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“E de repente o resumo de tudo é uma chave A chave de uma porta que não abre para o Interior desabitado  no solo que inexiste,
Mas a chave existe [...]. A porta principal, esta é que abre sem fechadura e gesto. Abre para o imenso. Vai me empurrando e revelando o que não sei de mim e está nos outros[...].
E aperto, aperto-a, e de apertá-la Ela se entranha em mim. Corre nas veias. É dentro em nós que as coisas são,
Ferro em brasa Ferro de uma chave.”

Carlos Drummond de Andrade



[bookmark: _Toc437986553]INTRODUÇÃO

Em uma tarde destas cotidianas do século XXI, senhoras conversavam horrorizadas diante de uma banca de jornais. Lá estavam a comentar o quanto as mulheres (aquelas expostas nas revistas e reportagens) estavam reduzidas ao nível de “mercadorias”. A percepção das senhoras excluía elas mesmas da categoria “mulheres”, visto que aquelas “mulheres nuas” expostas nas revistas masculinas, “as mulheres” das manchetes violentas da periferia, das capas de revistas “chiques” ao lado dos galãs pareciam fazer parte de outros mundos diferentes dos seus, mundos estes que elas (também mulheres), hierarquizavam de acordo com percepções.
Este pequeno preâmbulo indica apenas a ponta de um grandioso iceberg do qual tomamos conhecimento a pouco tempo. Conhecimento possível graças à militância de  algumas mulheres que ao serem atraídas para fora da caverna, (como no mito da caverna de Platão), vislumbraram a necessidade mais que tardia de luta por espaço, discurso e visibilidade.
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O presente artigo não tem a pretensão de adentrar profundamente em questões  referentes à imagem e representação sobre as mulheres, considerando estas abordagens demasiadamente amplas. Mas pretende na convergência destas duas categorias (representação e imagem) apresentar olhares sobre a construção de alguns estereótipos relacionados às mulheres, uma vez que diversas instituições inclusive o próprio movimento feminista em suas variadas vertentes também preocuparam-se em “criar” representações destas “novas mulheres”. Desta forma pode-se refletir sobre os variados recortes imagéticos dos quais as instituições e as próprias mulheres utilizaram-se para compor novas representações e consequentemente redesenhar novos estereótipos.
Observa-se que a mídia e demais instituições preocuparam-se com as novas representações que pudessem fazer referência a estas “novas mulheres”, cada qual com sua motivação, seja para venda de produtos, ou adequação aos dogmas de alguma religião, foram desenhando contornos de novas “opções de ser mulher”. Boa parte destas imagens e significados não foram criados pelas mulheres, mas reproduzidos por elas, ganhando status de representação e estereótipo.
Tais exercícios de estereotipia buscavam simplificar e reduzir a alguns traços preponderantes que pudessem “classificar” imageticamente e simbolicamente estas “novas mulheres” do século XX. Em consonância, Rosiska Darcy de Oliveira indica que tais dinâmicas não transitaram de uma realidade fundada em elementos patriarcais¹ para outra sem conflito e tensão, pelo contrário, abriram caminho para a necessária crise de identidade psicossocial das mulheres.
A convivência compartilhada do arco e do cesto, em que cada mundo guardava sua identidade própria, sua vivência e simbolismo, rompeu-se de maneira assimétrica. Industrialização e urbanização transformaram donas-de-casa não apenas em professora e enfermeiras, mas também em metalúrgicas, advogadas e executivas. Cinderela de terno e gravata ou Gata Borralheira de macacão azul, em nome da modernidade e da igualdade. (OLIVEIRA, 2006, p.56).


Em consonância, Ortiz (1998, p. 13) indica que “[...] há ocasiões em que certos problemas se colocam para uma parcela de pessoas, mas que não possuem abrangência tal para se imporem à sociedade”. Ortiz esclarece que os “pontos de ruptura” dificilmente são datados com precisão uma vez que decorrem de elementos socioculturais anteriores, que provocam uma espécie de pressão rumo à possibilidade de mudanças.



¹ Trata-se de um sistema social baseado no poder do homem como cerne da família, grupo ou comunidade.


Observa-se na figura 01 a seguir a rotina de uma mulher operária, suas condições de vulnerabilidade configuravam mais variáveis negativas do que seus colegas de trabalho: homens. Os movimentos operários do início do século XX não tinham condições de vislumbrar com profundez a complexidade das questões relativas às mulheres. A necessidade de um movimento genuinamente feminino tornava-se cada vez mais latente.

Figura 01: Mulher operária, uma das representações femininas do século XX. Fonte: www.google.com.br.


A mulher ao refletir criticamente a cerca de sua identidade e papel social precisaria vislumbrar horizontes de ação, seja através da militância, do trabalho, do consumo, ou mesmo de relações afetivas diferenciadas. Um cenário de busca por identidades individuais e  coletivas junto aos movimentos sociais.
Para algumas mulheres protestar era a oportunidade de mudanças de modos de vida subjugados e indignos. Para outras mulheres os magasins de nouveautés das primeiras décadas do século XX representavam novos ponto de encontro, ensaiavam o desejo do consumo semelhante ao que vemos hoje nos Shopping Center de luxo, um agrupamento de mercadorias fascinantes que apresentam possibilidades de estilos de vida de prazer e beleza, no qual não havia penúria nem sinal do proletariado, o mesmo proletariado que possibilitou com seu trabalho a manufatura de tais produtos.
Por este motivo Ortiz (1998, p.132) sinaliza que “o luxo é uma necessidade dos grandes estados e das grandes civilizações. No entanto há momentos em que é preciso que o povo não o veja”. O consumo com sua função distintiva e individualizante contrapõe-se a essência coletiva dos movimentos sociais ao que se referem as suas identidades:
A identidade dos movimentos decorre de seus projetos. Diferentemente do paradigma dos novos movimentos sociais, não consideramos a identidade apenas como fruto das representações que o movimento gera ou constrói, para si mesmo ou para os outros. A identidade é uma somatória de práticas a partir de um referencial contido nos projetos. Ela não existe apenas no plano ideacional, não se trata de uma categoria simbólica ou exclusivamente cultural. A identidade se firma no processo interativo, nas articulações. Ela confere o caráter progressista ou conservador aos movimentos. (GOHN, 2000, p.251).

Paralelamente às correntes repressivas contrárias aos movimentos feministas, uma profusão de imagens e representações encontraram campo fértil na ampliação da mídia como instância socializadora, porque foram e são habilidosamente construídas a partir das raízes  dos estereótipos relacionados às mulheres. Desta forma surgiram oportunidades de reconfigura-los, confrontar-los ou mesmo apresentar variâncias de perfis frágeis e delicados a de super-mulheres (múltipla em seus papéis e opções de escolha). Neste contexto “constroem- se assim as representações imaginárias sobre as mulheres, sua função, seu papel social e de tal modo se reiteram tais imagens que elas se solidificam historicamente, a ponto de reproduzirem-se, também nos discursos femininos.” (CARVALHO, 2012, p.106).
[...] existe uma necessidade contínua de reconstruir o “senso comum” ou a forma de compreensão que cria o substrato das imagens e sentidos, sem o qual nenhuma coletividade pode operar. Do mesmo modo, nossas coletividades hoje não poderiam funcionar se não se criassem representações sociais baseadas no tronco das teorias e ideologias que elas transformam em realidades compartilhadas, relacionadas com as interações entre pessoas que, então passam a construir uma categoria de fenômenos  à parte. E a característica específica dessas representações é precisamente a de que elas “corporificam ideias” em experiências coletivas e interações de  comportamentos [...]. Moscovici (2003, p. 48).


A fim de prosseguir na trajetória de estudo, faz necessário optar por caminhos teóricos robustos e por vezes desafiadores quanto aos exercícios reflexivos que possibilitam olhares sobre o sujeito não como ser passivo, uma massa homogênea receptora, mas como sujeitos partícipes de trajetórias históricas.
Diante destes pressupostos este artigo tem como objetivo refletir sobre a construção de estereótipos relacionados às mulheres, partindo-se do conceito de representação proposto por Moscovici (2003) no qual as representações compreendem duas faces, uma imagética e outra simbólica. De acordo com esta premissa parte-se do princípio que tais representações podem convergir para constituição de estereótipos construídos e reproduzidos socialmente.
A representação inclui as práticas de significação e os sistemas simbólicos por meio dos quais os significados são produzidos, posicionando-nos como sujeito. É por meio dos significados produzidos pelas representações que damos sentido à nossa experiência e àquilo que somos. Podemos inclusive sugerir que esses sistemas simbólicos tornam possível aquilo que somos e aquilo no qual podemos nos tornar. A representação compreendida como um processo cultural estabelece identidades individuais e coletivas e os sistemas simbólicos nos quais ela se baseia fornecem possíveis respostas às questões: Quem eu sou? O que eu poderia ser? Quem eu quero ser? Os discursos e os sistemas de representação constroem os lugares a partir dos quais os indivíduos podem se posicionar e a partir dos quais podem falar. (SILVA, 2000, p.17).

A construção da representação insere dois aspectos importantes, o de objetivação e o de ancoragem. A objetivação seria o esforço de transformar o abstrato em algo quase concreto.

Ancorar ideias seria um mecanismo para reduzir ideias estranhas a categorias e imagens comuns, colocando-as em um contexto familiar. Este processo já insere a perspectiva da construção de estereótipos, pois tudo que não pode ser ancorado pode ser considerado como inexistente, estranho ou ameaçador, segundo Moscovici (2003, p. 61).
Para Krüger (In. LIMA, 2004, p. 36) o estereótipo social apresenta-se “[...] como crença coletivamente compartilhada acerca de algum atributo, característica ou traço psicológico, moral ou físico atribuído extensivamente a um agrupamento humano”. Os estereótipos são resultado de processos de categorização e estereotipia (arte de reproduzir) que organiza e rotula informações em categorias, generaliza e minimiza diferenças comparando-as com as de outros grupos-modelo, em uma relação de outridade (alteridade) e por fim promove interpretação dos comportamentos relacionados a estes aspectos.
Em consonância busca-se apresentar um olhar panorâmico, considerando as limitações inerentes ao formato de um artigo, a amplitude da temática e suas múltiplas possibilidades de abordagens. Para o constructo deste estudo elegeu-se alguns referenciais bibliográficos relevantes, capazes de apresentar ao leitor o cosmos de tensão, conflito, contradição e desafios no qual os movimentos feministas esforçaram-se para desconstruir paradigmas patriarcalistas e proclamar a importância das mulheres como agentes de mudanças, autoras de seus próprios discursos, mesmo que alguns deles pareçam controversos, ou mesmo retrógrados ao valorizar o direito de expressão corporal da chamada “mulher objeto” e a feminilidade como valor de ascensão social. Assim como alguns anúncios nas bancas de jornais.
Diante destas possibilidades de reflexão, evidencia-se a escolha da abordagem teórica dos estudos culturais, tanto pelo seu caráter interdisciplinar, quanto pela valorização dos sujeitos como agentes capazes de crítica e reflexão, não como uma massa passiva diante de produtos culturais postos. De acordo com Nelson et al. (2009, p.13).
[...] os Estudos Culturais constituem um campo interdisciplinar, transdisciplinar e algumas vezes contra-disciplinar que atua na tensão entre suas tendências para abranger tanto uma concepção ampla, antropológica, de cultura, quanto uma concepção estreitamente humanística de cultura.

Quanto à escolha das ilustrações, optou-se por imagens que pudessem fazer alusão ao percurso dos referenciais teóricos e marcos temporais necessários à reflexão sobre o tema, salientando que não foram realizadas análises semióticas das imagens.

[bookmark: _Toc437986554]OBJETIVO
Este artigo tem como objetivo a revisita a referenciais teóricos que permitam a reflexão sobre a construção de estereótipos relacionados às mulheres, partindo-se do conceito de representação proposto por Moscovici (2003) no qual as representações compreendem duas faces, uma imagética e outra simbólica. De acordo com esta premissa parte-se do princípio que tais representações podem convergir para constituição de estereótipos construídos e reproduzidos socialmente.


[bookmark: _Toc437986555]METODOLOGIA
Esta pesquisa surgiu como parte de um estudo mais abrangente relacionado ao Curso de Doutorado em Desenvolvimento e Meio Ambiente da Universidade Federal de Sergipe. Foi motivado pelas discussões e acesso a materiais relacionados às disciplinas “Gênero e Políticas Públicas” e “Produção de Discursos Midiáticos” cursadas no primeiro semestre de 2013.
Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, pautada na revisita a referenciais teóricos relevantes que suscitam questionamentos relacionados às representações das mulheres e a construção de estereótipos.

[bookmark: _Toc437986556]REFERENCIAL TEÓRICO

Diante da trajetória de mudanças ocorridas principalmente no século XX, os sujeitos homem e mulher encontram-se no limiar da desconstrução de paradigmas, da busca pelo “resgate ou descoberta” de suas identidades e ampliação de direitos, visto que este século de grandes avanços científicos e esperanças de desenvolvimento, fora também um marco de violência e desrespeito contra o ser humano, registrados por câmeras, documentado pelos jornais e pelo rádio em processos nunca vistos na história.
A mídia surge no século XX como instância socializadora baseada nas novas  tecnologias e meios de comunicação em massa. Apresenta-se com tamanha força e amplitude ao ponto de despertar estudos em diversas áreas do conhecimento no intuito de conhecer processos, partícipes, discursos e principalmente influências advindas de suas relações com os sujeitos e demais instituições. Desde então se abriram espaços para variados discursos contrários e favoráveis aos papéis das instituições midiáticas e suas influências na sociedade. Não se pode negar suas múltiplas faces ligadas à informação, ao entretenimento, a criação e

disseminação de discursos, ao seu poder de identificação ligando variados tipos de produtos aos imaginários dos pseudos-consumidores.
Novos anúncios, imagens, sons, textos puderam ser manipulados de forma que cada espectador /consumidor pudesse concebê-las como um recado especial lembrando-lhes de alguma necessidade que ele próprio como sujeito não sabia que “precisava”.
A ampliação do poder midiático participou (e participa) de todos os espaços e contextos conflituosos ocorridos no século XX, sejam eles ligados aos movimentos sociais, as guerras, as novas aspirações dos estilos de vida, aos avanços da ciência, ou mesmo diante do silêncio da repressão, lembrando que o silêncio guarda em si formas de expressão.
Neste sentido, ao se falar de “mulheres”, somente a observação do cotidiano, das práticas como materialidade do senso comum não são capazes de dar conta da complexidade inserida na construção desta categoria, uma vez que segundo Carvalho:
Pode-se considerar que há um silenciamento que decorre da relação dominação- submissão, o “fazer calar”, em que prevalece, de um lado a opressão e de outro, o consentimento. [...] O silêncio embora não se caracterize como língua, por não usar  a palavra, é linguagem, portanto, simbólico. Carvalho (2012, p.61).

O silêncio e a pseudo-ausência das mulheres como cientistas, artistas e autoras literárias deve-se a séculos de “quase reclusão” no ambiente privado do lar, visto que escrever pressupõe o acesso ao aprendizado da escrita, a articulação de ideias e o acesso a informações do  mundo público” (o mundo do homem), das atividades importantes.
Em contraponto, um mundo desinteressante, apoucado e cheio de frivolidades era atribuído como lócus para as mulheres como os antigos gineceus, no qual o discurso era permitido às poucas que sabiam escrever narrativas escritas para si, em formas de diários e cartas, reafirmando lugares do íntimo. As sutilezas dos gestos e do ar principesco das imagens de outrora guardam na verdade opressão de mulheres mutiladas na construção plena de suas identidades e subjetividades, sem discurso, sem espaço e sem voz, portanto sem visibilidade.
Neste sentido a falta de acesso a espaços de aprendizado da escrita, do acesso as informações, atrofiou a construção de discursos genuinamente femininos. Sobre este aspecto evidencia-se que sem discurso e sem espaço de ação, comunicação e cooperação, as mulheres não poderiam construir representações condizentes com suas realidades, mas reafirmar apenas representações e estereótipos construídos pelos homens.

Pessoas e grupos criam representações no discurso da comunicação e da cooperação. Representações, obviamente, não são criadas por um indivíduo isoladamente. Uma vez criadas, contudo, elas adquirem uma vida própria, circulam, se encontram, se atraem e se repelem e são oportunidade ao nascimento de novas representações enquanto velhas representações morrem” Moscovici (2003, p. 41).

Este panorama começa a ruir através da coragem de mulheres que começam vislumbrar, mesmo diante de concretos obstáculos, a necessidade de mudanças em relação aos papéis sociais e deveres atribuídos as mulheres. Estas “pioneiras” observaram no processo de mudança sementes capazes de mudar tanto a condição do indivíduo, quanto de sua coletividade:
O que é importante é a natureza da mudança, através da qual as representações sociais se tornam capazes de influenciar o comportamento do indivíduo participante de uma coletividade. É dessa maneira que elas são criadas, internamente, mentalmente, pois é dessa maneira que o próprio processo coletivo penetra, como o fator determinante, dentro do pensamento individual. Tais representações aparecem, pois para nós, quase como que objetos materiais, pois eles são o produto de nossas ações e comunicações”. Moscovici (2003, p. 40).

Assim, pode-se dizer que o estilo de vida americano do final do século XIX teve grande influência na expansão dos ideais feministas no mundo ocidental. “[...] as décadas em torno  da viragem do século geraram os mais eficazes movimentos feministas, assim como operários e socialistas, jamais vistos nos Estados Unidos” (COOT, In.: DUBY; PERROT, 1991, p.95). Os mesmos autores sinalizam inclusive que a imagem da mulher americana começou a “ser vendida com a urbanidade e o esplendor material da produção em série da nova era” (ibdem, p.98).
Paralelamente a profusão de discursos, os veículos midiáticos puderam propagar variados estereótipos relacionados aos novos modelos de homem e principalmente de mulheres. Strinati (1999, p. 176) argumenta em seu livro “feminismo e cultura popular” que houve expressivo aumento do interesse pela representação da mulher na cultura popular no bojo dos estudos culturais e da sociologia da cultura, embora afirme que “[...] a cultura popular e os meios de comunicação de massa trataram as questões das mulheres e suas representações de maneira incorreta, injusta e exploradora, no contexto de uma estrutura mais geral de desigualdade e opressão de gênero”, (salientando que estudos de gênero avançam no Brasil em meados da década de 1990).
Cabe lembrar que o feminismo pode ser considerado como um movimento social, baseado em arcabouço teórico que questiona o poder patriarcal e os sistemas de opressão das mulheres na sociedade, a fim de legitimar a ampliação dos direitos, dentre outros aspectos.  O

movimento feminista passou por diversas mudanças desde suas primeiras ações nos EUA e na Inglaterra, no final do século XIX.
Desta forma considera-se que o movimento feminista passou por três grandes “ondas”. A primeira onda refere-se às intensas atividades de mulheres pioneiras que tinham como objetivo à conquista do voto feminino (sufrágio), bem como a legitimação de direitos jurídicos. As figuras a seguir apresentam manifestações pelo sufrágio (direito a voto) das mulheres e um anúncio destinado às mulheres “emancipadas” tanto pelo estilo das  vestimentas quanto pelo porte do cigarro como expressão de liberdade.
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Figuras 02 e 03: Movimento feminista pelo direito ao voto. Fonte: www.google.com.br

Figura 04: Mulher em anúncio de cigarros, representada com vestes masculinas.  Fonte: www.google.com.br


Mesmo em uma sociedade pautada em valores patriarcalistas, várias mulheres protestaram nas ruas e buscavam apresentar suas inquietações. Com as mudanças sociais, econômicas e culturais das primeiras décadas do século XX, as chamadas “sufragistas” perceberam que necessitavam “ganhar espaço” de forma diferenciada, através da construção de discursos e teorias estabelecidos pelas próprias mulheres, considerando que os espaços públicos relacionados à política, a ciência e a produção de conhecimento foram  historicamente espaços do homem. Outro desafio colocava-se diante do movimento: qual  seria o contexto de feminilidade proposto pelo movimento?
A reinvenção da feminilidade pelos psicólogos ultrapassou as fronteiras  disciplinares para avaliar sociologicamente os prós e os contras das carreiras profissionais femininas [...]. Mesmo os sociólogos masculinos aparentemente mais solidários com aspirações feministas advertiam que a mulher “insensibilizada ou endurecida” pela vida profissional acabaria por “repelir os homens”. (COOT, In.: DUBY; PERROT, 1991, p.106).

Carvalho (2012, p. 127) em estudos recentes sobre o imaginário feminista da década 1930 encontrou após exames dos discursos impressos na época, quatro estereótipos ligados às mulheres feministas: a autoritária, masculinizada desprovida de “misteres” de esposa e mãe; a feminista humanizada que trabalha em profissões cujos pseudo- talentos femininos são enaltecidos (carinho, cuidado, paciência) e dedica-se duplamente com as tarefas do lar; a mulher inteligente, atuante, que busca igualar-se aos “dotes iguais ao do homem” e   chamada

de “suffragettes”; e a imagem da feminilidade, criada no sentido de “não usar armas do outro sexo, transformando-se em homens manques, e sim utilizar a arma de que dispunham e que sabiam tão bem manejar: a feminilidade”.
Percebe-se que até mesmo as correntes feministas preocuparam-se em criar representações imagéticas que pudesse informar a sociedade sobre seus posicionamentos ideológicos. Ao negarem a ligação do movimento feminista ao estereótipo de mulher masculinizada, estavam buscando também um novo “lugar”, uma nova representação que pudesse alocar os ideais de legitimação dos direitos, sem negar aspectos de suas “feminilidades”.
A imagem de feminilidade é construída para substituir aquelas veiculadas pelas “suffragettes”, ou seja, feministas que no início do século XX, participaram do movimento a favor do sufrágio e que, pelas vestes e maneiras masculinizadas e métodos incivilizados, adquiriram má reputação, disseminando, no meio social, uma imagem negativa da mulher que reivindica e luta por seus direitos. (CARVALHO, 2012, p.132).

Este espaço de lutas foi também o cenário de conflitos no âmbito da construção de estereótipos a cerca das feministas, combatendo inclusive aqueles criados por seus opositores: “só as muito feias hão de querer se emancipar... Coitadas! As bonitas não. Que nos importa as feias! Salvem-se as belas, que a humanidade se aperfeiçoará” (Páginas da Cidade, Careta, 11/1/1919, Fonte: Revista Nossa História, janeiro de 2004).
O desenhista brasileiro Raul Paranhos Pederneiras (1874-1953), foi um dos artistas que mais traduziram o desprezo pelas mudanças que o feminismo propunha. Mulheres assim  como os negros eram culpados pela “degradação dos costumes”. As mulheres feministas eram retratadas com feições ranzinzas, com trajes masculinizados, sapatos de homem e livros a mão, como podem ser observado nas figuras a seguir:
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Figuras de 05 a 08: Desenhos reforçavam aspectos negativos em relação a mulheres feministas e negros. Fonte: Revista Nossa História, janeiro de 2004.

Neste contexto além dos obstáculos em relação à militância, o próprio movimento feminista questionava sobre a necessidade (ou até impossibilidade) de uma identidade coletiva.
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A noção de que a identidade da mulher é construída socialmente e não biologicamente torna-se mais forte. O livro de Simone de Beauvoir “O segundo sexo” representa este momento com a célebre frase: “Não se nasce mulher, torna-se.”
Passadas as primeiras turbulências, “a segunda onda” do movimento feminista apresenta-se à sociedade em meados da década 1960, toda a força dos anseios de liberação da mulher apropriando-se de discursos contrários a desigualdade e a repressão. Cabe lembrar que os contextos socioeconômicos e culturais já eram outros, o consumo ganha status de cultura, as produções cinematográficas de Hollywood, bem como novos ritmos musicais colaboraram na construção de novas representações culturais.

As expectativas complexas que se criaram em torno da mulher moderna ofereciam um amplo terreno ao conflito psicológico. Nessa brecha surgiu a publicidade, para nessa brecha surgiu a publicidade, para acalamar a ansiedade originada pelas novas normas. (COOT, In.: DUBY; PERROT, 1991, p.108).


Parecem surgir diversas “sociedades” constituintes do cotidiano: Sociedade  do consumo, da informação, do lazer, do bem-estar, na qual o sentido de tempo, espaço  e relações sociais passam por mudanças marcantes. O avanço da tecnologia e a flexibilização  de informações, imagens, sons em diversas extensões e tipos de arquivo para variados tipos de mídias formam uma outra espécie de cultura, atrelada aos novos estilos de vida, suas linguagens, símbolos e signos.
Featherstone (1995) e Baudrillard (1995) sinalizam o “fim do social” em detrimento da “cultura de representação”, onde a sociedade converte-se em uma imagem projetada da vida social ideal, marcada inclusive pelo “fim da arte”, visto que a cultura de consumo também se incorporou a criação artística, a exemplo da pop art² que observa possibilidades de eletrodomésticos, objetos e propagandas integrarem uma nova concepção artística em que a mulher merece destaque.

² Movimento artístico da década de 50 fomentado nos EUA e Inglaterra onde a símbolos da cultura de massa e  do consumismo são incorporados nas obras de arte, destacando como grande nome Andy Warhol.
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Figuras de 09 a 12: Filmes, propagandas, produções de pop art inserem as imagens de homens e mulheres e contextos de consumo e de novas representações. Fonte: www.google.com.br.


É pertinente distinguir os materiais imagéticos da imprensa feminista, e da imprensa feminina. A linha feminista tinha conhecimento de que a produção teórica da academia seria difícil de ser popularizada, desta forma necessitariam de veículos midiáticos que pudessem apresentar tais conteúdos de forma diluída, para facilitar a compreensão.
Este contexto conflituoso é discutido por Farrell (2004, p. 13) em seus estudos relacionados à revista Ms. Magazine, “para algumas militantes do movimento feminista, o nascimento da revista selou a maioridade do movimento.
Para outras, sinalizou a rendição do feminismo ao mais puro comércio”. Farrell discute também a conflitante mistura de mensagens publicitárias e representações, nas quais são possíveis observar anúncios retratando a importância da liberação da mulher em contraste  com textos e propagandas indicadas às prendas do lar.
Percebe-se nestas publicações não somente apelos comerciais para conquistar o público feminino e vender determinados produtos através do apelo do marketing e da apresentação de “novos” estilos de vida, mas um posicionamento dos produtores intelectivos em relação às representações e estereótipos relacionados ao público alvo das publicações, suprindo assim a demanda de informação de seus interesses.
Nota-se um processo de retroalimentação de antigos pressupostos por vezes questionados pela Teoria Feminista, que circunscrevem as mulheres nos contextos ligados ao privado, ao lar, a sexualidade, a maternidade, ao cuidado com o corpo cultivando a feminilidade como “recurso” da chamada cultura feminina, “[...] esse microcosmo é além disso, o núcleo mais ativo da cultura de massa, com sua incitação intensiva a imitação, ao consumo, à conduta.” Morin (1969, p.149).
Para Edgar Morin a feminilidade (como categoria socialmente construída) substituiu o feminismo,  referindo-se  a  valorização  dos  aspectos  da  chamada  “cultura  feminina”   que

apresenta o reforço cíclico da representação da mulher no ambiente privado, no qual segundo Morin (1969, p.149) “o lar, o bem-estar, a moda, o erotismo, são setores em que a cultura feminina é essencialmente prática”, e por este motivo interessante para divulgação destinadas às mulheres.
[...] a casa, o bem-estar, de outro lado, a sedução, o amor, são de fato, os dois grandes temas identificadores da cultura de massa, mas é na imprensa feminina que esses temas se comunicam estreitamente com a vida prática: conselhos, receitas, figurinos-modelos, bons endereços, correio sentimental, orientam e guiam o saber- viver cotidiano”. Morin (1969, p. 146).

Serviços domésticos abrolham suavizados através do apelo “moderno” dos novos eletrodomésticos que podem facilitar a vida da mulher, concedendo-lhe mais tempo para cuidar de si (ainda que para o marido), tempo para conversar, fazer compras com as amigas e talvez esquecer assuntos “pesados” dos quais algumas correntes feministas faziam questão de proclamar nas ruas e na academia. Diante de cosmos cotidianos tão diferenciados observa-se que qualquer esforço em homogeneizar identidades, representações e imagens em relação à categoria mulher seria em vão.
Coot (In.: DUBY; PERROT, 1991, p. 98) indica que a publicidade ainda na década de 1920 esforça-se para unir a “ciência” e o sentido de “progresso ao serviço do consumidor”. O sistema de crédito parcelado pode ser considerado também como um dos grandes fomentadores das novas práticas de consumo. Esta “cultura feminina” não estava ao alcance de todas as mulheres e portanto escondia certa alienação diante da realidade.
Nos anos 20 e 30 mulheres que trabalhavam nas plantações de tabaco em Durham, Carolina do Norte, por exemplo, lavavam a roupa das suas famílias em bacias no pátio, utilizavam latrinas fora de casa e cozinhavam em fogões de lenha ou a petróleo, enquanto as revistas de boa qualidade gráfica mostravam donas de casa libertas dos trabalhos penosos graças às “criadas elétricas” Coot (In.: DUBY; PERROT, 1991, p. 96).

Operárias continuavam com suas triplas jornadas de trabalho no lar e nas fábricas, juntamente às múltiplas problemáticas de mulheres cuja vida eram tão diferentes, mas não tão belas e interessantes como as vidas reluzentes das cover-girls das capas de revistas.
Diante destas contradições, na ebulição dos manifestos, mulheres saíram às ruas pregando o amor livre e queimando sutiãs, o próprio movimento não apresentava homogeneidade de discursos uma vez que para algumas mulheres pleitear a igualdade era negar as diferenças entre homem e mulher, para outras a igualdade seria o único caminho para uma sociedade mais igualitária, uma vez que os papéis de homens e mulheres são construídos socialmente.

A publicidade acompanhou a dinâmica das reivindicações feministas e também propuseram igualdade de direitos e acesso aos bens de consumo que simbolicamente aludiam ao sentido de liberdade e a cosmologia masculina, a exemplo dos carros e dos cigarros.
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Figuras 13 e 14: Movimento feminista mulheres queimam sutiã . Publicidade de carro questiona papéis sociais. Fonte: www.google.com.br.

O anúncio de carro da página anterior (figura 14) apresenta um exemplo típico de rotinas de homens e mulheres da classe média brasileira, com destaque para a rotina cansativa das mulheres em detrimento a dos homens (“de manhã vai ao trabalho e volta à noite”):
Ela leva as crianças à escola, vai à feira, vai ao cabeleireiro, vai buscar mamãe, busca as crianças da escola, busca os sobrinhos para brincarem com as crianças que voltaram da escola, vai à costureira, leva mamãe para casa, vai fazer compras na cidade, devolve os sobrinhos, vai visitar as amigas, vai ver como titia Celina está passando, volta à casa de uma amiga para apanhar a bolsa que tinha esquecido, etc, etc, etc. Não é justo que ela tenha um Volkswagen só para ela? (fonte: anúncio publicitário Volkswagen).

Mesmo com objetivos mercadológicos a publicidade e seus materiais midiáticos apresentam contextos para reflexão tanto expressando a necessidade de repensar os papéis da mulher na sociedade, quanto de reafirmar estereótipos e representações da mulher como  objeto sexual, agente doméstica, frívola ou consumista.
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Figuras 15 a 17: Apresentam estereótipos em relação a mulher e revista chamada “vida doméstica”. Fonte: www.google.com.br.


Percebe-se que a questão entre a vida doméstica e privada ainda merece destaque nas análises sobre a emancipação da mulher uma vez que tanto nos produtos midiáticos quanto  nas reflexões acadêmicas o tema provoca polêmicas. Virgindade, contracepção, acesso a melhores postos de trabalho em detrimento a vida doméstica, ainda se configuravam como fortes paradigmas, uma vez que análises realizadas em contextos de mulheres de classe alta, brancas e escolarizadas, eram dissonantes das realidades e especificidades de várias outras mulheres.
Seria preciso um caminho de valorização e legitimação de direitos que pudessem contemplá-las tanto no direito de construção de suas identidades, quanto na generalização de sua condição como mulher cidadã.
Neste bojo, apresenta-se então a terceira fase do movimento feminista, com vistas a vislumbrar novos caminhos para ações inclusive em relação às políticas públicas. A terceira fase do movimento feminista (em meados da década de 1990) buscou reflexão dos  paradigmas relacionados ao feminismo da diferença, a ampliação dos estudos sobre gênero como categoria de análise, abrindo espaço para o debate sobre os papéis de homens e mulheres em contextos transitórios em relação à sexualidade, ao mercado de trabalho e as relações sociais de forma geral.
Esse movimento ganhou força com a retomada da democracia, com amapliação de organizações não governamentais (ONGs) que através dos meios de comunicação conseguiram  aumentar as discussões sobre os direitos de diversos grupos sociais.
Mesmo diante de tantas inquietações, a produção midiática em torno da imagem da mulher ainda apresentava resquícios patriarcalistas. Em consonância Strinati sinaliza três vertentes importantes do feminismo em relação à representação midiática:
[...] o feminismo liberal que critica o uso e a representação desigual exploradora das mulheres na mídia e na cultura popular e que defende uma legislação igualitária para retificar essa situação; o feminismo radical, que considera os interesses e homens e mulheres essencialmente e inevitavelmente divergentes e que julga o patriarcado ou o controle  a repressão das mulheres como a mais crucial forma histórica de divisão  e de opressão social e que defende uma estratégia de separatismo feminino; e o feminismo socialista, que reconhece do patriarcado, mas tenta incorporá-lo numa análise do capitalismo, e que defende a transformação radical das relações entre os sexos como elemento fundamental para o surgimento de uma sociedade socialista. (STRINATI, 1999, p.176).

Compreende-se atualmente que tais correntes ganharam contornos redesenhados considerando as miscelâneas advindas dos variados grupos de mulheres, que buscam legitimar seus direitos em suas especificidades, em ambientes contingenciais, no qual    a complexidade

das reflexões torna equivocada qualquer possibilidade de homogeneidade e posicionamentos dicotomizados.
Desta forma, a corrente liberal torna-se a mais adequada a este contexto de construção, de trajetória, que atualmente centra-se tanto no “posicionamento’, quanto no “movimento” dos agentes (homem e mulher) na dinâmica social, uma vez que segundo  Elias “[...] como  em um jogo de xadrez, cada ação decidida de maneira relativamente independente por um indivíduo representa um movimento no tabuleiro social, jogada que por sua vez acarreta um movimento de outro indivíduo.” (ELIAS, 2001, p. 158).
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Baseada em Tuchman (1978) Strinati apropria-se da ideia de “aniquilação simbólica das mulheres” referindo-se a forma como “[...] a produção cultural e as representações dos meios de comunicação ignoram, excluem, marginalizam ou banalizam as mulheres e seus interesses”, perpetuando assim estereótipos pautados nos papéis sexuais.
[...] A mídia não é simplesmente desonesta o mostrar as mulheres em papéis estereotipados, mas possui um papel básico mais profundo, ajudando a definir e a  dar forma aos significados fundamentais de feminilidade e de masculinidade. Desse ponto de vista, essas identidades são ambíguas, dentro e fora da cultura popular. São em parte, construídas e reproduzidas pelas instituições de comunicação de massa. (STRINATI, 1999, p. 188).

Em consonância, Setton (2011, p. 26) indica que todos os atos comunicativos, tais como discursos e mensagens não são destinados apenas ao entretenimento, mas como instrumentos ideológicos, uma vez que as mídias não são neutras. Pode-se afirmar seu caráter ambíguo ou contraditório, considerando que não se trata de “[...] acusar a cultura de massas de conivência com um único sexo, mas sim de caracterizar o modo como ela reformula a subordinação das mulheres, graças também aos seus novos comportamentos e modos de pensar” (PASSERINI In.: DUBY; PERROT, 1991, p.385).
Contudo, avalia-se a utilização do adjetivo “desonesta” aplicado à mídia como um tanto “carregado”, uma vez que por opção própria, muitas mulheres validam e mercantilizam suas imagens como modelos de beleza, erotismo e venda de produtos.
Assim, percebe-se que algumas condutas tem o poder de provocar incômodo em relação a aspectos compartilhados na identidade coletiva das mulheres. Talvez por este motivo algumas  representações  pareçam  conflitantes  à  trajetória  de  lutas  do  feminismo.     Cabe

ressaltar que a legitimação dos direitos das mulheres também convergem para a liberdade daquelas que não desejam negar a famosa “mística feminina”.
Neste contexto, Betty Friedan (1921-2006) acrescenta importantes contribuições a respeito da noção de “mística feminina”.  A mística pode ser considerada como os esforços  em “mistificar” papéis considerados de mãe e esposa zelosa, importantes após a crise de 1929 e a Segunda Guerra Mundial, como solidificação de estereótipos da nova mulher americana, mesmo que centrada em antigos modelos patriarcalistas. Diante da busca por uma identidade  a mulher poderia ser enredada em novas formas de dominação, não mais expressas pela força, mas através dos apelos de consumo que apropria-se dos discursos feministas para cooptar o imaginário das mulheres para outras formas de alienação.
Através da publicidade, fabricantes, retalhistas de artigos domésticos e relacionados com as tornavam mais compreensível o que era a feminilidade moderna. Através das compras ligava-se a dona de casa à nova economia doméstica e a mãe à educação científica dos filhos [...] a publicidade dirigi-se a ela e ao mesmo tempo devolve-lhes imagens de si mesmas. (COOT, In.: DUBY; PERROT, 1991, p.108).

A partir destas dinâmicas foi possível estabelecer o elo do qual a mulher é até hoje o foco da maioria das estratégias de marketing que buscam fomentar o consumo como expressão de liberdade e poder de escolha, “os publicitários apressaram-se a embalar a individualidade e a modernidade das mulheres sob forma de mercadoria [...]. Os publicitários conseguiram sobrepor símbolos modernos às prioridades tradicionais das mulheres” (COOT, In.: DUBY; PERROT, 1991, p.110). A publicidade ofereceu (e oferece) mensagens alternativas talvez mais acentuadas que muitos discursos feministas na construção das representações.
É claro que a relação entre um modelo cultural dominante de feminilidade as experiências concretas, diversas e divergentes das mulheres num dado  tempo  e lugar, não é direta, mas dinâmica e interativa: o que se fazia com o modelo americano da mulher moderna dependia de quem ouvia e via, como e onde. (COOT, In.: DUBY; PERROT, 1991, p.112).

Diante da luz da reflexão crítica, as mulheres conseguiriam romper com a “mística” reproduzida por elas mesmas? Negar a dedicação doméstica, do casamento e da maternidade ainda nos dias de hoje pode ser motivo de hostilidade por parte das próprias mulheres.
Neste contexto Friedan (1971, p. 305) esclarece que para a mulher que progride há sempre o senso de perda que acompanha uma mudança. “É muito mais fácil dizer sim à mística feminina, não se arriscando às dificuldades de progredir, de fazer esforço, tão necessário como a competência para escapar da armadilha.” (FRIEDAN, 1971, p.305).

Estas mulheres das capas de revistas ou que apresentam corpo e intimidades nas redes midiáticas não estariam exercitando o direito que possuem em relação a sua própria imagem? Se a Teoria Feminista concebe a liberdade da mulher em relação ao seu corpo, sexualidade e direitos reprodutivos seria contrária a postura da mulher que decide vender sua imagem representada como mulher “objeto” ?
Talvez nenhuma outra questão no domínio da representação gráfica irrite tão consistentemente as mulheres como o lucrativo comércio das imagens pornográficas femininas [...]. Mesmo as feministas comprometidas divergem no que toca a saber  se a pornografia pode ou deve ser censurada, bem como se ela pode ser atacada ao nível das suas manifestações específicas ou se constituí um elemento tão intrínseco à cultura patriarcal que só uma crítica fundamental da sociedade será  eficaz.  No âmago do debate sobre a pornografia está a relação muito complexa entre experiência vivida e as representações. Poucas pessoas afirmam que as imagens só por si sejam causa de violência ou de objetificação da mulher, embora poucas sustentem também que as imagens não derivem das identidades desiguais que a nossa cultura atribuí às mulheres e aos homens, nelas não participem e as não perpetuem. (HIGONNET, In.: DUBY; PERROT, 1991, p.423).

Desta forma percebe-se que as questões relativas à representação, identidade e estereótipos são intrinsecamente ligadas às lutas dos movimentos feministas no século XX, não somente como forma de legitimar direito à liberdade, mas em relação também a reflexão sobre representações, definições de feminilidade e construção de estereótipos. A seguir pode- se observar algumas figuras de produtos midiáticos diferentes (filme, cartão postal e revista) de décadas distintas no século XX, mas que tem como ponto principal a relação entre liberdade e sexualidade da mulher.
A figura 18 representa o filme La Garçonne (The Bachelor Girl or The Flapper) de 1936, produzido por Victor Margueritte, é um marco nas discussões sobre a representação da mulher no cinema. No filme a personagem principal experimenta a fuga de casa, tentações canais e o amor lésbico. Após o filme o termo Flapper tornou-se sinônimo de  mulher  emancipada, libertária em sentido pejorativo.
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Figura 18- La Garçonne. Fonte: www.google.com.br

Figura 19- Pin-up.
Fonte: www.google.com.br

Figura 20- Leila Diniz. Fonte: www.google.com.br

Figura	21-	Passista	no carnaval.
Fonte: www.google.com.br


A seguir a figura 19 apresenta um cartão típico com a imagem de uma pin-up. Trata-se de uma representação sensual do feminino, geralmente concebidas por atrizes e modelos do cinema. Estas imagens estavam presentes nos pôsteres destinados aos soldados durante a Segunda Guerra Mundial. Trata-se de um misto de cultura pop, sensualidade com ares retrô e romântico que fazem sucesso até   os dias de hoje nos estúdios de tatuagens e em personificações artísticas como a da cantora Katy Perry³.
A figura 20 relembra a atriz Leila Diniz que quebrou paradigmas em plena ditadura militar no Brasil ao pousar gestante de biquíni na praia e ao proferir detalhes sobre sua vida sexual 4. A figura 21 aduz as representações femininas na cultura popular, a exemplo das mulatas no carnaval brasileiro. A imagem aduz a generalização em relação à mulher brasileira principalmente nos países do exterior. Na composição destes estereótipos e representações
surgem também as imagens de dona de casa (figura 22), mãe dedicada (figura 23), “moça de família” (figura 24), e profissional voltada ao trabalho fora de casa (figura 25), sendo que esta última destoa das demais por representar uma imagem contemporânea da mulher emancipada que possui formação e postos de trabalho compatíveis aos ocupados por homens.
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Figura 22- Dona de casa. Fonte: www.google.com.br

Figura 23- Mãe exemplar. Fonte: www.google.com.br

Figura	24-	Moça	de “família”.
Fonte: www.google.com.br

Figura 25- Mulher dedicada ao trabalho fora de casa.
Fonte: www.google.com.br


A figura de mulher que emerge dessas revistas é frívola, jovem, quase infantil; fofa e feminina; passiva, satisfeita num universo constituído de quarto, cozinha, sexo e bebês. A revista não deixaria, com certeza de falar sobre sexo, a única paixão, o único objetivo que se permite a mulher em busca do homem. Está entulhada de receitas culinárias, modas, cosméticos, móveis e corpos de mulheres jovens, mas onde estaria o mundo do pensamento e das ideias, a vida da mente e do espírito? Na imagem da revista as mulheres só trabalham em casa e no sentido de manter o corpo belo para conquistar e conservar o homem. (FRIEDAN, 1971, p.34).


³ Katy Perry (Katheryn Elizabeth Hudson) nasceu em 1984 nos EUA, é uma cantora e compositora de música pop.
4 Leila Diniz morreu em um acidente aéreo no dia 14 de junho de 1972, aos 27 anos, quando voltava de uma viagem à Austrália

Percebe-se facilmente a ligação entre as imagens e a construção dos estereótipos, e desta forma abri-se o caminho para as possíveis resignificações a cerca do papel da mulher e as representações sociais, propostas ideológicas e mercadológicas em torno da imagem das mulheres.
Até que ponto representações femininas consideradas contrárias ao sentido libertador proposto pelo feminismo poderiam macular identidades coletivas de valorização da mulher  em sua racionalidade? Uma vez que segundo Moscovici (2003, p. 46) “Elas [as representações] possuem duas faces, que são interdependentes, uma face icônica e a face simbólica. Nós sabemos que: representação= imagem/significação; em outras palavras, a representação iguala toda imagem uma ideia e toda ideia a uma imagem.” Moscovici (2003, p. 45-46).
Representações da mulher como objeto sexual, consumidora compulsiva, gastadora do dinheiro do marido, ou como super-mulher que dá conta de jornadas intermináveis de trabalho fora e dentro de casa não estariam fortalecendo estereótipos questionados pelo feminismo? Não caberia também aos movimentos acolher tais pressupostos como parte do cotidiano das mulheres que optam por tais condutas?
Será que a maioria das mulheres nos dias de hoje aceitaria desprender-se destes estereótipos que muitas vezes lhe dão o conforto e a conformidade com o senso comum, para refletir sobre um novo ideal de identidade como propõem Friedan?
A imagem pública das revistas e anúncios de televisão destina-se a vender máquinas de lavar, misturas de bolos, desodorantes, detergentes, cremes rejuvenescedores, tinturas de cabelo. Mas a forma dessa imagem, pela qual firmas gastam milhões de dólares em tempo de televisão e espaço publicitário, provém do seguinte: mulher americana ignora quem seja. Está precisando terrivelmente de um novo ideal que a ajude a encontrar sua identidade. Os pesquisadores vivem dizendo aos anunciantes que ela é tão insegura que espera de sua brilhante imagem pública a solução de cada detalhe do cotidiano. (FRIEDAN, 1971, p.64).
Minha tese diz que o âmago do problema feminino não é de ordem sexual, e sim de identidade – uma atrofia ou evasão do crescimento, perpetuada pela mística. (FRIEDAN, 1971, p.68).

Permanece esse questionamento.


[bookmark: _Toc437986559]Mulheres para o consumo ou consumo para mulheres?

Durante a trajetória do movimento feminista pode ser observada a série de mudanças econômicas e sociais que proporcionaram as mulheres: a legitimação de vários direitos, o acesso a representação política, aos espaços de educação e ação, a construção de discursos

próprios sejam eles científicos ou fruto do exercício literário. Estas vitórias representam um caminho fértil rumo ao exercício da cidadania e do chamado “empoderamento”, que não é dado por outrem, mais conquistado.
A menção ao consumo neste artigo sobre imagem, estereótipo e representação indica o consumismo como um âmbito oposto aos ideais feministas. As empresas observam as mulheres como potenciais consumidoras, considerando que geralmente são as mulheres que tutelam o consumo de outros entes do lar, desta forma reforçam seus papéis de “zeladora” do bem-estar da família.
Considera-se o grande risco existente na relação entre emancipação e poder de compra, uma vez que abordagens de marketing unem o sentido de liberdade de escolha do consumidor ao exercício da cidadania. Outro aspecto refere-se ao reforço dos estereótipos pautados na aquisição de produtos e serviços, desta forma a mulher, muitas vezes sem perceber, avança obstinadamente na apreensão de estéticas e modelos socialmente construídos através das imagens midiáticas e publicitárias. Neste sentido o mercado vende “kits” que comportam estilos de vida variados da mulher: esportista, mãe e dona de casa, empresária, intelectual, sensual, seguindo por diversos outros “tipos” dos quais a mulher poderá “escolher” o que deseja ser.
A célebre frase de Germaine Greer, autora de “A mulher eunuco” publicado em 1970, alude a este contexto: “Sendo o feminismo incompatível com o consumismo, o marketing cooptou-o como uma moda, e logo em seguida declarou-o passado, só para cooptá-lo repetidas vezes sob diferentes rótulos estilísticos”. (Fonte:< http://kdfrases.com/frase/125683>. Acesso em: 13 ago. 2013).

A partir de um certo grau de desenvolvimento, instala-se a sociedade em que o consumo passa a ser valorizado. É preciso dar vazão aos produtos fabricados em série. Não pode baixar a produtividade da indústria. Mesmo que o país esteja saturado, é preciso comprar, comprar sempre. [...] é tal o excesso de objetos, que a indústria vê-se coagida a lançar mão do que os técnicos chamam de “obsolescência programada”, isto é, os objetos são feitos cada vez de material mais fraco, afim e   que se inutilizem mais depressa. Ainda mais “novas técnicas de convencer”, isto é, o marketing, a propaganda em grande escala, cada vez mais aperfeiçoadas, são numa terceira fase, capazes de manipular ser humano a tal ponto e de tal maneira inconscientemente, que a vida mais íntima da pessoa se modifica. É assim que em fins da década de cinqüenta a mulher americana, conforme denuncia Friedan neste livro, começa a ser manipulada pela “Mística Feminina” (MURARO, R.M. In. FRIEDAN, 1971, p.09).

O que a autora quis dizer é que os processos capitalistas habilidosos em perceber as mudanças  nos  papéis  das  mulheres  apropriaram-se  dos  discursos  de  revalorização       da

feminilidade e da importância das mulheres na sociedade através do consumo. As mulheres estariam sob um novo horizonte de domínio, este de acordo com as imagens apropriadas para si através do consumo e dos apelos de marketing.
O crescimento do interesse relacionado à questão do consumo nos estudos culturais foi igualmente um aspecto perceptível nos recentes debates feministas, e pode ser usado para exemplificar alguns pontos. Nos últimos anos, a visão de mulheres como consumidoras passivas, manipuladas pelas indústrias culturais, começou a ser contestada pela teoria e pela pesquisa feminista. No contexto do aparecimento do chamado “populismo cultural”, argumentou-se que essa noção de consumidora passiva subestima o papel ativo das mulheres, a maneira como sua avaliação e interpretação do consumo cultural pode divergir da pretendida pela indústria  cultural, assim como o fato de que o consumo não Pode se simplesmente entendido como processo de subordinação. (STRINATI, 1999, p. 211).

Portanto, o consumo não representa simplesmente “o poder de forças hegemônicas na definição do papel da mulher como consumidora”, mas pelo contrário, “é o terreno dos significados negociados, da resistência e da apropriação, assim como da sujeição e exploração” (STACEY,1994, p.187 apud STRINATI, 1999, p.211).


[bookmark: _Toc437986560]CONSIDERAÇÕES FINAIS


Após esta pequena trajetória reflexiva pode-se vislumbrar que a construção de imagens  e representações em relação às mulheres permanece intrínseca a relações conflitosas até os dias de hoje, não apenas pela força dos veículos e discursos midiáticos, mas porque baseia-se em estereótipos que são resignificados ao longo do tempo, e que são reproduzidos pelas próprias mulheres como indica a alusão de Friedan à Mística Feminina.
Torna-se importante perceber que tais dinâmicas apresentadas neste artigo não transitaram de uma realidade patriarcalista para outra sem conflito e tensão, visto que tais propostas de mudança colocaram as mulheres no centro das discussões em relação a si mesmas, e em relação aos diversos papéis sociais desempenhados. Desta forma, muitas questões surgiram ao mesmo tempo, tanto no sentido de desconstrução de paradigmas patriarcalistas quanto na necessidade de construção de novas representações a cerca das mulheres. Muitas destas questões permanecerão ainda sem resposta.
A mídia como poderosa instância socializadora não poderia ficar a margem deste processo, uma vez que estas novas mulheres “precisariam” de novas imagens de si mesmas, novos discursos e materiais simbólicos que pudessem entrar em sintonia com suas novas aspirações, considerando a impossibilidade dos discursos feministas “convencerem” de forma

tão eficiente mulheres em realidades tão a heterogêneas. Neste bojo Farrel (2004) colabora no sentido da rendição do feminismo ao mais puro comércio, ao indicar os materiais divulgados em revistas populares, em uma profusão de imagens, propagandas e discursos que por vezes apresentavam-se contraditórios.
Estas dinâmicas convergiram também com os aspectos mercadológicos que habilidosamente conseguiram sobrepor imagens e discursos conflitantes em recortes do  cosmo feminino, desta forma a identificação e construção de novas representações e estereótipos encontrou um campo fértil.
Nesta trajetória algumas representações em relação às mulheres provocaram incômodo em relação a aspectos compartilhados em relação à identidade coletiva das mulheres. Mas  cabe ressaltar que o respeito à diversidade de discursos e imagens produzidas deve considerar também a liberdade de expressão de mulheres que preferem aderir a aspectos mercadológicos em relação as suas imagens. Neste contexto deve-se respeitar também as mulheres que não desejam negar a famosa “mística feminina”, seja por opção ou falta de reflexão.
Tornou-se clara a necessidade de valorização e legitimação de direitos que pudessem contemplar tanto o direito de construção das identidades das mulheres, quanto no sentido generalista de sua condição de cidadã, agente de mudanças.
Desta forma os discursos midiáticos realmente possuem o poder de fornecer materiais simbólicos para construção de representações e estereótipos em relação à mulher, assim como para homens, crianças, adolescentes e idosos. Para tanto basta à percepção de um mercado potencial de espectadores que possam se tornar consumidores dos produtos discursivos, simbólicos e produzidos para o consumo. No entanto, estes materiais simbólicos ofertados só ganham importância e materialidade na vida das pessoas se estas se apropriarem de forma a reproduzir tais “modelos”. Assim pode-se perceber que tais dinâmicas perpassam pela apropriação e ressignificação dos próprios sujeitos.
Por este motivo é pertinente aos estudos acadêmicos o olhares mais apurados que possam através dos arcabouços teóricos observar as práticas cotidianas sobre outros pontos de vista, não apenas sobre o foco de forças hegemônicas que apoderam-se dos sujeitos de forma passiva, mas sobre a dinâmica das instituições no terreno das tensões, conflitos e  contradições, no qual o sujeito é o agente central, pois é ele (seja homem ou mulher) que no dia-a-dia se movimenta, utiliza pequenas estratégias de poder ou de resistência, reproduz “sutilezas” de seu contexto de representação, inclusive dos estereótipos que constrói a cerca

dos outros em processos de identificação e repulsão, assim como as senhoras diante da banca de jornais citadas no início do texto.

“Que nada nos defina. Que nada nos sujeite. Que a liberdade seja a nossa própria substância ” Simone de Beauvoir
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Casamento e sexualidade na contemporaneidade. Uma análise entre os gêneros a partir do swing
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Introdução


A contemporaneidade, considerada neste artigo como o período que teve início na década de 1960 e perdura até os dias de hoje, é marcada pela ausência de valores rígidos e preceitos incontestáveis que caracterizaram os períodos históricos anteriores. Ao contrário do ocorrido na era pré-industrial e na Modernidade2, quando diferentes classes sociais, gêneros, raças e etnias tinham papéis sociais pré-definidos e imutáveis, o nosso tempo é marcado pela pluralidade,  heterogeneidade,  instabilidade  e  descontinuidade  (VAITSMAN,  1994).    Isso
aumenta a sensação de liberdade e auto-suficiência das pessoas, mas também propicia o surgimento de inseguranças, medos e dúvidas, já que cada indivíduo precisa tomar suas próprias decisões e responsabilizar-se por elas. Nestas condições, homens e mulheres tendem a enxergar as relações afetivo-sexuais como um refúgio para a felicidade, estabilidade, segurança e realização pessoal (BECK E BECK-GERNSHEIM, 1995).
O casamento nas sociedades ocidentais é normatizado desde o século XII (ARIÈS, 1983) pelos valores cristãos de indissolubilidade, heterossexualidade e monogamia, influenciando diretamente a maneira como homens e mulheres relacionam-se cotidianamente e vivenciam a sua sexualidade. Se analisarmos sob a perspectiva das leis jurídicas, já que são elas que organizam as sociedades contemporâneas, percebemos que a indissolubilidade já  foi


1 Sou jornalista formada pela PUC-MG e mestre em Antropologia com ênfase em Globalização, Migrações e Multiculturalismo pelo Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL). Ao ler o regulamento do prêmio, fiquei  na dúvida se poderia inscrever-me sob estas condições. Mesmo assim, resolvi participar por acreditar que qualquer tipo de igualdade só é alcançado a partir de iniciativas de inclusão. Por isso, solicito encarecidamente à comissão avaliadora que considere a validade do meu artigo. Encaminhei um e-mail para a Secretaria de  Politicas para as Mulheres e para o CNPq solicitando esclarecimento, mas não obtive resposta. Entrei em contato por telefone com várias funcionárias da Secretaria, dentre as quais a que me disseram ser responsável pelo prêmio, Isabel Freitas. Infelizmente, ninguém soube tirar a minha dúvida. O meu artigo é embasado na minha dissertação de mestrado, aprovada por unanimidade com 19 em uma escala de 0 a 20. Trata-se de uma temática pouco explorada nas Ciências Sociais brasileiras, o que faz-me acreditar que este artigo é uma importante contribuição não só para a 9ª edição do Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero, como também para a academia brasileira.
2 A Modernidade é entendida neste artigo como o período que vai desde o final do século XVII até os anos 1960.

transposta, a heterossexualidade está gradativamente sendo ultrapassada e a monogamia permanece como o único pilar sólido do modelo conjugal cristão.
O objetivo deste trabalho é refletir acerca das transformações nos valores  socioculturais que norteiam o ideal de conjugalidade, sexualidade, amor e relação de gênero nas sociedades ocidentais. O ponto de partida para esta análise é a experiência e o discurso de casais swingers. O swing, também conhecido como troca de casais, é definido aqui como uma prática em que casais heterossexuais estáveis mantêm relações sexuais com outros casais ou pessoas solteiras (denominadas singles), com o total consentimento do parceiro. Uma das características essenciais do swing é a separação entre sexo e amor, o que faz com que os swingers se considerem amorosamente monogâmicos e sexualmente não-monogâmicos.  Neste sentido, os swingers afirmam que o seu envolvimento com outras pessoas é  estritamente sexual, já que somente o companheiro recebe o seu amor. Além disso, o swing existe enquanto uma atividade de casal e isso implica que os dois membros do casal estejam juntos em uma casa de swing ou uma festa. Muitos swingers, inclusive, estabelecem como regra interna que qualquer atividade sexual só pode acontecer com a participação do parceiro.
Embora a comunidade swinger venha ganhando cada vez mais adeptos e tenha sido retratada com mais frequência nos meios de comunicação, livros e filmes, Bergstrand e Sinski (2010, p. 13) afirmam que a prática “ainda se mantem como uma das subculturas mais estigmatizadas e mal compreendidas na nossa sociedade”. O fato de não se enquadrarem nos padrões sexuais e matrimoniais das sociedades ocidentais faz com que os swingers sejam normalmente considerados desviantes. Estes casais, no entanto, não pretendem alterar legalmente o modelo cristão de casamento e não lutam por reconhecimento político. Muito pelo contrário, para a sociedade em geral eles reproduzem o modelo dominante já que a prática e a identidade individual é mantida no anonimato.
Inicio este artigo com uma breve contextualização teórica acerca de importantes acontecimentos socioculturais que contribuíram para a transformação das relações de gênero, conjugais e sexuais desde a década de 1960. Mostro de que maneira a ocupação feminina da esfera pública alterou a maneira de homens e mulheres vivenciarem as suas relações afetivo- sexuais. Em seguida, reflito sobre a coexistência de valores e preceitos que caracterizam as conjugalidades contemporâneas, e ressalto os efeitos do swing nas relações conjugais e na vida pessoal dos adeptos da prática. Também procuro compreender como as identidades de gênero e sexuais são reproduzidas, ressignificadas ou negadas no swing, destacando o que caracteriza a feminilidade e a masculinidade neste universo. Por fim, analiso se o fato de

adotarem um estilo conjugal mais liberal também indica uma ruptura com os papéis tradicionais de gênero no que diz respeito ao cuidado e ao sustento da família e da casa.
Esta investigação é feita a partir de etnografia realizada em 12 visitas à casa de swing Dívinus Aroeira Liberal, na região de Lisboa, capital de Portugal. O trabalho de campo aconteceu nos meses de outubro e novembro de 2012 e fevereiro de 2013. Além disso, foram realizadas entrevistas gravadas com aparelho de áudio com 6 casais swingers portugueses. As entrevistas duraram aproximadamente duas horas cada e continham um roteiro semiestruturado. Apesar disso, elas adotaram um caráter de conversa informal com o objetivo de conhecer a história e o perfil de cada membro do casal, compreender seus valores e ideais acerca de casamento e conhecer sua vivência enquanto swinger. Todos os participantes assinaram um termo de compromisso autorizando a gravação e a utilização das informações cedidas.
A definição acerca dos casais informantes deu-se, principalmente, pela disposição dos mesmos em participar da pesquisa. Em seguida, foi dado preferência a casais mais velhos que estão juntos há algumas décadas e, portanto, vivenciaram primeiramente um longo período de conjugalidade monogâmica antes de entrarem para o swing. Por fim, foram escolhidos dois casais mais jovens de forma a propiciar uma reflexão acerca de possíveis diferenças e semelhanças nos valores e expectativas conjugais conforme diferentes gerações. A diferença de idade de um casal para o outro é de aproximadamente 10 anos, fazendo com que o homem mais velho tenha 66 anos e a esposa 63, enquanto o casal mais novo seja formado por um homem e uma mulher de 28 anos. O perfil sociocultural dos informantes desta pesquisa também é bastante diversificado e as profissões variam de médica, advogada, empresário e engenheiro à recepcionista de hotel, desempregada e aposentado. Para preservar a identidade dos informantes, todos os nomes são fictícios e foram escolhidos aleatoriamente. Os parceiros de cada casal receberam nomes com a mesma letra inicial para facilitar a leitura.

Transformações socias, liberdade sexual e autonomia feminina


Os valores socioculturais, morais e éticos que norteiam uma  sociedade  são perpetuados ao longo do tempo e estabelecem-se a partir de fatores diversificados. Por isso, para compreender qualquer sociedade é preciso analisá-la sob uma perspectiva multidimensional. De acordo com Beck e Beck-Gernsheim (1995), alguns acontecimentos são determinantes para modificar as relações entre os gêneros e a maneira de vivenciar a sexualidade no Ocidente contemporâneo: o aumento da expectativa de vida e a diminuição  da

natalidade a partir de finais do século XIX; as inovações tecnológicas desde a 2ª Guerra Mundial que transformaram o trabalho doméstico; o aumento da participação das mulheres, inclusive as casadas, no mercado de trabalho a partir de 1950; as oportunidades educacionais iguais para homens e mulheres a partir dos anos 1960; e a invenção das pílulas anticoncepcionais no mesmo período.
O ponto de partida para esta análise é a década de 1960, considerada um marco histórico nas sociedades ocidentais devido às contestações política, social, cultural, ideológica e comportamental de diversos movimentos sociais e culturais. A segunda onda do feminismo, os negros, homossexuais, hippies, antimilitaristas, roqueiros e muitos outros colocam uma série de reivindicações e exigem mudanças nos modelos dominantes. No que tange à sexualidade, ao gênero e à conjugalidade, as transformações são revolucionárias.
Na opinião de Vance (1984), existe uma tensão poderosa entre perigo sexual e prazer sexual na vida das mulheres, fazendo com que a sexualidade seja simultâneamente um domínio de repressão, restrição e perigo; assim como de exploração, prazer e capacidade de ação. O primeiro domínio sempre foi predominante devido à estrutura patriarcal3, fazendo com que os desejos, prazeres e impulsos femininos fossem associados aos perigos da sexualidade, como violência, humilhação, estupro, incesto forçado etc. A autora destaca, no entanto, que as mudanças citadas anteriormente contribuíram para a autonomia sexual e  geral
das mulheres. A partir de então, é possível investir e arriscar mais nas possibilidades positivas da sexualidade, como exploração do corpo, curiosidade, sensualidade, aventura, excitação etc. Giddens (1996) acrescenta que este perigo estava intrinsecamente ligado ao medo de gravidezes repetidas e, por consequência, medo da morte devido à grande proporção de mulheres mortas durante o parto. Para além disso, o autor destaca que a idealização da mãe representa um fio condutor da construção da sexualidade na Modernidade e que a maternidade foi associada com a feminilidade enquanto qualidade da personalidade das mulheres. Desta maneira, Giddens (1996, p. 19) avalia que a contracepção, junto com outros fatores, significa muito mais do que o controle da gravidez, mas sim uma profunda transição na vida pessoal. “Para  as  mulheres  –  e,  num  sentido  parcialmente  distinto,  também  para  os  homens  – a


3 Piscitelli (2002) avalia que o conceito de patriarcado foi amplamente utilizado no discurso político e acadêmico sem que houvesse uma discussão apropriada sobre os aspectos centrais de seus componentes, dinâmica e desenvolvimento histórico. Por isso, a autora considera que com o decorrer do tempo o patriarcado passou a ser um conceito quase vazio de conteúdo. Não considero necessário para este trabalho aprofundar esse debate. Utilizarei o termo para indicar um sistema ou instituição social, nomeadamente a família, onde a autoridade é exercida pelo homem, levando à uma consequente submissão da mulher. Em termos sociológicos, a família patriarcal é característica da Modernidade, período marcado pelo desenvolvimento industrial, separação das esferas pública e privada, e nuclearização da família.

sexualidade tornou-se maleável, pronta a ser moldada de formas diversas e uma potencial “propriedade” do indivíduo.”
Esta separação entre a sexualidade e a sua conexão com a reprodução, o parentesco e  as gerações é denominada por Giddens (1996) de sexualidade plástica. Esta seria uma sexualidade descentrada, sem relação com as suas antigas funções e desligada da sua subserviência ao poder diferencial entre os sexos. É uma sexualidade onde o prazer e o gosto sexual são os únicos determinantes. Segundo o autor, a sexualidade plástica teve origem nas tendências iniciadas nos finais do século XVIII para controlar a dimensão da família, mas só desenvolveu-se definitivamente a partir dos métodos contraceptivos e posteriormente das novas tecnologias reprodutivas.
Para além disso, práticas que até então eram consideradas desvio ou patologia sexual, como homossexualidade, exibicionismo, fetichismo, ninfomania ou sadomasochismo, passaram a ser cada vez mais reconhecidas como identidades sexuais diversificadas,  diferentes formas legítimas de expressar a sexualidade, estilos de vida, desejos e fantasias variados. A homossexualidade, por exemplo, foi retirada da lista do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM) em 1968. Em artigo publicado originalmente em 1964, Rossi (1988) chama a atenção para um fato: de todos os tipos de desigualdade social, seja de classe, raça, nacionalidade ou religião, a desigualdade de gênero é a única em que membros do grupo dominante e do grupo dominado vivem em uma associação mais íntima do que com pessoas do seu próprio grupo. Isso nos ajuda a perceber porque o lema “o pessoal é político” é a principal bandeira do feminismo da segunda onda (predominante nas décadas de 1960 e 1970).
A conquista feminina da esfera pública significa muito mais do que uma mudança no seu papel social. Para além disso, “as mulheres modificaram os rumos da construção da identidade feminina e desconstruíram os significados de um feminino que se colocava não só como diferença, mas como submissão ao masculino” (VAITSMAN, 1994, p. 191). As mulheres passaram a ter novas possibilidades, novas escolhas, aspirações, desejos, expectativas e objetivos. O casamento e a família deixaram de ser o único destino das mulheres e elas passaram a focar em sua personalidade. Em outras palavras, elas saíram de casa e conheceram o mundo que até pouco tempo pertencia apenas aos homens.
Para Beck e Beck-Gernsheim (1995), as “biografias individuais” deixaram de ser determinadas por valores morais gerais, controle externo e preceitos rígidos e passaram a depender de escolhas e decisões de cada indivíduo em particular. Desta maneira, os princípios burgueses de liberdade e individualidade que nortearam a Modernidade passaram a fazer parte

também da vida das mulheres. Os autores afirmam, assim, que a individualização na contemporaneidade significa que homens e mulheres foram libertados dos papéis de gênero prescritos pela sociedade industrial para a família nuclear. Neste sentido, Beck e Beck- Gernsheim (1995) enfatizam que a individualização é muito mais do que um fenômeno complexo e ambíguo. Ela é uma transformação social.

Enquanto era apenas o homem que desenvolvia os seus potenciais e a mulher era complementarmente obrigada a cuidar dele e de outros, a coesão familiar manteve-se mais ou menos intacta – ao custo dos próprios interesses da mulher ou de sua personalidade. Agora, no entanto, essa “divisão da modernidade” não pode mais ser mantida e nós estamos testemunhando um novo período na história das mulheres e, portanto, na história de homens e mulheres. Agora pela primeira vez duas pessoas apaixonadas encontram-se ambas subordinadas às oportunidades e obstáculos de uma biografia projetada por si próprios (BECK e BECK-GERNSHEIM, 1995, p. 61-62).

Este período é denominado por estes autores de “Nova Era” e uma de suas principais características são os conflitos de interesses entre liberdade pessoal e amor e família. As oposições, na realidade, sempre existiram mas não tinham espaço e condições para se manifestarem na estrutura patriarcal (HEILBORN, 2004; BECK e BECK-GERNSHEIM, 1995; VAITSMAN, 1994). Para os autores, o casamento da era industrial fundado no amor e na livre escolha já possui por si só uma contradição, mas que só foi revelada quando o individualismo se estendeu também às mulheres. “Embora o objetivo do amor moderno seja a reciprocidade e a complementaridade entre dois indivíduos, a individualidade de cada um ergue barreiras entre os dois, fazendo do outro algo de inatingível que é determinado pela individualidade” (VAITSMAN, 1994, p. 34).
Para além disso, a autora destaca que as sociedades ocidentais pós-modernas possuem como tendências a pluralidade, heterogeneidade, flexibilidade, incerteza, instabilidade, efemeridade e descontinuidade. Segundo Vaitsman (1994), o pós-moderno em diversas áreas como a arte, a cultura, a política, a economia, a família, enfim, de um modo geral, caracteriza- se pela coexistência e mistura de códigos e mundos, pelo reconhecimento da heterogeneidade e, sobretudo, pelo desejo de que esta heterogeneidade seja aceita como legítima. “No pós- modernismo, a pluralidade, o particular e local contrapõem-se a ideias de unidade, de geral e de universal, que constituem o eixo do modernismo” (VAITSMAN, 1994, p. 43).
Nesta nova realidade, os próprios conceitos de conjugalidade e casal precisam ser reavaliados. Se na era pré-industrial e na Modernidade esses termos indicavam implicitamente duas pessoas do sexo oposto reconhecidas pela união legítima do casamento, na contemporaneidade esses conceitos vão muito além disso. Segundo Heilborn (2004, p. 11-12), a conjugalidade nos dias de hoje “expressa uma relação social que condensa um ‘estilo de vida’, fundado em uma dependência mútua e em uma dada modalidade de arranjo   cotidiano,

mais do que propriamente doméstico, considerando-se que a coabitação não é regra necessária”.
Heilborn (2004) explica que a regra sociológica da conjugalidade contemporânea é a mutualidade, ou seja, ao invés da noção de complementaridade moderna, o casal é regido por princípios de igualdade e simetria, por um tipo de trocas em que a mesma dádiva dada é também recebida. Os dois membros do casal possuem os mesmos direitos e portanto a demarcação de papéis de gênero é rejeitada, esperando-se que ambos contribuam financeiramente e com os trabalhos domésticos, inclusive o cuidar dos filhos. Estes, aliás, já não são mais postulados como a razão de existência do casal, que preza por sua singularidade e auto-referência, além da preservação da autonomia individual. Heilborn (2004) denomina o casal contemporâneo de “casal igualitário” e explica que ele se estrutura em função do amor, que atua como intermédio para um encontro intersubjetivo.
Já Bauman (2006) acredita que as relações humanas na contemporaneidade são, na verdade, relações frágeis, fissíparas, frouxas e eminentemente revogáveis. Para o autor, investir fortes sentimentos na relação é um risco enorme já que a qualquer instante o parceiro pode achar que já não está ganhando mais nada com o relacionamento e deixar tudo para trás. Bauman (2006) afirma que todos os vínculos sociais são atualmente marcados por uma  inédita fluidez, fragilidade e transitoriedade em construção, tudo sob a famosa noção de “flexibilidade”. Segundo ele, as sociedades contemporâneas são imediatistas,  individualizadas, detestam tudo o que é sólido, durável e que não se encaixa na instantaneidade. Desta maneira, investir muito tempo e empenho para tornar os compromissos algo de longo prazo é visto sob a ótica irrealista e que não merece grandes esforços.
Bauman (2006) acrescenta que estas características são reforçadas e aceleradas pela cultura vigente do consumismo, que caracteriza-se não pelo acúmulo de bens mas pelo uso e descarte imediato destes bens para abrir espaço para outros. A vida consumista favorece a velocidade e a leveza, promovendo a novidade e a variedade. De acordo com o autor, o que mede o sucesso do homo consumens não é o volume de compras, mas sim a rotatividade. O autor compara, assim, os homo consumens aos homo sexualis contemporâneos e afirma que ambos sofrem das mesmas agonias, já que nas relações íntimas as pessoas tendem a tratar os outros como objetos de consumo adquiridos para a satisfação pessoal, sendo julgados pelo volume de prazer que são capazes de oferecer. “Neste processo, os valores intrínsecos dos outros como seres humanos singulares (e assim também a preocupação com eles por si mesmos e por essa singularidade) estão quase a desaparecer de vista. A solidariedade humana é a primeira baixa causada pelo triunfo do mercado consumidor” (BAUMAN, 2006, p. 101).

Beck e Beck-Gernsheim (1995), no entanto, ressaltam que o que torna as relações íntimas precárias na contemporaneidade é exatamente o espaço ocupado por cada indivíduo  na sociedade. Os autores enfatizam que as angústias e dificuldades enfrentadas por homens e mulheres ao tentarem conviver juntos não são um subproduto do egocentrismo demasiado, mas estão ligadas com as definições de amor, casamento e mercado de trabalho definidas na Modernidade. “O que aparenta ser um fracasso individual, sobretudo culpa da mulher, é na verdade o fracasso de um modelo familiar que pode engrenar uma biografia do mercado de trabalho com uma biografia doméstica vitalícia, mas não duas biografias do mercado de trabalho” (BECK e BECK-GERNSHEIM, 1995, p. 6).
Desta maneira, os autores concluem que trata-se de um evento coletivo e não de uma fraqueza individual, já que a lógica interna da sociedade e do mercado de trabalho exige que ambos os parceiros se coloquem em primeiro lugar. Para Beck e Beck-Gernsheim (1995), as demandas de velocidade, eficiência, competitividade etc dominam os indivíduos e são levadas para dentro de casa, gerando tensão, irritação e uma busca recíproca por suporte emocional e compreensão, muitas vezes em vão. Em outras palavras, a realidade sociocultural contemporânea alterou radicalmente os modelos conjugal e de relação de gênero que predominaram durante séculos nas sociedades ocidentais. Homens e mulheres precisam tomar consciência destas transformações e aceitar que as esferas pública e privada não pertencem mais a apenas um gênero, e a relação afetivo-sexual só será bem-sucedida se ambos encontrarem um equilíbrio.

Conjugalidades coexistentes


Ao longo da etnografia, ouvi algumas vezes que a grande maioria dos swingers estaria no segundo casamento. Isso não é, no entanto, uma característica dos casais swingers, mas  sim da contemporaneidade no Ocidente. Na visão de Giddens (1996), a sociedade de “separação e divórcio” é o resultado do surgimento do amor confluente, aquele que, na definição do autor, é contingente, ativo, possibilita abertura em relação ao outro e choca-se com as características de “para sempre, único e exclusivo” do complexo do amor romântico. Ao contrário do amor romântico, característico da Modernidade, que exprime “no outro” a sensação de totalidade e complementaridade, na contemporaneidade é o amor em si que representa esta sensação. Desta maneira, o divórcio pode ser visto como uma chama inesgotável de esperança para o nosso anseio de amar e ser amado.

Das minhas 6 informantes mulheres, 4 são divorciadas e afirmam que foram elas que optaram pela separação. Isso ilustra bem que a conquista da individualidade por parte das mulheres a partir da década de 1960 surge como uma ameaça ao modelo conjugal patriarcal e elas se mostram indispostas a manter um casamento que não atende às suas expectativas.  Beck e Beck-Gernsheim (1995) destacam que estudos mostram que as mulheres são mais propensas a ficarem insatisfeitas com o casamento por esperarem da vida a dois maior preenchimento emocional. A diferença, no entanto, é que antigamente elas não tinham opção  e permaneciam casadas, enquanto hoje são livres para ir atrás de seus sonhos e contentam-se cada vez menos com o papel tradicional de esposa.
Até depois de meados do século XX a identidade feminina estava estritamente relacionada ao casamento. As meninas deixavam a casa dos pais para transformarem-se em mulheres, donas do seu próprio lar. O casamento era, assim, e paradoxalmente, um meio para a liberdade, a individualidade e a autonomia. Em outras palavras, era “a forma de adquirir o estatuto completo de Pessoa” (VALE DE ALMEIDA, 1995, p. 223). Além disso, o duplo padrão de moralidade controlava a sexualidade e ajudava a colocar as mulheres em posição submissa à dos maridos. As transformações ocorridas a partir de 1960 são essenciais para a identidade da mulher mas, como toda mudança cultural, não são absorvidas com a mesma velocidade e intensidade por todas as pessoas. Por isso, a vida das minhas informantes é marcada por uma coexistência de modelos de conjugalidade e de noções do que significa “ser mulher”.
A minha informante Eliana, por exemplo, nasceu em 1949 e foi educada em um colégio interno de freiras. Assim como a maior parte das meninas de sua geração, ela foi socializada na infância para ser uma boa esposa e dona de casa. Mas na adolescência e primeiros anos de vida adulta, Eliana testemunhou as transformações ocorridas nas sociedades ocidentais. Ela explica que casou-se aos 18 anos porque “estava tão aperreada em casa que o primeiro que apareceu foi o que eu casei para sair de casa, para sair debaixo das saias da mãe.” Durante algum tempo ela acomodou-se “porque as coisas há 40 anos eram um bocadinho diferentes. Só que depois, a partir de uma determinada altura, ganhei asas”. Eliana tinha um emprego e, principalmente por ouvir das colegas diferentes experiências de vida e de relacionamento, percebeu que o seu casamento não a satisfazia. Ela então envolveu-se em algumas relações extraconjugais e manteve um caso com o seu atual companheiro até optar por terminar o casamento.
Goldenberg (2003) explica que neste período de transformações, diferentes modelos  de “ser mulher” estavam em jogo. Por um lado, o modelo religioso em que a mulher nega a

sua sexualidade e se contenta com o seu papel moderno de “virgem” e “esposa-mãe”. Por outro, a mulher difundida pelo movimento feminista que busca igualdade e o direito de controlar a sua própria vida e a sua sexualidade.
A minha informante Bianca, mesmo sendo 20 anos mais nova que Eliana, casou-se pela primeira vez aos 17 anos e durante 18 anos desempenhou o típico papel da mulher burguesa. O marido era o único provedor da casa e ficava três meses a trabalho no exterior, regressando por apenas 15 dias. Bianca dedicava-se exclusivamente à família e quase não tinha vida social, pois na opinião do marido “as mulheres sérias não trabalham, ficam em casa e cuidam dos meninos”. Apesar da constante ausência do marido, Bianca nunca teve uma relação extraconjugal.
O casamento dos dois só “foi por água a baixo” quando o marido resolveu ter uma experiência diferente. Ele contratou um casal profissional para uma aventura sexual com ele e Bianca. Segundo ela, a experiência não deu certo porque ele não tolerou o fato de ela ter tido prazer com outro homem. “Ele não gostou. Não gostou daquilo que viu. Portanto, eu fui o caminho todo desde a casa do casal até a nossa casa a ouvir aquilo que eu não queria. Que eu tinha gostado, que eu era uma puta, que não sei o que… esse tipo de coisa.” Bianca explica que o ex-marido era ciumento e desconfiado, e esses sentimentos aumentaram muito depois desse episódio. Foi então que ela descobriu o perfil de casal que ele mantinha escondido em uma comunidade virtual swinger e respondeu à mensagem deixada por Bruno, seu atual marido. Bianca conta que informou o ex-companheiro que o casamento havia terminado por telefone, já que ele estava fora e ela não queria perder mais tempo.
Para além desses dois exemplos que ilustram sobretudo como diferentes mulheres lidam com a conquista dos valores modernos de liberdade e igualdade, a história de Marcela e Milton demonstra que a vida de um casal também passa por constantes incorporações e adaptações. Os dois casaram aos 20 anos e já estão juntos há quase 37. O modelo conjugal  que receberam dos pais foi que “o sexo masculino era quem dominava e portanto a mulher era para trabalhar em casa e o homem para mandar.” Marcela explica que desde criança ela, as irmãs e a mãe eram responsáveis por todas as atividades domésticas, enquanto o pai e os irmãos não faziam nada. Já Milton não tinha irmãs e o serviço todo recaía sobre a mãe, embora o pai ajudasse bastante. Os primeiros anos de casamento dos dois reproduziram o modelo herdado dos pais: Marcela cuidava da casa e do filho enquanto Milton saía com os amigos para beber, jogar cartas e visitar casas de prostituição.
Milton explica que era muito reprimido pelos pais e que o casamento foi libertador para ele, uma maneria de ter acesso à uma vida de juventude que ele não conhecia. “Enfim, eu

não tinha que dar satisfação a mais ninguém a não ser à minha mulher. Era um bocadinho aquilo…Sou o cabeça do casal, o chefe da família, o homem, o macho dominante…Faço aquilo que eu quero e acabou”. O discurso de Milton mostra como o casamento  proporcionava liberdade de maneiras totalmente antagônicas para homens e mulheres. Após alguns anos, a diferença de estilos de vida entre o casal levou a repetidas discussões  e ameaçou a estrutura familiar. Milton explica que fatores variados fizeram ele perceber “que isso não era vida, que não era isso que estava a me levar à felicidade (…) e chegamos à conclusão que a gente vive bem é com a pessoa que escolheu para ser nossa o resto da vida”. Já Marcela diz que sempre gostou muito dele e tinha a convicção de que mais cedo ou mais tarde ele iria mudar de vida, o que de fato aconteceu.
O relato de Marcela e Milton chama atenção por dar destaque a duas características centrais do complexo do amor romântico, típico da Modernidade: a indissolubilidade do casamento e a sensação de totalidade e complementaridade expressa no outro. Milton afirma que “independentemente de eu ter feito algumas coisas, sempre gostei da Marcela e era a Marcela que eu queria ter como mulher para o resto da minha vida. Muitas vezes eu digo ‘oh meu Deus nosso senhor, se assim bem entender, no dia que for um que vá o outro junto’ porque deverá ser muito difícil.” Dos 6 casais da minha amostra, o mais jovem é o único que não sustenta os valores do modelo conjugal moderno. É importante destacar que os membros deste casal têm idade para ser filhos dos dois casais mais velhos.
Júlio é bastante claro: “Não digo para sempre porque a gente nunca sabe o dia de amanhã. Mas sim, enquanto as coisas estiverem como estão agora, posso dizer que amanhã ainda estarei por cá. Vive-se o dia a dia, não se vive a pensar no amanhã.” A companheira completa que “a gente pensa sempre que é para sempre ou pelo menos a gente tenta fazer que seja o mais duradouro possível. Mas chegando a uma certa altura, se a gente ver que não dá mesmo, então tem que ir cada um para o seu lado porque não vale a pena estar a insistir em uma coisa que…”. Júlio então resume a ideia de ambos com a concordância de Júlia: “Nunca faço plano futuro para sempre, mas invisto na coisa para durar o máximo possível. Ou seja, não vou na fantasia ‘isso é um conto de fadas’, ‘isso vai durar para todo o sempre’”.
O ponto de vista do casal reforça a ideia de Giddens (1996) de que a conjugalidade na contemporaneidade encaminha cada vez mais para a “relação pura”, um laço emocional com outra pessoa que é assumido em si mesmo, como a sua própria razão de existir. Na relação pura, não é o companheiro que é especial, mas sim a relação em si. De acordo com o autor, este tipo de compromisso não é, como foi o casamento nos períodos pré-industrial e moderno, uma relação cuja durabilidade é tomada como adquirida. Por isso, ela dura apenas enquanto

os parceiros sentirem que ela resulta e satisfaz ambos os envolvidos. Caso contrário, qualquer um pode terminar a relação em um determinado momento. Não há dúvidas que Júlia e Júlio se amem e enxergam no outro algo especial, mas é evidente que a ênfase não é colocada na pessoa, mas sim na relação em si enquanto fonte de realização das expectativas de cada um.
A relação dos dois também é significativa para refletirmos acerca da importância do casamento enquanto instituição social. Júlia e Júlio são os meus únicos informantes que não são casados oficialmente e a palavra “casamento” raramente aparece no discurso de ambos, embora afirmem que são como qualquer outro casal “que tem o papel”. Eles moram juntos, possuem uma conta bancária conjunta e assumiram uma dívida de 40 anos para pagar o apartamento. Quando questionados se seriam marido e mulher, Júlia explica que não gosta muito de ser chamada de esposa porque a faz sentir mais velha do que realmente é. Paralelamente, o termo namorada a faz sentir mais nova e não demonstra a seriedade e a importância da relação. Júlia então define que eles estão “no meio” e ela prefere considerar-se um intermédio entre namorada e esposa. Temos aqui um nítido exemplo do vazio “essencial” do casamento (VALE DE ALMEIDA, 2009) e da busca das mulheres mais jovens em construir uma identidade distante da “esposa”.
Goldenberg (2001) avalia que muito mais do que reproduzir os modelos sociais impostos a homens e mulheres, a contemporaneidade lança a oportunidade e o desafio das pessoas “inventarem” o casal, o casamento, a família e a vida que querem ter. Os meus informantes demonstram que aceitaram este desafio. Embora a vida de quase todos eles tenha sido marcada pela influência de valores, regras e preceitos modernos, em uma determinada altura eles perceberam, individualmente ou enquanto casal, que o modelo conjugal e os papéis de gênero instituídos não correspondiam às suas expectativas e moldaram a relação conforme os seus interesses.

Efeitos conjugais e pessoais do swing


Os modelos conjugais na contemporaneidade são marcados pelo respeito à individualidade e às diferenças do outro, liberdade, igualdade e reciprocidade. Uma relação afetivo-sexual, no entanto, só atinge esse patamar se houver uma comunicação aberta entre o casal. Giddens (1996, p. 136) defende que “o imperativo da comunicação livre e aberta é a condição sine qua non da relação pura”. Todos os meus informantes destacam que é crucial para um casal swinger ter abertura para conversar sobre todo tipo de assunto, sem medos ou tabus. Gabriel define bem essa questão ao sugerir que “uma definição de amor não é a  pessoa

estar apaixonada por outra pessoa. É a pessoa sentir-se bem, saber comunicar com a outra pessoa e também saber ouvir. Isso tudo é que faz parte do amor.”
Durante as entrevistas, observei que o intenso diálogo entre os casais swingers inclui a abordagem de experiências, inclusive sexuais, vivenciadas com antigos parceiros. Com frequência, enquanto um membro do casal me relatava algum acontecimento do casamento anterior, o companheiro interrompia para acrescentar alguma informação. É notório que os meus informantes conhecem em detalhes a vida do parceiro. Todos eles destacam que os dois pilares fulcrais para uma relação amorosa são a confiança e o respeito. Aparentemente eles conquistam isso através do compartilhamento de frustrações, angústias, alegrias e emoções. É interessante analisar esse aspecto através da alegação de Giddens (1996) de que a confiança e o amor desenvolvem-se na relação pura com base na intimidade, na disposição dos parceiros em revelar ao outro as suas preocupações e necessidades, sem o receio de lhe ser vulnerável.
Estes aspectos das relações swingers influenciam diretamente uma questão central das conjugalidades nas sociedades ocidentais: a infidelidade. Ao analisar alguns estudos sobre as razões para o divórcio nos Estados Unidos, Bergstrand e Sinski (2010) concluíram que o sexo extraconjugal possui um impacto mais de duas vezes maior que os outros problemas citados. Em uma das pesquisas, a infidelidade aparece atrás apenas de abuso físico.
Para os swingers, no entanto, a infidelidade não está relacionada a relações sexuais fora do casamento, mas sim ao rompimento com o pacto de confiança, consentimento e abertura comunicacional. E se isso ocorre, os meus informantes consideram ainda mais grave do que a infidelidade sexual na relação monogâmica. Nota-se aqui uma valorização por parte dos swingers de aspectos conjugais contemporâneos que com frequência são apontados por casais sexualmente exclusivos como um grande problema. No estudo de Goldenberg (2003), a falta de confiança, de sinceridade, de compreensão e de diálogo estão entre as principais reclamações dos casais. Para além disso, 60% dos homens e 47% das mulheres afirmam que  já foram infiéis.
De certa forma, podemos dizer que a infidelidade torna-se um problema recorrente para os casais exclusivos porque o princípio da monogamia exige não somente que as pessoas não façam, como também não mencionem que têm vontade de fazer. Na visão de Júlia, “tem que haver um escape. Ou eles se separam porque não aguentam ou então têm que arranjar  uma alternativa. E na nossa maneira de ver, a melhor é mesmo essa. É a gente decidir os dois, aceitarmos os dois. E viver os dois, e não cada um para o seu lado e às escondidas.” Bianca complementa que “no casamento dito normal há mentiras para vários assuntos. É uma capa,  é

uma farsa. E a gente vê isso todos os dias. Eu vejo as pessoas com quem eu trabalho, eu tenho uma irmã, eu tenho uma cunhada…Cheguei à conclusão que é uma vida de mentiras.”
Apesar da confiança, sinceridade e honestidade aparente na vida conjugal dos meus informantes, a maioria não possui uma vida social independente à do cônjuge. Embora eles enfatizem que o outro tem liberdade para realizar atividades cotidianas com outras pessoas, isso acontece com pouca frequência, assemelhando-se ao “casal fechado”4 que tenta fundir as duas pessoas em uma entidade única, dificultando o crescimento individual de cada uma (O’NEILL  e  O’NEILL,  1972).  Bruno  diz  que  as  amizades  que  tinha  ficaram  no   outro
casamento, pois eram “amigos do casal” e, como o casal deixou de existir, o mesmo  aconteceu com os amigos. Ele acrescenta que tem alguns amigos de infância, mas encontra pouco com eles “devido à nossa vida de trabalho (…) só me sobra tempo ao fim de semana. O fim de semana serve para descansar, para passar um pouco em família e para o nosso swing. Portanto, não sobra tempo para sair com amigos que não pertençam a esse meio.”
Giddens (1996: 97) faz a seguinte avaliação:


Em determinadas condições, a relação pura pode criar um ambiente social que facilite o projecto reflexivo do self. (…) A história partilhada desenvolvida por uma relação pode servir  para expulsar as perturbações para o mundo exterior; um indivíduo ou ambos podem tornar-se dependentes não tanto do outro quanto da relação e das rotinas estabelecidas, como um meio de se isolarem de um envolvimento pleno com outras tarefas ou obrigações sociais. É problemático conseguir o equilíbrio entre autonomia e dependência.


Neste sentido, o próprio swing parece ser o elemento principal para o desenvolvimento de uma possível dependência neste tipo de conjugalidade. O depoimento de Renata e Renato ilustra bem essa questão:

Claro que agora vendo de cá para lá, para o passado, era mais cinzento, digamos assim. Agora temos um projeto conjunto que é interessante também e está muito no início. Temos uma coisa  para fazer em conjunto, para explorar em conjunto, para falar sobre. E se não tivéssemos nada, então a coisa estava assim muito mais…Ela tem a vida profissional dela, eu tenho a minha vida profissional e de resto é só tratar de todos...tratar de crianças. Assim, temos uma coisa só para nós. Mas não acredito que de alguma maneira a nossa relação estivesse comprometida se não fosse isso…Nós temos uma relação muito forte.


O depoimento deste casal vai de encontro à maior parte dos estudos sobre a temática que aponta que o swing proporciona mais benefícios do que consequências negativas não só para a relação como para os swingers enquanto indivíduos. As alegações mais comuns são

4 Na década de 1970 os antropólogos George O’Neill e Nena O’Neill designaram o termo open marrige (casamento aberto) para descrever um modelo conjugal diferente ao casamento moderno definido por eles como closed marriage (casamento fechado) por exigir exclusividade dos cônjuges em todos os aspectos.

que a atividade fortalece o casamento e aumenta a percepção acerca da qualidade do mesmo, aproxima o casal emocional e sexualmente, melhora a vida sexual e aumenta o desejo pelo parceiro, além de propiciar uma comunicação mais aberta e honesta (ver mais em BERGSTRAND e SINSKI, 2010; VON DER WEID, 2008; JENKS, 1998). Bergstrand e
Sinski (2010) detectaram em sua pesquisa que 62.9% dos homens e 62% das mulheres consideram que o casamento ficou mais feliz após a entrada para o swing; 35.8% (homens) e 35.3% (mulheres) alegam que o grau de felicidade manteve-se o mesmo; contra 1.3% (homens) e 2.8% (mulheres) que afirmam que a relação ficou menos feliz.
No caso dos meus informantes, as perguntas centrais que fiz na entrevista para apurar esta questão foram: “como avaliam a relação de vocês antes e depois de entrarem para o swing?”; “e a nível individual, o que mudou?”. Observei que apenas o casal Renata e Renato respondeu de forma imediata, sem parar para pensar: “Melhorou muito. Muito mesmo. Francamente…Sem dúvida, sem dúvida. (…) Solidifica porque acabamos por conhecer a nós próprios muito mais profundamente, não é?! Há coisas que…não era por razão nenhuma, mas que não conhecíamos, não sabíamos.”
Apesar da espontaneidade desta resposta, percebi que todos os casais, sobretudo o mais velho e também mais antigo no meio swinger, enfatizaram diversas vezes que a relação deles já era boa e estável. Era como se o mais importante para eles não fosse esclarecer os benefícios da prática, mas sim assegurar que eu havia compreendido que o swing não é o responsável pela satisfação conjugal deles. Durante a etnografia, muitos me disseram que as pessoas de fora do meio não conseguem compreender como é possível ver a pessoa que se ama ter relações sexuais com outras e, por isso, julgam que os swingers são infelizes no casamento, não respeitam e não dão valor ao companheiro. Desta forma, acredito que os meus informantes tenham agido assim para tentar quebrar este estereótipo e diminuir o preconceito.
Todos os meus informantes deixaram claro que o swing é aconselhável apenas para casais que possuem uma relação forte, estável e satisfatória. Segundo eles, um erro grave de muitos casais é entrar para o meio com o objetivo de “salvar o casamento” ou  “tentar recuperar uma relação já fracassada”. Esta questão é enfatizada com frequência em blogs pessoais e de clubes de swing, e também nos estudos sobre o tema. Gabriela faz a seguinte avaliação: “O swing é o telhado da casa. As pessoas só vão para o swing quando tudo entre elas está bem resolvido. E acima de tudo, os dois têm que pensar que o que um não quer, os dois não fazem.” Gabriel resume o assunto de forma bastante clara:
O swing pode proporcionar para o casal uma descoberta de novas experiências sexuais que pode  ser  bom  ou  pode  ser  mau,  como  todas  as  coisas.  Pode fortalecer  ou  destruir  um casamento.

Depende como é que as pessoas levam a sua vida para o swing. O swing tem o lado bom e o lado mau, como todas as outras situações. Depende da pessoa.

Somente depois que os meus informantes estavam seguros de que eu havia percebido esta questão eles começaram a ressaltar os benefícios do swing para a relação conjugal e a vida individual. Em algumas entrevistas, precisei voltar ao assunto mais de uma vez para  obter respostas específicas. Júlia e Júlio afirmam que a intimidade entre eles aumentou muito no aspecto sexual e pessoal pois passaram a se conhecer melhor. Eles também destacam que ficaram mais unidos e começaram a lidar melhor com a falta de paciência referente a  pequenas coisas do cotidiano. Júlio explica que “quando entramos no quarto com um casal…a maneira de conhecer, de explorar, de mexer…isso leva com que a gente seja mais calmo, mais brando com nós próprios…Tem que estar atento ao que se passa”. Júlia acrescenta:

Sentimos melhor com nós próprios, com o nosso corpo, nos sentimos outra vez desejados… É uma sensação…parece de princípio de namoro, quando a gente ainda não conhece… aquele mistério. (…) Ajuda na auto-estima (…) Melhorou também no aspecto de eu ter conseguido me libertar  mais da minha timidez, que era muita. Ajudou-me um bocadinho a desabrochar, a conseguir falar melhor com as pessoas. Não ter medo de falar, de agir, da reação da outra pessoa. No início eu tinha medo de dizer qualquer coisa porque podia ofendê-la ou ela podia não gostar.


Bianca e Bruno destacam que “como pessoas crescemos porque desenvolvemos intelectualmente mais, desinibimos mais”. Eles enfatizam que isso ocorreu principalmente com a Bianca porque ela era muito tímida, não tinha auto-confiança e segurança já que viveu quase 20 anos praticamente presa ao núcleo familiar. Bianca explica que as idas aos clubes e o convívio com outros casais, juntamente com o emprego e o atual casamento, ajudaram a transformá-la “sem dúvida em uma outra mulher, que consegue se desenrascar sozinha”.
Outro benefício inesperado do swing parece ser no âmbito profissional. Duas das minhas informantes destacam esse aspecto. Renata é médica e diz que com frequência precisa conversar com os pacientes sobre sexo, mas eles não se sentem à vontade. O swing a ajuda a tratar o assunto com mais naturalidade e abertura. Já Gabriela, que é advogada, afirma que aumentou a sua capacidade de avaliar as pessoas e que hoje em dia ela muitas vezes consegue perceber como uma pessoa é apenas pela postura física, sem conversar com ela.
Torna-te uma pessoa muito mais desinibida em todos os aspectos. Quando tu tens a  questão sexual, que é uma questão muito importante na vida do ser humano…e não estou a falar de taradices, nem ninfomaníacos, nem nada disso…quando tu estás bens com a tua sexualidade, tu encaras…mesmo a sua própria vida profissional…e tudo mais…encaras bem, naturalmente, com calma. Até muitas vezes com um sorriso nos lábios…não fazes tragédias de muita coisa que às vezes acontece à sua volta. Reages sempre com alguma calma porque crias outro tipo de maturidade.

O casal Marcela e Milton foi o que mais abordou os benefícios do swing:

Nos ajudou porque éramos muito fechados. (…) Começou a ficar uma vida vazia (…) Temos encontrado casais espetaculares que nos têm tirado da nossa casca, da nossa redoma. Temos dado as nossas voltas, temos ido passear, temos feito jantaradas (…) A gente vinha do emprego, estávamos em casa, víamos televisão, víamos telenovelas…Portanto, era para fugir da rotina do   dia a dia, não era para fugir da rotina do casamento. (…) Fomos ao Cais do Sodré, ao Bairro Alto,  a uma discoteca de lésbicas e gays. Nunca tínhamos ido. Quer dizer, aquela noite de Lisboa que nós não conhecíamos (…) O swing veio a abrir um bocadinho o nosso horizonte. (…) Numa questão sexual mudou mais o atrevimento, algumas coisas que dizemos um ao outro que antigamente não dizíamos…Quando estamos no nosso ninho somos um bocadinho feticheiros, fazemos umas fantasias.

É interessante perceber que as mulheres foram as que mais destacaram mudanças a nível individual. É como se o swing permitisse a elas ter acesso a uma parte da esfera pública que sempre pertenceu aos homens, ajudando a transformar a maneira delas lidarem com  outros aspectos da vida. Neste sentido, as swingers parecem corroborar a afirmação de Giddens (1996) de que a sexualidade plástica torna-se propriedade do indivíduo e atua no processo de reflexão da auto-identidade. Nenhum dos meus informantes citou consequências negativas do swing em seu casamento ou vida pessoal. Dois casais contaram que vivenciaram uma situação complicada porque uma single feminina desenvolveu sentimentos pelo marido e um dos maridos também interessou-se pela single, mas o problema foi resolvido sem grandes consequência em ambos os casos.

Heterossexualidade, bissexualidade e homossexualidade


“Onde tudo é permitido e nada é obrigatório.” Este lema internacional do swing é utilizado para mostrar o caráter liberal e hedonista da prática, o que não significa um universo sem regras. O lema, no entanto, é questionável no que diz respeito à bissexualidade  masculina, prática sobre a qual não existe uma norma proibitiva explícita, mas parece estar claramente definida no imaginário dos swingers. Todos sabem que somente a bissexualidade feminina é aceita e bem-vinda nos clubes, ao menos na frente dos outros.
Durante a etnografia, ouvi diversas explicações para isso que podem ser agrupadas da seguinte maneira: os que dizem não saber a razão, mas saberem apenas que é assim; os que afirmam que provavelmente é porque é feio e agressivo ver dois homens juntos enquanto duas mulheres é delicado e bonito; e por fim os que consideram tratar-se do reflexo dos valores culturais do “macho”, caracterizando-se como uma contradição e hipocrisia do meio swinger.
Vale de Almeida (1995) afirma que a masculinidade hegemônica exige um autocontrole ou vigilância elevado, aplicando-se ao modo de falar e de usar o corpo, ao que se

diz, à roupa, dentre outros domínios de interação. Para além disso, a masculinidade assenta-se fortemente nos aspectos sexuais, fazendo com que a associação à homossexualidade seja uma das ameaças mais comuns. O autor acrescenta que ser homem é sobretudo algo do nível discursivo e do discurso enquanto prática, existindo uma longa distância entre o que se diz e o que se faz. O depoimento de um dos meus informantes é elucidativo:

Eu sou tarado! Uma coisa que me satisfaz é a parte do sexo. De qualquer maneira que seja… Hétero…[a palavra é pronunciada com ênfase] Gosto de me informar, de saber posições…Eu tenho interesse por uma série de coisas, mas o único tema que me levou sequer a querer pesquisar sobre o assunto foi o tema do sexo…Querer saber sempre mais e fazer mais…de maneira variada (…) Por isso é que eu sempre fui naquela de nunca dizer não à uma ciência que eu inicialmente desconheço…Só há uma coisa que eu estou seguro e sei que não hei de querer…É a parte do homo…Porque estou seguro daquilo que eu gosto e…ver homens juntos não me excita…Ver duas mulheres juntas excita-me. E me ver com uma mulher me excita ainda mais…Logo, sei que a partida…em partes assim mais para o bi, comigo não funciona. O interesse termina por ali… Não tenho qualquer problema em ver dois homens juntos (…) Nesta parte acho que sei o que eu quero. Já vimos dois casais em que os dois são bis…A mim não despertou nenhum interesse sequer (…) Simplesmente a este nível eu preferia manter-me à parte. Para mim não funciona.

Um pouco mais adiante na entrevista, esse informante conta que ele e a parceira estiveram com um casal em que o homem disse que “virou bi” porque teve dificuldades em  ter ereção em uma determinada situação e foi o outro homem que conseguiu excitá-lo. “Ele teve uma experiência e gostou. Foi basicamente isso. E aí apercebeu-se…‘olha, afinal eu até gosto’. Portanto, antes não sabia porque nunca tinha experimentado.” Mesmo assim, o meu informante garante que sabe muito bem do que gosta e não tem interesse em experimentar.  Ele e a parceira, assim como todos os swingers que conheci, disseram que a bissexualidade masculina é comum no swing, mas somente às escondidas e com pessoas de confiança. É interessante observar, também, que somente “os outros” são bissexuais.
Apenas 1 dos meus informantes admitiu já ter se envolvido com outros homens. Na opinião dele, é normal existir curiosidade em relação ao mesmo sexo tanto para homens quanto para mulheres, e o meio swinger deveria ser o local onde isso acontecesse sem problemas. No entanto, “nós os homens desde miúdos somos os machos, não é?! Fica mal ser…‘aquele é paneleiro, aquele é maricas’…É depreciativo.” Ele explica que tinha esta curiosidade mesmo antes de ser swinger e foi um momento de insegurança, dúvidas e vergonha de contar à companheira. Esta, por sua vez, “no início ficou um pouco chocada, mas depois passou da fase…talvez por ter visto que eu tinha essa curiosidade, ela passou a excitar- se com isso também.” O casal então explica:

[Ele]: Realmente o que nos atrai é o sexo oposto. Ponto. O que nos atrai é o sexo oposto…Pode haver no meio daquele calor todo um toque, pode haver… [Ela]: Pode haver um beijo… [Ele]: Beijo?!…beijo eu nunca beijei um homem na vida…Isso é por acaso… [Ela]: Está fora de questão…também acho que é uma coisa que… já vimos em Espanha,    mas não… [Ele]: Mas isso

não…Mas já fiz sexo oral e já gostei… mas também já fiz sem gostar. Portanto…cheguei à conclusão que é um bocado aquilo que ela está a dizer…[Ela]: Tem que haver qualquer coisa, tem que haver a tal química, não é?! Não havendo, não faz sentido sequer (…) [Ele]: Se tiver aí um homem eu não tenho desejo nenhum de estar com ele, de trocar carícias, por exemplo…É mesmo só sexo. [Ela]: Uma coisa não tem nada a ver com outra. É totalmente diferente.


Aparentemente esta questão pode estar começando a mudar no meio swinger português. Um casal de informantes afirma que a vertente da bissexualidade masculina está ganhando espaço nas saunas, já que muitos singles masculinos frequentam o ambiente e possibilitam aos casais realizarem esta fantasia. Os meus informantes explicam, no entanto, que ainda assim a bissexualidade masculina só ocorre entre portas fechadas e os homens casados “não confessam a bissexualidade deles. Para eles, eles são só machos” e utilizam “a capa” de que vão às saunas para satisfazer a fantasia da esposa de estar com um single.
Já no caso da bissexualidade feminina a situação é oposta, embora alguns informantes afirmem que isso vem acontecendo somente de alguns anos para cá. Um dos meus  informantes comenta que “até se põe a questão que se as mulheres não são bissexuais, não  têm muito sucesso no swing.” Pergunto se ele concorda com isso e ele responde que “é verdade…Não é 100%, mas corresponde à verdade. Quando o membro feminino não é bissexual, não consegue desenvolver um swing nem a 75%.” Ele explica que antes de ocorrer uma troca entre os casais acontece muitas coisas e, como a bissexualidade feminina é recorrente, muitos casais não se dão bem com os outros se a mulher for heterossexual.
Na minha pesquisa, apenas 1 informante se diz bissexual, 1 se diz bi-curiosa (quando existe a vontade de experimentar atos sexuais, mas não há a probabilidade de amar outra mulher) e 4 afirmam ser heterossexuais. Mas é interessante perceber que a orientação sexual das mulheres swingers não é tão rígida quanto essas categorias designam. A única informante bissexual, por exemplo, repetiu diversas vezes durante a minha etnografia que era “bi” e com frequência ressaltou o tipo físico feminino que mais lhe agrada. Na entrevista, precisei confirmar esta alegação e obtive como resposta:

Não…Eu antes achava que era. Vamos ver se eu consigo explicar isso…talvez até sou, pronto. Eu não me importo de estar com uma mulher, mas essa mulher tem que me dizer algo…Não tem a ver com grandes mamas…não tem nada a ver com isso. Tem a ver com empatias…Ao fim e a cabo, com empatias…Não me custa rigorosamente nada estar com uma mulher (…) Eu ouço tanto as pessoas falarem da bissexualidade que… se eu for analisar as coisas bem friamente…Ora, se eu não me importo de estar com uma mulher, então eu sou bissexual, certo?! Mas eu vou mais além disso. Eu penso assim…se eu tivesse que definir…homem ou mulher…eu preferiria logo o homem…sem dúvida [Pergunta: E você acha que conseguiria se apaixonar por uma mulher ou é só uma questão sexual?] É só uma questão sexual. Sem dúvida nenhuma. Certeza plena.

Já no caso das outras 4 informantes, somente uma diz que é exclusivamente heterossexual e enfatiza que para ela “está fora de questão” relacionar-se sexualmente com outras mulheres. As outras 3 informantes não têm problemas com isso. Este aspecto do meio swinger suscita um debate interessante sobre identidade sexual. Na realidade, o único homem que já se envolveu com outros homens, a mulher que tem dúvidas se é bissexual, a bi-curiosa e as 3 heterossexuais sustentam exatamente a mesma posição: envolvem-se no swing em atividades homossexuais em busca de mais prazer, mas não conseguem desenvolver uma relação amorosa com alguém do mesmo sexo.
Neste contexto, a ordem heterossexual compulsória alegada por Butler (1990) parece atuar com muito mais força sobre os homens do que sobre as mulheres. A autora afirma que na nossa sociedade a heterossexualidade é entendida como um sistema total e fechado, excluindo a possibilidade de sua ressignificação. No caso dos homens swingers, a correlação binária identidade de gênero e identidade sexual é evidente e a ruptura com esta ligação leva à apenas uma possibilidade aparente: a homossexualidade. Já no caso das mulheres, existe uma flexibilidade e fluidez que faz com que o fato de desejar ou estar com outras mulheres não signifique uma ameaça à heterossexualidade ou à feminilidade. Durante o trabalho de campo, percebi que a bissexualidade é tida como uma possível orientação apenas para as mulheres. Para os homens, parece até uma ofensa levantar essa probabilidade.
Das minhas 6 informantes, 5 dizem não ter problemas em envolver-se com outras mulheres. Destas, 1 diz abertamente que o marido sempre comentou que tinha essa fantasia e ela quis dar esse prazer ao marido. Segundo ela, o desejo dele é anterior à entrada deles no swing e neste universo ela experimentou “pois quis ver se realmente é bom…Há quem diga que é uma maravilha e eu quis ver, quis experimentar (…) E sinceramente, não senti prazer nenhum (…) Experimentei uma e não gostei…‘talvez é a pessoa que não diz nada’…Fui experimentar outra. A sensação foi a mesma.” A minha informante então explica que ainda pretende envolver-se com algumas mulheres para ter a certeza que de fato não sente prazer neste tipo de experiência ou verificar se foi uma questão de incompatibilidade.
Já no caso das outras 4 mulheres, 2 não especificaram se iniciaram-se em atividades homossexuais por vontade do marido ou por conta própria. As outras duas afirmam que o interesse parte delas e um dos companheiros até brinca que “volta e meia eu estou a olhar para a mulher que está a passar e eu olho para ela [a esposa] e ela também está a olhar…fico com medo dela gostar demais!”. A única informante exclusivamente heterossexual diz que ela e o marido já não se envolvem com casais há muito tempo porque atualmente a bissexualidade feminina é muito recorrente, ao contrário de antigamente, e ela perde a excitação só de ser

tocada por uma mulher. O casal, então, optou por frequentar as saunas para que ela possa se envolver com singles masculinos “às vezes 8, 10…12 ao mesmo tempo” sem correr o risco de ser incomodada por outra mulher.
Estes relatos nos mostram que no ambiente swinger as mulheres têm a possibilidade  de vivenciar a sexualidade de forma mais livre. O meio permite experimentar práticas e atos sexuais, como por exemplo o gang bang (sexo entre uma mulher e mais de dois homens), que fora daquele contexto é uma ameaça à reputação feminina. No swing, a respeitabilidade e virtuosidade que ainda são socialmente esperadas das mulheres são deixadas de lado e elas passam a desfrutar da permissividade que sempre foi dada aos homens. E se do lado de fora o marido em muitos casos é o principal interessado em uma “mulher respeitável”, no swing ele é o principal incentivador e cúmplice. Bergstrand e Sinski (2010) afirmam que é comum após um curto período as esposas considerarem o swing mais agradável que seus maridos.
Ao contrário das mulheres, os homens swingers ainda precisam reafirmar a sua masculinidade para si próprio, para a companheira e os outros. O fato de estarem com a esposa não significa que são “homens de verdade” e portanto uma série de fantasias, curiosidades ou possibilidades são vivenciadas às escondidas ou são aniquiladas. Segundo Giddens (1996: 11), na contemporaneidade “a “sexualidade” foi descoberta, exposta e tornada acessível ao desenvolvimento de diferentes estilos de vida. É algo que cada um de nós “tem” ou cultiva e deixou de ser uma condição natural adquirida”. No contexto swinger, esta sexualidade parece ser uma realidade atingível para as mulheres, enquanto os homens aparentam ser as principais vítimas da masculinidade hegemônica.

Feminilidade e Masculinidade


Durante a etnografia e as entrevistas, percebi que a coexistência de valores e padrões culturais característicos da contemporaneidade também acontece no swing. Um dos meus informantes avalia que a comunidade swinger poderia ser muito maior caso as mulheres tivessem socialmente a mesma liberdade que os homens em demonstrar interesse por esse tipo de atividade. Segundo ele, uma das razões para a iniciativa ser quase sempre do homem é porque ele não fica mal visto ao fazer tal proposta, já que para a sociedade “a mulher que tem vários homens é uma puta e o homem que tem várias mulheres é um mulherengo.” Uma outra informante relata como é difícil ultrapassar determinados valores culturais:

Não é aceito socialmente (…) Ninguém dá a sua mulher…a mulher que ama, para outro homem  ter sexo. A nossa sociedade pensa assim, não é?! Ele ama a mim e por alma de quem é que ele  vai

deixar outro homem ir ter na cama comigo?! (…) Isso foi uma das coisas que eu pensei muitas vezes no início: ‘se nós não fôssemos swingers será que nós estávamos juntos?’…‘não estás comigo só porque eu aceito esse mundo?’...E vindo eu de uma família tão conservadora…Teve um bocado de confusão na minha cabeça…‘Eu vou meter-me nisso aqui?!’...‘Se ele realmente  gostasse de mim, não me pedia para vir para aqui’ (…) Mas isso foi só no início. Depois de entrar, de conhecer e ver como é que isso realmente funciona, as coisas mudaram.


Já um outro casal de informantes mostra que romper os vínculos com os papéis tipicamente femininos e masculinos pode ser muito mais complicado do que se pensa. O marido diz que descobriu-se cuckold (homem que sente prazer ao ver a sua mulher com outro homem) e explica que imaginar isso o faz sentir ciúmes e medo que atuam como uma adrenalina excitante, mas que não sabe se está preparado para isso de fato acontecer. Ao referir-se a seu fetiche, ele usou termos como “esquisito”, “difícil de explicar”, “que eu próprio não compreendo”. Segundo ele, possivelmente seria muito mais fácil se o desejo dele fosse ver a esposa com outra mulher, pois é isso que acontece com a maioria dos homens. A esposa, por sua vez, diz que sente-se mal em envolver-se com outros homens e que para ela, mesmo sendo heterossexual, seria mais fácil ter relações com outras mulheres em um ambiente swinger. Ela então explica: “eu não sei muito bem porque…talvez o modelo de minha mãe. Ela sempre foi uma pessoa perfeitamente dedicada ao meu pai (…) Eu não sei de onde isso vem…Talvez tenha a ver com essa história de religião…pelo meu corpo…a minha intimidade não é para qualquer pessoa…é uma coisa sagrada para mim…”.
Estes relatos são interessantes pois não mostram o universo swinger como um meio totalmente permissivo, mas sim com características de “heteronormatividade liberal”, indo parcialmente de encontro aos valores das conjugalidades e sexualidade contemporâneas. Por um lado, a homossexualidade feminina é aceita, por outro a masculina é um tabu. Muitas mulheres entram para o meio por conta própria, mas muitas ainda o fazem por pressão do companheiro. Ao meu ver, os casais que orientam-se por valores conjugais hierárquicos encontram nesta prática uma maneira de reproduzir e perpetuar estes princípios. Já o casal guiado por preceitos contemporâneos de liberdade, respeito e reciprocidade pode usufruir do swing de forma equilibrada e igualitária. E como mostrei ao longo desta análise, mesmo homens e mulheres dispostos a adotar um estilo de vida liberal encontram dificuldades em desprender-se definitivamente de determinados papéis de gênero e valores tradicionais.
No caso dos meus informantes, procurei observar e questionar se havia um equilíbrio na realização dos desejos de ambos. Aparentemente, o discurso e as atitudes de 5 dos 6 casais dão indícios de que eles tentam respeitar e satisfazer a vontade do outro. Mas percebi que a tendência   é   começar   pelas   fantasias   masculinas.   Somente   uma   informante    reclama

abertamente que “o meu marido no meio swing tem uma particularidade muito engraçada: se tem um casal e a fulana está doida para saltar para cima dele, ele acha aquilo o máximo! Agora, vai pôr o fulano interessado em mim… ele não vai lá…Ele diz logo ‘não, não quero.’” Para esta informante, trata-se claramente de ciúmes. Na minha visão, isso pode ser interpretado como dominação masculina.
Já os outros homens que gostam de ver as esposas com outras mulheres dizem que isso só ocorre se a esposa quiser e se sentir bem. Ao serem questionados se também participam ou participariam de ménages (sexo a três) com outro homem para satisfazer à esposa, eles confirmam que sim. Todas as esposas reforçam estes comentários. Os ménages, no entanto, apresentam uma característica interessante: o feminino sempre envolve atos homossexuais entre as mulheres e no masculino isso não ocorre. Assim como os homens, as mulheres parecem também não ter vontade de ver o envolvimento sexual entre o marido e outro  homem, ajudando a perpetuar o tabu em relação à bissexualidade masculina.
Bergstrand e Sinski (2010) destacam que os estudos mostram que os swingers são menos racistas, homofóbicos e sexistas que o restante da população5. Os autores apontam, por exemplo, que 43.8% dos swingers concordam com a afirmação que “casais homossexuais devem ter o direito de casar” e 21.2% discordam, contra 71.6% da amostra geral que discordam e 12.4% que concordam. As porcentagens restantes são de pessoas neutras. Já no que refere-se à alegação “é muito melhor se o marido é o provedor e a esposa está em casa”, 28.4% da população geral concordam e 50.2% discordam, contra 11.6% dos swingers que são
a favor e 59.7% contrários. Já Jenks (1998) enfatiza que os swingers também são significativamente mais liberais em questões como divórcio, sexo antes do casamento, pornografia e aborto.
É possível perceber que no meio swinger alguns comportamentos e características atribuídos ao gênero são ressignificados ou negados. Dos meus 12 informantes, 10 acreditam que homens e mulheres possuem os mesmos instintos e impulsos sexuais. Outro aspecto diz respeito à emotividade. Como enfatiza Vale de Almeida (1995), as sociedades ocidentais pós- iluministas têm associado a emoção à feminilidade e a razão à masculinidade de maneira quase taxativa.
Desta forma, se o sexo feminino fosse “naturalmente” mais emotivo, sentimental e afetuoso que o sexo masculino, as mulheres teriam extrema dificuldade em ser swingers já que uma das características principais desta prática é a separação entre sexo e amor. Não é

5 Os autores comparam os dados da General Social Survey (GSS) realizada com 24.974 cidadãos estado- unidenses com as respostas de 1.092 swingers.

exatamente isso que os meus informantes mostram. Das 12 pessoas, somente 1 mulher e 2 homens comentam que têm dificuldade em fazer esta separação. Um destes homens explica:

Eu tenho uma ideia muito particular que julgo que seja 50% e 50%. E eu pertenço aqueles 50%  que não consigo ter nada com ninguém se não sentir um carinho, se não sentir nenhum afeto…sim, ok…um afeto. Portanto, se não sentir e não tiver nada dentro desses parâmetros, dessas coisas…não se consegue ter nada com uma outra pessoa que seja útil para nós. Útil no sentido de gostarmos ou transmitirmos também algum carinho, algum afeto à outra pessoa, não é?! Há pessoas que utilizam a outra pessoa no swing como um objeto…eu acho errado, mas não tenho   que criticar isso nas outras pessoas.

Já a sua esposa afirma:

Para mim, com o devido respeito, tudo que entra em um casal tem que entrar como um objeto…se cria-se laços, o casamento vai ruir”. (…) Mas isso porque eu ponho a razão por cima da emoção…também sou diferente, não é?! Mas lá está… o grande problema que eu sempre tive com ele é exatamente este…É que ele tem que ter ligação, já eu não…nem quero. (…) E com quem eu tenho ligação, nunca tenho nada. (…) Ele é dos seres humanos mais bonzinhos que eu já conheci na minha vida. Não há maldade naquilo…e ele entende que o ser humano deve ser tratado com respeito, com sentimento, com aquilo tudo…Tudo bem, eu concordo com isso…‘não fiques agora  a pensar que eu sou uma cabra!’…Mas, para mim, nestes meios, não.

O outro casal explica:

[Ela]: Eu sou muito fria. Eu não gosto, por exemplo, quando a gente está em um clube de swing e vai para um privado…o que acontece no privado não tem que vir cá para fora. Aqueles beijos…aqueles…para mim é muito… A gente só está ali por sexo…não estamos ali por carinho porque carinho eu tenho em casa, não é?! Então é por sexo, mais nada…É chegar ali e arrumou e vem embora…e se for preciso, eu nem sequer conheço o homem mais. É por sexo. (…) [Ele]: Mas foi complicado porque como ela é muito mais fria do que eu neste aspecto…eu preciso de aquecer… Não é chegar ali e… ‘bora?!’…Tem que haver uma sedução, tem que haver antes alguma coisa…E era complicado porque se não havia esses espaços todos, o mais certo era eu entrar dentro do local onde fôssemos fazer sexo e não conseguir excitar-me…Mas pronto…Eu hoje acho que já não sou tão quente como era…eu não preciso aquecer tanto, mas ela também já não é tão fria, tão pragmática como antes.


Durante a etnografia, alguns swingers me contaram que há casais que acabam  trocando definitivamente por apaixonarem-se pelos membros do outro casal. Todos afirmam, no entanto, que apenas ouviram falar e não conhecem ninguém que tenha passado por isso. Um dos swingers que conversei acredita que é mais provável e comum apaixonar-se no ambiente de trabalho pois as pessoas convivem juntas por muito mais tempo, se conhecem melhor e não conseguem controlar os desejos escondidos e proibidos. Já no swing, ele explica que o casal está bem, unido e as vontades são saciadas. Um casal de informantes que estabelece laços de amizade com outros casais e estende o convívio para além do ambiente swinger afirma que “as pessoas são escolhidas a dedo” a partir de critérios como casais maduros que já estão juntos há muito anos, com filhos, que têm sintonia etc para evitar este tipo de problema.

Esta preocupação pode ser analisada a partir do que Heilborn (2004) chamou de “feminização” do relacionamento. Segundo a autora, a conjugalidade igualitária exige que os homens aproximem-se de dois domínios conjugais considerados como estritamente femininos na conjugalidade patriarcal: o trabalho doméstico e o investimento emocional na relação. Nos casais swingers, isso é notório por parte de ambos os sexos. Um dos meus informantes explica que é necessário ter muito cuidado com o outro e com a relação pois esta “é uma permuta constante…uma ajuda constante e precisa ser alimentada todos os dias e nas coisas mais insignificantes (…) Não é porque fazemos anos que devemos oferecer uma coisa ao outro. Não…façamos todos os dias.” Um outro marido conta que quando o casal se chateia “os dois não querem dar o braço a torcer” e portanto ele toma a iniciativa de conversar com ela e tentar resolver a situação em 9 de cada 10 vezes.
O próprio swing parece ser o ponto crucial de investimento e cuidado de ambos os membros do casal na relação. A prática só existe através de consentimento e portanto exige diálogo e negociação constante, confiança e respeito mútuos. Além disso, os riscos são grandes e exigem que os dois se dediquem igualmente ao relacionamento, fazendo com que as dificuldades sejam encaradas como uma maneira de aproximar o casal e fortalecer ainda mais a relação.

Papéis de gênero em casa


A divisão do trabalho e do sustento doméstico é uma característica inerente das conjugalidades contemporâneas pois os papéis de homens e mulheres já não são rigorosamente determinados. Os casais precisam negociar as funções de cada um e isso pode transformar-se em uma fonte de desentendimento constante entre o casal. Nos meus informantes, tanto as mulheres quanto os homens afirmam que existe uma divisão justa das responsabilidades domésticas. No entanto, aos poucos os casais dão alguns indícios de que ainda ocorre uma reprodução dos papéis patriarcais de gênero.
Renata e Renato possuem uma faxineira todas as manhãs e portanto quando chegam em casa já está tudo arrumado. Ele é o responsável por fazer a comida porque antigamente  eles alternavam mas ele não gostava do que ela cozinhava. “Eu não quero saber. Ótimo. Para mim é uma coisa que…eu não me importo de lavar a louça ou tratar destas coisas…Até estou, talvez, mais presente com os estudos dos miúdos. E ele trata do comer porque assim não há queixas.” Ela acrescenta que aos fins de semana é ela quem cuida das roupas. Bianca e Bruno também contam com uma funcionária e aos finais de semana combinam que quem acordar

primeiro faz a comida, mas normalmente é ela porque ela faz mais questão. Ela acrescenta  que o Bruno faz de tudo sem ela pedir e muitas vezes aos domingos ele almoça e limpa a cozinha quando ela ainda está dormindo, mas “é claro que nunca fica como a gente quer!”
Gabriela afirma que as tarefas são bem divididas e eles nunca precisaram falar sobre isso. Gabriel acorda cedo, prepara o café da manhã, leva e busca as crianças na escola. Ela faz o jantar, passa as roupas, arruma toda a casa com os filhos, mas “ele está encarregado da cozinha porque eu detesto arrumar a cozinha. Portanto eu faço a comida, ponho a mesa e ele põe e tira a louça da máquina…A cozinha e o quintal todos são a cargo dele.” Já Marcela e Milton concordam que ele sempre ajudou muito e nunca se importou em fazer as coisas. Em outro trecho da entrevista os dois afirmam que se ele ficasse viúvo, rapidamente arrumaria outra esposa devido às questões da casa como “passar a ferro, limpar a casa, fazer uma sopinha…Eu não sei cozinhar, não sei fazer nada disso. Sei abrir uma lata de atum e um pacote de batatas fritas. Não é tão mau, não é?! Eu nem sei pôr o programa da máquina a lavar…É neste sentido que ela diz que eu arranjaria outra pessoa para a substituir.”
Por outro lado, o homem ainda aparenta ser o principal provedor. Durante a etnografia, passei muitas horas na recepção conversando com a proprietária e a funcionária da casa. Não testemunhei nenhuma ocasião em que a conta tivesse sido paga pela mulher. Outro exemplo é o caso de Júlio. Ele possui um emprego noturno e isso gera alguns conflitos entre o casal. Embora Júlia demonstre que para ela talvez fosse melhor ele ganhar um pouco menos e aumentar a qualidade de vida da família, Júlio considera que “primeiro tem que se pensar na família, mas a família sem dinheiro não consegue viver (…) Por isso o trabalho é que me dá o sustento e o sustento é o que eu posso dar à minha família para que ela esteja bem.”
Podemos perceber que, na realidade, apesar das mulheres terem ocupado a esfera pública e os homens terem começado a se identificar com a esfera privada, as tarefas domésticas não são divididas de forma tão equilibrada quanto os meus informantes inicialmente anunciam. As esposas ainda são “as donas do lar” e os maridos continuam a ser os principais provedores. Neste aspecto, como avaliam Beck e Beck-Gernsheim (1995), as transformações da contemporaneidade parecem não ter levado a uma cristalização devido à defesa persistente de algumas poucas modificações em antigos papéis sociais de gênero.

Considerações Finais


Na década de 1960, movimentos sociais e culturais iniciaram uma série de reivindicações acerca de modelos dominantes nas sociedades ocidentais. Uma das   principais

transformações foi, sem dúvida, a ocupação feminina da esfera pública. Isso impactou diretamente a estrutura social, cultural, política e econômica, alterando a relação de gênero e a maneira de vivenciar a sexualidade. A partir de então, o aumento do índice de divórcio, as famílias monoparentais, os casais homossexuais e outras formas de conjugalidade suscitaram o debate nas ciências humanas, na mídia, no mercado editorial e entre grupos da população se este seria o colapso da instituição familiar e do casamento. Na realidade, o que entrou em crise foi o modelo de família patriarcal instituído há mais de três séculos em que o marido é o único provedor financeiro e a esposa atua como dona de casa e mãe. A família e o casamento sofrem, assim, transformações definitivas.
A contemporaneidade protagoniza um dilema sem precedentes: homens e mulheres buscam insaciavelmente a maneira ideal de vivenciar as relações amorosas pois já não existe um modelo fixo normatizado por preceitos externos. O problema não é, no entanto, uma falha individual, mas sim uma consequência da nova realidade sociocultural. Os valores de liberdade e individualidade que no casamento patriarcal pertenciam apenas aos homens passaram a fazer parte da vida das mulheres, suscitando o conflito conjugal entre interesses individuais e coletivos.
Embora a instituição social do casamento tenha perdido lugar para a coexistência de diferentes formas de relações afetivo-sexuais, a realidade é que a maior parte delas sustenta a monogamia. Neste sentido, coloco uma questão: será que este único pilar conjugal cristão ainda inabalável não precisa ser repensado nos dias atuais? Ao que tudo indica, estamos vivendo uma contradição. Bergstrand e Sinski (2010) chamam atenção para o fato de que a ética consumista da economia capitalista nos ensina que os produtos adquiridos tornam-se rapidamente ultrapassados e que nós devemos sempre estar disponíveis para as novidades do mercado.
Nenhum de nós imagina-se ouvindo sempre a mesma música, lendo o mesmo livro, vestindo a mesma roupa ou bebendo o mesmo vinho. Até mesmo para as coisas simples da vida, queremos sempre mais. Uma caneta, por exemplo, tem como única função escrever. Mesmo assim, achamos que precisamos ter várias e em diferentes locais porque ficamos irritados quando precisamos delas e elas não estão por perto. Mas para as coisas mais complexas da vida a nível pessoal - felicidade, estabilidade, compreensão, amor, carinho, satisfação sexual etc e etc - continuamos acreditando que encontraremos tudo em somente uma única pessoa.
Enfatizo que o meu objetivo neste artigo não é fazer apologia às relações amorosas não-monogâmicas.  Faço,  apenas,  uma  apologia  aos  apelos  da  contemporaneidade.        O

momento em que vivemos é caracterizado por inúmeras possibilidades e opções de estilos de vida que exigem que cada um de nós seja o principal definidor do caminho a ser trilhado. Para além disso, também contamos com a oportunidade de mudar de rota, seguir novas estradas, voltar atrás... Aparentemente, nada é definitivo ou irreversível. Na minha pesquisa, analisei casais que optaram pelo estilo de vida swinger. O perfil desta comunidade nos mostra que não se trata de jovens aventureiros que nasceram na contemporaneidade, mas sobretudo de mulheres e homens educados a partir de valores morais rígidos que vivenciaram por 10…20…30 anos relações monogâmicas.
Estudos de diferentes áreas mostram que a infidelidade é uma realidade na conjugalidade monogâmica e muitas vezes apresenta-se como uma de suas principais ameaças. Neste sentido, levanto mais uma questão: o mais importante é valorizarmos uma monogamia frequentemente fingida, hipócrita e mentirosa ou uma não-monogamia sincera, consentida e compartilhada? O discurso e a experiência dos casais swingers apontam para  uma aproximação aos ideais contemporâneos de conjugalidade: igualdade, respeito, reciprocidade, sinceridade, confiança e comunicação aberta, além de uma sexualidade voltada para o prazer.
Isso não significa, no entanto, que uma relação monogâmica não seja capaz de  alcançar estes ideais. Muito pelo contrário. Atualmente, o mais relevante não é o modelo adotado, mas sim se este modelo corresponde aos anseios, necessidades e interesses dos indivíduos envolvidos na relação. Por isso, considero importante nos desprendermos de identidades de gênero e sexual fixas e aparentemente imutáveis. As conjugalidades contemporâneas necessitam de comportamentos e características naturalmente humanos, e  não “naturalmente” masculinos ou femininos. Mais do que nunca, temos a possibilidade de escolhermos a maneira que queremos viver, amar e sermos amados…
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RESUMO: O presente trabalho debate a ação dos educadores voltada à educação das meninas desde a educação infantil no sentido delas ter coragem para dizer a palavra, tornar-se emponderadas, sem medos, sem receios, sem sofrerem discriminação, pré-conceito e não serem afetadas por uma educação machista desde a mais tenra idade; também na continuidade da educação é necessário que tenham conhecimento da legislação no que tange aos seus direitos frente às agressões, frente à violência doméstica e ao incesto, assim como terem ciência de a quem, como recorrer e a quem se dirigir, onde procurar os seus direitos como cidadãs. É preciso o conhecimento da moderna legislação, dos últimos julgados dos tribunais, assim como tomar conhecimento do exemplo de mulheres que tiveram a coragem e a ousadia de dizer a palavra, como Rigoberta Menchú, da Guatemala, Nísia Floresta, Leila Diniz, Maria da Penha no Brasil; mulheres vitoriosas que conseguiram transformar a dor em solidariedade e luta.
Palavras-Chave: Política Educacional, Educação Infantil, Ousadia, Empoderação, Meninas.


ABSTRACT: Il presente documento analizza le azioni di educatori dedicati all'educazione delle bambine dalla prima infanzia, nel senso di loro hanno il coraggio di dire la parola, diventare emponderadas, senza paura, senza paura, senza subire discriminazioni, pre-concepimento e non sono interessati da educazione sessista fin dalla tenera età, anche nella formazione continua hanno bisogno di avere la conoscenza della legge per quanto riguarda i loro diritti di fronte alle aggressioni, contro la violenza domestica e l'incesto, oltre ad avere conoscenza di chi, e come fare appello a chi rivolgersi, dove cercare i loro diritti di cittadini. Ci vuole conoscenza del diritto moderno, giudicato l'ultimo dei tribunali, nonché prendere nota l'esempio delle donne che hanno avuto il coraggio e l'audacia di dire la parola, come Rigoberta Menchú, guatemalteca Nísia Foresta, Leila Diniz, Maria da Penha in Brasile,  le donne vittoriose che sono riusciti a trasformare il dolore e la lotta in solidarietà.
Parole-Chiave: Politica educativa, educazione della prima infanzia, l'audacia, Empoderação Ragazze


Introdução

O presente texto faz uma reflexão sobre a educação dada às meninas na educação infantil nas escolas, na família e na sociedade no sentido da docilidade, da fragilidade, do calar a boca, de serem submissas primeiras aos seus pais e depois aos seus maridos; uma educação que as tratam como se fossem um ser humano que não pode falar por si, mas somente através de seus interlocutores. Estamos no início do século XXI, com avanços na genética, com a fertilização in vitro, a inseminação artificial, porém a questão cultural no que tange aos direitos das meninas e mulheres ainda tem uma prática que remonta aos séculos passados. A cultura é algo transmitido, porém ela pode e precisa ser modificada para as próximas gerações. No deslinde deste trabalho, faço inicialmente uma imersão no direito de dizer à palavra que deve ser assegurado às meninas, principalmente a partir da educação infantil, o direito de não ser reprimida com expressões “cala a boca”, mas incentivada a falar, a ser respeitada no seu discurso, a ser ouvida, a posicionar-se como cidadã, sendo questionadora em todos os momentos de sua vida, não se deixando abafar.
Após, abordo uma reflexão sobre a necessidade de, na continuidade dos estudos as meninas- moças conhecerem os seus direitos, as leis e os julgados pertinentes à igualdade de gênero; saber quais os argumentos pertinentes àquele momento, como posicionar-se frente às autoridades ou aos agressores, sabendo que o direito, a lei e os juízes estão ao seu lado.
Também conhecer a história de mulheres vitoriosas é muito importante para as meninas; termos um referencial de que é possível sermos vitoriosas, que outras já ousaram e conseguiram, é extremamente salutar para o desenvolvimento da auto-estima das meninas e do seu empoderamento.
Após, faço uma abordagem sobre a violência doméstica e sobre as várias outras formas de violência contra as mulheres, assim como os mecanismos postos a sua disposição para deles fazer uso. Encerro com o pensamento de que a escola, desde a educação infantil, é um dos locais privilegiados onde há possibilidade de desenvolvimento das meninas, no sentido do seu encorajamento para falar, questionar qualquer que seja a situação, não admitir ser diminuída por nenhum menino, pois acredito que uma das violências que pode ser cometida a uma menina-mulher é a negação do seu direito de expressão, do seu falar, de ser ouvida, do direito de ser educada desde a mais terna infância em condições de igualdade, sem nenhuma discriminação.

Objetivos:
Verificar as questões atinentes ao silenciamento das mulheres é um dos objetivos principais desse trabalho, bem como analisar, contextualizar, pesquisar a respeito da imposição do Cala a Boca para as mulheres, desde a infância; o que as faz mais vulneráveis, sentindo-se fracas, sem ter direito a voz ativa, no âmbito familiar (doméstico), assim como na sociedade.


Metodologia:
A metodologia utilizada nesse artigo é de viés qualitativo, buscou na pesquisa bibliográfica, na pesquisa em sites dos Tribunais do país, assim como na observação participante em uma escola de educação infantil no estado do RS, procurou responder a inquietação do por que do silenciamento das meninas e mulheres e tentar visualizar formas de empoderamento das mulheres, desde a mais tenra idade, para que elas não sejam caladas, depois na vida adulta.

A importância de uma Educação Infantil já Equalizadora


Na minha experiência como educadora venho fazendo observações em Escolas de Educação Infantil no município de Bagé, na fronteira do Rio Grande do Sul com o Uruguai e tenho percebido  que além do educar e cuidar, muitos são os valores machistas que são disseminados nestes ambientes educativos, principalmente através do currículo oculto. Há filas para as meninas separados dos meninos, para ir fazer o lanche. Há uma superposição da figura masculina, mesmo que não intencional, que circula em todo o ambiente educacional das escolas infantis. As meninas devem brincar com bonecas e os meninos com carrinhos, monstros. Meninas não brincam com caminhãozinho, nem com patrolas, somente com bonecas Barbie, brincando de casinha, preparando elas para serem futuras rainhas do lar. Não faça isso, que isso não é jeito de menina! Ou então as meninas brincam com as meninas em separado dos meninos, como se vivessem em mundos diferentes e não pudessem se envolver, se comunicarem, partilhar das mesmas brincadeiras..
Verifiquei também, que no município de Bagé, há um orfanato para meninas e um orfanato para meninos. Conforme pesquisa no site da Prefeitura Municipal, na Casa do Guri (menino), mantida pela Prefeitura, são recebidos meninos com idade entre 0 e 13 anos e na Casa da Menina, meninas de 0 aos 17 anos. São crianças e adolescentes em situação de risco, maus tratos, abandono, violência doméstica ou exploração. Alguns são adotados, outros retornam ao convívio familiar e outros permanecem albergados.
Fiquei a me perguntar: por que separar as meninas dos meninos até no orfanato, em pleno século XXI?
Isso me traz a lembrança os ensinamentos de OLIVEIRA (1873, p. 114), que diagnosticou ser a separação de meninas e meninos, nas escolas, mais um problema moral do que pedagógico. Ele nos traz a fala de seus conterrâneos do século XIX, quando assim se exprimiam, para justificar por que haviam escolas separadas para meninos e meninas:
“Que perigo!... Escola de meninos e meninas! Para que serve isso? Para se amarem antes do tempo? Para perturbar-lhes a inteligência pelo amor temporão? Para fazer do professor um S. Gonçalo e da escola um foco de perversão e imoralidades

Entendo que durante todo o período Imperial e no início do período Republicano, a maioria das escolas brasileiras era separada por sexo. Muitas Conferências foram feitas para debater a educação, utilizando-se como argumento o modo como se educavam nas escolas mistas, com meninos junto com as meninas, nos Estados Unidos, nas contribuições da obra de francês Celéstin Hippeau, “L’Instruction Publique aux Etáts Unis” (1871). De acordo com este autor, a maior parte das escolas estadunidenses era mista, desde a infância até os dezoito anos, era a reunião da mocidade dos dois sexos nos mesmos estabelecimentos e sua participação em uma educação comum (1871, p.85). E a motivação de tal escola era econômica, em localidades pequenas, com poucos alunos, como ter duas escolas?
Aqui, no Brasil, na Sétima conferência Pedagógica realizada no Colégio Pedro II, em dezembro de 1883, o temor dos professores era a “quebra para o pudor das meninas”. Havia o medo, o perigo que os meninos desde os oito anos começavam a ser perigosos, em contrapartida a educação das meninas que deveria primar pelo recato, o pudor, a discrição, a domesticidade (Schueler, 2002, p.155- 156).
Assim, a separação de meninos e meninas no âmbito escolar predominou no Brasil, até o final do século XIX, nas escolas da Corte, no Rio de Janeiro.
Já se passaram cento e treze anos, dessa estranha e obtusa desigualdade de gênero, no ambiente escolar e há cidades que ainda perdura...
E todas essas observações me causaram muitas inquietações. Já há toda uma predisposição no imaginário coletivo, da posição superior do gênero masculino sobre o feminino. E aí vejo as escolas de Educação Infantil, onde há necessidade de uma educação libertadora e equalizadora, dando reforço aos paradigmas do machismo, mesmo que de maneira inconsciente. Nos orfanatos, meninas não podem conviver com meninos, será que na vida também não terão convivência com eles? Qual a razão dessa separação?
Ressalte-se a importância da educação infantil, por ser ela basilar para toda a vida educacional destas crianças. São valores, atitudes, conhecimentos que são passados aos pequenos infantes, como que de maneira dogmática, estivesse estabelecida a superioridade de uma pessoa sobre a outra, na nossa sociedade atual.

A Escola, desde a Infantil, como local de encorajamento das meninas


Mesmo no início deste novo milênio, parece-me que a escola continua sendo um espaço privilegiado de construção do pensamento, das identidades, das representações. Muito do que somos e do que pensamos é construído na escola através do currículo formal ou do currículo oculto.
Por erro, desconhecimento, inconsciência, muitas mulheres têm pensamentos machistas e acabam transmitindo-os aos seus educandos. Muitas vezes, mandam as meninas se calarem, privilegiando os meninos. As educadoras (principalmente na educação infantil são a grande maioria) não se dão conta de que continuam a repetir, a semear o modelo machista-patriarcal de dominação feminina.
Uma das maiores violências cometidas contra as meninas no contexto escolar é calar-lhes a voz, não permitido que se manifeste que abafem seu grito. Ações deste tipo são formas cruéis de se reduzir o outro a não-cidadania que repercutirão não somente na menina, mas serão transmitidas por várias gerações.
É necessário que a escola faça um debate fraterno sobre as questões de gênero. Quando alguém discriminar as meninas que o faça consciente de seu papel de repressor, machista, patriarcal sem máscaras ou subterfúgios.
João Guimarães Rosa, em Grande Sertão: Veredas nos ensina que: “Mestre não é quem sempre ensina, mas quem de repente aprende”. É o momento, neste começo de século, de educadoras (es) repensarem as suas práticas, questionarem as consequências do silenciamento e abafamento da voz das meninas. É o momento de uma nova prática, onde a voz das meninas possa jorrar como água em cachoeira, sem gritos estridentes de “Silêncio! “Calem a boca!”
No momento histórico e conjuntural em que vivemos em que as famílias dispõem de exíguo tempo para seus filhos (e de nada adianta ficar reclamando que as famílias não ajudam e não educam), as escolas e os educadores têm papel relevante na vida de seus educandos, pois grande parte de seu tempo as meninas permanecem nas escolas, sob a orientação de seus mestres e deles vão levar experiência e ensinamento para toda a vida. A educação é feita para alcançar o todo do ser humano, o indivíduo em tudo, por toda a vida, não em partes.
Brandão (1981, p. 58) traz um manifesto de um grupo de estudantes candidato à direção da UNE (Voz Ativa – Cultural), que assim se manifesta:
“Romper os limites, soltar a cabeça, as mãos, os pés, os corpo para a realidade inquieta, questionadora. Subir no Palco e invadir os camarins do mundo. Assumir o papel de agentes da História”. Fica o desejo que possam ser também as mestras e os mestres, impulsionadores da assunção do papel de agentes da sua própria história para todas as meninas, função que é própria de quem quer ser verdadeiramente educador (a).

A importância das meninas serem emponderadas para dizer sua Palavra.


Um dos pontos fundamentais do ser humano é a possibilidade de ele poder manifestar a sua palavra, ser ouvido pelo outro, assim como também ouvir a sua própria voz. Quão difícil é comunicar- se para quem não escuta – o surdo – frente à sociedade civil, visto ele não dispor do poder de dizer a palavra. Olhando para a história da humanidade, verificamos que na Idade Antiga, mais precisamente no direito romano, as mulheres e os escravos não eram considerados pessoas, mas res (coisas), porquanto não eram capazes de direitos. Eles (mulheres e escravos) não podiam dizer a sua palavra quando queriam, mas somente quando o seu Senhor o desejasse, assim como não eram escutados, não eram sujeitos de direitos, eram coisas como armários, louças, objetos de manejo e uso próprio.
Com o decorrer do tempo, a história nos mostra que muitos séculos se passaram e poucas ou quase nenhuma mudança em relação aos direitos femininos ocorreu na Idade Média e na Idade Moderna.
Em nosso país, a mulher exerce o direito de voto desde 1932, há apenas 70 anos. Ela não precisava votar, por quê? Seu marido votava por ela! Pensava por ela, administrava seus bens, afinal que ela cuidasse de seus bordados e de seus filhos já era o bastante. Trago uma recordação bonita de minha avó paterna contando que naquele tempo, ela morava em uma pequena comunidade rural, na serra gaúcha e foi de casa em casa convencer as mulheres, amigas, vizinhas, comadres a fazer o seu título de eleitor, a ter em mãos aquele novo papel, que lhe garantiriam direitos e dignidade.
Na Europa, há cem anos, relutava-se em conceder a mulher o direito de votar. Na Noruega, em 1913, onde a igualdade de direitos políticos para os dois sexos acabava de ser proclamava, cabe notar que já anteriormente as mulheres tinham o direito de votar, mas só em certas e determinadas condições. Só gozavam desse privilégio nesse país nórdico, as mulheres, quando elas e seus maridos pagassem impostos sobre um rendimento de 400 coroas (330$000) nas cidades ou de 300 coroas na campanha (CP, 2013, p.19).
Porém, a partir das décadas de 1960 e 1970, as mulheres na Europa e nos Estados Unidos começaram a ter inquietações, a não aceitar um papel secundário, começando a dizer a sua palavra nos meios de comunicação, colocando os seus direitos e suas reclamações, expondo os pontos nevrálgicos da submissão e das humilhações porque passam as mulheres no mundo, muitas das quais não podiam falar e não podem falar até hoje, como nos países muçulmanos.
Veja-se o exemplo da Menina Malala (CP, 2013, p.12), a jovem paquistanesa, que sobreviveu a um atentado talibã em outubro de 2012, por sua luta para que as meninas tivessem acesso à educação. A jovem com 16 anos receberá o Prêmio Internacional da Paz da Infância, conforme anunciou a Fundação holandesa Kids-Rights. Com onze (11) anos, Malala ficou famosa por escrever, sob um pseudônimo, um blog para a BBC falando de sua paixão pelos estudos e sobre a pressão dos talibãs – contrários à educação das mulheres. Ela sobreviveu a um tiro na cabeça dado pelos talibãs que atacaram o ônibus escolar que a transportava. Atualmente ela vive em Londres.
Ensinar as meninas, desde o início na escola, a dizer a sua palavra é muito mais do que acúmulo de conhecimentos, é ensiná-las a serem pessoas, cidadãs, pessoas questionadoras, com direito a falarem e a serem ouvida. Para que espécie de democracia quer a escola educar nossas meninas? Para a subserviência, para que inclinem a cabeça dizendo sempre “sim, senhor”, desconhecendo seu direito de cidadã? Ou educar para a participação plena, ativa, como um ser que pensa, fala, age, que exercita seus direitos.
Segundo José Geraldo de Sousa Júnior (2003, p. 213-214):
Ser Pessoa: pressuposto para a cidadania e efetivação dos direitos humanos. Antes de ser cidadão, é preciso “ser pessoa”: ninguém poderá exercer cidadania, sem ser pessoa. A essência do existir dignamente é ser pessoa, numa dimensão que proteja o ser para o político, social, comunitário, enfim exercer a cidadania. Os que não têm o que comer, onde morar, os analfabetos, que estão à margem do trabalho e do emprego, no subemprego, à margem da participação política, do presente e do futuro, à margem da esperança, são párias da sociedade – não ostentam a condição de “ser pessoas” e, desta feita, não têm cidadania. É termômetros da cidadania inversa, o não ser Pessoa.

Uma escola que pensa verdadeiramente em educar para o exercício da Cidadania deve possibilitar que suas meninas manifestem a sua voz, que percam o medo de falar em público, ensinando-lhes a declamar poesia, dramatizar, fazer teatro, incentivando-lhes a fazer jornais e rádios comunitárias, a participar de grêmios estudantis, ensinarem-lhes o que é ser humano, ser pessoa, com a palavra respeitada, com direitos fundamentais garantidos.
Inspirei-me muito para escrever este artigo num título de um livro, lido há muito tempo, que de tempos em tempos permeia meus pensamentos: “Meninas Boazinhas vão para o Céu... As Más vão à Luta!”. Está na hora das escolas ensinarem as meninas a acreditar no seu potencial, que são cidadãs do planeta mundo com todos os direitos e garantias, assim fazê-las acreditar em si mesmas.

As meninas, Adolescentes precisam conhecer as Leis e os Julgados dos Juízes


A Constituição Federal Brasileira de 1988 estabeleceu pela primeira vez a igualdade entre os gêneros como direito fundamental, em seu artigo 5º, na parte atinente aos direitos e garantias fundamentais do cidadão. É necessário termos claro que a Constituição é nossa lei maior, ela é a norma instituidora e reguladora das demais normas infraconstitucionais, que dela decorrem.
Segundo Clemerson Merlin Cleve (1993, p. 48):
O Valor normativo da Constituição deve ser potencializado, especialmente a normatividade  dos capítulos condensadores dos interesses das classes não hegemônicas. Mas, para isso, é necessário entender que a Constituição é , entre outras coisas, também norma e não mera declaração de princípios ou de propósitos. E se é norma dela decorrem, inexoravelmente, conseqüências jurídicas que são sérias e que devem ser tomadas a Sério. E, mais que tudo, sendo norma suprema, o sentido de seu discurso deve contaminar todo o direito infraconstitucional, que não pode nem deve ser interpretado (concretizado/aplicado) senão à  luz   da   Constituição.   A   filtragem   constitucional   consiste   em   interessante   mecanismo propiciador de atribuição de novo, atualizado e comprometido sentido ao direito civil, ao  direito penal, ao direito processual, etc. (grifo meu)

A Constituição Federal brasileira de 1988 inovou de forma salutar, revelando o momento histórico-crítico-inovador pelo qual passava a sociedade civil brasileira, com extensão para a esfera de Gênero, da primeira Declaração Constitucional Brasileira de Igualdade de Gêneros. Em 07 de agosto de 2006 foi sancionada a Lei 11.340/06, a Lei Maria da Penha, a qual permite que o juiz da vara de família determine a prisão do marido/companheiro agressor, assim como torna impossível pagar a pena com cestas básicas ou trabalho comunitário, devendo ser cominada pena de cerceamento de  liberdade.
O novo texto legal infraconstitucional, a lei Maria da Penha, tipifica a violência doméstica como uma das formas de violação dos direitos humanos. Altera o código penal e possibilita que agressores sejam presos em flagrante, ou tenham sua prisão preventiva decretada, quando ameaçarem a integridade física da mulher. Prevê, ainda, inéditas medidas de proteção para a mulher que corre risco de vida, como o afastamento do agressor do domicílio e a proibição de sua aproximação física junto à mulher agredida e aos filhos.
Com a Lei Maria da Penha, o Estado brasileiro ratifica a Convenção da OEA (Organização dos Estados Americanos) feita para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará), bem como a Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher, da ONU (Organização das Nações Unidas).
Porém, como reflete Marilena Chauí (1989, p. 20):
A prática de Declarar Direitos significa, em primeiro lugar, que não é um fato óbvio para todos os homens que eles são portadores de direitos e, por outro lado, significa que não é um fato óbvio que tais direitos devam ser reconhecidos por todos. A declaração de direitos inscreve os direitos no social e no político, afirma sua origem social e política e  se apresenta como objeto que pede o reconhecimento de todos, exigindo o consentimento social e político.

Além das meninas e mulheres terem ciência da lei e da Constituição Federal que as declara como sendo sujeitos de direitos, detentoras de direitos, de cidadania, há necessidade que conheçam e saibam dos julgados recentes dos tribunais, onde firma-se uma jurisprudência muito consistente, no sentido de efetividade dos direitos das mulheres (meninas).
Trago o relato de três importantes decisões, referentes processos julgados nos tribunais brasileiros; o primeiro acórdão é do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, sobre violência doméstica, o segundo acórdão vem do Superior Tribunal de Justiça, de Brasília, a respeito da impropriedade da alegação da legítima defesa da honra, em caso de adultério, não mais aceitável, nem na sociedade civil, nem na doutrina e na jurisprudência farta oferecida pelos operadores do direito. No terceiro exemplo, apresento o julgamento recente no Supremo Tribunal Federal

1º acórdão: Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, processo70053181954


O Desembargador Sylvio Baptista Neto, do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nesse processo de 2013, assim se pronunciou: Conforme registro de ocorrência policial das fls. 06/07, no dia 1º de agosto de 2012, por volta das 23 horas, o apelado Gelson agrediu fisicamente sua companheira, Simone, contra ela desferindo socos e chutes. As lesões sofridas pela vítima vêm materializadas no documento médico da fl. 09, o qual atesta a existência de “equimoses braço direito, esquerdo e cocha esquerda” ...Realizada a audiência, a vítima não compareceu, tendo o juízo extinguido a punibilidade do acusado, nos seguintes termos: “...” Tal decisão, contudo, não pode ser mantida. Conforme entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn 4.424/DF, o crime de lesões corporais praticado no contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher é de ação penal pública incondicionada.Dessa forma, a realização da audiência designada pelo juízo já se mostrou equivocada, porquanto inexiste a possibilidade de retratação da representação anteriormente oferecida, mesmo que obedecida a forma prevista no art. 16 da Lei 11.340/2006. Portanto, ao considerar a “falta de interesse de agir do Estado” e a “ausência de justa causa” diante do não comparecimento da vítima e de seu desinteresse no prosseguimento do feito, a decisão atacada, na verdade, está tergiversando sobre a questão de fundo, qual seja, a natureza da ação penal pública incondicionada e inobservando a decisão tomada pela Corte Suprema em sede de controle concentrado de constitucionalidade. Aliás, conforme disposto no art. 102, §2º da Constituição Federal, referida decisão possui efeito vinculante: “...” Dessa forma, tratando-se o delito imputado ao apelado de crime de ação penal pública incondicionada, irrelevante é a vontade da vítima em processar o acusado ou seu comparecimento em juízo. “Nesse sentido também é o entendimento desse Tribunal: Impositiva, portanto, é a cassação da decisão que extinguiu a punibilidade do apelado, com o regular processamento do feito.”


2º acórdão: Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial 1517/PR-1989/00121600


O Ministro Jose Candido de Carvalho Filho, do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar Recurso Especial, anulou Júri por manifesta contrariedade à prova dos autos. Duplo homicídio praticado pelo marido que surpreendeu sua esposa em flagrante adultério. Disse o Ministro: “Não há ofensa a honra do marido pelo adultério da esposa, desde que não existe essa honra conjugal”. Ela é pessoal, própria de cada um dos cônjuges. O marido que mata sua mulher para conservar um falso crédito, na verdade, age em momento de transtorno mental transitório, de acordo com a lição de Himenez de Asua (El Criminalista, Ed. Zavalia, B. Aires, 1960, T.IV p.34). A prova dos autos conduz a autoria e a materialidade do duplo homicídio (mulher e amante). Não há a pretendida Legitimidade da ação delituosa do marido. A Lei Civil aponta os caminhos da Separação e do Divórcio. Nada Justifica Matar a Mulher. (grifo meu).

3º Voto de Ministros do Supremo Tribunal Federal, em 09.02.2012, no julgamento da ADIN 4.424/DF

Ao votar na Ação Direta de Insconstitucionalide (ADIN) nº 4.434/DF, proposta pelo Procurador Geral da República, para que se confira interpretação conforme a Constituição aos artigos 12, I, 16 e 41 da Lei nº. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), no sentido de que a Lei 9.099/95 não se aplica, em nenhuma hipótese, aos crimes cometidos no âmbito da Lei Maria da Penha; o crime de lesões corporais consideradas de natureza leve, praticadas contra a mulher em ambiente doméstico, processa-se mediante ação penal pública incondicionada; os dispositivos referidos têm aplicação a crimes que se processam mediante representação, por previsão legal distinta da Lei 9.099/95.
Apresento a seguir os votos, o qual julguei pertinente e bem fundamentados:
A Ministra Carmen Lúcia afirmou que é dever do Estado adentrar ao recinto das “quatro paredes” quando na relação conjugal que se desenrola ali houver violência. Para ela, discussões como  a de hoje no Plenário do STF são importantíssimas nesse processo. “A interpretação que agora se oferece para conformar a norma à Constituição me parece basear-se exatamente na proteção maior à mulher e na possibilidade, portanto, de se dar cobro à efetividade da obrigação do Estado de coibir qualquer violência doméstica. E isso que hoje se fala, com certo eufemismo e com certo cuidado, de que nós somos mais vulneráveis, não é bem assim. “Na “verdade, as mulheres não são vulneráveis, mas sim maltratadas, são mulheres sofridas”, asseverou”.
A Ministra Rosa Weber, assim se pronunciou: exigir da mulher agredida uma representação para a abertura da ação atenta contra a própria dignidade da pessoa humana. “Tal condicionamento implicaria privar a vítima de proteção satisfatória à sua saúde e segurança”, disse. Segundo ela, é necessário fixar que aos crimes cometidos com violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei dos Juizados Especiais (Lei 9.099/95). Dessa forma, ela entendeu que o crime de lesão corporal leve, quando praticado com violência doméstica e familiar contra a mulher, processa-se mediante ação penal pública incondicionada.
Já o Ministro Luiz Fux afirmou que salta aos olhos a alarmante cultura de subjugação da mulher. A impunidade dos  agressores  acaba por deixar ao  desalento  os  mais  básicos  direitos     das mulheres, submetendo-as a todo tipo de sevícias, em clara afronta ao princípio da proteção deficiente (Untermassverbot).
É de suma importância que meninas, adolescentes e mulheres tenham conhecimento,  primeiro, que mulheres alçaram o posto de ministra do Supremo Tribunal Federal como Carmen Lúcia e Rosa Weber e segundo, que o posicionamento desse supremo tribunal possui efeito vinculante para os demais tribunais, os quais também se posicionam favoráveis às mulheres e contra qualquer tipo de violência doméstica. Além de saber que também há julgadores (homens), que cumprem seu dever constitucional de julgar segundo a lei e o direito, o caso concreto, sem nenhuma interlocução de ordem patriarcal, antropocêntrica.

É preciso que as meninas conheçam as vitórias femininas


É muito importante para o desenvolvimento da palavra que as meninas conheçam histórias de mulheres que tiveram e têm a ousadia de se fazerem ouvir em todos os continentes. Um exemplo é a história de Rigoberta Menchú, índia quiché, nascida numa pequena aldeia de Chimel, na Guatemala. Rigoberta é um testemunho da história contemporânea, uma vez que encarna a vida da maioria dos índios do continente americano. O que ela diz a respeito de sua vida, da sua comunidade, é comum a todos os índios americanos. Pela palavra de Rigoberta Menchú expressam-se hoje os vencidos da conquista espanhola. Seu testemunho excepcional sobre o genocídio de sua família e de sua comunidade faz romper o silêncio, cessar o esquecimento, denunciando as atrocidades de que seu povo foi vítima. A sua única arma é a palavra, por isso decide aprender espanhol, sai do isolamento em que os índios colocaram-se.
No livro “Menchú, R. Rigoberta: la nieta de los Mayas”, escrito em colaboração com Dante Liano e Gianni Miná, a autora conta como conheceu o trabalho duro nos grandes latifúndios, como qualquer menina maya, e de sua militância após a morte de uma amiga.
No Brasil, temos o exemplo de Maria da Penha, mulher de extrema coragem que fez sua voz ser ouvida internacionalmente. Esta bioquímica protagonizou um caso emblemático e simbólico de violência doméstica e familiar. Em 1983, seu marido tentou assassiná-la por duas vezes: na primeira tentativa, por arma de fogo, na segunda, por choque elétrico na banheira. Em decorrência dos ferimentos ficou paraplégica. Somente após muito lutar na justiça conseguiu a prisão do ex-marido, para isso tendo que recorrer a OEA (Organização dos Estados Americanos) para que, depois de 19  anos das ocorrências de seu ex-marido, fosse julgado e condenado pelo Tribunal do Júri. Maria da Penha conseguiu transformar dor em luta, tragédia em solidariedade.

A questão da violência sobre as mulheres


Quando as expectativas de vida se frustram para muitos homens, quando aumenta o nível de desemprego, quando o dinheiro não é mais o suficiente para ele ser o provedor da casa, quando as mulheres começam a desejar a liberdade, a criatividade e as mesmas oportunidades de crescimento dadas ao homem, também começam os problemas, a manifestação da violência, as tentativas de silenciar as mulheres.
Quantas foram às mulheres que, no decorrer da história da humanidade, tiveram a atitude de dizer a sua palavra, tiveram a coragem de expor seu ponto de vista. Quantas dessas mulheres e seus nomes conhecemos? A história escrita pelos homens esconde os feitos das grandes mulheres, tentando desqualificar aquelas que tiveram a coragem de impor a sua voz.
É preciso entender a origem dos diversos tipos de discriminação para que possamos mudar a sua história. Para que possamos desconstruir criticamente algumas “verdades”, é necessário que saibamos que vivemos numa sociedade onde vigora o androcentrismo, estrutura preconceituosa que caracteriza as sociedades patriarcais e pela qual, de forma ingênua ou proposital, a condição humana é identificada com a condição de vida do homem adulto e branco. Os pensadores androcêntricos atribuem ao homem uma validade universal.
Esta visão instituiu e continua instituindo um tipo de cultura, com modelos internalizados de comportamento, aspectos sociais e culturais construídos a partir da lógica do homem e do branco. Também as relações amorosas começaram a serem focadas a partir desta expectativa. O homem esperava uma mulher dócil, servil, submissa, prendada; a mulher procurava um homem viril, forte, protetor e provedor do lar.
Porém a cultura sofre tropeços e mudanças. Há um ano temos a edição da lei que proíbe a violência doméstica, é uma novidade legislativa bem vinda no novo século, onde não pode mais pensar-se, nem permitir-se pensar que a violência é algo natural, que ocorre com qualquer uma. Toda violência contra a mulher, é uma agressão que deve ser denunciada aos órgãos competentes, responsabilizando os seus autores, pois o ato de calar nos torna cúmplices, co-autores do delito.
Hoje a legislação permite que qualquer pessoa que presencie uma cena de violência doméstica ou que dela tenha ciência possa denunciar às autoridades competentes a violação sofrida por uma mulher, não necessitando da anuência da própria vítima. Hoje o disque 100 é uma  excelente  ferramenta para operacionalizar e dar continuidade ao cerceamento da violência doméstica e efetivar   as leis, mediante um sistema eficiente que permite que os efeitos das denúncias, se materializem.

O Silêncio, a memória e o esquecimento

Alguns conceitos são necessários e imprescindíveis para entendermos o processo de submissão, adestramento, doma e o sentimento de não ter voz que se encontra presente nas meninas e depois, na vida adulta.
Entre os mais diversos conceitos que são correlatos a esse assunto escolhi tratar do silêncio e de suas teorias, da memória ou de sua falta e do esquecimento.
O Silêncio pode ser visto por muitos ângulos. Porém, prefiro vê-lo, nesse trabalho, por dois lados. Posso ter o silêncio, que é um tempo de escuta, de recolhimento, de meditação, hora de ouvir a voz interior, quando a pessoa não quer conversar, mas encontra-se de bem com o mundo. Porém, há outro silêncio, que é aquele imposto. Quando uma mulher é silenciada, impedida de dizer a sua palavra, ou então quando ela é desprestigiada, tendo sua auto-estima rebaixada, quando não se sente com o direito de ser ouvida. Este é o cruel silêncio que a maioria das vezes é imposta às mulheres, no lar, na família, no trabalho, como se ela fosse um ser humano de segunda categoria que não tivesse valor em suas palavras, que não merecesse ser ouvida. É um silêncio de dor, de gemidos não ditos, de palavras não formuladas, de um pranto sufocado por quem não se sente no direito de ser ouvida ou que assimilou a falsa crença de que não tem merecimentos para ser ouvida.
A Memória é uma importante e crucial ferramenta na liberação das mulheres. Conhecer o feito de outras mulheres que nos antecederam, de todas as lutas, passeatas, abaixo-assinados que foi efetuado em outras eras, ter consciência de que muitas mulheres já pisaram no barro, muitas foram em passeatas gastar suas botas para que as mulheres possam dar seu grito de independência.
É importante que as meninas e também as mulheres tenham conhecimento do que Engels nos traz de conhecimento em seu livro A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado da existência do matriarcado, nas comunidades primitivas, quando a origem, o nome, a descendência era dada pela linha materna. Naquela época as mulheres possuíam muito valor nas comunidades, elas participavam dos trabalhos para a manutenção da tribo, no tocante à comida, assim como garantiam a sua continuidade gerando novos filhos. Havia muito respeito pela figura feminina, que era quem dava o nome para os filhos e constituía a sua descendência.
Mas a memória das meninas e das mulheres pode passar por um tempo mais perto, na Revolução Francesa, por uma conceituada mulher que foi Olympe de Gouges, conhecida pela sua Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã, de 1791, na qual argumentava que todos os direitos dos homens enumerados pelos revolucionários em 1789, também pertenciam às mulheres.
Conforme SCOTT (2005, p.11-12) Olympe de Gouges escreveu sua versão do Contrato Social, que ela, sem falsa modéstia considerou igual ou superior ao de Rosseau. A certa altura da discussão desse texto, ela colocava: De fato, meu argumento será o de que não existem soluções simples para as questões, debatidas calorosamente, da igualdade e da diferença (...) Pelo contrário, reconhecer e manter uma tensão necessária entre igualdade e diferença (...) é o que possibilita encontrarmos resultados melhores e mais democráticos.
Olympe de Gouges, uma mulher corajosa e admirável para o seu tempo, ele escreve em um de seus apontamentos, a respeito de sua feminilidade: “Ó povo, cidadãos infelizes, ouvi a voz de uma mulher justa e sensível” Ela conclui o preâmbulo de sua Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã com a surpreendente afirmação de que: “o sexo superior tanto em beleza como em coragem durante o parto reconhece e declara, na presença e sob os auspícios do Ser Supremo, os seguintes direitos da mulher e da cidadã.(Scott, 2005, p.21)
Na época da Revolução Francesa, a Igualdade foi um dos corolários pelo qual quase toda a população empolgou-se e partiu para a luta, para a derrubada da bastilha e de seus opressores. Porém, passado o período revolucionário e havendo certa estabilidade o que foi estabelecido na legislação francesa foi à igualdade de todos na forma da lei. Isso não significava igualdade real ou material, mas apenas igualdade formal, perante a lei. Assim, a cidadania foi estabelecida somente para aqueles que possuíam alguma quantia de propriedade. Ela foi negada para os pobres ou sem recursos que não poderiam exercer o pensamento autônomo que era solicitado dos cidadãos. A cidadania nessa época (1794) foi negada aos escravos, pois estes possuíam dono e as mulheres por que seus deveres domésticos e com o cuidados com os filhos eram impedimentos para exercer a participação política.
Quando as mulheres exigiam participar em clubes políticos temos a odienta palavra do jacobino Pierre-Gaspard Chaumette (Scott, 2005, p.15), que assim se manifestava à época:

Desde quando é decente ver as mulheres abandonarem os pios cuidados de suas casas, os berços de seus filhos, para virem a espaços públicos, discursarem nas galerias, nos foros do Senado? Foi aos homens que a natureza confiou os cuidados domésticos? Foi a nós que ela deu seios para amamentar nossas crianças?

Porém, nessa mesma época, trazemos à memória as palavras do Marquês de Condorcet (uma voz forte em defesa dos direitos das mulheres), o qual questionava o porquê da exclusão das mulheres dos direitos da cidadania, quando assim se manifestava: Seria difícil provar que as mulheres são incapazes de exercer a cidadania. Por que indivíduos expostos à gravidez e outras indisposições passageiras não estariam aptos a exercitarem direitos que ninguém jamais cogitou negar a pessoas que sofrem de gota durante o inverno ou pegam resfriados facilmente? (1976, p.98)
É difícil perguntar e obter uma resposta de quantas meninas ou mulheres já leram ou  ouviram falar de Olympe de Gouges?
Outro mecanismo que impede o empoderamento de meninas ou das mulheres é o esquecimento. Tirar dos livros, das revistas, dos contos, das histórias orais a serem repassadas as suas filhas, o testemunho de mulheres com muita coragem, valentes que ousaram lutar pela igualdade de gênero é uma maneira de propiciar o esquecimento. Tirar das lembranças, do inconsciente coletivo das meninas-mulheres que já houve outros tempos em que as mulheres eram reverenciadas, eram guerreiras, muito respeitadas em sua comunidade e nas reuniões de lideranças, é uma maneira de trazer a tona o esquecimento, fazendo de conta que esse tempo e que essas mulheres valorosas não existiram.
O Esquecimento é um grande antídoto utilizado pela memória machista, para dizer que o mundo sempre foi assim e sempre será, que em todas as épocas sempre houve a predominância do gênero masculino, o que é um discurso falacioso.
Mas quem não tem na memória, fatos, argumentos, exemplos de mulheres vitoriosas que lutaram e conquistaram, fica com poucos argumentos, frentea enchente machista que teima em nos colocar como vassalas, servas, ou cidadãs de segunda classe.
Por isso o esquecimento, ficar sem a memória é um fator importante para o opressor. Ele precisa que a oprimida, não tenha lembranças da época em que vigorava o matriarcado, de sua importância, no alimentar a tribo, no gerar seus filhos e garantir sua continuidade.
Além de sabermos da história de mulheres valentes e corajosas da humanidade, há que se saber também a respeito da história das lutas pela emancipação das mulheres que já possui mais de cem anos de lutas e atividades. Não foram poucas e nem fáceis todas as lutas empreendidas pelas mulheres.
São necessários reavivar a memória das mulheres e as meninas, e elas saberem que Francisca Senhorinha Motta Diniz, fundou em 1873, em Minas Gerais, um jornal com o objetivo de divulgar a “causa das mulheres”, o qual tinha por nome O Sexo Feminino, o qual teve dois anos de duração naquele estado e depois se transferiu para o Rio de Janeiro, passando-se a chamar 15 de Novembro do Sexo Feminino.
Nesse jornal, consta uma publicação intitulada “O que queremos?” de Francisca Senhorita Motta Diniz, de 25 de outubro de 1873, que assim se manifestava: (PINTO, 2003, p.30)
O QUE QUEREMOS
“Queremos a nossa emancipação – a regeneração dos costumes; Queremos reaver nossos direitos perdidos;
Queremos a educação verdadeira que não nos têm dado a dom de que possamos educar também nossos filhos;
Queremos a instrução para conhecermos nossos direitos e dele usarmos em ocasião oportuna;
Queremos conhecer os negócios de nosso casal para bem administrá-los quando a isso formos obrigadas;
Queremos, enfim, saber o que fazemos o porquê, o pelo quê das coisas; Queremos ser companheiras de nossos maridos e não escravas; Queremos saber como se fazem os negócios fora de casa;
Só o que não queremos é continuar a viver enganadas.”


Pelo que se verifica no jornal mineiro, há mais de cento e quarenta anos (140), no Brasil, as mulheres já pleiteavam os seus direitos e já tinham ciência de que eram enganadas por não saber o porquê, o quê das questões, tanto educacionais, quanto financeiras da família, naquela época.
Um manifesto já aparecia em 1906, no jornal A Terra Livre, escrito por operárias ligadas ao setor de vestuário, onde três costureiras reagiam à não-adesão à greve operária por parte de sua categoria, assim se expressando:
“Companheiras! É necessário que recusemos trabalhar também de noite, por que isto é vergonhoso e desumano. [...]
E nós também queremos nossas horas de descanso para dedicarmos alguns momentos à leitura, ao estudo, porque tanto à instrução, temos bem pouca; e se esta situação continua, seremos sempre, pela nossa inconsistência, simples máquinas humanas manobradas à vontade pelos mais cúpidos assassinos e ladrões.
Como se pode ler um livro, quando se vai para o trabalho às 7 da manhã e se volta para casa às 11 da noite?
Também trago, como resgate da memória, para que nossas meninas e mulheres saibam o que já pensavam as mulheres, no Brasil, em 1920, consubstanciado em um manifesto no início do século XX da União das Costureiras, Chapeleiras e Classes anexas do Rio de Janeiro, o qual faz parte do livro Uma história do feminismo no Brasil de Céli Regina Jardim Pinto (2003, p. 35):
A EMANCIPAÇÃO DA MULHER
“Vós que sois os precursores de uma era onde possa reinar a igualdade para todos, escutai: tudo que fazeis em prol do progresso, militando no seio das nossas associações de classe, não basta!
Falta ainda alguma coisa, absolutamente necessária e que concorrerá mais eficazmente para o fim desejado por todos os sofredores. É a Emancipação da Mulher.
Homens Conscientes!
Se refletirdes um momento, vereis quão doloridas é a situação da mulher, nas fábricas, nas oficinas, constantemente amesquinhada por seres repelentes e vis.
Trabalhadores!
A obra da União das Costureiras, Chapeleiras e Classes Anexas é a obra iniciadora da emancipação da Mulher. Rio de Janeiro, 1920.

O Extermínio do Machismo
É necessário partir de um conceito de machismo, ter amplitude na parte da teorização, para termos alguns encaminhamentos para o seu extermínio.
Entendo o machismo como a crença que possuem alguns homens de serem superiores as mulheres, sendo estas seres inferiores. São atitudes de prepotência, de arrogância do macho que pensa serem superior as mulheres. São frases, comportamentos, piadas consideradas ofensivas ao gênero feminino. É um modo de violência, o machismo, o qual discrimina as mulheres as tratando como frágeis, que necessitam de proteção do mais forte biologicamente.
Muitas vezes o machismo pode ser velado, de modo hipócrita, como a negativa que havia no Brasil do direito de voto às mulheres até 1932. Em outros países, o machismo se expressa de forma violenta e bárbara quando pune com a pena de morte mulheres acusadas de adultério, enquanto que os maridos adúlteros têm uma pena mais branda, na questão da infidelidade. Isso nos países muçulmanos, onde há a prevalência da crença no Alcorão.
O machismo expressa-se muito no âmbito familiar, quando a mulher ao casar assume o sobrenome do marido, perdendo a sua identidade, como se agora ela fosse propriedade (objeto) do marido.
O machismo também se expressa nas Delegacias das Mulheres (presenciei dois fatos, em duas cidades gaúchas), onde as mulheres são tratadas com muito pouco caso pelos servidores públicos, são ignoradas, são mandadas embora (com a desculpa que o sistema caiu - que é para ir à delegacia mais próxima da sua casa e não vir convulsionar o dolce fare ninente dos agentes públicos), ou então são atendidas nos corredores da delegacia, sem consideração, dando informações inverídicas, que não correspondem ao documentado, somente para o servidor público livrar-se daquela cidadã que está na sua frente questionando os seus direitos.
Para que a Lei Maria da Penha seja efetivada e as Delegacias da Mulher atendam com pressupostos de cidadania ainda há um longo caminho a percorrer que passa pelo extermínio do machismo, também nos agentes públicos, os quais atendem nesses locais e que recebem seus vencimentos com o dinheiro dos impostos provindo das mulheres, mas que ali não tem um tratamento de cidadã.
É claro que há todo um machismo simulado, disfarçado que é a hipocrisia do agente público que depois que soube que eu era advogada, começou a tratar bem a moça que estava junto comigo. Nenhuma mulher precisa ter a companhia de uma advogada, em uma Delegacia da Mulher, para ser tratada como gente, como cidadã. Parece-me que o medo do argumento da autoridade é o único que  faz andar o tratar bem com cidadania, para àquelas as quais a delegacia foi criada como fim último.

Considerações Finais


Este trabalho foi feito com a intenção de dialogar com os educadores (as) sobre a importância de dar e assegurar a palavra às meninas, num sentido de libertação, de soltura das amarras, uma vez que a escola é um local privilegiado onde as nossas estudantes passam inúmeras horas de suas vidas, adquirindo experiência para toda a vida.
Efetivaram-se aqui um relato sobre a importância das meninas conhecerem o direito, as leis sobre a igualdade de gênero, sobre a violência doméstica, sobre as consequências penais para os agressores, assim como conhecerem os julgados e as posições dos juízes favoráveis ao gênero feminino, para que com o domínio do conhecimento tenham maiores argumentos de defesa quando forem dizer a sua palavra.
Assunto também merecedor de destaque foi a necessidade de conhecimento da existência de mulheres vitoriosas e seu papel desempenhado na história (que muitas vezes nos é escondido), como é o caso de Rigoberta Menchú, da Guatemala e Maria da Penha, do Brasil, exemplos de mulheres vencedoras, de muito valor, que tiveram coragem de falar, soltar sua voz, fazer-se respeitar pela palavra.
Uma das violências que se pode cometer contra as meninas e mulheres são calar a sua voz, não lhes permitirem ser ouvidas em suas reivindicações, em suas angústias, em seus desabafos sobre as agruras do seu viver.
Também se efetuou um debate a respeito da necessidade do extermínio do machismo, desta chaga que permeia nossa sociedade.
Além do que, para superar o machismo, uma das maneiras encontradas é a memória, o recontar das lutas, das vitórias, desde quando o movimento feminista tem-se pronunciado no Brasil, através de jornais, panfletos. Saber que muito antes da Proclamação da República já havia jornal feminista circulando, questionando e exigindo os direitos para as mulheres.
Sabe-se que o silêncio aliado ao esquecimento é uma das ferramentas propulsoras, de que um grande contingente de mulheres, fique alijadas de seus direitos, fiquem silenciadas, sem saber que possuem garantidos o seus direitos de pronunciar-se, de falar, de exigir seus direitos e seu respeito, como cidadãs de primeira grandeza do mundo.

Referências:
ASÚA, Luis Jiménez de. El Criminalista. Ed. Zavalia, Buenos Aires, 1960, T. IV.
BRASIL. LEI MARIA DA PENHA. Lei 11.340 de 07 de agosto de 2006. Coíbe a Violência Doméstica e familiar contra a mulher. Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Brasília,  2006.
BRASIL. CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. Disponível em:
www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm< acesso em 04 de setembro de 2013.
CASA DO GURI E DA MENINA, EM BAGÉ, RS. Disponível em:
http://www.bage.rs.gov.br/programas_visualiza.php?id=12< acesso em 05 sets 2013.
CHAUÍ, Marilena. Direitos humanos e medo. In: FESTER, A.C.R. (org.). Direitos Humanos. 1ª ed. São Paulo: Brasiliense, 1989, p. 15-36.
CLEVE, Clemerson Merlin. A Teoria Constitucional e o Direito Alternativo (Para uma Dogmática Constitucional Emancipatória). In: Direito Alternativo. Seleções
Jurídicas. Rio de Janeiro: Instituto dos Advogados Brasileiros, 1993.
CONDORCET, Marquis de. On the Admission of Women to the Rights of Citizenship” [1790] Baker, Keith (ed). Selected Writings. Indianapolis: Bobbs-Merrill, 1976.
ENGELS, F. A origem da Família, da propriedade privada e do Estado. Tradução: Leandro Konder. 9ªed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1984. Coleção Perspectivas do Homem. Vol.99 séries ciências sociais.
ETRHARDT, Ute. Meninas Boazinhas vão para o céu, as Más vão à luta. Tradução de Victor Schmid & Theodora Breitkoph Fay. Editora: Objetiva, 1996, 194 p.
GUIMARÃES ROSA, João. Grande Sertão: Veredas. Rio de Janeiro: Ed. Nova Fronteira, 2005. HIPPEAU, Célestin. A Instrução Pública nos Estados Unidos. Escolas públicas, colégios, universidades, escolas especiais. RJ: Tipografia Nacional, 1871.
JORNAL CORREIO DO POVO. O direito feminino de votar. 25 de agosto de 2013, p.19.
 	Malala recebe Prêmio da Paz. 28 de agosto de 2013, p.12.
MENCHU. Rigoberta. La Nieta de Los Mayas. Las Memórias impactantes de La Premio Nobel de La Paz. Colaboradores: Dante Liano y Gianni Miná. Madrid: Aguilar, 1998.
OEA. ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANDOS. Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ”. Adotada em Belém do Pará, Brasil, em 9 de junho de 1994, no Vigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. Disponível em:
www.cidh.oas.org/basicos/portugues/m. Belem.do.Para.htm<acesso em 05 agosto 2013.

OLIVEIRA, OLIVEIRA, Antônio de Almeida. O Ensino Público. Brasília: Edições do Senado Federal, 2003 (1ª ed. 1873).
ONU – ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de discriminação contra a Mulher. Adotada pela Resolução 34/180 da Assembléia Geral das Nações Unidas, em 18.12.1979 – Ratificada pelo Brasil em 01.02.1984. Disponível em: http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/instrumentos/discrimulher.htm
PINTO, Céli Regina Jardim. Uma história do feminismo no Brasil. História do Povo Brasileiro. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2003.
ROSA, João Guimarães. Grande Sertão: Veredas. 20. ed. Rio de Janeiro: Editora Civilização brasileira, 1965.
SCOTT,  Joan.  O  enigma  da  Igualdade.  Estudos  Feministas,  Florianópolis,   13(1):  216, janeiro- abril/2005.
SCHUELER, Alessandra F. Martinez. Forma e Culturas Escolares na Cidade do Rio de Janeiro (1870-1890). Niterói, UFF, 2002 (Tese de Doutorado).
SOUZA JÚNIOR, Jose Geraldo (org.). Na fronteira: conhecimento e práticas jurídicas para a solidariedade emancipatória. Porto Alegre: Síntese 2003.
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  Recurso  Especial  RESP.  1517  PR   1989/0012160-0.
Ministro José Cândido de Carvalho Filho. Data do Julgamento: 11/03/1991. T6- SEXTA TURMA. Publicação:  DJ  15.04.1991  p.  4309,  JTS  vol.24  p.64,  RJM  vol.114  p.  192,  RSTJ  vol.20    p.17.
Disponível em:
http://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/597202/recurso-especial-resp-1517-pr-1989-0012160-0< acesso em 04 de setembro de 2013.
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ADIN 4.424/DF. Voto do Ministro Luiz Fux em    09.02.2012.
Disponível em:
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticianoticiastf/anexo/adi4424lf.pdf <acesso em 05 sets 2013.
Voto das Ministras Carmen Lúcia e Rosa Weber, ref. ADIN 4.424/DF, Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=199853. < acesso em 05 de sets 2013.
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS. Processo 70018490946. Primeira Câmara Criminal. CNJ: 0042820-73.2013.8.21.7000 Comarca de Coronel Bicaco. Disponível em: http://www1.tjrs.jus.br/busca/?q=viol%EAncia+dom%E9stica&tb=jurisnova&pesq=ementario&partial fields=tribunal%3ATribunal%2520de%2520Justi%25C3%25A7a%2520do%2520RS.%28TipoDecisao%3Aac%25C3%25B3rd%25C3%25A3o%7CTipoDecisao%3Amonocr%25C3%25A1tica%7CTipoD ecisao%3Anull%29&requiredfields=&as_q= <acesso em 04 de setembro de 2013.
UNE (UNIÃO NACIONAL DE ESTUDANTES). Manifesto Voz Ativa. Cultural. Citado por  Carlos Brandão.

O “EMPOWERMENT” DA MULHER BRASILEIRA ATRAVÉS DA LEI MARIA DA PENHA (LEI 11.340/2006)

[bookmark: _Toc438219852]Lucíola Galvão Gondim Corrêa Feitosa

1 INTRODUÇÃO 

As mulheres carregam consigo um histórico de lutas por direitos em uma realidade que por muitos anos teve como pano de fundo, a submissão e a inferioridade, marcada por uma hierarquização do poder, muitas vezes consensual. Atualmente pretende-se, cada vez mais amenizar, através de políticas públicas, as desigualdades de gênero instituídas historicamente. Para tanto, estabeleceu-se uma correlação entre o “empowerment” feminino e a Lei Maria da Penha, afinal é a partir da segunda que surge uma maior desvinculação a um status quo violento e estigmatizante com consequente “empowerment” feminino.
O presente artigo institui-se a partir do seguinte problema de pesquisa: Como a relação entre “empowerment” feminino e a Lei Maria da Penha fortalecem a Rede de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres?
Desta forma, o presente trabalho tem como objetivo geral: Analisar a relação entre “empowerment” feminino e a Lei Maria da Penha no fortalecimento da Rede de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. 
Delimitou-se como objetivos específicos: descrever a influência histórica de gênero e patriarcado na fundamentação da violência contra a mulher; enunciar o processo de construção das políticas públicas para as mulheres no cenário nacional. 
A pesquisa de revisão bibliográfica foi realizada no world wide web, nas bases de dados da Biblioteca Virtual em Saúde-BVS sem limite temporal, além de sites institucionais constituindo-se em um estudo bibliográfico, exploratório, retrospectivo com abordagem qualitativa que utilizou como descritores: Patriarcado, Violência de Gênero, Lei Maria da Penha, Políticas Públicas, e Mulheres.  
O referido artigo apresenta inicialmente como resultados e discussões, a influência histórica das categorias patriarcado e gênero como fundamentação na violência contra a mulher e destaca a importância das primeiras vozes do movimento feminista no combate a violência. No segundo tópico foram abordadas digressões históricas ocorridas na construção das políticas públicas para as mulheres a partir da discussão perene do conceito de cidadania com a devida ampliação dos direitos em um rol que não mais privilegie exclusivamente a Rede de Atendimento, mas também que integre a Rede de Enfrentamento em uma proposição mais holística que vise à prevenção e o suporte à mulher vítima de violência. O terceiro tópico destaca o “empowerment” feminino obtido a partir da Lei Maria da Penha e consolida esta discussão no fortalecimento à Rede de Enfrentamento da Violência Contra a Mulher.
Com a realização deste levantamento bibliográfico percebeu-se a notória relevância da Lei Maria da Penha como marco legal determinante na (re) construção das políticas públicas voltadas às mulheres e na responsabilidade do Estado como instrumento mediador desta expressão da questão social, visto que sua ineficiência corrobora com a violência contra as mulheres, que mesmo com inúmeras dificuldades e de forma não linear têm conquistado seus espaços com maior “empowerment”.

2 RESULTADOS E DISCUSSÕES

2.1 Patriarcado e Gênero como Fundamentação na Violência Contra a Mulher

Para discutir o papel da mulher na formação da sociedade e sua condição de desigualdade social, faz-se necessário primeiramente entender as origens dessa condição que remontam à própria história da humanidade, em um campo complexo e dinâmico com formalizações teórico-conceituais que se alteram cotidianamente pelo processo de constante devir.
Para a historiadora austríaca Gerda Lerner (1986), a denominação de patriarcado está presente em nossa sociedade e não se tem dados que comprovem uma data precisa de sua primeira menção, mas a renomada historiadora alega que o processo de formação da sociedade patriarcal data em aproximadamente 3.100 a.C., efetivando-se no ano 600 a.C. A partir daí, verificaram-se que as relações entre homens e mulheres desenvolvem-se de forma desigual baseadas na subordinação da figura feminina.
A história nos mostra uma situação de inferioridade da mulher na sociedade, outrora já reconhecida, porém com a nítida necessidade de desconstrução de condições que parecem naturalizadas no interior da sociedade.
A submissão e a inferioridade sempre permearam o passado historicamente construído nas lutas das mulheres pela conquista de seu espaço na sociedade. Mais recentemente esse mesmo histórico impulsionou e descredenciou a supremacia masculina e a nítida hierarquização do poder, instaurados desde o Sistema Colonial no Brasil, onde prevalecia o Pater poder (OLIVEIRA, 2012). 
No período Colonial, prevalecia a coisificação de seres mais vulneráveis como as mulheres e crianças, além das pessoas escravizadas, estas então sem nenhum privilégio e vistas como objetos das vontades sob as determinações do Senhor de Engenho. Contudo, com os higienistas esta realidade começa a mudar, bem como com a saída da mulher do espaço da casa para o espaço da rua na pós-república e início do processo industrial no Brasil. Contudo, legalmente, a mulher ainda não era considerada cidadã, pois, ainda não possuía legalmente, os mesmos direitos e deveres tanto dentro quanto fora do âmbito doméstico (OLIVEIRA, 2012).
Na sociedade patriarcal e capitalista, a desigualdade é produto de uma construção sociocultural, que mantém um tratamento desigual no que concerne às relações de gênero, apesar de caracterizar uma sociedade onde as mulheres estavam inseridas apenas no espaço da reprodução. Ingredientes de uma típica sociedade arcaica, onde a violência contra a mulher é em si, um dos principais instrumentos de sustentação dessa ordem de desigualdade.
Por patriarcado entende-se uma forma de dominação da mulher pelo homem, caracterizada pelo vínculo entre os dois, através de um filho e cuja primazia é masculina, configurando-se como um regime social, político, econômico e cultural que expressa a exploração-dominação dos homens nas sociedades imbricadas nas estruturas e relações de poder. Assim, o patriarcado traz implícita a noção de relações hierarquizadas entre os seres, com poderes desiguais, é ele que traz as ferramentas explicativas para as desigualdades. As diferenças sexuais presentes no ser macho e ser fêmea são transformadas em subordinação histórica das mulheres (SAFFIOTI, 2001). 
Para Foucault (1988, p.132), o caráter do patriarcado foi descrito em relação ao homem grego, o autor afirma que a despeito do vínculo matrimonial contraído, o homem possuía todos os direitos, inclusive “poder frequentar prostitutas, poder ser amante de um rapaz, além de escravos, homens ou mulheres em sua casa, à sua disposição”. 
É preciso enxergar o patriarcado para além do sistema de dominação, visto que se configura também como um sistema de exploração. O capitalismo tem se apropriado das desigualdades que o caracterizam, para expropriar cada vez mais. Isso quer dizer que o burguês se apropria dessas desigualdades culturalmente construídas, para predominar e na esfera do trabalho reprodutivo (doméstico) isto é explícito, a mulher é responsabilizada e desconhecida enquanto contribuinte para a vigência do sistema econômico.
O patriarcado e o capitalismo reproduzem-se mutuamente, justificando e naturalizando as desigualdades constituídas em bases históricas, sociais, econômicas e políticas. Portanto, não compreendemos as relações de gênero desvinculadas da reprodução do sistema capitalista, ou seja, o gênero compõe o conjunto de relações sociais. De acordo com Faria e Nobre (1997), não há oposição entre a questão da desigualdade de gênero, na perspectiva da desigualdade vivenciada pelas mulheres, e a questão social enquanto fenômeno amplo e complexo constituinte do sistema capitalista. Compreendemos que os conceitos de gênero e patriarcado não estão desvinculados de outros conceitos, como raça e etnia, geração, origem. Isto não significa afirmar que a desigualdade de gênero (assim como as questões étnico-raciais, de orientação sexual, entre outras já citadas) seja o ponto inicial da contradição do sistema capitalista, mas sim, que nele está imbricada, e sua perpetuação neste sistema a ele serve.
Em Roma, o homem era detentor de todos os poderes, entendido como a mulher, os filhos, os servos e os escravos. “O Direito transforma-se na civilização romana, em um instrumento de perpetuação da assimetria, legitimando a inferioridade da posição social da mulher” (COLLING, 2004).
As próprias mulheres são persuadidas a partir das condicionalidades impostas pelo sistema patriarcal a naturalizar tal violência, tornando-se invisibilizadas e inconscientes da imensidão de suas consequências. Tal invisibilidade, se efetiva no interior dos lares, das fábricas, dos escritórios, das organizações, sob as formas de opressão, sedução, expropriação, do silêncio imposto, do assédio sexual, da ofensa moral, da exclusão de herança, da vergonha, do deboche, da depreciação, da lesão física entre outras (STECANELA e FERREIRA, 2009, p.15).
O gênero é culturalmente construído: “[...] não é nem resultado casual do sexo, nem tampouco tão aparentemente fixo quanto o sexo. [...] os gêneros são os significados culturais assumidos pelo corpo sexuado” (BUTLER, 2010, p. 24). Esta categoria surgiu para explicar que o ser homem e ser mulher trata-se de uma construção social e não de fatores biológicos. Segundo Diniz, 

[...] a construção desses papeis, reserva à mulher, a condição de subordinação, inferioridade que se expressa de várias maneiras, seja pelo trabalho desvalorizado, desqualificado, ou ainda a subordinação ao modelo sexista/androcêntrico, que relega à mulher a condição de gênero inferior, e consequentemente tendo menos acesso aos espaços culturalmente determinados ao homem (DINIZ, 2009, p. 09).


Os desenvolvimentos das relações de gênero deliberam uma autoridade unilateral, onde os homens são os detentores do poder, apropriando-se das mulheres, o que acaba por justificar a violência cometida contra a mulher.
Scott (1995, p. 86) define gênero baseado em duas proposições que devem ser entendidas em conexão: a primeira é que o “gênero é um elemento constitutivo das relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos”; e de que este entendimento deve ligar-se à compreensão de que “o gênero é uma forma primária de dar significado às relações de poder”. 
No sentido de definir o conceito de gênero, Saffioti (2004, p. 116) lembra que o conceito de gênero refere-se à construção social do feminino e do masculino, aos papeis construídos relativos aos sexos, de forma inter-relacionada, e de modo que não haja nenhuma sociedade sem distinção de sexos. Entretanto, lembra também que a diferença dos sexos não deve, necessariamente, constituir-se em desigualdade. 
Dessa forma, gênero é um conjunto cultural, social e histórico das normas, valores, costumes e práticas por meio dos quais a diferença biológica entre homens e mulheres é significada na sociedade e convertida em desigualdade. 
Saffioti (2004) e Pateman (1993) argumentam que o conceito de gênero não é suficiente para explicar a profunda desigualdade existente entre homens e mulheres. Saffioti (2004) entende que o conceito de gênero é muito mais vasto que o conceito de patriarcado, sendo que o primeiro compreende a possibilidade de relações igualitárias, enquanto o segundo pressupõe a hierarquia entre os sexos. 
Concorda-se com Saffioti (2004) quando este assegura que entre outras mudanças sociais importantes para se avançar na condição das mulheres, o âmbito escolar torna-se crucial, afinal, o ensino é uma ferramenta de reprodução da distinção entre os gêneros e ultimamente as mulheres passaram a ter mais acesso à educação, sobretudo o ensino superior, o que consequentemente gera maiores possibilidades de independência econômica e alterações na estrutura familiar e produtiva. 
Para Mirales (2010, p. 2-3), o gênero, em seu conteúdo explicativo, tornou-se fundamental, teórico e estratégico-político no sentido de alavancar a consciência social sobre as formas de desigualdades entre as pessoas de sexos diferentes. Denunciou que o sexismo além de ser uma ideologia, também é uma forma de exercício do poder [...]. 
Deste modo, compreende-se a importância na ampliação e aprofundamento do debate sobre gênero e a influência de suas determinações sociais na vida das pessoas, para que os profissionais que atuam nas demandas provenientes dessa conjuntura estejam aptos para desenvolver ações que colaborem para igualdade de gênero e para a supressão de quaisquer atos de violência, preconceito e discriminação. 
Os estudos sobre gênero não devem ser desenvolvidos desconexos da totalidade social, pois nela se inserem e enquanto manifestações da questão social encontram-se vinculados a uma realidade dotada de problemáticas provenientes da exploração do trabalho pelo sistema capitalista, que priorizam a acumulação de riquezas e incentivam o individualismo, desencadeando disparidade social entre os indivíduos. Portanto, “[...] cabe o cuidado para não cair nos particularismos e na fragmentação [...]” (MOREIRA, et. al., 2006, p. 8).
A realidade de violência a que muitas mulheres estão submetidas começa a ser entendida como uma problemática de caráter público, superando-se o “em briga de marido e mulher ninguém mete a colher”. Contudo, esse processo sugere romper com a ordem patriarcal que produz e reproduz a violência cotidianamente, que leva os indivíduos a naturalizarem o abuso e a agressão, repassando aos demais como algo normal, imbricado no seio da sociedade. 
A ruptura com a ordem patriarcal onera o capitalismo, uma vez que a desvalorização do trabalho feminino tanto no espaço privado quanto no público implica em gastos para aquele que se apropria dessas desigualdades para expropriar mais e mais do trabalho e fortalecer-se. 
Pateman (1993) defende que a sociedade é baseada num contrato sexual, no qual os homens têm primazia sobre as mulheres. Em crítica à teoria clássica do contrato social, a autora afirma que homens e mulheres não poderiam contratar da mesma forma, devido à inserção subordinada das mulheres. Para Pateman (1993, p. 326), as mulheres foram incorporadas à sociedade com sua liberdade apenas aparentemente garantida, essa garantia seria renovada sempre que o entendimento sobre o contrato social partisse “para a linguagem do indivíduo”. Ora, se os indivíduos que contratam entre si, o fazem em situação de igualdade, e se as mulheres não atingiram o status de indivíduos, fica claro que nunca puderam contratar em igualdade. Pateman (1993) defende que enquanto o contrato social representa a liberdade (de fazer contratos), já o contrato sexual representa a sujeição (das mulheres).
Para Borges (2009) “o conceito de gênero emergiu para denunciar a tradicional classificação e distinção baseada no sexo, caracterizando assim, de forma mais abrangente a atividade desenvolvida por mulheres e homens” (BORGES, 2009, p. 19).
As relações de poder com base no sexo elaboram regras na qual compete ao homem ser forte, viril e provedor, e às mulheres, a incumbência de serem frágeis, reprodutoras e submissas. Tal discrepância entre estes, não se estabelece na simples adesão de estereótipos distintos, mas na delimitação de poderes a um destes, o homem, que colaborando para a realização de interações sociais desiguais, tornou-as muitas vezes, violentas.
Desse modo, o destino das pessoas estaria sendo determinado com base no sexo a que pertencem, podendo-se ter um futuro promissor no caso do sexo masculino; ou a incumbência de cuidar do lar e dos filhos, ser um ser sensível que deveria obediência ao marido, como atividades destinadas ao sexo feminino constituindo-se perfis reproduzidos socialmente. 
Bourdieu (1999, p. 33) denomina o universo masculino, de caráter dominador, “sociodiceia masculina”, que possui duas operações: “legitima uma relação de dominação inscrevendo-a em uma natureza biológica que é, por sua vez, ela própria uma construção social naturalizada”.
Consequentemente, nessas circunstâncias o sujeito não se apresenta como detentor do direito, o sexo é quem determina o caminho e àqueles que buscam outro caminho, apesar de todos os desafios, seriam alvo de exclusão social. Assim, para Borges (2009, p. 17):

A distinção das pessoas, tendo em conta serem do sexo feminino ou masculino demonstrou-se como fator de influência nas questões da divisão do trabalho e, por consequência, na influência que as mesmas têm no estatuto social. Nascer de um sexo ou de outro, poderia predestinar as pessoas à concretização de um conjunto bem definido de atividades, influenciadas/criadas pela sociedade, incorporando deste modo, formas de estar e pensar a nossa vivência na sociedade. [...]. 


Ficam claros os entraves na conquista dos direitos femininos, limitando durante muito tempo, a ascensão social da mulher e contribuindo para o imperativo da desigualdade, essência corrompida que limitou ainda a sua dignidade e o exercício da cidadania. 
Mudanças começaram a ser percebidas com as iniciativas e organização do movimento feminista, que em determinados momentos históricos, conquistou a inserção da mulher na política e na economia, bem como no mercado de trabalho. O movimento feminista impulsionou reflexões sobre o lugar que as pessoas ocupavam na sociedade, ao buscarem entender e questionar o porquê da desvantagem da mulher em relação ao homem e assim travaram sucessivas batalhas para que houvesse mudanças justas em um contexto hierarquizado, egoísta e desigual. 
Para Guiraldelli e Engler (2008), as mulheres são educadas para atuar no espaço privado, exercendo função meramente doméstica, enquanto que os homens são educados para o espaço público, se inserindo em profissões consideradas com alto grau de dificuldade como nas áreas exatas e biológicas, logo, são criados estereótipos que são transmitidos de geração em geração. 
Considerando a predominação, a princípio, de intelectuais do sexo masculino no campo das ciências, Borges (2009) destaca a influência de seus pensamentos na divisão sexual do trabalho, os quais não estariam livres dos condicionamentos e classificações do pensamento masculino. 
Nessa conjuntura, o movimento feminista também contribuiu para que a sociedade atentasse, ainda que timidamente, para a questão de gênero, onde a disparidade social entre homens e mulheres não se referiam apenas na ausência de igualdade de oportunidades, mas desencadeava uma conjuntura maculada pela violência, preconceito, discriminação e desrespeito, fatores que interferem na vida dos indivíduos de maneira negativa, ocasionando um conjunto de problemáticas que ferem a dignidade humana. 
Bourdieu (1999) aponta que uma das grandes mudanças sociais no que diz respeito à questão de gênero, refere-se ao fato de que a dominação masculina não é mais tida como algo indiscutível, no qual o “trabalho crítico” do movimento feminista possui ênfase, uma vez que através deste, em determinados âmbitos, se passou a questionar as evidências, assim “conseguiu romper o círculo do reforço generalizado, esta evidência passou a ser vista, em muitas ocasiões, como algo que é preciso defender ou justificar, ou algo de que é preciso se defender ou se justificar [...]” (BOURDIEU, p. 106). 
Inserem-se assim no espaço social, os primeiros levantes contra a violência dirigida à mulher o que corrobora para a criação de redes de atendimento específicas e consequentemente a estas, as redes de enfrentamento.

2.2 Da Rede de Atendimento para a Rede de Enfrentamento: Digressões Históricas na Construção das Políticas Públicas para as Mulheres

Dagnino (2004) afirma, ao tentar construir a definição de cidadania, que atualmente vivemos numa nova concepção de cidadania que inicialmente era pautada na inércia da população que permanecia aguardando a ação do governo, e que agora se reveste numa Nova Cidadania, modificada a partir da organização da população na busca pela efetivação de seus direitos formando movimentos sociais organizados que passaram a acionar e a instigar o Estado por respostas às demandas dos cidadãos. 
A ampliação dos direitos das mulheres, com a consequente ampliação da cidadania, permitiu, dentre outras conquistas, uma maior responsabilização do Estado, para que este atuasse na identificação de situações de discriminação e desigualdade que atingem as mulheres e na criação de condições de exercício da sua cidadania em todos os espaços públicos. 
As modificações na conquista da cidadania pela mulher emerge com grande ênfase após a implantação da lei do divórcio no Brasil de nº 6.515/ 77/78 que originou em 1988 uma modificação no conceito de Família na Constituição Brasileira, e neste, fosse dado legalmente, a cidadania plena a mulher, no item que diz que a partir deste momento “tanto homem quanto mulher tem os mesmos direitos e deveres tanto fora, quanto dentro do espaço doméstico” (OLIVEIRA, 2012).
A interlocução do feminismo com o Estado visa que as demandas das mulheres sejam foco de sua intervenção. Desde o final da década de 1970, os movimentos de mulheres/feministas constroem pautas de reivindicação para exigência junto ao poder público. Segundo Barsted (2007), a Constituição de 1988 formaliza a cidadania completa das mulheres, abolindo inúmeras discriminações contra as mulheres, inclusive com legislação sobre a família, tendo o reconhecimento de igualdade entre homens e mulheres, na vida pública. 
As políticas públicas são mecanismo de intervenção do Estado nas relações sociais, e nos marcos da sociedade capitalista o Estado possui distintas funções e envolvem a criação de condições favoráveis para a acumulação e legitimação da ordem social e econômica. Assim, a rigor, busca a defesa dos interesses econômicos da sociedade burguesa, atendendo parcialmente alguns interesses dos setores populares, mediante movimentos das forças sociais. 
Políticas públicas refletem a ação do Estado que após acionado pelas demandas populares atua visando à minimização dos problemas da sociedade, bem como a maximização do estado de bem estar social (Welfare State), no qual o Estado atua como um agente de promoção social, protetor e defensor da organização social e também da população em geral. É a construção e implantação de programas sociais e políticas governamentais que visam elevar ao máximo a equidade objetivando reduzir ou extinguir desequilíbrios sociais.
As políticas públicas surgem a partir dos movimentos sociais, das lutas feministas por direitos igualitários, pela conquista da cidadania e dos direitos específicos das mulheres. A criação das políticas públicas voltadas para mulheres também tem em sua raiz, lutas na perseverança e, sobretudo, no envolvimento direto de mulheres que buscaram o reconhecimento de suas diferenças e de seus direitos, tendo por eixo a especificidade de gênero. 
No entanto, as mulheres ganharam força perante a sociedade e começaram a buscar a igualdade de direitos entre os gêneros, garantindo seus direitos civis, políticos, sociais e econômicos a partir da desnaturalização da imagem da esposa submissa. O direito ao voto, ao divórcio, e à inserção e ascensão no mercado de trabalho, são méritos de intensas lutas. É fato que a luta pela materialização de seus direitos à igualdade e à diferença e pela possibilidade concreta de reconhecimento de sua condição de sujeito de direitos ainda não se findou e conceitos perpetuados historicamente precisam ser revistos em uma realidade histórica machista e patriarcalista. Prova disso, é o adultério que até bem pouco tempo ainda estava inserido como crime no Código Penal e representava justificativa plausível para o assassinato de muitas mulheres. A discriminação era evidente, pois quando do contrário, a tipificação sequer era denominada de adultério e sim, concubinato. 
Wanderley Guilherme dos Santos (1994) apresenta em seu livro Cidadania e Justiça um histórico evolutivo das políticas públicas no Brasil. Segundo Santos (1994) as políticas públicas no Brasil iniciaram-se em 1919 com a proteção aos acidentes de trabalho. Embora não passasse de uma política social voltada para o estímulo e a manutenção do capitalismo, não se pode negar seu papel inclusivo para os contemplados, embora se desponte também seu papel exclusivo para os que não eram trabalhadores no contexto da palavra (trabalhador prescindia de requisitos como o registro em carteira de trabalho). Esta política buscava igualdade entre os acidentados e os não acidentados, no entanto, ainda estávamos longe de atingirmos as demandas.  Ao longo da história das políticas públicas elas foram sendo setorializadas e com isso seguiram-se as políticas de saúde, as políticas do trabalho, até finalmente chegarmos às políticas para as mulheres.
Após a entrada em vigor da Constituição Federal de 1988, o Estado, com o fito de apresentar respostas às demandas populacionais, passou a se organizar e permitir o acesso da população na construção da gestão do Governo, mas na realidade, o processo de construção de políticas públicas brotou mais intensamente, no fim do período ditatorial e durante o processo de redemocratização do País. 
Segundo Silveira (2004), para que as desigualdades de gênero sejam combatidas no contexto do conjunto das desigualdades sociais, pressupõem-se práticas de cidadania ativa para a concretização da justiça de gênero, sobretudo pela responsabilidade do Estado; isso permite a incorporação da questão de gênero na agenda das políticas públicas, que mediante ações do Estado em responder as necessidades e demandas da sociedade, materializam os direitos reconhecidos.
Provavelmente, a mudança social mais importante das últimas décadas é justamente a entrada massiva da mulher no mercado de trabalho, algo que perturba o funcionamento de sistemas concebidos sob um modelo familiarista, no qual os direitos são concedidos àquele (raramente àquela) que possui uma atividade remunerada e por extensão aos membros de sua família (PALIER, 2010). Logo, Esping-Andersen acerta ao lembrar que o debate sobre o futuro do Welfare State, centrado nas ameaças da globalização e do envelhecimento, “tem ignorado de forma sistemática uma força de mudança seguramente mais revolucionária: a mudança do papel das mulheres na sociedade” (ESPING-ANDERSEN, 2010, p. 19), refletida na modificação das trajetórias vitais femininas.
Dessa forma, a ordem de gênero que está desaparecendo em nossa época descende da era industrial do capitalismo e reflete o mundo social que a originou, centrado no ideal do salário família (Family wage). Essa ideação supunha a organização das pessoas em famílias nucleares heterossexuais dirigidas por um homem, ao qual seria paga uma remuneração suficiente para sustentar filhos e uma esposa-e-mãe em tempo integral, que realizaria trabalho doméstico não pago. Apesar de inúmeras vidas não se ajustarem a esse modelo, ele ainda assim serviu como referencial normativo da família (FRASER, 1997). De fato, “Lorde Beveridge e outros construtores do Estado de bem-estar do pós-guerra assumiram explicitamente que as mães seriam donas-de-casa” (ESPING-ANDERSEN, 1999, p. 54). Assim, o ideal do salário família estava inscrito na estrutura da maior parte dos Welfare states da era industrial (FRASER, 1994).
Um Welfare State pós-industrial, assim como seu antecessor, deverá apoiar uma ordenação da questão do gênero – com o alerta de que a única espécie de ordem de gênero aceitável hoje é precisamente uma que tenha como premissa a equidade de gênero.
A primeira política pública do Brasil voltada para a mulher foi a criação das delegacias especializadas da mulher ocorrida em 1985, contribuindo assim para a construção de uma cidadania de gênero no país. A Delegacia da Mulher é um órgão eminentemente voltado para reprimir a violência contra a mulher e teve sua criação fundada na necessidade de um atendimento diferenciado e especializado, uma vez que o desrespeito e descaso eram intensos nas delegacias não especializadas. 
No entanto, a criação da delegacia especializada da mulher, embora representasse um grande avanço nas lutas das mulheres, não se mostrou ser suficiente na inibição ou mesmo extinção de atos de violência contra a mulher. Desta feita, o Estado, a partir das demandas das mulheres, continuou construindo políticas públicas que buscassem a igualdade de gênero e a preservação dos direitos das mulheres. 
Para Godinho (2004), a construção de políticas de caráter permanente que alterem as condições de desigualdade e ampliem as bases de autonomia das mulheres demanda ações em várias áreas, como habitação, geração de emprego e renda, saúde e direitos sexuais, educação, combate à violência contra a mulher, e ampliação das condições de autonomia pessoal e auto sustentação das mulheres, de forma a favorecer o rompimento com os tradicionais círculos de dependência e subordinação. 
Ao discutir sobre a ampliação e enfoque das políticas públicas para mulheres na contemporaneidade, é necessário considerar que este processo decorre das lutas de mulheres e feministas, em contextos históricos determinados, na busca de reconhecimento de direitos e atenção sobre assuntos peculiares que incidem diretamente nas vidas das mulheres.
Vale então reforçar que o Estado pode exercer a sua responsabilidade de forma consciente e explícita na elaboração de políticas de igualdade ao se contrapor aos efeitos negativos das forças sociais, culturais ou do mercado, que produzem desigualdades de gênero e ampliam a exclusão das mulheres.
É primordial fazer uma análise no centro das transformações colocando em foco a intervenção estatal na efetivação das leis e na garantia de políticas públicas, assegurando que as mulheres possam gozar de sua liberdade e apropriação de seus direitos.
A criação de órgãos governamentais e políticas públicas também são colocadas como exigências de organismos internacionais, como condicionalidade para a formalização de acordos financeiros. Afinal, apoiados na perspectiva da feminização da pobreza, organizações como o Banco Mundial recomendam a focalização de políticas de combate à pobreza direcionada às mulheres, priorizando o seu combate mediante programas de transferência de renda. 
Este fenômeno decorre do acirramento das desigualdades sociais, face ao crescente desemprego estrutural, ampliação da pobreza e miséria que afeta significativamente as mulheres, pois os indicadores de pobreza mostram que é desproporcional a pobreza entre homens e mulheres, conforme aponta os estudos de Soares (2003) e Carloto (2006).
Muitas foram às lutas e movimentos reivindicatórios que visavam o enfrentamento à violência contra a mulher no Brasil, os quais tiveram seu momento de efervescência nos anos de 1970. 
As primeiras conquistas foram identificadas na criação, em 1985, da primeira Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (DEAM); a Lei 9.099 de 1995 que instituiu os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, e elencou tal violência como um “crime de menor potencial ofensivo”, que previam ao autor da violência pena que podiam variar em Prestações de Serviços à Comunidade ou no pagamento de cestas básicas, tais ações punitivas estavam distantes do que foram tencionados e requisitados pelos movimentos (IZIMUNO, 2007).
Dentre os diferentes eventos realizados nos anos 90 destacam-se a IV Conferência Mundial Sobre a Mulher (1995) e a Convenção de Belém do Pará – Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher (1994), que trataram diretamente do tema da violência sexual, da violência de gênero e de todas as formas de discriminação contra a mulher, inclusive quanto a sua autonomia e direitos (MOREIRA, 2002).
A partir da incorporação seletiva das reivindicações dos movimentos feministas, sindicais, da luta por direitos, surgiram as primeiras discussões sobre as políticas públicas para mulheres e que tiveram como resultados, a construção do Plano Nacional de Políticas para Mulheres (PNPM), a partir da I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, que reafirmou o compromisso das autoridades e do Estado com a incorporação da perspectiva de raça e gênero nas políticas públicas. Participaram deste evento mais de duas mil pessoas, entre representantes estatais e da sociedade civil, principalmente mulheres. Reconhecido o papel central do Estado no enfrentamento das discriminações de gênero e tendo como objetivos, ações voltadas para o enfrentamento das desigualdades de gênero e a garantia dos direitos e da autonomia da mulher, foram pautados, quatro eixos: "autonomia, igualdade no mundo do trabalho e cidadania; educação inclusiva e não sexista; saúde das mulheres, direitos sexuais e direitos reprodutivos; e, enfrentamento à violência contra as mulheres" (BRASIL, 2004).
Logrado avanços e conquistas na década de 1990, as lutas feministas se intensificam no diálogo com o Estado sobre a importância na promoção e articulação das políticas públicas com a perspectiva de gênero. Em 2002, foi criado a Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher, vinculada ao Ministério da Justiça, tendo como prioridades: o combate à violência contra a mulher; a participação da mulher no cenário político e a inserção no mercado de trabalho. 
Em janeiro de 2003, foi constituída a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), da Presidência da República. Explicam Camargo e Aquino (2003) que o mesmo teve status de Ministério, como referência governamental de elaboração e execução de políticas e articulações da igualdade de gênero no governo federal, destacando o compromisso com o Programa de Prevenção, Assistência e Combate à Violência contra a Mulher.
Com a instituição da SPM é propiciado espaço de discussão e interlocução com movimento de mulheres e feministas. Em 2004, a partir das diretrizes definidas na I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres (CNPM), foi elaborado o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM) com vigência entre 2005 a 2007 que propunha a promoção da igualdade de gênero, tendo como destaque a questão do enfrentamento à violência doméstica contra a mulher e tendo como fundamentos, a igualdade e o respeito à diversidade; equidade; autonomia das mulheres; laicidade do Estado; universalidade das políticas; justiça social; transparência dos atos públicos e participação e controle social. Em 2007, foi elaborado o II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres concebidas como um Plano de Governo objetivando desenvolver as ações propostas entre o período de 2008 a 2011 alargando seus eixos estruturantes: autonomia econômica e igualdade no mundo do trabalho, com inclusão social; educação inclusiva, não sexista, não racista, não homofóbica e não-lesbofóbica; saúde das mulheres, direitos sexuais e reprodutivos; enfrentamento de todas as formas de violência contra as mulheres; participação das mulheres nos espaços de poder e decisão; desenvolvimento sustentável no meio rural, na cidade e na floresta, com garantia de justiça ambiental, soberania e segurança alimentar; direito a terra, moradia digna e infraestrutura social nos meios rural e urbano, considerando as comunidades tradicionais; cultura, comunicação e mídia igualitárias, democráticas e não discriminatórias; enfrentamento do racismo, sexismo e lesbofobia; enfrentamento das desigualdades geracionais que atingem as mulheres, com especial atenção às jovens e idosas; e a gestão e monitoramento do Plano. 
A III CNPM ocorreu em dezembro de 2011, reafirmando a necessidade de implementação e efetivação do PNPM, bem como em assegurar os direitos das mulheres. Destacamos que o foco na igualdade no mercado de trabalho é foco nos PNPM e nas políticas públicas para mulheres.
Este plano é baseado na Constituição Federal de 1988, que tem como diretrizes a igualdade e respeito à diversidade, a equidade, a universalidade das políticas, a justiça social, transparência nos atos públicos, participação e controle social. De forma ampliada, tem por intuito enfrentar as discriminações de gênero e de raça, direcionado pelas desigualdades acarretadas por essas relações e que tomam dimensões gigantescas sofridas principalmente pelas mulheres. 
Estruturou-se um plano em prol da mulher, com a busca pela garantia de direitos, baseados na autonomia, que estejam relacionados ao mundo do trabalho, a busca da igualdade de gênero no mundo do trabalho, a participação da mulher na política, ocupação de posições importantes, com a igualdade de salário, na igualdade de gênero de direitos e deveres, o direito da mulher de ter acesso a terra e a moradia. Em relação à educação, foram criadas políticas para o acesso das mulheres a escola e as universidades que antes seria impossível e sem a diferenciação de aprendizagem e de alfabetização acerca das relações de gênero; em relação à saúde tem o intuito de tratar, prevenir as doenças e dar assistência e recuperar a saúde das mulheres, garantir os direitos sexuais e reprodutivos, reduzindo a mortalidade materna, o aborto ilegal e em condições de risco, a prevenção de doenças sexualmente transmissíveis, a saúde mental, e por fim o enfrentamento da violência contra mulher seja ela sexual, psicológica, física, moral e patrimonial. Busca promover a desnaturalização e compreensão, conscientização destas formas de violências, bem como o conhecimento dos atendimentos qualificados às mulheres vitimizadas e as estratégias para reduzir a violência contra a mulher.
Outro avanço que se observou foi no campo legislativo, com a Lei 11.340 de 07 de agosto de 2006, intitulada como a Lei Maria da Penha, em vigor desde o dia 22 de setembro de 2006, foram criados Juizados Especiais contra a Violência Doméstica e Familiar, com competência cível e criminal. Assim, a queixa desencadeará tanto ação cível como penal, devendo o juiz adotar de ofício medidas que façam cessar a violência: o afastamento do agressor do lar; impedi-lo que se aproxime da casa; vedar que se comunique com a família, ou encaminhar a mulher e os filhos a abrigos seguros. Esta legislação, entretanto, não conseguiu tutelar de uma forma ampla a mulher no território brasileiro, principalmente as mulheres que residem e trabalham fora da zona urbana e que tem o acesso às delegacias bastante restrito. 
Na agenda política da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República, por meio de estudos, foi criado o Disque 180, estratégia compartilhada no Fórum Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher do Campo e da Floresta, da campanha “Mulheres donas de suas vidas”, o Pacto de Enfrentamento à Violência e os instrumentos para a implementação da Lei Maria da Penha e copiada pelo governo federal. Entretanto, muito há de ser feito para que as mulheres do campo e da floresta tenham a plenitude dos seus direitos assegurados. 
O Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres foi criado em 2011 e destina recursos para o investimento em ações de enfrentamento à violência a serem executadas por diversos ministérios e secretarias especiais, sob a coordenação da Secretaria de Políticas para as Mulheres. 
Em resumo, a Lei 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha e a Política de Enfrentamento a Violência Contra a Mulher são os maiores avanços em termos de políticas públicas voltadas às mulheres e esta política especifica cada tipo de violência tendo como objetivo a implementação de políticas públicas amplas, capazes de dar conta das demandas postas pela população vitimizada. Aponta para a necessária ligação com a conjuntura dos diversos setores envolvidos com a questão, seja na saúde, segurança, educação, assistência social e em outros, sempre buscando combater a violência doméstica contra mulher em perspectiva multidimensional e interdisciplinar. Tem vinculação direta com a Lei Maria da Penha em busca da consolidação dessa Lei e da própria política buscando uma maior qualificação das redes de atendimento a essas demandas. 
Ao se falar em combater ou reduzir as desigualdades de gênero, isso não significa negar a diversidade. Pelo contrário, trata-se de reconhecer a diversidade e a diferença, entre homens e mulheres, mas atribuindo a ambos “igual valor”, corroborando, portanto, que suas necessidades “específicas” e nem sempre “iguais” devam ser igualmente contempladas pela sociedade e pelo Estado. Em uma cultura marcada pela opressão, violência e desigualdades de gênero, é difícil lutar contra séculos de história ao mesmo tempo em que é imperioso fazê-lo. 
As ações do Estado, principalmente na forma de políticas públicas não devem ocorrer de forma isolada, mas em consonância com um projeto real de mudança, em que a superação das desigualdades de gênero seja o seu principal objetivo, sem deixar de lado, no entanto, a dimensão educativa do próprio Estado, atuando sobre valores, comportamentos e relações, daí a importância do trabalho em Rede enfatizado neste artigo, em uma abordagem humanizada e holística. 
O benefício das políticas públicas para as mulheres é inquestionável, embora o status almejado ainda esteja aquém do esperado, igualdade de gênero e o respeito. Cabe o reforço à reflexão sobre a violação dos direitos humanos em que a violência se configura. A realidade mostra que a perpetuação da subserviência da mulher acaba por manter as disparidades e consequentemente o não acesso à cidadania em sua plenitude, negando-lhes inclusive o direito de ir e vir. 
É preciso “desfazer imagens” e reconstruir identidades, de forma que assegure atitudes de cunho preventivo onde a mulher compreenda as situações de submissão a qual está condicionada suplantando os processos de opressão e repressão que lhes é dispendido, rompendo com o ciclo alienante de produção vigente, mas também e principalmente, com os seus próprios referenciais (STECANELA e FERREIRA, 2009).
Vale ressaltar o significativo avanço no que concerne às políticas públicas de enfrentamento a violência contra a mulher, considerando o fato de estarem sempre em ação buscando e lutando pelos seus direitos, concretizando e realizando cada luta, tomando consciência de si como sujeito de direito, e trabalhando em prol de mais conquistas, principalmente no que se refere à violência, que é um tema delicado que acomete as mulheres, que hoje se torna algo absurdo. São inúmeras mulheres violentadas constantemente, não considera-las apenas como números estatísticos já constitui um primeiro passo, pois tais mulheres representam mães de família, jovens, estudantes, idosas, crianças e que, em todos os casos, encontram-se submetidas a relações desiguais de poder e de subordinação do gênero feminino ao masculino materializadas em múltiplas expressões desta violência.

2.3 Rede de Enfrentamento da Violência como Condição para o “Empowerment” da Mulher Brasileira a partir da Lei Maria da Penha

A violência doméstica, segundo a lei Maria da Penha , é caracterizada por aquela violência que ocorre no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade. Em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independente de coabitação (BRASIL, 2006).
Um passo importantíssimo foi dado por Maria da Penha Maia Fernandes, em favor das mulheres vítimas de violência doméstica no Bras il. A biofarmacêutica foi vítima no ano de 1983, de dupla tentativa de homicídio. O esposo de Maria da Penha atirou em suas costas enquanto ela dormia, causando-lhe paraplegia irreversível. Quando voltou para casa e ainda se recuperava, ele novamente atentou contra a vida de sua mulher, tentando eletrocutá-la no banho (OEA, 2001). 
Em 1998, quinze anos após o crime, embora ocorridas duas condenações pelo Tribunal do Júri do Estado do Ceará, não havia uma decisão definitiva no processo de Maria da Penha e seu agressor permanecia impune. Foi então que ela tomou a atitude que mais tarde favoreceria milhões de mulheres brasileiras: em 20 de agosto de 1998, formalizou denúncia contra o Brasil à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Organização dos Estados Americanos (OEA, 2001). 
O Brasil é signatário desde 1996 da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, pela qual assumiu o compromisso de agir com o devido zelo para prevenir, investigar e punir a violência contra a mulher, além de tomar todas as medidas adequadas, inclusive legislativas, para modificar ou abolir leis e regulamentos vigentes ou modificar práticas jurídicas que respaldassem a persistência e a tolerância da violência contra a mulher (OEA, 2001). 
A denúncia de Maria da Penha resultou então em um relatório que decretou a omissão, negligência e tolerância do Estado Brasileiro em relação à violência doméstica e familiar contra a mulher no país, estabelecendo assim, recomendações específicas para o caso de Maria da Penha. Na denúncia alegam-se a tolerância da República Federativa do Brasil (doravante denominada “Brasil” ou “o Estado”) para com a violência cometida por Marco Antônio Heredia Viveiros em seu domicílio na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, contra a sua então esposa Maria da Penha Maia Fernandes durante os anos de convivência matrimonial, que culminou numa tentativa de homicídio e novas agressões em maio e junho de 1983. Maria da Penha, e m decorrência dessas agressões, sofre de paraplegia irreversível e outra s enfermidades desde esse ano. Denuncia-se a tolerância do Estado, por não haver efetivamente tomado por mais de 15 anos as medidas necessárias para processar e punir o agressor, apesar das denúncias efetuadas. Denuncia-se a violação dos artigos 1(1) (Obrigação de respeitar os direitos); 8 (Garantias judiciais); 24 (Igualdade perante a lei) e 25 (Proteção judicial) da Convenção Americana, em relação aos artigos II e XVIII da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (doravante denominada “a Declaração”), bem como dos artigos 3, 4,a,b,c,d,e,f,g, 5 e 7 da Convenção de Belém do Pará (OEA, 2001). 
A pressão política internacional e nacional, pelo uso efetivo do Sistema Internacional de Proteção aos Direitos Humanos, resultou, em março de 2002, na conclusão do processo de Maria da Penha, e na condenação do agressor. Nesse momento vimos um pequeno avanço na luta pelo fim da violência contra a mulher. Um antecedente legislativo ocorreu em 2004, com a Lei nº 10.886/04, que criou, no art. 129 do Código Penal, um subtipo de lesão corporal leve, decorrente de violência doméstica, aumentando a pena mínima de 3 (três) para 6 (seis) meses. No entanto, a violência doméstica continuava infelizmente acumulando estatísticas. Isto porque a questão continuava sob o pálio dos Juizados Especiais Criminais e sob a incidência dos institutos despenalizadores da Lei nº 9.099/95. Alguma coisa precisava ser feita: era imperiosa uma autêntica ação afirmativa em favor da mulher vítima de violência doméstica, a desafiar a igualdade formal de gênero (BASTOS, 2009). 
Foi então que em 22 de setembro de 2006 entrou em vigor a Lei conhecida popularmente como “Lei Maria da Penha” – segundo a origem, não se tem dúvidas em afirmar isto, está no fracasso dos citados Juizados Especiais Criminais (BASTOS, 2009). 
A Lei Maria da Penha não trata de qualquer tipo de violência, ela cuida da mais violenta de todas as violências. Da violência que acontece no âmbito reservado do lar, no recinto sagrado, aquele que a democracia ainda mantém e homenageia um reinado e sua rainha: a matriarca ou Rainha do lar! Coroa imaginária na cabeça, ferida real escondida no corpo, na alma e no coração. A violência doméstica, da qual não só a mãe, mas as filhas, irmãs, avós passam a serem vítimas do homem, cuja força física a natureza dotou, indispensável num passado distante, mas por outras razões que a evolução dos tempos e da tecnologia hoje até dispensa, mas que ainda perdura por herança do DNA, e cujo uso, não tendo melhor ou mais inteligente destino, passa a ser o corpo da companheira, da filha, da mãe, da mulher com quem divide as amarguras ou alegrias do cotidiano (DIAS, 2007, p.309). 
Dentre as inovações trazidas pela Lei Maria da Penha, podemos destacar: 

 Estabelecimento das formas da violência doméstica contra a mulher como física, psicológica, sexual, patrimonial e moral; 
 A determinação de que a mulher somente poderá renunciar à denúncia perante o juiz; 
 Proibição das penas pecuniárias (pagamento de multas ou cestas básicas); 
 Retirada da competência dos juizados especiais criminais (Lei n. 9.099/95) para julgar os crimes de violência doméstica contra a mulher; 
 Alteração do Código de Processo Penal para possibilitar ao juiz a decretação da prisão preventiva quando houver riscos à integridade física ou psicológica da mulher; 
 Alteração da lei de execuções penais para permitir ao juiz que determine o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e reeducação; 
 A determinação para criação de juizados especiais de violência doméstica e familiar contra a mulher com competência cível e criminal para abranger as questões de família decorrentes da violência contra a mulher; 
 A permissão para a autoridade policial de prender o agressor em flagrante sempre que observar qualquer das formas de violência doméstica contra a mulher; 
 A autorização para a autoridade policial requerer ao juiz que sejam concedidas medidas protetivas de urgência para a mulher em situação de violência; 
 O juiz pode conceder, no prazo de quarenta e oito horas, medidas protetivas de urgência, dependendo da situação; 
 O Ministério Público pode apresentar denúncia ao juiz e propor penas de três meses a três anos de detenção, cabendo ao juiz a de cisão e a sentença final. 


O caso Maria da Penha, pelas proporções internacionais, foi determinante para suscitar a abertura de um amplo debate público sobre a violência doméstica contra a mulher no Brasil. Um debate que buscou desprivatizar e publicitar o diálogo sobre a violência doméstica contra a mulher e, por conseguinte, sobre o respeito aos direitos de cidadania das mulheres como resultante de lutas travadas e em processo no âmbito dos movimentos sociais e políticos.
Com a tipificação e redefinição das situações de violência doméstica, consequente proibição de benefícios aos violentadores com a aplicação de penas pecuniárias (pagamento de multas ou cestas básicas) e ampliando sua detenção de um para três anos. A lei Maria da Penha tem atualmente apenas 6 (seis) anos de existência, e como qualquer lei recente apresenta diversas deficiências que devem ser regularizadas. 
O caso Maria da Penha contribuiu para a criação do Instituto Maria da Penha (IPM) que atua nas áreas de educação, trabalho e geração de renda e desenvolvimento sustentável, promovendo ações de combate à violência doméstica contra a mulher, por meio de estratégias de divulgação, promoção de palestras, seminários e campanhas, para que sejam garantidas a efetivação da Lei nº 11. 340/2006 e a compreensão de homens e mulheres em suas condições de sujeitos de direitos, com vistas à materialização de uma sociedade socialmente justa e igualitária, democrática e com respeito às diferenças múltiplas de ser.
A violência contra mulher é um dos grandes desafios para o enfrentamento ao patriarcado e a criação da Rede de Enfrentamento pressupõe ações que objetivam enfrentar a opressão a que muitas mulheres estão submetidas favorecendo a construção de novos parâmetros de convivência e sociabilidade. 
A violência doméstica e familiar é a violência, explícita ou velada (obscura, encoberta, palavra que vem do Latim "velare", que significava “cobrir com um véu”), praticada dentro de casa, usualmente entre parentes (marido e mulher). Inclui diversas práticas, como a violência e o abuso sexual contra as crianças, violência contra a mulher, maus-tratos contra idosos, e a violência sexual contra o parceiro [...] (BORGES, 2007). 
Acredita-se que a mulher, e não só o homem, é também responsável por essa submissão, já que ela reproduz a educação patriarcal a qual foi submetida, e na qual se educam os filhos, dessa forma, para a permanência do sistema. A violência está presente em todas as sociedades e em todas as classes sociais independente do nível de educação ou de renda, etnia/raça, idade, religião, nacionalidade, orientação sexual, gênero, geração, condição de saúde e várias outras especificidades (TAVARES; PEREIRA, 2007). 
Segundo Borges, (2007) a violência pode ser dividida em tipos. Desta forma temos: Violência física — quando envolve agressão direta, contra pessoas queridas do agredido ou destruição de objetos e pertences do mesmo; Violência psicológica — quando envolve agressão verbal, ameaças, gestos e posturas agressivas; Violência socioeconômica, quando envolve o controle da vida social da vítima ou de seus recursos econômicos. Há que se considerar também como violência doméstica, o abandono e a negligência de crianças, parceiros ou idosos. Estatisticamente a violência contra a mulher é muito maior do que a contra o homem. Em geral os homens que batem nas mulheres o fazem entre quatro paredes, para que não sejam vistos por parentes, amigos, familiares e colegas do trabalho. Outro fato interessante é que a maioria dos casos de violência doméstica, registrados nas Unidades Policiais é de mulheres de classes financeiras mais baixas. A classe média e a alta também tem casos, mas as mulheres denunciam menos por vergonha e medo de se exporem e à sua família. 
Em muitos casos a mulher nem mesmo tem ideia que uma ofensa que lhe cause dano emocional pode ser enquadrada como crime, e para a maioria das mulheres violência é entendida como algo que cause a ela algum ferimento físico. 
Para Dias (2007), é preciso dar um basta à violência – qualquer violência – que nada agrega a uma sociedade justa e solidária, em especial à violência doméstica, o que não representa (super) valorização da mulher, mas um resgate de sua cidadania, nos precisos termos do art. 1° da Constituição Federal, para que também a mulher possa contribuir, com todas as suas forças intactas, na construção desta sociedade brasileira, através de seus múltiplos e indispensáveis papéis a desempenhar, plenamente garantida a sua dignidade de pessoa humana no espaço que tem como mais sagrado: o seu lar. Não importa se a mulher exerce ou não atividade laborativa profissional, pois, dentro das quatro paredes da casa, ela é mãe, ela é filha, ela é avó, ela é mulher. Aos esforços do Legislativo, responsável pela edição da Lei Maria da Penha, somem-se os do Judiciário, do Executivo e de toda a comunidade jurídica na boa administração deste novel estatuto! (DIAS, 2007, p.311).
Muitas ações têm sido feitas com o intuito de minimizar esta realidade mundial vivenciada por mulheres que sofrem violência, embora se saiba que estamos longe de erradicá-la totalmente. Tratando das políticas públicas de atendimento à mulher em situação de violência doméstica, se constata que historicamente, sempre houve um retrocesso, um descaso quanto a estas situações. Desde os anos 80, observa-se no Brasil que a ação do Estado restringiu-se basicamente “à proteção policial e ao encaminhamento jurídico dos casos, visando à punição do agressor e reparação à vítima” (CAMARGO; AQUINO, 2003, p. 12).
Além da violência doméstica, existe a presença da violência institucional, pois as mulheres rurais quando chegam a efetivar a denúncia na Delegacia, não raro são questionadas sobre o motivo de terem sofrido a agressão. A violência institucional se revela na aplicação ou omissão na gestão e execução de políticas públicas, nas instituições onde são reproduzidas as relações de poder, autoridade e domínio. Esta violência é reproduzida nas instituições públicas e privadas, sendo uma agressão política, em nível macro (MINAYO, 2004). 
As restrições impostas à mulher dão lugar a um processo de exclusão que frequentemente se ancora nas diferenças. Essa ideia da diferença permeia discursos hegemônicos, estando presente em falas sobre as desigualdades de gênero, impedindo que se lide adequadamente com o que distingue homens e mulheres. Diferença faz par com identidade, assim como desigualdade o faz com igualdade. No entanto, como são típicos da ideologia, os fenômenos apresentados de forma inversa, traduzem desigualdade por diferença, inversão que está, muitas vezes, presente nas esferas dos valores, crenças, benefícios, direitos e privilégios.
Segundo Saffioti e Almeida (1995, p. 57), “rigorosamente, toda diferenciação, seja da natureza, seja da sociedade, é positiva, porquanto representa enriquecimento. Representações sobre a diferença podem ser apropriadas pela ideologia” e transformadas em estigmas, portanto, em algo negativo, conforme tem ocorrido com o feminino ao longo dos séculos.
Anterior à Rede de Enfrentamento, está a Rede de Atendimento que se refere à atuação articulada entre instituições e serviços governamentais, não governamentais e a comunidade, que se referem ao conjunto de ações e serviços de diferentes setores (assistência social, justiça, segurança pública e saúde) visando à ampliação e melhoria da qualidade do atendimento; à identificação e encaminhamento adequado das mulheres em situação de violência; e ao desenvolvimento de estratégias efetivas de prevenção (BRASIL, 2011).
A Rede de Atendimento leva em conta a rota crítica que a mulher em situação de violência percorre com diversas portas de entrada (serviços de emergência na saúde, delegacias, serviços de assistência social) e que devem trabalhar de forma articulada no sentido de prestar uma assistência qualificada, integral e não-revitimizante à mulher em situação de violência (PIAUÍ, 2013).
A necessidade do trabalho em rede deve prevalecer em nome do atendimento holístico a essas mulheres e inclui não somente os órgãos institucionais que lidam diretamente na violência contra a mulher, mas também com parceiros que desempenham papeis no combate, prevenção e garantia de direitos para as mulheres.
A Rede de Enfrentamento contempla assim todos os eixos da Política Nacional (combate, prevenção, assistência e garantia de direitos), inclui órgãos responsáveis pela gestão e controle social das políticas de gênero, além dos serviços de atendimento, configura-se, portanto mais ampla que a Rede de Atendimento às mulheres em situação de violência.
Já a Rede de Atendimento refere-se somente ao eixo da assistência e restringe-se ao serviço de atendimento, especializado ou não especializado e constitui parte da Rede de Enfrentamento.
Os eixos estruturantes da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres dispõem sobre a prevenção com ações educativas e culturais que interfiram nos padrões sexistas; assistência, com a disposição de uma Rede de Atendimento e capacitação de agentes públicos; o combate com ações punitivas e de cumprimento à Lei Maria da Penha; a garantia de direitos que versa sobre o cumprimento da legislação nacional e internacional com iniciativas para o empoderamento das mulheres (BRASIL, 2011).
Neste artigo estabeleceu-se uma correlação entre o “empowerment” feminino e a Lei Maria da Penha, afinal é a partir da segunda que surge uma maior desvinculação a um status quo violento e estigmatizante com consequente “empowerment” feminino.
O “Empowerment” é um conceito complexo que toma emprestado noções de distintos campos de conhecimento. É uma ideia que tem raízes nas lutas pelos direitos civis, no movimento feminista e na ideologia da “ação social” presentes nas sociedades dos países desenvolvidos na segunda metade do século XX. Nos anos 70, este conceito é influenciado pelos movimentos de autoajuda, e, nos 80, pela psicologia comunitária. Na década de 90 recebe o influxo de movimentos que buscam afirmar o direito da cidadania sobre distintas esferas da vida social entre as quais a prática médica, a educação em saúde e o ambiente físico (CARVALHO, 2004).
Essa dificuldade está refletida no modo com que esta categoria vem sendo traduzida em textos nos idiomas português e espanhol: para alguns é sinônimo de “empoderamento”, “apoderamento” e, para outros, de “emancipação”. Significados distintos, uma vez que “apoderar” é sinônimo de dar posse, “domínio de”, “apossar-se”, “assenhorear-se”, “dominar”, “conquistar”, “tomar posse”. Definições que diferem do verbo “emancipar”, que significa, por sua vez, “tornar livre, independente” (HOUAISS; VILLAR, 2001). A inexistência do termo “empoderamento” na língua portuguesa e a diversidade de sentidos do termo “apoderamento”, ilustram a dificuldade de realizar a tradução fidedigna de “empowerment” para o nosso idioma. Assim sendo, optou-se pelo termo em sua concepção original permanecendo com sua inserção inglesa neste texto. 
O empowerment pode ser definido como uma ação social que promove a participação de pessoas, organizações e comunidades em ganhar controle sobre suas vidas, tanto na comunidade como na sociedade como um todo (TAVOLARO; PEREIRA; PELICIONI; OLIVEIRA, 2007). Um marco legal como a Lei Maria da Penha propiciou inúmeras discussões que levaram o direito de informação e de melhoria das condições de vida para muitas mulheres, incitando caminhos para a retomada de suas vidas com mudança em situação estanques e estigmatizantes.
Assim o “empowerment” psicológico, pessoal, individual é um sentimento de maior controle sobre a própria vida que os indivíduos experimentam através do pertencimento a distintos grupos, e que pode ocorrer sem que haja necessidade de que as pessoas participem de ações políticas coletivas (CARVALHO, 2004). 
Aliar-se-á esse “empowerment” psicológico inicial da mulher que sofrera violência a um “empowerment” comunitário que juntos somam forças que propulsionam uma maior busca da mulher pelos seus direitos com uma consequente mudança na trajetória de vida, reconstruindo identidades perdidas rumo ao crescimento e desalienação que por vezes duraram meses, anos e desconstruíram vidas.
Palavras como vergonha e coragem permeiam muitos discursos das mulheres acometidas por violência que usando destas palavras resolvem romper com situações constrangedoras em que muitas vezes permaneceram por anos. O desafio de romper com a vergonha imbuída de coragem é que gera a transformação, é preciso romper com a violência e construir uma nova história pela qual valha a pena orgulhar-se.

3 CONCLUSÕES

Ao indagar sobre como a relação entre “empowerment” feminino e a Lei Maria da Penha fortalecem a Rede de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres encontrou-se muitas evidências, especialmente de cunho histórico. Ao descrever a influência histórica de gênero e patriarcado na fundamentação da violência contra a mulher percebeu-se a intrínseca relação mantida entre as duas categorias. Ao enunciar o processo de construção das políticas públicas para as mulheres no cenário nacional, perceberam-se, sobretudo os avanços decorrentes das lutas ancoradas no rompimento com tais categorias para a efetiva correlação entre o “empowerment” feminino e a Lei Maria da Penha, afinal é a partir da segunda que surge uma maior desvinculação a um status quo violento e estigmatizante com consequente “empowerment” feminino.
É inaceitável que se possa consentir que as mulheres continuem a submeterem-se a barbárie da violência que aprisiona seu corpo e sua psique. É preciso romper com a coerção, o silêncio imposto ou consentido, fica a lição de que aspectos culturais nem sempre precisam ser reproduzidos e a evolução é sempre primordial quando se busca a igualdade de oportunidades.
O enfoque das políticas públicas com recorte de gênero permitiu contemplar demandas específicas das mulheres, na busca da equidade de gênero na sociedade brasileira. Sem dúvida, uma busca necessária em face da histórica disparidade econômica, política e social entre homens e mulheres. 
Notadamente, as mulheres alcançaram avanços substanciais nas últimas décadas, com alargamento da cidadania das mulheres e conquistas de direitos. Entretanto, este avanço encontra limites nos marcos da sociedade capitalista, especialmente na fase de ampliação exacerbada da acumulação, desencadeando o aprofundamento das desigualdades sociais e exploração daqueles/as que vendem sua força do trabalho. 
O acesso à educação e formação profissional é um importante direito a ser assegurado às mulheres, sobretudo diante da atual sociedade capitalista que requer especialidade e conhecimentos para inserção no mercado de trabalho. Porém, ressalta-se que esse acesso e formação não garante a vaga no “posto de trabalho”, uma vez que se vivencia forte desemprego estrutural com expansão de formas de trabalho cada vez mais precarizadas e informais.
No entanto, é de fundamental importância que o Estado reconheça as demandas específicas das mulheres e ao atuar na perspectiva da existência dessas desigualdades trabalhe para sua devida eliminação, exercitando seu papel determinante na construção de políticas públicas que visam combater tais desigualdades. É indispensável incorporar na sua agenda a construção da igualdade, muito tem sido feito nos últimos anos, mas é necessário continuar construindo caminhos...
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1. Introdução

	A categoria tráfico de pessoas é uma proposição jurídica e não uma elaboração sociológica. Inventada no século XIX e retomada no final do século XX, tal categoria ganhou discursividade em jogo com saberes que constituíram a prostituição como um problema. A definição de tráfico disposta no atual código penal brasileiro se manifesta em relação necessária com a prostituição. Este artigo trata de pensar os modos como a discussão sobre o tráfico tem encontrado lugar e efeito em jogo com a noção de que a prostituição deve ser combatida. A batalha discursiva para dizer o tráfico de pessoas e constituí-lo como um problema tem funcionado como um reforço ao rechaço à prostituição, tem boicotado a discussão sobre os direitos das pessoas que fazem da prostituição uma estratégia migratória e tem sido, por vezes, cúmplice de exigências internacionais de contenção migratória. Tais são as questões abordadas neste artigo, que foi perspectivado a partir de teorias feministas e libertárias das mulheres, dando atenção especial àquelas que procuram combater associações entre feminilidade e imobilidade/passividade e àquelas que mostram como os corpos das mulheres são alvos especiais de políticas de controle, esquadrinhamento e restrições. 

1. Metodologia
	A imagem do tráfico de pessoas tem estrelado na mídia brasileira nos últimos anos. Quatro novelas globais fazendo do tráfico seu merchandising social, campanhas anti-tráfico, alterações no código penal brasileiro foram feitas com intenção de reprimir essa prática, políticas públicas, forças policiais treinadas para combater o tráfico de pessoas têm dado incontáveis entrevistas tentando explicar o fenômeno. A modalidade de tráfico mais visibilizada é o tráfico de pessoas para exploração sexual, especialmente mulheres e crianças. O tráfico de pessoas é um conceito jurídico inventado no século XIX e que reapareceu entre nós no final do século XX. Este artigo trata de dotar de historicidade o conceito de tráfico que se utiliza hoje e de pensar as lutas políticas e as disputas de interesses que tornaram esse fenômeno novamente dizível e visível. 
           Para problematizar o conceito de tráfico de pessoas, preferi utilizar o arsenal teórico foucaultiano, que sugere a investigação dos discursos que deram visibilidade e que tornaram dizível certa prática. Em tal metodologia aplicada à pesquisa histórica, discurso tem um sentido técnico particular. Não significa o que é dito (VEYNE, 1982). Discurso, aqui, é entendido como prática, pois é a prática que determina os objetos, e não o contrário; e só existe o que é determinado, afinal, as coisas não existem fora das práticas (FOUCAULT, 1996). Por esse ângulo, tráfico de pessoas, prostituição e exploração são práticas datadas e dimensionadas por relações de poder, e não um dado em essência. Estou entendendo relações de poder como aparecem em Foucault: instáveis e possíveis de reversibilidade, disputas, embates, jogos estratégicos pelos quais pessoas livres procuram se conduzir e determinar a conduta das outras (FOUCAULT, 1988). Para esse autor, as pessoas não são somente objetos de disciplinas, mas também sujeitas, efeitos de modos de subjetivação (FOUCAULT, 2011). Estou, portanto, tratando de discursos como uma prática que forma os objetos dos quais fala, e não como um conjunto de signos remetido a um conteúdo ou representação (FOUCAULT, 1986). Desse modo, não é minha intenção revelar uma interpretação ou descobrir um fundamento, mas estabelecer uma positividade, já que estou, também, produzindo os objetos que recorto. Nessa perspectiva, deveríamos lembrar que, assim como nossos textos acadêmicos são produzidos no interior de disputas, de relações de poder, de redes de saber e são estratégias, o discurso jurídico também é. 
	Portanto, não se trata, aqui, de dar respostas conclusivas para a problemática que proponho, mas justamente o contrário: tento mostrar como os entendimentos a respeito do tráfico de pessoas se redefinem constantemente a partir de diferentes discursos que lhes atribuem determinadas características, investem as pessoas envolvidas de atributos morais, explicam-no por meio de referências sociais e culturais, apontam causas e consequências. Minha intenção é mostrar mecanismos de poder presentes nas discursividades que têm dado lugar à operacionalização do conceito de tráfico de pessoas disposto no direito penal, mostrar como foram possíveis conhecimentos e teorias a respeito dessa questão, de qual espaço de ordem se constituiu um saber sobre isso, sob que condições se pode explicar as motivações do combate a essa prática e pensar elementos de quais positividades puderam constituir ideias sobre o tráfico e fazer dele uma racionalidade.
              Tráfico de pessoas não é uma categoria sociológica. É uma categoria jurídica que nasceu dentro da discursividade da necessidade de policiamento das fronteiras transnacionais. O mote central deste artigo é historicizar esse conceito, que irradia seus efeitos precisamente de dentro do direito penal, para mostrar que nem somente de um sonho humanitário de “salvar as mulheres” se move essa categoria.

1. Desenvolvimento da pesquisa e discussão
	Em meados do século XIX, rejeições ao tráfico de pessoas negras africanas para práticas escravistas tomaram fôlego. Junto a essa urgência, não mais humanitária que econômica, agregou-se a preocupação com o tráfico de mulheres brancas para prostituição. Apesar de podermos estabelecer relações entre tais fenômenos, é preciso ficar claro que são acontecimentos distintos, pois são movidos por preocupações diversas. A elaboração da categoria tráfico de mulheres brancas, além de trazer consigo um racismo latente, se fez a partir do empenho em proteger o ideal de pureza feminina. 
	Inventou-se a prostituição em um tempo marcado por teorias eugenistas e evolucionistas. No século XIX, marco da constituição de uma ciência sexual, a prostituição foi tratada como um objeto do saber médico, entendida como doença, como desvio social. As prostitutas foram muradas fora das cidades, consideradas um empecilho à civilização e à moralidade. Naquela época, já se falava de prostituição através de fronteiras nacionais (RAGO, 1991; KUSHNIR, 1996).
	Inquietações de ordem moral produziram, em 1904, na esteira da discussão sobre tráfico para práticas escravistas nas Américas, o Tratado Internacional para Eliminação do Tráfico de Escravas Brancas. Esse foi o primeiro instrumento internacional que tratou de tráfico para exploração sexual. Encontrei referências a um instrumento inglês de 1885, o Criminal Law Amendment Act, que mencionava o tráfico de mulheres para prostituição, mas que não se constituía como uma norma específica sobre a questão. 
	No preâmbulo do tratado de 1904, Suas Majestades dos principais impérios e domínios ocidentais da época se comprometem a proteger mulheres e crianças do White Slave Traffic. O artigo primeiro desse documento traz a intenção primeira do tratado: os governos deveriam se comprometer contra a perseguição de mulheres e crianças para objetivos imorais no estrangeiro. O artigo segundo previa que cada Estado se responsabilizaria por manter vigilância, especialmente em estações de trem, portos de embarcações, e durante seus trajetos, sobre pessoas acusadas de designar a mulheres e crianças uma vida imoral. Esse tratado se inscreveu num contexto específico de condenação moral da prostituição, afinal, essa atividade era entendida como vida imoral. Nessa época, não poderia fazer sentido diferenciar prostituição de mulheres e de crianças, afinal as mulheres tinham status social infantilizado.
	Na virada dos séculos XIX e XX, a prostituição era considerada uma ameaça ao corpo, à família, ao casamento, ao trabalho, à propriedade, foi entendida como “doença” e tornou-se alvo de planos de profilaxia. As prostitutas eram perseguidas por serem consideradas empecilhos à civilização, à “limpeza moral” da cidade, e, por isso, sua circulação deveria ser controlada e suas casas deveriam ser afastadas para espaços confinados definidos por reformas urbanas (PEDRO, 1994). É também dessa época a invenção da associação entre mulher e debilidade/doença. Essa noção está em jogo com as associações entre doença e passividade (SONTAG, 2002). 
           A discursividade que constituiu a prostituição como um problema só foi possível através da medicalização e do policiamento da sexualidade; e o tráfico tornou-se dizível entrelaçado aos discursos médico e policialesco investidos no rechaço à prostituição. Prostituição e tráfico de pessoas, no modo como é reapropriado hoje, são invenções coincidentes. Ora, as inquietações a respeito de tais práticas não foram exatamente um efeito de preocupações humanitárias, afinal, a noção de direitos humanos tornou-se dizível décadas depois.
          O Brasil integrou-se ao Tratado Internacional para Eliminação do Tráfico de Escravas Brancas e adaptou seu ordenamento jurídico ao conteúdo dessa convenção. Na redação original do Codigo Criminal do Imperio do Brazil de 1830, a prostituição não se constituía como um problema. No entanto, já é visível a desqualificação de quem exercia essa atividade. A única referência feita a tal prática está colocada no artigo 222, sobre estupro, onde aparece uma pena diferenciada caso o crime fosse cometido contra uma mulher honesta ou contra uma prostituta. Em meio a preocupações com relação à poligamia, adultério, rapto, ofensas à moral e aos bons costumes, diferenciações entre mulheres honestas, solteiras e casadas, o código imperial traduz a noção de prostituta como mulher pública, de todos, mulher da rua, fora dos padrões de comportamento normativo e que não merece a mesma proteção que as outras mulheres. Porém, inexiste uma preocupação específica com tal prática. 
	Tampouco na redação original do Codigo Penal dos Estados Unidos do Brazil de 1890 os desassossegos a respeito de tráfico aparecem. Essa normativa, elaborada no auge do período vitoriano, mantém diferenciações entre mulheres honestas e prostitutas, concebe a prostituta como mulher publica, refere-se à virgindade das mulheres (porém não dos homens), faz várias referências ao estado civil das mulheres (porém não dos homens). 
          No título VIII, Dos crimes contra a segurança da honra e honestidade das familias e do ultraje publico ao pudor, capítulo III, Do lenocínio, com apenas dois artigos, o código faz uma menção ao tráfico. Praticava “lenocínio” quem excitasse, favorecesse ou facilitasse a prostituição de alguém para “satisfazer desejos deshonestos ou paixões lascivas” de alguém. Em seguida, o artigo 278 parece tratar de exploração da prostituição:
Art. 278. Induzir mulheres, quer abusando de sua fraqueza ou miseria, quer constragendo-as por intimidações ou ameaças, a empregarem-se no trafico da prostituição [grifos nossos]; prestar-lhes, por conta propria ou de outrem, sob sua ou alheia responsabilidade, assistencia, habitação e auxilios para auferir, directa ou indirectamente, lucros desta especulação: 
Penas – [...].

          Nesse artigo aparece uma associação direta entre “mulher” e “fraqueza”, associação que ainda faz eco nos instrumentos normativos atuais, como mostraremos mais à frente. Apesar de mencionar “trafico da prostituição”, não há uma definição do que seja essa prática. Vasculhando o texto, percebemos que todo ele funciona dentro de uma lógica que concebe as mulheres como seres passivos: é excitada por alguém, educada por alguém, guardada por alguém, sob o poder marital, induzida, abusada, fraca, constrangida, intimidada, ameaçada. Não há nada na redação penal daquela época que escape a essa lógica, nos obrigando a imaginar mulheres que voluntariamente se dedicavam à prostituição a partir de outros textos, fora desse.
	Em 1910, no auge dos pânicos morais a respeito do tráfico de mulheres, a anarcafeminista Emma Goldman criticou legislações moralistas contra o tráfico, que, para ela, só serviam para divertir um público infantilizado e apolítico e para aumentar uma classe particular de servidores do estado (rotulados por ela de “parasitas”) que seria encarregada da vigilância da moralidade pública. Ela montou seu argumento situando a prostituição como fruto da exploração, mas de uma exploração que abrangia quase todas as formas de trabalho disponíveis para as mulheres de seu tempo e que, portanto, a prostituição não era uma condição decadente, uma atividade amoral, ou um caso de escravidão, mas resultado de um sistema econômico que oferecia, para as mulheres, raras opções mais vantajosas que tal empreendimento. Ela conclui que reprimir a prostituição seria aumentar ainda mais as injustiças (BLANCHETTE, 2011). Havia, portanto, já naquela época, discursos dissidentes da pretensão jurídica a respeito do tráfico de pessoas. Mas esses discursos, no entanto, não tinham a mesma visibilidade e a mesma efetividade que as ordens do código penal.
	Em Annotações theorico-praticas ao Codigo Penal do Brasil de Antonio Bento de Faria, publicada em 1929, encontramos uma espécie de primeiro conceito de tráfico na legislação brasileira. Antes de se reportar ao texto do código, o autor explica que o trafico de brancas havia sido estudado pelo governo francês, que promoveu uma conferência internacional em Paris em 1902, na qual o Brasil tomou parte. Tal conferência, sob a presidência do ministro das relações exteriores da França, resultou no Tratado Internacional para Eliminação do Tráfico de Escravas Brancas de 1904, já comentado. O autor explicita que as resoluções de tal conferência foram de ordem administrativa: vigilância internacional, extradição de culpados e repatriação das vítimas. Vez e outra, o autor se refere a intenções associadas ao que poderíamos ler hoje como um certo “humanitarismo”: “extorsões brutaes que praticam á noute, quando reclamam de suas victimas o preço do gozo dos seus corpos durante as ultimas 24 horas”; “auferem do corpo da mulher prostituta o máximo da renda de antemão calculada pelo lucro provável que pode fornecer diariamente o gozo do seu corpo ou da sua beleza”; “a mulher é importada como mercadoria e sujeita como escrava ao commercio da sua própria carne”; “são attrahidas por promessas de collocações vantajosas, arrastadas para longe da familia, e geralmente para fora do paiz, e uma vez chegadas ás capitaes do estrangeiro, são ahi forçadas a entregarem-se á prostituição”. Impossível não entrar em pânico lendo tanta virtude retórica. Mas o autor que nos fala não nos explica como chegou a tais conclusões. Não sabemos se foi através de incursões pessoais no mercado do sexo, se a partir de notícias de jornal ou de ficções da época, ou se foi um devaneio literário eclipsando um pânico particular. O que sabemos é que o autor não está aí fazendo uma sociologia da prostituição, mas um comentário sedutor a um dispositivo legal que ele desejou incluir nas suas Annotações.     
           Parece, porém, que a questão está mais na ordem das relações entre estados que na ordem de preocupações com eventuais vítimas de tal prática. Além disso, aflições com respeito à desordem no modelo de família nuclear são muito mais evidentes que ansiedades motivadas pela ideia de possíveis agressões e violências que recairiam sobre as mulheres envolvidas em tal prática, “fracas pelo sexo”, como explica o autor. Tampouco se cogita o fato de muitas dessas mulheres terem se inserido nesse mercado voluntariamente, pois, se assim se admitisse, não haveria vítimas para ensejar uma discussão jurídica a respeito, já que prostitutas eram entendidas como infratoras da ordem moral e vítimas de sua própria anormalidade. Vontade fraca foi uma marca estigmatizadora aplicada às mulheres no século XIX. E preocupações estatais com respeito ao tráfico, “torpe e vergonhosa indústria”, como explica o autor dos comentários ao código republicano, só se justificaram porque fizeram uso da ideia de debilidade feminina. 
	A Lei 2.942 de 1915 rearranjou a redação dos artigos 277 e 278 do código penal de 1890 e trouxe, pela primeira vez no ordenamento brasileiro, uma espécie de definição de tráfico (talvez um eco do tratado de 1904), no interior do artigo 278, em jogo com o artigo 277. O artigo 277 previa como crime “induzir alguém, por meio de engano, violencia, ameaça, abusos de poder, ou qualquer outro meio de coacção a satisfazer os desejos deshonestos ou paixões lascivas de outrem. Excitar, fornecer, ou facilitar a prostituição de outrem”.
	Os comentários explicativos do artigo elaborados pelo afamado jurista explicitam o fato de a prostituição ser obrigatoriamente a “entrega do corpo [feminino] por paga e sem escolha”. O mesmo autor, talvez em um tropeço retórico, explica que “as vítimas não acusam [o negociante]”. O queremos dizer é que essas elaborações sobre o tráfico só podem ser entendidas se localizadas em um tempo em que se entendia que as mulheres eram fracas, sem escolha, sem vontade, que se entregam, que nem sequer denunciavam, que deviam ser protegidas pelo pai, marido ou estado, que eram facilmente induzidas. As que não se encaixavam nesse modelo de feminilidade legítima eram entendidas como anormais, prostitutas. O que está em jogo em tais elaborações legislativas é a segurança da ordem familiar eclipsada no combate à prostituição. O artigo 278, sobre casas de tolerância, sinaliza preocupações com deslocamentos de mulheres para prostituição:
§1º. Alliciar, atrair ou desencaminhar, para satisfazer as paixões lascivas de outrem, qualquer mulher menor, ou não, mesmo com o seu consentimento [grifos nossos]; aliciar, atrair ou desencaminhar, para satisfazer ás paixões lascivas de outrem, qualquer mulher maior, virgem ou não, empregando para esse fim ameaça, violência, fraude, engano, abuso de poder ou qualquer outro meio de coacção; de reter, por qualquer dos meios acima referidos, ainda mesmo por causa de dividas contrahidas, qualquer mulher, maior ou menor, virgem ou não, em casa de lenocínio, obrigal-a a entregar-se á prostituição:
Pena – [...].
§2º. Os crimes de que trata o art. 278 e o §1º do mencionado artigo serão puníveis no Brasil, ainda que um ou mais actos constitutivos das infracções nelles previstas tenham sido praticados no estrangeiro.

	Como explica o comentador do código: “Felizmente, para nós, digamos desde já: - exploradas e exploradores, em sua grande maioria, não são brasileiros”. Deste modo, o §2º funcionaria como justificativa para expulsar prostitutas estrangeiras do país, as “francesas”, como se costumava chamar. Dentro da lógica de que uma prostituta era sempre presa, ou de sua debilidade física e moral, ou de algum explorador perverso, qualquer mulher estrangeira que se dedicasse à prostituição, voluntariamente ou não, e que não fosse benquista em seus círculos de sociabilidade poderia ser facilmente repatriada em cumprimento da função estatal de “limpar” as capitais brasileiras para que o país pudesse, finalmente, ser aceito no rol das nações civilizadas. 
	Em 1940, um novo código penal brasileiro foi criado pelo decreto-lei número 2.848. Entrou em vigor em 1942. Foi submetido a uma comissão revisora composta por quatro juristas: Nelson Hungria, Vieira Braga, Narcélio de Queiróz e Roberto Lira. O título VI tratava dos Crimes contra os costumes, e estava composto por seis capítulos: dos crimes contra a liberdade sexual; da sedução e corrupção de menores; do rapto; disposições gerais; do lenocínio e do tráfico de mulheres; do ultraje público ao pudor. Pela primeira vez o tráfico ganha um artigo específico. 
           Apesar desse código não penalizar o exercício da prostituição, também trouxe um senso proibitivo de tal atividade, pois previu como crime atrair alguém à prostituição e facilitar a prostituição (caput do artigo 228), aumentando a pena caso tal conduta fosse colocada em prática por meio de violência, grave ameaça ou fraude (§2º) ou se houvesse finalidade de lucro (§3º). A mesma lógica proibitiva aparecia no artigo 229, sobre casa de prostituição, que previa como conduta criminosa manter lugar destinado a encontros para fim libidinoso, havendo ou não intuito de lucro ou mediação direta do proprietário ou gerente. Com essa redação, é quase impossível ser prostituta e agir conforme a lei. Coerente com a lógica proibitiva da prostituição, o artigo 230 inventou uma definição para o rufianismo: tirar proveito da prostituição alheia, participando diretamente de seus lucros ou fazendo-se sustentar, no todo ou em parte, por quem a exerça. Portanto, uma pessoa que se dedicasse a atividades de prostituição estava proibida de fazer uso livre de sua renda: só poderia usar seu dinheiro, bens ou benefícios para sua única e exclusiva subsistência. É dentro desse senso proibitivo da prostituição que o tráfico de mulheres ganha, pela primeira vez no ordenamento brasileiro, uma definição, um conceito: 
         Art. 231. Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, de mulher que nêle venha a exercer a prostituição, ou a saída de mulher que vá exercê-la no estrangeiro:
         Pena – reclusão, de três a oito anos. [...]
         
	Se a vítima tivesse entre 14 e 18 anos, se o agente fosse ascendente, descendente, marido, irmão, tutor ou curador ou afim, se houvesse emprego de violência, grave ameaça ou fraude, se fosse cometido com fim de lucro, aumentava-se a pena. A língua portuguesa nos faz um gracejo nessa arrumação de palavras. A única palavra de gênero feminino é vítima, enquanto todas as outras estão flexionadas no masculino: o agente, o marido, o pai, o legislador, o revisor do projeto e o comentador do código. Ora, a redação desse artigo traz uma certa novidade, mas os sentidos são os mesmos daqueles inventados no século XIX: mulheres são levadas e trazidas, como se não tivessem vontade própria, têm sua agência pessoal negada e não se considera medidas de voluntarismo nessas questões. Pouco importa se tal ou qual mulher atravessou fronteiras nacionais por vontade própria: de acordo com o código, a prostituição não é uma escolha possível para as mulheres. Ora, nesses tempos era muito difícil uma mulher conseguir viajar sozinha, pois em geral precisavam da autorização de alguém. E essa obrigatoriedade de autorização era justificada precisamente pela noção de debilidade feminina. Tal armadilha fazia com que elas sempre precisassem da “ajuda” de alguém para atravessar as fronteiras. 
	O tráfico, aí, é colocado como uma modalidade de lenocínio. O exercício da prostituição não é penalizado, tampouco quem compra tal serviço, mas qualquer ajuda ou facilitação são desencorajadas. Essa disposição confusa de permissões e proibições parece estratégica para satisfazer as mesmas contraditórias demandas do século XIX: se a prostituição é um atentado à civilização, ao mesmo tempo serviria de alívio para instintos irrefreáveis e sustentaria a honra das famílias, devendo, portanto, ser tolerada. Hoje, esse entendimento tem muito pouco espaço nos estudos sobre as sexualidades. Não há mais que se falar em instintos ou pulsões, mas em chamada à ordem nas relações de gênero; nem mesmo em violências sexuais, mas em violências de gênero (GAGNON, 2006). 
           Nelson Hungria, revisor do código e afamado jurista, nos conta, em 1948, em linguagem apaixonante, que a repressão penal ao lenocínio remonta da Antiguidade. O talentoso escritor utiliza esse ardil discursivo para elogiar o código que ele próprio ajudou a redigir. O modo como ele concebe a prostituição está bem afinado com aquele costumeiro refrão que traz a prostituição como “a mais antiga das profissões”, artifício cultural que naturaliza a atividade. Hungria nos repete, nos anos 1950, que “a prostituição é um mal necessário”, parafraseia São Tomás de Aquino, que compara prostituição à cloaca do palácio: “removida aquela, torna-se êste um lugar fétido e impuro”, fala em “decaídas afoitas”, em “mercado carnal”, “mal inextirpável”, “é inútil tentar extingui-la”, “conduta imoral”.  Assim ele explica:
Se a prostituição é um mal deplorável, não deixa de ser, até certo ponto, em que pêse aos moralistas teóricos, necessário. Embora se deva procurar reduzi-la ao mínimo possível, seria desacêrto a sua incriminação. Sem querer fazer-lhe o elogio, cumpre reconhecer-lhe uma função preventiva na entrosagem da máquina social: é uma válvula de escapamento à pressão de irrecusável instinto, que jamais se apaziguou na fórmula social da monogamia, e reclama satisfação antes mesmo que o homem atinja a idade civil do casamento ou a suficiente aptidão para assumir os encargos da formação de um lar. Anular o meretrício, se isso fora possível, seria inquestionavelmente orientar a imoralidade para o recesso dos lares e fazer referver a libido para a prática de todos os crimes sociais. (HUNGRIA & LACERDA, 1948. p.246)

	Nada está nas entrelinhas, tudo está dito e pode ser lido. O que estou procurando entender é em qual espaço de ordem se constituiu um saber sobre o tráfico de pessoas, como se formou uma racionalidade constitutiva do fenômeno e sob que condições essa racionalidade traz seus motivos. Essas escolhas normativas das quais estamos falando não levam em consideração as mulheres, nem as prostitutas e nem as não prostitutas, mas somente os usuários da atividade, que podem, afinal, dormir o sono dos justos (e doutos) sabendo que se condenam cafetões perversos. Nessa data, não há que se pensar em “agência feminina”, como fazemos hoje, tampouco em “direito ao próprio corpo”, pauta dos movimentos feministas de 1960, pois as mulheres que se dedicavam a tais atividades eram simplesmente desconsideradas no discurso jurídico. Não somente elas não tinham permissão para participar desse debate, como nem sequer eram consideradas como sujeitas. Se estamos falando em “coisificação” de pessoas, de mulheres (tráfico, e não tráfego), não há como negar: em questões de objetificação, o jurista venceu o cafetão. 
           Em 1949, um eco da criação da ONU produziu a Convenção para Eliminação do Tráfico de Pessoas e Exploração da Prostituição de Outrem, que tratava de pessoas traficadas para fins de exploração sexual, consolidou outros acordos internacionais anteriores e foi adotado pela Assembleia Geral. Essa convenção declarava que a escravização de mulheres e crianças para prostituição era incompatível com a dignidade e os direitos fundamentais de seres humanos. Nesse contexto, os anseios eram diferenciados daqueles do início do século, pois, falava-se de seres humanos ao invés de mulheres e crianças, e falava-se de exploração da prostituição ao invés de referir-se à escravização. Eram diferentes miras e objetivos, que produziram diferentes sujeitas. Marjan Wijers explicou que o que havia em comum entre a Convenção de 1949 e aquela do início do século era que ambas estavam predominantemente baseadas no sistema abolicionista, que pretende a eliminação da prostituição. De um lado, trabalhar como prostituta não era punível, mas o envolvimento de outras pessoas era, fosse o administrador do bordel ou um amigo, independentemente do consentimento da mulher, ou se ela era ou não explorada. Apesar de ter proposto eliminar o tráfico e a exploração da prostituição, e não a prostituição em si mesma, a normativa de 1949 não deixava claras definições do que seria uma coisa ou outra (WIJERS, 1998). Depois da adoção da Convenção de 1949, os debates internacionais sobre o tráfico de mulheres diminuíram por um tempo. 
	Muitas autoras mencionam que foi na metade da década de 1980, em meio a uma nova onda de campanhas feministas e discussões sobre prostituição infantil, pornografia e turismo sexual, que a questão do tráfico de mulheres voltou ao topo da agenda internacional (ALEXANDER, 1997). Essas discussões estavam certamente ligadas com às reivindicações de direito ao corpo e ao prazer colocadas em discurso pela Segunda Onda Feminista_, movimento arrojado que é localizado a partir dos anos 1960. Em jogo com a Segunda Onda, nos 1980 começa a pulsar o que hoje entendemos como uma Terceira Onda Feminista, que trouxe novas perspectivas sobre a sexualidade e a prostituição.  A Terceira Onda desmontou o conceito de patriarcado e constitui novos campos de saber mobilizadores de profundas transformações das propostas políticas feministas acerca da sexualidade e do comércio de sexo: a elaboração da categoria gênero como ferramenta de análise passou a minar a atribuição de universalidade às categorias mulher e mulheres, bagunçando completamente noções biologizantes da sexualidade; a crítica feminista pós-colonial apontou racismos e elitismos nas discursividades feministas ocidentais; os movimentos de trabalhadoras do sexo trouxeram novas reivindicações que foram agregadas à pauta feminista. Essas duas Ondas coexistiram nos anos 1980 (e ainda coexistem) e nos ajudam a ver que o movimento feminista não é e nunca foi unívoco. Uma outra consideração é que, nas últimas décadas, as organizações feministas conseguiram mais lugares de fala e mais poder de influência nas políticas públicas, mas isso não significa que haja um consenso absoluto motivador de suas práticas e nem que essas organizações tenham o mesmo prestígio que outros agrupamentos de saber/poder. 
	Nesse contexto, a Convenção de 1949 passou a ser duramente criticada por ignorar outras formas de tráfico (para serviços domésticos, noivas por correspondência, trabalhos na indústria têxtil e na agricultura), por deixar de considerar tráfico dentro de um mesmo país e por desconsiderar crueldades em outros trabalhos. Em 1979, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW) obrigou os países signatários a tomarem medidas apropriadas para eliminar todas as formas de tráfico e de exploração da prostituição de mulheres. Várias outras proposições legislativas internacionais tematizando o que se convencionou chamar “tráfico” foram produzidas ao longo do século XX, mas nenhuma teve relevante efetividade (CASTILHO, 2007).
	A ideia de que a prostituição é uma violência contra as mulheres esteve representada nas normativas internacionais que atravessaram o século XX. Em 1996, em resposta a reivindicações feministas, o tráfico passou a ser entendido no âmbito das Nações Unidas como comércio e exploração do trabalho em processos migratórios sob condições de coação e força. Desse modo, ao invés de definir a própria prostituição como uma violência inerente contra as mulheres, foram as condições de vida e de trabalho em que as mulheres poderiam se encontrar no trabalho sexual, e a violência e o terror que cercam esse trabalho num setor informal e subterrâneo que foram tidos como violadores dos direitos das mulheres e, portanto, considerados como “tráfico” (KEMPADOO, 2005). Pela primeira vez em um século, a perspectiva abolicionista  deixou de ser o ponto de vista representado no discurso internacional sobre a prostituição. A década de 1990 foi lugar de intensa disputa para definir o “tráfico de mulheres” e essa disputa foi movida por posições a respeito da prostituição e por considerações sobre a melhor maneira de tratá-la legalmente. Portanto, para pensar o que hoje entendemos como “tráfico de pessoas” é necessário entender como essa discussão se desenvolveu em torno de posições em relação à prostituição.   
              Atualmente, podemos localizar duas posições centrais a respeito da prostituição e que se fazem evidentes no debate anti-tráfico. Uma certa posição defende um viés abolicionista, que considera que toda prostituição é forçada e que é defendida pela Coalision Against Trafficking in Women (CATW). Uma outra, defendida pela Global Alliance Against Trafficking in Women (GAATW), sediada na Tailândia, reconhece que não é o exercício da prostituição em si que é abusivo, mas as más condições de trabalho. O ponto fundamental que distingue esses entendimentos é a divergência sobre a questão do consentimento. Enquanto a posição abolicionista argumenta que uma pessoa não escolhe essa atividade, pois é sempre forçada por alguma circunstância, a outra posição rejeita a noção de que trabalhadoras do sexo em processos migratórios sejam apenas submissas e passivas, reconhecendo sua subjetividade e agência pessoal. Há, no entanto, modulações e entrecruzamentos dessas duas perspectivas e há muitas variantes delas. 
	Nos anos 1990, essas duas posições apareciam de forma contraditória na legislação internacional, muitas vezes informando juntas um mesmo documento (DOEZEMA, 1998). Uma mudança significativa nessa situação aconteceu em 1996, quando a ONU comissionou a GAATW para fazer um importante relatório, deixando de lado a perspectiva abolicionista da CATW (DOEZEMA, 2005). Foi, então, reconhecida - em grande medida em função da visibilidade das lutas políticas de trabalhadoras do sexo organizadas - a distinção entre prostituição “voluntária” e prostituição “forçada”.  
	Jo Doezema (1998) explica que essa distinção foi muito importante, pois ultrapassou o modelo abolicionista no discurso internacional sobre a prostituição, embora também tivesse problemas. Ela chamou atenção ao fato de que, apesar dessa mudança, os acordos internacionais não promoviam os direitos das prostitutas com a mesma força que condenavam a prostituição forçada. Não existia nenhum acordo internacional que condenasse os abusos cometidos contra os direitos humanos de mulheres que se dedicavam à prostituição que não eram “forçadas”, argumentava ela, e era justamente porque não havia acordo sobre prostituição “voluntária” que o consenso de prostituição “forçada” ganhou discursividade. Um outro problema que essa distinção acarretava era que a “inocência” da vítima determinava o lado da dicotomia ao qual ela seria submetida. Essa autora recomendava que se reconsiderasse a utilidade da dicotomia “escolha” versus “força” como modelo explicativo das experiências dessas mulheres. Alison Murray (1998), falando do lugar de uma trabalhadora do sexo na Austrália e no sul asiático, também apontou problemas nessa distinção. Essa autora lutou pela distinção entre prostituição forçada e voluntária na conferência da ONU em Beijing (1995), mas percebeu falhas nessa posição. Em 1998, ela criticou campanhas anti-tráfico na Conferência de Beijing por ignorarem as perspectivas das pessoas implicadas e por reproduzirem o estereótipo da mulher asiática como doente e passiva. Claramente inspirada na feminista pós-colonial Chandra Mohanty, essa autora mostrou como a suposta dicotomia entre prostituição forçada e prostituição voluntária criava falsas divisões entre mulheres envolvidas na prostituição. A prostituta “voluntária”, explicava ela, era entendida como a trabalhadora do sexo ocidental, do mundo desenvolvido, vista como capaz de tomar decisões independentemente, capaz de decidir voluntariamente se venderia ou não serviços sexuais; enquanto a trabalhadora do sexo de um país subdesenvolvido, ou em desenvolvimento, era considerada incapaz de fazer a mesma escolha: ela seria passiva, ingênua e presa fácil de traficantes. Parece que no Brasil essa discursividade tem funcionado nas políticas anti-tráfico: ora, é muito mais fácil nos convencer de que uma pessoa é vítima de tráfico quando ela é uma mulher, pobre, negra/indígena/não branca, com pouca escolaridade, como se tais atributos roubassem dela habilidades de escolha e negociação. Tal armadilha cultural tem reforçado a ideia de que há pessoas que devem ser mais controladas que outras, infantilizando as mulheres, racializando e classificando as pessoas que se movem através de fronteiras, contribuindo para a ideia de que os deslocamentos de pessoas devem ser permitidos ou proibidos em função de códigos de classe ditados por moralismos não compartilhados por pessoas pobres. É certo que o gênero, a pobreza, os processos de racialização e as nacionalidades produzem situações específicas de opressão. Porém, algumas vezes o discurso elaborado para “proteger” essas pessoas de opressões específicas acaba reforçando processos de estigmatização e produzindo situações de humilhação. 
	Toda essa discussão a respeito da noção de vítima e de processos de vitimização, agregada a outras demandas e interesses, produziu uma nova definição para o tráfico. Hoje, a definição supranacional mais recente está disposta no “Protocolo de Palermo”, que foi acolhido pelo Brasil. O texto do Protocolo foi negociado durante uma assembleia geral da ONU em 2000, que foi promovida para discutir formas de combater o crime organizado transnacional. Nessa assembleia, foram deliberados três tratados adicionais específicos: um sobre tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças; outro sobre contrabando de pessoas, para lidar com pessoas que atravessam fronteiras nacionais sem documentação; e um outro sobre tráfico de armas e munição.
	O suplemento que trata do tráfico de pessoas define o tráfico como “o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso de força ou outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra, para fins de exploração” (artigo terceiro). Por exploração, está entendido “exploração da prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, os trabalhos ou serviços forçados, escravaturas ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos.” 
      Antes de pensar quaisquer implicações práticas dessa definição, é fundamental que se considere o fato de que ela foi pensada em um contexto de preocupações com o controle de fronteiras nacionais. Estamos falando de uma definição de tráfico que foi pensada no intuito de combater o crime organizado e não de promover direitos humanos. Há, sim, interesses humanitários entre as pessoas implicadas no combate ao tráfico de pessoas, mas não se pode perder de vista que estamos partindo de uma redação que pensa primeiro o tráfico (de pessoas, de armas) e depois as pessoas (suplemento). O próprio fato de localizar em uma mesma normativa fenômenos tão distintos é problemático, pois favorece confusões e relações simplistas entre migração irregular, tráfico de pessoas e de armas. O Protocolo de Palermo, ainda que contemple interesses humanitários, não é um instrumento de promoção de direitos humanos, mas uma normativa cuja intenção é combater o crime organizado e controlar fronteiras nacionais. Ora, há uma convenção das Nações Unidas adotada em 1990 e vigente desde 2003 que trata especificamente dos direitos das pessoas migrantes: UN Convention on Migrant Workers’ Rights [Convenção das Nações Unidas sobre Direitos de Trabalhadoras/es Migrantes]. Entretanto, tal Convenção tem pouca repercussão e foi assinada por poucos países quando se compara com a Convenção sobre o Crime Organizado. É fundamental, portanto, notar que o discurso da necessidade do controle das fronteiras é muito mais visibilizado, difundido e poderoso que a questão dos direitos de pessoas em situação de deslocamento.
	Feita essa primeira observação, podemos mapear muitos outros problemas apontados em tal definição. A definição de tráfico dada pelo Protocolo é efeito de acalorada batalha discursiva, que está longe de ser resolvida. Uma vantagem do Protocolo em relação à legislação anterior é que tráfico não se resume a uma prática coercitiva ou de favorecimento da prostituição, pois trata também de outros trabalhos em condições de exploração; mas muitos outros problemas foram apontados. Para Bridget Anderson e Julia O’Connell Davidson (2002), os problemas do termo tráfico não foram resolvidos na definição adotada pela ONU, pois esta falha ao deixar indefinidos, por falta de consenso, termos como exploração da prostituição de outrem e exploração sexual, e outros termos como vulnerabilidade e coerção, tornando impossível especificar quem é traficada/o para o comércio de sexo sem se esquivar daquele debate geral e carregado de emotividade sobre o certo e o errado da prostituição. Um outro problema do Protocolo é que, apesar de falar em tráfico de pessoas, coloca mulheres ao lado de crianças como pessoas que precisam de proteção especial, oficializando aquela antiga noção de vulnerabilidade feminina (ANDERSON & O’CONNEL DAVIDSON, 2002; JULIANO, 2006).
	            Outro ponto problemático foi a decisão sobre o “consentimento”. Como já discuti acima, se essa questão foi colocada estrategicamente para não cair naquela dicotomia entre “força” e “voluntarismo”, também está colocada de forma problemática, pois não protege os direitos de mulheres que migram com intenção de se inserirem no mercado do sexo. De acordo com a redação do protocolo, o “consentimento” é ponto estratégico na configuração de um caso de tráfico, pois o texto deixa aberta a possibilidade de uma interpretação ampla da existência do consentimento forçado. O Protocolo aponta textualmente a intenção de ser facilmente adaptado no maior número de países possível, independentemente do modo como lidam com a prostituição. A ideia é, portanto, que se possa recorrer à categoria tráfico de pessoas tanto em países que não penalizam o exercício ou uso da prostituição, quanto em países que reconhecem o trabalho sexual, ainda que criminalizem a clientela e o lenocínio. O código penal brasileiro, como discutirei mais à frente, não penaliza o exercício da prostituição, mas arrasta um senso proibitivo dessa atividade. 
               Mas os problemas da prostituição e do tráfico não se encerram nessas questões. Bridget Anderson e Julia O’Connell Davidson (2003) argumentaram que entender tráfico como um tipo de migração ilegal é valer-se daquela distinção simplista demais entre “migração legal” e “migração ilegal”, que não dá conta de reconhecer a complexidade dos processos migratórios. Se “traficadas” frequentemente entram nos países legalmente, explicam as autoras, o foco da discussão deveria estar nas explorações e violências que acontecem tanto nos sistemas de imigração ilegal quanto no legal e não na diferença entre tráfico e imigração ilegal._ 
	       Ora, a definição supranacional de tráfico de pessoas é efeito e produto de interesses pelo controle das fronteiras nacionais representados na Convenção de Palermo, de desarranjos entre lógicas nacionais e em meio às divergências do debate feminista, que ganhou força nas últimas décadas do século XX. Todas essas discursividades, em confronto e em relação, se invocando e se apoiando uma à outra e, ao mesmo tempo, lutando uma contra a outra, formularam racionalidades sobre o tráfico, tornando-o novamente dizível e dando-lhe visibilidade. 
	Em 2005, o código penal brasileiro foi adaptado à legislação supranacional. O tráfico internacional de pessoas tomou o lugar do antigo dispositivo sobre tráfico internacional de mulheres e foi reconhecida a existência de tráfico interno. Contudo, o código manteve certo vínculo entre tráfico e prostituição, diferentemente do protocolo, que coloca a prostituição ao lado de outras práticas.
               Em 2009, em função da lei 12.015/2009 (que entre outras coisas eliminou as referências à honestidade das mulheres), novas mudanças sobrevieram. O artigo 231 passou a tratar de tráfico internacional de pessoa [no singular] para fim de exploração sexual, bastando uma única vítima (ou mesmo nenhuma, nos casos de tentativa) para que se possa operacionalizar o conceito. 
            Além disso, o código penal passou a tratar de tráfico de pessoa para “prostituição ou outra forma de exploração sexual”, igualando prostituição à exploração, talvez tentando se adequar um tanto mais à redação do Protocolo, que fala em “exploração da prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual”. A mesma lei que alterou essa definição também alterou o artigo 228, que antes penalizava “induzir ou atrair alguém à prostituição, facilitá-la ou impedir que alguém a abandone”, e agora trata de favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual e penaliza “induzir ou atrair alguém à prostituição ou outra forma de exploração sexual, facilitá-la, impedir ou dificultar que alguém a abandone.” 
     Uma primeira observação é que as preocupações com o tráfico de pessoas tem se materializado em combate à prostituição, dado o exemplo das modificações penais acima citadas. Ora, mesmo que o código não penalize o exercício da prostituição, continua aí um sentido de proibição dessa atividade, que poderia ser interpretada, de acordo com o código, como exploração em si. Certamente esse jogo de conceitos é estratégico para que as pessoas entendam que uma pessoa envolvida em tráfico, figurando na posição de “vítima” (no sentido jurídico técnico utilizado no processo penal), não pode ser tratada como infratora. Porém, essa estratégia traz um outro complicador, tão grave quanto a culpabilização mais evidente. Essas conceituações deixam muito pouco espaço para o entendimento de que a prostituição pode ser uma atividade ponderada, negociada e escolhida dentro de uma gama de opções possíveis. Ao igualar prostituição à exploração sexual, se apaga a agência das pessoas que se envolvem nessa atividade e se boicota a discussão a respeito dos direitos das pessoas que se dedicam voluntariamente a essa atividade.
Conforme o caput do artigo 231 do código, alguém comete o crime de tráfico internacional de pessoas quando promove ou facilita a entrada no território nacional de alguém que nele venha exercer a prostituição, ou a saída de alguém que vá exercê-la no estrangeiro. Porém, o emprego de violência, grave ameaça ou fraude e fins de lucro, aspectos centrais na conceituação de tráfico do Protocolo, são contemplados com penas adicionais pelo código penal (parágrafo 2º, inciso IV e parágrafo 3º), mas não são aspectos que definem o tráfico internacional de pessoas. Assim está definido no código:
Tráfico internacional de pessoa para fim de exploração sexual
Art. 231. Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, de alguém que nele venha a exercer a prostituição ou outra forma de exploração sexual, ou a saída de alguém que vá exercê-la no estrangeiro.
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos. 
§ 1o Incorre na mesma pena aquele que agenciar, aliciar ou comprar a pessoa traficada, assim como, tendo conhecimento dessa condição, transportá-la, transferi-la ou alojá-la. 
§ 2o A pena é aumentada da metade se: 
I - a vítima é menor de 18 (dezoito) anos; 
II - a vítima, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato; 
III - se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, companheiro, tutor ou curador, preceptor ou empregador da vítima, ou se assumiu, por lei ou outra forma, obrigação de cuidado, proteção ou vigilância; ou 
IV - há emprego de violência, grave ameaça ou fraude. 
§ 3o Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se também multa. 
         
Há outros artigos referentes ao tráfico de pessoas e crimes afins na legislação brasileira, e há, ainda, artigos do código penal que não tratam diretamente do tráfico, mas que aparecem como “crimes afins” ou relacionados a tal prática_. Porém, no código penal brasileiro, o tráfico de pessoas se manifesta em relação necessária com a prostituição, diferentemente do protocolo, que coloca a prostituição ao lado de outras práticas na configuração de um caso de tráfico. Há intermináveis discussões/disputas jurídicas implicadas na produção de sentido das leis. Há quem entenda que o conceito de trabalho em condição análoga à de escravo incluiria a definição de tráfico em seu verbo definidor aliciar, já que trabalho escravo sempre envolveria deslocamento de pessoas, ainda que não entre fronteiras políticas (entre cidades, estados ou países). Está evidente que há várias definições daquilo que seria tráfico de pessoas e que tais definições se constroem em batalhas discursivas motivadas por interesses determinados. Observando a instabilidade e falta de consenso a respeito das proposições definidoras do tráfico de pessoas, podemos dotar o problema de mais e mais complexidade: afinal, se prostituição é uma ocupação, um trabalho, uma atividade laboral no Brasil, se está contida na Catalogação Brasileira de Ocupações, apesar de não haver ainda regulamentação; afinal, se esse entendimento fosse mesmo efetivo, respeitado e acolhido de fato nas políticas públicas e no debate mais geral, qual seria a necessidade de um artigo específico sobre tráfico de pessoas tratando especificamente de “prostituição”, se poderíamos tratar dessa questão no âmbito do trabalho escravo/abusivo? Quais são as urgências que movem a necessidade de diferenciar ou igualar as categorias prostituição e exploração sexual? Que há de específico nas mobilidades entre países ou estados em relação às mobilidades entre duas fazendas de uma mesma cidade para fazer daquelas primeiras um alvo de preocupação específica? Que há de específico no trabalho sexual em relação a outros trabalhos? Tais questões se invocam umas às outras e constituem disputas discursivas muito atuais: estamos vivendo o momento de sua produção. A categoria tráfico de pessoas é de uma tal complexidade que pode ser posta em análise em qualquer situação de mobilidade e pode funcionar estrategicamente como dispositivo de controle das populações que se deslocam através de fronteiras.   
Ora, o que move o debate geral sobre o tráfico de pessoas no Brasil, além das exigências internacionais de combate ao crime organizado transnacional, é fundamentalmente o sentimento generalizado de que se deve evitar a prostituição. Por essa lógica, a discussão sobre a prostituição deveria ser anterior à discussão sobre tráfico. Os termos que temos hoje nos obrigam a isso. Mas não é assim que acontece. A discussão sobre o tráfico de pessoas se pretende técnica e se esquiva da questão sobre a qual inventa sua substância, que é a questão da prostituição. É a prostituição, afinal, o ponto crucial a respeito do tráfico no Brasil, é sobre e a partir dessa atividade que se dirige o combate ao tráfico de pessoas. Parece que “exploração sexual” nos comove especialmente em relação a outras explorações.  
      Além das discrepâncias entre o protocolo e o código, uma diversidade de estudos antropológicos sobre migrações internacionais têm apresentado resultados que apontam desajustes das definições dadas por essas normativas. Muitas pesquisas têm nos mostrado mulheres participando ativamente em processos migratórios na virada dos séculos XX e XXI (GIL, 2007; PISCITELLI, 2007; ASSIS, 2007; KOMINSKY, 2007; LISBOA, 2007). Há um consenso nas Ciências Humanas de que as redes migratórias se estabelecem por meio de todo tipo de ajuda informal para sair de um país e inserir-se em outro. E que, muitas vezes, as pessoas migram voluntariamente para se inserir no mercado do sexo se utilizando das redes de ajuda como quaisquer outras migrantes (KEMPADOO & DOEZEMA, 1998; THORBEK & PATTANAIK, 2002; BLANCHETTE & DA SILVA, 2005; PISCITELLI, 2008). Ora, conforme o artigo 231, essas ajudas poderiam ser entendidas como tráfico. 
                Obviamente, o dolo, a “intenção de explorar”, deve ser considerado, mas o fato de nem o protocolo nem o código definirem o que é “exploração” pode eventualmente incumbir funcionárias e funcionários da polícia de decidirem o que é tráfico e o que não é, deixando para o judiciário a função “complementar” de medir a gravidade da situação, que já foi de antemão julgada como tráfico pela polícia._ E esse fato nos joga obrigatoriamente numa disfunção sistemática da operação do direito penal. Reforçando esse problema, temos as acusações reiteradas dos movimentos de trabalhadoras do sexo em relação à violência policial.
          Conforme a redação atual do artigo 231, seria perfeitamente convincente se alguém interpretasse que há ali uma previsão de punição para qualquer pessoa que ajude alguém que se dedica a atividades sexuais comerciais a atravessar a fronteira nacional. Ao conceituar prostituição como exploração e incluir no conceito de tráfico a conduta de “facilitar” a saída de alguém que vá exercer prostituição no estrangeiro, prevendo multa nos casos em que há fim de obter vantagem econômica e aumento de pena nos casos em que há violência, ameaça ou fraude, o código dá espaço para que essa discursividade se instale. Esse entendimento tem sérias implicações práticas, pois acaba funcionando como impeditivo para que mulheres pobres que se envolvem no mercado do sexo tenham oportunidades de migrar como têm outras pessoas, ainda que tenham projetos de migrar para países onde a prostituição é regulamentada._ E tudo se complica ainda mais quando há a possibilidade de punição para crime tentado._   
           Ora, para operacionalizar a definição jurídica de tráfico de pessoas que temos hoje, somos obrigadas a acatar um juízo proibitivo da prostituição. A discussão sobre o tráfico de pessoas se conduz em torno de questões que são anunciadas como técnicas, e que, por serem técnicas, supostamente trazem implícita a idéia de neutralidade e estabilidade. Junto a isso, são proclamados valores contemplados pela discursividade dos direitos humanos (liberdade, não violência, etc.), valores estimados por sua universalidade e não-negociabilidade. Mas essa estruturação se sobrepõe e se sustenta na noção de que a prostituição é uma violência em si mesma, de que a prostituição é o que não deve ser. Bem, não há nada técnico ou universal nesse arranjo. A constituição da noção da prostituição como uma violência tem uma história, pode ser datada e localizada, é cheia de conflitos e tensões. No século XIX, o tráfico de pessoas ganhou discursividade associado a pânicos com relação a migrações internacionais de mulheres envolvidas em prostituição. Mais de um século depois, parece que ainda não conseguimos diferenciar essas categorias.
	        Não há como negar que é muito mais fácil se empenhar no combate ao tráfico, utilizando-se daquela imagem de mulheres sequestradas por bandidos perversos - o mito assustador do tráfico de brancas que nos acompanha desde a invenção dessa categoria jurídica (DOEZEMA, 2000) -, do que se envolver nas tensões acerca da prostituição. Parece que a noção de atividades sexuais comerciais desestabiliza e ameaça nossos modos de entender a sexualidade, nos joga para um campo de possibilidades infinitas e bagunça nossas certezas acerca de quem nós próprias somos. Quando se fala em tráfico, em geral se recorre àquela imagem da escravização sexual, que é unanimemente repugnada porque qualquer pessoa pode reconhecer nela a lógica polarizada “vítima-vilão”. Quando se fala em prostituição, a discussão se torna muito mais complexa. Então, o lugar de quem luta contra o tráfico de pessoas parece mais seguro: os papéis são pré-definidos e podemos sempre nos segurar em categorias anunciadas como técnicas e supostamente intocáveis. 
	           A discursividade colocada no código penal faz com que o combate ao tráfico tenha pouco efeito no combate a eventuais violências que ocorrem no curso das migrações. As lutas anti-tráfico fazem efeito em um certo lugar que é anterior a essa formulação. Não estou dizendo que haja uma intenção consciente e individual nessa política, mas é nesse lugar anterior que ela se aplica e se faz efetiva. Portanto, aquela redação do dispositivo sobre o tráfico colocado no código penal se faz acontecimento menos para “proteger” eventuais vítimas de tráfico que para justificar o rechaço à prostituição, afinal, é justamente por enredar essa atividade que tal dispositivo é possível: o juízo condenatório se apresenta antes da análise da situação. 
                Ora, o fracasso da definição de tráfico posta no código penal é evidente: se decidirmos que a prostituição em si não constitui um problema, aquele dispositivo perde completamente a sua utilidade, pois seria impossível a sua aplicação desde o caput, que traz a definição propriamente; se decidirmos que a prostituição em si é um problema (por qualquer motivo que seja), o dispositivo parece servir unicamente para conter migrações de pessoas pobres que fazem da prostituição uma estratégia migratória. A definição ali colocada nos joga nessa armadilha e dela não podemos sair. 
              Recusando essa cilada, operadoras jurídicas, funcionárias estatais e policiais treinadas para combater essa prática têm sustentado que o maior empecilho do combate ao tráfico é que as vítimas não se consideram vítimas. Esse argumento explicativo é repetido e enfatizado por essas pessoas e reconheço sua intenção legítima de fazer o seu trabalho da melhor maneira possível. No entanto, não há como negar que tal explicação, além de constituir um embuste gramatical e confundir categorias técnicas (a “vítima” no processo penal) e categorias sociológicas (“vítima” como categoria estratégica, em especial para os feminismos de Segunda Onda, mas que não tem e nunca teve um sentido fixo e estável), traz em si um sentido desconcertante que nada resolve, porque parece ser uma reedição, uma recolocação do disparate acomodado no código. 
	Parece que o embaraço é que a definição de tráfico de pessoas colocada no código penal brasileiro se sustenta sobre a noção de que a prostituição é uma violência em si mesma e esse entendimento é colocado em discurso por pessoas envolvidas no combate ao tráfico para tornar possível a operacionalização de tal definição. São discursos que se sustentam, se apóiam. Porém, tal discursividade produz desfavores às lutas feministas. Ora, desconsiderar a fala das pessoas que fazem da prostituição uma estratégia migratória, relegá-las ao lugar do silêncio, acaba funcionando como uma pena para quem consentiu adentrar o universo do comércio de sexo: quem consentiu não pode falar, precisamente porque se sustenta que essa pessoa não é capaz de entender sua própria situação. Essas construções são de longa data. Desde a constituição da prostituição como objeto de intervenção médica e policial, no século XIX, as mulheres que se dedicam a essa prática são entendidas na ordem da debilidade, da anormalidade, do desvio. 	       
            Investidas de poder para “desvendar” soluções para o fenômeno, as pessoas “autorizadas” para dizer o tráfico fazem uso daquela frase transformando-a numa espécie de slogan do combate, adotando um certo tom de pregação que produz vítimas a priori e produz um saber que sentencia as pessoas que fazem da prostituição uma estratégia migratória ao lugar do silenciamento, pois elas têm sua fala desvalorizada. Tal fato produz efeitos para além dos processos judiciais, porque corrobora, reforça e justifica a depreciação com que se toma a palavra de uma prostituta, irradia para outros campos de saber a associação entre prostituição e debilidade, legitima e dá substância para o discurso que desqualifica as pessoas que se implicam em atividades sexuais comerciais, reforçando aquela velha lógica da mulher-honesta (mãe) versus mulher-da-rua (puta) que tanto lutamos para desmontar. Em jogo com esse ardil decisivo, se impõe um apagamento das violências reais e específicas contra as pessoas que se implicam em tal estratégia migratória. Os termos que temos nos impedem de diferenciar e discernir o que elas próprias entendem por violência e tiram o foco da questão mais urgente, que é garantir a elas proteção contra abusos cometidos no curso das atividades sexuais comerciais.
	Se, por um tempo, a medicina e a polícia foram os discursos autorizados para falar do assunto, nas últimas décadas, têm se dado a ver uma diversidade de organizações e manifestos de trabalhadoras do sexo mostrando que as pessoas que se envolvem em atividades sexuais comerciais não são apenas submissas e passivas. Porém, os argumentos que elas põem em discurso não têm a mesma visibilidade e o mesmo prestígio que as explicações dadas por operadoras jurídicas, funcionárias estatais e policiais treinadas para combater o tráfico de pessoas, que cumprem suas funções de fazer valer a lei penal e se obrigam a repetir, para lhe dar sentido, que as vítimas não se consideram vítimas.  
     Ora, como pesquisadora comprometida com a perspectiva metodológica de fazer notar discursividades menos visíveis e de fazer ver como as indivíduas se subjetivam nas dobras do saber/poder e se constituem como sujeitas auto-determinadas de suas decisões, não posso acatar a posição que toma a prostituta como vítima a priori, ou a ideia de que pessoas que escolhem a prostituição como estratégia migratória o façam apenas por alguma força externa (pobreza, ignorância ou qualquer outra) e tampouco o argumento explicativo de que as vítimas não se consideram vítimas porque ele é conivente com um discurso colonizatório que nega a elas a posição de sujeitas de suas escolhas e exercita seu poder de dizer submetendo essas pessoas à posição de objetos sem direito de fala. 
            Quando se recorre à ideia de direitos humanos para justificar o combate ao tráfico, há que se considerar que o direito de auto-determinação é também um direito. Quando dizemos que são usadas como objetos sem possibilidade/capacidade de escolha, fazemos o mesmo: as tornamos objeto de nossa pretensão de salvá-las. Afinal, acabamos cúmplices daquilo que pretendemos denunciar. É fundamental que estejamos atentas aos usos estratégicos da noção de vulnerabilidade. A historiografia tem mostrado que os trabalhos entendidos como femininos (limpadoras, cuidadoras, prestadoras de serviços em geral, etc.) são desvalorizados em relação a trabalhos considerados masculinos (produtores, criadores, empreendedores, etc.) e que esse fato faz com que mulheres estejam relativamente mais propensas que homens a situações de vulnerabilidade. O gênero, portanto, é uma questão importante quando discutimos violências no curso das migrações ou explorações diversas. Entretanto, há outras perspectivas trazidas pela categoria gênero e também outras categorias de análise que são fundamentais aqui. Apesar do sonho de irmandade elaborado nos feminismos dos anos 1960 e 1970, entre as mulheres há também hierarquias construídas em função da idade, da profissão, da posição social, da nacionalidade, racialidade, sucesso financeiro, escolaridade. Tais hierarquias foram e são analisadas pelos estudos de gênero: sabemos que algumas mulheres têm mais oportunidades de mobilidade (e de fazer do próprio entendimento de sua experiência uma verdade válida) que outras. Foi o feminismo, afinal, que nos ensinou que o racismo e a colonialidade também constituem o gênero. Para refletir sobre essas questões, empresto da feminista descolonial Karina Bidaseca (2011) a convicção de que a “retórica salvacionista” nos torna cúmplices da narrativa imperialista e anti-feminista.
             Não me interessa insinuar que não haja vítimas. Minha questão simplesmente não é essa. Minha questão é dar a ver como a discursividade que constitui o argumento explicativo de que as vítimas não se consideram vítimas é da mesma ordem que a discursividade que produz as mulheres pobres que se envolvem em atividades sexuais comerciais no registro da culpabilidade. Uma perspectiva existe para tentar apagar a outra, mas, ao final, elas dependem uma da outra, se constituem juntas, dão uma à outra espaço e condição de possibilidade. Tanto uma quanto a outra reforçam, corroboram e justificam a depreciação com que se toma a palavra de uma pessoa que se envolve em atividades sexuais comerciais, se fazem a partir da associação entre prostituição e debilidade, legitimam e dão substância para o discurso que desqualifica as pessoas que se implicam em prostituição, instituindo e reforçando relações de poder entre as mulheres.
           Em Pode o subalterno falar?, Gayatri Spivak ([1985] 2010) nos alertou do perigo de constituir a outra como objeto, de se pretender um poder de fazer dela um objeto sem fala, de tirar dela os meios para se fazer ouvir. Essas questões têm impulsionado longos e acalorados debates nas últimas décadas. Bem, ao final, me rendo ao absoluto de uma única constatação: de fato, as pessoas de quem estamos falando falam.

4. Considerações finais
	Este artigo tratou de historicizar o conceito de tráfico de pessoas; discutiu a definição de tráfico no código penal brasileiro e suas relações com sensos proibitivos da prostituição e mostrou como as discursividades a respeito do tráfico em geral se arranjam em torno de noções de passividade e debilidade feminina. 
	Foi no século XIX, de par com alvoroços morais com relação à prostituição, que o tráfico de mulheres se materializou em discurso. Retomado por agendas feministas nos anos 1980, o tráfico de mulheres se constituiu como uma questão que agrega e move variadas discussões e entendimentos diversos a respeito da sexualidade e da prostituição. No final do século XX, tais discussões foram apropriadas por instituições transnacionais para respaldar interesses de controle de fronteiras. A pergunta de pesquisa que moveu este artigo foi elaborada para mostrar como um certo discurso de terror a respeito das migrações femininas e da prostituição ganhou muito mais visibilidade que um outro discurso, também possível e dizível, a respeito das liberdades de movimento das mulheres e das garantias de seus direitos independentemente daquilo que escolhem como ocupação ou destino. Combater modelos de gênero que imobilizam as mulheres é uma luta histórica feminista e nós não podemos perdê-la da mira. 
	Tratar a questão das migrações femininas partindo da ideia de “tráfico de pessoas” e de “vítima passiva” que deve ser resgatada parece uma estratégia equivocada, pois, entre outros problemas que acarreta, acaba funcionando como um impeditivo para que mulheres pobres tenham o direito de desejar migrar. Parece que, em nossa época, tem se configurado uma situação em que as mulheres pobres devem ter medo de migrar, de se mover: ou porque correm o risco de serem raptadas por máfias inescrupulosas, ou porque trabalham com prostituição e sabem que não recebem o mesmo tratamento que outras pessoas, ou porque podem ser confundidas com prostitutas (temor de muitas mulheres). São artifícios culturais que funcionam como políticas de contenção migratória, como justificativas para repressão moral e policial à prostituição, e como reforço da discursividade colonialista de que há mulheres capazes de decidir e de falar sobre si mesmas e sobre as mulheres em geral em oposição a outras mulheres que são entendidas como incapazes e presas de uma vulnerabilidade essencializante.  
	Tais noções são apropriadas e utilizadas em discursos que instituem a necessidade de controle das fronteiras nacionais, fazendo das mulheres pobres alvos especiais de vigilâncias.  O reconhecimento do tráfico de pessoas como um problema é de fato uma conquista feminista, mas os estudos que mostram que as políticas de combate ao tráfico funcionam, algumas vezes, como dispositivos que imobilizam as mulheres também são. Ora, o discurso trafiquista tem sido usado e abusado em políticas de contenção migratória e de controle de fronteiras, marcando de proibições os corpos de mulheres pobres, racializadas, prostitutas, transgêneros. Tais existências estão todas sob suspeita. Parece que há, afinal, uma reedição, um arranjo de efeito substitutivo àquela dicotomia perversa entre “mulheres honestas”, merecedoras de direitos e de lugares de fala, e “mulheres não honestas”, depositárias de qualificações apassivadoras e que devem, por esse motivo, ser objeto de controle, salvamento, policiamento, escrutínio, vigilâncias, fiscalizações, restrições, inspeções, monitoramento, que são emudecidas e silenciadas, privadas de decidir o que fazer com seus próprios corpos, privadas de seus direitos de escolha e de suas liberdades de produzir seus próprios desejos. 
	As questões centrais no feminismo atual estão em torno das lutas pelo direito de decidir os destinos de nossos próprios corpos sem intervenção de controles moralizantes: o direito ao aborto, à livre movimentação, à escolha da profissão e de nosso próprio sexo, o direito de invenção de novas configurações familiares, o direito a desejos desviantes e subjetivações libertárias. As problematizações trazidas neste artigo não têm a menor intenção de negar que haja vítimas nos processos de mobilidade, tampouco negar que haja violências e exclusões no curso das atividades sexuais comerciais. A questão trazida aqui é de outra ordem. Tentei mostrar que não há consenso a respeito de definições do tráfico de pessoas, tornando impossível, por esse motivo, quantificar ou mapear o “fenômeno” de maneira universal. Apesar disso, ao invés de discursos pela divulgação de informações a respeito de nossos direitos de mobilidade, ao invés de discursos por maior abertura das fronteiras nacionais, de discursos por mobilidade livre, de discursos por mobilidade segura, é o discurso do medo, do terror e da restrição que nos comove e que nos imobiliza.   
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1 Convencionamos chamar Primeira Onda Feminista os movimentos sufragistas. _2 Podemos pensar, por exemplo, nos casos em que brasileiras viajam para a Espanha com status de turista, permanecem lá pelos três meses que lhes cabem legalmente, retornam ao Brasil e viajam novamente repetindo a prática em ciclos. Parece que elas entram legalmente na Espanha pelos aeroportos internacionais, mas, como recebem o visto de turista, não têm autorização para trabalhar formalmente e se inserem no mercado do sexo, um setor informal. Portanto, se a situação delas não couber na legislação contra o translado irregular de migrantes, cabe na legislação anti-tráfico. E esses artifícios legais têm criado muitas confusões conceituais a respeito do tráfico de pessoas._3 Crimes afins: os artigos 231-A e 232 sobre tráfico interno de pessoa para fim de exploração sexual, que é uma repetição adaptada do art.231; o artigo 206 sobre aliciamento para o fim de emigração; o artigo 207 sobre aliciamento de trabalhadores de um local para outro do território nacional; o artigo 207 sobre aliciamento de trabalhadores de um local para outro do território nacional; o artigo 149 sobre redução à condição análoga a de escravo; todos do Código Penal. Há também um conjunto legislativo sobre tráfico de crianças e de órgãos. Crimes relacionados: o artigo 147 sobre ameaça; o 148 sobre sequestro e cárcere privado; o 297 sobre falsificação de documento público; o 298 sobre falsificação de documento particular; o 299 sobre falsidade ideológica; o 277 sobre mediação para servir a lascívia de outrem; o 229 sobre “estabelecimento onde ocorra exploração sexual”; o 230 sobre rufianismo (que significa: “tirar proveito da prostituição alheia, participando diretamente de seus lucros, ou fazendo-se sustentar, no todo ou em parte, por quem a exerça”; e o próprio 228 sobre favorecimento da prostituição da prostituição ou outra forma de exploração sexual._4 Sustento essa constatação baseada em minha pesquisa doutoral em andamento, cujo mote é pensar entendimentos sobre migrações internacionais dadas a saber em processos-crime envolvendo a categoria jurídica tráfico de pessoas. _5 Supomos o caso em que uma mulher migra para a Suíça, país onde a prostituição é regulamentada, e que, para conseguir realizar esse projeto, recebe a ajuda da dona de uma casa de prostituição suíça na condição de firmar um contrato de trabalho. De acordo com o caput do artigo 231, há crime e a dona do estabelecimento suíço pode ser processada pela lei brasileira mesmo que nunca tenha estado no Brasil. Se houver violência, a pena é aumentada em caso de condenação, mas não é a violência que define o crime. Tampouco uma violência real, por si só, cometida contra uma brasileira naquele país, em qualquer outro caso que não fosse considerado tráfico, poderia constituir um processo judicial no Brasil._6 Supomos o caso em que uma mulher decide viajar para o estrangeiro para trabalhar com atividades sexuais comerciais e pede dinheiro emprestado para comprar os bilhetes aéreos a uma amiga de confiança. Mesmo que nunca saia do Brasil e nunca exerça a atividade, a amiga de confiança, sabendo da intenção da viagem e obtendo um certo lucro pelo empréstimo, está incorrendo em crime de tráfico. Esses exemplos são esdrúxulos e extremos, mas absurdamente possíveis na ótica do código penal em teoria.  _
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1 INTRODUÇÃO
Emergem desse trabalho questões que dialogam com algumas inquietações situadas no campo das relações de gênero e nos modos como algumas dessas questões operam na esfera da educação pública. Em especial, as discussões trazidas para o trabalho centram-se no campo da educação infantil e nas relações estabelecidas entre os seus diferentes atores. Até recentemente, no Brasil, a educação infantil era tida como um campo de atuação profissional majoritariamente feminino e estava de maneira bem estreita vinculada à maternagem e à família. Só recentemente, a educação infantil se depara com a entrada de professores do sexo masculino para atuar no cuidado e na educação de crianças entre zero e seis anos de idade. O ingresso desses sujeitos altera a maneira como a comunidade escolar percebia a educação das crianças pequenas e suas profissionais e faz emergir questões relacionadas às relações de gênero e à sexualidade desses novos atores. Assim, os estudos realizados em torno da categoria gênero adquirem, nesse trabalho, papel fundamental para a análise dos dados apontados pela pesquisa.
Para as ciências humanas e sociais, o conceito de gênero tem sido mais do que um instrumento de análise: se tornou um instrumento de autoconstrução humana no bojo das relações sociais que devem ter como fundamento a justiça e a igualdade, a partir do reconhecimento e do respeito pela diferença. A categoria gênero procura romper com a ideia do determinismo biológico no comportamento social ou cultural, conforme será explicitado mais adiante nesse artigo e as relações de gênero se configuram como  construção sociocultural e estão marcadas por diferentes formas de discurso que não são neutros. Ao contrário, são influenciados pelas realidades históricas, pelas ideologias e pelos jogos de  poder nos quais nasceram e foram interpretados (GEBARA, 2000). Como se sabe, até mesmo a força da linguagem se configura como elemento que corrobora para a afirmação do masculino como regra e como algo que aparece de forma supostamente natural e representado como norma nas relações sociais (BOURDIEU, 2010).

O movimento feminista, protagonizado, inicialmente, sobretudo, por uma elite intelectual e por militantes de partidos políticos de esquerda, desenvolveu-se reivindicando direitos das mulheres em diferentes níveis da vida social. Ao eclodir, esse movimento primava para acentuar, no debate efervescente, o caráter das diferenciações entre homens e mulheres até então fortemente baseado no aspecto biológico. O conceito de gênero possibilitou explicitar como as características sexuais são compreendidas e representadas, viabilizando maneiras de conduzir o debate para o campo do social, por entender que é nele que os sujeitos constroem e reproduzem as relações (desiguais) entre si, conforme salienta Louro (2001).
Por tratar das relações desiguais no interior de instituições escolares, os estudos de gênero constituem, nesse artigo, importantes ferramentas para destacar, em relação aos mais diversos segmentos da comunidade escolar, as diferenças surgidas nas relações estabelecidas por professores do sexo masculino1 que atuam junto às crianças pequenas em instituições públicas municipais de educação infantil no município de Belo Horizonte/Minas Gerais. A escolha por esse objeto de estudos tem estreita relação com o meu envolvimento com a educação pública, em especial, com a educação infantil, conforme contextualizo a seguir.

A imersão no campo e o surgimento da questão norteadora da pesquisa

Ao estabelecer um paralelo entre as afinidades políticas com as tensões teórico- metodológicas que demarcam as pesquisas acadêmicas e científicas, Guacira Lopes Louro (2007) afirma que o modo como pesquisamos, como conhecemos e como escrevemos é marcado por nossas escolhas teóricas, políticas e afetivas. Miriam Grossi (1992) ratifica essa ideia e acrescenta que o gênero do próprio autor da pesquisa interfere na maneira de perceber  e interpretar o objeto de estudo. Concordo com as duas pesquisadoras, pois além do fato de que sou homem e pesquiso outros homens, estive inserido durante muitos anos na militância e no trabalho da e com a educação infantil e isso ofereceu importante contribuição para o desenvolvimento da pesquisa e para a ampliação do entendimento de questões centrais do trabalho.
Nas instituições públicas e conveniadas de educação infantil de Belo Horizonte prevalece a majoritária presença de mulheres. Minha inserção como militante e trabalhador em tais  espaços –  sempre como  minoria do  sexo  masculino  – despertou meu  interesse  em
1 Pode parecer redundante o emprego das expressões “professores do sexo masculino” e “professores homens”, no entanto, a opção em mantê-las se justifica pelo fato de que a língua portuguesa tende, de maneira pouco reflexiva em neutralizar o gênero feminino. Ao usar essas formas, pretendo enfatizar que não se trata da mistura dos gêneros.

investigar e compreender as tensões que marcam e demarcam as relações de gênero entre professores do sexo masculino com os diferentes segmentos que atuam nessas instituições (comunidade, professoras, diretoras e coordenadoras).
Assim, a questão central desse estudo foi a de compreender – sob a perspectiva das relações de gênero – a forma como os professores homens da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte interagem com a educação infantil e como a comunidade escolar percebe e convive com a presença desses sujeitos no interior de instituições que, até o ano de 2004 apresentavam em seus quadros funcionais apenas mulheres.
Na atualidade, os homens na docência de crianças pequenas na referida rede de educação representam, em termos quantitativos, uma pequena parcela do total de docentes. Em 2009, de 1.837 docentes atuando com crianças pequenas, apenas 14 professores eram do sexo masculino trabalhando na educação infantil. Esses dados não diferem muito do que  ocorre com a educação infantil no restante do país. Pesquisa realizada pelo INEP, em 2007, constatou que no total de 336.186 docentes que atuavam na educação infantil no Brasil, apenas 3,4% eram professores do sexo masculino.
Para realizar esses estudos, procurei dialogar com os 14 professores do sexo masculino da RME/BH e, inevitavelmente, esbarrei em muitos aspectos da vida pessoal e profissional desses sujeitos2. Muitas questões apontadas por eles apresentam notórias imbricações com as relações de gênero. Para melhor compreender o ingresso desses professores na profissão e as relações estabelecidas nos espaços institucionais, foram necessários dois investimentos específicos: o primeiro, construir um entendimento sobre a trajetória desses homens na educação infantil e, nessa perspectiva, destacar, dentre outras, as razões motivadoras do ingresso na função. O segundo movimento foi o de buscar compreender também as relações estabelecidas entre eles com os demais sujeitos no interior das instituições. Tal procedimento permitiu conhecer e interagir com o universo de atuação profissional desses professores homens. Após esses procedimentos foi possível selecionar os atores da pesquisa para realização das entrevistas e, dentre eles, os três professores que figurariam na amostragem.  Por  fim,  foram  realizadas  entrevistas  com  as  direções/coordenações  das  instituições    de



2 A noção de sujeito empregada nesse texto está em conformidade com a concepção trazida por  Stuart  Hall (2006) que classifica o sujeito como despossuído de uma identidade fixa, essencial ou permanente. Para o autor, nossa identidade é, por vezes, contraditória e está em constantes deslocamentos.

educação infantil, com uma gerente pedagógico e grupos de discussão com as professoras e com as famílias das crianças.
Como dito, a educação infantil no Brasil encontra-se, historicamente, associada à  figura feminina e à maternagem. O ingresso de professores homens – especialmente quando ainda não são conhecidos pela comunidade escolar 3 – coloca em evidência um olhar de estranhamento por parte dessa comunidade. De maneira paradoxal, esses docentes  apresentam, por um lado, a sexualidade colocada em suspeição, pois se escolheram essa profissão é porque não são homens de verdade4; e por outro lado, convivem com a indubitável “crença disseminada de um homem sexuado, ativo, perverso e que deve ficar distante do  corpo das crianças” (SAYÃO, 2005).

Além disso, outra representação bastante frequente e reproduzida a respeito da presença desses docentes na educação infantil vincula-se ao campo da psicologia por tratar de maneira positivada a interação que professores do sexo masculino estabelecem com as crianças pequenas. Nesse caso, prevalece o caráter compensatório quando a criança cria um vínculo mais estreito com uma figura masculina, em especial, se essa criança é privada, no ambiente familiar, da figura paterna e convive apenas com pessoas do sexo feminino. Assim, a presença masculina é vista como necessária e positiva ao desenvolvimento emocional da criança.
Em outra perspectiva, a Sociologia do Trabalho entende que a presença desses profissionais numa profissão majoritariamente feminina contribui para equacionar outros tipos de diferenças, pois
quanto maior o envolvimento de homens na Educação Infantil, aumentaria a opção de carreira para eles contribuindo para que se desfizesse a imagem de que esta etapa da educação básica é um trabalho apenas para as mulheres, alterando, dessa maneira, a imagem da profissão e, quem sabe, melhorando significativamente os salários e  o status da carreira (SAYÃO, 2005, p. 16,  grifo da autora).

Verifica-se assim que, paradoxalmente, a presença do professor homem em espaços de educação e cuidado de crianças pequenas é vista como algo fora do lugar e que, se possível, deve ser evitada. Ao mesmo tempo é entendida como importante no interior das instituições e nas interações estabelecidas nesse mesmo espaço.

3 Professoras, diretoras, vice-diretoras, coordenadoras e gerente regional de educação fazem parte da  comunidade interna; a comunidade externa é composta por pais, mães, parentes das crianças – são esses sujeitos que estarão retratados nessa pesquisa.
4 Essa afirmativa e suas variações apareceram de maneira recorrente nas entrevistas e nos grupos de discussão.

Reflexões sobre o problema da pesquisa: inquietações e questionamentos

Por ter atuado, profissionalmente, por um longo período, em instituições de educação infantil, sempre percebi estranhamentos por parte da comunidade escolar em relação à minha presença nos diferentes espaços5. Evidentemente, isso causava constrangimento e uma sensação de que realmente eu era mesmo um sujeito fora do lugar. Esses sentimentos fizeram emergir vários questionamentos e desencadearam o desejo de elucidar essas interrogações em torno  da  atuação  de  professores  do  sexo  masculino  no  trabalho  com  crianças pequenas.
Inevitavelmente, dessa minha experiência surgiram inúmeras interrogações: por que há um olhar “enviesado” para os professores do sexo masculino que atuam com crianças pequenas? As demais profissionais se sentem ameaçadas com a presença desses professores homens? Quais os outros motivos que corroboram para que esses homens se sintam “deslocados” nesses espaços institucionais? Esses deslocamentos são desfeitos? Como isso ocorre ao longo da permanência desses sujeitos na instituição? O que pensam as famílias sobre a presença desses sujeitos junto às crianças? Por que há tantas restrições quando a questão está vinculada ao corpo, ao toque, ao banho e à troca de fraldas das crianças?
O fato de ter sido o único homem atuando em espaços majoritariamente ocupados por mulheres era significativo e motivador para que algumas pessoas me vissem como um corpo estranho, um forasteiro, um sujeito fora do lugar, especialmente nos primeiros meses de trabalho. Essa percepção e o rechaçamento da minha presença em instituições de educação infantil alcançou o ponto extremo quando, em 2004, recebi de uma pessoa ligada à Secretara Municipal de Educação a alcunha de intruso e aventureiro e em seguida a mãe de uma criança matriculada em uma dessas instituições me solicitou encarecidamente para não dar banho em sua filhinha, pois, na casa dela, pois nem o próprio marido executava tal tarefa. Conforme enfatizado, esses acontecimentos contribuíram para que aflorassem questões inquietantes e o desejo de aprofundá-las.
Assim, as questões que nortearam essa pesquisa vinculam-se, indiscutivelmente, ao meu desejo de compreender, sob a perspectiva das relações de gênero, a forma como professores do sexo masculino constroem, ou não, suas identidades profissionais em instituições  públicas  municipais  de  educação  infantil.  Para  tanto,  a  pesquisa  explicita as

5 Atuei como coordenador de uma creche comunitária, em seguida, como coordenador e vice-diretor de uma UMEI. Após essa experiência, trabalhei no acompanhamento sistemático das instituições públicas e conveniadas da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte.

percepções dos diferentes sujeitos que compõem a comunidade escolar – e dos próprios professores do sexo masculino – sobre a relação que esses homens estabelecem com as pessoas e com as atividades relacionadas ao cuidado e à educação de crianças pequenas. Ao analisar os dados coletados, procurei destacar os desafios e os limites enfrentados por esses professores homens no fazer cotidiano e também as implicações que as relações de gênero acarretam no exercício da docência.
Em síntese, tendo por centro da pesquisa os professores homens, procurei enfatizar os desafios e limites enfrentados por eles no cotidiano do trabalho realizado nas instituições de educação infantil e destacar as implicações ocasionadas em decorrência das relações estabelecidas com e entre os diferentes sujeitos.
Estatisticamente, a inserção de professores do sexo masculino na educação infantil é muito pequena, mas tem inspirado vários pesquisadores, dentre outros é possível destacar os trabalhos de Marília Pinto de Carvalho (1999), Nailde Ramalho (2002), Frederico Assis Cardoso (2004), Deborah Thomé Sayão (2005), Janaína Rodrigues Araújo (2006), Weslei Lopes da Silva (2006), Benedito Gonçalves Eugênio (2008) e José Luiz Ferreira (2008). Esses estudos corroboram, em grande medida, com os dados dessa pesquisa, entretanto, diferentemente da realidade da RME/BH, em que há poucos docentes homens na educação infantil, Ramalho (2002), Eugênio (2008) e Ferreira (2008) constataram que no norte de Minas, no interior da Bahia e da Paraíba, respectivamente, especialmente em razão da falta de oportunidade de empregos, esse quadro é diferente. Esses autores apontam que nessas regiões há um considerável número de docentes do sexo masculino atuando na educação de crianças pequenas.
Em Belo Horizonte, o pequeno percentual de professores homens em creches e pré- escolas da Rede Municipal de Educação representa uma novidade de gênero que se vincula às recentes conquistas no campo das políticas para a infância. Em especial, ao reconhecimento  da educação infantil como direito, consagrado na Constituição de 1988 e ao fato de a legislação atribuir ao Poder Público Municipal a responsabilidade de ofertar vagas em creches e pré-escolas. Desde 1996, desde quando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN 9394/1996) inseriu a educação infantil como primeira etapa da educação básica, os sistemas municipais de ensino têm sido pressionados a ampliar o atendimento às crianças pequenas. Em resposta, alguns municípios procederam à abertura de concursos públicos e instauraram processos de contratação de docentes, com formação específica para atuar   nessa

etapa da educação básica. Cabe destacar que o ingresso dos professores homens na RME/BH iniciou em 2004, logo após a realização do primeiro concurso público para o cargo  de educador infantil.

A escolha dos sujeitos, dos espaços e os procedimentos metodológicos da pesquisa

Os procedimentos metodológicos adotados nesta investigação foram entrevistas e grupos de discussão. As entrevistas foram realizadas com os professores homens que se dispuseram a contribuir com a pesquisa. Após entrevistá-los, foram selecionados três professores para o aprofundamento das questões. Em seguida, foram realizadas entrevistas com uma diretora, com duas vice-diretoras, três coordenadoras pedagógicas e uma gerente pedagógica de uma das nove Gerências de Educação do município. Para não restringir o foco e a interlocução apenas com os profissionais da Rede Municipal de Educação, outras pessoas foram também ouvidas, através de grupos de discussão: professoras e os parentes das crianças (mães, pais e outros parentes, separadamente).
A escolha por investigar os professores da RME/BH se justificou pelas seguintes razões: a) por ser atribuição do município a incumbência de oferecer a educação infantil, com prioridade para a oferta do ensino fundamental, conforme definição da LDBEN/9394, de 1996, em seu art. 11; b) por ter um número de instituições relativamente pequeno, se comparado aos estabelecimentos de ensino da rede privada; c) pelo fato de que a implantação do Programa Primeira Escola permitiu expandir o atendimento à criança de zero a seis anos  no município; d) a criação do cargo de educador infantil exigiu a realização de concursos públicos que permitiram o ingresso de homens para o exercício da docência na educação infantil.
A realização das entrevistas e dos grupos de discussão

Heloisa Szymanski (2002) constata que a entrevista face a face é fundamentalmente uma situação de interação humana, em que são postas em jogo as percepções do outro e as do próprio entrevistador, bem como as expectativas, sentimentos, preconceitos e interpretações  de quem está envolvido nessa interlocução.
Em função da interação estabelecida com os diferentes sujeitos e suas subjetividades, as entrevistas preliminares e o roteiro prévio ganharam contornos diferentes: algumas entrevistas foram mais demoradas; outras, feitas em tempo mais reduzido. Antes de dar início

a cada uma delas, os entrevistados preencheram um questionário semiestruturado com perguntas pessoais e profissionais e o termo de consentimento livre e esclaredico. Procedimentos adotados também com os participantes dos grupos de discussão. O trabalho de campo iniciou em meados de abril e finalizou no final de dezembro de 2010, após o início das férias escolares. As entrevistas, em média, foram realizadas em 50 minutos e os grupos de discussão, em virtude do número de participantes, em torno de uma hora. Apenas um professor não se disponibilizou participar da pesquisa.
As entrevistas realizadas com doze professores homens que atuavam na educação infantil da RME/BH permitiram conhecer: a) as razões que levaram esses sujeitos à escolha  da profissão docente; b) os pontos positivos e negativos que eles veem no exercício da docência com crianças pequenas; c) como se estabeleciam as relações interpessoais com os demais sujeitos da instituição (direção, professoras, crianças, auxiliares de serviços gerais, comunidade, famílias das crianças, dentre outros); d) as diferenças mais significativas na execução das atividades desenvolvidas por eles e por professoras; e) os estranhamentos ou discriminações percebidos no exercício das atividades docentes; g) as ações executadas para o funcionamento do trabalho.
Ao fazer o cruzamento das informações obtidas pelas entrevistas foi possível perceber que todos os professores vivenciaram um período de adaptação ao espaço institucional – chamarei esse tempo de período comprobatório. Esse período se estabelece em função das características do próprio espaço e de seus diferentes sujeitos. Notei também que os professores mais velhos apresentaram necessidade de um tempo maior para efetivar essa adaptação e, em alguns casos, essa adaptação nem se efetivava. Ao contrário, os professores mais jovens deixaram entrever em seus depoimentos que os estranhamentos eram muito menores e o processo de adaptação no espaço institucional ocorria de maneira mais abreviada e mais tranquila.
Concluído o trabalho de campo, foi possível observar também que todos esses sujeitos, sem exceção, passaram pelo crivo das demais profissionais das instituições – enfatizo, todas do sexo feminino – e pelo olhar vigilante e avaliativo das famílias das crianças. Eles necessitaram de um período para comprovar as habilidades e capacidades para o exercício da docência de crianças pequenas, especialmente com as crianças de zero a três anos de idade e, mais do que com os meninos, esses professores precisaram comprovar que estavam aptos para o exercício  das ações rotineiras relacionadas aos cuidados corporais das meninas e ainda

assim, em muitos casos, não lhes era dado o aval para o exercício dessa função. Nesses casos, acentuava ainda mais o olhar vigilante e enviesado.

TRÊS HOMENS NO EXERCÍCIO DA DOCÊNCIA DE CRIANÇAS PEQUENAS: TRÊS FORMAS DE INTERAGIR COM A COMUNIDADE ESCOLAR
A conceituação de gênero proposta por Joan Scott (1995) contribuiu na análise dos dados obtidos por nos permitir compreender a natureza das relações estabelecidas entre a comunidade escolar e os professores homens que lidam diretamente com crianças pequenas. Como dito, essa ação provocava incômodos e estranhamentos. Para Scott (1995), “o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos, e o gênero é um primeiro modo de dar significado às relações de poder”. (SCOTT, 1995).
Os estudos de gênero têm tratado em maior escala das questões relacionadas às mulheres, no entanto, a noção de gênero não se limita ao feminino apenas. Ao  contrário, indica “construções culturais” e oferece condições para distinguir a prática sexual dos papéis sexuais atribuídos a mulheres e a homens (SCOTT, 1995). Portanto, é no âmbito das relações sociais que se constroem os gêneros e “ainda que os estudos continuem priorizando  as análises sobre as mulheres, eles estarão agora, de forma muito mais explícita, referindo-se também aos homens” (LOURO, 2001).
Ao chegarem às instituições de educação infantil, os professores homens não permanecem incólumes às relações existentes nos espaços institucionais. Por mais que, em alguns casos, a adaptação desses sujeitos acontecesse em um período breve de tempo, foi possível notar, a partir das diversas entrevistas e nos vários grupos de discussão realizados para esta pesquisa, que esses professores, sem exceção, precisavam oferecer provas de idoneidade, competência, habilidade e, especialmente, de uma sexualidade que não oferecesse riscos às crianças. Dessa forma, eles vivenciavam uma espécie de período comprobatório antes de serem, efetivamente, aceitos como integrantes das equipes de profissionais que cuidam de crianças pequenas e as educam. Tal constatação extrapola a exigência do cumprimento do estágio probatório, de 730 dias, previsto no art. 30 do Estatuto  dos  Servidores Públicos do Município como condição para estabilidade no serviço público. Para serem aceitos pela comunidade escolar, os professores do sexo masculino passam pelo crivo e pela vigilância dos adultos, especialmente quando a função no interior da instituição infantil exige a execução das funções relacionadas ao cuidado das crianças.

Desta forma, para esses professores homens, somado ao estágio probatório – exigência legal para todos os servidores municipais – ainda havia a exigência não explícita e nem documentada do estágio comprobatório. Tal exigência, nitidamente delineada no campo das relações sociais apresenta intrínseca repercussão com as relações de gênero, pois os participantes dessa pesquisa, de maneira explícita, relataram as dificuldades enfrentadas por precisarem lidar com o ingresso de homens para ocupar cargos anteriormente reservados apenas às mulheres.
Por seu caráter relacional, a categoria gênero nos ajuda a compreender as diferenciações estabelecidas entre homens e mulheres em diferentes espaços e funções. Para Izquierdo (1991), citada por Rosemberg (1996), a sociedade se estrutura, hierarquicamente,  em torno do gênero masculino e feminino, o que produz e reproduz a vida humana e o que produz e administra a riqueza mediante a força vital dos seres humanos. Para a autora, nessa estruturação, que diz de relações de dominação, as atividades das mulheres são sempre consideradas menores em relação às atividades reconhecidas como masculinas, independentemente de serem homens ou mulheres que as executam. Sendo assim,  esse aspecto da dominação assume grande relevância nessa pesquisa à medida em que coloca em questão a dominação masculino X feminino, comumente discutida em inúmeros trabalhos acadêmicos e também a dominação do feminino sobre o masculino, uma vez que na educação infantil, espaço que, como já enfatizado, se caracteriza pela majoritária presença de mulheres,  e onde a presença de profissionais do sexo masculino é vista como “fora de lugar”.
Sabemos que, no campo das relações sociais, novas práticas têm sido incorporadas às atividades humanas e essas adquirem novas configurações, tornando-se quase impossível distinguir o que deve ou não ser atribuído a cada um dos sexos. À medida que as relações humanas se transformam, os campos de atividades adquirem novas configurações e se misturam. Atualmente, as mulheres não mais estão excluídas da guerra e mesmo “que elas  não lutem diretamente contra o inimigo, temos na cabeça imagens de mulheres de uniforme, desfilando com as armas na mão, com o mesmo passo que homens” (BADINTER, 1985). Podemos até não acreditar na vertiginosidade dessas transformações e continuar pensando que a guerra, em termos tradicionais, é uma atividade especificamente masculina. Contudo, não podemos negar que as mulheres têm ocupado, cada vez mais, posições e postos de trabalho anteriormente reservados exclusivamente aos homens.

Em conformidade com esse cenário de transformação no mundo do trabalho, a entrada de homens na educação infantil representa uma novidade de gênero. A entrada de 14 professores do sexo masculino na RME/BH, apesar de quantitativamente pequena, demarca mudanças significativas no cenário da educação básica – espaço que, não apenas no Brasil, tem sido ocupado majoritariamente por mulheres. Tal constatação, segundo Sayão (2005), prevalece porque a profissão parece ter nascido colada ao gênero feminino.

Tallys: um professor em permanente trânsito na busca da construção de sua identidade profissional
Tallys era casado e pai de três filhos (15, 19 e 24 anos), tinha 45 anos e dedicava-se ao magistério e à música profissional. No início da entrevista pareceu-me, apreensivo e desejoso para relatar o que ocorria no cotidiano do trabalho. No entanto, conduzi os trabalhos de forma a buscar, primeiramente, entender um pouco de sua trajetória de vida e profissional antes do seu ingresso na educação infantil e somente após esse entendimento, abordei as questões do trabalho com crianças pequenas. Ele, de imediato, compreendeu que o diálogo seria em função da pesquisa e não de suas angústias.
Iniciou sua carreira na RME-BH em uma escola municipal com turmas de educação infantil, localizada na Região Norte de Belo Horizonte. Logo em seguida, transferiu-se para uma UMEI. Nessa última, a relação estabelecida com as professoras dessa instituição se dava no plano da normalidade, no entanto, ele enfatiza que havia um grupo de três ou quatro professoras que nem o cumprimentava e a relação estabelecida com a coordenadora pedagógica era espinhosa. Para tornar menos tenso o local de trabalho foi necessároi, como estratégia, imprimir um tom de brincadeiras nas relações com essas mulheres. Até mesmo com as diferenças biológicas existentes entre homens e mulheres ele brincava: “hoje não estou me aguentando. Sou eu que estou para menstruar”.
Também com as famílias das crianças ele não representava uma unanimidade: a presença dele não estava no plano dos consensos em relação a esse segmento. Tinha uma boa relação com oitenta por cento das famílias, especialmente com os pais (homens) das crianças, com quem falava de futebol ou de motocicletas, quando eles apareciam de capacetes, mas muitas famílias ainda o via com grande reserva.
Naquela instituição – localizada em uma região muito carente – a maior parte das crianças não tinha referência de figura masculina na família: “os meninos identificam em mim

a figura paterna e de vez em quando me chamam de papai, porque muitos realmente não têm pai”. Abro um parêntesis para explicitar que essa constatação de Tallys apareceu também em diversas outras falas dos demais professores homens entrevistados. Um desses professores, por exemplo, alegou que não é somente chamado de pai, mas também de vovô. Ao explicar a razão desse tratamento evocado pelas crianças, ele deu a seguinte explicação: “muitas  crianças matriculadas aqui convivem mais com os avós que com os próprios pais biológicos”.
Para Tallys, o afeto e o carinho das crianças entre si e também em relação aos adultos, demarcam os pontos altos do trabalho. Ao mesmo tempo, as atividades relacionadas ao cuidado, ao toque e à necessidade de desnudar a criança são tidas como os principais pontos negativos e geradores de conflitos. Ele foi enfático ao afirmar que a própria comunidade considera estranha a presença de homens atuando no cuidado de crianças. Diferentemente das crianças que, no geral, são carentes e necessitam de referências masculinas. Elas aceitam, naturalmente, a presença de professores. Por isso, assegurou: “de vez em quando flagro uma ou outra criança me chamando de papai”.
O binômio educar-cuidar na narrativa de Tallys ganhou bastante evidência: o apego e  o afeto das crianças com o professor recebeu contornos onde o lado profissional e misturava com o familiar. Entretanto, por não ter parentesco consaguíneo com elas, o momento do banho e da troca de fraldas representava para esse professor um dos maiores desafios no cotidiano do trabalho. Isso o incomodava muito, pois, antes mesmo de ingressar na educação infantil já trazia certa resistência às questões relacionadas ao cuidado de crianças pequenas: “eu não me enxergava tirando a roupa de uma criança, principalmente das meninas”,  destacou.
Na tentativa de romper com esse mal-estar, Tallys deixou a função de professor de apoio e assumiu a turma de crianças de dois anos de idade, ainda que sob resistência da coordenadora pedagógica. Mesmo sabendo que o cargo exigia a realização de atividades vinculadas ao cuidado e das quais ele não poderia se esquivar, Tallys justificou essa escolha alegando ter certeza de que, ao desempenhar com esmero o seu trabalho, ninguém teria coragem de colocar em xeque a sua conduta e o seu profissionalismo.
Montenegro (2001) afirma que há uma complexidade conceitual da dimensão do cuidado de crianças pequenas, uma vez que encerra também uma relação com o   componente

emocional. A educação infantil nesse sentido, constitui um campo paradigmático pelo caráter ampliado das polarizações entre o campo da afetividade e o da racionalidade:
Percebe-se que executar as tarefas contidas no binômio educar/cuidar não se configura como uma dificuldade exclusiva dos professores homens. Estudiosos da educação infantil têm produzido profícuas discussões sobre a indissociabilidade do cuidar e do educar. Essas duas dimensões, mesmo que nunca tenham estado verdadeiramente separadas, precisam ser pensadas, intencionalmente, de modo integrado, pois, segundo Montenegro (2001), se a criança necessita de cuidados, proteção e aconchego, também é verdade que vivenciará experiências mais enriquecedoras se estiver sendo estimulada por profissionais formados para desenvolver atividades educativas programadas. E isso, como se sabe, independe do sexo do docente.
Deborah Tomé Sayão (2005), ao investigar a presença de professores homens em creches de Florianópolis, constatou também uma forte rejeição ou resistência por parte dos profissionais, incluindo os professores homens, quanto ao uso do vocábulo “cuidar”  dissociado do “educar”. Era recorrente, segundo a autora, a justificativa de que “nós não cuidamos, nós educamos e cuidamos” (SAYÃO, 2005).
Tais questões nos remetem às hierarquias de gênero. Se até pouco tempo atrás, reservavam-se às mulheres as atribuições voltadas ao cuidado da casa, do marido e dos filhos, cristalizado numa visão essencializadora dos papéis sociais, na contemporaneidade outros cenários têm se configurado. Dessa forma, continua bem atual a tese de Elizabeth Badinter (1985) na qual ela defende que a maternagem não tem sexo, pois dentro de cada contexto sociocultural, é aprendida no fazer cotidiano, cabendo a homens e mulheres a capacidade (ou não) de cuidar de crianças.
A presença de Tallys na instituição serviu para desconstruir aquele ambiente exclusivamente feminino, no qual as professoras tinham plena liberdade para tratar de todos  os assuntos, sem distinção, sem vigília e sem constrangimento. Ele afirmou que “quando elas se encontravam sozinhas, sem a presença do sexo oposto, de maneira natural falavam de tudo: de menstruação, de calcinhas, das intimidades, mas quando percebiam a minha presença, mudavam o rumo da conversa”, conforme ele próprio enfatizou.
Tallys afirmou ainda que se fosse um daqueles professores durões, calados e introspectivos,  e  se  não  permitisse  algumas  brincadeiras,  a  situação  na  instituição   seria

insustentável para as professoras e para si próprio. Segundo ele, uma postura mais inflexível e rígida por parte desses professores, como o próprio Tallys destaca, ocasionaria atritos de outras ordens. Mesmo com todo “esse jogo de cintura” nas relações, como ele afirmou ter,  não conseguia tratar todas as professoras da mesma maneira: “não consigo falar para as mais mal-humoradas que eu acho que estou pra menstruar, não tem jeito”. De modo geral, essas foram as impressões levantadas nesse primeiro contato.
A segunda entrevista ocorreu três meses e meio após o início do ano letivo. Por mais que tenha havido interrupções no curso normal das atividades escolares (greves, licença para tratamento de saúde etc.), ele chamou a atenção para o fato de que havia conseguido dar o primeiro banho em uma menina. Essa foi uma longa conversa. Tão recorrente o caso do banho em meninas que nas entrevistas com os demais professores, a separação tácita entre os professores e as professoras quanto ao banho das crianças pequenas também ganhou grande destaque: na maioria dos casos, os professores homens dão banhos nos meninos e as meninas
ficam sob a responsabilidade das professoras. Apenas um desses professores afirmou dar banho em todas as crianças, indistintamente6.
Tallys avaliou ainda que, por se tratar de uma instituição pública, na qual os professores são concursados, as ressalvas sobre presença do homem na docência de crianças pequenas deveriam ser amenizadas. No entanto, ressaltou que, se se tratasse de um travesti na mesma função, a discriminação seria incalculavelmente maior. Destacou ainda que o fato de trabalhar em um espaço onde atuam muitas mulheres, por si só, contribuía para que, de  “forma natural”, as pessoas colocassem em xeque a sexualidade dele.

Natan: um professor que rapidamente adaptou às nuances da educação infantil

Natan tinha 31 anos e morava com a esposa e a filha de nove anos no segundo andar  de uma casa construída nos fundos do lote da família. Apaixonado por artes, nas horas vagas, gostava de trabalhar com grafite. Trabalhava há cinco anos na educação infantil e assumiu o segundo cargo na RME-BH em março de 2010 na mesma função.
Antes de ingressar na educação infantil, era empregado de uma pastelaria no bairro Eldorado, no município de Contagem/M.G. Acordava às quatro e meia da manhã e se dirigia ao  trabalho  onde  não  lhe  era oferecido  nenhuma  perspectiva profissional e,  em função do
6 Trata-se do professor Natan e, como será posteriormente enfatizado, dentre os três professores  focalizados  nesta pesquisa, ele é o único a se adequar mais rapidamente a todos os segmentos da comunidade escolar.

horário de trabalho, nem possibilidade de retornar aos estudos como desejava. Desta maneira, ele tinha a convicção de que a profissão docente representaria a possibilidade de ascensão social.
Ao ingressar na RME/BH foi lotado em uma instituição que estava em fase de municipalização, mas até aquele momento era ainda administrada pela Associação Municipal de Assistência Social (AMAS). À medida que chegavam os educadores concursados, os antigos funcionários eram, gradativamente, dispensados. Isso gerava um grande conflito entre as pessoas que chegavam e as que saíam. “Era como se tivéssemos tirando o  emprego daquelas pessoas”, afirmou Natan.
O fato de ser grafiteiro lhe conferiu, logo de início, possibilidade de negociação não declarada com as educadoras, traduzido por ele com as seguintes palavras: “as educadoras viram que podiam explorar esse meu lado artístico. E exploraram. Eu comecei a aprender com elas a arte do ofício de ser professor de crianças pequenas”.
Logo que chegou à instituição, a coordenadora foi incisiva com ele: “se você assumir  o cargo de professor do apoio, quando faltar alguma professora será você quem irá substituí-la e poderemos ter problemas com as famílias das crianças, principalmente com as famílias das crianças do berçário”. Por isso, decidiu colocá-lo como professor-referência da turma de crianças de quatro anos e salientou que tal turma seria exclusivamente dele e que, com as crianças maiores, a dimensão relacionada ao cuidado era menor e não haveria necessidade de trocar fraldas, nem de dar banhos.
No entanto, em função das inúmeras faltas e licenças das educadoras, Natan foi convidado, logo no primeiro ano de atuação, a dobrar no outro turno para substituir uma professora do berçário. Essa nova empreitada causou muita discussão no interior da  instituição e houve necessidade de dar explicações às famílias, argumentando que nada havia de errado em se ter um professor do sexo masculino atuando no cuidado e na educação dos bebês, especialmente em um ambiente onde, simultaneamente, atuavam dois ou três profissionais. Passados os primeiros estranhamentos, o seu desempenho na função comprovou que um homem consegue, tanto quanto uma mulher, executar atribuições inerentes ao cargo  de educador infantil, incluindo os afazeres relacionados ao cuidado de bebês.
É perceptível nessa experiência vivenciada por Natan que também ele, mesmo em um tempo    menor, necessitou comprovar a sua capacidade para atuar na função. Após conseguir

passar por esse estágio comprobatório, a equipe da UMEI reconheceu suas capacidades. Ele foi elogiado pela competência e pela perseverança.
Natan relatou que não era a primeira vez que executava esse tipo de atividade. Desde qundo sua filha era pequena, nunca teve melindres para cuidar de crianças, em todos os sentidos. Informou que ainda teve como exemplo o próprio pai que já quebrara há tempos o estereótipo social que estabelece funções diferenciadas para homens e para mulheres: “meu pai sempre teve uma visão diferente da maioria dos homens, ele arrumava casa, cuidava das crianças, fazia comida... sem nenhum constrangimento”.
Após um período atuando com as crianças de dois anos, as atividades relacionadas ao cuidado ainda representavam percalços para Natan, entretanto, em decorrência do fato de existir apenas um banheiro na UMEI, para uso de meninos e meninas, na hora do banho não havia separação por sexo. Contrariando parte do que foi elencado pelos outros professores sobre a separação por sexo durante o ritual de banho das crianças, era Natan quem executava essa atribuição. Dava banho em todas as crianças, ficando ao encargo da professora  com quem dividia a regência da turma, enxugar o corpo e vesti-las. Como todos já conheciam o trabalho desenvolvido por ele, essa ação não mais caracterizava qualquer tipo de “afronta” à comunidade como ocorrera quando iniciou as atividades docentes nesta UMEI.
A vice-diretora dessa UMEI avaliou como natural o estranhamento inicial da comunidade com a chegada de um professor do sexo masculino. Esse fato representou também para ela mesma uma preocupação. “Somente após tê-lo conhecido melhor é que foi possível conseguir respirar mais aliviada”.
A coordenadora relembrou que o ingresso de Natan na instituição causou alguns questionamentos, especialmente de mães com filhas matriculadas na UMEI. No final do primeiro ano de seu ingresso na instituição, fizeram sorteios para a distribuição das turmas para o ano seguinte. As próprias educadoras indagaram se era ou não conveniente deixá-lo responsável pelas turmas de crianças menores. Também Natan questionou se haveria ou não problemas se ele fosse sorteado para o exercício da docência no berçário. Questões dessa natureza haviam sido dirimidas. Apenas as diferenças físicas continuavam presentes nos bastidores da instituição, pois, conforme salientou a coordenadora pedagógica.
Por vezes, essas diferenças existentes entre homens e mulheres surgiam de maneira enfática, como nesse episódio relatado por Natan:

Uma professora da tarde foi dobrar no turno da manhã. Em dado momento, nos encontramos e começamos a conversar. Ela disse pra mim: - rapaz, se eu não tivesse conversado com você, eu continuaria achando que você era “gay”, porque não faz sentido um homem desse tamanho trabalhar com criança pequena. (PROFESSOR NATAN).

Mais comum do que se possa crer, a observação dessa educadora confirma a perspectiva das hierarquias sociais vinculadas ao gênero. Nesse caso, a opção por  uma carreira feminina demarca a negação do masculino. Tal concepção nos leva às seguintes indagações: por ser socialmente uma profissão desvalorizada, do ponto de vista da carreira docente, atuar na educação infantil não é apropriado para homens? Professores do sexo masculino, verdadeiramente “machos”, devem atuar apenas com crianças maiores? Ou, incorporando as reflexões feitas por Nicholson (2000), as diferenças no sentido e na importância atribuídas ao corpo afetam o sentido da distinção masculino/feminino?
O relato de Natan demonstra que o fato de ocupar uma função entendida como feminina era suficiente para que as pessoas julgassem-no homossexual, mesmo sem conhecê- lo. Essa premissa foi confirmada nas diferentes entrevistas e nos grupos de discussão realizados para essa pesquisa. Esses procedimentos contribuíram para tornar explícito que, mais do que as famílias das crianças, as professoras, as direções e as coordenadoras  colocavam em xeque a sexualidade desses professores homens, especialmente quando ainda não os conheciam.
Paradoxalmente, de um lado, se esses sujeitos escolheram uma profissão que culturalmente está associada ao feminino é porque eles não são homens de verdade, como aponta o fragmento de entrevista acima. Por outro lado, há uma tendência das famílias das crianças de atribuírem a esses sujeitos as características de homens sexualmente descontrolados e que, por precisarem lidar com os cuidados corporais das crianças, podem cometer abusos contra as mesmas.
O tratamento diferenciado em relação a esses professores não se restringe às dúvidas em relação à sexualidade. Foi possível perceber que as diferenças de gênero constituíam para alguns grupos de professoras a possibilidade de terem esses sujeitos nos cargos de direção e coordenação. Elas próprias contribuíam para o empoderamento desses professores do sexo masculino. É o que se percebe na fala de vários professores entrevistados. Um deles afirmou que, em vésperas de eleições, por várias vezes, as professoras esperavam que ele se apresentasse como candidato e que também já foi convidado para a coordenação umas quatro ou cinco vezes.

Inequivocamente, as diferenças corporais entre homens e mulheres são fatores que interferem no cotidiano do trabalho docente. Ainda que homens e mulheres estejam  espraiados pelas mais diferentes áreas e funções, sem estarem presos às amarras das  distinções que até recentemente atribuíam a cada um dos sexos um lócus de atuação e reservava aos homens uma destinação prioritária na esfera produtiva e de maior valor social e às mulheres destinava o espaço da esfera reprodutiva, social e economicamente menos valorizados, atualmente é cada vez mais evidente que essas diferenciações estão desaparecendo. Entretanto, como observado pela coordenadora pedagógica de Natan, na educação infantil não é possível desconsiderar o destaque que essas diferenças corporais adquirem quando se trata das interações físicas entre os professores homens e as crianças.
Tanto os professores quanto as professoras fazem uso dessas diferenças físicas no cotidiano do trabalho. Um dos professores entrevistados, consciente de que sua voz e o seu jeito de falar mobilizava de maneira mais eficiente as crianças, exemplificou da seguinte maneira: “eu cuido das disciplinas, às vezes eu fico com duas turmas e elas [as professoras] fazem os trabalhos manuais para a minha e para as turmas delas. Sempre faço essa parceria”. Dessa forma, essas diferenças físicas chegaram a constituir, no interior das instituições uma espécie de “moeda de troca”.
Natan, diferentemente, ao atuar com as crianças do berçário, parece  não  ter necessitado lançar mão dessas diferenças físicas para criar uma identidade com a instituição e com os seus diferentes sujeitos. Pelo que indicam as entrevistas e os grupos de discussão com as professoras que trabalhavam com ele, a interação dele com as crianças, com as famílias e com os demais profissionais ficou dissociada do fato de ser ou não homem.

 Cauã: a resistência como marca da permanência na educação infantil

Por fim, o terceiro professor entrevistado foi Cauã. Ele tinha 51 anos de idade, era negro, estava solteiro, não tinha filhos, atuava havia 24 anos como técnico agrícola no departamento de parques e jardins da PBH e, concomitantemente, há cinco anos, atuava na educação infantil da RME/BH. Fez questão de enfatizar a crença em três princípios do existencialismo cristão que contribuem para a evolução humana: o primeiro, espera-se do homem uma qualidade moral; o segundo, cada pessoa é resultado de suas próprias obras e o último, o homem é capaz de desenvolver-se intelectualmente ao longo de toda a sua existência. Coerentemente, durante as entrevistas com esse sujeito, foi possível constatar   que

esses princípios – aliados a vários outros valores relacionados à sua própria existência – pareciam perpassar sua trajetória de vida e se entrelaçar às posições tomadas frente aos desafios surgidos ao longo de sua vida, inclusive, na relação com o trabalho, conforme poderá ser constatado em seus relatos.
Concluiu o curso técnico de agropecuária em uma escola localizada no município de Esmeraldas onde foi aluno interno durante 15 anos e 169 dias, conforme ressaltou. Em nível superior tinha formação em Pedagogia e frequentava, no período da noite, as aulas do curso  de Direito em uma faculdade particular.
Cauã assumiu a regência, como professor-referência, durante todo o ano de 2007, segundo ele, contrariando os desejos da diretora que o via como um professor sem o devido domínio da turma. Por esse motivo, ela tentou, sem êxito, nesse mesmo ano, transferi-lo para  a função de professor do apoio. Os atritos com a diretora culminaram em intervenção da SMED. As acompanhantes da regional/SMED – que, nas palavras dele, “sabiam muito de educação infantil”, assistiram às aulas dele e fizeram algumas intervenções pontuais,  chegando à conclusão de que era possível aprimorar a prática docente e que, para isso, Cauã precisaria contar com a colaboração dos demais profissionais da escola. Alegaram ainda que a forma como Cauã conduzia os trabalhos em sala de aula não apresentava nenhuma anormalidade, nem prejudicava as crianças. “Pelo contrário, eu interagia com as crianças e era, além de responsável pela turma, um amigo que proporcionava carinho, prazer, segurança  e senso de responsabilidade”, conforme enfatizou.
A posição da diretora em tornar Cauã professor do apoio não foi isolada nas instituições da RME/BH. Dados da pesquisa realizada para essa dissertação apontam que, dos treze professores contatados lotados na RME/BH, sete atuavam na função de apoio. Há uma tendência “quase natural”, das demais profissionais da instituição em destinar aos homens às funções em locais abertos ou de apoio, onde facilmente estarão sob a vigilância de terceiros.
Baseado nas evidências fornecidas pelas entrevistas, foi possível fazer algumas inferências e indagações: as crianças de menos idade são mais indefesas? Deixar esses professores, sozinhos, no espaço da sala de aula com crianças pequenas representa perigo? O fato de serem homens traduz, inevitavelmente, falta de afinidade com um trabalho vinculado à educação e ao cuidado tradicionalmente desenvolvido por mulheres? Trabalhar com música, “educação física”, contação de histórias, informática e atividades afins, é mais apropriado a

esses professores do sexo masculino? Para as demais profissionais, atribuir ao homem  a função de professor do apoio é ter a garantia de que sempre haverá mais alguém por perto e esses sujeitos ficarão impossibilitados de cometer algum delito contra as crianças?
Essas são indagações complexas que não nos autorizam respostas simples e generalizáveis. Como esta pesquisa vem evidenciando, cada caso representa uma situação diferenciada. Ainda assim, é interessante destacar como há uma tendência em atribuir a esses professores funções que devem ser executadas em espaços abertos, com a presença de outros adultos e com as crianças maiores e “menos indefesas”.
Cauã afirmou que estava satisfeito com a função de professor do apoio, no entanto ressaltou entusiasmado que no período em que esteve como professor-referência, 90% das crianças saíram alfabetizadas e as demais (10%), que não saíram alfabetizadas de fato, saíram conhecendo todas as letras, os números e formando sílabas iniciais.
Ao finalizar a intervenção da SMED/Regional, Cauã afirmou ter saído fortalecido em relação às próprias convicções pedagógicas, uma vez que não era ele quem tratava as crianças da educação infantil como alunos do ensino fundamental. Ou seja, continuaria realizando as atividades com as crianças em consonância com a faixa etária delas e continuaria se posicionando com atitudes que são próprias de homens como professores de crianças pequenas, pois
eu sou de fato homem, por mais esforço que eu faça, eu não consigo ser  mulher,  graças a Deus. Não vou distribuir beijos e abraços. Se eu tiver de dar um beijo, será com muita sinceridade. Se eu tiver de dar um abraço, será também com sinceridade. Não acho muito bom ficar abraçando e beijando não. Eu não gosto muito disso. Ser sincero, despachado e cortês é uma característica minha. Não vou mudar (PROFESSOR CAUÃ).

Na fase de conclusão de coleta de dados dessa pesquisa, retornei à escola em que Cauã atuava para realizar uma discussão com um grupo de mães. Soube, então, que ele havia sido encaminhado à corregedoria. Procurei-o e agendamos uma nova entrevista para o final do ano letivo, em dezembro. Julguei muito importante conhecer os motivos de uma ação tão extrema.
Nessa segunda entrevista, além de retomar questões anteriormente elencadas, Cauã refere-se ao ano de 2010 como um ano “bom”, especialmente para a direção que teve a oportunidade de vê-lo na corregedoria. E explica:
Estávamos no horário do recreio, todos juntos no parquinho. Eu estava sentado numa cadeira e brincava com uma criança de três anos de idade. Ela segurou no meu braço e ficou trançando assim [mostra com gestos] e gritava. Uma acompanhante da   GERED

presenciou essa cena, de longe. Alegou, depois, que eu estava “sujigando”7 a criança. Mas não me disse nada no dia. Para minha surpresa, vinte dias depois, a diretora me chamou e falou: estou te chamando aqui porque preciso te aplicar uma advertência. Para mim isso não é bom, nem prazeroso, mas tenho que cumprir ordens. Por isso, chamei a coordenadora e a vice-diretora para testemunharem, ela disse.  Eu neguei, pedi para convocar o gerente responsável pela acompanhante que disse ter presenciado a cena. Reafirmei não ter “sujigado” ninguém. Se sujigo uma criança tão fraquinha, eu me considero uma pessoa forte, tenho um metro e setenta e oito de altura e peso 92 quilos. Se pegar uma criança para sujigar, ficarão as marcas de meus dedos, porque ninguém sujiga levemente. Essa criança ficará machucada e vai chegar em casa e reclamar. Esse ato, esse gesto será visto por muitas pessoas, até porque o parquinho é aberto. Não vou assinar não e, por favor, convoque o gerente e a acompanhante para esclarecermos. Um mês depois chegou para mim a intimação da corregedoria.

O desdobramento desse fato foi que, mesmo o corregedor – classificado por Cauã como uma pessoa simpática e correta – percebendo que não havia motivo para punição, em função de relatos contraditórios por parte dos proponentes, sugeriu duas alternativas a Cauã: “tocar” o processo e convocar os envolvidos para elucidar os fatos ou suspendê-lo de imediato.
Dessa maneira, em conformidade com as condicionantes acertadas entre as partes, o corregedor aplicou a suspensão por processo administrativo (SUSPAD), e durante o período de dois anos e meio, Cauã teria de se apresentar à Corregedoria Geral do Município para entregar o atestado bimestral de cumprimento dos deveres, de desempenho satisfatório das atribuições e de não cometimento de outras “infrações” – assinado pela chefia imediata. A aplicação desse procedimento, durante esse período, só se efetivou porque, “segundo o corregedor, não era possível diminuir esse tempo mais, se fosse, ele alegou que diminuiria”, informou Cauã.
A intervenção da GERED nos dois momentos apresentou-se de maneira bem distinta entre si: ainda que se tratasse do mesmo professor, houve mudança nas pessoas encarregadas de fazer o acompanhamento da escola. No primeiro momento, houve a averiguação pontual e necessária; no segundo, pelo relato de Cauã, houve indícios de ausência do diálogo – tão fundamental no exercício do magistério – pois, ao ser convocado para uma conversa na GERED, já havia tramitado o processo na Corregedoria Geral do Município.
Assim, até o momento dessa segunda entrevista, o assunto havia se encerrado dessa maneira. Ainda que houvesse o desejo de continuar averiguando esses fatos, em função do tempo  escasso,  não  foi  possível  aprofundar  a  questão.  As  entrevistas  produzidas  com  a

7 O dicionário Aurélio apresenta como sinônimos para a palavra sojigar: dominar, conter, aguentar, subjugar. Entretanto, neste contexto, o gesto do professor representou “sacudidelas" na criança.

diretora e com a coordenadora dessa escola aconteceram separadamente e antecederam o fato relacionado à corregedoria.
A coordenadora destacou a boa relação de Cauã com as crianças e as famílias, no entanto afirmou existir certo estranhamento em relação à equipe de trabalho:  “primeiro porque era uma surpresa para todo mundo a figura masculina naquele espaço”, enfatizou; segundo, pelas próprias características físicas do professor: “ele é grande, aquele vozeirão, aquela mão grande... isso causa impacto”. Para ela, o fato de o homem ser uma figura forte,  ao brincar ou segurar uma criança, com mais força, poderia, mesmo sem querer, marcá-la e se isso já configurava, por si só, constrangimentos para as professoras, é muito mais relevante quando se trata de um homem na função:
E se o bicho já “pega” com as professoras, se se é uma figura masculina, a coisa pega dobrado, porque é preciso considerar os preconceitos: o que esse homem está fazendo nesse meio que não lhe pertence? Uma coisa assim meio agressiva. Essas situações contribuíram para a direção pedir uma intervenção (...). Não havia diálogo, pareciam questões pessoais e não profissionais. Parecia que não era uma intervenção para resolver questões da escola, mas uma perseguição à pessoa. Assim foi tomado, mas não era, porque ele permanece (COORDENADORA PEDAGÓGICA).

As palavras dessa coordenadora contribuem para sintetizar o que foi afirmado por vários outros sujeitos entrevistados nesta pesquisa. Além da força e das diferenças físicas constitutivas do corpo masculino, há também uma demarcação do espaço e algumas perguntas são salutares para a explicitação do estranhamento: o que esse homem está fazendo em um lugar que, tradicionalmente, sempre foi tido como de atuação das  mulheres?  O  fato  de parecer estar “fora de lugar” é causador dessas “perseguições”? Mandar para a Corregedoria Municipal é uma forma de penalizar o outro em função de suas diferenças físicas? São perguntas fundamentais que, em função da peculiaridade da pesquisa, não foram respondidas.
Para Sayão (2005), a afirmação de que o magistério é uma profissão feminina constitui-se em um problema e não em uma verdade, pois alguns estudos indicam que “a profissão de educador infantil” não constitui um trabalho feminino  porque nela encontra-se um número maior de mulheres exercendo a docência, mas porque exercem uma função de gênero feminino, vinculada à esfera da vida reprodutiva. Cuidar e educar crianças pequenas sempre foram tidas como função feminina também na esfera reprodutiva (SAYÃO, 2005).
Assim, ainda que não seja possível afirmar categoricamente que tais ações relacionam- se ao fato de não aceitação do homem nesse espaço institucional constituído majoritariamente por  mulheres,  é possível, a partir  desses relatos, afirmar que,   para  se  manter  na profissão,

Cauã demonstrou resistência e perseverança, conforme acentuou a própria coordenadora “Cauã permanece na instituição”.
Sem desejar esgotar as discussões em torno dessas questões, apenas avalio como fundamental enfatizar que as contradições desses episódios ocorridos com Cauã fornecem elementos para destacar que tais confrontos no ambiente de trabalho, para além das diferenças de concepção e pedagógicas, são fortemente demarcadas pelas diferenças de gênero.
A identidade do sujeito é plural, múltipa, mutante e, por vezes, contraditória, conforme já salientado em nota anterior. A discussão de gênero transcende o mero desempenho de papéis. Para Louro (2001), “o sujeito é brasileiro, negro, homem, etc. Nessa perspectiva admite-se que as diferentes instituições e práticas sociais são constituídas pelos gêneros e são, também, constituintes dos gêneros. Essas práticas e instituições “fabricam” os sujeitos”. Assim, a categoria gênero é atravessada por outras categorias (classe, raça/etnia, religião,  sexo, dentre outras) e está continuamente se construindo e se transformando, na medida em que também é atravessada pelo discurso que nega, afirma ou silencia, que regula, normaliza, instaura saberes e produz verdades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A palavra gênero, conforme ressaltado por Marília Pinto de Carvalho  (2010),  era usada especialmente para nomear as formas masculinas e femininas na linguagem e foi apropriada como um termo contrastante com sexo, designando, desta forma, o que era socialmente codificado como masculino ou feminino. Para essa autora, há, entretanto, outra definição mais recente de gênero que  não se opõe a sexo,

mas inclui a percepção a respeito do que seja sexo dentro de um conceito socialmente elaborado de gênero, uma vez que assume que as próprias diferenças entre os corpos são percebidas sempre por meio de codificações e construções sociais de significado. O gênero não seria um conceito útil apenas na compreensão das interações entre homens e mulheres, mas uma parte importante dos sistemas simbólicos e como tal, implicado na rede de significados e relações de poder de todo o tecido social (PINTO, 2010).

Desta forma, a categoria gênero tem sido cada vez mais usada para referir-se a toda construção social que se relaciona à distinção e à hierarquia entre o masculino e o feminino e se articula com outras categorias, dentre as quais, é possível destacar a de classe, a de raça/etnia e a de geração.

Como enfatizado por Nicholson (2000), além de a categoria gênero ter sido desenvolvida e sempre ser usada em oposição a “sexo”, para descrever o que é socialmente construído, em oposição ao que é biologicamente dado, também tem sido usado como referência a qualquer construção social que tenha a ver com a distinção masculino/feminino, o que inclui ainda as construções que separam corpos “femininos” de corpos “masculinos” (NILCHOLSON, 2000).

Essa mesma autora afirma que, até meados da década de 1960, o termo gênero era usado especialmente como referência a formas femininas e masculinas dentro da linguagem, cabendo às feministas da segunda fase contribuir para estender o significado do termo para outras tantas diferenças entre mulheres e homens expostas na personalidade e comportamento. Nessa perspectiva, caminho para o encerramento desse artigo, enfatizando as diferenças observadas nas relações estabelecidas entre os professores e a comunidade escolar. São homens que, como qualquer outro sujeito, interagem de maneira permanente com outras pessoas na esfera institucional.

Para tanto, retomo os objetivos centrais propostos para esta investigação:

· compreender e explicitar o movimento de inserção dos professores do sexo masculino nas instituições de educação infantil da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte (RME/BH);
· analisar, sob a perspectiva das relações de gênero, o processo de  interação  estabelecido entre esses docentes homens e a comunidade escolar;
· explicitar, a partir das análises dos dados empíricos, as percepções dos diversos segmentos da comunidade escolar sobre a legitimidade da presença desses professores na educação infantil;
· e, por fim, identificar e elencar os limites enfrentados por esses sujeitos no fazer cotidiano de suas atividades docentes.

Terminada a pesquisa, cujos dados foram sistematizados no presente artigo, o que é possível afirmar?
Um primeiro fato a ser destacado: ainda que o principal foco dessa pesquisa tenha se organizado em torno do lugar ocupado pelo homem na docência da educação infantil, é importante registrar que o acesso das mulheres à educação escolar também não aconteceu sem conflitos.   Assim como  esses professores homens,  elas  também,  durante um longo período

histórico, lidaram com o preconceito e precisaram demarcar posições para ingressar em algumas esferas sociais, inclusive para tomar acento nos bancos escolares.
A partir do ingresso delas na carreira docente – sem desconsiderar os desdobramentos que isso acarretou – e das transformações experimentadas no mundo social, ainda prevalece  no discurso corrente uma concepção sobre a docência muito próxima do pensamento e do discurso das primeiras décadas do século XX, que associa o ensino primário às características consideradas femininas, como o amor às crianças, a abnegação e a delicadeza. Essa  associação serviu e ainda serve para aproximar o exercício da docência ao da maternagem e contribui, assim, para misturar o campo profissional ao doméstico. Essa mistura serve para criar, no mínimo, dois pontos de tensionamentos: a desvalorização da profissão e a demarcação desse campo de atuação como eminentemente feminino. Nessa lógica, o ingresso de homens na docência de crianças pequenas – espaço que sequer passou pelo processo de feminização, pois desde sempre foi ocupado pelas mulheres – sofrerá, mais intensamente, interdições, conflitos e estranhamentos.
Nessa perspectiva, vale destacar que a educação infantil nasceu colada ao gênero feminino. As lutas históricas por creches, no Brasil, foram empreendidas basicamente por mulheres que necessitavam de um lugar seguro para deixar seus filhos e filhas enquanto se ausentavam de casa para trabalhar.
Apenas recentemente, após a LDBEN/9394/1996, que inseriu a educação  infantil como a primeira etapa da educação básica, tornando gratuito esse atendimento em creches e pré-escolas, alguns municípios procederam à abertura de concursos públicos e instauraram processos de contratação de docentes com formação específica para atuar nesta etapa da educação básica. O município de Belo Horizonte realizou dois concursos públicos para o provimento do cargo de educador infantil e essa ação propiciou o ingresso de quatorze professores do sexo masculino habilitados a atuarem com crianças de zero a seis anos de idade em instituições públicas – tradicionalmente reconhecidas como lugares de atuação essencialmente de mulheres.
Não resta dúvida de que a entrada desses homens na educação infantil está vinculada à consolidação do próprio campo da educação infantil. Ao se tornar um cargo efetivo na rede pública, a docência de crianças pequenas atraiu o interesse masculino e abriu uma das possibilidades de inserção no mercado de trabalho.

Esse ingresso dos professores homens é marcado por inúmeros estranhamentos, interdições e desafios. A presença masculina nesse ambiente predominantemente feminino é cercada de maior cuidado e expectativa, por parte da comunidade e das profissionais. A pesquisa evidenciou também que os professores do sexo masculino, ao ingressarem na educação infantil, têm sua sexualidade colocada em suspeição, pois de um lado, apresenta-se  a dúvida, se escolheram uma profissão feminina é porque não são homens de verdade. Por outro lado, destaca a “crença disseminada de um homem sexuado, ativo, perverso e que deve ficar distante do corpo das crianças” (SAYÃO, 2005).
As entrevistas ajudaram a explicitar ainda os seguintes aspectos, diretamente relacionados aos objetivos desta pesquisa: a) razões que levaram esses sujeitos à escolha da carreira; b) pontos de tensão gerados pela presença deles no interior das instituições; c) a forma como estabelecem as relações com os demais segmentos da comunidade escolar (direção, coordenação, professoras e famílias das crianças); d) diferenças na execução das atividades de cuidado e educação de crianças pequenas; e) os estranhamentos e/ou discriminações percebidos no exercício das atividades docentes.
Nas análises das entrevistas e dos grupos de discussão foi possível perceber que, ao assumir o cargo de educador infantil, o professor do sexo masculino vivencia uma espécie de “período comprobatório” que pode ser classificado como “uma fase de vigilância constante”, na qual as demais profissionais observam com muita atenção as ações, o comportamento e as atitudes desses docentes.
Por isto mesmo, e como parte desse período, ao chegarem às instituições, esses professores são quase sempre direcionados para as funções de professor de apoio ou indicados para assumir atividades desenvolvidas em espaços abertos. Essa atitude por parte das coordenações e direções das instituições de educação infantil revela uma explícita interdição da presença desses homens em tarefas que envolvem os cuidados corporais de crianças de menos idade, especialmente quando se trata de meninas.
Tais proibições, explicitadas de forma clara, objetiva e modo ou mesmo de maneira velada, confrontam a realidade social que, atualmente, mostra como as relações humanas, mais do que nunca, se transformam em velocidade, intensidade e alcance sem precedentes na história. E nesse processo, novas configurações e práticas são incorporadas às experiências de homens e   mulheres,

alterando e misturando os campos de atividades, em que comportamentos se redefinem e tornam menos nítidas as marcações que definem as atribuições e os  papéis de cada sexo.
Considerando tal cenário e na certeza de que as instituições escolares são afetadas diretamente por essas transformações, ficou evidente nesta pesquisa que o exercício da docência também passa por mudanças e exige adequações para se sintonizar com a contemporaneidade. Tal constatação nos permite indagar: ainda que historicamente a educação infantil no Brasil permaneça associada à figura feminina e à maternagem, o ingresso de professores homens no cargo de educador infantil, legitimamente assegurado por concursos públicos, tem produzido mudanças na representação da e sobre a docência nessa etapa da educação básica?
É notório que mudanças não acontecem sem confrontos e tensões. A legitimidade do concurso não garante, por si só, o lugar desse sujeito no universo da educação infantil. Para atuar como docente, esses homens, especialmente quando ainda não são conhecidos pela comunidade escolar, precisam, “da aprovação” dessa comunidade. Até que isso ocorra, eles ficam sujeitos e, de certa forma, reféns do olhar “enviesado”, da vigilância constante e do estranhamento dos adultos que participam do cotidiano escolar.
Ao assumir uma função marcadamente feminina no imaginário social, o professor homem passa por deslocamentos “para dentro” e “por dentro” da educação infantil. Para alguns, significa a necessidade de sair do “lugar de homem” e entrar para o “lugar de mulher” e isso implica, em certo sentido, vivenciar uma situação de rebaixamento social, já que se encontra  dentro  de  uma profissão que, como sabido, exige ter que executar ações localizadas em um nível social diferenciado daquelas cabidas aos outros níveis de escolarização da criança . Nesse raciocínio, dar banho e limpar cocô de criança representa “descer mais ainda” na profissão docente. Diferentemente, para outros professores, assumir a docência na educação infantil representa uma importante inserção numa carreira profissional com possibilidades de ascensão social, como foi o caso de Natan.
De maneira geral, a pesquisa constatou que todos os professores homens entrevistados passaram por uma espécie de período comprobatório junto aos diferentes segmentos da comunidade escolar e de adaptação ao próprio espaço institucional. O que implica esse período comprobatório? Durante um tempo, esses docentes precisaram provar e comprovar que possuíam as habilidades necessárias para educar essas crianças pequenas e cuidar delas com competência, sem   machucá-las  ou   violentá-las   sexualmente.  Esse  período   de   adaptação   e  de afirmação

profissional constitui, para esses professores do sexo masculino, fator determinante para a permanência (ou não) nas instituições nas quais atuam.
Acredito, ainda, que os dados da pesquisa oferecem muitos elementos para a maior compreensão das interações e subjetividades desses homens “fora do lugar”. Os cenários desenhados ao longo dos capítulos permitem muitas outras indagações e inferências que não foram trazidas ou aprofundadas nesse artigo. São dados que apontam para a necessidade de novas investigações que envolvam a temática da presença de professores homens no exercício do magistério com crianças pequenas, considerando as dimensões relacionadas ao cuidado e à educação.
Para finalizar, ressalto que o período de desenvolvimento desta pesquisa e de permanência no curso de Mestrado contribuiu para redimensionar meu entendimento da infância e da educação infantil numa perspectiva de professor homem que atua nesta e em outras etapas da educação básica. Esses estudos certamente contribuirão para outras pesquisas e outros sujeitos. O exercício da investigação em educação é formativo e permite expandir a compreensão de questões referentes à docência e às instituições educativas. No presente artigo, apesar de não ter conseguido fornecer as respostas para inúmeras questões aqui presentes, foi possível ampliar o número de indagações e de inquietações sobre o tema central dessa investigação e contribuir, de uma maneira ou de outra, para olhares futuros sobre o tema aqui discutido.

REFERÊNCIAS

ARAÚJO, Janaína Rodrigues. Relações de gênero na educação infantil: um estudo sobre a reduzida presença de homens na docência. 2006. 159f. Dissertação (Mestrado em Psicologia Social) – Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte.
ARIÈS, P. História social da criança e da família. 2. Ed. Rio de Janeiro: LTC editora, 1981.
BADINTER, Elisabeth. Um amor conquistado: o mito do amor materno. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1985.

BOGDAN, R.; BIKLEN, S. Investigação qualitativa em educação: uma introdução à teoria e aos métodos. Porto: Porto Editora, 1994.

BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. 7. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2010. 160 p.
BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1990. 311 p.
BRASIL. Constituição (1988) Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal, 1988. 292 p.

BRASIL. Lei nº 9394 de 24 dez, 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
Diário Oficial, Brasília, 1996.
CARDOSO, Frederico Assis. A identidade de professores homens na docência com crianças: homens fora do lugar? 2004. 154 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade de Educação, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2004.
CARVALHO, Marília Pinto de. No coração da sala de aula: gênero e trabalho docente nas séries iniciais. São Paulo: Xamã, 1999.


FERREIRA, José L. Homens ensinando crianças: continuidades-descontinuidades nas relações de gênero na escola rural. Tese (Doutorado em Educação). João Pessoa, UFPB, 2008.

FORMENTI, Lígia. CFM abre caminhos para que gays tenham filhos por reprodução assistida. O Estado de São Paulo, São Paulo, 05 jan. 2011. Disponível em:
<http://www.in.gov.br/imprensa/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=79&data=06/01/2011> Acesso em 21 de janeiro de 2011.
GROSSI, Miriam (Org.). Trabalho de campo e subjetividade. Florianópolis: PPGAS/UFSC, 1992.
HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. Tad. Tomáz Tadeu da Silva; Guacira Lopes Louro – 11. ed. Rio de Janeiro: DP&A, 2006.
LOURO, Guacira Lopes. Gênero, sexualidade e educação. 4. ed. Petrópolis: Vozes, 2001.
LOURO, Guacira Lopes. Gênero, sexualidade e educação: das afinidades políticas às tensões teórico-metodológicas. Educação em Revista n° 46, dez 2007. Belo Horizonte: FaE/UFMG.
MONTENEGRO, Thereza. O cuidado e a formação moral na educação infantil. São Paulo: EDUC, 2001, 177 p.
NILCHOLSON, Linda. Interpretando o gênero. Estudos Feministas, vol. 8, nº 2, 2000. P. 9- 42.
PEIXOTO, Ana Maria Casasanta. Magistério: idas-e-vindas de uma profissão – Minas Gerais (1889 – 1970). In: PEIXOTO, Ana Maria Casasanta (Org.). A escola e seus atores. Belo Horizonte: Autêntica. 2005, p. 13-28.
RAMALHO, Maria Nailde. Bendito é o fruto entre as mulheres: um estudo sobre professores que atuam nas séries iniciais do ensino fundamental na região Norte de Minas Gerais. Dissertação (Mestrado em Educação), Belo Horizonte: PUC/MG, 2002.

ROSEMBERG, Fúlvia. Educação infantil, classe, raça e gênero. Cadernos de Pesquisa, São Paulo, n° 96, p. 58-65, fev, 1996.
SAYÃO, Deborah Thomé. Relações de gênero e trabalho docente na educação infantil: um estudo de professores em creches. 2005. 273 f. Tese (Doutorado) – Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Ciências da Educação, Florianópolis.

SCOTT, Joan W. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação e Realidade, vol. 20, (2), jul/dez. 1995.

SILVA, Wesley Lopes da. Homens na roda: vivências e interações corporais nas séries iniciais da educação. 2006. 337f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, Belo Horizonte.

SZYMANSKI, Heloisa (org.). A entrevista na pesquisa em educação: a prática reflexiva. Brasília: Editora Plano, 2002.

[bookmark: _Toc438219855]Interesses profissionais e papéis de gênero: escolhas femininas no BBT-Br[footnoteRef:1] [1:  Artigo publicado no volume 12, número 2 da revista Avaliação Psicológica (2013).] 


Resumo
Gênero, nível educacional e situação socioeconômica são variáveis relevantes em investigações sobre escolha de carreira. Este estudo focaliza o gênero, objetivando avaliar interesses profissionais de participantes do sexo feminino. A amostra é constituída por 373 participantes, de 14 a 21 anos de idade, procedentes de escolas públicas (n=94) e particulares (n=279), atendidas em um Serviço de Orientação Profissional, e que foram avaliadas por meio do BBT-Br (Berufsbilder Test). Os resultados evidenciaram interesses por atividades relacionadas à ajuda e ao cuidado com o outro (demonstrados pela elevada escolha dos radicais S e w do BBT-Br), características apontadas pela literatura como socialmente esperadas para o papel feminino. Já os radicais rejeitados relacionam-se a aspectos de agressividade (K), bem como a ambientes profissionais caracterizados pela organização e racionalidade (v). Discute-se a importância de intervenções no campo da Orientação Profissional que ajam sobre os estereótipos de gênero, evitando a restrição de possibilidades no desenvolvimento de carreira.

Palavras-chave: escolha da carreira, interesses, gênero, orientação profissional, BBT-Br.


Introdução

	As diferenças sexuais são claramente observadas no nível do corpo, do funcionamento das glândulas e nas funções reprodutivas. Peculiaridades são observadas em cada sexo no funcionamento fisiológico e no comportamento (Boff, 2002). Tais diferenças remetem a uma elaboração sociocultural do ser humano – homem ou mulher. Historicamente, na sociedade patriarcal, aos homens foram conferidas atividades ligadas à aventura, à conquista, ao perigo físico, à dominação e ao exercício do poder sobre outros e às mulheres as tarefas de reprodução, de educação dos filhos e do cuidado com a vida, sobretudo das crianças, adolescentes e idosos. Homens e mulheres podem diferir nas “escolhas” por atividades ocupacionais, o que não seria problema para a relação homem-mulher e nem para a civilização. Torna-se problema se as diferenças são interpretadas como inferioridade dos “diferentes” (Whitaker, 1988).
	A modernização da sociedade gerou um modelo de distribuição de renda reduzindo o poder aquisitivo das famílias (Romanelli, 1995). Com o aumento da participação feminina na força de trabalho, decorrente das dificuldades econômicas enfrentadas pelas famílias, observa-se crescente participação de mulheres trabalhando fora e de homens participando de atividades domésticas e da educação dos filhos. Para enfrentar a diminuição de renda e obter acesso aos novos bens de consumo, muitas famílias são obrigadas a ampliar o número de seus integrantes no mercado de trabalho, estabelecendo-se assim novas relações familiares. “A crescente inclusão feminina no domínio público das atividades profissionais foi revestida de significado simbólico positivo, conferindo à trabalhadora e produtora de rendimentos um novo lugar nas representações sobre as mulheres” (Romanelli, 1991, p.33).
	Destaca-se que as mudanças nas representações sobre o papel feminino no âmbito familiar e no mundo do trabalho trazem importantes reflexões também no campo da Orientação Profissional (Melo-Silva & Santos, 2005). Tais questionamentos remetem a influências das diferenças de gênero nas escolhas de carreira dos indivíduos, observando-se o desenvolvimento de teorias e pesquisas na área.  
No que se refere a discussões teóricas sobre o tema, destaca-se o trabalho de Lassance e Magalhães (1997) no contexto brasileiro, que consiste em uma reflexão sobre como a diferença biológica entre os sexos é assumida segundo a hierarquização de papéis sociais, influenciando os processos de formação da identidade profissional. Segundo os autores, por meio do processo de socialização são organizados e tipificados papéis sociais, influenciando a construção da identidade de gênero dos indivíduos.
Dessa maneira, Lassance e Magalhães (1997) apontam que se naturalizam profissões masculinas e femininas. As femininas seriam aquelas que permitiriam às mulheres a realização de seu autoconceito, como aquelas que envolvem o cuidado, o relacionamento interpessoal e a expressão de afeto, aspectos valorizados em seu processo de socialização. Já as carreiras masculinas necessitariam características como a autonomia, competitividade e a racionalidade; seriam também carreiras de maior status social, por demandarem competências socioculturalmente associadas à maior maturidade e desenvolvimento no contexto do trabalho.
No cenário internacional, destaca-se a teoria da Circunscrição e Compromisso de Gottfredson (2002, 2005), que tem norteado pesquisas e práticas na área do desenvolvimento e aconselhamento de carreira (Leung, 2008). A autora embasa-se em perspectivas desenvolvimentistas e sociológicas, afirmando que as pessoas distinguem suas opções ocupacionais a partir de três dimensões: gênero ou tipo sexual das carreiras, seu prestígio social e interesses profissionais. Gottfredson (2002, 2005) afirma que, durante a adolescência, passa a ocorrer uma interação entre essas dimensões e o autoconceito dos indivíduos, havendo um processo de exploração vocacional orientado pela circunscrição de possibilidades aceitáveis de escolha de carreira.
A autora enfatiza que este processo de exploração é modulado pela acessibilidade percebida das opções ocupacionais; assim, aspirações consideradas ideais podem ser abandonadas em função de outras consideradas mais acessíveis. Desta forma, as pessoas efetuam compromissos, podendo abdicar preferências relacionadas ao tipo sexual das carreiras, ao seu prestígio social ou aos seus interesses. Gottfredson (2002, 2005) assinala que a acomodação aos compromissos vocacionais diminui quando o prestígio social associado à carreira escolhida não corresponde à posição social do indivíduo, e mais ainda quando afeta aspectos de sua identidade de gênero.
No intuito de compreender as influências do gênero no desenvolvimento de carreira das pessoas, além das discussões teóricas, destacam-se pesquisas voltadas a investigar as diferenças na distribuição de homens e mulheres em diversas carreiras. 
Nesse sentido, o estudo de Santos e Melo-Silva (2005) mostra um levantamento sobre alunos matriculados em cursos do campus de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, evidenciando que nos cursos de Economia, Contabilidade, Administração, Informática Biomédica e Medicina observaram-se mais homens; enquanto em Enfermagem, Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional, Nutrição, Farmácia, Psicologia, Pedagogia, Fisioterapia e Química predominaram as mulheres. As autoras ressaltam que os cursos mais procurados por homens foram aqueles tradicionalmente rotulados pelo raciocínio, organização e cálculos, além das carreiras de maior prestígio social, como foi o caso da Medicina. Já as mulheres, com exceção dos cursos de Química e Farmácia, predominaram nas carreiras que são caracterizadas pelo cuidado e pela assistência.
Reflexão semelhante foi realizada no contexto português por Saavedra, Almeida, Gonçalves e Soares (2004), em um estudo com 1760 universitários ingressantes. Os resultados apontaram que o sexo feminino predominou nos cursos relacionados às Letras e à Educação, enquanto o sexo masculino se distribuiu principalmente nos cursos de Ciências, Engenharias e Tecnologias em geral.
Outro estudo investigando o acesso ao Ensino Superior quanto ao gênero e também ao nível sociocultural foi realizado por Almeida, Guisande, Soares e Saavedra (2006), com 1407 alunos da Universidade do Minho, também no contexto português. Os resultados evidenciaram que a maioria dos participantes do sexo masculino (61,5%) frequentava cursos de Engenharia, enquanto apenas 13,3% frequentava cursos na área de Ciências Sociais. O oposto foi observado nas mulheres, que predominaram nos cursos das Ciências Sociais (42,9%) e constituíram minoria nas Engenharias (19,2%). A fim de mudar esta realidade, Saavedra, Taveira e Silva (2010) defendem a inserção de modelos de intervenção em carreira desde o jardim de infância até a formação superior e idade adulta.
Almeida e cols. (2006) relacionam os resultados encontrados a teorias do campo da Orientação Profissional que apontam influências do gênero nas escolhas educativas e de carreira das pessoas, bem como na sua percepção de inserção socioprofissional. Entretanto, ressaltam que apesar das diferenças encontradas, foi possível observar maior frequência de mulheres em cursos tradicionalmente masculinos do que o oposto (homens em cursos predominantemente associados ao sexo feminino). Este dado, semelhante ao encontrado em Saavedra e cols. (2004), pode evidenciar uma maior flexibilidade das participantes do sexo feminino para cursos menos tradicionais; ou um reflexo da ampliação no acesso e frequência do nível superior de ensino pelas mulheres, como também apontado no contexto brasileiro por Santos e Melo-Silva (2005).
Sobre as diferenças na distribuição de homens e mulheres em diversas carreiras, apontadas nas pesquisas expostas, Su, Rounds e Armstrong (2009) afirmam que os interesses são um ponto central nesta temática; isto porque são importantes preditores de escolhas educacionais e profissionais, podendo contribuir para a disparidade de gênero em diferentes áreas. Assim, para fins deste estudo, cumpre destacar investigações que focalizam gênero e os interesses profissionais, construto de grande relevância que tem sido amplamente pesquisado no âmbito das intervenções em carreira (Nunes, Okino, Noce & Jardim-Maran, 2008). 
Dentre as pesquisas nacionais, encontra-se o trabalho de autoria de Nunes e Noronha (2011), cujo objetivo foi estudar a relação entre a autoeficácia para atividades ocupacionais e suas fontes e interesses. Foram avaliados 289 adolescentes por meio da Escala de Autoeficácia para Atividades Ocupacionais (EAAOc) e o Self-Directed Search (SDS); e 107 alunos, por meio da EAAOc e da Escala de Aconselhamento Profissional (EAP). Para análise dos dados, utilizou-se um modelo de regressão linear; os resultados indicaram que a variável sexo contribuiu significativamente para o modelo, no caso de avaliação de interesses. Houve evidências de maior interesse de homens pelo tipo Realista do SDS[footnoteRef:2], e preferência das mulheres pelo tipo Social. Nunes e Noronha (2011) argumentam que esses dados, em conjunto, são coerentes com as expectativas teóricas sobre a formação dos interesses profissionais. [2:  A teoria tipológica de Holland compreende os interesses como expressão da personalidade dos indivíduos, podendo ser conceituados em seis tipos: Realista (R), Investigativo (I), Artístico (A), Social (S), Empreendedor (E) e Convencional (C). Os seis tipos são ilustrados em um hexágono, sendo que a relação entre os tipos em termos de similaridades e diferenças são retratadas pela distância entre os tipos correspondentes (tipos adjacentes são mais similares do os tipos que são opostos no hexágono (Leung, 2008).] 

Já a pesquisa de Noronha, Barros e Nunes (2009) investigou a associação entre os interesses e a inteligência e analisou diferenças nesses construtos relacionadas ao sexo. Participaram 211 alunos do Ensino Médio, responderam a EAP e a Bateria de Provas de Raciocínio (BPR-5). Os resultados apresentaram baixas correlações significativas entre os construtos. No BPR-5, os homens tiveram médias mais elevadas do que as mulheres no raciocínio espacial e numérico. Já sobre as diferenças nos interesses, os achados de Noronha, Barros e Nunes (2009) indicaram que os homens tiveram médias significativamente mais altas nas "Ciências exatas" (tamanho do efeito de d = 0,05) e "Atividades burocráticas" (d = 0,03); e as mulheres tiveram média mais elevada em "Artes e comunicação" (d = 0,05), "Ciências humanas e sociais aplicadas" (d = 0,05) e "Entretenimento" (d = 0,08).
Outro estudo, de Sartori, Noronha e Nunes (2009) analisou as diferenças de médias entre os instrumentos EAP e SDS, em função do sexo e série escolar. Participaram da pesquisa 177 estudantes com média de idade de 15,7 anos. Verificou-se que as médias de interesses não diferiram significativamente em razão do sexo; na EAP, os homens tiveram médias mais altas que as mulheres nas Ciências Exatas, e as mulheres, nas Ciências Biológicas e da Saúde. Já no SDS, as diferenças significativas ocorreram nos tipos Realista e Empreendedor (médias mais elevadas dos homens) e no tipo Social (médias mais elevadas das mulheres).
Já entre as investigações que focalizam gênero e interesses profissionais no âmbito internacional, encontra-se o estudo de Carvalho (2012), que objetivou investigar a relação entre o gênero e os interesses profissionais, de acordo com as dimensões de Prediger[footnoteRef:3]. A amostra foi composta de 469 estudantes portugueses do 9º ano, com idade média de 15 anos, que foram avaliados pelo COPS - Career Occupational Preference System Interest Inventory. Os resultados indicaram um efeito significativo do gênero sobre os interesses, sendo que o sexo masculino apresentou mais interesse pelo trabalho com coisas (áreas de Tecnologia e Negócios), enquanto as mulheres pelo trabalho com pessoas (áreas da Comunicação, Serviços e Arte). [3:  Prediger, baseado no modelo de Holland, propôs duas dimensões de tarefas ocupacionais: trabalhar com coisas versus pessoas (grau em que os indivíduos preferem tarefas interpessoais ou impessoais); e trabalhar com dados versus ideias (grau em que os indivíduos preferem ocupações que envolvem tarefas criativas ou, então, tarefas concretas). (Carvalho, 2012; Su, Rounds & Armstrong, 2009).] 

Cvencek, Meltzoff e Greenwald (2011), por sua vez, investigaram os estereótipos de gênero associados à matemática em 247 crianças americanas do ensino fundamental. Os resultados obtidos através de dois tipos de medidas (implícitas e explícitas de auto-relato) indicaram que os meninos eram mais fortemente identificados com a matemática do que as meninas, evidenciando que os estereótipos de gênero associados à disciplina são adquiridos precocemente. 
Como exemplo de estudo de meta-análise, há o trabalho de Su, Rounds e Armstrong (2009), que examinou a magnitude e a variabilidade das diferenças de gênero nos interesses profissionais, por meio de 47 inventários de interesses. Os resultados obtidos na dimensão coisas-pessoas de Prediger mostraram que os homens preferem trabalhar com coisas, enquanto as mulheres preferem trabalhar com pessoas. Além disso, de acordo com a tipologia de Holland, os homens demonstraram interesses prioritariamente Realistas e Investigativos; e as mulheres, Artísticos e Sociais.
Hirschi e Läge (2007), por sua vez, examinaram a relação entre os conceitos secundários da teoria de Holland e prontidão para escolha da carreira em 358 estudantes suíços. Um dos aspectos avaliados neste estudo tratou da diferença entre os interesses entre os participantes do sexo feminino e masculino, avaliados pelo Allgemeiner Interessen-Struktur-Test (AIST-R). Os resultados encontrados por Hirschi e Läge (2007) mostraram que os homens pontuaram mais no tipo Realista e Investigativo, enquanto as mulheres, nos tipos Artístico, Social e Empreendedor.
Por fim, destaca-se o trabalho de Proyer e Häusler (2007), que investigou a estabilidade das diferenças de gênero nos interesses profissionais por meio de métodos de avaliação distintos. Os autores avaliaram 448 participantes por meio de um questionário e de um inventário não-verbal de interesses. Os resultados de ambas as técnicas evidenciaram scores mais altos para os homens no tipo Realista, enquanto as mulheres apresentaram pontuações mais altas nos tipos Artístico e Social, como também encontrado no estudo de Su, Rounds e Armstrong (2009).
Em continuidade às reflexões sobre tais questões – na prática e na pesquisa –, o presente estudo se insere no contexto da avaliação de interesses em processos de intervenção em carreira. Mais especificamente, pretende-se caracterizar os interesses de ex-usuárias de um Serviço de Orientação Profissional, por meio do Teste de Fotos de Profissões – BBT-Br. Objetiva-se compreender os interesses profissionais das participantes à luz da literatura científica sobre gênero e suas influências nos comportamentos vocacionais, bem como discutir as implicações e possibilidades para o trabalho do orientador profissional.

Método

Participantes
	Foram avaliadas 373 jovens do sexo feminino, de 14 a 21 anos de idade (M=16,75; D.P.=1,08), procedentes de escolas públicas (n=94) e particulares (n=279). As participantes foram atendidas em um serviço de Orientação Profissional de uma universidade pública do interior do Estado de São Paulo, Brasil, constituindo-se assim em uma amostra clínica. Os atendimentos foram realizados nas modalidades: grupo (87,1%) e intervenção individual (12,9%). Durante a intervenção, entre outros instrumentos e técnicas foi administrado o Teste de Fotos de Profissões – BBT-Br, Forma Feminina, cujos protocolos constituem a base de dados principal do presente estudo.

Instrumentos
- Roteiro de Triagem. Desenvolvido pela equipe do Serviço de Orientação Profissional, objetiva levantar os dados sociodemográficos dos clientes, os motivos da consulta, as expectativas sobre o atendimento, entre outras informações (Melo-Silva, 2005). Para fins deste estudo, foram extraídas do roteiro as informações sociodemográficas das clientes. 
- Resumo de Atendimento. Documento que reúne informações referentes aos atendimentos, como: modalidade de atendimento (grupo ou individual), número de faltas, de sessões ocorridas, possíveis encaminhamentos e permanência (concluinte ou abandonador) no processo de Orientação Profissional.
[bookmark: 1]- Teste de Fotos de Profissões – BBT (Berufsbilder Test). Trata-se de um método projetivo para a clarificação da inclinação profissional, criado por Martin Achtnich (1991). O BBT é o único método projetivo aprovado pelo Conselho Federal de Psicologia para utilização em Orientação Profissional, entre os instrumentos disponíveis na área para uso e comercialização (CFP, 2013), sendo que neste estudo utilizou-se sua versão feminina (Jacquemin, Okino, Noce, Assoni & Pasian, 2006). Ressalta-se que o BBT-Br apresenta adequadas evidências de validade junto ao contexto sociocultural brasileiro, como demonstrado em investigações recentes (Noce, 2008; Okino, 2009; Pasian & Jardim-Maran, 2008; Barrenha, 2011), o que justifica o uso em procedimentos de intervenção.  Achtnich (1991) propôs oito fatores, ou radicais de inclinação, como os elementos básicos para se classificar as tendências motivacionais, as inclinações e os interesses das pessoas. Esses radicais, em conjunto com variáveis ambientais e socioculturais, influenciariam as escolhas dos indivíduos, inclusive as vocacionais. No BBT, a estrutura de inclinação profissional seria elaborada a partir da classificação, por parte do orientando, das 96 fotos que compõem o teste em três grupos: fotos que o agradam (escolhas positivas), fotos que o desagradam (escolhas negativas) e fotos que o deixam indeciso ou indiferente (escolhas neutras). Destaca-se que essa classificação das imagens seria realizada considerando-se as impressões afetivas dos indivíduos sobre as fotos, não apenas os aspectos concretos e racionais de suas representações (Jacquemin e cols., 2006). Os radicais de inclinação propostos por Achtnich (1991) são: W: relacionado à: ternura, feminilidade, sensibilidade e necessidade de tocar; K: relacionado à força física, dureza e agressividade; S: subdividido em: Sh - disponibilidade em ajudar, curar, interesse pelo outro e Se - energia, dinamismo, necessidade de movimento, coragem; Z: necessidade de mostrar (a si e ao produto do seu trabalho), de representar, de admirar a beleza e a estética; V: relacionado com a razão, inteligência, objetividade e necessidade de conhecimento; G: intuição, criatividades, ideia, imaginação; M: relacionado à matéria, à substância e posse (afetiva e material); O: subdividido em Or (necessidade de falar e de comunicar) e On (necessidade de nutrir, alimentar).

Procedimentos 
Posteriormente à aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa da universidade que sediou a investigação, iniciou-se a sistematização dos dados. Primeiramente, foi realizado um levantamento no arquivo de Avaliação Psicológica do Serviço de Orientação Profissional, referente aos anos de 2003 a 2008, das jovens atendidas nesse período e que haviam respondido o BBT-Br, Forma Feminina. Em seguida, realizou-se a consulta aos Roteiros de Triagem nos prontuários das clientes, a fim de se obter os dados sociodemográficos pertinentes ao estudo; o Resumo do Atendimento foi consultado para levantar os dados referentes à modalidade de intervenção (grupo ou individual). Os dados obtidos através dos protocolos do BBT-Br foram digitados em programa computacional especializado, que possibilita o acesso a dados individuais e grupais das estruturas de inclinação. Posteriormente, utilizou-se o Statistical Analysis Software (SAS) 9.0 para organização descritiva dos resultados. 

Resultados

Inicialmente são apresentados os resultados referentes às estruturas de inclinação profissional positivas das participantes, em função da origem escolar. Desta forma, a Tabela 1, mostra os radicais (primários e secundários) de inclinação ordenados por frequência decrescente de escolhas positivas pelas participantes do estudo. 

[bookmark: _Toc288350433][bookmark: _Toc288608308]Tabela 1.
Estruturas de inclinação positivas da amostra (n=373) em função da procedência escolar, comparativamente às normas

	Estruturas
	Escola

	
	Pública (n=94)
	Particular (n=279)

	Primária 
	S2,96 G2,52 O2,47 Z2,35 W2,10 V1,78 M1,17 K0,65
	S2,74 G2,73 O2,60 Z2,56 W2,20 V1,80 M1,43 K0,71

	Secundária
	w4,06 s3,40 m3,32 z3,21 g3,20 o2,95 k2,85 v2,64
	w4,11 g3,70 s3,43 m3,26 z3,23 o3,09 k3,02 v2,80

	
	Referenciais normativos*

	Primária
	S4,14 O4,10 Z3,89 G3,35 W3,31 V2,77 M1,88 K1,10
	S3,85 Z3,7 G3,09 O3,55 W3 V2,24 M1,76 K0,92

	Secundária
	w6,22 z5,89 m4,98 s4,77 g4,59 k4,15 o4,03 v4,02
	w6,17 z5,20 s4,48 g4,37 m4,24 o3,67 k3,46 v3,42


*Referenciais normativos: Jacquemin e cols. (2006) para o sexo feminino.

A Tabela 1 permite visualizar que as participantes das duas redes de ensino apresentaram a mesma sequência de radicais de inclinação em suas estruturas primárias positivas, sendo S e G os mais frequentemente escolhidos. O elevado número de escolhas positivas de fotos representativas do radical S, principal nas estruturas de inclinação de ambos os subgrupos de participantes, sugere interesses por atividades ocupacionais caracterizadas pelo senso social. Pôde-se observar, dentre as imagens classificadas, a predominância daquelas representativas da vertente Sh, indicando a necessidade de contato interpessoal, bem como a disponibilidade e o interesse em ajudar o outro. O segundo radical destacado nas estruturas de inclinação – G – evidencia, por sua vez, interesses relacionados à abstração e ao uso da criatividade, sugerindo preferências por atividades como investigação, estudo e pesquisa. Com relação às estruturas de inclinação secundárias, observa-se que o radical mais escolhido positivamente foi w. Este radical representa aspectos de sensibilidade, subjetividade e cuidado, sinalizando interesses por ambientes e objetos de trabalho delicados e ternos. 
Em seguida, complementando os resultados apresentados, a Tabela 2 lista as cinco fotos mais classificadas como positivas pelas participantes avaliadas, com as respectivas frequências de escolha, em função da origem escolar. Através desses resultados, é possível verificar quais fotos despertam maior interesse das participantes estudadas, bem como os radicais que representam, ilustrando os resultados obtidos nas estruturas de inclinação.

Tabela 2.
Fotos mais escolhidas positivamente pela amostra (n=373) em função da procedência escolar, comparativamente às normas

	Escola pública (n=94)
	Referenciais normativos*

	Radicais
	Nome da foto
	%
	Radicais
	Nome da foto
	%

	Ow
	Mãe com criança
	61,7
	Vz
	Programadora visual
	83

	So
	Guia de turismo
	50,0
	Sw
	Professora maternal
	77

	Sw
	Professora maternal
	47,9
	Ow
	Mãe com criança
	76

	S’v
	Alpinista
	47,9
	Oz
	Vendedora de perfumaria
	73

	S’w
	Pediatra
	46,8
	Z’o
	Apresentadora de TV
	72

	
	
	
	Og
	Repórter entrevistadora
	72

	Escola particular (n=279)
	Referenciais normativos*

	Radicais
	Nome da foto
	%
	Radicais
	Nome da foto
	%

	Ow
	Mãe com criança
	63,4
	Sw
	Professora maternal
	78

	Zg
	Publicitária
	57,7
	Ow
	Mãe com criança
	77

	Sw
	Professora maternal
	52,7
	Gz
	Pintora
	67

	Gs
	Psicóloga em grupo
	51,3
	Gs
	Psicóloga em grupo
	65

	G’v
	Bióloga
	47,0
	Ws
	Musicoterapeuta
	64


*Referenciais normativos: Jacquemin e cols. (2006) para o sexo feminino.

Dentre as cinco fotos mais frequentemente escolhidas positivamente pelas participantes, listadas na Tabela 2, é possível verificar que duas foram comuns a todos os grupos (inclusive normativos): “Mãe com criança (Ow)” e “Professora maternal (Sw)”. Ambas evidenciam o radical w, reforçando os resultados das estruturas de inclinação secundárias. Quanto às de fotos específicas de cada subgrupo da amostra, nota-se que as demais imagens mais frequentemente escolhidas pelas participantes procedentes de escolas públicas são representativas do radical S, principal nas estruturas de inclinação primárias apresentadas. São elas: “Pediatra” (vertente Sh), “Guia de turismo” (vertentes Sh e Se) e “Alpinista” (vertente Se). Já as participantes de escolas particulares classificaram mais frequentemente como positivas as fotos “Publicitária”, “Psicóloga em grupo” e “Bióloga”; nota-se que as duas últimas representam o G, radical de destaque nas estruturas primárias.
Prosseguindo a apresentação dos resultados, a Tabela 3 mostra os dados referentes às estruturas de inclinação profissional negativas das participantes.

Tabela 3.
Estruturas de inclinação profissional negativas da amostra (n=373) em função da procedência escolar, comparativamente às normas

	Estruturas
	Escola

	
	Pública (n=94)
	Particular (n=279)

	Primária 
	K6,09 M4,86 W3,77 O3,56 V3,40 G3,36 S3,33 Z3,30
	K5,98 M4,68 W3,56 O3,36 V3,06 S2,92 G2,88 Z2,86

	Secundária
	v6,97 k6,33 m6,09 z5,83 s5,76 o5,61 g5,44 w4,80
	v6,60 k6,18 m5,87 o5,51 s5,49 z5,45 g4,92 w4,72 

	
	Referenciais normativos*

	Primária
	K5,93 M4,59 V3,71 W3,42 G2,94 O2,64 S2,60 Z2,56 
	K6,13 M4,65 V4,22 W3,53 G3,21 O3,03 S2,80 Z2,56

	Secundária
	v6,11 o5,65 k5,38 m5,34 s5,18 g4,71 z4 w3,83
	v6,62 k5,99 o5,91 m5,69 s5,33 g5,03 z4,52 w3,87


*Referenciais normativos: Jacquemin e cols. (2006) para o sexo feminino.

Observando-se as estruturas negativas das participantes na Tabela 3, nota-se que estas apresentaram elevadas escolhas em relação aos radicais primários K e M. Tais escolhas indicam rejeição por atividades profissionais que necessitam do uso da força física, da agressividade e do controle, características do radical K; ainda, sinalizam desinteresse pelo contato com matérias, como substâncias ou materiais antigos (M). Quanto às estruturas secundárias, para ambos os subgrupos da amostra, o radical mais classificado negativamente foi v. Este expressa a necessidade da razão e da objetividade, evidenciando rejeição por ambientes e objetos de trabalho caracterizados pela precisão e organização. 
Ainda em relação às escolhas negativas, a Tabela 4 apresenta as cinco imagens do BBT-Br que foram mais rejeitadas por cada subgrupo da amostra estudada.

Tabela 4.
Fotos mais escolhidas negativamente pela amostra (n=373) em função da procedência escolar, comparativamente às normas

	Escola pública (n=94)
	Referenciais normativos*

	Radicais
	Nome da foto
	%
	Radicais
	Nome da foto
	%

	55 / Mm
	Encarregada de lavanderia
	88,3
	55 / Mm
	Encarregada de lavanderia
	91

	50 / Km
	Mecânica de automóveis
	87,2
	58 / Ko
	Açougueira
	90

	18 / Ks
	Amoladora
	86,2
	50 / Km
	Mecânica de automóveis
	86

	26 / Kz
	Torneadora
	84,0
	15 / Mk
	Caseira de sítio
	85

	35 / Sv
	Motorista de táxi
	79,8
	18 / Ks
	Amoladora
	84

	Escola particular (n=279)
	Referenciais normativos*

	Radicais
	Nome da foto
	%
	Radicais
	Nome da foto
	%

	55 / Mm
	Encarregada de lavanderia
	91,4
	58 / Ko
	Açougueira
	91

	50 / Km
	Mecânica de automóveis
	87,8
	55 / Mm
	Encarregada de lavanderia
	90

	21 / Vs
	Policial de trânsito
	83,9
	50 / Km
	Mecânica de automóveis
	90

	18 / Ks
	Amoladora
	83,2
	39 / Mv
	Dona de casa
	89

	39 / Mv
	Dona de casa
	79,9
	18 / Ks
	Amoladora
	86


*Referenciais normativos: Jacquemin e cols. (2006) para o sexo feminino.

Pode-se observar na Tabela 4 que ambos os subgrupos apresentam as imagens “Encarregada de lavanderia” (Mm), “Mecânica de automóveis” (Km) e “Amoladora” (Ks), dentre as cinco fotos mais frequentes; o que corrobora a rejeição das participantes por atividades caracterizadas pelos radicais primários K e M.



Discussão

Foi possível verificar que, de uma forma geral, as estruturas de inclinação das participantes assemelharam-se aos encontrados por Jacquemin e cols. (2006), nos estudos normativos da Forma Feminina do BBT-Br. 
Quanto às diferenças, observa-se que o radical Z (ligado à estética, necessidade de reconhecimento de si e de seu trabalho), destacado nas normas, ocupou posição intermediária nas estruturas dos subgrupos avaliados; em contrapartida, nota-se que o radical G sobressaiu-se neste estudo, apresentando a segunda maior média de escolhas positivas. Tal resultado pode refletir as especificidades das amostras: nos referenciais normativos de Jacquemin e cols. (2006), foram participantes estudantes da 1ª e 2ª séries do Ensino Médio. Já neste estudo, a amostra foi composta por estudantes do 1º, 2º, 3º ano do Ensino Médio e cursinho pré-vestibular, que procuraram atendimento psicológico em Orientação Profissional. Assim, a característica clínica da amostra estudada pode ser um dos fatores explicativos para a elevada escolha do radical G (relativo ao pensamento, aos estudos e à pesquisa), uma vez que essa população aspira a um curso superior (Melo-Silva, Noce & Andrade, 2003).
Retomando-se as escolhas negativas das participantes, verifica-se que os radicais primários mais rejeitados foram K e M. O radical K relaciona-se a atividades operacionais, que necessitam de aspectos como agressividade e obstinação; o M, por sua vez, caracteriza-se pelo contato e manuseio de matérias e substâncias. Esse resultado pode estar relacionado ao fato de algumas atividades que expressam esses radicais no BBT-Br – principalmente o K – serem tipicamente masculinas (Achtnich, 1991), ou seja, pautadas por características tradicionalmente conferidas aos homens, como a força física (Whitaker, 1988). Exemplos são as imagens “Mecânica de automóveis (Km)” e “Amoladora (Ks)”, frequentemente rejeitadas pelas participantes do estudo. 
Entretanto, outra possível interpretação para a escolha negativa de tais radicais é a rejeição por atividades que não exigem formação superior, de caráter técnico ou manual (por exemplo, a imagem “Encarregada de lavanderia (Mm)”, rejeitada pela maioria das participantes), aspectos que podem refletir na sua desvalorização no contexto sociocultural brasileiro (Melo-Silva, Noce & Andrade, 2003). Assinala-se que o prestígio social das carreiras é um aspecto relevante na circunscrição dos interesses vocacionais, sendo que os indivíduos tendem a excluir de suas possibilidades ocupacionais carreiras que não possibilitem a manutenção de sua posição social (Gottfredson, 2002). Assim, deve-se atentar para as diversas variáveis envolvidas nos comportamentos vocacionais.
Quanto às estruturas de inclinação profissional, os resultados evidenciaram o radical primário S como o mais escolhido pelas participantes. Ressalta-se que a escolha positiva deste radical é predominante em sua vertente Sh, indicando disponibilidade para as relações interpessoais e a necessidade de entrar em contato com o outro através da ajuda e do senso social. Estes são aspectos apontados pela literatura como socialmente vinculados ao gênero feminino (Lassance & Magalhães, 1997), podendo embasar tipificações de profissões como masculinas ou femininas e, consequentemente, a circunscrição de possibilidades ocupacionais (Gottfredson, 2005).
Complementando a análise, examinando-se as séries positivas de radicais secundários, verifica-se que o radical w foi o mais escolhido, resultado concordante com os referenciais normativos. Este resultado é corroborado pela alta escolha positiva das fotos: “Mãe com criança (Ow)”, a mais frequentemente escolhida pelas participantes; e “Professora maternal (Sw)”. Destaca-se que dados semelhantes foram encontrados nos estudos normativos de Jacquemin e cols. (2006) e também por Achtnich (1991), em estudos com a população suíça realizados na década de 1970. Achtnich (1991) associa a elevada escolha das fotos que representam o radical w à necessidade de interação, de cuidado e à maternidade, papel do gênero feminino socialmente esperado. A escolha de tais fotos evidencia o poder atrativo dessas imagens, representando o papel feminino cristalizado ao longo de décadas, ainda que a mulher esteja ocupando mais espaços no mundo do trabalho.
 Verifica-se que os referidos achados nas estruturas de inclinação corroboram os estudos de Carvalho (2012) e de Su, Rounds e Armstrong (2009), sobre a tendência geral de mulheres apresentarem maior interesse em trabalhar com pessoas (de acordo com as dimensões de Prediger). Também é possível observar correspondência dos resultados com os obtidos nos estudos de Hirschi e Läger (2007), Proyer e Häusler (2007) e Su, Rounds e Armstrong (2009), investigações internacionais que utilizaram a tipologia de Holland para avaliação dos interesses; estes evidenciaram maiores escores das mulheres nos tipos Artístico e Social. O tipo Artístico é caracterizado pela expressão de ideias e emoções, enquanto o tipo Social descreve um estilo pessoal em que predominam a empatia e o interesse por relações interpessoais (Primi, Mansão, Muniz & Nunes, 2010), características semelhantes às expressas pelos radicais mais escolhidos pelas participantes deste estudo. Assinala-se que os estudos de Nunes e Noronha (2011) e Sartori, Noronha e Nunes (2009), realizados no contexto brasileiro, evidenciaram maior interesse das mulheres também no tipo Social. Por sua vez, a investigação de Noronha, Barros e Nunes (2009), que utilizou a Escala de Aconselhamento Profissional (EAP), mostrou predominância dos interesses femininos nos campos Artes e comunicação, Ciências humanas e sociais aplicadas e Entretenimento. Tais resultados auxiliam na compreensão das influências das expectativas de gênero no desenvolvimento dos interesses profissionais, sendo que os achados deste estudo aproximam-se do que a literatura tem revelado. Ao mesmo tempo, evidenciam a importância de investigações mais aprofundadas sobre os interesses, em diferentes contextos e abrangendo populações diversificadas.

Considerações finais

Em síntese, este estudo procurou contribuir para a produção de conhecimento sobre gênero e suas influências nos comportamentos vocacionais, tornando-se relevante ao utilizar um instrumento projetivo pouco investigado no contexto brasileiro, no que se refere a esta temática. Ainda, o estudo buscou contribuir com as intervenções psicológicas em Orientação Profissional, especificamente sobre a utilização do BBT-Br. Na interpretação dos resultados do teste, recomenda-se ao orientador avaliar e trabalhar concepções dos clientes sobre assunções estereotipadas, tanto de gênero quanto do caráter masculino ou feminino atribuído às atividades apresentadas nas fotos escolhidas e rejeitadas. Esse tipo de análise no processo de intervenção sublinha a relevância da etapa qualitativa da aplicação do BBT, e é importante a fim de alertar os orientandos para que evitem restringir suas possibilidades ocupacionais. 
Assinala-se que seria importante que escolas e diferentes grupos sociais criassem espaços de reflexão sobre as questões de gênero nas ocupações, o mais cedo possível (Saavedra, Taveira & Silva, 2010), a fim de desconstruir crenças e estereótipos, buscando a conscientização de como são reproduzidos os valores considerados socialmente adequados e ampliando as possibilidades de desenvolvimento de carreira.
No que se refere a investigações no contexto brasileiro, seria relevante abranger populações diversificadas, de outras faixas etárias e níveis de ensino. Também seria interessante investigar rapazes que escolhem carreiras tipicamente femininas e moças que escolhem as carreiras tidas como masculinas.  Para além das situações de escolha profissional, é relevante compreender como são construídas suas carreiras, em diferentes níveis profissionalizantes (básico, técnico e superior) e diferentes expectativas de prestígio social e econômico. 
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Desafiando os padrões sexuais de normalidade do século XIX: o diário íntimo de José Vieira Couto de Magalhães (1880-1887)
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Introdução



O resplandecer da disseminação da prática social da escrita íntima sobreveio na época vitoriana, período em que a distinção entre as esferas pública e privada tornou-se mais clara, quando na manifestação das pulsões – principalmente no tocante ao aspecto sexual – deveria ficar resguardada a vida privada, considerado o lócus “privilegiado” para o indivíduo desnudar sua intimidade.
A escrita de si3 pode ser historicamente localizada. Embora existam desde a Antiguidade, os registros pessoais nesse período não se configuravam como autobiográficos, pois a “experiência pessoal não era, por si mesma, digna de ser levada à página escrita” (LIMA; SANTIAGO, 2010, p.22). É somente na modernidade, com a sociedade burguesa, com a ascensão da subjetividade e com o sentimento do individualismo, que o “eu” passou a conceder maior importância à sua própria trajetória, lançando-se na produção de “narrativas sobre si”.

1 Graduação em História pela Universidade Estadual de Goiás (UEG). Mestre em História pela Universidade Federal de Goiás (UFG). Professora da rede municipal de ensino de Anápolis (GO) e Tutora do Curso de História da Universidade Norte do Paraná (Unopar). Tem experiência nos temas de pesquisa: corpo, saúde, doença, sexualidade e escrita de si.
2 Graduação em História pela Universidade Federal de Ouro Preto (1994), mestrado (1998) e doutorado (2004) em História pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho. Realizou estágio pós-doutoral como bolsista PRODOC na Universidade Federal de Goiás. É autora do livro “A Mesa de Mariana: produção e consumo de alimentos em Minas Gerais (1750-1850)”. Participou da organização dos livros “Casa de vereança de Mariana: 300 anos de História da Câmara Municipal”; “Histórias de Goiás: memória e poder”; “Cristianismos em Goiás”, “O ensino de história: aprendizagens, políticas públicas e materiais didáticos”. Coordenadora do Laboratório de Ensino (LEHIS) da Faculdade de História da UFG. Tem experiência na área de História, atuando principalmente nos seguintes temas: Goiás, abastecimento, alimentação, fome, doenças, Minas Gerais, história da medicina, história e educação, formação de professores. É docente Adjunto III no Departamento de História da Universidade Federal de Goiás.
3 A escrita de si ou autorreferencial integra um conjunto de modalidades do que se convencionou chamar produção de si no mundo moderno. Tem sido utilizada pelos pesquisadores ligados ao tema como forma de indicar certo gênero de escritos que compreende diários, correspondências, confissões, biografias e autobiografias, ou seja, todos os tipos de escritos utilizados pelo sujeito moderno na constituição de uma identidade para si mesmo (GOMES, 2004).


Entendendo o século XIX como um “lugar” temporal propício para o “desvelar” da intimidade na escrita pessoal, por possibilitar ao sujeito a criação de uma identidade para si, conferindo à sua vida certa “estabilidade” – comprometida com a fragmentação do “eu” moderno –, esse artigo visa analisar o diário4 íntimo do importante político e intelectual do século XIX, José Vieira Couto de Magalhães (1837-1898), no sentido de delinear a singularidade de sua escrita, expressa na maneira como ele procurou se interpretar por meio de seu registro autobiográfico, tendo como eixo norteador de estudo a sexualidade.
Couto de Magalhães foi um profissional que atuou a serviço do Império do Brasil. Nasceu na Fazenda do Gavião, em Diamantina, Minas Gerais, em 1837, e morreu no Rio de Janeiro, em 1898. Foi um importante político, militar e escritor brasileiro. Bacharelou-se em Direito pela Faculdade do Largo de São Francisco. Ocupou o cargo de presidente das províncias de Goiás, Pará, Mato Grosso e São Paulo.
Em plena Guerra do Paraguai assume a presidência da província do Mato Grosso. Nesse período, foi nomeado com poderes especiais de general-em-chefe e presidente da Junta Suprema Militar da Justiça. Por seu vitorioso comando na tomada de Corumbá, adentrou as páginas da história como um grande herói nacional. O último cargo que ocupou no período imperial foi a presidência da província de São Paulo, em 1888. No ano seguinte, com a instauração da República, Couto foi afastado do cargo por razão de suas convicções monarquistas (LEITE, 1936).
A sua trajetória também chama atenção pela paixão que tinha pela escrita. Redigiu inúmeras obras, das quais destacam-se: A Revolta de Felipe dos Santos em 1720 (1859), Os Guaianases (1860), Viagem ao Araguaia (1863), O Selvagem (1876) e Ensaios de antropologia (1894) e Anchieta e as Línguas Indígenas (1897)5. As obras Guaianases e a Revolta de Felipe dos Santos abriram-lhe as portas para tornar-se sócio do Instituto Histórico Geográfico (LEITE, 1936).
Além de redigir diversas obras destinadas ao leitor, possuía o gosto pela escrita de diário pessoal. O hábito de registrar a vida no papel parecia ser um exercício constante e


4 A partir da definição de autobiografia proposta por P. Lejeune, percebe-se o diário, de maneira geral, “como um relato fracionado, escrito retrospectivamente, mas com um curto espectro de tempo entre o acontecido e o registro, em que um “eu”, com vida extratextual comprovada ou não, anota periodicamente, com o amparo das datas, um conteúdo muito variável, mas que singulariza e revela, por escolhas particulares, um eu-narrador sempre muito próximo dos fatos” (LEJEUNE apud MACIEL, 2004, p.11). E diferentemente das autobiografias, grande parte dos diários não é escrita com o intuito explícito de destinar-se à publicação, possuindo, como uma de suas peculiaridades, o caráter secreto.
5 A obra Anchieta e as Línguas Indígenas foi escrita por ocasião do tricentenário do famoso jesuíta.
6 
proveniente de longa data, “[...] todos seus biógrafos afirmam ter sido Couto de Magalhães um escritor compulsivo de diários [...]” (MACHADO, 1998, p. 20).
O diário em análise, organizado por Maria Helena P. T. Machado, foi escrito entre os anos de 1880 a 1887, sendo que a maior parte dele foi redigida quando Couto residia em Londres. Um dos pontos que mais chama atenção nesse documento é a maneira como Couto expressa a sua sexualidade. Por intermédio da escrita de seus sonhos é possível perceber desejos eróticos não só por figuras femininas como também, e principalmente, masculinas.
A análise do escrito autobiográfico desse político recairá em um homem repleto de desejos sexuais – manifestados principalmente em seus sonhos – que não compartilhava de certos valores considerados moralmente e “cientificamente” corretos de sua época. Assim sendo, uma das principais riquezas que se encontra no diário de Couto é “o diálogo crítico e tenso que esse personagem manteve com seu tempo” (HENRIQUE, 2008, p. 5).

Objetivos


O objetivo principal deste artigo é analisar como Couto procurou decodificar os seus desejos eróticos por intermédio da narrativa do seu universo onírico realizada em seu diário, com o intuito de compreender qual a sua visão subjetiva perante o interdito social do século
XIX. Dessa forma, também é imprescindível entender quais fatores podem tê-lo influenciado na interpretação de seus sonhos, realizada de maneira a expressar uma desvinculação com os padrões de normalidade sexual dos oitocentos.


Couto de Magalhães e a escrita dos sonhos: um ato de (des)velar-se



[...] nunca me esquecerei de que a normalidade é uma ilusão imbecil e estéril.
Fernando Pessoa



A contradição é uma das portas principais de entrada, de acordo com Peter Gay (1999), para se adentrar no processo de entendimento que leva os indivíduos a desnudarem na modernidade a sua vida interior, numa tentativa de compreensão de si e do vivido. O desejo de saber sobre si por meio de escritas tidas como privadas, como os diários íntimos, é realizado em um jogo de querer esconder-se e simultaneamente revelar-se, em um movimento contrastante que intercambia entre a discrição e a exploração corajosa. (PETER GAY, 1999).
Em uma época em que os manuais de civilidade impregnavam a sociedade, a maneira de expressar-se nos diários também sofria restrições. Apesar de prezar-se pela liberdade na escrita íntima, também impunha-se a essa prática de construção de si a necessidade de controle e disciplina. Estimulava-se que os indivíduos “fossem espontâneos e ao mesmo tempo resistissem à espontaneidade”. (Idem, 1999, p. 351). Ainda que a escrita autobiográfica sofresse algum tipo de contenção, ainda era nela que muitos indivíduos sentiam-se mais à vontade para confessar seus desejos eróticos:
[...] naturalmente muitos vitorianos consideravam impróprio registrar no papel seus desejos eróticos. Mas os que não pensavam assim – e estes não eram exceções tão raras e extremas – nos deixaram indicações sugestivas do papel importante desempenhado pela satisfação sexual na vida dos homens. Mesmo as cartas de amor pouco explícitas, carregadas de beijos epistolares e lembranças de amplexos deliciosos, sugerem, com suas efusões sentimentais e floreios românticos, a força do apetite sexual. (GAY, 1999, p.353).

Caminhando ao encontro da ideia exposta por Peter Gay, o diário do general expressa uma sexualidade que aflorava erotismo nos sonhos principalmente com personagens do mesmo sexo. O desejo de Couto de confessar a sua sexualidade foi alimentado de certa forma por sua época. Foucault (1984), em sua crítica à “hipótese repressiva” sobre o sexo, defende que este não teria sido enquadrado, ao longo do século XIX, num rigoroso processo de restrição e de interdição. Na verdade, estimulava-se a falar cada vez mais sobre o sexo, colocando-o em discurso, recheando-se prateleiras de lojas com livros e artigos que o tinham como assunto principal. Entretanto, de acordo com a teoria foucaultiana, tratar sobre o sexo na sociedade ocidental, ao longo do referido século, era quase sempre em termos biologísticos, no intuito de dominar as pulsões e as atividades sexuais para classificar o que se configurava em “práticas de normalidade”. Dessa forma, estimulado por sua época, que incitava a “falar” e a conhecer cada vez mais sobre o sexo com o propósito de melhor controlá-lo (FOUCAULT, 1984), José Vieira respondeu à petição de saber-poder sobre a sua sexualidade por meio da escrita em seu diário (HENRIQUE, 2008).
Trançando o mesmo caminho trilhado por Henrique, ao analisar a narrativa do universo onírico de Couto de Magalhães, não se pretende de maneira alguma interpretar seus sonhos. O exame do material onírico em toda a sua complexidade não possibilita a realização dessa tarefa, porque a própria psicanálise ensina que a presença do sonhador é indispensável para a elaboração das interpretações capazes de clarificar o conteúdo das cenas oníricas, que passam, muitas vezes, pelo crivo da censura por serem frutos de desejos reprimidos (FREUD, apud MACHADO, 2005). Além disso, a narrativa que esse personagem faz em seu diário não possibilita  ao  pesquisador  ter  acesso  ao  sonho  em  si,  mas  a  um  fragmento  dele,  que
provavelmente foi alterado pelo processo de rememoração – e pela atribuição de coerência na narrativa ao mundo dos sonhos, que este não contém (HENRIQUE, 2008). Por conseguinte, procura-se compreender a maneira como o próprio Couto interpretou seu universo onírico, desejando atribuir consistência e sentido à própria existência.
É necessário deixar claro que não foi encontrado nenhum documento que pudesse fornecer a certeza de que Couto era de fato um homossexual, embora seu universo onírico fosse povoado de cenas “picantes” com personagens do mesmo sexo. Mesmo que não se tenham provas da homossexualidade em sua “vida acordada”, não se pode negar a relevância da análise da escrita dos sonhos, embebidos de um erotismo revelador de uma personalidade em conflito com os valores e as concepções de seu tempo.
A construção do universo onírico de Couto valia-se de um vocabulário próprio que mesclava passagens na língua indígena tupi-nheengatu com a utilização de códigos pessoais. Tal codificação era utilizada essencialmente quando o general se lançava no regozijo da narrativa erótica dos seus prazeres.
Couto constrói sua narrativa numa vontade de revelar e, ao mesmo tempo, de camuflar seus desejos mais secretos. Apesar de haver tentado “esconder” as partes mais “picantes” do seu diário no  refúgio da língua tupi-nheengatu, ele deixou caminhos para que seu    segredo
fosse descoberto. No ano de 1876, ao publicar O selvagem, Couto dedicou parte significativa dessa obra a elaborar ensinamentos pautados no método de Ollendorff6 que pudessem facilitar o aprendizado do nheengatu.
A atitude de Couto em deixar registrado em seu diário uma tendência homossexual7, por meio do relato dos sonhos, exigiu coragem. Não são raros os casos de perseguição aos amantes do mesmo sexo na História, como o do escritor espanhol Miguel de Cervantes, que foi condenado em 1569 pelo rei da Espanha, sob a acusação de “homossexualismo”, a ter  a
7 O Método de Ollendorff é um modelo pedagógico de ensino das línguas estrangeiras a adultos, que foi desenvolvido por Heinrich Gottfied Ollendorff (1802-1865). Esse método baseia-se no princípio de  que as línguas estrangeiras devem ser ensinadas da mesma forma que uma criança aprende a língua materna (COUTO DE MAGALHÃES, 1975).
8 Em decorrência do caloroso debate que cerceia a temática da orientação sexual, faz-se necessário explicitar a explicação a respeito da escolha do uso da palavra “homossexual” para caracterizar a tendência sexual expressa por Couto em seu universo onírico. O primeiro ponto a destacar é que a utilização do referido termo não é anacrônica, já que foi empregado pela primeira vez em 1869 – quando o general tinha 32 anos – pelo jornalista Karl Maria Kertbeny, para proteger os direitos dos amantes do mesmo sexo que estavam sendo condenados à prisão com base em parágrafo do Código Penal Alemão. Segundo aspecto a salientar: quando Karl empregou a palavra homossexualismo, esta não detinha a carga negativa que lhe foi atribuída posteriormente pela medicina social. O jornalista defendia que a homossexualidade era uma condição inata, não adquirida, portanto era um absurdo criminalizá-la (HALPERIN, 2004). Dessa forma, assim como Henrique (2008), acredita-se que a utilização do termo homossexual não constitui-se anacronismo, no sentido de ser contemporâneo a Magalhães, e também não acarretava o sentido pejorativo de anormalidade doentia, que só lhe foi atribuído tempos mais tarde.


sua mão direita amputada, obrigando-o a fugir da Espanha para escapar da punição e levando- o a procurar refúgio em terras italianas (ARRABAL, 1999). O dramaturgo inglês contemporâneo do general, Oscar Wilde (1854-1900), provocou bastante polêmica na época ao ser acusado de sodomia, sendo condenado a dois anos de trabalhos forçados na prisão, onde definhou, morrendo pouco tempo após deixar a cadeia. Este último exemplo demonstra a grande intolerância em relação aos homossexuais nos anos oitocentos, os quais eram tratados como loucos e pervertidos, sentenciados muitas vezes à morte. Então, o ato de José Vieira de confessar a sua sexualidade por meio da escrita autobiográfica era, de fato, um risco, que por sua vez exigia também bastante ousadia.
Se em sua escrita do diário o general demonstrou certa irreverência, desafiando os valores e concepções de sua época, ao deixar registrada uma tendência homossexual, na sua vida pública também teve atitudes que negavam até certo ponto os padrões de normalidade disseminados no século XIX. Diferentemente da ordem apregoada pela medicina social nos oitocentos, para o qual a normalidade expressava-se em uma família nuclear – com pai, mãe e filhos –, Couto de Magalhães assumiu uma postura “original” ao se declarar orgulhosamente um 'solteirão' convicto. Os homens que não se casavam e os homossexuais eram discriminados pela sociedade por comprometerem a lógica da reprodução e, dessa forma, a própria sobrevivência da espécie humana. Afora isso, como destaca Mott, Couto “não quis esconder que foi pouco convencional em questões de moral sexual: solteirão convicto, reconheceu em seu testamento a paternidade de três filhos naturais” (MOTT, 2003, p.174). Nessa época, pior que negar a se casar era, talvez, ter filhos e não criá-los, pois tal atitude comprometia diretamente os preceitos cristãos e da medicina social de uma família higienicamente tratada.
Couto parecia não incomodar-se com assumir atitudes públicas contrárias à doutrina cristã. Sua aversão aos cânones da Igreja Católica foi tamanha, que seu amigo, o jornalista mineiro Horácio de Carvalho, descreveu com as seguintes palavras o posicionamento depreciativo de Magalhães em relação a essa instituição:
Dando pasto à sua paixão, para Couto os maiores males sociais vinham da gente neutra de Roma, do padre, que é o símbolo da hipocrisia e do obscurantismo, da irracional instituição da roupeta. Fulminava-os sem dó, sentindo não poder eliminá- los da sociedade, extirpá-los do gênero humano, como se extirpa um cancro, brutalmente, a ferro cortante” (CARVALHO, apud LEITE, 1936, p. 138).

Contrariando os discursos cristãos e da medicina social de seu tempo, que viam o sexo apenas  como  um  ato  reprodutivo,  o  general  lançou  mão  de  sua  pena para empreender novamente outra atitude irreverente: adentrou no mundo perigoso da escrita erótica ao redigir um romance intitulado As fantasias devassas do dr. Calmiru.
Logo no título do livro observa-se que a escrita tenderá a abalar as estruturas morais da sociedade. A devassidão abominada pela Igreja e pelos agentes higienistas, por constituir- se como uma grave perversão sexual, sendo considerada um sério desvio de caráter por mostrar-se um entrave à civilização da conduta, foi justamente a expressão escolhida por Couto para figurar como “porta de entrada”, com a finalidade de seduzir os leitores a um “mundo narrativo” que provavelmente confrontaria os padrões sexuais de normalidade de sua época.
O romance parece constituir-se em uma espécie de narrativa autobiográfica. Machado assegura que a história retrata “ao que parece, episódios reais ocorridos em suas viagens pelo interior do Brasil [...]” (idem, 1998, p. 116). “Escondendo-se” sob o nome de dr. Calmiru, Magalhães provavelmente valeu-se dessa obra para expressar as “fantasias devassas” que povoavam a sua mente juvenil, quando estava em meio aos sertões brasileiros, e que na maturidade expressavam-se principalmente na forma de sonhos, como pode ser comprovado na análise do seu diário.
É importante destacar que, embora as atitudes de Couto fossem audaciosas, a quebra dos padrões vigentes exigia sempre exposição, sofrimento e, muitas vezes, solidão. Em seu diário, o general não faz referência a muitos amigos pessoais em que pudesse realmente confiar. Talvez a solidão o tivesse incitado à prática do registro autobiográfico. Muitos diaristas afirmam que “sentir-se só” foi o principal motivo que os levaram a “desvelar o seu coração” na escrita íntima. Por exemplo, em seu diário, Alice James, “a brilhante irmã inválida de William e Henry James” (JAMES, apud GAY, 1999, p. 364), afirma, em maio de 1889, que o diário era um amparo diante da sensação de isolamento: “Penso que, se puder adquirir o hábito de escrever um pouco sobre o que acontece, perderei um pouco este sentimento de solidão e desamparo que me acompanha” (Idem, 1999, p. 364).
A forma como o general procurou interpretar seus sonhos também é um fato que chama a atenção por sua originalidade. Em uma época em que os homossexuais eram malvistos pela sociedade, considerados disseminadores de pecado pela Igreja e doentes do “instinto sexual” pelo discurso médico (FOUCAULT, 1988), José Vieira descreveu seus sonhos eróticos com personagens do mesmo sexo de forma natural e espontânea, sem atribuir- se nenhum rótulo negativo. Demonstrou uma postura singular aos ditames morais em vigor, ao decodificá-los, como assinala Henrique (2008), sem nenhum sentimento de culpa ou de autocondenação.

No sonho com um tal de Leonardo, por exemplo, datado do dia 17 para 18 de fevereiro de 1881, o sonhador expressa sensação de “grande alegria” no seu relato, por querer fazer sexo com um personagem masculino, não emitindo qualquer tipo de sentimento de autorrepressão:


Sonho depois com o Leonardo, e era um outro lugar Iche chaputari omahe oputari. Observação: Sensação de prazer vendo o rústico castelo francês; o rio, e água. Sensação de grande alegria pelo encontro com o Leonardo. Esse já é falecido; mas no sonho eu não tinha a consciência disso. (COUTO DE MAGALHÃES, 1998, p. 202).


A passagem em nheengatu significa: “eu quero fazer sexo com ele e ele comigo” (Idem, 1998, p. 202).
Na análise do relato da sua vida “acordada”, é possível observar a vontade de Couto de confessar a sua sexualidade, mas tendo o cuidado de não explicitá-la totalmente: “... vi na ponte um jovem melancólico encostado a um poste de lampião que me despertou certas curiosidades...” (Idem, 1998, p. 105). Parece que o general construiu sua narrativa deixando pequenas “pistas” para que um leitor mais atento pudesse “achar” o caminho para desvelar os seus desejos mais íntimos. Na verdade, seu diário parece ter sido escrito com o propósito de ficar para a posterioridade, talvez numa tentativa de compreensão futura, em que a visão “do outro” em relação ao seu universo onírico estivesse desvencilhada da carga pejorativa que impregnava a mentalidade oitocentista em relação aos amantes do mesmo sexo.
Apesar de os seus sonhos serem em geral com homens, ele também registrou prazeres oníricos com o sexo oposto. Na noite de 28 de fevereiro para o dia 1 março, por exemplo:
O primeiro sonho foi com uma rapariga de grande cabeleira, ama de uma mocinha de doze ou treze anos, que me deixou impressão amorosa. [...] Observações: na primeira parte do sonho noto que iche cha assassau ce po cunha mueu Kb. *** sui, cheirei e senti o cheiro de tix.***, portanto não é exato o que alguns observadores têm dito, isto é, que não se sente cheiro em sonhos. (Idem, 1998, p. 208).


Couto expressa na língua indígena: “passei a mão no seio da mulher [...] tix. ***[...]” (idem, 1998, p. 208).
Ou ainda, em outro momento:

Domingo de manhã – 22 de agosto de 18818. A noite passada ou, antes, esta madrugada, ixa xa maité (okeri ána ramé) que ixe xá men’ oipé cunha pixuma. [...] Iche cha reko reté oyumuin cana omi ar! Se *** reté Ana. Xa caká rame sainha *** sui cetá côo aiqueãna (Idem, 1998, p. 87).

Em português: “eu sonhei que estava fazendo sexo com uma mulher preta. [...] “Eu estava bem escondido fazendo sexo! [É] muito gostoso ***. Enquanto eu tirava de seu caroço [vulva] ***, ela ficava como um animal (idem, 1998, pp. 87-88).
Na vida acordada, contudo, diferentemente do mundo dos sonhos, Couto parecia que não tinha muito prazer na companhia de uma mulher. Lily Grey, sua amante em Londres, é registrada com certa insatisfação – referia-se a ela sempre com uma opacidade de sentimento afetivo e com termos pejorativos: histérica, mal-humorada, impaciente, de má têmpera e cabeça oca. Tanto na sua relação com Lily como na recordação dos casos que teve com uma mulher no Araguaia e outra no Pará, as experiências parecem ter sido um grande fardo para o general, fazendo-o refletir se tinha mesmo alguma vantagem em ter a companhia de uma figura feminina em sua vida:

Tenho ultimamente discutido comigo mesmo se há ou não vantagem em ter a companhia de uma mulher. Há dois anos que eu conservo tal companhia e realmente não tenho juízo formado. No Araguaia eu tinha essa companhia, e uma vez só me vieram saudades disso. A que tive no Pará igualmente não deixa saudades; a que tive em Londres, a mesma coisa. Para o meu gênio independente e pontual é um pesadelo, escravidão disfarçada que me tira grande parte do meu tempo e que me dá compensação pouco satisfatória. (Idem, 1998, pp. 125-126).


A característica singular do diário de Couto expressa-se na negação dos ditames do período oitocentista. No século XIX, a medicina e a justiça buscavam atribuir “o sexo verdadeiro” aos indivíduos desse período, procurando impor uma única e verdadeira identidade sexual, que se manifestaria pelo desejo ao sexo oposto, sendo que as pessoas que desvirtuassem esse comportamento eram taxadas por diversos tipos de perversões sexuais (FOUCAULT,  2006).
Nesse tempo, acreditava-se que, para a efetivação da manutenção da ordem social, era preciso lançar um olhar vigilante e coercitivo sobre a conduta de homens e mulheres, para que estes desempenhassem o papel adequado que lhes fora designado desde o nascimento: feminino ou masculino. Esperava-se, portanto, que os indivíduos soubessem portar-se, vestir-

9 Couto provavelmente deve ter-se equivocado no registro dessa data, em vez do ano desse registro ser de 1881, na verdade ele é de 1880. Neste ano, o general, no mês de agosto, escreve religiosamente, praticamente todos os dias, seguindo uma ordenação cronológica dos registros bem-definida.

se e falar de forma adequada ao padrão comportamental construído de acordo com o seu sexo (ELIAS, 1994).
Na acepção da medicina higienista do século XIX, qualquer atitude que pusesse em risco tal lógica deveria ser extirpada, por representar um grave perigo à ordem social. Goiás não fugiu às regras desse pensamento: no relatório da Secretaria de Polícia da cidade de Goiás, redigido em 1872, é possível perceber a intolerância em relação aos atos que “corrompiam” o papel social atribuído a homens e mulheres, que eram punidos com prisão:


Aos dezesseis do mês de fevereiro de mil oitocentos e setenta e dois, nesta Cidade  de Goiás, em Secretaria de Polícia, onde se achava o Senhor Doutor Nicolau Afonso de Carvalhi, Chefe de Polícia de Província, comigo amanuense interino adiante nomeado compareceu Francisca e pelo mesmo Senhor Doutor lhe foram feitas as seguintes perguntas.
Qual seu nome, idade, estado civil, profissão e residência? Respondeu que chamar- se Maria Francisca e ignorar a idade que tem, ser solteira, morar à rua nova do Presidente desta Cidade e vive de suas costuras. Qual motivo e porque foi presa? R. Que ontem às 11 horas da noite, ela responde acla, digo, saia [sic] de casa em companhia de Sophia - Maria, a qual mora com ela respondente, quando foram presas, às porta de casa. P. Por que tendo ela saído respondente e sua companheira saído simplesmente à passear foram presas? R. Por estar Sophia vestido de homem. P.  donde vinha ela respondente, e Sophia quando foram presas?
R. Que da venda de Raimundo de tal, situado no Rotentem. [...] P. Se Sophia tem costume de chegar vestida de homem? R. Que não sabe porquanto mora com ela a menos de mês, e durante esse tempo somente ontem viu semelhantes trajes. P. Se foi unicamente para passear que ela saiu unicamente acompanhada dela informante saíram em uma noite chuvosa, encontrando-se muito das vezes com as patrulhas, havendo, digo, sem recear ser presas? R. Que ela saiu unicamente para acompanhar Sophia, sua companheira de casa, e que ela respondente ignorava que fosse proibido andar uma mulher vestida de homem, o que devi saber Sophia que é desta e não ela respondente que se acha aqui cinco meses.
Nada mais dizendo e nem lhe se perguntado mandou o Senhor Doutor Chefe de Polícia lavrar o presente termo que assina João Bonifácio Marque Fogaça – rogo da respondente por não saber ler e nem escreve. Eu Fernando Morreti Foggia – amanuense interino escrevi. (grifos meus, documentos avulsos: caixa 273, maço justiça).


A vestimenta é um importante meio de distinção sexual. Sophia, ao usar publicamente roupas características do universo masculino, punha em risco uma ordenação coletiva baseada em fronteiras rígidas construídas ao redor de um ethos feminino e masculino que se revelava na maneira de se vestir, expressando uma moralidade que determinava as regras de conduta reguladoras do comportamento em função do sexo.
Um caso semelhante é mencionado no diário de Couto. Este relata ter lido em um jornal londrino um episódio que comentava sobre a “prisão de 47 indivíduos que estavam em um baile de máscaras em Manchester, sendo que 22 estavam vestidos de mulher e [foram] presos porque dançavam o cancan” (COUTO DE MAGALHÃES, 1998, p. 118), fato que também demonstra a intolerância em relação à construção social identitária referente a   um
ethos feminino e masculino, revelando-se no corpo e no uso que se faz dele.
O desnudar da vida de Couto possibilita perceber um homem em constante conflito com os valores morais de sua época. No correr da pena criou um “mundo”, por intermédio do seu diário, em que a anormalidade de forma alguma caracterizava os desejos manifestos em seu universo onírico. Sua escrita revela, portanto, uma originalidade, por ser um processo de autoconhecimento desvinculado dos padrões morais do século XIX.


A originalidade interpretativa de Couto de Magalhães ante seu universo onírico: influência das culturas indígenas


Márcio Couto Henrique (2009), no artigo intitulado A rainha e o general – uma leitura foucaultiana do diário íntimo de Couto de Magalhães, defende a ideia de que a originalidade interpretativa de José Vieira em relação ao seu mundo onírico pode encontrar vias compreensivas no pensamento da Grécia Antiga. Na sua opinião, a leitura de uma gama de autores da Antiguidade – como Hipócrates, Juvenal, Galeno, Horácio, Virgílio e filósofos epicuristas – provavelmente teria influenciado o general de forma decisiva na maneira como procurou decifrar seu universo onírico:
Pode-se pensar que essa postura diferenciada de Couto de Magalhães diante dos valores morais de sua época, presente, por exemplo, na ausência de julgamento moral na interpretação de seus próprios sonhos, tem relação com a familiaridade que ele possuía com a literatura do mundo clássico. Nesse sentido, a interpretação pessoal de seus próprios sonhos e/ou experiências com outros homens pode estar muito mais informada pela experiência da pederastia entre os gregos do que pela perspectiva médico-higiênica que circunscrevia tais práticas ao campo do “homossexualismo”, com toda a carga preconceituosa que este termo carregava em fins do século XIX. (HENRIQUE, 2009, p. 595).

Porém, conforme Henrique vai formulando seu argumento ao longo do texto, algumas contradições vêm à tona. Primeiramente, quando Foucault analisou a questão dos sonhos na Antiguidade, estudou um escritor grego denominado Artemidoro, sendo que este nem foi citado no diário de Couto, reconhece Henrique. A maneira como esse autor grego sugere como o sonhador deve decodificar seu mundo onírico parece não ter relação alguma com a forma como o general procurava decifrar o seu. Além disso, a literatura grega a respeito dos sonhos não lhe parecia despertar grande atrativo. Muito pelo contrário: demonstrou certo desagrado com a obra Tratado dos Sonhos, do grego Hipócrates, que de acordo com ele: “não [...] pareceu grande coisa” (COUTO DE MAGALHÃES, 1998, p. 189).
Artemidoro formulou um verdadeiro manual da arte de sonhar, em que o mundo onírico tinha relação direta com a questão social. O texto atribuído ao escritor grego afiança que os sonhos estão envoltos em codificações que se processam em uma relação de dominação que apresenta toda uma “significação social”. Em um sentido prognóstico do social, a posição sexual de dominado (penetrado) no sonho era um mau presságio: “Colocar- se ‘por baixo’ do seu serviçal, inverter no sonho a hierarquia social significa mau augúrio: é o sinal de que se sofrerá, por parte desse inferior, um dano, ou desprezo” (FOUCAULT, 2006, p.177). Entretanto, se a posição do autor do sonho fosse de possuidor, era um sinal de que algo de bom lhe poderia acontecer. A posição de penetrado é garantia de bom presságio, “[...] se ele for possuído por homens mais velhos e mais ricos que ele”, pois a cena onírica pode ser interpretada como uma “promessa de presentes”: o sonho “é ruim, se o parceiro ativo for mais jovem e mais pobre – ou apenas mais pobre: sinal efetivamente de gastos” (Idem, 2006, p. 178). Portanto, “o sonho sexual pressagia o destino do sonhador na vida social: o ator que ele é na cena sexual do sonho antecipa o papel que será o seu na cena familiar, na do trabalho, dos negócios e da cidade” (Idem, 2006, p. 183).
Em seu universo onírico, Couto praticava o ato sexual não somente com pessoas mais velhas e/ou ricas – que de acordo com Artemidoro era sinal de bom presságio –, como também sonhava também com pobres, jovens, indígenas, negros, dentre outros, sem demonstrar nenhum incômodo de ter sido penetrado por essas personagens. E a hierarquia onírica, destacada por Artemidoro entre sujeito ativo e passivo nos sonhos, parece não ter a menor importância para o general. O material onírico de José Vieira dá pistas de que, para ele, não fazia diferença entre ser “o penetrado” ou “o penetrador”, o que importava era a sensação de prazer.
Em alguns momentos, Couto de Magalhães aparece na condição de sujeito “ativo”, como no sonho com Timóteo de Goiás, de 18 para 19 de fevereiro de 1881: “[...] com o Timóteo a cena foi a seguinte: iche aput. Reté amé ahe; ce rac. Sant. Ahé oputá oyum. x. p.”(COUTO DE MAGALHÃES, 1998, p. 203). O trecho em nheengatú significa: “eu quero muito fazer sexo com ele, meu galho preto endurecido quer estar escondido no ânus p”(Idem, 1998, pp. 203-204). A palavra sakanga ou rakanga (registrada como rak ou rac no diário), como esclarece a autora Maria Helena Machado (1998), significa galho em nheengatú, mas ele a utilizava no sentido metafórico de pênis.
Em outras situações, Couto aparece de forma mais clara na condição de “passivo” ou “subordinado”, como pode ser percebido no registro de sonho que teve com um tal de Capitolino, também na noite de 18 para 19 de fevereiro de 1881: “Capitolino: No sonho oiko *** pupé apohu saksanipuxuna sakanga pupé apohu ramé sakiche ce rori catu. Aramé iche onhahen ixupe: chaputchanndo x.pu – Ahe osuachara?: Icatú; antes, porém, vamos fumar. Procurando o fumo e o papel para os cigarros, acordei” (Idem, 1998, pp. 203-204). Trecho em nheengatú: “ele pegava *** dentro o galho preto e endurecido enquanto eu também pegava seu galho dentro e estava muito alegre. Então falei para ele: Quero que amarres minha mão, ao que ele respondeu (?): está bem.” (Idem, 1998, p. 204).
Observa-se que, seguindo um caminho contrário à análise empreendida por Artemidoro, nessa cena onírica em que ambos os personagens do sonho pegavam o “galho” um do outro, Couto não demonstrava nenhum tipo de sentimento ou julgamento moral de dominação e hierarquia. O sujeito sonhador-narrador queria fundamentalmente expressar a alegria dessa cena, não aparentando sentir incômodo algum em adotar uma posição de “passividade” em relação ao seu parceiro, ao ter suas mãos amarradas por este.
Outro fato que faz supor que os valores da Antiguidade Clássica não influenciaram de forma decisiva a narrativa de Couto a respeito da sua vida onírica, é que dentre as mais diversas técnicas de chegar ao prazer, constam registros de sonhos no diário que fazem referência ao erotismo oral, prática sexual não raras vezes malvista na Grécia Antiga (FOUCAULT, 2006). Em um desses sonhos, o narrador/sonhador relata no registro do dia 18 para 19 do mês de fevereiro de 1881:


Herman da Silva: Este, eu conheci em Londres. No sonho segui eu em passeio com ele. Ariré ya oiko oipé casa pupé; iche cha ame oiko rete ahe*** ce rakoyumuquau i barriga pupé; ariré iche tirei-a para fora, e rasguei a calça de algodão americano branco amearama itimãn pupéIche amahen oiko akanga ce rak opuxuna putera icatú, porém inti apauana. (Idem, 1998, p. 204).


O trecho em nheengatu significa: “Depois estávamos numa casa; dava com meu galho*** em sua barriga; depois [...] para fazer sexo em sua perna. Dei a cabeça de meu galho preto, [ele] chupa bem [...] não acabei.” (Idem, 1998, pp. 204-205).
Em outra narrativa dos sonhos em relação ao prazer oral, realizada na noite do dia 27 para 28 de fevereiro de 1881, Couto escreve:

De ontem para hoje sonhei com o Aarão, aquele meu escravo que vendi em Cuiabá, com o Luís, e com aquele negro da Arábia que conheci em West India Road – ele estava deitado em umas lapas, com as costas viradas para fora. Ahe oymuquau Ana oiko i***e pitera cati man cha mahen sak. Sant. Turussú opixuna alumiando, e o rego fendido e as chapeletas proeminentes como um desenho que tenho. Ahe oiko iche para atrás e o que [eu] avistava era somente a cabeça negra e calva. Ahe*** oiko. (Idem, 1998, p. 206).

Em português: “Ele está na água enlouquecido*** e chupa bem, vê-me dar o galho duro, grande, preto [...]. Ele está comigo [...] Ele*** está.” (Idem, 1998, p. 50). Couto de Magalhães, contrário à moral do mundo clássico – que de acordo com Paul Veyne (1987) via na felação uma conduta sexual abominada –, em nenhum momento da narrativa sentiu-se envergonhado ao registrar suas atitudes eróticas em sonhos, mesmo havendo em ambas as cenas oníricas a condição de quem recebe o sexo oral.
Portanto, trilhando outra via de compreensão diferente da traçada por Henrique (2009), no intuito de tentar entender a maneira como Couto de Magalhães decodificou seus sonhos, sem julgamento moral e/ou autocondenação, demonstrando originalidade em relação aos valores e concepções de sua época, alguns indícios deixados no diário levam a crer que essa atitude do general diante de seu universo onírico talvez seja proveniente da influência dos valores das culturas indígenas com que manteve contato quando fora presidente das Províncias de Goiás, Pará e Mato Grosso.
A leitura da obra de Gilberto Freyre, Casa Grande & Senzala, é de fundamental importância para lançar novas luzes interpretativas a respeito do universo onírico de Couto. Freyre, ao analisar o papel da homossexualidade na esfera social das culturas indígenas, principalmente antes da chegada dos europeus, observou que entre muitas dessas comunidades a visão a respeito dos amantes do mesmo sexo era totalmente discrepante daquela compartilhada pelos padrões europeus do século XIX.
Na interpretação de Freyre, a homossexualidade nas culturas indígenas americanas era respeitada e mesmo venerada, e muitos homo e bissexuais em geral tinham poderes e funções de místicos, de curandeiros, pajés, conselheiros, em várias etnias americanas. Portanto, os homossexuais eram vistos como indivíduos de forte influência e sugestão mística, sendo que as relações íntimas entre homens e mesmo entre mulheres eram encorajadas em muitas culturas indígenas (FREYRE, 1980).
Em consonância com o pensamento de Freyre, o antropólogo Alexander Goldenweise (1929), ao estudar os iroquois da América do Norte, atesta que, entre esses indígenas, os homossexuais eram benquistos nessa sociedade, encarregando-se também de funções místicas:
Numerosos registros atestam a presença de várias tribos de homens efeminados que evitam ocupações de homens e desprezam atividades masculinas; eles vestem-se como mulheres e participam de atividades femininas. Não raramente esses homens vão se tornar os magos e profetas. (GOLDENWEISER, 1929, s/p).

A noção de pecado em relação ao sexo foi introduzida no Brasil com a chegada dos jesuítas. As relações sexuais entre os amantes do mesmo sexo, a sodomia e a poligamia não eram vistas, por uma significativa parcela das etnias indígenas que habitavam o território brasileiro, como práticas sexuais anormais ou de perversão. Essas noções foram ganhando forma na sociedade brasileira, principalmente nos discursos e nas ações da Igreja Católica, que, por meio do Tribunal do Santo Ofício, condenou, por crime de sodomia, diversos indígenas que mantinham relações homossexuais (FREYRE, 1980, p. 252).
Os indícios que levam a acreditar que a cultura indígena pode ter interferido na maneira como Couto interpretava seus sonhos, sobretudo na própria forma como o general empreende a codificação do seu mundo onírico, ou seja, as partes mais “picantes” do diário, estão codificados em tupi-nheengatu, uma língua indígena. Dentre os diversos idiomas dominados por Couto – como francês, inglês, alemão, latim, castelhano – a ação de escolher a língua indígena como um recurso linguístico para cifrar os seus anseios eróticos, ainda que inconscientemente, já demonstra uma intencionalidade.
A codificação na língua indígena é, antes de tudo, uma forma de Couto de Magalhães de tentar compreender a si. Ao cifrar seus sonhos em tupi-nheengatu, ele provavelmente estava tentado emergir em um sistema de valores e tradições, como os das sociedades autóctones, em que seus desejos eróticos não o configurariam como louco e/ou pervertido.
Tem-se consciência, obviamente, da diversidade de etnias autóctones que habitavam o território brasileiro e das discrepâncias entre as suas culturas, mormente na pertinência desse estudo, a sexualidade. Por isso, busca-se levantar alguns estudos que analisem a prática da homossexualidade nas etnias indígenas. Baseando-se em estudos de monografias antropológicas e históricas consagradas, Mott (1994) apresenta uma lista de etnias indígenas da América Latina e Caribe, sobre as quais tem-se evidência arqueológica, histórica, etnográfica ou linguística, comprobatória da prática da homossexualidade. No Brasil, ele mapeia as seguintes etnias: “boróro, tupinambá, guatos, panaré, wai-wai, xavante, trumai, tubira, guaicuru, xamico, kainagaig, nambiquara, tenetehara, yanomani, mehinaku, camaurá, cubeo, guaiaquil”9. Analisando o livro O Selvagem (1975), observa-se que Couto de Magalhães afirmava ter tido contato com algumas comunidades presentes na lista de Mott, como os tupinambás, os guatos, os guaicurus, os xavantes, dentre outros.
O livro Notícia sobre a província de Matto Grosso seguida d’um roteiro da Viagem da sua capital A’ S.Paulo (1869), do comerciante Joaquim Ferreira Moutinho, também informa a


10 Em: http://www.oocities.org/br/luizmottbr/artigos06.html. Acesso em: 2 de setembro de 2012.

prática da homossexualidade entre os kadiwéu, no século XIX, que, de acordo o autor, é uma das sete aldeias pertencentes à “nação dos guaycurus”. “Entre os guaycurus é muito usual o vício da pederastia e os seus – cudinas – usão enfeitar-se muito, e tomão gestos feminis. Em outras tribus notamos a mesma abominação.” (MOUTINHO, 1869, p. 202).
No livro O Selvagem (1975), Couto afirma ter tido contato com a comunidade dos kadiwéu na época da Guerra do Paraguai, recebendo grande auxílio do chefe dessa aldeia, o capitão Lapagate, no combate contra os paraguaios:
Defronte de Assunção do Paraguai, o índio Pajaguá domina na região dos pantanais, ou Chaco, como lhes chamam os espanhóis. Acima da fronteira do Apa, para o norte, domina com diversos nomes a nação Guaicuru, os índios Cavalheiros; um dos chefes – da subdivisão conhecida pelo nome Caldiués – o capitão Lapagate, foi nos sempre de não pequeno auxílio na guerra e de grande dano às guarnições da fronteira Paraguai do Apa. (COUTO DE MAGALHÃES, 1975, p. 97).

Em seu estudo, Darcy Ribeiro, no texto Lições de humanismo dos índios do Brasil, ao analisar os kadiwéus, com os quais conviveu à época de sua participação nas expedições de Rondon Pacheco, esclarece que no século XIX têm-se:
[...] documentos [...] sobre a existência de homossexualismo entre tribos do Brasil. Inclusive entre os cadiuéu que eu estudei. Eles chamam o homossexual de kudina. O kudina é um homem mulher, ou um homem que decidiu ser mulher. Ele se veste como mulher, pinta o corpo como uma mulher [...] (Darcy Ribeiro, s/d, p.46).

Ao interpretar essa comunidade indígena, Darcy Ribeiro informa que a visão do grupo sobre os homens que assumem o papel social de mulher na comunidade dos kadiwéus, os kudinas, não era pejorativa, muito pelo contrário; o kudina “é uma figura absolutamente aceita, integrada no grupo”. [...] O grupo reconhece que eles em geral são grandes artistas. São tão aceitos quanto os guerreiros. (Idem, s/d, p.46).
No livro O Selvagem, Couto defende que o êxito de seu estudo a respeito das comunidades autóctones seria alcançado somente no contato direto com elas, sendo necessário ir a campo para conhecer e aprender as suas línguas, suas tradições e seus modos de vida, no sentido de evitar quaisquer leituras que lhe pudessem dar “opiniões preconcebidas” a respeito dos autóctones:
Nas informações que passo a dar a este respeito, não produzo nada que tenho lido, e sim o que tenho observado; tenho mesmo evitado ler sobre o assunto, não por que desconheça o valor das opiniões de pessoas muito mais competentes do que eu, mas por que, tendo tido aberto diante de mim o grande livro da natureza, não desejei percorrer-lhe as páginas com opiniões preconcebidas e formadas em gabinete. (COUTO DE MAGALHÃES, 1975, p. 61).


A aproximação de Couto com as diversas etnias indígenas levou-o a formular opiniões de  certa  forma  originais  a  respeito  das  culturas  dessas  comunidades,  sempre tentando valorizar a questão do respeito ao modo de vida empreendido por elas. Quanto ao aspecto da sexualidade, o posicionamento do general a respeito da poligamia indígena – mais especificamente quando retrata no livro O Selvagem a comunidade dos caiapós – chama a atenção para a sua postura diferenciada perante os valores morais da sociedade dessa época, ao não demonstrar nenhuma visão condenatória em relação a tal prática sexual:

Não se entenda por comunismo de mulheres alguma coisa semelhante à prostituição. [...] Este modo de entender as relações do homem com a mulher, isto é, fazê-lo exclusivamente depender da vontade dos dois, pode ter e efetivamente deve ter grandes inconvenientes. Quaisquer, porém, que eles sejam, não é prostituição; é um modo de ser da família, que eles julgaram melhor, segundo suas ideias e meios de vida. (Idem, 1998, p. 77).


Portanto, é perceptível, em sua obra O Selvagem, a admiração que Couto sentia pelas várias etnias indígenas que habitavam o território brasileiro, construindo toda uma argumentação em defesa delas:

Contra o pressuposto de que os índios falam uma gíria sem leis, nem regras; de que não têm ideias morais, sentimento de religião; de que são indolentes e preguiçosos, protestam: a bela língua tupi, suas admiráveis instituições de família, suas tradições e crenças religiosas, sua extrema atividade na pesca, na caça e na guerra, únicos trabalhos cuja utilidade compreendem. [...] É uma grande raça, repito. Temos muito  a ganhar pondo-nos em contacto com ela pelo órgão indispensável do conhecimento de sua língua. (COUTO DE MAGALHÃES, 1975, p.136).


Na obra em questão, o general traça uma paisagem de puro prazer com relação ao mundo natural dos autóctones. O selvagem e o mestiço são apresentados como seres sensuais, livres, autossuficientes e repletos de coragem. Couto expressa, dessa forma, uma empatia com o modo de viver indígena, ao demonstrar uma visão mais otimista sobre o elemento nacional. Essa visão positiva do mundo natural do indígena pode também ser vislumbrada no seu livro Viagem ao Araguaia:

Era fantástico o aspecto de nosso pouso: os fogos acesos aqui e ali desenhavam as formas gigantescas dos buritis e davam um aspecto selvagem ao vulto dos soldados que passavam por diante deles; as camas eram redes amarradas pelos galhos das árvores, e em grupos curiosos. Só eu gozava do privilégio de uma maca. Nosso teto tem sido o azul do firmamento, belo e cheio desse encanto melancólico que lhe costuma dar paz imponente, tão diversa do ruído inquieto e buliçoso das grandes cidades [...]. Lá nunca há de chegar o pé humano; mas nosso poderio manifesta-se ainda aí; apesar dessas brenhas inacessíveis, a ave pode ver de repente interrompido seu voo pela bala certeira do caçador sertanejo. (COUTO DE MAGALHÃES, 1974, pp. 73-74).


Couto construía o sertão como um mundo livre e sedutor, porém ameaçado pela presença do homem branco civilizador. A natureza era um universo convidativo para a realização de práticas sexuais abominadas pela moralidade burguesa que impregnava as cidades do século XIX.
Couto não era o único viajante seduzido pela sensualidade do sertão. Ao analisar a História de uma Viagem ao Brasil, de Jean de Léry, Michel de Certeau demonstra como a literatura de viagem edificou uma imagem do selvagem e de seu universo como o lócus do prazer (MACHADO, 2005). O sertão, portanto, era “o retorno sob a forma estética e erótica, daquilo que a economia de produção teve que recalcar para se constituir”, situando se, assim, “na junção de um interdito e de um prazer” (CERTEAU, in MACHADO, 2005, p. 133).
A visão do sertão como um mundo situado na “junção do interdito e do prazer” também povoa a escrita do diário de Couto. Nesse documento, vislumbramos sonhos que trazem as reminiscências de suas experiências passadas, de uma época feliz, em que vivia em meio às matas brasileiras com seus habitantes.
Observam-se, nos sonhos de Couto, cenas eróticas com indígenas, brancos e, principalmente, com negros. Mesmo demonstrando uma posição contrária à contribuição do negro na composição da população brasileira, concebendo-o em suas obras Viagem ao Araguaia (1974) e O Selvagem (1975) como uma raça primitiva e degradada, isso não impediu Magalhães de torná-lo o seu principal objeto de desejo erótico-onírico.
O erotismo que cerceia o imaginário social brasileiro a respeito do corpo do negro, especificamente no tocante à grande espessura de seu órgão genital, também parece povoar o universo onírico de Couto (HENRIQUE, 2008). No sonho com seu escravo Arão – já citado – é possível observar um tom de satisfação na narrativa do general ao visualizar o “galho duro, grande e preto” (COUTO DE MAGALHÃES, 1998, p. 2.006) de seu parceiro, com o qual se envolvia sexualmente na cena onírica.
Essa hipótese pode ser reforçada na análise do seu livro O selvagem (1975), quando Couto salienta o tamanho avantajado do órgão sexual dos negros: “Na raça primitiva e escura há uma variedade que se distingue tanto pelo seu exagerado desenvolvimento do pênis que os mesmos selvagens a caracterizavam por esse sinal” (COUTO DE MAGALHÃES, 1975, p. 62). Tal “particularidade” corpórea que Magalhães acreditava terem os negros, provavelmente o influenciou a alimentar nos sonhos um aguçado desejo sexual.
A sensualidade que Couto percebia no mundo natural permeia também de forma significativa a escrita de seu diário. Em concordância com a opinião de Maria Helena Machado, o substrato existencial do diário “[...] não provinha da vivência intelectual e afetiva do Brasil do Sudeste cafeeiro, que tratava de se urbanizar e europeizar, mas inspirava-se numa visão idílica e sensual da vida livre dos sertões e dos selvagens e mestiços que os povoavam” (MACHADO 1998, p. 22).
O significado do seu universo onírico parece pautar-se mais em suas experiências de vida, de um mundo já conhecido, respeitado e admirado, os sertões brasileiros10, do que em supostas leituras sobre a Antiguidade Clássica, de autores que Couto sequer mencionou em seu diário.
A empatia que ele manifestava possuir com as lembranças desse mundo natural que povoavam a sua vida onírica também pode ser observada em um ponto que, à primeira vista, parece insignificante – a datação. Um fato peculiar a notar no diário é que a maioria das datas é escrita na língua inglesa. Contudo, quando José Vieira dedicou-se ao relato da sua vida onírica, na parte do diário intitulada Diário de Sonhos, diferentemente do que ocorre com os registros do restante do diário, em especial aqueles feitos quando estava em Londres, a maioria das datas está escrita em português. Desse fato, pode-se levantar uma hipótese: no momento do relato dos sonhos, o general já não se sentia tão sozinho, como demonstrava ser em todo o diário, sem amigos, parentes ou amores, pois os sonhos traziam proximidade com um universo daquilo que ele já havia conhecido na lembrança de um passado feliz, com seus cenários naturais que o fizeram galgar a fama de grande desbravador e empreendedor e, acima de tudo, herói nacional, portanto, era um mundo com o qual ele se identificava.
Por isso, a criação de novas realidades pela escrita do diário, que pudessem ser um refúgio à solidão, ganhava a possibilidade de concretude inovadora quanto à decodificação dos sonhos em relação aos ditames morais do século XIX, graças fundamentalmente às referências ao mundo natural dos indígenas, que o general tanto apreciava. Provavelmente é nas tradições indígenas – que ele teve a oportunidade de observar intimamente – que se encontra a chave de entendimento da originalidade de sua escrita em relação ao seu universo onírico – parece ter sido feita em forma de desafio aos valores e às concepções preconceituosas da sua época.



11 A maior parte das paisagens nos sonhos do general são os sertões brasileiros, mas Couto também registra cenários oníricos em que se encontrava em outros lugares, como na França (em seus castelos), em parques ingleses, dentre outros.

Conclusão


A partir da leitura do diário íntimo de José Vieira Couto de Magalhães, é possível comprovar a importância dos documentos autobiográficos para o conhecimento histórico, algo que se torna mais contundente no caso de personalidades públicas, por conter informações de caráter privado pouco comuns, revelando momentos especiais que atribuem veracidade à realidade vivida.
A análise do diário de Couto permite conhecer aspectos íntimos da vida de um homem que é conhecido pela História quase que unicamente por sua imagem hercúlea. Tais informações apreendidas desse documento possibilita, portanto, desnaturalizar a construção da imagem heroica que é realizada muitas vezes por intermédio de uma “fórmula” conceitual padronizada: seres naturalmente fortes e heterossexuais. Questionar esse arquétipo pode ser visto como algo perigoso, uma vez que muitos pesquisadores acreditavam que isso poderia macular a representação hercúlea desses indivíduos. Com Couto de Magalhães não foi diferente, seus biógrafos o retratavam como um homem despossuído de medos, forte, desbravador, corajoso e, acima de tudo, um incontestável amante do sexo oposto.
Qualquer possibilidade de “desvio” dessa representação idealista em relação ao papel social heroico do general deveria ser eliminada. Aureliano Leite, seu biógrafo mais requisitado, aconselha que o segredo de José Vieira a respeito de sua possível homossexualidade – aflorada na escrita dos seus sonhos em seu diário – não poderia jamais ser descoberto, pois, no seu parecer, constituía-se de fatos escabrosos:

Mesmo no estrangeiro, quando queria guardar só para si certos factos, por vezes escabrosos, o decoro levava-o a recorrer ao nheengatú11. Por sinal que nos seus manuscritos existem paginas vasadas nesse dialecto, as quais todavia não devem jámais ser traduzidas (LEITE, 1936, p. 88, grifos meus).


Na verdade a revelação de um desejo homoerótico na narrativa íntima de Couto é uma rica contribuição aos estudos historiográficos por possibilitar “lançar por terra” a ideia de que heróis se fazem por arquétipos conceituais ideais. Se um herói tem a coragem como atributo, não se pode negar essa característica em Couto ao redigir o seu diário. Irreverente, envereda- se no exercício “perigoso” do registro de seus sonhos, ousando “vasculhar” os recônditos dos seus desejos mais íntimos, ainda que isso significasse ir contra os valores e as concepções de sua época.
12 As partes mais picantes dos sonhos no diário de Couto de Magalhães foram codificadas na língua tupi- nheengatu.

Logo, provavelmente influenciado pelo olhar respeitoso e valorativo que muitas culturas indígenas dedicam aos homossexuais, Couto aflorou em seu escrito íntimo um universo onírico embebido de um erotismo manifestado no desejo de envolver-se não só com personagens femininos, mas, principalmente, com masculinos, demonstrando múltiplas formas de amar e de se chegar ao prazer por intermédio do “mundo dos sonhos”.
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A ORGANIZAÇÃO DAS MULHERES EXTRATIVISTAS DO SUDOESTE
MATOGROSSENSE
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Introdução


No Brasil, os territórios da luta pela/na terra (acampamentos e assentamentos rurais) agrupam uma parcela significativa de trabalhadoras e trabalhadores que lutam contra um destino social de exclusão e miséria3. A dinâmica destes territórios implica no desenvolvimento por parte de cada um dos seus membros de uma função no que se refere à organização e distribuição do trabalho no interior da família e/ou do grupo, sendo o cotidiano da labuta no meio rural permeado pela construção de relações de gênero e, consequentemente, de poder.
Entretanto, nas últimas décadas por todo o Brasil e América Latina, as relações de gênero e poder no meio rural têm sido constantemente questionadas pelas organizações das mulheres rurais como o Movimento das Mulheres Camponesas (MMC), as quais lutam por direitos e reconhecimento profissional4. A justificativa para tais questionamentos envolve a visibilidade e reconhecimento da participação efetiva da mulher no dia-a-dia da produção e reprodução familiar. Pois, apesar da invisibilidade do trabalho feminino no campo, na atualidade comprova-se a presença e participação das mulheres na produção agrícola e na
transformação desses produtos em gêneros alimentícios. Portanto, pode-se afirmar que o trabalho da mulher no campo é decisivo para a garantia da segurança alimentar e, em muitos casos, para manutenção da unidade produtiva.
As mulheres são responsáveis por 45% da produção de alimentos na América Latina, porém, muitas agricultoras vivem uma situação de insegurança alimentar. Um dos fatores que contribui para este cenário é a falta de documentos, uma vez que 40% da população rural não possui qualquer documentação e, desse total 60% são mulheres, o que corresponde a 15
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3 José MARTINS, 2000.
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milhões de trabalhadoras rurais que não tem acesso a políticas públicas voltadas à agricultura familiar e reforma agrária, bem como às demais políticas públicas em geral, tais mulheres compõem a maior parcela de pessoas que vivem abaixo da linha de pobreza e estão sujeitas a fome5.
Neste contexto, a partir de meados de 1990, os movimentos sociais de mulheres, passam a reivindicar e exigir do Estado à criação e implementação de políticas públicas voltadas para a igualdade de gênero, que também garantissem o acesso à documentação – passo inicial à conquista da cidadania. Em 1997, tais reivindicações ganham força com o lançamento da Campanha Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural organizada pela Articulação Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais (ANMTR). Então, em 2004, como resposta à reivindicação dos movimentos sociais de mulheres do campo, o governo federal via Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), implementou o Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural (PNDTR), como estratégia de garantia de direitos básicos as trabalhadoras rurais.

O PNDTR tem como principal objetivo assegurar às mulheres da agricultura familiar, acampadas, assentadas da reforma agrária, atingidas por barragens, quilombolas, pescadoras artesanais, extrativistas e indígenas, o acesso aos documentos civis e trabalhistas, de forma gratuita e nas proximidades de moradia, através de mutirões itinerantes. Com isso, assegura sua condição cidadã, efetiva sua autonomia e possibilita-lhes o acesso às políticas  públicas. Também promove ações educativas participativas objetivando informar sobre a importância da documentação e orientar sobre políticas públicas com enfoque especial àquelas destinadas à agricultura familiar e reforma agrária6.

A realização de mutirões de documentação para as mulheres, implantados a partir do PNDTR possibilitou a conquista da cidadania e emancipação econômica das trabalhadoras rurais. Isso porque até pouco tempo atrás os lotes dos assentamentos de reforma agrária eram cadastrados somente em nome do homem, considerado chefe da família, beneficiário titular  do lote. Além disso, a participação das mulheres no desenvolvimento de atividades agrícolas e não agrícolas no campo, nos programas governamentais de financiamento da agricultura tinham como beneficiários a grande maioria homens. Evidencia-se tal afirmação por meio   da


5  Laeticia JALIL, 2009, p. 9.
6  Elisabete BUSANELO, 2009, p. 3.

análise do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) o qual desde sua criação em 1996 até o ano de 2002 tinha entre os beneficiários apenas 7% mulheres7.
No entanto tem havido mudanças no meio rural, pois segundo o MDA, em 2003 o Governo Federal implanta uma série de programas e ações que passam a reconhecer a mulher como beneficiária titular do lote e torna obrigatória a titulação conjunta da terra para áreas constituídas por um casal, além da criação do Pronaf-Mulher8. Tais ações governamentais possibilitam a valorização e reconhecimento da dimensão do trabalho produtivo e reprodutivo realizado pelas mulheres no campo e permite um maior equilíbrio do quadro de desigualdade entre homens e mulheres no meio rural. Além disso, criaram-se condições dignas e justas para
sua permanência no campo, diminuindo a pobreza e a desigualdade e restabelecendo os seus direitos como verdadeira cidadã.
Neste sentido, embora de forma limitada, vêm acontecendo à inclusão de novos atores no sistema do crédito rural, neste caso as trabalhadoras rurais, essa inserção tem sido benéfica, pois permite as mulheres agricultoras viabilizar uma série de ações/atividades no âmbito do lote/sítio para a manutenção/reprodução da família na terra conquistada9.
Em Mato Grosso, verifica-se que a manutenção/reprodução é viabilizada através da íntima e importante relação das mulheres com a produção de alimentos e a promoção da segurança alimentar e nutricional no campo, pois são as mulheres que desenvolvem grande parte do trabalho de produção agrícola e comércio de alimentos, estando diretamente vinculadas às etapas de produção, preparação e consumo dos alimentos. Devido a sua estreita relação com a produção e autoconsumo, as mulheres detêm conhecimentos sobre sementes, técnicas de plantio e de armazenamento de frutos nativos.
Apesar de este conhecimento ser pouco reconhecido/valorizado no meio rural, pois na atualidade as mulheres agricultoras ainda são invisibilizadas como trabalhadoras e como cidadãs, essa relação (mulheres agricultoras e segurança alimentar) é confirmada pelo  Instituto Interamericano de Cooperação para Agricultura (ILCA), que em 2003 apontou a agricultura familiar como estratégia de sobrevivência e as mulheres como detentoras de habilidades e experiências necessárias à condução de um processo de desenvolvimento    local
sustentável, baseado em formas familiares de produção10.


7 Maria PACHECO e Elisabeth CARDOSO, 2005, p. 31.
8 O Pronaf-Mulher, uma modalidade de crédito específica para mulheres, no âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), criado no Plano Safra 2003-2004.
9 Jorge ROMANO e Cristina BUARQUE, 2001.
10 Tereza LISBOA e Mailiz LUSA, 2010, p. 873.

Siliprandi11 afirma que no campo muitos grupos de mulheres, de fato, focalizam a sua atuação na produção de alimentos in natura ou transformados; no cultivo de pequenos animais; na agroecologia; no extrativismo, etc. Ainda segundo a referida autora:

[...] a inclusão dessas experiências como passíveis de serem apoiadas financeira e tecnicamente por políticas públicas (como, por exemplo, está ocorrendo com o Programa de Aquisição de Alimentos, de apoio à comercialização, criado pelo governo federal) têm mostrado resultados positivos para o fortalecimento das mulheres e para a dinamização dos mercados locais de alimentos.

Diante da situação exposta, objetivou-se discutir a organização das mulheres extrativistas da região sudoeste matogrossense, que obtém sua remuneração e contribuem para o aumento da renda familiar através do extrativismo sustentável de frutos nativos do Cerrado (Savana).
O delineamento utilizado para a realização deste trabalho foi o estudo de caso conforme proposto por Yin12 que sugere que este tipo de estudo é adequado quando são propostas para a pesquisa questões do tipo “como” e “porque” e nas quais o pesquisador tenha baixo controle da situação investigada. Os procedimentos metodológicos adotados foram: pesquisa bibliográfica, visando subsidiar teoricamente as análises efetuadas; coleta de dados e informações nos órgãos públicos; trabalhos de campo, com realização de entrevistas semi- estruturadas, que buscaram resgatar informações do processo de organização das mulheres  dos assentamentos da região.
O texto apresenta, além dessa introdução, das considerações finais e das referências bibliográficas, uma revisão bibliográfica sobre as mulheres trabalhadoras no contexto rural brasileiro e, por fim, a organização das mulheres assentadas nos PAs da região sudoeste matogrossense, relatando a sua trajetória e a renda obtida a partir do trabalho destas no processamento dos frutos nativos do Cerrado.

As mulheres trabalhadoras no contexto rural brasileiro


As mulheres, nas últimas décadas do século XX, emergem em diferentes cenários como sujeitos sociais, históricos e econômicos e vão se constituindo em metade da força de

11 Emma SILIPRANDI, 2013, p. 12.
12  Robert YIN, 2001, p. 25.

trabalho mundial. Isso tudo provoca uma reviravolta na condição da mulher tanto no que se refere a avanços quanto em impactos sobre suas vidas, pois elas constroem lutas e resistem à opressão, enfrentando os mais diversos mecanismos de discriminação.
No meio rural brasileiro este cenário não é diferente, pois desde a década de 1980, quando no Brasil, os movimentos sociais estavam vivendo um período de intensa mobilização, organização e estruturação, as mulheres passaram a se organizar, criando os movimentos de mulheres trabalhadoras rurais autônomas em vários estados do Brasil. Por meio de tais movimentos as mulheres foram abrindo canais de participação para elas no meio rural, ganhando força e significativa expressão nos processos de luta no campo13.
As mulheres rurais aumentaram lentamente sua visibilidade política através de duas vias. Em primeiro lugar através do sindicalismo oficial que teria percebido que o crescente debate público sobre a condição feminina e a emergência de movimentos de mulheres poderia contribuir para o aumento da participação nos sindicatos. Entretanto, coloca que tais iniciativas revelaram-se bastante seletivas, uma vez que na estrutura oficial do sindicalismo rural  poucas  mulheres  ocupavam  posições  de  liderança.  Em  segundo  lugar,  através    da
emergência dos movimentos sociais rurais, em especial através das oportunidades criadas com a expansão de movimentos como o MST14.
Em alguma medida esses movimentos incorporaram as lutas feministas – de emancipação das mulheres e de mudança nas relações entre os gêneros – como parte de seus objetivos estratégicos de mudança social. Sobre isso, Silva15  vem afirmar que:

A preocupação em incluir as mulheres politicamente nas lutas do movimento está em sintonia com algumas das questões postas em debates na década de 1980. Questões que possuíam fortes contribuições do feminismo que, nesse momento, se (re) construía. Nacionalmente, por ocasião do primeiro Congresso Nacional do MST, em janeiro de 1985, a questão referente à luta do campo sob a perspectiva das mulheres, ganhou dimensões nunca antes observadas num movimento social rural.

A partir daí, as mulheres trabalhadoras rurais iniciaram a realização de encontros nacionais, marchas e campanhas, criando coletivos de mulheres e conquistando direitos, afirmando-se ainda mais como portadoras de um saber político que as fortalecem, que as faz repensar seu  cotidiano.  Através  das  lutas,  elas  passam  a se reconhecer  e libertarem-se das
13 Joaquim ALMEIDA, Francesca ALMEIDA, e Clio PRESVELOU, 1997.
14 Lynn STEPHEN, 1996.
15  Cristiani SILVA, 2004, p. 91.

amarras sociais que as impedem da vivência política na sociedade, buscam a emancipação, a autonomia econômica e a igualdade de gênero16.

As questões principais que estão na origem dos movimentos de mulheres trabalhadoras rurais são principalmente o reconhecimento da profissão de agricultora (e não como doméstica, visando quebrar a invisibilidade produtiva do trabalho da mulher na agricultura); a luta por direitos sociais, especialmente o direito à aposentadoria e salário maternidade; e o direito à sindicalização; questões relacionadas com a saúde da mulher. Aparece também o tema do acesso a terra, com as mulheres encampando a bandeira da Reforma Agrária e a ela incorporando reivindicações específicas de gênero, como titulação da terra em nome do casal (conjunta com marido e/ou companheiro) ou em nome da mulher chefe de família, direito das mulheres solteiras ou chefes de família a serem beneficiárias da reforma agrária17.

Estas mobilizações acabaram redundando em importantes conquistas para as mulheres na constituição de 1988 na área da previdência e do direito à propriedade da terra, o que as colocou  em  uma  posição  de  visibilidade  social  e  produtiva.  Nesse  contexto  houve  uma
nacionalização das lutas das mulheres trabalhadoras rurais no Brasil e, conseqüentemente, uma multiplicação dos movimentos sociais envolvendo mulheres rurais18.
A „Marcha das Margaridas'19 e a criação do „Movimento das Mulheres Camponesas (MMC)‟, com expressão nacional, foram marcos importante neste processo, porque permitiram colocar diretamente em negociação com o governo federal as antigas, e também as novas, reivindicações dos movimentos de mulheres trabalhadoras rurais. Na atualidade, tais reivindicações têm como foco principal:

[...] a valorização do papel das mulheres camponesas na construção de um novo modelo de agricultura, que englobe temas como agroecologia, extrativismo,  desenvolvimento  sustentável,  biodiversidade,  uso  de plantas



16  Maria GARCIA e Antônio THOMAZ JUNIOR, 2002, p. 259.
17 Beatriz HEREDIA e Rosângela CINTRÃO, 2006, p. 7.
18  HEREDIA e CINTRÃO, 2006, p. 8.
19 Marcha das Margaridas é uma mobilização nacional que ocorre em Brasília coordenada pela Comissão Nacional das Trabalhadoras Rurais da CONTAG em parceria com diversos movimentos sociais de mulheres. Ela conta com a participação de milhares de mulheres de todo o Brasil, com o objetivo de levar ao governo federal as
reivindicações das trabalhadoras rurais (as margaridas) de todo o país. O nome da Marcha é em homenagem a trabalhadora rural Margarida Maria Alves, líder sindical rural da Paraíba assassinada em 1983. MAGALHÃES, 2008, p. 27.

medicinais, recuperação das sementes como patrimônio da humanidade, diversificação da produção e soberania alimentar20.

Portanto, as lutas das mulheres trabalhadoras no contexto rural brasileiro revelam a necessidade de construir, no projeto popular atual, a transformação das relações de classe e gênero, com a garantia dos direitos humanos e, ao mesmo tempo, a transformação  nas relações entre homens e mulheres, e entre estes e a natureza.
Nesse contexto, as experiências locais/regionais constituem em processo de aprendizagem, no sentido de desenvolver e fortalecer as organizações coletivas que representam a força das lutas pelos direitos frente a todo tipo de desigualdade social e de gênero.

A organização das mulheres assentadas na região sudoeste matogrossense


A luta política das mulheres organizadas em vários movimentos vem crescendo, em Mato Grosso, as trabalhadoras rurais estão ligadas ao Movimento de Mulheres Camponesas (MMC), Rede de Mulheres Empreendedoras Rurais da Amazônia (RMERA) e aos coletivos estaduais de mulheres da Federação dos Trabalhadores/as na Agricultura (FETAGRI-MT), entre outros movimentos. A organização social destas estimulou o debate sobre as desigualdades de gênero, sobre a invisibilidade do seu trabalho na agricultura familiar e sobre a valorização do trabalho das mulheres camponesas.
Na região sudoeste de Mato Grosso, a organização das mulheres do campo é recente, iniciou-se com a formação do Grupo das Margaridas, que foi fundado em março de 2004,  com o objetivo de reunir as mulheres do Projeto de Assentamento (PA) Margarida Alves, no município de Mirassol D‟Oeste, em torno da preocupação com a saúde da comunidade e valorização da mulher.
A maior parte das mulheres do Grupo das Margaridas (78%) eram migrantes, de vários estados brasileiros. Elas não encontravam no PA formas de lazer e espaços com os quais pudessem se identificar. Essa situação corroborou para que o trabalho do grupo iniciasse com o cultivo de plantas medicinais na área de entorno do Posto de Saúde do PA. Esse espaço até  a presente data é utilizado para realização de reuniões do grupo.
O trabalho com plantas medicinais contribuiu para constituição do Grupo, mas com o decorrer  do  tempo  elas  manifestaram  o  interesse  em  desenvolver  outras  atividades,  que


20  HEREDIA e CINTRÃO, 2006, p. 11.

gerassem recursos financeiros, pois a renda da maior parte das famílias é obtida com a venda de leite, que é uma atividade desenvolvida pelos maridos/companheiros e filhos, conferindo poder econômico, conseqüente de decisão, aos homens.
O grupo ao longo dos anos foi demostrando preocupação, além da saúde da comunidade, com o bem-estar das famílias assentadas de forma geral. Dessa forma, elas decidiram trabalhar em prol da mobilização da comunidade em torno de outras questões, como: o problema do uso de agrotóxicos, melhorias nas instalações da escola, desigualdade das relações entre homens e mulheres, violência contra a mulher, entre outras. Além disso, é realizado todo um trabalho de conscientização que busca conhecer e garantir a efetivação de seus direitos enquanto mulheres agricultoras.
Portanto, a partir da experiência das mulheres do PA Margarida Alves de Mirassol D‟Oeste, conhecida como Grupo das Margaridas, outros grupos de mulheres foram se organizando, totalizando atualmente oito grupos na região sudoeste de Mato Grosso (Tabela 1). O marco para a criação dos demais grupos foram às oficinas de manejo e aproveitamento de frutos nativos do Cerrado, realizadas nos PAs da região sudoeste matogrossense e a experiência organizacional do Grupo das Margaridas. Na atualidade, esses grupos de  mulheres realizam o trabalho de produção no campo utilizando-se do bioma local, por meio  da coleta, beneficiamento e comercialização dos frutos do Cerrado.

Tabela 1- Grupo de mulheres, ano de criação do grupo, localidade e unidade territorial a que pertencem na região sudoeste de Mato Grosso.

	Grupo de Mulheres
	Ano de fundação
	PA/Comunidade
	Município

	Margaridas
	2004
	PA Margarida Alves
	Mirassol D‟Oeste

	Amigas do Cerrado
	2005
	PA São José
	Cáceres

	Frutos do Cerrado do Guanandi
	2005
	Comunidade Tradicional Guanandi
	Cáceres

	Amigas da Fronteira
	2006
	PA Corixinha
	Cáceres

	Frutos da Terra
	2006
	Comunidade Tradicional Nossa Senhora da Guia
	Cáceres

	Araras do Pantanal
	2006
	PA Sadia
	Cáceres

	Flor de Ipê
	2006
	PA Bom Jardim
	Cáceres

	As Guerreiras
	2008
	PA Katira
	Cáceres


Fonte: Associação Regional das Produtoras Extrativistas do Pantanal (ARPEP) - 2012.

A organização em grupos de mulheres extrativistas foi à estratégia utilizada pelas trabalhadoras rurais do sudoeste de Mato Grosso para reverter sua situação de invisibilidade nas áreas de reforma agrária, pois o extrativismo sustentável de frutos nativos do Cerrado (Savana) gera rentabilidade econômica e, consequentemente, proporcionam melhores condições de vida no campo. Além disso, a partir da nova realidade econômica da mulher no contexto do trabalho familiar camponês, percebem-se mudanças na hierarquia das famílias camponesas e nos espaços dos assentamentos, pois na atualidade essas mulheres não só contribuem financeiramente com as despesas do lote/sítio, como também para maior desenvolvimento e consolidação dos assentamentos, o que possibilita a elas participar das tomadas de decisões na família e nas questões ligadas ao próprio assentamento.
Portanto, a organização das mulheres agricultoras se reverteu em diversos benefícios coletivos, entre eles pode-se citar a melhoria na qualidade de vida das famílias, o aprendizado político, a inclusão social, a oportunidade de diálogo entre poder público e sociedade, o aumento da sociabilidade e da autoestima, o acesso a financiamentos para financiar operações ou créditos e, principalmente, mudanças nas relações de gênero.
A partir da luta e mobilização das mulheres em grupos e da união das forças foi possível criar uma associação regional em 2009, denominada Associação Regional das Produtoras Extrativistas do Pantanal (ARPEP) cuja meta é buscar soluções conjuntas para os desafios enfrentados localmente e regionalmente relativos às atividades produtivas, tais como: comercialização dos produtos extrativistas, registros e documentos para firmar contratos, diminuir os altos custos de manutenção de uma associação, entre outros. Nesse contexto, a ARPEP tem como objetivo e fins congregar as famílias de agricultoras extrativistas para a promoção econômica, social e a proteção ambiental.
As mulheres filiadas à ARPEP tiveram que enfrentar resistências culturais expressas  na atitude dos maridos/companheiros, que atribuíam a elas as obrigações de execução das tarefas domésticas, como o cuidado com a casa, educação dos filhos e trato do quintal no  meio rural, enquanto os homens eram responsáveis pelas atividades desenvolvidas no ambiente extra doméstico, como lidar com as atividades desenvolvidas no campo, na   política
e no comércio21.
No começo da formação política dos grupos, as mulheres não podiam participar das reuniões, uma vez que os maridos não permitiam. Também algumas mulheres achavam que reunião era coisa de homem. Além disso, quando tinha algum encontro ou feira na cidade


21  Bianca LIMA e Waldiléia AMARAL, 2009, p. 51.

estas não podiam ir mesmo, porque não tinham autorização dos maridos e não tinham com quem deixar os filhos. Isso começou a mudar quando as mulheres começaram a ter seu trabalho visualizado com a geração de renda, contribuindo para a compra de produtos domésticos, essenciais para a manutenção das famílias. Mas, esse aspecto nem sempre é reconhecido e valorizado, mas à medida que a produção passa a ter um peso na composição  da renda, o trabalho das mulheres passou a ser reconhecido.
Ou seja, a partir de muitos anos de mobilização das mulheres rurais em torno do reconhecimento da sua profissão, do direito a sindicalização e da garantia de sua autonomia financeira e produtiva, as mulheres da ARPEP começaram a identificar e a denunciar as diversas formas de desigualdades, que muitas vezes não era percebida no início da formação do grupo como foi acima mencionado. Para muitas mulheres, a militância agroecológica através do trabalho com o extrativismo sustentável foi o espaço do seu empoderamento político. Portanto, nesses espaços que elas manifestaram sua discordância com os sistemas
atuais e buscaram construir alternativas para uma sociedade mais justa e igualitária22.
Na atualidade, verifica-se que alguns maridos levam de moto suas esposas a sede das unidades de processamento para o trabalho, demostrando que reconhecem a ação enquanto trabalho de suas companheiras. Há vários depoimentos de agricultoras que tiveram sua saúde melhorada depois que começaram a participar das atividades do grupo de mulheres, isso se dá principalmente em função do empoderamento das mulheres23 e do aumento da sociabilidade e da autoestima, além da questão relacionada a melhorias na qualidade da alimentação, pois verifica-se que muitas associadas fazem pães, bolos, bolachas, farinhas, doces, dentre outros produtos que tem como base os frutos do Cerrado e a produção de seus lotes, que também são
utilizados cotidianamente na alimentação das famílias.
No Brasil é frequente a percepção do trabalho na agricultura familiar e no agroextrativismo como atividade masculina. Embora as mulheres desempenhem um papel decisivo na execução das atividades relacionadas à produção e ao manejo dos recursos naturais nos vários biomas, elas não são valorizadas da mesma maneira. Em várias regiões, quando as mulheres vão para a roça e trabalham junto com a família, é comum escutarmos
dizer que elas apenas “ajudam”24.




22 SILIPRANDI, 2009, p. 140.
23    Neste  estudo,  entendemos  empoderamento,  conforme  a  concepção  defendida  por   Carmem  DEERE    e
Magdalena LEON, 2002, p. 52, como um processo que requer “transformação no acesso da mulher tanto aos bens quanto ao poder”.
24  PACHECO e CARDOSO, 2005, p. 31.

Exemplos como estes trazem a reflexão do quanto é importante para todos os atores sociais que atuam no campo voltarem seus olhos para as desigualdades na sociedade. As mulheres precisam ter seu trabalho e sua contribuição na agricultura valorizada, assim como precisam opinar nas decisões familiares e nas decisões dos espaços públicos  das comunidades, dos sindicatos, das associações e dos conselhos25. Isso porque o papel da mulher, nos dias atuais, tem-se ampliado e foi acrescido de outros espaços que não aqueles da esfera doméstica; neste novo contexto rural mudanças vêm ocorrendo e as mulheres querem/precisam ser mais participativas nas tomadas de decisões.
Na sede da ARPEP, que funciona no PA Corixinha, na fronteira Brasil – Bolívia, no município de Cáceres/MT, toda diretoria é formada por mulheres oriundas dos  diversos grupos existentes na região sudoeste matogrossense, porém cada grupo de mulheres tem sua coordenação, secretaria, tesoureira e identidades próprias. A estratégia é buscar a  consolidação das unidades organizativa descentralizada dos grupos de mulheres através da agroecologia e do extrativismo sustentável. Nessa perspectiva, tem recebido assessoria técnica da Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional/Regional Mato Grosso (FASE/MT), Sindicato do Trabalhadores/as Rurais de Cáceres (STTR), Secretarias de Agricultura de Mirassol D‟Oeste e Cáceres, com apoio do Serviço de Análise e Assessoria a Projetos (SAAP/FASE), Programa de Pequenos Projetos Ecossociais (PPP-ECOS)  e Programa Universidades e Comunidades do Cerrado (UNICOM). Essa assistência tem sido essencial no processo de capacitação das mulheres e de produção, processamento e comercialização dos frutos do Cerrado na agricultura familiar.
Na atualidade, a ARPEP é composta por 108 mulheres, distribuídas nos oito grupos de mulheres da região sudoeste matogrossense, que atuam na coleta e no processamento de   frutos do Cerrado, principalmente do babaçu (Orbygnia speciosa), do pequi (Caryocar brasiliense) e do cumbaru (Dypterix alata). Outros frutos, como: jenipapo (Genipa americana), mangaba (Hancornia speciosa), jatobá (Hymenaea stigonocarpa) e cagaita (Eugenia dysenterica) são utilizados na alimentação das famílias. Os grupos organizados fazem com que, de fato, as mulheres tenham maior visibilidade no campo, principalmente por terem acesso a programas governamentais e aos seus benefícios.
Além da experiência da ARPEP no Mato Grosso, podemos destacar  outras experiências de organizações que alia o saber das mulheres com o aproveitamento sustentável




25  PACHECO, 2009, p. 8.

das espécies do Cerrado, nos seguintes estados brasileiros: Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Goiás, Tocantins, Maranhão e no Distrito Federal26.
Uma das experiências mais bem sucedidas e de referência no Brasil vem do Nordeste, trata-se da Associação em Áreas de Assentamento do Estado do Maranhão (ASSEMA), que é uma associação liderada por trabalhadoras rurais e mulheres quebradeiras de coco babaçu, que promove a produção familiar, utilizando e preservando os babaçuais, para a melhoria da qualidade de vida do campo27.
Outra experiência de destaque no Cerrado é a Cooperativa Grande Sertão, no norte de Minas Gerais, município de Montes Claros. A principal atividade produtiva da Grande Sertão é a produção de polpas integrais congeladas de frutas, as frutas são adquiridas de 1.130 famílias de quase 150 comunidades diferentes pertencentes a 19 municípios da região. As frutas para a produção são de espécies do Cerrado como cagaita (Eugenia dysenteria), coquinho azedo (Butia capitata), mangaba (Hancornia speciosa), maracujá nativo (Passiflora cincinnata)  e  panã  (Annona  crassiflora),  além  de  frutas  encontradas  nos  quintais como:
abacaxi, acerola, cajá, caju, goiaba, manga e tamarindo28.
Todas essas experiências apresentadas têm como tema mobilizador e articulador a soberania e segurança alimentar, ressaltam o papel histórico que cumprem as mulheres nesse campo, uma vez que elas são levadas a enfrentar os mais diversos contextos em que se manifesta a insegurança alimentar, tais como o avanço da cana-de-açúcar na região sudoeste matogrossense, a expansão da monocultura do eucalipto no norte de Minas Gerais, o potencial
extrativista ameaçado por fazendeiros no Maranhão e as políticas de livre comércio e a crise do sistema agroalimentar no plano internacional29.
Dentre as várias oportunidades de acompanhamento das atividades da ARPEP, numas delas foi possível vivenciar uma atitude dos homens em relação às mulheres da associação. Enquanto as mulheres debatiam sobre seus direitos e temas ligados a saúde feminina, os homens foram para cozinha preparar o almoço e as mulheres permaneceram no barracão reunidas. Sobre a situação ao indagar a presidente da associação ela informou que isso acontecia esporadicamente, mas que aos poucos pequenas mudanças estão ocorrendo no contexto do assentamento, possibilitando assim a diminuição das disparidades de direitos reservados a homens e mulheres nas relações cotidianas do assentamento.


26 Andrea LOBO, Isabel FIGUEIREDO e Karenina ANDRADE, 2010, p.109.
27 Confira o site <http://www.assema.org.br >.
28  Igor CARVALHO, 2007, p. 86.
29 PACHECO, 2009, p. 7.

Pacheco e Cardoso30 dizem que mudanças como essa, que mexem com elementos arraigados à nossa cultura, não são fáceis de ser realizadas, mas a agroecologia vem conseguido provar que não são impossíveis mudar práticas não sustentáveis incorporados ao nosso modo de vida. E para que as mulheres possam participar dos espaços públicos também  é necessário que o trabalho doméstico seja considerado estratégico pela família e seja divido por todos e todas, assim como acontece com o trabalho nas lavouras.
No tocante ao extrativismo sustentável as mulheres da ARPEP praticam conservando as espécies nativas, pois os frutos servem de alimentos para diversos animais silvestres, que fazem a propagação natural no ambiente, contribuindo para a sustentabilidade ecológica do ambiente e da atividade extrativista. Outras práticas sustentáveis empregadas, que podem ser incorporadas pelas agricultoras sem prejuízos ao ambiente é enriquecer áreas de Cerrado  com
fruteiras nativas e realizar o controle de queimadas nessas áreas31.
Os frutos nativos não faziam parte da dieta alimentar das famílias nos PAs da região, mas em virtude do trabalho das mulheres houve o resgate do uso, pois constituem em uma importante fonte alimentar e de renda, mas seu significado para esse grupo social extrapola esse sentido, uma vez que promove o reconhecimento do seu trabalho.
O processo produtivo é iniciado com a coleta dos frutos nas matas (Cerrado) e nos pastos dos PAs, após são levados para uma das quatro unidades de processamento e beneficiamento (Tabela 2), produzindo diversos subprodutos, como exemplo: pães, bolos, bolachas, doces, mingaus, mesocarpo, flocos e outros. A comercialização acontece via Programas implantados para o Fortalecimento da Agricultura Familiar, entre eles o Programa   de
Aquisição de Alimentos (PAA)32  e o Programa Nacional de Alimentação Escolar   (PNAE)33,
além da venda direta nos assentamentos.
No tocante a comercialização foi necessária à mobilização da associação para inserir os alimentos do babaçu (O. speciosa), pequi (C. brasiliense) e cumbaru (D. alata) na alimentação escolar, fazendo cumprir a lei nº 11.947/2009 que assegura que pelos menos 30%  da  alimentação  nas  escolas  sejam  provenientes  da  agricultura  familiar.    Além  das

30  PACHECO e CARDOSO, 2005, p.33.
31 Jean MEDAETS, André GREENHALGH, e Ana LIMA, Divani SOUZA, 2007, p. 172.
32 Conforme o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), o PAA foi “constituído como uma ação estruturante no contexto da proposta do Fome Zero”. É um programa governamental que procura
contribuir com o aumento da renda para os produtores de pequenas unidades do campo, ou seja, a agricultura familiar camponesa, ao mesmo tempo em que visa o combate a fome e a miséria (BRASIL, 2013).
33 O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) foi criado pela Lei Federal nº 11.947/2009, visando à assistência financeira suplementar com vistas a garantir no mínimo uma refeição diária aos alunos  beneficiários,
a garantia dessa refeição diária dá-se também por meio da compra de produtos da agricultura familiar, priorizando os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas (BRASIL/FNDE, 2013).

escolas, as mulheres entregam o babaçu (O. speciosa) na forma de flocos para a Pastoral da Criança que o transforma em multimistura, atendendo várias famílias em risco de desnutrição nos municípios de Cáceres e Cuiabá (Tabela 2).

Tabela 2 - Frutos e unidades de processamento de frutos do Cerrado da ARPEP.

	Frutos
	Unidades de Processamento
	Município
	Produção Kg/ ano
	Alunos atendidos
	Valor (R$)

	Babaçu
	Unidade 1 – Margarida Alves
	Mirassol D‟Oeste/MT
	7.830
	1.115
	40.068,00

	Pequi
	Unidade 2 – Corixinha
	Cáceres/MT
	2.700
	420
	13.500,00

	Cumbaru
	Unidade 3 – São José
	Cáceres/MT
	2.700
	540
	13.500,00

	Babaçu
	Unidade 4 – Nossa Senhora da Guia
	Cáceres/MT
	3.240
	450
	16.362,00

	Total
	
	
	16.470
	2.525
	83.430,00


Fonte: Mendes et al.34.

A direção da ARPEP, com assistência dos técnicos da Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional - Regional Mato Grosso (FASE/MT) trabalhou no desenvolvimento de uma metodologia simples para que o coletivo de mulheres registrassem sua produção (Tabela 3), visando melhorar a composição de preços e definição das estratégias de negócios, com vistas à sustentabilidade e fortalecimento dos grupos de mulheres da região sudoeste matogrossense. A seguir é apresentado um exemplo, através do coco do babaçu (O. speciosa), de como é realizada pela associação uma estimativa da renda.

Tabela 3 - Dados sobre as etapas do processamento do coco do babaçu (O. speciosa).

	Fases do processo
	Tempo utilizado
	Rendimento

	Coleta de coco de babaçu
	03 horas
	600 cocos

	Retirada da casca
	06 horas
	600 cocos descascados

	Limpeza e trituração (bateção)
	06 horas
	16 kg de flocos de babaçu (mesocarpo do babaçu)

	Secagem
	01 hora e 30 min
	16 kg de flocos

	Embalagem
	30 min
	16 kg de flocos

	Total
	17 horas
	16 kg de flocos de babaçu


Fonte: Associação Regional das Produtoras Extrativistas do Pantanal (ARPEP).


34 Mauricio MENDES, Sandra NEVES e Ronaldo NEVES, 2011, p. 78.

O floco do babaçu é comercializado a R$ 5,00 o quilo, conforme tabela de preços CONAB/MT/2011, então tem-se:

16 kg * R$ 5,00 = R$ 80,00 – custos da produção R$ 3,00 = R$ 77,00 Rendimento por hora = R$ 77,00/17 horas = R$ 4,53
Considerando um dia de trabalho de oito horas, a produção de flocos tem potencial de gerar uma renda de R$ 36,24/dia, que pode ser considerado vantajoso quando comparado ao valor pago na região para um dia de trabalho de roçado em pasto ou corte de cana que é de R$ 25,00 e para os que recebem o salário mínimo vigente R$ 678,00 (maio/2013), que é de R$ 22,60.
O babaçu, que foi tomado como exemplo, é uma das principais fontes de renda de
400.000 mil famílias no Pará, Maranhão e Piauí, que coletam o coco e extraem as amêndoas para produção de óleo artesanal, configurando a categoria das quebradeiras de coco  de babaçu, reconhecida oficialmente pelo governo como população tradicional35.
Em suma, a organização das mulheres, que culminou na formação da ARPEP, contribuiu para a valorização do trabalho feminino nos PAs da região sudoeste mato- grossense e possibilitou que elas tivessem acesso às políticas públicas, conferindo-lhe  o direito a cidadania. Os estudos de Melo36 mostram que o maior bolsão de pobreza é ocupado pelas trabalhadoras rurais que vivem as piores situações, devido à grande maioria viverem na condição de não remunerada, por isso a importância da universalização do acesso a políticas públicas dirigidas à promoção da autonomia econômica, elemento indispensável para a superação das desigualdades que marcam as vidas das mulheres trabalhadoras no campo.

Considerações Finais


A pesquisa sobre a organização das mulheres extrativistas nos assentamentos rurais da região sudoeste matogrossense mostra o quanto a luta e o trabalho realizado pelas mulheres trabalhadoras rurais vêm contribuindo para a melhoria nas condições de vida no campo e para uma maior conscientização da mulher quanto ao seu papel na sociedade e, principalmente, na comunidade local.
Constatamos ainda que o aproveitamento dos frutos do Cerrado tem sido realizado de maneira sustentável, tornado-se uma importante alternativa socioeconômica para as    famílias

35 Antônio BIONDI, Maurício MONTEIRO e Verena GLASS, 2008, p. 50.
36  Hildete MELO, 2008, p. 16.

assentadas na região sudoeste de Mato Grosso, pois além de gerar renda, complementa a alimentação de uma população historicamente excluída.
Além disso, observa-se que a mulheres da ARPEP estabeleceram uma nova fase de relação com os recursos naturais, fortalecendo a agricultura familiar e preservando a biodiversidade, contribuindo para a produção de alimentos em quantidade e qualidade com base em princípios agroecológicos e de promoção da segurança alimentar e nutricional.
A prática das mulheres da ARPEP com a produção extrativista sustentável também possibilitou um diálogo entre as populações do campo na região, reforçando a importância da igualdade de gênero na agricultura, mostrando que o sucesso desses processos depende de um acompanhamento de perto das dinâmicas e práticas sociais, do apoio e incentivo aos mesmos por parte de uma assistência técnica e extensão rural (ATER) pública e de qualidade, que contemple o gênero como elemento transversal em todos os níveis.
A busca por empoderamento, como eixo central nas discussões fortaleceu as mulheres nas comunidades e assentamentos nos últimos anos na região, porém o resultado desse empoderamento precisa ainda aprofundar-se em diversos setores como na própria família, na assistência técnica, nas igrejas e ONG‟s que assessoram estes grupos, contudo tem verificado que as mulheres conseguiram inúmeros avanços.
Esses avanços assumidos pelas mulheres da ARPEP podem ser verificados em várias frentes, como o direito de participar de associações, abrir e gerir a conta bancária da associação, participar de reuniões, viajar para participar de feiras e encontros, contribuir com as lutas sociais, dividir o trabalho doméstico com os homens durante as atividades de gênero nos assentamentos, dando visibilidade ao trabalho das mulheres.
Finalizando esta pesquisa, concluiu-se que os recursos financeiros obtidos pelas mulheres dos PAs da região sudoeste matogrossense por meio da atividade extrativista sustentável têm sido essenciais para fortalecer o reconhecimento de sua força de trabalho e a conquista de sua autonomia/cidadania. Tais conquistas proporcionam também o  fortalecimento das mulheres como sujeitas políticas, econômicas e sociais com sonhos e desejos e construtoras de práticas que visam o bem estar de sua família e das pessoas que vivem no campo. Porém, é necessário que as políticas públicas sejam ajustadas de modo a valorizar a contribuição social das mulheres no desenvolvimento local e regional de forma sustentável.
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Introdução: questões, objetivos e metodologia.

Neste artigo discutiremos como se organiza o trabalho na indústria têxtil de confecção de moda íntima do município de Nova Friburgo, estado do Rio de Janeiro, destacando a importância da mulher na produção e reprodução desse espaço. Analisaremos algumas das características do trabalho feminino em domicílio, demonstrando como a recomposição desse tipo de relação, até pouco tempo considerada arcaica, fez do município referencial regional e nacional na produção de lingerie, e quais as repercussões dessas transformações na vida  dessas mulheres e da população local.
Até o início da década de 1980 as indústrias de confecções de grande porte - baseadas na centralização e na produção em massa, típicas do modelo fordista de produção - predominavam em Nova Friburgo. No entanto, após a crise do final da década de 1970 e ao longo da década de 1980 as indústrias baseadas nesse modelo começaram a diminuir sua produção e dispensar mão-de-obra. Com o crescimento do desemprego na região, a população local começou a transformar uma antiga prática de produção domiciliar de peças íntimas (cujo objetivo era a obtenção de uma renda extra) em principal atividade para produção de renda da família.
Emerge na região uma “nova” forma de organização do trabalho informal para gerar renda para os desempregados, baseada em formas “antigas” de organização do trabalho, característica de períodos pré-industriais, que são as unidades produtivas em domicílio. Em 1997, a Fundação Getúlio Vargas (FGV) realizou um estudo contratado pela FIRJAN e SEBRAE  sobre  as  potencialidades  socioeconômicas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,    que


1 Mestre em Geografia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ 2012). Pós- graduação (lato sensu) em Ensino de Geografia pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro/ Faculdade de Formação de Professores (UERJ/ FFP 2010). Graduação em Geografia pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro/ Faculdade de Formação de Professores (UERJ/ FFP 2008). É professora de Geografia Docente I da Secretaria Municipal de Educação de Itaboraí e da Secretaria Estadual de Educação do Rio de Janeiro. Atuou como professora na Secretaria Municipal de Educação de São Gonçalo.
E-mail: prissillamello@yahoo.com.br
*Professor orientador de dissertação de mestrado: Regina Célia de Mattos (PUC-RIO)

identificou a produção de moda íntima de Nova Friburgo e Região como um importante APL (Arranjo Produtivo Local)2.
Podemos afirmar que as transformações que ocorrem na organização produtiva e reprodutiva em Nova Friburgo não são fatores isolados, pois a sociedade como um todo tem passado por intensas modificações que envolvem a evolução da tecnologia de informação, a globalização e a descentralização e diversificação produtiva, fazendo com que essas  mudanças no regime de acumulação e o modo de regulamentação social, cultural, política e econômica capitalista tenham efeitos diretos no mundo do trabalho. Nesse sentido, esse conjunto de alterações afeta diretamente as relações no interior do processo produtivo, as exigências de qualificação da mão-de-obra, o conteúdo e a divisão do trabalho, além do universo da classe trabalhadora. Segundo Neves (2000), a qualificação da mão de obra nesse “novo” contexto ocorre para trabalhadores, geralmente masculinos que estão situados nas empresas de ponta da cadeia produtiva; nesse caso, exige-se um perfil dinâmico e polivalente. No entanto, para a maior parte dos trabalhadores- em especial trabalhadores femininos- a introdução no processo produtivo ocorre ao longo da cadeia produtiva, utilizando trabalho precarizado e contratos temporários que visam reduzir custos.
Percebemos que as transformações na estrutura da sociedade contemporânea podem orientar nossa análise, visto que a produção de moda íntima de Nova Friburgo sofreu diretamente a influência dos fenômenos reestruturantes do capital, ao mesmo tempo em que   as características locais particularizaram tais mudanças. As relações de trabalho decorrentes dessas transformações em Nova Friburgo passam a ser baseadas na intensa exploração do trabalho feminino (produtivo) realizado em domicílio.
A divisão sexual do trabalho submeteu a mulher a uma intensa jornada, pois a mulher tanto tinha sua força de trabalho altamente explorada na fábrica, como era peça fundamental para manter a reprodução familiar. Como afirma Nogueira (2006), o espaço de reprodução social é uma caricatura do mundo produtivo. Sendo assim, o trabalho doméstico (predominantemente realizado por mulheres) sempre garantiu a reprodução e manutenção da classe trabalhadora para o capital, “domesticando” o trabalhador, e nesse sentido, o trabalho

2 Conceito de APL (Arranjos produtivos locais) (segundo RedeSist e utilizado pelo SEBRAE):  “O conceito de APL pode ser associado a aglomeração espacial de agentes econômicos, políticos e sociais, com  foco em um conjunto específico de atividades econômicas e que apresenta vínculos e interdependência. Por meio desses vínculos, origina-se um processo de aprendizagem que possibilita a introdução de inovações de produtos, processos e formatos organizados, gerando maior competitividade para as empresas integradas ao arranjo. A formação de APL encontra-se associada a trajetórias históricas de formação de vínculos territoriais (regionais e locais),a partir de uma base social, política e econômica comum”. (http://www.mundosebrae.com.br/2011/09/o- que-e-um-apl/)

produtivo em domicílio, com o falso ideal de mais liberdade, intensifica esse papel. Concordamos com o autor quando afirma que para ocorrer a realização dentro do trabalho (para o sentido da vida nele se expressar) é necessário que seja verdadeiramente autodeterminado, autônomo e livre, porque, só assim, ele ganha sentido. Mas a “autonomia” do atual trabalho em domicílio não gera essa liberdade, pois é apenas uma forma disfarçada  do antigo trabalho assalariado, com, no entanto, uma maior carga de precarização e exploração.
É importante ressaltar que no capitalismo moderno há uma intensa aceleração no ritmo dos processos econômicos e, consequentemente, da vida social. Além disso, essa tendência não é contínua, pois ela passa periodicamente por crises. As diferentes reações sociais, nesses momentos de crise, podem resultar em possíveis mudanças da ordem social vigente, a favor  ou contra o próprio trabalhador.
Nesse contexto de transformações, identificamos a necessidade de problematizar o fenômeno que ocorre na produção de moda íntima de Nova Friburgo, questionando qual a influência desses processos nas condições de vida das trabalhadoras das confecções. Além de investigar: qual a importância e o papel da mulher nesse contexto produtivo? E qual o perfil das trabalhadoras envolvidas nesse processo? Esses são alguns dos muitos questionamentos que nos levaram a pesquisar a produção de moda íntima na região.
Na tentativa de responder esses questionamentos, temos como objetivo  investigar como as mulheres trabalhadoras têm incorporado e vivido tais transformações, e quais as possibilidades para um “desenvolvimento” mais socialmente justo, onde possa ocorrer uma verdadeira gestão coletiva do espaço.
Para atingir nosso objetivo utilizaremos como um dos recursos as nossas leituras de teoria e pesquisas sobre as mudanças no regime de acumulação e no modo de regulamentação do sistema de produção capitalista, sobre a produção local, o trabalho em domicílio e a mulher no mundo produtivo. Associado à discussão teórica, apresentamos como aspecto principal uma análise elaborada a partir de informações valiosas e dados gerados em pesquisa de campo, através do contato direto com os diversos atores envolvidos na organização produtiva e reprodutiva da moda íntima de Nova Friburgo.
Foram realizados trabalhos de campo no primeiro distrito de Nova Friburgo (sede do município), principalmente no bairro de Olaria (principal produtor de lingerie e onde se concentra grande comércio varejista ligado ao setor) e no Centro de Nova Friburgo (onde se encontra grande parte dos órgãos e instituições ligados à produção de moda íntima da região). Em  Olaria  foi  possível  realizar  entrevistas  informais  com  lojistas,  pequenos  e     médios

produtores, além de algumas visitas ao interior de confecções acopladas às lojas. No centro de Nova Friburgo, entrevistamos formalmente representantes do projeto do APL de Nova Friburgo e Região – SEBRAE; do SINDVEST (Sindicato das Indústrias do Vestuário e Acessórios de Nova Friburgo) e do STIVNF (Sindicato dos Trabalhadores da Indústria do Vestuário de Nova Friburgo). Também acompanhamos, durante algumas semanas, o trabalho do sindicato dos trabalhadores, onde foi possível entrevistar/conversar diretamente com 20 trabalhadoras (costureiras) do setor, que compareceram ao sindicato para fazer a rescisão de seus contratos.
Cabe ressaltar que essas entrevistas diretas com as costureiras foram de relevância fundamental para nossa pesquisa, pois nos possibilitou gerar dados sobre a composição e características da mão-de-obra do setor, a partir da perspectiva de quem realmente trabalha e vive o dia a dia da moda íntima de Nova Friburgo. O acesso direto a essas mulheres é muito difícil, devido aos diversos elementos de informalidade e até ilegalidade que envolvem suas relações de trabalho, mesmo entre aquelas formalmente contratadas. Dentre as que trabalham em domicílio, há a dificuldade de abrirem as portas de suas residências para revelarem a estranhos suas práticas informais de produção. E, no caso das confecções, é quase impossível uma entrevista sincera com as trabalhadoras sob os olhares dos patrões. Ao perceber tais dificuldades logo nos primeiros campos, decidimos utilizar o sindicato dos trabalhadores como estratégia de contato, o que foi de grande valia e nos possibilitou essa aproximação.
O trabalho de campo, associado à discussão teórica, auxiliou a percepção e compreensão de elementos que estão ocultos nos dados estatísticos e em uma análise superficial da produção.

A força do trabalho feminino em domicílio: características da produção de lingerie de Nova Friburgo

O município de Nova Friburgo está situado na Região Serrana do Estado do Rio de Janeiro, a apenas 2 horas da capital metropolitana. Segundo dados do IBGE o município possui aproximadamente 184.122 habitantes (IBGE 2013). Tem significativa importância na produção de moda íntima, tanto no cenário regional como nacional, sendo o principal núcleo do Arranjo Produtivo Local (APL) de Moda íntima da Região Serrana do Estado do Rio de Janeiro (mapa 1). O setor têxtil do vestuário da região se desenvolveu de tal forma que é a principal atividade econômica na geração de emprego em Nova Friburgo, chegando a   17.769

em 2010, o que corresponde a uma participação de 22% no total de empregos formais gerados no município (RAIS 2010), como a informalidade é intensa nessa produção, estima-se que esses números sejam ainda maiores.

Mapa 1- Localização: Estado do Rio de Janeiro- Região Serrana- municípios que compõem o APL de Moda Íntima- Nova Friburgo
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE (2010)


A produção de moda íntima de Nova Friburgo é, desde a década de 1980, formada majoritariamente por trabalhadoras que realizam seu trabalho em domicílio, sendo a produção na região composta por uma gama bastante heterogênea de situações. O trabalho em domicílio foi, por muito tempo, considerado um tipo de relação inadequado às sociedades ditas desenvolvidas e em desenvolvimento, e estaria, nesse sentido, fadado à extinção. O modelo de produção e regulação da sociedade até meados do século XX apoiava-se na ideia de que em sociedades democráticas o crescimento econômico estaria diretamente relacionado  à ampliação  dos  direitos  trabalhistas  e sociais,  através  de  relações  formais  de trabalho. No

entanto, a dinâmica socioeconômica que surge no mundo ocidental, após a crise estrutural da década de 1970, fez esse paradigma não ser único. O avanço tecnológico, junto com a constante necessidade de ampliar a produtividade do trabalho, gerou redução no número de empregos e fez expandir outras formas de ocupação, baseadas na informalidade. Sendo assim, empregos em tempo parcial, terceirização, trabalho em domicílio e contratos de trabalho cada vez mais instáveis deixam de ser relações consideradas arcaicas e inadequadas para se tornarem o centro das novas estratégias de gestão da força de trabalho.
As atividades produtivas realizadas em domicílio são formas de organização do trabalho, que promovem um rompimento na organização do espaço e do tempo do trabalho conhecidos até então. Sabemos, também, que o trabalho em domicílio nunca deixou de existir, principalmente nos países periféricos e em setores tradicionais, como o têxtil, por exemplo, sendo marcado por condições precárias, produção de artigos de baixo valor e qualidade, além de mão-de-obra predominantemente feminina. O que ocorreu com a mudança nos padrões produtivos foi que esse tipo de relação se expandiu, ganhando novas características e maior relevância. E essa situação não foi diferente em Nova Friburgo.
A mão-de-obra no setor de confecção de artigo do vestuário (moda íntima) de Nova Friburgo é predominantemente feminina, acompanhando a tendência mundial. A Tabela 1 apresenta a porcentagem de trabalhadores formais desse setor por gênero, podendo-se identificar que o número da participação feminina aumentou de 1985 a 2010, chegando em 2010 a 75% do total de trabalhadores do setor, enquanto pessoas de sexo masculino correspondiam a apenas 24%. Os dados da Tabela 1 abrangem os trabalhadores formais; no entanto, estima-se que haja um grande número de trabalhadores informais no setor, e nesse sentido o trabalho realizado em domicílio e por mulheres favorece ainda mais a estrutura da acumulação flexível, ficando o universo feminino cada vez mais explorado pela lógica da divisão sexual do trabalho.

Tabela 1 - Percentual do total de empregados formais por gênero no setor de confecção de artigo do vestuário e acessório em Nova Friburgo 1985-2010.
	
	1985
	1990
	1995
	2000
	2005
	2010

	
Masculino
	
46
	
39
	
35
	
30
	
30
	
24

	
Feminino
	
54
	
61
	
65
	
70
	
70
	
75


Fonte: Elaboração própria a partir de dados da RAIS


Apesar de o trabalho no setor têxtil sempre ter tido a participação feminina, esta tem se expandido cada vez mais. O trabalho feminino tem aumentado, e muito, no mundo capitalista como um todo. No entanto, a mulher é muitas vezes absorvida pelo capital para realizar trabalhos de tempo parcial, precarizados e desregulamentados.
Stecher et all (2005, p.74) apresenta as diferenças na organização da identidade relacionada ao trabalho na “modernidade organizada” (que seria a sociedade industrial baseada no taylorismo/fordismo) e na “modernidade tardia” (que seria marcado pela atual flexibilização da produção e das relações de trabalho). No contexto da sociedade de “modernidade organizada” (sociedade industrial) formou-se o que os autores chamam de “trabalho normal”, que funcionava sobre as bases de um modelo de família de “pai provedor e mãe cuidadora” (p.80), que resultava numa rígida divisão social e sexual do trabalho. Era (e em parte ainda é) a sociedade do homem do trabalho remunerado e da mulher do trabalho não-remunerado. As mulheres eram as responsáveis pela reprodução dos homens para o mercado de trabalho. Nesse sentido, o valor do trabalho como fonte de sentido e construção  de identidade estava apenas relacionado ao universo masculino, pois o referencial sociocultural da identidade feminina estava praticamente restrita ao espaço privado (do domicílio, na relação com a família). Percebe-se então, como afirma Hirata (2002), que a divisão sexual do trabalho tem relação direta com as relações sociais entre homens e  mulheres; relações essas que são desiguais, hierarquizadas, assimétricas e antagônicas. São relações de opressão e exploração entre duas categorias de sexo socialmente construídas.
De qualquer forma, a maior participação feminina tem resultado na construção de identidades pessoais e coletivas das mulheres ligadas ao trabalho produtivo. A entrada mais intensa das mulheres no mercado de trabalho tem contribuído para colocar em questão certas representações de gênero nos espaços e territórios sociais, das funções entre homens e mulheres.
Como afirma Bermúdez (2005), as mulheres que ingressam no mundo do trabalho têm uma forte carga simbólica de ligação com uma ideia de autonomia e de respeito social. O trabalho extradoméstico dá essa impressão de autonomia e liberdade, pois mexe com o subjetivo feminino. No entanto, segundo a autora, setores tradicionais, como o de confecções, por exemplo, sempre estiveram forte ligação com o trabalho feminino em domicílio. No caso da produção de moda íntima de Nova Friburgo que até 1980 predominava a produção realizada em grandes indústrias, as mulheres tiveram esse momento de parcial saída do domicílio, ampliando seus espaços de reprodução da vida para as fábricas. Contudo, com a

crise estrutural do capital no final da década de 1970 e início de 1980 e as reestruturações no mundo do trabalho (que no Brasil o setor de confecções sentiu mais intensamente na década de 1990), elas tiveram que se readaptar às novas situações que as recolocaram ou mantiveram no domicilio, mas agora realizando um trabalho produtivo, visto que esse tipo de relação de trabalho se apresenta como uma “nova” estratégia de reprodução do capital nesse contexto de maior flexibilidade.
Há uma associação entre a maior utilização de mulheres no setor de confecções em domicílio, devido a sua íntima relação com o trabalho doméstico, sendo uma tradição cultural- social de divisão sexual do trabalho. Contudo, como a crise no trabalho formal afetou a sociedade como um todo, homens com pouca ou nenhuma instrução também passam a buscar este tipo de relação de trabalho, muitas vezes sem nenhuma segurança trabalhista, como alternativa de sobrevivência. Apesar de as mulheres serem mais “atraídas” para esses tipos de trabalho, que é de baixa remuneração e com uma segurança negligenciável, o desemprego estrutural e a necessidade de sobrevivência fazem com que homens também se submetam à relações de trabalho que, historicamente, eram destinados a mulheres, devido as diferenças na relação machista de divisão de trabalho.
Nesse sentido, muitas das costureiras entrevistadas também relataram que tem  ensinado seus companheiros e filhos desempregados a costurarem para ajudarem na renda familiar. Tais relatos sempre soavam como uma auto valorização (uma reviravolta, mesmo que limitada nas relações machistas da sociedade), como podemos registrar:

1° - agora, a renda extra vem do meu marido, porque quem mantém a casa sou eu;
2° - ele não tem trabalho, então tem que fazer o que eu sempre fiz. E sou eu quem ensina;
3° - depois das enchentes, ele perdeu o emprego. Não quero que ele fique em casa à toa, agora ele está vendo o quanto eu trabalho.
4° - meu marido tem vergonha, não quer que saibam que ele costura, mas é esse trabalho que coloca comida na mesa. Disse a ele: ou ajuda ou vai embora. (Relatos registrados em trabalho  de campo, 2012)

No entanto, a crescente entrada da mulher no mundo do trabalho, as mudanças nas ideias de feminino e masculino, as mudanças na organização da família, a maior abertura de mentalidade acerca do trabalho feminino esbarram com a resistência do modelo tradicional de família e de divisão sexual do trabalho social. Mesmo entrando no mercado de trabalho ou realizando um trabalho produtivo ao lado do marido em domicílio, as mulheres têm que enfrentar um conjunto de normas masculinas que dificultam a real equidade entre homens e mulheres. Quase todas as trabalhadoras entrevistadas- inclusive as que têm companheiros

trabalhando em domicílio- ressaltaram que possuem jornada de trabalho mais intensa do que os homens na residência, pois as chamadas “coisas de casa” (os afazeres domésticos não ligados diretamente à produção) ainda ficam normalmente restritas a elas.
Percebe-se que as mudanças nem sempre garantem uma real e igualitária distribuição do tempo do trabalho social entre homens e mulheres. E esse tempo do trabalho tem se ampliado de forma assustadora, ficando a mulher trabalhadora não mais voltada a uma dupla jornada de trabalho (trabalho produtivo e reprodutivo). Com a intensificação do trabalho e as atuais condições precárias na produção de moda íntima de Nova Friburgo, não foram limitados os relatos de jornadas triplas de trabalho feminino: o trabalho formal ou informal  em confecção (pequena ou média, externa a residência da trabalhadora), o trabalho  em sistema de facção após o expediente em próprio domicílio (ou não) e os “afazeres domésticos”.
Para compreendermos como ocorre essa tripla jornada de trabalho, é fundamental entender como se organiza a produção local. Existe na produção de moda íntima de Nova Friburgo dois tipos básicos de empresas: as informais e as formais (legalizadas), que são bastante heterogêneas, tanto uma em relação a outra como dentro do próprio grupo, pois possuem características diferentes quanto à quantidade de funcionários (se subdividindo entre micro, pequenas, médias e uma grande, no caso das formais), grau de inovação tecnológica, participação no mercado, qualidade e valor da produção etc..
Com relação ao trabalho em domicílio, a partir dos trabalhos de campo foi possível identificar dois3 tipos diferentes de organização na região: de um lado, estão as micro e pequenas empresas (confecções), que possuem marca própria e que têm certa autonomia na produção (que no caso de Nova Friburgo tem diminuído segundo as pesquisas e os entrevistados), e de outro, os micro produtores que prestam serviços para médias e até pequenas empresas, sendo apenas montadoras. Nesse segundo caso, as relações de trabalho são ainda mais precárias. Este segundo tipo de “empresa” é denominado na região como: “facção”. De acordo com os entrevistados, no município de Nova Friburgo as facções são, em
sua maioria, formadas por empresas informais e de pequeno porte, visto que no município não existe uma de grande porte terceirizada. No entanto, a terceirização e as relações de subcontratação, que existiam de maneira menos intensa no município, têm se ampliado com o aumento da competitividade entre os pequenos produtores.


3 Ressaltando que dentro desses dois tipos existem muitas subdivisões, sendo bastante heterogênea a composição de produtores, variando desde o número de funcionários e a capacidade técnica de cada produtor.

Cabe ressaltar que mesmo as empresas ditas formais não garantem a legalização de suas relações de trabalho. Segundo diversos entrevistados ligados ao ramo, existe informalidade dentro da formalidade, posto que algumas empresas formais não registram a totalidade de seus funcionários. Alem disso, a utilização de facções tem se expandido na produção local. Tanto trabalhadoras do setor, como alguns pequenos empresários e órgãos envolvidos com a produção (como SEBRAE e Sindicado dos trabalhadores) relataram que muitos pequenos e médios produtores -que em alguma medida eram formalizados- têm dispensado mão de obra de suas confecções e recorrido a facções.
Segundo a diretora do Sindicado dos Trabalhadores do setor, “Os empresários estão tirando as funcionárias das empresas e vendendo a ilusão delas abrirem seu próprio negócio”. Nessas “novas microfacções”, elas passam a não ter horário de trabalho, nem orientação. Foram diversos os relatos que demonstraram a estratégia dos pequenos empresários que têm dispensado as costureiras e feito acordos para elas continuarem produzindo em casa, contratando seus serviços em domicílio (precarizando ainda mais o que já era precário). O empresário, então, fecha a sua empresa e abre um MEI (Micro Empreendedor Individual), onde fica apenas uma funcionária revisando as peças  vindas dessas “novas microfacções”. Esses empresários passam a lucrar mais dessa forma, pois perdem as responsabilidades de manter uma pequena empresa, principalmente em relação aos direitos e responsabilidades sobre os trabalhadores, e as funcionárias dispensadas passam a concorrer entre si para tentar sobreviver.
Esse incentivo tem resultado no aumento de novas microfacções irregulares. Nesse caso, o que diferencia as tradicionais facções já existentes na região dessas “novas microfacções” é que, no primeiro caso, há, mesmo que de forma decadente, uma relação  direta entre o dono da facção (patrão) e funcionários, pois na maior parte das vezes essas organizações produtivas funcionam como “confecções” clandestinas que, geralmente, funcionam no interior da residência do patrão, prestando serviço como montadoras para outras pequenas ou médias confecções. Já nas “novas microfacções”, as costureiras produzem de forma isolada em seu próprio domicílio, mas esse processo não resulta em real autonomia  para tais trabalhadoras, que, na verdade, se tornam meras subcontratadas de outra microempresa em formato de MEI (intermediária – antiga facção ou confecção), que também é subcontratada de uma terceira mais estruturada no mercado. Essas mulheres são o elo mais fraco e de menor segurança dessa cadeia produtiva.
Apesar dessas relações de subcontratação sempre terem existido na região, elas têm se expandindo de forma assustadora desde aproximadamente 2007-2008, segundo a maioria  dos

entrevistados. Com o objetivo de redução de custos, o aumento da utilização de facções tem imposto aos trabalhadores relações ainda mais instáveis de emprego, redução de benefícios e salariais, condições precárias de trabalho e, consequentemente, aumento de acidentes e doenças resultantes do tipo de trabalho. E até aqueles que ainda trabalham formalmente em confecções passam a também ter seu trabalho mais intensificado para tentar assegurar condições de competitividade da empresa. Além disso, muitas também trabalham em facções informais após o expediente formal para ampliar a renda.
Essas relações informais de trabalho estão cada vez mais presentes no atual regime de acumulação e regulação capitalista. E nesse contexto, trabalhadoras que realizam seu trabalho em domicílio ficam ainda mais suscetíveis a esse tipo de relação, visto que formalizar relações de trabalho que ocorrem no âmbito domiciliar é ainda mais complicado.

A luta contra a exploração capitalista na fábrica é bem diferente da luta contra um pai ou tio que organiza o trabalho familiar num esquema de exploração altamente disciplinado e competitivo que atende às encomendas do capital multinacional (HARVEY, 2007, p.146)

No domicílio, por exemplo, o tempo de jornada do trabalho se confunde com o tempo livre. Há também uma transferência de responsabilidade de melhorias das condições de trabalho para o trabalhador e o grupo, o que dificulta a formação de uma classe na luta por melhores condições.
Segundo a diretora do STIVNF e a gestora do projeto do APL no SEBRAE, a competição está cada vez mais acirrada e os empresários que não conseguem alcançar seus objetivos acabam criando problemas interpessoais com os empregados. Por conta disso, e de outros motivos, têm ocorrido inúmeras agressões verbais e até físicas entre funcionários e patrões, processo que tem se intensificado nos últimos três anos. A pressão por produtos de qualidade, por produtividade e a concorrência intensificam essas tensões. Os amadores (aqueles que iniciaram nos últimos cinco anos) se sentem sufocados e os mais prejudicados são os trabalhadores. Segundo dados fornecidos pela diretora do STIVNF de janeiro até julho de 2011, foram registrados mais de 700 denúncias no sindicato, que envolviam salário não registrado, carteira não assinada e agressão. A entrevistada afirmou que quando assumiu o sindicato, em 1997, só existiam 3 processos, e que para os anos seguintes já chegavam a aproximadamente 50, e que a média entre 2000 e 2008 eram de 100 a 200 por ano, sendo um crescimento progressivo e tendo um salto no ano de 2011, que mesmo em sua metade já ultrapassava a quantidade de denúncias de anos anteriores. No entanto, muitos processos não chegam a ser oficializados, pois são resolvidos em acordos entre funcionários e patrões   (fato

que podemos constatar, entrevistando as trabalhadoras que estavam fazendo rescisão de contrato no próprio sindicato). A elevação da quantidade de denúncias tem ocorrido, tanto devido ao aumento do conhecimento dos trabalhadores, como, principalmente, pela intensificação e piora de condições de trabalho que já eram historicamente precárias.
Nesse contexto de transformações, é fundamental compreender qual o perfil de trabalhadoras que compõem e mantêm a produção de moda íntima de Nova Friburgo. A seguir, apresentaremos algumas características da mão-de-obra do setor, assim como relatos de como as próprias mulheres envolvidas na confecção de moda íntima de Nova Friburgo têm sofrido e sentido essas mudanças na organização e gestão do trabalho.

[bookmark: Perfil_das_mulheres_produtoras_de_moda_í]Perfil das mulheres produtoras de moda íntima em Nova Friburgo

Recorrendo a dados quantitativos, como os fornecidos pela RAIS (2010), assim como informações cedidas pelo Sindicato dos Trabalhadores e, principalmente, dados qualitativos obtidos através de entrevistas com algumas trabalhadoras do setor, acreditamos ser possível interpretar o real vivido e apresentar as características das trabalhadoras ligadas à produção de moda íntima de Nova Friburgo.
Durante trabalho de campo, tivemos acesso a uma pesquisa amostral realizada pelo Sindicato dos Trabalhadores da Indústria do Vestuário de Nova Friburgo com 289 trabalhadoras formais de confecções legalizadas. De outubro de 2009 a maio de 2010, as trabalhadoras responderam a diversas perguntas sobre seu trabalho no setor do vestuário. Segundo a funcionária do sindicato, todas as perguntas foram respondidas por trabalhadores do sexo feminino, residentes em Nova Friburgo e que trabalharam diretamente com a produção de moda íntima, o que nos permite conhecer o perfil das trabalhadoras ligadas ao setor.
Com relação à faixa etária, 13% tinham entre 16 a 20 anos, 37% entre 21 a 30 anos,
27% entre 31 a 40 anos e 23% acima de 41 anos (Gráfico 1). No caso dessas trabalhadoras formais, predominam mulheres com idade entre 21 a 40 anos. No entanto, como percebemos nas entrevistas, muitas que se aposentam e as menores de idade não deixam de produzir, apenas não estão na formalidade.

Gráfico 1 - Percentual da faixa etária das trabalhadoras formais das confecções de moda íntima de Nova Friburgo (2009-2010).


















Fonte: elaboração própria a partir de dados do STIVNF37%
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Dentre as entrevistadas, 35% estão a mais de 10 anos no setor, 28% entre 3 a 10 anos, 24% entre 1 a 3 anos e 13% tem até 1 ano (Gráfico 2).

Gráfico 2-Percentual do tempo de trabalho no setor de confecção28%
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Fonte: elaboração própria a partir de dados do STIVNF


A grande maioria (47%) pretende trabalhar no setor apenas até conseguir algo melhor, 11%, o mínimo possível, e 6% até terminar os estudos; ou seja, 64% dos entrevistados pretendem sair do setor; sendo apenas 36% aquelas que têm a intenção de permanecer até a aposentadoria (Gráfico 3).

Gráfico 3- Percentual do tempo que as trabalhadoras pretendem continuar no setor de vestuário.
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Fonte: elaboração própria a partir de dados do STIVNF50%
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Nesse sentido, confirmando o grau de insatisfação dessas mulheres que trabalham no setor de vestuário de moda íntima de Nova Friburgo, 60% afirmaram que só estão no setor por falta de opção, e apenas 40% estão porque gostam (Gráfico 4).

Gráfico 4- Percentual da motivação para trabalharem no setor do vestuário70%
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Fonte: elaboração própria a partir de dados do STIVNF


Ao serem questionadas se havia alguma situação que as motivaria a saírem do setor, 80% afirmaram que sim, e apenas 20% que não, o que demonstra o descontentamento com as condições e/ou o tipo de trabalho. Dentre os principais motivos destacados como estimulantes a saírem do setor estão: 51% baixo salário, 21% a forma de tratamento no ambiente de trabalho, 13% exigência excessiva de produtividade e 10% preferiram não responder (Gráfico 5).

Gráfico 5– Percentual das razões que motivam as trabalhadoras a saírem do setor do vestuário.
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Fonte: elaboração própria a partir de dados do STIVNF


A falta de estímulo também fica aparente ao serem questionadas sobre se elas incentivam ou não os filhos a trabalharem no setor de vestuário, quando 79% afirmam que  não e apenas 21% dizem que sim (Gráfico 6).

Gráfico 6- Percentual das trabalhadoras que incentivam ou não os filhos a trabalharem no setor do vestiário79%
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Fonte: elaboração própria a partir de dados do STIVNF
Sobre o salário, 29% das mulheres entrevistadas afirmaram receberem o piso4,enquanto 71% recebiam acima do piso. Contudo, 90% tinham apenas    o piso registrado


4 Na época da elaboração da pesquisa pelo STIVNF - Maio de 2009 a Outubro de 2010 - o piso era de 473 reais; em julho de 2011- quando da realização do nosso trabalho de campo- estava em 664 reais.

em seus contracheques, ou seja, quase o dobro do que elas recebiam estava na informalidade, demonstrando que, mesmo em relações de trabalho ditas formais, há a informalidade disfarçada através do salário por fora.
Os dados apresentados, até então, reafirmam alguns dos problemas que envolvem as atuais transformações do mundo do trabalho, também enfatizados em depoimentos ao longo dos trabalhos de campo, como, por exemplo, a constante pressão por aumento de produtividade, a falta de melhorias salariais e nas condições de trabalho, os consequentes conflitos diretos com seus empregadores, o alto grau de informalidade, ou seja, a intensificação da precarização dessas relações de trabalho. Esse perfil elaborado a partir da pesquisa amostral, fornecido pelo STIVNF, está relacionado a mulheres que trabalham formalmente em confecções de pequeno e médio porte no município de Nova Friburgo. Se as condições de trabalho que se apresentam para esta parcela é insatisfatória, as condições daquelas que trabalham sem carteira assinada e que estão completamente na informalidade devem ser ainda pior.
Com relação ao grau de instrução da mão-de-obra que trabalha no setor têxtil do município de Nova Friburgo de 1985 a 2010, percebe-se um significativo aumento de mais de 790% de trabalhadores com a 8º série (atual 9º ano - EF) completo e de 985% com Ensino Médio completo. Já a porcentagem de trabalhadores com até a 4a série diminuiu, ou seja, houve crescimento negativo ao longo dos anos analisados (-57%), conforme dados do RAIS (1985-2010). Percebe-se que, pelo menos estatisticamente, houve aumento do número de anos
de estudo dos trabalhadores do setor. Elemento também identificado na fala das costureiras entrevistadas diretamente no trabalho de campo, as mais jovens já tinham ou estavam concluindo o Ensino Médio e afirmavam que pretendiam continuar trabalhando para ingressarem ou concluírem o Ensino Superior, e muitas das que trabalhavam há mais anos no setor relataram, orgulhosas, o fato de terem concluído os estudos (na maioria Ensino Médio) através do EJA (Ensino de Jovens e Adultos). Praticamente todas afirmaram que para conseguirem trabalhar em “boas confecções” (aquelas empresas, segundo as entrevistadas, formais e com padrão de maior qualidade) era necessário, além da experiência, fazerem constantemente cursos de qualificação, o que, na maioria das vezes, necessitava do Ensino Médio completo.
Para obter uma noção melhor da realidade e entender como as trabalhadoras do setor têm sentido as recentes transformações nas formas de organização da produção, entrevistamos diretamente algumas trabalhadoras do setor de moda íntima de Nova Friburgo (20 mulheres que trabalham  como  costureiras), o  que nos  permitiu  registrar  relatos  daquelas que   estão

intimamente ligadas a esse espaço diretamente vivido. Foi possível, também, gerar dados primários de grande valor para a pesquisa. As entrevistas foram realizadas na sede do Sindicato dos Trabalhadores, enquanto as mulheres aguardavam para realizar as rescisões de seus contratos.

[bookmark: Dados_gerados_em_campo]Dados gerados em campo

Das 20 profissionais entrevistadas, apenas uma (o que corresponde a 5%) estava se aposentando, mas deixou clara a intenção de continuar trabalhando no setor. Dentre as 19 restantes, 08 mulheres (o que corresponde a 40%) pediram demissão, a maioria por desânimo com o local de trabalho ou problemas pessoais com o patrão; e 11 (correspondente a 55%) foram demitidas por diversos motivos, dentre eles: problemas com o patrão, doença ou porque a empresa fechou.
Dentre as mulheres dispensadas do trabalho, 07 (correspondente a 63%) eram por fechamento da empresa. Dessas, 06 (cerca de 85%) afirmaram que os patrões pretendiam utilizar facções e estavam demitindo todos os funcionários, aos poucos.
A grande maioria destacou que, ao sair da empresa, já tinha emprego certo em outra confecção. Das 20 entrevistadas, 11 já tinham iniciado ou iriam iniciar imediatamente em outra confecção; 3 tinham a intenção de começar seu próprio negócio em casa (uma delas inclusive fez acordo e recebeu a máquina de costura em troca dos dez anos de carteira na empresa que fechou); 3 saíram do ramo de vestuário; 2 estavam se mudando do município e apenas 1 tinha a intenção de parar de trabalhar.
O mais interessante nesta pesquisa foram os relatos sobre o que as motivavam a saírem das empresas, sejam aquelas que pediram demissão ou aquelas que foram demitidas. Grande parte relatou ter problemas pessoais com seus empregadores ou no ambiente de serviço. Afirmaram serem muito pressionadas e às vezes maltratadas, principalmente quanto à necessidade de produtividade. E também de não terem tempo de cuidar da própria saúde ou da família.  Houve relatos  de mulheres  que disseram  ter problemas de saúde,  como:  dor     nas
costas, Lesões por Esforços Repetitivos (LER)5  e/ou “problemas de nervos” (depressão ou
estresse) e também problemas com maridos e filhos por conta do trabalho. Com relação a


5 LER (Lesões por Esforços Repetitivos), segundo Barreto (1997), é caracterizado “pelo acometimento de nervos, sinovias, fáscias, tendões, ligamentos, músculos, em consequência de distúrbios funcionais ou orgânicos resultantes de fadiga localizada” (p.88)

problemas de saúde, Oliveira (1998) afirma que, a partir da década de 1980, com a reestruturação produtiva e as novas exigências de produtividade e competitividade, ritmo intenso, esforço físico etc. tem aumentado os casos de LER, principalmente entre trabalhadoras do sexo feminino, variando os índices em 78,9% e 87% no Brasil.
Além disso, o número daquelas que eram arrimo de família também é bem significativo. Muitas relataram que quando começaram a trabalhar era apenas para aumentar a renda da família, mas que, atualmente, eram elas que sustentavam a casa. Das entrevistadas, poucas tinham a intenção de faccionar em casa, pois afirmavam conhecer pessoas que faziam isso e que o tipo de trabalho é muito desgastante e perigoso (pela instabilidade e insegurança financeira). Algumas delas já tentaram ter seu próprio negócio, mas fecharam por não conseguirem administrá-lo. Houve também relatos de mulheres que, além da jornada formal de trabalho (realizada na empresa em que estavam se desligando), trabalhavam algumas vezes por semana em facções e nos finais de semana (ou em casa ou para facções de parentes e “vizinhos”) para ganhar uma renda extra, tendo jornadas de trabalho que ultrapassavam 14 horas diárias. Essas mulheres apresentaram uma jornada tripla de trabalho, e não mais dupla (trabalho e casa).
As que estavam há mais anos no setor disseram que as condições de trabalho não melhoraram ao longo do tempo, muito pelo contrário, disseram que o nível salarial diminuiu e que a cobrança aumentou muito. A grande maioria trabalhou pelo menos de 2 a 4 anos na informalidade, antes de conseguir emprego com carteira assinada. Algumas relataram que iniciaram a carreira aos 13 e 14 anos. Duas das entrevistadas começaram a trabalhar aos 13 anos, uma tendo assinado a carteira aos 20 anos e outra aos 21.
A seguir, apresentamos alguns dos relatos mais interessantes recolhidos de entrevistas realizadas em campo. Eles demonstram, de maneira enfática, as condições precárias de trabalho em que se encontram muitas das mulheres que trabalham na produção de moda  íntima em Nova Friburgo, mesmo entre aquelas que trabalham no circuito dito formal.

[bookmark: O_relato_de_algumas_entrevistas_com_trab]O relato de algumas entrevistas com trabalhadoras do setor de confecções de moda íntima de Nova Friburgo6 :


Primeira entrevista


Esta entrevista é de uma trabalhadora que fez um acordo para ser mandada embora, pois estava precisando do auxílio desemprego para, segundo ela “começar vida nova”. Ela perdeu a casa e alguns familiares na tragédia de janeiro de 2011. Por isso, pediu demissão e pretendia se mudar para Duas Barras (município próximo a Nova Friburgo) para morar com sua mãe. Disse ter muitas amigas na mesma situação, explicou que muitos maridos estão desempregados e que as mulheres estão trabalhando em triplo para sobreviverem.
Afirmou também que as confecções não querem mais “pessoas de curso” (recém formados e sem experiência). Querem pessoas que já sabem utilizar todas as máquinas.


Por isso as costureiras são disputadas. Na minha época nós aprendíamos dentro da empresa, agora eles já querem a pessoa pronta. E não tem curso aqui para isso. No curso da prefeitura eles aprendem em máquinas ultrapassadas, velhas. Daí fica difícil né. Nas confecções boas é tudo moderno.

Afirmou já ter recebido três ofertas de emprego em Duas Barras, mas segundo ela “todos de fundo de quintal” (ou seja, informais). E uma em Nova Friburgo, mas que ela não queria porque fica longe da sua nova casa.
Disse que não pretende fazer facção, porque para ganhar o suficiente tem que trabalhar muito. Contou que há dez anos montou uma facção, mas que estava ficando doente, porque não parava para descansar. Era sábado, domingo e feriado trabalhando até altas horas da noite, “minha casa virou uma bagunça, daí meu marido me fez parar. Agora só trabalho em confecção”.

Segunda entrevista

6É necessário esclarecer que devido o alto grau de informalidade e até ilegalidade que envolve a produção de moda íntima, mesmo em algumas empresas formalmente cadastradas, há certa dificuldade em entrevistar as mulheres costureiras. Pois as trabalhadoras ficam com receio de ficarem “mal vistas” por novos empregadores  ou denunciarem suas próprias práticas ilegais. Por esse motivo, com o objetivo de resguardar a privacidade das mulheres que, com tão boa vontade, nos cedeu entrevistas, nos comprometemos a não apresentarmos aqui os seus nomes.


Outra entrevistada afirmou que além de trabalhar na confecção, “ajudava” na facção  da tia e que, por conta disso, o ex-marido quis se separar, porque não acreditava que ela  estava trabalhando. Disse que a filha de 15 anos está grávida por causa dela, por nunca ter tido tempo para a família.

Não podia ir à escola nem para buscar a lembrancinha do dia das mães. Minha filha está grávida porque eu não estava perto (...). Eu passava o tempo todo chorando na empresa, daí me mandaram embora. Agora estou ensinando meu novo marido a costurar, pretendemos montar uma facção em casa.



Terceira entrevista


Essa costureira entrevistada explicou que pediu demissão por estar com sérios problemas de saúde (coluna e vista) e que já fazia seis anos que não conseguia fazer um preventivo (exame ginecológico).

Na empresa que eu trabalhava não podia falar nada, porque tudo a dona reclamava. Na última discussão, ela disse que uma tartaruga era mais rápida do que eu. Não aguentei e disse que iria sair.

Explicou que também tinha muita briga entre funcionários depois que a empregadora resolveu implantar o “sistema de célula” (típica divisão do trabalho com base no modelo taylorista de produção), “quando uma pessoa atrasava a sua parte, atrasava a todos, daí dá problema, porque o grupo todo perde o bônus de produtividade” (bonificação incluída no “salário por fora” anteriormente mencionado- prática ilegal).
Esta entrevistada afirmou já ter emprego garantido em outra confecção, que, segundo ela, é melhor. Disse que mesmo doente não pode parar de trabalhar, porque o marido, que trabalha como embalador em uma confecção, não consegue manter a casa sozinho. “Na verdade, é ele que complementa a renda, porque eu ganho mais”.

Quarta entrevista


Outra entrevistada afirmou que foi mandada embora porque estava doente (problema de vista e pressão alta). Que trabalhou durante 2 anos nessa empresa e que só teve a carteira

assinada nos últimos 5 meses. Disse que na empresa onde ela trabalhava só havia 5 funcionários registrados, de um total de 40. “eles dizem que é experiência de um ano, e depois mandam embora, nem sei por que assinaram a minha”. Afirmou que só não vai colocar a empresa na justiça porque fez um acordo com a dona da confecção e também porque estava indo embora de Nova Friburgo, para Trajano de Moraes, por ter perdido a casa nos incidentes de janeiro e não conseguia pagar aluguel com o que ganhava, “lá em Trajano eu tenho meus irmãos e é mais barato de morar”.
Ela pretendia se aposentar em três anos e montar uma facção em casa, porque disse que em confecção é muito estressante, pois não conseguia mais cumprir meta e as peças saíam tortas e ela perdia muito das bonificações por isso.

Quinta entrevista


Costureira há 28 anos e 11 na mesma empresa, afirmou que a confecção em que trabalhava fechou e a dona foi para São Paulo depois de perder o marido e filhos em 11 de Janeiro. Disse que os 20 funcionários foram dispensados aos poucos. Revelou-nos que já era aposentada e que tinha comprado uma máquina e que pretendia produzir em casa. “- Não trabalho naquilo que gosto, não tive opção. Minha mãe me ensinou a costurar, só sei fazer isso”.
Contou ainda que o filho e a nora têm uma facção, mas que não estavam conseguindo se manter. Disse ter vezes que eles trabalhavam até a 3:00 horas da manhã para cumprirem prazo, mas que a concorrência estava muito grande.

Sexta entrevista


Essa entrevistada afirmou que começou a trabalhar aos 14 anos na Filó S/A, foi funcionária dessa empresa durante 8 anos. Depois disso, ficou 15 anos trabalhando em casa, onde montou uma pequena confecção com 6 pessoas (todas da família: 4 irmãs e 2 filhas “depois que cresceram um pouco”). Porém, durante esse tempo não contribuiu para a própria previdência (nem a das outras mulheres), por isso não poderia se aposentar tão cedo. “-não pensava nisso, só queríamos ganhar dinheiro, que nem era muito. A confecção deu muito problema”. Há 5 anos ela fechou a confecção e voltou a trabalhar formalmente em uma confecção maior, da qual estava se desligando.

Sétima entrevista


Esta entrevistada afirmou muito desânimo com sua profissão. Disse que quando  iniciou (há 25 anos) ganhava o equivalente a 2 salários mínimos da época, e que o piso hoje é de um salário apenas. Além disso, afirmou que as condições pioraram e que há muita pressão por produtividade. Afirmou ter muito problema de saúde e que a filha mais velha também adoeceu ao entrar para o setor.

Minha filha depois que começou a costurar ficou hipertensa e gorda. Na minha empresa ainda é como antigamente: cada costureira sabe mexer em todas as máquinas, nos revezamos quando estamos cansadas. Mas na empresa da minha filha, depois que implantaram a célula o trabalho ficou mais difícil.

Oitava entrevista


Uma moça de apenas 20 anos, mas 6 anos de experiência em confecção e apenas 2 anos de carteira assinada. Essa entrevistada pediu demissão depois de muito conflito com a dona da confecção, onde trabalhava desde os 14 anos. Relatou que sua avó estava doente, mas que não tinha tempo para cuidar dela e que a empresária não compreendia e reclamava muito se ela precisasse faltar.

Trabalho com ela desde os 14 anos, ajudei ela a crescer, mas ela não pensa nos funcionários. Era apenas eu e mais uma no início, agora são 20. Fiquei 4 anos sem carteira assinada, nunca faltei. Agora, quando preciso de um tempo para cuidar da minha avó, ela reclama de tudo. Cansei.  Pelo menos ela vai dá meus direitos desses últimos 2 anos.

Nona entrevista


Essa entrevistada também trabalha no setor desde os 14 anos (ao todo são 7 anos de profissão), mas também teve sua carteira assinada no último ano. E além da confecção, onde trabalha de 7:00 às 17:00 (segunda a quinta) e 7:00 às 15:00 (sexta), trabalha para a facção da tia às quintas e sextas até as 22:00h e sábado de 7:00 até as 18:00, dependendo da demanda.
Disse que pediu demissão na confecção para cuidar da mãe doente e que não tinha vontade de voltar trabalhar com costura, pois já estava sentindo os efeitos da profissão no corpo (dores). No entanto, ela já tinha procurado emprego em outra área e não via solução melhor do que a confecção. Enquanto não conseguia mudar de ramo, pretendia trabalhar apenas para a facção da tia (em sua própria casa), pois assim conseguia ficar com a mãe. Na

pequena empresa onde trabalhava, eram 6 mulheres e 5 homens costurando. Disse não ter o que reclamar do patrão e que até conseguiu fazer um acordo, e que com o dinheiro que iria receber compraria uma máquina de costura mais nova.

Décima entrevista


Dentre as costureiras entrevistadas, uma foi ao sindicato para recorrer ao auxílio jurídico, pois pretendia entrar com uma ação contra sua antiga empregadora. Segundo afirmou a entrevistada, a pequena empresária fechou sua confecção para utilizar apenas facções. Ela e mais 6 funcionárias foram mandadas embora sem direito a nada. Afirmou que mesmo trabalhando há dois anos na empresa, não tinha carteira assinada e que apenas um funcionário da confecção era registrado. Disse que as amigas não tiveram coragem de denunciar, porque tinham medo de ficarem “queimadas no mercado, ninguém dá emprego para quem processa o patrão”. Reclamou da falta de valorização e que trabalhava de 7:00h as 22:00h sem direito a hora extra. Desabafou afirmando:

Nunca somos valorizadas, as confecções estão fechando para usar facções e as facções estão se comendo vivos. Ninguém sobrevive muito tempo, elas abrem e fecham. Tenho um monte de amigas ficando doentes de tanto trabalhar

A maior parte das entrevistas foi fornecida por trabalhadoras ditas formais do setor.  No entanto, percebemos relatos de práticas de informalidades dentro ou fora das empresas de onde estavam se desligando, elemento que nos auxilia interpretar o grau de precarização em que se encontram essas mulheres. Muitas com problemas de saúde, desgaste físico e emocional, devido a combinação de baixos salários, pressão por produtividade, jornadas de trabalho excessivas e tarefas repetitivas, além do rígido controle da chefia e frequentes conflitos com os empregadores. Essas trabalhadoras percebem a exigência de ritmo como uma constante cobrança por produtividade, que elas associam ao desgaste físico, gerador de dor e de um contínuo cansaço, um sofrer que é impresso através de diversos sentimentos como indignação, revolta, medo e frustração.
Como afirma Neves (2000), as “novas” relações de trabalho ligadas às mudanças da reestruturação produtiva resultam, tanto em tarefas altamente qualificadas e flexíveis, como também na permanência de tarefas taylorizadas, repetitivas e monótonas. Em nossa empiria, percebemos essa dualidade através dos diversos relatos, tanto da necessidade constante de especialização  e qualificação  para trabalharem  nas  empresas  ditas  de ponta no   município

(aquelas com padrão mais moderno, voltado normalmente para exportação), como também na permanência da organização taylorista do trabalho, principalmente nas empresas que adotavam o “sistema de célula”, onde cada funcionária ficava responsável por apenas uma etapa da produção. Por diversas vezes, as trabalhadoras revelaram os desgastes físicos e emocionais gerados, dentre outras coisas, pela combinação entre a  manutenção  de organização do trabalho taylorista e, ao mesmo tempo, o Just-in-time externo, com constante necessidade de flexibilização do trabalho.
É possível perceber também, ao longo dos relatos, a íntima relação entre formalidade e informalidade; a constante presença do trabalho em domicílio e a maior insegurança daquelas que ficam restritas a esse tipo de relação; o sonho de criar o próprio negócio; as constantes falências; os problemas com maridos e filhos; a (re) criação e constante destruição de uma autoestima e identidade voltado ao trabalho realizado; as diversas formas de organização da produção que buscam sempre a maior produtividade.
Percebemos, constantemente durante a pesquisa, que a produção e a reprodução da vida não devem ser analisadas como coisas dicotômicas. Observamos que a relação entre tempo familiar e tempo industrial se torna mais intenso neste atual momento da sociedade, pois os espaços e tempos de produção e reprodução do trabalho se confundem no trabalho em domicílio. Como afirma Bermúdez (2005), a vida dessas mulheres que realizam seu trabalho em domicílio refletem as novas relações entre reprodução e produção, entre família e trabalho. Ou seja, refletem várias mediações relacionadas à cultura, subjetividade e à história. É esse trabalho em domicílio - intensamente desvalorizado e explorado -realizado predominantemente por mulheres, que possibilitou a ampliação e o destaque da moda íntima friburguense no cenário regional e nacional, apresentando claramente a contradição do  sistema em que está inserido, e demonstrando o poder do cotidiano e do privado na história pública e coletiva.
Nesse sentido, em alguma medida, há uma formação de identidade da mulher trabalhadora de Nova Friburgo voltada para a produção de moda íntima. As costureiras sabem da sua importância e passam a se valorizar, ao mesmo tempo esbarram em intensas e precárias condições de trabalho que sugam suas forças e destroem a possibilidade de uma melhor autoestima profissional e pessoal. Elas também enfrentam a resistência do modelo tradicional de família e de divisão sexual do trabalho social, pois, mesmo entrando no mercado de trabalho, essas mulheres têm que enfrentar um conjunto de normas masculinas que dificultam a real equidade entre homens e mulheres.

Considerações finais

A sociedade ocidental contemporânea tem passado por intensas modificações no campo político, social, cultural e econômico; isso porque a estrutura produtiva mundial vive uma intensa reestruturação desde o final do século XX, e tem influenciado diretamente na organização e reprodução do trabalho. Essas transformações na organização da produção e na gestão da divisão do trabalho, ao longo das últimas décadas, têm repercutido em mudanças na organização das empresas e promovendo, com novas roupagens, antigas formas de trabalho que auxiliam a reprodução do capital, como o trabalho em domicílio, por exemplo.
Nova Friburgo, mesmo que de forma mais tardia, participa diretamente dos efeitos dessas mudanças reestruturantes do capital. O município concentra a maior produção de moda íntima do país, e sua expansão ocorreu a partir da década de 1980, quando grande parte dos operariados locais foram dispensados de suas funções devido ao fechamento de diversas indústrias que sofriam com a crise estrutural que assolada o mundo produtivo desde a década de 1970. Desde então, a produção de moda íntima de Nova Friburgo é formada majoritariamente por trabalhadoras domiciliares, sendo a produção da região composta por uma gama bastante heterogênea de formas de organização e gestão do trabalho. Em meados  da década de 1990, a produção de Nova Friburgo ganhou destaque, e projetos de implementação de um Arranjo Produtivo Local na Região se concretizaram.
É claro que não podemos negar que a produção de moda íntima é um importante  gerador de empregos em Nova Friburgo. Nesse sentido, ao longo da pesquisa, identificamos que o que vem promovendo o crescimento econômico na região não é mais a força da grande indústria motriz, como ocorria no passado, mas sim a recomposição do trabalho feminino domiciliar, uma característica pré-industrial que se expressa com nova roupagem na atualidade.
A produção realizada por mulheres em domicílio é uma das características mais importantes da moda íntima de Nova Friburgo e, nesse contexto, percebe-se que existe uma razão dualista em tal produção. As trabalhadoras, em sua maioria, têm chagas do passado, como tecelãs pré-industriais, mas na verdade não são vestígios do passado, porque representam o lado menos evidente da tal modernização seletiva, ou seja, evidenciam a redinamização do passado com novas vestes do futuro do trabalho. Assim, esse modelo produtivo domiciliar mostra a face mais dura da “acumulação flexível” de David Harvey (2007),  subsidiada  pela  noção  de  precarização  do  trabalho,  de  Ricardo  Antunes  (2009).

Geograficamente, como símbolo desse novo tempo, emerge relações produtivas outrora pensadas ultrapassadas.
O trabalho feminino em domicílio permite a integração entre o espaço da vida e do trabalho, configurando espaços híbridos, e apesar de, na maioria das vezes, prevalecerem as relações de vizinhança e de parentesco na organização do trabalho, são precárias as suas condições, ocorrendo diversas formas de exploração nessas relações.
Concordamos com LEOPOLD (2005) que afirma que o trabalho ainda tem um papel central na organização e articulação do sentido do espaço da vida cotidiana, possui uma identidade, pois constroi espaços de permanência, que são reais e simbólicos. Nesse sentido, o trabalho é mais do que um sustento econômico; ele auxilia na formação da personalidade e na introdução do ser na sociedade. Sendo assim, ele deve favorecer as relações interpessoais e a criação de associações que possibilitem aproveitar a capacidade de transformação social. No entanto, no caso do trabalho produtivo em domicílio, o trabalho se confunde com a  reprodução da vida, e a mulher fica ainda mais restrita ao privado, ao individual. Ou seja, seus espaços de reprodução são limitados, dificultando muito as relações que possam resultar em uma consciência de classe trabalhadora.
No caso das costureiras da moda íntima friburguense há uma constante criação, destruição e recriação de suas identidades como importantes contribuidoras para o  crescimento econômico e social do município. Essas mulheres, que por vezes expressam certa autoestima e autovalorização, por manterem suas famílias através de seus trabalhos  produtivos e de serem responsáveis pelo destaque da produção da moda íntima da região, recaem em sentimento de desânimo e desvalorização provocado pelas próprias condições e relações sociais de trabalho precárias em que estão envolvidas. Nesse sentido, ao longo da pesquisa, percebemos também que as formas de viver o tempo e o espaço estão diretamente ligadas às questões de gênero. As mulheres trabalhadoras em domicílio acabam apresentando uma apropriação do espaço menor do que a maioria dos homens, até mesmo entre aqueles que também realizam seu trabalho em domicílio. Sendo assim, não podemos ignorar a divisão sexual do trabalho ao analisarmos as mudanças decorrentes da reestruturação produtiva, principalmente em uma realidade como de Nova Friburgo.
Baseamo-nos em Hirata (2005), que afirma ser a questão sexual um conceito diretamente ligado à divisão social do trabalho. É fundamental considerarmos as mulheres como atores sociais através de uma noção de relações sociais sexuadas, posto que a divisão sexual do trabalho é apenas um dos aspectos das relações sociais sexuadas, visto que esta última tem a totalidade das práticas como campo de aplicação.

A informalidade, a precarização e a fraca estabilidade de muitas das trabalhadoras em domicílio de Nova Friburgo demonstrou uma questão fundamental, que é a necessidade de criar formas de proteção para esta parcela da população, a qual é ativa, mas que não possui relações de trabalho formais. Como o trabalho informal cresce consideravelmente desde 1980, faz-se necessário discutir mais profundamente sobre essas relações desprotegidas de trabalho, criando formas de seguridade a essas trabalhadoras. Assim como afirma Lavinas et all (2000), grande parte da mão-de-obra ocupada hoje no Brasil não tem nenhuma proteção, devido à distância entre as práticas sociais e a legalidade. Sendo assim, é fundamental não só a manutenção e ampliação das garantias dos direitos dos trabalhadores tradicionais, como a criação de formas de regular e assegurar direitos aos “não assalariados”, os informais que crescem consideravelmente no mundo atual.
Neste momento, não temos uma resposta pronta para atender essa demanda, mas acreditamos que para um primeiro passo é fundamental que os projetos relacionados à produção de moda íntima envolvam uma gestão coletiva do espaço. Os trabalhadores e pequenos produtores desse ramo de confecções locais, que são intensamente explorados pelo capital, devem ter o direito a uma participação significativa na produção desse espaço, participando mais ativamente da formulação dos projetos que os envolvem.
Concordamos com Raul Vaneigem (2002), que afirma que na vida cotidiana pode ocorrer a reprodução dos interesses hegemônicos, mas que também é no cotidiano que a tomada de consciência pode ganhar valor de ação essencial e, para ocorrer uma real transformação, é fundamental que as classes exploradas se afirmem como sujeito social e político, promovendo uma transformação de baixo para cima.
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1.Introdução


A Biologia assim como toda ciência possui um código próprio, uma coerência interna e métodos próprios de investigação que se exprimem em suas teorias e nos modelos construídos para interpretar os fenômenos que se propõe a explicar. Apossar-se desse código, conceitos e métodos relacionados à Biologia significa aumentar a possibilidade de participação e compreensão de mundo (PCN, 1999).
Ademais é um ramo do conhecimento que vem despertando nas últimas décadas o interesse e fascínio por aqueles que nela se aprofundam, pois tenta explicar os fenômenos ligados a vida e à sua origem. Ela ocupa hoje o lugar e o status que fora da Física nos meados do século XX.
Para o ensino médio, os PCNs (1999, p. 32) propõem que o aprendizado da Biologia “deve permitir a compreensão de que os modelos utilizados na ciência servem para explicar o que vemos e aquilo que apenas podemos inferir”, portanto são produtos da mente humana, consequentemente passíveis de pressupostos, diversas perspectivas, elaborados por diferentes sujeitos marcados pela história de vida e época em que viveram.
A Biologia apresenta grandes marcos históricos. Entre eles, Quadros (2002) destaca a elaboração da Teoria Celular (1838/1839), a primeira grande revolução na biologia; a Teoria da Evolução cuja obra de referência é A origem das espécies de Charles Darwin, datada de 1859; a descoberta, em 1953, da estrutura de dupla  hélice do DNA impulsionada pelos princípios da hereditariedade de Gregor Mendel(1865) e por último o Projeto Genoma Humano(1990-2005) cuja intenção é




desvendar todos os segredos dos genes humanos, abrindo o leque para a possibilidade de acelerar a cura de infinitas doenças, fabricar novas  drogas,  produzir alimentos; tudo isso devido à manipulação genética.(QUADROS, 2002)
Todas essas transformações no campo da Biologia desde o final do século XIX e início do século XX e até os dias atuais podem ser analisadas à luz das relações de gênero. Um simples exame de como o gênero moldou a Biologia podia (e pode até hoje) ser encontrado nos manuais sobre concepção, nos livros didáticos de biologia utilizados no ensino médio, nos cursos de formação de biólogos e na mídia científica (LIMA E SOUZA, 2002) onde óvulo e esperma, células sexuais, ganham características personificadas de passivo e ativo, respectivamente. Depois da Medicina, a Biologia foi o campo mais modificado pela análise de gênero, promovidas pela crescente consciência de que a melhoria na ciência poderia advir da superação de preconceitos. (SCHIENBINGER, 2001)
Diante da necessidade de perceber e analisar as marcas de gênero presentes no ensino da Biologia, este estudo foi realizado para averiguar os discursos dos  livros didáticos de biologia associado às práticas de professores que lecionam esse componente curricular e que operam na consolidação, validação, reprodução e aprendizagem de estereótipos sexistas.
O ensino vem se alterando profundamente com as novas possibilidades da sociedade midiática característica do século XXI. As tecnologias multiplicam as possibilidades em busca de informações e equipamentos com um manancial inesgotável de dados: TV a cabo, computadores, equipamento multimídia,  bibliotecas eletrônicas, correio eletrônico, dentre outros. Diante destes modernos instrumentos, os métodos tradicionais de transmissão do conhecimento se (re) configuram em novos modos de relacionamento. No entanto com todo o desenvolvimento das tecnologias, o livro didático continua sendo, se não o único instrumento pedagógico, mas um recurso importante nas instituições escolares. O Relatório da Comissão Internacional para a UNESCO (1998) considera o livro como o “suporte mais fácil de manejar e mais econômico” (DELORS, 1998, p. 192) e a política educacional brasileira considera o livro didático como um dos “principais insumos das escolas” (BRASIL, 1993). Do ponto de vista dos órgãos internacionais, esse é um instrumento essencial empregado nas escolas. Segundo o Banco Mundial (BIRD, 1995), o livro didático ocupa a 4ª posição de importância no processo de aprendizagem dos estudantes. Desta forma, a escolha do livro didático como  objeto




de investigação se justifica por ser este, o recurso pedagógico mais utilizado no ambiente escolar, tanto por alunos quanto pelos professores, sendo muitas vezes a única fonte de informação disponível para ambos. (Delizoicov, Angotti &  Pernambuco, 2002: Megid Neto & Fracalanza, 2003; Cassiano,2005). Além disso,  os livros didáticos tem sido os principais determinantes do currículo em ação, influenciando densamente as decisões dos professores sobre a seleção e a sequenciação dos conteúdos, das atividades de aprendizagem e os modos de avaliação utilizados (Núñes et al, 2003). Seguramente, uma crítica a este papel preponderante e diretivo dos livros didáticos é necessária e bem vinda, mas isso não implica que a investigação a respeito de tais recursos deva, por isso, ser negligenciada. Acrescente-se, ainda, o fato de que livros bem escritos e contextualizados respeitando as diferenças podem contribuir efetivamente para a aprendizagem dos alunos.
Por certo, pude concluir que uma análise da categoria gênero nos livros didáticos de Biologia indicados pelo PNLEM/2007-2010 e mais solicitados pelas escolas de Salvador, se fez relevante, já que não foi encontrado nenhum trabalho que abordasse essa temática tão relevante para a educação e para o ensino de Biologia. Uma perspectiva de gênero mostra a importância da categoria, na medida em que ela abre a possibilidade de visibilizar as diversidades, de romper fronteiras, de entender e questionar as desigualdades nas relações entre mulheres e homens.
As pesquisas mais recentes tendo como objeto o livro didático examinam entre outras coisas, as representações dos gêneros (PINTO, 2001; PIRES, 2002; TONINI,  2002;  CASAGRANDE,  2005)  e  dos  grupos  étnicos  (OLIVEIRA,   2001;
RODRIGUES, 2001, BRANCO, 2005) nas mais variadas disciplinas e níveis de ensino. Mesmo não sendo o foco deste estudo um ponto que me parece pertinente comentar são os trabalhos relacionados à cultura afro e indígena. Com uma postura eurocêntrica, os livros escolares tendem a olhar os povos indígenas e afros com descaso, esquecendo-se das riquezas de suas culturas. Khemerson de Melo Macedo (2008, p. 1) revela que:
[...] os verdadeiros protagonistas da História não são aqueles que aparecem nos livros; são anônimos, estão nos recônditos dos mais diferentes espaços geográficos, esquecidos pelos historiadores e lembrados apenas pela memória de seus pares; são construtores, lutando cotidianamente contra as injustiças que teimam em persegui- los.




O documento dos PCN+, orientação complementar aos PCNEM1 sugere uma lista de competências em Biologia, divididas em três categorias: representação e comunicação, investigação e compreensão e contextualização sociocultural. De forma resumida elenco algumas competências possíveis de serem desenvolvidas pelo/a professor/professora ao utilizar o livro didático de Biologia e que  podem manter uma relação com Gênero.

· Interpretar fotos, esquemas, desenhos, tabelas e gráficos;
· Posicionar-se criticamente quanto a assuntos relacionados a biotecnologia;
· Compreender o papel dos modelos em Biologia e na Ciência em geral;
· Perceber que os conhecimentos em Biologia evoluíram historicamente, e dependeram do contexto em que foram produzidos.

Na verdade para desenvolver competências nos alunos e alunas é preciso muito mais do que um livro. Ele é uma ferramenta que pode colaborar (ou não) na formação de cidadãs e cidadãos. Entendo que o estudo da Biologia nas salas de aulas não se encontra isolada das atividades científicas; são práticas sociais interligadas que se influenciam e sofrem influência da sociedade em que se encontram. No contexto de espaços acadêmicos e escolares eles abrigam uma disputa de valores, ora velados ora explícitos e que se materializam nos livros didáticos, nas estratégias de ensino, nos conhecimentos prévios trazidos pelos alunos(as) e professores(as) Assim posso ”olhar” as salas de aula de Biologia como espaços de conflitos entre conhecimentos científicos e a diversidade cultural impregnados de valores androcêntricos.
Muitos trabalhos trazem a tona o papel que os livros didáticos desempenham na organização do currículo, destacando o contexto da sua produção editorial e definidor dos saberes a serem transmitidos, bem como a forma de organização desses saberes (PRETTO, 1985; PIRES, 2002). Ou seja, os livros didáticos, incluindo os de Biologia, são legítimos representantes da apropriação dos conhecimentos científicos assim como  mensageiro de modos de pensar  e agir    de



1 PCNEM- Parâmetros curriculares para o ensino médio- Ciências da natureza e suas tecnologias, MEC/SEMTC, 1999.




um  grupo   ou  uma  classe.	Além  disso,  Krasilchik,  (2004,  p.  65) percebe outro problema em relação ao LD de Biologia: a valorização da informação teórica:
O livro didático, tradicionalmente tem tido, no ensino de biologia, um papel de importância, tanto na determinação do conteúdo dos cursos como na determinação da metodologia usada em sala de aula, sempre no sentido de valorizar um ensino informativo e teórico. (grifo meu)

O livro didático de Biologia é um recurso de ensino ligado a programas educacionais em conexão com a política pedagógica da escola, mas vinculada  a uma política educacional maior, como a estabelecida pelo Governo Federal através do PNLEM. A característica básica é ser um instrumento útil ao ensino. Embora o livro didático possa ser parcialmente libertador, uma vez que fornece  o  conhecimento necessário para quem nada possui também se torna um veículo de controle. Segundo Doll, (1997) o livro didático, deve ser visto como algo que carece de revisão e não um manual para ser seguido fielmente. “Ele é a base a partir da qual ocorre a transformação” (p.196). A Biologia é a ciência que mais cresceu no século XX, mas nem por isso deixou de apresentar problemas relativos ao seu ensino. Enquanto ciência deve se preocupar com os diversos aspectos da vida no planeta e a formação de uma visão do ser humano sobre si e da importância de seu papel no mundo. Enquanto disciplina deve proporcionar ao aluno participar dos debates contemporâneos que exigem conhecimento biológico e formação de cidadãos críticos (PCNEM, 1999, p. 17) e o livro didático de Biologia tem o dever de proporcionar a construção do conhecimento sem esquecer-se de formar cidadãs e cidadãos conscientes de seu papel na sociedade.
Neto e Fracalanza (2003) apontam que as coleções de livros didáticos de Ciências não colaboram na difusão das atuais orientações e currículos oficiais, e não contribuem para que o professor consiga perceber estas diretrizes na prática  escolar, mesmo entre aqueles livros didáticos recomendados pelos Guias do MEC.
Ademais é preciso ter em mente que o ensino envolve também valores e atitudes. Esses valores não estão explícitos nos textos dos livros didáticos e por esse motivo a relação professor/aluno deve favorecer o desenvolvimento de competências e habilidades que permitam ao discente lidar com as informações, compreendê-las, reelaborá-las ou confrontá-las se for o caso.




2.Objetivos


As reflexões levantadas a partir do problema de pesquisa apontam algumas questões dignas de investigação: o que revela uma análise de gênero nos Livros Didáticos de Biologia? Como aparecem as mulheres cientistas e seus trabalhos na Biologia? Qual a frequência de analogias e metáforas sexuais? A partir dessas questões, formulei como objetivo geral analisar, do ponto de vista dos estudos de Gênero, livros didáticos de Biologia e suas implicações na construção da identidade de gênero dos estudantes. Elenquei, a partir daí, os objetivos específicos da pesquisa: 1- identificar a presença no livro didático de cientistas mulheres e sua contribuição para a construção do conhecimento científico em Biologia; 2- analisar a frequência das imagens masculinas e femininas que representam ações estereotipadas segundo o gênero; 3 – destacar, na linguagem utilizada nos livros didáticos, expressões sexistas ou que discriminam as mulheres; para entender o impacto que o livro didático exerce sobre o trabalho docente, ainda analisei elementos da prática pedagógica de docentes de Biologia na utilização do livro didático.

3.Metodologia
No presente trabalho, analisamos a abordagem de gênero nos Livros  didáticos de Biologia, indicados pelo programa Nacional do Livro Didático(PNLEM/ 2007-201),  mais utilizados pelos professores de Salvador.
Inicialmente a análise incluía todos os livros didáticos de Biologia indicados no Catálogo do Programa Nacional do Livro para o Ensino Médio para 2007, mas alguns foram descartados por não se constituírem em amostra representativa nas escolas de Salvador. Foram selecionados aqueles mais requisitados pelas escolas, de acordo com o censo de distribuição dos livros da Fundação Nacional FNDE2 do ano de 2007.








2  Fonte: http://www1.fnde.gov.br/pls/simad_fnde
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Gráfico 1: Livros de biologia analisados
Fonte: Censo de distribuição de livros/INEP-2007

Na amostra encontram-se dois exemplares compostos por um volume único e os outros três exemplares são coleções formadas por 3 volumes. O livro mais adotado em Salvador (55%) ocupa a 3ª posição (16,3%) no ranking brasileiro3. O mais adotado no Brasil (código 102511) com 23% da preferência dos docentes, aqui em Salvador foi adotado por apenas três escolas do universo de 130 escolas, o  que
representa 2,3%. Inclusive foi o livro escolhido pela escola estadual onde atuo como professora de Biologia. A partir da proposta do MEC de fornecer livros didáticos de Biologia para as escolas de ensino médio no ano de 2007, alguns exemplares são encaminhados pelas editoras às escolas para posterior análise e escolha do corpo docente, portanto o meu acesso ao material ficou facilitado.
Inicialmente utilizei o catálogo do PNLEM/2007 que traz a análise dos pareceristas sobre as coleções encaminhadas pelas editoras e seus autores para avaliação do MEC, portanto recomendadas pelo Programa. Esse catálogo foi planejado para apresentar às professoras e professores a estrutura das obras, no que tange aos aspectos conceituais, metodológicos e éticos das obras, bem como sugestões para a prática pedagógica. Com base nas resenhas, as professoras e professores podem realizar suas escolhas tendo um universo de nove coleções de biologia à sua disposição.


3  El-Hani, Roque e  Rocha, 2007




Com uma ‘olhar de gênero’, pude notar que houve uma equidade de gênero entre os pareceristas. Na equipe da avaliação das obras, as mulheres são representadas com metade do contingente, ou seja, 50% de presença feminina. A equipe de especialistas é oriunda de universidades públicas e das mais variadas áreas das Ciências Biológicas e regiões diferentes do País. Entretanto essa equidade não se manteve entre os autores e autoras das obras. No Catálogo do PNLEM/2007 temos 7(sete) livros de autores do sexo masculino e 2(dois) livros com equipes mistas de autores (homens e mulheres). Como se pode notar não há nenhum livro de autoria feminina. Desta forma, constata-se a predominância masculina na autoria dos livros de Biologia para o ensino Médio recomendados pelo MEC.
O estudo foi realizado por meio de análise de discurso (Bakthin, 1992;1995; Orlandi, 2006), em vistas das possibilidade que ela traz de traduzir o sentido do texto e a significação das palavras no dialogismo das mensagens veiculadas nos livros didáticos. Nesta perspectiva, o mundo descrito na sala de aula e  revelado  aos alunos e alunas se dá pelos discursos que eles assimilam, formando assim seu repertório de vida. Para as palavras se tornarem dialógicas, elas precisam encontrar outra esfera de existência elas precisam se tornar discursos. A partir de um ponto  de vista politicamente situado dentro dos Estudos de Gênero, pode-se afirmar que a linguagem institui e demarca os lugares dos gêneros não apenas pelo ocultamento do feminino, mas também pelo uso do diminutivo, pelas adjetivações atribuídas a mulher, pela escolha dos verbos, pelas analogias e metáforas, pelos atributos e comportamentos esperados (LOURO 1997).
Intercruzando um olhar de bióloga, feminista e educadora, as categorias que nos permitiram inferir sobre as questões de gênero nos livros didáticos de Biologia foram se constituindo a medida que o livro ia sendo analisado, a saber: Uso do “genérico” homem como ser humana; Onde elas estão? freqüência e contribuição  das cientistas à biologia; Frequência imagética feminina e masculina; Protagonismo nas atividades. As unidades contextuais para esta análise foram o texto principal, os textos complementares, as atividades propostas e as imagens, bem como a capa, a contracapa e mensagem aos alunos. Não me parece problemático que as categorias tenham sido obtidas desta maneira, e não a posteriori, a partir do  material  em análise apenas: primeiro, porque categorias não podem ser obtidas de modo meramente  indutivo (isso constituiria compromisso de difícil  sustentação com   uma




visão empírico-indutivista), mas sempre a partir de uma leitura orientada pelo conhecimento e pelas expectativas prévias do pesquisador; segundo, porque o objeto de estudo, as abordagens de gênero em livros didáticos, pode ser examinado de modo mais consistente e partir de um conhecimento sobre a literatura acerca dos estereótipos de gênero do que com base num conhecimento menos informado teoricamente.
Complementando a análise dos livros didáticos, observei a atuação de professoras e professores de biologia na tentativa de verificar em que medida a prática discursiva desses docentes contribui para a construção de estereótipos de gênero.
O universo de análise contou com um grupo de quatro professoras e um professor, todos da rede Estadual de Educação atuando no município de Salvador/Bahia. Esses professores foram escolhidos em virtude de serem professores que utilizam os livros analisados. Inicialmente entrei em contato com a direção de cada escola selecionada, para solicitar a permissão de observação. No início muitos professores se mostraram resistentes em participar da pesquisa, negando o acesso e contrários a qualquer tipo de registro (filmagem, fotos ou gravação). Para realização da pesquisa, foi necessário buscar escolas e professores que concordassem com a forma de observação das aulas, sendo necessário o esclarecimento da proposta de trabalho e que em nenhum momento a identidade do profissional e da escola seria revelada. Destarte, todos os nomes são fictícios. As observações tiveram duração de seis horas de aulas de biologia em cada uma das cinco escolas diferentes perfazendo um total de 30 horas de observação direta. Paralelamente a observação, apliquei um questionário composto de duas partes  com o objetivo de levantar dados pessoais constitutivos dos pesquisados e sua relação com o  livro didático.
O material coletado está sistematizado em categorias oriundas da própria análise: Uso do “genérico” homem como ser humano; Tratamento diferenciado para alunos e alunas; Representações sobre mulheres/ homens e Privilégio de um gênero na contribuição à ciência.




4.Resultados e Discussão


A linguagem – escrita, oral e imagética tem sido objeto de análise do movimento feminista como uma das formas de romper com os preconceitos e estereótipos que há tempos vem contribuindo para o desequilíbrio das relações sociais entre mulheres e homens.
O objetivo de construir uma linguagem inclusiva de gênero está circunscrito dentro de um processo de transformação cultural que deve ser erguido paulatinamente, na medida em que houver o reconhecimento social de que  mulheres e homens são seres humanos que se complementam, com direitos e oportunidades iguais perante a sociedade. É nesse momento que os livros didáticos não podem permitir que a linguagem utilizada invisibilize as mulheres.
Esse discurso dominante considera a palavra Homem como significativo de espécie e não como sujeito. O ocultamento da mulher na linguagem, como alerta Alicia Fernandéz (1994), está marcado pelo uso do gênero masculino nos discursos orais (e por que não dizer nos escritos) e faz com que a chegada de um único elemento masculino permita o apagamento das mulheres. Utilizar corretamente a gramática não garante que, segundo Moreno (1999) isso não possa ser  transformado num substrato científico em nome da discriminação. Para a autora (p.22):
Todo pretenso fundamento em nome do qual se discrimina a mulher  deve ser energicamente rechaçado e criticado pela escola, para que esta não se converta em cúmplice da manipulação ideológica da ciência e para que se rompa, assim, a cadeia de transmissão do androcentrismo.


A palavra homem aparece nos LD como sinônimo de ser humano ao longo de todas as obras analisadas. A frequência com que elas aparecem é diferenciada. No corpo do texto a frequência é menor em relação aos enunciados das atividades ou nos Textos Complementares.
Os excertos exemplificados a seguir estão presentes em textos complementares ou no corpo do texto:
“No caso dos animais domesticáveis, pelo contrário, o homem seleciona os indivíduos que têm mutações ou combinações gênicas favoráveis [...]  . [...] e  se  cruzasse  livremente por milhares de   anos,




sem a interferência do homem, provavelmente se tornariam uma população única [...]” (CÉSAR E SEZAR, 2005, v. 3, p. 261, 262)

A maior frequência ocorre nos enunciados das atividades:

44. (UnB-DF) Os homens sempre se espantaram diante das belezas naturais. Poetas, pintores, cada um a seu modo tentam retratar a profunda beleza [...]. A esse respeito, julgue os itens abaixo:[...] (AMABIS E MARTHO, 2004, v. 3 p.205)

8. (PUC-RJ) A respiração é a troca de gases do organismo com o ambiente. Nele o ar entra e sai dos pulmões graças à contração do diafragma. Considera as seguintes etapas do processo respiratório do homem. (LOPES E ROSSO, 2005, p.392)

A linguagem sexista reflete toda a estrutura patriarcal da sociedade. Esse conceito permite que se perceba os diferentes modos de exploração e dominação a que as mulheres são submetidas. Embora seja um conceito polêmico e complexo, utilizo a definição de Daniela Auad (2003, p. 54): “[...]conjunto de relações hierárquicas entre homens e homens, mulheres e mulheres, homens e mulheres,  que se caracterizam pela opressão das mulheres” para melhor entendimento da utilização do termo “homem” nas páginas dos  LD de Biologia.
A minha explicação é que como as atividades (grande parte delas) são extraídas de questões de vestibulares, não sendo de autoria do escritor, portanto cópia de outros materiais, não há uma preocupação (ou percepção) de utilização de sinônimos, tais como humanidade, homens e mulheres, ser humano ou ainda espécie humana para o “genérico” homem. Na mesma linha dos exercícios, os  textos complementares também são extraídos de livros, revistas ou artigos de outros autores, gerando um aumento da frequência do “genérico” homem. Por certo, essa estratégia é utilizada para salvaguardar – ou acreditar salvaguardar - sua responsabilidade.
Moreno(1999, p. 54) diz que desta forma “[...]fomenta-se, assim, em seu subconsciente o fenômeno de identificação da parte com o todo, do homem com a pessoa; como consequência, produz uma ocultação da mulher”. Isso se refletiu nas práticas  docentes  sinalizadas  no  capítulo  anterior,  cujas   falas  descritas       nas




sequencias discursivas mostraram que o uso do “genérico” homem foi unanimidade nas 30 horas de observação.
Observando a atuação em sala de aula evidenciamos também o genérico na falas dos professores:
PM 2 : [...] ratos por exemplo , uma praga de ratos, ele começa a encontrar lixo a vontade ele começa a crescer, uma curva em jota , (a professora desenhava um gráficos com as curvas) de repente o homem resolve acabar com ele, tome remédio, tome, ...espalha um monte de gatos[...].(grifo meu)

PM 1: Tem uma floresta bonitinho ou um bosque, aí fala assim: vou botar um determinado animal pra viver aqui nesse bosque, nesse horto vou colocar determinada espécie aqui, exemplo vou colocar uma espécie que não seja venenosa ao homem mas seja venenosa a um determinado animal. Você pode comprometer toda a estrutura do ambiente.(grifo meu)

PM 3: uma queimada é... é... provocada, um incêndio é um acidente, todos dois, vamos botar aqui incêndio(escrevendo no quadro) . Uma queimada é quando o homem ele, por exemplo, ele, ele tira a cana e o que fica do material [...]

Embora, esses professores utilizem de forma natural o termo homem corretamente em consonância com os significados de humanidade ou ser humano descrito nos dicionários citados, é certo que os mesmos desconhecem o poder da linguagem e afirmação de lugares sociais dos gêneros nas suas falas. O termo não provoca uma inferiorização da mulher, mas uma invisibilidade do ponto de vista  social e político. Estamos habituados a pensar segundo uma concepção androcêntrica – o “homem” como ser humano e no núcleo  dos acontecimentos. Como diz Wittig (apud Butler, 2003, p. 50) a linguagem é um instrumento que “absolutamente não é misógino em suas estruturas, mas somente em suas aplicações”.
Em relação a visibilidade de mulheres cientistas, a análise do livro que ocupa o  segundo  lugar  na  preferência  dos  professores  da  rede  estadual  de Salvador,




revela a INvisibilidade delas. As únicas mulheres citadas são Rosemary Grant e  Leda Cosmides. As duas aparecem em textos complementares.
“A partir de 1973, Peter e Rosemary Grant, pesquisadores da Universidade de Princeton (Estados Unidos), e seus colaboradores estudaram a evolução do bico de tentilhões em Dafne Maior, pequena ilha de Galápagos” (LINHARES E GEWANDSZNAJDER, 2005, p.  431).

“Como dizem os evolucionistas John Tobby e Leda Cosmides: “[...] a diferença genética média entre um fazendeiro peruano e seu vizinho ou entre um aldeão suíço e seu vizinho pode ser 12 vezes maior que a diferença entre o ‘genótipo média’ da população suíça e o da população peruana”. (LINHARES E GEWANDSZNAJDER, 2005, p. 447)
No mesmo livro são encontrados sessenta e cinco cientistas do sexo masculino. É relevante mostrar o levantamento estatístico da presença de cientistas de ambos os sexos nas obras analisadas.
	
CÓDIGO DOS LIVROS
	
102318
	
102414
	
15056
	
15078
	
15016

	CIENTISTAS DO SEXO MASCULINO
	
59
	
65
	
337
	
94
	
161

	CIENTISTAS DO SEXO FEMININO
	
3
	
2
	
19
	
3
	
4


Figura 1:  Número de cientistas mulheres e homens citados nos livros didáticos


Apenas um livro de biologia apresentou o trabalho importantíssimo de Rosalind Franklim:

“Os resultados obtidos por essa técnica, pela pesquisadora Rosalind Franklin (1920-1958) no laboratório de H.F. Wilkins (1916-2004), permitiu concluir que a molécula de DNA tem estrutura helicoidal (semelhante a uma mola espiral) com 2nm(0,000002mm) de espessura.” (AMABIS E MARTHO, 2004, v.3, p. 134)

Rosalind Franklin exerceu um papel crucial numa das maiores descobertas do século XX. Através da cristalografia obtendo imagens do DNA, seu trabalho forneceu subsídios  para  que  seus  colegas  Watson  e  Crick  propusessem  o  modelo     da




molécula “mestra”. O trabalho inicial dessa físico-química e posterior modelo da molécula promoveu o desenvolvimento da Biologia Molecular, culminando recentemente com o Projeto Genoma Humano.
McGrayne (1995) relata o modo como uma das cientistas mais importantes da biologia molecular foi prejudicada e por mais que reconheçam o admirável papel exercido por ela na definição da estrutura do DNA, não escapam de tecer comentários preconceituosos sobre seu modo de ser, de vestir, de seu temperamento.
O livro DNA: o segredo da vida, de James Watson (2005, p. 59) traz comentários sobre Rosalind Franklin que demonstra o absoluto androcêntrismo do seu colega de laboratório. Segue alguns trechos ilustrativos: “[...] era dada  a  opiniões fortes:[...]”, “[...] era uma cientista profissional quase obsessiva[...]”, “Dotada de uma índole lógica e precisa, ela se impacientava[...]”, “Ao final de um longo dia de trabalho na bancada do laboratório, às vezes trocava seu avental branco por um elegante vestido de gala e desaparecia noite adentro.” Lima e Souza (2002, p. 85) observa que, se estas características fossem em homens, seriam excentricidades normais, “agregam charme ao portador...” e nunca seriam lembradas para descrever um grande cientista.
Ainda com relação à importância dessa cientista, o mesmo livro de biologia explica que “Rosalind Franklin foi excluída do prêmio porque já havia falecido na época e o prêmio Nobel só é concedido a pessoas vivas” (Amabis ; Martho ,2005,
v.3 p. 135). O livro esqueceu-se de mencionar que a morte precoce dessa mulher foi devido a um de câncer no ovário aos 37 anos, em função da exposição aos Raios X na elucidação do “código da vida”. (WATSON, 2005).

Destaco a seguir trechos citados do importante Projeto Genoma da bactéria Xylella:

“Destaque especial deve ser dado ao grupo de pesquisadores brasileiros que em 2000 completaram o seqüenciamento do genoma da bactéria Xylella fastidiosa, causadora da clorose variegada dos citros(CVC), o popular amarelinho, que afeta principalmente laranjeiras”(LOPES E ROSSO, 2005, p. 430) (grifo meu)




“O trabalho de sequenciamento do genoma da bactéria Xylella fastidiosa foi concluído e a informação foi publicada em 13 de julho de 2000, com foto de capa, na revista Nature, uma das mais conceituadas revistas científicas do mundo.” (CÉSAR E SEZAR, v. 3, p. 174)

“No Brasil, o primeiro genoma a ser totalmente sequenciado foi o da bactéria Xyllela fastidiosa, espécie que causa a doença dos laranjais conhecida como amarelinho” (AMABIS E MARTHO, 2004, v3, p. 174)

“Além de identificar grande número de genes humanos e de outros organismos, os cientistas brasileiros desenvolveram uma nova estratégia de sequenciamento.” (LINHARES E GEWANDSZNADJER, 2005, p.97) (grifo meu)

A discussão sobre gênero e ciências tem um ótimo exemplo a partir das transformações ocorridas na Biologia. Com o surgimento da Biologia Molecular e o desenvolvimento dos projetos genomas, Osada e Costa(2006) chegam a conclusão que as mulheres cientistas foram “esquecidas” no processo de desenvolvimento e lançamento do projeto, em especial no Projeto Genoma da FAPESP. Este projeto tinha como objetivo o sequenciamento do genoma da bactéria Xylella fastidiosa. Se elas foram esquecidas no ambiente científico, que dirá dos livros didáticos de Biologia!  Em nenhum dos livros pesquisados existe a informação dos créditos para  a decodificação do genoma da bactéria.
Nas falas dos professores e professoras percebo a ausência feminina nas ciências. Apenas uma das docentes faz alusão a uma bióloga brasileira, que teve seu trabalho de pesquisa destruído, mas em nenhum momento ela cita o nome da pesquisadora nem sua pesquisa. Os nomes de Charles Darwin e Karl Landstainer e muitos outros aparecem naturalmente nas falas dos docentes.
Diante disso, os estudos feministas mais especificamente Gender and  Science vêm denunciando a ausência das mulheres na história das ciências. A investigação feminista se dedica a decodificar três linhas de pesquisa: análise, visibilidade e interpretação da presença (e ausência) feminina nas atividades científicas; investigações epistemológicas (autoridade epistêmica e cognitiva dos cientistas) e identificação dos vieses e metáforas nos conteúdos dos conhecimentos construídos  (CITELLI,  2001).  Mais  uma  vez  é  preciso  dizer  que  a  ausência na




historiografia científica é fruto da história contada por um mundo masculino e androcêntrico.
A (in)visibilidade das mulheres aparece aqui disfarçada nas expressões destacadas: “os cientistas brasileiros” e “pesquisadores brasileiros”. Os dados quantitativos do projeto da Xylella indicam que a maioria das mulheres  que participou do projeto na bancada do laboratório, portadoras de diferentes títulos; especialistas, mestres e doutoras, foram encarregadas de realizar procedimentos de rotina. O núcleo masculino de coordenadores e consultores perfaziam um total de 71% dos laboratórios, enquanto que 29% dos laboratórios eram coordenados por mulheres. Dos 171 pesquisadores que participaram do projeto, 52 % eram mulheres
e 48 % eram homens4.         A dedicação ao projeto do  mapeamento do genoma da
bactéria, a eficiência e competência de sete cientistas mulheres, foi reconhecida  pela Editora Abril no ano de 2000 ao conceder-lhes o Prêmio Claudia de Ciências5.
Esses dados obtidos por Osada e Costa(2006) mostram que há segregação hierárquica de distribuição dos postos de comando no projeto Xylella. As mulheres ganham espaços nas instituições de fomento à pesquisa, nas pesquisas científicas, todavia, esses ambientes continuam a delimitar quais os espaços a serem ocupados por elas. A biologia revela-se como espaço hegemônico masculino colocando as mulheres na penumbra da Ciência refletindo-se nos conteúdos do livro de Biologia. Diante disso, concordo com Evelyn Fox Keller, ao afirmar que o gênero é relacionalmente construído, mas inteiramente dependente do sexo biológico.
Sem dúvida, estamos “navegando” num campo científico que ao longo dos tempos patenteou o viés androcêntrico, e, muitas vezes misógino, perpassando para o sistema educacional, inúmeras teorias, ideologias e valores que legitimam a marginalização e/ou exclusão das mulheres.
A linguagem - escrita e imagética, carregada de estereótipos, vem sendo analisada com ênfase pelos estudos feministas (MICHEL, 1989) Com o intuito de romper com a linguagem sexista, e em busca de uma educação sem discriminação, tais estudos pretendem romper também padrões comportamentais. Essa linguagem imagética  é uma  forma  de  representação da realidade e  não o  real em si.  É uma


4  Dados estraídos por OSADA E COSTA. Fonte:FAPESP, 2005
5 http://www.comciencia.br/entrevistas/mulheres/marie.htm Acesso em 10/052009




construção social que revela sentidos e valores às pessoas e as coisas, é fruto de uma prática social sexista a androcêntrica.
Os sinais de gênero aparecem na vasta iconografia dos livros didáticos de Biologia. Folhear um livro de Biologia do Ensino Médio do começo ao fim é ver desfilar diante dos olhos o maior número de imagens masculinas. No momento de ensinar Biologia, as imagens parecem ter um papel “neutro” em relação à discriminação das mulheres, porque trata de uma disciplina “científica”, e, aparentemente distanciada de preconceitos ideológicos. Ledo engano! A iconografia machista não se limita a ignorar a mulher ou estereotipá-la. A crítica não é pelo que ela omite, ou pela estatística, mas principalmente, pelo que ela transmite.
O quadro abaixo apresenta a estatística de frequência das imagens masculinas e femininas nos livros analisados, ou seja, a imagem de mulheres é, aproximadamente, a metade das imagens dos homens. Meu objetivo não é apresentar uma descrição técnica dessas imagens, mas realizar uma interpretação e leitura das mesmas, verificando quais as identidades e representações são legitimadas e reforçadas na perspectiva das relações de gênero.

	CÓDIGO
	102318
	102414
	015056
	015078
	015016

	Imagens femininas
	12
	14
	41
	19
	27

	Imagens masculinas
	24
	30
	105
	50
	45


Figura 2:  Número de imagens masculinas e femininas nos livros didáticos

Aparecem nos livros imagens que representam a força masculina desde tempos pré-históricos.
[image: ]

Figura 3- Representação de uma comunidade de Homo erectus
Fonte: PAULINO, 2008a, v.3p.151






Figura 4- Representação de cenas de caça Fonte: PAULINO, 2008b, v.3p.151

Essas ilustrações sustentam as hipóteses para explicar o ambiente social a partir da evolução biológica - o homem caçador e a mulher coletora. Segundo a hipótese do “homem caçador”, o uso das ferramentas foi um importante indicador do processo evolutivo, que afasta a espécie humana dos outros primatas. Harding(1996) ancorada em Longino e Doell chama atenção para um fato interessante: é pressuposto que apenas os machos da espécie usassem ferramentas. Essas ferramentas (que se presume de uso exclusivo masculino) favoreceram o desenvolvimento da bipedia, a postura ereta, a cooperação entre os homens caçadores e em conseqüência capacidade de organizar estratégias para tornar mais eficiente a caça. Também foi possível alterações na dentição, uma vez que não era mais necessário utilizar os caninos para intimidar os inimigos. A teoria evolucionista é nitidamente focada sobre o macho, consoante Schienbinger (2001, p.258) dá a impressão de que os homens “evoluíram pela caça, enquanto as mulheres sedentárias seguiam, de perto coletando e dando a luz”. Fica claro que o viés androcêntrico se configura na hipótese do homem caçador. Segundo Beauvoir (1980), as informações a respeito das sociedades primitivas são contraditórias. As condições de vida naquele período eram completamente diferentes às que existem hoje. Então como entender a responsabilidade de carregar os filhos enquanto os homens caminhavam com as mãos livres? Se cabia às mulheres a responsabilidade da colheita e transporte dos alimentos, como admitir a “frágil” musculatura feminina?




As imagens projetam mensagens sobre expectativas, valores, comportamentos e sonhos. Schienbinger (2008) revela dados de uma pesquisa feita nos Estados Unidos em que, 92% dos alunos desenharam a figura de um homem quando solicitados para efetivar o teste “to draw a scientist”6. Esse percentual caiu para 70% nos anos 1990. Isso revela que a concepção do cientista como figura masculina ainda paira no imaginário dos estudantes. A figura 16 encontrada em um livro analisado corrobora com os dados obtidos por Londa  Schienbinger. A  imagem
amplamente divulgada em muitos livros didáticos revela o estereótipo do cientista: homem branco, de meia-idade, sempre de avental branco, usando óculos e contemplativo nos seus pensamentos. Tal questão se torna mais densa se levar em consideração que os estereótipos, seja ele qual for, na medida em  que estigmatizam,  são fundantes na instauração das identidades.
[image: ]

Figura 5: representação do raciocínio para determinar distâncias entre genes Fonte: AMABIS E MARTHO, 2004,v. 3, p. 105
Como se não bastasse, em sua grande maioria, as citações dos cientistas vêm acompanhadas de atributos qualificadores de competência, poder, perspicácia  e inteligência, sabedoria que engrandece a ação dos pesquisadores, em suas realizações científicas., conforme excertos a seguir:

“Por essa brilhante hipótese, que reúne a estrutura e função das mitocôndrias em uma teoria unificadora para a produção de energia, Mitchell recebeu, em 1978, o prêmio Nobel de Química.” (AMABIS E MARTHO, 2004 v. 1, p. 219)

“O famoso cientista Eugene Rabinowitch, em artigo publicado na revista Scientific American, declarou: [...]” (PAULINO,2005 v. 1p. 32)


6 Tradução em Português: Desenhar um/uma cientista, na língua inglesa, o artigo “a” é usado para os dois gêneros




“Outro cientista famoso, o francês Louis Pasteur (1825-1895), foi mais além.”(LOPES E ROSSO,2005 p. 206)

Com base nos referenciais teóricos da análise do discurso, a  linguagem verbal se constitui como exercício do social. A comunicação verbal oral, escrita ou imagética abrange o que Bakhtin (1995, p. 124) chama de dialogismo, muito além da noção de diálogo - ato de fala entre duas pessoas e é encontrada nos livros didáticos, pois o mesmo representa “um ato de fala impresso” , um importante elemento de comunicação presente nas escolas.

Desta maneira, Bakhtin (op cit) considera o discurso escrito:

[...] parte integrante de uma discussão ideológica em grande escala: ele responde a alguma coisa, refuta, confirma, antecipa as respostas e objeções potenciais, procura apoio, etc.(grifos meus)

Assim sendo, as formas discursivas dos livros didáticos respondem, confirmam e procuram respaldo no discurso social que os consolida, mantém a organização, a hierarquia e as ideologias em evidência de um determinado grupo social (mulheres, negros, judeus). Por isso, é que considero importante a pesquisa feminista, tendo em vista, fornecer elementos aos enunciatários e enunciadores para criar mecanismos de transformação a fim de evitar a manutenção dos estereótipos, passando a refletir e refutar a realidade dada. É através da palavra que os sujeitos são postos em ação para reproduzir ou mudar o social. Como lembra Eni Orlandi(2006),  “[...] o discurso é palavra em movimento”.
É evidente que por si só essas palavras (adjetivos ou substantivos) não falam. Elas falam pelos autores que as empregam. Nas condições de produção em que são escritas, há relações de poder expressas pelos múltiplos sentidos atribuídos a elas, funciona como atribuição de prestígio, seriedade e poder. Faço um questionamento: Qual o sentido da insistência de enunciar tais qualidades? Para Eni Orlandi(2007), o resultado desse funcionamento discursivo é múltiplo, pois ao mesmo tempo que os autores dos livros conferem seriedade ao expor o trabalho do outro, eles partilham da sua cota de prestígio, portanto pressupõe sua própria  seriedade.  Esse mecanismo legitima a autoridade do enunciador e corresponde a uma forma de arregimentação de poder. Segundo Orlandi (2007, p. 267) “[...] há um deslize ideológico pelo qual se faz um julgamento do sujeito [...]”.




Os enunciados dos exercícios propostos abordam de modo quase unânime a figura masculina como protagonista de ações, de profissões, de procedimentos científicos e não científicos.  Lembrando as concepções de Bakhtin(1995 ) o texto  (ou o discurso) aponta duas características diferentes - a do diálogo entre interlocutores e do diálogo entre discursos. O texto defini-se como “[...] produto da criação ideológica ou de uma enunciação, com tudo o que está aí subentendido: contexto histórico, social, cultural etc.[...]” e dialógico. A partir dos enunciados das atividades endereçadas a alunas e alunos surgem as evidências que fazem com que uma palavra ou enunciado “queiram dizer o que realmente dizem” (PECHEUX, 1995,
p. 160) e mascaram sob a “transparência da linguagem” aquilo que chamamos de caráter material do sentido das palavras e enunciados. Quando os autores utilizam personagens masculinos como atores sociais, eles exprimem a ideologia do grupo hegemônico dominante. A tabela a seguir indica a freqüência das atrizes e atores sociais nas atividades dos livros analisados.

	CÓDIGO
	102318
	102414
	015056
	015078
	015016

	Atrizes sociais
	5
	10
	10
	11
	7

	Atores sociais
	34
	64
	101
	99
	93


Figura 5: número de personagens femininos e masculinos nos enunciados dos exercícios

Observe alguns exemplos:

1. Um estudante decidiu testar os resultados de determinada vitamina na alimentação de um grupo de ratos. (LOPES E ROSSSO, 2005, p. 24)
2. O bioquímico russo Oparin, em seu livro A origem da vida, admitiu que a vida sobre [...](LOPES E ROSSSO, 2005 p.26)
3. Um aluno após ter estudado a organização celular de seres eucariontes e procariontes, [...](LOPES E ROSSSO, 2005p.86)

Poucos são os enunciados das atividades dos livros analisados que  apresenta a mulher como protagonista na escola, na ciência, na sociedade. Os discursos dos enunciados põem em evidencia o homem como o sujeito da história e produtor  da  atividade humana  e  do conhecimento  científico.  Ao interpelar   certos




sujeitos (do sexo masculino) e não outros, os livros didáticos produzem esses sujeitos por meio de hierarquias e ao mesmo tempo produzem identidades. Uma das funções da escola é, sem dúvida, transmitir conhecimento, mas a partir destes exemplos, a escola e o material didático utilizado por ela, acaba por revelar-se como espaço gendrado de reprodução dos mecanismos ideológicos (ALTHUSSER, 1985), de reprodução das condições de manutenção da ordem social e de relações assimétricas. De acordo com Fiorin (2001, p. 29), não há separação entre ciência e ideologia, pois esta, mesmo tomada no sentido da “falsa consciência”, constrói-se a partir da realidade.
A meu ver, os discursos configuram-se em violência simbólica (BOURDIEU, 1995), aquela que se exerce na ação que permite reconhecer-se como legítima, conveniente e camuflada sob as aparências da universalidade. A produção dessa universalidade tem por finalidade a generalização dos interesses  particulares  de uma classe que domina as relações sociais. Os conteúdos  transmitidos  nas  escolas, presentes, sobretudo nos livros didáticos, veiculam concepções ideológicas, fortemente mascaradas pela ótica da dominação. Por certo, essas ideologias não se resumem a um sistema de ideias, mas se encontram presentes na realidade material, nas práticas que orientam a práxis pedagógica, nos materiais didáticos, elas estão carregadas de sentidos e difundem visões parciais da realidade social.
Nesta perspectiva, os enunciados das atividades exprimem o sexismo, sustenta a superioridade de um gênero em relação ao outro, fundamenta o segregacionismo e legitima a dominação. O sexismo, definido como essencialista  por Bourdieu(1995), revela a posição opressora do homem sobre a mulher e nesse sentido, é sinônimo de força, domínio, segurança, comando. Não obstante, essa visão conduz o comportamento masculino à interpretação de papéis, portanto eles podem ser soldado, atleta, professor, ecologista, químico, médico, pesquisador, biólogo, florista, enfim, tudo que lhe convier.
Em suma, nesses enunciados as mulheres estão visíveis, mas apenas em papéis que estão circunscritos por um ressurgente discurso conservador, patriarcal, hegemônico e androcêntrico. Segundo Michel Apple (1995, p. 25), os  percursos pelos quais os gêneros se tornam “[...] visíveis ou invisíveis no ensino e nos textos podem nos dizer muito sobre quem está realmente lucrando e quem está realmente perdendo[...], nessa lógica conservadora dos livros didáticos.




Por último, devo admitir que o protagonismo nas atividades é, sem  sombra  de dúvida, muito relevante, pois configura o reforço de aprendizagem. São instrumentos de avaliação em que a professora ou professor vai verificar o que realmente o aluno e a aluna aprenderam. É através dos exercícios de fixação, do mais simples ao mais sofisticado, que são incorporados os significados dos processos biológicos.
Da mesma forma que não se concede permissão para a publicação de um  livro didático que contenha erros de ortografia, sustente ideias anticonstitucionais ou ainda que ofendam um grupo de pessoas, não deviria ser permitida a publicação de livros com maior proporção de imagens que represente apenas uma parcela da sociedade e que sustente ideias preconceituosas do ponto de vista de gênero.

4. Conclusões

Por meio deste estudo, constatei que o campo da Ciência Moderna construiu- se tendo como alicerces correntes sexistas que legitimaram e reproduziram a suposta superioridade masculina, nos aspectos cognitivo, físico e moral. Esse viés androcêntrico característico da Ciência Moderna acarreta consequências para a vida das mulheres e da sociedade como um todo. Pensamentos biologizantes, naturalizaram a suposta não aptidão das mulheres para o exercício científico. Com isso, sob a rubrica da neutralidade, objetividade e naturalidade, os estereótipos de gênero transformaram-se em elementos fundamentais e estruturantes para o campo das Ciências, dentre elas as Biológicas (SCHIENBINGER, 2001).
Além disso, tomo os livros didáticos de Biologia como artefatos culturais, pela carga de significados impregnados em suas páginas, do inicio ao fim. Também, porque estão presentes no cotidiano escolar, na vida de centenas de alunas  e alunos, às vezes como única fonte de obter o conhecimento científico, ora silenciando, ora legitimando, atores sociais e construindo as identidades de gênero.
A análise dos dados me permite afirmar que esses livros escolhidos e utilizados pelos docentes continuam sendo o principal instrumento pedagógico que norteiam sua práxis. É a principal fonte de consulta na preparação das aulas, de consulta para seminários apresentados pelos(as) alunos(as), de reprodução da linguagem, de utilização de imagens, além, de ser um instrumento privilegiado no cenário da política educacional brasileira.




Foi impressionante notar que apesar de se constituírem instrumentos frequentes de trabalhos da maioria dos(as) professores(as) pesquisados, e não serem obras impostas pelo sistema, a forma como os conteúdos são apresentados aos alunos e alunas, não permitiu uma flexibilidade do currículo oficial, e nem despertou um olhar crítico dos(as) docentes para as questões ligadas a gênero. Temas como as relações de gênero foram recorrentes em muitas aulas observadas, no entanto os professores perderam a oportunidade de discutir questões preciosas e deixaram passar despercebidas em meio ao imperativo de cumprir o conteúdo. O que ainda permanece como uma inquietação para mim é: eles não se sentem preparados para abordar tais questões, ou não conseguiram “enxergar” que as questões de gênero são questões éticas, tais essenciais à educação, como preconizam os PCN?
A apreciação dos livros didáticos uma direção e dois sentidos possíveis. Ou o discurso docente encontra alicerces no livro didático de Biologia e é reproduzido pelos (as) docentes, ou então, o livro didático de Biologia reflete a realidade  instituída do social. A conclusão a que chego é que o texto e o discurso se entrelaçam e dialogam entre si (BARROS, 2005). Apesar de a Biologia examinar o ser humano “fora do texto”, aqui o exame o projetou para dentro do texto e do discurso. As relações dialógicas entre os dois objetos se complementam dialeticamente e encontram-se nas fronteiras que se materializam na interação dos que os produzem ou o interpretam.
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[bookmark: _Toc438219860]CONSTRUÇÃO CIVIL – “E ISSO É COISA DE MULHER?” 
INTRODUÇÃO
Atualmente, ao percorrermos as ruas de Fortaleza, podemos perceber um aumento significativo no número de obras em execução nesta cidade. Deparamos- nos com obras de mobilidade urbana, de construção de equipamentos públicos, de estádios e de condomínios residenciais. Neste contexto, a verticalização urbana e a especulação imobiliária têm se apresentado de forma intensa nesta capital.

Em meio a tantas edificações, uma cena, antes pouco observada e, há algumas décadas, impossível de ser imaginada, passou a fazer parte deste   cenário
– a presença das mulheres trabalhando na execução das obras. De acordo com o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção Civil da Região Metropolitana de Fortaleza (SITCCRMF)1, a inserção feminina neste ramo aconteceu de forma mais intensa, a partir do ano de 2010. Entretanto, os informantes, também, registram a participação das mulheres no setor na década de 1990, mais precisamente entre os anos de 1994 e 1995. Segundo o dirigente sindical Lucas2,

As mulheres eram convocadas pra trabalhar na construção civil pelo simples fato de ter que limpar os apartamentos, ou seja, os homens aprontavam todo o apartamento, deixavam sujos lá e as mulheres iam pra limpar os apartamentos. Elas começaram a limpar e o serviço que o homem fazia, por exemplo, pra dar uma noção pras pessoas, que é levantar alvenaria, rebocar, assentar cerâmica e fazer o emassamento, ele ganhava por tudo isso e a mulher vinha, em seguida, pra limpar o apartamento (LUCAS, DIRIGENTE SINDICAL).

Posteriormente, conforme explicam os informantes, na intenção de reduzir os custos nas obras e tendo em vista a falta de mão de obra que se apresentava ao setor, os empresários encontraram na força de trabalho feminina a solução para parte de seus problemas. Nesta perspectiva,

Os empresários perceberam que estavam gastando além do  normal3.  Então, o que eles fizeram? Começaram a contratar mulher para, além da

1 Informações obtidas através de entrevista realizada pela pesquisadora
2 Este é um nome fictício a fim de resguardar a identidade do informante. Ressaltamos que utilizaremos nomes bíblicos sempre que precisarmos fazer referência às falas dos entrevistados e das entrevistadas desta pesquisa. A escolha por nomes bíblicos se deu em decorrência da forte religiosidade expressa pelos trabalhadores das obras analisadas.
3 Refere-se, neste caso, ao gasto com os homens para construção dos prédios e com as mulheres para executar a limpeza dos mesmos.

limpeza do apartamento, fazer o emassamento da cerâmica, ou seja, elas faziam uma dupla função e ganhavam um salário só. Então,  elas começaram a partir daí. De 2010 pra cá, teve uma inserção maior, por que elas fazem o emassamento, têm umas delas que assenta tijolo, têm umas delas que fazem reboco, tem pedreira. Então, houve uma inserção maior do ano de 2010 pra cá. Por exemplo, hoje tem obra que tem 80 mulheres trabalhando (TIMÓTEO, DIRIGENTE SINDICAL).

De acordo com a Pesquisa Mensal de Emprego – PME (IBGE,)4, de março de 2012, no ano de 2011, as mulheres eram maioria na população de 10 anos ou mais de idade, em média, 53,7%. No entanto, elas eram minoria, aproximadamente, 45,4%, na população ocupada.

No tocante à presença feminina na construção civil, dados do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE (2011)5 nos mostram que, no Brasil, o número de trabalhadoras neste setor cresceu 65% em uma década6. No ano de 2000, elas  eram pouco mais de 83 mil entre 1,094 milhão de pessoas empregadas pelo setor. Em 2008, esse número subiu para 137. 969. No primeiro bimestre do ano de   2010,
5.258 mulheres conseguiram emprego na construção civil, ocupando 5,9% das vagas geradas no setor nesse período.

Pelo descrito, podemos verificar a crescente participação feminina neste segmento, espaço social e culturalmente destinado aos homens. Tão logo, consideramos fundamental o desenvolvimento de estudos que ajudem na compreensão dessas novas configurações que se colocam ao mundo do trabalho, pois, sob nosso entendimento, essas mudanças que se apresentam a este ramo produtivo são geradoras de tensões e conflitos e repercutem, mais intensa e negativamente, sobre o trabalho feminino.

Contudo, apesar deste tema encontrar-se em voga na mídia cearense, não encontramos nenhum estudo científico referente à presença das trabalhadoras neste ramo produtivo. Fato que torna evidente a importância deste estudo para as discussões relacionadas ao gênero e ao trabalho.


4A Pesquisa Mensal de Emprego – PME, implantada em 1980, produz indicadores para o acompanhamento conjuntural do mercado de trabalho nas regiões metropolitanas de Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre. Trata-se de uma pesquisa domiciliar urbana realizada através de uma amostra probabilística, planejada de forma a garantir os resultados para os níveis geográficos em que é realizada.
5 Informação divulgada em site especializado na Internet: http://blog.mte.gov.br/?p=965
6  Período referente ao intervalo de tempo entre 2000 e 2010

OBJETIVOS

No intuito de responder às questões que nos instigavam em relação ao nosso objeto de estudo, definimos como objetivos do nosso estudo as seguintes intenções:

· Investigar como se expressam as relações de gênero e trabalho no desempenho das atividades de homens e mulheres no âmbito da construção civil de Fortaleza (objetivo geral)
· Perceber se existe diferenciação, em função do sexo, nas atividades desenvolvidas por homens e mulheres no setor (objetivo específico)
· Desvendar as motivações apresentadas pelas mulheres para justificar sua entrada na construção civil (objetivo específico)
· Contextualizar a inserção das mulheres neste ramo produtivo, em Fortaleza. (objetivo específico)

O PERCURSO METODOLÓGICO - Estabelecendo os critérios e as prioridades para o desenvolvimento da pesquisa

Após delimitarmos o nosso objeto de análise, inúmeros questionamentos surgiram, principalmente, no tocante aos procedimentos metodológicos necessários para pôr em prática a investigação. Neste momento, nos demos conta de que estávamos diante de um grande desafio – pensar sobre uma questão pouco  discutida pela comunidade científica – a presença das mulheres na construção civil.

A pesquisa de natureza qualitativa apresentou-se como a mais adequada  para o conhecimento da realidade que nos propusemos estudar, sendo a pesquisa de campo e a pesquisa bibliográfica os tipos de pesquisa utilizados para o desenvolvimento desta análise.

Quanto à pesquisa de campo, buscamos, conforme sugestão das professoras da banca de qualificação, obras diferenciadas conforme o tipo de construção. Sob esta lógica, escolhemos uma obra da construção pesada e duas do ramo de edificações. As últimas se diferenciavam entre si pelo fato de uma delas ser a constituição de um equipamento público e ter mulheres pedreiras e serventes e a outra ser a execução de um condomínio residencial e ter somente serventes, que fazem serviços específicos – limpeza da obra e rejunte de cerâmica.

Com relação ao último critério, o consideramos importante, pois, após visita a uma determinada obra, que realizamos junto com o sindicato dos trabalhadores do setor, nos deparamos com um número significativo de mulheres serventes desempenhando apenas a limpeza e o emassamento da cerâmica, aproximadamente 100 mulheres. Posteriormente, ao contatarmos outras construtoras indicadas, também, pelo sindicato, percebemos que esta realidade se repetia, portanto, avaliamos ser conveniente analisá-la.

A partir de nossa entrada em campo, optamos pela observação nos espaços em que a investigação estava sendo realizada. Assim, observamos, de maneira espontânea, os fatos, prestando atenção, principalmente, aos sujeitos, ao cenário e ao objeto de análise em seu contexto, levando sempre em consideração a observação das construtoras de não nos mantermos por um período muito prolongado nas obras.

Para a coleta dos dados, devido nosso entendimento quanto à importância das expressões da experiência e dos atores sociais, realizamos entrevistas com homens e mulheres que, no período de desenvolvimento da pesquisa, entre março de 2011 e dezembro de 2012, trabalhavam na construção civil de Fortaleza.

Buscamos a proporcionalidade entre o número de trabalhadoras e trabalhadores entrevistados. Com base nesta decisão, entrevistamos o número total de funcionárias presentes nas obras - dez mulheres: cinco na edificação de um equipamento público municipal, duas na obra de construção pesada, três na construção de um condomínio residencial. Tendo como referência o número de mulheres entrevistadas por obra, fizemos, também, entrevista com 10 trabalhadores que atuam profissionalmente com as mulheres. Sob esta lógica, entrevistamos pedreiros, serventes, pintores e eletricistas.

Para a realização das entrevistas, tivemos que nos adequar aos espaços em que a pesquisa de campo aconteceu. Na maioria das vezes, os depoimentos eram embalados pelo barulho emitido pelas máquinas, tratores, caminhões e batidas de martelo. Tivemos que improvisar os lugares para que as entrevistas pudessem acontecer.  Ora  estávamos  no  meio  do  nada,  apenas  com  duas  cadeiras, muita

poeira e a presença do entrevistado, ora fazíamos das escadas, já concluídas nos canteiros, nosso espaço para coletar as informações.

Entrevistamos os encarregados das obras, pois eram eles quem, diariamente e de modo mais próximo, acompanhavam e avaliavam o desempenho dos profissionais, homens e mulheres, alocados nas frentes de serviços. Além disso, eram eles que vivenciavam mais de perto as relações que se estabeleciam entre as trabalhadoras e os trabalhadores dentro das obras.

Além disso, através da entrevista concedida pelos representantes do Sindicato dos Trabalhadores, foi possível elucidar outra inquietação nossa que era contextualizar, minimamente, a inserção feminina neste setor, já que não encontramos documentos ou qualquer outro registro que demarcasse o período de entrada delas para atuar na construção civil. Foi possível, também, conhecer um maior número de obras que contavam com a mão de obra feminina na produção.

As entrevistas aconteceram com base em um roteiro semi-estruturado, com o intuito de que nosso diálogo com os entrevistados acontecesse de  forma  fluente, mas sem a perda dos objetivos da pesquisa.

. Durante a realização da pesquisa, utilizamos uma câmera fotográfica para registro dos momentos vivenciados e um gravador de voz, através do qual armazenamos os diálogos estabelecidos durante as entrevistas sem que ocorresse  a perda de detalhes contidos nas falas dos depoentes. Fizemos um diário de campo, nele escrevemos descrições, observações e impressões que não puderam ser captadas pelo gravador de voz e pela câmera fotográfica.

Com relação aos dados obtidos em campo, para melhor analisá-los, realizamos a transcrição das entrevistas. Este tarefa foi, demasiadamente, densa, pois tivemos que transcrever 28 entrevistas, totalizando 385 minutos de gravação e 109 laudas de entrevistas transcritas. Esta, portanto, foi uma etapa que demandou muito tempo e uma escuta apurada das entrevistas realizadas. Neste momento, o uso do diário de campo foi importantíssimo, pois ajudou a reconstruir o cenário e as condições em que ocorreram as entrevistas.

Por fim, é importante mencionar que a pesquisa bibliográfica também foi um tipo de pesquisa utilizado para efetivação deste estudo. Através dela, tratamos do desdobramento teórico das categorias e concepções que envolviam o objeto de estudo. Para tanto, fizemos uma análise da categoria gênero, enfatizando os principais estudos relacionados a esta temática. Trouxemos à discussão a inserção das mulheres no mercado de trabalho e as marcas da divisão sexual do trabalho, sempre articulando a produção bibliográfica existente aos dados expressos na realidade e apreendidos por meio da pesquisa de campo.

POR ENTRE OS CANTEIROS – RESULTADOS E DISCUSSÕES

Quem são estas trabalhadoras?

Iniciaremos esta discussão pontuando algumas considerações sobre o perfil das trabalhadoras inseridas na construção do equipamento público municipal, cujos aspectos foram retratados na sessão anterior.

Das cinco mulheres contratadas para o setor de produção da obra, duas são pedreiras, enquanto as outras três exercem a função de servente. A idade destas funcionárias situa-se entre 40 e 54 anos. Quanto à escolaridade, somente uma concluiu o ensino médio, uma delas possui o ensino fundamental completo e as demais declararam não ter finalizado o ensino fundamental.

Segundo as informantes, esta é a sua primeira experiência no ramo. Duas, inicialmente, já haviam feito curso de pedreira, promovido pelo poder municipal, sendo, posteriormente, inseridas na obra. As outras fizeram o caminho inverso - primeiro tiveram sua inserção na obra, por indicação de outras trabalhadoras e, no decorrer da execução do serviço, fizeram o curso profissionalizante.

Quando tratamos da atuação profissional dessas mulheres antes de seu ingresso na construção civil é interessante observar que três delas atuavam no setor informal – uma era babá e recebia 230 reais por mês. Outra vendia produtos de uma revista de cosméticos e ganhava, em média, 400 reais. E, a última era cozinheira em uma barraca de praia, ganhava 100 reais semanalmente. As outras trabalhadoras, antes de atuar na construção civil, estavam desempregadas, mas o último trabalho delas foi  no setor formal.  Uma  era   auxiliar de  serviços gerais, recebia  um salário

mínimo. A outra era operadora de máquinas numa indústria de plástico e ganhava 800 reais por sua mão de obra.

Marta, coordenadora do projeto, registra que, inicialmente, as mulheres apresentaram muita dificuldade para conciliar suas atribuições produtivas com suas responsabilidades domésticas. Era comum elas faltarem ao trabalho, bem como chegarem atrasadas por conta de problemas familiares. Algumas, inclusive, chegaram ao ponto de querer desistir do trabalho pelo fato de ter uma pessoa da família doente e elas sentirem-se na obrigação de dedicar-se ao cuidado desse ente.

Além disso, levando em consideração algumas nunca terem trabalhado formalmente no mercado, a adaptação à rotina do trabalho formal, que apresenta horários mais rígidos e exige maior responsabilidade e comprometimento por parte dos trabalhadores e das trabalhadoras, não aconteceu de forma fácil.

Ao longo da caminhada, houve a desistência de parte das mulheres, até mesmo, pelo valor que recebiam após a rescisão contratual. De acordo com Marta, algumas trabalhadoras chegaram a se emocionar no banco quando receberam seu primeiro salário, pois era a primeira vez que recebiam dinheiro em troca do seu trabalho.

No tocante à presença feminina na construção pesada, apenas duas trabalhadoras permaneceram nesta frente de serviço. A conclusão da obra encontrava-se próxima, ocorrendo, portanto, uma redução natural no quadro de funcionários. As duas mulheres eram pedreiras, contudo, apenas  uma desempenhou, de fato, as tarefas inerentes a esta função. A outra operária teve a sua atuação mais direcionada à limpeza da obra e aos acabamentos. Segundo ela,

Aqui na obra, eu fiquei mais na parte da limpeza junto com o pessoal.  Porque aqui na obra, agora, tem mais é a parte da limpeza. Quando eu comecei, eu não fiz serviço de pedreira, eu comecei numa turma que assentava cerâmica, mas eu passei pouco tempo. Ai, fiquei na turma de limpeza, passei uns três meses cuidando das chaves de um setor. Fiquei cuidando das chaves, porque foram colocando as portas e eu fiquei cuidando das chaves. Agora, to na limpeza. O pessoal faz o acabamento, depois, a gente vai, limpa tudo e tranca (ESTÉR, PEDREIRA, 50 ANOS).

A situação acima descrita não foi especificidade da obra em discussão. Na edificação municipal também foi possível registrar a presença deste tipo de fato, conforme indica a fala de uma trabalhadora:

Na realidade, quando eu iniciei aqui, comecei fazendo alvenaria, depois eu passei para o ar condicionado. Hoje, eu não sei se sou pedreira ou trabalho com ar condicionado (risos), porque nesse tempo todo, eu trabalhei com ar condicionado, montando o ar condicionado, fabricando peça, ajudando, na realidade, eu ajudo os meninos do ar condicionado – montando, fabricando dutos, quer dizer, é uma coisa bem interessante. Então assim, esses dois anos e meio foi com ar condicionado e, agora, neste momento, eu estou cuidando das chaves da obra, eu estou trancando tudo (risos) (DORCA, PEDREIRA, 41 ANOS).

Com relação à idade e à escolaridade, uma delas tinha 34 anos e não completou o ensino fundamental. A outra tinha 50 anos e concluiu o ensino médio. Ambas são casadas, mas apenas uma tinha filho ainda criança em sua composição familiar. É importante registrar que as duas eram oriundas da obra do município também analisada neste estudo.

Antes de ter trabalhado na construção civil, uma delas nunca havia exercido qualquer atividade remunerada, ou seja, sua vida inteira foi dedicada ao trabalho doméstico e ao cuidado com os filhos. Contudo, consideramos conveniente destacar que esta funcionária, desde a infância, executa serviços na construção civil, pois seu pai7 é pedreiro e ela sempre o auxiliava em suas ações. Relata a entrevistada:

Meu pai é pedreiro, eu já cresci vendo ele com as ferramentas. Eu pequenininha, com 8 anos, já sabia bater nível. Ele já mandava eu segurar os pontos de nível. Então, quando eu fiz o curso, eu já sabia, tinha noção, então ficou mais fácil pra mim. Eu sempre gostava de ficar botando armador em casa, se meu pai ‘tava’ ‘puxando piso’, eu queria puxar com ele. Eu já fazia o serviço da construção civil, né? (ANA, PEDREIRA, 34 ANOS).

A fala da entrevistada, agregada aos elogios decorrentes de sua boa atuação na obra, ratifica a proposição de que o bom desempenho de determinadas funções no mundo do trabalho, seja por homens ou por mulheres, encontra-se fortemente relacionado à divisão sexual do trabalho na qual foram familiarizados os   indivíduos.




7
Curioso observar que o pai e o avô da depoente trabalharam, durante a década de 1970, mais precisamente no ano de 1971, na mesma obra em que está
alocada a trabalhadora.

A outra trabalhadora era empregada doméstica, ganhava apenas R$ 220  reais por mês e não era protegida pelas leis trabalhistas, em função de não ter o registro em sua carteira de trabalho. Vale ressaltar que esta é uma realidade vivenciada por muitas mulheres, apesar dos avanços na legislação que ampara as empregadas domésticas.

Feitas as consideração em relação à mão de obra feminina na construção pesada, nos dedicaremos a descrever alguns aspectos referentes ao perfil das três trabalhadoras que atuam na edificação de um condomínio residencial. Inicialmente convém assinalar que duas concluíram o ensino fundamental e uma conseguiu completar o ensino médio. A idade dessas funcionárias varia entre 23 e 38 anos. Duas são casadas e têm filhos ainda crianças em sua composição familiar e uma delas é solteira. Destacamos, ainda, que esta é a primeira vez que trabalham na construção civil.

Anterior a sua entrada para atuar neste ramo produtivo, uma trabalhava no setor formal como auxiliar de serviços gerais, ganhava um salário mínimo. No tocante às demais, uma era empregada doméstica e recebia R$ 320 reais por mês e a outra nunca havia exercido qualquer atividade remunerada previamente, esta foi sua primeira oportunidade de trabalho.

Nenhuma delas tem curso na área da construção civil. Fato que para nós era plenamente compreensível, já que elas executavam apenas a limpeza da obra e faziam o rejunte da cerâmica.

Nas três obras analisadas, quando questionamos às mulheres sobre os aspectos que motivaram sua entrada na construção civil, significativa parte delas aponta a melhor remuneração paga pelo setor e o vínculo empregatício como principais fatores propulsores.

Algumas trabalhadoras afirmam que sua decisão de trabalhar neste segmento não foi isenta de conflitos. Lamentam, inclusive, a falta de apoio por parte de seus familiares, conforme expressa a fala de uma das entrevistadas:

A única pessoa que foi contra foi a minha mãe. Por conta de eu, como mulher, trabalhar no meio de muito homem. Já a minha filha, me acha uma mulher  guerreira.  (a  entrevistada  emocionou-se  e  chorou).  Eu  não senti

preconceito em relação a outras pessoas, só em relação a minha mãe e é até hoje. Até foto que nós tiramos quando nós chegamos aqui, eu botei lá em cima e ela fez eu tirar. Ela não aceita. Eu fiz o curso, quando eu cheguei com todo o material que eu ganhei, ela não quis nem ver. Isso me entristece muito, mas não me faz pensar em desistir. Eu sei muito bem o que eu quero (MIRIAN, SERVENTE, 48 ANOS).

Outra dificuldade expressa pelas mulheres relaciona-se a não aceitação dos seus companheiros e maridos quanto a sua escolha profissional. Segundo as informantes, não os agrada o fato delas encontrarem-se em um espaço composto, majoritariamente, por homens. O discurso de uma trabalhadora confirma esta afirmação:

No início, meu marido dizia: o que é que tu vai fazer lá no meio daquele ‘monte’ de homem? Ai, eu dizia: vou trabalhar. Ele dizia: mas vai te aquietar, arruma outro trabalho. Ai, eu falei: Não, eu quero é esse! Mas ai o tempo passou, ai ele acabou aceitando, viu que não tinha jeito mesmo (risos). (DORCA, PEDREIRA, 41 ANOS).

O discurso dos trabalhadores das obras analisadas  também  ratificam esta não aceitação dos homens em relação ao trabalho feminino em ambientes considerados masculinos. Eles, contraditoriamente, foram unânimes ao dizer que acham válida a presença das mulheres nas obras e que as respeitam, mas que não aceitam o ingresso de suas esposas ou companheiras no setor. Conta um dos operários:

Vixe...(risos)...trabalhar mais um monte de homem, é? Ela até pediu pra eu arrumar um emprego aqui pra ela. Mas ai eu fiquei, pensei...ai, eu não arrumei não ( FELIPE, PEDREIRO, 52 ANOS).

Em algumas justificativas, percebemos o ciúme como principal motivador para a rejeição em relação à ideia de suas mulheres se inserirem nos canteiros. O medo da traição está presente, mesmo que de forma implícita, em, praticamente, todas as respostas.

Eu não aceitaria, porque a construção civil é aquele negócio. Eu ‘tô’ há muito tempo na construção civil e sei como é e como funciona.Falando de um modo bem popular, peão é complicado. Se der chance, você já sabe...ele dizem logo: ‘vamo’ tomar uma cervejinha? Então, pra evitar, eu não aceitaria (SAMUEL, ENCARREGADO, 33 ANOS).

Apesar das dificuldades inerentes a toda inserção de mulheres em ramos tradicionalmente  masculinos,  as  entrevistadas  sentem-se  muito  orgulhosas    por

realizarem as tarefas que até pouco tempo, segundo expressou uma delas, os homens não as queriam por perto nem para ajudar.

Começar a trabalhar na construção civil proporcionou a estas trabalhadoras mudanças significativas em suas vidas. Favoreceu a elevação de sua autoestima e lhes possibilitou a aquisição de bens materiais. Fato confirmado na seguinte fala:

Eu tenho orgulho de ser servente da construção civil. Tudo que eu quero, estando no meu limite, eu compro. Tudo que me dá vontade de comer, eu compro. Hoje, eu posso ir pra uma churrascaria. Engraçado que quando eu trabalhava na churrascaria, eu não tinha condições de sentar lá e com o dinheiro que eu ganhava lá, me alimentar. Agora, eu posso sentar em qualquer restaurante, qualquer churrascaria. Posso comer e beber o que eu quero (MARIA, SERVENTE, 42 ANOS).

É interessante percebermos que a maioria delas aponta como grande ganho decorrente de seu trabalho a independência financeira em relação aos seus  maridos. Afirmam, ainda, que utilizam a remuneração, principalmente, para gastos com a casa e, também, para com os filhos. Entretanto, elas também destacam a aquisição de bens e produtos para uso pessoal, que anteriormente não era possível adquirir em função da má ou ausência de remuneração.

Análise das relações de gênero no âmbito da construção civil

Para discutir a presença das mulheres na construção civil, pensamos ser indispensável analisar muito além dos aspectos positivos e negativos decorrentes dessa inserção. Acreditamos ser necessário partir do entendimento de que a presença feminina no âmbito deste setor precisa ser situada no contexto das relações de gênero, ao levarmos em consideração que, social, cultural e historicamente, as obras civis não são reconhecidas como um espaço para a atuação das mulheres. Nesse sentido, tendo como referência a literatura existente e os dados empíricos desta pesquisa, buscamos evidenciar como se mostram as questões de gênero no âmbito deste setor produtivo.

De acordo com Scott (1990), a noção de gênero possui duas partes e várias sub-partes que se encontram interligadas. A primeira parte refere-se à ideia de que o gênero é um elemento constitutivo das relações sociais baseadas nas diferenças  que distinguem os sexos. Enquanto a segunda, vincula-se à premissa de que o

gênero é uma forma primária de relações significantes de poder (SCOTT, 1997, p.289).

Para Louro (1992) enfocar o caráter fundamentalmente social da categoria em epígrafe não significa negar sua dimensão biológica. Na realidade, esse tipo de compreensão enfatiza a construção social e histórica produzida em decorrência das características biológicas que, frequentemente, se convertem em desigualdades, expressas nos papéis sociais direcionados aos homens e às mulheres.

No desenvolver da pesquisa de campo, escutamos, frequentemente,  discursos que associam homens e mulheres a trabalhos diferenciados, a partir da concepção que os sujeitos da investigação têm em relação às características inerentes a cada um dos sexos. Ao questionarmos, por exemplo, sobre as atividades que as trabalhadoras desenvolvem melhor pelo fato de serem mulheres, a maioria delas e, também, os homens apontam as tarefas que requerem cuidado, dedicação e zelo como as que são melhor executadas por elas, conforme expressam algumas falas:

No que elas se identificam mais é na limpeza, no emassamento e nesses serviços que são mais pra mulher – os detalhes, o acabamento, ‘né’?[...] Na verdade, a mulher ela é mais atenciosa. Tem mais aquele carinho pela profissão. Ela se dedica mais, o homem também se dedica, mas o homem  já é um pouco bruto desde que foi gerado. Elas não, já “é mais delicada”. Já bota uma massa, já coloca um tijolo, já bate um esquadro, já tem aquele detalhe de olhar para o acabamento e fazer bem. Nisso elas são bem perceptivas (SILAS, PINTOR 30 ANOS).

Algumas coisas aqui na obra facilita o fato da gente ser  mulher, pois sai com mais qualidade. Vamos supor: a vidraça com tinta. O homem não quer saber se vai arranhar, ele quer saber se tira a tinta. Nós já vamos com cuidado de não arranhar a vidraça, de não arranhar o alumínio. A gente tem aquele gosto. A gente faz de conta que é da nossa casa. Sempre a gente coloca na nossa mente um faz de conta, um faz de conta que é meu (SARA, SERVENTE 38 ANOS).

Saffioti (1987), ao refletir sobre as relações de gênero, as compreende como construções sociais e históricas constituintes de um sistema simbólico que valora e cria hierarquias, tendo por referência o sexo e os aspectos culturais de um determinado período histórico. Para a autora, os seres humanos nascem machos ou fêmeas, mas é através da educação que se tornam homens e mulheres. Segundo ela, a identidade social dos indivíduos é socialmente construída.

Faria e Nobre (2007), ao apontar alguns subsídios para a discussão sobre as relações de gênero, indicam que, a partir da consolidação do capitalismo, foi disseminada a ideia de que existe uma divisão entre as esferas pública e privada. Por conseguinte, levando em consideração a referida divisão, a esfera privada passou a ser considerada um lugar próprio das mulheres, do doméstico, da subjetividade e do cuidado. Já a esfera pública passou a ser vista como um espaço dos homens, dos iguais, da liberdade e do direito.

As autoras em destaque acreditam que a perpetuação dos papéis atribuídos aos homens e às mulheres costuma ser justificada pela ideia de que esses papéis são naturais, ou seja, homens e mulheres já nascem para ser de um determinado jeito. Logo, esta naturalização é o principal mecanismo de justificativa dessa situação.

Tal naturalização dos papéis de gênero pode ser percebida, inclusive, na fala de um dos trabalhadores que utiliza a religião para ratificar a vinculação das mulheres ao âmbito doméstico. Para ele, o trabalho das mulheres, mesmo o remunerado, deve acontecer em casa, pois, caso contrário,

Como é que fica a casa? Como é que fica a família? Fica à mercê? As mulheres devem trabalhar em casa. Não é discriminação não. Essa doutrina eu trago da igreja. Eu obedeço a palavra de Deus, eu não posso distorcer  os preceitos bíblicos, ‘né’? A bíblia diz que a mulher cuida da casa e o homem do sustento da família, do trabalho (JÒ, PEDREIRO, 50 ANOS).

Puleo (1999), por sua vez, considera que a categoria gênero sugere uma teoria da construção social das identidades sexuadas, bem como das relações de poder entre os sexos, isto é, trata-se de uma relação dialética entre os sexos. Para esta estudiosa, discutir sobre a categoria gênero significa, ainda, falar de um  conceito elaborado pelas ciências sociais a fim de analisar a constituição sócio- histórica das identidades masculina e feminina. Supõe, deste modo, considerar a existência de discursos que legitimam e justificam a hierarquização dos homens e do masculino em relação às mulheres e ao feminino.

Bourdieu (2001), por sua vez, defende a existência do poder simbólico, através do qual, os campos dominantes são beneficiários de um capital simbólico que, por sua vez, é disseminado e reproduzido por meio de instituições e práticas sociais,  que  lhes  possibilita  exercer  o  poder.  Trata-se,  portanto,  da  teoria     da

dominação simbólica que se expressa, por exemplo, na sobreposição do sexo masculino ao feminino.

Bourdieu (2001) compreende os símbolos como instrumentos, por excelência, da integração social. Sob esta lógica, relata que o trabalho de reprodução da divisão dos gêneros, até recentemente, esteve garantido por três instâncias principais que se encontravam em consonância com os princípios do Estado (que veio ratificar e reforçar os preceitos do patriarcado privado com as de um patriarcado público presente em todas as instituições responsáveis por gerir e regulamentar a existência quotidiana da unidade doméstica), são elas: a Família, a Igreja e a Escola. Estas, sincronizadamente, possuem a característica de agir sobre as estruturas inconscientes.

O referido estudioso evidencia que a divisão entre os sexos parece estar na ordem das coisas e é percebida como algo tão natural, ao ponto de ser inevitável. Alerta, também, sobre a necessidade da relação entre os sexos estar reinserida na história com vista a esclarecer como as diversas instituições atuam para ratificar a dominação masculina, pois para ele,

aquilo que, na história, aparece como eterno não é mais que o produto de um trabalho de eternização que compete a instituições interligadas tais como a família, a igreja, a escola, e também, em uma outra ordem, o  esporte e o jornalismo (...) (BOURDIEU, 2007, p. 8).

No entendimento de Bourdieu (2007), o mundo é socialmente sexuado. A sociedade assume o papel de construir o corpo feminino e o masculino com base numa ordem de oposição, marcada por uma visão androcêntrica, que resulta, na maioria das vezes, em um apreço maior às características atribuídas aos homens.

A lógica paradoxal da dominação masculina e da submissão feminina só pode ser compreendida quando levados em consideração os efeitos duradouros que a ordem social exerce sobre mulheres e homens. A força simbólica, segundo o autor em epígrafe, é uma forma de poder que se exerce sobre os corpos, diretamente, e como que por magia, sem qualquer coação física, mas essa magia só atua com o apoio de predisposições colocadas, como molas propulsoras, na zona mais profunda dos corpos (BOURDIEU, 2007, p. 50).

A dominação masculina, nesta compreensão, se estabelece de forma sutil e encontra maior eficácia na medida em que a maioria das mulheres não tem ciência de sua condição de dominada. Este situação acaba contribuindo para que as mulheres aceitem e, até mesmo, colaborem para efetivação da dominação.

De acordo com Bourdieu (2001), o habitus é, concomitantemente, um sistema de esquemas de produção de práticas e um sistema de esquemas de percepção e apreciação das práticas. E, nos dois casos, suas operações exprimem a posição social em que foi construído (p.158).

No setor produtivo em análise, percebemos que as construções simbólicas sobre o que é ser mulher e as características inerentes a esta condição, em muitos casos, determinam as atividades que podem ou não ser desenvolvidas pelas mulheres neste ramo produtivo. Às mulheres, na maioria das obras pesquisadas, cabem as atividades vinculadas à limpeza e aos serviços que requerem maior destreza, cuidado e sutileza, características cultural e socialmente vinculadas às mulheres.

Em decorrência desse tipo de pensamento, muitas vezes, as mulheres inseridas neste setor têm seu campo de atuação profissional limitado. Inclusive, em alguns casos, contraditoriamente, serviços que requerem do trabalhador ou trabalhadora características que foram culturalmente vinculadas às mulheres - tais como o cuidado e a atenção - são realizados pelos homens. A título de exemplo,
podemos  citar o trabalho em altura8,  que  apesar  de  em sua  regulamentação não
existir restrição para sua execução por mulheres, na prática, alguns discursos construídos socialmente legitimam a incapacidade das mulheres para este tipo de serviço:

O trabalho em altura é um trabalho muito delicado, que exige, realmente, mais atenção e por elas serem mulheres, a gente coloca elas para trabalhar


8 De acordo com a NR-35, do Ministério do Trabalho e Emprego, o trabalho em altura é toda atividade executada acima de dois metros do nível inferior, onde haja risco de queda. A NR-35 estabelece que o empregador deverá promover um programa para capacitação dos trabalhadores para a realização de trabalho em altura. Trabalhador capacitado para o trabalho em altura é aquele que foi submetido e aprovado em treinamento, teórico e prático, com carga horária mínima de oito horas. O conteúdo deve, no mínimo, incluir normas e regulamentos aplicáveis, dentre eles ao trabalho em altura; análise de risco e condições impeditivas; Equipamentos de Proteção Individual e condutas em situações de emergência.

em locais mais baixos, em locais que não seja para subir em andaime. (SAMUEL, ENCARREGADO, 33 ANOS).

Em contraposição a esta ideia, convém trazer à discussão o pensamento de Blay (2002). Esta estudiosa assevera que, no que se refere ao aspecto biológico, os seres humanos assemelham-se aos outros mamíferos, ou seja, podem ser machos ou fêmeas, sendo que a diferença entre ambos é restrita.

Segundo a autora supracitada, no concernente aos imperativos biológicos relacionados, de um modo geral, aos homens e às mulheres, existem apenas quatro aspectos de diferença entre ambos, a saber: somente o homem tem a capacidade  de fecundar; só a mulher pode menstruar, gestar e amamentar. Além destas quatros funções reprodutoras básicas, segundo a estudiosa em epígrafe, nenhuma outra diferença existente entre os sexos estaria posta de forma imutável de acordo ou segundo as linhas sexuais.

Nesse sentido, a falta de habilidade ou impossibilidade para execução de alguns serviços não, necessariamente, encontram-se atreladas ao sexo. Tão logo, acreditamos ser plenamente possível, por exemplo, um homem apresentar dificuldade para trabalhos em altura, enquanto uma mulher o executa de forma exitosa.

Na altura, elas já têm um pouco de dificuldade para trabalhar. Hoje, se eu colocar elas pra trabalhar no telhado, eu acho que elas não têm coragem de ir lá não, assim como tem homem que também não vai (JOSUÉ, ENCARREGADO, 26 ANOS).

Já fiz trabalho em altura, a gente põe o cinto e faz. Eu fiz acima de dois metros, usei o cinto e fiz. Tem até foto eu usando o cinto de segurança. Eu fazia as mesmas funções dos homens (ANA, PEDREIRA, 34 ANOS).

Através da pesquisa de campo, percebemos, ainda, que algumas mulheres desempenham com louvor tarefas que, na construção civil, são, majoritariamente, atribuídas aos homens. O depoimento de um contratante entrevistado sobre o desempenho de uma pedreira contratada para uma de suas obras ratifica esta premissa:

Essa mulher, eu nunca vi essa mulher parada. Esta ai, essa mulher é um exemplo do serviço braçal masculino. Ela ‘trepou’ em andaime, fez massa, ela foi uma mulher que, aqui na obra, atingiu o patamar de 150 horas de tarefa, coisa que poucos homens ganharam. Então, o salário dela que é coisa de 800 reais, mais ou menos, passou para 1200, 1300 reais. Por quê?

Porque ela participava de tarefas que eu só dava para homens (MOISÉS, CONTRATANTE, 54 ANOS).

Um aspecto interessante suscitado no depoimento de uma das entrevistadas refere-se ao desgaste físico causado pelo trabalho doméstico e pelas tarefas tidas femininas, tais como cozinhar e lavar roupa. Relata a trabalhadora:

Trabalho pesado foi quando eu trabalhei em trabalho de mulher. Até hoje,  eu tenho pesadelo com as panelas pesadas, eu levantando as panelas pesadas. Porque cozinheira é cozinheira, não tem esse privilégio de dizer: ‘essa panela tá muito pesada, tá muito quente’. De jeito nenhum, a cozinheira tem a obrigação de fazer (MARIA, SERVENTE, 42 ANOS).

As falas supracitadas nos inspiram a fazer outras reflexões quanto à divisão do trabalho em função do sexo existente na construção civil.

As marcas da divisão sexual do trabalho na construção civil

Lobo (1991) afirma que a divisão sexual do trabalho é também uma construção social e histórica, que produz e reproduz a assimetria entre as práticas femininas e masculinas, constrói e reconstrói mecanismos de sujeição e disciplinamento das mulheres, produzindo e reproduzindo a subordinação das mulheres e seus trabalhos.

Ao tecerem considerações sobre a divisão sexual do trabalho, Brito e Oliveira (1997) asseveram que esta não cria a subordinação e a desigualdade das mulheres no mercado de trabalho, mas, por sua vez, recria uma subordinação que existe também nas outras esferas do social. Complementam as autoras:

Portanto, a divisão sexual do trabalho está inserida na divisão sexual da sociedade com uma evidente articulação entre trabalho de produção e reprodução. E a explicação pelo biológico legitima esta articulação. O  mundo da casa, o mundo privado é seu lugar por excelência na sociedade e a entrada na esfera pública, seja através do trabalho ou de outro tipo de prática social e política, será marcada por este conjunto de representações do feminino (p.252).

Carloto (2002) afirma que apesar das mudanças que vêm ocorrendo no âmbito da família, principalmente nos aspectos referentes à maternidade, à sexualidade e às relações familiares, estes fatores continuam influenciando sobre o modo pelo qual a mulher se coloca no mercado de trabalho e sobre a forma como os patrões  e  os  homens,  de  uma  maneira  geral,  tratam  as  mulheres.  Esta   visão

apresenta repercussões sobre o acesso, o tipo e as condições em que se desenvolve o trabalho feminino.

Aos poucos, contudo, o papel das mulheres na sociedade vem sofrendo alterações e elas, cada vez mais, estão ampliando seu espaço na economia nacional. Nas últimas décadas, presenciamos um aumento significativo na participação das mulheres no mercado de trabalho. Segundo dados do IBGE (2010), em 1950, somente 13,6% das mulheres em idade ativa9 participavam do mercado de
trabalho. Em 2009, esse percentual era de 52,7%10.

Ao tratar das áreas de maior concentração da força de trabalho feminina, Cunha (2000) faz referência ao pensamento de Abramo (1999) que enfatiza a vinculação do trabalho feminino à divisão sexual do trabalho que, por sua vez, favorece a inserção das mulheres em ocupações consideradas tradicionalmente femininas, limitando seu acesso a outras profissões ou também a outras qualificações.

Brumer (1987), ao discorrer sobre a segmentação profissional em decorrência do sexo, pontua alguns aspectos da inserção feminina no mundo do trabalho. Segundo ela, existe uma divisão no mercado de trabalho que promove a concentração de homens e mulheres em determinadas profissões e que destina às trabalhadoras, de um modo geral, ganhos inferiores aos dos homens, mesmo quando exercem uma mesma função. Aponta, ainda, que a participação delas na força de trabalho, nos últimos anos, apresentou variação quantitativa (proporção de mulheres ocupadas) e qualitativa (tipos e setores de emprego) e que muitas mulheres sofrem discriminações no trabalho pelo simples fato de serem mulheres.

A construção civil, neste contexto, constitui-se um exemplo desta mudança que vem ocorrendo em relação à participação feminina no mercado de trabalho, pois apesar do referido setor, ao longo da história não ter se apresentado como um


9 No Brasil, define-se a população em idade ativa a partir dos dez anos de idade. Em países desenvolvidos, a idade ativa começa aos 15 ou 16 anos. Neste trabalho, será usada a idade ativa a partir dos dez anos para estatísticas do Brasil e, quando o dado se referir a uma faixa etária diferente para fins de comparabilidade, será explicitado.
10 Esse número expressa que, entre todas as mulheres residentes no Brasil, com idade a partir de dez anos, 52,7% estão empregadas ou procurando emprego.

espaço para atuação profissional das mulheres, a inserção das mulheres neste ramo encontra-se em ascendência.

É valido destacar que, mesmo quando as mulheres ingressam em ramos tidos como masculinos, as atribuições que são direcionadas a elas trazem implícitas características vinculadas à construção social do feminino, ou seja, elas são chamadas para desempenhar tarefas mais leves, que precisam de cuidado, zelo e paciência, por exemplo. Na construção civil, esta assertiva é uma marca, quando se trata do trabalho destinado às operárias. A fala a seguir confirma esta proposição:
O trabalho pesado é dos homens e o trabalho mais leve, mais maneiro é  das mulheres. Quando a gente pega um serviço que tem dificuldade, eles vêm e ‘ajuda’ a gente. Agora, a gente tá limpando as telhas de alumínio, mas eu já fiz tudo, rejunte, limpar cerâmica, ajeitar os banheiros, limpar vidraça (DÉBORA, SERVENTE, 54 ANOS).

Convém ressaltar que as profissões social e culturalmente tidas como femininas apresentam caráter subalterno, de menor prestígio e remuneração em relação às atividades exercidas pelos homens. Ao analisarmos estes aspectos no setor produtivo em estudo, percebemos que, realmente, as mulheres desempenham funções de menos prestígio e reconhecimento. Elas, geralmente, executam os serviços que requerem menos qualificação técnica e mais habilidade manual, tais como, o acabamento das obras. São, em sua maior parte, serventes e por isso, recebem a menor remuneração paga aos trabalhadores dos canteiros de obra.

Acreditamos ser necessário problematizar que, nos espaços analisados, nenhuma operária se encontra no cargo hierárquico mais elevado da produção, encarregada da obra. O maior nível que elas conseguiram atingir foi o de pedreira. Tal constatação nos leva a refletir sobre as considerações de Santos e  Ribeiro (2006) quanto à existência do efeito conhecido em vários países e apelidado de  glass ceiling ou teto de vidro. Este termo é utilizado para evidenciar a suposta existência de uma barreira invisível que impede o acesso de mulheres a postos e ocupações com melhores rendimentos.

Quando questionamos aos contratantes sobre a promoção da mão de obra feminina, fomos informadas que esse processo não chegou a ocorrer. Alguns alegaram  a  falta  de  tempo  hábil  para  uma  melhor  avaliação  e,    consequente,

classificação das operárias. Outros referiram existir a possibilidade em um momento futuro.

É interessante atentarmos que a inserção das mulheres em atividades nas quais os homens predominam, como é o caso da construção civil, não elimina, necessariamente, a discriminação sexual que elas enfrentam. Elas, em muitos momentos, são vítimas de brincadeiras que, por exemplo, colocam em questão a sua presença nestes espaços, demarcam o setor como espaço masculino e as submetem à situação de constrangimento, conforme relatam algumas trabalhadoras:

Tem uns homens aqui que tem é raiva da gente. Tem uns que até entende, mas tem outros que diz que não sabe por que a gente veio pra cá, porque  diz que lugar de mulher é na cozinha, é lavando roupa. Um dia, um carpinteiro falou desse jeito pra mim: Por que você não vai atrás de uma lavagem de roupa? Eu disse: se desse dinheiro, eu estava lá, te garanto! Eles têm preconceito com a gente, acha que a gente é só para lavar roupa, varrer casa, passar pano. Não, isso ai pesa também! Pensa que uma trouxa de roupa não pesa? (ESTER, PEDREIRA, 50 ANOS).

Ao tratarmos da inserção feminina no mercado de trabalho, a diferenciação salarial em decorrência do sexo da mão de obra constitui-se uma marca. Entretanto, na construção civil, nos locais analisados, a remuneração é a mesma para homens e mulheres que exercem uma mesma função. Mas precisamos atentar que, conforme expressam os representantes do Sindicato dos Trabalhadores do setor, as melhores remunerações são direcionadas aos homens se levarmos em consideração que as mulheres são, em sua grande maioria, ajudantes de pedreiro (a) e recebem uma remuneração bem inferior ao que é pago aos pedreiros ou mestres de obras, por exemplo.

A remuneração igual para funções iguais é um dos aspectos de conflito que permeiam a entrada das mulheres no ramo produtivo em destaque. Parte dos trabalhadores não concorda que as trabalhadoras recebam o mesmo salário que eles, mesmo que elas exerçam a mesma função. Essa problemática foi suscitada em dois, dos três, canteiros pesquisados e pode ser confirmada nas seguintes falas:

No início, eu andei recebendo umas reclamações. Porque, assim,  como  elas eram mulheres, tinham alguns dos homens que ficavam criticando. Criticando por quê? Porque ‘eram mulher’ e ‘tavam’ fazendo o mesmo serviço deles. Ai começavam aquelas críticas até questão mesmo sobre pagamento. ‘Tinham uns’ que reclamavam muito pra mim: é, ‘nós trabalha’, trabalha, trabalha e ‘as mulher’ não trabalha quase nada ai. Tem umas   que

não fazem quase nada e ‘fica’ ganhando a mesma coisa (SAMUEL, ENCARREGADO, 33 ANOS).

Portanto, pensamos que a discordância dos trabalhadores com relação à igualdade salarial para homens e mulheres neste setor, ultrapassa o aspecto da divisão desigual do trabalho. Acreditamos que o mote da questão está no preconceito que se expressa na desvalorização do trabalho feminino.

Outros aspectos que requerem discussão quando falamos sobre a presença das mulheres no mundo do trabalho trata-se da precariedade e da presença delas nos segmentos menos organizados da economia, em que existe uma maior incidência de contratos de trabalho informais e uma menor atuação das  organizações sindicais.

Apesar da construção civil ser um setor organizado da economia e com forte atuação das organizações sindicais, registramos que algumas empresas conseguem burlar a legislação e convencer os trabalhadores e as trabalhadoras a se sujeitarem ao trabalho sem garantias trabalhistas. Convém ressaltar que esta precarização nas relações de trabalho incide mais fortemente sobre a mão de obra feminina, conforme relata um dos representantes do Sindicato dos Trabalhadores do segmento:

Hoje, uma coisa que nós notamos é que as mulheres sofrem muito é com o descumprimento dos deveres dos contratantes. Em alguns casos, as mulheres são de uma terceirizada, de uma empresa terceirizada, que essa terceirizada, na maioria das vezes, não cumpre o que a empresa que contratante contratou para os trabalhadores. Às vezes, a carteira não é assinada. Ás vezes, eles dão um jeito de não pagar algum benefício que tá na convenção e que os trabalhadores têm direito e eles sempre dão um jeitinho de convencer às mulheres a não receber ou até abrir mão daquilo. Eles acabam ganhando também com isso  (LUCAS,  DIRIGENTE SINDICAL).

Ainda de acordo com o Sindicato, não formalizar o registro de trabalho na carteira profissional é uma das denuncias mais recorrentes quando se trata da má conduta das empresas terceirizadas que atuam no ramo. As mulheres são as que mais sofrem com esta problemática, embora já tenham ocorrido avanços significativos no combate a esta prática ilícita. A fala a seguir, confirma esta premissa:

[...] e ai tem a questão da carteira assinada. Hoje, por conta de algumas fiscalizações, as empresas ‘tão madura’ e já obrigam, minimamente, as outras,  as terceirizadas,  a assinar.  Mas,  antigamente,  já foi  pior,  nem   a

carteira era assinada, ‘eles dizia’ que o contrato era um serviço temporário, por pouco tempo, ‘né’? A lavagem do prédio e tudo, e eles, como pretexto, diziam para as trabalhadoras: “não vamos assinar sua carteira, porque é pouco tempo, vai só sujar sua carteira”. E a trabalhadora, obviamente, precisando do trabalho, aceitava essa condição. Hoje não, como elas fazem outros serviços, não é só a lavagem, como se fazia antes, ‘né’? Agora é  com mais força essa história de assinar a carteira. (LUCAS, DIRIGENTE SINDICAL)

O assédio sexual também se constitui um dos obstáculos que se apresentam à trajetória da mulher trabalhadora, tendo sua origem e sustentação na cultura machista e discriminatória em relação à condição feminina. Assim,

Pode-se definir assédio sexual como atentado à liberdade sexual da empregada e promovido por superior hierárquico, por meio de chantagem. Essa chantagem tem de ser tal que crie na mulher receio por seu emprego, cargo ou função e, portanto, reduza sua capacidade de resistência. A posição de poder do assediante não precisa advir necessariamente de um cargo superior no organograma da empresa, mas que, de fato, ele exerça comando sobre a assediada (CALIL, 2007, p.74).

Ao situarmos esta discussão no âmbito da construção civil, percebemos muita resistência por parte dos trabalhadores e, principalmente, das trabalhadoras para falar sobre o assunto. Nas obras analisadas, em apenas uma foi registrada a ocorrência deste tipo de crime. No caso, uma pedreira foi assediada sexualmente  por seu encarregado.

Apesar de nos espaços pesquisados ter sido registrada apenas uma situação de assedio sexual, através do Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil, obtivemos o esclarecimento de que esta prática ilícita é mais comum do que imaginamos. Para ilustrar, é pertinente expormos a fala de um dos dirigentes:

Teve uma denuncia que foi a seguinte: a operária para entrar lá (refere-se à obra em que ocorreu o caso), tinha que sair com o encarregado. Esse era como se fosse um critério de seleção. Ai, uma das operárias veio aqui no sindicato, nós fomos ao canteiro de obra, denunciamos e a construtora tomou todas as providencias, ou seja, demitiu o cara, certo? Não era critério de seleção da construtora, era, simplesmente, um ato da cabeça dele. Ele achou de se aproveitar da fragilidade da mulher (ISAAC, DIRIGENTE SINDICAL).

Na fala supracitada o informante afirma que o agressor se aproveitou da “fragilidade da vítima”, uma característica socialmente atribuída à condição feminina, embora seja nítido que esta questão ultrapassa este aspecto. Acreditamos que alguns homens do setor, aproveitando-se de sua posição hierárquica, bem como de sua condição masculina, tentam tirar proveito da situação de ‘desvantagem’ na  qual

se encontram as mulheres que, por sua vez, são recém-chegadas ao ramo, constituem uma minoria na composição da mão de obra e não têm sua permanência consolidada no segmento produtivo.

Na ocorrência registrada pelos profissionais de uma obra analisada, conseguimos perceber discursos que evidenciam a naturalização desta prática  ilegal, diminuindo, de certa forma, a gravidade deste crime, dando a ele o sentido de mal entendido, de uma brincadeira de mau gosto ou, apenas, de um flerte, tendo em vista que não houve o ato sexual. Esta constatação é confirmada por meio das falas que seguem:

Houve assédio sexual de um encarregado meu. O que aconteceu: cantou a pedreira, falou besteira pra ela. Ai, ela foi para a pessoa responsável pela contratação das mulheres na obra. Inclusive teve um desgaste pesado aqui e eu tive que dispensar o encarregado. Ela continuou. Foi um caso isolado, mas aconteceu. Infelizmente, a gente é obrigado a conviver com isso (MOISÉS, CONTRATANTE, 54 ANOS).

Foi uma cantada, não foi nada físico, foi uma cantada (TIAGO, CONTRATANTE).

É conveniente contextualizar que no ambiente em que o caso aconteceu, a inserção das mulheres se deu de modo conflituoso. A empresa contratada para executar o serviço, no período em que o crime ocorreu, ainda não via com bons  olhos a presença feminina no canteiro e fez, mesmo que indiretamente, com que a mulher passasse de vítima à culpada pela situação, insinuando, algumas vezes, que as roupas que as mulheres vestiam após o expediente para ir embora, shorts e blusas mais justas, eram a motivação para que ocorresse aquele tipo de situação.

É necessário registrar que quando ocorreu o assédio sexual na obra pesquisada, conforme explica a responsável pela contratação das mulheres, não só os homens, mas, também, algumas mulheres associaram à mulher a culpa pelo fato ocorrido. Esta situação, de certa forma, acabou minando a relação estabelecida  entre as mulheres, deixando de lado o sentimento de classe e de solidariedade feminina. Além disso, os homens acabaram isolando as mulheres sob a afirmativa  de que era melhor não manter contato, inclusive, não falar com elas, para não correrem o risco de serem autuados pelo mesmo crime.

Pelo exposto, é possível perceber que a inserção das mulheres na construção civil constitui-se um processo permeado por tensões e que tem como marca a divisão sexual do trabalho e o preconceito. Nesta perspectiva, a participação política das trabalhadoras deste setor seria, em potencial, uma forma de enfrentamento às desigualdades que se expressam neste ramo produtivo, mas, como evidenciaremos a seguir, essa participação política ainda é muito fragilizada.

Quando a participação política se faz necessária

Na construção civil, segundo dados do Sindicato dos Trabalhadores, não há mulheres sindicalizadas, muito menos participando da diretoria da instituição11, composta por 24 membros que são operários do setor, escolhidos nos canteiros de obras, através de eleições que ocorrem a cada três anos.

Atualmente, o sindicato tem, em média, 12 mil associados. Apesar de um ser um número significativo, os dirigentes acreditam que poderia haver uma quantidade maior de sócios, porém a opressão existente nas obras, a rotatividade inerente ao processo de produção do setor e o caráter não-assistencialista das ações sindicais dificultam a associação do operariado. Explica um dos dirigentes:

Não é obrigado sindicalizar. Você vê que nós não temos assistencialismo, ou seja, a maioria dos sindicatos de Fortaleza, do Ceará, do Brasil eles têm ou oferecem alguma coisa para os trabalhadores – ou médico, dentista, um oculista. Têm uns que tem até cabeleireiro pra cortar os cabelos dos trabalhadores. No caso do sindicato da construção civil, não  tem  nada disso, o que os trabalhadores da construção civil têm é uma sede que é esse prédio onde nós estamos fazendo a entrevista; três carros de  som; uma sub sede, em Maracanaú, com carro; a direção e os funcionários que atendem os trabalhadores aqui. Então, não é obrigado se sindicalizar, mas mesmo assim a gente vai tentando. Mesmo assim, devido à opressão,quando a gente vai fazer sindicalização, num canteiro de obras com 300 pessoas, a gente sindicaliza 250. Porém, a mulher fica mais reservada por conta da pressão que existe dentro dos canteiros de obras (TIMÓTEO, DIRIGENTE SINDICAL).

Salientamos que a opressão vivenciada pela classe trabalhadora do ramo, ao mesmo tempo em que se apresenta como um dos fatores de estímulo para sindicalização dos operários, também, constitui-se um entrave para associação das mulheres, pois elas, segundo informações obtidas no sindicato, acreditam estar mais vulneráveis às demissões tendo em vista seu recente ingresso no setor.

11  Dados referentes ao período de realização deste estudo – dezembro(2012)

Os dirigentes do sindicato, ao considerar o aumento da mão de obra feminina no segmento e a ausência delas no espaço que as representa, promoveram o Seminário Mulheres da Construção Civil de Fortaleza com o objetivo de estimular a participação política feminina. Esse primeiro encontro aconteceu no dia 1º de setembro de 2012 e contou com a presença de, aproximadamente, 40 mulheres. Na ocasião, algumas resoluções foram aprovadas, dentre elas a criação da comissão  de mulheres que estará diretamente ligada ao sindicato, informando todas as dificuldades vivenciadas pelas trabalhadoras nos canteiros. Esta comissão será formada no primeiro semestre de 2013.

Contudo, é importante registrarmos que as mulheres não estarem vinculadas ao sindicado não significa sua passividade frente à opressão vivenciada por sua categoria de trabalho. Elas, por exemplo, participaram ativamente da greve do setor que ocorreu entre os meses de maio e junho de 2012 e que se estendeu por, aproximadamente, 28 dias. Esse movimento contribuiu, inclusive, para que se estabelecesse uma aproximação entre o Sindicato e as operárias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio do estudo realizado, buscamos evidenciar os principais aspectos das relações de gênero e trabalho que permeiam o trabalho de homens e mulheres na construção civil de Fortaleza.

Percebemos que a força de trabalho feminina, anteriormente utilizada apenas para limpeza das obras após sua conclusão, ganhou novas atribuições. Elas passaram a realizar alguns serviços, antes indicados aos homens, que são de fácil execução, mas que demandam tempo e habilidade manual, tais como assentar e rejuntar a cerâmica. Esta mudança na produção favorece a redução do período de execução e dos custos das obras e, ainda, o aumento da qualidade do serviço, pois as atividades que as mulheres passaram a desempenhar, recebendo o mesmo salário antes pago apenas pela limpeza da obra, quase sempre requerem cuidado, atenção e minúcia, características socialmente relacionadas ao feminino.

Para as mulheres, o ingresso neste ramo é motivado, principalmente, pela oportunidade de inserção no mercado de trabalho formal e pela melhor remuneração

paga por este segmento. A maioria delas sente orgulho por exercer uma atividade que, até pouco tempo, era estritamente vinculada ao universo masculino.

O trabalho na construção civil viabilizou o acesso destas trabalhadoras aos bens e aos serviços que, em um passado bem próximo, constituíam-se  inalcançáveis para elas. Muitas delas destacam, ainda, a independência financeira que tiveram em relação aos seus maridos e companheiros.

No decorrer desta investigação, pudemos constatar que a maioria das mulheres encontra-se na função de servente, executando, principalmente, serviços de acabamento. Mas nos deparamos, também, com mulheres pedreiras, realizando as mesmas tarefas que os homens e tendo o seu trabalho muito bem visto e aceito por parte de seus contratantes.

Não constatamos diferença salarial em decorrência do sexo, contudo a maioria das mulheres, conforme expresso anteriormente, encontra-se na função cuja remuneração é a menor do setor, ou seja, elas são classificadas como serventes. Concernente a este aspecto, existe, ainda, a não aceitação de alguns trabalhadores em relação à política de remuneração igual para funções iguais. Parte dos homens não acha justo que as operárias, que exercem sua mesma função, recebam o seu mesmo salário, pois sob o ponto de vista deles, elas não executam as mesmas atividades que eles.

Percebemos que, no processo de terceirização de serviços que ocorre no setor, as mulheres são as maiores vítimas das irregularidades realizadas por empresas que terceirizadas. Estas empreiteiras, em alguns casos, utilizam-se de alguns artifícios para não registrar o trabalho feminino ou para fazer com que as mulheres abram mão de alguns dos seus direitos. Um fato recorrente são as obras de curto prazo nas quais a empresa terceirizada “aconselha” às mulheres a não reivindicar o registro na carteira para não “sujá-la” com um serviço de curta duração.

Destacamos que o trabalho feminino neste ramo é marcado pela divisão sexual do trabalho. A constituição social do que é ser homem e do que é ser mulher influencia, diretamente, na diferenciação das atividades delegadas aos  trabalhadores  e  às  trabalhadores  nos  canteiros.  Geralmente,  às  mulheres    são

direcionados os trabalhos considerados mais leves e que requerem características atribuídas ao feminino como, por exemplo, a colocação e rejuntamento da cerâmica e a limpeza. Já os homens são requisitados para trabalhos que necessitam de mais força física e coragem, tais como, escavações, concretagem e trabalho em altura.

Com relação à participação política, constatamos que nenhuma mulher encontra-se associada ao Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil. A opressão imposta aos operários do ramo, motivo da sindicalização masculina, apresenta-se como um dos fatores que dificultam a sindicalização das mulheres, tendo em vista que elas sentem-se mais vulneráveis às demissões por serem minoria e não terem sua permanência consolidada neste setor.

O assédio sexual também foi um fato observado durante este estudo. Percebemos que alguns homens, utilizando-se de sua posição hierárquica no trabalho, de sua condição masculina e da situação de ‘desvantagem’ na qual se encontram as mulheres neste segmento buscam obter vantagem ou favorecimento sexual.

Porém, o que mais nos chamou atenção foi que, nestes casos, os homens, apesar de serem os agressores, acabam sendo vistos, por parte dos trabalhadores e trabalhadoras, como vitimas da situação, vinculando, deste modo, às mulheres, consideradas provocadoras, a culpa por esta prática criminosa.

Por fim, compreendemos que na construção civil, espaço culturalmente destinado aos homens, a presença das mulheres não é isenta de conflitos e de questionamentos. Todavia, sob nosso ponto de vista, os canteiros de obras são sim lugares para atuação profissional das mulheres, contudo, reconhecemos que muitas mudanças precisam acontecer para que estas possam exercer de forma digna sua profissão. Nesse sentido, acreditamos serem necessárias alterações nas práticas e nos valores dos atores sociais, além de serem repensados os papéis que foram social e historicamente atribuídos aos homens e às mulheres com base na  hierarquia de gênero.
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Orientação sexual e desempenho escolar: entendimentos possíveis
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Introdução

“a gente tem uma tendência de querer provar pros outros que apesar disso, é pesado dizer, mas apesar disso eu sou um bom ser humano, sou honesta, sou dedicada às coisas que eu quero, sou confiável enfim”. 
(Aluna lésbica do curso de medicina, UFMG, Brasil)

No Brasil, apesar dos diversos acordos internacionais e das políticas públicas anti-homofobia para a garantia dos direitos humanos, muitos estudantes cuja orientação sexual não se encaixa no padrão heteronormativo ainda não usufruem de fato tais direitos, como se pode constatar no relato acima. 
Este artigo apresenta dados da pesquisa Estratégias de escolarização de homossexuais com sucesso acadêmico, que objetivou identificar e compreender os possíveis impactos da orientação sexual sobre o acesso e a permanência de lésbicas e gays nos espaços escolares.
Lentamente os(as) homossexuais saem da invisibilidade social e conquistam seus espaços. Contudo, o lugar ainda conferido pela sociedade brasileira à população LGBT, como demonstram várias pesquisas, ignora o princípio da dignidade humana e é repleto de discriminação e preconceito. 
A pesquisa “Diversidade Sexual e Homofobia no Brasil, Intolerância e Respeito às Diferenças Sexuais”, (2009), realizada pela Fundação Perseu Abramo, apontou índices quantitativos sobre a persistente discriminação de gênero. “Gays” ficaram em 4º lugar (16%) entre pessoas que os(as) entrevistados(as) menos gostariam de encontrar, depois de “usuários de drogas”, “ateus” e “ex-presidiários”.
Em 2009, a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – (IPEA) detectou numa amostra nacional de 18,6[footnoteRef:5] mil alunos, pais, mães, diretores, professores e funcionários, que 87,3% das pessoas tinham preconceito em relação à orientação sexual. [5:  A pesquisa contou com uma amostra de 18.599, sendo 15.087 estudantes; 1.004 professores(as); 501 diretores(as); 1.005 profissionais de educação e 1.002 pais, mães, responsáveis e membros do Conselho Escolar.] 

A Pesquisa Preconceito e Discriminação no Ambiente Escolar (2009), realizada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – (FIPE), traz dados bastante reveladores. O comportamento em relação a pessoas homossexuais foi o que apresentou maior índice de discriminação, com 72%, seguido do comportamento discriminatório em relação a deficientes físicos, 61,8%, moradores da periferia e/ou de favelas, 61,4%, pessoas pobres, 60,8% e negros, 55%.
Outra pesquisa de 2002, realizada pela Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infância e Adolescência (ABRAPIA) [footnoteRef:6], sobre as práticas de bullying nas escolas revelou que para 60,2% dos(as) estudantes ele ocorre mais frequentemente dentro das salas de aula e 40,5% admitiram estar diretamente envolvidos. Apesar destes expressivos 40,5%, a grande maioria dos estudantes, 80%, manifestou sentimentos contrários aos atos de bullying, como medo, pena e tristeza. Entre os(as) alunos(as) autores(as) do bullying, 51,8% afirmaram não ter recebido nenhum tipo de orientação ou advertência quanto à incorreção de seus atos. [6:  A pesquisa foi realizada em 9 escolas públicas e 2 particulares da cidade do Rio de Janeiro, contou com a participação de  5.337 alunos da 5ª à 8ª série.] 

Eribon (2008, p.30) relata que todas as pesquisas de opinião feitas junto aos homossexuais dos dois sexos atestam que a experiência de insulto, sem falar até de agressão física, é um dos traços mais comuns de suas existências. 
Para Junqueira (2009, p. 24) a homofobia incide mais fortemente nas trajetórias educacionais e nas possibilidades de inserção de jovens que estejam vivenciando processos de construção identitária sexual e de gênero que os situam à margem da “normalidade”. 
O Brasil, de expressiva cultura heteronormativa[footnoteRef:7], é signatário dos principais pactos internacionais de direitos humanos e tem implementado, mais recentemente, diversas políticas públicas visando garantir o acesso à educação e reduzir a violação dos direitos dos(as) homossexuais. [7:  A heteronormatividade diz respeito à “obsessão com a sexualidade normalizante, através de discursos que descrevem a situação homossexual como desviante” (BRITZMAN, 1996, p.79), refere-se ao enquadramento de qualquer pessoa dentro de normas integralmente masculinas ou femininas e considera ser a heterossexualidade a única orientação sexual normal.] 

A título de exemplo podemos citar a criação do Programa Nacional de Direitos Humanos (1996); os Parâmetros Curriculares Nacionais que incluem um módulo específico sobre “Pluralidade Cultural e Orientação Sexual” (1997); o Programa Brasil Sem Homofobia (2004); o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (2006) e o Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (2009). Em 2010, foi criado o Conselho Nacional LGBT cujo objetivo é formular e propor diretrizes de ação governamental voltadas para o combate à discriminação e para a promoção e defesa dos direitos dos(as) homossexuais.
Como desdobramento das diretrizes contidas nos documentos oficiais elencados acima, podemos citar a implantação do nome social nos registros internos das escolas públicas[footnoteRef:8] e o “Disque 100”, serviço que recebe desde 2010, denúncias sobre violações de direitos cometidas contra a população LGBT. Nos dados coletados pelo Disque 100 consta-se um aumento expressivo do número de homossexuais vítimas de violações de direitos humanos de 2011 para 2012. Passou-se de 85,5%[footnoteRef:9] para 98,71% no ano seguinte: [8:  A adoção dessa política é recente e ainda não se tem dados sobre a sua efetividade.]  [9:  Fonte: Relatório sobre Violência Homofóbica no Brasil: o ano de 2011 - Governo Federal (BRASIL,  
  2012, p.22)  
] 


Gráfico 1 – Vítimas, segundo orientação sexual, 2012
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Fonte: Relatório sobre Violência Homofóbica no Brasil:2012 - Governo Federal (BRASIL, 2013, p.49)  

Tais políticas são exemplos de algumas medidas tomadas objetivando a inserção cidadã de todos(as) sem distinção de qualquer natureza e indicam o ganho de visibilidade na arena social e política alcançado pela população LGBT. Indicam também que há muito a ser feito no sentido de tornar concretas as propostas contidas nos diversos documentos. Apesar das políticas públicas implementadas, preconceitos e discriminações de gênero persistem no Brasil.
A homofobia presente de forma velada ou não, em maior ou menor grau, configura grave violação de direitos e traz consequências, nos espaços escolares, para o projeto de vida dos(as) homossexuais. Um, dentre os vários casos veiculados pela imprensa brasileira demonstra o atual estado da arte do preconceito. Um menino de 12 anos suicidou[footnoteRef:10] após ser alvo de bullying na escola. Segundo relatos, o aluno era humilhado, empurrado e tratado por "gay", e "bicha" pelos colegas. De acordo com outro aluno, as crianças fizeram uma roda e começaram a hostilizar o garoto. Quando voltou para casa, o estudante se enforcou com o cinto da mãe.  [10:  O fato aconteceu em Vitória - ES. Os pais do garoto já haviam pedido transferência de escola para ele e os outros dois filhos, porém a mãe não efetuou a troca, pois a Secretaria de Educação disponibilizou uma unidade escolar diferente para cada um. Este episódio aconteceu no dia 17/02/12, a matéria foi veiculada pelo jornal Folha de Vitória, em 23/02/2012.] 

Cumpre concordar com Page e Liston (2002, p.71), quando afirmam que embora a escola não seja a única instituição que pode abordar a homofobia diretamente, ela é aquela na qual nós, como professores educadores, temos alguma influência[footnoteRef:11]. [11:  Although the school is not the only institution that can address homophobia directly, it is the one within which we, as teacher educators, have some influence.  (Texto original)] 

Considerando o breve cenário exposto, a pesquisa realizada buscou conhecer as estratégias adotadas por lésbicas e gays bem sucedidos durante a trajetória escolar objetivando a construção de ações institucionais e metodologias de ensino mais inclusivas nos espaços escolares. 
Não podemos afirmar que as identidades sociais e sexuais de alunos e alunas estejam, necessariamente, relacionadas à eficácia escolar. Não obstante, nas palavras de Stoll e Fink (1996, p.129) é inegável que haja conexão direta entre a forma como os alunos se sentem sobre si mesmos e sua realização na escola[footnoteRef:12]. [12:  There is a direct connection between how pupils feel about themselves and their achievement in school. (Texto original)] 

Tendo como objetivo compreender as perspectivas das relações de gênero, foram adotados os referenciais teóricos de Rogério Junqueira (2009), com políticas educacionais, cotidiano escolar, diversidade sexual e de gênero, direitos humanos, e enfrentamento a preconceitos e discriminações na escola; Marco Antonio Torres (2010), que aborda educação, diversidade sexual, cidadania, identidades coletivas e políticas públicas; Adla Teixeira (2006, 2009 e 2010), que investiga aspectos da micropolítica das organizações escolares e a segregação dos sexos por áreas de conhecimento; Guacira Louro (1997, 1999, 2004 e 2008), com os estudos de educação e relações de gênero; Luiz Neto (2004), com a invisibilidade dos(as) homossexuais nos espaços escolares; e Dolores Liston e Jane Page (2002), com homofobia nas escolas.
O conceito de ação estratégica foi utilizado na perspectiva habermasiana (HABERMAS, 1987).  Para o autor a ação estratégica pode ser definida como aquela condicionada pela racionalidade instrumental.
Para análise das perspectivas das relações sociais foram utilizados os trabalhos desenvolvidos por Bourdieu, mais especificamente os conceitos de habitus[footnoteRef:13] e capital cultural. Para o autor (1979), a noção de capital cultural surge da necessidade de se compreender as desigualdades de desempenho escolar dos indivíduos oriundos de diferentes grupos sociais. Sua sociologia da educação se caracteriza pela relativização do fator econômico, em comparação ao peso do fator cultural, na explicação das desigualdades escolares. Para o autor o capital cultural pode existir sob três formas: no estado incorporado, no estado objetivado e no estado institucionalizado. [13:  No texto “Fieldwork in Philosophy”, Bourdieu (1986, p. 22) explica que a noção de habitus foi uma estratégia pensada para escapar do estruturalismo sem sujeito e da filosofia do sujeito. 
] 

A opção pelo autor deu-se em função da possibilidade de seus estudos permitirem, de acordo com MISOCZKY: 
[...] autonomia relativa dos campos sociais em relação ao campo de poder (ou seja, a não determinação da superestrutura), a possibilidade de estudar as estratégias dos agentes que compõem o campo e nele têm interesses em disputa, mobilizando tipos de capital (recursos de poder) nesta disputa (MISOCZKY, 2003, p. 17).

Com relação à crítica sobre o suposto determinismo de sua teoria, o próprio Bourdieu - com quem a autora concorda - o nega. Embora o indivíduo tenha suas ações condicionadas pelo habitus e pelas situações concretas com as quais se defronta, ele age com certo grau de liberdade. Para o autor, “o habitus não se opõe menos à necessidade mecânica que à liberdade reflexiva, às escolhas sem história das teorias mecanicistas que aos sujeitos ‘sem inércia’ das teorias racionalistas” (BOURDIEU, 1980, p. 95).


Metodologia 

Neste item apresentamos a metodologia utilizada de acordo com as características da pesquisa qualitativa. Em seguida, são expostos os critérios de escolha dos indivíduos envolvidos na investigação e descritos o trabalho de campo, a escolha e a operacionalização dos procedimentos metodológicos de coleta e como se fez a análise dos dados.
Os procedimentos adotados foram submetidos e aprovados pelo Conselho de Ética da Universidade Federal de Minas Gerais. A participação dos indivíduos no estudo foi formalmente solicitada, explicitada e consentida. Foi respeitada a opção por não responder a quaisquer das questões apresentadas durante a coleta de dados.
Como mencionado, 20a pesquisa buscou identificar as estratégias e características comuns no processo de escolarização de lésbicas e gays que vêm obtendo sucesso escolar. Toma-se o sucesso como sendo o ingresso, por meio de vestibular[footnoteRef:14], e a permanência nos cursos presenciais de bacharelado mais concorridos da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).  [14:  Foram entrevistados alunos dos cursos de Medicina e Direito pela facilidade de acesso a tais grupos. Há uma clara distinção de perfis entre os alunos entrevistados de um e outro curso, o que pode se relacionar com o esforço necessário para ingresso. Em 2012 o curso de Direito teve 20,02 candidatos/vaga e o de Medicina 54,03.
] 

A pesquisa tem abordagem metodológica qualitativa, parte do pressuposto de que as experiências pelas quais cada indivíduo passa são importantes para a compreensão de uma dada realidade e de como ela é percebida pelos diversos sujeitos. As características básicas de uma pesquisa qualitativa, segundo Bogdan e Biklen (1994), são: ter como fonte direta de dados o ambiente natural e o pesquisador como instrumento fundamental; apontar o destaque da palavra escrita nesta abordagem, tanto para a obtenção de dados, como para a disseminação dos resultados e obter, como preocupação essencial do investigador, o significado que as pessoas dão às coisas e à sua vida.
A abordagem qualitativa se mostra adequada ao grupo pesquisado e se justifica pela tradição compreensiva e interpretativa dos objetos de estudo.

Isto significa que essas pesquisas partem do pressuposto de que as pessoas agem em função de suas crenças, percepções, sentimentos e valores e que seu comportamento tem sempre um sentido, um significado que não se dá a conhecer de modo imediato, precisando ser desvelado. (PATTON, 1986 apud ALVES-MAZZOTTI e GEWANDSZNAJDER, 2004, p. 131)

Nas análises feitas considera-se também o impacto previsto por Teixeira, (2010 p. 530): 

o impacto da micropolítica das organizações escolares que busca compreender como as organizações escolares afetam os indivíduos, suas identidades individuais e coletivas, indicando como a dominação ocorre de maneiras sofisticadas nas instituições de ensino.

Tendo em vista ainda o impacto da micropolítica, para Cynthia Epstein (1991), “as instituições e seus ambientes de trabalho não operam de modo neutro e uniforme uma vez que oferecem diferentes constrangimentos e oportunidades para cada grupo de gênero”.
As estratégias metodológicas adotadas para responder aos objetivos desta pesquisa ocorreram em duas etapas:

a) questionários exploratórios, fechados e virtuais;
b) entrevistas semiestruturadas com estudantes da UFMG;

Na primeira etapa da pesquisa foram aplicados questionários exploratórios em uma Confraria de homossexuais. Esta etapa objetivava fornecer uma percepção geral sobre questões de gênero nas trajetórias escolares de homossexuais, baseexplicar a diferença novamente?oss tal investigaçentrevistas. to face innequality,ower him/herself in these organizations,  necessária para aprimorar as questões para a segunda etapa, na qual foram realizadas entrevistas semiestruturadas com estudantes da UFMG. 
As entrevistas tiveram o intuito de aprofundar e esclarecer questões, conferindo sentidos e significados às informações recebidas. Esta técnica de coleta de dados, “por sua natureza interativa, permite tratar de temas complexos que dificilmente poderiam ser investigados adequadamente através de questionários” (Alves-Mazzotti e Gewandsznajder, 2004, p. 168).  Ainda de acordo com estes autores, a técnica de entrevista permite ao pesquisador “compreender o significado atribuído pelos sujeitos a eventos, situações, processos ou personagens que fazem parte de sua vida cotidiana”.
A intenção das duas etapas foi compreender a percepção dos(as) homossexuais sobre suas trajetórias escolares e identificar uma possível influência da orientação sexual sobre o resultado alcançado. Para CHAUÍ, (2000, p.155), a percepção: 

[...] pode ser compreendida como uma experiência dotada de significação, isto é, o percebido é dotado de sentido e tem sentido em nossa história de vida, fazendo parte de nosso mundo e de nossas vivências [...] a percepção envolve toda nossa personalidade, nossa história pessoal, nossa afetividade, nossos desejos e paixões, isto é, a percepção é uma maneira fundamental de os seres humanos estarem no mundo. Percebemos as coisas e os outros de modo positivo ou negativo, percebemos as coisas como instrumentos ou como valores, reagimos positiva ou negativamente. 

Mesmo cientes que todo instrumento metodológico é limitado, optou-se por questionários fechados e virtuais, para coleta dos dados iniciais. Tais questionários visavam esclarecer e introduzir o tema (ZIKMUND, 2006) e à familiarização com um assunto ainda pouco conhecido e explorado. Pouco se sabe sobre o impacto da orientação sexual sobre o desempenho de estudantes gays e lésbicas. A principal finalidade desta etapa e de acordo com GIL (1999) foi “proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fato. [...] O produto final deste processo passa a ser um problema mais esclarecido, passível de investigação mediante procedimentos mais sistematizados”.
Neste sentido, William Foddy (2002, p. 143) destaca algumas vantagens oferecidas pelo uso de questionários como recurso investigativo:

Permitem que os inquiridos respondam à mesma pergunta de modo a que as respostas sejam validamente comparáveis entre si; produzem respostas com menor variabilidade; propõem aos inquiridos uma tarefa de reconhecimento, por oposição a um apelo à memória, e, por isso, são de mais fácil resposta; produzem respostas mais facilmente analisáveis, codificáveis e informatizáveis. 

Questionários e entrevistas são, como outros, recursos de coleta de dados que apresentam limitações, vantagens e desvantagens. No entanto, as vantagens elencadas se mostraram satisfatórias para responder aos objetivos propostos nesta pesquisa.
A opção por entrevistas semiestruturadas se deu devido à possibilidade de abranger questões abertas e fechadas. Ainda de acordo com William Foddy (2002, p.143):

Permitem aos inquiridos expressarem-se através das suas próprias palavras; não sugerem respostas (indicam o nível de informação de que os indivíduos dispõem; indicam o que é mais relevante no espírito dos inquiridos; indicam a intensidade dos sentimentos dos inquiridos) permitem identificar complexos quadros de referência e influências motivacionais; auxiliam a interpretação de respostas desviantes a perguntas fechadas.

As questões dos questionários da primeira etapa da coleta de dados foram a base para a realização das entrevistas e permitiram incrementar e aprofundar alguns aspectos durante a sua realização. As questões das entrevistas seguiram a ordem de critérios de impessoalidade para pessoalidade, ou seja, iniciadas com questões que abordavam aspectos menos íntimos das experiências escolares para aspectos mais íntimos. Tal alternativa possibilitou ganhar a confiança dos(as) entrevistados(as) para o necessário aprofundamento das questões e o conhecimento de aspectos mais sensíveis das vivências de lésbicas e gays durante a trajetória escolar.
A utilização de expressões, comentários ou outras referências, diretas ou não, dos participantes, só foram incluídas após expressa autorização. Foram mantidas em sigilo as identidades daqueles que contribuíram para o estudo, respeitando os acordos de confiabilidade e cuidados éticos exigidos. 
A escolha por indivíduos de orientação sexual lésbica e gay se deve à hipótese de que as experiências vividas por elas e eles são diferentes das vividas pelos heterossexuais. São, também, distintas das experiências de travestis, transexuais e transgêneros, cujas trajetórias costumam ser fortemente marcadas, como demonstram os estudos realizados por Junqueira, 2009; Peres, 2009 e, Almeida, 1995. 
A primeira etapa da pesquisa investigou uma parcela do universo LGBT a partir de uma Confraria de homossexuais da cidade de Belo Horizonte. A segunda, estudantes dos cursos de Direito e Medicina da UFMG. 
Fundada em 7 de setembro de 1927, a UFMG é uma importante instituição federal de formação e pesquisa do Brasil. Em 2010, recebeu 70.113 inscrições para o vestibular em 75 cursos ofertados. Abriga na graduação 30.957 estudantes; na especialização, 7.061; na residência médica, 402; no mestrado, 3.936; e, no doutorado, 3.439 estudantes. 
O número de inscritos por vaga no vestibular, implicando em maior competitividade, foi o critério adotado inicialmente para a seleção dos cursos que seriam focalizados nesta pesquisa. O curso de Medicina (54,03 candidatos/vaga) e Engenharia Química (23 candidatos/vaga) teriam sido ideais. Contudo, diante das dificuldades encontradas, o curso de Engenharia Química deu lugar ao de Direito (20,02 candidatos/vaga). 
A forma mais comum de ingresso no ensino superior é por meio do vestibular, aos 19 anos, em média[footnoteRef:15]. Entre 15 e 29 anos concentra-se a maior parte, (61,16%), das violações de direitos humanos sobre a população LGBT, conforme demonstrado no gráfico abaixo.  [15:  De acordo com o Censo da Educação Superior 2009 (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2010), setenta e um por cento da procura nos exames vestibulares se concentra nos cursos de bacharelado.] 




Gráfico 2 – Vítimas, segundo faixa etária, 2012
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Fonte: Relatório sobre Violência Homofóbica no Brasil: 2012 - Governo Federal (BRASIL, 2012, p.26) 


Assim sendo, a seleção dos(as) entrevistados(as) levou em consideração, além da concorrência no vestibular, a idade de ingresso na Universidade e a idade na qual são mais comuns as violações de direitos dos(as) homossexuais. Foram realizadas entrevistas com uma lésbica e um gay do curso de Direito e uma lésbica e um gay do curso de Medicina da UFMG, na faixa etária entre 19 e 24 anos, cujo ingresso foi pelo vestibular.


Resultados da Pesquisa

Da Confraria
A amostra da primeira etapa do estudo foi composta por cem questionários contendo 12 questões, aplicados numa Confraria de Belo Horizonte - MG formada por 205 (duzentos e cinco) homossexuais. O grupo realiza encontros mensais para confraternizações, além do desenvolvimento de ações solidárias como campanhas de livros, roupas, remédios, alimentos e uma festa anual restrita aos seus participantes.
Os questionários coletaram dados gerais referentes à autodenominação e à experiência de se ser homossexual e estar no espaço escolar. Buscou-se identificar uma possível relação entre orientação sexual, oportunidade de escolarização e opção profissional. 



Tabela 1
Características gerais da Confraria
	
	Perfil

	91%
	Mulheres

	92%
	Pessoas acima de 39 anos (64% acima de 50 anos)

	72%
	Ensino superior completo e/ou especialização (5% com mestrado/doutorado) 

	25%
	Estudaram em escolas públicas

	33%
	Estudaram em escolas particulares

	42%
	Estudaram em escolas públicas e particulares

	20%
	Formação profissional em Administração e Ciências Contábeis

	18%
	Formação profissional em Educação

	9%
	Formação profissional em Economia

	7%
	Enfermagem 

	6%
	Engenharias

	5% (-)
	Demais áreas 


    Fonte: Elaboração da autora, a partir das respostas aos questionários.

Para 53% dos(as) respondentes ao questionário o nível de escolaridade estava dentro do pretendido, 46%, abaixo, 1% não respondeu. Apesar de 46% terem considerado o nível abaixo do pretendido, os dados coletados não nos permitem relacionar a orientação sexual com possíveis percalços que teriam impedido o alcance do nível desejado. Apenas uma advogada afirmou haver influência da orientação sexual sobre a escolha profissional. Todavia, de acordo com Eribon (2008, p. 48) há uma tendência que os(as) homossexuais teriam na escolha de certos tipos de profissão (“artísticas”, não manuais), ou, no interior das carreiras e dos ofícios uma distância que levaria os(as) homossexuais a serem, por exemplo, jornalistas no âmbito cultural mais que no comercial ou advogados(as) especializados(as) no direito autoral mais que no direito comercial. Entretanto as informações coletadas não corroboram tais dados, o que pode indicar que essas pessoas não tenham se dado conta de uma possível relação, caso ela realmente exista.
Quando questionados sobre quando assumiram a homossexualidade, 48% nunca assumiram publicamente, 34% assumiram na fase adulta, 14%, na adolescência, 2% afirmaram tê-la assumido na infância e 2% não responderam. Assumir uma orientação sexual fora dos padrões ainda impõe desafios, muitos mantêm certa discrição para evitar violências simbólicas[footnoteRef:16], físicas e materiais. [16:  A violência simbólica se funda na fabricação contínua de crenças no processo de socialização, que induzem o indivíduo a se posicionar no espaço social seguindo critérios e padrões do discurso dominante. Para Bourdieu, a violência simbólica é o meio de exercício do poder simbólico.] 

Estranhamente, a questão que investigaria a percepção dos(as) entrevistados(as) quanto a como foi ser homossexual durante a trajetória escolar ficou com 41% das respostas em branco. Vinte e cinco por cento classificaram como boa, 21%, como ruim ou péssima e 13%, como excelente. Conforme dito, 41% das questões que apurariam este dado não foram respondidas. Estas omissões pode se relacionar com a idade com a qual essas pessoas assumiram a homossexualidade, o que pode indicar que muitos(as) a tenham assumido depois do processo de escolarização. Assim, não sofreram preconceito, discriminação ou bullying, práticas comuns à população LGBT, sobretudo nas escolas públicas, como tem sido divulgado pelas mídias.
Os preconceitos relacionados à orientação sexual não podem ser enfrentados ou entendidos como uma tarefa solitária. Devem ser encarados como um problema também de saúde pública, devido aos gastos nos tratamentos das vítimas. Casos coletados em noticiários comprovam como a homofobia afeta a vida de todos. A sociedade brasileira ainda sofre a influência do patriarcado, vendo qualquer manifestação de carinho ou delicadeza masculina como um indesejado traço homossexual, um desvio. O caso do pai que teve a orelha decepada quando abraçava o filho[footnoteRef:17] e foi vítima de uma gangue, que os identificaram como gays, foi amplamente divulgado pela mídia em 2011, bem como vários outros casos homofóbicos.  [17:  A notícia pode ser lida na íntegra no link http://www.direitolegal.org/noticias-gerais/pai-abraca-filho-e-chamado-de-gay-e-tem-orelha-cortada-intolerancia-e-a-marcha-da-insensatez/. Acesso em 01/04/2012 às 19h50.] 

A Confraria pesquisada mostra evidências do receio em assumir uma orientação sexual fora do padrão convencional. Mantém-se fechada, agrupada e estabelece redes sociais de proteção. Na Confraria 82% assumiram a homossexualidade somente na fase adulta ou nunca o fizeram, seja para a família ou no local de trabalho. O fato de não terem se assumido nestes espaços pode indicar que não o tenham feito também durante o processo de escolarização, e que tenham sido, assim, poupados das recorrentes e atuais práticas de bullying. Aqui temos um dado importante que diz da invisibilidade dos homossexuais nos espaços escolares. Como afirma Luiz Neto, (2004, p. 2), “a homossexualidade permanece oculta na escola, vindo à tona somente nos casos de violência ameaçada ou perpetrada, quando um estudante se revela ou é considerado gay ou lésbica pelos demais”. 
A invisibilidade dos homossexuais nos espaços escolares pode se relacionar também com a falta de preparo para lidar com a questão, despreparo que pode partir tanto do corpo docente quanto dos próprios estudantes. Pode, ainda, tratar-se de uma estratégia, também passível de ser adotada tanto por professores(as) quanto por alunos(as).  
Cabe lembrar que as escolas, públicas ou privadas, então frequentadas por esse hoje maduro grupo de homossexuais, viviam à época problemas distintos dos atuais, como homofobia, lesbofobia, bifobia, transfobia, as diversas formas de bullying dentre tantos outros. Some-se aí o regime ditatorial imposto no Brasil de 1964 a 1985.  

Dos Estudantes da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG

Considerando que a pesquisa utilizou Bourdieu para a análise sociológica, mais especificamente os conceitos de habitus e capital cultural, faz-se necessário apresentar e explicitar a origem social dos participantes, uma vez que a trajetória escolar exitosa se relaciona ao que tudo indica, e no caso em tela, com a condição financeira e social desses(as) estudantes. 
... [habitus é um] modo de engendramento das práticas, condição de construção de uma ciência experimental da dialética da interioridade e da exterioridade, isto é, da interiorização da exterioridade e da exteriorização da interioridade. As estruturas constitutivas de um tipo particular de meio (as condições materiais de existência características de uma condição de classe), que podem ser apreendidas empiricamente sob a forma de regularidades associadas a um meio socialmente estruturado, produzem habitus, sistemas de disposições duráveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionar como estruturas estruturantes, isto é, como princípio gerador e estruturador das práticas e das representações que podem ser objetivamente "reguladas" e "regulares" sem ser o produto da obediência a regras, objetivamente adaptadas a seu fim sem supor a intenção consciente dos fins e o domínio expresso das operações necessárias para atingi-los e coletivamente orquestradas, sem ser o produto da ação organizadora de um regente. [...] as práticas que o habitus produz (enquanto princípio gerador de estratégias que permitem fazer face a situações imprevistas e sem cessar renovadas) são determinadas pela antecipação implícita de suas consequências, isto é, pelas condições passadas da produção de seu princípio de produção de modo que elas tendem a reproduzir as estruturas objetivas das quais elas são, em última análise, o produto.[...] O habitus está no princípio de encadeamento das 'ações' (1983, p.60-61).

A identidade dos(as) estudantes não será revelada, atendendo às determinações do Conselho de Ética que rege os projetos de pesquisa da UFMG. Os nomes utilizados foram escolhidos pelos entrevistados.




Tabela 2
Características gerais dos(das) quatro estudantes entrevistados(as) na segunda etapa
	Curso
	Pseudônimo Idade
	Pais
	Religião
	Origem

	Medicina
	Maria Valente
24 anos
	Pai: ensino médio completo, comerciante do ramo de alimentos. 
Mãe: fez Belas Artes.
(divorciados)
	Espírita kardecista 
	Cidade do interior de Minas Gerais. Mudou-se para a capital para estudar e se preparar para o vestibular.

	Medicina
	Bruno
20 anos
	Pai: fazendeiro, já foi comerciante de pedras preciosas. Mãe: sempre trabalhou com o marido, atualmente faz supletivo.
	Não tem
	Cidade do interior de Minas Gerais. Mudou-se para a capital para estudar e se preparar para o vestibular.

	Direito
	Guilherme
22 anos 
	Pai: professor de matemática no ensino superior e na rede pública. Mãe: secretária.
	Agnóstico
	Urbana

	Direito
	Gabriela
20 anos
	Pai: engenheiro mecânico. Mãe: farmacêutica.
	Espírita
	Urbana


Fonte: Elaboração da autora, a partir das entrevistas

O nível de preparo dos(as) entrevistados(as) foi surpreendente. Além de muito à vontade para falar da própria orientação sexual, demonstraram conhecimento sobre as práticas de bullying sofridas por estudantes LGBT, práticas estas distintas das por eles e elas relatadas nas entrevistas. É possível que o pertencimento a uma classe social favorecida tenha gerado um sentimento de empoderamento social que tenha contribuído para a trajetória escolar exitosa das alunas lésbicas e dos alunos gays entrevistados. Isto não significa que grupos economicamente menos favorecidos construam outras estratégias de poder e sobrevivência. 
Os(as) estudantes investigados(as) revelaram alguns sinais da classe social de origem, como postura, aparência bem tratada e fluidez para responder às questões apresentadas. Com exceção da aluna da Medicina que cursou a primeira série em escola pública, os demais nunca a frequentaram, o que atualmente no Brasil é sinônimo de classe social favorecida. O conjunto de atributos apresentados pelos(as) estudantes pode ser associado a uma herança cultural familiar e os situa, no mínimo, num grupo de classe média ou média alta. 
Guardadas as devidas proporções entre a sociedade francesa, na qual Bourdieu concentrou suas pesquisas e a sociedade brasileira, a origem familiar parece ter contribuído para o êxito alcançado pelos estudantes. Caberia questionar se, até no quesito orientação sexual, os economicamente favorecidos teriam mais liberdade, uma vez que têm mais consciência dos seus direitos e poder para exigir que sejam respeitados. As classes abastadas não raro possuem também uma rede social que os protege e facilita seu trânsito social.
A vida sem restrições emergenciais para a sobrevivência permite que sonhos e desejos sejam concretizados com maior facilidade. Não se retira aqui o mérito de suas conquistas. Mas, quando comparados a outros grupos sociais, as dificuldades e oportunidades são diferentes. A formação escolar dos entrevistados se deu em renomadas escolas particulares. Não foi identificado qualquer percalço escolar que pudesse ter comprometido a trajetória por eles escolhida.
Na tentativa de compreender as percepções dos(as) entrevistados(as) sobre suas experiências, buscou-se identificar os sentimentos diante das situações vividas por eles no espaço escolar. As respostas obtidas foram bastante distintas, revelando desde agressão verbal, passando por discriminações mais veladas, ou demonstrando compreensão e até gratidão por parte de colegas: 

Uma coisa é notada, o bullying e a discriminação existem, por mais que o professor seja esclarecido, saiba que eu era igual a todo mundo, que não tinha porque eu ser mal tratado, eles tapam os olhos. (Bruno - Medicina)

Um dia eu tive que me ausentar do colégio [...] a chefe da comissão de formatura veio me perguntar por que eu me ausentei [...] aí eu falei com ela, “eu terminei com meu namorado, to meio pra baixo”, mas ela não queria saber isto, queria saber por que eu saí, mas ela foi mega compreensiva, conversou comigo e falou “tem sempre uma primeira vez e tal”, eu achei legal. (Guilherme - Direito)

Uma situação que para mim foi bem traumática foi quando eu tinha 15 anos [...] tinha um colega de escola, [...] eu tava zoando ele, uma brincadeira sobre time de futebol ou qualquer coisa do tipo. Aí ele veio: “o quê que você ta falando, o que você quer sua lésbica”, foi assim... um tapa na cara. A minha percepção é que eu conseguia passar completamente despercebida, eu não me relacionava com nenhum outro homossexual dentro da escola, eu não falava disso (Maria Valente – Medicina);

Um menino da faculdade veio conversar comigo e falou “eu tenho que te agradecer demais porque um dos motivos de eu mais ter tido força para me assumir foi ter visto seu exemplo [...] então vendo a sua experiência eu fiquei até mais encorajado de me assumir, de também começar a vivenciar um pouco a minha homossexualidade. (Gabriela - Direito)

O relato da aluna do Direito demonstra a importância da aceitação e do apoio que os grupos podem se dar mutuamente. A postura da aluna da Medicina revela a necessidade de se preservar. Ela afirmou que após o incidente no qual o colega da escola a chamou de lésbica: 

Passei a ficar bem mais preocupada em esconder, eu também não quis deixar que ele percebesse que me ofendeu muito e que isso confirmasse a suspeita que ele tinha.

Quanto às situações vivenciadas no ambiente escolar que se relacionassem com a orientação sexual, a aluna da Medicina relatou a postura de amigos que, como ela, tentavam manter a homossexualidade invisível: 

Os outros amigos que eu me recordo assim de serem homossexuais e em algum momento eu descobri depois, todos eles tinham um perfil mais discreto, era uma coisa mais velada, uma coisa que não se falava, não se conversava.

Buscou-se, ainda, identificar uma possível relação entre orientação sexual e escolha profissional, com o objetivo de descortinar os impactos da orientação sexual sobre o nível de escolarização alcançado. O aluno e a aluna do Direito relataram não haver qualquer relação, ao contrário do(a) da Medicina:

Eu acho que, de alguma forma, quando a gente se sente socialmente menosprezada ou excluída por alguma escolha, a gente tende a buscar outra coisa para balancear. Olhando por essa perspectiva eu acho que talvez, mas muito inconscientemente.  Mas é muito curioso que num curso de medicina em torno de 25% dos alunos sejam homossexuais. Inclusive é uma pergunta que a gente já levantou no nosso grupo, se é uma questão de tentar contrabalancear uma sensação de inferioridade com o curso que dá muita notoriedade. Não tem nada certo, mas é notório que o número de homossexuais na medicina é muito grande. (Maria Valente – Medicina)

Tem, ainda mais na minha faculdade que entram 160 por ano, tem muito gay. Já tive professores médicos que deram matérias de ciências sociais aplicadas à saúde que falavam sobre a alta frequência de homossexuais no meio médico e achavam aquilo natural, mas eu sei que eu vou ter que ter aula com alguns professores que são mais preconceituosos. Eu convivo no meu curso com muita gente que é gay e não se assume. É gay, vive no mundo gay, chega na faculdade e não se assume, vive uma vida dupla, chega na faculdade finge que não é e é. (Bruno - Medicina)

Com o intuito de conhecer quais as estratégias adotadas e quais os impactos delas sobre os resultados obtidos, foram feitas algumas perguntas. O tema sucesso escolar foi surgindo ao longo das entrevistas e o ponto comum refere-se às boas notas, o que não revela nenhuma novidade, visto que além de serem todos de classe favorecida e brancos, ingressaram na UFMG em cursos bastante concorridos, por meio do Vestibular. 
Entretanto, quando confrontamos o universo das escolas públicas[footnoteRef:18] e das particulares frequentadas pelos(as) estudantes gays e lésbicas entrevistados(as) nesta pesquisa, o que chama a atenção, distingue e se distancia das práticas de bullying comumente sofridas pela maioria dos(as) homossexuais das escolas públicas está relacionado a uma postura de proteção das escolas particulares. Acrescente-se a isto a dedicação e a omissão da orientação sexual, principalmente do(a) estudante da Medicina:   [18:  Exemplo do que vem acontecendo nas escolas públicas pode ser evidenciado em fato divulgado pela mídia. Aluno do Rio Grande do Sul foi agredido na saída da escola por ser gay. Professores teriam ignorado o bullying. Segundo relatos do jovem, ele já sofria perseguição e agressões verbais, os professores tinham conhecimento do fato, mas nada fizeram para impedir. A vítima relata que o bullying ficou ainda maior quando a professora de história pediu que cada um dos novos estudantes se apresentasse e ele afirmou ser gay. http://educacao.uol.com.br/noticias/2012/03/20/aluno-do-rs-e-agredido-na-saida-da-escola-por-ser-gay-professores-teriam-ignorado-bullying.htm.Acesso em 08/04/2013 às 21h10.] 


Eu acho que o meu desempenho, eu tive sucesso basicamente pelas mesmas razões que qualquer heterossexual, é uma questão de dedicação e foco [...] mas eu sempre corri de problema, eu nunca me impus muito no meu ciclo social, [...] eu nunca tentei ser aceita, já parti do pressuposto que ia ser problemático e que a melhor saída seria realmente ficar mais na discrição.(Maria Valente - Medicina)

Nenhuma estratégia, naturalmente, eu sempre gostei de tirar notas boas [...] eu sempre tive facilidade de aprender a matéria. (Bruno - Medicina)

Importante perceber a valorização do item mérito pessoal como sendo um dos elementos identificados pelos(as) entrevistados(as) para o sucesso acadêmico. Sabe-se que tal percepção é mais uma herança da escola tradicional que aponta o(a) aluno(a) como único responsável por seus fracassos. Não se identifica aqui elementos como as pressões micro institucionais estabelecidas nas relações entre os sujeitos, importantes na determinação de possibilidades e limites para o sucesso de qualquer um numa organização e, certamente, muito presentes nas escolas. 
Fica evidente a distinção de perfis entre estudantes e cursos. É provável que a origem, os estudantes da Medicina são do interior e os do Direito da cidade, somados à disputa para o ingresso possam ajudar a entender tal distinção. Ainda quanto à experiência de ser lésbica ou gay e estar num espaço escolar, o(a) estudante do Direito não relatou dificuldades. O aluno da Medicina afirmou que foi “péssimo”, que o pior período foi durante o ensino fundamental, e mais: 

Agora eu voltei a jogar vôlei, quando eu parei de jogar eu tinha 10 anos, porque vôlei é atrelado ao homossexual.

Já a aluna da Medicina afirmou que “na Medicina, pra sobreviver, tem que ter um perfil mais discreto”. Pelo exposto, a trajetória de sucesso dos homossexuais entrevistados do curso de Medicina se relaciona também com a invisibilidade deles nos espaços escolares.

A opressão como forma de invisibilização traduz uma recusa à existência legítima, pública [...] e por uma estigmatização que só aparece de forma realmente declarada quando o movimento reivindica a visibilidade. Alega-se, então, explicitamente, a “discrição’ ou a dissimulação que ele é ordinariamente obrigado a se impor. BOURDIEU (1999 p. 143-144)

Ao contrário do que apresentaram os(as) alunos(as) das prestigiadas escolas particulares, o que se percebe na atualidade e que vem sendo noticiado pelas mais diversas mídias, é que nas escolas públicas a violação dos direitos de estudantes homossexuais é rotineira. As informações coletadas nos oferece rico material que serve também como contraponto à realidade vivida por esses dois distintos grupos sociais. 

Basta dizer – embora seja bem mais complicado – que os dominantes só aparecem como distintos porque, tendo de alguma forma nascido numa posição positivamente distinta, seu habitus, natureza socialmente constituída, ajusta-se de imediato às exigências imanentes do jogo, e que eles podem assim afirmar sua diferença sem necessidade de querer fazê-lo, ou seja, com a naturalidade que é a marca da chamada distinção “natural”: basta-lhes ser o que são para ser o que é preciso ser, isto é, naturalmente distintos daqueles que não podem fazer a economia da busca de distinção. (BOURDIEU, 1990, p. 23-24)

A fala da aluna da Medicina nos remete ainda à segurança e à possibilidade de aceitação que um homossexual pode sentir estando em um curso que lhe confere prestígio social:
É engraçado que tem um número muito grande de pessoas que só saem do armário depois que entram no curso, é muito engraçado porque a gente vê uma faixa etária de pessoas que com outras escolhas já teriam saído do armário, na Medicina isso acontece frequentemente. (Maria Valente – Medicina)

Para além dos muros da escola o aluno da Medicina nos trouxe, ainda, um contundente exemplo que reafirma o preconceito existente com relação à orientação sexual, sinalizando a invisibilidade como possível estratégia de sobrevivência.

Meu primo que é residente em cirurgia geral em Betim fala que no bloco cirúrgico é piadinha machista o tempo todo, que é preconceito o tempo todo. Quando ele foi contratado, uma garota que ’tava concorrendo à vaga perguntou pro médico se eles tinham problema de deixar uma mulher entrar na sala de cirurgia, porque ainda existem cirurgiões que tem esse preconceito machista. Ele falou: “não, aqui a gente não tem esse preconceito, mulher pode operar, veado pode operar, apesar de que a gente nunca teve um veado aqui”. (Bruno - Medicina)

A aluna da Medicina apresenta um dado bastante ilustrativo de como os(as) alunos(as) dos cursos de elite fizeram para chegar aonde chegaram:

Todos os meus amigos mais próximos da Medicina, todos eles têm um perfil mais discreto, não tem nenhum homossexual afeminado na minha turma. A única que eu conheço que é mais masculinizada, ela tenta não aparentar, ela nega, reafirma, fica com meninos. Eu sei que ela é homossexual porque nós somos amigas, ela já me contou, mas pra todo mundo ela tenta parecer heterossexual. 

Esta afirmação pode indicar os motivos da dificuldade encontrada para se conseguir quem pudesse participar desta pesquisa. É possível que os(as) homossexuais tenham a dimensão dos desdobramentos preconceituosos e das consequências que poderiam advir ao se exporem.
A saída do armário deu maior visibilidade à população LGBT que conta com uma militância a cobrar dos governantes seus direitos. É notório o esforço para garantir direitos, empoderar-se e fortalecer-se num coletivo. Entretanto, os ganhos de visibilidade que a população LGBT vem alcançando tornaram mais expostas também as práticas preconceituosas, mais evidentes a cada dia, como se nota pelas diversas veiculações que são feitas pelas mais variadas mídias. Dois trechos das entrevistas com estudantes da Medicina corroboram esta afirmação. A aluna se refere a um colega homofóbico do curso de medicina que teria afirmado que “se ele tiver um filho homossexual ele ia apanhar muito até virar hetero”. O aluno do mesmo curso traz a fala da própria irmã, que teria afirmado quando soube da homossexualidade dele que, “se fosse filho dela ia levar para fazer um tratamento psicológico”.
O habitus incorporado por esses(as) alunos(as) bem sucedidos(as) parece ter dado também a sua contribuição:

As práticas que o habitus produz (enquanto princípio gerador de estratégias que permitem fazer face a situações imprevisíveis e sem cessar renovadas) são determinadas  pela antecipação implícita de suas consequências, isto é, pelas condições passadas da produção de seu princípio de produção de modo que elas tendem a reproduzir as estruturas objetivas das quais elas são, em última análise, o produto. (BOURDIEU, 1983 p.61)

A fala do aluno da Medicina ilustra a distinção de postura adotada pelos estudantes oriundos das renomadas escolas particulares e das escolas públicas, nem sempre tão bem sucedidos em suas trajetórias escolares:

Eu parei de fazer o esporte que eu mais gostava (vôlei) porque eu entrei num time do clube que os caras eram mais velhos, eles eram de colégio público inclusive, [...] eu tive medo de que eu fosse parecer mais com eles porque eles já tinham trejeitos, eles já eram nitidamente gays, eles já estavam bem com aquilo, e eu era muito novo, ainda tinha na cabeça que eu podia fugir daquilo, então eu resolvi parar de jogar. (Bruno - aluno da Medicina)

Talvez, nas escolas particulares, os estudantes sejam tratados como clientes e haja, portanto, um ambiente menos hostil. Na escola pública, as relações são menos vigiadas e violações de direitos são mais frequentes. 
Alguns dificultadores, como grupos conservadores e religiosos[footnoteRef:19], obstam a inserção cidadã dos(as) homossexuais e a implementação de políticas públicas mais inclusivas.  [19:  Exemplo da dificuldade pode ser constatado na polêmica levantada sobre o Kit anti-homofobia, uma iniciativa do Ministério da Educação e Cultura – MEC. Foi organizada uma Petição Pública online. Na chamada para colher as assinaturas constava o seguinte texto, literalmente transcrito: “Somos contra o maior escândalo deste País, o KIT GAY. Não aceitamos que nossas crianças recebam esse tal de KIT GAY. Neste há 2 vídeos com o Titulo Contra homofobia, mas na verdade nesses vídeos contêm mensagens subliminares para as nossas crianças, induzindo-as a homossexualidade. Uma coisa é preconceito...Outra coisa é fazer apologia ao homossexualismo!!!”(sic). Disponível em: http://www.peticaopublica.com.br/PeticaoVer.aspx?pi=PROL. Acesso em 02/02/2013 às 12h54.] 

As doutrinas religiosas possuem importante peso, em especial aquelas mais ortodoxas, as quais exercem forte pressão sobre as identidades homossexuais. O relato da aluna do curso de Medicina exemplifica tal influência quando diz que os pais da namorada, que são evangélicos, teriam colocado a filha em um curso de “desomossexualização” (sic) na igreja por eles frequentada. 
Os urbanos estudantes do curso Direito relataram ter trajetórias menos marcadas pelos preconceitos que orbitam em torno o universo homossexual, tanto no ambiente familiar quanto no escolar. Demonstraram também mais leveza e naturalidade quando narraram suas experiências sem traumas. 
Parece conclusivo que a origem social e o poder aquisitivo são elementos importantes no destino da maioria dos estudantes. Os homossexuais enfrentam, nas escolas públicas, realidades e desafios diferentes daqueles que estudam em escolas particulares. Os capitais culturais, financeiros e escolares conferem certos sinais de distinção aos estudantes das escolas particulares e acabam por determinar tanto os modos de agir, quanto as possibilidades de aceitação desses(as) estudantes. Certamente tal condição contribui de forma decisiva para o resultado que cada um pode alcançar. Bourdieu nos auxilia a compreender tais comportamentos sociais:

“O habitus mantém com o mundo social que o produz uma autêntica cumplicidade ontológica, origem de um conhecimento sem consciência, de uma intencionalidade sem intenção e de um domínio prático das regularidades do mundo que permite antecipar seu futuro, sem nem mesmo precisar colocar a questão nesses termos”. (Bourdieu, 2004, p. 24)

Conclusões 

A pesquisa realizada investigou o impacto da orientação sexual sobre o desempenho exitoso e a permanência de estudantes lésbicas e gays nos espaços escolares. Os elementos apresentados auxiliam a compreensão de algumas nuances do complexo e multifacetado universo que envolve as relações de gênero nos espaços escolares. 
As organizações escolares não são neutras e determinam definitivamente os lugares dos sujeitos, por vezes excluindo aqueles que não se conformam com a ordem imposta. 
Não resta dúvida quanto à necessidade de tratamento igualitário, como o prescreve a Constituição. Há que se considerar a urgência de uma educação que contemple, em seus planos de ação pedagógica, medidas antissexistas para que nenhum gênero seja privilegiado ou excluído. 
Nos espaços escolares, a homofobia, velada ou não, em maior ou menor grau, configura grave violação de direitos e traz consequências, não só, mas de forma muito marcante para o projeto de vida dos(as) estudantes homossexuais, principalmente daqueles(as) que se assumem. 
Pode-se afirmar que as estratégias que garantiram sucesso aos(às) estudantes entrevistados(as) se relacionam à omissão da orientação sexual, à condição financeira privilegiada e à postura das renomadas escolas frequentadas. Estas, como apontado pelos entrevistados, evitam a discussão sobre a temática, ignoram a orientação sexual de seu alunado e eventuais desdobramentos sobre o desenvolvimento acadêmico. 
No caso dos entrevistados, experiências negativas vivenciadas na família ou por pessoas muito próximas pareceram ter contribuído para a deliberada omissão da própria orientação sexual, recurso que os(as) protegeu de práticas mais ostensivas de bullying e favoreceu o resultado escolar alcançado. 
O pertencimento a uma classe econômica mais abastada favorece o acesso a renomadas escolas particulares. Nelas os estudantes, sejam homo ou heterossexuais, levam consigo um habitus incorporado e um - senso do jogo - os quais os(as) deixam mais preparados(as) para lidar com situações de preconceitos e discriminações. Podem atuar ainda como elemento inibidor de práticas homofóbicas mais ostensivas que poderiam partir de colegas. 
Os dados coletados com os(as) estudantes entrevistados(as), quando contrapostos às inúmeras pesquisas e notícias sobre práticas preconceituosas em ambientes escolares públicos brasileiros, indicam realidades diferentes. Apesar de não se ter investigado diretamente as escolas privadas, é possível supor que elas ofereçam um ambiente mais seguro, ao passo que nas escolas públicas parece haver mais violações de direitos da população LGBT. Quiçá, nos estabelecimentos de ensino privados, os(as) estudantes sejam tratados(as) como clientes, consumidores(as). Ainda, talvez a origem de classe os(as) empodere para ignorar atitudes homofóbicas e se impor nos ambientes escolares. Estes são elementos que precisam ser melhor investigados. 
As informações obtidas induzem à hipótese que, permanecendo no armário, alunos gays e alunas lésbicas acreditam estar mais protegidos(as) das práticas de assédio moral, preconceito e bullying, sendo poupados(as) de maiores percalços durante a trajetória escolar. 
Um aspecto significante deste estudo é a inexistência de uma consciência coletiva por parte dos(as) entrevistados(as) indicando ausência de organização e responsabilidade social para com outros(as) nas mesmas condições. Cada um(a) agiu de forma isolada, à sua própria maneira, individualizada, silenciosa e frágil para se colocar numa esfera maior. Ainda há desconforto para expressar publicamente a homossexualidade, sobretudo nos ambientes familiar e profissional. Estes ainda são ambientes nos quais muitos(as) se sentem pouco seguros para se assumir.  
As entrevistas com a lésbica e com o gay do direito demonstraram uma trajetória escolar menos marcada pelos preconceitos que orbitam o universo LGBT. Já as da medicina trouxeram relatos muito fortes, sinalizando uma indignação contida. 
Há que se buscar novos estudos que auxiliem também a compreensão das trajetórias, muitas vezes interrompidas, daqueles(as) que frequentaram as escolas públicas e ainda dos(as) que, apesar das práticas discriminatórias e preconceituosas nesses ambientes, conseguiram lograr êxito. 
Quanto às políticas públicas recentemente implantadas, como ações afirmativas de inclusão e acesso à educação, nota-se que elas pouco modificaram o quadro de preconceito e discriminação vividos pelos(as) homossexuais dentro das instituições escolares. 
Esta investigação qualitativa permite complementar avaliações macro sobre os impactos das questões de gênero, especificamente as condições que gays e lésbicas experimentam no sistema de ensino. 
Algumas questões ficam em aberto: como discutir a (homo)sexualidade livre de tabus nos espaços escolares? Como empoderar os sujeitos e favorecer práticas e estratégias mais coletivas no lugar de soluções individuais? Como implementar uma agenda política que garanta o bem-estar dos(as) homossexuais em qualquer nível de escolaridade? 
Muitos passos ainda precisam ser dados no sentido de construir uma sociedade onde as distintas formas de ser e estar no mundo sejam aceitas em respeito ao princípio da dignidade humana, pilar da Constituição Brasileira. 
Propiciar condições para as diferentes maneiras de viver a própria vida é o mínimo que se espera de um Estado que se pretende Democrático de Direito.
O amor é um direito humano.
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INTRODUÇÃO


Os estudos sobre o parentesco no âmbito da antropologia marcaram indelevelmente o desenvolvimento da disciplina. Vários aspectos destes estudos fomentaram debates enriquecedores, apesar do impacto que algumas proposituras causaram. Família e parentesco, conceitos que constituem os “alicerces históricos da antropologia”, como coloca Claudia Fonseca (2010), após um período à sombra de questões outras, passaram a incorporar as discussões antropológicas, tendo como combustível as mudanças nas relações familiares que testemunhamos há algumas décadas. Em meio a tais mudanças a homoparentalidade surge como uma construção que traz família e parentesco conectados e como lugar privilegiado para a ebulição dos estudos antropológicos, conclamando uma discussão multivocal com outras disciplinas, coroando uma diversidade de arranjos familiares que foi escamoteada em diversas épocas e lugares, atribuindo um tom monolítico e uma estrutura inabalável à família  brasileira.
O que as diferenças na composição de arranjos familiares distintos da família nuclear revelam, por sua vez, não é o fim da família ou sua desestabilização, como temeram e propalaram alguns, mas transformações possíveis, desde que se tenha claro que “‘família’, longe de ser uma unidade natural, representa o agregado de diversas relações, é perpassada  por diversas forças institucionais e envolve a participação mais ou menos íntima de diferentes personagens” (Fonseca, 2008: 773). Seria preciso tirar a família da singularidade e da estática para atribuir-lhe o “S” que a sua dinamicidade e diversidade atestam, fugindo à ortopedia a que foi lançada por teorias e ideologias que privilegiaram um modelo hegemônico em detrimento de outras possibilidades existentes e resistentes.



1 Capital do estado de Sergipe, situada na região litorânea do mesmo, tendo sua população estimada em 570.937 pessoas, segundo o censo 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
2 Mestre em Antropologia pela Universidade Federal de Sergipe.


Em meio à diversidade e transformações que questionam ou reelaboram os papéis desenvolvidos na unidade familiar, está a parentalidade a redefinir as trajetórias familiares. Segundo Claude Martin (2004), se tomarmos a família nuclear como referência de legitimidade, as noções vigentes de parentesco, maternidade e paternidade, os papéis de pai e mãe parecem ser suficientes, mas com as transformações das estruturas familiares:

cette famille bi-parentale simple est interrogée de toute part et des nouveaux acteurs prennent place dans le décor familial et peuvent être amenés à jouer un rôle dans la socialisation des enfants, alors que d’autres, hier légitimes et institués, voient au contraire leur rôle s’estomper, voire disparaître. À la complexité des trajectoires familiales correspondraient donc une complexification des places et des rôles. (Martin, 2004: 44).


As famílias formadas por casais homossexuais ilustram a dinâmica na qual o parentesco está imerso, cujo movimento, segundo as épocas e os lugares, permite elaborar o que é permitido ou não, obedecendo aos parâmetros de cada cultura, (re)ordenando a trindade do parentesco: aliança, filiação, residência. No contexto atual, as famílias homoparentais se configuram como exemplo do que é interdito, visto que não pode corresponder à montagem fundada no aspecto natural que necessita de um pai e uma mãe, escapando ao princípio genealógico que rege nosso sistema de parentesco. Na contramão do que indica e deseja a norma heterossexual, a família homoparental vem adquirindo visibilidade ao longo das últimas décadas. Independente dos meios utilizados para ser constituída, ela rompe com o modelo de família pai - mãe - criança, questiona a ligação entre sexualidade, procriação, casamento e filiação. Mais ainda: a diferença sexual não é mais considerada como uma diferença constitutiva ou incontornável da reprodução, como afirma Mailfert (2002, p.09).
A partir dos anos 1970, as sociedades ocidentais passaram a lançar seus olhares, de maneira mais acurada, para outras formas familiares que emergiam com a chamada crise do casamento, a procriação medicalmente assistida e a adoção. Esta nova conjuntura pode ser atribuída, em certa medida, à emancipação feminina lograda pelo movimento feminista e ao “novo lugar da vontade individual na criação do parentesco” (Fine, 2001). A vontade individual teria surgido com mais força, passando a determinar se ou quando ter filhos/as,  com quem tê-los/las, quando formar ou desfazer um laço conjugal etc.
A possibilidade de escolha vai além: a adoção e a procriação medicalmente assistida, outrora pensadas e utilizadas como “remédio” para a esterilidade de casais, passam a contemplar indivíduos fora de relações conjugais, facultando-lhes a escolha inclusive das características físicas dos seus descendentes. Deste modo, é impossível continuar pensando   a


família como antes. Todo o desenvolvimento pelo qual passa a medicina, a biologia e todas as ciências que se dedicam à questão da reprodução, influencia profundamente a maneira de conceber filhos/as e nos obriga a repensar os termos sobre os quais construímos nossas noções de descendência, filiação, paternidade e maternidade, família, parentesco. Isto assume uma proporção ainda maior quando os casais de gays e lésbicas reivindicam o direito à paternidade
ou à maternidade, se apropriando das técnicas de reprodução assistida3, buscando a procriação
desvinculada da sexualidade.
No caso das lésbicas, que é o foco do nosso interesse, são mulheres estereotipadas pelo senso comum como mulheres masculinizadas. Então, como assimilar que estas mulheres pudessem querer ser mães, se a maternidade é praticamente sinônimo de delicadeza e doçura, características, por sua vez, da feminilidade? Feminilidade esta que essas mesmas mulheres parecem negar já que negaram relações sexuais e afetivas com homens, desobedecendo ao script das relações prescritas pela sociedade, optando por uma sexualidade não necessariamente reprodutiva.
Assim sendo, é possível refletir sobre a maternidade entre lésbicas, questionar como, dentro de uma relação homoafetiva lésbica, a maternidade pode ser vivenciada, considerando que existem alguns elementos instigantes cujas raízes estão presas ao solo da heterossexualidade, da família nuclear, da procriação naturalmente realizada: duas mulheres em uma relação afetiva e sexual estável, uma delas concebendo descendente(s) biológico(s), sem que tivesse que recorrer a um homem para tanto, visto que uma relação sexual procriativa poderia ser contornada pelas técnicas de reprodução assistida. Duas mulheres, um par, um casal constituindo uma família sem a participação de um homem para exercer o papel de pai, rompendo com a referência de organização familiar vigente na sociedade contemporânea, que se centra no casal composto por um homem e uma mulher como ponto de partida para a família.
A maternidade, pensada como atributo essencial à identidade feminina em nossa sociedade, assumiria outra conotação quando atribuída a mulheres estigmatizadas pela orientação sexual? Como conciliar um atributo essencialmente feminino a mulheres que, de acordo com o senso comum, são “masculinizadas” e buscaram o exercício de uma  sexualidade que lhes nega a inclusão no idílico mundo das mães? Conforme coloca Descoutures (2010), dentro de uma ordem social fundada sobre a dominação masculina e a
3 Refiro-me às técnicas utilizadas em laboratório para tornar possível uma reprodução que não ocorreria naturalmente, sem intervenção médica, e que também são chamadas de novas tecnologias reprodutivas ou novas tecnologias reprodutivas conceptivas, abarcando procedimentos como fertilização in vitro (FIV), inseminação artificial (IA), injeção intracitoplasmática de espermatozoide (ICSI), por exemplo.


injunção das mulheres à reprodução, é a maternidade que faz as “verdadeiras” mulheres. Isto posto, uma “verdadeira” mulher é uma mulher heterossexual. Nesse sentido, segundo  a autora, as mães lésbicas nos põem a repensar mulheres, mães e as próprias lésbicas.

OBJETIVOS


Dentro das suas possibilidades, são estabelecidas estratégias para que gays e lésbicas tenham acesso à parentalidade. Os pais gays que optam pela reprodução assistida, necessariamente precisam do gameta feminino (óvulo) e do útero de uma mulher. Assim sendo, a doadora do útero, ainda que não faça parte de um esquema de coparentalidade4, não tem sua participação facilmente apagada, visto que abriga o bebê durante nove meses, inserindo-se como uma terceira pessoa, no projeto parental, ainda que    temporariamente.  No
caso de lésbicas, as duas buscam apenas o gameta masculino, pois o ventre pode ser escolhido entre as duas. O sêmen pode vir de um doador anônimo, que por sua condição anônima não se torna um personagem atuante na relação da criança com as mães. Isto facilita a gestação de  um bebê no seio do casal e ao mesmo tempo exige que escolhas sejam feitas desde o início do projeto parental. A propósito, seriam as duas mães? Querem as duas ser mães? Como “fazer” duas mães para uma mesma criança? Dispondo de dois aparelhos reprodutores idênticos e saudáveis (supostamente), qual será o escolhido?
Como revelam as interrogações acima, os casais de lésbicas que decidem ter filhos estão sujeitos a enfrentar obstáculos que não cabem aos casais heterossexuais. Os dois primeiros são as impossibilidades biológica e jurídica (Desjeux, 2006). Uma vem da simetria anatômica, outra do não reconhecimento de duas pessoas do mesmo sexo como pais ou mães de uma mesma criança, respeitando o modelo genealógico de parentesco ocidental que prevê apenas um pai e uma mãe para um indivíduo. Diante destes entraves, é preciso se dedicar à busca de possibilidades que contornem estes impedimentos e concretizem a formação da família para estes pares. Isto posto, o presente trabalho visa investigar como se constrói a maternidade para casais de lésbicas cujos/as filhos/as nasceram através das técnicas de reprodução assistida, técnicas estas desenvolvidas e utilizadas pela medicina para “dar” filhos a casais que, por diversos motivos médicos, não poderiam atender aos apelos de reprodução da sociedade.


4 A coparentalidade é uma das formas utilizadas por casais de gays e lésbicas que acordam entre si para ter filhos/as, estabelecendo formas de conceberem os pais e as mães.


No estudo aqui empreendido, ter um filho através das técnicas de reprodução assistida, significa que o projeto parental foi concebido no seio do casal e que, tendo as parceiras escolhido de que forma o bebê será concebido, outras questões se impõem: quem vai gestar; apenas uma poderá ser reconhecida na certidão de nascimento como mãe; uma exibirá sua maternidade por meio do ventre crescido, mas as duas se dedicarão a cuidar e educar a criança que nasce do afeto entre elas.
Diante da escolha que o aparato biológico impõe ao casal, a decisão por elas tomada a fim de ter um/a herdeiro/a da sua carne e de seu sangue implica em outras providências e decisões a serem consideradas. As ações do casal são executadas no sentido de estabelecer vínculos entre a criança e a parceira (co-mãe) que ficou fora do vínculo biológico, sobre o qual é mais “fácil” e aceitável socialmente assentar a construção da maternidade. Ou seja, à bifurcação que está no início do caminho para a maternidade lésbica (quem gestará a  criança?) sucedem bifurcações igualmente importantes, visto que a construção de uma mãe social exige cuidados e recursos minuciosos quando se rompe com o esquema convencional mãe-pai-filho/a.
Neste sentido, o estudo sobre a maternidade lésbica que se constrói a partir da reprodução assistida não só permite abordar as consequências da reordenação dos termos do parentesco, como também ilustra o que ocorre quando o “casal parental” coincide com o “casal conjugal”, ou seja, quando o projeto de conceber e criar filhos/as é elaborado no seio  da conjugalidade, quando os/as pais/mães estão circunscritos ao par conjugal. A homoparentalidade5 é, deste modo, tecida a partir da conjugalidade e do ponto de vista de casais que tiveram um ou mais filhos dentro de um quadro de vida homossexual, sem se
remeter a uma relação heterossexual anterior, como ocorre nos casos de famílias recompostas, por exemplo.
As reflexões deste trabalho se estabelecem no sentido de entender quais os mecanismos utilizados para a construção da maternidade lésbica, desde a decisão de ter filhos/as até a educação que lhes é dispensada. Considerando as especificidades do casal lésbico, passa-se a questionar que situações se apresentam para estes pares durante a elaboração do projeto parental e sua execução, que inclui a concepção do/a filho/a e o estabelecimento de vínculos entre as mães (sobretudo a parceira da mãe biológica) e a criança.



5 Derivação do neologismo francês homoparentalité criado em 1996 pela APGL (Associação de Pais e Futuros Pais Gays e Lésbicas). Há autores que já contestam tal denominação por se referir à orientação sexual dos pais, favorecendo o preconceito vigente.


METODOLOGIA


O trabalho foi desenvolvido na cidade de Aracaju (capital do estado de Sergipe), onde, no período de realização da pesquisa, constatei a existência de duas clínicas especializadas em reprodução humana. Tal constatação é um elemento importante a se considerar, visto que se constitui como indício forte das possibilidades de acesso aos seus serviços por mulheres lésbicas que residem nesta cidade. Soma-se a isto o fato de que as clínicas de reprodução humana são também o lugar onde se inicia a concretização do projeto parental para  as mesmas.
Após configurar o que desejava pesquisar durante o mestrado, passei a uma sondagem a fim de averiguar as possibilidades de informantes e as clínicas de reprodução assistida em funcionamento em Aracaju. Chamou-me a atenção a constatação de que nas duas clínicas da cidade havia o registro de mulheres lésbicas6 que estavam se submetendo aos tratamentos ofertados pelas clínicas de reprodução humana (segundo pessoas destes locais), no entanto, elas não se mostraram dispostas a colaborar com a pesquisa. Deste modo, me propus a  realizar um estudo de caso com um casal de lésbicas que se mostrou interessado em compartilhar sua história.
Analisar os personagens, as trajetórias, as situações, no detalhe de sua singularidade, revela os processos pelos quais esta singularidade se constrói. Ao mesmo tempo, cada caso é  o cruzamento de múltiplas histórias coletivas, cujas comparações oferecem pistas para análises mais gerais, como sugere Weber (2005). Um contato preliminar com as clínicas de reprodução assistida foi pensado como uma forma de me permitir conhecer a realidade destes espaços dedicados às novas tecnologias reprodutivas e me servir de ponte para os casais de lésbicas que utilizavam seus serviços. De fato, através de uma das clínicas me foi possível chegar ao casal cuja residência passei a visitar desde o quinto mês de gestação até quatro meses depois do nascimento do bebê.
As notícias sobre o tema veiculadas na internet foram importantes para que eu estivesse a par do debate público referente às questões homoafetivas. Através delas foi possível dimensionar o lugar destes casais na sociedade e a relação desta com os eventos que lhe dizem respeito. Além disso, elas abordam diversos temas: homofobia, reivindicações dos casais  gays,  discussões  legislativas,  direitos  conquistados,  etc.  Deste  modo,      permitem,

6 A orientação sexual não é pré-requisito ou impedimento para ter acesso a este tipo de serviço de saúde, mas ao longo das várias consultas que o tratamento exige ela acaba sendo revelada pela referência à parceira ou pela presença desta durante este ciclo.


inclusive, observar os eventos no âmbito da jurisprudência que abrem precedentes para o alcance de direitos de fato.
Somadas às entrevistas gravadas, utilizo as conversas informais, as fotos do álbum da família, e a observação dos perfis de ambas no Facebook. A análise dos perfis e das  interações de Paula e Nadine nesta rede social fornece elementos que podem escapar ao contato face a face, ao mesmo tempo em que soma à definição do perfil não virtual destas mulheres, revelando outros dados como, circuito de amizades, posturas em relação a assuntos diversos, enfim, informações que atribuem mais carne e sangue ao esqueleto, se me é permitido parafrasear Malinowski (1975).
Trata-se de uma fonte de dados de uma ordem diferente da que estamos acostumados a lidar na antropologia e que os sujeitos que criam seus perfis selecionam o que vai revelar, camuflar ou realçar em suas características ou trajetórias – assim como o fazem nos relatos orais. Porém, a relação que estabeleci com as pessoas em questão não se baseia apenas na virtualidade. As cores da vida real conferem um complemento e uma referência que quebram a frieza ou a possível “fraude” que esteja por trás dos dados das redes sociais. Nesse sentido, penso em Erving Goffman (1975), quando este compara a vida social a uma representação teatral, devendo ser considerada a maneira segundo a qual os indivíduos apresentam a si mesmos e suas atividades a outras pessoas, as maneiras como dirigem e regulam as impressões formadas a seu respeito, assim como o que pode ou não ser feito diante dos outros. Foi através de uma funcionária de uma das clínicas que tive acesso ao casal aqui estudado e que caracterizo abaixo, a fim de situar melhor o leitor no que diz respeito ao perfil das mulheres investigadas. Nesta clínica o casal fez o tratamento para ter o único filho (Pedro)
até o momento7.


RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO


Nadine tem 43 anos (quando da realização da pesquisa), nasceu no interior da Bahia, tem curso superior completo, atualmente faz uma pós-graduação em Administração de Empresas e trabalha como gerente de uma grande empresa de cosméticos. Tem dois irmãos – além de um falecido – que assim como seus pais, moram na Bahia. Ela diz que não tem religião, mas que gosta de leituras relacionadas ao espiritismo, gosta de estudar a doutrina,   lê


7 Foi utilizada a fertilização in vitro (FIV) com sêmen de doador anônimo.


bastante, embora não frequente nenhum centro espírita e tenha sido batizada na Igreja Católica.
Paula está com 34 anos, nasceu em Aracaju, é formada em Educação Física e atua como personal trainer. Também se diz simpatizante do espiritismo, embora batizada na Igreja Católica e não frequente nenhum centro. Ela é mais extrovertida que Nadine, o que facilitou bastante as conversas e entrevistas. Possui dois irmãos, o pai (descendente de chinês) é falecido e a mãe mora em Aracaju. Embora ambos os irmãos tenham assumido a orientação homossexual antes dela, isto não significou que ela estivesse isenta da reação negativa de sua mãe quando também se assumiu homossexual.
Ao falar sobre o assunto, Paula enfatiza o impacto que ela e o irmão mais velho (Wilson) causaram quando se revelaram homossexuais, enquanto que o outro irmão (Márcio), segundo ela, não trouxe muitos problemas quando se assumiu gay. Percebe-se aqui, a importância de cada um dos filhos, segundo o lugar que ocupam na família, de acordo com a ordem de nascimento. Sendo Wilson o mais velho, as expectativas de continuidade da família recaem sobre ele. Na medida em que assume a orientação homossexual, aos olhos da família, ele está rejeitando o papel que lhe cabe enquanto primogênito, sendo alvo da reação negativa dos parentes, especialmente da mãe (que neste caso é a detentora da autoridade familiar). Paula, que é a mais nova, é a última chance de que a família se perpetue e eis que também se assume homossexual. Para além da maneira como ela se coloca, enfrentando a mãe, criando uma instabilidade familiar, a responsabilidade que lhe foi atribuída tem grande peso em função de ser a única mulher e a última filha. A expectativa de que ela concebesse netos e continuidade à família, foi ameaçada pela sua orientação sexual, trazendo novamente o conflito para o núcleo familiar.
Ao conhecer Paula, Nadine havia saído de uma relação de quase sete anos com outra mulher. Embora já se conhecessem, elas se aproximaram através de um acidente de moto sofrido por Paula. Naquela ocasião, uma amiga que as duas tinham em comum chamou Nadine para ir socorrer Paula, cujo acidente sofrido foi o ápice de um momento difícil que ela passava, entre outras coisas por ter saído do emprego devido a um incidente com uma aluna. Nadine, por sua vez, vivia as dificuldades de um fim de relacionamento e a dor de ter perdido alguém de sua família (um irmão que se suicidou). A dificuldade inerente ao rompimento de uma relação amorosa era, naquele caso, potencializada pelas questões práticas, que incluía a necessidade de uma nova residência, visto que a relação tinha acabado, mas ela continuava a morar com Violeta.


A partir daquele evento foi alimentada uma amizade que pouco tempo depois se transformou em namoro. Cinco meses após a mudança de Nadine para o apartamento que Paula ajudou a procurar e escolher, as duas passaram a morar juntas, estabelecendo uma partilha de cotidiano que começou com visitas durante os finais de semana, finais de semana que adentravam a semana e, finalmente, a mudança definitiva.
Para Celine Costechareire (2012), as formas de conjugalidade assumidas pelas lésbicas são formatadas segundo o posicionamento identitário relacionado à homossexualidade, a adesão ou não ao comunitarismo homossexual e a aceitação ou rejeição da homossexualidade pela família, se desdobrando em uniões mais ou menos frágeis, uniões oficializadas ou clandestinas. Para a referida autora uma das possibilidades de conjugalidade é característica de grupos composto por mulheres de idade um pouco mais avançada e nível de instrução superior que se distingue pela ausência de pertencimento comunitário e pela inexistência da expressão de uma identidade lésbica. Elas agem de maneira a não pronunciar explicitamente sua orientação homossexual, comportando-se de maneira que foge aos estereótipos, facilitando sua inserção e aceitação em outros meios que não os exclusivamente homossexuais.
Nadine e Paula construíram uma história que converge para este tipo de conjugalidade, somando a isto o fato de que as lésbicas desta categoria, segundo a autora citada, se caracterizam por suas relações distanciadas dos meios exclusivamente voltados para os homossexuais e pela mistura homo/hetero dos seus círculos de amizade. Tal mistura, desde a afirmação da homossexualidade, parece se associar ao nível de  instrução,  pertencimento social e à tolerância da homossexualidade nas esferas familiares e laborais que elas frequentam. Esta mistura relega a orientação sexual a um lugar secundário e isto é para elas fundamental. A homossexualidade não se apresenta como componente essencial para a definição de si, mas como uma orientação sexual de caráter íntimo e privado. A profissão exercida, a idade, ou o grau de instrução ocupam os primeiros lugares na apresentação de si aos outros.
Percebi, também, uma ausência de engajamento nas questões relativas à política do movimento LGBT, seja de uma maneira incisiva ou velada. O casal manifesta interesse em saber sobre as reivindicações, sobre os direitos que lhes cabem, mas não erguem a bandeira. Em uma das primeiras visitas, perguntei sobre a união estável e elas disseram que tinham interesse, mas iriam esperar até que se tornasse um direito estendido aos pares homossexuais (e assim o fizeram). Da mesma maneira, quando indaguei sobre a dupla maternidade, se elas iriam pleitear na justiça o direito de registrar o bebê como filho das duas, elas também


revelaram que preferem se abster de uma batalha judicial e aguardar os resultados do pleito que tem outras pessoas à frente. Nesse sentido, o referido casal ilustra o que propõe Camila Medeiros (2006) quando esta afirma que a maneira como as lésbicas vivem pode estar relacionada a um envolvimento com a militância política. Visto que, para lutar por seus direitos elas julgam necessário assumir sua identidade, assim o fazem, no sentido também de “levantar a bandeira” e conseguir adeptas para o movimento a fim de trabalhar questões como saúde, empregos, autoestima etc. Medeiros relata que as informantes que não estavam engajadas na politica LGBT preferiam manter-se no anonimato a fim de se proteger do preconceito e da violência homofóbica. É o que acontece com Nadine e Paula.
Considero esta discrição quanto ao comportamento social e a inércia referente às questões jurídicas, como estratégias de mimetismo que reforçam a ideia de Costechareire (2012) de uma dinâmica de normalização do casal, cuja orientação sexual, não é o principal elemento a ser exaltado em suas trajetórias.
A decisão de ter um filho ocorreu cerca de três anos após a vida em comum. Embora  as duas estivessem propensas, a ideia partiu de Nadine, que não pensou em ter filhos com a companheira anterior, enquanto Paula sempre nutriu o desejo de ter uma “família feliz”, com filhos (segundo a própria, só não imaginava que seria com uma “marida”). Desde os primeiros contatos, elas afirmavam que a decisão foi tomada sem muitas reflexões ou conversas, que subitamente, emergiu a vontade, enquanto assistiam uma série de TV voltada para lésbicas. Porém, aos poucos, percebe-se que este desejo de ter filho/a já estava a rondar o casal. Tanto que, antes de conceberem o projeto com este fim, através da reprodução assistida, elas se inscreveram em um programa de “apadrinhamento” de crianças em um orfanato, já tinham escolhido um menino com o qual passariam um final de semana, mas antes que isto ocorresse o avô chegou ao abrigo e o levou. Diante desta frustração, Paula conta que resolveram ter seu/sua próprio/a filho/a, pois emergiu o receio de haver a criação de um vínculo afetivo que pudesse ser bruscamente rompido com acontecimentos deste tipo.
Ter filhos, no entanto, até pouco tempo, não era uma possibilidade para casais homossexuais, fossem eles adotados ou biológicos (com o auxílio das novas tecnologias reprodutivas, por exemplo). Ao mesmo tempo, são os filhos que conferem a um casal o estatuto de família. Assim sendo, estamos diante de uma das configurações familiares que desvela a concepção plural da palavra família, reafirmando seu caráter abrangente, fugindo à ortopedia de um modelo ideal estabelecido pela sociedade ao longo de sua história. Ademais, o caso em questão demonstra que a família, a filiação, o parentesco se instauram não apenas


pelo viés biológico. Embora seja esta a principal referência, atributos culturais são a ela conjugados, filtrados por normas morais e sociais.
A partir da reprodução assistida, além da fragmentação da procriação, há a fragmentação da maternidade: discute-se se a mãe é a dona do óvulo ou a que gestou, ou se a mãe é aquela que desejou o bebê e pagou pelo acesso a ele (mãe de intenção). Discute-se se o que tem mais força é o sangue ou o DNA, mas o afeto não fica fora da disputa.
Em se tratando de maternidade entre lésbicas, a gestação no seio do casal, viabilizada pelas técnicas da reprodução assistida, permite que a mãe não biológica participe do processo, ainda que não possa experimentar as sensações corporais da gestação. Não havendo a participação com substâncias corpóreas ou com o próprio corpo, são utilizadas estratégias informais para incluir a segunda mãe (não biológica) na relação maternal com a criança, confrontando a força do sangue com o poder de outros vínculos que costuram as relações familiares. Embora não haja vínculo biológico entre Nadine e Pedro, por exemplo, a sua presença é constante desde o início, quando o casal aventou a possibilidade de ter um bebê que foi concretizada por uma via que permitiria uma aproximação com ele não através do DNA, mas das características físicas – impressas no através do sêmen doado – que lembrem a mãe não biológica. Inexistindo a segurança dos laços de sangue ou do DNA para uma delas, recorre-se às forças do nome, do cotidiano, da afeição.
Se havia a partilha de um projeto fundamentado em um desejo comum, a  reciprocidade fazia parte também do que o alicerçou. Estando Nadine fora do laço biológico, Paula arcaria com as dores e delícias de gestar o bebê: os enjoos, a sensibilidade aflorada se convertendo em choro fácil, azia, cólicas, assim como o bebê mexendo dentro de si, o aleitamento (ainda que por pouco tempo), os cuidados que recebia para que o bebê ficasse bem etc. A participação de Nadine como financiadora do tratamento pode ser lida como movimento constitutivo de um circuito de reciprocidade instaurado nos moldes “maussianos” de dar, receber e retribuir, configurando-se como uma possibilidade de inserção na maternidade que não se construirá geneticamente.
Acrescento a isto, o papel importante que o dinheiro assumiu para Nadine ao longo de sua trajetória. Tendo experimentado os dissabores de uma infância regrada financeiramente – cujas lembranças se concretizam nas palavras que contam sua infância – ela relata, por exemplo, que desde que conseguiu ascender profissionalmente, passou a auxiliar os pais com recursos materiais. A vinda para Aracaju, segundo ela, resultou em crescimento profissional que ela não tinha no estado de origem. Deste modo, conseguiu uma estabilidade financeira e um conforto material que foi abalado pela partilha de bens que ocorreu com o rompimento


desta mesma relação. Reestabilizada financeiramente, disponibilizou a parte material para concretizar o projeto parental, garantindo, através do dinheiro, um vínculo de reciprocidade com a parceira e um elo com o filho oriundo da relação. O dinheiro é, nesse sentido, fundamental.
Como coloca Strathern (1995), no contexto das novas tecnologias reprodutivas, cria-se uma mercantilização da reprodução e permite-se que pessoas realizem desejos que não poderiam ser realizados sem a ajuda do dinheiro, o meio necessário para comprar as técnicas. Assim sendo, Nadine viabilizou o acesso ao filho, já que era ela quem dispunha deste recurso, estabelecendo seu modo de participar da gestação. Com isso não se tem um investimento puramente monetário, mas, através do dinheiro, ela demonstra quão importante é a relação conjugal e o filho que encarna esta relação, cimentando a construção da família, ao mesmo tempo em que tenta assegurar sua maternidade e converter o aspecto monetário em vínculos legais ao buscar respaldo legal para garantir que Pedro possa ser seu herdeiro, não bastando para tanto, o seu testamento.
Compartilhando o projeto parental, as parceiras compartilham todas as fases do processo que as transformarão em mães, como é possível observar na trajetória de Paula e Nadine, desde a decisão de ter filho/a.
Quando começou a acalentar a ideia de ter um bebê, o casal pensou em estabelecer uma relação de coparentalidade com o irmão mais velho de Paula, Wilson. Ela gestaria um bebê que resultaria da fecundação do óvulo de Nadine com o sêmen de Wilson. A intenção de adicionar Wilson na relação de parentalidade pelo viés genético, assim como o óvulo de Nadine, representa a possibilidade de Paula retribuir o afeto e o apoio que o Wilson lhe deu ao longo de sua trajetória, principalmente quando da assunção de sua orientação homossexual, uma forma do bebê estar vinculado a um pai biológico conhecido e que estaria também presente como um pai jurídico e social. Pedro (o bebê) estaria duplamente atrelado à família de Paula. No entanto, de acordo com as normas do Conselho Federal de Medicina, este arranjo não seria possível, visto que o doador precisa ser anônimo e para que uma mulher geste um filho para outra, é preciso ser parente em primeiro grau e comprovar que a dona do óvulo é incapaz de gestar um bebê por problemas médicos.
O projeto parental se concentrou mesmo na díade conjugal. Decidiram que Paula seria a mãe gestacional e, considerando que a idade de Nadine comprometeria a qualidade dos seus óvulos, dificultando o sucesso do tratamento, Paula teve o próprio óvulo fecundado com sêmen de doador anônimo, cuja escolha se baseou nas características físicas que coincidissem com as de Nadine – visto que esta não gestaria nem doaria seu óvulo –, pensando tais


atributos como uma aproximação entre a criança e mãe não biológica, e como características que tornam pública a relação em questão.
O casal estudado, assim como casais heterossexuais, utiliza-se, pois da capacidade que a reprodução assistida apresenta de mimetizar o parentesco natural, compatibilizando características físicas e sociais do doador com as do casal estéril (Luna, 2002). A escolha do doador representa também a força dos pressupostos do nosso sistema de filiação, dentre os quais está a ideologia do sangue, que confere a este a função de vetor de transmissão das características específicas físicas e morais de uma linhagem (Fine, 2001).
As deliberações do casal, desde o momento em que resolveram ter uma criança, foram sempre discutidas e definidas conjuntamente. Em suas falas, Nadine e Paula enfatizam que são decisões que cabem a elas e a mais ninguém. Assim sendo, o casal em foco, independente de sua orientação homossexual, é formatado pelo ideal conjugal igualitário, conforme a definição posta por Tânia Salem, considerando que:

o laço conjugal é entendido como suficientemente forte e auto referido a ponto de isolar a parceria no campo das relações familiares – o que necessariamente, remete para a suposição de que ela deve estar dotada de uma identidade interna mais forte do que aquela que vincula cada um de seus membros aos respectivos núcleos de origem. (Salem, 1989, p. 04)

A suficiência do laço conjugal e a privatização da díade se impõem na constituição do par e em todas as decisões do casal, desde o início da relação, quando resolveram morar juntas. Não ignoro a orientação homossexual como fator que oferta outros matizes ao casal igualitário, mas me atenho aqui ao vínculo afetivo como propulsor da conjugalidade,  deixando de fora, neste momento, o fato de termos duas lésbicas como constituintes dessa díade. Ademais, corroboro do que propõe Maria Luíza Heilborn (2004), quando esta afirma que é possível comparar casais homossexuais aos heterossexuais, considerando que os primeiros mantém o que há de estrutural no casamento.
Em que pese o caráter de normalização que a conjugalidade contém, neste caso, ela une indivíduos pelo sentimento amoroso, pouco importando a similitude do sexo (Costechareire, 2008). Nadine e Paula encarnam um exemplo, não só de um casal que supera as dificuldades decorrentes da orientação homossexual, mas de concretização de maternidade e parentalidade, configurando um arranjo familiar possível, apesar de não previsto pelas normas heterossexuais. Ao escolher a reprodução assistida, por estarem situadas na sociedade contemporânea  ocidental,  elas  configuraram  uma  expressão  de  família  homoparental que


bagunçou os termos fundadores da construção do parentesco, passando de casal socialmente estéril a mães.
Eliane Vargas (1999) empreendeu um estudo sobre mulheres pertencentes às camadas populares que recorrem ao serviço público de saúde à procura de tratamento médico para engravidar. Segundo sua perspectiva, a procura das mulheres por serviços médicos  designados como “tratamento para engravidar” não está necessariamente ligada a doença, mas revela como a “ausência de filhos” pode ser tratada como uma patologia médica, além de ser uma falha para as pessoas da família e do círculo de amizade, que acabam por pressionar o casal, principalmente a mulher. É ela o alvo das expressões pejorativas como “figueira do inferno”, uma árvore que não dá frutos.
Este tipo de constrangimento, expondo atributos da identidade feminina com base em valores morais e sociais, que são experimentados pelas mulheres heterossexuais, não é direcionado da mesma maneira às lésbicas, visto que, não há uma expectativa de que elas possam ter filhos, considerando que não estão em uma relação heterossexual. Porém, a impossibilidade de reproduzir pode ser percebida como um dos motivos para que as lésbicas sejam estigmatizadas, tais quais as “figueiras do inferno”, tendo em vista que seriam, segundo o senso comum, menos mulheres ou mulheres masculinizadas. Assim sendo, quando ocorre o contrário e mulheres que, de antemão, são socialmente estéreis conseguem procriar, a reação da família e dos amigos pode ser muito positiva, como ocorreu com Nadine e Paula.

Pensando, pois, a maternidade como experiência fundamental para a identidade feminina, se ela se estende por pelo menos quatro etapas, na medida em que uma delas deixa de ser experienciada, a mulher deve se perceber e ser vista como menos mãe, menos mulher? Se uma ou mais destas que são consideradas funções maternais são subtraídas ou substituídas pelas novas tecnologias reprodutivas conceptivas, por que não se utilizar da adoção? Seria ainda a ficção biologicamente elaborada mais convincente e mais fácil?
Das formas possíveis a um casal homossexual ter filhos, afirma Cadoret (2002), a reprodução assistida é a mais complicada, pois a criança está sempre do lado biológico, mas um biológico amputado de um dos seus termos: o genitor é também o pai, mas a genetriz não é a mãe que gesta, ou a mãe é também genetriz, enquanto o genitor não se torna pai, no caso de lésbicas que recorrem a doador anônimo de sêmen. Como lidar com as lacunas desta biologização em relação à maternidade?
Todas as interrogações supracitadas assumem outras proporções quando pensamos não em um homem e uma mulher na origem delas, mas duas mulheres, duas mães em potencial,


que buscam diferentes fios para alinhavar os atributos maternais a uma mesma criança. Deslocam-se valores e conceitos de acordo com os interesses de quem reivindica direitos reprodutivos ou maternos? Se há esta plasticidade de valores e funções, por que a gritaria (parafraseando aqui Marilyn Strathern) diante de duas mulheres, duas mães de intenção, que utilizam a reprodução assistida para pôr suas crianças no mundo? Diante desta plasticidade, a maternidade pode ser experimentada de maneiras diferentes. Definitivamente, mãe não é uma só...
Segundo Delaisi de Parseval & Collard (2007), “le corps n’est pas seulement un moyen parmi d’autres d’entrer en filiation mais bien un moyen privilégié” (p.41). Este privilégio atribuído ao corpo é, em grande medida, o que move a engrenagem das novas tecnologias reprodutivas, subsidiando o desejo de “sentir na pele” a construção da maternidade e da filiação, convergindo também para o “comércio do que faz o coração bater mais rápido” (Rifkin apud Ramirez-Galvéz, 2003:172). No entanto, as diversas sociedades – ocidentais ou não – dão mostras de que, além do corpo, outros artifícios são operacionalizáveis a fim de inserir pai, mãe e filho/a em relação uns com os outros, algumas vezes clamando pelo sangue, outras pelo afeto, pelos cuidados. As lésbicas que chegaram à maternidade através das técnicas de reprodução assistida ilustram esta relação que conjuga o biológico e o cultural. Nadine e Paula, optando por um filho que descendesse geneticamente do casal ou de pelo menos uma delas, dão provas da força que tem a ideologia do sangue e a importância do vinculo biológico encarnado no DNA. Por outro lado, são também exemplo da crença de que outros vínculos podem e devem ser gerados para amarrar a família que constroem.
Após a gestação de afeto entre as mães e a gestação biológica, é chegada a hora de conceber, na prática, a família. Enquanto a dupla maternidade não é possível sem que haja intervenção jurídica, na certidão de nascimento de Pedro consta Paula como mãe, o espaço que cabe ao pai, em branco e, junto ao prenome Pedro está o sobrenome de Nadine. Embora o sobrenome no nome do filho não implique em direitos e deveres de filiação para com a criança, há que se considerar que atribui uma forte ligação, visto que o sobrenome de Nadine estará, em certa medida, perenizando o elo entre ele e suas mães e entre elas duas. Neste sentido, corroboro com Bernard Vernier (1999), quando este sublinha a importância do nome nas relações sociais. Através de um estudo comparativo de sistemas de parentesco, sua análise demonstra o papel que o nome desempenha como estruturante das relações sociais. Há uma relação entre o nome e a aparência das crianças, imprimindo sua marca na classificação das relações  que  as  crianças  terão  com  os  parentes,  priorizando  os  vínculos  com  uns     em


detrimento de outros. O autor enfatiza a influência que o nome tem na vida social e afetiva, servindo de ponto de partida para o tipo de relação que o indivíduo estabelecerá com os outros. As regras de nominação resistem às mudanças e são compatíveis com diferentes sistemas de parentesco, sendo uma forma segura de afiliação e estabelecendo relações complexas com o princípio oficial de filiação. É nesse sentido que o sobrenome de Nadine atua na vida de Pedro. Ainda que não confira valor jurídico, o nome representa o reconhecimento público de dois aspectos do parentesco: aliança e filiação (Weber, 2005), daí o valor maior da atribuição do sobrenome de Nadine à criança.
No que diz respeito às questões formais de direitos, o sobrenome da mãe não biológica, incluído no registro, não gera por si mesmo, nenhum direito, mas pode servir de indício do relacionamento, no caso de pleitearem a dupla maternidade. Optando por formalizar juridicamente a condição de mãe de Nadine, um caminho possível seria tentar verificar se o cartório onde se encontra registrada a criança, admite que se acrescente o nome da outra genitora – como ato administrativo, levando o contrato de união estável do casal, alegando que ambas são mães. Não obtendo êxito, uma ação judicial é outro caminho  possível. Porém, elas não se dedicaram a esta reivindicação e atualmente estão, através de assistência jurídica, buscando uma forma de fazer Pedro herdeiro da Nadine, ainda que ela  não seja reconhecida na sua certidão de nascimento. Deste modo, a relação de Nadine e Pedro se encaixaria inteiramente na definição de parentesco de Florence Weber (2006), qual seja: “o conjunto de obrigações morais e legais – inclusive a obrigação de tomar conta e cuidar, mas também como conjunto de direitos econômicos e políticos para a transmissão simbólica e material” (p. 479). Veja-se que tal definição enfatiza a existência de um parentesco, sem necessariamente interpelar a dimensão biológica deste.
Como contam com o auxílio de pessoas remuneradas nas atividades domésticas – babá e empregada doméstica – não há uma demarcação exata de tais atividades entre as duas, ou mesmo daquelas relacionadas ao bebê, visto que contrataram uma pessoa para auxiliar nos cuidados durante a semana. Ainda que tenham a ajuda dessas pessoas cotidianamente, elas seguem as diretrizes formuladas pelo casal de acordo com o que julgam ser essencial para o bem-estar do filho, de comum acordo, não as eximindo das preocupações práticas do  cotidiano e da dedicação ao filho.
Percebo que as estratégias informais para instaurar vínculos entre Pedro a outras pessoas, além da mãe biológica, ora recorrem ao biológico, ora ao afeto, ao cotidiano compartilhado, aos cuidados que lhes são dispensados (que passam, inclusive pelo aspecto material),  configurando  uma  rede  de  relações  baseada  em  outros  pressupostos  que   não


[image: ]exclusivamente o viés biológico, embora este aspecto seja exaltado em várias ocasiões. Assim sendo.






















O diagrama acima representa uma rede de relações mais estreitas e constantes que tem Pedro como centro e as pessoas que fazem parte do seu cotidiano, que a ele se ligam afetivamente, dispensando-lhe cuidados. Tal diagrama ilustra o que podemos chamar de parentesco cotidiano, conforme elaboração de Florence Weber (2005). Para Weber, o parentesco cotidiano é uma dimensão do parentesco que tem sido negligenciada do vínculo de filiação, na medida em que se preconizam os vínculos biológicos e jurídicos. O parentesco cotidiano se assenta sobre vínculos criados pela partilha da vida cotidiana e da economia doméstica, na sua dimensão material e afetiva, onde se efetua um trabalho de socialização. Deste modo, o cotidiano constitui uma terceira dimensão da filiação, composta também pelo sangue e pelo nome, sem que estejam, necessariamente, superpostas. Assim sendo, visto pelo prisma do parentesco cotidiano, até mesmo José (marido de Wilson) está vinculado a Pedro. Também por esta perspectiva, o vínculo de parentesco entre Nadine e Pedro é tecido e reafirmado: investimento material (tornando possível o tratamento), cuidados dispensados, o sobrenome adicionado, o cotidiano compartilhado.
O sangue ou DNA não são substratos únicos para estabelecer relações. Independente deles, as tarefas que dizem respeito à maternagem e à parentalidade podem seguir outros critérios e afirmar a sua importância no cotidiano da criança que é alvo destes cuidados e   das


mães que são transmissoras deste. Como sugere Virginie Descoutures (2010), é o trabalho parental que faz estas mães, sendo este definido como:

ces actions innombrables – pédagogiques, domestiques, éducatives, des soins... – et charges mentales intériorisées que requiert la vie commune avec une enfant, mais aussi le contrat implicite du parente qui assure ce ‘travail’ de socialisation. Être parente represente um travail permanente d’accompagnement et de proximité avec l’enfant qui demande une organisation régulée par les necessites de la  vie  commune.
(Descoutures, 2010: 35).

Isto posto, o lugar que cabe a Nadine, é uma conquista dela ao longo do projeto parental e de sua execução, que resulta da intenção do casal e é possível de ser cativado porque conta também com a contribuição de Paula. Aqui reitero a notável diferença em ser uma mãe (lésbica) através das técnicas de reprodução assistida e as demais formas de  construir famílias para os casais homossexuais. O fato de permitir que o projeto conjugal seja elaborado e vivido dentro do casal conjugal articula os elementos de modo a permitir que ele seja também um casal parental, amadurecendo e conformando o casal, paulatinamente, ao exercício do trabalho parental, apesar dos constrangimentos da sociedade que se pauta nas normas heterossexuais.
Na vida cotidiana, as duas se referem a Pedro como filho, se denominam mães e assim se apresentam para ele. Nadine e Paula pretendem deixá-lo livre para escolher como chamá- las, mas nas brincadeiras e ao se dirigir à criança, se anunciam como mães. É possível que à medida que a criança se desenvolva, passe a questionar o fato de ter duas mães, pois estará inserido em um contexto maior de socialização que faz parte de um quadro heterossexual, mas não se pode afirmar com certeza como isso ocorrerá e quais as consequências que isto terá para o núcleo familiar.
Como Pedro é ainda um bebê, não foi possível observar a interação social, analisar a sua relação com as mães ou a relação de seus amigos e colegas com o fato dele possuir duas mães. A escola parece ser um espaço privilegiado para isso e ao mesmo tempo fonte de preocupação para as mães lésbicas, incluindo Paula e Nadine, que já manifestam o receio do Pedro ser alvo de preconceito.
Pelo que pude acompanhar através de conversas, entrevistas e fotos, são muitos os amigos que estão próximos ao casal. Desde as visitas na maternidade, os amigos hetero ou homossexuais estão sempre a visitar e parabenizar o casal pelo desenvolvimento saudável do bebê. Elas afirmam que ficou mais difícil estar com os amigos frequentemente por causa dos horários do Pedro, mas mesmo antes de sua chegada, elas já não eram muito afeitas a uma


vida social agitada. O sossego que elas têm hoje parece a consolidação de uma calmaria que já fazia parte de suas vidas e que o filho veio a reiterar.


CONCLUSÕES


O estudo de caso realizado permite reflexões que embora não ofereçam respostas para todas as questões relativas ao tema, lança luzes sobre possiblidades negadas ou pouco exploradas.
Certamente a maternidade experienciada pelas lésbicas não é a mesma que aquela experienciada pelas mulheres heterossexuais, assim como entre estas últimas não vivem a mesma experiência dentro do quadro heterossexual. Seus corpos estão imersos em contextos que variam de acordo com a faixa etária, sua cor, religião ou classe social. Estas diferenças, acerca de um fato que se pretendia natural, já anunciam que a maternidade é construída histórica e culturalmente. Deste modo, se há um esforço que extrapola o individual, pode-se incorporar a ela novos elementos, como sinalizou o contexto das novas tecnologias reprodutivas. No entanto, a conformação destes novos elementos ocorre de maneira gradativa e causando alguns desconfortos para os sujeitos envolvidos neste processo e para a sociedade da qual fazem parte, tal como observamos atualmente com as mães lésbicas.
Na moderna família, no que diz respeito à filiação, como coloca Claudia Fonseca (2007a): “o primado do afeto tornou a separação conjugal algo natural: quando termina o amor, termina a relação. O mesmo primado, expresso em teorias de psicologia infantil, decretou a irrevogabilidade da relação filial” (p.03). Deste modo, as estratégias informais utilizadas por Paula e Nadine para incluir a mãe não biológica na relação, vêm a somar com o vínculo afetivo que é nutrido cotidianamente, confirmando a relação filial que foi concebida e estabelecida desde que planejaram ter o filho. Em um sistema jurídico que zela pelo bem-estar da criança, antes de tudo, o primado do afeto pode comprovar uma relação materno-filial e favorecer a mãe não biológica, subsidiando seu argumento, ao pleitear a inclusão do seu nome na certidão de nascimento da criança como segunda mãe, por exemplo. Além disso, a institucionalização da relação de parentesco funciona, como indica Fonseca, como uma forma de assegurar a durabilidade deste laço. Com isso, quero dizer que, embora a consanguinidade seja um componente importante nas relações do parentesco, não é o único. Mesmo quando se trata de maternidade.


As mulheres representadas aqui por Paula e Nadine reivindicam uma condição que foi atribuída a todas as mulheres como sua função por excelência. Após anos de lutas e subordinação, as mulheres se desvencilharam da maternidade compulsória. Vêm agora outras mulheres a chamar para si um direito que lhes foi negado devido à orientação homossexual que as tornavam estéreis e, em certa medida, as pintavam, diante do senso comum, menos mulheres. Eis que estas mulheres contornam a impossibilidade de reprodução devido à simetria do aparato sexual, se apropriando de recursos providenciados pela medicina para atender a outra população. Com isso, penso que as lésbicas – representadas aqui por Nadine e Paula – não só transgrediram a ordem reprodutiva heterossexual, como se utilizam da maternidade para sair da inferioridade que o estigma de ser homossexual lhes atribuiu. A chegada de um filho permitiu acentuar a imagem que vinham construindo de que são um casal como os outros, uma família como as outras.
Nadine e Paula já se posicionavam com muita discrição em relação à vizinhança e aos amigos do trabalho de modo a quebrar a imagem recorrente de homossexuais como promíscuos ou pessoas de uma ordem inferior. A chegada de um filho permitiu acentuar a imagem que vinha construindo de que são um casal como os outros, uma família como as outras. Para as famílias de origem, que já não contavam com a manutenção da descendência por parte delas, visto que para elas, duas mulheres, mesmo com amor não poderiam dar netos e sobrinhos, acabou se tornando uma grande novidade à qual parecem gradualmente se adaptar. Embora já mantivessem boas relações com as respectivas famílias, o filho que elas conceberam diminuiu a negatividade que portavam por serem homossexuais e, com isso, se inserir contra a ordem natural da reprodução, isto é, ser um casal estéril.
Apesar de ter que fazer escolhas desde o início do projeto parental devido à orientação homossexual, isso não enfraquece a determinação e os cuidados dispensados à família que conceberam. Neste sentido, esta orientação é um elemento secundário no exercício da parentalidade, visto que a necessidade de um pai e uma mãe para a criança é suprida pelas pessoas que fazem parte do seu circuito de socialização mais amplo que inclui tios, parentes, amigos das mães.
O debate sobre o nascimento virgem abordado por Marylin Strathern (1995) revela  que o problema na explicação dada está na percepção etnocêntrica dos antropólogos que empreendem suas análises do fenômeno tomando como referência o modelo duogenético de procriação vigente no ocidente (modelo hegemônico no ocidente e ignorado por ele). Se para os trobriandeses não existe a ideia de concepção tal qual a concebemos, não se pode explicar a ausência  do  pai  como  uma  ignorância  do  papel  dele.  Trata-se  de  uma  outra  lógica   de


procriação. Na discussão sobre o nascimento virgem, fica bastante claro que o parentesco ou a procriação é uma construção cultural. Na construção ocidental deste ato, o natural assumiu um papel central. Com isso, fica difícil entender qualquer outra forma que não obedeça aos parâmetros por nós estabelecidos.
Sendo a procriação e o parentesco elementos constituintes de uma construção cultural, por que não admitir a homoparentalidade como algo possível, exequível? Porque é difícil abdicar da força que atribuímos ao biológico, ao natural, talvez. Considerando que as lésbicas não são menos mulheres nem menos mães que as outras e a parentalidade não assenta obrigatoriamente sobre bases biológicas ou jurídicas (embora não possa ser ignorado o peso que elas possuem), a homoparentalidade figura entre outras possibilidades de arranjos domésticos, atestando a pluralidade da família. O problema que ela sugere não se localiza propriamente no leito conjugal, na manipulação de gametas ou no lar que constroem, mas na sociedade em que vivemos. Toda sociedade precisa da reprodução e a reprodução social passa pela reprodução dos seus membros (reprodução sexual), elegendo a diferença dos sexos como substrato.
A maternidade lésbica não é admitida – ou é contestada – porque estruturamos as relações em torno de um modelo genealógico que atribui apenas um pai e uma mãe a uma criança. Trata-se de um modelo substitutivo, então não se adiciona pais ou mães, criam-se ficções que apagam de alguma maneira o que não pode ser admitido. O segredo salvaguarda esta ficção, sendo um instrumento até certo ponto eficiente para o intento.
Como aduz Héritier (2000), para que as fórmulas de procriação possíveis  apresentadas:
funcionem como instituições, é preciso que sejam mantidas sem ambiguidade pela lei do grupo, inscritas firmemente na estrutura social e que correspondam ao imaginário coletivo das representações da pessoa e da identidade. A lei do grupo deve designar claramente os elementos que fundam a filiação, o direito à sucessão e à herança. (p.113)


Assim sendo, há um árduo caminho a ser percorrido até que estes e outros arranjos estejam inscritos na estrutura social de modo a garantir mudanças que suportem esta possibilidade de articulação dos termos de parentesco sobre outras premissas.
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 “Em 1968, quando fui prefeito, inovei, colocando uma mulher como chefe de gabinete. Agora, temos uma presidente mulher. Por isso, não vejo essa preocupação de defesa da mulher. Queria ver isso no passado. Elas querem tudo. Se elas querem tudo, vamos dar tudo. Dá tudo de uma vez. Vamos dar 100% da lista.” (Itamar Franco, ao se posicionar contra a reserva de vagas para as mulheres em projeto que previa lista partidária fechada)[footnoteRef:20]
 [20:  JUNGBLUT, Cristiane. Comissão do Senado aprova cota de 50% para mulheres na lista fechada dos partidos. O Globo, Rio de Janeiro, 7 jan 2011, Política. Disponível em < http://oglobo.globo.com/politica/comissao-do-senado-aprova-cota-de-50-para-mulheres-na-lista-fechada-dos-partidos-2799865>. Acesso em: 1 set. 2013.] 


Introdução

	As muitas pautas reivindicatórias de direitos humanos, engendradas pelas parcelas da população que se consideram minoritárias (qualitativa ou quantitativamente), parecem ter diminuído a ênfase do movimento social que visava à proteção dos interesses próprios da mulher, cujas conquistas foram auferidas há mais tempo do que as dos ambientalistas, homoafetivos, deficientes e quejandos.
	O artigo presente busca, por isso, resgatar as razões históricas para a ocupação do espaço político pelas mulheres, no afã de enfrentar uma questão central: já não atingiram elas, após tantas décadas de luta, uma igualdade nesse espaço, considerando o visível crescimento de candidatas eleitas e ocupantes de cargos públicos? Ainda há disparidade considerável entre o número de homens e mulheres eleitos democraticamente, que justificasse, por exemplo, um sistema de “cota de gênero” para os cargos eletivos?
	Para tanto, principiar-se-á pela análise da participação política da mulher, perquirindo-lhe sua caracterização como direito fundamental tutelado pelas fontes do Direito Internacional, após o que se buscará uma retomada histórica de como essa participação vem sendo construída no Brasil, a partir do Direito. Em seguida, será analisado o sistema de “cota de gênero”, para avaliar sua gênese no país e mesmo sua constitucionalidade, em face do princípio constitucional da autonomia partidária.
	Por derradeiro, desembocará a abordagem que ora se inicia no cerne desta pesquisa: a partir do estudo dos dados disponíveis sobre as eleições municipais ocorridas em 2010 no Estado do Rio Grande do Norte, será empreendida pesquisa empírica qualitativa com vistas a indagar da repercussão da implantação do sistema de “cota de gênero”, para aquilatar se vem cumprindo sua missão e se é necessária, ainda, sua permanência em nosso ordenamento jurídico.

1 Objetivos

	O objetivo central deste trabalho, portanto, é analisar o incremento da participação das mulheres como candidatas e eleitas ao cargo de Vereador no Brasil, desde a instituição do sistema de “cota de gênero” para os cargos eletivos do sistema proporcional, tendo como objeto dessa análise o caso do Estado do Rio Grande do Norte. Tal análise buscará responder se ainda existe justificação para a manutenção do sistema de “cota de gênero”, se ele se coaduna com o sistema constitucional brasileiro e, por fim, se ele, sozinho, cumpriu plenamente seu objetivo central de minorar a disparidade entre o número de homens e mulheres eleitos.

2 Metodologia

Para o cumprimento dos objetivos lançados acima, lançar-se-á mão de abordagem empírica, entendida como coleção sistemática de informação e sua análise de acordo com um método generalizadamente aceito[footnoteRef:21], partindo dos dados divulgados pela Justiça Eleitoral brasileira nas sete últimas eleições municipais ocorridas no país. Tal abordagem tem como foco principal avaliar as últimas eleições municipais realizadas no Estado do Rio Grande do Norte (2012), especificamente para o cargo de Vereador, justificando-se tal limitação por duas razões fundamentais: a) o pleito eleitoral de 2012 tanto se distancia da inovação consolidada pela Lei n.° 9.504/97, como é a primeira em que se podem perceber os efeitos da Lei n.° 12.034/09; b) o cargo de Vereador encerra a função parlamentar (e, pois, atingida pelo sistema de “cota de gênero”) mais próxima da população e com maior número de candidaturas, de modo a se chegar a um resultado mais fidedigno das inquirições levantadas na introdução do presente trabalho.  [21:  CANE, Peter, KRITZER, Herbert M. Introduction. In: CANE, Peter, KRITZER, Herbert M. The Oxford handbook of empirical legal research. Oxford: Oxford University Press, 2010, p. 4.] 

Ademais, fez-se a opção pelo método qualitativo, mais adequado para situações complexas como a ora proposta, em que se busca “analisar a interação de certas variáveis” e possibilitar “o entendimento das particularidades do comportamento dos indivíduos”[footnoteRef:22]. Por outro lado, a opção pelo estudo de caso, variedade da observação como meio de se avaliar a permanência das razões que motivaram a instituição do sistema de “cota de gênero” no país, deveu-se em virtude de sua eficácia para inferir ou testar essa hipótese explanatória[footnoteRef:23]. [22:  RICHARDSON, Roberto Jarry. Pesquisa social; métodos e técnicas. 3. ed. São Paulo: Atlas, 1999, p. 80.]  [23:  VAN EVERA, Stephen. What are case studies? How should they be performed? In: Guide to methods for students of Political Science. Cornell: Cornell University Press, 1997, p. 55.] 


3 Direito à participação política e direitos humanos

O direito à participação política constitui inegável direito fundamental. A defesa dessa ideia custou à girondina Olimpe de Gouges a própria vida, por reivindicar, num manifesto antipatriarcal escrito, que a Revolução Francesa também proporcionasse às mulheres as aspirações de liberdade, igualdade e fraternidade – ou o simples direito de voto[footnoteRef:24]. [24:  FLORES, Joaquín Herrera. Teoria crítica dos direitos humanos; os direitos humanos como produtos culturais. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009, p. 56.] 

Durante muito tempo, portanto, sob a inspiração da doutrina clássica liberal, foi rechaçado o sufrágio universal, sob o argumento de que o exercício da razão estava ao alcance, tão-somente, dos proprietários[footnoteRef:25], ao ponto de Oliveira Viana, em 1949, concluir que “o sufrágio universal e o sufrágio igual é anticientífico, quando aplicado sistematicamente ao nosso povo”[footnoteRef:26], pois tal direito, em relação à escolha de alguns cargos eletivos de mais importância, só deveria ser estendido a determinado grupo, destacado por certos critérios de competência e responsabilidade. [25:  CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e teoria da Constituição. 6. ed. Coimbra: Almedina, 2002, p. 157.]  [26:  VIANA, Francisco José Oliveira. Instituições políticas brasileiras. Brasília: Conselho Editorial do Senado Federal, 1999, p. 484.] 

Adveio, para contrapor essa tendência, a Convenção sobre os direitos políticos da mulher, de 1953, aprovada no país pelo Decreto Legislativo n.º 123/55, ratificada em 13-08-63, promulgada pelo Decreto n.º 52.476/63 e em vigor desde 11-11-64. Estabelecia, em seus artigos iniciais, que as mulheres deveriam ter, em igualdade de condições com os homens, “o direito de voto em todas as eleições, sem nenhuma restrição” (art. 1.º), e a elegibilidade “para todos os organismos públicos de eleição, constituídos em virtude da legislação nacional, sem nenhuma restrição” (art. 2.º). 
Em seguida, a Declaração sobre o progresso e o desenvolvimento social, proclamada pela Resolução n.º 2.542 da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 11-12-69[footnoteRef:27], prescrevia que o “progresso e desenvolvimento social exigem a plena utilização dos recursos humanos, nomeadamente e em particular [...] a participação ativa de todos os elementos da sociedade” (art. 5.º, c). O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos[footnoteRef:28], por seu turno, impunha aos Estados compromissários a garantia “a todos os indivíduos que se achem em seu território e que estejam sujeitos a sua jurisdição os direitos reconhecidos no presente Pacto, sem discriminação alguma”. [27:  ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Assembleia Geral. Resolução n.° 2.542. Disponível em < http://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/2542(XXIV)&Lang=E&Area=RESOLUTION> Acesso em: 25 ago. 2013.]  [28:  Adotado pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 16-12-96 e aprovado, no Brasil, pelo Decreto Legislativo n.º 226(1)/91 e pelo Decreto n.º 592/92.] 

Importante destacar, por fim, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, aprovada em 1979 e ratificada pelo Brasil em 1984, que, em seu art. 4.°, dispunha que a
adoção pelos Estados-partes de medidas especiais de caráter temporário destinadas a acelerar a igualdade de fato entre o homem e a mulher não se considerará discriminação na forma definida nesta Convenção, mas de nenhuma maneira implicará, como consequência, a manutenção de normas desiguais ou separadas; essas medidas cessarão quando os objetivos de igualdade de oportunidade e tratamento houverem sido alcançados.
	Tal previsão “abre caminho e legitima a ‘ação afirmativa’”[footnoteRef:29], corolária de uma das mais acentuadas funções dos direitos fundamentais, a função de não discriminação[footnoteRef:30], segundo a qual se entende que a eliminação da discriminação não é bastante para assegurar a igualdade entre os gêneros: além disso, invoca “medidas compensatórias para remediar as desvantagens históricas, aliviando as condições resultantes de um passado discriminatório.”[footnoteRef:31]  [29:  ALVES, José Augusto Lindgren. A arquitetura internacional dos direitos humanos. São Paulo: FTD, 1997, p. 115.]  [30:  CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e teoria da Constituição. 6. ed. Coimbra: Almedina, 2002, p. 409.]  [31:  PIOVESAN, Flávia. Temas de direitos humanos. São Paulo: Max Limonad, 1998, p. 143.] 

Nesse diapasão é que se insere a discussão acerca do sistema de “cota de gênero”, que será discutido no item 6 abaixo, enquadrado no que se pode denominar “direito especial de representação”, consistente em um plexo de medidas temporárias para fazer frente às condições de opressão vivenciadas por determinado grupo social[footnoteRef:32], tais como fundos públicos para sua defesa e representação garantida nas instituições políticas[footnoteRef:33]. [32:  KYMLICKA, Will, NORMAN, Wayne. El retorno del ciudadano; una revisión de la producción reciente en teoría de la ciudadanía. Ágora, n. 7, Lima, 1997, p. 20.]  [33:  Iris Marion Young apud KYMLICKA, op. cit., p. 19.] 

	
4 A participação política da mulher no Brasil

A mulher, historicamente, tem sido alijada da efetiva participação política no Brasil e só muito recentemente obteve a capacidade eleitoral ativa.
Deveras, foi o Código Eleitoral de 1932 que instituiu, em todo o país, a possibilidade de ser a mulher eleitora, já que seu art. 2.º previa a capacidade eleitoral ativa “sem distinção de sexo”, conquanto sua alistabilidade fosse facultativa (art. 121). Ainda assim, tal conquista se deu em meio a fortes resistências dos parlamentares da época, ciosos de “saber em que condições se deve arrojar a mulher no turbilhão dos comícios e na agitação dos parlamentos”[footnoteRef:34]! Ainda assim, o Brasil foi o segundo país da América Latina a reconhecer o direito de voto às mulheres, saindo à frente de Argentina e Venezuela (1947), México (1953) e, dentre os reputados centros da democracia, antes da França (1944), Itália e Japão (1946), Suíça (1971) e Portugal (1974)[footnoteRef:35]. [34:  CABRAL, João C. da Rocha. Código Eleitoral da República dos Estados Unidos do Brasil; 1932. Brasília: Secretaria de Documentação e Informação do TSE, 2004, p. 19.]  [35:  CASTRO, Flávia Lages de. História do Direito geral e do Brasil. 6. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2008, p. 444.] 

A Constituição da República de 1934, finalmente, deu amparo constitucional ao voto feminino, ao dispor que são “eleitores os brasileiros de um ou de outro sexo” (art. 108, caput), mantendo o discrímen quanto à obrigatoriedade do voto prenunciado no Código Eleitoral de 1932, porquanto prescrevia que o alistamento e o voto só seriam obrigatórios para as mulheres “quando estas exerçam função pública remunerada” (art. 109).
O Estado do Rio Grande do Norte (RN), no entanto, palco do nascimento – em 1810 – de Nísia Floresta Brasileira Augusta, apontada como a “precursora do feminismo no Brasil”[footnoteRef:36], assumiu papel pioneiro nestes prados, antes mesmo do citado Código e da Constituição, inicialmente com a promulgação da Lei estadual n.° 660, de 25 de outubro de 1927, pelo então Governador José Augusto Bezerra de Medeiros, que previa: “No Rio Grande do Norte poderão votar e ser votados, sem distincção de sexos, todos os cidadãos que reunirem as condições exigidas por esta lei” (art. 77). Desse modo, já em 1927 [36:  RODRIGUES, João Batista Cascudo. A mulher brasileira; direitos políticos e civis. 4. ed. Brasília: Projecto Editorial, 2002, p. 277.] 

de acordo com a professora Maria do Nascimento Bezerra, um mês após a publicação da Lei nº 660, na cidade de Mossoró[footnoteRef:37], a professora Celina Guimarães Viana, aos 29 anos de idade, “[...] após encaminhar bem-sucedida petição reivindicando sua inclusão no rol de eleitores [...]" daquele município, tornou-se a primeira mulher habilitada a votar na América do Sul. Mas Celina Guimarães não foi a única a solicitar o direito a voto no Rio Grande do Norte naquele ano. Júlia Alves Barbosa, em Natal, fez a solicitação no mesmo dia que Celina, 27 de novembro, e teve o pedido atendido dois dias depois, enquanto o desta  foi atendido no mesmo dia.[footnoteRef:38] [37:  Coincidentemente, as duas últimas ocupantes do cargo de Governador do Estado do RN (Wilma Maria de Faria e Rosalba Ciarlini Rosado) foram nascidas em Mossoró.]  [38:  Apud RIO GRANDE DO NORTE. Tribunal Regional Eleitoral. Sinopse do censo demográfico 2010 no RN. Disponível em < http://www.ibge.com.br/estadosat/temas.php?sigla=rn&tema=sinopse_censodemog2010> Acesso em: 27 ago. 2013.] 

Pouco tempo depois, já sob o governo de Juvenal Lamartine de Faria, que em sua plataforma eleitoral já propunha contar “com o concurso da mulher não só na escolha daqueles que vêm representar o povo, como entre os que elaboram e votam a lei que tiver de aplicar”[footnoteRef:39], foi eleita “a primeira prefeita da América do Sul, a senhora Alzira Teixeira Soriano, do Município de Lages”[footnoteRef:40], também no Estado do Rio Grande do Norte, tendo iniciado seu mandato em 1929. Em seguida, ainda no mesmo Estado, era eleita, em 1935, Maria do Céu Pereira Fernandes, apontada como a primeira deputada estadual do Brasil[footnoteRef:41]. [39:  RODRIGUES, op. cit., p. 88.]  [40:  MARIZ, Marlene da Silva, SUASSUNA, Luiz Eduardo Brandão. História do Rio Grande do Norte. Natal: Sebo Vermelho, 2002, p. 236.]  [41:  RODRIGUES, op. cit., p. 290.] 

Essa maior participação da mulher da vida política tem se transformado em verdadeiro mecanismo de legitimação dos sistemas políticos frente à baixa credibilidade das instituições democráticas[footnoteRef:42], mesmo que não se possa garantir, peremptoriamente, que as políticas femininas tenham alinhamento sectário à defesa dos interesses das mulheres – até porque a própria ideia de um grupo de “interesses típicos das mulheres” é frequentemente questionado[footnoteRef:43]. Trata-se, então, do cuidado com a “representatividade estatística” de grandes segmentos sociais na Política, conforme expressão de Philip Pettit[footnoteRef:44], mas que traz, consigo, os inconvenientes apontados por Eleni Varikas, que adverte que [42:  EQUIPO LATINOAMERICANO DE JUSTICIA Y GÉNERO. Informe sobre género y derechos humanos; vigência y respeto de los derechos de las mujeres em Argentina (2005-2008). Buenos Aires: Biblos-ELA, 2009, p. 71.]  [43:  Érika Barbacena, a esse respeito, observa que imputar às mulheres um estilo próprio e uniforme, leva a se rejeitar não somente “os seus sensos de autonomia, mas também contribui a dar invisibilidade a todas outras diferenças entre mulheres que determinam as perspectivas específicas, ações e comportamentos” (BARBACENA, Érika Mara. A Mulher no Legislativo: uma Análise das Desigualdades de Gênero no Senado Federal. 1.º Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero; redações e trabalhos científicos monográficos vencedores. Brasília: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 2006, p. 101). No mesmo sentido: VARIKAS, Eleni. Refundar ou Reacomodar a Democracia? Reflexões críticas acerca da paridade entre os sexos. Revista de Estudos Feministas, v. 4, n. 1. Rio de Janeiro: IFCS/UFRJ e PPCIS/UERJ, 1996, p. 78-9.]  [44:  PETTIT, Philip. Democracia e contestabilidade. Direito e legitimidade. Tradução por Tito Lívio Cruz Romão. São Paulo: Landy, 2003, p. 376.] 

[...] a paridade se situa numa perspectiva que pretende refundar a democracia, mas que também busca simplesmente uma divisão do poder na democracia tal qual ela é; que supõe uma ruptura fundamental com os princípios republicanos, mas que também pode ‘integrar’ esses ‘princípios fundadores’; que não se importa com o conteúdo da política, mas que também constitui-se num meio de fazer política diferente; que é uma medida de igualdade formal que em nada garante a transformação das relações sociais entre os sexos, mas que também é a última grande batalha das mulheres.[footnoteRef:45] [45:  VARIKAS, op. cit., p. 71.] 

	Considerando-se tal advertência, será analisado o instrumento mais comum destinado ao empoderamento político da mulher por todo o mundo: o sistema de “cota de gênero”.

5 O sistema de “cota de gênero”

Muita coisa mudou desde Olimpe de Gouges. As mulheres passaram a ocupar cada vez mais espaços inicialmente reservados apenas aos homens, mas a política partidária ainda se apresentava bastante tímida na contribuição para essa igualdade. Anota-se, com certa ironia, que o próprio dicionário, seguindo o vulgo popular, sacramenta a diversidade de gênero: enquanto homem público é definido como “indivíduo que se consagra à vida pública, ou que a ela está ligado”, mulher pública é apontada como um dos sinônimos para meretriz![footnoteRef:46] [46:  FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Dicionário Aurélio básico da língua portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1988, p. 344 e 428.] 

Para aprimorar a participação política das mulheres, tem-se difundido, em todo o mundo[footnoteRef:47], o sistema de “cota de gênero”, a exemplo do que pioneiramente fez a Argentina, primeiro país da América Latina a aplicar por lei[footnoteRef:48] um sistema de cotas para garantir a participação das mulheres no Congresso Nacional.[footnoteRef:49] Essa iniciativa, aliás, responde ao próprio mandamento constitucional argentino previsto no art. 37, que determina que a igualdade real de oportunidades entre homens e mulheres para o acesso a cargos eletivos e partidários se garantirá por ações positivas na regulação dos partidos políticos e no regime eleitoral. [47:  Conforme apontado no Plano Nacional de Políticas para as Mulheres de 2013-2015, 18 países latinoamericanos incorporaram “mudanças em suas leis eleitorais estabelecendo cotas e ou paridade na inscrição de candidatas ao parlamento” (BRASIL. Presidência da República. Secretaria de Políticas para as Mulheres. Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Brasília: Secretaria de Políticas para as Mulheres, 2013, p. 52).]  [48:  Pela Lei 24.012/91 (“Ley de Cupo”) não apenas se fixou em 30% a proporção mínima de mulheres que deveriam ser incorporadas nas listas de candidatos a cargos eletivos de deputados, senadores e constituintes nacionais, como ainda se estabeleceram pautas rígidas sobre a localização das candidatas nas listas. ]  [49:  EQUIPO LATINOAMERICANO DE JUSTICIA Y GÉNERO. Informe sobre género y derechos humanos; vigência y respeto de los derechos de las mujeres em Argentina (2005-2008). Buenos Aires: Biblos-ELA, 2009, p. 71. ] 

Nesse diapasão, o Brasil, a partir da Lei n.º 9.100/95, que disciplinou as eleições municipais de 1996[footnoteRef:50], e, posteriormente, pela Lei n.º 9.504/97, que acabou por se aplicar a todas as eleições subsequentes, adotou o sistema de “cota de gênero”, para estimular a participação feminina nas candidaturas para os cargos legislativos do sistema eleitoral proporcional (Vereador, Deputado Estadual, Deputado Distrital e Deputado Federal), e, assim, atender ao pluralismo político, elevado a fundamento constitucional da República brasileira (art. 1.º, V). [50:  Nesta lei, estabeleceu-se que “[v]inte por cento, no mínimo, das vagas de cada partido ou coligação deverão ser preenchidas por candidaturas de mulheres” (art. 11, § 3.º).] 

A Lei n.º 9.504/97, em sua redação original, prescrevia que, do número de candidatos cujo registro podia ser requerido, “cada partido ou coligação deverá reservar o mínimo de trinta por cento e o máximo de setenta por cento para candidaturas de cada sexo”. Ocorre que tal redação deixava margem de dúvida acerca de se esse percentual deveria ser aplicado sobre o total possível de candidatos de cada partido ou coligação, ou sobre o total efetivamente indicado.
A jurisprudência eleitoral firmou entendimento firme no sentido de prestigiar o intento já anunciado na Lei n.º 9.100/95 – incrementar o número de candidatas para os cargos do sistema eleitoral proporcional: “O cálculo dos percentuais deverá considerar o número de candidatos efetivamente lançados pelo partido ou coligação, não se levando em conta os limites estabelecidos no art. 10, caput e § 1.º, da Lei n.º 9.504/97”[footnoteRef:51]. Em seguida, tal entendimento foi consolidado na nova redação dada ao artigo, retirando qualquer dúvida que pudesse persistir: “Do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada partido ou coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas de cada sexo” (redação conferida pela Lei n.º 12.034/09, com destaque acrescido). [51:  BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Recurso Especial Eleitoral n.º 78.432/PA, Brasília, DF, publicado na sessão de 12-08-10.] 

Desde as sucessivas modificações legislativas, acima aduzidas, essa participação tem crescido exponencialmente, fazendo surgir dois questionamentos: a) a inconstitucionalidade do estabelecimento de “cota de gênero”, em face do princípio da autonomia partidária (art. 17, § 1.º, da Constituição da República); e b) a necessidade da manutenção do sistema de “cota de gênero” no ordenamento jurídico brasileiro, já que, por exemplo, temos uma Presidente da República e, no Estado do Rio Grande do Norte, nas últimas três eleições gerais, foram eleitas mulheres como Governadoras do Estado.
À primeira indagação, responde Bucchianeri Pinheiro que os partidos políticos, sendo submetidos a todas as normas constitucionais, não exercem soberania partidária, mas simples autonomia, 
que não se sobrepõe ao dever constitucional de observância aos direitos fundamentais (art. 17, caput) e que autoriza, sim, sob tal perspectiva, não só a atuação corretiva por parte do Poder Judiciário, mas, por igual, determinadas imposições derivadas da lei, tal como ocorre na hipótese da paridade mínima entre sexos, em tema de candidaturas políticas[footnoteRef:52]. [52:  Apud GOMES, José Jairo. Direito eleitoral. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2011, p. 256.] 

O segundo questionamento, porém, demanda mais detida análise, a justificar a opção metodológica declinada acima, com vistas a avaliar, a partir do caso potiguar, se subsistem as razões para a manutenção desse sistema de “cota de gênero”, o que se desenvolverá a seguir. 

6 Resultados da pesquisa e discussão: estudo do caso das eleições municipais no Rio Grande do Norte após a redemocratização do país

É inegável o impacto da legislação instituidora do sistema de cotas de gênero no incremento do número de candidaturas e eleições de mulheres para o cargo de Vereador no Estado do Rio Grande do Norte. Para comprovar tal constatação, de grande valia se mostram os dados levantados e publicados pela Justiça Eleitoral, relativos às eleições municipais realizadas após a redemocratização no país: 1988[footnoteRef:53], 1992[footnoteRef:54], 1996, 2000, 2004, 2008[footnoteRef:55] e 2012[footnoteRef:56]. Tal levantamento foi em grande parte auxiliado pelo precoce desenvolvimento informático, que, inclusive, já produzia dados repartidos por sexo, conforme exigência de vários órgãos internacionais de proteção aos direitos humanos[footnoteRef:57]: [53:  RIO GRANDE DO NORTE. Tribunal Regional Eleitoral. Resumo das eleições - 1988. Natal: TRE/RN, 1988 e RIO GRANDE DO NORTE. Tribunal Regional Eleitoral. Sessão de Banco de Dados e Sistemas. Relação dos candidatos nas eleições de 1988 (arquivo digital). Natal: TRE/RN; SBDS, 2013.]  [54:  RIO GRANDE DO NORTE. Tribunal Regional Eleitoral. Eleições Municipais 1992; relação dos eleitos para o cargo de vereador. Natal: TRE/RN, 1992.]  [55:  RIO GRANDE DO NORTE. Tribunal Regional Eleitoral. Eleições anteriores. Disponível em < http://www.tre-rn.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores> Acesso em: 30 ago. 2013.]  [56:  RIO GRANDE DO NORTE. Tribunal Regional Eleitoral. Resultado da eleição 2012. Disponível em < http://www.tse.jus.br/eleicoes/estatisticas/estatisticas-eleicoes-2012> Acesso em: 30 ago. 2013.]  [57:  CENTRO DE ESTUDIOS LEGALES Y SOCIALES. Derechos humanos em Argentina; informe 2010. Buenos Aires: Siglo Veintiuno, 2010, p. 375.] 


	ELEIÇÃO
	VEREADORAS

	1988
	153

	1992
	163

	1996
	212

	2000
	254

	2004
	262

	2008
	276

	2012
	332




    

Percebe-se, a partir dos gráficos e quadro acima representados, significativo incremento, a cada eleição, não apenas no número de candidatas ao cargo de Vereador, como, principalmente, no número de Vereadoras eleitas, num percentual de crescimento de 103,68%, se se compararem o resultado das eleições de 1992 – primeira eleição municipal antes da incidência do sistema de “cota de gênero” – e o das últimas eleições, numa constatação de incessante majoração.
Pode causar estranheza, por isso, que o número de candidatas das eleições de 1996 (849) – quando começou a viger o sistema de “cota de gênero” – seja inferior ao verificado nas eleições anteriores de 1992 (936), como que a desmentir a hipótese de que tal sistema tenha servido para incrementar a participação política feminina no Estado. Todavia, merece destaque que o número de candidatos, como um todo, foi deveras diminuído entre as eleições de 1992 e 1996 (de 7640 para 4485 candidaturas totais), em razão da significativa modificação legislativa ocorrida entre as duas eleições: na primeira, cada partido político poderia registrar até o dobro (200%) – ou o triplo, no caso de coligação – dos cargos a serem preenchidos[footnoteRef:58], enquanto na seguinte, esse percentual caiu para 120%[footnoteRef:59]. Desse modo, em termos relativos, o incremento de candidaturas femininas nas eleições de 1996 sofreu aumento perceptível: [58:  Art. 11 da Lei n.º 8.214/91, que estabelecia normas para a realização das eleições municipais de 1992.]  [59:  Art. 11 da Lei n.º 9.100/95, que estabelecia normas para a realização das eleições municipais de 1996.] 


   
No entanto, há ainda enorme disparidade a ser vencida, considerando a prevalência do número de mulheres sobre o de homens, segundo o Censo realizado pelo IBGE em 2010[footnoteRef:60], e a tímida porcentagem de mulheres eleitas, em relação aos homens eleitos na última eleição de 2012: [60:  BRASIL. Instituto brasileiro de geografia e estatística. Disponível em <http://www.ibge.com.br/estadosat/temas.php?sigla=rn&tema=sinopse_censodemog2010> Acesso em: 28 ago. 2013.] 


         

	Como se observa dos dados acima, enquanto as mulheres representam cerca de 51,1% da população do Estado, somente respondem pela ocupação de 20,5% dos cargos de edis – portanto, abaixo do percentual mínimo de 30% para candidaturas previsto na Lei n.º 9.504/97, a demonstrar que o sistema de “cota de gênero” por ela instaurado não vem se mostrando de todo eficaz, ao contrário do que pretendeu insinuar o Senador Itamar Franco no pronunciamento destacado como epígrafe deste trabalho.
	Outrossim, ainda que o Estado do Rio Grande do Norte não encerre todas as variáveis caracterizadoras dos demais estados brasileiros ou do país como um todo, a simples constatação da disparidade apontada já inspira preocupação suficiente para sinalizar para a manutenção do sistema, que, afinal, imprimiu alguma modificação no percentual de mulheres eleitas. 
Ademais, além de essa superioridade numérica nunca ter se refletido na quantidade de cargos eletivos do sistema proporcional, os partidos e coligações ainda vêm utilizando muitas mulheres apenas como formalidade para comporem o número legal mínimo, sem qualquer participação efetiva das “candidatas”. 
Se se tomarem as eleições municipais de 2012, no Rio Grande do Norte[footnoteRef:61], considerando as candidatas ao cargo de Vereador, por exemplo, constatar-se-á assustador número de “aspirantes” que não obtiveram um voto sequer – ou seja, nem o próprio: 445 candidatas! Comparando-se ao número de candidatos homens que não obtiveram voto nessas mesmas eleições (190), pode-se inferir, com alguma margem de segurança, que muitas candidaturas femininas são “lançadas” apenas formalmente, para satisfazer ao quociente mínimo exigido pela Lei n.° 9.504/97. [61:  RIO GRANDE DO NORTE. Tribunal Regional Eleitoral. Resultado da eleição 2012. Disponível em < http://www.tse.jus.br/eleicoes/estatisticas/estatisticas-eleicoes-2012> Acesso em: 30 ago. 2013.] 

Não se olvida, por certo, a possibilidade fática de ausência do candidato no dia da eleição (se for ele seu único eleitor) ou a de anulação posterior dos votos por decisão judicial – circunstâncias que não aparecem nos dados fornecidos pela Justiça Eleitoral nas planilhas pesquisadas – mas a gritante desproporção entre homens e mulheres quanto a esse indicador (candidatos sem qualquer votação nominal) permite corroborar que não se encontra plenamente satisfeito o propósito do “sistema de cota de gênero” que a legislação eleitoral brasileira estabeleceu desde as eleições de 1996.
Eis por que o sistema de cota, sozinho, não se mostra suficiente para atender à missão que se lhe dirige, de estabelecer consonância de representatividade numérica entre os cargos legislativos ocupados por mulheres e o percentual que representam na população total. Ao lado dele – e talvez mais importantes[footnoteRef:62] – impõem-se outras iniciativas, como o compromisso dos partidos políticos com a paridade de gênero e o acesso das mulheres a recursos de comunicação e financiamento[footnoteRef:63]. [62:  Fernanda Barros defende que a “necessidade de mecanismos que propiciem uma melhor distribuição do poder político entre grupos minoritários, como as cotas, são um indício da subalternidade”, o que deve servir de lição de que só a garantia formal de um percentual de candidatas não parece suficiente para a correção da distorção da participação política das mulheres no país (BARROS, Fernanda Nunes Feitosa. Penetras no Clube do Bolinha: a carreira política das mulheres na Câmara dos Deputados. 3.º Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero; redações e artigos científicos vencedores. Brasília: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 2008, p. 132).]  [63:  CENTRO DE ESTUDIOS LEGALES Y SOCIALES. Derechos humanos em Argentina; informe 2010. Buenos Aires: Siglo Veintiuno, 2010, p. 377.] 

Nesse diapasão é que se insere a inovação proporcionada pela Lei n.° 12.034/09, que alterou a Lei n.° 9.096/95 (Lei dos Partidos Políticos), prevendo que os recursos oriundos do Fundo Partidário deverão ser aplicados “na criação e manutenção de programas de promoção e difusão da participação política das mulheres conforme percentual que será fixado pelo órgão nacional de direção partidária, observado o mínimo de 5% (cinco por cento) do total” (art. 44, V). Ademais, impôs que a propaganda partidária gratuita devesse “promover e difundir a participação política feminina, dedicando às mulheres o tempo que será fixado pelo órgão nacional de direção partidária, observado o mínimo de 10% (dez por cento)”, medidas que visam a estimular a participação política das mulheres e, por outro lado, lhes dar maior visibilidade.
Tais iniciativas, como se percebe, ainda não surtiram o efeito desejado, conquanto se reconheça que, após o advento da Lei n.° 9.504/97, o maior crescimento percentual, no número de vereadoras eleitas no RN, entre eleições, se dê no comparativo 1992/1996 (sob o impacto da entrada em vigor da Lei n.° 9.504/97) e 2008/2012, justamente depois da vigência da Lei n.° 12.034/09[footnoteRef:64]: [64:  RIO GRANDE DO NORTE. Tribunal Regional Eleitoral. Eleições anteriores. Disponível em < http://www.tre-rn.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores> Acesso em: 30 ago. 2013.] 



	ELEIÇÕES
	AUMENTO DO NÚMERO DE VEREADORAS NO RN

	1988-1992
	6,53%

	1992-1996
	30,06%

	1996-2000
	19,81%

	2000-2004
	3,14%

	2004-2008
	5,34%

	2008-2012
	20,28%







Existem, por fim, Projeto de Lei (PLS 293/2011)[footnoteRef:65], de iniciativa do Senador Humberto Costa, e Projeto de Emenda Constitucional (PEC 43/2011)[footnoteRef:66], ambas ainda em tramitação no Senado brasileiro, que pretendem instituir um sistema de voto em listas partidárias pré-ordenadas, prevendo que tais listas sejam elaboradas de modo a garantir a alternância de gêneros em sua totalidade. Tal regramento em muito se assemelha ao que a acima citada “Ley de Cupo” argentina prescrevia ao modificar o art. 60 do Decreto n.° 2.135/83 daquele país, para determinar que as listas partidárias resguardassem às mulheres um mínimo de trinta por cento dos candidatos “a los cargos a elegir y en proporciones con posibilidad de resultar electas”, no afã de evitar meras candidaturas formais, de “faz-de-conta”, como algumas no Estado do RN tem se revelado. Não por acaso, o atual Plano Nacional de Políticas para as Mulheres propôs, como uma de suas ações, instituir  [65:  BRASIL. Projeto de Lei do Senado n. 293, de 26 de maio de 2011. Disponível em < http://legis.senado.leg.br/mateweb/arquivos/mate-pdf/91132.pdf> Acesso em: 1 set. 2013.]  [66:  BRASIL. Projeto de Emenda Constitucional n. 43, de 19 de maio de 2011. Disponível em < http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getPDF.asp?t=90857&tp=1> Acesso em: 1 set. 2013.] 

[...] no âmbito da Administração Pública, direta e indireta, medidas de ação afirmativa e de discriminação positiva que garantam a realização de metas percentuais de participação das mulheres nas funções de presidência, direção, coordenação, gerenciamento e assessoria, incluindo medidas administrativas e de gestão estratégica ao cumprimento destas medidas.[footnoteRef:67] [67:  BRASIL. Presidência da República. Secretaria de Políticas para as Mulheres. Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Brasília: Secretaria de Políticas para as Mulheres, 2013, p. 57.] 

	Desse modo, não estariam salvaguardadas apenas as candidaturas “protocolares” das mulheres, mas, fundamentalmente, empunhar-se-ia a bandeira de sua efetiva participação no cenário político nacional.

Conclusões

Pode-se concluir, da abordagem tecida nas linhas acima, que a ocupação do palco político pelas mulheres ainda não foi definitivamente conquistado. A importância atribuída ao sistema de “cota de gênero” permanece íntegra e imperiosa no ordenamento jurídico pátrio, depois de haver iniciado importante missão no incremento do número de mulheres ocupantes de cargos públicos eletivos, como se pôde constatar no exame do caso norte-riograndense, em que, nitidamente, representou fator importante para a maior participação das mulheres como candidatas e, em até maior proporção, eleitas ao cargo de vereadoras, desde 1996. 
Se a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, como dito acima, previa que “as medidas positivas destinadas a acelerar a igualdade de fato entre homem e mulher” deveriam cessar “quando os objetivos de igualdade de oportunidade e tratamento houverem sido alcançados”, infelizmente, não é chegado o momento ainda... O que causa especial desalento é que tal disparidade se evidencie justamente no Rio Grande do Norte, Estado pioneiro no reconhecimento dos direitos políticos das mulheres...
Não obstante, o esforço para tal incremento não finda na instituição da cota, haja vista a constatação de que muitas das candidaturas femininas são postas pelos partidos políticos e coligações apenas para satisfazerem o percentual mínimo exigido pela legislação eleitoral. Devem-se exigir outros instrumentos que, efetiva e definitivamente, aproximem a ocupação dos espaços públicos pelas mulheres da prevalência numérica que representam na totalidade da população do país, tais como a destinação de recursos do Fundo Partidário para a criação e manutenção de programas de promoção e difusão da participação política das mulheres e a obrigatoriedade de a propaganda partidária gratuita promover e difundir a participação política feminina.
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UM OLHAR SOBRE AS QUESTÕES DE GÊNERO EM LIVROS DIDÁTICOS DE MATEMÁTICA 
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Introdução

A sociedade contemporânea tem se delineado como complexa e marcada por intenso processo de transformações da vida social. As desigualdades sociais têm se tornado mais marcantes e as relações sociais cada vez mais tensas. Este é o cenário em que nos situamos historicamente.
Ao se perceber imersa em relações tão desiguais passamos a refletir mais profundamente sobre as questões que remetem a preconceito e desigualdade na sociedade. E como a nossa vivência acaba influenciando e direcionando nosso pensar, acabamos nos direcionando para a questão da educação, pois acreditamos que as questões sociais perpassam pelas questões educacionais e vice-versa.
Neste sentido, como educadoras, procuramos desenvolver um trabalho que possibilitasse um olhar crítico em relação a nossa área de conhecimento, que é a educação matemática, e as questões sociais que se mostram polêmicas. Como desencadeamento deste processo realizamos uma pesquisa que procurou discutir sobre o multiculturalismo e a educação matemática, nos reportando a questões como gênero, etnia, raça e inclusão. A pesquisa, que resultou em uma dissertação de mestrado, se desenvolveu através da análise de imagens em livros didáticos de matemática, buscando identificar discursos presentes e/ou ausentes em imagens relacionadas a estas temáticas. Esse estudo se justifica pelo fato desses livros serem contemporâneos e difundidos amplamente em todo o Brasil, vindo a representar uma realidade idealizada ou não.  Segundo Louro (1997, p.70)

Os livros didáticos e paradidáticos têm sido objeto de várias investigações que neles examinam as representações dos gêneros, dos grupos étnicos, das classes sociais. Muitas dessas análises têm apontado para a concepção de dois mundos distintos (um mundo público masculino e um mundo doméstico feminino), ou para a indicação de atividades "características" de homens e atividades de mulheres. Também têm observado a representação da família típica constituída de um pai e uma mãe e, usualmente, dois filhos, um menino e uma menina. 

 No entanto para este momento trouxemos a discussão sobre as questões de gênero e sua relação com a educação matemática, buscando identificar os discursos presentes nas imagens que abordam em especial a mulher, seu papel social e sua relação com a matemática.
 O papel da mulher na sociedade contemporânea requer uma atenção especial. O cenário social delineado para a mesma ainda se apresenta de forma descompassada com os ideais de igualdade entre os sexos. Apesar de haver um significativo avanço quanto a sua emancipação no mercado de trabalho e na chefia do lar, ainda nos deparamos com a ideia de um modelo patriarcal difundido secularmente. Ao mesmo tempo em que vem conquistando espaço fora do lar, a mulher acaba muitas vezes recebendo uma remuneração menor que a do homem, mesmo tendo mais tempo de estudo que o mesmo. Outro fator a se considerar é que a mulher muitas vezes acumula funções, tendo que trabalhar fora de casa, mas sem deixar de cumprir os afazeres do lar, que historicamente é considerado como função feminina. E em relação ao conhecimento matemático procuramos enfatizar a necessidade de lutarmos contra uma visão de mulher inferiorizada, dada à afetividade e não à racionalidade. 
É neste contexto que este texto procura analisar os discursos historicamente construídos e veiculados nos livros didáticos sobre a mulher e a ciência, enfocando a matemática, e sua função social, de modo a questionar discursos construídos a partir de posições machistas. 

1. Panorama histórico das questões de gênero

Ao abordarmos o tema gênero faz-se importante revisitarmos a história, no intuito de entendermos como essa questão vem sendo tratada. Para tanto iniciamos a discussão abordando o movimento histórico social que desencadeou esse tipo de discussão: o feminismo. É interessante também nos atentarmos à masculinização da ciência desde seus primórdios. 
Segundo Chassot (2009) talvez possamos dizer que a inculcação continuada de uma Ciência masculina se tenha fortalecido a partir de nossa tríplice ancestralidade: greco-judaica-cristã (p. 46). Para o autor, se revisitarmos nossa ancestralidade grega poderemos constatar que a mulher sempre foi vista como subalterna ao homem. Tanto através dos mitos, em que a mulher é responsável pelos males do mundo, quanto através da ciência aristotélica, em que a figura feminina é vista como imperfeita e defeituosa. À nossa ancestralidade judaica devemos o fato de Eva ser vista como a responsável pela perda do paraíso. A explicação da Bíblia subjugava o valor da mulher na sociedade judaica e não foi muito diferente na sociedade cristã. A igreja cristã nasceu com uma postura extremamente machista, reforçando papéis desiguais entre seus fiéis.
É fato que historicamente a mulher vem sofrendo preconceitos e sendo desvalorizada socialmente. Cansadas de serem subjugadas e relegadas a um plano de inferioridade pela sociedade machista as mulheres se organizaram formando o movimento conhecido como feminismo.
 É no século XVIII, século da Revolução Francesa, que iniciou o feminismo, movimento social e político com o objetivo de buscar a igualdade entre os sexos. A Revolução Francesa tinha como lema: Igualdade, Liberdade e Fraternidade, mas a mulher não era contemplada com essas reivindicações.
No século XIX, com o advento da Revolução Industrial a mulher passou a ser vista como mão de obra barata, sendo dessa maneira explorada e gerando insatisfações quanto a sua situação perante a sociedade. Dessa forma o movimento feminino reivindicando melhores condições de trabalho tomou força. No século XX surge o termo gênero, buscando a compreensão do papel da mulher na sociedade.
Alves e Pitanguy (1991) trazem uma discussão interessante quanto a inferioridade com a que a mulher era tratada e quanto a diferenciação entre a educação da menina e do menino.
 
O “masculino” e o “feminino” são criações culturais e, como tal, são comportamentos apreendidos através do processo de socialização que condiciona diferentemente os sexos para cumprirem funções sociais específicas e diversas. Essa aprendizagem é um processo social. Aprendemos a ser homens e mulheres e a aceitar como “naturais” as relações de poder entre os sexos. A menina, assim, aprende a ser doce, obediente, passiva, altruísta, dependente; enquanto o menino, aprende a ser agressivo, competitivo, ativo, independente. Como se tais qualidades fossem parte de suas próprias “naturezas”. Da mesma forma, a mulher seria emocional, sentimental, incapaz para as abstrações das ciências e da vida intelectual em geral, enquanto a natureza do homem seria mais propícia a racionalidade (p. 55-56). 

Podemos dizer que a luta contra a discriminação da mulher pressupõe romper um processo histórico permeado por discursos que naturalizam a condição da mulher como inferior, como um ser incapaz. Para Louro (1997) não são as características sexuais que distinguem o que é masculino ou feminino, mas sim o que se cria em torno dessa questão.

É necessário demonstrar que não são propriamente as características sexuais, mas é a forma como essas características são representadas ou valorizadas, aquilo que se diz ou se pensa sobre elas que vai constituir, efetivamente, o que é feminino ou masculino em uma dada sociedade e em um dado momento histórico (LOURO, 1997, p. 21).

A luta pelos direitos da mulher se espalhou pelo mundo e no Brasil também teve repercussões. Nos anos 70 as discussões giravam em torno dos direitos das mulheres. Segundo Manini (1995/1996) o feminismo nessa época, em que o país se urbanizava e industrializava fundamentava-se “em uma ideologia política de esquerda, denunciava a discriminação sexual aliando-se à luta contra a ditadura militar e ao debate sobre as profundas diferenças socioeconômicas do espaço brasileiro”(p. 50).
Nos anos 80, segundo a mesma autora, a militância das feministas se diferenciou dos anos 70, voltando-se para questões que envolviam a sexualidade e a saúde da mulher, “nesse momento, o que importa é as mulheres se sentirem capazes, amadas e felizes e a valorização de sua cultura se faz com muita intensidade”(p. 58).
Uma das frentes de luta do feminismo segundo Alves e Pitanguy (1991) é a questão da inferioridade da mulher ser vista como uma construção ideológica. Segundo as autoras essa ideologia é transmitida pela família, pela escola, pelos meios de comunicação, pela religião, ou seja, por todos os agentes socializadores. A escola, nesse sentido, precisa estar atenta a valores reforçados, no intuito de não transmitir essa ideologia, pois de forma contrária estará sendo conivente com a manutenção de uma estrutura social discriminadora, indo em sentido contrário a ideais de justiça social.
Entendemos que a educação deve proporcionar a desconstrução de estereótipos e não a sua manutenção. Ela deve ser crítica e libertadora. Como educadoras precisamos repensar nossas atitudes e posições em relação a mulher, seu papel social e sua relação com a ciência, destacando aqui a relação com a matemática.
Nós professores muitas vezes em nossas ações ou em nossas práticas pedagógicas acabamos por reforçar as relações de superioridade do homem nessa ciência chamada matemática e dessa forma minimizamos a mulher, assim como nos coloca Souza e Fonseca (2010) “quando se contemplam as relações entre gênero e matemática, a primeira e inevitável questão que se coloca é a do reforço ou do questionamento à pretensa superioridade masculina para a matemática” (p. 49)
Devemos estar atentos a posicionamentos masculinizantes e feminilizantes, ou seja, devemos procurar encorajar tanto meninos quanto meninas a desenvolverem seu potencial para a matemática, se afastando da perspectiva da racionalidade cartesiana.

Produz-se nesse discurso um tipo de homem como categoria fixa e universal. Por sua vez, produz-se, também, um tipo de mulher, que por não “ser” detentora dessa racionalidade, de matriz cartesiana, é posicionada nesse discurso como irracional, dada à afetividade, emotiva, portanto, pouco afeita aos caminhos da razão, incapaz para fazer matemática (SOUZA & FONSECA, 2010, p. 136).

	Essa racionalidade cartesiana acaba fortalecendo o discurso de que a razão é uma qualidade masculina e a falta dela feminina, e a escola, se não se atentar a valores transmitidos, acaba valorizando a racionalidade, sendo esta vista como algo inerente a matemática. Ou até mesmo acaba reforçando características marcadamente femininas ou masculinas.
	A ciência desde seus primórdios sempre foi desenvolvida por homens que estudavam nas universidades e detinham todo o conhecimento. Ao contrário, a mulher sempre foi relegada a condição de dona do lar, sendo afastada de atividades que envolviam intelectualidade.
	Ruth Ginzberg, citada por Mignolo (2006) explicita bem a situação das mulheres e a diferença entre a leitura de mundo realizada na perspectiva feminina e na perspectiva masculina de ciência. 

No meu estudo de actividades de mulheres não incluídas naquelas a que foi formalmente conferido o rótulo de “Ciência”, comecei a suspeitar que a ciência ginocêntrica tem sido muitas vezes chamada “arte”, como arte das parteiras, ou a arte de cozinhar, ou a arte dos afazeres domésticos. Se estas “artes” fossem actividades androcêntricas, não tenho dúvidas de que teriam sido designadas, respectivamente, como ciência obstétrica, ciência alimentar e ciências sociais da família (p. 683).

	As formas de lidar com os fatos sociais mudam a cada século, mas esses fatos nem sempre são novos, sendo geralmente em sua essência resquícios de épocas passadas. Como exemplo temos a questão do feminismo, que já vem sendo abordada a muito tempo, mas ainda nos dias atuais vivenciamos uma luta que visa a igualdade de sexo. Desde os anos 80, segundo Rago (1995/1996) “o feminismo aproximava-se das correntes do pós-modernismo, voltadas para a crítica da racionalidade burguesa ocidental” (p. 37). No entanto não é possível dizermos que essa questão da racionalidade da ciência foi rompida definitivamente.
O conhecimento nos tempos modernos ainda vive sobre a égide da racionalidade e apesar de ter passado tanto tempo a mulher ainda não conseguiu superar o abismo criado historicamente entre ela e a ciência. Por isso reforçamos o papel da educação como promovedora da equidade de gênero. Lidar criticamente com as desigualdades geradas historicamente entre homens e mulheres faz parte de uma prática pedagógica comprometida.
Essa prática depende da construção de uma consciência quanto a estas desigualdades e posicionamentos e escolhas favoráveis à justiça social, como por exemplo, o tratamento igualitário entre meninos e meninas e a desconstrução de discursos discriminatórios em relação as suas capacidades cognitivas. 
Gostaríamos de enfocar que estas escolhas perpassam pelo material pedagógico utilizado em sala de aula, como por exemplo, o livro didático e que este material é amplamente difundido por todo o Brasil, sendo portador de um valor ideológico, muitas vezes despercebido. O livro didático configura-se como um produto que está sempre atrelado ao contexto histórico e social em que é produzido. Ele é um instrumento de veiculação de valores ideológicos e culturais. “Os livros didáticos não são apenas instrumentos pedagógicos: são também produtos de grupos sociais que procuram, por intermédio deles, perpetuar suas identidades, seus valores, suas tradições, suas culturas” (CHOPPIN apud BITTENCOURT, 1998, p. 69). Em específico gostaríamos de levantar a discussão quanto a ideologia que pode vir a ser transmitida através da linguagem iconográfica destes livros, neste caso os de matemática. Levando em consideração o exposto até agora passamos a explicitar o desenvolvimento de nossa pesquisa e os resultados obtidos. 

2. Percurso metodológico da pesquisa

	Este estudo partiu de uma dissertação intitulada Educação Matemática e Multiculturalismo: uma análise de imagens presentes em livros didáticos, tendo como foco duas coleções de livros didáticos, a saber: Matemática – de autoria de Edwaldo Bianchini e Matemática – de Luiz Márcio Imenes e Marcelo Lellis, ambas da editora Moderna. A pesquisa teve como objetivo identificar os discursos sobre multiculturalismo veiculados pelas imagens destas duas coleções, utilizadas em escolas da rede pública estadual do município de Sinop/MT.
	Ao discutir sobre multiculturalismo acabamos por refletir sobre as questões étnico-raciais, as questões de gênero e de inclusão, mais especificamente do cadeirante. No entanto, neste texto procuramos fazer um recorte da pesquisa e dar ênfase às questões de gênero, de forma a analisar as mesmas sob um novo olhar, identificando mais claramente o papel social da mulher e sua relação com a matemática.
	Para este momento selecionamos as imagens que abordam mulheres e suas representações: seus papéis sociais, como mães, filhas, profissionais, esposas, estudantes e também separamos as imagens que remetiam a ambientes ou situações historicamente consideradas femininas, como por exemplo, a casa, o cuidado com os filhos e com o lar. Da primeira coleção obtivemos um total de 60 imagens e da segunda 63, sendo que para o momento trouxemos as imagens, que a nosso ver, mais se destacaram dentre o total, sendo 09 imagens da primeira coleção e 7 da segunda, que serão analisadas no decorrer do texto. E a partir de leituras feitas para a compreensão das relações de gênero, partimos para nossa análise em busca de identificar os discursos inerentes às imagens selecionadas. 
Vale ressaltar que entendemos imagem como uma linguagem que representa algo através de desenho, pintura, escultura, fotografia, etc., desencadeando um processo de comunicação e expressão. “A imagem é uma proposta ou protocolo de leitura, sugerindo ao leitor a compreensão do texto e do seu significado” (BASTOS, LEMOS & BUSNELLO, 2007, p. 42). 
Manguel (2001, p. 172) nos coloca que “se olhar para uma pintura é equivalente a ler, então é uma forma muito criativa de leitura, uma leitura em que devemos não só transformar as palavras em sons e sentidos, mas as imagens em sentido e histórias”. Para Burke (2004, p. 38) “imagens podem testemunhar o que não pode ser colocado em palavras”, se caracterizando como um importante meio de evidências.
	Construímos um modo particular e comprometido de “olhar” estas imagens, entendendo a imagem como um meio de comunicação e expressão. Buscamos compreender os discursos que podem estar presentes nas imagens selecionadas levando em conta o contexto social, econômico e político atual. Esse nosso “olhar” as imagens, que não se baseia em identificar intenções da editora ou dos autores, buscou interpretar os discursos que poderiam ser repassados, reforçados ou até ignorados por essas imagens presentes nos livros didáticos de matemática. No entanto, não podemos afirmar que nossa interpretação seja a verdade, pois assim como nos coloca Larrosa (2004) a verdade se declina no plural e existem tantas realidades quantas são as definições de realidade. Corazza e Silva (2003) também nos colocam que “a verdade é, sempre e já, interpretação” (p. 40).
	No entanto podemos afirmar que esse exercício de interpretação é necessário na concretização de uma prática comprometida com uma educação que preze a justiça social, em relação a grupos sociais historicamente menosprezados ou diminuídos, como as mulheres.

3. Visitando as coleções analisadas 

Como resultado de pesquisa nos deparamos com situações controversas quanto a representação da mulher na sociedade. Para exemplificar a partir de agora trazemos algumas imagens e algumas observações que consideramos pertinentes.

3.1 Análise da coleção Matemática de Edwaldo Bianchini

Ao selecionarmos as imagens desta coleção para a análise nos deparamos com situações em que homens e mulheres são representados no mercado de trabalho, meninos e meninas estudando, mulheres em seu papel social de mãe, além de homens desenvolvendo atividades tipicamente classificadas como femininas. As imagens estão divididas na coleção conforme a tabela abaixo.

Tabela 01 – Distribuição de imagens na coleção Matemática de Edwaldo Bianchini
	Livro
	Número de imagens

	6º Ano
	28

	7º Ano
	11

	8º Ano
	17

	9º Ano
	4

	Total
	60



 O fato marcante na coleção é a representação de homens e mulheres trabalhando juntos e a participação de homens em atividades historicamente associadas as mulheres, como por exemplo: o cuidado dos filhos e o envolvimento em atividades relacionadas ao preparo de alimentos.  Na figura 01 visualizamos um homem fazendo cocada, e na figura 02 encontramos um pai se dedicando ao cuidado dos filhos.
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[bookmark: _Toc348370387]Figura 01 - Ilustração representando um homem cozinhando.
Fonte: BIANCHINI, 2006, 6º Ano, p. 42.
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[bookmark: _Toc348370388]Figura 02 - Ilustração representando pai e filhos.
Fonte: BIANCHINI, 2006, 9º Ano, p. 165.

Estas imagens representam a realidade socioeconômica brasileira, onde mulheres e homens necessitam exercer atividade remunerada fora do lar, de forma que os afazeres domésticos, como por exemplo, cozinhar e cuidar dos filhos precisam ser divididos, de forma a não sobrecarregar os membros da família. 
No entanto o que observamos nos resultados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2011 (PNAD), realizada anualmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que procura obter informações sobre as características demográficas e socioeconômicas da população brasileira, há uma disparidade entre homens e mulheres. As mulheres estão mais presentes no mercado de trabalho, mas continuam sendo sobrecarregadas com os afazeres domésticos.

Na separação de papéis entre homens e mulheres na sociedade, o trabalho doméstico é uma atividade predominantemente feminina. A jornada média semanal das mulheres nessas atividades é 2,5 vezes maior que a masculina. Em 2011, as mulheres dedicavam, em média, 27,7 horas semanais a afazeres domésticos, enquanto os homens destinavam somente 11,2 horas de seu tempo para tais atividades. Na população ocupada, de 16 anos ou mais de idade, as jornadas se reduzem a 22,3 horas e 10,2 horas, para mulheres e homens, respectivamente. Com efeito, pode-se afirmar que, apesar da participação conjunta de homens e mulheres no mercado de trabalho, não há uma divisão equânime das tarefas domésticas, cabendo às mulheres a responsabilidade pela maior parte deste tipo de trabalho (2012, p. 142).

	Este fato relatado na pesquisa não representa uma novidade, pois como já foi dito a mulher sempre foi relegada à esfera do privado, do lar, o que nos leva a dizer que as figuras 01 e 02 representam uma realidade ainda idealizada, que precisa ser debatida frente a situação da equidade de gênero. Neste sentido frisamos a necessidade de reflexões sobre o tema, de maneira a proporcionar uma conscientização coletiva.
Como comentamos anteriormente a representação de mulheres no mercado de trabalho também é algo marcante. Para exemplificar tal situação trouxemos as figuras 03 e 04, que, respectivamente, retratam a figura de homem e mulher em situação de igualdade numa empresa e a participação de uma mulher e dois homens em uma sociedade empresarial. Na figura 04, segundo o enunciado do exercício matemático, Márcia, Cláudio e Ricardo formaram uma sociedade, com investimento diferenciado de cada sócio, sendo que a mulher foi a que menos investiu. Cada um vai receber proporcionalmente os lucros advindos do investimento que fizeram. 
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[bookmark: _Toc348370389]Figura 03 - Ilustração representando homem e mulher trabalhando.
Fonte: BIANCHINI, 2006, 7º Ano, p. 130.
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[bookmark: _Toc348370390]Figura 04 - Ilustração representando homens e mulher trabalhando.
Fonte: BIANCHINI, 2006, 7º Ano, p. 200.

Através dessas duas últimas figuras percebemos um discurso de que homens e mulheres mantêm uma convivência pacífica e harmoniosa no mercado de trabalho, como se ambos tivessem as mesmas oportunidades. Ao mesmo tempo em que as ilustrações estão trazendo sinais de que a situação do mercado de trabalho está mudando, parecendo haver um equilíbrio entre as funções exercidas por homens e mulheres, elas também reforçam que existe uma valorização diferenciada quando se trata das mulheres.
Em pesquisa divulgada dia 16 de maio de 2012 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), consta que a participação masculina no mercado de trabalho diminuiu, mas a diferença salarial entre homens e mulheres aumentou.

De 2009 para 2010, a participação masculina reduziu-se de 58,1% para 57,9% do pessoal assalariado das empresas e outras organizações. Consequentemente, a participação feminina passou de 41,9% para 42,1%. Dos 2.788.521 novos postos, 1.260.054 (45,2%) foram ocupados por mulheres. No entanto, a diferença salarial por sexo aumentou, passando de 24,1% para 25%: as mulheres receberem, em média, um salário mensal de 2,8 salários mínimos, enquanto os homens receberam 3,5 (IBGE, acessado em 17/05/2012).

A igualdade entre homens e mulheres ainda se constitui como um discurso e não como uma realidade, por isso nos questionamos sobre fatos que envolvam a diferença salarial entre ambos e outras situações que possam se configurar como desfavorecedoras de determinado sexo. 
Outro tipo de imagem encontrada na coleção que nos levou a uma reflexão é a representação de mulheres e homens ligados ao ramo da confecção de roupas e gastronomia. Na verdade o que nos chamou a atenção é o fato de que o serviço realizado pela mulher nos parece menos glamoroso ou importante do que o realizado pelo homem.
 Parece haver um lugar diferenciado para homens e mulheres no mercado de trabalho destinado a confecção. Para Vilasboas (2012):
 
No caso específico do trabalho de confecção, o ato de costurar não constitui uma qualificação, mas sim como algo inerente à mulher e que naturalmente faz parte do seu processo de socialização, o que colabora e explica, dentre outras coisas, a predominância feminina no setor, que é uma tendência, como aponta a literatura verificada tanto no Brasil como em outros países (p. 05).

Como podemos observar nas figuras 05 e 06, o homem e a mulher se dedicam ao ramo da confecção, ele designado por alfaiate, está costurando uniformes e ela, designada por costureira, está incumbida de fazer túnicas para um coral. 
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	Figura 05 - Ilustração representando homem costurando.
Fonte: BIANCHINI, 2006, 6º Ano, p. 248.
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	 Figura 06 - Ilustração representando mulher costureira.
Fonte: BIANCHINI, 2006, 6º Ano, p. 243.

O fato de ambos estarem se dedicando a atividades semelhantes, mas receberem designações desiguais nos deixou intrigadas. Fomos, então, em busca do significado dos termos alfaiate e costureira em um dicionário (BUENO, 1986), eis o que encontramos: alfaiate - aquele que faz roupas de homem ou de mulher. (Fem.: alfaiata) (p. 73); costureira - mulher que se emprega em trabalhos de costura; modista (p. 307). Também pesquisamos pelo significado de alfaiata e costureiro, eis o que encontramos: alfaiata – mulher que faz vestidos (mais comumente se diz costureira ou modista) (p. 73); costureiro – homem que se ocupa em trabalhos de costura; alfaiate (p. 307).
O que estes significados e as imagens observadas nos revelam é que mesmo exercendo a mesma profissão homens e mulheres recebem um reconhecimento social diferenciado. Para Vilasboas (2012)

A divisão sexual do trabalho tem por característica a destinação prioritária dos homens à esfera produtiva, funções exercidas no âmbito público e que têm grande reconhecimento social, e das mulheres à esfera reprodutiva, funções exercidas no campo privado, sem valoração social e que têm associação direta com as atividades domésticas (p. 06).

Em relação à gastronomia a situação também não é diferente, enquanto a mulher cozinhando está associada à sua função de cozinhar para a família, figura 07, o homem é representado na função de cozinhar enquanto profissão, como algo que lhe dá uma remuneração e certo “status” social, figura 08.
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	Figura 07 - Ilustração representando mulher cozinheira.
Fonte: BIANCHINI, 2006, 6º Ano, p. 343.
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	 Figura 08 - Ilustração representando homem enfeitando um bolo.
Fonte: BIANCHINI, 2006, 6º Ano, p. 72.

As imagens mostradas anteriormente corroboram com que Barbosa (2011), apud, Castro & Maffia (2012, p. 06) nos colocam:

Homens e mulheres, desde que o mundo é mundo, sempre estiveram presentes nas cozinhas e envolvidos no preparo dos alimentos. Mas sempre estiveram em cozinhas diferentes. As mulheres nas cozinhas das “casas”, os homens nas cozinhas das “ruas”. Ou seja, mulheres cozinhavam e cozinhavam para a família. Homens cozinhavam e cozinhavam para pessoas estranhas em restaurantes, castelos e palácios de governo. Os homens sempre foram chefs e as mulheres cozinheiras.

A situação da mulher no mundo contemporâneo teve um avanço, mas podemos dizer que ainda existe uma segregação entre homens e mulheres no mercado de trabalho. Somos uma sociedade constituída por elementos machistas, segundo Chassot (2009) graças a nossa ancestralidade, mas precisamos acabar com associações que relegam à mulher um papel social não tão significante quanto o do homem. Essas associações são reforçadas quando nos deparamos com posições que enobrecem atividades desenvolvidas pelo homem e menosprezam ou minimizam o valor das atividades desenvolvidas pelas mulheres.

Além do fato de que o homem não pode, sem derrogação, rebaixar-se a realizar certas tarefas socialmente designadas como inferiores (entre outras razões porque está excluída a ideia de que ele possa realizá-las), as mesmas tarefas podem ser nobres e difíceis quando são realizadas por homens, ou insignificantes e imperceptíveis, fáceis e fúteis, quando são realizadas por mulheres, como nos faz lembrar a diferença entre um cozinheiro e uma cozinheira, entre o costureiro e a costureira; basta que os homens assumam tarefas reputadas femininas e as realizem fora da esfera privada para que elas se vejam com isso enobrecidas e transfiguradas (BOURDIEU, 2002, p. 75).

Outro fato que consideramos relevante mencionar é a representação de meninas e meninos estudando, como pode ser observado na figura 09. Esta imagem se mostra positiva, pois mostra crianças de diferentes etnias na escola. Observamos que o enunciado desta ilustração nos coloca que Cláudia fez prova de matemática e acertou 60% desta, o que é favorável ao discurso de que a mulher também pode se ajustar à esfera intelectual, o que vai contra argumentos que alegam uma naturalização da mulher na esfera doméstica.
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[bookmark: _Toc348370392]Figura 09  - Ilustração representando meninos e meninas estudando.
Fonte: BIANCHINI, 2006, 6º Ano, p. 177.

	Como podemos observar nestas 09 imagens retiradas da coleção Matemática de Edwaldo Bianchini o que predomina é uma representação idealizada da sociedade contemporânea. As representações nas imagens trazem a mulher inserida no mercado de trabalho e o homem realizando atividades historicamente classificadas como femininas. No entanto, a realidade vivenciada nos remete a relação de inferioridade entre homens e mulheres na sociedade, isso devido a desvalorização social do trabalho realizado pela mulher. 
	Reforçamos que este é um ponto de vista particular, podendo não ser o de outras pessoas e principalmente o dos autores das imagens, mas é um olhar comprometido e preocupado com estereótipos construídos e/ou reforçados em torno da mulher contemporânea. Entendemos que o olhar crítico nos possibilitará um trabalho realmente voltado para uma educação igualitária, em especial uma educação matemática voltada para discussões sociopolíticas.

3.2 Análise da coleção Matemática de Imenes e Lellis

		Ao fazermos um panorama desta coleção observamos a representação de mulheres e homens em diversas situações, destacamos a presença de ambos no mercado de trabalho e a relação de meninos e meninas com a matemática. As imagens nesta coleção estão divididas conforme a tabela 02.

Tabela 02 – Distribuição de imagens na coleção Matemática de Imenes e Lellis
	Livro
	Número de imagens

	6º Ano
	22

	7º Ano
	16

	8º Ano
	18

	9º Ano
	7

	Total
	63



		 Um ponto que merece nossas considerações é a presença de mulheres no mercado de trabalho: elas são enfermeiras, empreendedoras, costureiras e principalmente professoras, cerca de 46% das imagens selecionadas trazem a mulher atuando na docência. Este não é um fenômeno recente segundo Gatti & Barreto (2009):

Desde a criação das primeiras Escolas Normais, no final do século XIX, as mulheres começaram a ser recrutadas para o magistério das primeiras letras. A própria escolarização de nível médio da mulher se deu pela expansão dos cursos de formação para o magistério, permeados pela representação do ofício docente como prorrogação das atividades maternas e pela naturalização da escolha feminina pela educação (p. 162).

		O magistério associado como função essencialmente feminina tem delineado para o cenário educacional brasileiro a predominância das mulheres na docência relacionada as creches, pré-escolas e anos iniciais do ensino fundamental.  Este fato pode ser comprovado em pesquisa realizada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), realizada através do Censo Escolar da Educação Básica 2007.

Nas creches, na pré-escola e nos anos iniciais do ensino fundamental, o universo docente é predominantemente feminino (98%, 96% e 91%, respectivamente). No entanto, a cada etapa do ensino regular amplia-se a participação dos homens, que representam 8,8% nos anos iniciais do ensino fundamental, 25,6% nos anos finais e chegam a 35,6% no ensino médio (2009, p. 22). 

		É interessante observar que a situação se inverte quando nos referimos a educação de nível profissional: “somente na educação profissional encontra-se situação distinta, pois há uma predominância de professores do sexo masculino” (INEP, 2009, p. 22). Este fato pode ser explicado pelo motivo de haver, nesta fase de ensino, um distanciamento da associação do magistério como função essencialmente feminina. Isso nos leva a dizer que as características sociais e culturais brasileiras são marcadas pelas construções de estereótipos criados em torno de masculinidades e feminilidades, que marcam gerações e delineiam seus papéis sociais.
		Outro aspecto marcante positivamente na coleção analisada é a representação de mulheres, desenvolvendo raciocínios matemáticos. A figura 10 traz uma aluna mostrando como se faz a multiplicação de números decimais. Essa imagem vai contra o discurso de que a mulher não é dada à racionalidade, ou seja, que ela é incapaz de fazer matemática. Isso pode ser percebido também nas figuras 11 e 12, onde as mulheres discutem conceitos matemáticos.
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[bookmark: _Toc337481141][bookmark: _Toc348370403]Figura 10 - Menina fazendo conta.
Fonte: IMENES & LELLIS, 2009, 7º Ano, p. 211.

A figura 11 traz a menina desenvolvendo um pensamento matemático relacionado à diferença dos quadrados. Essa tirinha é muito interessante ao ponto que esse cálculo se mostra simples para a menina, pois com o passar dos anos ela acabou aprendendo bastante sobre matemática.
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[bookmark: _Toc337481143][bookmark: _Toc348370405]Figura 11 - Tirinha mostrando uma menina desenvolvendo uma ideia matemática.
Fonte: IMENES & LELLIS, 2009, 9º Ano, p. 256.

	Consideramos positivas as representações vistas anteriormente porque mostram que meninos e meninas possuem habilidades para lidar com a matemática, colaborando para a desconstrução de argumentos naturalizados. As masculinidades e feminilidades foram produzidas historicamente a partir de posicionamentos advindos do Iluminismo, que excluía a mulher da racionalidade. Para Walkerdine (2007, p. 13) “a doutrina filosófica foi transformada no objeto de uma ciência em que a razão se tornava uma capacidade investida no corpo e, depois, na mente, apenas do homem”. Para a autora, isso mostra como chegamos “ao senso comum de hoje sobre ‘as mentes das mulheres’ serem o oposto das ciências duras e da Matemática” (p. 14).
Esses posicionamentos afetaram diretamente a vida e o destino das mulheres em relação às ciências, por isso, é necessário darmos um basta a práticas de discriminação que se utilizam de discursos de inferioridade e de diferenciação entre o sexo masculino e o feminino, no que diz respeito à construção do conhecimento, em especial ao conhecimento matemático.
Na figura 12 temos a imagem de uma professora. A professora e a aluna vêm discutindo sobre notação científica, uma linguagem considerada sofisticada para leigos, o que fortalece nossas conclusões: a mulher também é dada à racionalidade.
	A discussão entre a aluna e sua professora indica que há um processo de compreensão da matemática e não um simples processo de memorização. Walkerdine (2007, p. 12), em relação ao sucesso das meninas na Matemática, nos coloca que: 

O sucesso na Matemática é tomado como uma indicação do sucesso em raciocinar. A Matemática é vista como o desenvolvimento da mente lógica e racional. Aqui é onde a importante questão a respeito do sucesso das meninas aparece. Aquelas explicações que até permitem o sucesso das meninas afirmam que ele é baseado em seguir regras de nível inferior, na memorização e no cálculo, e não na compreensão apropriada. Portanto, elas negam esse sucesso mesmo quando o anunciam: meninas ‘apenas’ seguem regras (grifo da autora).

Como pode ser observado foram se produzindo discursos que menosprezavam a capacidade das meninas em relação ao fazer matemática, mas cremos que atualmente esses discursos não se sustentam mais e essa questão de desempenho matemático entre meninos e meninas não pode ser permeada por desconfiança, baseada em argumentos, que ao longo dos tempos se mostraram infundados.
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[bookmark: _Toc348370408]Figura 12 - Professora e aluna falando sobre notação científica.
Fonte: IMENES & LELLIS, 2009, 9º Ano, p. 40.

No entanto também nos deparamos com aspectos negativos quanto a representação referente as questões de gênero. A figura 13 representa uma família assistindo televisão. Essa imagem se encontra no final de um texto intitulado “Estatística: de onde vem?”, em que se comenta que até o final da novela é feita a partir de uma pesquisa estatística. A mesma está ilustrando uma família típica: pai, mãe e filha, assistindo ao final de uma novela. A mãe e a filha estão vidradas na televisão, sendo que a mãe está chorando. Como aparecem coraçõezinhos desenhados próximos à mãe e à filha nos parece que na televisão está passando algo bastante romântico, o que pode ter mexido com as emoções da mãe. Portanto o pai nos parece totalmente desinteressado pelo que está passando na televisão, tanto que o mesmo está dormindo na sala. Essa imagem nos remeteu à bibliografia lida sobre as questões de gênero, pois fortalece o discurso de que a mulher é dada à afetividade enquanto o homem à racionalidade. Esse discurso não deve ser considerado como regra, pois mulher e homem podem e demonstram seus sentimentos e também se portam como seres racionais.
 Ao levar em consideração que as masculinidades e feminilidades são construções sociais, sendo, portanto, resultado de um longo processo histórico, cremos que os discursos naturalizados precisam ser repensados, pois um homem também pode gostar de assistir novela, da mesma forma que pode se emocionar e até mesmo chorar sem ter sua masculinidade posta em cheque. Nossos alunos precisam compreender isso e, portanto, essa ilustração se mostra preconceituosa ao ponto que vem afirmar características tipicamente consideradas femininas ou masculinas.
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[bookmark: _Toc348370413]Figura 13 - Família assistindo TV.
Fonte: IMENES & LELLIS, 2009, 8º Ano, p. 166.

Na figura 14 observamos uma menina desesperada com a matemática, ela comenta que não entende matemática. Essa imagem é extremamente negativa para meninas e meninos, no que se refere ao fazer matemática, pois representa a disciplina como sendo de difícil compreensão para ambos os sexos. Esse tipo de ilustração não poderia estar presente em um livro didático de matemática, pois acaba fortalecendo o discurso de que a matemática é para poucos e interfere na relação emocional do aluno com a matemática, criando crenças negativas no que diz respeito à aprendizagem de matemática. Acreditamos que as crenças dos alunos em relação à matemática podem fazê-lo reagir de forma positiva ou negativa e, ao se deparar com esse tipo de imagem, que expressa um sentido negativo à matemática, o aluno acaba fortalecendo crenças negativas sobre a disciplina, o que pode vir a interferir em sua capacidade de aprender matemática.

A relação que se estabelece entre afetos – emoções, atitudes e crenças – e aprendizagem é cíclica: por um lado, a experiência do estudante ao aprender matemática provoca diferentes reações e influi na formação de suas crenças. Por outro, as crenças defendidas pelo sujeito têm uma consequência direta em seu comportamento em situações de aprendizagem e em sua capacidade de aprender (GÓMEZ CHACÓN, 2003, p. 23).
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[bookmark: _Toc337481158][bookmark: _Toc348370415]Figura 14 - Menina que não entende matemática.
Fonte: IMENES & LELLIS, 2009, 7º Ano, p. 232.

	Na figura 15 também temos a imagem de uma menina desesperada com um problema matemático. Vale a pena dizer que esse problema pode ser resolvido através de sistema de equações, mas nesse caso a solução só aceita valores dentro dos números naturais, por se tratar de moedas. Entretanto a resposta do sistema é um valor racional, o que torna o problema impossível e exige certo conhecimento sobre conjuntos numéricos e álgebra. Entendemos que essa representação é negativa, pois mais uma vez retrata a matemática como algo muito complicado, mas ao mesmo tempo nos leva a questionar sobre o fato dessa situação ser representada por uma menina e não por um menino. O livro até frisa embaixo da figura que: “A garota desesperou-se. Ajude-a tentando resolver o problema”. No entanto não seria só a menina que se desesperaria com essa situação, afinal um menino que não tivesse os conhecimentos necessários para resolvê-lo também se desesperaria. Então precisamos cuidar com os estereótipos de meninas que estas imagens podem vir a criar ou fortalecer.
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[bookmark: _Toc337481159][bookmark: _Toc348370416]Figura 15 - Menina desesperada com a matemática.
Fonte: IMENES & LELLIS, 2009, 8º Ano, p. 244.

	Nesta coleção nos deparamos com situações contraditórias, pois ao mesmo tempo em que a coleção traz a representação de meninos e meninas numa relação tranquila com a matemática, também trouxe representações que podem ser encaradas como discriminatórias à mulher, o fazer matemática e atitudes que inferiorizam as mulheres e seus sentimentos. Aliás, esse foi o ponto que mais nos chamou a atenção na coleção.
		Ao separarmos as imagens para a análise encontramos uma imagem que nos remete a discussão feita na coleção anterior sobre segregação da mulher no mercado de trabalho e a suposta inferioridade das atividades por ela desenvolvidas. A figura 16 mostra dois cozinheiros, sendo que o homem utiliza uma vestimenta diferente da mulher. Sua vestimenta nos repassa uma condição de superioridade em relação à mulher, como se ele fosse o chef e ela a cozinheira. É através de imagens como esta que o discurso de superioridade do homem em relação à mulher no mercado de trabalho fica mais explícito.

[image: ]
Figura 16 – Homem e mulher cozinheiros.
Fonte: IMENES & LELLIS, 2009, 6º Ano, p. 171.

	Como podemos observar nas imagens retiradas desta coleção temos um discurso contraditório quanto a questão de gênero. Ao mesmo tempo em que a mulher é representada numa relação tranquila com a matemática, também a vemos desesperada, numa relação conturbada com o conhecimento matemático. Isso nos leva a dizer que a relação da mulher com a matemática ainda sofre preconceitos arraigados historicamente por relações desiguais e se não nos atentarmos como educadoras poderemos acabar fortalecendo ou colaborando com a manutenção, mesmo sem intenção, de discursos que privilegiam o sexo masculino na construção do conhecimento desta ciência.
	Outro ponto a se considerar na última imagem é a representação diferenciada entre cozinheiros de sexo oposto, ou seja, este tipo de imagem colabora com um discurso que inferioriza as atividades realizadas pela mulher, vindo de encontro com discursos que superiorizam o homem e suas atividades.
	O que gostaríamos de frisar é que uma educação realmente comprometida com a justiça social não pode se isentar de discutir estas questões ainda tão latentes em nossa sociedade. Não estamos interessados em analisar a intenção dos autores destas imagens, mas sim o impacto que as mesmas podem causar na educação de nossas meninas e meninos do Brasil, logo que o livro didático é amplamente difundido e utilizado em todo o país.

Conclusões

	A nossa intenção com este estudo é mostrar o quanto o livro didático de matemática pode ser veiculador de ideologias, e ao mesmo tempo, despertar um olhar crítico em relação ao seu uso em sala da aula, aproveitando para defender uma educação matemática comprometida efetivamente com a justiça social. Neste caso específico abordamos as questões relacionadas a gênero, presentes em algumas imagens selecionadas das coleções analisadas. Procuramos levantar a discussão quanto aos discursos que historicamente vem se difundindo pela sociedade e reforçando as desigualdades de gênero. Cremos que as questões levantadas são bastante pertinentes para a conjuntura social contemporânea, pois muitos procuram justificar as desigualdades sociais entre homens e mulheres através de suas distinções biológicas, mas este argumento acaba se tornando obsoleto numa sociedade em que as divisões sexistas estão se mostrando inapropriadas e ineficazes.
	A mulher tem obtido avanços consideráveis nesta sociedade de origem patriarcal, mas é importante que sua luta continue, pois o preconceito arraigado historicamente nas relações entre homens e mulheres ainda deixa resquícios. Isto nos leva a dizer que ser mulher na contemporaneidade implica estar constantemente em ação, buscando espaço e mostrando capacidade.
	Desconstruir o discurso de inferioridade acaba se tornando uma meta da mulher contemporânea. Ela precisa se mostrar capaz para desenvolver atividades tanto fora do lar quanto dentro, precisa lutar para conquistar seu espaço, mostrando-se apta para as mais diversas atividades. A caracterização de um homem destinado ao espaço público e de uma mulher destinada ao espaço privado não tem mais cabimento. Com essa configuração social temos também a alteração dos papéis sociais de homens e mulheres, que acabam se tornando parceiros em relação as atividades antes desenvolvidas exclusivamente por mulheres, como por exemplo o cuidado com a casa e com os filhos.
	O papel social da mulher foi um ponto que levantamos em nossa análise. Consideramos que este tipo de discussão precisa ser provocada de modo a desencadear a reflexão sobre a não rigidez dos papéis sociais femininos e masculinos, a libertação de discursos que fixam homens e mulheres a lugares e situações historicamente definidas.
	Outro ponto também levantado em nossas análises diz respeito a rotulação da mulher como um ser dado a afetividade e não a racionalidade, colocando-a em uma situação desprivilegiada em relação ao conhecimento matemático. Este tipo de discurso deve ser condenado, pois fortalece preconceitos que a mulher tem tentado historicamente desconstruir. 
	Quando lutamos por ideais de liberdade e igualdade não temos a intenção de superar homens, até mesmo porque somos todos diferentes com habilidades múltiplas e não é a questão de pertencimento a determinado sexo que indica superioridade ou inferioridade. O que queremos é simplesmente ter o mesmo tratamento social, com oportunidades igualitárias, para que possamos fazer nossas escolhas de forma livre de preconceitos que historicamente foram se constituindo e conduzindo os rumos da humanidade. Reforçamos neste sentido, que como educadoras, trabalhamos em prol da justiça social para todos, respeitando seus pertencimentos identitários. Não basta discursos politicamente corretos em torno das questões aqui levantadas, é necessário ir além.
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Introdução

Como salienta Guacira Lopes Louro (1997), “qualquer apresentação requer um conhecimento prévio”. A escolha pelo conceito de gênero – a condição social que  identifica os sujeitos como homens e mulheres nas variadas dimensões de masculinidade e feminilidade – é produto de inquietações, angústias e conflitos vivenciados durante a nossa trajetória de vida. Essas experiências fizeram com que repensássemos as nossas  identidades e refletíssemos sobre o trabalho que gostaríamos de realizar em forma de pesquisa.
A riqueza conceitual e metodológica das perspectivas psicológicas, sociológicas e epistemológicas com as quais entramos em contato foi decisiva para trilhar o caminho da presente pesquisa. É importante destacar também a contribuição das discussões ocorridas nas reuniões do grupo de estudos do doutorado – Grupo de Estudos em Psicopedagogia Aprendizagem e Cultura – GEPAC-UEM/CNPq – para a reorganização e sistematização  de nossa pesquisa.
Quando professores e professoras abordam o saber científico escolar como verdade absoluta, com a ausência de problematizações sobre a construção destes saberes como representações sociais, a produção de conceitos pode limitar-se a uma naturalização e reforçar valores hegemônicos que repercutem na formação da identidade dos sujeitos em formação. Deste modo, o problema principal desta pesquisa se expressa na seguinte questão: Como transformar as teorizações e representações sobre gênero em modos de fazer pedagógicos no ambiente escolar?
Este questionamento foi uma inquietação gerada logo após o término da pesquisa  de mestrado realizada em uma escola pública da cidade de Sarandi-PR com 12 professores/as de 5ª e 6ª séries. Após a realização de oito encontros com intervenção pedagógica sobre os temas gênero e sexualidade, bem como a realização de entrevistas sobre a temática antes e depois  do  processo  de  intervenção,  foi  notória  modificações  conceituais  dos/as  docentes    no

processo (FRANÇA e CALSA, 2010; 2011). Com os dados da pesquisa, passamos a buscar identificar se estas alterações conceituais chegariam às práticas e ações pedagógicas.
É notória a existência de Políticas Públicas e uma quantidade considerável de teorizações sobre gênero e sexualidade, essas discussões têm chegado à escola, mas temos encontrado ainda resistências a essa abordagem. Vale destacar que a cultura brasileira está ancorada também em práticas religiosas católicas ou evangélicas que obstaculizam muitas das discussões sobre gênero e sexualidade. Nesta direção, não basta termos políticas públicas, é necessário colocar as teorizações em prática e um dos caminhos encontrados foi o de articular a produção de pesquisas no Ensino Superior a pesquisas na Educação Básica. Compreendemos também que esta articulação não é uma novidade, pois outros/as pesquisadores/as têm se atentado às interfaces entre educação básica e o ensino superior. A novidade que pretendemos evidenciar são os resultados do envolvimento de acadêmicas do curso de Pedagogia com a formação continuada de docentes da educação básica, bem como o de funcionárias das escolas, tais como auxiliares de serviços gerais e cozinheiras que aceitaram fazer parte das discussões. Neste sentido, tomamos o conceito de “descaminhos” – utilizado no título e em nossos caminhos investigativos – da autora Bujes (2007) que o conceitua, com base em Michel Foucault, como possibilidade de pensar diferente do que pensamos e perceber diferente o que vemos. Fizemos desta proposta uma experiência e a tornamos  um  convite, a quem  possa interessar, em  estratégias de  ação  e
reflexão sobre gênero para além de uma visão canônica ocidental.
Para atender o objetivo de realizar uma pesquisa que articulasse as discussões da academia com a prática de professores/as e funcionários/as de uma escola pública de educação infantil e anos iniciais destacaremos os dados da pesquisa de doutorado iniciada no ano de 2010. Foram encaminhados quatro projetos de pesquisa de iniciação científica de três acadêmicas do 2º ano de Pedagogia e uma acadêmica do 3º ano de Pedagogia1 para apreciação, todos com temas vinculados ao projeto de doutorado da pesquisadora. Aprovados os projetos, a intenção foi de vincular a formação inicial das acadêmicas com a ação  docente da educação  infantil  e dos  anos  inicias  mediante os  estudos  de  gênero na
escola.
Do ponto de vista empírico, as respostas à questão norteadora da pesquisa e aos objetivos foram buscadas em grupos de estudos configurados como um círculo dialógico (FREIRE,   1983;   JOVCHELOVITCH   2008;   ACCORSSI,   2011)   realizados   com 18

1 Acadêmicas do curso de Pedagogia da Universidade Estadual do Paraná – campus de Campo Mourão.

participantes que trabalham em uma escola municipal de Campo Mourão (PR). Outro procedimento metodológico utilizado foi a observação participante (MINAYO, 1993), ou seja, seis das participantes professoras foram observadas durante as suas aulas, nas relações com seus alunos. A intenção deste procedimento foi pertencer ao cotidiano dos sujeitos da pesquisa e me familiarizar com sua rotina e suas representações.
Em seus depoimentos, essas profissionais manifestaram suas representações e foram incitadas a refletir sobre algumas maneiras de perceber as relações de gênero e sexualidade. A escola, lócus desta investigação, indicada pelo Núcleo Regional de Educação de Campo Mourão-PR, foi selecionada após seu aceite para o desenvolvimento da pesquisa em suas dependências.
Os dados obtidos na pesquisa de campo e as discussões resultantes de sua análise foram organizados neste artigo em três subdivisões. Na inicial propomos estabelecer uma relação entre gênero e representações sociais no campo da Psicologia Social e realizar uma discussão voltada à educação. E para contextualizar estes conceitos no tempo e no espaço fizemos uma breve revisão de marcos históricos e sociais que definiram posicionamentos e características dos Estudos de Gênero.
A subdivisão seguinte apresenta metodologia da pesquisa da qual faz parte a descrição dos caminhos investigativos, da pesquisa de mestrado e de doutorado, de caráter qualitativo com o intuito de evidenciar as representações sociais e possíveis condutas dos sujeitos investigados sobre as representações de gênero e sexualidade em sua relação com  o espaço escolar.
Na última subdivisão, são apresentados os resultados da pesquisa de mestrado em uma escola e da pesquisa de doutorado em outra escola com a articulação da formação inicial de acadêmicas do curso de Pedagogia, de docentes e funcionárias da escola. As representações das participantes durante as pesquisas são apresentadas em discussões, organizadas sob a nossa interpretação fornecendo-lhes significados abertos a novas possibilidades de sistematização. Os resultados da pesquisa evidenciam que há uma gama de representações sociais de gênero que circulam na escola investigada. Ao estabelecer as discussões sobre as mesmas em um círculo dialógico foi perceptível a coexistência de saberes diversos sobre gênero em uma mesma situação, em um mesmo sujeito. Por fim, consideramos que colocar este modo de pensar em problematização nos parece pertinente para compreender como foram construídas nossas representações sociais de gênero e como podemos repensá-las.


Gênero e representações sociais no contexto histórico e social: contribuições no âmbito educacional


Qual a relação entre gênero e representações sociais? O que essa discussão tem a ver com a educação? Aqui serão evidenciadas as discussões sobre gênero e suas conexões com o referencial da Teoria das Representações Sociais no campo da Psicologia Social e sua contribuição à área educacional. E para contextualizar estes conceitos no tempo e no espaço faremos uma breve revisão de marcos históricos e sociais que definiram posicionamentos e características do que chamamos de Estudos de Gênero. Com o intuito de estabelecer relações do passado e do presente para entendermos a produção das representações sociais sobre o gênero serão assinalados conflitos e negociações sobre os movimentos feministas – que promoveram os estudos de gênero – para repensarmos nossas práticas, valores e concepções enquanto sujeitos sociais.
Pautamos-nos em Berenice Bento (2006) para elucidar os movimentos feministas que tanto contribuíram para repensar os conceitos de masculinidade e feminilidade. A autora explicita três concepções teóricas dos estudos de gênero: a universal, a relacional e a plural. A primeira representa a universalidade das discussões sobre o gênero observadas como uma oposição binária entre os sexos. A obra de Beauvoir representa esta vertente ao postular a ideia de uma mulher universal. Para a autora, a filósofa questiona a identidade feminina, porém ao passo que apresenta o homem como uma figura universal e a mulher como o outro dessa relação reduz as discussões à fisiologia.
A segunda vertente evidenciada por Bento (2006) é caracterizada por seu, espírito relacional ao propor uma desconstrução da mulher universal representada pela gênese das discussões sobre gênero. As identidades de gênero passam a ser discutidas abarcando outras categorias tais como classe, raça, etnia, sexualidade, dentre outras. A antropóloga Joan Scott (1995) é uma das autoras que representa essa vertente ao afirmar que:

O “gênero” sublinhava também o aspecto relacional das definições normativas de feminilidade. As [feministas] que estavam mais preocupadas com o fato de que a produção dos estudos femininos centrava-se sobre as mulheres de forma muito estreita e isolada, utilizaram o termo “gênero” para introduzir uma noção relacional no nosso vocabulário analítico. Segundo esta opinião as mulheres e homens eram definidos em termos recíprocos e nenhuma compreensão de qualquer um poderia existir através de um estudo inteiramente separado (SCOTT, 1995, p. 01).



A relação entre os estudos sobre homens e mulheres aparece imbricada na citação da antropóloga. Ao mesmo tempo em que as discussões feministas eram modificadas eram mudadas também as relações entre homens e mulheres. Porém, determinados interesses insistiam em manter o silêncio das mulheres.
A terceira concepção apresentada por Bento (2006) refere-se à ideia de pluralidade, que além de problematizar o androcentrismo, questiona ainda o heterossexismo ao introduzir o termo queer que em inglês significa “estranho”. A construção teórica queer se apresenta como um novo modelo de análise das identidades que passam a ser vistas como mutáveis, não se pensa em problematizar apenas as categorias fixas de gênero, nesta perspectiva, as propostas se estendem ao campo da sexualidade. Butler (2007) e Louro (2007) se apropriam dessas discussões e se ancoram nos estudos foucaultianos ao evidenciar que as categorias gênero, sexo e sexualidade são normativos. Galinkin e Ismael (2011, p. 510) expõem algumas das características desta concepção:

Criam-se novos personagens com papéis e cenários idealizados fora do script normativo possibilitando o trânsito entre um e outro sexo/gênero e o desempenho de um outro papel. As identidades mostram-se flúidas, assim, e não fixas ou permanentes. Nessa concepção, drag queens, transformistas, transgêneros, transexuais, entre outros, acrescentam inovações identitárias à cena de relações sociais cujas personalidades interagem, representam seus papéis mais ou menos estáveis, realizam  seus desejos e fantasias. Transgridem as normas construindo identidades sexuais e de gênero fora de modelos de masculinidade e feminilidade e de relações afetivo-sexuais convencionais.

De outro lado, a terceira vaga feminista que compreende meados da década de 1980 representa um feminismo que parece ter ficado “fora de moda”, e esta representação foi bastante veiculada pelos meios de comunicação. Como salienta Nogueira (2001) este é um dos motivos por esta vaga ser conhecida como pós-feminista. Giroux (1999, p. 77) complementa “[...] o feminismo tem sido muito discriminado em sua capacidade de investigar através dos escombros da modernidade para liberar suas vitórias,  particularmente as potencialidades não realizadas que residem em suas categorias de ação, justiça e política”.
Com o discurso de igualdade legalizado e “conquistado” pelas reivindicações da primeira e segunda vaga, todas as mulheres européias são “iguais” perante a lei. Entretanto, há  uma  diferença  entre  o  que  é  posto  legalmente  e  a  prática  cotidiana.  As mulheres

ocidentais conquistaram muitos dos espaços privados, controlaram a sua fertilidade, tiveram acesso a escolarização, maiores liberdades cívicas, todavia, continuaram a ser as responsáveis majoritárias pela esfera privada. Neste bojo, nasce então um movimento contrário ao feminismo, o backlash. O termo foi originado nos meios de comunicação por críticos do feminismo. Algumas das características deste movimento estão articuladas às modificações da política de direita, a educação atual e a “interface família/carreira” (NOGUEIRA, 2001, p. 143).
Conciliar trabalho e família originou maiores pressões psicológicas e impediu muitas mulheres de alcançarem posições na esfera pública. A cobrança não era apenas profissional, mas do cumprimento de suas funções como mãe e boas esposas (GROSSI; MIGUEL, 2001). Nogueira (2001, p. 144) ressalta que “sem a reeducação dos homens de forma a funcionarem como parceiros iguais em situações afectivas e familiares ou  o suporte constante de outro adulto, o stress torna-se imenso e prejudicial para muitas mulheres”. Situações como estas podem reforçar o discurso de que o papel da mulher, desde o seu nascimento, é cuidar, ser sensível e passiva ao outro. Além deste discurso pautado em uma essência, seja biológica ou social, temos ainda as dificuldades do público masculino em lidar com o poder do feminino.
Donna Haraway (1995, p. 7) em seu livro Ciencia, cyborgs y mujeres. La reinvención de la naturaleza, já expunha sua preocupação com este movimento. “Depois  do reconhecimento, arduamente conquistado, de que o gênero, a raça e a classe são social e historicamente constituídos, esses elementos não podem mais formar a base da crença em uma unidade „essencial‟”.
A terceira vaga feminista também representa conquistas, pesquisas e teorizações diversas sobre o feminismo. Embora existam diferentes concepções feministas tomaremos como base de discussão um feminismo cultural e plural caracterizado por ambiguidades e posições bastante distintas. Incluem-se nesta concepção as feministas francesas, as feministas americanas, bem como feministas com base na antropologia cultural e da literatura. É marcado por discussões sobre a linguagem e a desconstrução de visões e atitudes que definem a desigualdade entre os sexos que são reproduzidos pela linguagem e pelo discurso. Não há uma crítica propriamente dita a este feminismo, pois ele próprio sugere que as concepções existentes não dão conta de acompanhar o leque de formas possíveis de conhecimento (NOGUEIRA, 2001, p. 151).

Independente da opção pela vertente do feminismo cultural e plural, neste artigo, é notório que cada uma das concepções teóricas de gênero representa o que foi possível produzir em seu tempo e espaço. Nesse sentido, todas as teorias contribuíram para que as relações de gênero pudessem ser repensadas e modificadas, inclusive no Brasil.
Os estudos sobre gênero no Brasil nasceram nos movimentos de esquerda  da década de 1960, mas teve sua maior demonstração na década posterior reforçando as críticas às desigualdades sociais e ao autoritarismo presente em nossa realidade política. A Fundação Carlos Chagas que com o apoio da Fundação Ford produziu pesquisas sobre gênero no Brasil entre os anos de 1970 e 1990. Dentre outras conquistas tivemos a criação de núcleos de pesquisas sobre gênero em universidades. Com base em algumas destas conquistas notamos implicações significativas ao fim da década de 1980 e início de 1990. A seguir evidenciaremos resumidamente algumas conquistas.
A criação do Conselho Nacional de Direitos da Mulher, lei nº 7.353 de 1985, vinculado ao Ministério da Justiça teve objetivos de promover no Brasil projetos e políticas contra a discriminação da mulher; Formação de entidades que tiveram como objetivo combater a violência contra mulheres. Evidenciamos o Programa de Apoio à Saúde da Mulher – PAISM, bem como delegacias com atendimento especializado ao referente público. Os estudos da sexualidade no campo sociológico. Lei de Cotas para mulheres nas vagas partidárias de candidatos às eleições, proposta por Marta Suplicy em 1995, que assegurou a partir de 2000 o percentual de 30% de mulheres como candidatas. A Lei Maria da Penha nº 11.340/2006, sobretudo, seu artigo 8º, que faz menção à educação, o aumento de ações do Ministério da Educação e Cultura (MEC) em relação ao Pacto Nacional de Enfrentamento da Violência contra a Mulher. A criação de medidas no combate ao preconceito, mediante programas como o Brasil sem Homofobia, dentre outras políticas, programas e iniciativas neste âmbito (GALINKIN e ISMAEL, 2011)
Temos ainda a iniciativa do Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero, um concurso composto de redações, artigos científicos e projetos pedagógicos que abordam as questões de gênero e feminismo. O concurso ocorre desde o ano de 2005 e tem demonstrado expressiva participação da comunidade estudantil e universitária. É realizado pela Secretaria de Políticas para Mulheres (SPM) em parceria com o Ministério da Educação (MEC), o Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação (MCTI), o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e a ONU Mulheres.

Quanto às publicações acadêmicas houve um grande número de estudos na área denominada “Estudos de Mulheres” até a década de 1980. Estes estudos foram caracterizados por pesquisar a posição da mulher contra a posição do homem. Em seguida nasceu o campo conhecido como “Estudos de relações de Gênero”, no qual foram realizadas muitas pesquisas voltadas à mulher enquanto vítima de violência e sobre a necessidade por igualdade de tratamento entre homens e mulheres. Esta perspectiva refere- se ao campo teórico Gender Studies, nascido principalmente na Europa, Estados Unidos e Canadá, cujas pesquisas chegaram e cresceram no Brasil. Uma das características deste campo é problematizar as relações entre homens e mulheres e entender o gênero como uma categoria multidisciplinar de análise (GALINKIN e ISMAEL, 2011).
O que significa ser homem ou mulher na sociedade? As análises pautadas nas “Relações de Gênero” não têm pretensão em substituir os “Estudos de Mulheres”, mas acrescentar novos olhares às práticas consideradas femininas e masculinas. Os estudos nas áreas de ciências humanas e sociais contribuíram às diversas discussões e pesquisas sobre a representação da mulher, a identidade de gênero, dentre outras temáticas. É neste sentido que consideramos a contribuição da confluência dos estudos de gênero e das  representações sociais voltada ao espaço escolar.
Para compreender a relação entre gênero e representações sociais é necessário entender em qual campo, como e o porquê esta teoria foi pensada e elaborada. Em vista disso, trazemos para a discussão algumas das contribuições da Psicologia Social. Como salienta Nogueira (2001, p. 125) a Psicologia Social teve influência do construcionismo social, a Análise do Discurso, o Estruturalismo e Pós-estruturalismo, bem como outras áreas. Para a autora, estas vertentes contribuem à área de ciências humanas com potencial para sustentar as instituições sociais, o status quo, ou por outro lado problematizá-los, sendo a vertente feminista um dos caminhos de questionamento e levantamento de  dúvidas. “É dado grande valor a novas formas de trabalhos que lentamente fazem caminho nas ciências humanas e à frente deste movimento está a produção da teoria feminista”.
O nascimento da psicologia feminista datada em 1974 nos demonstra algumas das mudanças no pensamento da psicologia até então. Com abrangência na Europa voltou-se à denúncia do olhar masculino sobre o feminino, esta perspectiva considera também as questões étnicas e de classe. Há também um campo vasto de discussões voltadas à psicoterapias femininas. Neste contexto, nasceu a necessidade da Psicologia Social discutir

estas temáticas, sendo a Teoria das Representações Sociais um dos corpos teóricos mais férteis para estes estudos (NUERNBERG, 2008).
A Teoria das Representações Sociais teve origem na Europa no campo da Psicologia Social. O marco destas discussões foi a obra La Psychanalyse: son image et son public do psicólogo social Serge Moscovici (1961). Para Duveen (2011) Moscovici foi capaz de demonstrar a necessidade de considerarmos conceitos psicológicos e sociológicos para entender os fenômenos sociais. Estudar as representações sociais seria, portanto, entender a “visão de mundo” que os indivíduos ou grupos têm e aplicam em suas ações e posicionamentos.
Jovchelovitch (2008, p. 32) define representação como um processo fundamental da vida humana que envolve o desenvolvimento do indivíduo, da sociedade e da cultura. “Representar, isto é, tornar presente o que está de fato ausente por meio do uso de símbolos, é fundamental para o desenvolvimento ontogenético da criança”. Representar, para a autora, seria “apresentar de novo” a sua leitura sobre o mundo. O saber, por exemplo, seria como uma representação que expressa o desejo de representar de tal maneira, de determinada perspectiva mediante relações de poder e de interesse envolvidos na comunicação entre o “Eu” e “Outr@”.
Moscovici (2011) salienta que as representações sociais compreendem teorias científicas, bem como, valores e crenças religiosas que são representações de alguém ou de alguma coisa. É nesta direção que Jovchelovitch (2008, p. 83) nos convida a compreender  a diversidade do saber nos instigando a pensar como os sujeitos conhecem o mundo. Para a autora “definir quem pode e quem não pode reivindicar a posse do saber racional constitui um problema teórico não resolvido e, ao mesmo, tempo um ato político”. Em vista disso, criar padrões comparativos pode contribuir e ao mesmo tempo nos trazer perigos, pois produzem entendimentos, expressões mediante a experiência do outro, mas podem também produzir hierarquias ao definir o que é bom ou ruim, melhor ou pior, superior ou inferior evidenciando sistemas bipolares. Mulheres, negros, homossexuais são considerados/as o/a “outr@” social e sofreram e ainda sofrem preconceitos por não corresponderem a norma.
Jovchelovitch (2008, p. 100) complementa que os saberes não podem ser  explicados em termos de progressão linear, pois diferentes maneiras de pensar coexistem. Para a autora os sujeitos utilizam determinado saber, de acordo com as circunstâncias em que se encontram, bem como dos interesses privados que têm em determinado tempo e espaço. É neste contexto que a autora anuncia o termo polifasia cognitiva conceituando-a

como um espaço em que diferentes tipos de saber coexistem, possuindo diferentes racionalidades, no mesmo indivíduo ou coletivo. É este conceito que tomamos emprestado das representações sociais para trabalhar nos encontros com os sujeitos da pesquisa ao enfatizar o constante diálogo e a troca de saberes.
Ao encontro das considerações supracitadas, Oliveira e Amâncio (2006) consideram a teoria das representações sociais uma epistemologia dialógica ao conceber as relações entre dois ou mais sujeitos e o objeto mundo em um denominado triângulo semiótico. Explicitam a co-construção do conhecimento como um processo coletivo em espaços intersubjetivos. E para as autoras é a utilização do conceito de polifasia cognitiva que possibilita a ênfase na relação de interdependência entre os contextos e as representações sociais. Afinal, a polifasia cognitiva evidencia um projeto de conhecimento socialmente partilhado que assume um caráter contextual, reflexivo e prático para além de um estudo harmonioso e coerente.
Trabalhar com o conceito de representações sociais e polifasia cognitiva nos possibilita enveredar pelo caminho do reconhecimento da diversidade do saber, e mais que isso, nos permite questionar o progresso linear de formas inferiores para formas superiores do saber. Esta possibilidade pode nos parecer, a priori, algo muito simples, mas é complexa, demanda o entendimento das diferenças e o diálogo do “eu” com o seu  “outr@”.
É nesta direção que propomos uma pesquisa voltada ao diálogo, um espaço onde os/as participantes da pesquisa pudessem narrar a sua vida pessoal e profissional. As narrativas podem unir acontecimentos, produzir uma história coerente sobre a identidade social e individual do grupo. Foi este processo dialógico que nos permitiu constituir narrativas de cada uma/um das participantes, seus mitos, seus contos, suas histórias que correspondem às suas origens, às suas morais, as maneiras como lhes foram ensinadas a serem mulheres, homens, mães, pais, professoras/es, profissionais. Narrar nossas próprias histórias nos faz pensar e problematizar como fomos ensinadas e ensinados a fazer, a pensar, a dizer, a se comportar. Se conseguirmos evidenciar este movimento, alcançamos nosso objetivo.
Para Giroux e McLaren (1999, p. 143) as escolas incorporam representações e práticas sociais que podem promover ou inibir ações humanas que compreenderiam a convivência com a diferença e a diversidade. Neste sentido, os autores salientam a importância da linguagem na construção da experiência e subjetividade no espaço  escolar.

“Intimamente relacionada ao poder, a linguagem não apenas posiciona professores e  alunos, mas também funciona como veículo por meio do qual eles definem, mediatizam e compreendem suas relações uns com os outros e com a sociedade mais ampla”.
A linguagem pode ser considerada neste trabalho o elo de discussão entre  os estudos de gênero e as representações sociais na prática escolar. Não nos referimos a uma linguagem que propõe apresentar verdades, mas sim uma linguagem da possibilidade que, como anunciada pelos autores acima, possa produzir alternativas pedagógicas que denunciem como são ancoradas e legitimadas ações preconceituosas.
A compreensão de como construímos nossas identidades, nossas crenças e valores pode abrir espaço para questionar como são produzidas histórias, memórias e narrativas sobre o “eu” e o “outr@”. Se educadores e educadoras compreenderem histórias, experiências e linguagens de distintos grupos terão maior possibilidade de compreender as diferentes leituras, comportamentos e respostas de seus alunos e alunas (GIROUX e MCLAREN, 1999). A própria voz docente, a voz do “eu” sendo questionada e repensada em seus vários contextos e espaços nos parece coadunar com o processo de polifasia cognitiva apontado como sugestão desta pesquisa – a coexistência e diversidade dos saberes.

(Des)caminhos e (re)arranjos metodológicos: abordagem da pesquisa

O desenvolvimento empírico das pesquisas iniciou-se com a obtenção da autorização das escolas selecionadas para a participação de seus/suas professores/as e funcionários/as nas atividades pedagógicas. O consentimento da equipe pedagógica, da direção e dos/as profissionais da escola foi obtido após a exposição dos projetos de pesquisa. Com os aceites em mãos e a assinatura dos Termos de Consentimento Livres e Esclarecidos, as pesquisas cumpriram as normas do Conselho Nacional de Saúde e do Comitê de Ética/UEM. O critério para a seleção das escolas e realização destas pesquisas foi o contato com o Núcleo Regional de Educação das duas cidades – Sarandi e Campo Mourão-PR.
A pesquisa de mestrado realizada, entre os anos de 2007 e 2009, na escola de Sarandi-PR, foi desenvolvida com 12 professores/as, oito mulheres e quatro homens, que atuavam em 5ª e 6ª séries do Ensino Fundamental. Os/as participantes aceitaram a recomendação da equipe de coordenação da escola e o convite das pesquisadoras. No

primeiro semestre de 2008, com esse grupo, realizamos duas entrevistas individuais (antes e depois do processo de intervenção) e oito sessões de intervenção pedagógica. Cada  sessão teve duração de três horas e apresentou a seguinte organização: “[...] justificativa do saber e do fazer do/a professor/a diante das situações-problema apresentadas pela pesquisadora” (FRANÇA e CALSA, 2011, p. 208). Esta análise foi ancorada em uma pesquisa-ação participativa, ao considerar a pesquisa um instrumento de “(re)construção” do conhecimento com o objetivo de (des)instalar certezas absolutizadas e cristalizadas dos/as docentes sobre gênero
No que diz respeito a pesquisa de doutorado, realizada entre os anos de 2010 e 2013, a escolha da escola envolveu o interesse dos/as participantes pela temática e o envolvimento com os atores e atrizes educacionais. Com a intenção de realizar uma pesquisa que articulasse as discussões da academia com a prática de professores/as e funcionários/as das séries inicias encaminhamos quatro projetos de pesquisa de iniciação científica de três acadêmicas do 2º ano de Pedagogia e uma acadêmica do 3º ano de Pedagogia para apreciação, todos com temas vinculados ao projeto de doutorado. Aprovados os projetos, a intenção foi de vincular a formação inicial das acadêmicas com a ação docente das séries inicias mediante os estudos de gênero na escola.
O trabalho contou com a participação de 18 profissionais, mulheres2  ao todo, que se
desdobram em 11 professoras, 2 orientadoras, 2 auxiliares de serviços gerais, 1 diretora, 1 auxiliar de cozinha e 1 servente geral funcionárias de uma Escola Municipal da cidade de Campo Mourão-PR. Com um número grande de participante optamos por observar seis professoras, cada auxiliar de pesquisa ficou responsável por uma determinada turma e a pesquisadora acompanhou duas das turmas restantes. A sugestão desta seleção foi da equipe pedagógica atribuída ao critério de seleção de uma professora por turma. Posteriormente conversamos com cada uma das professoras individualmente para verificar a possibilidade da observação em suas salas. Após o aceite de todas iniciamos as observações e os encontros como círculo dialógico. Cada encontro teve duração de uma hora e meia.
Com base na premissa freireana, Accorssi (2011) e Romão et al (2006) salientam que o círculo epistemológico se constitui um recurso no qual pesquisados/as tornam-se pesquisandos/as,  enquanto  o/a  pesquisador/a  é  desafiado/a  a  questionar  suas   próprias
2 Embora tivessem dois homens – um professor da quarta série e um técnico responsável pelo laboratório de informática-, apenas as professoras aceitaram aderir à pesquisa. O professor justificou não ter afinidades com a temática.

representações. As discussões do círculo epistemológico produzido por Accorssi (2011, p. 90), e a sugestão de Jovchelovitch (2008) em pensar a pesquisa como um ato dialógico, ambas ancoradas em Paulo Freire, permitiram-nos a organização de um novo recurso metodológico: o círculo dialógico. Em cada encontro, buscamos problematizar os saberes considerados verdades absolutas, o que significou interrogá-los do ponto de vista histórico, social e cultural, como também discutir a possibilidade de reorganizá-los a partir dos novos elementos expostos pela coordenadora e originados da própria interação do grupo.
O trabalho de campo nos abriu possibilidade de ver o outro, reconhecer o que nos parece estranho. Para tanto, tivemos acesso ao espaço escolar, desde a sala de aula à sala das professoras e professor. Observamos situações nos pátios, corredores, em vários momentos:  nos horários de entrada, durante os intervalos e no período de saída da escola. As informações coletadas foram reconstruídas em forma de transcrições literais, feitas em diário de campo.
O diário de campo foi utilizado como um recurso proposto por Bogdan e Biklen (1999) ao sugerirem que o conteúdo das observações pode ser registrado de forma descritiva e reflexiva. A forma descritiva compreende o registro dos fatos, a transcrição das falas, enquanto a reflexiva os pontos de vista do pesquisador sobre determinadas circunstâncias.
Para a observação dos sujeitos na escola, fora e dentro da sala de aula, as auxiliares de pesquisa (acadêmicas de Pedagogia) foram orientadas a anotar todas as situações que tivessem alguma conexão com os estudos de gênero e as representações docentes acerca desta temática. Situações que envolvessem definições de espaços, identidades, comportamentos de meninos e meninas, enfim as relações escolares que apresentassem representações sobre a identidade de meninos e meninas.
Os dados coletados foram utilizados em nossa pesquisa de doutorado e nos projetos de iniciação científica das acadêmicas. Em ambas pesquisas, ao final das análises retornamos às escolas para evidenciar os dados e dialogar com as participantes e demais interessadas. No caso da pesquisa de doutorado, embora os dados tenham sido coletados somente no segundo semestre de 2011, as discussões em grupos de estudos tiveram continuidade, inclusive com as discussões e reflexões coletadas da própria escola. Prosseguimos com projetos de extensão sobre a temática envolvendo mais alunos/as do curso de Pedagogia e da iniciação científica do Ensino Médio (PIC-JR).
Neste sentido, apresentaremos na sequência, alguns dos resultados das pesquisas. Optamos  por  apresentar  os  resultados  sobre  as  percepções  das/os  participantes   sobre

alternativas pedagógicas, políticas públicas e os materiais produzidos sobre gênero e sexualidade como (des)caminhos para se pensar gênero e sexualidade na escola.

Alternativas de ações pedagógicas sobre o gênero no contexto escolar: proposições de uma pesquisa de mestrado

Referente aos resultados da pesquisa de mestrado os/as 12 docentes de uma escola pública da cidade de Sarandi-PR apresentaram suas alternativas de propostas pedagógicas. A sugestão de um dos grupos referiu-se a “[...] construção de gráficos, textos informativos, debates com eles [alunos] e montar com eles mesmos os gráficos, montar gráficos e  tabelas, seria a parte da matemática” (FRANÇA, 2009). As sugestões do grupo foram pertinentes, por viabilizarem outras possibilidades de se trabalhar a proposta pedagógica elaborada em um processo interdisciplinar com os demais. Além disso, o grupo se deu conta, durante a apresentação, da infinidade de outras questões que podem ser abordadas e discutidas em sala de aula.
A apresentação  deste  grupo  ainda gerou a seguinte polêmica:  P23  –  “Tem,     por
exemplo, a questão de a escola orientar, porque se tivesse uma orientação maior na escola, com certeza, teriam índices mais baixos de gravidez na adolescência, porque a escola não discute muito esses assuntos”. Em contrapartida, P1 debateu: “Não sei se tem muita relação, porque eu trabalhei tantas vezes na escola esse assunto [...]. Eu também pensava muito nisso, que era questão de falta de informação, mas depois eu percebi que entram outros fatores”. O intuito da intervenção pedagógica envolve essas questões: sugestão, crítica, envolvimento, indagações, hipóteses. Nas discussões, os grupos concordaram com  a seguinte fala de P2 – “E, nas classes mais baixas, o índice de gravidez é maior, está atrelado à pobreza com esses índices elevados”. Neste processo, interrogamos: e por que vocês acham que isso ocorre?

P1 – Algumas conclusões: falta de objetivo de vida! Um filho te traz a razão prá viver não é falta de saber como se prevenir, não é, cheguei a algumas conclusões, ao menos nas pesquisas que fiz, que a vida é tão ruim, tão miserável, essas meninas geralmente não têm [...], famílias desestruturadas, pai, mãe, não têm ninguém a se apegar e quando têm um filho, o filho seria uma salvação, o engravidar para elas seria uma forma de empoderamento, a sensação de estar viva e querer viver. É uma triste conclusão, mas penso que é isso.

3 Identificação dos/as Participantes com a sigla P, numeração aleatória.



Notamos que, muito diferente de conclusões decisivas sobre os assuntos, os/as docentes expressaram suas ideias como possibilidades de abordagem neste processo, uma das intenções almejadas durante o processo de intervenção pedagógica. “O indivíduo começa a atribuir sentido a essas diferenças, à medida em que ele ou ela torna-se  consciente da gama de possibilidades no mundo social” (WEEKS, 2007, p. 72).
Outro grupo, composto por P1, P10 e P12 optou por trabalhar a discriminação de gênero, com base na história da mulher na sociedade. De acordo com as professoras, retomar a história é fundamental neste processo: P1 – “O objetivo seria questionar os alunos sobre as mudanças e conquistas das mulheres no tempo e no espaço; discutir a discriminação da mulher na atualidade, apesar de acharmos que mudamos muito essa questão da discriminação”. Como metodologia, este grupo sugeriu palestras e debates com os alunos e alunas sobre o tema em pauta. P1 levantou alguns exemplos: “Olha só as  nossas conquista gente: de licença à maternidade, poder de trabalhar sem a autorização do marido e estudar!”.
O grupo trabalhou com as possibilidades e os limites encontrados pelas mulheres na atualidade a partir da compreensão das relações construídas ao longo da história. Palestras e debates nesta direção são de extrema relevância à prática escolar, no sentido de mostrar o movimento das relações sociais e de gênero aos/às alunos/as. Foram levantados outros dados em relação à violência doméstica, a precária participação das mulheres na política, dentre outras questões.
Outro grupo – P5, P8 – levantou as seguintes questões: A sexualidade é um atributo de qualquer ser humano? Existe um padrão sexual? Um modelo estruturado no qual todos os indivíduos devem participar? De acordo com P5, para responder às questões:  “Pensamos em tudo, no gênero também, formas de ser homem, formas de ser mulher”.
O objetivo da proposta deste grupo consistiu em dar visibilidade aos saberes alternativos ou minoritários sobre a sexualidade; mostrar que o exercício da sexualidade pode ser uma fonte de imenso prazer e de expressão de sentimentos profundos próprios do encontro amoroso, mas também pode ser uma fonte de graves transtornos na vida pessoal e social de um indivíduo, por ser onde pode ocorrer gravidez e doenças. Para o grupo, o trabalho se justifica porque:

P5– A sexualidade está estreitamente ligada às relações afetivas, envolve sentimentos  de  qualquer  ser  humano,  mas  para  ser  compreendida    é

preciso pensar no indivíduo como um todo. Ela é parte integrante e intercomunicante do indivíduo consigo e com os outros, trata-se também de uma forma peculiar que cada indivíduo desenvolve e estabelece para viver suas relações pessoais e interpessoais a partir de seu papel sexual.

Quanto à metodologia, as atividades seriam iniciadas com perguntas sobre o tema. Foi selecionado um poema de Manuel Bandeira denominado Vulgívaga para a leitura e levantamento de questões. Na sequência, seria transmitido o filme Nunca mais, seguido de discussão, questionamento e o desenvolvimento de uma resenha crítica associada ao poema e à música.
Este grupo explorou outros instrumentos para a realização de um trabalho necessário ao âmbito escolar: poema, música e filme. Evidentemente, esses instrumentos são enriquecidos à medida que são suscitadas indagações e diversas possibilidades de considerações relacionadas aos conceitos de gênero e sexualidade.
O grupo seguinte – P3, P7 e P9 – trabalhou diferentemente. P7 apresentou considerações sobre a mídia e o corpo, os outros dois docentes centraram nas questões de natalidade e origem do vírus HIV. Notamos que os professores, no caso três homens, optaram, exclusivamente, por um trabalho mais específico de suas respectivas áreas.

P7 – Aqui, na minha parte, na área de Educação Física, a gente trabalha o corpo, ficaria mais na área do debate com os alunos [...]. A problematização assim que eu coloquei: Qual a diferença nas práticas corporais ao longo da história? A questão de movimento, a questão de corpo, ao longo da história. Para praticar esportes há padrões que são estabelecidos pela mídia. Daí, eu iria trabalhar com eles o que é essa mídia. Por que existe? O padrão de beleza corporal historicamente  sempre foi o mesmo?

As discussões desse professor foram mais direcionadas às relações de consumo produzidas pela sociedade capitalista. O objetivo de sua proposta consistiu em contribuir  no desenvolvimento de uma consciência crítica do aluno em relação aos comportamentos sociais ligados à prática dos elementos da cultura corporal, buscando uma visão mais  crítica e reflexiva.
P3 e P9, com objetivos diferentes de P7, abordaram a questão da fecundidade e da proliferação do HIV pelo continente ocidental. Sugerimos que outros pontos poderiam ser abordados, como: as regiões brasileiras que são tão próximas, mas apresentam muitas diferenças nos costumes relacionados à formação da identidade de homens e mulheres, as maneiras de lidar com as relações de gênero em regiões diferentes. Ou mesmo, como

aponta Weeks (2007), a relação do controle da natalidade com o planejamento familiar, objetivando garantir a constituição de um padrão de família que atribui a homens e mulheres papéis diferenciados. Outra sugestão seria a realização de um trabalho interdisciplinar como os demais grupos desempenharam, já que as diferentes concepções sobre o tema promovem modos diferenciados de ver o mesmo objeto de estudo, o que pode contribuir ao desenvolvimento e à elaboração de atividades.
O último grupo, formado por P4, P6 e P11, optou por abordar: o corpo e a sexualidade: exploração social. Os temas geradores foram: gênero, sexualidade e contextos educacionais. De acordo com o professor e as professoras, as atividades seriam iniciadas pela solicitação da separação em dois grupos: meninos e meninas. Na sequência, seria solicitado a cada grupo que desenhasse um corpo nu do sexo oposto para levantar discussões, opiniões e debates a partir das seguintes questões: Na sua casa, homens e mulheres são tratados/as de modos diferentes? Como isso ocorre? De acordo com P6 – “Seria realizado um trabalho sobre a história deste corpo, destacando que, hoje, por exemplo, não se tem mais o padrão de família, papai, mamãe e dois filhinhos [...]”. A partir dessas discussões P2 salientou:

Em uma atividade solicitada para o meu filho na escola pedia exatamente para desenhar pai, mãe, irmão e ele. O que ele fez então? Desenhou, eu, ele, o tio dele e o primo, nada a ver com o que estava sendo solicitado. A família dele não era aquela e ele teve que desenhar porque a professora estava mandando. É errado isso.


O apontamento de P2, a partir das colocações do grupo, poderia ser repensado pela instituição escolar como um todo. A forma como os/as educadores/as, de modo geral, abordam as relações familiares ainda é muito restrita aos padrões hegemônicos. Compreender, perceber e abordar outras constituições de famílias podem possibilitar uma prática menos preconceituosa e excludente.

As famílias mudam ao longo dos ciclos de vida de seus membros. O que  é mais importante, entretanto, é que, por razões históricas e culturais, diferentes formas de vida familiar têm se desenvolvido e o termo “família” é agora muitas vezes usado para descrever arranjos domésticos que são bastante diferentes daquela que era, num dado momento, a “norma” (WEEKS, 2007, p. 78).

Em meio às discussões do grande grupo sobre a proposta em questão, ainda que o curso tenha enfatizado as questões de gênero todo o tempo, a maioria das alternativas de propostas pedagógicas voltou-se às questões da sexualidade. Se, por um lado, o tema sexualidade pode parecer mais necessário para discussões em sala de aula, por outro, o conceito de gênero pode ainda parecer confuso, por isso pouco abordado. O grupo, junto  ao diretor e à coordenação pedagógica, apoiaram a inserção das propostas pedagógicas no Projeto Político Pedagógico da instituição escolar.

Das políticas de gênero ao cotidiano escolar de educadoras e pesquisadoras: Proposições de uma pesquisa de doutorado

No que diz respeito aos resultados da pesquisa de doutorado, com 18 profissionais mulheres, professas e funcionárias de uma escola, fizemos um recorte sobre as percepções das participantes sobre as políticas e teorizações de gênero. As acadêmicas do curso de Pedagogia registraram em caderno de campo todas as discussões durante os encontros. Fizemos reuniões semanalmente para pensar nos encontros posteriores e analisar os dados de acordo com cada temática proposta. Elaboramos um questionário preliminar para ter um perfil das participantes e uma descrição do que conheciam sobre gênero e sexualidade.
As questões foram organizadas no questionário da seguinte maneira: 1) Aborde um pouco sobre sua formação e experiência profissional; 2) Em sua experiência profissional você já presenciou algumas situações relacionadas ao gênero e à sexualidade? Poderia nos relatar algum(ns) exemplo(s)? 3) Você já ouviu falar ou leu algum material sobre as discussões de gênero, sexualidade e diversidade? Poderia citar quais foram? 4) Quais suas sugestões para a realização de pesquisas sobre gênero e diversidade na escola?
Categorizamos as respostas em dois quadros, o primeiro refere-se à formação e experiência profissional das participantes e o que presenciaram sobre as situações  de gênero e sexualidade. O segundo quadro representa as categorias dos comentários que ouviram e dos materiais que conheceram sobre gênero e sexualidade, bem como as sugestões para a realização de um trabalho voltado a estas temáticas no espaço escolar.


	Formação e experiência profissional
	Situações: Gênero e sexualidade

	P1; P2; P6– Destacam a formação, função e o tempo de trabalho.
	P1 – Situações em que meninos e meninas demonstraram   interesse   por   alguém   do




	
	mesmo sexo; percepção de preconceito por parte das crianças;
P2 – Ocasiões em que o menino demonstra aspectos afeminados e interesse em outros meninos; meninas que se vestem como meninos e demonstram interesses homossexuais;
P6 – Recentemente um aluno da 6ª série se auto-declarou gay, porém a turma não está preparada, embora todas as notícias da mídia lidar com a situação;

	P3 – Aborda a formação e a instituição. Tempo de trabalho em sala de aula na instituição particular. Atuação pedagógica nas redes municipal e estadual – ensino fundamental e Educação de Jovens adultos (EJA).
	P3 – Citou como exemplo a vivência na EJA, alunos incomodados por duas mulheres terem se apresentado como namoradas e demonstrarem afeto, carinho em público.

	P5; P9 – Frisa que adquiriu experiências e conhecimentos e os repassou;
P7; P13 – Menciona a formação e a identificação com a área;
P4; P8; P12 – Citam apenas a formação;
	P5; P7; P8; P9; P14 – Mencionam brincadeiras, conversas paralelas, piadas e discriminações variadas, cores das roupas, apelidos, mas não especificam.

	P10; – Ressalta a formação, tempo de serviço e o apreço pelo trabalho;
P11 – Cita formação e instituição e a rede que trabalha;
	P10; P11; F1; F3 – Só respondem: não. P12 – Só responde: sim

	P14; F41; F2; F3; F4 – Não respondem.
	P4; F2; F4 – Não respondem.


Quadro 1: Dados com base nas respostas do questionário


Notamos que 50% das participantes professoras abordam sua formação, seguido de 16% das participantes professoras que citam a formação e o tempo de trabalho. 11%  apenas frisam este processo como aquisição de experiências e conhecimentos, sendo que

4 Identificação das Funcionárias da escola investigada, número aleatório.

28% não abordam nada sobre sua formação profissional. Compreendo nestas respostas todas as funcionárias e apenas uma professora.
No que tange às situações de gênero e sexualidade no âmbito escolar, 22% das participantes, sendo professoras, citam questões específicas mais voltadas à sexualidade. Cinco docentes que equivalem a 28% das participantes citam situações de gênero, mas não as especificam. Duas professoras e duas funcionárias (22%) só respondem apenas não e uma professora responde apenas sim no que diz respeito às situações vivenciadas no  âmbito escolar. Duas funcionárias e uma professora que equivalem a 16% das participantes não respondem a pergunta.
Na sequência apresentaremos o que as professores e funcionárias investigadas já ouviram falar sobre a temática gênero e sexualidade e suas sugestões sobre um trabalho com esta temática no ambiente escolar.


	Ouviu falar ou leu algum material sobre gênero e diversidade na escola
	Sugestões de pesquisas com esta temática

	P1;  P2;  P3;  P4;  P5;  P6;  P11;  P13;  F2 –
comentários de professores  que participaram de cursos ofertados pela Secretaria de Estado, MEC, bem como revistas, televisão, documentários e  internet.
	P1;  P2;  P3;  P5;  P6;  P7;  F1;  F2;  F3     –
Trabalho informativo e gradual pra romper com o preconceito em torno do tema. Necessidade da participação de toda equipe da escola.

	P8; P9 – Já ouviu falar, mas não se lembra.
	P8; P9; P10; P14 – Preparar os professores  e a escola para enfrentar as situações que podem surgir no dia-a-dia.

	P10; P12; P14 – Responde apenas sim
	P13 – Como trabalhar com os pais que interpretam mal a temática.

	F1; F3 – Responde apenas não
	P4; P11; P12 – Não responde.


Quadro 2: Dados com base nas respostas do questionário


O quadro acima justifica e corrobora com a necessidade de um maior aprofundamento de discussões sobre gênero e sexualidade nas escolas. No que diz respeito ao conhecimento da temática, 50% das participantes já ouviram comentários na mídia e souberam da realização de cursos oferecidos pelo MEC, porém não participaram. 17%

ouviram falar, mas não se recordavam da fonte, enquanto 11% responderam não conhecer as discussões voltadas à temática.
Sobre as sugestões para a realização de uma pesquisa voltada à temática, metade  das participantes sugere um trabalho gradual sobre  gênero e sexualidade e que envolva toda a equipe escolar. 22% sugeriram um trabalho formativo e cotidiano voltado à formação docente. 17% não responderam e 5% sugeriram uma formação voltada ao trabalho com a família.
Ao iniciar esta pesquisa tínhamos como proposta desenvolver materiais didáticos sobre gênero e sexualidade com professores e professoras na prática escolar. Todavia, ao fazermos um levantamento de dados, sobre estas temáticas, voltados à escola nos deparamos com uma riqueza de materiais (ver quadro), inclusive publicados pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC). Por isso optamos por verificar como estes materiais poderiam ser trabalhados.


	Materiais encontrados
	Ano	de publicação

	Olhares Feministas. MEC/UNESCO
	2006

	Caderno SECAD 4 – Gênero e diversidade Sexual nas escolas: reconhecer diferenças e superar preconceitos. MEC
	2007

	Salto para o futuro – Educação para a Igualdade de Gênero. MEC
	2008

	Uma história de dignidade – Curitiba: Grupo Dignidade
	2008

	O que significa trabalhar educação sexual nas escolas? SEED Maringá/Pr
	2008

	Diversidade Sexual na Educação: problematizações sobre a homofobia  nas escolas. MEC/UNESCO
	2009

	Cadernos Temáticos da Diversidade – Sexualidade – Curitiba SEED
	2009

	Caderno de debates – V Conferência Estadual de Educação. APP- Sindicato PR
	2010

	Caderno de Extensão – Programa de formação – Relações de gênero, étnicorraciais e diversidade sexual. UTFPR – APP-Sindicato PR
	2010

	Caderno 1 – Curso de Extensão em gênero, diversidade sexual e  igualdade racial. Feminismo e Transformação Social – APP-Sindicato PR
	2011

	Caderno  2  –  Curso  de  Extensão  em  gênero,  diversidade  sexual        e
	2011




igualdade racial. Gênero e diversidade sexual. UNIOESTE– APP- Sindicato PR

Quadro 3 – Levantamento de materiais sobre gênero e sexualidade na escola


Os materiais produzidos pelo MEC foram encontrados em buscas feitas na internet (Google.com) com palavras-chave: gênero, sexualidade e educação, em agosto de 2011. Enquanto os demais materiais foram obtidos pela APP Sindicato de Campo Mourão-PR, devido aos cursos que foram realizados no ano de 2011 juntamente com a Secretaria de Educação da cidade e outras instituições. Os cursos foram promovidos pela própria APP Sindicato e o público alvo foram professores da rede básica de ensino.
Como explicitado na metodologia apresentamos alguns destes materiais às participantes durante o círculo dialógico. Os materiais apresentam discussões de produções políticas às situações de práticas cotidianas no contexto escolar. Nesta dinâmica  retomamos algumas discussões do cotidiano, com o seguinte questionamento ao grupo: “O que vocês fariam se encontrassem um aluno com uma boneca na mochila?”.

F2: Eu acharia normal. Criança pequena, não tem problema.
P3: Também, tem o dia do brinquedo, as crianças levam carrinhos e bonecas. Os meninos pegam as bonecas das meninas para brincar, é natural.
P10: Ah, eu também agiria normalmente, não teria um espanto. F1: normal também.
P9: Meus irmãos brincavam de boneca. Minha mãe saia para trabalhar e ficavam os quatro presos dentro de casa e eles também brincavam.
P12: embora eles tenham os bonecos, bichos de pelúcia, eles gostam também.

As primeiras falas das participantes evidenciam uma aparente normalidade no fato de meninos brincarem de boneca em casa ou na escola, afinal são crianças e não entendem ainda determinadas normas. Porém, é preciso estar sempre em alerta em relação às nossas atitudes, aos nossos comentários, pois estes estão carregados de representações que ditam brinquedos e brincadeiras diferenciadas a meninos e meninas. Notamos a seguir que houve divergências no grupo:

P10: Se os meninos têm irmã eles brincam de boneca, mas hoje com essa polêmica das questões de gênero e sexualidade, o menino nunca que vai aparecer com uma boneca dentro da bolsa, de jeito nenhum.

P12: Eu acho que não vai encontrar um menino com uma boneca, ele já tem esse preconceito, que já vem de casa.
P3: Os pais não deixam.
P5: Se hoje eu encontrasse uma boneca na mochila do meu aluno, se eu falar para você que eu acho normal, eu vou tá mentindo pra você [...]
FF: Você faria algum tipo de intervenção? P5: Não, jamais, só não acharia normal.

A fala de P10 parece evidenciar que as discussões de gênero e sexualidade promovem que os meninos não demonstrem interesses por uma boneca, considerada brinquedo exclusivo de menina, para não serem julgados por sua sexualidade. Seriam mesmo as discussões de gênero e sexualidade que “proíbem” meninos de brincarem de boneca? Ou seriam as representações sociais que foram construídas de uma forma binária? A divisão por cores, brinquedos, modas, utensílios estão marcadas por ações diárias, seja nas conversas entre os sujeitos, nas propagandas e programas televisivos, estamos todo o tempo aprendendo representações que afirmam o espaço que podemos ou não ocupar como homens e como mulheres.
P12 e P3 respondem a questão com base nos preconceitos que são construídos em casa e reproduzidos pelos alunos na escola. Já P5 assume como errado o fato do menino brincar de boneca. A fala da última professora nos faz refletir sobre a necessidade de compreender de que forma são construídas as relações de gênero e como vão sendo consolidadas ao longo da vida, para não apresentarmos de forma fixa o que é “certo” e “errado” a meninos e meninas. A representação desta professora está vinculada à maneira como ela aprendeu a ser menina e ver os meninos.
Em vista disso, ao conduzir meninos e meninas a determinado tipo de brincadeira, transformamos o brincar e o brinquedo em “instrumentos pedagógicos”. Neste sentido, é importante lembrar que escola, família, igreja, mídia, produzem discursos que aprisionam e regulam os sujeitos, subjetivando-os mediante disciplinas que foram construídas pela história e cultura na qual estão introduzidos (BUJES, 2002). As falas a seguir demonstram de que maneira as brincadeiras, brinquedos e modos de se comportar são regulados:

P1: A questão de encontrar a boneca, a minha reação seria normal. Encontrar um estilete, uma faca, isso me assustaria muito mais do que a boneca que é um brinquedo comum. Só que os pais têm muita preocupação com os meninos. O menino chegou em casa e disse que a professora brigou comigo porque eu passei a perna no meu colega. E o  pai já imaginou o menino alisando a perna do outro. E o pai chegou na escola preocupado se o filho iria ser gay, porque não eu mostro as revistas. “Olha filho você tá vendo, isso aqui que é bicho bom!” Forçando o menino de 5 anos a ver revistas de mulheres seminuas, nuas. Filmes

pornô também. Os pais ficam cobrando demais desses meninos [...]. O  pai se preocupava mais porque quando chegava com as revistas o menino corria, ele não queria ver.
P9: Eu tenho um aluno que de vez em quando dá um ataque de histeria nele, ele chora, ele esperneia e o que o pai fala “deixa de ser marica moleque!” O próprio pai chama a criança e diz “esse muleque não é homem não professora! Tá bom pai, se o senhor acha que tá certo falar isso pra ele. Já vem de casa, se ele encontrar o menino brincando com uma boneca ele vai matar, diante da reação dele.

As falas de P1 e P9 evidenciam como são criados mecanismos de violência simbólica, pressão psicológica para que a “normalidade” não seja afetada (BOURDIEU, 1999). Os meninos mencionados parecem ser diariamente vigiados e orientados por seus pais de que maneira devem ser e agir. Foucault (1988) salienta que o suplício, a disciplina são impostos a priori, mas aos poucos vai tornando-se um autogoverno. Vale repensar a escola também como um espaço que vigia e impõe como ser e agir. A escola, a família, a igreja continuam cumprindo o papel do panóptico, só que agora interiorizado. O panóptico seria agora o olhar do outro.

P13: Se fosse há um tempo atrás eu vou te confessar iria questionar, o que você ta fazendo com essa boneca? Mas hoje em dia, se é dele, se quer levar para a escola eu vou ter que respeitar. Mas ainda perguntaria “de quem é essa boneca? Por que você trouxe essa boneca?” Por que às vezes é para mostrar que (pausa) ali é homossexual. Mas, eu agiria normal.

P13 inicia sua fala “confessando” que “há um tempo” questionaria, e talvez não tenha se dado conta que “hoje em dia” faria o mesmo, questionaria. Questionar as práticas, sentidos e significados foram estratégias utilizadas com o grupo para se repensarem. Mas, de que maneira questionamos? Indagamos o outro apresentando uma única forma possível de ser? Agir normal seria questionar o outro por parecer fazer algo de estranho, “errado”? São estas práticas que produzem o que Louro (2007, p. 25) chama a atenção por construir uma linguagem da sexualidade e apontar o que pode ou não ser dito, expressado, feito. “Na escola, pela afirmação ou pelo silenciamento, nos espaços reconhecidos e públicos ou nos cantos escondidos e privados, é exercida uma pedagogia da sexualidade, legitimando determinadas identidades e práticas sexuais, reprimindo e marginalizando outras”.
Assim como a autora reconhecemos a existência desta pedagogia da sexualidade que precisa ser repensada e dialogada. Não estamos aqui culpabilizando ou responsabilizando as professoras e a escola por criar esta pedagogia. As convidamos para perceber  como  e  o  porquê  foram  criadas  categorias  e  classificações  que   privilegiam

uns/umas e excluem outros/as. Na sequência apresentamos outro conjunto de respostas sobre o mesmo questionamento:

F4: Como a gente cuida das crianças na hora do lanche, eu já observei com a F2 que os meninos têm vontade de pegar a boneca pra brincar de ser pai. Alguns só, uns dois ou três.
P14: Na minha sala é comum os meninos brincarem de boneca. Trazer na mochila. Eu nunca vi, mas eles brincam sim. E eles brincam como se fossem o pai mesmo.
FF: Já ocorreram alguns comentários dos meninos brincarem de boneca? P14: Aconteceu assim, levaram um jogo de panelinhas e as crianças ficaram loucas para brincarem com aquele jogo de panelinhas, todo mundo. E as panelinhas eram rosa (risos do grupo). E as meninas formaram um grupo para brincar com as panelinhas e um dos meninos chegou e falou “deita aqui, que hoje você tá doente e eu que vou cozinhar” (risos do grupo).


As falas de F4 e P14, que convivem mais com as crianças da Educação Infantil, evidenciam como os meninos ao brincarem de boneca experimentam outros significados  do cuidar. Se as meninas podem brincar de ser mãe, por que os meninos não podem brincar de ser pai? A fala de P14 evidenciou ainda uma estratégia que o menino usou para brincar com as “panelinhas”. O jogo de panelas está vinculado ao espaço doméstico e privado, como exclusivo das mulheres. A representação social que ainda predomina é de que os homens só assumem estes espaços na ausência ou impossibilidade das mulheres o assumirem.
Para finalizar as discussões do grupo apresentamos o curta-metragem “Boneca na Mochila” (1995). O vídeo apresenta o pânico e a incerteza de uma mãe que é chamada à escola porque encontraram uma boneca na mochila de seu filho de cinco anos de idade. O tema do filme é a sexualidade na infância e na adolescência, com destaque especial aos medos e fantasias que permeiam a questão da homossexualidade.
Ao finalizar a exibição do vídeo tivemos os últimos comentários: P1 “porque na verdade eles não têm maldade. Nós tivemos o caso de dois meninos no banheiro. E quando eles foram questionados [...] estavam medindo o banheiro, vendo o formato. Cinco anos eles tinham. A resposta desta professora nos evidencia o quanto nós educadoras – com os olhares adultos, carregados de valores e pré-conceitos – moldamos e separamos meninos e meninas. É nesta direção, que propomos pesquisas que promovam diálogos e possam abrir nossas possibilidades de nos ver enquanto sujeitos que discriminam para produzirmos menos preconceitos, quem sabe?!

Considerações finais


As inquietações sobre gênero, provocadas pela falta de discussões sobre este tema, tanto na graduação quanto nas disciplinas de mestrado e doutorado, instigaram-nos a trabalhar com o tema. Vale ressaltar que as pesquisas apontadas não buscaram justificar erros ou acertos na prática pedagógica ou mesmo levar respostas prontas ao contexto escolar sobre o gênero. O processo de coleta de dados, as discussões bibliográficas, o  grupo de estudos em 2008 e o círculo dialógico em 2011 nos propiciaram crescimento pessoal e acadêmico. Por isso apresentamos a pesquisa como um (des)caminho, caminhos que se fazem ao caminhar e não pretendemos concluí-los, mas dar continuidade.
Durante o ano de 2012, por exemplo, as acadêmicas do curso de Pedagogia, participantes da pesquisa de doutorado, atuaram como ministrantes de um Projeto de Extensão sobre as temáticas de seus relatórios de iniciação científica. Atualmente temos articulado estas discussões em mais escolas com docentes e funcionários, bem como com alunos/as de iniciação científica do Ensino Médio (PIC-JR).
É importante ressaltar que as manifestações dos grupos envolvidos em ambas pesquisas parecem ser resultantes das condições com as quais foram organizadas as sessões pedagógicas e os círculos dialógicos. Essas condições envolveram a forma e o conteúdo  das reflexões realizadas pelas pesquisadoras. Estamos denominando conteúdo a abordagem de gênero apresentada aos/às docentes,seja pelas políticas públicas, ou por teorizações dos/as autores/as citados/as, cujo elemento central é, de um lado, a “dúvida” quanto aos conceitos estabelecidos e, de outro, sua contextualização como uma verdade histórica, social e cultural, portanto, datada e provisória. A pluralidade de concepções sobre um mesmo tema, o caráter dinâmico das concepções coletivas e individuais que atendem a necessidades de ordem econômica, social e cultural, bem como afetivas e intelectuais também podem ser considerados conteúdos apresentados aos/às docentes.
Denominamos intervenção pedagógica e círculo dialógico as estratégias que utilizamos para promover a reflexão dos/das participantes sobre  seu  pensamento individual, do grupo e das instituições sociais quanto ao gênero e a sexualidade. Podemos afirmar que manter os/as participantes em constante discussão e conflito de ideias foi um recurso que se mostrou satisfatório para problematizar os paradigmas e práticas hegemônicas sobre gênero. Nesta proposta, não tivemos como meta alcançar um  consenso

entre os grupos, mas criar condições para que cada integrante expressasse seus pontos de vista em um processo de reflexão e interação pesquisadora-pesquisandos/as.
Como mostrado pelos/as docentes, na elaboração de suas propostas pedagógicas sobre como abordar o gênero na instituição escolar, supomos que é possível tratar o tema por meio de discussões e reflexões nesse contexto. O mesmo ocorreu, quando solicitamos que as docentes e funcionárias apresentassem suas sugestões para a efetivação de um trabalho sobre gênero e sexualidade na escola.
Em direção similar, Costa (1999) salienta a necessidade de uma política curricular de representação, visto que as identidades, sejam de gênero, de etnia, de sexualidade,  nunca são “verdadeiras”, mas, sim, representações provisórias, construídas pelo ponto de vista de quem conta a história, com suas particularidades e interesses próprios. Contudo, como os próprios sujeitos se deram conta, para que esse processo escape de fórmulas prontas ou estigmatizadoras, faz-se urgente a formação de professores e professoras e todos/as envolvidos/as no espaço escolar nessa área de conhecimento. O caminho proporcionado pela intervenção pedagógica e pelo círculo dialógico não ensinou os/as participantes o que é e como agir em relação ao gênero, mas os/as provocou a questionar a si mesmos/as, trazer à consciência o seu jeito de pensar e de agir, buscar referenciais científicos para sua reflexão e, assim, tentar fugir da mera reprodução do senso comum.
Para finalizar, além dos tópicos destacados, ressaltamos a repercussão positiva da integração das acadêmicas do curso de Pedagogia à pesquisa de doutorado. A tentativa na segunda pesquisa foi de ampliar a participação de agentes educacionais como as funcionárias da escola e envolver estudantes nestes diálogos. A influência positiva desta integração ficou evidente nos resultados obtidos nas pesquisas de iniciação científica das acadêmicas, sugerindo a relevância de novos estudos e experimentos voltados a gênero e sexualidade.
Afinal, consideramos um caminho fecundo, experimentar outras formas de análise, outras perspectivas e olhares sobre o mesmo objeto de estudo, não deixando de levar em conta o rigor e a seriedade de um trabalho científico. E por que insistimos ainda na ideia de (des)caminhos? Retomando Bujes (2007) refazer os nossos passos é  sempre necessário para conferir nossas estratégias de “desconstrução” e “problematização”, por isso o caminho se faz ao caminhar e nesta trajetória encontramos muitos (des)caminhos e possibilidades de aprender a ser e conviver com outros e outras. Como assinala Ribeiro (2012) não há o que terminar quando não se tem fim.
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Introdução: trajetória (da pesquisa) de uma pesquisadora-militante

Assim como o título deste artigo revela, eu venho pesquisando a divisão social, sexual e racial do trabalho num lugar específico, a saber: as experiências de trabalho coletivo/associativo no Brasil. E porque nesses espaços? E porque ao estudar essas organizações o meu foco são as relações sociais de dominação que perpassam a estrutura social?
Primeiramente destaco que tenho uma trajetória de trabalho militante e de pesquisadora nessas experiências de trabalho coletivo, as quais se encontram numa discussão identificada como Economia Solidária (ES). Ainda na faculdade, minha primeira experiência de pesquisa e de trabalho de extensão (práxis) foi num lixão,  no ano de 2002. Junto com um grupo de estudantes trabalhamos na organização de uma cooperativa naquele lixão. Era o momento de uma política pública que acabava com os lixões no país e incentivava a formação de cooperativas pela via da Economia Solidária. Esta, por sua vez, apresentava uma possibilidade de geração de trabalho e renda para uma população excluída do mercado de trabalho, com ênfase na emancipação dos mesmos por meio do trabalho coletivo, solidário, democrático e autogestionário.
Mas na prática, a organização daquela cooperativa de reciclagem apresentava uma série de desafios e não acontecia exatamente seguindo os princípios almejados pela Economia Solidária. Nós, cooperados e estudantes, nos perguntávamos o por que. Outro aspecto que já me chamava atenção naquele momento era a quantidade de mulheres nas cooperativas que eu passei a conhecer. No lixão a maior parte era mulheres, nas favelas também e elas queriam se organizar coletivamente. Nas iniciativas de trabalho coletivo organizadas pelas igrejas eram elas novamente. Mas porque tantas mulheres?    E porque

elas queriam trabalhar (e eram incentivadas para isso) em setores como costura, fabricação de pães, alimentação e artesanato?
Então, com uma série de questões que a prática me apresentava comecei a desenvolver os meus estudos e pesquisas neste campo, bem como aprofundando o meu trabalho como militante em uma Incubadora de Cooperativas Populares. As incubadoras localizadas nas universidades públicas desenvolvem o trabalho de apoio para a construção de cooperativas populares através de formações políticas, educativas, de assessoria jurídica, entre outros, apoiadas financeiramente pela Secretaria de Economia Solidária do governo federal – SENAES.
Cabe considerar que a Economia Solidária no Brasil relaciona-se com o trabalho informal que atinge um imenso contingente de trabalhadores e trabalhadoras e que ocupa uma parte significativa da economia brasileira e latino-americana. A Organização Internacional do Trabalho avalia que entre 1986 e 1996, para cada cem novas ocupações criadas na América Latina, 80 eram informais.
Na realidade a década de 1990 foi um período difícil para a população brasileira, pois foi quando efetivamente as políticas e ideologias neoliberais penetraram no país, aumentando a informalidade e o desemprego. São marcas deste período, além do neoliberalismo, a diminuição do trabalho estável, a disseminação de processos de terceirização, contratação de trabalhos a domicílio, informais e por tempo determinado, entre outras formas “atípicas” de trabalho (Hirata, 2007; Leite, 2011, Araújo, 2004). Tais trabalhos considerados “atípicos” foram ocupados em grande parte pelas mulheres, negros e jovens.
Mas este é também o cenário que fez emergir a Economia Solidária no Brasil. Segundo Lechat (2004), as primeiras referências desta forma de organização de trabalhadores são resultados de movimentos de trabalhadores que reagiram ao desemprego de massa diante do fechamento de uma série de empresas no início dos  anos 90. Em 1991, o movimento sindical, em particular a CUT (Central única de trabalhadores), começou a apoiar a formação de cooperativas de produção pelos trabalhadores das empresas falidas, buscando salvar os seus empregos. Já em 1994, a ANTEAG – Associação Nacional de Trabalhadores de empresas de autogestão e de participação acionária – foi criada para sustentar e assessorar a formação de empresas  de autogestão por parte dos trabalhadores.

Depois disso, a Economia Solidária começou a se expandir, ganhando expressão a partir do Fórum Social Mundial de 2000 e com a criação dos projetos de Incubadoras nas Universidades. A proposta era aliar geração de emprego e renda à organização coletiva e à crítica ao modo de produção capitalista. No ano de 2003 foi criado o Fórum Nacional de Economia Solidária, ancorado nos fóruns regionais e locais. Nesse mesmo ano, Paul Singer, professor da USP e intelectual da ES, iniciou suas funções como secretário da SENAES - Secretaria Nacional de Economia Solidária.
Além disso, o governo atual apresenta uma política denominada “Brasil sem Miséria” e a Economia Solidária é um dos projetos para tal. Ou seja, a Economia Solidária se tornou no Brasil uma política destinada para as pessoas que tem extrema ou relativa dificuldade de inserção no mercado de trabalho. E é por isso que ela apresenta grande relevância de estudo, ação militante e de políticas públicas.
Cabe abrir um parêntese para dizer que atualmente, o cenário brasileiro teve uma mudança considerável, mas, segundo dados do IBGE (2012), o trabalho informal no Brasil ainda atinge cerca de 44% de trabalhadores ativos. Segundo o DIEESE1, o desemprego atinge atualmente cerca de 11% da população economicamente ativa. Entre a população total de 193 milhões de pessoas do país, 16,27 milhões são considerados
extremamente pobres - lares cuja renda familiar é de até R$ 70 por pessoa. Destes,  46,7% vivem no campo e a maior parte são negros ou pardos.
Fechando o parêntese e voltando para a minha trajetória nesta chamada  Economia Solidária, descobri, de um lado, uma riqueza imensa presente em suas práticas sociais. Vi muitos desses homens e mulheres se engajando politicamente, ampliando as suas aprendizagens, gerando renda e mudando efetivamente suas vidas. Mas também vi  a contradição que estava presente entre o discurso teórico prometido para a organização coletiva/autogestão e a prática existente em que os grupos trabalhavam de forma precária, sem apoio do governo, sem financiamento, com muitos conflitos internos, etc.
Então, afinal, a Economia Solidária é portadora dos ideais de emancipação e justiça social como proclamado por seus teóricos (Paul Singer, 2000, 2002; Arruda, 2005; Coraggio, 2000, 2003; Gaiger, 2003, 2004; Laville, 1994, 2005); ou ela é um fenômeno efêmero, sem grandes capacidades de promover uma transformação social como  analisam  autores  como  Castel  (2005),  Quijano  (1998)  e  Faria  (2009).      Na
1 DIEESE – Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos. http://www.dieese.org.br/analiseped/ped.html

realidade, essas diferentes formas de tratar a Economia Solidária são situadas em estágios diferentes de seu processo de desenvolvimento e coexistem até os dias atuais.
Há de se destacar também que após uma longa trajetória, o que se conhece hoje por Economia Solidária é parte de uma polissemia e uma diversidade de experiências enorme organizadas sobre o mesmo nome, principalmente em termos de políticas estatais. Segundo Faria (2009), a SENAES, por exemplo, inclui em seu “conceito” uma série de experiências completamente variadas e distintas entre si, como cooperativas, associações comunitárias, empresas autogeridas ou recuperadas, redes de produção, de comércio e consumo e até mesmo grupos de trabalhadores informais de setores específicos. Com isso, ela consegue aumentar o número de experiências intituladas Economia Solidária, mas perde o rigor de coletividade e de trabalho associativo em relação às mesmas.
Dessa forma, o autor se utiliza do termo Organizações Sociais Produtivas (OSP) para se remeter às experiências associativas e coletivas de geração de renda. Para Faria (2009), tratam-se de experiências que buscam desenvolver o trabalho coletivo no campo que ele nomeia autogestão parcial ou coletivista.
Essas OSPs não poderiam ser consideradas de autogestão social, tal como proclamado por Singer (2002), pois elas não são propostas de transformação  social como a origem do conceito. Contudo, elas buscam construir novas relações de trabalho, reconhecendo, porém, os limites e restrições que o modo de produção capitalista confere a essas unidades.
As OSP, segundo o autor, buscam pelo menos trabalhar sobre os pilares de três importantes aspectos da divisão social do trabalho, a saber: (i) a divisão do trabalho que distingue os dirigentes que decidem e os executores de forma hierárquica; (ii) a autonomia de decisão de cada unidade de atividade de uma organização; (iii) participação dos trabalhadores em todas as esferas da organização. Com isso, as Organizações Sociais Produtivas buscam ao menos interagir diretamente nas relações de poder entre trabalhadores no seio os processos econômicos internos.
Mas para um grupo de pesquisadoras do qual eu faço parte, bem como para outras teóricas da economia feminista, como, por exemplo, Miriam Nobre, entre outras teóricas como Isabelle Guérin (2005, 2011) e Eriká Fahaul (2009), para definir e compreender a complexidade da Economia Solidária, além de melhor delimitá-la falta ainda a perspectiva do gênero e da divisão sexual do trabalho, indispensáveis para

identificar quais são as vantagens dessas experiências e de que formas elas reproduzem relações de dominação. Tal afirmação salienta ainda que, além de a ES apresentar uma proposta diferenciada em termos de divisão do trabalho, ela abriga um número significativo de mulheres que sustentam a maior parte das suas experiências.
Assim, desenvolvi no mestrado uma dissertação que tratava de uma organização de mulheres marceneiras que adveio de um projeto de habitação social em que trabalhei. Neste projeto, onde mulheres começaram a desenvolver uma atividade historicamente
masculina, comecei a ampliar essas questões e estudar as questões de gênero e a divisão sexual do trabalho na Economia Solidária (Cherfem, 2009)2. O objetivo naquele momento era o de refletir e dialogar sobre o processo de incubação da marcenaria de mulheres, com ênfase nas relações de gênero, identificando os elementos transformadores e os que se apresentaram como obstáculos, a fim de buscar formas de melhorias na prática cotidiana do trabalho das marceneiras.
Nesta pesquisa pude verificar que, de um lado, a prática autogestionária facilitava, em certa medida, a conscientização das mulheres em torno da divisão sexual do trabalho. Isto porque ao fazerem os trabalhos na marcenaria, trabalho historicamente entendido como uma prática masculina, as mulheres percebiam que podiam desenvolver atividades antes não desenvolvidas. Assim, esta percepção do trabalho prático extrapolava os espaços da marcenaria e influenciava novos comportamentos em casa e  no trabalho. Também observei as marceneiras sendo lideranças, aprendendo a participar de espaços públicos, viajando, qualificando-se profissionalmente e sendo solidárias entre elas.
Contudo, de outro lado, identifiquei que as mesmas relações de dominação que organizam hierarquicamente as relações da sociedade também organizam as relações nessas cooperativas, mesmo que elas se preponham a fazer algo diferente. Pude observar a dificuldade das mulheres marceneiras serem reconhecidas como donas da cooperativa ou a dificuldade delas para não faltarem ao trabalho por terem que cumprir seus afazeres domésticos. Também identifiquei a divisão sexual do trabalho em termos de produção e reprodução quando meninos jovens foram inseridos na cooperativa - eles eram mal  vistos pela comunidade por terem se inserido num projeto de mulheres, mas eles iam

2 Mestrado desenvolvido na linha de pesquisa Práticas Sociais e Processos Educativos do Departamento de Educação da Universidade Federal de São Carlos. – UFSCar. Pesquisa vinculada ao grupo Niase/UFSCar – Núcleo de Investigação e Ação Social e Educativa, sob a perspectiva do feminismo dialógico.

para os cursos de qualificação e elas limpavam o banheiro. Elas apresentavam grandes dificuldades de compreensão técnica, por não terem estudado, e eles se destacavam nos novos aprendizados. Embora as mulheres marceneiras tivessem iniciado uma cooperativa, se organizado coletivamente, tivessem ocupado novos espaços, ainda assim elas não se sentiam qualificadas, o que se repetia em distintas cooperativas formadas por mulheres. Dessa forma, um dos resultados de minha pesquisa de mestrado foi a emergência de estudos sobre formação técnica, escolar e qualificação de trabalhadores  na economia solidária, com ênfase para as questões de gênero.
Assim, no doutorado, o conceito da qualificação profissional como construção social tornou-se premente. Isso porque a des-qualificação das mulheres legitima o discurso dominante da divisão sexual do trabalho, na medida em que justifica os lugares que elas ocupam em diferentes atividades, produtivas ou reprodutivas. Desse ponto de vista, tornou-se fundamental refletir sobre quais trabalhos as mulheres realizam e que lugar elas ocupam nas cooperativas a partir das qualificações que lhes foram reservadas  e que são vinculadas ao trabalho produtivo e à trajetória de trabalho delas. E da mesma forma, pensar qual é o lugar que os homens ocupam também a partir de suas trajetórias de trabalho e qualificação.
Ao analisar a evolução histórica do trabalho das mulheres, observa-se que não existe uma relação direta entre qualificação, tecnologia e valorização do trabalho feminino (Gardey, 2003; Maruani & Hirata, 2003; Kergoat, 2012). Inicialmente, a baixa qualificação dos postos de trabalho femininos era atribuída ao menor valor de seu capital humano, medido pelo diploma e pela experiência. Porém, nos últimos anos, as mulheres se destacaram significativamente no que tange à escolaridade, mas essa melhora na qualificação não representa ainda melhora equivalente nos postos de  trabalho que ocupam.
Kergoat (2012) explica que a justificativa presente neste debate é a de que os trabalhos femininos, caracterizados pelo cuidado, capricho, delicadeza são menos valorizados, pois não seriam trabalhos qualificados, mas desenvolvidos a partir de características naturais das mulheres. Enquanto os trabalhos masculinos, que envolvem manuseio de maquinário pesado e força física são mais valorizados, pois seriam habilidades resultantes de processos de qualificação profissional.
Dessa forma, cheguei no doutorado ainda estudando as questões da  divisão sexual do trabalho, mas ampliando o meu olhar em relação ao lugar que homens e

mulheres ocupam nas organizações de ES a partir de suas qualificações. Como a naturalização da qualificação masculina ou feminina justifica os lugares que elas ocupam? O que a ES apresenta de relevante para essa superação? O que ainda precisa ser mudado nesses espaços?
Cabe destacar que durante o doutorado comecei a participar de um projeto de educação de adultos ligado às cooperativas, junto à Incubadora da Unicamp e ao Coletivo de extensão Universidade Popular. Tal projeto tem o objetivo de ampliar os conhecimentos e responder às demandas de formação escolar e crítica de alguns grupos de ES. Assim, as discussões da pesquisa podem ser dialogadas e trabalhadas nesses projetos de extensão universitária.
Somado a estas questões, após um estágio na França, junto ao grupo de estudos de Danièle Kergoat3, a tese de doutorado passou a refletir não somente no cruzamento das categorias de sexo e classe, como também de raça, através do conceito de consubstancialidade (em Frances, consubstantialité).
Tal conceito compreende que as categorias de classe, raça e sexo estruturam a sociedade e para compreender a sua complexidade é preciso relacioná-las. A idéia principal defendida por Danièle Kergoat (2012, p. 118) é a de que não é possível separar as relações de classe das relações patriarcais e de raça, reduzindo as primeiras à esfera econômica e as segundas à esfera ideológica. Nas palavras da autora, "cada um desses sistemas possuem suas próprias instâncias que exploram economicamente, dominam e oprimem. Essas instâncias se articulam entre elas de modo inter e intra-sistemas".
Para Kergoat (2009, 2012), o debate nesta perspectiva da consubstancialidade permite colocar o sujeito político no centro da análise (e não somente como vítimas da dominação), levando em conta todas as suas práticas, ambivalências e ambigüidades, no âmbito das práticas e das relações sociais. Nas palavras da autora: "Trata-se de um reforço para pensar - e proporcionar um método para pensar - que considera tanto a pluralidade dos regimes de poder que transforma, em mais ou menos termo, essa dominação portanto interiorizada em práticas de resistência. É então um método para detectar o germe da utopia das situações presentes" (ibid. p.123).
Dessa forma, a tese passou a identificar também, além das categorias de gênero e classe  social,  as  questões  de  raça  também  presentes  nessas  organizações      sociais

3 Trata-se de um doutorado sanduíche com bolsa CAPES realizado durante 12 meses no grupo de  pesquisa francês GTM – Genre, travail et mobilité.

produtivas estudadas. Em que medida a ES também contribui para mudanças na divisão racial do trabalho? Que espaços ocupam mulheres e homens negros nessas OSP? Elas podem contribuir com as discussões das questões raciais ligadas ao trabalho no Brasil?
É a partir desta trajetória que relaciona prática e pesquisa que esta investigação  se desenvolve. Assim, seguimos nesse texto apresentando os seus objetivos, metodologias e principais resultados.

Objetivos 

Objetivo Geral:
A partir do cruzamento das categorias de classe e gênero, sobretudo, mas também de raça, compreender e analisar os avanços e limites das organizações coletivas pesquisadas no que tangem às relações de dominação e qualificação de homens e mulheres nesses espaços de trabalho associativo.
Objetivos específicos:
· Identificar e compreender os aspectos do cruzamento das categorias de classe, gênero e raça presentes nas organizações de trabalho associativo pesquisadas;
· Analisar e refletir sobre quais trabalhos as mulheres realizam e que lugar elas ocupam nas OSP a partir das qualificações que lhes foram reservadas e que são vinculadas ao trabalho produtivo e reprodutivo e à trajetória de trabalho delas;
· Da mesma forma, analisar e refletir qual é o lugar que os homens ocupam também a partir de suas trajetórias de trabalho e qualificação;
· Identificar as diferentes possibilidades de qualificação de homens e mulheres presentes nos trabalhos das organizações sociais produtivas pesquisadas, com ênfase para a formação técnica específica ao empreendimento; formação para o trabalho cooperativo e solidário; bem como, formação técnica e escolar.
· Identificar quais são os limites/contradições e os avanços/contribuições que as organizações pesquisadas podem conferir à divisão social, sexual e racial do trabalho.


Metodologia
A metodologia utilizada na pesquisa em questão pode ser definida como qualitativa e participante. Tal escolha refere-se a uma preocupação quanto  à contribuição  e  compromisso  social  da  academia  para  com  os  grupos  investigados.

Segundo Martins (2004, p.291), metodologia deve ser entendida como o “conhecimento crítico dos caminhos do processo científico”, ou seja, está relacionada com o posicionamento político do pesquisador ao desenvolver sua pesquisa e escolher a sua trajetória.
Dessa forma, a minha aproximação com os grupos por meio dos projetos de extensão desenvolvidos está relacionada com a práxis compreendida no processo de pesquisa, o que envolve, de um lado, o desenvolvimento de uma das funções da Universidade Pública em contribuir com os grupos pesquisados por meio do conhecimento gerado em seu interior; e de outro, a relação entre teoria e prática que se faz pertinente enquanto rigorosidade metodológica. Em outras palavras, trata-se do desafio de desenvolver projetos de extensão referentes aos temas pesquisados, o que me permitiu maior aproximação da realidade social investigada para entendê-la melhor.
Segundo Martins (2004, p.294), em qualquer tipo de pesquisa é necessário que o pesquisador seja aceito pelo outro, por um grupo, pela comunidade, “para que se coloque na condição ora de partícipe, ora de observador, e é preciso que esse outro se disponha a falar da sua vida”. Nas palavras da autora,
temos que considerar a “interação complexa entre o investigador e o sujeito investigado” que compartilham, mesmo que muitas vezes não se comuniquem, “de um mesmo universo de experiências humanas”. O que permite superar nossos preconceitos em relação ao “outro”, ao diferente, é a possibilidade de dialogar com o nativo (Martins, 2004, p.291).

Cabe destacar ainda que o desenvolvimento de pesquisas com movimentos sociais também tem grande influência nesta forma de fazer pesquisa, na medida em que os mesmos passaram a cobrar outras posturas dos pesquisadores diante deles. Em vez de serem objetos de pesquisa somente, os movimentos passaram a exigir a realização de pesquisas que lhes sejam úteis e que lhes possibilitem construir ferramentas para a conquista de autonomia.
Tal compromisso não significa que o pesquisador ficará refém dos movimentos pesquisados ou que confundirá expressões de ideologia, mas que tem uma nova ética a zelar em seu processo de pesquisa. Conforme descreve Martins (2004, p. 296), “Não cabe ao cientista reforçar ideologias existentes, mas fornecer instrumentos para desvendá-las e superá-las”. Dessa forma, a nossa escolha metodológica vem buscando permitir que os sujeitos pesquisados também se fortaleçam em seu processo de construção política.

A partir dessas orientações, nosso caminho metodológico vem seguindo os seguintes passos com a adoção de procedimentos qualitativos, os quais abarcam: a) aprofundamento do marco teórico sobre os temas pesquisados no âmbito nacional e internacional; b) pesquisa de campo, envolvendo observação participante com elaboração e análise de diário de campo e entrevistas em profundidade com as e os trabalhadores das OSP pesquisadas.
A fim de atingir os objetivos apresentados, a pesquisa se desenvolve junto a organizações e setores onde a divisão sexual do trabalho/qualificação se mostra evidente e/ou onde os empreendimentos se revelassem sensíveis a esta questão. Além disso, buscaram-se experiências que tivessem certa preocupação com a formação e qualificação dos trabalhadores associados e que correspondesse aos critérios de uma organização social produtiva, tal como descrito acima (a partir do conceito do autor Henrique de Faria, 2009).
Dessa forma, os setores escolhidos foram: a) fábrica recuperada – neste setor quase não existem pesquisas que estudam as relações de gênero de maneira qualitativa e descritiva. Encontram-se apenas pesquisas que descrevem que é um setor predominantemente masculino, mas poucas aprofundam a questão. A organização estudada também apresenta inúmeros projetos de educação e formação de trabalhadores em sua trajetória; b) Rede de mulheres produtoras no campo e na cidade. Trata-se de mulheres que recebem o apoio de uma ONG feminista e que se preocupa com a conscientização e formação política das mulheres, bem como com a o fato de as mulheres populares ocuparem espaços de luta e de poder; c) Cooperativa de Reciclagem
– Organização Social Produtiva formada por homens e mulheres, ligada ao Movimento Nacional dos Catadores e à ITCP/Unicamp. A cooperativa é mista, mas vem acompanhando certa feminização do setor, um dos mais precários da Economia Solidária; d) Grupo de mulheres de Assentamento rural ligada ao MST. Trata-se de uma experiência que revela traços importantes da luta de mulheres vinculadas a um movimento social e na luta pela busca de escolaridade para a ampliação das possibilidades da OSP formada.
De outro lado, a metodologia da pesquisa orienta-se pelos conceitos de consubstantialité, (ou consubstancialidade) e de qualificação como construção social a partir do cruzamento das categorias de classe, gênero e raça. Cabe destacar que em minha trajetória de pesquisadora o foco sempre foi às questões de classe e gênero.

Contudo, não é possível fechar os olhos para as questões raciais fortemente vinculadas as questões de classe no Brasil e tão estruturante de nossa sociedade quanto às outras categorias trabalhadas. Dessa forma, mesmo que não com a mesma ênfase, as questões raciais serão discutidas e analisadas nessa pesquisa. Tal contribuição é recente em meu processo de pesquisa, mas aos poucos ela vem ganhando o corpus, o espaço e a importância que essa discussão merece.
Dessa forma, apresento as principais questões metodológicas que o pensar em termos dessas três categorias (classe, gênero e raça) confere à nossa pesquisa:
· Como as diferentes formas de relações de dominação aparecem nas Organizações Sociais Produtivas pesquisadas e como são consideradas ao pensarem a hierarquia presente na divisão do trabalho?
· Quais são bases ideológicas e materiais de cada sistema de opressão / exclusão (raça, sexo e classe) que estruturam juntos o mesmo espaço social e está presente no interior dessas OSP? É possível compreender esses sistemas isoladamente para entender como eles se modulam e se configuram reciprocamente?
· Esses sistemas aparecem nas OSP com a mesma força explicativa de análise? Ou seja, sistemas de dominação de gênero, raça e classe aparecem da mesma forma nas OSP? Se não, alguns deles se sobressai? Por quê?
· O que acontece quando existe o deslocamento da linha de tensão? Se a questão de classe é superada pela geração de renda, homens e mulheres permanecem intactos? E se o deslocamento se dá no nível das relações de gênero? E de raça? Essas linhas de tensões operam juntas o tempo todo?
Pensando nessas questões e para rigor analítico, apresento a categorização e identificação dos grupos presentes nas OSP pesquisadas.

Grupos identificados:
- Homens do primeiro grupo: aqueles que estudaram há mais tempo e que já tiveram formação anterior no espaço público, passagem por outros movimentos sociais, partido político, passagem por outros trabalhos e com grandes chances de se tornarem lideranças. Brancos e Negros. No nordeste maior parte negros e em São Paulo maior parte brancos. Maior parte numa faixa etária de 40 anos ou mais. Geralmente casados. Nas fábricas recuperadas alguns desses homens possuem estudo universitário.

· Homens do segundo grupo: com menos anos de estudos, com dificuldades de conseguir outro emprego, maior parte aposentados e que estão nas cooperativas muito mais pela geração de renda do que pelo engajamento solidário. Geralmente negros e nordestinos, independente se pertencem a cooperativas do nordeste ou de São Paulo. Maior parte casados, alguns viúvos. 45 anos ou mais.
· Mulheres do primeiro grupo: mulheres com mais anos de estudos, mas que não necessariamente foram formadas no espaço público. Mulheres que conseguiriam outros empregos fora da cooperativa (porém, precários, domésticas, cuidado, etc.), mas que chegaram a ocupar lideranças ou costumam representar as OSP nos espaços públicos. Maior parte brancas, com exceção das OSP do nordeste. Mulheres de diferentes faixas etárias, a partir de 25 anos. Maior parte casadas e também encontra-se um número de mulheres separadas e chefes de família.
· Mulheres do segundo grupo: mulheres com menos anos de estudos, mas que são alfabetizadas. Trajetória de emprego doméstico, trabalhos na cozinha, cuidadoras, costureiras e outras atividades que reproduzem o lugar da mulher no trabalho reprodutivo. Trajetórias de trabalho com ou sem carteira assinada. Na maior parte mulheres chefes de família, brancas e negras. Também de diferentes faixas etárias.
· Mulheres do terceiro grupo: sem experiências de emprego formal, analfabetas ou analfabetas funcionais, maior parte negras, chefes de família. A partir de 35 anos. Maior parte está nas cooperativas de reciclagem.

Somado a isto, observamos que a questão da qualificação e formação para o trabalho atrelada ao gênero é uma das questões principais que agrupa as relações sociais de dominação presentes nesta pesquisa. Mesmo que a maior parte dos trabalhadores das OSP sejam justamente aqueles que foram considerados desqualificados pelo mercado de trabalho, a diferença na trajetória de qualificação profissional, relacionada à questão de gênero e raça, vai estabelecer uma relação de dominação diferente na divisão do  trabalho no interior dessas OSP. Apresento, então, as categorias de qualificação presentes no contexto estudado.

1) Qualificação e aprendizagens Técnicas (exigida por cada OSP/elementos que precisam para compreender o trabalho/escolaridade)
2) Gestão Coletiva/ solidariedade/autogestão parcial

3) Formação	política/participação/falar	em	público/militância/consciência	das diferentes relações de dominação


Dessa forma, para analisar a complexidade proposta, cada uma das Organizações Sociais Produtivas pesquisadas vem sendo analisadas de modo a relacionar a tipologia dos grupos identificados a partir das categorias de classe, gênero e raça, com as formas de qualificação presentes em casa OSP. A seguir destaco os principais resultados dessa construção metodológica.

Discussão e descrição dos resultados por experiência pesquisada

Desafios de uma Fábrica Recuperada

A Fábrica Recuperada em questão formou-se a partir da falência de uma Usina do setor sucroalcooleiro no ano de 1995. A empresa, localizada na Zona da Mata de Pernambuco, foi recuperada pelos trabalhadores com apoio dos Sindicatos dos Trabalhadores Rurais da região e da Associação Nacional de Trabalhadores e Empresas de Autogestão - Anteag.
Em síntese, após a falência da Usina, os trabalhadores entraram num processo de massa falida. Neste processo, a administração da Usina passou a ser responsabilidade do Poder Judiciário e após muitos conflitos, o patrimônio da empresa foi negociado como garantia dos créditos trabalhistas. O Juiz, por sua vez, foi representado por um “síndico” para administrar o empreendimento. No ano de 2000 este síndico passou a ser um trabalhador indicado pelo conjunto dos próprios trabalhadores da empresa recuperada.
A Usina em posse dos trabalhadores tornou-se um complexo formado, de um lado, pela indústria e, de outro, pela constituição de um Assentamento de Reforma Agrária4 representado por uma Cooperativa, a Catende-Harmonia. A Cooperativa foi formada pelos sócios-trabalhadores, mas também abrigava os assalariados que não quiseram se tornam cooperados da empresa recuperada.




4 O Assentamento é fruto da luta desses trabalhadores para serem proprietários não somente da Usina,  mas das terras onde plantam a cana e passaram a morar. O Assentamento apresenta uma extensão de 26 mil hectares de terra distribuídos em 05 Municípios e destinados a 3.500 famílias. Todas as famílias entraram no processo de Reforma Agrária e 1.300 trabalhadores se tornaram cooperados da Cooperativa formada.

Trata-se de uma experiência bastante complexa devido a sua amplitude (5 municípios e 1.300 trabalhadores), bem como devido ao setor da cana de açúcar que envolve grande disputa política na luta por terras no Brasil.
Contudo, o que eu destaco nessa OSP é primeiramente o grande avanço na luta desses trabalhadores por terem conseguido formar um Assentamento que abrange 5 municípios do Nordeste e terem conseguido se organizar coletivamente. Além disto, destacam-se os projetos educativos de formação política e técnica dos trabalhadores articulados pelos sindicalistas e pelas lideranças da Usina recuperada.
Para envolvê-los na proposta da Cooperativa, esses projetos discutiam dois principais eixos: a) a experiência de cooperativas no setor sucroalcooleiro era balizada pelo processo do descumprimento dos direitos trabalhistas, logo precisava discutir a nova proposta com os trabalhadores (o velho cooperativismo forçado pelas empresas e o “novo” impulsionado pela Economia Solidária); b) a trajetória profissional dos trabalhadores foi construída a partir de um modelo patrão/empregado e era difícil romper com o mesmo e aceitar a autogestão. Assim, a idéia era relacionar as aulas de alfabetização com a discussão das propostas de associação comunitária e participação política nas questões da Cooperativa e que envolviam o Assentamento como um todo.
Somando os diferentes projetos existentes, o analfabetismo na região passou de 82 para 17%. Foi nesse período que os trabalhadores foram aos poucos aderindo e se engajando ao projeto. Os trabalhadores conquistaram um projeto do governo para o Assentamento. Parte do que recebiam era investido em suas produções para subsistência e outra parte era investida na Cooperativa, o que fez a Usina se sustentar e gerar renda.
Além destes projetos pontuais destaca-se a gama de aprendizados que os trabalhadores entrevistados descreveram ao se referirem às participações nas reuniões, assembléias e atividades organizadas pelos sindicatos e lideranças de Catende para a formação da Cooperativa e do Assentamento. O próprio cotidiano do trabalho também os levava às discussões e experiências práticas do exercício do trabalho coletivo. Trata- se de um saber-fazer conquistado nas experiências de trabalho coletivas. Dessa forma, embora não conseguisse se entender a todos os trabalhadores e apesar dos desafios, pudemos identificar que as três categorias de qualificação - técnica, política e de gestão coletiva - foram encontradas no projeto político e prático de Catende.
Contudo, quem realmente teve acesso a esses aprendizados? Tanto nas entrevistas como nas observações realizadas constatei a invisibilidade das mulheres   no

projeto. De maneira geral, as mulheres compõem uma minoria nas fábricas recuperadas, pois, seguindo a tendência da reprodução da divisão sexual do trabalho, poucas mulheres se encontram na atividade industrial. No caso em questão soma-se o fato de ser o espaço rural, onde as mulheres ainda são invisíveis.
As mulheres em Catende estão no trabalho pesado, do corte da cana e  no trabalho de sustentação do Assentamento, ou seja, no trabalho doméstico (cuidado da casa, dos animais, das hortas). Os homens trabalham também no corte da cana, no cuidado com os animais e na Usina (homens do primeiro e segundo grupo). É interessante observar que tanto os homens como as mulheres consideram o trabalho delas no corte da cana como “ajuda” e não como trabalho. Logo, observamos a divisão sexual do trabalho bastante acentuada seguido da desqualificação do trabalho delas, do trabalho de “ajuda” delas.
As lideranças (homens do primeiro grupo) de Catende estão começando a apresentar uma preocupação com as atividades que podem ser desenvolvidas pelas mulheres. Contudo, a idéia é construir projetos paralelos à Usina que sejam voltados especificamente para as mulheres, como floricultura, incentivo à participação das mulheres nas Associações de Moradores, fornecimento de marmita para os trabalhadores da Usina, cooperativa de pães, etc. Ou seja, existe um lugar específico reservado para elas, e este lugar é o do trabalho reprodutivo. Mesmo que seja no espaço público, que represente a geração de renda para as mulheres, tratam-se de atividades consideradas secundárias e que reforçam a divisão do trabalho. São na verdade atividades essenciais para o desenvolvimento da cooperativa e do Assentamento, contudo, não representa o mesmo valor social do trabalho na Usina. Sem contar que a possibilidade de trabalhar fazendo marmitas ou na floricultura não é igualmente apresentada aos homens como uma possibilidade de trabalho. Cabe relatar ainda que as mulheres que trabalhavam na limpeza da fábrica eram praticamente invizibilizadas (mulheres do terceiro grupo). Neste caso não se pensava em cooperativas ou trabalho associado, era o trabalho assalariado na Usina.
Outro aspecto a ser destacado, é que os homens consideram que a inserção de algumas mulheres na cooperativa faz aumentar o respeito entre os próprios homens,  pois eles acabam se respeitando mais na presença delas, o que consideram positivo. Algumas mulheres estão participando dos novos programas educativos e de alfabetização (mulheres do segundo grupo). É possível que essas iniciativas apontem

para uma mudança mais significativa das relações sociais de sexo no interior das fábricas recuperadas, o que poderá vir a ser no médio e longo prazo, principalmente porque as atividades que vem surgindo vem possibilitando importantes espaços de socialização que podem se tornar espaços de ação coletiva. A educação de filhos e filhas já se dá de modo diferenciado.
Observa-se que existe um lugar pensado pelos homens (do primeiro grupo) para “todas” as mulheres em Catende, mas entre elas também existe uma separação entre onde cada grupo de mulher consegue chegar (mulheres do terceiro grupo geralmente estão nas atividades domésticas e de limpeza e as do segundo grupo, além dessas atividades, estão nos projetos educativos). Isso também está colocado para os homens, quando pensamos nos homens que são lideranças, que ocupam lugares de poder na Usina e aqueles que estão na base da cooperativa. Contudo, entre eles existe a possibilidade de mobilidade. É significativo, por exemplo, os aprendizados adquiridos por aqueles que participaram do projeto e das discussões da formação da Usina, que aderiam à cooperativa, daqueles que escolheram ser assalariados da Cooperativa e não participar dos projetos coletivos. Os que se engajaram conquistaram uma série de aprendizados. Alguns chegaram a voltar a estudar ocupar espaços de liderança e até se formarem em Universidades.
Em síntese, observa-se que a principal dedicação da luta em Catende é de fato econômica. Observa-se que a atuação nesta linha de tensão possibilitou avanços importantes no campo das aprendizagens e qualificação profissional e na melhoria das condições de vida da população (passaram a ter as suas terras, poder se alimentar, ampliaram as condições de vida digna, trabalho em melhores condições, o que é um grande salto). Mas, de outro lado, os saltos foram dados diferentes para homens e mulheres e no interior de cada grupo de homens e mulheres identificados na pesquisa.
Podemos arriscar também a dizer que se trata de uma experiência que promoveu avanços na questão da divisão racial do trabalho, pois, uma série de trabalhadores negros passaram a conquistar espaços de poder e de liderança antes não conquistados. Porém, novamente as oportunidades não se deram da mesma forma para os homens negros e mulheres negras.
Atualmente Catende se encontra num período bastante complicado na luta contra os grandes usineiros para manter iniciativas associativas e coletivas nos municípios que a cooperativa abrigava. Após uma fase de algumas conquistas (2004/2009), houve a

mudança forçada do síndico da Usina. Em meio à pressão dos usineiros, o poder judicial decretou a mudança de síndico alegando que o anterior vinha descumprindo algumas leis. Segundo os entrevistados, o síndico que representava os trabalhadores foi afastado e o novo “veio com a missão de acabar com o projeto autogestionário...”. Além disso, até os dias atuais o processo de falência não foi concluído e as dívidas da empresa são
altas. Sem apoio estatal a empresa acabou sendo leiloada e a cooperativa vem buscando formas de sobreviver5.
Ao analisar a história da Usina Catende, Araújo (2011, p.12) considera que “é um exemplo das possibilidades e dos avanços concretos de um empreendimento constituído sob o controle dos trabalhadores”. Ao mesmo tempo considera que as inúmeras dificuldades e as contradições políticas internas, “colocam a consecução dos princípios da solidariedade, do igualitarismo e da autogestão como um horizonte ainda distante e como os maiores desafios a serem enfrentados”.

Rede de Mulheres Produtoras: ênfase no trabalho feminino e na qualificação política de mulheres

O segundo exemplo descreve os casos das Organizações Sociais Produtivas vinculadas à Rede de Mulheres Produtoras do Nordeste. A rede foi criada no ano de 1996 para fortalecer a solidariedade entre mulheres produtoras do campo e da cidade e para dar visibilidade ao trabalho desenvolvido pelas mulheres. Cada grupo pertencente à Rede elege uma representante para desenvolver as atividades e representar o seu grupo na mesma. Esta Rede recebe o apoio e é organizada pela Casa da Mulher do Nordeste, uma ONG feminista que busca fortalecer a organização produtiva das mulheres.
Observa-se desde já que a proposta da Rede é de antemão vincular gênero, raça e classe social. O discurso da Casa da Mulher do Nordeste e das lideranças da Rede é fortemente o de vincular essas duas categorias de relações sociais, visto que elas entendem que não existe emancipação de mulheres sem emancipação financeira de mulheres e sem trabalho no espaço público. Também entendem que no formato das empresas capitalistas é muito difícil avançar na direção da capacidade de agir das mulheres, por isso trabalho coletivo e associado.

5 Cabe destacar que quando a pesquisa em Catende se iniciou, no ano de 2011, a cooperativa ainda lutava para se manter ativa. Porém, no ano passado ela foi leiloada. No entanto, a pesquisa continuará a fim de registrar essa luta e investigar os frutos que ainda ficaram dessa experiência e que marcou profundamente a história da Zona da Mata de Pernambuco e de seus habitantes.

Assim, a CMN organiza formações e qualificações para as mulheres da Rede por meio das parcerias que realiza, com ênfase na perspectiva feminista. Uma das entrevistadas explicou sobre como acontecem esses cursos:
...essa semana inclusive nós duas voltamos da escola feminista, que é uma parceria da Casa da Mulher do Nordeste, Centro das mulheres do Cabo e o movimento das mulheres trabalhadoras rurais e também da Universidade Federal de Pernambuco em Caruaru. São 4 módulos. A gente estuda desde história dentro da perspectiva de gênero, até sociologia, economia e ciência política. Assim de uma forma mais direta. Porque uma das propostas é que a gente, enquanto mulheres, esteja inserida dentro do espaço público, ou seja, dentro dos parceiros públicos ou das lideranças comunitárias.


Observa-se nos cursos organizados pela CMN, a preocupação com a formação política como tentativa de possibilitar envolvimento nas propostas de Economia Solidária. Essa formação passa pela discussão feminista como possibilidade de engajamento e autonomia de mulheres a partir de sua inserção em atividades produtivas. As mulheres entrevistadas destacaram o aprendizado que vão adquirindo em diferentes espaços nos quais participam, tais como nas feiras, nos intercâmbios realizados com outros empreendimentos, na participação de reuniões com prefeituras, nas lutas e passeatas que organizam, etc.
Porém, mesmo reconhecendo essa formação cotidiana, está presente na fala das entrevistadas o desejo de participar de cursos técnicos para se qualificarem. Cursos estes que conferem diploma e valoriza socialmente a qualificação adquirida. Conforme descreveu uma das entrevistadas: “Meu sonho era fazer um curso no SENAI porque tem uma potencia muito forte na formação”.
Observa-se, de um lado, que a idéia dominante de qualificação ainda prevalece. Mesmo que reconheçam os novos aprendizados cotidianos adquiridos, mesmo que reconheçam que podem relacionar educação e trabalho sem necessariamente se utilizarem de uma perspectiva escolarizante, as mulheres sentem que se qualificam verdadeiramente quando recebem um diploma.
Neves e Leite (1998, p.11), explicam que a construção social da qualificação do trabalhador compõe um conjunto de saberes escolares, técnicos e sociais, que o tornam capacitado profissionalmente. É exatamente está idéia que está presente no imaginário das trabalhadoras. Na verdade elas passaram a exigir o direito de se qualificarem tecnicamente, pois sabem que a dominação da técnica tornou-se uma disputa nas sociedades  modernas.  Na  medida  em  que  o  trabalho  se instrumentaliza,  também se

redefinem os ofícios, ao mesmo tempo em que se redefine quem os realiza (Leite e Rizek, 1998).
Ao observar a trajetória de trabalho das entrevistadas, a maior parte ou eram empregadas domésticas ou eram exploradas em empresas de costura, no trabalho na cozinha, etc. Uma das entrevistadas era professora, mas como se afastou da profissão para ter filhos, encontrou dificuldades para retornar a sala de aula quando decidiu tentar um emprego, o que a impulsionou a uma OSP. Outra entrevistada era costureira de uma empresa, na qual era obrigada a trabalhar com uma cor de camiseta específica, para que fosse demarcado o seu espaço de deslocamento na empresa. Além disso, todos os dias ela era revistada antes de ir embora do trabalho.
Essas mulheres apontam que a “falta de qualificação profissional” e de estudo foi responsável por mantê-las nestes trabalhos precários. Elas não  se  sentem qualificadas no sentido da polivalência, destreza, habilidades manuais, etc. Estas continuam sendo “habilidades naturais”, mesmo porque, este tipo de qualificação serve para mantê-las no âmbito dos trabalhos reprodutivos e precários que lhes foram reservados e que é explorada pelo mercado de trabalho. Como bem expressou Kergoat (1986, p. 84), “as mulheres têm a formação adaptada aos empregos que lhes são propostos”.
Neste contexto, nas OSP pesquisadas, as mulheres encontram a chance de aprender conteúdos que jamais aprenderiam naqueles trabalhos que ocupavam. Por isso muitas delas passam a valorizar significativamente a postura crítica e a capacidade de agir politicamente que adquiriram no cotidiano do trabalho dessas OSP. Elas também valorizam as relações de sociabilidade internas às OSP, pois comparam seus trabalhos anteriores onde eram humilhadas e onde poucas tiveram contrato formal de trabalho.
De um lado, as entrevistadas avaliam que as aprendizagens conquistadas no cotidiano de trabalho das OSP também as qualificam para o trabalho e para a vida. De outro lado, e como face deste mesmo processo, as mulheres querem ter o direito de se qualificarem profissionalmente, até mesmo para decidirem se continuam ou não  nas OSP em que se encontram, visto que algumas gostariam de poder se colocar melhor no mercado de trabalho, sobretudo se trabalham em OSP que não caminha bem economicamente.
Como podemos observar, o fato de participar dessas OSP já colocou muitas mulheres numa outra  relação social, de participação e  engajamento. Contudo,   mesmo

nesta experiência somente de mulheres e com esta ênfase na formação política com base feminista, destacou-se certa distância entre os grupos de mulheres (lideranças e mulheres do segundo e terceiro grupo). Embora tenhamos observado grande preocupação das lideranças em levarem as discussões para os seus grupos e estimularem a participação.
Segundo as entrevistadas, muitas mulheres no interior dos grupos ainda continuam sofrendo com os reflexos da dominação masculina que as impedem de participar de algumas atividades, como de viajar e conquistar espaços políticos e de participar de atividades organizadas pela Rede. Ou porque não se vêem como capazes, na medida em que internalizaram o discurso ideológico de que não “servem” para isso, ou porque os maridos não permitem. Aos poucos essa participação vai aumentando. Em cada nova atividade, as lideranças conseguem levar uma mulher diferente (do primeiro ou segundo grupo). Ou ainda, as que participam levam a discussão para o interior de sua OSP. Elas também vão servindo de exemplos umas para as outras.
Na fala das entrevistadas as questões raciais estão fortemente vinculadas às suas trajetórias de mulheres de baixa renda (seriam as mulheres do segundo e terceiro grupo da pesquisa). Na verdade é difícil desvincular uma questão da outra, pois na realidade das mulheres pesquisadas, muitas mulheres de baixa renda e sem escolaridade são negras. Além disso, o discurso do dominado e da baixa qualificação está fortemente presente nas mulheres negras, que acabam se sentindo menos competentes para ocuparem alguns espaços. Para elas, a Rede de Mulheres Produtoras do Nordeste incentiva de forma significativa o desenvolvimento de habilidades e participação das mulheres regras, o que vem estimulando a participação delas. A quantidade de negras nas lideranças das cooperativas da Rede é um indicativo importante.
Por último, o tema da educação dos filhos e filhas também se sobressai entre essas mulheres. Entre as lideranças observa-se o desejo de que as suas filhas trabalhem em cooperativas, como lideranças e em locais como a Casa da Mulher do Nordeste. Mas para a maioria o desejo é de ver os filhos e filhas estudando para terem a chance de escolher onde trabalhar. Ao falar da educação elas discutem a ausência de direitos públicos no Brasil e a dificuldade para manter seus filhos em boa escola, ter acesso aos recursos de saúde pública, e outros serviços sociais. Falam, sobretudo, da violência urbana pela qual estão os jovens, sobretudo os negros, estão submetidos. Elas falam

sobre as drogas nos morros, o desejo das mulheres serem escolhidas pelos traficantes, entre outras situações de violência que as classes populares sofrem no Brasil.
Temas como esse não faz parte do foco de nosso estudo, mas não podem ser ignorados na realidade das classes populares que se vinculam à participação dessas mulheres nas cooperativas. Trata-se de problemas sociais que muitas acabam arcando sozinhas, mas que interferem na forma de atuação em suas OSP e na Rede.

Coletivo do MST: especificidades de uma organização em movimento social

O terceiro caso refere-se ao Coletivo de Mulheres produtoras do Acampamento Elisabete Teixeira, sob organização do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra – MST. Nesta organização as mulheres participam de um projeto de educação de adultos que busca relacionar educação e trabalho, na medida em que se alfabetizam e ampliam seus conhecimentos escolares por meio de discussões e reflexões críticas em torno de temas como reforma agrária, trabalho de mulheres na agricultura, segurança alimentar, etc.
Segundo as entrevistadas, as aprendizagens de leitura e escrita adquiridas neste projeto as auxiliam para serem lideranças e ocuparem algumas posições, visto que melhoram os seus discursos e ampliam os conhecimentos, sentindo-se mais seguras para a participação e para se posicionarem em diferentes espaços. Além disso, contribui no cotidiano de gestão do coletivo de mulheres: para fazer as contas matemáticas, planejamentos, vender e negociar nas feiras, com compradores, etc. Também se sentem mais valorizadas e com maior auto-estima a partir dos novos conhecimentos adquiridos. Cabe destacar que novamente se trata de mulheres ligadas ao segundo e principalmente terceiro grupo de mulheres identificadas na pesquisa, onde as aprendizagens conquistadas referem-se à possibilidades novas e não adquiridas em outros trabalhos.
Porém, a pesquisa identificou que o aprendizado mais significativo refere-se aos proporcionados pelo MST, desde a constituição do Acampamento e na formação de consciência crítica dos acampados na luta pela terra, até as reuniões e assembléias que acontecem com freqüência para a organização do mesmo. Embora reconheçam as dificuldades que as mulheres sofrem para a ocupação de alguns espaços de poder nos assentamentos, elas consideram que foram envolvidas e incorporadas em muitas aprendizagens. Para elas, no que tangem às dificuldades de gênero, o tema da violência ainda é uma construção a ser conquistada naquele espaço de luta.

Nesta experiência as entrevistadas estão menos preocupadas com o certificado, e mais com os aprendizados que possibilitam mudanças em suas vidas cotidianas e na posição que ocupam no Acampamento. Ou seja, para além do valor simbólico que essa formação representa, elas se sentem qualificadas para o trabalho no movimento social. Nessa direção, observa-se que, embora isso apareça de maneira diferente no interior de cada OSP pesquisada, o termo qualificação de fato relaciona-se a uma formação que prima pela autonomia dos trabalhadores em detrimento de exigências para a formação de mão-de-obra. Assim, fica evidente, tal como apontam Tiriba e Fischer (2009), que a tentativa de construir outra proposta de organização do trabalho exige também outra maneira de formar trabalhadores e de empregar o termo qualificação.
No caso desta OSP, os desafios perpassam a questão da qualificação, a qual apesar das dificuldades vem sendo trabalhada. Destaca-se nesta  experiência  a importante relação entre as formações políticas, para a gestão coletiva e técnica, pois uma não se desvincula da outra no cotidiano do Assentamento e do projeto educativo que estão inseridas.
No entanto, a principal dificuldade que as entrevistadas apontam está fortemente concentrada na impossibilidade de transporte no interior do acampamento e para a comercialização de seus produtos, bem como na dificuldade para legalização das terras do acampamento.

Relações de Gênero e Cooperativas de Reciclagem: desafios de um setor

A Cooperativa de triagem de resíduos sólidos “Bom Sucesso”, localizada na região de Campinas/SP, estruturou-se a partir do ano de 2002, sendo parte do Programa de Coleta Seletiva da cidade, o qual foi iniciado em decorrência do fechamento dos lixões como política estatal. Neste processo, as antigas trabalhadoras e trabalhadores do lixão tiveram que se organizar para montar cooperativas.
Segundo a presidenta da Bom Sucesso, com o fechamento dos lixões as pessoas tiveram que montar cooperativas, pois sem estudo e com pouca experiência não conseguiriam encontrar outro trabalho.
A Cooperativa, que iniciou com 34 participantes, hoje é composta por 14 cooperadas e 4 cooperados. Observa-se grande quantidade de mulheres nesta cooperativa, o que não é novidade no setor de reciclagem. Segundo as estimativas do Movimento  Nacional  dos  Catadores  de  Material  Reciclado  (MNCR),  as   mulheres

constituem 75% de seus integrantes. Diferentes pesquisas refletem sobre os motivos pelos quais o setor vem atraindo as mulheres, bem como indagam sobre suas possibilidades de feminização (Costa, 2007; Wirth, 2010; Neves, 2009).
Nestas pesquisas, é possível sinalizar para uma relação entre a precariedade das condições de trabalho desse segmento e a predominância da força de trabalho feminina. Cabe destacar que os trabalhadores e trabalhadoras da cooperativa de reciclagem são, sobretudo, mulheres do terceiro grupo e homens do segundo grupo identificados em nossa metodologia de pesquisa.
Nas entrevistas realizadas na Cooperativa Bom Sucesso, observamos que as próprias mulheres definem o trabalho da reciclagem como um trabalho mais apropriado às mulheres. Os principais pontos apontados por elas foram: a) os homens são melhores formados e podem arrumar trabalhos mais valorizados; b) os homens não agüentam ser comandados por mulheres e a presidenta da Bom Sucesso é mulher; c) na cooperativa existem vantagens para as mulheres, pois elas precisam levar os filhos na escola, socorrer a família e assumir atividades que os homens não assumem, assim, elas precisam de horários flexíveis; d) necessidade de trabalhar e sustentar a família sozinhas, diminuindo a opção de escolhas dessas mulheres.
Nessa mesma direção, a pesquisa realizada por Wirth (2010, p. 198) em cooperativas de reciclagem, evidenciou que, para as mulheres, o trabalho, além de representar uma ocupação “de grande duração e com remuneração significativa em suas trajetórias ocupacionais”, representava a possibilidade de “conciliar melhor  as atividades produtivas e reprodutivas”. A autora destaca que esta foi uma característica marcante encontrada em todos os depoimentos das mulheres. Em contrapartida, tal questão não aparece nos depoimentos dos homens (Wirth, 2010, p.198). A autora observou que em nenhum caso os homens citam o trabalho na cooperativa como um facilitador para realizar as tarefas domésticas.
Em relação à flexibilidade no trabalho, apesar das vantagens vivenciadas pelas mulheres, a problemática que Wirth (2010) apresenta refere-se ao fato de que esta ausência das mulheres é compreendida, mas não é amparada financeiramente pelas cooperativas. Elas podem faltar, mas receberão menos ou terão que repor a produção. Na realidade, esta flexibilidade atrai as mulheres, mas elas arcam individualmente com  o ônus destas faltas.

Observa-se ainda na Bom Sucesso forte presença de representações sociais que fundamentam a divisão sexual do trabalho: homens nos trabalhos mais valorizados e qualificados, ou seja, na etapa de prensagem do material; e mulheres nos trabalhos que não exigem qualificação técnica e que sejam flexíveis.
Embora na prática as mulheres realizem todos os tipos de trabalho no cotidiano da Cooperativa, inclusive na prensa devido aos altos índices de falta dos homens, elas afirmam que os homens devem ser os responsáveis pelo trabalho pesado. No imaginário da Cooperativa essa divisão é clara e bem definida.
Cabe destacar que o trabalho na prensa, compreendido como atividade masculina, é um dos mais valorizados na cooperativa, pois se trata de uma atividade que precisa de capricho e é fundamental para a venda dos materiais. De qualquer forma, apesar do maior prestígio, o trabalho da prensa corresponde a uma atividade que é pesada tanto para homens quanto para mulheres e, no caso em questão, os homens que desenvolvem esta atividade apresentam idades entre 50 e 60 anos. Neste cenário, as mulheres entrevistadas reconhecem que o ideal seria realizar a prensagem com a tecnologia de maquinários específicos para isso, o que pouparia homens e mulheres deste esforço. Contudo, continuam pensando que, mesmo com as máquinas, o trabalho de manejá-las deveria ser reservado a um homem.
Fica evidente, como afirma Martins (2003, p. 72), que “a divisão sexual do trabalho dentro dos galpões manifesta-se e mantém-se, em parte, através da alegação da existência de habilidades específicas determinadas pelo sexo do trabalhador”. Nessa divisão é explícita a idéia de que o trabalho pesado e a tecnicidade, que simbolizam a qualificação profissional, o poder e o controle sobre a natureza, é associada ao masculino, enquanto os serviços relacionais, simples e com baixas exigências de qualificação são interpretados como pertencentes a um universo inerente à natureza feminina.
Essa dicotomia abre um acesso distinto para homens e mulheres em relação à qualificação para o trabalho, principalmente se considerarmos que a dominação da técnica tornou-se uma disputa nas sociedades modernas. Na medida em que o trabalho  se instrumentaliza, também se redefinem os ofícios, ao mesmo tempo em que se  redefine quem os realiza (Leite & Rizek, 1998). Embora esta representação social não seja o que de fato acontece na prática da Cooperativa.

Por outro lado, as pesquisas que analisam o setor indicam um avanço significativo na direção da qualificação das mulheres, a saber: a participação política, a ocupação de cargos de liderança e participação de reuniões e em diversos espaços da esfera pública (Costa, 2007; Martins, 2003). Não é incomum encontrarmos nas entrevistas que as mulheres aprenderam a falar, que aprenderam a expressar sua opinião, aumentaram as suas redes de contatos e solidariedade, bem como aprenderam novos conteúdos antes impensáveis em suas vidas como domésticas ou nos outros trabalhos presentes em suas trajetórias profissionais.
Esta possibilidade também aparece em outros setores pesquisados e até mesmo  já citados neste artigo. Contudo, o que se revelou como novo na pesquisa deste setor foi a comparação dos aprendizados entre os homens e as mulheres. Isso porque, para elas, esses aprendizados adquiridos foram compreendidos como qualificação profissional, o que não se revelou para eles. Ou seja, os aspectos como as aprendizagens cotidianas e significativa participação política não foram comumente encontrados na fala dos homens, visto que, eles acabam não participando dos espaços coletivos e  acessam menos as informações a respeito do grupo cooperado. Dessa forma, eles não aproveitam os espaços para se formarem profissionalmente, o que acontece de forma contrária para as mulheres.
Na Cooperativa Bom Sucesso, por exemplo, identificou-se que os homens dificilmente vão a reuniões fora do empreendimento e não entendem que esses espaços podem servir para qualificá-los para o trabalho. A isto, soma-se o desconforto em receber remunerações iguais às das mulheres e desempenhar as mesmas tarefas que elas, bem como o desagrado por ser liderado por mulheres.
Em contrapartida, as mulheres passam a participar de cursos, reuniões, movimentos, atividades de intercambio com outras cooperativas, entre outras atividades que fazem parte do mundo do trabalho produtivo e qualificado socialmente, antes desconhecido por muitas mulheres. Assim, o que aparece como “novo” e como qualificação para as mulheres, não aparece da mesma forma para os homens, pois estes últimos já tiveram em geral as chances de se formarem profissionalmente nesta direção em outros trabalhos ao longo de suas vidas.
No que tangem às questões raciais, observou-se que grande parte dos trabalhadores e trabalhadoras são negros, o que novamente nos aponta o cruzamento entre classe social e raça no país. Segundo as entrevistadas o avanço da cooperativa para

a divisão racial do trabalho é a oportunidade de aprendizagens para essas trabalhadoras negras, o que possibilita a conquista de espaços. A presidenta da cooperativa, por exemplo, é uma mulher negra.
Para ela, não existem desigualdades do interior da cooperativa, mas sim em relação aos homens das empresas que ela negocia. A presidenta nos contou que ela percebe o peso da imagem que os homens, geralmente brancos, possuem das mulheres negras, o que influencia diretamente nas negociações. Para ela, os homens a vêem como uma faxineira, empregada ou subordinada, tal como o imaginário historicamente construído em torno das mulheres negras. Assim, durante a negociação querem impor as ordens para que ela obedeça. Tal questão também será aprofundada na pesquisa, mas desde já revela, de um lado, avanços conquistados em termos da divisão racial do trabalho, mas de outro lado, as dificuldades que as mulheres negras enfrentam quando ocupam espaços de poder na sociedade.
Diante destas constatações, podemos afirmar que as organizações de trabalho coletivo/associativo contribuem para a qualificação de mulheres, principalmente se considerarmos as suas trajetórias anteriores no mercado de trabalho, sobretudo, a trajetória de mulheres que não tiveram acesso à escolarização ou a formação profissional, o que é um dado importante na direção das potencialidades do trabalho das mulheres neste movimento. No entanto, de outro lado, estas organizações ainda não são suficientes para representarem uma transformação nos processos de divisão social, sexual e racial do trabalho no interior da Economia Solidária. Tal transformação trata-se de um processo que vendo sendo aos poucos construídos pelos homens e mulheres que se lançam a essas experiências, mas elas não estão isoladas das contradições e desigualdades impostas pela sociedade capitalista, patriarcal e racista.

Considerações finais.

Em síntese, os exemplos citados indicam que as  Organizações  Sociais Produtivas pesquisadas apresentaram características importantes no âmbito das ações coletivas e práticas sociais desenvolvidas. Principalmente por proporcionar que trabalhadores/as gerem renda e se formem de acordo com maiores possibilidades de emancipação humana e ampliação de sua capacidade de agir. Destaca-se, sobretudo, a formação política adquirida na maior parte das OSP pesquisadas, bem como os  caminhos de formação técnica e de gestão coletiva que vêm se ampliando.

Tal constatação revelou-se principalmente para as mulheres com baixa escolaridade, as quais apresentaram trajetórias de precarização no mercado de trabalho e foram, de algum modo, excluídas do direito à qualificação profissional. Dessa forma, as OSP, principalmente àquelas vinculadas a diferentes movimentos sociais, apresentam grandes possibilidades para ampliarem a formação para o trabalho das mulheres nos espaços de trabalho produtivo e para que elas ocupem espaços de liderança. Sobretudo para aquelas mulheres dos grupos dois e três que dificilmente teriam vivenciado essas aprendizagens nos outros postos de trabalho em que poderiam se encontrar.
Se considerarmos os grupos que identificamos em nossa metodologia, essas OSP são fundamentais principalmente para o grupo de homens do segundo grupo e para o grupo de mulheres no segundo e terceiro grupo. Fundamental em termos de direitos sociais mínimos, direito à sociabilidade, participação cidadã e em termos de reconhecimento pessoal que advém pelo trabalho valorizado socialmente (muitas cooperadas dizem isso: tenho onde trabalhar, posso dizer que tenho onde trabalhar, que  é trabalho digno, honesto, etc.)
Contudo, embora consigam avanços no nível das práticas sociais desenvolvidas, as novas maneiras de se formarem profissionalmente ainda não são suficientes para representarem uma mudança significativa na divisão social, sexual e racial do trabalho, ou ainda nos projetos de qualificação profissional do país.
Cabe considerar ainda a qualidade do trabalho em muitas destas cooperativas, na medida em que se observou trabalho pesado, sem direitos que garantem alguns avanços (licença maternidade, aposentadoria, etc). Quando conversamos com as mulheres elas dizem que nunca tiveram acesso a esses serviços. Mas então ainda fica a questão, para aqueles grupos que não podem escolher onde trabalhar vale tudo? Escolhe-se não ser humilhada em trabalhos domésticos para viver o trabalho coletivo e a chance de aprendizados e em troca perdem em direitos?
Somado a isto, qual seria o caminho para considerarmos as diferentes formas de dominação (de classe, raça e gênero) nesses grupos? Quem defini por onde começar a ação, já que os grupos que mais sofrem com o cruzamento dessas relações sociais não participam das políticas construídas para eles? Uma vez desenvolvi uma atividade de formação num Assentamento e as mulheres me perguntaram o que era socialismo. Eu perguntei para elas o que era. Uma delas me respondeu que socialismo era quando ela chegasse em casa e não apanhasse mais de seu marido. Outra disse que era quando todas

pudessem comer. A outra disse que era o seu filho ter uma boa escola e não ser mais chamado de macaco pelos colegas brancos. Aprofundando essas questões vimos que a promessa de uma sociedade socialista seria quando tudo aquilo fosse conquistado. Mas cada uma percebia um aspecto de uma maneira diferente, embora soubessem que todos agiam juntos e que para serem realmente livres todos teriam que se relacionar, pois ninguém é livre quando ainda existem pessoas que não o são.
Assim, a forma que os oprimidos/dominados sentem a dominação também os levará a diferentes tipos de mobilizações. Nessas mobilizações novas questões vão aparecer (Fábrica recuperada se dar conta que exclui mulheres, socialização de mulheres precisa avançar economicamente e deixar de excluir mulheres negras, etc). Fica o desafio de construção de políticas e projetos que partam do cruzamento dessas categorias, mas que sejam discutidos coletivamente de maneira a priorizar e enfrentar os diferentes tipos de dominações sociais que estruturam a sociedade.
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Introdução

A partir do senso comum podemos ter a impressão de que em certas camadas da sociedade os preconceitos e estereótipos no que diz respeito a gênero e orientação sexual seriam mais “brandos” ou quase inexistentes. Este é caso da cena indie rock12, formada sobretudo por jovens
modernos/as3 e de classe média/alta os/as quais constroem seu estilo tendo em vista estarem a par
das novidades no que diz respeito a música, moda e cultura em geral, antes que as mesmas se tornem massificadas ou mainstream4, como costumam dizer. Entretanto, através da pesquisa etnográfica empreendida pode-se notar que no interior deste grupo diversas clivagens e estereótipos são construídos e negociados.

A referida pesquisa foi realizada entre os meses de agosto de 2011 e maio de 2012 em São Paulo, na região da Rua Augusta – famosa pela concentração de jovens e pela efervescência noturna que se pode encontrar praticamente todos os dias: são bares, baladas, restaurantes, cinemas, teatros, casas de shows, que a princípio tinham como público jovens que estavam ligados à cultura urbana alternativa, sobretudo ao rock and roll – mais especificamente na casa noturna Funhouse, sobre a qual discutirei ao longo do texto.

Num contexto no qual aparentemente as meninas poderiam ter experiências afetivo/sexuais com outras garotas (e é esperado que as tivessem) e os casais heteros e homossexuais conviveriam no mesmo ambiente de sociabilidade noturna, as disputas e contradições internas dizem muito a respeito das moralidades e clivagens articuladas por uma parte da juventude brasileira no que diz respeito a relações de gênero e orientação sexual.

Este artigo baseia-se em minha dissertação de mestrado em Antropologia Social defendida na Universidade de São Paulo sob o título “Construindo desejos e diferenças: uma etnografia da cena indie rock paulistana”. Aqui  me detenho sobretudo  nas  discussões  que dizem    respeito  aos



1 Gênero musical surgido no Reino Unido e nos Estados Unidos durante a década de 1980. Tem como influência gêneros mais  antigos como o rock alternativo, o pós-punk e o new wave.
2 Usarei itálico para demarcar palavras estrangeiras e termos êmicos (nativos).
3  Utilizarei a forma o/a durante todo o artigo. Proponho-me a discutir questões acerca de gênero e sexualidade, de modo que esta
grafia pretende representar os substantivos femininos e masculinos, sem englobar o feminino, como é de costume. Para alguns/mas leitores/as pode soar estranho, mas acredito ser politicamente relevante começarmos a nos acostumar com formas menos misóginas  de escrita, afinal as disparidades de gênero perpassam várias situações, e esta é uma delas.
4 Neste artigo utilizarei itálico para grafar as palavras em língua estrangeira e para destacar os termos êmicos.


estereótipos de gênero vigente na cena (para meninas e meninos) e na relação entre hetero e homossexuais, buscando compreender de que maneira esta convivência cria novas diferenças.

Objetivos

A pesquisa pautou-se nos seguintes objetivos: discutir a articulação entre os diferentes marcadores sociais da diferença (tais como gênero, sexualidade, “raça”, idade e classe social), os diversos estilos e as lógicas classificatórias utilizadas pelos/as jovens frequentadores da festa Delicious para a produção de um discurso sobre si, a produção de sujeitos desejáveis (ou não) e de preferência de parcerias afetivo-sexuais; e também para evidenciar campos de possibilidades e de ações existentes para estes/as jovens.

Quando se fala acerca da juventude dificilmente chega-se a um consenso sobre o que significa tal conceito. Dayrell (2007) discute sobre os diferentes modos com os quais a literatura  tem analisado esta “fase” da vida: ora como momento de transição e ambiguidade, em que o jovem seria um ser em construção, inacabado, um “vir a ser”; ora como um momento de crise, uma fase difícil na qual seria inevitável enfrentar conflitos com a auto-estima e/ou personalidade.

Para além dessas análises, há também a perspectiva etária, onde o corte é feito através da idade cronológica: para o IBGE, jovem no Brasil seriam as pessoas que têm entre 15 e 24 anos; já a Organização Mundial da Saúde (OMS) considera jovens (na verdade utiliza o termo adolescente) as pessoas entre 10 e 19 anos; a Organização das Nações Unidas (ONU) estabelece o intervalo entre  15 e 24 anos como juventude. O Estatuto da Juventude, promulgado pelo Governo Federal em 05 de agosto de 2013 define enquanto jovem as pessoas com idade entre 15 e 29 anos. Fica claro que são utilizados critérios históricos e culturais para definir o que é juventude. Neste sentido, o trabalho de Ariès (1991) analisa a construção da ideia de infância e juventude como algo muito recente, que se deu a partir do século XVII.

Este texto, entretanto, segue outra orientação acerca da juventude a partir da qual ela perde conexão com um grupo etário específico e passa a significar um valor que deve ser conquistado e mantido em qualquer idade através da adoção de formas de consumo de bens e serviços apropriados (Debert, 2010, p. 51) e de uma postura considerada jovem a partir da adesão de certas atitudes, tais como alegria e disposição.

A partir do trabalho de campo fica claro que para meus/minhas interlocutores/as a juventude não tem tanto a ver com idade e sim com o estilo de vida (Bourdieu, 2007) que se leva. Neste sentido alguns acontecimentos seriam cruciais para definir a passagem da juventude para a vida


“adulta”: o casamento, mas sobretudo o nascimento de filhos/as estabelecem mudanças na rotina de forma considerada tão drástica que não seria mais possível manter-se jovem por muito tempo. O fator determinante aqui é o afastamento da vida noturna. Se é jovem enquanto é possível manter uma agenda de divertimentos considerada satisfatória.

Outros conceitos muito importantes nesta pesquisa foram gênero e sexualidade. Entendo o gênero como construção social, de modo que a masculinidade e a feminilidade não são imediatamente oriundos de corpos tidos como biologicamente “fêmea” e “macho”. Sendo assim as performances de gênero são os atos, gestos e atuações fabricadas e sustentadas por signos corpóreos e outros meios discursivos que procuram expressar uma essência ou identidade. De acordo com Butler (2010): “o fato de o corpo gênero ser marcado pelo performativo sugere que ele não tem status ontológico separado dos vários atos que constituem a sua realidade” (p.194).

Já a sexualidade é tratada a partir da perspectiva construcionista (Vance [1995], Weeks [2000]). Neste viés analítico, um ato sexual não traz em si um significado social universal, e as “rotulações” sexuais socialmente construídas não só influenciam a subjetividade e o comportamento sexual do indivíduo, mas também organizam e dão significado à experiência sexual coletiva. Assim, a sexualidade não é encarada enquanto um “impulso natural”, mas sim como uma construção histórica e cultural.


Metodologia

Pelo fato da pesquisa ter sido realizada num ambiente de sociabilidade noturna, a idade dos/as meus/minhas interlocutores/as foi estabelecida entre 18 e 24 anos. Entretanto, como não era possível prever o que encontraria no campo, como se daria o recrutamento de sujeitos para as entrevistas em profundidade e pensando em comentários feitos nas oportunidades em que apresentara a pesquisa, optei por submeter o projeto ao Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Ciências Humanas da Universidade de Brasília, de modo que mesmo se fosse necessário fazer entrevistas com jovens menores de 18 anos (o que não ocorreu) teria o respaldo necessário.

Durante o segundo semestre de 2011 frequentei a Funhouse no mínimo três sábados por mês, com o objetivo de uma primeira aproximação com os/as frequentadores/as e a dinâmica da casa. Além disso, foram realizadas entrevistas em profundidade com 12 jovens frequentadores/as e com 3 DJs, a fim de entender a organização da festa, o estilo do público no decorrer dos anos, a


lógica do trabalho de DJ e a dinâmica das festas que ocorrem no circuito frequentado por esses/as jovens5.

Para tanto me utilizei da abordagem qualitativa, através da pesquisa etnográfica e participante. Não tive a pretensão de tornar-me uma legítima frequentadora da festa Delicious, mesmo porque nunca tinha frequentado a cena indie rock antes de começar a pesquisa, mas esforcei-me para capturar as nuances que permeiam este estilo. Acredito que o fato de não pertencer a esta cena tenha sido fundamental (embora desesperador no início do trabalho de campo) para que o estranhamento inicial me aguçasse a curiosidade, que é tão benéfica ao ofício antropológico.

Durante os cinco meses de idas quase que semanais à festa, percebi que a aproximação com os/as frequentadores/as para a realização das entrevistas não seria tão fácil. Os contatos que pude manter com os/as jovens durante a “balada” foi bastante superficial, de modo que tive que pensar sobre estratégias para construção da rede de colaboradores/as. Levando em conta a importância da internet e das redes sociais para a sociedade contemporânea – sobretudo para uma parcela da juventude –, entrei em contato com jovens que confirmassem presença na Delicious através da página que a Funhouse mantém no facebook. Selecionei jovens com idade entre 18 e 24 anos e por meio de mensagem privada estabeleci o primeiro contato, no qual explicava os objetivos da pesquisa e meu interesse em entrevistá-lo/a. Após de algumas tentativas frustradas, consegui estabelecer os primeiros contatos e articular a rede de colaboradores/as. Para a realização da entrevista com os/a DJs, fiz um primeiro contato pessoalmente e depois reforcei o convite via e- mail ou pelo facebook.

Foram realizadas entrevistas em profundidade com 12 frequentadores/as da festa Delicious. Todas as entrevistas foram gravadas e todos/as os/as entrevistados/as assinaram um termo de consentimento livre e esclarecido. Além disso, antes da entrevista eu dava alguns esclarecimentos sobre o andamento da mesma e sobre a possibilidade de a interrompermos a qualquer momento em que o/a entrevistado/a julgasse necessário. A possibilidade de não responder a perguntas que julgasse “inconvenientes” também era colocada desde o início. As entrevistas ocorreram de forma bastante tranquila e nenhum/ma entrevistado/a sentiu-se constrangido/a a ponto de não responder alguma questão. Segui um roteiro semi-estruturado, mas a principal preocupação foi que a  entrevista tivesse um tom de conversa, na qual tanto eu quanto meu/minha interlocutor/a pudéssemos ficar a vontade e um diálogo fosse estabelecido. Acredito que atingi este objetivo, uma vez que depois deste primeiro encontro continuei mantendo contato com vários/as jovens.

5 As entrevistas com os/as DJs não são objeto de discussão deste artigo. Para ter acesso a esta parte da análise, ver a dissertação de mestrado.


Resultados da Pesquisa e Discussão 

A Funhouse
Após dois meses de pré-campo, no qual fui a vários bares e baladas na Rua Augusta e pesquisei na internet sobre possíveis locais para a pesquisa etnográfica, cheguei até a Funhouse, que se localiza na Rua Bela Cintra, 567, paralela com a Rua Augusta. A princípio a casa me chamou atenção pelo fato de tocar indie rock. Fui num sábado (dia da festa Delicious) para ver como era o ambiente e o público da “balada” e logo decidi que o trabalho de campo deveria ser feito ali, pois além de ter um público predominante com a idade entre 18 e 26 anos, havia uma heterogeneidade interessante na formação de parcerias afetivo-sexuais entre os/as frequentadores/as: casais hetero e homossexuais eram vistos na pista de dança. A primeira visita foi em julho de 2011 e a partir de agosto até dezembro do mesmo ano frequentei a casa noturna pelo menos três sábados por mês, a fim de começar entender a lógica das relações estabelecidas neste ambiente, fazer um primeiro contato com os/as frequentadores/as e com Ricardo Lemke, atual promoter da festa Delicious.

Um/a passante desavisado/a não perceberia que naquele sobradinho, construído em 1914, sem letreiros, esconde-se uma das mais antigas casas de rock da região. Fundada em 2002 pelos sócios Eduardo Azevedo e Andrea Nathan,“liderou toda uma onda de casas noturnas roqueiras na região, libertando o roqueiro da ditadura do som eletrônico e mudando definitivamente a cara da noite paulistana nos anos 00”6.

A casa abre a partir das 23:30h, mas não é raro que a entrada só seja liberada perto da meia noite, assim uma fila se forma na calçada do sobradinho (como a Funhouse é chamada pelos/as seus/suas frequentadores/as e funcionários/as), atraindo os olhares das pessoas que ainda não decidiram em qual “balada” entrar. Uma clara estratégia da casa para atrair um maior público,   pois
“balada boa é balada cheia”. Outra estratégia utilizada pelos promoters da casa entre 2011 e 2012 foi a liberação de entrada vip7 (ou seja, gratuita) para as meninas que chegassem até 00:30h. Na entrevista, Ricardo Lemke ressaltou a liberação da entrada das meninas como uma tentativa de fazer o público entrar mais cedo na casa a fim de que a lotação da mesma fosse alcançada o mais rápido possível, uma vez que era comum que as pessoas começassem a chegar às 03:00h. Porém é importante ressaltar que se anteriormente os bares da Rua Augusta e adjacências ficavam abertos
madrugada adentro, retardando a entrada dos/as jovens na balada escolhida para a noite (Vega,


6 Retirado do site da casa noturna: www.funhouse.com.br/quemsomos. Acesso em 31/08/2013.
7 Atualmente (setembro de 2013) os preços da entrada são os seguintes: Com nome na lista, mulheres pagam R$ 15,00; homens pagam R$ 20,00 (há a opção de pagar R$ 50,00 de consumação). Sem nome na lista, mulheres pagam R$ 25,00; homens pagam R$ 30,00 (há a opção de pagar R$ 60,00 de consumação).


2008), atualmente a situação é bastante distinta: devido novas regras impostas pela Prefeitura de  São Paulo, os bares da região devem fechar suas portas à meia noite; assim a partir das 23:30h é comum que os garçons avisem aos/às clientes que o bar está prestes a fechar, de modo que, pelo o que pude observar, a entrada nas casas noturnas da região tem ocorrido entre 00:00h e 01:30h.

Logo na entrada da casa, a hostess me recebe, pega meu número de contato e me dá as opções de pagamento; pego o cartão de consumo e sigo para o interior da balada. De cara avista-se  o bar inspirado num carrossel e paredes totalmente pretas. Seguindo o corredor espelhado que dá acesso à pista de dança, há dois banheiros e logo em seguida chega-se à diminuta pista: também  com as paredes pretas, um pequeno espaço para os equipamentos dos/as DJs e onde das paredes saem duas cabeças de onça, também negras.

Subindo pela estreita escada, tem-se acesso ao primeiro andar do sobrado, onde se localiza outro bar – bem menor que o do térreo e onde só se vende cervejas e refrigerantes, drinques só são preparados no outro – algumas mesas e pufes e uma pequena sacada (onde só cabem no máximo 3 pessoas por vez, havendo “filas” para acessá-la durante a noite). No começo de 2012 a decoração desse espaço foi trocada e a jukebox, atrativo que é uma marca registrada da casa e estava em manutenção a pelo menos seis meses, voltou. Nesse ambiente a música é mais baixa e ali ficam casais, grupos de amigos/as que querem mais privacidade para conversar ou os/as frequentadores/as que querem descansar entre uma música e outra. Durante a madrugada é difícil achar um pufe desocupado.

A Delicious

Através das observações etnográficas, pude perceber que a Delicious é frequentada por pessoas com idade entre 18 e 30 anos, em média, sendo o público majoritário jovens com até 26 anos, mas em algumas ocasiões vemos pessoas com mais de 40 anos, que são antigos/as frequentadores/as, muitas vezes amigos/as das pessoas que trabalham na organização da festa.

A maioria das pessoas chegam em turmas, e assim ficam o resto da noite, ou seja a sociabilidade se dá no interior do próprio grupo, mas algumas vezes, os encontros afetivo/sexuais ocorrem para fora do mesmo. Diferentemente de outros locais de sociabilidade juvenil e predominantemente heterossexual (tais como o Sambarylove – casa noturna com um público da mesma faixa etária da Funhouse, porém formado em sua maioria por “negros” e  “mestiços” [Simões et all, 2010]), a paquera não parece ser o principal objetivo dos/as frequentadores/as. De modo geral as pessoas não interagem muito entre si, as conversas ficam restritas às filas do bar e do banheiro... Não vemos desconhecidos/as dançando juntos/as na pista de dança, como é comum   em


baladas gays8, por exemplo. O público heterossexual prevalece, porém, na maioria dos sábados vemos casais gays no sobradinho, casais lésbicos também existem, mas são mais raros.

É interessante notar que embora o público seja predominantemente feminino e  heterossexual, quando analisamos os homossexuais, o público masculino é maior. Sobre os casais lésbicos é importante frisar que podem ser pares “feminina”/“feminina”9: sendo o casal típico duas meninas bastante maquiadas e “femininas”, com shortinhos curtos, meias-calças, botinhas all star  ou sapatos de salto alto e camisas xadrez ou de renda, que dançam juntas e fazem maiores movimentos com os quadris, típico da forma de dançar “feminina”. Outro par encontrado na pista  de dança é o “masculina”/“feminina”, nesse caso uma das meninas veste calças mais largas, camisetas  ou  blusas  maiores  e  tênis  esportivo,  dança  de  um  modo  mais  “duro”,  sem grandes
movimentos e tem uma atitude de proteção com relação à parceira aos olhares de outras pessoas; já a outra menina normalmente veste roupas mais delicadas. Porém é importante destacar que nesses casais “masculina”/“feminina” nenhuma das duas meninas tem o estilo alternativo predominante na casa. Nunca vi o par “masculina”/“masculina”, esse dado é interessante uma vez que esse tipo de parceria é encontrado entre as minas do rock (Facchini, 2008). Em duas ocasiões observei trios de “amigas” que chegam juntas à festa, estabelecem contatos com alguns garotos sem ficar com nenhum deles e no meio da noite trocam beijos triplos entre si, dançam abraçadas, mas em seguida voltam a conversar normalmente e não trocam nenhum outro tipo de carícia. Ficam sempre nas bordas na pista de dança, e seu comportamento desperta olhares curiosos dos/as outros/as frequentadores/as. Nesta cena ser uma jovem com performance “feminina” e beijar outras garotas não pressupõe uma correlação necessária entre práticas afetivo-sexuais e identidades.

Já nos casais gays é mais difícil notar essa divisão de papéis de gênero no interior do casal, e o que prevalece é o modelo chamado por Peter Fry de igualitário, no qual

“(...) o mundo masculino deixa de se dividir entre homens másculos e homens efeminados como no primeiro sistema (modelo hierárquico), e se divide entre 'heterossexuais' e 'homossexuais', entre 'homens' e 'entendidos'. Nesse novo sistema, o macho que se  relaciona sexualmente com outro macho, mesmo ativamente, deixa de ser 'homem mesmo' e vira 'entendido' ou 'homossexual'” (1982, p.94).






8 Utilizo o termo gay (e todos os outros que dizem respeito a “identidade” sexual) ciente de que o mesmo não abarca todas as experiências possíveis para a homossexualidade. Não utilizo aspas para que a leitura do texto se torne mais fluida.
9  Utilizo aspas para destacar que estas classificações quanto às performances de gênero são construídas histórica e socialmente,  nada
tendo de naturais.


Enquanto nos casais lésbicos as demonstrações de afeto são mais discretas, com alguns beijos e mãos que sempre ficam na cintura da parceira, nos casais gays as demonstrações são mais explícitas, com beijos mais “ardentes” e mãos que percorrem todo o corpo do parceiro.

Normalmente os casais preferem ficar nas bordas da pista de dança, onde podem encostar-se à parede e ter um pouco mais de privacidade. Também é comum que subam para o primeiro andar e fiquem num dos sofás dispostos nesse ambiente. Os casais costumam ser discretos, mesmo os que não são namorados/as e se formam na própria festa. É interessante observar que os poucos casais que mostram uma performance mais ousada, com grande pegação, onde o rapaz pega a garota no colo, passa a mão no seu bumbum e pode-se ver a garota com a mão nos órgãos genitais do menino, assim como os casais femininos formados por “masculina”/“feminina” destoam do restante do público, seja pelo jeito de se vestir (por exemplo, para os meninos: tênis nike shox ou calças muito largas; para as meninas: blusas que mostrem a barriga ou roupas demasiadamente apertadas) pelo corte ou arrumação de cabelo (meninos com gel no cabelo e meninas com chapinha ou outros métodos alisantes, por exemplo), seja por não saber cantar as músicas tocadas pelo DJ.

Outro fator determinante nestas diferenciações é a “cor”/“raça”10: os frequentadores da Delicious em geral são muito “brancos”, em vários sábados eu era uma das pessoas mais “escuras” da festa (sou “morena”, com cabelos lisos). Numa das últimas Delicious de 2011 (dia 26/11), havia um grupo de meninos “negros”, vestidos com camisas grandes de basquete, bonés e tênis nike shox, eles se pareciam com que denominamos como manos11 e tinham uma performance muito mais descontraída na pista de dança (com passos mais efusivos e marcados durante as músicas do que a dos   frequentadores   usuais   que   não   costumam   mostrar   muito   animação   durante   a  dança,
principalmente os meninos, que têm passos mais duros; as meninas podem mexer um pouco mais o corpo, de forma sensual). Eles permaneceram durante toda a noite deslocados, num canto da pista  de dança e não conseguiram fazer contato com nenhuma menina ou com qualquer outra pessoa.

É interessante notar que alguns grupos se repetiam no decorrer dos sábados. Ao longo do trabalho de campo, alguns rostos se tornaram familiares para mim. Entretanto nenhum desses rostos pertencia a esses/as jovens que destoavam do restante do público. Parece-me que eles/elas iam até a

10 Assim como as categorias de classificação que dizem respeito à sexualidade, as categorias de “raça”/ “cor” utilizadas neste  trabalho também foram autoatribuídas pelos sujeitos no momento da entrevista. Ao longo da análise estas categorias estarão grifadas com aspas. Sigo, assim como Moutinho (2004) a sugestão de Peter Fry (1996) que ressalta que a noção de “raça” e seus termos correlatos devem, como outras categorias classificatórias, ser compreendidos como construções locais, históricas e culturalmente determinadas.
11 “Do termo informal para ‘irmão’ e, por extensão para ‘amigo’, ‘camarada’, ‘colega’ ou ‘parceiro’, ‘mano’ tornou-se uma categoria para designar rapazes de periferia, negros e mestiços, especialmente aqueles que gostam de rap e hip-hop e adotam estilos de corpo e
indumentária associados a esses ritmos de música, dança e poesia. ‘Mano’ às vezes tem conotação pejorativa (como marginal, violento, tosco, brega), mas também é uma fonte de tratamento comum entre rapazes de periferia e aparece não só em letras de grupos de rap paulistanos, mas também em outros produtos da indústria cultural” (Simões et. all, 2010, p. 46).


Funhouse para “ver como é” e não voltavam mais, talvez percebendo, assim como eu, que não pertenciam àquele local.

O meio da pista é ocupado por grupos de amigos/as que dançam ao som dos hits de indie rock. A dança nesse ambiente é discreta, não existem coreografias ensaiadas e o que conta é conhecer a música, ou seja, saber sua letra e senti-la, porém performances mais empolgadas são olhadas com estranhamento pelos/as outros/as frequentadores/as. Como já salientado, podemos observar diversas formações de parcerias afetivo-sexuais na Delicious, mas embora haja a  existência de casais gays e lésbicos, a festa é fundamentalmente heterossexual:

“A festa em essência é hetero... Mas desde o começo... Como eu cresci, sempre tive muitos amigos gays... A gente sempre conheceu o público gay da noite, o pessoal de outras festas, promoters de outras casas e eu acho que essa mudança foi muito natural pra gente, nem notamos... No começo o público era bem mais hetero, então era um lugar de pegação  hetero, mas hoje em dia ele deu uma acalmada, uma mudada, então tem o público gay também e todo mundo se respeita...” (Entrevista com Ricardo Lemke, 33 anos, Promoter e DJ da Delicious – grifos meus).

Mesmo com a presença do público homossexual, pude presenciar algumas cenas de intolerância no interior da casa noturna: alguns rapazes com quem mantive contato durante a festa, disseram que acham a “homossexualidade muito estranha” e que não deixariam seus filhos presenciarem um beijo gay. Num sábado, enquanto um casal gay beijava-se, um desses garotos com quem conversei me puxou e disse: “Olha que coisa mais nojenta, isso não pode ser normal”. É interessante problematizar que embora o indie rock seja considerado um “estilo” tolerante, uma vez que alguns de seus integrantes possuem uma performance mais andrógina, moderna, cenas como esta ainda são vistas nesses ambientes.

Antônio tem 24 anos, autodenomina-se gay e durante a entrevista comentou sobre esta ambiguidade:

“Eu acho que o público da Funhouse, apesar de ter uma galera mais moderna, eu acho que nem todo mundo que está lá é tipo assim 'ah, eu sou a favor dos gays...'. Então eu acho que é um público mesclado, é um público moderno, mas não é tão moderno assim, mas na máscara, na vitrine, parece que é (...). (A Funhouse) não é uma balada gay... Mas pelo local, que é na Bela Cintra, perto da Augusta... E lá tem baladas gays, tem baladas mescladas e tal... Então eu acho que pela região, as pessoas acabam indo para lá... Mas eu acho que se a Funhouse fosse num outro local, e fosse mais recente, porque ela existe a mais de dez anos... Se ela fosse mais recente e num outro local, acho que aquele público de gays e lésbicas que vão para lá não iriam...” (grifos e parênteses meus).


Antônio vai à Funhouse com amigos heteros, pois seus amigos homossexuais não costumam ir ao local, uma vez que lá não seria o lugar de caçar homem. Pode até acontecer de conhecer um rapaz, mas a probabilidade disso não é muito grande. Na Funhouse não há mais festas específicas para o público gay, o que leva os amigos gays de Antônio a rejeitarem a casa. Caetano é outro entrevistado que também se apresenta enquanto gay, e assim como Antônio vai à Funhouse com amigos heteros.

Pode-se perceber que embora o discurso seja de que a Funhouse e mais especificamente a Delicious seja uma festa moderna e que tem um público heterogêneo, sendo frequentada por heterossexuais e homossexuais, existe uma tensão, ainda que velada, nessa sociabilidade entre as diferenças. Episódios que ocorreram enquanto eu fazia a etnografia são bem marcantes: o atual gerente da casa noturna é homossexual e em menos de dois meses houve duas brigas nas quais os frequentadores usaram sua sexualidade para agredi-lo. Um desses episódios resultou na demissão de toda a equipe da segurança que não havia “feito nada” para impedir os frequentadores de  ofenderem o gerente.

Nos últimos 20 anos houve a expansão da visibilidade homossexual, que hoje, pelo menos  na classe média mais escolarizada, não estão restritos/as aos chamados guetos gays. Entretanto mesmo nestes ambientes mais escolarizados há um certo controle e vigilância não só da conduta sexual, mas também das performances de gênero. A pesquisa “Diversidade Sexual e Homofobia no Brasil”, realizada pela Fundação Perseu Abramo e publicada em 2011, mostra que 44% dos/as entrevistados/as (gays, lésbicas e bissexuais) já se sentiram discriminados/as em seus espaços de lazer. Entendo como violência homofóbica não apenas a violência física (talvez sua expressão mais grave), mas sim qualquer atitude ou comportamento que cause desconforto, constrangimento ou humilhação ao outro. Episódios recentes na esfera pública nacional (a eleição de um pastor evangélico para a presidência da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados e a consequente manifestação da sociedade civil – tanto contra como a favor do referido deputado) mostram o quanto este assunto está na ordem do dia e tem um grande poder mobilizador. Ainda que os/as jovens, geralmente, apareçam como menos preconceituosos em relação à homossexualidade, é necessário não esquecer que novas clivagens e diferenciações são articuladas por estes sujeitos para lidar com essas “novas” sociabilidades.

Neste sentido, assim como Simões et all (2010), parto da visão de que categorias associadas aos marcadores sociais da diferença são


“(...) produções culturais e históricas, articuladas em sistemas classificatórios que envolvem dimensões semânticas e pragmáticas. A marcação da diferença é um componente-chave de qualquer sistema classificatório. Desse modo, pessoas, objetos e comportamentos ganham sentido – são socialmente produzidos – por meio de atribuição de diferentes posições em um sistema classificatório. É importante distinguir entre a lógica interna que articula categorias em sistemas classificatórios e os processos de classificação propriamente ditos” (p.40).

Deste modo utilizo-me das reflexões de Brah (2006) acerca do conceito de diferença, retirando o viés essencialista que possa pairar sobre ele. A diferença é a relação social a partir da qual o sujeito (que está sempre em processo) é construído no discurso, sendo sempre “relacional, contingente e variável, de modo que nem sempre é um demarcador de hieraquia e opressão” (Brah, 2006, p.374). A articulação das diferenças na fala dos sujeitos desta pesquisa culmina no que chamei, a partir dessas referências, de “discurso sobre si”.


Moralidades em discurso

A partir das trajetórias afetivo-sexuais dos/as jovens entrevistados/as abordarei as moralidades que circulam neste contexto. Os valores que estão em jogo nas relações estabelecidas são de fundamental importância, pois nos revelam as articulações realizadas no processo de aproximação e/ou afastamento. Dicotomias – tais como bom e mal; legal e chato; bonito e feio; prazeroso e bizarro, entre outras – são colocadas em discurso na tentativa de tornar inteligível o que se leva em conta quando se fala sobre sexualidade e/ou relacionamentos afetivos. Meu esforço é no sentido de entender as categorias nativas a partir do uso feito pelos/as sujeitos/as, atentando-me para as polissemias próprias desta cena. Que mundo surge através desses valores? O que essas moralidades dizem a respeito dessa fração da juventude de classe média paulistana?

Grande parte dos/as entrevistados/as teve até dois namorados (nove deles/as). André (23 anos), Amanda (20 anos) e Andressa (21 anos) no momento da entrevista nunca haviam tido um relacionamento “sério”. Apenas três deles/as estavam namorando: Marcos, Aline – que namora uma garota – e Caetano, que namora um garoto. Para os/as que já tiveram relacionamentos mais duradouros, a idade do primeiro namoro foi por volta dos 16 anos. Gabriel destoa do restante do grupo, pois já teve seis namoradas, porém seu relacionamento mais longo durou 11 meses. O único que já teve a experiência de morar junto com um/a parceiro/a foi Leandro (22 anos), que morou durante dois anos com a ex-namorada.


Antônio, antes de descobrir-se gay, teve duas namoradas, embora sempre tivesse se sentido atraído por garotos. Isso se deu devido a sua relutância em aceitar seus sentimentos, ele imaginou que poderia vir a se apaixonar por uma garota. Com garotos, Antônio já teve um relacionamento mais sério, porém não o apresentou para família, com medo da reação de todos, principalmente do irmão mais velho, com quem tem uma relação complicada. Aline, 23 anos, que atualmente considera-se lésbica, também namorou um garoto e Caetano, que também se considera gay, namorou durante dois anos com uma garota em sua cidade natal. É interessante notar que nos três relatos não há afetividade. O sentimento de amor só foi vivenciado a partir de experiências com pessoas do mesmo sexo. No relato de Caetano havia tesão pela namorada, o que não estava presente no relacionamento de Antônio, nem no de Aline, que não chegou a transar com o namorado.

A primeira relação sexual dos/as entrevistados/as ocorreu após os 17 anos para a maioria (oito deles/as). A pesquisa Gravad (2006) também aponta para uma entrada mais tardia na sexualidade genitalizada por parte de uma camada da classe média, como acontece no contexto ora pesquisado.

Os relatos dos/as jovens heterossexuais acerca da primeira relação sexual são muito econômicos, o que difere bastante dos relatos dos/a jovens que se consideram homossexuais, pelo menos quando falam sobre sua primeira experiência sexual com alguém do mesmo sexo: detalhes são valorizados, acontecimentos anteriores são considerados muito importantes para contextualizar  o relato, o momento é descrito como mágico e muito especial.

Para Aline e Antônio o prazer aparece extremamente conectado com a afetividade que sentem pelos parceiros. Antônio descreveu sua primeira relação sexual com garotas da seguinte forma: “(...) não sentia prazer nenhum, nada! A sensação era de transar com um cadáver, foi uma experiência muito ruim, muito amarga”, já sua experiência com um garoto é lembrada como maravilhosa e perfeita, pois estava muito envolvido com o parceiro (embora não tenha sido correspondido posteriormente). Aline conta que já teve orgasmos com garotos, mas para ela a sensação não fazia sentido porque não tinha amor: “(...) podia ser bom, podia ser prazeroso, mas não tinha amor, então para mim não tinha nada!”. Neste sentido Caetano destoa dos outros dois entrevistados, uma vez que sente tesão por garotas, e nunca teve problemas (e gosta de) em transar com elas. Ele separa os campos dos afetos e dos desejos: é possível ter desejo por garotas, mas sentimento mesmo é só com garotos.

Alguns dos/as entrevistados/as já tiveram algum tipo de experiência homossexual. Mas é importante destacar que são as meninas que podem ter este tipo de experiência e continuarem a se


classificar e serem classificadas como heterossexuais, de modo que seria mais apropriado falar em heterossexualidades, uma vez que há diferentes maneiras – para as garotas – de viver a experiência heterossexual. Neste contexto ser uma garota heterossexual não exclui beijar eventualmente outras meninas, porém as narrativas trazem nuances importantes. Considero os atos sexuais (não me refiro somente à “penetração”, mas a qualquer ato considerado enquanto sexual pelos sujeitos) dentro do contexto social e cultural, além dos significados específicos de tais atos para os sujeitos12.

Entre os/as entrevistados/as, Aline, Antônio, Caetano, Adriana, Manuela e Andressa já tiveram alguma experiência afetivo-sexual com pessoas do mesmo sexo, porém são experiências bastante diversas. Antônio, Aline e Caio têm um discurso sobre a descoberta da homossexualidade: o primeiro, após algumas tentativas frustradas em namorar garotas (inclusive tendo relações sexuais amargas com elas), começou a frequentar a noite gay paulistana, uma vez que sempre se sentira atraído por garotos, inclusive nutrindo diversas paixões platônicas pelos amigos de seu irmão mais velho. Foi numa dessas noites que deu seu primeiro beijo em outro garoto.

Caetano fora apaixonado por um colega da escola, porém nunca comentou com ninguém, pois achava que em Santos, sua cidade natal, não havia possibilidade de revelar este tipo de sentimento. Quando completou 17 anos descobriu a noite gay em São Paulo e passou a frequentá-la sempre que podia (ou seja, quando conseguia juntar dinheiro para pagar a passagem de ônibus e a entrada numa eventual balada). Aos 20 anos mudou-se definitivamente para São Paulo a fim de estudar artes cênicas, mas acredita que na realidade tenha vindo para se libertar. Hoje Caetano se define como gay, mas esse posicionamento só aconteceu após descobrir os ambientes de sociabilidade homossexual, foi a partir daí que teve certeza de que também era gay.

Pode-se perceber a importância da noite gay para a aprendizagem do modo de vida homossexual (Pollak, 1985) tanto para Antônio quanto para Caetano. O reconhecimento de outras pessoas enquanto iguais (pelo menos no que diz respeito ao desejo sexual) foi um fator fundamental para que esses jovens pudessem legitimar seus próprios desejos. Entretanto, ao contrário do  contexto estudado por este autor, aqui não há uma racionalização da sexualidade e sim uma importância fundamental dos afetos. Pelo menos para definir do que (de quem) se gosta mesmo, não existe uma separação estanque entre sexualidade e tendências afetivas.

Aline sempre admirou outras meninas, mas não sabia exatamente como classificar este sentimento. Aos 16 anos descobriu que a amiga, pela qual nutria essa admiração que não sabia


12 As técnicas corporais classificáveis como ato sexual são objeto de definições sócio-históricas que variam no tempo e no espaço cultural.


denominar, começou a frequentar festas rave e a usar ecstasy13, de modo que imaginou que seria a oportunidade perfeita para ficar com ela. Foi o que aconteceu. E a partir deste momento as coisas começaram a mudar, mas Aline não sabia bem o que estava acontecendo porque ao mesmo tempo em que pertencia a uma “(...) geração na qual a menina beija a amiga e 'ah, é uma coisa só para provocar os meninos' ou porque tava louca de droga... Ou rolava beijo a três...” ia para a rave porque gostava de ficar com aquela menina em especial. Entretanto fora desse ambiente, a vida seguia normalmente, a amiga continuava sendo apenas uma amiga e beijar outras garotas estava  fora de cogitação. Aos 17 anos, Aline conseguiu seu primeiro emprego e acabou envolvendo-se  com sua chefe (16 anos mais velha), com quem teve um relacionamento que durou 4 anos.

A jovem reconhece-se enquanto lésbica, sapine ou gay, porém gostaria de se apresentar para pessoas dizendo que é do amor. A confirmação de que gosta de mulheres se deu a partir deste relacionamento, com a “(...) certeza absoluta de que você se sente atraída, você sente tesão pela pessoa, então meu, você gosta disso e ama essa pessoa!”.

Adriana já teve experiências afetivo/sexuais com outras garotas, e na hora de utilizar uma categoria para falar sobre si: “Eu não gosto dessas categorias... Mas acho que eu diria que sou bissexual... Eu tendo a ficar mais com homens, mas de modo nenhum vou negar que tem esse outro lado que me atrai com certa frequência...”. Essas experiências aconteceram após seu ingresso na universidade14, uma vez que anteriormente isso não era uma possibilidade dentro do seu círculo de amigos/as, os/as quais achavam que todas as lésbicas e/ou bissexuais eram machonas, masculinizadas e essas performances de gênero não a atrai. Adriana passou a frequentar o circuito Augusta/Barra Funda e começou a ter curiosidade sobre como seria ficar com outra garota. Numa noite, por acaso,  aconteceu e  ela  gostou. Normalmente o uso  de bebidas  alcoólicas  a deixa  mais
desinibida e as coisas acontecem com mais facilidade. Entretanto sua primeira relação sexual com uma garota aconteceu num momento de sobriedade.

Andressa é outra entrevistada que também relatou ter ficado com garotas, porém, ao contrário de Adriana, isso só aconteceu uma vez, numa festa na casa de uns amigos alternativos, na qual beijou sua melhor amiga. Na ocasião estavam todos bastante bêbados e muitos casais  (inclusive homossexuais) se formaram entre os/as amigos/as. Entretanto, Andressa é categórica ao dizer: “(...) na festa desse nosso grupo de amigos pode rolar... Se fossem outros ficariam escandalizados!”. Embora só tenha acontecido uma vez, ela diz que sente vontade de ficar com meninas, mas não com uma menina em específico, por isso não aconteceu novamente. Quando

13 Droga sintética, também conhecida como pílula do amor, muito utilizada em festas rave.
14 No momento da entrevista Adriana estava no último ano do curso de Ciências Sociais na Universidade de São Paulo.


perguntei para Andressa com qual categoria se definiria, ela optou por aberta a novas possibilidades:

“Eu sou aberta a novas possibilidades... Não sei... Porque eu nunca cheguei a ficar com outra garota desconhecida, foi com minha melhor amiga, sabe? Mas por mais que eu tenha vontade de ficar com meninas, eu nunca tive vontade por uma menina específica, sabe? É como um cara que quer transar com duas meninas ao mesmo tempo... Talvez seja mais uma fantasia do que uma opção sexual, uma inclinação para uma opção sexual... Mas eu não sei se transaria com uma menina... Pode ser que sim, pode ser que não... Tem que esperar acontecer...”.

Manuela também relatou ter ficado uma vez com outra menina, como Andressa numa ocasião em que estava sob efeito de álcool. Para ela está muito claro que ficar com uma garota é a mesma coisa que ficar (no sentido de dar beijos) com um garoto, porém ter relações sexuais com uma menina, por enquanto, não é uma possibilidade15:

“(...) Agora sexo, eu nunca tive nenhuma experiência... Eu ficaria novamente com uma menina, mas eu não transaria porque eu não sinto atração para isso... Não sei, é porque quando eu olho para um cara eu já penso: 'Meu Deus, como esse cara é lindo...  ' e  já começo a imaginar um monte de coisas e eu não tenho isso com menina... E também não sei... O sexo em si... Eu não sei eu teria coragem de fazer um sexo oral numa menina, por exemplo... Agora para ficar é a mesma coisa... Porque a diferença está mais embaixo... (risos)!”.

Entre as meninas que já tiveram ao menos uma experiência com o mesmo sexo, Manuela foi a única a se definir como heterossexual. Para ela a questão crucial nesta classificação é o  sentimento, ou seja, por quem você se apaixona, por quem chora e com quem você realmente se importa, de quem você gosta mesmo. O sentimento aparece como um fator fundamental nesta cena: entre os/as entrevistados/as que se que classificam como homossexuais, a afetividade está muito presente, uma vez que é ela que demarca esta posição de sujeito. É gostar/amar pessoas do mesmo sexo que os fazem homossexuais, o tesão é importante, mas não é somente disso que se trata. Adriana disse que quase chegou a namorar uma garota, porém neste mesmo período também estava ficando com um menino, com o qual acabou namorando, pois estava gostando mesmo dele. Caetano namora um garoto e eles estão pensando em abrir o relacionamento, mas tem um porém: tanto ele quanto o namorado só poderão ficar/transar com outras garotas, pois desse modo não há afetividade envolvida, apenas tesão.


15 A pesquisa GRAVAD (2006) aponta que 63% das meninas que relatam ter tido alguma experiência afetivo/sexual com outra  garota o fez somente através de beijos.


Esses/as jovens parecem estar sob o impacto do movimento homossexual que nos últimos anos pautou-se principalmente na luta pelos direitos civis, sobretudo os relacionados às parcerias homoafetivas (tais como o casamento). Se na década de 1980 e 1990 “transgressor” era ficar/transar com alguém do mesmo sexo e isso colocava o sujeito na posição de homossexual, hoje (pelo menos entre os jovens entrevistados) “transgressor” é gostar/amar alguém do mesmo sexo. O homosSEXUAL torna-se homoAFETIVO – menos que a prática, é o afeto que torna-se definidor das preferências sexuais.

Entre os garotos que não tiveram experiências afetivo/sexuais com outros garotos, Leandro é o único que não se autoatribui a categoria heterossexual, e mais do que isso, não quer se encaixar em nenhuma categoria de classificação, uma vez que “não se sabe o dia de amanhã”. Ele  reconhece que acha outros garotos bonitos e não se espantaria se viesse a ficar com algum deles por curiosidade: “(...) Pode ser que eu não goste, mas veria como é, aí depois eu poderia falar que eu não sou gay, mas antes disso eu não falo...”.

Leandro é uma exceção. Fica claro que são as meninas que possuem maior flexibilidade para a experimentação sexual. As fronteiras simbólicas entre a hetero e a homossexualidade são diferentes para os dois sexos: meninas podem transitar entre essas fronteiras (e nesta cena é até esperado que o façam). Já os meninos não podem; caso tenham algum tipo de experiência com  outro garoto, fatalmente serão colocados num outro lugar social, serão considerados gays por seus
pares16. Para eles não é possível ficar com outro garoto sem gostar disso, ou seja, sem ser de fato
um homossexual. Os estereótipos de gênero presentes em nossa sociedade também aparecem como causa dessa disparidade de possibilidades: homens teriam que provar uma certa masculinidade e para isso é necessário uma total repulsa à experiência homossexual. Há uma fronteira muito delimitada entre o ser “homem” e o ser “gay”, que uma vez ultrapassada pode gerar grandes consequências simbólicas17. O fato de a fronteira ser mais “borrada” para as garotas não quer dizer que as possibilidades sejam infinitas. Os limites de trânsitos entre os diferentes lugares sociais produzidos por essas categorias são negociáveis, de modo que são situacionais. É importante destacarmos  que  essas  categorias  remetem  a  processos  de  diferenciação  que  mobilizam outros
marcadores sociais da diferença, por vezes compondo determinados estilos a partir da combinação com itens como vestuário, estética corporal, etc. (Facchini, 2008).
16 Pode-se pensar nos termos da escola Kinsey (Gagnon, 2006), na qual a heterossexualidade e a homossexualidade são vistas enquanto um continuum (onde o zero seria o comportamento exclusivamente heterossexual e o seis o comportamento exclusivamente homossexual...). Neste contexto as garotas heterossexuais poderiam transitar entre o zero e o dois (predominantemente  heterossexual, embora homossexual com frequência) e os garotos heterossexuais, se quiserem continuar reconhecidos pelos outros enquanto tais, devem ficar presos no número zero.
17 A pesquisa de Miguel Vale de Almeida (1995) realizada em Portugal também pode ser citada neste ponto. Em seu contexto etnográfico fica claro que a masculinidade é internamente construída por assimetrias e hierarquias, através da qual se detectam modelos hegemônicos e variantes subordinadas.


O álcool, que está muito presente nos ambientes noturnos de sociabilidade, aparece como  um importante desinibidor sexual para as garotas: Adriana, Andressa e Manuela disseram que –  pelo menos na maioria das vezes para Adriana – estavam bêbadas quando tiveram algum tipo de relação afetivo/sexual com outra garota. Todos/as os/as entrevistados/as concordam que as meninas possuem mais possibilidades de experimentação sexual, mas essa liberdade sempre está ligada a ingestão de bebidas alcoólicas, que é muitas vezes utilizada como justificativa para tais experiências. Os papéis de gênero que são esperados dos homens nesta cena não permitem que eles se relacionem com outros garotos nem mesmo sob o efeito do álcool, uma vez que isso seria apenas uma desculpa para encobrir uma vontade verdadeira que seria necessária para se fazer tal coisa. Entretanto, mesmo as meninas que podem transitar não estão sendo elas mesmas, não estão ficando com quem realmente gostam e é apenas uma zoação possível de acontecer na balada:

“(...) acontece muito, mas não é de boa (meninas ficarem com outras garotas na balada)... E se você perguntar para uma mina que realmente gosta de cara ela vai dizer: 'Não! No máximo já dei um beijinho na minha amiga, mas a gente tava bêbada'... É bem assim, não é aquela coisa de 'ah, é normal, a gente se beija, eu beijo meu namorado, mas eu sou hetero'... As meninas que realmente gostam de meninos tem isso bem definido na cabeça. Mas hoje em dia pra mim pelo menos, no meio que eu vivo, é muito difícil encontrar uma heterossexual de verdade, pelo menos um beijinho na colega bêbada, ela já deu alguma vez...” (Entrevista com Aline, 24 anos, lésbica – parênteses e grifos meus).

Para ser qualquer coisa mesmo, seja homo, bi ou heterossexual, é preciso ter isso bem definido na cabeça e aqui os essencialismos aparecem com força: todos possuem uma essência verdadeira, algo que realmente goste e a experimentação (das garotas, no caso) é possível para que se possa ter certeza do que se gosta, ou seja, para afirmar uma possível (e desejável) heterossexualidade. O dualismo (Fausto-Sterling, 2001/2002) entre a hetero e a homossexualidade é exacerbado ao se falar sobre experiências pessoais. A sexualidade e os afetos voltam a ser verdade absoluta do eu e é a partir disso que os sujeitos se tornam inteligíveis (Foucault, 2007). Pode-se perceber que nesta cena não é possível um meio termo, ou ser do amor como Aline gostaria de se apresentar, e é emblemático que a citação acima seja dela. A dicotomia entre homo e heterossexualidade está bem demarcada neste contexto, considerado moderno, e reflete como as relações entre as diferentes sexualidades são tensas e contraditórias no Brasil contemporâneo.

Pode-se pensar esta dupla moralidade existente na cena como uma conquista das garotas que de alguma forma vivem sob o impacto do feminismo (Franchetto et all., 1981; Corrêa, 2001) e que reivindicam o pertencimento de seus corpos e desejos. Nesse sentido um processo de mudança  social mais amplo pode ser visto numa escala micro: as meninas deste contexto são sexualmente


ativas, divertem-se afetivo e sexualmente e isso é esperado, entretanto vários estereótipos machistas e homofóbicos ainda estão presentes.

A feminilidade e a masculinidade aparecem como importantes eixos diferenciadores: é necessário uma boa performance dentro do gênero que se quer transmitir para os outros, independente da forma como se vivencie a sexualidade. Os meninos gays entrevistados estão em busca de garotos “masculinos”, os meninos heterossexuais, a menina lésbica e a bissexual (Aline e Adriana) querem garotas “femininas”; e as garotas heterossexuais e a bissexual buscam garotos viris, porém com alguns traços mais sensíveis (“não podem ser aqueles toscos, bombados...”).  Pelos dados coletados na etnografia e nas entrevistas, os garotos heterossexuais ainda não conseguem chegar neste “meio termo” que as garotas buscam.

Num contexto como o pesquisado, no qual apesar das tensões existentes, o encontro e a possível convivência entre hetero e homossexuais é um fato, de modo que a heterossexualidade não pode mais ser vista como o grande pressuposto (Weeks, 2000), ainda mais nesta cena onde o modo de se vestir (a apresentação pessoal) não se diferencia de acordo com a sexualidade do sujeito. A linha que determina em qual categoria classificatória o sujeito será inserido é muito tênue. Neste sentido há dificuldades em identificar gays e lésbicas nos ambientes de sociabilidade.

Grande parte dos/as entrevistados/as disse que é muito mais fácil identificar gays do que lésbicas, pois as garotas seriam mais discretas. Aline (que se apresenta enquanto lésbica) é a única entrevistada que afirma saber identificar uma garota homossexual. As técnicas do olhar são  bastante citadas pelos/as entrevistados/as homossexuais para sacar se um garoto é gay ou uma menina é lésbica: normalmente ele/ela olha para os outros garotos/as do local, desviando seu olhar das meninas/os... Olha para as laterais, de forma enigmática a procura de possíveis parceiros/as. É uma paquera que, pelo menos até a primeira aproximação, ocorre de forma mais discreta. Neste ambiente onde todos/as podem parecer (na maneira de se vestir) homossexuais sem necessariamente serem, o olhar surge como uma importante ferramenta de aproximação e reconhecimento.

Já os/as outros/as entrevistados/as consideram o jeito do corpo (Oliveira, 2006) como um importante fator de diferenciação entre homo e heterossexuais: a forma de gesticular e interagir, a atitude e a voz podem “entregar” um garoto homossexual, mas é importante frisar que para isso é necessário algum tempo de observação, uma vez que somente o vestuário não é mais suficiente para se classificar alguém. Aqui, os elementos da corporalidade e a generificação dos gestos são utilizados para produzir diferenças, definindo os locais sociais nos quais os sujeitos serão inseridos.


O jeito, o modo de dançar, de olhar podem dar pistas sobre a “feminilidade” de determinado rapaz. A partir de determinadas característica os/as entrevistados/as classificam-no como gay. A performance realizada é muito importante neste contexto interacional, uma vez que determinados indícios são fundamentais para o estabelecimento (ou não) de uma relação de afinidade ou de diferenciação. Desse modo o corpo aparece como alvo de intensa atenção e escrutínio. A sexualidade, neste primeiro contato entre os sujeitos, não pode ser vista enquanto uma qualidade (uma vez que ninguém, ainda, sabe ao certo as preferências afetivo/sexuais do outro), mas sim  como uma ação permanente de qualificação, uma constante diferenciação.

Já as meninas seriam mais discretas. Todos/as os/as entrevistados/as, com exceção de Aline, sentem dificuldades em saber sobre as preferências afetivo-sexuais de uma garota. Nesta cena as meninas que têm algum tipo de relação afetivo/sexual (sejam apenas beijos ou até mesmo relações sexuais) com outras garotas são “femininas” e vaidosas e há uma grande cobrança pela aparência “feminina” entre as parceiras. O estereótipo da caminhoneira foi extremamente rechaçado e durante a pesquisa etnográfica vi poucas meninas com aparência mais “masculinizada”, sendo que todas  elas já chegaram à Funhouse acompanhadas por parceiras que também fugiam do estilo predominante na casa noturna, seja nas roupas, nos cabelos ou no “jeito”.

Como já salientado, neste trabalho utilizo as reflexões de Butler (1999; 2010) como referência teórica no que diz respeito às performances de gênero realizadas pelos sujeitos: aqui gênero é entendido como a estilização repetida do corpo, um conjunto de atos repetidos no interior de uma estrutura reguladora altamente rígida, a qual se cristaliza no tempo para produzir aparência de uma substância, de uma classe natural do ser. Fronteiras de gênero e sexualidade são construídas simultaneamente (embora em alguns casos certas características fiquem mais evidenciadas) através das performances dos sujeitos. Tais performances são utilizadas ao mesmo tempo para criar e reiterar o gênero e para classificar a si e aos outros, criando diferenciações, aproximações e afastamentos.

A dificuldade em se reconhecer as preferências afetivo-sexuais das outras pessoas neste contexto traz mais uma insegurança, principalmente para os garotos: o medo de ser tido como gay, uma vez que num primeiro momento não há diferenciação entre heteros e homossexuais. Neste sentido, embora haja a convivência entre as diferenças, todos os esforços são realizados a fim de se manter dentro de uma leitura adequada, ou seja, na heteronormatividade. Mesmo neste contexto, tido como jovem, moderno e descolado, não há um livre exercício da sexualidade. Ela está sempre condicionada por constrangimentos e demarcações sociais e culturais.


A convivência entre as diferentes formas de vivenciar a sexualidade de fato existe e é uma categoria importante nesta cena, uma vez que é muito utilizada para demonstrar o quanto modernos e alternativos são os sujeitos inseridos neste contexto (principalmente se heterossexuais), porém mais uma vez venho destacar que essa convivência não impede que existam tensões e zoações de todo tipo contra gays e lésbicas. Gabriel pode ser utilizado como exemplo: ele tem um amigo que é assumidamente gay, isso não impede que saiam juntos, mas este amigo sempre é motivo de zoação na turma: “(...) a gente zoa demais ele!!! Chama de borra linguiça, caga grosso, morde fronha, entre outros...”.

Quanto ao número de parceiros/as sexuais, a metade deles/as teve até cinco parceiros/as (Leandro e Andressa tiveram um; Amanda teve dois; Marina e Aline tiveram cinco [Aline teve três homens – sempre em situações nas quais estava muito bêbada – e duas mulheres]). Manuela e Marcos tiveram em torno de dez. Antônio já teve em torno de setenta parceiros devido sua frequência à sauna. Caio contabiliza cerca de 60 homens (por sua frequência na noite gay paulistana) e 30 mulheres.

Gabriel teve em torno de 30 parceiras, aqui é interessante destacar que ele destoa bastante do resto do grupo heterossexual: foi o que teve mais namoradas, e quando fala sobre suas experiências com elas, coloca-as enquanto sujeitos “passivos” em suas histórias. Como exemplo podemos citar o caso de uma ex-namorada, Daniela: eles namoraram na época da escola e por ela ser evangélica não tiveram nenhum tipo de pegação mais forte, entretanto eles voltaram a se encontrar pouco tempo antes da realização da entrevista e dessa vez ela chegou a ficar sem algumas peças de roupa, embora não tenham transado. Ao contar esse episódio, Gabriel enfatiza que apesar de ela ainda ser a mesma pessoa, ele não era mais o bocó dos tempos de escola e foi mais esperto desta vez, conseguindo tirar algumas peças de roupa da moça. De acordo com sua versão dos fatos, Daniela não teve qualquer tipo de protagonismo no ocorrido, sendo apenas sujeitada e não sujeito da situação. Aqui estereótipos de gênero tradicionais voltam com força: mulheres não possuem autonomia sobre seus corpos e seus desejos não são legitimados. Tudo se passa a partir da vontade masculina.

André, o único entrevistado que não frequenta a Delicious e tenta de todas as formas se inserir neste circuito, também se utiliza de alguns estereótipos de gênero que num primeiro momento podem parecer incompatíveis com a condição de modernos com a qual este grupo se identifica: comentando sobre meninas que bebem e ficam soltinhas, ele lembra um episódio no qual estava numa festa em um apartamento e viu um rapaz levar uma menina para o quarto, algum tempo depois viu a mesma garota entrar no quarto com outro rapaz. A partir disso, sentencia: “(...) as meninas daqui (Rua Augusta) são mega piores do que as de Guarulhos (cidade onde mora)”.   Para


André, ser mega pior é ter controle sobre seu corpo e vivenciar sua sexualidade e desejos livremente. As meninas de Guarulhos seriam mais recatadas e, portanto melhores. Estes dois  relatos  nos  lembram  sobre  a  persistência  de  determinadas  atitudes  e  estereótipos  de     gênero
tradicionais, ou seja, machistas, mesmo entre os mais jovens e a importância de iniciativas como a Marcha das Vadias18. Esses relatos também nos dão pistas acerca dos limites da liberdade de experimentação afetivo/sexual das garotas nesta cena. Não é a toa que a ingestão de bebidas alcoólicas está sempre presente nos relatos das meninas e que os mesmos digam respeito a experiências com outras garotas; a quantidade de meninos com que se poderia ficar num curto espaço de tempo (uma noite, ou uma semana, por exemplo) não ganhou destaque em nenhuma
entrevista.

Intersecções e Tensores Libidinais

Nesta pesquisa considero as intersecções entre os diversos marcadores sociais da diferença a partir dos postulados de Anne McClintock (2003) e Avtar Brah (2006) e procuro, assim como Simões et all. (2010) refletir sobre os modos e condições em que as diferenças, que informam e constroem representações de hierarquia e discriminação, são agenciadas por determinados sujeitos em campos específicos de relações:

“a marcação da diferença é um componente chave em qualquer sistema classificatório. Assim pessoas, lugares, objetos e comportamentos ganham sentido – vale dizer, são socialmente produzidos – por meio da atribuição de diferentes posições em um sistema classificatório. É importante distinguir entre a lógica interna que articula categorias em sistemas classificatórios e os processos de classificação propriamente ditos” (Simões et. all.,p.40).

Ou seja, uma coisa é a estrutura desse sistema classificatório, as coisas recorrentes,  e de certo modo hegemônicas; outra coisa é esse sistema classificatório em funcionamento, através das disputas dos indivíduos por legitimar seu modo de classificar. Embora seja fundamental entender a estrutura do sistema, é esta operação, através da agência dos sujeitos, que me proponho a discutir. Para tanto, é importante prestar atenção às categorias utilizadas a fim de refletir sobre possíveis

18 A Marcha das Vadias ocorre anualmente em várias cidades brasileiras. O estopim para essas manifestações aconteceu em janeiro  de 2011, quando um policial falou às jovens da Universidade de Toronto, no Canadá, que estavam amedrontadas por uma onda de violência sexual que tomava o campus. Em seu discurso, ele pediu que “as mulheres evitem se vestir como vadias” para que não sejam vítimas de estupro. No dia 3 de abril daquele ano, três mil pessoas tomaram as ruas de Toronto, num protesto batizado        como SlutWalk. Várias manifestações ocorreram pelo mundo e no Brasil ficou conhecido como Marcha das Vadias. A ideia é ressignificar o uso desta expressão que é utilizada de forma pejorativa. Segundo uma das organizadoras do evento em São Paulo:  “Quando o senso comum diz que as mulheres são estupradas porque usam roupas consideradas “provocantes”, diz, nas entrelinhas, que os homens são incapazes de se controlar, que todo homem é um potencial estuprador. A Marcha das Vadias de São Paulo luta para derrubar esse pensamento que tolhe a liberdade das mulheres. Defende que atender a seus próprios desejos, independentemente do julgamento alheio, é uma demonstração de liberdade e autonomia”. Disponível em: http://revistatpm.uol.com.br/so-no-site/vai- la/marcha-das-vadias-2013.html. Acesso em 25/05/2013.


mudanças e deslocamentos nos sistemas classificatórios. Não obstante, é preciso estar atento às especificidades de cada contexto, pois as relações de poder e contingências locais estão fortemente articuladas com as formas de diferenciação existentes.
Para Anne McClintock (2003) os diversos marcadores sociais da diferença (tais como gênero, sexualidade, “raça”, classe e idade) são articulados, uma vez que não são campos isolados de experiência ou simplesmente justapostos. Eles existem através da relação de possuem com cada um dos outros.
A partir da pesquisa de campo e das entrevistas com os/as frequentadores/as da festa Delicious pode-se perceber que há vários marcadores agindo ao mesmo tempo nas relações desses/as jovens. Neste momento, gostaria de me deter sobre a questão da “cor”/“raça”, pois há dados interessantes, para em seguida analisar como este marcador se relaciona com os outros na construção de sujeitos desejáveis (ou não).

Tal como Guimarães (2011) entendo que “cor”, no Brasil, é mais do que “cor” da pele. Em nossa classificação, a textura do cabelo, assim como o formato do nariz e lábios, além de traços culturais, são elementos fundamentais na definição de “cor”. Segundo este mesmo autor, o termo “cor” é o mais utilizado, e é justamente o movimento social de jovens “pretos” – sobretudo no hip hop – que buscam recuperar o termo “raça”, numa tentativa de valorização dos aspectos da cultura “negra”.

Para a análise dos dados coletado nesta pesquisa, é o fenotípico (isto é, a aparência) que me oferece um bom caminho, uma vez que são estes traços que são articulados nas falas dos/as entrevistados/as e nas observações etnográficas. Oracy Nogueira (2007) postula que no Brasil opera o preconceito de marca (em contraposição ao preconceito de origem, que seria vigente nos Estado Unidos), que se dá justamente em relação à aparência, a fisionomia e aos gestos, os quais seriam articulados para definir quem é “branco” e quem é “negro”. Porém a aparência pode ser percebida como algo dado, portanto imutável, de modo que aqui opero com a ideia de estética (Azevedo, 1975), que pode ser construída e manipulada pelos sujeitos de diferentes maneiras de modo a encobrir ou destacar determinados atributos (Simões et.all, 2010; Moutinho, 2004).

Como já comentei anteriormente os/as frequentadores/as da Delicious são bastante “brancos/as” e a partir das entrevistas podem-se fazer interessantes discussões: em geral, não eles/as se sentem atraídos por pessoas mais “escuras”, e os/as mais “escuros/as” já tiveram problemas em aceitar a própria “cor”,


“Olha eu já tive há um tempo atrás um certo problema com relação a minha cor, tipo uma fase meio de negação por preconceito, sabe? Eu não sei se por causa dos outros, acho que mais por mim mesmo... Minha família tem uma coisa meio estranha com essa coisa de raça... (...) O meu pai também tem um pouco de preconceito... Quando tem uma pessoa  mais branca na família, tipo a namorada do meu irmão, ele fala: 'ah, a Gabriela, tão branquinha, não sei o quê...', ou então quando tem uma pessoa mais morena ele chama de pretinho... Eu não gostava da minha cor...” (entrevista com Antônio, 24 anos, gay – grifos meus).

Assim como Antônio, André também se apresenta como “moreno”, mas gostaria de ser “branco”, pois acha esteticamente mais bonito. Além deles, Caetano e Marina também se consideram “morenos”. Leandro é o único a utilizar a categoria “pardo” ao falar sobre si. Aline, Adriana, Gabriel, Marcos, Manuela, Andressa e Amanda se apresentam como “brancos/as”, embora a última ressalte que “fico morena quando tomo sol”.

Gostaria de destacar o caso de Andressa: se levarmos em conta a estética, a mesma poderia ser classificada como “mulata” ou “negra”, pois tem a “cor” da pele mais “escura” e cabelos bastante cacheados. Vale ressaltar que, no momento da entrevista, seu cabelo estava curto devido a prática de alisá-los com produtos químicos:

“Eu fiquei muito tempo fazendo relaxamento e escova progressiva, mas nunca ficava do jeito que eu queria, nunca ficava legal... Aí teve uma vez que eu fiz, que parecia que tava dando certo, mas meu cabelo começou a cair... Foi horrível, eu cortei meu cabelo curtinho porque ele tava caindo... Eu fiquei muito, muito mal... E depois que ele começou a cair, tirou toda a parte da frente, mas como eu cortei bem curto não deu para perceber tanto...”.

Quando eu perguntei com qual categoria se definiria no que diz respeito à “cor”/“raça”, ela respondeu: “Branca, sou branca”19.

Andressa frequenta regularmente a Delicious há pelo menos dois anos. Durante todo esse tempo nunca ficou com ninguém na festa e também nunca foi abordada por nenhum garoto ou garota, tampouco abordou alguém. Num ambiente no qual a “branquitude” é bastante valorizada, Andressa não é vista enquanto uma parceira em potencial para os/as demais frequentadores/as. Sua tentativa estética de “branqueamento”, através da frequência em locais “brancos”, estilo de vestir parecido com os dos/as frequentadores/as destes locais, mas sobretudo o alisamento dos cabelos, não surte os efeitos esperados de torná-la um sujeito desejável.


19 Também gostaria de citar este episódio do ponto de vista metodológico, pois fiquei tão surpresa com sua resposta que não consegui mais abordar diretamente o assunto “cor”/“raça” durante a entrevista. Vale a pena refletir sobre como o/a pesquisador/a também classifica e define os sujeitos de pesquisa.


Entre os/as entrevistados/as, apenas Leandro e Adriana já tiveram algum tipo de relacionamento afetivo/sexual com pessoas que consideram “mais escuras”:

“A cor da pele não interfere (nos relacionamentos afetivo-sexuais)... A Maria (ex- namorada) mesmo, o pai dela é um negão de 1.80m, a mãe dela é branca e ela nasceu mulata, mais puxado para o negro... A cor da pele tanto faz... Só não pode ter o cabelo muito feio, aquela chapinha mal feita...” (Entrevista com Leandro, 22 anos, não usa nenhuma categoria de identidade sexual – parênteses meus)

“Cor da pele não tem diferença, mas eu tendo a ficar com caras mais branquinhos... Não tem diferença a priori, mas se eu for ver a maioria dos caras que eu fiquei são brancos... Fiquei pouquíssimas vezes com negros... Porque para mim é muito esse estereótipo de roqueirozinho britânico (risos)... É o tipo que me atrai mais à princípio, mas não que eu não vá me interessar por outras pessoas... Mas eu também acho lindo um cara negro com um cabelo meio black, nossa, eu acho demais, de verdade... Tem que ser estiloso, eu acho demais, eu acho incrível...” (Entrevista com Adriana, 22 anos, bissexual – grifos meus).

É importante ressaltar que embora já tenham tido experiências com pessoas as quais consideram “negras”, o cabelo aparece como uma característica importante para despertar o interesse: para Leandro a menina não pode ter o cabelo “muito feio, aquela chapinha mal feita...”, Maria, a ex-namorada que ele cita neste trecho da entrevista tinha o cabelo black. Adriana também acha bonito o cabelo black power. Do mesmo modo que nesta cena; o cabelo aparece como um  fator fundamental em diversos outros trabalhos (Fry [2002], Moutinho [2004], Simões et all. [2010]), nos mais variados contextos, quando falamos sobre “cor”/“raça”. Entretanto, há importantes diferenciações: enquanto os/as frequentadores/as da Delicious preferem cabelos black power – mais comuns numa juventude de classe média, que visa através de sua atitude e estilo afirmar uma identidade “negra” positivada – os jovens que frequentam a casa noturna Sambarylove (Simões et all, 2010), por exemplo, preferem meninas que tenham “cabelo bom”, ou seja, alisados.  E as próprias meninas também valorizam o cabelo que passou por métodos químicos de alisamento. Os adjetivos utilizados para definir os tipos de cabelo dizem muito: cabelo “bom” X cabelo “ruim”. É neste ponto que os marcadores de classe social e “raça” se articulam: a “chapinha mal feita” e o “cabelo ruim” são elementos ligados a jovens “negras” de camadas mais baixas.

Os outros entrevistados, embora não tenham afirmado que preferem se relacionar com pessoas “brancas”, nunca tiveram experiências com pessoas de pele mais “escura”, e muitos/as deles/as dizem que não veem pessoas “negras” nos ambientes de sociabilidade que frequentam. O estereótipo que mais chama atenção desses/as jovens para o estabelecimento de parcerias afetivo/sexuais é do/a roqueiro/a indie britânico/a, ou seja, “branco/a” e estiloso.


“As pessoas que eu acho bonita sempre são branquinhas, é incrível, sempre quem me atrai são branquinhos, eu acho que é porque aqui já tem cor demais (Marina é “morena”)... Pode ser de cabelo claro ou escuro, mas a pele tem que ser mais clara que a minha, bem branquinha, bem branquinha, transparente... Não gosto de cabelo arrepiado, tem que ser mais largadinho... Uma barbinha por fazer, mas não barbudo por favor, que eu odeio barba, sem barba, bem bebezinho também é legal, mas por fazer é a melhor.... Camisa xadrez, calça jeans e um tênis” (Entrevista com Marina, 22 anos, heterossexual – parenteses e  grifos meus).

Neste contexto há uma hierarquia de valores estéticos, e no caso da “raça” existem certas combinações que são consideradas bem sucedidas, tais como a pele “negra” com um cabelo black power, e combinações que não são apreciadas, tais como a pele “negra” e a tentativa de alisamento dos cabelos. O valor máximo aqui é o estereótipo do roqueiro britânico e todas as outras combinações são avaliadas a partir deste ideal. É importante destacar que o próprio estilo musical – o indie rock – já traz um corte de classe social em si mesmo: grande parte das músicas são cantadas em inglês, e neste fato já se estabelece uma clivagem entre quem entende a letra (e sabe cantá-la) e quem não entende. A clivagem de classe social é, na maioria das vezes, acompanhada da clivagem de “raça”, uma vez que no Brasil os “negros” têm uma renda inferior aos “brancos”, portanto menos acesso a um certo tipo de capital cultura, do qual a língua inglesa faz parte.

Pedi que os/as entrevistados/as me descrevessem como seria uma pessoa a qual achariam bonita e teriam interesse em ter alguma relação afetivo/sexual. A barba é uma unanimidade entre as garotas e os garotos homossexuais. Entretanto, não pode ser uma barba muito grande, deve ser uma barba por fazer, levemente desleixada. O garoto ideal é aquele que é “branco”, tem um cabelo meio bagunçado, e se veste de um modo alternativo: calças justas, camiseta de banda, camisa xadrez e   no pé usa All Star ou Vans20.

Os garotos que chamam atenção são aqueles que possuem uma masculidade suave: devem  ter cara de homem, mas não podem ser “toscos que gostam de micareta”. Esse tipo de masculinidade deve ser associada a alguns traços de sensibilidade.

“(...) Tem que ter cara de homem! Acho bacana aquelas camisas xadrez, com uma camiseta branca por dentro, aquelas golas V também, se não for muito grande e o cara não tiver muito cara de gay também fica legal, mas fica mais legal se o cara tiver uma tatuagem no peito, que aparece... Tatuagem também é bem importante (...)” (Entrevista com Manuela,  22 anos, heterossexual – grifos meus).


20 Marca de vestuário e calçados estaduniense. Iniciou suas atividades na década de 1960 com foco nos skatistas. Nos anos 1980  virou símbolo da geração punk e a partir do anos 2000, com reedição de diversos modelos, tornou-se objeto de desejo dos modernos.


A diferença entre um garoto com cara de homem e um com cara de gay muitas vezes pode ser estabelecida por um só gesto errado que o menino faça. A construção do gênero pode acontecer através de várias tecnologias (De Laurettis, 1994), e o estilo pode ser considerado como uma delas. A tensão existente entre cara de homem e cara de gay mostra como é difícil o manejo exato de todas as variáveis que estão em jogo quando se fala numa performance de gênero desejável. São pequenas nuances que irão definir o local social atribuído ao sujeito, o que torna a fronteira entre o aqui e o lá é bastante difusa.

Já uma garota, para chamar atenção neste contexto deve ser “branca”, magra, “feminina”, moderninha, além de ter cabelos escuros e lisos. Este é o tipo de ideal para os/as jovens que se relacionam com meninas. Garotas “brancas” com cabelos escuros, batons vermelhos e tatuagens à mostra fazem sucesso. Shortinho com meia calça e botinhas de cano baixo e sem salto ou calça skinny com uma blusa mais comprida  são as vestimentas preferidas.

A partir destes elementos, os sujeitos tentam organizar o acaso, e a “máquina da paquera” torna-se na verdade “máquina de cálculo”, a qual opera através de detalhes tais como olhar, roupas, estilo, a fim de que no final eles/as possam se envolver com alguém mais parecido possível com si mesmo/a.

Uma vez estabelecido quem é o sujeito desejável, pode-se estipular quais os roteiros sexuais (Gagnon, 2006) socialmente aceitáveis na cena em que se está inserido/a. Esses roteiros são manipuláveis pelos sujeitos, porém possuem certos limites. No contexto pesquisado, as garotas possuem maior poder de manipulação ( a princípio podem ficar com garotos e garotas), porém em algum momento terão de definir de quem (ou do quê) gostam mesmo.

As categorias classificatórias atribuídas a si e aos outros são articuladas com os marcadores sociais da diferença a fim de criar distanciamentos e aproximações no que diz respeito às relações afetivo-sexuais. Desse modo sujeitos desejáveis são constituídos. É necessário enfatizar que deseja- se o que é socialmente desejável, mas os sujeitos desejáveis mudam contextualmente. Na Funhouse os sujeitos com um estilo rocker britânico estão no topo da hierarquia; no Sambarylove, por exemplo, este sujeito seria rechaçado. Perlongher (2008) utiliza a ideia de tensores libidinais, os quais orientariam os sujeitos na busca por corpos e prazeres. “Configura-se assim, uma massa instável de referências ‘identificatórias’, um campo de forças atravessado por tensões, por vetores de circulação que buscam orientar o sujeito no emaranhado dos corpos” (p. 248). Diferenças de gênero, classe, idade e cor seriam articuladas neste sentido.


Considerações Finais

A partir deste texto procurei demonstrar que se de um lado há o discurso de uma  convivência pacífica entre as diferentes sexualidades nos ambiente de sociabilidade noturnos da cena indie rock21, uma vez que para ser moderno não seria possível ser preconceituoso, por outro lado, os insultos e deboches existem e também estão presentes nas falas de meus/minhas interlocutores/as. É preciso que os/as heterossexuais afirmem (e reafirmem) que a diferença   existe,
pois ainda vivem numa sociedade que é basicamente heteronormativa (principalmente fora da  cena). É necessário ser um sujeito viável de sua classe e “raça”, e para tal é quase indispensável ser heterossexual. Essa contingência abre o caminho retórico para que as pessoas se vejam enquanto hetero mesmo, gay mesmo ou lésbica mesmo. O mesmo torna-se fundamental como uma maneira de reafirmar uma “identidade” sexual.
Assim como no trabalho de Moutinho (2006), o convívio mostrou-se como algo importante no decorrer da pesquisa. Porém neste contexto é o convívio que possibilita que as diferenças sejam produzidas e colocadas em discurso, sobretudo no que diz respeito às experiências afetivo/sexuais. A sociabilidade entre iguais é outro fator muito importante para a construção de sujeitos viáveis.
Pode-se perceber que há um conjunto de códigos, posturas, valores e significados que são tensos e contraditórios entre si. Eles/elas estão sempre numa corda bamba, tentando manter-se dentro de uma leitura adequada (para os outros, mas também para si mesmos/as). Não podem “perder a classe”, não podem parecer coxinhas22, os meninos não podem parecer gays. Minha intenção não foi mostrar se é a estrutura ou a agência que dominam a vivência destes/as jovens num sistema classificatório que está sempre em disputa, mas sim como eles/elas lidam com tudo isso, como constroem o que chamei de discurso sobre si.
Outro fator de fundamental importância é a situação das garotas nesta cena, que se por um lado podem ter certas experiências afetivo/sexuais com meninos e meninas, as mesmas são sempre justificadas através do consumo de bebidas alcoólicas e consideradas zoações, uma vez que elas não estariam sendo elas mesmas. Essa pretensa liberdade das garotas na realidade encobre um ambiente no qual diversos estereótipos e comportamentos machistas estão presentes. Essa roupagem moderna da cena dificulta

21 É preciso esclarecer que estas sexualidades diferentes é basicamente formada por heterossexuais, bissexuais e homossexuais  –  gays e lésbicas – , não há travestis, crossdressers ou transexuais nestes ambientes.
22  Coxinha é um termo muito usado em São Paulo, de forma pejorativa, para designar o sujeito “engomadinho”, que usa camisa polo,
mora em bairros nobres, vai a lugares caros, é conservador e favor da “moral e dos bons costumes”. A palavra também é usada para definir a pessoa que não se preocupa com causas públicas, de modo que apenas seu bem estar e de pessoas próximas é levado em conta. O termo também é utilizado para se referir, também de forma pejorativa, a policiais, uma vez que estes sempre chegariam nas padarias pedindo uma coxinha para comer.


Esta pesquisa etnográfica mostra o quanto as relações entre as diferentes “identidades” sexuais são tensas e contraditórias no Brasil contemporâneo. Se houve grandes avanços, muitos desafios ainda persistem se realmente quisermos conquistar uma sociedade igualitária no que diz respeito às questões de sexualidade e gênero.
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Gênero, corporalidades e feminilidades: travestis e transexuais para além da prostituição.1
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Introdução
Esta pesquisa buscou destacar travestis e transexuais que não participam atualmente do mercado do sexo, escolha analítica influenciada principalmente devido às minhas incursões no campo e à bibliografia existente. Notei no decorrer de meus estudos, que, raríssimas vezes as pesquisas em Ciências Sociais abordaram as travestis e as transexuais não envolvidas na prostituição. Acredito que este fato reside principalmente nas dificuldades de contato e por passarem despercebidas no convívio social. Outro ponto que merece destaque diz respeito ao saber do senso comum, que amiúde relaciona as experiências desses sujeitos4 à prostituição. Assim, o que me motiva é mostrar uma realidade ainda pouco abordada   pelos
estudos acadêmicos, tendo como principal objetivo a diminuição do preconceito e o rechaço social a este grupo.
As ciências sociais, principalmente a antropologia, no decorrer de sua efetivação no interior das ciências humanas, produziram inúmeros estudos sobre a construção dos corpos e das aparências dos sujeitos sociais. O desenvolvimento de tais estudos mostrou que a provisoriedade é uma característica essencial do mesmo, possibilitando compreender as diferentes formas de lidar com o corpo e as diferentes técnicas de transformação. Marcel Mauss, por exemplo, em 1939, mostrava as infinitas possibilidades de vivenciar as corporalidades de acordo com cada cultura e fases da vida.
Tais estudos apontaram que estamos sujeitos à corrupção, desenvolvemos intervenções, tecnologias corporais, cada cultura à sua maneira. Formamos normas e condutas, não apenas intervenções materiais. Assim, tornamo-nos reféns de aspectos morais, reféns de representações de corpos (GOELLNER, 2003). Por conseguinte, através dos processos  culturais,  definimos  o que  é (ou  não) natural;  produzimos e transformamos   a
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natureza e, consequentemente, conferimos a tais processos uma condição histórica. Os corpos ganham significados socialmente (LOURO 2007).
As inscrições de gênero masculino e feminino nos indivíduos, as possibilidades de viver a sexualidade, a maneira de expressá-la são socialmente estabelecidas e pautadas por uma ideologia dominante. As identidades de gênero e sexuais são compostas e definidas através das relações sociais que são formadas a partir das redes que implicam poder (FOUCAULT, 2011). No decorrer do século XX, com o desenvolvimento da medicina e da moda, múltiplos são os sujeitos que vivenciam suas corporalidades quebrando com a postura hegemônica. Esse fato possibilitou o surgimento de novas formas de vivenciar o corpo e as aparências na sociedade ocidental, e permitiu ainda construir novas identidades e grupos sociais.
Um exemplo claro deste processo de construção de novas corporalidades são as travestis e transexuais. Neste artigo utilizarei o termo trans5 quando for necessário referenciar o  grupo  composto  por  travestis  e  transexuais.  A  principal  diferença  entre  essas   duas
identidades, grosso modo, seria o desejo ou não de passar pela cirurgia de redesignação sexual, objetivo este buscado pelas transexuais e não almejado pelas travestis.
As discussões atuais sobre as identidades de travestis e transexuais é um dos temas em discussão dentro dos estudos identitários e de gênero, suas dificuldades repousam principalmente na tentativa de enquadramento conceitual desses sujeitos. Porém, é sabido atualmente que tentar definir identidades que são construídas na ambiguidade e na fluidez dos gêneros e dos corpos não é uma tarefa fácil.
Os sujeitos trans se definem como pessoas do sexo biológico masculino ou feminino que, por meio de cirurgias plásticas e/ou ingestão de hormônios e/ou utilização da indumentária constroem aparências e corporalidades que se opõem ao sexo de nascimento. Ao realizar tais modificações, estes sujeitos contrapõem os nossos ideais de masculino e feminino baseados na reprodução esquemática do binarismo sexo e gênero. Onde, por exemplo, um corpo com pênis, deve desempenhar um gênero masculino e ter seu desejo orientado para as mulheres.
Precisamos deixar claro que o universo trans é habitado por inúmeros sujeitos que transformam os seus  corpos em busca de uma  aparência  e um gênero  que quebra com    a
5 Segundo o site da Associação Brasileira de Transgêner@s (ABRAT) esses sujeitos se definem como “identidades de gênero não-conformes ao binômio masculino-feminino referindo-se, assim, a pessoas que apresentam condutas ou estilos de vida que ultrapassam os limites socialmente estabelecidos e aceitos para o gênero em que foram enquadradas ao nascer, em função do seu sexo biológico.” O termo trans também é utilizado para definir os transexuais masculinos, ou seja, pessoas do sexo biológico feminino que constroem uma corporalidade e um gênero masculino.

postura hegemônica. Travestis, transexuais, drag queens/drag kings, crossdressing e transformistas são algumas das identidades que fazem parte desse universo. Nas reflexões de Araujo Junior (2006), encontrei o suporte para pensar os sujeitos desse estudo, o autor, ao pesquisar as travestis de Londrina, chegou à seguinte conclusão:

[...] não é definir o que seria um travesti a partir da pergunta ‘o que é’, de tom metafísico, em busca de um significado fixo e invariável, uma essência tão cara ao determinismo biológico. Muito pelo contrário, já que as próprias travestis são construídas na ambiguidade, na incerteza e na pluralidade.” (ARAUJO JUNIOR, 2006, p.31).

É deste modo que vou problematizar a experiência trans. Não pretendo criar verdades inquestionáveis sobre estes sujeitos, e sim pensar as suas contribuições para entender a relação entre corpo e gênero.

Objetivos
Este artigo tem como objetivo compreender as experiências corporais, subjetivas e de gêneros de travestis e transexuais que não participam do mercado do sexo. Deste modo, utilizamos as discussões produzidas sobre trans prostitutas pela Antropologia e Sociologia brasileira para traçar convergências e divergências com os discursos das trans entrevistadas nesta pesquisa. As discussões produzidas por pesquisadores brasileiros sobre sujeitos trans são inúmeras, tendo destaque neste artigo: Benedetti (2005), Bento (2006a), Vale (2006), Araujo Junior (2006), Pelúcio (2007), Kulick (2008) e Duque (2011). Um fato que chamou minha atenção na maioria destes estudos é o foco dado aos sujeitos que trabalham no mercado do sexo. Benedetti (2005, p. 115), por exemplo, afirma que os territórios de prostituição “constituem um importantíssimo espaço de sociabilização, aprendizado e troca entre travestis”. Para o autor são

[...] nesses lugares que aprendem os métodos e as técnicas de transformação do corpo, incorporam os valores e formas do feminino, tomam conhecimento dos truques e técnicas do cotidiano da prostituição, conformam gostos e preferências (especialmente os sexuais), aprendem o habitus travesti. Esse é um dos importantes espaços em que as travestis se constroem corporal, subjetiva e socialmente.” (BENEDETTI, 2005, p. 115).

Nesse sentido, eu me perguntava: Seria possível o aprendizado das técnicas de transformações fora da rede de prostituição? Se possível, onde e com quem as trans aprendiam estas técnicas? Existiriam diferenças nas fabricações e concepções destes corpos? Quais seriam os modos utilizados para sobreviverem?
Berenice Bento (2006b, p.04) afirma que “o gênero adquire vida através das roupas que compõem o corpo, dos gestos, dos olhares, ou seja, de uma estilística definida como apropriada” aos sexos masculinos e femininos. Investigo, portanto, os modos pelos quais referidas personagens ao comporem visuais femininos com a utilização da tecnologia e da indumentária, criam representações “femininas” ou componentes de “feminilidades”, contribuindo para borrar e confundir as normas estabelecidas para o masculino e feminino e os padrões estabelecidos para as masculinidades e feminilidades, os quais são fabricados e constituem produtos dos contextos históricos, sociais e culturais.
Neste contexto, apresento na sequência as questões que nortearam o estudo e que serão exploradas no presente artigo: Que corpo é o da trans que não vive atualmente no mercado do sexo? Como ele é/foi construído? Quais as suas referências? Seriam estas referências distintas das citadas pela bibliografia? Quais as implicações da aparência para estes sujeitos? O corpo não sendo objeto de trabalho altera a percepção da trans sobre ele? Como vivenciam seus corpos e quais discursos produzem sobre gêneros e subjetividades? Por meio da articulação com as definições de gênero e estudos da antropologia do corpo, exploro as dificuldades, as dúvidas, as diferentes formas de modificação na criação de uma corporalidade, subjetividade e visualidade feminina.

Metodologia
Esclarecidos a problemática deste artigo, faz-se necessário apresentar os encaminhamentos metodológicos envolvidos no levantamento de informações com as trans selecionadas para este estudo. Os sujeitos desta pesquisa são as trans que atualmente não vivem do mercado do sexo. Realizar pesquisas com sujeitos trans não é tarefa fácil, conforme já demonstrado por inúmeros antropólogos (SILVA, 1993; BENEDETTI, 2005; PELÚCIO, 2007). Entrar em contato e captar entrevistas demanda muita persistência e um mínimo de inserção e compreensão dos códigos identitários do grupo. Esse processo exige muito do pesquisador, já que neste momento temos que adentrar a vida do sujeito sem, no entanto, termos qualquer intimidade. Foi necessário muita calma e compreensão com os indivíduos em questão, já que pressupõe coletar informações sobre o seu dia-a-dia e no recesso de seus lares.
Duarte (2002, p.146) afirma que um dos mecanismos para adentrar o universo pesquisado é “integrar estratégias de investigação qualitativa como conversas informais em eventos dos quais participam pessoas ligadas ao universo investigado”. Este foi um dos mecanismos acionados para entramos em contato com os sujeitos desta pesquisa. Participei do III Workshop Trans em Curitiba- PR e foi por meio deste evento que cheguei a algumas das entrevistadas, as demais faziam parte da rede de informantes que estabeleci durante a graduação em Ciências Sociais desenvolvendo pesquisas sobre transgêneros.
Meu primeiro contato com um desses sujeitos ocorreu na Iniciação Cientifica desenvolvida no ano de 2010-2011, onde tive a oportunidade de conhecer Clarisse, 50 anos, travesti, mãe-de-santo, residente em Maringá. Na época, devido ao tempo para o desenvolvimento da pesquisa, não consegui entrevistá-la. Foi por meio de Clarisse que conheci Silmara, 51 anos, transexual e amiga de Clarisse de longa data, residente também em Maringá e que atualmente trabalha no cuidado de crianças no contra-turno escolar em sua residência. Conheci também durante o desenvolvimento do PIBIC Aline, 22 anos, transexual, modista e residente em Paulicéia-SP. Conforme explicitado anteriormente, foi somente quando participei do III Workshop Trans em 22 de outubro de 2011, que consegui uma lista de contatos de trans que se encaixavam na abordagem da pesquisa. A partir desta lista, entrei em contato com Adriana, 30 anos, transexual, moradora de Curitiba e professora da rede estadual de educação. Também contatei Bianca, 30 anos, transexual, professora que trabalha na Secretaria Estadual de Educação do Paraná e com Juliana, 34 anos, travesti, trabalhadora do ramo de confecção e residente em Apucarana-PR.
Existe a representação de que as trans são excluídas de casa, assim que começam suas primeiras transformações. Portanto, a marginalização destes sujeitos inicia-se no âmbito familiar. A dificuldade em encontrar trabalho é um dos principais problemas enfrentados pelas trans, a solução não raramente encontrada é adentrar ao mercado da prostituição, o que traz uma vida baseada no nomadismo (BENEDETTI, 2005; KULICK, 2008). No caso das trans entrevistadas em nossa pesquisa, suas histórias são diferentes: Aline, Bianca e Adriana não foram expulsas de casa e receberam apoio de suas famílias; Clarisse teve que sair, mas logo conseguiu emprego como babá no Mato Grosso do Sul, Silmara foi morar com sua tia e Juliana fugiu de casa com duas amigas também travestis.
Em razão da perspectiva de análise adotada na pesquisa, de investigar a corporalidade das trans com vistas a entender as relações entre corpo e construções de gênero, a metodologia utilizada foi a História Oral. A história oral surge em 1948 na Universidade de Colúmbia em Nova York. Foi através das histórias de pessoas comuns no final da Segunda Guerra Mundial, que o professor Nevins teve a ideia de organizar um arquivo e oficializou o termo “história oral”. O surgimento de tecnologias de gravação e transmissão possibilitou o seu desenvolvimento. Neste sentido, em seu início, a história oral pensou e estudou os grupos excluídos dos registros da História (MEIHY; HOLANDA, 2010).
Assim sendo,

[...] a história oral privilegia grupos sociais deslocados – migrantes e imigrantes -, parcelas minoritárias excluídas, marginalizadas, e se vale de suas narrativas para propor um “outra história”, ou história “vista de baixo”, de ângulo incomum, sobre determinada realidade em contraposição ao silenciamento ou à visão “majoritária” e institucionalizada, assumida como aquela que devemos reconhecer como “versão oficial. (MEIHY; HOLANDA, p. 52, 2010).

Verena Alberti (2005) define a História Oral como uma metodologia de pesquisa e de constituição de fontes que tem na entrevista o principal recurso para a captação das informações. Para a autora, o trabalho de produção de fontes orais pode ser dividido em três momentos: a preparação das entrevistas, sua realização e seu tratamento que devem ser claramente expostos no projeto de pesquisa.
Com base nos “momentos da pesquisa”, definidos por Alberti, passo a precisá-los. A entrevista de tipo semi-estruturada mostrou-se como a mais indicada ao estudo. Segundo Berg (2001), ela envolve a formulação de uma lista limitada de questões gerais ou apenas alguns tópicos de orientação, onde a ordem das questões são previamente definidas. Assim, o entrevistador tem a liberdade para fazer digressões e ir além da lista. Por meio das perguntas de sondagens, o pesquisador realiza questões ao entrevistado para estimulá-lo a fornecer indagações adicionais à resposta. A produção do questionário foi realizada através da leitura de referências bibliográficas que permeia os objetivos de nosso estudo.
Outra observação necessária quanto a este tipo de metodologia diz respeito à abordagem dada ao material resultado das entrevistas. Meihy e Holanda (2010) apontam duas formas de fazer História oral: a pura e a híbrida. A História oral pura é “feita com diálogos internos das falas apreendidas” (MEIHY; HOLANDA, p. 48, 2010), ou seja, as falas coletadas durante as entrevistas são utilizadas de forma a dialogarem entre si, produzindo uma discussão polifônica (MEIHY; HOLANDA, 2010). A história oral hibrida é definida “quando as narrativas concorrem com outros suportes documentais” (MEIHY; HOLANDA, p. 48, 2010), ou seja, as entrevistas dialogam com outros documentos e textos científicos advindos das Ciências Humanas. Esse foi o modo que utilizamos as entrevistas na produção deste artigo.
Have (2004) afirma que um dos principais problemas em pesquisa social é recolher provas que ao serem analisadas com as ideias cientificas, sejam capazes de produzir uma representação relevante e adequada da vida social. É este o principal papel das entrevistas dentro da história oral, compor argumentos que cresçam quando somados a outras entrevistas e documentos científicos, reforçando argumentos ou se opondo a eles, e que ao se entrelaçar novamente com as mesmas, favorecem conclusões que se justificam (MEIHY; HOLANDA, 2010).
O local de aplicação dos questionários é outro aspecto importante na captação de entrevista. Duarte (2002), afirma que a entrevista flui mais tranquilamente quando realizada na residência da pessoa entrevistada. Nessa pesquisa, esse foi o encaminhamento tomado. Clarisse, Silmara, Juliana e Adriana foram entrevistadas em suas casas. Bianca, contudo, preferiu ser entrevistada em seu local de trabalho, a Secretaria de Diversidade, no refeitório da Secretaria Estadual de Educação do Paraná, no inicio da manhã, momento de pouco fluxo. Aline teve de ser entrevistada na casa de minha tia, devido à relação com sua família. Em todas as entrevistas, pesquisador e entrevistadas se sentiram à vontade, isso pode ser notado ao término da captação de fontes, pelas longas conversas travadas após a aplicação do questionário, sobre assuntos comuns da vida cotidiana, os dilemas dos sujeitos e suas inquietações sobre a pesquisa e o próprio pesquisador.
A história oral oferece aos sujeitos a possibilidade de expor os dilemas sociais vivenciados. No caso, as trans trouxeram para as narrativas os preconceitos que enfrentam, seus dilemas corporais, seus problemas familiares e sociais. O objetivo a ser atingido por meio das entrevistas foi o de entender os sentidos percebidos pelos sujeitos na transformação do corpo, os significados construídos para elas por meio da medicina, próteses e indumentária, os sentimentos de feminilidade que acompanham os procedimentos estéticos, suas referências de feminilidade e trajetórias de vida.
Quanto ao roteiro da entrevista, algumas questões que o pontuaram dizem respeito às idades dos sujeitos; as sensações e sentimentos experimentados ao se verem como mulher; a maneira como os detalhes do corpo masculino são escondidos e como se processa a construção/fabricação do feminino com os artefatos de gênero feminino e da medicina, os significados atribuídos ao se fabricarem, o que é ser feminina, o modelo de feminilidade utilizado como parâmetro, o tipo de feminilidade criada e os possíveis motivos de não participarem atualmente da prostituição. Considero que, por meio destas perguntas, foi possível dimensionar as práticas dos sujeitos nas suas relações com o corpo e as roupas, ou com o sexo e os gêneros.
O caderno de campo foi utilizado para registrar constantemente as informações, de modo, a realizar um diálogo permanente entre o projeto inicial e o desenvolvimento da pesquisa, possibilitando perceber a trajetória e a evolução do projeto (MEIHY; HOLANDA, 2010). O cuidado com o corpo foi assunto recorrente nas entrevistas, todas as entrevistadas realizam algum tipo de cuidado especial para manter e melhorar o corpo. Assim, o processo de transformação requer o aprendizado de inúmeras técnicas, cada uma para determinada parte do corpo. Isso inclui também fazer abdicações, por exemplo, do consumo excessivo de bebidas alcoólicas, devido ao alto consumo de medicamentos hormonais.
A postura tomada em campo foi marcada pela igualdade nas relações estabelecidas e por vínculos de amizade. Assumir uma postura como gay e militante do movimento social foi importante para estabelecimento dos contatos em campo. Essa situação fica explícita por meio do primeiro diálogo travado com Bianca, pela rede social facebook, conforme pode ser notado a seguir:

Bianca: só uma pergunta? indiscreta? vc é sujeito? Emerson: sim, sou gay. Sou militante do movimento tbm Bianca: passada, legal
Emerson: rs
Bianca: é mais tranquila a conversa com quem é, kkkkk.
Emerson: muito prazer em te conhecer, claro, com certeza, tbm acho, rs Bianca: se bem que um hetero seria um luxo né kkk
Emerson: kkkkkkkkkkkkkkkkkkkk Bianca: boa noite
Emerson: as amigas se entendem, rs. Bjos Bianca: bjsssssssssss

Narrar sua história de vida para alguém que compartilha, de certo modo, a experiência de desafiar as normas e os padrões sociais relacionados à sexualidade, mostrou ser um ponto considerável no estabelecimento dos diálogos. Afinal, nesse universo os medos e receios de dividir lembranças parecem ser comuns, frutos da sociedade transfóbica e heteronormativa em que vivemos, onde as homossexualidades são relacionadas com a vergonha e o escárnio.
As histórias de vida das entrevistadas mostraram as dificuldades de uma infância difícil, seja na relação com a família ou consigo mesmas. A adolescência, marcada pela dúvida e inquietação sobre os seus corpos, gênero e sexualidade. No entanto, é também nesse período que se inicia as primeiras transformações corporais, motivo de alegria e auto-imagem positivas de si. A vida adulta é marcada por batalhas, seja para conseguir um trabalho, realizar os estudos ou adquirir alguma estabilidade financeira. Entre roupas femininas, maquiagens, saltos, silicones, depilações, dificuldades e vitórias, estas mulheres mostraram os caminhos percorridos para a efetivação de suas subjetividades.
Assim, por meio desta metodologia, acredito que foi possível adentrar o universo trans para estudar as transformações corporais mediante as práticas da medicina, juntamente com suas relações com a problemática de gênero, sexo e aparência. Portanto, entender que corpo é o da trans que não participa do mercado do sexo e que corpo ela representa, apresenta e comunica é o que a pesquisa permitiu. Como última observação, é preciso salientar que dado o tipo e objetivo da pesquisa, em atendimento ao contido na Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Ética em Pesquisa, os procedimentos da investigação foram submetidos à Comissão de Ética.

Corporalidades e construções de identidades.
O corpo produz materialidade aos gêneros. Assim, Bourdieu (2010) mostra que as formas do masculino e feminino são inscritas no corpo por meio de ações pedagógicas orientadas pelo habitus. Compreendemos o habitus como as estruturas objetivas incorporadas pelos sujeitos no processo de socialização que auxiliam as suas escolhas subjetivas. São elas que ensinam como vestir, andar, comportar, gesticular, olhar, etc. Assim, esses modos de ser e estar no mundo definem duas formas distintas de habitus: o masculino e o feminino em uma relação de complementaridade e oposição.
Bianca ajuda a compreender essa oposição ao ser indagada sobre o que é o feminino. Ela me diz: “Acho que algo mais delicado, mais sensível.” A delicadeza referenciada por Bianca não é natural, mas construída por meio da incorporação das feminilidades. Não é a natureza biológica que define os modos de ser e estar no mundo, mas o processo de aprendizado do habitus. Neste sentido, a fala de Clarisse é emblemática: “Então, a gente fala que vai aprendendo. Aprendendo as boas maneiras, os bons gesto, bom costume e isso futuramente é o que faz a gente ser o que é.” Logo, os modos de ser mulher apresentado pelas trans são a exteriorização das estruturas interiorizadas. É por meio desse processo que criam- se subjetividades. Estes modos de comportamento não são os mesmos para todos os sujeitos, pois são as experiências individuais e suas relações com o capital cultural que vão criar subjetividades distintas.
Assim, por mais que os sujeitos desta pesquisa compõem uma identidade social, suas experiências produzem subjetividades, diferenças. Neste sentido, não pretendo criar coesões discursivas entre eles – apesar delas também existirem – mas mostrar principalmente as rupturas, os diferentes modos de incorporar e vivenciar a experiência trans.
Para Bourdieu (2007) o capital cultural, ou seja, o acúmulo de cultura, recursos e competências são adquiridos por meio do tempo, das experiências, assim, ele não pode ser transmitido instantaneamente, não pode ser acumulado para além da capacidade de acumulação de seu portador. O autor afirma que a sua apropriação depende principalmente do capital cultural incorporado pela sua “família”. Entendemos o conceito de família como nos mostrou  a antropologia, para além dos laços consanguíneos. Daí    advém a necessidade de travestis e transexuais de aprenderem suas técnicas de transformação com as trans mais experientes (PELÚCIO, 2007).
Este fato ficou evidente na fala de todas as trans que dialogaram conosco, suas transformações corporais foram apreendidas por uma conhecida ou uma amiga ou uma vizinha, o que as trans denominam como “madrinhas”. Adriana, por exemplo, começou a tomar hormônios depois de conversar com uma travesti que morava próximo a sua casa. Bianca descobriu que o anticoncepcional era hormônio feminino por meio de uma amiga travesti. Ambas no início da adolescência.
Carvalho (2009) ao estudar os estigmatizados, notou a importância do grupo para o individuo (res)significar sua existência e o seu estigma, citando a importância dada pelas travestis no contato com outras travestis. Para o autor, esta relação permite a possibilidade de localização social e um aprendizado individual. Pinto (2007, p. 16) afirma que a “identidade são construções exigidas pelos ritos convencionais que postulam o sujeito de maneira a garantir a possibilidade do ‘nós’ a partir da significação da existência do ‘eu’”
Recorremos a Bourdieu para entender as relações entre produções de um grupo e a existência de um determinado habitus, diz o autor:

O habitus, isto é, o organismo do qual o grupo se apropriou e que é apropriado ao grupo, funciona como o suporte material da memória coletiva: instrumento de um grupo, tende a reproduzir nos sucessores o que foi adquirido pelos predecessores, ou, simplesmente, os predecessores nos sucessores. A hereditariedade social dos caracteres adquiridos, assegurada por ele, oferece ao grupo um dos meios mais eficazes para perpetuar-se enquanto grupo e transcender os limites da finitude biológica no sentido de salvaguardar sua maneira distintiva de existir. (BOURDIEU, 2007, p. 113)

Esta maneira distintiva de existir apontada por Bourdieu também é visível na trajetória de vida das trans de nossa pesquisa. Apesar de não conhecerem os significados das palavras travesti e transexual na infância, Bianca e Aline viam em Roberta Close um exemplo a ser seguido: “Eu não conhecia a palavra transexual, eu vim conhecer com 14, 15 anos, só sabia que eu queria ser igual à Roberta Close, isso eu já sabia (risos).” O mesmo ocorreu com Juliana, contudo o seu exemplo foi o show de calouros do apresentador Silvio Santos. Deste modo, a subjetividade desejante encontra por meio da realidade o exemplo a ser seguido.
Apesar de estarmos analisando trajetórias de vida com inúmeras diferenças, existe algo que resguarda estas definições de grupo, elas estão inscritas nos corpos desses sujeitos e isso que os une em uma suposta identidade social. Essas práticas diferenciadoras entre os agentes sociais foram conceituadas por Bourdieu (1976) como estilos de vida, ou seja, os gostos, a inclinação a determinado bem material ou simbólico ou práticas.
Ferreira (2008) afirma que na modernidade o corpo tornou-se um operador básico na construção dos sujeitos sociais como seres individuais, realizando uma separação de configuração material entre o “eu” e o “outro”. Para o autor, essa individualização também é fruto de uma maior consciência e responsabilidade sobre a realidade corporal dos indivíduos, “estruturando uma nova economia psíquica que tende ao controlo íntimo das emoções, das maneiras e das aparências.” (FERREIRA, 2008, p. 674).
Assim, o corpo é pensado, vivido e construído como um valioso objeto de diferenciação e marcação da experiência individual, possibilitando a expressão de identidades e estilos de vida. Porém, o corpo não é mais algo cristalizado, imutável, fixo, mas material de inúmeros processos de (re)construção e de múltiplas formas de exploração. O corpo na modernidade assume o ter e não mais um ser como era característico de tempos anteriores. O corpo tornou-se matéria prima, onde se pode intervir e transformar de acordo com as subjetividades dos indivíduos. Se ainda há muitos indivíduos que se limitam a ser o corpo que têm, mantendo uma relação naturalizada, por outro lado, também existem sujeitos que o levam para além de suas dinâmicas próprias, como por exemplo, as trans (FERREIRA, 2008).
Breton (2010) nos ajuda a entender as discussões de Ferreira (2008). Para o autor o corpo é o conjunto de elementos que o compõem, por meio da educação e de processos identificatórios com o grupo do qual faz parte. Sua transformação ocorre durante toda a vida “[...] conforme as modificações sociais e culturais que se impõem ao estilo de vida, aos diferentes papéis que convém assumir no curso da existência.” (BRETON, 2010, p. 9). Assim, a expressão corporal é modulada pelo grupo social do qual o individuo faz parte, dando a forma necessária para o reconhecimento dos pares.
Portanto, os corpos recebem significados quando estão relacionados à simbologia do grupo. Ao utilizarem hormônios, silicone e indumentária, as trans fabricam um corpo que seja apresentado de forma a ter relação com o seu gênero e subjetividade. Assim, a sua identidade está antes associada à fabricação de um novo corpo, do que às suas práticas sexuais. A preocupação com o corpo e sua relação com a identidade trans podem ser percebidas na fala de Aline: “que nem estas travas meio drags faz, você se super lota de símbolos femininos, seião, bocão, peitão, bundão, não, sabe? Saltão, acho que você não precisa muito disso, porque você vai acabar sendo uma caricatura, e caricatura não convence, convence? Não convence”. Conforme pode ser notado, o corpo das trans anunciam a sua identidade. Aline, ao reclamar de aparências exageradas, faz uma suposta crítica à visualidade das drag   queens, personagens que ao criar uma aparência feminina a reproduzem no superlativo. Ela não quer ser confundida com esta “outra” identidade, por isso, constrói/fabrica uma corporeidade reconhecida como trans.
Assim, não se torna uma travesti ou uma transexual do dia para noite, pois é necessário o conhecimento das práticas corporais, de habitus e análises subjetivas para o ingresso a estas identidades. O corpo da travesti é resultado de um grande aprendizado corporal, fruto de uma experiência, que percebe o mundo significante, apropriando-se de determinado estilo de vida e de todas as percepções e práticas que fazem parte dele. Sua identidade é também relacionada aos marcadores de diferença (classe, geração, raça e religião), que organiza os seus investimentos, sentimentos e comportamentos (BENEDETTI, 2005).
Se a identidade e as semelhanças se fazem na transformação do corpo, as trajetórias de vida das entrevistadas mostram os marcadores de diferença. Isso fica expresso no trabalho das trans deste estudo, ser professora, costureira e cuidar de crianças evidenciam a feminilidade que não é somente matéria corporal, mas também o habitus que é expresso nas profissões que historicamente foram relacionadas ao feminino.
O gênero, apesar de estar também inscrito no corpo, colabora na compreensão sobre a divisão social do trabalho. Para Silmara, são os seus afazeres domésticos que ajuda atestar sua feminilidade, assim ela me diz: “Eu me sinto mulher, porque na minha casa é tudo eu que faço, tudo, limpo, cozinho, cuido das crianças, cuido da tia.” Clarisse nos ajuda a entender a incorporação de habitus por meio de suas definições sobre a travestilidade, ela diz: “Ser travesti, é ser uma pessoa como... posso dizer... É uma pessoa que vive 24 horas, eu sou feminino, eu sou mulher. Para umas é ser cabeleireiro, para outra é ser estilista, para outra é ser isso, para outra é ser aquilo.” O que a fala de Clarisse demonstra são as inúmeras possibilidades de vivenciar a experiência trans. Assim sendo, Bento afirma que:

Não existe uma “identidade transexual”, mas posições de identidade organizadas através de uma complexa rede de identificações que se efetiva mediante movimentos de negação e afirmação aos modelos disponibilizados socialmente para se definir o que seja um/a homem/mulher de ‘verdade’ (BENTO, 2006a, p. 201)

Logo, o corpo, a feminilidade e os estilos de vida são construídos a partir das referências existentes no convívio social em um processo de negação e assimilação. Obviamente, isso não ocorre apenas com as mulheres trans, mas também com todos os homens e mulheres de “verdade”. Aprendemos desde cedo como devemos nos portar para construir uma visualidade, uma corporalidade e modos de ser generificados.
Apesar de analisar sujeitos que compartilham a mesma identidade social, as trans vivenciam experiências distintas de acordo com o seu capital cultural e capital econômico. Essa faceta, mostrada por Bourdieu (1976), também é evidente na história de vida das trans desta pesquisa. Ao analisá-las é possível dividí-las em dois grupos com características de maior homogeneidade, tendo como referência o capital cultural e o capital econômico. O primeiro grupo com menores capitais é composto por Clarisse e Juliana que não tiveram apoio de suas famílias. Clarisse trabalhou como empregada doméstica e em uma carvoaria no Mato Grosso do Sul, Juliana realizou programas por um período de tempo. O segundo grupo composto por Adriana, Bianca e Aline recebeu o apoio de suas famílias e conseguiram adentrar ao ensino superior.
Esses desdobramentos fornecem pistas que evidenciam as suas escolhas de identidades entre  as  categorias  travesti  e  transexual.  O  grupo  com  menor  capital cultural e  capital
econômico se identifica como travesti. No entanto, o segundo se reconhece como sujeitos transexuais. O que nos faz pensar que, o discurso médico, apesar de patologizador6 com relação às transexuais, traz legitimidade para a transformação dos seus corpos (o corpo deve ser “remediado”, neste caso operado pelos saberes médicos). Em contrapartida, o discurso que
nota o corpo como construção social, que deveria legitimar as travestis, as remete ao estigma de marginalizadas, prostituídas e pobres, talvez porque ainda haja uma hierarquia entre os diferentes campos científicos (no imaginário social).
Benedetti (2005) também notou que as transexuais têm um maior capital cultural evidenciado pelo domínio da linguagem médico-psicológica. Para o autor:

Essas concepções estão relacionadas à origem de classe. As informantes que se auto-identificam como transexuais possuem, via de regra, maior escolaridade; têm, portanto, acesso à bibliografias técnicas sobre o assunto com mais facilidade e situam-se mais próximas socialmente das explicações institucionais e científicas sobre a questão. (BENEDETTI, 2005, p. 113).

Apesar desta evidência com as trans nesta pesquisa, não pretendo formular verdades, até porque Silmara - que se encaixaria no primeiro grupo com menor capital -, se reconhece como transexual. Assim, pretendo fornecer algumas pistas para pesquisas futuras, pois é de entendimento que o universo social trans é marcado pela heterogeneidade. Por conseguinte,

6 A ciência medica apesar de ser favorável ao processo de transgenitalização, entende a transexualidade (Código Internacional de Doenças (CID) – 10 F64) como uma “patologia”, nomeada como transtorno de identidade de gênero, que deve ser “remediada” pelo processo cirúrgico.

Carvalho (2009) faz uma diferenciação relevante para a discussão das identidades travesti e transexual, segundo ela:

Ser um desviante moral, como no caso de travestis, implicará no manejo e na negociação constante com a oficialidade e a constituição de redes sociais associadas a marginalidade. Enquanto, ser um desviante “mental”, como no caso de transexuais, implicará numa incorporação total ou parcial da medicalização de sua vivência de gênero que provavelmente passará por um processo de construção identitária vinculado aos saberes e práticas médicas. (CARVALHO, 2009, p.5)

Essas distintas escolhas de identidades demonstram que quanto maior a proximidade entre os capitais culturais e capitais econômicos dos indivíduos mais características em comum eles terão. Essas diferenças e similitudes também ficam expressas nas práticas utilizadas para a transformação do corpo, principalmente quando colocado em evidência o aspecto geracional. Clarisse, Silmara, Bianca, Adriana e Juliana utilizaram silicone industrial para fabricação dos seios. Porém, Aline, de 22 anos, a mais nova entre as entrevistadas, não tem silicone, seus seios são resultados da terapia hormonal, segundo ela o motivo é o medo do resultado ser insatisfatório. Essas preocupações também foram ouvidas por Duque (2011, p.
97) ao pesquisar trans adolescentes: “Esta nova geração de travestis, quando vislumbra um peito para a composição do seu feminino, sonha com as próteses de silicone.” (DUQUE, 2011, p. 97).
Assim, o que as trajetórias das trans demonstram são as inúmeras possibilidades de construção de subjetividades por meio do corpo, do estilo de vida e dos capitais acumulados no decorrer de suas existências. Também não existe um único modo de construir essas corporalidades; as disposições das curvas, as técnicas utilizadas e a identidade a ser assumida estão relacionadas com suas trajetórias em uma relação dialética. Na próxima seção as análises tentam compreender essas diferenças inscritas nas corporalidades, os procedimentos utilizados, o papel da indumentária e suas relações com a construção do gênero feminino.

Corpos femininos: indumentária, hormônios, silicone e os gêneros.
Na análise das entrevistas o papel desempenhado pela medicina foi associado ao da indumentária para mostrar que a transformação e caracterização do corpo masculino em feminino, ao ocultar traços e vestígios e produzir novos sentidos para a aparência, trazem os vestígios que possibilitam entender as articulações entre corpo e gênero.
As transformações corporais são muito mais que simples mudanças na anatomia, são também pensamentos, imposições, princípios religiosos, etnia, consumo, tecnologia e modos de adequar-se ao meio social e cultural. Nesse sentido, Aline ao pensar sobre os “olhares” que são depositados sobre ela nas ruas, demonstra que “[...] o meio interfere no seu corpo, as pessoas interferem no seu corpo e os pensamentos que as pessoas vão ter.”
Assim, a criança, ao nascer, é incorporada ao meio social por inúmeros procedimentos simbólicos, como por exemplo, nomes, gestos e roupas adequadas, tendo como objetivo o nascimento social do individuo. As trans ao negar as expectativas de gênero elas constroem para si, por meio da medicina e da cosmética, um novo corpo que se aproxima da sua subjetividade. A principal meta desta transformação corporal é construir um corpo extremamente feminino. Talvez, este seja um dos principais motivos para o rechaço social existente com o corpo dos sujeitos trans. Pois, quando as trans fabricam os seus corpos, elas negam a relação entre sexo, corpo e gênero, demonstrando que o gênero é construído diariamente no longo processo de pedagogias do corpo
O processo de fabricação do feminino não permanece apenas na superfície da carne com as tecnologias médicas, mas também, na indumentária e em suas expressões. Esta inclusive é um dos primeiros processos na fabricação da feminilidade trans. Portanto, a medicina e a indumentária se constituem para trans em instrumento transformador do seu corpo. Estes sujeitos, ao utilizar as roupas da moda feminina, contrapõem ideias, imagens e representações relacionadas à fixidez dos sexos, dos corpos e dos gêneros, as quais remetem às possibilidades de experimentação e vivência da existência distinta da instaurada socialmente.
Nesse sentido Bento (2006a) colabora na compreensão do papel da indumentária na produção das feminilidades trans:

O gênero só existe na prática e sua existência só se realiza mediante um conjunto de reiterações cujos conteúdos são frutos de interpretações sobre o masculino e o feminino. O ato de pôr uma roupa, escolher a cor, compor um estilo, são ações que fazem o gênero, que visibilizam e posicionam os corpos sexuados, os corpos em trânsito ou os corpos ambíguos na ordem dicotomizada dos gêneros. Vestir-se é um dos atos performáticos mais carregados de significados para a construções das performances de gênero. (BENTO, 2006a, p. 178-179).

Assim, as roupas transformam-se em próteses de gênero, Aline em sua fala ajuda a compreender esse processo: “Então, eu acho que a roupa, ela é fundamental não só na construção do meu gênero, mas também na construção da minha pessoa inteira, como eu quero que as pessoas me vejam.” É este modo de conceber a moda que permite entender as trans como sujeitos produtores de aparências, que se apropria das roupas e dos artefatos   da moda preconizados para as mulheres. Portanto, do que é socialmente e culturalmente concebido como moda apropriada para o feminino, para produzir versões para o feminino, com os conteúdos de feminilidades atribuídos pelas trans. As roupas colaboram na construção de feminilidade para a corporalidade trans e desta forma também produzem um estilo que as inserem em uma classe social. Logo, gênero, etnia e classe social produzem visualidades distintas. Aline, modista, tem dimensão desta faceta, ela costura em seu corpo o seu feminino:

Eu acho que as roupas, elas são muito importantes principalmente no fator social, para as pessoas pegarem e verem: Olha, ela é uma mulher, ela esta vestida com uma roupa de mulher. As pessoas vão ver e vão ter que te respeitar como uma mulher, então, eu acho as roupas muito importantes. As roupas não demonstram só sua sexualidade, elas demonstram também o seu estilo, seu caráter, né?

Enfim, as roupas não são utilizadas apenas para produção da feminilidade, mas também para a identificação de um estilo. Assim, existem diferentes maneiras de utilizar a indumentária. Tal afirmação tornou-se patente através do modo com que cada trans produz sua feminilidade por meio das roupas. Bianca por exemplo, por ser professora e ter uma subjetividade voltada ao trabalho, acredita que deve prezar pela “naturalidade” de suas vestimentas: “Eu sou uma mulher que naturaliza... Eu gosto assim de ser bem natural, assim... Até, tanto que eu não uso maquiagem, só quando eu vou sair para noite, sabe?” Silmara também realiza considerações nesse aspecto e é enfática, sua visualidade deve “causar”, para ela “tem que andar chique, ué! Mesmo que a gente não anda chique, mas a gente engana a moda, né?” Para Clarisse as roupas com muitos decotes estão no passado: “[...] hoje eu estou usando, fazendo a linha senhora, (risos). Aquilo que muita gente chama de senhora, (risos), (risos)...”
Então, não existe uma única forma de construir uma visualidade e uma identidade trans, pois, as subjetividades e os marcadores de diferença vão modelando os gostos e produzindo estilos de vida. Portanto, as roupas também demonstram diferenças de classe social, geração e ocupação profissional. Berenice Bento ao discutir a produção de feminilidade por meio das roupas nos ajuda a compreender as relações entre a estilística corporal e os gêneros:

Não existe um processo especifico para constituição das identidades de gênero para os/as transexuais. O gênero só existe na prática, na experiência e sua realização se dá mediante reiterações cujos conteúdos são interpretações sobre o masculino e o feminino, em um jogo, muitas vezes contraditório e escorregadio, estabelecido com as normas de gênero. O ato de pôr uma roupa, escolher uma cor, acessórios, o corte de cabelo, a forma de andar,

enfim, a estética e a estilística corporal, são atos que fazem o gênero, que visibilizam e estabilizam os corpos na ordem dicotomizada dos gêneros. Também os/as homens/mulheres biológicos/as se fazem na repetição de atos que se supõe sejam os mais naturais. A partir da citacionalidade de uma suposta origem, transexuais e não-transexuais igualam-se. (BENTO, 2006a, p. 28)

Deste modo, a indumentária e os acessórios são utilizados para modelar e dar representações ao corpo transformado, inserindo as trans em um estilo específico e uma classe social. A fabricação da feminilidade, portanto, não passa somente pelo corpo, mas na utilização de indumentária, cosméticos e acessórios. Assim, as trans, ao utilizarem a indumentária, constroem expressões de feminilidades.
Além da indumentária como linguagem corporal, outro elemento fundamental na produção das aparências das trans é a utilização dos conhecimentos da medicina, como os hormônios e as próteses de silicone. São estes atributos que transformam o corpo biológico masculino em sua materialidade feminina. Os corpos hormonizados dão sentido aos desejos desses sujeitos, o silicone colabora na produção das curvas reconhecidas como características das mulheres. As plásticas também são utilizadas para produção destas corporalidades, no entanto, nenhuma das trans deste estudo havia realizado esse tipo de modificação corporal, talvez devido aos altos custos destes procedimentos.
Os hormônios e próteses são vistos como rituais de passagem, pois são por meio deles que o corpo biológico masculino toma formas femininas e comunica a corporeidade trans. Nesta pesquisa todos os sujeitos afirmaram que começaram as intervenções corporais antes ou durante o décimo oitavo ano de vida, primeiramente com a indumentária e/ou ingestão de hormônios. As próteses de silicone são colocadas depois e nem todas optam por essa modificação corporal, por motivos que ainda serão explicados nesta seção.
Os hormônios são responsáveis pela produção de uma estrutura corporal feminina: curvas, coxas e ancas largas. Nesse sentido, Clarisse me disse: “Primeiramente ele me deu uma estrutura gorda, engordou a gente, né? Deixou o corpo... Foi engordando o corpo... Eu acho que foi... E depois ele foi estruturando, foi mais assim eu digo, foi na base da cintura e da... E da cintura para baixo.” Nesse sentido, Benedetti (2005), ao estudar as travestis brasileiras, notou a importância da utilização de hormônios como status privilegiado entre este grupo. Segundo o autor, é este o aspecto transformador do corpo que gera o ingresso nesta identidade social e o reconhecimento dos outros membros do grupo.
Aline começou a tomar hormônios depois de fazer pesquisas na internet e conversar com algumas amigas estudantes de enfermagem. Por um período de tempo, também  tomou medicamentos herbais receitados pela sua endocrinologista, no entanto, eles não surtiram efeitos. As alterações acarretadas pela utilização de hormônios podem ser notadas na fala dela:

Aí, uma pele de mulher mesmo, diminuição de pelos, mentalmente, eu sou mais sossegada, digamos assim, em relação a sexo, em relação a... Você fica muito emocional, emotiva, eu fico com o TPM, às vezes eu tenho raiva dos homens, entendeu? Às vezes eu choro, às vezes eu fico pensando demais, entendeu? Assim... Aí, não tem problema nenhum assim, tem dia que você esta super normal, de bom humor... As pessoas falam: É o hormônio te deixando meio doida, assim... (risos)... É isso, as transformações... As transformações corporais é a gordura no corpo, fica com um corpo bonito, com uma pele bonita e... É mais isso assim, não sei se o cabelo cresce mais rápido, a unha cresce mais rápido, mas também é porque você vai começando a se cuidar mais, você vai fazendo coisas que vai te deixar mais atraente como mulher, então isso soma, né?

A fala de Aline é emblemática para compreender as transformações advindas com a utilização de hormônios, para ela as transformações não são apenas corporais, como também, trazem características emocionais femininas que contribuem na produção de sua subjetividade de mulher. Benedetti (2005, p. 80) afirma que “[...] poderíamos pensar nos hormônios como os elementos que estabelecem a mediação entre o físico e o moral, na medida em que agem sobre o corpo (percebido como uma realidade físico moral) e produzem efeitos tanto de ordem física quanto moral.”
Aline e Adriana me contaram que na batalha contra os pelos de seus corpos, utilizam a depilação a laser para vencê-los. Adriana faz uso do procedimento desde 2003. Aline utilizou esta técnica em inúmeras partes do seu corpo: face, virilha, órgão sexual, axilas e pés. Apesar de ser nomeada como depilação definitiva, Adriana me disse o seguinte: “É uma luta assim... Porque diziam que era... Depilação definitiva, mas não é... Depois de um tempo ele reaparece.” Portanto, a retirada dos pelos do corpo também faz parte das construções de corporalidades pelas trans. O corpo “liso” colabora na produção de feminilidade. Assim, Vale (2005), ao pensar a produção do feminino trans, coopera no entendimento dessa discussão: “No ‘processo de feminilidade’, travestis e transgêneros decompõem a representação social da feminilidade e do corpo feminino em signos que são por eles apropriados e dos quais se servem em suas práticas sociais.” (VALE, 2005, p. 180). Se o corpo feminino é reconhecido socialmente pela ausência de pelos, as trans fazem de tudo para extinguí-los.
Para Silmara os hormônios não trazem apenas fatores positivos, eles também têm efeitos colaterais: “Olha, diminuiu o pelo, cai o bilau, cai, porque para gozar é terrível, não goza, goza... Mas não é aquela coisa... E também... Enfraquece os pelos, né?” Foi por    esse motivo que ela deixou de utilizá-los, no entanto, ela reconhece a necessidade deles para a produção de uma corporalidade feminina: “Porque o hormônio ele ajuda encher, né? Ai então, eu parei, já faz tempo, né? Eu não sinto falta dele não. Não sinto falta. Eu não voltaria a tomar, porque eu já tenho silicone, as vezes pode até tomar, porque eles diminui os pelos, né?”
Embora os hormônios transformem o corpo, alteram a voz, os “gestos” e impedem o surgimento das características masculinas, o silicone também é importante para essa transformação, principalmente porque os seus resultados são imediatos. Bianca por exemplo, relatou que os hormônios não resolviam todas as suas necessidades corporais.

Porque o hormônio feminino ele dá um peito muito pequenininho, tinha um peitinho de menina de 12 anos, nascendo assim e não aumenta aquilo, você toma dose cavalares para ele crescer e ele não cresce mais, ele estaciona depois que chega em uma altura, então para você ser mulher mesmo... A mulher tem peito, então você tem que ter peito, sabe? Então o peito é o mais necessário assim... E para ficar bonita mesmo, né? Dar uma cintura, você tem que ter o quadril também, o homem natural não tem quadril, né? Tem que ter o quadril.”
Deste modo, as trans buscam nas próteses de silicone a complementação necessária para a efetivação das curvas corporais. O primeiro implante de silicone foi realizado em 1962 nos EUA, de lá para cá ocorreu uma enorme popularização desse procedimento no mundo e em todas as classes sociais brasileiras. O Brasil é o segundo país com o maior número de cirurgias  de  implante  de próteses,  perdendo  apenas  para  os  EUA7.  Geralmente as trans
realizam este procedimento com as bombadeiras. As bombadeiras são travestis que aprendem a injetar silicone industrial em diversas partes do corpo no intuito de criar curvas. As partes preferidas pelas trans são: o quadril e os seios. Porém, “Quando Paris era o sonho de ascensão das travestis, imperava também o estilo ‘travecão’: ancas fartas, muito seio, boca carnuda, coxas volumosas” (PELÚCIO, 2007, p.110) fabricados também por meio da aplicação de silicone. Clarisse e Silmara poderiam ser enquadradas nesse tipo de estilo trans, ambas na faixa dos 50 anos possuem seios e ancas largas através da aplicação de silicone industrial. Clarisse me disse o seguinte sobre os fatores positivos do silicone:

O silicone é uma coisa mais rápida, o silicone ele aplicou e já...e já... Só tomar os cuidados para ele não esparramar, né? Onde você aplicou. O silicone o resultado é imediato, o silicone para nós foi o Botox de hoje, imediato o resultado. Já estou bonita, já estou charmosa, já estou gostosa, estou maravilhosa, tá entendendo? Transformou o meu corpo.

7 Informações retiradas em: http://www.bbc.co.uk/portuguese/noticias/2012/04/120329_silicone_50_anos_jp.shtml

Silmara também realizou aplicações de silicone com bombadeiras de Curitiba, “[...] porque antigamente não era qualquer um que ponhava, né?”. Ela admite também que tem medo de ter algumas complicações futuras. Devido a isso “sempre eu faço mamografia, porque não é prótese, né? Então eu faço mamografia para ver como tá, né? Fala, é só com dez anos, mais todo ano eu vou no médico, fazer, sabe?” Os cuidados de Silmara com seus seios revelam uma faceta das trans entrevistadas neste estudo, todas são preocupadas com sua saúde, frequentam médicos periodicamente, realizam exames de rotina, além dos cuidados estéticos.
A aplicação de silicone industrial traz riscos para a saúde das trans, Juliana ao relatar sua experiência com o procedimento nos ajuda a entender os receios por trás dessa modificação corporal:

Tá todo mundo colocando silicone, é baratinho, aí fui, só que depois ao mesmo tempo que eu me arrependi, eu gostei, ficou mais bonitinho, tal, hoje eu quero mais, só que hoje eu tenho medo, hoje eu já não me deito com uma bombadeira, devido as coisas que já vi acontecer com amigas minhas que já foram a óbito e tal, eu penso assim, em juntar dinheiro e colocar uma prótese, meu sonho é ter uma prótese, eu vou pôr se deus quiser.

Os receios narrados por Juliana demonstram os perigos advindos da aplicação de silicone industrial. Apesar do risco eminente nesse processo, as trans se submetem a ele devido à falta de capital econômico para realizar o procedimento em locais especializados. Principalmente quando levado em consideração que o desejo por essa modificação ocorre no início da transformação, ou seja, no fim da adolescência, fase caracterizada pela afirmação do corpo trans e pelas dificuldades de aceitação por parte de suas famílias.
Neste sentido, Pelúcio (2007, p. 150) faz considerações importantes a respeito das políticas de saúde pública para travestis, apesar de haver o discurso sobre redução de danos, nada é feito para alterar essa situação:

As recomendações para o não uso do silicone líquido não se fazem acompanhar de uma política de saúde que permita o acesso menos oneroso e constrangedor das travestis às próteses cirúrgicas. Assim, a Redução de Danos soa mais como uma medida paliativa, e uma forma de controle e disciplinarização, do que de preocupada tolerância. Discurso que encontra seus limites na lógica biologizante que o estrutura e na estreiteza do debate acerca dos aspectos culturais, de gênero e, sobretudo, da sexualidade, sempre vinculada ao “risco”.

O silicone, portanto, colabora na construção da corporeidade feminina, dando destaques à determinadas partes do corpo. Apesar dos riscos por trás desta técnica, as trans mais velhas a realizavam no intuito de materializarem suas subjetividades. Porém, essas práticas têm sido deixadas de lado pelas trans mais novas. Aline por exemplo, não tem silicone, apesar do desejo em colocá-los, sua recusa é justificada devido ao medo de complicações futuras. Duque (2011), em sua dissertação sobre travestis adolescentes, também observou essa mudança na fabricação do corpo trans, para ele:

Essas praticas têm voltado junto às novas travestilidades, há um retorno ao corpo magro e sem grandes curvas siliconadas. Silva, nos seus estudos, já apontava para uma nova geração de travestis como sendo capazes de não serem mais reconhecidos como tais, principalmente quando descontextualizados do mercado do sexo (1993:54) (DUQUE, 2011 p. 98).

Aline atesta estas informações ao comentar sobre as modificações que deseja, ela me diz: “Nos seios, eu acho que só nos seios, acho que eu não colocaria próteses, eu acho que fica muito artificial. E também não tenho vontade de ter uma bunda muito grande, (risos).”
Enfim, os hormônios e o silicone constituem-se para as trans em instrumentos de modificação de seus corpos. Por meio deles, elas fabricam suas feminilidades e apesar dos riscos advindos dessas técnicas de transformação, o desejo em ser mulher as impulsionam. É necessário frisar também que as trans deste trabalho diferem da bibliografia sobre profissionais do sexo, principalmente quando levado em consideração aspectos relacionados a uma maior preocupação com a saúde nas técnicas de transformação. Talvez este fato possa ser explicado devido a não participação no mercado sexual, onde as curvas são valorizadas e elevam os valores dos programas. Assim, ao produzirem os seus corpos, as trans entrevistadas neste estudo evidenciaram novas configurações para a corporalidade trans.

“Eu quero ser operada”: cirurgia de redesginação sexual e a transfobia.
O corpo trans é construído por meio de hormônios, silicone, indumentária, acessórios, maquiagem e inúmeros cuidados para a ocultação das características biológicas masculinas, como pelos e barba. Alguns sujeitos chegam ao limite na construção dessa feminilidade e desejam ser cirurgiados para possuírem o órgão sexual feminino. As discussões sobre a cirurgia de redesignação sexual é movediça, devido aos inúmeros discursos presentes. Por um lado, temos o discurso médico (psicólogos, psiquiatras e cirurgiões) e do outro, temos o das trans,   constituído   também   por   inúmeras   diferenças.   Assim   como   a   construção da corporalidade trans, as considerações sobre o processo cirúrgico é permeado de ambiguidades e narrativas polifônicas.
A cirurgia consiste na produção da vagina por meio do revestimento da cavidade com os tecidos do pênis. Os tecidos do escroto são utilizados para produção dos grandes e pequenos lábios e um pedaço da glande é empregado para produzir o clitóris. Após a cirurgia, é necessária a utilização de uma prótese de modo a não fechar a cavidade vaginal (BENTO, 2006a).   No   Brasil,   somente  após  esse   procedimento   é  possível  realizar  a  troca   de
documentos8.
Bianca, desde os 17 anos deseja o processo cirúrgico. Já tentou realizá-lo no Paraná, onde participou por dois anos de um programa transexualizador com o acompanhamento de psicólogos e psiquiatras, entretanto, o programa foi extinto. Após esse período ela conseguiu um laudo médico para realizar a cirurgia no Rio Grande do Sul, onde teve que realizar todo o acompanhamento novamente. Devido ao fato ser natural do Estado do Paraná, o hospital recusou a realização da cirurgia. Frustrada com a situação tentou, necrosar o seu pênis com um fio dental:

[...] eu achava que eu não seria feliz se eu tivesse aquela parte do meu corpo, que eu não conseguiria arrumar um namorado, que eu não conseguiria arrumar alguém que me amasse, se eu tivesse aquela parte, sabe? [...] então minha situação era tentar necrosar e fazer com que os médicos fizessem a cirurgia na marra, (risos), já que nem queria fazer.

Depois do ato de desespero, ela conseguiu auxilio de uma advogada. Inúmeros processos foram movidos e ela ganhou uma ação na justiça onde o Estado deveria arcar com a sua cirurgia. Atualmente ela realiza o acompanhamento em um hospital no Estado do Rio de Janeiro, onde aguarda na fila para ter o seu sonho realizado. Ela me diz que ainda serão necessários pelo menos três ou quatro anos para realização do procedimento. Apesar de toda essa situação, Bianca se sente realizada e atualmente tem uma relação distintiva com o seu sexo anatômico:

Há cinco anos atrás eu não diria isso, hoje em dia depois de tudo que eu consegui eu não sinto mais a necessidade da cirurgia para ser feliz, porque eu já me sinto mulher, já sou mulher, eu não preciso da cirurgia para ser feliz, então a cirurgia vai ser um complemento, para eu poder olhar no espelho como mulher mesmo, porque hoje eu não posso olhar no espelho e a única coisa que eu não consigo fazer, (risos), tipo nua, eu não consigo olhar

8 No entanto, após um longo processo judicial, Carla Amaral, presidente do Transgrupo Marcela Prado de Curitiba, conseguiu a regularização sem a necessidade de cirurgia.

no espelho nua, eu tenho que olhar no espelho com uma calcinha ou com uma mão na frente, né? Porque a transexual ela tem isso, ela tem essa rejeição aquela parte do corpo, não olhar, não olhando está legal, né? Você culpa aquela parte do seu corpo pelo seu sofrimento, por tudo o que você passou na sua vida, as coisas que você deixou de viver por causa daquilo, eu deixei de viver muita coisa por causa disso, inclusive na parte amorosa.

Na fala de Bianca fica evidente a tentativa de definição de sua identidade por meio da medicina– negar seu sexo. Talvez fruto dos anos de terapia, advindos dos inúmeros programas de processo transexualizador que frequentou. Nesse sentido, Bento (2006a) mostra que os discursos médicos são interiorizados pelas transexuais. Para a autora, a equipe médica tenta reorganizar as subjetividades no sentido de construir “um homem/mulher de verdade”. “No hospital, realiza-se um trabalho de ‘assepsia de gênero’, retirando tudo que sugira ambiguidades e possa pôr em xeque um dos pilares fundantes das normas de gênero: o dimorfismo natural dos gêneros.” (BENTO, 2006a, p. 67-68).
Bento (2006a), ao tentar entender esse processo também revela uma sugestão na qual concordo, diz ela: “Sugiro, ao contrario, que eles/as não solicitam as cirurgias motivados/as pela sexualidade, tampouco são assexuados/as: querem mudanças em seus corpos para ter inteligibilidade social.” (BENTO, 2006a, p. 25). Aline, ao pensar sobre a cirurgia e suas relações com a população de sua cidade, nos ajuda a entender essa necessidade de inteligibilidade social:

O povo pergunta para mim: Aí, você sumiu. Sempre me perguntam: Você já operou? Que eu já estou recuperada, que eu já estou operada. Várias vezes eu vou na escola e todo mundo fala que eu operei. Eu falo: Vocês são doidos, não é assim não, eu não faria uma operação sem fazer isso e isso e isso antes. Entendeu?

Apesar das tentativas de definição da transexualidade por meio do desejo pela cirurgia, as trans mostram em seus discursos que mais uma vez a teoria não consegue definir completamente a realidade. Bento (2006a) também conheceu transexuais que não desejavam a cirurgia, para elas apenas a utilização de hormônios já resolvia as suas inquietações subjetivas. A relação entre os diferentes modos de conceber a cirurgia podem ser compreendidos na fala de Aline: “Eu acho assim, que a cirurgia ela antes era muito uma forma de escape, assim, tipo, que eu queria esconder isso, eu estou me aceitando mais assim, tipo, eu como uma pessoa assim, entendeu? Mulher transexual, não querer passar para mulher biológica, entendeu?”
Portanto, o que as falas das trans desse estudo demonstram são os diferentes modos de pensar, viver e sentir a experiência trans. Conforme demonstrei, não existe um discurso único para pensar a transexualidade e a travestilidade. As falas das entrevistadas demonstram a pluralidade inscrita não somente nos seus corpos, mas também nos modos de pensar o que querem e como querem esses corpos, em um exercício de produção de subjetividades. Definí- las seria uma tentativa de enquadramento para sujeitos que rompem com exatamente isso: A verdade dos corpos, dos sexos e dos gêneros. O que as trans demonstram são as práticas que produzem os corpos generificados. “A própria ideia de origem perde o sentido e a/o ‘mulher/homem de verdade’ passa a ser considerado também cópia, uma vez que tem de assumir o gênero da mesma forma: por intermédio da reiteração dos atos” (BENTO, 2006a, p. 104).
Outro aspecto enfrentado diariamente pelas trans é a marginalização e criminalização social de seus corpos. Quebrar com mecanismos tão importantes para a reprodução da vida social, pautada na relação sexo/gênero/desejo, dentro dos modelos heteronormativos, faz com que a maioria da sociedade tenha uma visão preconceituosa das entrevistadas. O preconceito primeiramente é vivenciado no espaço familiar. Clarisse, por exemplo, ao assumir sua identidade, teve inúmeras dificuldades com a sua mãe. Ela recorda: “Mas, minha mãe na época não aceitou, mandou embora, disse que queria ver... Se eu fosse malandro, se eu fosse um assassino, queria ver eu preso, mas não queria ver nisso ai, que não sei o quê, não sei o quê.” Contudo, o tempo lhe fez rever a sua postura, o que possibilitou o retorno do contato entre mãe e filha, inclusive estreitando os laços de amizade.
Ao perguntar à Silmara sobre o preconceito vivenciado diariamente, ela narra como as dificuldades podem tornar-se banalidades com a experiência de vida. Ela me disse: “Eu ignoro, de primeiro eu fazia escândalo, eu xingava... Hoje em dia eu desprezo, finjo que não é comigo, o que é a melhor coisa, porque discutir não vale à pena...” Apesar disso, ela admite que as coisas mudaram bastante, principalmente no bairro onde reside: “Nesta vila mesmo tinha muito preconceito, 30 anos atrás, mas hoje em dia não, todo mundo me respeita, tudo, perguntando da Silmara aqui, todo mundo me conhece, mas antigamente era barra, viu?”
Nos 20 anos dedicados ao trabalho de babá, Silmara já não se recorda da quantidade de crianças que passaram por sua casa. O respeito que Silmara adquiriu com o tempo está relacionado com a relação que ela estabeleceu com o seu bairro. Afinal, ela é/foi responsável pelo cuidar de grande parte das crianças que ali residem/iram. É por meio do cuidar que ela construiu sua feminilidade e adquiriu estima. O papel que Silmara criou para si é motivo de auto-orgulho, ela me disse: “Eu gosto da minha vida, gosto mais da minha velhice do que da minha mocidade, na minha mocidade eu sofri muito, mais na minha velhice eu estou adorando, está do jeito que eu quero...”
O preconceito enfrentado por Clarisse e Silmara não está presente somente na instituição familiar, mas também instituições públicas, como por exemplo, os hospitais. Nesse sentido, Bianca relata os problemas enfrentados ao necessitar de atendimento médico:

[...] eu fui no posto de saúde aqui em Curitiba, no centro da cidade, falei para enfermeira: Na hora que o medico me chamar, coloca ai entre parênteses ou em cima Bianca, para ele não me chamar pelo nome... Tal... Cheio de gente sentado esperando o médico, o medico vai lá e chama pelo nome, levanta quem? Uma mulher. E foi o que aconteceu! Ele foi e na hora de me chamar, me chamou pelo nome de homem, aquilo dá uma facada no peito assim, sabe? É a mesma coisa, sabe? Eu entrei dentro da sala e chorei, porque eu não aguento, é o nome que mais machuca mesmo, não é nem tanto mais o sexo agora, como o nome assim, o nome é pior ainda...

A questão levantada por Bianca sobre o nome social9 vem sendo reivindicada pelo Movimento  Trans,  apesar  dos  esforços  não  existe  uma  lei  federal  que  garanta  a   sua
implementação. Algumas universidades, como por exemplo, a Universidade Estadual de Maringá10, garante o direito de sujeitos trans utilizarem os seus nomes sociais nos documentos da instituição. Estados como, por exemplo, São Paulo, Rio de Janeiro e Pernambuco garantem
também a sua utilização em suas repartições. Contudo, ainda é necessária a sua efetivação em nível nacional, reivindicação esta em disputa entre progressistas e a bancada religiosa na câmara de deputados brasileira11.
Assim, ao denunciar as facetas do gênero, estes indivíduos são marginalizados na hierarquia social baseada no homem branco, heterossexual e burguês e são transformados em objetos de rechaços, inclusive pela própria família. O reconhecimento pelos familiares nem sempre ocorre, mas quando acontece traz alterações na própria relação entre os envolvidos. Foi o que me atestou Bianca ao contar sobre a relação com sua família:

Meu pai, meus avós, meus tios, primos, todos me aceitam de uma forma assim, de me defender se acontecer alguma coisa, colocam a mão no fogo por mim, eu já vi muitas vezes eles se queimarem por mim assim, sabe? De ter algum comentário e eles vêem e me contam que eles me defenderam e tal e tal, eles estão ao meu favor mesmo, eu tenho todo o apoio da família assim, uma relação muito boa e todos me chamam desde os 14 anos por Bianca, inclusive meus avós, meu avô que faleceu também me chamava por Bianca, meu avô que eu tenho vivo ainda me chama de Bianca, minha avó mãe do meu pai também me chama de Bianca.




9 Para saber mais acessar: < http://www.abglt.org.br/port/nomesocial.php> . Acesso em 21/01/2012.
10 No ano de 2012 havia apenas uma trans matriculada na Universidade Estadual de Maringá, cursando pedagogia.
11 O PLC 122/2006 que criminaliza a homofobia encontra-se na mesma situação.

Essa aceitação e apoio que Bianca tem, foi e continua sendo um dos principais aspectos para pensar a experiência trans além da prostituição. Ter primos, tios, avós, país, dando apoio moral e financeiro é primordial para a construção não só como Pessoa, mas também na procura pela inserção no mercado de trabalho.
Ao construírem seus corpos com as biotecnologias, as trans quebram com a postura hegemônica dos corpos, dos sexos e dos gêneros. Transgredir normas sociais que estão na base do processo de socialização gera estigmas e preconceitos. As relações sociais prezam pelos padrões, aqueles que diferem ou subvertem são motivos de escárnio e/ou atos violentos. Passar por provocações, ser inferiorizadas, ridicularizadas são histórias comuns nas trajetórias de vida desses sujeitos.
Talvez, esta reflexão de Foucault, bem represente as questões levantadas por nossos sujeitos de pesquisa:

De certa forma, é o corpo que faz a lei para o corpo. Contudo, a alma tem seu papel a desempenhar, e os médicos a fazem intervir: pois é ela que incessantemente se arrisca a levar o corpo além da sua mecânica própria e de suas necessidades elementares; é ela que incita a escolher momentos que não são apropriados, a agir em circunstâncias suspeitas, a contrariar as disposições naturais. (FOUCAULT, 2009, p. 136).

Em síntese, o que a relação entre o corpo trans e o preconceito demonstram é a dificuldade social em lidar com a diferença e com a ambiguidade dos corpos. Sugiro que apesar dos avanços em políticas publicas, ainda existe um longo caminho para a obtenção da cidadania plena para travestis e transexuais. A educação pode ser uma forte aliada no combate ao preconceito e na obtenção de outro tipo de ocupação profissional para as trans, além da prostituição. Porém, os discursos religiosos fabricadores de opinião, dificultam a construção de valores progressistas. O que as trans demonstram é que os corpos e os gêneros são construídos e interiorizados pelos indivíduos. Que esse processo é influenciado por valores sociais, morais e avanços tecnológicos. O que esses sujeitos deixam em evidência são as possibilidades das técnicas médicas contemporâneas na criação de novos “tipos” e “sentidos” para os corpos e suas representações.

Considerações finais
A partir dos resultados obtidos na pesquisa é possível afirmar que o corpo e a indumentária são produzidos de acordo com o desenvolvimento da sociedade e da cultura, juntamente com as nossas referências de masculino e feminino. As trans demonstram que o sexo biológico determina apenas uma pequena parte anatômica do corpo. Porém, as definições do que é ser homem e mulher é construído diariamente nas relações sociais.
O que esses personagens evidenciam é que ser homem ou ser mulher não é algo natural, mas um aprendizado que se move ao longo processo de incorporação dos habitus. Todos nós somos apenas reflexos de ideais de masculinos e femininos. Por isso, recaem sobre as trans muitos preconceitos e mitos: elas são figuras questionadoras das associações entre corpo, sexos, roupas, gestos, comportamentos e gêneros.
A utilização da indumentária feminina é uma das primeiras técnicas utilizadas na fabricação do corpo trans. A roupa é utilizada para transformar e criar significados para a corporalidade, ressaltando determinadas partes do corpo e ocultando outras. Portanto, a indumentária também é uma prótese de gênero e colabora na produção das masculinidades e feminilidades. Contudo, não existe um único modo de utilização das indumentárias, cada trans a emprega de determinada forma e produz um estilo próprio, utilizando-as nas costuras de si.
As correções corporais realizadas por intermédio de hormônios e silicone são os ritos de passagem de garoto para trans. São eles que atestam a materialidade para a feminilidade. Para as trans, os hormônios, além de construírem a corporalidade feminina, colaboram ainda na produção de uma subjetividade feminina, alterando a estrutura psíquica, os gestos e, sobretudo, impedindo o desenvolvimento de características masculinas.
A produção da corporalidade e feminilidade são realizadas por meio da interiorização das visões de femininos que permeiam a experiência de vida das trans. Assim, não existe um único modo de construir estes atributos, uma vez que eles se constituem através do habitus interiorizado pelos sujeitos. Os capitais culturais, econômicos e discursos médicos científicos, auxiliam na produção de tais subjetividades e que colaboram na construção das identidades entre travestis ou transexuais.
Por meio deste trabalho também foi possível dimensionar o maior nível de conhecimento sobre a ciência medica pelas transexuais se comparado com as travestis. Os diferentes modos de vivenciar a experiência transexual foram notados por meio das divergências entre o discurso médico e o discurso interno do grupo. Assim, não existe um único discurso para representar a transexualidade. A pluralidade existente na fabricação dos corpos também está presente nos modos de pensar e vivenciar a experiência transexual.
A feminilidade das trans não se faz presente apenas no corpo, mas também nos papéis sociais que escolheram desempenhar. Ser mãe-de-santo, babá, professora, costureira e modista é evidenciar o feminino não somente no corpo e em seus atributos, mas também no habitus que é expresso nas profissões que historicamente foram relacionadas ao feminino. Por meio dos dados coletados também foi possível notar mudanças no modelo de corpo buscado pelas trans mais novas. Conforme constatado por Duque (2011) e Pelúcio (2007) elas têm deixado as aplicações de silicone nos peitos para o momento em que possam realizá-las em clínicas especializadas. Sugiro que esse fato seja devido aos inúmeros relatos de complicações, inclusive mortes, advindos da utilização de silicone industrial. A maior preocupação com a saúde, também pode ser resultado do maior nível de escolaridade e uma preocupação menor com o modelo de corpo hegemônico como produto a ser comercializado pela indústria do sexo. Assim, as trans entrevistadas neste estudo evidenciam novas configurações para a corporalidade trans.
Os corpos das trans são resultado de um grande aprendizado corporal, fruto de uma experiência de um corpo, que percebe o mundo significante, apropriando-se de determinada visão de mundo grupal e de todas as percepções e práticas que fazem parte dele. Este atributo tem foco central na vida destes sujeitos, pois é justamente por meio dele que a sua identidade pode ser reconhecida, criando discursos e sentido às suas vidas.
Apesar dos avanços em políticas públicas para as trans na última década, refletido no acesso das entrevistadas a outras ocupações além da prostituição, a pesquisa demonstrou que existe um longo caminho para obtenção da cidadania plena e a melhores condições de trabalho. O nome social é o mínimo para a conquista de uma vida melhor e auto-imagem positiva de si no convívio social. Destaco ainda, a necessidade da efetivação das políticas públicas no âmbito escolar para o grupo pesquisado. Além da necessidade de rompermos com a heteronormatividade e as relações entre sexo, corpo e gênero.
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Considerações iniciais

Apesar de todas as mudanças sociais, econômicas e jurídicas sucedidas nas últimas décadas no nosso país relativas à relação homem x mulher, os crimes de gênero continuam a ocorrer, transcendendo todos os setores da sociedade, independentemente de classe social, raça, nível salarial ou educacional.
De acordo com dados da ONG paraibana Centro da Mulher 8 de Março, publicados no site de notícias Paraíba1, o número de mulheres assassinadas na Paraíba cresceu 287,5% nos dois primeiros meses do ano de 2012. Acerca do tema, a coordenadora geral da referida ONG afirma que em 90% das ocorrências, os autores da agressão são ex-companheiros ou até os atuais companheiros das vítimas.
Segundo a Organização Mundial da Saúde, quase metade das mulheres assassinadas  no mundo são mortas pelo marido ou namorado, atual ou ex. A violência responde por aproximadamente 7% de todas as mortes de mulheres entre 15 a 44 anos no mundo todo.
Desta forma, em nossa coletividade, ainda existe uma vontade de verdade que acarreta muita discriminação em relação à mulher, justificada por uma cultura machista e patriarcal.
Sabadell (2005, p.9), ao tratar das perspectivas jussociológicas da violência contra mulher, afirma que
A violência doméstica não constitui uma patologia de certos indivíduos, grupos ou classes sociais (“José é violento”; “os alcoólatras são violentos”;  “os pobres são violentos”), tampouco se trata de fenômeno aleatório. A violência doméstica, como indicam as pesquisas feministas, é um correlato da construção histórico-social das relações desiguais entre os gêneros.

Desta maneira, com o presente estudo, esperamos contribuir para o enriquecimento do debate sobre a violência de gênero no país e fornecer insumos para a elaboração de políticas públicas nessa área, inclusive no âmbito educacional, que nem sempre contemplam essa questão. Afinal, parece haver nesse aspecto uma via de mão dupla: se a violência, em suas diversas formas, tem impacto negativo na educação, também é verdade que a educação pode ter impacto positivo no enfrentamento das diversas modalidades de violência, inclusive nas pertinentes a questão de gênero.

Para tanto, nos propusemos a analisar, à luz da análise do discurso de linha francesa e dos Estudos Culturais, como as identidades femininas, masculinas e do crime, construídas a partir de interrogatórios de réus acusados de violência contra a mulher são usadas para atacar, depreciar, diminuir e humilhar o gênero feminino, justificando e perpetuando práticas intolerantes em relação às mulheres. Para tanto, buscamos analisar como se manifesta a representação da mulher, do homem e do crime em gêneros textuais do domínio discursivo jurídico na modalidade interrogatório do acusado; as vontades de verdade presentes nos referidos interrogatórios e quais os dizeres que circulam em nossa sociedade que subsidiam esses discursos, buscando inocentar o réu e justificar o homicídio de mulheres nos Crimes Passionais.
Pelas questões apresentadas se justifica a importância da presente pesquisa, visto que esta análise nos permitirá uma melhor compreensão acerca de como os papéis de gênero são vistos em nossa sociedade, além de poder ajudar na compreensão dos mecanismos que produzem discriminação e desigualdade e melhorar nossa capacidade estratégica de enfrentá- los. Além disso, nos permitirá perceber a força dos dispositivos de poder-saber na forma  como as identidades são construídas socialmente no âmbito da cultura e da história, além de influenciadas pela maneira como se pensam as diferenças.

1 Aportes metodológicos


Na presente pesquisa, adotamos uma abordagem qualitativo-interpretativista, na medida em que nos dispomos a realizar, à luz da Análise do Discurso francesa e dos Estudos Culturais, uma leitura discursiva de interrogatórios de réus acusados de violência contra a mulher e de trechos de interrogatórios que circularam na mídia nacional acerca dos interrogatórios de réus acusados dessa prática delitiva.
De acordo com Moreira e Caleffe (2008, p.60), “o interesse central de todas as pesquisas nesse paradigma é o significado humano da vida social e a sua elucidação e exposição pelo pesquisador.” Para tanto, o pesquisador será considerado instrumento  de coleta de dados e, portanto deve ser capaz de reconhecer, classificar e distinguir as sutilezas dos significados que emergem.
Trata-se de uma pesquisa documental, uma vez que se sustenta na leitura discursiva de documentos efetivamente produzidos por enunciadores e que emergiu em uma determinada situação histórica.

O corpus da pesquisa se constitui de cinco interrogatórios de acusados de Crime de Homicídio contra a mulher, coletados em processos, no Fórum da Comarca de Campina Grande-PB, na Vara do 1° Tribunal do Júri, além de quinze reportagens contendo trechos de interrogatórios que circularam na mídia nacional acerca de interrogatórios de cinco réus de casos famosos de homicídio contra a mulher.

2 Aportes teóricos: Nos caminhos da AD e dos Estudos Culturais.


A Análise do Discurso (doravante AD) de linha francesa, originada na França na década de 1960, considera que os indivíduos são interpelados por ideologias, transformando- os em sujeitos, que predeterminam o que poderão ou não dizer em determinadas conjunturas histórico-sociais.
Neste contexto, o discurso surge como novo objeto dos estudos da linguagem. É nele que se agrupam, se emaranham as questões relativas à língua, à história e ao sujeito. De acordo com Courtine (2006, p.9), “a análise do discurso é uma prática da leitura dos textos políticos, e até mesmo um pouco mais: uma política da leitura.”
Em sua origem, a AD representou um espaço criado a partir da relação entre três campos disciplinares distintos, a Linguística, o Marxismo e a Psicanálise, que representavam uma ruptura com o século XIX, principalmente com as noções de sujeito, língua e linguagem que estavam na base das Ciências Humanas e Sociais daquele período.
A AD caracteriza-se, portanto, desde o seu início, por apresentar uma ruptura a toda uma conjuntura política e epistemológica dominante e pela necessidade de articulação com outras áreas das ciências humanas, especialmente a linguística, o materialismo histórico e a psicanálise. Segundo Gregolin:

Da articulação entre propostas de Saussure, Marx e Freud surgiram novos conceitos (sujeito, história e língua) e deles vai derivar o objeto ‘discurso’, tensionado por uma relação entre esse novo ‘estruturalismo’ (releitura de Saussure), um novo “Marxismo” (releitura de Marx) e uma nova teoria do sujeito (releitura de Freud) (GREGOLIN, 2006, p.26)

Os conceitos de sujeito e historicidade são retomados pela AD a partir da ideia de sujeito descentrado, inconsciente, oriundo da Psicanálise e por outro lado, o sujeito assujeitado, materialmente constituídos pela linguagem e devidamente interpelado pela ideologia, advindo do materialismo histórico.

Desde seu surgimento até os dias atuais a AD vem desenvolvendo “novos” olhares sobre os discursos, que tem contribuído para a reflexão do texto e discursos relacionada com aspectos sociais, históricos e ideológicos. Nos últimos anos, vem ganhando espaço, uma tendência de inserir a noção de cultura nos estudos discursivos.
Acerca do termo “cultura” Mattelart e Neveu (2004), em “Introdução aos estudos culturais”, afirma que

O termo tanto pode designar um panteão de grandes obras “legítimas” como tomar um sentido mais antropológico, por englobar as maneiras de viver, sentir e pensar próprias de um grupo social.

A cultura, integrada à AD “se torna um lugar de produção de sentidos, que muitas vezes são naturalizados e passam a reforçar o efeito de apagamento da historicidade de certos fatos sociais.” (FERREIRA, 2011, p.59) Isso acarreta a banalização de certos comportamentos, sob o argumento de que são culturais. Assim, ao invés de ser utilizada para propagação do respeito ao diferente, a cultura pode subsidiar o mascaramento do mesmo, o que nos leva a encarar como natural, comportamentos culturalmente produzidos, a exemplo  da violência contra a mulher em nosso país.
Neste contexto, a autora Cristina Ferreira (2011), propõe a inserção na série das formações com que a AD trabalha, a noção de “formação cultural”, consistente no “espaço a partir do qual se podem prever os efeitos de sentido a serem produzidos” que acaba por subsidiar as condições de produção discursivas, definindo o lugar por eles ocupados no discurso, que estaria estreitamente associada as formações sociais e ideológicas.
Todo discurso tem raízes em outro e aponta para outro. A fala do sujeito é  perpassada por dizeres de outro lugar e outros sujeitos. Assim, é necessário se considerar a cultura como lugar de historicidade, de formação social.
Tomaremos o conceito de formação discursiva, elaborado por Michel Foucault e desenvolvido, com vistas a uma análise do discurso político da década de 60. Para ele as formações discursivas são determinantes do que pode e deve ser dito a partir de uma posição em uma conjuntura dada, havendo uma relação necessária entre o dizer e a ideologia. Consideraremos ainda a noção emergente de “formação cultural.”
Os discursos surgem como enunciados possíveis em uma determinada formação discursiva, em que o sujeito determina e é determinado. O sentido e sua apropriação e uso fica a cargo do sujeito social, que a controla de acordo com seu contexto que determina as condições de produção do discurso, acabando por determinar o seu dizer. O sujeito, ao se

constituir como tal, o faz de uma posição, relacionada à Formação Discursiva, e de um lugar social, o qual seria afetado pela Formação Cultural em que se insere.
Um dos princípios basilares da AD está em dizer que não podemos proferir os discursos de qualquer forma ou em qualquer lugar, pois estamos inseridos nas várias formações sociais que regulam e que estabelecem nosso dizer, determinando nossa prática discursiva e revelando a Formação Ideológica que sustenta nosso dizer.
A partir dos conceitos de Formação Discursiva, Formação Cultural e Formação Ideológica, podemos afirmar que os sujeitos são condicionados por uma determinada ideologia que predetermina o que poderão ou não dizer em determinadas conjunturas histórico-sociais. O sujeito é efeito das relações de poder que se constituem a partir das vontades de verdade existentes na sociedade.
Grigoletto (2008, p.51) conceitua sujeito como sendo

o indivíduo interpelado em sujeito pela ideologia, interpelação que o identifica a um grupo (qualquer que seja a extensão dessa grupo), partícipes de uma mesma formação ideológica; é também o sujeito singular que se manifesta nos lapsos  do inconsciente, movido pelo desejo; e é, ainda, o sujeito produzido por modos de objetivação sobre os indivíduos em uma dada cultura, modos nos quais estão imbricadas determinadas formas de poder.

A materialidade expressa em um discurso traz a marca da subjetividade que a produziu, mas não no sentido de ser apenas expressão da individualidade do autor, pois o que está ali expresso é a relação entre uma individualidade, posta em um tempo e espaço definidos historicamente, e uma realidade que está sendo representada por essa individualidade, uma vez que o sujeito é historicamente situado, interpelado pela ideologia e atravessado por questões da ordem do inconsciente.
Em “Foucault, seu pensamento, sua pessoa”, Veyne (2011, p.178) afirma que

longe de ser soberano, o sujeito livre é constituído, processo que Foucault batizou de subjetivação: o sujeito não é ‘natural’, ele é modelado a cada época pelo dispositivo e pelos discursos do momento, pelas reações de sua liberdade individual e por suas eventuais ‘estetizações’.

Ainda acerca do sujeito, o autor acrescenta que “Engendrado pelo dispositivo de sua época, o sujeito não é soberano, mas filho de seu tempo; não é possível tornar-se qualquer sujeito em qualquer época.” (VEYNE, 2011, p.179)
Na análise de determinada materialidade significante, a AD avalia o lugar de onde o sujeito diz, incluindo suas condições de produção, as formações imaginárias constituídas no

texto, os seus pré-construídos, dentre outros aspectos, considerando que cada texto é atravessado por vários discursos ligados a gêneros ou a situações diferentes.
De acordo com Orlandi (2009, p.39), a partir de um “mecanismo de antecipação” os sujeitos possuem a capacidade de se antecipar quanto ao(s) sentido(s) que suas palavras produzem em determinado interlocutor. Neste contexto, a autora apresenta ainda a noção de “relação de forças”, a partir da qual é possível afirmar que o lugar de onde fala o sujeito é constitutivo do que ele diz. Se o sujeito fala a partir do lugar de réu, suas palavras significam diferente do que se falasse do lugar de vítima, ou mesmo de juiz da causa, assim como diferente a depender de estar ocupando o lugar de mulher ou o lugar de homem.
Essas relações de força se sustentam no poder desse diferentes lugares, por exemplo, durante muito tempo, em nossa sociedade, a fala do homem traído valia mais do que a da mulher vítima da violência, ou mesmo dos seus parentes, que após a sua morte clamavam por justiça. Para Orlandi (2009), os mecanismos de funcionamento do discurso se sustentam no que pode ser denominado “Formações imaginárias”.

Assim não são os sujeitos físicos nem os seus lugares empíricos como tal, isto é, como estão inscritos na sociedade, e que poderiam ser sociologicamente descritos, que funcionam no discurso, mas suas imagens que resultam de projeções. São essas projeções que permitem passar das situações empíricas – os lugares dos sujeitos – para as posições dos sujeitos no  discurso. (ORLANDI, 2009, p.40)

Desta maneira, as condições de produção implicam o que é material, o que é institucional e o que é imaginário, produzindo imagens dos sujeitos dentro de uma conjuntura sócio-histórica do objeto do discurso e a(s) identidade(s) resulta(m) dos processos de identificação, em que o imaginário tem sua eficácia.
Assim, nos casos de julgamento de homicídio contra a mulher, temos a imagem que  o réu tem da mulher, de si mesmo, do crime, e ainda, pelo “mecanismo da antecipação”, a imagem que o réu tem da imagem que o júri tem daquilo que ele vai dizer, acerca de homens que matam a mulher, de mulheres que são vítimas destes crimes e do próprio crime, imagens estas que são erigidas a partir das relações de poder que permeiam a sociedade. Faz-se importante apresentar o que se entende por discurso e texto nos domínios da AD.
O conceito foucaultiano de discurso pressupõe, necessariamente, a ideia de "prática discursiva", ou seja, “um conjunto de regras anônimas, históricas, sempre determinadas no tempo e no espaço, que definiram, em uma dada época e para uma determinada área social, econômica, geográfica ou linguística as condições de exercício da função enunciativa.” (FOUCAULT, 2009, p.133)

As práticas discursivas determinam que nem sempre tudo pode ser dito, que aquilo que pode ser dito é regulado por uma "ordem do discurso" porque estão submetidas a um jogo de prescrições que determinam exclusões e escolhas definidas por instituições que as impõem e as mantêm.
Os discursos surgem como enunciados possíveis em uma determinada formação discursiva, em que o sujeito determina e é determinado, ou seja, o sentido não se encontra apenas no texto e sua apropriação e uso fica a cargo do sujeito social e do contexto que determina as condições de produção do discurso, acabando por determinar o seu dizer.
A produção do discurso, segundo Foucault (2007), é controlada, selecionada e redistribuída por alguns procedimentos, dentre eles encontrando-se a “vontade de verdade”. “A verdade, portanto, é uma configuração histórica: não há uma verdade, mas vontades de verdade que se transformam de acordo com as contingências históricas.” (GREGOLIN, 2006, p.98). O que se diz não é dito de qualquer lugar, pois tem que ser considerado  necessariamente no jogo de uma exterioridade.
No que se refere ao sujeito do discurso, vale salientar o que diz Gregolin:

o propósito da análise foucaultiana é desconstruir a idéia de sujeito como origem e fundamento dos sentidos, e, para isso, é preciso se livrar da idéia do sujeito constituinte, a fim de chegar à figura do sujeito imerso na trama histórica.” (GREGOLIN, 2006, p.101)

Cada sujeito, ao dizer o faz a partir de lugares culturais diferentes, nos quais se desenvolveram intelectualmente, do qual receberam seus aspectos sociais, históricos, políticos, religiosos, jurídicos etc. Os sistemas culturais de cada falante se caracterizam discursivamente como formação discursiva. “Assim como uma formação ideológica, entendida como a visão de mundo de uma determinada classe social, impõe o que pensar, uma formação discursiva determina o que dizer.” (FIORIN, 2009, p.32) A formação discursiva delimita o que pode ou não ser dito, pelo sujeito, em determinado lugar.
No próximo item, com base nos conceitos expostos, apresentaremos a análise e discussão do corpus.

3 A prática discursiva jurídica e seus efeitos identitários.


A presente investigação dá-se no enquadramento cronológico que vai do ano 1992 a 2013, do qual tomaremos quinze reportagens veiculadas na mídia nacional que contêm  trechos  de  interrogatórios  de  réus  acusados  de  violência  contra  a  mulher,  referentes aos

interrogatórios de réus acusados de crime de homicídio contra a mulher que tiveram grande repercussão social no nosso país, quais sejam, Lindemberg Farias, Mizael Bispo, Goleiro Bruno, Pimenta Neves e Guilherme de Pádua, além de cinco interrogatórios de réus acusados desta prática delitiva no Estado da Paraíba.
As sequências discursivas selecionadas a partir de nossos objetivos, constituirão os recortes discursivos, ou seja, “a porção indissociável de linguagem-e-situação” (Indursky, 1997, p.47) que, a título de unidades discursivas, comporão nosso corpus discursivo.
Cada sequência discursiva será igualmente seguida, entre parênteses, pela sigla identificadora do réu, seguida de um número que indicará a reportagem ou o interrogatório de onde provém a sequência discursiva em questão, seguida de uma breve contextualização.
Já a(s) FD(s) que afeta(m) o discurso do réu será identificada como FDC, enquanto a FD antagônica será marcada como FDI, representando posições sujeitos em confronto, que representam diferentes subjetividades no interior de um mesmo domínio discursivo, já que para assumir a posição de inocência, mesmo sendo autor do crime, o homem, utilizando-se dos discursos da primariedade, violenta emoção, além de discursos religiosos, morais, machistas, tentam justificar sua conduta delituosa e imputar a culpa pelo ocorrido às próprias vítimas.

3.1 Réu culpado x réu inocente

Vejamos,   abaixo,   a   análise   das   sequências   discursivas   extraídas   dos    corpus
discursivos, a partir de uma leitura discursiva dos mesmos.
Para tanto, em um primeiro momento consideramos as sequências como enunciados divididos entre posições-sujeito (COURTINE, 2006) ideologicamente constituídas e inscritas em formações discursivas (FD). Esses enunciados, ao dividirem-se entre posições-sujeito distintas, mobilizam diferentes enunciados discursivos. Trata-se do que Courtine (2006) chamou de enunciado dividido. Faremos uma apresentação da análise a partir de três identidades significativas produzidas pelos réus, a partir dos interrogatórios: mulher  agressora, mulher oportunista e mulher adúltera, imagens recorrentes nos textos.

3.1.1 Mulher agressora
Ao proferir sua versão dos fatos, o homem, mesmo nos casos em que confessa a  autoria do crime, se desloca da posição de culpado, para a partir de discursos machistas, religiosos, patriarcais, morais,  responsabilizarem a figura feminina pelo delito.

A seguir, analisaremos os enunciados presentes na SDLF1, retirada da reportagem “Confira as frases de Lindemberg durante interrogatório”. Lindemberg Farias Alves (22 anos) foi acusado de sequestrar, manter em cárcere privado e matar a vítima Eloá Cristina (15 anos), sua ex-namorada em 13/10/2008. O crime repercutiu nacional e internacionalmente.
Este enunciado discursivo está dividido entre duas posições-sujeito ideologicamente distintas, inscritas em duas FD divergentes, que chamaremos de FDC (que corresponde à formação discursiva da culpa) e FDI (que corresponde à formação discursiva da inocência), respectivamente:

PS 1: “Ela ameaçou um movimento. Pensei que ela pudesse vir para cima de mim. Ela
gritava alto e fazia barraco. Puxei [a arma] da cintura e mostrei para ela parar de gritar.”
– FDI
PS 2: “Quero pedir perdão para a mãe dela em público(...) Estou aqui para falar a verdade (...) tenho uma dívida muito grande com a família. Eu infelizmente atirei. Eu estava muito nervoso e tomei atitudes impensadas. Eu vi o movimento e atirei. Foi tudo muito rápido. Puxei a arma da cintura e mostrei para ela. Pela perda da família, eles sãos as vítimas. Se estou encarcerado, estou pagando por algo que eu fiz”.- FDC

Esse enunciado divide-se em torno da posição sujeito-réu-culpado, a partir da confissão da prática do ato que ceifou a vida da mulher (PS2), responsável pela identificação do réu como culpado, e por outro lado, o sujeito-réu-inocente, que apresenta a imagem da mulher como aquela que provocou a sua ação, o que o faz inocente, visto que não era seu desejo que o tiro atingisse a vítima, pois atirou apenas “para ela parar de chorar”,  identificando a figura masculina como sendo vítima do ocorrido.
Assim, o enunciado se divide entre uma posição sujeito que confessa o crime e por isso é culpado, mas por outro lado, apresenta-o como aquele que agiu em reação a conduta da vítima, o que faz do mesmo inocente.
O enunciado dividido indica que o sujeito que enuncia a partir do lugar discursivo da PS2 assume a prática delitiva, identifica-se com a Formação Ideológica que sustenta esta Formação Discursiva da culpa, identificando-se com os saberes, práticas e efeitos de sentido que emanam desta Formação Discursiva, que o faz ser merecedor da pena que está pagando. No entanto, desloca-se para o lugar de vítima do ocorrido, identificando-se com a Formação Discursiva da inocência ao mostrar que, a partir da PS1, tudo o que ocorreu deveu-se à conduta da mulher, o que fica evidente a partir da própria escolha lexical “ameaçou”, “vir  para cima”, “gritava”.
Desta maneira, o enunciado dividido em análise representa a imagem que o  enunciador apresenta da mulher, vítima de homicídio, como aquela que provocou o crime,

com suas atitudes, enquanto que o mesmo apresenta-se como aquele que “infelizmente” cometeu a ação, e que não tinha o intuito de matar.
Ao analisarmos o interrogatório de um réu acusado de tentar matar a ex-esposa, na noite da formatura do filho, dentro da casa da vítima (SD RNN), podemos afirmar que o discurso do mesmo se subdivide em duas formações discursivas, visto que assim como na reportagem analisada acima, o réu ocupa duas posições-sujeito opostas. Vejamos:

PS1: “(...)pode informar que os fatos aconteceram de maneira diferente como narra a denúncia; que quando estava dormindo foi acordado aos chutes por sua mulher dizendo que não o queria naquela casa e que o mesmo fosse embora; que o acusado levantou-se e foi até  a cozinha fazer um sanduíche e quando lá se encontrava a sua mulher vítima passou a lhe agredir deu por três vezes seguidas murros em suas costas mandando que o mesmo dali se retirasse; (...)e para se defender fez uso de uma faca de cozinha, cuja arma atingiu a vítima; (...)vários ferimentos e o interrogado também saiu ferido no dedo mindinho da mão direita; que em nenhum instante teve a intenção ou a vontade deliberada de matar a vítima(...) que tudo aconteceu quando a mesma lhe acordou dando chutes e mandado embora.” FDI

PS2:“que são verdadeiras as acusações feitas contra a sua pessoa na denúncia, (...)que na última agressão o acusado perdeu a cabeça (...)”FDC

A partir de uma formação discursiva da culpa, o acusado assume que realizou os atos descritos na denúncia, inclusive confessa que “perdeu a cabeça”, no entanto, em seguida, deixa de ocupar a posição sujeito de culpado, para ressalvar que antes do crime, se encontrava dormindo, e que a vítima foi que lhe acordou “aos chutes” mandado-o embora, tendo se agarrado com o interrogado e ainda destaca que “em nenhum instante teve a intenção ou a vontade deliberada de matar a vítima.”
Ainda, em uma SD AFT, em que o réu assassina a esposa, na casa dos pais dele, onde moravam juntamente com três filhas, sob o argumento de que a mesma tinha se negado a  lavar um boné e ainda havia afirmado que o traia, o réu, ao confessar o crime, assumindo a posição sujeito culpado, mais uma vez se desloca para a posição-sujeito inocente, vítima do ocorrido, conforme podemos verificar abaixo:

PS1: “que chegou em casa e pediu para que a vítima lavasse o seu boné, entretanto a  mesma se recusou e disse que ele pedisse a mulher com quem ele estava traindo ela para lavá-lo;(...); que ela respondeu que já tinha traído ele e que iria começar tudo de novo; que não se controlou e foi consumido pela raiva e depois não lembra mais de nada, (...) que afirma que a sua esposa já tinha o traído há muito tempo atrás, que não sabe dizer há  quanto tempo sua companheira havia lhe traído, onde ou com quem;(...); que quando sua esposa terminou de dizer que iria traí-lo a mesma bateu com um pano no seu rosto;(...)que confirma que quando percebeu que sua esposa estava morta, correu para tentar se matar;(...); que no dia em que houve a agressão física que culminou com a morte da vítima, a mesma lhe provocou; que uma vez a vítima lhe agrediu provocando arranhões em seu

rosto, que lhe impossibilitou de trabalhar por três dias; que sentia uma indiferença por parte de sua companheira com relação a ele.”FDI

PS2:“que o crime aconteceu na casa de seus pais e confessa ter assassinado sua companheira; (..) porém está muito arrependido; que não tem mais nada a dizer em sua defesa; que está arrependido do que fez e que o fato aconteceu no momento de loucura;.” FDC
Ao argumentar sobre o seu crime, o réu denuncia um discurso machista, oriundo de uma realidade social vigente durante muitos séculos, em que as mulheres eram educadas para serem esposas ideais e só podiam se casar se soubessem cozinhar, lavar, passar.
Em pleno século XXI, outras verdades foram construídas, outras práticas sociais e ideológicas constituíram outros saberes sobre o papel da mulher na sociedade, acarretando mudanças nas práticas das atividades domésticas entre homens e mulheres, a partir de um novo discurso que em nossa sociedade é ensinado desde a infância que as atividades domésticas são atribuições da mulher, discurso este embasado em uma prática histórica, da época em que as únicas obrigações da mulher eram cuidar da casa, dos filhos e do bem estar do marido.
Além disso, é comum que as mães distribuam estes afazeres apenas para as meninas, poupando os meninos das obrigações do dia a dia. A partir deste aprendizado, o homem acha que tem direitos especiais, a exemplo de encontrar a casa e as roupas limpas, a comida na mesa, os filhos bem educados, sem que necessite dar nenhuma contribuição para isto.
A criação dos filhos em nossa sociedade acaba sendo uma das grandes responsáveis pela sobrecarga de tarefas pelas mulheres que são educadas desde crianças para ser mãe e dona de casa exemplar, um saber construído sócio-histórico-culturalmente. Dentre outras brincadeiras destinadas às meninas, as mais recorrentes continuam sendo ser mãe de suas bonecas e fazer comidinha.
Com essa realidade, muitas mulheres se veem na obrigação de realizar todas as tarefas domésticas: elas cozinham, lavam, passam, educam os filhos e acreditam que isso não é nada mais que a obrigação, e as mulheres que se negam a “exercer” suas atribuições é vista como desleixada, preguiçosa, etc. É sob este discurso construído historicamente, que o réu AFT produz sua defesa.
Em uma Sequência Discursiva (SDGB1), presente em "‘Não pedi para Eliza abortar’", afirma goleiro Bruno durante interrogatório em MG”, em que podemos analisar uma reportagem acerca do interrogatório de outro réu acusado de violência contra a mulher, o Goleiro do Clube Regatas Flamengo, Brunno Fernandes, acusado de, juntamente com sete pessoas, matar a ex-amante, mãe de um filho seu, a modelo Eliza Samúdio, em junho de

2010, percebemos que o discurso se enquadra apenas na formação discursiva da inocência, visto que o mesmo não assume a autoria do delito, defendida a partir da apresentação de características amorais da vítima, dentre elas a de ter xingado e agredido verbalmente o acusado.

PS1:“ A briga teria começado após Eliza xingar o goleiro. ‘Bruno está achando que é quem? O Rogério Ceni (goleiro do São Paulo)?’, afirmou o jogador, reproduzido uma suposta fala de Eliza. Ela me chamou de filho da p..., um m......”, disse no interrogatório.(...), ela teria dito que precisava do dinheiro para ‘quitar dívidas’. Bruno revelou ter oferecido R$ 30 mil e disse que ela aceitou a oferta. O goleiro declarou ainda que no dia em que teve relação sexual com ela, em uma festa no Rio, ela parecia estar sobre efeito de drogas e bebidas.”.SDI

Por fim, ao analisarmos a sequência discursiva (SDGP1) proveniente do interrogatório do réu Guilherme de Pádua, acusado de matar, em 28/12/1992 a atriz Daniela Perez, presente em “As muitas versões de Guilherme de Pádua – Confissão” podemos tecer as seguintes considerações:

PS1: “Daniela, aproveitando-se das normais brincadeiras entre atores, passou a assedia-lo de todas as formas possíveis de uma mulher (…) que apesar de notar as insistentes insinuações de Daniela nunca a encorajou, procurando dissuadi-la de qualquer pretensão.(…) Que Daniela nunca se conformou com o fato do declarante não atender as suas insinuações, passando a partir daí, Daniela, a se insinuar cada vez mais para o declarante, fato este sempre repudiado por ele. Que fora essas insinuações, Daniela passou a ameaçar a vida pessoal do declarante, afirmando diversas vezes que mandaria matar a esposa do mesmo, determinando que o corpo fosse esquartejado em seis pedaços e  enterrados em locais diferentes, para que a alma nunca mais se reencontrasse. (…)Que no local Daniela veio para o carro do declarante e começou a se insinuar de forma mais agressiva, tendo o declarante repelido, sempre tentando contornar a situação da melhor maneira (…) que Daniela estava totalmente transtornada, transtorno esse que se agravou com a negativa do depoente, que passou a ficar constrangido, acuado e irritado com tal situação. (...)que apesar disso tudo, Daniela sempre gritava, além de diversos palavrões, que iria acabar com a mulher dele e com seu filho.”SDI
Segundo a versão do autor, apresentada na polícia, ele teria matado Daniella, porque ela o assediava e queria que ele deixasse a mulher. É em defesa da instituição família e da “boa esposa” que o réu pratica o homicídio.
Desta maneira, verificamos que o réu, a partir de uma posição-sujeito defensor da família, instituição amplamente valorizada e protegida em nossa sociedade,  apresenta-se como um homem que vivia sendo assediado por uma mulher que não respeitava o seu casamento, e por isso a matou. Assim, ele incorpora o estereótipo de homem que vive sendo perseguido por uma mulher que se insinua para “homem casado.” É deste lugar, que o sujeito-

réu produz os enunciados, e a partir deles, realiza a avaliação de sua atitude em prol da sua inocência.
O depoimento do réu encontra-se alicerçado no discurso religioso cristão que se materializa em várias passagens da bíblia, entre elas o versículo do evangelho de Marcos, que diz “o que Deus uniu, o homem não separe!” (Marcos, 10, 1-12) defensora da indissolubilidade do casamento. Esta vontade de verdade ainda encontra-se respaldada na própria legislação brasileira, que busca proteger a instuição familiar a partir de vários dispositivos legais.
A Constituição Federal de 1988 dispõe em seu artigo 226 que “A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.” O Código Penal, responsável pela proteção dos bens jurídicos de maior relevância, dedica seis artigos para elencar os Crimes Contra a família e especificamente os Crimes Contra o Casamento. Até o ano de 2005, o Código Penal apresentava o Crime de Adultério que poderia ser punido com pena de detenção de 15(quinze) dias a 6 (seis) meses. O §1º do art.240 do CP discorria que incorria na mesma pena o co-réu, ou seja, a pessoa com quem o réu estivesse cometendo adultério.
O casamento, introduzido no Brasil no tempo do Império, era regido pelas normas da Igreja Católica e o maior dogma referia-se à sua indissolubilidade. O casamento civil foi implantado no Brasil ano de 1890 através do Decreto 181, de 24/01/1890, porém este regimento também não tratava da dissolução do vínculo conjugal. Apenas com a emenda constitucional número 9, de 28 de junho de 1977, regulamentada pela lei 6515 de 26 de dezembro do mesmo ano o divórcio foi instituído oficialmente no nosso país.
Assim, até a década de 70 a proteção do casamento se estendia pela proibição do divórcio no Brasil. E o adultério, até o ano de 2005 constituia crime.
No interrogatório do réu LTP, acusado de matar sua prima, casada, com filhos, que mantinha um relacionamento extraconjugal com ele (SDLTP), tal posição sujeito de homem defensor da instituição família é assumida pelo réu, visto que, mesmo negando a prática delitiva, faz afirmações, fundamentado na desvalorização do sujeito mulher, pelo fato de ser casada e ter atitudes infiéis para com o marido. Vejamos:

PS1: “que a vítima soltava pilhéria para o depoente e pedia que este com ela fugisse; que o depoente se recusou e disse que iria contar ao esposo da vítima, o que de fato fez; (...); que amava a vítima, e não aceitou fugir com ela porque ela tinha quatro filhos e iria abandoná- los; que o relacionamento entre o depoente e a vítima foi rompido justamente porque ela passou a querer com ele fugir e ele não aceitava por causa das crianças; (...); que manteve relação   com   a   vítima   por   muitos   anos   e   o   amor   era   correspondido;   (...)   que o

relacionamento entre o depoente e a vítima começou depois que ela era casada, embora ele já andasse por lá desde que era solteiro.”FDI

Assim, mesmo afirmando que amava a vítima, e que manteve em segredo durante muito tempo um relacionamento amoroso com ela, o réu condena a conduta daquela, de  querer deixar o marido e os quatro filhos para fugir com ele, colocando-se na posição de defensor da instituição família.
Ao expressar o motivo pelo qual não aceitou fugir com a vítima, o homem constrói uma figura feminina que não se adequa ao estereótipo materno perpetuado pela tradição ocidental culturalmente esperado, pelo qual a maternidade seria composta por um conjunto supostamente universal de comportamentos e sentimentos, tais como  ternura, renúncia, etc. Ao descrever tal atitude da vítima, o homem demonstra que faltavam na mulher as virtudes positivas que modelam o materno afastando a conduta da mesma da imagem de mãe socialmente aceita ao construir um perfil que não condiz com o que, em nosso imaginário,  está  associado à imagem materna exemplar.
Ao defender que o amor materno é um mito, ou seja, não está inscrito na natureza feminina e que o amor materno é apenas um sentimento como outro qualquer, Badinter (1985, p.21) critica o fato de que em nossa sociedade

mesmo reconhecendo que as atitudes maternas não pertencem ao domínio do instinto, continua-se a pensar que o amor da mãe pelo filho é tão forte e quase geral que o provavelmente deve alguma coisinha à natureza. Mudou-se o vocabulário, mas conservaram-se as ilusões.

A partir das análises apresentadas, em todas as sequências discursiva encontramos a vontade de verdade que devido ao não cumprimento das atividades domésticas, atitudes agresssivas, infidelidade ao marido, desrespeito à instituição familiar e ao instinto materno, em todas as situações de violência contra a mulher descritas, a mulher é apresentada como culpada e verdadeira responsável pelo desfecho trágico do relacionamento amoroso.
Esta imagem da mulher como culpada retoma a vontade de verdade bíblica que apresenta a figura feminina como culpada por todos os males da sociedade, pois desde a criação do mundo, a mulher, personificada em Eva, instiga o homem, Adão, a pecar, comer  do fruto da árvore proibida, infrigindo as normas divinas, atribuindo-lhe a culpa original. O livro bíblico de Gênesis 3, 6 descreve esta passagem: “A mulher, vendo que o fruto da árvore era bom para comer, de agradável aspecto e mui apropriado, para abrir a inteligência, tomou dele, comeu, e o apresentou também ao seu marido, que comeu igualmente.”

3.1.2 Mulher oportunista


Em um segundo grupo de sequências discursivas, o réu apresenta seu álibi a partir da deteriorização da imagem da mulher, apresentando-a como oportunista e interesseira. Vejamos:

PS1: Ela me chamou de filho da p..., um m...... Ela pediu a ele R$ 50 mil para evitar escândalos por conta da agressão. Ela teria dito que precisava do dinheiro para ‘quitar dívidas’. Ela aceitou a oferta. Ela parecia estar sobre efeito de drogas e bebidas. Segundo ele, Eliza teria se oferecido para vir com ele a Minas Gerais.” SDGB1 “Que conheceu Eliza em uma festa, que teve relação sexual com a modelo apenas uma vez e que, na oportunidade, ela tinha se envolvido com outras pessoas.(...) que a jovem passou a entrar em contato com a imprensa para falar coisas a seu respeito, o que teria atrapalhado uma transferência para o futebol estrangeiro. (...) que conversou com Eliza sobre um acordo, no valor de R$ 50 mil..”SDGB3 FDI

PS2: “Como mandante dos fatos, não, eu nego. Mas de certa forma, me sinto culpado”, afirmou o atleta. SDGB3 “Sabia e imaginava”, afirmou o goleiro Bruno Fernandes de Souza em um novo interrogatório no Fórum de Contagem (MG).” SDGB4

Esse enunciado traz as vozes daqueles que se identificam com a PS1, inscrita em uma FDI, que atribui a prática delitiva a alguma atitude da mulher, ou seja, o crime se deve a algum erro cometido por ela. Mesmo sem assumir a autoria delitiva, o réu assume a posição- sujeito daquele que é vítima do ocorrido, e que inclusive fora vítima da mulher em outras circunstâncias, quando a mesma extorquiu dinheiro dele. Esta formação discursiva acarreta a avaliação da mulher como oportunista, mercenária, envolvida com bebida e drogas, situando- a como infrigidora de condutas morais e legais em nossa sociedade.
De acordo com Oliveira (2009) os jogos de verdade alicerçados nas relações de poder são responsáveis pela constituição dos indivíduos em sujeitos. Esses jogos de verdade que, numa sociedade, determinam o modo “verdadeiro” de ser sujeito, associam-se às histórias das moralidades cuja função é chamar o indivíduo a se constituir sujeito moral.
Mesmo sem dizer-se culpado, ou seja, sem assumir a PSC, ele realiza a própria defesa, a partir da deturpação da imagem feminina, enquanto se apresenta como alguém que foi explorado financeiramente pela vítima. Por sua vez, a imagem que o réu faz de si mesmo, apresenta-se como uma pessoa que exercia a função de proteger o filho, bem como a genitora daquele e que “Em momento algum a vida do 'Bruninho' esteve em perigo, nem da Eliza, porque eles estavam sob os meus cuidados.”

Sob este argumento, tenta provar que não foi o autor do crime. É deturpando a reputação da figura feminina que ele se coloca como inocente: a culpa é da mulher que infringiu a conduta moral.
Nesta sequência, percebemos que o réu busca denegrir a imagem da vítima. Em nossa sociedade, nos dias atuais, as mulheres ainda podem ser vistas a partir de dois lugares, sendo classificadas como mulheres boas, direitas, honestas, trabalhadoras, aquelas que encaram uma dupla jornada de trabalho, para poder ajudar financeiramente o companheiro, realizam todas  as atividades domésticas, sobretudo a de cuidar dos filhos, e por isso merecem o respeito da sociedade, em contraposição a mulheres que não trabalham e buscam realizar-se financeiramente a partir da união ou mesmo da gestação do filho de um homem “de dinheiro”, categoria em que se enquadram os jogadores de futebol, um dos profissionais mais bem remunerados em nosso país, os quais comumente ostentam carros importados, mansões.
Nos casos de mulheres que se envolvem com jogadores de futebol, essas são estereotipadas como mulheres oportunistas e são denominadas de “Maria chuteiras”, estereótipo em que o réu busca enquadrar a vítima.
Assim, o réu, jogador de futebol, a partir da retomada destes discursos, ao ser investigado pela morte de uma “amante” que tinha dado a luz a um filho seu, mesmo sem assumir a responsabilidade do delito, se exime de qualquer culpa, ao apresentar a imagem da mulher de forma negativa, como uma pessoa que “bebia e usava drogas”, que  “exigia” dinheiro do mesmo em troca de “não fazer escândalos e procurar a imprensa”, o que diminuiria o valor de tal mulher e consecutivamente, a gravidade do crime, além de torná-lo vítima da conduta dela.
Por fim, ao analisarmos a SDPN1 e considerando-se ainda, que na nossa sociedade predomina uma vontade de verdade que uma mulher bem mais jovem do que o homem, só se relacionará movida por interesses econômicos, o jornalista Pimenta Neves, à época do crime diretor chefe de um dos jornais mais importantes do país, apresenta a imagem da ex- namorada, asssassinada por ele, como sendo uma pesssoa que desde o primeiro encontro se favoreceu financeiramente dele.

PS1:“No começo do ano de 1996 viajou para o Uruguai a trabalho juntamente com o presidente da "Gazeta Mercantil" e a vítima Sandra. Chegando ao Uruguai, e como estava com muito frio, o interrogado levou a vítima para comprar uma blusa de lã, tendo ela gostado da roupa, ficou agradecida(...).”SDPN1 ‘"Em um ano’, declarou Pimenta sempre em tom distraído, ‘o salário dela subiu de R$ 1.600, ou R$ 1.700, para R$ 8.500’.(...)”FDI

Por outro lado, o autor cita o aumento salarial que a vítima obteve, no período de um ano, após o romance com o mesmo, mostrando o quanto teria sido “bom” para ela, "o salário dela subiu de R$ 1.600, ou R$ 1.700, para R$ 8.500" se adequando a vontade de verdade que diz que mulheres mais novas se aproximam de homens mais velhos apenas para usufruir de alguma vantagem financeira ou profissional, atitudes repudiadas pelo senso de moral da sociedade.
Em seguida, vamos verificar a partir das análises, como o réu se utiliza de mais uma conduta depreciativa da imagem feminina em nossa sociedade, qual seja, o adultério, para imputá-la a culpa do crime ocorrido.

3.1.3 Mulher adúltera


Ao analisarmos o interrogário do jornalista Pimenta Neves, acusado de, em 19/08/2000, assassinar a ex-namorada e também jornalista Sandra Gomide, a partir da  SDPN1, extraída da reportagem “Leia a íntegra da primeira parte do depoimento de Pimenta Neves”, verificamos que, mesmo estando presente no discurso a confissão do crime, o réu não assume a FDC, visto que não assume a posição-sujeito-réu-culpado. Mesmo na passagem que afirma que o réu tomou remédios para cometer suícidio, não fica evidente o arrependimento pelo crime, visto que aquele ato, por todo o contexto, provavelmente deveu-se ao medo do réu em sofrer as consequências decorrentes do crime.
O discurso do réu se baseia na paráfrase da assertiva “ela provocou o crime”, a partir de uma formação discursiva machista e patriarcal que parte de uma ideologia dominante por muito tempo em nosso país, de que o homem que tem a honra ferida por uma mulher, tem o direito de ceifar a vida desta, colocando a mulher em posição de desmérito diante da sociedade. Vejamos a seguir:

PS1: “A Sandra (...) em data de 13 de fevereiro de 1996, no aniversário do interrogado, se aproximou da vítima, ou melhor, a vítima se aproximou e a partir deste momento começou um flerte. (...)porque não telefonou perguntando sobre a filha do interrogado que havia sido operada por motivo de câncer. No entanto sentiu-se o interrogado ultrajado em sua dignidade pessoal (...).. Ela narrou uma agressão física inexistente, uma ameaça com  armas inexistente sendo certo que fora ao apartamento de Sandra apenas para conversarem e devolverem reciprocamente objetos dados por um ou por outro. (...)” FDI

O sujeito-mulher é apresentado como aquela que tomou a iniciativa de começar o relacionamento com o réu. O interrogado, desde o início do namoro, apresenta-se como um homem gentil, que se preocupa em presentear a vítima com uma blusa de lã, para que   aquela

não sentisse frio, ocupando o lugar social de homem cavalheiro, atitude que a agradou. O  autor ainda apresenta a mulher como uma pessoa que após o término do namoro, sequer se preocupou com a saúde de uma das suas filhas, acometida de câncer, além de ser uma pessoa mentirosa, por ter feito um boletim de ocorrência com inverdades contra a sua pessoa.
Da mesma forma que ocorre nas SD LF1 e SD GL1, de acordo com o lugar social ocupado pelo sujeito, na PSI, o sujeito-mulher desempenha a “ação” do “poder”. Ao aproximar-se dele e iniciar um flerte e depois fazendo com que o réu fosse “ultrajado em sua dignidade pessoal, em seus brios profissionais”, “ultrajado em sua honra e dignidades pessoais”, ao narrar “uma agressão física inexistente, uma ameaça com armas inexistente”, Enquanto o sujeito-homem a “sofre”, pois está na posição de sofrer essa ação, ficando “nervoso” com a conduta da mulher, momento em que o sujeito perde por completo “os limites de controle” e mata a ex-namorada, o que, a partir das circustâncias elencadas e sobretudo da atitude da vítima se configura como ato legítimo, de acordo com uma ideologia machista, resquícios da nossa história social, jurídica e religiosa.
No discurso presente no interrogatório do acusado (SD SGA), em que um homem de 56 é acusado de matar sua mulher, o mesmo apresenta-se como sendo autor do crime; uma vez que é réu confesso, no entanto, alega ser primário, ou seja, nunca praticou outra infração penal em sua vida, além de apresentar-se como um cidadão de bem, ou seja, pessoa que se adequa aos padrões morais impostos pela sociedade, trabalhador qualificado, possuidor de méritos e honras profissionais, e por isso não se enquadra na imagem de bandido que deve estar num presídio, autor de crimes comuns, interessado em colaborar no desenvolvimento do processo “e nesta oportunidade está se dispondo a responder toda e qualquer pergunta, não obstante a garantia constitucional que lhe está sendo assegurada neste interrogatório”, além de ser conhecedor das provas apuradas no processo.
No que diz respeito a sua relação com a mulher, apresenta-se como alguém íntimo da vítima, possuidor de uma diferença de idade significativa, mas que isso não influenciava na relação conjugal, um homem ciumento, traído, movido pelo álcool, portador de arma por segurança pessoal.
No que pertine a imagem que o réu tem da mulher, é possível perceber que aquele apresenta a mulher como sendo alguém que no início da relação foi quem demonstrou interesse em conhecê-lo, ciumenta, descumpridora do papel de boa esposa, porque  abandonava o acusado e adúltera. Abaixo, apresentamos a SD analisada:

PS1: “que sobre a vítima tem a esclarecer que a conheceu por ocasião de uma passagem do interrogado, juntamente com sua irmã, pela rua em que morava a vítima; que nessa passagem, todos se cumprimentaram, e a vítima se mostrou interessada em conhecê-lo (...) que no dia do fato o interrogado não sabe se houve influência de alguém para que ela adotasse o comportamento que adotou, ou seja, disse ao interrogado que a partir daquele momento iria viver com outro homem”,(...) “que essas pessoas falavam que a vítima estava se relacionando com outras pessoas”,(...)“várias foram as rupturas da vida em comum, pois a vítima, deixou várias vezes o interrogado” (...)“que afora o presente caso não respondeu a nenhum outro tipo de processo (...)“que durante os cinquenta e seis anos da sua vida, pautou sua conduta como um rio perene que corre no seu leito, sem tomar qualquer desvio; que na sua atividade laboral esteve na Bolívia e Venezuela prestando serviço à Construtora OdebrechT; que tem três certificados de especialização em operações com máquinas  pesadas, tem também diploma de uma empresa japonesa Komatsu S/A;,(...),“que não percebeu que a vítima estivesse embriagada, a exemplo do interrogado, que se encontrava embriagado, porém em condições de locomover-se sozinho; que tem lembrança dos fatos ulteriores ao crime, não obstante o estado de embriaguez”FDI

PS2: “que é verdadeira a imputação que lhe é feita”FDC

As vontades de verdade presentes na SD acima acerca da gravidade do adultério feminino sustentam relações desiguais entre homens e mulheres ao longo do tempo. De  acordo com Foucault, a vontade de verdade desempenha o papel de suporte de instrumento para os efeitos das relações de poder. O saber jurídico, por exemplo, durante muito tempo, serviu de suporte para que se legitimasse o assassinato de mulheres, à medida que aceitava a tese da legítima defesa da honra como legitimadora de crimes passionais.
No tempo do Brasil Colônia, período em que o nosso país era regido pelas leis de Portugal, admitia-se que um homem matasse a mulher e o seu amante se surprendidos em adultério. O primeiro Código Penal brasileiro de 1830 não recepcionou esta regra, no entanto, o Código Penal de 1890 não considerava crime o homicídio praticado sob um estado de total pertubação dos sentidos e da inteligência. Assim, o estado emocional gerado pela descoberta do adultério da mulher passou a ser associado a este momento de insanidade momentânea legitimado pela lei vigente. O Código Penal promulgado em 1940 com vigência até os dias atuais, eliminou esta excludente de ilicitude. “Na população, porém, permanecia a ideia de  que o homem traído tinha o direito de matar a mulher.” (ELUF, 2010, p.195)
Neste contexto, com a finalidade de absolver os réus acusados de homicídio contra a mulher, os advogados de defesa criaram a tese da legítima defesa da honra e da dignidade, aceitada com facilidade pelos jurados, os quais perdoavam a conduta criminosa do réu, visto que existia na sociedade um sentimento patriarcal muito forte, que justificava tal alegação. “A concepção de que a infidelidade conjugal da mulher era uma afronta aos direitos do marido e um insulto ao cônjuge enganado encontrava eco nos sentimentos dos jurados, que viam o

homicídio passional com benevolência.” (ELUF, 2010, p196) Assim, tal artifício de defesa popularizou-se na defesa dos assassinos de mulheres.
A defesa da honra apresenta-se como a personificação do machismo, que considera serem a fidelidade e a submissão feminina ao homem seu direito. O homem que mata a  mulher quer exercer, por meio da eliminação física, o ilimitado direito de posse o qual julga ter sobre a mulher, sobretudo nos dias atuais, em que a mulher, por uma série de fatores, dentre eles, econômicos, sociais e culturais, não aceita mais ser subjugada àquele.
No interrogatório do réu RNN (SD RNN), também percebemos a presença de tal discurso:

PS1: (...) que no período da separação o acusado não arrumou nenhuma outra mulher, mas a vítima parece que já estava namorando alguém, que a iniciativa da separação foi por parte da vítima.” FDI

Quando o réu afirma que “no período da separação o acusado não arrumou nenhuma outra mulher, mas a vítima parece que já estava namorando alguém, que a iniciativa da separação foi por parte da vítima.”, como se tal fato desabonasse de alguma forma a moral da vítima, justificando a ação homicida daquele.
Habermas (1984, p. 170) destaca que a política e a moral se constroem a partir de uma visão, e de um estereótipo criado por pessoas, por pensantes, ou seja, se constrói do intersubjetivo. E isso é mais importante do que leis, é uma verdadeira algema, visto que um conceito aprisiona mais do que códigos legais. Isso é revelado cotidianamente nas relações de gênero, a partir da atitude de homens e também mulheres que adquirem pensamentos tácitos sobre a “submissão” da mulher.
Por muito tempo as mulheres foram tratadas, normalmente, como subservientes pelo motivo de terem sido, tanto o homem quanto a mulher criados e educados em uma sociedade patriarcal, que apesar de não conter lei que diferencie o homem da mulher, tais diferenças eram observadas e insinuadas pelos comportamentos dos antepassados. E isso passou a ser uma regra subentendida, respeitada até os dias atuais por homens que usam dessa ideia de que a mulher tem que ser submissa e passiva aos seus atos, para quando essa “regra” for descumprida o homem faça “justiça”, sendo essa castigada através de violências de ordens diversas.
Em uma SD PN2, publicada em outra reportagem, sobre o interrogatório de Pimenta Neves, verificamos que a partir de uma formação discursiva que tenta diminuir o valor da mulher e alegar a tese da legítima defesa da honra, o réu produz seu discurso. Vejamos:

PS 1:“ ‘Matei a Sandra porque ela me traía, pessoalmente e profissionalmente’(...)garantiu que a ex-namorada lhe transmitira uma moléstia venérea. ‘Não sei o nome da doença, só sei que o pênis fica irritado’. (...) ‘Sandra se apaixonou pelo jornalista Jaime Mantilla, um dos proprietários do jornal equatoriano Hoy. Mantilla e Sandra trocaram mensagens por e- mail.’".FDI

Em regra, em nossa sociedade, mulheres acusadas de transmitir doenças venérias, desde o século passado são as prostitutas, mulheres que, de acordo com a ideologia  dominante, são inferiores às demais, por manterem relações sexuais por dinheiro, podendo contrair e propagar diversas doenças. Ao acusar a vítima de transmitir-lhe doença venérea, é neste estereótipo feminino que o réu tenta enquadrá-la, além do que, a transmissão de doenças por parte da mulher seria a prova da infidelidade por parte dela.
Há uma passagem da nossa história, quando do julgamento do cantor Lindomar Castilho, no ano de 1984, acusado de ter assassinado sua mulher, que aponta para a visão acerca da infidelidade feminina na nossa sociedade.
Sobre o ocorrido, Teles (2006, p.73) narra que

Em 1984, no julgamento do cantor Lindomar Castilho, conhecido nacionalmente, que assassinou sua ex-mulher, Eliana de Grammont, em São Paulo, os fãs e seguidores dele responderam aos slogans feministas “Quem ama, não mata, não humilha, não maltrata!” com os refrões: “Mulher que bota chifre tem de virar sanduíche!”, “Mulher que pratica adultério tem de ir para o cemitério!

É alicerçado nesta mesma formação discursiva machista e conservadora, legitimadora do homicídio de mulheres em nome da honra do cônjuge, propagada pelos fãs de Lindomar Castilho que Pimenta Neves profere o seu depoimento tentando transformar os prováveis motivos que o levaram a praticar o ato delituoso, quais sejam,vingança, ódio, rancor, frustação, vaidade, em defesa da honra.
Ao realizarmos uma leitura discursiva do corpus, verificamos que o discurso é construído a partir de um processo parafrástico. As sequências discursivas analisadas se dividem, predominantemente entre duas posições sujeito. O sujeito se divide entre sujeito- culpado, visto que praticou a conduta delitiva, e sujeito-vítima, visto que agiu em decorrência de alguma atitude injusta provocada pela vítima.
Assim, podemos destacar como matriz parafrástica do discurso do réu os seguintes enunciados: Eu cometi o crime. Eu agi em decorrência de uma atitude injusta provocada pela vítima.

De acordo com Orlandi (2008, p.20), “o processo parafrástico é o que permite a produção do mesmo sentido sob várias de suas formas.”
A partir da análise do corpus podemos destacar algumas paráfrases que legitimam o efeito de sentido “Eu cometi o crime. Eu agi em decorrência de uma atitude injusta provocada pela vítima.”, produzido pelo sujeito-homem acusado de violência contra a mulher.
Outrossim, mesmo confessando a autoria do crime, o homem, utilizando-se do estereótipo de “bandido” que vige em nossa sociedade, se afasta desta imagem, ao assumir uma identidade de cidadão de bem, trabalhador, honesto, sem antecedentes criminais.
A própria legislação penal traça diferenças de penalidade ao estabelecer que quem tenha domicílio certo, emprego, poderá responder ao processo em liberdade. Além de todos os benefícios que o réu primário e de bons antecedentes possui em relação ao criminoso contumaz, independente do tipo de conduta delituosa praticada. Ou seja, aquele que cometer vários furtos será julgado de forma mais severa do que outro que cometa “apenas” um homicídio.
Percebemos que todos os enunciados remetem a mesma matriz  parafrástica, produzindo os mesmos efeitos de sentido assim, ao longo do dizer vão-se formando famílias parafrásticas que significam e fazem com que o sujeito réu acusado passe a ocupar a posição de vítima do crime. Enquanto que, a mulher que teve sua vida ceifada, ocupe a função de provocadora do crime.
A partir de elementos da língua, foi possível analisar que sempre que o sujeito assume a prática delitiva, apresenta a mulher como responsável por sua conduta.
Nas sequências discursivas analisadas no decorrer deste capítulo, percebemos que se trata, de fato, de uma disputa de sentidos. Os verbos que indicam ação e os adjetivos promovem o deslizamento de uma Formação Discursiva para outra. E, assim procedendo, inocenta o réu, e acusa a mulher por ter provocado, com alguma atitude, o crime.
A análise nos permitiu perceber que a língua é o lugar material onde sujeitos socialmente determinados se relacionam, estabelecendo um verdadeiro embate. Os adjetivos e verbos utilizados nos interrogatórios estabelecem fronteiras entre posições-sujeito, entre formações discursivas, predominantemente a formação discursiva da culpa e a formação discursiva da inocência. O interrogatório se torna o lugar material em que sujeitos históricos produzem diferentes efeitos de sentido, a partir de diferentes enquadramentos ideológicos. Neste contexto, a mulher passa de vítima a algoz da sua própria morte.

Conclusão


Em toda história da humanidade, a mulher esteve sujeita a discriminações, agressões e violência de todas as espécies. Mulheres de todas as idades, etnias e classes sociais sofrem com a violência, principalmente aquela cometida pelos indivíduos que estão mais próximos  do seu convívio, tais como pais, irmãos, maridos, companheiros, namorados. A violência sofrida pelas mulheres ocorre principalmente no espaço doméstico, e é cometida por pessoas com quem a vítima possui relação afetiva ou íntima. Essa prática de violência contra a mulher é uma forma de expressão de poder exercido pelo violentador para mantê-la sob seu domínio. A forma mais drástica desta modalidade de violência é aquela cometida nos casos de homicídio.
A relação desigual entre os homens e mulheres é uma relação construída socialmente. Durante muito tempo, nas relações sociais, predominou uma ideologia de que homem é melhor que mulher, que pode mais que ela, que é mais forte, capaz e inteligente, construída por dispositivos de saber-poder oriundos de discursos religiosos, jurídicos, do senso comum etc. Este entendimento passa pelo aprendizado, desde a infância, e se consolida por meio de um imaginário social e de comportamentos que, em geral, valorizam o masculino em detrimento do feminino, estabelecendo uma relação de dominação do homem, em todos os setores da sociedade e principalmente nas relações domésticas, em que em determinados  casos o comportamento masculino dominante se impõe de forma violenta.
Optamos por realizar a presente pesquisa, ao considerar o fato de que os crimes de gênero continuam a ocorrer nos dias atuais, apesar de todos os avanços sociais e jurídicos em defesa da mulher, sendo utilizados os mesmos discursos oriundos de outros tempos, que permeiam a sociedade, para exclusão da culpa ou amenização da pena dos acusados de tais crimes. Sendo assim, faz-se urgente a necessidade de denúncia de tais relações desiguais entre os gêneros, geradoras de opressão e violência para com as mulheres.
O presente estudo se constituiu numa análise acerca de como a materialidade discursiva, através das diferentes formações discursivas, pode justificar o homicídio de mulheres nos crimes passionais.
Isso nos permitiu apreendermos o funcionamento da ideologia, a partir de sua materialidade, no interrogatório do acusado, que utiliza o discurso machista para inocentá-lo, ao tentar justificar as agressões exercidas contra a mulher, colocando-a na posição de provocadora de tal violência.

Assim, compreendemos como o sujeito acusado se constitui como inocente, nos  crimes passionais de homicídio, através das nuances do discurso, a partir da materialidade discursiva, através de diferentes formações discursivas.
O nosso estudo permitiu verificar quais os discursos na memória discursivo-social sustentam o depoimento do acusado nos crimes cometidos contra a mulher, bem como de que maneira se manifesta a representação da mulher em gêneros textuais do domínio discursivo jurídico na modalidade interrogatório do acusado, a partir da análise dos interrogatórios.
A materialidade discursiva, através de diferentes formações discursivas, na nossa sociedade ainda contribui para tentar justificar o homicídio de mulheres nos crimes passionais, apesar de todas as conquistas legislativas do gênero feminino nos últimos tempos, principalmente após o advento da Constituição Federal de 1988.
Foi possível verificar que o réu, acusado da prática de homicídio contra a mulher, apresenta uma imagem de si mesmo como sendo uma pessoa boa, que, quando cometeu o crime, o fez justificadamente, e que cometeu o crime movido por alguma injusta agressão da vítima, violenta emoção, uma vez que o crime não foi premeditado, mas decorreu de um impulso em resposta a alguma atitude da vítima, um discurso machista sedimentado e cristalizado historicamente na cultura da história do homem e da mulher.
Em várias sequências discursivas, o réu se apresenta como criminoso confesso e cria a imagem de si mesmo como sendo uma pessoa arrependida que, após ter cometido o crime, pensa em se apresentar à polícia para responder por este ou até se matar. Por fim, o réu apresenta-se como um homem traído, explorado, desonrado, desrespeitado, que no imaginário popular, mesmo nos dias atuais, é entendido por alguns como um justo motivo para prática do crime de homicídio, em defesa da honra, apesar do Direito Penal não conceber mais tal argumento como causa que afaste a responsabilidade do acusado. Por fim, apresenta-se como um cidadão de bem, por nunca ter sido preso ou processado, trabalhador qualificado,  jornalista famoso, caminhoneiro premiado, goleiro do time de futebol mais popular do Brasil, possuidor de méritos e honras profissionais, e que por isso não se enquadra na imagem de bandido que deve estar num presídio. Justificativas que lhe garantem a inocência.
Quanto à imagem que o réu tem da mulher, podemos afirmar que ele a apresenta como uma pessoa adúltera, agressiva, oportunista, que no imaginário popular é tido como um ponto negativo a desqualificar a mulher, uma vez que esta deve ser fiel ao marido ou companheiro. O adultério é uma afronta à moral e à honra do marido, o que o autoriza a defender-se da maneira possível, ou ainda oportunista, ao querer se aproveitar financeiramente do réu.

O réu apresenta o crime como sendo não premeditado, um crime passional e motivado por uma possível agressão da vítima, além de representar crime único em sua vida. O réu apresenta uma imagem do delito como tendo sido um crime no qual a gravidade da pena deve ser amenizada, diminuída, se não afastada, apesar de ser o autor da infração, pois foi uma atitude impulsionada pela emoção provocada pela conduta da vítima, visto como um ato passional cometido por um homem traído, explorado, agredido, desonrado.
No que se refere às imagens apresentadas pelo réu, é importante ressaltar que o mesmo se utiliza de uma imagem arraigada de uma pessoa honesta, trabalhadora, cidadão de bem, que não se enquadra no modelo de “bandido” comum. No que diz respeito à imagem do réu sobre a mulher, percebemos que apresenta características desqualificadoras da mulher, como o fato de ser agressiva e de ter o abandonado diversas vezes, além do que, a alegação do adultério, é recorrente. Percebemos também que no momento de julgamento pelo Tribunal do Júri, o réu apresenta uma imagem do crime, de forma a diferenciá-lo o máximo possível de um crime comum, visto como uma atitude impulsionada pela emoção provocada pela conduta da vítima, um ato passional cometido por um homem traído, e não por um assassino em potencial.
Analisando as formações discursivas do réu, nos interrogatórios analisados, foi possível verificar que por se caracterizar como um evento enunciativo de julgamento, os textos estão representados como um quadro bipolar: culpado x inocente. Essa bipolaridade se transfere para a construção imagética que se faz do que tenha sido o homicídio da companheira. De um lado, temos a culpa, representada por alguém ter retirado a vida de outro semelhante, o que é visto de forma negativa pela sociedade. Do outro lado, fica a inocência, um cidadão de bem, trabalhador, honesto, de boa índole, pacífico, que cometeu um crime, que representa fato isolado em sua vida, movido pelas emoções surgidas num momento de discussão em que a vítima, provoca o acusado, ao dizer que está lhe traindo, ou realizando alguma conduta que atinja a honra dele, para quem a aplicação de uma pena deve ser amenizada, se não afastada.
Verificamos como o processo discursivo presente na fala/texto do sujeito acusado nos crimes passionais de homicídio cometidos contra a mulher são de fundamental relevância no decorrer dos processos judiciais e no julgamento final dos acusados, e que a linguagem, através das “vontades de verdade”, de forma camuflada, absorve o discurso machista que busca inocentar o acusado, justificando as agressões exercidas contra a mulher.
A mudança legislativa em defesa da mulher não é suficiente para evitar ou diminuir os casos de violência contra a mulher, uma vez que tal prática ainda pode encontra- se   legitimada   no   senso   comum,   a   partir   de   dispositivos   de   poder-saber    diversos,

principalmente nos casos de adultério. Consideramos que a política pública mais eficaz para mudar a realidade da violência contra a mulher é a introdução massiva da educação de gênero, que englobe a análise da imagem da mulher produzida a partir de discursos diversos e o porquê das mesmas serem apresentadas de determinada forma e não de outra, quais  as relações sociais, econômicas, religiosas, culturais que se sustentam a partir destes dizeres e a desmitificação de tais relações como sendo algo natural. Enquanto não se romper com a prática do sexismo na nossa sociedade, inciando-se pelas escolas, a criação ou modificação  das leis não conseguirá, por si só, resolver tal problema que assola nossa sociedade que é a violência contra a mulher.
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“Isso de querer ser exatamente aquilo que a gente é
ainda vai nos levar além.”
Paulo Leminski





INTRODUÇÃO


Este artigo discute o modo pelo qual as relações entre os seres humanos podem ser abordadas por meio de preconceitos, desigualdades, discriminação, desrespeito, ódio, etc.
As perguntas centrais deste trabalho são: nosso sexo anatômico define de fato quem somos e/ou quem nos tornaremos? Os seres humanos dividem-se exclusiva e hegemonicamente nesses grandes grupos nomeados “masculino” e “feminino”? A nossa sociedade contempla de forma justa a complexidade da sexualidade humana?
Tendo em vista que estamos em meio a uma revolução sexual e cultural, através da qual se reconhece cada vez mais as injustiças, erros e abusos na sectarização entre homens e mulheres, entre raças, crenças, classe social; podemos hoje vislumbrar um panorama de busca por relações mais justas, de respeito às diferenças e de igualdade de direitos.
Nosso objetivo é, portanto, favorecer um questionamento que permita à população em geral perceber a amplitude de reformulações necessárias para nos aproximarmos do ideal de uma sociedade mais equitativa e coerente com a constituição sexual humana.
Parafraseando Freud (1930), em seu texto “O Mal-estar na Civilização”:

A exigência, demonstrada nessas proibições [práticas outras além das heteronormativas e monogâmicas], de que haja um tipo único de vida sexual para todos, não leva em consideração as dessemelhanças,   inatas
ou adquiridas, na constituição sexual dos seres humanos; cerceia, em  um bom número deles, o gozo sexual, tornando-se assim fonte grave de injustiça. O resultado de tais medidas restritivas poderia ser que, nas pessoas normais – que não se acham impedidas por sua constituição -, a totalidade dos seus interesses sexuais fluísse, sem perdas, para os canais que são deixados abertos. No entanto, o próprio amor genital heterossexual, que permaneceu isento de proscrição, é restringido por outras limitações, apresentadas sob a forma da insistência na legitimidade e na monogamia. A civilização atual deixa claro que só permite relacionamentos sexuais na base de um vínculo único e indissolúvel entre um só homem e uma só mulher, e que não é de seu agrado a sexualidade como fonte de prazer por si própria, só se achando preparada para tolerá-la porque, até o presente, para ela não existe substituto como meio de propagação da raça humana. (FREUD, 1930, p.125, o grifo é nosso).

Assim, devemos nos perguntar: vivemos numa sociedade que contempla e respeita nossa complexidade?




OBJETIVOS


Nosso objetivo geral com este trabalho é fomentar a discussão sobre como muitas vezes construímos diferenciações entre homens e mulheres que estimulam sofrimentos e que não consideram a complexidade da sexualidade humana. Discutir tal tema auxilia a possibilitar a ampliação de perspectivas que evitem injustiças. Assim, a partir dos seguintes objetivos específicos, pretendemos nos aproximar de nosso objetivo geral:
· Realizar um breve resgate sobre o fato de não nascermos com as concepções sobre quem somos e sobre o que é ser homem e o que é ser mulher. Justificaremos, assim, que tais concepções são criações e plenamente passíveis de reconsiderações;
· Explicar que não existe necessariamente uma determinação direta entre nascermos com um sexo biológico específico e nossa construção subjetiva acerca de nossa identidade de gênero;
· Explicar que, também, não existe necessariamente uma correlação direta entre nossa identidade de gênero e nossa escolha objetal. Que esta última não está, pois, necessariamente pautada numa lógica heteronormativa, monogâmica e/ou de finalidade reprodutiva;
· Asseverar que as construções que delimitam o que é ser homem e o que é ser mulher, num sentido subjetivo, necessariamente estarão equivocadas em maior ou menor grau e que, com isso, graves injustiças podem ser cometidas ao criarmos concepções estanques sobre os universos masculino e feminino e sobre um modelo único de manifestação de nossa sexualidade, e;
· Questionar se é possível ou não ao movimento civilizatório a conquista de avanços nas delimitações das relações entre homens e mulheres que vise maior consideração de nossa complexidade e multiplicidade.




METODOLOGIA


Esse trabalho é fruto das observações decorrentes da prática clínica psicanalítica em contínuo diálogo com a literatura da área. O método psicanalítico foi apresentado por Freud no início do estabelecimento da Psicanálise. Essa metodologia consiste da observação e do trabalho com o fenômeno transferencial, que emerge na situação clínica. O analista por meio desse caminho de investigação promove não só o trabalho terapêutico com o analisando, mas também investiga os determinantes psíquicos que são mobilizados pelo inconsciente. O fenômeno transferencial é investigado em um enquadre, que estabelece alguns invariantes,  que possibilitam a observação minuciosa da dinâmica transferencial. Os resultados dessas observações são utilizados na elaboração de modelos teóricos que constituem o que se denomina de metapsicologia. Esses modelos são continuamente revistos a partir de cada novo processo, o que possibilita que um diálogo crítico seja estabelecido com a comunidade de psicanalistas e com pesquisadores de áreas a fim.
Vemos, então, que nosso método de investigação implica em um contínuo movimento dialético entre teria e prática clínica. Nessa perspectiva, Le Guen (1991) afirma:
Por muitos aspectos, essa poderia ser uma definição da ciência  moderna, considerada como prática do diálogo experimental. Este (segundo Prigogine e Stengers representando uma ideia de Koyré) “remete às duas dimensões constitutivas das relações homem-natureza: compreender e modificar. A experimentação não supõe apenas a observação fiel dos fatos tais como se apresentam, nem apenas a busca de conexões empíricas entre fenômenos. A experimentação exige uma interação entre teoria e manipulação prática, que implica uma  verdadeira estratégia. [...]”. Mas, se a psicanálise corresponde bem a essa definição das ciências da natureza, ela faz ainda mais que esse mínimo necessário – se posso dizer assim – sua prática tem valor experimental, mas ela é já, além do mais, aplicação e generalização; sua prática não se limita a responder à interrogação teórica, tendo em si mesma poder de modificar, sendo resposta à demanda daquilo que em outro lugar seria apenas objeto de experimentação e que se torna aqui sujeito ativo do diálogo analítico: o analisando. Ela é plenamente uma práxis, perfeita dialética da prática e da teoria. (LE GUEN, 1991, p.32).
Uma vez que a investigação transcorre por meio desse caminho, torna-se necessário a comunicação dos seus resultados, em diálogo com a situação cultural, na qual vivemos.




DISCUSSÃO


Para iniciarmos esta discussão, advertimos o leitor que a base de nosso  posicionamento condiz com a perspectiva psicanalítica acerca da sexualidade e se confirma a partir da experiência clínica e acadêmica na área da Psicologia1.
Pois bem, dois pontos basais acerca do funcionamento psíquico humano devem ser considerados antes de abordarmos mais detidamente o tema da dualidade homem/mulher,  são


1 Ver o subitem Metodologia.

eles: a) o fato de partirmos de um estado de indiferenciação e, b) o fato de não nascemos com um Eu formado2.
a) Partimos de um estado de indiferenciação:
Caro leitor, pergunte-se: quando você nasceu, você já nasceu sabendo o que é claro e escuro? Ou o que é noite e dia? Já nasceu falando, sabendo seu nome, diferenciando o que é quente daquilo que é frio? Você já nasceu sabendo o que é ser homem e o que é ser mulher? Claro que não. Essas diferentes concepções são fruto de construções e, como tal, podem ser revistas, reformuladas e até mesmo destruídas.
A lógica dualista, de diferenciações entre supostos opostos, nos serve para nos organizarmos no mundo, para saber quando é noite e quando é dia, se está quente ou se está frio, se algo está molhado ou seco, etc. São formalizações que nos auxiliam a viver no mundo. Essa diferenciação de opostos é uma lógica adquirida por meio do crescimento e pela inserção na cultura. No entanto, nascemos em meio à experiência de indiferenciação. É somente aos poucos que estabelecemos âncoras de diferenciação que nos auxiliam a julgar a realidade.
Neste estado de indiferenciação, assimilamos o que nos dizem sobre quem somos e sobre o que sentimos. Essas falas são, facilmente, incorporadas e são aparentemente inquestionáveis. Em última instância, nem mesmo o nosso próprio nome nos pertence, já que ele nos foi dado por um outro.
Por essa razão, nem sempre sentimos como autêntico aquilo que nos disseram que somos ou o que sentimos.   O fato de nascermos em um estado de indiferenciação    determina

2Ao leitor que desejar maior aprofundamento sobre estes pontos basais, sugerimos a seguinte lista de leitura.
Freud, S. (1903) Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade. Edição Especial. Editora: Imago, São Paulo, 1997.
 	 (1911) Formulações sobre os Dois Princípios do Acontecer Psíquico. In: Obras Psicológicas de Sigmund Freud. Vol.I, Editora: IMAGO, São Paulo-SP, 2004.
 	.(1914) À Guisa de Introdução ao Narcisismo. In: Obras Psicológicas de Sigmund Freud. Vol.I, Editora: IMAGO, São Paulo-SP, 2004.
 	.(1915)  Pulsão  e os Destinos  da  Pulsão.  In: Obras Psicológicas  de Sigmund  Freud. Vol.I,   Editora: IMAGO, São Paulo-SP, 2004.
 	.(1920) Além do Princípio de Prazer. In: Obras Psicológicas de Sigmund Freud. Vol.II, Editora: IMAGO, São Paulo-SP, 2006.
 	.(1923) O Eu e o Id. In: Obras Psicológicas de Sigmund Freud. Vol.III, Editora:    IMAGO, São Paulo- SP, 2006.
 	.(1924) O Problema Econômico do Masoquismo. In: Obras Psicológicas de Sigmund   Freud. Vol.III, Editora: IMAGO, São Paulo-SP, 2006.
 	. (1926) Inibição, Sintomas e Angústia. In: Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Editora: Standard, São Paulo, 1969.




que nenhuma fala ou representação será efetivamente fiel a quem de fato somos. Há sempre uma distância entre o que somos e aquilo que pensamos ser.

b) Não há um Eu a priori:
Não discutiremos aqui os pormenores da formação do Eu3, apenas indicaremos algumas consequências do fato de o Eu não ser uma “entidade” que nasce conosco, algo inato. Nosso Eu é uma construção e depende de forças constitucionais, relacionais e culturais para ser formado. Sua formação não é uma garantia e sua desconstrução e reconstrução é uma possibilidade, que dependerá de diversos fatores.
Carregamos no Eu toda a coleção de memórias e traços que utilizamos para definir aquilo que acreditamos que somos e que um dia nos disseram que seríamos. Desde muito cedo, na constituição e formação do Eu comparece nossa definição de gênero e as diretrizes  de nossas escolhas de objeto sexual. No entanto, nem sempre as determinações socioculturais condizem com nossos afetos, com nossos sentimentos. Nem sempre aquilo que sentimos  como fazendo parte de nosso ser está em sintonia com o que nossa família, a sociedade esperam e demandam de nós. Estabelecem-se, assim, intensos conflitos internos e externos  em nós, que se encaminham para desfechos frequentemente patológicos.
Nessa perspectiva, a definição de gênero que será constituída e que fará parte da formação de nosso Eu não estará garantida, pois pode, até mesmo, não vir a ser estabelecida e se construída poderá vir a ser alterada ou perdida.
É preciso que constantemente nos perguntemos se o que está estipulado como padrão de conduta e de relação entre homens e mulheres condiz e respeita, de fato, a condição humana?
Discutindo a complexidade da sexualidade humana, poderíamos enfocar alguns eixos norteadores de nossa argumentação:

1º. Eixo: sexo biológico e definição de gênero.



3 Sobre este tema, o leitor poderá obter maiores esclarecimentos especialmente em:
FREUD, S. (1914) À Guisa de Introdução ao  Narcisismo. In: 	. Rio de Janeiro: IMAGO Editora, 2004.
 	 (1915) Pulsões e Destinos das  Pulsões. In: 	. Rio de Janeiro: IMAGO Editora, 2004
 	.(1920)  Além do  Princípio  de  Prazer.  In:  Obras  Psicológicas  de  Sigmund  Freud. Vol.II, Editora: IMAGO, São Paulo-SP, 2006.
 	.(1923) O Eu e o Id. In: Obras Psicológicas de Sigmund Freud. Vol.III, Editora: IMAGO, São Paulo- SP, 2006.




Há muito se sabe que um bebê humano nascido com sexo biológico masculino não necessariamente se identificará e se sentirá como pertencente a tal gênero. Há inúmeras pessoas, cujas vidas são assoladas pelo fato de não sentirem que seu sexo biológico lhes pertence e que afirmam que este não condiz com quem elas sentem que são. Sabemos, além disso, por exemplo, que um indivíduo do sexo biológico feminino, que construiu uma identidade de gênero condizente à sua anatomia, pode vir a exercer papéis supostamente masculinos.
Ou seja, não é possível esperar que uma pessoa de determinado sexo biológico comporte-se como acreditamos que deva ser o comportamento esperado de seu sexo. Torna-se excessiva e patologicamente arbitrária e impositiva uma sociedade que estabelece e cobra padrões rígidos de conduta baseados em sexo biológico, pois desconsidera a complexidade da constituição da sexualidade humana.
Assim, em resumo, a perspectiva psicanalítica assinala que a anatomia não garante nossa identidade de gênero. A anatomia é o ponto a partir do qual individuo começa sua caminhada rumo ao estabelecimento de sua sexualidade. Os modos pelos quais a sexualidade de uma pessoa será constituída são imprevisíveis, dependem de circunstâncias inatas e adquiridas, a partir do contexto no qual ela está inserida e do momento histórico no qual ela nasceu.

2º. Eixo: definição de gênero e escolha objetal.

Antes de discorrermos sobre este eixo, façamos algumas ressalvas sobre a palavra ‘escolha’, referida no título deste. Embora tal palavra possa induzir a erros interpretativos, a utilizaremos indicando ao leitor de que tal ‘escolha’ não necessariamente é determinada conscientemente. A força dos determinantes inconscientes é pungente na definição dos  objetos sexuais de dado indivíduo. Ou seja, trata-se de uma escolha que também, dependendo do caso, pode significar uma falta de escolha, uma impossibilidade de escolha,  a  única escolha possível, uma escolha paliativa, uma escolha temporária, etc. Aqui, vale trazermos a seguinte citação de McDougall (1997):

(...) pouca gente tem a impressão de “escolher” ser homossexual numa sociedade predominantemente heterossexual ou, por esta razão, de “escolher” a heterossexualidade a fim de adaptar-se à maioria social.




No que se refere às invenções desviantes heterossexuais, homossexuais e auto-eróticas, estas chamadas escolhas representam as melhores soluções possíveis que a criança do passado foi capaz de encontrar diante das comunicações parentais contraditórias a propósito da identidade de gênero, da masculinidade, da feminilidade e do papel sexual. Essas soluções são vivenciadas pela criança ou pelo adolescente como revelações de sua forma de expressão sexual, juntamente com o reconhecimento, às vezes doloroso, de que essa sexualidade é algo diferente dos outros. Certamente ninguém se apercebe de ter escolhido isso. (MCDOUGALL, 1997, p.193).
Feita tal ressalva, podemos considerar que a tendência de nossa sociedade foi o estabelecimento de uma concepção heteronormativa das relações amorosas e sexuais entre os seres humanos. Concepção esta que estimula conclusões tais como: todo casal homossexual tem um integrante ativo e um passivo, um integrante que é a mulher e outro que é o homem  do casal, ou então algo como: nenhuma mulher masculina consegue casar com um homem, a não ser que este homem seja “afeminado”, etc.
Sobre esta tendência da sociedade estabelecer um modelo único de expressão da sexualidade, Costa (1996) é contundente:

O sexo da divisão bipolar é simplesmente o que vai justificar e impor diferenças morais aos comportamentos femininos e masculinos, de acordo com as exigências da sociedade burguesa, capitalista, individualista, nacionalista, imperialista e colonialista implantada nos países europeus. A reinterpretação dos corpos humanos conforme o mito da bi-sexualidade original foi, antes de tudo, uma solução exigida pelos problemas político ideológicos, postos pela revolução burguesa. (COSTA, 1996, p. 75)

É possível notarmos que a questão que queremos levantar neste eixo é simples: não há conexão direta entre definição de gênero e escolha objetal. Homens, biológica e  psiquicamente masculinos, por assim dizer, podem se sentir atraídos por homens biológica e psiquicamente masculinos, por mulheres biológica e psiquicamente femininas, por homens




biológica e psiquicamente femininos, etc. Alem disso e aqui não entraremos em tal questão, mas vale a lembrança, existem casos nos quais a atração sexual pode se dar não pelo sexo biológico de tal e qual pessoa, mas por uma parte de seu corpo, entre outras modalidades de objeto sexual.
Sendo assim e nos restringindo apenas a pessoas que sentem atração sexual por pessoas, podemos começar a visualizar a abrangência combinatória que a sexualidade humana nos oferece se nos referirmos exclusivamente às questões de gênero e de escolha objetal. É, contudo, importante lembrar o leitor de que: 1) a própria definição de gênero pode seguir uma tendência geral, mas variar de acordo com as circunstancias - um homem biológico, por exemplo, pode sentir-se inclinado ao uso de roupas femininas, mas nem por isso querer  efetuar uma mudança de sexo biológica ou, ainda, querer relacionar-se com outros homens biológicos e/ou psíquicos; 2) não existe uma garantia de exclusividade de objeto sexual - um individuo pode sentir-se atraído por diferentes pessoas de diferentes formações anatômicas e diferentes identidades de gênero; 3) até mesmo a monogamia é discutível, pois sabemos que existem grupos de mais de dois indivíduos que se relacionam amorosa e sexualmente entre si e que conseguiram harmonizar os desafios de tal constituição.
Com isso, tentamos esclarecer que não há limites e barreiras estanques e irrevogáveis às determinações que regem a sexualidade humana. Podemos inclusive estabelecer que o aspecto mais fundamental da sexualidade é, de modo mais geral, a obtenção de prazer. As outras premissas são variáveis: os objetos a partir dos quais o prazer é atingido variará de pessoa para pessoa e até de momento a momento e o objetivo de reprodução da espécie é raramente central.
Entre as principais buscas da humanidade está o prazer e este é o âmago da sexualidade humana, a reprodução da espécie é habitualmente secundária e assim é que, para termos prazer inventamos o beijo na boca, os fetiches e os anticoncepcionais – nenhum deles visa necessariamente à produção de um bebê, mas antes à busca de prazer.

3º. Eixo: diretrizes de delimitação de ‘masculino’ e ‘feminino’.
Justamente, por não nascermos com uma concepção à priori sobre quem somos, ao definirmos critérios sobre o que é ser homem e o que é ser mulher, estamos saindo do campo da realidade e entrando no campo das conjeturas. Deste modo, inevitavelmente, estamos realizando uma construção e, como tal, passível de revisão. Em outras palavras, uma tentativa de  delimitarmos  aqui  as  características  dos  grupos  ‘masculino’  e  ‘feminino’,  em termos




psíquicos, implicaria um problema insolúvel: tentar abordar positivamente um tema que está inscrito no campo da subjetividade humana.
Nossa sociedade, ao tender para a criação de dualidades normativas e, em sua maioria, opositivas, acerca do que é ser homem e o que é ser mulher, tais como: azul é para homem, rosa é para mulher; mulher brinca com boneca, homem com carrinho, homens são fortes e mulheres são frágeis, homens são racionais e mulheres sentimentais, etc. obteve como resultado a tendência ao desencadeamento de sofrimentos advindos de discriminação e de desigualdades de direitos.
Contudo, devemos nos perguntar: precisamos mesmo, como sociedade, definir uma marcação que diferencia homens e mulheres a partir de dualidades opositivas que levam facilmente ao estabelecimento de juízos de valor? Não estamos assim estimulando  sofrimentos evitáveis?
Ao que nos parece, a influência da moral sexual existente na sociedade, que tem por base pressupostos heteronormativos, monogâmicos e de finalidade reprodutiva, dificulta a construção de uma concepção mais realista sobre da sexualidade (ou sexualidades) humana. Neste sentido, Freud nos faz uma ressalva acerca da questão da bissexualidade na constituição sexual humana, para além de nossa tendência a uma visão de que necessariamente o sexo biológico de um indivíduo definiria uma masculinidade ou feminilidade “pura”.

[Nota de rodapé acrescentada em 1915] É indispensável deixar claro que conceitos de “masculino” e “feminino”, cujo conteúdo parece tão inambíguo à opinião corriqueira, figuram entre os mais confusos da ciência e se decompõe em pelo menos três sentidos. Ora se empregam “masculino” e “feminino” no sentido de atividade e passividade, ora no sentido biológico, ora ainda no sentido sociológico. O primeiro desses três sentidos é o essencial, assim como o mais utilizável para a psicanálise. (...) O segundo sentido de “masculino” e “feminino”, o biológico, é o que admite a definição mais clara. Aqui, masculino e feminino caracterizam-se pela presença de espermatozoides ou óvulos, respectivamente, e pelas funções decorrentes deles. A atividade e suas manifestações concomitantes – desenvolvimento muscular mais vigoroso, agressividade, maior intensidade da libido – costumam ser vinculadas  à  masculinidade  biológica,  embora  essa  não  seja      uma




associação necessária, já que existem espécies animais em que essas propriedades correspondem, antes, à fêmea. O terceiro sentido, o sociológico, extrai seu conteúdo da observação dos indivíduos masculinos e femininos existentes na realidade. Essa observação mostra que, no que concerne ao ser humano, a masculinidade ou a feminilidade puras não são encontradas nem no sentido psicológico nem no biológico. Cada pessoa exibe, ao contrário, uma mescla de seus caracteres biológicos com os traços biológicos do sexo oposto, e ainda uma conjugação de atividade e passividade, tanto no caso de esses traços psíquicos de caráter dependerem dos biológicos quanto no caso de independerem deles. (FREUD, 1905, p.97).

E, ainda neste mesmo sentido, temos a seguinte afirmação freudiana:


O homem é um organismo animal com (como outros) uma disposição bissexual inequívoca. (...) O sexo constitui um fator biológico que, embora de extraordinária importância na vida mental, é difícil de apreender psicologicamente. (...) Seja como for, se considerarmos verdadeiro o fato de que todo indivíduo busca satisfazer tanto desejos masculinos quanto femininos em sua vida sexual, ficamos preparados para a possibilidade de que essas [dois conjuntos de] exigências não sejam satisfeitos pelo mesmo objeto e que interfiram um com o outro. (FREUD, 1930, p.127)

A imposição da heterossexualidade como lei de “normalidade” é diretamente confrontada ao acompanharmos as questões que estas duas últimas citações expõem. Resta questionar: é ou não possível que essa “lei da heterossexualidade”, essa “lei da monogamia” e essa “lei da reprodução” se desvinculem da civilização? Se tal desvinculação se realizasse seria uma mudança justa ou a civilização estaria sofrendo algum dano? Vejamos, pois, o próximo eixo deste trabalho.

4º. Eixo: a complexidade da sexualidade humana e os determinantes civilizatórios.




Diante da reflexão sobre os três eixos anteriores, uma pergunta pode ser feita: não considerar a multiplicidade de possibilidades de desfecho humano acerca dos determinantes de sua definição de gênero e escolha objetal não impossibilitaria ao ser humano o seu direito à busca de felicidade?
No texto “O Mal-Estar na Civilização” (1930), Freud circunscreve três fontes fundamentais do todo sofrimento humano: o nosso próprio corpo, que envelhecerá e adoecerá; o mundo externo, que pode voltar-se contra nós e; os nossos relacionamentos com os outros homens. A terceira fonte merece aqui uma atenção especial, pois, ‘o sofrimento que provém dessa última fonte talvez nos seja mais penoso do que qualquer outro’, visto que esta é uma fonte de sofrimento dada pela ‘inadequação das regras que procuram ajustar os relacionamentos mútuos dos seres humanos na família, no Estado e na sociedade’. (FREUD, 1930, p.95-105). Mas como podem os regulamentos estabelecidos por nós mesmos ser fonte de sofrimento? E por que criamos então estes regulamentos?
Para Freud, a civilização foi, por nós, criada com o objetivo especial de alcançarmos uma maior proteção contra as forças natureza, para não ficamos sujeitos à vontade arbitrária dos indivíduos e para regular as relações entre os homens. A continuidade da civilização impõe então leis e, assim:

A primeira exigência da civilização, portanto, é a da justiça, ou seja, a garantia de que uma lei, uma vez criada, não será violada em favor de um indivíduo. (...) O resultado final seria um estatuto legal para o qual todos – exceto os incapazes de ingressar numa comunidade – contribuíram com um sacrifício de seus instintos, e que não deixa ninguém – novamente com a mesma exceção – à mercê da força bruta. (FREUD, 1930, p.116).

Em resumo, podemos asseverar que a civilização estipula leis reguladoras, procurando ter como critério ideal para tais a justiça e os direitos iguais entre os homens, protegendo-os  da força bruta. Mas a busca por relações mais justas e a restrição aos instintos de forma alguma se mostra um empreendimento fácil de realizar-se e, muito menos, é fácil encontrarmos a “justa medida” entre nossas exigências instintuais, a possibilidade de manifestação de nossa singularidade e as leis civilizatórias.




Diante do exposto, na especificidade deste trabalho, é de grande interesse discutir os fatores que levaram nossa civilização a estipular um único modelo de relação sexual, o heteronormativo monogâmico com fins reprodutivos. Sobre isso, vale relembrarmos a primeira citação deste artigo:

Quanto ao indivíduo sexualmente maduro, a escolha de um objeto restringe-se ao sexo oposto, estando as satisfações extragenitais, em sua maioria, proibidas como perversões. A exigência, demonstrada nessas proibições, de que haja um tipo único de vida sexual para todos, não leva em consideração as dessemelhanças, inatas ou adquiridas, na constituição sexual dos seres humanos; cerceia, em um bom número deles, o gozo sexual, tornando-se assim fonte grave de injustiça. O resultado de tais medidas restritivas poderia ser que, nas pessoas normais – que não se acham impedidas por sua constituição -, a totalidade dos seus interesses sexuais fluísse, sem perdas, para os canais que são deixados abertos. No entanto, o próprio amor genital heterossexual, que permaneceu isento de proscrição, é restringido por outras limitações, apresentadas sob a forma da insistência na legitimidade e na monogamia. A civilização atual deixa claro que só permite relacionamentos sexuais na base de um vínculo único e indissolúvel entre um só homem e uma só mulher, e que não é de seu agrado a sexualidade como fonte de prazer por si própria, só se achando preparada para tolerá-la porque, até o presente, para ela não existe substituto como meio de propagação da raça humana. (FREUD, 1930, p.125)

Ora, torna-se mais claro um hiato entre os ditames civilizatórios acerca das manifestações sexuais ditas normais e a realidade da constituição sexual humana. Mas, afinal, não é a justiça um dos critérios imprescindíveis da civilização? Neste sentido, se ‘grande parte das lutas da humanidade centralizam-se em torno da tarefa única de encontrar uma acomodação conveniente – isto é, uma acomodação que traga felicidade – entre essa reivindicação do indivíduo e as reivindicações culturais’. (FREUD, 1930, p.116), é preciso que  consideremos  a   possibilidade  de  mudança  de   certas  leis   civilizatórias  e     ditames




normativos que podem ser fonte de sofrimentos desnecessários. A citação abaixo reafirma a possibilidade de tal iniciativa:

O programa de tornar-se feliz, que o princípio do prazer nos impõe, não pode ser realizado; contudo, não devemos – na verdade, não podemos – abandonar nossos esforços de aproximá-lo da consecução, de uma maneira ou de outra. (...) A felicidade no reduzido sentido em que a reconhecemos como possível, constitui um problema da economia da libido do indivíduo. Não existe uma regra de ouro que se aplique a todos: todo homem tem de descobrir por si mesmo de que modo específico ele pode ser salvo. Todos os tipos de diferentes fatores operarão afim de dirigir sua escolha. É uma questão de quanta  satisfação real ele pode esperar obter do mundo externo, de até onde é levado para tornar-se independente dele, e, finalmente, de quanta força sente à sua disposição para alterar o mundo, a fim de adaptá-lo a seus desejos. (FREUD, 1930, p.103).

Aqui, exatamente no sentido de alterar o mundo externo, fomentar a discussão sobre a sexualidade humana implica a ampliação de um espaço de debate que vise ganhos civilizatórios, tais como, a luta contra o preconceito de gênero, a valorização da mulher, a reformulação de modelos estanques de família, entre outros. Tal medida fortalece, enfim, a busca de relações mais justas entre os seres humanos e que contemplem de maneira mais abrangente a multiplicidade humana.




CONCLUSÕES


Retomemos, pois, as principais perguntas aqui expostas: nosso sexo anatômico define de fato quem somos e/ou quem nos tornaremos? Os seres humanos dividem-se exclusiva e hegemonicamente nesses grandes grupos nomeados “masculino” e “feminino”? A nossa sociedade contempla de forma justa a complexidade da sexualidade humana?




A partir da discussão realizada, é possível considerarmos que não temos garantias irrevogáveis quanto ao fato de que nascer com determinado sexo significa sentir-se e/ou tornar-se de determinado sexo. Os fatores que organizam nossa identidade de gênero são constitucionais e adquiridos e, sobretudo estes últimos, dependem extensivamente das construções psíquicas que conseguimos realizar em meio às pessoas, relações, convergências  e divergências, circunstancias e desfechos que vivenciamos em nossas vidas e, de modo especial, em nossa infância.
Alem disso, ao longo da vida de um mesmo indivíduo, em termos subjetivos, a própria divisão identitária ‘masculino’ e ‘feminino’ é cambiável. Em maior ou menor grau nos encontramos, momento a momento de nossas vidas, exercendo comportamentos referentes a um ou a outro campo. Podemos até traçar uma linha geral de posição subjetiva de uma pessoa para caracterizá-la como pertencente ao grupo nomeado ‘masculino’ ou ao grupo nomeado ‘feminino’, contudo, o estabelecimento de um padrão e modelo estanques neste contexto implica inevitavelmente numa norma moral promotora de sofrimento, uma vez que desconsidera que o campo da definição de gênero é essencialmente flutuante e não  estagnado
- como muitos podem considerar, aliás, talvez pelo fato de que nossa anatomia assim seja4.
Desta forma, se ponderarmos que nossa sociedade ainda hoje estabelece um único modelo desejável de moral sexual - o modelo heteronormativo monogâmico com fins reprodutivos - então, certamente, temos ainda um longo caminho a percorrer no sentido de uma organização mais justa que contemple e respeite a diversidade humana.
Muito já foi questionado sobre esse modelo iníquo, importantes passos foram dados com a liberação do uso de anticoncepcionais, com a ampliação de nossa possibilidade de acesso à informação, com o aumento de propostas e programas inclusivos de respeito à mulher, com a criação e revisão de leis que garantam maior dignidade nas relações entre homens e mulheres, etc. Contudo, em essência, infelizmente é notável nossa  ignorância quanto à complexidade da nossa própria sexualidade.
Crimes de ódio, preconceito, bullying, sofrimento, intolerância, desrespeito, leis desiguais, etc. são apenas algumas consequências da nossa ausência de conhecimento sobre a construção de nossa identidade de gênero, sobre o que é ser homem e o que é ser mulher e

4 Devemos lembrar, inclusive, certa relatividade na determinação anatômica, ao considerarmos a existência das cirurgias de mudança de sexo. Obviamente tais cirurgias são aproximativas, um individuo nascido com o sexo biológico masculino, se realizar uma cirurgia de mudança de sexo, por exemplo, não terá um útero, nem poderá gerar filhos. Contudo, especialmente em termos hormonais e visuais, este individuo terá realizado uma aproximação bastante ampla do funcionamento e aparência biológica da anatomia da mulher.




sobre nossa multiplicidade. Se, por um lado, podemos ser pessimistas pelo fato de o caminho para avançarmos nesse tema ser longo, uma vez que incide no cerne da visão de homem que a sociedade manteve ao longo de muito tempo. Por outro lado, podemos ser otimistas, pois, embora árduo, esse caminho é “trilhável” e nossas ações presentes, se adequadas, certamente serão a base de uma nova e melhor relação entre os homens, que inclua mais respeito, tolerância e convívio pacífico entre as diferenças.
Neste sentido, é no âmbito das políticas públicas que programas e movimentos de quebra de preconceitos e ampliação de horizontes podem se concretizar, de forma a abranger fatias significativas da população. É premente o estabelecimento de ações que visem promover informação e conhecimento às famílias, crianças, adultos e adolescentes sobre a complexidade de sua própria sexualidade.
Diante das diferentes formas de vivenciarmos nossa sexualidade, muitos grupos sociais, partidos políticos, discursos religiosos, teorias pedagógicas, psicológicas e filosóficas, podem ainda tender a defender e almejar manter e/ou impor um único modelo sexual para todos. Contudo, o fato é que nossa multiplicidade é algo inequívoco. Não podemos mais fechar os olhos para uma realidade tão óbvia e devemos nos perguntar agora como conquistar o convívio respeitoso entre as diferenças, invés de buscarmos um funcionamento moral, político e legislativo tirânico que não nos garanta igualdade de direitos e que não respeite nossa complexidade.
Leis, padrões de conduta, visões de homem e ditames morais que subtendam estigmas devem ser revistos, pois, ao que tudo indica, é justamente a tendência ao estabelecimento de estigmas que estimula ações intrinsecamente preconceituosas, quer seja no campo da política, ciência, religião ou sociedade5. No que se refere à sexualidade humana, aliás, talvez a única regra geral que podemos nela embutir seja a da finalidade de obtenção de prazer6, posto que
se a manifestação da sexualidade humana é notavelmente plural - especialmente em termos de gênero e de escolha objetal – sua regra geral seria o fato de ela não ter uma regra geral, por assim dizer.
Se, infelizmente, o tema da sexualidade ainda é tabu atualmente e se está claro que essa  luta  por  uma  humanidade  mais  consciente  e  tolerante  não  será  ausente  de tensões,



5 Sobre a questão do estigma, ler mais em: GOFFMAN, E. Estigma: Notas sobre a manipulação da  identidade deteriorada. Rio de Janeiro: LTC Editora, 1988.
6 Ver página 9.




também, apesar disso, já podemos observar efeitos da ampliação do acesso à informação7 - a maior reivindicação a formas de vida mais autênticas e condizentes com o que sentimos é um deles. Tal é, por exemplo, a luta pela união civil entre pessoas do mesmo sexo, ou o caso do cartunista Laerte Coutinho8 que defende seu direito ao uso de roupas femininas ou, ainda, o recente caso de Tereza Brant9 que defende o direito de ter uma identidade de gênero  masculina e não sofrer preconceito ou discriminação por isso, entre outros tantos casos passados e atuais na história.
A experiência da clínica psicológica, inclusive, revela exatamente o que as palavras de McDougall (1997) resumem:

Qualquer que seja a modalidade sexual, os próprios analisandos raramente desejam perder estas soluções eróticas. Uma certa quantidade de pacientes, sob impacto da aventura analítica, desenvolvem relacionamentos eróticos e íntimos mais ricos. Entretanto, se esse feliz resultado não ocorrer, perder o único sistema de sobrevivência sexual  de que dispõe seria o equivalente da castração [real]. E, mais do que isso, em muitos casos, esses roteiros eróticos intrincados e inelutáveis servem não apenas para salvaguardar o sentimento de identidade sexual que acompanha o prazer sexual, porém frequentemente revelam-se como técnicas de sobrevivência psíquica que são exigidas também para preservar o sentimento de identidade subjetiva. (MCDOUGALL, 1997, p.188, o grifo é nosso).

Ou seja, dignidade, educação e acesso à informação são, portanto, algumas das chaves fundamentais de entrada a um mundo justo e de constante questionamento sobre os limites civilizatórios. É preciso, nesse sentido, garantir o diálogo entre o que é de fato desejável de nossa capacidade de adaptação à civilização e o que é desejável da capacidade de adaptação da civilização a nós. Na tensão existente entre aquilo que designamos como saúde e doença - do indivíduo e da sociedade - é que podemos nos aproximar da justa medida entre o que é


7 Especialmente a partir da crescente popularização do acesso à internet.
8 Ver a excelente entrevista que Laerte cedeu ao Portal Uol sobre sua transgeneridade em: http://revistatrip.uol.com.br/transformadores/blogs/triptransformadores/2012/08/29/laerte-coutinho.html
9  Ver mais em: http://g1.globo.com/minas-gerais/noticia/2013/08/ex-patricinha-escolhe-visual-masculino-como-
identidade-em-mg.html, e outros.




preciso renunciar para viver em sociedade e quais ditames civilizatórios podemos modificar para que a sociedade adapte-se melhor às exigências humanas, evitando sofrimentos desnecessários.

Isto posto, como elucubração pertencente à conclusão deste artigo, é possível prever implicações e impactos hipotéticos para o futuro das relações entre humanos se a complexidade aqui apontada galgar maior consideração e respeito em nossas relações e legislação.
Se seguirmos o fluxo crescente de uma maior garantia de igualdade de direitos, revisão de estigmas entre homens e mulheres e ampliação de nosso conhecimento sobre a complexidade de nossa sexualidade, podemos supor revoluções nos mais diversos campos e, em especial, no que se refere à: moda e comportamento; funções profissionais e sociais; modelos de relação sexual e amorosa, e; modelos de família.
No caso do âmbito da moda e comportamento, por exemplo, podemos supor que no futuro não necessariamente nossas roupas, cortes de cabelo e outras referências ligadas à imagem corporal precisarão estar correlacionadas ao sexo biológico ou a uma necessidade de nos diferenciarmos hegemonicamente a partir deste10,11.
Já no âmbito das profissões e papeis sociais, muitas funções que antes pertenciam apenas a homens ou apenas a mulheres hoje são exercidas por ambos os sexos. Podemos, com esse movimento, vislumbrar um futuro no qual o sexo biológico deixe de ser o determinante exclusivo de muitas profissões. Talvez comecemos a ver muito mais homens realizando serviços que mesmo presentemente estão extremamente ligados às mulheres, tais como: educação primária, enfermagem, serviços gerais, manicure, pedagogia, dança, entre outros. E talvez venhamos a ver mulheres exercendo funções ditas masculinas: motorista, cargos que exigem força física, engenharias, etc.
Embora esteja firmemente enraizado em nossas pré-concepções sobre os seres humanos os fatos de que a) os homens são mais fortes fisicamente que as mulheres, b)


10 Tal tendência, aliás, ficou clara a partir do momento histórico no qual as mulheres começaram a reivindicar o uso de calças, por exemplo.
11 Aqui, devemos ressaltar que, obviamente, não seria desejável que ocorresse a exclusão dos universos masculino e feminino já existentes - em termos de vestuário e além - mas a inclusão, coexistência e respeito mútuo entre os mais diversos universos passiveis de criação humana. Seria uma ampliação do respeito à multiplicidade e não a exclusão do que já é uma tradição em termos de universo de gênero.




mulheres são mais sentimentais e homens mais racionais, c) homens não estão aptos a cuidar de crianças pequenas, etc. Tais fatores são, em maior ou menor grau, relativos, contêm uma tendência geral entre aptidões correntemente ditas femininas e masculinas, mas é preciso sublinhar que uma tendência não significa uma regra absoluta.
Com relação aos modelos de relação sexual e amorosa, é plausível supor outro tópico de discussão previsto para o futuro da humanidade, especialmente acerca da monogamia. Ao que tudo indica e de acordo com a capacidade civilizatória de considerar a multiplicidade sexual humana, a lei da monogamia, que rege fundamentalmente nossas relações amorosas e sexuais, possivelmente passará por questionamentos num futuro próximo. Serão, talvez, os “contratos  subjetivos” estabelecidos  entre cada par  ou grupo amoroso sobre os  limites e   as
possibilidades de tal relação que regerão os novos modelos de relação e não mais um único padrão externamente desejável12.
Além disso, com esta intensa tendência de ruptura com o modelo de sexualidade heteronormativo observada globalmente e ganhando crescente força e espaço, já são inúmeros os países que aderiram ao reconhecimento social e legal da união entre pessoas do mesmo sexo, fato que reafirma tal ruptura. Tudo isso leva a crer que a busca humana por mais respeito, dignidade e convivência pacífica somente se intensificará, embora, infelizmente, ainda muito sofrimento seja motivado por intolerância e ódio a diferentes padrões de conduta e de relacionamento sexual e amoroso.

12 Como tal tópico é potencialmente controverso, precisamos fazer a seguinte ressalva:

Muitos podem bradar: então está tudo liberado, até a violência, o abuso, etc. Obviamente, é preciso que  a humanidade atinja uma maturidade tal que evite confusões entre, por um lado, contemplar e respeitar a multiplicidade humana e, por outro, equivaler um mundo mais justo a um mundo “sem leis”. Como dito acima, talvez uma maior compreensão da complexidade da sexualidade humana e uma maior liberdade para sua expressão seja admitirmos individualmente que as formas com as quais os outros queiram e possam viver suas relações amorosas e sexuais podem ser diferentes das nossas. Aqui, podemos utilizar a definição de Joyce McDougall (1997) sobre o que caracteriza uma “relação perversa” e asseverar que a ampliação das  possibilidades de vivência de nossa sexualidade vai até o limite do outro e sua ultrapassagem é que estipularia a saída do campo de uma, aqui ainda utopicamente determinada, normalidade, para o campo da patologia e do crime:
Em geral, eu reservaria o termo “perversão” como um rótulo para atos em que um indivíduo (1) impõe desejos e condições pessoais a alguém que não deseja ser incluído naquele roteiro sexual (como no caso do estupro, do voyeurismo e do exibicionismo) ou (2) seduz um indivíduo não responsável (como uma criança ou um adulto mentalmente perturbado). Talvez, em última análise só os  relacionamentos possam ser adequadamente intitulados perversos; este rótulo se aplicaria então a trocas sexuais nas  quais o indivíduo perverso é totalmente indiferente às necessidades e desejos do outro.  (MCDOUGALL, 1997, p. 192).

Assim, a regra sob a qual se pautará as relações sexuais e amorosas num futuro (talvez quimérico) é o respeito mútuo – respeito aqui no sentido de não impor nada a um outro que não o queira e/ou seja incapaz de realizar decisões (em decorrência de idade, patologia ou meios coercitivos).




Consequentemente, tendo em vista as possíveis reformas acima vislumbradas, os modelos de família também tendem a sofrer mudanças. Como já está acontecendo, aliás. A diferença que prevemos é que a amplitude será ainda maior do que o fato da civilização “admitir” e garantir os direitos civis a famílias homossexuais, famílias de pais separados, famílias adotivas, etc. a civilização será possivelmente convocada, também, a “admitir” um universo ainda mais amplo de possibilidades de união sexual e afetiva, incluindo-se aí, especialmente, famílias não monogâmicas. Tal parece ser um sério desafio previsto para um futuro não muito longínquo.
Podemos, portanto, concluir que a civilização parece caminhar para a verificação de que a diferenciação entre as pessoas não está pautada exclusiva e hegemonicamente pela diferença sexual anatômica (nem por diferença de raça, credo, classe social, nacionalidade, etc.), mas que - apesar de parâmetros duais serem intrínsecos à constituição do próprio funcionamento psíquico humano - somos ainda mais complexos que isso.
A partir da tendência apontada, podemos constatar que nos direcionamos para a percepção de que diferenças e/ou oposições não necessariamente contém em si juízos de  valor, nos quais este ou aquele é pior ou melhor que seu diferente ou que seu oposto. No futuro anunciado por esta direção, a diferença poderá se sustentar em si mesma, sem ter de necessária ou excessivamente estar subordinada a juízos de valor. Passaremos da   estipulação
de juízo de valor, no julgamento das diferenças, para o juízo de fato, no qual algo simplesmente é, sem necessariamente ter de ser bom ou ruim por isso13.
Neste ponto, é preciso ressaltar que, obviamente, este trabalho não apresentou uma campanha para a abolição da nossa capacidade de juízo de valor, estamos apenas assinalando que fazer juízo de valor é algo relativo a certos casos e que seu uso abusivo pode sustentar práticas discriminatórias de violência, abuso de poder e desrespeito entre seres humanos, fomentando uma lógica escravagista, que privilegia poucos em detrimento de muitos e nos impede um direito que deveria ser essencial para todo ser humano: a busca pelo que somos, por nossa felicidade e nossa dignidade.
O futuro da civilização, mesmo que remoto, indica que podemos passar de um “tempo de dualidades” para um “tempo de paradoxo”, o qual inclui a dualidade e um mais além. Vislumbra-se, com isso, um viver humano no qual as bases que regulam as relações possam  se aproximar mais de um ideal de respeito mútuo, igualdade de direitos e maior e melhor
13 Aqui, por exemplo, entre dois homens, um de raça negra e outro de raça branca, um simplesmente é diferente do outro e isso não implica que um seja melhor ou pior que o outro.




contemplação de nossa complexidade e multiplicidade. Lembrando, evidentemente, que tal visão de futuro não exclui a premência humana que leva os seres à agressividade, à violência  e à destruição (de si mesmo e do outro), mas pretende o uso e escoamento dessas “forças”  para fins de contribuição na busca de uma sociedade mais justa e não o contrário disso.
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INTRODUÇÃO

Este artigo tem por objetivo apresentar - de forma sucinta - o processo de trabalho de um grupo de discussão sobre gênero, sexualidade e educação. Trata-se do resultado de pesquisa desenvolvida através do Programa de Pós-graduação em Educação – Mestrado em Educação - da Universidade Federal de Uberlândia que versou sobre as questões de gênero e sexualidade e como estas são processadas e discutidas por um Grupo de Discussão. 
Metodologicamente, o grupo de discussão se insere num jeito de fazer pesquisa que privilegia as interações e uma maior inserção do pesquisador no universo dos sujeitos, reduzindo assim, os riscos de interpretações equivocadas sobre o meio pesquisado. É um instrumento de explorações de opiniões coletivas e não apenas individuais, onde Mangold (1960 apud WELLER, 2006, p.245) descreve que, 

[...] a opinião do grupo não é a soma de opiniões individuais, mas o produto de interações coletivas. A participação de cada membro dá-se de forma distinta, mas as falas individuais são produtos da interação mútua [...]. Dessa forma as opiniões de grupo cristalizam-se como totalidade das posições verbais e não-verbais. (MANGOLD, 1960, p. 49).

Assim, os grupos de discussão constituem uma ferramenta importante para a reconstrução dos contextos sociais e dos modelos que orientam as ações dos sujeitos. Vê-se que, o trabalho com um grupo de discussão exige não somente o domínio metodológico e metateórico do tema, mas também um conhecimento sobre o meio pesquisado, a situação social dos entrevistados, atividade profissional, entre outros aspectos.
Os grupos de discussão estabelecem uma via de acesso que permite a reconstrução dos diferentes meios sociais e das inteligibilidades coletivas do grupo. Seu objetivo principal é a análise dos fenômenos relacionados ao meio social, ao contexto geracional, às experiências de exclusão social, entre outros. A análise do discurso do sujeito, do ponto de vista do sentido subjetivo do sujeito é fundamental e auxiliará na identificação da importância coletiva de um determinado tema. 
Nesse sentido, o grupo de discussão se apresenta como uma possibilidade altamente favorável aos estudos sociológicos, principalmente àqueles que procuram compreender os dilemas e as diferentes perspectivas sociais e dos sujeitos envolvidos, principalmente no estudo de situações revestidas de alguma complexidade como as que são vivenciadas em ambientes escolares.

A discussão, efectivamente, não tem como objectivo a busca de consenso entre os participantes; o que permite é recolher um grande leque de opiniões e pontos de vista que podem ser tratados extensivamente. A situação de grupo produz a deslocação do controlo da interação desde o investigador até aos participantes, o que dá uma maior ênfase [...] aos pontos de vista dos participantes, facto que permite um aprofundamento dos temas propostos à discussão, o que dificilmente se consegue de outra maneira. (FABRA E DOMÉNECH, 2001, p. 33-34).

Por ser uma técnica que apresenta uma alta validade subjetiva, torna-se necessário selecionar um espaço adequado para o decurso dos trabalhos, sobretudo porque a liberdade de expressão e a confidencialidade assumem muita relevância não só para o investigador, mas, sobretudo, para os participantes, particularmente no que respeita à garantia de poderem expressar livremente suas opiniões críticas sem constrangimentos. (FABRA; DOMENECH, 2001, p. 34).
Nesta trajetória de organizar um grupo de discussão e ampliar possibilidades de compreensão de questões relativas ao gênero e à sexualidade, das relações entre sujeitos, de suas intervenções no mundo – principalmente no cotidiano da escola - a partir de suas realidades, é que se encontrou uma perspectiva qualitativa de pesquisa, a qual se apóia nos princípios da Epistemologia Qualitativa, que “defende o caráter construtivo interpretativo do conhecimento, o que de fato implica compreender o conhecimento como produção e não como apropriação linear de uma realidade que se nos apresenta.” (REY, 2005, p. 5).
Assim, na perspectiva de estudar um Grupo de Discussão sobre gênero e sexualidade, a metodologia utilizada privilegiou uma abordagem qualitativa, com o acompanhamento do trabalho de um grupo formado por 27 (vinte e sete) sujeitos professores no período de abril a julho de 2010. Partindo da hipótese, traçada ao longo de estudos e reflexões, de que o que precisa mudar não são apenas os métodos e técnicas educacionais, mas sim os sujeitos que trabalham com as temáticas de gênero e sexualidade. 
Acredita-se que a descrição resultante do processo formativo realizado pode se constituir como mais uma possibilidade de contribuição na formação de profissionais que trabalham com pessoas – principalmente na área educacional – ou seja, acredita-se que iniciativas pontuais de formação, como esta que se apresenta, podem contribuir na formação de professores, principalmente àqueles que trabalham com as questões de gênero e sexualidade.
É preciso apresentar neste texto os conceitos de gênero e sexualidade assumidos no processo de pesquisa, pois foram norteadores dos trabalhos desenvolvidos com o Grupo de Discussão. Assim, a concepção de gênero que se assume para nos referir a masculinos e femininos não se restringe exatamente aos sexos feminino e masculino, mas sim ao que se construiu socialmente sobre os mesmos, pois não se associam gêneros apenas com a identidade sexual e orgânica com a qual pessoas nascem. Nessa perspectiva “[...] é enfatizado o aspecto relacional entre mulheres e homens, rejeitando o sentido de determinismo biológico e passando a envolver valores construídos socialmente que não dizem respeito unicamente às mulheres, mas a femininos e masculinos.” (SABAT, 2005, p. 2).
O conceito de gênero diz respeito às construções sociais de masculinidades e feminilidades que têm uma gênese cultural e não apenas biológica; o que, também, de acordo com Scott (1995, p. 86) apresenta que gênero é “um elemento constitutivo das relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos”, e “uma forma primeira de significar as relações de poder”.
[bookmark: _Toc300157111][bookmark: _Toc300157672][bookmark: _Toc300224825]E, referente à sexualidade trata-se de uma dimensão da experiência social permeada por inúmeras questões. Através dela, todo um universo de desejos, crenças e valores são articulados, definindo um amplo espectro do que se entende como sendo a nossa identidade.
Os estudos sobre a história da sexualidade são recentes e envolvem questões que algumas pessoas, mesmo em sociedade cada vez mais permissivas, preferem ainda não discutir, por exemplo, heterossexualidade, homossexualidade, bissexualidade, entre outros. (STEARNS, 2010; FOUCAULT, 1984, 1988).
Alguns livros de história da sexualidade, tais como História da Sexualidade: a vontade de saber (FOUCAULT, 1988); História da Sexualidade: o uso dos prazeres (FOUCAULT, 1984) e História da Sexualidade (STEARNS, 2010) concentraram-se em comportamentos exóticos, que não necessariamente lançam luz sobre aspectos ligados à sexualidade da maioria das pessoas. A sexualidade é um elemento importante da condição humana e sua história pode e deve ser investigada a partir de uma perspectiva que não tenha a intenção de excitar ou ofender.
De acordo com Carin Jämtin, ministra sueca de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento, citada por Cornwall e Jolly (2008):

A sexualidade reside na essência da vida humana, naquilo que torna as pessoas plenamente humanas – é a chave de nossa capacidade de contribuir positiva e plenamente para as sociedades nas quais vivemos [...] os temas de sexualidade e direitos sexuais dizem respeito ao direito de toda pessoa à vida e à boa saúde. (CORNWALL E JOLLY, 2008, p. 31).

Neste debate sobre a sexualidade, um elemento fundamental surgido no fim do século XX é a relação entre identidade e sexualidade. A noção predominante de identidade no século XX procurou responder aos constantes aumentos da complexidade das sociedades modernas, através de um modelo teórico estruturado na relação eu e o nós. 
Assim, é no contexto da interação e da encenação por um indivíduo de um papel socialmente elaborado que as identidades parecem ser definidas. Elas não são fixas e constantes, mas fluidas e contextuais, formuladas a partir das expectativas sociais definidas dentro de determinadas situações sociais. 
Diante disso, foi apresentado como objeto de investigação para a pesquisa realizada o seguinte questionamento: como as questões de gênero e sexualidade são debatidas em um grupo de discussão composto por professores? A fim de construir respostas para a questão anterior valemo-nos de pensamentos, falas, sentimentos e ações dos sujeitos de um grupo de discussão, acontecido no ano de 2010, cujo processo de trabalho será apresentado – de forma sucinta -, no sentido de demonstrar a relevância do método – Grupo de Discussão - e não apenas as construções subjetivas advindas dos trabalhos desenvolvidos.


[bookmark: _Toc300157122][bookmark: _Toc300157683][bookmark: _Toc300224836]O PROCESSO DE TRABALHO DE UM GRUPO DE DISCUSSÃO SOBRE GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO

Para ter-se uma seqüência didática desta apresentação, descreve-se o planejamento proposto, como foram desenvolvidas as atividades, as notas de campo referentes aos encontros e as atividades e/ou avaliações dos sujeitos, de cada um dos encontros.



[bookmark: _Toc300157123][bookmark: _Toc300157684][bookmark: _Toc300224837]Primeiro encontro: Organizando o Grupo de Discussão

No dia 24 de abril de 2010 deu-se início ao Grupo de Discussão acerca de questões de gênero, sexualidade e educação. Através de uma acolhida informal, com música ambiente, estilo MPB, todos os sujeitos foram acolhidos com um abraço e gestos de carinho (apertos de mãos e abraços). Acredita-se que tais gestos de acolhida pudessem contribuir para a construção de um ambiente acolhedor, onde os sujeitos sentissem bem.
Após esta breve acolhida uma mensagem foi lida, de autor desconhecido, intitulada “Identidade”[footnoteRef:70], que serviu como iniciadora das discussões, trazendo a questão da identidade para debate e visando à uma ampliação dos pensamentos nesta perspectiva e sair das discussões fundamentadas no senso comum; durante um breve momento, em torno de quinze minutos, discutiu-se o conceito de Identidades, pois houve uma compreensão consensual neste grupo de que não há uma identidade fixa e imutável, pelo contrário, a mesma encontra-se em constante transformação ao longo da vida. [70:  Identidade: Às vezes nem eu mesmo sei quem sou. Às vezes sou “o queridinho” ou “a queridinha”. Às vezes sou “o malvado” ou “a malvada”. Às vezes sou rei ou rainha, herói voador ou mulher maravilha, caubói lutador ou jogadora campeã. Às vezes sou pulga, às vezes sou mosca, às vezes um leão ou leoa. Mas o que importa, o que pensam de mim? Eu sou quem sou, eu sou eu, sou assim. Eu sou um montão de “às vezes” (Autor Desconhecido).] 

Após esta breve discussão sobre o conceito de Identidades e de como ele se configura na realidade cotidiana, o encontro foi prosseguido realizando duas dinâmicas[footnoteRef:71], o que posteriormente, com a reflexão do grupo foram consideradas pelos sujeitos como sendo atividades que poderiam ser úteis para trabalhar o conceito de sexualidade, de forma dinâmica e interativa no ambiente escolar e/ou outros espaços educativos. [71:  Primeira dinâmica: os sujeitos posicionaram-se em forma de círculo, virados uns para os outros, e ao nosso sinal deveriam girar pela sala – em forma de zig-zag – cumprimentando-se, dizendo “Bom Dia”. Repetindo essa mesma tarefa, em um segundo momento, os mesmos deveriam cumprimentar uns aos outros apenas com um sorriso, olhando nos olhos dos participantes, ao final, os sujeitos expressaram os sentimentos vivenciados nesta dinâmica. Segunda dinâmica: consistiu em que os sujeitos se cumprimentassem conforme as partes do corpo, ou seja, foi colocada uma música e, num momento de pausa do som, dissemos a parte corporal em que todos os integrantes do grupo utilizaram para se cumprimentar - dedos, mãos, pés, costas, cabeça, orelha, ombros, nariz - entre outros, ao final os sujeitos expressaram os sentimentos vivenciados nesta dinâmica.
] 

Após o desenvolvimento das dinâmicas anteriormente apresentadas foi oportunizado um intervalo de 15 (quinze) minutos para o lanche, utilizando desse momento para maior interação entre os sujeitos, incentivando-os para que conversassem entre si visando a uma maior interação.
Ao retomar as atividades foi proposta a divisão em pequenos subgrupos, de no máximo quatro pessoas, para responder à questão: por que discutir questões de gênero e sexualidade? Foi destinado trinta minutos de discussão para os subgrupos, e posteriormente, as respostas produzidas foram apresentadas e discutidas em plenária no grupo maior.
A partir desta atividade desenvolvida pelos pequenos subgrupos, durante a preparação dos cartazes, muitos aspectos importantes do debate sobre gênero e sexualidade foram mencionados pelos sujeitos em suas conversas paralelas e ao caminhar pelos subgrupos e ouvir as conversas que ali aconteciam tornou-se importante apresentar questionamentos tecidos durante a construção da atividade, fazendo isto através do relato de experiência. 
Dentre as várias colocações apresentadas anteriormente foram apontadas como relevantes a afirmação de que sexualidade não é responsabilidade de uma pessoa, da própria pessoa apenas, mas de todos, e a confirmação da dificuldade que as pessoas possuem em lidar com tal assunto. E, diante dessas questões propostas foram apontados dez motivos e/ou razões para se debater as questões de gênero e sexualidade nos dias atuais, conforme registro da nota de campo abaixo:

Primeiro motivo: Desvelar as diferenças. (É preciso que repensemos nossos próprios discursos sobre as diferenças). Segundo motivo: Não existem verdades absolutas. (É preciso que nos preocupemos com nossas afirmações categóricas, pois não existem verdades absolutas. Terceiro motivo: Posicionar-se perante a questão de gênero e sexualidade. (Colocar-se em atitude de escuta e partilha, visando ao entendimento e a busca de ações emancipatórias). Quarto motivo: Assumir preconceitos. (É preciso reconhecer que somos preconceituosos sobre várias questões que envolvem o outro). Quinto motivo: Quebrar paradigmas. (É preciso quebrar paradigmas e repensar alguns tabus existentes nas discussões que envolvem gênero e sexualidade). Sexto motivo: Porque diz respeito ao ser humano. (As construções de gênero e sexualidade são sociais, são mutáveis, são constituidoras da identidade de cada um, por isso a necessidade de se discutir tais questões, que se apresentam como precipuamente humanas). Sétimo motivo: Entender o comportamento do outro (É preciso entender o comportamento do outro, mas antes disso precisamos entender o nosso próprio comportamento. Na relação eu e outro, onde minha identidade e diferença se fazem a partir do outro, é preciso então que tenhamos uma clareza e um conhecimento de si, pois assim teremos condições de entender o outro, que se coloca diante de nós com suas várias facetas e complexidade. Oitavo motivo: (Des) construir e (re) construir percepções. (É preciso desconstruir percepções equivocadas; não ficar no senso comum para o entendimento de algumas manifestações é fundamental neste trabalho de reconstruir percepções, pois essa tarefa deve ser mediada pela busca incessante de conhecimentos, reflexões e discussões acerca dessa temática e afins). Nono motivo: Conhecer a historicização dos conceitos de gênero e dos papeis sociais. (É preciso compreender esses conceitos como construções históricas, para se compreender questões que envolvem gênero e os papéis sociais do ser homem e do ser mulher). Décimo motivo: Ampliar possibilidades perceptivas. (É preciso ampliar possibilidades de olhar, sentir, falar e agir; o motivo principal para se discutir questões de gênero e de sexualidade é o de ter possibilidade de ressignificar práticas sociais e educativas. Não se tem a intenção de assumir uma bandeira ou uma militância, e ser aquele sujeito que luta e defende com unhas e dentes essas questões, mas sim, um profissional que compreende e busca outros olhares acerca dessas temáticas, que ajuda a repensar posturas e discursos favorecendo a emancipação social). (NOTA DE CAMPO Nº 01, de 24/04/10, grifos nossos).

Os dez motivos/razões mencionados tornaram-se norteadores para os demais encontros do Grupo, pois de certa maneira delinearam uma busca a ser realizada nos encontros posteriores.
Ao final desse encontro foi indicada a leitura do texto “Introdução: a sexualidade é importante”, das autoras Cornwall e Jolly, para que se pudesse dar continuidade às discussões no próximo encontro.
A indicação deste texto se deu porque as autoras produziram um material intitulado “Questões de Sexualidade: ensaios transculturais”, em parceria com a Associação Brasileira Interdisciplinar de AIDS (ABIA), apoiadas pela Fundação Ford. Esta publicação contém artigos que trabalham as temáticas de sexualidade, direitos sexuais e direitos humanos; portanto, acredita-se ser pertinente trazer a visão dessas autoras sobre a importância de se discutir sexualidade a partir do ponto de vista dos direitos humanos.  


[bookmark: _Toc300157124][bookmark: _Toc300157685][bookmark: _Toc300224838]Segundo encontro: alguns conceitos

No segundo encontro, realizado no dia 01 de maio de 2010, foram apresentados alguns slides contendo algumas considerações acerca das questões de gênero e sexualidade que, naquele momento, julgava ser pertinente, pois seriam norteadores para as discussões deste segundo encontro. À medida que foram mostrados os slides foram surgindo comentários sobre os mesmos.
E, antes de concluir as considerações, foram apresentados outros slides contendo alguns pontos que poderiam ser objeto de reflexão e discussão no grupo; tais considerações foram preparadas a partir do texto “Emergência do Gênero”, de Louro (2003); e, após a apresentação dos slides foi realizada uma dinâmica[footnoteRef:72] sobre as relações de gênero na escola, visando contextualizar essa discussão para dentro do ambiente escolar.  [72:  Foi solicitado aos sujeitos do Grupo de Discussão que, em pedaços de papel, anotassem as características sobre o que significa ser aluno e ser aluna nos dias atuais.] 

Ao final do debate no Grupo foi indicada novamente a leitura dos textos “Introdução: a sexualidade é importante”, das autoras Cornwall e Jolly; “A Emergência do Gênero”, Louro e “Gênero – uma questão a ser tratada nas relações de trabalho, na vida social e no cotidiano familiar”, da Associação Nacional de Sindicatos Social-Democratas; todos esses textos foram indicados para serem lidos e darem continuidade às discussões em torno das questões de gênero e sexualidade.
A sugestão de tais textos para serem lidos visava a continuar a discutir sexualidade e gênero, ao mesmo tempo, oportunizar ao Grupo de Discussão um pouco de conhecimento histórico sobre a construção social do conceito de gênero e suas relações com o trabalho e o cotidiano familiar, pois é preciso compreender a construção social de um conceito para que as compreensões e manifestações dos sujeitos possam ser mais bem contextualizadas e embasadas teoricamente. 


[bookmark: _Toc300157125][bookmark: _Toc300157686][bookmark: _Toc300224839]Terceiro encontro: “mutilações simbólicas”

Neste terceiro encontro, realizado no dia 15 de maio de 2010, deu-se início ao encontro com uma leitura do texto “Introdução: a sexualidade é importante”, de Cornwall (2008) e Jolly (2008), e ao longo dessa atividade, o grupo se deparou com uma expressão – mutilações simbólicas – e a mesma lhes causou incômodos e lembranças. Essa expressão acima mencionada vem descrita no texto quando as autoras apresentam que a sexualidade interage com a educação, saúde, trabalho e outros setores do desenvolvimento onde “cita evidências de que a mutilação genital feminina, assim como as “mutilações simbólicas” do desejo das mulheres, incluindo a vergonha e a culpa, têm efeitos diretos sobre sua saúde física e mental e sobre o bem-estar.” (CORNWALL; JOLLY, p. 39, 2008).
Apesar de no contexto desse texto ter-se referido às mulheres, tal expressão – mutilações simbólicas - suscitou repensar momentos da infância e adolescência em que acontecem situações simbólicas de mutilação e, ainda mais, desafiou o grupo a fazer um exercício de pensar sobre as mutilações, acerca da sexualidade que são oportunizadas dentro do contexto escolar. 
Para realização dessa atividade foi entregue uma ficha individual para cada sujeito contendo uma pergunta norteadora: “quais são as mutilações simbólicas que já vivenciaram e que os impedem ou dificultam a discussão sobre sexualidade?”; tendo como base essa pergunta, cada sujeito teve um tempo de 15 (quinze) minutos para construir a resposta e posterior socialização na discussão com o Grupo.
Após essa atividade foi oportunizado um intervalo para lanchar e ao retomar os trabalhos do dia foram realizadas duas dinâmicas[footnoteRef:73] de expressão corporal, para oportunizar vivências corporais e expressão da sexualidade, em seu sentido mais amplo: sensações, percepções, prazeres, afetos, etc. O encontro do dia 15/05/2010 foi encerrado e foi solicitado aos sujeitos que fizessem uma leitura dos textos “A Emergência do Gênero” e “Gênero: Uma Questão a Ser Tratada nas Relações de Trabalho, na Vida Social e no Cotidiano Familiar”, conforme apontados no encontro anterior para aprofundamento do conceito e das relações de gênero, fundamentais para o próximo encontro. [73:  Primeira dinâmica: Ao som de uma música instrumental, os sujeitos deveriam ficar de olhos fechados, e lentamente visualizar seu próprio corpo, dos pés à cabeça, reconhecendo todas as partes corporais. Segunda dinâmica: Essa dinâmica intitula-se “a obra e o artista”, onde o Grupo de sujeitos foi dividido em duplas e cada dupla deveria escolher inicialmente quem seria a obra e quem seria o artista. A pessoa designada como obra deveria ficar de olhos fechados e corpo relaxado (estando de pé) para que, ao som de uma música instrumental, o artista pudesse construir com o corpo da obra (do colega) uma imagem que expressasse questões ligadas à sexualidade; assim que o artista terminasse a obra, quem estava imóvel (em forma de imagem) deveria continuar em tal posição e os demais sujeitos (neste momento sendo artistas) deveriam circular pelo ambiente observando às imagens de outros artistas (corpos dos outros colegas); terminado esse momento, invertiam-se os papeis e quem foi obra, neste segundo momento, deveria ser artista, repetindo-se o procedimento da dinâmica.] 



[bookmark: _Toc300157126][bookmark: _Toc300157687][bookmark: _Toc300224840]Quarto encontro: discussões de gênero

Deu-se início ao quarto encontro, realizado no dia 22 de maio de 2010, deixando livre para que os sujeitos do Grupo de Discussão pudessem apresentar alguns tópicos dos textos indicados para leitura no encontro anterior, para que esses itens fossem lidos, debatidos e refletidos pelo grupo.
Em seguida foi exibido o filme “Meninos Não Choram”[footnoteRef:74], com o objetivo de verificar como se processam os conceitos de identidade de gênero e identidade sexual, estes trazidos pela autora Louro (2003). [74:  O filme “Meninos Não Choram”, gênero drama, foi produzido nos Estados Unidos e lançado no ano de 1999, pela Fox Searchlight Pictures, com direção de Kimberly Peirce. Teena Brandon (Hilary Swank) se tornou Brandon Teena e passou a reivindicar uma nova identidade masculina, em uma cidade rural e Falls City, Nebraska. Brandon inicialmente consegue criar uma imagem masculinizada de si mesma, se apaixonando pela garota com quem sai, Lana (Chloe Sevigny), e se tornando amigo de John (Peter Sarsgaard) e Tom (Brendan Sexton III). Entretanto, quando a identidade sexual De Brandon vem a público, a revelação ativa um espiral crescente de violência na cidade.
] 

Esses conceitos sobre a identidade de gênero e identidade sexual foram novidades para o Grupo, pois mesmo tendo ouvido esparsamente questões de gênero, ainda não tinham tido contato com tais conceitos; tal conhecimento contribuiu para a ampliação de seus conhecimentos e entendimentos acerca das questões de gênero, da sexualidade e suas vivências. 
O encerramento do encontro deu-se através de um agradecimento pela presença dos sujeitos e na indicação da leitura de outro texto de Louro (2003) “Gênero, Sexualidade e Poder”, para o próximo encontro. 

[bookmark: _Toc300157127][bookmark: _Toc300157688][bookmark: _Toc300224841]Quinto encontro: gênero, sexualidade e poder por Foucault

Iniciou-se esse encontro, realizado no dia 05 de junho de 2010, discutindo o texto “Gênero, Sexualidade e Poder”, trazendo a interpretação de Louro sobre as contribuições de Foucault para ser discutida. Segundo louro (2003), Foucault é quem desorganiza as concepções convencionais sobre o poder (que usualmente remetem à centralidade e à posse do poder) e propõe que observemos o poder sendo exercido em muitas e variadas direções, como se fosse uma rede que se constitui na sociedade.
Na discussão do texto cada sujeito teve a oportunidade de citar trechos da leitura que lhe pareceram importantes e apresentar sua compreensão, entendimentos ou dúvidas a serem debatidas. Após essa discussão inicial foram apresentados alguns slides com citações do referido texto. 
Terminado esse momento de apresentação das idéias de Foucault, os pontos seguintes visaram a refletir os conceitos de diferenças e desigualdades, lançando no Grupo a pergunta: afinal, quem é diferente? Depois desse questionamento houve um breve momento de reflexão individual acerca da questão, que em seguida foi debatida no Grupo, através dos apontamentos dos sujeitos que se deram de forma espontânea - cabe ressaltar que tais contribuições orais não foram registradas – o Grupo pode concluir e afirmar que pessoas são diferentes e que devem ser respeitadas dentro destas diferenças. 
Ao retornar as exposições e finalizar o encontro foi sugerida a leitura dos textos “A construção escolar das diferenças” e “O gênero da docência”, ambos da autora Guacira Lopes Louro, que seriam subsídios para o próximo encontro.






[bookmark: _Toc300157128][bookmark: _Toc300157689][bookmark: _Toc300224842]Sexto encontro: construção escolar das diferenças

A realização desse sexto encontro se deu no dia 19 de junho de 2010 e o mesmo se iniciou com a leitura de um texto intitulado “Renovação da Águia”[footnoteRef:75], tendo como objetivo apresentar a transformação que a águia passa em sua vida, fazendo uma analogia com as transformações que nós, seres humanos, passamos em nossa vida, tanto a nível pessoal quanto profissional. [75:  A águia possui uma longevidade que pode durar 70 anos, mas conta uma lenda que, ao completar quarenta anos de idade as garras das águias ficam flexíveis e não mais conseguem segurar as presas. O bico alongado e pontiagudo se curva, apontando contra o peito. As asas estão envelhecidas e pesadas em função da grossura das penas, e voar já é tão difícil!  Então, a águia só tem duas alternativas: morrer... ou... enfrentar um dolorido processo de renovação que irá durar 150 dias. As águias frágeis, desprovidas de coragem, sucumbem ao envelhecimento. As mais corajosas, valentes e audaciosas tomam uma decisão radical: se refugiam no alto de uma montanha e iniciam um processo de automutilação. A águia começa a bater com seu bico na rocha até que consiga arrancá-lo. Após esse doloroso sacrifício, a águia espera pacientemente que seu bico nasça novamente, pois com ele irá arrancar todas as suas velhas penas. Passados os 05 meses, ela sai para o seu tão esperado vôo da renovação, pronta para viver a segunda parte de sua existência. Otimismo em rede com motivação na internet. Disponível em: <http://www.otimismoemrede.com/aguia.html>. Acesso em 16 de jun. de 2010.] 

Em seguida foram apresentados alguns excertos dos textos anteriormente sugeridos para leitura, constituindo uma exposição dialogada acerca dos mesmos; tais excertos foram apresentados ao Grupo por meio de exposição oral, demonstrando as páginas do texto para que o Grupo pudesse acompanhar as colocações.
Após a apresentação dos pontos mais importantes do texto por meio de uma exposição dialogada foi oportunizada uma pausa para o lanche coletivo, o que se tornou um momento de confraternização, espaço-tempo de socialização onde continuavam a acontecer reflexões de questões suscitadas durante o encontro.
Após o lanche foi proposto que o Grupo de Discussão se dividisse em dois subgrupos para debater o segundo texto indicado “O Gênero da Docência” Louro (2003); para essa atividade foi adotada uma metodologia de elaboração de perguntas e respostas para explorar o conteúdo desse texto; e, após as respostas das perguntas procedeu-se aos agradecimentos finais e, assim foi encerrado o sexto encontro.


[bookmark: _Toc300157129][bookmark: _Toc300157690][bookmark: _Toc300224843]Sétimo encontro: a escola como espaço de produção das subjetividades

Para iniciar o encontro deste dia, realizado no dia 3 de julho de 2010, foram apresentados os textos que seriam lidos e discutidos, sendo o primeiro intitulado “A produção da subjetividade e as relações de poder na escola: uma reflexão sobre a sociedade disciplinar na configuração social da atualidade”, de Maria Regina dos Santos Prata; e, o segundo, intitulado “Teoria queer – uma política pós-identitária para a educação”, de Guacira Lopes Louro. 
As discussões sobre os textos aconteceram por meio de uma metodologia participativa, onde cada sujeito pode expressar os pontos selecionados por ele nos textos e tecer comentário sobre os mesmos. Os pontos foram diversos, mas pode-se destacar que aqueles que foram mais significativos versaram sobre questões da subjetividade, sobre as relações de poder que são tecidas no cotidiano escolar e sobre a Teoria Queer e sua proposta para a educação atual. Após a discussão procedeu-se os agradecimentos finais e o encontro deste dia foi encerrado.


Oitavo encontro: finalizando um Grupo de Discussão

A proposta deste oitavo e último encontro, realizado no dia 17 de julho de 2010, foi o de justamente continuar e encerrar as discussões dos textos propostos no encontro anterior; porém, concentrou-se com mais especificidade no texto “Teoria queer - uma política pós-identitária para a educação”, de Louro (2001), por não ter sido debatido no encontro anterior.
Tendo como base a perspectiva queer apresentada, as discussões aconteceram através de uma dinâmica participativa, onde cada sujeito pode expressar os pontos selecionados por ele nos textos e tecer comentário sobre o mesmo e, terminado esse momento realizou-se um lanche, como um momento de confraternização.
Dando continuidade ao encontro e visando ao encerramento do Grupo de Discussão, foi entregue aos sujeitos um questionário de avaliação do dia e de todo processo do Grupo de Discussão desenvolvido nesses oito encontros, contendo as seguintes perguntas: 1 - Quais as contribuições que o Grupo de Discussão sobre gênero, sexualidade e educação trouxeram para sua vida pessoal? 2 - Quais as contribuições que o Grupo de Discussão gênero, sexualidade e educação trouxeram para sua vida profissional?
O objetivo da primeira pergunta – quais as contribuições que o Grupo de Discussão sobre gênero, sexualidade e educação trouxeram para sua vida pessoal - foi o de averiguar quais as contribuições do Grupo de Discussão para a vida pessoal dos sujeitos. O sujeito C.M diz que:

as discussões contribuíram para entender alguns processos de comportamento que antes não entendia. Por exemplo: discutir com as pessoas sobre as descriminações mais sem conhecer os movimentos as teorias, hoje me sinto mais preparada. e às vezes em uma discussão sempre consigo colocar um pouco do que aprendi. (C.M. Professora).


Este comentário indica uma contribuição social do Grupo de Discussão na vida dessa participante, na medida em que a mesma consegue se posicionar com fundamentos teóricos sobre as questões que aprendeu acerca de gênero e sexualidade.
O sujeito J.M aponta-nos que, 

As contribuições foram imensas, para minha vida e melhor convivência com as pessoas, estes encontros foram fantásticos. Pude repensar meu modo de viver, pensar, ver e aceitar os outros com maior naturalidade e quando é permitido tento mudar ou ao menos intrigar os que estão a minha volta em relação aos seus posicionamentos. (J.M. Professora).


É importante destacar a contribuição pessoal que este Grupo de Discussão oportunizou ao sujeito J.M, na medida em que o mesmo apresenta essa afirmativa e complementa dizendo que pode repensar sua postura quanto à aceitação do outro.
Na resposta da professora L.L há um apontamento sobre a não vivência da sexualidade e as contribuições do Grupo de Discussão:

não vivo a minha sexualidade de maneira simples e discutir questões relacionadas a este tema não é fácil. Trouxe mais questionamentos do que certezas e, sinceramente, considero isso o mais importante. (L.L. Atuante na Área Social).


Ainda neste viés do repensar a vivência da própria sexualidade, as professoras L.M e P.P, respectivamente, apontam que:

para mim, o curso possibilitou repensar a própria sexualidade. Em relação a gênero ampliei o olhar no dia a dia acerca das vivências e normatização do masculino e feminino e a importância contínua da reflexão. (L.M. Professora).

me permitiu me aceitar mais, fazer algumas coisas que ainda não tinha feito e dito. Aprender mais sobre cada tópico citado. Ter uma nova opinião e aceitação de cada pessoa e forma de vida. (P.P. Professora).

O objetivo da segunda pergunta – quais as contribuições que o Grupo de Discussão gênero, sexualidade e educação trouxeram para sua vida profissional - foi o de averiguar quais as contribuições do Grupo de Discussão para a vida profissional dos sujeitos. Neste sentido, a professora C.M aponta que:

hoje sou professora particular, às vezes me sentia acoada com relação algumas perguntas de alguns alunos (meninos) com relação a sexo (matéria de ciências). Sempre acontecem as “brincadeiras” e com o que eu aprendi consigo hoje sair das situações constrangedoras. (C.M. Professora).

 
A opinião deste sujeito revela como pode ampliar sua prática tendo mais leveza e tranquilidade quando se depara com perguntas referentes à sexualidade. Entretanto, ela se refere as “brincadeiras” como sendo constrangedoras. Pode-se questionar por que ocorrem constrangimentos ao tratar de questões relativas à sexualidade. 
Quanto à prática profissional do sujeito D.C apresenta que o Grupo de Discussão:

Conseguiu me mostrar, criar, a necessidade de abordar temas em sala de aula, ou mesmo, no meu trabalho atual onde vejo a questão da sexualidade sendo abordada como tema principal de rodas de piadas e diversão, de forma mais intelectual, esclarecedora e em uma tentativa de mostrar a verdadeira importância de tal assunto. (D.C. Professor).


O relato mostra o reconhecimento da necessidade de se discutir sexualidade em sala de aula e na escola como um todo e não como “piada”, fazendo com que o sujeito acima repense sua prática e possivelmente possa ter uma ampliação de sua atuação profissional.
A professora F.G, apresenta que, a partir do Grupo de Discussão, teve:

interesse em buscar novas dinâmicas, estratégias para trabalhar com adolescentes, pois acho que este tema não tem fim, não é acabado. Contribuiu muito para melhor compreensão do sujeito, aluno, e até mesmo do adulto em seu sofrimento, ao sentir-se excluído. Ampliação de conceitos para melhor vivência profissional. (F.G. Professora).


Os relatos dos sujeitos anteriormente apresentados demonstram o Grupo de Discussão como possibilidade de outras atividades acadêmicas acerca dos temas. A professora J.M nos diz que:

entrei com o intuito de repensar meus conceitos, porém tanto repensei que decidi por trabalhar este tema em meu trabalho de conclusão de curso (Ciências Biológicas) e penso que poderei contribuir muito como docente com uma bagagem tão extraordinária. (J.M. Professora).


Interessante ressaltar essa tomada de decisão da participante J.M acima mencionada, pois o Grupo de Discussão foi tão significativo que a faz repensar o objeto de pesquisa e aprofundar no estudo das temáticas trabalhadas nos encontros desse Grupo.
Ainda dentro dessas possibilidades de ações educativas, a professora L.M aponta que o Grupo de Discussão oportunizou:

escutar com mais atenção aos posicionamentos diversos das profissões, estar atenta ao significado de gênero e sexualidade para as famílias que realizo acompanhamento e como esse posicionamento reflete nas questões que vivencia. (L.M. Professora).


A professora T.T nos diz que:

para a minha vida profissional a principal contribuição foi à desconstrução e a construção do ser menino e ser menina, o que me fez repensar e refletir sobre a minha prática como educadora. (T.T. Professora).


Vale ressaltar que esta participante atua na educação infantil e causa-lhe grande preocupação as manifestações de sexualidade e gênero na infância, demonstrando com essa atuação profissional o seu interesse principal em ter buscado a participação no Grupo de Discussão. 
Após os sujeitos terem respondido às perguntas apresentadas, foram procedidos os agradecimentos e finalização dos trabalhos.


[bookmark: _Toc300157691][bookmark: _Toc300224844]Avaliação do Grupo de Discussão: uma síntese provisória, mas necessária

Ainda no último encontro foi pedido aos sujeitos do Grupo de Discussão que fizessem uma avaliação acerca dos 08 encontros que aconteceram, e então de forma dialogada o Grupo apresentou alguns pontos importantes e que foram discutidos neste momento avaliativo. Esses pontos foram elencados, conforme Nota de Campo a seguir,

Boas escolhas temáticas; excelente logística e didática muito boa; apresentação de textos com experiências práticas; a professora J.M. apontou que mudou o tema do TCC em função das discussões; o grupo teve um diferencial de receptividade e acolhida; a didática em formato de círculo, utilização de imagens e discussões em grupo enriquecem os trabalhos; a utilização de filmes favorece a aprendizagem; didática com exemplos práticos do cotidiano escolar; abertura do professor para ouvir; espaço de aprendizagem e abertura para falar sobre as questões de sexualidade. (NOTA DE CAMPO Nº. 07, de 17/07/2010).

Durante os encontros do Grupo de Discussão foi-se concretizando, através das participações dos sujeitos uma reflexão que se vinha realizando, a de que, o que precisa mudar na escola não é apenas a metodologia de ensino acerca das questões que envolvem gênero e sexualidade, mas sim os sujeitos envolvidos, os discursos e os valores presentes no processo educacional.
	Acredita-se que as expectativas foram alcançadas, pois, mesmo em poucos encontros, tendo pouco tempo, foi possível perceber o crescimento intelectual e vivencial dos sujeitos envolvidos.
Terminou-se o Grupo de Discussão, acreditando-se na possibilidade de que esses sujeitos serão disseminadores de uma educação afetivo-sexual, com uma abordagem e um aprofundamento mais reflexivo, possibilitando uma educação não sexista, e uma melhor compreensão de tais assuntos e suas confluências no cotidiano da escola. 


[bookmark: _Toc300157692][bookmark: _Toc300224845]CONSIDERAÇÕES FINAIS

As temáticas que versam sobre as questões de gênero e sexualidade são importantes para serem discutidas na formação de professores, pois de alguma maneira os profissionais da educação lidam com situações que envolvem tais questões e por isso precisam de conhecimentos para ampliar suas compreensões, possibilitando-lhes, inclusive, intervenções mais significativas junto aos seus alunos.
A iniciativa de estudar e preparar reflexões pode servir de confronto e, ao mesmo tempo, estabelecer bases mais sólidas para realizar uma investigação acerca de gênero e sexualidade, pois ao debater e contextualizar conceitos teóricos e vivências acerca dessas temáticas e como as mesmas influenciam no cotidiano escolar, o aprendizado torna-se mais significativo e podem-se compreender pensamentos diferentes, levantar novos questionamentos e, principalmente, buscar novos referenciais para aprofundamentos de questões que ainda não são bem compreendidas.
Um aspecto relevante percebido neste trabalho com o Grupo de Discussão e em alguns relatos apresentados pelos professores refere-se à dificuldade dos mesmos em lidar com as próprias questões acerca de gênero e sexualidade e que tais dificuldades contribuem para o silenciamento desses assuntos no seu exercício profissional, principalmente, no que se refere especificamente à sexualidade.
Partindo da hipótese que sustentou o trabalho de pesquisa desenvolvido, bem como os estudos realizados - o que precisa mudar não são apenas os métodos e técnicas educacionais, mas também sujeitos que trabalham com pessoas e as temáticas de gênero e sexualidade – buscou-se responder a um questionamento principal: o que os sujeitos do Grupo de Discussão expressam sobre gênero e sexualidade no cotidiano escolar?
A perspectiva do Grupo de Discussão fez-se presente justamente por este se inserir num jeito de fazer pesquisa que privilegia as interações entre pessoas e uma maior inserção do pesquisador no universo dos sujeitos, reduzindo assim, os riscos de interpretações equivocadas sobre o meio pesquisado. Pode-se dizer que o Grupo de Discussão é um instrumento de explorações de opiniões coletivas e não apenas individuais (MALGOLD, 1960).
O trabalho com Grupo de Discussão exige não somente o domínio metodológico do tema, mas também um conhecimento sobre o meio pesquisado, a situação social dos entrevistados, atividade profissional, entre outros aspectos. Esse jeito de fazer pesquisa estabelece uma via de acesso que permite a reconstrução dos diferentes meios sociais e das inteligibilidades coletivas do grupo. Seu objetivo principal é a análise dos fenômenos relacionados ao meio social, ao contexto geracional, às experiências de exclusão social, entre outros. 
Portanto, o grupo de discussão se apresenta como uma possibilidade altamente favorável aos estudos sociológicos, principalmente àqueles que procuram compreender os dilemas e as diferentes perspectivas sociais e dos sujeitos envolvidos, principalmente no estudo de situações revestidas de alguma complexidade como as que são vivenciadas em ambientes escolares.
A abordagem qualitativa dentro da perspectiva construtivo-interpretativa de Rey (2005) fez-se relevante justamente porque permitiu romper com o ponto de vista estreito do positivismo, reconhecendo que a realidade é um domínio infinito de campos inter-relacionados, na necessidade de romper com a representação de que o conhecimento representa um caminho que conduz ao descobrimento de algo pronto para ser conhecido, de uma realidade que se apresenta de uma única forma, havendo, portanto, um caminho correto para chegar a ela, quando na realidade existem múltiplas alternativas de inteligibilidade e significação na construção de realidades. Essa perspectiva qualitativa de pesquisa se apóia nos princípios da Epistemologia Qualitativa, que “defende o caráter construtivo interpretativo do conhecimento, o que de fato implica compreender o conhecimento como produção e não como apropriação linear de uma realidade que se nos apresenta”. (REY, 2005, p. 5).
A reflexão sobre as temáticas de gênero e sexualidade podem incomodar e também desacomodar lugares fixos e conhecidos, pois se entende a sexualidade como um processo complexo; nesse sentido, a escola, com suas práticas pedagógicas, podem contribuir para a construção de identidades de gênero, sobretudo da sexualidade do ser humano.
Os debates sobre identidade de gênero, percebida como a efetivação cultural do papel masculino e feminino atribuído à diferença sexual, são demonstrações de que a relação entre identidade e sexualidade existe, na medida em que ambas se constituem e podem mudar continuamente.
Discutir e problematizar as relações de gênero e sexualidade é uma das condições indispensáveis para a desconstrução e superação de estereótipos e de preconceitos que têm gerado desigualdades entre meninas e meninos, mulheres e homens, homossexuais, bissexuais, travestis, transgêneros e heterossexuais, inclusive no âmbito das escolas.
A escola é uma instituição formada por seres humanos, pais e mães, professores, alunos e funcionários, mas muitas vezes não é vista como um lugar onde a sexualidade possa se expressada ou discutida. Em seu aparente silêncio, na verdade, ela fala o tempo todo sobre sexualidade, “o espaço da sala de aula, a forma das mesas, o arranjo dos pátios de recreio, a distribuição dos dormitórios, os regulamentos elaborados para a vigilância do recolhimento do sono, tudo que fala silenciosamente da maneira mais prolixa da sexualidade das crianças” (BORTOLINI, 2008, p. 2).
Há um clima de medo na escola, pois a sexualidade que ali entra parece estar sitiada pela doença, pela violência e pela morte. São evidentes as dificuldades de professores e professoras, mães e pais, em associar a sexualidade ao prazer e à vida. (LOURO, 2003). 
A escola precisa ressignificar metodologias, descobrir relações até então não percebidas e rever processos ditos inquestionáveis; a escola, ainda, precisa trabalhar a formação docente levantando discussões acerca de questões de gênero, sexualidade; estas se fazem presentes no cotidiano escolar e, muitas vezes, são negadas e/ou silenciadas por práticas acríticas e pouco embasadas teoricamente.
Durante os encontros do Grupo de Discussão foi possível fundamentar, através das participações dos sujeitos, uma reflexão que se vinha realizando, a de que, o que precisa mudar na escola não é apenas a metodologia de ensino acerca das questões que envolvem gênero e sexualidade, mas sim os sujeitos envolvidos, os discursos e os valores presentes no processo educacional e que sujeitos podem se modificar por meio do diálogo, da discussão e do debate; e, também foi constatado que os Grupos de Discussão precisam ser promovidos com certa periodicidade por ser a realidade sempre dinâmica. 
	Acredita-se que as expectativas foram alcançadas, pois, mesmo em poucos encontros, constatou-se um grande envolvimento dos sujeitos com as discussões propostas, uma grande abertura desses para o debate e um enriquecimento das temáticas propostas.
Esse Grupo de Discussão foi finalizado acreditando na possibilidade de que esses sujeitos podem disseminar o debate sobre uma educação afetivo-sexual, com uma abordagem e um aprofundamento mais reflexivo, possibilitando uma educação não sexista e uma melhor compreensão e vivência de tais assuntos e suas confluências no cotidiano da escola. 
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INTRODUÇÃO
	Este artigo é parte da pesquisa que foi desenvolvida no programa de Mestrado em Educação e Saúde na Infância e Adolescência pela UNIFESP – Guarulhos sob o título de “Sexualidade e gênero de adolescentes em conflito com a lei”[footnoteRef:76]. A pesquisa foi realizada  na Associação Brasileira de Defesa da Mulher, da Infância e Juventude (ASBRAD) no projeto Grupo de Apoio e Inclusão ao Adolescente (GAIA), única instituição do município de Guarulhos- SP  que atua com medidas socioeducativas em meio aberto para adolescentes em conflito com a lei, conforme preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente.  [76:  Financiamento da CAPES.] 

O foco do estudo foi  conhecer as representações da sexualidade das meninas em conflito com a lei, como se dá a vivência desta sexualidade, a busca por informações e o que estas meninas já aprenderam sobre a temática. Desta forma, tendo como objeto de estudo a sexualidade, o trabalho teve como ponto de partida as conceituações, a dinâmica histórica da sexualidade feminina, a construção social do gênero e a sexualidade na adolescência. Todos estes aspectos desembocaram na percepção cotidiana do prazer  sexual feminino para estas adolescentes.
As adolescentes em conflito com a lei, conforme demonstrou a busca por outras representações sobre o tema,  têm pouca visibilidade no meio acadêmico, sugerindo-se que na sociedade o mesmo aconteça. Mesmo assim, é um segmento repleto de paradoxos, já que se por um lado os psicodinamismos próprios da adolescência estão presentes, há também as peculiaridades próprias do sexo, gênero, classe social e de situação de cumprimento de medida socioeducativa.
Somente no século XX a infância, e posteriormente a adolescência, ganharam certa importância como categoria médica, jurídica e científica. Assim, aquilo que conhecemos como terminologia e direitos foram conquistas gradativas ainda pouco implementadas.
A atividade sexual, como qualquer outra atividade humana, é fruto do aprendizado. Os roteiros da vida sexual (como iniciar a vida sexual, como fazer e quando) são valores culturais que se compartilham em determinado grupo social, por isso, a sexualidade e a atividade sexual podem ter, em sociedades, diferentes significados, simbolismos e valores muito diversificados. A conduta sexual na adolescência acontece pelas transmissões advindas da família, escola, instituições religiosas, mídia e é cada vez mais crescente a horizontalidade de transmissão entre os jovens (HEILBORN, 2002). É neste aspecto que este estudo visa perceber, em um segmento tão peculiar como a adolescência de meninas em conflito com a lei, como as orientações sexuais têm sido transmitidas, assim como a percepção de seus impactos. 
A sexualidade que se desenvolve no decorrer de toda a vida é entendida como fator intrínseco (biológico) do ser humano que motiva às diferentes formas de busca e vivência do prazer. Também é uma construção social e histórica, por isso ganha contornos diferenciados nos diversos espaços e tempos (BRÊTAS, 2011).
O desenvolvimento sexual das adolescentes sofre as influências dele próprio, da família, de sua cultura e de seus companheiros, sendo que a pressão do grupo é, talvez, o fator mais poderoso para determinar seu comportamento. Para esse dado soma-se o fato de que a falta de conhecimento sobre sexo e/ou o constrangimento provocado pelo tema faz com que os pais e educadores,  assumam pouco esse papel e vê-se, frequentemente, as adolescentes iniciando uma atividade sexual num momento em que não estão preparadas.
A vinculação do sexo à reprodução, herança do período vitoriano (Foucault, 2010) dos séculos XVII e XVIII ainda representam fortes apelos entre nós. O sexo por  e com amor tem timidamente substituído essa imagem, mas ainda vem carregado de culpa e sentimentos de repressão, sobretudo se o exercício da livre sexualidade e da vida sexual como busca de prazer partirem das mulheres.
Esse discurso remete às questões de que o prazer pelo prazer é algo pecaminoso. Outros fatores são mais importantes, como por exemplo, a convivência, e deve-se valorizar este item mesmo que a relação sexual não seja tão prazerosa. Faz parte da construção histórica da sexualidade feminina que o prazer é um objetivo terciário. Ao longo dos anos, a repressão imposta às mulheres  foi cruel, seja pela força da morte na inquisição, da violência doméstica, dos castigos religiosos, seja pelo peso dos discursos médicos e pedagógicos, a mulher teve seu prazer sexual cerceado. 
	Neste artigo mostraremos como o discurso do ônus do prazer  é produto e processo já na fase da adolescência, e  como este aparece através de todos os agentes de disseminação da educação em sexualidade e dos roteiros sexuais, inclusive nas instituições de medida socioeducativa. 

OBJETIVOS
1. Objetivo Geral
Conhecer as Representações da sexualidade de meninas em conflito com a lei.
1.1 Objetivos específicos 
· Desvelar comportamentos relativos à sexualidade;
· Compreender a educação em sexualidade[footnoteRef:77] recebida e; [77:  Educação em sexualidade é terminologia adotada pela UNESCO a partir de julho de 2010, que se refere à educação sexual e ou orientação sexual. Mais adiante essa discussão foi ampliada. ] 

· Conhecer as subjetividades da temática.

METODOLOGIA
A pesquisa qualitativa foi opção neste estudo pela  existência de diversas subjetividades. Considera-se  neste estudo as subjetividades como uma construção interna e externa, em um movimento de contemplação “fora/dentro” do sujeito, em uma formação contínua de percepções e efeitos sobre a realidade que está inserida nas relações saber/poder (PRADO FILHO; MARTINS, 2007). 
Nossos objetivos estão alicerçados em questões profundas e subjetivas ligadas à intimidade das adolescentes, assim, os conteúdos implícitos têm maior importância  neste caso, que respostas objetivas.
Utilizamos na metodologia a Teoria de Representações Sociais elucidada por Moscovici (1978; 2009). As Representações Sociais como método qualitativo de pesquisa são utilizadas pela capacidade de compreensão das crenças,  conhecimentos e dos saberes populares de determinados grupos. Neste caso, há uma busca pela explicitação “do que sejam” ou “quais sejam” tais questões e “quais sujeitos” a utilizam na vida cotidiana, e mais profundamente “por que são” e “por que” continuam se perpetuando. 
Ao adotar as Representações Sociais  entendemos que nosso objeto de estudo está estruturado em conteúdos mentais simbólicos, afetivos, cognitivos e sociais que foram se construindo ao longo do percurso de vidas destes sujeitos, transformados internamente e “devolvidos” para a sociedade em diferentes linguagens. Portanto, cabe dizer que as Representações Sociais são de natureza psicossociológicas, pelo seu caráter socialmente construído e pela capacidade de cada indivíduo de apropriar-se de novos saberes.
Como instrumento de coleta de dados  foi utilizado entrevistas individuais  em duas fases. A primeira numa breve coleta de informações sobre cada adolescente nos itens  idade, escolaridade e família convivente[footnoteRef:78]. Tal procedimento visa uma breve construção de perfil das participantes. Na segunda parte, a entrevista individual baseou-se em quatro questões norteadoras: O que é sexualidade para você? Como você vive sua sexualidade? O que você já aprendeu sobre sexualidade? Onde busca ou buscou informações sobre sexualidade? [78:  Família convivente, segundo Alves (2005)  é o termo usado pelo IBGE para determinar grupos de pessoas, consanguíneos ou não que residem sob o mesmo domicílio. Optamos pelo uso do termo, por perceber que os sujeitos deste estudo residem em domicílios nem sempre formados por parentes ou por somente parte deles. ] 

	A entrevista é uma técnica de coleta de dados em que as informações subjetivas, aquelas de nível mais profundo podem emergir (MINAYO, 2004). Suas atitudes, valores, crenças, opiniões, condutas e comportamentos ficam mais perceptíveis. 
Adotando os dois processos[footnoteRef:79] das Representações Sociais – ancoragem e objetivação – os resultados foram organizados numa figura elucidativa das representações da sexualidade do segmento estudado. [79:  Ancoragem é o processo de tornar o desconhecido em familiar e a objetivação é o processo de organizar as idéias em uma figura imagética.] 

RESULTADOS
Perfil dos sujeitos
As nove adolescentes participantes do estudo possuem de quatorze a dezenove anos, sendo que com dezesseis anos participam três meninas, com dezessete e dezoito duas e com quatorze e dezenove uma adolescente. Quanto a escolaridade quatro meninas abandonaram os estudos no Ensino Fundamental, e duas no Ensino Médio, uma continua seus estudos no Ensino Fundamental e duas estão cursando o Ensino Médio. No cumprimento da medida socioeducativa os orientadores providenciam matrículas para as adolescentes que são obrigadas a voltarem aos estudos. 
	No relato sobre família convivente, duas meninas relataram viver com pai, mãe e irmãos (embora ambas dissessem não falar muito com o pai), duas moram com mãe, padrasto e irmãos, uma mora com marido e filha, uma com avós maternos,  duas com mãe e irmãos e uma mora com amigas. Uma das meninas já é mãe há três anos e outras duas estão grávidas.  Das nove participantes, duas meninas  já cumpriram medidas socioeducativas em privação de liberdade na Fundação CASA.
Três adolescentes abandonam os estudos, duas estão com defasagem idade/série, duas estavam grávidas e sinalizaram que “por enquanto” parariam para cuidar do bebê.  Das nove meninas, duas já tem família com marido e filhos e uma mora com amigas, o que quer dizer que assumem uma responsabilidade distante da moratória social. As adolescentes que abandonaram os estudos tiveram que retornar por força da aplicação da medida socioeducativa, considerada como medida de proteção aos adolescentes.
Para garantir seus anonimatos usamos nomes de flores para identificá-las.
Figura das Representações da sexualidade de meninas em conflito com a lei
O centro das Representações Sociais manteve-se como as representações da sexualidade. Emergindo do centro, três sistemas periféricos surgiram: conceitos de sexualidade, comportamentos sexuais e educação em sexualidade e em todos os sistemas as conotações do prazer foram ambíguas.


1. Figura das Representações da sexualidade de meninas em conflito com a lei
DISCUSSÃO

O perfil das adolescentes demonstrou que a moratória social não tem sido uma realidade para elas. Conforme Margulis e Arresti (1998), a moratória social representa o prolongamento do tempo que possibilita maior capacitação em escolaridade e formação, ela nem sempre está disponível para as classes populares. Por diferentes situações (filhos, necessidade de renda, trabalho, violência, defasagem no aprendizado escolar), as jovens têm abandonado os estudos. 
Assim, percebemos também como as adolescentes vivem em estado de violência, seja pela ausência de fatores essenciais à convivência familiar e social, seja pela escassez de políticas públicas de reinserção social. Ambos estados de violência  tem implicâncias sobre como concebem e vivem a sexualidade, dados que serão apresentados adiante. 
Para muitas pessoas é difícil conceber a ideia que o percentual de meninas em conflito com a lei vem crescendo. Em geral, essa perplexidade não questiona os aspectos da vulnerabilidade e sim, o mito da natureza feminina. Para muitos, reconhecer que cada vez mais meninas cometem infrações, transgridem e agridem ferem as representações de docilidade e submissão  atribuídas como da “natureza das mulheres”. 
	A crença numa agressividade masculina e numa passividade feminina é tão forte que  segundo Withaker (1988) as pessoas parecem não crer no fato de ocorrerem rebeliões em presídios femininos, na participação de mulheres em guerras e guerrilhas, e ataques, inclusive feminino nos países de tradição mulçumana. Para a autora é uma força ideológica das quais insistem em afirmar que há diferença nas relações entre sexo e temperamento. 
A vida sexual das mulheres ganhou evidência quando as conotações de saúde sexual e reprodutiva apareceram associadas, assim como, a relação entre educação e saúde. Segundo Dolto (1988, p. 55) “a saúde sexual não se mede pela atividade erótica fisiológica do indivíduo;  esta constitui apenas um dos aspectos da sua vida sexual. O outro aspecto é o seu comportamento afetivo em face do objetivo de amorosidade [...]”.
 Na pesquisa, os conceitos de sexualidade não vieram isolados da forma como aprenderam em seus meios a conceber e a viver a sexualidade. Por sua vez, seu comportamento se dá justamente pelas crenças, concepções e aprendizados da sexualidade. Não há uma separação estanque entre eles.
Os sujeitos da pesquisa apresentaram uma visão ampla sobre sexualidade, com maior característica  a associá-la com a relação sexual. Freud (1989c, p.127) apresenta que “a opinião popular faz para si representações bem definidas da natureza e das características dessa pulsão sexual. Ela estaria ausente na infância, far-se-ia sentir na época e em conexão com o processo de maturação [...] seu objetivo seria a união sexual”. Assim, há muito tempo se perdura a associação da sexualidade com o ato sexual e somente há um século isso vem sendo desconstruído, um tempo relativamente curto para transformar drasticamente a natureza das representações.
As narrativas das adolescentes apresentam  este quadro:
É uma palavra que tem diversos significados tanto como na parte de sexo masculino e feminino quanto da intimidade do ser humano.
Azaleia, 17 anos
	A alusão à sexualidade como ato sexual é constante e as meninas qualificaram a “sexualidade” de acordo com as condições em que elas estavam vivendo, como demonstrado neste diálogo durante a entrevista:
No momento não está lá assim essas coisas (referindo-se a barriga de sete meses de gravidez). Era bom, né. 
Você está falando de sexo, de transa?
É.
E o que é sexualidade pra você?
Acho que faz parte também a transa. A sexualidade em termos geral eu não conheço muito bem, eu conheço mais a parte de doença, gravidez.
Rosa, 16 anos
	Rosa apresenta claramente que não vive um período muito prazeroso na sua vida sexual. O verbo no passado remete a uma impressão de tempo bom que pode não mais voltar.
	Para as adolescentes a relação entre sexualidade, sexo e relacionamento  foi constante. Assim, desmistifica a ideia de que neste período as adolescentes não se  interessam-se por vínculos afetivos voltados ao sexo. Nas narrativas percebeu-se que ambas não se separam. Este entrosamento entre sexualidade e vínculo vem sob o nome de relacionamento.
É quando uma pessoa gosta da outra.  Ah, pra mim é quando uma pessoa é companheira com a outra, não quer brincar com os sentimentos da pessoa.  Quer (tipo) ter um relacionamento com a pessoa, como gostar da pessoa.
Camélia, 18 anos
De acordo com Giddens (1993, p. 69) esta é uma concepção recente e afirma que “[...] um relacionamento puro não tem nada a ver com pureza sexual [...] refere-se a uma situação de associar com outra pessoa [...]. O relacionamento puro é parte de uma reestruturação genérica da intimidade”. Assim, entende-se que Camélia amplia o conceito de sexualidade levando para dentro dele valores como fidelidade,  respeito e companheirismo. 
	Esta também é a percepção de outras adolescentes. A sexualidade deve envolver valores e sentimentos, extrapolando a dimensão do prazer corpóreo. 
Pra mim sexualidade é o que a gente vive. É muita coisa. 
Sexualidade pra você é o que já acontece na sua vida...
Não só na minha, mas na vida de todo mundo. Sexualidade é uma coisa que tem compartilhar você com um amor. 
Jasmin,  16 anos
Outro fator importante na concepção de sexo e afetividade é que as narrativas estavam carregadas também de  um viés moralizante. A vinculação do sexo à reprodução, herança do período vitoriano (Foucault, 2010) dos séculos XVII e XVIII ainda representam fortes apelos entre nós. 
Pra mim sexualidade é uma forma de estar conhecendo melhor seu parceiro e assim dependendo do tempo que está namorando é até bom. Eu aprendi que sexualidade não é um... tem muita gente que leva pra outro jeito...sei lá... um esporte, um gostar de fazer. Eu não...pra mim é uma coisa mais íntima, mais sua , mais pessoal, entendeu, a partir do momento que você gosta da pessoa.
Dama da noite, 19 anos
O prazer pelo prazer ainda tem conotação negativa para as mulheres. No contexto deste estudo, as meninas têm se apropriado dos conhecimentos sobre sexualidade, sobretudo, prazer com um viés negativo da higienização, da culpa, da doença e da morte, tal como, se deu o processo de medicalização da sexualidade no século XVIII. 
Isto também refere que esta forma de pensamento é atualmente estabelecida nos meios de disseminação (desde a formação científica, acadêmica, até a produção de  materiais populares de grande circulação) ou  outros conhecimentos que são omitidos, como por exemplo o aspecto prazeroso do sexo,  ajudam a formar representações relacionadas de culpa e prazer. 
	Segundo Whitaker (1988, p. 75) “toda relação social, por mais afetiva que seja, tem sempre um caráter político, no sentido de que envolve manifestações de poder [...] afeto e poder se confundem e fazem parte da trama social do cotidiano”. E conclui-se que o poder é algo desigualmente distribuído em nossa sociedade no que tange à sexualidade.
	A narrativa seguinte demonstra como a sexualidade, é um dispositivo de poder como preconizou Foucault (2010). A sexualidade feminina ganhou no decorrer da história uma conotação de passividade e submissão. O mundo foi dividido por uma lógica racionalista e binarista em que a mulher representa passividade, submissão, intuição e sentimento. Em contrapartida, aos homens as representações são outras – atividade, ação, racionalidade e sensação, tanto que, como já vimos antes, o mito do instinto sexual masculino e da sua natureza incontrolável pelo sexo ainda perdura. 
	A atração e o desejo são componentes ainda vinculados à natureza biológica (sensorial) diferencial entre os sexos (BERENSTEIN, 2001). Se aos homens a sensação é dada como um contorno mais forte, às mulheres o sentimento  é uma exigência. A correlação de forças num relacionamento estava/está justamente nesta troca. A mulher precisaria mais de sentimento, afeto e mimos e os homens sensação e prazer sexual. 
 A narrativa abaixo traz essa concepção à tona:
Acho que para mim sexualidade é o que o homem sente pela mulher, uma atração. Eu acho que é uma troca de sentimento, ter tudo retribuído. Tudo que vai, volta. Então é uma troca de sentimento.
Margarida, 16 anos
Esta forma de perceber homens e mulheres é definidora de lugares e padrões preestabelecidos para cada um dos sexos. No Brasil, essa construção do gênero e da sexualidade feminina seguiu também o curso de uma cultura patriarcal e falocêntrica, que não deu espaço para o desenvolvimento de novas configurações, prazeres e scripts sexuais.
	Das nove adolescentes entrevistadas uma destacou a importância do prazer e evidenciou requerer para si o direito de senti-lo em suas relações. A capacidade de envolvimento esteve presente no discurso como uma alusão à entrega afetiva e sexual.  Foi a narrativa mais progressista que ouvi de uma adolescente sobre sexualidade!
Ah, sei lá. Tanta coisa.  O tipo da coisa... Ah... Ter uma relação. É ter uma relação, se envolver, acho que é isso. É se relacionar. É se envolver, a pessoa sentir um prazer. É sentir um prazer. Duas pessoas sentindo prazer. Igual pra mim é sentir um prazer. Não adianta transar sem sentir prazer, pra mim não adianta nada. 
Orquídea, 17 anos
	Através da narrativa, a adolescente se coloca num lugar onde de fato  sua presença deve ser valorizada por si e pelo outro:  “Não adianta transar sem sentir prazer, pra mim não adianta nada”. A análise de Seixas (1998) evidenciou que muitas mulheres não conhecem o orgasmo, não conhecem seus corpos e não estão empoderadas em seus relacionamentos para exigirem prazer. 
	Esta diferença de percepção sobre o prazer entre a Orquídea e as demais adolescentes deve-se ao fato de como cada uma delas tem lidado com a própria sexualidade. As dificuldades nos relacionamentos e nas relações sexuais de acordo com Vasconcelos (1994, p.9), atribui-se “à maneira como pensamos, compreendemos e realizamos nossos atos no terreno afetivo e/ou sexual. Essa “maneira” significa o método que seguimos e do qual muitas vezes não temos consciência clara”.
	Outro fator preponderante entre as adolescentes foi utilizar da palavra “vergonha” antes das entrevistas.  Falar sobre a sexualidade ainda é considerado legítimo quando se trata de “resolver problemas”, se não “os tem”, não há o que falar. A vergonha é uma extensão da culpa quando está relacionada à sexualidade.  	A narrativa abaixo demonstra esse quadro:
Sei lá. Tudo que a gente faz com.... Nem com as minhas irmãs eu falo direito.  
Violeta, 14 anos
	Segundo Lamb (2001) a sexualidade associada ao sexo e este como ato reservado, pode estar repleto de sentimentos de vergonha pela imagem inconsciente das proibições do falar de algo pecaminoso, pelo receio de não fazer parte da normalidade e como algo íntimo. Ao desvelar a sexualidade, desvela-se também uma parte de si mesmo, de seus “eus” verdadeiros.  
	De acordo com a autora, os sentimentos eróticos são poderosos e  as meninas precisam se apropriar deles. 
Quando uma menina tem controle sobre o próprio corpo, sobre suas fantasias, sobre seus prazeres e dá a si mesma alguma permissão para explorar, para se educar e até para perder um pouquinho o controle num ambiente seguro, vai se transformar numa mulher adulta que tem e dá prazer sem medo ou vergonha (LAMB, 2001, p.355).

	As narrativas sobre o conceito de sexualidade das adolescentes emergiram a afetividade, a relação sexual, as diferenças biológicas e o prazer. De fato, essas dimensões estão arraigadas em muitos valores, aqueles do contexto, do ambiente, e das representações sociais mais antigas que perduram a séculos. Por estas concepções foi  possível perceber as nítidas diferenças de gênero e como o prazer feminino ainda está derivado do masculino. 
O comportamento sexual das adolescentes em conflito com a lei apareceu timidamente nas narrativas, porém apontaram para preciosas percepções da sexualidade no cotidiano. 
	Compreende-se que o comportamento sexual é fruto de aprendizados que ocorrem nas relações cotidianas não intencionais e em poucos casos em ações direcionadas. O aprendizado de “como se faz” é sutil e aprendido sem ao menos que percebamos.. Não está separado da vida política, social, cultural e econômica das pessoas. 
	Os comportamentos considerados “normais” hoje são fruto de mudanças ocorridas há décadas atrás. Segundo Almeida e Weis (1998) em meados dos anos sessenta, a “revolução dos costumes” foi um fato importante na vida de homens e mulheres. Mesmo num período político restritivo foi na vida afetiva e íntima que a classe média se confrontou com a política social. Valores como infidelidade, sexo antes do casamento, direito ao divórcio para ambos os sexos estavam amplamente sendo divulgados pela juventude universitária e em geral por todos os tipos de artistas com a expressão de “amor livre”. Era um confronto aos paradigmas da época, da família patriarcal, monogâmica e nuclear, em suma o “casamento burguês” em que as oportunidades entre os sexos eram desiguais.
	Conceber a sexualidade como política era também reconhecer a urgente necessidade de divisões igualitárias das tarefas do lar à ocupação dos espaços públicos e de poder,  do direito ao prazer e ao corpo da mesma forma. Contudo, esses limites tinham e têm ainda barreiras de difícil ultrapassagem, ou seja, a democracia  sexual não é ainda uma realidade nem sequer no discurso (ALMEIDA; WEIS, 1998).
	As meninas entrevistadas demonstraram que desde os anos cinquenta pouca coisa mudou. Ao serem indagadas em “como você vive sua sexualidade?” as adolescentes responderam destacando o termo “normal”. Essa referência alude às experiências (ouvidas, vistas, indicadas) no cotidiano. De acordo com Bozon (2004, citado por Nascimento, 2004)  as experiências sexuais (como se faz ou se deve fazer) são construídas como scripts sexuais. Estão inscritas na consciência, internalizadas, apreendidas, interpretadas e manifestam-se como atos tão comuns que são relatados como “normais”. 
Pra mim normal. Tranquilo. Normal.
Amor-perfeito
Normal. Vivo normal. 
Camélia, 18 anos
Ah, normal.
Rosa, 16 anos 
Nada de mais.  Eu não tenho namorado.
Violeta, 14 anos
	Segundo Heilborn (2006) a relação sexual é interpretada como espontânea,  porém,  é fruto de um aprendizado sutil e diária, por isso, pensa-se que é algo que já “nasce sabendo”. Este aprendizado recebe imensas influências baseadas nas diferenças de gênero. As definições do que é certo ou errado, na maioria das vezes, carregam estereótipos sexistas, homofóbicos e racistas e dão margem a classificações. 
As definições e classificações pressupõem que haja um modelo de normalidade aos quais  todos devem ajustar-se. Os demais arranjos ficam subordinados à categoria de desviantes, que são muitos e complexos. Aos modelos “normais” se opõem aos não-normais, os patológicos. Por meio de oposições binárias aprendemos as decifrações dos comportamentos das pessoas e a julgá-las segundo esses padrões (GONÇALVES, 1999, p. 200)

	A “normalidade” extenuada nas narrativas trouxe também elementos contraditórios. A aparente normalidade é associada ao medo, à insegurança  e a relações não-prazerosas para as  mulheres dando uma conotação de que estes elementos na vivência da sexualidade possam ser considerados normais. 
Vivo normal. Com bastante medo, né. Muito medo às vezes, mas normal. Ah,  muito tranquila. Eu tenho uma filha sem um companheiro (assim), então vivo normal no meu dia-a-dia normal. 
Você falou do medo, fala mais sobre isso.
Ah, porque tem gente que pensa... tem gente que só quer “zuar” com a pessoa, não quer nada sério, só quer só brincar, então às vezes as pessoas se sentem muito  inseguros.
Camélia, 18 anos
	Esta narrativa demonstra que a adolescente pode ter passado por experiências tristes em que sua confiança fora violada. Como visto antes, as adolescentes associaram muito o conceito de sexualidade a outros valores. A fidelidade esteve presente em seus discursos. Esta concepção é corroborada  a seguir: 
A opinião sobre fidelidade funciona como barômetro da moralidade desejável nas relações afetivas. Trata-se de um tópico sensível para descrever a mentalidade de uma época ou geração. De forma geral, o modelo relacional-afetivo prevalecente na sociedade é o conjugal, que prescreve a exclusividade do vínculo. A princípio, relações paralelas constituem exceção ou transgressão (HEILBORN, CABRAL e BOZON, 2006, p.212)

Para os autores essa ideia de exclusividade sexual é usada quando se projeta uma intenção de vínculo afetivo mais denso em detrimento de outros como o “ficar”.
 O medo  na área sexual segundo Vasconcelos (1994) existe desde tempos remotos. Segundo a autora, ao contrário do que se pensa o medo impede a autoproteção e inibe a possibilidade de busca por prazer. Ele passa a povoar os sonhos, cria obsessões, atitudes vitimistas, covardes, agressivas ou hipócritas diante do sexo. “Essa autoproteção inclui não apenas o corpo, mas também os sentimentos, as ideias, a personalidade” (VASCONCELOS, 1994, p. 49).
Algumas meninas responderam a pergunta enfatizando que a prática sexual ocorre no dia a dia com seus namorados, e destacaram que a prevenção é uma rotina e a atividade sexual auxilia a manter o relacionamento. De fato, é muito comum que as pessoas costumem associar a infidelidade masculina e as separações a situações de culpabilização das mulheres. Quase sempre os discursos vêm carregados de exigências para que as mulheres façam “de tudo” sexualmente  e quantas vezes forem precisos para satisfazer seus parceiros (mesmo que não lhe seja prazeroso), caso contrário  responderão  pelo “fracasso” dos seus relacionamentos. 
Bem. Que da melhor forma possível eu tento levar, né, meu relacionamento. Importante.
Margarida, 16 anos
A esse respeito Withaker (1988)  enfatiza que constantemente a valorização do amor é utilizada dentro dos relacionamentos como mecanismos de poder muito diferentes entre homens e mulheres.
O erro ocorre quando o amor se transforma em instrumento de manipulação: sobre meninas e mulheres paira a ameaça de perder o amor. Essa manipulação é um dos mecanismos fundamentais na criação das meninas e precisa ser desmascarada (WITHAKER, 1988, p.10).
	
Assim, de acordo com Foucault (2010) foi a ideia de amor romântico que contribuiu fortemente pra a sujeição sexual das mulheres.  
	Para a única adolescente que se autodeclarou virgem o comportamento sexual  (para ela) ainda não existe.  No entanto, sua narrativa está impregnada de valores morais com abordagens diferentes para homens e mulheres. A diferença baseada no gênero embasa seu discurso atrelando a dignidade das mulheres à quantidade de parceiros afetivo-sexuais. Além disso, fica evidente a pressão do grupo para a iniciação sexual no caso da Violeta e difere da apresentada pelo Amor-perfeito. 
O  destaque para a vida social ampliada através do “sair”  também foi apresentado e, tal como isso ganha importância para a vivência de relacionamentos afetivos (namoros ou ficadas), o “sair” é o primeiro item gerador de culpa e castigo para as meninas quando uma gravidez na adolescência acontece, como alguém que deve arcar com as conseqüências do bônus (prazer/diversão) com o ônus (responsabilidade/perda da liberdade).
Nada de mais.  Eu não tenho namorado.
Então você já se preocupa com isso (com a relação sexual)?
Por causa das minhas amigas e tudo. Tipo elas já fazem, então...Eu nunca tive namorado. Sei lá.  É tanta coisa. Ainda não me deu vontade de saber como é. 
Não teve?
Não. Os meninos vêm e tudo, mas não tenho vontade de saber como é. Ah, e tem menina que fica com bastante menino. Aí fica mal falada. Eu acho criancice do menino também, mas ela tá errada de ficar com muitos meninos. Não, não chegou minha hora ainda. Só que eu sou muito na minha, não sou de sair.
Violeta, 14 anos
Ah, eu perdi a virgindade novinha, com treze anos, mas não pela cabeça de ninguém foi decisão minha. 
Amor-perfeito
	A iniciação sexual, ou a passagem à sexualidade com parceiro, como apresenta Bozon e Heilborn (2006) se realiza por etapas. Tal como a adolescente apresenta – ampliar a vida social, ficar ou namorar e vice-versa, explorar de forma mais profunda os contatos físicos e relacionais- e isto pode ser rápido ou levar vários anos. É através destes aprendizados que se conduz à sexualidade adulta.
	Para as meninas com relacionamentos estáveis o ato sexual faz parte da rotina e a  ênfase no discurso  recai sobre as práticas preventivas e a moralização da conduta sexual das mulheres.
Ah, normal.Não vivo muito não. Meu relacionamento é mais com a pessoa que eu estou.  Não é com quem  encontra no bar e já quer me levar. Nisso aí eu sou prevenida, cuido de mim. É coisa séria, sabia. Depois que eu vi aquilo do HIV. Deus me livre. 
Rosa, 16 anos 
Ah é bom, bastante. Eu não sou daquelas meninas que fica por ficar. Eu gosto de  ficar com alguém que eu vou me sentir bem. Tranquilo. Normal. Bem, se você não está gostando...
Amor-perfeito, 18 anos
De fato, a sociedade em que vivemos ainda desconfia da dignidade e da moralidade das mulheres que têm conhecimentos da vida sexual e que demonstra seus desejos. As últimas palavras de Amor-perfeito demonstram sua liberdade e autonomia numa relação que deve lhe conceber prazer- “Bem, se você não está gostando...”, embora seu discurso de maneira geral seja contraditório a estas palavras. Para muitas meninas e mulheres a sua sexualidade está à mercê da sexualidade de seu parceiro. 
Giffin (1999, p. 177) afirma que as mulheres que têm conhecimentos sexuais são afetadas em sua reputação. “Conclui-se que, nesse esquema, não há concepção do desejo feminino: a sexualidade feminina (que é) valorizada responde aos desejos de outros, não é um desejo ativo”. Isso é parte de uma visão patriarcal e androcêntrica. 
Tradicionalmente, os homens são considerados por si mesmos e pelas mulheres, como tendo necessidade de variedade sexual. Segundo, Giddens (1993) essa é uma representação calcada na medicina dos séculos anteriores, atribuindo esta necessidade a uma condição de saúde. Para a mulher, o desejo era a doença (BERENSTEIN, 2001; GIDDENS, 1993). No decorrer dos tempos, em certo grau o estereótipo de garota decente/garota vadia ainda se aplica. Outras já mudaram radicalmente e exigem o mesmo direito de variação e envolvimentos sexuais (GIDDENS, 1993). 
Para as adolescentes com relacionamentos mais longos a percepção de que muito da conduta sexual foi e é aprendida na prática diária. Tornar-se ativa sexualmente tem conotação de frequência e acúmulo de experiência. Há novamente o destaque para informar que o sexo acontece dentro de um relacionamento considerado sério. 
Na área íntima,  bom atualmente eu não estou muito ativa. Eu estava namorando tudo bonitinho, tem uns dois meses que eu terminei o relacionamento,  e foi praticamente dois anos que me relacionei com essa pessoa e a gente teve aquele contato físico, a tal da sexualidade. Eu acabei me tornando ativa com ele, porque ele era um rapaz de 22 anos e eu com dezessete. Fui amadurecendo de certo ponto com ele. 
Azaleia, 17 anos
Eu namoro há quase dois anos. Voltei, terminava, voltava e terminava  e aí a gente... faz sexo moderadamente. Ele também trabalha e eu tenho minhas coisas pra fazer e às vezes,  só vejo no final de semana.
Dama da noite, 19 anos
	Mesmo assim, o comportamento preventivo mostra-se falho. A intimidade e a convivência não são garantias de práticas preventivas, ao contrário, são indicativos de fragilidade. 
Bom, é um pouco difícil, mas na hora do momento a gente tem que ter a cabeça no lugar. E falar “não” tem que ser desse jeito, tem que pensar no amanhã, a gente nunca sabe o que vai acontecer no dia de amanhã.  É difícil, é um pouquinho ruim, mas tem que fazer. 
Azaleia, 17 anos
A prática sexual protegida não é um comportamento fácil de ser adotado e seguido, sobretudo para as meninas “pois isto implicaria uma forma de previsão e, portanto, de postura ativa, deixando entender que elas são “experientes”, o que levanta dúvidas sobre sua moralidade” (HEILBORN, 2006, p. 37). 
Sobre o aprendizado da prática sexual, a narrativa da adolescente Dama-da-noite destacou uma forma de vulnerabilidade em relação ao comportamento sexual. Ao elucidar que “quebra a cara aqui e ali” e “vai maneirando” demonstra um comportamento típico de alguém que se põe em risco. 
Na experiência. Desde os meus quinze anos...conheço bastante coisa assim... Você vai conhecendo, quebra a cara ali, quebra a cara  aqui e vai... e vai maneirando e vendo bem o que é que é. 
Dama da noite, 19 anos
	Depois desta afirmação a adolescente recebe uma indagação e contradiz sua narrativa a respeito do comportamento sexual e expõe informações não apropriadas veiculadas pelo discurso popular sobre o uso de anticoncepcionais. Se de fato, a adolescente utiliza a camisinha, isto representa um ganho em prevenção tanto pelas DST quanto pela gravidez. 
Você não tem filho?
Não. Não. Sou bem cautelosa. 
Você falou que é cautelosa, porquê? O que você faz que se acha cautelosa?
Além deu me prevenir tenho que gostar bastante da pessoa. Se eu num... aí nem tem entrega. Pode ser bonito, pode ser o que ser for...Eu tomava remédio, mas engorda muito. Então só camisinha mesmo. 
Dama da noite, 19 anos
	Elementos como culpa e medo apareceram repetidamente nas narrativas das adolescentes. Estes mesmos elementos estão presentes nos discursos de mulheres adultas como demonstrado por Seixas (1998). A trajetória histórica da sexualidade feminina tem mostrado que o empoderamento das mulheres tem chegado mais rápido às esferas públicas do que no campo do privado, em especial da intimidade e da sexualidade. 
	O fato de estas adolescentes terem cometidos infrações (algo ligado à transgressão, agressividade e liberdade) não representou serem mais autônomas em sua sexualidade. O mesmo demonstrou Seixas (1998) com as mulheres de classe média alta e classe alta com mais escolaridade  e poder econômico e social. Conforme Lamb (2001), as meninas recebem estigmas de submissão  e passividade. Isto as dificulta à realização de sua curiosidade sexual, impedindo muitas vezes que as importantes atividades lúdicas eróticas possam ocorrer com naturalidade no desenvolvimento da sexualidade. A esse respeito Seixas (1998) destacou a dificuldades de muitas mulheres, com anos de atividade sexual, em aceitar e praticar a masturbação e jogos eróticos, levando a muitas delas a nunca conhecer o orgasmo.  Àquelas que ousam,  ficam resquícios de culpa e punição.  
A autonomia sexual, incluindo busca por prazer, segundo Vasconcelos (1994)  se formará com as influências do meio e isso faz com que muitas vezes ela se consolide sob valores, sentimentos e práticas nem sempre positivos e saudáveis, acarretando inúmeras vulnerabilidades. Conforme afirma a autora, grande parte da nossa sexualidade é expropriada e para as mulheres e às meninas as questões sexuais são intensamente marcadas pelas diferenças de gênero, por isso, a sua reapropriação passa obrigatoriamente pelo questionamento dos modelos de ser “homem” e ser “mulher”.
	O sistema periférico com o maior número de elementos foi sem dúvida aqueles a que chamamos de “educação em sexualidade”. As riquezas das narrativas elucidaram ainda a necessidade de manter unido (a título de melhor aprofundamento)  foi dividido em  duas vertentes: o tipo de informação e o agente da informação[footnoteRef:80].  [80:  Como agentes das informações, consideramos as pessoas, grupos ou instituições responsáveis pela disseminação das informações em sexualidade. ] 

	Essa necessidade emergiu a partir da percepção de que os tipos de conhecimentos, saberes e informações eram não só diferentes em profundidade e cientificidade, com também seus objetivos e a capacidade de serem aprendidos estavam atrelados aos agentes da informação.  
	Os agentes da informação foram diversos e cumpriram papéis de formas diferenciadas. Segundo Bozon e Heilborn (2006) a forma como os adolescentes obtém  suas informações sobre sexualidade diferenciam–se de acordo com o lugar atribuído a cada um dos agentes (famílias e pessoas de destaque da família, grupos ou pares, membros do mesmo sexo ou oposto, fontes de informação coletivas – TV, revistas, filmes, instituições, etc.).
	As narrativas apresentadas demonstraram também o grau de influência que cada um dos agentes tem com as adolescentes ao tratar da sexualidade. Essa influência é o que Moscovici (1978) denominou como pressão à inferência. O grupo ou sujeito se apoia em ideias de seus grupos ou pessoas de referência para elaborar suas representações. 
	Os grupos de amigos adolescentes tiveram maior influência nas informações de cunho mais íntimo. A troca de informações difere muito daquelas abordadas pelos demais. A afetividade, a necessidade de compor vínculo para o sexo, o “como se faz” e o prazer são mais falados entre amigas. 

Ah, com amigas eu tinha mais intimidade. Com minha prima, que considero como tia. Eu tinha mais intimidade com ela. 
Amor-perfeito, 18 anos
Inclusive quando eu tinha quinze anos uma prima minha que tinha doze falava coisas que eu mesma não tinha feito. Inclusive ela tem quinze anos e tem um filho de um ano.
Dama da noite, 19 anos
Na Fundação Casa  conversava bastante com outras meninas.
E com as amigas (o que se falava) ?
Era “ai  eu   daquele jeito”  aquele “acho que não é limpo”, “aquele eu não fico acho que tem alguma coisa”, bem mais íntimo (sobre os meninos da ala masculina). 
Amor-perfeito, 18 anos
É entre as meninas também (sobre as amigas da Fundação CASA).
Jasmin,  16 anos
	Embora com maior influência no campo da intimidade, as informações obtidas horizontalmente, ou seja, entre os pares muitas vezes nem sempre são corretas. Tal como vimos anteriormente, o grupo de amigos pode pressionar o adolescente a certos comportamentos arriscados. Como o caso das informações errôneas e contraditórias passadas por meninos primeiramente,  e abaixo,  as falas de amigas à adolescente Violeta, em seguida como as meninas na Fundação CASA julgavam pela aparência os meninos que possivelmente tinham doenças. 
Que homem é mais fácil pegar doença que mulher, que é mais fácil pra ficar machucado. Que não vai com qualquer menina, que pode ter doença, não é só o menino que tem. Ah, fala tanta coisa. Sei lá. A gente fala que tem usar camisinha e outras (meninas dizem) que nada não acontece nada.  Aí eu falo “que nada, vai nessa”. 
Violeta, 14 anos
Era “ai  eu   daquele jeito”  aquele “acho que não é limpo”, “aquele eu não fico acho que tem alguma coisa”, bem mais íntimo (sobre os meninos da ala masculina). 
Amor-perfeito, 18 anos
	Estas informações incorretas que circulam entre os jovens estão ainda arraigadas no imaginário de um grande número de pessoas demonstrando que estereótipos de gênero ainda estão presentes, como nas narrativas de Violeta sobre a facilidade de homens terem mais chances de DST. Em seguida Violeta aponta para o fato que mesmo sabendo da importância do preservativo as meninas podem ter a fantasia (próprias da infância e da adolescência) que certas coisas ruins nunca acontecerão com elas. 
	O agente da informação que este grupo de adolescentes destacou seguidamente aos pares foi a instituição de medida socioeducativa. Duas adolescentes declaram ter cumprido medida de privação de liberdade na Fundação CASA do município de Guarulhos e que continuariam a medida em liberdade assistida. 
	Percebe-se  nas narrativas  que a Fundação CASA  teve mais importância na educação em sexualidade para estas meninas que a própria família e que a escola. 
	As narrativas sobre os tipos e as formas de educação em sexualidade recebidas na Fundação CASA seguem um modelo médico-higienista, porém,  transmitem informações mais seguras que os pares. O diálogo abaixo demonstra qual era o tipo de abordagem e informações recebidas na instituição.
Onde eu estava, que eu fiquei presa na Fundação Casa,  conversava bastante com outras meninas, tinha grupo. Então eu conversava bastante.
O que era falado?
Se prevenir essas coisas. Ah, se prevenir, usar camisinha, tomar remédio, passar no ginecologista. Tinha enfermeira. Tinha uma equipe. Ah, sobre doenças,  elas mostravam vídeos de doenças,como se prevenir,  tinha uma tabela com camisinha, injeção, pílula. Também pode pegar uma doença e também filho eu não quero, sou muito nova pra ter filho.
E agora? Depois que saiu?
Ah, agora com dezessete eu converso mais, porque eu nunca tive muita intimidade com minha mãe. Bom, minha mãe conversa bastante comigo em casa.
Alguém mais?
Meu namorado.
E você tem aprendido com ele?
Eu acho que ele mais, porque ele é mais novo.
E na Fundação  falava mais do quê?
Doenças, vídeos, fala de também de como prevenir, pra quem gostava de mulher também tem como se prevenir. 
Lá foi o único lugar que tratou deste assunto (da homossexualidade)?
Sim.
Amor-perfeito, 18 anos
	A adolescente deixa claro seu distanciamento da mãe e a importância que a instituição, tanto com a equipe profissional, quanto com os laços de amizades, adquiriram no desenvolvimento da sua sexualidade o que também é confirmado com a narrativa seguinte. Atribui a ideia de que os saberes da sexualidade são acumulados pela idade e não pelas experiências e informações adquiridas ao longo da vida. Por ser mais velha que o namorado acredita ter “mais” a ensinar.  A instituição não abordou em nenhum momento a importância e as possibilidades de se ter prazer nas relações sexuais. 
A maioria na cadeia (das coisas que aprendeu).  Quando eu fui presa aprendi bastante coisa lá dentro. Mas quando eu estava fora minha mãe também falava pra prevenir sempre me orientava assim. Lá dentro eles ensinavam várias coisas, higiene, pra gente se prevenir, pra não engravidar, várias coisas.
Onde mais você aprendeu sobre sexualidade?
Na Fundação, com minha mãe, com o namorado. Assim aprendendo no dia a dia, na prática. Conversando com as colegas também.
Eles (na Fundação CASA) faziam um grupo com enfermeira e falava pra se prevenir, não pegar doença. Usar camisinha pra não pegar doença, usar camisinha com o parceiro também, higiene. Aprendi bastante sobre higiene lá. Falava também de mulher com mulher, homem com homem, mais mulher com mulher.
E sua mãe falava o quê?
Em prevenir. 
E hoje?
Sempre ela fala – “Toma cuidado pra na pegar barriga, menina”.Quando eu saio com meu namorado ela fica falando. Eu sou muito nova não quero ter filho agora. 
Jasmin,  16 anos
	A ordem como a Jasmim apresenta os agentes das informações denota a importância que atribui a cada um deles neste processo - “na Fundação, com minha mãe, com o namorado, no dia a dia e com as colegas também”. Como enfatizou Bozon e Heilborn (2006) e confirmados neste estudo as informações são diferenciadas de acordo com o contexto de quem as transmite. Segundo os autores, as informações sexuais (sobre quando ter relações, o que fazer ou não) são praticamente personalizadas já que tendem a ser transmitidas pelos pares (grupos de amizades) e pelas mães. Por isso, essas informações vêm carregadas de vivências e crenças de quem os passam. Em seguida, vieram as informações institucionais que prezam em larga escala pela prevenção da gravidez e das doenças sexualmente transmissíveis. E o pai nunca é citado como informante. 
	A única referência à homossexualidade apareceu nas narrativas das adolescentes que cumpriram medida na Fundação CASA. Como dito antes, essa é uma informação personalizada pelo contexto e que de acordo com o apresentado não fugiu ao foco da prevenção. 
	Para a adolescente Orquídea a instituição de liberdade assistida teve um papel muito importante nas informações que adquiriu. 
Ah, aprendi várias coisas, que doenças que pega, o HIV. Aprendi aqui (referindo a instituição de LA). Aprendi aqui que não é só usar camisinha para não engravidar, também é para prevenir as doenças. Não adianta sair com menino... Aprendi aqui no LA, teve uma palestra, entendeu, aí veio um médico, conversou com nós, explicou, mostrou as doenças. Estou aprendendo aqui. Se não fosse aqui eu nem sabia que era essas doenças. Foi aqui que me incentivou a usar camisinha, senão eu era maior Look (loque= louca). Então, mas aprendi aqui.
Em algum lugar mais (você busca essas informações)?
Todas da LA. 
 E o que mais você aprendeu?
Isso também é normal. As doenças depois que eu vi aqui, que mostrou, meu Deus! Eu sei que o HIV vem o primeiro o vírus e  que depois  é que vira Aids. Aprendi sobre os remédios, anticoncepcional, a injeção que tem de 3 meses, que nós temos que passar no ginecologista também. O ginecologista é o mais importante para saber se não está com nenhuma doença. Se não pegou HIV.
Orquídea, 17 anos
	Embora a instituição tenha abordado a sexualidade com as adolescentes, a ênfase institucional (e não é somente o caso deste tipo de instituição) está nas questões de saúde, voltada para a questão “ausência de doença” do que para saberes voltados à intimidade, convivência, afetividade e corporalidade.
	As equipes de fora trazidas para este trabalho podem oferecer informações seguras, porém, em palestras ou encontros casuais  um número grande dessas mesmas informações não são sequer apreendidas. Além disso, volta-se para uma pedagogia da sexualidade extremamente médica-higienista, onde o foco são as doenças e não o prazer; a medicalização do sexo e não o desenvolvimento da sexualidade; a verbalização de nomenclaturas e não o conhecimento do corpo; a idealização do outro e não a aceitação de si. 
	A educação em sexualidade exercida pela escola não foi muito diferente da enunciada pelas instituições socioeducativas. Os temas abordados estão voltados para as doenças e depois para a prevenção da gravidez.
E o que mais fala na escola ?
Ficou muito na prevenção por doença, só com AIDS. Hoje tem um certo preconceito na sociedade, então sempre foi em direção a prevenção.
Azaleia, 17 anos
É assim, eu procuro ler sobre essas coisas, participo de palestras quando tem em escola em algum lugar assim, participo de palestra e também converso bastante com meu parceiro sobre isso.  Acho que é importante também.
E o que fala na escola?
Doenças. Prevenir também as doenças, gravidez.
Rosa, 16 anos
Na escola, nos cursinhos que fiz,  eles sempre falam sobre isso.  Já falava de doença  e aí a gente fica com medo.
Dama-da-noite, 19 anos
	O tipo de abordagem médica e pedagógica utilizada pelas instituições citadas evidenciou que subjetivamente tem-se construído uma ideia de medo sobre a vivência da sexualidade.  Conforme Vasconcelos (1994) essa ideia de educação baseada na profilaxia (grego – prophylaxis – proteção e cuidado) foi um forte argumento da entrada da saúde na educação. Entretanto,  se a profilaxia sexual não orientar os jovens ao desenvolvimento do ser e do ter eles terão dificuldades em estabelecer uma vida sexual amorosa e autônoma.  Não convém separar proteção de cuidado sob a égide de povoar as mentes de informações que causam mais medo e interpretações errôneas sobre a sexualidade.
	Segundo a autora, essas informações, medos, interpretações e culpas ficam depositadas no inconsciente e nem sempre emergem para a consciência, e quando agem temos dificuldades de controlá-los ou perceber a sua gênese. Assim, quase nunca sabemos porque sentimos o que sentimos.  O silêncio que ronda a sexualidade é fruto da educação autoritária que a enredou, e até hoje, este tipo de educação induz as pessoas a guardarem suas percepções da sexualidade no inconsciente e não a analisá-las e encará-las,   fazendo com que as reelabore para sentir-se livre de velhas amarras. 
	Neste estudo, a figura da mãe não esteve como primeiro agente da informação em sexualidade. Embora as narrativas sempre abordassem de início a mãe como informante, este discurso era desconstruído ao longo da fala, colocando a entrada da figura materna na educação em sexualidade somente após o início da atividade sexual. Juntamente, outras mulheres da família também apareceram nesta ordem. Tias, primas, avós, irmãs mais velhas se responsabilizam em “educar sexualmente” as mulheres mais novas e o pai ou qualquer outra figura familiar masculina não apareceram como informantes neste estudo. 
Elas (irmãs) vivem conversando isso comigo e minha mãe também. Com a minha mãe nem tanto, mas ela me aconselha, fala toma cuidado...Minha mãe fala pra não sair com qualquer pessoa. Ah, elas (irmãs) falam pra prevenir , que quando elas tinham a minha idade delas elas não pensaram. Minha irmã ficou grávida com doze anos, outra com quinze, a outra com dezesseis. Essa de doze fala “ eu me arrependi”. E minha mãe dava bastante conselho pra ela. Ela saiu de casa porque ela quis.
E seu pai...
Não...não falo muito com ele.
Violeta, 14 anos
Não. Eu falei minha prima porque eu conversava muito com ela, mas tem minha mãe, minha avó. Quando eu fiz quatorze anos e quis namorar, elas já me pegaram...e “vem cá – pelo amor de Deus”...
E quando sua mãe e sua avó falou você já tinha relações? 
Antes. Foi bem antes. 
Dama-da-noite, 19 anos

Eu acho que tudo começa com uma conversa, então assim, antes desse relacionamento eu sempre fui aberta com a minha mãe, a gente sentava, conversava, ela colocava em jogo, explicava  pra mim situações que ela já passou, usava como exemplo, e por eu ser a única menina dentro de casa eu me tornava muito amiga da minha mãe.Ela me contava coisas e ela queria que eu fosse aberta com ela também como ela era comigo. Então neste relacionamento, até da primeira vez que a gente fez eu cheguei na minha mãe e mesmo assim ela continuava dando conselho.
Eu concordo que no comecinho minha mãe sentava comigo pra conversar destas coisas meu ficava com vergonha. Ficava sem jeito, mesmo não falando nada só de escutar minha mãe falando essas coisas eu ficava com receio. Só que o tempo foi passando e eu fui conhecendo, quando eu fui para  fisicamente, saí da teoria, então acabei me tornando amiga da minha mãe e confiando nela pra contar as coisas.
Só que a minha mãe fala comigo do aborto. Ela não me espanta, “se ficar grávida você vai embora de casa”, ela fala que vai me acolher só que é uma certa responsabilidade que eu vou estar ganhando da vida. Então eu vou estar perdendo o meu direito de sair, aquela bagunça com as amigas, então eu vou estar perdendo muita coisa devida a uma...não coloco uma irresponsabilidade porque pode acontecer com qualquer um, mas uma atitude minha eu vou estar pagando para o resto da minha vida. 
Azaleia, 17 anos
Ah, através da minha mãe, conversando com minha mãe, também através da minha filha, porque eu tenho uma filha agora. Ah, converso muitas coisas,  converso como prevenir, (tipo), porque quando eu era mais nova não perguntava nada para minha mãe até que tive uma filha.  Nunca perguntei isso para minha mãe. Tinha vergonha de chegar na minha mãe para perguntar essas coisas pra minha mãe, depois que eu tive minha filha que comecei a perguntar esses negócios, mas através disso antigamente eu tinha vergonha, até que eu engravidei. 
E o que ela falava?
Me  dava muito conselho, dava lições  pra ir no posto, tomar remédio, injeção. Porque uma criança até é bom, agora  uma doença (né).
Camélia, 18 anos
	Bozon e Heilborn (2006) estabelecem que  as diferenças de gênero na socialização e aprendizado da sexualidade são bem evidentes. A mãe é uma fonte de informação importante das meninas, sobretudo no que diz respeito à gravidez. Ficou explícita a preocupação das mães e das demais mulheres da família sobre a gravidez, a contracepção e a ênfase dada aos aspectos negativos da sexualidade e  de uma gravidez na adolescência. 
	Essa tendência em apresentar os aspectos negativos da sexualidade apresentados pelas mães e demais mulheres da família tem duplo aspecto: primeiro a exposição de suas próprias percepções e vivências,  segundo, aquilo que Vasconcelos (1994)  chama de educar para a submissão.  
	No primeiro caso, as percepções de uma sexualidade reprimida, carregada de ônus social e não prazerosa fica bem evidente na narrativa de Violeta sobre a sequência de gravidezes na adolescência das irmãs e a insatisfação pessoal gerada. 
	A educação para a submissão, na maioria das vezes, não é uma ação consciente. Segundo Vasconcelos (1994) razões históricas e sociais explicam porque as mulheres auxiliam na manutenção desses estados de sexualidade reprimida e doentia. A proteção de uma educação que a prejudica tem uma história milenar de exigências para serem “doces, meigas e submissas” como forma de  sobrevivência num mundo patriarcal em que suas  vidas estiveram à mercê da manutenção da “moral” dos homens e dela dependiam. 
	A narrativa de Azaleia foi a única que mostrou um vínculo conciso com a mãe ao tratar da sexualidade.  Bozon e Heilborn (2006, p. 191) afirmam que “quando as mulheres trocam informações com suas mães durante a fase de socialização à sexualidade, o nível de comunicação com o parceiro tende a ser mais elevado” e de fato mais adiante veremos como a adolescente expõe seu diálogo sobre sexualidade com o namorado. 
	Não é à toa que as mães enfatizam muito a gravidez e a maternidade. Giddens (1993) afirma que esta atuação das mães tem consequências psicológicas profundas e compõe aspectos importantes das diferenças entre os gêneros. As impressões de sua maternidade vêm carregadas das “verdades” que transmite às suas filhas. 
	A insistência das mães e demais mulheres da família sobre as intempéries da vida sexual ecoam da pressão psicológica feita às adolescentes para seguirem um caminho que elas julgam como certo – aquele diferente dos trilhados por elas. A narrativa de Violeta sobre a irmã ousada que sai de casa mesmo contra os conselhos da mãe evidencia isto. Ou seja, como Withaker (1998, p. 35) afirma “a vida de certas mulheres consiste em construir os caminhos que permitem a realização dos outros. Não há autoestima que resista”. 
	A sexualidade feminina é repleta de ambiguidades. Estimuladas o tempo todo para a sedução, as meninas são logo em seguida, induzidas a mostrar o corpo e negá-lo até o encontro ideal, ou seja, seduzir e reprimir, um contraponto entre desejo e responsabilização,  prazer e culpa.
	A aprendizagem da sexualidade também ocorre com seus parceiros. Casadas, namorando ou ficando, as adolescentes abordaram que ocorrem inúmeras descobertas no dia a dia, com a experiência. De fato, a sexualidade não é uma linha retilínea com um fim. A sexualidade se desenvolve no decorrer de toda a vida e se transforma pelas múltiplas experiências. 
	Os parceiros foram apresentados como jovens e nas narrativas foram  colocados como aprendizes também da sexualidade. 
Eu já tinha certo conhecimento de como fazia, como a gente se prevenia. E só foi fortalecendo meu conhecimento e aprendendo coisas da vida e assim a gente foi seguindo.
E o que vocês foram aprendendo?
Ah,  como se prevenir , o uso da camisinha que é muito importante, o anticoncepcional diversos fatores que a gente pode tá usando pra se prevenir quanto doenças,  quanto para gerar uma  crianças. 
Azaleia, 17 anos	
 É assim, eu procuro ler sobre essas coisas, participo de palestras quando tem em escola em algum lugar assim, participo de palestra e também converso bastante com meu parceiro sobre isso.  Acho que é importante também.
Rosa, 16 anos
Aquilo  que se discute com os parceiros demonstrou ser diferente dos assuntos discutidos com os demais agentes. A convivência das adolescentes com seus parceiros denotaram também a cumplicidade e afetividade vivida entre eles. 
	A aprendizagem dos saberes da sexualidade, sejam eles os relativos à relacionamentos, prazer ou a prevenção de doenças, não estão isentos de valores. De acordo com Pinto (1999) grande parte das atitudes da sociedade sobre a sexualidade se baseia na culpa e na repressão advindas do excesso de controle social. Além disso, quanto ao aprendizado, é preciso perceber que conhecer é diferente de ter informações. O primeiro, segundo está ligado a capacidade de aplicabilidade e, portanto,  autonomia diante do conhecimento. 
	Agentes da informação, principalmente as mães e as instituições têm reforçado aos sujeitos e estes reelaborados o ônus da sexualidade feminina e a vinculação geral da educação em sexualidade com saberes sobre doenças e gravidez. 
	A autonomia na sexualidade exigirá das adolescentes que os conhecimentos, informações e experiências possam ser ressignificados nos diferentes contextos e tempos de vida. Giddens (1993, p. 199) afirma que a sexualidade é plástica e a sua emancipação está justamente na capacidade de superar os aspectos da permissividade para criar uma “ética da vida pessoal que torna possível uma conjunção de felicidade, amor e respeito pelos outros”.  
	No contato com amigos, familiares, profissionais de instituições, professores, parceiros e mídia os/as adolescentes buscam não só conhecimentos da vida erótica e amorosa, mas estão também buscando partes de sua identidade. O estudo demonstrou que com os amigos e parceiros, as informações iam diretamente aos saberes que ficam mais obscuros na sociedade que só são falados num clima de intimidade. Paradoxalmente, as adolescentes encontram este clima de cumplicidade onde as informações não são seguras, e os adultos responsáveis pelos adolescentes (familiares, professores, orientadores) não conseguem desenvolver tal clima, afastando-os de informações importantes. 	
	A educação, como vimos  não somente a escolar, tem mecanismos fortes para a manutenção e produção da docilidade e submissão das meninas. Variam no tempo, no lugar e no contexto, mas estão presentes. De acordo com Withaker (1998) as adolescentes devem aprender a identificá-los para então, neutralizar seus efeitos; é o caminho para a autonomia. 
	Para as meninas há sempre mais desafios no campo da sexualidade. Lamb (2001) enfatiza que a bondade das mulheres e das meninas deve ser definida em termos universais de justiça, e não pelo quanto elas são capazes de refrearem seus desejos e prazer sexual. Assim, a sexualidade na adolescência não pode ser vista sem as lentes do gênero que a engendraram. 

CONCLUSÕES
	Por meio de narrativas, as Representações Sociais de adolescentes em conflito com a lei sobre  sexualidade emergiram seus conceitos de sexualidade, comportamentos sexuais e educação em sexualidade recebida. 
As representações encontradas mostraram que os  saberes da sexualidade  são doenças e prevenção de gravidez, e que cabem às mulheres o ônus de tais aspectos, o que as fazem viver e falar sobre a sexualidade destacando tais aspectos de forma negativa. Desta forma, justificam seus comportamentos e pensamentos ainda moralistas sobre uma sexualidade feminina livre de tais amarras. Essa representação de sexualidade as mantém sob a égide de um prazer sexual que primeiramente deve ser o masculino. As representações demonstraram que mesmo podendo ser muito similares a de outros grupos femininos, este segmento construiu uma representação numa ordem diferente; um aspecto em especial as difere dos demais grupos, criando uma identidade própria deste pensamento. A instituição de medida socioeducativa ganhou mais importância que a escola e as pessoas da família, mesmo que os saberes institucionais tendessem, como as outras,  a uma educação baseada na relação doença/saúde.
Um conceito mais amplo de sexualidade que envolve afetividade, sexo biológico, prazer e com maior ênfase a relação sexual foi determinado pelas diferentes vias da educação em sexualidade que essas adolescentes recebem. Por sua vez, os comportamentos sexuais revelam justamente tais concepções reelaboradas e aprendidas no contexto, em que a relação sexual não está dissociada da afetividade e do prazer, mesmo que seja somente o do outro. 
 	Uma visão negativista da sexualidade  e sobre os seus conhecimentos são incorporados e remodelados nos comportamentos sexuais. 
	Ao desvelar os comportamentos relativos à sexualidade, observou-se uma concepção de que os roteiros sexuais (scripts) são percebidos pelas adolescentes pelo viés de “normalidade”, ou seja, agir ou comportar-se como se supõe que todos  façam. Além disso, o enfoque do prazer foi ambíguo no grupo. Se por um lado algumas meninas enfatizaram a importância de ter prazer, outras narraram mais o aspecto de manutenção e prazer dos parceiros. Por sua vez, a atividade sexual não está dissociada da intimidade, de vínculos duradouros e de afetividade, mesmo porque muitas adolescentes têm parceiros fixos de longa duração. 
	O comportamento sexual desvelou também inúmeras subjetividades. Vergonha, medo, diferenças de gênero relativas ao prazer e liberdade sexual, moralismo e  visão negativa sobre a sexualidade feminina apareceram nas narrativas marcando um ônus para as meninas e para as mulheres. Tristezas relacionadas à infidelidade masculina, relação sexual como “arma” feminina para manter relacionamentos,  gravidez na adolescência que implicaria na perda da vida social e na diminuição de possibilidades de trabalho e escolarização são alguns exemplos do ônus da sexualidade feminina que carrega em si o prazer para a responsabilidade e felicidade do outro. 
Em ordem de maior referência apareceram os amigos com agentes de maior influência elucidando informações de cunho mais íntimas e afetivas, no entanto, com informações incorretas e tabus. 
Em seguida, o aprendizado no contexto da institucionalização obteve destaque surpreendente, sobretudo entre as meninas que cumpriram medidas de privação de liberdade. Por conta de seu caráter enfatizou-se muito uma educação higienista pautada em prevenção de doenças, gravidez e higiene, ausência de abordagem ao prazer, contudo, a única esfera a tratar da homossexualidade.
	As mulheres da família aparecem nas narrativas das adolescentes quando já  em atividade sexual. Mesmo assim, a gravidez é a maior preocupação e de forma subjetiva são passados para as adolescentes os percalços e ônus da sexualidade feminina. 
	As Representações Sociais de adolescentes em conflito com a lei sobre  sexualidade encontradas refletem inúmeros paradoxos. Embora os sujeitos já percebam a importância dada ao prazer, ainda julgam as mulheres que o busca de forma mais livre. Fala-se de doenças sexualmente transmissíveis e diferentes, de formas de prevenção de gravidez, no entanto, quase metade das adolescentes foi mãe na adolescência. Narra-se a “normalidade” da vida sexual, mas o medo, a vergonha e a culpa são elementos mais presentes no que tange à vivência da sexualidade e suas responsabilidades.  Esses paradoxos mostram que há um abismo entre o que se diz saber e como de fato se vive, revelando uma distância entre discurso e comportamento, embora ambos estejam arraigados, a mudança é lenta e gradativa.
	O que se nota é que o discurso do século XVIII sobre uma sexualidade marcada pela égide médico-higienista é o cerne das representações sociais que ainda circulam no imaginário e no discurso das adolescentes. A culpa e o medo do período vitoriano ainda estão impostos nas teorias do senso comum. São transmitidas e reforçadas pelas subjetividades (nem sempre conscientes) pelos agentes da educação em sexualidade, já que as intenções pedagógicas das atividades que envolvem sexualidade não são para causar medo ou qualquer outro dano, e sim a transformação dos comportamentos sexuais em condutas mais conscientes e responsáveis consigo e com o outro.   
Foi perceptível os antagonismos na separação binária feitas pelas meninas sobre quem era considerada fácil ou vadia (as meninas que ficam por ficar), aquelas que levam o sexo “a sério” ou como “brincadeira”, os meninos com aparência de quem tem doenças daqueles que aparentam não ter.   Essa forma de dividir as pessoas em grupos normatiza a sociedade como se houvessem comportamentos, pensamentos e atitudes absolutamente certos e verdadeiros pelo viés da moralidade, que está propensa a criar cada vez mais estereótipos.
As representações são mutáveis e transitórias, mas respondem como e porque as adolescentes representam a sexualidade com tantos aspectos negativos, paradoxais e repletos de subjetividades relativas às construções de gênero, ancorada no discurso hegemônico dos séculos XVII e XVIII, em que a sexualidade era objeto do saber médico que determinava comportamentos prescritos de controle dos desejos, do sexo para a reprodução e não para o prazer, da submissão da mulher e de seus desejos, da invenção da mulher histérica e do seu corpo feminino incompleto e demoníaco, da divisão das mulheres em honestas e prostitutas, bruxas e santas, para casar e para “meter”. 
	O estudo apontou a importância de se rever o papel da instituição socioeducativa em relação à educação em sexualidade. Indica-se maior aproximação entre orientador e adolescente, atividades em grupo de adolescentes para discutir aspectos da sexualidade para além do binômio saúde/doença e que destacam os saberes das adolescentes e o protagonismo juvenil.
	Assim, não se pode separar a sexualidade dos contextos que a produziram. Isso determina que o campo da sexualidade seja mais político do que ir votar de dois em dois anos, já que se por um lado nos espaços públicos as conquistas são maiores, por outro a intimidade ainda é vista como um terreno de luta fértil que envolve questões econômicas, sociais, culturais e históricas. 
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Introdução
O jornalismo surgiu em meados do século XVII e as mulheres se aventuraram por ele, quase desde seu início, pois logo perceberam o poder da imprensa em influenciar a opinião pública (GELBART, [199-], p. 497). A imprensa brasileira escrita pelo sexo feminino teve início no Recife, em 1850, com a publicação dos jornais A Esmeralda e O Jasmim. Surge em 1852, no Rio de Janeiro, O Jornal das Senhoras, fundado e dirigido por Joana Paula Manso  de Noronha. Seu objetivo central era ilustrar e emancipar, moralmente, a mãe de família. Em 1862, no mesmo local, Julia Albuquerque Sandy Aguiar fundou O Bello Sexo, periódico que anunciava ser religioso, de instrução e recreio, noticioso e crítico moderado (DUARTE apud ANDRADE, 2006, p. 9). Em Minas Gerais, o primeiro jornal redigido por mulheres foi o de Francisca Senhorinha da Motta Diniz, que começou a circular em 1873, na cidade de Campanha, tendo por título O Sexo Feminino. Após a proclamação da República, o periódico passou a se chamar O Quinze de Novembro do Sexo Feminino, em homenagem ao novo sistema político brasileiro.
É importante esclarecer que empregamos o termo “feminismo” para  nos dirigirmos aos empreendimentos das jornalistas em análise, pois acreditamos no potencial emancipador de suas ações, mesmo sabendo que ainda não existiam movimentos feministas institucionalizados em nosso país. A nosso ver, o empenho em defender as causas das mulheres é mais relevante do que tentar encaixar tais ações em um conceito. Afinal, como bem esclarece Zahidé Lupinacci Muzart “como prática, o feminismo preexiste ao emprego da palavra com que é designado”. Segundo a autora, atribui-se a criação do vocábulo a Charles Fourier (1772-1837) o qual só se tornou corrente em fins do século XIX (MUZART, 2002, p. 14). Embora, saibamos que antes disso, já haviam mulheres por aí que mereciam ser denominadas “feministas”.
Algumas autoras fizeram ressalvas quanto à periodização dos Movimentos Feministas brasileiros, elaborando novos recortes. Eva Blay concebe a existência de três ondas feministas

1 O trabalho apresentado trata-se de uma síntese da dissertação de mestrado defendida no Programa de Pós- Graduação em História Social da Universidade de São Paulo, em 9 de setembro de 2013.

no Brasil: uma, no século XIX; uma, na década de 1930; e, outra, na década de 1960 (BLAY, 2001). Por sua vez, Constância Lima Duarte defende a existência de quatro “momentos-onda” feministas no Brasil: o primeiro, em 1830, que era um feminismo literário, marcado pelas produções de Nísia Floresta e Beatriz Brandão, cuja bandeira mais forte era a educação feminina; o segundo, na década de 1870, que foi um movimento marcado pela emergência de inúmeros jornais femininos e cujas bandeiras ampliaram-se, mas mantiveram o foco da educação das mulheres; o terceiro, na década de 1920, sob a liderança de Bertha Lutz, marcando um movimento mais conservador, por se aliar e buscar apoio nas autoridades e não reivindicar mudanças estruturais na sociedade; e o quarto, na década de 1970, que dialogou com outros movimentos sociais, como o movimento negro, e reivindicaram vários tipos de liberdade, dentre elas, a liberdade sexual (DUARTE, 2008).
Nesse trabalho, nos aproximamos da concepção de Constância Lima Duarte. Portanto, as feministas que nos propomos analisar pertenceram ao segundo “momentos-onda”, que  eram aquelas que construíram e divulgaram seus ideais através da imprensa.
Objetivos
O objetivo primeiro deste trabalho é analisar os projetos de emancipação feminista, construídos por Francisca Senhorinha da Motta Diniz e Josephina Alvares de Azevedo, em fins do século XIX. Para tanto, utilizamos como fonte os jornais fundados por Francisca Diniz
– O Sexo Feminino, Primavera e O Quinze de Novembro do Sexo Feminino. Pesquisamos também o jornal A Familia, de propriedade de Josephina Alvares de Azevedo.
É nossa meta, portanto, discutir questões como a educação feminina; a mulher no mercado de trabalho; o matrimônio; a mãe de família; o sufrágio feminino; a mulher na imprensa; a rede de diálogos dos jornais; as estratégias utilizadas pelas redatoras para difundir suas ideias e conseguir mais adeptas à causa feminina; o posicionamento das redatoras em relação à campanha abolicionista; as reformas eleitorais, e perceber se as mesmas acompanhavam as políticas educacionais e as concepções políticas das mulheres, em fins do século XIX. A preocupação com essas questões está relacionada com a necessidade de desconstruir ideias generalizantes sobre as mulheres e os movimentos feministas no Brasil.
A escolha das duas redatoras justifica-se pelo material utilizado para divulgação das propostas, pelo local e período de circulação, pelos tipos de concepções propagadas e, principalmente, pela pequena produção historiográfica sobre as mesmas. Explico:
Na década de 60 do século XX, a pesquisadora June Hahner veio ao Brasil, para pesquisar no acervo da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Ela foi uma das primeiras estudiosas  a  divulgar  a  riqueza  material  do  acervo  da  BN,  em se  tratando  de impressos

femininos. Como resultado desse trabalho, Hahner publicou A mulher no Brasil e A mulher brasileira e suas lutas sociais e políticas, nas quais indicou, de forma mais ampla, inúmeros jornais femininos, da segunda metade do século XIX, disponíveis para leitura e pesquisa.
Naquele momento, boa parte da historiografia brasileira ainda não tinha voltado os olhos para os estudos das mulheres, das relações de gênero e da imprensa. Por esse motivo, muitos dos impressos mencionados por Hahner só foram estudados mais detidamente nas décadas de 1990 e 2000. Entretanto, não se pode negligenciar os importantes trabalhos de Heleieth Saffioti, Maria Odila Leite da Silva Dias, Maria Thereza Caiuby Crescenti  Bernardes, Norma Telles, Margareth Rago, Rachel Soihet, Magali G. Engel, Maria   Fernanda
B. Bicalho, que foram fundamentais para a consolidação dos estudos das mulheres no Brasil. Dentre os jornais mencionados nas obras de June Hahner estão    O Sexo Feminino e A
Familia. Apesar dos estudiosos saberem da existência dos mesmos, ainda hoje, poucos trabalhos exaustivos foram produzidos através de suas análises. Apesar da qualidade e relevância das obras produzidas, as análises foram feitas focando apenas uma das redatoras. Almejamos estabelecer relações entre as produções de ambas e colocar em evidência a construção dos projetos de emancipação feminina veiculados na imprensa da época.
Apesar de o século XIX ter sido o período marcado pela nítida separação dos espaços  e papéis entre os sexos, ou seja, pela construção de pensamentos como o de que a cozinha, o romance e os laços biológicos com os filhos pertenciam ao âmbito feminino; e a rua, os meetings e os laços sociais faziam parte do mundo masculino, acreditamos que, naquele século, não havia uma distinção rígida entre as relações que se davam no espaço público e no privado. A presença da mulher na imprensa é o ponto no qual nos apoiamos para questionar tais divisões construídas a priori. Sejam como leitoras, como colaboradoras ou  como  redatoras de jornais, as mulheres romperam com a dicotomia das esferas separadas, ou seja, apesar das pressões sociais que indicavam o âmbito privado como lugar perfeito para o cotidiano feminino, houve mulheres que não se adequaram à ordem, questionaram tais imposições e buscaram apoio de outros homens e mulheres, para desconstruir a concepção de que o espaço público era exclusivamente masculino.  Através dos jornais, elas tiveram acesso a discussões que, teoricamente, eram restritas ao dito sexo forte; tiveram a liberdade de tornarem públicas suas ideias, puderam exercer uma função fora do lar e, ainda, conseguiram questionar alguns preceitos da ordem vigente, juntamente com os argumentos que a sustentavam. Portanto, mesmo com a tentativa de legitimação da separação das esferas masculina e feminina, algumas mulheres, como Francisca Diniz e Josephina Azevedo, romperam tais limites e atuaram nos espaços ditos masculinos.

Maria Odila Dias nos lembra que são  muitos os obstáculos enfrentados por aqueles que se enveredam nos estudos sobre as mulheres, pois é uma área repleta de incertezas e ambiguidades, que precisa ser documentada e refletida, mas que é resistente a definições (DIAS, 1992, p. 39). É nesse campo de estudo que desenvolvemos a pesquisa que apresentamos. Portanto, almejamos contribuir com a historiografia brasileira sobre as mulheres, analisando as produções de duas jornalistas do século XIX, sob a perspectiva das relações de gênero.
Metodologia
Para a análise das fontes, alguns conceitos foram elucidativos. Segundo Lilia Schwarcz, as seções do jornal oferecem “pedaços de significação, que se amoldam uns aos outros ou não, reafirmando-se ou negando-se, mas que, de toda forma, parecem construir uma espécie de caleidoscópio onde, com um único jogo e com os mesmos elementos, formam-se múltiplas imagens”. Assim, se num primeiro momento o impresso parece um todo fragmentado, com informações desconexas, ao longo da leitura percebemos seções que se interligam e outras que se contradizem em alguns momentos, de maneira até funcional (SCHWACZ, 1987, p. 99).
Para além das questões internas dos periódicos, é importante empregar o conceito de “dialogicidade”, da maneira como compreende Mikhail Bakhtin, para analisarmos o diálogo estabelecido entre os jornais. Segundo o autor, o discurso não se contrapõe apenas ao seu objeto; existem entre ambos, discursos de outros, ou seja, discursos “alheios” sobre o mesmo objeto e sobre o mesmo tema. Dessa forma, orientado para o seu objeto, o discurso penetra num “meio dialogicamente perturbado e tenso de discursos de outrem, de julgamentos e de entonações”, entrelaçando-se com eles em “interações complexas, fundindo-se com uns, isolando-se de outros, cruzando com terceiros”. Enunciado num dado momento social e histórico, “o discurso não pode deixar de tocar os milhares de fios dialógicos existentes, tecidos pela consciência em torno de um dado objeto de enunciação, não pode deixar de ser participante ativo do diálogo social” (BAKHTIN, 1998, p. 86).
A titulo de exemplo, vamos analisar uma fonte, considerando sua lógica interna e os discursos externos. Francisca Diniz inseriu, na seção “Variedades”, um escrito do bispo do Pará, que lista quais eram as obrigações dos maridos e das mulheres casadas. Veja:
Obrigações  do  marido		Obrigação da mulher casada 1°. Amar a esposa, como Jesus-Christo ama a   sua Igreja.	1°. Amar o marido.
2°. respeital-a  como sua companheira.	2°. Respeital-o como seu chefe.
3°. Dirigil-a como lhe  sendo sujeita.	3°. Obedecer-lhe com affectuosa promptidão.
4°. Guardar-lhe todo o amor  e fidelidade.	4°. Advertil-o com discripção e prudencia.
5°.  Sustental-a com decencia.	5°. Responder-lhe com toda a mansidão.

6°.  Soffrel-a com paciencia.	6°. Servil-o com desvelo.
7°.  Ajudal-a com  caridade.	7°. Calar, quando o vir irritado.
8°.  Reprehendel-a com benignidade.	8°. Tolerar com paciencia seus defeitos. 9°. Exhortal-a ao bem com palavras, e inda mais com o exemplo.  9°. Não ter olhos, nem coração para outro.
10. Não offendel-a, nem deshonral-a por factos, nem por palavras. 10. Educar catholicamente os filhos.
11. Não fazer, nem dizer cousa em presença dos filhos, ainda que 11. Ser muito attenciosa e obediente para o pequenos, que lhes possa servir  de escandalo.	sogro e sogra.
12. Benevola com os cunhados.
13. Prudente e mansa, paciente e carinhosa com toda a família.

Conselhos do bispo do Pará, D. Antonio (SEM AUTOR, 1875, p.3)

Para o leitor, que se depara com esse trecho isolado, pode imaginar que Francisca Diniz era uma mulher extremamente conservadora e não mantinha vínculo algum com a emancipação feminina. Entretanto, com a leitura de todo o número do jornal em que a transcrição foi publicada, o leitor, logo na primeira página, depara-se com o seguinte trecho:
O Sexo Feminino, periódico que pela primeira vez vio a luz na cidade da Campanha, província de Minas, em 7 de Setembro de 1873, e que ora continúa nesta Côrte, saúda o dia de hoje com duplo prazer e enthusiasmo, pois que tem em frente vivamente desenhado o quadro das duas independências, a da Nação brasileira e a da racional emancipação, educação e instrucção da mulher, nova idéa proclamada  e defendida desde aquelle dia 7 de Setembro de 1873 (DINIZ, 1875b, p. 1).

É devido a esse tipo de ocorrência, que a ideia de “pedaços de significação” proposta por Schwacz é importante para compreendermos a lógica interna do jornal, na construção de significados. Afinal, Francisca Diniz lutava pela emancipação feminina, mas não questionava algumas funções ditas femininas, como: cuidar do lar, educar os filhos e zelar pelo marido.  Em relação à rede de discursos presentes nos trechos transcritos, podemos perceber o diálogo entre discurso da Igreja Católica, discurso nacionalista e discurso emancipador. Na escrita de Francisca Diniz, essa teia discursiva se articulava para construir um discurso em prol dos direitos femininos, veiculado na imprensa.
Francisca Diniz e Josephina de Azevedo: “senhoras do seu destino”
De acordo com Valéria Souto-Maior, havia certa rivalidade entre as proprietárias dos periódicos O Sexo Feminino e A Familia. A autora acredita na possibilidade de que a “percepção radical” de Josephina de Azevedo pudesse julgar o jornal de Francisca Diniz  como de mero entretenimento, “a ponto de fazê-la não o considerar um jornal da mesma natureza que o seu” (SOUTO-MAIOR, 2001, p. 57).
Tal reflexão nos leva às seguintes questões: existia realmente uma rivalidade relativa a projetos de emancipação entre as redatoras? Ou a rivalidade entre Josephina de Azevedo e Francisca Diniz era forjada, com o intuito de conquistar um maior público leitor, utilizando como estratégia a supervalorização de um impresso, em detrimento do outro?

Francisca Senhorinha da Motta Diniz: professora, jornalista, mãe, esposa, e, sobretudo, educadora!
Francisca Motta foi casada com José Joaquim da Silva Diniz, também professor e proprietário de um jornal circulado na Cidade da Campanha, intitulado O Monarchista. José Diniz imprimia o seu jornal e o de sua esposa em sua própria tipografia, cujo nome era idêntico  ao  do  seu periódico.  Durante sua  estadia  em Campanha,  a redatora lecionou    na
Escola Normal e, quando se mudou para o Rio de Janeiro, fundou o Collegio Santa Isabel e a Escola Doméstica, em parceria com suas filhas, Amélia, Albertina e Elisa Diniz2 (DINIZ, 1890b, p. 3).
O Sexo Feminino foi fundado no dia 7 de setembro de 1873, na Cidade da Campanha (MG), por Francisca Senhorinha da Motta Diniz. O periódico foi publicado naquela cidade mineira por exatamente um ano. Nessa época, a redatora e proprietária mudou-se para a capital federal, onde continuou a publicar seu periódico, a partir de 22 de julho de 1875. O periódico foi publicado até o dia 22 de abril de 1876, sem grandes problemas quanto aos recursos financeiros e à periodicidade. Mas, no ano de 1876, encontramos um aviso de que a redatora e toda a família estavam com febre amarela e, por isso, retiraram-se da corte; a publicação do jornal retornou no dia 2 de junho de 1889. Nesse intervalo, Francisca Diniz criou a revista Primavera, que circulou apenas no ano de 1880. A partir do dia 15  de dezembro de 1889, o jornal O Sexo Feminino passou a se chamar O Quinze de Novembro do Sexo Feminino, tendo circulado até 6 de dezembro de 1890.
O primeiro número do jornal O Sexo Feminino expôs, em seu editorial,3  cujo título era
“A educação da mulher”, a que vinha e quais eram suas metas a serem atingidas . No título do editorial, Francisca Diniz já deixava claro qual era sua principal bandeira: a educação da mulher (DINIZ, 1873a, p.1). Ao longo das leituras de seu periódico, observamos novas defesas, mas a educação permaneceu como o cerne de sua luta. Através desse primeiro editorial, observamos que a redatora reconhecia que a luta por direitos femininos era difícil, devido à oposição existente no período, mas ela se mostrou confiante ao afirmar que, ainda no século XIX, seus objetivos seriam conquistados. Outro aspecto importante desse texto é a tentativa de convencimento de Francisca Diniz ao se dirigir aos pais, argumentando que o desenvolvimento  intelectual  não  era  incompatível  com os  dotes domésticos.  É importante
2 Além de optarem pelo magistério, Elisa Diniz foi folhetinista do periódico O Sexo Feminino, escrevendo o romance A Diva Isabela. Amélia Diniz foi responsável pelas traduções dos artigos em língua francesa e deu  aulas de piano. Albertina Diniz foi co-autora do romance de Francisca Diniz, A Judia Rachel.
3  Precisamos esclarecer que vários editoriais e artigos dos jornais de Francisca Diniz não continham   assinatura.
Todos aqueles que conseguimos identificar, através da leitura do próprio texto, que a autoria era de Francisca Diniz, inserimos seu nome como autora.

perceber que a defesa do acesso a uma educação de qualidade pelas mulheres também estava relacionada à inserção das mesmas no mercado de trabalho, com o intuito de adquirir uma remuneração e conseguir independência financeira. Esse editorial funcionou como uma breve abertura das defesas da redatora, pois, ao longo dos próximos números,  percebemos que  várias questões aqui mencionadas serão aprofundadas.
Não podemos negligenciar o fato de que o periódico de Francisca Diniz começou a ser veiculado no dia 7 de setembro, data comemorativa da Independência do Brasil, ou seja, uma data de comemoração política de caráter cívico. Além disso, a mudança de nome do jornal, no ano de 1889, para O Quinze de Novembro do Sexo Feminino também estava relacionada a uma comemoração política que era a proclamação da república. Ainda assim, a proprietária afirmou que a data do dia 7 de setembro foi uma coincidência (DINIZ, 1874a, p.1) e que sua folha não era política (DINIZ, 1873d, p. 2-3). Apenas no dia 15 de dezembro de 1889, a redatora relatou que trataria de política em seu periódico, ao elogiar a transição para o regime republicano4  (DINIZ, 1889b, p. 1).
A pátria foi bandeira constante no periódico O Sexo Feminino, seja nos artigos da redatora e de suas colaboradoras ou nos poemas. Já no primeiro número do periódico, Francisca Diniz falou sobre a importância de ser patriota e aproveitou a comemoração da independência do Brasil para clamar também pela independência do sexo feminino:
Feliz coincidência! Ha 51 annos que se quebrárão os ferros de nossa escravidão ao jugo colonial [...]
Pois bem, este dia marcará também em nossa história patria uma época não menos memoravel – a independencia da mulher, cujo echo se faz ouvir na imprensa por um orgão – O Sexo Feminino.
E pois, Viva a independência do nosso sexo!
Viva a instrução da mulher! Vivão as jovens campanhenses! (DINIZ, 1873c, p. 2)

É importante observar que a redatora lançou mão do patriotismo, mas a finalidade do artigo extrapolou o amor pela nação. Francisca Diniz findou seus escritos dando vivas à independência da mulher. Seria essa uma estratégia para conquistar mais adeptos à sua causa? Com o intuito de acabar com a ignorância feminina – o maior inimigo do sexo feminino – a redatora escreveu inúmeros artigos incentivando a leitura de livros e periódicos, publicou anúncios de bons romances, deixava disponível na redação alguns livros para serem emprestados às suas assinantes, oferecia descontos em alguns livros para facilitar o acesso das famílias e, principalmente, clamava para que as mulheres praticassem a escrita (DINIZ, 1874b, p. 4). Esse tipo de incentivo era fundamental na época, pois no século XIX, mesmo  na

4 Nesse mesmo artigo, em que Francisca Diniz tratou de política, ela assinou pela primeira vez como viúva. Tal fato pode ser indício que, de certa forma, o marido a influenciava politicamente. Vale lembrar que seu periódico tinha o título de O Monarchista e, a partir de 1889, Francisca defendia a República.

Europa, o acesso ao livro conservava “algo de sagrado e de masculino”, assim como a leitura dos periódicos, que muitas vezes, só era permitido à mulher espiar os romances inseridos nos folhetins. A maioria das bibliotecas também era reservada aos homens. A mulher que se tornava autora ou literata era odiada e tratada com sarcasmo (PERROT, 2005, p. 461).
Francisca Diniz almejava que suas conterrâneas escrevessem mais e, para isso, veiculava exemplos de boas escritoras em seu jornal, narrava histórias de mulheres de sucesso e deixava seu jornal aberto para receber a colaboração de todas as mulheres; em forma de artigos, poemas, charadas ou em traduções. Narciza Amália foi a escritora que a redatora do Sexo Feminino mais exaltou, tendo sido utilizada como estímulo para suas leitoras. Foi com muito entusiamo que Francisca Senhorinha anunciou que a poetisa tornara-se colaboradora de seu jornal. A redatora chamou Narciza de “heroina brasileira” e escreveu:
Orgulha-te Brasil! [...] Surgem as Narcizas Amalias; surgem as  mulheres, esquecidas, desprezadas e aviltadas até aqui, cujas produções vão amontoando material para a edificação de monumentos, não de pedra ou bronze, mas de papel,  de livros [...] Sim Narciza Amalia! Trabalharemos todas, cada mulher seja um obreiro, com a palavra, com a penna, e com todos os dados que se nos offerecer conquistemos nossos direitos postergados, porque a victoria será nossa (DINIZ, 1873e, p. 2).

De forma bem sutil, Francisca Diniz criticou os monumentos erguidos aos homens – seriam os grandes heróis? –, monumentos esses que ficavam nas praças, nos museus e  nas ruas. Ela não almejava que as mulheres fossem lembradas através de monumentos de concreto, mas por meio dos “monumentos de papel”, ou seja, elas deviam ser lembradas por suas ideias e por seu intelecto que estariam guardados nos livros e periódicos. A professora e redatora não perdia de vista seu objetivo principal: a instrução das mulheres. Por isso, ela foi enfática ao apresentar a importância da leitura e da escrita para a emancipação feminina.
Podemos perceber que a leitura, aos olhos de Francisca Diniz, era fundamental para duas questões em especial: a instrução da mãe de família e o conhecimento dos direitos. Ela dedicou muita atenção à mãe de família, pois, para ela, a mulher era a única capaz de educar a humanidade – homens e mulheres. Essa ideia estava relacionada à noção de “natureza feminina”, ou seja, havia habilidades que apenas o sexo feminino poderia cumprir.
Tal como escreveu Michelle Perrot, no século XIX havia uma clara concepção sobre a “natureza feminina”, segundo a qual as mulheres estavam ligadas à natureza, à sensibilidade, à delicadeza, à reprodução, à educação e à transmissão das tradições. Segundo a historiadora, essa concepção fez com que homens e mulheres fossem identificados pelo seu sexo; assim, elas foram:
condenadas ao seu, ancoradas em seus corpos de mulher chegando a ser por eles presas  cativas  [...]  Esta  naturalização das mulheres,  presas  a  seus  corpos,  à  sua

função reprodutora materna e doméstica, e excluídas da cidadania política em nome desta mesma identidade, traz uma base biológica ao discurso paralelo e simultâneo da utilidade social (PERROT, 1988, p. 460).

Nos escritos de Francisca Diniz e de muitas de suas colaboradoras, era clara a existência de uma “natureza feminina”. Entretanto, elas utilizaram essa ideia a seu favor. Foi através do argumento de que, devido às responsabilidades que a sociedade incubia às mulheres, elas deviam ter instrução de qualidade, direitos iguais aos dos homens e respeito.
Desde o século XVIII, era comum a concepção de que a maternidade era algo naturalizado, podendo ser percebida nos discursos de Diderot, D’Alembert, Roussel e Cabanis (RODHEN apud RAGO, 2007, p. 211). Até mesmo na conhecida obra Vindication of the rights of woman, publicada em 1792, pela autora Mary Wollstonecraft havia a concepção de “natureza feminina”, através da qual defendia a noção republicana da mãe-missionária cívica, ou seja, apesar da autora criticar as desigualdades sexuais, ela reforçava que a mulher tinha a missão cívica da maternidade (RAGO apud RAGO, 2007, p. 211). Esse tipo de discurso também foi veiculado por Francisca Senhorinha da Motta Diniz. A redatora defendia que a maternidade era “o mais sancto dos encargos sociaes” (DINIZ, 1874c, p. 1). Por isso,  a mulher devia prezar pelo pudor, pela pureza e, principalmente, pela educação esmerada.
A discussão sobre o casamento é um ponto interessante e, aparentemente,  contraditório, das propostas de Francisca Diniz. Como mencionamos na parte metodológica, a redatora transcreveu escritos do bispo do Pará que listava as obrigações do homem e da  mulher casados. Nessa lista, observamos, claramente, que a mulher devia ser pacífica, e o homem, o mandante na relação; assim, o homem podia “dirigil-a como lhe sendo sujeita”, e a mulher devia “respeital-o como seu chefe”, “obedecer-lhe”, “servil-o”, “calar”, “tolerar”... A primeira impressão que essa transcrição nos passa é a de que Francisca Diniz corroborava todas essas ideias e defendia a submissão feminina. Tais contradições ocorrem no discurso da redatora, devido à sua defesa da religião católica. Ela se mostrava muito religiosa e, por isso, defendia alguns preceitos que pareciam destoantes da luta pela emancipação feminina. Entretanto, seu projeto de matrimônio não se limitava ao sacramento católico; ela defendia o respeito entre o casal e os direitos iguais perante o código penal.
Outro tema fundamental nos escritos de Francisca Senhorinha foi o sufrágio feminino. Muitas bandeiras da redatora permaneceram mais estáveis em sua folha, ou seja, com pequenas mudanças de um artigo para outro, às vezes, com alguma informação que fortalecesse sua argumentação ou em um tom mais exaltado; como a educação, o matrimônio, a igualdade de direitos, a inserção no mercado de trabalho. Entretanto, o voto feminino teve

uma abordagem peculiar. Francisca Diniz foi inserindo a discussão do sufrágio  aos poucos;  ela tinha a prática de aproveitar algumas discussões para mencionar, de forma pontual, o voto. A primeira vez que ela mencionou o voto feminino foi em resposta ao jornal Colombo: “não sabemos em que grande republica ou republiqueta a mulher deixe de ser escrava, e goze de direitos políticos, como o de votar e ser votada.” (DINIZ, 1873d, p. 3)
Através da leitura da obra de Mme. G. Coignet, Francisca Diniz adquiriu dados importantes sobre o “suffragio mulheril na Inglaterra”. Segundo sua leitura, no Reino Unido,  a luta das mulheres não foi uma revolução violenta. Ao contrário, foi “resultado de uma transformação lenta e regular”; aspecto que a professora aprovava. Francisca esclarecia às suas leitoras que, na Inglaterra, o voto era um direito de proprietário, portanto, as mulheres  que pagavam impostos passaram a reivindicar o direito de voto. A redatora findou seu artigo confiante: “Com prazer dizemos as nossas leitoras que, nossa causa caminha, e cada vez mais acoroaçoada, para seu triumpho. O artigo acaba de provar o que avançamos” (DINIZ, 1875c, p. 1-2).
A última menção que Francisca Diniz fez em relação ao sufrágio feminino foi no editorial do dia 30 de setembro de 1890, no qual ela criticava a forma como o voto era praticado, ou seja, o eleitor devia ter maioridade e fortuna. Para ela, esse tipo de votação era “inútil” ao progresso de sua causa; ainda assim, não compreendia porque as mulheres que preenchiam os pré-requisitos necessários eram impedidas de votar, e concluiu seu artigo criticando os homens que afirmavam que, caso o voto fosse concedido às mulheres,  elas seriam “meros instrumentos do sexo forte”. Francisca rebateu esses adversários dizendo que a instrução feminina era a maior arma contra esse fato (DINIZ, 1890a, p. 1-2).
A forma como Francisca Diniz conduziu a discussão sobre o sufrágio feminino, fortalecendo sua defesa a cada número e tornando seus argumentos mais consistentes, pode ser um indício de que sua concepção a respeito do voto foi construída na própria imprensa. Percebemos que os artigos lidos e as notícias transcritas foram fundamentais para a  construção de sua ideia final sobre o sufrágio feminino, o qual devia ser o mais amplo possível, sem restrições de sexo, idade ou renda.
A imprensa também foi fundamental para Francisca Diniz expressar seus pensamentos educativos e divulgar suas escolas e projetos educacionais. A importância da educação, na concepção da redatora, estava na educação dos filhos pela mãe, na instrução da mulher, no desenvolvimento da ciência, na felicidade conjugal, na emancipação feminina e na regeneração dos costumes sociais. A redatora utilizou a imprensa para chamar a atenção de

pais de família, governo e sociedade sobre a necessidade de criar casas de educação que acolhessem crianças dos dois sexos, inclusive das classes mais baixas da sociedade.
Francisca Diniz estava atenta às discussões educacionais no Brasil e no mundo. Talvez como estratégia para conquistar o apoio da população e do governo, afirmava que a difusão de escolas primárias auxiliaria no desenvolvimento da unidade nacional e na consolidação do sentimento patriótico (DINIZ, 1874d, p. 1-2). Essa proposta de Francisca Diniz era coerente com sua preocupação para com a formação da professora. Para felicidade de nossa redatora, nessa época estava ocorrendo a “feminização do magistério”. O que era esse fenômeno?  Quais os motivos de sua ocorrência? Segundo Guacira Louro, tal feminização não foi exclusividade brasileira; outros países, como Estados Unidos, Inglaterra e Portugal também passaram por esse fenômeno. Os homens estavam abandonando as salas de aula, e as  mulheres passaram a ocupar esse espaço. Esse fato, provavelmente, estava vinculado ao desenvolvimento industrial, ao crescimento dos setores médios, à ampliação do comércio, à propagação dos periódicos, à instituição de novos hábitos e, principalmente, às  transformações urbanas, que produziram novos sujeitos sociais, com mais acesso à  informação e mais interessados pela escolarização (LOURO, 1997, p. 449-450).
Essa concepção justificou o abandono da sala de aula pelos homens, que foram em busca de atividades com melhores retornos financeiros. Para as mulheres, o trabalho nas escolas era uma forma de ampliar seu espaço que, muitas vezes, era restrito ao lar e à igreja. A partir daí, o magistério foi associado às virtudes femininas como a afetividade, a paciência, a minuciosidade e a doação. Tais características associavam a atividade docente à tradição religiosa, reforçando a noção de que o magistério era mais um “sacerdócio” que uma profissão. Assim, passou-se a construir a representação de que as professoras eram dóceis, dedicadas e pouco reivindicadoras; o que gerou uma dificuldade futura na discussão sobre as questões relacionadas à carreira, ao salário e às condições de trabalho (LOURO, 1997, p.  450).
Apesar dos estereótipos, a inserção das mulheres no magistério trouxe benefícios importantíssimos para a mulher oitocentista. Maria Thereza Bernardes nos mostra que apesar das fontes (impressos e literatura) apresentarem que o magistério era considerado, por alguns, como um desprestígio, ele foi também o meio de sobrevivência de muitas mulheres, principalmente das pobres, solteironas e viúvas. O dinheiro adquirido pelo próprio labor foi um elemento crucial para a mulher, pois, além de tirá-la da miséria, ele foi um grande apoio à independência feminina (BERNARDES, 1988, p. 73; 88).

Não podemos deixar de notar que o magistério foi elementar para o fortalecimento ou, talvez, até mesmo, para o despertar das ideias feministas em nosso país, já que muitas das mulheres que tratamos nesse trabalho e outras, que a historiografia sobre o período também analisa, tinham formação para lecionar. Desde Nísia Floresta até Francisca Diniz e Josephina de Azevedo, tivemos inúmeros outros nomes de professoras que escreveram e defenderam a emancipação feminina. Entre elas, podemos citar, a título de exemplo: Ana Luísa de Azevedo Castro, Maria Firmina dos Reis, Izabel Gondim, Luciana de Abreu, Adelina Lopes Vieira, Narcisa Amália, Anália Franco, Delminda Silveira. Provavelmente, o acesso à leitura e o tempo para a reflexão sobre as questões sociais e políticas foram os instigadores da emancipação na classe das professoras.
Francisca Diniz tinha pressa em colocar em prática suas propostas educacionais, por isso, resolveu não esperar que o governo refletisse sobre educação e criasse escolas.  A redatora utilizou seus próprios recursos para fundar colégios. O primeiro deles foi o “Collegio Maternal”, que tinha preocupação especial com as crianças pobres. Inclusive, a redatora prometeu dedicar metade da verba arrecadada com seu jornal, para a manutenção desse colégio. Posteriormente, ela fundou o Colégio Santa Isabel e a Escola Domestica, cujo desejo era:
[...] serão recebidas meninas menores, pobres e desamparadas, sem distincção de côr, nem condição, quer nos venham dos pais, tutores ou proctetores, quer por ordem dos juizes de orphãos (DINIZ, 1889a, p. 2-3).

As meninas do Colégio Santa Isabel sairiam dali, uma literata, uma mãe ou uma preceptora; já as moças da Escola Domestica, consideradas aprendizes, sairiam de lá, esposas, mães e cidadãs moralizadas na classe operária. O estabelecimento foi erguido e contou com a proteção de Marianna Cecilia Meirelles da Fonseca, esposa do Marechal Deodoro da Fonseca. A escola passou a se chamar “Escola Domestica D. Marianna da Fonseca: Associação para educação das meninas” (DINIZ, 1890b, p. 3).
Apesar de Francisca Diniz escrever para um grupo seleto, que eram as mulheres letradas, seus projetos educacionais tinham um caráter bem mais abrangente, pois ela se preocupava em dar acesso à educação, não apenas às crianças brancas da elite, mas também, às pobres e negras. Além da educação intelectual, Francisca reconhecia a importância das atividades domésticas e das habilidades profissionais; afinal, para que a mulher conquistasse a independência do homem, ela tinha que ter condições de se sustentar.
O empreendimento jornalístico de Francisca Diniz foi repleto de altos e baixos; por isso, ela precisou criar estratégias de divulgação e publicar    inúmeros editoriais agradecendo

ou chamando a atenção das mulheres pela indiferença para com a luta pela melhoria de vida do próprio sexo. Após um ano de publicação na cidade de Campanha, a redatora fez um balanço positivo sobre sua publicação. Segundo ela, O Sexo Feminino foi bem aceito pela sociedade e sua tiragem, naquele momento, era de 800 exemplares.5 A professora se mostrou surpresa com a propagação da sua folha, que se espalhou por todo o Brasil e chegou também aos Estados Unidos e Espanha (DINIZ, 1874a, p. 1-2).
Naquela época, onde a imprensa ainda era considerada espaço masculino, não era fácil para as mulheres expressarem suas ideias numa publicação, mas, aos poucos, Francisca Diniz foi conseguindo agregar mais colaboradoras em seu periódico. Para as mais tímidas, a professora tentou estimular, primeiro, as traduções, usando exemplos de conterrâneas que obtiveram sucesso.
A historiadora Norma Telles afirma que era uma tarefa árdua, para a mulher do século XIX, aventurar-se a escrever, pois elas estavam cercadas de representações que as mantinham presas, tornando a autonomia da escrita um sonho distante. Nas palavras de Telles: “A conquista do território da escrita pelas mulheres foi longa e difícil, assim como o foi romper  as paredes da casa-prisão e da prisão-textual que as confinava, as dificuldades com a linguagem e com a auto-definição.” (TELLES, 1999, p. 327)
Pensando nisso, será que Francisca Diniz estava exigindo muito de suas leitoras? Se escrever era complicado, imagine subscrever o próprio nome em uma produção de texto! Não é atoa que os pseudônimos e os três asteriscos (***) foram utilizados, com frequência, no século XIX. Apesar do rigor da professora, sabemos que ela conseguiu conquistar um número significativo de colaboradoras.6



5 Uma tiragem de 800 jornais é alta, por se tratar de um empreendimento independente e pelo alto índice de analfabetismo da época. Quando o jornal de Francisca Diniz passou a se chamar O Quinze de Novembro do Sexo Feminino, sua tiragem subiu para 2.400 exemplares.
6 No primeiro ano do jornal de Francisca Diniz, quando o mesmo ainda era publicado na cidade da Campanha da Princesa, Albertina Diniz, Amelia Diniz, Ernestina Fagundes Varella, Candida A. dos Santos, Narciza Amalia, Laura Eulina G., Luiza E. Pereira, Majoles, Anna Ely, Maria Leonilda Carneiro de Mendonça, I. de B. Leite e Ignez Flavia d’Aguiar  Mourão foram as  mulheres que assinaram os  artigos, poesias e    charadas publicadas no
Sexo Feminino. Em 1874, quando o jornal começou a ser impresso no Rio de Janeiro, foram Narciza Amalia, Marcolina Higgins, Z., Maria Deraisme, “Por uma Brazileira”, B. da V da B., Maria Candida M. de  Vasconcellos,  Maria Joaquina de Mesquita e Rocha,  Leopoldina de J. Paes Mamede, Anna Maria Ribeiro de   Sá, Marianna C. de Arantes, S. Q., A. Marques e Maria Peregrina de Souza, que assinaram todo o conteúdo divulgado naquele periódico. Ainda sob o título de O Sexo Feminino, no ano III do impresso de Senhorinha Diniz, foram Elisa Diniz Machado Coelho, Palmyra de Abreu, G.D., Antonio José, M.V., Eulalia Diniz, S.Q., Josefa Esteves de G. Del Canto e Narcisa Amália, que assinaram o conteúdo publicado. Finalmente, quando o jornal passou a se chamar O Quinze de Novembro do Sexo Feminino, foram os nomes de Elisa Diniz Machado Coelho, F.S. Moreira, Lopes Sabino Pinho Maia, Placido D’Abreu, Raphaelina Gomes Marcondes, Elisa  Augusta de Villeróz, ***, Maria Clara Vilhena da Cunha, Julia Lopes e Narcisa Amália, que apareceram nos impressos.

Através de suas publicações, Francisca Diniz conquistou o apoio, não apenas das leitoras e colaboradoras, mas, também, da imprensa. A redatora conseguiu estabelecer um bom diálogo com os colegas de profissão, apesar da clara existência de opositores. Essa troca de saberes acabou por criar uma rede de contato entre órgãos da imprensa, que foi fundamental para a continuidade do impresso de Francisca, para propagação e sustentação de suas ideias e, também, para a construção de novas propostas.
Ao analisar a relação entre os órgãos da imprensa, não podemos negligenciar o conceito de “dialogicidade”. O contato, a discussão, a troca de elogios e de críticas entre os órgãos da imprensa, foram elementos cruciais na construção do discurso veiculado em suas páginas; discurso esse que carregava a marca dos inúmeros discursos “alheios”  sobre  o mesmo objeto e sobre o mesmo tema. Pensando nessa rede que foi criada pelos órgãos da imprensa oitocentista, pudemos observar quais órgãos se identificavam mais, a quem determinada crítica era direcionada e como certos comentários levavam os redatores e colaboradores à reflexão e à produção de novas ideias.
Josephina Alvares de Azevedo: professora, jornalista e, sobretudo, feminista!
A biografia de Josephina Alvares de Azevedo ainda é algo obscuro na historiografia, afinal, encontramos dados conflitantes nas obras que mencionam a jornalista. Segundo o dicionário  de  Sacramento  Blake,  Josephina  era  filha  do  Dr.  Ignacio  Manoel  Alvares  de
Azevedo e, portanto, irmã, pelo lado paterno, do poeta Manoel Antonio Alvares de Azevedo. Para Blake, a jornalista havia nascido em Itaborahy, Rio de Janeiro, em 05 de março7 de  algum ano do século XIX (BLAKE, 1970, p. 237-238). Maria Thereza Caiuby Crescenti Bernardes fornece os mesmos dados sobre a filiação e o local de nascimento de Josephina. Além disso, informa-nos que seu ano de nascimento foi 1851 (BERNARDES, 1988, p.114).
A leitura do jornal A Familia nos levou a corroborar a análise de Valéria Andrade Souto-Maior. A autora afirma que, provavelmente, Josephina de Azevedo tenha nascido no Recife, já que a própria jornalista forneceu essa informação em seu periódico (confirmamos tal fato por meio da leitura do jornal A Familia). Souto-Maior baseia-se no  Dicionário mundial de mulheres notáveis, para sugerir que o ano de nascimento de Josephina seja 1851. A nosso ver, a análise mais interessante é em relação aos vínculos parentais entre a jornalista  e o poeta. Segundo Souto-Maior, o autor Vicente de Azevedo entrevistou uma irmã e um primo de Álvares de Azevedo, que negaram a paternidade ilegítima de Josephina. Além disso,


7 No jornal A Familia, encontramos a informação recorrente de que o aniversário de Josephina era dia 5 de maio. Ver: (VALLE, 1891. p. 2)

em relato de viagem, a própria jornalista escreve em seu periódico que ela era prima do poeta. Pensando nisso, Valéria Souto-Maior nos traz uma importante interpretação:
Portanto, embora não se possa descartar de todo a possibilidade de que, para não expor-se publicamente na condição humilhante de irmã ilegítima, a conhecida jornalista tenha preferido assumir laços menos próximos com o renomado poeta, a informação de que eles eram primos deve ser considerada senão como incontestável, sem dúvida alguma, como a mais provável (SOUTO-MAIOR, 2000, p. 484-485).

Foi em novembro de 1888 que Josephina Alvares de Azevedo colocou em circulação o jornal A Familia. Ela se lançou na imprensa com o intuito de lutar pela emancipação da mulher, tendo a igualdade e a liberdade como princípios. Para tanto, seria necessário o aprimoramento da educação feminina, pois, para ela, a educação em sua época se resumia a “saber mal o portuguez, a arithmetica, o francez, o canto e o desenho, e muito mal arrumar a casa” (AZEVEDO, 1888, p. 2).
Logo no primeiro número, Josephina lançou uma ousada ideia em sua revista: a educação da mulher não devia ser destinada unicamente a educar seus filhos, pois a mulher não era mãe todos os dias e, às vezes, não era nunca. A ousadia desse pensamento está no fato de Josephina considerar que a mulher tinha escolha de não ser mãe e, nem por isso,  ela deveria se afastar dos estudos (AZEVEDO, 1888, p. 2). Em geral, as mulheres da época, mesmo as de concepções emancipadoras, como Francisca Diniz, Analia Franco e Julia Lopes, não colocavam a possibilidade da mulher não exercer a maternidade; na cabeça daquelas mulheres, algumas das funções sociais mais relevantes do sexo feminino eram ser mãe e educadora da humanidade.
Em seus escritos, Josephina desenvolveu argumentos em prol da educação da mulher que, para ela, culminaria obrigatoriamente na emancipação. No editorial do dia 30 de março  de 1889, a jornalista utilizou trechos de Jorge Pinto para mostrar que as brasileiras eram muito belas por fora, mas defasadas intelectualmente. Muitos consideravam a instrução perigosa  para a mulher, por isso, muitas se mantinham afastadas dos estudos. A redatora não compreendia como, até aquele momento, a mulher poderia permanecer vítima do egoísmo masculino, e como os homens não percebiam que a educação sólida da mulher refletiria diretamente no aprimoramento do próprio homem e da pátria.(AZEVEDO, 1889a, p. 1)
No dia 6 de julho de 1889, a redação do A Familia publicou o editorial com um dos temas mais instigantes das produções de Josephina de Azevedo: o sufrágio feminino. Não sabemos se esse editorial foi escrito por Josephina, por alguma colaboradora da redação ou  em conjunto, pois não consta a assinatura. O importante é que esse editorial foi o primeiro de muitos outros artigos dedicados à questão do voto, que era tão elementar naquele momento. A

redação queria alertar a mulher sobre sua importância na sociedade. Como o direito de votar era negado à mulher, a redação instigava suas leitoras a influenciarem na escolha dos candidatos de seus pais, irmãos e maridos. A redação saiu em defesa do Dr. Lopes Trovão, já que ele aprovava o voto feminino. Convocou todas as mulheres a lutarem por seus direitos, pois havia muito espaço fora do lar doméstico que a mulher tinha que conquistar (SEM AUTOR, 1889a, p. 1).
Percebemos que o interesse pelo voto tornou-se crescente na redação do jornal A Familia, pois ela passou a publicar os avanços nessa área. Foi com muita satisfação que o jornal noticiou que mulheres goianas requereram a inclusão de seus nomes no alistamento eleitoral. Eram elas: Jacintha Luiza do Couto Brandão Peixoto, Silvina Ermelinda Xavier de Brito, Maria Santa Cruz de Abreu, Barbara Augusta de Sant’Anna e Virginia Vieira (SEM AUTOR, 1889b, p. 3).
Para Josephina de Azevedo, o exercício do voto era a maior “affirmação  da  supremacia do individuo”. Por isso, criticava a legislação que mantinha a mulher longe das urnas. A jornalista se mostrava indignada com o fato da mulher ser limitada a exercer funções no espaço público e ainda ser considerada, por muitos, como indivíduo inferior. Para Josephina, a mulher era igual ao homem; ela era capaz de exercer tudo o que o  sexo  masculino exercia. Portanto, o sexo feminino não podia ser incompatível com  as manifestações da vida social. Para ela, as mulheres que estavam no mercado de trabalho eram prova da capacidade feminina, pois os resultados eram sempre positivos. Portanto, era o momento de mudar tal situação, concedendo à mulher o direto ao voto. Ela defendia também  o direito da mulher ser eleita, mas enquanto tal fato não era concretizado, o sexo feminino devia, ao menos, poder escolher seus representantes (AZEVEDO, 1889b, p. 1).
Para chatear ainda mais Josephina, um fato ocorrido em Minas Gerais deu mais motivos para ela criticar os homens. Como a própria redatora relatou, em Barbacena, duas senhoras pediram a inserção dos seus nomes no alistamento eleitoral. O juiz daquela comarca aprovou o alistamento, entretanto foi recebida ordem de Ouro Preto para excluir o nome das senhoras da lista de votantes. Para Josephina, as razões da exclusão dos nomes das senhoras foram fúteis, e para provar isso às suas leitoras, ela transcreveu o parecer. Esse texto  informava que o sexo feminino possuía incapacidades e demência, outrossim, a mulher poderia transformar o voto num “perigo social”. Além disso, o autor do texto reforçou que, pela legislação brasileira, a mulher não tinha capacidade política, nem civil. Ainda haveria o perigo das mulheres tornarem-se juízes de paz, deputadas, senadoras e exercer quaisquer funções públicas;  o  que  era  um  absurdo  aos olhos do  parecerista.  Para  concluir,  o  autor

argumentou que, nos países mais adiantados, as mulheres não tinham o direito de votar, por isso, as senhoras que solicitaram seu alistamento teriam que cumprir a lei. Para Josephina de Azevedo, os julgadores do caso estavam com a mente obscurecida pelos preconceitos arraigados na sociedade, e defendeu que a lei brasileira não negava o voto à mulher, que ambos os sexos eram iguais em valor moral, e também deviam ser perante a lei (AZEVEDO, 1889c, p. 1).
Josephina de Azevedo publicou artigo criticando a reforma eleitoral, já que a mesma continuou excluindo a mulher da participação política. A redatora não conseguia compreender como o regime republicano poderia tomar atitudes antidemocráticas; ela, que depositou grandes expectativas na república, ficara desiludida com o novo regime. Contudo, sua esperança sobreviveu; ela acreditava que a vitória do sexo feminino ressurgiria, em breve,  com muito mais vigor (AZEVEDO, 1890a, p. 1).
Apesar disso, as mulheres tentaram se inserir na sociedade brasileira, enquanto cidadãs e, para isso, aproveitaram momentos relevantes para fazer suas reivindicações. Como bem escreveu Joan Scott:
Foi em momentos revolucionários ou de transformações constitucionais que a questão dos direitos políticos esteve mais aberta a discussões, e foi sob governos republicanos que a extensão e a universalidade do sufrágio puderam ser contestadas [...] (SCOTT, 2002, p. 43)

Josephina de Azevedo aproveitou o momento de mudança de governo e de reuniões na Constituinte, para intensificar sua propaganda em prol do voto feminino. Foi nesse periodo que a redatora começou a anunciar sua peça O Voto Feminino8 e aumentou o número de artigos sobre o tema.
A jornalista estava convencida de que, naquele momento de construção da nacionalidade, o princípio da elegibilidade feminina seria concretizado, ainda mais que a imprensa estava fazendo propaganda da causa. Assim, era importante que as brasileiras se interessasem por aquela vitória, a qual culminaria na elevação social da mulher (AZEVEDO, 1890b, p. 1).
E’ urgente que cada uma de nós se torne no lar uma propagandista acerrima, como em reunião e em sociedade se devem constituir aquellas que estejam melhor preparadas para o fazerem. E se assim procedermos, podemos contar com a victoria da nossa santa causa (AZEVEDO, 1890b, p. 1).



8 Essa peça foi divulgada no folhetim do próprio jornal A Familia, entre 21 de agosto e 13 de novembro de 1890. Mas ela já havia sido representada no Theatro Recreio Dramatico, no Rio de Janeiro, em maio do mesmo ano. O sucesso de Josephina chegou até Paris, por meio do jornal Le droit des femmes. A redatora utilizou o teatro como meio de difundir suas concepções a respeito da emancipação da mulher, de outra maneira, com o intuito de atingir outro público e fortalecer sua propaganda.

A luta pelo sufrágio feminino ganhava forças nas páginas do jornal A Familia. A colaboradora Izabel Dillon tomou uma atitude que, provavelmente, surpreendeu a muitos de seu tempo: ela publicou uma circular, candidatando-se à Constituinte, pelo Estado da Bahia – sua terra natal. Dillon afirmava que a legislação vigente não impedia a mulher de votar e ser votada, por isso, contava com o apoio de todos. Caso fosse correspondida em sua atitude, ela sustentaria os princípios democráticos, apoiaria o governo, pugnaria pela igualdade dos cidadãos de todas as religiões, pregaria a liberdade de pensamento, sustentaria o direito de votar e ser votado de todos que gozassem de direitos políticos. Izabel Dillon daria atenção especial à questão do trabalho nacional, focando seus esforços na melhoria do nível do proletariado brasileiro, concedendo-lhe mais independência e bem-estar. A candidata se preocupava com o futuro do Brasil, por isso, queria agir na economia, acabar com as desigualdades sociais e estabelecer leis de proteção à criança, à mulher e aos operários (DILLON, 1890, p. 2).
Chateada, escreveu Josephina em março de 1891, quando anunciou o encerramento dos trabalhos do Congresso Nacional e seu sexo não foi beneficiado pela nova Constituição Brasileira. Além disso, o deputado Cezar Zama apresentou um projeto sobre igualdade de direitos e o congresso respondeu com risadas. Esse fato injuriou tanto a redatora que ela escreveu o seguinte:
Com o encerramento dessa sessão perdemos as nossas esperanças [...] A republica tem hoje uma constituição; ao povo, affirma-se que foram concedidas todas as garantias e liberdades, que a democracia consagra em suas normas; nós, porém, não obtivemos a nossa emancipação; nada nos concederam [...]
Que veio a republica de novo trazer a este paiz, em que a integridade moral do povo é um mytho e os direitos sagrados da mulher um motivo do riso insciente dos eleitos do Congresso?! (AZEVEDO, 1891, p. 1-2)

Josephina de Azevedo retomou a questão do voto durante toda a sua trajetória jornalística. Ela não desistiu de seu ideal, por isso, acompanhava as notícias  vindas  do exterior e chamava a atenção dos políticos para o fato. Em dezembro de 1890, ao falar sobre o avanço do sufrágio feminino em outros países, a redação do A Familia, indignada, afirmou  que só no Brasil essa questão não era refletida. Ela concluiu de maneira irônica: “Ah, aqui estuda-se Comte, faz-se leis pelas opiniões de Comte!!” (AZEVEDO, 1890b, p. 2)
Diferentemente de Francisca Diniz, Josephina de Azevedo e sua redação criticaram duramente os positivistas. Josephina de Azevedo falou dos avanços que a mulher brasileira adquiriu no campo da educação. Ela ficou entusiasmada ao escrever que as mulheres podiam frequentar cursos superiores, tornarem-se professoras e fazerem clínica. Porém, com a ascensão  da  república,  entrou  no  Brasil  a  “flagellada”  filosofia  positivista  de  Benjamin

Constant. Para a redatora, essa corrente de pensamento era uma grande ameaça à causa feminina, pois ela fazia da mulher um ser “descerebrado, um pobre camello do deserto, destinado a servir o homem”. Josephina não poupou críticas a Benjamin Constant, e sua maior indignação era que, enquanto governo, ele não deveria espalhar filosofias imorais (AZEVEDO,  1890c,  p.1).  O ministro impediu o  acesso  das  mulheres às  Academias;  para
Josephina isso significava condená-las à ignorância e a regredir no tempo histórico. Ela lembrou que foi a monarquia quem concedeu a inserção da mulher no ensino superior,9“por uma velleidade, talvez, da monarchia aniquilada”, mas poucas mulheres iam ilustrar-se. Josephina tinha esperanças de que, com o tempo, o número de mulheres nas Academias se multiplicasse; entretanto, Benjamin Constant modificou essa trajetória: “em nome da moral positiva, da philosophia de Comte, o homem que não soube nem siquer constituir seu lar”.   A
redatora não se mostrou totalmente avessa à doutrina positivista; para ela, o ministério brasileiro estava sob “falsa orientação dos principios rasoaveis de uma doutrina”. Para ela, os positivistas brasileiros que subiram ao poder estavam desdobrando o positivismo em “dogmas insuportáveis”, como o decreto que baniu as mulheres do ensino superior. Diante do fato, a redatora questionou por qual motivo, num regime republicano, a mulher não podia ter ascensão na vida pública, e findou seu artigo, da seguinte forma: “Triste contigencia a da mulher neste paiz a permanecer de pé e intacta a legislação reformada pelo trêdo positivismo do governo!...” (AZEVEDO, 1890d, p. 1)
E por falar em ascensão na vida pública, Josephina de Azevedo dedicou inúmeros escritos em prol da inserção da mulher nas mais variadas profissões, na direção do país, nas Academias; ou seja, na esfera pública. Era justamente a noção de esfera separada, que a jornalista oitocentista Josephina almejava romper e, para isso, contou com o apoio da maioria de suas colaboradoras.
Outra bandeira levantada por Josephina Alvares de Azevedo e algumas de suas colaboradoras foi a da abolição da escravatura. A redatora não dedicou muitas páginas à questão, mas deixou claro seu posicionamento sobre o fato. Josephina não poupou elogios ao grande nome do abolicionismo no Brasil: José do Patrocínio. A redatora prestou-lhe homenagem na seção “Galleria Especial”. Ela elogiou seu vigor na luta pela abolição e sua habilidade como jornalista (ZEFA, 1890, p. 2). Ainda mais elogiada pela defesa da abolição, foi  a  colaboradora  pernambucana,  Maria  Amélia  Queiroz.  A  redatora  prestou   inúmeros

9 Vale lembrar que foi D. Pedro II quem concedeu o acesso das mulheres ao Ensino Superior, no dia 19 de abril de 1879. Segundo Eva Blay e Rosana Conceição, o Imperador assinou a lei depois que Maria Augusta Generosa Estrela formou-se em medicina nos Estados Unidos, com bolsa paga pelo governo, e ao retornar ao Brasil, não pôde exercer sua profissão. Ver: (BLAY, CONCEIÇÃO, 1991).

elogios a essa mulher, que enfrentou todo o tipo de obstáculos para lutar pela libertação dos escravos, como a perda de amizades íntimas, problemas de saúde; foi mal interpretada por muitos, foi alvo de ódio, inveja e preconceito. Seu empenho na causa era tanto que, Maria Amélia, além de fazer discursos em eventos abolicionistas, publicou as polcas “Ave Libertas” e o “Judeu Errante” (poema de Gustavo Adolpho), e usou todo o lucro em benefício da abolição; também tirou dinheiro do próprio bolso para doar aos escravos. Ao escrever sobre essa pernambucana, Josephina de Azevedo se mostrava orgulhosa por tê-la tido como colaboradora de seu jornal. (AZEVEDO, 1890e, p. 3)
Mais uma vez, Josephina de Azevedo mostrou ser uma exceção  entre as pessoas de  sua época, ao perceber a importância de integrar os ex-escravos à sociedade. Segundo José Murilo de Carvalho, “foram pouquíssimas as vozes que insistiram na necessidade de assistir aos libertos, dando-lhes educação e emprego, como foi feito nos Estados Unidos.” (CARVALHO, 2007, p. 51-52). A própria Josephina comentou sobre esse movimento nos Estados Unidos e ressaltou que eram as senhoras que abriram escolas para ilustrar os ex- escravos. Nesse mesmo artigo, Josephina tratou de um assunto importante e pouco falado na imprensa; criticou a legislação penal do Brasil, que não dava a mínima atenção para  a condição das mulheres nas penitenciárias. Ela afirmou que muitas viviam em promiscuidade com os outros carcerários ou mantinham “condemnavel contacto” com os guardas. A redatora defendia que as detentas deviam ser vigiadas por senhoras e receber instrução e princípios morais. As detentas deviam trabalhar enquanto estavam privadas da liberdade, para que retornassem sãs e moralizadas. Por isso, pediu a ajuda de suas conterrâneas e utilizou o movimento das norte-americanas como exemplo a ser seguido (AZEVEDO, 1893, p. 2).
Diferentemente de Francisca Senhorinha da Motta Diniz, a redatora do jornal A Familia defendeu o divórcio. Para Josephina Alvares de Azevedo, a lei sobre o casamento civil, publicada em 1890, continha o erro de não permitir o divórcio.10 Ela defendeu que o divórcio era uma “necessidade logica” e era absurdo o governo brasileiro não compreender tal fato. A lei não podia exercer mais qualquer tipo de tirania sobre a liberdade do casal. Para ela,
caso o divórcio fosse permitido, muitas situações seriam evitadas, como: a mulher não se sujeitaria à condição de abandono e escravidão dentro do casamento, o homem não seria mais responsável pela desonra da mulher, a mulher não precisaria ser eterna companheira de um homem que a família escolheu; em suma, a mulher seria mais “senhora do seu destino” (AZEVEDO, 1890f, p. 2).

10 A França foi inspiradora para Josephina defender o divórcio. Naquele país, o divórcio foi legal entre 1791 e 1816 e depois retornou à legalidade a partir de 1884. Ver: (PERROT, 2005, p. 276).

A redatora compreendia justiça como algo simples: igualdade de direito  entre  os sexos. Josephina foi enfática ao criticar o egoísmo dos homens, mas, para a efetivação da justiça, era fundamental o apoio e a pressão exercida pelas próprias mulheres. Ela não compreendia como tantas mulheres consentiam com a condição que lhes era imposta. Para  ela, era inaceitável a mulher jurar obediência ao homem no altar e aceitar a falta de autoridade feminina para resolver qualquer questão perante o judiciário. Por isso, a redatora convocou as mulheres a exercerem sua cidadania, através da conquista da justiça social: “Isoladas nada poderemos, unidas poderemos tudo. A occasião é opportuna, as mulheres não devem deixar  de aproveitar-se deste momento de ideias de justiça e de progresso social.  Mulheres brazileiras, mãos a obra!” (AZEVEDO, 1892, p. 1-2)
O conceito de “cidadãos em negativo”, cunhado por José Murilo de Carvalho, é interessante para pensarmos a ação dessas mulheres oitocentistas. Para o autor, entre 1881 e 1925, não existia no Brasil “povo politicamente organizado, opinião pública ativa, eleitorado amplo e esclarecido”, com algumas ponderações. O autor afirma que alguns movimentos políticos mostraram um despertar de cidadania ativa, como os casos do movimento abolicionista e do tenentismo. Outra ponderação se refere ao fato de que, no Brasil, é preciso compreender a existência de uma cidadania menos formalizada, ou seja, exercida nas fímbrias dos mecanismos legais. Assim,
mesmo na ausência de um povo político organizado, existiria um sentimento, ainda que difuso, de identidade nacional [...] Ele é uma espécie de complemento, às vezes mesmo uma compensação, da cidadania vista como exercício de direitos. [...]
Além disso, se o povo não era um eleitor ideal e nem sempre teve papel central nos grandes acontecimentos, como a proclamação da república, ele achava com frequência outras maneiras de se manifestar. (CARVALHO, 2007, p. 65-67)

Essa análise condiz com as duas redatoras analisadas nesse trabalho, já que ambas, enquanto mulheres e povo brasileiro, não participaram dos marcos políticos da nação, mas  não deixaram, à sua maneira, de participar de tais momentos. Se a presença física de Josephina e Francisca não estava nos locais dos acontecimentos, suas palavras e pensamentos circularam pelo país, expressando suas opiniões sobre cada evento.
Apesar do autor não trabalhar especificamente a questão da cidadania feminina, em alguns momentos, ele se refere à mesma. Ele não comentou sobre as jornalistas, mas escreveu a respeito de Jovita Feitosa, brasileira que usou vestes masculinas para lutar na Guerra do Paraguai, e sobre a participação de mulheres nas manifestações populares do Segundo Reinado, principalmente na contestação contra a lei de recrutamento militar de 1874. O autor sugere que “talvez tenha sido esta a primeira manifestação política coletiva das mulheres no Brasil” (CARVALHO, 2007, p. 71). Se considerarmos a produção intelectual uma forma de

manifestação política – o que defendemos nesse trabalho – as mulheres começaram a se manifestar bem antes, basta lembrar de Nísia Floresta, que a partir de 1831 escreveu sobre a condição feminina em 30 números do jornal Espelho das Brasileiras, e no ano seguinte publicou seu primeiro livro.
José Murilo de Carvalho argumenta que, apesar do povo não ter participado da política oficial, ele tinha noções sobre direitos e deveres. Por isso, as pessoas daquela época não podiam ser consideradas “politicamente apáticas”. Segundo o autor, “eram, é verdade, movimentos reativos e não propositivos [...] Mas havia nesses rebeldes um esboço de cidadão, mesmo que em negativo.”(CARVALHO, 2007, p. 75)
A nosso ver, a análise do autor pode ser apropriada para nossas jornalistas e colaboradoras, já que as mesmas buscaram exercer sua cidadania nas fímbrias dos mecanismos legais. Entretanto, cabe uma ponderação no sentido de que o movimento dessas feministas não era apenas reativo. Ele era também propositivo, já que as mulheres não apenas contestavam o governo e as demais autoridades; elas também colocavam propostas e ofereciam soluções. Essas foram as mulheres de imprensa oitocentistas: cidadãs em negativo, mas repletas de ideias para aprimorar a condição da mulher e do Brasil.
Nossa incansável jornalista não parou de utilizar a criatividade e o esforço para divulgar seu periódico e suas ideias. Naquele fim de século, a professora navegou pela costa brasileira para espalhar a emancipação da mulher pelo país. Veja o mapa abaixo, que representa os trajetos do que Josephina nomeou excursão de divulgação:


Legenda do mapa:
Primeira viagem de Josephina Azevedo. Origem: Rio de Janeiro/ Destino: Bahia Segunda viagem de Josephina. Origem: Bahia/ Destino: Recife (PE)
Terceira viagem. Origem: Recife (PE)/ Destino: Ceará Quarta viagem. Origem: Ceará/ Destino: Pará
Retorno de Josephina Azevedo ao Rio de Janeiro







Imagem 1: Excursão de divulgação do jornal A Familia11



11 Montagem feita com base na leitura do jornal A Familia. Usamos recorte do mapa do Brasil produzido por Debret e publicado em 1834. O mapa original está disponível em: http://www.brasiliana.usp.br/bbd/handle/1918/624510002. Acessado em 10 de abril de 2013.

Em 1889, Josephina iniciou pequenas excursões por Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro para divulgar seus projetos de emancipação e verificar a condição do ensino das meninas. Posteriormente, se aventurou nas viagens mais longas, conforme mapa apresentado.12 Assim que a redatora regressou ao Rio de Janeiro, criou a seção “Carnet de voyage”, para compartilhar com suas leitoras e leitores suas experiências pelo Brasil afora e apresentar suas impressões de cada lugar que passou.
No dia 03/10/1889, Josephina de Azevedo já havia retornado à Corte e reassumido os trabalhos na redação do jornal A Familia. Apesar da seção “Carnet de Voyage” ter findado com o relato de sua última parada nas terras do Norte – Pará –, a redatora não parou de fazer viagens com o intuito de conhecer o sistema educacional brasileiro de perto e continuar divulgando seu trabalho.
Com todas essas viagens e relatos, pudemos perceber o quão empenhada Josephina Alvares de Azevedo era com a causa que defendia. A redatora não poupou forças e recursos para fazer seu jornal circular entre os anos de 1888 e 1894, com êxito. Basta ler algumas das seções “Como nos tratam” para observarmos o carinho e o reconhecimento que a imprensa tinha para com Josephina e suas colaboradoras.
Interessante notar o hábito das pessoas daquela época de colecionar os números dos periódicos. Esse fato também foi mencionado nas publicações de Francisca Diniz (SEM AUTOR, 1873, p. 4). Hoje, essa informação pode soar estranha, pois as notícias veiculadas nos jornais atuais são, geralmente, voláteis, ou seja, mudam a cada dia; são informações que se alteram rapidamente. Em contrapartida, os jornais de Josephina e Francisca, apesar de trazerem algumas notícias “frescas”, tinham foco em artigos mais reflexivos. Se observarmos os editoriais, quase todos eram escritos com o intuito de apresentar uma opinião, reflexões sobre alguma ideia ou acontecimento, cujo objetivo era integrar o leitor naquela causa específica, ou seja, eram publicações de convencimento e que mereciam ser arquivadas.
A Familia era um periódico de leitura agradável, pois, além dos artigos de opinião veiculados, a redatora preocupou-se em publicar também literatura, poesia, notícias recentes, receitas domésticas, piadas, alguns anúncios e imagens. Diferentemente dos jornais de Francisca Diniz, que veicularam apenas duas imagens durante todo o seu período de vigência, o periódico de propriedade de Josephina de Azevedo veiculou nada menos que 53 imagens.

12 Representamos as trajetórias das viagens de Josephina Alvares de Azevedo por via marítima. Entretanto, devemos alertar ao leitor que a representação da partida da redatora até sua chegada à Bahia foi traçada por dedução, já que a fonte não nos revelou se Josephina fez sua viagem por terra ou por mar. Já os outros traçados, apesar de não serem fiéis em se tratando de escalas geográficas, simbolizam sua rota tal como a fonte nos revelou; ou seja, todas as outras foram por via marítima.

É fato que o empreendimento de Josephina recebeu muito apoio, mas isso não  significa que ela não tenha enfrentado dificuldades e debatido com alguns indivíduos. Com menos incidência que Francisca Diniz, Josephina escreveu artigos mostrando as dificuldades de se manter um periódico, pois a questão não era apenas financeira; sua principal revolta era a falta de reconhecimento das próprias mulheres, que não assinavam sua folha ou sequer tinham interesse em conhecê-la (AZEVEDO, 1889d, p. 1-2).
A redatora deixou registrada a importante ajuda de suas colaboradoras, principalmente nos momentos de sua ausência, em circunstância das excursões e de enfermidades. Além disso, a redatora não poupou elogios àquelas mulheres que, na maioria, eram conhecidas pelas publicações literárias.13
Com tantas ideias ousadas, criativas iniciativas e pulso forte, Josephina conseguiu manter um jornal feminista, com regularidade por mais de seis anos, conquistou adeptos à sua causa, influenciou a concepção de muitos, fortaleceu as ideias feministas no Brasil e, principalmente, conseguiu ser “senhora do seu destino”, vivendo uma vida repleta de conquistas e ideais.
Considerações finais
Acompanhar a construção de projetos de emancipação feminista na imprensa nos dá o privilégio de acompanhar desde a base das propostas até sua arquitetura mais elaborada. São os elementos cotidianos, como os acontecimentos políticos, o aperfeiçoamento de uma leitura, o debate com um colega de imprensa e as experiências pessoais, os responsáveis pelas inserções e/ou modificações numa concepção final. Explico. Francisca Diniz, por exemplo, iniciou suas publicações com o intuito de lutar pela melhoria e ampliação da educação da mulher. Com o passar dos anos, ela inseriu em sua base principal outras ideias que culminaram num projeto mais elaborado. Nesse simples projeto de educação, foi inserida a entrada das mulheres no ensino superior; no mercado de trabalho; novas regras para o matrimônio; participação nos negócios da família; discussão política e, até, o direito de votar. Por sua vez, Josephina de Azevedo iniciou sua revista com o objetivo de instruir as mães de família, e logo foi se revelando uma mulher que almejava muito mais; seu projeto também visava emancipar aquelas mulheres. Ela lutou pelo acesso ao conhecimento científico, inseriu
13 Em 1888, foram colaboradoras do jornal A Familia: Adelia Barros, Felicidade de Macedo, Maria  Zalina Rolim, Isabel de Mattos Dillon e Analia Franco. Em 1889, juntaram-se à colaboração: Maria Amélia  de  Queiroz, Luiza Thienpont, Mlle. Rennotte, Emiliana de Moraes, Maria Ramos, Paulina A. da Silva, Maria Augusta, Alzira Rodriguez, Ignez Sabino de Pinho Maia, Carmen Freire (Baroneza de Mamanguape), Marianna da Silveira e Adelaide Peixoto. Apenas Felicidade Macedo saiu do grupo, em 1889. Em 1890, mais mulheres se interessaram em colaborar com o jornal, como: Julia Cortines, Maria Clara Vilhena  da  Cunha,  Presciliana Duarte, Maria Jorandes, Maria Nunes do Santos, Mme. Potonié Pierre e Heloisa (pseudônimo). Em 1891, apareceram mais colaboradoras: Octavia Mululo, Delia.

em sua luta o direito da mulher se divorciar do marido e lutou, enfaticamente, pelo direito de votar e ser votada. Portanto, apesar dessas mulheres terem mantido uma base de pensamento e identidade fortes, a vida lhes propiciou novas experiências e concepções, mais radicais, que muitas vezes contestava as bases hegemônicas da sociedade, culminando numa forma de resistência política e, ao mesmo tempo, constituindo sua própria subjetividade.
Um estudo que trouxe reflexões esclarecedoras do conteúdo que deparamos nas fontes foi o de Joan Scott. Ela analisa a trajetória de lutas de quatro mulheres, focando nas diferentes estratégias utilizadas por elas, na tentativa de conquistar a inserção da mulher na vida política. Scott ressalta que cada feminista construiu projetos de emancipação distintos, e é dessa maneira que devemos ler suas ideias; e não como “a prova de uma consciência transcendente e contínua da Mulher, nem como a prova da experiência de todas as mulheres.” Além disso, é fundamental considerar a experiência das mulheres em seu contexto histórico, pois os conceitos utilizados pelas feministas estavam enraizados em sua época (SCOTT, 2002, p. 41). Entretanto, Scott nos alerta que a “experiência comum de exclusão” muitas vezes foi entendida, de forma equivocada, como uma “visão compartilhada por todas do significado de ser mulher”. Tal interpretação causou problemas às histórias do feminismo, que deixaram de levar  em  consideração   as  diferenças  entre  “mulher”  e  “feminista”,  acreditando      haver
“conceitos imutáveis ou auto-evidentes” para esses termos. (SCOTT, 2002, p. 43)
A autora esclarece que os historiadores poderiam, de maneira equivocada, interpretar o feminismo como uma espécie de “resistência heróica” contra todas as injustiças cometidas contra as mulheres, e pontuar tal resistência no desejo individual de algumas  delas.  Entretanto, a questão é bem mais complexa. Para Scott, o feminismo não é uma reação ao sistema republicano, mas, sim, um dos seus efeitos. O feminismo é a “expressão paradoxal”  da contradição do indivíduo universal, já que se esforça por ressaltar a “diferença sexual” ao mesmo tempo em que deseja torná-la irrelevante para a vida política. Portanto, trata-se de um paradoxo que permeia o próprio agir feminista. Apesar de tais paradoxos, cada feminista buscou lidar com essa situação de maneira peculiar (SCOTT, 2002, p. 276).
Apesar do regime republicano no Brasil ter se iniciado após as primeiras  reivindicações que denominamos feministas, de fato, sua consolidação trouxe mais fôlego e argumento para as mulheres que buscavam conquistar seus direitos. Tanto Francisca quanto Josephina apoiaram o regime republicano no Brasil e também cobraram dele as promessas de mudança, principalmente, no que se referia ao seu caráter democrático. Tal como as  feministas francesas analisadas por Scott, nossas feministas também enfatizaram a “diferença sexual”, ao criar órgãos na imprensa dedicados exclusivamente para as mulheres e com a meta

de conquistar benefícios para elas, e ao mesmo tempo, consideravam o sexo irrelevante para a participação política. Acreditamos que tais paradoxos não diminuem a importância da ação daquelas mulheres. Ele nos revela as possibilidades de manifestações daquele período, que eram limitadas, o que torna o trabalho do historiador ainda mais interessante.
Os anos que passamos pesquisando as produções de Francisca Diniz e Josephina de Azevedo nos trouxe conhecimento e satisfação. As fontes nos surpreenderam, revelando possibilidades de pesquisas diversificadas da que apresentamos por hora. Sua riqueza nos deixa uma sensação desconfortável, por não saber se conseguimos imprimir nestas páginas, porcentagem considerável de sua qualidade. Por isso, temos esperança de que esse trabalho contribua de alguma forma, para as discussões de gênero e abra o apetite dos pesquisadores por essas fontes que são repletas de saber.
Apesar das redatoras analisadas terem se estranhado, ao lançar críticas pontuais sobre  o trabalho da outra, acreditamos que não havia, de fato, rivalidade. Afinal, as professoras tinham uma base comum de luta, que era a educação da mulher. Ambas viviam numa mesma época e, parte de suas vidas, na mesma cidade, por isso, passaram por experiências semelhantes e sofreram críticas parecidas, já que eram mulheres, redatoras e proprietárias de jornais de caráter feminista, numa sociedade patriarcal. Josephina se mostrou irritada ao ser confundida com Francisca, e aproveitou para criticar a falta de regularidade do periódico da mineira e também seu conteúdo (AZEVEDO, 1890g, p. 7). Por sua vez, Francisca fez uma leve crítica à peça O Voto Feminino (HAHNER apud SOUTO-MAIOR, 2001, p. 132). A nosso ver, essas críticas eram reflexos de mulheres que tinham concepções próprias e projetos de emancipação autênticos. Ao longo de nosso texto, mostramos que alguns ideais delas convergiam, mas é da natureza humana defender seus empreendimentos; por isso, a discussão entre as jornalistas também se revelou como uma forma de cada uma valorizar a sua produção.
Ao colocar em foco duas professoras, jornalistas e feministas contemporâneas, tivemos por meta comparar seus projetos de emancipação, mas foi mais intenso o desejo de enfatizar  as peculiaridades de cada proposta, ou seja, refletir sobre as marcas que cada uma deixou no pensamento feminista brasileiro. Não foi nossa intenção discutir juízo de valor, já que cada projeto refletia as concepções e personalidade de cada uma delas. Neste trabalho tentamos valorizar a pluralidade, fugir dos estereótipos, dos conceitos universalizantes e das classificações homogêneas. Fizemos o possível para mostrar o potencial e as estratégias de Francisca e Josephina, que foram peças elementares no despertar da consciência de suas “patrícias” e na concretização dos movimentos feministas em nosso país. Essas duas mulheres

são apenas exemplos, das inúmeras mentes femininas brasileiras que ainda precisam ser reveladas. Que a luta continue...
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Mulher é assunto. Todos falam dela – como é, como deveria ser – e são muitas as representações que envolvem a figura feminina em todas as épocas. Dentre elas há as dominantes, tomadas como modelo e referência, identificáveis com maior clareza em cada período. Algumas persistem no tempo, enquanto outras  envelhecem a ponto de provocar riso, estranhamento ou não serem sequer reconhecidas pelas novas gerações.1


Introdução

Ruas, mais do que caminhos ladeados por casas, comércios e árvores, mais do que simples vias públicas; elas podem ser espaços de sociabilidade e de uso da memória. Por vezes, lembramo-nos das brincadeiras de rua na infância na companhia dos amigos, primos e irmãos, assim como das festas de rua, das feiras e dos vizinhos. Antropólogos, percebendo o potencial de sociabilidade e vivência das ruas, atribuem a elas a capacidade de promover a diversidade e o encontro entre desconhecidos, assim como o reconhecimento dos semelhantes. A rua é entendida como espaço oposto ao lar, ao doméstico.
Em nossa pesquisa, procuramos analisar os logradouros não como espaços de sociabilidade, mas como elementos profundamente ligados às memórias. Nosso intento, em verdade, não diz respeito apenas à espacialidade das ruas, e, sim, à sua nomenclatura. Logo, trata-se de uma investigação ligada à toponímia2 urbana.
O ato de nomear ruas e praças, que pode ser entendido pela população em geral como ato precisamente prático e técnico, cuja responsabilidade fica a cargo da Câmara Municipal ou do Poder Executivo, é sempre carregado de elementos simbólicos e de disputas por poder. A função primária da nomeação de logradouros
1  PINSKY, Carla Bassanezi. A era dos modelos rígidos. IN: PINSKY, Carla B. PEDRO, Joana Maria (orgs).
Nova História das Mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 2012a, p. 470, grifo nosso.
2 A palavra Toponímia pode ser tomada como ramo da linguística que estuda os nomes dos acidentes geográficos ou o conjunto referencial de nomes de lugares batizados de uma dada região.


públicos está ligada à tomada plena de direitos do cidadão e da cidadã, pois é necessário que a população / as pessoas diferenciem um lugar do outro, de forma a não se confundirem espacialmente, garantindo assim um endereço para suas casas, formalmente reconhecido pelo poder público. É prática humana das mais antigas, tendo em vista que a humanidade sempre procurou marcar os lugares por onde circulou, ora atribuindo-lhes nomes, ora por meio de construções que as diferenciassem. Mas é ato menos ingênuo do que parece ser, porque carrega o poder simbólico da disputa pela memória e a luta contra o esquecimento.
Os nomes que são atribuídos aos logradouros revelam muito sobre os locais e sobre as pessoas homenageadas e existe até mesmo uma ramificação da Linguística – ciência que estuda a linguagem e seus vários aspectos – que se ocupa unicamente do estudo dos nomes. Trata-se da toponímia – a palavra é derivada dos termos gregos tópos (lugar) e ónoma (nome), desse modo, literalmente, o nome de um lugar –, cuja primordial concentração é a análise dos nomes próprios de lugares. Nosso olhar, no presente trabalho, difere do olhar da linguística e, desse modo, operamos uma análise histórica preocupada em perceber as representações elaboradas acerca das mulheres  e de seus papéis sociais e a (des)igualdade de gênero no espaço urbano.
Há certos fatores que devemos considerar na nomeação de ruas, pois, ao batizarmos os logradouros de uma cidade, estamos dotando de significação aquele elemento urbano, ao passo que celebramos, concomitantemente, aquele acontecimento ou personagem ali representado. Seguramente, celebra-se a vida e a obra de Martin Luther King Jr. ao batizar uma rua ou praça com seu nome. Assim como se celebram as vidas de pessoas que compõem o quadro de personagens locais e que as municipalidades podem homenagear ao colocar seus nomes em praças e vias públicas. Dessa maneira, de acordo com o historiador Reginaldo B. Dias, “analisar a organização dos nomes de rua de uma cidade é aferir dimensões significativas de sua
relação  com  a  história”3,  e  é,  sem  dúvida,   estar  em  contato  com  os      discursos
propalados pelos poderes locais nas diferentes esferas. Jacques Le Goff lembra-nos que tudo o que permanece e sobrevive é fruto de escolhas, o passado não nos chega


3 DIAS, R. B. A história além das placas: os nomes de ruas de Maringá (PR) e a memória histórica. IN: História e Ensino – Revista do Laboratório de Ensino de História/UEL. Londrina, V.6, p.103-120,  out.2000. p.105


inteiro. E essas escolhas são significativas na perspectiva de que entendemos quais imagens de si as sociedades desejam deixar como legado4.
Considerando que a cidade é um artefato, as ruas são impregnadas de sentidos da cultura da sociedade produtora da urbe, mas também de seus conflitos e múltiplas facetas. A História vem analisar essa impregnação de sentido que se atribui às ruas quando estas são batizadas com dados nomes, sobretudo quando ligados a personagens de relevante significância para a historiografia. É preciso que se diga que  a História tem voltado pouco seu olhar para propostas com abordagens como a nossa. No entanto, é necessário destacar, e alguns autores procuram demonstrar tal fato, que esses valores não são imutáveis, pois, por pertencerem à cultura e à memória, são passíveis de negociações e mutações com o passar do tempo. A autora Célia Souza aponta que, “(...) com o decorrer do tempo, os nomes das ruas e praças vão se alterando, acompanhando  a  dinâmica urbana, no  sentido  de acompanhar  uma nova
época, um novo tempo, um novo fato ou um novo mito”5.
Em seus escritos, Michael Pollak, um sociólogo austríaco, investigou as memórias, suas transmutações políticas para o status de memória oficial, e as relações com as identidades sociais. Um ponto que o autor defende é que a memória é seletiva, não só em face de seus aspectos biológicos, mas por se tratar de um fenômeno construído, e explica: “quando falo em construção, em nível individual, quero dizer que os modos de construção podem tanto ser conscientes ou inconscientes”6, ou seja, os atos de lembrar e esquecer – conscientes ou não – constroem nossas memórias individuais. E, nesse sentido, para o autor, a memória é elemento constituinte da identidade, porque ela dota de coerência e unidade a identidade. Ainda se ocupando dessa temática, Pollak afirma que memória e identidade são perfeitamente negociáveis, além de serem constantemente disputadas em conflitos sociais7. Mas também são bastante celebradas por intermédio dos mais variados suportes para a memória e a identidade.
4 LE GOFF, Jacques. Documento/Monumento. IN: Enciclopédia Einaudi. Imprensa Nacional – casa da moeda, 1984.
5  SOUZA, C F. O sentido das palavras nas ruas da cidade. Entre as práticas populares e o poder do Estado
(ou público) IN: BRESCIANI, Maria S. (org.) Palavras da cidade. Porto Alegre: Ed. UFRGS, 2001. P.138, grifo nosso.
6  POLLAK, Michael. Memória e identidade social. IN: Estudos Históricos, Rio de Janeiro, vol.5, n.10. 1992,
p. 4-5
7 Idem, ibidem.


Cidade jovem do setentrião paranaense, Londrina conta com quase oitenta  anos e cerca de 500 mil habitantes. Há na cidade um forte discurso com relação ao pioneirismo, com grande valorização dos pioneiros, ou seja, daqueles que chegaram primeiro e participaram do processo de construção da cidade. Sobretudo, o discurso é vinculado à memória da empresa responsável pela colonização da cidade e da região, a Companhia de Terras Norte do Paraná. Essa companhia era formada por capital inglês, tendo,  por  isso,  transferido  para  o  Norte  do  Paraná  alguns  de  seus   funcionários
ingleses. Assim, a memória desses ingleses desbravadores é recorrentemente reavivada em Londrina8. Mas é importante que se destaque que não só eles contribuíram para o desenvolvimento da cidade, mas essa memória – oficializada – é fortemente transmitida.
A ressignificação da ideia de pioneiro e de pioneirismo se deu em Londrina, remodelando os meios de homenagens, e essa perspectiva do pioneirismo é estendida àqueles e àquelas que chegaram primeiro na região. Com isso, ao serem alçados ao posto de heróis ou modelos locais, esses pioneiros, homens e mulheres homenageados, têm suas vidas contadas publicamente, mesmo que de forma parcial e selecionada. O ato de ter seu nome fixado em uma placa, batizando uma rua ou praça, é a validação da sua biografia e da sua conduta.
À nossa pesquisa interessa, portanto, discutir a presença das mulheres nas ruas e logradouros públicos de Londrina. Para isso, consideramos as discussões historiográficas a respeito das mulheres, tendo em vista que foram longamente obscurecidas por uma história oficial escrita por homens e para homens, na qual, sobretudo, narraram-se feitos de homens que lutaram em suas guerras, que descobriram novos mundos, que criaram novas leis ou abriram cidades em densas matas. As mulheres foram muito pouco ou quase nunca referidas nesses acontecimentos, ocupando um espaço em que a presença e o olhar masculino não as alcançava: o lar. Na oposição público/privado, o espaço das mulheres, de acordo com  o pensamento normativo, sempre foi o privado, o lar. A historiadora Michelle Perrot comenta sobre essas relações:


8 A prefeitura de Londrina decidiu instalar pela cidade diversas cabines telefônicas vermelhas, que imitam aquelas utilizadas na Inglaterra. Há, também, projeto para instalação de torres em uma entrada da cidade que imita a do Big Ben, em Londres.




Em linhas gerais, as “esferas” são pensadas como equivalentes dos sexos e jamais a divisão sexual dos papéis, das tarefas e dos espaços foi levada tão longe. Aos homens, o público, cujo centro é a política. Às mulheres, o privado, cujo coração é formado pelo doméstico e a casa. 9

Desse modo, tentamos empreender uma reflexão acerca das representações construídas de mulheres e das concepções de gêneros produzidas no passar das décadas. Esperamos alcançar tal objetivo por meio da análise da nomenclatura atribuída aos diversos logradouros londrinenses. A cidade de Londrina conta com mais de 4.690 logradouros públicos nomeados desde a década de 195010 até o ano de 2008. Nesse conjunto, aproximadamente 780 logradouros são batizados com nomes de mulheres. As perguntas que fazemos ao depararmos com essas representações de concepção do feminino, incrustadas no espaço urbano, são: que mulheres são essas representadas nas ruas londrinenses? Mães, esposas, freiras, lavadeiras, professoras, políticas? A que esfera do mundo pertencem essas mulheres e de que forma suas histórias/memórias se relacionam com a história oficial, impregnada pela supervalorização do homem e da bravura de seus atos? De que maneira encontramos rechaçadas ou reforçadas as representações acerca da mulher e as concepções do feminino em tais personagens urbanos? A busca por possíveis respostas a essas – e a outras perguntas não previstas – foi o que nos guiou.

Objetivos
A cidade nos permite ler discursos por meio de suas formas, mas também pelos nomes com os quais ela se chama. Nos nomes estão impregnadas as representações e imagens elaboradas pelos grupos sociais, em relação a si mesmos e aos outros. Nossa pesquisa se dá no sentido de uma análise possível de algumas das imagens presentes nesses discursos urbanos, sobretudo, acerca das representações dos papéis femininos. Nosso objetivo central foi mostrar em que proporção as mulheres são homenageadas  no  espaço  urbano  londrinense  e  quais  os  discursos  são elaborados

9PERROT, Michele. As mulheres ou os silêncios da história. Bauru: EDUSC, 2005, p.459.
10 Em verdade, as primeiras ruas da cidade foram nomeadas em 1932 quando da feitura do planejamento urbano por parte da Companhia de Terras, no entanto, a primeira legislação acerca da nomenclatura urbana é de 1953, na qual constam inclusive as ruas já batizadas em 1932.


acerca dessas homenagens, validando-as. Nesse sentido objetivamos analisar as relações desses logradouros com o espaço urbano e a evolução numérica e espacial dos mesmos. Em seguida, objetivamos analisar as construções de gênero e a manutenção ou rompimento dos discursos normativos sobre as representações femininas nos logradouros da cidade de Londrina, para isso utilizamos os textos biográficos em anexo aos projetos de lei que batizam as vias, percebendo ali os jogos de poder e os discursos sobre as mulheres, seus papéis e suas “naturezas”.

Métodos
A metodologia aplicada foi o estudo e análise de dados numéricos extraídos de legislação sobre nomeação de logradouros e a análise das construções discursivas (representações) contidas em textos biográficos anexos aos projetos de leis propostos pela Câmara Municipal de Londrina.
A primeira legislação londrinense criada, que abarcou a nomeação de ruas na cidade, é a lei nº 133, de 195111. Essa lei consistia em um plano urbanístico para Londrina e foi desenvolvida, a partir de diretrizes modernistas, sob o comando do engenheiro e ex-prefeito de São Paulo, Francisco Prestes Maia, tendo sido revogada  em 1998, com a criação da lei nº 7.631., entretanto, as prerrogativas para a nomeação de logradouros permaneceram as mesmas. No entanto, desde 1981, quando foi criado um adendo – por meio da lei 3.399 – à lei orgânica do município, é obrigatório que todo projeto de nomeação de logradouros seja acompanhado por um curriculum vitae do(a) homenageado(a), nos termos da lei. No entanto, muitas vezes foram apresentadas pequenas biografias, como pudemos averiguar na consulta aos  arquivos
da Câmara Municipal de Vereadores. Dessa forma, optamos por trabalhar com as leis posteriores a 14 de dezembro de 1981, data da lei 3.399/81 até o ano de 2008, por trazerem justamente textos biográficos dos homenageados e das homenageadas. Não estendemos até 2009 a análise, pois a Secretaria Municipal do Planejamento ainda não possuía tais dados sistematizados. Desse modo, estamos lidando com 699 leis, com biografias de mulheres, nesses 27 anos em estudo.


11 A nomeação de ruas anterior se deu por decisão da Companhia de Terras Norte do Paraná, empresa proprietária das terras. Após 1934, tal função ficou a cargo do Poder Municipal. A lei de 1951 regulamentou as nomeações e oficializou os nomes anteriormente já atribuídos.


Numericamente, podemos dizer que os homens prevalecem no espaço urbano londrinense, pois, contando a partir de 1950, em um universo de 4.692 logradouros, apenas 781 foram batizados com nomes de mulheres ao longo dessas seis décadas, o que representa 16,6% do total. Nesse percentual, as mulheres locais são a grande maioria, com aproximadamente 485 personagens. Contudo, uma questão metodológica precisa ser explicitada, pois, ao longo da pesquisa, encontramos diversos logradouros batizados com nomes, cujo gênero não foi possível identificar, por se tratar de nomes estrangeiros e por não contarem com biografia nos respectivos projetos de lei. Desse modo, esses logradouros são contados no total, mas não na divisão entre homens e mulheres.
Nossas fontes constituem-se, assim, da listagem de logradouros do município  de Londrina (elaborada pela Secretaria de Planejamento), das leis de nomeação das ruas e das biografias a elas anexadas. Esse material encontra-se no arquivo da Câmara Municipal de Londrina e está à disposição para consulta pública. Por meio dos textos biográficos, podemos perceber os discursos acerca dos papéis sociais das mulheres e das concepções do feminino. As biografias ou currículos são anexados ao projeto de nomeação de rua como uma espécie de justificativa para a escolha do nome. Desse modo, é bastante comum que os textos sejam ricos em adjetivos elogiosos,  destacando as ações valorosas dos homenageados e das homenageadas com a honra de um nome de um logradouro do município. A narrativa biográfica é como um monumento, uma imagem que se lega ao futuro. Concomitantemente, nesses casos, ela funciona como um epitáfio, tendo em vista que aqueles que terão seus nomes utilizados para o batismo de logradouros não podem estar vivos, sendo, portanto, um texto construído por familiares e/ou amigos.
Desse modo, é preciso que deixemos clara a categoria conceitual de que estamos nos valendo ao longo de todo o trabalho, ou seja, esclarecer que entendemos representações como um conjunto de práticas discursivas, construidoras – e construídas – de determinado universo simbólico, compartilhado pelos sujeitos de um grupo ou de uma coletividade. É sempre necessário questionar a quem servem as representações criadas, pois elas são, ao mesmo tempo, instrumentos de controle social. Assim, para o historiador francês Roger Chartier, as representações:


São estes esquemas intelectuais incorporados que criam as figuras graças as quais o presente pode adquirir sentido, o outro tornar-se inteligível e o espaço ser decifrado. As representações do mundo social assim construídas, embora aspirem a universalidade de um diagnóstico fundado na razão, são sempre determinadas pelos interesses de grupo que as forjam. Daí, para cada caso, o necessário relacionamento dos discursos proferidos com a posição de quem os utiliza12.

As homenagens foram rendidas às mulheres em Londrina desde 1953. Nesse período, diversas representações de mulheres foram impressas no espaço urbano por meio dessas nomeações, pois o imaginário social acerca dos papéis sociais femininos também foi sendo transformado.

As mulheres são mais imaginadas do que descritas ou contadas, e fazer a sua história é antes de tudo, inevitavelmente, chocar-se contra esse bloco de representações que as cobre e que é preciso necessariamente analisar, sem saber como elas mesmas as viam e as viviam (...)13

Uma perspectiva que nos acompanha ao longo do trabalho é a de que a dominação masculina faz-se presente nas diversas instâncias, além do ambiente doméstico, como procurou demonstrar Pierre Bourdieu14. Segundo o sociólogo  francês, além da unidade doméstica, a dominação masculina pode ser detectada em “(...) instâncias como a Escola ou o Estado, lugares de elaboração e de imposição de princípios de dominação que se exercem dentro do mesmo universo mais privado (...)”15. Assim, algumas representações, como práticas discursivas, estão impregnadas dessa concepção de supremacia masculina.
Alguns autores procuram mostrar que o machismo na América Latina, especialmente no Brasil, é mais do que um comportamento apenas dos homens em relação a si próprios e às mulheres. Seria uma ideologia que promulga que é bom e natural que eles controlem o mercado, o governo e a atividade pública, e que as mulheres  sejam  a  eles  subordinadas.  Esse  pensamento  não  acompanha  apenas  o

12 CHARTIER, Roger. História cultural: entre práticas e representações. Tradução: Maria Manuela Galhardo. 2ª edição. Lisboa: Difel, 2002. P.17.
13 PERROT, 2005. p.11.
14 BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. Tradução Maria Helena Kühner. 3ª edição. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2003.
15 Idem, ibidem. P.11.


entendimento de mundo dos homens, mas também foi assimilado e incorporado pelo pensamento das mulheres, nas diferentes esferas sociais16.
Considerando que a cidade é um artefato, produto imaginado e construído pelo ser humano, procuramos sempre trazer próximo a nós a perspectiva de que o espaço urbano pode ser instrumento para consolidação e enquadramento de memórias ligadas a poucos grupos e suas representações. Isso acontece, exatamente, devido ao fato de a memória ser construída, e de que o espaço urbano está repleto de elementos que funcionam como suportes para as memórias, sendo as nomeações de ruas um deles, assim como os monumentos. As memórias estão gravadas nesses elementos, lembrando que o que sobrevive de nossas sociedades, ao teste do tempo, é sempre fruto de escolhas. Diversos aparelhos urbanos são construídos para legar alguma imagem da sociedade para as gerações futuras, são imbuídos da missão de transmitir um discurso, ao passo que rendem homenagens.

Discussão de resultados


As sutilezas do gênero no espaço urbano

Os nomes de mulheres nos logradouros

Pela análise da nomenclatura dos logradouros da cidade de Londrina, pudemos constatar que a primeira mulher a ser homenageada no espaço urbano fora a Princesa Isabel em 1953 ao ter seu nome utilizado para batizar uma praça pública londrinense. Entre 1953 e 2008 (ponto final de nosso recorte temporal) foram homenageadas 781 mulheres com nomes de praças, ruas e avenidas em Londrina, o que perfaz 16,6% do total de logradouros batizados nessas seis décadas.
O gráfico 1 nos mostra os dados numéricos gerais da nomeação de logradouros em Londrina desde a década de 1950 – quando se fez a regulamentação legal do batismo de ruas – até o ano de 2008. Contém, em comparação, os dados acerca dos logradouros com nomes de mulheres.


16 Neuhouser, K. apud SOUZA. E et all. A Construção Social dos Papéis Sexuais Femininos. IN: Psicologia: Reflexão e Crítica, 2000, 13(3), pp.485-496.



Gráfico 1: Total de logradouros e número de logradouros com nomes de mulheres em Londrina  (1950
- 2008)
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É importante destacar que, no período de 1981 a 2008 – nosso recorte temporal para o presente trabalho –, estão concentradas 65,95% das nomeações de ruas de Londrina. Se somadas as três décadas anteriores (1950, 1960 e 1970), totalizarão 1.603 logradouros, o que corresponde a 34,05% do total de ruas da cidade. É também nesse período, pelo qual optamos enquanto recorte temporal para este estudo, que se dará uma maior utilização dos nomes de mulheres no batismo de ruas na cidade de Londrina.
É capital constatarmos que ocorreram mudanças no discurso das nomeações   de logradouros londrinenses. Um quadro numérico geral (gráfico 2), incluindo a perspectiva de analisarmos as nomeações de ruas que carregam nomes de mulheres, nos fornece uma perspectiva geral das mudanças ocorridas, sobretudo, na utilização  do nome de pessoas para o batismo de ruas. Para tal, colocamos em comparativo os números referentes ao total de logradouros do período e os números dos logradouros que foram batizados com nomes de pessoas e não com nomes de fauna, flora, países, entre outras possibilidades comuns para a toponímia.



Gráfico 2 - Mudanças na nomeação de logradouros em Londrina (1950 – 2008)
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Alguns elementos são importantes de serem destacados desse quadro de mudanças na toponímia londrinense ao longo de seis décadas. Percebemos que a década de 1980 marca mudanças significativas, pois é nesse momento que há um grande aumento da utilização de nomes de pessoas nas ruas, trazendo, como consequência, o aumento do número de mulheres homenageadas. É mandatório destacar que os anos 1980 também marcam outra diferença, pois, nas décadas de 1950, 1960 e 1970 as mulheres que foram homenageadas eram, em grande maioria, personalidades de destaque nacional e/ou internacional. A mudança iniciou-se na década de 1970, mas consolidou-se nos anos 1980. Acompanhemos, a seguir, quem foram as personalidades femininas homenageadas com nomes de logradouros em Londrina até 1969. Em rápida análise podemos chamar a atenção para o fato de que se trata de mulheres de destaque nacional ou internacional, não são mulheres ligadas à história de Londrina e seu desenvolvimento.

Tabela 1 - Logradouros com nomes de mulheres entre 1950 e 1969



	TIPO DE LOGRADOURO
	NOME

	PRAÇA
	PRINCESA IZABEL

	AVENIDA
	ANÁLIA FRANCO

	PRAÇA
	PAULA SOARES

	RUA
	ANA NERI





	RUA
	ANITA GARIBALDI

	RUA
	DOLORES MARIA BRUNO

	RUA
	ANA STUART

	RUA
	ANITA DE SOUZA

	RUA
	ANNIE BESSANT

	RUA
	CARMELA DUTRA

	RUA
	CATARINA DE BÓRA

	RUA
	CLARA BARTON

	RUA
	CONCEIÇÃO ARENAL

	RUA
	ELIZABETH KENNY

	RUA
	FABÍOLA

	RUA
	GABRIELA MISTRAL

	RUA
	HELEN KELLER

	RUA
	HENRIQUETA TUBMAN

	RUA
	JOANA D'ARC

	RUA
	MARIA QUITÉRIA

	RUA
	ROSA SEQUEIRA



Outro ponto que nos é possível apresentar após as análises é que ao longo dos anos houve certa tendência em se nomear os logradouros da cidade usando, além dos nomes de personalidades tanto locais quanto nacionais e internacional, os títulos com os quais essas pessoas ficaram conhecidas socialmente. Tais títulos precedem os nomes como Princesa Isabel, Prefeito Hugo Cabral entre outros. Nesse recorte temático, já pudemos perceber uma diferenciação entre os títulos mais comumente usados para homens e para mulheres. Assim como certa repetição no caso dessas últimas.
Nessa análise, podemos perceber como as mulheres sempre estiveram alijadas da obtenção de cargos na esfera pública. Não temos em Londrina nenhuma rua com os títulos de Deputada, Governadora, Prefeita. A participação feminina nesses setores é muito recente, além do mais é preciso observar que o Paraná ainda não teve em sua história uma governadora eleita, nem Londrina, uma prefeita. Dessa forma, os títulos que acompanham as mulheres nas nomeações de logradouros são, mormente, ligados à religião e ao magistério e, esporadicamente, à saúde. As questões de gênero estão aí postas, basta que percebamos que há, historicamente, uma limitação na atuação profissional das mulheres, ficando sua ação restrita ao lar.
Bastante presente está a titulação “professora”, sendo que, segundo a historiadora Heloisa Villela, a profissão ligada ao magistério foi a princípio vilipendiada em  razão  da  “natureza  nefasta  e  perigosa”   das  mulheres,  filhas  de  Eva. Segundo


Villela, “os discursos sobre a professora foram aos poucos desconstruindo a visão negativa da mulher sedutora e pecadora, substituindo-a pela da mulher angelical, divinamente talhada para ser mãe de sua prole natural ou substituir o papel da mãe de seus alunos” 17. De acordo com a autora, essa desconstrução se deu a partir do momento em que houve maior atribuição de valor à educação e ampliação da rede escolar, sendo destinado às mulheres o papel de regeneradoras morais da sociedade. Pois assim:

O argumento parecia perfeito: a docência não subvertia a função feminina fundamental, ao contrário, poderia ampliá-la ou sublimá-la. Para tanto seria importante que o magistério fosse também representado como uma atividade de amor, de entrega e doação. A ele acorreriam aquelas que tivessem vocação18.

Vocacionadas ou não, o que se nota é que um grande número de mulheres optou pelo magistério como profissão e assim conseguiu ascender socialmente e atingir certa independência financeira, porque “(...) para muitas jovens o trabalho remunerado se colocava como uma exigência para sua própria sobrevivência, e o magistério, como se sabe, apresentava-se como um trabalho [agora] digno e adequado19”.
Outro aspecto que se pode depreender, na análise de tais dados, é que a religiosidade também é elemento constituinte do entendimento de mulher, pois se somarmos as três diferentes categorias que se relacionam com a religião, veremos que perfazem um total superior ao de professoras. Mais da metade das mulheres homenageadas no espaço urbano, portando seus títulos, está situada nessas duas categorias (religiosas e professoras) entre títulos como Professora, Madre, Irmã e Diaconisa.






17 VILLELA, Heloisa de O. S. Normalistas histéricas, professoras comportadas: a construção das representações sobre a profissionalização da docência feminina no século XIX. Dimensões: Revista de História da Ufes. Vitória: Universidade Federal do Espírito Santo, nº 22, 2009. p-p: 67-81, p.70
18  LOURO, Guacira Lopes. Mulheres na sala de aula. IN: DEL PRIORE, Mary. História das mulheres no
Brasil. 9ª edição. São Paulo: Contexto, 2010.  p. 450.
19 Idem, p.465
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No pensamento tradicional ou normativo, a boa mulher, além de mãe e esposa, deve sem dúvida ser religiosa e transmitir essa religiosidade aos filhos. A mulher que  se dedica à religiosidade sempre foi bem vista na sociedade. Sem contar que as religiosas são espelhos de Maria, mãe de Jesus. Tomar o exemplo de Maria, rainha dos céus para os católicos, é constituir o que alguns estudiosos chamam de marianismo, ou seja, as mulheres são admiradas, pois, apesar da natureza devassa e pecaminosa das filhas de Eva, mantém-se em vida casta e devotada à família, ao lar, e sempre guiadas pela fé cristã. Era o que se esperava das mulheres, de acordo com o pensamento tradicional, pelo menos até meados da década de 1960.
Percebemos essas nuances da nomenclatura urbana no que tange às relações de gênero analisando apenas os nomes expressos nas placas, ou melhor, os nomes com os quais as ruas foram batizadas. Mas quisemos nos perguntar também sobre que logradouros são esses. Assim fomos investigar a tipologia de logradouros existente e sua relação com as homenagens às mulheres para melhor refletirmos sobre as nomeações de ruas em Londrina que levam nomes de mulheres, entendemos que era preciso observar o destaque e a importância que os logradouros que homenageiam essas mulheres têm na malha urbana. Destarte, procuramos investigar a recorrência  da utilização de nomes de mulheres nos diferentes tipos de logradouros, lembrando que há uma hierarquização das vias públicas em Londrina, de acordo com a Lei 133/51:



Art. 38. As vias públicas classificam-se nas seguintes categorias: 1ª - Estradas (só na zona rural). Largura mínima 16 metros.
2ª - Caminhos (só na zona rural). Largura mínima 10 metros.
3ª - Passagens (só para casas populares em conjuntos). Largura mínima 6 metros.
4ª - Vielas de pedestres ou de serviço. Largura mínima 5 metros.
5ª - Ruas de interesse local (exclusivamente residencial). Largura de 11 a 14 metros.
6ª - Ruas secundárias. Largura 14 a 19 metros. 7ª - Ruas principais. Largura 19 a 28 metros.
8ª - Artérias de grande tráfego. Largura mínima 28 metros.

A mesma lei ainda regulamentou, em seu artigo 147, que “só podem denominar-se ‘Avenidas’ vias de 7ª ou 8ª categorias”. Assim, avenidas, em Londrina, são logradouros maiores, mais largos, de maior tráfego e importância. A lei não explicita um conceito claro de praça, mas estabelece, no inciso J do artigo 146, que “somente poderão ser nominadas como praças as áreas afetadas e/ou destinadas a essa finalidade”. Assim, concordamos com Fábio Robba e Silvio Macedo,quando afirmam que “praças são espaços livres públicos urbanos destinados ao lazer e ao convívio da população, acessíveis aos cidadãos e livres de veículos”20, ou seja, são espaços destinados à fruição e lazer da população. Dessa maneira, somos levados a compreender que praças e avenidas têm relevância maior do que ruas, vielas e travessas, em uma hierarquia dos logradouros no espaço urbano.
A cidade de Londrina conta com 781 logradouros batizados com nomes de mulheres desde 1950. Desse total, 94,1% são denominados como “rua”, os outros 5,9% dividem-se entre algumas praças, avenidas, rotatórias e uma ponte. De todos os logradouros londrinenses, obtemos o número total na malha urbana londrinense de 261 praças e 164 avenidas, mas, entre eles, há apenas 32 e 10, respectivamente, batizados com nomes de mulheres. Esses dados mostram que as mulheres foram homenageadas em 6,09% das vias mais importantes da cidade, as avenidas; e em 12,2% dos espaços destinados ao lazer e à fruição da população, as praças.







20 ROBBA, Fabio; MACEDO, Silvio. As praças brasileiras. São Paulo: IMESP, 2003, p. 17
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)Frente ao número de mulheres homenageadas – em mais de 16% do total de logradouros londrinenses –, devemos ficar atentos, pois é necessário ponderar que essas homenagens ficaram restritas às vias    mais    simples,    ficando  as
mulheres menos representadas nas vias de maior destaque e importância. A leitura apurada do espaço urbano nos leva à percepção de uma – sutil – discriminação de gênero. As palavras de Penha Nader sobre os logradouros vitorienses são bastante elucidativas para uma constatação nossa bastante semelhante à da autora:

A precária coleção de nomes de mulheres nos logradouros não afeta somente uma compreensão deturpada sobre o caminho percorrido pelos capixabas em sua saga para erguer a capital com todas as qualidades dela conhecidas, mas também constrói uma imagem inapropriada, para com as futuras gerações, da importância do papel que as mulheres exerceram nesse processo21.



As representações nos textos biográficos


Após esse trajeto percorrido percebendo tendências e rupturas na organização da nomenclatura urbana da cidade de Londrina, passamos a pensar quem são essas mulheres, ou melhor, como essas mulheres foram representadas em seus textos biográficos anexados aos projetos de lei que originaram os batismos dos logradouros da cidade.
Como, no decorrer do século XX, observou-se uma progressiva inserção feminina  nos  diversos  campos  de  trabalho,  decidimos  analisar  a  ocupação  dessas

21 NADER, Penha M. F. A sutileza da discriminação de gênero na nomenclatura dos logradouros públicos. Vitória (ES) 1970 – 2000. Dissertação (Mestrado) em História Social das Relações Políticas , Vitória: Universidade Federal do Espírito Santo, 2007, p. 97.


mulheres homenageadas. Já vimos que, ao longo das seis décadas de nomeação de ruas em Londrina, houve baixa incidência de homenagens às mulheres, usando seus eventuais títulos. Desse modo, nas biografias, procuramos identificar as profissões/ocupações dessas mulheres que não tiveram títulos impressos nas placas. Existe uma grande diversificação: químicas, engenheiras, jornalistas, médicas, enfermeiras, professoras, entre outras. Há maior incidência de professoras, de todas as disciplinas e conteúdos, mas há também espaço – e bastante – para as profissões consideradas mais simples como lavadeiras, costureiras, passadeiras, parteiras e cozinheiras. No entanto, a maioria das mulheres homenageadas era do lar ou não  tinha profissão declarada.



Gráfico 5 – Mulheres do lar ou cujas profissões não foram informadas.
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e decidiram migrar, acompanhadas pelas famílias ou não.



Historicamente, essas mulheres  ocupam um espaço importante, muitas foram daquelas pessoas que acreditaram no sonho de uma vida melhor no norte do Paraná



Moças pobres, filhas de trabalhadores rurais e urbanos, desqualificados socialmente, mulheres sós, viúvas ou abandonadas pelos maridos com suas filhas e filhos, obrigadas à faina diária da sobrevivência, moças solteiras, empregadas em setores da economia da cidade ou prostituindo-se, integram a extensa categoria de “mulheres comuns”, que se estabeleceram na cidade com suas famílias ou até mesmo solitárias. Enfrentaram os preconceitos provenientes dos preceitos machistas, dos padrões de organização da família, assim como os vários discursos rígidos dos papéis sociais e sexuais. 22

Essas mulheres, categorizadas como “comuns”, tinham a necessidade vital de  se  inserir  nas  esferas  do  trabalho.  Rosimeire  Castro  nos  diz  que  muitas      dessas

22 CASTRO, Rosimeire Ap. A. O cotidiano e a cidade: práticas, papéis e representações femininas em Londrina (1930 – 1960) Dissertação, Curitiba: UFPR, 1994, p. 191-2,


mulheres, por não possuírem conhecimentos socialmente reconhecidos, acabaram absorvidas em casas de família para trabalhar como domésticas. “Outras vivenciaram a triste realidade de ser uma ‘mulher mal falada’, mãe solteira e amante, individualizando suas condutas, tendo-as julgadas e até mesmo condenadas pelas vozes masculinas e até mesmo por seus pares”23. De fato, essas histórias de “insucesso” não estão narradas nas biografias.
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)Gráfico 6 – Tipologia das atuações das mulheres expressas em seus textos biográficos entre 1981 e 2008.


















O gráfico 5 informa sobre as profissões/ocupações que estão contidas nos textos biográficos das mulheres homenageadas no período de 1981 a 2008. É interessante pensar que as conquistas do movimento feminista, em âmbito geral, refletem-se nas nomeações, sobretudo nos textos biográficos, tendo em vista que,  com maior acesso à escolaridade, as mulheres ganham também maior destaque no espaço urbano. As profissões de elevada escolaridade são aquelas que necessitam de maior grau de instrução formal – curso superior. É o caso das profissionais ligadas à saúde, à justiça e às comunicações, que também obtêm, tradicionalmente, maior respeito público. Já as profissões de baixa escolaridade são aquelas muitas vezes denominadas simples, pois não requerem formação acadêmica e estão ligadas à prestação de serviços domésticos, como cozinheiras, costureiras, padeiras.



23 Idem, p.200


Pudemos concluir que não há discriminação de classe nas homenagens às mulheres, tendo em vista que encontramos mulheres das diversas camadas sociais representadas, assim como de diferentes profissões e campos de atuação. Tomando o espaço urbano como local de homenagens aos grandes homens, mulheres e feitos, imaginávamos não encontrar representadas no espaço urbano as mulheres de origem mais simples, cujas profissões são atreladas ao doméstico e à prestação de serviço. Mas, ao contrário, foram sim homenageadas com ruas, praças e avenidas londrinenses e em largo número.
Não podemos, contudo, afirmar que não houve discriminação racial, pois esses dados não nos são fornecidos pelas biografias, pelo menos não de todas as homenageadas. A discriminação que encontramos é a de gênero. Os homens, como senhores do espaço público, da história e da memória, dominam o cenário, deixando pouco espaço para que as mulheres participem da esfera pública.
Foi tomando o gênero enquanto categoria analítica – ao permitir perceber as relações de poder entre homens e mulheres, bem como identificar as identidades masculinas e femininas como construções sociais e culturais, que impõem aos sexos formas de conduta e prática –, que organizamos nossa análise.

O gênero se torna, inclusive, uma maneira de indicar as “construções sociais” – a criação inteiramente social das ideias sobre os papéis próprios aos homens e às mulheres. O “gênero” sublinha também o aspecto relacional entre as mulheres e os homens, ou seja, que nenhuma compreensão de qualquer um dos dois pode existir através de um estudo que os considere totalmente em separado24.

Baseado na concepção dessa categoria analítica, destacamos que os discursos presentes nos textos biográficos são eivados de relações de gênero assimétricas. Textos estes que foram escritos entre os anos de 1981 e 2008, e, mesmo assim, estão repletos de afirmações que nos permitem entender como se pensava o papel da mulher. Em geral, os acontecimentos narrados transcorram-se entre as décadas de 1920, 1930, 1940 e 1950, quando essas mulheres nasceram, casaram-se, tiveram  filhos, foram educadas e migraram para Londrina. No entanto, o discurso nos textos   é

24   SOHIET,  Rachel.  História  das  Mulheres.  IN:  CARDOSO,  Ciro  Flamarion.  VAINFAS,  Ronaldo  (orgs).
Domínios da História: ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro: Elsevier, 1997. p.279.


atual e podemos também perceber essas relações desiguais em alguns detalhes, como na imagem a seguir, reprodução digitalizada de textos biográficos anexados aos projetos de nomeação de ruas. Seguem também as transcrições dos textos biográficos contidos em tal imagem.













Figura 1: Reprodução digitalizada das biografias de Francisco Paulo de Mello e Leontina Augusta, que constam no Projeto de lei nº237/99 que originou a Lei Municipal nº 7.826/1999.


Francisco Paulo de Melo, nascido em São José da Boa Vista, estado do Paraná, no dia 8 de abril de 1901 e casado no dia 16 de maio de 1928, falecido em 2 de dezembro de 1991, nesta cidade. Francisco era lavrador, pioneiro de Londrina, chegou aqui no ano de 1933. A região ainda era uma floresta, a cidade era cercada por matas virgens, só existia a Rua Bahia, hoje Avenida Paraná. Chegavam caravanas de compradores de terras, a famosa terra roxa. Na Av. Paraná, hoje onde é o Cine Teatro Ouro Verde, existia um barracão feito de tábuas, que era a Companhia de Terras Norte do Paraná. Como casas de comércio existia a Casa Azul que vendia de tudo e as Casas Pernambucanas. A Prefeitura era uma casa de madeira, uma casa de moradia. Ruas não existiam, eram picadas. Onde hoje é o Centro Comunitário era um rio, onde as famílias iam lavar roupas. A rodoviária ficava onde hoje é a Concha Acústica, era um coreto de madeira onde chegavam as jardineiras. Como primeiros veículos usados aqui na terra viam-se carroças, charretes e Jeeps.Francisco muito contribuiu na construção da Ferroviária construída de madeira, onde hoje é o Museu de Londrina. As casas eram construídas de palmito e cobertas de tabuinhas, casas de madeira eram de luxo. Leontina Augusta, nascida em 22 de Setembro de 1910, na cidade de Cambuqueira, Estado de Minas  Gerais. Faleceu em 31 de Janeiro de 1981. Companheira e esposa dedicada, trabalhou com muita garra para o progresso da cidade, ajudando a serrar madeiras e tirar tabuinhas, e ainda encontrava tempo para cuidar de seu lar e seus quatro filhos ainda pequenos.


Pela imagem e pela transcrição das biografias supracitadas, podemos destacar  a assimetria de poder e importância das concepções de masculino e feminino, primeiramente, pois o texto biográfico de Leontina é bem menor que o de seu  cônjuge. Depois percebemos que Francisco é apresentado como um pioneiro, um homem que colaborou para a realização de grandes feitos, como a construção da Ferroviária. Já o texto sobre Leontina destaca que ela também contribuiu para o progresso da cidade, apesar de não conter a palavra “pioneira”, e pontua que havia


sido bastante companheira e boa esposa e que sempre “(...) encontrava tempo para cuidar de seu lar e seus quatro filhos ainda pequenos”. O texto foi escrito pela filha do casal. Há uma discrepância quanto às biografias do casal Francisco Mello e Leontina Augusta. Algumas passagens de outras biografias são bastante elucidativas de como os autores, talvez não de forma consciente, construíram discursos enfatizando determinados papéis e posições considerados apropriadamente femininos.
O supracitado exemplo é apenas um no universo de 699 projetos de lei e textos biográficos de mulheres homenageadas no espaço urbano. Analisamos esses textos tendo em mente que as relações de gênero são datadas historicamente. Assim, entendemos que as mulheres, cujas vidas estão representadas em forma de texto biográfico, não foram “transgressoras” dos comportamentos e papéis considerados padrão para a época em que viveram. Logo, de modo geral, as mulheres dedicavam-se às atividades do lar e ao cuidado dos filhos, sendo que, em situações financeiras mais desfavorecidas, muitas trabalhavam para garantir o sustento de sua família, como vimos pelos gráficos 5 e 6 e ressaltamos abaixo com a citação de um trecho do texto biográfico de Angela Munhoz Moreno Dona.

“[...] trabalhou como lavadeira, por muito tempo trabalhou nos Bares Colombo e Líder, foi zeladora do prédio Dr. Arcenio Garcia Lopes, tudo que fazia tinha muito amor para ajudar o marido no orçamento do lar e na educação dos filhos.”25

A ideia de que à mulher cabe a esfera do privado, como apontou Perrot26, também esteve presente em vários textos. Um exemplo é o texto que homenageia Maria Lúcia Moreno, e nos diz que ela teve de cuidar do pai e dos irmãos. Em nenhum momento de sua biografia, no entanto, é citada sua mãe, podendo esta estar ausente ou falecida. Entende-se, assim, que os homens precisavam de uma mulher para os afazeres da casa e, por conta disso, ela teria abdicado de construir uma família, carreira, etc., para cuidar de seus irmãos e de seu pai. Estes, sim, de acordo com o texto informado, estariam trabalhando para o progresso e o crescimento da cidade. Há de  se  considerar  também  outra  possibilidade. Por  nunca  ter  se casado,  ela acabou

25 Projeto de Lei nº523/96 que originou a Lei Municipal nº 6.892/96. Denomina Rua Ângela Munhoz Moreno Dona.
26 PERROT, 2005, passim.


cuidando dos parentes, pois destacamos que no entendimento comum “a ‘encalhada’ também precisa mostrar-se útil e generosa: cuidar dos pais idosos ou dos sobrinhos e/ou arrumar um emprego ‘honesto’”27.

“Maria Lúcia Moreno, por ter que cuidar do pai e irmãos, nunca se casou, se dedicando à família, enquanto esta trabalhava no desmembramento e crescimento de Londrina”28

Assim, a reprodução desses discursos na contemporaneidade pelos seus descendentes é a ação ratificadora das relações desiguais de gênero, da mesma forma que encontramos em outros textos como no, já citado, texto biográfico de Ângela Munhoz Moreno Dona e no texto, que segue em citação, de Tereza Rampazzo Nalin. Em ambas as biografias percebemos que os autores entendiam que o homem tinha  por função manter financeiramente sua família. Afinal, ao citarem as ocupações de ambas as homenageadas, os autores dos textos as engrandeceram, porém, disseram tratar-se de “ajuda” ao marido no sustento da casa, ou seja, atribuem dessa forma menor importância ao trabalho feminino. Carla Pinsky também analisou a utilização do verbo “ajudar”, mas referindo-se a outro contexto. Segundo a autora, a utilização de  tal verbo para falar do cuidado do “pai moderno” com a criança “*...+ é significativo do quão distante se está no Brasil de uma divisão sexual de trabalho igualitária no cuidado
da prole”29. O mesmo podemos concluir sobre o entendimento acerca do trabalho   da
mulher, ainda muito distante da grandeza atribuída ao trabalho do homem, pois é considerado apenas uma “ajuda” no orçamento mensal. O que queremos destacar é que essas mulheres viveram ao longo do século XX e, assim, suas vidas foram conformadas aos padrões sociais então vigentes.

“Chegou a Londrina em 1974 tornando-se costureira autônoma, ajudando assim seu companheiro a vencer as dificuldades financeiras”30


27   PINSKY, 2012a., p. 491.
28 Projeto de Lei nº447/99 que originou a Lei Municipal nº 7.993/1999. Denomina Rua Maria Lúcia Moreno.
29 PINSKY, Carla. A era dos modelos flexíveis. IN: PINSKY, Carla B. PEDRO, Joana Maria (orgs). Nova História das Mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 2012b. p.532.
30 Projeto de Lei nº 310/02 que originou a Lei Municipal nº 8.935/2002. Denomina Rua Tereza Rampazzo Nalin, grifo nosso.


Para não nos alongarmos com excessivos exemplos, citaremos mais dois  trechos biográficos. Nas citações das biografias de Maria Thereza Vieira e Olga Biancardi Maurutto os autores repetem a ideia de um papel determinado para as mulheres. À primeira homenageada chamam de “filha obediente”, que sempre seguira o pai e, depois, o marido. Imaginamos que Maria Thereza Vieira tenha migrado ao longo do território brasileiro com seu pai e seu marido, mas valer-se da expressão “obediente” é ratificar o comportamento imputado às mulheres no começo do século XX, no qual a elas não cabia opinião, tampouco escolha sobre suas vidas.

“Sendo filha obediente, sempre acompanhou seu pai e depois seu marido (João Evangelista Gonçalvez), na sina de pioneiros, tendo participado do desbravamento de várias regiões do sertão brasileiro [...]”31

Na biografia de Olga Biancardi Maurutto é destacada sua atuação enquanto dona de casa e mãe. Atribuíram-lhe tal função, no entanto, como sendo o seu papel, o papel da mulher de ser mãe, não por escolha ou opção, mas por ser seu “lugar no mundo”.

“Mãe amorosa cumpriu seu papel de educadora de modo integral fazendo de seus filhos pessoas orgulhosas da mãe que tiveram”32

Portanto, foi pensando o discurso enquanto uma representação do imaginário social de seus autores que empreendemos essas análises. A utilização de certas palavras em detrimento de outras não é jogo semântico ingênuo. Há, por meio dele, a produção de sentido(s), mesmo que seus autores, estando profundamente submersos na mentalidade corrente, não o percebam. O gênero está também nas sutilezas. Como já dito, não esperávamos encontramos mulheres revolucionárias e que tenham rompido os valores vigentes de suas épocas, mas encontramos o gênero sendo construído no presente. Nesses textos, a construção assimétrica das relações de  gênero se dá, sobretudo, no presente, na escrita desses textos biográficos. Como já

31 Projeto de Lei nº49/84 que originou a Lei Municipal nº 3.681/84. Denomina Praça Maria Thereza Vieira.
32  Projeto  de Lei nº  126/05 que originou  a  Lei Municipal  nº 9.785/05. Denomina  Rua  Olga   Biancardi
Maurutto.


apontamos, referente ao uso do espaço urbano e a prevalência das mulheres em logradouros menos importantes; queremos também destacar pela análise das descrições imputadas às homenageadas que há uma discriminação, embora sutil, de gênero no espaço urbano, no tocante à nomeação de ruas.

Conclusões

A ideia central que orientou a elaboração dessa pesquisa foi de que tanto a organização do espaço urbano quanto as relações de gênero não são naturais, apesar de ambos terem sido naturalizados. O foco foi mostrar como ambos são construídos e elaborados, inclusive em mútua colaboração.
O espaço urbano, por meio de seus diversos elementos, como ruas, prédios, praças, parques, etc., é entendido como simples e natural, como se tudo aquilo  sempre tivesse estado lá e sempre houvesse se chamado assim. Afinal, as pessoas vivem isso, usufruem disso e dominam o que acreditam ser seu de direito. Quisemos mostrar que as relações de gênero são social e historicamente construídas, ou seja, que os comportamentos entendidos como normais para homens e mulheres são constructos de múltiplos agentes, assim como o espaço urbano, inclusive em mútua colaboração.
Nesse sentido, refutamos as explicações biológicas longamente utilizadas, como aquelas que justificam e legitimam a subordinação das mulheres e a propalada supremacia masculina. Essa discussão está presente na conhecida frase da filósofa francesa Simone de Beauvoir, na qual, afastando-se das concepções biológicas e considerando as prerrogativas culturais e históricas, ela afirma que não se nasce mulher, torna-se mulher. É de fundamental importância a percepção de que as relações de gênero não podem ser analisadas, tomando homens e mulheres isoladamente, sem a percepção das relações sexuadas em que ambos estão presentes. Foi preciso entender o processo de subjugação das mulheres que foram vilipendiadas como pecadoras, impuras ou então rotuladas como frágeis e indefesas; sempre foram subestimadas e preteridas na política, na economia, no acesso aos direitos e na participação pública. A produção, reprodução e manutenção desses discursos machistas se deram por meio das mais diversas instâncias disciplinadoras e


normatizadoras do comportamento feminino. A pressão vem da  religião,  que considera a mulher boa quando ela é calada, dócil e apta para a reprodução; da escola, quando não permitiam que as mulheres ensinassem, tendo em vista sua natureza venenosa; ou até mesmo depois, quando lhe dão status de “mãe espiritual” de todos os alunos, reproduzindo sua “função natural” da maternidade ou então quando não  lhe davam o direito de estudar. Afinal, para ser mãe e dona de casa, não era necessário saber ler e escrever. A pressão vem também da família, quando não lhe dão opções para se casar (ou a escolha de não se casar), pois o pai é quem sabe o que é melhor para a filha, já que esta é, por natureza, muito ingênua; quando a própria mãe regulamenta e disciplina as saídas e as amizades da filha, com medo que ela possa “se perder”.
O comportamento das mulheres é disciplinado e regulado também quando os demais ignoram seu trabalho diário esforçado e exaustivo no lar e não a reconhecem por isso, ou, seu oposto, quando a condenam ao lar como sua única forma de trabalho e vida. Quando ignoram sua sexualidade, negando-lhe prazer e paixão; ou, então, lhe negam igualmente as informações sobre seu corpo, seu prazer e sua vida. Passando por todas essas instâncias é que se formou o pensamento normativo acerca do feminino, eivado de representações sobre a boa e a má mulher.
Em verdade, foi nosso propósito com essa pesquisa identificar as representações elaboradas e reproduzidas acerca das mulheres e, para isso, tomamos o espaço urbano como revelador dos imaginários, valendo-nos das homenagens prestadas às mulheres por meio das nomeações de logradouros. Queríamos, assim, perceber se o discurso sexista estaria presente nas nomeações de ruas e, dessa forma, mostrar como o pensamento normativo atribuía normas e padrões de condutas que foram reforçados nas biografias das homenageadas. Nosso objetivo não foi, precisamente, pormenorizar quem foram essas mulheres, mas sim investigar as imagens que foram construídas a respeito delas, tendo como fonte de análise as suas biografias, necessárias para as nomeações de ruas. Desse modo, procuramos mostrar  o processo de construção do silêncio, do esquecimento das mulheres e o não reconhecimento, ou em menor número, de seu trabalho e seus esforços, tanto no lar como fora dele.


Assim, queremos concluir que o passar dos anos e as lutas de movimentos feministas nacionais e internacionais surtiram algum efeito. As mulheres expandiram- se no mercado de trabalho, nos cargos públicos e puderam – ainda que existam muitas questões a resolver– ser donas de suas próprias vidas e corpos. Tomando as relações de gênero como histórica e espacialmente localizadas, entendemos que há uma sutil discriminação de gênero no espaço urbano londrinense, pois a urbe também é  histórica e nela estão repetidos os discursos da sociedade que a produziu. Tendo como exemplo os números: em Londrina, passou-se de apenas um logradouro batizado com nome de mulher, na década de 1950, para 307 na década de 1990, havendo, claramente, um grande aumento da presença das mulheres no espaço urbano londrinense.
Em nosso entendimento, as relações de gênero assimétricas são reproduzidas pelas representações presentes nos textos biográficos dos projetos de lei que dão nomes aos logradouros. Ali estão presentes valores e ideias que eram entendidos como padrões para o comportamento feminino, como a vocação para a maternidade;  a necessidade de se casar, e a consequente submissão ao marido, e a devoção total  aos filhos; a opção – apenas em caso de extrema necessidade – pelos empregos “honestos” e femininos, como o magistério ou as profissões ligadas ao lar; e o lar, entendido como o espaço soberano da mulher e somente onde ela poderia ser rainha.
Tais valores e representações ainda estão presentes em nossa sociedade, tendo em vista que os textos biográficos, analisados ao longo da pesquisa, foram escritos nas últimas décadas do século XX e nos primeiros anos do século XXI, ou seja, tais concepções acerca do feminino, da mulher e de seu papel em sociedade permanecem vivas e arraigadas. A discriminação de gênero encontra-se nas sutilezas dos textos, como o fato de, invariavelmente, as biografias das mulheres – quando homenageadas junto com seus maridos – serem menores que as de seus cônjuges; também pela constante referência ao trabalho feminino como “ajuda” no orçamento; na exaltação do cumprimento, pela mulher, de seu papel natural, o de mãe, entre outros aspectos, que procuramos apontar ao longo do trabalho. As representações das mulheres são inúmeras, conseguimos, brevemente, apenas indicar e analisar algumas.
A criação e a manutenção das representações – esses esquemas intelectuais aliados  às  práticas  discursivas  –  visam,  muitas  vezes,  o  controle  e  a     autoridade


daqueles que produzem tais imagens de si ou de outros sobre os demais  grupos sociais. É por isso que dizemos que, com o passar do tempo, houve uma significativa inserção das mulheres nas homenagens urbanas propostas pelos setores da sociedade organizada. Contudo, os discursos elaborados e presentes nos textos biográficos são mantenedores das representações da mulher dependente e essencialmente mãe. Mesmo sobre aquelas mulheres que se destacaram em suas atuações profissionais, é preciso – no entendimento normativo – ratificar que elas foram também boas mães e esposas. Isso tudo dito nos anos finais do século XX e iniciais do século XXI.
Também é preciso recordar que se trata de uma pesquisa sobre o batismo de logradouros em uma cidade jovem, porém agigantada, do norte do Paraná, na qual são muito pungentes os discursos e representações acerca da formação da cidade e de quem a viu nascer e a ajudou a crescer: os pioneiros. Esses discursos eram tradicionalmente centrados na figura e na ação masculina, pois, no pensamento tradicional, eivado de concepções machistas, cabiam ao homem as grandes ações e empresas, os atos destemidos que o pioneirismo demanda. Logo, esses personagens foram homenageados com nomes de logradouros públicos na cidade (mostramos que a década de 1980 é o momento em que essas personalidades têm maior destaque no espaço urbano).
Contudo, o gênero – a percepção das construções sobre masculino e feminino – faz-se também nas sutilezas. As constatações a que chegamos de que as mulheres foram progressivamente se colocando nos espaços públicos, assim como conquistando direitos de participação na categoria “pioneiros da cidade”, precisam ser balanceadas com as sutilezas de gênero expressas em suas biografias, como apontamos. No que tange às mulheres, destacamos a inferiorização de seus trabalhos, a menor importância dada às suas biografias que a de seus cônjuges, a necessidade de abnegação e dedicação à família, sobretudo aos homens da família, a constante referência ao papel de mãe. Há um silêncio no espaço urbano sobre o sexo e, consequentemente, sobre as prostitutas, também pioneiras da primeira hora.
Em um mundo de representações, é preciso que a elas estejamos atentos e críticos. A verdadeira liberdade não vem do rompimento com as diversas representações e padrões impostos, mas sim da tomada de consciência de sua existência e a pronta decisão de mantê-los ou não. Tendo em vista as contundentes


representações da mulher-mãe, não quisemos aqui advogar em prol de uma mulher libertária, desapegada de laços familiares e matrimoniais, ao contrário, esperamos contribuir para a tomada de consciência do caminho transcorrido e das representações imputadas à coletividade feminina, ansiando que isso permita às mulheres suas próprias decisões e imagens.




Referências biliográficas

BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. Tradução Maria Helena Kühner. 3ª edição. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2003.

CASTRO, Rosimeire Ap. A. O cotidiano e a cidade: práticas, papéis e representações femininas em Londrina (1930 – 1960) Dissertação, Curitiba: UFPR, 1994

CHARTIER, Roger. História cultural: entre práticas e representações. Tradução: Maria Manuela Galhardo. 2ª edição. Lisboa: Difel, 2002.

DIAS, R. B. A história além das placas: os nomes de ruas de Maringá (PR) e a memória histórica. IN: História e Ensino – Revista do Laboratório de Ensino de História/UEL. Londrina, V.6, p.103-120, out.2000

LE GOFF, Jacques. Documento/Monumento. IN: Enciclopédia Einaudi. Imprensa Nacional – casa da moeda, 1984.

LOURO, Guacira Lopes. Mulheres na sala de aula. IN: DEL PRIORE, Mary. História das mulheres no Brasil. 9ª edição. São Paulo: Contexto, 2010.

NADER, Penha M. F. A sutileza da discriminação de gênero na nomenclatura dos logradouros públicos. Vitória (ES) 1970 – 2000. Dissertação (Mestrado) em História Social das Relações Políticas , Vitória: Universidade Federal do Espírito Santo, 2007.

NEUHOUSER, K. apud SOUZA. E et all. A Construção Social dos Papéis Sexuais Femininos. IN: Psicologia: Reflexão e Crítica, 2000, 13(3), pp.485-496.

PINSKY, Carla Bassanezi. A era dos modelos rígidos. IN: PINSKY, Carla B. PEDRO, Joana Maria (orgs). Nova História das Mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 2012a.

 	. A era dos modelos flexíveis. IN: PINSKY, Carla B. PEDRO, Joana Maria (orgs). Nova História das Mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 2012b
PERROT, Michele. As mulheres ou os silêncios da história. Bauru: EDUSC, 2005.


POLLAK, Michael. Memória e identidade social. IN: Estudos Históricos, Rio de Janeiro, vol.5, n.10. 1992
ROBBA, Fabio; MACEDO, Silvio. As praças brasileiras. São Paulo: IMESP, 2003,

SOHIET, Rachel. História das Mulheres. IN: CARDOSO, Ciro Flamarion. VAINFAS, Ronaldo (orgs). Domínios da História: ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro: Elsevier, 1997
SOUZA, C F. O sentido das palavras nas ruas da cidade. Entre as práticas populares e o poder do Estado (ou público) IN: BRESCIANI, Maria S. (org.) Palavras da cidade. Porto Alegre: Ed. UFRGS, 2001.
VILLELA, Heloisa de O. S. Normalistas histéricas, professoras comportadas: a construção das representações sobre a profissionalização da docência feminina no século XIX. Dimensões: Revista de História da Ufes. Vitória: Universidade Federal do Espírito Santo, nº 22, 2009. p-p: 67-81


Fontes citadas:

Projeto de Lei nº523/96 que originou a Lei Municipal nº 6.892/96. Denomina Rua Ângela Munhoz Moreno Dona.
Projeto de lei nº237/99 que originou a lei municipal nº 7.826/1999. Denomina Rua Leontina Augusta.
Projeto de Lei nº447/99 que originou a Lei Municipal nº 7.993/1999. Denomina Rua Maria Lúcia Moreno.
Projeto de Lei nº 310/02 que originou a Lei Municipal nº 8.935/2002. Denomina Rua Tereza Rampazzo Nalin, grifo nosso.
Projeto de Lei nº49/84 que originou a Lei Municipal nº 3.681/84. Denomina Praça Maria Thereza Vieira.
Projeto de Lei nº 126/05 que originou a Lei Municipal nº 9.785/05. Denomina Rua Olga Biancardi Maurutto.
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1 INTRODUÇÃO
O tema educação para o trabalho é alvo de políticas públicas, no século XX, desde o Decreto 7.566, expedido pelo então Presidente Nilo Procópio Peçanha, em 1909. Atualmente, o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) do Governo Federal, iniciado em 2012, constitui o resultado de um grupo de ações para a educação para o trabalho, de forma gratuita, tendo entre os seus objetivos o de “aumentar as oportunidades educacionais aos trabalhadores por meio de cursos de formação inicial e continuada ou qualificação profissional” (BRASIL, 2011).  Neste último nível de formação é que se encontram as iniciativas de educação que se desenvolvem com menor carga horária. Essa forma de se “qualificar” para um ofício já foi previsto em outro programa governamental, através dos cursos do Fundo de Amparo ao Trabalho (FAT), instituído em 1990, através da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990. Aos interessados, também existiam (e ainda existem) os cursos pagos, oferecidos por inúmeras instituições privadas, ou ainda a literatura para o “fazer” dos ofícios, comumente encontradas na concepção de manuais. 
As práticas de um ofício assumem sentidos diante dos espaços em que são solicitados. Na medida em que tais práticas são mais requeridas nesses espaços, a educação para o trabalho surge como lugar para a conexão e/ou amplitude de saberes que venham a atender as necessidades para um ofício. Dessa forma, a simbiose educação-trabalho torna-se elemento que compõe a cultura de uma profissão, envolvendo os significados, práticas e pensamentos que a constituem (WILLIANS, 1992). Nesse sentido, a educação para o “fazer” se apresenta como ação consciente sobre conhecimentos e comportamentos desejados a um ofício. Tal educação pode ser desenvolvida tanto como uma educação não-formal para o trabalho, ocorrendo em espaços fora da escola, mas com interações intencionais, quanto como uma educação formal para o trabalho, em instituições de ensino profissionalizantes (GOHN, 2006).
Assim, considerando que essa educação pode ocorrer não só na forma de cursos, mas, também, nas literaturas de orientações para as práticas, tomou-se como objeto deste estudo duas obras literárias sob a concepção de manuais para a educação de secretários, visando analisar a educação do ofício[footnoteRef:81] nas décadas de 1960 e 1970. A primeira obra, intitulada “Manual da Secretária Moderna”, de Helena Montezuma, foi publicada em 1961 e, ainda hoje, é mantida como referência no ensino das práticas secretariais no curso Técnico em Secretariado na maior rede pública estadual de ensino profissional do Brasil, Centro Paula Souza, do Estado de São Paulo[footnoteRef:82], conforme plano de curso aprovado pela Portaria no.06, de 6 de janeiro de 2009, da Coordenação de Ensino Médio e Técnico daquele Estado. [81:   Adota-se a nomenclatura “ofício” devido ao Secretariado ter sido regulamentado como profissão apenas em  1978: BRASIL. Lei no. 6.556, de 5 de setembro de 1978. Dispõe sobre a atividade de Secretário e dá outras providências. Diário Oficial da União. Brasília, 5 set. 1978, Seção 1, p. 14321.]  [82:  O Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza conta com 179 Escolas Técnicas e 56 Faculdades de Tecnologia. Em Secretariado, a rede oferece o curso técnico, na modalidade presencial, em 22 cidades daquele Estado; na modalidade semipresencial, em 22 cidades paulistas; e o curso de Tecnólogo em Secretariado, na modalidade presencial, em 04 cidades paulistas.] 

Já a segunda obra, intitulada “Você, secretária: um manual de atualização profissional ”, de Néris Bertocco e Ângela Schneider Loyola, foi publicada em 1979 e configura-se como uma educação não-formal, sob a dimensão da “capacitação dos indivíduos para o trabalho, por meio da aprendizagem de habilidades e/ou desenvolvimento de potencialidades” (GOHN, 2006, p. 2).  Ambas as obras constam como uma das duas produções catalogadas na Fundação Biblioteca Nacional, do Brasil, em suas respectivas décadas. Buscou-se demonstrar como ocorre o discurso da educação para o Secretariado, verificando possíveis relações com a educação para a mulher e a intenção de indicações moralizantes e conformadoras para a atuação no ofício, na década de 1960, bem como a relação da educação para o trabalho dos secretários com a construção de uma cultura da profissão sob a intenção de novos significados, na década de 1970.  
	A análise sobre essas literaturas para ofícios pode revelar aspectos culturais que fundamentaram estratégias educativas para os trabalhadores, identificando-as, assim, como objetos de ações educativas. A publicação de livros voltados para a preparação técnica do indivíduo para o exercício profissional pressupõe uma comunidade de leitores, entre os quais constam as mulheres na busca de sua “qualificação” para o trabalho de secretária. Trata-se de uma profissão ocupada, até os dias atuais, majoritariamente por mulheres. Os saberes e as práticas recomendadas a essas leitoras contribuem para a construção do conhecimento sobre si, sobre o seu espaço e a sua função social. Portanto, mesmo que distante de uma realidade escolar, como no caso da obra de Bertocco e Loyola, as leitoras das obras pesquisadas, receberam lições sob discursos que influenciariam a concepção de sua identidade social. Essa compreensão pode ser extraída do estudo de Souza que aborda o significado e a contribuição do estudo histórico da cultura material para o conhecimento histórico em educação (2007, p.165). 
Dessa forma, assumindo o aspecto de orientação ou informação formativa para as leitoras, essas literaturas apontam práticas que visam a uma “reprodução em ação”, no sentido de tradição de Williams (1992). Para ele, o conceito de tradição assemelha-se à educação no tocante à “seleção equivalente de conhecimento desejado e de modalidades de ensino e autoridade” (WILIAMS, 1992, p.185). 
Percebe-se que a história cultural alicerça a compreensão sobre as expressões de um escrito e as significações para os seus leitores. A apropriação dessas leituras para a prática pode erigir caminhos identitários que oportunizam consolidar raízes ou “traduzi-los” para outras concepções. A distinção entre tradição e tradução cultural, feita por Hall aponta para a possibilidade do indivíduo pertencer “a dois mundos, [ele deve] aprender a habitar, no mínimo, duas identidades, a falar duas linguagens culturais, a traduzir e a negociar entre elas” (HALL, 2005, p. 89). No caso da primeira obra investigada, o título já esclarece o destino ao público feminino, o qual dividia o seu “mundo” nas tarefas de organizadora do lar e, por extensão, nas de organizadora do escritório. 
A escolha da segunda obra, “Você, secretária: um manual de atualização profissional” deve-se ao fato da publicação ter ocorrido um ano após a promulgação da primeira lei de regulamentação da profissão de secretário no Brasil, e das qualificações das autoras como membros da Associação das Secretárias do Brasil, já extinta.
A análise sobre essa obra inclui a identificação do discurso das autoras diante de mudanças que a regulamentação possa ter produzido para a profissão, mesmo que tais mudanças não estejam explícitas no texto. Para isso, consideraram-se traços da trajetória profissional das autoras e o lugar de onde falam às suas leitoras-secretárias, buscando-se eventuais transferências culturais dos ambientes em que Bertocco e Loyola atuavam para o espaço literário educativo dos manuais profissionais para secretários. 
Os manuais para a prática de um ofício apresentam-se como objetos históricos da educação aos que se destinam e “incorporam interesses, objetivos e tradições de quem os produz e de quem deles se apropria” (FELGUEIRAS, 2010). Na condição de leitura educativa, mesmo fora das salas de aulas, esses manuais são instrumentos de propagação e movimentação de ideias que constituem o universo educacional de uma profissão e, portanto, elementos relevantes à compreensão da história de um ofício. Esse entendimento recebe base no trabalho de Souza (2007), que tratando sobre a cultura material escolar oferece apoio à compreensão da relação humana com o mundo material, onde se incluem os manuais, mencionando ser relevante “considerar tanto as representações, os valores, os significados e as apropriações quanto a materialidade, os processos de produção, as tecnologias e a circulação dos objetos” (SOUZA, 2007, p. 169). 
As práticas discursivas fornecem caminhos para a compreensão dos sentidos e significados pretendidos por seus autores, tornando-as contribuintes da história cultural. Ao buscar nos manuais educativos para uma profissão a forma como se constrói o discurso de seus autores, expõem-se a interlocução da história cultural com a educação (NOGUEIRA, 2012). 
Na obra analisada, da década de 1970, a qualificação das autoras já se torna representativa, pois ambas apresentam-se como membros de entidade associativa de secretárias, em nível nacional, sendo Néris Bertocco a Diretora Cultural e Ângela Schneider Loyola a Diretora-Presidente. Já em seu prefácio, as autoras mencionam a obra como resultado das “notas de aula” dos cursos de atualização que ministravam a secretárias, público quantificado em “centenas do Brasil e do exterior” e das suas experiências na Associação das Secretárias do Brasil. No encerramento do prefácio, as autoras apontam os sentidos que a obra pretende alcançar entre as leitoras-secretárias: “[...] é um primeiro passo e uma abertura. Para definirmos nossa profissão. Para crescermos profissionalmente” (BERTOCCO; LOYOLA, 1979). É possível entrever nessa passagem que o manual busca determinar os significados da profissão, colocando-se como ponto de partida para a construção do ofício e garantia do seu crescimento enquanto carreira. Dessa forma, sendo as autoras secretárias, professoras e representantes das secretárias a quem escrevem se constituem em agentes especialistas e políticos da educação para a profissão.
	Assim, este trabalho apresenta-se dividido em dois capítulos centrais, constando no primeiro a análise sobre a obra “Manual da secretária moderna”, e no segundo, o exame sobre a obra “Você, secretária: um manual de atualização profissional”. Utilizaram-se como fontes referências da História Cultural, da História da Educação, legislações sobre educação e a profissão de secretário, correspondências comerciais e planos pedagógicos. As considerações sobre a pesquisa são apresentadas ao final, indicando a relevância das literaturas analisadas para a interpretação histórica da educação para os secretários.
2 AS QUALIDADES FEMININAS PARA A DIGNIDADE DE UM OFÍCIO
	O livro “Manual da Secretária Moderna” é composto por quinze capítulos, contando com uma apresentação a qual a autora intitula “Advertência e Dedicatória”. A obra foi escrita por Helena Montezuma, em 1961, com reedições em 1970, 1979, 1988 e 1991, sendo a primeira edição requisitada para publicação em Portugal, pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores de Escritório do Distrito de Lisboa, em janeiro de 1963. Essa entidade mantinha um Centro de Estudos de Organização de Escritórios, o qual publicava os “Cadernos de Divulgação” que tinham o objetivo de “fazer chegar às mãos dos sócios [do] Sindicato e de outras pessoas interessadas na valorização profissional, sem o menor intuito de benefícios comerciais” (EDIOURO, 1963). Esse fato expõe a utilização da obra também no país lusófono, onde o ofício consta como o segundo do país em número de ocupantes, precedido apenas pela profissão docente (BAZZIN; BROILLIARD, 1999, p. 18). 
O livro, no formato de 16cm x 11cm, é composto por 156 páginas, distribuídas em quinze capítulos, contendo ainda índice e três folhas de rosto. As imagens da capa apresentam a ilustração gráfica de uma secretária de óculos, com roupas femininas e discretas, sentada e com um bloco de anotações, adotando uma expressão de seriedade, conforme demonstrado na Figura 1, a seguir:  


Figura 1: Capa “Manual da secretária Moderna”.

Os capítulos são abertos com figuras que expõe a relação pretendida com o tema que aborda. No início de cada capítulo há um quadro destacado, com a introdução e mensagens da autora. A organização da obra parte da abordagem da importância e dignidade do trabalho da secretária, defendida nos quatro primeiros capítulos, com os títulos: “Importância e dignidade da profissão de secretária”, “Como valorizar e dignificar a profissão de secretária”, Atitude da secretária, “Qualidades exigidas da secretária”. Os aspectos comportamentais e psicológicos das relações profissionais do ofício são abordados nos capítulos cinco – “Chefes e secretárias”, sete – “Personalidade da secretária”, oito – “Ainda sobre chefes e secretárias”, e dez - “Qualidades exigidas da secretária segundo o tipo de carreira do chefe”. Os capítulos seis – “Algumas sugestões de ordem prática”, nove – Mais algumas sugestões de ordem prática”, onze – “As grandes incumbências”, doze – “A secretária e a organização”, e treze – Vantagens e graus do secretariado”, destinam-se a instruções sobre a prática secretarial. Finalmente, os capítulos quatorze e quinze, sob os títulos de “A secretária e as relações com a família do chefe” e “A secretária em seu lar”, respectivamente, voltam-se para a recomendação de “ser a atitude da secretária, em seu ambiente profissional, uma decorrência de sua atitude no ambiente familiar” (MONTEZUMA, 1961, p. 151).  O sumário da obra é exposto no Quadro 1, a seguir:

Quadro 1 – Sumário da obra “Manual da secretária moderna”
	Advertência e Dedicatória
	VIII Ainda sobre chefes e secretárias.

	I - Importância e dignidade da profissão de Secretária.
	IX – Mais algumas sugestões de ordem prática.

	II – Como valorizar e dignificar a profissão de Secretária.
	X – Qualidades exigidas da secretária segundo o tipo de carreira do chefe.

	III – Atitude da Secretária.
	XI – As grandes incumbências.

	IV – Qualidades exigidas da Secretária.
	XII A Secretária e a Organização.

	V – Chefes e Secretárias.
	XIII – Vantagens e graus do Secretariado.

	VI – Algumas sugestões de ordem prática.
	XIV – A Secretária e as relações com a família do chefe.

	VII – Personalidade da Secretária.
	XV – A Secretária em seu lar.


Fonte: Montezuma, 1961.

Embora, em um primeiro momento, a organização dos temas possa parecer confusa, entabulando os assuntos em idas e vindas de sentidos, a valoração da “dignidade” e “nobreza” para o exercício da profissão é retomada em todos os temas, dando seguimento a ideia inicial da autora em sua apresentação, a qual intitula como “Advertência e Dedicatória”: 
Escrevemos este livro com o propósito de despertar nas jovens secretárias do presente e do futuro, o amor de sua profissão e o desejo de dignificá-la. Sentir-nos-íamos feliz se ele pudesse, de algum modo, orientá-las e auxiliá-las no desempenho de sua missão, tão nobre e honrosa, se bem compreendida. (MONTEZUMA, 1961, p. 9).

Ainda na apresentação, Montezuma reforça e defende a necessidade de dignificar a profissão a partir da prática das secretárias, dando-se como exemplo às leitoras: “Havendo trabalhado, durante longos anos, como secretária executiva, em importantes empresas nacionais e estrangeiras, tivemos constantemente em mira a dignidade de nossa profissão” (MONTEZUMA, 1961, p. 9). A necessidade de construir tal valor na atuação de jovens e futuras secretárias é expressa na passagem: “nela [na obra] incluímos todos os ensinamentos recebidos através da experiência adquirida no desempenho de nossas funções [...] a fim de aplainar o caminho para as que vierem depois de nós” (MONTEZUMA, 1961, p. 9). A implicação dessa leitura para a educação do ofício se inicia na identificação de um trabalho virtuoso, exigindo, portanto, mulheres virtuosas para a sua ocupação. Sendo a identidade “algo formado, ao longo do tempo, através de processos inconscientes, e não algo inato, existente na consciência no momento do nascimento” (HALL, 2005, p. 38), o externo e a forma como o indivíduo entende ser visto acaba por completar essa identidade.
 Observa-se na obra que a autora entende o trabalho secretarial como algo honroso a quem o pratica. A justificativa da ênfase a esse aspecto é percebida no quadro de abertura do primeiro capítulo, onde a autora menciona que

a profissão de secretária [...] tem sido desvirtuada em seu sentido e propósitos, por muitas jovens, que nela ingressam unicamente por imaginá-la caminho fácil, embora nem sempre claro, para vencer na vida. [...] é realmente essencial que as aspirantes ao secretariado se convençam de que a profissão é árdua, requer dedicação incondicional e descrição a toda prova, e não é estágio inicial para concurso de beleza ou carreira de vedete. (MONTEZUMA, 1961, p. 13).

	A relação entre a formação de uma secretária digna e uma dona de casa digna é dada pela autora na indicação de que a única diferença entre os dois papeis é que a segunda “é, de fato dona da casa, e a secretária simples assalariada” (MONTEZUMA, 1961, p. 14). Esta passagem é ilustrada por uma gravura de uma secretária, atendendo ao telefone, com uma coroa na cabeça. Embora com uma intenção de discrição, a linguagem adotada é exageradamente voltada para a valoração da dignidade da profissão, alertando logo nesse capítulo que “é tempo de reintegrá-la nessa dignidade, que muitas moças levianas ou inconseqüentes tem procurado fazer-lhe perder” (MONTEZUMA, 1961, p. 15). 
No trabalho de Hall (2005) encontram-se elementos para a análise sobre a convergência de identidades que Montezuma estabelece para as secretárias, sintetizando-as a “organizadoras com virtudes”, no lar ou no trabalho. Enquanto as sociedades da modernidade tardia apresentam uma fragmentação de identidades, provocando o deslocamento da identificação do sujeito de acordo com os espaços ou papéis, a realidade das secretárias a quem se dirigiu Montezuma parece fundir tais papéis e espaços, indicando uma função social exclusiva. Esboça-se nisso a apropriação do princípio de classe para a valorização do feminino: as mulheres, da classe das secretárias, deveriam seguir preceitos que expressassem a própria dignidade de ser mulher. Tal conjugação de papeis é expressa na despedida de Montezuma na obra, onde deixa um lembrete para as leitoras: “[...] tal como no escritório, faça cópias de suas cartas importantes, mesmo escritas a mão. [...] Como vê a leitora, o secretariado fará dela uma ‘técnica’ do lar, porquanto esse espírito de organização se estenderá, aos poucos, a todos os setores de sua casa” (MONTEZUMA, 1961, p. 155).
2.1 A PRÁTICA DO OFÍCIO E A RELAÇÃO COM O LAR	
Embora o livro pretenda ser um manual para o “fazer” secretarial, apenas o capítulo seis – “Algumas sugestões de ordem prática”, oferece um conteúdo efetivamente voltado para o “como fazer”. As atividades destacadas são: organização e conservação do ambiente do chefe e da secretária, preparação de reuniões, atendimento telefônico, agenda e arquivo. No capítulo quatro – “As qualidades exigidas da secretária”, a autora discorre sobre as competências técnicas para as atividades, porém a intenção educativa fica evidenciada como recomendações comportamentais, descrevendo situações em que a beleza de uma secretária não lhe garante o emprego, servindo-se do testemunho da afirmação de um chefe: “Como elemento decorativo, por enquanto serve. Quando cansarmos de contemplá-la, a história é outra.” (MONTEZUMA, 1961, p. 43). Os argumentos utilizados por Montezuma para a qualificação das suas leitoras voltam-se, em toda a obra, para a consolidação de uma “classe secretarial feminina”, legitimada por prerrogativas morais para o comportamento das mulheres. Tal entendimento ampara-se na afirmação de que:

[...]  de todas as profissões ‘fora do lar’, é ela [o secretariado] a que melhor preserva a perfeita feminilidade da mulher. [...] depende dela [a leitora] só fazer com que o termo ‘secretária’ deixe de ser, de certo modo, pejorativo, para indicar exclusivamente uma das mais nobres e completas profissões que a mulher possa exercer fora do ambiente doméstico. (MONTEZUMA, 1961, p.139).
	
Essa passagem é acompanhada de uma ilustração gráfica de uma secretária datilografando, com asas, auréola e expressão angelical, envolta por uma moldura de flores. A transposição dos significados do ofício para o ambiente doméstico indica a simbiose desejada entre o papel de secretária e dona de casa, e em certa passagem, até mesmo suscita uma prevalência do papel profissional: “[...] Claro está que seria absurdo continuar ela a representar, em casa, estritamente o papel de secretária. (MONTEZUMA, 1961, p. 149, grifo nosso). Nesse ponto, percebe-se, então, que mesmo em seu “lar” a secretária não deve abandonar os princípios de sua profissão, calcados, conforme a autora, em enfático comportamento moral. O reforço a um papel fundamental da mulher no lar é observado na ilustração gráfica de abertura do capítulo “A secretária em seu lar”, onde consta a cena de uma secretária sentada ao lado do marido, em uma sala de estar, com uma criança ao lado do sofá e dois quadros na parede, um do marido e outro da mulher, sendo o dessa última em posição superior ao de seu cônjuge. Tomando-se os artefatos da cena como também emissores de mensagens aos leitores, eles servem como “[...] indicadores de relações sociais e como parte da cultura material [atuando] como direcionadores e mediadores das atividades humanas, o que confere aos objetos um significado humano.” (SOUZA, 2007, p. 169). 
Dessa forma, observa-se que a  importância dada ao ofício funde-se à importância da mulher no ambiente familiar, com uma sutil prevalência do papel profissional. Isso revela que as práticas para a profissão “educam” a mulher para a vivência em seu lar, distinguindo-se de uma percepção de que seria a família a geradora de um comportamento desejado para a profissão. Ao contrário, a profissão de secretária “educaria”  a mulher. Identifica-se, assim, que o espaço e o lugar da dona de casa-secretária é trespassado por um conjunto de práticas e valores do ofício distanciando-se de uma “tradução” da identidade da profissão e se aproximando de uma “tradição”. A educação para uma unificação do comportamento da mulher-secretária ao da mulher dona de casa, torna o pessoal correspondente ao profissional, constituindo uma identidade singular sobre si, onde os limites do lar devem-se a medida do mundo do trabalho. A implicação disso para “jovens e futuras” secretárias pode ser observada na afirmação de Montezuma sobre as atitudes profissionais: “[...] Se sua vitalidade e a sua calma são perfeitas, então a sua carreira está assegurada. Se o seu tipo for o da ‘dominadora’ autoritária, fique em casa” (MONTEZUMA, 1961, p. 61). 
	A consolidação de uma tradição de ofício feminino inicia-se no título da obra de Montezuma e estende-se a todos os aspectos abordados, esboçando, inclusive, um possível temor em se formar secretárias “antifemininas”. Para evitar isto, a autora prescreve: 

[...] Ponha sempre em cada coisa um toque de beleza, harmonizando cores e racionalizando movimentos, e tornar-se-á cada vez mais rica, do ponto de vista humano, embora adquira uma vontade de ferro, que lhe possibilitará conciliar o trabalho externo com a direção de seu lar, com a educação de seus filhos – que será uma decorrência da sua – e com uma personalidade encantadora e sempre adoravelmente feminina. (MONTEZUMA, 1961, p. 158).
	
O capítulo oito do livro, “Ainda sobre chefes e secretárias”, retoma a ênfase a quem a obra pretende instruir, revelando os horizontes do perfil profissional a ser alcançado: 

[as] que apresentam, ou podem vir a apresentar, grande grau de perfeição, adquirida pela experiência, a observação, a leitura, o autocontrole, o amor de sua profissão e a boa vontade nunca desmedida. É a estas que o nosso livro espera trazer sua modesta contribuição” (MONTEZUMA, 1961, p. 94, grifo nosso). 

As leitoras, portanto, são “qualificadas para o ofício” por um discurso de regras para o controle de sentimentos e comportamentos compatíveis com o “ser secretária”, os quais são ainda encontrados nos discursos da educação feminina adotados na década analisada. Embora as ideias feministas comecem a surgir nos anos 50, as mudanças efetivas e continuadas até o início de 1960 pareciam contribuir mais a interesses econômicos, como o consumo de produtos para o lar que “facilitassem” a vida das mulheres, do que a um real rompimento da sujeição feminina a uma educação conformadora. As oportunidades educacionais para o trabalho das mulheres deveriam esboçar a possibilidade de um ofício que permitisse a conciliação da dedicação feminina ao lar e a sua participação no mundo do trabalho (GOUVEIA, 1970). O ofício da secretária, conforme as lições de Montezuma, torna-se um espaço ideal para essa conciliação, pois é nele que a mulher aprende ou reforça o seu aprendizado par uma dona de casa perfeita. Colocando esse espaço em estreita ligação ao lar, é necessário defendê-lo do eventual ingresso de “vedetes” que podem trazer para o ofício um julgamento social negativo. Afinal, a imagem de secretária-dona de casa restaria, também, prejudicada.
3 UM NOVO PREDICADO: A RESPONSABILIDADE COMO QUALIDADE PARA A CONSTRUÇÃO DA CARREIRA
	O livro “Você, secretária: um manual de atualização profissional”, foi escrito por Néris Bertocco e Ângela Schneider Loyola, e publicado pela editora Livros Técnicos e Científicos, do Rio de Janeiro, em 1979. A obra, com 115 páginas, no formato 13cm x 21cm, traz em sua capa a peculiaridade de constar apenas a primeira parte de seu título, “Você, secretária”, em fonte com grande destaque, no topo da capa, seguido pelos nomes das autoras. Abaixo, consta o desenho de três lápis em sentido horizontal, com letras datilografas em segundo plano. Dados os tons claros adotados nos desenhos, o destaque resta na cor preta do título, conforme demonstrado na Figura 2, a seguir:  


Figura 2: Capa “Você, secretária”.

No verso da primeira folha de rosto, consta uma relação de trinta e oito obras da editora destinadas a treinamentos para a “empresa moderna”. A revelação de que se trata de um manual só ocorre na terceira página de rosto, em fonte com nenhum destaque, mas mantendo-se, no entanto, o máximo destaque à primeira parte do título da obra. Esse aspecto pode demonstrar uma intenção das autoras de enfatizar a quem se destina a obra, em uma espécie de chamado identitário às secretárias. Ressalta-se aqui a expressão no feminino, delimitando o campo profissional exclusivamente às mulheres. O livro é composto por onze capítulos, todos iniciados ou contendo a expressão “você”, constando ao final a bibliografia, de onde se buscou a compreensão sobre as influências na construção do pensamento de suas autoras. Em toda a obra, os poucos desenhos são voltados a diagramas sobre tarefas administrativas ou formulários para o cotidiano secretarial. O sumário da obra é exposto no Quadro 2, a seguir:

Quadro 2 – Sumário da obra “Você, secretária”
	I – Você e suas responsabilidades.
	VII – Seu executivo e você.

	II – Você e a lei.
	VIII – Você e a comunicação interpessoal.

	III – Você e a (sua) história.
	IX – Você e as pessoas.

	IV – Você e sua empresa.
	X – Você e as informações úteis.

	V – Você e suas tarefas.
	XI – Você e você mesma.

	VI – Você e seu executivo.
	Bibliografia


Fonte: Bertocco; Loyola, 1979.

As qualificações das autoras para escrever ao seu público de leitoras consta na terceira página de rosto: Bertocco atuava como assistente administrativa da diretoria do Grupo Ultra, em São Paulo, conglomerado de empresas do segmento da indústria química e distribuição de combustíveis, e era diretora cultural da Associação das Secretárias do Brasil. Loyola, diretora-presidente da Associação das Secretárias do Brasil, atuava como assistente executiva da Fundação para o Desenvolvimento de Tecnologia em Engenharia da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (FDTE), empresa criada em 1º de dezembro de 1972, com o objetivo de:
promover o desenvolvimento tecnológico do Brasil. Foi idealizada por um grupo de professores da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (POLI) que sentiram a necessidade de fundar uma instituição privada, para realizar os projetos de pesquisa e desenvolvimento que surgiam naquela época [...]A FDTE tem importância histórica para a expansão industrial do país. (FDTE, 2013).

Embora os cargos das autoras em suas empresas não sejam de “secretárias”, elas assim se identificam em várias passagens da obra, como: “Nosso trabalho deve ser realizado com responsabilidade [...] Nós secretárias temos como meta ser executivas [...] (BERTOCCO; LOYOLA, 1979, p. 10). Observa-se que o trabalho secretarial desenvolvido pelas autoras ocorria em ambientes gerados pela expansão industrial e tecnológica vividas no início da década de 1970. No entanto, as políticas voltadas ao mercado interno geraram, ao final daquela década, o "desenvolvimento de uma indústria com elevado grau de ineficiência, e por isso mesmo não-competitiva interna e internacionalmente, e com pouca ou nenhuma criatividade em termos tecnológicos" (SUZIGAN, 1998, p. 8). 
O exame sobre esse fato esboça a necessidade por parte da indústria de buscar padrões de atuação que aumentassem a capacidade competitiva, através de estratégias para expandir a produtividade, sob menores custos. O reflexo disso no discurso de Bertocco e Loyola é expresso na recomendação às suas secretárias-leitoras: “Busque novos sistemas para fazer o seu trabalho com mais eficiência e em menor tempo [...]” (BERTOCCO; LOYOLA, 1979, p. 7).
No primeiro capítulo, “Você e suas responsabilidades”, as autoras iniciam com a pergunta “O que significa ser secretária” (BERTOCCO; LOYOLA, 1979, p. 2), conceituando ser “Uma das profissões mais competitivas no momento, [...] ser secretária reflete melhor as alterações que se deram na vida organizacional – pública e privada – nos últimos tempos”. Já nessa passagem, observam-se as implicações da “modernização” vivida na época, quando o país desenvolvia grandes projetos nacionais para a sua integração à economia internacional, necessitando de recursos humanos tecnicamente capacitados para os planos sócios-políticos. A ideia central desse primeiro capítulo é expressa na ênfase sobre a “responsabilidade” com que uma secretária deve atuar. No subtítulo “A escalada profissional”, as autoras mencionam que a secretária é “uma funcionária contratada para determinado departamento de uma empresa, que se encarrega de tomar ditados em taquigrafia das cartas ditadas por uma ou mais pessoas e transcritas em datilografia” (BERTOCCO; LOYOLA, 1979, p. 5-6). Disso se depreende toda a responsabilidade requerida à profissão, pois as demais tarefas como atendimento telefônico e arquivo são colocadas como “adicionais”. 
O sentido de responsabilidade é abordado, também, como atributo para a evolução na carreira, mencionado como: “A qualidade primordial que deve possuir uma secretária executiva. [...] Portanto uma secretária que não assume responsabilidades não pode pretender – nunca – converter-se em secretária executiva”. A análise sobre o que é ser secretária, conforme as autoras, e o atributo “primordial” da responsabilidade suscitam certa imprecisão do uso do termo: a secretária teria, então, grande responsabilidade para “tomar ditados” e “datilografá-los”? O exame sobre a continuidade do texto expõe sobre o que um nível tão alto de responsabilidade é exigido: “Existem certas características que indicam imediatamente – sobretudo aos executivos observadores – aquela mulher que ‘não tem conteúdo’ para secretária executiva” (BERTOCCO; LOYOLA, 1979, p. 6). As autoras, então, listam dez características negativas às secretárias, envolvendo questões de “aparência pessoal”, “fofocas”, “manicure e [leituras] de fotonovelas no trabalho”, “[revelação] de coisas confidenciais” e “[consideração] do trabalho como ocupação temporária, até encontrar um marido que a sustente”. A seguir, as autoras apresentam dez características positivas às secretárias, iniciando com “[ser] operante como uma formiga”, prosseguindo para aceitar todas as tarefas como “importantes”, “ser serena”, “ter sempre uma aparência jovial e bem arranjada”, “organizada”, “entusiasta” e com “uma ânsia infinita de saber”. Prosseguindo, no subtítulo “Avaliação da eficiência secretarial e dos métodos de trabalho”, o manual aponta a identificação das autoras com o trabalho secretarial, colocando-se como pares de quem as lê:

Nós secretárias temos como meta ser executivas, já que além de possuirmos conhecimentos técnicos [...] nos convertemos automaticamente em ‘braço direito’ de nosso chefe. Reafirmar o respeito e a consideração de nossos chefes e pessoas com as quais trabalhamos deve ser a nossa meta dia-a-dia; assim ascenderemos tanto em nossa categoria profissional como no aspecto econômico. (BERTOCCO; LOYOLA, 1979, p. 10).
	
Observa-se que o clamor pela responsabilidade relaciona-se mais a aspectos comportamentais, como forma da obtenção de respeito às secretárias do que sobre as tarefas ditas como atribuições dessas profissionais. Isto revela uma intenção de associar o “respeito” sobre a imagem profissional como busca para “definir a profissão”, conforme anunciado no prefácio da obra.
	O capítulo dois, “Você e a lei” é composto apenas pela a transcrição da Lei no. 6.556 de 7 de setembro de 1978, que regulamentou a profissão de secretário no Brasil, mencionando já em seu primeiro artigo que o exercício no mercado “será permitido ao portador de certificado de conclusão do curso regular de Secretariado, a nível de 2º. grau” (BRASIL, 1978). Examinando essa legislação diante do manual de Bertocco e Loyola, é possível entrever o que representaria uma maior qualificação dos secretários para as suas relações no mundo do trabalho. As autoras, ao significar o que é ser secretária, mencionam: “ [...] O que se encontra cada vez mais [...] é a procura de secretárias com melhor nível de instrução e cultura [...]” (BERTOCCO; LOYOLA, 1979, p. 2). O destaque sobre a educação para a profissão é feito no subtítulo “Fatores importantes para melhor desenvolvimento do trabalho secretarial”, ainda no capítulo 1, mencionando: [...] Instrução – é a que deve possuir a secretária a nível de segundo grau, conforme determina a Lei no. 6.556 de 7/9/78 [...]” (BERTOCCO; LOYOLA, 1979, p. 11).  Enumerando vários “fatores” as autoras colocam a instrução como o primeiro deles, finalizando com a conclusão de que observando esses fatores, o Secretariado alcançaria um padrão de “secretária ideal”. A educação, assim, surge como condutor a uma atuação “ideal”.
	Torna-se interessante observar na organização da obra que a educação para o Secretariado é mencionada no primeiro e segundo capítulo (neste, pela própria lei) antes mesmo de apresentar um breve histórico da profissão, no capítulo três, sob o título “A saga das secretárias”. Neste capítulo, as autoras retomam a origem do ofício de secretário partindo do reinado de Alexandre Magno, quando “um secretário era realmente um secretário [...] Esta era uma posição de prestígio” (BERTOCCO; LOYOLA, 1979, p. 20). Isso possibilita o entendimento de que daquela época para o tempo da escrita das autoras, o Secretariado passa por alterações sobre o seu status como profissão. Outra mudança é demonstrada na passagem: “Na idade média [...] a classe secretarial originava-se dos monastérios [...] naquela época os secretários eram todos homens” (BERTOCCO; LOYOLA, 1979, p. 20). A migração de gênero da profissão é atribuída à entrada da mulher no mercado de trabalho, a partir da Primeira Guerra Mundial. As mulheres secretárias são retratadas como uma “posição arduamente conquistada” e resultado de “dramáticas vitórias do sufrágio feminino” que fez com que os executivos aceitassem “a secretária como um fato cotidiano da vida” (BERTOCCO; LOYOLA, 1979, p. 21).  
Esses fatos narrados pelas autoras parecem prescindir o significado do “ser secretária” e do documento que define o ofício na legislação, demonstrando certo abandono sobre o que a história cultural implicou para os caminhos erigidos e assumidos pela profissão.
No capítulo quatro, apenas é ensinado a construção de organogramas de empresas, utilizando o exemplo de um corpo humano, onde a “cabeça” são os funcionários responsáveis por “transmitir ordens e coordenar o trabalho” e as “extremidades” identificam “todos os trabalhadores de executar e levar à prática do trabalho”.  Estranhamente as autoras omitem o “lugar” da secretária nos organogramas, levando a uma interpretação de não reconhecimento da profissão nas estruturas organizacionais. O capítulo seguinte, “Você e suas tarefas”, volta-se à descrição das atividades secretariais e as “competências” necessárias. No subtítulo desse capítulo, “Exercício de leitura”, as autoras ensinam como aumentar a velocidade e compreensão de leituras, mencionando “Com o dedo servindo de marcador da velocidade, leia um livro durante um minuto. O objetivo é ler e compreender bem o trecho lido. [...] O indicador deve ficar abaixo da linha e mais adiantado do que o olhar, para ‘puxar’ o olhar.” (BERTOCCO; LOYOLA, 1979, p. 35). O texto prossegue para a abordagem da memorização e princípios de controle do tempo. Dessa forma, a prática de uma leitura mais rápida parece atender ao objetivo de um controle do tempo na redução da “pilha de papéis em sua mesa [da secretária]” e não a uma erudição necessária à profissão.
O sexto capítulo, “Você e seu executivo”, denota a busca do “moderno” em oposição aos “velhos tempos”. Nessa parte da obra, a empresa aparece como “família empresarial”, e no subtítulo “A tradição”, Bertocco e Loyola mencionam que “As coisas mudam, as companhias também, mas... às vezes permanecem ‘resíduos culturais’ [...] dificultando reformas” (BERTOCCO; LOYOLA, 1979, p. 50). Isso permite identificar em que cenário as autoras inserem as secretárias que estão instruindo: um mundo de trabalho renovado, exigente de qualificação para tornar os trabalhadores especialistas e dinâmicos para enfrentar as “mudanças do progresso”. A recomendação aos executivos que não encontrarem secretárias com esse perfil, é dada na passagem do final do capítulo 7, “Seu executivo e você”: “[...] existem muitas secretárias que não fazem juz ao cargo. [...] se ela não estiver disposta a um esforço extra para chegar ao nível de suas necessidades, despeça-se dela [...]” (BERTOCCO; LOYOLA, 1979, p. 58). Aqui se apresenta uma incoerência: o livro enfatiza a quem se destina, mas incorpora um capítulo de recomendações aos executivos, suscitando de que tais recomendações sejam uma advertência ás leitoras do que pode ocorrer a elas caso não atendam às expectativas da “modernidade”.
No entanto, uma “aparente inovação pode mascarar a persistência da tradição.” (BURKE, 2005, p. 161). Isso pode ser observado nos capítulos seguintes, “Você e a comunicação interpessoal”, “Você e as pessoas”, Você e as informações úteis” e “Você e você mesma”, que se destinam ao ensino do comportamento e da comunicação nas relações do convívio social das secretárias, abordando, aspectos práticos de etiqueta, da preparação de reuniões a mesas de jantares, e formas de tratamento de autoridades. Interessante observar que essas tarefas ensinadas na obra não aparecem no significado do “ser secretária”, inicialmente definido pelas autoras. O significado da profissão, desejado no discurso das autoras, talvez não se compatibilize com tarefas que se assemelham às de “donas de casa”, na organização de um lar, ou de uma “ocupação temporária, até encontrar um marido que a sustente” e, portanto, a responsabilidade solicitada ao ofício deve recair sobre tarefas claramente desenvolvidas no ambiente de um escritório, como tomar ditados e datilografar.  A necessidade do desenvolvimento de um perfil de secretária responsável é abordado no final do capítulo onze, descrevendo um código de ética necessário às profissionais, reforçando que “A secretária tem uma posição de plena confiança e grande responsabilidade, devendo aceitar esta situação como um privilégio que deve guardar cuidadosamente” (BERTOCCO; LOYOLA, 1979, p. 113).
Por fim, a obra apresenta a “bibliografia”. Das treze obras de referência, nove são produções de autores ou entidades norte-americanos, que tratam sobre procedimentos administrativos, relações no trabalho e aspectos comportamentais, expondo, assim, a influência dos modelos estrangeiros para a educação das práticas secretariais. Estando essas práticas a serviço de gestores brasileiros, compreende-se a obra de Bertocco e Loyola como ação educativa que qualifica as leitoras-secretárias para um modelo adotado pelas instituições/empresas brasileiras, retratando as implicações de conhecimentos requeridos por outras culturas para a educação do Secretariado brasileiro. 
4 CONCLUSÕES
A literatura de Montezuma oferece lições para secretárias que corrobora uma educação conformadora da mulher, na intenção de consolidar uma tradição identitária, fundindo a imagem do ofício ao “ser feminino”, deixando pistas do temor sobre a masculinização e a vulgarização da ocupação. A análise da obra como objeto de ação educativa desvela interesses subjacentes de uma defesa de cultura feminina para o ofício, doutrinando para a fusão de identidade secretária-dona de casa. Sob um título que comunica sua intenção para o “como fazer”, Montezuma acaba por provocar significações em suas leitoras que orientam para uma profissão angelical, tanto quanto uma dona de casa deve ser, na concepção daquela autora. Comprova-se, assim, que os argumentos de Montezuma são elaborados muito mais para uma consolidação moral das ingressantes no ofício (e assim, da própria imagem do ofício) do que para a prática do trabalho. Considerando que a obra foi publicada também em Portugal, a pedido de órgão de classe lusitano, as lições estenderam-se àquelas leitoras, levando a tradição cultural do Secretariado evidenciada por Montezuma também ao mundo do trabalho feminino português. 
Já a obra de Bertocco e  Loyola apresenta a forte influência da “modernidade” trazida pelo modelo industrial norte-americano, vislumbrando uma transferência cultural, mas ainda com traços da tradição. A ênfase das autoras na característica da responsabilidade como fator fundamental para o trabalho das secretárias parece fruto do desejo (não explícito) de distanciamento das atividades domésticas da mulher, na tentativa de consolidar a imagem de uma “mulher executiva”, mais próxima da realidade dos ambientes em que desenvolviam as suas funções. Para tanto, a secretária deve acompanhar e atingir as expectativas do “mundo produtivo” como forma de obter o crescimento profissional. 
A qualificação das secretárias pela educação formal, estabelecida pela lei de regulamentação, surge como um apoio secundário às intenções das autoras, demonstrando que as mudanças para a profissão não ocorreram pela lei, mas pelo sistema produtivo brasileiro, à época. Tais mudanças estão explícitas no discurso de Bertocco e Loyola que, como secretárias, representantes e professoras desse público buscam a construção de uma cultura da profissão através de um novo significado ao “ser secretária”, trazendo elementos do “ambiente executivo” para consolidar uma imagem de seriedade ao ofício na característica norteadora da “responsabilidade”. Porém, a ressignificação é acompanhada da persistência de uma tradição sobre o feminino, esboçando certa dificuldade do rompimento das amarras da própria condição das mulheres na sociedade. 
Dessa forma, as literaturas analisadas como instrumentos para a educação formal em cursos técnicos, no caso da obra de Montezuma, e não-formal no caso do livro de Bertocco e Loyola, constituem-se elementos para a interpretação histórica sobre as práticas e preceitos que edificaram a educação para o Secretariado.
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Introdução
	
Uma pesquisa, geralmente, parte de um interesse particular do pesquisador em relação a esta temática. Em meu caso não foi diferente. Atuante desde o início da graduação na Educação de Jovens e Adultos e neta de uma aluna da EJA, a construção deste tema se deu por uma conjunção de fatores de ordem profissional, acadêmica e familiar.
	Sendo assim, este texto elabora uma síntese do trabalho de pesquisa desenvolvido entre 2009 e 2011 e apresentado como dissertação de mestrado ao Programa de Pesquisa e Pós-Graduação da FAE-UFMG. A proposta de trabalho visou à reflexão acerca da importância que assume a escolarização na Educação de Jovens e Adultos a partir dos depoimentos de um grupo de mulheres egressas do Programa de Educação Básica de Jovens e Adultos da UFMG.
Por conseguinte, investigamos de que maneira e em que sentido as vivências proporcionadas pela educação escolar têm ou não alterado a qualidade de vida das egressas do curso de Educação de Jovens e Adultos e concluíram o Ensino Médio, neste caso, na UFMG. Motivou-nos a ideia de compreender se e como o conhecimento sistematizado da escola poderia modificar as relações dessas egressas com a família e a sociedade e quais seriam os efeitos duráveis da escolarização para elas.
Há quase três décadas, Borges (1980) já afirmava que algumas questões ligadas à mulher estavam um tanto esquecidas quando muito se discutia sobre o papel da mulher dentro da sociedade. Segundo a autora, a condição da mulher em nossa sociedade é de clara inferioridade em relação ao homem. Essa situação é decorrente da falta de oportunidades que fazem com que a mulher tenha que se afirmar como ser socialmente útil, sofrendo discriminação social, econômica e educacional ao longo de todo o processo histórico brasileiro.
Algumas autoras como Rosemberg, Pinto e Negrão (1982), há quase trinta anos, já destacavam ser fato relevante o aumento do grau da escolarização da mulher no Brasil. Entretanto, as autoras afirmavam que pouco ou quase nada se sabia sobre os efeitos dessa escolarização, nem que utilização as mulheres têm feito dela em suas vidas, já que a passagem pela escola era agora mais numerosa e mais longa. 
Deste modo, buscamos investigar nesta pesquisa a forma pela qual a educação escolar vem alterando a qualidade de vida e a inserção dessas mulheres dentro da sociedade. Objetivamos descobrir quais os caminhos percorridos por essas mulheres, quais são, a seu ver, as mudanças ocorridas em suas vidas após a conclusão dos estudos na EJA e como o curso frequentado pôde ou não ter contribuído nas escolhas posteriores ao percurso escolar. 
Buscamos através de entrevistas semiestruturadas reconstruir parte da história da vida escolar de algumas egressas, procurando elementos que nos permitissem verificar os motivos que as afastaram da escola quando ainda meninas, o que as fizeram retomar seus estudos na EJA, dificuldades para se manterem matriculadas e frequentes, suas expectativas e sonhos e quais os sentimentos e mudanças conquistadas após o término da escola básica.
Temos em mente, como evidencia o relatório UNESCO (2003), que maiores investimentos na educação das meninas acarretam nítido aumento de seu bem-estar pessoal e social – a finalidade última de todas as atividades de desenvolvimento. Quando os pais são educados, seus filhos serão mais sadios, mais bem nutridos e terão maiores chances de frequentar a escola com sucesso. Portanto, investir na educação das meninas, é uma das melhores maneiras de assegurar a educação das gerações futuras. 

Objetivos do estudo:

	Como principal objetivo, tínhamos o de conhecer as trajetórias das mulheres egressas do Programa da Educação Básica de Jovens e Adultos da UFMG. Para isso, outros objetivos foram estipulados, como: identificar e localizar o número de egressas em 2008 no Programa de Educação Básica de Jovens e Adultos (que cursaram deste o ensino fundamental até o ensino médio); verificar como as egressas avaliavam suas trajetórias durante e após o curso; compreender quais as dificuldades que enfrentaram para concluírem seus estudos e em quais pontos; verificar se, na opinião delas, uma maior atenção a sua condição feminina, por parte da escola, poderia ter facilitado seu acesso e permanência; analisar se as egressas consideravam que o conhecimento sistematizado interferiu na sua relação com a sociedade e, por fim, compreender os efeitos da escolarização para as egressas da EJA. 

Relações entre gênero e a mulher educanda da EJA

Soares (2003) destaca que percorrer as trilhas das histórias de vida das mulheres adultas nos leva a considerar que os alunos da EJA têm sexo, raça, religião, nacionalidade, assim como também estão inseridos em relação de gênero. Para ele, tais dados constituem mais uma especificidade a ser incluída na realidade do público que procura a educação quando adulto. Sendo assim, é importante trabalharmos o conceito de gênero.
Na visão de Carvalho (2009), gênero é uma estrutura de dominação simbólica, assim como classe e raça. As distinções masculino/feminino estruturam todos os aspectos da vida social e fazem parte de um complexo sistema de dominação masculina, fortemente institucionalizado e internalizado. Gênero é uma construção social feita sobre as diferenças sexuais. O que interessa não é propriamente a diferença sexual, mas a forma como essa diferença é representada ou valorizada, aquilo que se diz ou se pensa sobre a diferença. 
Portanto, gênero se refere ao modo como as diferenças sexuais são compreendidas numa dada sociedade, num determinado grupo, em determinado contexto ou, então, como elas são trazidas para a prática social e tornadas parte do processo histórico. Em alguns momentos da história é necessário estabelecer demandas e reivindicações de igualdade; em outros momentos, o que pode ser estratégico e factível são demandas e reivindicações pela afirmação das diferenças (MATOS, 2008, p. 352).
Diante do exposto, não nos parece ser possível compreender a história de como as mulheres ocuparam a sala de aula sem notar que essa foi uma história que se deu também no terreno das relações de gênero, como aponta Louro (2000), já que as representações do masculino e do feminino são integrantes do processo histórico. O conceito de gênero, entendido como uma construção social e articulado à classe, etnia, religião, idade determinou algumas posições que as mulheres ocuparam e ocupam. Nesse sentido, discursos carregados de sentido sobre relações de gênero explicaram como mulheres e homens constituíram suas subjetividades. E é também no interior de tais discursos e em referência a eles que elas constroem suas práticas sociais, assumindo, transformando ou rejeitando as representações que lhes são propostas.
No que diz respeito ao acesso das mulheres à escola e seu desempenho, Nogueira (2003) desenvolveu um estudo sobre a influência da condição feminina na busca de escolarização na idade adulta. Essas mulheres, segundo ela, enfrentam toda a sorte de dificuldades para conseguir se matricular e permanecer em um curso de EJA. Esse estudo contribui para a produção de conhecimento sobre as limitações e as dificuldades enfrentadas pelas mulheres que querem exercer o seu direito à educação, oferece subsídios para a integração das áreas de estudo de gênero e de educação de jovens e adultos, além de acrescentar elementos para as discussões sobre uma política educacional de EJA com enfoque nas relações de gênero, isto é, uma política que reconheça a existência de relações de hierarquia e desigualdade entre homens e mulheres. Para ela, a precariedade de estudos sobre a alfabetização de mulheres adultas, na perspectiva de gênero, dificulta o conhecimento dos limites sociais impostos ao sexo feminino que inviabilizam a sua inserção e permanência escolar. 
Concordando com Barreto, Álvares e Costa (2006), recordamos que a visão de mundo de uma pessoa que retorna aos estudos depois de adulta, após um tempo de afastamento da escola, ou mesmo daquela que inicia sua trajetória escolar nessa fase da vida, é bastante peculiar. Protagonistas de histórias reais e ricas em experiências vividas, as alunas da Educação de Jovens e Adultos configuram tipos humanos diversos. São mulheres que chegam à escola com crenças e valores já constituídos. A cada realidade corresponde um tipo de aluna, e não poderia ser de outra forma. Afinal, são pessoas que vivem no mundo adulto do trabalho, com responsabilidades sociais e familiares, com valores éticos e morais formados por meio da experiência, do ambiente e da realidade cultural em que estão inseridas.
No contexto mais geral da área da Educação de Jovens e Adultos, de acordo com Nogueira (2002), deparamo-nos com a ausência de uma política nacional articuladora das mais variadas experiências, projetos, iniciativas e ações. Nogueira (2002) afirma quanto ao analfabetismo de mulheres adultas, por se tratar de um contingente com necessidades muito específicas e limites próprios, exigiria políticas muito bem planejadas para conseguir a atração e a manutenção desse público-alvo. 
Como Valino (2005) já expôs, muitas pessoas que se matriculam em cursos de Educação de Jovens e Adultos, não estudaram ou porque não havia escola próximo às suas casas; ou, quando havia escola disponível, precisam trabalhar para ajudar na manutenção da família. 
	 Sobre isso, Coura (2007) mostra que muitos fatores concorrem para o afastamento da mulher da escola, a saber: impedimento de estudar pela família, por acreditar que mulher não precisava de estudo; entrada no mercado de trabalho precoce para contribuir com o sustento do grupo familiar; quando não, a própria constituição social do casamento; nascimento dos filhos, retendo-as no âmbito doméstico. Assim, somente podem retornar à escola com o fim do casamento, pela separação ou pela morte do cônjuge, e/ou quando seus filhos, por vezes, netos já estão crescidos e independentes. 
Na década de 1990,  já havia estudos que afirmavam que as mulheres vinham se beneficiando da lenta e gradual democratização da educação formal no Brasil, observada nas quatro décadas anteriores. Principalmente no que se diz respeito aos cursos e programas voltados para o público jovem e adulto, como mostrou Rosemberg (1994). Entretanto, essa autora afirmava em seu estudo, que as mulheres possuíam menor possibilidade de se alfabetizarem pelo transcorrer da vida adulta. Para a autora, a vida social impunha muitas limitações à mulher que decidisse frequentar um curso de EJA: menor liberdade de locomoção, cansaço decorrente da justaposição ou sobreposição de jornadas de trabalho, disponibilidade subjetiva para realizar atividades fora de casa que pudessem competir com seu papel familiar. 
Ressaltamos que, de acordo com Pereira (2011), a qualidade da escola que o educando ou educanda frequenta, pode também fazer a diferença no seu desempenho e reduzir os impactos causados pelas desigualdades sociais. 
Partindo desse ponto, retomamos o que Alves (2006) sinalizou, mostrando que o aumento da escolaridade é um pré-requisito fundamental para o emponderamento das mulheres em todas as esferas sociais. Portanto, para essa autora, se faz necessário garantir a oportunidade de uma educação de qualidade tanto para as meninas e meninos, quanto para as mulheres e homens, cumprindo, assim, o princípio constitucional que lhes assegura o direito à educação. Além da educação, o trabalho, segundo ela, é a via fundamental para a superação da condição em que vivem essas trabalhadoras. Não qualquer trabalho, mas sim trabalho entendido como ocupação produtiva, adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade e segurança, garantindo dignidade às mulheres.
Conforme justificam muitas mulheres, esse retorno à escola responde a um desejo acalentado ao longo de anos, o desejo de concluir uma formação escolar abandonada por razões, sobretudo, de ordem familiar. Entre os fatores que concorrem para o afastamento da mulher da escola constam a interdição por parte família (pais ou marido); a entrada precoce no mercado de trabalho; a própria constituição social do casamento; o nascimento dos filhos, quando não a necessidade do cuidado dos pais, netos ou outros parentes, retendo-as no âmbito doméstico. Assim, concordamos com Coura (2007), quando afirma que, mais tarde, com os filhos, e mesmo, por vezes, os netos criados, viúvas, separadas, aposentadas, enfim, superada a etapa anterior totalmente ou em parte, de cuidar do outro, podem recuperar o sonho e, então, cuidar de si, retornando à escola.

A pesquisa de campo 

A coleta de dados para esta pesquisa foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas. Após o contato inicial, através de ligação telefônica, explicitamos o objetivo da pesquisa e a importância da colaboração de cada uma das selecionadas. Mostramos que foram selecionadas, pois se encaixavam dentro dos critérios estabelecidos pela pesquisa, como: terem percorrido duas das etapas de estudo dentro do Programa de Educação Básica de Jovens e Adultos, ou seja, que iniciaram suas trajetórias neste Programa como alunas do Ensino Fundamental e concluíram o Ensino Médio, compondo assim, uma amostra com trajetória escolar relativamente comum. Além disso, tinham concluído seus estudos básicos entre os anos de 2003 e 2008. 
Dentro dessa amostragem, procuramos, neste estudo, realizar um recorte e procedemos a análise por etnia e faixa etária, possibilitando, assim, uma análise mais ampla e fundamentada. 
Desta forma, as primeiras entrevistas com estas egressas buscavam conhecer um pouco do contexto familiar, cultural e econômico onde estão inseridas, com o objetivo de saber a realidade em que vivem. Nessas entrevistas buscamos coletar dados sobre os objetivos e expectativas que possuíam em relação à escolarização, bem como as dificuldades que enfrentaram enquanto alunas da EJA.
	Posteriormente, as entrevistas tiveram como foco as trajetórias destas mulheres após a conclusão do Ensino Médio na EJA, com o intuito de apreender os efeitos da escolarização para estas egressas. Suas expectativas se cumpriram? Por quais motivos?
A rigor, nosso trabalho visava verificar como as egressas do Programa avaliavam suas trajetórias durante e após a conclusão do curso. Queríamos compreender os efeitos da escolarização para elas e, para isso, era necessário saber quais as dificuldades que enfrentaram para concluir seus estudos e em quais pontos as dificuldades foram mais marcantes. Nosso intuito era averiguar se elas consideravam que o conhecimento sistematizado interferira ou não em sua relação com a sociedade. Evidenciamos que era importante saber se, na opinião delas, a atenção a sua condição feminina fora respeitada, por parte do Programa aonde estudaram, e se isso teria facilitado seu acesso e permanência na escola.

Analisando resultados: dialogando com a teoria 

Para desenvolvimento deste estudo nos atemos às narrativas de cinco interlocutoras, que apresentamos a seguir, conforme os dados fornecidos na data da entrevista:
a) Augusta, 64 anos, autoclassifica-se como branca. Casada há 42 anos, mãe de 03 filhos com idades de 28, 36 e 39 anos, respectivamente. Possui um padrão de vida considerado como classe média alta. Concluiu o Ensino Médio na EJA no ano de 2007; 
b) Generosa, 45 anos de idade, considera-se negra. É mãe de 03 filhos, um rapaz de 23, uma moça de 20 e uma menina de apenas 08 anos. É moradora, desde a sua infância, de um aglomerado localizado em uma cidade da região metropolitana de Belo Horizonte, conhecido pelo alto índice de violência. Casada pela segunda vez há 10 anos e concluiu seus estudos básicos no ano de 2005;
c) Júlia é solteira, negra e a mais nova das interlocutoras, com apenas 25 anos de idade no momento da entrevista. Também reside, desde a sua infância, no mesmo aglomerado localizado em uma cidade da região metropolitana de Belo Horizonte, conhecido pelo alto índice de violência. É mãe de uma garota de 12 anos e formou-se no Ensino Médio, na EJA, em 2006;
d) Lúcia é uma senhora de 68 anos de idade, branca, casada há 40 anos. Desse matrimônio vieram duas filhas: Lourdes de 36 e Cássia de 34 anos. Pertencente à classe média alta, possui um padrão de vida privilegiado. Concluiu o último ano na EJA no ano de 2008;
e) Regina Helena se afirma como negra, tem 34 anos de idade, solteira e mãe de um garoto de 13 anos. Também é moradora, desde a sua infância, do mesmo aglomerado localizado em uma cidade da região metropolitana de Belo Horizonte, conhecido pelo alto índice de violência, onde também residem Generosa e Júlia. Concluiu seus estudos na EJA no ano de 2004. 

Buscamos nas entrevistas semiestruturadas, reconstruir parte da história da vida escolar de algumas egressas, procurando apresentar elementos que nos permitissem verificar os motivos que as afastaram da escola quando ainda meninas e o que as fizeram retomar os estudos na EJA. Procuramos detectar nas falas delas as dificuldades para se manterem matriculadas na escola e freqüentes às aulas, suas expectativas e sonhos perante a mesma escola, e, quais os sentimentos e mudanças após o término dos estudos básicos. 
	Posto isso, no processo de reflexão deste estudo, procuramos levar em conta que, como direciona o relatório UNESCO (2003), em nenhuma sociedade, as mulheres desfrutam das mesmas oportunidades educacionais oferecidas aos homens, pois sua jornada de trabalho é mais longa e seu salário é menor, suas oportunidades e opções de vida são mais restritas que as dos homens. A desigualdade de acesso e desempenho das mulheres, em termos educacionais, é tanto causa quanto consequência dessas disparidades.
Nessas circunstâncias, consideramos importante que a intensificação da educação feminina e a melhora de sua qualidade geram efeitos positivos sobre a oferta de mão de obra de modo geral. Ampliar os incentivos para que as mulheres trabalhem em empregos remunerados traz consequências favoráveis à classe. Para as mulheres que trabalham na agricultura, a educação contribui em boa medida para o aumento da produtividade, fazendo, assim, crescer a renda familiar e reduzindo a pobreza. A educação, além disso, reforça a cidadania, conferindo às meninas conhecimentos básicos. Por exemplo: como o trabalho poderá influenciar a natureza e os rumos da sociedade. Quando adultas, conforme a educação recebida, poderá incentivá-las a se engajar na vida política. (UNESCO, 2003, p. 4).
Baseando nessas afirmações, após o processo de transcrição e análise das entrevistas, pudemos verificar alguns elementos nas histórias das mulheres objeto desta pesquisa, que apresentavam certa regularidade. Assim, podemos dizer que o retorno à escola trouxe resultados considerados positivos para elas como a realização de alguns sonhos adormecidos, a socialização com os colegas de turma e o aumento da autoestima e da confiança em si mesmas. É o que Rosa (2004) já apontava em seu estudo: a escola funciona como local que possibilita a realização das necessidades do indivíduo, tornando imprescindível para o alcance da felicidade.

Aliás, algumas interlocutoras sentiam-se envergonhadas da situação de baixa escolaridade e isso afetava profundamente a autoconfiança e a autoestima delas. D. Augusta, por exemplo, afirmou que antes de voltar a estudar, sentia vergonha de falar em público e inferiorizada perante o seu marido. Entretanto a situação mudou após o retorno à escola. Pela mesma razão, Lúcia Maria mentia sobre a sua escolaridade para seus amigos e para os clientes de um comércio que possuía. 
Percebemos, portanto, que a ausência da escolarização afeta fortemente a vida das mulheres. Atitudes simples do dia a dia envolvendo leitura, escrita e cálculos matemáticos são muito valorizadas por elas uma vez que foram privadas por muito tempo de praticá-las. No caso de Lúcia, uma de nossas entrevistadas, ficou nítido em sua fala o orgulho que sentiu ao preencher um boletim de ocorrência, quando participante de um pequeno acidente de trânsito, e poder afirmar sua escolaridade, no caso o Ensino Médio completo. 
Quanto às marcas dos períodos escolares, verificamos semelhança entre as falas de Generosa e Júlia. Ambas citaram trabalhos que mexeram diretamente com a autoestima e com a auto valorização. De acordo com Generosa, o que mais a marcou foi a produção coletiva de um livro de receitas culinárias, para Júlia foi outro livro contendo uma coletânea de poesias de sua autoria. Esse livro apontado por Júlia Silva refere-se a uma iniciativa de seu professor de teatro e o de receitas mencionado por Generosa a um trabalho interdisciplinar desenvolvido um ano antes de sua formatura e publicado em um evento denominado Semana Cultural do projeto onde estudava. 
Tais colocações levaram-nos a refletir a importância da atuação do professor que atua na EJA. Ele deve, em primeiro lugar, trabalhar autoconfiança de seus alunos e alunas, fazer com que eles acreditem na capacidade deles. Pois, não podemos esquecer que na EJA, lidamos com pessoas fortemente marcadas pela exclusão e pelo sentimento de inferioridade, como mostram as histórias de Generosa e de Júlia. Generosa era uma mulher negra, pobre, moradora da periferia e com baixa escolarização. Júlia, além de todas as características de Generosa, várias vezes foi excluída e humilhada, até dentro de escolas que frequentou, por ser muito jovem e mãe: mãe solteira; jovem e com uma filha fruto de um estupro. 
Por sua vez, para Regina, o sentimento de acolhimento que sentia por parte de seus professores marcou-a fortemente. Por outro lado, segundo ela não são somente os fatos e acontecimentos positivos que podem ficar na memória. Exemplificando, narrou o episódio ocorrido no dia de sua formatura, momento o qual, para ela seria de orgulho para seus familiares e eles não dividiram com ela a alegria dessa conquista, evidenciando a falta de valorização do estudo por parte dos seus familiares.Tudo isso deixou nela marcas que jamais apagarão.
Mas em todas as trajetórias escolares e de vida, dessas mulheres há algo em comum: no passado, ainda crianças ou adolescentes, questões familiares afastaram-nas da escola. Assim, falta de um dos pais, necessidade de cuidado com os familiares em caso de doenças, levam as mulheres a abdicar dos estudos em prol da harmonia familiar. Sobre isso, também Coura (2007) trata em sua dissertação de mestrado. Para ela, muitos fatores concorrem para o afastamento da mulher da escola, a saber: impedição de estudar pela família, por acreditar que mulher não precisava de estudo; entrada no mercado de trabalho precocemente para contribuir com o sustento do grupo familiar; quando não, a própria constituição social do casamento; nascimento dos filhos, retendo-as no âmbito doméstico. Assim, somente podem retornar à escola com o fim do casamento, pela separação ou pela morte do cônjuge, e ou quando seus filhos, por vezes, netos já estão crescidos e independentes. 
Nessa direção, Dona Augusta conta que seu pai preferiu priorizar o estudo dos filhos em relação às filhas, portanto não pôde dar sequência aos estudos assim como seus irmãos do sexo masculino. Como Augusta, Lúcia também teve pais que não valorizavam os estudos e por isso, assim que os filhos, meninos e meninas, aprendiam a escrever o nome e concluíam o primário, os tiravam da escola. A diferença é que no caso de Lúcia, isso ocorreu não por preconceito contra o gênero feminino. 
O que os pais de nossas colaboradoras não levaram em consideração, ou pelo período histórico em que viveram ou até mesmo por inocência é que, como evidencia o relatório UNESCO (2003), maiores investimentos na educação das meninas acarretam nítido aumento de seu bem-estar pessoal e social – a finalidade última de todas as atividades de desenvolvimento. Quando os pais são educados, seus filhos serão mais sadios, mais bem nutridos e terão maiores chances de frequentar a escola com sucesso. Portanto, investir na educação das meninas, é uma das melhores maneiras de assegurar a educação das gerações futuras. 
No caso de Generosa Carneiro, ficou órfã de mãe quando tinha por volta dos seus 12 anos e precisou ajudar seu pai nas tarefas domésticas e cuidado com os irmãos mais novos. Isso fez com que ela se afastasse da escola por um longo período. Já Júlia Silva abandonou a escola quando foi vítima de um estupro e engravidou aos 13 anos. Diante do preconceito enfrentado na escola, abandonou os estudos. 
Com referência à Regina Helena, ela se afastou da escola quando seu pai faleceu. Por isso, necessitou parar de estudar para começar a trabalhar e ajudar nas despesas da casa, pois sua mãe, aposentada por invalidez, recebia muito pouco para sustentar os cinco filhos. E mesmo antes disso, conforme seu relato, nunca foi motivada a estudar pelos seus pais, o mesmo ocorrendo com seus irmãos. Foi essa falta de incentivo (como vimos no episódio de sua formatura, citado anteriormente), segundo Regina, a causa de seus irmãos nunca terem retomado seus estudos. Por outro lado, ela acreditava que, vendo seu exemplo, seu filho teria grandes chances de progredir na vida estudantil. Entretanto, hoje formada,alguns de seus familiares a respeitam e a valorizam muito por ter estudado, mas sua mãe continua não correspondendo às suas expectativas e não valorizando a sua conquista. 
Essa mesma falta de valorização dos estudos, por parte da família de Regina, também aparece em episódios da vida das outras egressas. Parece-nos importante ressaltar que isso ocorria independentemente da classe social a qual pertenciam seus pais naquele período.
O descaso da família para com a escola e os sonhos dessas mulheres se arrasta por toda a vida. Isso fez com que muitas adiassem o sonho de retorno à escola por muitos anos, esperando um momento certo, principalmente o momento de independência de seus filhos e filhas. Outras, ainda adiaram o sonho de ingresso em uma universidade, priorizando as questões familiares. É o caso de Regina Helena: sua tentativa de ingresso em uma faculdade se dará apenas quando isso não prejudicar a harmonia da família. A egressa chegou até mesmo a afirmar que sua prioridade não era o estudo e sim o trabalho, como foi desde sua adolescência, pois era o trabalho que garantia o sustento imediato dela e de sua família.
Coura (2007) já nos fez refletir que a escola para essas mulheres responde a um desejo acalentado ao longo de anos, desejo de concluir uma formação escolar abandonada por razões, sobretudo, de ordem familiar. O que percebemos nos relatos das nossas colaboradoras é que a família e as questões familiares afastaram-nas da escola, em plena juventude. 
Por outro lado, as egressas entrevistadas, têm ciência de que apoio e incentivo familiar são os principais fatores que motivam ou poderiam motivar o retorno delas à escola. Nesse caminho, dialogando com Rosa (2004), vemos que, como ela já havia evidenciado, é o apoio familiar que garante ou pelo menos facilita a permanência na escola e o prosseguimento nos estudos, além de ser sinônimo de garantia de tranquilidade para dedicação ao processo educacional:
O que verificamos neste estudo é que se o apoio não existe, haverá mais dificuldade a ser enfrentada no dia a dia dessas mulheres, tornando o processo escolar ainda mais desafiador. 
As entrevistadas, mesmo aquelas que não deram sequência aos seus estudos, ou por falta de oportunidade ou por falta de motivação, valorizam a escola e sabem da importância dela o aumento da confiança em si mesmas, inserção e reinserção no mercado de trabalho, convivência social e efetiva condição de sujeito portador de direitos e deveres. Sobre isso, segundo Lúcia, deveria até mesmo haver uma lei que obrigasse as pessoas a sempre se manterem estudando, tamanha a sua valorização da escola por sua parte. 
Indo mais longe, percebemos nas narrativas dessas mulheres que a escola simbolizava para elas oportunidade de mudança de vida. Elas a viam como chance de crescimento pessoal e aumento de suas autoestimas, sentimento de igualdade perante seus maridos, filhos e amigos, mas principalmente, como a porta para inserção e reinserção no mercado de trabalho, crescimento profissional, possibilidade de obtenção de renda própria e independência financeira. 
São essas promessas que incentivaram e motivaram nossas entrevistadas a enfrentarem todo o leque de dificuldades expostas acima. Elas retornaram à escola e deram prosseguimento aos estudos. Concluímos, porém, que nem todas essas promessas se cumprem. O aumento da autoestima e da confiança em si mesmas foi constatado na fala de todas as entrevistadas, assim como o sentimento de igualdade diante seus familiares e amigos, como já demonstramos acima. Entretanto, a promessa de inserção e reinserção no mercado de trabalho, crescimento profissional, possibilidade de obtenção de renda própria e independência financeira não se cumpriram totalmente para algumas e, em outros casos, nem mesmo parcialmente. Isso gerou um sentimento de tristeza, melancolia e até mesmo de frustração em alguns casos, independentemente da classe social, da raça e da idade. O que preponderou no discurso dessas mulheres foi, coincidindo com o que nos mostra Rosa (2004), crédito na escola como detentora do poder de levar a uma profissão. 
Nessa direção, a colaboradora Augusta Soares se sentia frustrada após a conclusão dos estudos no ano de 2007, pois pensava que sua vida sofreria grandes mudanças após o término dessa etapa. Ela acreditava que a frequência à escola mudaria sua vida no âmbito social, familiar e profissional, mas isso não ocorreu, pois não conseguiu aprovação no vestibular para ingressar em uma faculdade nem foi aprovada em concursos públicos. Não conseguiu um emprego, como pretendia, pois lhe foi afirmado, várias vezes, que a sua idade (64 anos) já estava um pouco ultrapassada para o mercado de trabalho. Essa situação a deixou desapontada, pois acreditava que a escola seria a porta para um futuro diferente. Não que a entrevistada necessitasse de trabalhar, pois é esposa de um militar reformado e pertence à classe média, mas o trabalho seria uma forma de se sentir mais valorizada e útil. A fala de Augusta nos remete ao que Rosa (2004) expôs em seu texto: a escola tornou-se para muitas mulheres, um lugar de busca de uma profissão, de relações de saber, enfim um espaço de pertencimento, caminho para os projetos de vida. 
 Por outro lado, para Júlia Silva, de 25 anos, a escola mudou sua vida muito e positivamente, pois despertou-lhe o talento para escrever poesias e a fez estabelecer uma meta de vida, que é a de ingressar em uma faculdade e cursar Pedagogia ou Letras. Além disso, a frequência à EJA, a fez acreditar mais em si própria e superar os traumas vividos na adolescência como o estupro, a gravidez precoce e a rejeição de muitos familiares e conhecidos. Contudo, ainda em sua fala percebemos um tom de tristeza, pois a aprovação no vestibular de uma universidade pública é muito importante para ela, e essa conquista ainda não veio. Percebemos que, mesmo pertencendo a uma classe social baixa, Júlia não se incomoda tanto com o fato de estar desempregada, o que realmente lhe aflige é a questão da aprovação no vestibular.
Quanto à colaboradora Lúcia Maria, de 68 anos de idade, pertencente à classe média alta, após a conclusão dos estudos está muito feliz com seu trabalho. Ela possui uma empresa de decoração de interiores e dedica-se muito a essa atividade. Mas, assim como as outras não se sente totalmente realizada e feliz pelo fato de ainda não estar dentro de uma universidade. Segundo ela, seu trabalho é muito prazeroso, mas o que lucra mensalmente não é suficiente para pagar todas as despesas de uma faculdade particular. Como não quer depender nem de seu marido nem de suas filhas, teria que ser aprovada em uma universidade pública. Entretanto, segundo ela, não se sente preparada para encarar um vestibular nesses locais.
Regina Helena, com seus 34 anos, afirma que a escola contribuiu muito para que adquirisse mais respeito por parte de seus patrões e de seus familiares. Vê, como ponto positivo da conclusão de seus estudos, o fato de que com seu diploma de Ensino Médio em mãos, terá maiores chances de competir no mercado de trabalho por um emprego. Entretanto, assim com as demais entrevistadas citadas acima, mencionou ainda, não estar totalmente realizada, pois não está dentro de um curso superior. Segundo ela, necessita esperar antes se estabilizar financeiramente, para conciliar tranquilamente o trabalho, a faculdade, as despesas com a faculdade e as despesas de casa. Além disso, Regina também disse que acreditava que o diploma de Ensino Médio simbolizava uma garantia de emprego melhor. Assim, movida por esse sentimento abriu mão de um emprego que recebia relativamente bem pela função exercida. E, assim, mesmo empregada, não está satisfeita, pois recebe muito pouco. Isso a faz se questionar sobre o tempo dedicado a escola e os benefícios que acreditava que passaria a ter tendo estudado. 
Com efeito, a ascensão social, tão buscada pelas nossas entrevistadas, é um dos propulsores da desigualdade, de acordo com Farias (2004), pois a maioria percorre pequenas distâncias e a minoria sobe muito, o que provoca a desigualdade. Assim, de acordo com a mesma autora, enquanto nos países europeus os filhos de trabalhadores têm de 11 a 20 vezes menos oportunidades de chegar ao topo da hierarquia social em relação aos filhos de empresários, no Brasil as chances do pobre tornar-se rico é 1.400 vezes menor.
Ao mesmo tempo em que existe grande mobilidade social, há acentuada desigualdade social. Dessa forma, Farias (2004) mostra que a falta de oportunidades é o problema mais visível nas comunidades carentes. Faltam oportunidades, pois são elas que fazem o individuo vislumbrar o mundo a sua frente. Desse modo, todos deveriam ter oportunidade de trabalhar, de estudar, de praticar um esporte, e, principalmente, oportunidade de sonhar, de acordo com mesma autora. Nesse caminho, percebemos que, para um indivíduo oriundo de camadas populares, todas as dificuldades conspiram contra o seu crescimento pessoal e profissional, conforme constatamos nas falas de quase todas as egressas que colaboraram com este estudo. 
Assim, quatro das cinco entrevistadas não se mostram totalmente realizadas após a conclusão de seus estudos. Valorizam os pontos positivos vivenciados na escola, o aumento da autoestima e o crescimento pessoal proporcionado. Mas acreditavam, como dissemos acima, que a escola seria uma forma de inserção ou reinserção no mercado de trabalho. A escola também é vista pelas interlocutoras como a possibilidade de exercer funções mais bem remuneradas, além da possibilidade de ingresso em um curso superior, de preferência em uma universidade pública. Por conseguinte, no estudo de Rosa (2004), o sentido atribuído à escola como possibilidade de ascensão social permanece inalterado para a maioria das interlocutoras, apesar de a escola estar sendo, cotidianamente (re)significada. 
Além disso, os depoimentos das entrevistadas, nos fazem pensar no que expôs Barreto e Carlos (2005) ao afirmarem que o aluno da EJA, em nosso caso, a egressa da EJA, nem de leve desconfia que vive em uma sociedade de classes cujas relações interferem significativamente nos destinos individuais. Não percebem, pois, que pertencer a classes socialmente privilegiadas dá uma vantagem inicial na ocupação de posições sociais vantajosas. E que, inversamente, fazer parte de classes inferiorizadas significa uma desvantagem inicial na ocupação dessas posições, que dificilmente é superada pelo estudo ou escolarização. Essa situação, a nosso ver, é a causa do sentimento de frustração, tristeza, às vezes culpa e melancolia apresentado pelas nossas egressas. Pois, ainda baseando-se em Barreto e Carlos (2005), não percebendo essa situação, acreditam que o sucesso ou fracasso é resultado apenas do seu esforço individual e, assim, o retorno à escola representava para elas um esforço adicional para mudar sua sorte.
De fato, percebemos em nosso processo de análise que a maior parte das entrevistadas ingressou na EJA com alguns sonhos já pré-estabelecidos, mas a motivação para ingresso em uma faculdade foi fruto do aumento de suas autoestimas (já que antes não acreditavam que eram capazes) e do incentivo de seus professores. É evidente que vemos como positivo todo o trabalho realizado em prol da autoconfiança, do acreditar em si mesmas. Entretanto, não basta somente incentivar; as dificuldades também devem ser apresentadas. É que percebemos que a situação dessas mulheres é como se vivessem em um mundo de sonhos enquanto ainda são alunas da EJA, cercadas de possibilidades. Mas assim que se formam, percebem que as coisas não são tão fáceis quanto chegaram a imaginar, ou seja, a etapa seguinte não está garantida. 
Dessa maneira, além do incentivo, que é crucial na EJA, já que são alunos e alunas carregados de histórias de exclusão e sentimentos de inferioridade, questões como a dificuldade para o ingresso em uma universidade pública; dificuldade de inserção no mercado de trabalho por questões ligadas à idade avançada, algumas vezes à falta de experiência profissional; dificuldades de um concurso público; entre outras questões deveriam ser pontos de discussões durante as aulas, como uma forma de preparo para o enfrentamento das barreiras que virão ao longo de suas trajetórias como egressas.
Por outro lado, Generosa Carneiro, de 45 anos, funcionária pública e recém- graduada, afirmou que se sentia muito feliz e realizada agora em sua vida profissional e estudantil. Sonhava em graduar-se em História e conseguiu realizar esse sonho. Assim que concluiu o Ensino Médio, no ano de 2005, já prestou vestibular e obteve sua aprovação. Contudo, não quer se acomodar nos estudos e já tem como meta uma especialização ou até mesmo um mestrado. 
Generosa lutou e alcançou o seu sonho. Ela, assim como Júlia e Regina moram em um grande aglomerado na região metropolitana de Belo Horizonte. Como as duas colegas, também é mãe e negra. Dessa forma, temos histórias aparentemente iguais, ou no mínimo assemelhadas, porém, com finais distintos. Assim, pensamos: o que fez com que suas trajetórias fossem tão distintas uma das outras? A possível resposta para essa pergunta encontramos em elementos oferecidos por ela mesma. Desde muito nova já tinha uma meta de vida estabelecida e foi direcionando todos os seus passos para que ela se cumprisse. Quando ainda criança, já dizia a seu pai que cursaria uma faculdade e, em suas palavras, seria chefe de alguma coisa. Isso realmente aconteceu, apesar da vida difícil, como a das suas companheiras, que vivenciou. 
Recorrendo à literatura, para alguns estudos na área da psicologia, as conquistas dessa egressa estão relacionadas ao conceito de resilência. Trata-se, segundo Junior (2007), da capacidade do indivíduo de adaptar-se, de maneira positiva, diante de situações adversas, mantendo seu desenvolvimento normal e recuperando-se dos efeitos estressores. De acordo com esse médico, essa qualidade de seguir em frente e sair fortalecido de uma crise tem feito com que a medicina se interrogue por que alguns são mais resistentes que outros. Para ele, tem sido detectado alguns fatores protetores como: os traços de personalidade; a maturidade; a capacidade de manejar as próprias emoções; a capacidade de lidar com ocorrências adversas e estressantes. De acordo Junior (2007), aceitar as circunstâncias que não podem ser mudadas poderá ajudar o individuo a concentrar-se naquilo que não se pode alterar, mostrando que o melhor é agir em lugar de se afastar completamente dos problemas, querendo que eles desapareçam. As pessoas podem aprender algo sobre si mesmas como resultado de suas lutas com perdas. 
A história de sucesso de Generosa vai ao encontro das ideias de Farias (2004), que afirma que é muito gratificante constatar que existem pessoas que, mesmo mergulhadas em um contexto repleto de exclusões e precariedades, encontram forças para mudar a rota e o final de sua história. São pessoas valorosas, que merecem reconhecimento de suas conquistas e vitórias.
 Farias (2004) ainda completa que a educação, aliada a outros fatores e qualidades pessoais, é o caminho para o sucesso, como vimos na trajetória de Generosa Carneiro. Para essa autora, é necessário enfatizar que apenas a educação formal isoladamente não leva à mobilidade social; ela deve estar associada a outros fatores.  
De fato, a egressa em questão nunca se mostrou ressentida ou revoltada pelas dificuldades enfrentadas. Segundo ela, usou tudo que vivenciou como forma de crescimento pessoal. Ela também sempre acreditou em si própria e nunca achou que seus sonhos estavam longe de sua realidade. Ao contrário de suas colegas, já chegou à EJA com a autoestima elevada e acreditando em si própria. Como já sabia que queria cursar História, mesmo como faxineira do museu, conseguiu uma forma, mesmo que não renumerada de estar perto do que sonhava e de aprender a cada dia. Na visão dela, o segredo para alcançar os sonhos que temos é sempre que a pessoa alcançar uma meta, traçar outra como novo estímulo. Ela acredita que as pessoas são movidas por estímulos e precisam ter o que sonhar para caminhar na vida. Em seu caso, como vimos, essa estratégia tem funcionado bem.
Um ponto importante que também pode ter tido influência na trajetória dessa senhora, foi o fato de trabalhar com um grupo no qual todos buscavam estudar e se manter atualizados o tempo todo, incentivando e estimulando uns aos outros. Esse fator é importante porque mesmo se a pessoa não contar com o apoio da família, encontrará essa base no local de trabalho. Além disso, não podemos destacar que Generosa pôde contar com o apoio de seu companheiro na educação da filha, ao contrário de Julia e Regina e ainda é uma mulher jovem, em relação à Augusta e Lúcia.   
Por tudo isso, é que Generosa lamenta o fato de suas colegas de turma não terem sequenciado seus estudos. De acordo com ela, muitas, como Augusta, Júlia, Lúcia e Regina mostram-se insatisfeitas com a situação após o fim do curso na EJA, pois não estavam trabalhando e nem estudando. Aliás, suas colegas ainda reclamaram que a situação ficara pior após a formatura. Talvez necessitassem se acostumar com a retomada da rotina anterior à sala de aula. Para Generosa, o que diferiu sua trajetória da de suas colegas foi a sua motivação, foi o fato de nunca ter esperado a escola fazer nada por ela, não ter esperado grandes mudanças de vida por conta da frequência à escola, acreditava que era ela a única responsável por mudar sua vida.
Quanto às maiores dificuldades enfrentadas por muitas dessas mulheres e por suas colegas de turma, na condição de alunas da EJA, verificamos que foi o cansaço da tripla jornada diária (trabalho, escola, tarefas domésticas e responsabilidades familiares) e, ainda, três grandes problemas: falta de condições financeiras para pagamento de passagem de ônibus até a escola; dificuldade para encontrar pessoas para cuidar de seus filhos no momento dedicado às aulas; pouco recurso financeiro para lanche ao fim do dia. 
No que diz respeito à tripla jornada, conforme salientaram, o que pesa é o cansaço de conciliar o trabalho, a escola e as tarefas domésticas, tudo isso associado às longas distâncias percorridas nos trajetos de um local ao outro. Pois, como muitas informaram, moram em uma cidade e trabalham e estudavam em outra. 
  Nesse sentido, de acordo com Valle (2010), temos que ter em mente o educando da EJA e sua relação direta com o mundo do trabalho. Essa percepção contribui para a análise de condições em que esses sujeitos se inserem, pois, quase todos trabalham durante o dia e dirigem-se à escola à noite. No caso das mulheres, porém, essa situação é ainda mais grave. Eiterer e Coura (2009) já afirmaram que estudar representaria mais uma jornada dentre as várias assumidas pelas mulheres educandas da EJA. O mesmo vimos com as egressas focadas neste estudo: muitas delas necessitavam trabalhar, todas tinham preocupação com o cuidado com os filhos e com as tarefas domésticas. Assim, com a volta aos estudos, a escola tornava-se mais uma preocupação, mais um setor que demandava dedicação e tempo.
Concluída a análise, verificamos que, embora em muitos aspectos as egressas da EJA se assemelhem, por exemplo: quanto aos motivos de afastamento da escola quando criança, no caso de ordem familiar; quanto aos sonhos e as expectativas diante da escola; quanto às dificuldades enfrentadas com a volta aos estudos; quanto à valorização da escola e do conhecimento sistematizado, não verificamos tanta regularidade em suas trajetórias após a conclusão dos estudos. Por tanto, resumindo, diríamos que encontramos: de um lado, Generosa, extremamente satisfeita e realizada, pois deu sequencia aos estudos em uma faculdade, conquistou um bom emprego; na interseção, Júlia Silva manteve o vínculo com os estudos através de um cursinho comunitário. Por outro lado, há colegas que assim que saíram da escola a rotina anterior se retornou: voltaram para suas casas, para as tarefas domésticas; voltaram para sua antigas funções e empregos e não possuem espaço para aplicar, de forma prática, os conhecimento adquiridos. 
Dialogando com Rosa (2004), vemos que, como ela já havia evidenciado, a escola é ao mesmo tempo um espaço social, um lugar de saberes, um espaço para exercer uma profissão, um lugar que materializa o projeto de vida e a possibilidade de fruir sonhos acalentados. Desse modo, verificamos que a escola, na vida da maioria das mulheres pesquisadas, era sinônimo de oportunidade de melhores empregos, de ascensão social. 
	Essa colocação é de suma importância para nós, pois isso se associa a condição social de mulher que se converte em obstáculo em seus processos educacionais, não só na EJA, mas também quando frequentavam a escola anteriormente. Nesse sentido, três de nossas cinco entrevistadas (Generosa, Júlia e Lúcia) asseguraram que ser mulher torna o processo mais difícil, mas não questionam, em grande parte, as atribuições sociais destinadas à mulher. Outra entrevistada, Augusta, não se posicionou, mas no decorrer de seu depoimento deixou transparecer que sua condição feminina interferiu diretamente em seu processo educacional: primeiramente, foi quando ainda era criança e seu pai a retirou da escola, alegando que priorizaria somente o estudo de seus filhos sexo masculino. 
 	Complementando essa ideia, na visão de Generosa, mesmo a mulher já tendo conquistado uma grande abertura no sistema educacional e no mercado de trabalho, ainda há muito que avançar nesse sentido, pois o preconceito contra o gênero feminino ainda persiste. Em sua fala assegura que todo esse preconceito é agravado se, além de pertencer ao gênero feminino, for da raça negra, com poucos recursos financeiros e com baixa escolaridade. Acerca disso, apresentamos a opinião de Rosemberg (1991), ou seja, no sistema educacional brasileiro, como no de vários outros países do mundo subdesenvolvido, é visível a intensa desigualdade associada ao pertencimento racial e à origem econômica. Nossa interlocutora acredita que a única forma de enfrentar e vencer esses preconceitos é enfrentando as dificuldades impostas pela vida e estudando. 
	Nessa direção, também Júlia assegurou que a condição da mulher dificultava muito mais a decisão de dar prosseguimento aos estudos. Expôs, de uma forma divertida, que o fato de ser a mulher quem gera o bebê torna-se um grande dificultador, porque, essa ligação entre mãe e filho faz com que a mulher seja mais centrada no lar e na família, colocando seus planos e sonhos em segundo plano.
	Por sua vez, Lúcia atesta que estudar é mais desafiador para a mulher porque ela já “nasce como administradora do lar e, dessa forma, não prioriza os estudos se isso ameaça, de alguma forma, a harmonia do lar”. Segundo ela, o homem, ao contrário da mulher, consegue priorizar seus interesses sem levar em conta a família, atribuindo esse gesto às questões biológicas e não a questões socialmente construídas. 
	Concluímos das falas dessas três colaboradoras que há um consenso a respeito das dificuldades da mulher estudante. Entretanto, o que reparamos é que de um lado, Generosa acredita que já houve avanços na condição feminina com relação ao mercado de trabalho, e mais do que isso, ela acredita que ainda há muito que se conquistar e isso pode ocorrer por meio da luta, do enfrentamento dos desafios e da busca pela escolarização feminina. Do outro lado, Júlia e Lúcia, expressaram naturalidade quanto ao papel social da mulher, atribuindo a maior carga de responsabilidade, dedicação e doação a família, às questões biológicas, não questionando essa situação nem apontado formas de mudanças de papéis sociais como fez Generosa. 
	Não sabemos ao certo se a maior consciência sobre a condição feminina apresentada pela primeira entrevistada está relacionada aos seus estudos posteriores ao Ensino Médio. Mas o que podemos dizer é que ela não vê com naturalidade alguns papéis atribuídos socialmente e culturalmente à mulher como as outras fazem. A forma pela qual as outras colaboradoras pensam o papel da mulher na sociedade, a nosso ver, está fortemente ligada às questões históricas já evidenciadas no capítulo 1 deste estudo. 
	Já Regina declarou que estudar é difícil para um adulto, não importa se é um homem ou uma mulher. Para ela, cada gênero carrega suas responsabilidades e suas sobrecargas, o que dificulta o retorno à escola e a permanência nela. Na sua opinião, estudar é difícil para ambos os sexos, cada um enfrenta dificuldades distintas. Contundo, o que sem querer ela faz é, assim como Júlia e Lúcia, ver, de modo natural, o papel da mulher e o papel do homem. Ela não percebeu que sua afirmação – estudar é difícil para ambos os sexos – apresentou justificativas que, mais uma vez, caem em construções sociais e históricas de discriminação e preconceito contra o gênero feminino. A explicação é que ela atesta que o homem enfrenta o cansaço de trabalhos pesados e cansativos e que a mulher precisa encarar suas jornadas como o cuidado com a casa, com os filhos, com as tarefas domésticas, com o trabalho e com a escola. Ela ignora que a mulher que está inserida no mercado de trabalho também pode exercer trabalhos exaustivos, em suas palavras, pesados. Também não questiona se o homem pode ou não auxiliar nas tarefas domésticas e na educação dos filhos. Dessa forma, o que percebemos em sua fala é uma separação e aceitação do que é tarefa para os homens e o que é tarefa para as mulheres.
	Nesse caminho, o que avaliamos é que para muitas egressas suas trajetórias de vida e suas trajetórias escolares, com todos os desafios enfrentados não são tão questionadas, pois há certa aceitação delas próprias sobre o papel social da mulher.

Conclusões

Com este trabalho, procuramos mostrar que o retorno à escola trouxera à vida dessas egressas resultados comuns considerados positivos, como a realização de alguns sonhos adormecidos, o processo de socialização com os colegas de turma e o aumento da autoestima e da confiança em si mesmas. mostramos que o retorno à escola trouxera resultados comuns considerados positivos por elas como a realização de alguns sonhos adormecidos, o processo de socialização com os colegas de turma e o aumento da autoestima e da confiança em si mesmas. 
Verificamos, ainda, que, embora haja características que as aproximam, não observamos tanta regularidade em suas trajetórias após a conclusão dos estudos. Como egressas, há aquelas que deram sequência aos estudos, ou em uma faculdade ou em cursinho preparatório. Outras, porém, afirmaram que não continuaram a aprender e não conquistaram outras possibilidades de trabalho e estudo.
Por outro lado, percebemos que mesmo as mulheres que não deram sequência aos estudos, ou por falta de oportunidade ou por falta de motivação, valorizam a escola e sabem da importância dela para o aumento da confiança em si mesmas, inserção e reinserção no mercado de trabalho, convivência social e efetiva condição de sujeitos portadores de direitos e deveres. 
Ficou claro para nós que o apoio e o incentivo familiar são os principais fatores para o retorno à escola, a permanência nela e prosseguimento dos estudos, além de ser sinônimo de garantia e tranquilidade para dedicação aos estudos. A falta de apoio se configura como mais um desafio a ser encarado, mais uma dificuldade a ser enfrentada. Percebemos que um número significativo das entrevistadas não teve, quando crianças e adolescentes, grande incentivo dos pais para permanência na escola, independentemente da classe social a que pertenciam, o que ocasionou o adiamento do sonho de ser estudante.
 Diante desse quadro, verificamos que, no passado dessas mulheres, foram suas famílias, somando ou não filhos e casamento, os principais motivos que as afastaram da escola quando crianças. E no caso da falta de um dos pais, a necessidade de cuidado com os familiares, doenças, são elas as primeiras a abdicar dos estudos em prol da harmonia familiar. Aliás, a prioridade da família sobre a escola e seus sonhos se arrasta por toda a vida, fazendo com que muitas adiem o sonho de retorno à escola por muitos anos, esperando um momento certo, notadamente a independência de seus filhos e filhas. Outras, ainda adiam o sonho de ingresso em uma universidade, priorizando as questões familiares. 
Posto isso, buscávamos, ao término desta pesquisa, encontrar respostas que nos levassem a um melhor entendimento do universo da egressa da EJA e dos mecanismos pedagógicos que motivam a mulher estudante a sequenciar seus estudos e atingir seus objetivos. Assim, verificamos que as maiores dificuldades enfrentadas por essas mulheres e por suas colegas de turma, na condição de alunas da EJA foram: cansaço da tripla jornada diária (trabalho, escola e tarefas domésticas); falta de condições financeiras para pagamento de passagem de ônibus até a escola; dificuldade para encontrar pessoas que cuidassem de seus filhos no momento dedicado às aulas; pouco recurso financeiro para lanche ao fim do dia. Foram apresentadas, por elas mesmas, sugestões que facilitariam a inserção, reinserção e permanência delas em cursos de EJA como: transporte social que se caracterizaria pela oferta da passagem às alunas que comprovassem baixa renda; local para deixarem seus filhos enquanto assistissem às aulas e oferta de lanche ou redução do seu valor para as alunas e alunos da EJA. 
Não poderíamos deixar de destacar, finalizando esta análise, a figura de Generosa. Ela distinguia-se das outras egressas, principalmente daquelas cujas histórias de vida eram aparentemente iguais, ou pelo menos muito semelhantes à sua. Assim, julgamos que ela nos indicou elementos para a sequência desta pesquisa, podendo aprofundar o conceito de resilência na EJA e avaliar a influência de tal característica para o sucesso de egressas.
Merece análise, ainda, em nosso entendimento, ver como a autoconfiança do indivíduo pode funcionar como facilitador para sua estadia na EJA e para alcançar suas metas de vida. Conhecer mais histórias de sucesso ou de fracasso, assim consideradas pelos próprios sujeitos, diante das promessas que se creditam à escola, parece-nos fundamental para o aprofundamento do tema. Portanto, avaliar como conseguir seguir em frente, apesar dos desafios impostos pela vida e sair fortalecida deles, como no caso de Generosa, pode ter realmente relação com o sucesso de egressas da EJA. 
Todavia, concluímos que a escola simboliza para essas mulheres a oportunidade de mudança de vida. Elas a veem como a porta para inserção e reinserção no mercado de trabalho; como chance de crescimento profissional, possibilitando-lhes obtenção de renda própria e independência financeira; crescimento pessoal e aumento da autoestima, além de sentimento de igualdade perante maridos, filhos e amigos. Percebemos, em suas falas, que são essas as promessas que as incentivam a enfrentar toda a sorte de dificuldades para retornarem à escola e prosseguirem os estudos. 
No entanto, como verificamos nas entrevistas, nem todas essas promessas se cumprem. O aumento da autoestima e da confiança em si mesmas esteve presente na fala de todas as entrevistadas, assim como o sentimento de igualdade diante seus familiares e amigos. Esses resultados confirmam aquilo que já vem sendo apresentado pela literatura neste campo. Entretanto, a pesquisa nos revelou uma faceta que não pudemos encontrar anteriormente na bibliografia. 
Estas mulheres foram surpreendidas por novos desafios após a conclusão da escolarização básica, em função da idade, da estrutura familiar, de não terem exercido nenhuma atividade de trabalho anteriormente com carteira assinada, da pouca experiência profissional, grande concorrência no mercado de trabalho, nos concursos públicos e nos vestibulares de universidades públicas. 
Nesse sentido, constatamos que a promessa de inserção e reinserção no mercado de trabalho, crescimento profissional, possibilidade de obtenção de renda própria e independência financeira tornaram-se sonhos para algumas e em casos, parcialmente realizados. Isso gera sentimento de tristeza, melancolia e até mesmo de frustração em alguns casos, independentemente da classe social, da raça e da idade.  Para elas há um sentimento de desilusão em relação às muitas promessas que as mantiveram na escola.
Também revelaram nas entrevistas elementos que evidenciam uma naturalização do papel social da mulher dentro da sociedade. Daí, não questionam, os desafios já enfrentados, as privações, as tarefas e as responsabilidades que lhes foram atribuídas ao longo de suas vidas. Parecem não tomar consciência da condição sócio e historicamente imposta à mulher. Isso fez com que a maior parte tratasse suas histórias de vida em um plano individual, não as contextualizando dentro da situação da mulher ao longo dos tempos.
De qualquer forma, podemos dizer que a frequência a um projeto de EJA e sua conclusão contribuíram, de algum modo, para que suas egressas modificassem seus valores e formas de pensar a sociedade, traçando novos objetivos e metas de vida. Afinal, sentiram-se mais valorizadas, confiantes e orgulhosas de suas condições de mulheres e de egressas da EJA. 
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Introdução


Este artigo é resultado da experiência no interior do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal da Paraíba (PPGH-UFPB), junto a linha de pesquisa Ensino de História e Saberes Históricos. A discussão apresentada compõe parte de um dos capítulos da dissertação de mestrado intitulada: “Que Bom Te Ver Viva”: Memórias e Histórias de Mulheres que Sobreviveram á Violência da Ditadura, cuja defesa foi realizada no dia 19 de julho de 2013.
Para o desenvolvimento da pesquisa, utilizamos como fonte principal um documentário que envereda pelo universo das recordações e das experiências rememoradas. Os personagens do filme são oito mulheres, ex-presas políticas brasileiras que viveram situações de tortura. Mais do que descrever e enumerar sevícias, o filme mostra o preço que elas pagaram, e ainda pagam, por terem sobrevivido lúcidas à experiência traumática. Os depoimentos são alinhavados pelas falas de uma personagem ficcional anônima, interpretada pela atriz Irene Yolanda Ravache, que funciona como o inconsciente de cada uma das depoentes e como o alter ego da diretora, uma mulher cujo olhar e sensibilidade também foram marcados pelo trauma de quem sofreu com a violência. Seu nome: Lúcia Maria Murat de Vasconcelos; seu filme, Que Bom Te Ver Viva; seu tema, a tortura, a guerrilha e a violência dos anos 1968 a 1974, referentes aos chamados “anos de chumbo” da Ditadura. O documentário foi lançado em junho de 1989, quando de sua exibição hors concours no XVII Festival do Cinema Brasileiro de Gramado. Teve, também, uma versão em DVD, lançada no
mercado em 2009 pela Casablanca Filmes1, e foi esta versão, convertida em mídia digital, a
utilizada na construção do presente artigo.
Partimos do pressuposto formulado pelo historiador francês Marc Ferro: o estudo de filmes como fonte de conhecimento e o que Ferro chama de contra-análise da sociedade.  O

1 Que Bom Te Ver Viva, uma produção independente da cineasta Lúcia Murat, foi originalmente lançado em 1989 pela Taiga Filmes em formato de VHS, e distribuído internacionalmente pela ONG feminista Women Make Movies. No documento relançado pela Casablanca Filmes, no ano de 2009, em formato de DVD, encontramos na seção dos extras o Making of, produzido 20 anos depois, trazendo entrevistas com a diretora Lúcia Murat e com a atriz Irene Ravache.




autor considera que o estudo do filme pode fornecer elementos de análise que ultrapassam os limites das intenções de quem os produziu. Para tanto, o filme não pode ser explicado só através da emoção imediata que provoca no espectador, nem analisado apenas como um entretenimento ou obra artística, mas como um produto sócio-cultural de amplas e mais complexas repercussões, digno de ser estudado pelas ciências sociais (FERRO, 2010, p. 87).
Essa concepção de Marc Ferro remete-nos a uma verificação histórica do material audiovisual a partir de uma apreensão histórica do tempo em que foi realizada a produção cinematográfica. Diante disso, o filme Que Bom Te Ver Viva é analisado a partir do contexto sócio-histórico e cultural que marca a conjuntura do Brasil dos anos 1980, em que se intensificam os estudos feministas acerca da violência contra mulheres e violência de gênero, destacando-se os trabalhos de Maria Lygia Quartim de Moraes (1985), Maria Filomena Gregori (1989), Marilena Chauí (1984) e Heleieth Saffioti (1976, 1987).
Nesse contexto de produção intelectual, o filme Que Bom Te Ver Viva engendra uma discussão acerca da violência contra a mulher numa dimensão cujo debate circula em  torno
das especificidades de gênero no processo de tortura exercido nos “porões obscuros da ditadura”2. Feita esta caracterização geral, buscamos verificar, a partir dos padrões estabelecidos na construção social do sexo, como se deu a constituição de um discurso feminista e  a relação  entre as  diferentes categorias  de  gênero no  filme.  Nesse   diapasão
traçamos nossos objetivos.


Objetivos


É nossa pretensão apresentar a análise, realizada na pesquisa de Mestrado, do discurso enunciado pela voz dialógica das lembranças/memórias registradas em depoimentos orais no filme Que Bom Te Ver Viva, e pelo monólogo ficcional, interpretado pela atriz Irene Yolanda Ravache, que interliga tais depoimentos – em uma perspectiva que contemple os estudos acerca da violência contra a mulher e a igualdade de gênero. Para tanto, consideramos inicial compreender a relação teórico-metodológica entre a categoria relacional de gênero e o campo da produção historiográfica, dimensão de cunho teórico que esclarece o método utilizado para a realização deste artigo.



2 Enfatizamos a expressão porões da ditadura para fazer referência aqueles setores que praticavam a tortura e o assassinato político, bastante cingidos aos DOI-CODIs (Destacamento de Operações e Informações e Centro de Operações de Defesa Interna) e aos DOPS (Departamentos de Ordem Política e Social). (FICO, 2012, p.199)


Metodologia


A metodologia adotada segue o caminho das correntes teóricas formuladas pela História Cultural, pois colocamos em evidência a necessidade de se pensar o campo das interpretações culturais, no caso específico, a produção dos inúmeros significados sociais e culturais que o filme Que Bom Te Ver Viva suscita acerca das relações que envolvem as diferentes categorias de gênero e do sujeito mulher na esfera da História.
Nessa perspectiva, a historiadora Margareth Rago chama a atenção para o fato do campo teórico que constitui a Cultura Histórica3 sobre as mulheres ter se transformado nos últimos decênios e, assim como a História Cultural, ter deixado de lado a preocupação com a centralidade no “sujeito”. Essa descentralização nos estudos feministas, observa Rago, há
muito se deve à incorporação da categoria de gênero4 no discurso sobre as mulheres.

Como se de repente os efeitos se desviassem dos objetivos visados no ponto de partida: a categoria relacional do gênero desinveste a preocupação de fortalecimento da identidade mulher, ao contrário do que se visava inicialmente com um projeto alternativo de uma ciência feminista. (RAGO, 1998, p. 5)

Essa mudança de eixo teórico-metodológico acompanha o processo de ampliação das fontes no seio da História, sobretudo, a partir das novas noções do conceito de cultura que atravessaram o contexto da década de 1970 do século XX. Nesse período “a historiografia ocidental revelou facetas de uma dinâmica de resignificações que permeiam o ofício dos historiadores (FERNANDES, 2011, p. 2), o campo das experiências históricas consideradas dignas de serem narradas ampliou-se consideravelmente e juntamente com a emergência dos novos temas de estudo, isto é, com a visibilidade e dizibilidade que ganharam inúmeras práticas sociais, culturais, religiosas, antes silenciadas, novos sujeitos femininos foram incluídos no discurso histórico, partindo-se inicialmente das trabalhadoras e militantes feministas, para incluir-se, em seguida, as bruxas, as prostitutas, as professoras, entre outras (RAGO, 1998). Enfim, as mulheres, assim como outros sujeitos históricos, passam a ter lugar

3 A Cultura Histórica é pensada por Jacques Le Goff (2012) para caracterizar a atitude dominante de algumas sociedades históricas perante seu passado e sua história, destacando o estudo da literatura, da arte, das canções de gesta, do romance histórico, dos monumentos e da media moderna (comunicações de massas, cinema, rádio, televisão) como testemunhas que podem fornecer indícios do gosto de algumas sociedades históricas por seu passado (LE GOFF, 2012, p. 50-51).
4 As sociólogas Cecília Santos e Wânia Izumino (2005) afirmam que, “a principal referência para os estudos sobre gênero no Brasil advém do trabalho da historiadora e feminista americana Joan Scott, especialmente do seu artigo publicado em 1988, intitulado Gender: useful category of historical analysis”. Neste Scott formula sua definição de gênero; conceito que aprofundaremos mais adiante.


de destaque nesta narrativa rejuvenecida, “uma história instalada mais ao nível da sensibilidade do que da inteligibilidade” (ARRUDA, 2007, p. 27).
Nesse contexto, Margareth Rago argumenta que o instrumento conceitual disponível ficou precário para registrar as práticas sociais que passavam a ser percebidas, embora existentes desde sempre. No caso dos estudos voltados para a mulher, o sucesso da categoria do gênero se explica, em grande parte, por ter dado uma resposta interessante ao impasse teórico existente, quando se questionava a lógica da identidade e da mulher como agente histórico.
A partir dos estudos de gênero como categoria relacional [...] assim como outras correntes de pensamento, a teoria feminista propunha que se pensasse a construção cultural das diferenças sexuais, negando radicalmente o determinismo natural e biológico. Portanto, a dimensão simbólica, o imaginário social, a construção dos múltiplos sentidos e interpretações no interior de uma dada cultura passavam a ser priorizados em relação às explicações econômicas ou políticas. (RAGO, 1998, p. 10)

Pensando em termos de produção historiográfica, Rago observa que estas concepções se aproximam das correntes teóricas formuladas pela História Cultural, pois

[...] põe em evidência a necessidade de se pensar o campo das interpretações culturais, a construção dos inúmeros significados sociais e culturais pelos agentes históricos, as práticas da representação, deixando muito claro que o predomínio prolongado da História Social, de tradição marxista, secundarizou demais o campo da subjetividade e da dimensão simbólica. (RAGO, 1998, p. 10)

Com o olhar voltado para os estudos que focalizam as experiências femininas, compreendemos que, como possibilidade historiográfica, a categoria do gênero se insere em um novo olhar sobre e para a história, ligada quiçá à micro-história5, pois comporta a descrição detalhada, não qualquer descrição, mas aquela capaz de recriar a história das mulheres abrindo, ainda, a possibilidade da constituição dos estudos sobre os homens.
Com relação aos campos da História, a categoria do gênero permitiu realizar abordagens diferenciadas dos objetos de estudo. As pesquisas em História Social e História Cultural passaram a se preocupar com a questão do discurso e da representação do ser mulher



5 Esse novo tipo de gênero histórico, intitulado de micro-história, lida com experiências concretas locais sem ter a preocupação de interligá-las a um contexto global ou, até mesmo, local. Esse movimento é uma reação contra os modelos de história social que insistiam em seguir os moldes da história econômica; contra a amplitude metodológica do encontro entre história e antropologia, permitindo assim, que o aspecto individual reingressasse no estudo histórico, e por fim, uma contraposição a história triunfalista, que ignora as contribuições de outras culturas em um mesmo contexto histórico (HONOR, 2005, p. 149-150).


e do ser homem. E igualmente contagiado pelos novos caminhos talhados na História está o campo da produção cinematográfica.
Nessa perspectiva, compreendemos que o filme/documentário Que Bom Te Ver Viva se configura no cinema nacional brasileiro como pioneiro em representar a história das mulheres que participaram da luta armada contra a ditadura, abrindo espaço para discussão acerca das especificidades de gênero e do corpo feminino no processo de tortura. O filme entra em consonância com os objetivos da produção historiográfica brasileira da década de 1980 que apresentam a mulher e as questões de gênero como tema. Obras que, segundo Margareth Rago, vão revelar a preocupação em evidenciar a presença da mulher como ser atuante no período,
[...] reinventando seu cotidiano, criando estratégias informais de sobrevivência, elaborando formas multifacetadas de resistência à dominação masculina e classista [...] confere-se um destaque particular a sua situação como sujeito histórico, e portanto, a sua capacidade de luta e de participação na transformação nas condições de vida. (RAGO, 2008, p. 579)

O descortinar da imbricação de teias relacionais que envolvem homens e mulheres, enquanto portadores de ação sobre outros sujeitos, a categoria do gênero não deve tornar-se uma “fórmula mágica” para os pesquisadores. É certo que esse entendimento redimensionou os estudos sobre as mulheres, cujos estudiosos – historiadores, sociólogos, antropólogos, filósofos, entre outros – veem, a partir de então, portadores de uma formulação teórica perfeitamente adequada aos objetos de pesquisa. Sem sombra de dúvida, o conceito de gênero endossou muitos arcabouços teóricos das pesquisas dedicadas as mulheres. Queremos ressaltar, no entanto, que o conceito de gênero pelo qual analisamos o filme Que Bom Te Ver Viva ocupa um lugar apropriado: pensar as especificidades sexuais na tortura, a violência contra as mulheres e os papéis sexuais atribuídos pela sociedade, sem desconsiderar o modo pelo qual os homens são afetados por essas relações cotidianas.
A propósito, um motivo que nos levou a tratar das questões de gênero com ênfase na questão da violência contra a mulher e na sexualidade feminina, que não podemos deixar de mencionar, foram duas leituras sem as quais, muito provavelmente, não teríamos pensado neste tema: Participando do debate sobre mulher e violência, de Marilena Chauí (1984), e O poder do macho, de Heleieth Saffioti (1987). As duas obras nos causaram grande interesse de investigação pelas questões que levantam. Chauí, conforme Ruth Cardoso, organizadora do livro Perspectiva antropológica da mulher, “identifica-se, em um plano, com o feminismo, ao argumentar por uma especificidade historicamente produzida da chamada condição feminina” (CARDOSO,  1984, p. 8). Saffioti,  por sua vez, mostra que a discriminação  e a    violência contra a mulher, seja física, sexual ou psicológica, é socialmente construída para beneficiar quem controla o poder econômico e político. Não sem efeito, seus conceitos nos levaram a dialogar com a percepção dinâmica de poder elaborada por Michel de Foucault (2011), no livro Microfísica do poder.
Para enriquecer nossa análise, sobretudo para compreensão do monólogo ficcional interpretado por Ravache, apropriamo-nos do processo que envolve e que influencia a construção do roteiro ficcional, ou seja, as experiências de vida da diretora Lúcia Murat. Experiências que, segundo Ecléa Bosi (1994), dependem do relacionamento com a família, com a classe social, com a escola, com a Igreja, com a profissão; enfim, com os grupos de convívio e os grupos de referência peculiares a cada indivíduo. Neste ponto, utilizamos a entrevista que Lúcia Murat concedeu para o Making of (2009) do Que Bom Te Ver Viva. Do
Making of utilizamos, também, a entrevista com Irene Ravache, que nos fala sobre o processo de construção de sua personagem.6
Todavia, devemos deixar claro que as fontes centrais para nossa produção são as memórias enunciadas pelas oito mulheres depoentes, que falam sobre suas experiências individuais e coletivas no filme Que Bom Te Ver Viva. Neste sentido, podemos afirmar que o documentário de Lúcia Murat, de certo modo, encaminha-se na metodologia da História Oral. Basta observar que já nas primeiras cenas do filme, Murat apresenta individualmente as oito mulheres depoentes, recortando um trecho curto e marcante de entrevista de cada uma delas. Congela a imagem dos seus rostos em plano close up, acrescentando, no outro, escritos em letras vermelhas como que borradas de sangue, com nome, organização política da qual era integrante, ano em que foi presa/tempo de tortura e situação no tempo presente da realização
do vídeo (1988)7. Descrições que elucidamos na tabela que segue:

TABELA I
Relação das mulheres entrevistadas em “Que Bom Te Ver Viva”
	Nome
	Anos 1970
	1988

	Maria do Carmo Brito
	Comandante da organização guerrilheira VPR, é presa em 1970 e torturada durante dois meses. Trocada pelo embaixador alemão, fica dez anos no exílio.
	Casada, com dois filhos, trabalha como educadora.

	Estrela Bohadana
	Militante da organização clandestina POC, é presa e torturada em 1969, no Rio, e em 1971, em São Paulo.
	Filósofa, está casada e tem dois filhos.



6  Para ver as transcrições das entrevistas com Lúcia Murat e Irene Yolanda Ravache, registradas no Making    of
(2009) do filme Que Bom Te Ver Viva, ver: XAVIER, 2013, p. 146-150.
7 No Making of (2009), Murat fala ter filmado o documentário no ano de 1988, todavia só conseguiu terminá-lo em 1989.


	Maria Luiza Garcia Rosa
(Pupi)
	Militante ligada ao movimento estudantil, é presa e torturada quatro vezes nos anos 70.
	Está	separada,	tem	dois filhos e é médica sanitarista.

	Rosalinda Santa Cruz
(Rosa)
	Militante da esquerda armada, é presa e torturada duas vezes. Tem um irmão desaparecido em 1974.
	Professora universitária, tem três filhos.

	Anônima
	Militante de organização guerrilheira, fica quatro anos na clandestinidade e quatro na cadeia.
	Vive hoje numa comunidade mística e pede para não ser identificada.

	Criméia de Almeida
	Sobrevivente da guerrilha do Araguaia, é presa grávida, em 1972, e tem um filho na cadeia.
	Enfermeira,	vive	sozinha com o filho.

	Regina Toscano
	Militante da organização guerrilheira MR-8, é torturada e fica um ano na cadeia em 1970.
	Tem três filhos e trabalha como educadora.

	Jessie Jane
	Presa durante o sequestro de um avião, em 1970, é torturada três meses e fica nove anos na cadeia.
	Casada, tem uma filha, é historiadora.


Fonte: Informações extraídas de QUE Bom Te Ver Viva – 03’54’’-04’20’’-04’38’’-04’59’’-05’55’’-06’14’’- 06’40’’-07’05’’.


Com esse recurso, Lúcia Murat busca apresentar uma “história com testemunhas”, similarmente aos moldes definidos por Rodrigues e Padrós (2000), enriquecida com técnicas de “história oral”, em que propõe uma interação entre o produtor, o protagonista do acontecimento (a testemunha) e o espectador, demonstrando uma preocupação, típica do documentarista, em revelar que as memórias ali retratadas são vivas e fazem parte das histórias daqueles personagens reais. Assim, a diretora assume sua participação ativa na construção do tema, parte intrínseca do processo de edição, transparecendo na produção do material sua marca autoral.
Tal como o historiador que trabalha com entrevistas gravadas, a cineasta selecionou trechos e os comparou, sincrônica e diacronicamente, no próprio texto fílmico para desenvolver uma argumentação. “Todavia, tanto para o espectador como para as mulheres que
cederam as entrevistas, não se oblitera que o que se insere das falas são fragmentos entre tudo que foi colhido, devido ao recorte temático e espaço-temporal do filme”8 (SOUZA; CRIPPA, 2010, p. 86).
Não obstante, com Que Bom Te Ver Viva enveredamos pelo universo das recordações e das experiências rememoradas, com todos os riscos que incorporam: atualizações, distorções, lapsos, pois, estamos diante de um material cujo tratamento   passa

8 Segundo Aramis Millarch (1989) foram aproveitados poucos minutos das entrevistas no filme. “Embora, fosse possível gravar mais de uma hora com cada uma das depoentes”. O material que sobrou foi doado por Lúcia Murat para o arquivo de História Oral da UNICAMP.


pelas especificidades da história oral, como adverte Alessandro Portelli: “a história oral não mais trata de fatos que transcendem a interferência da subjetividade; a História oral trata da subjetividade, memória, discurso e diálogo” (PORTELLI, 1998, p. 26).
Em tese, a partir dos resultados exibidos no presente artigo, os leitores poderão conhecer vivências individuais e coletivas trazidas às páginas pela expressão subjetiva da memória. E poderão, ainda, compreender a necessidade de se refletir sobre a violência contra a mulher e a violência de gênero exercida pelos diversos poderes que circulam nas malhas sociais. A ênfase do texto recai sobre as especificidades que o filme Que Bom Te Ver Viva suscita para a compreensão desses tipos de violência na História do Brasil contemporâneo, no caso particular, se valendo de experiências vivenciadas por mulheres no seio da sociedade autoritária civil-militar brasileira (1964-1985). Além disso, o filme resgata uma reflexão acerca da luta feminista na luta contra a opressão feminina e em favor da igualdade de gênero.

Resultados da pesquisa e discussão


A memória da ditadura com os depoimentos de mulheres ex-presas políticas e vítimas da repressão militar, como os que estão registrados no filme Que Bom Ter Ver Viva, permite-nos dizer, como sublinha Maria Lygia Quartim de Moraes (1996), que as lideranças feministas brasileiras, nos anos 1970, foram gestadas sob a experiência da ditadura civil militar, ou seja, o feminismo militante no Brasil surge como consequência da resistência das mulheres à ditadura, com grande força, sobretudo, depois que elas retornaram do exílio.
A  presença  das  mulheres  na  luta  armada,  no  Brasil  dos anos  1969  até 19749,
implicava não apenas em insurgir contra a ordem política autoritária, mas representou uma profunda transgressão ao que era designado à época como próprio às mulheres. Elas enfrentaram resistência até mesmo dentro das organizações militantes, pois, como argumenta Maria Amélia de Almeida Teles,

[...] as organizações relutaram em absorver a mulher militante de maneira mais adequada ao papel que ela já vinha desempenhando nas diversas áreas da vida social e econômica, talvez por considerarem que as ações guerrilheiras só diziam respeito aos homens. (TELES, 1999, p. 64)





9 A significância da presença de mulheres nos grupos armados conta a ditadura, foi apontado por Marcelo Ridenti (2010), ainda que, como assinala o autor, a liberação específica da condição feminina não se colocasse explicitamente naquele momento.


Criméia Almeida, depoente do filme Que Bom Te Ver Viva, afirma no livro de sua irmã Maria Amélia de Almeida Teles (1999), que a expectativa do comando guerrilheiro da região do Araguaia, do qual ela fazia parte, era de que as mulheres tivessem a mesma força física, os mesmos costumes e a mesma frieza dos homens para lidar com as emoções (TELES, 1999, p. 71). Entretanto, marcado pela cultura do seu tempo, duvidavam da capacidade das mulheres para desempenharem as tarefas militares.
É exatamente esta dimensão sociocultural que nos permite, segundo Heleieth Saffioti, compreender a famosa frase de Simone de Beauvoir (2000), em O segundo sexo: “ninguém nasce mulher; torna-se mulher”. “Rigorosamente, os seres humanos nascem machos ou fêmeas. É através da educação que recebem que se tornam homens e mulheres. A identidade social é, portanto, socialmente construída”. (SAFFIOTI, 1987, p. 10)
Sem uma proposta feminista deliberada, Marco Garcia (1997) observa que as militantes negavam o lugar tradicionalmente atribuído à mulher ao assumirem um comportamento sexual que punha em questão a virgindade e a instituição do casamento, “comportando-se como homens, pegando em armas, transformou-se em um instrumento sui generis de emancipação, na medida em que a igualdade com os homens é reconhecida, pelo menos retoricamente” (GARCIA, 1997, p. 338).
Os depoimentos expressos no filme Que Bom Te Ver Viva nos dão uma visão do quanto a igualdade entre homens e mulheres era apenas retórica, fazendo a questão de gênero eclodir nas reflexões daquelas mulheres que passaram pela experiência da tortura, marcadas pela diferença de gênero. Trauma que persiste na memória e cujo significado, com base no filme, foi elaborado no final dos anos 1970, por algumas no exílio e por outras quando saíram da prisão e tiveram contato com o feminismo europeu e com a psicanálise.
Ainda no livro O segundo sexo, Simone de Beauvoir (2000) chama a atenção para o fato do debate ontológico10 do ser mulher tornar-se imprescindível e inevitável para a elaboração “da experiência vivida”. Nesse sentido, em busca de uma articulação entre a luta contra  as  condições  objetivas  de  opressão  social  e  a  reflexão  em  torno  das    relações
interpessoais, o feminismo brasileiro, como argumenta Maria Lygia Quartim de Moraes, “enfrentou-se com a questão de articular à sua base marxista a questão da subjetividade, introduzindo, por esta via, também a psicanálise como sua referência” (MORAES, 1997, p. 148).


10 Utilizamos o termo ontológico, no sentido de tratar da natureza e realidade social da mulher. Nesse sentido, a mulher passa a ser vista como um ser concebido como tendo uma natureza comum, também, ao homem.


Articulação presente no filme Que Bom Te Ver Viva, se considerarmos a relação entre a experiência do passado da cineasta Lúcia Murat quando, “no final de 1967, se definia como marxista-leninista” (CARVALHO, 1998, p. 194), e suas experiências do presente, do tempo da produção fílmica, quando passava por um intenso processo psicanalítico, em que buscava uma maneira de sobreviver. De fato, mesmo que Lúcia Murat não se considere marxista-leninista na época da vinculação de Que Bom Te Ver Viva é possível perceber as reverberações dessa opção política na narrativa fílmica. Talvez o interesse da cineasta fosse fazer uma denúncia mais política e social do que feminista. Contundo, por ser vítima de um sistema que marginaliza as mulheres, ela não conseguiu despir-se do feminismo, forte na época de produção do documentário.
Assim, Que Bom Te Ver Viva permite-nos uma leitura da origem da experiência feminista brasileira atual, que se inicia em meados dos anos 1970 e se elabora ao longo dos anos de atuação e reflexão feministas no Brasil. O filme se comunica diretamente com as
reflexões de Glória Jean Watkins11,  postas  no  livro  intitulado: Feminist Theory:  from margin
to center12, publicado em 1984. Nele, Watkins – conhecida pelo codinome de Bell Hooks – argumenta que o movimento feminista ainda tinha que ultrapassar a barreira da discriminação e dar voz às minorias. No caso de Que Bom Te Ver Viva, essa barreira se dissolve ao dar voz às mulheres que sobreviveram e convivem com as lembranças da violência da ditadura.
Num contexto histórico mais amplo, o documentário de Lúcia Murat representa não apenas a violência sofrida por ex-presas políticas da ditadura, mas guarda relações diretas com a historiografia sobre violência contra mulheres, que tem suas origens no final dos anos 1970, fazendo parte de um continunn cultural que se constitui numa das principais áreas temáticas dos estudos feministas no nosso país.13
Além do mais, inserido num contexto histórico de mudanças teóricas significativas nos estudos feministas no Brasil. Sob a influência dos debates norte-americanos e franceses sobre a construção social do sexo e do gênero, quando começa-se a substituir a expressão “violência contra a mulher” por “violência de gênero”14, havendo um consenso de que o

11 Bell Hooks na verdade se trata do pseudônimo de Glória Jean Watkins.
12 Feminist Theory: from margin to Center; em português: Teoria feminista: da margem para o centro. As reflexões de  Hooks influenciou  em muito os  movimentos  feministas dos  anos 1980.  Na época nos EUA,  as
grandes vitórias foram à legalização do aborto e do divórcio. Apesar das conquistas feministas terem se estabilizado no mundo contemporâneo, não se pode dizer que é um conquista mundial, em alguns países, principalmente naqueles baseados em doutrinas religiosas ortodoxas, a conquista machista impedem quase que completamente a igualdade e a liberdade feminina.
13 Como referências aos estudos sobre violência contra mulheres nos anos 1980, podemos destacar as obras de Marilena Chauí (1984), Heleieth Saffioti (1976, 1987) e Maria Filomena Gregori (1989).
14 As primeiras autoras brasileiras que utilizam o termo “violência de gênero” são Heleieth Saffioti e Sueli Souza de Almeida, em livro publicado em 1995, intitulado Violência de Gênero: Poder e Impotência. Em  publicação


gênero abre caminho para um novo paradigma no estudo das questões relativas às mulheres. De forma insólita, com o seu lançamento em 1989, o espaço cinematográfico brasileiro se abriu para um evento eminentemente político que debate a violência contra a mulher e de gênero no Brasil dos anos 1980. (Cf.: SANTOS e IZUMINO, 2005)
A difusão de um documentário enfatizando a violência contra mulheres durante o período  da ditadura  civil-militar  e  a  impunidade  dos  seus torturadores proporcionou um
diálogo com a mobilização de mulheres no Brasil, que se intensificou nos anos 1980 com a criação de órgãos públicos específicos para as questões da mulher.15 Dentre os quais destaca Maria Amélia de Almeida Teles:

Em 1985, o governo federal criou o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, que se tornou, em determinado momento, um instrumento de mobilização das mulheres por suas reivindicações. Dessa forma, elas conseguem acompanhar o trabalho dos constituintes e debater, polemizando em torno de seus direitos, as novas leis que estão sendo elaboradas. (TELES, 1999, p. 143)

Teles (1999) chama a atenção para a mobilização marcante das mulheres no Brasil, tanto no período que antecedeu as eleições de 1986, que elegeram os deputados para o Congresso Constituinte, como durante os trabalhos da Constituinte. “Feministas e grupos de mulheres exerceram pressão constante, percorrendo durante todo o processo constituinte as dependências do Congresso para debater com os políticos e tentar convencê-los” (TELES, 1999, p. 144).
O diálogo com essa luta política das mulheres brasileiras se faz presente no filme de Lúcia Murat, sobretudo nos momentos em que a câmera foca a atuação de Criméia Almeida e Regina Toscano em associações de mulheres. No caso de Regina Toscano, o filme não deixa dúvidas de que a cineasta busca realizar uma ponte entre o passado e o presente.

Estranha as marcas que deixamos sem perceber. Da experiência de tortura ficou em Regina um sentimento de indignação muito forte, e a necessidade de transformar seu trabalho como educadora numa briga constante contra a violência. Como na organização dessas mulheres na baixada Fluminense, onde foi encontrar a pior forma de tortura. Aquela que está tão impregnada no dia a dia que se quer merece destaque. (RAVACHE In: QUE Bom Te Ver Viva – 39’41’’-43’35’’)

mais recente sobre gênero, patriarcado e violência, Saffioti defina “violência de gênero” como uma categoria de violência mais geral, que pode abranger a violência doméstica e a violência intrafamiliar. (Cf.: SAFFIOTI, 2004; SANTOS e IZUMINO, 2005).
15 A criação de órgãos públicos voltados para as questões da mulher no Brasil são frutos de uma intensa mobilização internacional que, por iniciativa da ONU, considera 1975 o Ano Internacional da Mulher. Nesse os eventos da ONU e da UNESCO elegeram a década da mulher, de 1975-1985. Cabe observar que no ano de 1975, algumas mulheres já se encontravam de certa maneira organizadas no Brasil, com muitas dificuldades é claro.


No momento em que inicia-se essa locução em over, o vídeo mostra um menino, de cócoras e com a mão no queixo, em frente a associação referida por Ravache em seu discurso, trata-se do “Centro de Atividade Infantil Boa Esperança – Instituto Kahane e Associação de moradores”, localizado no município do Rio de Janeiro/RJ, como mostra a imagem a seguir:

Imagem 1: Centro de atividade infantil Boa Esperança
[image: ]
Fotograma: QUE Bom Te Ver Viva – 43’16’’

Em sequência ao fotograma mostrado (imagem 1), chegam duas mulheres que entram no local: Centro de atividade infantil Boa Esperança. Lá elas encontram outras mulheres que escutam, atentamente, Regina Toscano discursando: “Nós não podemos deixar essa peteca cair gente. Nós temos que continuar com a nossa organização” (Regina In: QUE Bom Te Ver Viva – 43’15’’). A ênfase da fala de Regina, confirmada por Ravache em voz over, consiste em combater a violência do contemporâneo impregnada na comunidade da Baixada Fluminense. A partir disso, o filme Que Bom Te Ver Viva estabelece um diálogo que evidencia não só a violência praticada pelos torturadores no período da ditadura civil-militar brasileira (1964-1985), mas também a conivência da sociedade e das autoridades constituídas, policiais e judiciária, em relação a qualquer tipo de violência contra as mulheres e os grupos considerados socialmente vulneráveis, tal como as crianças.
Não sem efeito, os relatos e imagens que forma o corpus do filme Que Bom Te Ver Viva, revelam uma época que, segundo Ana Maria de Amélia Teles (1999), as mulheres começaram a organizar-se em associações e movimentos para delinear propostas políticas de saúde, educação e segurança no Brasil:
 (
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Pode-se até dizer que atrás de cada luta havia um grupo organizado de mulheres. Eram donas de casa, faxineiras e mães que iam às autoridades reivindicar. E voltavam para as reuniões, às vezes com alguma promessa de que iam ser atendidas, outras vezes sem sequer terem sido recebidas pelas autoridades. E ainda eram ameaçadas com intimidações policiais. Quando chegavam em casa, muitos maridos ou companheiros negavam apoio. Não queriam que suas mulheres participassem. Mas foi assim que os bairros populares começaram a ter seu posto de saúde e o atendimento pré-natal e infantil. As mulheres, entretanto, queriam mais. Precisavam evitar filhos, começavam a reivindicar, no começo tímidas e depois mais à vontade, o seu direito de prazer sexual, desvinculado da reprodução. A sexualidade e o planejamento familiar passam a ser um dos assuntos principais dessas reuniões. (TELES, 1999, p. 146)

Das reuniões para o cinema. Em tese, Que Bom Te Ver Viva trata de questões fundamentais que permeiam os discursos do movimento feminista brasileiro dos anos 198016, como os relativos ao corpo, ao desejo sexual e ao aborto, dando visibilidade a esses temas- tabu17. Atribui-se, em regra, um discurso voltado mais para as questões da violência contra a mulher e a saúde do corpo feminino, as quais estão relacionadas à opressão sexual sobre a sexualidade da mulher. É esse o tema em foco no documentário de Lúcia Murat e que passamos a dá ênfase: a violência contra a mulher e de gênero na tortura (vinculadas ao corpo feminino, e, por conseguinte ao masculino).
Conforme Cecília Santos e Wânia Izumino (2005), os estudos sobre “violência contra mulheres no Brasil” são resultados do desenvolvimento do movimento de mulheres que acompanham as transformações políticas e sociais num Brasil que vive o processo de redemocratização no contexto pós-ditadura civil-militar (1964-1985)18. Para as sociólogas, um dos principais objetivos do movimento era dar visibilidade à violência contra mulheres e combatê-la mediante intervenções sociais, psicológicas e jurídicas. Como conquista e formas
de combate a esse tipo de violência surgem às delegacias da mulher19, as quais ainda hoje se


16 Dividido em pequenos e vários movimentos de mulheres, o movimento feminista brasileiros dos anos 1980, reivindicam o combate à violência contra mulheres, sobretudo a violência conjugal, a discriminação do trabalho, a liberdade sexual, a legalização do aborto, e a importância dos estudos e da contribuição das mulheres nos diversos momentos históricos e culturais do país. (Cf.: TELES, 1999)
17 Utilizamos a palavra tabu para se referir a coisas que não são permitidas ou feitas na sociedade contemporânea por várias razões sociais. “A palavra ‘tabu’ vem do polinésio tabu, que é um sistema de proibir ações ou o uso de
objetos porque são considerados sagrados ou perigosos. Os tabus podem surgir de uma consciência moral e motivar a consciência moral individual e coletiva; porém, também podem ser utilizados para manter as hierarquias sociais e a ordem” (O’CONNELL e AIREY, 2010, p. 66).
18 Sobre o movimento de mulheres e sua relação com o Estado durante o processo de redemocratização no Brasil, ver: ALVARES, 1990.
19 De acordo com as sociólogas Cecília Santos e Wânia Izumino (2005), “primeira delegacia da mulher do Brasil (e do mundo) foi criada na cidade de São Paulo, em agosto de 1985, durante o governo estadual de Franco Montoro, para que policiais do sexo feminino investigassem crimes em que a vítima fosse mulher, incluindo, entre outros, os crimes de estupro e lesão corporal”. Para saber mais sobre o surgimento das primeiras delegacias da mulher e como as mesmas vêm funcionando e se relacionando com o movimento de mulheres no Brasil, ver:


constituem na principal política pública de combate à violência contra as mulheres e à impunidade no Brasil (Cf.: SANTOS e IZUMINO, 2005, p. 1)
Para Miriam Grossi (1994), no final dos anos 1970 e início dos anos 1980, violência contra a mulher eram os homicídios de mulheres perpetrados por seus maridos, companheiros e amantes. “É a luta contra a impunidade de maridos e companheiros assassinos de mulheres que marcará o feminismo deste período após uma ‘onda’ de homicídios de mulheres nas principais capitais do país onde já havia grupos feministas organizados” (GROSSI, 1994, p.
474).20  Publicado  em 2012, o Mapa  da  violência  no  Brasil especifica essa evolução  do forte
crescimento no assassinato de mulheres no Brasil, entre 1980 e 1989; o qual podemos verificar de forma detalhada na tabela que segue:

TABELA II
Números e taxas (em 100 mil) de homicídio feminino. Brasil (1980-1989)
	Ano
	N.
	Taxa

	1980
	1.353
	2.3

	1981
	1.487
	2.4

	1982
	1.497
	2.4

	1983
	1.700
	2.7

	1984
	1.736
	2.7

	1985
	1.766
	2.7

	1986
	1.799
	2.7

	1987
	1.935
	2.8

	1988
	2.025
	2.9

	1989
	2.344
	3.3

	Total	17.642


Fonte: WAISELFISZ, Júlio Jacobo. Mapa da violência 2012. Os novos padrões da violência homicida no Brasil.
São Paulo: Instituto Sangari, 2010, p. 67.


Em Que Bom Te Ver Viva, além de evidenciarmos a mulher como protagonista na resistência à ditadura e como vítima de uma violência específica, a tortura, observamos o diálogo que Lúcia Murat estabelece com a realidade tocante à violência conjugal e sexual, tema que tem sido o principal objeto das pesquisas sobre violência contra as mulheres no Brasil.  O documentário  de Murat  aborda  esta  realidade, sobretudo, a partir  do monólogo

Pesquisa Nacional sobre as Condições de Funcionamento das Delegacias Especializadas no Atendimento às Mulheres:   Relatório  Final.  Brasília,  Conselho  Nacional  dos  Direitos  da  Mulher,  2001.  Disponível     em:
<http://www.mj.gov.br/cndm/pesquisa>. Acesso: 11 dez. 2012.
20 No entender de Miriam Pillar Grossi, a grande maioria das feministas do final dos anos 1970 tinha um “duplo pertencimento”, atuavam em um grupo feminista e na Universidade (como professora ou estudante). Proximidade que, segundo Grossi, se desfez na segunda metade dos anos 1980, “tanto pelo grande crescimento do campo de estudos sobre mulher e/ou gênero nas universidades, quanto pelas significativas mudanças no espaço da militância feminista no país, assim como pela gradativa implantação de políticas públicas voltada às mulheres”. (Cf.: GROSSI, 1994, p. 473).

interpretado pela atriz Irene Ravache, quando relaciona a memória traumática do passado ditatorial com os relacionamentos amorosos daquela personagem.
De fato, essa realidade aparece de forma insólita na cena em que Ravache está sentada em uma cama de casal, vestida com uma roupa toda branca – talvez lembrando uniformes de pacientes de hospitais psiquiátricos –, causando a impressão de que está louca. Com o rosto iluminado por uma luz fraca e vermelha refletida de um abajú, nos transmitindo uma sensação sombria/fantasmagórica, em tom irônico e questionador profere:

Eu quero transar com alguém que tenha medo de baratas. Você [suposto ex- marido] não têm, não é? Mas, permite que eu tenha. [...] Falando a verdade, teve um momento que até isso você usou contra mim, não teve? Mesmo casado comigo a tanto tempo, sabendo de todos os detalhes sobre a tortura, teve um dia que você demorou mais pra matá-las, não foi? E sentiu um enorme prazer quando elas começaram a aparecer em enxurrada. Eu sofria e você me ajudava a sofrer... Sutilmente... Ah! Merda. Será que algum dia eu vou ser capaz de não fazer de todo homem um torturador. (RAVACHE In: QUE Bom Te Ver Viva – 44’55’’) [grifos nosso]

Na cena em destaque, a personagem de Ravache fala dos seus traumas/fantasmas advindos do processo de tortura que persistem na memória e que afetam, de acordo com seus devaneios, na relação com os outros, sobretudo na relação com os homens que parecem gozar dela utilizando de seus medos. Não obstante, podemos perceber que o homem (o cônjuge) é pré-concebido como algoz (torturador) e a mulher é colocada como vítima da opressão masculina. Esse recurso do filme tem respaldo na ideia de vitimização elaborada pelas feministas nos anos 1970 e 1980 com o intuito de facilitar a denúncia da violência contra mulheres (GREGORI, 1989, p. 163).
Inserida nessa concepção teórica, Marilena Chauí (1984) chama a atenção para o fato de que a violência contra as mulheres é fruto do resultado de uma ideologia de dominação do homem sobre a mulher, produzida, reproduzida e transmitida por ambos os sexos. Diante disso, a autora define a violência contra as mulheres como expressão de uma ideologia que define as condições de feminilidade e masculinidade em desigualdades hierárquicas a partir, sobretudo, dos discursos masculinos sobre a mulher, os quais incidem especificamente sobre o corpo feminino.
Nesse sentido, os depoimentos das mulheres em Que Bom Te Ver Viva são contundentes em revelar um corpo feminino, ferido e torturado com base naquilo que Chauí identifica o ser mulher como objeto externo visível21, “uma exterioridade de partes relacionadas mecanicamente ou funcionalmente, uma coisa analisável em seus elementos, em suas funções ou em sua linguagem” (CHAUÍ, 1984, p. 43-44). Maria do Carmo Brito, por exemplo, relata que, mesmo menstruada, foi colocada no pau de arara. Como os torturadores não suportavam ver o sangue menstrual pingando, obrigaram-na a vestir uma calça masculina suja (Maria do Carmo In: QUE Bom Te Ver Viva – 13’00’’). Já Regina Toscano relata que no momento de sua prisão, mesmo ao ar livre de uma pedreira, foi despida e procuraram uma arma dentro de sua xoxota: “[...] Eles sabiam que não tinha, foi mais para me degradar” (Regina In: QUE Bom Te Ver Viva – 37’12’’). Rosalinda Santa Cruz, por sua vez, chama a atenção para o fato de que sempre a despiam no processo de tortura, aplicando muitos choques em sua vagina.
Todavia, Marilena Chauí argumenta que “visto do exterior, o corpo feminino recebe um conjunto de atributos derivados de seu atributo mais imediato: a maternidade” (CHAUÍ, 1984, p. 43). Atributo este em destaque no Que Bom Te Ver Viva; a valorização da gravidez e do “ter filhos” é ressaltada em diversos momentos: para Maria Luiza Garcia Rosa (Pupi) “é uma vida nova que surge e é uma esperança grande que vem junto” (QUE Bom Te Ver Viva – 33’30’’); para Regina Toscano simboliza “a vida”, para Criméia Almeida é um sinal de liberdade “sentir o filho se libertando do útero” (QUE Bom Te Ver Viva – 62’08’’).

Imagem 2: Criméia e o filho recém nascido
[image: ]
Fotograma: QUE Bom Te Ver Viva – 63’47’’




21 Marilena Chauí chama a atenção para o corpo feminino visto do exterior, e não percebido, pois a percepção torna inseparáveis exterior e interior (CHAUÍ, 1984, p. 43).


Na foto, com o filho João Grabois no colo, Criméia Almeida revela no seu rosto a alegria de ser mãe, mesmo na prisão cercada de metralhadoras. Com efeito, a ênfase à maternidade está presente não apenas nas falas, mas também nas imagens de arquivo presente no filme: longas cenas das mães com suas crianças são apresentadas, e até outros filmes destacando as crianças entram no lugar dos depoimentos.

[...] o instinto materno é definido como um comportamento gerador da vida, mantenedor da vida e protetor da vida, consequentemente, a qualidade derivada desse instinto é o amor materno. Uma vez colocadas sob o signo do amor, torna-se fácil considerar as mulheres como “instintivamente” mais sensíveis do que os homens, como se o ganho de uma sensibilidade “extra” as compensasse de sua exclusão do mundo pensante intelectual. (CHAUÍ, 1984, p. 43-44)

Para Chauí, é nesse contexto definidor do ser das mulheres através do corpo feminino, “encruzilhada paradoxal entre a natureza e a Cultura”, que se esconde, afinal, uma enorme discriminação e cria o primeiro passo para a violência. A marca da sensibilidade é o laço com o particular, vínculo que torna a mulher particularmente vulnerável e suscetível à dor.
Compreende-se, então, que o instinto materno e a sensibilidade feminina destinem as mulheres ao amor do e pelo particular, seus filhos, seu marido, seus pais, sua casa, seu fogão, seu tricô, seu bordado, seus álbuns, seu jardim, seus vizinhos, entre outros. (CHAUÍ, 1984, p. 44-45)

Ainda que não utilize a expressão “violência de gênero”, os estudos de Marilena Chauí vão de encontro à principal referência para os estudos sobre gênero no Brasil, que
advém do trabalho da historiadora e feminista americana Joan Scott, especialmente do seu artigo publicado em 1988, intitulado Gênero uma categoria útil de análise histórica22, onde a autora formula sua definição de gênero.

Gênero é uma forma primeira de significar as relações de poder, ou melhor, é um campo primeiro no seio do qual ou por meio do qual o poder é articulado [...] é um elemento constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos [...] é a forma primeira de significar as relações de poder. (SCOTT, 1991, p. 188)




22 Segunda a sociólogo Heleieth Saffioti, “o conceito de gênero, no Brasil, alastrou-se rapidamente na década de 1990. Já no fim dos anos 1980, circulava a cópia xérox do artigo de Joan Scott. Traduzido em 1990, no Brasil, difundiu-se rápida e extensamente” (SAFFIOTI, 2004, p. 109).

Joan Scott considera a especificidade de gênero não em concepções da natureza e da biologia23, mas baseados nos corpos femininos e, por relação, nos masculinos, em suas dimensões política, cultural e social: “O gênero enfatiza igualmente o aspecto relacional das definições normativas de masculinidade e feminilidade” (SCOTT, 1991, p. 5), ou seja, dos corpos tratados a partir da concepção do que é ser mulher e ser homem na sociedade.24
É nesse sentido que Elizabeth Jelin (2001) chama a atenção para as especificidades de gênero exercidas pela repressão das ditaduras do Cone Sul no processo de tortura. Segundo a autora, o modelo de gênero presente na tortura, naturalizado entre os militares, estava polarizado entre o masculino/feminino, ativo/passivo. A dualidade entre o poder masculino, caracterizado pela dominação e agressividade dos militares, e a passividade do corpo torturado, identificado como pólo submisso, inferior, definido nos padrões de feminilidade.
Nesse sentido, tanto as mulheres como os homens torturados, estavam galgados no pólo feminino/passivo na relação torturador/torturado. Não obstante, Elizabeth Jelin esclarece que torturar um homem consistia, em regra, num ato de “feminilização”, em sentido de transformá-lo num ser passivo, impotente e dependente. Para galgar esse objetivo, a autora chama a atenção para a prática da violência sexual como parte integrante nesse processo, uma maneira eficaz de converter o homem torturado num ser inferior e, ao mesmo tempo, estabelecer a “virilidade” militar. “Los hombres tenían que vivir como mujeres [...] ser como
una mujer o morir como un hombre”25  (JELIN,  2001).
Nesse diapasão, podemos ser levados a compreender, tal como faz a psicanalista Maria Rita Kehl, que no processo de tortura não há especificidade de gênero, pois todo corpo, seja masculino ou feminino, é passível de ser apassivado. “O fato de que as mulheres têm uma vagina  não  muda em  nada, porque todo  homem  pode  ser  estuprado  [...]  Não  vejo uma
especificidade sexual nesta experiência” (KEHL, 1996 apud TEGA, 2010, p.   82).26
Todavia, conforme Elizabeth Jelin (2001), não podemos deixar de considerar que a violência exercida pelos torturadores estava galgada nos significados sociais atribuídos aos corpos para além das suas distinções sexuais, e que a repressão foi executada por instituições

23 Joan Scott (1991) argumenta que o conceito de gênero foi criado para opor-se a um determinismo biológico existente, até então, nas relações entre os sexos, dando-lhes um caráter fundamentalmente social.
24  Este aspecto relacional vem da preocupação de alguns de que os estudos femininos se centravam sobre as
mulheres de maneira demasiado estreita, assim a noção de gênero daria conta de que as mulheres e os homens eram definidos em termos recíprocos e não poderiam ser entendidos separadamente.
25  Tradução: “os homens tinham que viver como mulheres [...] ser como uma mulher ou morrer como homem”. 26 Fala de Maria Rita Kehl no seminário A Revolução Possível: uma homenagem às vítimas da ditadura militar, realizado em 1996 no Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da UNICAMP. Na mesa-redonda intitulada A participação das mulheres na resistência à ditadura, além de Kehl, também esteve presente Criméia  de Almeida. As fitas com os depoimentos realizados no seminário estão disponíveis na Biblioteca Prof. Dr. Octávio Ianni, do instituto citado. (Cf.: TEGA, 2010, p. 82)


masculinas e patriarcais. Nessa perspectiva, Maria Lygia Quartim de Moraes (2001) chama a atenção para o fato de que todos os torturadores eram homens e de que os relatos de mulheres que sobreviveram à tortura são contundentes em dois aspectos: “ressaltaram como a relação mãe-filho foi utilizada pela repressão [...] e como o corpo feminino foi utilizado e vilipendiado, sendo seu sofrimento objeto de prazer sádico por parte dos agentes da repressão” (MORAES, 2001, p. 33).
Além disso, como argumenta Heleieth Saffioti (1987, 2004), não se pode compreender o fenômeno da violência como algo que acontece fora de uma relação de poder. A autora ressalta que o poder pode ser constelado na direção da igualdade ou da desigualdade entre as categorias de sexo. Nessa perspectiva afirma: “o gênero é visto ora como capaz de colorir toda a gama de relações sociais, ora como um mero aspecto destas relações, é difícil dimensionar sua importância, assim como sua capacidade para articular relações de poder (SAFFIOTI, 2004, p. 113).
Em suas contribuições teóricas para o entendimento do que vem a ser o poder nas teias que imbricam as relações sociais e de gênero, Heleieth Saffioti faz uma crítica ferrenha a Joan Scott. Apesar de enfatizar que Scott colaborou para colocar o fenômeno do poder no centro da organização social de gênero, Saffioti chama a atenção para o fato de Scott não fazer nenhuma restrição a Michel Foucault (2011), aceitando e adotando seu conceito de
poder27, qualquer que seja o âmbito em que este ocorre, quaisquer que sejam a profundidade e
o alcance da análise.

É sabido que Foucault, embora reúna vários méritos, nunca elaborou um projeto de transformação da sociedade. Ora quem lida com gênero de uma perspectiva feminista contesta a dominação-exploração masculina. Por via de consequência, estrutura, bem ou mal, uma estratégia de luta para a construção de uma sociedade igualitária. (SAFFIOTI, 2004, p. 113)

Foucault (2011) propôs analisar a questão do poder com base na disciplina do cotidiano, priorizando os elementos que estão presentes em todos os momentos de nossa vida e nos espaços que o delimitam. O poder visto por ele não é homogêneo e unitário, não pode ser traduzido em um conceito, é visto como uma prática construída ao longo da história. Sendo exercitado por diversos atores sociais, o poder para Foucault está além dos aspectos institucionais e jurídicos das instituições estatais, ele se desenvolve por meio de gestos, atitudes e saberes dotados de uma racionalidade política que determina a forma de  conduta
27 A compreensão de Michel de Foucault (1926-1894) do poder como uma dimensão microfísica, ou seja, supraestatal modificou os parâmetros de análise dos pesquisadores, principalmente dos cientistas políticos e sociais, que tendiam a identificar os aspectos formais das instituições estatais com as estruturas de poder.


dos indivíduos em uma sociedade. Nesse sentido, em seu livro Microfísica do poder, afirma: “nada é político, tudo é politizável, tudo pode tornar-se político” (FOUCAULT, 2011, p. IX). E continua:
[...] os poderes não estão localizados em nenhum ponto específico da estrutura social. Funcionam como uma rede de dispositivos ou mecanismos a que nada ou ninguém escapa, a que não existe exterior possível, limites ou fronteiras. [...] Não existe de um lado os que têm o poder e de outro aqueles que se encontram dele alijados. Rigorosamente falando, o poder não existe; existem sim práticas ou relações de poder. (FOUCAULT, 2011, p. XIV)

Sem sombra de dúvida, o pensamento foucaultiano acerca de um poder que é de escala microfísica endossou arcabouços teóricos das pesquisas dedicadas aos que foram negligenciados, esquecidos e/ou silenciados. Entretanto, ressaltamos que a lente microscópica pela qual Foucault observa as práticas sociais precisa ocupar um lugar apropriado/especifico
em cada estudo.28
Nessa perspectiva, embasados em Saffioti (2004), concordamos que definir gênero numa instância de articulação das relações de poder exige a colocação de modalidades essenciais de participação nesta trama de interação, dando-se a mesma importância à integração por meio da igualdade e à integração subordinada. Isto significa dizer que, nas relações de gênero, o poder deve ser visto como uma prática que relaciona-se com um
processo socialmente construído para beneficiar quem controla o poder econômico e político. Assim, podemos afirma que, via de regra, “o poder é macho, branco, e heterossexual”29 (SAFFIOTI, 1987). O poder tem duas faces (polos): a da potência (dominador) e a da impotência (dominado). “As mulheres estão familiarizadas com esta última, mas este não é o
caso dos homens, acreditando-se que, quando eles perpetram a violência, estão sob o efeito da impotência”, visto que a sociedade cobra deles, dos machos, atitudes e posturas rudes que os identifiquem como fortes viris e não efeminados (SAFFIOTI, 2004, p. 51).
Nessa relação de poder e dominação, Saffioti chama a atenção para o fato de que o intento do dominador não pode ser eliminar o dominado, pois para continuar dominando, deve preservar seu(s) subordinado(s). “Em outros termos, dominação presume subordinação. Portanto, está dada a presença de, no mínimo, dois sujeitos. E sujeito atua sempre, ainda que


28 Para saber mais sobre a concepção teórica acerca de um poder elaborado por Michel de Foucault, ver: SCAVONE, ALVAREZ, MISKOLCI, 2006; e FARHI NETO, 2010.
29 Heleieth Saffioti (1987), ao indagar que o poder posto na sociedade brasileira é macho, branco, e, em regra, heterossexual, mostra que o processo de dominação masculina baseia-se no patriarcado, no racismo e no capitalismo. Para a autora é o conjunto desses três sistemas que deve ser enfrentado, visando à construção de uma sociedade mais justa. Para Saffioti, lutar contra apenas uma dessas características de dominação resultará em derrota.


situado no polo de dominado” (SAFFIOTI, 2004, p. 113-114). Não obstante, o poder deve ser analisado como algo que flui entre nas e pelas relações sociais.

Nas suas malhas os indivíduos não só circulam, mas estão sempre em posição de exercer este poder e de sofrer sua ação; nunca são o alvo inerte ou consentido do poder, são sempre centros de transmissão. Em outros termos, o poder não se aplica aos indivíduos, mas passa por eles. (SAFFIOTI, 2004, p. 13)

Desta forma, compreendemos que a cineasta Lúcia Murat tenciona as relações de poder no filme Que Bom Te Ver Viva ao representar a mulher resistente/ constituinte de poder e a mulher dominada/impotente/vitima frente ao macho/torturador/dominador. Neste diapasão, o documentário trata a violência contra aquelas mulheres a partir de uma perspectiva de gênero numa relação de poder, no qual propõe uma análise do papel, não apenas das depoentes que denunciam as torturas exercidas pelo regime militar, mas de todas as mulheres na condução das denúncias e dos processos penais referentes a qualquer que seja o tipo de violência sofrida: institucional, doméstica ou conjugal. Nessa perspectiva, enfatizando a condição conjugal das mulheres – casada, solteira, separada, com ou sem filhos
–, Que Bom Te Ver Viva indaga diferenças que, em muitos casos, influenciam as mulheres em suas decisões de denunciar ou não a violência.

Conclusões


Ao analisar as memórias e histórias registradas no filme/documentário Que Bom Te Ver Viva, descobrimos diversos temas escritos no texto fílmico que relacionam-se com o contexto sócio-histórico e cultural de sua produção. Dentre esses temas, consideramos que a evocação posta no filme acerca da participação feminina na luta armada contra a ditadura dialoga diretamente com questões fundamentais que permearam e ainda permeiam os discursos do movimento feminista no Brasil: “o combate à violência contra mulheres, principalmente a violência praticada pelos parceiros, os direitos relativos ao corpo, o desejo e a liberdade sexual” (TELES, 1999, p. 146).
Passiva por definição, a mulher é vista culturalmente como objeto de prazer, e se pensarmos que na relação com outro se busca dar e receber carinho, compartilhar e proporcionar prazer para ambos, nem sempre é o que a mulher encontra. Assim, ao expor a situação da mulher no processo de tortura, Que Bom Te Ver Viva chama nossa atenção para o fato de que é necessário atentar para o fenômeno da violência contra a mulher e a violência de gênero se, de fato, se deseja mudar a sociedade em uma direção que inclua melhores condições de realização tanto de homens quanto de mulheres.
Construindo uma visibilidade para as questões femininas, pensamos o Que Bom Te Ver Viva como produto que constitui uma marca na produção de uma memória onde preponderam representações masculinas e que muitas vezes oculta ou minimiza a presença das mulheres. Daí nossa contextualização cuidada sobre a época da produção do filme e sua relação com o momento do movimento feminista no Brasil, das implicações que isso provoca, se percebe na narrativa, que faz-nos pensar e compreender melhor a proposta da diretora Lúcia Murat, visualizando o filme também como uma inscrição dela, como uma mulher que ganha visibilidade numa seara ainda muito dominada pela presença masculina; como uma narrativa em que ela (re)elabora sua própria memória também como mulher que sofreu os impactos da perseguição e tortura ditatorial.
Não sem efeito, temas vinculados a questão da violência, seja contra a mulher ou a outros grupos considerados socialmente vulneráveis, a exemplo dos homossexuais, passam a ser recorrentes na produção cinematográfica contemporânea de Lúcia Murat. Temas que podem provocar reflexões sobre fatos próximos a vida de cada espectador, inclusive na relação entre pessoas comuns e autoridades policiais. Nessa perspectiva, consideramos que seja importante pesquisas que elucidem a obra completa dessa artista como veículo transmissor do conhecimento histórico, das questões de gênero, dos direitos humanos, dos direitos civis e sociais das minorias. Estamos conscientes e dispostos a realizar tal tarefa na tese de doutorado a ser desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Pernambuco.

Fonte Audiovisual

QUE BOM TE VER VIVA. Direção: Lúcia Murat. Rio de Janeiro: Taiga Filmes, 1989. Distribuição: Casablanca Filmes, 2009, 1DVD (98 min), color. [Extras: Making of – 20 anos depois (23 min) – Trailer – Fotos – Sinopse – Prêmios e Participações – Ficha técnica – Documentário: Passeata dos Cem Mil (11 min)].
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Introdução

As conquistas da mulher em relação à sua inserção no mercado de trabalho trouxeram novas questões e reflexões sobre a produção do espaço. Contudo, em comunidades pesqueiras tradicionais, o trabalho da mulher ainda é marcado pela invisibilidade e pela falta de reconhecimento na categoria. 
A atividade pesqueira é tida como uma prática essencialmente masculina. Na realidade existe uma divisão social do trabalho por gênero nas comunidades pesqueiras, e muitas mulheres sobrevivem da pesca, geralmente da mariscagem, mesmo sendo esta uma atividade de menor prestígio dentro da pescaria. Estas mulheres têm nos mangues costeiros o seu espaço de trabalho e fonte de subsistência, devido em parte a exclusão da pesca em alto mar.
A mariscagem é assim atividade predominantemente feminina. Pode ser considerada pesca artesanal, pois se caracteriza por uma pesca de baixo impacto ambiental, realizada através de instrumentos rudimentares, muitas vezes confeccionados pelas próprias marisqueiras. A diferenciação entre pescadores e marisqueiras se dá porque o uso do espaço é diferente nas distintas artes de pesca. No entanto, a mulher também participa da cadeia produtiva da pesca realizada por homens, pois cabe a ela tratar o pescado trazido do mar e muitas vezes comercializá-lo nas feiras, além de confeccionar parte dos instrumentos e preparar a alimentação que vai a bordo.
Assim, identifica-se que, na pesca artesanal, a mulher sempre exerceu papel importante, tanto na cadeia produtiva pré e pós-captura, como atuando como pescadora e marisqueira. Elucidar o papel da mulher na cadeia produtiva da pesca artesanal é fundamental para que haja reconhecimento, visibilidade e valorização do trabalho feminino na atividade pesqueira. 
Desse modo, esta pesquisa visou refletir sobre o trabalho da mulher enquanto pescadora artesanal. Nesse contexto, a família assume extrema importância na organização do modo de produção nas comunidades pesqueiras. Para tanto, foi analisada a organização social das comunidades pesqueiras do município de Canavieiras - BA, por meio da observação e do registro do trabalho da mulher na pesca artesanal nas comunidades pesqueiras desse município.  Nota-se que, na pesca artesanal, o trabalho é marcado por diferenças de gênero como será detalhado a seguir.

Objetivo

[bookmark: OLE_LINK36][bookmark: OLE_LINK37]O Principal objetivo desta pesquisa foi caracterizar e analisar a produção das mulheres na atividade pesqueira, na cadeia produtiva pré e pós-captura, bem como na sua atuação como marisqueira, no intuito de promover visibilidade e valorização da participação feminina nas relações de trabalho na pesca artesanal.

Metodologia

A opção por um método, bem como por distintos procedimentos metodológicos que foram utilizados na pesquisa, demonstra as afinidades quanto às concepções de mundo e experiências de vida da pesquisadora. Afinal, o método científico está intrinsecamente relacionado com a visão de mundo do pesquisador. 
Desse modo, nesta pesquisa, buscou-se uma análise comprometida com o desmantelamento de uma ciência que se diz neutra e objetiva, mas que de fato sempre tomou o homem branco e ocidental como sujeito universal, assumindo, portanto, a perspectiva feminista na construção da ciência.
Quanto aos procedimentos metodológicos, primeiramente, foi realizado levantamento de dados bibliográficos e pesquisa de dados secundários em órgãos públicos como o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), o Instituto Chico Mendes para Biodiversidade (ICMBio), o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Secretaria de Políticas para as Mulheres da Bahia (SPM), a Bahia Pesca - empresa vinculada à Secretaria de Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária da Bahia, bem como instituições de pesquisa e ensino e organizações não governamentais (ONGs) que atuam na área pesquisada. 
Também foram coletados dados a partir da participação em eventos que debatiam os temas tratados nesta pesquisa, tais como seminários, encontros e discussões estaduais e nacionais sobre pesca artesanal e sobre gênero, promovidos tanto por organizações institucionais quanto por organizações sociais da pesca.
Foram realizados três trabalhos de campo ao longo de 2012. Esses trabalhos de campo foram estruturados de modo que, enquanto pesquisadora e mãe, eu pudesse cumprir com as atividades reprodutivas de amamentação. Assim, na primeira campanha, em janeiro de 2012, foram visitadas apenas as comunidades mais próximas, que possibilitassem o retorno duas vezes ao dia ao lar.
A segunda campanha, em março de 2012, foi para participar de um encontro de pescadoras ocorrido na cidade. Nessa campanha, foram realizadas entrevistas com as participantes e as organizadoras do evento. A terceira campanha, em junho de 2012, visou cobrir as lacunas das campanhas anteriores, com visitas às comunidades mais distantes e a órgãos públicos, aplicação de questionários e entrevistas e participação em reuniões.
A escolha das pescadoras e pescadores entrevistados foi aleatória. As entrevistas foram estruturadas, por sexo, com questões abertas, de modo a captar a opinião dos entrevistados. Também foram entrevistadas lideranças comunitárias e representantes dos órgãos públicos locais. Já os questionários foram estruturados de maneira que os entrevistados escolhessem alternativas de respostas, no intuito de levantar dados quantitativos sobre a qualidade de vida das pescadoras. A maior parte das entrevistas foi gravada, possibilitando a transcrição integral dos depoimentos.


Discussões e resultados 

1 Gênero, trabalho e pesca artesanal

Discutir gênero e trabalho numa perspectiva feminista implica em assumir que o termo “trabalho feminino” é marcado por uma polissemia que se confunde, muitas vezes, com funções domésticas, com cuidado com os membros da família e mesmo com ofícios coletivos atribuídos por séculos às mulheres como uma função natural (MATOS; BORELLI, 2012).
Por certo, as mulheres têm conquistado maior participação nas diversas áreas do mercado produtivo. Diante das mudanças nos padrões comportamentais contemporâneos, as mulheres adotam diversas estratégias de conciliação entre as funções domésticas e as funções das atividades profissionais. De fato, nos últimos anos, tem havido um aumento exponencial no número de mulheres presentes no mercado de trabalho formal, inclusive em cargos que, até o final do século XX, eram exclusivamente masculinos. Contudo, essa inserção começou com trabalhos que, muitas vezes, eram realizados pelas mulheres em suas casas, como lavar roupa e fornecer refeições diárias para terceiros. Desse modo, as mulheres reproduziam no mercado de trabalho as atividades comuns às funções domésticas (MATOS; BORELLI, 2012).
O aumento da contribuição feminina no orçamento familiar e o fato de a chefia de domicílios ser liderada cada vez mais por mulheres podem indicar que há uma sobrecarga de afazeres, tendo em vista que essas são responsáveis ainda pelas tarefas domésticas, o que lhes confere um cotidiano de “dupla jornada” bem conhecido pelas mulheres. Sendo assim, falar do trabalho das mulheres é também falar de trabalho doméstico, pois esse faz parte de sua realidade cotidiana. Para a mulher, a vivência do trabalho implica na combinação dessas duas esferas. A permanência da responsabilidade feminina pelos afazeres domésticos e cuidados com filhos e idosos indicam a continuidade de modelos familiares tradicionais, que sobrecarregam as novas trabalhadoras (BRUSCHINI, 2007).
Para Montali (2004), os novos arranjos do processo de reestruturação produtiva, como a diminuição e precarização dos postos de trabalho, fragilizam os rearranjos familiares de inserção no mercado de trabalho, alterando a participação feminina nesse espaço. Ainda para a autora, há uma diminuição nas taxas de participação e de ocupação dos chefes masculinos e dos filhos, enquanto as das mulheres tem aumentado, inclusive as cônjuges, configurando rearranjos distintos nos diferentes momentos da vida familiar. Segundo Garcia (2002):

A redefinição do trabalhador social, junto da precarização das formas de trabalho e o fenômeno do desemprego estrutural são realidades do nosso tempo, que se expressam sob um padrão de gênero predeterminado na sociedade ocidental, fundamentado no sistema de dominação-opressão do gênero feminino (GARCIA, 2002, p.89).

Assim, mesmo quando as mulheres ocupam espaço em profissões tidas como masculinas, pela sua construção histórica e pela definição de pré-requisitos tidos como masculinos (força, resistência e liderança), a força de trabalho dessas mulheres é concebida como inferior e há diferenças salariais para o mesmo cargo. Apesar das diferenças entre classes sociais, a responsabilidade última pela casa e pelos filhos é atribuída às mulheres, e quando essas recebem um salário mais alto, contratam serviços para as tarefas no lar que lhes corresponderiam enquanto mulher (CHIES, 2010).
Portanto, há desigualdades de gênero, intrínsecas no âmbito da família, no que se refere à realização do trabalho doméstico. Na sociedade atual, os afazeres domésticos ainda se constituem como uma tarefa das mulheres, embora se tenha observado um pequeno aumento da participação masculina nessas atividades nos últimos anos (SOARES, 2008).
Nesse sentido, Hirata e Kergoat (2007) propõem uma evolução dos modelos atuais que organizam as relações entre esferas doméstica e profissional a partir da análise crítica da “conciliação” de tarefas, indicando o aparecimento de um novo modelo: o da “delegação” dos trabalhos domésticos. Segundo as autoras, ao invés de se utilizar esse conceito para questionar a estrutura salarial do trabalho, fala-se em termos como “dupla jornada”, “acúmulo” ou “conciliação de tarefas”,como se fosse apenas um apêndice do trabalho assalariado.
Desse modo, as autoras afirmam que a externalização do trabalho doméstico tem uma função de apaziguamento das tensões na vida dos casais de classe média e alta, que têm condições de arcar com os custos dessa externalização. Para tanto, o recurso é o de “delegação” das tarefas domésticas para outras mulheres em situação precária, imigrantes, pobres e sem instrução para adentrar o mercado de trabalho formal:

As razões dessa permanência da atribuição do trabalho doméstico às mulheres, mesmo no contexto da reconfiguração das relações sociais de sexo a que se assiste hoje, continua sendo um dos problemas mais importantes na análise das relações sociais de sexo/gênero. E o que é mais espantoso é a maneira como as mulheres, mesmo plenamente conscientes da opressão, da desigualdade da divisão do trabalho doméstico, continuam a se incumbir do essencial desse trabalho doméstico, inclusive entre as militantes feministas, sindicalistas, políticas, plenamente conscientes dessa desigualdade (HIRATA; KERGOAT, 2007, p.607). 

O fato é que as mulheres ainda se sentem as principais responsáveis pelos filhos e os familiares de modo geral. Assim, cada vez mais, as mulheres dependem de escolas e creches para deixar seus filhos e poder trabalhar. No caso das famílias de pescadoras e camponesas, essas ainda dependem de laços de solidariedade entre familiares e vizinhos para os cuidados com os filhos. Desse modo, percebe-se que, na pesca artesanal, há uma articulação entre produção e reprodução, uma influência mútua entre as duas esferas que se perpetua, e repercute na estruturação das famílias.
Destaca-se o arranjo peculiar entre a produção do pescado e a forma como as famílias se organizam para se reproduzir, alterando a dinâmica das comunidades pesqueiras a todo instante. A produção do espaço em comunidades pesqueiras é determinada pelo modo como homens e mulheres produzem sua existência por meio do trabalho na pesca artesanal. Por certo, as pescadoras não têm condições de pagar outra pessoa para cuidar de seus filhos. Desse modo, essas mulheres, de fato, conciliam a pescaria com os afazeres domésticos.
Assim, faz-se necessário analisar gênero e trabalho em uma perspectiva integradora, analisando a produção e a reprodução conjuntamente. Segundo Schefler (2002, p.28), no âmbito da exploração familiar, “as fronteiras entre trabalho doméstico não remunerado e o trabalho remunerado, dentro e fora de casa, são extremamente permeáveis”. No caso da mariscagem, esse trabalho é feito em alternância com as atividades domésticas, realizado, muitas vezes, por vários membros da família como, por exemplo, os filhos.
Dessa forma, o modo de produção familiar das comunidades pesqueiras se aproxima da produção na agricultura familiar. Mesquita e Mendes (2012) afirmam que:
A reprodução social e cultural dos/as produtores/as familiares se constitui em um processo dinâmico que se dá em meio às transformações, adaptações, mudanças e permanências, as quais são viabilizadas pelas estratégias geradas por esses indivíduos (MESQUITA e MENDES, 2012, p. 07).

 Entre essas estratégias, destaca-se o trabalho da mulher que, muitas vezes, é visto como uma extensão do seu papel de mãe/esposa/dona de casa que se superpõe à atividade pesqueira. Algumas vezes, as próprias mulheres não reconhecem seu trabalho, considerando-o apenas como ajuda. Assim, as atividades realizadas em terra são consideradas menos importantes ou de menor prestígio pelos pescadores. Para Alencar (1993):
Estas atividades são consideradas como menos importantes por duas razões. Primeiro, por ocorrerem em terra, longe dos perigos e das intempéries do mar; segundo, por estarem mais voltadas para a reprodução e manutenção do cotidiano familiar, para a reprodução das rotinas. Essas atividades, ocorrem dentro de um espaço temporal cíclico, que é o da reprodução, e se opõe ao tempo linear da produção (ALENCAR, 1993, p. 67).

O beneficiamento do pescado ocorre na casa das pescadoras e, mesmo acrescentando valor ao produto final, algumas vezes, é tido pelos pescadores e pescadoras como uma extensão das tarefas domésticas, uma vez que é realizado no domicílio das pescadoras. O mesmo ocorre com a confecção e o reparo de material para a pesca. Dessa forma, percebe-se que o trabalho feminino dá suporte à pesca e possibilita a venda do pescado, que é comercializado mais caro depois de ser tratado pelas mulheres. Como dito anteriormente, algumas vezes esse trabalho não é reconhecido nem pelas próprias pescadoras, nem pelos seus maridos e muito menos pelas políticas públicas e/ou do governo para o setor pesqueiro.
Alencar (1993) afirma que a participação das mulheres em atividades de pesca ocorre num espaço definido simbolicamente como principalmente masculino, e o eixo da articulação é a organização do trabalho familiar. Para a autora:
A família, enquanto uma unidade de produção e de consumo, enquanto uma totalidade, está centrada em fortes valores como a cooperação e a solidariedade entre seus membros. Tais valores são necessários para a sua continuidade enquanto grupo e para a realização de um projeto de vida (ALENCAR, 1993, p.74).

As comunidades pesqueiras, em sua organização, têm a família como um importante núcleo produtivo, tanto no que tange às relações de trabalho, como também às relações sociais cotidianas. A família pode ser definida de maneira básica como grupo de pessoas com ancestralidade comum, pessoas ligadas por casamento, filiação, adoção ou laços de afeto. De fato, é a articulação de relações de gênero e de gerações entre pessoas com uma vida em comum. As famílias contemporâneas vêm se transformando em diversos aspectos, mas tradicionalmente as relações estabelecidas entre os sexos e gerações são desiguais.
Entende-se família como uma unidade de caráter social, religioso, econômico, fundamentado em um grupo de afetividade e companheirismo. Unidade essa que, ao longo da história assumiu papéis distintos e correspondentes a ideologias vigentes em cada época, sendo regulada, sobretudo, pelo Estado e pela Igreja. Ainda hoje, temas centrais quanto à reprodução são regulados por essas instituições. De fato, as alterações nos padrões comportamentais das famílias têm provocado alterações nos arranjos familiares. É inegável o papel da difusão dos meios contraceptivos para as mulheres que têm optado pela diminuição significativa do número de filhos. Isso se reflete nas diversas camadas da sociedade, inclusive nas populações tradicionais, como as comunidades pesqueiras.
A partir das entrevistas de campo, constatou-se que a média de filhos das pescadoras entre 60 e 70 anos, é maior que cinco filhos por mulher. Nessa faixa etária, uma senhora afirmou ter tido 16 filhos. Já a média de filhos das pescadoras entre 20 e 30 anos é menor que um filho por mulher, pois muitas entrevistadas não tinham filhos. De todas as mulheres entrevistadas nessa faixa etária, nenhuma possuía mais de dois filhos. Percebe-se que valores modernos quanto à estrutura das famílias com um número menor de pessoas se fazem presentes também nas famílias de pescadoras.
Desse modo, as transformações no casamento e na família se refletem nos arranjos domiciliares. Antigamente, um grande número de filhos era garantia de força de trabalho para o sustento da família. Hoje em dia, filhos não são mais (tão) produtores. As famílias preferem um número menor de filhos e os têm como investimento a longo prazo, buscando melhorias na qualidade de vida, a partir da profissionalização dos filhos, que tem sido prioridade para grande parte das famílias.
A maioria das pescadoras idosas não teve a oportunidade de estudar; hoje, porém, os pais são incentivados a manter seus filhos na escola pelo programa do Governo Federal chamado “Bolsa Família”, que dá uma cota em dinheiro para cada filho matriculado em escola pública. A crescente inclusão da categoria pescador nos avanços trabalhistas – por meio das colônias e associações, vários seguros (defeso, doença, aposentadoria) – também contribui para que os filhos das pescadoras estudem mais. Contudo, mesmo com o aumento de crianças nas escolas, faltam creches e escolas primárias nas comunidades do município de Canavieiras.
Na pesca artesanal, os laços afetivos dos membros familiares, ligados à necessidade de sobrevivência das famílias, articulam as relações de produção pesqueira, principalmente no que tange ao beneficiamento do pescado. Há influências recíprocas na estruturação das atividades produtivas da pesca e na estruturação das famílias. Tais influências são mediadas por estratégias de produção e reprodução no núcleo familiar. Entre essas estratégias, está o trabalho feminino, que contribui de maneira significativa para a sobrevivência do grupo familiar. Isto posto, adiante será detalhado o trabalho da mulher na família e a sua participação na cadeia produtiva da pesca.
[bookmark: _Toc352281780]

2 As etapas da cadeia produtiva da pesca e as implicações na saúde das pescadoras 

As mulheres pescadoras não são apenas as principais responsáveis pelas atividades de manutenção do núcleo familiar, mas desempenham um papel fundamental no trabalho da família relacionado à pesca artesanal. Sendo assim, elas possuem uma significativa importância na dinâmica da unidade de produção, interferindo diretamente nas diferentes esferas de atuação produtiva e reprodutiva.
Assim, cabe discutir o trabalho feminino e sua articulação direta na vida das famílias e da comunidade para o entendimento do trabalho familiar na pesca artesanal. Nesse âmbito, as mulheres, historicamente responsáveis pelas funções reprodutivas, cuidados com a casa e os filhos, cada vez mais assumem papel nas funções produtivas para o sustento da família. No caso da pesca artesanal, a relação entre família e trabalho é fundamental para a compreensão da dinâmica dessas comunidades.
A distinção das atividades e dos espaços se dá de acordo com os gêneros. O mar é um espaço quase exclusivo dos homens, assim como as atividades desse espaço. Nas entrevistas com pescadores, a maioria afirma que o trabalho no mar é perigoso e o serviço pesado, que as mulheres têm atividades específicas em terra, como beneficiar o pescado, filetar camarão e lagosta e descamar os peixes. Alguns afirmam que pescar não é serviço de mulher, por ser complicado passar tanto tempo fora. Poucos dizem conhecer mulheres que pescam em alto-mar, mas admitem que são raras e afirmam que é preciso coragem.
Desse modo, confirma-se que coube à mulher as atividades do espaço doméstico que dão suporte à pesca e às atividades realizadas nos espaços estuarinos. A relação com os meios de produção – instrumentos baratos, embarcações modestas – e a (relativa) pouca distância da casa ao manguezal permitem a divisão do tempo entre maré e lar. O que possibilita conciliar as atividades produtivas e reprodutivas. Ademais, de fato, tal categoria na pesca artesanal é menos prestigiada, assim como a atividade dos homens catadores de caranguejos, por serem realizadas nos estuários, longe das intempéries do mar.
De fato, o trabalho familiar desenvolvido pela mulher conjuntamente com os outros membros da família é uma estratégia de sobrevivência familiar que produz e se reproduz no espaço, alterando a dinâmica das comunidades pesqueiras. Por certo, a divisão do trabalho se reproduz e cabe às crianças mulheres ajudarem suas mães desde cedo. Desse modo, as meninas são encarregadas de tarefas e responsabilidades que comumente caberiam às mulheres, como os cuidados com a casa, enquanto os meninos são encarregados, desde cedo, das tarefas realizadas fora de casa. Segundo Alencar (1993):
Enquanto os homens possuem um tempo unicentrado na pesca, as mulheres possuem um tempo fragmentado, marcado pela superposição de tarefas. Nesse sentido, pensar o trabalho da mulher é pensar as formas como organiza seu tempo, pelo estabelecimento cultural da relação do tempo de trabalho com os tempos de seu corpo, do ciclo de vida de seus filhos e com os tempos sociais do trabalho produtivo (ALENCAR, 1993, p.76).

Ademais, o cotidiano de tempos alternados de trabalho também é estabelecido com lugares distintos de trabalho. A casa, a rua, o manguezal tornam-se múltiplos espaços de uso, de produção e reprodução das construções sociais na pesca artesanal. Nesse sentido, Rios e Germani (2012, p. 16) chamam atenção para a relação entre os diversos ambientes de terra e água “não somente no sentido de utilização prática dos ambientes para o desenvolvimento de suas atividades, mas também pelas diversas relações estabelecidas entre estes e a comunidade”.
Essas relações podem ser percebidas no cotidiano das comunidades. Por exemplo, quando a maré alta é à tarde, de manhã, antes de amanhecer, ouvem-se as primeiras mulheres saindo para mariscar. Por volta do meio dia, mulheres e crianças retornam com baldes cheios de mariscos. À tarde, as portas das casas estão abertas; muitas mulheres catam o marisco nas varandas e nas calçadas em frente às casas. Materiais de pesca, como redes expostas nas ruas e peixes secando ao sol, e outros hábitos caracterizam a rotina das comunidades pesqueiras. O modo de vida das pescadoras estrutura-se de acordo com o modo de produção na pesca artesanal.
Desta forma, na mariscagem, a primeira etapa do trabalho é separar o material necessário e deslocar-se até os manguezais. A maior parte do equipamento utilizado é próprio e confeccionado pelas pescadoras. Elas utilizam como materiais: facão, anzol, pau para quebrar a carapuça, luva, sapato, calça, blusa de manga comprida e capote para se proteger das muriçocas e outros insetos no manguezal, além de balde ou balaio para transportar o marisco. O deslocamento é feito à pé e, algumas vezes, de canoa também. As mulheres, muitas vezes, percorrem trajetos de vários quilômetros expostas ao sol, o que implica em esforço físico considerável, que pode afetar diversos membros do corpo.
Em seguida, essas mulheres identificam a área de coleta do marisco, algumas vezes olhando, outras vezes com as mãos. Para tanto, elas adotam dois (principais) tipos de posturas, a saber: em pé com a coluna dobrada e ajoelhada com a coluna dobrada. Essas posturas implicam em problemas na saúde das mulheres, em especial na área da coluna.
Ao longo da coleta do marisco, as pescadoras lavam as conchas em uma peneira para retirada da areia do marisco, depois colocam os mariscos em baldes e levam até as sacas maiores que servem para transportar o marisco. Essa é a próxima etapa: o transporte do marisco. As mulheres carregam os mariscos em sacas nas cabeças e baldes nos braços, ou no carrinho de mão, até suas casas. Geralmente, as mulheres carregam de 4 a 5 kg de marisco em cada balde. Muitas vezes, o peso da saca ou do balde maior é de 40 kg em cada ida ao manguezal (SEIXAS; GOMES; MARTINS, 2011). Isso demonstra o quão dura é essa atividade. Tamanho esforço físico implica em problemas na coluna e nos membros inferiores e superiores do corpo.
Ao chegarem a suas casas, essas mulheres iniciam mais uma etapa da cadeia produtiva. Além da coleta dos recursos, elas realizam também o beneficiamento e a venda do produto. No beneficiamento, as pescadoras fervem o marisco para poder catar em seguida, o que também traz risco à saúde da pescadora, afetando diversas partes do corpo. Geralmente, essa fervura leva cerca de uma hora e é realizada em fogões a lenha. Muitas vezes, são as próprias pescadoras que cortam e carregam a lenha utilizada. Em alguns casos, não há fogão e a fervura é feita na fogueira. Tal etapa pode ocasionar problemas respiratórios e de visão por causa da fumaça além de queimaduras.
A próxima etapa do beneficiamento do marisco consiste em retirar o marisco de dentro da concha e a carne de dentro da casca limpando um a um, com as mãos, quebrando a carapuça dos siris, caranguejos, aratus e abrindo a concha dos moluscos como a ostra. Isso é o que as pescadoras chamam de “catar” o marisco, ou seja, debulhá-lo.
Essa etapa, como as outras, também acarreta problemas para a saúde das mulheres. Para catar o marisco, elas repetem o mesmo movimento com os dedos e punhos milhares de vezes, o que pode ocasionar, segundo Martins (2011), lesão por esforço repetitivo (LER). Depois de fervido e catado, o marisco é embalado em sacos plásticos transparentes que comportam, em média, 1 kg de marisco catado. Após esse processo, a próxima etapa é armazenar o marisco refrigerado.
Como visto anteriormente, a atividade de mariscagem envolve diversas etapas que, em síntese, são: a) preparo dos equipamentos para o desenvolvimento da atividade, b) deslocamento para o manguezal, c) deslocamento dentro do manguezal, d) coleta, e) transporte, f) limpeza, g) cozimento, h) catação e i) armazenamento do marisco. O tempo para cada atividade varia de acordo com a família e a comunidade. É um trabalho duro, em que as mulheres ficam expostas ao sol, por longos períodos na água, composturas inadequadas e com repetição prolongada dos mesmos movimentos, o que as expõe a inúmeros riscos para exercer sua profissão.
Desse modo, percebe-se que as pescadoras estão sujeitas a adquirir diversas doenças no exercício de sua profissão, inclusive as doenças ocupacionais em decorrência de seu trabalho como pescadora. Elas necessitam de auxílios e benefícios da previdência social para se manterem enquanto estão afastadas do trabalho. Nos casos das doenças mais graves, a recuperação pode levar meses ou resultar em aposentadoria por invalidez. Muitas vezes, as mulheres idosas, apesar da aposentadoria, continuam precisando trabalhar e, como não conseguem mais ir para os manguezais, trabalham exclusivamente no beneficiamento do pescado.
Ademais, muitas marisqueiras são chefes de família e garantem, portanto, sozinhas o sustento da casa, até quando elas vivem junto com o marido ou companheiro. Mesmo as marisqueiras que não são responsáveis diretamente pela alimentação da família e pelo suprimento de suas necessidades básicas investem seus ganhos gerados com a venda dos mariscos em melhorias de habitação, vestuário, pagamento de contas, compra de outros alimentos e, principalmente, educação dos filhos. Percebe-se que as marisqueiras casadas têm o apoio do companheiro para exercer sua profissão, pois a maioria deles é de pescadores, filhos de marisqueiras ou mesmo acompanhavam suas mães na infância na ida ao manguezal. Eles também são cientes da importância da mulher na renda familiar.
Por certo, a maioria dos pescadores e pescadoras iniciam-se na profissão desde cedo, por acompanharem os pais na pescaria. De fato, a falta de creches e escolas no período integral faz com que as mães não tenham onde deixar os filhos, tendo que levá-los para a pescaria. As crianças se divertem e aprendem um ofício.
Nota-se que a participação das crianças na pesca artesanal tem caráter de aprendizado de um ofício sem a conotação atribuída ao trabalho infantil, pois, nesse caso, as crianças têm a possibilidade de brincar e se divertir, além de esse trabalho não propiciar lucro efetivo para as famílias ou ser fundamental para a sobrevivência das mesmas. Ademais, as crianças estão junto de seus familiares e não estão expostas a maus tratos nem a condições precárias, como ocorre no trabalho infantil.
Desse modo, a mariscagem e as demais atividades da pesca artesanal, por seu caráter de transmissão de conhecimento de mãe para filho, podem ser consideradas uma tradição. Enquanto tradição, pode ser entendida como manifestação cultural para as famílias que vivem dessa atividade (SANTANA; SERPA, 2007). Essa manifestação cultural está associada à identidade assumida a partir de experiências cotidianas com a pesca.
Essas experiências cotidianas estão assentadas em um modo de produção que é estabelecido por meio de laços e vínculos de solidariedade entre familiares, vizinhos e amigos próximos que tratam o pescado em conjunto, dividindo o trabalho e também os lucros. No trabalho das mulheres pescadoras, percebe-se que as tarefas de beneficiamento e reparo de materiais são realizadas em conjunto com a família. 
Constata-se que, dessa forma, o trabalho não cessa, dia e noite as pescadoras estão a realizar as etapas da cadeia produtiva da pesca. Muitas vezes, esse trabalho é realizado em condições precárias do ponto de vista de segurança do trabalho e de condições de higiene o que será melhor detalhado a seguir. 
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De fato, a iniciação das mulheres na pesca desde a infância está diretamente ligada à necessidade de as famílias se proverem. A maioria das entrevistadas afirma não ter outra oportunidade de renda e tem a pesca como única alternativa. No entanto, as pescadoras precisam de melhores condições de trabalho, que compreendem, basicamente, material para pescar e local apropriado e específico para beneficiar o pescado.
Deste modo é necessário melhorar as condições de higiene, o que seria possibilitado com a infraestrutura de cozinhas que atendessem aos padrões de produção de alimento de cozinhas industriais, cumprindo as exigências mínimas estabelecidas pela vigilância sanitária. 
No entanto, não basta equipar as cozinhas nas casas das marisqueiras, pois isso perpetuaria o mesmo modelo segregador e opressor que mantém as mulheres em casa e na cozinha. É importante, portanto, a construção de pequenas unidades de beneficiamento, no caminho do manguezal à casa, que possibilitem o beneficiamento do marisco em condições adequadas e, mais que isso, que permitam a socialização das pescadoras a partir de um local de encontro, trabalho e discussão por parte das mesmas. 
Essa possibilidade de produção regulamentada pode ser incentivada e organizada por meio de cooperativas, o que daria condições também de certificar os produtos. Para Cavalcanti (2011), a conquista do selo de certificação de qualidade desses produtos e a sua divulgação, de modo a valorizar a forma como é produzido, obedecendo ao período de defeso e respeitando a dinâmica natural dos ecossistemas, seria de extrema importância para as comunidades pesqueiras. Ainda para a autora, que realizou estudos em Canavieiras, os próprios extrativistas desejam a criação de uma cooperativa, o que promoveria a organização do grupo, assegurando os direitos de seus associados ao estabelecer diretrizes e metas para o beneficiamento e comercialização sustentável, justa e igualitária dos produtos.
Isso seria possível com a construção de pequenas unidades de processamento que tivessem o material apropriado para o beneficiamento, como fogão com chaminé, pia e bancada para catar o marisco, freezer para armazenar, cadeiras especiais que possibilitem o trabalho com a diminuição dos esforços ergonômicos, isolamento do local com telas para diminuir a incidência de insetos no marisco e, é claro, um local anexo onde as crianças possam brincar. Afinal, como dito anteriormente, essas mulheres não têm onde deixar seus filhos para trabalhar.
Uma necessidade constante das pescadoras e pescadores, em geral, é armazenar o produto. A maioria das pescadoras não conta com freezer e guarda o produto na geladeira de casa, o que muitas vezes não possibilita o congelamento do mesmo, restringindo sua validade mesmo na geladeira. Há ainda comunidades sem energia elétrica, onde as mulheres dependem de gelo para guardar o pescado, o que implica em riscos para a garantia da qualidade do produto.
Diante da dificuldade de armazenar o produto, comercializá-lo de imediato é crucial para a garantia de renda, já que as pescadoras não têm como estocá-lo. Assim, essas mulheres dependem de compradores que vão à porta de casa, conhecidos pelas pescadoras como atravessadores. Eles pagam abaixo do preço de mercado, mas no momento representam a possibilidade de escoamento do produto diante da dificuldade de armazenamento do pescado. Algumas entrevistadas afirmam levar para vender na cidade e entregar na casa de compradores previamente estabelecidos.
Contudo, nem sempre as mulheres têm pescado em casa para comercializar. A atividade de mariscagem é sujeita também às condições meteorológicas e ao regime das marés. Em algumas épocas do ano, as marisqueiras dizem ser bem difícil mariscar, como no período das chuvas, diminuindo, assim, sua renda. As condições de trabalho são insalubres, na maioria das vezes, o que expõe as pescadoras a diferentes riscos ao longo da cadeia produtiva do pescado.
Assim, a saúde da mulher pescadora é um tema de grande interesse por parte dessas mulheres que frequentemente estão expostas a riscos que podem ocasionar diversas doenças (Tabela 1). Tais riscos podem ser biológicos: vírus, bactérias, fungos, protozoários, ovos e larvas de vermes associadas à falta de saneamento e poluição orgânica dos manguezais e das praias. Há também os riscos químicos que abrangem: exposição aos fumos e monóxido de carbono/queima de lenha para pré-cozimento de mariscos, uso de querosene e óleo diesel como repelente de mosquitos, exposição a produtos químicos originários de indústrias próximas. Por fim, a atividade envolve os riscos ergonômicos: esforço físico, movimentos repetitivos, esforços repetitivos e ausência de pausas que ocasionam LER.

	TIPOS DE RISCO
	POSSÍVEIS DOENÇAS

	Riscos biológicos: vírus, bactérias, fungos, protozoários, ovos e larvas de vermes.
	Doenças infecciosas e parasitárias, como tuberculose, leptospirose, tétano, dengue, hepatite A, rinite, candidíase, verminoses, amebíases.

	Riscos químicos: exposição aos fumos e monóxido de carbono/queima de lenha para pré-cozimento de mariscos, uso de querosene e óleo diesel como repelente de mosquitos, exposição a produtos químicos originários de indústrias próximas.
	Doenças pulmonares e respiratórias, problemas dermatológicos como câncer de pele.

	Riscos ergonômicos: esforço físico, movimentos repetitivos, esforços repetitivos e ausência de pausas.
	Ocasionam LER.
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Desse modo, diversos estudos sobre a saúde da mulher pescadora têm sido desenvolvidos, no âmbito da saúde ocupacional. Entre eles, vale destacar duas publicações do governo, uma Federal e outra Estadual, respectivamente: “Saúde no trabalho das pescadoras marisqueiras” (SEIXAS; GOMES; MARTINS, 2011) e “Guia de orientações para identificação de casos de LER/DORT em pescadoras artesanais” (MARTINS et al., 2011), que, apesar da baixa tiragem e distribuição de exemplares, são de grande utilidade por detalharem a jornada de trabalho da marisqueira e suas implicações na saúde das mulheres pescadoras.
Cabe explicitar melhor os riscos e as diversas doenças ligadas à saúde ocupacional das pescadoras. Durante a coleta do marisco, as mulheres ficam em determinadas posturas que prejudicam a coluna. O transporte do marisco até em casa também traz riscos à coluna. As mulheres carregam vários baldes cheios de marisco, na cabeça, a pé, algumas vezes com carrinho de mão exposta a sol forte.
Durante a fervura do marisco, essas mulheres estão expostas a queimaduras, a problemas de visão (catarata e ceratite) e problemas respiratórios, ambos causados pela fumaça da lenha. Por fim, ao catar o marisco, as mulheres fazem o mesmo movimento repetidamente o que pode ocasionar uma doença chamada lesão por esforço repetitivo. Essas lesões acometem os membros superiores do corpo, notadamente punhos, mãos, cotovelos, ombros e coluna. Para cada membro citado, há vários tipos de inflamações e síndromes que podem acometer as pescadoras (MARTINS et al, 2011).
De fato, as condições de trabalho não são nada fáceis, o que reflete na condição de renda das pescadoras e influi, portanto, na qualidade de vida e nas condições socioeconômicas das famílias. Assim, cabe explicitar melhor as condições de vida e rendimento dessas mulheres. Estes dados baseiam-se nas entrevistas e questionários aplicados junto às pescadoras das comunidades estudadas.
A maioria das mulheres afirmou ter renda de um a dois salários mínimos. Como dito anteriormente, as mulheres mais velhas não tiveram oportunidade de estudar. A grande maioria das entrevistadas possui o primeiro grau incompleto. Quase 40% das entrevistadas afirmaram ter como fonte de renda, além da pesca, programas sociais como Bolsa Família, Bolsa Verde[footnoteRef:83] e Bolsa escola[footnoteRef:84], e 25% das entrevistadas também recebem aposentadoria, mas ainda dependem da pesca para complementar sua renda. [83:  Programa do Governo Federal para famílias que vivem em áreas de proteção ambiental.]  [84:  Programa do Governo Federal para famílias que mantêm seus filhos na escola.] 

Quanto às condições sanitárias das comunidades, essas deixam a desejar. Apenas a sede municipal e a comunidade de Atalaia têm rede de água e esgoto. Nas demais comunidades, as famílias dependem de água de poço e destinam seu esgoto em fossas fechadas. Da mesma forma acontece com o lixo: apenas a cidade de Canavieiras e a Ilha de Atalaia têm recolhimento de lixo. As demais comunidades, geralmente, queimam os dejetos.
Destaca-se também a demanda por postos de saúde e ambulâncias. As entrevistadas afirmam faltar médicos nos locais de atendimento. Outra demanda é por postos de trabalho, principalmente para os mais jovens que completam o segundo grau e chegam à fase adulta sem muitas perspectivas de trabalho além da pesca artesanal.
Nesse sentido, o poder público se faz ausente, não correspondendo às suas funções de formação e qualificação dos jovens. Poderiam ser desenvolvidos programas com cursos de capacitação dos jovens e das mulheres no beneficiamento do pescado, além de condições técnicas de construir e gerir cooperativas de beneficiamento e comercialização do pescado, com certificação e inspeção dos órgãos competentes, proporcionando trabalho e renda para as comunidades. Uma ação do governo estadual, por meio da empresa Bahia Pesca, foi o desenvolvimento de um kit marisqueira e um equipamento de proteção individual (EPI) que cabem ser detalhados. 
O kit, composto por uma bancada com pia e outra para catação, um fogão e jogo de panelas ao manter a mulher em casa e na cozinha, mantém a mesma lógica patriarcal de produção e reprodução. O trabalho em casa perpetua a invisibilidade da mulher na pesca artesanal, além de não proporcionar espaços de socialização e discussão das pescadoras. Ademais, as marisqueiras merecem muito mais que um kit com fogão e panelas; merecem melhores condições de trabalho por meio da construção de pequenos centros de beneficiamento, como sugerido anteriormente.
Quanto aos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), estes são compostos por camisa de manga comprida, calça, boné, bota ou sapatilha emborrachada e luva.  Estudos anteriores na região do Recôncavo baiano (FIGUEIREDO, 2010) mostram que as marisqueiras confeccionavam as próprias roupas de trabalho, o que demonstra a necessidade de um tipo de roupa apropriada para a pescaria. 
Assim, a confecção e distribuição de roupas apropriadas para que as mulheres pesquem com segurança, afinal, estão expostas a condições insalubres, como dito anteriormente, representam um avanço para a categoria. As roupas utilizadas pelas marisqueiras serviram de modelo para que a empresa Bahia Pesca desenvolvesse o EPI para estas pescadoras. No município de Canavieiras foram distribuídos os EPI, em parceria com a Secretária de Políticas para as Mulheres.
Apesar do avanço que representa a confecção do EPI para as marisqueiras, há limitações na qualidade deste material. Apenas a luva e a sapatilha são de um material conhecido como neoprene, muito usado em roupas de mergulho. O ideal é que toda a roupa seja confeccionada com este material que garante flexibilidade, elasticidade, resistência e, principalmente, proteção térmica para as mulheres que passam horas na água pegando o marisco. Esse material também garante proteção contra insetos e radiação solar. No entanto, é um material de alto valor comercial, o que dificulta o acesso por parte das pescadoras.


Considerações Finais

Os principais problemas enfrentados pelos trabalhadores da pesca artesanal são a falta de equipamentos adequados para o trabalho, de infra-estrutura para o beneficiamento e armazenamento do pescado, além da falta de unidades de comercialização. Os investimentos em beneficiamento e comercialização do pescado beneficiariam diretamente as mulheres.
Nesse sentido, poderiam ser desenvolvidos programas com cursos de capacitação dos jovens e das mulheres no beneficiamento do pescado, além de condições técnicas de construir e gerir cooperativas de beneficiamento e comercialização do pescado, com certificação e inspeção dos órgãos competentes, proporcionando trabalho e renda para as comunidades pesqueiras.
Para tanto é importante o investimento em escolas que sejam promotoras de uma aprendizagem significativa que considere a conservação ambiental: uma escola que atenda às necessidades formativas e promova cursos técnicos voltados para o beneficiamento do pescado, ampliando as perspectivas de trabalho, e consequentemente, de qualidade de vida das pescadoras. Desse modo, a educação aparece como um instrumento capaz de dar autonomia às mulheres.
Ademais, as mulheres, por seu conhecimento e uso do espaço complementar ao dos homens, devem ter sua voz ouvida na formulação de leis e demais normas jurídicas. Ouvir a voz das mulheres é também reconhecer a especificidade de seu ofício com seu tempo e locais de trabalho e seu papel primordial na constituição da família, promovendo, no caso da pesca, sustentabilidade ambiental e também social.
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INTRODUÇÃO

Considerando a realidade do sistema carcerário brasileiro e em atendimento à Lei de Execuções Penais vários órgãos governamentais têm desenvolvido e implantado programas de ressocialização pelo trabalho em diversos sistemas penitenciários brasileiros. De forma geral, a principal ideia é ocupar o tempo dos encarcerados de forma produtiva, fazendo com que eles tenham acesso a uma educação que irá ajudá-los a retomarem sua vida após a prisão, e, inclusive, possibilitar que eles reflitam sobre valores, atitudes, justiça e cidadania, a fim de diminuir a chance de reincidência (CNJ, 2009).

Dentro dessa perspectiva, o trabalho prisional atua como produtor do homem, desempenha  um importante papel para o sistema capitalista de produção, visto as vantagens econômicas que as organizações adquirem ao contratar mão de obra carcerária, já que os presos não são regidos pela CLT, além de ser um dispositivo disciplinar. No entanto, a configuração do trabalho prisional é diferente do trabalho livre, tendo em vista que não reproduz as características do regime de produção flexível e conta com especificidades próprias do ambiente     prisional     (LEMOS;     MAZZILLI;     KLERING,     1997;     1998;     COSTA;
BRATKOWSKI, 2004; 2007; PIRES; PALASSI, 2007; 2010). Diante desse contexto, esse artigo teve como objetivo analisar o discurso de presidiárias e servidores de Instituição Penal do Espírito Santo sobre os programas de ressocialização que envolvem trabalho, desenvolvidos pela Secretaria de Justiça do Espírito Santo e parceiros.

Apesar do crescimento carcerário brasileiro e das políticas públicas direcionadas a  recuperação e ressocialização de apenados existem poucos trabalhos na área de Administração que estudaram o trabalho prisional como mecanismo de ressocialização (LEMOS; MAZZILLI;   KLERING,   1997;   1998;   COSTA;   BRATKOWSKI,   2004;   2007; PIRES;
PALASSI, 2007; 2010). Esse artigo teve como diferenciais, além da abordagem pós- estruturalista, a análise dos dispositivos de inclusão e exclusão presentes na sociedade e que perpassam os sujeitos estudados, a fim de verificar qual tipo sujeito se quer produzir com o programa de ressocialização pelo trabalho e o fato de ter se dedicado a estudar mulheres apenadas, uma vez que os trabalhos existentes foram realizados em unidades prisionais masculinas.

DISCIPLINA E TRABALHO

No livro Vigiar e Punir: nascimento da prisão, Foucault (2010b) apresenta uma forma de poder que ele denomina de disciplina ou poder disciplinar. O poder disciplinar tem como função adestrar os corpos, fabricar indivíduos, tomando-os como objetos e efeitos de poder e saber (FOUCAULT, 2010b). De acordo com Foucault (2010b, p. 164), isso se deve “ao uso  de instrumentos simples: o olhar hierárquico, a sanção normalizadora e sua combinação num procedimento que lhe é específico, o exame”.

A vigilância hierárquica é uma técnica do poder disciplinar que tem como finalidade exercer a vigilância sobre os corpos a fim de sujeitá-los e utilizá-los, seria uma espécie de controle por observação, sendo uma técnica de coerção múltipla e muitas vezes invisível que induz a efeitos de poder (FOUCAULT, 2010b). A sanção normalizadora, por sua vez, institui normas não contempladas pelas regras de direito (FOUCAULT, 2010b), isto é, o modo de se vestir,  de ser, de falar, de se comportar, dentre outros. Sendo assim, tem-se um modelo ideal definido pelo corpo social e a disciplina, com seu efeito de adestramento, adapta, sujeita as pessoas a esse modelo, isto é, torna-ás úteis, dóceis, homogêneas, “normais” e também individuais. Daí seu caráter mais corretivo do que punitivo (FOUCAULT, 2010b), considerando que as  normas categorizam o que é aceitável do que não é, o que é bom do que não é, o que é permitido e o que não é.

Combinadas, as técnicas de vigilância e sanção normalizadora compõe o exame, outro instrumento do poder disciplinar. O exame “é um controle normalizante, uma vigilância que permite qualificar, classificar e punir. Estabelece sobre os indivíduos uma visibilidade através da qual eles são diferenciados e sancionados” (FOUCAULT, 2010b, p. 177), ou seja, o exame gera saber tendo em vista que permite medir, classificar, sancionar, comparar, descrever, normalizar. Para Alcadipani (2005, p. 77), “o grande papel do exame, dentro das disciplinas, é dizer, é criar a verdade das pessoas que analisa, para, a partir daí, distribuí-las e organizá-las segundo suas aptidões”.

Diante disso, Foucault (2010b) questiona sobre como a disciplina consegue ser tão habilidosa na fabricação e normalização dos sujeitos. Para responder tal pergunta, o filósofo fez uma análise do Panóptico, uma arquitetura prisional projetado por Jeremy Bentham para possibilitar a observação completa e constante dos internos, mas que não suporta a situação inversa. Porém, sua função é exatamente essa, ver sem ser visto. Sendo assim, o poder disparado por esse dispositivo tem como virtude disciplinar e inibir os desvios (FOUCAULT, 2010b). O Panóptico é um dispositivo de poder notável, pois automatiza e desindividualiza o poder disciplinar (SOUZA; MACHADO; BIANCO, 2004). Não interessa quem ou se alguém coloca em prática o poder, o Panóptico é capaz de dispará-lo por ele mesmo (FOUCAULT, 2010b).

O aparelho prisional, conforme Foucault (2010b), propicia a utilização da disciplina para o adestramento do corpo, além disso, percebeu-se que era muito mais útil vigiar, por meio da supressão da liberdade e adestramento dos indivíduos, do que punir. Condenar criminosos a morte vai de encontro à função de produção e manutenção da vida do Biopoder. Como a vida é a finalidade da Biopolítica, cabe a ela organizar mecanismos reguladores contínuos, realizando exames e operando sanções normalizadoras por meio de instituições  (FOUCAULT, 1999), nesse caso a prisão. Para Beccaria (2011), mesmo com todas as vantagens que o crime pode propiciar o homem não colocaria em risco sua liberdade em virtude do crime. De acordo com o jurista, a privação da liberdade é o mecanismo mais eficiente de punição, visto que é tão cruel e rigoroso como a morte (BECCARIA, 2011). Nesse sentido, aos magistrados não compete serem carrascos, mas sim, a reeducação e a correção do transgressor. À administração prisional cabe atuar na transformação do indivíduo, trabalhando sua alma e fazendo com que ele aceite e incorpore os códigos morais impostos pelo regime de verdade. O trabalho e a educação, iniciativas apresentadas ao mesmo tempo como obrigação e direito, são dispositivos utilizados para a transformação social dos transgressores (FOUCAULT, 2010b).

Para Nardi (2006), o trabalho exerce função importante na manutenção da coesão social, o  que provocou mudanças nas relações entre subjetividade, trabalho e ética. O trabalho é a maneira utilizada pelo o indivíduo para intervir não somente sobre o meio, mas, inclusive, sobre ele mesmo (REVUZ; NOËL; DURRIVE, 2010). Dentro dessa perspectiva, o trabalho atua como produtor do homem e desempenha um importante papel para o sistema capitalista de produção (SCHWARTZ, 1998), além de ser um dispositivo disciplinar (FOUCAULT, 1979).
No que diz respeito ao exercício do trabalho, salienta-se que ele vem se modificando com o decorrer no tempo. No início do século XX, o enfoque foi dado ao trabalho mecanizado proposto por Taylor, em seus estudos de tempos e movimentos, e também a produção em massa. Aos poucos, esses modelos foram se modificando devido às críticas que surgiram sobre as organizações taylorista e fordistas. A passagem do regime de acumulação taylorista- fordista para o regime de acumulação flexível denomina-se reestruturação produtiva e ocorreu em virtude do colapso do primeiro modelo. Essa reestruturação inclui uma mudança nas formas de gestão e da moral conferida ao trabalho, resultando em alterações nas formas de subjetivação pelo trabalho, posto que as mudanças sociais provocaram transformações na vida do trabalhador (NARDI, 2006).

A rigidez oferecida pelo modelo burocrático impossibilita o acompanhamento da demanda do mercado consumidor. Nesse sentido, há, inclusive, uma mudança no perfil do trabalhador. Esse deve ser pró-ativo, dinâmico e receptivo a mudanças (SENNETT, 2011). Similarmente a Sennett (2011), Schwartz, Duc e Durrive (2010b, p. 189) afirmam que “o trabalho visto como mecânico excluía toda subjetividade. Atualmente, redescobre-se nele a existência de um enigmático “alguém””. Admite-se então que as configurações modernas de produção modificam o trabalho, transformando as relações sociais e, inclusive, demandando novas competências (SCHWARTZ; DUC; DURRIVE, 2010a). Segundo Schwartz, Duc e Durrive (2000b, p. 191), “a atividade de trabalho tem um pouco a ver com uma “dramática”. E isso remete mais uma vez àquilo que pode ser chamado de “subjetivo””. Sendo assim, têm-se o trabalhador como um sujeito que pensa sua atividade, que a executa segundo suas percepções do cotidiano e das situações de trabalho, que constrói e reconstrói um método de trabalho e contribui para o desenvolvimento das organizações e das relações sociais (LIMA; BIANCO, 2009).

Considerando tais características, Costa e Bratkowski (2007), Lemos, Mazzilli e Klering (1998) e Pires e Palassi (2007; 2010) estudaram o trabalho prisional, comparando-o com o trabalho livre. Tais autores verificaram que a configuração do trabalho prisional é diferente do trabalho livre, tendo em vista que aquele não reproduz as características do regime de produção flexível e conta com especificidades próprias do ambiente prisional.

Para Costa e Bratkowski (2007), o Detran-RS falhou ao desconsiderar as censuras já existentes sobre trabalho prisional na confecção de seu modelo de trabalho com sentenciados, apesar de observarem a intenção do órgão em aproximar o trabalho do apenado ao do  homem livre, tratando-os com igualdade e sem discriminação. Além disso, eles questionam a inserção de mão de obra apenada em instituição pública cuja estrutura é clássica e burocrática, com normas e hierarquias bem definidas e controles rígidos, características tão severamente criticadas pelo regime flexível.

Para Lemos, Mazzilli e Klering (1998), o modelo de trabalho prisional desenvolvido no Rio Grande do Sul é incapaz de cumprir a sua função ressocializadora, devido à simplicidade do trabalho, não proporcionando envolvimento suficiente. Ao desenhar o modelo de trabalho prisional com base na LEP, as organizações ignoram que o sujeito encarcerado também é detentor de desejos, formatando a organização do trabalho com base na disciplina e  segurança, não permitindo a ele alterar ou redesenhar suas tarefas de modo a adaptá-las às suas necessidades emocionais e fisiológicas. A tarefa, dessa forma, não possui conteúdo e não lhe proporciona satisfação. Nesse sentindo, Lemos, Mazzilli e Klering (1998) acreditam que a LEP deve passar por reformulação, bem como se deve incluir a sociedade nesse processo de ressocialização, pois não adianta regenerar o indivíduo para depois a sociedade não aceitá-lo.

Pires e Palassi (2007; 2010), por sua vez, constataram falha na qualificação profissional dessa força de trabalho, estando os presos treinados, mas não necessariamente qualificados para competirem por um trabalho após sua libertação. Pires e Palassi (2007; 2010) observaram que o trabalho impacta mais no cotidiano do encarcerado do que proporciona oportunidades de (re)colocação no mercado de trabalho.

Considerando que esse artigo teve como foco as mulheres presas, a seguir será feita uma análise da mulher e o trabalho. Para Foucault (1979), as mulheres são marginalizadas pelo poder, ou seja, o gênero atua como dispositivo de exclusão e essa exclusão é refletida no mercado de trabalho, considerando que mesmo com todas as transformações sociais as mulheres ainda ocupam cargos inferiores e recebem salários menores do que o dos homens, apesarem de possuir maior escolarização. Logo, sobre as mulheres imperam mais dispositivos de exclusão do que para os homens, o que reflete no processo de ressocialização  pelo trabalho.

A MULHER E O TRABALHO

Nos primórdios do século XX, consoante Bertolini (2002), a mulher era criada no lar e para o lar, sendo seu espaço social restringido à sua unidade familiar. A entrada da mulher no mercado  de  trabalho  ocorreu  na  década  de  40,  por  meio  do  exercício  da  profissão    de professora primária. Entretanto, nos anos 60 a estrutura familiar patriarcal começou a mostrar- se ineficiente, visto o avanço da emancipação da mulher na família e sociedade. Com todas essas transformações sociais e a crescente penetração da mulher no mercado de trabalho, o salário percebido pela trabalhadora passou a ser substancial, porém, ainda é menor do que o salário recebido pelos homens. A partir daí ampliou-se o número de mulheres que passaram a ambicionar a igualdade das condições de trabalho de homens e mulheres (BERTOLINI,  2002).

No Brasil, a inserção da mulher no mercado de trabalho não é recente, mas ainda assim apresenta crescimento, segundo Azevedo (2007). Entretanto, Bruschini e Lombardi (2001) ressaltam que a participação da mulher é maior nos trabalhos informais e/ou com condições precárias, isto é, sem o amparo da legislação. Por outro lado, alguns estudos indicam o crescimento da ocupação por parte das mulheres de bons empregos, principalmente por aquelas mais escolarizadas (BRUSCHINI LOMBARDI, 2001). De acordo com Azevedo (2007), o nível de instrução escolar dos brasileiros tem crescido com o decorrer dos anos. Em comparação com os homens, o índice das mulheres escolarizadas é maior e aumenta mais rapidamente (AZEVEDO, 2007; BRUSCHINI; LOMBARDI, 2001). Azevedo (2007) destaca ainda que o número de anos que as mulheres se dedicam aos estudos é maior que o tempo de estudo dos homens. Nesse sentido, Azevedo (2007), Bruschini (2000) e Bruschini e Lombardi (2001) apontam o aumento da educação formal da mulher como uma possibilidade de melhor colocação e permanência no mercado de trabalho, tendo em vista, inclusive, que as organizações estão sendo cada vez mais exigentes quanto ao nível de escolaridade de seus empregados.

O mercado de trabalho, apesar de receptivo a atuação das mulheres, ainda não se adaptou completamente a elas (AZEVEDO, 2007). Em março de 2012, a taxa de atividade das mulheres era de 49%, sendo que no mesmo período do ano anterior a taxa de atividade era de 48,9% (IBGE, 2012). Ainda assim, Bruschini (2000), ressalta a importância da mulher no crescimento do PEA, mesmo que essa contribuição possa ter ocorrido pela modificação do conceito de trabalho utilizada pelo IBGE. De acordo com Bruschini (1994b), desde a década de 70, uma das mudanças sociais mais notáveis no Brasil foi o aumento da participação da mulher no mercado de trabalho.

Contudo, Queiroz et al (2010) e Bruschini (1994a; 1994b; 2000) destacam a discriminação sofrida pelas mulheres trabalhadoras, que não é somente sexual, mas também relacionada   ao cargo que ocupam e ao salário que recebem. Apesar da desigualdade de gêneros, Queiroz et al (2010) evidenciam que a inserção da mulher no mercado de trabalho é crescente mesmo nos períodos de recessão. Os autores afirmam ainda que as mulheres tendem a continuar economicamente ativas durante a gestação e a criação dos filhos (QUEIROZ et al, 2010), seja pela oportunidade ou necessidade de incrementar a renda familiar ou estimuladas por seu grau de instrução (BRUSCHINI, 2000).

No entanto, a maternidade e o cuidado do lar são apontados por Bruschini e Lombardi (2001) como fatores que limitam a dedicação ocupacional feminina ou a transforma em uma “trabalhadora de segunda categoria”, que acaba por refletir em sua produtividade em longo prazo (MADALOZZO; MARTINS; SHIRATORI, 2010). Mesmo com todas as mudanças culturais, as mulheres continuam a ser responsáveis pelo cuidado dos filhos e familiares, bem como as responsáveis pelas atividades do lar, de forma que, ao trabalharem, as mulheres exercem uma dupla jornada (BRUSCHINI, 2000; BRUSCHINI; LOMBARDI, 2001). Mediante isso, observa-se que um dos principais desafios da atualidade para as mulheres trabalhadoras é conciliar a família, o lar e o trabalho (QUEIROZ et al., 2010).

METODOLOGIA

A pesquisa é do tipo qualitativa. Os sujeitos da pesquisa foram internas e servidoras da Penitenciária Feminina de Cariacica (PFC) e servidoras da Diretoria de Ressocialização da Sejus (Diresp). No total foram realizadas 49 entrevistas, desse total 36 foram com internas – sendo 14 internas do regime semiaberto e 22 do regime fechado –, e 13 entrevistas com servidoras da Sejus – sendo 9 com o corpo técnico e administrativo da PFC e 4  com servidores da Diresp. A escolha das presas trabalhadoras e servidoras participantes da pesquisa foi feita pela Direção da PFC. Já as servidoras da Diresp entrevistadas foram escolhidas por atuarem na Coordenação dos Núcleos de Trabalho, Educação e Serviço Social e Psicológico da Sejus e também uma servidora do Núcleo do Serviço Social.

Para a produção dos dados da pesquisa foram realizadas além das entrevistas, visitas e observações diretas na PFC. Apesar dos diversos instrumentos de produção de dados  adotados, a entrevista semiestruturada foi a principal ferramenta de pesquisa utilizada. Foi elaborado um roteiro de entrevista para as internas e outro para as servidoras. A primeira e segunda parte do roteiro de entrevista das presidiárias teve por finalidade colher dados sobre os aspectos pessoais, familiares e profissionais, a fim de compreender a história de vida das internas no tocante a trajetória pessoal e profissional. O terceiro bloco do roteiro de  entrevistas das presidiárias abordou aspectos relacionados à sua trajetória no mundo do crime, a realidade prisional e a participação nos programas de ressocialização. Já o roteiro de entrevista das servidoras da Sejus envolveu aspectos relacionados ao funcionamento dos programas, órgãos do governo, instituições e empresas envolvidas e o  acompanhamento desses programas.

A fim de evitar a identificação das internas, todas as presas entrevistadas tiveram seus nomes substituídos aleatoriamente pelo nome de Marias que se destacaram na história mundial. Da mesma forma as servidoras também tiveram seus nomes substituídos aleatoriamente pela palavra “Servidora” acrescido do número 1 até 13.

Os relatos obtidos foram analisados utilizando-se a de análise do discurso de Foucault. Analisar o discurso não é fazer um estudo da língua ou da gramática, e sim buscar o sentido produzido pelo discurso, sentido este que constitui o homem e sua vida (ORLANDI, 2005). Para realizar uma Análise do Discurso, o analista deve considerar as condições de produção  do discurso, isto é, o contexto histórico, social, econômico e político em que o discurso foi produzido, bem como o local de produção, o enunciador do discurso e outros processos e condições de produção. Discurso, segundo Foucault é “o conjunto de enunciados que provém de um mesmo sistema de formação. [...] O discurso está constituído por um número limitado de enunciados para os quais se pode definir um conjunto de condições de existência” (CASTRO, 2009, p. 117). Diante disso, percebe-se que o discurso para Foucault (2010a) é contextualizado. Dessa forma, ao fazer uma análise do discurso, não se pode deixar de considerar as condições sócio-históricas em que o discurso foi produzido, pois é o contexto que dará possibilidade de interpretação desse discurso (FOUCAULT, 2010a).

RESULTADOS DA PESQUISA

Para analisar as relações de poder é preciso considerar os sistemas de diferenciações, que podem ser “diferenças jurídicas ou tradicionais de estatuto e de privilégio; diferenças econômicas na apropriação das riquezas e dos bens; diferenças de lugar nos processos de produção; diferenças linguísticas ou culturais; diferenças na habilidade e nas competências etc” (FOUCAULT, 1995, p. 246). Esses sistemas de diferenciações aliado as práticas sociais e o contexto histórico nos permitem determinar os dispositivos de inclusão e exclusão presentes na sociedade e que perpassam os sujeitos. Diante disso, o roteiro de entrevista foi subdividido em sete blocos de análise e os enunciados das Marias e Servidoras foram combinados de maneira a obter uma melhor análise e assim alcançar o objetivo a que essa pesquisa se propõe.

HISTÓRIA DE VIDA DAS MARIAS

Ao conhecer a história de vida das Marias conhecemos também os modos de subjetivação que as constituíram enquanto sujeito e objeto. A família e posteriormente as relações sociais fornecem um conjunto de representações que moldam constantemente a forma como o indivíduo se enxerga e age como sujeito dentro do corpo social (LEMOS; MAZZILLI; KLERING, 1998). Diante disso, organizar um saber sobre as Marias contribui para o entendimento das virtualidades que se manifestaram sobre elas, os dispositivos de inclusão e exclusão presente na sociedade que perpassaram as Marias e construíram sua trajetória pessoal, profissional e as conduziram para a prisão.

No que diz respeito à escolarização, verificou-se que antes da prisão 27 das 36 Marias possuíam baixa escolarização e 2 nunca tinha frequentado a escola. Foi considerado como baixa escolaridade aquelas que cursaram até a 8ª série do ensino fundamental. Os motivos alegados pelas Marias para interrupção dos estudos foram: casamento; gravidez e filhos; trabalho, ajudar em casa/a família e dificuldades financeiras; rebeldia e amizades; e, envolvimento com o tráfico. Em alguns casos, a descontinuidade dos estudou deveu-se a mais de um motivo. As duas Marias que nunca estudaram, no caso Maria da Penha e Maria Estela, foram por residirem na roça, sendo que no tocante a Maria da Penha a escola foi uma opção somente para seus irmãos. Apesar de ser socialmente cobrado à mulher dedicação e continuidade nos estudos e aos homens um entrada prematura no mercado de trabalho (BRUSCHINI; LOMBARDI, 2001), verificou-se que além de interromperem os estudos, as Marias começaram a trabalhar muito cedo, bem como o gênero atuou no caso da Maria da Penha como um dispositivo de exclusão, impossibilitando-a de estudar. A formação escolar deficiente atua como dispositivo de exclusão social tendo em vista que não oferece ferramentas suficientes para que as pessoas ingressem no mercado de trabalho (NARDI, 2006).

Além da baixa escolarização, observou-se que praticamente todas as entrevistadas são pobres, salvo Maria Lenk que afirmou ser filha de engenheiro de uma grande empresa e ter irmãos  que também trabalham em grandes companhias. Exceção a parte, tal observação é  contrastante a fala da Servidora 4 durante as visitas exploratórias a PFC. Segundo ela, foi-se o tempo em que a cadeia só contemplava pessoas negras e pobres. Com exceção de Maria José  e Maria Josephina que concluíram o ensino médio e das que deixaram de estudar por rebeldia ou tráfico, as que não terminaram os estudos foi por falta de condições financeiras para fazê- los, mesmo para aquelas que engravidaram, visto que a falta de condições fez com que elas abandonassem a escola. A necessidade de sobrevivência restringiu a ação e a perspectiva das Marias e as reduziu a categoria de “indivíduos negativos” (NARDI, 2006).

De acordo com Nardi (2006), a etnia, gênero e idade também são dispositivos de exclusão tendo em vista que os trabalhadores precarizados em sua maioria são negros, mulheres, jovens e velhos. Apesar de a Servidora 4 não enxergar mais a etnia como mecanismo de exclusão, observou-se que a maior parte das Marias são negras. No entanto, com relação à faixa etária das Marias, diferentemente do afirmado por Nardi (2006), verificou-se que 14 entrevistadas têm idade entre 30 a 34 anos, de modo que elas não são jovens.

Outro ponto que chamou a atenção é que quase todas as Marias tiveram mais de um relacionamento amoroso. Isso provavelmente justifica o fato de a maioria delas terem três ou mais filhos e nem todos serem do mesmo pai. De certa forma, elas estão repetindo parte da história de seus pais. Apesar de a vida familiar ter sido um dos pontos menos abordado pelas entrevistadas percebeu-se como a história familiar contribuiu para a constituição das Marias, influenciando em seus modos de ser, agir e se relacionar (SOUZA et al., 2006). A maioria das Marias é filha de pais separados e possui muitos irmãos. Além disso, algumas Marias também foram criadas por parentes como avós e tios, sendo que outras foram criadas somente pelos parentes. Hoje são os filhos das Marias que estão sendo criados por seus parentes, tendo em vista que os companheiros de parte delas também estão presos, são falecidos ou não os criam.

Por serem filhas de pais divorciados, algumas Marias não conheceram o pai ou não tiveram boa convivência com ele ou foram criadas pela mãe. Atualmente pelo menos um de seus progenitores é falecido. Maria Curie ainda relatou uma sucessão de dramas pessoal e familiar como justificativa para os delitos que cometeu. Confirma-se então a estrutura familiar como dispositivo de exclusão, uma vez que a família é a responsável pela socialização primária do indivíduo tanto que esse laço entre a família e as Marias procura ser resgatado pela Sejus.

[...] Eu cresci com um trauma que assim vivenciando assim que meu pai matou a minha mãe,   então eu não a conheci. Então eu na minha mente que eu tinha que matar ele também pra mim conseguir viver uma vida tranquila. E os anos foram passando, eu me casei, me separei. Como o meu marido não me dava paz, eu me mudei de Minas Gerais pro Espírito Santo sem conhecer ninguém. Então as primeiras pessoas que eu conheci aqui, foram as pessoas que mexiam com coisas erradas, foi aí que eu comecei a me envolver na vida do crime (MARIA CURIE).

Para Nardi (2006), a família faz parte do código moral estruturado pelo corpo social e é com base nesse código moral que os sujeitos conduzem sua vida. Os mecanismos de exclusão apresentados afetaram diretamente na construção das Marias e de sua subjetividade, de maneira que a trajetória profissional delas foi moldada por esses processos de subjetivação.

HISTÓRICO PROFISSIONAL ANTES DA PRISÃO

As Marias começaram a trabalhar cedo, conforme anteriormente mencionado. Apenas três Marias nunca tinham trabalhado antes da prisão, que é o caso da Maria Firmina, Maria Josefa, Maria Lenk. Ainda assim, elas não eram desocupadas, visto que exerciam serviços  domésticos dentro da própria casa e Maria Josefa ainda limpava a casa da mãe. Maria Lenk não tinha trabalhado antes por não precisar e depois porque seus maridos não deixavam. E ela não foi a única que encontrou no marido empecilho para realização de atividade laboral. Maria Curie contou que seu marido era muito ciumento e não a deixa ficar em emprego nenhum, por isso trocou tanto de emprego. Apesar de toda a transformação na sociedade, percebem-se no enunciado de Maria Lenk e Maria Curie resquícios de uma época em que a mulher era criada no lar e para o lar (BERTOLINI, 2002). Vê-se novamente o gênero atuando como dispositivo de exclusão.

Com exceção daquelas três, todas as outras Marias trabalhavam ou já tinham trabalho antes de serem presas. Boa parte delas começaram ainda crianças, a partir dos 8 anos de idade. Logo, essas Marias trabalharam por muitos anos e tiveram muitos trabalhos, até porque ficavam pouco tempo nos empregos, em média até 1 ano. No entanto, Maria Carolina teve restaurante durante 9 anos, Maria Cristina trabalhou por 23 anos numa empresa, Maria da Penha ficou 13 anos com seu comércio e antes disso tinha ficado 10 anos como caseira em uma chácara e Maria Elizabeth trabalhou durante 10 anos com corte de cana.

De forma geral, as Marias começaram a trabalhar novas por necessidade. Algumas, inclusive, interromperam os estudos para trabalhar, conforme abordado no bloco anterior. Todavia, vale destacar a fala de Maria Isabel. Segundo ela, começou a trabalhar com 9 anos, pois seu pai procurou lhe ensinar desde nova a dar valor ao dinheiro. Para isso, ele passava uma tarefa a Maria Isabel e a pagava para realizá-la. No relato de Maria Isabel pode-se constatar  a presença de uma criação voltada para a valorização do trabalho (NARDI, 2006).

O trabalho mais realizado pelas Marias foi o de doméstica, seja fora ou dentro de casa, e nas diversas  modalidades:  empregada,  faxina,  diarista,  babá.  Outras  atividades  foram  a     de atendentes, auxiliares e vendedoras. Essa última, inclusive, foi a profissão autônoma mais realizada por elas, seja como atividade principal ou como forma de complementar a renda familiar. Vale ressaltar que foram poucas as Marias que realizaram algum outro tipo de atividade para ajudar no sustento da casa. Esse resultado corrobora com o estudo feito por Bruschini (2000), de que o setor de serviços é um gueto feminino.

As Marias afirmaram que trabalharam nessas profissões por: falta de opção; necessidade; falta de objetivo profissional; era o que aparecia pela frente; e, falta de estudo. Conforme relatado anteriormente, quase a totalidade das Marias possui baixa escolaridade, reforçando a falta de estudo como dispositivo de exclusão, pois se o nível de escolaridade delas fosse maior, elas teriam melhor possibilidade de colocação e permanência no mercado de trabalho  (AZEVEDO, 2007; BRUSCHINI, 2000; BRUSCHINI E LOMBARDI, 2001). Para Nardi
(2006), no entanto, o grau de escolaridade por si só não garante a inclusão no mercado. É preciso também possuir as competências exigidas pelo mercado e o contexto social em que o indivíduo está inserido influencia nessa percepção, uma vez que sua reflexão ética poderá estar reduzida ao atendimento das necessidades de sobrevivência. De fato, a realidade social das Marias afeta essa percepção, considerando que a falta de opção e estudo fizeram com que elas aceitassem qualquer trabalho e não possuíssem objetivos profissionais. Poucas Marias tiveram a oportunidade de trabalhar com o que gostavam de fazer e/ou se identificavam. Apesar disso, algumas disseram ter expectativa de crescimento no emprego. Percebeu-se então que elas tinham perspectiva de futuro não muito clara. Outras não tinham perspectiva nenhuma. “De ser alguém? De subir de cargo? Olha, eu...... acho que não. Eu acho que o que importava no final do mês me trazer dinheiro. Mas trabalhava porque tinha que trabalhar, né” (MARIA DO CÉU).

Com o dinheiro que ganhavam quase todas elas ajudavam em casa, com exceção de Maria Brandão que gastava na balada. Maria Estela ainda tinha a ajuda da mãe para complementar a renda familiar. Como Queiroz et al (2010) afirmaram, as Marias buscaram manter-se economicamente ativas durante a criação dos filhos. No caso das Marias isso ocorreu também pela necessidade de complementar a renda familiar (BRUSCHINI, 2000) ou mesmo manter financeiramente a casa. Porém, o trabalho e/ou a maternidade, conforme apresentado no bloco anterior, fizeram com que algumas Marias descontinuassem os estudos.

A maior parte das Marias alegou receber em média um salário mínimo, o que dependendo da época girava entre 200 e 300 reais. Algumas recebiam bem menos que isso, talvez até por conta da idade – eram muito novas. Pouquíssimas foram as Marias que tiravam mais de 1.500 reais por mês. Maria José, que já foi dona de salão, afirmou ganhar em torno de 3.500 reais  por mês. Maria Francisca quando trabalhou com bordados chegava a faturar 1.800 reais por mês. Ressalta-se, porém, que a quase totalidade das Marias ganhavam valores consideravelmente bem abaixo disso. Ainda que o salário mínimo hoje seja de 678 reais, sabe-se que esse valor não é suficiente para garantir o mínimo necessário para subsistência. Sendo assim, como sustentar a casa e ainda estudar e se profissionalizar? Portanto, o social, representado pela figura do Estado, também atua como dispositivo de exclusão fazendo com que as Marias sejam marginalizadas, engrossando o contingente de supranumerários. Cresce também o mercado informal, uma vez que as novas configurações do trabalho aniquilam as políticas de inserção social (NARDI, 2006).

Ademais, a maioria das Marias trabalhava sem carteira assinada. Algumas tiveram carteira assinada somente em um dos vários empregos que tiveram. Diante disso, percebe-se que a experiência profissional não é dispositivo de exclusão, haja vista que praticamente todas as Marias exerceram atividades laborais antes da prisão, mas a informalidade sim. Nardi (2006) também identificou a informalidade como dispositivo de exclusão ao estudar duas gerações de trabalhadores, uma vez que fatores, como baixa qualificação e idade, conduziram os trabalhadores para a informalidade. O mesmo ocorreu com as Marias, haja vista que elas possuem baixa escolaridade e pouquíssima qualificação. Além disso, Bruschini e Lombardi (2001), já haviam afirmado que a participação da mulher é maior nos trabalhos informais e  em atividades precárias. Essas características são mais presentes nas atividades de comércio, serviços e pequenas indústrias.

TRAJETÓRIA CRIMINAL

O principal crime cometido pelas Marias foi o tráfico de entorpecentes, sendo que parte delas também foi por condenada por associação ao tráfico. Os motivos apontados pela maioria das Marias para justificar seu envolvimento no crime – de forma geral –, foram: necessidade,  vício em drogas, envolvimento com traficantes e/ou pessoas usuárias e ambição. As outras Marias foram sentenciadas por: latrocínio, roubo, sequestro, assalto a banco (Maria Curie), homicídio (Maria Isabel), tentativa de homicídio (Maria Josephina), estelionato (Maria José), falsificação (Maria Lenk), furto (Maria Ortiz) e roubo (Maria Renotte).
O vício em drogas também é um dispositivo de exclusão, uma vez que o uso de drogas afeta a vida pessoal, familiar e trabalho. Além disso, ser usuário não é bem visto pelo corpo social, uma vez que o vício é uma doença. Para Foucault (2010b), os doentes assim como os presos são marginalizados pelo corpo social. Maria Brandão, Maria Carolina, Maria Clara, Maria Lacerda, Maria Quitéria, Maria Renotte e Maria Teresa fizeram uso de drogas antes e após a prisão, haja vista que em Tucum, presídio por onde quase todas as Marias passaram antes de serem transferidas para Bubu, tudo era liberado, apesar de muita coisa não ser legalmente permitida. Em Bubu, porém, é diferente. Para Maria Teresa, a unidade “é uma clínica, né, porque não tem nada, não tem cigarro, não tem nada, igual antigamente tinha lá o presídio de Tucum, tinha tudo, né” (MARIA TERESA).

Outro ponto importante de se destacar é o fato de três Marias terem confidenciado que assumiram todo o crime por medo. O caso de Maria da Penha chama mais atenção ainda,  pois, segundo ela, não tinha envolvimento nenhum com tráfico, mas ainda assim assumiu para proteger os filhos. Eram seus inquilinos que tinham ligação com o tráfico, mas por ser a dona da casa foi presa. Isso parece ser um acontecimento comum, provavelmente por conta dos dispositivos de exclusão que atuam sobre as Marias, isso é, pobres, negras, baixa  escolaridade; características estas socialmente construídas como sendo estereótipo do criminoso. Ademais, a maioria das Marias é réu primário. Maria Eugênia, Maria Felipa, Maria Josephina e Maria Lacerda são reincidentes. Poucas têm mais de duas passagens pela cadeia, como é o caso da Maria Beatriz, Maria Curie e Maria Rita. Segundo Foucault (1999), condenar criminosos a morte vai de encontro à função de produção e manutenção da vida do Biopoder. Muito mais do que punir, o aprisionamento é uma forma de fazer dos infratores exemplo para o corpo social.

COTIDIANO DAS “MARIAS” DE BUBU

Assim como o regulamento da Casa dos Jovens detentos de Paris presente em Foucault (2010b), as presas de Bubu também têm toda uma rotina diária estabelecida e que devem cumprir. A partir das 3h, com gritos de “Alvorada”, as internas do regime semiaberto começam a ser acordadas. Elas são despertadas de acordo com o horário que precisam estar  no trabalho, algumas entram às 6h. As internas do regime fechado que trabalham nas frentes de trabalho dentro da PFC no turno da manhã entram às 6h e saem às 12h. Elas seguem para o banho de sol, almoçam e partem para a escola. O turno escolar da tarde é de 13h às 17 horas. Às 17 horas essas internas tomam o café da tarde. Independente do horário que levantam, é após o despertar que começam os procedimentos. Primeiro as que tomam medicamento fazem fila para receber sua medicação. Em seguida é a hora do café da manhã e depois tem a contagem das internas. Terminada a contagem elas são conduzidas para as suas respectivas atividades.

O horário de dormir é entre 21 e 22 horas. Elas não sabem precisar os horários muito bem, pois não podem usar relógios, então calculam. Toda essa utilização do tempo faz com que algumas delas digam que não tem tempo pra nada, nem mesmo para a leitura. No entanto,  esse discurso não é geral. Como forma de ocupar o tempo à noite e no final de semana, visto que elas ficam praticamente reclusas em suas celas todo o final de semana, algumas Marias gostam de ler. Os gêneros literários preferidos delas são romance, religioso e autoajuda. De acordo com as internas responsáveis pela biblioteca da PFC esses são os gêneros literários mais lidos por todas as internas de Bubu. A Bíblia também é um livro lido por várias das Marias e há aquelas que só leem a Bíblia. As Marias pelos livros gostam tanto de ler que fazem rodízio de livros com as colegas de cela. Além disso, parte delas disse que só gostam  de livros com mais de 300 páginas. “Eu gosto de pegar os mais grossos que tem na biblioteca. Eu falo com as meninas “aqueles que ninguém quer, o mais grosso que tiver, vocês manda pra mim”” (MARIA CURIE).

A leitura também é uma forma de evitar o contato com as colegas de cela. Algumas Marias relataram que a convivência diária é difícil pelo fato de que nem todas sabem conviver ou respeitar a colega. “Geralmente eu leio; converso com a parede quando não tem um assunto agradável, ou que eu não quero conversar com a colega de cela ou que eu não me dou bem ou que o papo delas não me agrada, fico calada” (MARIA CURIE). Os livros e a religião fazem parte do processo de correção e controle das internas e atuam na produção de corpos dóceis. De acordo com Foucault (2010b), cabe a administração atuar na transformação do indivíduo, trabalhando sua alma e fazendo com que ele aceite e incorpore os códigos morais  imposto pelo regime de verdade.

Conforme descrito, o cotidiano das internas é todo controlado por horários, visto que elas  estão sujeitas aos horários de alimentação, visita, descanso e procedimentos da PFC. A utilização do tempo é uma técnica disciplinar que objetiva não somente impor horários, mas também maximizar o uso do tempo. Para isso, regulamenta-se o tempo, decompõem-se a atividade de forma anátomo-cronológica e articula-se o corpo-objeto. Como forma de articulação  dos  corpos-elementos  constituindo  uma  máquina,  as  séries  cronológicas   são
 (
1132
)

ajustadas e combinadas (FOUCAULT, 2010b). Isso quer dizer que cada interna é uma peça dessa máquina e para que essa possa funcionar as internas tem que estar perfeitamente coordenadas. Essa acumulação do tempo aliada à distribuição espacial e a codificação das atividades permite que a disciplina organize táticas que se projetam sobre o corpo social potencializando a docilidade e a utilidade das internas ao menor custo econômico e político possível (FOUCAULT, 2010b; CASTRO, 2009).

É importante salientar que as internas do regime fechado e semiaberto não se misturam e nem frequentam os mesmos espaços. A PFC possui uma distribuição espacial que separa as internas de diferentes regimes e também as internas do mesmo regime, tendo em vista que  elas são avaliadas, classificadas e alocadas em seus respectivos lugares, de modo a evitar a coletividade. Com o passar do tempo e à medida que as internas vão sendo avaliadas elas são realocadas. O pavilhão do regime fechado, por exemplo, é dividido em duas galerias (A e B), sendo uma destinada às presas de bom comportamento e a outra para internas de mau comportamento e as recém-chegadas a unidade. São poucos os espaços comuns às presas das duas galerias, como o trabalho e a escola (PIRES; PALASSI, 2010). Para Foucault (2010b), a reclusão não é suficiente, é preciso também delimitar o espaço segundo o princípio do quadriculamento, de modo a decompor as forças, garantir o monitoramento e o controle dos corpos e também a movimentação entre os espaços seriais.

COTIDIANO DO TRABALHO

O trabalho é o dispositivo utilizado pelo Estado para educar e tornar o preso uma força produtiva, sendo ao mesmo tempo uma obrigação e um direito (FOUCAULT, 2010b). As Marias do regime fechado trabalham em frentes de trabalho instaladas dentro da unidade prisional. A PFC abriga 2 confecções de roupas e 3 oficinas de artesanato, sendo que ainda é possível as internas trabalharem em atividades (não remuneradas) de manutenção da própria PFC, como limpeza e biblioteca, por exemplo. Já as internas do regime semiaberto trabalham em empresas conveniadas a Sejus. As Marias entrevistadas atuam nas duas confecções de roupas e em cinco empresas parceiras. Para evitar a identificação das mesmas, as empresas serão denominadas Empresa 1, Empresa 2 e assim respectivamente, sendo as duas primeiras empresas  as confecções instaladas na PFC.

As Marias realizam basicamente atividades de costura, auxiliar de cozinha e auxiliar de serviços gerais. Algumas delas chegaram a fazer o curso de costura e auxiliar de cozinha   que

foram ofertados pela Sejus (mas não necessariamente trabalham na atividade que foram qualificadas) e mesmo com o curso de costura ou com experiência anterior em costura, por exemplo, as Marias ainda passaram por um treinamento não remunerado oferecido pelas Empresas 1 e 2 que durou 45 dias. Esse treinamento foi conduzido pelas supervisoras das Empresas 1 e 2 e auxiliado pelas internas que já possuíam alguma experiência com costura. “Eu aprendi com as meninas mesmo. [...] É, eles me explicaram o que eu tinha que faze, aí as meninas estavam mais acostumadas com o trabalho me ajudaram...” (MARIA AUXILIADORA). No treinamento pelo qual passaram as Marias aprenderam a trabalhar em todas as máquinas de costura presentes nas Empresas 1 e 2, mas depois cada uma realiza somente uma parte do processo produtivo, isto é, trabalha somente em uma máquina. As empresas observaram o que cada uma faz melhor e designaram a interna para aquela função.

As Empresas 3 e 4 não realizaram treinamento como ocorreu nas Empresas 1 e 2. O trabalho foi o aprendido no dia-a-dia, com uma colega ensinando a outra ou por instrução de um supervisor. Na Empresa 6, Maria Firmina relatou ter passado por um período de experiência que durou 15 dias. Independente se costura, cozinha ou serviços gerais, o trabalho executado pelas Marias é simples, logo elas não precisam de treinamento ou mesmo algum conhecimento anterior da atividade (SENNETT, 2011; RIBEIRO; CRUZ, 2002), mesmo porque as atividades são divididas entre elas, sendo assim elas não precisam ter conhecimento do todo. Contexto bem diferente do trabalho complexo do capitalismo flexível.

Ao serem questionadas sobre o que aprendem com as atividades que desempenham as respostas foram bem variadas, apresentando elementos mais subjetivos do que relacionadas ao trabalho em si. Maria Estela, entretanto, acredita que o que aprendeu não vai lhe garantir sustento quando estiver de volta a sociedade. “E aprendi muita coisa. Aprendi... [...] Eu acho que eu aprendi bastante coisa. Não o suficiente que dê pra me manter lá fora, mas o pouco que eu aprendi dá pra comer o arroz e o feijão” (MARIA ESTELA). Esse discurso contraria a lógica do programa de ressocialização pelo trabalho que seria a profissionalização como meio de reinserção social (PIRES; PALASSI, 2010).

Cada local de trabalho tem um gerente, supervisor ou encarregado que monitora o trabalho desenvolvido pelas Marias e determina o que deve ser feito, apesar de algumas terem dito já saber o que fazer. As Marias da Empresa 3 disseram que também perguntam o que eles querem que elas façam. Percebe-se dessa forma a presença da lógica taylorista-fordista (COSTA;  BRATKOWSKI,  2004;  2007),  isto  é,  trabalho  simples,  vigilância  hierárquica,

pouca autonomia e separação entre quem pensa e quem executa. Esses fatores interferem e prejudicam a particularização do trabalho pelo indivíduo (SCHWARTZ; DUC; DURRIVE, 2010b; REVUZ; NOËL; DURRIVE, 2010). Na Empresa 6, por exemplo, Maria Firmina falou que elas não têm liberdade de dar e executar ideias. A singularização do ambiente ocorre por meio de pequenas e poucas interferências que as internas podem fazer no trabalho, mas que não afetam grandemente o resultado e nem resulta em inovação ou melhoria.

Já na Empresa 1 e 2, as Marias não têm como interferir no modelo das peças que estão confeccionando, já que essas vêm cortadas de fábrica junto com uma peça pronta que serve de modelo. Nesse sentido, algumas Marias alegaram que dão sugestões relacionadas a formas diferentes de costurar a mesma peça ou dizendo qual Maria é melhor em qual máquina a fim de melhor distribuição das funções e garantindo um serviço de qualidade. No regime de produção flexível os trabalhadores precisam ser pró-ativos, dinâmicos e criativos (SENNETT, 2011; NARDI, 2006). Nesse sentido, mesmo que as Marias possam dar ideias, elas não participam da decisão e nem tem autonomia para decidirem por conta própria. Quem decide é quem planeja, a elas cabe somente executar. No regime de produção flexível, por outro lado, os trabalhadores precisam fazer uso de suas capacidades, conhecimento e subjetividade para fazer escolhas e assumir riscos (SENNET, 2011; SCHWARTZ; DUC; DURRIVE, 2010b).

O ponto em comum do trabalho das Marias com o regime flexível está na formação de equipes. Para Sennett (2011) e Nardi (2006), o trabalho em equipe está diretamente relacionado ao trabalho na contemporaneidade, diferente do regime taylorista-fordista em que as relações humanas eram ignoradas e suprimidas. Segundo Maria Isabel e Maria Lenk, a supervisora da Empresa 2 trabalha com as internas a ideia de equipe. “Essa senhora [da Empresa 2] que trabalhava com a gente, ela montava uma equipe: “vamo montar uma equipe que a gente tem que crescer; a gente tem que mostrar pra eles lá fora que as roupas estão indo muito lindo”. Então a gente montava aquela equipe ali” (MARIA LENK). Ainda que o mesmo não aconteça na Empresa 1, Maria Isabel percebe o trabalho como sendo em equipe e chegou a falar que elas são como um “corpo”. “Lá é um corpo, não é uma pessoa só. [...] Vamos supor, se não tiver pessoa que fecha bermuda, não vai ter bermuda nunca. [...] Eu falo que é um corpo porque uma pessoa só não consegue fazer, se a gente tiver só um braço, a gente não consegue dirigir com um braço só” (MARIA ISABEL).

No quesito remuneração, as Marias que trabalham nas Empresas 3, 4 e 6 recebem um salário mínimo. As Marias da Empresa 2 recebem 450 reais, enquanto que as do Empresa 1   ganham

470 reais. Já Maria Letícia, que trabalha na Empresa 7, recebe 720 reais. O salário das  internas é dividido em partes iguais em três cartões, sendo que um cartão fica em nome do preso, um cartão fica em nome de um beneficiário escolhido pelo preso e o último cartão é o pecúlio, uma poupança que só é acessada pelo preso quando esse recebe liberdade. Mesmo sendo um cartão destinado à família, algumas delas ficam com esse cartão também. É o caso das Marias que não tem familiares no Estado ou que não tem bom relacionamento com eles.  A maioria, porém, destina um dos cartões para a família. Uma das maiores preocupações das Marias é com relação à família e o salário que recebem é uma forma de poderem ajudar em casa, por isso as internas de forma geral preferem trabalhar em atividades remuneradas. Pires e Palassi (2010) reconheceram a importância que a remuneração tem para o preso tendo em vista que com o salário eles podem complementar a renda da família e ainda se manterem dentro do presídio. Por conta disso, os internos usavam a atividade não remunerada como uma forma de mostrar para a unidade prisional que eles estão prontos para o trabalho remunerado.

Averiguou-se também que as funções desenvolvidas pelas Marias da Empresa 3 são indefinidas, quando não desviadas, já que todas elas disseram fazer de tudo um pouco, seja  por que tem muita coisa para fazer ou porque se sentem na obrigação.

Tudo... [...] De tudo um pouco. [...] e... é tipo Severino, o que pede eu faço, não tem esse negócio de “vou fazer isso, vou fazer aquilo”. Eu não gosto de escolher serviço porque geralmente patrões não gostam, né? Se ele te contratou como serviços gerais, você vai fazer o que tiver, né? Não vou falar: “não, isso eu não sei fazer, isso eu não faço”. Não: “eu não sei fazer isso não, mas se você me ensinar eu faço; vai falando aí que eu vou fazendo aqui”. Aí eu faço (MARIA ESTELA).

Isso não acontece só na Empresa 3, em todas as outras empresas as Marias fazem muito mais do que são contratadas para fazer. Na Empresa 2, por exemplo, além da atividade de costura, elas também tem que organizar e limpar o ambiente de trabalho. Mesmo com finalidade educadora, transformadora e produtora, o trabalho ofertado e exercido pelas Marias é precário (BRUSCHINI; LOMBARDI, 2001) se considerarmos o desvio de funções, a falta de amparo legal, já que elas não são cobertas pela CLT, e o valor da remuneração, conforme mencionado acima. A jornada de trabalho extensa é outro fator que torna o trabalho das Marias do semiaberto precário. Calculou-se que a carga horária diária varia entre 8 a 10 horas, considerando o horário de entrada e saída informado por elas. Além disso, as Marias da Empresa 4 trabalham cinco dias, para folgarem um e as Marias da Empresa 3 trabalham de terça a domingo e folgam às segundas-feiras, sendo que no final de semana o expediente delas se encerra às 18h 30min, enquanto que durante a semana o expediente é até às 17h e 30 min.

PROGRAMA DE RESSOCIALIZAÇÃO PELO TRABALHO

Ainda que seja uma obrigação, nem todas as internas exercem atividade laboral, seja porque não há vagas de trabalho para todas e também porque a ressocialização é, na visão das servidoras, dar condições para que a pessoa presa possa retornar ao convívio social de forma digna. Observa-se então que o discurso é voltado para aquelas internas que por uma série de circunstâncias, como as discutidas no bloco História de Vida das Marias, eram excluídas da e pela sociedade. Essas são as pessoas que pelo trabalho devem ser ressocializadas. Sendo assim, uma pessoa que teve todas as oportunidades, que não era afetada pelos dispositivos de exclusão não precisa ser ressocializada, pois ela já é considerada um “normal” para a sociedade.

Porque tem gente que não precisa mais se ressocializar, tem gente que precisa de socializar. [...] Porque... pela própria ausência de muitas políticas, né. [...] Pela falta de oportunidades, pela falta  de acessibilidade, porque muitas das pessoas que estão aqui não tiveram acessibilidade. [...] Não digamos vítima, mas não houve a possibilidade, os mecanismo que o estado deveria ofertar pra  essa pessoa, não ofertou a tempo para que ela tivesse oportunidades (Servidora 4).

A seleção das internas para trabalho intramuro é feita pela Comissão Técnica de Classificação (CTC), composta pela Diretora e equipe multidisciplinar. Quando é para trabalho externo, a CTC faz uma pré-seleção e a empresa contratante faz a seleção final (SERVIDORA 1). Segundo a Servidora 1, apesar da CTC ser a responsável por selecionar as presas, a equipe técnica costuma participar da seleção, pois acompanha a interna no seu dia-a-dia. Essa seleção é feita considerando o perfil da interna, conduta – deve ter boa conduta –, e pelo nível de escolaridade, caso a vaga exija (SERVIDORA 4). De acordo com a Servidora 8 também são levados em consideração o tempo de pena e se já desenvolveu atividade laboral remunerada ou não dentro da unidade. Além disso, as internas também passam por entrevista (SERVIDORA 3) e é verificado se elas exerciam alguma profissão (SERVIDORA 5). No entanto, verificou-se que o processo de seleção não é claro para as Marias e que não é conduzido de forma uniforme. Conforme algumas Marias relataram, elas não passaram por seleção, pois segundo elas a direção já sabe quem são elas pelo dia-a-dia da unidade. A  sanção normalizadora junto com a vigilância hierárquica compõe o exame, técnica disciplinar que produz saber sobre as apenadas. Esse saber é indispensável para determinar a forma de tratamento das internas (FOUCAULT, 2010b).

Uma vez selecionadas, as internas são encaminhadas para o trabalho. Porém, elas devem manter a boa conduta lá também (SERVIDORA 8). Em caso de alteração (PAD), elas podem ser desligadas. Não só o comportamento conta, conforme a Servidora 10, elas também devem ter bom rendimento escolar para permanência no trabalho. Percebe-se, dessa forma, que   tudo

gira em torno da boa conduta, tanto que foi criado até o alfabeto da boa conduta. A boa conduta é um efeito da sanção normalizadora e vigilância hierárquica. Ter boa conduta é ser “normal”, é estar dentro do padrão aceitável pela sociedade, é ser dócil e obediente (FOUCAULT, 2010b).

Por terem uma socialização diferente, isto é, por não terem sido produzidas dentro do código moral imposto pelo regime de verdade, as Marias precisam aprender a ter gosto pelo trabalho, por isso o trabalho como uma obrigação (FOUCAULT, 2010b). A Maria Aragão e Maria Carolina, por exemplo, não queriam participar do programa de ressocialização pelo trabalho. “Eu quis...? Eu não quis participar. É um trabalho que oferecem, né, que é colocado pra gente” (MARIA CAROLINA). Como a participação nas atividades desenvolvidas é um pré- requisito para progressão de fase e de pena, elas participaram por medo.

Com exceção de Maria Curie, ainda que as Marias não tenham apontado a remição ou o dinheiro como motivo para participação nos programas de ressocialização em algum  momento eles apareceram no discurso delas. “Não é só trabalhar, porque não é só receber a remição, a gente também recebe o dinheirinho da gente” (MARIA CRISTINA). O dinheiro é importante para as Marias, pois é uma forma de ajudarem a suas famílias e a remição é o meio de saírem mais rápido da cadeia (RIBEIRO; CRUZ, 2002; PIRES; PALASSI, 2010). Com exceção da Maria Aragão e Maria Carolina, as outras Marias disseram que participaram por: vontade de aprender e/ou adquirir experiência; desejarem a mudança; trabalho é uma forma de saírem da unidade ainda que por algumas horas; porque é bom participar; ocupar o tempo; e, pela remição. Diante disso, percebe-se que para essas Marias o trabalho é um meio de “troca útil”, ou seja, pelo trabalho elimina-se o ócio, diminui a pena, contribui com o sustento da família, possibilita uma “fuga” do ambiente prisional, além da vontade de mudança (COSTA; BRATKOWSKI, 2007).

Dessa forma, percebeu-se que no discurso das Marias que elas por diversas vezes reproduzem o discurso do método de tratamento penal, qual seja, é preciso mudar e ter bom comportamento. Mesmo a “troca útil” mostra que as Marias estão imersas em um sistema de forças (processos de subjetivação) que mudaram a forma como elas percebem o trabalho (SOUZA et al, 2006). Quando “livres”, o trabalho para elas era somente para subsistência, foram poucas as Marias que disseram ter objetivos profissionais. Agora o trabalho representa muito mais, pois estão sendo adestradas dentro da lógica social (FOUCAULT, 2010b).

A cada três meses as Marias são avaliadas e mudam de fase (exame). Em todo avanço de fase elas têm direito a algum “benefício”, como a possibilidade de participar de cursos e trabalhar. O trabalho e a educação, apresentados ao mesmo tempo como obrigação e direito, são então dispositivos utilizados pela prisão para a transformação social das internas (FOUCAULT, 2010b). Depois que Maria Tomásia se sujeitou as normas e tornou-se dócil, as portas se abriram pra ela.

Eu não tinha muitas oportunidades porque eu era indisciplinada, eu não respeitava as pessoas, ignorante. Então, eu tive que realmente sofrer um pouquinho pra mim poder aprender. Eu aprendi a respeitar, em primeiro lugar a mim. Quando eu aprendi a me respeitar e a respeitar os outros, as portas se abriram pra mim aqui. Eu não tive dificuldade pra arrumar um serviço, pra poder fazer um curso. E fui inserida logo logo (MARIA TOMÁSIA).

Até a Maria Lacerda, que é citada como um exemplo de regeneração pelas servidoras quis participar porque é bom pra ela enquanto pessoa com poucas possibilidades de resistência dentro desse sistema coercitivo. De acordo com Foucault (2010b), o trabalho além de obrigação é, inclusive, um meio de a presa sobreviver durante e após o aprisionamento. “Porque eu queria uma recuperação. Porque eu vi que esse presídio aqui, se você não é junto com eles, eles pega e te atrasa [risos]. Então, assim, eu achei melhor pra mim, aqui, nesse presídio, seguir as regras” (MARIA LACERDA).

No tocante a participação das internas, a Servidora 2 avalia que tem sido positiva em termo de comportamento, adequação às normas e procedimentos, ou seja, as internas  tornaram-se dóceis e úteis. Todavia, às vezes acontece de haver uma não adequação ao trabalho e acabam não ficando no trabalho. Outras situações que acontecem esporadicamente são evasão, desvio de trajeto e falta por parte das internas do semiaberto (SERVIDORA 8). A Servidora 4 já fez uma avaliação diferente. De acordo com ela, as internas que querem uma  oportunidade gostam muito de participar. Por outro lado, as que não querem, mas participam acabam não gostando. De acordo com Foucault (2010b), o gosto pelo trabalho pode ser negativamente afetado pela duração da pena. Se essa for curta de mais não corrige e se for longa, aflige deixando-as indiferentes à regeneração. Mas qual a regeneração que se intenta produzir nas internas?

O discurso oficial da Sejus é que o Programa de Ressocialização pelo Trabalho tem por objetivo o retorno da interna para a sociedade, ou seja, oferecer meios para que a apenada possa conduzir sua vida de forma digna e responsável ao sair da prisão. No entendimento das Servidoras a prisão elimina ou suaviza os dispositivos de exclusão a que as internas estavam sujeitas antes de serem presas, isto é, a baixa escolaridade, a falta de oportunidades, a classe

social, dentre outros. Na verdade, o aprisionamento também resulta em novo dispositivo de exclusão, o do estigma de ser ex-apenado (FOUCAULT, 2010b). Para algumas Marias, o estigma de ex-presidiária irá interferir na hora de conseguir um emprego. Maria Amélia e Maria Beatriz se lembraram do atestado de bons antecedentes que muitas empresas pedem. “Porque eles vão pedir bons antecedentes. E aí eu tenho 16 anos de pena, até 2021 eu to cumprindo, infelizmente. Isso ai é ruim” (MARIA BEATRIZ). Maria Josephina quer  trabalhar como autônoma a fim de tentar fugir do estigma, pois ela já sofreu dificuldades no passado para conseguir emprego – ela teve uma passagem em 1998 por furto.

Para as Marias, os programas de ressocialização representam a possibilidade de transformação, apesar das respostas delas estarem voltadas para coisas que elas já tinham ou tinham como ter antes de serem presas como, por exemplo, a oportunidade de trabalhar (ainda que dentro da lógica taylorista-fordista e em condições de informalidade e precariedade, uma vez que o trabalho que elas exercem dentro da prisão tem tais características). Elas podiam ter dificuldades de conseguir um emprego devido às exigências da moderna ética do trabalho (SENNET, 2011; NARDI, 2006), mas já tiveram oportunidade de realizar atividade laboral. O mesmo vale com relação ao aprendizado, visto que boa parte delas começou a escola, só não terminou.

Para a boa parte das Marias o significado dos programas de ressocialização é mudança. Mudança de vida, de pensamento e de atitudes. A mudança está relacionada à docilidade apresentada por Foucault (2010b). Isso quer dizer que elas estão sendo desconstruídas enquanto uma pessoa desobediente e reconstruída como uma pessoa “normal”, pois passaram a aceitar e adotar o comportamento tido como aceitável (ação da sanção normalizadora).

Para Maria Beatriz, entretanto, o ponto negativo é não ter carteira assinada, pois se fosse reconhecida pelo MTE ela teria amparo social para a família dela e também para ela, além disso, sem o registro na carteira ela não tem como comprovar para o mercado de trabalho que possui experiência. Desse modo, ainda que o trabalho seja um dever social previsto em lei, essa mesma lei não protege legalmente as Marias, pelo contrário, as sujeita a trabalhos precários (BRUSCHINI; LOMBARDI, 2001). Sendo assim, não houve uma mudança significativa na configuração do trabalho das Marias, uma vez que elas, antes da prisão, trabalhavam nessas mesmas condições. Já o ponto negativo para Maria Elizabeth, Maria Teresa e Maria Lúcia é terem que aguentar tudo caladas, pois por qualquer coisa elas recebem PAD. Maria Curie e Maria Tomásia, inclusive, apresentaram como ponto negativo o   excesso

de cobranças e normas por parte da Instituição Prisional. O medo em receber um PAD reforça a autovigilância por parte das internas, de modo que elas procuram não exceder as normas para não serem penalizadas (FOUCAULT, 2010b).

MÉTODO DE TRATAMENTO PENAL

O Método de Tratamento Penal (MTP) abarca um leque de ações voltado às presas com a finalidade de provocar a reflexão sobre o período de privação de liberdade e a seu regresso ao convívio social. Tais ações são divididas em 5 fases que são trabalhadas de modo que a apenada saiba em qual fase está e entenda a sua função no alcance dos condições objetivas e subjetivas necessárias para a progressão das fases. As fases de 1 a 4 são específicas para as internas do regime fechado. A 5ª fase é o regime semiaberto. Cada fase é identificada por uma cor que elas usam na forma de pulseira, no entanto, as pulseiras só são usadas pelas internas das fases 2, 3 e 4 (SERVIDORA 13).

O MTP é a sanção normalizadora descrita por Foucault (2010b). Pelo método estabeleceu-se um modelo ideal a ser adotado e seguido pelas internas. Esse modelo contempla normas não instituídas pelo Direito, como jeito de vestir, falar, ser, agir, dentre outros, e a disciplina, com seu efeito de adestramento, sujeita as internas a esse modelo tornando-as úteis, dóceis, homogêneas, “normais” e também individuais. Daí o caráter mais corretivo do que punitivo, visto que os comportamentos dentro dos padrões são recompensados e os desvios corrigidos, ou seja, as que agem conforme o determinado são inseridas na escola e trabalho, aquelas que se desviam do tipo ideal sofrem procedimento administrativo disciplinar e perdem, ainda que temporariamente, o direito de estudar e trabalhar. Diante desse contexto, a prisão é vista como um espaço de regeneração, local em que o sujeito é desconstruído e reconstruído constantemente a fim de se tornar puro e ressocializado (PIRES; PALASSI, 2010). Para Alcadipani (2005), a essência da sanção normalizadora é justamente essa, isto é, a de fazer as pessoas se ajustarem ao socialmente aceito e preestabelecido.

Para passarem de fase as internas são formalmente avaliadas a cada três meses por praticamente todos os integrantes do corpo técnico e administrativo da Penitenciária. Para Foucault (2010b), a vigilância hierárquica faz funcionar e perpetuar a disciplina por entre os indivíduos. E essa vigilância hierárquica (acompanhamento constante) a que são submetidas  às internas também faz com que elas próprias se vigiem, pois ainda que elas não sejam avaliadas por elas mesmas e pelas colegas internas, faz com que elas se autopoliciem e evitem

situações que possam acarretar procedimentos administrativos disciplinares. “Ah, eu prefiro ficar na minha. [...] Porque na cadeia sempre sai uma fofoca, uns negócio assim, e nesse presídio aqui, tudo o que você faz, se a outra faz e você tá junto, você paga, você é conivente. Então, eu prefiro ficar afastada porque eu já sofri muito por causa disso no começo [...]” (MARIA LACERDA).

Segundo Foucault (2010b), a combinação da sanção normalizadora e vigilância hierárquica compõe o exame. As pulseiras que as internas recebem a cada fase é a materialização dessa técnica disciplinar, visto que as pulseiras categorizam as internas de acordo com suas respectivas fases, produzem saberes sobre elas e permitem identificá-las em sua individualidade e também compará-las e distribuí-las dentro do espaço social. Ainda que o método seja apresentado para todas as internas, de acordo com a Servidora 13, percebeu-se que elas não sabem ou tem um conhecimento muito superficial do que é o método, de modo que a pulseira para algumas não tem significado, apesar de incomodar. Maria Josephina acha que a pulseira “é para separar mesmo, para marcar”. Maria Brandão também enxerga a pulseira como algo que afirma a diferença, enquanto Maria Estela usou a expressão “marca- boi” para expressar seus sentimentos com relação ao uso da pulseira.

Eu acho aquilo um marca-boi. Aquilo deixa a gente pior, nossa... me deixou muito triste aquilo no meu braço. Enquanto eu tive... a qualquer momento... como eles falaram... a qualquer momento eu posso tirar a pulseira... então fica ameaçando, deixa a gente até com medo de respirar. Muito  chato. Eu dei glória a Deus quando chegou meu semiaberto e eu tirei aquela pulseira (MARIA ESTELA).

Por meio do exame a disciplina torna-se invisível e quem passa a ser visto são aqueles a quem o poder intenta disciplinar (FOUCAULT, 2010b). O incômodo gerado pelas pulseiras é justamente porque o uso das pulseiras torna as internas visíveis, classificando-as segundo suas fases e mantendo-as sujeitas a esse controle normalizante e disciplinar. As pulseiras permitem as internas saberem quem são as presas que estão se comportando como devem, ou seja, segundo o que é instituído pela PFC. Para Alcadipani (2005), essa é a finalidade do saber gerado pelo exame.

CONCLUSÃO

Os resultados da pesquisa revelaram que as Marias, por uma série de dispositivos de exclusão, não conseguiram ingressar no regime de produção flexível. O trabalho informal e o precário  se tornaram, durante algum tempo, o meio de buscar atender a necessidade de sobrevivência. Pela  necessidade  e/ou  outros  motivos,  as  Marias  se  envolveram  no  mundo  do  crime   e

acabaram na prisão. Na prisão as Marias se depararam com o discurso da ressocialização. Ressocializar para a Sejus é oferecer meios para que a apenada possa conduzir sua vida de forma digna e responsável ao sair da cadeia, é torná-las úteis e dóceis para o trabalho e para o convívio social sem que entrem em conflito com o estabelecido como ético e moral. Os meios para isso são o trabalho e a educação. No entanto, a configuração do trabalho prisional não leva em consideração a lógica do regime flexível de produção. Pelo contrário, impera a lógica do regime taylorista-fordista e também o trabalho informal e precário. Taylorista-fordista  visto que o trabalho é simples, dividido, com baixa autonomia e constante vigilância. Informal e precário, pois a presa trabalhadora não é amparada por pela CLT, recebe menos do que um trabalhador livre e as atividades exercidas por elas são consideradas subemprego. Por isso falta profissionais no mercado, por isso a absorção de mão de obra prisional.

Logo, o trabalho prisional vem atender a uma necessidade legal, social e de mercado. Necessidade legal visto que tem finalidade corretiva. Necessidade social porque elas são reconstruídas segundo o código moral estabelecido pelos regimes de verdade, tornando-se dóceis e úteis. Necessidade de mercado, pois elas também são adestradas para ser uma força produtiva, mão de obra barata e disponível para atender aos anseios do capital. No entanto, esse mesmo mercado que explora as Marias enquanto presas, não as contratam quando ex- apenadas (PIRES; PALASSI, 2010), já que passam a ser uma trabalhadora comum, portanto, protegida pela legislação trabalhista.

Segundo os resultados encontrados nessa pesquisa, nessas condições o trabalho não pode e nem ressocializa para o trabalho dentro da dinâmica do regime de produção flexível. O próprio Foucault (2010b) já dizia que a prisão não regenera ninguém, mas sim fabrica delinquentes e por esse motivo ela é bem sucedida, uma vez que é isso que dela se espera. Os trabalhos executados pelas Marias além de não se enquadrarem na lógica do regime flexível de produção, não as capacitam para competirem no mercado de trabalho aqui fora. O saber produzido por elas foi com relação a sua própria subjetividade e não com o trabalho em si. Nem mesmo a Maria Carolina que era cozinheira aprendeu algo quando fez o curso de culinária. O desvio de função é explícito o que faz das internas uma estratégia do mercado para solução do problema de escassez de trabalhadores em alguns segmentos, como  construção e serviços. Além disso, as Marias participam de cursos escolhidos com base no mercado, contudo, na maior parte das vezes trabalham com outras atividades. Assim como o saber adquirido por elas nos trabalhos antes da prisão não é levado em consideração no

momento da oportunização do trabalho (PIRES; PALASSI, 2010), bem como os dispositivos de exclusão não são eliminados, mas aumentados.

As Marias não percebem que o trabalho, na forma como ele é configurado, não oferece condições de ressocialização, pois sua reflexão ética está reduzida ao atendimento das necessidades de sobrevivência. Ainda que o trabalho não as ressocialize para o trabalho flexível, as Marias se tornam dóceis, visto a enorme imposição de regras, procedimentos e obrigações a que são submetidas. Não há espaço para manifestações explícitas por causa do ambiente repressor em que se encontram. Logo, elas adotam como forma de resistência a aceitação ao método de tratamento penal (modelo ideal com base no código moral) e sua subjetividade é modificada (LEMOS; MAZZILI; KRELING, 1998). Contudo, vale destacar que não se pode afirmar que elas vão reincidir no crime ainda que o trabalho prisional não ofereça condições de ressocialização dentro da lógica de produção do regime flexível. Apesar de que, para Foucault (2010b), a prisão além de fabricar delinquentes, faz com que eles reincidam tendo em vista o contexto que os ex-apenados se encontram ao deixarem a prisão.

REFERÊNCIAS

ALCADIPANI, Rafael. Michel Foucault: poder e análise das organizações. Rio de Janeiro: FGV, 2005. 167 p.

AZEVEDO, M. C. de. A mulher no mercado de trabalho. In: I EnGPR, 2007. Natal. Anais... BECCARIA, Cesare. Dos delitos e das penas. São Paulo: Martin Claret, 2011. 122 p.
BERTOLINI, L. B. de A. Relações entre o trabalho da mulher e a dinâmica familiar. 2. ed. São Paulo: Vetor, 2002. 87 p.

BRUSCHINI, C. Gênero e trabalho no Brasil: novas conquistas ou persistência da discriminação? (Brasil, 1985/1995). In: Rocha, M. I. B. da (org). Trabalho e gênero – mudanças, permanências e desafios. Campinas: Editora 34, 2000. 384 p.

BRUSCHINI, C. O trabalho da mulher brasileira nas décadas recentes. Estudos Feministas, Florianópolis, n. e., p. 179-199. 1994b.

BRUSCHINI, C. Trabalho feminino: trajetória de um tema, perspectivas para o futuro. Estudos Feministas, Florianópolis, v. 2, n. 3, p. 17-32. 1994a.

BRUSCHINI, C.; LOMBARDI, M. R. Instruídas e trabalhadeiras: trabalho feminino no final do século XX. Caderno Pagu, Campinas, v. 17, n. 18, p. 157-196. 2001.

CASTRO, Edgardo. Vocabulário de Foucault: um percurso pelos seus temas, conceitos e autores. Belo Horizonte: Autêntica, 2009.

CNJ. Projeto Começar de Novo. 2009. On-line. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br>. Acesso em: 30 out. 2010.

COSTA, S. G. da; BRATKOWSKI, P. L. da S. Paradoxos do trabalho prisional na era do capitalismo flexível: o caso do Detran-RS. In: XXVIII EnANPAD, 2004. Curitiba. Anais...

COSTA, S. G. da; BRATKOWSKI, P. L. da S. Paradoxos do trabalho prisional na era do capitalismo flexível: o caso do Detran-RS. Revista de Administração Contemporânea, Curitiba, v. 11, n. 3, p. 127-147, jul-set. 2007.

FOUCAULT, Michel. A arqueologia do saber. 7. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2010a.

FOUCAULT, Michel. História da sexualidade I: a vontade de saber. 13. ed. Rio de Janeiro: Graal, 1999.

FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. Trad. por Roberto Machado. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1979. 295 p.

FOUCAULT, Michel. O sujeito e o poder. In: DREYFUS, H. L.; RABINOW, P. Michel Foucault, uma trajetória filosófica: para além do estruturalismo e da hermenêutica. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1995. 299 p.

FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. 38. ed. Petrópolis: Vozes, 2010b.

IBGE. População economicamente ativa. 2012. On-line. Disponível em:
<http://www.ibge.gov.br >. Acesso em: 08 maio. 2012.

LEMOS, A. M.; MAZZILLI, C.; KLERING, L. R. Análise do trabalho prisional: um estudo exploratório. In: XXI EnANPAD, 1997. Rio das Pedras. Anais...

LEMOS, A. M.; MAZZILLI, C.; KLERING, L. R. Análise do trabalho prisional: um estudo exploratório. Revista de Administração Contemporânea, Curitiba, v. 2, n. 3, p. 129-149, set-dez. 1998.

LIMA, E. L. N.; BIANCO, M. de F. Análise de situações de trabalho: gestão e os usos de si dos trabalhadores de uma empresa do ramo petrolífero. Cadernos Ebape.Br, Rio de Janeiro, v. 7, n. 4, p. 630-648, dez. 2009.

MADALOZZO, R.; MARTINS, S. R.; SHIRATORI, L. Participação no mercado de trabalho e no trabalho doméstico: homens e mulheres têm condições iguais? Estudos Feministas, Florianópolis, v. 18, n. 2, p. 547-566, maio-ago. 2010.

NARDI, H. C. Ética, trabalho e subjetividade. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2006.

ORLANDI, E. P. Análise de Discurso: princípios e procedimentos. 6. ed. Campinas: Pontes, 2005.

PIRES, F. M.; PALASSI, M. P. Frente de trabalho da iniciativa privada no sistema carcerário do Estado do Espírito Santo. In: XXXI EnANPAD, 2007. Rio de Janeiro. Anais...

PIRES, F. M.; PALASSI, M. P. O trabalho prisional sob a ótica dos presos. In: XXXIV EnANPAD, 2010. Rio de Janeiro. Anais...

QUEIROZ, H. M. G. et al. Diversidade nas organizações: construindo um olhar sobre a evolução da mulher no contexto organizacional. In: XXXIV ENANPAD, 2010. Rio de Janeiro. Anais...

REVUZ, C. T.; NOËL, C.; DURRIVE, L. O trabalho e o sujeito. In: SCHWARTZ, Y;
DURRIVE, L. (Orgs). Trabalho & ergologia: conversas sobre a atividade humana. 2. ed. Niterói: Editora da UFF, 2010.

RIBEIRO, L. ; CRUZ, M. V. G. da. Trabalho prisional como política pública de recuperação do criminoso: estudo de múltiplos casos em unidades penitenciárias de Minas Gerais - Brasil. In: XXVI ENANPAD, 2002. Salvador. Anais...

SENNETT, Richard. A corrosão do caráter: consequências pessoais do trabalho no novo capitalismo. 16. ed. Rio de Janeiro: Record, 2011. 204 p.

SCHWARTZ, Y. Os ingredientes da competência: um exercício necessário para uma questão insolúvel. Educação e Sociedade, Campinas, v. 19, n. 65, dez. 1998.

SCHWARTZ, Y.; DUC, M.; DURRIVE, L. Trabalho e ergologia. In: SCHWARTZ, Y;
DURRIVE, L. (Orgs). Trabalho & ergologia: conversas sobre a atividade humana. 2. ed. Niterói: Editora da UFF, 2010a.

SCHWARTZ, Y.; DUC, M.; DURRIVE, L. Trabalho e uso de si. In: SCHWARTZ, Y;
DURRIVE, L. (Orgs). Trabalho & ergologia: conversas sobre a atividade humana. 2. ed. Niterói: Editora da UFF, 2010b.

SOUZA, E. M. et al. A analítica de Foucault e suas implicações nos estudos organizacionais sobre poder. O&S., v. 13, n. 36, p. 13-25, jan-mar, 2006.

SOUZA, E. M.; MACHADO, L. D.; BIANCO, M. F. Poder disciplinar: a analítica foucaultiana como uma alternativa as pesquisas organizacionais sobre poder. In: XXVIII EnANPAD, 2004. Curitiba. Anais...

“Não saio para pescar, mas também sou pescadora”: reconhecimento da igualdade previdenciária das pescadoras artesanais do bairro Mauazinho, em Manaus – AM.

[bookmark: _Toc438219879]Frederico Nicolau Cesarino 
 Mestre em Sociologia
 Universidade Federal do Amazonas - UFAM
Orientadora: Profa. Dra. Kátia Helena Serafina Cruz Schweickardt


Introdução


Na Amazônia contemporânea ainda existe a predominância do sistema social patriarcal, o qual se reflete em relações desiguais de gênero e em relações de poder que afetam as mulheres de forma negativa. Esse sistema instituiu, desde seu início, diferenças por meio da divisão sexual do trabalho que caracterizam o espaço público como de responsabilidade dos homens, e o espaço privado como de competência das mulheres.
No setor da pesca artesanal pode-se perceber um reflexo desse sistema social, pois no ambiente pesqueiro se faz presente uma divisão de trabalho entre os sexos  como, por exemplo, na pesca embarcada praticada pela comunidade de pescadores do bairro Mauazinho, localizada na área urbana de Manaus-AM. O trabalho dentro de uma embarcação pesqueira é uma atividade considerada exclusivamente masculina, enquanto as tarefas realizadas em terra, como a seleção e o beneficiamento do pescado, além das atividades de manutenção de redes de pesca e as atividades logísticas (preparação de refeições para os pescadores, por exemplo) são desempenhadas basicamente pelas mulheres. A prática de tal divisão representa um entrave à luta das mulheres pescadoras por direitos previdenciários e trabalhistas, pois há muito pouco reconhecimento da importância de seu trabalho, o que influi de forma negativa na sua efetiva participação nos movimentos sociais de pescadores e pescadoras. Falta a essas mulheres, na maioria das vezes, um sentimento de pertencimento à categoria, repercutindo na baixa participação feminina em colônias e associações de pescadores, por exemplo.
Este trabalho desenvolveu-se a partir da pesquisa para a obtenção de grau de Mestre em Sociologia do autor, defendida em julho de 2013 e que apresentava o conjunto das interações sociais da comunidade de pescadores do bairro, com o meio urbano e rural que fazem parte de seu modus vivendi. A pesquisa para o mestrado, no entanto, não focava as questões de igualdade entre os gêneros no ambiente pesqueiro, porém os dados obtidos a partir das coletas de informações de campo, e não utilizados na dissertação, foram incentivados a ser apresentados em outra pesquisa, aqui apresentada.
A partir desta introdução, são apresentados os objetivos e a metodologia  aplicada à pesquisa. Em seguida, descreve-se sucintamente o histórico de criação do bairro Mauazinho, e o estabelecimento dos pescadores na localidade. Tem-se então a descrição previdenciária e a descrição sociológica do pescador artesanal, a descrição dos processos de mobilização das mulheres para seu reconhecimento como pescadoras, a apresentação dos dados quantitativos e qualitativos coletados na pesquisa, e as conclusões obtidas a partir dos resultados.

Objetivos e metodologia de pesquisa


Este trabalho tem, por objetivo principal, testar a seguinte hipótese: a partir de dados quantitativos, afirma-se que o baixo índice de mulheres cadastradas como pescadoras artesanais ocorre devido ao desconhecimento, tanto das mulheres como dos homens da comunidade, de que os trabalhos domésticos realizados por elas podem ser também enquadrados como inerentes à pesca artesanal. Objetiva-se também apresentar os trabalhos de mobilização social de um grupo de mulheres da comunidade, a partir da iniciativa de uma pescadora, para a realização de um trabalho de conscientização das esposas de pescadores quanto aos seus reais direitos trabalhistas e previdenciários.
A metodologia de pesquisa utilizada neste trabalho englobou, inicialmente, a leitura e análise das leis, decretos-lei e resoluções normativas do setor pesqueiro nas últimas cinco décadas. Ainda, foram estudados os conceitos sociológicos relacionados à classificação pescador artesanal. A partir desta compreensão, avaliou-se como os conceitos jurídicos e os conceitos sociológicos poderiam ser aproximados ou repelidos na pesquisa.
Na segunda fase, foi realizada pesquisa de campo com visitas às residências de pescadores, locais de captura e acompanhamento do trabalho nas embarcações. Coletaram-se, em um primeiro momento, os dados quantitativos da comunidade com a ênfase nas informações sociais e previdenciárias de casa residência, e por meio de um roteiro pré-estabelecido de coleta de dados construído pelo pesquisador. Em seguida, realizou-se a coleta de dados qualitativos por meio de entrevistas não estruturadas com famílias  de  pescadores,  no  intuito  de  se  compreender  os  motivos  os  quais  muitas mulheres ainda não haviam sido cadastradas como pescadoras, apesar de estarem aptas  a este cadastro. Finalmente, realizou-se a triangulação entre o referencial teórico, os dados quantitativos e os dados qualitativos, para o teste da hipótese que consta no objetivo principal desta pesquisa.

Criação da comunidade de pescadores do Mauazinho


O Mauazinho, localizado na zona leste da cidade de Manaus, é um dos bairros mais distantes do centro da cidade, em comparação com os demais bairros da zona urbana do município. Sua criação administrativa se deu em 1968 após a implantação da Zona Franca de Manaus e sua urbanização iniciou-se em 1969, após a construção do Porto da Ceasa naquela localidade (MANAUS, 2011). Em seu projeto original, o bairro teria por finalidade apenas abrigar atividades industriais e comerciais, oriundas das empresas em instalação após a criação da Zona Franca de Manaus. Até a década de 1970, no entanto, a área abrigava algumas comunidades rurais além de atividades econômicas de extração e beneficiamento de madeira.
Os primeiros empreendimentos industriais de grande porte chegaram ao bairro em 1971, momento no qual o bairro já possuía uma boa infraestrutura de energia elétrica, água e esgoto, telefonia e vias asfaltadas. Juntamente com os empreendimentos industriais, no entanto, ocorreu um intenso movimento migratório durante as décadas de 1970 e 1980, principalmente por pessoas de outras cidades que eram contratadas por empresas estabelecidas na Zona Franca de Manaus. Assim, o projeto original de abrigar somente atividades industriais e comerciais foi corrompido pelo estabelecimento de áreas residenciais. Em 2010 o bairro possuía uma população de aproximadamente trinta mil habitantes.
Este locus possui uma orla fluvial com extensão aproximada de  oito quilômetros, banhada pelo rio Negro e utilizada como área de captura de pescado desde o século XIX, por pescadores originalmente residentes em comunidades ribeirinhas e municípios localizados na margem oposta. A partir da década de 1970, as primeiras famílias de pescadores passaram a estabelecer residência no local, uma vez que  o mesmo já dispunha de ligação viária com os demais bairros da capital, além de estrutura portuária que facilitava a comercialização do pescado diretamente com os consumidores finais. Anteriormente não se dispunha dessa facilidade logística, o que obrigava os pescadores a vender o pescado a atravessadores por menor preço, além de terem de permanecer na embarcação pescando por até cinco dias seguidos, para então retornarem às suas comunidades de origem. Uma das mulheres pescadoras exemplifica este processo migratório:

Nasci em uma comunidade no (município de) Careiro Castanho, onde também nasceram meus pais. Casei aos 16 anos com meu primo, que hoje é meu marido  e temos quatro filhos e dois netos. Todo mundo da comunidade trabalhava com (extração de)  madeira, roça, e principalmente com pesca. A pesca da comunidade sempre foi no rio Solimões e nos lagos, mas de vez em quando os pescadores vinham aqui pescar nas águas pretas quando faltava peixe nas águas brancas. Pescavam quase uma semana e depois voltavam, com dinheiro ou com mantimentos. [...] Já  vai fazer quase quarenta anos que moro em Manaus. Quando o Distrito (Industrial de Manaus)  foi construído, meu marido pegou um terreno aqui no Mauazinho, porque já tinha sido aberta a rua principal e muitas pessoas do interior estavam pegando terrenos aqui. Viemos junto com outras três famílias de nossa comunidade e pegamos um terreno perto da beira do  rio, porque assim poderíamos construir um porto e deixarmos os barcos aqui. Além disso, podemos pescar todos os dias e voltar para dormir em casa, pois estamos morando perto da área de pesca e fica tudo mais fácil e barato. Quando já estávamos de vez morando aqui, as outras famílias começaram a se mudar para cá, não só de nossa comunidade como também de outras comunidades pesqueiras de Autazes, Careiro Castanho, Careiro da Várzea e até de Manacapuru. (Narrativa da senhora Maria da Fé, 64 anos, pescadora artesanal residente no bairro Mauazinho. Entrevista  concedida em novembro de 2012, em Manaus).

A partir da narrativa desta pescadora pode-se perceber que o processo migratório dos pescadores para a área urbana de Manaus ocorreu como parte de um processo maior de políticas para o desenvolvimento econômico da região, por meio da implantação da Zona Franca de Manaus. Os pescadores já possuíam o vínculo comercial com a cidade de Manaus antes mesmo da implantação deste projeto econômico, porém residiam em suas comunidades de origem por conta da falta de meios logísticos para seu estabelecimento na capital. Assim, uma vez estabelecida uma infraestrutura básica que permitia aos pescadores seu estabelecimento em uma área próxima ao local de captura e próxima do local de comercialização, iniciou-se o processo de fixação de famílias de pescadores. Em 2012, aproximadamente 30 famílias residentes no bairro tinham a pesca artesanal   como   principal   atividade   econômica   (CESARINO,   2013).   No entanto,
observa-se que o trabalho embarcado, a captura propriamente dita, é realizado exclusivamente pelos homens da comunidade. Às mulheres cabem principalmente os trabalhos de logística: preparação de alimentos aos embarcados, manutenção das redes de pesca e seleção do pescado para comercialização, por exemplo, são atividades realizadas quase exclusivamente pelas mulheres dos pescadores, em terra.
A definição previdenciária de pescador artesanal, no entanto, engessa a classificação somente aos trabalhadores que realizam as atividades-fim da pesca. Atividades-meio, como as realizadas pelas mulheres, não eram incluídas como inerentes à pesca artesanal, e não havia mobilização política ou social para seu reconhecimento. Para a compreensão de como se deu o processo, inicialmente faz-se necessária a compreensão da pesca artesanal como classificação sociológica e previdenciária, como será visto a seguir.

Classificação sociológica e previdenciária do pescador artesanal.


Pescador artesanal ou de subsistência, de acordo com Furtado (1993), é aquele que usa instrumentos e técnicas adequadas às condições ambientais, tais como: linha de mão, espinhel, malhadeiras de diversos tamanhos, entre outros artefatos de pesca. Realizam esta atividade o ano todo com seus familiares e/ou companheiros (primos, irmãos, filhos, cônjuges, cunhados, genros, vizinhos etc.), nos rios, igarapés e lagos próximos ao local em que residem, com a finalidade de suprir suas necessidades básicas alimentares.
Tais práticas, inicialmente descritas por Veríssimo (1895) e denominadas pequena pesca ou pesca de subsistência, persistem até o presente século. Entretanto, incrementos tecnológicos introduzidos na década de 1970, como a malha de nylon ou plástico, o recipiente de isopor com gelo e demais equipamentos de refrigeração (que substituíram a salga do peixe) impulsionaram mudanças no processo produtivo pesqueiro. Estas mudanças foram percebidas por autores como Furtado (1990), Isaac & Barthem (1995), entre outros, os quais redefiniram o termo usado por Verissimo e o denominaram ―pesca artesanal‖, termo este que passou também a ser utilizado oficialmente pelo Ministério da Pesca para classificação de pescadores com tais características.
Pescadores artesanais vivem prioritariamente ou, em alguns casos, exclusivamente da pesca, e esta atividade ocupa a maior parte do tempo dos homens jovens e adultos. O produto de seu trabalho é destinado ao consumo de suas famílias e à venda. Dessa forma, a pesca é a atividade produtiva principal desse tipo de pescador, e o comércio do pescado é feito em proporções muito maiores das encontradas pelos próprios pescadores em suas comunidades de origem, uma vez que esta atividade era conciliada com as demais atividades rurais daquelas localidades.
Entretanto, tem-se a pesca artesanal como uma atividade econômica a  qual possui sazonalidade. Cada espécie capturada possui seu ciclo reprodutivo e de crescimento anual, e por conta deste fato faz-se necessária uma política social e ambiental que permita a conservação dos cardumes e, ao mesmo tempo, a manutenção econômica do pescador nos períodos em que não é permitida a captura. As políticas públicas em relação à proteção dos recursos pesqueiros e ao trabalhador da pesca,  apesar de terem evoluído consideravelmente nas últimas três décadas, ainda são pouco abrangentes em relação à necessidade de se preservar a ictiofauna como fonte de alimento e a manutenção econômica do trabalhador da pesca.
O MONAPE - Movimento Nacional dos Pescadores é uma articulação de pescadores e pescadoras que congrega lideranças de vários estados do Brasil. Sua organização teve início entre os anos de 1985 e 1987 quando pescadores, de diferentes estados do país, se juntaram para discutir a pesca no Brasil e propor a inclusão das reivindicações dos pescadores artesanais na então nova Constituição Brasileira (CF 1988). A esse movimento foi dado o nome de Constituinte da Pesca que, em meados de 1989, passa a se denominar MONAPE. A partir de sua criação, a entidade passou a ter como objetivo inicial a padronização das classificações dos pescadores, além da regulamentação profissional e previdenciária dos trabalhadores da pesca.
Em 1991, a partir das articulações entre o MONAPE e a Secretaria de Pesca e Aquicultura do Governo Federal, foi criado o Seguro Desemprego aos pescadores denominados artesanais, os quais exercem atividade de pesca, individualmente ou em regime de economia familiar, com ou sem auxílio eventual de terceiros e com a utilização de embarcações e equipamentos dispostos de tecnologia básica apenas para sua navegação e captura de pescado, em oposição às embarcações de caráter industrial. Este benefício é oriundo da Lei nº. 8.287, de 1991, no governo do presidente Fernando Collor de Mello, que criou a modalidade especial de seguro desemprego para assegurar auxílio financeiro ao pescador artesanal que se vê privado do exercício de sua atividade, durante os períodos de defeso da atividade pesqueira para a preservação de espécie. Essa lei foi revogada em 25 de novembro de 2003, e substituída pela Lei nº. 10.779, a qual alterou o seguro defeso em dois itens principais: o primeiro item reduziu de três para um ano o tempo de registro do pescador artesanal para estar elegível ao recebimento do seguro. O segundo item procurou coibir as fraudes na concessão do benefício, ao especificar detalhadamente as exigências para a habilitação ao programa.
Em seguida a Resolução nº. 468, de 21/12/2005, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT), estabeleceu os procedimentos necessários para a concessão do seguro desemprego ao pescador que exerça sua atividade de forma artesanal, individualmente ou em regime de economia familiar, obedecendo a calendário instituído pelo IBAMA e conforme estabelecido pela Lei nº. 10.779, de 2003.
Para a obtenção do acesso às parcelas do seguro desemprego, concedidas a cada trinta dias, o pescador deve comprovar que está inscrito no Ministério da Pesca há pelo menos um ano, além de apresentar o atestado da colônia de pescadores artesanais confirmando o exercício da atividade, carteira de identidade ou de trabalho, comprovante de pagamento das contribuições previdenciárias e do número de inscrição como Segurado Especial no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). O  requerimento do beneficio deve ser realizado junto às Delegacias Regionais do Trabalho (DRTs), ao Sistema Nacional de Emprego (SINE) ou às entidades credenciadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Geralmente, as colônias e sindicatos de pescadores organizam um serviço de despachante de documentos junto aos órgãos previdenciários, a fim de se facilitar o trâmite burocrático até o recebimento das parcelas.
Da maneira como é concebida, a Política do Seguro Desemprego voltada ao pescador artesanal tem como premissa básica a garantia de uma renda de subsistência ao pescador na época do defeso, considerando que este é um período em que o pescador está, por força da lei, impedido de capturar as espécies relacionadas pelo IBAMA para a temporada. Esta medida preventiva ocorre por conta da necessidade de renovação das espécies aquáticas as quais habitam, no case desta pesquisa, a área da margem esquerda do rio Negro em Manaus, além do baixo Solimões e seus respectivos lagos pesqueiros. É ainda uma tentativa de contribuição para a manutenção da sustentabilidade da atividade pesqueira artesanal e industrial em tempos futuros (RUFFINO, 2005).
Entretanto, inicialmente o direito ao recebimento do seguro-defeso se dava somente aos exequentes das atividades-fim da pesca artesanal, ou seja, os homens.
	Ainda, somente eram registrados nas colônias de pescadores, sindicatos e associações, os ―embarcados‖ ou ―rabeteiros‖, ou seja, os tripulantes de embarcações maiores ou os pescadores que, sozinhos, exerciam suas atividades com pequenas embarcações (canoas e botes). Não havia, naquele primeiro momento, uma mobilização para classificar as mulheres como pescadoras, tanto em nível regional quanto nacional.

Reconhecimento das mulheres da comunidade como pescadoras artesanais: o exemplo de Dona Enedina e a análise dos dados quantitativos relacionados à participação das mulheres na pesca

No sistema social patriarcal encontrado nesta pesquisa, em sua essência, o homem é socializado para ocupar o espaço público, enquanto a mulher é reservada ao espaço privado — o cuidado dos filhos, o preparo dos alimentos, a organização da casa, e as atividades correlatas. Segundo Vargas (2009), a restrição dessas mulheres  ao espaço privado aumenta a carga de trabalho no espaço doméstico. Essa sobrecarga ocorre porque elas suprem os serviços que o Estado deixa de realizar e não recebem o reconhecimento de sua contribuição, além de disporem de menos tempo para participação nas atividades produtivas fora da casa.
Desde o surgimento das primeiras colônias de pescadores no Brasil, no início do Século XX, a participação das mulheres nos movimentos sociais de pescadores era inexpressiva. Em 1969, no entanto, é criado o Conselho Pastoral dos Pescadores (CPP) no município de Itapissuma-PE, com o intuito de desenvolver ações políticas destinadas a modificar a situação de total marginalização em que viviam os trabalhadores e trabalhadoras da pesca naquela localidade. A partir dessa justificativa, as mulheres passaram a reivindicar o direito à obtenção da carteira de pescadora  artesanal,  necessária para a aposentadoria. O trabalho do CPP com as pescadoras artesanais foi o primeiro passo para o reconhecimento da significativa participação das mulheres na pesca artesanal no Brasil, contribuindo, dessa forma, para a participação política das mulheres pescadoras e para a tomada de consciência de outras mulheres pescadoras, em todo o território nacional, para a obtenção de seus direitos previdenciários e da regularização como profissionais da pesca (RAMALHO, 2009).
Durante esta pesquisa, verificou-se que o trabalho das mulheres residentes na comunidade de pescadores do Mauazinho é quase exclusivamente doméstico. Não foi constatada a presença de mulheres em trabalho embarcado, apesar de haver relatos de que algumas esposas de comandantes de embarcação já realizaram trabalhos embarcados, exercendo a função única de cozinheiras, quando a família residia longe da área de captura, e se fazia necessário o pernoite na embarcação.
O fato de esta quase inexistência de mulheres nas funções internas de uma embarcação se dá, possivelmente, por conta da natureza do trabalho em si, uma vez que as funções exercidas demandam de força e resistência física elevada, o  que supostamente (ou que se acredita) são inerentes ao sexo masculino. Verificou-se  também que há, entre os pescadores, algumas crendices relacionadas à relação entre a mulher e a jornada bem sucedida em uma atividade diária de pesca. Esta relação,  quando mal sucedida, cria um substantivo denominado panema, cujo sinônimo mais aproximado seria ―azar de pescador‖. No entanto, existe um significado mais específico e que será mais bem explicado a seguir. Inicialmente, tem-se uma narrativa de um pescador em relação ao termo:

Se você for pescar de linha e o primeiro peixe que morder for um candiru branco, pode voltar para casa que sua pesca vai ser panema. Se a sua mulher, após lavar sua roupa, costuma sempre torcer de um jeito para secar, e neste dia ela torcer de outro  jeito, esquece a pesca porque vai ser panema. Se a mulher estiver menstruada e entrar no barco, panema. Se o pescador cortar o cabelo com uma mulher que não for correta, que sai com muitos homens, panema. (Entrevista com Luis, pescador. Manaus, 2012)

Silva (2011), em trabalho com pescadores artesanais no rio Negro, chegou a este termo com as seguintes explicações:

Outra regra cultural associada ao controle de uso dos recursos naturais é a ‗panema‘, que significa pessoa azarada nas atividades produtivas. Ela pode ser adquirida de várias maneiras: mulher grávida que se alimenta de caça ou peixe capturado pelo caçador ou pescador, mulher menstruada que toca em apetrechos de pesca, desconfiança ou cobiça de alimento entre amigos, quebra de restrições alimentares por gestantes, entre outros. Estudando a caça na Reserva Extrativista do Alto Juruá, no Acre, Dias e Almeida (2004) notam que a causa da ‗panema‘ é sempre relacionada a uma ação humana do caçador ou das pessoas a ele ligadas, sendo que esta ação representa uma conduta inadequada em relação ao corpo do animal morto. Portanto, mais que azar nas atividades produtivas, ‗panema‘ é uma norma de conduta com relação aos animais da floresta e do rio. A ‗panema‘ é curada por meio de rituais religiosos com curandeiros ou xamãs, além de banhos e defumações com plantas e animais, nos quais participam o pescador e seus apetrechos. Um tariano da ilha do Uábada citou que o pescador com ‗panema‘ deve tomar banho de cipó- jacitara (Araceae) por duas sextas-feiras consecutivas. Silva et al. (2007) citam outras plantas utilizadas para tratar a ‗panema‘ no rio Negro (p. 152).

Constatou-se na comunidade estudada que, em janeiro de 2011, apenas 07 mulheres (em sua totalidade esposas de comandantes de embarcação) possuíam registro de pescadora artesanal. Em junho de 2012, por sua vez, este número aumentou para 23 mulheres registradas como pescadoras. Em janeiro de 2013, havia 31 registros de pescadoras na Colônia Z-12.
O aumento no número de mulheres registradas como pescadoras se deu a partir da iniciativa de uma única mulher, a senhora Enedina, que a partir de 2011 estabeleceu informalmente um clube de mães da comunidade, e nos encontros passou a  conscientizar outras mulheres quanto ao seu reconhecimento previdenciário como pescadoras artesanais.
Em 2005, Enedina havia completado 65 anos e resolveu se matricular no Ensino Fundamental, na modalidade Educação de Jovens e Adultos. Segundo a mesma,   estava
―com os filhos criados e agora não teria muito mais a fazer no dia a dia‖. Então sua matrícula em uma escola municipal tinha por objetivo ―aprender a ler melhor para compreender os escritos da bíblia e ler histórias aos meus netos‖. O esposo de Enedina, senhor Azevedo, foi um dos primeiros pescadores a fixar residência na comunidade e é proprietário de duas embarcações pesqueiras. Azevedo, naquele ano, foi ao Instituto Nacional de Seguridade Social dar entrada em sua aposentadoria como pescador artesanal, pois também havia completado 65 anos. Durante o processo de entrada da aposentadoria, foi-lhe questionado o motivo de ele também não ter dado entrada na documentação de sua esposa, pois a mesma também poderia se aposentar por idade.
Enedina, ao saber da informação que poderia ter direito à aposentadoria, também realizou os trâmites para tanto e, em seguida, repassou esta informação a outras mulheres da comunidade. As mulheres que ainda não possuíam idade para se aposentar, no entanto, passaram a questionar Enedina e as demais esposas de pescadores, já seguradas, se havia alguma forma de se obter algum benefício previdenciário apesar de ainda não estarem aposentadas.
A comunidade de pescadores do Mauazinho possui um espaço no qual são realizados eventos, reuniões e outras atividades sociais, o ―chapéu de palha‖. Em uma das reuniões com dirigentes da Colônia Z-12 em 2010, na qual o assunto abordado foi o início do recebimento do seguro-defeso daquele ano e o trâmite para despacho de documentos pela entidade representativa, houve a primeira participação efetiva de mulheres, com presença aproximada de 15 esposas de pescadores. Ao questionarem a entidade sobre a possibilidade de seu registro como pescadoras, com a consideração de suas atividades domésticas, os dirigentes da colônia consultaram o MONAPE e receberam a resposta positiva daquela entidade, que foi repassada às mulheres.
Enedina e sua irmã Maria do Socorro, a partir desta informação, iniciaram a realização de visitas a outras famílias de pescadores, mostrando a importância do registro das mesmas como pescadoras. Aos esposos, era incentivado seu auxílio nos trâmites junto à Colônia Z-12. Como argumento para este auxílio, era exposto que no período de recebimento do seguro-defeso, haveria um acréscimo na renda familiar, pois as mulheres também estavam sendo consideradas pescadoras artesanais.
A frase não saio para pescar, mas sou pescadora, título deste trabalho, é atribuída à senhora Marlene, que relata a visita de Dona Enedina à sua residência para expor os benefícios de seu cadastramento como pescadora artesanal:

Quando ela (Enedina) veio aqui em casa naquele ano eu já sabia do que ela iria me falar, era do meu cadastramento e do cadastramento da minha filha como pescadora. Logo de cara, eu perguntei a ela: ‗quer dizer que eu não saio para pescar, mas sou pescadora? Como pode isso?‘ Foi aí que ela foi me explicando e eu fui começando a entender. Meu marido também não imaginava que eu pudesse me cadastrar como pescadora artesanal, e o pessoal da Colônia nunca havia se interessado nisso também. É verdade que a gente fica em casa, cuidando  dos filhos, cuidando da casa, e costurando redes, fazendo comida, tudo isso. Sem a gente os maridos não iriam conseguir sair para pescar. Eu acabo percebendo que tudo tem que ser mesmo em família, não é? É uma coisa só: eles saem para ganhar o dinheiro, e nós ficamos aqui dando condições para que eles possam fazer o trabalho sem preocupação. Como nossa  vida depende do peixe, eu posso dizer que eu sou pescadora também, mesmo não saindo para pescar. (Narrativa a senhora Marlene, 56 anos, pescadora do Mauazinho. Manaus, janeiro de 2013)

A narrativa de Marlene permite compreender a existência de uma falta de conhecimento, tanto das mulheres como também dos homens, a respeito da igualdade previdenciária entre os gêneros, seja seu trabalho embarcado ou em terra. A partir desta compreensão,  a  pesquisa  realizou  o  levantamento  quantitativo,  junto  à  Colônia  de Pescadores Z-12, do número de mulheres cadastradas como pescadoras artesanais naquela entidade, nos últimos cinco anos. Tem-se:


	Ano
	Quantidade total de filiados
	Quantidade de mulheres filiadas
	% mulheres

	2008
	1201
	348
	29,10%

	2009
	1232
	406
	32,99%

	2010
	1355
	449
	33,15%

	2011
	1397
	465
	33,28%

	2012
	1502
	527
	35,08%


Tabela 01: quantidade total e quantidade de mulheres filiadas à Colônia Z-12. Fonte: Colônia de Pescadores Z-12 (Manaus), 2012.

Os dados da tabela 01 permitem compreender que a colônia abriga uma proporção de dois homens para cada mulher cadastrada, ou seja, apenas um terço dos cadastrados é do sexo feminino. Ocorre, no entanto, a verificação nesta pesquisa de que grande parte dos pescadores homens da comunidade do Mauazinho, acima de 18 anos  de idade, já eram casados de fato ou viviam em convívio marital. As mulheres de tais pescadores, por sua vez, declaravam-se em sua maioria como donas de casa, estudantes, ou mesmo autônomas. Em janeiro de 2013 a pesquisa realizou o levantamento do percentual de pescadores que residiam com esposas ou conviventes. A partir de um espaço amostral de 20 pescadores, foram obtidos os seguintes dados:


	Estado civil
	Quantidade
	%

	Solteiro
	04
	20%

	Casado / convivente
	15
	75%

	Viúvo
	01
	05%


Tabela 02: estado civil dos pescadores, a partir de um espaço amostral de 20 entrevistados
Fonte: Comunidade de pescadores do Mauazinho, 2013.


Em seguida, foram entrevistadas as companheiras dos pescadores que se declararam casados ou conviventes, a respeito de se saber suas atividades profissionais. Dentre as 15 mulheres da tabela 02, têm-se as seguintes informações:
	Profissão
	Quantidade

	Dona de casa / ajudante do esposo
	09

	Costureira
	02

	Empregada doméstica
	02

	Professora
	01

	Cobradora de ônibus
	01


Tabela 03: relação de atividades profissionais em um espaço amostral de 15 mulheres de pescadores.
Fonte: Dados quantitativos de pesquisa / Frederico Cesarino


A partir da tabela acima, e realizando inferência estatística para o quantitativo total de pescadores da Colônia Z-12, verifica-se que aproximadamente 60% das mulheres casadas com pescadores possuem o direito ao registro como pescadoras artesanais. Para se obter um quantitativo aproximado da melhor proporção entre homens e mulheres inscritos como pescadores, aplica-se a inserção de dados da tabela 03 nos dados da tabela anterior, a qual demonstra que 75% dos pescadores homens são  casados. Assim, chega-se à seguinte estimativa a partir de um cálculo simples:

0,60 (% mulheres de pescadores que trabalham em casa) x 0,75 (% pescadores casados) = 0,45


Os dados quantitativos demonstram, com o auxílio da fórmula acima, que a taxa de mulheres pescadoras inscritas na Colônia Z-12, ou mesmo em outras colônias, deveria ser de 45% caso houvesse conscientização dos pescadores e pescadoras, ou mesmo fossem destituídos os preconceitos existentes em relação ao trabalho das mulheres no setor pesqueiro. Retomando-se os dados da tabela 01, verifica-se que a taxa de mulheres cadastradas na entidade possui diferença aproximada de dez pontos percentuais em relação a uma situação estatística ideal. A compreensão destes dados foi o ponto de partida para o teste da hipótese e a apresentação dos resultados conclusivos deste trabalho.

Teste da hipótese e apresentação dos resultados da pesquisa


A análise da proporção entre homens e mulheres cadastrados como pescadores artesanais, tanto na comunidade do Mauazinho quanto na Colônia Z-12, permitiu a compreensão que a situação real se encontra distante da proporção teórica da relação
entre os dois gêneros que deveria existir nos cadastros previdenciários. A obtenção dos dados quantitativos, aliados às entrevistas com a senhora Enedina e as entrevistas com homens e mulheres residentes na comunidade, permitiram uma melhor argumentação para que a hipótese viesse a ser aceita como válida.
Uma vez que os caminhos da pesquisa trilhavam para a validade da hipótese, decidiu-se a aplicação de outro questionário, direcionado somente às mulheres da comunidade que, apesar de exercerem trabalhos domésticos e demais atividades logísticas do setor pesqueiro, ainda não estavam cadastradas na Colônia de Pescadores Z-12 ou mesmo em outras entidades representativas. Este questionário, além de coletar informações básicas sobre idade e escolaridade das entrevistadas, tinha por objetivo responder as perguntas ―você sabe que é apta ao recebimento de seguro-defeso?‖ e ―Por que você ainda não tirou sua carteira de pescadora artesanal?‖. Foram entrevistadas 12 mulheres.
A primeira pergunta apresentou 08 resultados negativos e 04 positivos. Apesar de esforços individuais de algumas mulheres, reuniões entre comunidade e Colônia, e mesmo a presença do estado na divulgação das políticas públicas do setor, existe ainda  o desconhecimento de pessoas elegíveis ao recebimento de benefícios em relação ao fato. Dentre as oito mulheres que responderam ―não‖ à primeira pergunta, 07 possuem baixa escolaridade (até três anos de estudo formal) ou nunca estudaram. As quatro mulheres que responderam ―sim‖ possuem maior escolaridade (todas possuem mais de seis  anos  de estudo  formal) e, em  relação à segunda pergunta, 03 mulheres   alegaram
―falta de tempo‖ para obtenção dos documentos necessários, e uma única alegou não ter se interessado, naquele momento, em iniciar os trâmites de obtenção da sua documentação previdenciária.
A triangulação dos dados quantitativos, dados qualitativos e fundamentação teórica permitiu, deste modo, validar a hipótese que afirmava que o baixo índice de mulheres cadastradas como pescadoras se dá pelo desconhecimento destas em relação  ao reconhecimento de suas atividades como inerentes à pesca artesanal. Observa-se apenas que, em um primeiro momento, supunha-se que o desconhecimento se dava apenas entre as mulheres. No entanto, como verificado, também os maridos das pescadoras, em muitos casos, não dispunham deste conhecimento.
Os dados quantitativos também mostram que existe relação o entre nível de escolaridade e  o interesse no conhecimento previdenciário  das pescadoras. A    própria

senhora Enedina, por exemplo, iniciou os trabalhos de conscientização de outras mulheres somente após ter iniciado seus estudos no Ensino Fundamental.
Ressalta-se, no entanto, que não é somente a falta de conhecimento das mulheres que as impedem de obterem suas carteiras de pescadoras, apesar de este fato ter sido o maior fator determinante da comunidade do Mauazinho. Voltando à fundamentação teórica, o documento intitulado Situação das mulheres pescadoras no Brasil, da Articulação Nacional das Pescadoras – ANP, apresenta uma breve explicação de outros fatores que impedem a obtenção dos direitos previdenciários:

Abrimos nossos olhos em relação ao machismo dos presidentes das colônias, que negavam nossos direitos e não passavam as informações que tínhamos, por direito, saber. Descobrimos também o machismo de nossos maridos; e também que nós mulheres, temos uma grande sobrecarga de trabalho. Além de pescarmos, cuidamos da casa, dos filhos. Por exemplo, somos nós quem levamos os filhos ao médico e até para nossos próprios companheiros, somos nós quem marcamos suas consultas nos posto de saúde, e somos nós quem vamos para reunião das escolas de nossos filhos. Além disso, assumimos a responsabilidade pelos trabalhos comunitários. Descobrimos também que os órgãos públicos como INSS e o MPA mostram muito preconceito em relação a nós mulheres. Para termos nossos direitos garantidos por esses órgãos temos que ter ―cara‖ de pescadoras, não podemos aparecer como mulheres arrumadas,temos que estar sem pintura e sem roupa bonita (ANP, 2012, p. 02-03).

Estima-se que, ao final do ano 2013, não venha a ocorrer um aumento significativo na quantidade de mulheres cadastradas na comunidade do Mauazinho, por conta do falecimento de Enedina, aos 73 anos, e a ausência de outra liderança na comunidade para as ações de conscientização. A própria Colônia Z-12, por exemplo, não possui membros dirigentes oriundos da comunidade estudada, assim como não há o costume da ocorrência de visitas dos representantes fora dos períodos de cadastro ou eleições de representantes. Ou seja, não há trabalho educativo da entidade representativa junto à comunidade.

Conclusões

Os dados quantitativos e qualitativos desta pesquisa mostram que, apesar da significativa participação das mulheres nas atividades pesqueiras artesanais, seu  trabalho  é  invisível  e  desvalorizado,  o  que  se  constitui  como  uma  barreira  para  a

afirmação dessas mulheres como pescadoras artesanais e a consequente luta por seus direitos profissionais. À medida que as pescadoras artesanais estão inseridas nos  espaços de poder dão um passo importante na diminuição das desigualdades existentes nas relações entre homens e mulheres e na conquista da equidade de gênero.
A pesquisa conclui que a falta de reconhecimento das mulheres como pescadoras se manifesta principalmente pela falta de mobilização e pelo próprio desconhecimento das mulheres como realizadoras de um trabalho fundamental para o setor da pesca artesanal. No entanto, outros fatores também são importantes na compreensão dos motivos que levam as mulheres a ser discriminadas no ambiente pesqueiro:

· As mulheres, mesmo aquelas que trabalham nas atividades-fim do setor, passam por um constante enfrentamento da desconfiança e discriminação dos órgãos públicos quando realizam os trâmites para obtenção de suas carteiras de pescadoras artesanais (RGP-Registro Geral de Pesca) ou quando procuram os direitos previdenciários no INSS. Muitas vezes as mulheres são obrigadas a trabalhar mesmo doentes, ou passam por muitas privações econômicas quando não podem executar suas atividades por problemas de saúde, pois nem sempre o INSS não reconhece seus direitos. Além disso, enfrentam dificuldades para conseguirem o benefício da aposentadoria ou outros benefícios sociais e direitos trabalhistas.

· Existem poucas políticas públicas voltadas para o fortalecimento da pesca realizada pelas mulheres: não há investimento na pesca das mulheres nem no sentido de melhorar as condições de trabalho, tanto embarcadas quanto em terra, em nível nacional. Os pescadores homens se organizam em associações ou cooperativas, constroem a infraestrutura básica necessária para comercialização do pescado, e mesmo se  organizam em grupos para obtenção de crédito ou capacitação. Para o fruto do trabalhos das mulheres, no entanto, isso é quase inexistente. As políticas de investimento existentes possuem caráter desenvolvimentista e burocrático, sendo inadequados à realidade dos grupos de mulheres.

· Nas entidades de classe representativa dos direitos da categoria de pescadores (colônias, federações e confederação), as mulheres são pouco representadas e, além disso, são discriminadas quando buscam apoio dessas entidades para fortalecer a organização das mulheres pescadoras.


Quando as políticas públicas ou as entidades de representação dos pescadores e pescadoras não desenvolvem processos de formação e informação das pescadoras sobre os direitos dessa categoria, as mulheres ficam vulneráveis na hora de exercerem seus direitos, pois ficam a mercê dos interesses dos presidentes de colônias e à mercê da ineficiência das políticas e órgãos públicos. Assim, seus direitos aparecem como benefícios dados por esses representantes, e muitas vezes as mulheres têm que pagar para terem esses direitos garantidos, seja com dinheiro, seja com apoio político aos grupos dominantes na elaboração e implantação de estas políticas.

A invisibilidade da atuação da mulher pescadora é também evidenciada nas pesquisas referentes à pesca. No Brasil, os estudos sobre a pesca, principalmente a artesanal, são pouco difundidos. Alguns autores apontam que grande parte dos dados disponíveis encontra-se em fontes secundárias, como teses e relatórios não publicados. Embora existam estudos sobre a produção da mulher no setor pesqueiro, pouco ainda se sabe sobre a realidade dessa produtora, e muito menos a dinâmica da sua atividade. Essa realidade ainda não é traduzida em números, uma vez que as mulheres não aparecem  nas estatísticas oficiais (ROCHA, 2010).
Até a promulgação da Constituição Brasileira de 1988, o trabalho feminino na pesca não era legalmente reconhecido, pois a pesca era considerada uma atividade masculina. Antes disso, a SUDEPE (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca)  só reconhecia legalmente as mulheres que trabalhassem como coletoras de mariscos ou algas. Atividades executadas fora do âmbito da atividade-fim (a captura propriamente dita) eram desconsideradas e, ainda, não havia o próprio reconhecimento das mulheres em relação à caracterização daquelas suas atividades-meio.
Desde 1988 a mulher pescadora ―luta e faz reconhecer o seu trabalho. Isso é evidenciado a partir da exigência de sua aceitação institucional e de carteiras de inscrição como as dos pescadores, chamando de pesca o trabalho que fazem‖ (MALDONADO, 1986, p. 21). Permite-se, assim, que a mulher possa ter acesso às colônias, créditos, direitos previdenciários; que seja identificada como trabalhadora do setor pesqueiro e não como parte complementar de uma atividade masculina.
Movimentos de gênero no setor pesqueiro, como a Articulação Nacional de Pescadoras, somente tiveram força a partir do governo do Presidente Luiz Inácio Lula  da Silva (2003-2010). Em 2004, o Governo Federal através da Secretaria Especial de

Aquicultura e Pesca realizou um encontro das trabalhadoras da pesca, dentro da I Conferência de Pesca, oficialmente organizada pelo governo. No referido encontro, as mulheres organizadas nos estados tiveram uma das primeiras noções que seus  problemas característicos às relações de gênero no ambiente pesqueiro eram semelhantes em todos os pontos do território nacional.
Neste encontro em 2004, realizado pelo governo, as mulheres reivindicaram que a composição da mesa diretora fosse composta somente por mulheres pescadoras e que os debates e propostas fossem postos dentro do documento oficial da Conferência de Pesca e Aquicultura, não somente como memória, mas como resultado dos debates e demandas do movimento de mulheres pescadoras (ANP, 2010).
Em seguida, em 2006 foi realizado o primeiro encontro das mulheres  pescadoras, organizado por mulheres de diversos pontos do país e, na ocasião, fundou- se a ANP. Ocorreu assim um grande passo no avanço da discussão sobre os direitos da mulher pescadora e a busca por uma plena igualdade entre os gêneros neste setor.
Além das reivindicações do reconhecimento das mulheres pescadoras e do acesso aos direitos trabalhistas e previdenciários, nos últimos anos tem-se fortalecido também o debate sobre a questão da saúde das mulheres pescadoras. No Estado da Bahia, por exemplo, tem sido promovido um estudo sobre as doenças ocupacionais resultantes dos esforços das mulheres marisqueiras e, a partir das reivindicações das mulheres, já existem algumas políticas voltadas para a saúde da mulher pescadora. Também tem sido fortalecida a discussão sobre as necessidades de políticas de melhoria da produção da pesca das mulheres que hoje não conta com investimentos públicos adequados e possuem um mercado consumidor precário e muitas vezes explorados por atravessadores ou empresas de comercialização de pescado.
De acordo com a ANP, e corroborado pelos resultados desta pesquisa, existe a tendência de uma redução nas desigualdades de gênero no setor da pesca artesanal. Alguns fatos já são observados, como por exemplo:

· Realização de muitos encontros estaduais e locais, na última década, que ajudam as mulheres a perceberem sua situação e a reconhecerem-se como um coletivo. Assim são fortalecidas na luta, na construção de argumentos, nas denuncias e nos processos coletivos de enfrentamento;

· Aumento da autoestima e do auto reconhecimento das mulheres pescadoras que se organizam ou participam de alguma forma das atividades de suas comunidades de pescadores;

· Maior reconhecimento dos problemas enfrentados pelas mulheres pescadoras como reflexos das desigualdades de gênero existentes no Brasil, não somente na pesca artesanal como em outros ambientes sociais;

· Preocupação das mulheres em situar as problemáticas enfrentadas pelas mulheres no âmbito dos problemas referentes às ameaças aos territórios das populações tradicionais pelas políticas e projetos de desenvolvimento econômico predominante no país e no mundo;

· Aumentou-se a participação política ativa das mulheres no movimento de pescadores e pescadoras, apesar de na Colônia de Pescadores Z-12, em Manaus, este fato ainda não ter sido evidenciado. Há também uma maior quantidade de mulheres em cargos de direção e coordenação em colônias e federações de pescadores, em comparação com as décadas anteriores;

· Há um maior conhecimento das pescadoras em relação aos seus direitos e uma maior consciência da necessidade de se garantir novos direitos, que permitam dar conta das especificidades das mulheres, tais como a questão da atenção às espécies alvo de suas pescarias, e necessidade de proteção quando precisam realizar paradeiro, assim como a necessidade de se colocar em pauta a questão das doenças ocupacionais.

A partir destas informações, e considerando-se que as reduções nas desigualdades de gênero têm sido evidentes no Brasil a partir da eleição de Dilma Roussef como primeira representante das mulheres na presidência, acredita-se que a pesca artesanal – em especial a praticada pela comunidade de pescadores do Mauazinho
– possa também apresentar dados quantitativos futuros que mostrem maior participação das mulheres.
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Resumo
A existência de uma simbiose na relação entre as práticas supostamente sustentáveis nas ecovilas e os princípios preconizados pelo ecofeminismo constituiu um pressuposto básico desta pesquisa. Mais especificamente, a pesquisa buscou entender se, no processo de construção de uma comunidade pretendida como ambientalmente sustentável nas suas várias dimensões (social, econômica e dos recursos naturais), como acredita-se que seja uma ecovila, estão presentes preceitos do ecofeminismo e, paralelamente se estes, na prática, contribuem para a sustentabilidade de uma comunidade nas dimensões indicadas. Desta forma, esta pesquisa norteou-se pelo estudo das interfaces destes dois movimentos - ecovilas e ecofeminismo - a fim de avaliar a relação entre ambos e o alcance dos seus objetivos e estratégias. Para efetuar esta avaliação, tomou-se como base empírica a Ecovila de Piracanga, localizada no município de Maraú, Litoral Sul da Bahia, Brasil. Os resultados sustentam o pressuposto de que o ecofeminismo tem estreita relação com o desenvolvimento sustentável do meio ambiente, em diferentes dimensões, em nível de comunidade local. Acima de tudo, os resultados apontam para a possibilidade de soluções inovadoras em busca de um novo padrão no relacionamento sociedade-natureza.
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Introdução


É perceptível como o discurso da sustentabilidade do meio ambiente vem se tornando hegemônico, permeando desde as mentes altruístas em defesa da conservação da natureza e da melhoria das condições de vida humana, até aqueles que se utilizam desse mesmo discurso para mostrarem-se simpáticos à opinião pública e, desta forma, tirar proveitos próprios. O certo é que organismos internacionais como o Worldwatch Institute (YUNUS, 2010) constatam que é grande e crescente o número de pessoas, movimentos, empresas e governos que buscam alternativas de atuação em conformidade com a sustentabilidade em suas diversas dimensões, resultantes dos movimentos de reformas sociais e políticas que, nas décadas de 1960 e 70, questionaram as bases que sustentam a sociedade atual.  São movimentos que   estão fazendo nascer um novo paradigma de organização social frente aos problemas ambientais. Argumenta-se (CAPRA, 2006; HÉBRARD, 1994) que tais mudanças seriam o prenúncio de uma ética de abandono da perspectiva antropocêntrica, em favor de uma perspectiva global e sistêmica; que as propostas de volta à natureza e de ecologistas, representam uma  revisão dos valores  da sociedade hegemônica,  em busca de  valores    mais femininos. É nesse contexto que surgem movimentos com novas propostas de vida e de organização social como o de ecovila e do ecofeminismo.
As primeiras ecovilas surgiram na década de 1970 (JACKSON, 2004; JORGE, 2008) como alternativas de comunidades onde as pessoas se esforçam por levar uma vida em harmonia consigo mesmas, com os outros seres animados e inanimados e com a Terra (SVENESSON e JACKSON, 2002). Surgiram também as primeiras manifestações do movimento feminista em defesa do meio ambiente. O termo “ecofeminismo”, segundo Bianchi (2012), teria sido utilizado pela primeira vez, em 1974, por Françoise d`Eaubonne que, em 1978, fundou, na França, o movimento “Ecologia e Feminismo”. A relação entre ciência, mulher e natureza estaria entre as primeiras preocupações do movimento ecofeminista. Destaca-se (WARREN e CHENEY, 1991; WARREN, 1997 e 2004) que ecologia é um assunto feminista, mas que as semelhanças entre feminismo e ecologia têm  sido esquecidas pela ciência ecológica; que esta vertente do movimento feminista, unindo o movimento das mulheres com o movimento ecológico, traz uma nova visão de mundo, desvinculada da concepção socioeconômica e de dominação.
Ortner (1974) chama à atenção ao fato de que, em todas as culturas, as mulheres têm sido alvo da subordinação e propõe uma investigação profunda da origem da violência nas diferenças dos corpos entre homem e mulher. Argumenta ainda que a falta de uma função criativa no homem levou-o a produzir uma função destrutiva de forma artificial, pela técnica.
Ruether (1975) adverte que as mulheres precisam ver que não haverá libertação para elas nem solução para a crise ecológica numa sociedade com relações de dominação, sendo necessário unir o movimento feminista com o movimento ecológico para vislumbrar mudança radical nas relações socioeconômicas e nos valores da moderna sociedade industrial. Mellor (1997) adverte que as mulheres sofrem desproporcionadamente as consequências dos impactos ambientais no seu corpo (resíduos de dioxina na amamentação e distúrbios na gravidez) e no seu trabalho, como alimentadoras e cuidadoras.
O ecofeminismo identifica no sistema patriarcal a origem da catástrofe ecológica atual, sendo as mulheres o alvo das mudanças (D`EAUBONNE, 1974; MURARO, 2002). Nessa perspectiva, o patriarcado se exprime com a mesma lógica do poder machista, opressor e totalitário da agro-indústria, atacando os fundamentos da vida, na sua expressão simbólica mais profunda: a fecundidade do ser vivo. No início, a agricultura teria sido uma tarefa feminina, mas, com a invenção do arado e da irrigação, os homens se apropriaram de dois recursos  que  pertenciam  à  mulher:  a  agricultura  e  a  fecundidade.  Assim,  haveria    uma necessidade urgente de vincular a luta pelos direitos das mulheres à luta na defesa da  natureza.
Griffin (1978) mostra como a lógica da ciência é contra a vida e contra a mulher, e propõe que os cenários de opressão das mulheres e da natureza sejam superados de forma positiva e libertadora. Com o conhecimento de nossas origens, do nosso presente e dos nossos desejos, propõe ela, podemos conhecer as conexões entre a vida de cada planta, animal e ser humano, formando um só corpo com o planeta.
Herrero (2007) apresenta de forma sintética as propostas ecofeministas para um ambiente sustentável: oposição a um desenvolvimento de maximização de benefícios monetários, em detrimento da saúde das comunidades humanas e dos ecossistemas; incorporação e valorização dos saberes e trabalhos das mulheres envolvidas em atividades de subsistência; concentração na organização econômica e política da vida e do trabalho das mulheres que apresente alternativas à crise ecológica e melhoria das condições de vida das mulheres e dos pobres; busca da autossuficiência, da descentralização e da auto-organização, mediante a busca dos equilíbrios.
De acordo com Angelin (2006), existem três tendências ecofeministas: a clássica, que vê no homem uma predisposição natural para a competição e a destruição, e sua obsessão pelo poder o leva a guerras suicidas, ao envenenamento e destruição do planeta, enquanto a ética feminina de proteção dos seres vivos se opõe a essa agressão, buscando a igualdade, o pacifismo e a conservação da natureza; a espiritualista, fundamentada nos princípios religiosos de Ghandi e da Teologia da Libertação, defende que o desenvolvimento tem gerado um processo de violência contra a mulher e o meio ambiente, e luta contra a dominação, o sexismo, o racismo, o elitismo e o antropocentrismo, atribuindo à mulher uma tendência protetora da natureza; e a construtivista que, embora não se identifique com as duas primeiras, compartilha com as ideias anti-racistas, anti-antropocêntricas e anti-imperialistas, negando porém, que a profunda relação da mulher com a natureza decorra de características intrínsecas do sexo feminino, mas das responsabilidades de gênero resultantes da divisão social do trabalho, da distribuição do poder e da propriedade.
Segundo Bianchi (2012), desde 1974, o ecofeminismo, especialmente nas abordagens culturalista (ou construtivista) e espiritualista, tornou-se objeto de estudo acadêmico,  de cursos universitários e de conferências, destacando a conferência realizada naquele ano, em Berkeley, Califórnia, sob a coordenação de duas geógrafas, Sandra Marburg e Lisa Watkins, com o tema Mulher e Meio Ambiente, e a conferência realizada, em 1980, em Amherst, Massachusetts, com o tema Mulheres e a Vida na Terra, reunindo representantes de movimentos ambientalistas de todo o mundo. Nos protestos contra lixo tóxico e pesticidas, descreve Bianchi, as mulheres têm desempenhado um papel de vanguarda. Os movimentos espontâneos de mulheres em todo o mundo, destaca ela, revelaram a ligação entre saúde e  vida das mulheres com a destruição da natureza. A possível destruição do planeta pelo uso da tecnologia tem estado entre as principais preocupações nas manifestações dos movimentos ecofeministas nos anos 80, tanto nos Estados Unidos quanto na Inglaterra. No Brasil, referindo-se à Rio-92, Carneiro (2012, p.1) destaca que, “antes desse evento, as mulheres já estavam presentes e atuantes na mobilização pela proteção ambiental, na construção das políticas ambientais”.
Esta relação de vínculo entre mulher e natureza, não é algo pacífico no movimento feminista. Garcia (1992, p.164) coloca que entre os argumentos contra o discurso ecofeminista está o de que “a dicotomia cultura/natureza não é universal, e que nem há uma uniformidade de significados atribuídos à natureza, à cultura, ao masculino e ao feminino.” Por outro lado, Siliprandi (2009), entre outras, sustenta que, apesar das críticas, é inegável a associação quase que automática entre mulher e ecologia, pois existe uma convergência entre a forma como o pensamento ocidental hegemônico vê as mulheres e a natureza, ou seja, a dominação das mulheres e a exploração da natureza como dois lados da mesma moeda.
Na mesma linha de pensamento, descreve-se ainda que o ecofeminismo envolve uma mudança no padrão de comportamentos, passando da percepção arrogante para a percepção amorosa do mundo. Tal percepção faz a diferença, expressando um amor que não representa fusão ou eliminação dos diferentes. Esse novo paradigma não apenas examina a relação entre mulheres e natureza, mas elucida os mecanismos subjacentes que tecem uma teia de opressões que cruzam o gênero, classe, raça e o mundo natural. Argumenta-se que mulheres e natureza têm tido uma longa associação através da história, mas somente agora esta profunda associação vem sendo compreendida (DI CIOMMO, 2003; PLANT, 1987/1988). Segundo Warren (1991), estudos apontam que o sistema patriarcal tem suas origens na filosofia clássica da Grécia antiga e na tradição racionalista. Antes disso, por volta de 4500 anos a.C., quando sociedades indo-europeias foram invadidas por nômades vindos da Eurásia, o que havia era um sistema familial caracterizado como matrifocal ou matrilinear, numa era agrária de paz.
As comunidades conhecidas como ecovilas, também surgidas nas décadas de 1960 e 70,  acompanham  o  debate  global  sobre  as  questões  socioambientais  e,  no  contexto    da sociedade técnico-científica-informacional da década de 90 do século XX, tornam-se experiências comunitárias institucionalizadas, tendo como parâmetro a sustentabilidade (SVENSSON, 2002; SANTOS JR., 2006). Se a construção de novas relações de gênero e de novas relações humanas com a natureza são condições sine qua non para a construção de comunidades sustentáveis (PLANT, 1987/1988), é de se esperar que as ecovilas sejam contextos sociais favoráveis para a prática dos princípios ecológicos do movimento ecofeminista, no qual se inserem relações de igualdade, contrárias à dominação de gênero, assim como dos princípios de sustentabilidade ambiental, defendidos pelo movimento das ecovilas.
O pressuposto do ecofeminismo de uma intrínseca conexão entre este movimento e as práticas de conservação do meio ambiente, permite supor a existência de uma simbiose na relação entre as práticas supostamente sustentáveis existentes nas ecovilas, com os princípios preconizados pelo ecofeminismo. Esta estreita relação entre os dois movimentos constituiu-se um referencial básico para avaliar em que medida as propostas para a construção de uma sociedade mais condizente com o respeito à natureza e às relações humanas, particularmente as relações de gênero, se aproximam do real concreto e não apenas do real pensado idealmente. Mais especificamente, busca-se identificar em que medida os princípios do ecofeminismo estão presentes na dinâmica da ecovila e em que medida tais princípios estão relacionados com práticas de sustentabilidade ambiental desse tipo de comunidade.

Fundamentação Teórica


O fundamento teórico para analisar a relação entre ecofeminismo e a sustentabilidade ambiental de comunidades nasce do pressuposto de que a existência de práticas sustentáveis está na base da organização e da dinâmica da ecovila, e do pressuposto de que os princípios que norteiam as ações do movimento ecofeminista estão em estreita sintonia com a sustentabilidade do meio ambiente.
A ideia de sustentabilidade, por sua vez, traz consigo a noção de duração no tempo. Esta é a essência do conceito de sustentabilidade, reproduzida desde a Conferência de Estocolmo em 1972: o desenvolvimento que não esgota os recursos para o futuro (BRUNDTLAND, 1988). Esta concepção satisfaz quando nos referimos ao uso dos recursos no processo produtivo, mas é incompleta quando nos referimos à sustentabilidade da organização  social.  Ao  ser  humano,  a  sustentabilidade  não  se  realiza  com  a reprodução vegetativa, mas com a melhoria das condições de vida, em função das expectativas que forem sendo geradas. De acordo com Langhelle (2001), o primeiro objetivo do desenvolvimento sustentável é o atendimento das necessidades humanas. É frequente associar a  sustentabilidade ambiental às condições de vida dos indivíduos ou das comunidades (ALTIERI, 2005; ZAMBERLAM & FRONCHETI, 2001). Referindo-se aos princípios do ecodesenvolvimento, Sachs (1993) relaciona: satisfação das necessidades básicas, solidariedade com as gerações futuras, participação da população envolvida, preservação dos recursos naturais e do meio ambiente, elaboração de um sistema social que garanta emprego, segurança social e respeito a outras culturas e programas de educação.
Portanto, a sensação de bem-estar e de felicidade individual e coletiva dos membros de uma comunidade pode ser tomada como um estado de sustentabilidade ambiental de uma comunidade. Tal sensação, entretanto, não se dá no abstrato, mas nas possibilidades reais de atendimento às necessidades, materiais e não materiais, sentidas pelos membros da coletividade, como habitação, alimentação, saúde, educação, segurança, informação, entre outras. Assim, o capital social da comunidade entendido como  o conjunto das instituições  que oferecem esses serviços e o acesso que os membros da comunidade têm a esses serviços, tornando-lhes possíveis as condições de bem-estar e de felicidade, define o nível de sustentabilidade ambiental da comunidade, na dimensão social. Dentre as instituições que oferecem possibilidades de bem-estar estão aquelas que definem e as que fazem cumprir normas, independentemente da teia de relações pessoais que os membros da comunidade estabelecem na sociedade.
Um tipo de capital social, fundamental para o desenvolvimento das condições de vida dos indivíduos ou das comunidades, é constituído pelas instituições sociais (NORTH, 1990; LEVI, 1991; PUTNAM, 1993). De acordo com Coleman (1988), as normas eficazes constituem formas de capital social poderosas para evitar o interesse próprio e levar a agir pelo interesse coletivo.
Além das normas que regulam a vida dos cidadãos, instituições fisicamente instituídas são as que tornam concretamente viável o acesso aos bens e serviços, os quais concretizam o bem estar dos membros de uma comunidade e, portanto, da sustentabilidade ambiental da mesma. Putnam (1993) identificou na densidade de associações e na existência de relações sociais de reciprocidade como as principais premissas para um engajamento cívico efetivo  que levaria à prosperidade. Segundo ele, a organização social sustentada por uma rede de associações  civis  e  por  formas  de  cooperação  baseadas  em  regras  compartilhadas  e  em confiança recíproca se mostra fundamental para um bom desempenho das instituições e da eficiência da sociedade e de sua economia.
Em síntese, no que se refere à dimensão dos componentes naturais da comunidade, a sustentabilidade ambiental diz respeito a sua duração no tempo; no que diz respeito à dimensão econômica, a sustentabilidade refere-se à capacidade de reprodução da vida e satisfação das necessidades ao longo do tempo na comunidade; e, no que se refere à dimensão social, a sustentabilidade diz respeito às possibilidades de vida social e de bem-estar na comunidade, ao longo do tempo. Quanto aos dois movimentos – o ecofeminismo e o das ecovilas – ambos apresentam ideias de descentralização do poder, não hierarquização e democracia direta; apoio ao comércio justo e a uma economia ecológica e solidária como modelo de desenvolvimento; insistência na busca de tecnologias de baixo impacto e não agressiva ao meio ambiente com ênfase no caráter local das ações para garantir a segurança alimentar e a moradia; buscam relações equilibradas, sem dominante e dominado, entre as pessoas de diferentes sexos, classes e raças, assim como para com o meio ambiente (CUNHA, 2010; EAST, 2005; JACKSON e SVENESSON, 2002; OLIVEIRA, 2003; SILIPRANDI,
2000).


Procedimentos Metodológicos
Delineou-se uma metodologia para avaliar a interação entre indicadores de sustentabilidade ambiental, em três dimensões de sustentabilidade - social, econômica e dos componentes naturais – com indicadores (valores) defendidos pelo ecofeminismo. Tem sido destacada a importância do local como escala de análise e de intervenção, por autores como Sachs (1993) e Sen (1999); por isso, optou-se por tomar como base empírica de análise uma ecovila já consolidada, localizada na região de influência da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), no litoral Sul da Bahia, a Ecovila de Piracanga, no município de Maraú, nas coordenadas 14º12`52.09`` S e 38º59`31.74`` W.
Observou-se a presença ou não de princípios (valores) e práticas ecofeministas na comunidade, em três dimensões: social, econômica e em relação à natureza. Na dimensão social, procurou-se identificar práticas de inclusão social, organização não hierarquizada, ausência de práticas discriminatórias quanto a raça, classe social, religião e gênero nas famílias e na comunidade, processos de tomada de decisão e exercício do poder não centralizadores, e ações produtivas das mulheres. Na dimensão econômica observou-se a capacidade   de   desenvolvimento   de   uma   economia   em   nível   local,   a   igualdade   de oportunidades de acesso aos bens e serviços, a igualdade de gênero na divisão do trabalho praticado na comunidade. E, com relação à dimensão dos componentes naturais, procurou-se identificar a presença ou não de práticas e/ou atitudes conservacionistas, especialmente em termos de investimento em tecnologias de baixo impacto e de relações de interdependência com a natureza, de forma a respeitar a capacidade de regeneração dos componentes naturais dentro do ecossistema.
Para a avaliação da sustentabilidade ambiental da comunidade e como os princípios ecofeministas estão inseridos nesta sustentabilidade, foram definidos indicadores para avaliar a presença do ecofeminismo na comunidade, a partir dos critérios acima definidos, bem como os indicadores de sustentabilidade ambiental nas dimensões social, econômica e dos recursos naturais que deram origem a um Índice Geral de Sustentabilidade Ambiental da Ecovila de Piracanga.
Os indicadores de sustentabilidade ambiental, na respectiva dimensão, bem como do ecofeminismo, foram selecionados de forma consistente com os pressupostos teóricos definidos nos dois tópicos anteriores. Como mecanismo de validade interna, utilizou-se da correlação de Spearman para eliminar indicadores que não apresentassem correlação significante com, pelo menos, um outro indicador, dentro da mesma dimensão. A métrica de cada indicador foi estruturada numa escala de cinco categorias de resposta, com pontuação variando de 0 a 4.
Uma vez definidos os indicadores nas três dimensões de sustentabilidade ambiental da comunidade, e os indicadores para avaliar a presença dos princípios do ecofeminismo na dinâmica da comunidade, foram correlacionados estes indicadores com os indicadores anteriores (de sustentabilidade ambiental).
Assim, a avaliação do nível de sustentabilidade ambiental na dimensão social contou com dez indicadores, na dimensão econômica com seis indicadores e na dimensão dos recursos naturais com nove indicadores, podendo, nos três casos, o resultado ser formalmente representado da seguinte forma:
Nível de sustentabilidade ambiental da comunidade, na dimensão y = ∑(XPij/N)/n (1) sendo Xi o entrevistado, j o indicador de sustentabilidade, P a pontuação obtida pelo entrevistado i, referente ao indicador j, que varia de 0 a 4, N o número de entrevistados que responderam ao indicador j, e n o número de indicadores da respectiva dimensão.
Em síntese, o nível de sustentabilidade ambiental em cada dimensão é dado pela média aritmética de pontos obtidos, considerando as respostas dos entrevistados, na respectiva




dimensão. Sendo 4 o escore médio máximo possível, em cada dimensão, para fins comparativos, considera-se útil dividir o escore obtido pelo escore máximo possível. Neste caso, o índice de sustentabilidade varia de 0 a 1.
A tomada de dados foi realizada em um período de vivência contínua de 4 meses na comunidade, no ano de 2012, efetuando observação direta com registros diários, registros fotográficos, entrevistas semi-estruturadas e aplicação de questionários estruturados, tudo  com o anuência prévia da liderança da comunidade e consentimento prévio, livre e  esclarecido de cada entrevistado, assim como a aprovação do comitê de ética em pesquisa da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), BA.

Resultados e Discussão


Caracterização das Atividades na Comunidade


As pessoas envolvidas diretamente com o sistema econômico interno prestam serviços comunitários relativos à produção ou à saúde, educação e área administrativa (46%); 27% eram crianças e adolescentes, e outros 27% tinham rendimentos independentes do sistema econômico interno. Como se trata de uma comunidade envolvida em serviços turísticos, há no local infraestrutura capaz de oferecer lazer, dar atendimento à saúde e à espiritualidade, com hospedagem, transporte, alimentação, cursos e terapias, num Centro Holístico, dando assistência para os membros da comunidade e, principalmente, para pessoas externas que o procuram. Os serviços oferecidos são pagos, o que movimenta a economia interna do Centro.
O setor administrativo concentra o maior número de pessoas da comunidade, predominando as do sexo feminino, com funções de coordenação, gerência, recepção e administração financeira. Os setores divididos mais equilibradamente entre homens e mulheres eram os relacionados à cozinha, carpintaria, marcenaria, motorista, babysiter, jardinagem, e serviços relacionados à saúde e à educação. O único setor com maior número de pessoas do sexo masculino era o relacionado à produção (construtores, permacultores e agricultores). No setor das artes, somente pessoas do sexo feminino estavam envolvidas, com atividades de dança, pintura, teatro, artesanato, entre outros.
No período da pesquisa, a comunidade era constituída de 92 pessoas (adultos e crianças), habitando 42 unidades residenciais, numa área de 100 ha. Dentre os moradores, 32 adultos, representando cada um sua residência, participaram espontaneamente das entrevistas.




Nas unidades residenciais pesquisadas foram identificadas 67 pessoas de diferentes nacionalidades, das quais, 69% na faixa etária entre 19 e 60 anos, e os demais eram bebês, crianças e adolescentes, entre 0 e 18 anos, com exceção de uma pessoa na categoria de idosos. O nível de escolaridade encontrado é relativamente elevado, se considerarmos que 67% concluíram o Ensino Médio para cima, e 33% freqüentavam o Ensino Fundamental, sendo  que 27% das pessoas das residências pesquisadas eram crianças, muitas das quais fora da idade escolar.
Em termos econômicos, a primeira vista, parece que trata-se de uma população de baixa renda, já que em 50% das unidades residenciais informou-se uma renda familiar per capita de um salário mínimo ou menos. Entretanto, considerando que 27% de residências pesquisadas tinham rendimentos outros, independentes da comunidade, esses quantitativos, em termos de salários mínimos, não dão um retrato da real situação econômica da comunidade.
Foram identificadas atividades tipicamente agrícolas e atividades não agrícolas desenvolvidas na Ecovila. No entanto, ainda não existia produção significativa, a ponto de abastecer as necessidades internas. Isto se explica pela recente implantação de tais atividades que requerem preparo do solo, arenoso, para o plantio mais intensivo no futuro. Sendo assim, grande parte dos alimentos consumidos na Ecovila eram adquiridos nos municípios vizinhos, nas cidades de Itacaré e Ilhéus.

A Sustentabilidade Ambiental na Dimensão Social


O nível de sustentabilidade ambiental na dimensão social foi avaliado mediante indicadores que expressassem a percepção dos residentes quanto às possibilidades de vida social e de bem-estar na comunidade, com foco nas relações interpessoais e coletivas, na segurança, na discriminação social, no acesso a bens serviços da comunidade, como saúde, educação, transportes, entre outros, conforme Tabela 1. Dentro de uma escala que varia de 0 a 4, a comunidade atingiu média 2,916, com variação que vai de 2,156, para o indicador 8 - O sistema de comunicação atende os interesses da comunidade, a 3,750 para o indicador 3 - As crianças podem brincar e passear livremente pelas ruas e praças da comunidade, indicando que 29 (90%) concorda que se trata de uma comunidade onde reina a segurança e a tranquilidade nos espaços públicos. Numa variação de 0 a 1, o nível de sustentabilidade é de 0,729.




Na sua organização política, a experiência de Piracanga está muito próxima da vida real dominante fora dela. Nesta modalidade de organização social, pressupõe-se que a comunidade busca a realização pessoal dos seus membros em todos os níveis (físico, emocional e espiritual), mas a existência de modos divergentes de pensar dá origem à  exclusão daqueles que discordam da ideologia hegemônica. Observou-se na comunidade uma divisão em dois grupos, os Inkiri e os Não-Inkiri. As práticas adotadas são legítimas para as pessoas pertencentes ao grupo Inkiri que predomina, mas não são legítimas para aqueles que não pertencem a este grupo. Tais divergências explicam grande parte das variações nas percepções dos membros da comunidade.
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Tabela 1. Nível de concordância dos entrevistados aos indicadores de sustentabilidade ambiental da comunidade, na dimensão social.	
	Indicadores
	Nunca

(0)
	Rara-
mente (1)
	Frequente-
mente (2)
	Geral-
mente (3)
	Sempre

(4)
	Não
respondeu
	∑Xpij/N
e
	Total de
ntrevistados

	1. Decisões na comunidade são tomadas de forma democrática e transparente.
2. Conflitos sociais são resolvidos de forma pacífica na própria comunidade.
	0

1
	7

3
	8

7
	3

4
	14

17
	0

0
	2,750

3,031
	32

32

	3. As crianças podem brincar e passear livremente pelas ruas e praças da comunidade.
4. As pessoas da comunidade mantêm entre si uma relação de cooperação.
	0


0
	1


1
	2


5
	1


9
	28


17
	0


0
	3,750


3,312
	32


32

	5. Os espaços existem para encontros e atividades sociais na comunidade atendem às necessidades da comunidade.
6. A atenção à saúde é localmente disponível.
7. Quando existem desigualdades econômicas, existe um sistema que trate desta questão.
	0


4

6
	1


2

2
	5


6

6
	5


12

4
	21


8

9
	0


0

5
	3,437


2,562

2,296
	32


32

32

	8.O sistema de comunicação atende os interesses da comunidade.
	0
	1
	9
	8
	14
	0
	2,156
	32

	9.As oportunidades educativas estão disponíveis e acessíveis a todos dentro da comunidade.
	0
	5
	10
	4
	12
	1
	2,741
	32

	10.O sistema de transporte oferecido na comunidade atende às necessidades dos moradores.
Índice médio obtido pela comunidade na
dimensão social ∑(XPij/N)/n	
	0
	1
	7
	10
	13
	1
	3,129

29,154/10
2,916/4= 0.72
	32
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A Sustentabilidade Ambiental na Dimensão Econômica


Os indicadores relacionadas à dimensão econômica foram selecionados para dimensionar a capacidade de acesso aos bens e serviços e às atividades geradoras de renda dos membros da comunidade. Para tanto, considerou-se o nível de renda familiar per capita, a absorção de mão de obra local e a satisfação das necessidades básicas de moradia e alimentação, conforme Tabela 2. Obteve-se a média de 2,69 pontos, numa escala que varia de 0 a 4, ou 0,6725, numa escala de 0 a 1. Merecem especial destaque os indicadores 1 e 6, em razão da situação contrária que representam: no primeiro caso, 28 (87%) dos entrevistados concordam que satisfazem suas necessidades de alimentação e de moradia na comunidade, enquanto que, no segundo caso, 16 (50%) discordam que o nível de renda familiar per capita na Ecovila permite um padrão de vida digno. Esta controvérsia pode ser entendida quando 50% dos entrevistados informam um baixo nível salarial, enquanto 27% dos moradores têm rendimentos provindos de fora da comunidade.
A frágil sustentabilidade nesta dimensão se deve à dependência da estrutura  econômica interna com relação ao Centro Holístico que domina os principais meios de produção, dependendo de trabalho voluntário e trocas de serviços por moradia e alimentação, como relatam alguns moradores. A falta de atividades que gerem renda e autonomia  financeira dos moradores, utilizando mão de obra local, impede a inserção dos jovens no sistema econômico interno.

A Sustentabilidade Ambiental na Dimensão dos Componentes Naturais


Para dimensionar o nível de sustentabilidade nesta dimensão, foram selecionados indicadores condizentes com a proteção e restauração de componentes naturais envolvendo atividades da comunidade, como água, solo, energia, gestão dos resíduos, entre outros, conforme a Tabela 3. A média de pontuação obtida para sustentabilidade ambiental da comunidade, nesta dimensão, foi de 3,034, numa escala de 0 a 4, o que corresponde a 0,758, numa escala de 0 a 1. É uma pontuação que pode ser considerada relativamente elevada, mas com grande variação entre um indicador e outro, oscilando entre o mínimo de 1,354, no caso do indicador 5, referente à autonomia na produção dos alimentos pela comunidade, até o máximo  de  3,967,  no  caso  do  indicador  8,  referente  ao  consumo  de  energia  renovável.




Tabela 2. Nível de concordância dos entrevistados aos indicadores de sustentabilidade ambiental na dimensão econômica.
	Indicadores
	Nunca

(0)
	Rara- mente (1)
	Frequente- mente
(2)
	Geral- mente (3)
	Sempre

(4)
	Não respondeu
	∑Xpij/N
	Total

	1. Os membros satisfazem suas necessidades de alimentação e  moradia na comunidade.
	0
	2
	1
	9
	19
	1
	3,451
	32

	2. Há oportunidade de trabalho suficiente para a mão-de-obra local.
	1
	1
	9
	7
	13
	1
	2,967
	32

	3. Os recursos e serviços existentes da comunidade atendem as necessidades das famílias
4. Os jovens encontram na comunidade oportunidades de trabalho de acordo com suas competências.
	0


1
	4


6
	4


6
	15


8
	8


10
	1


1
	2,870


2,645
	32


32

	5. As atividades de geração de renda locais são suficientes para os membros  da comunidade.
	0
	6
	8
	9
	9
	0
	2,656
	32

	6. O nível de renda familiar per capita na Ecovila permite um padrão de vida digno.*
Índice médio obtido pela comunidade na dimensão econômica ∑(XPij/N)/n
	2
	14
	8
	5
	0
	3
	1,551


16,14/6
2,69/4 = 0,6725
	32


* Neste indicador, atribuiu-se pontuação de acordo com a faixa de renda familiar per capita declarada pelos entrevistados: 0 – sem rendimento, 1 – menos de um salário mínimo (R$622,00 na época), 2 – R$600,00 a R$1.500,00, 3 – R$1.500,00 a R$3.000,00 e 4 - ≥R$3.000,00.




Tabela 3. Nível de concordância dos entrevistados aos indicadores de sustentabilidade ambiental, na dimensão dos componentes naturais da comunidade.
	Indicadores
	Nunca

(0)
	Raramente

(1)
	Frequente- mente
(2)
	Geral- mente (3)
	Completa- mente
(4)
	Não respondeu
	∑Xpij/N
	Total de Entrevis- tados

	1.As pessoas da comunidade se preocupam com o equilíbrio ecológico no ambiente local.
	0
	0
	3
	8
	20
	1
	3,548
	32

	2. Não se percebe aumento na degradação do solo na área da comunidade
3. A comunidade adota estratégias para conservação dos recursos naturais no local.
	5

1
	0

2
	20

4
	0

6
	5

18
	2

1
	2,000

3,225
	32

32

	4. Os alimentos produzidos na comunidade são cultivados organicamente.
	0
	2
	0
	2
	27
	1
	3,741
	32

	5. Os alimentos consumidos na comunidade são produzidos por ela.
6. As construções na comunidade são projetadas para minimizar o consumo de energia e harmonizar com o ambiente local
7. As águas residuais são tratadas no local.
8. A energia consumida em sua residência é gerada a partir de fontes renováveis (solar, eólica, biomassa ou geotérmica).
Índice médio de sustentabilidade da comunidade  na  dimensão  dos  componentes
  naturais ∑(XPij/N)/n	
	2

0


0
0
	22

3


0
0
	4

8


3
0
	0

9


4
1
	3

8


22
30
	1

4


3
1
	1,354

2,785


3,655
3,967


24,275/7
3.034/4 = 0.758
	32

32


32
32






A total concordância com o uso de energia de fontes renováveis na comunidade deve-se ao fato de que a totalidade dos moradores entrevistados utilizam energia solar em suas residências.
Os dados sugerem que a sustentabilidade dos recursos naturais recebe maior  atenção por parte das lideranças e dos moradores da comunidade, que demonstram grande preocupação com o equilíbrio ecológico entre a localidade e os recursos naturais, no que diz respeito à qualidade da água, ao tratamento dos efluentes, à produção orgânica de alimentos, à utilização de bioarquitetura nas construções e à correta destinação dos  resíduos sólidos. Tem-se observado que significativos investimentos, tanto de mão de obra, quanto de ações e verbas são destinados para estes indicadores. Grande parte dos entrevistados concorda que as águas residuais de Piracanga recebem o devido tratamento e que o cultivo orgânico é utilizado quando se trata de produção interna de alimentos. Os resíduos orgânicos vão para a compostagem, que posteriormente se transformam em adubo para o plantio e jardinagem dos espaços da comunidade. A reciclagem caracterizada pela separação e destinação dos resíduos recicláveis para cooperativas de Itacaré é utilizada por praticamente todos os moradores de Piracanga.
Mesmo havendo preocupação dos moradores com o equilíbrio ecológico, alguns aspectos, principalmente a qualidade da água, podem comprometer a sustentabilidade futura da comunidade na dimensão dos componentes naturais.

A presença do ecofeminismo na organização social de Piracanga


Para análise da presença de princípios do ecofeminismo na dinâmica social da Ecovila de Piracanga, foram selecionados indicadores consistentes com os valores defendidos pelo ecofeminismo (Tabela 4). Foram destacados aspectos, como a divisão de tarefas em casa e na comunidade, e os valores associados a cada tarefa, indicando papéis sociais não rígidos; a igualdade na expansão dos direitos civis, ou seja, autonomia quanto à participação no mundo político, econômico e social; a valorização da parceria, cooperação e instituições vinculadas entre si (família, governo, escola), onde predomina a governança circular; a diversidade e flexibilidade de decisão e ação; o agrupamento de unidades sociais menores (cooperativas, grupos de compartilhamento de conhecimentos, etc.); a valorização de serviços comunitários e voluntários (cuidado com crianças, escola, manutenção etc.); os adultos como responsáveis por todas as crianças (o mais precioso produto social); as
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Tabela 4. Nível de concordância dos entrevistados quanto à presença de cada indicador  de ecofeminismo na ecovila de Piracanga.

	Indicadores do ecofeminismo
	Nunca

(0)
	Raramente

(1)
	Frequente- mente
(2)
	Geralmente

(3)
	Completa- mente
(4)
	Não respondeu
	TOTAL

	1. A comunidade valoriza atitudes e práticas de cooperação e de parcerias
2. Existe harmonia, cuidado e apoio entre as pessoas da comunidade;
3. Existem oportunidades iguais aos membros da comunidade desenvolverem seus talentos;
4. Existem oportunidades iguais aos membros da comunidade se expressarem politicamente;
5. Qualidades estéticas como beleza, arte e harmonia são valorizadas na comunidade;
	1

0

1

0

0
	4

1

4

7

4
	7

5

2

5

2
	19

8

8

7

7
	1

17

16

12

18
	0

1

1

1

1
	32
32
32

32

32

32

	6. A diversidade é valorizada e incentivada para a saúde global e êxito da comunidade;
7. A organização da comunidade é constituída de forma não- hierarquizada;
8. A comunidade está organizada para apoiar seus membros que necessitam de cuidados especiais, como pobres, enfermos, deficientes físicos e mentais;
9. O manejo e a recuperação dos ecossistemas é uma preocupação da comunidade;
10. Os membros da comunidade se empenham para estabelecer relações entre si e a natureza;
11. Desenvolvem-se, na comunidade, atividades de celebração da vida e do amor, abrindo as mentes e os corações dos membros para um plano maior.
	1

11

3

0


0

1
	4

3

6

0


1

0
	0

6

4

2


4

6
	10

6

7

9


9

3
	16

5

11

20


17

21
	1

1

1

1


1

1
	32

32

32

32


32

32






políticas sociais para os mais necessitados; a valorização da beleza, da estética, da arte e criatividade (EISLER, 2007) .
De acordo com relatos obtidos dos moradores, o ecofeminismo está relacionado à produção da vida, ao equilíbrio e respeito com os recursos naturais, assim como à valorização da mulher dentro de suas comunidades e à promoção dos direitos humanos. Para outros, a presença de ecofeminismo na comunidade está relacionada aos valores preconizados pelo movimento, como o cuidado, a sensibilidade e a cooperação. Uma moradora assim se manifesta:
O ecofeminismo está relacionado com o novo modelo civilizatório que se busca; precisamos reaprender o que é gerar a vida e cuidar da vida. O grande valor de nossa época é o cuidado e quando homens e mulheres entram em contato com este valor, o vínculo entre todas as relações é restabelecido.

Em Piracanga, as mulheres podem ser vistas atuando em diferentes ambientes e funções; elas são bastante representativas e ativas dentro da comunidade; ocupam postos  de liderança, inclusive, de liderança espiritual. Dos 11 indicadores relacionados na Tabela 4, o pressuposto de que a comunidade está organizada de forma não-hierarquizada (indicador 7) é o único em que mais de 50% dos entrevistados discordam. Apenas 11  (34%) concordam geralmente ou completamente que tal característica se manifesta na comunidade. Quanto aos demais indicadores, a maioria concorda geralmente ou completamente, destacando-se a valorização da estética e da diversidade (indicadores 5 e 6), com 25 (78%) e 26 (81%) dos entrevistados, respectivamente. Os moradores  concordam que a estética é característica marcante na comunidade e, além disso,  as  pessoas se esforçam para embelezar os espaços, investindo em jardins, pinturas, artes aplicadas e promovendo eventos artísticos como teatro e dança.
Mesmo que haja uma intenção de governança circular, isto é, de alternância de pessoas exercendo funções de decisão, ainda prevalece na comunidade a concentração das decisões em alguns membros. É visível, na Ecovila, a prevalência de decisões autoritárias de um pequeno grupo, mais próximo aos fundadores. Outros se sentem excluídos deste processo de decisões por não pertencerem ao grupo Inkiri, ou porque se sentem constrangidos em expor suas opiniões.
Quanto às tarefas e funções dentro da comunidade, não é possível identificar com clareza alguma divisão de gênero. A predominância de mulheres na maior parte das tarefas e funções deve-se, principalmente, ao fato de que, nesta comunidade, elas representam o




maior número dos moradores. O grande número de reuniões participativas sugere diversidade e flexibilidade de decisão e ação. Por outro lado, nem todos podem participar onde prevalecem decisões unilaterais dos líderes, conforme observação direta em campo e relatos de alguns moradores que levantam a questão de uma inversão das formas de dominação. Um morador assim se manifesta:
Piracanga é uma comunidade que, até o momento, tem características dominantes de uma comunidade matriarcal. As mulheres dominam, detêm o poder de decisão e o poder espiritual, controlam as forças produtivas, assim como o destino das pessoas, enfatizam a hierarquia espiritual e social, e os homens trabalham para manter a estrutura.

A liderança da comunidade é feminina, da mesma forma como ocorre dentro das famílias da sociedade moderna, muito embora seja expressivo na Ecovila o número de mulheres atuantes e ativas, com práticas de dominação e controle pelo poder, traduzindo-se em autoritarismo e apoio à segregação de grupos.
A divisão de tarefas dentro de casa, com relação aos entrevistados casados, é predominantemente compartilhada, nas principais atividades, como limpar a casa, lavar a louça, preparar a comida, cuidar das crianças e exercer trabalhos fora de casa (Tabela 5). Neste aspecto, os entrevistados concordam que não existe na comunidade tarefa específica de homem ou de mulher, um princípio típico defendido pelo ecofeminismo. A imagem bastante comum, de pais cuidando dos filhos e de mães exercendo tarefas exteriores ao ambiente doméstico, pode ser identificada como um indicador de que os papéis sociais de homens e mulheres na Ecovila de Piracanga não são rígidos.

Tabela 5. Divisão de tarefas domiciliares

	
	
	Divisão de tarefas domésticas
	
	

	Tarefas Domésticas
	Compartilha
	Faxineira
	Mora só
	Ele
	Ela
	NSA*
	Não respondeu
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	Total

	Limpeza da casa Lava a louça Prepara a comida Cuida das crianças Exerce trabalhos
fora de casa
	12
17
11
13
21
	5
-
-
-
-
	7
7
7
3
7
	1
4
2
-
-
	3
- 2
-
-
	-
- 6
12
-
	4
4
4
4
4
	32
32
32
32
32


*NSA : Não se aplica, nos casos em que não há crianças na residência e o morador não come em casa.


Existe cooperação e parceria entre as instituições (famílias, governança, escola) que buscam manter  vínculos  entre si para o desenvolvimento das atividades  comunitárias,    e




ainda iniciativas dos moradores de se juntarem para compartilhar conhecimentos e práticas em agrupamentos de unidades sociais menores, como os grupos de mães e gestantes, de estudos e práticas permaculturais, de artes e danças circulares, de espiritualidade, de esporte e lazer, de educação, dentre outros. As tarefas de cuidado com crianças dentro e fora do ambiente escolar, bem como a prestação de serviços comunitários, são práticas disseminadas na comunidade.
Na dimensão econômica, não se observou práticas de exploração de mulheres, nem de utilização de recursos naturais sem custos, a serviço do acúmulo de capital, pois as mulheres possuem lugar de destaque nesta organização social e há incentivo ao desenvolvimento de tecnologia para a produção artesanal, iniciativas para contabilizar os custos ambientais de produtos. Além disto, os entrevistados descrevem o trabalho na comunidade como prazeroso, contribuindo para o bem coletivo. No entanto, não há uma proposta sistematizada de responsabilidade socioambiental e de economia solidária, com o intuito de fortalecer a economia e o desenvolvimento locais, o que representa um risco às oportunidades de geração de renda, à medida em que aumenta a população da comunidade.
Apesar das iniciativas de equidade social, ainda prevalecem relações de trabalho em que o Centro Holístico, dominando os principais meios de produção, beneficia-se desproporcionadamente da oferta de serviços, como moradia e alimentação, do trabalho voluntário e da mão de obra barata local. Existem ainda muitos questionamentos, quanto à prestação de contas e às restrições ao fomento de atividades internas para a geração de renda.
As pessoas do grupo Inkiri concordam que a comunidade está preparada para apoiar aqueles com necessidades especiais, em caso de pobreza e/ou deficiências, pois possuem apoios e financiamentos relacionados à moradia e alimentação, participação em projetos da comunidade e têm acesso a fundos comunitários ao contribuírem com serviços comunitários. Já os não-Inkiris não concordam com este indicador, pois não tem acesso à nenhum dos benefícios e, conforme relatos, já houve casos em que pessoas tiveram de se retirar da Ecovila por não se enquadrarem com o perfil exigido.
Quanto à presença do ecofeminismo na dimensão dos componentes naturais, isto é, com ações que promovem a vida, levando em consideração o valor intrínseco da natureza, onde as pessoas enxergam o planeta como organismo vivo, destacam-se aquelas que priorizam tecnologias de baixo impacto nas construções, como técnicas de bioarquitetura; na  saúde,  com  prevenção  e  uso  da  medicina  natural  (fitoterapia,  massagens,  terapias




holísticas) e, na produção de alimentos, com investimentos em agrofloresta e permacultura, enfatizando o caráter local das ações, no plantio e colheita, considerando a diversidade, a complementariedade e os ciclos naturais (observando fases da lua e estações do ano) e a realização de experiências alternativas de recuperação ambiental e segurança alimentar. A integração e interdependência com a natureza pode ser percebida por meio do entrelace de antigos mitos com idéias modernas de interdependência entre tudo e todos (como Teoria de Gaia e física quântica), onde expressões do planeta como a Mãe-Terra, podem ser ouvidas frequentemente, principalmente nos momentos de espiritualidade, onde os moradores se juntam para celebrar a vida e o amor, por meio de rituais da lua cheia, círculos de mulheres da lua nova, retiros espirituais dos quatro elementos (fogo, terra, água e ar), e ainda os batizados, nascimentos e casamentos.
Em síntese, o desequilíbrio na distribuição de poder entre homens e mulheres, e a estrutura hierarquizada da comunidade são os grandes desafios que persistem, no sentido de contemplar os princípios e valores defendidos pelo movimento do ecofeminismo, na Ecovila de Piracanga,

Relação entre ecofeminismo e sustentabilidade ambiental na Ecovila de Piracanga


Os dados da pesquisa confirmam não apenas a presença de grande parte dos valores ecofeministas na Ecovila de Piracanga, como a estreita relação de vários deles com a sustentabilidade ambiental, nas três dimensões consideradas (Tabela 6). Com exceção de um indicador representando preocupação do movimento ecofeminista em defesa do meio ambiente (indicador 9, o manejo e a recuperação dos ecossistemas é uma preocupação da comunidade)*, todos os demais apresentam correlações significantes persistentes com os

* Indicadores de ecofeminismo:
1. A comunidade valoriza atitudes e práticas de cooperação e de parcerias;
2. Existe harmonia, cuidado e apoio entre as pessoas da comunidade;
3. Existem oportunidades iguais aos membros da comunidade desenvolverem seus talentos;
4. Existem oportunidades iguais aos membros da comunidade se expressarem politicamente;
5. Qualidades estéticas como beleza, arte e harmonia são valorizadas na comunidade;
6. A diversidade é valorizada e incentivada para a saúde global e êxito da comunidade;
7. A organização da comunidade é constituída de forma não-hierarquizada;
8. A comunidade está organizada para apoiar seus membros com necessidades especiais (pobres, enfermos, deficientes físicos e mentais);
9. O manejo e a recuperação dos ecossistemas é uma preocupação da comunidade;
10. Os membros da comunidade se empenham para estabelecer relações entre si e a natureza;
11. Desenvolvem-se na comunidade atividades de celebração da vida e do amor, abrindo as mentes e os corações dos membros para um plano maior.
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Tabela 6. Correlação de Spearman entre indicadores de sustentabilidade ambiental e indicadores de ecofeminismo na Ecovila de Piracanga.
	Dimensão social
	Indicadores do Ecofeminismo
	

	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	

	1. Decisões na comunidade são tomadas de forma democrática e transparente.
	,610**
	,763**
	,676**
	,677**
	,627**
	,756**
	,546**
	,587**
	,052
	,512**
	,649**
	

	2. Conflitos sociais são resolvidos de forma pacífica na própria comunidade.
	,697**
	,853**
	,792**
	,695**
	,625**
	,860**
	,685**
	,621**
	-,009
	,576**
	,654**
	

	3. As crianças podem brincar e livremente nas ruas e praças da comunidade.
	,
	422*
	,571**
	,582**
	,349
	,615**
	,619**
	,443*
	,422*
	-,001
	,449*
	,643**
	

	4. As pessoas da comunidade mantêm entre si uma relação de cooperação.
	,639**
	,768**
	,764**
	,601**
	,608**
	,580**
	,521**
	,600**
	,278
	,570**
	,797**
	

	5. Os espaços existem para encontros e atividades sociais na comunidade atendem às necessidades da comunidade.
	
	,293
	,469**
	,481**
	,549**
	,291
	,581**
	,435*
	,415*
	,133
	,667**
	,554**
	

	6. A atenção à saúde é localmente disponível.
	,517**
	,545**
	,507**
	,371*
	,241
	,564**
	,542**
	,491**
	,180
	,452*
	,414*
	

	7. O sistema de comunicação atende aos interesses da comunidade.
	,485**
	,428*
	,321
	,375*
	,350
	,558**
	,534**
	,391*
	,033
	,377*
	,270
	

	8. O sistema de transporte oferecido na comunidade atende às necessidades dos moradores.
	,
	443*
	,446*
	,430*
	,490**
	,363*
	,578**
	,361*
	,195
	-,206
	,247
	,258
	

	9. As oportunidades educativas estão são acessíveis a todos dentro da comunidade.
	,
	381*
	,578**
	,568**
	,643**
	,555**
	,520**
	,306
	,361*
	-,067
	,283
	,582**
	

	Dimensão econômica
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.Os membros satisfazem suas necessidades de alimentação e moradia na comunidade.
	
	,670**
	,659**
	,457**
	,622**
	,626**
	,352
	,202
	,258
	,081
	,365*
	,534**
	

	2. Há oportunidade de trabalho suficiente para a mão-de-obra local
	
	,236
	,192
	-,042
	,426*
	,320
	,082
	-,070
	-,163
	,131
	,180
	,143
	

	3. Os recursos e serviços internos da comunidade atendem as necessidades das famílas.
	
	,348
	,503**
	,536**
	,622**
	,393*
	,573**
	,427*
	,489**
	,113
	,334
	,444*
	

	4. As atividades de geração de renda locais são suficientes para os membros da comunidade.
	
	,528**
	,686**
	,602**
	,702**
	,578**
	,592**
	,439*
	,237
	,004
	,417*
	,590**
	

	5. Os jovens encontram na comunidade oportunidades para desenvolverem seus talentos e habilidades.
	
	,552**
	,666**
	,607**
	,649**
	,608**
	,601**
	,298
	,229
	-,167
	,365*
	,544**
	

	6. A comunidade tem mecanismos para resolver problemas de desigualdades
econômicas entre os membros.	
	
	,398*
	,578**
	,476**
	,291
	,648**
	,507**
	,360*
	,501**
	,067
	,303
	,528**
	

	Dimensão dos componentes naturais

	1. As pessoas da comunidade se preocupam com o equilíbrio cológico no ambiente local.
	
	,400*
	,278
	,110
	,243
	,073
	,386*
	,465**
	,234
	,035
	,327
	,043
	

	2. A quantidade de matéria orgânica e cobertura do solo cresce anualmente nos espaços da comunidade.
	
	,458**
	,489**
	,367*
	,218
	,383*
	,362*
	,421*
	,364*
	,158
	,247
	,367*
	

	3. A degradação do solo é perceptível na área da comunidade.
	
	,102
	,283
	,328
	,248
	,200
	,461**
	,585**
	,428*
	,291
	,416*
	,242
	

	4. A comunidade adota estratégias para conservação dos recursos naturais no local.
	
	,306
	,302
	,179
	,336
	,382*
	,186
	,098
	,179
	,231
	,304
	,234
	

	5. Os alimentos consumidos na comunidade são produzidos por ela.
	
	,221
	,355
	,332
	,298
	,225
	,605**
	,504**
	,285
	,030
	,380*
	,243
	

	6. Os alimentos produzidos na comunidade são cultivados organicamente.
	
	-,296
	-,333
	-,351
	-,213
	-,314
	-,210
	-,338
	-,351
	-,108
	-,044
	-,260
	

	7. As construções na comunidade são projetadas para minimizar o consumo de energia e harmonizar com o ambiente local.
	,167
	,208
	,216
	,154
	,161
	,403*
	,441*
	,326
	,176
	,217
	,074
	

	8. As águas residuais são tratadas no local.
	
	,360
	,409*
	,253
	,195
	,283
	,485**
	,657**
	,575**
	,146
	,387*
	,252
	


*. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed).
**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed).




indicadores de sustentabilidade ambiental da comunidade, nas três dimensões consideradas. Estes resultados confirmam, portanto, o pressuposto de que os princípios e valores defendidos pelo ecofeminismo contribuem para fortalecer e potencializar a sustentabilidade ambiental da comunidade. Dentre os indicadores do ecofeminismo considerados, vale especial destaque a dois deles (6 e 7) – A diversidade é valorizada e incentivada para a saúde global e êxito da comunidade; A organização da comunidade é constituída de forma não-hierarquizada.  Foram os indicadores que, além de se correlacionarem sistemática e positivamente com a sustentabilidade ambiental da comunidade nas dimensões social e econômica, também se correlacionam sistemática e positivamente com os indicadores de sustentabilidade ambiental na dimensão dos recursos naturais.
Estes resultados mostram que quanto mais forem investidas ações para o fomento dos princípios e valores do ecofeminismo, provavelmente se terá maior sucesso no alcance da sustentabilidade ambiental da comunidade, nas várias dimensões. Mas, sendo negligenciados, poderão refletir negativamente nos indicadores de sustentabilidade ambiental. Neste aspecto, mais uma vez, vale destacar a relevância da comunidade em investir no princípio da não- hierarquização da organização da comunidade, considerando que este foi o indicador de menos concordância dos moradores, mas que tem efeito significante positivo, isto é, quanto mais não-hierarquia, maior será a sustentabilidade ambiental da comunidade.

Conclusão


Os princípios e valores que orientam o movimento ecofeminista, em favor do desenvolvimento sustentável do meio ambiente, encontram substantivo suporte na avaliação empírica desenvolvida na Ecovila de Piracanga que, por sua vez, procura ser uma organização social alternativa, de baixo impacto sobre os componentes naturais do meio ambiente e de novos valores de bem-estar social. Princípios do ecofeminismo e práticas da ecovila apresentam-se consonantes com a tentativa de mitigar os impactos antrópicos sobre o meio ambiente, nas suas variadas nuances, em nível local, e questionar os padrões culturais dominantes.
Os resultados obtidos permitem concluir que, tanto a Ecovila pesquisada ainda tem muito a evoluir como organização social alternativa que busca uma forma mais integrada de relacionamento humano com a natureza, e uma forma de convivência humana fundada na solidariedade e cooperação, quanto o movimento ecofeminista tem ainda muito a trabalhar  na




sua prática para tornar concretos os princípios e valores defendidos em favor da sustentabilidade do meio ambiente. Entretanto, os resultados não deixam dúvidas quanto a persistente relação positiva que existe entre indicadores de sustentabilidade ambiental e indicadores de ecofeminismo, sinalizando que este movimento pode trazer relevantes contribuições para a formação de comunidades mais sustentáveis. Acima de tudo, os resultados apontam para a possibilidade de soluções inovadoras em busca de um novo padrão no relacionamento sociedade-natureza.
Do ponto de vista social, esta pesquisa permite alertar para o fato de que, no seu afã de eliminar os desequilíbrios de poder e desigualdades nas relações de gênero, o ecofeminismo não transforme os ambientes sociais marcados pelo patriarcado em outros marcados pelo matriarcado.
Como o movimento de ecovilas vem se expandindo no mundo e no Brasil, é altamente recomendável ampliar as avaliações empíricas de como se estrutura e como funciona, em diferentes contextos socioambientais, esta modalidade de organização social alternativa.
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INTRODUÇÃO


Em 2001 o economista Jim O'Neill do banco de investimentos Goldman Sachs Asset Management, em Londres, criou a sigla “BRIC” utilizando a primeira letra do nome de 4 países que despontavam no cenário mundial em notável crescimento econômico: Brasil, Rússia, Índia e China. Segundo ele, naquela época, esses países teriam papel preponderante na economia mundial em 2040, por meio da elevação de seu Produto Interno Bruto (PIB) superando a economia de nações desenvolvidas. A África do Sul foi incluída no bloco pelos “BRIC” em 2011, constituindo-se hoje uma entidade política denominada “BRICS”. (COSTAS, 2013).

A NOVA CLASSE MÉDIA BRASILEIRA OU CLASSE C


Mediante esse crescimento econômico das duas últimas décadas, no Brasil ocorreu uma expressiva diminuição da pobreza com o decréscimo da desigualdade de renda, o que promoveu o acesso de muitos brasileiros das Classes D e E ao estrato social da nova classe média brasileira ou Classe C.
No  Brasil  contemporâneo,  atualmente  a  sétima  economia  do  mundo1,   a
desigualdade foi reduzida por meio do aumento da renda média familiar, segundo a Fundação Getúlio Vargas (FGV) de três a dez salários mínimos mensais, o que proporcionou maior acesso das famílias ao consumo. No entanto, a falta de infraestrutura decorrente da ausência de políticas públicas para atender a  demanda


1 De acordo com ranking estabelecido pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) Disponível em: http://exame.abril.com.br/economia/noticias/quais-serao-as-maiores-potencias-economicas-ate- 2030?page=2.  Acesso em 24 Set. 2013.

de serviços exigidos pela ascenção econômica da Classe C, deixa visível que o país ainda tem um longo caminho a percorrer até que seja realmente considerado em desenvolvimento, não só pelo crescimento econômico e aumento do Produto Interno Bruto (PIB), mas em termos de adequação social.
Singer (2011) destaca que o Brasil não está se tornando um país de classe média. A pobreza ainda é a característica predominante, embora lentamente aconteça a ascenção social de muito brasileiros, por meio do Bolsa Família e o combate à pobreza pelos programas sociais do Governo Federal.
De outra forma, a população brasileira de menor renda que ascendeu para a Classe C, seria composta, em boa parte, pelos assalariados, trabalhadores que, com o crescimento econômico tiveram a oportunidade de manter empregos formais, isto é, carteira assinada, e consequentemente acesso ao crédito e ao maior consumo de bens e serviços, o que não acontecia anteriormente quando muitos mantinham atividades informais.
Os  novos  assalariados,  “novo  proletariado”  (SINGER,  2013)2,  seriam    os
trabalhadores da nova classe média brasileira ou Classe C, que em grande parte, tem como uma de suas características, a mão de obra feminina com empregos formais.
Ferreira et al. aponta que em documento do Banco Mundial publicado em 2013, sobre a classe média emergente da América Latina, 73% das mulheres com idades entre 25 e 65 anos estão empregadas ou à procura de emprego.
Em 2011, a Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República (SAE) divulgou um estudo que destacou “45 Curiosidades sobre a Nova Classe Média”. Entre elas pode-se destacar:

Características: Houve uma mudança no perfil socioeconômico do brasileiro com o crescimento da Classe C, que comporta famílias cuja renda familiar oscila entre R$ 1064,00 e R4 4561,00, considerando-se todas as fontes de renda familiar.







2EVELIN,	G.	André	Singer:	"A	energia	social	não	voltará	atrás".	Disponível	em: http://revistaepoca.globo.com/tempo/noticia/2013/06/andre-singer-energia-social-nao-voltara- atras.html>. Acesso em: 23 agosto 2013.




Ascensão econômica: Os dados indicam que houve uma intensa mobilidade social entre os anos de 2004 e 2010, nos quais 32 milhões de pessoas passaram a  integrar a categoria de classes médias (A, B,C).

Estabilidade da economia: As mudanças ocorridas não  ocorreram  inesperadamente, resultaram de fatores que passam por mudanças demográficas à estabilização de preços, da educação ao mercado de trabalho.

O valor do trabalho: De acordo com pesquisa de Jessé de Souza3, a transmissão familiar da importância do trabalho duro e continuado, mesmo em condições sociais muito adversas é o valor primordial da nova classe média, respaldando a ética do trabalho. Por essa valorização da ética do trabalho, crê-se que a nova classe média advém de família estruturada, na qual há a preponderância de papéis familiares tradicionais.

A mulher emergente: Dora Câmara, Diretora Comercial do Ibope  Mídia  e responsável pela pesquisa quanto às curiosidades sobre a nova classe média brasileira, aponta que com a menor expectativa de vida do homem brasileiro em relação à mulher, com seu falecimento recai sobre seus ombros maior responsabilidade sobre a família. Porém, ao mesmo tempo assume maior autonomia socioeconômica, e em decorrência maior poder de consumo.

Escolaridade: A migração de muitos brasileiros para a Classe C tem provocado inúmeras mudanças no perfil de seus trabalhadores. Usualmente desempenham funções diversas que a de seus pais, galgam a níveis de escolaridade superior a deles  e  ganham  melhores  salários.     Conforme  pesquisa  elaborada  pelo    Data






3 Jessé José Freire de Souza - Doutorado em Sociologia na Universidade Heidelberg, Alemanha; Pós-doutorado em Filosofia e Psicanálise pela New School for Social Research, Nova Iorque, EUA; livre docente em Sociologia pela Universidade de Flensburg, Alemanha. Disponível em: http://www.ufjf.br/ppgcso/docentes/jesse-jose-freire-de-souza/. Acesso em: 20 Nov. 2012.




Popular4, cada ano de estudo até o ensino superior equivale a um acréscimo de 15% aos rendimentos.

Famílias: As profissões exercidas pela maioria das famílias da classe média  brasileira ainda se encontram em categorias que exigem menor escolaridade: mecânicos, pedreiros, empregadas domésticas, cozinheiras. Já os filhos da nova classe média brasileira atuam mais como vendedores de lojas, operadores de telemarketing, recepcionistas. Nesse sentido, observa-se uma diferenciação entre pais e filhos quanto ao nível de escolaridade Tomando-se como referência a citada pesquisa do Data Popular, 68% dos da Classe C estudaram mais que seus pais, sendo que nas Classes A e B esse percentual não passa de 10%. Os dados obtidos nesta pesquisa revelam ainda a importância que o estudo tem para os integrantes desta classe, preterindo em função dele até mesmo bens de consumo considerados de alta prioridade.
Em estudo atualizado e divulgado no final de 2012, a SAE destaca a mudança no perfil da nova classe média brasileira que representava 38% em 2002. Segundo esse estudo5, hoje, a classe responde por 52% do total da população do país, em  um crescimento de 14 pontos percentuais, e tem renda per capita familiar entre R$ 291,00 e R$ 1.019,00. Nesse novo estudo, observa-se que ocorreu um alargamento da faixa da renda familiar, aumentando ainda mais a população integrante da nova classe média brasileira.
Ao levarmos em consideração que, a população brasileira, no último censo de 2010 realizado pelo IBGE era de 190.732.694 milhões de habitantes, pouco mais da metade da população do Brasil, 99.181.000 milhões de habitantes, está incluída na nova classe média brasileira. Este se tornou o estrato social mais volumoso de nosso país. (COSTA, 2011).
Dos 36 milhões de brasileiros que ingressaram na classe média durante os últimos dez anos, 75% são ou eram negros, a participação dos negros na classe


4 Criado em 2001, o Data Popular tem como foco a produção de conhecimento de qualidade sobre o mercado	consumidor	emergente	no	Brasil.	Disponível	em:
<http://newtrade.com.br/marcasemdestaque/?p=143>. Acesso em 24 Set. 2013.

5 As estimativas tiveram como base a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) antes do Censo 2010, e agora recompilados pela Presidência da República para estabelecer o perfil da classe C.




média subiu de 38% em 2002 para 51% neste ano, garantindo equilíbrio racial para esse estrato social.
No estudo, segundo o ministro-chefe do SAE, Moreira Franco: “É o grupo que está se movimentando, que gostaria de mudar de classe e planeja, toma medidas para que seus descendentes [também] mudem”.
Barros6, que participa também desta análise, explica que em relação à    nova
classe média houve um equilíbrio racial entre negros e brancos, enquanto que a classe alta é composta em sua maioria por brancos e a classe baixa  por negros.
Dentro dos 52% da população representativa da nova classe média brasileira, 55% é composta por  jovens e 53% por mulheres.
A Região Sudeste foi a que mais contribuiu para o ingresso de novos brasileiros na nova classe média, o equivalente a 36% do total. Em 2002, a participação da classe média na região era 46%, subindo para 57% neste ano, sendo que a diferença ficou em 11 pontos percentuais.
A Região Nordeste também se destaca com 34% de novos integrantes na nova classe média brasileira, passando de 22% em 2002, para 42% em 2012, subindo 20 pontos percentuais, maior aumento regional da classe.
As Regiões Norte e Centro-Oeste apresentaram crescimento de 17 pontos percentuais, um avanço de 31% para 48% no Centro-Oeste e de 40% para 57% no Norte. O menor crescimento ocorreu no Sul, que passou de 49% para 58%, ainda assim consideráveis 9 % de brasileiros ascenderam socialmente.
O TRABALHO DA MULHER  EMERGENTE


As mulheres sempre trabalharam. Seu trabalho era da ordem do doméstico, da reprodução, não valorizado, não remunerado. As sociedades jamais poderiam ter vivido, ter-se reproduzido e desenvolvido sem o trabalho doméstico das mulheres, que é invisível. (PERROT, 2007)



Ao se percorrer alguns trechos da história do trabalho da mulher no Brasil, pode-se perceber que sua situação na sociedade sempre foi considerada de menor importância.

6 Ricardo Paes de Barros - Pesquisador do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), atualmente	é	o	Secretário	de	Ações	Estratégicas	da	SAE.	Disponível	em:
<http://www.sae.gov.br/site/?p=5564>. Acesso em: 20 Nov. 2012.


De uma posição relegada aos afazeres domésticos e à criação dos filhos, embora informalmente, a mulher sempre trabalhou fora do lar para ajudar no  sustento da casa e, muitas vezes, exerceu o papel de chefe de família ou “pessoa  de referência”. Atualmente, com as mudanças ocorridas na família e o decorrente aumento do número de pessoas que contribuem financeiramente nas despesas da casa, o conceito de chefe de família, foi substituído pelos termos “pessoa de referência” ou “pessoa responsável” para designar a pessoa que mantém a autoridade, ou mesmo, aquela que provém a família economicamente, sendo reconhecida por seus próprios integrantes. (IBGE, 2012, p.86).
Como exemplo, podemos citar que no Período Colonial, durante a incursão dos Bandeirantes7 ao interior do Brasil, as mulheres cuidavam de seus afazeres domésticos, ocupavam-se dos filhos e, na ausência do marido, dono da propriedade, também gerenciavam o trabalho das terras, organizando e exercendo autoridade frente aos serviçais.
Além de continuar exercendo seu papel nos afazeres da casa e nos cuidados com os filhos, no começo do século XX, a mulher passou a exercer atividades remuneradas em indústrias de pouca mecanização como as de fiação e tecelagem, embora obtendo menor remuneração por mais horas trabalhadas. (RAGO, 2007).
Na contemporaneidade, em tempos de pós-modernidade, o papel da mulher passa por transformações, transitando entre a visão essencialista (diferenças biológicas entre homens e mulheres) como uma de suas características anteriores, para a concepção do significado da mulher na construção social do gênero feminino, sendo a realidade construída por meio da linguagem e partilhada pelos indivíduos nas conversações. (MACEDO, 2012).8
Nos dias de hoje, as mulheres exercem cada vez mais atividades remuneradas fora do lar atendendo às suas questões pessoais, da construção de uma carreira, como também, as necessidades sociais e financeiras geradas pelo estilo de vida da família contemporânea. Atua em espaços no mundo dos  negócios,


7 “Expedições que tinham como objetivo predominante capturar os índios e procurar por pedras e metais preciosos”. Disponível em: <http:// www.suapesquisa.com/historia/bandeirantes/>. Acesso em: 13 Nov. 2012.


8 Macedo, 2012. Em aula do Curso de Pós-graduação em Psicologia Clínica da PUC/SP -  (informação verbal).




território onde, até então, a atividade profissional em sua grande maioria era  exercida por homens, embora ainda ocorram desigualdades de salários entre homens e mulheres que exercem o mesmo cargo, principalmente em grandes empresas.

A MULHER EMERGENTE E OS AFAZERES DOMÉSTICOS


Como mencionado anteriormente, a mulher tem conquistado um espaço cada vez mais atuante na sociedade e no mercado de trabalho, especialmente com seu ingresso na Classe C. Entretanto, dada a marcante atualidade deste fenômeno, sua compreensão de forma mais científica ainda carece de maiores pesquisas oficiais e publicações.
Em função disso, na tentativa de se preencher esta lacuna recorre-se a outras fontes de informação, sobre a forma como esta mulher é representada pela mídia, uma vez que retrata a sociedade e atua nela ao mesmo tempo, o que acaba por afetar estas mulheres, suas identidades e seus cotidianos.
Pelo material que é veiculado na mídia, compreende-se que para enfrentar a competitividade do mundo profissional, a mulher investe cada vez mais na carreira e em si mesma. Valoriza os cuidados consigo, com a vestimenta adequada, com a maquiagem e o tratamento com os cabelos para estar convenientemente composta para o ambiente de trabalho. O resultado traduz-se no aumento da autoestima e a segurança para buscar promoções no trabalho ou até, procurar novas oportunidades em outras empresas.
Porém, observa-se no dia-a-dia que o trabalho das mulheres não depende somente da demanda do mercado e de suas qualificações, e sim decorre também  de uma articulação complexa de características pessoais e familiares, como por exemplo: a presença de filhos, sua posição no grupo familiar (como cônjuge, chefe de família, mãe, entre outras), ou ainda a necessidade de prover ou complementar o sustento do lar que, inevitavelmente, são fatores que estão sempre presentes nas decisões das mulheres de ingressar ou permanecer no mercado de trabalho, independente de qual classe social a que pertençam.
Algo, no entanto, é ponto pacífico, dado o crescente ingresso de mulheres emergentes no mercado de trabalho, cremos que se pode pensar que a atividade produtiva fora de casa tornou-se tão importante quanto a própria maternidade  ou   o




cuidado para com os filhos. Ainda que a presença de crianças pequenas seja um limitador real da atividade feminina, outras variáveis podem vir a estimular sua determinação sobre a busca de uma atividade profissional. A presença de serviços públicos e particulares de atenção à maternidade como creches públicas ou escolas de educação infantil particulares, a necessidade econômica das famílias para fazer frente, seja ao desemprego ou à uma renda domiciliar reduzida, favorecem que a mulher sinta-se atraída para tomar uma decisão positiva em relação à sua adesão  ao trabalho fora de casa. Podemos pensar ainda que até mesmo a existência de pessoas com maior poder aquisitivo podem favorecer este ingresso, pois abrem postos de trabalho em suas residências ou em suas empresas, propiciando a estas mulheres o necessário suporte para sua ausência do lar.
Acreditamos que seja possível afirmar que, de fato, estejam havendo importantes mudanças sociais, no Brasil, que se refletem no cotidiano da mulher da Classe C. Restam, no entanto, alguns aspectos que dificultam a dedicação das mulheres ao trabalho. As responsabilidades pelas atividades domésticas e pelo cuidado com os filhos, o que representa uma sobrecarga para aquelas que também realizam atividades econômicas. Exemplificando concretamente essa sobrecarga, confronte-se a grande diferença existente entre a dedicação masculina e a feminina aos afazeres domésticos. Outra desigualdade marcante é visível dentro de casa. As brasileiras, em qualquer faixa etária e, particularmente, as mais idosas, continuam como as principais responsáveis pelas atividades domésticas e cuidados para com os filhos e familiares, gastando o dobro da média de horas despendidas pelos homens nos afazeres domésticos (22 horas  semanais  contra 9,5 horas   dedicadas
por eles) 9.
OBJETIVOS


Tendo-se em vista os dados expostos, cremos que já conseguimos reunir condições para investir numa reflexão mais profunda sobre os objetivos de uma pesquisa cujo objetivo geral seja:





9 Retrato das brasileiras – Comunicação social da Fundação dos Economiários Federais (FUNCEF) (01.08.2012). Disponível em: <http://www.busquequalidadedevida.com.br/?p=2574>. Acesso em: 24 Set. 2013.


· Compreender, por meio do relato das experiências de mulheres pertencentes ao estrato social da nova classe média brasileira, ou a Classe C, sua relação com as questões do trabalho, dos estudos e da família.

METODOLOGIA


Quanto à nossa escolha metodológica pela pesquisa qualitativa com delineamento de estudos de caso múltiplos, a mesma deu-se no sentido de compreender o fenômeno a ser investigado - as relações da mulher emergente da nova classe média brasileira, ou Classe C, sua relação com as questões do trabalho, dos estudos e da família - em sua singularidade, ou interpretá-lo de acordo com o significado atribuído a ele pelas mulheres participantes da pesquisa, ou seja, significados socialmente construídos.
Em consonância com a referida argumentação, Denzin e Lincoln (2006, p.23) afirmam que: “Os pesquisadores qualitativos ressaltam a natureza socialmente construída da realidade, a íntima relação entre o pesquisador e o que é estudado, e as limitações situacionais que influenciam a investigação”.
Para nos atermos aos objetivos propostos deste estudo, optamos pela utilização da entrevista por pautas que consiste em perguntas abertas com pautas interrelacionadas entre si e apontadas gradativamente, que versaram sobre a família atual, filhos, profissão, carreira, cursos de graduação, ou profissionalizantes, ou de pós-graduação, aspirações profissionais, entre outras. (BERTHOUD, 2003).
As pesquisas de nível exploratório: “têm a finalidade de elaborar um conhecimento inicial e genérico sobre o fenômeno ou a realidade pouco explorada, ou ainda um objeto teórico pouco desenvolvido”. (BERTHOUD, 2003, p.19).
Sobre o delineamento, estudos de caso múltiplos, Yin (2010) caracterizou-o como um método de maior abrangência, que não se limita a apenas uma técnica de coleta de dados, mas que também aborda a lógica de planejamento e das abordagens específicas da análise dos mesmos.
Foram convidadas a participar da pesquisa, 6 mulheres pertencentes às famílias definidas para a população do estrato social da nova classe média  brasileira, considerando-se que o patamar de renda mensal familiar foi atualizado. Segundo a SAE da Presidência da República, a nova classe média é integrada pelos indivíduos que vivem em famílias com renda mensal per capita de R$ 1.540,00 a R$ 2.813,00. A Fundação Getulio Vargas, em seus estudos, considera outro fator: a renda familiar da classe C como variando entre R$ 1.734,00 e R$ 7.475,00
Os requisitos considerados para a participação a esta pesquisa foram:


· Possuir vínculo empregatício;
· Ser universitária, ou estudar, atualmente, em cursos profissionalizantes e/ou afins;
· Ter filhos;
· Morar com a família atual;
· Possuir qualquer estado civil.


As participantes foram acessadas pela metodologia “bola de neve” sendo que, posteriormente, as mesmas indicaram outras pessoas de sua convivência para participarem da pesquisa. Tais indicações delimitaram este estudo à faixa etária compreendida entre 24 e 31 anos o que favoreceu, sobremaneira, nossa compreensão sobre estas mulheres relativamente jovens quanto às suas relações com escolaridade, trabalho e família, uma vez que todas possuíam fortuitamente mais uma característica em comum que era o fato de terem filhos pequenos. Este fato mobiliza-as ainda mais no sentido de darem conta de crianças que além dos cuidados usuais, ainda lhes acarretam as implicações da frequência a Escolas de Educação Infantil ou à Escola de Ensino Fundamental em seu primeiro ciclo.
Os dados coletados foram analisados e destacados seus perfis.


RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO


Muito embora tenhamos utilizado de critérios econômicos para o enquadramento das participantes desta pesquisa, não serão sobre os efeitos ou as influências de um novo patamar de renda sobre a família a que nos ateremos, e sim, sobre como as mulheres emergentes na faixa etária entre 24 e 31 anos vivem, e como lidam com todas as circunstâncias que envolvem o trabalhar fora, o estudar e  o ter filhos, melhor dizendo, como conduzem não só sua vida pessoal como a profissional, considerando-se que também possuem filhos, e que a tarefa de educar exige muito mais do que a simples presença física.




Conforme exposto anteriormente foram realizadas entrevistas com 6 mulheres, cujo perfil é apresentado a seguir, por considerarmos de capital importância para a compreensão dos objetivos a que este artigo se propõe:

P1. tem 24 anos, é casada, tem 1 filho de 4 anos. Optou por trabalhar fora porque não quer ficar em casa, quer progredir e crescer profissionalmente. Cursa Pedagogia, em um curso à distância. Trabalha 8 horas diariamente em uma escola como Auxiliar de Sala, destina 2 horas ao estudo diário em casa, sendo que entre trabalho e estudo ocupa 10 horas de seu dia. Futuramente pretende cursar Educação Física. Quando é preciso, seu marido a ajuda nas atividades domésticas, ocupa-se mais com os cuidados para com o filho: dá banho, ajuda a trocar, dá comida. Para levar o filho ao médico procura marcar sempre num horário quando sabe que não é tão complicado no serviço, pois é mais complicado para seu marido levá-lo. Vai trabalhar, pede saída, leva o filho ao médico e volta a trabalhar. Sua mãe a ajuda nos afazeres domésticos, seu irmão também a ajuda muito nos cuidados para com o menino. Vê-se mais como profissional do que como dona de casa. Acredita  que  consegue conciliar o lado profissional com o doméstico, mas acha que falha um pouco no lado de dona-de-casa, pois a prioridade é seu filho.

P2. tem 31 anos, é casada, tem um 1 filho de 8 anos. Mora com o filho e o marido. Foi trabalhar fora mais no sentido de exercer uma profissão. Cursa Psicopedagogia, gostaria de ter feito Psicologia,  mas não foi possível porque teria de ser à noite. Estuda à distância. É professora, dá aulas de Matemática e Ciências. Trabalha em 2 escolas, sendo 5 horas em cada uma. Dedica-se 2 horas diárias ao estudo, perfazendo ambas as atividades um total de 12 horas diárias. Estava acomodada, achava que estava fazendo o certo. Hoje pensa em diminuir a carga horária e pensar um pouco mais em si. Arruma-se bem porque lida com pais e os alunos, e também porque gosta de se sentir bem. Tem a colaboração total do esposo e do filho em casa. O marido a ajuda em tudo, inclusive no preparo de atividades para suas escolas. Muitas coisas em casa ele é quem faz. Os afazeres domésticos são feitos aos finais de semana, e divididos de acordo com o que tem que ser feito. Um ajuda o outro, inclusive o filho. As idas ao médico são programadas de acordo com as brechas em  seu trabalho. Para ela, o trabalho é muito importante em todos os aspectos. Não consegue ficar sem trabalhar. O filho fica sozinho em casa. Sua mãe a ajuda quando é preciso ficar com o neto, especialmente quando está doente. Depois de levá-lo ao médico, solicita à mãe para ficar com ele. Acredita que seja uma ótima mãe, uma ótima dona de casa e uma ótima esposa. Consegue conciliar o trabalho profissional com o doméstico. Acredita que para dar conta de tudo tem que ter uma rotina. Ela, o marido e o filho organizam à noite o que precisam para o dia seguinte. Sentam à noite com o filho para fazer o dever de casa. Sempre conversam sobre o que se passa no dia-a-dia.

P3 tem 30 anos, é separada. Foi casada por 12 anos. Trabalhava com o marido em um comércio. Tem 2 filhas, uma com 10 e outra com  12 anos. Mora sozinha com as filhas. Começou a trabalhar  por necessidade, pois na separação passou por problemas psicológicos que o trabalho ajudou a superar.   Logo  que  se  separou  quis  recomeçar  a  vida.  Cursa  Pedagogia  em  estudo presencial semanal de 4 horas diárias. Trabalha como Auxiliar Técnica em Recreação. Trabalha por 5 horas, e também estuda à noite quando em provas ou trabalhos. Mantém-se em atividade por uma média de 11 horas diárias. Pretende fazer Psicopedagogia Hospitalar. Acha que é preciso arrumar-se bem porque é importante estar bem. Quanto à reação da família a todas  estas horas de ausência, há  muito diálogo sobre as necessidades de cada um. Ao longo da semana faz o necessário. Aos finais de semana o trabalho é dividido entre ela e as filhas. Procura agendar consultas médicas quando percebe que não terá problemas com as faltas na Faculdade. Para ela, o trabalho é tudo, seu refúgio é o trabalho. O apoio de suas filhas existe. Sua mãe, apesar de morar a 20 minutos de sua casa, a ajuda nos momentos de necessidade. J. não se vê como dona de casa, sente mais satisfação com a parte profissional. Às vezes, percebe que deixa um pouquinho a desejar, principalmente com a filha menor. No final do dia, às vezes estou tão cansada e ela vem como muitas informações, mas eu procuro fazer o melhor.

P4 tem 30 Anos, é casada, tem 1 filho de 4 anos. Mora com o marido e o filho. Sua opção por trabalhar fora, primeiramente foi financeira, para complementar a renda familiar, e depois por uma questão de realização pessoal. Trabalha em uma rede bancária, das 9:00 h às 17:00 h, porém quando há necessidade permanece mais tempo no local de trabalho, teoricamente trabalha 8 horas diárias. Faz MBA na área de Finanças, em estudo presencial na FGV, às 3ª. e 5ª. feiras. Dedica 5 horas semanais ao estudo em casa, numa média de 40 minutos diários, fora as 8,5 h do estudo presencial. Tudo isso equivale dizer que se ocupa com  trabalho e estudo por 12 horas diárias 2  vezes por semana e nos demais dias por mais ou menos 9 horas. Trabalha com corretagem de  fundos de investimento. Estuda também inglês, porque acredita que as pessoas precisam estar preparadas, se perder o emprego no Banco não ficará parada, preocupa-se com o futuro. Pretende ser Gestora de Fundos de Investimento. Acredita que a preocupação com a aparência é necessária para alguém que atue em sua área. Não se considera vaidosa, embora use diariamente de recursos de maquiagem e vestimentas para cumprir as exigências de sua profissão. Ajuda nos afazeres domésticos, sendo que as tarefas domésticas são executadas por aquele que estiver disponível. Devido a seu horário de trabalho quem leva o filho ao médico é o esposo. K. só o acompanha ao Pediatra e ao Endocrinologista. Para ela o trabalho é importantíssimo porque gosta de fazê-lo. Depois do filho, a coisa mais importante é o trabalho. Percebe que o apoio do marido poderia ser maior, porém ele a ajuda quando vê que não está disponível para alguma tarefa doméstica a ser realizada. Sua mãe a auxilia quando ela e o esposo apresentam dificuldade momentânea para desempenhar alguma tarefa como, por exemplo, cuidar da criança nas férias. Existe também uma pessoa que a auxilia no dia-a-dia, cuidando de seu filho, depois que ele sai da escola. Ela acompanha mais o filho nas atividades escolares. K. não se sente como dona de casa, e se vê somente como profissional, pois “detesta” o serviço doméstico. Percebe também que nem sempre consegue conciliar o afazer doméstico com sua vida profissional, às vezes alguma coisa fica a desejar.

P5 tem 26 anos, é casada, tem uma 1 filha de 4 anos, mora com o marido e a filha. O principal motivo de ter ido trabalhar fora é de ordem financeira, porém trabalha e estuda para adquirir maiores conhecimentos para aplicá-los tanto em sua vida profissional quanto pessoal. Cursa Pedagogia à distância, com a finalidade de se tornar melhor profissional na área da Educação, trabalhando 8  horas diárias como Auxiliar Técnica em Recreação. Estuda 1 vez por semana presencial das 19:00 às 23:00 h, e ainda estuda 3 vezes por semana em casa on line por 1,5 hora. No total, entre trabalho e estudo às 2ª. feiras ocupa 12 h, e da 3ª. à 6ª.f reserva 1,5 h diária para o estudo em  casa,  perfazendo um total de 9,5 horas diárias dispensadas ao trabalho e ao estudo. Acredita que deve estar sempre bem arrumada no trabalho porque isso é importante por uma questão de autoestima. Sempre recebeu apoio de sua família quanto a seus objetivos, especialmente, por parte de seu marido, apesar de seu trabalho ser puxado ele está sempre disponível. Ajuda nos afazeres domésticos e no cuidado para com a filha. Tudo é dividido, o marido faz um pouco e ela faz um  pouco. Por ex., ele limpa a casa e ela quando chega faz a janta, ou vice-versa. Para depois ambos dedicarem um tempo para a filha. Para levar a filha ao médico pede dispensa em seu trabalho, pois é muito difícil conseguir saída no trabalho do marido. O. acredita que o trabalho é uma oportunidade de crescer na vida financeira, e crescer em conhecimentos, o que permite a elevação da autoestima. Quando sua filha era bebê tinha mais ajuda de sua sogra e irmãs, porém agora elas estão trabalhando e a sogra toma conta de outros netos. O. vê-se tanto como profissional quanto como dona-de-casa. Pensa que quando as pessoas têm objetivos, elas conseguem separar um pouco de tempo para cada coisa, para os filhos, para o esposo e para a casa. A mulher tem capacidade de fazer de tudo um pouco.

P6 tem 30 anos, casada, tem 2 filhos com 11 e 5 anos. Optou por trabalhar fora por ser uma  conquista e também pela realização pessoal. Sempre quis trabalhar na Área da Educação. Outro motivo é a ajuda financeira por que a família não cresce dependendo de uma única pessoa. Hoje é sócia de uma loja de artigos femininos e infantis, semana. Trabalha também em uma escola de educação infantil diariamente por 4,5 horas. Só que nunca fica só na escola, pois leva serviço para a casa: pesquisa, leitura, montagem de projeto. Isso dá em torno de 6 horas mais ou menos diárias. Atualmente cursa pós-graduação à distância Tendências Pedagógicas e Didática para melhorara seu desempenho junto às professoras. Pelo menos de 3 a 4 vezes por semana tem que ser dedicado no mínimo de 2 a 3 horas para ler os textos, para responder aos questionário para se aperfeiçoar para poder chegar na faculdade e ter um bom retorno. Pretende chegar em uma supervisão, ter acesso pleno à Educação. O trabalho fora de casa exige muito cuidado com a aparência. Estar  bem arrumada é coisa da mulher, é legal entrar num lugar e ser bem vista, isso é outro ponto importante, dentro da escola faz a diferença por que, querendo ou não, é a aparência que manda, o primeiro contato, a primeira aparência, a primeira impressão é a que fica. A família é assim: tem total apoio do marido, ele fala, vai estudar, tem que estudar, então sempre
apoiou, ajuda financeiramente, a paga seus estudos, ajuda com as crianças quando precisa estudar. O tempo é corrido, mas se dividir e planejar dá para conciliar as atribuições como mãe, profissional e esposa. Em relação as tarefas domésticas, fica por conta dela, lavar, cozinhar, passar. Mas em relação ao cuidado com as crianças, na própria alimentação, tem ajuda do marido. Ele ajuda a preparar e acabar de preparar a janta, de lavar a louça para ela após o jantar. Vai dar banho nas crianças para ela poder estudar. Então isso dá para fazer; é bem conciliado mesmo. Quanto ao lazer, depende da semana, tem semana que consegue fazer tudo e deixar o final de semana livre para as crianças e para o marido. Agora, tem final de semana que não. Precisa da ajuda dele, mesmo que ele saia com as crianças para um lazer para que ela fique em casa para que conseguir dar conta principalmente no estudo, não da casa em si, mas do estudo sim. Se precisa levar uma das crianças ao médico, raramente ele consegue ir com ela acompanhar. Em casa, tem uma vez por semana uma pessoa que ajuda na faxina mais pesada, o restante é ela quem faz. O significado do trabalho é a realização pessoal. Faz, por que gosta, por que acredita.
Para uma melhor visualização de dados importantes a este estudo e um favorecimento à reflexão, julgamos conveniente colocá-los em 3 quadros, que resumem as principais informações sobre as participantes deste estudo quanto as aspectos investigados.





	Part.
	Idade
	Estado Civil
	Número de Filhos
	Idade dos filhos

	
P1
	
24 anos
	
Casada
	
01 filho
	
04 anos

	
P2
	
31 anos
	
Casada
	
01 filho
	
08 anos

	
P3
	
30 anos
	
Separada
	
02 filhas
	10 anos
12 anos

	P4
	30 anos
	Casada
	01 filho
	04 anos

	P5
	26 anos
	Casada
	01 filha
	04 anos

	
P6
	
30 anos
	
Casada
	01 filha
01 filho
	11 anos
05 anos



Quadro 1 – Caracterização das participantes quanto idade, estado civil, número e idade dos filhos




	
Part.
	Curso que frequenta atualmente
	
Horas de estudo diário
	Pretensão para o futuro / Carreira

	P1
	Pedagogia, estuda à distância.
	2 horas diárias
	Pretende fazer Educação Física

	

P2
	Psicopedagogia. Gostaria de fazer Psicologia, mas não pode porque era à noite. Estuda à distância.
	

Dedica-se 2 horas diárias ao estudo
	
Hoje pensa em diminuir a carga horária e pensar um pouco mais em si.

	

P3
	
Pedagogia, estudo presencial semanal de 4 horas diárias.
	
4 horas diárias de 2ª. à 6ª. feira mais 2h diárias,
à noite, quando tem provas ou trabalhos
	

Pretende fazer Psicopedagogia Hospitalar

	

P4
	MBA na área de Finanças, em estudo presencial na FGV, às 3ª. e 5ª. f. Estuda também Inglês.
	
8,5 h de estudo presencial + 5 horas semanais, com exceção das numa média de 40 minutos diários.
	

Pretende se tornar Gestora de Fundos de Investimento

	


P5
	

Pedagogia. Estuda à distância.
	

1 vez por semana presencial das 19:00 às 23:00 h e + 3 vezes por semana em casa on line também por 1,5 horas.
	
Quer adquirir mais conhecimentos para usá- los tanto em sua vida pessoal quanto profissional.

	

P6
	Pós-graduação em Tendências Pedagógicas e Didática.
Estuda à distância.
	
2 a 3 horas diárias (média de 2,5 h diárias)
	
Pretende continuar carreira chegando até à Supervisão escolar



Quadro 2 – Caracterização das participantes quanto à escolaridade e o trabalho




	
Part.
	Função que exerce atualmente
	
Horas de trabalho
	Horas ativas ao dia distribuídas entre trabalho e estudo

	
P1
	
Auxiliar de Sala
	
8 horas
	
10 horas

	
P2
	Profa. de Matemática e Ciências em 2 escolas
	
05 horas em cada escola
	
12 horas

	P3
	Trabalha como Auxiliar Técnica em Recreação
	5 horas
	Em média 11 horas diárias.

	

P4
	
Trabalha com Corretagem de Fundos de Investimento
	9:00 h às 17:00 h, porém às vezes permanece mais tempo no local de trabalho. Teoricamente 8 horas diárias.
	3ª. e 5ª. f = 12 horas. Nos demais dias, trabalha e estuda por mais ou menos 9,5 horas diárias.

	

P5
	
Auxiliar Técnica em Recreação
	

8 horas
	2ª. feira= 12 h
da 3ª. à 6ª.f = 1,5 h diárias + 9,5 horas  diárias, perfazendo uma média de 10 horas diárias.

	

P6
	
Empresária / Coorden. Pedagógica
	
Trabalha no período da tarde, por 4,5 horas.
	6 horas para o trabalho + 2,5 h para o estudo, numa média de 8,5 horas diárias.



Quadro 3 – Caracterização das participantes quanto ao trabalho e horas diárias dispensadas às suas atividades



A leitura destes perfis nos faz observar que o mesmo comporta várias similaridades. Em função disso, julgamos mais adequado enquadrá-las dentro dos 3 aspectos que nos propomos investigar: trabalho, escolaridade e família.
Quanto à escolaridade, observa-se que todas as entrevistadas estão frequentando algum curso, e não querem parar por aí. Em sua maioria, pretendem ter mais escolaridade com o objetivo de ampliar a formação inicial com vistas a uma futura ascensão profissional, conforme nos aponta P4 “Minha carreira é um parte muito importante da minha vida. Daqui há 5 anos me vejo como uma Gestora de Fundo de Investimentos”, o que também embute a elevação do patamar salarial e seu reconhecimento tanto na esfera familiar quanto social.
Entre outros objetivos encontra-se também o da ampliação de conhecimentos em proveito próprio, e a consequente expansão de horizontes, como se observa na fala de “P5” “Optei por trabalhar fora por conhecimento, para ter mais conhecimentos para minha vida mesmo e para minha vida familiar”.
Ainda sobre o investimento em escolaridade, outra das entrevistadas mostrou preocupação com o futuro, apontando que o estudo é uma garantia de acesso a melhores oportunidades tanto no presente quanto no amanhã. Este pensamento podemos observar na fala de P4 “Eu não sei o dia de amanhã. Amanhã se o Banco falar: Eu vou mandar todo mundo embora, eu não vou ficar parada, não é esta  minha intenção. Faço Inglês que é para agregar conhecimentos, que é voltado para finanças, mas ele é usado também em empresas...”
Quanto ao trabalho, houve unanimidade em concordar sobre a relevância das mulheres desempenharem alguma ocupação profissional. Muito embora na fala de todas tenha ficado implícita a questão da opção do trabalho por necessidade financeira, nos demais momentos das entrevistas ficou claro que a opção pelo trabalho ocorre muito mais por uma questão de realização pessoal do que propriamente econômica. Este fato fica muito presente na fala de P3 que se expressou da seguinte maneira em relação ao trabalho “O trabalho para mim é tudo... depois de minha separação, entrei em depressão e o trabalho me ajudou muito”, ou na expressão de P5 “O trabalho é uma oportunidade de crescer na vida financeira, e crescer em conhecimentos, o que permite a elevação da autoestima”
Outro destes depoimentos nos faz pensar sobre os significados construídos socialmente quando “P1” nos diz: “Fui trabalhar porque não queria ficar em casa”. Quanto desta afirmação não está impregnada das ideias que circulam sobre a inserção da mulher no mercado de trabalho e sobre sua força produtiva? Ao contrário de nossas antepassadas, que viviam sob a égide do “lugar de mulher é dentro de casa” ou “lugar de mulher é na cozinha”, o quanto esta jovem já não  entrou em contato com ideias exatamente opostas a estas? Em que medida, ao assumir tal posição, buscou inspiração em mulheres trabalhadoras entre as pessoas de sua relação?
Se o trabalho fora do lar tem se tornado o objetivo de muitas destas mulheres emergentes, certamente as características do trabalho doméstico contribuíram para isso. Que o trabalho doméstico é extenuante não seria novidade nem para nossas avós, o inusitado de nossos dias é a quantidade de horas que estas mulheres dispensam às suas atividades. Se anos atrás, a mulher já buscava por uma ocupação fora de casa hoje, além disso, elas buscam também pela ampliação da formação acadêmica ou profissional. O inadmissível trabalho feminino fora de casa, apenas  tolerado  em  décadas  passadas  hoje,  transformou-se  em algo,    outrora impensável: a longa ausência diária da mulher fora do lar. Ao levantarmos o perfil de nossas entrevistadas observamos que em média, a mulher da nova classe média brasileira ocupa-se com suas atividades por um período que se aproxima, em média, das 10 horas diárias.
Neste ponto duas indagações importantes nos convidam à reflexão ao nos deparar com esta surpreendente constatação: o primeiro relacionado à reação da família a todas estas horas de ausência materna, e o segundo: se a mãe permanece por tanto tempo afastada do lar, quem se incumbiria ou se incumbe de suas funções?
Quanto à reação da família, as entrevistadas nos apontam que, na maioria das vezes, ela se consuma de maneira muito positiva. Em unanimidade nos indicam que a reação tanto da família de origem quanto da nuclear é de apoio, apenas uma das participantes acredita que o apoio de seu marido poderia ser maior, dado que se torna quase inexpressivo diante de uma maioria que oferece todo apoio a estas mulheres , não só material, quanto psicológica.
Quanto ao segundo ponto sobre quem se incumbiria das tarefas domésticas enquanto esta jovem permanece ocupada, deparamo-nos com respostas que nos fizeram refletir sobre redes de apoio que se formam. Quase todas expressaram que contam com a ajuda incondicional do marido, que não se furta em realizar do mais fácil ao mais difícil serviço doméstico. Isso é muito importante quando se pensa no desgaste que uma pia de louça ou uma máquina de roupa sujas podem gerar nas relações de um casal diante da urgência de realizar tarefas que se acumulam. Outra ajuda com que podem contar é com a dos próprios pais e sogros, que se mostram disponíveis quando o casal necessita de ajuda, sem contar com a ajuda de mão de obra informal, que sempre pode ser contratada para adequação de uma ou outra situação, como no depoimento de P4 “Antigamente quando eu chegava, liberava a moça que cuidava dele”.
Algo que julgamos bastante interessante é o que se observa em relação à questão do “dar conta do serviço doméstico”. Nossas avós e muito provavelmente nossas próprias mães ficariam muito incomodadas diante de uma pilha de roupa que não foi passada, ou de uma casa que não foi varrida ao longo de um dia. Sobre este particular, algumas entrevistadas declararam que se ocupam das tarefas caseiras que demandam mais tempo somente aos finais de semana, e ainda que contam com a ajuda do marido, dos pais ou dos filhos para isso, como no aponta P2      “Olha, eu tenho colaboração total, tanto do meu filho, quanto do meu marido, eles me ajudam muito... meu esposo me ajuda em tudo até porque eu trabalho 12 horas do meu dia, então muitas coisas em casa ele é quem acaba fazendo prá mim...”
Outra questão interessante é a dos filhos, para quem as mães procuram dedicar parte de seu tempo, independente de tê-lo em tão pouca medida. Todas as entrevistadas foram unânimes em responder que procuram destinar uma parte do tempo para estarem com seus filhos. Para P1 “Eu deixo de lado as atividades domésticas para ficar com meu filho, meu filho é a prioridade”, sobrepondo-se às atividades domésticas e até profissionais. “P5” além de todas as atividades que desempenha ao longo do dia, procura reservar diariamente um período de 1,5 horas para estar com sua filha e acompanhar seu crescimento e necessidades.
Também relacionada ao trabalho encontra-se a questão que diz respeito à importância que atribuem à aparência, ou melhor, sobre como se apresentam no trabalho. Em conformidade com as respostas das participantes, elas que se  arrumam por imperativos do trabalho como no depoimento de P2 “Eu acho que a gente precisa estar bem, não que isso queira dizer que a gente esteja bem por dentro, mas eu acho que o cuidado com a aparência é importante” e P4 “[...] Como você vem trabalhar de sapatilha? Tem toda uma cobrança das outras pessoas do Banco. Eu não tenho essa preocupação, mas pelo trabalho eu acabo fazendo”, porém o que se observa é que esta justificativa é apenas fragmento  de  uma verdade maior que é o desejo de estar bem consigo mesma, o que nos aponta para um ganho de autoestima quando se trabalha e o poder de autogerenciar a vida é adquirido, o que nos conduz à percepção sobre a estreita relação entre bem-estar psicológico e aumento do poder aquisitivo.
Na realidade, o que se observa é que a pessoa arruma-se não para estar bem, e sim porque está bem. Portanto, estar ou não bem arrumada para o trabalho torna-se secundário diante do fato de estar exercendo um trabalho, de estar construindo um estilo de vida cujo objetivo é a conquista da própria autonomia. Na realidade, o que se observa é que a pessoa arruma-se não para estar bem, e sim porque está bem. Quanto às relações com a família, terceiro e último aspecto que gostaríamos de dar visibilidade neste artigo, acreditamos que “família” sempre foi e, cremos que seja ad infinitum, fonte de apoio para todos nós, porém, nossas indagações recaem sobre como se traduz este apoio na contemporaneidade? Com certeza, o mesmo já não se configura mais como antigamente quando as pessoas se colocavam inteiramente sob a guarda do patriarca da família, que lhes estendia todo tipo de apoio e, no mais das vezes também se rogava o direito de exercer enorme ingerência sobre a vida daqueles que se colocavam sob sua proteção.
Pela fala destas entrevistadas, pode-se observar que muita coisa mudou.  Hoje a família de origem, representada normalmente pelos avós, desempenha um papel não de provedora, muito menos de fiscalizadora, e sim de colaboradora.  Várias destas mulheres emergentes, na faixa etária entre 24 e 31 anos, declararam que observam por parte de familiares muita receptividade no que diz respeito à aceitação de sua condição e à de seu companheiro como casal que necessita de ajuda, e ainda de incentivo à realização de seus objetivos de estudo e de trabalho. Em decorrência desta mesma postura, podem contar com a ajuda dos próprios pais, especialmente, no que diz respeito aos cuidados para com os netos, o que lhes facilita sobremaneira a vida e as tranquilizam em sua dupla e, às vezes até tripla jornada de atividades diárias.
Para encerrar essa discussão sobre os resultados desta pesquisa, gostaríamos de nos centrar na última das questões: se a entrevistada consegue conciliar a vida doméstica e a profissional, passando por providências que  vão desde a simples troca de um gás de cozinha que acaba até a indispensável presença numa Reunião de Pais e Mestres da criança.
O mais interessante de tudo que ao serem arguidas sobre se conseguem conciliar os afazeres domésticos e profissionais respondem que acreditam que sim, mesmo que a casa fique sem cuidados ao longo da semana. Aceitam e convivem  em ambientes não tão bem higienizados quanto deveriam, com roupas e louças por lavar, com tal naturalidade que deixariam nossas avós perplexas com as alternativas que recorrem para “dar conta do recado” como nos aponta P2 “Não fazemos nada durante a semana, somente aquilo que é básico. Tudo isso a gente faz no final de semana, juntos. [...] Me acho uma ótima mãe, uma ótima esposa e ótima dona de casa”.
Mas..., como nem tudo é perfeito, estas mulheres emergentes que se ocupam em média mais ou menos 10 horas diárias com trabalho e o estudo ainda se sentem culpadas por não conseguirem nem sempre dar conta de tudo, como quando P4 expressa seus sentimentos “A mãe só está presente quando ele precisa comprar alguma coisa, então assim, a mãe era a pagadora das coisas, eu não tinha o carinho e a atenção dele, porque ele convive bem mais com o pai dele, desde sempre. Tanto é que uma vez o pediatra perguntou prá ele: Cadê a mãe, morreu?”
Seriam estas culpas ainda resquícios de uma representação social em que a mulher era totalmente submissa e detentora absoluta da responsabilidade dos cuidados pela casa? Ao mesmo tempo em que nos inclinamos a responder que sim, também observamos que muito dessa culpa tende a se diluir no tempo com o crescente aumento de jovens mulheres que cada vez mais assumem um lar, um trabalho e as responsabilidades que envolvem a educação de filhos. P6 nos mostra como consegue dar conta de tudo o que está sob sua responsabilidade “O tempo é corrido, mas se dividir, planejar, dá pra fazer de boa [...], procuro deixar os finais de semana livre para as crianças e para o marido”.
Esperamos que novas e melhores alternativas surjam, como as que já acontecem com as redes de apoio tão bem vistas hoje em dia, fazendo com que a sociedade veja cada vez mais com bons olhos pessoas que se prestam a tamanho esforço. Gostaríamos de terminar esta discussão com a fala de alguém que traduz em palavras o espírito e a esperança destas mulheres emergentes “Quando as pessoas têm objetivos, elas conseguem separar um pouco de tempo para cada coisa, para os filhos, para o esposo e para a casa. A mulher tem capacidade de  fazer de tudo um pouco” (P5).

CONSIDERAÇÕES FINAIS


Ao levarmos em consideração que nossa pesquisa visou a investigar como se desenvolvem as relações da mulher emergente da nova classe média brasileira na faixa etária entre 24 e 31 anos frente à escolaridade, ao trabalho e à família procuramos esquadrinhar atitudes e comportamentos acerca de alguns aspectos de seu cotidiano. Para tanto entrevistamos 6 mulheres da nova classe média brasileira, também tidas como emergentes, e ao menos um filho, portanto trata-se de uma amostra  relativamente jovem do universo das mulheres.
Os resultados apresentados levaram-nos a refletir sobre algumas de nossas observações, as quais esperamos que possam vir a contribuir para a compreensão de um processo que se encontra em construção em nosso país, que é o da igualdade entre os gêneros.
Antes, porém, gostaríamos de ponderar sobre algumas questões que nos parecem importantes, ou seja, não estamos questionando o desaparecimento de um modelo de estrutura familiar no qual a mulher se responsabiliza pelos cuidados domésticos e o homem pela manutenção econômica da família. Não estamos contestando a presença deste modelo que se manteve hegemônico por alguns séculos em nossa história, e que em algumas localidades ainda se mantém sem que tenha sofrido qualquer tipo de mudança.
Nossa intenção foi a de investigar brechas que se abrem dentro desta mesma estrutura via conceitos que se incorporam e hábitos que se enraízam, de forma que uma nova distribuição de responsabilidades seja, de fato, alcançada.  Neste  contexto, algo é ponto pacífico, a crescente inserção da mulher no mercado de trabalho, certamente, contribuiu para que a responsabilidade da manutenção da família entrasse em um processo de redimensionamento.
Numa primeira instância, parece-nos que a própria definição de família deva ser questionada, porém os resultados de nossa pesquisa confirmam o que já tem sido visto na literatura científica, no sentido de que o modelo tradicional de organização familiar parece que está deixando predominar, abrindo espaço para que surjam outro ou outros modelos mais alinhados à realidade da família contemporânea.
Em suma, não se trata de apontar a superação deste modelo, e sim de perceber o surgimento de ajustamentos e adequações com vistas à viabilização da família, e em especial, entre os casais relativamente jovens, aqueles que se encontram na casa dos vinte.
Um dado que não poderíamos deixar de registrar é que os resultados desta pesquisa refletem apenas o perfil de mulheres tecnicamente enquadradas na Classe Social C, em sua maioria com atividades profissionais ligadas à Educação, todas residentes em centros urbanos, que estudam e têm filhos pequenos. Por esta razão não devem ser tomados como representativos de todo o universo de mulheres emergentes, que eventualmente possam compartilhar de algumas destas características. As reflexões suscitadas por este artigo talvez possam vir a contribuir para a compreensão de algumas peculiaridades deste grupo, que podem ser vistas como fragmento de um processo que compõe um fenômeno social maior que começa a tomar forma.
Conforme o fizemos na discussão dos resultados, gostaríamos de em nossas considerações finais enfocar novamente os 3 aspectos que nos pareceram importantes para analisar mulher emergente brasileira da faixa etária compreendida entre 24 e 31 anos: a escolaridade, o trabalho e a família.
Cremos que o aumento da escolaridade esteja contribuindo e muito para que as mulheres de uma maneira geral ampliem sua visão de mundo. Parece-nos que está havendo por parte destas mulheres emergentes o estabelecimento de novos critérios para escolha de futuros parceiros, haja vista sua unanimidade em admitir que convivem com um companheiro que divide igualmente os serviços domésticos.
O acesso à maior escolaridade também contribui para que a busca pelo homem provedor comece a fazer parte de um passado já um tanto distante, tudo indica que as solteiras de hoje dão preferência para homens que tenham um perfil mais colaborador, de um verdadeiro parceiro para o “na saúde e na doença”, “na alegria e na tristeza” e o ideal seria que hoje pudéssemos complementar estes votos com “na divisão igualitária de tarefas domésticas e nos cuidados para com os filhos” cremos, porém que ainda não chegamos a tal ponto.
Apoiadas no relato das participantes, acreditamos que também podemos pensar que os solteiros, por sua parte, parecem mais propícios a se alinhar a uma representação social mais positiva de companheiro, no sentido de assumirem as atividades domésticas não com o caráter de ajuda, e sim com o de obrigação, de dever, haja vista o depoimento unânime de nossas entrevistadas no sentido de perceberem uma divisão mais igualitária na divisão de tarefas que dizem respeito tanto à organização doméstica quanto aos cuidados para com os filhos.
Para estas mulheres emergentes, o estudo parece se transformar no meio pelo qual podem lançar mão na busca de maior autonomia e independência financeira, sendo que o acesso a novos graus de escolaridade, o desempenho profissional daquilo que se gosta de fazer, ou daquilo para o qual se está preparada são aspectos que favorecem a elevação da autoestima e, de certa forma, garantem  o futuro.
Neste contexto, cursos à distância transformaram-se em uma boa opção, possibilitando que estas mulheres emergentes mantenham-se atualizadas cultural  ou profissionalmente sem que tenham que se ausentar ainda mais de casa como quando frequentam cursos presenciais.
Quanto às relações com o trabalho, uma análise um pouco mais atenta desnuda um quadro de tons não tão cor-de-rosa no que se refere à outra face da moeda, ou seja, a manutenção do lar e dos filhos. Anos atrás, a inserção da mulher no mercado de trabalho não significava uma distribuição mais equitativa de afazeres domésticos, e sim uma sobrecarga de atividades para aquelas que ousavam exercer uma atividade profissional. De certa forma eram “punidas” por terem abdicado das “sagradas funções do lar”. Agravava ainda mais este quadro a postura de maridos que ainda se valiam de uma supremacia masculina já em decadência. Nesse momento, porém, nos indagamos: Será que a descrição de nossas entrevistadas corresponde exatamente à verdade? Será que não está havendo um descompasso entre o discurso de companheiro colaborador e a prática?
A crescente inserção de mulheres emergentes no mercado de trabalho revela que as representações sobre o gênero feminino construídas socialmente favorecem a mulher no desempenho de várias de suas atividades. Cremos que sejam tais representações que fomentam uma divisão mais igualitária do trabalho doméstico, sem que haja uma definição de qual serviço pertence a quem.
Algo, no entanto, quebra um pouco nosso ceticismo em relação à manutenção do lar sem grandes desgastes. Muitas mulheres, inclusive as mais jovens, optam por trabalhos que podem ser exercidos em regime de meio período, o que pode contribuir ainda mais para o bem estar psicológico de quem o exerce. Neste sentido podemos tomar como exemplo algumas de nossas entrevistadas, que trabalham em regime de meio período, ou que têm algumas lacunas no horário de trabalho, criando possibilidade que se programem para levar filhos ao médico. Isso, de fato, representa uma tranquilidade para quem se incumbe de diversas tarefas.
Ainda sob o ponto de vista da atividade profissional, o que se percebe pelo relato das participantes, é que o trabalho fora de casa ajuda-as a lidar com o desgaste de serem diuturnamente donas de casa. Nesse sentido, o trabalho exerce função psicológica positiva mediante a convivência com outras pessoas com  as quais podem compartilhar pressões e angústias, fortalecendo-as, inclusive, no sentido de excluí-las momentaneamente de um ambiente estressor como em geral se apresentam os lares.
Assim, o trabalho pode apresentar-se como possibilidade de afastamento de uma rotina estressante permeada por afazeres intermináveis e pela tarefa de cuidar e orientar, no caso das participantes deste estudo, filhos pequenos. É sabido que   a qualidade do contato com crianças não se mede pela quantidade de horas desfrutadas a seu lado, e sim pela qualidade desse tempo, no qual deverão ser enfatizadas suas necessidades. De certa forma, isso redime estas mães que dispõem de pouco tempo para se dedicarem a seus filhos.
Enfim, independente do grau de dificuldade destas mulheres de se manterem no mercado de trabalho, a motivação financeira para a opção do desempenho de alguma atividade profissional, à parte de uma real necessidade de sobrevivência, parece-nos mais pano de fundo para a aspiração de realização pessoal, dado o fato de em quase nenhum momento as entrevistadas referirem-se aos benefícios  trazidos pelo acréscimo de renda familiar.
Uma vez entabuladas algumas reflexões sobre as relações da mulher emergente relativamente jovem com escolaridade e trabalho, resta-nos esmiuçar um pouco mais suas relações com a família.
Sob este particular, uma vez consideradas as respostas oferecidas pelas entrevistadas, algumas hipóteses vêm-nos à mente, e talvez possam tornar-se temas para posteriores estudos. O fato desta mulher emergente satisfazer-se apenas com o cumprimento de determinadas obrigações domésticas talvez esteja relacionado ainda à visão romântica de casamento que mantém. Portanto,  mobilizada pela motivação amorosa de um relacionamento que se encontra em seus primeiros anos de existência, desconsidera comportamentos e atitudes de seus parceiros que, talvez, fossem menos tolerados com o avançar dos anos de conjugalidade.
Certamente, para que todas estas mulheres optem por estudar e trabalhar  fora é preciso que tenham valores e crenças alterados no sentido de não se violentarem insistindo em coisas que não acreditam. Obviamente “uma casa impecavelmente limpa” e o “esperar sorridente o marido à porta” são valores que  não perduraram no tempo. As mulheres de hoje, entre elas a emergente, conseguiram diferenciar-se dos modelos de suas mães e avós, e consideram que conseguem dar conta da casa, Pensamos que a mudança de valores no que diz respeito ao significado de boa mãe, boa esposa e boa dona de casa criam  condições para que a jovem mulher se ausente por muito tempo de seu lar sem que seja julgada, e mais que isso que comece a não mais a se sentir culpada.
Por outro lado, também pelo depoimento das entrevistadas pudemos observar que o “apoio total” que o “me ajuda em tudo” resume-se a lavar a louça, varrer a casa, fazer faxina aos sábados, fazer comida... Enfim a contribuição é pequena diante da enormidade de tarefas a serem realizadas numa família. Raramente se ouvem depoimentos no sentido de que o companheiro troca fraldas, vai ao supermercado, faz a lista e guarda as compras, leva a criança ao médico ou frequenta reuniões de pais.
Este fato nos leva a refletir sobre a atualidade da letra de “Mulheres de Atenas” de Chico Buarque de Holanda. Ainda hoje, exime-se o homem, ao menos em parte, das igualitárias obrigações de um contrato que se estabelece entre parceiros. Em decorrência desta mesma observação pode-se refletir que na busca de oportunidade por maior autonomia por parte da mulher emergente, coexistem valores tradicionais com modernos. Isso nos leva a perceber tal fenômeno como um processo complexo que não ocorre sincronicamente em todas as esferas de sua vida cotidiana.
Diante do exposto, parece-nos que para trabalhar fora e dar conta do  trabalho doméstico é preciso colaboração, pois a maior autonomia da mulher está diretamente relacionada a uma boa rede de apoio. Atribuímos a estas redes mais do que uma tendência, e sim uma configuração que tende a se tornar permanente, dadas as novas necessidades familiares e funções desempenhadas por seus membros.
Percebe-se que nos últimos anos avoluma-se a participação da rede familiar ou informal de apoio, o que possibilita a estas mulheres a execução de seus objetivos sem que se sintam transgressoras ou desnaturadas, e sem que haja, um aumento de conflitos na relação do casal. Quando estas redes se apresentam por meio dos serviços oferecidos pela família de origem, podem, inclusive, fortalecer os laços entre pais e filhos, favorecendo a transmissão do legado intergeracional para as gerações mais jovens.
Enfim, entre nossas principais observações, destacamos que, apesar da existência de uma dupla ou até mesmo tripla jornada de atividades, e das dificuldades enfrentadas pelas mulheres emergentes da nova classe  média brasileira, à parte de eventuais ou frequentes ajuda por redes de apoio,  ainda recaem sobre seus ombros grande parte da responsabilidade da organização doméstica e pelos cuidados com os filhos, apesar de se observar um incipiente compartilhar de atividades domésticas por parte de seus companheiros.
Mesmo entre casais que estejam na casa dos vinte, ainda são as mulheres que dão conta da maioria das tarefas, frequentam reuniões da escola, faltam ao trabalho em caso de doença das crianças, além de qualquer tipo de acompanhamento necessário, seja escolar, médico ou até mesmo lazer. O  diferencial é que por circunstâncias próprias de inicio de parceria conjugal  são menos críticas em relação à menor contribuição masculina da distribuição de tarefas domésticas.
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1. Introdução 

Em geral, quando falamos em discriminação, a primeira idéia que nos ocorre é a de uma pessoa que fere, machuca, explora, enquanto outra sofre passivamente. A palavra também nos remete ao Latim crimen, que se traduz por corte, separação, o que, de certo modo, também se passa com o crime - que pode representar ou expressar um rompimento não só do criminoso em relação à ordem social, como o inverso. Na verdade, pode-se dizer que discriminação é crimen e ao mesmo tempo um crime.
No entanto, com freqüência, a ideia de sujeição ou passividade não corresponde à realidade. Em certa medida, a opressão caminha lado a lado com a resistência, de tal modo que cada qual pode ser também o lugar da outra.  No caso das mulheres, especialmente, a história das discriminações é também a história de bravas e heróicas lutas, muitas vezes marcadas com sangue.
 Dos quebra-quebras aos discursos, da sabotagem à poesia, foram muitas as armas que elas empunharam ao longo dos tempos. E ainda hoje combatem, cada vez mais organizadas e conscientes, em múltiplas e variadas frentes.
Desse modo, não têm sido os homens, mas as mulheres, as principais agentes de sua própria libertação. Aliás, às vezes, foram elas que lideraram os homens, ensinando-os a lutar contra os seus opressores – e Joana d´Arc é apenas um dos exemplos dentre infinitos outros, famosos ou anônimos.
Muitas vezes, é claro, a repressão sufocou os ímpetos de revolta e a submissão venceu a resistência. Mas mesmo nesses casos, aqui ou ali, podia surgir alguma voz destoante, cantando a liberdade - como fizeram, em plena Idade Média, os versos de Cristina de Pisan[footnoteRef:86], em “Epître au dieu d’amour”:  [86:  MACEDO, José Rivair. A mulher na Idade Média. São Paulo: Contexto. 1992. Pág. 100.  ] 

“Gentis mulheres, burguesas e donzelas,
E todas as mulheres em geral
Requerem humildemente nosso socorro.
Reclamam as ditas damas.
De grandes males, infâmias, difamações,
traições e ultrajes muito graves,
De falsidades e outros erros
Que recebem a cada dia dos desleais
Que as desonram, difamam e desprezam.”

Outras vezes, a submissão foi apenas aparente, ocultando ou disfarçando a resistência – como acontecia e acontece ainda tantas vezes, quando a mulher – usando os artifícios ditos femininos – afeta, altera ou mesmo inverte o sentido do comando que vem do pai, do marido ou de outros personagens do mundo masculino.
Outras vezes, ainda, submissão e resistência caminharam juntas, mesclando-se e confundindo-se – a tal ponto que se tornou difícil perceber os limites de cada uma. Foi o que aconteceu, por exemplo, na França de Sarkozy, quando se proibiu a burca: enquanto algumas imigrantes festejavam a nova lei, outras tantas – paradoxalmente - protestavam, afirmando desse modo não só (ou não tanto) sua condição subalterna frente aos homens mas sua própria cultura.
 Mas se é verdade que muita coisa foi feita, falta ainda muito por fazer. Em todo o mundo, especialmente nos países periféricos, as mulheres continuam discriminadas. Com frequência, o que tem mudado é mais a forma que o conteúdo: tendo se tornado politicamente incorretas, muitas das práticas discriminatórias contra a mulher deslizam do explícito para o implícito, escondendo-se tanto nos enredos das novelas como nos out-doors que reforçam a sua imagem de pessoa frágil e desprotegida.  E não é diferente nas empresas, nas ruas ou em nossos próprios lares. Assim, o problema está longe de ser superado, razão pela qual a luta continua.
Este estudo, em breves páginas, tem o objetivo de analisar a discriminação sofrida pelas mulheres no mercado de trabalho e apontar algumas alternativas para combatê-la, ressaltando a importância do fortalecimento do movimento social neste propósito. 

2. Os significados da discriminação

“[...] Mas é preciso ter força
É preciso ter raça
É preciso ter gana sempre
Quem traz no corpo a marca
Maria, Maria
Mistura a dor e a alegria

Mas é preciso ter manha
É preciso ter graça
É preciso ter sonho sempre
Quem traz na pele essa marca
Possui a estranha mania
De ter fé na vida [...].”
Milton Nascimento

Discriminação, segundo Maurício Godinho Delgado[footnoteRef:87], é a: “[...] conduta pela qual nega-se à pessoa tratamento compatível com o padrão jurídico assentado para a situação concreta por ela vivenciada”.   [87:  DELGADO, Maurício Godinho. Proteções contra discriminação na relação de emprego. In Discriminação.  RENAULT, Luiz Otávio Linhares; VIANA, Márcio Túlio; CANTELLI, Paula Oliveira. (coord.). 2ª edição. LTr: São Paulo. 2010. Pág. 108.] 

Para Souto Maior[footnoteRef:88], discriminar é: “[...] distinguir coisas, pessoas, idéias, em conformidade com suas características próprias e critérios em definidos”. E explica, ainda, que a palavra não possui sentido pejorativo, mas tem sido comumente utilizada “[...] para designar a situação em que se faz uma distinção entre pessoas quando esta distinção não se justifica”. Traduz, pois, a noção de parcialidade, de uma distinção injusta.  [88:  SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. Anúncios de empregos: discriminação e responsabilidades. LTr Suplemento Trabalhista, São Paulo, n. 126, p. 567-574, 2003, p. 567.] 

Discriminar é, portanto, dar um tratamento diferenciado, comparativamente desfavorável e não justificável a determinada pessoa, seja através de ação ou omissão.
No fundo da cena está em geral o preconceito, consciente ou não, o que não impede, porém, que se possa instrumentalizar as diferenças, usando-as de forma racional, estratégica e fria para um determinado fim. Era o que acontecia, por exemplo, na I Revolução Industrial, quando as chamadas “meias forças” (mulheres e crianças) não só recebiam salários menores, como serviam para pressionar para baixo os salários dos homens adultos. E é o que sucede hoje com frequência, mesmo nos países centrais, quando alguém emprega um imigrante clandestino e se vale de sua condição vulnerável para escravizá-lo no trabalho.
Seja clara ou velada, a discriminação pode ocorrer em qualquer tempo ou lugar, a qualquer pretexto, ou mesmo sem ele. E embora quase sempre haja uma relação de poder favorável a quem discrimina, a vítima pode ser qualquer pessoa, até mesmo alguém em situação teórica de vantagem - como acontece com frequência nas escolas, quando a criança ou o adolescente sofre assédio por ser bom aluno. Quase sempre, alguém é discriminado apenas por ser como é ou por ser o que é.
Renault e Viana[footnoteRef:89] completam dizendo que: [89:  RENAULT, Luiz Otávio Linhares; VIANA, Márcio Túlio; CANTELLI, Paula Oliveira. Discriminação. 2ª edição. LTr: São Paulo. 2010.  Pág. 13. ] 

Podemos discriminar o índio e o negro, mas também podemos estar discriminando a mulher, pelo simples fato de ser mulher, ou o operário, o professor, o político e o advogado. Até o juiz, às vezes, pode ser discriminado – do mesmo modo que, inversamente, também ele discrimina. Podemos discriminar quando falamos ou quando nos calamos: com palavras, gestos, silêncios, olhares e até com o mais simples suspiro. A discriminação está em muitos lugares e momentos, e por isso vem misturada com os cheiros, camuflada pelas cores, confundida com barulhos. Pode estar na fábrica, no shopping, no hospital, na música, na ciência, na audiência e até mesmo na lei. 

Essa quase onipresença da discriminação explica-se também pelo fato de vivermos dentro de um sistema que nos envolve em quase todos os lugares e momentos, invadindo empresas, escolas, lares ou igrejas. A propósito, asseveram aqueles mesmos autores que:
Pode-se discriminar ferindo regras, mas também com as próprias regras [...] Esse segundo modo de discriminar atinge a todos: não é de minorias, é de massas; não é circunstancial, é estrutural. A discriminação está no jogo, e como o jogo é jogado em todos os lugares, ela se infiltra até em nossas consciências, tapando – ou tapeando – os nossos olhos e ouvidos. A discriminação está presente na escola, no fórum, no cinema, no clube, nas ruas, no restaurante. Ela está em nosso lar, onde somos servidos à mesa por uma empregada doméstica. Está em nossos sonhos, quando imaginamos uma casa com jardins. Às vezes, ela está no coração dos próprios discriminados. A discriminação está em todos os lugares porque ela é própria do sistema em que vivemos – e este sistema, que divide os homens, está em todos os lugares ao mesmo tempo[footnoteRef:90].  [90:  RENAULT, Luiz Otávio Linhares; VIANA, Márcio Túlio; CANTELLI, Paula Oliveira. Discriminação. 2ª edição. LTr: São Paulo. 2010.  Pág. 12.] 


Com o objetivo de se evitar a discriminação, há no ordenamento jurídico brasileiro um aparato de normas, regras e institutos.  
A Constituição Federal de 1988, em especial, representa importante marco em direção à igualdade de direitos, inaugurando uma nova fase de proteção contra discriminações. 
A observância do princípio da igualdade é fator essencial para se atingir a democracia e o Estado Democrático de Direito. A igualdade é colocada como princípio fundamental de uma sociedade justa. 
Por isso, discriminar não é apenas transgredir o princípio constitucional da igualdade. É afrontar a própria democracia. 
A Declaração Universal dos Direitos do Homem, publicada em 1948, pela Organização das Nações Unidas (ONU) consagra que: “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos”. 
Mas vale lembrar que igualdade não significa identidade. Embora iguais em sua condição humana, todos nós somos diferentes, como tão bem revelam os menores detalhes de nossas personalidades ou – no plano físico – até mesmo as nossas impressões digitais.
 Assim, tão importante quanto afirmar a igualdade é respeitar as diferenças. .Como diz, em outras palavras, Boaventura Souza Santos[footnoteRef:91], "Temos o direito a ser iguais quando a diferença nos inferioriza, e temos o direito a ser diferentes quando a igualdade nos descaracteriza”. [91:  SANTOS, B. de S. Reconhecer para libertar: os caminhos do cosmopolitanismo multicultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira. 2003. Pág. 56.] 

Arendt[footnoteRef:92] diz que os homens se tornam iguais como membros de uma coletividade, em virtude de uma decisão conjunta que garante a todos os mesmos direitos. É a lei que torna os homens iguais. E ela decorre de um pacto tácito entre os cidadãos.  [92:  ARENDT, Hannah. A condição humana. Trad. Roberto Raposo. Rio de Janeiro: Forense, 1993, pág. 154.] 

Não obstante todos esses cuidados, porém, continua a haver um grande descompasso entre a forma e o fundo, a lei e a realidade. E a discriminação de gênero - especificamente no tocante ao sexo feminino - é um dos mais claros exemplos de como o aparato legislativo, por maior que seja, nem sempre é capaz de alterar substancialmente a realidade. 
Como observa Bobbio[footnoteRef:93], os direitos que garantem a igualdade jurídica entre os seres humanos já estão positivados - já não são sequer contestados - e o cerne do problema passa a ser procurar o modo mais seguro de garanti-los, de protegê-los, para impedir que sejam violados. Assim, a solução está não mais em criar, mas em efetivar as normas antidiscriminatórias.  [93:  BOBBIO. Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Campus, 1992 , Pág. 25.] 

Mas a tarefa não é fácil, pois a baixa efetividade de várias daquelas normas também tem raízes profundas, ligando-se a questões culturais, sociológicas e históricas, relacionando-se a preconceitos milenares e afetando a própria maneira de sentir das pessoas. 
O deficit de efetividade da norma pode ser também explicado, pelo menos em parte, pela facilidade de se ocultar a prática discriminatória: assim, por exemplo, o empregador que não quer contratar uma mulher para um determinado cargo simplesmente não diz que a razão foi esta.  E esse mesmo deficit talvez possa ser observado pela própria ênfase das declarações de direitos, cada vez mais abundantes de palavras e expressões de efeito.
Embora a discriminação em relação à mulher seja antes de tudo uma questão cultural, ela parece resistir ao tempo e ao espaço, transitando pelos mais variados povos e etnias. Até entre os indígenas brasileiros, por exemplo, era (e é) comum a desvalorização e segregação das mulheres. 
A desigualdade de tratamento em relação à mulher ainda é muito grande, tanto no mercado de trabalho quanto na sociedade como um todo. A própria mulher tantas vezes se discrimina, mostrando mais uma vez, como diz Paulo Freire[footnoteRef:94], que o oprimido internaliza a voz do opressor, reproduzindo-a em si mesmo. [94:  FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 17ª edição. Rio de Janeiro: Paz e Terra. Pág. 17. ] 

No trabalho, a mulher pode sofrer diversos tipos de atos discriminatórios: no momento de sua admissão, por exemplo, quando se exige, para a contratação, atestado negativo de gravidez e esterilização; quando é despedida por estar grávida; ao ser submetida à desigualdade de remuneração, de tratamento e de oportunidades. 
A discriminação de gênero é um dos grandes fatores de exclusão social no Brasil. Mas a exclusão, por sua vez, também gera discriminações. Na verdade, ela própria já é um  exemplo de discriminação; e talvez seja até o maior dos exemplos, já que está presente na lógica do  sistema e por isso consegue se naturalizar, tornando-se tão invisível quanto potente.   

3. Esboço histórico sobre a discriminação contra a mulher no mercado de trabalho  

“Somos ficção
Simulamos o invisível
e a imagem

no reflexo
do espelho – ali nada há
como nada somos.

Onde encontrar
a verdade
ou a real essência

desses fantoches
de nós mesmos
se os mistérios

não estão em lugar
mas no que mais fundo
escondemos?”
Alberto Bresciani

De modo geral, a discriminação contra a mulher esteve presente em praticamente todas as épocas da História.  E seus reflexos podem ser vistos claramente nos movimentos de inclusão e expulsão das mulheres do mercado de trabalho. 
A intensidade do fluxo da mão-de-obra feminina variou ao sabor de múltiplos acontecimentos. Assim foi, por exemplo, na I Revolução Industrial, quando as mulheres entraram em massa no mercado de trabalho, fenômeno que se repetiu nas duas guerras mundiais.
Outras influências vieram da própria organização produtiva, sobretudo da maquinização. Os métodos de Taylor e Ford, por exemplo, permitiram o ingresso de mão de obra desqualificada na fábrica, e ao mesmo tempo exigiram – especialmente no início – um nível menor de resistência, características que à época marcavam grande parte das mulheres.
 As diversas invenções tecnológicas do século XX, como os aparelhos eletrodomésticos, também colaboraram para o aumento das mulheres na população economicamente ativa, já que lhes proporcionaram maior disponibilidade de tempo para o exercício de atividades fora do âmbito doméstico. Daí o fenômeno do  trabalho em dupla e às vezes até em tripla jornada. 
Por outro lado, à medida que diminuíram o esforço físico exigido para o trabalho, a mecanização e a automação também possibilitaram maior inserção do sexo feminino no mercado. 
Outro importante acontecimento foi a descoberta da pílula anticoncepcional. O controle da função reprodutora fez com a mulher deixasse de ser escrava da natureza, gerando importantes reflexos no mercado de trabalho. 
Já o movimento contrário, de retração da mão-de-obra feminina, pode ser observado, por exemplo, quando os homens voltaram das duas grandes guerras; com a intensificação das leis trabalhistas de proteção às mulheres; e com a implantação do toyotismo, que passou a exigir mão-de-obra mais qualificada, embora o novo modelo produtivo também conviva com o trabalho precário feminino. 

4. O mercado de trabalho brasileiro e discriminação contra a mulher

“Eu sou aquela mulher
a quem o tempo muito ensinou.
Ensinou a amar a vida
e não desistir da luta,
recomeçar na derrota,
renunciar a palavras
e pensamentos negativos.
Acreditar nos valores humanos
e ser otimista.”
Cora Coralina


O mercado de trabalho brasileiro, nas últimas décadas, tem apresentado aumento do número de mulheres. Além disso, elas conquistaram muitos cargos – inclusive de chefia - que antes praticamente só eram confiados aos homens. Hoje, estão presentes em quase todas as profissões. Elas são gerentes de banco, engenheiras, mecânicas, motoristas...Invadem os últimos rincões da masculinidade, como o ambiente dos pedreiros, por exemplo, ou mesmo o de guardas de segurança privada. 
 No entanto, como dizíamos, o problema da discriminação permanece. É o que tentaremos mostrar a seguir.

4.1. Participação feminina na população economicamente ativa

Em 1872, as mulheres representavam 45,5% da mão-de-obra brasileira, concentrando-se especialmente na agricultura e no setor de serviços domésticos. Este quadro manteve-se praticamente inalterado em 1900. Em 1920 o percentual caiu para 15,3%. A partir de 1950, os índices voltaram a crescer, atingindo 17,9%, em 1960[footnoteRef:95].  [95:  LEWIN, 1980, p. 47 apud BARROS, Alice Monteiro de. A mulher e o direito do trabalho. São Paulo: LTr, 1995. p. 196. ] 

No Brasil, em 1970, somente 18% das mulheres trabalhavam. Em 1976 este índice aumentou para 29%. Já o percentual feminino da população economicamente ativa (PEA)[footnoteRef:96], em 1992, era de 39,4%.   [96:  A PEA é representada pela oferta de mão-de-obra – ocupados e desempregados.] 

Em 2001, a população economicamente ativa brasileira era constituída por 83.243.239 pessoas, das quais 48.390.475 eram homens e 34.852.764 mulheres. Em 2002, o número de mulheres subiu para 36.531.168, o que equivale a 42,5%. Em 2003, chegou a 42,7%, de acordo também com a OIT[footnoteRef:97].  [97:  Relatório Global sobre a Discriminação no Trabalho, da OIT, intitulado “A hora da igualdade no trabalho”.] 

Pesquisa do DIEESE, comparando algumas capitais - Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, São Paulo e ainda o Distrito Federal - demonstra que a taxa de participação feminina no mercado de trabalho continuou a crescer entre 2011 e 2012, especialmente em Recife, que registrou aumento de 5,3%, Salvador com aumento de 4,2% e Belo Horizonte com 3,4%. 
No entanto, em todas aquelas capitais, o número de homens é superior ao de mulheres, tanto em 2011 como em 2012.  No último ano, a PEA feminina foi estimada em 46,6% da força de trabalho.
A inserção das mulheres no mercado de trabalho ocorreu de forma mais intensa entre o final da década de 1990 e meados dos anos 2000, e, desde então, tem sofrido nítida desaceleração.
 Na América Latina em geral, o número de mulheres economicamente ativas foi, em média, triplicado entre 1960 e 1990, aumentando de 18 para 57 milhões. Sua participação no mercado saltou de 18,1% para 27,2%. Já a dos homens diminuiu de 77,5% para 70,3%.[footnoteRef:98].  [98:  ABRAMO, Laís. A situação da mulher latino-americana – o mercado de trabalho no contexto da reestruturação. In: GODINHO DELGADO, Didice; CAPELLIN; Paola, SOARES, Vera. (Org.) A mulher e o trabalho – experiências de ação afirmativa. São Paulo: Boitempo. 2000. Pág. 111.] 

Destaca-se, nos últimos anos, expressiva expansão da formalidade. Segundo o IBGE[footnoteRef:99], de 2001 a 2011, houve um aumento de 10.7 pontos percentuais entre as pessoas com 16 anos ou mais de idade em trabalhos formais. Entre 2006 a 2011, o aumento foi de 8,6 pontos percentuais. Em relação às mulheres, chegou a 9,9 pontos percentuais. Ainda assim, os trabalhadores informais no Brasil chegam a: 44,2 milhões de pessoas, a maioria mulheres.  [99:  Instituto de Brasileiro de Geografia e Estatística. Síntese de indicadores sociais - Uma análise das condições de vida da população brasileira 2012. Rio de Janeiro: 2012] 

De fato, a inserção do homem no mercado de trabalho formal se dá de forma bem mais intensa, apresentando a seguinte evolução na última década: em 2001, 33,7%, em 2006, 36%, e em 2011, 42,5%. Já a evolução do trabalho formal feminino tem sido menos intensa: em 2001, 25,8%, em 2006, 27,6 e em 2011, 35,1%. 
De certa forma, o trabalho doméstico influencia os altos índices de trabalho informal feminino, não obstante ter-se reduzido: de 6,2 milhões em 2006 para 6 milhões em 2011[footnoteRef:100].   [100:  Instituto de Brasileiro de Geografia e Estatística. Síntese de indicadores sociais - Uma análise das condições de vida da população brasileira 2012. Rio de Janeiro: 2012] 

Na verdade, os dois fenômenos – a participação feminina no emprego doméstico e ao mesmo tempo no trabalho informal – se entrelaçam. 
Segundo o DIEESE, o fato gerador do elevado índice de vulnerabilidade feminino pode ser em parte creditado exatamente à elevada presença das mulheres no emprego doméstico – superior a 15% em Belo Horizonte, Porto Alegre, Rio de Janeiro, São Paulo, Recife, Salvador e Distrito Federal.
Além disso, para o DIEESE, em geral, as mulheres concentram-se no setor de serviços, que requer menos qualificação, dando continuidade ao padrão de atividades que a mulher desempenha no lar.   
Seja como for, este crescimento da mão-de-obra feminina no mercado não é, regra geral, observado entre as mulheres negras. A Fundação Carlos Chagas[footnoteRef:101] observa ser baixo o número dessas trabalhadoras tanto na população economicamente ativa como no conjunto geral dos empregados. Em 2002, apenas 37% das mulheres empregadas eram negras, sinalizando os reflexos da dupla discriminação que elas têm sofrido no mercado de trabalho.  [101:  Séries históricas. Banco de Dados sobre o trabalho da mulher. Mercado de Trabalho da Mulher: grandes números. 2007. Consultado em 29.09.2013:  http://www.fcc.org.br/bdmulheres/serie1.php?area=series.] 

Em relação à vulnerabilidade, a pior situação também é a das trabalhadoras negras. Pesquisa do DIEESE mostra que elas se apresentam em maior número nas ocupações vulneráveis, em todas as regiões analisadas. É também interessante observar-se que o índice de vulnerabilidade de ocupação entre as mulheres (negras e não-negras), de modo geral, é até maior que o dos homens negros. 

4.2.  Mulher e rendimento

Em 2004, na véspera do Dia Internacional da Mulher, a OIT divulgou que dos 550 milhões de trabalhadores mais pobres do mundo - com renda igual ou inferior a um dólar diário – 70% são mulheres. Nas últimas décadas, 200 milhões de mulheres se incorporaram ao mercado de trabalho. Dos 2,8 bilhões de trabalhadores do mundo, 1,1 bilhão são mulheres. 
No entanto, a maior inserção da mulher no mercado de trabalho mundial não melhorou, regra geral, sua condição sócio-econômica, sequer diminuiu a discriminação por ela sofrida. 
No Brasil a situação é ainda pior. Regra geral, o custo da mão-de-obra brasileira é um dos mais baixos do mundo, o que termina por refletir-se no nível salarial. De acordo com pesquisa publicada pelo Jornal Estado de Minas[footnoteRef:102] em março de 2004, o custo da mão-de-obra no Brasil era 6,7 vezes menor que nos Estados Unidos; 5,3 vezes menor que na França; 4,6 vezes menor que na Itália; e 2,7 vezes menor que na Coréia.  [102:  Jornal Estado de Minas. Março. 2004. Pág. 2.
] 

Ora, se o nível salarial brasileiro é ainda hoje um dos mais baixos do mundo, o das mulheres acaba sendo ainda menor, conseqüência da desigualdade de tratamento entre os sexos. 
As estatísticas relativas à renda do trabalho demonstram que ainda é grande a diferença entre o salário dos homens e o das mulheres. A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD, 2005) aponta que, em 1997, elas recebiam 42% a menos que eles, diferença que diminuiu para 30% em 2004. 
Segundo o DIEESE, em 2012, na maioria das regiões analisadas pelo Sistema PED, os rendimentos médios reais aumentaram. As mulheres conquistaram ganhos superiores aos homens em quatro das sete regiões analisadas. Estes resultados, regra geral, demonstram uma melhora na histórica diferença de remuneração entre homens e mulheres. 
Por outro lado, de acordo com o relatório “Síntese de Indicadores Sociais 2013”, do IBGE, a desigualdade de rendimentos entre homens e mulheres tem se reduzido nos últimos anos, mas as mulheres ainda recebem menos que os homens (em média, 73,3% do rendimento deles). Além disso, constata-se que, entre os mais escolarizados (12 anos ou mais de estudo), a desigualdade de rendimentos é mais elevada: as mulheres recebem 59,2% do rendimento auferido pelos homens. Na Região Nordeste, a desigualdade de rendimentos neste grupo de escolaridade é mais elevada (57,4%). No Piauí, o percentual chega a 47,5%, 
Uma das justificativas utilizadas para legitimar esta desigualdade de remuneração é a superioridade dos custos da mão-de-obra feminina, considerando-se os gastos relacionados com a proteção à maternidade e os gerados pelo absenteísmo. 
Argumenta-se que as mulheres, mesmo inseridas no mercado de trabalho, continuam assumindo a função de cuidar da família, o que acaba comprometendo sua assiduidade. No entanto, a OIT informa que na América Latina os custos relativos à contratação de uma mulher representam menos de 2% de sua remuneração mensal bruta.
Além disso, o ônus advindo da legislação de proteção à maternidade, no Brasil, não é financiado diretamente pelo empregador, e sim pelo Estado – pelo sistema de seguridade social -, justamente com o objetivo de se evitar discriminações.
Todavia, o índice de absenteísmo entre as mulheres é maior do que entre os homens, especialmente quando mães:
[...] nos estudos realizados pela OIT, os empregadores atribuíram às mulheres um grau de absenteísmo um pouco maior do que o atribuído aos homens, principalmente nas fábricas, o qual afeta a produtividade e os custos operacionais. Excetuou-se a Jamaica, onde os homens faltam mais ao trabalho. Ocorre que essa mesma pesquisa evidenciou que o absenteísmo, quando existente, é uma decorrência dos encargos familiares ou, mais precisamente, dos cuidados que os filhos exigem, pois, em se tratando de mulheres solteiras, sem filhos, a assiduidade entre homens e mulheres era praticamente igual[footnoteRef:103].  [103:  BARROS, Alice Monteiro de. A mulher e o direito do trabalho. São Paulo: LTr, 1995. pág. 230. ] 


Por outro lado, vale destacar que, segundo o IBGE[footnoteRef:104], a jornada média semanal das mulheres nas atividades domésticas é 2,5 vezes maior que a masculina. Em 2011, as mulheres dedicavam, em média, 27,7 horas semanais a afazeres domésticos, enquanto os homens destinavam somente 11,2 horas de seu tempo para tais atividades.  [104:  Síntese de indicadores sociais de 2013. IBGE. Síntese de indicadores sociais: uma análise das condições de vida da população brasileira 2012. Rio de Janeiro.] 

Seja como for, apesar da participação conjunta de homens e mulheres no mercado de trabalho, ainda não há uma divisão equânime das tarefas domésticas, cabendo às mulheres a responsabilidade pela maior parte deste tipo de trabalho.
 Outro aspecto observado pelo IBGE[footnoteRef:105] foi o aumento da jornada com afazeres domésticos em relação a 2006, com maior expansão para as mulheres (1,3 hora). Estes números, segundo o IBGE, podem ser reflexo da diminuição de oferta de trabalhadores domésticos e do aumento real do rendimento destes, acima do verificado nas demais categorias, dificultando, consequentemente, a contratação de tais serviços.  [105:  Síntese de indicadores sociais de 2013. IBGE. Síntese de indicadores sociais: uma análise das condições de vida da população brasileira 2012. Rio de Janeiro.
] 

Outro dado interessante apontado pelo IBGE é que, em 2011, a jornada total das mulheres em ambos os trabalhos era de 58,5 horas e, para os homens, 52,7 horas. No caso das mulheres, a menor jornada foi registrada na Região Norte (55,6 horas) e a maior, na Região Sudeste (59,5 horas). Entre os homens, a menor jornada foi verificada na Região Nordeste (51,3 horas) e a maior, na Região Centro-Oeste (54,1 horas). 
Estes dados demonstram que a desigualdade de gênero está presente não somente nos rendimentos inferiores, mas também na desproporcionalidade da distribuição do tempo, pois a jornada total das mulheres ocupadas excede a jornada masculina em quase 6 horas. 

4.3  Mulher e desemprego

O número de mulheres desempregadas também é superior ao dos homens. 
No Brasil, em 2003, o total de desempregados era de 8.515.403. Desse total as mulheres representavam 54,1%, o que significa cerca de 4,6 milhões de pessoas, de acordo com os dados do IBGE. Entre 1993 e 2003, o número de mulheres desempregadas no Brasil cresceu 120,5% e o dos homens, 70,2%. Em 2004, a proporção de mulheres desempregadas superou a dos homens em todas as regiões analisadas, atingindo 56,7% dos desempregados, no Distrito Federal. 
Regra geral, registra-se no Brasil, nos últimos anos, retração no número de desempregados. Da mesma forma, segundo o DIEESE, em 2012, verifica-se que o número de mulheres desempregadas também diminuiu, não obstante a população feminina ser a maioria entre os desempregados. 
As mulheres negras têm sentido ainda mais intensamente os efeitos do desemprego. Até mesmo em Porto Alegre, que entre 2004/2005 registrou uma das mais baixas taxas de desemprego do país, da ordem de 15,4%, a proporção das mulheres negras incluídas nessa taxa, cerca de 25,7%, revelou-se superior à do restante dos grupos, ao passo que a taxa de desemprego dos homens negros foi de 18,6%.

5. Uma nova postura contra a discriminação 

“A vida só é possível reinventada”
Cecília Meireles


Embora ainda discriminada, a mulher construiu sua história no mundo do trabalho também com lutas e conquistas. No entanto, é preciso que outros atores – além dela própria – participem dessa cruzada.  
É importante que o Estado, além de viabilizar as ações afirmativas, crie formas de efetivá-las, seja através de incentivos financeiros, fiscais ou através de quaisquer outros meios que possam vir a promover a implantação de programas. 
O engajamento da sociedade nesta luta é também essencial. As empresas devem assumir sua responsabilidade social, adotando medidas que diminuam desigualdades e criem oportunidades para todos.  
A propósito, é importante notar que, hoje, a responsabilidade social torna-se uma estratégia das próprias empresas.  Pouco a pouco, algumas delas vão percebendo que vale a pena, mesmo em termos econômicos, investir no social.
Várias instituições globais, como a ONU e a OCDE, propõem padrões mínimos de conduta. Outras, como a Organização Internacional de Normatização (ISO)[footnoteRef:106], emitem certificados ou selos. Com o mesmo objetivo, o Ministério do Trabalho brasileiro publica regularmente uma “lista suja” das empresas que exploram o trabalho escravo ou infantil. [106:   ISO - International Organization for Standardization.] 

A propósito, não custa observar também como os tempos de hoje são marcados pela imagem e pela aparência. Não só o produto como a empresa e o próprio consumidor se preocupam cada vez mais com as opiniões alheias, o seu bom nome, as repercussões de seus mínimos atos e gestos. Desse modo, do ponto de vista da empresa, ter uma boa imagem pode significar o acesso a novos segmentos de consumidores, muitos deles certamente preocupados, de forma sincera, com a coletividade, mas outros tantos também zelosos de sua própria imagem.[footnoteRef:107] [107:  VIANA, Márcio Tulio. Trabalho escravo e lista suja: um modo original de se remover uma mancha. In: OIT (coord.) Possibilidades jurídicas de combate à escravidão contemporânea. Brasília: OIT, 2004, p. 35 e segs.] 

Algumas corporações, em geral multinacionais, fixam seus próprios “códigos de conduta” e os divulgam para a sociedade. Entre elas, algumas firmam “acordos-macro” com entidades sindicais internacionais. Muitas delas publicam anualmente “balanços sociais”, onde descrevem suas atividades naquelas áreas. Algumas já obrigam os seus subcontratantes a aderir às suas diretrizes sociais.
Outra importante instituição que promove a responsabilidade social é o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase/Betinho). Através do Ibase/Betinho, as empresas conveniadas publicam anualmente o seu “balanço social”, que no caso é o conjunto de informações sobre os projetos, benefícios e ações sociais dirigidas aos empregados, investidores, acionistas, consumidores e à comunidade em geral. Através desse documento as empresas tornam públicos seus projetos que buscam melhorar a qualidade de vida de todos, dando transparência à sua responsabilidade social empresarial. 
Entre as questões que vêm sendo objeto dessa nova espécie de controle social encontra-se a questão da discriminação contra a mulher. Na grande maioria dos casos, os códigos de conduta e acordos-macro estabelecem a isonomia de tratamento entre os sexos, não só no tocante aos salários, mas às condições de trabalho como um todo, o que inclui critérios de admissão, de promoção, cursos de treinamento etc.
 No entanto, os resultados não parecem satisfatórios.
A pesquisa “Perfil social, racial e de gênero das 500 maiores empresas do Brasil e suas ações afirmativas”[footnoteRef:108] realizada em 2010, com as quinhentas maiores empresas brasileiras[footnoteRef:109], constatou a reduzida presença de mulheres, em comparação com a população economicamente ativa.  [108:  Pesquisa realizada pelo Instituto Ethos, em parceria com a Fundação Getúlio Vargas, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, Organização Internacional do Trabalho e Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher. ]  [109:  500 maiores empresas do país, por faturamento, de acordo com um ranking baseado no  anuário “Melhores e Maiores 2009”, produzido pela revista Exame da Editora Abril.] 

Comparando-se os dados de 2010 com os de 2007, verifica-se um decréscimo da presença feminina na base e nos níveis intermediários da escala hierárquica. Mas, no quadro executivo houve um crescimento de 2,2 pontos, o que representa 13,7% deste quadro. 
Segundo a referida pesquisa, o índice de participação feminina constatado em 2010, em cargos de gerência, é de 22,1% e em cargos de supervisão é de 26,8%. Estes resultados comprovam que as mulheres enfrentam dificuldade de ascensão a cargos mais altos na carreira. 
A pesquisa informou também que é praticamente inexpressivo o índice de empresas que adotavam ações afirmativas para alterar esta realidade:
· 62% das empresas não têm medidas para incentivar a participação de mulheres em seus respectivos quadros executivos e
·  4% das empresas adotavam políticas com metas planejadas para incentivar a participação de mulheres em seus respectivos quadro executivos.
  Analisando-se dados como esses, é possível perceber que a chamada “responsabilidade social”  pode não se revelar mais que uma jogada de marketing . 
Em termos jurídicos, porém, é teoricamente possível obrigar as próprias empresas autores daqueles códigos a respeitá-los, especialmente no que diz respeito às questões do trabalho. É que os atos de origem unilateral podem se contratualizar, como acontece, via de regra, com os regulamentos de empresa. Desse modo, se a empresa declara, com o seu “código de ética”, que irá assumir certa postura de natureza positiva em relação às mulheres, a vantagem (mesmo não econômica) passa a compor o acervo de direitos de suas trabalhadoras.
   Mas esse distanciamento entre a retória e a prática pode ser denunciado e combatido também diretamente, pela ação sindical. É esta, aliás, uma das atividades desenvolvidas pelo o Observatório Social da CUT, que observa o que se passa entre as quatro paredes das empresas multinacionais que atuam no Brasil, e em seguida – se for o caso – denuncia a realidade. 
Além disso, à medida que o próprio consumidor for se conscientizando de seu papel político e efetivamente começar a preferir empresas com certificações sociais, pode ser que a luta contra a discriminação da mulher avance alguns passos, ainda que isso ocorra mais por interesse financeiro que propriamente em razão de uma mudança cultural. 
Seja como for, é certo que a eliminação da discriminação contra as mulheres e, conseqüentemente, a desigualdade social daí decorrente, dependem da adoção de efetivas ações afirmativas que busquem gerar oportunidades e equilibrar o mercado de trabalho. 
Note-se que as ações afirmativas acabam beneficiando as próprias empresas que as implantam. Estudos do Instituto Ethos indicam que a competitividade está diretamente relacionada à composição da força de trabalho, que deve refletir a diversidade dos clientes e dos mercados. As empresas com mão-de-obra diversificada têm melhores condições de satisfazer consumidores cada vez mais diferenciados e exigentes. 
E há ainda outro importante aspecto econômico que pode derivar da diversidade de mão-de-obra. Empresas que adotam programas do gênero tendem a atrair mais investidores do que as outras, como demonstram reiteradas investigações.  
Mas para além de razões dessa ordem, é preciso que o meio empresarial se consciente de sua função social. Antes de ser jurídico, o combate à discriminação é um valor moral e um dever para com a sociedade. Só isso deveria ser razão suficiente para que o empresário do nosso século – marcado também pela ideia da defesa ambiental -  privilegiasse a construção de um meio ambiente do trabalho digno. 
Na verdade, é indispensável que a sociedade como um todo modifique sua mentalidade em relação à mulher, libertando-a definitivamente do modelo submisso, virginal, assexuado e frágil, que a persegue desde “o pecado original” e continua presente – às vezes de forma sutil – nos ambientes e práticas do cotidiano.
Segundo Boff[footnoteRef:110], a mulher não pode continuar refém deste arquétipo:  [110:  BOFF, Leonardo. Feminino e masculino: uma nova consciência para o encontro das diferenças. Rio de Janeiro: Sextante, 2002. p. 276.] 

[...] o ser humano, homem e mulher, possui um futuro aberto, ainda não ensaiado, que pode ser trazido para o presente pela sua criatividade, expressada no engajamento e na decisão de agir. Em outras palavras, ele não é definitivamente refém das instituições do passado, especialmente do patriarcado, que marcaram a história de sofrimento e de opressão de milhares de gerações e de metade da humanidade que são as mulheres. O que foi construído historicamente pode ser também historicamente desconstruído. Essa é a esperança subjacente de mulheres oprimidas e dos seus aliados - e dos homens desumanizados pelo patriarcalismo -, esperança de um novo patamar de civilização não mais estigmatizado pela dominação de gênero. 

Por outro lado, quem sabe a solução não esteja, como descrito na “Teologia da Libertação”[footnoteRef:111], na redefinição de valores e na instituição de: “[...] uma sociedade alternativa à capitalista, uma sociedade mais plena e mais humana - uma sociedade de libertos”. Como certa vez disse Frei Betto, “Somos o único animal que não pode deixar de sonhar”. [111:  BOFF, Leonardo. Como fazer teologia da libertação. 5. ed. Petrópolis: Vozes, 2001. pág. 149.] 

Seja como for, uma das formas de se transformar esta realidade de discriminação, de exclusão e desigualdade social é através do incremento e do engajamento da sociedade em movimentos sociais. 
 É o que veremos a seguir. 



6. O movimento social e as mulheres

“Até bem pouco tempo atrás 
Poderíamos mudar o mundo.
Quem roubou nossa coragem?”
Renato Russo

Pode-se dizer que, em sentido bem amplo, movimentos sociais são ações organizadas de grupos de pessoas que, coletivamente, agem em busca de um objetivo comum, que extrapola o interesse individual.  
Indo mais além, Gohn[footnoteRef:112] diz que os movimentos sociais exprimem: [112:  GOHN, Maria da Glória. Movimentos Sociais na atualidade: manifestações e categorias analíticas. In Movimentos Sociais no inicio do século XXI: antigos e novos atores sociais. GOHN, Maria da Glória (org.). Petrópolis (RJ): Vozes, 2003, pág. 14.] 

“[...] energias de resistência ao velho que os oprime, e fontes revitalizadas para a construção do novo. Energias sociais antes dispersas são canalizadas e potencializadas por meio de suas práticas em ‘fazeres propositivos’”.
Os movimentos sociais têm o objetivo de reivindicar direitos, transformar situações, romper com valores e ideologias, quebrar e construir novos paradigmas. Mas também buscam resistir, não aceitar o que é posto. A solidariedade e a coletividade são palavras-chave nessas ações.  
Gohn[footnoteRef:113] informa que no plano das ações concretas [113:  GOHN, Maria da Glória. Movimentos Sociais na atualidade: manifestações e categorias analíticas. In Movimentos Sociais no inicio do século XXI: antigos e novos atores sociais. GOHN, Maria da Glória (org.). Petrópolis (RJ): Vozes, 2003, pág.13.] 

“[...] essas formas adotam diferentes estratégias que variam da simples denúncia, passando pela pressão direta (mobilizações, marchas, concrentrações, passeatas, distúrbios à ordem constituída, atos de desobediência civil, negociações etc), até as pressões indiretas”.   
É verdade que há também aqueles movimentos pautados na intolerância, em princípios não democráticos, fundamentados em “xenofobias nacionalistas, religiosas, raciais etc”[footnoteRef:114]. Eles almejam “mudanças sociais emancipatórias”, mas “segundo seus interesses particularistas, pela força, utilizando a violência como estratégia principal em suas ações”[footnoteRef:115]. Não é deles, portanto, que tratamos aqui.  [114:  GOHN, Maria da Glória. Movimentos Sociais na atualidade: manifestações e categorias analíticas. In Movimentos Sociais no inicio do século XXI: antigos e novos atores sociais. GOHN, Maria da Glória (org.). Petrópolis (RJ): Vozes, 2003, pág 14.]  [115:  GOHN, Maria da Glória. Movimentos Sociais na atualidade: manifestações e categorias analíticas. In Movimentos Sociais no inicio do século XXI: antigos e novos atores sociais. GOHN, Maria da Glória (org.). Petrópolis (RJ): Vozes, 2003, pág.14.] 

De modo geral, os movimentos sociais, historicamente, sempre existiram, seja pela luta por melhores condições de trabalho e de vida, seja contra a opressão, o sistema, a discriminação etc. 
A participação das mulheres nesses movimentos pode ser observada em diversos momentos da História, como durante a Revolução Francesa, quando lutaram em favor da liberdade e elaboraram a Declaração dos Direitos da Mulher Cidadã, que já ressaltava a necessidade de não haver discriminação no trabalho. 
Em várias ocasiões, elas se insurgiram contra a carestia, contra máquinas e métodos que tiravam os empregos de seus maridos.  Em 1819, na França, deram o grito de guerra para a destruição das “Grandes Tosadeiras” que vinham substituir os aparadores de lã: 
“[...] A filha de Claude Tonnegnieux, açougueiro, atirava pedras nos dragões e instigava os operários com os gritos: quebremos! Despedacemos! Ânimo!”[footnoteRef:116].  [116:  LEVASSEUR apud PERROT, Michelle. Os excluídos da história: operários, mulheres e prisioneiros. Trad. Denise Bottmann. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 2001. p. 197.] 

 Na verdade, esse movimento também representou uma forma de se insurgir contra as transformações no modo de produção doméstica a que estavam habituadas há tanto tempo, obrigando-as a trabalhar nas fábricas. Como revela Perrot[footnoteRef:117], [117:  PERROT, Michelle. Os excluídos da história: operários, mulheres e prisioneiros. Trad. Denise Bottmann. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 2001. p.194] 

“Tal cenário clássico, comum – com variantes, deslocamentos cuja trajetória certamente revelaria muita coisa sobre a evolução do papel das mulheres no seio do povo – aos motins por alimentos cujos ecos enfraquecidos ritmam o século:  1816-1817, 1829, 1831, 1839-1840 (sobretudo no Oeste), 1847-1848, 1868, 1897: últimos motins onde a carestia do pão está no centro do protesto popular”. 

Ainda assim – ou talvez por isso mesmo -  o sindicalismo do início do século XX, temendo radicalismos, prefere separar-se do movimento feminino: 
“O movimento operário, mesmo fazendo o elogio da dona-de-casa, prefere-a em casa e desconfia de suas intervenções intempestivas. Isso se vê bem nos motins contra a carestia de 1911”. [footnoteRef:118] [118:  PERROT, Michelle. Os excluídos da história: operários, mulheres e prisioneiros. Trad. Denise Bottmann. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 2001. p. 210] 


Para Perrot, “esse episódio ilustra um dos numerosos mal-entendidos que, no início do século XX, separam o sindicalismo e o movimento das mulheres”.[footnoteRef:119]  [119:  PERROT, Michelle. Os excluídos da história: operários, mulheres e prisioneiros. Trad. Denise Bottmann. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 2001. p. 211.] 

Importante movimento social das mulheres foi também o feminismo, que surgiu na Europa Ocidental, a partir do século XVIII, tendo como objetivo inicial reivindicar igualdade tratamento entre os gêneros e, principalmente, o direito das mulheres ao voto.  
No século XIX, o movimento feminista aliou-se – pelo menos até certo ponto - ao movimento operário, que lutava por melhores condições de trabalho. Em 1848, enquanto o Manifesto Comunista era apresentado ao mundo, as feministas realizaram o seu primeiro encontro, em Seneca Fall, EUA, reivindicando a democratização do sistema eleitoral. Clamavam também por melhores condições e oportunidades no mercado de trabalho, sob o grito: “Mulheres do mundo inteiro, uni-vos!”
 Gosdal[footnoteRef:120] explica que o feminismo é um movimento social [120:  (2003, p. 32)] 

“[...] que se engaja num projeto político-social de transformação das relações de gênero em direção à igualdade, de reconstrução da identidade feminina, dos papéis de gênero, de compreensão do sexo biológico”.
Monique Franco apud Gosdal[footnoteRef:121] leciona que o feminismo pode ser dividido em distintas fases. A primeira corresponde à luta pelo sufrágio. Na segunda, compreendida no período entre 1960 e 1970, há uma ampliação do rol de reivindicações, [...] passando-se a discutir a escolarização da mulher, os estereótipos sexuais, o trabalho feminino, os papeis da mulher na família[footnoteRef:122].  [121:  GOLSDAL, Thereza Cristina. Discriminação da mulher no emprego. Curitiba: Gênesis, 2003. pág. 33.]  [122:  GOLSDAL, Thereza Cristina. Discriminação da mulher no emprego. Curitiba: Gênesis, 2003. pág. 33. ] 

Já na fase seguinte, entre 1970 e 1990, o feminismo, segundo Monique Franco apud Gosdal [footnoteRef:123], adquire uma dimensão cultural, de amplitude social, em que   [123: GOLSDAL, Thereza Cristina. Discriminação da mulher no emprego. Curitiba: Gênesis, 2003. pág. 33.] 

“[...] as mulheres já não lutam apenas, como no início do século, para entrar nas profissões, nos partidos, nos sindicatos ou nas associações profissionais [..] o que se está em causa é, claramente, alcançar o poder de dizer-representar-propor-decidir. O poder de inovar. E este poder assenta na liberdade [...]”. 
Para Hobsbawm[footnoteRef:124], a partir de 1980 há um reflorescimento do movimento feminista:  [124:  HOBSBAWN, Eric. Era dos extremos. O breve século XX: 1914-1991. São Paulo: Companhia das Letras, 2006. pág. 306. ] 

“[...] é provável que na década de 1970, e sobretudo na de 1980, uma forma política e ideologicamente menos específica de consciência feminina se espalhasse entre as massas do sexo (que as ideólogas agora insistiam que devia chamar-se “gênero”), muito além de qualquer coisa alcançada pela primeira onda de feminismo. Na verdade, as mulheres, como um grupo tornavam-se agora uma força política importante, como não eram antes”.
A consciência dessa força política trouxe grandes conquistas para as mulheres:. 
“O primeiro e talvez mais impressionante exemplo dessa nova consciência de gênero foi a revolta das mulheres tradicionalmente fiéis nos países católicos romanos contra doutrinas impopulares da Igreja, como foi mostrado notadamente nos referendos italianos em favor do divórcio (1974) e de leis de aborto mais liberais (1981); e depois na eleição para a Presidência da Irlanda da beata Mary Robinson, uma advogada muito ligada à libertação do código moral católico (1990). No início da década de 1990, pesquisas de opinião registram uma impressionante divergência de opiniões políticas entre os sexos em vários países”. [footnoteRef:125] [125:  HOBSBAWN, Eric. Era dos extremos. O breve século XX: 1914-1991. São Paulo: Companhia das Letras, 2006. pág. 306.] 


No Brasil, a influência da consciência feminina como força política também pode ser observada a partir de 1980, quando se intensificaram os discursos políticos relativos à situação da mulher e à discriminação de gênero, o que levou, inclusive, à criação do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, em 1985. Foi também neste período que as mulheres de vários partidos uniram-se e ocuparam 26 cadeiras como deputadas constituintes. 
Verifica-se - mesmo com esses poucos exemplos - que a participação feminina na luta por melhores condições de vida e trabalho, por igualdade de direitos e pela não discriminação pode ser observada em diversas fases da História. De fato, genericamente, as mulheres sempre estiveram engajadas em movimentos sociais, e não só de forma visível e personificada, mas tantas vezes de modo invisível e anônimo. 
E muitas dessas lutas históricas tiveram como palco a fábrica. Foi o que aconteceu, por exemplo, em 1908, quando 150 tecelãs decidiram paralisar seus trabalhos para reivindicar melhores condições de trabalho e remuneração digna. Acuadas pela polícia, foram trancadas por seus patrões dentro de uma fábrica em Nova York e queimadas vivas. Essa tragédia fez com que o dia 08 de março fosse declarado o “Dia Internacional da Mulher”. 
Como tem reiteradamente observado a OIT, o local de trabalho é não apenas um ambiente propício às práticas discriminatórias, como um espaço privilegiado para a luta contra as discriminações – especialmente aquelas praticadas pelos próprios trabalhadores. Vendo o outro (ou a outra) mais de perto, é possível perceber melhor a não-razão dos preconceitos.

6.1. As manifestações de junho de 2013 no Brasil
“Ainda vão me matar numa rua.
Quando descobrirem,
principalmente,
que faço parte dessa gente
que pensa que a rua
é a parte principal da cidade.”
Paulo Leminski

Os recentes movimentos sociais que ganharam as ruas brasileiras talvez nos revelem algo diferente – apontando não só para alguns elementos próprios do nosso tempo, como sinalizando um possível futuro. Mais precisamente, podem nos indicar ou sugerir uma visão do que está acontecendo e do que pode vir a acontecer no plano das discriminações femininas.
 É verdade que não é fácil identificar as causas e características mais profundas desses movimentos. De certo modo, somos também atores da peça, e é preciso, talvez, um certo distanciamento – sobretudo temporal – para enxergarmos melhor o que se passa no palco.
Ainda assim, é possível perceber alguns elementos que interessam à luta contra as discriminações.
De um lado, a multiplicação do heterogêneo, do variado, do imprevisível. Cada um (ou cada grupo) com seu cartaz, sua denúncia, sua verdade, sua personalidade, sua diferença.
De outro, a aceitação dessa multiplicidade, exceto quando as pessoas ou os grupos trouxeram para as ruas o que as próprias ruas contestavam – como os partidos políticos ou outras instituições.
Sob esse último aspecto, é verdade que nem todos rasgavam bandeiras ou desconsideravam a legitimidade de outros movimentos sociais ali presentes – como aqueles que exigiam transporte gratuito e haviam servido de estopim. 
Além disso, é evidente que a irritação quase geral contra os partidos, os sindicatos ou outros movimentos institucionalizados não só expressava o desejo e a necessidade de uma profunda reforma política como às vezes revelava, paradoxalmente, certo grau de alienação.
Seja como for, porém, era grande a convivência entre as múltiplas denúncias, os mais variados protestos e até mesmo as mais diversas fantasias (não só no sentido real como no figurado). 
 Ora, esta parece ser uma boa notícia na luta contra as discriminações. Em outras palavras, as ruas nos mostraram que a sociedade brasileira é hoje não só mais diversificada, como mais disposta a aceitar o variado e o diferente. Mas as ruas também ajudaram a potencializar esse sentimento, gerando um ambiente propício para a luta contra as discriminações, inclusive a feminina.
Por fim, as manifestações de junho mostraram também – mais uma vez – como é poderosa a nova tecnologia, sobretudo a internet, para absorver e multiplicar as queixas, as denúncias, as proposições. Ao contrário do que sempre aconteceu, hoje é quase impossível conter as iras e as indignações apenas com a força bruta. Até mesmo o papel da ideologia se relativiza, pois é muito mais difícil dominar os pensamentos e os sentimentos num mundo cada vez mais enredado, nos vários sentidos que essa palavra sugere.
        
7.  Considerações finais
"Lutei pelo justo, pelo bom e pelo melhor do mundo."
Olga Benário Prestes


Apesar da insistência dos discursos, as discriminações contra a mulher desafiam o nosso tempo.
Naturalmente, a lei pode, se quiser, burilar o que já fez, inventando novas sanções ou tentando se antecipar a novas práticas discriminatórias. 
No entanto, mais do que a lei, ou ao lado dela, é preciso que se construa uma nova mentalidade; e é preciso também que as próprias mulheres participem dessa luta.
Na verdade, lutar pelos seus direitos tem sido uma constante na história da mulher. Ao longo dos tempos, a submissão conviveu com a resistência, ainda que nem sempre ao mesmo tempo e na mesma medida. 
Assim, na medida em que as discriminações se tornam menos visíveis e (por isso mesmo) mais difusas e disseminadas, é preciso enfatizar as lutas, recolhendo como armas elementos positivos da pós-modernidade[footnoteRef:126] – alguns dos quais se mostraram nas ruas brasileiras, em junho de 2013. [126:  A propósito desse aproveitamento, cf. VIANA, Marcio Túlio. Da greve ao boicote: os vários sentidos e as novas possibilidades das lutas operárias. ] 

 Para além das práticas do Estado e das próprias empresas, o fortalecimento dos movimentos sociais são uma estratégia decisiva na luta contra a discriminação da mulher e, conseqüentemente, contra a desigualdade social daí decorrente. Um movimento coletivo forte representa maior poder de transformação da realidade. 
Mas como fortalecê-lo? Como torná-lo mais atuante?
Uma das formas de se promover esse fortalecimento é agregando à luta feminina outros grupos oprimidos, como negros, indígenas, pessoas com necessidades especiais,  homossexuais, desempregados,  sem-teto etc. 
É evidente que cada grupo de pessoas tem suas características e necessidades específicas, Mas todos eles, de uma forma ou de outra, combatem a discriminação, mesmo porque todos eles, em última análise, são discriminados. 
A união e a coesão dos movimentos sociais aumentam a força e a capacidade de transformação do bloco que então se forma, vez que a representatividade torna-se maior, e também aumenta a legitimidade. 
O movimento social representa o coração e o pulsar da sociedade[footnoteRef:127], revelando os sentimentos, anseios e necessidades de determinado grupo de pessoas. A união dos movimentos desvela as necessidades comuns de toda a coletividade que a promove.    [127:  GOHN, Maria da Glória. Movimentos Sociais na atualidade: manifestações e categorias analíticas. In Movimentos Sociais no inicio do século XXI: antigos e novos atores sociais. GOHN, Maria da Glória (org.). Petrópolis (RJ): Vozes, 2003. pág. 14.] 

Por outro lado, a aliança entre os movimentos sociais não descaracteriza o movimento feminino, nem torna mais fraca sua ideologia, muito pelo contrário. A união é estratégia de defesa de cada bandeira, e é ao mesmo tempo a expressão do repúdio geral às práticas discriminatórias – quaisquer que sejam.  Através dela é possível, ou mesmo provável, que o movimento feminino sensibilize e atinja um maior número de pessoas, obtendo mais simpatizantes e apoios. Afinal, como canta Chico Buarque,[footnoteRef:128] [128:  Música de Luiz Enriquez. Texto original de Sérgio Bardotti. Tradução e adaptação: Chico Buarque e Holanda. Fábula musical inspirada no conto dos Irmãos Grimm “Os músicos de Bremen”. ] 

“[...] Todos juntos somos fortes
Somos flecha e somos arco
Todos nós no mesmo barco
Não há nada pra temer
Ao meu lado há um amigo
Que é preciso proteger
Todos juntos somos fortes
Não há nada pra temer [...].”

Além disso, como dizíamos, os novos tempos valorizam a diversidade. Assim, cria-se um clima propício para que os diversos movimentos se reconheçam e se encontrem. A diversidade, neste aspecto, gera unidade. E hoje é elemento indispensável para as lutas sociais. 
Evidentemente, diversas outras medidas precisam ser adotadas, como as já mencionadas; mas elas próprias também só terão efetividade se acompanhadas da pressão – seja concreta ou latente – dos movimentos sociais.
Em outras palavras, o fortalecimento dos movimentos sociais facilitará - e inclusive viabilizará - a adoção dessas medidas, atuando como agente propulsor da sociedade, do Estado e até mesmo como fonte material do Direito. 
E mesmo que, por hipótese, o Estado ou as empresas ajam sozinhos, desacompanhados de qualquer pressão, o resultado será sempre menor. É importante que as mulheres estejam presentes – ainda que de forma indireta – na construção de sua plena cidadania, pois só assim as conquistas serão duradouras, efetivas e representativas.  
Num mundo como o de hoje, que reclama participação direta das pessoas, as mulheres - e, de modo geral, a população - não podem adotar a postura de meros espectadores dos acontecimentos. Para se combater a discriminação que as aflige e, conseqüentemente, a desigualdade social é necessário – insista-se - que as mulheres se insurjam, e o façam enredadas com outros movimentos. É preciso lutar, reivindicar, resistir. É preciso agir para que o sonho uma sociedade mais justa e sem discriminações seja alcançado.    
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Resumo

	O tráfico de seres humanos para fins de exploração sexual é um dos grandes desafios das Relações e Políticas Internacionais assim como também Direitos Humanos e Questões de Gênero. O Brasil é uma das principais rotas e postos de venda desses escravos para o “mercado” interno e externo. O artigo de Gabriel Leão Augusto Costa Santos Nascimento da Universidade Presbiteriana Mackenzie busca por meio de exemplos de trabalhos de Organizações Não Governamentais- ONGs, instituições privadas e governos vias para atenuar os males causados por este tipo de atividade. Para propagar a atuação feita para combater o tráfico e a escravidão sexual de seres humanos o autor encontra como ferramenta para abrir discussões, o corpo feminino construído no Brasil, como objeto de prazer tendo no uso na propaganda e recursos midiáticos um meio para combater tais atividades ilegais. No texto dialogam autores da sociologia, história e comunicação como CAMPBELL, CARVALHO, HOLANDA, TCHAKHOTINE e WEBER. Orientado pela Profª Dra. Rosana Maria Pires Barbato Schwartz da Universidade Presbiteriana Mackenzie - UPM e Pontifícia Universidade Católica- PUC/SP, o artigo objetiva questionar e problematizar - As Escravas do tráfico sexual do Brasil para o Mundo.
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	Este artigo problematiza o tráfico de crianças e mulheres para escravidão sexual no Brasil e suas rotas que levam ao exterior principalmente Portugal, Itália, Suriname, Holanda, Suíça e Espanha assim como os seres humanos trazidos para cá de países membros do Mercosul.
O objetivo da pesquisa é elucidar essa relação entre tais atividades criminosas e como governos, entidades privadas e ONGs podem responder à elas de forma organizada e propagar esta mensagem pelos poderes dos meios de comunicação e propaganda. 
A metodologia utilizada foi inicialmente um levantamento e revisão bibliográfica para em seguida percorrer algumas produções dos teóricos Sérgio Buarque de Holanda, José Murilo de Carvalho, Serge Tchakothine, Roger-Gérard Schwartzenberg, Joseph Campbell e Gaudêncio Torquato com o intuito de abrir o diálogo entre autores sobre as condições de gênero no Brasil junto ao tráfico de seres humanos e exploração sexual dos mesmos. Estes e outros autores ajudaram a buscar entender este tipo de atividade criminal na sociedade humana.
	O tráfico de seres humanos é uma das atividades mais lucrativas para o crime organizado em escala mundial, atrás apenas do narcotráfico e do tráfico de armas conforme documentos da Organização das Nações Unidas - ONU[footnoteRef:130]. Em muitos casos pessoas são traficadas de seus locais de origens para servir como escravos sexuais[footnoteRef:131], crime que tem como uma de suas principais rotas, caminhos de saída, de mulheres e crianças, o Brasil[footnoteRef:132]. A entidade internacional calcula que esta atividade gera um lucro de US$ 32 bilhões mundiais anuais e que 85% provêm da escravidão sexual[footnoteRef:133]. Os Estados encontram dificuldades em combatê-lo, pois não debatem e nem esclarecem de forma eficaz, o problema nas escolas, setores de serviços públicos e mídia. O Tráfico de seres humanos se constitui em problema relativo ás áreas de Direitos Humanos e Política Internacional. [130:  http://www.unodc.org/unodc/en/about-unodc/speeches/speech_2000-11-28_1.html Acessado 15/09/2013 às 4h32.]  [131:  http://www.cnj.jus.br/programas-de-a-a-z/cidadania-direito-de-todos/trafico-de-pessoas Acessado 14/09/2013 às 23h34.]  [132:  http://portal.mj.gov.br/main.asp?View={02FA3701-A87E-4435-BA6D-1990C97194FE}&BrowserType=NN&LangID=pt-br&params=itemID%3D%7B4E437DFA-C23C-4C8F-BE18-5F8DA4F321C8%7D%3B&UIPartUID=%7B2218FAF9-5230-431C-A9E3-E780D3E67DFE%7D Acessado 13/09/2013 às 11h56.]  [133:  http://www.cnj.jus.br/programas-de-a-a-z/cidadania-direito-de-todos/trafico-de-pessoas  Acessado 14/09/2013 às 23h34.] 

	As pessoas que sofrem tais crimes muitas vezes não possuem a coragem de vir a público devido estresses psicológicos e principalmente ameaças contra si, familiares e amigos além de já terem sido estupradas, torturadas, forçadas a práticas de aborto e fome. Também são vítimas além de mulheres e crianças, rapazes[footnoteRef:134] e travestis[footnoteRef:135]. Por exemplo, na construção da Usina de Belo Monte foi constatada a presença de tais grupos nestas condições. As vítimas se tornam mais suscetíveis conforme são membros de minorias econômica, étnica, racial e educacional. [134:  http://www.dn.pt/inicio/globo/interior.aspx?content_id=1652485&seccao=Europa Acessado 09/09/2013 às 21h23.]  [135:  http://agenciabrasil.ebc.com.br/noticia/2013-02-18/ministerio-publico-inicia-investigacao-sobre-exploracao-sexual-em-belo-monte Acessado 08/09/2013 às 22h12.] 

	Com o advento da Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016, o país tem aumentado sua preocupação com relação a essas atividades criminosas e na capacitação dos servidores públicos para atendimento às vítimas dessa violência. 
	É de conhecimento que países com indicadores sociais baixos, abrem mais possibilidades para esse crime. Crianças dos grupos sociais menos privilegiados se tornam mais vulneráveis, principalmente em períodos de maior fluxo de entrada de estrangeiros ou de adultos do próprio país, interessados no turismo sexual. 
	Durante os preparativos para a Copa, a mídia já vem denunciando a exploração sexual infantil, na região da construção do estádio de futebol, no bairro de Itaquera, zona leste de São Paulo para o torneio internacional de 2014.[footnoteRef:136] As ocorrências se encontram no entorno do local, envolvendo garotas de 11 e 17 anos. Segundo a ONG Childhood Brasil, as construções de grandes obras propiciam tais ocorrências. Em uma pesquisa foram entrevistados 300 homens que trabalharam em grandes obras pelo país nos estados de São Paulo, Goiás, Minas Gerais, Rondônia e Santa Catarina. Para a ONG 97% dos homens revelaram ter presenciado prostituição de menores na área da construção; 57% confirmou a exploração das crianças e adolescentes e 25% afirmou ter feito programa uma ou mais de uma vez com menores de idade. O perfil dos trabalhadores eram de jovens entre 25 e 30 anos e de baixa escolaridade.  [136:  http://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/sp/2013-09-12/obras-no-itaquerao-viram-endereco-de-exploracao-sexual-infantil-em-sao-paulo.html Acessado 09/09/2013 às 12h34.] 

	A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Exploração Sexual Infantil da Câmara de São Paulo constata que o problema abrange não só a população carente sendo envolvidas as classes E,D,C,B e A. Ainda com dados do Disque Denúncia foram informados 49 mil casos de alguma corrupção sexual envolvendo menores entre 2003 e 2011.
	Muitas dos jovens vítimas de escravidão sexual são mobilizados territorialmente pelo tráfico de seres humanos. Conforme relatório da Organização das Nações Unidas – ONU, apresentado em 2012, no Brasil existem 241 rotas de tráfico sendo 110 internas e 131 internacionais. Conforme a senadora Angela Portela a região Norte tem 76 rotas, depois vem a Nordeste apresentando 69; 33 na Sudeste, 33 na Centro-Oeste e 28 na Sul do Brasil. Segundo Portela uma menina vale cerca de R$ 1,5 mil para exploração sexual, se for menor e sem experiência vale ainda mais. As moças tem idade entre 12 e 17 anos e em sua pesquisa relata que os principais destinos são prostíbulos em Manaus e Suriname[footnoteRef:137] - rota para a Holanda -. No Brasil, Pernambuco, Mato Grosso do Sul e Bahia registram os maiores números de vítimas. A Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça registrou em 2012 que 133 vítimas foram para Suriname, Suíça recebeu 127, Espanha ficou com 104 e Holanda teve 71. A pesquisa da International Centre for Migration Policy Development constituída pelo livro Jornadas Transatlânticas aponta entre os principais destinos também Itália e Portugal. Na questão de exploração sexual o documento destaca o tráfico de travestis para a Itália. Há também a receptação de vítimas trazidas dos países membros do Mercosul para o Brasil. [137:  http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,brasil-tem-241-rotas-de-trafico-de-pessoas-diz-onu-,956103,0.htm http://www.senado.gov.br/senadores/senador/angelaportela/detalha_noticia.asp?data=07/11/2012&codigo=112306 Acessado 21/09/2013 às 2h46.] 

Contribui para esse crime no Brasil a construção do gênero feminino e as transformações e permanências de estereótipos de mulher brasileira enquanto objeto de prazer, a partir da categoria-chave-corpo como superfície histórica, simbólica, visual e de poder.  
Privilegiou-se a categoria corpo pelo fato de expressar a cultura, a história, às relações de poder em um espaço mental, geográfico, temporal, geracional com o mundo objetivo e subjetivo em que está inserido no abuso e crime em questão.  O corpo não possui características estáticas, generalistas ou homogêneas, (sem diferenças) e está em constante transformação conectada a sua identidade. Se re-significa de acordo com os movimentos histórico/culturais/comunicacionais individuais ou coletivos das sociedades e mantém em sua superfície, as construções do passado/presente da sua sociedade, expressas em longas temporalidades, continuidades ou permanências histórias. (SCHWARTZ, 2001) 
As intervenções ativas da produção simbólica e material imagético das sociedades nos corpos mantêm comportamentos, valores e atitudes de um passado longínquo, mesmo diante das inúmeras conquistas femininas no campo dos direitos sociais, civis, políticos, econômicos entre outros. 
O reconhecimento da complexidade das imagens na vida cotidiana expressas nos corpos femininos, criadas e recriadas pelos indivíduos no seio das sociedades propicia possibilidades de entender o corpo como um documento histórico, refletir sobre questões de gênero e entender as continuidades comportamentais, em meio às transformações sociais. 
Os discursos de corpo transmitem mensagens objetivas e subjetivas que se elaboram ao longo do tempo. São testemunhos diretos ou indiretos do passado/presente, que estrutura os sujeitos no interior das sociedades no tocante aos seus olhares sobre o mundo e suas próprias identidades.
Parte das relações de corpo no Brasil foram construídas sob uma estrutura social patriarcal com aspectos predominantemente judaicos cristãos barroco jesuítico, baseados no maniqueísmo de oposições binárias e imagens alegóricas Bíblicas da Eva e da Virgem Maria. Essas imagens foram consideradas modelos de comportamento para as mulheres européias e brasileiras e a do Adão para os homens. Transplantadas do Velho Continente para a sociedade Tropical Colonial se tornaram categorias chaves para o entendimento das construções do gênero feminino e masculino brasileiro. Maria e Eva são entendidas como oposições binárias dentro das representações femininas, na qual Maria representava a pureza, castidade e dedicação feminina e a Eva, a maldade, sedução, atração, indisciplina e desregramento (SCHWARTZ, 2011).
A permanência dessa herança colonial no comportamento dos brasileiros é percebida na atualidade, pela constante re-significação das relações sexistas estabelecidas pelas imagens e representações do corpo feminino em algumas peças publicitárias e ficcionais. Muito do sexismo no Brasil foi construído em decorrência do processo civilizatório pelo qual o país passou. A necessidade do colonizador em ocupar o território, construir famílias e ausência da mulher branca, levou à miscigenação involuntária, a bastardia e a utilização dos corpos femininos como objeto de preservação e prazer. As mulheres brancas, no início da colonização eram em número reduzido e a facilidade de adaptação e plasticidade racial do homem português colonizador e dominador, propiciou o encontro dos corpos das etnias brancas e ameríndias, e posteriormente africanas/negras. (MATOS, 2003). Esse homem, o português, há muito tempo era bicontinental e miscigenado, era um corpo/documento Europeu, Africano e Semita, predisposto a dominação híbrida em qualquer lugar que exercesse sua dominação.  
Os corpos das mulheres da colônia sofreram transgressões sexuais justificadas por seus opressores pelo fato das nativas apresentarem seus corpos nus e a manifestarem, segundo suas culturas, orgulho em deitar-se com os homens/colonizadores. Da mesma forma, os corpos das mulheres africanas considerados instrumentos de valor econômico com funções específicas para o trabalho e servir sexualmente aos seus senhores foram transgredidos.  Obrigadas a aceitar abusos sexuais e a procriação tanto com seus donos como com os próprios africanos, serviram para preservar a castidade dos corpos das poucas mulheres brancas destinadas ao matrimônio, e aos desejos sadomasoquistas e perversões dos colonizadores. A relação senhor/escravo, dominador/dominado, marcaram os corpos femininos durante o processo civilizatório e deixou consequências nefastas para as mulheres brasileiras na atualidade. 
A miscigenação decorrente dessa utilização dos corpos femininos transformou as culturas nativas em híbridas na terra brasilis. Mitos e utopias gregas, celtas e cristãs dos séculos XI e XII, se transplantaram na colônia e foram reelaboraram na América Tropical, por meio do imaginário social da existência de um local paradisíaco na terra – lugar onde jorrava leite e mel pelos rios, existia abundância de todos os tipos de alimentos, pedras preciosas e uma nascente que impediria o envelhecimento. O Brasil seria o país no qual se preservaria a juventude e os corpos seriam alegres e eternos. Documentos escritos por cronistas do século XVI [footnoteRef:138] – descreveram detalhadamente a existência desse paraíso terrestre, completado pela ideia de ouro aflorando na superfície da terra, plantas exuberantes e animais exóticos. (SCHWARTZ, 2011).  A associação também era feita com o país da - Cocanha e Ilha de Hi Brazil - lugares de intervenções nos corpos masculinos e femininos, por meio de orgias, festas intermináveis e ociosidade. Essas crônicas se encontram presentes no dia-a-dia do colonizador e na atualidade por meio da criação de representações e imagens de que no Brasil os corpos são mais livres, belos, sensuais/eróticos e flexíveis moralmente.  [138:  Segundo Lilia Moritz Schwarcz em o Sol do Brasil, uma série de viajantes religiosos, soldados, comandantes, corsários ou meros curiosos que aportaram no Brasil no século XVI até os inícios do XIX, escreveram relatos com certa visão fantasiosa sobre um país estranho, rude e ao mesmo tempo maravilhoso além mar. As crônicas desses viajantes andavam muito além do que os olhos podiam ver, eram simbólicas e alimentavam narrativas extravagantes imaginárias ou até sobrenaturais, como as encontradas no Navigatio Sancti Brendani Abbatis, na Cosmographia de Ético, na Imago mundi de Pierre d’Aily, ou nas viagens de John Mandeville, entre tantas outras obras divulgadas no começo do século XVI. Essa literatura proliferou durante os séculos XVI, XVII e XVIII. O encontro dos europeus com a América era o feito mais grandioso da história ocidental em uma época em que era bem melhor "ouvir" do que "ver". A comunicação e o pensamento europeu criavam e recriavam imagens entre o assustado e maravilhado. Por isso, as narrativas de viagem aliavam fantasia com acontecimentos de fato e buscavam na natureza americana aquilo que imaginavam previamente nas utopias e mitos Celtas, Gregos e Cristãos: a existência do Paraíso ou do Inferno Terrestre.
] 

Esse imaginário social criou nos viajantes e colonizadores a necessidade de encontrar o Éden no continente selvagem, entretanto, as dificuldades encontradas durante o processo de colonização, desenvolveram imagens que descreviam a passagem da “edenização” da América Portuguesa para a “satanização” do local Brasil. Dentro desse movimento imaginário se propagaram na Europa relatos sobre a beleza das mulheres, seminuas e promiscuas da colônia. O novo local, de Terra de Santa Cruz e Vera Cruz, se tornou infernal, o Brasil, vermelho, quente, promíscuo no qual todo o mal do corpo podia aparecer. 
Essas representações refizeram e reproduziram imagens de corpos eróticos e sem regras, no decorrer da colonização até o século XIX. Todas as descrições presentes, nos mais diversos documentos históricos, dessas épocas, mostram as recriações distorcidas realizadas pelas observações dos viajantes, cronistas e colonizadores, marcando a identidade dos corpos femininos das brasileiras com erotismo exacerbado. Essa identidade permanece na contemporaneidade, pois a história não é passado, mas sim presente, o que foi pensado, imaginado e escrito se mantém. Estudiosos de gênero percebem essas marcas temporais, geracionais em sua leitura e análise e trazem para reflexão e questionamentos. 
O conquistador/dominador luso usou o corpo do homem da terra para o trabalho e guerra, na conquista de novos territórios, e o corpo da mulher ameríndia e africana para a geração e formação da família patriarcal e uso sexual. A vida do colonizador era poligâmica nas Terras Tropicais , por que acompanhava a sexualidade ameríndia, o que ia ao encontro a sua voracidade sexual. A poligamia nativa existia no intuito de garantir a sobrevivência dos ameríndios e proteção dos corpos das mulheres mais velhas, diante das dificuldades de se manterem vivas sozinhas, quando viúvas, em meio a selva tropical, entretanto no imaginário dos homens colonizadores/católicos/lusos, a mulher nativa representava a imagens da ninfa com longos cabelos negros, advinda da invasão moura na Península Ibérica despertada do inconsciente do português nas novas terras, e a poligamia a existência de fato dos haréns do Oriente.
Com a escravidão negra, os corpos das escravas africanas foram aos poucos substituindo as cunhãs ameríndias, tanto na cama do senhor como nas atividades domésticas (LEVI-STRAUSS, 1955), na base da violência, grito e chicote. 
A mulher africana possuidora de corpo bonito era escolhida como concubina e objeto de desejos dos seus senhores e as crianças, os filhos desses homens, educados para serem herdeiros do poder, desde o início da adolescência eram entregues aos cuidados eróticos de mulher africana, a  fulô.
 Durante o século XVIII e início do século XIX, esse comportamento cotidiano se estende para as cidades. Já os corpos das mulheres brancas casadas das elites, recebiam obrigações impreterivelmente de: servir ao marido dando-lhe felicidade, afeição, apoio e proteção; governar o lar objetivando alcançar uma vida confortável; desempenhar a função de mediadora no interior da malha familiar, conciliando os parentes e os quatro pais. O destino dessas mulheres era gerar corpos herdeiros e criá-los dentro dos valores da Igreja Católica e da sociedade patriarcal. Os corpos femininos impedidos da maternidade eram vistos como doentes frágeis e problemáticos. O número de filhos girava em torno de dez a catorze e a mortalidade era significativa, entretanto algo não terreno, um desejo do céu. Era comum antes ou após a gravidez a mulher contrair doenças, pois a medicina oficial, não compreendia o corpo feminino.  A toxemia provocava abortos e cegueira. Os partos poderiam levar à morte por hemorragias, infecções ou por febre puerperal. A falta de condições de assepsia (esterilização) agravava os perigos de parto. Assim cumprir o destino de mãe para essas mulheres podia significar a sua própria morte, tanto no interior das fazendas como nas cidades. Muitas se refugiavam em camas com doenças psicossomáticas simuladas ou em Igrejas, para fugir das relações sexuais.  A religião permitia-lhes a pureza, e a moralidade. As esposas que chegavam ao período da menopausa encaravam o momento como de libertação, o fim do uso do seu corpo como mulher.[footnoteRef:139]  [139:  No Brasil, para ser mãe ou constituir famílias, entre as classes baixas, não era necessário o casamento formal, existiam uniões consensuais, pois estes requeriam muito dinheiro.
] 

O ideal de família nas cidades no século XIX, diferente do campo até esse período, foi respaldado na aversão ao ócio (do país da Cocanha) e na construção de uma sociedade higienizada e positivista, visando o bem e o progresso. Nessa perspectiva, as ciências e os discursos médicos do período passaram a condenar a sujeira, a desordem e falta de atividades tanto das mulheres como dos homens, (posição contrária a dos séculos passados). A mulher recebeu o título de “rainha do lar” e sua principal função social como geradora e educadora dos “corpos das nações”. Deveria se ocupar ao máximo dos afazeres domésticos, bordados, criando receitas de doces e principalmente dedicação ao marido e filhos. A educação das crianças realizadas pelas mulheres era considerada pelos discursos científicos e pelos positivistas algo natural, pois afirmava que a família era à base de toda a formação do indivíduo, o lugar do afeto e do trabalho comum e a mulher o ser que desenvolveria as potencialidades inatas das crianças, tal como uma semeadora do campo que transforma a semente em árvore, em alusão ao jardineiro que cuida da planta desde pequenina para que cresça bem. Nessa perspectiva, sua sexualidade, seus corpos deveriam ser controlados por um conjunto de regras prescritas para garantir a transmissão dos valores da descendência e dos bons costumes sem nenhum risco. As ciências médicas, os ideais positivistas e higienistas construíram no imaginário social da época, a idéia de que predominavam como características femininas, as faculdades afetivas sobre as intelectuais, a vocação maternal sobre a profissional e a subordinação da sexualidade. 
As manobras da política de higienização consolidaram, em grande parte, o objetivo de manter uma identidade sentimental entre homens e mulheres, associada à figura do pai e da mãe como padrão regulador da existência social e emocional, que determinaram traços socioculturais da nova sociedade. 
A respeito das relações sexuais a heterossexualidade era axiomática, não existiam na mentalidade da época outras possibilidades de orientações sexuais. 
Esse processo de transformação da sociedade  no século XIX, gerou concepções adaptadas sobre as mais variadas teorias, e dicotomias nos comportamentos cotidianos dos indivíduos. As mulheres condicionadas, aos desejos e ordens de seus maridos, pais e Igreja Católica, almejando alcançar o principal projeto de suas vidas, o matrimônio mesmo sem prazer, a procriação e a nobreza de cuidar do espaço privado.  Disciplinavam as outras mulheres apoiadas nas teses das ciências médicas higienistas em busca da sociedade civilizada da ordem e do progresso. (SCHWARTZ, 2011). 
Já as mulheres das classes menos privilegiadas, sempre trabalharam e completavam o orçamento doméstico como quituteiras, lavadeiras, costureiras, bordadeiras, empregadas domésticas, cuidadoras, entre outras funções. As negras sofreram ainda mais exclusão, pois perderam as posições de trabalho anteriormente praticadas, após a abolição da escravatura para as mulheres brancas imigrantes que chegavam constantemente, acentuando-se o processo de prostituição por motivo econômico. A prostituição dessas mulheres somou-se a das mulheres mestiças e brancas das classes pobres, que não conseguiam se qualificar tanto no meio rural como nas cidades. Não eram mais protegidas pela Igreja, nos conventos, e não entravam nas poucas escolas femininas. 
Todas esses relações cotidianas presentes na história do Brasil criaram representações e imagens de mulheres no “Novo Mundo” sensuais, eróticas, desregradas ou mães puras e castas representadas na mídia.  
	A ascensão de mulheres na política como as presidentes Dilma Rousseff (Brasil), Michelle Bachelet (Chile) e a Secretária de Estado dos EUA Hillary Clinton, aumentaram o “olhar” feminino sobre o problema do tráfico de mulheres e problematizações sobre políticas públicas para a descoisificação e sexualização dos corpos femininos (SCHWARTZENBERG, 1977, p. 104). O mesmo se dá no mundo empresarial com figuras como Luiza Trajano da Rede Magazine Luiza. 
	As vítimas de escravidão sexual enfrentam problemas para expressar seu sofrimento e sua busca por dignidade e reconhecimento de sua condição como ser humano. Um dos destaques nesta mobilização é a cambojana Somaly Mam.
	Uma liderança e voz ativa Mam na adolescência foi vendida como escrava sexual enquanto seu país sangrava com o regime do Khmer Vermelho e as visões de Pol Pot de comunismo. 1,5 milhão de pessoas foram mortas por seu governo enquanto tortura e trabalho escravo se disseminavam pelo território. A sociedade cambojana perdia sua identidade conforme muitas famílias se tornavam refugiadas em outras terras. Mam então com aproximadamente 12 anos – a mesma não sabe ao certo se nasceu em 1970 ou 1971 – foi conduzida a escravidão sexual por um homem que se apresentava como seu avô, também a abusou, e terminou em um prostíbulo no que levou uma década de sua vida. Após ver uma amiga ser torturada até a morte fugiu do local, mas voltaria como enfermeira dos Médicos Sem Fronteiras (Médecins Sans Frontières) distribuindo preservativos, sabão e dados sobre doenças sexualmente transmissíveis. 
	No ano de 1996 fundou AFESIP (Agir pour les Femmes em Situation Precaire ou Agindo por Mulheres em Situações Precárias), uma ONG cambojana atuando em seu país assim como Laos e Vietnã atendendo vítimas de exploração sexual. O grupo também atua com órgãos de segurança pública para fechar os prostíbulos. Com suas ações já resgatou 4 mil mulheres deste infortúnio. Em junho de 2007 fundou com outros membros a Somaly Mam Foundation, organização sem fins lucrativos formada nos EUA contra tráfico de pessoas e focada em auxiliar mulheres e garotas vítimas de escravidão sexual.
	Pagou e paga preços altos por seus atos. Desde ameaças a agressões físicas. Em 2006, donos de prostíbulos sequestraram, drogaram e violaram sua filha de 14 anos. Em meio a tudo isto, ela se tornou uma liderança que com o tempo vem assumindo aspectos globais.

Esse tipo nos conduz, com efeito, à fonte de vocação, onde encontramos seus traços mais característicos. Se algumas pessoas se abandonam ao carisma do profeta, do chefe de tempo de guerra, do grande demagogo que opera no seio da ecclesia ou do Parlamento, quer isso dizer que estes passam por estar interiormente ‘chamados’ para o papel de condutores de homens e que a ele se dá obediência não por costume ou devido a uma lei, mas porque neles se deposita fé. E, se esses homens forem mais que presunçosos aproveitadores do momento, viverão para seu trabalho e procurarão realizar uma obra. A devoção de seus discípulos, dos seguidores, dos militantes orienta-se exclusivamente para a pessoa e para as qualidades do chefe. (WEBER, 2002, p. 58)

	Somaly Mam carrega as características de uma liderança carismática capaz de atrair personalidades de diversas esferas sociais como entretenimento, política e economia. Ao mesmo tempo é tida como uma figura que se doa por uma causa acima de sua própria imagem além de ter passado por muitos sofrimentos. Figuras assim já apareceram em outros momentos da história como Nelson Mandela e Madre Teresa de Calcutá. “Quando se torna modelo para a vida dos outros, a pessoa se move para uma esfera tal que se torna passível de ser mitologizada” (CAMPBELL, p.16, 1990). Portanto, Mam angaria condições de liderar e servir de exemplo para outros cidadãos e instituições internacionais assim como os dois citados acima. Uma liderança carismática não precisa necessariamente de meios econômicos e/ou militares para mobilizar massas tendo como exemplos os Papas atuais e Kofi Annan da ONU (NYE Jr., p. 95, 2004).
	O programa da Somaly Mam Foundation pode servir de exemplo para outras entidades tanto ONGs quanto governamentais. São cinco os principais trabalhos que oferecem: serviços para as vítimas, trabalho de autoconfiança das sobreviventes, erradicação da escravidão, “vozes pela mudança” e “projetos futuros globais”.
	O serviço para vítimas visa resgatar as pessoas do cativeiro e acompanhar sua recuperação e reintegração a sociedade. O grupo apoia 10 abrigos em quatro países fornecendo recursos como comida, local para descanso e assistências médica e psicológica.
	O desenvolvimento de autoconfiança se dá ao constatarem a fragilidade em que se encontra a pessoa resgatada. Elas passam a ter acesso à educação em nível primário e secundário e se estiverem interessadas superior. Com isto conseguem retornar a sociedade e viver com dignidade não só emocional, mas também financeira e não evitam serem reconduzidas à indústria do sexo.
	Para erradicar a escravidão é necessário um trabalho em conjunto com o Estado de Direito de cada país. Uma rede envolvendo instituições governamentais, não governamentais e privadas para pressionar autoridades e sistema judiciários para o cumprimento de leis. A corrupção de agentes públicos e setores é um entrave para o progresso de tal atuação.
	O “Voices for Change” (Vozes pela Mudança) abre o diálogo público para sobreviventes de escravidão sexual que recuperaram sua autoestima e buscam por meio de seus relatos mostrar aos que ainda sofrem isto que não estão sozinhos e precisam procurar ajuda. É uma forma de não esperar apenas que lideranças formais tomem sua defesa. Fazendo disto um processo gradualmente mais participavo. Para chegar a tal estágio participam de aulas de expressão, seminários e então conduzem seus posicionamentos para juízes, desembargadores e outros membros do setor judiciário para tratar sobre escravidão sexual. Ao invés da ação ficar focada apenas em uma liderança ela se espalha de forma horizontal e alcança maior número de indivíduos. Também mostrando que as pessoas que passam por tais sofrimentos não são apenas aquelas mostradas em emissoras de televisão com os rostos camuflados por efeitos especiais, mas seres que podem ser qualquer um da população. 
	Há também o Project Futures Global visando agregar voluntários usando suas habilidades e interesses em suas regiões por meio de redes sociais para aumentar a conscientização e arrecadar fundos para Somaly Mam Foundation. Tal participação popular une diversas áreas do conhecimento para desmantelar uma rede motivada por valores inescrupulosos. 
	Outro aspecto positivo de Mam é manter liberdade religiosa e de pensamento em seus abrigos. Muitas das entidades que acolhem vítimas para tratamento tem como meio de aproximação a apresentação de suas crenças e a cambojana apenas quer que elas recuperem suas vidas independente de dogmas[footnoteRef:140].	 [140:  http://www.marieclaire.com/world-reports/inspirational-women/daryl-hannah-charity Acessado 22/09/2013 às 14h54.] 

	No Brasil, há ações sendo elaboradas contra a exploração sexual, como exemplo destaca-se o musical “A Linda Rosa” criado por Josemir Medeiros e com direção de Tito Teijido. Proposto para percorrer 21 mil quilômetros durante oito meses em 50 cidades de 19 estados brasileiros conta a história de Rosinha, menina com sonho de ser trapezista, mas enganada pelo mágico Zoran que a abusa e acaba sendo salva pelo caminhoneiro Justiniano que faz uma ligação ao Disque 100 – serviço de denuncias do Brasil. A peça integra a Caravana Siga Bem que conta com patrocínio da Petrobras desde 2003. A narrativa é tratada de forma que seja compreendida pelo público alvo, o infantil[footnoteRef:141]. Narrativas intimistas como a de Rosinha humanizam a personagem aos olhos do público alvo e tanto ONGs, governos e imprensa com suas sentenças imperativas aproximam as histórias de vida do receptor da mensagem de uma forma que encontra poucos paralelos na indústria comunicacional contemporânea (BUITONI, 2009). No caso do objeto são textos e vídeos apresentando a realidade das garotas e garotos utilizados para escravidão sexual como peças de teatro, filmes, documentários e outros veículos. Porém novelas como Salve Jorge (2012) por serem produtos populares possuem um alcance maior de público. No período que uma obra de ficção conquista espaço retratando determinada realidade ela pauta diversos setores do jornalismo e sociedade. [141:  http://www.brasil.gov.br/governo/2013/05/brasil-lanca-campanha-contra-exploracao-sexual-de-criancas-e-adolescentes Acessado 22/09/2013 às 15h43.] 

Em nossa sociedade, mulheres que apresentem um lado sensual mais aflorado, apesar de suscitarem enorme interesse da população, sofrem preconceito, são como pecados altamente consumidos e hipocritamente negados com veemência, porém estas meninas são forçadas a terem tal comportamento e mesmo as prostitutas maiores de idade podem ser vistas como pessoas marginalizadas que encontraram em tal ofício uma maneira de garantir seu sustento. Para fins de lucro e turismo sexual tais traços são imbuídos até mesmo em crianças. Por meio das campanhas e também discursos é possível alterar tal imagem e trabalhar a auto estima dessas pessoas. O discurso que trabalhar os quatro impulsos da estrutura biológica dos seres humanos compreendidos por combativo, alimentar, sexual e paternal (TCHAKHOTINE, 1967) por meio de oratória em palanques, palestras, campanhas de rádio e TV e até mesmo peças de ficção terá maior aceitação. 
Metáforas são um meio das palavras serem facilmente assimilada. Um discurso tecnocrata não empolga com facilidade. O impulso combativo surge nos discursos quando os emissores usam termos referentes ao embate físico, tais como “combater a corrupção”, “luta pela democracia” ou até mesmo afirmam “nocautear” o adversário ou alguma outra mazela. Metáforas bélicas são comuns até em conversas banais e no ambiente político ganham força (TORQUATO, 2010, p. 26). No caso da escravidão sexual pode ser utilizado como maneira de expor os males que os criminosos deste meio devem ser apreendidos e punidos, dentro dos rigores da lei brasileira e internacional e não por métodos “justiceiros”.
Para trabalhar o impulso alimentar, é feito o uso de metáforas econômicas para apontar as vantagens nesta área que viabilizaram a alimentação dos populares falando “diretamente ao estomago” para dissertar sobre suas necessidades e satisfações materiais do mesmo mostrando-lhe vias para melhorias e bem estar. Neste discurso a metáfora é empregada para aludir ao combate à miséria, à fome, à pobreza e todos os vilões que devastam as esperanças e tiram o sentido da vida das pessoas (TORQUATO, 2010, p. 28). A miséria é um dos grandes fios condutores para a prostituição e mesmo escravidão sexual. Ao se estabelecer uma relação do perfil de pessoas no mercado do sexo, poucas atendem o “mercado de luxo”. Escravos vivem em alojamentos-senzalas com “direito” apenas a alimentação precária e água. 
“O impulso sexual abrange, evidentemente, todos os significados ligados ao erotismo: jovialidade, danças, carnaval, eventos lúdicos, festas, desfiles, rituais com apelo sexual etc.” (TORQUATO, 2010, p. 28). No caso deste trabalho tal impulso pode ser utilizado para mostrar como a sensualização da mulher e crianças nos meios de massa podem refletir no aliciamento de menores e escravidão sexual.
“Por último, os estados da alma são traduzidos pelo impulso paternal” (TORQUATO, 2010, p. 28) e termos como “pai do povo” e chamar o público de “filho”, “irmão”, “amigo” e outras palavras de proximidade expressam piedade, amor, candura, respeito e outros sentimentos positivos. Em campanhas contra drogas do governo federal muitas vezes mostram personagens com os quais pessoas de diversas classes podem se identificar principalmente no escopo entre a E até a B, os filhos da classe A possuem mais acesso à clínicas de tratamento e médicos. Na problemática da escravidão sexual é interessante despertar o sentimento paternal ao evidenciar que é um problema da população geral e não apenas dos populares que vem isto ocorrer consigo e seus filhos criando por meios de mecanismos de comunicação identificação com tais pessoas.
Tais discursos para obter maior eficácia além dos impulsos precisam lidar com alavancas que são quatro; a de adesão, a da rejeição, a da autoridade e a da conformidade social (TCHAKHOTINE, 1967).
A de adesão visa que os interlocutores aceitem a argumentação e concordem com o ideário daquele que propaga o discurso; A de rejeição serve para motivar os receptores a combater o mal, a adversidade, ou seja, o inimigo; a de autoridade o orador usa para realçar sua legitimidade e seus valores; e a de conformidade social vem com a ideia de inserção social contra fome e miséria e participação em ações de solidariedade (TCHAKHOTINE, 1967).
O discurso é uma ferramenta imprescindível para as propagandas, pois é por meio dele que usa uma de suas principais vias de comunicação para convencer. Por questões políticas é necessário que o Brasil mostre-se capaz de enfrentar seus dilemas já que hoje é observado pelo mundo.
Os políticos e ativistas usam dos discursos, na maior parte do tempo, para apresentar seus planos, mas também o fazem para falar de suas qualidades pessoais e até fraquezas, tornando seu perfil mais íntimo ao do eleitorado.

O ethos de ‘humanidade’ constitui igualmente um imaginário importante para a imagem do político. O ‘ser humano’ é mensurado pela capacidade de demonstrar sentimentos, compaixão para com aqueles que sofrem, mas o é também pela capacidade de confessar suas fraquezas, de mostrar quais são seus gostos, até os mais íntimos: “Para ser um homem público, não é preciso ser menos”. (CHARADEAU, 2006, p. 148).

	As figuras da esfera midiática, política e econômica têm suas interações retratadas em diversos meios de comunicação, sendo até as colunas sociais um habitat para observá-los. O star system de BENJAMIN (1975) mostra como tais personalidades acabam se enquadrando ou sendo postas em um sistema de ranking ou cadeia alimentar. Essas classificações também são vistas nas listas de pessoas mais ricas e mais poderosas do mundo da revista americana Forbes ou dos mais belos e sensuais da americana People que são emuladas em outros países. Essas três esferas se relacionam com maior força nos bastidores onde surgem amizades sinceras ou jogos de interesses, “o mundo do espetáculo e o da política vão se entrosando cada vez mais” (SCHWARTZENBERG, 1977, p.160). O modo de vida das estrelas da política e da mídia também é semelhante e se submetem a imposições próximas diante do público, passam boa parte atuando ou dissimulando e envolvidas em comportamentos exibicionistas (SCHWARTZENBERG, 1977, p. 166).
	As campanhas da ONU e Governo Federal tendem a ganhar maior abrangência com a participação de personalidades do mundo do espetáculo, principalmente aquelas que se dedicam a uma causa e são aceitas assim pelo público. “O mundo da política foi buscar no mundo do teatro a prática do star system” (SCHWARTZENBERG, 1977, p. 15). A cotação de estrelas apontada por Walter Benjamin mostra as celebridades disputando como se fossem produtos em si e os filhos deste meio carregam esta vivência, na qual são produtos agregando valores para causas. Entretanto, como políticos, empresários e famosos também são produtos ou até mesmo marcas (KLEIN, 2006), um acaba agregando valor ao outro numa relação ou tirando-lhe o valor dentro do star system.
	Em entrevista ao jornalista Bill Moyers que deu origem ao livro Poder do Mito, Joseph Campbell teria revelado: “uma das distinções entre celebridade e o herói é que um vive apenas para si, enquanto o outro age para redimir a sociedade” (CAMPBELL, p. IX, 1990).
 	No noticiário e nos fait-divers é possível ver Angelina Jolie visitando campos de refugiados e mostrando preocupação com desassistidos, caminho semelhante segue a também americana Daryl Hannah[footnoteRef:142] quando se posiciona contra a escravidão sexual e em defesa a questões ambientais. No Brasil há o ator Marcos Palmeira defendendo causas indígenas e Sonia Braga se posicionando nas questões de desaparecidos e luta contra a pobreza. [142:  A atriz trabalha em um documentário sobre meio ambiente e vem trabalhando em outro sobre escravidão sexual focando na ONG da cambojana Somaly Mam que já sofreu do mesmo mal.] 

Neste contexto entram além de governo e mídia as ONGs (Organizações Não Governamentais) que por meio de sua atuação também são capazes de pautar veículos midiáticos. As de maior proeminência são Medicins Sans Frontiers (Médicos Sem Fronteiras), Greenpeace, Amnesty International, International Red Cross e Human Rights Watch. A união desta com personalidades e estados podem conduzir aos fins planejados em comum. Um exemplo foi a coalização para banir minas terrestres que uniu estes três setores em diversos países (NYE, JR; p. 91; 2004).
Para o Brasil e diversos países em desenvolvimento e subdesenvolvidos que encontram em suas realidades a pobreza mesclada a riqueza é uma questão internacional combater a escravidão sexual e o tráfico de seres humanos até pelo softpower que isto acarreta. Softpower é um conceito desenvolvido pelo americano Joseph Nye e significa “poder brando”, ou seja, meios de conseguir fins sem apelar para o hardpower – constituído por meios bélicos e econômicos. 
O Softpower de uma nação é construído pelas instituições que desenvolve dentro e fora de seu país, seu avanço tecnológico, sua cultura e abrangência desta em outras terras e valores de direitos humanos. O Brasil possui considerável valor na cultura, vem crescendo em tecnologia, porém ainda carece de um trabalho maior em direitos humanos e os que mais sofrem são os pobres, principalmente mulheres, minorias raciais, analfabetos e nordestinos. Isto debilita as chances do próprio país ocupar uma cadeira na ONU e crescer como representatividade internacional maior do que possuí no momento. O problema estudado neste documento se trabalhado e desenvolvido de forma justa pode ser mais uma peça para conduzir o país a tal posto e principalmente trazer justiça social. Quando ideias são colocadas acima de interesses particulares, um bem maior é alcançado.
A rede problemática envolvendo tráfico de seres humanos e exploração sexual de menores precisa ser combatida por diversas esferas da sociedade principalmente poderes públicos, privados e ONGs. Acima de uma questão de imagem de entidades há valores humanos.
Sérgio Buarque de Holanda em seus livros Raízes do Brasil e A Visão do Paraíso afirma que a política brasileira traz a marca da matriz lusitana de valorizar a figura do político em detrimento do partido. O personalismo brasileiro foi construído aos moldes portugueses durante o processo civilizatório e da construção da sociedade civil (HOLANDA; 2000, 2005). Isto é um mal a ser evitado. Somaly Mam é um exemplo citado no trabalho como liderança positiva, mas ao tentar emular o processo é preciso se certificar que a imagem do líder não se sobressaia aos seus ideais, um erro que a cambojana não comete.
Como no imaginário social o Brasil é um paraíso tropical abençoado por Deus, as campanhas publicitárias turísticas e mesmo obras ficcionais exibem cenas paradisíacas quando retratam as regiões do país de dimensões continentais. A grandiosidade e a beleza natural do país têm sido exploradas assim como também a sensualidade e a miscigenação (HOLANDA; 2000, 2005) – não encontrada em outros países que abrigam diversidade de fenótipos. O intuito deste documento não é solicitar uma censura na mídia e imprensa nacionais, porém tendo enfoque as transmissões reproduzindo o imaginário social focar em campanhas para coibir os problemas tratados no texto.
Uma das principais barreiras é o preconceito. Parte dele vem da própria sociedade em relação à questão da prostituição e a ausência de informação sobre a mesma em suas diversas esferas e isto a leva a ser confundida com exploração sexual – ao mesmo tempo não é inviável dizer que pessoas em condição de mercantilizar seus corpos também não estejam sendo exploradas. Há também o próprio preconceito das vítimas em sua situação, o que faz muitas resistirem a procurar ajuda de familiares e órgãos competentes.
Os quatro impulsos da estrutura dos seres biológicos: combativo, alimentar, sexual e paternal (TCHAKOTINE, 1967) precisam ser trabalhados nas campanhas com ênfase no paternal, as principais vítimas são crianças, e em sequência nos combativo e alimentar tendo por fim o sexual.
O paternal para atingir os valores familiares e a população mundial ver que sua própria prole dadas condições poderia ser vítima de tais crimes, portanto propagar valores como bem-estar, amizade, carinho, amor, solidariedade e integração sociais independente de laços sanguíneos. No impulso combativo há a questão de peleja contra os perigos, sendo que o tráfico de pessoas internacional representa riscos para não só a soberania de um país, mas para as famílias que habitam neles, uma vez que seus membros estejam do outro lado de fronteiras se torna mais difícil localiza-los e aumenta a demanda de recursos então este impulso pode ser usado no diálogo sobre métodos de prevenção ao crime. O impulso alimentar alardeia para a manutenção da vida, portanto seu uso é cabível para dar atenção às regiões empobrecidas do país de onde são oriundas muitas das vítimas de escravidão sexual, projetos de distribuição de renda para diminuir a desigualdade social afetam tal condição econômica e acabam se relacionando de forma benéfica com estas famílias evitando que aceitem falsas propostas de trabalho no exterior.
Para melhor trabalhar tais impulsos surgem as alavancas de discursos (TCHAKHOTINE, 1967). A de adesão serve para unificar as massas em torno do ideal de erradicação do tráfico de seres humanos e exploração sexual, a de rejeição aponta para o combate aos inimigos neste caso as redes criminosas, a de autoridade enfatiza a competência de ONGs e órgãos nacionais e internacionais como espaços confiáveis para enfrentamento de tal situação conferidos por legitimidade e a de conformidade social conduz o grupo a ações pelo ideal de inserção social combatendo fome e miséria, uma das principais causas que fazem as vítimas suscetíveis ao tráfico e exploração.
A palavra possui o poder de influir no psicológico das pessoas por meio de um reflexo formado a partir da impressão sensorial de determinado objeto traduzido por associação conferida à palavra e por meio deste reflexo o cérebro processa outro reflexo levando a imagem. As palavras se tornam excitantes e desencadeando mais imagens (TORQUATO, p. 251, 2010). Este fenômeno se dá quando se enfraquece a faculdade de resistência dos mecanismos superiores dentre eles o córtex cerebral, algo que ocorre quando se leva a uma generalização da inibição interna como o sono ou à fadiga. A fraqueza é ocasionada por um abalo do sistema nervoso por meio de excitação muito forte, emoções profundas ou ingestão de drogas. A pessoa nessas condições impactada por uma palavra imperativa está mais suscetível a acatar ordens graças à irradiação da inibição causada por ela em todo córtex. Assim pode ser explicada a eficácia da propaganda política (TCHAKHOTINE, 1967). A mesma pode ser utilizada para fins de consumo, mas quando voltada para causas sociais leva ao arregimento de forças entorno de um bem maior.
	A jornada do herói também é conhecida como monomito, uma jornada cíclica presente em mitos e em suas narrativas (CAMPBELL, 1994). Neste documento a história de Rosinha e de Somaly Mam podem ser vistos pelo prisma do monomito.

A função primária da mitologia e dos ritos sempre foi a de fornecer os símbolos que levam o espírito humano a avançar, opondo-se àquelas que levam o espírito humano a avançar, opondo-se àquelas outras fantasias humanas constantes que tendem a leva-lo para trás. (CAMPBELL, p. 21, 1994).

Por meio de tais narrativas é possível trabalhar as quatro alavancas e os quatro impulsos da estrutura dos seres biológicos com mensagens simples e de fácil assimilação para a maioria da população. Por meio delas é viável encorajar os resultados estipulados por este documento a redução do tráfico de pessoas e exploração sexual por meio de denúncias e das vítimas procurando auxílio.
O programa Voices for Change da ONG de Somaly Mam é um exemplo. Ao “dar” rosto e voz para as vítimas elas conquistam espaço próprio na sociedade para o debate e inclusão destas pessoas e seus dilemas não buscando apenas uma liderança para representa-las e defender seus interesses. 
	Por meio das ações conjuntas de ONG’s, agências internacionais e governos é cabível pensar na diminuição do tráfico de pessoas e da exploração sexual. Em uma sociedade midiatizada a divulgação destes males por meio de propaganda é uma das principais vias para se alcançar tal fim, portanto o trabalho nas questões apontadas acima são peças para serem pensadas nestas políticas. 
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“ERA UMA VEZ...”: INFÂNCIA E ESTEREÓTIPOS DE GÊNERO
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Introdução


O que os livros infantis ensinam para as crianças? O que nós, adultas(os), aprendemos nas leituras que fizemos, ou que nos foram feitas, durante a infãncia? Essas são perguntas que instigam quando notamos o crescente aumento na circulação de livros infantis entre os(as) pequenos(as) ao longo das últimas décadas. Fala-se muito na influência da televisão, dos jogos de vídeo-game e da internet, por exemplo, dispositivos de informação muito comuns e disseminados na atualidade. Acabamos, entretanto, desviando nossa atenção desse ramo da literatura que continua estando presente na vida das crianças e conquistando, cada vez mais, o mercado infantil, mesmo com as apostas sociais de que as escritas e informações em papel estão com seus dias contados.
Crescemos ouvindo e lendo contos de fadas clássicos, como “A Bela Adormecida”, “Rapunzel” e “Chapeuzinho Vermelho”, para citar apenas algumas das histórias que povoaram nosso imaginário infantil e eram sinônimos de momentos lúdicos e divertidos. E essas são narrativas que ainda fazem sucesso na atualidade. Continuam sendo lidas para meninas e meninos e são, facilmente, encontradas em qualquer livraria e, até mesmo em bancas de jornais e supermercados, ou nas bibliotecas de qualquer creche ou escola.
No mundo acadêmico, muitos livros e pesquisas científicas já abordaram questionamentos sobre a influência desses contos clássicos na constituição do imaginário de meninos e meninas. Futuros homens e mulheres que desejam ser príncipes salvadores e princesas românticas e submissas, ávidas por um final feliz. Notamos, contudo, que não há um número considerável de pesquisas abordando a literatura infantil que podemos chamar de não-clássica,  essa que também  faz sucesso  entre as crianças e que     disputa o  espaço das
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2 Psicóloga, Mestre em Psicologia (PUCRS). Doutora em Psicologia (Universidad Autonoma de Madrid ). Pós- doutora pela Universitat de Barcelona. Professora Titular da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Coordenadora do Grupo de Pesquisa “Relações de Gênero” do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da PUCRS.



prateleiras de livrarias com os contos de fadas mais conhecidos, por exemplo. Nesses milhares de livros publicados todos os anos, destinados especificamente ao público infantil, o que há em suas páginas que atrai e cativa a tantos meninos e meninas?

Os alcances da literatura para crianças


Literatura infantil, segundo Aguiar (2001) e Coelho (2000), é todo o texto literário destinado às crianças – o que justifica o seu adjetivo especificador – e que objetiva dar prazer ao/à pequeno(a) leitor(a), proporcionando-lhe diversão e emoção, através de um enredo que o(a) envolva em experiências desafiantes e estimulantes. Assim, auxilia no desenvolvimento da consciência crítica deles(as), tornando-os(as) conhecedores da sociedade que os rodeia, na qual eles(as) deverão, conforme forem crescendo, participar ativamente, além de trazer novos conhecimentos para essas crianças.
Além disso, o encantamento que essas obras provocam nas crianças pode ser explicado baseando-se na realidade do mundo adulto que é mostrado e ensinado para elas. Através de uma sedutora apresentação visual, trazem uma realidade que as crianças costumam admirar e projetar para seu futuro. Assim, esse universo, que elas cobiçam e, cotidianamente, ensaiam-se para viver em suas brincadeiras e jogos lúdicos, lhes é aproximado através de livros que trazem narrativas com personagens adultos e crianças, geralmente em contextos e situações familiares que elas costumam vivenciar, o que confere veracidade aos enredos e facilita a compreensão das “realidades” ali expostas (COELHO, 2000; LAJOLO E ZILBERMAN, 1991; WILKE, 2008).
Para Bettelhein (2008), Jesualdo (1993) e Zancani (2001), é função do livro infantil, através da diversão, provocar a identificação da criança com o que ali está exposto, oferecendo esclarecimentos sobre ela mesma e auxiliando na elaboração das etapas psíquicas naturais e na adaptação no mundo que ainda estão, através de suas vivências diárias, conhecendo. Para isso, trazem narrativas com personagens de pouca idade passando por dificuldades e conflitos comuns às crianças da vida real e que culminam em um desfecho satisfatório, provocando, inevitavelmente, a identificação de meninos e meninas e sua projeção com aquele(a) personagem, em virtude deles(as) também buscarem um desfecho de sucesso para os seus obstáculos.
Nesse prisma, podemos compreender essas realidades veiculadas passíveis de identificação, como ensinamentos ideais para as crianças, pois, ao mostrarem realidades que lhes são comuns, trazem uma gama de informações sobre os modos de ser, viver, comportar-



se e reagir, adequados e aceitáveis pela nossa sociedade. Essas mensagens, recheadas de palavras e imagens que apresentam a realidade como ela é, ou como deve ser, provocam, nas crianças (socialmente destinadas à posição de inferiores e aprendizes em relação aos adultos), um comportamento de captura e introjeção sem questionamentos e reflexões, culminando num exercício desses discursos da forma mais fidedigna que conseguem (COELHO, 2000; MARTINS & HOFFMANN, 2007; WILKE, 2008).
É preciso atentar, ainda, que esses discursos presentes na literatura infantil não estão sozinhos e são complementares a tantos outros presentes na família, na escola, na mídia e na publicidade, por exemplo. Essas instituições e dispositivos de informação, por sua vez, oferecem, cotidianamente, informações e realidades semelhantes e contribuem para uma maior consolidação deles e sua aceitação como verdades inquestionáveis pelas crianças (SANTOS, 2004; VIDAL, 2008a, 2008b; ZILBERMAN, 2006).
Desse modo, é inegável a maneira incisiva – e eficaz – como a literatura infantil aborda a infância contemporânea. E, tendo em vista sua capacidade de influência e persuasão através dos discursos que propaga, preocupa-nos saber quais são os discursos que estão chegando até as crianças através desses livros.

Objetivos


O objetivo geral do presente estudo foi compreender como as questões de gênero são mostradas nos livros infantis e se/como contribuem para a manutenção dos estereótipos de gênero3 e posteriores atitudes de submissão das mulheres em relação à dominação masculina. Para isso, nossos objetivos específicos foram: investigar como as relações de gênero são
mostradas nos livros infantis, analisar quais são os modelos de ser menino e ser menina e de ser homem e ser mulher que são apresentados nesses livros, verificar como são expostas/expressas as ditas masculinidades e feminilidades nessas obras e refletir se/como contribuem para a manutenção dos estereótipos de gênero e posteriores atitudes de submissão das mulheres em relação à dominação masculina.


3 Estereótipos de gênero são baseados em modelos socialmente construídos e aprovados de como ser menino/homem ou menina/mulher. Delineados pelo social, eles sofrem influência dos fatores culturais, econômicos, educacionais, políticos, religiosos, entre outros, e contribuem para o enquadramento dos sujeitos em padronizações simplistas e generalizadas de acordo com seu sexo biológico (Oliveira, 2008). Mulheres são, por exemplo, estereotipadamente definidas como sentimentais e frágeis, enquanto aos homens, normalmente, são atribuídas características de insensibilidade, força e coragem (Strey, 2008; Winck, 2008)



Metodologia


Uma das primeiras decisões de nossa pesquisa deu-se na escolha do aporte teórico que embasou nossos objetivos e a posterior análise do corpus. Em virtude de nossos estudos, definimos o viés das teorias de gênero feministas baseadas em uma perspectiva pós- estruturalista de análise que, segundo Butler (2008), Louro (2010) e Narvaz e Koller (2006), nos permite considerar a incerteza no campo do conhecimento, pensar sobre as verdades que nos são apresentadas e desconstruí-las, enxergando outras possibilidades sobre os modos de ser e estar no mundo. Nessa perspectiva, o binarismo sexual baseado no determinismo biológico (ou se é homem, ou se é mulher) é problematizado, bem como os fixos modos de exercer as masculinidades e as feminilidades correspondentes aos sexos e seus gêneros.
A fim de atingir tais objetivos, outro ponto crucial nesse percurso, deu-se na delimitação do corpus da presente pesquisa e optamos pelos livros que, nos últimos dez anos, receberam o “Prêmio FNLIJ – O melhor para a criança”, na categoria “Criança”, pela Fundação Nacional do Livro Infantil e Juvenil (FNLIJ). Anualmente, a FNLIJ premia os melhores livros infantis e juvenis através do “Prêmio FNLIJ – O melhor para a criança”, que existe desde 1975, sempre correspondendo à produção do ano anterior.
A premiação conta, atualmente, com dezoito categorias como o melhor livro informativo, o melhor livro brinquedo e a categoria que escolhemos para a análise: o melhor para a criança, dentre outras. Para chegar às obras vencedoras, a votação é feita por uma equipe com nomes significativamente importantes dentro do cenário literário brasileiro como autores, críticos da literatura e sócios votantes e tem, como critérios, a avaliação da originalidade do texto, das ilustrações e do livro como um todo como (www.fnlij.com.br, ZANCANI, 2001).
A partir dessa lista que conta, até o momento, com 35 livros premiados na categoria escolhida, julgamos necessário delimitá-la, selecionando uma amostra que fosse significativa para a nossa posterior análise. Desse modo, o corpus foi composto por dez livros infantis, referentes à última década de premiação (2001 a 2010), sendo um livro de cada ano, conforme segue em continuidade:
Prêmio 2001 – “Chica e João”, de Nelson Cruz; Prêmio 2002 – “Mania de Explicação”, de Adriana Falcão; Prêmio 2003 – “A princesinha medrosa”, de Odilon Moraes; Prêmio 2004 – “O segredo da chuva”, de Daniel Munduruku; Prêmio 2005 – “Pedro e lua”, de Odilon Moraes; Prêmio 2006 – “Murucututu a coruja grande da noite”, de Marcos Bagno; Prêmio  2007 –  “O menino, o  cachorro”, de Simone Bibian; Prêmio  2008 –  “O  jogo   de



amarelinha”, de Graziela Bozano Hetzel; Prêmio 2009 – “O guarda-chuva do vovô”, de Carolina Moreyra e Prêmio 2010 – “O lobo”, de Graziela Bozano Hetzel.
Destacamos que nossos dados para análise foram os textos e as imagens desses livros infantis, porque julgamos que tanto as informações escritas, quanto as visuais são indispensáveis à compreensão dessas histórias e, portanto, trazem elementos relevantes para serem analisados. Os textos são o fio condutor para o que será lido e/ou contado à criança, direcionando a narrativa na produção de significados particulares. Além disso, esses mesmos dados adquirem grande sentido através das ilustrações, já que os elementos visuais auxiliam a criança na elaboração e na concretização do que lhe é contado. Desse modo, em virtude da interdependência desses elementos, a análise de apenas um deles poderia não explorar a abrangência que esse estudo se propõe a discutir.
Nessa perspectiva, para analisar os dados, utilizamos a triangulação de métodos que, segundo Flick (2004), Mathison (1988) e Minayo (2008), se refere ao uso complementar de mais de um método (ou múltiplos métodos) no estudo de um fenômeno social, a fim de conferir uma maior fidedignidade aos resultados da pesquisa. Para isso, escolhemos dois métodos de análise, nesse caso, complementares: a análise de discurso (GILL 2002; ROCHA- COUTINHO, 1998, 2006) para analisar os textos escritos nos livros e, para as imagens, um elemento indispensável em qualquer obra literária infantil, a análise semiótica de imagens paradas (PENN, 2002).

Como esses livros se tornam mais persuasivos...


É curioso notarmos que as dez narrativas analisadas variam em relação às suas temáticas e aos eventos apresentados, bem como os enredos que contam. Entretanto, constatamos que algumas características são comuns à maioria delas, como o fato de nove livros trazerem crianças como personagens principais. Essas protagonistas estão sempre envolvidas com adultos do seu convívio familiar, como mães, pais, avós, avôs, madrastas e/ou com animais de estimação, o que facilita, como já vimos, a aproximação e a identificação das crianças com os(as) personagens ali mostrados(as).
Além disso, trazem temas e conflitos que são comuns à infância, como o medo do escuro, o medo de ficar sozinho(a), bem como crianças que teimam em não dormir para ficarem acordadas até tarde e até crianças que mostram sua dependência de figuras adultas, necessitando da autorização e da aprovação para fazerem determinadas coisas. São situações individuais ou familiares que, segundo Coelho (2000) e Zancani (2001), trazem  mensagens



propositalmente endereçadas a esses(as) destinatários(as) que costumam vivê-las em seus cotidianos e, sendo retratadas nas páginas desses livros, têm a adoração por parte dos(as) pequenos(as) como consequência lógica.
Assim, a criança que está lendo ou escutando a história consegue comparar sua vivência diária àquelas mostradas nas páginas dos livros, enxergando-se, muitas vezes, como parte daquele enredo. Vê os(as) protagonistas com as mesmas fragilidades e os conflitos que assombram o seu dia a dia e, de um modo quase automático, passa a identificar-se com aquele(a) personagem, afinal ele(a) consegue, quase sempre, aquilo que a criança deseja: vence as dificuldades e encaminha-se para um desfecho feliz. É o “viveram felizes para sempre” que se mantém presente na maioria das historinhas, convidando meninos e meninas a uma identificação com aquela narrativa.
Entendemos que a aproximação do cotidiano provocada por essas linguagens simples, por temáticas reais tratadas de modo direto, bem como pela possibilidade de terem um final feliz como os(as) personagens das obras infantis, dá às mensagens das obras em análise o caráter de ensinamentos que devem ser seguidos à risca pelas crianças. São discursos que podem ser compreendidos como verdades absolutas que revelam o mundo em que elas vivem (e, ainda, pouco conhecem), afinal os meninos e as meninas dos livrinhos também partilham dos mesmos anseios, dúvidas e dificuldades que elas.
Nesse processo, podemos afirmar que as obras são, como vimos, um convite à identificação infantil e que nossa preocupação aumenta à luz de nossos estudos das teorias de gênero. Isso porque, quando esses livros trazem discursos com estereótipos de gênero e ideias patriarcais em suas páginas, tais concepções terão imensas chances de seres aceitas e copiadas, já que a criança as entenderá como um modelo para adaptar-se nesse mundo que ainda lhe é tão estranho, desconhecido e que lhe desperta desejo e curiosidade. Em virtude dessas questões, nos dedicamos à análise que segue, respeitando a ordem de vitória dos prêmios.

Resultados da pesquisa e discussões


Na análise das dez obras premiadas, notamos que as representações de gênero encontradas nos textos e nas ilustrações trazem os estereótipos do binarismo sexual e da heterossexualidade compulsória aparecendo de forma constante. No livro “Chica e João”, por exemplo,  a questão  binária  do sexo  faz-se  presente  já  no  título,  delimitando  o  casal  à



dualidade sexual. Chica é a mulher e João, o homem, e, num amor de conto de fadas, reproduzem os clássicos papéis feminino e masculino de uma relação amorosa.
Chica é encontrada por João em uma estrada do Brasil colonial, e uma paixão avassaladora os une. Ela conta sua história de vida dividida em dois momentos: quando era escrava e vivia sua vida de Chica, castigada pela vida dura nas senzalas e pelas leis portuguesas, dizendo que: “Aqui vivi minha vida de escrava. De Chica. Nas noites maldormidas nas senzalas (...) alguns tramavam fugas e, se descobertos, terminavam presos ou castigados publicamente” (p. 8 e 9).
Sua vida, entretanto, sofre uma mudança drástica após a união com João Fernandes, período que ela narra com imenso orgulho: “Pouco tempo depois de sua chegada, os moradores de Tijuco assistiram estarrecidos a minha união com o contratador João Fernandes. E o novo rei teve uma rainha... (João) Construiu um castelo para que eu reinasse diante dos portugueses, dos negros e daqueles que ousassem desafiar o poder da ex-escrava. Aos olhos de negros, morenos, mulatos e pardos tornei-me autoridade máxima” (p. 17 e 19).
Através desses exemplos, podemos identificar que Chica é uma mulher que venceu na vida, que conseguiu aquilo que sonhava, tendo uma existência de riquezas e conforto. Entretanto, ela só conseguiu essa ascensão através do casamento com um homem, confirmando, dessa forma, a posição submissa da mulher. Essa descrição ainda é acompanhada de uma imagem que remete à clássica cena do casamento católico, com a união simbolizada por um anel, como podemos ver na figura 1:


Figura 1 – Chica e João, p. 18


Chica ainda confirma a condição de João como provedor da família, enquanto ela, para isso, apenas precisou estar na hora certa, no lugar certo, fazendo seu papel de mulher – e despertando nele uma paixão invejável. “João apaixonou-se por mim a ponto de realizar todas as minhas vontades. Um dia eu quis saber como era o barco e o mar: ele desviou rios e,



entre montanhas, criou o mar que eu queria. Nele fez flutuar um navio e meu sonho se realizou”.
Para Gomes (2000), essa caricatura do amor “acima de tudo”, aquele que “move montanhas” e que “faz o coração bater” é o clássico e indescritível amor romântico. Sentido entre um homem e uma mulher (e entre príncipes e princesas dos tradicionais contos infantis), este amor é um objeto de desejo recorrente no mundo atual, e tudo que lembra ou veicula esse sentimento puro e sincero conquista e atrai a atenção. Às mulheres cabe a função de alimentar sua eterna esperança pelo príncipe encantado para, enfim, deleitar-se no amor como uma entrega total. Felipe (2006) complementa essa ideia, descrevendo esse sentimento como uma experiência arrebatadora e profunda, mas que só é considerada socialmente legítima quando acontece com um casal heterossexual. Além disso, o imaginário clássico desenha-o com seus papéis femininos e masculinos bem divididos, sobrando à mulher a entrega a esse sentimento mágico, já que ela é vista como a mais sentimental da relação e a responsável por fazer esse amor perdurar, como também salientam as pesquisas de Scholze (2001).
Àquelas que buscam pelo príncipe encantado, releiam novamente os trechos do livro infantil destacados anteriormente. Há prova de amor maior? Esse personagem idealizado que povoa nossos sonhos e desejos não precisaria nem enfrentar dragões ou vir montado em um cavalo branco. Se for capaz de, até mesmo, desviar rios e nos tornar rainhas, pode ser um cavaleiro normal, cavalgando pelas simples e empoeiradas estradas de chão, assim como João Fernandes.
Na sequência da análise, deparamo-nos com outro clássico exemplo dos estereótipos da tradicional mulher, esposa e mãe preocupada com o lar e a família, que está representado pelo sofrimento visceral de Chica na falta de seu amado marido e dos filhos (que repetem o tradicionalismo dos homens que circulam no âmbito público, trabalhando e estudando) e filhas (que são educadas em uma escola para meninas, ficando longe da mãe).
O narrador conta-nos que: “Em 1770, o pai de João Fernandes morre em Lisboa” e ele “vai a Portugal para defender sua parte da herança com a madrasta, levando Simão e os quatro filhos homens que tivera com Chica. Durante o tempo em que permaneceram na Europa, os cinco estudam e se formam em universidades. As filhas do casal foram educadas no Recolhimento das Macaúbas” (p.35) e Chica só as tira de lá quando “consegue bons casamentos para elas” (p. 35), enfatizando que elas, tanto a mãe quanto as filhas, cumpriram seus destinos de submissão ao mundo patriarcal, em que uma mulher depende, incondicionalmente, de um homem.



Às mulheres, o social incumbe sempre o mesmo destino: encontrar o homem dos sonhos, casar e ter filhos(as). E, mesmo que a ordem não seja essa, como na obra em análise, o papel de submissão da figura feminina perante os homens, que desfilam como salvadores, mantém-se imutável. Meninos e meninas que leem esse livro, que entram em contato com tais discursos, terão os seus sonhos, os seus anseios e a sua imaginação povoados de quê, senão do desejo de repetir esses costumes patriarcais e sexistas? Seguindo essa linha de raciocínio, ainda é interessante atentarmos que esse enredo que trata de uma história verídica ocorrida no século XVIII – uma época de fortes e efetivos ideais patriarcais –, ainda consiga ser contada na atualidade, tornando-se agradável aos ouvidos das crianças e daqueles adultos que a indicaram à premiação.
Na segunda obra analisada, “Mania de explicação”, é curiosa a maneira como é tratada a questão central da protagonista. Ela é uma menina que gosta de explicação, de invenção, de conhecimento, de entender as coisas e, por causa disso, as pessoas vão embora e deixam-na sozinha. É pertinente notar que essas pessoas desdenham do seu conhecimento, dizendo que ela se achava uma filósofa. Nesse enfoque, a narrativa começa afirmando que: “Era uma menina que gostava de inventar uma explicação para cada coisa. (...) Então tentava simplificar o mundo dentro da sua cabeça. (...) Essa menina pensa que é filósofa, as pessoas falavam. (...) De tanto que a menina explicava, as pessoas às vezes se irritavam(...) e terminavam indo embora, deixando a menina lá, explicando sozinha” (s.p).


Figura 2 – Mania de Explicação, s. p.


A imagem anterior mostra a protagonista sendo deixada sozinha, com uma expressão interrogativa. Chamamos atenção para o fato de, quando um livro mostra uma menina que se destaca no campo intelectual, seu destino é ser abandonada pelos outros, culminando em uma personagem que as meninas talvez não tenham interesse em se identificar. Isso porque,   em



nossa sociedade que ainda cultiva os ideais patriarcais, não cabe às mulheres o reconhecimento do sucesso no campo intelectual, nem profissional, por exemplo. Como correlato destes ideais, ainda, corremos o risco de sermos mal vistas quando insistimos em exercer uma posição que é tida como exclusivamente masculina como, por exemplo, um cargo de chefia.
É o que nos confirmam Rocha-Coutinho (2000) e Strey (1998), mostrando que, independente de todas as transformações ocorridas ao longo dos últimos anos no que se refere aos estereótipos masculinos e femininos, não devemos superestimá-las, nos enganando que as desigualdades entre as mulheres e os homens, tanto nos espaços públicos, quanto nos privados, tenham sido extintas. Apesar do notável avanço em relação à associação da mulher ao papel de esposa e mãe – auxiliado pelas lutas feministas – ainda vemos mulheres sofrendo discriminações, veladas, na maioria das vezes, quando se aventuram no setor público, do trabalho.
Nessa obra, notamos que, embora as imagens ilustrem os mais diferentes contextos e situações, nenhuma diversidade nas relações afetivas é visibilizada. Além dos muitos casais heterossexuais que aparecem ao longo do livro, a figura 3 traz uma imagem que faz menção às relações que originam os(as) filhos(as). Na ilustração do balão que denota a fala da personagem, aparecem um homem e uma mulher devidamente distintos por estereótipos de gênero: ela com o cabelo comprido e usando vestido, a simbologia do masculino e do feminino e um casal de elefantes representado pelas cores rosa e azul, classicamente atribuídas ao feminino e ao masculino, respectivamente, invisibilizando as diversidades familiares tão comuns na atualidade.


Figura 3 – Mania de Explicação, s. p.




Segundo Wittig (2009, p. 94):


Ao fazer isso, ao admitir que há uma divisão ‘natural’ entre mulheres e homens, naturalizamos a história, assumimos que ‘homens’ e ‘mulheres’ sempre existiram e sempre existirão. Não apenas naturalizamos a história, mas também, em conseqüência, naturalizamos o fenômeno que expressa nossa opressão, tornando a mudança impossível.

Fazer essas associações é um costume tão automático, que esquecemos que as características ligadas ao masculino e ao feminino são produto de uma construção cultural e histórica. O vestido, os cabelos compridos, as cores distintas e os símbolos indicativos do sexo foram, ao longo do tempo, fixados no lugar de representantes do masculino ou do feminino e, assim, só contribuem para cristalizar os estereótipos de gênero dos dois sexos, não permitindo que sejam admitidas, por exemplo, outras formas de expressão, de relação ou de configurações familiares.
Por fim, percebemos que a personagem expõe, durante toda a narrativa, a explicação das mais diferentes palavras, mas sucumbe quando tem que explicar o que é o amor. “Amor é um gostar que não diminui de um aniversário pro outro. Não. Amor é um exagero... também não. É um desadoro... uma batelada? Um enxame, um dilúvio, um mundaréu, uma insanidade, um destempero, um despropósito, um descontrole, uma necessidade, um desapego? Talvez porque não tivesse sentido, talvez porque não houvesse explicação, esse negócio de amor ela não sabia explicar, a menina” (s. p.).
Questionamos, neste ponto, porque a menina – a personagem do sexo feminino, talvez, estrategicamente, escolhida – não sabe explicar o que é o amor? Por que as mulheres sempre paralisam (ou deveriam paralisar) diante desse sentimento que deve ser-lhes intrínseco em suas vidas, comportamentos e atitudes, reforçando o seu lado sentimental? Por que o amor é a única palavra que não consegue ser explicada pela protagonista, aparecendo como uma explosão de sentimentos, em que não há uma definição clara e possível de compreensão? É um discurso que reforça a ideia do amor como algo surreal e que controla nossas vidas – quem sabe, apenas a vida das mulheres.
Dessa forma, o amor é, mais uma vez, visto como aquele sentimento arrebatador e que dá sentido à existência humana, que leva os sujeitos que o experimentam à sensação de extrema felicidade, completude e êxtase (FELIPE, 2006). Intriga-nos, entretanto, que seja diante  dele  que a  menina  não  soube usar  todos  os  seus  conhecimentos,  que, durante  a



narrativa, se apresentaram vastos e esclarecedores, capazes de explicar termos e palavras nada usuais e bem mais complexos. É o campo sentimental que, dessa maneira, vence o lado intelectual, colocando meninas e mulheres em uma posição que suscita o descrédito e a dúvida em relação aos seus saberes, ou seja, na posição, sob os olhos do patriarcado, que devemos, realmente, estar.
Na terceira obra que compõe o corpus, “A princesinha medrosa”, o título já traz a temática das princesas, algo comum ao universo feminino antes mesmo do nascimento da bebê, quando as meninas já são, muitas vezes, intituladas pelos(as) ansiosos(as) pais, mães e familiares como “a princesinha que vai nascer”. Além disso, depois que nascem, todas querem ser Cinderela, Bela Adormecida ou Rapunzel e ainda que a narrativa em questão não faça alusão a essas clássicas princesas, a história porta um título capaz de chamar, e muito, a atenção das meninas.
Não devemos ignorar, também, o adjetivo que caracteriza “a princesinha”: medrosa. Podemos considerar que ele desvaloriza a figura feminina e reafirma um estereótipo que é aludido às mulheres em tantas cenas passadas na mídia e nas publicidades que nos atingem – afinal, é comum vermos alguma cena de um menino ou um homem subindo em uma cadeira com medo de uma barata, por exemplo? Além disso, podemos notar o reforço a outro estereótipo feminino através do diminutivo que é aplicado ao substantivo que representa a personagem principal. O termo “princesinha” auxilia na imaginação de uma figura feminina sensível e frágil, conforme os contos de fadas nos mostram, e nos ensinam ser.
Há um imaginário compartilhado socialmente que envolve a figura das princesas e auxilia na constituição de nossa subjetividade: elas representam a fragilidade e a vulnerabilidade feminina, a entrega ao amor romântico, a felicidade subordinada ao encontro de um homem, o príncipe encantado. Essas mesmas princesas – para honrarem essa espécie de adjetivo – precisam obedecer a um modelo que as caracteriza como tal: devem se mostrar desamparadas e desprotegidas, a fim de alcançarem o sonho do casamento (ARGÜELLO, 2005; GOMES, 2000). A princesinha dessa história não menciona nenhuma vontade por concretizar essa união, entretanto, podemos visualizá-la na narrativa, aparecendo travestida pelo medo da solidão, como referimos a seguir.
A personagem, ente outros medos, temia ficar sozinha. A frase diz que “havia outra coisa que também a afligia: tinha medo de ficar sozinha” (s.p.). Podemos entender essa passagem como representante de um clássico medo feminino: as mulheres temem, desde muito cedo, serem sozinhas, ficarem solteiras e “para titia”. É uma espécie de pânico coletivo, ao qual somos, desde muito pequenas, ensinadas a evitar ou mesmo fugir. E, para essas



mulheres “medrosas”, uma saída com ares de salvação é o casamento, por exemplo, pois significa uma vida sem o estigma da solidão.
O destino solitário é, ainda na atualidade, sentido como um pesadelo pelas meninas e mulheres, como uma denúncia de que elas não conseguiram atingir o que é socialmente imposto como seu propósito na vida: ser esposa e, dessa forma, pertencer a um homem (STREY, 2008). Assim, questionamos se a personagem não acaba reforçando esse sentimento nas meninas que entram em contato com o livro, até em virtude da amizade salvadora que ela estabelece com um menino ao longo das páginas da narrativa e que conduz ao desfecho feliz.
Em “O segredo da chuva”, é possível notarmos uma incidência das questões de gênero estereotipadas sobre as/os personagens do sexo feminino e masculino. A figura feminina, representada pela mãe de Lua, demonstra sua sensibilidade e sua afetividade sem pudores, como “deve” ser natural a qualquer menina ou mulher. Assim ela chora quando o seu filho parte para a aventura. Em contrapartida, o menino – uma criança, com apenas nove anos – contém os seus sentimentos, não derramando uma lágrima, pois precisa ser forte: “Lua deixou sua aldeia e os parentes. Fez questão de não se virar para evitar ver sua mãe chorar, quis ser forte” (p. 14). Lua é uma reprodução (e um modelo) de um estereótipo masculino de insensibilidade, afinal, esse é um papel que os meninos/homens devem saber exercer muito bem.
Em outra passagem, são apenas figuras masculinas que preenchem a cena. Lua, o protagonista da narrativa, é um menino ávido por conhecimentos e conversa com o pai para esclarecer as suas dúvidas:
“ _ Pai, me ensina a fazer chover.
_Fazer chover, Lua, é uma arte. Precisa treinar muito, aprender muito. É coisa de gente grande”. (p.6)
Esse será o conflito a conduzir o(a) leitor(a) ao longo da narrativa: a busca por fazer chover. Kaluhé, o pai, “pediu-lhe para procurar o pajé” (p. 9), outra figura masculina, mostrando que os homens são a referência dos ensinamentos e do conhecimento nessa narrativa que, mesmo retratando a cultura indígena que é diferente da nossa, acaba sendo um exemplo disponível a ser seguido por milhares de meninos e meninas. Isso porque, eles(as) também são bombardeados, diariamente, por outras pedagogias culturais que difundem essas mesmas ideias patriarcais, mostrando que nenhuma produção social pode ser considerada isolada das demais.
Durante o conflito, a mãe aparece para fazer referência à existência de uma “Casa dos Homens”, onde são discutidos assuntos importantes, do interesse de todos e de todas, mas que



só os homens podem participar, como lemos no trecho a seguir: “Também, é só nisso que vocês falam na Casa dos Homens! Há muito tempo tenho reparado que os homens estão preocupados com a falta de chuvas em nossa terra”(p. 8).
Nessa perspectiva, vemos a submissão da figura feminina em relação às masculinas, que detêm o poder do conhecimento e a valentia, enquanto às mulheres resta o reconhecimento desses saberes masculinos e a sua aceitação, podendo expressar-se perante os(as) outros(as) somente através do afeto e da emoção, como é o caso de Kumalá, mãe de Lua. Conforme pontuam Silva e Amazonas (2009), a mulher foi, durante muito tempo – e dependendo do contexto e da cultura, ainda é – submissa à dominação masculina, tendo de ficar restrita às atuações no ambiente privado, onde o social entende que é o seu lugar, onde nós, mulheres, podemos e devemos cumprir nossas habilidades “naturais” e expressar nosso (também  “natural”) sentimentalismo.
Outro ponto que indica a desigualdade entre os sexos e os estereótipos de gênero apresenta-se através das representações da divisão sexual do trabalho na tribo, conforme é possível identificarmos nos textos e imagens que seguem.“O inverno é uma época tão boa! É nessa época que os homens tecem os cestos que serão usados depois pelas mulheres para coletar frutas, arrancar mandioca e carregar batata-doce, cará, caju, inhame. É quando também preparam os arcos e flechas, as bordunas, as esteiras, as armadilhas de caça e pesca” (p. 9).



Figura 4 – O segredo da chuva,  p. 46	Figura 5 – O segredo da chuva, p. 47


Podemos visualizar uma alusão à – inventada? – pré-histórica divisão das tarefas de acordo com os sexos, em que os homens saíam para caçar e as mulheres ficavam   cuidando



dos filhos e das cavernas, segundo nos revela Moreno (1999). De acordo com a autora, essa história de nossos antepassados deriva muito do ponto de vista (patriarcal) de quem os estuda e os narra. O androcêntrico4 historiador, quando encontra vestígios de pontas de lança, restos de cerâmica e uso do fogo, significa-os conforme o modo que entende o mundo e as relações que nele se estabelecem e, se entende a mulher como a responsável pelos filhos e pela
restrição ao âmbito privado, enxergará essa mesma divisão nas suas descobertas arqueológicas.
Em “Pedro e Lua”, o quinto livro analisado, temos uma narrativa que traz propostas além dos clássicos estereótipos de gênero, sugerindo uma ideia de masculinidade diferente da tradicional (que, normalmente, é associada à insensibilidade e à agressividade, por exemplo). Na obra, ela está mais ligada às noções que alguns discursos contemporâneos tentam visibilizar e difundir, nos quais os homens estão, timidamente, começando a poder demonstrar os seus sentimentos.
Pedro, o personagem principal, é um menino que demonstra intenso afeto e sensibilidade durante toda a narrativa, não escondendo sua adoração e seu amor por seu bichinho de estimação, a tartaruga Lua: “Pedro adorava aquela pedra linda que era Lua... e achava graça em vê-la seguindo seus caminhos. (...) Pedro amava Lua” (s.p) Além disso, preocupa-se com ela, chora e sente sua falta quando ela morre, conforme mostra o trecho a seguir: “Deu dor no coração ver Pedro com saudade da amiga (s.p.)”. A imagem, por sua vez, traz um menino cabisbaixo, desolado e inconsolável sentado na cama, realmente permitindo-se sofrer e demonstrar os seus tristes sentimentos.


Figura 6 – Pedro e Lua, s. p.



4 “O androcentrismo consiste em considerar o ser humano do sexo masculino como o centro do universo, como a medida de todas as coisas, como o único observador válido de tudo o que ocorre em nosso mundo, como o único capaz de ditar as leis, impor a justiça, de governar o mundo” (Moreno, 1999, p. 23).



Essa quebra das estereotipadas representações de gênero, que vínhamos tendo até então, reproduz os discursos característicos da contemporaneidade que constituem-se na crítica a tudo o que é tradicional, embora, sem conseguir ir além. Dessa forma, segundo Araújo (2005) e Nolasco (1993), esses discursos introduzem a imagem de um “novo” homem que, em oposição ao modelo anterior, passou a chorar, demonstrar seus medos e as suas fragilidades, mostrar-se afetivo e emotivo, sem que sejam considerados menos machos por isso, isto é, sem que a sua masculinidade seja contestada. Assim sendo, vemos, nesse livro infantil, uma admirável – e necessária – proposta de desconstrução da hegemonia dos estereótipos de gênero, apresentando a meninos e homens “novas” formas deles expressarem sua subjetividade.
Na sexta obra analisada “Murucututu, a coruja grande da noite” também observamos uma subversão dos estereótipos de gênero tradicionais, nos quais a figura feminina é vista como passiva, submissa e conformada. A protagonista é uma menina diferente das heroínas dos contos de fadas que estamos acostumadas. O prefácio do livro já a indica como “uma Chapeuzinho Vermelho do século XXI” e, na descrição inicial, o narrador a caracteriza: “A menina era sabida, esperta de cem mil manhas e mil artes, com muitas invencionices. Cuidava de a tudo emprestar muita atenção, aprender com as coisas os segredinhos da vida” (p. 6).
Além disso, retrata que a menina não apresentava medo de histórias que, comumente, as crianças temem de maneira veemente: “A avó contava histórias à menina. Lendas cheias de bichos maus, mas a menina nem tinha medo deles. (...) Será mesmo possível a avó acreditar naquela bobajada, meu Deus?” (p. 7). Neste caso, podemos pensar numa completa contraposição à personagem de “A princesinha medrosa”, marcada por intensos medos, além de uma expressão da quebra dos estereótipos de gênero tradicionais, que remetem aos temores e à insegurança do universo feminino.
Outro ponto relevante que destacamos são as características desafiadoras que essa menina apresenta aos clássicos estereótipos femininos. Ela mente, engana, desrespeita e provoca as figuras de autoridade como a avó, o padre e, até mesmo, o temido Murucututu. Quando come escondida os deliciosos doces da avó e é, por ela, cobrada, a menina não titubeia: “Foi o Murucututu. A avó acredita? Parece que sim. (...) A menina já tem dó demais da avó, coitada, mas não ousa confessar o mentido” (p. 19).
Na atualidade, segundo Vidal (2008a) e Vidal e Neuls (2006), está mais fácil encontrar obras literárias destinadas às crianças que trazem essas novas propostas em relação às questões de gênero. As autoras intitulam-nas “novos contos de fadas” ou    “contos de fadas



modernos”, por trazerem uma proposta de rompimento dos tradicionais estereótipos de gênero. Ao expor atitudes e comportamentos diferentes do que “naturalmente” se esperaria das figuras femininas, tais narrativas permitem que meninas e mulheres sejam consideradas corajosas, espertas e ativas, características que, normalmente, são aludidas ao universo masculino, embora, nas pesquisas das autoras, os finais tradicionais ainda prevaleçam nas narrativas.
A história avança até que, em certo momento, a menina é surpreendida por uma sombra desconhecida, cena que o narrador descreve de um modo capaz de nos deixar curiosas: “A menina vira-se para ver. E o que vê? Vê uma sombra aproximar-se da porta, como alguém ou alguma coisa que chega. Mas ela não tem medo, a menina cheia da estranha coragem” (p. 22). Diante disso, nossos olhares atentos às questões de gênero nos levam a questionar porque o autor utiliza o adjetivo “estranha”. Por ela ser uma criança e, assim, pequena, deveria temer o bicho, ou por ser uma menina, que – incondicionalmente – deve ser frágil, temerosa, sem ser capaz de ter atitudes que demonstrem sua coragem? A dúvida fica, mas a problematização é instigante.
Na sétima obra analisada, “O menino, o cachorro”, os discursos também remetem aos estereótipos de gênero tradicionais, conforme destacam as imagens em continuidade. O menino que ocupa a posição do personagem principal é apresentado em brincadeiras típicas do sexo masculino, como brincando de astronauta, de aviãozinho, com um robô e montado em bicho (selvagem) de balanço. Além disso, em seu desenho colado na parede, um homem veste azul e a mulher, um vestido rosa. São as claras repetições dos tradicionais estereótipos de gênero, embora o texto aponte que “O menino brincava de muitas coisas” (s.p.), abrindo a possibilidade de se pensar em outros tipos de brincadeiras para esse personagem. Mas, porque, então, não retratá-las, ao invés de dar preferência aos estereótipos clássicos?


Figura 7 – O menino, o cachorro, s. p.




Em outra passagem, que se evidencia na imagem a seguir, o menino aparece usando roupas de super herói, jogando futebol e fazendo traquinagens como puxar as orelhas do cachorro e gritar. A ilustração é acompanhada pelo seguinte texto, que, ao nosso entender, confirma o menino no seu lugar de figura masculina da narrativa, em virtude de sua estereotipada agressividade e seu mau comportamento:

“Ninguém queria dar um menino a ele.
_ Vai puxar suas orelhas – diziam uns.
– Grita muito – diziam outros.” (s.p.)



Figura 8 – O menino, o cachorro, s. p.


Há, ainda, outra figura masculinamente estereotipada na história, representada pelo pai do menino. Ele aparece, como vemos na imagem seguinte, segurando uma pasta de trabalho, o que nos leva a associá-lo à circulação pelo mundo público, exercendo seu papel de pai e provedor financeiro da família, tipicamente um homem conforme veiculam os discursos sociais (machistas e patriarcais).
[image: ]
Figura 9 – O menino, o cachorro, s. p.


Em face dessas considerações, é mais um livro que repete a representação dos estereótipos de gênero clássicos, em que os meninos/homens são adjetivados pela traquinagem, pela agressividade, pela atividade, pela circulação pelo mundo público e, até mesmo, pelo super-heroísmo. Guerra (2007) destaca essa divisão, que ocorre na infância de meninos e meninas, especificando que enquanto elas são direcionadas para as bonecas, as panelinhas e as casinhas numa preparação ao futuro de rainhas do lar e mães, a eles são propositadamente destinadas as bolas, os carrinhos, as espadas, as arminhas, brincadeiras em



que pulam, corre, sobem, além da orientação para que falem e se expressem em público, pois é esse o espaço que ocuparão no futuro. Assim, em contato com discursos como os dessa obra, o que podem meninos (e meninas) aprender sobre a imposta diferença entre os sexos?
Em “O jogo da amarelinha”, o oitavo livro da nossa lista, a configuração familiar que aparece é um pouco diferente da tradicional. Há uma madrasta – Lúcia – no lugar da mãe, Clara. Letícia, a protagonista, vive, na história, o processo de aceitação dessa madrasta, que concede todo o zelo e o cuidado à menina, numa tradicional repetição dos estereótipos femininos na nossa sociedade. Dessa forma, essa figura feminina – que a narrativa coloca postiçamente no lugar de mãe – desempenha aquilo que lhe é esperado em sua condição de mulher, fazendo a maternagem da enteada.
Observando-a nessa ótica, notamos que a maternidade é exercida de modo ideal(izado) pela madrasta, que se esmera com todo carinho e atenção que pode dispensar à menina, da mesma forma que a figura da mãe, que povoa os sonhos, as lembranças e as fantasias de Letícia. Nas passagens seguintes, acompanhamos esses exemplos:
“Por quatro dias, Clara vem e toma-a nos braços, limpa o arranhão e cuida da febre, beija seu rosto e desembaraça seus cabelos. Por quatro dias, ela não dorme, não come, só ninando a menina” (p. 22).
“O vulto se aproxima, toca sua testa, beija seu rosto, aconchega a coberta no corpo miúdo. Não é Clara, é a madrasta” (p. 25).
É extenuante o modo como a mulher-mãe ideal(izada) é personificada nessas obras infantis. Mas, afinal, – nesse mundo em que vivemos, recheado de discursos sexistas e patriarcais – há melhor modo de reconhecer e representar uma mulher? Badinter (1985), em seu clássico livro “O amor conquistado: o mito do amor materno”, aborda essa construção social que, ao longo dos anos, delegou às mulheres a responsabilidade pela maternidade, pelo cuidado e pela proteção dos seus rebentos, o que antes não era considerada obrigação sua. Em um trecho de sua obra, exemplifica como o cuidado com os filhos e as filhas tornou-se, ao longo dos anos e de muitas imposições, considerado a razão do viver feminino, ideal que perdura até hoje, através dos discursos sociais:

Cuidar dos filhos, vigiá-los e educá-los exige sua presença efetiva no lar. Totalmente entregue às suas novas obrigações não tem mais tempo nem desejo de freqüentar os salões e fazer a vida mundana. Seus filhos são suas únicas ambições e ela sonha para eles um futuro mais brilhante e mais seguro ainda que o seu. A nova mãe é essa mulher que conhecemos muito bem, que investe todos os seus desejos de poder na pessoa de seus filhos (BADINTER, 1985, p. 212)




Mais estereótipos tradicionais também aparecem através de outros elementos, de acordo com as figuras que se apresentam na sequência. As vestimentas femininas clássicas que Letícia usa, como um vestido rosa e uma saia roxa (duas cores associadas ao universo feminino), uma blusa com rendas e, no cabelo, sempre topes de fita: primeiro, um azul e, quando o perde, ganha um vermelho, afinal menina que é menina, tem que estar com o cabelo enfeitado!


Figura 10 – O jogo da amarelinha,  p. 15	Figura 11 – O jogo da amarelinha, p. 29


A personagem, tão formatada através das suas vestimentas e adereços, entretanto, deixa escapar comportamentos que não são esperados – aliás, seriam socialmente esperados apenas para um menino – mas, logo, é atentamente vigiada pela madrasta, que expressa seu descontentamento e a desaprovação com o olhar, como lemos no trecho a seguir: “Aquela menina não tem jeito, pensa, olhando-a de esguelha: cabelos desgrenhados, as pernas magras e compridas cobertas de manchas roxas, pés encardidos de tanto andar descalça, os sapatos sempre atirados ao léu, sem serventia” (p. 9). Sendo assim, a obra incita a questão de como pode uma menina andar em tal estado de descuido? O jeito é, então, mascarar esses “desvios” manipulando os aspectos externos com vestimentas femininas e delicadas, assim como com enfeites.
Martins e Hoffmann (2007) chamam atenção para o modo como as masculinidades e as feminilidades podem ser reforçadas através das vestimentas que meninos e meninas usam. As autoras classificam as roupas e seus adereços como uma das mais importantes formas de linguagem não verbal, pois expressam características que entendemos como próprias de determinado sexo. Nesse sentido, cores suaves como rosa, roxo e amarelo, vestidos com bordados e rendas e, de modo imprescindível, o cabelo enfeitado, conferem uma aura de feminilidade, delicadeza e fragilidade às meninas que assim se apresentam.



Por fim, não podemos deixar de comentar sobre o pai que a narrativa apresenta, o representante da figura masculina que pouco aparece na história, mas, quando se faz presente, como num dos trechos mencionados anteriormente, aparece como rude e desajeitado, sendo o responsável pela quebra do vaso – que simbolizava a delicadeza e a fragilidade. Assim entendido, o enredo é capaz de confirmar que – nesse livro, em que os atributos desejáveis para as mulheres e para o feminino pululam em todas as páginas –, para ser homem, é preciso ser exatamente o oposto de um universo frágil e ratificar a sua “falta de jeito” e de sutileza.
E é assim que vemos o feminino e o masculino se relacionarem (e serem relacionados) na atualidade. Tudo o que diz respeito a um encontra, no outro universo, o seu oposto ou a sua negativa. As mulheres choram, os homens não choram. As mulheres são delicadas, os homens são insensíveis e rudes. Inclusive, nessa concepção, o rosa e o azul são cores consideradas opostas, pois estão a serviço de dois sexos considerados opostos (GUERRA, 2007). As consequências dessa oposição excludente, entretanto, são, de acordo com Louro (2010) e Scott (1995), uma lógica de dominação (por parte dos homens) e submissão (pelas mulheres), que fazem com que o patriarcado se sustente – mesmo que enfraquecido – até os dias atuais.
Na penúltima obra da lista, “O guarda-chuva do vovô”, é interessante analisarmos as figuras masculinas e femininas presentes no enredo e, assim, percebemos que a mãe é ausente, e a menina tem o pai, a avó e o avô como seus/sua companheiros(a) na narrativa. Nessa perspectiva, duas hipóteses contrárias surgem como possibilidade de interpretação: a primeira seria que uma mãe ausente reforça o patriarcado, pois se ela não aparece é porque sua figura feminina não tem nada importante a dizer. Entretanto, podemos associar a uma família monoparental, que se estrutura sem a mãe.
Essa última suposição representaria um avanço em relação aos tradicionais estereótipos de gênero não fosse a existência de uma substituta da mãe ausente. A avó que faz valer sua posição enquanto mulher e atua de modo estereotipadamente feminino, sendo a responsável pelos cuidados do lar e das pessoas à sua volta: seu marido (o vovô), sua neta e o pai dela (que a narrativa não esclarece se é filho ou genro) de um jeito maternal, como vemos nos exemplos que seguem.
A menina, narradora da história, conta que “A vovó fazia bolo de chocolate para o lanche e então chamávamos o vovô” (s. p.) e que “Na hora de ir embora, o tempo estava feio e a vovó falou pro papai tomar cuidado na estrada” (s.p.), seguindo-se a ilustração de um carinhoso abraço entre a avó e a neta, cheio de afeto, cuidado e zelo. Além disso, ela se esmera em proteger da chuva, a neta e seu pai, com o guarda-chuva do vovô, como podemos ver na sequência.
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Figura 12 – O guarda-chuva do vovô,   s. p.	Figura 13 – O guarda-chuva do vovô, s. p.

Felipe (1998) apresenta relatos de uma pesquisa com livros dirigidos ao público infantil e pré-adolescente que explicitam as mulheres como “naturalmente” mais sensíveis, delicadas e maternas. Isso nos leva a ponderar que essas concepções sobre as mulheres e as figuras femininas são, ao mesmo tempo, produtos e produtoras desses estereótipos, pois, assim como representam um pensamento coletivo dominante, contribuem para que se mantenha sendo visto e, desse modo, vigente.
Os estereótipos femininos também parecem nas vestimentas da avó e da neta, que usam vestidos e saias, conforme ilustram as imagens a seguir.



Figura 14 – O guarda-chuva do vovô, s. p

Figura 15 – O guarda-chuva do vovô, s. p.

Figura 16 – O guarda-chuva do vovô, s. p.


Entretanto, ainda que evidenciada a posição feminina que ocupa, a menina manifesta comportamentos que não condizem com seu o sexo/gênero – que os discursos sociais entendem que deve ser comportado, quieto e de bons modos. A protagonista corre no jardim e faz barulhos, bem como perguntas consideradas indevidas no contexto da história, embora normais para uma criança. Nesse aspecto, o curioso é que sempre há uma figura masculina que tolhe seus comportamentos ou a repreende, como lemos a seguir: “O vovô não gostava quando eu corria no jardim ou fazia barulho debaixo da janela dele” (s. p.) ou “Um dia  eu



achei o vovô diferente e perguntei pro meu pai se ele estava encolhendo. Mas o meu pai ficou zangado e me mandou sair do quarto” (s. p.).
Nessa interpretação, podemos fazer alusão a uma clássica demonstração de discursos patriarcais, que legitimam o poder dos homens sobre nós, mulheres, resultando em uma dominação das nossas atitudes, manifestações e condutas. Embora, neste estudo, eu fale, exaustivamente, de patriarcado e, sabemos, as expressões desse controle não são, hoje em dia, tão claras e explícitas como antigamente, em exemplos como os últimos vemos a quem é destinado o poder e a superioridade perante o outro sexo – o “sexo frágil”. Em discursos sutis, e aparentemente inocentes, propagamos e aceitamos os ensinamentos mais radicais sobre quem são as dominadas (pois, são as mulheres) e como é possível dar continuidade a essa dominação.
Em “O lobo”, a última obra premiada – ou seja, a de publicação mais recente –, podemos constatar os mesmos ideais patriarcais já descritos ao longo do artigo, nos permitindo considerar que esse é um enredo que poderia ser situado, do ponto de vista histórico, em pleno Brasil Colonial de “Chica e João”, por exemplo. No livro, o pai é o responsável por contar, todas as noites, histórias para a sua filha, Lília, dormir, proporcionando esses momentos de alegria que ela gosta tanto. Contudo, após o sumiço do pai, esses momentos desaparecem, pois não é permitido à mãe que o substitua em sua posição de destaque: “A mãe quis ler a história para ela. Lília não quis. Aquela era só dela e do pai. Ia esperar por ele para saber o resto. A mãe não insistiu. Também ela vivendo em compasso de espera” (p. 26). Podemos salientar, assim, duas figuras femininas (a mãe e a filha) que se desestruturam sem o pai – a figura masculina, o estereotipado provedor familiar – por perto.
Essa mãe, que sofre a ausência do marido, sua aparente razão de ser, entretanto, não deixa de exercer uma maternidade ideal, tentando, o tempo todo, preservar a filha do segredo que poderá lhe trazer muito sofrimento, suportando sozinha a dolorosa realidade:

“_Cadê o papai? – pergunta mais uma vez.
_Viajou – a resposta vem curta, tensa.” (p. 13).
“_ A menina, o que você disse a ela?
_ Que o pai viajou. Vou dizer o quê?” (p. 20)


A atitude da mãe de Lília é um traço comum no exercício da maternidade ou, pelo menos, no modo como ele é propagado socialmente. Na maternidade normativa, segundo Marcello (2005), a mulher, além das características de zelo, cuidado e proteção com o(a)



outro(a), deve mostrar-se altruísta e capaz de abdicar de suas questões em benefício alheio, nesse caso, em prol dos(as) filhos(as). Assim posto, os aspectos constitutivos do sentir-se (e mostrar-se) mãe se estabelecem baseados no amor e na preferência pelo auto-sofrimento, evitando que a aflição e a agonia atinjam seu rebento. Atentamos, desse modo, também para a posição de inferioridade e dominação que a mulher-mãe é colocada nessas situações, travestidas por uma roupagem de sentimentos sublimes e imensuráveis. Qual mãe atreve-se a desobedecer ou subverter esses discursos? Será, na melhor das hipóteses, duramente criticada, olhada com desconfiança, uma vez que, sem conseguir dedicar-se de corpo e alma à maternidade, talvez não seja nem considerada mulher.
Há, ademais, outra passagem que merece atenção, quando a narradora faz menção aos contos de fada, comparando Lília com a Bela Adormecida. As duas são figuras femininas passivas, esperando aqueles que tornarão os seus dias repletos de sentido. Bela Adormecida, no conto de fadas, espera por seu príncipe salvador; Lília, por seu pai – também salvador: “Soltando-se dos braços da mãe, tira os sapatos e sai deslizando pela casa. Não se faz barulho no castelo da Bela Adormecida. Mas onde está esse príncipe que não chega nunca?” (p. 16).
Como consequência dessas observações aqui expostas, podemos ver ao longo desse enredo, duas mulheres (a mãe e a filha) organizando suas vivências e doando seus pensamentos e seus sentimentos inteiramente para um homem – ou para o sumiço dele. Elas, embora apareçam constantemente na narrativa, parecem só ter sentido de existência em virtude do desaparecimento do marido/pai.
Nessa perspectiva, notamos o que Felipe (2003) destaca sobre esse modo de ser mulher que, apesar de corresponder ao que era propagado explicitamente na primeira metade do século XX, ainda se faz presente em muitas famílias e relacionamentos até hoje. Assim, do mesmo modo que as mulheres são associadas ao gerenciamento do ambiente doméstico e à educação dos seus filhos e filhas, também se esperam comportamentos de submissão ao marido, reafirmando o lugar de subordinação do feminino e inferioridade à figura masculina, o que está muito bem exemplificado pelas atuações de Lília e sua mãe.
Assim, quando consideramos que talvez essa sequência de histórias, obedecendo a data das publicações dos livros infantis, fosse indicar-nos uma evolução em relação aos estereótipos de gênero, às expressões do patriarcado e da dominação da figura feminina em virtude do avanço da década, somos surpreendidas com uma narrativa tradicional, sexista e patriarcal. O que podemos, então, refletir sobre os discursos que circulam através desse livro premiado em pleno  ano  de 2010 como obra recomendada para as crianças? É  pesaroso    e



desgastante pensar que ele pode estar (ou está) representando as opiniões – e preconceitos – que dominam muitas das relações estabelecidas na contemporaneidade entre homens, mulheres e crianças com os(as) quais convivemos diariamente, tantos nos espaços públicos que frequentamos, quanto nos privados. Mas é o que, infelizmente, vivemos. E reconhecê-los, pensá-los e problematizá-los é o primeiro passo necessário de ser dado em busca do empoderamento para nós, mulheres.

Considerações finais


Neste estudo, percebemos que a literatura infantil hoje traz em suas páginas enredos mais usuais e cotidianos, com conflitos próximos dos quais as crianças vivenciam. Histórias que, através de uma linguagem clara e das situações explicitadas de modo mais direto, conseguem atingir muitos meninos e meninas de diferentes localidades do Brasil e, de forma crescente, recebem sua atenção e admiração, facilitando o processo de identificação com seus(as) personagens.
Essa identificação acaba colocando as mensagens veiculadas por esses livros num patamar de verdades que podem ser copiadas e seguidas. E à luz das questões de gênero torna- se preocupante olhar para tais discursos que circulam livremente pelo universo infantil – além de, como sabemos, em muitos casos, serem auxiliados por outras instituições e dispositivos de informação que também propagam estereótipos de gênero –, informando como mulheres e homens, meninas e meninos tem a opção de (sexista e patriarcalmente) se portar e comportar.
Nossas reflexões nos permitem ver que as questões de gênero são mostradas numa visão correspondente aos moldes do patriarcado clássico, expressando a concepção de que as figuras femininas devem ser/estar subordinadas às masculinas e ao poder que essas têm. Além disso, sugerem que os homens sejam os provedores familiares, aqueles que trabalham e circulam no espaço público, embora, com pequena frequência, apareçam os enredos em que os homens não aparecem, mas, aí, a história restringe-se às vivências privadas e domésticas.
Ainda, nos discursos mostrados, percebemos que ser esposa apenas não basta. É preciso também ser mãe – e uma mãe zelosa, dedicada, protetora, ideal(izada) ou, se não se é mãe, agir como se fosse, no caso das avós que dispensam todo o seu cuidado e o carinho às netas, proporcionando que compreendamos que essa é uma atitude natural da figura feminina. A madrasta também aparece diferentemente dos contos de fadas tradicionais, pois é boa, compreensiva e carinhosa e, como exerce adequadamente o seu “dever” de mulher, é aceita, ao final, como uma mãe.



Os meninos e os homens configuram-se como o oposto de tudo o que as mulheres representam. São retratados como independentes, ativos, agressivos, rudes, corajosos, sábios e aqueles que circulam no espaço público. Além disso, há discursos que os indicam como aqueles capazes de tolher comportamentos indesejados nas figuras femininas, enfatizando quem manda, domina e tem o poder em nosso mundo patriarcal.
Em uma das obras, “O lobo”, de publicação mais recente, vimos que o androcentrismo é dominante, controlando todas as ações e os pensamentos das duas figuras femininas. Sentimos que, em uma história que poderia ter as questões de gênero trabalhadas a fim de promover a quebra desses estereótipos, é apresentado um enredo e um final completamente tradicional, com a menina e a mulher só encontrando a felicidade na companhia masculina.
Há, entretanto, um livro que, ao nosso entender, foge a essa lógica sexista, misógina e patriarcal e propõe uma subversão aos estereótipos comuns em todos os outros. O protagonista, um menino, mostra-se sentimental, afetivo e não se importa em demonstrar suas fraquezas e tristezas ao longo da narrativa. Nessa perspectiva, julgamos que, embora em reduzida expressão, há discursos característicos da contemporaneidade conseguindo espaço para circular entre as crianças – e com o status de premiado. Felizes aqueles(as) que têm contato com essa obra.
Há mais duas personagens, nas obras estudadas, que são retratadas diferentemente das outras figuras femininas dos livros em questão. Uma delas é esperta, ativa e corajosa e, mesmo alcançando o final feliz na narrativa, sua coragem é criticada pelo narrador. A outra é inteligente, curiosa e voltada ao mundo do saber, mas não tem um final que poderíamos considerar de sucesso quando ocupa essa posição. Além de ser criticada pelas pessoas e ser deixada sozinha em razão da sua atitude, sucumbe todo seu conhecimento frente ao lado sentimental. É, não adianta, nem sempre é possível vencermos essa luta!
Mesmo assim, embora não tenhamos encontrado, de modo significativo, discursos que ressaltem avanços e evoluções em relação às desigualdades entre os sexos/gênero que já conseguimos enxergar em nossa sociedade – mesmo que, muitas vezes, criticados e condenados pelos ideais patriarcais – esses questionamentos e problematizações nos satisfazem, e muito. São eles/elas que permitam que continuemos lutando para um empoderamento feminino e uma consequente fuga da posição de dominação que a sociedade, há muitos e muitos anos, vem nos impondo.
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Resumo


A gravidez na adolescência vem sendo considerado um programa de saúde publica em todo o mundo. A transição do status infantil para o de adulto se faz em função do critério biológico, a puberdade simbolizando a condição de estar em condição adulta e, portanto, apto para assumir novas responsabilidades, entre elas, o casamento. Em  outras, tal transição se faz paulatinamente, sem que haja o reconhecimento social de uma fase intermediária entre a infância e a idade adulta (GODENBERG 1995, pag.  182). A adolescência também é considerada o período caracterizado por grandes transformações biológicas, emocionais ocorridas a partir dos 11 anos de idade, período em que o jovem passa a adorar comportamento e práticas diferenciados e ter que aprender a conviver com um corpo e que dele nascem e se propagam as significações que fundamentam a existência individual e coletiva; segundo Breton (2006) o corpo é o eixo da relação com o mundo, o lugar de um ator. Através do corpo, o homem apropria-se da substancia de sua vida traduzindo-a para os outros, servindo-se de sistemas simbólicos que compartilham os membros da comunidade. O inicio da puberdade, estimulado pelos hormônios sexuais, o corpo tem intensificado suas emoções sexuais. Ao mesmo tempo em que o corpo e os órgãos sexuais se desenvolvem, o desejo sexual é intensificado e o ato sexual pode ser consumado, uma vez que órgão está pronto para ser usado. Sabe-se que o comportamento sexual de um determinado indivíduo não depende só da etapa de desenvolvimento em que se encontra, como também, do contexto familiar e social em que vive. A atividade sexual na adolescência já é vista como um fato natural,  largamente divulgado pela mídia, que estimula a aceitação social de uma gravidez fora do casamento, por outro lado, encontram-se a condenação moral religiosa ao sexo antes do matrimônio e a rejeição as mulheres não “virgens”. Este cenário dificulta o relacionamento entre as meninas, de quem são cobradas atitudes castas, e os meninos, que precisam provar sua masculinidade extemporaneamente, ocasionando em muitos casos, antecipando a atividade sexual.


A gravidez na adolescência na maioria das vezes, indesejada, vem a termo através de  um aborto provocado, trazendo sérias consequências para a saúde da jovem. Dentre as causas dessa gravidez, encontramos: capacidade produtiva precoce, amadurecimento sexual mais acelerado, estilo de vida e estimulo da mídia para a prática sexual. A inexistência de debates sobre a especificidades da gravidez entre jovens inclusive de baixa renda, publico usuário da rede pública de saúde, da interrupção da gravidez e de suas reais consequências para a saúde dessa mulher jovem, favorecem uma visão reducionista sobre o significado desse evento na trajetória reprodutiva, na medida que não são discutidos os problemas oriundos de uma gravidez indesejada sob o ponto de vista moral, financeiro e psicológico e de sua interrupção, sob o ponto de vista, da saúde para o restante de sua vida reprodutiva. Esse artigo tem por objetivo, utilizando artigos e publicações cientificas sobre o tema “Gravidez na Adolescência e Aborto na Adolescência”. Partindo do princípio de que, se não existir uma política publica que exija que o corpo, sexualidade e sua complexidade sejam discutidos como matéria obrigatória em todas as escolas, pública ou privada independentemente da opção sexual ou religiosa dos pais e educadores, os serviços públicos de saúde não terão recursos humanos e financeiros para atenderem a demanda dessa população que certamente demandará por atendimento, seja por ocasião de um aborto provocado ou pelas sequelas dos corpos mutilados pelo seu uso inadequado. A conclusão foi identificar a  necessidade de uma Politica Publica que traga em seu bojo, instrumentos que possam minimizar o número de gravidez indesejada, e de inclusão de uma Politica com abordagem sociológica não somente do corpo, no sentido de objeto, mas a partir de próprio corpo como instrumento de investigação e vetor de conhecimento. Pesquisa na Paraíba aponta que após abortamento não são dadas as orientações necessárias ao planejamento reprodutivo, conforme orientação das Normas Técnicas de Atenção Humanizada ao abortamento. Ficou evidenciada ainda, a necessidade urgente de maior envolvimento da escola através de equipes multidisciplinares com efetiva participação de profissionais da educação, saúde e de pais, numa politica de esclarecimento, e não de julgamento aos jovens, no que diz respeito ao funcionamento e uso de seu corpo, como forma de prevenir a gravidez na adolescência. Dessa forma essas jovens meninas não precisarão se tornar usuárias dos serviços de saúde pós-abortamento
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Introdução



Considera-se adolescência, o período caracterizado pela transição da infância para idade adulta. Para Beretta (1995, p. 183), uma fase de profundas transformações marcada por um complexo processo de crescimento e desenvolvimento biopsicossocial1l. A lei brasileira considera adolescente a faixa etária de 12 a 18 anos. Nas sociedades industrializadas, em que se fazem rigorosos os critérios de maturidade intelectual e capacitação técnica, a adolescência é entendida como um período em que ocorre o preparo do jovem para o ingresso, com êxito, no mundo dos adultos (OMS, 1975)

Em algumas sociedades, segundo Goldenberg (1995, p.182),

A transição do status infantil para o de adulto se faz em função do critério biológico, a puberdade simbolizando a condição de estar em condição adulta e, portanto, apto para assumir novas responsabilidades, entre elas, o casamento. Em outras, tal transição se faz paulatinamente, sem que haja o reconhecimento social de uma fase intermediária entre a infância e a idade adulta (GODENBERG 1995, pag. 182).

A gravidez na adolescência tem se destacado como um problema de saúde publica em vários países do mundo. Nos Estados Unidos, segundo Souza (2006, p.255), a cada ano quase um milhão de adolescentes engravidam e, destas 85% não são gestações planejadas. Dentre as causas dessa gravidez, a autora relata como causas: capacidade produtiva precoce, amadurecimento sexual mais acelerado, estilo de vida e estimulo da mídia para a prática sexual. A idade média da menarca (primeiro fluxo menstrual) em países desenvolvidos ocorre entre 11 e 12 anos e no Brasil, entre 12 e 13 anos.

As pesquisas sobre a gravidez na adolescência – definida pela (OMS) como a que ocorre entre os dez e vinte anos incompletos, não tratam dos problemas específicos enfrentados pelos adolescentes face à escolha do aborto.




1 Ministério da Saúde, 2005

A inexistência de debates sobre a especificidades da gravidez entre jovens inclusive de baixa renda, publico usuário da rede pública de saúde, da interrupção da gravidez e de suas reais consequências para a saúde dessa mulher jovem, favorece uma visão reducionista sobre o significado desse evento na trajetória reprodutiva, na medida em que não são discutidos os problemas oriundos de uma gravidez indesejada sob o ponto de vista moral, financeiro e psicológico e de sua interrupção, sob o ponto de vista, da saúde para o restante de sua vida reprodutiva.

Objetivo

Esse artigo perpassa por uma proposta de análise e estudo de textos, publicados no periódico SciÈLO, e publicações do Ministério da Saúde  que abordam “Gravidez  na Adolescência” nos últimos anos, e autores e publicações de outras editoras eque também tratam do assunto.

A convivência com jovens, meninos e meninas adolescentes que vivenciam a problemática da gravidez indesejada, nos suscitou algumas reflexões sobre porque as campanhas a favor da legalização do aborto não são precedidas de uma politica de esclarecimentos a esses jovens, do significado e da responsabilidade de uma gravidez indesejada. Esse cenário nos leva a supor que esses jovens apesar de estarem “ligados” às redes sociais e deterem o conhecimento das mídias, não têm acesso a informações corretas a respeito de seu corpo e de sua sexualidade.

Para muitos a sexualidade ainda é um lugar de perigo e de impurezas. E como impuras se resiste a conhecê-las. O corpo passa a ter áreas que não devem ser tocadas e conhecidas, e assim “Como o corpo tem uma estrutura complexa, as funções e as relações entre suas diferentes partes podem servir de símbolos para outras estruturas complexas” (DOUGLAS, 1976, pag. 138).

Parto do princípio de que se não existir uma política pública que exija que o corpo a sexualidade e sua complexidade sejam discutidos como matéria obrigatória em todas as escolas, pública ou privada independentemente da opção sexual ou religiosa  dos pais e educadores, os serviços públicos de saúde não terão recursos humanos e financeiros para  atenderem  a  demanda  dessa  população que  certamente  buscará  por

atendimento seja por ocasião de um aborto provocado ou pelas sequelas dos corpos mutilados pelo seu uso inadequado.



3.Metodologia

A metodologia utilizada nesta revisão foi à análise dos resultados encontrados em artigos científicos. A escolha dos mesmos foi feita através de busca eletrônica nos bancos de dados SciELO Saúde Pública, biblioteca eletrônica online de revistas científicas em saúde pública, do Ministério da Saúde utilizando-se  os  termos  “Gravidez da Adolescência” publicados nos últimos anos em língua portuguesa. Nesse protocolo, foram elegíveis os títulos que oferecessem informações pertinentes ao tema em estudo e análise feita através da vivencia da autora apoiada em textos complementares nos últimos anos.

O tema sob o ponto de vista dos autores.

4.1 O adolescente e seu corpo

A adolescência período caracterizado por grandes transformações biológicas, emocionais ocorridas a partir dos 11 anos de idade, período em que o jovem passa a adorar comportamento e práticas diferenciados e ter que aprender a conviver com um corpo e que dele nascem e se propagam as significações que fundamentam a existência individual e coletiva; segundo Le Breton (2006) o corpo é:

O eixo da relação com o mundo, o lugar de um ator. Através do corpo, o homem apropria-se da substancia de sua vida traduzindo-a para os outros, servindo-se de sistemas simbólicos que compartilham os membros da comunidade ( LE BRETON, 2006, pag. 08).

Ao nascer, a criança é constituída pela soma infinita de disposições antropológicas que só a imersão no campo simbólico, isto é, a relação com outros, poderá permitir o desenvolvimento. São necessários alguns anos antes de seu corpo esteja inscrito realmente, em diferentes dimensões, na teia de significações que cerca e estrutura seu grupo de pertencimento (LE BRETON, 2006, pag. 08).

É nesse processo de formação que a educação precisa ser mais presente e atuar de  forma  precisa.  Nesse  momento  da  existência  –  infância  e  adolescência  que    o

processo de socialização pode se dar forma equivocada e as relações desse individuo com seu corpo e com o mundo pode lhe trazer consequências irreparáveis. A partir dos gestos e efeitos da criança estão envolvidas pelo padrão cultural que suscita as formas  de sensibilidade, a gestualidade, às atividades perceptivas. A educação não pode ser considerada uma atividade intencional, as formas de relação, as relações afetivas familiares e como a criança se situa nessa teia e a submissão ou resistência que ela opõe aparecem como coordenadas cuja importância é mais e mais considerada  na socialização.

No final da década de 60, a crise na credibilidade das modalidades físicas da relação do homem com os outros e com mundo, toma dimensões outras com a chamada “revolução sexual”. Uma nova forma de ver o corpo, “luxuriante”, invade a sociedade. Encontraremos a partir desse período, literatura farta e deliberadamente inconsciente convida à “libertação dor corpo”.

A imaginação pode perder-se indefinidamente nesse discurso fantástico no qual o corpo se “liberta”, sem que saiba bem o que acontece com o homem (seu mestre?) a que o corpo dá, no entanto, a extensão e a aparência. Nesse discurso o corpo é colocado não como algo indistinto do homem, mas como posse, um atributo, um outro.... A apologia ao corpo e, sem que tenha consciência, profundamente dualista, opõe o individuo ao corpo e, de maneira abstrata, supõe uma existência para o corpo que poderia ser analisada fora do homem concreto (BRETON, 2006, pag. 10).

Nos últimos anos, o percurso entre infância e a idade adulta foi fortemente modificado nas sociedades ocidentais modernas. As alterações nas leis que regulamentam crianças e adolescentes, a autoridade parental, as novas normas educacionais, as transformações nas relações de gênero e entre gerações refazem o cenário social e familiar. Por outro lado, como parte dessas mudanças, tem-se ofertado inúmeras mensagens equivocadas aos jovens, deixando dúvidas em relação à época mais adequada para o inicio das relações sexuais.

O inicio da puberdade, estimulado pelos hormônios sexuais, o corpo tem intensificado suas emoções sexuais. Ao mesmo tempo em que o corpo e os órgãos sexuais se desenvolvem, o desejo sexual é intensificado e o ato sexual pode ser consumado, uma vez que órgão está pronto para ser usado. Segundo (Knobel, 1984) a masturbação volta a ser frequente, não mais como atividade auto erótica mas sim com

um fim sexual. Nessa fase da puberdade em que os órgãos genitais estão em desenvolvimento, a masturbação é feita se pensando em alguém, imaginando um real  ato sexual.

Sabe-se que o comportamento sexual de um determinado indivíduo não depende só da etapa de desenvolvimento em que se encontra, como também, do contexto  familiar e social em que vive. A atividade sexual na adolescência já é vista como um  fato natural, largamente divulgado pela mídia, que estimula a aceitação social de uma gravidez fora do casamento, por outro lado, encontram-se a condenação moral religiosa ao sexo antes do matrimônio e a rejeição as mulheres não “virgens”. Este cenário dificulta o relacionamento entre as meninas, de quem são cobradas atitudes castas, e os meninos, que precisam provar sua masculinidade extemporaneamente, ocasionando em muitos casos, antecipando a atividade sexual.

Para Taquette (2008,p.3), na adolescência precoce, entre os 10 aos 14 anos, ocorre uma grande transformação biológica, e o comportamento sexual depende dessa mudança física. O jovem passa por uma fase de comparação com os outros e uma vez que existe grandes variações no desenvolvimento, os que não têm o corpo formado se angustiam com a nova postura que são forçados a assumirem sem contudo, terem maturidade. Daí surgirem às dificuldades de conversarem com os pais e com outros adultos. Encontra-se nessa fase, a sexualidade não definida e a masturbação é a conduta mais comum. As alterações do corpo são mais rápidas do que a capacidade desse jovem em assimilar novas imagens. É a fase em que mais aparecem os sintomas psicossomáticos, tais como a bulimia, anorexia, cefaleias, alergias e depressões.
Para mesma autora, entre os 15 e 16 anos:
O relacionamento amoroso (namoro ou o “ficar” com alguém) geralmente se inicia nesta fase. Já há uma aceitação maior das transformações físicas, resultando em um corpo adulto com capacidade reprodutiva. As meninas tendem a usar roupas que expõem seu corpo sedutoramente. No namoro as carícias são progressivas até culminar com a relação sexual genital, que ocorre geralmente nesta fase. A sexualidade contribui com a autoestima do jovem e faz parte  da formação da identidade do individuo. É durante a adolescência que se define e se consolida a identidade sexual. Pode haver relacionados e fantasias homossexuais que não implicam uma homossexualidade futura e sim uma experimentação sexual (TAQUTTE, 2009.p.04).



4.2 A gravidez na adolescência: suas consequências    ou atenuantes

Embora a gravidez na adolescência, principalmente a indesejada, esteja na pauta de todas as discussões sobre o aborto, os esclarecimentos para que a jovem e o jovem tenham conhecimento de suas alterações biológicas e para que de forma consciente possam decidir conscientemente sobre seu relacionamento no que diz respeito à geração de uma nova vida e suas consequências  para essa decisão.

Para Goldenberg (2005, p.1077), mesmo considerando que nem toda gravidez é indesejada, não se deve deixar de ofertar serviços de assistência e orientações condizentes com as práticas contraceptivas. A ausência dessas orientações deixa os jovens com a possibilidade tomarem decisões com consequências desastrosas para toda vida.

O autor ainda reforça:

Ao lado das potenciais repercussões, no plano existencial, associados à gravidez na adolescência, há indícios, no plano biológico-social, de maior concentração de agravos à saúde materna, bem como de complicações perinatais, particularmente entre adolescentes mais jovens. Dentre as complicações maternas e neonatais mais frequentes da gravidez na adolescência, são referenciados o baixo ganho de peso materno, a desproporção céfalo-pélvica, a pré-eclâmpsia, a prematuridade, o baixo peso ao nascer e o Apgar2 baixo no quinto minuto. O baixo peso ao nascer é o mais importante fator associado à mortalidade e morbidade perinatais, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), quando se avalia o desfecho de uma gravidez. Segue, em importância, a prematuridade considerada a idade gestacional abaixo de 37 semanas – na medida em que pode predispor a problemas imediatos como: hipóxia, síndrome da membrana hialina, tocotraumatismos, hemorragias intracranianas,  infecções, hipoglicemia e atraso no desenvolvimento neuropsicomotor futuro (GOLDEMBERG, 2005, p.1078).

Outro fator que nos leva a preocupações com relação à gravidez da adolescência são as baixas taxas de fecundidade das mulheres no Brasil. Enquanto a fecundidade de mulheres com faixa etária superior está diminuindo, na faixa etária da adolescência vem no caminho inverso. Heilborn (2002, p. 18), afirma que entre 1965 e 1995 a  fecundidade declina de quase seis crianças por mulher para um pouco mais de duas. Enquanto que a fecundidade adolescente vem aumentado sua participação relativa na fecundidade  total,  passa  de  7,1%  em  1970,  para  14,1%  em  1991.   O  fato  de      a
2 Índice de Apgar - 6 pontos que avaliam o desempenho do recém nascido na sala de parto: frequência cardíaca, respiração, tônus muscular, cor e irritabilidade reflexiva. Disponível em http://www.abcdasaude.com.br/artigo.php?254. Acesso em 23/09/2013

fecundidade adolescente ir à direção inversa da transição demográfica gera o aumento de sua visibilidade e a torna intrigante.

O fenômeno também ganha importância no cenário de mudanças operadas na concepção social das idades e do gênero que redefinem as expectativas sociais depositadas nos jovens nos dias atuais, sobretudo nas adolescentes do sexo feminino. Parecem ser precisamente as chances abertas às jovens, no que diz respeito à escolarização, à inserção profissional, ao exercício da sexualidade desvinculado da reprodução, que fundamentam uma nova sensibilidade quanto à idade para se ter filhos. Nesse panorama, a gravidez na adolescência desponta como um desperdício de oportunidades, uma subordinação – precoce – a um papel do qual durante anos, as mulheres tentaram se desvencilhar. Essa argumentação subestima o fato de esse leque de oportunidades sociais não ser igualmente oferecido para jovens de diferentes classes e, além disso, supõe como universal o valor ou o projeto de um novo papel feminino (HEILBORN, 2002 ,p.18).

As questões colocadas pela autora, principalmente no que diz respeito à gravidez na adolescência não ser o problema central, mas o social, o psicológico e outros como a formação de uma nova família sem as bases econômicas que a comporte, nos leva a fortalecer a ideia da necessidade urgente de esclarecimentos para uma tomada de  decisão com bases seguras. A autora fala ainda, que os discursos têm mudado ao longo das décadas quando fala:

A representação contemporânea da gravidez na adolescência resulta  do concurso de pelo menos três modalidades de discurso, que foram paulatina e consecutivamente se imiscuindo no campo. A cada entrada de novos especialistas na cena correspondem inflexões discursivas no que concerne às determinações, consequências e também, à modalidade de risco que dela decorre (Brandão, 2001, apud Heilborn, 2002, p.18).

Assim, como quando o discurso biomédico foi sucedido nos anos 70, pelo psicológico, a ênfase nos perigos advindos de uma gravidez precoce para a saúde materno-infantil cede espaço aos riscos psicossociais, condensados na categoria de imaturidade psicológica das adolescentes.(HEILBORN, 2002, p.18).

A autora continua falando dos discursos, dessa feita, o dos anos 90: “Além da maternidade precoce implicar em incapacidade fisiológica para gestar e incapacidade psíquica para criar, ela apresenta alta probabilidade de levar a criança a contrair doenças infectocontagiosas, gastrintestinais, acidentais etc”. Quando se refere ao discurso dos anos 80, a autora se refere aos argumentos de que “o incremento das famílias monoparentais  chefiadas  por  mulheres  implica  o  agravamento   da  pobreza    dessas

unidades familiares, redundando no aumento da delinquência e da criminalidade”. São argumentos que, agora nos anos 2013, mais de duas décadas depois, são bastante úteis, uma vez que já se dispõe de informações para se perceber que em cada período, verificou-se  uma ou várias assertivas.

É notório, que as mulheres jovens ou muito jovens que constituíram famílias nas quais, as principais ou únicas provedoras são elas, o nível de escolaridade é baixo ou inexistente. Basta olhar o público prioritário dos programas governamentais de distribuição de renda. Não se faz necessário à apresentação de pesquisas ou dados que  as comprovem, bastando analisar que, quem dispõe de um nível de escolaridade bom, tem acesso ao mercado de trabalho, e consequentemente nível de renda que a colocaria fora dos parâmetros de renda de acesso a esses programas. Por outro lado, pesquisas publicadas pelo Ministério da Saúde, sobre o aborto trazem:

Os estudos sobre aborto na adolescência (gravidez indesejada·) seguem as tendências sociais de gravidez nesse período de vida, mostrando adolescentes fora da escola e do mundo do trabalho, em situação de dependência econômica de familiares e/ou do companheiro.... Nos anos 2000, um estudo com ampla base populacional analisou os fatores associados ao aborto como desfecho da primeira gestação entre jovens de 18 a 24 anos. A pesquisa mostrou que a renda familiar e escolaridade constituem tais fatores: quanto maior a renda e a escolaridade, maiores as chances de a primeira gravidez resultar em um aborto (MS, 2009, p.17).

Quanto ao uso de contraceptivos, que nos leva entender, que as mulheres que fazem uso desses métodos, têm acesso à informação, as pesquisas indicam:

Uma diferença importante entre os estudos com grupos de adolescentes (10-19 anos) e de mulheres jovens e adultas (20-29 anos) é a declaração de uso de métodos contraceptivos: as pesquisas indicam que as adolescentes fazem menor uso desses métodos quando comparadas as mulheres jovens adultas (MS, 2009, p.18).

As pesquisas trazem outro dado que reforça a nossa tese da falta de informação quanto à reprodução ou a falta dessa informação para um planejamento adequando é de que:

A constatação de que as mulheres adultas que abortam faziam uso de algum método contraceptivo é um achado que se repete nos estudos a partir dos 1990. A referência à utilização de métodos contraceptivos é um dado coerente com a trajetória reprodutiva de uma mulher que induz o aborto: a  gravidez    não

foi planejada, por isso a referência ao método contraceptivo (que teve seu uso inadequado ou apresentou falha) e o recurso adotado foi o aborto induzido (MS, 2009, p.18).

Em se tratando da questão aborto na adolescência, publicação do Ministério da Saúde, que trata de “20 anos de pesquisas sobre o aborto no Brasil”, traz:

O aborto na adolescência ocorre entre 7% e 9% do total de abortos realizados por mulheres em idade reprodutiva. A maior parte dos casos ocorre no segmento de 17 a 19 anos, ou seja, entre adolescentes mais velhas. Estudos com adolescentes puérperas indicam que entre 12,7% e 40% delas tentam o aborto antes de decidir dar prosseguimento à gestação. Pesquisas qualitativas sugerem que 73% das jovens entre 18 e 24 anos cogitam a possibilidade de aborto antes de optar por manter a gravidez (MS, 2009, p.26).

Outra informação que fortalece nossa tese da necessidade das informações serem levadas a ambos os sexos:

Estudos com homens e mulheres adolescentes mostram que os rapazes têm mais experiências de aborto que as moças, em uma razão de 2,5 homens para cada mulher. A razão é inversa para finalização da primeira gestação: um estudo de inquérito domiciliar com entrevistas mostrou que a primeira gravidez foi levada a termo por 72,2% das moças e 34,5% dos rapazes entre 18 e 24 anos. A maior parte das gestações e dos abortos aconteceu em relacionamentos conjugais estabelecidos. Apenas 2,5% das mulheres registram a gravidez como resultado de um relacionamento eventual. Em relação a primeira gravidez, os resultados com amplas amostras de base populacional indicam que entre 60 e 83,7% das adolescentes não pretendiam engravidar (MS, 2009, p.26).

Outros dados das pesquisas que são preocupantes do ponto de vista da informação, ou seja, da falta dela. A pesquisa a seguir, foi realizada com adolescentes  no hospital e posteriormente, nos domicílios, além de entrevistas, a equipe realizou análise de prontuários, levando a seguinte conclusão:

A pesquisa mostrou que 25% das adolescentes haviam engravidado novamente um ano após o aborto e que 70% das levaram a gestação a termo haviam abandonado a escola. Exceto pelas adolescentes que induziram o aborto, todas expressaram julgamentos negativos sobre a gravidez um ano após a primeira entrevista. Além disso, houve melhora de autoestima em todos os grupos de adolescentes entre a primeira e última entrevista no período de uma no, mais acentuadamente no grupo das que induziram o aborto (MS, 2009, p.27).

As colocações feitas pelos pesquisadores na análise desses dados suscitam algumas questões: a interrupção da gravidez fez com que a jovem tenha se sentido mais mulher após o aborto? Ou ainda, o aborto foi um item necessário ao aumento da autoestima nessa jovem? Está aqui uma nova proposta de pesquisa.

Outra pesquisa publicada pelo Ministério da Saúde (2009, p.27) que avaliou o impacto na gravidez na adolescência sobre a trajetória reprodutiva e a inserção social  das mulheres. O principal resultado, segundo o estudo, mostrou que o fato de ter tido filho durante a adolescência aumentava em 2,5 a chance  de tentar interromper uma  nova gravidez entre os 30 e os 34 anos. Mais um dado importante: Numa análise comparativa, às mulheres que não tiveram gravidez na adolescência com nascimento de filho vivo, menos anos de estudo.

Estudo que acompanhou adolescentes com experiência de aborto, durante cinco anos, mostra que essas jovens ao procurarem programas de planejamento familiar para o uso de métodos conceptivos, apenas 16,7% voltaram a engravidar e dessas, 50% planejaram a gestação.

Estudo realizado em Minas Gerais sobre a gravidez na adolescência, indica que  o uso de álcool, drogas, fumo, doenças sexualmente transmissíveis, anemia,  desnutrição, abuso sexual e físico podem, e com frequência, aumentar a morbidade para mãe e para o feto.

Vários autores questionando a importância estrita da idade ressaltam que as complicações relativas ao desfecho da gravidez na  adolescência, se associam às condições sociais de existência, relacionadas com o nível de escolaridade, estado civil, apoio familiar  e, sobretudo com um adequado acompanhamento de pré-natal (GOLDENBERG, 2005, p.1078).

Souza (2006, p.256), em revisão sobre a morbidade materna, mostra que a OMS estima que atualmente 20 milhões de mulheres apresentem complicações agudas da gestação, com 529 mil óbitos. Esse número segundo o autor extrapola a tragédia individual, constituindo um aspecto de avaliação do desenvolvimento humano. A morte materna em países da África subsaariana, é um evento frequente, capaz de produzir uma razão de morte materna tão elevada quanto 1.500 óbitos por 100 mil nascidos vivos. Enquanto que essa taxa em países desenvolvidos,     são de 10 ou menos óbitos por 100 mil nascidos vivos. No Brasil, esse dado é

subdimensionado mas, estimado em 2002, cerca de 73óbtidos maternos para 100 mil nascidos vivos.

A gravidez na adolescência  tem sido apontada como um “problema social”.  Para Brandão (2006, p.1422), parir antes dos 19 anos, há décadas passadas, não representava um problema de ordem pública. As alterações nos padrões de fecundidade da população feminina brasileira, as redefinições na posição social da mulher, gerando novas possibilidades para as jovens no que diz respeito à profissionalização, e para o fato de que essas gravidez ocorrerem fora de uma relação conjugal, despertam atenção para o fato.

A autora apresenta postura diferenciada dos autores lidos anteriormente, quando considera que a gravidez na adolescência não pode ser vista como um problema social, considerando ser “alarmistas e moralizantes” o discurso dos que pensam assim:

Os argumentos recorrentes na literatura sobre o tema. Baseado majoritariamente em investigações junto às camadas populares enfatizam a desinformação juvenil, dificuldades de  acesso  aos métodos contraceptivos, a pobreza, as situações de marginalidades social que circundam tais eventos. A gravidez na adolescência é apresentada como uma perturbação à trajetória juvenil, inserida em  um discurso alarmista, moralizante, normativo. Em geral, os estudos apontam o incremento das famílias monoparentes, chefiadas por mulheres, a constituição de uma prole numerosa, a esterilização precoce, o abandono escolar, a precária inserção no mercado de trabalho. Tais estudos concentram-se no debate sobre os riscos,  à saúde e à inserção social de tais jovens, sem se deter nas transformações ocorridas no processo de transição da vida adulta (BRANDÃO, 2006, p.1421).

A referida autora sugere, considerar a gravidez na adolescência sob outra perspectiva, considerando as mudanças encontradas nas relações entre as gerações no contexto da sexualidade e familiar.

Ao invés de associa-la a reprodução de padrões tradicionais, de inserção à vida adulta, ela é considerada um evento contingente ao processo de autonomização juvenil. Isso significa que o processo de aprendizado e construção da autonomia pessoal nessa fase da vida pode implicar certos desdobramentos imprevistos, como a gravidez, que redundam em reordenamento da trajetória familiar (BRANDÃO, 2006, p.1422).

Problematizar tal experiência à luz do processo de individualização juvenil permite fugir do círculo vicioso que domina o debate público do  tema.  Relativizar  o  argumento  da  desinformação  e  valorizar o

papel fundamental que a vivencia da sexualidade exerce na construção social do jovem permite captar regras socioculturais que condicionam o fenômeno. É particularmente na esfera da sexualidade que os jovens ensaiam formas de autonomização em relação aos pais (BRANDÃO, 2006, p.1422).

Peres (2006, p.1411), traz sua contribuição, falando que a ausência de debates sobre a especificidades da intervenção da gravidez favorece uma visão reducionista sobre o significado desse evento no inicio da trajetória reprodutiva, na medida em que não é levado em conta o fato de que a decisão sobre a continuidade de uma gravidez, pode trazer riscos quando se opta por um aborto.

A influência e a autoridade dos pais sobre os jovens também não são examinados nos trabalhos. Deve-se também considerar que alguns jovens omitem dos familiares a informação da gravidez. Por fim, não são conhecidas as circunstâncias nas quais o casal adolescente realiza uma escolha sem consultar a família, busca recursos para o aborto e o concretiza, o que implica o conhecimento dos modos de negociação desenvolvidos entre os jovens. Assim, a impossibilidade a impossibilidade legal do aborto deve integrar a multiplicidade de fatores envolvidos em qualquer análise sobre a reprodução no inicio da vida sexual e reprodutiva (PERES, 2006, p.1412).

A autora afirma que os jovens na fase de aprendizado do exercício da sexualidade com  o parceiro e do contexto relacional ali implícito, a ideia do aborto está presente desde  o momento da descoberta da situação,

Trata-se das circunstâncias da noticia e da revelação da gravidez à família, ao parceiro ou aos pares, até a deliberação de realiza-lo com  os recursos disponíveis, uma vez que esse procedimento não é necessário a qualquer adolescente que o deseje (PERES,  2006, p.1412).

A autora do trabalho em relevo, fez 863 entrevistas com homens e mulheres e sobre a decisão de abortar ela traz o modo como os jovens narram as conversas em torno da gravidez não prevista – e que nelas a cogitação do aborto é assegurada, fala da aceitabilidade nos  diálogos entre parceiros, pares e família. Desse modo, a decisão de abortar raramente é tomada pelo jovem de forma isolada, ficando com a família inclusive o apoio financeiro para a realização do aborto.

Entre os entrevistados, 62% das moças e 45% dos rapazes compartilharam a noticia da gravidez com pares e familiares. Em especial, as mães são coadjuvantes consideradas pelos jovens fundamentais no enfrentamento da decisão. Veja o caso da mãe de


3 Jovens de 18 a 24  anos de Porto Alegre, Rio de Janeiro e Salvador.

uma jovem, oriunda de camadas popular e residente em Salvador, que declara um aborto “espontâneo” na primeira gestação e relata que em três ocasiões de engravidamento a mãe “sugere” à filha a fazer o aborto como alternativa. No caso da primeira gestação a moça acata a opinião da mãe. Contudo, pouco tempo depois volta a engravidar e se recusa – terminantemente- a abortar uma segunda vez (PERES, 2006, p.1416).

A jovem relata:

Depois veio a minha família toda de novo, dizendo que era pra não deixar pagar, ai me perguntaram se eu queria tirar e falei que não, que dessa vez eu não tiro nem se me amarrarem e me levarem para tirar,  eu não quero tirar. Aí perguntaram a ele se ele queria deixar, ele disse que não ia deixar tirar porque agora a responsabilidade era dele. Aí minha mãe deixou. (jovem de 19 anos) (PERES, 2006, p.1416).

No mesmo trabalho, a autora apresenta pesquisas similares feitas por outros autores, realizadas em Portugal com semelhantes resultados:

Muitas mães de adolescentes não conseguem impedir que a gravidez prossiga e salientam as reações de tolerância e resignação, por parte delas. Segundo os autores, aceitar a parentalidade dos filhos é, em parte, expressão de constrangimentos - sobretudo em famílias de segmentos populares -  pelo fato de,  também, essas mulheres  terem  se tornado mães na adolescência, ou de outros membros da parentela terem passado por circunstâncias semelhantes, o que as impedem de impor “sanções” morais aos filhos, frente à não observância do ideal cada vez mais difundido de uma idade adequada e mais tardia para a reprodução (PERES,2006, p.1416).

Trabalho que nos chamou a atenção em função de proposta de dialogo com os jovens a partir da escola. Pesquisadora de São Paulo se propõe a um estudo de gênero, buscando compreender como as experiências sexuais são colocadas em discurso por jovens estudantes de escola publica de ensino médio, atentando como “prazer” aparece nas falas dos alunos. Vale salientar que a escola pesquisada está localizada em bairro de classe média da cidade de São Paulo, e possui fama de ser uma “escola modelo”. A escola apresenta certa heterogeneidade de classe social e estilos, além de grande diversidade sexual. A pesquisadora relata que casais de gays e lésbicas podem ficar abraçados e se beijar na hora do intervalo. Além de histórias que correm de alunas que ficam com amigas, alunos homossexuais não têm vergonha de ”assumirem” os relacionamentos.

Entre os 260 alunos que responderam ao questionário, nove se declararam homossexuais, (três meninos e seis meninas); 16 declararam-se bissexuais (todas meninas ) e sete disseram   que  ainda

não sabem a sua orientação sexual (todas meninas). Entretanto, apesar da aparência de extrema liberdade, conforme vamos acompanhando o cotidiano dos alunos, percebemos a homofobia que se esconde atrás das cortinas. A fala de Paulo, aluno do terceiro ano, resume o que ouvi de muitos outros garotos, “eu acho muito feio isso (homossexualidade), acho estranho, não gosto. Mas como aqui ( na escola) acham que é normal, eu fico na minha”(ROCHA, 2011,p. 89).

A autora remete a sociologia do corpo para explicar que o corpo tem um papel fundamental, às experiências são subjetivas e colocadas em discurso por esses sujeitos através de sua corporificação (Wacquant, 2002, apud Rocha, p. 90).As experiências vividas pelos corpos juvenis são de importância singular em seus discursos, de modo que podemos pensar, assim como Wacquant, na “necessidade de uma sociologia não somente do corpo, no sentido de objeto, mas a partir de próprio corpo como instrumento de investigação e vetor de conhecimento. Um conhecimento empírico importante é o fato de que embora as meninas tenham essa “flexibilidade”, elas não conhecem o próprio corpo, por não se tocarem, não se masturbarem e não chegam ao orgasmo nas relações sexuais; quando os garotos fazem exatamente o oposto.

A autora da pesquisa relata a fala de uma menina que “transou” com outra menina, mas não a tocou nela por “nojo”. Ela concluiu que em função dessa fala ser recorrente durante a pesquisa de campo. Esse nojo do próprio corpo está no discurso da grande maioria das jovens pesquisadas quando tentou conversar sobre masturbação.

Durante o trabalho de campo, pude começar a compreender como essas performances corporais são acionadas nas brincadeiras entre os jovens e o sentido da construção de uma “identidade” que lhes é devida, o cigarro vira um “pênis” na mão da menina, que encosta na vagina e faz movimento sensuais para as amigas; uma garota encosta um isqueiro na vagina da colega ao que ela responde: “aqui já está fervendo”. No intervalo, observamos a disposição dos corpos no pátio, com meninas bastante arrumadas passeando de um lado para outro numa clara tentativa de serem vistas, ao passo que os meninos ficam mais parados. Meninas se exibindo, meninos cobiçando. Ainda resta entender melhor até que ponto isso está de acordo com a lógica de gênero tradicional e qual poder de negociação das meninas em seus desejos (ROCHA, 2011, p. 91).

Essa pesquisa vejo como de suma importância para o entendimento do “uso” e das funções do corpo das meninas e como se dá o jogo da sedução. Já com relação aos meninos qual seu comportamento frente a uma conquista que se tornará, em muitos casos, numa gravidez indesejada? Qual papel das famílias dos meninos nesse processo? A autora traz outro relato, que não podemos deixar de pinçar para esse artigo:

Numa tarde, a inspetora da escola flagrou um casal de alunos “transando” numa das salas de aula que estavam vazias (segundo os alunos, não é a primeira vez que isso acontece). Esse episódio nos traz diversos elementos de reflexão. O primeiro ponto para o qual eu gostaria de chamar a atenção é o encaminhamento que a escola deu para o caso: imediatamente os pais de ambos os alunos foram avisados, entretanto apenas os pais da menina tiveram que comparecer na escola para prestar esclarecimentos à direção. Segundo Daniel (rapaz envolvido), me contou, o coordenador apenas ligou para sua casa e conversou com seu pai. Ao chegar em casa, o pai perguntou o que tinha acontecido, ao que ele respondeu: “Você sabe, já ligaram para cá” e o pai em resposta apenas deu um sorriso de cumplicidade (ROCHA, 2011, p. 91).

Como conclusão da pesquisa, a autora reconhece “A menina ainda é vista como diferente do menino”. Essa diferença, é identificada Brasil afora, quando são noticiados os abusos e violência contra a mulher que pode ter seu modelo sendo reproduzido e com grandes cúmplices no modelo educacional que ora vivenciamos. A falta de uma Politica Pública que traga em seu arcabouço, instrumentos que possam mudar essa história, não só de uma gravidez indesejada, mas de toda uma problemática que envolve essa questão.···.

4.3 Um pouco da realidade na Paraíba

Dossiê realizado na Paraíba pela Cunhã4 apresenta uma serie dados a respeito do aborto na Paraíba, na perspectiva da ilegalidade. Os dados de monitoramento da assistência a mulheres em processo de abortamento, realizado pela Cunhã, e m 2009, em quatro maternidades publicas da grande João Pessoa, revelam as dificuldades que as mulheres e os profissionais de saúde enfrentam, segundo o órgão, pela ilegalidade do aborto. A pesquisa aponta que de 53 mulheres que utilizaram o serviço, 16 delas já haviam praticado um ou mais aborto, o que levou a equipe de  pesquisadoras  constatarem as falhas na atenção pós-abortamento, em especial na orientação e no planejamento reprodutivo. O detalhamento é o seguinte: das 53 mulheres pesquisadas  37 passaram pelo 1º abortamento, ou seja, 69,8%; 11 passaram pelo 2º, 20,7%; quatro pelo 3º abortamento, 7,5%; uma pelo 4º, 1,9% totalizando 75 abortamentos para 53 mulheres.

Verifica-se que a orientação contraceptiva para a mulher que passou por abortamento – planejamento produtivo pós-aborto – não é adotada como uma conduta de rotina, apesar de ser preconizada pela Norma Técnica de Atenção Humanizada ao Abortamento     (MS,2005, p.30).


4 Cunhã – Coletivo Feminista - Entidade não governamental de apoio a Mulher na Paraíba.

No referido monitoramento, a maioria das mulheres pesquisadas afirmou não ter recebido qualquer orientação após o procedimento da corretagem.

As mulheres pesquisadas segundo Relatório de Monitoramento da Assistência a Mulheres em Processo de Abortamento da Cunhã, referem o diagnostico do aborto espontâneo, e segundo o Dossiê, esse diagnóstico parece indicar uma forma de proteção aos julgamentos e á discriminação por parte dos profissionais de saúde (Soares,2009, apud Cunhã, 2010, p. 8). O diagnóstico do aborto espontâneo aparece como a segunda causa de internação na Paraíba (jan./2008-jun./2009), totalizando 6.897 procedimentos realizados. Outros 36 aparecem como sendo por Razões Médicas e 769 outras gravidezes que terminaram em aborto. Assim, foram realizados na Paraíba no período referido: 7.702 abortos.

Outro dado que nos chamou a atenção no Diagnóstico, foi o do número de corretagens pós-abortamento, como sendo o segundo maior procedimento obstétrico após abortamento nas unidades de internação da rede pública de saúde,  superados apenas pelos partos. Foram pesquisados os municípios de João Pessoa e Campina Grande. Foram realizadas 5.122 Curetagens Pós-abortamento – CPA na Paraíba, sendo 2.803 em João Pessoa e 2.319 em Campina Grande. Os dados de Campina Grande chamam a atenção pela proximidade aos de João Pessoa, considerando que esse município tem população de 383.764 habitantes, enquanto João Pessoa, possui 702.235 mil habitantes, indicando a alta procura de usuários do interior pelos serviços de Campina Grande , que se caracteriza como cidade-polo do Estado.

Dados do Ministério da Saúde apud Dossiê, mostram que na Paraíba no período de janeiro de 2008 a junho de 2009, ou seja, em um ano e meio, foram realizados
75.104 internações por procedimentos obstétricos. Desses, 7.498 foram para curetagem pós-abortamento/puerperal,(curetagem semiótica com ou sem dilatação de colo do  útero, curetagem uterina em mola hidatiforme), o esvaziamento do útero pós-aborto por AMIU foi realizado apenas em João pessoa. 43.343 do total de internações foram realizados por procedimentos do parto normal e 24.777 por parto cesariano.

Com relação à categoria cor/raça observa-se que o acesso à atenção pós- abortamento nos serviços públicos de saúde é majoritariamente de mulheres negras (pretas e pardas) para o diagnóstico de aborto espontâneo. Do total de abortamento

espontâneo, 43% correspondem a usuárias de cor negra (preta  e  parda).  Não aparecendo nesse estudo, à identificação da cor de 3.479 usuárias do serviço. Caracterizando certamente, o descaso ou a proteção a mulheres de outras raças/cores  por parte dos profissionais de saúde ao preencherem os prontuários.

Os dados que dizem respeito à idade, há predominância de mulheres jovens,  entre 20 e 29 anos, nos diagnósticos de aborto espontâneo e aborto por razões médicas, confirmando tendências nacionais. O que nos chama mais atenção ainda, são os dados que envolvem as adolescentes na Paraíba. Meninas de 10 a 14 anos aparece com 115 casos de aborto espontâneo e na faixa etária de 15 a 19 anos, foram 1.207 casos, sugerindo às pesquisadoras, casos não notificados de violência sexual em meninas. O Dossiê chama a atenção para o despreparo dos serviços de saúde não estarem preparados para lidar com a sexualidade na adolescência.

Dados do Diagnóstico de abortamento espontâneo segundo faixa etária e  raça/cor no mesmo período (janeiro de 2008-julho de 2009) na Paraíba, mostram que dos 115 casos, diagnosticados, sete eram brancas, quatro pretas, 56 pardas, duas indígenas e 46 sem informação; Dos 1.207 casos na faixa etária de 15 a 19 anos, 75 eram brancas, 16 pretas, 534 pardas. Cinco mulheres de cor amarela, uma indígena e  576 sem informação de cor. Esse último dado se torna preocupante pois demonstra uma enorme falha, quando existe um instrumento padronizado do ministério da Saúde chamado de Ficha de Notificação Compulsória para a Violência Sexual, para  os serviços de atenção ao aborto legal. De um total de 26 diagnósticos.



Resultados observados

· O problema da gravidez indesejada na adolescência perpassa por uma discussão ampla que se faz necessário envolvimento não só dos jovens envolvidos – pai e mãe , como de toda família, considerando que a compreensão que os pais, desses jovens têm sobre o assunto pode interferi  na tomada de decisão para um abortamento ou não;

· Historia familiar e o nível de conhecimento sobre o tema também são fatores que interferem na tomada de decisão do jovem para a prática do aborto;
· Necessidade de inclusão na Politica de uma sociologia não somente do corpo, no sentido de objeto, mas a partir de próprio corpo como instrumento de investigação e vetor de conhecimento.
· Nesse desconhecimento do corpo e na descoberta do prazer, como entender melhor até que ponto o uso de uma linguagem metafórica está de acordo com a lógica de gênero tradicional e qual poder de negociação das meninas em seus desejos;
· Até que ponto a escola está reproduzindo o modelo machista e repressor para as meninas, quando demandadas soluções de problemas que envolvem meninos e meninas, na escola;
· Documento de pesquisa na Paraíba aponta que após abortamento não são dadas as orientações necessárias ao planejamento reprodutivo, conforme orientação das Normas Técnicas de Atenção Humanizada  ao abortamento;
· As mulheres de cor/raça negras (pretas e pardas) são majoritariamente as que utilizaram os serviços públicos de saúde após-abortamento na Paraíba;
· Pesquisa na Paraíba aponta para o despreparo dos serviços de saúde para lidar com a vivência da sexualidade na adolescência;
· Na faixa etária dos 10 aos 19 anos, totalizando 1.322 casos de mulheres que tiveram abortamento espontâneo na Paraíba, 152 apenas eram brancas; 20 pretas; 590 pardas 622 sem informação de cor, sugerindo descaso dos profissionais de saúde ao preencherem os prontuários.



Conclusão

Para avaliação da situação da gravidez não planejada no Brasil, observando algumas pesquisas e estudos, tanto do Ministério da Saúde como de pesquisadores diversos que publicaram em Revistas de reconhecimento no âmbito de publicação em Saúde Publica,       não foram suficiente para um estudo mais detalhado sobre o assunto,

sugerindo um grande espaço para futuras pesquisa a ser preenchido por estudantes e pesquisadores da área.. Entretanto, podemos sugerir com segurança a criação de uma Politica Pública voltado à preparação de jovens meninos e meninas, para vivencia da sexualidade com segurança, sem que necessite, as nossas meninas, de se tornarem usuárias dos serviços de saúde para resolver questões relacionadas ao abortamento, que ainda o vejo, na maioria das vezes,  como provocado.

Verificou-se uma forte tendência dos autores em acreditar que a legalização do aborto seria a solução para o problema, no entanto, os dados apresentados, nos levam a acreditar que não será suficiente para a resolução do problema. Acredito, que informações bem planejadas, orientações esclarecedoras e abordagem sem medo de tratar a sexualidade do jovem considerando-o como um ser inteligente e livre de tabus, será a única saída para um problema que envolve a maioria das famílias brasileiras.

Ficou evidenciada ainda, a necessidade urgente de maior envolvimento da escola através de equipes multidisciplinares com efetiva participação de profissionais da educação, saúde e de pais, numa politica de esclarecimento, e não de julgamento aos jovens, no que diz respeito ao funcionamento e uso de seu corpo, como forma de prevenir a gravidez na adolescência. Dessa forma essas jovens meninas não precisarão  se tornar usuárias dos serviços de saúde pós-abortamento.

Ganha a sociedade como um todo, pois os serviços de saúde poderão se ocupar com outras questões que envolvem a saúde da mulher, ganha o governo em toda esfera de poder que poderá direcionar os recursos hoje utilizados no atendimento do abortamento, certamente em valores inferiores, na sua prevenção.

Ganha a mulher, que em detrimento das consequências de uma gravidez indesejada, será certamente mais saudável, terá a vida produtiva assegurada.       .
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ASPECTOS COLONIAIS  -  A OPRESSÃO DO FEMININO [footnoteRef:143]NA OBRA DESMUNDO, DE ANA MIRANDA  [143:  A nosso ver, não é descabido pensar-se que na história da literatura brasileira um rol de obras literárias se encaixa nesse perfil do romance de opressão à mulher brasileira e constitui um leque variado entre as teorias de representação da crítica feminista  – desde os romances das primeiras décadas até a nossa contemporaneidade – representando o universo feminino nas maturações de alguns romancistas, especificamente das mulheres negras   – mantendo certo grau de parentesco no entrelace Literatura e representação do estado opressor feminino  - exemplifico algumas aqui:  Cidade de Deus, os bandidos e as mulheres  mulatos (as) e negros (as) de Paulo Lins, O cortiço,  a negra Bertoleza de Aluízio Azevedo, Sítio do Pica Pau Amarelo, de Monteiro Lobato e a escrava Anastácia, entre outros escritores que se dispuseram a representar de forma opressora e cruel a representação da mulata e da negra através de suas palavras. Tais obras literárias fortaleceram o eixo cultural entre literatura e questão de gênero e raça, reatualizando novas maneiras de pensar sobre essa dicotomia tão problemática. 
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RESUMO: A obra Desmundo (1997) da escritora Ana Miranda enseja algumas características que contemplam a temática da submissão feminina no ambiente colonial do Brasil no século XVI. O presente artigo pretende examinar o comportamento opressivo imposto pelo marido Francisco em relação à vida de Oribela. Primeiramente, iremos tecer alguns pressupostos que descortinarão o nosso objeto de análise de maneira mais reflexiva, objetivando cumprir um breve preâmbulo da investigação. Em um segundo momento, iremos destrinchar algumas características da estrutura romanesca da obra. Em uma terceira parte, iremos esmiuçar os principais fragmentos que evidenciem melhor a temática opressora sofrida pela jovem órfã portuguesa Oribela. Como referencial teórico de abordagem, dialogaremos com: Mary Del Priore (1982), Simone Beauvoir (1980), Thomas Bonnici (2009), Simone Pereira Schmidt (2004), entre outros.  A contribuição parte de uma maior reflexão do romance Desmundo sob a luz das teorias de gênero e estudos pós-coloniais. 

PALAVRAS CHAVE: Aspectos coloniais. Opressão; gênero. Desmundo. Oribela. Ana Miranda. 
 
1.1 ALGUNS PRESSUPOSTOS 

Em 1996, a autora cearense Ana Miranda publica a primeira edição da obra literária Desmundo. O romance conquista um grande número de leitores nos anos seguintes e complementa ainda mais a competência da escritora em realizar grandes obras literárias que mesclem a temática ficcional e histórica, já conhecida nos seus romances anteriores. Pouco a pouco, Desmundo (1996) vai ganhando o tônus necessário das leituras acadêmicas, ampliando os horizontes culturais existentes.  A virada capital da romancista se torna marcante após a publicação desse novo e curioso romance, portanto entrevistas, aparições em suplementos culturais, jornais acadêmicos ganham espaço na crítica literária brasileira e até mesmo internacional. Segundo o crítico Esteves: “O livro agradou à critica e ao público e permaneceu por longo tempo na lista dos mais vendidos do País, sendo traduzido posteriormente para vários idiomas.” (ESTEVES, 2007, p. 116) Em suma, o romance adquire os foros necessários de reprodução cultural, especificamente com alguns diálogos com a teoria feminista e colonialista, objeto pouco identificado e que merece melhor destaque aqui nessa investigação. 
Curioso notar que, desde o seu lançamento, em 1996, o romance Desmundo se afirmou como marco distinto e ousado, colocando na sua escritura, Ana Miranda, entre as melhores romancistas do Brasil. Afinal, o romance forneceu expressão cultural às questões do conhecimento da história do Brasil colonial, sobretudo, os aspectos culturais das órfãs, que eram enviadas de Portugal para o território brasileiro, os quais a sociedade leitora ainda não conhecia ou simplesmente rotulava através dos livros didáticos de histórica ou do senso-comum. A esse respeito o estudioso Wander de Melo escreve: “Daí a originalidade do romance na cena brasileira atual, ao constituir-se como uma versão feminina da colonização e, ao mesmo tempo, superar os limites do fato histórico a que remete.” (MIRANDA, 2008, p. 03) O rotulamento inconsciente do público leitor em geral sempre caía nas tentações de enxergar a protagonista Oribela como apenas uma mulher aventureira, destemida e excessivamente melancólica, sem antes saber que ela possuía toda uma carga de sentimentos humanistas relacionados à sua própria existência. [footnoteRef:145]Aliás, a temática humanística e social, tal como abordada por Ana Miranda, logo se tornou solo fértil para o roteiro do filme homônimo produzido anos depois.[footnoteRef:146] Portanto, foi durante o lançamento do filme em questão que a leitura da obra tornou-se ainda mais instigante, levando a alguns desdobramentos férteis na academia através de teses, dissertações, monografias e artigos científicos.  [145:  Sobre tal questão um estudo mais aprofundado poderia ser trabalhado para futuros desdobramentos. ]  [146:  FRESNOT, Alain. Desmundo. Coumbia TriStar Home Entertainment, 2003. 35280TNW.
] 

Em linhas gerais, o romance Desmundo (1996) narra a história de um grupo de jovens mulheres órfãs portuguesas que são impulsionadas para o matrimonio arranjado em terras brasileiras. Oribela vive uma vida restrita, excessivamente controlada e protegida pelo seu tutor e marido. Apesar da grande proteção de seu marido, Oribela deseja adquirir experiência com a vida lá fora, mas frequentemente é cercada de dificuldades pelas circunstâncias religiosas e familiares. Os empecilhos e obstáculos são os mais variados possíveis, inventados pela família que ao mesmo tempo lhe deseja o bem e se distancia dos seus sentimentos. Num belo dia, Oribela, juntamente com outras mulheres órfãs acabam sendo enviadas para o território brasileiro. Chegando às terras brasileiras, Oribela é quase obrigada a manter relações amorosas com o mouro Francisco de Albuquerque.  “Encontramos, portanto, na narrativa, contraposto à cena paradisíaca do lócus amoenus projetado pelos europeus na nova terra, o drama da brutalidade das relações travadas entre homens e mulheres.” (SCHMIDT, 2007, p. 02) Acontece que esse rude homem compromete toda sua liberdade e autonomia, julgando Oribela como refém dos seus aconchegos amorosos e restringindo a ela os afazeres domésticos. Em suma, Oribela, sem novas chances no seu trágico destino, acaba sendo obrigada a dividir a sua vida com Francisco, que a trata como submissa e subalterna perante seus afazeres. Durante sua atitude de confiança, a jovem moça acaba sendo iludida e desprezada.   
A estrutura do romance comunga com a ideia de um livro poético escrito com leveza e intimidade com a linguagem. Isto é, as referências ficcionais descortinam cada capítulo ou parte dele criando a sensação de uma obra literária bem estruturada e organizada.  Pouco mais de duzentas páginas angariam o horizonte do leitor pouco acostumado a densas narrativas. [footnoteRef:147]As partes ilustradas com desenhos que remetem a algo bem trabalhado. Os títulos dos capítulos extremamente sugestivos – “1. A chegada”, - “2. “A terra” -, “3. “O casamento”, - “4. O fogo”,- “5. A fuga”,- “6. O desmundo”,- “7. A guerra”, - “8.O mouro”,-“9.O filho”,-“10.O fim”,   fornecem ampla reserva temática: todos mantêm a mescla de desdobramentos das  reflexões sobre uma  perspectiva mais espontânea e poética. Romance, além de histórico, tido também como uma narrativa em primeira pessoa, estabelecida como monólogo, muito semelhante ao modelo cunhado por Gerard Gennette de narrador autodiegético[footnoteRef:148], disposta a relatar os episódios e os variados acontecimentos de uma protagonista pouco comum aos outros romances publicados por Ana Miranda. É sabido que muitos irão dizer que o romance Desmundo, pela atenção focada na protagonista, mantém a perspectiva de uma obra que contém aquela característica marcante da obra Clara dos Anjos (1969), do escritor carioca Lima Barreto.[footnoteRef:149] [147:  Segundo Antonio Roberto Esteves no seu artigo O romance histórico brasileiro no final do século XX: quatro leituras esclarece que: “Como os capítulos são curtos, tal estilo não prejudica o ritmo da leitura, nem mesmo nos fragmentos dedicados à relação entre Oribela e Temericô, quando a nativa lhe ensina expressões em sua língua. As palavras em tupi, através da técnica do “ensinar como se diz”, aparecem sempre ao lado de seu equivalente em português.” (ESTEVES, 2007, p. 115) 
]  [148:   Sobre tal conceito ver o livro: AGUIAR, Vitor Manuel. A estrutura do romance. Coimbra: Livraria Almedina, 1974, pp. 61. 62  
]  [149:  Sobre esse aspecto do negro e da condição feminina, que respectivamente aparece no romance Clara dos Anjos pela mulata Clara e Desmundo pela órfã portuguesa Oribela a crítica Simone de Beavoir afirma que: “Mas a profundas analogias entre a situação das mulheres e a dos negros: umas e outros emancipam- -se hoje de um mesmo paternalismo e a casta anteriormente dominadora quer mantê-los "em seu lugar", isto é, no lugar que escolheu para eles; em ambos os casos, ela se expande em elogios mais ou menos sinceros às virtudes do "bom negro", de alma inconsciente, infantil e alegre, do negro resignado, da mulher "realmente mulher", isto é, frívola, pueril, irresponsável, submetida ao homem. (BEAVOIR, 1980, p. 17-18) 
] 

É significativo mencionarmos, efetivamente, que o romance carece de uma urdidura dos episódios, fazendo confundir o leitor mais tradicional e pouco acostumado a predominante ejaculação de frases e sentenças. [footnoteRef:150]A característica pode ser muito bem evidenciada na dissertação de mestrado de Cláudia Espíndola Gomes, intitulada Oribela: o uno que se desdobra (2000). Segundo a autora, a linguagem solta e lexicalizada pode ser aproximada com a tessitura romanesca do escritor Guimarães Rosa. Para provar tudo isso a autora não hesita em esmiuçar os diversos eixos semânticos que cada expressão comporta, perfazendo o jogo linguístico como forma de exercício. “Alguns aspectos presentes na produção literária de Guimarães Rosa surgem na linguagem da personagem narradora, como a revelar a necessidade de compreender a realidade e o mundo, ambos muitas vezes incompreensíveis”.  (GOMES, 2000, p. 22) Não obstante, a estratégia da falta de pontuação, mesclada com frases extensas povoam boa parte da narrativa e movimentam os variados anseios da personagem Oribela.  Por esse motivo, Desmundo se afaste cada vez mais do tradicional modelo dos romances confeccionados nas últimas décadas. A acuidade desse problema, já se patenteia, embora o leitor menos ousado tente ao máximo superar tais inovações narrativas. Em suma, o fluir cronológico estabelecido em Desmundo esgarça a possível relação entre o narrador e a protagonista Oribela, fazendo fluir uma frenética tessitura onde ambos se mesclam.        [150:   Há, na obra Desmundo, uma espécie de ruptura necessária com o marco devidamente histórico e cronológico que rege uma obra literária menos tradicional. Em outras palavras, escolhas vocabulares se mutuam e transitam remetendo a formas frasais diferenciadas, realizando um completo painel sintático, ousando nos períodos longos, mesclados por uma linguagem solta e espontânea tão pouco trabalhada por outros escritores na literatura brasileira. “Fui calada. Ruim do calar é que mais se pensa, mais se lembra e mais se ouve o outro e não a si. Dizia Francisco de Albuquerque [...]” (MIRANDA, 1996, p. 85) A nosso ver, seu romance acolhe e revela uma espécie de monólogo narrativo que estabelece um profundo diálogo constante com aquilo que cerca as suas possibilidades de consagração enquanto escritora renomada no cenário nacional. Para chegar ao esboço ficcional, tanto da realidade do século XVI quanto das circunstâncias historicistas linguísticas que cercaram as falas das personagens, Miranda refaz a trajetória historiográfica ultramarina de Portugal com o Brasil, tentando ao máximo engrenar todos os episódios. Obviamente ou não, que a economia textual utilizada por Ana Miranda apresenta oscilações com o fluxo de consciência pregado pelo escritor irlandês James Joyce. Em várias partes do romance a linguagem corre livre e soa como uma espécie de monólogo interno que aparenta algo de melancólico e retraído. Por essa via de ruptura, o discurso narrativo, ao que tudo indica, revela um posicionamento metafísico por parte da demasiada sensibilidade do próprio narrador. 
] 

Sobre as possíveis correlações históricas que Ana Miranda tenha estabelecido como pressupostos para confecção do seu romance, poderíamos brevemente afirmar, com o respaldo de alguns pesquisadores [footnoteRef:151]que a escritora cearense bebeu na fonte bibliográfica do colonial Tratado Descritivo do Brasil[footnoteRef:152], de 1587, de Gabriel Soares de Souza. O que tempera esse enredo tão organizado de capítulos e páginas é, então, o seu diálogo com outros livros e as múltiplas alusões ao contexto erudito estabelecido. [footnoteRef:153]Outra figura histórica importante, mencionada logo na epígrafe do seu livro seria da personalidade do jesuíta Padre Manuel da Nóbrega, figura representativa encarregada de solicitar o envio das órfãs portuguesas para o território brasileiro. Enquanto escrita literário-histórica, o enredo apresenta informações sobre tais episódios demasiadamente simples, embora coerentes para fisgar aquele leitor que deseja apenas conhecer superficialmente tal pano de fundo. [footnoteRef:154] Por esse viés aqui exposto, toda essa conjuntura historicista complementa o arcabouço passadista das referências do período do século XVI. Portanto, para aquele pesquisador mais curioso sugerimos a investigação das possíveis intertextualidades que se entrelaçam nas páginas de Desmundo e contracená-las com outros romances e referências alusivas, possibilitando novos desdobramentos investigativos.  [151:  Refiro-me aqui ao estudioso Roberto Antônio Esteves no seu artigo “O romance histórico brasileiro no final do século XX: quatro leituras.” Porto Alegre: Letras de Hoje, v. 42, n. 4, p. 114-136, dezembro 2007.  
]  [152:  SOUZA, Gabriel Soares de. Tratado descritivo do Brasil em 1587. 5 ed. São Paulo: Nacional; Brasília:INL, 1987. 
]  [153:  Dentro dessa discussão, acreditamos que o fragmento que mais iluminou Ana Miranda na confecção de Demundo, tenha sido esse tirado do Tratado descritivo do Brasil. Vejamos a citação:  “E logo no ano seguinte, mandou Sua Alteza em fazer desta cidade outra armada, e por capitão dela Antônio de Oliveira, com outros moradores casados e alguns forçados, na qual mandou a rainha D. Catarina, que está em glória, algumas donzelas de nobre geração, das que mandou criar e recolher em Lisboa no mosteiro das órfãs, as quais encomendou muito ao governador por suas cartas, para que as casasse com pessoas principais daquele tempo; a quem mandava dar em dote de casamento os ofícios do governo da fazenda e justiça, com o que a cidade se foi enobrecendo, e com os escravos de Guiné, vacas e éguas que Sua Alteza mandou a esta nova cidade, para que se repartissem pelos moradores dela, e que pagassem o custo por seus soldos e ordenados, e o que mais lhe mandava pagar em mercadorias pelo preço que custavam em Lisboa, por a esse tempo não irem a essas partes mercadores, nem havia para quê, por na terra não haver ainda em que pudessem fazer seus empregados; pelo qual respeito Sua Alteza mandava cada ano em socorro dos moradores desta cidade uma armada com degredados, moças órfãs, e muita fazenda, com o que a foi enobrecendo e povoando com muita presteza, do que as mais capitanias se foram também ajudando, as quais foram visitadas pelo governador e postas na ordem conveniente ao serviço del-rei, e ao bem de sua justiça e fazenda.”  (SOARES, 1987, p. 20) 
]  [154:  O historiador Sérgio Buarque de Hollanda reflete de forma acurada, tentando ao máximo esmiuçar as possíveis cartas de solicitação para a chegada das órfãs em terras brasileiras com o objetivo do povoamento.  “O outro remédio que propunha para se consertarem os mesmos abusos, e porventura o mais viável, dados os frequentes embaraços que opunha a Coroa aos embarques de mulheres, mesmo casadas e em companhia dos maridos, estaria na exceção que D. João III admitia, neste caso, em favor das chamadas ‘orfãs del-rei’. Já na Índia estabelecera-se o sistema aparentemente sem grandes resultados, e numa carta de S. Francisco Xavier, datada de 1548, pede-se pagamento da esmola feita por Sua Alteza à casa das órfãs de Goa onde estas eram mantidas enquanto estivessem solteiras. Já em 1550, no mês de janeiro, escreve de Porto Seguro o Padre Nóbrega dizendo que, se el-rei determinava povoar a terra, era necessária a vida de muitas mulheres órfãs, que se casariam aqui com os bons e os ricos. E insistia, em 1551, em outra carta, esta de Pernambuco: ‘Para as outras Capitanias manda V.A. molheres órfãs, porque todas se casarão. Nesta nam são necessários por agora por averem muitas filhas de homens brancos e de índias da terra, as quais todas agora casarão com há ajuda do Senhor...’ (HOLLANDA, 1997, p. 120)     ] 

O estudioso Ronaldo Vainfas no seu capítulo “Homoerotismo feminino e o santo ofício”, contido no livro História das mulheres no Brasil (2007), esmiúça de forma acurada alguns precedentes sobre as precárias condições subalternas que o universo feminino estava submetido no Brasil, especificamente no século XVI. Extremamente sugestivo o subtítulo do seu capítulo “Das mulheres em terra brasílica”, que nos faz lembrar uma proximidade das mulheres com os aspectos da nacionalidade brasileira.  Devemos ressaltar que o período estudado pelo autor corresponde exatamente ao qual Oribela chega às terras brasílicas. Segundo o autor, muitas mulheres que viviam no Brasil durante essa época estavam condicionadas a ser regidas pelo aprisionamento ou simplesmente pela obediência cruel dos seus companheiros, ou mesmo da própria religião imposta. Vainfas discorre da referência do clássico Casa grande e senzala para iniciar o seu estudo, especificamente os desdobramentos das reflexões de Gilberto Freyre acerca da submissão da mulher ao universo homoerótico. [footnoteRef:155]“As mulheres índias, essas sim, foram amantes dos portugueses desde o início e Freyre sugere que o foram até por razões práticas”. (VAINFAS, 2007, p. 88), ressalta o estudioso. Em suma, linhas adiante, Vainfas recompõe ainda a prática de sodomia por boa parte das mulheres neste período ainda tão obscuro, seja pelo desconhecimento das repressões monárquicas ibéricas, seja pelos efeitos moralizantes da Contrarreforma. [155:  No livro Sobrados e mocambos (1998), do historiador Gilberto Freyre também terá uma reflexão aguçada sobre o universo “A exploração da mulher pelo homem, característica de outros tipos de sociedade ou de organização social, mas notadamente do tipo patriarcal-agrário-tal-como o que dominou longo tempo no Brasil – convém a extrema especialização ou diferenciação dos sexos. Por essa diferenciação, exagerada, se justifica o chamado padrão duplo de moralidade, dando ao homem todas as liberdades de gozo físico do amor e limitando o da mulher a ir para a cama com o marido, toda a santa noite que ele estiver disposto a procriar. Gozo acompanhado da obrigação, para a mulher, de conceber, parir, ter filho, criar menino.” (FREYRE, 1998, p. 93)  
] 

Remando no mesmo contexto histórico, especificamente século XVI, período cronológico estabelecido no romance Demundo, teremos algumas reflexões contidas no clássico livro Segundo Sexo (1980), da estudiosa Simone de Beauvoir. Aqui não desejamos esmiuçar todos os detalhes em questão, mas tecer alguns contrapontos que merecem um maior destaque à discussão empreendida.  Beauvoir recria todo um ambiente ensaístico histórico para o exame desses acontecimentos que cercaram a vida do universo feminino que no futuro privaria a mulher da sua própria liberdade. Uma passagem faz-se importante destacarmos: “É no século XVI que se codificam as leis que se perpetuam durante todo o Antigo Regime; nessa época os costumes feudais já desapareceram totalmente e nada protege a mulher contra as pretensões dos homens que a querem prender ao lar doméstico”. (BEAUVOIR, 1980, p. 125) Ora, podemos observar que Beauvoir esclarece suas preocupações históricas em relação ao contexto feminino, buscando evidenciar uma espécie de surgimento da primeira normalização das leis que foram pregadas logo após os hábitos feudais.  Antes de terminar a autora reflete sobre tal aspecto: “Textos análogos multiplicam- se nessa época. O interesse deste consiste em que cada acusação destina-se a justificar uma das disposições que o código estabelece contra as mulheres e a situação inferior em que são mantidas.” (BEAUVOIR, 1980, p. 125) Portanto, em ambos os trechos refletidos corroboram para uma visão regrada daquela sociedade já desdobrada em terras brasileiras.            
Por outro viés, o pesquisador Antônio Roberto Esteves no seu ensaio O romance histórico brasileiro contemporâneo (1975-2000) discorre de forma acurada sobre o contexto histórico do romance Desmundo. Estudioso contumaz, Esteves é um dos principais pesquisadores sobre a temática literária histórica nos meios acadêmicos, estimulando desdobramentos na investigação do próprio romance histórico em todo Brasil.[footnoteRef:156] Para montar sua linha de raciocínio, Esteves refaz, grosso modo, uma espécie de panorama literário onde busca abordar quais foram as principais características  que marcaram o enredo e a tessitura textual do romance de Ana Miranda.  “O painel da sociedade colonial é cuidadosamente reconstituído a partir de textos históricos que tratam do período. [...] Da mesma forma, a autora tentar recriar o estilo da época a partir de documentos.” (ESTEVES, 1995, p. 195) Ora, Esteves examina a seriedade de Ana Miranda no trato artístico do seu romance, criando um ambiente extremamente coerente com o universo ali representado.  Sobretudo, Esteves salienta a importância da criação de “um universo linguístico verossímil”, buscando ganhar os foros de originalidade e recriação junto a uma espécie de “pastiche” que, segundo o autor, ajuda a confeccionar o espaço colonial ambientado pela protagonista Oribela.  [156:  Uma produtiva parcela de contribuição pode ser revista na obra ESTEVES, Roberto. O romance histórico brasileiro contemporâneo (1975-2000). Assis: UNESP. 2010. 
 ] 

Não seria ingênuo afirmarmos que Oribela é uma moça órfã que se sente solitária e ausente no seio da sociedade colonial portuguesa no século XVI, sente vontade de usufruir de uma vida melhor e jamais pode realizar. Sente gosto pelas coisas do mundo como toda mulher e nem pode pensar em fazer, sente paixões inusitadas e nem sequer pode imaginar um amor consistente. Como nos alerta novamente Simone Schmidt: “Oribela, a protagonista-narradora, sente em sua pele o peso dessa barbárie, já que em seu corpo ela experimenta todo o peso da violência imposta às mulheres, dentro e fora do casamento.” (SCHMIDT, 2007, p. 03) Portanto, sua pacata e humilde vida acaba condicionando um comportamento sedentário e acomodado para com o cotidiano dos acontecimentos que a cercam.  “[...] eu era órfã do mosteiro, murmurei que sim e nada mais que isso, cheia de tanto amor-próprio e tão sentida feito erva viva, que se arrufa e se quebranta com o mesmo ímpeto, sem mais mimos nem afagos.” (MIRANDA, 1996, p. 28) É subordinada ao mouro, por ser totalmente conduzida por ele e pela suposta mãe é condicionada a realizar os afazeres domésticos e do ofício de costura que tenta ao menos aprender. “Que nos fizéssemos de damas, só bordar mas guardássemos o pudor, o dinheiro santo do trabalho, o homem por grosso e a mulher por miúdo”. (MIRANDA, 1996, p. 44) Por último, Oribela acaba tendo um amor não correspondido pelo próprio mouro quando chega à terras brasileiras e isso a torna um tanto impotente e depressiva por imaginar um possível relacionamento, mas acaba no fundo entrando em depressão por tudo que cerca o seu destino tão cruel e trágico.   
	A presente investigação buscará realizar uma leitura dos principais excertos que identifique o grau de submissão da personagem Oribela frente aos obstáculos encontrados ao chegar a terras brasileiras.[footnoteRef:157] Embora haja uma fortuna crítica sobre esta obra, nenhuma se dispõe a analisá-la sob este prisma tão original e prolífico. [footnoteRef:158]Para tanto, focalizamos aqui algumas questões pertinentes que irão permear a nossa evolução ensaística ao longo desse breve trabalho: como se condiciona o comportamento opressor sofrido pela jovem portuguesa Oribela? Por que a jovem aceita ficar subordinada ao marido Francisco de Albuquerque? Se fôssemos imaginar/pensar em situações pós-coloniais, qual seria o lugar da enunciação do discurso da escritora Ana Miranda ao falar e opinar através do seu narrador sobre a posição subalterna de Oribela frente aos desafios da vida? Por que Oribela aceita o regime imposto pelo seu marido Francisco de Albuquerque? Por que a jovem moça sentia-se reprimida e fechada para as coisas da vida? Por que Oribela não se mostrava indignada com suas colegas diante de um comportamento tão reprimido imposto pelo próprio marido? São essas algumas questões fundamentais que desejaríamos elucidar e são através delas que iremos tecer as nossas considerações e permearemos o nosso progresso ensaístico. [footnoteRef:159] [157:  É sobre o contexto paralelo dessa ilusão imposto por Francisco de Albuquerque que iremos guiar o nosso mote investigatório de escrita desse breve trabalho. Nessa manobra, iremos perquirir os principais fragmentos que abordam a temática da opressão feminina exercida não somente por Francisco, mas pelos fanáticos religiosos que se aglomeram nas páginas desse genuíno romance. Devemos lembrar que não iremos destacar os fragmentos que mais evidenciam a sua tristeza ou melancolia em si, mas aqueles que mais retratam o “comportamento opressor” sofrido por Oribela frente aos desafios da vida imposta. Percebemos que a devida leitura desse romance, através do recorte da dualidade entre gênero e supostamente o colonialismo recente de Portugal, pode suscitar novas especulações, postulando, dessa forma, novas maneiras de explorar outras ficções que remam na mesma linhagem de enredo. Em suma, a contribuição desse breve artigo visa instigar novos ensaios e rumos para a crítica de gênero aplicada aos textos literários, especificamente esse que recai sobre a representação opressora da jovem portuguesa Oribela.  
]  [158:  Os principais estudos (Teses, dissertações e artigos) serão pincelados ao longo de nosso raciocínio ensaístico. Portanto, ao pesquisador interessado, ver referências no fim do trabalho. 
]  [159:  Simone Pereira Schmidt acentua no seu artigo “Como e por que somos feministas?” que: “Um modo feminista de ler e interpretar o mundo, e de produzir discursos que interfiram nos contextos em que atuamos, parece ser a mais fundamental forma de luta política contemporânea. Esta nossa prática interpretativa e teórica deve constantemente rever e subverter lugares de poder, dentro e fora do feminismo.” (SCHMIDT, 2004, p. 02) 
] 


1.2 – DESENVOLVIMENTO 

Em entrevista concedida a Cristiane Costa ao Jornal do Brasil em 15 de junho do ano de 1996, a escritora Ana Miranda ao ser questionado pela pesquisadora sobre as possíveis correlações e influências linguísticas e históricas atribuídas na sua prosa romanesca responde: “Foi aprender uma nova língua. Há muito tempo, tinha a ideia de escrever um livro só com frases e expressões dessa época”, relata a escritora.  A resposta ofertada por Ana Miranda condiciona um olhar mais atencioso em relação às questões linguísticas por parte daquele pesquisador mais atencioso. Ao que tudo indica, podemos também deduzir que a romancista cearense se esforça em determinar os foros de verossimilhança ao contexto histórico representando. [footnoteRef:160]E termina dessa maneira suas considerações: “Queria usar só coisas autênticas. Mas descobri que, dessa forma, a tarefa seria impossível. Para dizer o que pretendia, precisava impregnar dessa linguagem e usá-la como se fosse minha. Não poderia traduzir minhas ideias para um português arcaico, tinha de pensar de forma arcaica.” (MIRANDA, 1996, p. 140) Ora, nas duas respostas é possível verificarmos a insistência por parte da escritora em declarar e dimensionar que seu trabalho foi fruto dos desdobramentos de leitura já comentados no início deste artigo. Enfim, ao que tudo indica Miranda, atribui fartamente novos horizontes às suas perspectivas históricas e literárias por via dos seus procedimentos inspiradores ficcionais.    [160:  Sobre tal questão novamente retomamos a dissertação de mestrado de Cláudia Espíndola Gomes, intitulada Oribela: o uno que se desdobra (2000). A autora reflete da seguinte forma: “O discurso ficcional permite a desestabilização do discurso da história, e as histórias podem, então, ser narradas a partir de um ponto de vista não focalizado pelo último. Se, por exemplo, a história dos primeiros anos de colonização do país o acesso se dá através dos cronistas portugueses, o romance de Ana Miranda lê a história destes momentos a partir de um outro prisma, acompanhando, inclusive, o pensamento da personagem pontilhado de crenças, medos e questionamentos diante do mundo/desmundo que a ela se apresenta”.  (GOMES, 2000, p. 19)   
] 

Dentro desse mosaico de acontecimentos históricos[footnoteRef:161], os episódios do romance Desmundo contém diversos trechos sarcásticos e irônicos que remontam ao panorama historicista daquele romance mais descontraído, sem perder a erudição e a seriedade.  Segundo a estudiosa Eunice de Moraes, na sua tese de doutorado Refigurações de nação no romance histórico e a paródia moderna de Ana Miranda (2009).  “Os romances de Ana Miranda transcontextualizam de modo irônico personagens da história da literatura brasileira e os discursos de nação característicos de cada contexto de época ficcionalizado.” (MORAES, 2009, p. 15) Nessa mesma esteira teremos o ensaio Que significa ficção contemporânea? (2009), com as oportunas palavras de Karl Schollhammer. “É característico dessa forma de revisionismo histórico do Brasil, via ficção anacrônica que o conteúdo se torne alegoria da realidade nacional moderna”. (SCHOLLHAMMER, 2009, p. 29) Capitaneados pela pena de Ana Miranda, diversos fragmentos remontam a essa trajetória: “Benditas as desposadas e casadas, para o meu varão me guardei perfeita, ru, ru, menina, ru, ru, chegasse com o pé direito [...]  (MIRANDA, 1996, p. 30) (Situações cômicas no anseio de resguardar o suposto bom partido ); “Uns vinham à rua e nós feito entrar em terreno alheio pisando espinhos [...]  (MIRANDA, 1996, p. 37) (Aqui o narrador faz uma crítica debochada e severa aos modelos praticados pelos homens e mulheres que ocupavam o macroespaço da narrativa).  Portanto, através da leitura desses dois fragmentos, podemos observar que Ana Miranda se empenhou em reproduzir um Brasil mais extrovertido e levar à tona todo esse rol de situações sarcásticas. [161:  Salientamos que não é nosso propósito abordarmos/detalharmos questões sobre o romance histórico. Todavia, parece difícil não refletirmos brevemnte tendo em vista que tal estilo complementa a discussão base do meu projeto de doutorado. Literatura e História - A presença da metaficção historiográfica na obra O Proscrito, de Ruy Tapioca e Desmundo, de Ana Miranda”
 ] 

Uma breve digressão sobre as características do romance histórico se faz necessário nesse presente momento.[footnoteRef:162] Em nosso entender, a pesquisadora Marilene Weinhardt, no seu artigo Considerações sobre o romance histórico (1994) descreve com total argúcia as principais nuances entre as relações possíveis no campo epistemológico entre literatura e história. Weinhardt aponta e sugere algumas abordagens por parte dos principais teóricos renomados sobre ambas as questões, esmiuçando conceitos de George Luckács, Mickail Bakhtin, Flávio Loureiro Chaves, entre outros. A professora da UFPR, após suas agudas observações, tenta ao máximo evidenciar esses diálogos teóricos que soam quase de maneira análoga um com outro. Igualmente, Weinhardt rastreia todo um percurso de pesquisas (Congressos, eventos e similares) realizado durante as décadas de 1980 e 1990 que ajudou a ampliar e divulgar os estudos recentes nessa mesma área.  Após lamentar a escassez de estudos que remontam a essa dupla questão, a autora afirma que: “Desde que a narrativa ficcional alcançou foros de cidadania estética, o romance histórico alterna períodos de brilho com períodos de obscuridade. Na literatura brasileira não é diferente, mas a história da literatura não se deteve e rigor no percurso do romance histórico entre nós, ainda que a produção não seja desprezível quantitativamente e às vezes qualitativamente.” (WEINHARDT, 1994, p. 03) [162:  Por outro viés, o crítico cultural Hayden White no seu acurado ensaio Trópicos do discurso (1985) discorre que uma das características de maior relevância dos romances de natureza contemporânea seria aquela da certeza quase absoluta que a história oficial praticada pelos historiadores pode ser questionada. Trata-se de erudição coberta de preocupações literárias instigantes, e ao mesmo tempo, uma excelente sugestão investigativa para valorizarmos novas perspectivas e possivelmente mote para vários estudos. Podemos dizer que, sinteticamente, White afirma que um dos propósitos da arte moderna seria aquela que direciona o seu olhar para um profundo questionamento dos moldes históricos já estabelecidos. Linhas adiante, White aponta que muitos escritores buscaram o aparato da história para rechear seus romances e remetê-los a obras mais representativas. Portanto, ao abocanhar o trópico como ferramenta conceitual para descodificar os discursos históricos e aqueles pertencentes às humanidades, White defende a sua linha de raciocínio buscando sedimentar todos aqueles que desejam compreender as fissuras contidas nos discursos ficcionais ou referenciais dos romances que exemplifica. 
] 

Reticências à parte, em outra recente entrevista, concedida a Revista de História da Biblioteca Nacional, realizada pelo historiador Luciano Figueiredo, a autora Ana Miranda ao ser questionada sobre seu papel, enquanto escritora de romances históricos no mercado editorial brasileiro, a escritora responde: “Você sabe que o romance histórico é um gênero muito polêmico. Ele é polemizado porque as pessoas querem uma distinção muita clara entre ficção e história. Mas essa distinção não existe porque todo romance é histórico. Todo romance historia o comportamento humano”. (MIRANDA, 2011, p. 03) Como podemos observar, Miranda pontua, sobretudo, a problemática sobre o conceito fundamental do romance histórico, ou seja, aquele irresolvido por boa parte da crítica literária.   Em outro questionamento, buscando indagar se o papel de Ana Miranda corresponde ao de uma historiadora, ela responde: “O historiador precisa ficar isento, permanecer de fora do material para ter capacidade de fazer as análises, não é? Ele tem de discernir da forma mais lógica, mais racional possível, aquele material que está sendo examinado. O ficcionista não: ele tem que mergulhar naquilo, transformar aquele material. Eu tenho que ser aqueles personagens porque senão eu não realizo o meu trabalho”. (MIRANDA, 2011, p. 04) Em suma, ambas as respostas alimentam e dão suporte ao trabalho exercido por Ana Miranda.
Escritora conhecida trabalhando em vários jornais e revistas pelo Brasil afora, futura ganhadora de prêmios literários famosos, moradora temporária de alguns estados pelo Brasil, conhecedora da realidade cultural brasileira, Ana Miranda foi responsável por erguer o conceito de literatura brasileira. Dessa forma, a saber, Anjos e Demônios (1978), Celebrações do Outro (1983), Boca do Inferno (1989), O Retrato do Rei (1991) Sem Pecado (1993), A Última Quimera (1995), Amrik (1997), Clarice (1999), Noturnos (1999) são na sua maioria romances históricos ou que falam de personalidades artísticas que levam à tona a experiência dos principais acontecimentos e fatos decorridos na nação brasileira. Boa parte desses romances recebeu o selo da renomada Companhia das Letras. Toda essa conjuntura literária complexa aglomera as principais experiências dos acontecimentos e fatos decorridos na nação brasileira. O dois primeiros romances, em questão, representam movimentos daquela prosa envolvente e cheia de detalhes estéticos. E não devemos nos furtar que recentemente a autora lançou no ano de 2011, a obra Menina do sobrado (2011). Portanto, a obra artístico-literária de Ana Miranda se desdobra em vários encontros e desencontros com a literatura brasileira e promove uma rediscussão do fazer literário, elucidando assim novas categorias para enxergarmos o imaginário ficcional.  
O instigante disso tudo é que o romance Desmundo anseia e projeta um olhar muito mais voltado à desconstrução da história sacralizadora do que a própria complacência dos fatos e episódios desencadeados naquela mesma época que resultaram numa ordem idealizada e aproblemática. [footnoteRef:163]É sabido que Ana Miranda escolhe protagonizar a dura e polêmica realidade da nossa descoberta e colonização precoce, embora, nem sempre tenha sido mote para alusivos romances de sua autoria distinta, como é o caso deste.  Não foi à toa que a própria escritora embeveceu o seu discurso romanesco, lendo obras de viajantes de época, buscando outorgar foros de originalidade na fala de suas personagens e na reconstrução histórica. Nesse sentido, abrir a gaveta do arquivo, tirar o conteúdo de inúmeros acervos históricos transpassados no século XV e XVI foi a missão inquestionável de Ana Miranda. “O escritor contemporâneo parece estar motivado por uma grande urgência em se relacionar com a realidade histórica, estando consciente, entretanto, da impossibilidade de captá-la na sua especificidade atual, em seu presente”.  (SCHOLLHAMMER, 2009, p. 10) Isto é, história dos séculos XV e XVI que talvez projete algo tão inevitável devido ao contexto insalubre que cerca as vicissitudes paradoxais desse mesmo período tão obscuro e intocado, em que ocorreu a maior parte dos acontecimentos que aparecem incrustados de nossa incipiente colonização e descoberta. Portanto, faz-se mister questionarmos se resta uma chance de encontrarmos alguma aderência de implicações com a própria história oficial ou apenas utiliza-se dela como pretexto para realizar críticas ao nosso contexto contemporâneo.  [163: Segundo Peter Burke o diagnóstico disso tudo: “Entretanto, muitos estudiosos atualmente consideram que no da narrativa, estando em andamento uma busca de novas formas da narrativa que serão adequadas às novas histórias, que os historiadores gostariam de contar. Estas novas formas incluem a micronarrativa, a narrativa de frente para trás, entre os mundos público e privado, ou apresentam os mesmos acontecimentos a partir de pontos de vista múltiplos.”  (BURKE, 1991, p. 347) 
	   ] 


1.3-  ANA MIRANDA  E O SISTEMA DO COMPORTAMENTO OPRESSOR DE ORIBELA NO ROMANCE DESMUNDO 

Sempre em constante movimento, perambulando numa geografia romanesca duvidosa e ao mesmo tempo sinuosa, o movimento narrativo de Ana Miranda na obra Desmundo é a viagem numa tessitura obtusa em que muitos limites são abolidos. Ou seja, horizontes temporais são problematizados por trajetos complexos que cruzam o território literário tradicional sem atingir uma definição coerente. Sobre esse aspecto a pesquisadora Priscila Reis Franz no seu artigo A viagem de Oribela em Desmundo (2008), remonta essa questão, especulando formas de representação das viagens exercidas por Oribela no interior do romance. “A obra apresenta a viagem exterior e interior da protagonista, demonstrando toda a sua visão sobre o Desmundo, isto é, o Brasil, com todas as lendas e crendices próprias da concepção cristã portuguesa do Novo Mundo”. (FRANZ, 2008, p. 02) Com extrema argúcia, Ana Miranda cria algumas nuances psicológicas. No rol desses acontecimentos que virão adiante é compreensível depreendermos uma realidade psicológica que enseja o pensamento de submissão de Oribela.  Ao metabolizar o aspecto psíquico de Oribela, a autora acaba permanecendo partícipe de suas próprias angústias. Em suma, Miranda maneja características psicológicas que fertilizam alguns desencadeamentos nos anseios da própria protagonista, ressoando nas articulações dos demais episódios.     
Não obstante, trabalhadores litorâneos, músicos, políticos, artistas de rua, biscateiros, folcloristas, militares, cantadores, transeuntes ociosos e pequenos comerciantes compartilham e habitam quase o mesmo espaço do grande mosaico desenhado por Ana Miranda, através de suas palavras imagéticas, em pleno Brasil colônia. Ora, toda essa galeria criativa realiza uma interlocução contagiosa, interagindo e dialogando com suas inquietudes culturais, perfazendo seus interesses referenciais ou ficcionais. “Diziam que eram aquela gente tanoeiros, carvoeiros, caldeireiros, cavaqueiros, soldados, sangradores, pedreiros, ferreiros, Calheiros, pescadores, lavradores, meeiros, ores, ores e tudo o mais necessário para se fazer do mato uma cidade.” (MIRANDA, 1996, p. 25) Bastava misturar nos tubos de ensaio dessa realidade quase mítica e histórica distintas situações e episódios, para produzir suas representações. Exemplo do lado efêmero desses tipos exóticos está na figura e imagem do personagem Francisco de Albuquerque, que é vangloriado em vários trechos, e depois sai rapidamente, sem nenhum desfecho ou despedida. “Um homem de cavalo, vestido ricamente e com bota de cordovão, capa, sombreiro, seguido de seus escravos naturais com armas e mais uns negros da Guiné, rilintando de metais, cintilando raios [...]”  (MIRANDA, 1996,  p. 27) 
No livro Ao Sul do corpo (1993), a autora Maria Del Priore versa questões de imposição da Igreja Católica no tratamento das mulheres em submissão aos homens. Seu ensaio recria um verdadeiro painel dos aspectos coloniais evocando o casamento como valor importante para as sociedades dos séculos XVI, XVII e XVIII. A autora postula que o casamento estava associado à expansão familiar que junto favorecia o povoamento das primeiras capitanias implantadas em território brasileiro. É a partir daí, segundo a autora, que o universo feminino começa a permanecer preso às ordens do chefe familiar, ou seja, a mulher passa a realizar os afazeres domésticos e mantém o sexo de forma utilitária. Navegando seus horizontes especulativos sobre o universo feminino em terras coloniais, baseada em forte pesquisa documental, especificamente, a partir do contexto histórico do Concílio de Trento, Priore enfatiza que os desdobramentos escravagistas percorreram também os anseios das mulheres fazendo com que elas se tornassem serventia do chefe familiar. “A Igreja apropriou-se também da mentalidade androcêntrica presente no caráter colonial e explorou as relações de dominação que presidiam o encontro de homem e mulher, incentivando a última a ser exemplarmente obediente e submissa.” (DEL PRIORE, 1993, p. 29)
Para o leitor mais experiente é fácil perceber essas inclinações e desdobramentos de comportamento submisso em relação ao universo masculino e colonial como um todo, especificamente o casamento ajeitado. Obviamente que esse manancial aqui apontado no parágrafo anterior pela estudiosa Del Priore remete a pensarmos numa possibilidade frutífera de leitura e especulação investigativa. Igualmente as reflexões teorizadas pela estudiosa francesa Simone de Beauvoir no clássico estudo já apontado. Não obstante, várias passagens iluminam o denso estágio de melancolia que perpassa o cotidiano da protagonista Oribela. Conjuga-se, nesse universo de tristeza, uma forma de desabafo e estranheza ao encontro com o universo cultural distinto do continente latino-americano. Nessa manobra, tal perspectiva anunciada pela protagonista acaba perfazendo temas de seu sofrimento interno e provocando uma espécie de introspecção.  Nesse sentido, Oribela cria um jogo retórico frutífero de possibilidades de diálogo, que vistas em conjunto, corrobora para uma possível análise subjetivada do seu próprio pensamento, construindo uma cadeia de ideias sobre tal perspectiva. Em suma, Oribela retoma meditações permeadas de engrandecimentos figurativos que acabam direcionando um olhar mais contemplativo sobre tal aspecto. 
O fragmento extraído adiante representa a descrição das impurezas masculinas na primeira viagem, daí se constrói a primeira hipótese de submissão da protagonista. Vejamos os detalhes:    

Tudo era flutuar. Minhas perdições, o sangue dos meus costumes, o cheiro de entre minhas pernas, as histórias dos corsários que se serviam de mulheres nas naus apresadas que os perros contavam rindo no convés [...] (MIRANDA, 1996, p. 06)

	Através do excerto extraído é possível conjugarmos um olhar de natureza íntima para o desabafo de Oribela. Igualmente, ao utilizar a frase “sangue dos meus costumes”, subentende-se e sugere que a escritora cearense desejava realizar uma comparação edificadora da psicologia da jovem.   Nesse cenário exposto, a infelicidade é escamoteada diante das incertezas do mundo visitado recentemente, tudo parece exuberante e sensível. Frente aos possíveis obstáculos sofridos, a protagonista revela o absurdo de sua existência diante de tanta impureza e insatisfação pessoal. Ao que tudo indica, a inflexão, de natureza densamente poética, causa espanto no leitor menos prevenido a tais devaneios. A carga das frases distribuída pelos períodos longos, separados por vírgulas, perpassa o imaginário narratológico da personagem e interage com uma perspectiva um pouco mais desafiadora no novo ambiente geográfico a que está diretamente submetida. Em suma, a descrição acima delineia e segue como uma conjuntura pictórica e enérgica que se locomove com bastante rigor, recompondo à medida que o leitor avança durante o fio da narrativa.  
Pouco a pouco, o grau submisso de Oribela vai gradativamente impondo um olhar mais próximo das tradições incrustadas na realidade religiosa local. Em outro excerto, bastante significativo, que se desdobra numa situação religiosa, iremos observar a descrição poética observadora da protagonista diante da imposição realizada pelas autoridades da Igreja.  

E nos mandaram em joelhos rezar, que fazíamos pouco de nossos ímpetos mulheris dados ao demônio que devíamos temer e vigiar, vivia o Mau dentro de nossas almas negras, para não sermos arrebatadas pelo espírito do maligno e que depois nos fôssemos confessar em joelhos. (MIRANDA, 1996, p. 41) 


	O espaço religioso trabalhado é detalhado pelo olhar fotográfico do narrador, que age de forma intensa com a realidade experimentada. Estes elementos descritos de forma pictórica são parte de um quadro que se transforma em narração, pois acabam adquirindo um significado particular quando posteriormente são articulados com os desencadeamentos paisagísticos da geografia local. Todavia, o episódio remonta à obediência por parte de Oribela, criando condições extremamente dogmáticas para com a igreja daquele período. Nessa manobra, a atitude confessional de submissão é exposta de forma angustiosa e ao mesmo reflete um desgaste emocional profundo por parte da protagonista. Interligando os acontecimentos, notamos também que a sequência desses trechos perfaz uma obediência aos fatos desencadeados, ampliando as consequências matrimoniais que certamente exigiriam maior esforço de submissão exigido. Observamos ainda na passagem acima o léxico extremamente pessimista que caracteriza algo alusivo à morte ou mesmo ao fechamento de uma falsa felicidade. Em suma, supostamente buscando atingir uma afinidade com os aspectos representados religiosos, o narrador delegado por Ana Miranda atinge um grau profundo sobre a polêmica religiosa estabelecida.  
	Diante de outro episódio, um tanto alusivo ao contexto matrimonial que discutimos nas linhas anteriores, teremos a jovem Oribela demonstrando uma notória preocupação em relação ao seu companheiro. Vejamos alguns detalhes: 

Agradeci não ter recebido o mais ruim de todos os males, que fora ser escolhida para casar com o mouro para ter minha alma direta ao fim de todos infernos e fiquei um grande tempo pensativa com o sangue gelado de medo do que podia ter o mouro [...] (MIRANDA, 1996, p. 61) 

	Esquadrinhando esses pormenores contidos nas entrelinhas desse fragmento conseguimos perceber uma elucubração filosófica, na tentativa de resolver os problemas imediatos de relacionamento afetivo e ao mesmo tempo esperançoso.  O narrador expõe o objetivo parcial das mulheres órfãs, especificamente aquele que serviu de mote para o próprio livro. Curioso e instigante notar que Ana Miranda, perfaz nas entrelinhas desse fragmento, uma crítica construtiva aos moldes da representação da mulher brasileira, combinando com aquilo que a estudiosa Del Priore estabelece no excerto anterior. Observamos a falta de escolhas, as opções restritas, o agradecimento desconsiderado, a inconformidade remando ao comportamento insatisfeito descrito pelo próprio narrador. O acoplamento do perfil dos pretendentes completa o rol das características quase todas imperfeitas que ensejam a valores nada agradáveis. A fisionomia é caracterizada pelo jogo retórico da interlocução esperançosa ou não de arrumar um bom partido em terras estrangeiras. O narrador subjaz um caráter religioso, conjugando olhares nada esperançosos ao contexto circunstanciado pelo próprio enredo. Por esse motivo, sua literatura ganha os foros daquilo que a estudiosa Simone de Beauvoir escreve, pelo mote da subalternidade feminina. Vejamos isso nesta passagem: 
Ora, a mulher sempre foi, senão a escrava do homem ao menos sua vassala; os dois sexos nunca partilharam o mundo em igualdade de condições; e ainda hoje, embora sua condição esteja evoluindo, a mulher arca com um pesado handicap. (BEAUVOIR, 1980,  p. 14)


A citação acima intenta pensar que a expressão “escrava do homem”, evocada  sublimemente por Beauvoir, combina perfeitamente com as variadas facetas subalternas de Oribela, frente aos desafios enfrentados, dada a sua atitude de personagem passivamente submissa no cotidiano vivenciado, também merece relevo, sob a especificidade psicológica enfrentada. Ademais o posicionamento de Beavoir implica uma escolha já historicizada pela própria sociedade ocidental. O mais problemático é que nem sempre Oribela estava disposta a ser submissa ao homem que cercava sua vida, como observamos, ela tinha uma vontade enorme de superar tais dificuldades. É instrutivo referir que a subjetividade pragmática e mal resolvida do universo feminino é devidamente diagnosticada e expandida por Beauvoir de forma pessimista. A reflexão consequentemente ganha seu devido tônus, à medida que a própria Oribela clarifica sua real posição naquele meio, ou seja, sem muitas opções e saídas por uma vida melhor. De igual modo, Beauvoir salienta o pressuposto de que a mulher foi submissa ao olhar masculino, comportando um condicionamento extremamente subserviente. 
Em outro fragmento, como podemos observar, isso acaba imprimindo um desdobramento sensível no trato dessas reflexões, envergando para uma profunda análise dos acontecimentos que circunstanciavam o contexto do século XVI. Vejamos os detalhes: 

Ê impressionante que no século XVI, a fim de manter a mulher casada sob tutela, apele-se para a autoridade de Santo Agostinho, declarando que "a mulher é um animal que não é nem firme nem estável", enquanto à celibatária se reconhece o direito de gerir seus bens. (BEAUVOIR, p. 17)

	É possível apreender através da leitura desse fragmento os acertos históricos que regiam a natureza do matrimônio naquele período. O vocábulo “tutela” possui acepções que remetem à submissão, à proteção excessiva, à dependência, ao amparo, ao excesso de colonialidade devida aos fatores de submissão do próprio sexo feminino.  Percebe-se neste relato historicista e ao mesmo tempo nostálgico uma forte preocupação de Beauvoir em fornecer reflexões acerca da camada de julgamentos autoritários, caracterizado por uma citação de Santo Agostinho, para dar respaldo a total dependência da mulher frente às disparidades já encontradas. Ao comparar o status civil da mulher do século XVI, seus desejos e obrigações, Beauvoir impõe um olhar mais sensível para sua condição que não deixa de ser submissa. “O homem, reinando soberanamente, permite-se, entre outros, o capricho sexual: dorme com escravas ou hetairas, é polígamo.” (BEAUVOIR,1980,  p. 74) Ora, o fragmento deixa novamente a certeza histórica daquilo que Beauvoir constrói a respeito da condição subalterna e desvantajosa do público feminino, que se estabelece a seu modo com o comportamento da protagonista Oribela.  Em outro fragmento teremos as reflexões otimistas do pesquisador Thomas Bonicci em relação ao contexto da diáspora, segundo ele, teve fortes resultados e contribuições favoráveis.  

A representação das personagens femininas mostrará a superação dos problemas, ou o autoexílio, o enfrentamento da diáspora transnacional (que lhes dá oportunidade de crescer) ou a liberdade de situações opressivas familiares. (BONNICI, 2009, p. 350) 

	A citação do crítico Thomas Bonnici, munida de reflexões e propostas de avanços nos horizontes que pertencem ao universo feminino somente acrescenta um novo olhar para uma coerente interpretação do lado psicológico representado pela personagem Oribela. No decorrer da narrativa observamos uma Oribela que deseja superar todos os obstáculos enfrentados, mas também verificamos uma forte resistência que ao menos ilumina seus horizontes de sabedoria prática em terra estrangeira. No entanto, concordamos em parte com Bonicci, pois Oribela não estava preparada para enfrentar o exílio, mesmo que desejasse permanecer no Brasil. “[...] que há dois tipos de mulheres, as que vêm para servir e as que vêm para a discórdia, assim como há mares mansos e bravios, assim como há lagartos com rabo e sem rabo sendo eu das piores serventias, mesmo às outras mulheres.” (MIRANDA, 1996, p. 213) Portanto, se Oribela alimentou tal atitude, certamente ousou brevemente especular o pouco que tinha absorvido de suas experiências, para praticar somente o necessário. A questão logo surge: será que a personagem Oribela consegue superar tais dificuldades apresentadas pelo estudioso? Provavelmente a resposta permaneça no âmbito das especulações filosóficas ou mesmo naquilo que a estudiosa Simone de Beauvoir possa diagnosticar abaixo:   

Essa dupla dependência do mundo carnal e do mundo "poético define a metafísica, a sabedoria a que adere mais ou menos explicitamente a mulher; ela se esforça por confundir vida e transcendência; isso equivale a dizer que recusa o cartesianismo e todas as doutrinas que a êle se aparentam; encontra-se à vontade em um naturalismo análogo ao dos estóicos ou dos neoplatônicos do século XVI: não é de espantar que as mulheres, com Margarida de Navarra à frente, se tenham apegado a uma filosofia ao mesmo tempo tão material e tão espiritual.  
(BEAUVOIR, 1980, p. 385) 

Em linhas gerais e à guisa de conclusão, percebemos que todas as citações e fragmentos abrem discussões para questionarmos e problematizarmos a preferência da escritora cearense em relação às mulheres brasileiras. No entanto importa realçar que  na esteira dessas discussões teóricas sobre a questão da submissão feminina, enquanto fator de análise ao qual realizamos aqui, tentamos perfazer brevemente uma reflexão que não distanciasse  dos olhares estéticos da leitura do próprio romance. Assim, com base na reflexão psicológica de sua personagem Oribela, podemos dizer que "ser submissa" perante o universo masculino apenas reforça  a tese de que tal perspectiva precisa ser desmontada e desconfigurada se desejarmos atingir uma nação mais democrática.  De todo modo, a preciosidade poética trabalhada quase que artesanalmente no seu texto revela uma preocupação de conhecimento literário que consegue atingir a escritora Ana Miranda. Fechando nosso raciocínio, durante a leitura desses fragmentos, verificamos que Miranda não evidenciou a raça, nível de estudos, classe social, para diagnosticar a feminilidade da mulher brasileira através da personagem Oribela, ou seja, não agiu com preconceitos e sim buscando chamar atenção para outras especificidades menos radicais.  Sobretudo, a escritora desvencilha o provincianismo acomodado à brasileira que perpetuou durante décadas e que, sobretudo, iria diante dessas passagens “abrir cortinas” para novos horizontes. 

1.4 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Sem ter construído propriamente uma teoria do feminismo ou da subalternidade feminina na obra Desmundo, Ana Miranda forjou suas principais noções teóricas sobre o assunto no embate crítico com a obra de grandes ensaístas, como Simone Schmidt, Maria Del Priore, Thomas Bonnici, Simone de Beauvoir. Observadora cultural privilegiada das novas configurações no Brasil, especificamente durante o contexto do fim do século XX, Miranda acompanhou de perto as mudanças históricas de seu tempo, o que talvez explique, ao menos em parte, o sucesso atingido com a obra Desmundo no seu lançamento em 1996. Sem exagerar, podemos postular que a autora inaugurou com seu romance através da protagonista Oribela uma valiosa metáfora de todas aquelas mulheres oprimidas no Brasil. Via de regra, a âncora dessa conjuntura é a hipótese recorrente de muitas investigações a serem descobertas e serem postas para o público pesquisador.  Em termos práticos, seu romance alimenta uma lacuna que antes já tinha sido problematizada por Lima Barreto, no seu clássico, Clara dos Anjos, como abordamos no início do artigo. No que diz respeito a essa frutífera possibilidade de comparação literária ao investigador mais curioso, em que direção a balança se inclinará? [footnoteRef:164]Oribela continuará sendo a órfã domesticada pelo marido Francisco ou a protagonista Clara será novamente iludida pelo malandro Cassi Jones? O problema suscitado permanece, porém, irresolvido. Em suma, são direções de leitura que pode angariar, como já dito, outros ensaios e artigos científicos.   [164:  Tive a oportunidade de explorar isso no artigo publicado: OLIVEIRA, Cristiano Mello. Estudos de gênero -  A opressão do feminino na obra Clara dos Anjos de Lima Barreto.  Revista Scripta. Curitiba: Universidade Campus de Andrade, 2011. 

] 

Passados em revista, os fragmentos da obra Desmundo aqui expostos, podem servir para futuros desdobramentos de pesquisa, evidenciando ferramentas poéticas para o uso didático na defesa dos direitos do público feminino, assim como alguns modelos práticos de trabalho docente na academia.  A nosso ver, a leitura da obra Desmundo pareceu a princípio que seria uma volta aos romances marcados pelo exacerbamento sentimentalista do Romantismo do século XIX, porém, para nossa surpresa, o romance se distancia do derramamento melodramático quando encara todo sofrimento como consequência da luta pela liberdade da jovem Oribela, pelo amor e pela justiça no Brasil colônia. É exatamente uma de suas respostas sobre o papel da mulher na sociedade que Miranda irá responder enquanto escritora militante e representativa do universo feminino.   Intelectual comprometida com o entendimento de sua época, Miranda tornou-se uma das maiores expressões vivas da Literatura Nacional. Em suma, figura que teve seu maior destaque na prosa contemporânea, especificamente das últimas três décadas. 
Acreditamos que com esse manejo ficcional selecionado possamos iluminar melhor aqueles que buscaram adquirir os foros de originalidade na compreensão desse romance tão lido na atualidade. Postulamos que é extremamente sustentável o entrecruzamento das teorias aqui apresentadas com o repertório selecionado da obra da autora. A produção intelectual de Ana Miranda é contemporânea de muitas realizações importantes do pensamento brasileiro. Não somente na literatura e nas ciências humanas, mas também no meio artístico, realizam-se investigações que apontam as tendências da época, como já mencionamos. Não é à toa que o recente estudo de doutorado intitulado Refigurações de nação no romance histórico e a paródia moderna de Ana Miranda (2009), da autora Eunice de Moraes revela a importância da compreensão das facetas intelectuais dos romances de Ana Miranda para o caso brasileiro. Portanto, a obra da escritora cearense não se esgota com essas leituras, pois, ao mesmo tempo em que desenvolve a urgência vital da reflexão exposta, lança os fundamentos para a própria projeção de tal pensamento.
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1. INTRODUÇÃO
Segundo Becker (1973, 1974, 1991), uma unidade econômica familiar é aquela que gerencia a divisão do trabalho entre as atividades domésticas e as do mercado de trabalhode modo a maximizar a utilidade total do casal. Nesse mesmo contexto, a organização familiar descritabaseou-se em uma formação nos quais seus elementos determinantes eram fundamentados na heterossexualidade, indissolubilidade e monogamia1.
No entanto, deve-se ressaltar que sob o prisma clássico a divisão do trabalho não é tudo. Com efeito, Becker (1991) também se valeu do conceito de vantagem comparativa a fim de determinar as relações produtivas familiares não do ponto de vista absoluto, mas no seu modo relativo. Dessa maneira, o que importa na produção familiar são as habilidades relativas em relação ao parceiro e não as habilidades absolutas na produção de algo específico. Além disso, a repartição de trabalho entre os setores, doméstico e de mercado, é resultado das diferenças biológicas entre os gêneros e da acumulação de capital humano.
Em vista disso, as mulheres, em consonância com seu padrão reprodutivo, seriam mais compromissadas e dispostas em termos de tempo e energia no cuidado de crianças.  Os homens, por sua vez, teriam, geneticamente, mais compromisso alocativo nas atividades de produção de mercado. Assim, pode-se dizer que a mulher teria vantagem comparativa em relação ao homem na produção doméstica podendo, nesse aspecto, elevar a eficiência do arranjo da família, mesmo realizando investimento similar em capital humano. Deste modo, famílias de gays e lésbicas seriam menos eficientes considerando sua impossibilidade de se beneficiarem da vantagem comparativa que decorre das diferenças sexuais (Becker, 1991).
Alguns fatores estruturais também seriam determinantes na formação desse arranjo.  Do lado econômico, os diferenciais salariais entre homens e mulheres seria um dos principais elementos que potencializa ainda mais esse processo de especialização alocativa tendo como um de seus corolários a ampliação da fronteira de possibilidade de produção da unidade familiar decorrente de sua maior eficiência produtiva. Assim, seguindo essa argumentação espera-se que, em média, boa parte das mulheres não invista na formação de capital humano, pois essas inversões além de se tornarem obsoletas também se depreciam ao longo do tempo em razão de uma fraca conexão delas com o mercado de trabalho.




1Becker (1973, 1991) aborda algumas culturas que fazem ou fizeram uso do casamento poligâmico.


Evidências suportam a tese de que o gap salarial entre gêneros é resultante de seus históricos no mercado de trabalho (Corcoran e Duncan, 1979). De acordo com Goldin (1990), durante parte do século XIX até meados do século XX mulheres casadas nos Estados Unidos foram segregadas em determinadas ocupações ficando, em certa medida, proibidas/restritas de contrações em determinados empregos em um processo conhecido como barreiras do casamento.
Por sua vez, parcerias nas quais envolvem investimentos de longo prazo em filhos, patrimônio e atividades conjuntas reforçam a ideia de que esse tipo de arranjo tradicional tende não somente a beneficiar economicamente seus participantes como também a satisfazê- los em termos de escolha. De fato, para Hakim (2012) o mito feminista da igualdade é tão
infundado quanto à afirmação de que todas as mulheres preferem a igualdade de uma completa simetria no papel familiar e laboral (em termos de salário e empregabilidade)2.
Esse argumento é baseado na hipótese de que um homem casado com uma mulher que se dedica ao trabalho doméstico e familiar tem uma probabilidade mais elevada de maiores salários e ascensão funcional do que aquele em uma parceria na qual os dois trabalham tendo ele de fazer concessões para acomodar a carreira da esposa. Dentro dessa perspectiva, mulheres sem um projeto de maior ascensão funcional são mais flexíveis podendo exercer com maior afinco os benefícios da eficiência de uma divisão do trabalho na qual o marido  foca exclusivamente na própria carreira, sem a necessidade de ter de dividir os cuidados do lar
e dedicação com os filhos (Hakim, 2012)3.
A partir da década de 1960, dada sua maior sensibilidade às mudanças  salariais quando comparada à oferta de trabalho dos homens, isoladamente ou de forma simbiótica, fatores de natureza econômica, institucional e cultural passaram a exercer diversas influências na oferta de trabalho das mulheresocasionando novas mudanças organizacionais(Borjas, 2012).
De fato, o aumento do salário real alavancado pelas suas maiores taxas de crescimento aumentou não somente o custo de oportunidade das mulheres em permanecer em casa como também o maior grau de especialização na produção do bem doméstico, resultando em uma maior  taxa  de  participação  delas  na  força  de  trabalho.  Mais  do  que  isso,  as   mudanças
2Edlund (2005) e Hamermesh (2012) mostram também que as mulheres dão maior peso as características que indicam maior capacidade de ganhos, enquanto eles ponderam a beleza em termos de atração e jovialidade (Kurzban e Weeden, 2004).
3 Levitt e Dubner (2009) lançam a ideia de que embora a discriminação por gênero possa contribuir um pouco para o diferencial de salários entre homens e mulheres, é a ambição (ou a sua falta), o principal responsável pelo
hiato de remuneração entre gêneros. Assim, tendo como argumento diferenças em termos de preferências, não se deve examinar o hiato salarial como indício de fracasso, mas como sinal de a alta remuneração simplesmente  não ser tão importante para as mulheres quanto para os homens.


estruturais da inserção tecnológica na produção doméstica resultaram em economia do tempo de trabalho feito em casa por meio do aumento da produtividade nas tarefas do lar liberando boa parte do tempo para atividades associadas a bens de produção no âmbito laboral.
Outra mudança importante e que redesenhou a forma de construir as  parcerias  de longo prazo se deu através da maior flexibilidade de rompimento dos arranjos, a partir da instituição do divórcio. Não obstante as inúmeras variações culturais entre países e a persistência de dogmas tradicionais envolvendo os laços matrimoniais, é certo que as decisões relativas ao casamento sofreram diversas influências em termos contratuais além de consequências econômicas a partir de sua disseminação. Com efeito, Stevenson (2007) evidencia que os estados americanos que promulgaram leis de divórcio mais flexíveis permitindo maiores facilidades na dissolução matrimonial induziram menor interesse por  parte das mulheres em ter filhos e uma maior predisposição da parte delas por trabalho em período de tempo integral.
Outro paradigma de forte mudança não somente no Brasil, mas em outros países do mundovêm também alterando a formação das estruturas familiares tradicionais. Particularmente, pode-se destacar o casamento e o reconhecimento de união estável entre pessoas do mesmo sexo4.
No Brasil, os artigos 1.577 e 1.628 do Código Civil não permitem o acesso ao casamento a pessoas que não sejam de sexo distinto. Todavia, em 2011, o Supremo Tribunal Federal (STF) passou a reconhecer a união civil entre as pessoas do mesmo sexo, o que garante, por exemplo, direitos patrimoniais iguais aos casais de sexo diferente5.
Nesse contexto, a união homoafetiva enquadrar-se-ia também no conceito de família tendo em conta que a partir de agora a jurisprudência passa a conceder a estes casais direitos similares aos casais heterossexuais, tais como pensão por morte, herança, declaração compartilhada do Imposto de Renda, entre outros mais. De fato, a nova decisão do STF em reconhecer a união civil entre pessoas do mesmo sexo leva a reinterpretação do conceito de unidade familiar sendo agora podada dentro da garantia dos direitos fundamentais a fim de criar uma proteção institucional e resguardo a todos os cidadãos.



4O casamento é um contrato firmado entre duas pessoas maiores de idade com base no princípio da autonomia de suas vontades sendo ao mesmo tempo o principal instrumento gerador de proteção jurídica ao núcleo familiar. Mesmo com as mesmas prerrogativas legais, a união estável se diferencia do casamento pela impossibilidade de escolha do regime de bens compartilhado, mudança de estado civil, não alteração dos nomes e maior insegurança jurídica por ausência de formalização de contrato.
5Deve-se ressaltar que o reconhecimento da união estável pelo STF contrasta com o parágrafo 3 do artigo 226 da Constituição que reconhece como entidade familiar apenas a relação entre homem e a mulher.


Nesses termos, é importante também ressaltar que, assim como os fatores econômicos e institucionais vem afetando a composição familiar, é provável que a união matrimonial de pessoas do mesmo sexo, com esse devido reconhecimento pelo Estado, venha também a ter efeitos no papel que cada pessoa irá exercer na formação do lar. Como argumenta Black et. all.(2007), diversas atividades de cunho familiar, como aquelas relacionadas à procriação ou adoção de crianças, estão intrinsecamente ligadas à acumulação de capital humano, oferta de trabalho, escolha profissional, consumo e decisões onde morar, independentemente da preferência sexual.
De fato, mudanças na legislação provocada por alterações nas relações familiares não  é exclusiva de casais do mesmo sexo. Madalozzo (2008), por exemplo, examina a relação entre os salários das mulheres a partir do seu estado civil, considerando a maior frequência de casamentos não oficializados (coabitação) nas últimas décadas. Os resultados para os Estados Unidos indicam que as mulheres solteiras ganham, em média, maiores salários que aquelas casadas e coabitantes com características similares em razão do maior tempo investido na carreira e menor demanda por dupla jornada de trabalho.
Com esteio nessa discussão, esse trabalho se propõe a comparar o nível socioeconômico bem como mensurar o diferencial salarial entre cônjuges do mesmo sexo e de sexo diferente a partir de um enfoque regional6 considerando três estados brasileiros com características distintas: São Paulo, Rio de Janeiro e Ceará7. No caso de São Paulo, sua escolha decorre do fato do Estado possuir o maior potencial econômico do país. O Rio de Janeiro, por sua vez, é um lugar caracterizado por paisagens paradisíacas. Por outro lado, o
Ceará é uma boa métrica para alguns valores da sociedade brasileira levando em conta sua localização na região Nordeste8.
Para isso, utiliza-se da nova metodologia de identificação de arranjos familiares utilizada no Censo Demográfico de 2010, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O referencial teórico é o modelo de especialização de Becker (1991), que investiga tanto as diferenças nos padrões de alocação de trabalho na produção doméstica e no setor produtor de bens e serviços, quanto na localização dos pares com base na preferência sexual.


6Uma análise socioeconômica para o Brasil pode ser encontrada em Suliano et. all. (2012) e Lena e Oliveira (2012).
7 A heterogeneidade das características de cada unidade federativa tende a gerar uma maior consistência aos resultados, por representar a ampla diversidade cultural, social e econômica do país.
8 Almeida (2007) argumenta que a baixa escolaridade na Região Nordeste é um fator potencializado para esse tradicionalismo.


Outras hipóteses são aventadas tendo como base as normas do contexto social levando em conta que exercem forte influência nas preferências e hábitos de vida das pessoas, como descrito por Akerlof e Kranton (2000, 2005). A partir da influência dessas normas sociais, não se pode aqui descartar a possibilidade de ocorrência de autosseleção na declaração, uma vez que aqueles de atitudes mais liberais e de maior ímpeto e motivação exponham de maneira mais espontânea suas preferências sexuais em uma sociedade que não aprova nem o homossexualismo nem outras modalidades alternativas de relações sexuais (Almeida, 2007).
O artigo está dividido em mais cinco seções além desta introdução. Na seção seguinteforam contextualizadas as bases de dados internacionais que identificaram casais com diferentes tipos de preferências sexuais e como o IBGE passou a seguir essas normas para o Brasil. Na terceira seção são discutidas diversas características socioeconômicas dos casais com base na amostra do Censo 2010. A teoria de alocação ótima entre o tempo de trabalho doméstico e o mercado de trabalho para um arranjo familiar que deseja maximizar a utilidade do casal é o tema da quarta seção, que ainda contempla a estratégia econométrica de  estimação dos diferenciais salariais com base na preferência sexual. A análise e discussão dos resultados é o tema da quinta seção. E, por fim, são tecidas às considerações finais.
2. A CONTEXTUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: A IDENTIFICAÇÃO DOS NOVOS ARRANJOS FAMILIARES
As bases de dados contendo informações sobre casais homossexuais (gays e lésbicas) são recentes, talvez em função do conservadorismo no tocante as práticas sexuais e forte influência da religião, mesmo nos países desenvolvidos, tendo sido provavelmente os principais obstáculos de identificação estatística de pessoas que apresentam preferência sexual por outras do mesmo sexo.
Dentro de um contexto internacional, a construção dessas bases identificando preferências sexuais diversas precedeu o reconhecimento legal por parte dos países no que diz respeito à união civil ou casamento entre pessoas do mesmo sexo. De fato, as primeiras pesquisas, General Social Survey (GSS) e National Health and Social Life Survey (NHSLS),ambas nos Estados Unidos9, continham levantamentos de características do  mercado de trabalho, fatores socioeconômicos, gênero além doparceiro sexualdo indivíduo.
Enquanto o NHSLS apresenta detalhamentos dos parceiros e práticas sexuais, a GSS não explicita perguntas diretas sobre a orientação sexual dos entrevistados. No caso dessa


9A GSS é mais antiga que a NHSLS, 1989 e 1992, respectivamente. Essa última é recorrentemente agregada em forma de pooling em razão do pequeno número de observações de gays e lésbicas. Zavodny (2007) utilizou tanto dados da GSS de 1988-2004 como da NHSLS de 1992.


última, os detalhamentos com relação às práticas sexuais é mais limitado podendo a orientação sexual ser deduzida a partir da relação de convivência (familiar ou conjugal) que a pessoa tem com o responsável pelo domicílio ou com base na prática sexual em algum momento de sua vida. Ao utilizar a GSS, Black et. all. (2003) definem homossexualidade com base no comportamento sexual que a pessoa teve no passado (isto é, desde os 18 anos ou durante a puberdade) ou recentemente (no último ano ou nos últimos cinco anos)10.
Tanto no Censo de 1990 como no de 2000 os Estados Unidos passaram a ter uma coleta de dados sistemática envolvendo relacionamento conjugal com pessoas do mesmo sexo11. Em ambos os recenseamentos, é possível identificar a pessoa que tinha um(a) parceiro(a) de mesmo sexo com aquele(a) que fosse a pessoa de referência da família. Antes disso, a metodologia de coleta de dados para pessoas que tinham relacionamento conjugal  com outras do mesmo sexo consistia em identificá-las como adulto independente, isto é, uma espécie de agregado(a) da família.
Como participante e membro do Grupo de Especialistas das Nações Unidas responsável pelo Programa Mundial sobre Censos de População e Habitação da rodada de 2010, o Brasil revisou e adotou um conjunto de princípios e recomendações em padrões internacionais para os Censos Demográficos. Nesse contexto, foi elaborado um documento12 contendo contribuições de diversos especialistas de outros institutos nacionais de estatística  do mundo com recomendações a serem consideradas no planejamento do Censo brasileiro.
Com base nisso, a condição no domicílio brasileiro foi caracterizada por meio da relação existente entre a pessoa responsável pela unidade domiciliar e os demais moradores.  O responsável pode ser homem ou mulher, ter 10 anos ou mais de idade, ser reconhecido  pelos moradores como responsável pela unidade domiciliar, seja ela particular ou unidade de habitação coletiva. Além da pessoa responsável pelo domicílio, o IBGE  caracterizou  no Censo 2010 outras dezenove categorias de moradores, de acordo com o grau de parentesco ou convívio social que a pessoa detinha com o responsável pelo domicílio.
Para alcançar o objetivo proposto nesse trabalho, foi aqui considerado apenas as pessoas  que  tinham  relação  matrimonial  com  a  pessoa  responsável  pelo  domicílio    nas

10 No Brasil, Irffi et. all. (2010) se utilizaram dessa definição para avaliar os efeitos da Mulher-Heterossexual e dos Homossexuais-Bi sobre o conhecimento do HIV/AIDS no Brasil a partir da Pesquisa sobre Comportamento Sexual da População Brasileira e Percepções do HIV/AIDS de 1997/1998 realizada pelo Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP).
11Jepsen (1999) utilizou os dados do Censo de 1990 a fim de testar a modelagem de Becker (1991), enquanto Black, Senders e Taylor (2007) discutiram as distintas características dos casais do Censo de 2000 com base   na
orientação sexual deles.
12 O documento foi organizado pela Divisão de Estatística das Nações Unidas intitulado de Principles and Recommendations for Population and Housing Censuses: Revision 2. Para maiores detalhes, ver IBGE (2011).


situações cônjuge ou companheiro(a) de sexo diferente ou cônjuge ou companheiro(a) do mesmo sexo. Ou seja, foram excluídos da base de dados todas as categorias de moradores que não detinham nenhuma relação conjugal com o responsável pelo domicílio além dele próprio.
Dessa forma, a estratégia para definir a preferência sexual foi feita identificando inicialmente se o cônjuge ou companheiro(a) era do sexo diferente ou do mesmo sexo do responsável para, em seguida, identificar se a pessoa era ou do sexo masculino ou do sexo feminino. Logo, a opção sexual foi determinada a partir da identificação do cônjuge da pessoa de referência do domicílio entrevistado. Nesses termos, foi utilizado no estudo apenas aqueles
que foram declarados cônjuge ou companheiro(a) com ou sem vínculo matrimonial13. A partir
disso, houve uma divisão em quatro categorias de acordo a Black et. all. (2003), sendo duas para homens, gay ou heterossexual, e duas para mulher, lésbica ou heterossexual14.
3. CARACTERÍSTICAS SOCIOECONÔMICAS, DEMOGRÁFICAS E REGIONAIS DOS NOVOS ARRANJOS FAMILIARES BRASILEIROS
Definida a estratégia de identificação dos casais homossexuais (gays e lésbicas) e heterossexuais, se faz apropriado comparar as informações demográficas, geográficas, por  tipo de união dos casais, o grau de instrução e as características do mercado de trabalho. Ressaltando que essas comparações são para os chefes dos domicílios por Estado.
A Tabela 1 contempla a idade média e a raça autodeclarada de cada uma dessas divisões. Pode-se observar que nos três estados o homem heterossexual é o que detém a maior média de idade seguida da mulher de mesma orientação sexual. O caso do Ceará chama mais atenção, pois o homem gay tem uma média de idade de 14 anos a menos que a sua contraparte sexual.
No que corresponde à cor e/ou raça autodeclarada, convém observar que os indígenas, independentemente da categoria e da unidade geográfica, não chegam a representar nem mesmo 1% do cômputo total. Na cor amarela, ocorre uma participação modesta entre os homens gays e as mulheres lésbicas no Ceará (3,3% e 3,5%, respectivamente). Além disso, ainda se observa um contraste regional intra-grupo entre as cores parda e branca. De fato, enquanto no Ceará a maior representatividade se dá entre os pardos, no Rio de Janeiro e São Paulo a predominância é entre os brancos.
Tabela 1: Características Pessoais

13 Ou seja, que possuem união dos seguintes tipos: Casamento civil e religioso; Só casamento civil;  Só casamento religioso; ou, União consensual.
14 Essa divisão decorre da estratégia utilizada para identificar o arranjo familiar haja vista que não é possível reconhecer no Censo a preferencia sexual das pessoas solteiras (divorciadas, separadas ou viúvas). Além disso, a
base de dados não permite também diferenciar se o entrevistado é bissexual, isto é, casado com pessoa do sexo diferente, mas já teve (ou ainda possui) relação sexual com pessoa do mesmo sexo.



	Chefe do domicilio
	Homem
	Mulher

	Tipo de Casal
	Gay
	Heterossexual
	Lésbica
	Heterossexual


Idade Média (em anos)
	Ceará
	31
	45
	32
	41

	Rio de Janeiro
	36
	45
	35
	43

	São Paulo
	34
	44
	34
	43


Cor ou Raça Autodeclarada (em %)
	
	Branca
	36
	27
	31
	31

	
	Parda
	52
	65
	60
	63

	Ceará
	Preta
	8,7
	7
	5
	4

	
	Amarela
	3,3
	1,2
	3,5
	1,4

	
	Indígena
	-
	0,2
	0,7
	0,2

	
	Branca
	59
	46
	50
	51

	
	Parda
	29
	38
	38
	38

	Rio de Janeiro
	Preta
	11
	15
	12
	11

	
	Amarela
	0,7
	0,7
	0,6
	0,8

	
	Indígena
	0,3
	0,1
	0,1
	0,1

	
	Branca
	72
	62
	69
	68

	
	Parda
	22
	30
	25
	27

	São Paulo
	Preta
	5
	7
	5
	4

	
	Amarela
	1,1
	1,2
	0,4
	1,2

	
	Indígena
	-
	0,1
	0,3
	0,1


Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da amostra do Censo 2010.
A distribuição geográfica foi observada por três óticas distintas. No caso, analisou-se a distribuição das categorias segundo a situação do domicílio, agrupamentos de municípios limítrofes (regiões metropolitanas) além da distribuição espacial por local de nascimento com relação à Unidade da Federação.
Inicialmente, destacam-se diferenças expressivas nas áreas urbana e rural, bem como nas regiões metropolitanas. Conforme observa Glaeser (2011), a força das marés urbanas faz com que as pessoas se aglomerem cada vez mais em grandes áreas metropolitanas na busca de maior prosperidade econômica. Assim, são áreas mais densas, independentemente da orientação sexual. No entanto, a localização de pessoas com preferências sexuais por outras  do mesmo sexo em áreas de maior concentração urbana pode ir além dos fatores econômicos. Sem dúvida, suas oportunidades em termos de interação social, haja vista serem um agrupamento mais restrito, impõe a eles maiores limitações.
Além disso, no Brasil, são nas cidades onde as atitudes mais liberais com respeito ao homossexualismo são mais toleráveis, mesmo que o nível de rejeição ainda seja elevado (Almeida, 2007). Dentro desse argumento, é de se esperar que nesses ambientes haja maior passividade no que diz respeito à discriminação e menor nível de desaprovação social.
Seguindo essa linha, observe pela Tabela 2 que a área urbana concentra o maior contingente populacional, principalmente aqueles com preferência pelo mesmo sexo. Note ainda a concentração abissal no Estado do Rio de Janeiro, uma vez que 99,5% dos homens gays estão nas áreas urbanas. Black et. all. (2002) observa que a lógica do padrão urbano é


determinante na localização de parceiros homossexuais tendo em vista a maior predominância do clima agradável, cenários paradisíacos e preço dos imóveis valorizados, o que corrobora com o caso fluminense15.
Pode-se também argumentar a maior concentração na região fluminense por meio de uma perspectiva cultural e do forte legado histórico, político e econômico no país tendo em vista ter sido a sede da Corte portuguesa, capital da República além das transformações urbanísticas de Pereira Passos no início do século passado (Góes, 2011).
Tabela 2: Distribuição Geográfica do Domicílio
	
Estado
	Chefe do domicilio
	Homem
	Mulher

	
	Tipo de Casal
	Gay
	Heterossexual
	Lésbica
	Heterossexual


Região Censitária do Domicílio (em %)
	
	Urbana
	87
	75
	92
	64

	Ceará
	Rural
	13
	25
	8
	36

	
	Urbana
	99,5
	97
	99,3
	96

	Rio de Janeiro
	Rural
	0,5
	3
	0,7
	4

	
	Urbana
	98
	95
	97
	92

	São Paulo
	Rural
	3
	5
	3
	8


Região Metropolitana (em %)
	Ceará
	54
	29
	53
	23

	Rio de Janeiro
	87
	80
	88
	77

	São Paulo
	62
	48
	51
	40


Nasceu na Unidade da Federação onde Mora (em %)
	Ceará
	Sim e Sempre Morou
	15
	21
	14
	20

	Rio de Janeiro
	Sim e Sempre Morou
	8
	12
	11
	13

	São Paulo
	Sim e Sempre Morou
	15
	19
	15
	22


Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da amostra do Censo 2010.
Os mecanismos institucionais parecem também exercer forte influência no arranjo familiar dos casaishaja vista que nos três estados federativos a natureza da união das mulheres lésbicas é de cunho exclusivo de união consensual, como se observa pela Tabela 3. No caso dos homens gays, além da união consensual, houve também registro de casamento religioso, com destaque para o Ceará, onde a participação foi de 2%16. No caso dos casais heterossexuais, ressalte-se a alta participação do casamento religioso no Ceará quando comparado com Rio de Janeiro e São Paulo, o que sinaliza o maior teor de tradicionalismo  no
Estado, independente da preferência sexual.
Além disso, observa-se ainda na referida tabela uma diferença entre as mulheres que formam casais do mesmo sexo vis-à-vis as de sexo distinto com base no total de filhos nascidos até 31 de julho de 2010. Em todos os três estados analisados, mais de 70% das mulheres  lésbicas  não  possuem  nenhum  filho,  enquanto  que  apenas  15%  das   mulheres


15 Os bairros de Ipanema e Leblon, no Rio de Janeiro, são os mais valorizados no Brasil em termos de preço médio do metro quadrado de lançamentos em 2011, enquanto a Lagoa, outro bairro carioca, é o quinto. Para  mais detalhes ver: Os bairros mais cobiçados do Brasil. Época, 9 de Abril 2012.
16Aqui, cabe frisar as amarras institucionais para realização do casamento civil bem como os princípios que norteiam o casamento religioso como barreiras que impedem suas concretizações para casais do mesmo sexo.


heterossexuais cearenses não tinham filhos. Deste modo, a preferência sexual parece exercer, de fato, efeitos na demanda por crianças17.
Tabela 3: Variáveis Associadas à Formação Familiar
	
Estado
	Chefe do domicilio
	Homem
	Mulher

	
	Tipo de Casal
	Gay
	Heterossexual
	Lésbica
	Heterossexual

	
	Natureza da União (em %)

	
	Casamento Civil e Religioso
	-
	33
	-
	41

	CE
	Somente Casamento Civil
	-
	16
	-
	18

	
	Somente Casamento Religioso
	2
	10
	-
	12

	
	União Consensual
	98
	41
	100
	30

	
	Casamento Civil e Religioso
	-
	35
	-
	47

	
	Somente Casamento Civil
	-
	16
	-
	18

	RJ
	Somente Casamento Religioso
	0,4
	0,9
	-
	0,8

	
	União Consensual
	99,6
	48
	100
	33

	
	Casamento Civil e Religioso
	-
	43
	-
	55

	
	Somente Casamento Civil
	-
	18
	-
	19

	SP
	Somente Casamento Religioso
	0,5
	1
	-
	1

	
	União Consensual
	99,5
	38
	100
	25


Quantidade de Filhos por Mulher (em %)
	Quantidade
	Ceará
	São Paulo
	Rio de Janeiro

	
	Lésbica
	Heterossexual
	Lésbica
	Heterossexual
	Lésbica
	Heterossexual

	0
	73
	11
	74
	15
	71
	13

	1 ano
	15
	19
	13
	25
	13
	22

	2 anos
	6
	22
	8
	33
	8
	31

	3 anos
	4
	16
	2
	16
	5
	19

	4 ou mais
	2
	32
	3
	11
	3
	15


Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da amostra do Censo 2010.
No que concerne ao investimento especializado em capital humano, duas vertentes teóricas podem ser analisadas. No caso dos homens gays, diferentemente dos heterossexuais, ao perceberem que na tenra idade estariam menos suscetíveis a formação de lares tradicionais, passariam a investir menos intensamente na produção especializada de bens de produção. De acordo com Black et. all. (2003), suas escolhas e decisões profissionais no mercado de trabalho estão mais propensas a ocupações tipicamente femininas. Nessa mesma linha argumentação, as mulheres lésbicas, ao contrário de suas contrapartes, na perspectiva de seguirem uma carreira mais promissora, estariam dispostas a trabalharem mais horas além  de
terem um maior apego à força de trabalho em decorrência das menores responsabilidades na produção doméstica18.
Por outro lado, a decisão de quanto investir em educação depende estritamente da preferência intertemporal a partir da taxa de desconto dos agentes ou o quanto se está disposto

17 Além disso, casais homossexuais enfrentam maiores restrições na produção de proles tanto do ponto de vista biológico como do ponto de vista legal levando em conta que a adoção, neste último caso, enfrenta também maiores barreiras jurídicas.
18 Como bem observa Black, Senders e Taylor (2007), desde a sua primeira edição, em 1981, teriam existido diversos complicadores para Gary Becker pautar discussões sobre população gay e lésbica, sem falar na ausência
de bases de dados para uma análise mais sistemática dessas famílias. Daí a falta de análises mais consistentes no modelo de formação familiar para esses casos, apenas fazendo uma breve discussão das decisões de investimento em capital humano para os jovens que desviam do normal em termos de sua orientação biológica.


a renunciar o consumo atual em relação a maiores taxas futuras de forma que o nível ótimo de educação é determinado de modo a maximizar o fluxo de ganhos ao longo da vida (Garen, 1984). Assim, pessoas com uma taxa de desconto alta são míopes em relação ao presente tendendo a investir menos em capital humano, sem evidências claras se a preferência intertemporal irá depender da preferência sexual.
Pela Tabela 4, observa-se que os casais homossexuais são mais propensos à acumulação de capital humano, pelo menos no quesito escolaridade. Particularmente, cabe destacar os gays como o grupo detentor das maiores parcelas de pessoas inseridas nos níveis de instrução mais elevados. O grupo também apresenta um claro contraste regional levando em conta que apenas 5% deles no Ceará possuem nível superior completo contra 31% em São Paulo. As mulheres lésbicas, com exceção do nível superior completo do Estado do Ceará, estão inseridas nos maiores níveis de escolarização que suas contrapartes heterossexuais.
Tabela 4: Grau de Instrução Formal (em %)
	
Estado
	
Grau de Instrução
	Homem
	Mulher

	
	
	Gay
	Heterossexual
	Lésbica
	Heterossexual

	
CE
	Sem Instrução e Ens. Fund. Incompleto
Ens. Fund. Completo e Ens. Médio Incompleto Ens. Médio Completo e Ens. Superior Incompleto Ens. Superior Completo
	28
21
46
5
13
14
46
27
15
14
40
31
	69
13
16
2
41
18
29
12
47
18
25
10
	30
29
32
7
18
18
42
22
22
18
40
19
	57
16
21
6
35
19
32
13
42
18
28
12

	

RJ
	Sem Instrução e Ens. Fund.Incompleto
Ens. Fund. Completo e Ens. Médio Incompleto Ens. Médio Completo e Ens. Superior Incompleto Ensino Superior Completo
	
	
	
	

	

SP
	Sem Instrução e Ens. Fund. Incompleto
Ens. Fund. Completo e Ens. Médio Incompleto Ens. Médio Completo e Ens. Superior Incompleto Ensino Superior Completo
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da amostra do Censo 2010.
Em decorrência da maior escolaridade, percebe-se pela Tabela 5 que a renda média  dos casais do mesmo sexo é mais elevada do que as dos casais de sexo  distintos,  com destaque para os homens gays, que chegam a ter quase o dobro da renda média dos homens heterossexuais para o caso do Ceará. Nesses termos, embora se desconheça como se dá a formação da taxa de preferência intertemporal dos agentes em relação aos investimentos educacionais, as evidências aqui corroboram com a ideia de uma relação positiva entre condições econômicas menos favoráveis e maior preferência temporal pelo presente (Holden, Shiferaw e Wik, 1998).
Hakim (2012) também argumenta que os homossexuais geralmente dedicam mais tempo e esforço a sua aparência do que é típico entre homens heterossexuais em razão da alta rotatividade nas parcerias e relações sem impedimentos em termos de custos, já que a renda disponível dos gays é mais alta que a dos homens casados com família para sustentar.


É importante também registrar, como destacado por Black et. all. (2003), que as maiores responsabilidades dos homens heterossexuais, em relação ao cuidar dos filhos, os sujeitam a maior disponibilidade de horas trabalhadas. De fato, nas áreas geográficas analisadas, em média, os homens que são casados com pessoas de sexo distinto trabalham  duas horas as mais que aqueles que são casados com pessoas do mesmo sexo.
Tabela 5: Características do Mercado de Trabalho
	
Estado
	
Renda
	Homem
	Mulher

	
	
	Gay
	Heterossexual
	Lésbica
	Heterossexual


Distribuição do Rendimento Principal do Trabalho (em R$ de 2010)
	
	Média
	1.045
	660
	763
	570

	
	Mediana
	688
	510
	510
	400

	
	Modal
	510
	510
	510
	510

	
	Primeiro Decil
	164
	0
	120
	0

	
	Nono Decil
	2.000
	1.088
	1.300
	1.050

	Ceará
	R (10+|40-)
	4
	3
	3
	5

	
	Média
	2.720
	1.737
	1.824
	1.272

	
	Mediana
	1.500
	990
	850
	700

	Rio de Janeiro
	Modal
	2.000
	510
	510
	510

	
	Primeiro Decil
	580
	510
	510
	300

	
	Nono Decil
	6.000
	3.500
	4.000
	2.500

	
	R (10+|40-)
	6
	4
	5
	4

	
	Média
	2.570
	1.688
	1.383
	1.166

	
	Mediana
	1.500
	1.000
	880
	700

	
	Modal
	2.000
	1.000
	1.000
	510

	São Paulo
	Primeiro Decil
	600
	510
	506
	300

	
	Nono Decil
	5.000
	3.000
	3.000
	2.200

	
	R (10+|40-)
	5
	3
	4
	4


Número de Horas Trabalhadas por Semana no Trabalho Principal
	
Ceará
	Média Moda
	38
40
41
40
42
40
	41
40
43
40
44
40
	43
40
41
40
42
40
	34
40
37
40
38
40

	
Rio de Janeiro
	Média Moda
	
	
	
	

	
São Paulo
	Média Moda
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da amostra do Censo 2010.
4. ARCABOUÇO TEÓRICO E ESTRATÉGIA ECONOMÉTRICA
Sob o prisma econômico, a união conjugal tem como objetivo maximizar a utilidade  da unidade familiar. Entretanto, sabe-se que os gostos, as preferências e as habilidades dos agentes em relação aos postulantes parceiros são desconhecidos, haja vista a presença de informação imperfeita, o que implica em custos na construção da relação podendo-se, então, modelá-la por meio do processo de matching (Diamond, 1971; Pissarides, 2000; e,  Mortensen, 2005).
Assim, parceiros que guardam interesses em comumbuscam a construção de um casamento duradouro por meio de um processo de assortative matching. Dentro dessa perspectiva, pode-se afirmar que a intenção é tornar a situação de ambos os participantes mais eficientes no longo prazo,a partir da criação de excedentes. Destaca-se também que na busca da  formação  de  um  determinado  arranjo  diversas  são  as  características  que    porventura


venham a afetar o contrato são negociadas, tais como a divisão do trabalho doméstico, o
status social, o nível de escolaridade, a beleza, a expectativa de ganhos, etc.
Nesses termos, tomando como base parte do arcabouço desenvolvido por Becker (1991) e Baker e Jacobsen (2007) considere uma função utilidade com dois bens x e y no qual um deles representa a produção de bens de mercado nas atividades produtivas para abastecimento do lar e o outro a produção doméstica em forma de manutenção da casa, alimentação para os membros, assistência aos filhos, entre outros.
Considere ainda uma população composta de r tipos de agentes (aquele responsável pelo domicílio) e c tipos de agentes (cônjuge da parceria) no qual dedicam t unidades de tempo de trabalho para a produção do bem x e (1- t) na produção do bem y. Além disso, seja o conjunto de habilidades na geração dos bens x e y denotados pelos parâmetros  e  , respectivamente, de tal forma que o total da produção dos bens seja definido como:

x  t ,

y   (1 t)

(01)


A formação de assortative matching permite que os agentes possam negociar acordos sem custos resultando em uma distribuição Ótima de Pareto das quantidades produzidas dos bens dentro da família. Assim, a alocação de equilíbrio dos cônjuges maximiza a contribuição de cada um na renda total familiar e na produção doméstica. Portanto, a função objetivo no casamento pode ser representada por uma função utilidade U (x, y) .
Considere ainda o preço de mercado do bem  x  denotado por  p ,  RN  a renda não


laboral como, por exemplo, aquelas resultantes de programas de transferência e

wr  e wc   os

ganhos salariais do responsável pelo domicílio e do cônjuge, respectivamente. A restrição orçamentária da família pode, então, ser descrita por:

px  t(wr  wc )  RN  t   (1  t)

(02)

Diferente dos retornos individuais, os retornos do casamento dependem  das habilidades em atividades específicas de modo que na formação de uma relação conjugal cada agente pode se especializar na atividade de um bem. Nesse sentido, a ampliação do conjunto de oportunidades da família por meio da especialização permite que ambos estejam melhores do ponto de vista do excedente produtivo em relação a não ocorrência da parceria, uma vez que um deles ou ambos terminariam com ela caso essa hipótese não fosse verdadeira.
É fato também que os cônjuges engajados numa relação de longo prazo têm incentivos para investir em qualificações específicas ao fazerem uso de suas vantagens comparativas, com um deles podendo também exercer a capacidade de produção no outro bem (uma espécie de vantagem absoluta na produção dos dois bens para um dos cônjuges). Uma vez que as


qualificações específicas em forma de aprendizagem de ambos crescem, reduzindo, assim, a probabilidade divórcio ou rompimento da parceria, os ganhos de produtividade expande o conjunto de oportunidades da família de maneira a torná-lo superior em relação a que eles obteriam se estivessem de outra forma. Portanto, o problema econômico da família consiste em:

max u( x, y)
x, y

s.t.


(03)

px  t(wr   wc )  RN  t   (1  t)
Com base nessa argumentação, cada parceiro oferece alguma vantagem em determinada dimensão de forma a se criar um excedente no casamento. A especialização na produção de cada bem depende do produto marginal de cada tipo de agente na produção do bem específico. Tem-se, então, que a solução ótima é aquela na qual ocorre a especialização total pelos agentes em cada produto, isto é:

 (
r
c
)( x*, y* ) , ( x *, y * )  (t,  (1  t))

(04)


Para casais de sexo distinto, Lundberg (1988) argumenta que as decisões de quanto ofertar trabalho são conjuntamente determinadas tendo essa oferta maior nível de  sensibilidade por parte das mulheres a partir de mudanças salariais do marido. Sedlacek e Santos (1991) além de observar esses fatores para o caso brasileiro também apontam diferenças estruturais para esse tipo de casal entre as famílias chefiadas por mulheres daquelas chefiadas por homens diferindo, fundamentalmente, no processo de alocação e decisão interna.
Para casais do mesmo sexo, não se sabe ao certo como se daria essa flexibilidade de entrada ou saída no mercado de trabalho. Para Hakim (2012), em relacionamentos entre homossexuais a tendência é que seja o homem mais jovem e atraenteo que tenha maior poder, e, assim, maior grau de flexibilidade. No caso das mulheres, outros elementos, como a taxa de fecundidade, estariam associados à escolha de ficar fora ou participar no mercado de trabalho. No entanto, dado os enormes incentivos às mulheres em entrar e permanecer em atividades empregatícias considerando os níveis salariais relativos a períodos anteriores é de se esperar, principalmente, em casais onde o processo de reprodução sofre diversas barreiras, que ocorra um menor grau de especialização na produção doméstica e coparticipação na produção de renda familiar.
Além disso, conforme visto, os cônjuges do mesmo sexo feminino apresentaram níveis de escolaridade bem mais elevados que suas contrapartes sexuais. Ramos, Águas e Furtado


(2011) também evidenciam que no Brasil maiores níveis de escolaridade mostram um efeito positivo sobre a oferta de trabalho feminina.
Assim, para captar diferenciais de remuneração com base na preferência sexual foram estimadas equações de salário tendo o logaritmo do salário do trabalho principal como variável dependente. As especificações econométricas consistiram em controlar por características gerais observadas dos grupos selecionados além de uma dummy para preferência sexual tendo os heterossexuais como grupo de controle e, também, a Condição  de
Ocupação19 e Ramo de Atividade20de forma a captar uma diferença de médias entre elas e a
categoria base. Nesses termos, a equação a ser estimada é dada por:

ln(wi )   gay / lesbica  xi 'Condição de Ocupação  Ramo de Atividade  i

(05)

sendo que w representa ao rendimento bruto mensal no trabalho principal em julho de 2010;
  um termo constante de intercepto; gay/lesbica a dummy que diferencia a preferência  sexual; x’ é um vetor de diversas características observáveis (reportadas no Quadro 1, no Apêndice A); Condição de Ocupação são nove controles das dez condições de ocupação definidas pelo Censo 2010; Ramo de Atividade são vinte e um controles dos vinte e dois ramos de atividade de acordo com a classificação pelo Código Nacional de Atividade Econômica 2.0 do IBGE21.
Sabe-se ainda que algumas pessoas adotam a estratégia de job search por terem implicitamente um salário abaixo do qual não aceitam participar do mercado de trabalho. Assim, a decisão entre trabalhar ou não depende da comparação do salário oferecido pelo mercado e osalário de reserva22. Dessa forma, o salário de reserva sugere que o indivíduo não trabalhará caso o salário de mercado seja menor, mas entrará na atividade laboral se o salário de mercado exceder o de reserva. Portanto, pode-se deduzir que aqueles que não trabalham ou têm taxas salariais muito baixas ou seu salário de reserva é elevado.
O salário de reserva depende de vários fatores como, por exemplo, a renda não derivada do trabalho, bem como das condições econômicas da família. Tavares (2010), por exemplo, encontra evidências de alterações na oferta de trabalho das mulheres decorrentes de efeitos do Programa Bolsa Família (PBF). Já Ramos, Águas e Furtado (2011) constatam a

19Ocupações Elementares foi a Condição de Ocupação escolhida como base.
20Serviços Domésticos foi o Ramo de Atividade escolhido como base.
21As condições de ocupação e ramos de atividade que foram controladas estão descritas na Tabela 10 do Apêndice D.
22Define-se salário de reserva como aquele menor salário a partir do qual o trabalhador decide aceitar a oferta de emprego. Assim, sendo w o salário recebido pelo trabalhador diante de uma oferta de emprego e R o equivalente
ao seu salário de reserva, então se w  R , a oferta de trabalho é rejeitada e w  R , a oferta é aceita. Em R, o trabalhador está indiferente entre a oferta de emprego e a permanência no desemprego.


influência do status socioeconômico na decisão de ingresso das mulheres no mercado de trabalho.
Portanto, um salário de reserva alto reduz a probabilidade de um cônjuge trabalhar, principalmente se ele tende a se especializar na produção de bens domésticos. No entanto, aqueles cônjuges que estão fora do mercado de trabalho não possuem uma taxa salarial zero, mas somente um salário de mercado abaixo daquele contingencial. Nesse caso, a amostra de trabalhadores não é aleatória, o que resultaria no problema de seletividade amostral (viés de seleção). Uma forma de corrigir esse problema é não somente incluir a renda do não trabalho como variável explicativa, mas também a probabilidade prevista de que o cônjuge aqui considerado esteja trabalhando (Heckman, 1979).Como nem todos na amostra estão  inseridos
na força de trabalho exercendo alguma atividade remuneradadenota-se uma equação de participação23 a partir de um modelo probit nos seguintes termos:


 (
N
) (
i
i
) (
i
)*   z'  u
hom em gay / mulher lésbica, en sin o médio, en sin o sup erior,  
	



(06)

 (

)z'   idade, idade2 , cor branca, log do número de horas de trabalho,


trabalhador

formal,  área  urbana,  região  metropoli tan a	


 (
i
)Neste caso, z’representa um conjunto de variáveis explicativas que determinam a participação no mercado de trabalho. Além disso, como N *  não é observado, tem-se que:


Ni      1	se
Ni     0	se

N *   0
 (
i
) (
i
)N *   0


(07)




Dessa forma, wtambém não é observado caso

N *   0


e tendo (05) como a equação de


 (
i
)salários, os desvios-padrão de (05) e (06) descritos por     e   u , respectivamente,     sendo
uma função densidade de probabilidade normal e  sua função densidade de probabilidade acumulada, pode-se definir a seguinte expressão:



i ( ) 

 z' 
 (

)        i  
	  

 z' 
 (

)        i  
	u  



(08)





23 A descrição dos controles utilizados no vetor z’ da equação de participação encontra-se no Apêndice C.


A equação (08) é denominadacomo razão inversa de Mills,subprodutoda estimação do modelo de Heckman de dois estágios no intuito de corrigir o problema de viés de seleção. Dessa forma, (05) pode ser reescrita após a inclusão da razão inversa Mills gerada assim sendo:

 (
i
i
i

   
 
i      
 

i
)ln(w  N *   0)   gay / lesbica  x 'Condição de Ocupação  Ramo de  Atividade     (  )  	(09)

5. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS: OS EFEITOS DOS ARRANJOS FAMILIARES SOBRE O SALÁRIO
Os resultados estimados são reportados nas Tabelas 6, 7 e 8no Apêndice B para o Estado de São Paulo, Rio de Janeiro e Ceará, respectivamente. As colunas (1) a (3) são regressões separadas para homens, enquanto as colunas (4) a (6) contém regressões separadas para as mulheres (erros padrão entre parênteses).
A primeira e quarta colunaapresentam os resultados das regressões que não controlam a condição de ocupação, o ramo de atividade e o problema de seletividade amostral  (estimação por MQO), enquanto a coluna três e a coluna seis reportam as estimações por meio da estratégia econométrica de Heckman (1979) para corrigir o viés de seleção do mercado de trabalho além das demais características observadas. A estratégia inicial consiste em verificar se os resultados variam substancialmente com estes controles adicionais e o quão sensíveis  são ao problema de viés de seleção.
Cabe destacar ainda que as regressões (4)-(6) examinam de maneira adicional se o diferencial salarial em favor das mulheres lésbicas depende não somente das variáveis  inclusas nas regressões (1)-(3), mas também do número de filhos e da experiência potencial.
Em todas as regressões de homens verifica-se uma diferença estatisticamente significante da preferência sexual em termos de saláriosem todos os três estados. Assim, com base na evidência da regressão (3), pode-se dizer que a hipótese de que os cônjuges do mesmo sexo, isto é, homens gays, recebem, em média, entre 30% (Ceará, menor diferencial) e 40% (Rio de Janeiro, maior diferencial) a mais não podem serrejeitadas, mesmo mantendo fixos a condição de ocupação, o ramo de atividade e o viés de seleção amostral.
Por outro lado, ao comparar as mulheres lésbicas com as heterossexuais, estimativas das regressões (4)-(6), verifica-se um efeito, em média, de até 19% a mais nos ganhos em favor das mulheres lésbicas em São Paulo. No Ceará, não existe diferença estatística entre elas, ao passo que no Rio de Janeiro o diferencial ocorre apenas na especificação (4).


Vale ressaltar que as estimativas apresentadas não testam a teoria, mas podem se utilizar dela para interpretar os diferenciais de salários a partir das preferências sexuais. Como discutido, a alocação do tempo pela divisão do trabalho entre produção doméstica e mercado de trabalho eleva a produtividade daqueles homens que são chefes de família ao se especializarem em atividades de mercado, ao mesmo tempo em que reduz a produtividade dos cônjuges mulheres ao dividir o tempo entre as duas atividades (Becker, 1973).
Seguindo essa linha de raciocínio, seria possível argumentar que no caso dos casais de mesmo sexo a divisão do trabalho doméstico seja mais igualitária, o que penalizaria menos a produtividade das atividades dos cônjuges. Essa hipótese pode ainda ser reforçada com base nas tradições culturais, naquilo que ficou conhecido como dupla de jornada de trabalho das mulheres. Para o caso dos homens gays, deve-se destacar seu menor nível de compromisso com famílias mais numerosas, o que permite maior tempo investido nas carreiras e, por conseguinte, maiores ganhos salariais.
Em relação aos efeitos das demais características dos indivíduos incluídas nos diferentes modelos verifica-se que quase todas as variáveis são estatisticamente significantese com os sinais estimados corroborando a literatura no que tange a equação de salários.
No caso do Estado de São Paulo, apenas a variável experiência potencial quadrática das mulheres (Idade x Quantidade de Filhos) em (6) é não significativa. No caso fluminense,  a idade ao quadrado (proxy da experiência) para os homens em (3) e área urbana das mulheres em (6) não se mostraram significativas em qualquer nível, enquanto que no mercado cearense observa-se que a quantidade de filhos não influencia os salários das mulheres.
Em relação aos sinais esperados, apenas os residentes em área urbana no Rio de Janeiro apresentou sinal diferente do previsto na equação (3), dado que o efeito estimado é negativo. No tocante ao efeito da quantidade de filhos, regressões (4)-(6) para as mulheres, verifica-se uma resposta positiva em relação ao salário principal, enquanto a experiência potencial (interação dos filhos com a idade) apresenta resposta negativa em relação aos  ganhos laborais das mulheres.
As métricas de capital humano, ensino médio e superior completo, apresentaram todos os sinais positivos com valores marginais reduzidos à medida que foram incluídos os demais controles. Isto também se verifica para a idade. No tocante a raça, observa-se que os brancos ganham mais do que pretos, pardos, amarelos e indígenas.
Em relação ao número de horas trabalhadas por semana, como era de se esperar, quanto maior o número de horas trabalhadas, maiores são os ganhos, independentemente de ser homem ou mulher.


Ao controlar pelo tipo de vínculo trabalhista, categorizado como trabalhador formal, (definido como aquele que contribuiu para instituto de previdência em algum trabalho, similarmente a Kassouf (1998)), verifica-se que seus efeitos marginais acabam sendo positivos aos ganhos.
O local de moradia, área urbana ou região metropolitana, também exerce impacto positivo sobre o rendimento do trabalho. Como bem observa Glaser (2011), as aglomerações em regiões urbanas e metropolitanas consistem na busca de prosperidade econômica, o que pode ser traduzido em termos de ganhos salariais.
Nas regressões (3) e (6), a partir de resultados visualizados na Tabela 10no Apêndice D, observou-se diferenças esperadas em quase todas as categorias analisadasno que tange as variáveis de controles ocupacionais e ramos de atividade com destaque para Diretores e Gerentes (condição de ocupação) e Atividades Imobiliárias (ramo de atividade).
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
As sociedades do século XXI vêm se caracterizando por mudanças de paradigmas, inclusive com relação ao modelo convencional de formação de família. Dentro desse  contexto, este trabalho teceu um comparativo socioeconômico bem como mensurou os diferenciais de salário entre famílias de cônjuge do mesmo sexo e de sexo diferente a partir da nova identificação de arranjos familiares do Censo Demográfico de 2010 do IBGE a luz de  um enfoque regional. Assim, optou-se por considera três estados brasileiros com características distintas: São Paulo, por ser o estado de maior potencial econômico; Rio de Janeiro, por conter paisagens paradisíacas e o Ceará por representar os valores tradicionais da sociedade brasileira.
As especificações econométricasque captaram os diferenciais de remuneração com base na preferência sexual mostraram que os cônjuges do mesmo sexo do gênero masculino ganham, em média, entre 30% (Ceará, menor diferencial) e 40% (Rio de Janeiro, maior diferencial) a mais do que aqueles casados com cônjuge de sexo distinto.
No caso das mulheres, as estimativas apresentaram um efeito médio de 12% a mais nos ganhos em favor das lésbicas apenas no Estado de São Paulo, mesmo após considerar fixa todas as características observadas, inclusive o número de filhos e a experiência potencial.
Muitas questões podem ser aventadas a partir desses resultados, como a dupla jornada de trabalho das mulheres cônjuges, o que implicaria em uma divisão menos igualitária do trabalho doméstico e menos investimento na carreira profissional. De fato, de acordo com Madalozzo e Gomes (2012), mulheres engajadas em uniões com menor grau de formalidade matrimonial trabalham em atividades mais intensivas e com maior flexibilidade de tempo para


investir na carreira, o que resultaria em maiores ganhos laborais. Por sua vez, os diferenciais salariais a favor dos homens gays podem ser decorrentes de famílias menos numerosas, o que permitiria maior investimento nas atividades profissionais.
Além disso, as normas do contexto social podemtambém exercer forte influência nas preferências e hábitos de vida das pessoas, de acordo com as hipóteses aventadas por Akerlof e Kranton (2010). Nesse contexto, as decisões individuais são induzidas não só por gostos idiossincráticos, mas também por normas sociais internalizadas. Dessa forma, se, de fato, segundo a visão de Almeida (2007) os brasileiros mais liberais em termos de mentalidade sexual são os que têm curso superior completo, serão estes os mais dispostos e motivados a revelarem suas verdadeiras preferências sexuais, o que indicaria, neste caso, a ocorrência de autosseleção na amostra no tocante a preferência sexual mais liberal por parte dos mais escolarizados.
Mas os ingredientes da identidade são também instrumentos que oferecem nova perspectiva sobre os fatores que contribuem para a maior eficácia do papel da educação. De fato, o ambiente escolar é um lócus transmissor não somente de habilidades, mas também instituições com objetivos sociais e normas sobre quem os estudantes devem ser e sobre o que os estudantes devem se tornar (Akerlof e Kranton (2010)). Assim, na medidaque estes locais transmitem a determinados grupos sociais um ambiente refratário, seja em forma de bullying, seja em forma de discriminação, gays e lésbicas podem perceber na educação um mecanismo interruptor desse estigma.
Por fim, é importante ressaltar alguns dos argumentos fundadores da sociologia moderna brasileira. Na visão de Freyre (1933) e Holanda (1936) o hibridismo de raças além da concepção do homem cordial foram elementos que personificaram o brasileiro como figura hospitaleira e livre de preconceitos, fazendo-se pressupor, mesmo com sua intolerância  quanto a determinadas práticas sexuais, que se admita a identidade de cada um dentro do ambiente laboral com respeito as suas escolhas conjugais.
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APÊNDICE A – DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS DE CONTROLE UTILIZADAS NA EQUAÇÃO DE
SALÁRIOS
	Variável
	Valor
	Descrição

	Característica do Mercado de Trabalho

	Logaritmo do Salário
	
	Logaritmo do Valor do Rendimento Bruto (ou a retirada) mensal no trabalho principal

	Experiência potencial
	
	Idade da mulher x Quantidade de Filhos

	Experiência potencial2
	
	Experiência potencial ao quadrado

	Logaritmo do Número de horas trabalhadas
	
	Logaritmo das Horas trabalhadas habitualmente por semana  no Trabalho Principal

	Trabalhador formal
	1
	Se era contribuinte de instituto de previdência oficial em  algum trabalho (principal ou em outro) que tinha na semana de 25 a 31 de julho de 2010

	
	0
	Se não era contribuinte

	Fatores Demográficos

	Gay
	1
	Cônjuge ou companheiro do mesmo sexo

	
	0
	Cônjuge ou companheiro do mesmo sexo

	Lésbica
	1
	Cônjuge ou companheira do mesmo sexo

	
	0
	Cônjuge ou companheira do mesmo sexo

	Branca
	1
	Declarou ser da cor ou raça Branca

	
	0
	Caso contrário (Preta; Amarela; Parda e Indígena)

	Idade
	
	Idade aferida em anos (proxy de experiência)

	Idade2
	
	Idade ao quadrado

	Quantidade de Filhos
	0 a 10
	Total de filhos nascidos vivos que teve até 31 de julho de 2010:

	Localização Geográfica: Região Censitária

	Urbana
	1
	Se reside em área urbana

	
	0
	Se reside em área rural

	Região Metropolitana
	1
	Se reside na Região Metropolitana

	
	0
	Caso contrário

	Fatores Educacionais

	Ensino Médio
	1
	Ensino Médio Completo e Superior Incompleto

	
	0
	Caso contrário

	Ensino Superior
	1
	Ensino Superior (Graduação)

	
	0
	Caso contrário


Quadro 1: Características de controle utilizadas na estimação da equação de salários. Fonte: Elaborado pelos autores.



APÊNDICE B – ESTIMAÇÃO DAS EQUAÇÕES DE SALÁRIOS

Tabela 6: Estimativas da Orientação Sexual no Logaritmo do Salário Principal, Amostra Censo 2010, São Paulo.

Variável Dependente: Logaritmo do Salário
	Variáveis Explicativas#
	Homens
	Mulheres

	
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6)

	Gay/Lésbica
	0,3731
(0,0611)
	0,3295
(0,0591)
	0,3191
(0,0555)
	0,1924
(0,0529)
	0,1233
(0,0509)
	0,1167* (0,0530)

	Ensino Médio
	0,3292
(0,0046)
	0,2041
(0,0046)
	0,1999
(0,0048)
	0,3194
(0,0053)
	0,1826
(0,0053)
	0,1782
(0,0057)

	Ensino Superior
	1,0589
(0,0072)
	0,6986
(0,0089)
	0,6850
(0,0083)
	1,0552
(0,0085)
	0,6820
(0,0103)
	0,6706
(0,0099)

	Idade
	0,0196
(0,0010)
	0,0230
(0,0011)
	0,0182
(0,0014)
	0,0328
(0,0018)
	0,0342
(0,0019)
	0,0308
(0,0022)

	Idade2
	-0,0002
(0,0000)
	-0,0002
(0,0000)
	-0,000148
(0,000019)
	-0,0003
(0,0000)
	-0,0003
(0,0000)
	-0,0003
(0,0000)

	Branca
	0,1757
(0,0040)
	0,1204
(0,0039)
	0,1190
(0,0042)
	0,1639
(0,0046)
	0,1049
(0,0046)
	0,1027
(0,0049)

	Número de filhos
	-
-
	-
-
	-
-
	0,1006
(0,0164)
	0,0801
(0,0166)
	0,0914
(0,0173)

	Experiência potencial
	-
-
	-
-
	-
-
	-0,0059
(0,0007)
	-0,0043
(0,0007)
	-0,0048
(0,0008)

	Experiência potencial2
	-
-
	-
-
	-
-
	0,000056
(0,000008)
	0,000037
(0,000008)
	0,000043*** (0,000008)

	Log (Número de horas
	0,3959
	0,3520
	0,3521
	0,3735
	0,3602
	0,3603

	trabalhadas)
	(0,0038)
	(0,0038)
	(0,0030)
	(0,0043)
	(0,0042)
	(0,0033)

	Trabalhador formal
	0,4772
(0,0048)
	0,3424
(0,0047)
	0,3421
(0,0045)
	0,4670
(0,0057)
	0,3335
(0,0056)
	0,3332
(0,0054)

	Área urbana
	0,2223
(0,0068)
	0,1597
(0,0080)
	0,0431** (0,0277)
	0,1571
(0,0076)
	0,1345
(0,0090)
	0,0600
(0,0311)

	Região metropolitana
	0,2391
(0,0039)
	0,1777
(0,0038)
	0,1713
(0,0041)
	0,2370
(0,0046)
	0,1948
(0,0045)
	0,1924
(0,0046)

	Razão inversa de Mills (  )
	-
-
	-
-
	-0,3281
(0,0746)
	-
-
	-
-
	-0,1946
(0,0778)

	Controles condição de ocupação e ramo atividade
	Não
	Sim
	Sim
	Não
	Sim
	Sim

	Constante
	3,9531
(0,0259)
	3,8665
(0,0262)
	4,0950
(0,0572)
	3,7581
(0,0389)
	3,6627
(0,0390)
	3,8156
(0,0718)

	R2
	0,39
	0,46
	-
	0,41
	0,47
	-

	Tamanho da amostra
	164.937
	116.657


Fonte: Elaborado pelos autores a partir das estimativas dos dados da amostra do Censo 2010.
# Os erros padrão são robustos à heteroscedasticidade. Salvo menção em contrário, todas as variáveis são significativas a 1%. *Variáveis significativas a 5%. **Variáveis significativas a 10%. ***Variáveis não significativas.



Tabela 7: Estimativas da Orientação Sexual no Logaritmo do Salário Principal, Amostra Censo 2010, Rio de Janeiro.

Variável Dependente: Logaritmo do Salário
	Variáveis Explicativas#
	Homens
	Mulheres

	
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6)

	Gay/Lésbica
	0,4525
(0,0703)
	0,3792
(0,0734)
	0,3417
(0,0853)
	0,1227* (0,0666)
	0,0741*** (0,0679)
	0,0399*** (0,0746)

	Ensino Médio
	0,3768
(0,0076)
	0,2564
(0,0079)
	0,2435
(0,0100)
	0,3580
(0,0092)
	0,2270
(0,0095)
	0,2101
(0,0107)

	Ensino Superior
	1,1777
(0,0132)
	0,8588
(0,0168)
	0,8211
(0,0184)
	1,1484
(0,0156)
	0,8097
(0,0196)
	0,7724
(0,0195)

	Idade
	0,0131
(0,0017)
	0,0154
(0,0017)
	0,0050
(0,0027)
	0,0291
(0,0032)
	0,0296
(0,0032)
	0,0208
(0,0036)

	Idade2
	-0,0001
(0,0000)
	-0,0001
(0,0000)
	-0,000020*** (0,000034)
	-0,0002
(0,0000)
	-0,0003
(0,0000)
	-0,0001
(0,0000)

	Branca
	0,1852
(0,0067)
	0,1313
(0,0065)
	0,1356
(0,0082)
	0,1713
(0,0080)
	0,1140
(0,0079)
	0,1160
(0,0085)

	Número de filhos
	-
-
	-
-
	-
-
	0,1451
(0,0290)
	0,1197
(0,0290)
	0,1418
(0,0282)

	Experiência potencial
	-
-
	-
-
	-
-
	-0,0074
(0,0013)
	-0,0060
(0,0013)
	-0,0070
(0,0012)

	Experiência potencial2
	-
-
	-
-
	-
-
	0,000071
(0,000014)
	0,000054
(0,000014)
	0,000066
(0,000013)

	Log (Número de horas trabalhadas)
	0,3274
(0,0061)
	0,2922
(0,0061)
	0,2923
(0,0055)
	0,3071
(0,0070)
	0,3072
(0,0069)
	0,3072
(0,0056)

	Trabalhador formal
	0,3695
(0,0081)
	0,2837
(0,0078)
	0,2824
(0,0087)
	0,3740
(0,0099)
	0,2827
(0,0096)
	0,2813
(0,0094)

	Área urbana
	0,2583
(0,0126)
	0,1286
(0,0132)
	-0,0849
(0,0418)
	0,2496
(0,0149)
	0,1292
(0,0159)
	-0,0336*** (0,0408)

	Região metropolitana
	0,1583
(0,0070)
	0,1376
(0,0068)
	0,1229
(0,0089)
	0,1581
(0,0084)
	0,1436
(0,0082)
	0,1324
(0,0091)

	Razão inversa de Mills (  )
	-
-
	-
-
	-0,8711
(0,1547)
	-
-
	-
-
	-0,5559
(0,1246)

	Controles condição de ocupação e ramo atividade
	Não
	Sim
	Sim
	Não
	Sim
	Sim

	Constante
	4,2739
(0,0429)
	4,2669
(0,0425)
	4,7475
(0,0987)
	3,9483
(0,0675)
	3,9576
(0,0675)
	4,3417
(0,1083)

	R2
	0,37
	0,44
	-
	0,36
	0,44
	-

	Tamanho da amostra
	52.423
	34.547


Fonte: Elaborado pelos autores a partir das estimativas dos dados da amostra do Censo 2010.
# Os erros padrão são robustos à heteroscedasticidade. Salvo menção em contrário, todas as variáveis são significativas a 1%. *Variáveis significativas a 5%. **Variáveis significativas a 10%. ***Variáveis não significativas.



Tabela 8: Estimativas da Orientação Sexual no Logaritmo do Salário Principal, Amostra Censo 2010, Ceará.

Variável Dependente: Logaritmo do Salário
	Variáveis Explicativas#
	Homens
	Mulheres

	
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6)

	Gay/Lésbica
	0,4727
(0,1469)
	0,2965
(0,1308)
	0,2620** (0,1575)
	-0,0138*** (0,1000)
	0,0572*** (0,1039)
	0,0011*** (0,1084)

	Ensino Médio
	0,5081
(0,0108)
	0,3484
(0,0116)
	0,3081
(0,0160)
	0,5317
(0,0130)
	0,3418
(0,0139)
	0,2809
(0,0225)

	Ensino Superior
	1,2611
(0,0208)
	0,9718
(0,0245)
	0,8990
(0,0307)
	1,2182
(0,0225)
	0,9024
(0,0264)
	0,8038
(0,0388)

	Idade
	0,0164
(0,0021)
	0,0142
(0,0022)
	0,0106
(0,0023)
	0,0282
(0,0043)
	0,0235
(0,0043)
	0,0201
(0,0038)

	Idade2
	-0,0001
(0,0000)
	-0,0001
(0,0000)
	-0,000041
(0,000030)
	-0,0002
(0,0001)
	-0,0002
(0,0001)
	-0,0001** (0,0001)

	Branca
	0,1552
(0,0099)
	0,1136
(0,0099)
	0,1131
(0,0099)
	0,1743
(0,0119)
	0,1302
(0,0118)
	0,1227
(0,0120)

	Número de filhos
	-
-
	-
-
	-
-
	0,0224*** (0,0298)
	0,0328*** (0,0299)
	0,0358*** (0,0266)

	Experiência potencial
	-
-
	-
-
	-
-
	-0,0034
(0,0013)
	-0,0031
(0,0013)
	-0,0033
(0,0011)

	Experiência potencial2
	-
-
	-
-
	-
-
	0,000037
(0,000014)
	0,000033
(0,000014)
	0,000036* (0,000011)

	Log (Número de horas
	0,3632
	0,3487
	0,3483
	0,3397
	0,3451
	0,3450

	trabalhadas)
	(0,0080)
	(0,0084)
	(0,0068)
	(0,0095)
	(0,0099)
	(0,0080)

	Trabalhador formal
	0,4507
(0,0133)
	0,3569
(0,0139)
	0,3559
(0,0132)
	0,4983
(0,0156)
	0,3764
(0,0164)
	0,3751
(0,0156)

	Área urbana
	0,4369
(0,0114)
	0,3015
(0,0125)
	0,1648
(0,0382)
	0,4032
(0,0142)
	0,2999
(0,0150)
	0,1741
(0,0391)

	Região metropolitana
	0,5119
(0,0099)
	0,4703
(0,0102)
	0,4151
(0,0182)
	0,5175
(0,0124)
	0,4971
(0,0129)
	0,4340
(0,0225)

	Razão inversa de Mills (  )
	-
-
	-
-
	-0,2930
(0,0775)
	-
-
	-
-
	-0,2668
(0,0767)

	Controles condição de ocupação e ramo atividade
	Não
	Sim
	Sim
	Não
	Sim
	Sim

	Constante
	3,2429
(0,0507)
	3,1788
(0,0528)
	3,4500
(0,0865)
	3,0241
(0,0820)
	3,0131
(0,0830)
	3,2954
(0,1094)

	R2
	0,36
	0,42
	-
	0,41
	0,48
	-

	Tamanho da amostra
	46.903
	34.845


Fonte: Elaborado pelos autores a partir das estimativas dos dados da amostra do Censo 2010.
# Os erros padrão são robustos à heteroscedasticidade. Salvo menção em contrário, todas as variáveis são significativas a 1%. *Variáveis significativas a 5%. **Variáveis significativas a 10%. ***Variáveis não significativas.



APÊNDICE C – EQUAÇÕES DE SELEÇÃO DO MODELO DE HECKMAN EM 2 ESTÁGIOS


Tabela 9: Equações de Seleção do Modelo de Heckman em 2 Estágios
	
Variáveis Explicativas#
	São Paulo
	Rio de Janeiro
	Ceará

	
	Homem Gay
	Mulher Lésbica
	Homem Gay
	Mulher Lésbica
	Homem Gay
	Mulher Lésbica

	Gay/Lésbica
	0,2367*** (0,2071)
	0,1972*** (0,1731)
	0,3089*** (0,2930)
	0,3860*** (0,2900)
	0,5885*** (0,4230)
	1,0265
(0,3584)

	Ensino Médio
	0,0629
(0,0124)
	0,0942
(0,0132)
	0,0816
(0,0224)
	0,1351
(0,0241)
	0,4233
(0,0206)
	0,5873
(0,0218)

	Ensino Superior
	0,2257
(0,0187)
	0,2689
(0,0198)
	0,2396
(0,0373)
	0,3000
(0,0398)
	0,9859
(0,0587)
	1,2303
(0,0602)

	Idade
	0,0419
(0,0021)
	0,0575
(0,0024)
	0,0438
(0,0039)
	0,0555
(0,0044)
	0,0203
(0,0028)
	0,0252
(0,0033)

	Idade2
	-0,000647
(0,000023)
	-0,000878
(0,000026)
	-0,000618
(0,0000)
	-0,000807
(0,000049)
	-0,000422
(0,000031)
	-0,000532
(0,000037)

	Branca
	0,0198** (0,0107)
	0,0455
(0,0116)
	-0,0258*** (0,0190)
	-0,0151*** (0,0207)
	0,0069*** (0,0154)
	0,0726
(0,0171)

	Área urbana
	1,0471
(0,0106)
	1,0185
(0,0137)
	0,8167
(0,0274)
	0,8290
(0,0301)
	0,9338
(0,0144)
	0,859
(0,0162)

	Região Metropolitana
	0,0996
(0,0106)
	0,0517
(0,0115)
	0,0857
(0,0199)
	0,0833
(0,0216)
	0,6544
(0,0224)
	0,7020
(0,0247)

	Outros rendimentos
	-0,000389
(0,000051)
	-0,000363
(0,000054)
	-0,0031
(0,0005)
	-0,0036
(0,0006)
	-0,0022
(0,0003)
	-0,0020
(0,0003)

	Constante
	-0,0154*** (0,0496)
	-0,3883
(0,0545)
	0,1131*** (0,0907)
	-0,2631
(0,1002)
	-0,1849
(0,0609)
	-0,4786
(0,0691)

	Número de observações:
	161.059
	116.657
	51.265
	34.547
	46.903
	38.845


Fonte: Elaborado pelos autores.
# Os erros padrão são robustos à heteroscedasticidade.
Obs. Salvo menção em contrário, todas as variáveis são significativas a 1%.
** Variáveis não significativas.



APÊNDICE D – CONTROLES DAS CONDIÇÕES DE OCUPAÇÃO E RAMO DE ATIVIDADE – RESULTADOS DAS COLUNAS (3) E (6) DAS TABELAS 6, 7 E 8
Tabela 10: Condição de Ocupação e Ramo de Atividade
	Ocupações e Ramo de Atividade
	São Paulo
	Rio de Janeiro
	Ceará

	
	Homem
	Mulher
	Homem
	Mulher
	Homem
	Mulher

	Diretores e Gerentes
	0,7220
	0,6198
	0,7762
	0,6560
	0,7218
	0,6358

	
	(0,0103)
	(0,0123)
	(0,0213)
	(0,0237)
	(0,0282)
	(0,0347)

	Profissionais das Ciências Intelectuais
	0,4746
	0,3586
	0,3886
	0,2710
	0,1590
	0,0949

	
	(0,0102)
	(0,0119)
	(0,0196)
	(0,0209)
	(0,0229)
	(0,0272)

	Técnicos e Profissionais de Nível Médio
	0,3819
	0,2516
	0,2979
	0,1641
	0,3497
	0,2416

	
	(0,0149)
	(0,0147)
	(0,0218)
	(0,0246);
	(0,0317)
	(0,0416)

	Trabalhadores de Apoio Administrativo
	0,0306
	0,0113***
	0,0434***
	-0,0072***
	0,0921
	0,0428***

	
	(0,0149)
	(0,0160)
	(0,0287)
	(0,0285)
	(0,0324)
	(0,0369)

	Trabalhadores dos Serviços, Vendedores dos Comércios e Mercados
	0,0992
	0,0254
	0,0939
	0,0115***
	0,1557
	0,0816

	
	(0,0074)
	(0,0084)
	(0,0138)
	(0,0145)
	(0,0171)
	(0,0218)

	Trabalhadores Qualificados da Agropecuária, Florestais, da Caça e da Pesca
	0,1734
	0,1066
	-0,0199***
	0,0180***
	0,0417**
	0,0106***

	
	(0,0157)
	(0,0203)
	(0,0390)
	(0,0555)
	(0,0252)
	(0,0387)

	Trabalhadores Qualificados, Operários e Artesãos da Construção, das Artes
	0,2086
	-0,0169***
	0,2478
	0,0254***
	0,0885
	-0,1747

	Mecânicas e Outros Ofícios
	(0,0087)
	(0,0130)
	(0,0164)
	(0,0258)
	(0,0196)
	(0,0326)

	Operadores de Instalações Fixas e Máquinas
	0,0456
	-0,0295
	0,1556
	0,1197
	0,3700
	0,3955

	
	(0,0103)
	(0,0132)
	(0,0209)
	(0,0257)
	(0,0227)
	(0,0327)

	Membros das Forças Armadas, Policiais e Bombeiros Militares
	0,7982
	0,9453
	0,0699***
	-0,0786***
	0,3475***
	-0,0841***

	
	(0,1907)
	(0,3459)
	(0,2307)
	(0,3944)
	(0,2480)
	(0,8094)

	Agricultura, Pecuária, Caça e Serviços Relacionados
	0,2523
	0,1891
	0,1081
	-0,1116
	0,0966
	0,0396***

	
	(0,0129)
	(0,0164)
	(0,0351)
	(0,0500)
	(0,0252)
	(0,0365)

	Indústrias Extrativas
	0,5225
	0,3829
	0,6350
	0,2136***
	0,2328
	0,8038

	
	(0,0854)
	(0,1585)
	(0,1046)
	(0,2565)
	(0,1144)
	(0,3262)

	Indústrias de Transformação
	0,1664
	0,1416
	0,0175***
	-0,0309***
	-0,1321
	-0,2388

	
	(0,0096)
	(0,0119)
	(0,0200)
	(0,0237)
	(0,0228)
	(0,0307)

	Eletricidade e Gás
	0,5264
	0,9279
	0,3183**
	0,6589*
	0,5269*
	1,2355*

	
	(0,1237)
	(0,2442)
	(0,1781)
	(0,3021)
	(0,2263)
	(0,5582)

	Água, Esgoto, Atividades de Gestão de Resíduos e Descontaminação
	-0,0211***
	-0,0429***
	0,1665
	-0,2635
	0,2263
	0,1263***

	
	(0,0225)
	(0,0289)
	(0,0187)
	(0,0776)
	(0,0525)
	(0,0874)

	Construção
	0,4133
	0,4597
	0,2713
	0,3577
	0,5498
	0,5028

	
	(0,0100)
	(0,0276)
	(0,0185)
	(0,0572)
	(0,0242)
	(0,1039)

	Comércio, Reparação de Veículos Automotores e Motocicletas
	0,3523
	0,3310
	0,2455
	0,2251
	0,4298
	0,4137

	
	(0,0080)
	(0,0091)
	(0,0149)
	(0,0157)
	(0,0194)
	(0,0239)

	Transporte, Armazenagem e Correio
	0,7699
	0,5979
	0,5323
	0,5172
	0,3976
	0,4312







	
	(0,0135)
	(0,0276)
	(0,0261)
	(0,0469)
	(0,0326)
	(0,1009)

			Alojamento e Alimentação
	0,2179
	0,2754
	0,1179
	0,1708
	0,3176
	0,3509

	
	(0,0104)
	(0,0114)
	(0,0201)
	(0,0204)
	(0,0284)
	(0,0330)

	Informação e Comunicação
	0,5456
	0,4819
	0,5083
	0,4881
	0,6309
	0,5438

	
	(0,0225)
	(0,0301)
	(0,0466)
	(0,0590)
	(0,0839)
	(0,1142)

	Atividades Financeiras, de Seguros e Serviços Relacionados
	0,6106
	0,5543
	0,5805
	0,5198
	0,5945
	0,6048

	
	(0,0225)
	(0,0357)
	(0,0516)
	(0,0587)
	(0,0937)
	(0,1142)

	Atividades Imobiliárias
	0,5721
	0,5745
	0,6226
	0,6610
	1,1290
	1,0654

	
	(0,0239)
	(0,0293)
	(0,0466)
	(0,0576)
	(0,1023)
	(0,1341)

	Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas
	0,5468
	0,5523
	0,4622
	0,4923
	0,8393
	0,7990

	
	(0,0136)
	(0,0158)
	(0,0269)
	(0,0282)
	(0,0524)
	(0,0643)

	Atividades Administrativas e Serviços Complementares
	0,3803
	0,3627
	0,2960
	0,3027
	0,4908
	0,4496

	
	(0,0148)
	(0,0179)
	(0,0284)
	(0,0317)
	(0,0395)
	(0,0501)

	Administração Pública, Defesa e Seguridade Social
	0,1713
	0,1421
	0,0810
	0,0877
	0,4800
	0,4701

	
	(0,0223)
	(0,0250)
	(0,0350)
	(0,0368)
	(0,0305)
	(0,0362)

	Educação
	0,0293
	0,0911
	-0,1193
	-0,0543*
	0,3482
	0,3965

	
	(0,0145)
	(0,0154)
	(0,0253)
	(0,0243)
	(0,0263)
	(0,0288)

	Saúde Humana e Serviços Sociais
	0,4438
	0,4702
	0,2972
	0,3533
	0,5478
	0,5561

	
	(0,0138)
	(0,0150)
	(0,0252)
	(0,0247)
	(0,0362)
	(0,0393)

	Artes, Cultura, Esporte e Recreação
	0,3299
	0,3224
	0,2916
	0,3356
	0,5377
	0,4640

	
	(0,0202)
	(0,0242)
	(0,0373)
	(0,0413)
	(0,0560)
	(0,0781)

	Outras Atividades de Serviços
	0,2801
	0,3298
	0,1665
	0,2132
	0,2873
	0,3097

	
	(0,0100)
	(0,0108)
	(0,0187)
	(0,0183)
	(0,0292)
	(0,0338)

	Organismos Internacionais e Outras Instituições Extraterritoriais
	0,6794**
	1,0570*
	-
	-
	-
	-

	
	(0,4112)
	(0,4887)
	-
	-
	-
	-

	Atividades Mal Definidas
	0,3567
	0,3119
	0,2178
	0,1891
	0,3672
	0,3320

	
	(0,0125)
	(0,0152)
	(0,0252).
	(0,0289)
	(0,0372)
	(0,0454)


Fonte: Elaborado pelos autores a partir das estimativas dos dados da amostra do Censo 2010.
Salvo menção em contrário, todas as variáveis são significativas a 1%. *Variáveis significativas a 5%. **Variáveis significativas a 10%. ***Variáveis não significativas.
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Introdução
Inúmeras foram as conquistas das mulheres nas últimas décadas, tanto no âmbito privado quanto público. De simples mãe e protetora dos “bons costumes”, ela sai dos limites de sua casa, de mera coadjuvante, para traçar sua própria história, postando-se como verdadeiro agente transformador, e assumindo postos como chefes de família e mesmo Chefes de Governo. Contudo, em muito devido ao conservadorismo que insiste em permear diversos setores das ciências, alguns temas ainda encontram obstáculos de análise e desenvolvimento.
É o caso dos direitos sexuais e reprodutivos, especialmente quando analisados sob o enfoque da titularidade feminina. Sua abordagem na Ciência Jurídica ainda é tímida, o que pode ser constatado pela pouca doutrina brasileira existente especificamente sobre o tema na área do Direito, e a adoção de uma proteção legislativa ainda conservadora, não obstante as inúmeras iniciativas empreendidas atualmente em outros âmbitos, como ações desenvolvidas pela Secretaria Especial de Políticas para Mulheres.
Ademais, ao mesmo tempo em que se devem resgatar as relações historicamente travadas entre homens e mulheres para se visualizar a evolução desse papel social e atender a suas novas expectativas, deve se ter em pauta a existência de uma sociedade cosmopolita, multicultural, que traz ainda mais caracteres de identificação de grupo e individual. 
Daí o imperativo de se ponderar a existência de necessidades que marcam grupos existentes dentro de uma mesma categoria, neste caso a mulher, como forma de nortear os programas de proteção promovidos, traçando objetivos e integrando setores, inclusive no caso dos direitos sexuais e reprodutivos.
Neste viés, o presente artigo perfaz-se como um compêndio dos estudos desenvolvidos durante o Programa de Mestrado em Ciência Jurídica da Universidade Estadual do Norte do Paraná, área de concentração “Teorias da Justiça: Justiça e Exclusão”, resultantes na confecção de trabalho de conclusão do curso, e tem como objetivo a análise dos direitos sexuais e reprodutivos com enfoque na titularidade da mulher, e sua proteção pelo empreendimento de políticas públicas direcionadas. Busca-se, desse modo, desmistificar alguns tópicos que permeiam a temática, demonstrando abarcar mais do que somente o livre exercício da sexualidade pela mulher, abrangendo outros direitos basilares do Estado Democrático. Em última análise, procura-se contribuir com a produção doutrinária no âmbito jurídico acerca do tema e com o fornecimento de subsídios que sirvam efetivamente a sua proteção, reforçando, por conseguinte, o processo de inclusão social feminina.
Desta forma, utilizando-se exponencialmente de procedimentos técnicos de pesquisa bibliográfica em obras nacionais e estrangeiras, com a leitura e realização de fichamento das fontes primárias escritas impressas ou divulgadas por meio digital, bem assim de estudos estatísticos promovidos inclusive pelo Poder Público (como o Censo Demográfico de 2010), incorpora uma visão pós-estruturalista dos parâmetros de igualdade e diferença, inclusive na ordem brasileira, demonstrando a insuficiência da concepção binária à luta feminista, o que implica em aventar outros grupos de análise ante as especificidades identitárias dentro da categoria mulher, como sua faixa etária, raça/etnia, dentre outras.
Assim, prioriza-se um estudo transdisciplinar, percorrendo outras ciências além do Direito, como a Sociologia e a Antropologia. A preocupação desta pesquisa, portanto, vai além da abordagem teórica do tema proposto. Intenta-se a visualização de uma perspectiva viável ao empreendimento racional de ações em prol da efetiva inclusão feminina tendo em pauta os novos valores trazidos pela sociedade cosmopolita, configurando-se pelo comprometimento do Estado em todos os seus âmbitos, sempre com estímulo à participação maciça da população e à fiscalização do Poder Judiciário.

1 Compreendendo os direitos sexuais e reprodutivos da mulher: sua construção histórica e conceitual e a abrangência na ordem jurídica brasileira
Os conceitos de direitos reprodutivos e sexuais e seu reconhecimento como direitos humanos e fundamentais, com todas as suas implicações dentro do Estado Democrático de Direito, somente foram alcançados após um longo processo histórico, marcado por avanços e retrocessos, postando-se inicialmente como meras “fagulhas” na luta das mulheres por outros direitos correlatos, e ganhando espaço nas reivindicações de movimentos feministas e eventos internacionais em prol das necessidades das populações, o que incentivou a participação feminina cada vez mais igualitária, tanto em âmbito privado quanto público.
Destaca-se, assim, a participação maciça dos chamados movimentos feministas, que surgiram já no século XVIII, quando se passou a reivindicar direitos civis e políticos, como o direito de escrutínio feminino. Essa é a chamada “primeira onda” do feminismo, de fundamentação teórica no iluminismo e na consequente Revolução Francesa. 
Trata-se de uma época de reconhecimento de direitos calcados nas máximas de “liberdade, igualdade e fraternidade” para a construção da democracia, em que as mulheres começaram a questionar sua exclusão da condição de cidadãs para poderem usufruir de todos os direitos reconhecidos. Correlaciona-se, portanto, ao movimento sufragista, etapa que se caracterizou no Brasil em meados da década de 20, culminando na conquista do voto feminino após a Revolução de 1930, passando a constar no Código Eleitoral de 1932 e incorporando-se como direito na Constituição Federal de 1934.
Já a “segunda onda”, ocorreu mundialmente na década de 60 e assumiu seu ápice a partir de 1975, na I Conferência Mundial sobre a Mulher ocorrida no México, quando então a Organização das Nações Unidas declara a década da mulher. Esse processo foi, em última análise, resultante das mazelas oriundas da Revolução Industrial, frente à incorporação massiva da mulher ao mercado de trabalho e a consequente exploração de sua mão-de-obra.
Nesse período, começaram a se articular ações abrangentes e o feminismo pode surgir como um movimento de expressão internacional, com fundamentos teóricos e estrutura organizada, incorporando novas frentes de luta e questionando tanto o exercício de direitos quanto as raízes culturais da desigualdade instaurada, que estabeleciam critérios (inclusive de ordem biológica) à crença de inferioridade da mulher e serviram de base ao desenvolvimento do sistema político, jurídico, religioso, intelectual e artístico (ALVES; PITANGY, 2003, p. 54-55). Cria-se, pois, a categoria de gênero e disseminam-se pesquisas nesta área.
No Brasil essa fase coincide com a da ditadura militar, marcada pela perseguição daqueles que aderissem a tais movimentos, uma vez que o feminismo era ligado à ideia de dissolução da família e degradação da figura da mulher, estigmatizando suas participantes. Não obstante a hostilização enfrentada, muitas iniciativas ganharam destaque, inclusive relacionando-se à luta pela anistia.
Por fim, a “terceira onda” do feminismo, originada na década de 90, parte a uma análise mais profunda das relações entre igualdade e diferença que serviam de fundamento às reivindicações feministas, deslocando-se definitivamente o estudo desenvolvido dos sexos para as relações de gênero e articulando categorias como o conceito de gênero, a política identitária das mulheres, o conceito de patriarcado e as formas de produção do conhecimento científico (NARVAZ, KOLLER, 2006, p. 649-650). Portanto, trata-se de uma fase de retomada dos pontos até então suscitados pelo movimento, sua articulação e aprimoramento, que no Brasil se identificou com a luta feminina pela redemocratização. 
Releva-se que por vezes durante esse processo precisou-se utilizar uma construção lógica para se aplicar os direitos existentes em seu favor, já que o pensamento conservador, oriundo de um modelo patriarcal, sexista e hierárquico de sociedade (GOMES, 2003, p. 55), colocava o homem no centro de proteção, relegando a mulher ao esquecimento. 
Em contrapartida, as novas demandas também foram surgindo, de maneira que a mulher foi despontando como agente transformador da sociedade, rompendo as esferas pública e privada, por meio de um processo lento e constante de conscientização e posicionamento, que determinou a presença dos direitos da mulher e de outras camadas ditas “minorias” da sociedade em inúmeros documentos internacionais, resultando na quebra de vários paradigmas, tal qual a questão do livre exercício da sexualidade e da reprodução, que levaram à afirmação dos direitos sexuais e reprodutivos, abordados neste trabalho.
Note-se que a luta por tais direitos sempre esteve ligada no âmbito estatal à questão demográfica, razão pela qual as discussões ganharam espaço nas chamadas conferências internacionais de população. Se inicialmente estimulava-se o crescimento demográfico, já que o ser humano era uma forma de garantir ao Estado a produção de riquezas e também de poderio militar (BADINTER, 1985, p. 154), durante a década de 60 manifestou-se o movimento neomalthusiano, que se pautava na necessidade de uma contenção do aumento populacional, sob pena de inexistirem recursos suficientes à sobrevivência de todos, difundindo-se estudos sobre mecanismos de redução da fertilidade.
Por só vislumbrar o controle de natalidade sem se preocupar efetivamente com o bem-estar feminino, as mulheres se manifestaram, afirmando-se como capazes de “decidir se, quando e como querem ter seus filhos”, e relacionando esta prerrogativa tanto a sua emancipação política e social quanto ao livre exercício de sua sexualidade.
Neste âmbito destaca-se a criação pelo feminismo de “segunda onda” de uma frente de luta pela liberdade da mulher, além de discussões acerca de sua saúde, com relação aos métodos anticoncepcionais, esterilização, aborto, entre outros. O tema de muitas campanhas neste sentido foi “nosso corpo nos pertence” do movimento feminista americano da década de 70, e, a partir dos anos 80, já pode se constatar uma nova fase de empenho na produção teórica e prática. De fato, “os direitos reprodutivos refletiam a tensão entre a maternidade obrigatória, concebida como elemento de dominação do homem em relação à mulher, e a contracepção, entendida como forma de libertação.” (PIOVESAN; PIROTTA, 2012, p. 329)
Contudo, o marco histórico para a mudança de paradigma, deslocando-se o foco da discussão das questões demográficas para a própria saúde sexual e reprodutiva foi a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD) do Cairo (1994). Seu Plano de Ação trouxe importantes considerações sobre igualdade de gênero e planejamento familiar, além do conceito de direitos reprodutivos, abrindo espaço para o reconhecimento dos direitos sexuais (ainda que não constassem expressamente) e não se limitando a traçar definições, mas também impondo objetivos e ações a serem assumidos pelos países-membros.
Corroborando tal reconhecimento, realizou-se a IV Conferência Mundial da Mulher (1995) em Pequim, cuja Plataforma de Ação, além de ratificar as conquistas já alcançadas, ampliou a abrangência de discussões referentes aos direitos sexuais e reprodutivos, inclusive quanto à titularidade feminina, apontando-os como “parte inalienável dos direitos humanos universais e indivisíveis”, além de reafirmar a igualdade, equidade e autodeterminação da mulher como princípios basilares. (PIOVESAN; PIROTTA, 2012, p. 335)
Assim, os direitos sexuais e reprodutivos estão ligados ao livre exercício da sexualidade e reprodução, abarcando inúmeros outros direitos que servem de instrumento para sua efetivação, a exemplo daqueles listados em cartilha educativa confeccionada e distribuída pelo Ministério da Saúde brasileiro (BRASIL, 2006, p. 04) que, quanto aos direitos reprodutivos, aponta como componentes, dentre outros, o direito de decisão de forma livre e responsável sobre ter filhos, a quantidade e o momento de tê-los, exercendo a reprodução livre de discriminação, imposição ou violência. Já no que se refere aos direitos sexuais, o mesmo informativo lista, por exemplo, o direito viver e expressar de maneira livre e consciente a sexualidade e orientação sexual, sem violência, discriminação ou imposições, de maneira que hoje são concebidos também como uma liberdade positiva, ou seja, liberdade de pleno exercício da sexualidade (um fazer), mas encontravam previsão ainda tímida nos documentos internacionais anteriormente trazidos, restringindo-a a uma liberdade negativa, priorizando o combate a abusos e explorações sexuais (um não fazer).
Ambos só puderam ser plenamente entendidos e distinguidos quando se passou a compreender a possibilidade de manter relações sexuais sem reprodução (utilizando-se os métodos contraceptivos) e de se reproduzir sem a necessidade da relação sexual (por técnicas de reprodução assistida). Os direitos sexuais, aliás, acabaram adquirindo perspectivas muito mais amplas, inclusive pela afirmação de novos atores/titulares no cenário social, como no caso do grupo LGBT (lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros). Todavia, essa diferenciação de conteúdo e extensão dos direitos sexuais e reprodutivos ainda não é feita plenamente no ordenamento jurídico brasileiro, como se depreende da análise de sua previsão. 
Em princípio, pontua-se que os direitos sexuais e reprodutivos caracterizam-se como direitos humanos e fundamentais, justamente por se pautarem no valor basilar da dignidade da pessoa humana (direitos do homem), estarem previstos em documentos internacionais, a exemplo dos anteriormente referidos, calcando-se em princípios como a universalidade e a indivisibilidade (direitos humanos), e constarem na legislação interna (direitos fundamentais).
De fato, a condição da mulher no Brasil ganhou seu reconhecimento igualitário máximo na Constituição de 1988. Contudo, isso salientou um anacronismo na ordem brasileira, vez que alguns diplomas infraconstitucionais ainda assumiam (e mesmo assumem) uma perspectiva androcêntrica, razão pela qual se passou a exigir do Estado brasileiro uma maior observância das obrigações jurídicas internacionais assumidas em prol dos direitos femininos, inclusive sexuais e reprodutivos. Assim, apresenta-se um critério de classificação da previsão dos direitos sexuais e reprodutivos femininos no ordenamento pátrio: direta, implícita ou reflexa. Na primeira, tem-se a menção expressa à proteção desses direitos; já a segunda importa a previsão de princípios e outros direitos que resultam em sua proteção; e, por fim, a previsão reflexa traz como fim imediato a proteção de direitos de outro titular.
Quando se têm em pauta as previsões constitucionais, por exemplo, seu artigo 3º coloca como objetivo fundamental a promoção “do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (inciso IV). Trata-se, pois, de previsão implícita, pois é prerrogativa para embasar e assegurar o exercício dos direitos sexuais e reprodutivos pela mulher. O mesmo acontece com o artigo 5º, “caput” e incisos I e X, trazendo o reconhecimento do princípio da igualdade, e a proteção da intimidade, vida privada, honra e imagem, além do artigo 226, cujos parágrafos 5º e 7º abordam o planejamento familiar, com a igualdade de direitos e deveres dos cônjuges.
Essa perspectiva se corrobora na previsão dos direitos sociais (artigo 6º e 7º), em que se destacam a proteção à maternidade, a licença gestacional e outros direitos importantes à fruição dos direitos reprodutivos, “já que visam coibir a discriminação no trabalho por questões ligadas à reprodução e minimizar a incompatibilidade entre as atividades profissionais e a procriação”. (PIOVESAN; PIROTTA, 2012, p. 338)
Já sua incidência no Código Civil de 2002 se dá essencialmente no Livro IV, do Direito de Família. De fato, o Código Civil de 1916 previa uma série de situações em que a mulher era vista como inferior ao homem, a exemplo da possibilidade de anulação das núpcias por erro essencial sobre a pessoa do cônjuge resultante do “defloramento da mulher, ignorado pelo marido” (artigo 219, inciso IV). A própria Lei n. 4.121/62, Estatuto da Mulher Casada, apesar de reconhecer alguns direitos à mulher nesse estado civil (como a capacidade civil absoluta), também teve suas limitações, refletindo a moral social da época.
O novo Código Civil, abolindo tal situação, prevê em seu artigo 1.511 a igualdade de direitos e deveres dos cônjuges; contudo, ainda apresenta normas que não condizem aos preceitos internacionais e princípios constitucionais e que, portanto, devem ser interpretadas à luz deles, como o artigo 1.523, inciso II, que manteve a impossibilidade de contração de novas núpcias pela mulher viúva ou cujo casamento fora nulo ou anulado, pelo prazo de até 10 (dez) meses, objetivando o conhecimento da origem paterna de eventual filho o que, ante aos avanços biotecnológicos na área genética (como o exame de DNA, que sustenta eficácia de 99,99%), se mostra inócuo. (PIOVESAN; PIROTTA, 2012, p. 344-345)
Quando se analisa a proteção dos direitos em pauta no Código Penal, percebe-se que a Lei n. 11.106/2005 significou grande avanço, pois, dentre outras coisas, eliminou a expressão “mulher honesta” como sujeito passivo dos tipos dos artigos 215 (posse sexual mediante fraude), 216 (atentado ao pudor mediante fraude) e 219 (rapto violento ou mediante fraude). Outras mudanças vieram com a Lei n. 12.015/2009, que alterou substancialmente o Título VI do Código Penal, passando a se chamar “Dos crimes contra a dignidade sexual”.
Questão também relevante nesta seara é o aborto, presente nos artigos 124 a 128 do Código Penal. Trata-se de temática polêmica, pois coloca em embate o direito à vida do feto (o impasse de quando realmente começa a vida) e a liberdade de escolha reprodutiva da gestante, seu planejamento familiar e seu projeto de vida. Assim, há inúmeras peculiaridades de tratamento do tema nas legislações de cada país, variando como mais permissivo, a exemplo da Espanha, ou moderado, como no Brasil, cujas previsões sofrem variações de interpretação para as modalidades aceitas, ora mais restritiva, ora mais extensiva, a exemplo da decisão do Supremo Tribunal Federal na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) n. 54, ajuizada pela Confederação Nacional dos Trabalhadores da Saúde (CNTS), ocasião em que se ouviram inúmeros representantes da sociedade, líderes religiosos e profissionais da biotecnologia e medicina, para decidir se a interrupção de gravidez de feto com anencefalia encontraria tipificação no Código Penal.
Note-se que a anencefalia é uma malformação congênita do feto, resultando na ausência parcial de crânio e de encéfalo pelo defeito no fechamento do tubo neural durante a formação embrionária, razão pela qual não existe expectativa de vida extrauterina, sendo o feto considerado praticamente um natimorto cerebral (situação já consignada na Resolução n. 1.752/2004 do Conselho Federal de Medicina). Assim, como a potencialidade de vida é um pressuposto à configuração do aborto, não se poderia caracterizar tal ilegalidade.
Com um julgamento procedente por maioria de votos, os Ministros ressaltaram, de maneira geral, a laicidade estatal, a inviabilidade da vida fetal com anencefalia, devendo-se proteger a liberdade de escolha e, por conseguinte, a saúde física (pelas complicações médicas que envolvem a gestação anencefálica) e principalmente mental da gestante (ante a penúria de gestar um filho que sabe que não sobreviverá), possibilitando a realização da interrupção da gravidez sem que se caracterize o aborto. Trata-se, portanto, de uma faculdade da gestante nessa situação, que pode optar pela interrupção da gestação segundo suas convicções, e deve se servir de política pública de saúde adequada para isto (com apoio obstétrico e psicológico).
Outro destaque é a chamada Lei “Maria da Penha”, ou Lei da Violência Doméstica (Lei n. 11.340/06), a primeira legislação brasileira a mencionar de forma textual a proteção dos direitos sexuais da mulher, ao definir em seu artigo 7º, inciso III, a violência sexual, perfazendo-se, assim, como único exemplo de previsão direta à proteção dos direitos sexuais e reprodutivos da mulher no caso do Brasil.
Flávia Piovesan (2012, p. 310-312) bem sintetiza as inovações trazidas pela referida lei: (1) a mudança de paradigma no enfrentamento da violência contra a mulher, saindo de infração de menor potencial ofensivo de competência dos juizados especiais criminais para adquirir status de violação de direitos humanos; (2) a incorporação da perspectiva de gênero para tratar da violência contra a mulher; (3) a incorporação da ótica preventiva, integrada e multidisciplinar, envolvendo diversos órgãos do Poder Público; (4) o fortalecimento da ótica repressiva, proibindo-se práticas como a substituição de pena que implique pagamento isolado de multa; (5) a harmonização com a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher de Belém do Pará; (6) a consolidação de um conceito ampliado de família e visibilidade ao direito à livre orientação sexual; (7) e o estímulo à criação de bancos de dados e estatísticas.
Em contrapartida, como exemplos de previsão reflexa, aventam-se dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente, um microssistema jurídico que tem como titular de direitos um ser humano em pleno desenvolvimento, cuja proteção também pode ocasionar de forma reflexiva a proteção dos direitos reprodutivos da gestante. Isso se evidencia por seus artigos 8º a 10, assegurando à gestante inúmeras prerrogativas como a necessidade de empregadores e instituições propiciarem condições adequadas de aleitamento materno, mesmo em caso de cumprimento de medida privativa de liberdade, o que é reiterado por previsões na Lei de Execuções Penais (Lei n. 7.210/1984) e Resolução n. 3/09, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária.
Concluindo, importante se faz a constatação de Piovesan e Pirotta (2012, p. 357) de que, apesar da consonância da Constituição Federal aos parâmetros internacionais, ainda são necessárias transformações no ordenamento brasileiro para seu completo ajuste, mormente existam algumas questões atinentes ao exercício destes direitos que ainda não encontraram completo respaldo legislativo (essencialmente ligadas ao Biodireito), como, por exemplo, a maternidade de substituição e a inseminação artificial, levando-se à recorrente utilização de regulamentações protetivas já existentes, o que nas situações mencionadas é feito por Resoluções do Conselho Federal de Medicina (Resoluções n. 1358/1992 e n. 1957/2010).
Algumas construções jurídicas também evidenciam esse “conservadorismo”, principalmente como defesa em situações de violência contra a mulher, a exemplo dos crimes passionais (“sob violenta emoção”), originando a tese da “legítima defesa da honra” que, apesar da intensa atuação do movimento feminista, da discussão acerca da subjetividade do conceito de honra e sua (não) caracterização frente aos requisitos de configuração da legítima defesa dispostos no artigo 25 do Código Penal, além da inconstitucionalidade, ainda hoje é pretexto ao cometimento de crimes em desfavor de mulheres.
No mesmo sentido está o estupro cometido na constância do casamento, pautando-se inicialmente no “débito conjugal” (debitum conjugale ou jus in corpus) como justificativa à ação marital, pois com base na prerrogativa trazida pelo artigo 231, inciso II, do Código Civil de 1916 (correspondente ao artigo 1.566, inciso II, do Código Civil de 2002), qual seja, o dever de vida em comum, encontrava-se na cópula uma obrigação, ainda que para isso fosse necessário o emprego de violência, caso em que estaria prezando por seu exercício regular de direito (excludente de antijuridicidade prevista no artigo 23, inciso II, do Código Penal).
Atualmente, essa lógica não encontra mais espaço, de maneira que a ação violenta frente à negativa de relações sexuais pode ensejar a tipificação penal, pois o bem jurídico tutelado é sua liberdade sexual e, fundando-se o casamento no affectio maritalis, um vínculo de afeto que alicerça a vontade de empreender uma vida conjugal, a recusa ou a impossibilidade na manutenção de relações sexuais por quaisquer dos cônjuges não justifica uma atuação coativa do outro, mas, eventualmente, um motivo para o término do casamento.
Enfim, ante o estudo proposto neste tópico, nota-se que os direitos sexuais e reprodutivos possuem uma estrutura complexa: ora perfazem os chamados direitos de primeira dimensão, individuais, que limitam a atuação do Estado, exigindo a garantia de seu exercício, como no caso da intimidade, presente no inciso X do artigo 5º da Constituição Federal; ora direitos de segunda dimensão, sociais, econômicos e culturais, exigindo-lhe uma atuação proativa, a exemplo da proteção à maternidade constante no artigo 6º. 
É preciso ressaltar, todavia, que os direitos sociais também podem se caracterizar tanto como direitos subjetivos negativos (liberdades sociais), verdadeiros direitos de defesa, a exemplo do direito de greve (artigo 9º), quanto como direitos subjetivos a prestações, oriundos de uma ineficiência estatal, relacionando-se intimamente ao foco desta pesquisa porquanto se busque a análise de políticas públicas (mecanismos de concretização dos direitos sociais prestacionais) aplicadas ao âmbito dos direitos sexuais e reprodutivos da mulher.
Outrossim, crê-se que os direitos fundamentais sociais prestacionais não devem ser vistos necessariamente como normas programáticas, isto é, normas pelas quais o constituinte se limitou a traçar diretrizes à implementação de direitos, estabelecendo programas, dirigindo-se ao próprio Estado, mas devem ser analisados como verdadeiros direitos subjetivos. Nesse sentido, sua aplicabilidade seria imediata, fruto do constante no artigo 5º, §1º da Constituição Federal brasileira (“as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata”) e da própria base axiológica que fundamenta o neoconstitucionalismo. 
Desta forma, servindo-se de um estudo multidisciplinar, passa-se a examinar o conceito de gênero e da diferença, para explorar as razões em que se embasa a visão tradicionalista (em especial quanto às questões de sexualidade e reprodução) refletida em inúmeras previsões legislativas brasileiras e construções jurídicas, para se compreender a atuação do Poder Público na promoção de políticas à proteção desses direitos.

2 Do direito à diferença de gênero à concepção da diferença múltipla para a promoção de políticas públicas
A História gira em torno do binômio masculino/feminino. Contudo, não se pode traçar uma definição hermeticamente fechada de gênero, justamente por ser uma construção sociocultural, caracterizando-se de acordo com as necessidades de cada grupo em cada época e que, segundo Saffioti (2004), constitui junto à raça/etnicidade e às classes sociais eixos estruturantes da sociedade. Assim, a depender do contexto social, político e cultural em que se insere, o grupo vai cultivar de diferentes formas práticas direcionadas a homens e mulheres, estabelecendo relações que podem ou não assumir caráter hierárquico.
Isso pode ser percebido ante uma breve análise das sociedades ao longo do tempo. Na Roma da Antiguidade Clássica, por exemplo, destaca-se a figura do paterfamilias, cujo poder de dominação (patria potestas) era previsto legislativamente: havia o casamento cum manus, quando a mulher casada era colocada sob o poder do marido, renunciando a suas crenças e tradições para adotar as dele; e o casamento sine manus, quando, mesmo casada, permanecia sob o poder do pater de origem. Todavia, no mesmo contexto, Alves e Pitanguy (2003, p. 14-15) revelam a existência de registros de sociedades tribais na Gália e na Germânia em que a atuação da mulher era extremamente ampla, participando de guerras, dos Conselhos Tribais, de atividades como a agricultura e a pecuária, ou mesmo como juízas.
Evidencia-se, portanto, uma diferenciação de perspectivas e atribuições assumidas pela mulher em relação ao homem em cada local e momento, devendo-se perquirir como e por que elas se caracterizam, além das consequências que determinam, indagações que estão compreendidas no conceito de gênero como categoria de análise.
A princípio, faz-se imprescindível a distinção entre gênero e sexo: enquanto este último está ligado à diferenciação biológica entre homem e mulher (macho/fêmea), o segundo, como já dito, compreende uma construção valorativa pela análise dos papéis assumidos pelo masculino e feminino em cada sociedade através dos tempos, cuja compreensão despontou no calor das revoluções burguesas, principalmente da Revolução Francesa (1789), época em que, como já visto, podem ser observadas as primeiras manifestações em prol dos direitos das mulheres.
Mais tarde, ganhou destaque a obra de Simone de Beauvoir “O segundo sexo” (1949), apelidada de “a bíblia do feminismo” por diversos autores, pois analisa a questão da identidade feminina frente seu papel impingido socialmente e debate o “destino” feminino nos âmbitos da biologia, da psicanálise e do materialismo histórico. Apesar de não ter confeccionado uma definição (a expressão “gênero” foi usada e teve um conceito formulado pela primeira vez por um homem, Robert Stoller, em 1968, mas somente ganhou notoriedade em 1975 em um artigo de Gayle Rubin, mulher), fundamentou o conceito de gênero com sua famosa frase “ninguém nasce mulher, mas se torna uma mulher”. (SAFFIOTI, 2004, p. 107)
Muitas foram as pesquisas desenvolvidas para analisar os aspectos determinantes das relações entre homem e mulher e resultantes de uma dominação do primeiro, sendo que Leonardo Boff descreve, em linhas gerais, terem tomado forma 3 grandes linhas de pesquisa sobre gênero: a existência de uma memória sexual (base biológica) que confere características distintas; a existência de um condicionamento social, inexistindo uma diferenciação “in natura” (indivíduos nascem “neutros” psicossexualmente, sem traços definidos); e a relação dialética entre ambas, de forma que, ao mesmo tempo em que as diferenças sexuais são naturais, derivando de determinadas características genéticas, também se constroem de acordo com o meio sociocultural em que o indivíduo se insere (MURARO; BOFF, 2010, p. 18-20)
Com base nessas premissas, muitas teorias surgiram, tal qual a vertente do patriarcalismo, a qual parece se aproximar Rose Marie Muraro (2007, p. 35-40), que denomina “valores femininos” tudo aquilo relativo à proteção da vida e da natureza, enquanto “valores masculinos” são o relativo à busca de segurança, processo tecnológico e poder, valores estes que acabam sendo prejudiciais ao ser humano se não controlados pelos valores femininos. Assim, durante a Pré-história, nas chamadas sociedades de coleta, não havia dominação de qualquer gênero ante a abundância natural de alimentos, favorecendo a vida em harmonia e prevalecendo os valores femininos. Contudo, a partir do momento em que se começou a experimentar a escassez e instalou-se a cultura de caça, aqueles que possuíam a força física para caçar, isto é, os homens, começaram a dominar, substituindo-se os valores femininos tão somente pelos masculinos e obrigando a mulher a se adaptar. 
A autora ressalta que, mesmo com tal prevalência, a mulher ainda guardava certo prestígio, pois não se sabia a relação entre sexualidade e gestação, acreditando que as mulheres engravidavam dos deuses. Somente vinte mil anos depois se compreendeu a reprodução, o que, juntamente à instalação do sedentarismo pela descoberta do cultivo da terra, dando origem a fazendas, aldeias, cidades, estados e, por fim, impérios da antiguidade, culminou no surgimento do patriarcado, em que o masculino passou a dominar o feminino tanto em âmbito privado quanto público, embasando a criação dos costumes e das leis (MURARO, 2007, p. 28; 44-45).  Desta feita, o início do ciclo patriarcal identifica-se com o período histórico da “sociedade escravista”, reduzindo-se a mulher à mera função de procriadora. (MURARO; BOFF, 2010, p. 11)
Relacionando-se a este papel da mulher-mãe, Badinter (1985, p. 145-161) analisa o cenário envolvendo o casamento e a condição da criança até o século XVIII, quando a existência de uma mãe indiferente à prole (o que em muito se deveu aos fatores econômicos) e de uma família centrada na figura do homem dá lugar à família moderna, fundada no amor materno, impulsionada por Rousseau com a publicação de Émile (1762). Essa nova versão encontra suas bases na preocupação do Estado com a redução da mortalidade, passando-se a incumbir à mulher essa tarefa, calcada principalmente no discurso de igualdade e obtenção de respeito pelos homens que tanto passou a buscar, enquanto para estes o discurso era fundamentalmente econômico, embasado na questão demográfica como estímulo ao crescimento estatal, inclusive com o uso da mão-de-obra infantil. 
A mulher assume, desta forma, a função de mãe e educadora, que deve se entregar totalmente às necessidades dos filhos e do lar, enquanto o pai desfruta de uma participação acessória, em muito substituída ou vigiada pelo próprio Estado, por suas instituições e agentes. Neste viés, cria-se uma visão idealizada do papel de mãe, que acabou sendo “tradicionalmente vinculada aos estereótipos femininos de submissão, proteção e abnegação da mulher, destinada a gerar e dar um sentido a sua vida quando da reprodução, sendo considerada digna de respeito somente quando seu desempenho nas atribuições impostas pela maternidade respondesse aos interesses da sociedade”. (BRAUNER, 2003, p. 48)
No mesmo contexto de restrição funcional, encontra-se o exercício da sexualidade: enquanto para a mulher o modelo moral de sexualidade estabelecido é o da limitação, caracterizado por posturas como a virgindade, a castidade e a passividade sexual, para o homem é o do desempenho. (ALVES; PITANGUY, 2003, p.60)
Tendo ainda em perspectiva o enfoque de gênero, não se pode olvidar de Joan Scott (1995, p. 86), que estruturou gênero também como uma categoria analítica da história, apontando duas proposições para formular sua definição de gênero: “(1) gênero é um elemento constitutivo das relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos e (2) o gênero é uma forma primária de dar significado às relações de poder”.
Para a autora, gênero pressupõe a correlação de quatro elementos: símbolos culturais de representação (como Eva e Maria erigidas a símbolos de mulher na tradição cristã ocidental); conceitos normativos de interpretação desses símbolos, que muitas vezes servem de limitadores de suas possibilidades metafóricas (como doutrinas jurídicas, religiosas etc., fixando uma representação binária de gênero); concepção de política e referência a instituições e à organização social (para a desconstrução dessa fixidez representativa, tirando a restrição do uso de gênero somente ao sistema de parentesco); e a identidade subjetiva.
Sua análise revela a chamada tendência pós-estruturalista ou desconstrucionista, que marcou o feminismo de terceira fase. Ao contrário da compreensão de que o gênero deriva do sexo, encontrando suas bases nas próprias diferenças biológicas (teorias essencialistas), conforme trazido pelas teorias feministas de primeira e segunda dimensões (chamado “sistema sexo-gênero”), as feministas de “terceira onda” buscam uma desconstrução dessa perspectiva, passando a ser considerado uma categoria política determinada pelas relações de poder, posicionamento este que resgata a ideia de construção única de cada sujeito, afastando um determinismo de essência naturalizada. (NARVAZ; KOLLER, 2006, p. 650)
À medida que se pode compreender melhor a inexistência de estrita relação entre gênero e sexo, surgiram outras perspectivas, como os transgêneros: pessoas cujo sexo não corresponde à identidade de gênero. É o caso do transexual, que, apesar de biologicamente caracterizar-se com determinado sexo, afirma-se como sendo do sexo oposto, emergindo um equívoco de correspondência entre seu sexo biológico e sua identidade de gênero, conceito este que também deve ser diferenciado de “orientação afetivo-sexual” (a exemplo da hetero e homossexualidade) e de “prática sexual” (como as chamadas parafilias).
Por ferir a lógica “macho x fêmea”, estes sujeitos acabam mais propensos à violência, inclusive institucional, haja vista que a estrutura jurídica e política foi construída nas bases tradicionais. O sexo jurídico, por exemplo, constante no registro civil do indivíduo, de regra corresponde a seu sexo biológico, não refletindo seu “sexo psicológico”.
Conclui-se, pois, que não se pode confundir desigualdade de gênero e desigualdade de sexo: enquanto a primeira se manifesta pela discriminação em atuação semelhante entre homens e mulheres, a segunda advém da própria qualidade da atuação. O exemplo trazido por María Jesús Izquierdo (1994, p. 51) deixa clara essa diferenciação: a desigualdade de sexo está presente quando em um mesmo tipo de trabalho exercido a mulher ganha menos que o homem ou, em igualdade de condições, dá-se preferência a um homem para a ocupação de uma vaga de trabalho. Já a desigualdade de gênero se manifesta, por exemplo, quando um trabalho é considerado naturalmente masculino ou feminino.
Por conseguinte, é incorreto utilizar “gênero” como sinônimo de feminismo, ou “estudos de gênero” como estudos da mulher. É evidente que sua compreensão somente foi possível pela atuação de pesquisadoras feministas, que militaram no reconhecimento dos direitos femininos; contudo, trata-se de um universo mais abrangente, envolvendo a análise de múltiplas relações e suas consequências tanto no âmbito feminino quanto no masculino. O estudo de gênero atinge mais do que propriamente as relações (de poder) entre homens e mulheres, mas as relações e seus reflexos entre as próprias mulheres e os próprios homens.
Nesses moldes, ao questionar as restrições ao livre exercício de sua sexualidade e reprodução, propugnando por condições símiles àquelas ofertadas ao masculino, e ao mesmo tempo galgar novos espaços sem prejuízo de suas “prerrogativas biológicas”, conclui-se que a perspectiva de gênero deve ser estendida ao estudo do direito à igualdade e à diferença, tanto frente às desigualdades constituídas no binômio homem/mulher como nas próprias categorias.
Segundo Flávia Piovesan e Roberto Silva (2010, p.67), a igualdade deve ser vista sob três aspectos fundamentais: a igualdade formal, isto é, “perante a lei”; a igualdade material “correspondente ao ideal de justiça social e distributiva” e, assim, calcada no aspecto socioeconômico; e a igualdade material “correspondente ao ideal de justiça como reconhecimento de identidades (igualdade orientada pelos critérios de gênero, orientação sexual, idade, raça, etnia e demais critérios)”.
A igualdade formal foi objeto de luta na primeira onda do feminismo, anteriormente abordada. Já para a promoção da igualdade material, abrangendo tanto a redistribuição quanto o reconhecimento, faz-se imprescindível a afirmação do direito à diferença, isto é, a construção da igualdade com respeito à diversidade, caracterizando-se igualdade e diferença como faces de uma mesma moeda; nesse sentido, igualdade e diferença não se postam como antônimos, mas complementos, não se podendo confundir diferença com desigualdade.
O direito à diferença, por sua vez, encontra como base filosófica a consideração de diferenças específicas e não por “ficções metafísicas” ou “pretensões de verdade absoluta típicas da modernidade”, por meio da ética da alteridade; como pilar dogmático-crítico o apoio em princípios constitucionais implícitos e explícitos; e como pilar pragmático a conscientização e militância pró-minorias para o empreendimento de ações afirmativas. (ALVES, 2010, p.139-142).
Este valor não veio expresso como direito fundamental na Constituição Federal de 1988, mas é fruto da concepção de vários outros dispositivos, como do próprio direito à igualdade (artigo 5º, “caput”) e da dignidade humana, democracia e pluralismo, constantes no artigo 1º, “caput” e incisos III e IV, caracterizando-se, pois, como um direito fundamental implícito. Por ele aduz-se que as diferenças não existem apenas para ser toleradas, mas também respeitadas quando traduzem uma identidade, na construção de uma sociedade democrática, pois que os seres humanos são iguais em sua natureza.
Quando os valores da igualdade e da diferença passaram a servir de bandeira para muitos movimentos feministas, sua explicação por vezes era tão simplista ou tão complexa que de difícil compreensão, fazendo com que se traduzissem em valores antitéticos, criando uma contradição dentro da própria argumentação feminista (PIERUCCI, 1990). 
Delineou-se, assim, a chamada “cilada da diferença” (PIERUCCI, 1990), pautada no pensamento binário construído durante a história: “defender a igualdade e negar a diferença ou, ao contrário, defender a diferença e negar a igualdade”. (MARIANO, 2005, p.06)
Tal situação culminou na discussão de inúmeras estudiosas feministas, tais como Joan Scott, Chantal Mouffe e Judith Butler, que procuravam nos fundamentos pós-estruturalistas rediscutir a noção de identidade, apregoando a existência da categoria de “mulheres” como sujeito do feminismo (MARIANO, 2005, p. 01) e tentando articular a aplicação dos valores de igualdade e diferença em estratégias políticas. Por seus estudos, conclui-se que qualquer visão isolada e simplista desses valores levaria a uma visão errônea, diversa aos fins inclusivos a que se destinam, transformando-se em uma argumentação politicamente questionável; ao contrário, devem ser enxergados sistematicamente.
Nesse sentido, o princípio da igualdade possui duas vertentes complementares, uma negativa, evitando discriminações, e outra positiva, favorecendo aqueles em “indevida vantagem social” ou impondo “um gravame maior aos que estejam numa situação de exagerada vantagem social” (ROTHENBURG, 2008, p. 81), discriminação lícita, como por meio de ações afirmativas, programas de caráter público ou privado, que buscam na característica usada para continuar obstando a igualdade formal historicamente negada um mote para se atingir a igualdade substancial e que, assim, devem guardar proporcionalidade às características diferenciadoras e à finalidade igualitária. 
Essa relação entre igualdade e diferença ganha destaque hodiernamente quando se aborda o multiculturalismo (pluralismo), que “designa, originalmente, a coexistência de formas culturais ou de grupos caracterizados por culturas diferentes no seio de sociedades modernas”, e que logo passou a ser usado como “um modo de descrever as diferenças culturais em um contexto transnacional e global” (SANTOS, 2010, p. 26). 
Por ele, conclui-se que o reconhecimento à diferença é um pressuposto para a consubstanciação da democracia inclusiva, devendo-se buscar um diálogo intercultural para a hermenêutica diatópica, na compreensão das diferenças e da incompletude das culturas pela visualização de outras, tendo em pauta dois imperativos culturais, dentre eles o de que “as pessoas e os grupos sociais têm o direito de ser iguais quando a diferença os inferioriza, e o direito de ser diferentes quando a igualdade os descaracteriza”. (SANTOS, 2010, p.28)
Portanto, diversidade e igualdade, valores pulverizados na Constituição, têm seu reconhecimento apoiado pelo princípio da dignidade humana, tornando-se pilares do direito à diferença ou direito das minorias, dentro dos espaços multiculturais, a serem promovidos pelo Estado, por intermédio de discriminações positivas, como instrumentos de inclusão social, sem, contudo, descaracterizá-los ou negar-lhes a identidade.
Todavia, também em razão do fenômeno do multiculturalismo, não basta enxergar o indivíduo pela identidade do grupo que compõe, mas também diante de sua individualidade. Nesse contexto surge a necessidade de se conceber a diferença múltipla: o reconhecimento de um direito à diferença dentro das próprias minorias, fundando-se na diversidade e na igualdade material, transpondo essa discussão simplista de igualdade versus diferença, porquanto “a diferença binária cederia lugar à diferença múltipla”. (PIERUCCI, 1990) 
Essa lógica se aproxima da ideia de interseccionalidade abordada por Kimberlé Crenshaw (2002, p. 173-176), que considera a existência de outros fatores relacionados às identidades sociais das mulheres, tais como raça/etnia, religião, classe social, orientação sexual, dentre outros, os quais “podem criar problemas e vulnerabilidades exclusivos de subgrupos específicos de mulheres, ou que afetem desproporcionalmente apenas algumas mulheres”. Em decorrência, não se podem olvidar outros aspectos intragrupo em detrimento à estrutura de gênero, levando ao fenômeno da “superinclusão”, enquanto não se pode deixar de detectar um problema não experimentado pelo grupo dominante, sob pena de “subinclusão”.
Assim, no que concerne aos direitos sexuais e reprodutivos, nota-se que o princípio da igualdade deve ser aplicado sob dupla ótica: incidindo nas relações entre mulheres e homens (compreensão de gêneros) e nas relações entre as próprias mulheres, envolvendo diferenças de classe e idade, por exemplo. (CORRÊA, PETCHESKY, 1996, p. 165)
Esta situação é ilustrada pelo problema dos métodos contraceptivos que, além de benefícios, importam em riscos, de maneira que também devem ser impostos aos homens, culminando na necessidade de enfatizar sua responsabilidade no controle de fecundidade, além da difusão de pesquisas científicas sobre a contracepção masculina. No segundo aspecto, releva-se a distribuição de riscos e benefícios de forma justa, sem qualquer discriminação, arguindo-se a necessidade de democratização na informação e distribuição de métodos anticoncepcionais seguros a todas as mulheres. (CORRÊA, PETCHESKY, 1996, p. 166-167)
Portanto, essa perspectiva também leva em consideração a diversidade dentro do “grupo mulheres”, porque, apesar de universais (como todos os direitos humanos), os direitos sexuais e reprodutivos assumem extensão e prioridades diferentes dependendo do contexto sociocultural em que se aplicam, devendo servir de instrumento para a afirmação de identidade individual. Por conseguinte, a necessidade de se enxergar o sujeito de direitos, neste caso a mulher, de acordo com suas particularidades, acaba por exigir uma resposta igualmente específica e diferenciada, como instrumento de reconhecimento de sua identidade de grupo e identidade individual, para a promoção da igualdade material.
Entram em cena as políticas públicas: instrumentos de normatização, ação e decisão que visam o alcance de uma meta coletiva, para a implementação dos direitos prestacionais e consecução dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, listados no artigo 3º da Constituição Federal. Diferenciam-se de simples políticas de governo na medida em que, embora ambas sejam estatais, no primeiro caso há a vinculação de seu processo de elaboração ao debate público, o que acaba conferindo-lhe maior transparência, abrangência e estabilidade temporal. Já as políticas de governo assumem caráter transitório, justamente pela transitoriedade que caracteriza o mandato.
Também se deve diferenciar política pública de gênero de política pública para as mulheres, resultado da não coincidência entre sexo e gênero anteriormente abordada: enquanto no segundo caso a atuação estatal se restringe a regular a situação da mulher nas relações sociais, no primeiro as políticas públicas implicam em uma abordagem analítica, perquirindo a natureza dessas relações, possibilitando a construção de sua identidade. Não se tratam de ações excludentes; as políticas públicas para as mulheres são apenas mais limitadas do que as políticas públicas de gênero, e nada impede que passem a se caracterizar como tais, desde que impliquem em uma abordagem capaz de romper com o paradigma tradicionalista.
Feitas tais considerações, analisam-se as diretrizes das políticas públicas como opções competentes ao Poder Legislativo, caracterizado pela representação popular, para que o Poder Executivo as promovam posteriormente. (BUCCI, 2006, p. 269) Contudo, essencialmente com relação aos programas de ação, torna-se importante a definição do alcance e conteúdo das políticas públicas pelo próprio Poder Executivo (capacidade normativa), haja vista que esta primeira etapa influirá em seu desenvolvimento e concretização, atividade incumbida a este órgão, cabendo ao Poder Legislativo, portanto, determinar os limites desta atuação, lógica que se repete no empreendimento de políticas públicas para mulheres no Brasil, encontrando sua confecção e promoção pela ação complementar entre os Poderes Legislativo e Executivo.
De fato, estas últimas tiveram oficialmente seu início com o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), criado com a Lei n. 7.353/1985, em um período de redemocratização brasileira, e, depois, com a criação da Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher (SEDIM), em 2002. Evidente que já existiam alguns programas de cunho governamental voltados precipuamente à população feminina, inclusive relacionando-se ao tema dos direitos sexuais e reprodutivos, como o PAISM, em princípio Programa “Assistência Integral à Saúde da Mulher: bases de ação programática”, elaborado pelo Ministério da Saúde em 1984 em razão da explosão demográfica ocorrida no ano anterior, fundando-se especialmente no controle de natalidade e no estabelecimento de novas diretrizes à proteção da saúde feminina, o qual evoluiu para a implantação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher – princípios e diretrizes, entre os anos de 2003 e 2004.
De toda forma, o CNDM acabou por se caracterizar como um órgão de caráter inovador na medida em que desde o seu surgimento possuía funções deliberativas, enquanto o restante dos conselhos brasileiros somente as adquiriram na década de 90. Ademais, formulava diretrizes e assessorava o Poder Executivo em todos os âmbitos da Federação, além de “sugerir projetos de lei, fiscalizar e exigir o cumprimento da lei, promover intercâmbio e convênios com órgãos nacionais e internacionais, receber denúncias de discriminação e encaminhá-las aos órgãos competentes”, sempre mantendo ligações com o movimento de mulheres e desenvolvendo ações de apoio a ele. (MONTAÑO, 2003, p. 09-10)
Com o advento do governo Lula, a SEDIM, até então subordinada ao Ministério da Justiça, passou a se interligar diretamente à Presidência da República, e denominou-se Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), postando-se hoje como um dos mais importantes órgãos governamentais, juntamente à Secretaria de Direitos Humanos (SDH) e a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR).
Com efeito, o empreendimento dessas políticas públicas no Brasil contou com o forte impulso de eventos organizados pela sociedade civil em âmbito nacional e internacional, envolvendo os mais diversos atores, mobilizados, inclusive, para a luta pela proteção dos direitos sexuais e reprodutivos, destacando-se as feministas, outros ativistas sociais, profissionais da medicina e do direito, legisladores, partidos políticos, gestores públicos, produtores do conhecimento, instituições internacionais, mídia e religiosos (LYRA-DA-FONSECA, 2008, p. 132). Daí a se falar na formulação de políticas públicas de gênero.
É a partir de questões como a possibilidade destes atores em exigir judicialmente a execução de políticas públicas, bem assim a prestação de contas nesse processo que se deve analisar a atuação do Poder Judiciário, matéria que ainda envolve sérios debates, em especial quanto aos limites à discricionariedade administrativa, isto é, ao mérito (conveniência e oportunidade) dos atos administrativos. 
Nesse sentido, o Ministro Celso de Mello, em decisão proferida na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n. 45, salientou a necessidade de atuação judiciária em caso de não cumprimento de deveres pelos Poderes Legislativo e Executivo, delineando como parâmetros para sua intervenção em políticas públicas: o não oferecimento de condições mínimas de existência humana (“mínimo existencial”) frente à (não) atuação do poder público; a razoabilidade do pedido de intervenção em contraposição à inexistência de razão na atuação administrativa; além da existência de verba orçamentária suficiente para sua implementação (“reserva do possível”).
Tais itens encontram certo enquadramento no estudo proposto por Ana Paula de Barcellos acerca da construção dogmática de um controle de políticas públicas na perspectiva do constitucionalismo contemporâneo, tendo como premissas a normatividade, superioridade e centralidade da Constituição. A autora ressalta três temas a serem teoricamente desenvolvidos: “(i) a identificação dos parâmetros de controle; (ii) a garantia de acesso à informação; e (iii) a elaboração dos instrumentos de controle”. (BARCELLOS, 2007, p. 16)
Não obstante esta pesquisa não possuir a pretensão de esgotar a temática do controle jurisdicional de políticas públicas, nota-se que o método formulado pela autora é suficiente à compreensão da atuação Judiciária na promoção de políticas públicas de gênero, incluindo os direitos sexuais e reprodutivos: a análise dos projetos e ações do Poder Executivo para a promoção de políticas públicas em prol dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres deve atender aos parâmetros orçamentários de sua área de atuação (como a saúde, educação etc.), às metas concretas constitucionalmente definidas e aos horizontes informativos, submetendo-se, consequentemente, aos mecanismos de controle disponíveis, o que se daria, por exemplo, pelo desenvolvimento de políticas de conscientização ao planejamento familiar responsável e pelo fornecimento amplo e gratuito de métodos anticoncepcionais pelo sistema público de saúde, com a devida fiscalização do Poder Judiciário. 
Por óbvio que, refletindo a complexidade relacionada à fixação de limites à atuação judiciária, também existem situações controvertidas no âmbito de proteção aos direitos sexuais e reprodutivos, como o fornecimento de medicamentos e intervenções médicas pelo sistema público de saúde a fim de garantir o acesso à concepção (como a fertilização in vitro ou a inseminação artificial), resultando na garantia de outros direitos como a saúde, o planejamento familiar, a maternidade e, em última análise, o princípio da dignidade humana. 
Enquanto a questão da contracepção cirúrgica (em regra por vasectomia e laqueadura tubária, métodos mais difundidos no Brasil) não ofereça tantos problemas, haja vista a previsão textual constante na lei n. 9.263/96 (Lei de Planejamento Familiar), bem assim o baixo custo para sua realização, os tratamentos concepcionais resultam em situações complexas, pois, além de não possuírem regulamentação legal específica (acabando-se por observar estritamente a regulamentação dos próprios conselhos especializados, tal como o Conselho Federal de Medicina, situação outrora abordada), exigem um grande investimento financeiro, razão pela qual muitos juízos passaram a analisar os limites de extensão deste direito na perspectiva do mínimo existencial e, por conseguinte, sua incidência na chamada “reserva do possível”, além da incerteza que permeia a eficácia do tratamento (BRASIL, Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Quarta Câmara Cível. Apelação Cível Nº 70035102748. Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl. Julgado em 31/03/2010).
Assumindo esta lógica, nota-se a necessidade de se analisar concretamente os casos apresentados, a depender do âmbito envolvido detectado, para o estabelecimento de limites à atuação jurisdicional no desenvolvimento e controle das políticas públicas para os direitos sexuais e reprodutivos da mulher.
Avançando no estudo proposto, percebe-se que a diferença múltipla é incorporada essencialmente no primeiro momento da justiciabilidade, quando na observância das previsões legais acerca do tema, tais como aquelas elencadas no primeiro tópico.
Um exemplo dessa atuação direcionada pela diferença múltipla aos direitos sexuais e reprodutivos da mulher foi oferecimento de salário-maternidade às gestantes indígenas. Em importantes decisões, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região vem reconhecendo a possibilidade de concessão de salário-maternidade a mulheres índias (já que, a teor do disposto na Lei n. 8.213/91, o índio pode enquadrar-se como segurado especial) com idade inferior a 16 anos, fundamentando-se tanto na relatividade da vedação do trabalho do menor (como ocorre com a condição de aprendiz, a partir dos 14 anos) quanto nas peculiaridades de sua cultura, essencialmente na precocidade com que passam a desenvolver a atividade agrícola e a constituir família. (BRASIL, Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Quinta Turma. Apel.Reex. n. 5000323-44.2010.404.7105. Relator: João Pedro Gebran Neto. Julgado em: 23/04/013. Publicado em: 29/04/2013)
Por outro lado, a atuação jurisdicional também pode incidir no controle dos meios escolhidos pelo Poder Público para alcançar as metas constitucionais, na medida em que, como se demonstrará adiante, pode servir de mecanismo de orientação das políticas públicas de direitos sexuais e reprodutivos da mulher. Assim, passa a representar um parâmetro de eficiência, porquanto determina uma ação direcionada aos efeitos constitucionalmente fundamentados. Contudo, a par das advertências outrora feitas, frisa-se que também não se deve tê-la como inflexível, sob pena de ferir o tênue limite da discricionariedade governamental, razão pela qual a diferença múltipla deve ser sempre considerada pelo Poder Público no empreendimento de política públicas em prol dos direitos sexuais e reprodutivos da mulher, mas deve ser analisado o caso concreto para justificar e orientar a intervenção do Poder Judiciário quando sua proteção não puder ser inferida objetivamente na legislação.

3 Diferença múltipla e políticas públicas de direitos sexuais e reprodutivos da mulher: orientando resultados
Compreendido o enquadramento dos direitos sexuais e reprodutivos também como direitos sociais prestacionais, justificando a necessidade de atuação estatal, bem assim a diferença múltipla como parâmetro ao desenvolvimento de políticas públicas de gênero em prol desses direitos, passa-se a exemplificar algumas categorias específicas de análise.
A primeira categoria destacada é a questão etária. De fato, crianças e adolescentes necessitam de uma abordagem especial, pois se tratam de seres humanos em pleno processo de construção de sua identidade individual. Portanto, necessitam de informações em linguagem acessível que favoreçam a consciência corporal, abordando questões como as doenças sexualmente transmissíveis e a maternidade precoce, inclusive em âmbito familiar.
Atenta-se também a sua vulnerabilidade à exploração sexual por meio da prostituição e pornografia, que tiveram suas práticas difundidas com o desenvolvimento da internet. Segundo dados da Secretaria de Direitos Humanos acerca do serviço de denúncias sobre violência contra crianças e adolescentes, o “disque 100” (BRASIL, 2009), até maio/junho de 2009 a média de denúncias recebidas chegou a 94 por dia, sendo que a grande maioria das vítimas é do sexo feminino, somando 62% das 165.346 vítimas identificadas. Isso se reflete quando analisada a violência sexual, sendo praticada em 81% dos casos contra meninas.
Em outro extremo, a situação das idosas também deve ser detidamente analisada, na medida em passam a exigir uma atenção especial na prática de seus direitos sexuais (tendo em vista que os direitos reprodutivos encontram seu exercício potencialmente reduzido por questões biológicas). Aquelas que se mantém sexualmente ativas ainda estão expostas a doenças sexualmente transmissíveis e outras mazelas, por não sentir a necessidade de exigir do parceiro o preservativo (afinal, já não o faz por questões culturais, ainda mais agora que não pode ter filhos), resultando na necessidade de atuação estatal nos âmbitos da saúde e da educação (empregada no sentido de buscar uma nova compreensão das tradições e de sua condição biológica) ao pleno exercício de sua sexualidade.
Já as mulheres negras acabam sofrendo uma dupla discriminação: de gênero e a racial. Suas especificidades sexuais e reprodutivas são encontradas na vertente sociológica, por exemplo, em que a média de filhos tidos por mulheres negras e pardas chegou a 2,12 filhos, com a maior concentração de natalidade compreendida entre 20 a 24 anos, enquanto para as mulheres brancas nas mesmas condições a média é de 1,63 filhos, com maior concentração na faixa etária dos 25 a 29 anos de idade (IBGE, 2010a). Portanto, apresentam taxa de fecundidade superior à categoria branca, além de dar início à prole mais cedo.
Na área da saúde ganham destaque questões como a mortalidade materna. De fato, nota-se a existência de poucos dados de mortalidade materna com recorte racial/étnico, o que em muito se deve ao não preenchimento do “quesito cor” na Declaração de Óbito ou sua não correspondência à realidade. Contudo, alguns estudos publicados indicam que a morte materna por toxemia gravídica, primeira causa de morte materna no Brasil, é mais regular entre as negras. Ademais, as causas de morte materna estão relacionadas “à predisposição biológica das negras para doenças como a hipertensão arterial e a fatores relacionados à dificuldade de acesso e à baixa qualidade do atendimento recebido e a falta de ações e capacitação de profissionais de saúde voltadas para os riscos específicos aos quais as mulheres negras estão expostas”. (BRASIL, 2005, p. 10-11)
Deve-se concluir que a ação estatal em prol da mulher negra se estenderia tanto à saúde quanto às questões sociais, incentivando sua inclusão no duplo aspecto gênero e raça/etnia e estimulando a formação de sua identidade pessoal e autoestima.
Outro fator que evidencia a existência de necessidades específicas de atendimento são as diferenças socioeconômicas. Dados do IBGE (2010b) demonstram que a população feminina ainda possui os menores salários em todos os grandes grupos de ocupação do trabalho principal analisados, com exceção dos membros das forças armadas, policiais e bombeiros militares, e o maior nível de desemprego, o que já ilustra uma desigualdade relacional, embora seus níveis de ocupação e escolaridade estejam em franca ascensão. 
As mulheres que habitam a linha da pobreza e que, em grande parte dos casos, carecem de formação educacional satisfatória, acabam apresentando maior vulnerabilidade a situações como a violência doméstica e à contaminação por doenças sexualmente transmissíveis, além de não buscarem acesso a tratamentos de saúde disponíveis, seja por falta de informações, de interesse ou por fatores culturais. Desta forma, a proteção aos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres componentes das categorias socioeconômicas mais desprivilegiadas se daria, por exemplo, por meio de uma ação abrangente em todos os setores, como saúde, educação e, principalmente, no âmbito do trabalho.
No que concerne às mulheres com deficiência, nota-se um agravamento na dificuldade já existente no acesso físico à saúde em decorrência do fator gênero: “mulheres com debilidades mentais são particularmente vulneráveis à discriminação de gênero, à violência em geral e à violência sexual, em particular, à pobreza, ao conflito armado, aos deslocamentos e outras formas de privação social”. (ADVOCACI, 2003, p. 79)
Além disso, essa categoria não deve ser tratada como assexuada, ainda que sob uma suposta visão “protetiva”. Assim, falar de programas que respeitem essa diversidade não é só falar da obrigatoriedade de “motéis com acessibilidade”, mas de oferecimento de mecanismos para a compreensão dos sujeitos e da população em geral, até mesmo como fator de reafirmação de autoestima, e livre exercício da sexualidade, seja no âmbito da educação ou da saúde, servindo-se de materiais de apoio e conteúdo didático acessíveis, além de abordar temas relacionados às especificidades das deficiências.
Para as mulheres indígenas, como se não bastassem as situações de violência e discriminação enfrentadas em um contexto interétnico, em muito decorrentes da integração cultural, essas questões também passaram a ser sentidas na própria comunidade, envolvendo inclusive a violação de direitos sexuais e reprodutivos.
A luta contra essas violações acaba esbarrando em outra problemática: a preservação dos direitos da coletividade que compõem. Muitas vezes a reclamação de seus direitos individuais pode resultar na mácula da coesão de seu povo e na vivência de suas tradições.
Justamente por envolver questões culturais (inclusive pelas peculiaridades dos inúmeros grupos indígenas das mais variadas localizações geográficas) e o respeito ao princípio da autodeterminação dos povos, a questão da mulher indígena implica o desenvolvimento de políticas públicas com uma abordagem didática e compreensiva dos diferentes contextos e parâmetros culturalmente impostos, trabalhando com questões controversas como a aplicação de legislações de proteção já existentes no cenário nacional, como no caso da “Lei Maria da Penha”, e estabelecendo uma relação dialética com os códigos de conduta vigentes nas comunidades indígenas.
No que tange à mulher em privação de liberdade, deve se ter em perspectiva a atenção em caráter pré, peri e pós-natal, essencialmente durante o período de amamentação, além de resguardar o exercício de sua sexualidade, prezando pela possibilidade de encontros amorosos e vedação da violência sexual. Desta feita, importa na possibilidade de visitas íntimas (inclusive em casos de companheiras do mesmo sexo) em ambientes que permitam a real preservação da intimidade do casal, e mediante programas de conscientização ao planejamento familiar e oferecimento de métodos contraceptivos. Já àquela em estado gravídico resulta na necessidade de se proporcionar condições suficientes a uma gestação e parto sadios, além de período de amamentação, o que no Brasil se daria pelo pleno atendimento das condições impostas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei de Execuções Penais e Resolução n. 3 do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, abordados no primeiro tópico deste trabalho.
Outro grupo de mulheres que exige atuação especializada é o das trabalhadoras do sexo, não raramente relegadas a este papel diante da falta de oportunidades, justamente pelos altos índices de acometimento de doenças sexualmente transmissíveis e violência sexual, agravados pela exclusão social. Contudo, a ideia das prostitutas como titulares de direitos sexuais somente foi possível por sua não vitimização, analisando-se sua atividade também como uma escolha profissional.
Um primeiro passo ao seu pleno reconhecimento foi dado com a inclusão da categoria “profissionais do sexo” na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), do Ministério do Trabalho e Emprego. Contudo, a profissão ainda não possui regulamentação. Assim, a atuação em prol deste grupo se daria em todas as áreas: na saúde, com campanhas de prevenção e tratamento de doenças sexualmente transmissíveis, por exemplo; na educação, tanto das próprias profissionais quanto dos membros da sociedade ante o exercício de sua profissão; na segurança, precipuamente frente ao cometimento de exploração sexual; e no trabalho, prezando-se pela regulamentação de suas funções.
Por fim, há que se destacar uma área de atuação que acaba sendo extremamente abrangente: o grau de escolaridade. De fato, em todas as pesquisas analisadas pode se concluir que o nível de instrução está intimamente ligado ao pleno e consciente exercício dos direitos sexuais e reprodutivos pela mulher, seja qual for o “subgrupo” de identidade ao qual se liga.
Em derradeiro, evidencia-se a caracterização das necessidades das identidades surgidas como importantes indicadores ao empreendimento de políticas públicas, que servirão de base para todas as etapas de seu funcionamento, razão pela qual se torna imprescindível a confecção de estudos e pesquisas mais abrangentes relacionadas à temática. Por conseguinte, para o alcance desses objetivos e promoção dessas ações orientadas pela diferença múltipla, torna-se necessária a adoção de mecanismos de atuação.
Nesse sentido, a transversalidade de gênero (“gender mainstreaminging”), estratégia presente na IV Conferência Mundial das Mulheres em Beijing (1995) e cuja definição foi formulada pelo Conselho Econômico e Social da ONU em sua conclusão acordada em 1997, determina a necessidade de se analisar os impactos do exercício de políticas tanto para mulheres quanto para homens. Este documento foi extremamente importante para o estabelecimento da transversalidade de gênero no âmbito da União Europeia e serve como espelho para sua adoção em perspectiva mundial, porquanto estabelece não somente os princípios e diretrizes de sua adoção, mas também um conceito.
Sua aplicação torna-se importante principalmente nos estágios iniciais de formulação das políticas públicas, conferindo-lhe potencialidade para influenciar em metas, estratégias e alocações de recursos e, desta forma, podendo resultar em reais mudanças. Sua adoção implicaria, assim, em uma análise prévia das responsabilidades e contribuições tanto de homens quanto de mulheres e seu potencial impacto para ambos antes da tomada de qualquer decisão em qualquer área de desenvolvimento social. (HANNAN, 2003, p. 07-08)
De fato, sua adoção resulta na assunção de outras duas perspectivas, a interseccionalidade e a intersetorialiadade, que só fazem corroborar a necessidade de observação da diferença múltipla ora enfatizada. Isto porque a abordagem transversal de gênero implica em um estudo amplo em várias áreas de conhecimento e por diversos setores, pautando-se, assim, em uma atuação conjunta dos órgãos e instituições em todas as esferas e etapas de formulação para a garantia da igualdade substancial.
Sua aplicação aos direitos sexuais e reprodutivos impera na medida em que estes envolvem inúmeras esferas diferentes de proteção e especificidades, que poderiam resultar em uma ação conjunta de órgãos especializados. É o que se daria, por exemplo, na união de atuações de secretarias da mulher, da saúde, da educação e cultura e do idoso no oferecimento de políticas públicas para a proteção da saúde sexual e reprodutiva da mulher idosa. 
Assim, o exercício da transversalidade deve vir precedido de uma avaliação entre a igualdade de gênero e o âmbito a ser trabalhado. Ademais, devem-se buscar oportunidades de introdução da perspectiva de gênero nas ações já desempenhadas, além de se incorporar uma abordagem ou metodologia própria a facilitar sua influência estratégica. Por fim, faz-se necessário o desenvolvimento institucional em termos de diretrizes, com o uso de especialistas em gênero e capacitação de pessoal, por exemplo. (HANNAN, 2003, p. 08)
No Brasil, essa perspectiva passou a ser utilizada já nas ações promovidas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM) ao apoiar o Grupo Permanente de Trabalho da Mulher (GPTM) e o GTEDEO (Grupo de Trabalho para a Eliminação da Discriminação no Emprego e na Ocupação), além de promover diálogo com órgãos como o INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária), a Secretaria de Desenvolvimento Rural e o Ministério do Trabalho. (BANDEIRA, 2005, p. 34-35).
Contudo, nota-se ainda haver um receio na incorporação desses princípios por grande parte das instituições e órgãos públicos brasileiros, que se calcam em formas tradicionais de promoção de políticas públicas e se utilizam da universalidade como um preceito absoluto e da rigidez na estrutura organizacional como um empecilho ao emprego da transversalidade (BANDEIRA, 2005, p. 39), de maneira que a Secretaria de Políticas para Mulheres (SPM) passa a servir de importante órgão promotor e fiscalizador de sua real incorporação. 
Para mais, crê-se que as políticas empreendidas somente incorporarão a transversalidade na medida em que efetivamente caracterizarem-se como públicas, importando na promoção da consulta e participação de indivíduos e organizações sociais. Esse é o primeiro passo: buscar a transformação da base para o topo, o que somente será possível com o efetivo “empoderamento” da mulher, assumindo seu papel não somente de mãe, mas saindo da posição de figuração para assumir o posto de protagonista da sua história, de titular de direitos, inclusive dos direitos sexuais e reprodutivos, e exigindo uma atuação estatal inclusiva de acordo com sua identidade individual.

Conclusão
Ante o estudo desenvolvido, conclui-se pela existência de previsão legal em âmbitos nacional (mesmo ainda tímida) e internacional suficientes para a proteção dos direitos sexuais e reprodutivos da mulher, fruto do longo caminho travado pelo movimento feminista e dos inúmeros eventos internacionais que colocavam em pauta questões como a promoção do bem-estar e da liberdade da mulher, configurando uma estrutura complexa de direitos que abrange direitos sociais inclusive de caráter prestacional, cabendo ao Estado não somente seu reconhecimento, como também o empreendimento de políticas públicas para sua ampla efetivação, atendendo a categoria de gênero feminino em todas as suas necessidades decorrentes da diferença múltipla, em áreas como a saúde e a educação. 
Somente com esse reconhecimento da existência de um crescente número de diferenças dentro das próprias diferenças, fundamentando a igualdade substancial e, por conseguinte, embasando realmente nos valores do pluralismo e da dignidade da pessoa humana, será possível a efetivação de uma democracia material, por seus fins inclusivos, preocupação esta que já pode ser percebida em inúmeros documentos internacionais (como as plataformas de ação do Cairo e de Pequim) e nacionais, ganhando destaque no cenário atual brasileiro o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres 2013-2015.
Aplicando-se sua lógica no que concerne aos direitos sexuais e reprodutivos femininos, crê-se que um atendimento efetivo se viabilizaria começando pela confecção de estudos estatísticos mais abrangentes e profundos quanto à mulher nas áreas relacionadas à sexualidade e reprodução, o que resultaria na obtenção e triagem de indicadores, e, a partir deles, obter-se-ia um norte para o desenvolvimento de políticas públicas específicas.
Por isso, não se nega a universalidade necessária à prestação de serviços básicos como a saúde, não devendo haver qualquer discriminação que impeça seu livre acesso e pleno exercício a todos. Todavia, ela deve se correlacionar à integralidade, favorecendo uma ação não fragmentada, mas racionalizada pela articulação dos agentes e órgãos de promoção, em conjunto com outras áreas de atenção. Traz-se, assim, a necessidade de se aplicar a transversalidade de gênero, acompanhada da intersetorialidade e da interseccionalidade.
Ademais, as políticas públicas empreendidas devem ser fruto do equilíbrio entre as necessidades práticas detectadas e os interesses estratégicos do Estado, a fim de que não somente produzam o efeito materialmente desejado, mas também alberguem mudanças nos paradigmas sociais pré-estabelecidos. Daí a se falar em políticas públicas e de gênero: ações estatais que se dirijam à sociedade e contem com sua participação em todas as fases, visando a proteção dos direitos das mulheres e, mais além, a promoção da igualdade material, com medidas para a compreensão dos papeis de gênero socialmente impingidos e suas consequências, e estimulando a participação masculina nesse processo.
Nesse sentido, em um contexto de grandes questionamentos acerca do ativismo judicial e da politização do Poder Judiciário, evidencia-se ainda mais a função do Direito na discussão travada. Contudo, esta atuação não pode se dar de maneira desmedida, sob pena de violar as prerrogativas dos outros poderes, razão pela qual deve seguir parâmetros limitadores que, independentemente dos critérios adotados, dependerão de uma análise concreta, levando-se em consideração as disposições e a base axiológica constitucionais e outros horizontes fáticos. O mesmo quando se analisa a jurisdicionalidade às políticas públicas de direitos sexuais e reprodutivos da mulher, inclusive sob a perspectiva da diferença múltipla.
Por derradeiro, frisa-se que a efetivação desses direitos passa por um processo chamado “empoderamento”, que importa na conscientização feminina quanto a sua titularidade e poder de fiscalização e cobrança para uma ação eficiente do Estado. Assumindo esse protagonismo e compreendendo a importância de sua atuação, a mulher finalmente romperá com os obstáculos que restam ao pleno reconhecimento de seus direitos.
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BAILE FUNK, FEMINILIDADES E SUBJETIVIDADE:
tensões vividas por jovens mulheres em um bairro favelizado.
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Resumo

O presente artigo é fruto de uma parte da dissertação de mestrado, onde estudou-se o processo de construção social das feminilidades, em um bairro popular favelizado, denominado Conjunto Morro Alto, em Vespasiano-MG, bem como suas relações com a violência e o poder nos momentos de lazer em bailes funk. A pesquisa foi sustentada por uma abordagem qualitativa, na qual foram realizadas entrevistas semiestruturadas, observação de campo do tipo participante e grupos de discussão, com jovens meninas/mulheres, funqueiras e integrantes de grupos/Bondes. Trabalhou-se com as seguintes categorias teóricas organizadoras do estudo realizado: lazer, gênero, feminilidades, juventudes, violência e, no decorrer do estudo, emergiram, como categorias explicativas do campo pesquisado: o frequentar e dançar funk, a formação dos Bondes e seu pertencimento, os sentidos e significados para reconhecer-se como periguete, o empoderamento feminino no público e no privado em bairros populares. Verificou-se que as trajetórias de vida das meninas/mulheres são marcadas por ações de enfrentamento em distintos territórios masculinos que questionam relações de gênero, decorrendo inicialmente em transgressões tanto em casa  quanto na rua. O território funk representou um dos espaços favoráveis à crítica de uma realidade supostamente prescrita, na qual elas tornam-se sujeitos de suas ações produzindo um ethos feminino singular
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INTRODUÇÃO
Lazer, Violência e Contexto Histórico-Cultural
Este texto trata da situação de jovens meninas/mulheres1 negras habitantes de um bairro periférico da Região Metropolitana de Belo Horizonte- MG, as quais frequentam bailes funk existentes naquela comunidade, dentre outras manifestações culturais produtoras de subjetividades próprias daquela coletividade. A contextualização da história social da localidade pesquisada evidencia tensões e transgressões que pretendemos discutir neste artigo diante do etos frequentado por essas jovens, tradicionalmente prescritos como lugares masculinos, no âmbito da cultura patriarcal.
Frente a essas contradições, o empreendimento de uma pesquisa pressupõe o interesse por um tema a ser investigado, o qual representa interesse que se constrói a partir de nossas vivências. Desse modo, nossas teorias vão se tornando impregnadas de discursos que influenciam o modo como a realidade é percebida (FOUCAULT, 1969, 1997; GUBA; LINCOLN, 1994) e como as
situações são definidas, fundindo-se, assim, nossa teoria com nossa biografia (FONSECA, 2000a, 2000b). Nessa perspectiva, somos construtores ativos de temas e de narrativas que contamos a nós mesmos e a outros, ao longo de nossa história, tais temas e narrativas não são apenas individuais, embora singulares, mas produzidas por meio de relações coletivas (HARDING, 1987).
Nesse sentido, é importante destacar que esse bairro foi constituído a partir de condições de grande vulnerabilidade, no ano de 1982, quando a cidade de Belo Horizonte-MG sofreu uma grande enchente no Ribeirão Arrudas, o qual tinha em suas margens centenas de famílias que ajudaram na construção da capital mineira. Diante da emergência provocada por um número elevado de
1 Indica que a condição de menina não está desvinculada da condição de ser mulher num contexto no qual as relações de gênero se mostram assimétricas diante de uma pretensa hegemonia patriarcal. Desse modo, o termo não se reduz à faixa etária de crianças e jovens femininas como se estivesse naturalizando a adultização desse período de vida; pelo contrário, procura evidenciar como a representação de ser mulher e ser homem atravessa os distintos ciclos da vida humana.

desabrigados, o governo do Estado, por meio da Companhia de Habitação do Estado de Minas Gerais – COHAB, no intuito de solucionar o problema, resolveu transferir parte dessas famílias para a cidade de Vespasiano - MG, deslocando-as para um bairro chamado Conjunto Habitacional Morro Alto. No entanto, a turbulência gerada pelas chuvas pegou todos de surpresa, já que o bairro não tinha infraestrutura adequada para receber a população fragilizada que chegava para habitar aquele local, e nem tão pouco, apresentava disponibilidade afetiva dos vespasianenses que discordavam da presença daquela população de “favelados”, “resto de enchente” e outros adjetivos pejorativos.
Desde a sua instalação, o Conjunto Morro Alto passou por diversas transformações, como demonstra a atual Avenida Existente, a qual recebeu  esse nome devido a sua existência há muitos anos naquela localidade, tornando-se o segundo centro comercial de Vespasiano.
Além disso, por ser um bairro fronteiriço com Belo Horizonte, e pela facilidade de acesso à capital, o bairro vem se expandindo, de maneira acentuada, tanto que atualmente representa 37% da população vespasianense. Todavia, esse crescimento populacional não gerou melhorias na infraestrutura do bairro, o qual enfrenta grande situação de pobreza, disputas territoriais entre gangues, e ainda, participação nas estatísticas como um dos bairros mais violentos da Região Metropolitana de Belo Horizonte.
Desse modo, esse artigo é resultante de constatações da nossa pesquisa acerca do processo de construção social das feminilidades, neste bairro popular favelizado, e suas relações com a violência, zoação e poder nos momentos de lazer em bailes funk. Por isso, buscamos compreender quais são os códigos e significados do (tornar-se) ser mulher em um bairro popular que apresenta momentos de violência entre grupos, historicamente conhecidos e territorialmente enraizados, bem como a apropriação e desenvolvimento de estratégias e formas de resistência dessa menina/mulher nesses bailes.
Trata-se de um contexto controlado pelo etos masculino que busca exaltar sua virilidade. A reflexão que apresentamos orienta-se por uma problematização que compreende essas jovens meninas/mulheres que vivenciam com prazer e intimidade o espaço da rua e das baladas, e que

também partilham momentos de certa “igualdade” com os jovens masculinos em diversas “transgressões”.
Diante disso, levantamos algumas questões relativas ao tema pesquisado, como: Que valor se atribui a uma mulher neste contexto? Que valor atribui a si mesma?
No entanto, durante as observações realizadas ficou evidente que no decorrer dessas festas, a guerra travada por essas meninas/mulheres suscitavam outras indagações: Essas atividades representavam buscas de mais autonomia ou estamos diante de um novo arranjo social? Nesse aspecto, avaliamos que esses valores podem trilhar dois caminhos diferentes: 1) podem contribuir para reforçar a vigência de princípios tradicionais preestabelecidos pela nossa sociedade, constituindo experiências de lazer alienantes; ou 2) podem representar recursos para tentar transgredir identidades prescritas, por meio de vivências mais críticas e criativas de lazer.
Frente a isso, organizamos a apresentação deste trabalho abordando primeiramente um breve histórico do estilo musical funk; em seguida levantamos algumas reflexões acerca da construção social da feminilidade e,  no último item, a constituição da subjetividade de jovens meninas/mulheres negras frequentadoras de bailes funk e as tensões geradas neste contexto.

OBJETIVOS

O objetivo geral do presente estudo consistiu em analisar o processo de construção social das feminilidades, nesse bairro popular favelizado, e suas relações com a violência, e poder nos momentos de lazer em bailes  funk. Diante disso, me propus a compreender quais são os códigos, os sentidos e significados do (tornar-se) ser mulher em um bairro popular que vivencia momentos	de	violência	entre	grupos,	historicamente	conhecidos	e territorialmente enraizados, bem como a apropriação e desenvolvimento de estratégias, empoderamento e formas de resistência dessas jovens nesses bailes.

Nesse sentido, a forma privilegiada de acesso a essa realidade material e suas representações na formação humana, são os próprios sujeitos, uma vez  que seus sentidos e valores pessoais provêm da ressingularização de sentidos  e

valores socialmente compartilhados. Desse modo, a importância de se estudar os sentidos produzidos nessa configuração se justifica pelo fato das atividades humanas serem entrelaçadas aos significados a elas atribuídas, sendo que tais significados são socialmente construídos. Para Vigotsky (ZANELLA, 2007), o sentido é a expressão dialética dos planos singular e coletivo:

Significados e sentidos (...) são produzidos por sujeitos em suas complexas relações, via atividade que é marcada pelas trajetórias e experiências de cada um e de todos e ao mesmo tempo pelas condições e características do contexto histórico em que vivem. Desse modo, toda e qualquer atividade humana foco de investigação psicológica requer, para sua compreensão e explicação, o olhar sobre os sentidos que têm para os sujeitos em relação, olhar esse que considere a indissociabilidade de sujeitos, de suas condições de possibilidades e a realidade histórica do contexto do qual ativamente participam (ZANELLA, 2007, p.31).

Cabe a nós investigarmos, a partir do entrelaçamento e configuração dos fatores presentes nas trajetórias dessas jovens mulheres, as opções de sociabilidade que não apenas são oferecidas, mas que permitem a  entrada dessas jovens como sujeitos ativos e participativos em lugares que expressam a sua subjetividade.

METODOLOGIA


A Observação de Campo forneceu-me um diverso aparato de registros durante o tempo em que permaneci no lócus do estudo, cerca de um ano e oito meses. Para Mann (1996), a observação de campo do tipo participante representa uma tentativa de colocar o observador e o observado do mesmo lado, tornando-se o observador um membro do grupo de modo que viva e trabalhe dentro do sistema de referencia dos observados.
Nesse sentido, tornar-se parte de uma cena social e participar dela, requer que  o pesquisador seja aceito em algum grau. Esse movimento desafia considerar o familiar como estranho. Ademais, ao negociar o acesso a uma organização, por exemplo, o pesquisador deve estar ciente das relações de poder na situação.

Os primeiros contatos com as instituições – CRAS2, CREAS3, Conselho Tutelar, Fica Vivo, escolas, delegacias de polícia - nas quais as jovens  poderiam ter passado possibilitaram a composição para a elaboração das primeiras perguntas, como também, apontava para as possibilidades e limites  do campo.
Ao fazer as anotações surgia o sentimento de que poderia ter perdido algo durante a observação, ou estava sendo seletiva, ou ainda geral demais. A este respeito, Severyn Bruyn(1966) auxilia-nos listando seis índices do que ele chama de “adequação subjetiva” para reforçar o entendimento do pesquisador e, assim, a validade da pesquisa. São eles: o tempo, o lugar, as circunstâncias sociais, a linguagem, a intimidade e o consenso social. Embora esse conceito tenda a ser expresso em termos de uma estrutura positivista, as ideias de Bruyn auxiliam-nos no processo contínuo de reflexão.
Dessa  forma,  tomando  o  ‘lugar4’  onde  os  fatos  acontecem, significou
concentrar-me, no ‘tomar o lugar’ que significou para mim considerar a influência das situações físicas sobre as ações. Passei pois a registrar no meu diário de campo (DC) não apenas as interações observadas, mas também o ambiente físico no qual elas aconteciam. Foi abrindo mais os olhos para este detalhe que percebi a dinâmica do bairro durante o dia e durante a noite. Na verdade, percebi que no Conjunto Morro Alto, havia uma presença marcante de diversos sons muito mais expressivos à noite, desde igrejas evangélicas, a carros de propaganda, bem como de funk e rap. Os pontos de ônibus ficavam cheios de gente, de todas as idades, não porque estavam esperando o ônibus, mas porque aquele ‘lugar’ , possuía mais uma funcionalidade – ponto de encontro, descanso,  pausa na janta  - até  que  o  feijão cozinhe  - e  bate  papo.


2 CRAS – Centro de Referência de Assistência Social.
3 CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social.
4 É pertinente clarificar que ao conceito de lugar, enquanto dimensão da relação entre a pessoa
e o ambiente físico ao evocar sentimentos de pertença, foi agregado à conotação temporal que possibilita a instauração da ligação do indivíduo com seu passado, presente e futuro coletivos. Logo, o lugar inscreve-se no âmbito dos sentimentos acerca do ambiente e do seu significado (Bauman, 2003). Um lugar pode, ser conceituado em termos de dimensões temporais individuais e coletivas, até porque estas relações estão imbuídas de aspectos espaciais, culturais e temporais. Ao compreender que a concepção e o histórico que a pessoa constrói dos lugares desenrolam-se no tempo e caracterizam se por continuidade, descontinuidade e transições, rupturas, ganhos e perdas, de significados e sentidos vários para o sujeito (Speller, 2005).

Apesar de ter uma pracinha com bancos, construída pela prefeitura na área da ‘lagoa’, as pessoas passavam por ela e sentavam-se nas calçadas.
Todas as observações foram registradas no diário de campo (DC). Esse caderno foi dividido em partes da seguinte forma: as informações das instituições locais; o que observava e sentia durante a observação; situações  que mais mexiam comigo; desenhos de trajetos que realizava bem como sua dinâmica; acontecimentos importantes para a pesquisa, como eventos de lazer que envolvia a cotidianidade das jovens; encontros inesperados em esquinas; bares; e saída de escolas.
A OC foi muito útil ao longo do percurso e, através dela, consegui me preparar para a outra fase da metodologia, os grupos de discussão (GD) e as entrevistas individuas (EI).

· Quanto aos grupos de discussão (GD)


A utilização da técnica de grupo pretendeu criar um espaço, no qual se  pudesse também construir, coletivamente, possíveis análises quanto  ao processo de produção social das feminilidades. Analisar ainda, o protagonismo dessas jovens nas atividades realizadas num bairro popular favelizado, e suas relações
com a violência, zoação5, e poder nos momentos de lazer em bailes funk. A
situação grupal permite ao pesquisador obter informações que na entrevista


5 Chama-se de “zoação” – formas de manifestações juvenis que visam, na maioria das vezes, descontrair o ambiente, introduzindo uma lógica que contraria a lógica normativa estabelecida. Porém, tal tema não é entendido dessa forma por todos, o que acaba gerando conflitos, sobretudo, entre alunos e professores. Desse modo, o artigo intitulado “Zoação e Processos de Escolarização Juvenil”, de Luiz Alberto de Oliveira Gonçalves e Paulo Henrique Queiroz Nogueira, analisa cenas escolares, mostrando o quanto essa prática constrói níveis importantíssimos de sociabilidade dos alunos entre si e conserva a ambiguidade entre  identidade discente e identidade juvenil. Na primeira, encontra-se a incorporação das regras escolares propriamente ditas, e na segunda situam-se elementos que contradizem essas regras preservando a liberdade juvenil. A zoação, se percebida como algo pró-ativo, poderia ajudar na construção de uma escola liberada de formas instituídas e persistentemente velhas (GONÇALVES E TOSTA, 2008, p.10). Assim, esse conceito de “zoação” não pode ser interpretado apenas como violência, mas como um processo que no dizer dos autores acima; explicitava essa condição paradoxal posta pela articulação entre as duas identidades que se combinam produzindo, ao mesmo tempo, a conservação dos objetivos propostos pela escola e sua (re) significação pelos jovens ao orientarem suas ações no âmbito escolar. (GONÇAVES e NOGUEIRA in GONÇALVES ; TOSTA (orgs), 2008. p.123)

individual podem não surgir, e vice-versa, uma vez que verifiquei mudanças na postura das jovens nos dois contextos.
Nesse sentido, para melhor compreensão dos códigos, dos sentidos e significados da menina/mulher jovem, negra funkeira e participante de Bondes, o grupo foi de extrema importância. Dessa forma, o coletivo que foi diversas vezes disparado nos grupos criava elementos passíveis de desestabilizar os sujeitos, em sua configuração individual, pois convocava-as a uma construção  a partir da multiplicidade. “O objetivo é incitar aqueles que vivem e trabalham, a por em palavras um ponto de vista sobre sua atividade, a fim de torná-la comunicável e de submetê-la à confrontação de saberes” (SCHAWRTZ,  2010,
p. 163). Os grupos de discussão funcionaram como uma espécie de entrevista de grupo, mas não como um processo de perguntas e respostas, mas sim, de interação entre os participantes a partir de temas relacionados aos objetivos da pesquisa, fornecidos pela pesquisadora, a qual ocupa lugar de moderadora do grupo.
Era um espaço também para me apresentar um universo que eu desconhecia e elas “dominavam”. Como nos alerta Rey, “um grande músico, com suas visões singulares, pode desencadear uma mutação dos sistemas coletivos de escuta. A relação de um indivíduo com a música e com a pintura pode gerar um processo de percepção e de sensibilidade inteiramente novo”. (REY, 2005, p.18)
Desse modo, foram utilizadas as seguintes palavras-chave, para as quais foi solicitado que dissessem o que pensavam sobre elas: família, diversão, tempo livre, dançar funk, bonde, violência, rua, periguete, feminilidades, polícia, gírias, códigos.

· Quanto às entrevistas semiestruturadas e individuais (EIS)


Na entrevista semiestruturada, o investigador tem uma lista de questões ou tópicos para serem preenchidos ou respondidos, como se fosse um guia. A entrevista tem relativa flexibilidade. As questões não precisam seguir a ordem prevista  no  guia  e  poderão  ser  formuladas  novas  questões  no  decorrer  da

entrevista (MATTOS, 2005). As principais vantagens das entrevistas semiestruturadas são as seguintes: possibilidade de acesso a
informação além do que se listou; esclarecer aspectos mais gerais do sujeito; ampliar pontos de vista, auxiliar nas orientações e nas hipóteses para o aprofundamento da investigação e definir novas estratégias e outros instrumentos (TOMAR, 2007).
Dessa forma, a entrevista constitui um instrumento privilegiado de acesso à experiência dos sujeitos permitindo conhecer internamente seus dilemas e questões. Concordando com Lane (1984), quando nos diz que “a história individual é considerada enquanto história social que antecede e sucede a história do indivíduo”. Nesse ponto, o enfoque histórico-cultural, que assumi neste estudo, partiu de dois princípios que influenciam a prática da entrevista: O primeiro parte de um sujeito historicamente constituído em sua subjetividade, em suas ações sociais, dentro de um contexto histórico e culturalmente determinado. Nesse sentido, rompe o dualismo do social em relação ao individual, e enfatiza o caráter singular constitutivo do sujeito, no qual se diferencia de princípios únicos e universais, e ainda, se separa dos enfoques que negam o sujeito e o reduzem a convenções do discurso. O segundo atribui ao sujeito uma capacidade de subjetivação geradora de sentidos e significados em seus diferentes sistemas de relação, os quais podem ter um caráter transformador sobre a configuração de seus processos.
Nesse contexto, a escolha dos sujeitos para a entrevista buscou atender aos objetivos da pesquisa, configurando-se, portanto, como intencional no que tange à delimitação de gênero, faixa etária e classe social.
A entrevista buscou relacionar a construção social das feminilidades com as escolhas e atividades de lazer das jovens moradoras de bairro popular favelizado e interpretá-las por meio dos princípios do pensamento complexo. As diferentes formas de entender a relação entre as partes e o todo, ampliam, o entendimento de quais estratégias são necessárias e usadas por elas para se tornarem protagonistas de suas histórias de vida. Além disso, reafirmar a aplicabilidade dessa metodologia a um mundo considerado em crescente interconexão e interdependência possibilitou estabelecer nexos e tensões entre distintas dimensões da vida cotidiana.

Nesse sentido, foram tomados todos os procedimentos éticos necessários para realização das entrevistas, tais como TCLE – termo de consentimento livre e esclarecido, segundo as faixas etárias do estudo, com inclusão de descrição de riscos e benefícios, informações quanto à destinação dos dados, explicitação de direitos dos sujeitos de pesquisa (recusa e de desistência), e da garantia de confidencialidade.

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO
Breve Contextualização do Estilo Musical Funk


O movimento funk integra o cenário musical brasileiro há quase quatro décadas, já que surgiu no final da década de 1960 e início da década de 1970. Trata-se de um estilo musical oriundo de uma modificação da soul music estadunidense, sendo que o ritmo ganhou, nos últimos dez anos, tanto  no círculo musical de Miami quanto na periferia do Rio de Janeiro, batidas mais fortes e um certo erotismo presente na dança. As raízes do movimento, de acordo com Yúdice (2004), remetem à música negra norte-americana da  década de 1960, mais precisamente aos lamentos do blues, posteriormente, rhithm’n’blues (marcação rítmica mais vigorosa do blues) e do soul (estágio  em que o blues apresenta uma melodia emprestada da música gospel norte- americana). Ao ganhar batidas mais fortes e pesadas e um estilo mais urbano, principalmente nas ruas do Bronx, em Nova York, o movimento tornou-se sinônimo de Black music. Os adeptos do funk apresentavam um estilo peculiar no modo de falar, no corte do cabelo e nas roupas que usavam. Segundo Vianna (1988, p.20), “tudo podia ser funky: uma roupa, um bairro da cidade, o jeito de andar e uma forma de tocar música que ficou conhecida como funk”.
O movimento ganhou uma projeção maior e expandiu-se para outros países por meio de cantores como: James Brown, Ray Charles e Sam Cooke. Nessa mesma época, Grandmaster Flash, seguidor de Kool-Herc6, criou o scratch, utilizando a agulha dos toca-discos como uma forma de instrumento

6 Kool-Herc (DJ), jamaicano, considerado um dos fundadores da cultura hip-hop, estabeleceu uma mixagem entre as músicas tocadas com outros sons e proporcionou a criação de novas ramificações do movimento musical norte-americano. Conforme dados dos sites oficiais de Kool Herc e Grandmaster Flash: www.myspace.com/  thefatherofhiphop  e www.grandmasterflash.com/

musical. O processo elaborado por ele consistia em girar o disco de vinil em sentido anti-horário e produzir arranhões no disco, numa espécie de avesso do som proposto pelo cantor presente na sua parceria musical. Outro feito de Grandmaster Flash foi oferecer um microfone aos frequentadores dos bailes em que atuava como DJ para que cada um pudesse improvisar um falar específico, acompanhando o ritmo da música, como nos aponta Essinger (2005, p.12):

o baile funk é uma festa de música feita pela e para a comunidade, por MCs (...) que são o orgulho de sua área e de muitas outras áreas da cidade, dependendo da fama que conquistam. Uma fama que se faz na força dos gestos e das palavras, nesse circuito subterrâneo que poucas vezes chega à grande mídia. E que, quando chega, vê seus ídolos serem tratados como artistas de segunda classe, um exotismo local, uma sensação que não emplaca outro verão.

De acordo com o autor, cada uma das formas de manifestação da música negra estadunidense, expandiu-se e sofreu influências da cultura latina, principalmente de países da América Central, como Porto Rico e Jamaica; e América do Sul como o Brasil. O que se conhece hoje como hip-hop e funk pode ser incluído no que os estudos antropológicos e sociológicos denominam tradições afrodiaspóricas (YÚDICE,1994). Trata-se de uma postura que visa resgatar a dignidade de etnias africanas que se situam à margem da sociedade em grandes centros urbanos, bem como criticar a desigualdade social por meio de deboches e sátiras, como propõem algumas músicas que integram o movimento funk no Brasil. Nesse ponto, a música produzida por este movimento surge como uma articulação dos prazeres e problemas da vida urbana: o prazer da musicalidade associado aos problemas do cotidiano de comunidades excluídas socialmente, sujeitos vítimizados pela violência, pela pobreza e por diversos tipos de discriminação (cultural, social, racial, profissional).
O desafio político proposto nestes movimentos e estilos musicais, principalmente pelo hip-hop como um manifesto de expressão de grupos oprimidos, é ampliado significativamente quando a mulher se envolve com esta proposta musical/social. A participação da mulher nesse conjunto de ações,  seja no funk ou no hip-hop, fortalece a luta contra desigualdade dos gêneros e a pouca valorização do trabalho feminino. Nesse aspecto, Nancy Guevara (1996)

afirma que a mulher na cultura hip-hop estadunidense rompe com os padrões estabelecidos ao se posicionar como contestadora e dona de si. Mesmo com os trejeitos masculinizados, ela assume um caráter revolucionário e ousado, luta contra a desigualdade racial e social; rompe com a sociedade patriarcal que delimita as ações sociais da mulher no âmbito público e, até mesmo, por rapers que restringem a participação feminina no movimento, conforme atesta Perkins (1996).
Uma postura semelhante vem sendo assumida por muitas mulheres brasileiras integrantes de comunidades suburbanas. Muitas não apenas assumem a liderança doméstica, mas se posicionam discursivamente por meio da música e da dança para tratar da própria sexualidade. Elas também questionam o tratamento dado à mulher na sociedade brasileira, principalmente a uma parcela significativa das moradoras da periferia que são vitimas de três tipos de discriminação: a primeira, por serem mulheres; a segunda, por serem pobres, e a terceira, por não serem brancas. A maior parte dos integrantes
desses movimentos não frequenta universidades e está situada fora do que se conhece hoje como “circulo intelectual7”.
No Brasil8, a origem do funk remonta aos anos 70, quando da proliferação dos chamados "bailes black" nas periferias dos grandes centros urbanos. Embalados pela black music estadunidense, principalmente o soul e o funk, milhares de jovens encontraram nos bailes de finais de semana uma alternativa de lazer, até então inexistente. Além disso, representava momentos de afirmação da identidade negra. Em cidades como o Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte, formavam-se equipes de som que promoviam bailes que atraíam um número cada vez maior de jovens. Na esteira dos bailes funk, foi-se disseminando um estilo que buscava uma valorização da cultura negra, expressa tanto na música como nas roupas e nos penteados. A matriz do funk

7 Manifestações culturais como essas são tratadas por Lipovetsky (1983, p.77) como “cultura antinomiana”, expressa por uma “nova lógica artística baseada em rupturas e descontinuidades, assentando na negação da tradição, no culto da novidade e da mudança” – as novas formas culturais surgidas a partir do Movimento Modernista.
8  Consegui localizar poucos registros sobre a história do funk em Belo Horizonte, mas nenhum
estudo sistemático. Na sua maioria foram reportagens esparsas, a partir dos anos 90, quase sempre noticiando algum evento local. Assim, esse resgate histórico foi realizado principalmente a partir de depoimentos colhidos entre as funkeiras, DJs e produtores culturais ligados ao estilo, bem como a tese de Juarez Dayrell.

brasileiro reporta também à tradição musical africana, reelaborada na diáspora. Alguns estudos, como os de Sposito (1993), Silva (1998) e Tella (2000), buscam estabelecer conexões com a sonoridade africana baseada no ritmo e com a tradição oral dos "griots"9, que foram incorporados na experiência cultural dos afro-americanos através de uma série de práticas, entre elas o "toast"10.
Outra característica importante a ser ressaltada nesse estilo é a dimensão erotizada, vertente do movimento que se observa com expressividade nos bailes do Conjunto Morro Alto, a qual tem chamado a atenção de diferentes grupos sociais, como grupos religiosos, feministas e até dos direitos humanos. Este funk constituído por letras que tratam da sexualidade da mulher, inclusive cantado por centenas delas, apresenta um cenário que encontra pouca  aceitação, ou quase nenhuma, nestas instâncias. Todavia, essa prática humana não é tão recente na história, e não constitui algo grotesco e/ou apenas de
cunho erótico, pois encontramos registros desse tipo de manifestação nos escritos das cantigas de Escárnio e de Maldizer 11entre os séculos XII e XIII, nos quais o linguajar de cunho erótico integrava diferentes práticas sociais da época.
Influenciada por Vianna (1988), Fátima Cecchetto (1997) observa e enfatiza a relação entre os aspectos lúdico e violento nos bailes funk cariocas. Entretanto, diferente deste autor, ao apontar para diferenciações de duração e distribuição espacial interna aos bailes, bem como hierarquias simbólicas criadas pelos próprios jovens funkeiros, identifica a formação de narrativas, identidades e laços que, apesar de fluidos e transitórios, justificam e ajudam a compreender o caráter violento dos funkeiros. Nesse sentido, Cecchetto  (1997)

9 Segundo SILVA, os griots referem-se a práticas existentes em algumas regiões da África  onde uma casta de músicos se responsabiliza pela narrativa da história da sociedade, apoiados em um instrumento melódico, o kora.
10 O toast caracteriza-se pelo uso da linguagem das ruas e pela construção de narrativas e experiências que remetem à história de vida das camadas populares (TELLA, 2000).
11  Mari'Mateu, ir-me quer'eu d'aquén, porque non poss'un cono baratar; alguén que mi o   daría
non no ten, e algũa que o tem non mi o quer dar. Mari'Mateu, Mari'Mateu, tan desejosa ch'es de cono com'eu! E foi Deus ja de conos avondar aquí outros, que o non han mester, e ar feze-os muito desejara min e ti, pero que ch'es molher. Mari'Mateu, Mari'Mateu, tan desejosa ch'és de cono com'eu! (Mari'Mateu, ir-me quer'eu d'aquén, de Afonso Eanes de Coton - Cancioneiro da Biblioteca Nacional 1583, Cancioneiro da Vaticana 1115

apresenta o mundo funk do Rio de Janeiro como um universo de sociabilidade de jovens pobres, suburbanos ou favelizados, distante do Rio de Janeiro urbanizado e sofisticado.
Este mundo é marcado pela presença de rapazes cuja afirmação da identidade masculina é forjada através de um "etos guerreiro". Deste modo, a violência no funk é uma atribuição exterior estigmatizante, mas que também apresenta um aspecto interno aos bailes, com caráter ritualístico, e que aciona a produção de territórios e identidades através da constituição das galeras. Nesse aspecto, parcelas da produção destes territórios são constituídas hoje pela menina/mulher,   o   que  pode  ser  compreendido   como   uma  afirmação   da
identidade grupal, quando da/na formação dos bondes12, ou a autonomeação de
Periguetes da Moral. A adesão dessas jovens às práticas das galeras  masculinas pode ser compreendida como uma afirmação da identidade grupal, que aparece associada à noção de “nós”, em contraposição ao “elas” - jovens  de outras comunidades ou estratos sociais.
Assim, onde para Vianna (op. cit.) não havia possibilidade de formação de qualquer tipo de identidade; pelo contrário, para Cecchetto (1997, p.114) as baladas funk,13 produziam sentidos e significados naquela cultura juvenil, já que a autora identifica "a representação simbólica de processos complexos que organizam a vida social das favelas, segundo uma lógica antagônica, territorial e guerreira". Entretanto, nos cabe perguntar: E a territorialidade feminina nas baladas funk? É possível afirmar a existência de um ethos feminino? Como essas jovens meninas/mulheres reequacionam suas marcas sociais, de    classes,




12 Bonde é uma gíria usada nos bairros da periferia, especialmente no Rio de Janeiro e Belo Horizonte, serve para designar grupos de amigos(as) que estão sempre juntos(as), além de ser um termo muito utilizado em letras de funk, por exemplo, bandas como Bonde do Tigrão, Bonde do Funk, e etc. As pessoas tornam-se conhecidas por serem membros de um determinado bonde, e geralmente há rixas entre eles.
13 Alguns anos atrás, no Brasil e mais especificamente nas grandes metrópoles, o termo "balada" tornou-se sinônimo de vida noturna, ou uma festa em que se dança ao som do ritmo musical que estiver na moda naquela estação. Balada é um termo aplicado às boates, festas, shows públicos com músicas em vários estilos, comercialização de bebidas e outros (MICHAELIS, 1998, p.2259).

de gênero e de raça? Como incorporam os trejeitos da mulher que ocupa o espaço da rua14; sem deixar anular os seus desejos e suas feminilidades?
Diante disso, remetemos nossa reflexão para a construção social da feminilidade, no intuito de questionar como esse processo se constitui no contexto funk.

Reflexões acerca da construção social da feminilidade

Como dito antes, a discussão deste estudo configurou-se no Conjunto Morro Alto, bairro popular do município de Vespasiano, em Minas Gerais. Nossa referência de pesquisa se estabeleceu nas festas - underground - as baladas funk -, já que vêm sendo apropriadas de várias formas. Nesse sentido, identifica-se essa comunidade como um lugar de compartilhamento das “diferenças” com territórios demarcados por grupos bem articulados e historicamente conhecidos.
Temos um público feminino que vem se projetando, (re)significando e talvez (re)afirmando uma identidade silenciada - a priori - pelo patriarcado e -  a posteriori -pela criminalização da pobreza.
Dessa forma, não se pode pensar o patriarcado como entidade histórica fundadora das assimetrias entre os gêneros, pois, assim, perder-se-ia a sua atualização nas ações do masculino na composição da hegemonia e na luta de posições contrahegemônicas como críticas do patriarcado. Nesse aspecto, Connell (1990) relativiza essa démarche fundacional do patriarcado, mas retoma sua capacidade heurística como: (1) unidade historicamente produzida e inserida na dinâmica da hierarquização entre os gêneros; (2) categoria social produzida no interior do conflito pela manutenção e deslocamento de processos hegemônicos, no qual a localização das fronteiras é definida na luta social; (3) estrutura de poder entre as forças em disputa, entre elas e dentro delas, ou seja, intra/inter grupos de pertença ao masculino e ao feminino, numa composição  de agrupamentos em litígio e equilíbrio.

14 Nesse sentido, segundo o antropólogo Roberto Damatta em seu livro A casa e a Rua, a rua, tornou-se espaço privilegiado do masculino e "naturalmente" sujeito a todos os perigos e tentações que recheiam aquele espaço (DAMATTA,1997 p.60).

Os grupos de jovens meninas/mulheres serão tratados aqui como “bondes” assim nomeados e (re)significados por elas. Nesse contexto, o “bonde” pode  ser entendido aqui como mais uma instituição social popular reguladora, assim como a tradicional escola descrita pelo filósofo Michel Foucault (1980) como “Instituições de Sequestros”, nas quais os indivíduos eram/são forçados culturalmente a moldar sua conduta disciplinar e seu comportamento, de  acordo com as regras.
Neste caso, pertencer a um bonde, significa também, aceitar as regras do mesmo, se tornar conhecida, adquirir um biótipo15, desfilar com uma “beca16” da mesma marca, ser fiel ao grupo, zoar17 junto, brigar junto, ter rixas com os mesmos grupos, se encontrar em um tempo/espaço específico, disciplinar o comportamento de acordo com os preceitos de grupo. O bonde então pode ser entendido como mais um pertencimento social  que se encontra invisível para a
sociedade, da mesma forma que o lazer vivenciado por essas meninas/mulheres se torna contaminado por uma cultura sexista, misógina e heteronormativa.
Esse diálogo se torna possível quando se constata que a construção social da masculinidade, desde os primórdios da Idade Média até a instalação da Modernidade, se pautou em dois pilares que foram colocados como definidores da identidade masculina patriarcal - ser trabalhador e ser guerreiro  (OLIVEIRA, 2004). No entanto, diante desse contexto indagamos: E a menina/mulher de bairro popular que assumiu este lugar, tanto de provedora, trabalhadora, quanto de guerreira? Tensões e entrelaçamentos diversos estão emergindo desses sujeitos da modernidade, que pagam um preço alto, ou seja, são muitas vezes criminalizadas pela condição social que se situam.
15 O padrão de beleza da mulher funkeira (cantoras, dançarinas, adeptas do movimento etc.) difere dos padrões impostos pela indústria da moda. Em vez de mulheres esquálidas e de poucas curvas, que circulam nas passarelas de todo o mundo, consideradas modelos em diversos países, a funkeira tem em seus “dotes físicos” o padrão da sua beleza: ela é a “popozuda”. É um padrão específico da mulher brasileira e assumido por admiradoras do funk: quanto mais seios e “popozão” (bumbum), mais sucesso ela terá no movimento. Esse padrão tornou-se adequado à coreografia apresentada nos bailes/shows: os movimentos corporais propostos pela dança põem em destaque o bumbum.
16 Roupa de marca, peça do vestuário utilizada para sair de casa. Roupa mais bonita que se tem no momento.
17   Zoar  é  manter-se  nos  limites  do  reconhecimento  grupal  que  torna  a  todos  jovens sem
inviabilizar a pertença grupal. A zoação se faz, portanto, na solidariedade concorrencial entre meninos e meninas em que cada grupo, com seus pares, possui regras de intimidade a serem compartilhadas e nas quais devem se identificar os que querem partilhar dessa convivência sempre tensionada pelas divergências internas e suas dissensões (NOGUEIRA, 2006, P.2)

Essa concepção fomentada pela burguesia dominante engendrou visões dicotômicas entre homens e mulheres, ao instituir bipolaridades que caracterizam a masculinidade, entendida como ser ativo, destemido, corajoso, violento, honesto e trabalhador; e a feminilidade, vista como passiva, dócil, submissa, afetiva e doméstica, entre outras prescrições.
No caso deste estudo, nos voltamos à análise de eventos inscritos no  tempo presente, no qual o cenário feminino não é mais o descrito acima; portanto, estamos diante de um etos que remete a acontecimentos ainda “quentes”, tão próximos que ainda podemos sentir suas reverberações entre nós. Todavia, como a geografia se constitui tanto pela alternância quanto pela permanência, torna-se prudente acompanhar como se construiu o que ainda nos parece bastante presente, pode ser um caminho para a crítica e a  “desconstrução histórica daquilo que somos e já estamos deixando de ser”(BRITO, 2007).
Sendo assim, nossa perspectiva se coaduna com a de Larrosa (2000, p.34), para o qual é pelo estranhamento que se deve iniciar um diálogo com esse passado presente, de maneira a mostrar “que aquilo que somos é arbitrário, específico e contingente” e que é “preciso converter aquilo que somos em problema, o habitual em insuportável, o conhecido em desconhecido, o próprio em estranho, o familiar em inquietante”.
Esse processo de (re)significação da jovem menina/mulher de bairro popular tem se materializado através das baladas funk denominadas aqui por essas como “Pagofunk”, “Quinta Folia” e “Sexta Vip” – funcionando de quinta a domingo em lugares variados na região do Conjunto Morro Alto, em Vespasiano. Os espaços para tais eventos são sítios mais afastados locados para tal, nas mediações do bairro, ou num espaço18 Curumim19 dentro do próprio bairro.


18 Rua lateral ao Programa Curumim no Conjunto Morro Alto.
19 O programa Curumim visa, com atividades de esporte, lazer e reforço escolar, ocupar o tempo livre não despendido na escola de crianças pobres com idade entre seis e 12 anos. Cada criança permanece cerca de três horas por dia no programa, inclusive durante as férias escolares. O objetivo é oferecer atividades complementares às da escola, incluindo alimentação e vestuário, para facilitar o seu desenvolvimento pessoal e social e, em particular, elevar o desempenho e a probabilidade de permanência da criança na própria escola. De 1991 a 1995, foram  implantados  cerca  de  134  núcleos  espalhados  por  todo  o  Estado  de  Minas Gerais,

Durante a execução desses bailes, há um ritual bem típico de quem precisa burlar as normas militares locais, devido à criminalização desses eventos culturais e as suas supostas ligações a traficantes. Dentre as inúmeras estratégias adotadas para expressar essa manifestação cultural, procuram iniciar os pancadões com sons mais baixos de pagode e, só após a ronda policial, produzem sons estrondantes do funk, desde os “Tradicionais” até os “Proibidões”, transformando esses espaços no famoso e atual Pagofunk. A espetacularização desse momento de lazer considerado perigoso pelos próprios frequentadores, conta com um público assíduo que, na sua maioria, é representado por jovens e predominantemente feminino, que divide o lugar da rua com o masculino. É importante salientar que essas jovens assumem o papel de “Periguetes da Moral” que se diferenciam das “Periguetes Desclassificadas” e sobre essa diferença elas dizem:

“A Periguete da Moral, é aquela que sabe dar o seu valor, é sensual, não tem namorado fixo, rouba a cena aonde chega e assume seus atos. Faz os seus corres, durante a semana, até quinta... porque sexta é dia de faxina em casa e dia de dar um trato no vizú! para quando chegar o sábado, tá prontinha para o crime” (JD1-17anos).

“A Periguete Desclassificada, tem que apanhar muito! (risos). Ela coloca os caras só em rolo violento, não sabe dos movimentos do bairro, fica com um nego da região da Caixa d’água, tira toda grana dele na noite e depois vai dormir com outro cara do Cruzeirinho. Além de não cuidar da família, elas são egoístas e individualistas. No meu bonde mando eu, lá não tem nenhuma desse naipe, senão já era, o bonde todo pula nela fí” (JL2-15anos)

As tensões femininas que emergem nesses espaços festivos, se  assemelham muito com as representações da cultura viril, associadas ao etos guerreiro, que compõem o imaginário da rua. A periguete desclassificada que tenta se apossar de um espaço ou grupo (bonde) já ocupado por uma periguete da moral, representa fato grave, considerando que fere as demarcações  inscritas no etos da rua, podendo gerar uma guerra entre todos os defensores dos  territórios  ali  delimitados.  Nesse  aspecto,  torna-se  importante  salientar

atendendo hoje cerca de 30 mil crianças pobres. Mais especificamente curumim em Tupi- Guarani significa menino veja Gonçalves Dias (1858) e Silveira Bueno (1984).

como esses contextos são delimitados por códigos de convivência que procuram defender a honra dos seus integrantes.
Essas premissas constituem a subjetividade masculina instalada na nossa cultura, as quais se manifestam nas permanentes tensões e reações violentas observadas no nosso cotidiano. Todavia, não podemos banalizá-las, mas problematizá-las, com o objetivo de procurar reduzir o quadro de violência verificado no mundo atual. A erotização de acenos e movimentos corporais embalados pela letra das músicas, dentre outras manifestações, revela o campo relacional desses sujeitos que entre si recorrem a zoações em torno dessa temática, aproveitando cenas de vídeos da internet no celular ou de expressões que acontecem no próprio bonde.
Contudo, essas atividades se mostram inscritas pelo ethos viril quando tentam afirmar a própria feminilidade e questionam a sexualidade da colega. Nesse ponto, o caráter homofóbico, presente na nossa cultura machista, se manifesta de diversas formas, seja de uma maneira explícita ou velada por  meio da dança, insinuando movimentos sexuais discriminatórios para as assumidamente lésbicas; mas jamais afirmam qualquer envolvimento mais íntimo, já que o contato se dá nos espaços das baladas e nunca fora, para não ficarem “faladas”. Essas observações denotam a complexidade do fenômeno aqui debatido.
Nesse sentido, se observa que há toda uma trama complexa que necessitamos tentar compreender que, dentre outros elementos, traz dimensões das relações de gênero construídas no contexto histórico-cultural que compartilhamos.
Nesse contexto, a denominada zoação constitui uma atividade muito presente entre esse público, no sentido de utilizar-se de chacotas, zombarias e gozeiras para tentar subjugar o Outro, visto como possível oponente. Essa configuração se instala por meio de relações assimétricas que procuram sustentar uma hierarquia mantida a custas de poder, potência e posse (OLIVEIRA, 2004). Essas manifestações carregadas de virilidade, tensões e movimentos afirmativos, num contexto feminino, ocupado por jovens meninas/mulheres, problematizam prescrições instituídas por uma sociedade androcêntrica e extremamente desigual. Os distintos níveis de tensionamento

gerado por um estilo de ser que transgride o modelo dominante são taxados como atividades de pessoas violentas e vândalas.
Os denominados pancadões representam formas de expressar essas contradições sociais configuradas por intolerâncias e desigualdades sociais que se traduzem em distintas atividades que variam desde a produção cultural revelada na musicalidade, na coreografia e no vestuário; e até nos tumultos provocados por grupos rivais.
Frente a essas questões, partimos para o campo pesquisado, no próximo item, no qual se discutem possíveis resignificações de uma subjetividade feminina intensamente prescrita pelo modelo patriarcal burguês.

Jovens meninas/mulheres negras no contexto do Baile Funk: ressignificação da subjetividade feminina diante da transgressão de um etos masculino

As alternativas contrapostas e centradas na subjetividade20 podem intensificar as estratégias de participação dessas jovens nesses conflitos como uma resposta auto-gestionária frente aos desafios da organização cultural imposta, mas que podem, simultaneamente, trazer um sentimento de permissividade e intensificar, ainda mais, as posições individualistas presentes no mundo atual. É justamente essa tensão ternária que vive o sujeito na modernidade e que, ao libertar o indivíduo do peso do(s) determinismo(s) estrutural(is), constrange o ator em lógicas sociais já estabelecidas. Trata-se de uma dinâmica social que necessita ser entendida e tratada por toda sociedade, pelo simples fato de atravessá-la e por significar a inserção da mulher em  outros espaços vistos para além do seu cotidiano predeterminado.
Esses momentos de lazer denominados Pancadões Funk, ainda obscuro e pouco discutido na sociedade e no contexto acadêmico, reserva espaços semanais   nas   páginas   policiais,   por   seu   caráter   transgressor   adquirido


20 Entendida como o espaço de encontro do indivíduo com o mundo social, resultando tanto em marcas singulares na formação do indivíduo quanto na construção de crenças e valores compartilhados na dimensão cultural que vão constituir a experiência histórica e coletiva dos grupos e populações. Daí, a importância das reflexões dos sujeitos para os estudos voltados para a produção dos sentidos subjetivos (Gonzáles Rey, 2000,2002,2004ª, 2004b, 2005).

historicamente (VIANA,1988). É sabido que os meninos/homens disparam na frente como protagonistas de tumultos, agressões e uso de drogas. Todavia, estranhamente as meninas/mulheres, mesmo compondo um número maior nesses espaços se tornam invisíveis, pois suas performances hipnotizam até seus opressores. Estaria a in(visibilidade) de suas ações ligadas à produção das categorias histórico-sociais que associam o mundo feminino à vida doméstica na condição de mãe, filha, esposa e irmã?
Diante disso, faz-se necessário problematizar as subscrições de  estereótipos que rotulam meninas/mulheres que frequentam as ruas como depositárias do mal, pela suposta promiscuidade que ameaça o lar. Nesse sentido Gebara (2000) apresenta sua fenomenologia do mal, na qual diz que  esta fenomenologia é uma tentativa de mergulhar nas experiências vividas  pelas mulheres, especialmente nas experiências ditas como más. Explicitando melhor a respeito desta fenomenologia do mal feminino, Gebara diz que trata de tentar ouvir vozes de diversas tonalidades e de perceber as nuanças particulares nos gritos, nos suspiros e nos silêncios.
Trata-se também de revelar novos lugares, nos quais existam os endemoniados lugares que talvez ainda não tenham sido suficientemente denunciados, e precisam, portanto, que alguém os faça. Contudo, a escolha deste tema para a pesquisa não significa a adoção de um olhar que abarque toda a realidade popular feminina, mas constitui a busca de um conhecimento mais pertinente. Como nos alerta Morin (1996), a teoria não é o conhecimento, ela nos possibilita o conhecimento. Esse esforço representa um ponto de partida que envolve estratégias frente a uma realidade complexa que se apresenta de um modo contínuo e descontínuo, ao mesmo tempo. Sendo assim, as pesquisas no campo interdisciplinar estão provocadas a dialogar com essa perspectiva  que nos coloca diante da vida e da sua diversidade.
Avaliamos que representa um imaginário fecundo e renovado cotidianamente num regime de signos em que a dualidade do binarismo se revela. Como dizem Bourdieu e Wacquant (1992), a partir dos estudos sobre a sociedade Cabília, irremediavelmente a perspectiva atribuída ao macho ratifica uma posição de mando e cria um campo em que se organiza uma equação pênis igual a falo que sobrepõe o domínio do macho sobre a espécie e, obviamente,

sobre o feminino. Para Bourdieu, essa naturalização demarca a virilidade como sinonímia da violência em que se funda uma pertença mítica de homens e mulheres, por meio de valores transindividuais constitutivos da ascendência do macho. É essa composição falonarcisista que recria, coletiva e publicamente, uma pertença imaginária a um mito fundador em que o patriarcado torna-se um dos compósitos relacionais que justificam a virilidade e a assimetria entre os gêneros.
A análise desse movimento, no que se refere ao tratamento dado à mulher e o estereótipo dirigido a elas, poderá contribuir para a compreensão de como algumas meninas/mulheres vêm se constituindo enquanto sujeito em nossa sociedade, que representações elas constroem de si mesmas, que discursos são proferidos por elas e para elas e que ideologias permeiam esses
discursos. A “corte21” é feita de maneira específica – para seduzir a mulher -,  o
homem muitas vezes utiliza em suas músicas termos próprios do funk, tais como tchutchuca, gatinha e expressões no diminutivo (tchutchuquinha, mãozinha, corpinho, cabecinha, novinha) que, na maioria das vezes, assinalam contraditoriamente elementos do seu caráter romântico e cordial. Nas letras das músicas, é recorrente o jogo com as palavras, o duplo sentido, para o que se  diz, tal como demonstrado nas letras das músicas da funkeira Tati Quebra Barraco:


	BOLADONA

Na madruga boladona, sentada na esquina.
Esperando tu passar altas horas da matina
Com o esquema todo armado, esperando tu chegar
pra balançar o seu coreto pra você de mim lembrar .
Sou cachorra sou gatinha não adianta se esquivar vou soltar a minha fera eu boto o bicho pra pegar
	KABO KAKI

As mulheres no verão Sempre se produzindo Com o corpinho bronzeado No estilo gostosinho
Nós mostramos para eles Nosso jeito sedutor
Sem ter pena, sem ter dó Demorou, mas abalou
Se você quiser um jeitinho diferente Sem ter medo do perigo
Pode vir que a chapa é quente Se você tiver coragem


21 Corte: residência do rei/rainha; conjunto de pessoas que servem ou auxiliam o bem estar do rei/rainha; namoro. FERREIRA, A. B. H. Aurélio século XXI: o dicionário da Língua Portuguesa. 3. ed. rev. e ampl. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999.

De conhecer a horta Vai vender caqui
kabo kaki tu vai embora


A representação construída e assumida por muitos homens durante esses bailes, no momento em que músicas como essas são executadas apontam a posição de um sujeito que está pronto para satisfazer os desejos mais íntimos  de uma mulher e satisfazer-se mutuamente. Esse discurso é repetido por muitos sujeitos que frequentam os bailes e que se autodenominam “funkeiro chapa quente”. A expressão “chapa quente” tanto pode ser associada ao sujeito (homem ou mulher) que se diz pronto para o ato sexual ou apenas para o “clima” geral do baile. Todo o espaço discursivo do funk gira em torno dos movimentos da menina/mulher e da observação por parte do    menino/homem,
ambos são seduzidos pelo caráter sensual evocado pela música e pelos dizeres dos MCs22  que, muitas vezes, incitam os frequentadores a se tocarem.
O modo como a funkeira se apresenta publicamente, as músicas cantadas por ela, roupas que usa nos bailes ou mesmo em outros ambientes, bem como a coreografia que executa, têm se constituído como tema de muitos debates, envolvendo entidades e pessoas de diferentes setores da sociedade. Nesses debates, observa-se, geralmente, olhares preconceituosos que contribuem para  a desconstrução da imagem da mulher “consciente de seus atos” que “ironiza  a
hipocrisia social23” (a imagem que muitas funkeiras têm de si mesmas), os
quais acabam reforçando a construção da imagem de “mulher objeto”, “que  não se dá o devido valor” e “que não percebe que está sendo usada pelo homem”24. Ou seja, essas leituras que pretendem politizar a discussão acerca  do tema, acabam reproduzindo estereótipos e subestimando a capacidade recriativa das jovens mulheres negras.

22 Masters of Cerimony, ficou conhecido em português como Mestre de Cerimônia.
23 Esse discurso tem sido assumido publicamente pelas integrantes do grupo Gaiola das Popozudas, pela Mulher Filé, Tati Quebra Barraco e muitas frequentadoras de bailes funk em que se deu essa pesquisa.
24 As aspas sinalizam depoimentos coletados por mim na pesquisa de campo em relação ao funk. Tenho ouvido constantemente de professores, técnicos do programa Fica Vivo! e do CREAS, quando questionam sobre meu objeto de estudo, que o funk é muito vulgar, “difícil de
engolir”. Nenhum desses profissionais, contudo, aceitam gravar entrevistas a esse respeito, preferem, apenas, tecer comentários sem compromisso. Todas essas informações são apresentadas aqui para complementarem as análises propostas, pois elas são importantes para tratar da representação social da mulher funkeira e do próprio funk.

Mulher pobre, funqueira e negra: quebrando preconceitos e estereótipos

Outro pressuposto aqui adotado, é de que a balada funk apresentada pela mídia evidencia, como também veicula, discursos sobre as identidades que legitimam as diferenças entre os gêneros e etnias através de estereótipos. Desse modo, categorias binárias como homem/mulher, preto/branco, homo/heterossexual, são legitimadas por concepções naturalizantes da formação da identidade, como, por exemplo, a fragilidade feminina diante do homem, a anormalidade do homossexual, o negro marginal, a negra feia e  ladra, como se fossem características inquestionáveis e prescritas que fizessem parte de sua natureza.
Nosso argumento gira em torno da perspectiva que abomina qualquer tipo de naturalização de estereótipos, pois produz análises equivocadas, considerando que reforçam relações de dominação. Nessa linha de pensamento destaca-se Homi Bhabha (1998, p.105), teórico pós-colonialista, cuja reflexão desloca-se do reconhecimento de imagens positivas ou negativas dos estereótipos para uma compreensão dos processos subjetivos que os formam. Segundo este autor, a única maneira de compreender o discurso que produz o estereótipo é entender o que o torna um regime de verdade sem submetê-lo a uma análise crítica, ao identificar quais as “ferramentas” que esse discurso utiliza para afirmar pretensas identidades fixas, pois o estereótipo nada mais é do que:
[...] uma forma de conhecimento e identificação que vacila entre o que está sempre ‘no lugar’, já conhecido, e algo que deve ser ansiosamente repetido...como se a duplicidade essencial do asiático ou a bestial liberdade sexual do africano, que não precisam de prova, não pudessem na verdade ser provadas jamais no discurso.

Nesse aspecto, os estereótipos constituem “o lugar de um superávit ilícito de significado” (JAMESON 1998, p.106); a abstração em virtude da qual minha individualidade é alegorizada e transformada em ilustração abusiva de outra coisa, algo estranho ao individual. Como forma influente de controle social, ajudam a demarcar e manter fronteiras simbólicas entre o normal e o anormal,  o integrado e o desviante, o aceitável e o inaceitável, o natural e o patológico, o

cidadão e o estrangeiro, os insiders e os outsiders, Nós e Eles. Tonificam a autoestima e facilitam a união de todos “nós” que somos normais, em uma “comunidade imaginária”, ao mesmo tempo em que excluem, expelem, remetem a um exílio simbólico tudo aquilo que não se encaixa, tudo aquilo que é diferente.
Todavia, é sabido que a mulher negra e pobre ocupa uma fatia amplamente discriminada da nossa sociedade. Os dados existentes são capazes de comprovar o que pode ser visto nas ruas, nas escolas, hospitais, empresas e demais instituições. Sua história é marcada pela baixa escolarização, exploração sexual, não permissão de exercer sua plena liberdade, dentre outras privações. No entanto, foi no espaço funk em um bairro popular favelizado,  que identificamos diferentes formas de ser sujeito, ainda que mulher, negra e pobre. Em outros termos, embora haja uma construção conjunta, intersubjetiva, de uma prática discursiva, muitos sujeitos envolvidos nessa construção, mesmo que reconheçam nela uma proposta diferente de outras práticas discursivas, ora assumem o discurso de que há uma exploração excessiva da sexualidade da mulher, ora assumem o discurso de que o funk é um movimento que tem por objetivo brincar com as convenções sociais.
Esse conflito, a nosso ver, dá sustentação ao funk enquanto uma prática discursiva que luta para se manter na mídia. São os contrastes no interior desse espaço discursivo que faz com que ele se sustente em meio a críticas e reprovações de outras instâncias sociais. Dessa maneira, fica evidente sua capacidade subversiva de transgredir identidades prescritas pelo sistema dominante.
Seja na condição de objeto sexual ou sujeito que ironiza as condições impostas por uma sociedade elitista e excludente, a mulher funqueira constrói discursivamente sua própria representação por meio de um movimento musical que, em muitos aspectos, foge aos padrões sociais impostos. Ao se construir como tal, ela se mostra socialmente como um sujeito de direito para defender seus objetivos, independentemente dos “impactos” sociais que esses objetivos podem promover. Esse é um dos elementos que o funk encontrou para se configurar de forma diferente de outros movimentos que vieram da mesma raiz musical, como o hip-hop. O que está em “jogo” no Funk, nos Pagofunks ou nos

Proibidões que encontramos é a construção de uma identidade social pautada na liberdade de dizer, incluindo-se aí a liberdade de tratar da sexualidade tanto feminina quanto masculina, na qual o “Nós” se sobressai diante do “Eles”. O que esses espaços oferecem, porém, é o panorama cronologicamente mais compreensivo e tematicamente mais abrangente de um fenômeno que coloca em jogo um problema central da cultura brasileira: “a consciência que o pobre tem seu lugar”, como já diziam Kátia e Julinho Rasta, naquele memorável  “Rap da felicidade” de 1995, que mesmo passados 17 anos, se tornou um hino ao iniciar os proibidões.

Considerações Finais


A aproximação e o compartilhamento junto a jovens meninas/mulheres negras em baladas funk, num lugar culturalmente prescrito como um etos exclusivamente masculino, revelaram que essas jovens funkeiras subvertem o androcentrismo imposto pela sociedade patriarcal, de origem colonial. Nesse aspecto, representou uma atividade cultural que se tornou ressignificada pela ocupação de um etos feminino que se propõe reivindicar seu direito social numa sociedade extremamente desigual.
A observação, análise e interpretação das músicas, em suas  composições e suas mensagens, dos códigos de convivência, da demarcação de territórios, das distintas categorias de estilos presentes nessa configuração, da linguagem e da ideologia presentes, nesse contexto, dentre outros elementos, nos permitiu construir um novo olhar acerca dessa produção cultural; ou seja, identificamos críticas contundentes aos estereótipos referentes à mulher, negra e pobre, como aquela figura assexuada, objeto de exploração, submissa, doméstica, alienada, e incapaz de produzir cultura. Pelo contrário, de forma debochada, ativa, recreativa e organizada, demonstraram uma posição feminina geradora de cultura, de estilos, de desejos, de questionamentos e de negociação junto aos homens - supostos dominadores do pedaço.
Frente a isso, pensamos que este estudo, entre outros, pode representar um passo para a desconstrução de estigmas que tentam tornar invisíveis esses sujeitos  produtores  de cultura que,  por meio  dos  Proibidões,  subvertem  um

silêncio de quem não se cala pelo embalo da música afrodescendente. Esperamos que esse esforço contribua para a continuidade desse debate que reconhece a capacidade dessas mulheres subverterem o prescrito juntamente com a sua comunidade.
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Resumo
Este artigo analisa em que medida as desigualdades de gênero, em especial no mercado formal de trabalho interferem no acesso das mulheres presas e seus dependentes ao auxílio-reclusão no Distrito Federal. O auxílio-reclusão é um benefício da Previdência Social, instituído em lei, que visa à proteção social dos dependentes de pessoas presas, que estejam em condição de segurada do Regime Geral da Previdência Social (RGPS). [footnoteRef:166]  O auxílio é um benefício pecuniário pago em parcelas mensais, durante o período em que a pessoa esteja reclusa, sendo necessária a comprovação da condição de reclusão a cada três meses. Para analisar o acesso ao benefício entre as mulheres presas no Distrito Federal foi realizado pesquisa de métodos mistos sequencial com os objetivos de analisar o perfil sociodemográfico e infracional das mulheres presas no Distrito Federal, identificar o acesso à informação sobre o auxílio-reclusão e conhecer as estratégias utilizadas pelas famílias para garantir a concessão do benefício. De forma complementar foram analisados dados dos relatórios do Boletim Estatístico da Previdência Social, bem como os dados sobre a população carcerária, disponíveis no Sistema de Informações Penitenciárias. A pesquisa foi realizada na Penitenciária Feminina do DF, localizada na região administrativa do Gama, distante cerca de 40 km do centro de Brasília. No total foram entrevistadas 277 mulheres que cumpriam pena em regime fechado, no período entre julho e dezembro de 2012. Em geral foi constatado que a cobertura do auxílio-reclusão em todo Brasil é baixa: apenas 7% da população carcerária tem acesso a ele. No Distrito Federal, apenas 1,3% dos benefícios de auxílio-reclusão pagos em 2012 foram destinados a dependentes de mulheres presas. Entre as participantes da pesquisa, apenas dez mulheres recebiam o auxílio-reclusão. Ao mesmo tempo, 50 mulheres tinham, a princípio, direito ao auxílio-reclusão–, mas sequer tinham informação quanto a esse direito. Em geral, as mulheres presas se identificaram como pessoas sem direito a ter direitos: pobres, com baixa escolaridade, inseridas em contextos familiares conflituosos, vitimadas e vitimizadoras. Atendidos os requesitos legais de concessão do auxílio-reclusão, a restrição do direito à informação foi identificada como principal barreira para o acesso das mulheres ao benefício.[footnoteRef:167]  [166:  São consideradas seguradas pessoas que tenham contribuído com a Previdência Social, seja por meio de trabalho formal, seja como contribuinte autônomo, trabalhador avulso, trabalhador rural e trabalhador doméstico, no período de até 12 meses antes da prisão.]  [167:  Este artigo é fruto da dissertação de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Política Social da Universidade de Brasília defendido em março de 2013 com o título de: “Auxílio-Reclusão: acesso de mulheres presas e familiares ao benefício no Distrito Federal”
] 
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Introdução
O auxílio-reclusão foi instituído no Brasil pelo extinto Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos – IAPM, e pelo extinto Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários – IAPB, foi consolidado pela Lei Orgânica da Previdência Social – LOPS (Lei no 3.807, de 26 de agosto de 1960). Em 1988 foi incorporado na Constituição Federal no art. 201, inciso I (DANTAS; RODRIGUES, 2009). Os benefícios da Previdência Social foram regulamentados pela Lei 8.213/91, entre eles o auxílio-reclusão, no art. 80. O auxílio-reclusão, em conjunto com a pensão por morte, são os únicos benefícios da Previdência social devido às dependentes das seguradas do RGPS e tem objetivo de substituir a renda que seria auferida caso a segurada não estivesse presa ou morta (BRASIL, 1991). [footnoteRef:168] [168:  São considerados dependentes: 1. Cônjuge, companheira ou companheiro (união estável); 2. Filhos não emancipados menores de 21 anos ou deficientes de qualquer idade; 3. Pai e Mãe; 4. Irmãos não emancipados menores de 21 anos, ou deficientes de qualquer idade.] 

Em 1998, a Emenda Constitucional 20/98 introduziu modificações no texto original da Constituição, incluindo a exigência da comprovação da baixa renda da segurada para concessão dos benefícios de salário família e auxílio-reclusão (BRASIL, 1998). Após a modificação, o texto foi novamente regulamentado pelo Decreto nº 3.048/99 que estabeleceu no seu art. 116, o limite do último salário de contribuição como forma de determinar a baixa renda familiar. Esse limite é reajustado anualmente pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS, por meio de portaria do Ministério da Previdência Social. Em 2013, para ter acesso ao benefício, a pessoa presa não pode ter contribuído com salário superior a R$ 971,78. 
De maneira geral, para concessão do auxílio-reclusão é necessário que a requerente cumpra seguintes critérios: a) a segurada que tiver sido presa não poderá estar recebendo salário da empresa na qual trabalhava, nem estar em gozo de auxílio-doença, aposentadoria ou abono de permanência em serviço; b) a prisão deverá ter ocorrido no prazo de manutenção da qualidade de segurada, ou seja, 12 meses desde a última contribuição; c) o último salário de contribuição da segurada (vigente na data do recolhimento à prisão ou na data do afastamento do trabalho ou cessação das contribuições), tomado em seu valor mensal, deverá ser igual ou inferior ao valor fixado pela Previdência, independentemente da quantidade contribuições realizadas, considerando-se o mês a que se refere (BRASIL, 2010).
O auxílio-reclusão, tal como existente no Brasil, é uma política social integrante do sistema de seguridade social brasileira, assentado na lógica de seguros sociais de modelo bismarckiano, e de acordo com Dantas e Rodrigues (2009) e Demo (2009) é único beneficio nestes moldes conhecido em países ocidentais.  O surgimento das políticas sociais ou mecanismos de proteção social se deu como forma de enfrentamento às diferentes expressões da questão social no capitalismo, fundamentada na exploração do trabalho pelo capital, e teve como precursoras as primeiras legislações fabris europeias, resultado de uma longa luta entre trabalhadores e capitalistas (BEHRING; BOSCHETI, 2007). 
As políticas sociais, que formam um conjunto de proteção social, foram implementadas sob vários modelos de Estado de Bem Estar Social desde o final do século XIX, na Europa. [footnoteRef:169] Porém foi após o período do segundo pós-guerra que esses modelos foram difundidos entre os países da Europa, Estados Unidos e América Latina. Um dos marcos da emergência de políticas sociais foi à introdução do seguro social na Alemanha, a partir de 1883. Essa intervenção foi marcada pelo reconhecimento público, por meio da intervenção estatal, na proteção a incapacidade para o trabalho devido às contingências como idade avançada e enfermidade (BEHRING; BOSCHETI, 2007). [169:  Estado de Bem Estar Social é utilizado neste trabalho como sinônimo aos termos - Estado Social; Welfare State e Estado de Providência.] 

O Estado de Bem Estar Social foi caracterizado pela introdução de serviços sociais que incluíam a seguridade social, serviços de saúde, educação, assistência a idosos, habitação, além da manutenção do pleno emprego. Os sistemas de proteção e seguridade social instituídos em países capitalistas, incluindo o Brasil, foram sustentados tanto pelo modelo bismarckiano, baseado numa lógica da garantia de direitos com base em contribuição anterior, quanto pelo modelo beveridgiano, que propunha direitos universais independente de contribuições prévias (BEHRING; BOSCHETI, 2007).
No Brasil o reconhecimento da maioria dos direitos sociais, especial à previdência social, esteve e ainda é vinculado trabalho formal, ou seja, a proteção social foi pensada para o cidadão trabalhador, que historicamente é homem. A maior parte dos direitos desvinculados do trabalho, apesar de moralmente reconhecidos, foram assumidos de forma subsidiária, voluntária e filantrópica, até a promulgação da Constituição Federal de 1988, onde a adoção do conceito de seguridade social passa a abarcar tanto direitos vinculados ao trabalho formal, como a previdência, quanto à saúde e a assistência social. Na seguridade social brasileira, o modelo bismarckiano orienta a previdência social brasileira, enquanto a saúde e assistência estão baseadas no modelo bevridgiano (BEHRING; BOSCHETI, 2007). Dessa forma, a previdência social tem como objetivo proteger os trabalhadores considerados segurados, que são trabalhadores inseridos em contratos formais de trabalho ou autônomos que contribuem voluntariamente para a Previdência, deixando desprotegidos todos aqueles trabalhadores inseridos em trabalhos informais, e trabalhos não remunerados, exercido em maior parte por mulheres. 
A construção do Estado de Bem Estar Social foi e permanece sendo embasado em uma concepção patriarcal e na divisão sexual do trabalho, que pressupõe o papel da mulher, de forma naturalizada, como mãe, esposa, trabalhadora do lar e cuidadora. O papel da mulher no Estado de Bem Estar Social é tido como um dos pilares do bem estar, e visa garantir equilíbrio proposto por Esping-Andersen (2002), entre o Estado-Mercado-Família. De acordo com o autor, para o equilíbrio em um Estado de Bem Estar é necessário que a família assuma parte das responsabilidades pelo bem estar, que inclui principalmente o cuidado e educação dos filhos, porém, essas responsabilidades são assumidas quase que totalmente pelas mulheres.
De acordo com Carole Pateman (2000) os Estados de Bem Estar Social estão fundamentados na concepção do homem provedor, ou seja, inserido no mercado formal de trabalho, e na mulher dependente, responsável pelos cuidados com a casa e família, na distribuição de direitos e benefícios vinculados ao trabalhador (homem) e a família (dependentes do homem trabalhador). A autora aponta que essa construção da dependência e não cidadania feminina é associada à ideia de status de cidadania vinculado a inserção no trabalho, campo majoritariamente masculino, e consagrada pelas legislações que consolidaram o Estado de Bem Estar Social, principalmente o sistema de previdência social, no qual o acesso das mulheres aos benefícios se deu, historicamente, como dependente do homem provedor, como é o caso das aposentadorias e pensões.
O acesso das mulheres aos benefícios da Previdência Social, entre eles o auxílio-reclusão, está intimamente relacionado com a o acesso ao mercado de trabalho, que historicamente se de forma desigual, regida em especial pela divisão sexual do trabalho. Apesar da crescente participação das mulheres no trabalho formal, o sistema de Previdência Social, como a maior parte dos sistemas de proteção social, foi concebido tendo como referência o homem como provedor-trabalhador inserido em contratos de trabalho formal, a qual cabia proteger a família e transmitir aos vários dependentes, em especial a esposa, os direitos (previdenciários) adquiridos pelo trabalho (MOTA, 2002). Este modelo, baseado na divisão sexual do trabalho, há muito não encontra convergência com a realidade brasileira, uma vez que a mulher passou não só a integrar o mercado formal e informal de trabalho, como passou a compartilhar ou assumir sozinha a responsabilidade pelo sustento da família. 
	Os menores rendimentos obtidos pelas mulheres, seja no mercado de trabalho, ou no sistema previdenciário, aliado a crescente responsabilidade solitária, pelo sustento familiar, acabam por configurar uma feminização da pobreza. Apesar não haver uma correlação direta entre pobreza e o cometimento de infrações penais, é sabido que a maior parte da população carcerária no Brasil é pobre. As mulheres presas no Brasil são em maioria, mulheres pobres e com baixo nível educacional. É exatamente para esses casos que o auxílio-reclusão pode ser visto como um mecanismo garantidor de justiça social, pois pode garantir renda para a família da presa, durante o período da sua reclusão.
	Os entraves encontrados pelas mulheres para o ingresso e permanência no mercado de trabalho podem inviabilizar o acesso das mulheres também ao auxílio-reclusão, demonstrando uma correlação cruel, e uma dupla exclusão. A mulher que estava excluída do mercado formal de trabalho, por uma série de fatores multicausais, e continuará excluída do direito a renda pelo auxílio-reclusão, benefício centrado em uma lógica do mercado de trabalho formal e contribuição anterior. 
	Ainda hoje existem poucos estudos sobre a situação das mulheres presas. A maior parte dos estudos realizados que até a decada de 1970 eram pautados pela criminologia tradicional ou positivista que atribuiram a menor participação da mulher no crime como resultado biológico e centrados em performances de gênero (Espinoza, 2002). Foi apartir das decadas de 70 e 80 com o desenvolvimento da crinimologia feminista que a participação da mulher no crime passa a ser investigado sob o ponto de vista crítico, desde uma perpectiva de gênero, questionando as concepções sexistas e estereopitadas da criminologia tradicional. (CASTILHO, 2008). A criminologia feminista compreende o sistema penal organizado de maneira sexista, como mais um aparato de opressão feminina, no qual as performances de gênero ditos normais para mulheres são amplamente difundidos, principalmente se consideramos que o percurso histórico das prisões femininas está marcado pela moralidade e religiosidade. Sob a mulher presa recai, além da pena sob sua transgressão, um sistema punitivo e de controle de sua representação social como mulher (ESPINOZA, 2002).
Essa visão estereotipada do papel da mulher denota que a natureza de dominação patriarcal permanece ainda vigente na sociedade e Estado.  No caso das mulheres presas, esse esteriótipo de gênero, aliado ao número reduzido de mulheres no mundo do crime, se comparado ao de homens, se traduzem em uma invisilidade tanto das particularidades do crime feminino desnudados por pesquisas,  quanto de politicas públicas voltadas para mulheres que ultrapassem ações voltadas para saúde feminina.
Ser a minoria de um sistema onde o padrão é o masculino significa ser invisível em suas particularidades, demandas e direitos. O público do sistema prisional é constituído por homens, a arquitetura dos estabelecimentos prisionais (espaços de convivência, saúde e lazer) é pensada para homens, os direitos das pessoas presas, não na lei, mas na operacionalização, são voltados para homens. Essa invisibilidade pode ser relacionada com o conceito de corpo abjeto definido por Judith Butler (2008, p.162): aquele que “[...] vive dentro do discurso como a figura absolutamente não questionada, a figura indistinta e sem conteúdo de algo que ainda não se tornou real”.
Hoje não é possível definir quantos benefícios de auxílio-reclusão são pagos para dependentes de mulheres ou homens presos. Os dados oficiais disponibilizados pela Previdência Social identificam o sexo do indivíduo que recebe o auxílio-reclusão, mas não da pessoa presa. Para ter direito ao auxílio-reclusão, é preciso uma combinação de fatores quase improvável dentro do universo prisional: ter inserção anterior em um trabalho formal, ter baixa renda e estar encarcerada. Considerando o acesso das mulheres ao mercado de trabalho, que historicamente se deu forma desigual, regida em especial pela divisão sexual do trabalho, e que ainda hoje é marcado por trabalhos precários e não remunerados, as possibilidades de alcançar o auxílio-reclusão, são ainda mais restritas para as mulheres do que para os homens.
Diante desse quadro, os objetivos deste estudo foram: (i) analisar ao acesso do auxílio-reclusão entre as dependentes das mulheres presas no Distrito Federal, (ii)  identificar o acesso à informação sobre ao auxílio-reclusão e (iii) conhecer as estratégias utilizadas pelas famílias para garantir a concessão do benefício.

Metodologia
O presente estudo é fruto da pesquisa Radiografia do Crime Feminino do Distrito Federal, financiada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ) e realizada em parceria pela Universidade de Brasília e a Anis – Instituto de Bioética, Direitos Humanos e Gênero. O objetivo da pesquisa foi identificar o perfil sociodemográfico e penal das mulheres que cumprem pena na Penitenciária Feminina do Distrito Federal. No total foram coletadas informações sobre 277 mulheres presas sentenciadas e que cumpriam pena em regime fechado.
Este estudo, que complementou dados da pesquisa Radiografia do Crime Feminino do Distrito Federal, buscou analisar as estratégias de acesso das mulheres presas e seus dependentes ao auxílio-reclusão. Dado que a inserção anterior em trabalho formal, materializada como emprego com carteira assinada ou contribuição voluntária para a Previdência Social é condição para o recebimento do benefício auxílio-reclusão, os dados coletados buscaram identificar se dada essa condição, que outros fatores poderiam contribuir no acesso ao benefício. Para tanto, foram analisadas as variáveis sociodemográficas e das infrações penais, além das estratégias de acesso ao beneficio, entre as mulheres cujas famílias eram beneficiárias e não beneficiárias do auxílio-reclusão. 
A pesquisa foi composta por técnicas de métodos mistos, em duas fases sequenciais, realizado na Penitenciária Feminina do Distrito Federal (PFDF), no período entre julho e dezembro de 2012. A PFDF é localizada na região administrativa do Gama, situada a cerca de 40 km de Brasília. Além de abrigar mulheres em situação provisória, sentenciadas em regime fechado e semiaberto, a PFDF dispõe de uma ala de tratamento psiquiátrico que recebe tanto homens quanto mulheres, submetidos a medidas de segurança (DINIZ, 2013). Em julho de 2012, quando os dados demográficos foram coletados a PFDF contava com uma população de 730 mulheres, das quais 287 em regime fechado, 168 em regime semiaberto, 270 em condição provisória e cinco em medida de segurança. O estudo abrangeu 96,5% (277) das mulheres em regime fechado.
Na primeira fase da pesquisa, realizada entre julho e setembro de 2012, foram obtidas informações acerca do perfil das infrações penais cometidas pelas mulheres sentenciadas e em regime fechado, por meio da técnica de levantamento (FOWLER, 2011). Foram analisados os dossiês das mulheres sentenciadas, consultados na seção de arquivos ativos da Penitenciária.  Para o levantamento das informações contidas nos dossiês foi elaborado um instrumento de pesquisa eletrônico semiestruturado, com perguntas fechadas e abertas.
Na segunda fase da pesquisa, realizada entre outubro e novembro de 2012, foram levantadas informações sociodemográficas das mulheres sentenciadas e em regime fechado, com aplicação de questionário com questões fechadas realizada por meio de entrevistas face a face. Os questionários foram aplicados pelo grupo de sete pesquisadoras, com supervisão direta e conferência diária dos dados coletados. A aplicação dos questionários ocorreu dentro da carceragem da PFDF, com autorização da direção e o acompanhamento de agentes penitenciárias. As mulheres presas eram retiradas das celas e organizadas em salas previamente destinadas para pesquisa. Para essa fase da pesquisa, foi elaborado um instrumento com questões fechadas. As perguntas cobriam dados sociodemográficos, tais como escolaridade, renda, idade e cor. Foram incluídas questões acerca de relações familiares, situação anterior de rua e uso de drogas, cobertura de benefícios e auxílios previdenciários e sociais, além do percurso social e familiar dessas mulheres. 
Após a realização das duas fases da pesquisa Radiografia do Crime Feminino no Distrito Federal foi possível identificar quatro (4) grupos distintos de mulheres tendo como base o recebimento ou não do auxílio-reclusão quais sejam: 
· Grupo 1 é formado por dez (10) mulheres que declararam que a família recebia o auxílio-reclusão e também que tinham trabalhado nos últimos doze meses com carteira assinada ou contribuído para a Previdência Social;
· Grupo 2 é formado por três (3) mulheres que declararam não ter contribuído para a Previdência Social, porém, por serem dependentes dos companheiros presos, eram beneficiárias diretas do auxílio-reclusão;
· Grupo 3 é formado por cinquenta (50) mulheres que teriam direito a receber o auxílio-reclusão, pois declararam ter trabalhado com carteira assinada ou contribuído para a Previdência Social no últimos doze meses antes da reclusão, porém o recebiam;
· Grupo 4 que é formado por duzentas e quatorze (214) mulheres que não atendiam as condicionalidades para acesso ao benefício - trabalho formal com carteira assinada ou contribuição como autônoma para Previdência Social nos últimos doze meses antes da reclusão.
Com o objetivo de identificar os mecanismos e as estratégias de acesso ao benefício auxílio-reclusão foram realizadas entrevistas por telefone com as famílias das mulheres presas pertencentes aos grupos 1, 2 e 3, identificadas nas fases anteriores. Participaram dessa fase 41 famílias. As entrevistas foram realizadas no mês de dezembro de 2012, e as principais respondentes foram as mães, irmãs e companheiros das presas. As entrevistas foram gravadas com autorização das entrevistadas e constaram com perguntas abertas sobre o processo de conhecimento, informação, busca e concessão do auxílio-reclusão. Os dados foram transcritos e codificados em opções predominantes de resposta. 
O projeto desta pesquisa foi revisado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Ciências Humanas da Universidade de Brasília (CEP/IH). Os principais cuidados éticos tomados durante o percurso desta pesquisa foram a garantia do anonimato às participantes e a possibilidade de retirada de sua participação a qualquer tempo da pesquisa. Além desses, foram adotados os seguintes procedimentos: 1. Autorização prévia para coleta dos dados, por escrito, tanto da diretoria quanto do juiz responsável pela PFDF; 2. Solicitação de consentimento das participantes; 3. Coleta e digitação dos dados de maneira a garantir o anonimato das entrevistadas e a impossibilidade de acesso de terceiros aos dados; e 4. Análise e divulgação anônima dos dados, não relacionando as mulheres a suas respostas.

Resultados da Pesquisa
O acesso das mulheres aos benefícios da Previdência Social, entre eles o auxílio-reclusão, está relacionado à inserção em trabalhos formais, historicamente influenciada por uma divisão sexual do trabalho. De acordo com Helena Hirata e Danièle Kergoat (2007), a divisão sexual como forma de divisão social do trabalho é organizada pela separação e hierarquização. A separação sugere que existem tipos de trabalho para homens e para mulheres, já a hierarquização significa que o trabalho do homem é mais valorado que o da mulher. A partir dessa reflexão, que visava denunciar o trabalho invisível realizado pelas mulheres, foi possível observar também que essas desigualdades de gênero são sistemáticas e denotam uma hierarquização de atividades, que pressupõe uma relação de poder e dominação.
Segundo Joan Scott (1995, p. 86), “o gênero é uma forma primária de dar significado às relações de poder”. Para a autora, as relações de gênero demonstram uma distribuição e o acesso desigual aos recursos materiais e simbólicos entre homens e mulheres, a partir de uma construção de normas de gênero determinadas culturalmente (SCOTT, 1995). Entre esses recursos, o mercado de trabalho formal foi e ainda é um espaço de inserção desigual entre homens e mulheres, seja na taxa de ocupação, seja nos cargos e funções, mesmo considerando a crescente participação das mulheres no mercado de trabalho formal e informal, principalmente a partir dos anos 1970.
A inserção da mulher no mercado de trabalho se deu, de maneira geral, de forma segregada e hierárquica, em funções menos qualificadas, com menores rendimentos e em condições precárias de trabalho. De acordo com Cristina Bruschini et al. (2008), a inserção laboral das mulheres no Brasil é caracterizada por avanços e retrocessos: de um lado, pelo aumento da participação feminina no mercado de trabalho, principalmente após a década de 1970, e de outro lado pela predominância do trabalho precário e não remunerado das mulheres. As autoras apontam ainda a predominância de tipos de trabalho tipicamente femininos e a persistência da diferenciação salarial entre homens e mulheres, mesmo quando estes ocupam os mesmos cargos (BRUSCHINI et al., 2008). 
A despeito da recente inserção da mulher no mercado de trabalho não ser mais caracterizada por uma alternância ou escolha de um modo de vida (ou a família, ou a carreira), diversos estudos apontam os efeitos diferenciados da maternidade e da paternidade na participação de mulheres e homens no mercado de trabalho. Às mulheres, cabem os trabalhos informais, em tempo parcial, com redução da remuneração, ou a inatividade, principalmente quando os filhos são menores, o que impacta diretamente seus direitos sociais oriundos do trabalho formal, em especial os que requerem contribuição previdenciária (SORJ; FONTES; MACHADO 2007). O acesso à Previdência Social reflete as desigualdades de gênero observadas no mercado de trabalho. Apesar da crescente participação das mulheres no trabalho formal, a Previdência Social, como boa parte dos sistemas de proteção social, foi concebida tendo como referência o homem como provedor-trabalhador, inserido em contratos de trabalho formal e responsável por proteger a família e transmitir aos vários dependentes, em especial a esposa, os direitos (previdenciários) adquiridos pelo trabalho (MOTA, 2002).
As desigualdades no mercado de trabalho, em especial a maior incidência de trabalho informal e os menores rendimentos obtidos pelas mulheres, refletem no acesso aos benefícios da Previdência Social. De acordo com dados do Dieese, em 2011, 29% das mulheres exerciam trabalhos não remunerados e 41% estavam empregadas com carteira assinada. A taxa de desemprego feminino, por sua vez, era maior que a taxa de desemprego masculino nas sete regiões metropolitanas pesquisadas pelo Dieese, variando em 2011, entre 9 a 16%, enquanto a taxa desemprego masculino variou entre 6 a 13% nas mesmas regiões (DIEESE, 2011).[footnoteRef:170] [170: As regiões metropolitanas que compõe a Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) do DIEESE são: Belo Horizonte, Distrito Federal, Porto Alegre, Fortaleza, Recife, Salvador e São Paulo. ] 

Esse quadro de maior desemprego e menores salários resulta em contribuições ocasionais para Previdência Social, quando há, e consequentemente em maior restrição no acesso aos benefícios previdenciários. Isso afeta não apenas as mulheres, mas também as famílias chefiadas por elas. Conforme aponta Cristina Bruschini et al.(2008, p. 17), essa é uma das tendências demográficas mais significativas das últimas décadas do século XX no Brasil: “o crescimento acentuado de arranjos familiares chefiados por mulheres”, que, em 2010, chegaram a 40% do total das famílias brasileiras domiciliadas em regiões metropolitanas, de acordo com dados do último censo demográfico do IBGE (DIEESE, 2011).
As mulheres também têm menor taxa de cobertura dos benefícios da Previdência Social: embora a taxa de cobertura entre a população feminina ocupada tenha passado de 36%, em 1997, para 52%, em 2011, essa cobertura ainda é inferior àquela observada entre os homens, cerca de 60%, no mesmo período (DIEESE, 2011). Ainda que tenham menor taxa de cobertura, as mulheres recebem um número maior de benefícios previdenciários que os homens — cerca de 2,7 milhões de benefícios concedidos a mais que para os homens em 2011. Porém, elas não os recebem como seguradas, e sim como beneficiárias dependentes. Entre os benefícios oferecidos pela Previdência Social, 87% das pensões por morte são pagos para mulheres pela maior sobrevida delas. Em contrapartida, 76% das aposentadorias por tempo de serviço são pagos para homens.
Situação semelhante ocorre com os auxílios: enquanto 67,7% dos benefícios do auxílio-reclusão são concedidos a mulheres, provavelmente dependentes de homens presos, 86,5% do auxílio-doença é pago para homens. Além disso, de maneira geral, os benefícios previdenciários recebidos por mulheres representam 40% do valor médio recebido pelos homens, o que revela como a Previdência Social “[...] espelha de forma contundente a desigualdade que cerca a condição feminina na sociedade” (MELO; OLIVEIRA, 2009, p. 103). 
Dos 748 benefícios de auxílio-reclusão pagos pela Previdência Social, em 2012, no Distrito Federal, apenas 10 deles (1,3%) foram destinados para famílias de mulheres presas. Em contrapartida elas eram 6% do total população carcerária do Distrito Federal que em 2012, totalizava 11.321 pessoas presas. As mulheres que compõe o grupo 1, cujas famílias recebiam o auxílio-reclusão, representam 3% do total de mulheres entrevistadas na pesquisa de campo e aproximadamente 18% (50) das mulheres, poderiam ter acesso ao benefício e não tinham. O que leva um grupo a ter acesso e outro não? Que fatores contribuem para o acesso desse benefício? No intuito de identificar esses fatores foram analisadas variáveis organizadas em dados sociodemográficos, penais e estratégias utilizadas no acesso ao auxílio-reclusão.

[bookmark: _Toc348651842][bookmark: _Toc347828337]Perfil sociodemográfico das mulheres presas
Entre as mulheres entrevistadas, 60% eram naturais do Distrito Federal, e 47% tinham entre 20 a 29 anos. Os resultados de pesquisas similares demonstram que a população de mulheres presas em diferentes estados brasileiros é majoritariamente composta por jovens e adultas jovens, com menos de 30 anos (LEMGRUBER, 1983; ALMEIDA, 2001; ASSIS; CONSTANTINO, 2001; SOARES; ILGENFRITZ, 2002; FRINHANI, 2004; GUEDES, 2006; RITA, 2006; BRAUNSTEIN, 2007). A maior parte das mulheres cujas famílias recebiam auxílio-reclusão (grupo 1) tinha até 39 anos, e a proporção de mulheres com até 29 anos era maior em todos os grupos, ou seja, em geral são mulheres jovens. A idade parece não ter relação com o recebimento do auxílio-reclusão.
A situação conjugal das mulheres parece contribuir para o acesso ao auxílio-reclusão, uma vez que o companheiro ou companheira é considerado o dependente principal da presa e, também, o responsável por buscar informações sobre o benefício e solicitá-lo à Previdência Social. A situação conjugal das mulheres presas variava entre os grupos. Entre as mulheres do grupo 1, cujas famílias recebiam o auxílio-reclusão, há um predomínio de relações conjugais, sendo que 70% (7) declararam viver com algum parceiro ou parceira, percentual semelhante ao das mulheres do grupo 2. Já entre as mulheres do grupo 3, esse percentual era de 48% e, no grupo 4, era de 44%:
[bookmark: _Toc348968282]Tabela 1– Situação conjugal das mulheres presas na PFDF
	Situação conjugal
 
	Grupo 1
(Seguradas – famílias recebem o auxílio-reclusão)
	Grupo 2
(Beneficiárias do auxílio-reclusão)
	Grupo 3
(Podem ter direito ao auxílio-reclusão)
	Grupo 4
(Não tem direito ao auxílio-reclusão) 

	
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%

	Casada
	1
	10%
	0
	0%
	3
	6%
	12
	6%

	Divorciada
	0
	0%
	0
	0%
	2
	4%
	3
	1%

	Mora junto
	4
	40%
	2
	67%
	10
	20%
	45
	21%

	Outra
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	2
	1%

	Separada
	1
	10%
	0
	0%
	6
	12%
	10
	5%

	Solteira/namorando
	0
	0%
	1
	33%
	3
	6%
	19
	9%

	Solteira/sozinha
	2
	20%
	0
	0%
	16
	32%
	87
	41%

	União estável
	2
	20%
	0
	0%
	8
	16%
	17
	8%

	Viúva
	0
	0%
	0
	0%
	2
	4%
	16
	7%

	Sem informação
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	3
	1%

	Total
	10
	100%
	3
	100%
	50
	100%
	214
	100%


Fonte: Pesquisa Radiografia do Crime Feminino no DF – UnB/Anis – 2012. Elaboração própria.

A possibilidade de manter a renda de suas famílias, mesmo dentro da prisão, por meio do recebimento do auxílio-reclusão pode ser considerada uma forma de minimizar a quebra de vínculos familiares e garantir a reinserção da mulher na família após o cumprimento da pena, sendo assim buscou-se verificar se existiam diferenças nas visitas entre mulheres que recebiam o auxílio-reclusão em comparação as que não recebiam. Foi possível observar que as mulheres dos grupos 1 e 2 relataram receber visitas com 100% de frequência. Entre as mulheres do grupo 3, o percentual de visitas era de 86%, e entre as mulheres do grupo 4, 81%, ou seja, 47 mulheres declararam viver em situação de abandono durante o cumprimento da pena, sendo que nenhuma dessas recebia o auxílio-reclusão.
A mãe da presa, os filhos e as irmãs foram identificadas como as pessoas que mais visitam as mulheres na penitenciária. Em geral, 12% (30) delas recebiam visitado companheiro. Apenas em 2008 foi garantido o direito da mulher receber visita íntima— estendido recentemente a mulheres que se relacionam com outras mulheres. A visita íntima só ocorre com a comprovação de união estável. Do total de mulheres entrevistadas, 11,2% (31) recebiam visitas íntimas, sendo que 19% (6) destas recebiam visita íntima de mulheres e 74,2%, (25) de homens.
Entre as mulheres presas na PFDF, 80% (222) tinham pelo menos 1 filho, sendo que destes 46% (102) eram menores de 7 anos. Todas as mulheres dos grupos 1 e 2 tinham pelo menos um filho. Entre as mulheres do grupo 3, 18% (9) não tinham filhos e, entre as do grupo 4, 21% (45) não tinham filhos. A maior parte das mulheres entrevistadas (239 ou 89%) vivia com seus filhos antes de ser presa; para 40% (111) das presas, a atual responsável pelo cuidado dos filhos é a mãe da presa. Entre as mulheres do grupo 1, a mãe da presa é responsável pelo cuidado dos filhos de oito entre dez mulheres entrevistadas. No grupo 3 esse percentual era de 36% (18), sendo que 12% (6) declararam que o pai da criança era o atual responsável pelo cuidado dos filhos.
Uma das características sociodemográficas que parece contribuir no acesso ao auxílio-reclusão é a escolaridade das mulheres antes da reclusão. Enquanto 80% (8) das mulheres do grupo 1 (cujas famílias recebiam o auxílio-reclusão) tinham o ensino médio ou superior, 56% (28) das mulheres do grupo 3 (que teriam direito ao auxílio-reclusão e não tem) tinham apenas o ensino fundamental, sendo 2% alfabetizadas. No grupo 4 (que não tem direito ao benefício), 5% (10) das mulheres não eram alfabetizadas e 72% (154) tinham o ensino fundamental ou apenas eram alfabetizadas, situação inversa à encontrada no grupo 1, como sintetiza a tabela abaixo:
[bookmark: _Toc348968284]Tabela 2– Escolaridade das mulheres presas na PFDF
	Escolaridade
antes da reclusão
	Grupo 1
(Seguradas – famílias recebem o auxílio-reclusão)
	Grupo 2
(Beneficiárias do auxílio-reclusão)
	Grupo 3
(Podem ter direito ao auxílio-reclusão)
	Grupo 4
(Não tem direito ao auxílio-reclusão) 

	Não alfabetizada
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	10
	5%

	Alfabetizada
	0
	0%
	0
	0%
	1
	2%
	29
	14%

	Fundamental ou 1º grau
	2
	20%
	3
	100%
	28
	56%
	125
	58%

	Médio ou 2º grau
	7
	70%
	0
	0%
	18
	36%
	44
	21%

	Superior ou 3º grau
	1
	10%
	0
	0%
	3
	6%
	3
	1%

	Sem informação
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	3
	1%

	Total
	10
	100%
	3
	100%
	50
	100%
	214
	100%


Fonte: Pesquisa Radiografia do Crime Feminino no DF – UnB/Anis – 2012. Elaboração própria.

Entre as mulheres entrevistadas, 41% (114) declararam que a renda familiar não ultrapassava dois salários mínimos, o que correspondia a cerca de R$ 1.200,00, ou seja, essas mulheres estavam inseridas em famílias, majoritariamente, pobres. Um dos requisitos para acesso ao auxílio-reclusão é que a presa e não a pessoa dependente seja considerada de baixa renda, a despeito disso, identificar a situação das famílias visou demonstrar a situação de vulnerabilidade que essas mulheres estavam inseridas, que envolve dentre outras, a dimensão econômica e educacional. Ter acesso à educação é um dos pontos fundamentais, senão para a superação, ao menos para a compreensão da condição de pobreza e exclusão social em que essas mulheres estão inseridas. 
A baixa escolaridade das mulheres presas, em especial as do grupo 4 (que não tinham condições de acesso ao auxílio-reclusão), repercute também no histórico anterior de inserção no mercado de trabalho. Embora o acesso das mulheres à educação tenha sido ampliado, a inserção no mercado é maior entre as mais educadas deixando ainda quase 40% da força de trabalho feminina brasileira em postos precários, informais ou domésticos e não remunerados (BRUSCHINI et al., 2008; ROSEMBERG, 2012).
Cerca de 60% das mulheres do grupo 4 estavam desempregadas, ou eram empregadas domésticas sem carteira assinada, ou exerciam outra atividade profissional sem carteira assinada antes da reclusão, e 15% se declararam donas de casa antes da reclusão. Mesmo entre as mulheres cujas famílias recebiam o auxílio-reclusão (grupo 1) 50% eram empregadas domésticas com carteira assinada, percentual similar ao das mulheres do grupo 3, conforme demonstra a tabela abaixo:
[bookmark: _Toc348968285]Tabela 3– Atividade profissional antes da reclusão
	Principal atividade antes da reclusão
	Grupo 1
	Grupo 2
	Grupo 3
	Grupo 4

	 
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%

	Sem emprego
	0
	0%
	0
	0%
	1
	2%
	47
	22%

	Doméstica SEM carteira assinada
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	41
	19%

	Doméstica COM carteira assinada
	5
	50%
	0
	0%
	21
	42%
	0
	0%

	Autônoma
	0
	0%
	2
	67%
	5
	10%
	46
	21%

	Emprego SEM carteira assinada
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	38
	18%

	Emprego COM carteira assinada
	5
	50%
	0
	0%
	22
	44%
	3
	1%

	Aprendiz ou estagiária
	0
	0%
	0
	0%
	1
	2%
	0
	0%

	Aposentada
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	1
	0%

	Dona de casa
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	32
	15%

	Trabalhadora na produção para o próprio consumo
	0
	0%
	1
	33%
	0
	0%
	1
	0%

	Sem informação
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	5
	2%

	Total
	10
	100%
	3
	100%
	50
	100%
	214
	100%


Fonte: Pesquisa Radiografia do Crime Feminino no DF – UnB/Anis – 2012. Elaboração própria.

A precariedade nas relações de trabalho às quais estava submetida boa parte das mulheres nos doze meses que antecederam a sua prisão demonstra uma desfiliação anterior à reclusão. A desfiliação, de acordo com Robert Castel (2008), se relaciona não apenas ao aspecto econômico trazido pelo trabalho, mas também os aspectos psicológico, simbólico e cultural, uma vez que o trabalho desempenha um papel integrador da vida social.

[bookmark: _Toc347828338][bookmark: _Toc348651843]Perfil das infrações penais

O perfil das infrações penais cometidas por mulheres tem passado por mudanças nas últimas décadas. Até a década de 1980, a maioria das mulheres presas no Rio de Janeiro cumpria pena devido a infrações relativas a crimes contra o patrimônio, em especial furtos ou infrações de baixa violência (SOARES e ILGENFRITZ, 2002). Porém, “entre 1988 e 1999/2000, triplicou o número de mulheres condenadas por tráfico de drogas e não chegou a duplicar o número de mulheres condenadas por outros tipos de crimes”, passando de um percentual de 32,6% em 1988 para 56% em 2000 (SOARES e ILGENFRITZ, 2002, p. 90).
Entre 2006 e 2012, a proporção de mulheres presas por envolvimento com tráfico de drogas passou de 46,9% para 62,8% em todo o Brasil. No mesmo período, a proporção de homens envolvidos em crimes da mesma natureza passou de 13,5% em 2006 para 23,4% em 2012. Os crimes contra o patrimônio representaram 51% das prisões entre os homens em 2012, já entre as mulheres 24% das prisões resultavam de crimes contra o patrimônio (INFOPEN, 2006, 2012).[footnoteRef:171] Em 2012, tanto no Brasil como no Distrito Federal, a maior causa de encarceramento feminino era o envolvimento com tráfico de drogas, em um percentual bem acima do verificado entre os homens: 46% das mulheres encarceradas no DF respondiam a crimes relacionados ao tráfico e 16% dos homens presos no DF respondiam a crimes da mesma natureza (INFOPEN, 2012). [171: Em agosto de 2006, foi sancionada a Lei penal nº 11.343, que estabeleceu normas ainda mais repressivas ao tráfico de drogas no âmbito nacional.] 

Entre as mulheres entrevistadas do grupo 1, 60% (12) das infrações cometidas pelas mulheres estavam relacionadas ao tráfico de drogas, menos de 41% das mulheres dos grupos 3 e 4 cumpriam pena por artigos da legislação de entorpecentes. Paralelamente, crimes contra o patrimônio foram mais frequentes nos grupos 3 e 4 que nos grupos 1 e 2. A despeito das diferenças entre os grupos, o tipo da infração penal parece não interferir no acesso ao auxílio-reclusão.
[bookmark: _Toc348968286]Tabela 4– Infração penal cometida*
	Infração**
	Grupo 1
	Grupo 2
	Grupo 3
	Grupo 4

	
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%

	Crimes contra a pessoa
	1
	5,0%
	0
	0,0%
	9
	7,2%
	29
	4,9%

	Crimes contra o patrimônio
	4
	20,0%
	1
	14,3%
	40
	32,0%
	207
	35,2%

	Outros – Código Penal
	1
	5,0%
	0
	0,0%
	6
	4,8%
	14
	2,4%

	Legislação específica: entorpecentes 
 (Lei nº 6.368/76 e Lei nº 11.343/06)
	12
	60,0%
	4
	57,1%
	48
	38,4%
	240
	40,8%

	Legislação específica: Estatuto do Desarmamento 
 (Lei nº 10.826/03)
	0
	0,0%
	1
	14,3%
	5
	4,0%
	20
	3,4%

	Legislação específica: Estatuto da Criança e do Adolescente
 (Lei nº 8.069/90)
	0
	0,0%
	0
	0,0%
	0
	0,0%
	6
	1,0%

	Sem informação
	2
	10,0%
	1
	14,3%
	17
	13,6%
	72
	12,2%

	Total
	20
	100,0%
	7
	100,0%
	125
	100,0%
	588
	100,0%


Fonte: Pesquisa Radiografia do Crime Feminino no DF – UnB/Anis – 2012. Elaboração própria.
* O número de infrações é superior ao número de mulheres, uma vez que a mesma pessoa pode ter cometido mais de uma infração.
** O agrupamento das infrações seguiu as categorias definidas no INFOPEN.
A partir de 2006, com o advento da Lei nº 11.343, as punições para quem comete infrações relacionadas ao tráfico de drogas ficaram ainda mais severas. A Lei nº 11.343/06 não especifica a quantidade ou volume de drogas capaz de diferenciar uma usuária de uma traficante, sendo mais facilmente identificadas como traficantes ou trabalhadoras do tráfico aquelas cuja classe, cor e antecedentes as coloquem à mercê da discricionariedade da decisão policial e judicial.
A maior parte dos estudos sobre mulheres encarceradas relaciona a iniciação feminina no tráfico de drogas com o envolvimento com homens já envolvidos em infrações penais (ASSIS; CONSTANTINO, 2001). Entre as entrevistadas na PFDF que cumpriam pena relacionada à legislação de entorpecentes, aproximadamente 14% das infrações foram cometidas ao tentar entrar no presídio masculino com drogas para seus parceiros ou familiares. Esse dado pode ser relacionado à variável sobre a situação anterior de prisão do companheiro ou ex-companheiro e prisão de outros membros da família.
Para 90% (9) das mulheres do grupo 1, o companheiro ou ex-companheiro já tinha sido preso alguma vez; entre as mulheres do grupo 2, esse percentual era de 100%. Nos demais grupos, o percentual prisão anterior do (a) companheiro (a) ou ex-companheiro (a) era de 58% no grupo 3 e 48%no grupo 4. A média geral era que, para 51,6% das mulheres presas, o (a) companheiro (a) ou ex-companheiro (a) já esteve preso.
Na terceira fase deste estudo, quando se buscou identificar as estratégias utilizadas no acesso ao benefício, foi verificado que as informações sobre a existência do auxílio-reclusão surgiam, majoritariamente, da experiência anterior dos homens durante o tempo em que ficaram presos, ou seja, a situação anterior dos companheiros parece contribuir no acesso ao benefício nos casos das mulheres do grupo 1. Entre as mulheres entrevistadas, 44% (123) tinham algum outro membro da família preso, exceto o companheiro, sendo possível destacar a predominância de homens entre os familiares presos, principalmente irmão, filho e primo. 
O aumento do tempo da pena para infrações relacionadas a tráfico tem reflexos também na extensão das penas cumpridas pelas mulheres entrevistadas na PFDF. Somando o tempo das penas para cada infração cometida, uma vez que cada mulher pode estar presa por mais de uma infração, a pena média das mulheres do grupo 1, era de 10,4 anos. Entre as mulheres do grupo 2, a pena média era de 6,2 anos. Entre as mulheres dos grupos 3 e 4, a pena média variava entre 8 e 9 anos.
O perfil das infrações penais parece não interferir na concessão do auxílio-reclusão. Porém, conforme os dados elencados acima, as mulheres cujas famílias recebiam o auxílio-reclusão, estavam na maioria, cumprindo pena de infrações ligadas ao tráfico, com penas maiores, além do histórico de prisão anterior de prisão de companheiros e ex-companheiros, variável que parece ter sido fundamental na obtenção de informações sobre a existência do auxílio-reclusão.

[bookmark: _Toc347828339][bookmark: _Toc348651844]Estratégias de acesso ao auxílio-reclusão

As famílias das mulheres presas na Penitenciária Feminina de Brasília utilizaram diferentes estratégias para o acesso ao auxílio-reclusão. Embora seja utilizado em círculos das ciências sociais e políticas sociais, o conceito de estratégia é pouco fundamentado, e normalmente aplicado sem definição, para designar um conjunto de ações desenvolvidas por indivíduos, grupos e instituições com o pressuposto de escolha racional entre diferentes opções de ações (CROW, 1989). Neste estudo, o conceito de estratégia será utilizado para denominar o percurso não oficial, dificultado pela ausência de uma política de acesso a informação, que retira das mulheres e suas famílias a possibilidade de acesso aos demais direitos, que muitas sequer conhecem.
O direito a obter informações públicas é considerado um direito humano fundamental, consagrado por diferentes instrumentos internacionais e previsto no artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, no artigo 19 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, no artigo 13 da Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos, no artigo 9 da Carta Africana sobre os Direitos Humanos e dos Povos e no artigo 10 da Convenção Europeia sobre Direitos Humanos (CANELA; NASCIMENTO, 2009).
Considerado um direito difuso, o direito à informação é previsto em legislações específicas de pelo menos quarenta países, e outros vinte países têm debatido a incorporação de legislações semelhantes (BANISAR, 2006). No Brasil, a Constituição de 1988 garantiu no artigo 5°, inciso 33, que todos “têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade” (BRASIL, 1988). Embora a discussão sobre a abertura dos arquivos públicos tenha sido iniciada por um movimento para regulamentação desse artigo constitucional, somente em 2011 foi promulgada a Lei de Acesso à Informação, na mesma ocasião da criação da Comissão da Verdade. Essa comissão, regulamentada em maio de 2012, busca apurar os crimes cometidos durante a ditadura militar no Brasil (GENTILLI; DUTRA, 2012).
O debate sobre a publicização de informações ditas confidenciais é um debate amplo, não obstante, o direito à informação tratada neste estudo diz respeito a algo quase elementar: o direito que cada pessoa tem de conhecer seus direitos, necessitando, para tanto, receber informações sobre eles, ou mesmo informações sobre onde buscar mais informações. O direito à informação, compreendido então como as possibilidades que as pessoas têm de conhecer seus direitos civis, políticos, sociais e difusos, e também seus deveres, contribui de forma direta para a concretização de uma sociedade democrática. Por meio desse conhecimento, as pessoas podem realizar escolhas qualificadas, daí o direito a informação poder ser considerado como um direito que antecede o exercício dos demais.
Para compreender melhor as estratégias e as informações a que as famílias das mulheres presas tiveram acesso no percurso de solicitação e disponibilização do auxílio-reclusão, foi realizada entrevista com as famílias das mulheres entrevistadas na PFDF.  A maior parte das mulheres e suas famílias obtiveram informação sobre a existência do auxílio-reclusão por meios não oficiais ou não governamentais. No grupo 1, a maioria das famílias tomou conhecimento do benefício por meio da experiência anterior de cárcere do companheiro ou de algum outro membro da família. Normalmente, cabe às mulheres o processo de busca e solicitação do benefício junto à Previdência Social, ou seja, elas atuaram na busca de informação para os seus companheiros, o que possibilitou serem provedoras de informação para suas famílias. No caso das mulheres do grupo 2, de acordo com o relato dos familiares, foram elas próprias que buscaram o benefício, antes de serem presas, e souberam dele por meio de seus companheiros presos. Já entre as mulheres do grupo 3, a maior parte das famílias ainda não sabia do benefício, uma vez que elas nem sequer o solicitaram. Alguns dos familiares desse grupo, no entanto, responderam que souberam do benefício, por meio das mulheres presas, após a segunda fase da pesquisa da pesquisa de campo, onde as mulheres presas entrevistadas receberam informação da equipe de pesquisa sobre a existência do benefício e principais condicionantes para o recebimento.
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	Formas de informação sobre auxílio-reclusão
	Grupo 1
(Seguradas – famílias recebem o auxílio-reclusão)
	Grupo 2
(Beneficiárias do auxílio-reclusão)
	Grupo 3
(Podem ter direito ao auxílio-reclusão)

	 
	n
	%
	n
	%
	n
	%

	Informação de companheiro ou ex-companheiro preso
	6
	75%
	3
	100%
	1
	3,3%

	
Informação de outro membro familiar preso
	1
	12,5%
	0
	0%
	6
	20,0%

	Informação disponibilizada na PFDF
	0
	0%
	0
	0%
	7
	6,6%

	Informação prestada pelo antigo empregador
	0
	0%
	0
	0%
	1
	3,3%

	Informação obtida na internet – site da previdência
	0
	0%
	0
	0%
	1
	3,3%

	Informação obtida na internet – sites não governamentais
	0
	0%
	0
	0%
	4
	13,3%

	Informação obtida na mídia – rádio, TV ou jornais
	1
	12,5%
	0
	0%
	2
	6,6%

	Informação obtida na pesquisa (Radiografia do crime feminino no DF)
	0
	0%
	0
	0%
	5
	16,6%

	Não sabia/Não conhecia
	0
	0%
	0
	0%
	7
	23,7%

	Outra
	0
	0%
	0
	0%
	1
	3,3%

	Total de famílias respondentes
	8
	100%
	3
	100%
	30
	100%



A maior parte dos respondentes disse que não recebeu nenhuma informação oficial de algum funcionário ou colaborador da PFDF. Entre famílias das mulheres do grupo 3, cinco relataram ter obtido informações equivocadas sobre o auxílio-reclusão na PFDF. Normalmente, as informações se limitavam a frases como:
“Não sei nada sobre esse benefício, mas acho que ela não tem direito.”
“O Estado já paga tudo para elas aqui, ainda querem mais?”
“Só pode receber quem tem filhos menores de sete anos.”
“Só pode receber quem é casada.”
“Esse benefício nem existe mais, eu acho, é uma vergonha um preso ainda receber dinheiro do governo, depois do que fez.”
(Familiares das mulheres presas na PFDF)

As frases ouvidas pelos familiares das presas demonstram um complexo movimento no percurso para o acesso ao benefício, que articula preconceito contra as mulheres presas e o auxílio-reclusão, num processo de poder que, não satisfeito em não informar, se metamorfoseia em desinformação. Esse processo de desinformação ou, ainda pior, de restrição de informação é capaz de subjugar e desmobilizar os esforços para a busca do benefício.
O acesso ao auxílio-reclusão depende, quase exclusivamente, da ação de algum familiar, dependente ou não, da mulher presa, uma vez que ela não dispõe de autorização para sair da penitenciaria e ir à uma agência da Previdência Social e, mesmo que dispusesse, o benefício é devido aos seus dependentes, e não diretamente a ela. Sendo assim, ao transpor todas as barreiras impostas nesse processo, as famílias relataram terem conseguido informações corretas no serviço da Previdência disponibilizado pela central de atendimento 135. Porém, o percurso até a ligação para a central é normalmente permeado de desinformações, estigma e vergonha. Alguns familiares relataram ter desistido do auxílio-reclusão em razão do desconforto causado pela repetição da história de cárcere que origina o direito ao benefício.
Conclusões
O auxílio-reclusão é um benefício da Previdência Social reconhecido como direito baseado na lógica do seguro social, ou seja, é devido àqueles que tenham contribuído anteriormente para o Regime Geral da Previdência Social. Essa contribuição é feita de forma compulsória, por pessoas inseridas em trabalhos formais, ou de forma voluntária, por pessoas fora do mercado de trabalho, profissionais liberais ou trabalhadores informais. Como um seguro social, o auxílio-reclusão visa cobrir o risco de perda da renda devido à reclusão da pessoa segurada e garantir proteção à sua família durante o período em que ela estiver presa, sendo pago diretamente para as dependentes.
Embora o direito ao auxílio-reclusão seja procedente de uma segurada da Previdência Social que esteja presa, não há dados governamentais sobre esse público. Os dados sobre distribuição dos benefícios previdenciários identificam o sexo do dependente legal da segurada, que recebe diretamente o auxílio-reclusão. Entre os dados da população carcerária, não há qualquer menção à cobertura desse benefício. Também não existem dados sobre a situação anterior das pessoas presas no mercado de trabalho que possibilitem uma aproximação do debate sobre cobertura previdenciária no sistema prisional.
A análise realizada neste estudo revelou que, em 2012, apenas 7% da população carcerária brasileira tinha acesso ao auxílio-reclusão. De 2002 a 2012, a população carcerária brasileira aumentou aproximadamente 235%. Embora seja minoria no sistema penitenciário, a população feminina cresceu 300% a mais que a população masculina encarcerada nesse período, e suas infrações estão mais relacionadas ao tráfico de drogas que as cometidas pelos homens. A despeito do contínuo aumento da população feminina encarcerada, o estudo revelou que, no Distrito Federal, de um total de 748 benefícios de auxílio-reclusão pagos em 2012, apenas 1,3% (10) foram destinados a dependentes de mulheres presas.
As mulheres que recebiam auxílio-reclusão tinham maior grau de escolaridade, o que parece corroborar os dados obtidos em âmbito nacional sobre as maiores taxas de cobertura nos estados onde a população carcerária é mais escolarizada. Em outras palavras, quanto maior a escolaridade, maiores são as chances de acessar o mercado formal de trabalho e, logo, de ter condições legais para o recebimento do auxílio-reclusão. Além disso, verificou-se que 18% (50) das mulheres poderiam ter direito ao auxílio-reclusão, uma vez que relataram ter trabalhado com carteira assinada no período de doze meses anteriores à reclusão, porém não o tinham devido à restrição de outro direito — o direito à informação.
A maior parte das mulheres que recebiam o auxílio-reclusão obteve informações sobre o benefício por meio de seus companheiros ou outros familiares (homens) presos antes delas. São as mulheres que buscam o auxílio-reclusão para manter a renda da família após a prisão do companheiro. Na Penitenciária Feminina do Distrito Federal, não há nenhum procedimento padronizado que disponibilize informações sobre os direitos das mulheres presas. As informações, quando existem, são repassadas pelas famílias ou até mesmo pela equipe de pesquisa, porém, sem nenhuma continuidade e acompanhamento na busca desses direitos.
O direito à informação é necessário ao acesso a direitos e deveres civis, políticos, sociais e difusos. O estabelecimento de direitos abstratos em lei, sem mecanismos que garantam a informação sobre esses direitos, faz com que eles sejam inacessíveis para a maior parte da população, em especial para as pessoas presas, cujo status de sujeito de direitos é permanentemente posto em discussão em um Estado cada vez mais penal e menos social.
As mulheres presas normalmente precisam contar com uma rede familiar de solidariedade para mediar o acesso a serviços, programas e direitos. Não raro, é papel das famílias agilizar os processos de contagem e comprovação do tempo de cumprimento da pena, marcação de consultas e exames, além de cadastramentos em programas sociais. Porém, conforme descrito no perfil sociodemográfico, são as mães das presas que as visitam com maior frequência e, também, que são responsáveis pelo cuidado dos filhos delas. Em geral, elas são senhoras, mulheres com idade acima de 60 anos, com baixa instrução e sem muita disponibilidade para realizar o percurso, por vezes interminável, de organização da documentação para solicitar o auxílio-reclusão.
Outro ponto destacado pelas famílias é a dificuldade em se enquadrar no valor estipulado como de baixa renda pela Previdência para a concessão do benefício, regra amplamente debatida como inconstitucional. De acordo com Dantas e Rodrigues (2009, p. 11), “a crescente, e principal causa de indeferimento, é o segurado ter ultrapassado o valor do último salário de contribuição, ou seja, um efeito da incidência do princípio da seletividade”. Ou seja, além das barreiras impostas para o acesso ao benefício, as famílias precisam utilizar estratégias que envolvem desde a saída de algum emprego pouco seguro, em detrimento do recebimento do benefício, até a fraude de documentos comprobatórios de renda, que podem também, em última instância, causar o indeferimento.
O percurso utilizado pelas mulheres e famílias para o acesso ao auxílio-reclusão é permeado por uma série de injustiças que abarcam desde a dimensão econômica ou até a dimensão de reconhecimento, relacionada ao status (FRASER, 2009). Essas mulheres são o elo ainda mais vulnerável em um amplo leque de desfiliação, uma vez que sequer são reconhecidas como possuidoras de direitos. A elas é negado, mesmo antes de sua entrada no sistema prisional, o acesso a bens, educação e renda. As mulheres sofrem com a desigualdade de status em uma sociedade patriarcal, agravada pela reclusão, que as marginaliza duplamente. Em última instância, as presas sofrem com a desigualdade política, uma vez que suas vozes não fazem eco no espaço de reivindicação política, seja pelo seu número reduzido, quando comparado ao total de homens presos, seja pela falta de representantes políticos devido ao repúdio social ao crime, que considera as pessoas que cometem infrações como desprovidas de direitos.
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Introdução


A investigação descrita neste artigo tem como objetivo discutir os conceitos de gênero e saúde por meio da leitura geográfica, a partir de depoimentos de mulheres moradoras na cidade de Presidente Prudente-SP, que tiveram seus corpos marcados pelo câncer de mama.
O projeto inicial de mestrado para desenvolver tal pesquisa, tinha como objetivo estudar a representação social sobre saúde e corpo de mulheres chefes de família, moradoras em áreas de exclusão social de Presidente Prudente-SP. Com o projeto de mestrado nas mãos, nos aproximamos de professores do CEMESPP (Centro de Estudos e Mapeamento da Exclusão Social para Políticas Públicas), que tinham acesso ao Ambulatório de Fisioterapia, e conhecendo as mulheres que faziam tratamento na área de Ginecologia com Linfodema (inchaço devido à retirada de glândulas axilares) e dores crônicas, devido à cirurgia para retirada do câncer, que frequentavam essa instituição de saúde, percebemos o quanto  a retirada da mama tinha afetado as suas vidas. E, a partir de novos encontros, redirecionamos o trabalho.
Adotamos, então, o câncer de mama como tema e fomos desenvolver a pesquisa. Inicialmente, tivemos a preocupação de aprofundar os estudos sobre a saúde da mulher, partindo da análise da produção social de escalas geográficas (corpo, casa, bairro, cidade e do mundo). Para tanto, as leituras realizadas permitiram a compreensão de como a produção  das



1Este artigo é parte dos resultados contidos na dissertação de mestrado intitulada “A cidade inscrita no meu corpo: gênero e saúde em Presidente Prudente-SP” defendida em 2010, pelo Programa de Pós Graduação em Geografia da UNESP de Presidente Prudente-SP.





escalas geográficas nos remete ao debate de suas articulações com os conceitos de gênero e saúde.
Desta maneira, é possível destacar que o processo saúde-doença e as relações de gênero são recortes analíticos importantes, dos quais podemos lançar mão para compreender os fenômenos sociais produzidos e reproduzidos nos espaços. Assim, entendemos que não é por acaso que as mulheres percebem seu estado de saúde-doença começando pelo seu corpo. Afinal, partindo das diferenças anatômicas e hormonais, homens e mulheres podem  apresentar várias formas de enfermidades, principalmente quando estas estão intimamente relacionadas com a reprodução de estruturas arcaicas e comportamentos pré-estabelecidos.
Um dos referenciais teóricos para a nossa análise foi a teoria da escala geográfica, cujas referências principais são os trabalhos Smith (1988 e 2000). Desde a publicação de seu livro “Desenvolvimento Desigual – natureza, capital e a produção do espaço”, em 1988, até aos textos mais recentes como “Contornos de uma política espacializada: veículos de sem-teto e produção de escala geográfica” (SMITH, 2000), observa-se uma evolução da discussão e a incorporação de níveis escalares dos mais diversos, como a escala do corpo.
Esta linha argumentativa não teria sido possível sem referência à análise da produção e reprodução da sociedade, articulada à construção do papel do gênero feminino (SCOTT, 1990). Consideramos também as representações sociais e historicamente materializadas no corpo e nas hierarquias de gênero, manifestadas no âmbito da sociedade e na rede de serviço de saúde de Presidente Prudente-SP . Isto não teria sido possível sem recorrer às teorias feministas sobre corpo e saúde, o que proporcionou traçar um caminho para o avanço de  novas abordagens da Geografia da Saúde, do ponto de vista das questões de gênero.
Várias  pesquisas  (FONSECA,  1997  e  2005,  COSTA,  2009,  SCAVONE,     2004)
indicam que as mulheres convivem com as manifestações do fenômeno da saúde diferente dos homens. Como as mulheres possuem formas diferenciadas de compreender, elaborar e agir diante das situações de reprodução das estruturas arcaicas e comportamentais pré- estabelecidas na sociedade, optamos pelo uso da pesquisa qualitativa por meio de depoimentos orais. Utilizando-se dessa metodologia, tivemos como objetivo analisar as relações entre espaço e corpo feminino na experiência do câncer de mama, por mulheres moradoras na cidade de Presidente Prudente-SP. Para tanto, realizamos entrevistas para compreender o processo de saúde-doença da mulher e sua articulação com o espaço social e historicamente construído, específico dessa cidade.
As técnicas de captação dos depoimentos foram baseadas em instrumentos da metodologia qualitativa, como entrevistas em profundidade, semiestruturadas por meio de um



roteiro montado com diversas dimensões captadas por leituras sobre os temas e conceitos principais da pesquisa (saúde, exclusão social, gênero, pesquisa qualitativa, escala geográfica do corpo). Para o trabalho de campo e entrevistas escolhemos duas instituições, uma pública e uma entidade sem fins lucrativos, sendo três mulheres em cada uma. A partir da captação dos depoimentos orais dessas mulheres, que fizeram cirurgia de mastectomia (remoção da mama afetada por inteiro) ou de quadrantectomia (remoção somente do caroço maligno e um pouco de tecido saudável ao redor dele – parte afetada da mama), analisamos algumas questões principais que surgiram dos depoimentos sobre cada processo saúde-doença, tanto do ponto  de vista físico quanto subjetivo.
Ao descobrir que estão com a doença as entrevistadas partem para um processo de dramas cotidianos de perdas, ganhos e exclusões. Paralelamente, as instituições de saúde de Presidente Prudente-SP e seus profissionais têm participação nesse processo, pois é a partir da forma de oferta de saúde que se deflagra o processo de inscrição no corpo das marcas do atendimento, da doença, da representação social e da produção e reprodução dos espaços. Os resultados da nossa pesquisa também trouxeram todo o problema da exclusão. Primeiramente, podemos destacar a exclusão do mundo do trabalho (produção), existindo também um  segundo tipo de exclusão, aquela que as coloca à margem da produção e reprodução social, por não possuírem mais o modelo de corpo feminino padrão e idealizado pela sociedade.
O câncer de mama é uma doença que preocupa todo mundo pela sua incidência, óbitos e alto custo de tratamento. Por sua vez, em cada país as estratégias para sua detecção, tratamento e cura são aplicados de forma específica. No Brasil, a promoção da saúde exige avanços para maior equidade, o que impõe o desenvolvimento de estratégias específicas de prevenção para cada lugar, como no caso de Presidente Prudente-SP, além dos parâmetros gerais do programa nacional.
Portanto, partimos do pressuposto de ser o corpo feminino uma escala geográfica (relacionada a outras escalas, num movimento dinâmico de construção e reconstrução dos espaços) portadora de características biológicas, mas também, socialmente construída. Para tanto, consideramos que, a partir do esforço de aproximação destas questões teóricas, conseguiremos avançar na análise das Relações de gênero, com base na Geografia de Saúde, pois, nessa perspectiva, podemos aprofundar e considerar como as diferenças corporais dos gêneros feminino e masculino podem servir de base para formas socioespaciais de exclusão e opressão, produzindo diferenciados processos de saúde-doença.



Metodologia


Para compreendermos a realidade de mulheres que tiveram câncer de mama no município de Presidente Prudente-SP utilizamos da metodologia qualitativa e técnica de entrevista para captação de depoimentos orais, pois acreditamos que utilizando desta metodologia é possível analisar mais profundamente como pensam, agem e quais os significados manifestados pelo gênero feminino diante dos agravos de saúde deflagrados pelo diagnostico de câncer de mama.
Baseando-nos em Souza (et al, 2005), podemos destacar o quanto é importante a compreensão da realidade do entrevistado por meio da abordagem qualitativa, porque para esse autor este é o melhor caminho para captar o ponto de vista dos sujeitos que tem seu cotidiano permeado por um conjunto específico de relações sociais, econômicas e políticas. Assim, para a pesquisa descrita neste artigo, a escolha dessa abordagem metodológica foi  feita não só para a compreensão de comportamentos, mas, ao mesmo tempo, considerar a inserção das entrevistadas em seu grupo social, que está submetido a muitas outras influências.
Serapioni (2000) nos alerta a respeito das críticas que muitos autores fazem a respeito da fragilidade desse método, devido à dificuldade de generalização dos conteúdos que emergem durante a pesquisa. Entretanto, concordamos com este autor sobre a importância da história oral para captar os fatos do ponto de vista dos sujeitos sociais, entendendo que a generalização dos resultados só pode ser alcançada a partir da identificação de comunidades que compartilham as mesmas ideias e valores culturais.
Do ponto de vista conceitual, a História Oral é um termo amplo que recobre uma quantidade de relatos a respeito de fatos não registrados por outro tipo de documentação. Colhida por meio de entrevistas de variadas formas, ela registra a experiência de um só indivíduo ou de diversos indivíduos de uma mesma coletividade. Muitos pesquisadores das ciências sociais (BECKER, 1994, THOMPSON, 1992, WHITAKER, 2000), defendem essa abordagem, dizendo ser a mesma muito pertinente, pois só o indivíduo será capaz de fazer um relato fiel da experiência e interpretação do mundo no qual ele vive. Assim, “O indivíduo também é um fenômeno social. Aspectos importantes de sua sociedade e do seu grupo, comportamentos, técnicas, valores e ideologias podem ser apanhados através de sua história.” (QUEIROZ, 1988, p. 28)
A História de Vida e o Depoimento Oral se inserem no quadro mais amplo da história oral como instrumento de análise do real. A história de vida pode ser descrita como um



conjunto de eventos que fundamentam a vida de uma pessoa e é, normalmente, determinada pela duração e localização dessas existências ao longo de uma vida (BORN, 2001). Já o depoimento é utilizado para captar eventos específicos que o pesquisador pretende enfocar no trabalho, portanto, geralmente é mais curto em questão de tempo de entrevista.
Outra diferença entre os dois procedimentos está na postura do pesquisador durante a entrevista. Na história de vida, o pesquisador deve deixar o narrador falar e não intervir o máximo possível, enquanto no depoimento o pesquisador é quem dirige a entrevista, da forma mais favorável a obter os dados que necessita. Portanto, a escolha do depoimento oral para nossa pesquisa foi determinada antecipadamente ao trabalho de campo, devido o nosso objetivo de aprofundar os estudos sobre saúde-doença do gênero feminino partindo da análise da produção e reprodução social da escala do corpo.
Aqui o que se pretende é recuperar o passado e o presente das pessoas a partir dos traços inscritos no corpo (no âmbito do processo de saúde-doença), através da recuperação da memória das mulheres entrevistadas, como caminho possível para a descoberta de questões, representativas e/ou concretas, que moldaram e moldam suas vidas. Isto nos permite trazer as considerações de Silva para o debate. Segundo ela: “... ao mesmo tempo que os fios da memória vão sendo puxados, vem os personagens, as cenas, e cenários, jorrados na  sucessiva, sobreposição de tempo e espaço” (2001, p. 105).
Assim, se a memória tem uma dimensão individual, muitos de seus referentes são sociais, e estes permitem que, além da memória individual, que é por definição única, se tenha também uma memória intersubjetiva, uma memória compartilhada, uma memória coletiva (CHAUÍ, 2000). É por isso que a fala dos sujeitos sociais memorialistas constitui um sistema coletivo e referencial que irá localizar no presente os códigos de experiências. A memória individual ou coletiva é, pois, um sistema onde se cruzam estruturas culturais, políticas e econômicas enquanto códigos de representação. As representações do passado e do presente e as idealizações do futuro também convivem na memória, conferindo ao indivíduo identidade cultural e grupal (FIGUEIREDO, 2003).
Para Pollak (1989), durante todo o trabalho de reconstrução de si mesmo, pela memória, o indivíduo tende a definir seu lugar social e suas relações com os outros, ou seja, pelo menos no plano individual, o trabalho da memória é indissociável da organização da vida. Por sua vez, as experiências diárias vividas e transmitidas pelas pessoas na sociedade compõem a base de conhecimento de que cada um dispõe para interagir com o mundo, interpretá-lo, tomar decisões e ajustar-se a ele (VEIGA E GONDIM, 2006). Desta maneira, as qualidades   das   pessoas   (a  imagem   que  faz   de  si   mesmas,   como   se  comportam  em



determinadas situações concretas, quais os seus valores e como se relacionam socialmente), a sua história e suas experiências de vida (a família, a escola, a profissão, a saúde, dentre  outros) devem ser abordadas nas entrevistas em que se investigam atitudes e comportamentos sociais, pois é estritamente necessário compreender o sujeito enquanto ser histórico e socialmente construído (ZANELLA et al, 2002, p.212).
No que tange à proposta de desenvolvimento dos estudos sobre Geografia da Saúde, Eyles (2009, p. 160) defende que : "...Les méthodes qualitatives – interviews, arquives, documents, observations, fhotos, vídeos, etc. – enrichissent le sujet à l’étude en geographie de la santé et notre compréhension de lá santé et de la maladie dans les lieux". E é  neste contexto que podemos justificar o enfoque metodológico da pesquisa em questão, pela qual procuramos compreender a realidade de mulheres que tiveram câncer de mama no município de Presidente Prudente-SP através da utilização da metodologia qualitativa por meio de depoimentos orais. Aproximamo-nos assim, de diversos aspectos de suas histórias de vida, de sua saúde e relação com o corpo.
As técnicas de captação dos seis depoimentos foram baseadas em instrumentos da metodologia qualitativa, como entrevistas em profundidade semiestruturadas por meio de um roteiro montado com diversas dimensões, captadas por leituras sobre os principais temas e conceitos principais da pesquisa, quais sejam: saúde, exclusão social, gênero, corpo, pesquisa qualitativa.
Para o trabalho de campo e entrevistas, escolhemos duas instituições, uma pública e uma entidade sem fins lucrativos. A primeira instituição, o Ambulatório de Fisioterapia, localizado no campus da UNESP (Universidade Estadual Paulista) de Presidente Prudente-SP, no qual são atendidas pessoas que precisam de fisioterapia em diversas especialidades. A segunda, o Grupo Amigas do Peito, foi escolhido porque durante a sondagem e entrevistas com as primeiras mulheres do ambulatório de fisioterapia foi citado recorridas vezes quando  se falava em apoio fora do ambulatório para mulheres que haviam feito cirurgia de retirada do câncer de mama.
A partir de conversas informais, escolhemos as mulheres com o perfil mais próximo que se pretendia para a pesquisa: mulheres que haviam adoecido por câncer de mama e realizado a mastectomia radical (remoção da mama afetada por inteiro) ou a quadrantectomia (remoção somente do caroço maligno e um pouco de tecido saudável ao redor dele – parte afetada da mama); aquelas que ficaram com sequelas devido ao câncer de mama, e aquelas com faixa etária entre 40 e 60 anos, que é o período em que a doença mais se manifesta. As entrevistas foram marcadas com as pacientes por telefone e pessoalmente, sendo realizadas no



domicílio das mesmas de forma a deixá-las mais a vontade. Assim, foi possível conhecer melhor Beth, Regina e Nilza no Ambulatório, e na entidade sem fins lucrativos foram escolhidas para entrevista Maria, Marli e Jacira. Com as três ultimas as entrevistas foram realizadas no próprio local da entidade, por vontade dessas mulheres.
É preciso esclarecer também que havíamos planejado nomes fictícios para elas, com a finalidade de preservar a privacidade. Mas, para nossa surpresa, todas optaram por manter seus nomes (mais especificamente aquele que todos as chamavam ou as conheciam) como fonte dos depoimentos. Acreditamos que este fato seja altamente significativo e, certamente, esteja relacionado com a importância de se reafirmar o próprio nome na reinvenção da identidade de cada uma das mulheres que fazem parte da presente pesquisa.
Devido à necessidade de entendimento especializado sobre a doença Neoplasia Mamária Maligna (mais conhecido como câncer de mama, e adotado durante esse artigo), também foi realidade uma entrevista com uma mastologista da cidade que atende pelo  Sistema Único de Saúde-SUS e por Plano de Saúde Privado.
As entrevistas foram gravadas, uma vez que esse procedimento permite captar por maior tempo um conjunto amplo de elementos de comunicação de extrema importância que compõem a produção do sentido das falas e ideias (as pausas de reflexão, entusiasmo, alegrias, tristezas), bem como o aprimoramento na compreensão da própria narrativa.
Após as gravações, uma primeira atividade foi a transcrição, realizada pela própria pesquisadora, uma vez que esse processo é de fundamental importância, pois permite captar algumas reações subjetivas da entrevistada no momento da sua fala. As narrativas foram lidas como histórias particulares, mas registradas em conjunto, para entendimento de dimensões transcendentes ao singular. Neste caso, a leitura dos depoimentos se fez não só quanto às representações, mas, igualmente, através das representações, buscando nas falas o entendimento do todo.
Portanto, consideramos que, a partir dos resultados da análise das falas das entrevistadas, foi possível conhecer um pouco como se produz e reproduz no espaço da  cidade de Presidente Prudente-SP, a identidade da mulher que carrega no corpo um agravante de saúde como o câncer de mama.
Abaixo destacamos as características gerais obtidas a partir das entrevistas:



Quadro 1- Dados sobre o câncer de mama das mulheres entrevistadas



	


NOME
	


BETH
	


NILZA
	


REGINA
	


MARIA
	


MARLI
	


JACIRA

	
	
	
	
	
	
	

	ANO DE DIAGNÓSTICO
	
2003
	
2005
	
2001
	
2004
	
2005
	
2005

	IDADE DE DIAGNÓSTICO
	
52 anos
	
43 anos
	
45 anos
	
39 anos
	
46 anos
	
46 anos

	SEIO AFETADO PELA DOENÇA
	
Esquerdo
	
Direito
	
Direito
	
Direito
	
Esquerdo
	
Esquerdo

	PLANO DE SAÚDE OU SUS
	
Plano
	
Plano
	
Plano
	
SUS
	
Plano
	
Plano

	RESURGÊNCIA DA DOENÇA
	
Não
	
Pulmão
	
Não
	
Fígado
	
Não
	
Não

	PROCEDIMENTO CIRÚRGICO
	Mastectomia Radical
	Mastectomia Radical
	Quadrantec tomia
	Mastectomia Radical
	Quadrantec tomia
	Mastectomia Radical


Fonte: Trabalho de Campo, setembro de 2009 e janeiro de 2010





Saúde e gênero na perspectiva da escala geográfica do corpo


Foi no século XVIII que o corpo passou a ser estudado num contexto médico- científico, quando a classificação dos casos de patologia física e psíquica era uma  preocupação e tinha a finalidade de normatização de condutas tidas como anormais/desviantes. Isto deu origem aos estudos que precisavam saber tudo sobre o corpo para poder melhor controlá-lo no campo da saúde pública, reduzindo assim o ser humano à  sua existência biológica. Tal projeto hegemônico pretendia controlar racionalmente a saúde e, principalmente, a moral das classes subalternas, domesticando as subjetividades, modificando seu cuidado com o corpo e seu modo vida (SIEBERT, 1995, p. 21 e 23). Esse processo de racionalidade tradicional provocou uma divisão entre corpo e mente, rejeitando-se o primeiro para a valorização do segundo (FREIRE, 1991).



Por sua vez, o ressurgimento, nos últimos anos, de um maior interesse pelo estudo do corpo, o que teve a contribuição fundamental dos movimentos feministas, tem possibilitado uma reavaliação da investigação científica sobre o mesmo, principalmente no âmbito do  modo de produção capitalista (HARVEY, 2004). E é esse conceito relacional de corpo que possibilita pensá-lo de forma dialética, e não de forma tradicionalista cartesiana.
É por isso que Harvey (2004) defende que o corpo tem características naturais/biológicas, mas, paralelamente, é capaz de transformar e ser transformado através de processos históricos/geográficos e materiais/representacionais, o que permite produzir tipos diferentes de corpos. Assim, o corpo humano é um projeto inacabado, que a cada instante nos transforma em outro, o que faz necessário que nos percebamos como integrais, como corpo e alma, acrescenta Gaiarsa (2002). Neste caso, o corpo deveria ser estudado a partir da inter- relação de vários fenômenos, tais como: físicos, biológicos, psicológicos, sociais e culturais (MEDINA, 2002).
Com isso, passa a ser necessária a busca de elementos reflexivos que auxiliem na interpretação e decodificação dos signos sociais que vão impregnando o nosso corpo, mediante a análise da totalidade da relação com o outro e com o mundo. Isso só é possível através do entendimento de como se dão as relações dinâmicas e dialéticas das pessoas, principalmente, no âmbito do espaço.
Para Garcia (2004, p. 180-181) o corpo como uma escala geográfica é o lócus da identidade e fonte imediata da diferença corpórea que é utilizada na construção do sexismo que se concretiza nos espaços. E não por acaso que foi através de máxima “nosso corpo nos pertence”, por onde os movimentos feministas começaram a discutir sobre gênero associado ao reconhecimento do próprio corpo pelas mulheres.
Neste caso, o conceito de corpo tem que ser pensado além da sexualidade, devendo ser analisado como locus da ação política. Sendo o corpo uma construção social, o exercício de poderes e contra poderes entre corpos é um aspecto constitutivo central da vida social, uma vez que o corpo é tanto uma manifestação de relações espaço-temporais, como também deve representar o locus de uma resistência política emancipadora (HARVEY, 2004).
Dessa forma, nossos corpos são marcados ideologicamente e estão submetidos à forte opressão, devido à desigualdade materializada (na sociedade contemporânea) em várias categorias, quais sejam: de classe, de raça, de gênero, dentre outras.
Como as escalas geográficas e suas articulações são produzidas socialmente e essas articulações são possíveis através de muitas relações de poder, para Smith (2000) também são hierarquicamente  produzidas  como  parte  das  paisagens  sociais  e  culturais,  econômicas e



políticas do capitalismo e do patriarcalismo contemporâneo. A escala do urbano, por  exemplo, não está dada a priori, mas é resultado de um jogo de forças entre diferentes atores sociais que procuram impor os seus interesses políticos.
Assim, consideramos que cada fenômeno, observado em uma determinada escala, ganha um sentido peculiar, uma vez que “tão importante como saber que as coisas mudam com o tamanho, é saber exatamente o que muda e como” (CASTRO, 2005, p. 121).
Nos termos da saúde da mulher, podemos recorrer à Barcellos (2006), quando este nos diz que nem sempre os determinantes das formas dos indivíduos adoecerem e morrerem se encontram nas mesmas escalas. Assim, uma população delimitada por critérios espaciais não pode ser considerada como um conjunto de indivíduos independentes.
O câncer de mama, como outros problemas de saúde se manifesta em diferentes  escalas de análise. Neste caso, o estudo das desigualdades de produção e reprodução dos espaços deve considerar a articulação entre as escalas como determinante das condições de vida e saúde dos gêneros feminino e masculino. Nesse sentido, é necessário analisar que a corporeidade (interação do corpo com o mundo) que cada um desempenha pode provocar resultados diferentes (identificação, dependência).
Ao mesmo tempo, o indivíduo doente é um ser humano como qualquer outro, porque ele não é um tipo ou uma categoria, mas um ser humano (PARISOLI, 2004, p. 99).  Entretanto, para REGINA essa é uma realidade muito difícil de vivenciar após a cirurgia de retirada do seio, devido ao câncer de mama:

“Ah! Era uma pessoa guerreira, trabalhava muito, muito. Era muito alegre, muito feliz. De repente... (começa a chorar novamente e damos mais uma pausa na conversa)... eu não sou feliz porque eu não sou mais nada! Só estou viva porque estou respirando. Só por isso. Eu nem como mais direito, eu não tenho fome. Eu como porque preciso comer, né?”

Portanto, o corpo doente ou sadio não está fechado e limitado pela pele, e ele não pode ser pensado de forma alheia à sua determinação cultural, social e espacial, devido à inquestionável influência desses fatores na formação da identidade do indivíduo. Esses fatores possibilitam, portanto, práticas sociais múltiplas, que determinaram peculiarmente a representação do processo saúde-doença, sua manifestação sintomática, e sua reprodução objetiva e subjetiva.


O processo saúde-doença2, neste caso, manifesta-se por meio de diferentes fenômenos, frequência e intensidade das relações sociais, que variam no tempo e no espaço. Dessa forma, podemos dizer que esse processo pode justificar a inclusão da Ciência Geográfica no debate sobre o modelo biomédico dominante na produção desse processo, e com isso auxiliar nas discussões sobre a operacionalidade do conhecimento científico através de metodologias que acrescentem maior compreensão às necessidades humanas, contribuindo com novas ferramentas interpretativas para decodificar o mundo imediato das pessoas (NOSSA, 2008). O indivíduo age diante da dinâmica social e espacial criando representações desta dinâmica de uma forma particular (SILVA, 2004).
Esta questão vai de encontro ao paradigma dominante que, geralmente tem exclusividade no domínio da saúde-doença, evocando sempre o doente, quando muitas vezes quer dizer o corpo orgânico. Nesse contexto, podemos pensar nas críticas ao conceito de doença na sociedade ocidental. Uma delas é que esse conceito foi desenvolvido mediante uma concepção mecanicista do corpo e estimulado pela racionalidade científica desde o seu nascimento, produzindo no campo da saúde algumas naturalizações e um forte biologicismo do comportamento humano. Essa supremacia biológica deixou pouco espaço à consideração de dimensões psíquicas e sociais (CZERESNIA, 2007).
É por causa disto que existe um desinteresse, principalmente do entendimento das “falas do corpo”, o que não colabora para a investigação das reais necessidades de saúde da população, que se estabelece geralmente como uma hierarquia da relação médico  (especialista) e paciente (leigo). É o que nos revela MARIA, explicando como foi o processo de identificação da doença: “...Foi final de 2003 que eu senti, aí eu fui lá, conversei com ele (o médico) e falei que tinha achado um carocinho no seio e ele perguntou quem tinha me examinado, eu falei que eu tinha me examinado e queria uma mamografia...”
Assim, entendemos que a saúde e a doença não são apenas experiências biológicas, físicas ou psicológicas, como sugere a Organização Mundial de Saúde (OMS). É também uma experiência social e espacial. Consequentemente, a esse processo de determinação e do aprofundamento de abordagens multidisciplinares e polissêmicas sobre determinantes que operem na relação saúde-doença, a abordagem geográfica pode produzir uma teoria social e cultural do espaço a partir de investigações da saúde.



2Entendido aqui como o conjunto de relações e variáveis que produzem e condicionam o estado de saúde e doença de uma população, podendo variar nos diversos momentos históricos e de desenvolvimento científico da humanidade. Mais em: O conceito de saúde e do processo saúde e doença. In: Saúde e Cidadania, 2003.



Para Chammé (2002), o indivíduo doente é abstraído de sua alteridade. E consequentemente, vai se construindo representações corporais naturalizadas e crescente isolamento de suas interfaces para manutenção e manipulação da saúde do corpo. Tais concepções não incorporam a formação social do sexo e as peculiaridades da relação saúde- doença de homens e mulheres, principalmente no âmbito da sua manifestação, produção e reprodução nos espaços.
Assim, ao fazermos o recorte por gênero feminino, pretendemos demonstrar que é possível uma compreensão mais clara das desigualdades de saúde-doença nos espaços, uma vez que a escala do seu corpo é capaz de produzir, reproduzir e representar tais espaços, de forma singular. Para tal análise, podemos destacar a contribuição da Geografia da Saúde, devido seus estudos sobre as manifestações sociais, ambientais e espaciais das formas de viver, adoecer e morrer.
Por isso, entendemos que é preciso negar o determinismo biológico que pretende explicar as desigualdades sexuais dentro da discussão da saúde, recusando a definição do corpo feminino construída pela medicina, colocando a subjetividade e a vivência das mulheres, uma vez que estas são influenciadas por uma trajetória histórica, cultural e espacial específica.
Essa negação é importante, pois implica em promover uma reflexão crítica sobre as relações de dominação, o que se concretiza no conhecimento da sexualidade, do corpo e da reprodução, sendo considerado estratégico para a obtenção da liberdade/autonomia feminina em todos os níveis, até mesmo na relação médico/paciente exercida tradicionalmente como forma de subordinação de gênero (SCAVONE, 2004).
Assim, ao fazermos o recorte analítico de gênero, neste estudo, para entendermos o fenômeno do processo saúde-doença, partimos da ideia de que cada grupo social exige ações e serviços de saúde de natureza e complexidade variada, como a mulher com câncer de mama, por exemplo. Com o sistema de saúde atuando articulada e integralmente nas prevenções primária (visa a diminuição da incidência da doença), secundária (consiste em um diagnóstico precoce e tratamento imediato) e terciária (como conjunto de ações que visam a reabilitação do indivíduo), poder-se-á atingir redução dos riscos de doença, sequelas e óbitos (SEGRE e FERRAZ, 1997).
Portanto, partimos da ideia de que sobre os fatos da vida revelam-se sínteses entre necessidades e possibilidades sociais a cada momento e em cada espaço. Assim, as mudanças nos modos de formular o objeto das práticas em saúde da mulher refletem, simultaneamente, as novas necessidades de saúde geradas pela rápida transformação social e econômica que



ocorre em todo o mundo, e também as mudanças que estas transformações propiciaram no papel social do gênero feminino (VILLELA, 2000).
Por sua vez, ainda há muito que estudar. Lopez (2007) analisa que quando se leva em consideração a questão da ciência, estudos publicados que relacionam gênero e saúde são escassos e muitas vezes apenas circunscritos a produções no âmbito da medicina, sendo no momento um desafio aumentar sua repercussão em outras disciplinas, uma vez que a saúde é um fenômeno multidimensional.

Saúde e gênero na perspectiva do câncer de mama


Para Scavone (2004), a concepção de saúde como um completo bem-estar físico, psicológico e social retorna a um paradigma utópico de saúde, neutralizando as contradições sociais, econômicas e políticas que estão presentes na realidade do cotidiano da saúde, o que é irrealizável na saúde como modelo homogêneo para países do sul e do norte, pois cada um  tem suas especificidades, principalmente no que tange a saúde feminina.
Para este artigo, a saúde feminina é representada pelo processo saúde-doença advindo do diagnostico de câncer de mama ou Neoplasia Mamária na forma maligna. Está altamente perniciosa à vida, porque se caracteriza pelo crescimento desordenado de células que invadem os 30 tecidos e órgãos, através do sistema linfático e da corrente sanguínea, podendo espalhar- se (metástase) para outras regiões do corpo.
Neste contexto, podemos adiantar que o câncer de mama representa um problema de saúde pública em todo o mundo, pela sua alta incidência, morbidade, mortalidade, e pelo seu elevado custo no tratamento. Até o ano 2000, a incidência do câncer de mama apresentou uma taxa de aumento anual de 1,5% no mundo, sendo maior nos países menos desenvolvidos com o percentual de 2% e no Japão e na China de 3 a 5% (INCA, 2009).
Paulinelli et al (2003) destacam que, nos países desenvolvidos o diagnóstico da neoplasia mamária nos estágios clínicos mais precoces já conta 80% de todos os casos, principalmente devido ao amplo rastreamento mamográfico. Isso tem proporcionado um aumento na sobrevida e uma maior possibilidade de conservação mamária. Assim, esses países desenvolvidos têm conseguido, apesar do aumento na incidência, reduzir  a mortalidade, através de um diagnóstico mais precoce e de um tratamento mais eficaz. Em países da América Latina, ao contrário dos países desenvolvidos, observa-se um aumento na ocorrência de doenças crônico-degenerativas como o câncer, ainda que a frequência de doenças infecciosas e de doenças transmissíveis por vetor biológico não estejam controladas.



No Brasil o câncer de mama é o tipo de câncer de maior letalidade na mulher brasileira. Este se constitui, atualmente, na segunda causa de morte das mulheres, e o primeiro lugar das neoplasias (NOVAES et al, 2006). Em pouco mais de duas décadas a taxa de mortalidade padronizada por idade, por 100.000 mulheres, aumentou de 5,77 em 1979, para 9,74 em 2000 (INCA, 2009).
Em Presidente Prudente-SP, para dados do DATASUS, em 2004 o câncer era a segunda causa de morte entre a população, perdendo apenas para as doenças do aparelho circulatório. Entretanto, especificamente por câncer de mama, a taxa de mortalidade caiu de 9,8/100.000 em 2004 para 5,8/100.000 em 2009.
Mas, é preciso ressaltar que, apesar da redução na mortalidade em Presidente Prudente-SP, representada pelos dados acima, quando se analisa os resultados da pesquisa na perspectiva qualitativa e destacados mais a frente neste artigo, essa doença afeta profundamente o corpo das mulheres entrevistadas, tanto do ponto de vista físico quanto emocional. Principalmente por que, para elas, a mama é mais que um órgão do corpo, é também um símbolo muito importante na identificação cultural do gênero feminino.
O câncer de mama pode ser considerado uma doença das mais estigmatizadas, pois, o simples fato de pertencer ao sexo feminino constitui-se no fator de risco mais importante. Uma vez que, embora homens possam apresentar este tipo de câncer, a doença é pelo menos 100 a 150 vezes mais frequente entre as mulheres. Isto se deve, principalmente, à maior quantidade de tecido mamário encontrado nas mulheres e à sua exposição ao estrogênio endógeno (THULER, 2003).
Para entender esse contexto, a partir das falas das mulheres entrevistadas, podemos captar, por exemplo, que estas são caracterizadas pelo seu lugar social de gênero feminino na sua condição de mãe: “O que me influencia nesse mundo é a minha filha, eu ainda estou viva por causa dela... A minha preocupação é ela, porque é ela sozinha e eu” (REGINA).
E, também porque portadora de uma doença como o câncer de mama, que pode levar  a morte:

“Agora a vida está assim... só de lembrança e achando que está esperando morrer. É terrível, porque pra você sair é difícil, a saúde está um caos, pra você ver só no ano passado eu fui em uns dezessete médicos pra ver se descobria pra ver porque meu pescoço está entortado” (BETH).

Não bastasse, nos casos em que o câncer se encontra em estágios avançados, e é preciso  fazer  a  mastectomia  radical  (retirada  completa  da  mama),  esse       procedimento



concretiza-se em uma demarcação clara na vida dessas mulheres. Isto fica evidente nas falas das mulheres entrevistadas, sobretudo ao explicarem o significado desta mutilação no seu corpo.
Foi o que pudemos detectar na pesquisa e como nos revela a fala de MARIA:


“Assim... eu tenho um preconceito, não me olho no espelho sem sutiã... depois que operei, porque eu me sinto mal em ver no espelho um lado que não tem seio. É uma coisa assim... mutilação! É uma coisa muito desagradável você ver de frente. Eu estou tomando meu banho eu tomo normal, mas na hora de me olhar no espelho, eu não consigo me olhar’’.

O grupo aqui estudado, as mulheres que tiveram câncer de mama, nos coloca frente à discussão do conceito de gênero feminino e sua participação na determinação de saúde- doença. Para tanto, podemos começar destacando que a definição de gênero implica em dois níveis, quais sejam, o gênero como elemento constitutivo das relações sociais, baseado nas diferenças perceptíveis entre os dois sexos e o gênero como forma básica de representar relações de poder em que as representações dominantes são apresentadas como naturais e inquestionáveis (SCOTT, 1990, p. 34). A utilização da categoria gênero pretende assim explicar, à luz destas relações de poder, as manifestações fenomênicas sociais das mulheres, entre elas, o processo saúde-doença. Estas questões foram percebidas por BETH da seguinte maneira:

“...Caso de câncer só meu pai que teve, câncer da próstata, até perguntei pra mastologista se era genético ou adquirido, até agora não sei porque o que  tem a ver o câncer na próstata e o meu feminino no seio? Nunca teve casos femininos de próstata, né?...”

Nesse caso, a incorporação desta categoria analítica é fundamental para a compreensão das desigualdades sociais e da qualidade que assume o processo saúde-doença em cada sujeito ou em cada grupo social, muitas vezes relativo à especificidade da própria biologia que, “por expressarem uma condição de desigualdade no espaço social, determina o “lugar social” (adjetivação das qualidades humanas no espaço pelas interações sociais) de cada um” (FONSECA, 2005, p. 453). Mas, a posição do ser na sociedade resulta da interação entre diferentes categorias e por expressarem uma condição de desigualdade no espaço social, também determinam o “lugar social” de cada ser.
Portanto, podemos dizer que as características específicas do processo saúde-doença dessas mulheres (na sua identificação como gênero feminino) estão fortemente relacionadas  às formas de produção e reprodução da saúde no espaço da cidade de Presidente Prudente-SP.



A análise aprofundada de tais relações, neste contexto, pode revelar-nos condições desiguais de exercício de poder (como na relação médico-paciente, já citada na fala de MARIA na página 11 deste artigo) e de como as mulheres vêm ocupando posições subalternas e secundárias, também nas questões de saúde.
Entretanto, alguns riscos parecem ser inerentes à adoção dessas novas formas de ver a saúde na perspectiva de gênero. Neste caso, pode ser citado o risco de transformar a dimensão de gênero em mais uma versão banalizada de assistência à saúde das mulheres para torná-las cada vez mais dependentes da ciência e da medicalização do corpo, principalmente, no que tange aos seus processos fisiológicos. Por isso, a identificação de grupos de mulheres, com necessidades e condições diversas de acesso e perfil específico como o câncer de mama, indica necessidade de adoção de estratégias diferenciadas pelos sistemas e serviços de saúde, para o aprimoramento dos programas de rastreamento de câncer nas mulheres brasileiras (NOVAES et al, 2006).
Este é o caso do Sistema de Saúde em Presidente Prudente-SP, cujas funções, invariavelmente, são atreladas às diretrizes de saúde formuladas em nível nacional. Principalmente, quando se analisa o diagnóstico e tratamento do câncer de mama.
Do ponto de vista do tratamento das neoplasias, segundo informações oficiais (Hospitais com Registros Hospitalares de Câncer, 2009) e entrevista concedida pela mastologista da cidade, somente a Santa Casa de Misericórdia é credenciada para  fazer serviço oncológico em Presidente Prudente-SP.
Na entrevista, a mastologista também destaca que, apesar dos locais específicos para o tratamento do câncer não serem próximos (o que, se contrário fosse, facilitaria o tratamento dos pacientes), o município de Presidente Prudente-SP possui uma infraestrutura equiparada com outros centros de referência, como Jaú e Barretos. Como exemplo, podemos destacar a existência de 8 mamógrafos. Para a Organização Mundial de Saúde o indicado seria a existência de um mamógrafo para 240 mil habitantes, o que demonstra que a quantidade existente é mais do que satisfatória para a detecção precoce da doença, pois o município  possui pouco mais de 200 mil habitantes.
Entretanto, ainda de acordo com a entrevista junto à mastologista, no tocante ao câncer de mama, podemos perceber alguns problemas que a oferta de saúde pelo Sistema Único de Saúde-SUS  da  cidade  deixa  a  desejar,  tais  como:  falta  de  profissionais  para  realizar   a


reconstrução (mesmo esta sendo determinada por lei)3 e o acompanhamento psico- oncológico; e ainda falhas na prevenção primária; má encaminhamento das mulheres por profissionais das Unidades Básicas (porta de entrada do SUS); além da necessidade de mais campanhas educativas para que o câncer de mama seja uma preocupação constante das mulheres como já é o câncer de colo de útero.
As questões acima podem revelar que, para os pacientes atendidos pelo SUS há uma maior dificuldade de acesso rápido e eficaz ao tratamento. E talvez seja um dos motivos que levou cinco das seis mulheres entrevistadas a fazer plano privado de saúde.
Portanto, com base na oferta de saúde na cidade de Presidente Prudente-SP, podemos considerar que, apesar das mortes por câncer de mama estarem num processo de descendência e controladas pelos programas destinados a estes fins (mutirões e atendimento oncológico), a mulher que teve o seio ou parte deste retirado gera um processo de saúde-doença específico.
Dessa forma, podemos considerar como pressuposto, que o corpo feminino (mais precisamente os corpos das seis mulheres entrevistadas que tiveram câncer de mama) é o espaço de inscrição da cultura, da política, ou seja, uma escala construída a partir de relações sociais e espaciais. Enfim, além de fisiológico/biológico, o corpo destas mulheres é o suporte do conteúdo apreendido e manifestado no espaço pelas relações de gênero, bem como produzido e reproduzido pela oferta de promoção à saúde na cidade de Presidente Prudente- SP.

Representação e exclusão social do corpo mutilado


Ao descobrir que estão com a doença as mulheres entrevistadas partem para um processo de dramas cotidianos de perdas, ganhos e exclusões, mas, ao mesmo tempo, reforço de sua identidade através da experiência de passar pela possibilidade de perder a vida e ficar longe dos seus familiares. Paralelamente, as instituições de saúde de Presidente Prudente-SP e seus profissionais têm participação nesse processo, pois é a partir da forma de oferta de saúde que se deflagra o processo de inscrição no corpo das marcas do atendimento, da doença, da representação social e da produção e reprodução dos espaços.
Neste caso, se a comunicação corporal ocorre influenciada por uma totalidade de dimensões do real, a apropriação corporal dos espaços pelo gênero feminino pode modificar e


3Esta cirurgia é determinada pela Lei Nº 9. 797, de 06 de maio de 1999. E em Presidente Prudente-SP este  serviço deve ser oferecido pela Santa Casa às mulheres que fizeram mastectomia radical ou quadrantectomia.



ser modificada pelo que lhe é externo (como os serviços de saúde, por exemplo), bem como desvelar ou reproduzir os discursos de ideologias dominantes, uma vez que a desigualdade de gênero imposta pela sociedade patriarcal costuma reproduzir naturalizações que servem de base para metáforas que exageram e agudizam as diferenças entre os sexos. Tal contexto faz parte dos arranjos sociais, políticos e econômicos, vigentes em cada época de forma específica.
A perda de  parte do corpo para as  mulheres  entrevistadas     provoca  exclusão4.  Isto
porque existem sobre esse corpo inúmeros referenciais ideológicos associados ao discurso de saúde-doença, fundamentando algumas representações5 específicas que são produzidas por estas, capazes de promoverem uma desqualificação de sua imagem. Afinal, tais  representações são mediadas por uma consciência e experiência de vida específica, a partir da sua relação consigo mesmo e com outro, principalmente quando é preciso encarar uma nova fase na vida.
A ideia, a partir desses referenciais, é de que o processo de saúde-doença da mulher pode ser articulado à noção de espaço geográfico, social e historicamente construído e materializado no corpo, a partir de ideologias do patriarcado6. Assim, ao considerarmos o espaço da cidade (especificamente de Presidente Prudente-SP) como primordial para a análise da produção e reprodução de múltiplas relações sociais (complexas e multidimensionais), é
necessário no âmbito da Geografia da Saúde, fazermos discussões sobre a construção da representação neste espaço do gênero feminino, que possui como agravante de saúde o câncer de mama.
É aí que os caminhos da nossa pesquisa trouxeram à tona todo o problema da exclusão. Primeiramente, podemos destacar a exclusão do mundo do trabalho (produção),  uma vez que algumas delas se referem à perda do trabalho e a impossibilidade de voltar a fazê-lo devido às sequelas da doença, como fica claro nas falas de NILZA:

“Eu tenho vontade de voltar a trabalhar, mas não dá, olha (mostra o braço direito inchado  devido  sequelas  da  operação de  retirada  da  mama)! Aqui


4O tema da exclusão tem um enorme debate, mas no presente trabalho utilizaremos a discussão desse fenômeno multidimensional, a partir de sua vertente social e subjetiva. Mais informações em: KOWARICK (1999) e COSTA (1998).
5De acordo do Jovchelovicth (1995), as representações sociais são um sistema de interpretação que regem nossa relação com o mundo e com os outros, orientando e organizando as nossas condutas sociais, intervindo em processos variados, como a definição das identidades pessoais e sociais.
6O patriarcalismo pode ser considerado como uma ideologia, reproduzida em muitas das instituições das sociedades contemporâneas, que se caracteriza pela autoridade do homem sobre mulher e filhos. Mais detalhes
ver: CASTELLS, 2001.



ficou um buraco! Acho que a maioria das mulheres fica com  sequelas, porque meche com tudo a cirurgia.”

Já para MARIA a doença a impediu de fazer tanto o trabalho produtivo, quanto reprodutivo:

“Você querer fazer uma boa faxina na sua casa, porque eu não tenho condições de pagar faxineira! Alumínio, antes de operar meus alumínios era a coisa mais linda! Então essas coisas tudo que tem vontade de fazer, mas não pode. Pra trabalhar, quem vai pegar uma pessoa que vira e mexe está indo no médico!”

Existe também outro tipo de exclusão, aquela que as coloca à margem da produção e reprodução social, por não possuírem mais o modelo de corpo feminino padrão e idealizado pela sociedade. Seus dramas e as formas como se identificam com a doença estão intrinsecamente atreladas a esta perda de “normalidade”. Vejamos como estas ideias foram relatadas pelas mulheres:

“Você vira uma matrona! Uma matrona seria uma pessoa gorda (risos), porque como eu desfilava e era magérrima, eu engordei... inchada, né? Então acho que precisaria de uma qualidade de vida pra pessoa que sofre essa doença... é que todo mundo devia ter qualidade de vida pra poder fazer... limpeza de pele, né? ... Ao mesmo tempo eu tomo o remédio do câncer,  tomo após o almoço, tem de deitar, então vai engordando cada vez mais!” (BETH)

“Era muito bom, né? Até tirar uma mama foi muito bom... meu... hã... as minhas mamas eram perfeitas! Não eram aquelas mamas... que se diz assim aquelas mamas caídas, sabe? Foi a maior transformação que eu tive no meu corpo, ter tirado a mama (direita).” (NILZA)

“Eu sou de 55... vou fazer 54 anos. Para minha fisionomia parece que eu tenho setenta e poucos anos... éh... muito sofrimento do câncer (começa a chorar, fazendo sinal com a mão para eu esperar um pouco)... já passa já, viu! Eu choro muito... porque tinha que ter o psiquiatra e como chama? O psicólogo, até hoje eu sinto falta (ainda com voz embargada pelo choro). (REGINA)

Esta transformação na identidade social tem como efeito produzir um afastamento do indivíduo da sociedade e de si mesmo, de tal modo que ele acaba criando um mundo não receptivo por faltar-lhe um pedaço de seu corpo. É por isto que compreendemos esse processo como uma exclusão subjetiva e que se fundamenta na mutilação.



Dentro do discurso do modelo de corpo ideal na nossa sociedade, o corpo se torna o mais belo objeto de consumo, um produto dentre os outros, caracterizado por traços, muitas vezes idealizados, estabelecidos a partir do exterior. Essa idealização pode ser usada para caracterizar os traços do corpo feminino, o que está presente nas falas de MARIA: “Nosso corpo serve... ah! É a beleza natural feminina! Você sabe que é mulher pelo seu corpo (risos).”
Ou como fuga da normalidade a partir da imperfeição física que agora é infelicidade para BETH:

“Então a gente não fica satisfeita com o corpo, tem hora no espelho que eu brinco e falo oh! Sua desdentada, despeitada, gorda (risos). Então, você sonha em ter o corpo que você tinha antes! Pra você ver do entortado estraga o braço, uma coisa estraga a outra.”

Nesse modelo ideológico, a diferença não é aceita e se transforma muitas vezes em objeto de rejeição e culpabilização, exclusão do modelo padrão, porque é sobre o corpo que convergem interesses sociais, econômicos e acumula uma série de práticas e de discursos. O que podemos demonstrar através das falas de NILZA: “Pra que serve? Pra ficar bonito (risos). Estou brincando (risos). Não... os braços, as mãos... serve pra gente fazer o que tem que fazer... trabalhar... é pra isso que serve! Mas serve pra ficar bonito também!”.
Sabemos que o corpo nos discursos socioculturais contemporâneos é um objeto idealizado e perfeito que não coincide com nosso corpo real, sendo este capaz de passar os valores da sociedade contemporânea, que homogeneíza os gostos, preferências e comportamentos dos indivíduos (PARISOLI, 2004). Neste contexto, a mastectomia radical e a quadrantectomia são como quadro perverso que se insere no corpo das mulheres.
Essa realidade faz-nos concordar com a discussão de Parisoli (2004) sobre o assunto, quando esta reflete que, como materialidade, o primeiro caráter do corpo humano é ocupar uma extensão, um espaço, o que se especifica em termos de espacialidade e volume. Mas, ao mesmo tempo ele é extenso, opaco e sujeito às leis do universo imaterial/subjetivo. O corpo humano não é como os outros, pois antes é um corpo aberto ao exterior, sua superfície é a  pele e esta o coloca em relação com o espaço e com os outros corpos.
Portanto, a doença pode ser constitutiva da vida, assim como a saúde, e não unicamente como um desregulamento mecânico, uma vez que o estado de doença é portador de verdade a respeito da relação que cada indivíduo tem com o seu corpo. O processo   saúde-



doença está inscrito no corpo e torna o ser único, sendo a doença o meio através do qual a pessoa-corpo pode às vezes exprimir-se através da representação.


Considerações finais


O presente artigo destacou a relação entre gênero e saúde por meio da leitura geográfica, a partir a fala de mulheres sobre a produção e reprodução dos espaços através de seus corpos mutilados pelo câncer de mama. O desenvolvimento deste trabalho demonstrou a necessidade da pesquisa qualitativa no estudo do gênero feminino que passa por processos de saúde-doença específicos (como o câncer de mama), que podem ser influenciados por inúmeros fatores que contribuem de forma positiva ou negativa nesse processo, tais como: experiências cotidianas, oferta de saúde e relação com o corpo.
Existem muitas resistências a esta abordagem na Geografia e ainda há dificuldade em se obter referenciais teóricos para a discussão de categorias como gênero, saúde e história de vida nesta ciência. Portanto, podemos considerar que a nossa pesquisa descrita neste artigo é uma contribuição para o fortalecimento de metodologias e discussões sobre tais abordagens.
A partir da metodologia qualitativa, tivemos a oportunidade de avançar nos estudos de gênero. Por meio de práticas específicas dessa metodologia, coletamos seis depoimentos de mulheres que fizeram cirurgia para retirada de tumor maligno da mama, sendo três frequentadoras do Ambulatório de fisioterapia da UNESP de Presidente Prudente-SP e três voluntárias da entidade sem fins lucrativos Amigas do Peito. Após as entrevistas, a  transcrição das falas não foi uma técnica aplicada de forma meramente mecânica, o que possibilitou a visão de conjunto dos depoimentos. Para tanto, consideramos o que cada uma dizia e que podia trazer para o texto como uma configuração da realidade do processo saúde- doença dessas mulheres.
Esta linha argumentativa não teria sido possível sem referência à análise da produção e reprodução da sociedade, articulada à construção do papel do gênero feminino. Consideramos também as representações sociais e historicamente materializadas no corpo e nas hierarquias de gênero, manifestadas no âmbito da sociedade e na saúde de Presidente Prudente-SP. Isto não teria sido possível sem recorrer às teorias feministas sobre corpo e saúde, o que tornou possível traçar um caminho para o avanço de novas abordagens da Geografia da Saúde, do ponto de vista das mulheres.



Assim, a execução deste trabalho de pesquisa contribuiu para o entendimento do processo saúde-doença pensado além do corpo orgânico, uma vez que as mulheres possuem formas específicas de vivenciar esse processo, o que tem sido debatido nos programas de saúde em todo o mundo. É por causa disto que concluímos que a saúde da mulher pode ser articulada ao conceito de espaço geográfico, social e historicamente construído e materializado no corpo.
Se as escalas geográficas e suas articulações são produzidas socialmente e essas articulações são possíveis através de muitas relações de poder, também são hierarquicamente produzidas pela oferta de saúde ou carência desta em espaços específicos, no caso deste trabalho, a cidade de Presidente Prudente-SP. Por isso, o corpo pode ser compreendido como uma superfície inscrita através das representações corporais, podendo construir um contexto que promova a origem de desigualdade e opressão de certos grupos.
Em vista das considerações acima, essa opressão está representada pela  exclusão social, produzida no campo da saúde, pela ideologia da normalidade do corpo. Afinal, a mastectomia radical e a quadrantectomia são compreendidas como uma mutilação do corpo feminino, com profundas implicações na identidade das mulheres e do seu lugar social,  doença que se manifesta num contexto diferente nos homens, principalmente, devido maior ocorrência dessa doença nas mulheres e pelo significado subjetivo do órgão mamário na construção social de gênero. Portanto, ao estudar a apropriação social do corpo feminino através de uma análise escalar, pudemos compreender o significado particular da relação que as mulheres mantêm com seus corpos, principalmente, no âmbito da saúde.
O câncer de mama é uma doença que preocupa todo mundo pela sua incidência, óbitos e alto custo de tratamento. Por sua vez, em cada país as estratégias para sua detecção, tratamento e cura são aplicados de forma específica. No Brasil, a promoção da saúde exige avanços para maior equidade, o que impõe o desenvolvimento de estratégias específicas de prevenção para cada lugar, como no caso de Presidente Prudente-SP, além dos parâmetros gerais do programa nacional.
Da mesma forma, essa representação social tem no próprio corpo a marca da cidade, uma vez que nada justifica a intervenção extrema de retirada do seio, caso houvesse uma maior preocupação com a saúde preventiva mais eficaz e específica do câncer de mama em Presidente Prudente-SP.
Por fim, o contato com as mulheres entrevistadas foi uma oportunidade rara. Foram elas que nos proporcionaram a análise das marcas profundas que o câncer deixa na vida das pessoas, tanto no âmbito físico quanto no subjetivo. A atividade nos proporcionou também



vários outros aprendizados, seja no manuseio das entrevistas transcritas ou na maneira de enfrentar a vida, pela enorme vontade de viver cada dia e de estar junto aos que ama. Assim, dar voz ao silêncio e trazer as falas para o corpo do texto, representando descritivamente parte da vida dessas mulheres, é o que nos provoca a pensar para além de qualquer tratamento puramente teórico da vida humana.
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INTRODUÇÃO


A violência contra a mulher no Brasil tem sido objeto de apreensão tanto do Poder Público quanto da sociedade. As notícias de homicídios praticados com enorme crueldade por homens contra aquelas que dizem amar se tornaram diárias e corriqueiras no país. Em razão  de seu escalonamento o comportamento violento se inicia por meio da violência psicológica e do assédio moral cujas consequências são nefastas para a mulher agredida em sua saúde psicofísica.
Pesquisas recentes demonstram que a violência doméstica ainda é uma realidade, apesar das inúmeras conquistas da mulher tanto na área profissional quanto na intelectual, o que evidencia a necessidade de se pesquisar o tema do feminicídio como questão de gênero com maior profundidade, sobretudo quanto à intervenção estatal por se tratar de questão afeta aos direitos humanos segundo a ONU. Daí a sua importância, pela atualidade, justificando-se, assim, a reflexão externada no presente texto.
Inicialmente, o objetivo é analisar realidade sociocultural da violência alicerçada em um padrão cultural machista e patriarcal que permite o acobertamento da violência pelo silêncio imposto dentro dos lares apesar das inúmeras conquistas da mulher na sociedade e no ambiente doméstico. No segundo momento, discutir-se-á a realidade violenta da  mulher dentro dos lares, local onde deveria se sentir segura quando, segundo pesquisas, aparenta ser o local mais perigoso para ser mulher.
Serão abordadas as modalidades de violência que violam a psique da mulher, quais sejam, a violência psicológica e o assédio moral, além dos danos causados à mulher em sua integridade psíquica, especialmente em razão do escalonamento da violência.. Pretende-se demonstrar a conjuntura atual da violência contra a mulher no Brasil e a necessidade emergente de atuação estatal por meio da catalogação e estudo de inúmeras pesquisas realizadas por institutos de renome nacional e internacional.

O feminicídio atinge índices alarmantes e tem permitido o extermínio de mulheres todos os dias sem encontrar na norma penal ou na punição do agressor a proporcional e  efetiva punição, que seria capaz de impedir a banalização desta grave e mortal modalidade de violência de gênero.
A questão a ser enfrentada é a ineficácia da atuação do Estado brasileiro para  assegurar a integral proteção da mulher e preservar sua vida e o seu dever de atuar para que esta não seja ceifada. Para tanto, optou-se, como metodologia a ser utilizada, pelo método teórico e estatístico, passando, ainda, pela legislação e pela doutrina.
Sendo assim, o estudo aprofundado do tema é relevante tanto para a mulher quanto para sociedade e a comunidade científica, em razão da abordagem histórica que permitirá um enfrentamento do problema em sua raiz e, como consequência, uma atuação estatal mais efetiva de combate a este grave problema social.

2 AS RELAÇÕES DE GÊNERO E O ALICERCE DA VIOLÊNCIA


No Brasil há 97 milhões de mulheres, ou seja, elas representam 51% da população, sendo que 40% das famílias brasileiras são chefiadas atualmente por mulheres, quando, dez anos atrás, não passavam de 25%.1
Embora exista a proteção da mulher em inúmeros tratados internacionais e, no âmbito interno, a Constituição assegure no artigo 5°, caput, a igualdade entre homens e mulheres, a mulher continua em situação de desvantagem em  relação ao homem.  Isso porque apesar    da
significativa alteração de seu papel não apenas no seio da sociedade, mas especialmente no ambiente familiar, ainda há muito a conquistar.2
A despeito das inúmeras conquistas da mulher, sobretudo nos aspectos intelectual e profissional, que lhe permitiram chegar aos cargos mais elevados, como a Presidência da República e de Tribunais Superiores, por exemplo, a violência contra o gênero não cessou; ao






1 PRONUNCIAMENTO   da  presidenta   Dilma  no  Dia   Internacional  da  Mulher.   Disponível     em:
<http://www.agenciapatriciagalvao.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2827&catid=42&f b_source=message>. Acesso em: 13 mar. 2012.
2 CRUZ,  Álvaro Ricardo de Souza.  O  direito à  diferença: as  ações  afirmativas  como mecanismo de
inclusão social de mulheres, negros, homossexuais e portadores de deficiência. 2. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2005, p. 39.

contrário, sua ocorrência ainda é uma realidade que não escolhe classe social ou nível de instrução.3
A desigualdade existente na atualidade decorre de uma história de exclusão da mulher da participação social e sua subordinação ao homem no âmbito familiar em razão da predominante cultura patriarcal4 segundo a qual somente o homem exerce o poder de mando em sua casa. Hanna Arendt afirma que tanto na Grécia antiga quanto na antiguidade ocidental nem mesmo o poder do tirano “era tão grande quanto o poder com que o pater familias, o dominus, reinava na casa onde mantinha os seus escravos e seus familiares” 5
O patriarcado significa “uma forma de família baseada no parentesco masculino e no poder paterno” quase absoluto6, por isso a violência praticada contra a mulher está fulcrada  em uma cultura que a justifica em razão da distorção acerca do papel a ser desempenhado  pelo homem e pela mulher.7
Segundo pesquisa realizada pela Avon em parceria com o IBGE o principal motivo da violência contra a mulher no ambiente doméstico é a cultura machista, apontada por 50% dos entrevistados8. Sendo assim, a análise da “condição da mulher na sociedade contemporânea e, particularmente, no espaço conjugal, exige uma abordagem histórica”.9
O patriarcalismo impediu que a mulher fosse protagonista da história mundial, até porque ela sempre foi contada por homens.10 É certo que a mulher nunca foi convidada ao debate de questões políticas ou filosóficas, nem incentivada a desenvolver suas habilidades de

3 PINTO, Tatiana Coutinho Pitta; RUIZ, Ivan Aparecido. Das Políticas Públicas nos Casos de Violência Doméstica contra a Mulher. Encontro Nacional do CONPEDI, 20, 2011, Vitória, ES. Anais eletrônicos do XX Congresso    Brasileiro    do    CONPEDI.    Florianópolis:    Fundação    Boiteux,    2011.    Disponível      em:
<http://conpedi.Org.br/manaus/arquivos/anais/XXencontro/Integra.pdf>. Acesso em: 28 dez. 2012.
4	BANDEIRA,  Lourdes;  THURLER,  Ana Liési.  A vulnerabilidade da  mulher  à violência  doméstica:
aspectos históricos e sociológicos. In: LIMA, Fausto Rodrigues de; SANTOS, Claudiene (Coord.). Violência doméstica: vulnerabilidades e desafios na intervenção criminal e multidisciplinar. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 160.
5	ARENDT,  Hannah.  A  Condição Humana.  Tradução:  Roberto Raposo.   Revisão Técnica: Adriano Corrêa. 11. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2010, p. 36.
6	RODRIGUES, Maria Alice. A Mulher no Espaço Privado: da incapacidade à    igualdade de direitos. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 68.
7	CORRÊA,  Lindinalva  Rodrigues.  A  necessidade  da  intervenção  estatal  nos  casos     de  violência doméstica e familiar contra a mulher. In: LIMA, Fausto Rodrigues de; SANTOS, Claudiene (Coord.). Violência doméstica: vulnerabilidades e desafios na intervenção criminal e multidisciplinar. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 52.
8	PERCEPÇÕES   sobre  a   violência   doméstica   contra  a  mulher   no  Brasil  2011.   Disponível  em:
<http://www.institutoavon.Org.br/wpcontent/themes/institutoavon/pdf/iavon_0109_pesq_portuga_vd2010_03_vl
_bx.pdf.> Acesso em: 10 set. 2012.
9	RODRIGUES, Maria Alice, op. cit., p. 9.
10	ALVES, Aline Cristina. Da necessária observância aos direitos humanos para a efetivação do papel  da
mulher como agente de desenvolvimento. Encontro Nacional do CONPEDI, 21, 2012, Uberlândia, MG. Anais eletrônicos do XXI Congresso Brasileiro do CONPEDI. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2012. Disponível em: <http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=e5b294b70c9647dc>. Acesso em: 28 dez. 2012.

criação e discussão porque a ela sempre coube o papel de resignação, somente podendo debater questões afetas à maternidade, família, casamento e outras futilidades.11
O tratamento dispensado à mulher ao longo da história demonstra que esta sempre foi considerada um ser inferior ao homem.12 Esta cultura da opressão feminina pelo homem continua viva na sociedade contemporânea, especialmente em decorrência  dos  ditos populares, piadas, letras de música, assim como “nas representações culturais existentes em imagens e textos da mídia.”13
Tal realidade foi constatada recentemente no Relatório da ONU sobre o progresso das mulheres no mundo segundo o qual é dever do Estado perante a sociedade internacional garantir o empoderamento da mulher para que, de fato, alcance a igualdade em relação ao homem. Segundo o referido relatório:
El tempo de tratar a las mujeres como propriedade o esperar que obedezcan los caprichos y deseos de los hombres há llegado a su fín y sería ofensivo al pensamiento moderno y al espíritu de la Constituición declarar que ésta última fue elaborada deliberadamente para permitir la discriminación por motivo de sexo. 14

Dessa maneira a realidade atual da mulher deve ser enfrentada tendo em conta as relações de gênero, já que o sexo é definido pela natureza, baseado no corpo orgânico, biológico e genético, enquanto o gênero é algo que se adquire por meio da cultura, mais atrelado ao papel que se exerce no seio da sociedade.15
O sexo masculino ou feminino tem como parâmetro a diferença biológica existente entre o ser humano macho ou fêmea enquanto o gênero corresponde ao papel social exercido pelo homem e pela mulher, por isso, Simone de Beauvoir afirma que “não se nasce mulher, torna-se mulher”. 16







11	CAMPOS, Amini Hadad; CORRÊA, Lindinalva Rodrigues. Direitos Humanos das Mulheres.   1. ed. Curitiba: Juruá, 2011, p. 101.
12	CAMPOS, Amini Hadad; CORRÊA, Lindinalva Rodrigues. Direitos Humanos das Mulheres.   1. ed. Curitiba: Juruá, 2011, p. 101.
13	Ibidem, p. 101.
14	EL  Progresso  de  las  Mujeres  en  el  Mundo:  2011-2012:  En  busca  de  la  Justicia.  ONU  Mujeres.
Disponível em: <http://progress.unwomen.org/pdfs/SP-Report-Progress.pdf>. Acesso em: 24 set. 2013.
15	PERES, Ana Paula Ariston Bario. Transexualismo: O direito a uma nova identidade sexual. 1  ed. São Paulo: Renovar, 2001, p.98.
16	BEAUVOIR,  Simone  de.  O  Segundo  Sexo:  a  experiência  vivida.  2.  ed.  Rio  de    Janeiro:  Nova Fronteira, 1980, v. 2, p. 9.

A desigualdade entre homem e mulher está relacionada à conjuntura social e cultural que atribuiu a ambos um papel a desempenhar em dois mundos opostos e não de complementação, estabelecendo-se um padrão a ser seguido por cada um. 17
O gênero instituído busca uma diferenciação genética que não existe18. Freud propôs a
naturalização destes conceitos sociais atribuindo à mulher passividade, masoquismo, frigidez  e vaidade, afirmando que o desejo da maternidade surge da inveja do pênis do homem.19
A psicanalista Kate Horney combatia os estudos de Freud baseados no determinismo biológico, buscando nas sociedades matriarcais o fundamento para o desejo do homem de subjugar a mulher. Para ela trata-se de sistema de defesa para que o homem negue a dependência que possuía da mãe durante a infância, além da inveja da maternidade, gravidez  e amamentação, ou seja, o poder de gerar a vida.20
O termo gênero passou a ser utilizado especialmente pelo movimento feminista a  partir da década de 70 em razão da análise da diferenciação entre homem e mulher por uma “perspectiva social, histórica e cultural, valendo-se de ciências como a Antropologia, a Sociologia e a História.”21
Em 1986 a historiadora Joan Wallach Scott passou a defender que o conceito de gênero possui relação intrínseca com as relações de poder e as relações sociais22. Isso porque no aspecto relacional o papel a ser exercido por homem e mulher é determinado  culturalmente, existindo entre eles uma relação de poder.23
A substituição do termo sexo por gênero teve por fim afastar a diferenciação biológica e focar no estudo das questões sociais e culturais na medida em que as questões de gênero
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21	VILHENA,  Valéria  Cristina.  Uma  Igreja  sem Voz:  Uma  análise de gênero da violência doméstica entre as mulheres evangélicas. São Paulo: Fonte Editorial, 2011, p. 73.
22	KNEBEL, Rosemeri Leane. Trabalho e Maternidade: desafios para a mulher na  contemporaneidade.
Dissertação, Mestrado em Ciências Sociais Aplicadas, Universidade Estadual de Ponta Grossa, Ponta Grossa, 2009. Disponível em: <http://www.bicen-tede.uepg.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=307>. Acesso em: 29 dez. 2012.
23	CHAUÍ,  Marilena.  Participando  do  debate  sobre  mulher  e  violência.  In: FRANCHETTO,  Bruna; CAVALCANTI, Maria Laura V. C.; HEILBORN, Maria Luiza (Org.). Perspectivas Antropológicas da Mulher, São Paulo: Zahar Editores, 1985, v. 4, p. 36.

podem mudar, posto que relacionadas à cultura, enquanto a diferença biológica é imutável por natureza.24
Por isso, para Marilena Chauí a violência contra a mulher está relacionada a uma ideologia de dominação do homem, reproduzida em decorrência do pensamento coletivo. Assim, a violência surge quando a diferença se transforma em uma desigualdade hierárquica que domina, explora e oprime. O ser dominado é encarado como um objeto e não como um sujeito  com  a  consequente  perda  de  sua  autonomia,  compreendida  como  “capacidade de
autodeterminação para pensar, querer, sentir e agir”.25
A cultura machista se torna uma espécie de senso comum, cabendo ao sexo masculino a virilidade e à mulher é atribuída a fragilidade e inferioridade frente ao homem. Por isso, o que se considera como algo natural, ligado ao sexo, é, na realidade, eminentemente cultural e foi normatizada pelo senso comum tão somente.26
Nesse contexto, a desigualdade de gênero se configura quando há uma relação de dominação masculina, instituída na sociedade. A violência de gênero corresponde à “face  mais cruel e visível da desigualdade entre homens e mulheres, posto que leva o homem que acredita  ser  superior  à  mulher  a  controlá-la,  subjugar,  humilhar  e  agredir  de      diversas
maneiras, o que ocorre, indiretamente em função de seu gênero”. 27
A coerção é utilizada para manutenção da suposta hegemonia e superioridade hierárquica sobre a mulher, legitimada pelo senso comum em razão da forte cultura machista e sexista e marcada pela passividade da vítima.28
A concepção de família como uma entidade não sujeita à interferência do Estado faz com que a violência se torne imperceptível, protegida pelo segredo29, “existindo, entre o agressor e a agredida, um pacto de silêncio, que o livra da punição”30. Estabelece-se um verdadeiro  círculo   vicioso:  a  mulher  não  se  identifica  como  vítima  perante     terceiros,
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26	Ibidem, p. 79.
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28	Ibidem, p. 213.
29	MORGADO,  Rosana.  Mulheres  em  situação  de  violência  doméstica:  limites  e   possibilidades  de enfretamento. In: GONÇALVES, Hebe Signorini; BRANDÃO, Eduardo Ponte (Coord.). Psicologia Jurídica no Brasil. 2. ed. Rio de Janeiro: Nau, 2005, p. 324.
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atenuando a figura do agressor, mas ela não deixa de ter seu foro íntimo atingido, uma  vez  que a violência tem efeitos nefastos31.
Dessa maneira, negar a necessidade de proteção à mulher é vendar os olhos para a própria realidade oriunda de uma evolução alicerçada na consagração da inferioridade feminina não apenas no âmbito da sociedade, mas especialmente no seio familiar.

3 A REALIDADE VIOLENTA DA MULHER BRASILEIRA E O PERNICIOSO CICLO DA VIOLÊNCIA

A permissividade da mulher diante da violência do agressor íntimo não significa um consentimento, pois a vítima acaba por ceder em razão de sua fragilidade32. Consentir significaria absolver o agressor ou se tornar tão culpada quanto ele, o que não ocorre.33
Este posicionamento é adotado por Valéria Cristina Vilhena:


É preciso levar em conta as limitações de consciência que as  mulheres podem sofrer em cada sociedade. Uma das limitações mentais está ligada à violência física, ou seja, a mulher tem medo dos homens. (...) A partir desta convicção, concordamos convictamente que as mulheres são sujeitos e não vítimas passivas, portanto cedem à violência e não consentem com ela. 34

A postura da vítima não poderia ser outra, pois, devido à dominação, não tem meios psíquicos para agir de outro modo35. Tanto é que após o rompimento com o agressor a vítima normalmente demonstra sentimento de alívio e sensação de liberdade, apesar de hesitante quanto à própria capacidade36.
Por tal motivo,  independentemente  da  classe  social37  a  que  pertença,  o  silêncio da
mulher vítima de violência está relacionado ao medo38, à vergonha39  ou à culpa40. Segundo
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34	Ibidem, p. 66.
35	HIRIGOYEN, Marie-france. Assédio Moral: A Violência Perversa no Cotidiano. Tradução   de Maria Helena Kuhner. 10. ed.  Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2010, p. 154.
36	Ibidem, p. 156-157.
37	ROCHA, Carmen  Lucia  Antunes. O direito a uma vida sem violência. In: LIMA,    Fausto Rodrigues; SANTOS, Claudiene (Coord.). Violência doméstica: vulnerabilidades e desafios na intervenção criminal e multidisciplinar. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2010, p. 11.
38	HIRIGOYEN, Marie-france, op. cit., p. 175.

Carmen Lucia Antunes da Rocha, a mulher discriminada pela sociedade, tem vergonha e medo de contar que está sofrendo algum tipo de violência pelo seu companheiro, até porque a violência que se praticou contra ela a colocou em desvantagem nas relações humanas, conjugais e profissionais. Por isso, a violência doméstica é considerada silenciosa, em todas  as classes sociais, “não porque o chicote não tenha feito barulho, mas porque o choro delas foi
embargado”41.
A mulher acaba se acomodando à situação, por isso normalmente permanece por um longo período no relacionamento com o agressor até que rompa com o ciclo da violência. Seu silêncio se torna um sistema de defesa, uma estratégia psicológica para amenizar a dor, pois  “o conflito entre manter o silêncio e a vontade de gritar a sua dor é inerente ao trauma psicológico”42.
No ano de 2010, a Pesquisa Mulheres Brasileiras nos Espaços Público e Privado realizada pela Fundação Perseu Abramo, por meio de seu Núcleo de Opinião Pública, e em parceria com o SESC, revelou a evolução do pensamento e do papel das mulheres brasileiras na sociedade. De acordo com a pesquisa, duas em cada cinco mulheres (40%)  já  teriam sofrido alguma, ao menos uma vez na vida, sobretudo algum tipo de controle ou cerceamento (24%), alguma violência psíquica ou verbal (23%) ou alguma ameaça ou violência física propriamente dita (24%). O parceiro (marido ou namorado) é o responsável por mais 80% dos
casos reportados.43
O tipo de violência que mais se destaca é a física, citada por 78% das entrevistadas; já em segundo lugar aparece a violência moral, com 28%, praticamente empatada com a violência psicológica, 27%.44
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Entre as mulheres que afirmaram já ter sofrido algum tipo de violência, os motivos da agressão mais lembrados foram embriaguez e ciúmes.45 A pesquisa ainda retrata que 10% das entrevistadas sofreram ao menos um espancamento na vida, sendo que em 80% dos casos o parceiro íntimo é o agressor. Nessa esteira, uma mulher é agredida a cada 24 segundos no Brasil, sem considerar o alto índice de subnotificação, já que apenas um terço das vítimas denuncia o agressor à autoridade policial.46
A atual proteção da mulher no ambiente familiar ainda é muito precária. No âmbito internacional pesquisa realizada pela Organização das Nações Unidas e divulgada em 21/03/2012, retrata a dura realidade da mulher na América Latina, pois, apesar de 97% dos países da região já possuírem leis severas com o fim de combater a violência doméstica, uma em cada três mulheres já foi vítima de algum tipo de agressão.47
De acordo com pesquisa realizada recentemente pelo Instituto Avon, em parceria com o IBGE, 47% das mulheres entrevistadas declarou ter sofrido violência física, e 44% já sofreu algum tipo de humilhação.48
O Superior Tribunal de Justiça divulgou em 2011 a quantidade de processos penais julgados envolvendo violência doméstica. Em 2006 foram 640 processos, enquanto em 2011 ultrapassou 1.600, o que equivale a um aumento de 150%49.
A Central de Atendimento à Mulher (Ligue 180), Serviço da Secretaria de Políticas para as Mulheres que funciona 24 horas por dia, contabilizou, desde sua criação em abril de 2006,  até junho  de 2011,  quase 2  milhões de  atendimentos.  Destes,  434,7 mil registros  se
referem a informações solicitadas pelo interlocutor acerca da Lei Maria da Penha, enquanto que 237,2 mil são relatos de violência doméstica50.
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Em relação ao motivo da ligação, 61,3% foram de violência física; 24%, violência psicológica; e 10,9%, violência moral. Na maioria dos relatos o agressor era o companheiro, cônjuge ou namorado (74,6%) e o relacionamento violento durava 10 anos ou mais em 40,6% dos casos. O impressionante é que 38,9% das mulheres informaram que a violência ocorria desde o início da relação, sendo diária em 58,6%. Em mais da metade dos relatos as  mulheres
temiam morrer (52,9%) e em 66,1%, os filhos presenciavam a violência sofrida.51
O balanço do primeiro semestre de 2012 divulgado em 7 de agosto pela Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República revela que a situação não mudou. Somente de janeiro a junho do referido ano, o Ligue 180 efetuou 47.555 atendimentos com relatos de violência, nos 388.953 atendimentos. A violência física foi informada em 56,65% dos casos, totalizando 26.939 registros. Em 70% dos casos os agressores são companheiros ou maridos das vítimas; quase 60% das mulheres sofrem violência diária, em 42,19% dos casos a relação conjugal tem dez anos ou mais e mais de 50% dos relatos apontam risco de morte.
Ainda segundo o levantamento 66,8% das agressões foram presenciadas pelos filhos e em 18,38% dos casos eles também sofreram agressões.52
Com isso o Ligue 180 contabilizou o total de 2.714.877 atendimentos nos seis anos de funcionamento do serviço.53
As pesquisas mencionadas não deixam claro se o crescimento se refere à violência ou se a quantidade de denúncias aumentou após o advento da Lei n. 11340/2006. De qualquer forma, demonstram a assustadora realidade brasileira: a mulher ainda é, diuturnamente, agredida e morta, apesar da proteção normativa.
A violência contra a mulher precisa ser enfrentada e combatida por não se tratar de um mero problema particular a ser resolvido dentro dos lares. Trata-se de legítimo interesse do Estado, pois a família é instituição primária, referencial humano onde o indivíduo é formado e
preparado para viver em coletividade; logo, se as famílias forem saudáveis a sociedade também o será.54
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Hodiernamente as pessoas dizem para se tomar cuidado com estranhos. Todavia, o panorama da violência apresentado deixa claro que a mulher corre perigo dentro de casa,  lugar onde deveria ser resguardada de toda forma de agressão.55
Em recente pesquisa 59% dos entrevistados declararam conhecer alguma mulher que  já sofreu algum tipo de violência no âmbito doméstico56, o que demonstra o grave quadro de violência de gênero no Brasil. Embora a violência física ainda seja considerada a forma mais significativa, 62% dos entrevistados reconhecem agressões verbais, xingamentos, humilhação, ameaças e outras formas de violência psicológica como violência doméstica.57
A violência possui um ciclo. Começa com a fase de tensão, marcada por agressões verbais, sendo seguida pela fase de explosão, quando ocorre a agressão física. A última fase é marcada pelos pedidos de desculpas e promessas de mudança, por isso é denominada lua de mel.58
A mulher vitimizada tenta manter um padrão comportamental para impedir novas explosões, sem sucesso. Isso porque a “tensão relacional tende a ser reiniciada pelos mesmos padrões que geraram as agressões anteriores e um novo ciclo de violência é formado, provavelmente com uma intensidade maior de conflito e agressão.”59
A vida da mulher passa a ser marcada pela tensão, questionando-se o que fez de errado para provocar a agressão e o que deve fazer para evitar a próxima. Por se sentir culpada procura tratar o agressor com mais carinho e compreensão e age da forma que acredita ser a desejada por ele, anulando-se completamente.60 A apatia da vítima só gera o aumento da violência porquanto o agressor testa os limites de sua dominação e “quando a agressão não gera reação, aumenta a agressividade”.61
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A violência conjugal está marcada pelo silêncio porque fica encoberta62, sendo esta a principal razão para a invisibilidade da vítima, tanto para o diagnóstico quanto para o enfrentamento por meio de Políticas Públicas.63 Segundo  a Organização  Mundial de Saúde este é um dos motivos inviabilizadores do melhor enfrentamento do problema em nível mundial.64
Lila Maria Gadoni-Costa e Débora Dalbosco Dell'Aglio afirmam que na “situação de violência doméstica, os parceiros evitam falar sobre os incidentes e tentam enxergá-los como episódios isolados. As mulheres reprimem as lembranças e, deliberadamente, evitam a reflexão sobre os incidentes”.65  Ainda asseveram as autoras:

As mulheres demonstram uma sequência particular de comportamento, percebendo como sua responsabilidade a prevenção de novas explosões de violência. Por conseguinte, evitam determinados assuntos, situações e  formas de comportamento, que, segundo seu ponto de vista, teriam potencial para desencadear a violência. Ao longo do tempo, essas reações levam a uma adaptação às atitudes violentas, que passam a ser vistas como “normais”. 66

O objetivo da mulher vitimizada que esconde sua situação é ocultar a própria vergonha.67 Além disso, enxerga na violência o exercício da autoridade do homem, incorporando a lógica determinada por ele no relacionamento, por isso o desculpa ou diminui  a gravidade de seu ato.68
Em contrapartida, os familiares, ainda que de forma inconsciente, ignoram os  sinais69.
Mesmo  quando  eles  existem de  forma  física  a  mulher  passa  a  “negar  o  seu significado,
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63	LIANE,  Sonia;  ROVINSKI,  Reichert.  Dano Psíquico em Mulheres Vítimas de  Violência.  Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2004, p. 5.
64	Ibidem, p. 3.
65 GADONI-COSTA,   Lila   Maria;   DELL'AGLIO,   Débora   Dalbosco.   Mulheres   em   Situação de
Violência Doméstica: Vitimização e Coping. Revista Interinstitucional de Psicologia. Belo Horizonte, vol. 2, nº 2,	p.	151-159,	jul-dez	2009.	Disponível	em:
<http://www.fafich.ufmg.br/gerais/index.php/gerais/article/viewFile/96/56>. Acesso em: 05 jan.2013.
66 Ibidem.
67	LAMBERTI,  Silvio;  VIAR,  Juan  Pablo M.  Violencia  Familiar:  sistemas  jurídicos.  1. ed. Buenos Aires: Universidad, 2008, p. 35.
68	AGUIAR, Luiz Henrique Machado de; DINIZ, Glaucia Ribeiro Starling. Gênero,    masculinidades e o atendimento a homens autores de violência conjugal In: LIMA, Fausto Rodrigues de; SANTOS, Claudiene (Coord.). Violência doméstica: vulnerabilidades e desafios na intervenção criminal e multidisciplinar. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 142.
69	FIORELLI, José Osmir; MANGINI, Rosana Cathya Ragazzoni. Op. cit., p. 203.

justificando	os	danos	físicos	com	acidentes	ou	incidentes,	os	mais	diversos	e despropositados”.70
Outra característica importante é que a vítima crônica não acredita possível a alteração de sua situação.71 A descrença de que algo possa ser feito gera na vítima a falta de perspectiva de mudança ou de que qualquer ação seja efetivamente capaz de “inibir, prevenir ou punir o delinquente”.72
Por isso a mulher vítima de violência deve ser incentivada a denunciar por meio da criação da imagem de órgãos fortes o suficiente para romper com o ciclo violento.73 Em pesquisa recente cerca de 80% dos entrevistados afirmou que o melhor lugar a ser procurado em caso de vitimização é a Delegacia da Mulher, demonstrando a importância do órgão na mentalidade das pessoas74, até porque estudo realizado na América Latina revelou que somente 15 a 25% dos casos de violência doméstica chegam a ser informados às autoridades75.
José Osmir Fiorelli e Rosana Cathya Ragazzoni Mangini defendem que as Delegacias especializadas geram na vítima a percepção de que há um lugar onde podem pedir ajuda, no qual não há aliados do agressor representados pela figura masculina, marcante em uma delegacia comum.76
A relação doentia entre vítima e agressor se dá em uma escalada de violência, com o agravamento paulatino das agressões, mas a mulher, em razão de sua fragilidade, não consegue sozinha romper a teia que a liga ao agressor, donde exsurge o significativo papel do Estado na adoção de medidas para oferecer apoio, além de abrigo nos casos de maior gravidade.
A violência intrafamiliar contra a mulher é uma realidade resultante de um padrão de cultura que precisa ser enfrentado em razão das consequências negativas para ela, a família e também para a sociedade na medida em que no âmbito familiar as “agressões prejudicam o
70	FIORELLI, José Osmir; MANGINI, Rosana Cathya Ragazzoni. Psicologia Jurídica. 3. ed.  São Paulo: Atlas, 2011, p. 203.
71	Ibidem, p. 193.
72	Ibidem, p. 190.
73	Ibidem, p. 190.
74 PERCEPÇÕES   sobre  a   violência   doméstica   contra  a  mulher   no  Brasil  2011.   Disponível  em:
<http://www.institutoavon.Org.br/wpcontent/themes/institutoavon/pdf/iavon_0109_pesq_portuga_vd2010_03_vl
_bx.pdf.> Acesso em: 10 set. 2012.
75 GADONI-COSTA,   Lila   Maria;   DELL'AGLIO,   Débora   Dalbosco.   Mulheres   em   Situação de
Violência Doméstica: Vitimização e Coping. Revista Interinstitucional de Psicologia. Belo Horizonte, vol. 2, nº 2,	p.	151-159,	jul-dez	2009.	Disponível	em:
<http://www.fafich.ufmg.br/gerais/index.php/gerais/article/viewFile/96/56>. Acesso em: 05 jan.2013.
76	FIORELLI, José Osmir; MANGINI, Rosana Cathya Ragazzoni. Psicologia Jurídica. 3. ed.  São Paulo: Atlas, 2011, p. 190.

crescimento e o desenvolvimento físico e emocional das pessoas; e, também, a violência intrafamiliar potencializa a violência social em geral.”77
A questão a ser enfrentada é relacional, tendo como “ponto de origem a dominação- exploração sofrida pelas mulheres” 78. Isso vai muito além da punição do agressor, pois esta se restringe à ponta da cadeia da violência, não impedindo que milhares de mulheres sejam diariamente agredidas e mortas. O combate efetivo à violência de gênero exige uma atuação estatal de mudança de mentalidade da sociedade para por fim à cultura da violência na resolução de conflitos domésticos.

4 O NECESSÁRIO ENFRENTAMENTO ESTATAL DO FEMINICÍDIO


É certo que a violência ocorre de forma escalonada79, sendo que a psicológica é o primeiro passo que culmina nas agressões físicas ou na morte da vítima80 porque a fragilidade psicológica torna a mulher mais vulnerável a outros tipos de violência81. A questão mais intrigante é o motivo pelo qual a mulher vítima de violência se mantém ao lado    de seu algoz
por longo período de tempo. A realidade é que normalmente o agressor a concede ganhos secundários que constituem “recompensas, reais ou imaginárias”82.
O psiquismo acaba por aceitar as ofensas em troca das recompensas, ainda que de forma inconsciente, por isso a vítima não é compreendida por terceiros83. A demonstração de culpa do agressor acentua o ganho secundário na medida em que “por seus comportamentos promove momentos de expiação, consubstanciados em benefícios diversos, incluindo-se aí concessões econômicas e/ou no campo da sexualidade.”84
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79	MORGADO,  Rosana.  Mulheres  em  situação  de  violência  doméstica:  limites  e   possibilidades  de enfretamento. In: GONÇALVES, Hebe Signorini; BRANDÃO, Eduardo Ponte (Coord.). Psicologia Jurídica no Brasil. 2. ed. Rio de Janeiro: Nau, 2005, p. 310.
80	FIORELLI, José Osmir; MANGINI, Rosana Cathya Ragazzoni. Psicologia Jurídica. 3. ed.  São Paulo: Atlas, 2011, p. 234.
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O quadro psicológico da mulher vítima de violência psicológica em muito se  assemelha à Síndrome de Estocolmo, segundo a qual a vítima desenvolve uma relação de solidariedade com seu agressor85.
O comprometimento psíquico da mulher a impede de perceber o grave risco que corre, especialmente quando tenta romper com o agressor.86. Segundo IBGE em mais da metade dos 75 mil registros de violência contra a mulher havia risco de morte87, sendo certo que este se configura na maior parte dos casos quando a mulher tenta romper do ciclo da violência.88
Segundo o estudo do Instituto Sangari – coordenado pelo sociólogo Júlio Jacobo Waiselfiz e realizado em parceria com a Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (Flacso) –, de 1980 a 2010, foram assassinadas no Brasil cerca de 92 mil mulheres, 43,5 mil  só na última década. O número de mortes nesses 30 anos passou de 1.353 para 4.297, o que
representa um aumento de 217,6% nos índices de assassinatos de mulheres.89
Conquanto possa parecer que isto nada tem a ver com a violência doméstica, a pesquisa mostrou que foram registradas mais de 48 mil ocorrências de agressões contra mulheres no Brasil em 2011. Dessas, 5 mil não possuíam informações sobre o local. Em 68,8% dos casos restantes, a mulher sofreu a agressão na própria residência. Em segundo
lugar vem a via pública, onde foram verificados 17,4% dos casos de violência contra a mulher.90
Ainda de acordo com o estudo, o cônjuge é quem mais responde por violência contra a mulher, em 27,1% das agressões.91 Quando ocorre o resultado morte, em 40% dos casos a sua causa ocorreu dentro de casa enquanto que no caso de homicídios de homens este número é  de apenas 14,7%.92
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Em razão deste panorama de violência o Brasil deixou o 13° lugar93 para ocupar o 7° lugar no ranking de homicídios contra mulheres, perdendo apenas para El Salvador, Trinidad  e Tobago, Guatemala, Rússia e Colômbia.94
A violência física pode ser praticada por meio de “empurrões, puxões de cabelo, mordidas, beliscões, socos, chutes, queimaduras, pontapés, e os mais diversos ferimentos e cortes causados por faca, canivete, pedaços de madeira, objetos pontiagudos, asfixia, fios, eletricidade, armas de fogo” 95 dentre outros capazes de violar a integridade física da mulher.
O Mapa da Violência deixa claro que a maior parte das mortes de mulheres se dá por arma de fogo, correspondendo a 49,2% dos casos.96, o que se confirma no cenário mundial, considerando que, segundo a ONU, 1/3 dos feminicídios são praticados por arma de fogo.97
O Código Penal descreve tais condutas nos crimes contra a pessoa, abrangendo tanto a o homicídio quanto a lesão corporal, além de outros que digam respeito à integridade física. Não há na Lei n. 11340/2006 a descrição de figura típica, por isso os crimes previstos no Código Penal são aplicados aos casos de violência contra a mulher98, desde que a conduta seja a título de dolo99.
No caso de cometimento de crimes relacionados à violência contra a mulher no âmbito doméstico será acrescentada100 a agravante prevista no artigo 61, inciso II, alínea “f”, inserida pela Lei n. 11340/2006.101
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98	CAMPOS, Amini Hadad; CORRÊA, Lindinalva Rodrigues. Direitos Humanos das Mulheres.   1. ed. Curitiba: Juruá, 2011, p. 256.
99	CAVALCANTI,  Stela  Valéria de Farias.  Violência Doméstica: análise da  Lei  Maria  da   Penha, n° 11340/2006. 4. ed. rev., atual. e ampl. Salvador: Juspodivm, 2012, p. 180.
100	GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal: parte geral. 13. ed. Niterói: Impetus, 2011, v. 1, p. 566.
101	Art. 61. São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime: II - ter o agente cometido o crime: f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma da lei específica; (Redação dada pela Lei nº 11.340, de 2006).

O homicídio praticado contra a mulher em razão da violência de gênero no âmbito doméstico tem sido denominado femicídio ou feminicídio.102 Todavia, no Brasil, a conduta  não se difere da descrita no artigo 121 do Código Penal, na forma simples ou qualificada.
O projeto do novo Código Penal, de n. 236/2012, que revogará o artigo 129 § 9° do atual Código, não soluciona a omissão. O referido projeto enuncia na exposição de motivos que sua finalidade é intervenção penal adequada, a seleção de bens jurídicos de acordo com a Constituição quando outros ramos do direito se mostrarem insuficientes para sua efetiva proteção, tendo como norte a consagração da dignidade da pessoa humana e o cumprimento de Tratados Internacionais celebrados pelo Brasil. Entretanto, aparentemente isto não ocorreu em relação à violência contra a mulher na medida em que somente será considerada uma agravante genérica. A lesão corporal e o homicídio praticados contra a mulher no âmbito doméstico não serão alvo de reprimenda mais grave, seja na forma qualificada ou causa de aumento de pena.
Há punição na forma qualificada de homicídio praticado no âmbito doméstico tão somente porque, segundo o próprio projeto, não deve ser diferenciado o crime se a vítima é mulher. Os elaboradores do Código Penal não levaram em consideração a violência contra a mulher como realidade social, deixando de punir de forma mais severa os crimes cometidos no âmbito doméstico, tendo como vítima a mulher.
A violência física ou a morte da mulher no âmbito doméstico possui alto grau de reprovabilidade, por isso sua punição deve ser proporcional à ofensa ao bem jurídico tutelado, levando-se em conta os princípios da intervenção mínima e legalidade estrita. A inércia do legislador e a consequente inexistência de norma penal com o fim de punir severamente a violência contra a mulher será um retrocesso no combate à violência de gênero. Nesse diapasão, o projeto deve ser alterado para que sejam incluídos nos tipos penais de homicídio e lesão corporal qualificadora ou causa de aumento que evidenciem a maior reprovabilidade da conduta daquele que se aproveita da vulnerabilidade da mulher no seio do lar  para cometer  tais crimes, sob pena da certeza de impunidade se tornar um convite à prática das referidas condutas.
Em 06.03.2012 foi instaurada Comissão Parlamentar Mista de Inquérito cujo projeto teve como objeto a apresentação de propostas de aperfeiçoamento das políticas de combate   à
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violência contra mulheres.103 Em julho de 2013 o Relatório Final apresentou resultado preocupante no que tange ao feminicídio.
Segundo o referido relatório o assassinato de mulheres pelo simples fato de serem mulheres apresenta curva ascendente. O dano causado às mulheres é agravado pela impunidade decorrente da extrema demora da atuação jurisdicional.104
Para combater os efeitos nocivos do retardamento da punição dos agressores o Governo Federal lançou a campanha Compromisso e Atitude pela Lei Maria da Penha –  A  Lei é mais Forte porque a demora nos julgamentos gera na sociedade um sentimento de impunidade e, como consequência, aumenta a dificuldade de combate à violência.105 Nos Estados Unidos existe o programa denominado Court Watch, financiado pela sociedade  civil,
que visa combater a impunidade por meio do controle dos processos envolvendo violência. Os voluntários, chamados de sentinelas da corte, monitoram o andamento processual e fazem relatórios sobre a atuação do Poder judiciário no combate à violência no âmbito doméstico.106 O objetivo  da campanha  no  Brasil é dar  fim à  impunidade nos casos de     violência
contra a mulher por meio do célere julgamento dos processos e a correta aplicação da Lei n. 11340/2006.
Não obstante, o principal objeto de preocupação da CPI foi o índice alarmante de homicídios de mulheres, razão pela qual concluiu pela necessária e emergente atuação, considerando a omissão estatal “um incentivo à violência doméstica contra a mulher”, o que compromete a democracia brasileira107.
O assassinato de mulheres foi também objeto de recente relatório divulgado pela ONU segundo o qual os Estados devem se comprometer com o combate efetivo por se tratar de violência extrema que não acontece da noite para o dia, mas sim o ponto máximo de uma cadeia de violência. Para a relatora, Rashida Manjoo, o feminicídio é uma questão de   gênero
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porquanto possui lógica institucional de sustentação de relação de poder, além de reação ao empoderamento da mulher na sociedade ainda patriarcal e machista.108
O termo feminicídio surgiu na década de 70 para especializar o homicídio praticado contra a mulher e significa o assassinato da mulher por ódio, desprezo, prazer, senso de propriedade, ou seja, corresponde a uma faceta perversa e fatal da misoginia. Trata-se de questão de gênero porquanto o móvel do assassino é o sentimento de superioridade sobre a mulher acrescido de seu desejo sádico de exterminar o que entende ser sua propriedade.109
Os motivos estão intrinsecamente ligados à cultura, por isso as mortes ocorrem por questões de dote, honra, religião, dentre outros relacionados a fenômenos político-sociais. A título de exemplo, na Ciudad Juárez, no México, as mulheres são submetidas a estupros, mutilações e, depois de assassinadas, seus corpos nus são descartados em terrenos baldios.110
De forma inacreditável tais crimes são chamados de passionais ou de honra, de forma  a mascarar o caráter sexista e misógino da conduta homicida. No entanto, o Estado deve combater tal modalidade de homicídio tendo em conta o sistema patriarcal para que a mentalidade sobre a reprovação da conduta seja alterada. Segundo a ONU a inércia estatal deve ser duramente combatida pela sociedade internacional por se tratar de uma questão de
direitos humanos.111
Para a ONU o Estado deve punir o feminicídio de forma diferenciada, por isso deve existir um tipo penal específico diverso do homicídio para que fique configurada a maior reprovação da conduta112. O relatório aponta que a impunidade é uma questão global que intensifica a subordinação e a impotência do alvo da violência, além de transmitir à sociedade o sentimento de inexistência de reprovabilidade da conduta.113
Para a relatora:
Under this scenario, femicide/feminicide is a State crime tolerated by public institutions and officials, due to the inability to prevent, protect  and guarantee the lives of women, who have consequently experienced multiple forms of discrimination and violence throughout their lifetime.114
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No que tange ao Estado brasileiro a questão não é mais inserir o problema na agenda, mas avaliar a eficácia das metas estabelecidas para que a Política seja aperfeiçoada e atinja  sua finalidade, qual seja, acabar com a destruição de mulheres que ocorre todos os dias em nosso  país,  já  que  mensalmente são  noticiadas  nas delegacias cerca de dois  mil  casos   de
violência, sendo que em mais da metade a tentativa é de homicídio.115  Nesses dados não estão
incluídos os inúmeros casos que acontecem diuturnamente acobertados pelo medo e silêncio no recôndito dos lares.
Todavia, o relatório da ONU aponta que a impunidade é uma questão global que intensifica a subordinação e a impotência do alvo da violência, além de transmitir à sociedade o sentimento de inexistência de reprovabilidade da conduta.116
Os números apresentados pela ONU são alarmantes em todo o mundo e o que mais impressiona é o seu crescimento apesar de na maioria dos países já existir leis protetoras das mulheres, especialmente em países como Estados Unidos, Espanha, Inglaterra e  País  de Gales, o que demonstra a inexistência de relação entre violência e pobreza. A título  de exemplo na Europa 3.500 mulheres morrem por ano em razão da violência de gênero. Assustadoramente, segundo o relatório, o ambiente doméstico é o lugar onde a mulher tem mais chance de ser assassinada.117
O panorama dramático do feminicídio no Brasil se tornou extreme de dúvidas no dia 25.09.2013 quando o IPEA, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, divulgou pesquisa estarrecedora segundo a qual uma mulher é assassinada no Brasil a cada noventa minutos, quinze por dia e quatrocentos e setenta e duas por mês. Assim, segundo a pesquisa,  no período de 2001 a 2011, “ocorreram mais de 50 mil feminicídios, o que equivale a, aproximadamente, 5.000 mortes por ano. Acredita-se que grande parte destes óbitos foram decorrentes de violência doméstica e familiar contra a mulher, uma vez que aproximadamente um terço deles tiveram o domicílio como local de ocorrência.”118


115	VIOLÊNCIA  doméstica  faz  mais  de  duas  mil  vítimas  por  dia  em  todo  o  país.  Disponível    em
<http://www.agenciapatriciagalvao.Org.br/images/stories/PDF/noticias2013/viol/jhoje25012013_violencia_dom estica.pdf> Acesso em: 28 jan. 2013.
116 MANJOO,  Rashida,  Human  Rights  Council.  Twentieth  session.  Agenda  item  3.  Promotion    and
protection of all human rights, civil, political, economic, social and cultural rights, including the right to development. Disponível em: <http://www.ohchr.org/Documents/Issues/Women/A.HRC.20.16_En.pdf> Acesso em: 24 set. 2013.
117 Ibidem.
118 GARCIA, Leila Posenato; FREITAS, Lúcia Rolim Santana de; SILVA, Gabriela Drummond  Marques
da; HÖFELMANN, Doroteia Aparecida. Violência contra a mulher: feminicídios no Brasil. Brasília, Instituto de	Pesquisa	Econômica	Aplicada,	2013.	Disponível	em:	<

Em 50% dos feminicídios foram utilizadas armas de fogo e em 34% instrumentos perfurante, cortante ou contundente. Enforcamento ou sufocação foram registrados em 6%  dos óbitos. Maus tratos – incluindo agressão por meio de força corporal, força física,  violência  sexual,  negligência,  abandono  e outras síndromes de  maus tratos (abuso   sexual,
crueldade mental e tortura) – foram registrados em 3% dos óbitos.119
Segundo a pesquisa a atual proteção normativa não foi suficiente para impedir o assassinato de milhares de mulheres, comparando-se os períodos antes e depois da vigência da Lei Maria da Penha. Por isso, concluiu pela necessária alteração da norma penal para que o feminicídio seja considerado uma forma qualificada de homicídio.120
Esta também foi a conclusão da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito criada com a finalidade de investigar a situação da violência contra a mulher no Brasil. No  Relatório Final da referida CPI o artigo 121 do Código ganharia um § 7º segundo o qual o feminicídio seria considerado homicídio qualificado, com pena de reclusão de 12 a 30 anos.121
A justificativa do Projeto deixa claro que o Estado brasileiro está atento à realidade do feminicídio:
A importância de tipificar o feminicídio é reconhecer, na forma da lei, que mulheres estão sendo mortas pela razão de serem mulheres, expondo a fratura da desigualdade de gênero que persiste em nossa sociedade,  e  é social, por combater a impunidade, evitando que feminicidas sejam beneficiados por interpretações jurídicas anacrônicas e moralmente inaceitáveis, como o de terem cometido “crime passional”. Envia, outrossim, mensagem positiva à sociedade de que o direito à vida é universal e de que não haverá impunidade. Protege, ainda, a dignidade da vítima, ao obstar de antemão as estratégias de se desqualificarem, midiaticamente, a condição de mulheres brutalmente assassinadas, atribuindo a elas a responsabilidade pelo crime de que foram vítimas.122

Conquanto seja um grande avanço, a análise do projeto evidencia grave omissão, posto que deixa de alterar a lei 8072/90, Lei dos Crimes Hediondos, para considerar o feminicídio como crime hediondo. Tal postura permitiria o tratamento mais rigoroso ao feminicida já que tal lei veda a possibilidade de fiança, anistia, graça e indulto e ainda impõe requisitos mais severos para a concessão de progressão de regime.

http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/130925_sum_estudo_feminicidio_leilagarcia.pdf>.	Acesso em: 29 set. 2013.
119 Ibidem.
120 Ibidem.
121 RELATÓRIO     final    comissão    parlamentar	mista    de    inquérito:    Parte    2.    Disponível   em:
<http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2012/mapa2012_mulher.pdf >. Acesso em: 20 set. 2013.
122 RELATÓRIO     final    comissão    parlamentar	mista    de    inquérito:    Parte    2.    Disponível   em:
<http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2012/mapa2012_mulher.pdf >. Acesso em: 20 set. 2013.

O projeto 292/2013 já tramita no Congresso Nacional e atualmente se encontra na Comissão de Constituição e Justiça do Senado, mas no dia 19.09.2013 sua votação foi suspensa em razão de pedido coletivo de vista.123
A realidade da mulher brasileira é violenta e mortal, conforme comprovam os índices de violência de gênero no país, o que a impede de exercer plenamente sua cidadania, por isso a atuação estatal com o fim de extirpar todas as formas de violência no âmbito doméstico importa em verdadeiro acesso à justiça social e efetivação de sua cidadania.
A Lei n. 11.340/2006 completou sete anos de vigência e pode-se afirmar que seu principal efeito transformador no âmbito social foi tornar notória a reprovabilidade da violência contra a mulher. De acordo com pesquisa AVON/IBGE124, em 2009, 78% dos entrevistados conhecia a Lei, ainda que de ouvir falar, enquanto 94% declararam conhecer a referida lei em 2011.125
A percepção acerca da definição do que é violência demonstra um processo de amadurecimento da sociedade na medida em que não apenas a forma física é considerada violência, mas, também a psicológica é reconhecida pelas pessoas.126 O mero conhecimento  da lei, entretanto, não é o bastante, pois são necessárias Políticas Públicas de conscientização, prevenção e tratamento tanto da vítima quanto do agressor e dos demais entes familiares. Para que  a  Lei  Maria  da  Penha  tenha  efetividade  é  necessário  que  ocorra  uma  mudança   de
mentalidade no seio da sociedade, especialmente no âmbito doméstico porquanto a cultura da violência está no subconsciente coletivo.127
Nesse contexto, apesar da notoriedade da lei mencionada e desta representar um marco histórico na luta contra a violência, o cenário brasileiro de violência ainda não foi alterado.  A





123 CCJ do Senado adia votação de projeto que insere crime de ‘feminicídio’ no Código Penal. Disponível em:
<http://www.agenciapatriciagalvao.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=5737:19092013- ccj-adia-votacao-de-projeto-que-insere-crime-de-feminicidio-no-codigo-pena&catid=43:noticias> Acesso  em: 29 set. 2013.
124 PERCEPÇÕES   sobre  a   violência   doméstica   contra  a  mulher   no  Brasil  2009.   Disponível   em
<http://200.130.7.5/spmu/docs/pesquisa_AVON_violencia_domestica_2009.pdf> Acesso em: 10 set. 2011.
125 PERCEPÇÕES   sobre  a   violência   doméstica   contra  a  mulher   no  Brasil  2011.   Disponível   em
<http://www.institutoavon.Org.br/wpcontent/themes/institutoavon/pdf/iavon_0109_pesq_portuga_vd2010_03_vl
_bx.pdf> Acesso em: 10 set. 2011.
126 Ibidem.
127	PERCEPÇÕES   sobre  a   violência   doméstica   contra  a  mulher   no  Brasil  2009.   Disponível  em:
<http://www.institutoavon.Org.br/wpcontent/themes/institutoavon/pdf/iavon_0109_pesq_ portuga_vd2010_03_vl_bx.pdf> Acesso em: 10 set. 2011.

efetividade da norma é imprescindível para romper o silêncio e para cessar o ciclo da violência.128
Quanto ao agressor, a mera punição não é suficiente, porquanto somente um  tratamento psicossocial é capaz de possibilitar a mudança de seu comportamento. Em recente pesquisa divulgada no site Portal da Violência contra a Mulher, demonstrou-se que a reflexão  e a submissão do agressor a um tratamento adequado podem ocasionar uma transformação em sua conduta. No município de São Gonçalo, no Estado do Rio de Janeiro, apenas 2% dos homens encaminhados a grupos de reflexão reincidiram. Em contrapartida, na Vara Especial de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de São Luiz, no Maranhão, que não  possui grupos de reflexão, 75% dos agressores são reincidentes. No Brasil o percentual geral de reincidência é de 70%.129
Nos Estado Unidos existe o programa denominado “Poder de Compaixão” por meio  do qual os agressores são submetidos a acompanhamento educacional para que compreendam a origem do comportamento agressivo e mudem de atitude. O Programa tem alcançado êxito em 86% dos casos enviados pela Corte Judicial americana.130
Nas Políticas Públicas adotadas até o momento no Brasil não existe a previsão de programas de ressocialização ou tratamento dos agressores, o que pode justificar o alto índice de reincidência. Não basta enclausurar agressores e depois de algum tempo soltá-los para que voltem a delinquir, por isso devem ser instituídos cursos voltados à conscientização por meio dos quais o indivíduo será levado à conscientização acerca da reprovabilidade de sua conduta. Muito embora esteja claro que o Poder Público demonstra preocupação com este grave problema social, a violência de gênero é uma realidade estampada nas capas dos jornais que, diariamente, noticiam que mulheres foram assassinadas por arma de fogo, incendiadas, queimadas com ácido, por espancamento, com barras de ferro, dentre outras formas cruéis. As
que não morrem são escalpeladas, marcadas com ferro quente, ficam inválidas etc.




128	BRASIL. Câmara dos Deputados. Agência Câmara de Notícias. Mulheres estão mais   encorajadas a denunciar	agressões,	diz	deputada.	Brasília,	16	set.	2011.	Disponível	em:
<http://www2.camara.gov.br/agencia/noticias/DIREITOS-HUMANOS/202668-MULHERES-ESTAO-MAIS- ENCORAJADAS-A-DENUNCIAR-AGRESSOES,-DIZ-DEPUTADA.html>. Acesso em: 20 set. 2011.
129 GRUPOS de reflexão para homens agressores zeram reincidência. Portal violência contra a   mulher.
São Paulo, 11 mar. 2009. Disponível em: <http://www.violenciamulher.Org.br/index.php?option=com_content& view=article&id=1767:grupos-de-reflexao-para-homens-agressores-qzeramq-reincidencia-abong- 110309&catid=13:noticias&Itemid=7>. Acesso em: 10 set. 2011.
130 HERMANN, Lois. Violência Doméstica: Estratégias de Intervenção. In: ALMEIDA, Suely Souza    de;
SOARES, Barbara Musumeci; GASPARY, Marisa (Coord.). Violência Doméstica: Bases para Formulação de Políticas Públicas. Rio de Janeiro: Editora Revinter, 2003, p. 23.

Apesar de, após sete anos de vigência da Lei Maria da Penha, não existir nenhum tipo de estatística oficial para demonstrar os índices de violência, ela é incontestável em razão das atrocidades ocorridas todos os dias contra as mulheres no país. A realidade é que o Brasil já deu passos largos na caminhada rumo a uma vida sem violência e morte no âmbito doméstico, mas ainda existe a necessidade de atuação estatal para que o lar brasileiro deixe de ser amargo para realmente se tornar um lar doce lar.

CONCLUSÃO


A violência extrema contra a mulher é uma realidade na sociedade brasileira que diuturnamente noticia trágicos homicídios praticados por parceiros íntimos. Em razão dessa constatação, merece ser combatida, de forma repressiva e preventiva. A proteção prevista na Lei Maria da Penha mostra-se insuficiente porquanto deixou de incriminar de forma  específica o homicídio praticado contra a mulher no âmbito doméstico ou em razão  de relações de afeto.
A tutela especial conferida à mulher fundamenta-se no âmbito externo nos direitos humanos da mulher e internamente nos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da isonomia em sentido material e se justifica em razão de ainda existir, nos dias atuais, resquícios da cultura baseada no sistema patriarcal segundo a qual a mulher, no ambiente familiar, encontra-se em relação de inferioridade e vulnerabilidade perante o homem.
Em que pese ser defeso a qualquer pessoa, de Direito Público ou Privado, interferir na comunhão de vida instituída pela família, o Estado deve intervir sempre que for constatada a violação de Direitos Fundamentais, porquanto o mero reconhecimento formal da igualdade entre homem e mulher não foi suficiente para impedir que ela fosse submetida à violência no âmbito familiar, acobertada pela inviolabilidade domiciliar.
A Lei n. 11.340/2006 consagrou o Direito da Mulher de ter uma vida livre de violência ao resguardar sua integridade psicofísica, criando um microssistema que se identifica pelo gênero da vítima com o fim de conferir-lhe equilíbrio existencial, social, dentre outros, no âmbito familiar.
Após sete anos de sua vigência, no entanto, a dura realidade constatada por pesquisas sobre o tema evidencia que o homicídio de mulheres alcança números alarmantes, apesar de progressos  significativos  decorrentes  da  atuação  estatal  que  pode  ser  considerada   como

apenas um passo na longa jornada de transformação da visão da sociedade acerca do tratamento adequado a ser conferido à mulher.
Em sede de conclusão deve ser criado tipo penal incriminador específico para a punição do feminicídio, como forma qualificada de homicídio em razão de alto grau de reprovação. Além disso, o Poder Público deve atuar de forma transversal para assegurar a efetiva punição dos assassinos para que a certeza de grave punição sirva para impedir a conduta do agressor.
Para que a proteção da mulher tenha efetividade é necessário que ocorra uma atuação estatal por meio do legislador infraconstitucional com o fim de coibir a violência extrema contra a mulher porquanto a certeza de impunidade se torna um convite ao comportamento violento.
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INTRODUÇÃO
O Programa Mulheres Mil, além da formação profissional, visa a promover a discussão de temas transversais para a formação cidadã. Nessa perspectiva, desenvolveu-se o módulo A Linguagem e a Mulher II voltado à pesquisa, descrição e ensino de gêneros textuais na busca de desenvolver a competência comunicativa, bem como compreender o que acontece quando se usa a linguagem para interagir com as pessoas. 
Sabe-se que os meios de comunicação, ao veicular diversos gêneros textuais, funcionam como um dos alicerces culturais e ideológicos da sociedade e servem como importantes componentes que colaboram na formação de cidadãos, já que não somente refletem valores, mas também constroem e perpetuam significados. Por isso, os gêneros textuais como objeto de estudo ganham relevância e, em especial, neste contexto, aqueles que se relacionam com a realidade das alunas.
Por meio desta reflexão teórico-prática, busca-se promover a leitura crítica desvendando ideologias implícitas em publicidades envolvendo a figura feminina, bem como reconhecer a forma e o propósito comunicativo do gênero textual publicidade, por meio da análise dos recursos linguísticos verbais e não-verbais que favorecem a persuasão no gênero. Quis-se, também, desenvolver a competência comunicativa nas alunas do Programa Mulheres Mil.
	Mulheres Mil é um programa do governo federal que faz parte das ações do programa Brasil Sem Miséria, articulado com a meta de erradicação da pobreza extrema, estabelecida pelo governo federal. É voltado para mulheres em situação de vulnerabilidade social possibilitando acesso à educação profissional, ao emprego e à renda. Cada comunidade tem a possibilidade de organizar os projetos de acordo com as necessidades locais e segundo a vocação econômica regional[footnoteRef:172].  [172:  Disponível em http://portal.mec.gov.br acesso em 29/9/2013.] 

A discussão aborda o texto enquanto discurso. Os pressupostos metodológicos são a pesquisa bibliográfica e a análise das publicidades com base no campo teórico a linguística textual, numa perspectiva funcionalista. Para tanto, embasa-se nos estudos de Maingueneu (2001) que investiga os discursos da imprensa e da publicidade, que estão em contato com a vida cotidiana, entrelaçando o texto teórico com uma atividade enunciativa. Bakhtin (2010) possibilita pensar o sujeito social que constrói seus conhecimentos, sua compreensão na relação com o outro e com o mundo por meio dos gêneros discursivos. Além de Bakhtin, também Marcuschi (2008) ampara a discussão sobre gêneros do discurso no desenvolvimento da competência comunicativa.

1 GÊNEROS DISCURSIVOS E A COMPETÊNCIA COMUNICATIVA 
	Inicialmente, convém esclarecer a concepção de língua que ancora essa discussão. Parte-se do pressuposto que língua é uma atividade funcional, está a serviço dos seus usuários, vinculada a um espaço físico e cultural, servindo a propósitos comunicativos. Antunes esclarece que o que existe “é a língua-em-função[footnoteRef:173], concretizada em atividade, em ações e em atuações comunicativas; isto é, a língua como ação, como forma de prática social, direcionada para determinado objetivo” (2009, p.35-36). [173:  Grifo da autora] 

 	Em virtude disso, também se considera a estreita ligação entre língua e sociedade, cultura e história que se constroem pela ação da linguagem. A linguagem, por sua vez, “se faz na sociedade sob as marcas da cultura e da história” (ANTUNES, 2009, p.36). Essa percepção norteia as propostas pedagógicas desenvolvidas no Programa Mulheres Mil, na disciplina “A Linguagem e a Mulher”, na qual se faz uso de diferentes gêneros discursivos, tais como o rótulo, a receita, a publicidade. 
A partir de Bakhtin (2010), compreende-se que todas as esferas humanas, por mais variadas que sejam, estão relacionadas com a utilização da língua. Por isso, os modos de utilização da linguagem são tão variados quanto as próprias esferas de comunicação humana, o enunciado reflete as condições e as finalidades de cada uma das esferas, não só pelo seu conteúdo temático e por seu estilo verbal, mas pela escolha dos recursos da língua – lexicais, fraseológicos e gramaticais -, e por sua construção composicional. Ou seja, nossos enunciados baseiam-se em formas padrão estáveis de estruturação de um todo. 
Então, um gênero, para Bakhtin (2010) pode ser caracterizado como tipos relativamente estáveis de enunciados presentes em cada esfera da atividade humana, possuem uma forma e uma estrutura composicional, distinguem-se uns dos outros pelo seu conteúdo temático e pelo seu estilo, são escolhidos tendo em vista as necessidades enunciativas ou a intenção do locutor. 
Assim, o gênero pode ser considerado como uma ferramenta, na medida em que um sujeito – enunciador – age discursivamente em uma situação definida – a ação – por uma série de parâmetros, com a ajuda de um instrumento semiótico – o gênero. Na sala de aula, opera-se com uma espécie de desdobramento que faz com que o gênero deixe de ser apenas uma ferramenta de comunicação e passe a ser, também, objeto de ensino e aprendizagem.
Para essa percepção teórico-prática é preciso construir esquemas de utilização dos gêneros para adaptá-los a cada situação em particular. Esse domínio é o próprio domínio da situação comunicativa que pode se dar através do ensino das capacidades de linguagem, isto é, do ensino das aptidões exigidas para produzir um gênero determinado. O ensino dos gêneros seria uma forma de dar poder de atuação aos educadores e, em decorrência, aos educandos. Isso porque a maestria textual requer, muito mais do que outros tipos de maestria, a intervenção ativa de formadores e o desenvolvimento de uma didática específica (ROJO, 2009; MARCUSCHI, 2008).
A vida social contemporânea exige que sejam desenvolvidas “habilidades comunicativas que possibilitem a interação participativa e crítica no mundo de forma a interferir de maneira positiva na dinâmica social” (MEURER & MOTTA-ROTH, 2012). Essas habilidades são exercitadas nas mais diferentes formas, desde uma solicitação formal a um banco, quando se escreve uma carta do leitor ao jornal comentando alguma notícia, denunciando algum serviço público ou mesmo quando se redige um bilhete a um familiar.  
Em todos esses contextos de situação e de cultura há atividades que são exercidas na e pela linguagem, há papéis desempenhados pelo emissor e pelo receptor, há pressuposições compartilhadas pelo emissor e seu(s) interlocutor (es). Esses três aspectos são definidores do contexto em que se dá a atividade humana mediada pela linguagem. 
Halliday & Hasan (1989, p.7) consideram que texto e contexto são aspectos do mesmo processo. Assim, há o texto e há outro texto que o acompanha, que vai além do que está sendo dito e escrito. O contexto é o pano de fundo no qual o texto acontece. Está com o texto, serve de ponte entre o texto e a situação na qual o texto acontece. Dessa forma, o contexto precede o discurso; a situação é anterior ao discurso que a relata.
A teoria de Halliday e Hasan tem como característica o foco no social, ou seja, como as funções sociais determinam a linguagem e como ela se desenvolveu; uma perspectiva sociossemiótica. O contexto tem papel relevante para se interpretar os significados que o usuário quis atribuir ao texto que produziu. Os objetos de análise da gramática sistêmico-funcional proposta por Halliday e Hasan serão o texto, suas condições de produção, os participantes desse contexto e a maneira como os participantes organizam o texto para a comunicação. 
Segundo Vian Jr. (2001, p.150), considerando o papel do contexto, bem como os significados que o usuário queira atribuir à sentença, “a mensagem deixa de ser correta ou incorreta, passando a ser apropriada a um determinado contexto e servindo a um propósito comunicativo”, e seu objeto de análise serão resultados autênticos das interações sociais. A linguagem serve como mediadora da ação das pessoas sobre o mundo; daí a importância das práticas educacionais que se propõem a explorar diferentes gêneros textuais na busca de um letramento adequado às exigências do contexto atual. 
Para fazer uma análise contextual, Halliday e Hasan (1989, p.12) propõem que se parta da interpretação do contexto de situação, considerando três tópicos: o campo, a relação e o modo do discurso. O campo do discurso se refere ao que está acontecendo, o assunto do texto em questão, os atos executados e seus objetivos; a relação, a quem está tomando parte do discurso, seu status e papéis, aos tipos de atos de fala que estão sendo usados e ao conjunto das relações que as pessoas estabelecem. 
O modo do discurso considera qual parte da linguagem está operando, a organização do texto, o papel que tem e sua função no contexto, inclusive o canal (escrito ou falado) e a modalidade retórica que está sendo ativada (persuasiva, expositiva etc.). 
Segundo Halliday & Hasan (1989), esses conceitos “servem para interpretar o contexto social do texto, o ambiente no qual os significados estão sendo permutados”. A consideração desses três aspectos – o que se fala, quem fala e como se fala - possibilita ao enunciador ser mais ou menos hábil na apropriação e expansão de gêneros discursivos disponíveis na sociedade moderna. Os tópicos campo, relação e modo contribuem para descrever o contexto de situação no gênero propaganda: enunciador tenta influenciar o interlocutor a consumir o produto divulgado.
Meurer e Motta-Roth afirmam que esses três aspectos básicos são definidores do contexto, ao mesmo tempo em que dependem do contexto em que uma atividade de comunicação desenvolve mediada pela linguagem. Ter esse conhecimento possibilita ao enunciador ser mais ou menos articulado no uso da linguagem para alcançar determinados objetivos, apropriar-se e expandir o repertório de gêneros discursivos disponíveis na cultura em que está inserido. De acordo com os autores, “ao servir de materialidade textual a uma determinada interação humana recorrente em um dado tempo e espaço, a linguagem se constitui como gênero” (MEURER & MOTTA-ROTH, 2012, p.11). 
Marcuschi (2008, p.150) explica que “cada gênero textual tem um propósito bastante claro que o determina e lhe dá uma esfera de circulação”. Esse é um aspecto bastante interessante uma vez que todos os gêneros têm uma forma e uma função, bem como um estilo e um conteúdo, mas sua determinação se dá, basicamente, pela sua função e não pela sua forma.
Além disso, Marcuschi pontua que o estudo dos gêneros discursivos consiste em uma fértil área interdisciplinar, já que a linguagem está em funcionamento em atividades culturais e sociais. Defende que não sejam concebidos como “modelos estanques nem como estruturas rígidas, mas como formas culturais e cognitivas de ação social, corporificadas na linguagem” (2008, p.151). Os gêneros são “entidades dinâmicas, cujos limites e demarcação se tornam fluidos”.  É nessa perspectiva que se propõe a análise das publicidades em sala de aula, possibilitando o entrelaçamento com outras áreas do conhecimento além da linguagem.
Meurer (2002, p.149) propõe que a aprendizagem da linguagem humana seja pensada em função do desenvolvimento da competência no uso de um número crescente de gêneros textuais, caracterizados por funções específicas e organização retórica mais ou menos típica. O autor faz distinção entre gênero textual e modalidade retórica. Enquanto a primeira noção é usada para referir-se a tipos específicos de textos (receita, rótulo...), a segunda constitui-se de estratégias usadas para organizar a linguagem desses textos (processos descritivos, narrativos, expositivos, argumentativos, injuntivos).
A partir de Bakhtin, gênero é pensado como um evento de comunicação que adquire forma mais ou menos estável, servindo a um propósito comunicativo. Para o autor, o ser humano, em quaisquer de suas atividades, vai servir-se da língua e, a partir do interesse, intencionalidade e finalidade específicos de cada atividade, os enunciados linguísticos se realizarão de maneiras diversas. A estas diferentes formas de incidência dos enunciados, o autor denomina gêneros do discurso, já que “...cada esfera de utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados” (BAKHTIN, 2010, p. 277).
Para Bakhtin, é infinita a variedade de gêneros do discurso, visto que cada dimensão da atividade humana compreende um número de gêneros que se amplia à medida que as atividades se desenvolvem. A heterogeneidade dos gêneros do discurso (orais e escritos) abrange o diálogo cotidiano, a carta, a ordem militar padronizada, os documentos oficiais, as declarações públicas e também as diversas maneiras de exposição científica e todas as formas literárias. 
 Conforme Maingueneau (2001), poder-se-ia caracterizar uma sociedade pelos gêneros de discurso que ela torna possível e que a tornam possível. Ou seja, os gêneros que circulam numa determinada sociedade refletem o que ela “permite” que seja divulgado e, ao mesmo tempo, dão conta de manter os valores, crenças e preceitos dessa sociedade.
Meurer (2012), ao discutir os conceitos de discurso e texto, lembra que a sociedade se estrutura em ambientes institucionalmente organizados, que as instituições se identificam por práticas e valores específicos expressos através da linguagem. Assim, o discurso é o conjunto de afirmações que expressam valores e significados das diferentes instituições; o texto é a própria realização linguística em que o discurso se concretiza. O texto é a entidade física, a produção linguística de um ou mais indivíduos; o discurso é o conjunto de princípios, valores e significados implícitos no texto. 
O autor considera também que todo discurso é ideológico, trazendo em si determinados modos de ver e lidar com a realidade. E também a manifestação de uma certa hegemonia; isto é, exercício de poder de uns  sobre outros. Sendo assim, o discurso organiza o texto, inclusive determina como ele poderá ser, suas características, organização, o assunto que deverá envolver. 
Entra em cena a recuperação do contexto de produção do texto: Para interpretar um texto discursivamente, é preciso situá-lo: Quem é seu autor? Que posição social ele ocupa? Que ideologias assume e coloca em circulação? Em que situação escreve? Em que veículo ou instituição? Com que finalidade? Quem é o possível interlocutor? A quem ele direciona o discurso? Que lugar social e que ideologias ele supõe que este leitor intentado ocupa e assume?  Essas são algumas questões que podem orientar a discussão acerca das questões de gênero, nos gêneros textuais que circulam na sociedade.  Rojo (2004, p.6) argumenta que sem isso, “a compreensão de um texto fica num nível de adesão ao conteúdo literal, pouco desejável a uma leitura crítica e cidadã. Sem isso, o leitor não dialoga com o texto, mas fica subordinado a ele”.  
O processo de desenvolvimento de tais competências não é um processo passivo e individual. Ao contrário, é um processo ativo, de interação com os outros e com o meio, no interior das relações sociais, que lhe permitirão apropriar-se dos bens culturais que se lhe dispõem.
Ainda que não seja objetivo deste trabalho discutir a questão da cultura, este é um termo que está presente na nossa argumentação e convém que o definamos, a partir de Vigotski. “Cultura é um produto, ao mesmo tempo, da vida social e da atividade social do homem” (2007, p.106).
Sirgado (2000, p.54) discute essa distinção feita por Vigotski entre produto da “vida social” e produto da “atividade social”. Para ele, levando-se em conta a matriz teórica em que o autor se situa, podemos pensar na cultura como produto da vida social como sendo “a prática social resultante da dinâmica das relações que caracterizam uma determinada sociedade”. No segundo caso, como produto do trabalho social, na concepção de Marx e Engels. 
Dessa forma, podemos definir cultura a partir de Vigotski como sendo a totalidade das produções humanas, desde as artísticas, científicas, as tradições, as instituições sociais e as práticas sociais.  Ou seja, “tudo o que, em contraposição é dado pela natureza, é obra do homem” (SIRGADO, 2000, p.54). 
	No contexto escolar, são inúmeras as formas de mediação que se estabelecem, seja com o professor, com o bibliotecário, com outros colegas, com os livros e outros tantos recursos pedagógicos que permeiam as interações. Vigostki explica que a atividade mediada é constituída a partir de um processo interpsicológico. 

A aprendizagem, desde os primeiros momentos de nossas vidas, é sempre mediada pelo outro que aponta, atribui e/ou restringe os processos de significação da realidade. À medida em que estes processos são internalizados, afirma o pensador, passam a ocorrer sem a intervenção de outras pessoas, pois “a atividade mediada transforma-se em um processo intrapsicológico, dando origem à atividade voluntária” (NOGUEIRA, 2005, p.14). 

Esse pensamento possibilita-nos pontuar sobre o desenvolvimento da leitura e, mais ainda da leitura crítica dos discursos produzidos pelas mídias sociais. Propomo-nos a pensar isso à luz de Vigotski , sob a ótica da mediação e do papel do professor neste processo. Cabe a ele as provocações, a estruturação de contextos provocadores, em que s evidenciem tais possibilidades. Essa relação pode ser determinante já que os espaços de discussão são muito restritos para esse grupo de sujeitos – mulheres com baixa escolaridade, excluídas do mercado formal de trabalho, vítimas, muitas vezes de discriminação e violência. 
O desenvolvimento da competência comunicativa, ou seja, “nossa aptidão para produzir e interpretar os enunciados de maneira adequada às múltiplas situações de nossa existência (MAINGUENEAU, 2008, p.41) não requer uma aprendizagem explícita, adquire-se no contato social, nas interações cotidianas. No entanto, o conhecimento linguístico é insuficiente para compreender os discursos, são necessárias outras competências, tais como a enciclopédica e a genérica.
Maingueneau explica que é preciso dispor de conhecimentos sobre o mundo que é a competência enciclopédica. O conjunto desses saberes varia em função da sociedade em que se vive e da experiência de cada um. No contexto pedagógico em discussão, evidencia-se, no grupo das mulheres oriundas da zona rural uma participação mais intensa. Opinam, arriscam, estabelecem relações, demonstram maior criticidade diante dos textos e das discussões. Arrisca-se apostar na função dos movimentos sociais, da Emater, sindicatos e, até mesmo, igrejas que se constituem em importantes espaços de participação social, ampliação do conhecimento de mundo e, em consequência, de letramento. 
	A competência comunicativa, consiste, antes de mais nada, em saber como se comportam e como se comportar diante dos variados gêneros do discursos. É o que Maingueneau denomina “competência genérica”. O que esperar de uma publicidade? Como ler o gênero? Sua função comunicativa é divulgar um produto e convencer o leitor a adquiri-lo. Para tanto, faz uso de recursos verbais e não-verbais, cuidadosamente selecionados a fim de atingir ao público. Defende-se que o trabalho de leitura e análise crítica pode desvendar ideologias e representações sociais implícitas. 
Maingueneau chama atenção ainda para a desigualdade social que se manifesta quando “locutores são desprezados porque não sabem se comunicar com facilidade em certos gêneros de discurso socialmente valorizados (2008, p.44). Tem-se um universo de mulheres que não frequentaram a escola, outras são semi-analfabetas, a grande maioria não concluiu o ensino fundamental e algumas concluíram o ensino médio. Instaura-se, pois, a necessidade do desenvolvimento de saberes ligados ao universo letrado. 
No contexto em que se compreende a leitura além da decodificação e a escrita mais do que transcrição de um código, é importante pensar sobre o conceito de letramento, uma vez que, para além das ações de codificar e decodificar existem outras habilidades procedimentais, cognitivas, linguísticas e discursivas em jogo. Rojo (2009) pontua que é preciso dar conta de aspectos notacionais, comunicativos, textuais e intertextuais quando se discute o ensino da língua.  
Expandindo essa ideia, surge o conceito de letramento que, segundo Soares (1998, p.72) refere-se ao “conjunto de práticas sociais ligadas à leitura e escrita em que os indivíduos se envolvem no seu contexto social” que vão desde a leitura de uma bula de remédios até a realização de um depósito em um caixa eletrônico seguindo as instruções da tela. 
Rojo (2009) explica que o conceito de letramento recobre os usos e práticas sociais de linguagem escrita que envolvem a língua de uma ou outra maneira, sejam eles valorizados ou não, locais ou globais, nos mais diversos contextos, numa perspectiva sociológica, antropológica e sociocultural. Parece-nos oportuno, portanto, pensar na leitura crítica de publicidades como forma de possibilitar o alargamento de usos da língua.
Defende-se que um dos objetivos da escola é possibilitar que os alunos participem de diferentes práticas sociais que se utilizam da leitura e da escrita, dos letramentos, portanto, “de maneira ética, crítica e democrática” (ROJO, 2009, p.107).  Para isso, é preciso que a educação linguística leve em conta os multiletramentos. 
Multiletramentos ou letramentos múltiplos podem ser entendidos na perspectiva bakhtiniana (BAKHTIN, 2010). As pessoas circulam em diferentes esferas de atividades (doméstica, profissional, acadêmica...) e contatam com diferentes discursos, ocupando diferentes posições sociais, “como produtores ou receptores/consumidores, em gêneros variados, mídias diversas e culturas diferentes (ROJO, 2009, p.109).    
Então, trabalha-se no intuito de possibilitar “letramentos múltiplos”, não só o domínio de textos/discursos/enunciados das culturas valorizadas, mas também criar ligações com as culturas dos alunos e “formar um cidadão flexível, democrático e protagonista, que seja multicultural em sua cultura e poliglota na sua língua” (ROJO, 2009, p. 115). Cabe à escola potencializar esse diálogo.
Rojo (2004, p 1-2) argumenta que 
Ser letrado e ler na vida e na cidadania é escapar da literalidade dos textos e interpretá-los, colocando-os em relação com outros textos e discursos, de maneira situada na realidade social; é discutir com os textos, replicando e avaliando posições e ideologias que constituem seus sentidos; é, enfim, trazer o texto para a vida e colocá-lo em relação com ela. 

Defende-se que um dos objetivos principais da escola seja possibilitar que os alunos participem das várias práticas sociais que se utilizam da leitura e da escrita (letramentos). O estudo crítico dos gêneros que circulam na sociedade, trazendo a vida lá de fora e inserindo vida nas práticas escolares, parece-nos uma possibilidade de significar as aprendizagens. 
	A escola, além de ser agente principal de acesso à cultura letrada, pode assumir-se como capaz de popularizar os impressos e oportunizar o acesso a outros espaços valorizados de cultura (museus, bibliotecas, teatros, espetáculos) e a outras mídias (analógicas e digitais). A escola deve ser o espaço de acolhimento da vez e da voz dos alunos, mas tem a obrigação social, moral e ética de apresentar uma cultura além da popular, aquela que alunos de classes populares dificilmente encontrariam fora dela. 
	Portanto, em relação às competências e habilidades de escrita, é preciso que a linguagem dê conta das demandas da vida, da cidadania e do trabalho numa sociedade globalizada e de alta circulação de comunicação e informação. Além disso, convém não perder de vista a ética plural e democrática, por meio do fortalecimento das identidades e da tolerância às diferenças. Para tal, são requeridas uma visão situada de língua em uso, linguagem e texto e práticas didáticas plurais e multimodais, que as diferentes teorias de texto e de gêneros favorecem e possibilitam.
Estudam-se gêneros para que se possa compreender com mais clareza o que acontece quando os sujeitos usam a linguagem para interagir nos grupos sociais nos quais estão inseridos, uma vez que as ações sociais se dão por meio de processos estáveis de ler/escrever e falar/ouvir, incorporando formas estáveis de enunciados (MEURER, 2002, p.12). A partir desses pressupostos, pontuam-se algumas questões que emergiram ao longo do trabalho com o gênero publicidade. Buscou-se saber que identidades, ações sociais e linguísticas entram em cena, são construídas e perpetuadas através dessa manifestação. Pontua-se, ainda, que a linguagem é regulada e moldada pelas estruturas sociais. A linguagem utilizada nas publicidades, os estereótipos apresentados, as cores, formas, lugares e produtos vinculados evidenciam modos de ser, ver e atuar na sociedade. Nessa perspectiva, a língua acontece sob a forma de textos, orais e escritos nos quais entram em cena, além da estrutura linguística, uma estrutura extralinguística.
A publicidade é um gênero que atraiu as alunas, há estereótipos, produtos convidativos que lhes interessam, sejam ligados à beleza e estética, sejam ligados ao universo doméstico que criam uma ilusão de consumo, muitas vezes inalcançável. Em função dessa aproximação, desenvolveu-se uma prática envolvendo o gênero. Vimos neste gênero, um potencial para a interpretação pela percepção de outras linguagens (imagens, som, imagens em movimento, linguagem verbal) como elementos constitutivos dos sentidos dos textos e não somente da linguagem verbal escrita.

 2 A Mulher e a publicidade: quem se esconde aí?

A pesquisa envolveu as alunas do Programa Mulheres Mil. Coletaram-se publicidades veiculadas nas revistas Claudia, Caras e Veja. Não houve critério para escolha das revistas, e sim a disponibilidade dos recursos. Buscou-se pensar na representação feminina nestas publicidades. Em grupos, as alunas analisaram as publicidades a partir de um roteiro de estudo. Reconheceram as características, o propósito comunicativo do gênero, bem como a ideologia veiculada, de maneira implícita, nas publicidades.
Ao longo das análises e discussões sobre as publicidades, realizadas sob a luz do campo teórico apresentado, acredita-se ter colaborado para o desenvolvimento da competência comunicativa nas alunas, bem como o de multiletramentos a partir da compreensão dos elementos propostos por Halliday: campo, relação e modo. Do que trata o gênero, que papeis são desempenhados, como se comportam os sujeitos envolvidos; ou ainda, como se espera que reajam. 
Os grupos observaram que as publicidades analisadas apresentam a mulher jovem, magra, de pele clara, na maioria dos casos loira, com cabelos impecáveis e unhas bem feitas. Estudo realizado pela Universidade Inglesa de Durham indica que modelos de mulheres curvilíneas podem amenizar a obsessão feminina pelo corpo perfeito, porém, a ausência de modelos plus size enfraquece a ideia de que a beleza pode vir de variados tamanhos. À exceção de produtos da linha Dove, não encontramos nenhuma publicidade com modelos plus size. A pesquisa mostra que a exposição a modelos de biótipo magro tem poder de influenciar o modo de pensar e se comportar de mulheres que, em inúmeros casos, desenvolvem atitudes doentias diante do seu corpo, com dietas radicais ou até mesmo patologias como a bulimia e anorexia. 
É certo que a mídia não tem o poder de desencadear distúrbios alimentares, mas é um fator poderoso no desenvolvimento de insatisfação com o corpo. Outro exemplo disso, além dos apresentados nas publicidades e que foi levantado pelo grupo, é o quadro “Medida Certa”, do programa Fantástico, da Rede Globo. Fica explícita a ideia de estereótipo de beleza. Há uma medida que é certa? Todas as mulheres devem ter uma mesma medida para que estejam saudáveis e se sintam bem? Parece-nos absurda a ideia, mas essa é uma leitura possível da proposta, em que duas cantoras famosas participam de um programa de emagrecimento em rede nacional.   
Especialistas defendem que a medida certa varia de uma pessoa para outra, lamentamos, pois, que não haja mulheres que estão fora dos padrões de beleza impostos pela mídia, nas propagandas veiculadas pela imprensa feminina. 
Outro aspecto que nos chamou atenção é a questão étnica. Mulheres negras estão em propaganda de sabão em pó - representando uma empregada doméstica, com lenço na cabeça -, de produtos de higiene, eletrodomésticos e alimentos. Todos são produtos ligados ao universo doméstico. Não houve nenhum caso de negra em propagandas de outros produtos como carros e cosméticos, além daqueles exclusivos para pele negra (xampu para cabelos crespos, base iluminadora para pele negra, maquilagem em tons adequados à pele negra...). Negra faz propaganda de cosméticos para mulher negra, não para produtos que possam ser consumidos por todas mulheres. Observamos isso inclusive em catálogos de empresas ditas de vanguarda como a Natura e Avon.
A análise do gênero evidenciou que, apesar da inserção da mulher nos espaços públicos, os produtos vinculados na publicidade são restritos ao universo doméstico (sabão em pó, detergente, água sanitária, alimentos), à estética (cremes, perfumes), à beleza (maquiagem) e à moda.
Além disso, nas publicidades analisadas, não aparecem mulheres em propagandas de carros, sozinhas ou dirigindo. Apenas em uma publicidade na revista Veja, estava uma mulher, mas com os filhos e marido/namorado. Por outro lado, muitos homens protagonizam propagandas de carros, em que aparecem sozinhos ou acompanhados de uma bela mulher, evidenciando a potência da máquina, o design arrojado e moderno. Louro (2011) pontua que as relações de poder presentes na sociedade não apenas negam, impedem e coíbem ações, mas também fabricam “corpos dóceis” e induzem comportamentos.   
	Louro explica que “Currículos, normas, procedimentos de ensino, teorias, linguagem, materiais didáticos [..] são loci das diferenças de gênero, sexualidade, etnia, classe” e mais, “são constituídos por essas distinções e, ao mesmo tempo, seus produtores” (2011, p.68). Essas questões podem e devem ser postas em questão nas práticas pedagógicas, mais ainda nas práticas que se pretendem inclusivas, nas ações ditas afirmativas dos Institutos Federais. 
	É preciso questionar como se ensina, o que se ensina e que sentido os alunos dão ao que aprendem, estar atento à linguagem, perceber o “sexismo, o racismo e o etnocentrismo que ela frequentemente carrega e institui (LOURO, 2011, p.68). A publicidade mostrou-se um terreno fértil para esta discussão.

 2.1 Questões De Gênero Na Publicidade De Cerveja

Após a análise do gênero publicidade em revistas femininas, analisaram-se peças publicitárias de cerveja veiculadas na mídia televisiva. Neste item, apresenta-se a sistematização de algumas ideias levantadas nas discussões realizadas em aula, ao longo das análises das publicidades de bebidas alcoólicas. Toda a propaganda tem pontos em comum, e, na maioria delas, o público destinado são os jovens, dentre os quais o consumo aumenta cada vez mais.
As propagandas de bebidas alcoólicas, principalmente cerveja trazem em sua composição festas, popularidade, mulheres e homens bonitos com pouca roupa, estimulando a sexualidade, o prazer e a diversão como algo que só a cerveja pode patrocinar. Cena muito presente são pessoas alegres, divertidas, interagindo com os outros, paquerando, relaxando. A cerveja como parte do momento de relax, de fuga do trabalho e dos compromissos é presente nas publicidades de cerveja mais populares, como Kaiser e Sol. Já a Propaganda da cerveja Bohemia, o que se constatou foram jovens comemorando uma conquista profissional, sendo aceitos entre empresários experientes, rodeados por pessoas elegantes, discretas e bem vestidas.
	Além disso, são explorados símbolos nacionais, tais como o futebol, o carnaval, o samba, a natureza exuberante, normalmente praias e lugares paradisíacos. Também atletas ligados a esportes mais populares, como o futebol são frequentemente requisitados para vender a imagem de saúde e sucesso. Aliás, a imagem do esporte, não somente do futebol é bem explorada. São frequentes as cenas de jovens praticando surf, voleibol na praia, windsurf, como pano de fundo das propagandas. 
  	 Outra questão que chamou a atenção do grupo de alunos foi a quase total ausência de negros protagonizando as publicidades. Ainda que apareçam praias lotadas de jovens curtindo a vida e se divertindo, são raríssimos os mulatos, mais ainda os negros que aparecem. Essa constatação levou o grupo a concluir que este pode ser um indicativo do preconceito racial presente no país. Os famosos são geralmente os atores principais das propagandas, isso para insinuar que o uso da bebida dá poder e prazer. Beber dá status. Todas essas estratégias são usadas como forma de atrair a atenção do público jovem e, consequentemente, induzir ao consumo da bebida, pois as imagens fixam na mente.
Essas publicidades são muito bem elaboradas, as empresas de marcas famosas de bebidas alcoólicas investem muito nas propagandas, pois sabem que isso estimula o consumo principalmente em jovens. Ao ver as imagens da propagada, sentem-se atraídos, pois festas, curtição, aceitação diante do grupo é o que a maioria busca neste período de mudanças psicológicas e físicas e de afirmação como sujeitos.
    	Diariamente, anúncios de diferentes produtos e serviços captam olhares e ouvidos de muitos jovens. Muitas vezes, informam pouco sobre o que anunciam e geram repentinas necessidades e demandas de consumo que nem imaginavam ter. Alguns anúncios usam apelos emocionais e provocam sensações e ilusões de que o consumo de determinado bem ou serviço modificaria positivamente a sua vida. A linguagem publicitária é essencialmente persuasiva, para isso, lança mão de estratégias que levam o consumidor a agir até de modo inconsciente (MAINGUENEAU, 2002).  
Além das discussões sobre a influência das propagandas no comportamento dos jovens, algumas publicidades provocaram pensarmos acerca das questões de gênero. Dentre as análises feitas, apresentam-se, a seguir, algumas ideias suscitadas a partir de três propagandas: O homem invisível, Cantada e Devassa. 
Por meio do comercial da Nova Schin, O homem invisível[footnoteRef:174], ideias interessantes foram socializadas. No vídeo, um grupo de amigos, em um quiosque de praia observa mulheres na areia. Um deles comenta: "Já pensou se a gente fosse invisível?". A seguir, são desencadeadas ações que podem ser lidas como violência sexual: duas mulheres que caminham pela praia sentem que são tocadas pelas costas por pessoas 'invisíveis'. Em outro momento, outras moças saem de um vestiário que teria sido invadido pelos 'invisíveis'. Elas saem sem a parte de cima do biquíni.  [174:  Disponível em www.youtube.com/watch?v=8T6XQhLgO20‎] 

Tal publicidade gerou polêmica nas redes sociais[footnoteRef:175]. Internautas acusaram-na de incentivar a violência sexual e ter um cunho machista. A campanha lançada nas redes sociais por internautas cita o artigo 213 do Código Penal: "Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso: (Alterado pela L-012.015-2009); Pena – reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos." Obviamente, o clima entre os rapazes é de humor; divertem-se com a brincadeira, não obstante a expressão de pavor no rosto das mulheres. Mostra o abuso sexual como algo divertido e digno de confraternização entre amigos. Além de reforçar o estereótipo do “homem pegador”. [175:  http://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2012/08/02/] 

Outra questão que chamou a atenção do grupo nas análises é que os rapazes, em geral, são “normais”, às vezes até um tanto ridículos, com camisetas, camisas ou calções estampados. São magros, outros com a típica “barriguinha de cerveja”, meio desajeitados, inclusive. Mas as moças, invariavelmente, são lindas e estão com seus corpos sarados e elegantes à mostra. 
 As propagandas são um golpe de marketing para chamar a atenção dos jovens. A análise das propagandas evidencia a presença da mulher, não só como “objeto decorativo”, de desejo masculino, mas são cada vez mais comuns propagandas em que também aparece como consumidoras. 
As mulheres consumidoras de cerveja na publicidade são jovens, bonitas, normalmente não apresentam o perfil de gostosa e provocante.  Ao contrário, representam ser profissionais, independentes, que, assim como os homens, também saem com as amigas para sua “cervejinha”, programa destinado exclusivamente ao público feminino até pouco tempo. 
Uma publicidade que chama a atenção é a da cerveja Devassa protagonizada pela cantora Sandy, conhecida no país desde sua infância pela delicadeza, pelos princípios morais – divulgou ainda ser virgem quando já tinha uma carreira de cantora e atriz-, pelo estilo romântico e até mesmo ingênuo de suas canções e atuações como atriz, de cinema, principalmente de filmes voltados ao público infantil.
No entanto, na publicidade, aparece em cima de uma mesa, dançando de maneira provocante e bebendo Devassa. Ao final, declara que todo mundo tem seu lado devassa, numa clara alusão à possibilidade de a mulher liberar-se de tabus e valores morais que possam aprisioná-la. A mensagem que fica é que a cerveja é um caminho para isso. O filme é um convite para que as pessoas mostrem seu lado descontraído, descolado e desencanado. 
 Dados estatísticos demonstram que o consumo de bebidas alcoólicas aumentou, principalmente entre as mulheres com maior nível de escolaridade. Pesquisadores explicam que, quanto mais instruídas as mulheres forem, maiores serão as chances de se socializarem, o que também aumenta o número de oportunidades de beber (REVISTA CLINICS).
Além disso, segundo pesquisadores, o consumo de bebidas alcoólicas entre as mulheres está relacionado às cobranças sociais. Com suas conquistas, o público feminino precisa exercer o papel de esposas, mães e profissionais. Então, especialmente aquelas que têm maior nível de escolaridade sofrem mais com as pressões de serem independentes e o álcool acaba representando uma forma de fugir do stress causado por essas responsabilidades.
Essa ideia está presente também em outra publicidade da cerveja Cristal, “A vingança”. Depois de mostrar o rapaz que se diverte no bar cercado por mulheres esculturais, entre elas a atriz Débora Nascimento, a Crystal, traz o outro lado da história: o dia em que a sua mulher sai para tomar uma cerveja com as amigas. Criado pela Y&R,  recorre mais uma vez à linguagem bem-humorada para mostrar a leveza e o prazer de se tomar uma Crystal.
O filme tem o mesmo casal de protagonistas do comercial “Apelidos”. Desta vez, porém, é ela que está fora, em uma casa noturna só para mulheres, quando o marido lhe telefona para saber de um suposto atraso e ela justifica estar no trânsito, comentando sobre a presença de médicos, bombeiros, alusão às cenas do bar. Ou seja, também as mulheres mentem aos maridos, saem, bebem com amigos. É uma maneira de se igualar aos homens, o consumo de bebidas é um caminho para isso, na visão passada pela propaganda.   As propagandas que envolvem homens e mulheres bonitos, na verdade, tentam passar ao espectador que a bebida dá poder, coragem, fama, para “pegar” quem quiser. Mais ainda, neste caso, beber Crystal reforça a ideia de independência.
A abordagem apresentada nesta análise, embora careça ser estendida a outras áreas do conhecimento, evidencia a importância da pesquisa e do ensino da linguagem baseados em estudos sobre gêneros, já que as pessoas não se comunicam através de modalidades retóricas, mas por meio de gêneros textuais específicos. Essa constatação leva a reafirmar que a própria cultura de uma região ou país é caracterizada pelo conjunto de gêneros a que os cidadãos estão expostos, como produtores e consumidores. A publicidade mostra-se um recurso favorável para se pensar a mulher, as relações sociais, os estereótipos.
Além disso, uma educação crítica favorece a constituição de cidadãos, que, ao ampliarem seu conhecimento de mundo, com novas realidades, culturas, olhares sobre este mundo, reconhecem-se como sujeitos de direitos e deveres, com trajetórias de vida a construírem. Trajetórias que são suas e que não precisam, necessariamente, ser construídas com base em estereótipos impostos pela ditadura da beleza.
 
CONCLUSÕES
		Os gêneros do discurso possibilitam significar as aprendizagens das questões da linguagem. A discussão e a pesquisa sobre gêneros traz importantes contribuições para a mudança da forma de tratamento da linguagem na escola, uma vez que através de textos orais e escritos os sujeitos refletem, constroem conhecimentos, interagem na sociedade, influenciam e são influenciados, produzem, reproduzem ou desafiam as estruturas e as práticas sociais nas quais se inserem. Uma abordagem crítica dos gêneros poderá ajudar a construir e interpretar textos evidenciando como determinadas relações e identidades constituem formas de ideologias. 
	Ensinar a ler a publicidade, interpretá-la é, sem dúvida, uma forma de possibilitar o desenvolvimento do senso crítico, inserindo os sujeitos na sociedade letrada, como condição para a inclusão e ascensão social. Mostra-se, também, um potencial recurso para ler criticamente a realidade, desvendar os implícitos em uma linguagem mascarada, maquiada com corpos belos em cenários paradisíacos que esconde mensagens carregadas de estereótipos e preconceitos. 
	Além do desenvolvimento da competência comunicativa, essa análise favoreceu um olhar diferenciado também sobre o que é ser bonita, melhorando também a autoestima das mulheres que veem nos padrões de beleza apresentados na mídia um ideal inatingível, excluindo-se mais uma vez dos contextos sociais.
	Os estudos da linguagem ganham significação entre as alunas do Programa Mulheres Mil quando são apresentadas questões de gênero. Essas situações favorecem a expressão oral e escrita, as interações, bem como a formação de opiniões. Os gêneros textuais que circulam na sociedade mostram-se mediadores dessa significação.
	Acreditamos que reflexões teórico-práticas colaborem para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária entre homens e mulheres. Pretendemos, a partir da análise das publicidades, evidenciar como o sujeito mulher brasileira é percebido pela sociedade contemporânea e como essa mesma sociedade constrói esse sujeito, influenciando seu comportamento. Esses sentidos, discursos e ideologias representam o sujeito feminino e sua identidade. Esta mudança pode, muito bem, ser constituída e protagonizada pela escola.
.  
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Introdução
O presente artigo é parte da pesquisa realizada no meu mestrado em sociologia, que teve como problema central a as mulheres beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF).
Programa este que mobilizou diversas opiniões nos 10 anos de existência enfrentando à pobreza no Brasil. No presente artigo apresento um dos possíveis desdobramentos do programa de transferência de renda em relação às famílias beneficiárias. O fato das mulheres serem priorizadas no interior das famílias pobres para serem as titulares do cartão que dá acesso ao benefício do programa motiva uma série de tensões feministas, problematizadas neste trabalho, no que tange a busca por uma maior equidade de gênero e possibilidades de olhares a partir da pesquisa de campo realizada em 2012, no município paulista de Santo Antonio do Pinhal. Logo encontrar-se-á nas seguintes páginas, reflexões e apontamentos sobre os impactos do PBF e as vozes de algumas beneficiárias no município estudado.
Uma série de perguntas contribuíram para delimitar minha hipótese de trabalho, como: Quais os desdobramentos, os limite e as potencialidades da titularidade do cartão, que dá acesso ao benefício do Bolsa Família, estar nas mãos das mulheres? Há transformações no âmbito familiar em relação ao dinheiro recebido através do programa? Como as mulheres beneficiárias se percebem após serem inseridas no programa? Como é a participação dessas mulheres em relação aos projetos e ações complementares ao Bolsa Família? E em relação às condicionalidades do programa, como são percebidas? Como são cumpridas? Existe alguma mudança em escolher as mulheres como aquelas que receberão o dinheiro?
Estudar o Bolsa Família e seus possíveis desdobramentos em relação às mulheres beneficiárias vem de encontro à perspectiva pessoal e ideológica que construo em minha subjetividade ao longo dos anos na Universidade. Como feminista, não pude deixar de questionar o programa e as opções que ele oferece às mulheres pobres. Questionar seu desenho, sua implantação e sua aplicação nos municípios é parte da conjunção entre as ciências sociais, suas ferramentas para pensar a sociedade e suas brechas potencializadoras, nos princípios de igualdade e de enfrentamento das desigualdades nas relações entre os gêneros. Assim, este artigo é parte de um processo intelectual de reflexão acerca de uma política social de transferência direta de renda e suas práticas, visando analisar e problematizar as relações de gênero internalizadas nos meandros das relações estabelecidas entre o Estado e as famílias beneficiárias, e que perpassam toda a extensão do Programa Bolsa Família quando neste é priorizado a transferência de renda às mulheres.
Dessa forma, busco perceber se através do programa as famílias beneficiárias encontram possibilidades de renegociarem e realocarem as hierarquias de poder internalizadas nas famílias, se o programa Bolsa Família proporciona alguma potencialidade de transformar as negociações cotidianas dessas mulheres e se as mulheres dessas famílias beneficiárias encontram outras formas de se posicionarem socialmente e de ocuparem outros lugares além das suas famílias, ou se  simplesmente,  como  descreve  Bilac,  “[...]  as  famílias  estão  sujeitas  a  certas  formas de

1 Este artigo científico é parte dos resultados da dissertação de mestrado em Sociologia pela UNICAMP intitulada: “As portas do Programa Bolsa Família: vozes das mulheres beneficiárias do município de Santo Antonio do Pinhal/SP”, orientada pela Profa. Dra. Gilda Figueiredo Portugal Gouvêa, com o apoio da CAPES e defendida em março de 2013.
2 Mestra em Sociologia pela Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP.

coerção social e de normatização que significa recolocar a questão das relações entre público e o privado e a subordinação deste último ao primeiro” 3.
Para tanto este artigo está dividido em três seções. Na primeira descrevo o Programa Bolsa Família, abordo sobre as tensões provenientes das características dos programas de transferência de renda e a adoção da família como central, de modo a aclarar a relação intrínseca entre Estado, instituição familiar e seus desdobramentos nas tensões feministas contemporâneas. Na segunda seção apresento as vozes das mulheres beneficiárias que entrevistei e o que elas dizem sobre o programa Bolsa Família e seus desdobramentos em suas vidas. E na terceira  seção compartilho alguns apontamentos finais, resultados da pesquisa desenvolvida no meu mestrado.

- O Programa Bolsa Família
O Programa Bolsa Família, através da transferência direta de renda condicionada, tem como objetivo principal erradicar a pobreza e a extrema pobreza das famílias que se encontram nesta condição social. Foi implementado em 2004 e teve no mês de janeiro de 2013 o montante de 13.835.986 milhões4  de famílias brasileiras beneficiadas. O PBF vem como resultado do
processo histórico de políticas sociais constituídas a partir da década de 90, integrando, inicialmente, a estratégia política e social do Fome Zero.
Esta estratégia adotada pelo Governo Federal é representada por um conjunto de políticas governamentais e não governamentais, cujo propósito maior é erradicar a fome e a desnutrição. É importante situar o Programa Bolsa Família (PBF) no conjunto das políticas de enfrentamento à pobreza, para que se tenha a dimensão de que não é um programa isolado, mas que dialoga e complementa outros programas sociais. Alguns programas que compõem o Fome Zero, além do Bolsa Família são: o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), o Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA), o Programa de Construção de Cisternas e os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS). Atualmente o PBF integra o Plano Brasil sem Miséria5, e conta com ações estratégicas mais aprimoradas no combate à pobreza, como a tentativa de incluir a parcela pobre da população beneficiária do PBF no mercado de trabalho e com mais acesso a rede de serviços públicos educacionais e de saúde.
O PBF é coordenado em nível nacional pela Secretaria Nacional de Renda de Cidadania do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), mas sua implementação   se dá de forma descentralizada, através da gestão dos municípios.
O critério que define o perfil de família que pode receber o benefício é prioritariamente de renda, abarcando famílias com renda per capita de até R$ 140. As famílias com renda per capita de até R$ 70 recebem um benefício básico no valor de R$ 70, além dos benefícios variáveis entre R$ 32 e R$ 38 (associados à presença de crianças e adolescentes). Famílias com renda per capita acima de R$ 70 até R$ 140 recebem apenas benefícios variáveis.



3 BILAC, Elisabete Doria. Mãe certa, Pai incerto: da construção social à Normatização jurídica da Paternidade e da Filiação. In: Direitos da Família: uma abordagem interdisciplinar. Coordenadores: Reinaldo Pereira e Silva, Jackson Chaves de Azevêdo. São Paulo: Ed. LTr, 1999, p. 16.
4 Dado disponível em: <http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/relatorio.php#Visão Geral Brasil>. Acesso em: 04 fev.2013.
5 O Plano Brasil Sem Miséria tem como objetivo elevar a renda e as condições de bem-estar  da população. Agrega transferência de renda, acesso a serviços públicos, nas áreas de educação, saúde, assistência     social,    saneamento    e    energia    elétrica,     e inclusão     produtiva.    Ver     mais     em:
<http://www.brasilsemmiseria.gov.br/>.

Uma das linhas de ação do PBF é a articulação do programa com ações complementares, com a finalidade de proporcionar às famílias beneficiárias oportunidades e condições para superar a pobreza e também visualizarem alternativas ao Programa. As ações complementares são idealizadas principalmente pelos municípios, por ter a gestão municipal um melhor conhecimento das necessidades de sua localidade. Essas ações abrangem diferentes áreas como educação, trabalho, cultura, microcrédito, capacitação e melhoria das condições habitacionais.
Como parte do programa, temos também as contrapartidas exigidas. O desenho do PBF propõe condicionalidades a serem cumpridas nas áreas da educação, da saúde e da assistência social. As famílias beneficiárias, na área da saúde, ao fazerem parte do programa assumem a responsabilidade de realizar a vacinação de crianças menores de 7 anos e realizar acompanhamento sobre o crescimento e desenvolvimento dessas crianças. As mulheres entre 14 e 44 anos tem a responsabilidade, se gestantes ou nutrizes, de realizar o pré-natal e o acompanhamento pós-parto, para acompanhar sua saúde e de seu bebê.
Na área da educação, as crianças e adolescentes entre 6 e 15 anos devem estar matriculados e ter frequência mínima mensal de 85%. Os adolescentes com idade entre 16 e 17 anos devem ter frequência mínima de 75% da carga horária mensal.
Na assistência social, as crianças e adolescentes com até 15 anos em situação de risco social ou em situação de trabalho infantil devem ser inseridas no Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, juntamente com a obrigatoriedade de estarem matriculadas na escola e com frequência mínima de 85%.
Em relação às condicionalidades do PBF destaco duas questões de fundo que são fundamentais nesse artigo. A primeira é a eleição da unidade familiar como referência central  do programa, o que significa ter todos os seus membros como público-alvo, e não mais cada um isoladamente (Fonseca e Cohn, 2004). A segunda refere-se aos objetivos do programa – o enfrentamento e a superação da pobreza – pois ao elencar a unidade familiar como foco a ser beneficiado encontra-se a ideia de que é no interior desta que a pobreza se reproduz, segundo aponta Fonseca:
“[...] que a pobreza familiar exerce grande influência sobre o ingresso  precoce no mercado de trabalho e o custo de oportunidade para manter as crianças na escola é muito alto para os pobres. Deste modo, as crianças  dessas famílias, entrando cedo no mercado, saem cedo da escola e tornam-se adultos com alguma experiência de trabalho e baixa escolaridade. Assim sendo, é como se a pobreza gerasse os mecanismos de sua reprodução: a pobreza de hoje gera a de amanhã.” (FONSECA, 2001, p. 219).
No PBF, atrelar a transferência de renda às contrapartidas, principalmente na educação e saúde, tem por pressupostos que, em longo prazo, as famílias beneficiárias alcançarão condições objetivas de superarem a pobreza, e reforçarão o acesso a direitos básicos, a fim de atingirem reais melhoras nas condições de vida.
- Estado e instituição familiar: a centralidade da família nos programas de transferência de renda
No início da década de 1990 emergiu no Brasil novas concepções sobre as políticas sociais e de como deveria ser a atuação do Estado, influenciadas principalmente pelas escolhas políticas e econômicas. A adoção do neoliberalismo como política econômica no Brasil  acentuou o que já era um cenário dramático: pobreza, desemprego, altas taxas de inflação, diminuição da intervenção do Estado e desoneração do mesmo em relação aos gastos sociais e serviços públicos. E as consequências dessa escolha foram sentidas a fundo nas políticas sociais. O que havia sido idealizado sob a perspectiva universalista passou a focar naqueles  identificados como mais necessitados, os mais pobres entre os pobres, transportando aquilo  que

deveria ser de direito para o que se tornou prestação de serviços. Ao passo que o campo das políticas sociais formulava novas concepções de atuação na defesa dos serviços públicos e de qualidade, através das Leis Orgânicas. Vivenciamos o sucateamento dos mesmos na década de 1990 e início dos anos 2000. Nesse sentido, a transição da concepção sobre as políticas sociais resgatou à cena a família como central para as políticas de combate à pobreza e como forma da regulação estatal.
Michelle Perrot sinaliza que,
“A família, átomo da sociedade civil, é a responsável pelo gerenciamento dos “interesses privados”, cujo bom andamento é fundamental para o vigor dos Estados e o progresso da humanidade. [...] Daí o interesse crescente  do Estado pela família: em primeiro lugar pelas famílias pobres, elo fraco do sistema, e a seguir por todas as outras.” (PERROT, 2009, p.91).
Identificar a presença do Estado na regulação da vida familiar é um ponto de partida para refletir sobre as responsabilidades atreladas às mulheres no processo de construção da realidade objetivada pra fins de reprodução e controle social. Visto que situar a família como foco de atuação por parte do Estado nos possibilita pensar sobre a intenção dessa ação como forma de intervir tanto em realidades socialmente indesejáveis, como é o caso da pobreza, mas também sobre a função do Estado como mantenedor da ordem social, e assim conservar os pobres dóceis6 e sem contestar sua condição social. É interessante observar também que essa retomada da família como central ocorre justamente quando o conceito de família está sendo amplamente questionado por diferentes instâncias, com a constatação de que coexistem diversas formas organizativas da família, que passam a ser tratadas na condição plural: famílias. Segundo Jelin (2005):
“Lo que está ocurriendo es un proceso de crisis del modelo patriarcal de la familia, un modelo que ciertamente implica fuertes tendencias autoritarias. […] Nuevas formas de familia deben ser interpretadas como expresión de la posibilidad de elección, de mayor libertad por parte de los miembros que tradicionalmente eran subordinados.” (JELIN, 2005, p. 20).
Souza (2000) nos apresenta uma perspectiva complementar, afirmando que a família e o Estado são instituições fundamentais para o bom funcionamento das sociedades capitalistas onde:
“[...] os indivíduos necessitam consumir tanto mercadorias quanto bens e serviços que não podem ser obtidos no mercado, o que requer a existência de mecanismos de divisão do trabalho e distribuição de recursos atuando na sociedade. Nas economias capitalistas, há instituições fundamentais para o funcionamento desses mecanismos: o Estado e a família. Além de contar com o mercado para garantir seu bem-estar, os indivíduos normalmente recorrem também às políticas sociais ou às medidas de solidariedade familiar para atender às suas necessidades.” (SOUZA, 2000, p.01).
Não se pode considerar que tornar a família como foco central de atuação para as ações  de combate à pobreza seja uma exclusividade do Estado brasileiro. Entra em harmonia e dialoga com as imposições das agências econômicas internacionais e também com os debates apontados nas Conferências Internacionais ocorridas no final da década de 1990 com diretrizes  obrigatórias para os países da América Latina. A partir dos anos 2000 os oito Objetivos do Milênio7  instituídos  pela  ONU  passam também a  dar o  tom dos  problemas  que deveriam ser

6 Segundo Díaz: “A função dos corpos governamentais, tanto nacionais como globais, é servir  ao interesse corporativo, fazendo uso de seus poderes coercitivos para proteger a propriedade e garantir seus benefícios, destruir os sindicatos, vender os bens públicos e assegurar que o resto das pessoas cumpra seu papel de trabalhadores e de consumidores obedientes e dóceis.” (DÍAZ, 2007, p.143).
7  Sobre os oito Objetivos do Milênio, ver: <http://objetivosdomilenio.org.br/>.

prioritários como políticas de Estado. Nesse sentido é fundamental reconhecer a influência dessas recomendações internacionais, aos países considerados de terceiro mundo, nas ações do Estado brasileiro em relação, à pobreza, à família e às mulheres.
A diminuição da pobreza é o primeiro objetivo do milênio e uma das estratégias eleitas para seu enfrentamento foi centrar-se na família. Conforme aponta Gomes e Pereira (2006), a família é
“chamada a responder por esta deficiência sem receber condições para tanto. O Estado reduz suas intervenções na área social e deposita na família uma sobrecarga que ela não consegue suportar tendo em vista sua situação de vulnerabilidade socioeconômica.” (GOMES e PEREIRA, 2006, p. 362).
Ao centrar a família como foco de atuação as concepções presentes nessa ação  relacionam a família como o lugar tanto da produção como da reprodução da pobreza, pois a família como uma instituição controla a conduta humana estabelecendo padrões, que mediante a um efeito de espelho, estas instituições - famílias - passam a ser vivenciadas como se tivessem uma realidade própria - confrontando o indivíduo como fato exterior passível de produção e reprodução (BERGER, P. L. e LUCKMANN, T., 2010).
Tomar a família como “público alvo” na tentativa de amenizar a miséria e as carências localizadas no seu interior, tem como intento romper com a chamada reprodução intergeracional da pobreza – refere-se às faltas de condições dos adultos em alcançar melhores condições de vida condicionando seus filhos ao mesmo caminho – ou seja, localiza a família como lócus do problema, desconsiderando toda a conjuntura assumida pelas políticas de governos como potenciais produtores e reprodutores da pobreza.  Segundo Vasconcelos:
“A família é apenas uma das instâncias de resolução dos problemas individuais e sociais. Os serviços públicos devem ser flexíveis para responder de forma diferenciada às diversas formas de apresentação dos problemas locais. Apenas aqueles a quem interessa esconder os conflitos de  classe social, de raça e sexo, negar a relação fundamental dos problemas pessoais com a forma de organização do Estado e da economia, bem como diminuir a importância das lutas dos movimentos sociais e dos partidos políticos, é que busca colocar a família como centro absoluto da abordagem dos problemas sociais.” (VASCONCELOS, 1999, p. 13).
Nesse mesmo sentido Jelin (2005) afirma que “el llamado habitual a ‘fortalecer’ la familia sin el apoyo social que este llamado implica es, de hecho, una expresión de cinismo social y de irresponsabilidad” (p.21).
Podemos destacar duas principais perspectivas dos autores mencionados em relação aos programas de transferência de renda condicionada. A primeira refere-se ao ato de transferir renda às famílias pobres cobrando delas as contrapartidas na saúde e na educação, pois assim transfere-se o problema da pobreza para a família. Ou seja, é repassado um valor para que as famílias mantenham seus filhos nas escolas e para que tenham sua saúde acompanhada, mas a baixa oferta de serviços públicos - creches, escolas e postos de saúde suficientes - corrobora  para que o problema da pobreza não seja visível aos olhos do público alvo como parte de algo maior, que compõe parte das desigualdades geradas pela própria estrutura da sociedade, e aos pobres resta à crença de que são os principais responsáveis pela sua condição de vida e de miséria. A segunda refere-se à responsabilização das famílias pela reprodução da pobreza. Transferir a obrigatoriedade do cumprimento das condições do PBF para as famílias auxilia para que estes indivíduos não visualizem ou tenham a compreensão de que a educação e a saúde, assim como o acesso a condições de moradia e emprego, são direitos assegurados na forma de Lei na Constituição Federal de 1988. Portanto centrar na família como estratégia de combate   à

pobreza pode esconder aqueles que operacionalizam a política social no âmbito familiar, como é o caso das mulheres beneficiárias do Programa Bolsa Família.
Nesse sentido, cabe assinalar que os programas de transferência de renda existentes nos países da América Latina e Caribe possuem características em comum: o enfoque nas famílias pobres para a transferência de renda, as condicionalidades/contrapartidas em relação à saúde (priorizando crianças, mulheres grávidas e nutrizes) e a educação (acesso e escolarização das crianças e adolescentes), de acordo com Fonseca que sinaliza:
“todos ellos (os programas de transferência de renda condicionada) comparten por lo menos tres elementos: el foco en familias, pobres o extremamente pobres, con niños y adolescentes; el principio de las contrapartidas o condicionalidades establecidas y no pertenecen al campo  de los derechos. Finalmente, de manera casi generalizada, los diseñadores  de los programas determinaron que las mujeres debían ser las titulares de los programas.” (FONSECA, 2006, p.7)8.
Trazer esse debate se faz terminante para a compreensão do desenho do Programa Bolsa Família, bem como seu desdobramento no que tange a questão de gênero. O PBF tem como objetivo principal complementar a renda das famílias beneficiárias para que tenham alimento nas principais refeições durante o mês. Mas não apenas a alimentação, que tenham saúde para que suas capacidades físicas e mentais as possibilitem realizar outras atividades, principalmente estarem aptas a se somarem ao mercado de trabalho. A saúde também é fundamental para que  as crianças estudem, estejam bem nutricionalmente para desenvolverem suas capacidades intelectuais, objetivando também que essas crianças estejam aptas para serem inseridas no mercado de trabalho quando adultas.
- Gênero e o Programa Bolsa Família: tensões feministas

O objetivo principal do PBF passa longe do enfrentamento das desigualdades de gênero, mas da maneira que está desenhado, ou seja, com a focalização na família para o repasse do dinheiro em troca da frequência nos serviços públicos, podemos refletir sobre seus alcances, desdobramentos e possíveis impactos nas relações de gênero, estas marcadas principalmente pelas desigualdades sociais entre mulheres e homens.
Nesse sentido, gênero aqui é considerado como uma categoria de análise histórica, tendo como característica de análise a afirmação sobre a construção social atrelada aos comportamentos femininos e masculinos, construção esta marcada por características sociais, culturais, econômicas e políticas num determinado tempo histórico. Logo utilizo gênero como categoria analítica e relacional, através da definição de Scott, em que gênero:
“É um elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos e é uma forma primária de dar significado às relações de poder. As mudanças na organização das relações sociais correspondem sempre a mudanças nas representações de poder, mas a mudança não é unidirecional.” (SCOTT, 1995, p.86).
Nesta mesma linha, outra teórica feminista compartilha da definição de Scott sobre gênero, afirmando ainda que:
““Gênero” refere-se à institucionalização social das diferenças sexuais; é um conceito usado por aqueles que entendem não apenas a desigualdade sexual, mas muitas das diferenciações sexuais, como socialmente construídas.”(OKINS, 2008, p.306).



8 Disponível em: <http://www.renda.nepp.unicamp.br/america.php>. Acesso em: 09 set. 2011.

Utilizar essa categoria como recurso analítico propicia um maior conhecimento sobre a condição social da mulher, assim como a possibilidade de reconhecer que uma determinada realidade histórica é social e culturalmente constituída. A análise através da categoria de gênero possibilita ainda revelar que tensões e disputas de poder se dão em várias esferas e campos sociais, conforme sinaliza Foucault, em que:
“[...] se deve compreender o poder, primeiro, como a multiplicidade de correlações de força imanentes ao domínio onde se exercem e constitutivas  de sua organização; o jogo que, através de lutas e afrontamentos incessantes as transforma, reforça e inverte; os apoios que tais correlações de força encontram umas nas outras, formando cadeias ou sistemas ou ao contrário, as defasagens e contradições que as isolam entre si; enfim, as estratégias em que se originam e cujo esboço geral ou cristalização institucional toma corpo nos aparelhos estatais, na formulação da lei, nas hegemonias sociais. [...] O poder está em toda parte; não porque englobe tudo e sim porque provém de todos os lugares.” (FOUCAULT, 2003, p.88-89).
Partir das conceituações acima auxilia na problematização do PBF, suas possibilidades de permanências ou mudanças em relação aos arranjos e as reproduções sociais ancoradas na dicotomia entre as esferas pública e privada, onde considero esfera pública tudo aquilo que se refere aos espaços de sociabilidade associados ao Estado, à sociedade civil e à economia; e a esfera privada tudo aquilo que se identifica ao âmbito doméstico familiar e as relações nesse interior9.
Entendo assim que a instituição família supõe a existência de um conjunto básico de normas e regras, padronizações de comportamento ou matrizes simbólicas comuns que  permitem a perpetuação destas diferenças.
– Perspectivas feministas sobre as funções sociais da mulher

Quando encontramos no Programa Bolsa Família a eleição da família como instituição central para o início da tentativa de romper com os estigmas gerados a partir da pobreza, a pessoa recomendada como principal responsável para receber o benefício é a mulher10. Temos 93% dos benefícios11 do programa com a titularidade nas mãos das mulheres. Mas ao elegê-las para tal, é para elas que as recomendações, e as regras do jogo são explicadas. A mulher, portanto, se torna a principal responsável pelo programa nas suas famílias, deixando o homem de fora do processo de assumir a responsabilidade pelo programa, o isentando, pois, dessa responsabilidade na família. Com essa responsabilização feminina podemos entender que a elas recairá o acompanhamento do programa, inclusive por já estarem inseridas nas condicionalidades do programa (quando grávidas ou nutrizes). Ora, é um programa que tem “família” no nome, mas é direcionado às mulheres e às crianças? Sim, no desenho do programa e como ele se desenvolve em Santo Antonio do Pinhal, por exemplo, fica claro que o foco do programa é em relação a garantir o desenvolvimento da criança e do adolescente, e isso, historicamente, é condicionado à mulher.
Essa é uma das tensões que apresento em relação ao PBF, pois eleger a mulher como titular e responsável pelo programa pode ocasionar à continuidade dessas mulheres no mundo

9 Sobre os conceitos de esfera pública e esfera privada ver: ARENDT, Hannah. A condição Humana.  Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2010. OKIN, Susan M. Gênero: o público e o Privado. In: Revista de Estudos Feministas. Florianópolis, vol. 16 n.2, 2008. RABOTNIKOF, Nora. Público – Privado. In: Debate Feminista. México, vol. 18, octubre, 1998.
10 Essa preferência se encontra no texto da Lei nº 10.836 que cria o PBF, circunscrito no parágrafo 14: “O pagamento dos benefícios previstos nesta Lei será feito preferencialmente à mulher, na forma do regulamento”.
11 Disponível em: <http://bolsafamilia10anos.mds.gov.br/>, acessado em 28 de setembro de 2013.

da casa, das responsabilidades domésticas, dos cuidados e da estruturação familiar. Segundo Mariano e Carloto:
“Os discursos sobre feminilidade e maternidade apropriados pelo PBF com o intuito de potencializar o desempenho de suas ações no combate à pobreza reforçam o lugar social tradicionalmente destinado às mulheres: a casa, a família, o cuidado, o privado, a reprodução.” (MARIANO e CARLOTO, 2009, p. 906-907).
Partindo dessa tensão apresentada pelas autoras podemos inferir que elencar as mulheres como preferenciais beneficiárias é também uma estratégia política, pois é depositado nelas as expectativas de um melhor direcionamento da renda transferida, apostando no seu conhecimento sobre as necessidades de sua família, e assim as beneficiárias são concebidas como as administradoras do benefício. A essa estratégia se associa o suposto de que as mulheres, por serem mães, carregam em si um conjunto de atributos quase “naturais”, de onde emana sua vocação para o cuidado do lar e de seus entes, logo somar em suas vidas as responsabilidades atreladas ao PBF é consequência de sua posição social. Conforme aponta Goldani:
“[...] no Brasil constata-se que o cuidar e ser cuidado nas famílias brasileiras ainda acompanha o equilíbrio entre afetos e reciprocidades em uma estrutura normativa. As mulheres, mais que os homens, e os parentes mais que os não- parentes são os preferidos no processo de intercambio intergeracional e na provisão de cuidados.” (GOLDANI, 2005, p.03).
Podemos assim refletir sobre os encargos sociais e morais que partem de características atribuídas historicamente às mulheres. Um deles é não considerar que há diferentes formas de poder que se encontram interiorizadas no âmbito familiar e que suas relações se dão através de tensões e disputas. Há diferentes mecanismos de acesso a condições mais dignas de vida que não são só baseados na renda, como também nos valores políticos e morais que ainda situam homens e mulheres em lados opostos. Podemos refletir também sobre o desenho do PBF, pois ao elencar a família como central sendo notório quem de fato terá que se responsabilizar por levá-la a cabo é ser um tanto condizente com as limitações históricas impostas às mulheres, podendo auxiliar a reprodução das relações desiguais entre os gêneros, que através de mecanismos de manutenção do universo social (BERGER, P. L. e LUCKMANN, T., 2010) utilizados e produzidos no e pelo Estado, vemos mais uma vez legitimado a divisão sexual do trabalho doméstico.
Em outras palavras, quando se elenca a família como central para a implementação do Bolsa Família sabendo-se que para receber o benefício é necessário cumprir as condicionalidades atreladas principalmente às crianças e aos adolescentes, a responsabilidade moral situa a mulher-mãe no centro do debate, reforçando as funções sociais que as atrelam à naturalização da maternidade e aos cuidados dos entes familiares reforçando o discurso “fundacionalista biológico”12. Mariano e Carloto apontam que:




12 “Em contraste com o determinismo biológico, o fundacionalismo biológico permite que os dados da biologia coexistam com os aspectos de personalidade e comportamento. Tal compreensão do relacionamento entre biologia, comportamento e personalidade, portanto, possibilitou as feministas sustentar a noção, frequentemente associada ao determinismo biológico, de que as constantes da natureza são responsáveis por certas constantes sociais, e isso sem ter que aceitar uma desvantagem que se torna crucial na perspectiva feminista, a de que tais constantes sociais não podem ser transformadas”. NICHOLSON, Linda. “Interpretando o gênero”. In: Revista Estudos Feministas. vol.8, no.2, Florianópolis, 2000, p. 5.

“Ao ser incluída no PBF, a mulher é tomada como representante do grupo familiar, vale dizer, o grupo familiar é materializado simbolicamente pela presença da mulher. Esta, por sua vez, é percebida tão somente por meio de seus ‘papéis femininos’, que vinculam, sobretudo, o ser mulher ao ser mãe, com uma identidade centrada na figura de cuidadora, especialmente das crianças e dos adolescentes, dadas as preocupações do PBF com esses grupos de idade. O papel social de cuidadora pode até, em algumas situações, ser desempenhado por outra mulher, como, por exemplo, a avó ou tia da criança ou do adolescente. Contudo, seguirá sendo um ‘papel feminino’. Logo, o cuidado preserva, no âmbito do PBF, seu caráter vinculado aos papéis de gênero. Assim, tanto a maternidade (relacionada à procriação e/ou ao papel social de mãe) quanto a maternagem (o cuidado da criança e do adolescente desempenhado por outra mulher, geralmente com vínculo de parentesco, porém sem se designar como sua mãe) são funções focalizadas pelo PBF.” (MARIANO e CARLOTO, 2009, p.904).
Podemos concluir ainda que não encontramos qualquer referência à responsabilização paterna, seja por ausência ou omissão, nesse processo de cuidados e em relação ao PBF, os situando, quando presentes, como possíveis provedores da família. Nas práticas de gestão do programa em relação às funções que cada ente da família deveria ter poderíamos apontar ainda que há a perpetuação do modelo tradicional e patriarcal de família, onde as funções sociais tradicionais, tanto femininas como masculinas, são reforçadas.
Cabe também apontar que quando se elenca a família como central há o ocultamento de que a mulher é quem de fato tomará as responsabilidades do PBF, e isso pode ser entendido como uma maneira do Estado se isentar em sua responsabilidade principal de prover serviços que desonerem a sobrecarga feminina em relação aos cuidados e a manutenção da família. Segundo Mariano e Carloto:
“o Estado está gerando, para as mulheres pobres, responsabilidades ou sobrecarga de obrigações relacionadas à reprodução social. Consideramos esse tipo de ocupação do trabalho e do tempo das mulheres um dos fatores vinculados à desigualdade, entre homens e mulheres e entre estratos sociais, pois disponibiliza menos as mulheres para o trabalho remunerado.” (MARIANO e CARLOTO, 2009, p. 902).
Pudemos conferir um primeiro conjunto de tensões que apontam ser a centralidade das mulheres como titulares e beneficiárias diretas do programa um fator que as sobrecarregam em suas funções maternas, reafirmando e demarcando ainda mais suas funções sociais como mãe e as restringindo ao âmbito privado. As justificativas são diversas para que as mulheres sejam as titulares: afirma-se que são elas que conhecem melhor as necessidades da casa, elas sabem melhor o que é preciso para o domicílio, o dinheiro em suas mãos é mais bem distribuído no domicílio, porém o que vimos é que essas justificativas reforçam os conceitos tradicionais de família e as relações desiguais entre os gêneros.

- O dinheiro como porta para autonomia?
Encontramos também nos diversos estudos avaliativos sobre o impacto do PBF e suas repercussões sobre as desigualdades de gênero outro conjunto de tensões. Estes estudos, principalmente vinculados ao governo federal ou em parceria com o mesmo, tendem a avaliar positivamente a focalização na família e em ter as mulheres como responsáveis por gerir o benefício. Conforme notícia veiculada pelo MDS “Ao optar pela mulher como responsável por receber o benefício, o Bolsa Família se transformou num importante instrumento de  autonomia

e ‘empoderamento’ das mulheres”13. As mulheres são assim encaradas como aliadas da política social para que o objetivo do programa seja cumprido, ou seja, que a pobreza das famílias seja enfrentada e que possibilite o desenvolvimento das crianças e adolescentes. Aproximam o acesso à renda, pois está no nome delas o cartão que dá acesso ao benefício, à possibilidade dessas mulheres se tornarem mais independentes em suas relações conjugais, aumentando o poder de barganha feminino14 no interior de suas famílias. Outras características podem ser atreladas ao recebimento do dinheiro. Para muitas mulheres o PBF é a primeira experiência em ter um dinheiro próprio, mesmo que no seu uso seja distribuído entre os entes familiares, é um dinheiro da mulher, o que pode auxiliar os sentimentos de pertencimento social e pode ajudar em sua auto-estima. Segundo Rego:
“Exercitar o direito da escolha [...] pode ser a via de passagem à esfera de maior liberdade pessoal [...] as mulheres a partir da renda monetária se apoderam de alguma forma da capacidade humana de escolher [...].” (REGO, 2010, p.06-07).
Transferir o dinheiro do programa para as mulheres pode favorecer que as mesmas circulem por outros espaços, ampliando de alguma maneira seus lugares de sociabilidade. Ir ao banco, no mercado, na tenda do bairro, na farmácia e em outros espaços onde gastam esse  pouco dinheiro pode auxiliar no estímulo dessas mulheres a participarem e circularem por suas comunidades. Soma-se o consumo as condicionalidades postas para cumprimento familiar. Por mais que parte das críticas feministas tenha fundamentação sobre as relações de gênero, é fato que essas mulheres, da maneira em que estão sendo constituídas em sua subjetividade e posição social, vão cuidar dos filhos recebendo ou não o benefício. Portanto atrelar às condicionalidades ao recebimento da renda pode favorecer também que essas mulheres iniciem, ampliem ou mesmo fortaleçam suas redes de sociabilidade. Ter as mulheres como o elo entre o programa e sua efetivação, como elo entre a família e o Estado, pode ser o motivo dos positivos resultados que o programa vem apresentando em relação à educação e saúde das crianças e adolescentes. As ações complementares, os cursos de artesanato, as reuniões sócio educativas, que são incentivadas aos municípios e parte do programa, são espaços em que essas mulheres convivem com outras mulheres-mães, onde trocam experiências, agregam conhecimento sobre sua saúde e dos filhos e isso tudo somado com outras possíveis mudanças de acessos, podem proporcionar a sensação de uma maior liberdade e autonomia, tanto financeira em relação aos seus companheiros, quanto em relação à realidade social que vivenciam.
Partindo dos apontamentos realizados por Ortner sobre as modalidades de agência e sua relação com o poder, onde afirma que “a agência pode ser praticamente sinônimo das formas de poder que as pessoas têm à sua disposição, de sua capacidade de agir em seu próprio nome, de influenciar outras pessoas e acontecimentos e de manter algum tipo de controle sobre suas próprias vidas” (ORTNER, 2007, p.64), podemos refletir sobre a intenção das pessoas em formular projetos. Deste modo o PBF pode também auxiliar no processo de conformação de agência nessas mulheres a ponto delas realizarem planos e projetos em suas vidas a partir do benefício. O PBF pode estimular que elas se permitam desejar algo – tanto de maneira mais concreta e relacionada às necessidades imediatas da vida como alimentos, roupas, sapatos,

13 “Bolsa Família reforça autonomia e auto-estima das mulheres”, notícia do dia 07/03/2007, de autoria  de  Rosani  Cunha  –  Secretária  Nacional  de  Renda  e  Cidadania  do  MDS.  Disponível     em:
<http://www.mds.gov.br/saladeimprensa/noticias/noticias/noticias/bolsa-familia-reforca-autonomia-e- auto-estima-das-mulheres/?searchterm=empoderamento%20da%20mulher>. Acesso em: 20 jan.2013.
14 Sobre o poder feminino de barganha ver mais em: Sumário Executivo: Avaliação de impacto do Programa Bolsa Família, realizado pela Cedeplar/UFMG, Secretaria de Avaliação e Gestão da  Informação e MDS, de outubro de 2007.

cosméticos - como de maneira mais subjetiva, com desejos para suas vidas e de suas famílias. Contar com uma renda fixa, mesmo que irrisória em relação aos custos da vida pode favorecer nesses planos.
Por fim cabe uma última observação, pois segundo Canclini (1995) atualmente as identidades se configuram através do consumo. Ao traçar uma relação entre consumo e cidadania o autor afirma que “ao consumir também se pensa, se escolhe e reelabora o sentido social” (p.30). Afirma ainda que “no consumo se constrói parte da racionalidade integrativa e comunicativa de uma sociedade” (p.56) e que “o consumo é um processo em que os desejos se transformam em demandas e em atos socialmente regulados” (p.59), ou seja, o consumo se constitui como parte do ordenamento social.
Nessa perspectiva, considerando que o mundo que compartilhamos é perpassado pelo ato de consumir e que nele os sujeitos se constituem e são constituídos também através do  consumo, podemos assinalar que transferir o dinheiro do PBF para as mulheres pode favorecer que as mesmas se reconheçam e sejam reconhecidas socialmente. Mesmo que inicialmente o fazer parte do ordenamento social seja através do consumo, pode ser essa a brecha em que as mulheres beneficiárias iniciem a construção e a conquista de seus direitos, de suas liberdades e por fim, se constituam como cidadãs.
De maneira a conjugar as tensões presentes no PBF, pudemos perceber que o campo de estudos e debates sobre as repercussões do PBF em relação às mulheres beneficiárias é uma questão paradoxal e imersa em tensões. Por um lado delegar mais responsabilidades a essas mulheres pode reforçar a desigual divisão do trabalho doméstico, sobrecarregá-las em suas históricas funções sociais e sugerir que assim o PBF acentua as desigualdades entre os gêneros. Por outro lado o acesso à renda, ter um dinheiro próprio e que poderão escolher como gastá-lo, pode iniciar um processo de desestabilização das hierarquias de poder internalizadas nas famílias. Essas mulheres podem começar a alcançar potencialidades de transformar as negociações cotidianas, mesmo que timidamente, como por exemplo, não ter que pedir mais dinheiro para o marido para realizar os gastos com a casa e com os filhos. Ou mesmo a obrigatoriedade em cumprir as condicionalidades – com a saúde e educação dos filhos e a frequência nos cursos e reuniões promovidos pelos gestores municipais – pode auxiliar para que descubram ter outras capacidades, ampliando os lugares por onde circulam e também favorecendo para que suas maneiras de apreender o mundo rompam com a barreira do âmbito privado do lar.
- Da teoria ao campo: Vozes das mulheres beneficiárias de Santo Antonio do Pinhal
Como parte das atividades desenvolvidas no mestrado realizei pesquisa de campo no município paulista de Santo Antonio do Pinhal em março de 2012. Com a pesquisa empírica  tive a intenção de realizar uma análise qualitativa15, privilegiando compreender e  apreender parte da realidade social das mulheres beneficiárias. Pretendi, portanto, através desta escolha metodológica, confrontar se as tensões que aponto se fazem presentes naquelas a que se destina a transferência de renda no município elencado e se há algum tipo de impacto na percepção da renda em suas vidas. Portanto a importância da pesquisa empírica de perspectiva qualitativa reside, nesse artigo, em estar de frente e dar voz as mulheres que conheci e que tive a possibilidade de entrevistar.


15 Sobre metodologia qualitativa aplicada à análise de políticas sociais ver mais em: CORTÉS, F.; ESCOBAR, A.; GONZÁLEZ DE LA ROCHA, M. Método científico y política social: a propósito de las evaluaciones cualitativas de programas sociales. México, D.F.: El Colegio de México, 2008.

As entrevistas foram realizadas individualmente com 25 mulheres beneficiárias de programas de transferência de renda, com 3 funcionárias municipais responsáveis pela gestão do programa e com uma das professoras dos cursos de artesanato oferecidos em alguns bairros da cidade. Ocorreram no espaço das Reuniões Sócio Educativas, reuniões estas obrigatórias para as beneficiárias do PBF e do programa de transferência de renda estadual Renda Cidadã (RC), além de ser aberta às demais interessadas. Acontecem na segunda quinzena de cada mês e tem a pretensão de abordar temas que perpassam a vida dessas mulheres, além de ser um espaço que possibilite a troca e a sociabilidade entre as presentes. As entrevistas também ocorreram nos espaços onde acontecem as oficinas e cursos organizados pela Secretaria de Desenvolvimento Social (SDS) e pelo CRAS. Essas oficinas e cursos são oferecidos em alguns bairros da cidade, onde as beneficiárias são mais organizadas enquanto comunidade, pois é através da reivindicação e organização das mesmas em conseguirem um espaço físico para as atividades que a SDS e o CRAS levam os cursos para seus bairros. Cabe assinalar que essas oficinas e cursos compõem parte das ações complementares recomendadas pelo PBF, pois na formulação do programa é posto para a gestão municipal a necessidade de realizarem e incentivarem ações que visem fortalecer e incluir produtivamente as beneficiárias do programa, oferecendo uma opção para essas beneficiárias visualizarem a possibilidade de uma porta de saída do programa.
As entrevistas ocorreram individualmente e utilizei um roteiro de questões abertas e fechadas preparadas a fim de guiar esses momentos junto com as beneficiárias, que foram escolhidas de forma aleatória.
Todas permitiram também o uso de seus nomes, porém por se tratar de um município pequeno adotarei, ao utilizar as falas das beneficiárias, outra caracterização para identificá-las e não seus nomes verdadeiros, a fim de preservar suas identidades e que esse trabalho não traga nenhum tipo de consequência negativa para suas vidas. Portanto às mulheres que entrevistei darei nome de flores, afinal são elas as flores que conformam o jardim desse artigo.
Cabe apontar também que tentei entrevistar alguns homens que estavam presentes nas Reuniões Sócio Educativas, que não estavam dentro do salão, onde ocorriam as reuniões, mas sim do lado de fora. Ao tentar conversar com alguns deles, não me respondiam e demonstravam desinteresse em falar comigo, portanto entrevistei somente mulheres beneficiárias.
- Quem são as mulheres beneficiárias
Para dar voz às mulheres que entrevistei, primeiramente apresento o perfil das entrevistadas.
Colocá-las em tabulação não significa quantificá-las ou ter essa pretensão, mas sim facilitar a visualização de características básicas que as compõem. Nesse sentido, a seguir encontrarão faixa etária, escolaridade, situação civil e quantidade de filhos das beneficiárias entrevistadas de forma geral, que compõe as questões fechadas do roteiro de entrevista, porém num segundo momento pontuarei algumas tensões presentes em suas falas em relação ao PBF e suas vidas.
Das vinte e cinco mulheres que entrevistei grande parte tem idades entre 20 e 35 anos, ou seja, se encontram em idade produtiva e reprodutiva, conforme a tabela 1:

Tabela 1: Perfil etário das entrevistadas

	Faixa de idade/anos
	Número de beneficiárias

	De 20 – 25
	02

	De 26 – 31
	08

	De 32 – 37
	06

	De 38 – 43
	02

	De 44 – 49
	02

	De 50 – 55
	01

	De 55 – 62
	02

	Não informado
	02

	Total
	25


Fonte: pesquisa de campo realizada em SAP, março/2012.

Em relação à escolaridade dessas mulheres grande parte não chegou a completar o ensino fundamental, como podemos conferir na tabela 2:
Tabela 2: Escolaridade das entrevistadas

	Nível de escolaridade
	Número de beneficiárias

	Ensino Fundamental incompleto
	19

	Ensino Médio incompleto
	01

	Ensino médio completo
	01

	Não informado
	04

	Total
	25


Fonte: pesquisa de campo realizada em SAP, março/2012.
Em relação à situação civil, conforme a tabela 3, podemos conferir que grande parte das beneficiárias entrevistadas são casadas e com filhos, somando-se às mulheres solteiras –  algumas viúvas – que também tem filhos.
Tabela 3: Situação civil das entrevistadas

	Situação civil
	Número de beneficiárias

	Casadas com filhos
	18

	Solteiras com filhos
	05

	Solteiras sem filhos
	02

	Total
	25


Fonte: pesquisa de campo realizada em SAP, março/2012.

Em relação aos filhos, podemos conferir na tabela 4 que a maioria das beneficiárias tem entre um e três filhos:
Tabela 4: Quantidade de filhos por número de beneficiárias

	Quantidade de filhos
	Número de beneficiárias

	Com 01 filho
	08*

	Com 02 filhos
	06

	Com 03 filhos
	06

	Com 04 filhos
	01

	Com 06 filhos
	02

	Sem filhos
	02

	Total
	25


Fonte: pesquisa de campo realizada em SAP, março/2012.
*Nesse caso, uma das beneficiárias recebe o benefício por seu neto, pois detém a guarda do mesmo, por isso incluí aqui.
Cabe assinalar que a idade dos filhos das beneficiárias é variada, entre quatro meses a vinte anos, mas concentram-se principalmente entre cinco e dez anos, como podemos visualizar na tabela 5:

Tabela 5: Idade dos filhos das beneficiárias

	Faixa de idade
	Número de filhos

	De 4 meses a 4 anos
	06

	De 5 anos a 10 anos
	22

	De 11 a 15 anos
	10

	De 16 a 17 anos
	02

	Acima de 18 anos
	01


Fonte: pesquisa de campo realizada em SAP, março/2012.
As beneficiárias que entrevistei moram em diversos bairros, contudo grande parte vive  em zona rural. Somente as beneficiárias que vivem na zona central e no bairro Joaquim Alves é que representam a zona urbana nesse trabalho, ou seja, das vinte cinco entrevistadas dezoito vivem na área rural e sete localizam-se na área urbana de SAP.
Como forma geral, as maiores reclamações apontadas pelas beneficiárias, por viverem em área rural, é sobre a distância e as dificuldades enfrentadas para chegar à região central da cidade, assim como as dificuldades para conseguirem trabalho, pois as poucas oportunidades que surgem são na região central, mas como não existe uma rede de transporte público no município, a dificuldade em chegar nesses trabalhos acaba dependendo de pés firmes para  longas caminhadas, da solidariedade dos vizinhos que tem carro e oferecem carona, ou mesmo pegar carona com o transporte escolar do município, que passa nos bairros em dois horários específicos – às sete da manhã e uma hora da tarde. E os tipos de trabalhos oferecidos a elas se restringem àqueles de domésticas ou diaristas, muitos temporários e sem periodicidade – os chamados “bicos”. Cabe apontar também que muitas das entrevistadas que são casadas não trabalham por terem filhos pequenos e não ter com quem deixá-los. Nesta condição teria que pagar outra pessoa para cuidar de seus filhos, o que não compensa, segundo elas, pois a remuneração que recebem é baixa, portanto preferem não trabalhar, contando com o benefício e com os trabalhos de seus maridos – que também realizam trabalhos temporários de baixa remuneração, sendo que muitos trabalham como pedreiros ou no campo colhendo verduras e legumes.
- O que dizem as beneficiárias sobre sua escolaridade
Como vimos na tabela 2, a maioria das beneficiárias entrevistadas possuem baixa escolaridade. Algumas relataram o motivo de não terem estudado mais, tendo como principal justificativa a opinião de seus pais para que não tivessem concluído os estudos, como podemos conferir na fala de Dália ao ser questionada se estudou:
“Tive um ano e meio de escola só. Deu, pra assinar o nome, tirar documento. Não tive estudo porque meu pai não queria que eu estudasse. Ele falava que mulher não precisava de estudar e minha mãe não sabia lê, nem o nome dela ela assinava, e ela dizia ‘eu não sei, eu acho que é difícil e ela tem que  estudar sim, pra ela aprender um pouquinho precisa’ então entrei na escola com 11 anos e aprendi um pouco daí logo minha mãe faleceu também e aí já tive que ajudar a cuidar do meu irmãozinho pequeno né, ficaram 3  pequenos.” (Dália, 62 anos).
Nesse caso encontramos duas questões que afligem muitas mulheres. A primeira é a imposição da figura paterna sobre o que é certo e o que não é para suas filhas mulheres. A segunda questão é sobre o cuidado, a alternativa dessa beneficiária foi somente uma, sair da escola para cuidar dos irmãos menores, sem que pudesse continuar seus estudos reafirmando  sua condição de mulher-mãe, logo cuidadora.
No mesmo sentido, encontramos na fala de Violeta, 39 anos a mesma restrição paterna para a continuidade em seus estudos: “Estudei só até a sexta série, passei da sexta série meu  pai

não me deixou estudar, porque foi pra noite e eu não estudei mais”. Quando ela me respondeu a questionei porque ele não a deixou continuar seus estudos à noite e ela me disse:
“É porque assim, meu pai achava assim que a gente, que estuda era aquelas pessoas que se drogava, prostituta, isso aquilo e o outro e achava que a gente ia tá em mal companhia. Aí o que ele fez pra gente na época, ele deu uma máquina de tecer ai eu comecei a tecer em casa.” (Violeta, 39 anos).
Esta fala nos permite refletir a cerca dos conceitos que estão circunscritos nos meandros do espaço público e privado, em que o primeiro é reservado aos homens e o segundo as mulheres, logo a cidade diurna permite a circulação de mulheres quando estão fora do ambiente privado do lar e a cidade noturna, não permite a livre circulação de mulheres por ser entendido como um espaço público, ordenado para os homens e para aquelas mulheres mencionadas por Violeta e descritas por Perrot “[...] mulher pública constitui a vergonha, a parte escondida, dissimulada, noturna, um vil objeto, território de passagem, apropriado, sem individualidade própria. [...].” (PERROT, 1998, p.04)16. Este discurso internalizado socialmente delimita o espaço de circulação e acesso das mulheres a educação, por exemplo, como pudemos ver a cima.
Outro ponto que surgiu nas falas das beneficiárias é o sentimento refletido em seus filhos, como no caso de Mimosa, 40 anos, em que diz se sentir orgulhosa de sua filha estar estudando mais do que ela pode: “eu fiz a terceira série, passei pra quarta série aí eu saí, mas tenho um orgulho que minha filha tá na oitava”. E também a vontade de voltar a estudar, como compartilhou Gérbera, 32 anos, quando questionada sobre seus estudos: “Estudei até a quinta série, tenho vontade de terminar meus estudos, pra gente ter um futuro melhor pros filhos né”. Podemos então perceber as dificuldades enfrentadas por estas mulheres para ter acesso a educação. A educação formal para elas foi secundarizada em prol da família, do trabalho no campo e da das relações intrafamiliares.
- O que dizem as beneficiárias sobre trabalho
A questão do trabalho é central quando tratamos do PBF. É a falta dele, segundo os institutos de pesquisa, que intensifica a pobreza, pois os sujeitos que não tem formação educacional e qualificações técnicas ficam fora do mercado formal, não conseguindo ter um rendimento fixo para a manutenção das necessidades familiares. Não quer dizer que os pobres não trabalham, mas estão submetidos às regras do empregador, tanto em relação ao salário como às condições do próprio trabalho exercido.
Nas entrevistas realizadas com as beneficiárias encontramos muitas que não estão trabalhando, algumas por não ter com quem deixar os filhos, como podemos perceber na fala de Acácia, 31 anos e seis filhos:
“eu tava trabalhando, mas só que aí é muito longe eu tinha que leva ele [o filho] e agora eu não tô mais. É que nem, se a gente for pagar pra uma pessoa pra olhar a pessoa cobra muito caro né, e o que você ganha também dependendo do serviço que você arrumar não compensa pagar né. Ai eu vou  o que, eu vou sair da minha casa trabalhar né pra ganhar mas ai eu vou ficar mais cansada do que tava em casa, porque aí eu vou trabalhar em vez de comprar as coisas pra eles, poder dar coisa melhor pra eles vou ter que tá pagando pra uma pessoa olhar o neném né.”
Assim como Açucena, 26 anos, quando indagada justificou: “Não, por enquanto não tem como fazer nada com essa criançada”. Outras dizem que gostariam de trabalhar, mas a distância de seus bairros para o centro da cidade, onde tem mais oportunidade de trabalho, é grande, o que dificulta conseguir um trabalho mais regular, como disse Orquídea, 26 anos: “No momento não,
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aqui na cidade até que tem serviço, só que é ruim a condução de lá até aqui, então é meio difícil né. Agora pra lá é difícil a gente arrumar serviço”.
Na resposta de muitas entrevistadas que são casadas e não trabalham o rendimento da família é composto pelo benefício do programa e pelo trabalho informal e precarizado de seus maridos, como a fala de Girassol, 28 anos: “o meu marido ele não é registrado, trabalha por dia que ele é pedreiro”.
As beneficiárias que trabalham declaram que fazem ‘bicos’ como faxineiras ou diaristas, conforme compartilhou Zínia, 26 anos: “eu faço alguns bicos, eu sou diarista, então eu faço algumas diárias, duas vezes por semana só”.  No mesmo sentido Camélia, 30 anos disse: “De  vez em quando a gente faz uns bico”. Gérbera, 32 anos também afirma que: “De vez em quando eu faço bico de faxina”. Begônia, 34 anos que mora na região urbana da cidade compartilhou: “Tem uma faxina que eu faço toda semana, quinta e sexta”.
Uma história chamou muita minha atenção. Magnólia e seu marido que não possuem casa própria e vivem numa casa cedida por um dono de pousada, que em troca da moradia ambos trabalham realizando a limpeza dos chalés e da pousada, mas não tem qualquer tipo de remuneração para isso, caracterizando uma relação de dominação e exploração. Magnólia, 45 anos compartilhou: “a gente tem que limpar os chalés pra ele em troco da casa né, é assim que a gente vive, não tenho emprego, meu marido também não”, completei perguntando se eles recebiam algum tipo de pagamento e sua resposta: “paga não, não tem nada, que a gente ainda trabalha no Rio Preto pra faze bico sabe”.
Uma das beneficiárias que entrevistei conseguiu trabalho através do programa emergencial de auxílio ao desemprego, que é um programa municipal e de responsabilidade da SDS que disponibiliza 25 bolsas para as pessoas moradoras da cidade que não tem trabalho há mais de 12 meses. Jasmim, 57 anos e solteira, trabalha junto às “Margaridas”, nome dado às mulheres que, incorporadas nessa frente de trabalho, realizam a limpeza das áreas centrais da cidade. Quando perguntei sobre o trabalho ela disse: “Ultimamente eu estava passando por dificuldade e desempregada, porque todo emprego que aparecia era longe, muito difícil de chegar e não tinha condições né da gente ir a pé até muito longe, então aí apareceu a frente de trabalho.”
Entre as beneficiárias que entrevistei todas tinham intenção de estarem inseridas em algum tipo de trabalho, porém a distância de onde vivem dos locais onde há oferta de serviço e  o cuidado com os filhos pequenos se mostraram como principais adversidades para trabalharem.
- O que dizem as beneficiárias sobre a primeira reação ao PBF
Outro ponto que busquei ao entrevistar as beneficiárias do PBF foi saber qual foi o sentimento elas tiveram ao receber a primeira vez o benefício em seus nomes. Jasmim, 57 anos, com firmeza responde sobre os sentimentos gerados a partir do PBF:
“Ah eu senti, me senti aliviada! Porque no sufoco que a gente tá, nossa, a gente agradece muito a Deus por ter conseguido isso aí, isso aí parece um sonho né que a gente lutou e conseguiu né.”.
Girassol, 28 anos, quando perguntada se teve algum sentimento quando recebeu o cartão no seu nome disse:
“ah tem né, diferente, porque você fala poxa, é uma coisa que eu batalhei e agora eu tenho entendeu, principalmente em relação às crianças, porque você fala, nossa agora eu sei que tá no meu nome e toda vez que eu for lá vai tá lá, então é uma garantia.”

Violeta, 39 anos, compartilhou seu sentimento nesse mesmo sentido: “Ai, assim, eu senti uma alegria, falei: ‘nossa ganhei!’. Fiquei super contente mesmo”. Mimosa, 40 anos, foi mais além em sua resposta:
“Eu até uns 38 anos aí eu vivia pros outros, então aquilo era uma emoção, um dinheiro meu porque há 35 anos eu não sabia o que era um dinheiro meu mesmo, suor meu né, e daí aquilo ali era meu que eu podia comprar as coisas, que eu podia comer, chegar num bar comer uma coisa, que era meu, não era dos outros sabe.”
Essas mulheres acreditam que receber o benefício é fruto de sua luta pessoal e que o dinheiro é sinônimo de uma vitória, uma conquista delas. Mimosa vai mais além, compartilhando a importância de receber um dinheiro próprio, que a possibilitou acessar produtos que desejava e que não tinha dinheiro para ter.
Outras entrevistadas compartilharam a importância do benefício como primeira experiência com o formato de dinheiro em cartão, como disse Acácia, 31 anos: “É legal né porque eu não tenho assim cartão essas coisa assim né, ah eu achei legal”. Nesse mesmo sentido Bonina, 33 anos contou sua experiência ao ir ao banco:
“Ai, fiquei contente [risos], até porque a gente pega aqui [o dinheiro], mas pega o cartão em Campos no banco e, pra você vê, a gente mora na roça mesmo, eu coloquei, fui eu e minha mãe, coloquei o cartão lá no caixa eletrônico e a mulher que tava lá que ensinou tudo, aí eu tava saindo e a mãe falou: ‘ você não vai levar o dinheiro embora?’, eu tava esquecendo o dinheiro no caixa! [risos]”.
Algumas das entrevistadas relacionaram seu sentimento com as necessidades da família e com a possibilidade de comprar coisas que poderiam ajudar em casa, conforme as falas a seguir: “Era um dinheiro que veio numa boa hora pra gente, pra mim e pra minha família.” (Gardênia, 36 anos).
“Ah, nossa, bom né, muito né porque as crianças pedem uma fruta e tem dinheiro pra comprar, pede uma mistura, mas não é toda semana que tem dinheiro pras mistura, um sapato, uma roupa.” (Gérbera, 32 anos).

“Ai, eu senti, nossa agora vou poder tipo ajudar a mãe em casa, né, a mãe o pai, porque o pai bebia muito, hoje graças a Deus ele paro. Eu me senti muito contente porque eu preciso, senti, nossa, eu fiquei feliz, tô feliz porque agora eu vou ter o meu dinheiro pra comprar as coisas pra minha filha.” (Orquídea, 26 anos).
Por fim, outras entrevistadas descreveram suas sensações e sentimentos, como Açucena, 26 anos, que disse: “Ah, fiquei feliz”. Amarílis, 28 anos, compartilhou: “Ah, fiquei muito alegre, muito alegre, né, porque é dificil né”. Hortênsia, 30 anos, disse: “Ah, acho que alegria né, senti muita felicidade”. Papoila, 34 anos, disse: “Eu me senti valorizada né”. Já Lavanda, 22 anos compartilhou:
“O que eu senti? Que era de verdade mesmo, porque eu não acreditava muito não, porque demorou pra me chama mais de ano, mais de ano aí quando eu cheguei tinha dois ou três meses atrasados lá guardados também. Foi bom!”
Como pudemos visualizar a partir das falas das entrevistadas, os sentimentos relacionados com a experiência de ter em suas mãos o benefício do PBF são diversos, porém podemos identificar que a relação entre o dinheiro e uma possível amenizada em suas condições de vida é evidente. Seja para aquelas que nunca tiveram um dinheiro próprio, e para aquelas que esperaram mais de ano para receber o benefício, e ainda, para aquelas que se sentiram felizes e aliviadas.

- O que as beneficiárias dizem sobre o dinheiro, seus usos e significados
Ao questioná-las sobre o que realizam com o dinheiro que recebem a partir do PBF todas, com exceção das duas que não são mães, a resposta foi imediata: o dinheiro é para as crianças. Quando indaguei se realizavam gastos com elas, poucas afirmaram que também usam o dinheiro para si. Como realizei as entrevistas no início do ano letivo, grande parte respondeu que naquele momento estavam usando o dinheiro para comprar material escolar e os uniformes que a prefeitura exige que seus filhos usem. Prímula compartilhou: “Compro as coisa pra eles, igual tipo, o começo do ano foi material né que os três estão na escola, então material, mochila”. Na sequência a questionei o que ela fazia no resto do ano com o dinheiro, então ela disse: “As vezes eu compro comida, compro as coisas pra eles assim, coisas dessas assim, de criança”. Zínia, 26 anos, também indicou o uso do dinheiro para os filhos: “Eu compro as coisas pros meus filhos, material escolar, roupa, fruta, alimentação deles né, eu uso o dinheiro com eles”. Bonina de 33 anos também afirmou o gasto do dinheiro com os filhos:
“Então eu compro as coisas pras menina né, que nem agora mesmo tem que comprar camiseta do uniforme, foi comprado com o dinheiro do Bolsa Família, as vezes o material que precisa na escola, as  vezes  um par  de sapato, ajuda bem.”
Completei perguntando à Bonina se ela não gastava o dinheiro com ela também, no que me respondeu:
“Pra mim quando sobra até a gente compra uma coisinha assim, eu fiquei muito contente quando recebi porque eu num trabalho fora, só fico em casa tomando conta da casa e esse dinheiro ajudou muito.”
Gérbera de 32 anos respondeu que usa o dinheiro do programa com os filhos e com a alimentação:
“Ah, pra comprar roupa, sapato pras criança né, alimentos que falta em casa né, porque meu marido assim, ele faz bico, tem vezes que pega serviço bom né de seis, sete meses de serviço direto, tem mês que é bico, aí o dinheiro que a gente pega ajuda em casa também.”
Íris de 45 anos compartilhou também:
“Olha, quando não pediram pra comprar material da escola eu tenho uma lojinha que eu faço compra lá e eu pego sapato, eu pego roupa pra eles, então quando não tenho nenhum material pra comprar eu vou lá e pago uma parcela e pego mais o que eles precisa.”
O gasto com a escola, com roupas e sapatos, com a alimentação da família, enfim, a distribuição do dinheiro do programa segundo as falas das beneficiárias entrevistadas são revertidos para as crianças e para a casa.
Na pesquisa de campo outras respostas surgiram, como é o caso de Mimosa de 40 anos, em que compartilhou o uso do dinheiro com a filha e com ela mesma:
“Então quando precisa pra comprar material pra escola as vezes, a senhora sabe né mocinha não pega tudo o que o governo dá né, sempre quer mais, ai a gente compra sapato, compra roupa e o que sobra, porque não é todo mês que tem que comprar também material pra escola né, aí a gente compra as coisas pra comer, compra carne, compra comida, essas coisas assim, e quando num dá vontade de comer nada eu pego guardo ele pra uma necessidade, que as vezes vai no médico e os médicos passam lá um remedinho que num tem no posto, daí a gente tem que comprar, aí eu vou lá e compro com esse dinheirinho.”
Na sequência perguntei se ela não comprava nada pra ela, no que ela respondeu:

“Então, a gente assim, nós semo muito amiga eu e ela, a gente é mãe e filha nós semo muito amiga, dois meses compra as coisas pra ela, dois meses compra as coisas pra mim. O que num precisa comprar nem pra ela nem pra mim aí a gente pede uma ajudinha do meu irmão aí a gente compra fruta pra comer durante o mês, aí a gente vai juntando com o dinheiro que eu ganho da roça, dos bico que eu faço, a gente encomenda as coisa que a gente quer do Ceasa, juntando esse dinheirinho  dá pra sobreviver sim, graças a Deus.”
Sobre usarem o dinheiro para si timidamente, responderam que às vezes compram algo para si, como é o caso de Tulipa quando perguntei se não sobrava um pouco de dinheiro para comprar alguma coisa pra ela mesma: “Ah [risos], assim o pouco que eu vejo que dá né eu compro pra mim”. Prímula também sinaliza que usa pra si, mas titubeando: “Não, as vezes, tipo assim, mas é mais pra eles”.
Violeta de 39 anos deixa claro em sua fala que usa o dinheiro com os filhos, informando ainda, quando a questionei se não gastava com ela também: “Então eu até estava falando pras meninas, pra esses tempos a gente só pensa nos filhos num é? Aquele negócio é mãe, mãe fica sempre lá em segundo plano”. Também compartilhou:
“a minha menina, ela quis sempre foi é um computador e eu com esse dinheiro, que nem hoje eu fui pagar a última parte, consegui pagar ‘eu não acredito que consegui um negócio desses! ’ Ai você vai pagando sabe assim, até falei assim ‘ai Alê isso num é errado?’, não porque assim eu com esse dinheiro acabo dedicando as criança mesmo, até final de semana agora eu fui em Taubaté buscar roupa e sapato, abri um crediário lá na loja e compro as coisas pras crianças.”
Algumas entrevistadas afirmaram ainda que com o dinheiro que recebem conseguem também pagar as contas de casa, como no caso de Petúnia, 32 anos: “o dinheiro que a gente recebe dá pra pagar uma conta de água, a luz e comprar umas coisas pros meninos”. No mesmo sentido Margarida de 54 anos compartilhou que utiliza o dinheiro com as contas de casa: “pago a conta de luz, hoje mesmo nem recebi o dinheiro e ficou tudo ali”. E Jasmim de 57 anos completou nessa direção: “Eu pago as contas, luz, água, imposto, se preciso de algum remédio e tem que comprar né, e a cesta básica também né, o que não vai na cesta básica a gente tem que comprar”.
Quando indagadas se recebiam o suficiente para suas famílias, grande parte afirmou que considera pouco o dinheiro, mas reafirmam que ajuda, como Petúnia de 32 anos complementa: “Não [é suficiente], mas ajuda bastante, pra quem não tem um emprego fixo, pra quem não tem nada, pra melhorar teria que ser mais, mas pra quem já tem e recebe ajuda muito”. Açucena de 26 anos também relata: “Suficiente, suficiente não é, mas dá pra ajudar”. Dália de 62 anos em sua fala aponta que considera baixo o valor por criança: “Ah, 32 reais é muito pouco né. Ah, eu acho, que pra criança é muito pouco, porque criança gasta, eles gostam muito dessas coisas, de chocolate e chocolate é caro”.
Outra entrevistada comentou:
“Bom, suficiente num é porque eu digo assim, porque precisa um bom salário pra ter as coisas, mas ajuda muito, esse dinheirinho a gente fala que é dela né, porque é só eu e ela, é pra servir a nós, dá muito pra eu e ela passear, pra gente comer o que a gente gosta, tipo assim, as vezes a gente vem pra cidade passa num bar e vê um frango assado, eu num tenho dinheiro pra comprar e esse dinheirinho é guardado pra esse dia, depois que tira o remédio, depois que tira a veste, o pouquinho que sobra.”(Mimosa, 40 anos).
Por outro lado algumas entrevistadas afirmam que consideram suficiente o dinheiro que recebem, como é o caso de Violeta, 39 anos: “Ah, 96 reais pra mim tá ótimo, tá sim, não tenho o

que reclamar não”. Papoila de 34 anos e Gardênia de 36 anos responderam na mesma direção, afirmando que consideram suficiente o valor que recebem.
Ainda sobre o dinheiro e seu significado para as beneficiárias, algumas delas compartilharam a importância da regularidade de uma renda para o planejamento dos gastos com a família, compartilharam também que muitas das mudanças que percebem em suas vidas estão relacionadas com a entrada desse benefício e com o aumento do poder de compra. Como é o caso da beneficiária que comprou um computador, que conseguiu se planejar e realizar o desejo de sua filha. Ao perguntar se alguma coisa tinha mudado em suas casas depois que começaram a receber o PBF muitas responderam que a alimentação mudou, como relatou Gardênia de 36 anos: “Ah, mudou assim na alimentação né, porque daí a gente tem dinheiro a mais a gente compra mais as coisas”. Nessa direção Beladona de 25 anos afirmou: “Ah, mudou pra melhor, dá pra comprar mais coisa”. Tulipa também compartilhou que com o benefício pode realizar mais compras: “Ai eu quase num comprava, era difícil eu comprar as coisas pras criança agora não, agora eu posso comprar”.
Em relação à possibilidade de planejamento ou mesmo em relação à certeza de uma renda fixa, Violeta de 39 anos disse: “Ah assim, o que mudou em casa é que daí a gente conta com aquele dinheiro né, que é um dinheiro a mais pra gente comer”. Prímula também compartilhou: “Ah, sei lá, você sabe que todo mês tem esse dinheiro né, então, você conta com o dinheiro pra comprar alguma coisa”.
Girassol de 28 anos apontou em sua fala sobre a cobrança e a responsabilidade que tem em ofertar as coisas que o marido quer:
“Ah mudou, porque às vezes como o meu marido ele não é registrado, trabalha por dia que ele é pedreiro, então geralmente ele pedia as coisas e não tinha. Tinha, mas quando no meu limite, agora não, agora eu sei que posso comprar que eu sei que vai ter, então mudou bastante, eu posso agora dar garantia pra ele que né eu tenho aquilo né. Realmente ajudou  bastante, porque agora eu sei, tipo se ele quer alguma coisa eu sei que naquele tal dia eu posso ir lá que tá lá garantido, então eu conto bastante com esse dinheiro.”
Gérbera de 32 anos sinalizou sobre a certeza da renda:
“Ah mudou né, porque é um dinheiro que você sabe que todo mês tem aquele dinheiro né. É uma certeza, vai que o outro não entra, esse você tem certeza que você pode comprar uma fruta e pagar no final do mês, que lá tem o dinheiro pra pagar.”
Outras duas entrevistadas sinalizaram outras mudanças através do benefício. Bonina, 33 anos, compartilhou em sua fala um pouco da mudança que ocorreu na sua casa em relação ao marido, em que ela não tem mais que pedir dinheiro pra ele pra realizar os gastos com os filhos. Apontou ainda sobre o que ela tem percebido em outras casas, com outras beneficiárias:
“Mudou, é tão ruim a gente depender de marido [risos]. Tudo a gente pedia né, então tendo a gente já não precisa. ‘Ah preciso pra comprar um caderno, ah preciso comprar um sapato’ então hoje em dia tendo aquele dinheiro não preciso ficar lá pedindo. Tem muitas mulheres que não trabalham fora, as vezes o marido não deixa ou num pode porque tem o filho que é pequeno também. Acontece na maioria das famílias ficar pedindo dinheiro pro marido que não gosta, então é uma grande ajuda. Se fala ‘ah que é pouco’, pode até ser pouco mas que ajuda bem, ajuda sim, acho que todas famílias que recebe já tem aquela confiança naquele dia que tá lá retirando dinheiro, as vezes tá faltando um arroz um feijão, até mesmo uma mistura, uma fruta e já sabe que todo mês pode contar com aquela quantia pra tá fazendo alguma coisa, pra   ela mesma, pras criança né.”

Já Mimosa de 40 anos compartilhou, ao ser questionada se havia mudado alguma coisa na sua casa, que a mudança ocorreu nela mesma a partir do benefício:
“Eu era triste, eu era briguenta, agora eu num incomodo muito com as coisas, eu saio junto com a menina e converso com todo mundo. Eu saía de casa com a cabeça baixa, num conversava com ninguém, importava só cuidando da minha vida, hoje não, hoje eu paro, converso, acredito que mudou sim.”
A partir dos diversos relatos compartilhados podemos perceber as dimensões do dinheiro que entra nessas famílias a partir do PBF. A transferência direta de renda para as famílias proporciona sua autonomia para escolher com o que gastá-lo. Assim como apontam as pesquisas17 sobre os gastos realizados pelas famílias beneficiárias, em SAP as beneficiárias entrevistadas utilizam o dinheiro com alimentação e roupas principalmente. Afirmam que sua preocupação principal é com as necessidades dos filhos e algumas também apontaram para as necessidades dos maridos. O dinheiro e a possibilidade de uma renda fixa parecem representar para essas mulheres uma segurança, uma garantia que poderá ter comida na mesa, que seus filhos poderão ter os sapatos, cadernos e as roupas que desejam ter. A possibilidade que essas mulheres encontram através do dinheiro um poder de gerir, mesmo que ainda poder em suas mãos. esse poder, não seja para elas, mas sim para o conjunto da família.
- O que as beneficiárias dizem sobre as condicionalidades
Outro eixo central nesse trabalho para analisar a relação das beneficiárias com o PBF foi questioná-las se elas tinham alguma condicionalidade para cumprir, o que nomeei nas perguntas como ‘obrigações’, a fim de saber se elas conhecem as responsabilidades que tem em relação ao programa e se essas responsabilidades são compartilhadas com seus maridos, entre aquelas que são casadas.
Sobre as condicionalidades, algumas beneficiárias desconhecem as obrigatoriedades em relação ao acompanhamento da saúde e educação dos filhos, como disse Lavanda de 22 anos: “Obrigação, acho que não. Só ter o filho mesmo [risos]”. Outras quatro beneficiárias responderam prontamente que não, não tem que fazer nada para receber o benefício.
Por outro lado, algumas reconhecem que tem obrigações a cumprir, mas essas obrigações se restringem em ir às reuniões e nos cursos ofertados pela secretaria. Mimosa, 40 anos compartilhou: “Não, nunca me puseram nada, agora que colocaram o artesanato lá [no bairro em que mora], que é pra nós participar, pra nós ir na reunião, assim que elas falam pra nós”. Papoila de 34 anos responde no mesmo sentido: “Ah, eu tenho a obrigação de vir até aqui né [na reunião sócio educativa]”. Magnólia de 45 anos também afirma: “A única obrigação que eu faço aqui é, eles pedem pra mim participar da reunião, né por causa da lonjura que eu moro, eu não sei fazer nada, sinceramente”. Dália de 62 anos completa afirmando que: “A gente tem que ir na reunião, se faltar 3 corta, então é obrigação. É obrigado a gente ir na reunião né então a gente faz força  de ir né”. Begônia de 34 anos também afirma: “Obrigação, a gente faz o curso, mas é porque a gente gosta”.
Através dessas falas podemos perceber que a obrigatoriedade em frequentar as reuniões, condição esta que partiu das gestoras do programa no município, são encaradas como uma obrigação geral do programa. Esta obrigação é enfatizada nas reuniões que acompanhei através das falas das gestoras, onde uma delas chamou atenção para a quantidade de ausências naquele dia e a possibilidade de penalidade, como até a exclusão do programa, se as beneficiárias deixarem de ir às reuniões.
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As obrigações em relação à saúde e à educação são claras para grande parte das entrevistadas que tem filhos pequenos. Girassol de 28 anos compartilhou:
“Temos que pesar as crianças, a gente pega o leite e Bolsa Família e a gente tem esse curso que a gente faz aqui no centro rural né, que é o crochê, o ano passado era galinhinha, essas coisas a gente tem que fazer pra poder provar que a gente tá indo”.
Outra entrevistada compartilhou sobre suas responsabilidades:
“Ah, tem as normas né, que eles falam né, sempre participar das reunião né, levar as criança pra pesar, vacinação em dia, médico né sempre acompanhando.”(Zínia, 26 anos).
Petúnia de 32 anos respondeu sobre ter obrigações a cumprir: “Manter meus filhos na escola, médico, tudo isso, tenho que vir pras reunião, fazer os cadastros lá”. No mesmo sentido Bonina de 33 anos afirma:
“as criançada num pode ter muita falta na escola, quando tem reunião  tem que tá participando na reunião, pesa as crianças no posto da comunidade tem que tá levando pra pesa, esses curso que tá tendo num é, o curso em si num é obrigatório, mas é bom tá participando, porque se tá recebendo, se num tá trabalhando fora tira um minuto na segunda ou na terça o dia que for da semana e vai participar né.”
Gérbera de 32 anos afirma ainda que não considera obrigação o que tem que cumprir e

sim:


“Ah, obrigada não, a gente faz porque a gente gosta também né, a gente leva as crianças pra pesar, pega o leite, participa dos cursos que tem, eu acho que não é uma obrigação é um direito, a gente tem que ter um limite também, agradecer o programa e a ajuda que eles dão pra gente.”
Como  podemos  perceber  há  certa  confusão  entre  as  beneficiárias  do  que  é  ou  não

obrigação do PBF. Nesse caso, a forma em que a comunicação é feita pelas gestoras para as beneficiárias parece ser decisiva para as entrevistadas saberem o que tem ou não tem que fazer. Numa das reuniões que presenciei a secretária de desenvolvimento social frisava a obrigação e a importância de participarem das reuniões e para que as presentes avisassem as vizinhas do  bairro que não estavam ali.
Sobre a divisão das responsabilidades do PBF entre as beneficiárias e seus maridos, todas as entrevistadas casadas afirmaram não dividir nenhuma das condições impostas pelo PBF e pelo município.
- O que as beneficiárias dizem sobre os cursos, oficinas e reuniões
Em SAP as ações complementares realizadas pelas gestoras do PBF envolvem cursos de capacitação profissional, como os de panificação, doméstica, camareira, garçom e outros. Não são cursos exclusivos às beneficiárias, mas altamente recomendados nas reuniões e nos encontros entre as beneficiárias e as gestoras. Outra frente de ação proposta pelas gestoras do PBF são os cursos e oficinas que envolvam essencialmente as beneficiárias do  programa. Quando realizei a pesquisa de campo pude presenciar três oficinas em andamento: de crochê; no de técnicas de pintura em pano de prato, e de trabalhos com a massa de biscuit.
Ao entrevistar as beneficiárias perguntei se elas haviam começado alguma nova atividade ou cursos a partir do PBF.  Zínia de 26 anos compartilhou:
“eu faço um curso lá no bairro, tem um curso de costura né, fuxico, essas coisas, agora tá tendo um de pintura, mas faço não só por causa do programa, mas é porque eu gosto de participar como não tô trabalhando todos os dias então tenho já uma horinha livre e eu gosto de participar.”

Açucena de 26 anos, ao ser perguntada se tinha começado algum curso novo disse: “Ah fiz vários! Fiz corte e costura industrial, fiz patchwork, fiz curso de artesanato de palha, fiz de découpage, fiz curso do SENAI também”. Diante de sua resposta, questionei qual curso do SENAI ela havia feito e ela respondeu: “foi de limpeza lá o curso, ah o curso de doméstica que inclui”. Complementei perguntando se os cursos tinham ajudado para que ela conseguisse trabalho e ela compartilhou: “Ah trabalho, trabalho eu não arrumei nada, mas eu fiz uma porção de coisa já”.
Dália de 62 anos ao ser perguntada se tinha feito algum curso respondeu:
“eu já fiz o curso, já faz tempo já, eu fiz o curso lá perto da biquinha, de pintura e mais ou menos aprendi. Depois teve aqui e eu peguei mais o jeito, daí já comprei tinta, já comecei né fazer.”
Complementei perguntado se os cursos a tinha ajudado, e ela retornou: “Ah, é meio difícil pra vender, minha filha levou pra Campos do Jordão não vendeu, ela não conseguiu vender lá, aí eu saí por aqui e nós vendemos uns paninhos ainda, e já ajuda também”. Perguntei se ela havia  feito novas amizades nos cursos e Dália compartilhou: “Ah, a gente faz novas amizades porque lá tem muitas né que vão, a gente conversa e eu acho muito bom, é um encontro com as amigas. A gente conversa e é muito bom viu, eu gosto de participar”.
Entrevistei Íris de 45 anos enquanto ela participava do curso oferecido no bairro de Joaquim Alves e ao ser questioná-la se ela gostava dos cursos ela disse: “Eu gosto de participar assim, eu sempre participei, é reunião, é curso. Aqui a gente se distrai, conversa, a gente aprende. Nossa tudo que é problema nosso vai embora, é muito bom!”. Continuei perguntado se ela tinha conseguido ganhar uma renda a mais e ela respondeu: “Não porque infelizmente a gente não tem capital, porque a gente tem vontade de fazer, mas a gente não tem capital pra fazer, pra começar de baixo né”.
Jasmim de 57 anos compartilhou: “Já fiz dois cursos. Foi muito bom, a gente aprendeu muita coisa né, a gente ainda tá aprendendo porque os cursos ensinam a gente”. Em continuidade, perguntei se ela tinha feito novas amizades nos cursos e sua resposta: “Fiz. Isso me tirou de uma depressão que eu tava tão grande né, serviço, reuniões, a gente participando. Nossa foi muito bom, foi um remédio [risos]”.
Por outro lado cabe pontuar que não é em todos os bairros que tem oficinas e cursos. Eles se concentram nos bairros em que as beneficiárias também demonstram interesse, intermediam um local para sua realização, e nesse sentido Papoila apontou que não frequenta os cursos: “Não porque fica muito longe. Porque eu tenho duas meninas, então a mais pequena, uma vai pra escola e uma fica comigo, então é muito longe pra vim de lá até aqui”.
Bonina de 33 anos, ao responder minha pergunta articulou tanto os cursos como o PBF:
“Pra mim o Bolsa família só veio realmente pra trazer benefício na minha vida através do dinheiro que a gente recebe mensalmente, através desses cursos que a gente tem. Eu acho que um acarreta o outro, e é sempre bom a gente tá aprendendo coisa nova na vida da gente né, e eu acho que a gente deve, tudo que aprender a gente deve colocar no nosso dia-a-dia né, não ficar só num dia da semana, mas sim trabalhar em casa e passa pra outras pessoas também, convidar pra participar porque é gostoso.”
Completei perguntado sobre o que ela achava das reuniões sócio educativas também, e ela disse:
“É um dia diferente porque a gente que mora na roça todo dia é a mesma coisa né, acorda cedo, faz almoço e arruma a criançada pra ir pra escola e nunca a gente tem um tempinho pra gente e chega lá e a gente já ouve lá aquele sonzinho gostoso, a gente já se sente bem né, depois tem as palestra como foi falado né, a Maria da Penha, que a gente aprendeu. Acho que abre a mente da gente pra gente tá vendo como acontecem as coisas e que tem as

coisas que a gente tá precisando a gente corre atrás e a gente consegue, e depois tem o lanche também, gostoso, e a gente conhece novas pessoas.”
Segundo a Adriana, gestora do PBF e coordenadora do CRAS, esses cursos oferecidos tem como objetivo a geração de renda, para que as beneficiárias aprendam e consigam produzir produtos que possam ser vendidos, assim iniciando a geração de renda e complementado a  renda familiar. Porém, pelas falas que pudemos conferir e pelos espaços que frequentei percebi que ali eram momentos em que essas mulheres conseguiam se concentrar em outras coisas, dar risadas, conversarem, compartilharem seus conhecimentos também, principalmente na oficina de crochê que frequentei, pois algumas já sabiam e ajudavam as que não sabiam. Tive a sensação, nos espaços das oficinas, mais de cumplicidade entre mulheres do que o interesse de fazerem daquilo seus ofícios. Percebi naqueles espaços mais uma oportunidade de romper com  o cotidiano, de expandir suas redes de sociabilidade, do que propriamente para auxiliar na geração de renda.

- O que as beneficiárias dizem sobre as possibilidades de portas de saída
Busquei verificar se estas mulheres tem algum tipo de planejamento para deixar de fazer parte do PBF, ou seja, buscar mudar a condição de renda de suas famílias. Nesse sentido a pergunta que realizei foi se elas pretendiam deixar de fazer parte do programa. Jasmim de 57 anos respondeu:
“Não, porque tá me ajudando né. Se eu tivesse condições assim de me manter e não precisasse eu deixaria, mas eu acho que não tenho né pela minha idade e tudo, eu já não vou poder pegar assim um serviço muito pesado, aí seria muito difícil né.”
Outras beneficiárias responderam no sentido de que elas cumprem o que se exige, portanto não tem o porquê deixar de fazer parte do programa, como é o caso de Prímula: “Ah, não, tipo, igual eles pedem pra pesar tudo certinho eu faço, as criança também. Então só se um dia cortar mesmo”. Na mesma direção Papoila, 34 anos também afirmou: “Ah, não porque sei lá né, eu tento manter ele”. A fala de Camélia de 30 anos também aponta para nesse sentido: “Ah eu pretendo receber até quando der pra receber”. Violeta de 39 anos também relata que só se cortassem o benefício: “eu num penso em sair não, só se por um acaso me corta mesmo”.
Outras demonstram a percepção de conseguir algum tipo de renda fixa para deixar de fazer parte do programa como podemos conferir na fala de Girassol, 28 anos:
“Olha, eu, assim no momento não porque ele [o marido] ainda não é registrado ele trabalha por dia então é complicado, mas se aparecesse alguma coisa registrada pra ele com certeza, porque daria lugar pra outras pessoas  que precisam mais.”
Begônia de 34 anos também sinaliza nessa direção: “Ah, se um dia eu melhorar de vida que eu vê que eu não preciso mais ai eu dou minha vaga pra outro”. Bonina, 33 anos, também compartilha sua percepção nesse sentido:
“Então, eu até já conversei com meu marido, o dia assim que eu achar que eu num tô precisando assim, porque as vezes tem gente que precisa né, eu acho que pode até passar, mas por enquanto eu tô precisando desse dinheiro.”
Outras entrevistadas apontam para a necessidade que tem em receber o benefício, como é o caso de Orquídea, 26 anos: “Olha, eu preciso. Eu gostaria sim, mas no momento eu preciso”. Magnólia, 45 anos, compartilha seu desejo de deixar o programa, mas justifica falando sobre  sua vida:
“Por enquanto acho que ainda não porque eu tô com a vida difícil, meu marido tá desempregado e eu só trabalho fazendo bico mesmo né, senão,   eu

nossa, fosse arrumar um serviço aí fichado pra mim eu até mesmo vou de boca avisar lá no social que num preciso mais, passa pra outra né, mas eu tô em dificuldade ainda, senão.”
As conversas que tive com as entrevistadas suscitou minha percepção sobre a falta de clareza das mesmas sobre o que as fazem estar no programa. Dando a entender que elas não conhecem todas as regras do programa e, por não ter aparecido em nenhuma fala a justificativa de que são pobres, tive dúvidas se à elas esse tipo de noção é passada. Pois em muitas conversas transpareceu que desconhecem que a condição primeira de estarem no programa é pelo fato de serem pobres, como disse Lavanda de 22 anos: “Eu acho que todo mundo devia receber, mesmo quem não precisa porque é o direito da criança”. Ou seja, muitas ali acham que por terem filhos é que estão recebendo o benefício, mas quando na verdade o que as fazem ser beneficiárias é a condição de pobreza de seus lares.

- Apontamentos finais
Encontramos no discurso estatal que o PBF traz como incipiente consequência à diminuição das desigualdades entre os gêneros, por situar a mulher como titular do programa. Podemos encontrar várias notícias e estudos a afirmação que essas mulheres estão se empoderando pelo acesso direto ao dinheiro. É inegável visualizar nas vozes das beneficiárias entrevistadas como a entrada de uma renda fixa - do dinheiro - coloca em suas mãos certos poderes. Nesse sentido falar em empoderamento, ou seja, munir o sujeito da possibilidade de realizar ações pode ser uma assertiva do programa.
Nas falas encontradas neste trabalho a palavra ‘comprar’ aparece repetidas vezes, proporcionando a compreensão sobre o dinheiro e sua importância no planejamento da vida dessas mulheres. Ortner (2007, p. 63-67) sinaliza que a dimensão mais fundamental da   agência
– a agência de projeto – privilegia a lógica de quem tem o projeto nas mãos, ou seja, dá-se  “nas margens do poder”, pois a agência de poder centra-se sob a ótica da parte dominante, o que oferece um caráter mais ativo à ideia de agência dos dominados. Nessa perspectiva, mesmo preocupadas com a família, com os desejos dos filhos, as mulheres entrevistadas encontram um poder nas margens, com projetos tímidos de consumo, mas que demonstram a faísca de uma possível autonomia mesmo que frente ao lar. Poderíamos afirmar que essas mulheres estão encontrando certa autonomia privada, com a possibilidade de formularem projetos e planos através do dinheiro do programa no âmbito do lar, logo um paradoxo em relação a autonomia e o espaço privado. Sendo assim o dinheiro caracteriza-se como a potencialidade maior do programa em relação às mulheres beneficiárias. Para muitas, é a primeira experiência de uma renda própria, e ouvir isso delas, o alívio em não depender mais do marido para comprar coisas para os filhos e para o lar pode representar avanços nas negociações no lar. Por esse lado, as portas realmente se abriram para essas mulheres. O frequentar o banco e ter seu primeiro cartão magnético; circular no posto de saúde, nos cursos e nas reuniões; sinaliza para outras possíveis potencialidades em dar agência a essas mulheres. Além de estabelecer certos traços de solidariedade feminina quando compartilham os problemas, o cuidado com os filhos e as inúmeras trocas que se dão nestes espaços de circulação mediada pelos agentes do Estado e autorizada às mulheres.
Ao acompanhar os cursos percebi a presença de outras mulheres que não são  beneficiárias, mas que estão ali para passar o tempo, para conversar e construir uma rede de sociabilidade além do núcleo familiar, ou seja, ocupando outros lugares para além da casa. Segundo as gestoras, esses cursos têm como objetivo instrumentalizar as beneficiárias para que consigam gerar renda, se capacitarem para fazerem daqueles conhecimentos compartilhados um

tipo de trabalho que complemente a renda familiar e através disso encontrarem a porta de saída do programa. A aposta das gestoras é que o artesanato auxilie para a inclusão produtiva das beneficiárias. Por este lado, compreendo a ação das gestoras, que são pressionadas para que o município realize ações complementares, em colocar a opção do artesanato num município como SAP que se restringe em atender o turismo e em produzir itens que possam ser comercializados para os turistas. Mas por outro lado, o elemento fundamental para iniciar qualquer produção é justamente o dinheiro, como disse uma das beneficiárias, precisam ter capital inicial que elas ainda não possuem. Segundo o Relatório de Informações Sociais, produzido pela Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI)18 do MDS, o valor médio – a soma total do dinheiro repassado para o munícipio dividido pelo número de famílias beneficiárias – que as famílias beneficiárias recebem em SAP é de 118,80 reais, mas nas entrevistas grande parte das beneficiárias afirmou receber o benefício variável que corresponde a 32 reais por filho, portanto, com esse ingresso de renda não há visualização por parte das beneficiárias em optar por investir o dinheiro em material para produzir artesanato. Ou seja, a inclusão produtiva de fato não acontece em SAP. O que percebi é que esses espaços onde ocorrem os cursos auxiliam na subjetividade dessas mulheres, na tentativa de fortalecer as comunidades de bairro, propor a sociabilidade entre as beneficiárias; sendo um espaço de trocas e de possíveis terapias em grupo – durante a pesquisa de campo me foram revelados três casos de depressão e que esses cursos auxiliaram para que algumas mulheres parassem de tomar medicamentos para essa doença. Há ainda uma grande distância entre os cursos oferecidos e a potencialidade de serem efetivamente um ofício e uma opção de inclusão no mercado de trabalho.
Outro ponto de reflexão suscitado pelas entrevistas é sobre os níveis de compreensão que as beneficiárias têm sobre o Bolsa Família. Como vimos em suas falas, são poucas que demonstram o conhecimento sobre as regras do programa e as condicionalidades exigidas. A certeza delas de que tem alguma responsabilidade a cumprir refere-se à frequência nas reuniões propostas pelas gestoras e priorizar o gasto do dinheiro com os filhos. Por mais que as gestoras afirmem que informam as beneficiárias, pelo que presenciei é que as beneficiárias conseguiram compreender somente a parte de que tem que usar o dinheiro para os filhos, pelo menos na ordem do discurso. Essa interpretação tem um duplo sentido: como o dinheiro que entra através do programa se refere a ter filhos, logo a compreensão de que sem os filhos esse dinheiro não chegaria em suas mãos, portanto dizem que o dinheiro é dos e para os filhos. O outro sentido dessa compreensão é de que essas mulheres demonstram não compreender que fazem parte do programa em consequência da condição de pobreza de sua família. Conforme informou a coordenadora do CRAS, muitas ali entendem o fazer parte do programa como parte do seu  status social, o que podemos interpretar como uma inversão dos estigmas da pobreza, tornando  o programa como positivo de maneira a incluir socialmente essas mulheres beneficiárias. Porém essa inversão pode também ser compreendida como uma deturpação sobre a realidade que as beneficiárias vivenciam, muitas vezes as tornando passivas, amansadas, dóceis, sem qualquer indignação sobre sua condição social. O programa, neste sentido, pode representar a perversidade do sistema social que vivemos, pois por um lado é entendido como inclusão social, mas por outro limita ainda a compreensão da pobreza pelos pobres.
Ainda sobre a compreensão da dimensão do Bolsa Família, as entrevistadas não demonstraram qualquer relação entre o programa e o governo federal. Em SAP nenhuma das

18 Disponível em:
<http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/relatorio_form.php?p_ibge=354820&area=0&ano_pesquis a=&mes_pesquisa=&saida=pdf&relatorio=153&ms=585,460,587,589,450,448,464,601>. Acesso em 02 fev.2013.

entrevistadas citou o antigo presidente nem atual presidenta da república. Elas compreendem sim que quem pode ou não incluí-las no programa é a gestão social do município. Porém cabe pontuar que a maneira que o PBF é implantado, ou seja, de maneira descentralizada deixando a cargo da gestão municipal toda sua operacionalização o torna à imagem do município. Algumas beneficiárias que entrevistei vinham de outros municípios e apontaram para a diferença de receber o programa em SAP em relação aos lugares de onde vieram. Assim, a cara do Bolsa Família e suas portas em SAP é construída à imagem da gestão municipal.
As condicionalidades do programa demonstram duplo sentido também, pois por um lado sobrecarrega as mulheres beneficiárias reafirmando estar em suas mãos a responsabilidade com os filhos e com a manutenção da família. Por outro lado tem importância significativa em relação à educação e saúde das crianças pobres. As condicionalidades são uma aposta na formação das futuras gerações dos filhos de famílias pobres, porém ter essa escolha representa deixar de lado a geração de adultos dessas famílias, onde encontramos em SAP beneficiárias jovens e de baixa escolaridade e que poderiam, por exemplo, dar continuidade em seus estudos. Mas da maneira que as preferências do programa estão desenhadas, centrando na formação das crianças e jovens, não se considera que as mães e pais poderiam continuar sua formação escolar, o que poderia representar uma maneira de se capacitarem para ocupar melhores postos no mercado de trabalho.
A realidade que vivenciei em SAP permitiu a percepção de quão longe as bandeiras feministas estão da práxis entre mulheres. Para aquelas mulheres, as beneficiárias e as gestoras, e arrisco dizer que pra grande parte da população feminina brasileira, a naturalização da maternidade, dos cuidados, do lar e das famílias faz parte da realidade de suas vidas e não se visualizam de outra maneira que não como mães. Ouvir de Violeta que as mães ficam sempre em segundo plano se tornou um fato recorrente para as mulheres. E nesse sentido não somente  as beneficiárias, mas também as gestoras, quando se tornam ‘mães’ do programa e das famílias beneficiárias demonstraram deixar em segundo plano uma parte de suas vidas,  trabalhando horas a fio, utilizando seus pertences pessoais para as RSE e fazendo do CRAS e da SDS uma extensão de suas casas.
A centralidade da família no PBF e no Plano Brasil Sem Miséria é a aposta para que a pobreza deixe de se reproduzir nas famílias pobres, porém o que temos na realidade de grande parte das famílias é o não questionamento e a reprodução do modelo de família nuclear, onde resta às mães as responsabilidades com os filhos, com o marido, com o cuidado com outros entes. Podemos facilmente perceber a propagação deste modelo de família nas representações imagéticas do Plano Brasil Sem Miséria19, onde ao homem, resta um distanciamento confortável em não ter que assumir quaisquer responsabilidades com a criação dos filhos, se distanciando das mudanças propostas desde a Constituição de 1988 em que a relação paterno-filial é determinada nos termos da relação socioafetiva tendo os filhos como os sujeitos de direito perante a lei, cabendo ao pai para além do prover material, atender as necessidades da psique e da moral20. Se os programas tivessem mesmo a função de empoderar à família, como disseram as gestoras de SAP, caberia ligar o pai ao restante da família, ou seja, iniciar a partir do Estado,  a discussão das divisões sexuais do trabalho e do cuidado doméstico, para também munir os  pais de agência em suas famílias acompanhando assim o debate a cerca das mudanças da família sejam estas culturais, sociais,  políticas  ou ideológicas, pois a ligação entre  pai e  filho  não   se

19 Imagem disponível em: <http://www.brasil.gov.br/sobre/cidadania/brasil-sem- miseria/album_tecnico_final_modificado-internet.pdf> p. 04 e 14. Acesso em: 06 fev. 2013.
20 PEREIRA, Rodrigo da Cunha. ; SILVA, Cláudia Maria. Nem só de pão vive o homem. In: Sociedade e Estado, Brasília, v.21, n.3, set/dez. 2006, p.667-680.

basta da ligação genética, mas envolve o afeto, a vontade, o respeito e cuidado frente à relação (PEREIRA; SILVA, 2006). Cabe, portanto, ao Estado promover a afetividade e os cuidados compartilhados no interior da família, por serem estes componentes principais da família atual que permite uma relação igualitária perante a sociedade.
A recente construção histórica das políticas sociais no Brasil enfrentou muitas portas pra chegar ao Bolsa Família e ao atual Plano Brasil Sem Miséria. As portas de entrada se delinearam institucionalmente e hoje temos quase 14 milhões de famílias inseridas no Bolsa Família. Esse número não é motivo de orgulho nem de comemorações, pois representa que  cerca de 56 milhões de pessoas são pobres no Brasil. A focalização do PBF nos mais pobres entre os pobres é de fato significativa para iniciar o longo processo de incluir socialmente e produtivamente esses sujeitos.
As portas de saída da pobreza dependem de oportunidades no mercado de  trabalho formal, e essa oportunidade está muito distante da realidade das famílias beneficiárias de SAP. A porta de saída proposta pela gestão municipal às mulheres beneficiárias do programa se  refere, principalmente, aos cursos de artesanato, que não garantem um ingresso de renda substancial para que saiam da pobreza, quando esses cursos tornados em ofício. Os cursos em SAP podem ser interpretados como armadilhas propostas pelo programa: as mulheres se tornam aliadas do Estado na manutenção de suas condições de vida socialmente desiguais, onde as rupturas das engrenagens do sistema capitalista, que necessita dos pobres para sua continuidade, não se encontram sequer estremecidas ou mesmo ameaçadas, e essa não se trata de uma pauta das conferências internacionais e nem do Programa Bolsa Família.
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Dos discursos às práticas das relações de gênero na caserna
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1. INTRODUÇÃO:
As interpretações que envolvem a variação do grau de acesso, maior ou menor, das mulheres militares nas Forças Armadas, são socialmente construídas. Sua incorporação e as funções desenvolvidas no interior da caserna são ajustadas à medida que as variáveis culturais e sociais influenciam as definições e redefinições de quais seriam as atividades militares compatíveis ou não para serem exercidas pelas mulheres.
Neste artigo, iremos discutir sobre as práticas das relações de gênero do/as militares, homens e mulheres formados nas turmas mistas dos Cursos de Formação de Oficiais (CFO) do Quadro Complementar1 (QC), do Instituto Militar de Engenharia (IME) e da Escola de Saúde do Exército Brasileiro (EsSEx) através da apreciação crítica das 70 (setenta) entrevistas realizadas no período de 2011 a 2012. O tema “Dos discursos às práticas das relações de gênero na caserna” corresponde à compreensão da dinâmica entre os preceitos da doutrina militar apreendidos no processo da formação militar, analisados através das entrevistas realizadas, e consolidados ao longo da carreira
e suas implicações nas relações sociais entre homens e mulheres militares como práxis na interação cotidiana exercida no trabalho. Com efeito, as relações de gênero  na caserna são constituídas por práticas sociocognitivas que influenciam os processos de interação, comportamentos e atitudes.
Para a análise, apreendemos o conceito de discurso de acordo com José Luiz Fiori (1998) para quem o discurso pode ser concretizado através de “combinações de elementos linguísticos” utilizados pelos falantes com a finalidade de exprimir seus pensamentos, as falas do mundo exterior ou de seu mundo interior. A fala como elemento fundante do discurso, não sendo totalmente autônoma e independente, se desenvolve através de enunciados. De modo a organizar a discussão das variáveis apresentadas pelas entrevistas foi escolhida uma teoria de base empírica, a de Mady Wechsler Segal (1995, p. 17-18) que sistematiza sobre em quais condições as funções militares  desenvolvidas  pelas  mulheres  militares  aumentam  e  em  quais    condições



1 Os oficiais alunos do Curso de Formação de Oficiais do Quadro Complementar são formados na Escola Complementar do Exército com sede em Salvador.

diminui a participação feminina. Esta teoria se estrutura com base em três categorias explicativas: Militar, Estrutura Social e Cultural.
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Em nossa análise, compreendemos que a formação discursiva dos entrevistados, homens e mulheres militares, é apresentada com elementos semânticos assimilados ao longo da vida na caserna, através do processo de aprendizado, desde a incorporação nas escolas de formação militar e, inseridos em um discurso contextualizado historicamente em uma determinada época e em uma construção social.

1.1 DIMENSÃO MILITAR/FORMAÇÃO MILITAR
As práticas vividas de maneira intensa no ano de formação militar,  na EsSEx e EsFCEx, permitem, ao final do curso, a constituição de uma memória coletiva com experiências psicomotoras, afetivas e cognitivas, quer seja pelo aprendizado das instruções militares sobre portarias, normas, regulamentos e manuais, como também na superação de medos, anseios e limites tais como de altura, no rapel, de cobra, na instrução sobre ofidismo, no condicionamento físico exigido nos treinamentos físicos, de tomar pouco banho durante o acampamento, de estar só em uma cidade e, pela primeira vez, longe da família ou no exercício da marcha militar, na postura quanto à deferência hierárquica, de ser praça e se tornar oficial, ao receber a espada ao final do curso, no comportamento entre superiores, pares e subordinados.

Estes saberes imprimem nos oficiais-alunos, homens e mulheres, características próprias do perfil considerado para o oficial do Exército Brasileiro, notadamente com os traços de seus instrutores, responsáveis diretos pela formação militar: Comandante de Pelotão, oficiais e praças do Corpo de Alunos, ou indiretos: oficiais e praças da Divisão de Ensino e os demais membros do estabelecimento de ensino pela capacidade de docilizar os corpos civis e torná-los corpos militares, capazes de responder com habilidades e competências adequadas ao posto de oficial de carreira.

Primeiro, a questão da educação física muito rigorosa quando nós somos alunos, né! Porque é aquela coisa muito violenta e eu não tinha esse costume de fazer educação física, então, foi muito difícil. Embora tenha me sentido muito bem durante o... porque eu superei todos os meus limites, então foi uma coisa muito positiva, mas foi difícil. Outra coisa, a diversidade de assuntos completamente fora minha área  armamento, munição, topografia  isso tudo me deixou completamente nervosa, mas também, graças a Deus, eu consegui superar. Mais foi, realmente, uma luta enorme para essa superação, eu tive que me desfazer de mim mesma, da minha vida familiar, naquele momento, para conseguir isso daí, então foi muito difícil. (DELTA DOIS).

O conjunto de conteúdos programáticos organizado em um plano de disciplina comum, objetiva formar o militar ao apresentar em técnicas didáticas de ensino, os signos e seus significados direcionados ao ambiente militar. Já as disciplinas específicas apresentam aos instruendos a operacionalidade de sua profissão na Força Terrestre: saúde, magistério, administração, economia e outras profissões aplicadas e inseridas na caserna. Estes conteúdos instrucionais não só favorecem atender as exigências quanto à adaptação cognitiva e psicomotora dos signos utilizados na incorporação do ethos militar, mas, também, responder automaticamente ao som das ordens emanadas pelo clarim, à postura correta diante do hasteamento da bandeira nacional, ao cumprimento através da continência, modos perpetrados por normas e regulamentos que buscam a uniformidade de atitudes de seus sujeitos.

É, então, a gente ficou treinando uma semana para a formatura (de entrada no portão das armas), pra isso, né? Eu me lembro muito de algumas coisas que foram bastante marcantes na época para mim. Hoje quando eu me lembro é... eu acho que elas foram, de fato, importantes. Então, o primeiro momento era todo mundo de calça jeans e camiseta branca, né! Aí o cabelinho solto, pra gente passar por aquela primeira semana de treinamento, a entrega da documentação e tal... então tudo bem. Aí a gente foi conhecendo as meninas do quarto. Mas o primeiro dia que a gente botou farda, eu me lembro até hoje, eram   dez   meninas   no   quarto,   todo   mundo   botou   aquela farda

camuflada, prendeu o cabelo, fez o coque, eu olhei no espelho, demorei a reconhecer quem era eu no espelho. Da imagem de todas nós no espelho, eu fui buscando de uma a uma. Na minha cabeça foi tão forte que o uniforme me uniformizou tanto que me descaracterizou, eu...,eu passei o olho no espelho uma duas ou três vezes para achar minha imagem no espelho que eu não encontrava, que estávamos todas iguais na minha cabeça, estava muito igual aquilo, foi um susto, né! Aí foi o ritual de entrada, eu estava assustada, hoje eu me lembro, assim,  Ah! Você... foi emocionante?  Não! Nada para mim foi emocionante!, eu estava num efeito  suspenso, assim de surpresa, ainda por entender o que é que eu estava fazendo ali, porque assim, eu tenho uma característica de ter que assimilar as coisas de poder me dar contar para aí ter uma resposta legal, uma resposta consciente e eu ainda estava nesse período... chegando as informações, e eu só engolindo, mastigando e querendo dar conta do que era aquilo que estava acontecendo e que eu não entendia. (HOTEL).

A fala acima transparece as rupturas vividas na acomodação à vida militar, pois tangenciam a compreensão dos valores e propósitos institucionais que são inseridos em meio às instruções durante o curso. Contudo, esta acomodação não é apenas constituída por aspectos verbais da linguagem militar descritos nas normas, portarias e vade-mécum, mas também, por aspectos não verbais decorrentes da incorporação em torno de um modelo ideológico que reforça uma conduta padrão a ser seguido.
Ao mesmo tempo, o modelo confere ao sujeito o seu quadriculamento e ordenação com um número em cada pelotão e um determinado lugar em sua especialidade e, sobretudo, indica que deverá cumprir a uniformidade, ser  militar, dentro da multiplicidade, em sua turma de formação. Mas como assegurar a uniformidade das ações? Através da repetição exaustiva e do controle das ações do grupamento pelos Comandantes de Pelotão o que permite o redirecionamento e a depuração das práticas individuais para direcioná-las a práticas coletivas e,  assim, “tratar a multiplicidade por si mesma, distribuí-la e dela tirar o maior número de possíveis efeitos” (FOUCAULT, 2009, p. 143).

Para mim, o mais difícil foi dar sentido as coisas, porque eu percebi que o significado das coisas não era muito importante, era muito o fazer e nunca pensar sobre o fazer, e isso me incomodou um pouco... Então, assim, eu sempre fui uma pessoa que tinha... eu perguntei sempre os porquês das coisas e aqui não se pergunta os porquês das coisas, né! A gente faz coisas. E isso foi o mais difícil na hora de lidar com o armamento, dos regulamentos internos, né! Porque... tudo era em função da repetição de um modo de fazer e nunca se faz dessa forma o porquê. Mas aí depois, para sobreviver, eu também fui procurando os meus porquês, né! Fui dando sentido às coisas e aí foi tudo mais fácil. (NOVEMBER DOIS).

O tempo e a utilização do controle das atividades embasado nos conteúdos programáticos introduzem “o problema específico dos indivíduos e da multiplicidade”, assim, Foucault (2009) nos faz refletir que o enquadramento dos corpos em suas mínimas operações, não só permite uma funcionalidade celular, individual, porém orgânica, através das práticas que enquadram um grupo heterogêneo em seus saberes, conhecimentos, regiões do Brasil e entre sexos a uma turma única de formação militar, ao final do ano, com a conclusão de curso.

1.2 ESTRUTURA SOCIAL/TRAJETÓRIA DA VIDA MILITAR E VIDA CIVIL.
As rupturas produzidas pelas relações de gênero na caserna evidenciam trajetórias e experiências compartilhadas entre homens e mulheres militares em dois aspectos fundamentais; o primeiro, por se constituir em uma formação militar mista, o que dá a oportunidade de compartilhar novas construções relacionais entre homens e mulheres na caserna e, posteriormente, por contextualizar a convivência militar  feminina em articulação com as características da caserna construídas sob a referência da figura masculina.
Poderemos, mesmo, considerar que, ainda com a ausência física habitual no interior do aquartelamento, a presença das mulheres militares na Força Terrestre expõe  a possibilidade real de interagir, durante uma visita técnica de trabalho por uma tenente engenheira ou por incorporar oficiais e praças temporárias ou de carreira, na formação sanitária ou na seção de saúde, ou mesmo, uma tenente veterinária, nos batalhões de cavalaria ou em canis, na Polícia do Exército.
Dessa forma, sintetizamos que as práticas vividas durante a carreira militar interferem também na vida social dos sujeitos, homens e mulheres, e consequentemente, nas relações sociais estabelecidas no espaço do cotidiano dentro da caserna e no espaço doméstico situado com o ingresso dos filhos nos Colégios Militares e na convivência diária nas residências constituídas nas vilas militares, um fato que aproxima e mantém o contato entre as pessoas com vínculos semelhantes em uma lógica de vida própria ao ambiente militar.
De todo modo, longe de definir uma estrutura de instituição fechada, pois consideramos os aspectos discutidos sobre a pós-modernidade militar, de acordo com a análise do conceito de Moskos (1985), e estes determinam mudanças na “arte de fazer a

guerra” e permitem identificar uma representação mais intercambiável entre as forças armadas e a sociedade civil vinculada ao cenário da contemporaneidade.

[...] Concretamente las fuerzas militares no han estado nunca completamente separadas ni enteramente unidas con la sociedad civil. Pero la concepción de una escala a lo largo de la cual la organización ha estado más o menos superpuesta con la sociedad civil resalta la interacción, siempre cambiante, entre las fuerzas armadas y la sociedad. También es la manera en que podemos detectar las nuevas tendencias dentro de la organización militar. (MOSKOS, 1985,  p. 299).

À medida que se configuram mudanças nos papéis sociais desempenhados pelas mulheres no contexto do trabalho, maiores serão as oportunidades no espaço público. Esta tendência implica também na opção de ser militar para as esposas de militares, vinculadas ao acesso mercado de trabalho, e em razão de vários aspectos voltados para o maior grau de escolaridade destas mulheres, o que confere a oportunidade de sua inserção nas escolas de formação militar com turmas mistas, ou mesmo, no serviço militar como temporário. Outrossim, neste contexto, ressaltamos a presença cada vez mais frequente de militares das armas combatentes que realizam uma formação acadêmica universitária e pós-graduações em diversas áreas de conhecimento entre outros exemplos da mesma natureza.
Saberes construídos e praticados diariamente provocam rupturas dispostas sobre os papéis sociais e a distribuição sexual do trabalho, pois elas recortam e reconfiguram a representação das mulheres dentro da caserna e incluem a perspectiva de gênero na dinâmica do Exército Brasileiro como uma opção de mercado de trabalho e com a proposta de equidade de oportunidade entre os sexos nos Cursos de Formação de Oficiais (EsSEx, EsFCEx e IME) com acesso às mulheres.

[...] é, mais antigas... superior... Hierarquicamente superior, nos éramos praças, elas primeiro tementes, é, é o paradigma maior mesmo eu acho até que não era assim a questão da sexualidade, da diferença de sexo, mas essa questão de realmente você... já existe a questão de você ser chefiado por alguém mais novo, né? Mesmo sendo chefes militares homens, já existe essa questão, agora sendo mais nova e ainda mulher era muita novidade realmente. Hoje acho que já está mais adaptado, mas aquela época realmente foi um pouco de... agora ela soube se impor, a primeira soube se impor, acho que se ela fosse um pouco mais, não tão imbuída da missão dela, ela ia ter dificuldade, agora ela soube se impor. Ela soube se impor, sim, na qualidade de militar, de chefe e de enfermeira chefe. (ÍNDIA).

Além das práticas que envolvem a caserna, para o oficial, a liderança  militar2 é um atributo essencial ao exercício do comando para um chefe militar. Este atributo diz respeito ao domínio afetivo do comportamento dos subordinados, compreendendo todos os aspectos relacionados com valores, atitudes, interesses e emoções que permitem ao militar, no exercício de um cargo, conduzir seus liderados ao cumprimento da missão conferida e à conquista dos objetivos determinados. Na profissão militar, as relações hierárquicas proporcionam uma estrutura para a liderança dentro da função exercida, estabelecendo, nos diversos escalões, uma relação voltada
para a disciplina e integrada aos indivíduos que constituem a instituição militar e exercem diferentes graus de lideranças entre pares e subordinados. De fato, consideramos que para o/a oficial ou a praça estão determinados para ações de liderança pelo acesso aos cargos de chefia e comando, pois devem aprender a se submeter e a fazer cumprir padrões disciplinares. Além disso, devem atender ao cumprimento das funções e missões sob sua responsabilidade com base na valorização de atributos da  área afetiva específicos. Assim, a liderança é efetivada disciplinarmente ao longo da carreira nas diversas maneiras de exercer as atividades laborais diárias no cotidiano da caserna. Desse modo, buscamos analisar nos discursos dos sujeitos militares, os caminhos pelos quais as práticas diárias das relações de gênero influenciam o interior da caserna.
Com experiências diversas, os sujeitos da pesquisa tiveram várias origens em seu início de carreira no Curso de Formação de Oficiais do QCO, IME ou EsSEx, 13% eram oficiais temporários, 10% eram esposas de militares, 10% eram praças de carreira e 67% eram civis.
Durante a pesquisa, observamos que 10% dos sujeitos entrevistados, tanto homens quanto mulheres de origem civil, tinham pouco ou nenhum conhecimento sobre a vida militar e que suas principais expectativas pela carreira militar eram voltadas para a estabilidade financeira no serviço público. Assim, a formação militar constituiu um grande desafio para os alunos e para os instrutores: tornar uniforme um grupamento de natureza diferente em suas áreas de saber, faixa etária, experiências na vida profissional e militar (desde aqueles que nem tinham ideia do que esperar em um curso de formação militar a outros que já haviam participado da experiência de servir como militar), entre os sexos, em peso, altura, força física, capacidade de adaptação à vida castrense e em,

2	Portaria n° 088/3ª SCH/EME, de 19 de setembro de 1991.  Instruções Provisórias-IP-20-10- Liderança Militar.

praticamente, nove meses (março a novembro) formar para servir em todas as regiões militares como 1os Tenentes, principalmente aqueles pertencentes à EsFCEx e EsSEx. Era, então, natural que houvesse estranhamentos na adequação da vida civil à vida militar, da vida de praça à vida de oficial, da expectativa e dos sonhos por uma nova carreira à realidade:

[...] Estranhei de início o horário intensivo e a carga de instrução militar (na época a formação militar era toda separada da formação específica) e a prática desportiva intensa (já praticava esportes, mas não corria muito e fazia poucas barras). No geral, me adaptei rapidamente aos procedimentos militares. A linguagem demorou um pouco para ficar natural. (MASCULINO).

Sem dúvida. Na primeira semana de adaptação, houve um pouco de dificuldade, pois havia uma expectativa diferente de minha parte em relação ao curso. Eu achava que seria um curso com muito rigor e disciplina, mas não esperava ouvir tantos gritos e ver tantas punições sendo imputadas por motivos, às vezes banais, sobretudo nos outros grupamentos. Na semana seguinte compreendi como, de fato, eram os treinamentos do Exército. Comecei a encarar com naturalidade (FEMININO 1).

Sim. A maior dificuldade foi se acostumar com a enorme quantidade de abreviaturas e „termos da caserna‟. A parte física também foi difícil, particularmente no tocante ao esgotamento físico e  às limitações relacionadas à idade e preparo físico das alunas (FEMININO 2).

Em função de uma carga horária rígida controlada por meio de um Quadro de Trabalho Semanal (QTS), dentro de um plano de disciplinas previsto para ser cumprido por instrutores e instruendos, na adaptação à vida militar, a maior dificuldade foi observada pelo pouco tempo para aprender as peculiaridades da vida militar, desde os jargões a comportamentos e atitudes considerados adequados.
Dentro dessa dinâmica, os oficiais alunos são avaliados em suas performances afetiva, cognitiva e psicomotora através dos atributos da área afetiva e de provas regulares que, engendrados desde o início da formação, têm o objetivo de formar o oficial do Quadro Complementar, Instituto Militar de Engenharia e da Escola de Saúde. A avaliação periódica, realizada por seus chefes e comandantes, acompanha o/a militar ao longo da carreira e afeta diretamente suas promoções. Salientamos que o curso de formação militar, para esses quadros, oferece a base fundamental para forjar o militar, contudo cabe às experiências diárias do ambiente na caserna, sedimentar os valores institucionais.

Desde a entrada no portão das armas, no início do Curso de Formação de Oficiais, é apresentada para cada oficial aluno sua localização no espaço a ser ocupado, primariamente definida por sua experiência civil ou militar. Desta forma, nem todos os civis ou ex-militares possuem experiência profissional e, portanto, ingressam recém- formados na área específica no Exército Brasileiro.
Posteriormente, são testadas as habilidades, adaptação ao ambiente na caserna, sua postura, bem como, a capacidade em adquirir novos conhecimentos, o comportamento diante das adversidades, no próprio traquejo em se adequar à vida militar ou ainda seu domínio psicomotor, quer seja no manejo das armas, na ordem unida ou na educação física e atividades competitivas, para então, ao final do Curso de Formação de Oficiais, estar habilitado a se tornar 1º Tenente do Exército Brasileiro e atuar, a princípio em suas áreas afins, nas Organizações Militares, por todo o território nacional.
Da mesma forma, a formação militar estabelece hierarquicamente a localização de cada oficial na turma e, através da categorização dos atributos afetivos, da avaliação cognitiva e psicomotora, ordena, disciplinarmente, o espaço a ser ocupado por cada sujeito. Foucault (2009) estabeleceu, na arte das distribuições, o princípio de um ordenamento necessário que precede a disciplina, na distribuição dos indivíduos no espaço, não só evitando aglomeração confusa, mas decompondo em parcelas em um espaço disciplinar de localização imediata: o quadriculamento.

[...] Importa estabelecer as presenças e ausências, saber onde e como encontrar os indivíduos, instaurar comunicações úteis, interromper outras, poder a cada instante vigiar o comportamento de cada um, apreciá-lo, sancioná-lo, medir as qualidades ou os méritos. Procedimentos, portanto, para conhecer, dominar e utilizar. A disciplina organiza um espaço analítico. (FOUCAULT, 2009, p. 138).

O ordenamento classificatório define a localização dos oficiais recém- formados na turma como, também, influencia na opção das escolhas de vagas e, posteriormente, com as avaliações semestrais, o desenvolvimento do trabalho nas Organizações Militares, o que possibilita a realização de cursos militares dentro do país ou no exterior, a participação em missões, o aperfeiçoamento técnico-profissional, o recebimento de medalhas que irão reordenar a classificação de uma turma, o que favorece ou interfere nas promoções aos postos.
Das análises, observamos que os sujeitos que ingressam na Escola de Formação Complementar do Exército e na Escola de Saúde do Exército se encontram

em uma fase adulta da vida com uma faixa etária média em torno dos 25 a 30 anos e, muitas vezes, com um núcleo familiar já constituído com a presença de filhos e a presença ou não de cônjuge. Dentre os alunos que incorporam no IME, para o Curso de Formação e Graduação do Quadro de Engenheiros Militares, a maioria pertence a uma faixa etária nova  conforme o edital, a idade para o ingresso é de, no mínimo, 16 até 22 anos, no máximo  pois o ingresso poderá acontecer através de concurso após o término do ensino médio. Não obstante, a entrada também é facultada ao oficial da AMAN até o segundo ano, após o término de sua formação, ou a engenheiros já formados que podem prestar o concurso para ingressar no IME com até 26 anos.

[...] o pessoal (instrutores) teve muito tato porque tinha mulheres, muita gente da vida civil, muita gente de idade, maior do que os instrutores. Então, eles tinham que ter um pouco mais de tato, porque não eram adolescentes, jovens de 18 anos, eram já pessoas com experiência de vida, então o pessoal (instrutores) teve bastante tranquilidade em inserir o ambiente para gente. (DELTA).

Os instrutores/comandantes de pelotão (vaga designada para tenentes e capitães formados, preferencialmente, pela Academia das Agulhas Negras em face de seus conhecimentos específicos do adestramento militar  armamento, munição e tiro, topografia, ordem unida, regulamentos, legislação técnica entre outros), poderão ser mais novos do que os instruendos e sem experiência na formação do núcleo familiar (esposa e filhos), fato que aconteceu, principalmente nos primeiras turmas da EsFCEx, quando predominava a presença de oficiais temporários e praças (subtenentes e sargentos).
Quadro 1  Origem do Efetivo das Turmas Formadas no CFO/QC da EsFCEx  1990 a 2011

	
ANO
	CFO/QC

	
	ORIGEM MASCULINO
	ORIGEM FEMININO
	
TOTAL

	
	MILITAR
	CIVIL
	MILITAR
	CIVIL
	

	1990
	69
	31
	
	
	100

	1991
	30
	55
	
	
	85

	1992
	32
	41
	3
	46
	122

	1993
	42
	43
	10
	32
	127

	1994
	43
	49
	5
	27
	124

	1995
	60
	26
	3
	33
	122

	1996
	33
	38
	1
	35
	107

	1997
	25
	40
	3
	36
	104

	1998
	27
	40
	2
	29
	98

	1999
	17
	21
	0
	17
	55

	2000
	35
	23
	0
	13
	71



	2001
	49
	29
	5
	21
	104

	2002
	45
	35
	4
	18
	102

	2003
	34
	45
	6
	25
	110

	2004
	29
	53
	1
	21
	104

	2005
	32
	26
	1
	30
	89

	2006
	20
	18
	1
	21
	60

	2007
	19
	20
	1
	13
	53

	2008
	22
	23
	0
	8
	53

	2009
	20
	24
	0
	20
	64

	2010
	18
	22
	1
	18
	59

	2011
	23
	37
	2
	35
	97

	TOTAL
	724
	739
	49
	498
	2010


Fonte: Escola de Formação Complementar do Exército, 2012.

Através dos dados apresentados no Quadro 1, percebe-se o fluxo significativo do ingresso de oficiais temporários e praças do sexo masculino no QC, no período de 1990 a 2011, com um total de 724 sujeitos, uma diferença de 15 sujeitos a menos em comparação àqueles oriundos da vida civil (739). Para o sexo feminino, observamos o ingresso de 49 mulheres com experiência de vida militar anterior, composta também por oficiais temporários, praça de carreira ou do serviço temporário. O conhecimento da vida castrense poderá facilitar no desempenho, durante o curso de formação e, em consequência, para uma melhor classificação na turma. Predomina, portanto, a experiência na vida militar nos pares masculinos. Além disto, incluímos, também, aquelas experiências derivadas das características das brincadeiras e atividades lúdicas diferentes entre meninos e meninas, ainda suscetíveis à construção de propriedades sociais inscritas na “arqueologia histórica do inconsciente, onde prevalece uma realidade sexuada incorporada no próprio corpo” (BOURDIEU, 2009).
De certa forma, a primeira concepção seria considerar mais evidente que o desempenho masculino deveria ser melhor do que o desempenho feminino no desenvolvimento das atividades eminentemente militares, porém, nem sempre é a realidade. Na galeria dos oficiais-alunos, como primeira colocação do Curso de Formação de Oficiais com turmas mistas, já constituída, também, por mulheres militares, tem-se a oficiala médica do Serviço de Saúde, formada em 2012, condecorada com a medalha Marechal Hermes da Fonseca com uma coroa. Esta premiação é concedida pela aplicação e estudo e premia aqueles militares que se destacam por  mérito na conclusão do curso de formação militar com distinção.
Desta forma, a habilidade e competência individual se traduzem em saber lidar com novos desafios, auxiliam na prática das vivências militares, e isto se aplica

aos sujeitos pesquisados ao atingirem intelectualmente e pela capacidade psicomotora aos requisitos profissiográficos da carreira militar, fornecendo o condicionamento necessário para o perfil a ser esperado para o/a oficial.
Na análise sobre a escolha para a reinserção na carreira militar prevalece para as praças (Subtenentes e Sargentos), por oferecer a oportunidade de ascensão funcional mais rápida, possibilitar a continuidade em uma carreira estável e já conhecida, no serviço público federal e, mesmo no caso do oficial ou praça temporária, garantir a permanência na Força Terrestre em uma faixa etária mais madura. Esta circunstância é favorecida pela oportunidade desses oficiais e praças temporários conseguirem ter o tempo necessário para ingressar na faculdade e se graduar, a fim de prestar o concurso do CFO/QC e da Escola de Saúde, posteriormente. Outras vantagens dizem respeito à compensação remuneratória referente ao posto de oficial e, ainda, por poder incorporar o tempo de serviço e os adicionais dos cursos militares já realizados na carreira anterior. Uma das vivências relatadas recai naqueles que foram militares, possuírem uma maior facilidade em se adaptar ao meio rígido do processo do adestramento básico militar e quanto ao condicionamento físico exigido durante  o curso. A adequação mais exigida seria na mudança do comportamento de praça (subtenentes e sargentos) para oficial, pois pontuam características nas formas de tratamento e postura em relação às ações de chefia e liderança relacionadas ao  oficialato, nas Unidades Militares que irão servir.
A questão do conhecimento pela experiência do tempo de serviço na condição de praça ou no posto de oficial temporário influencia na tomada de decisão, assim como, não equivale com a inexperiência de um oficial recém-formado na ambientação ao trabalho no ambiente do quartel. As vivências trazidas pelas unidades onde serviu facilita a ambientação nas Organizações Militares escolhidas pelos tenentes recém-formados. Daí vários oficiais, principalmente no início de suas carreiras, buscarem auxílio nas experiências da vida em quartel com as praças antigas na unidade militar que auxiliam na integração deste militar mais moderno na OM, nos serviços de escala e nas missões.

E aí vem de novo uma questão surpreendente, (o serviço) foi mais tranquilo porque eu era auxiliada por um Sargento, e era... e, na verdade, assim, eu sabia a teoria, mas o que fazer, porque eu tinha estudado a legislação, mas a prática quem sabia era ele, né! Então, ele estava sempre voltando a minha atenção – Não, mas não é assim!, aí ele.., às vezes, a gente entrava em choque – Não, mas é assim que se

faz!,  Não, mas não é assim que está escrito! Então assim, o fato de eu ter sido nova naquela função, eu acho que foi útil, talvez porque você volta, né! Assim, como foi a primeira vez para mim, eu fiz exatamente como tinha que ser feito sem variantes que, seguramente,  o exercício cotidiano daquilo leva a pessoa a fazer diferente, né! (NOVEMBER DOIS).

Ser moderno ou recém-formado de uma escola de formação militar, ou mesmo chegar novo em uma Organização Militar, influencia a distribuição dos encargos militares e as funções a serem realizadas, ou seja, aquele que começa suas atividades em uma unidade militar, em razão de ser o mais moderno da escala para as missões interna e externa, na Unidade, acaba por ser mais ralado ou sobrecarregado com tais encargos e funções.
[...] Bom, toda(o) a(o) tenente é oficial de dia que é alguém que fica encarregado pela segurança do quartel durante 24 horas, eu era professora (de português), né! E uma série de missões para as quais a gente não é sinalizado a respeito delas, então eu fui oficial de armamento, munição e tiro, né! Responsável por um ano e meio. A experiência foi também pioneira porque o Ajudante-Secretário levou a lista dos tenentes que concorreriam a escala e o subcomandante apontou alguém do sexo feminino e o Ajudante falou assim:  Ah, mais é uma mulher? E o Subcomandante respondeu que ela ganhava a mesma coisa que os outros tenentes e estava na hora de começar. E aí outra situação que marcou bastante meu gênero no Exército foi  quando fui convocada para a primeira reunião na região militar. Então foram os tenentes oficiais de munição de todos os quartéis subordinados a região militar, e só o meu quartel mandou  uma  tenente. O chefe de lá, perguntou se o meu quartel não tinha homem... A coisa ficou mais complicada ainda porque como era uma coisa  nova, eu estudei a legislação. Eles foram fazendo perguntas, e eu sabia as respostas, a ponto dele dizer se os rapazes não tinham vergonha dessa moça estar respondendo as coisas que eles deveriam ter lido, porque ele não tinha feito o dever de casa. (NOVEMBER DOIS).

No depoimento, ressaltamos o reconhecimento da inclusão das mulheres militares na assunção de tarefas específicas da caserna, contudo, ainda encontra-se na dialética da concepção do que se espera para cumprimento dos papéis sexuais. Porém, este reconhecimento já admite o processo de desconstrução de uma imagem pré- concebida para uma estrutura que favorece uma relação de gênero equivalente para ambos os sexos no ambiente militar. Os comportamentos são confrontados pela  presença feminina, o que denota a trajetória da conquista e a ocupação dos espaços  antes construídos como prioritariamente masculinos. Desta forma, a consequente naturalização de esperar um melhor desempenho militar entre os homens revela a preocupação e o empenho da depoente em apresentar competência e conhecimento.  No

caso exemplificado, estudar o manual específico, antes da reunião, corrobora a observação dos estudos acadêmicos sobre a tendência das mulheres incluídas em ambientes de trabalho com estas características a se dedicarem com maior afinco, pelo propósito de atender às expectativas do que é esperado para o desenvolvimento do cargo ou função (LOMBARDI, 2009). Todavia, ainda persistem indicativos que confirmam os obstáculos e resistências a uma maior integração das mulheres em determinadas especialidades profissionais.
Outra questão a ser lembrada é que a hierarquia cumpre o seu papel em disciplinar as condutas e os comportamentos do mais moderno para o mais antigo, independe do sexo. Dentro desta perspectiva, a militar complementa:
[...] (a escala de oficial de munição de tiro) era anual, todo o início do ano eram nomeados novos oficiais de armamento, novos oficiais de munição, novos oficiais de combate a incêndio. E aí no ano seguinte,  o subcomandante gostou da idéia, né! A oficial de tiro também foi mulher, a oficial de munição, outra mulher, e o oficial de combate a incêndio, mulher. Então no ano seguinte não foi só eu, eu saí, e entraram mais três. (NOVEMBER DOIS).

Estas relações sociais de autoridade e poder são definidas pela subordinação do mais moderno, em uma escala que classifica e ordena a lógica institucional da gestão do efetivo na Unidade Militar, quer seja pelo círculo de oficiais quer pelo círculo de praças.
Mas, como adaptar as mulheres a condicionamentos entendidos como práticas de atributos relacionados à masculinidade: rusticidade, espírito de corpo, camaradagem, superação? Qual o limite da exigência para o condicionamento físico e cognitivo em sua formação como militar?
Como entrei na terceira turma, muitos instrutores nunca haviam trabalhado com mulheres antes e havia apenas uma instrutora mulher. Assim, a tendência da maioria era de minimizar nossas capacidades e nos exigir menos. Alguns, na tendência de não nos exigir pouco, acabavam exigindo além do que era feito com os homens. Uma pequena parcela conseguia nos tratar de maneira igual  aos  dos homens. (ROMEO UNO).

No decorrer do trabalho, distinguimos, nas falas das primeiras turmas, formadas entre os anos de1992 a 1997, que o grau de exigência dos instrutores se diferenciava em função da interpretação própria de qual seria o condicionamento físico  e o rigor a ser exercido em turmas com mulheres, de qual seria a forma a habilitá-las como  militares.  Depurar  as  interpretações  com  detalhes  favorece  a  busca  de   uma

adequação dos próprios instrutores a fim de encontrar o equilíbrio entre uma exigência excessiva e a compreensão cultural sobre a “fragilidade feminina” e, ainda, lidar com o processo de ensino-aprendizagem a ser incorporado pelos alunos, face às exigências inerentes à vida militar e à formação de oficial.
Para compor a elaboração dessa variável, deve-se dispor das características do quadro ou serviço em que elas estão inseridas. Porém, em qualquer formação em que estejam incluídas, como militar de carreira ou temporária, toda/os aquele/as que se predispõem a instruir devem compreender que é através do processo de  formação militar que são construídas as bases da estrutura deste sujeito militar flexionado no feminino, ou no masculino, em um papel social a se constituir na sociedade. Tal fato se torna singular ao final do curso seja pela exigência instrucional e mesmo pela viabilidade de usufruir das prerrogativas e responsabilidades da caserna, como oficiais ou praças, pois toda/os são militares que juraram servir à Pátria com o sacrifício da própria vida.

1.3 ESTRUTURA CULTURAL/TRAJETÓRIA AFETIVA REPRODUTIVA
Com relação à questão reprodutiva, 64% da amostra feminina pesquisada têm filhos, e desses, 14% nascidos antes do início do Curso de Formação de Oficiais. Em suas entrevistas, elas relatam a existência de conflitos, desde sentimento de culpa e angústia por perderem momentos da vida que poderiam dedicar aos filhos, em decorrência da necessidade de priorizar os estudos, e terem que aceitar a separação ou o distanciamento do cotidiano dos filhos, com a adaptação à absorvente rotina militar, durante o ano de formação militar, uma vez que é necessária uma dedicação permanente para manter o ritmo intenso dos estudos e as atividades físicas diárias exigidas para a sua formação militar.

Adaptar-me àquela vida (militar) não foi difícil. Difícil foi abandonar minha filha de 05 anos com meus pais, idosos, com a possibilidade do meu ex-marido alegar meu afastamento e pedir sua guarda. Foi sufocadamente tumultuado. Por isso lutei muito para uma boa classificação ao final do curso e conseguir uma das vagas no Rio de Janeiro. Era minha meta. (BRAVO).

[...] Eu já morava aqui em Salvador, eu cheguei aqui em 94, tinha 3 anos que eu morava aqui. Minha filhinha mais velha, na época tinha 6 anos em que ela foi alfabetizada, assim foi uma época que eu não vou esquecer, eu não pude acompanhar minha filha em absolutamente em nada, né! Porque ela foi alfabetizada longe de mim, então, isso foi  uma coisa que me marcou muito. [...] (DELTA DOIS).


A preocupação com a educação e a criação dos filhos pequenos ou adolescentes, sobre com quem deixá-los ou com a realização dos afazeres domésticos é agravada pela culpa de terem que optar pela distância ou deixá-los sob os cuidados do esposo ou dos avós. Outra angústia é a de garantir a escolha de uma vaga na própria região natal ou próxima dos pais e de outros familiares, na classificação final do CFO, um fator de expectativa considerável que permeia todo o curso de formação militar.
A aceitação das mulheres no mercado de trabalho nos mais diversos ramos, como, por exemplo, em algumas especialidades da medicina, não difere  das expectativas do sistema militar em relação à absorção profissional integral, sem horário fixo de início ou término do expediente. Para o/a militar, existe a possibilidade de ser acionado para a realização de atividades inerentes à vida do aquartelamento através do acionamento do plano de chamada.
Quanto à fisiologia material das atividades domésticas e as responsabilidades em conciliar casa e trabalho, nas falas das entrevistadas, a percepção desta dinâmica gera, por vezes, uma relação de conflito estabelecido pelo dilema entre o grau de exigência de seus superiores e pares, sua própria exigência pessoal em conciliar o trabalho como militar e suas atividades na vida privada.

[...] Olha, uma coisa que já observei é o seguinte, o militar  combatente, o militar do sexo masculino, combatente, dentro da nossa cultura, da nossa Força é... a mulher desse militar geralmente não trabalha, então, ela é a retaguarda dele, ela é o apoio de retaguarda, então, o problema de pegar filho na Escola é com ela, o problema de levar o filho pro médico é com ela, o problema de ir para reunião de pais e mestres é com ela, né! É o que vejo, né! Então quando uma mulher militar chega para o chefe e diz que não pode vir a uma  reunião social, digamos assim, a despedida de um Comandante e ela tem que ir ao jantar e ela diz que não pode ir porque não tem com quem deixar o filho pequeno, ele vira para ela e diz assim – „Não me traga seus problemas domésticos!‟ eu sinto é... um pouco de discriminação, porque ele... ele não está vendo... não está vendo... não está vendo que ele não tem esse tipo de problema, nunca teve, porque ele tinha uma mulher, mas aquela mulher diante dele ela tem... ela é a mulher de dentro da casa dela, né! Ás vezes, é uma mãe solteira... separada, né! Enfim, felizmente nem todos os chefes pensam assim, mas uma coisa eu sei, é muito difícil de conciliar as... as funções de mãe e militar, mulher militar [...] (HOTEL UNO).

A fala acima caracteriza a invisibilidade dos aspectos voltados para vida doméstica no seio militar. Essa visão dicotômica favorece a concepção da separação entre  o  espaço  privado  e  o  espaço  público  e  os  papéis  a  serem  desenvolvidos por

mulheres e por homens, respectivamente. As tarefas domésticas exercidas, tradicionalmente, pelas esposas dos militares, e dentre essas, muitas não trabalham, quer seja em virtude da mobilidade territorial conferida pelas frequentes transferências, o que dificulta o término de uma graduação ou mesmo de um curso técnico, bem como, na inserção no mercado de trabalho na cidade. A atuação destas mulheres cumpre desempenhar suas tarefas com base no núcleo familiar tradicional, viabiliza as relações típicas do contexto do lar  filhos, escola, pediatra, fazer compras de supermercado  e em outras atividades como no desenvolvimento das relações sociais voltadas para o ambiente da caserna, nas solenidades, encontros sociais e formaturas. Mesmo quando estão inseridas no espaço público/trabalho, elas têm suas funções sociais reconhecidas no ambiente da caserna, pois estar em família, mantém laços de amizade com outras famílias de militares, com assuntos em comum para os militares do sexo masculino, pertinentes ao próprio cenário do trabalho e conversas de “homens”, enquanto, para as mulheres, os assuntos se voltam para as questões domésticas, filhos, ganhos e dificuldades da vida em família, configurando aspectos do modelo tradicional familiar. Deste modo, Chinelli (2007) descreve que o sentimento de solidariedade e união parece ser reforçado nos encontros sociais, mantendo a camaradagem e o apoio mútuo entre as famílias como demarcação de laços de afetividade e consideração.
O discurso apresentado evoca a composição das ambiguidades prevalentes para o sexo feminino no mercado de trabalho, pois adequar dois elos pela exigência de uma disponibilidade de tempo para administração doméstica e dedicação integral no trabalho envolve aspectos conflituosos para o estabelecimento de um equilíbrio: a casa, o espaço privado e o trabalho, o espaço público. Esta ambivalência traduz, nos relatos das militares com filhos, a derivação de um sentimento de culpa em favorecer o trabalho, pela necessidade de ter que priorizar a carreira, em várias circunstâncias decisivas na vida militar, ao invés da casa, principalmente se incluir filhos pequenos.
Em uma condição de crescente participação das mulheres em atividades ocupacionais, a presença de benefícios sociais relativos aos cuidados com os filhos, em destaque, na primeira infância, auxiliam a permanência do sexo feminino no mercado de trabalho e a preservação de sua independência. Nesta perspectiva, Danièle Meulders et al. (2008) e Abramo (2008) destacam que o nascimento de um filho para o sexo feminino poderá determinar a interrupção da carreira profissional ou o trabalho em tempo parcial e, até mesmo, a mudança de emprego para assegurar aos filhos cuidado e acompanhamento.

Detalhadamente, os efeitos da maternidade e da paternidade acarretam diferentes condições para mulheres e homens na progressão da carreira, nas oportunidades da realização de cursos ou missões no exterior, pois a incidência de efeitos desta ambivalência entre o trabalho e os cuidados com os filhos, afeta direta e principalmente, as mulheres no mercado de trabalho. Os arquétipos relacionados às características esperadas para o “ser mãe” condicionam diferenciações no percurso profissional das mulheres, com efeito significativo na presença de filhos pequenos. Mudanças com relação à possibilidade de compartilhar com os homens as atividades domésticas levam em conta a necessidade de flexibilizar as demandas da vida pessoal e familiar, espaço privado, e proporcionar uma relação de gênero mais democrática e inclusiva, à medida que se estrutura a equidade de oportunidades.
Assim, encontramos diversas variáveis que afetam as expectativas da incorporação das mulheres militares no Exército Brasileiro. Neste sentido, podemos considerar os fatores que favoreceram a incorporação: a experiência da incorporação  das mulheres militares na Marinha e na Força Aérea Brasileira, dez anos antes; o aumento do grau de escolaridade feminina; os métodos de anticoncepção com a redução da taxa de natalidade; a viabilidade da criação do Quadro Complementar como porta de entrada no Exército Brasileiro, por permitir o ingresso em áreas administrativas  administração, direito, estatística , no magistério e nas áreas de saúde  enfermagem, medicina veterinária e posteriormente, psicologia  e que corroboram os padrões de participação feminina como militar nas Forças Armadas.

Na época, havia me interessado por alguns concursos públicos. Já era professora e tentava ingressar na área jurídica. Por acaso, „um amigo de uma amiga‟ comentou sobre o concurso com ela na cantina da Faculdade. Ambos eram da área de Administração. Ela não poderia fazer o concurso, pois ainda teria que cumprir créditos. Ao ouvir a conversa, comentei por acaso:  Nunca há vagas para quem é do Magistério. Para minha surpresa, na mesma hora, o rapaz comentou que também havia vagas para o Magistério e me deu algumas informações básicas. Procurei me aprofundar no assunto e descobri  um curso preparatório no Rio de Janeiro que oferecia aulas aos sábados, pois eu não estudava História e Geografia há um bom tempo. Na ocasião, eu morava em Petrópolis. Era mês de setembro e a prova era em dezembro. Podemos dizer que eu estava no lugar certo, na hora certa. (X-RAY FEMININO).

Sobretudo, a incorporação feminina atendeu à exigência de recursos humanos  especializados  em  Organizações  Militares  em  funções  administrativas     e

também naquelas voltadas para a saúde (hospitais e policlínicas), para os Colégios Militares, no Centro de Estudos de Pessoal, Assessorias Jurídicas, Setor de Informática  e Departamentos e Diretorias, o que propiciou uma maior flexibilidade da Força Terrestre compatível com o processo de redemocratização ocorrido na década de 80.
O acesso das mulheres pelas escolas de formação militar evidencia as diferenciações físicas, faixa etária, histórias de vida, e, principalmente, a adaptação dos próprios instrutores  Comandantes de Pelotões  na forma de instruir, visto que, em suas formações, eles adquirem a experiência de comandar e formar pelotões do sexo masculino, com um grupo etário mais jovem (em torno de 18 a 19 anos), a exemplo do recrutamento dos soldados conscritos.
Cabe acrescentar que o Quadro Complementar trouxe um leque de conhecimentos específicos, pois comporta experiências de vida acadêmica e profissional civil ou mesmo as experiências de um grupo de indivíduos em um grupo etário mais maduro e, muitas vezes, com maior vivência de caserna que os próprios instrutores. A inclusão de sujeitos de origem militar, seja oficiais temporários do Exército ou de outras Forças Armadas ou praças das armas, quadros ou serviços confere uma diferenciação na formação militar. Não só pela característica de já possuem a linguagem e a cultura da doutrina militar, mas, porque, mesmo na condição de alunos, auxiliam diretamente ou fornecendo orientações na adaptação dos indivíduos oriundos do meio civil ao ambiente castrense.
Dentre os pesquisados, 15 militares possuíam familiar direto (pai ou esposo/a) militar. Porém, o emprego público, estável e com um plano de carreira definido constituiu um atrativo mais relevante tanto para as praças que optam pela permanência na Força como para os oficiais temporários, na conquista de uma carreira estabilizada, tanto quanto para aquele oriundo da vida civil em sua inserção no mercado de trabalho.
Para as depoentes eram casadas com militares, a estabilidade também estaria condicionada a poder acompanhar o cônjuge sem perder o trabalho e o soldo. Tal característica denota que tornar-se militar beneficia, financeiramente, o orçamento da família, facilita as movimentações/transferências com a conservação do vínculo ocupacional para ambos os cônjuges, e mantém as relações sociais circunscritas às características do ambiente militar. Este relato foi observado entre as entrevistadas oriundas da área de saúde e da área de magistério em um discurso mais predominante para o sexo feminino do que para o masculino.

Em nossa amostra, houve apenas um militar do sexo masculino cuja, então, noiva ingressou no QC no ano anterior. Ele era oficial temporário do NPOR e a escolha da carreira na universidade foi pautada, principalmente, no desejo de passar no Quadro Complementar. A entrevista do casal militar demonstrou certas peculiaridades da acomodação na vida do trabalho e na vida doméstica. Ele relatou que o incentivo de sua esposa foi o apoio necessário para o acesso ao CFO, na sua compreensão acerca das relações sociais no trabalho, por compartilharem problemas comuns, bem como  facilitou sua disponibilidade em auxiliar nas atividades da vida privada, de modo a conciliar as necessidades domésticas e o cuidado com os filhos. Todavia, ela argumenta que, com o nascimento dos filhos, sua prioridade ficou voltada para o seu cuidado e educação.
Para as militares casadas e pertencentes ao Serviço de Saúde, em maioria na pesquisa, a atuação acontece, principalmente, em hospitais e policlínicas militares. Durante as suas falas, foi abordada a possibilidade de maior flexibilidade de horário neste ambiente de trabalho, o que possibilitaria mais tempo disponível para a administração doméstica, a manutenção de um vínculo mais próximo para a criação dos filhos e o cuidado da casa, bem como na inserção em outras atividades profissionais.
Mesmo com as informações fornecidas pelo/as militares, viver a rotina intensa do ano de formação militar proporciona situações que exigem uma rápida adequação a novos conceitos e formas de convívio e interação, não só em relação à linguagem verbal e corporal, a postura e as atitudes empregadas no ambiente militar, mas, muito pelo desafio cognitivo e psicomotor: para cada indivíduo se torna  um desafio específico. Em um momento maduro de vida, na entrada no CFO para os  oficiais alunos da EsFCEx e EsSEx, os signos da linguagem militar devem se tornar significados coerentes, naturais e harmônicos dentro da dinâmica do círculo castrense: o toque do clarim, a resposta a uma continência, a deferência à autoridade, a disciplina consciente a ser incorporada como padrão modelar em uma estrutura definida e secular.
No caso daqueles que foram praças e se tornam oficiais, o conhecimento prévio do que o espera em um curso de formação militar, a sua práxis na rotina militar acaba por auxiliar seus pares em formação, um ajuste que favorece a uniformidade interna no pelotão, visto que diante da competitividade entre os pelotões, quanto mais um membro do pelotão tem dificuldade em se enquadrar, todo o pelotão “paga” por este desajuste e, para compensar, busca-se resgatar, no espírito de corpo, a solidariedade e a cooperação de forma a auxiliar aqueles com maior dificuldade na adaptação.

Para os oficiais temporários que incorporam, já conhecem a vida castrense, são reinseridos no ambiente militar e no círculo de oficiais de carreira, relatam uma melhor compreensão sobre a sua opção, por terem convivido na intimidade as peculiaridades de uma Organização Militar. Assim, seja por sua inserção como oficial temporário pelo NPOR, pela oportunidade de ter vivido a formação militar pelas armas combatentes ou pelo quadro de oficial técnico temporário (OTT), com a especialidade voltada para atividade meio ou complementar, sua escolha demonstra a adaptação às normas e regras estabelecidas.
Mesmo com a característica da igualdade de oportunidades preconizada pelos editais, as falas das mulheres militares introduzidas em campos discursivos trazem formas específicas de elaboração da prática no cenário militar que, não necessariamente, são iguais, ou diferentes, às dos homens militares, mas sim, adequadas a este universo que se torna singular com a composição de corpos mistos. Experimentar a mudança de um paradigma não diminui as dificuldades de adaptação, mas objetiva tornar clara a possibilidade de que as experiências venham a produzir efeitos no aperfeiçoamento do processo de ensino-aprendizado dos grupamentos militares formados por corpos mistos, nas formas de fazer a arte militar e no convívio profícuo entre superiores, pares e subordinados, reconhecendo a autoridade e o poder estabelecidos pela hierarquia e ordenados, disciplinarmente, independentemente do sexo.
Nesse sentido, a incorporação das mulheres militares no Exército Brasileiro é revestida de um viés estruturado pelos enunciados e expressa a busca pela equidade, o que vale dizer sobre as oportunidades para a entrada na Força Terrestre, no aprendizado comum nas instruções militares e específicas e no acesso aos cursos e qualificações disponibilizados durante a carreira militar.
Cumpre debater as experiências na elaboração dos primeiros argumentos sobre a inclusão das mulheres na linha de ensino bélico e reconhecer que as práticas das mulheres militares, nos últimos vinte anos, nas atividades complementares ou meio e nas de saúde, puderam reelaborar as disposições e adequações que evidenciam desde a necessidade de adaptação de equipamentos próprios para o corpo feminino, alojamento  e banheiros específicos, com o objetivo de aumentar a performance nas atividades militares a serem desenvolvidas por elas, até ações que possibilitem a sua participação efetiva, através de normas e portarias sobre movimentação de cônjuge militar, gravidez, licença-maternidade, creche e aquelas derivadas às crianças na primeira infância.

Dentro dos ditames de uma instituição secular, a linguagem militar compõe, neste universo, signos com significantes, ou seja, com um determinado plano da expressão e seus significados: constituído por conteúdo próprios e que prima em sistematizar um discurso elaborado pelas matizes de formações discursivas hegemônica e viril, cujos signos linguísticos, e os atos da fala são desenvolvidos no contexto da formação militar.
Barthes chama a atenção sobre a dialética entre a língua e a fala quando apresenta que “a língua é elaborada não pela massa falante, mas pelo grupo de decisão” (1964, p. 31). A elaboração da fala do instrutor tem uma conformação de repetição, não só pelos signos mas pela necessidade da apreensão da percepção sutil determinada pelo olhar, pela compreensão do gesto, dos sons  do clarim, do tarol, da banda, dos tiros de fuzil ou de canhão  e dos rituais a serem incorporados através de seus significados,  nem todos claramente explicitados, mas compreendidos pela coletividade a fim de sedimentar esses conhecimentos, não cabendo interferências de falas individuais.
O QCO e a EsSEx ainda trazem uma discussão sobre a dinâmica que cerca o fato de estar cumprindo dois relevantes papéis sociais, a ocupação profissional voltada para a sua especialidade e a condição de ser militar. É necessário, assim, estabelecer um equilíbrio, em seu aspecto híbrido, para responder às necessidades descritas no edital e exigidas no campo de atuação e a capacidade e potencialidade de desempenho de cada profissão com as características que o definem como militar. Consideramos a reflexão de Stuart Hall, que descreve o conceito de cultura híbrida como aquela em que os indivíduos “devem aprender a habitar, em no mínimo, duas identidades, a falar duas linguagens culturais, a traduzir e a negociar entre elas” (1992, p. 89). Híbrido, aqui, representa a variação decorrente não só das habilidades e competências desenvolvidas durante a formação acadêmica, dos atributos militares apreendidos no processo de formação militar, mas, também das características das unidades militares  dos comandantes, dos colegas de trabalho e dos superiores e subordinados  onde o/a militar serviu, como também da condição de resistência entre a assimetria dos Quadros, Armas e Serviços, pelas diferenças, já que as atividades do QC são consideradas como complementares.
Particularmente para as primeiras turmas, a incorporação das mulheres militares foi uma novidade, mas, mesmo atualmente, naquelas unidades que ainda não receberam ou nas quais é ínfimo o número de mulheres militares, seja do Quadro

Complementar, do Serviço de Saúde ou do Quadro de Engenheiros Militares, passam por uma transição entre a resistência e a adequação pela necessidade profissional, para permitir os ajustes necessários para integração efetiva das mulheres militares inseridas no ambiente de convívio diário na caserna.

Exatamente, exatamente, novidade, né! Porque era o primeiro ano que tinha isso e foi complicado que a gente era um bicho híbrido. A gente não era psicóloga civil como elas e não era militar como eles, então a gente tinha que responder desses dois lugares, poder se dar bem com elas, porque elas tinham resistência com o pessoal militar, pense aí, uma civil há 25 anos ali, trabalhando, vendo os mesmos problemas, tendo as mesmas dificuldades, né! E eles também já tinha dificuldades com elas. Porque elas eram... insolentes, respondiam, não queriam viajar sem diária, aquela coisa toda, então a gente veio ocupar esse buraco que tinha que tentar fazer essa interlocução aí... Eu acho que não foi fácil minha adaptação, porque a gente é... não ainda... não  sabia ainda o nosso lugar com clareza, eles também não sabiam, então cada um queria puxar pra um lado. Mas rapidamente, eu acho que em um ano estava funcionando tudo bem! (HOTEL).

Segundo Battisttelli (2004), a ausência de uma doutrina explícita e unívoca do processo de inserção do pessoal feminino nas FFAA suscita compor individualmente respostas referentes a modelos socioculturais nas soluções de problemas e preocupações do cotidiano da caserna. Neste aspecto, sua análise reitera que a delicada fase inicial da incorporação das mulheres poderá induzir atitudes e comportamentos para compensar as inadaptações institucionais com um excesso de atenção ou um tratamento desfavorável. Embora a fase de adequação aconteça, o autor discrimina o conceito de discriminação positiva que é trazida na fala de uma entrevistada:

Olha, uma coisa que eu já percebi é, assim, que eu chamava de discriminação positiva que para mim é discriminação do mesmo jeito, tipo assim, é... eu tinha um colega, era mais moderno que eu, era tenente temporário, era segundo tenente, quando eu cheguei lá primeiro tenente e aí aí tinha uma atividade, uma... a Marcha da Laguna. Essa minha OM fazia a Marcha da Laguna, reproduzia a Marcha da Laguna e tal, acho que até hoje ainda se faz na região, e aí com uma missão dessa, eu doida para ir  „não, você não vai, vai o tenente, entendeu?‟ Então me poupava talvez pelo fato de ser mulher! (HOTEL UNO).

Mesmo que essa prática tenha como objetivo evitar expor o sexo feminino a um risco desnecessário, as condições de segurança devem acontecer independentemente das diferenças entre os sexos. Assim, a prática da discriminação positiva poderá constituir situações constrangedoras para os militares envolvidos, tanto para o sexo

masculino, por constatar o privilégio estendido para o sexo feminino, quanto para as próprias mulheres “a quem subestimariam e minimizariam as capacidades e igual dignidade”, de acordo com Battistelli (2004, p. 55). Uma das causas da discriminação positiva observada pelo autor é a dificuldade de alguns superiores em lidar com as militares mulheres com a mesma normalidade do trato com os militares homens. Nas relações superior/subordinado, as atitudes estariam mais condizentes com o modelo de boas maneiras oferecido às senhoras, nos moldes do grau de cavalheirismo deferido.
No percurso das entrevistas, um dos aspectos que me chamou a atenção, pelas respostas dos entrevistados serem de igual teor à dos instrutores, foi o fato de se considerar que as instruções militares no Curso de Formação de Oficiais nas escolas pesquisadas não se diferenciam para homens e mulheres, que o que modifica a formação é a própria característica de cada quadro ou serviço. A diferença, então, se vincula à definição do fim a que se destina aquela formação, que é determinado pelo quadro (QCO e IME) ou serviço (Escola de Saúde).

Percebia em toda turma (haviam vários sargentos e oficiais temporários na minha turma) e nos instrutores um certo milindre com as mulheres, cuidado com palavrões, roupa suada, esforços exagerados, um certo “ cavalheirismo”, até porque algumas mulheres demonstravam fragilidade e choravam muito. O que marcou foi a palestra de abertura do Comandante sobre a proibição do contato homem mulher dentro da escola, no meio para o final do curso já haviam vários casais na turma, uns 07 viraram casamento, inclusive, 01 instrutor. (OSCAR).

Porém, cabe expor diante do paradoxo da igualdade/diferença destas falas, quando as diferenças simbólicas engendradas pelo corpo biológico são percebidas nas entrelinhas dos discursos das entrevistas, ou seja, pelas diferenças constatadas a partir dos dados antropométricos: a percepção da fragilidade das mulheres, dúvidas quanto à forma de recebê-las, se com excessos de cavalheirismo ou com autoritarismo,  percebidas por uma fala ou atitude ríspida, distante ou mais próxima, mesmo que ainda mantendo as relações de respeito e independentemente das condições do contato, são diferenciadas em razão da própria presença feminina. Neste sentido, as relações mais próximas de contato propiciaram relacionamentos, flertes, namoros, matrimônios ou separações (entre alunos e alunas, instrutores e alunas, instrutoras e alunos) cujas distinções são marcadas por comportamentos e posturas individuais, e evidenciadas na interpretação social dessas atitudes.

Em nossa concepção, a tentativa de não evidenciar as diferenças e, ao mesmo tempo, percebê-las, nos Cursos de Formação de Oficiais, permite que os rituais de passagem da vida civil para a vida militar sejam delineados de forma a não retratar as variações simbólicas de gênero, tanto daquelas socioculturais, na imagem construída sobre os corpos de homens e mulheres, como das geracionais, em razão das diferenças etárias existentes entre instruendos e instrutores, e favorecidas, por aqueles que já foram militares, pela experiência na caserna e pelo tempo no serviço ativo maior do que os instrutores.
Mas que espaços pré-construídos às mulheres militares dispõem para projetar suas carreiras no Exército Brasileiro? As experiências, pontuais em sua historicidade, não estruturam, ainda, um modus operandi no processo de integração das mulheres militares como autoridades de comando, de fato e de direito, durante a ascensão aos postos de oficial superior ou mesmo ao posto de general. Em um misto de expectativa e, por que não dizer, até de surpresa, são desenvolvidas as trilhas de um arcabouço ainda individualizado no sujeito, não submetido a uma memória coletiva. Salientamos que o pouco compartilhamento das memórias e experiências entre as mulheres militares, até mesmo ao considerar que estas ainda perfazem em torno de menos do que 5% do total do efetivo de cada Força Armada, permite uma percepção individual do significado de suas vivências tanto para aquelas que a experimentam  como para aqueles que as acompanham, como pares, superiores e subordinados: um estranhamento por estar vivenciando algo diferente do comum, quer seja por estranhar a voz de comando, a maneira de conduzir as relações de comando e liderança dentro da caserna ou nos serviços de escala.
Delgado (2010, p. 49) afirma que, para a construção e o reconhecimento das identidades, se faz necessário “debruçar no passado em busca dos marcos temporais ou espaciais que se constituem referenciais reais das lembranças”. Mas, para que esta lembrança possa ser resgatada, é imprescindível a construção de signos que tornem significativa “reatualização mental do passado”. Desta forma, o reconhecimento dos lugares da memória e dos objetos bibliográficos que desencadeiam o processo da identidade social das mulheres militares será construído a partir de suas referências e laços identificadores, porém, por intermédio do compartilhamento de suas experiências e da memória, como esteio de autorreconhecimento. Neste sentido, a memória, ao constituir-se  como  fonte  informativa  para  a   História,  é  também   fundamento     de

identidades, mediante um processo dinâmico, dialético e potencialmente renovável, que contém no seu âmago marcas do passado e as necessidades do tempo presente.
O discurso, ao longo das falas, demarca que a adaptação tanto das civis quanto das ex-militares compartilhavam um estranhamento na linguagem utilizada, nas formas de comportamentos, ríspidos e firmes, e na busca de dar um sentido lógico e real àquilo que era vivenciado naquele período, em razão da escolha de ser militar derivada, como observado, da necessidade de melhoria financeira, de estabilidade no emprego e de um plano de carreira estável.
As mulheres militares também trazem uma variedade de mudanças ou adaptações, desde as pequenas, derivadas do uso de uniformes e adereços femininos, regulados por normas e portarias e, mais, pela incorporação de núcleos familiares diferentes do tradicional em uma condição elaborada com um papel de relevância social para a esposa de militar.
As novas configurações da família militar incluem o esposo não militar, sem um papel social definido na progressão da carreira da militar, a militar que escolhe ser mãe solteira, o marido militar mais moderno do que sua mulher e mesmo em círculo hierárquico distinto (oficial e praça), a mulher militar mãe solteira que vive com a mãe, a mulher não militar que trabalha e tem um rendimento financeiro maior do que o cônjuge militar e é a principal provedora da casa, dentre outros modos de estar e de  viver que reelaboram, cotidianamente, as possibilidades de ser militar, logo, a demanda das transformações evidenciadas pelos desafios apresentados no próprio cerne da sociedade atual e, neste contexto, dentro da perspectiva institucional militar.
As relações de poder são vividas na visibilidade da hierarquia concedida pelas promoções na carreira e pela ascendência aos postos de oficial subalterno, intermediário e superior, nos distintivos dispostos no uniforme; o rigor e as relações de respeito identificam uma forma de falar e agir, por vezes mais rude e distante, derivada da própria formação, que visa garantir uma “rusticidade” e presteza nas ações a serem realizadas, sem ponderações do aluno a ser formado, assim como as deferências regulamentares cumprem dispor ao sujeito, mulher e homem militar, um espaço  definido a ser ocupado pelo próprio processo de promoções. Logo, as posições concedidas pela hierarquia possibilitam um posicionamento no qual a fala terá um sentido revestido de autoridade, em razão da ocupação de um espaço funcional. A princípio, a fala de um capitão tem maior autoridade do que a de um tenente. Acoplados aos padrões de respeito à autoridade, estes espaços podem se tornar intercambiáveis   ao

longo da carreira, de modo a permitir mudanças nas relações sociais derivadas da promoção.
Essas relações dependerão, sobretudo, dos fatores motivacionais para a escolha individual em se tornar militar. Os motivos poderão incluir aspectos  geracionais, determinados pela possibilidade de incorporar em uma fase mais adulta; aspectos financeiros, pela necessidade de inserção no mercado de trabalho com um plano de cargos e salários, pela estabilidade no emprego, atendimento a saúde e outros benefícios sociais (Colégios Militares e PNR); aspectos afetivos, por uma visibilidade social constituída, ainda, em virtude da credibilidade dos valores institucionais; aspectos familiares, para permitir a permanência no campo de trabalho diante da situação das transferências regulares do cônjuge militar e o aumento da rentabilidade familiar; e mesmo para aqueles que passam no concurso do CFO e posteriormente, se preparam para outros concursos. A adaptação se tornará mais fácil ou mais difícil, a partir da aceitação da escolha feita, ser militar, e do enfrentamento dos desafios e dos obstáculos, considerando os limites individuais dentro da singularidade das potencialidades e fraquezas de cada sujeito.
Estranhar, resistir e adaptar-se diante do enfrentamento de um novo desafio integra esforços de instrutores e instruendos, oficiais de carreira e oficiais temporários, praças e soldados, na construção de um arcabouço teórico e prático, mas é, principalmente, no interlúdio do que não é dito, mas compreendido, durante demonstrações da atuação da militar dentro de cada pelotão, no alojamento, no convívio diário dentro do quartel que esta adaptação se realiza e requer um tempo para acomodação.
Durante as entrevistas, nos permitiu ter a sensação que as experiências no CFO são percebidas com maior ou menor intensidade e rigor dos rituais de aprendizagem na arte de ser militar: com maior intensidade, para os/as entrevistado/as oriundos/as de formação militar temporária de quadros e serviços não combatentes e aqueles com origem civil; e com menor intensidade, para aqueles formados como praças de carreira ou das armas combatentes.

2. CONCLUSÃO:
Dentro dos discursos enunciados pelas/os militares da presente pesquisa, observamos formações discursivas que abrangem as seguintes relações de sentido:

a. As mulheres militares são uma parcela de todas as mulheres que estão inseridas no mundo do trabalho e nas condições específicas relacionadas à profissão escolhida. Desta maneira, as transformações da sociedade civil que envolve as perspectivas de gênero assim como os movimentos e estudos feministas interferem na condução do processo de entrada das mulheres militares no Exército e nas demais Forças Armadas.
b. Nas Organizações Militares, o exercício de cada profissão específica atende, inicialmente, as necessidades de recompletamento do efetivo no local de trabalho, quer seja o magistério, para os estabelecimentos de ensino; os profissionais de saúde, para os hospitais gerais, de guarnição e policlínicas; os profissionais de direitos, nas assessorias jurídicas, dentre outros exemplos. Contudo, a atividade militar entremeia, ressignifica e amplia as possibilidades de atuar em campos distintos e característicos da caserna.
c. O aspecto singular de uma atividade ideologicamente marcada por um padrão hegemônico masculino, a apreensão de uma linguagem, em um espaço fortemente regido pela simbolização das relações de poder construídas através de suas bases fundamentais  a hierarquia e a disciplina  que definem a posição dos sujeitos ali constituídos, institui efeitos para aqueles que se submetem a elas, em um processo discursivo contínuo, com a apropriação de suas peculiaridades nas relações sociais, na linguagem e no comportamento.
d. O ambiente militar é constituído por regras e procedimentos institucionais e submete seus componentes, de maneira intensa, durante o curso de formação, a formações discursivas hegemônicas com o fim da produção de sujeitos militares, femininos ou masculinos, coerentes com um modus operandi próprio e que representam a continuidade das tradições e valores do Exército Brasileiro e seus princípios ideológicos regidos para a manutenção institucional.
e. O exercício do poder  através da análise de Foucault (2008) sobre a disciplina, nos permitiu a observar que é por intermédio de um conjunto de técnicas que o exercício do poder é engendrado durante as instruções militares. Estas técnicas, permeadas pela vigilância constante e ordenatória dos oficiais alunos, vão compor as turmas dos Cursos de Formação de Oficiais. Nesta perspectiva, nos parece significativo considerar que o que demarca as relações de poder construídas em turmas mistas é a prevalência das características da formação militar que irá assegurar um esquadrinhamento  classificatório  da  turma  em  comum;  e  na  carreira  militar,    pelo

reconhecimento do espaço a ser ocupado hierarquicamente pelo sujeito militar e pelas prerrogativas conferidas na assunção ao posto de oficial, independente do sexo.
Essas relações de sentido oferecem também a oportunidade de vivenciar  dois momentos, o da especialidade, que confere um lugar a ser ocupado na Organização Militar de destino, e o exercício da vida militar como uma condição não excludente. Tendo em conta estas variáveis, isto poderá resultar na incorporação de um sujeito que exerce ativamente a sua especialidade, mas que não deixará de ser militar, principalmente, no caso daqueles oriundos das escolas de formação militar, ou mesmo ser convocado pela especialidade e, em razão da característica da Unidade Militar onde atua, acabar por se afastar do exercício de sua especialidade profissional e exercer plenamente sua condição de militar, ou, ainda, na modalidade mais usual, a capacidade de atuar no exercício de duas condições equivalentes, a da especialidade profissional e a militar.
Ao analisar o conceito das relações de gênero visando definir a complexidade das redes de poder que são tecidas ao longo da progressão da carreira militar, vê-se que estas relações hierarquizadas tendem a compor, junto com novos elementos, suas formas de fazer no cotidiano da caserna e redimensionam o exercício do poder. Deste modo, é no cotidiano que são construídas as definições e a demarcação dos posicionamentos entre homens e mulheres militares cujas estratégias envolvem negociações, mas possibilitam a visibilidade de um espaço a ser ocupado, autorizado pela hierarquia e aceito pela disciplina consciente.
É o poder instável, dinâmico e não centralizado das relações subjetivas que se irradia nas redes das práticas sociais da vida habitual na caserna, nos espaços-micro constituídos pelos serviços de escala, da convivência diária e que converge em estratégias construídas pela rotina das práticas estabelecidas na caserna. Apesar de as mulheres militares não estarem em todas as possibilidades/espaços institucionais do Exército Brasileiro, a sua situação desloca e remodela, com novos papéis a serem reconhecidos em seu viés feminino, o que inicialmente poderá ser a porta real de sua inserção, pois favorece a oportunidade de estabelecer rupturas que interferem em toda a estrutura, independentemente do Quadro, Arma ou Serviço.
Todavia, ainda cabe questionar se a equidade de oportunidade entre homens e mulheres militares é realidade constituída dentro da caserna? Nós nos precavemos, ao responder que não cabe considerar esta questão de forma dual, se há ou não equidade, pois  incorreríamos  em  sujeitar  a  nossa  resposta  a  duas  dimensões  congeladas      e

estanques. Porém, ao dimensionar um momento histórico e contextualizado, ao refletir sobre a articulação que acaba por provocar a erosão de fronteiras entre as desigualdades prevalentes nas relações sociais de homens e mulheres, nos inspiramos nas palavras de Bila Sorj que diz,
[...] a força do pensamento crítico é a de não transformá-las em camisa de força ou de meramente inverter a hierarquia de valor, mas, ao contrário, de aprofundar nossa visão de como estes pólos se interpenetram na vida social, o feminino no masculino, o privado no público, e vice-versa (1992, p. 147).

Então, poderemos realizar um exame criterioso para duas concepções: primeiro, reconhecer que as normas e diretrizes que direcionam as formas de fazer e saber no Exército Brasileiro são reais e permitem interferir na articulação entre a esfera do sujeito militar flexionado no feminino e a validação de suas práticas diárias na caserna; e a segunda, ao fornecer a percepção da dinâmica destas relações em movimento: em construção, pela presença efetiva das mulheres atuando como militares e por construir, na medida em que os espaços são ocupados, e desestabiliza a universalidade do sujeito militar hegemônico.
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RESUMO

O presente trabalho pretende através de um estudo sobre a História da Educação, apresentar uma análise de como se processou a participação da mulher na sociedade e na educação no período da colônia até a república, partindo das influências da mentalidade européia e das delimitações da ocupação do espaço público pelas mulheres.No imaginário da sociedade da época, a mulher deveria ser educada para a família com dedicação exclusiva as tarefas no âmbito familiar e na educação dos filhos, ocupando-a por inteiro e confinando-a ao espaço privado familiar. O trabalho visa ainda mostrar como essa postura e imposição da sociedade masculina, ao longo da história, dificultou a participação da mulher nos espaços públicos ocupados pelos homens colocando-a em posição subalterna e negando-lhe a possibilidade de realização pessoal. A estrutura de organização do trabalho pretende apresentar o papel da mulher na ordem escravocrata-senhorial, como era a sua posição social e o campo de sobrevivência na sociedade e a força do trabalho feminino, como também mostrar como se processou a instrução feminina na colônia, império, na fase pré-republicana e na república. 
Palavras-chaves: Mulher. Educação. História. Instrução Feminina.Trabalho Feminino.	

INTRODUÇÃO

          As limitações que a estrutura social dos países capitalistas impõe à realização plena da mulher,quer enquanto trabalhadora, quer enquanto pessoa portadora de características especiais que a incluem na categoria subprivilegiada sexo feminino, apresentam-se como invariâncias, em qualquer concreção histórica daquele modo de produção. As combinações possíveis entre as determinações essenciais do modo capitalista de produção e as determinações comuns a todos os tipos estruturais de sociedade  resultam  numa  dupla  determinação  dos  seres  femininos, através da qual a 
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sociedade afasta as possibilidades de acirramento extremo dos conflitos gerados pelo processo competitivo típico das sociedades de classes, por esta razão o referido trabalho tem como objetivo apresentar uma análise de como se processou a participação da mulher na sociedade e na educação no período da colônia até a república, partindo das influências da mentalidade européia e das delimitações da ocupação do espaço público pelas mulheres.
           A escolha do período da colônia a república diz respeito mostrar que desde o séc. XVI que os Colégios jesuítas visavam dois objetivos principais: 1-Ensinar a ler e a escrever aos pequenos índios isolados de suas famílias; 2 – Formar os quadros para a própria Companhia de Jesus no Brasil. As meninas enviadas aos convento de Portugal escapavam ao analfabetismo. A elite não hesitavam em mandar as filhas para o convento. Eram filhas de senhores de engenho, capitães-mores, marechais de campo e de fidalgos. Era uma pratica da nobreza colocar no convento.Os papéis femininos eram bem definidos: ”elas têm uma casa que governar, marido que fazer feliz, e filhos que educar na virtude.”As meninas deveriam limitar-se a ler, escrever e contar (economia-doméstica) , alem de bordarem e coserem (Séc. XVIII).
          A mulher no mundo do trabalho na década de 1930 oportunizou algumas das mudanças mais generalizada e permanente . Pois, no entanto pode-se entender que este movimento propiciou o “surgimento” de colocações mais críticas acerca dos parâmetros  culturais estabelecidos pela sociedade Patriarcal desta década.Entretanto uma das questões que permeiam a sociedade atual diz respeito ao papel das mulheres no mundo do trabalho e a nova forma social acarretada por mudanças que ocorreram, sobretudo, a partir do século XX. Se antes as mulheres tinham seu papel de fragilidade e obediência ao homem bem definido, hoje – embora o sexismo ainda permaneça – muito desses  paradigmas foram quebrados.
         No entanto, lança-se mão de uma abordagem que considerasse as questões de gênero que são caracterizadas pela desigualdade social e a opressão feminina, considerando-se oportuno enfocar alguns aspectos ligados aos padrões culturalmente construídos. Visa-se, com este artigo, analisar a imagem de submissão da mulher ainda presente na sociedade, no que tange as questões do mundo do trabalho. E, com isso, instigar a sociedade de maneira geral a uma reflexão crítica acerca da importância do trabalho feminino no decorrer da história da humanidade desde a colona até a república.
         Este trabalho foi dividido em dois capítulos. No primeiro capítulo iremos apresentar o papel da mulher na ordem escravocrata-senhorial, retratando a posição social ocupada pela mulher perante a sociedade e sua forma de sobrevivência, mostrando assim a força do trabalho feminino. No segundo capítulo  trataremos sobre a instrução feminina no que se refere ao período da colônia, do império, da fase pré-republicana e da república, apresentando os momentos vivenciados pela mulher no campo educacional. Por fim iremos apresentar as considerações finais que se forem necessárias.

I- A MULHER  NA ORDEM ESCRAVOCRATA-SENHORIAL
       
          1.1. A Posição Social e a Sobrevivência na Sociedade

        A economia colonial gerou a formação de uma sociedade, na qual a mulher ocupava uma posição peculiar, afetando grandemente sua imagem durante anos. Mantendo-se em segundo plano em relação ao homem, tanto econômica como socialmente, a mulher permaneceu à margem da sociedade e da historiografia brasileira.
        Segundo Saint-Hilaire, a condição da mulher brasileira era tão inferior que sua posição na escala social podia ser comparada à de um cão. As relações entre os homens e as mulheres e a conseqüente posição da mulher na família e na sociedade constituem parte de um sistema de dominação mais amplo. Por essa razão, a análise da posição social da mulher na ordem escravocrata senhorial, exige que se caracterize a forma pela qual se organizava e distribuía o poder na sociedade escravocrata brasileira, época em que se formaram certos complexos sociais justificados hoje em nome da tradição.” (SAFFIOTI,1979, p.169).
        O período colonial brasileiro apresenta uma configuração exótica, na qual podem ser identificados traços das estruturas feudais européias, da estrutura patrimonialista que se desenvolvia na época, e a exploração da mão-de-obra escrava (SAFFIOTI,1979, p.172-2).
          No regime patriarcal, o homem tendia a transformar a mulher num ser diferente dele, criando jargões do tipo “sexo forte” e “sexo frágil”. No Brasil colonial, a diferenciação parecia estar em todas as esferas, desde o modo de se trajarem até nos tipos que se estabeleciam. A sociedade patriarcal agrária extremava essa diferenciação, criando um padrão duplo de moralidade, no qual o homem era livre e a mulher, um instrumento de satisfação sexual. Esse padrão duplo de moralidade permitia também ao homem desfrutar do convívio social, dava-lhe oportunidades de iniciativa, enquanto a mulher cuidava da casa, dedicava-se aos filhos e dava ordens às escravas (FREYRE, 1961, p.73). 
          A etiqueta, no sistema patriarcal brasileiro, a idolatria à fragilidade da mulher, tudo parecia denotar o gosto dos homens pela diferenciação e, em última instância, reforçar os conceitos de sexo forte, nobre e dominador(FREYRE, 1961, p.94).
        Valores como possuir pés pequenos e cintura fina eram artificiais, uma vez que se tornavam incômodos os modos de se vestir, envolvendo a própria liberdade física da mulher. É daí que vem a erotização da mulher, pois a sociedade não tinha outro modo de enxergá-la, a não ser como objeto sexual. Elas próprias buscavam essa diferenciação, seja no exagero de seus enfeites, seja no exagero de sua feminilidade (FREYRE.1961,p.98-99). A literatura médica registra muitos casos de tuberculose feminina desencadeados pelas exigências da moda da época, que obrigava as mulheres a se vestirem de tal modo que seus pulmões não se expandiam corretamente, prejudicando, assim, a própria respiração ou devido também à alimentação irregular (FREYRE.1961,p.117).
         A indisciplina sexual estava presente na colônia. Muitos homens solteiros preferiam ter relações com escravas a se dedicarem a um lar. Aos casados, cabia perfeitamente o adultério. Somente moças que possuíam dote conseguiam contrair matrimônio. Para as das classes mais baixas, o casamento com dote estava fora de cogitação e, em conseqüência, elas entregavam-se à prostituição, devido à ausência de trabalho feminino. A situação da mulher no Brasil colonial era de extrema opressão social, econômica ou familiar(PRADO, 1953, p. 353-4.).        
       As mulheres brancas submetiam-se sem contestação ao poder do patriarca. Eram ignorantes e imaturas e casavam-se antes dos quinze anos. Ao contrair matrimônio, passavam do domínio paterno para o domínio do marido. Raramente saíam à rua e, quando o faziam, iam à igreja acompanhadas (SAFFIOTI, 1979, p.177-8). 
        Nessa sociedade, a mulher estava destinada ao casamento e a única possibilidade disponível para fugir do domínio do pai ou do marido era a reclusão em um convento (SAFFIOTI, 1979, p.179). 


         Contudo, deve-se ressaltar que havia, na sociedade escravocrata brasileira, uma aceitação total por parte das mulheres, fossem elas ociosas ou trabalhadoras, de sua posição submissa perante a figura masculina, tanto dentro da família como na sociedade em geral.
         No período colonial, a educação não era valorizada. Os colonizadores portugueses e seus descendentes, que se dedicavam principalmente à agricultura, não julgavam a instrução necessária para executar suas tarefas diárias. Aqueles poucos desejosos de seguir uma carreira religiosa ficavam nas mãos dos jesuítas, que vieram para o Brasil com o intuito de catequizar os índios. Aprendiam com os jesuítas a dar continuidade ao trabalho desses religiosos (ROMERO, 1998.p.37).
        As mulheres das classes sociais altas tinham pouco acesso à já escassa cultura existente na colônia. A inadequação do sistema escolar brasileiro era apenas o reflexo da vida cultural da colônia (LAJOLO; ZILBERMAN,1996, p.135).
        O limitado contato social e a cultura restrita tornavam a mulher mais conservadora que o homem e, conseqüentemente, o elemento de estabilidade da sociedade. As inovações sociais, políticas e culturais eram trazidas pelos filhos do sexo masculino da casa-grande, educados na Europa (SAFFIOTI, 1979, p.184).  Todavia, faltou-lhes a influência e a orientação da mãe que compreendesse o mundo (FREYRE.1961,p.114).
        A chegada da família real e de toda a Corte portuguesa, no Rio de Janeiro no final de 1807, trouxe influências que acabaram por mudar a situação reinante na colônia, embora muitos costumes em relação às mulheres tivessem sido mantidos. Com o processo de urbanização, a vida da mulher pertencente à elite dominante começa a se modificar. Ela não mais permanece reclusa à casa-grande, freqüentando festas, teatros e indo à igreja, o que possibilita um aumento em seus contatos sociais. Sua instrução geral, porém, permanece desvalorizada, uma vez que a sociedade espera que ela seja educada e não instruída. À sua educação doméstica acrescenta-se o cuidado com a conversação, para torná-la mais agradável nos eventos sociais(SAFFIOTI, 1979, p.185-6).      
        Aos poucos, a mulher sai da domesticidade e integra-se finalmente na sociedade, a princípio como escritora ou professora. Em fins do século XIX, o Brasil já possui mulheres que sabem ler e escrever, limitando-se, no entanto, à esfera medíocre do romance francês.  No entanto, apesar da opinião predominante de que as mulheres brasileiras do século XIX viviam sob um regime patriarcal e limitadas a uma vida doméstica, Bernardes (1989) põe em questão tais afirmações, buscando novos dados.  Além disso, constata que uma das mais relevantes reivindicações dessas mulheres foi o acesso à instrução, além do fato de elas estarem cientes de seu estado de subordinação.  Mesmo assim, notava-se uma certa sacralização da mulher que, embora dançasse nos bailes de máscara, pouco falava, pouco fazia para libertar-se da opressão masculina, e permanecia virgem até o casamento.
         Sua saída às ruas foi feita por meio do teatro, da janela, do estudo de dança, de música e do francês. Foi esse o resultado da urbanização: a mulher burguesa, não menos servil que a senhora de engenho, porém mais culta (FREYRE.1961,p.111).Podemos visualizar melhor a inserção da mulher na sociedade e seu enriquecimento cultural, analisando os fatos sócio-econômicos, que se desenrolaram desde o período colonial até a fase de industrialização do país.
         No período colonial, a igualdade jurídica entre os homens dificulta a realização da principal meta do sistema capitalista: a acumulação de capital. Por essa razão, a utilização da força de trabalho escrava constitui-se no meio adequado para atingir esse objetivo(SAFFIOTI, 1979, p.151).      
        Contudo, a Revolução Industrial inglesa do século XVIII gera a necessidade de mão-de-obra livre assalariada para garantir a existência de um mercado consumidor e, assim, possibilitar a sobrevivência do capitalismo industrial. Como a tendência desse sistema de produção é conquistar cada vez mais mercados consumidores, a economia brasileira, baseada na mão-de-obra escrava não consumidora, mostra-se um entrave para a expansão do sistema.
        Para superar tal obstáculo, a Inglaterra exige a abolição da escravidão brasileira. Em 1850, extingue-se o tráfico de negros no Brasil. Em conseqüência, o capital gasto anteriormente na compra de escravos passa a ser empregado em outros setores da economia, estimulando as atividades comerciais, financeiras e industriais.
        A abolição da escravatura, obra masculina, provoca uma mudança no sistema de estratificação da sociedade em castas; porém nenhuma mudança ocorre na divisão da sociedade baseada no sexo. Conseqüentemente, esse fato tem significados diferentes para as mulheres brancas da camada senhorial e para as negras escravas. A mulher negra ganha a liberdade formal que não possuía, ascendendo na esfera social juntamente com o ex-escravo, permanecendo, porém, numa posição inferior a este. Enquanto o ex-escravo passa a ser considerado cidadão e, conseqüentemente, adquire o direito de votar, tanto a mulher negra como a branca ficam à margem desse processo. Portanto, a mulher branca sofre uma descensão social com relação ao homem negro(SAFFIOTI, 1979, p.186-7).     
        O principal problema da economia nacional no final do século XIX é a busca por um produto agrário, cuja exportação supere o déficit da balança comercial. Nessa época, o café surge como um produto adequado ao solo brasileiro e de grande aceitação internacional.  O desenvolvimento da economia cafeeira coincide com o fim do tráfico de negros, gerando um problema de mão-de-obra, solucionado com o emprego da força de trabalho assalariada do imigrante que, a partir de 1870, começa a aportar no Brasil, vindos principalmente da Europa e da Ásia.
        Como conseqüência da crescente utilização da mão-de-obra assalariada, a dinamização do mercado interno viabiliza o desenvolvimento do capitalismo industrial.
Os países envolvidos no conflito mundial de 1914-18, interrompem suas exportações, provocando uma menor concorrência para os produtos nacionais. Também o setor das indústrias subsidiárias desenvolve-se intensamente, favorecendo o desenvolvimento da indústria nacional (PRADO,1996, p.261).
        A nova conjuntura econômica e social revela a necessidade de dar à mulher algum nível de instrução, não se abandonando, porém, a educação doméstica. Não há nessa época, contudo, o desejo de instruir igualmente homens e mulheres, nem tampouco promover uma equiparação dos papéis sociais dos elementos dos dois sexos(SAFFIOTI, 1979, p.190).
       A urbanização, que se acelerou na segunda metade do XIX, e a industrialização grandemente impulsionada nos anos 30 do século XX afetaram a organização da família brasileira. Esses dois processos alteraram as dimensões da vida da mulher, uma vez que ela teve seus papéis no mundo econômico modificados. As mulheres saíram progressivamente da reclusão no lar para trabalhar em fábricas, lojas e escritórios. Essa mudança de comportamento alterou a sua postura no mundo exterior (SAFFIOTI, 1979, p.189-190). 

           1.2- A Força do Trabalho Feminino

        As sociedades patriarcais permaneceram ao longo dos tempos, mesmo na sociedade industrial. Porém, nas sociedades industriais o mundo do trabalho se divide do mundo doméstico. As famílias multigeracionais vão desaparecendo e forma-se a família nuclear (pai, mãe e filhos). Permanece o poder patriarcal na família, mas a mulher das camadas populares foi submetida ao trabalho fabril. No século XVIII e XIX o abandono do lar pela mães que trabalhavam nas fábricas levou a sérias conseqüências para a vida das crianças. A desestruturação dos laços familiar, das camadas trabalhadoras e os vícios decorrentes do ambiente de trabalho promíscuo fez crescer os conflitos sociais. 
        A revolução industrial incorporou o trabalho da mulher no mundo da fábrica, separou o trabalho doméstico do trabalho remunerado fora do lar. A mulher foi incorporada subalternamente ao trabalho fabril. Em fases de ampliação da produção se incorporava a mão de obra feminina junto à masculina, nas fases de crise substituía-se o trabalho masculino pelo trabalho da mulher, porque o trabalho da mulher era mais barato. As lutas entre homens e mulheres trabalhadoras estão presentes em todo o processo da revolução industrial. Os homens substituídos pelas mulheres na produção fabril acusavam-nas de roubarem seus postos de trabalho. A luta contra o sistema capitalista de produção aparecia permeada pela questão de gênero. A questão de gênero colocava-se como um ponto de impasse na consciência de classe do trabalhador.
         Assim, nasceu a luta das mulheres por melhores condições de trabalho. Já no século XIX havia movimento de mulheres reivindicando direitos trabalhistas, igualdade de jornada de trabalho para homens e mulheres e o direito de voto.
        Ao ser incorporada ao mundo do trabalho fabril a mulher passou a ter uma dupla jornada de trabalho. A ela cabia cuidar da prole, dos afazeres domésticos e também do trabalho remunerado. As mulheres pobres sempre trabalharam. A remuneração do trabalho da mulher sempre foi inferior ao do homem. A dificuldade de cuidar da prole levou as mulheres a reivindicarem por escolas, creches e pelo direito da maternidade.
        Na sociedade capitalista persistiu o argumento da diferença biológica como base para a desigualdade entre homens e mulheres. A mulheres eram vistas como menos capazes que os homens. Na sociedade capitalista o direito de propriedade passou a ser o ponto central, assim, a origem da prole passou a ser controlada de forma mais rigorosa, levando a desenvolver uma série de restrições a sexualidade da mulher. Cada vez mais o corpo da mulher pertencia ao homem, seu marido e senhor. O adultério era crime gravíssimo, pois colocava em perigo a legitimidade da prole como herdeira da propriedade do homem.
        A luta feminina é uma busca de construir novos valores sociais, nova moral e nova cultura. É uma luta pela democracia, que deve nascer da igualdade entre homens e mulheres e evoluir para a igualdade entre todos os homens, suprimindo as desigualdades de classe.
        Após a década de 1940 cresceu a incorporação da força de trabalho feminina no mercado de trabalho, havendo uma diversificação do tipo de ocupações assumidas pelas mulheres. Porém, no Brasil, foi na década de 1970 que a mulher passou a ingressar de forma mais acentuada no mercado de trabalho. A mulher ainda ocupa as atividades relacionadas aos serviços de cuidar (nos hospitais, a maioria das mulheres são enfermeiras e atendentes, são professoras, educadoras em creches), serviços domésticos(ser doméstica), comerciárias e uma pequena parcela na indústria e na agricultura.
        No final dos anos 1970 surgem movimentos sindicais e movimentos feministas no Brasil. A desigualdade de classe juntou os dois sexos na luta por melhores condições de vida. O movimento sindical começou a assumir a luta pelos direitos da mulher. Na década de 1980, quando nasceu a CUT, a bandeira das mulheres ganhou mais visibilidade dentro do movimento sindical. Surgiu na década de 1980 a Comissão Nacional da Mulher Trabalhadora, na CUT.
        A luta pela democratização das relações de gênero persistiu e com a Constituição Federal de 1988 a mulher conquistou a igualdade jurídica. O homem deixou de ser o chefe da família e a mulher passou a ser considerada um ser tão capaz quanto o homem.
       Na década de 1990, no Brasil, a classe trabalhadora enfrentou o problema da desestrutração do mercado de trabalho, da redução do salário e da precarização do emprego. As mulheres são as mais atingidas pela precarização do trabalho e pela gravidade da falta de investimentos em equipamentos sociais (creches, escolas, hospitais). Embora sejam mais empregáveis que os homens, isso decorre da persistente desigualdade da remuneração do trabalho da mulher. A mulher passou a ter um nível educacional igual e as vezes até superior ao do homem, porque como enfrenta o preconceito no mundo do trabalho, ela deve se mostrar mais preparada e com maior escolarização para ocupar cargos que ainda são subalternos. 
         Os critérios de contratação das mulheres no mundo do trabalho estão impregnados pela imagem da mulher construída pela mídia e colocada como padrão de beleza. O empregador ainda busca a moça de "boa aparência". Assim, as mulheres sofrem dupla pressão no mercado de trabalho, a exigência de qualificação profissional e da aparência física. O assédio sexual ainda é uma realidade para a mulher no mundo do trabalho, isso decorre da própria cultura patriarcal que foi colocando o homem como o senhor do corpo da mulher.
         Apesar de tantas dificuldades as mulheres conquistaram um espaço de respeito dentro da sociedade. As relações ainda não são de igualdade e harmonia entre os gênero feminino e o masculino. O homem ainda atribui à mulher a dupla jornada, já que o lar é sua responsabilidade, mas muitos valores sobre as mulheres já estão mudando. O homem também está em conflito com o papel que foi construído socialmente para ele, hoje ser homem não é nada fácil, pois as mulheres passaram a exigir dele um novo comportamento que ele ainda está construindo.
         Quando a igualdade de gênero se coloca, cresce o espaço da democracia dentro da espécie humana. A democratização efetiva da sociedade humana passa pela discussão das relações de gênero, neste sentido a luta das mulheres não está relacionada apenas aos seus interesses imediatos, mas aos interesses gerais da humanidade.

II- A INSTRUÇÃO FEMININA
       
          2.1. A Instrução Feminina na Colônia e no Império
        
        Para a sociedade rude que se estabeleceu no Brasil, cuja economia se baseava na exploração predatória com vistas ao lucro, a instrução não chegava a representar um valor social. “Ela começa a ganhar sentido como um instrumento de catequese dos filhos menores dos colonos brancos e dos índios, através dos quais os jesuítas pretendiam conquistar para a fé cristã, os adultos da sociedade em formação”(SERAFIM, 1938). Foram, pois, os jesuítas desenvolvendo sua ação educativa, criando escolas de primeiras letras, fundando colégios desde o primeiro do século de colonização, chegando a contar, no século XVIII, quando de sua expulsão, com vasta rede de ensino.
         Na verdade, a Ordem de Santo Inácio só esbarrava com a autoridade do senhor que, dentro da família patriarcal, dominava a mulher e os filhos. Em nome de Deus, contudo, iam os jesuítas conquistando os elementos dominados da família senhorial da Colônia. Como representavam a única força capaz de se contrapor aos excessos da autoridade do patriarca, sancionavam positivamente o regime e, hábil e sutilmente, doutrinavam os meninos nas escolas e as mulheres nas capelas e igrejas.
           Se a presença dos jesuítas significava, a curto prazo, uma força social construtiva, iniciando nas primeiras letras a parcela masculina da população livre infantil, para a mulher, os padres da Companhia de Jesus simbolizavam as possibilidades de refúgio, que a religião oferece aos seres subjugados pelo poder discricionário. Neste sentido, a atuação dos jesuítas sobre a mulher não foi senão negativa, porquanto não lhe ofereceu nenhum instrumento de libertação, mas ensinou-a a submeter-se à Igreja e ao marido. Entre a autoridade do chefe da família e a autoridade moral da Igreja representada pelos padres, a mulher estava, pois, imersa num clima inibidor da inovação onde tudo significava a anti-solicitação e a não obtenção da instrução. Para a manutenção desse clima contribuía poderosamente o governo metropolitano, como se pode constatar pela Ordenação referente aos deveres dos tutores de ensinar aos machos a ler, escrever e contar, as fêmeas a coser, lavar e fazer renda e todos os mais misteres que as mulheres por suas mãos usam; e a todos os bons costumes. Esta medida não representava nenhuma discriminação para com as mulheres da Colônia, na civilização portuguesa não havia lugar para instrução feminina, considerada verdadeira “heresia social”. O ideal da educação feminina circunscrevia-se exclusivamente às prendas domésticas.
          Consideramos relevante destacar aqui a mentalidade dos nossos índios que foram os primeiros a reivindicar a instrução feminina ao Padre Manoel da Nóbrega, pedindo que ensinasse suas mulheres a ler e escrever, como aponta Ribeiro: 
 
“O indígena considerava a mulher uma companheira, não encontrando razão para as diferenças de oportunidades educacionais. Não viam, como os brancos os preveniam, o perigo que pudesse representar o fato de suas mulheres serem alfabetizadas. Condená-las ao analfabetismo e a ignorância lhes parecia uma idéia absurda. Isto por que o trabalho e o prazer do homem, como o da mulher indígena era considerados eqüitativos e também socialmente úteis.” ( RIBEIRO,2000, p. 80) 
 

	Os mesmos índios que a sociedade complexa considera “selvagens” e desvaloriza sua cultura, deram-nos na história da educação feminina, um belo exemplo de valorização da mulher, na simplicidade natural de sua forma de ver o mundo, entretanto numa visão isenta de preconceitos não estabelecendo diferenças ou tratamentos desiguais numa relação essencial entre o “eu“ e o ”outro”, fato que fica pouco evidenciado na relação entre os homens cultos e brancos que instituíram padrões de modelos de comportamento para a época.  
	É negada a autorização para tal iniciativa pela Rainha de Portugal, Dona Catarina, por entender a iniciativa como ousada e que não seria necessário oferecer educação as mulheres “selvagens” de uma “colônia distante que só existia para o lucro português” (RIBEIRO, 2000, p. 81). A negação partiu de uma mulher, entretanto é preciso entender o contexto no qual ela vivia na metrópole onde não havia escolas para meninas. Algumas recebiam aulas em casa e na sua maioria eram analfabetas. O Brasil estava pedindo mais do que as próprias filhas da nobreza tinham e a Rainha era fruto deste momento histórico.
	E notório que, desde os tempos coloniais, as influências das instituições sociais e o código de valores e de comportamentos trazidos da Europa, marcaram a vida e a postura da mulher brasileira atrelada a aceitação da sua permanência no interior do domicilio. Entretanto, nos estudos de Ribeiro, evidenciam-se as qualidades inatas (porém sufocadas) das mulheres como uma força oculta no interior de cada uma que é colocada à mostra no momento que se faz necessário. Com iniciativa e coragem, algumas mulheres ultrapassam a esfera doméstica para a pública:
 
... Quando o domínio dos portugueses era ameaçado, elas assumiam cargos tidos como masculinos, ocupando outros espaços. Nesses períodos, aprendiam rapidamente a como administrar uma propriedade ou mesmo um território político. (...) Das Capitanias doadas no século XVI, as únicas que deram certo, São Vicente e Pernambuco foram governadas por mulheres. (RIBEIRO, 2000, p. 84) 
 
	Entende-se que administrar uma Capitania numa terra estranha, inóspita e repleta de dificuldades foi um grande desafio àquelas mulheres consideradas “frágeis” e educadas para a passividade, para o silêncio e para submissão, atributos que caíam por terra no momento em que as circunstâncias exigiam uma presença decisiva no campo da atuação administrativa. Ainda que desprovidas de instrução, demonstraram serem fortes o suficiente para resolver os problemas surgidos, fora do espaço doméstico.  
	A ausência da sociedade da época, pela preocupação com a educação da mulher, denotam as relações de poder a que estavam submetidas tendo sido expostas à enganação e à exploração por não saberem ler e escrever. Muitas foram espoliadas e roubadas pelos homens da família, por meio de falsificação de documentos, mostrando que os interesses econômicos estavam acima da dignidade e do respeito à mulher. 
	Os conventos no Brasil constituíram-se em espaços nos quais a mulher teve acesso a educação, considerando que não havia um sistema formal da educação feminina. Entretanto nos séculos iniciais da história do nosso país essa alternativa não era possível, pois à fundação de conventos só irão acontecer no século XVII.
	Várias razões retardaram tal empreendimento: era necessário grande investimento financeiro o qual a coroa não dispunha, a preocupação com a política de povoamento da Colônia para proteção das fronteiras, além da mestiçagem que se ampliava de forma rápida sem o “contrapeso de uma população branca de raízes lusitanas”2 favoreceram o retardamento da construção de conventos femininos a fim de que as mulheres brancas se integrassem a sociedade pela sua capacidade reprodutiva.
	Fica muito clara a ausência de liberdade de escolha por parte das mulheres, tratadas como seres desiguais servindo a propósitos da coroa e da sua política demográfica, bem como a manutenção da mentalidade de mantê-las no lar, o qual era o seu mundo próprio com a função de procriar. 
	Os conventos foram para as mulheres, espaços contraditórios: num momento são impedidas de entrar, em outro, são levadas a revelia. Constituíam-se em alternativas para que a mulher pudesse estudar, ainda que de forma limitada ou fugirem de casamentos indesejados, entretanto, serviram de suporte para trancafiar mulheres sem vocação, “prisões místicas” como define Ribeiro porque lá se colocavam às mulheres indesejadas pelos pais ou maridos por questões de partilhas de bens ou para resolver problemas de honra em casos de moças ou mulheres que “erravam”. (RIBEIRO,2000, p. 88)
	Ao final do século XIX, as mulheres freiras participaram de atividades comuns a sociedade, no campo da educação, da saúde e assistência social constituindo-se no grupo de mulheres, pioneiras no exercício de atividades profissionais num tempo em que as mulheres eram educadas para permanecer no recinto do lar. 
        Chegamos ao século XIX, 1808, sem que ocorressem muitas mudanças com a chegada da Família Real, e as inovações culturais feitas por Dom João VI, as quais não provocaram de imediatas alterações sobre a educação feminina, numa dimensão ampla.  São criadas algumas “... escolas leigas para as meninas da elite e são contratadas preceptoras de Portugal, da França e, posteriormente, da Alemanha para educá-las em casa.” (ARANHA, 1994, p. 85). Para essas moças, pertencentes a grupos sociais privilegiados, os conhecimentos que se procurava transmitir estavam ligados ao ensino da leitura, escrita, doutrina cristã e noções básicas da matemática.
	Entretanto, a preocupação maior era o desenvolvimento para as habilidades artísticas nos trabalhos manuais e no envolvimento com a organização da casa e cuidados com o marido, ou seja, a preparação para ser esposa e mãe dedicadas que ouvissem muito, falassem pouco e se, instruíssem o mínimo necessário como ditava um famoso provérbio português: “uma mulher já é bastante instruída quando lê corretamente as suas orações e sabe escrever a receita da goiabada. Mais do que isto seria um perigo para o lar” (CRAVO, 1973, p. 11) 
	Após a Independência, a Assembléia Constituinte de 1823 incluía um projeto de instrução o qual instituía o ensino a juventude brasileira dos dois sexos. A primeira regulamentação das escolas públicas primárias foi assinada pelo Imperador D. Pedro I em 15 de outubro de 1827, que facultava no artigo 11 a criação de escolas para meninas, nas cidades e vilas mais populosas, nas quais os presidentes em Conselho, julgassem necessário este estabelecimento com as seguintes disposições : 
Art. 12 – As mestras além do declarado no art. 6, com exclusão das noções de geometria, e limitando a instrução aritmética só às suas quatro operações, ensinarão também as prendas que servirão a economia doméstica; e serão nomeadas pelos presidentes em Conselho, aquelas mulheres, que sendo brasileiras e de reconhecida honestidade, se mostrarem com mais conhecimentos nos exames feitos na forma do art. 7. (VIDAL, 1996, p. 31) 
 
	A mesma lei ordenava igualdade de salários para mestres e mestras. Entretanto surge aqui sérias e relevantes dificuldades: como e onde encontrar tais mestras se a ideologia da época era manter as mulheres com pouca ou nenhuma instrução? Por outro lado como convencer a resistência dos pais para levar suas filhas a escola, considerando que achavam necessário que a menina soubesse apenas as prendas domésticas e a escrever seu nome? 
	Vidal (1996), constata em seus estudos sobre a educação da mulher que bastava a mulher deter qualidades morais, honestidade e formação cristã e desta forma obter vaga para o ensino das primeiras letras às meninas, considerando que o mesmo ensino não incluía informações aritméticas superiores as quatro operações e que as professoras reproduziam na escola os conhecimentos adquiridos na vida prática.
	Nesta perspectiva, percebe-se que a educação feminina no século XIX no Brasil ainda encontrava-se fortemente vinculada a mentalidade recebida da herança portuguesa, com os mesmos preconceitos e limites impostos pela política reinol, na qual o acesso a instrução ainda era considerado necessário apenas no sentido da preparação para o casamento, devendo constituir-se este,  a maior aspiração da mulheres.  
	É nesse contexto histórico que é criada a escola normal no Brasil, na década de 30 a 40, do século XIX, em conseqüência do Ato Adicional de 1834. Os pretendentes a uma vaga na escola normal deveriam ser portadores de idoneidade moral como ponto mais relevante do que sua formação intelectual. Isto se evidencia no Art. 4º. da Lei da Criação da Escola Normal de Niterói, a primeira a iniciar suas atividades na década de 30, o qual determinava que “... para ser admitido à matricula na Escola Normal requer-se: ser cidadão brasileiro, maior de 18 anos, com boa mogerização; e saber ler e escrever.”  (VILLELA,  2000, p. 106)
         Mediante esta exigência, com ênfase na mogerização demonstrava-se a preocupação com as concepções ideológicas dos futuros educadores; em relação à questão “ser cidadão” pode-se questionar: qual cidadão? Quem era considerado cidadão neste período onde a exclusão era evidente. Considerando que os escravos não eram considerados pessoas, homens livres e pobres eram destituídos de direito, e as mulheres também não tiveram acesso às primeiras escolas normais.
	Em 1862, em Niterói, a Escola Normal recriada e com muitas inovações começa a funcionar agora com a presença feminina, porém estudando em dias alternados com os meninos e com currículos diferentes pela concepção já dominante na época, que as meninas não tinham desenvolvimento intelectual no mesmo nível dos meninos necessitando assim sua formação ser voltada ao casamento e não com uma preocupação de seu aperfeiçoamento e realização pessoal. No final do século, quando ocorre a introdução do ensino misto (o que provoca escândalo na sociedade) é que o currículo passa a ser unificado. 
	As escolas normais abrem novas possibilidades às mulheres solteiras, como forma de trabalhar por questão de sobrevivência para aquelas que não conseguiram se casar e assim não se tornar um peso para a sociedade.  Além disso, o exercício do magistério era visto como prolongamento das funções maternas e por isso aceitável como profissão às mulheres. Agora as mulheres passam a ser necessárias, pois as classes deveriam ser da responsabilidade de senhoras “honestas”. Neste sentido a mulher passa a ser essencial na esfera pública e algumas ações que lhes eram pertinentes no espaço privado irão ampliar-se ao público pela sua ação educativa junto às crianças.  
         No século XIX, transformações econômicas e sociais tornaram as fronteiras entre o público e o privado menos dicotomizadas, mas persistiram as representações diferenciadas dos papéis masculinos e femininos na esfera pública. Para as mulheres do século XIX o público era o lugar onde se corria o risco de perder a virtude. Por isso, as mulheres ‘virtuosas’ deveriam ser cuidadosas e discretas no gestual e na vestimenta com o intuito de não serem confundidas com uma ‘mulher pública’. 3 Desta forma, para as mulheres,  público e desgraça estavam associados. (RONCAGLIO, 1997, p. 66) .
     As escolas femininas tinham a preocupação de desenvolver determinadas habilidades manuais com o objetivo de facilitar a entrada das meninas das classes populares no mercado de trabalho, a partir da aquisição de determinadas habilidades manuais coerentes  com o que se concebia como “atividades relacionadas à natureza da mulher”. Essas habilidades deveriam estar vinculadas ao serviço doméstico, na qualidade de esposa ou mãe, de criada, ocupada em atender seus patrões, ou ainda, como operária  da industria têxtil, reproduzindo na fábrica, os costumes recebidos no espaço privado do lar. 
	Para as moças de alto poder aquisitivo a freqüência as escolas normais “... continuava atrelada aos princípios veiculados de ela ser necessária não para seu aperfeiçoamento ou satisfação, mas para ser esposa agradável e mãe dedicada...” (ALMEIDA, 1998, p. 62). Percebe-se aqui, muito presente as idéias dos filósofos do século XVIII, representadas pela mentalidade de se educar as mulheres para se educar os homens e mais ainda a idéia que a mulher deve existir para a família e para o homem.
	Entretanto, é preciso reconhecer que a entrada feminina nas escolas normais imprimiu fortes possibilidades de acesso a instrução pública, favorecendo a abertura de um espaço profissional às mulheres. Espaço este, que foi conquistado, pela recusa das mulheres à desigualdade, a passividade e a inoperância a que estavam submetidas até então.
	 Assim esse pensamento de abertura de espaço para a mulher no mundo além do recinto doméstico foi contrariado por outras correntes de pensamento, cujos teóricos defendiam que a mulher deveria permanecer em seu espaço “naturalmente” doméstico sem participar das transformações que se operavam na sociedade. 
         A utilização do trabalho feminino no campo da educação vinha ganhando força em toda parte no final do século XIX, tendo em vista a necessidade de conciliar o recrutamento de um grande número de profissionais para atender à difusão da educação popular mantendo-se salários pouco atrativos para os homens. Em compensação, viria se constituir num dos primeiros campos profissionais “ respeitáveis”, para os padrões da época, abertos à atividade feminina ( SOUZA,1998, p.62) 
 
          2.2. A Instrução Feminina na Fase Pré-Republicana

       Nos dois decênios que antecederam a proclamação da república era intensa a agitação de idéias, diretamente inspiradas no liberalismo e cientificismo estrangeiros, que, desta ou daquela maneira, equacionavam as mudanças exigidas pela estrutura social brasileira. Dentro daquele quadro, os papéis sociais da mulher e suas necessidades de instrução eram percebidos em consonância com as reformas sociais e políticas que cada corrente de pensamento pretendia realizar. Neste contexto histórico, a Igreja Católica representou o pensamento conservador, desdobrando seus esforços por manter a ordem na qual seus interesses haviam sido investidos. Numa tentativa de preservar a estrutura patriarcal da família, advogavam os católicos, alegando as diferenças básicas entre o homem e a mulher, uma correspondente desigualdade no plano das capacidades civis e políticas.
         Segundo a política de dosagem das mudanças sociais iminentes adotada pelos católicos, a mulher poderia continuar operando, mantidas as suas condições de vida, como freio às tentativas de transformações mais ousadas. O baixo nível de educação feminina é, assim, defendido em nome da necessidade moral e social de preservação da família como se esta fosse incapaz de persistir através das mudanças que a evolução social lhe impõe frequentemente.
           A solução encontrava-se na educação feminina, capaz de permitir uma recuperação do atraso a que esteve sujeita a evolução do cérebro da mulher. E só então poderá a família estabelecer-se como “um contrato sexual e social” que é, deixando de ser considerada como uma “ instituição sagrada” que não é. A instrução feminina ganha então a dimensão de agente propulsor da superação de uma forma de organização familial “moral”, baseada na ignorância e na escravidão da mulher (CASTRO,1893, p.320). A educação feminina é, pois, pensada, de um lado, como necessidade para se estabelecer a justiça social e, de outro, como o setor-chave de uma política de reformas sociais visando atingir um estágio superior de organização social.
         Quanto à instrução feminina, o próprio positivismo, não obstante a reclusão no lar a que condena a mulher, seria mais ousado que o liberalismo clássico. O plano positivista de instrução da mulher decorre de sua visão especial sobre as diferenças entre os sexos e dos papéis sociais que os representantes de um e outro devem desempenhar. Homem e mulher são concebidos como seres, não apenas biologicamente, mas também mental e socialmente complementares. 
         Assim, o positivismo, situando no terreno moral a contribuição da mulher à tarefa regeneradora da humanidade e à instauração do estado positivo, desvincula os papéis femininos dos masculinos, segrega os sexos, reserva a realização da cultura objetiva do homem. No próprio ato de situar a contribuição feminina num terreno específico impermeabiliza as esferas de atuação dos homens e mulheres, acentua as diferenças entre os seres de um e outro sexo. Não havia, em suma, no sistema positivista, lugar para a liberação da mulher. Sua preeminência moral constituiria meramente um disfarce para sua heteronomia social, econômica e política.

          2.3. A Instrução Feminina na República

         A Constituição da República consagrava o princípio da laicidade do ensino, libertando, assim, formalmente, a instrução oficial das amarras da Igreja Católica; mas, por outro lado, ratificava a descentralização da legislação sobre o ensino, o que resultaria na criação de um sistema educacional de base que,além de não apresentar unidade, requeria do Estado uma atuação meramente supletiva. Foram tais as conseqüências da conservação dessa descentralização que se pode dizer, com Fernando de Azevedo, que do ponto de vista cultural e pedagógico, a República foi uma revolução que abortou e que, contentando-se com a mudança de regime, não teve o pensamento ou a decisão de realizar uma transformação radical no sistema de ensino, para provocar uma renovação intelectual das elites culturais e políticas, necessárias às novas instituições democráticas (AZEVEDO. 1964, p.626). 
         O hiato entre a rede primária de ensino e a instrução superior, já implantado no Império, persistia no novo regime. A primeira República não conseguiria mesmo eliminar essa dualidade de ensino vigente quer nos sistemas escolares dos estados, quer naquele da União. Justapunham-se, sem ligação vertical, o sistema primário, no não formal e técnico-profissional, de um lado, e o  sistema secundário e superior , de outro, sendo o primeiro pertencente ao sistema de educação popular e o segundo o sistema de educação da elite, a República não teve nenhum significado do ângulo da democratização da cultura.
         O liberalismo de que impregnava a legislação sobre o ensino na primeira República deixava larga margem de atuação à Igreja Católica, muito mais apta do que os leigos, pela tradição e pela posse de quadros habituados ao magistério, a desempenhar as tarefas educacionais situadas no terreno da livre concorrência. A Igreja  se transformara, assim, como previra, na maior beneficiária da consagração da liberdade de ensino.
         Ora, nestas condições de concorrência imperfeita em que a Igreja levava extraordinárias vantagens, a mulher, elemento heterônomo econômica, social e culturalmente, formaria os grandes contingentes discipulares dos colégios religiosos que, por não serem gratuitos, marginalizavam do processo  educacional amplas camadas da população nacional, repercutindo, pois, seriamente,na instrução da população feminina. Dada a insuficiência quantitativa das escolas normais, o encaminhamento das moças aos cursos secundários dos colégios religiosos constituía sério obstáculo à profissionalização feminina. Não sendo esse colégios equiparados aos oficiais, nem davam acesso direto aos cursos superiores, nem permitiam a realização de outros cursos de caráter eminentemente profissional.
          As escolas protestantes, por outro lado, tiveram conseqüência bastante sensíveis para o processo de alargamento do horizonte cultural da mulher brasileira. Data de 1871 a fundação da Escola Americana, em São Paulo, que deu origem ao Mackenzie College ao qual se acrescentariam, em 1886, o curso secundário e, em 1902, a Escola de Comércio. Esta e outras iniciativas das seitas protestantes, principalmente das Metodista e Presbiteriana, trouxeram inestimável colaboração à educação dos brasileiros, sobretudo do sexo feminino. De uma parte, o protestantismo mantinha com o espírito científico estreitas afinidades, derivadas da austeridade de seus procedimentos mentais e de sua tendência à análise. Isso lhe conferia o direito de coexistência com as idéias republicanas e lhe permitiria um florescimento no novo regime. De outra parte, introduzindo a co-educação dos sexos no estabelecimento de classes mistas já no primeiro ano de funcionamento da Escola Americana e, mais tarde, em todos os cursos do Mackenzie College e em outros institutos de ensino, contribuíam para modernizar as relações entre elementos de um e outro sexo na nação brasileira, amenizando a segregação sexual e seus efeitos deletérios para a educação feminina.
           Como falhasse a República no estabelecimento de um sistema orgânico e integrado de educação nacional, assentado no princípio da laicidade de ensino consagrada na Constituição, persistiam duas deformações antigas de graves conseqüências: a já passada em revista dominação da Igreja Católica e o hiato entre os dois sistemas escolares, o que fornecia instrução e qualificação profissional às classes populares e aquele destinado a formar as elites dirigentes. Desta forma como já foi mencionado anteriormente, dadas as circunstâncias que cercaram a vida da mulher brasileira, era reduzido o número de elementos do sexo feminino que antes de 1930, se deixaram absorver pelo segundo sistema de ensino.

CONSIDERAÇÔES FINAIS
	Todavia a história mostra que na trajetória feminina da mulher brasileira, as responsabilidades da maternidade e a vida em família não foram suficientes para satisfazer os projetos de vida das mulheres. Somando-se a isso as transformações que ocorreram na sociedade no final do século XIX, anteriormente, com a redefinição de conceitos a nível político, pela ampliação dos direitos à cidadania, o nível econômico fez implodir no lar a necessidade de expansão profissional da mulher e no  ideológico as mulheres conseguiram implantar um movimento que desafiou os componentes alterando os padrões do seu papel na família e tornando-as efetivamente participantes de todo o processo social e histórico da humanidade. 
           Pelo exame das questões referentes a inserção do segmento feminino no espaço público procurou-se identificar a problemática das relações sociais da época do Brasil Colônia e Império, mediatizadas por uma reflexão acerca da educação que as mulheres recebiam e pela discriminação e intolerância a que estavam submetidas. Pouco a pouco elas vão conseguindo alterar esse processo, revendo sua posição na esfera pública e privada, construindo uma nova identidade com vistas à promoção da figura feminina. 
 	Homem ... mulher! Espaço público... e espaço privado!  Dicotomias entre o masculino e o feminino? Diferenças que não devem ser vistas ou entendidas a partir da desigualdade e do desmerecimento de um ou de outro. E necessário que se veja, que se reconheça os valores as particularidades do que é próprio de cada sexo, percebendo isso como pontos positivos para uma vida em comum, amparada pelo respeito mútuo ao espaço de cada um. 
	Espaços públicos e espaços privados podem e devem ser ocupados por ambos os sexos numa relação de respeito às diferenças sem preconceitos e estereótipos como nos diz Marodin: igualdade não significa fazer as mesmas tarefas o importante é o sentido de reciprocidade onde se reconhecem que as respectivas contribuições tem valor e fazem parte de um equilíbrio. Assim a verdadeira igualdade entre homens e mulheres se faz pelo reconhecimento das diferenças e a consciência de sua complementaridade. 
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1. INTRODUÇÃO


A literatura representa uma das vertentes sociais em que os seres do sexo masculino exerciam força maior e, logo, adquiriam espaço destacado. Seres do sexo feminino, por sua vez, permaneciam sob uma sombra inexpressiva e impermeável perante a construção de uma cultura que, posteriormente, foi denominada paternalista. Justamente devido à ausência de vez e voz que, tal sistema instaurou-se na sociedade refletora de setores onde reinam ações infundadas. Surgiram, então, movimentos feministas com o propósito de, ora elevar, ora notar a mulher como indivíduo socialmente ativo e capaz de contribuir humanamente para a história.
Enfatizando o aspecto humano e comportamental das mulheres, o feminismo liberal promovia a igualdade entre os sexos em uma sociedade, cujos padrões eram orientados por atitudes masculinas. Enquanto isso, o feminismo cultural promovia a diferença entre os sexos e a estabilidade das relações sociais, contanto que certas características atribuídas às mulheres fossem vistas exclusivamente como diferentes, e não inferiores ou extraordinárias. Exaltar a igualdade ou a diferença eram as formas que indivíduos do sexo feminino utilizavam a fim de conquistarem o tão disputado espaço social e, por conseguinte, literário.
Ao fazerem-se existir na literatura, as mulheres manifestaram uma linguagem originada das emoções, peculiarmente constituída de aspirações interiores, que, ao ser situada como ponto de comparação com os escritos de homens, foi denominada como uma escrita às avessas, na contramão da “norma” patriarcal. Em vista disso, a literatura de mulheres dedicava-se aos planos sublimes e fantasiosos da vida, ao passo que o homem retratava a realidade, ou ainda, como defende Eduardo Frieiro (1941, p. 159) quando afirma que, às mulheres, são reservados os “paraísos artificiais da arte” e, aos homens, a “poderosa morfina da vida ativa”.

Dessa forma, a dicotomia público/privado instaurava-se na sociedade, bem como na literatura, acompanhando a dicotomia de gênero masculino/feminino. Atitudes gendradas vigoraram (ou ainda vigoram) na vida de homens e mulheres e, quase sempre, direcionaram comportamentos individuais, ao ponto de mulheres estarem ligadas ao irracional, à natureza, à mente, ao privado e, portanto, à feminilidade e homens ao racional, à cultura, ao público e, assim, à masculinidade. Em tempos atuais, contudo, o “nascer” mulher é preenchido pelo “tornar-se mulher” – na concepção de Simone de Beauvoir – e atitudes gendradas estão cedendo seu lugar às atitudes humanas, em que comportamentos não são regidos pelo sexo dos indivíduos, e sim pela sua percepção da realidade.
Para desconstruir essa noção de gênero, a romancista e ensaísta inglesa Virginia Woolf (1882 – 1941) parte do contexto da mulher escritora, cujo ambiente de produção não favorecia a criação. Um teto todo seu e quinhentas libras por ano era o que a mulher necessitava para desenvolver seu trabalho artístico. A tranquilidade oferecida pelo bem material era o ponto de partida para a escritora alcançar a totalidade e a integridade de um romance, ou seja, a estabilidade financeira e o espaço íntimo de criação estimulam a produtividade artística e a observação aguçada da realidade, proporcionando a completude de seu produto.
Tendo isso em vista, Woolf amplia a discussão, mencionando a restrição da escrita literária quando a mesma mostra-se unissexuada, e lança a seguinte questão: “Será que a realidade de seu sexo interferiria de algum modo na integridade de uma romancista, nessa integridade que considero ser a espinha dorsal do escritor?” (WOOLF, 1985, p. 96). Sua obra Um teto todo seu, cujo título original é A room of one’s own, publicada em 1929, época de mudanças no âmbito social, cultural e científico, representou um marco nos estudos de gênero, uma vez que introduziu o ideal andrógino na literatura e na sociedade, como forma de integrar masculino e feminino  em um plano igualitário, sem hierarquias de gênero.
Logo, este trabalho está dividido em duas partes, que são: “A construção da noção de gênero e suas implicações na literatura” e “As artes e as ciências puras como (des)construtoras da noção de gênero”. Na primeira, abordamos as origens do termo “gênero”, contextualizando as fases dos movimentos feministas e suas implicações nas ciências humanas e, por conseguinte, na produção e crítica literárias. Além disso, mencionamos obras relevantes de autoras que tratam da questão social e cultural de gênero, tais como Simone de Beauvoir, Elaine Showalter e Kate Millett. A segunda

parte, por sua vez, apresenta um estudo diacrônico e sincrônico de Um teto todo seu, de Virginia Woolf, considerando a evolução dos termos “hermafroditismo” e “androginia” nas artes e nas ciências puras.

2. OBJETIVOS


Este trabalho visa realizar um estudo acerca da evolução da noção de gênero no decorrer do século XIX, abordando o feminismo desconstrutivista propagado principalmente por Virginia Woolf nas décadas iniciais do século XX. Ponderando que gênero difere de sexo indiretamente, posto que o primeiro é composto de construções sociais e culturais do segundo, objetivamos demonstrar que a subjetividade parte de  uma construção biológica para, enfim, ser desconstruída genericamente.
Partindo de diferentes considerações a respeito das relações de gênero e da  crítica feminista, o presente trabalho pretende analisar a trajetória da noção de gênero nos âmbitos biológico, psicológico, filosófico, literário, cultural e feminista, e situar a obra Um teto todo seu, de Virginia Woolf, como marco dos estudos de gênero e da criação estética e como resultado de um enfoque conceitual inovador das ciências sexuais e humanas, tanto do ponto de vista diacrônico, quanto sincrônico.

3. METODOLOGIA


Considerando a variedade de perspectivas acerca do gênero e suas implicações, realizamos um estudo diacrônico e sincrônico da noção de gênero, baseando-se nos séculos XIX e XX. Em uma primeira etapa, verificamos as origens do termo “gênero” e sua associação e posterior distinção de “sexo”, visto que o primeiro passou a representar uma construção social do segundo.
Em seguida, tomamos como base obras de autoras como Simone de Beauvoir, Elaine Showalter e Kate Millett, cuja representatividade no tema e nos círculos feministas abrange as principais modificações no que se refere à categorização e descategorização de gênero.
Finalmente, partimos do contexto de publicação da obra Um teto todo seu, de Virginia Woolf, a fim de verificarmos a trajetória de conceitos como “hermafroditismo” e “androginia” e situarmos os apontamentos woolfianos no processo evolutivo das ciências sexuais, tanto da área da biomedicina, como da área da psicologia clínica.

4. RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

4.1 A construção da noção de gênero e suas implicações na literatura


Entre o entretenimento e a missão, a literatura perpassa por trajetórias ladeadas de ideologias seculares, capazes de reger e transformar costumes externos, como modos de se vestir e de falar, tangenciados por adaptações internas, como regras comportamentais dominadas por alterações psíquicas. O homem, inserido em um contexto social, está sujeito a acompanhar tendências, seguir ideologias e alternar comportamentos que, inconscientemente, constituem uma visão sincrônica da sociedade e, por conseguinte, diacrônica da humanidade. Tecendo com o homem a teia dos saberes, a literatura sintetiza princípios evolutivos das áreas do conhecimento e expressa tratados sócio-históricos com o artifício da estética. Em vista disso, a literatura tem a missão de entreter e entretém com uma missão, resultando, por vezes, em um compêndio científico dotado de artimanhas linguísticas e estéticas.
Pensar na questão do gênero sempre implicou um rol de apontamentos teóricos provenientes do campo biológico, psicológico, linguístico, filosófico, literário, cultural e feminista. À medida que o homem descobre-se um ser em transformação em um ambiente regido pela alternância de ideologias e por construções de subjetividades, a questão do gênero adquire novas perspectivas não só no meio acadêmico, bem como na prática social. Estudos na área têm posto à tona o ser humano e seu meio em referência  à diferenciação biológica, ao comportamento social, à construção de discursos, à voz narrativa ficcional, à orientação sexual, à prática dos direitos humanos, entre outros. Definir gênero pressupõe uma série de afirmações epistemológicas engajadas com setores sociais que, em detrimento de interesses peculiares, isolam o geral humano, impondo-lhe atributos categorizantes.
Diversas vertentes do conhecimento viram nos estudos de gênero uma forma de observar o Homem sob o paradigma classificatório, implicando um sistema organizacional de categorias. Tal renitência em nomear comportamentos e estruturar meios envolve a hegemonia da objetividade em detrimento da subjetividade como modo de assegurar ideologias. Embora focadas no Homem enquanto ser socialmente individual, as áreas do conhecimento têm abordado a noção de gênero em sua  totalidade, partindo da subjetividade a fim de constituir objetividade. Incursões políticas e  ideológicas  podem  originar  objetividade  que,  por  sua  vez,  origina  as     tradições

culturais, sociais e as literárias, uma vez que a reiteração de ações e pensamentos cristaliza-se em um sistema.
Tais paradoxos social/individual e objetivo/subjetivo presentes na constituição ideológica permearam o pensamento do século XX, abolindo a individualidade e retratando o Homem como o reflexo de seu meio e parte de um conjunto. Partindo de  um efeito unificado para se chegar a uma causa prevista, a comunidade  científica regente do pensamento do século XX clinicou patologias, apropriações congênitas, padrões discursivos e comportamentais sob a ótica objetiva do método em que a descoberta de um pressuposto dita a subjetividade. O advento da psicanálise freudiana foi a mola propulsora para o desenvolvimento desse pensamento, cuja premissa,  baseada na investigação dos distúrbios neuróticos, era a construção de um método de análise linear.
Muitas das correntes de pensamento e as ciências humanas, influenciadas pela psicanálise, contribuíram para a formação de hierarquias, privilegiando a fixação fatídica de ordem patológica, congênita e comportamental e vislumbrando o Homem como uma peça na engrenagem social. Dessa forma, as áreas do conhecimento condensaram os elementos gênero e sexo por associação, massificando homens e mulheres por meio da categorização e da relação binária envolvendo poder, política e cultura. Pensamentos acerca de princípios morais, éticos, culturais e linguísticos passaram pelo viés freudiano e foram sistematizados e universalizados à medida que a análise humana subjetiva era desenvolvida sob a perspectiva objetiva.
Nesse sentido, dá-se a construção das personalidades, das normas comportamentais, dos discursos gendrados, ou seja, dos conjuntos dos elementos subjetivos que sintetizam padrões materializados. A palavra construção aparece aqui em destaque a fim de ilustrar sua contraposição ao processo sobre o qual este trabalho discute e no qual mulheres engajadas, tais como Virginia Woolf e Judith Butler, tiveram participação relevante. Frente a essa supremacia construtivista, a noção de gênero estabeleceu suas bases em conformidade à noção biológica de sexo e às demais vertentes de pensamento, como a religião, a psicologia e a filosofia.
Para tratar da questão do gênero e suas implicações nas instâncias cultural e literária, vale resgatar as origens do termo e a trajetória do movimento e crítica feminista. O termo, cuja raiz latina é genus, é utilizado em áreas distintas, porém com o mesmo sentido de classificação, conjunto, categoria, sendo que genus significa nascimento,  descendência,  raça,  origem.  Daí  provém  as  palavras  gênese,    genitor,

degenerar, regenerar, etc. De acordo com o Dicionário Aurélio (p. 321), gênero significa um “conjunto de espécies que apresentam certo número de caracteres comuns convencionalmente estabelecidos”, “qualquer agrupamento de indivíduos, objetos,  fatos, ideias, que tenham caracteres comuns”, “unidade taxionômica usada nos sistemas de classificação”, ou ainda, “categoria que indica, por meio de desinências, uma divisão dos nomes baseada em critérios tais como sexo e associações psicológicas”.
Tendo em vista tais concepções, tomamos como unidade de apreciação os próprios vocábulos empregados para definir gênero, os quais se destacam o advérbio convencionalmente, o adjetivo comum e o substantivo categoria. Logo, temos convenções sociais, normas, costumes que são gerais, usuais, habituais de todos em um determinado grupo que obedece a uma hierarquia social. Gênero é posto como algo em conjunto, uma sucessão de características que, reiteradas, materializam-se inconscientemente no sistema cultural e compõem outro paradoxo: a agregação segregada. Agregando objetividades tem-se a segregação de subjetividades e a construção de contextos contra os quais os movimentos feministas sempre lutaram, como a hegemonia paternalista, a discriminação da mulher, a marginalização da literatura de autoria feminina, etc.
Considerando as definições temáticas apresentadas no verbete gênero, é pertinente uma exposição do movimento feminista e suas fases, principalmente no decorrer do século XX que foi um século representativo no âmbito dos estudos sobre sexualidade e gênero. Para tanto, pinçamos a última definição dicionarizada a fim de explicitar os motivos pelos quais o termo gênero tornou-se via de análise e assunto de discussões entre diversas vertentes do conhecimento. Tendo o “sexo” e as “associações psicológicas” como critério de divisão dos nomes, a categoria gênero, conforme tal definição do dicionário, sofreu – e ainda tem sofrido – uma série de “reformas” de sentido e de aplicação, até percorrer a via simultânea da construção, desconstrução e reconstrução.
Anteriormente sinônimo de “sexo” e relacionado a aspectos biológicos do corpo, o gênero adquiriu novas denominações conforme as evoluções da crítica feminista. Os estudos sobre ele e o pareamento com tais movimentos da crítica serviram tanto para aproximá-lo a favor das causas feministas hegemônicas, como distanciá-lo contra o papel da mulher na sociedade. Simone de Beauvoir (1908 – 1986), com a publicação de O Segundo Sexo em 1949, tornou-se uma figura marcante do movimento feminista  com  a  afirmação  de  que  “não  se  nasce  mulher,  torna-se  mulher”.  Com  essa frase,

Beauvoir ilumina a questão do gênero, propondo a destruição de mitos femininos e da “essência imutável” e a ruptura entre destino biológico e o papel por ele desempenhado. Abordando temas não-convencionais para a mulher da época, como a insubordinação no casamento, a iniciação sexual, o lesbianismo e a prostituição, Beauvoir aponta aspectos datados da condição da mulher, incentivando a conversão de valores sociais,  econômicos e culturais.
Beauvoir torna-se uma referência para os movimentos feministas posteriores, uma vez que O Segundo Sexo recorta a mulher do panorama patriarcal e a insere em  um plano livre de convenções e padrões culturais, desmistificando a natureza masculina e feminina desvinculada do comportamento social. O Segundo Sexo parte da definição de “mulher” enquanto ser biologicamente constituído de ovários e útero, para a ação do verbo “tornar-se”, ou seja, o gênero feminino é socialmente construído de maneira a desprender-se da dialética biológico – psíquico, ou ainda, biológico – socioeconômico. Nesse sentido, Simone de Beauvoir já desvincula sexo de gênero e, por meio do termo “tornar-se”, constrói a noção de masculino e feminino como produto de um sistema cultural de gênero.
Com a apresentação da mulher como sujeito principal da construção de seu  papel social, Beauvoir está no cerne da representação feminista do século XX. Sendo assim, vejamos a evolução diacrônica da literatura de autoria feminina e, por conseguinte, da crítica feminista, da qual os estudos de gênero tiveram origem no  âmbito epistemológico. A diacronia da crítica feminista está justamente em verificar que, a partir do contexto no qual está inserido este trabalho, é inviável categorizar a noção de gênero, tendo em vista a constante construção e reconstrução da subjetividade. Logo, é observando como a mulher lida com seu espaço social da época e ultrapassa as fronteiras daquele sistema, que é possível traçar a trajetória do gênero enquanto noção híbrida e instável.
Baseando-se na experiência das mulheres enquanto escritoras, no reflexo de tal experiência nas obras literárias, no relacionamento entre mulheres e homens e entre as próprias mulheres, na evolução da condição da mulher em relação à produção ficcional  e nos efeitos da crítica literária sobre a literatura de autoria feminina, Elaine Showalter (1985) apresenta a história da produção ficcional de autoria feminina subdividida em três fases: Feminina (Feminine), Feminista (Feminist) e Fêmea/Mulher (Female). A tradição marginalizante das mulheres, enquanto seres sociais, implicou na também marginalização  de  suas  produções  literárias,  devido  ao  conceito  de   universalidade

embutido na tradição literária de até o final do século XIX. Categorizar uma obra literária no que se refere à autoria gendrada, de certa forma, diminuía o seu valor, uma vez que o estabelecimento de uma norma patriarcal inerente da sociedade impedia a exaltação de obras, cujos temas percorriam os espaços privados, reservados às mulheres. Assim como as literaturas de grupos marginalizados, a produção literária de  autoria feminina transitou por diferentes instantes sócio-históricos à medida que se descobria dotada de elementos linguísticos não-convencionais. Antes de tal descoberta e afirmação da condição da “diferença”, a literatura das mulheres permaneceu na fase de imitação, que pressupunha a observação das normas e temas literários dominantes e a repetição das mesmas, uma vez que, segundo o pensamento da época, uma mente criativa é assexuada. Essa fase, denominada feminine, representou a entrada das mulheres na universalidade do campo literário e a busca incessante pela adaptação ao meio a fim de serem aceitas nele. O processo de imitação da cultura hegemônica não se restringiu	apenas	ao	âmbito	estilístico	literário,	mas	alcançou,	em	algumas circunstâncias, o âmbito sociocultural do universo masculino. Foi durante esse período que muitas escritoras assumiram não apenas nomes, mas também vestimentas masculinas com o intuito de terem acesso “livre” ao contexto artístico da época, como foi o caso de George Sand, pseudônimo da francesa Amandine Aurore Lucile Dupin,   e
George Eliot, pseudônimo da inglesa Mary Ann Evans.
Conscientes de sua condição marginalizada, as escritoras iniciaram uma fase de protesto contra os valores patriarcais, intitulada, por Showalter, de feminist. O que prevalecia, nesse período, não era a cópia dos modelos preestabelecidos, mas sim a ênfase na autonomia literária, isto é, protestando contra a tradição cultural da época, as escritoras reivindicavam a igualdade de direitos na produção e veiculação de uma obra e o espaço igualitário de divulgação. Essa fase traçava sua rota primordialmente por vias políticas, sem iluminar diretamente a subjetividade da produção literária de mulheres, o que pecava em constituir uma tradição literária de autoria feminina.
Pensando nisso, escritoras principiaram a fase de busca pela identidade com obras que tratavam de questões próprias das mulheres e possuíam um caráter mais intimista. Tal fase, denominada female, segue até os dias atuais, porém com inovações no que se refere à experiência e aos estudos de gênero nas décadas de 60 e seguintes. Esse processo diacrônico de imitação – protesto – identidade fez com que as mulheres engajadas na criação de uma tradição literária feminina fixassem suas bases no espaço público  de produção  e pincelassem  a universalidade assexuada com  a    peculiaridade

feminina. Logo, O Segundo Sexo, de Simone de Beauvoir, juntamente com outras  obras isoladas como Um teto todo seu, de Virginia Woolf, que será abordado na seção seguinte, elevaram a mulher como não apenas integrante de uma tradição literária universal, bem como sujeito de sua própria tradição.
A busca incessante pela igualdade de direitos humanos e espaço artístico implicou na constituição de uma crítica feminista voltada para as questões da mulher em sociedade e na literatura. À medida que as mulheres mostravam-se ativas na produção literária e, contudo, inseguras na constatação ora da igualdade, ora da diferença, escritoras, professoras, editoras e críticas incursionaram no meio acadêmico com o objetivo de enfatizar a experiência da mulher enquanto leitora e escritora. Em meio à academia dominada pela hegemonia masculina e canônica, a crítica feminista passou a destacar a diferença como forma de subverter a ordem logocêntrica e reconstituir o feminino.
A partir das décadas de 60 e 70, o ativismo político nos Estados Unidos implicou na observação das questões sociais, políticas e artísticas da mulher. Essas observações adquiriram vigor analítico com a publicação de A Política Sexual (1970), da norte- americana Kate Millett. Transitando pela literatura do século XIX e pelas políticas públicas, Kate Millett expõe o cenário opressor do qual a mulher participava, apontando a misoginia dos setores sociais e a inclinação político-ideológica do cânone literário. Logo, a crítica feminista construiu-se sob dois pilares distintos, que são o ideológico, focado na diversidade de retratos da figura feminina, tanto na literatura produzida por homens, quanto na sociedade, e o fazer literário da mulher, cuja ênfase era primordialmente na experiência feminina enquanto autora de obras ficcionais.
Agregando feminino e prática da crítica literária, Elaine Showalter denomina como ginocrítica essa remessa textual que surge no final dos anos 70, propondo a auto- reflexão, a revelação do oculto e a conceituação de uma estética feminina, tendo em vista “a história, os estilos, os temas, os gêneros e as estruturas dos escritos de mulheres” (SHOWALTER, 1994, p. 29). Por mais que a ginocrítica também tenha inserido certa universalidade dentro na subjetividade, ela representou a mola propulsora para a introdução dos estudos das relações de gênero, uma vez que a ênfase na diferença pressupõe a existência de um Outro e suas peculiaridades. Nessa subjetividade coletiva baseada na diferença e no corpo da mulher, a écriture féminine, proposta por Hélène Cixous (1988) emergiu como produto da ginocrítica, sintetizando uma escrita de quesitos biológicos, linguísticos, psicanalíticos e culturais próprios.

Foi a partir da década de 80, após a emergência das causas das mulheres e dos estudos do corpo feminino, da luta de classes, da política de direitos igualitários e da expansão da psicanálise, que se romperam as fronteiras culturais e teóricas do  feminismo e iniciaram as análises da construção do gênero e da sexualidade. Considerando que toda construção pressupõe um sujeito e uma ideologia, os movimentos feministas tiveram grande relevância na des-coberta da diferença em detrimento do apagamento da igualdade. Dessa forma, esse período corresponde à desvinculação entre sexo e gênero, imobilizando o primeiro nos moldes naturais biológicos e construindo e contextualizando o segundo nos moldes ideológicos.
O que até a década de 70 era unilateral e homogêneo transformou-se em bilateral e heterogêneo na década de 80, vindo a ser polivalente e plurigênero a partir da década de 90 com a incorporação dos estudos acerca da homossexualidade e transfeminismo. A ênfase sistemática nas questões da mulher, proposta pela ginocrítica, dá o seu lugar à ênfase nas questões de gênero que, por sua vez, retomam apontamentos a respeito da androginia de Virginia Woolf, da desconstrução dos instintos biológicos de Simone de Beauvoir, até chegar ao rompimento da heterossexualidade compulsória de Judith Butler.
Tendo em vista as modificações seculares pelas quais transitam ideologias, os estudos de gênero ainda são um assunto novo no meio acadêmico. O gênero permanece restrito em uma linha de pensamento objetivo e universal, relacionado à categorização comportamental. Como exemplo de tal cristalização, citamos os testes que circulam por revistas e/ou páginas da internet a fim de apontar o sexo do cérebro de um indivíduo, apresentando um rol de questionamentos sobre comportamento em determinadas situações. Partindo do pressuposto científico de que “a diferença neurológica gera diferenças de comportamentos, sentimentos e modos de pensar” (Revista Época, 2009), o teste elenca fatos e reações do cotidiano como a nítida percepção do detalhe na multidão, a ânsia por vencer, o espírito aventureiro, a simultaneidade de tarefas, a organização de objetos em categorias, o uso da intuição na resolução de problemas, entre outros, com o objetivo de rotular seres humanos em masculinos ou femininos em uma proporção gradativa.
De acordo com o teste, a logicidade, a aventura, o real, a mecanização, a orientação geográfica e o espírito competitivo estão ligados ao masculino, e, por sua vez, o emocional, a serenidade, a imaginação, o subjetivo e a neutralidade pertencem ao universo feminino. Essa vertente comportamental gendrada permanece no século   XXI,

causando atitudes discriminatórias, devido à ainda confusão entre gênero e orientação sexual. É com esses apontamentos, que apresentamos, nas seções seguintes, a antecipação das principais teorias sobre gênero feitas por Virginia Woolf em oposição à onda feminista e às ideologias disseminadas no século XX e o contexto sócio-histórico e científico da publicação de Um teto todo seu.

4.2 As artes e as ciências puras como (des)construtoras da noção de gênero


A organização das áreas do conhecimento de acordo com o enfoque temático e seu objeto de estudo adquire novas possibilidades interdisciplinares à medida que as ciências abranjam suas fronteiras, fazendo com que o homem e seu meio sejam a base de qualquer teoria específica. Questionamentos acerca da origem e do fim do universo e as trajetórias sociais do homem e seu meio instigam e direcionam tanto a arte (literatura), quanto as ciências puras e/ou tecnológicas, a filosofia e a religião.
Seguindo a perspectiva sincrônica, tem-se um recorte de uma época em que os movimentos feministas ousavam trilhar caminhos distintos, distanciando da literatura panfletária das antecessoras. Uma abordagem diacrônica, por sua vez, permite o  enfoque amplo das etapas pelas quais a literatura de autoria feminina transitou até o alcance de um ideal andrógino como totalidade estética. Em tal abordagem, é possível traçar uma linha evolutiva onde as ciências puras possuem um papel relevante à produção e recepção da literatura do início do século XX. A realidade empírica e o método científico refletem na constituição das abordagens artísticas à proporção que o conhecimento do homem enquanto organismo vivo dialoga com a sociedade e a evolução do pensamento.
Logo, tal evolução inconsciente altera a formação de todas as áreas do conhecimento, sejam elas puramente científicas ou artísticas. Tomando como base teórica a androginia e suas implicações na literatura produzida por mulheres, é possível verificar como as descobertas científicas, tanto da área da biomedicina, como da área da psicologia clínica, dialogam com a criação estética, originando obras literárias que perpassam indiretamente pelo viés científico, criando pontos de contato dentro da abordagem teórica. Tendo em vista tais intersecções, faz-se pertinente situar a obra Um teto todo seu, de Virginia Woolf, no contexto sócio-histórico e científico, de modo a estabelecer relações entre as evoluções biomédicas do conceito de hermafroditismo e de androginia.

Faz-se necessário explicitar as primeiras aparições do termo “androginia” a fim de compreendermos a trajetória da teoria nos âmbitos mítico, filosófico e literário, além de médico. Em O Banquete, escrito por volta de 380 a.C., Platão apresenta, em forma de diálogo, uma série de discursos a respeito do amor e suas formas, sendo uma delas a origem da busca incessante do homem pelo outro, como forma de alteridade e completude. De acordo com a referência mítica de Platão, havia três gêneros na humanidade: o homem – descendente do sol - , a mulher – descendente da terra – e o andrógino – ser superior descendente da lua. Esse último tinha uma forma diferenciada

[...] com o dorso redondo, os flancos em círculo; quatro mãos ele tinha, e as pernas o mesmo tanto das mãos, dois rostos sobre um pescoço torneado, semelhantes em tudo; mas a cabeça sobre os dois rostos opostos um ao outro era uma só, e quatro orelhas, dois sexos, e tudo o mais como desses exemplos se poderia supor. [...] Eram por conseguinte de uma força e de um vigor terríveis, e uma grande presunção eles tinham. (PLATÃO, 1970, p. 126)


Em virtude desse vigor e da grande presunção, os seres andróginos rebelaram-se contra os deuses, tentando uma escalada aos céus. Os deuses, por sua vez, objetivando enfraquecer os primeiros e torná-los mais numerosos, cortaram o corpo de cada um transformando-os em dois indivíduos com duas pernas e dois braços. Para evitar a extinção da espécie, Zeus colocou os órgãos genitais na frente dos corpos e, assim, possibilitou a reprodução entre eles. Desde então, esses seres buscam a sua metade que lhes foi subtraída, uma vez que “cada um de nós [...] é uma téssera complementar de um homem” (PLATÃO, 1970, p. 129).
Deparando-se com sua incompletude, o ser humano está constantemente à procura de outro ser que lhe preencha, tanto física, quanto socialmente, para, enfim, “unir-se e confundir-se com o amado e de dois ficarem um só” (PLATÃO, 1970, p. 132). É com essas palavras d’O Banquete que se estabelece um compromisso conjugal e a necessidade de um pelo outro, também mencionado no Antigo Testamento, livro do Gênesis 2:23,24, da Bíblia Sagrada, em que se pode ler: “Eis agora aqui, disse o homem, o osso de meus ossos e a carne de minha carne; ela se chamará mulher, porque foi tomada do homem; por isso o homem deixa o seu pai e sua mãe para se unir à sua mulher, e já não são mais que uma só carne”. Nesse sentido, pode-se considerar o  caráter andrógino de Adão, devido ao mito da criação da mulher.
Semelhante ao mito do andrógino, porém não representando o amor ideal e a união espiritual, há o mito do deus Hermafrodito. Junção dos nomes dos pais Hermes   e

Afrodite, o garoto possuía uma beleza extrema pela qual uma das ninfas da corte de Ártemis, chamada Salmákis, sentiu-se atraída. A paixão incontrolável fez com que ela  se atirasse ao lago onde ele estava e o agarrasse, suplicando aos deuses que não o deixassem escapar. Tendo seu pedido atendido, Salmákis uniu-se a ele e ambos tornaram-se literalmente um só corpo, originando o termo “Hermafrodito”. Enquanto que o mito do andrógino descrito n’ O Banquete apresenta uma visão idealizada do amor, em que o masculino e o feminino exercem forças mútuas e equivalentes, o mito de Hermafrodito é a expressão da desigualdade de gênero e o estabelecimento do central em detrimento do marginal.
Hermafrodito tornou-se um ser duplo, cuja força e vitalidade não são mais hegemônicas, mas sim aglutinadas à fragilidade inerente do sexo feminino. A miscigenação dos sexos biológicos implicou também na miscigenação dos papéis de gênero, dos comportamentos, dos desejos e de todos os aspectos tradicionalmente construídos e aplicados aos seres do sexo masculino e feminino. Assim, Hermafrodito representa o lado negativo e positivo da junção do ponto de vista dos gêneros, ou seja, ocorreu o enfraquecimento do homem, e, no entanto, o fortalecimento e reconhecimento da mulher.
Contudo, tal paradoxo de enfraquecer fortalecendo pressupõe o surgimento de um ser extraordinário, cujas características vão de encontro à lógica estrutural e comum de homens e mulheres. Nesse caso, tanto o ato de enfraquecimento como o de fortalecimento, que se fazem presentes em Hermafrodito, anulam-se, pois, mesmo que  se alternem as forças, esse ser de dois sexos passa a subverter a ordem humana. Considerando as diferentes abordagens dos mitos referidos e suas implicações na sociedade, os termos “andrógino” e “hermafrodita” foram aplicados nos campos das ciências e das artes de acordo com denominações culturais inerentes do contexto sócio- histórico.
Se, por um lado, a circularidade e o equilíbrio do andrógino, baseados na completude por meio do acréscimo, ultrapassam as fronteiras do corpo a fim de constituir uma mente evoluída, ideal e benéfica, por outro lado, a linearidade e o desequilíbrio da figura do hermafrodito, focados na corporalidade e na presença simultânea dos genitais masculino e feminino, restringem as peculiaridades de gênero  ao âmbito anatômico, gerando um ser “maldito” e uma realidade caótica.
Os ecos de Hermafrodito nessa concepção mítica estiveram presentes na sociedade desde a Antiguidade grega clássica até meados no século XVIII. Considerado

simultaneamente símbolo de perfeição e de infortúnio, o hermafrodita criou raízes paradoxais conforme acepções das áreas do conhecimento humano. À medida que o ser hermafrodita carrega a totalidade dos sexos, e, portanto, está além de homens e mulheres comuns, congenitamente falando, ele é resultado da influência maligna e/ou  do castigo dos deuses para com seus progenitores. Por isso, como relata Mircea Eliade (1999, p. 152), se uma criança nascesse com sinais de hermafroditismo na Antiguidade, era assassinada pelos pais, e até mesmo gêmeos eram denominados mau prenúncio. A ideia do duplo nascido daquilo que histórica e biologicamente deveria ser individual mantinha suas bases funcionais nas lendas e tradições míticas e populares, período este em que as ciências médicas ainda não haviam elucidado a questão dos distúrbios do desenvolvimento humano.
Homens e mulheres exerciam seus papéis delimitados de acordo com sua  posição social e seu comportamento, ou seja, o gênero pressuposto era desempenhado pelos indivíduos, diferenciando-os conforme elementos externos categorizantes, tais como vestimenta, postura, maneiras pensar e agir, entre outros. A distinção física/sexual não representava fator primordial de diferenciação, sendo considerada como nível de evolução. É com o advento da ciência sexual, no século XIX, que os aspectos corporais do homem e da mulher adquirem razão científica e, em vista disso, passam a interferir na constituição social e literária da época. O que anteriormente era regido por fatores externos e convencionais, a partir do século XIX, fixa sua base na anatomia, criando seres com determinadas cargas sociais por terem nascido sob o sexo masculino e vice- versa.
Nesse sentido, o hermafrodita conceitual passa a ser pesquisado sob a  perspectiva médica e considerado resultado de malformação congênita. Juntamente com as demais pesquisas de casos, surgiu o termo “teratologia”, que, literalmente, significa “estudos de monstros”, o que contribuiu para os avanços experimentais da embriologia  e da genética. Tais avanços fisiológicos provocaram algumas mudanças na terminologia dos fenômenos do desenvolvimento humano, pois, a partir do século XIX, seres com ambos os sexos abarcaram primordialmente a questão biológica, ganhando a denominação de “pseudo-hermafroditas”. A base científica transformou a mítica crença na ira dos deuses em uma anomalia da diferenciação sexual, isto é, um desvio da natureza provocada por diversos fatores, dentre eles, o tratamento hormonal inadequado em mulheres grávidas, a produção excessiva de hormônios androgênicos, entre outros.

Objetos de estudo da teratologia, os pseudo-hermafroditas da medicina moderna dialogam com a trajetória cultural das artes e das ciências, uma vez que sintetizam a segmentação tanto da visão estética do homem enquanto ser em evolução, quanto da visão empírica da malformação anatômica do homem causada por fatores genéticos e/ou hormonais. Incluindo os pseudo-hermafroditas ao grupo dos teratas, a biomedicina engloba esse grupo de seres humanos com deformidades congênitas e, de certa forma, diagnostica as causas de tais anomalias a fim de preveni-las. Concomitantemente a isso, avanços nos estudos da psique humana apontam cientificamente a duplicidade de  gênero e a ambiguidade sexual independente do sexo biológico, abarcando as características simbólicas do andrógino ritual e, portanto, criando o termo “hermafrodita psíquico”.
É nesse contexto cultural e científico que nasce a proeminente figura da geração de literatas, propagadora de ideais ousados, porém reveladores da condição feminina na literatura e na sociedade. Virginia Woolf associou prática e teoria de uma forma que sua vida pessoal não mais poderia ser desvinculada da profissional, na qual  propagou grande parte das suas acepções ideológicas direta e indiretamente por meio do grupo de Bloomsbury. Filha do rígido editor Leslie Stephen, Woolf viveu em um ambiente opressor, onde questões como androginia e hermafroditismo eram refutadas e atacadas. Embora tenha sido iniciada nas letras desde os primeiros anos, Virginia Woolf vivia sob o tradicionalismo paterno vinculado à Era Vitoriana.
O grupo de Bloomsbury, do qual Virginia Woolf era integrante, surgiu em 1905 como forma de subverter a ordem tradicional no campo político, social e artístico, transparecendo em seus participantes um rol de práticas comportamentais condizentes com os ideais propagados. Era composto por escritores como T. S. Eliot e E. M. Forster, pintores como Duncan Grant e críticos de arte como Clive Bell, e sintetizava o pensamento de uma geração de artistas intimamente relacionada com os avanços epistemológicos do homem enquanto objeto constante de estudos. O rompimento das fronteiras entre o teorizar e o praticar não era bem visto em alguns artistas contemporâneos do grupo, uma vez que os costumes patriarcais vitorianos estavam enraizados nessa geração do século XIX e início do XX.
Tais teorias e práticas dizem respeito à construção de uma nova entidade até então não discutida abertamente na sociedade, mas já difundida na psicologia. O hermafrodita psíquico foi o ponto de partida para o trânsito de questionamentos acerca dessa ambiguidade de gênero inerente do homem, que, no grupo de Bloomsbury, foi

vista como indício de prática homossexual e bissexual. Embora alguns de seus integrantes estivessem incluídos nessa prática, o grupo apossou-se da ideia do hermafroditismo psíquico como forma de difundir e assumir uma constituição humana diferenciada daquela do século XIX, em que o corpo anatômico regia a dissociação social.
Representante dessa teoria na literatura de autoria feminina, Virginia Woolf adotou o ideal andrógino, que pressupõe a simultaneidade de gênero na produção literária como forma de atingir a integridade de uma obra. O feminismo panfletário regido pela segregação gendrada e alusão das diferenças não era o foco dessa geração de Virginia Woolf. O círculo intelectual da época rompeu visões tradicionais da arte, promovendo hibridismo de gêneros e conversões conceituais. Dentre estas, encontram- se os apontamentos woolfianos a respeito da constituição do(a) escritor(a) em seu processo de criação e, por conseguinte, da obra literária em seu caráter independente e ilimitado.
Desconstruindo pares dicotômicos como branco/negro, central/periférico, público/privado e homem/mulher, em que a prevalência de um pressupõe a marginalização do outro, tem-se a equivalência dos níveis e a ausência de padrão hegemônico. O excêntrico adquire papel relevante na ordem social e as diferenças não são ignoradas, mas sim repensadas a fim de miscigenarem-se. Tal miscigenação, ressaltada por Virginia Woolf no âmbito masculino e feminino, é capaz de promover uma espécie de igualdade de diferenças, já que a peculiaridade de cada gênero está presente no ser humano consciente de sua condição “criativa, incandescente e indivisa” (WOOLF, 1985, p. 129). Observa-se, portanto, que desconstruindo hierarquias e assimilando a variabilidade de gêneros no processo criativo, a literatura não panfletária alicerça suas bases na realidade, e não em homens e mulheres.
É com esse espírito unificador que a geração de escritoras do início do século XX, da qual Virginia Woolf era “Angel in the House”, pretendia abolir a excentricidade de uma suposta escrita feminina, transpondo para a sua literatura elementos representativos desse hermafroditismo psíquico ou, ainda, androginia da mente, como o grupo denominava. A androginia da mente e a androginia do texto tornaram-se, assim, fatores indissociáveis à medida que a primeira irrompe a fertilização criativa. Logo, a reavaliação psicológica da categoria andrógina resultou na referida desconstrução dos pares dicotômicos no âmbito textual, pois, de acordo com Woolf, o amadurecimento humano anula a crença em lados distintos, fazendo-os um todo unificado.

Na revisão que Virginia Woolf faz da trajetória da literatura escrita por  mulheres, ela dá-se conta de que esta continuava arraigada às visões que a própria mulher refletia na sociedade dominada pelo sexo masculino. Tais visões advindas tanto das artes, quanto das ciências puras, mantiveram a mulher no espaço segregado e inferiorizado como que simbolizando o sexo não evoluído. Com o pensamento de que   as mulheres deveriam escrever como mulheres, porém esquecendo-se de que são mulheres, Woolf volta-se para a questão biológica e mítica, ou seja, abole a dissociação social com base na diferença anatômica e rompe os laços da tradição mítica de que a aglutinação dos sexos acarreta a perda da hegemonia masculina. O que Woolf e seu grupo buscam resgatar é o ideal andrógino, em que masculino e feminino são agentes igualitários sem a superioridade de um pelo outro.
A escritora inglesa indicia o ideal andrógino em sua obra ficcional, como é o caso do romance Orlando, de 1928, em que um jovem inglês acorda como mulher. Entretanto, é por meio de Um teto todo seu que Woolf expressa seu verdadeiro ideal literário e social, transpondo para esse compêndio de palestras documentadas o ponto chave de conversão pelo qual a literatura feminina necessitava passar naquela época. Mesclando ficção e não ficção, Um teto todo seu traz consigo não apenas a autora em tom confessional e profético, mas também uma espécie de síntese documental da sociedade iniciante no século XX e, por conseguinte, iniciante no trato para com o pseudo-hermafrodita da biomedicina e o hermafrodita psíquico da psicologia clínica.
O ensaio é uma reunião de dois documentos lidos pela autora perante a  Sociedade das Artes em 1928 e apresenta reflexões acerca do estado da mulher  enquanto escritora em uma sociedade cientificamente em processo de transformação e politicamente paternalista. Após alguns apontamentos sobre o contexto social da época, Virginia Woolf expressa a “unidade de espírito” e o ideal andrógino a partir de uma  cena ordinária das ruas de Londres. Um casal tomando um taxi despertou em Woolf o espírito da cooperação psíquica entre os sexos e significou a porta de entrada para o resgate de uma teoria aplicada ao contexto dos movimentos feministas do início do século XX. Intitulado “feminismo desconstrutivista”, o conceito de Woolf apresentado em Um teto todo seu inaugura o século das inovações na literatura produzida por mulheres como forma de acompanhar as modificações científicas dos termos homem e mulher.
O incentivo para as escritoras baixarem as bandeiras, não como rendição à condição, mas  sim como abrangência  da totalidade humana, não  foi bem visto     pelos

movimentos feministas radicais e panfletários, dentre eles a ginocrítica, denomina por Elaine Showalter. A ambiguidade de gênero não pertencia àquela geração de mulheres anterior e também posterior a Woolf que, da margem, exaltava a anatomia feminina  com pouco avanço em direção ao centro. Contra as atitudes panfletárias, Virginia Woolf (1985, p. 97 – 98) afirma que:

Basta examinar superficialmente os velhos romances esquecidos e ouvir  o tom de voz em que foram escritos para adivinhar que a escritora estava recebendo críticas [...]. Estava admitindo que era “apenas uma mulher”, ou protestando ser “tão boa quanto um homem”. Enfrentava a crítica como ditasse seu temperamento, com docilidade e acanhamento ou com raiva e ênfase. [...] A mulher havia alterado seus próprios valores em respeito à opinião alheia.


A mudança viria das próprias mulheres e alteraria a “opinião alheia” formada a partir de uma tradição construída com base nas áreas do conhecimento, dentre  elas a arte e a ciência. Ao atingir o ideal andrógino, escritores e escritoras serão capazes de usar a literatura como arte e não como expressão pessoal, já que os romances elencados como cânones universais são aqueles cuja integridade do romancista é revelada, apresentando “a totalidade dos poderes mágicos religiosos solidários dos dois sexos” (ELIADE, 1999, p. 144).
A solidariedade implica mútua ação e equivalência de valores, tomando características peculiares de cada sexo em separado. Woolf, com isso, não pregava a igualdade de gênero, mas sim a própria diferença dele, a fim de que a criação estética abranja a universalidade humana e retrate integralmente a vida real. Um gênio literário, portanto, seria andrógino, pois tem a arte assexuada como seu objetivo e traz consigo a “insuficiência” de cada sexo, compondo um ser completo no âmbito literário e artístico.

Seria mil vezes lastimável se as mulheres escrevessem como os homens, ou vivessem como os homens, ou se parecessem com os homens, pois se dois sexos são bem insuficientes, considerando-se a vastidão e a variedade do mundo, como nos arranjaríamos com apenas um? Não deveria a educação revelar e fortalecer as diferenças, e não as similaridades? (WOOLF, 1985, p. 116).


Implicações a respeito do pseudo-hermafrodita, estudado pela teratologia, e do hermafrodita psíquico, da psicologia, são abordadas em Um teto todo seu como forma de assegurar a pertinência do ideal andrógino nessa variedade do mundo. O encontro dos dois sexos em um só corpo para uma provável autofertilização é visto por Woolf no

aspecto psicológico, manifestando a segregação conceitual entre sexo, gênero e orientação sexual. Enquanto que no pseudo-hermafroditismo a autofertilização não se procede devido à incompletude dos sistemas reprodutores internos, nos seres andróginos woolfianos, o princípio do hermafroditismo dá-se na mente, isto é, o encontro dos gêneros/papéis sociais em autofertilização psicológica origina um ser “masculinamente feminino” ou “femininamente masculino”. Nesse sentido, “é quando ocorre essa fusão que a mente é integralmente fertilizada e usa todas as suas faculdades. Talvez uma mente puramente masculina não consiga criar, do mesmo modo que uma mente puramente feminina” (WOOLF, 1985, p. 129).
Alcançando o ideal andrógino, não apenas escritoras, mas também escritores fixam suas bases na realidade e compreendem que a ambiguidade de gênero é inerente do processo de criação artística. Aproximando o ideal andrógino da crítica feminista, Virginia Woolf desnivelou a balança de gêneros, já que adicionou masculinidade à feminilidade pura e feminilidade à masculinidade hegemônica. Tal apagamento de fronteiras aplicado à vivência feminina e à literatura resultou na negação dos princípios de cunho feminista, cujo intuito era a manifestação da mulher romancista pela elevação dos instintos do corpo e de uma peculiaridade psíquica.
Embora tenha sido praticada por muitas escritoras da geração de Virginia Woolf, a teoria da androginia, em sua acepção feminista, adquiriu seu real valor cultural somente quatro décadas após a publicação de Um teto todo seu. Não presenciando o sucesso imediato de sua obra e a conclusão do seu ideal literário e artístico, Virginia Woolf viveu o desespero de uma vida pessoal e profissional conturbada, dominada por essa difícil jornada social de se expor como mulher, esposa e escritora engajada. Logo, a autora inglesa cometeu suicídio em 1941, atirando-se no Rio Ouse, com os bolsos do casaco repletos de pedras. O período que se seguiu após sua morte foi regido por  grandes mudanças sociais, no que se refere à (des)construção da noção de gênero e à concepção do ideal andrógino. O hermafrodita psíquico, tão discutido durante os  séculos XVIII e XIX, adquiriu ramificações conceituais, derivando-se naquelas identidades “transgêneras” dos séculos XX e XXI.
Com a teoria da androginia na produção literária de autoria feminina, Virginia Woolf desconstrói padrões literários vitorianos, que tinham a feminilidade como exigência para a aceitação da mulher na sociedade. Portanto, Woolf foi precursora do chamado feminismo descontrutivista, que descentraliza o autor do texto literário e desmistifica seu papel de detentor da verdade. Em um contexto de transição da literatura

de autoria feminina, quando os protestos contra os valores patriarcais dão o seu lugar à busca pela identidade peculiarmente feminina, Woolf resgata o mito do andrógino com  o propósito de elevar a alteridade e arriscar uma prática pessoal e profissional além do território selvagem.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


Acompanhados pelos movimentos feministas ao longo do século XX, os estudos de gênero seguiram linhas distintas conforme vertentes teóricas vigentes em grupos isolados. O choque de teorias dentro dos próprios movimentos feministas acarretou e, ainda hoje acarreta, uma série de conflitos de pensamento no que se refere ao sistema sociocultural-literário de gênero. Se a ênfase nas questões da mulher foi substituída pela conscientização das questões de gênero somente na década de 80, qual foi a trajetória da concepção woolfiana nesses 50 anos?
Entre a Antiguidade grega clássica e o século XIX, aconteceram mudanças de ordem conceitual que abrangem desde a arte até as ciências puras. Os termos “andrógino” e “hermafrodita” perpassaram por circuitos culturais, conforme a arte, a ciência, a filosofia e a religião desenvolvessem subsídios teóricos para explicitar o papel do ser humano na sociedade. Para tanto, o mito representou o estopim do ideal de representação de gênero e a base de apreciação do que, até os tempos atuais, segue em constante desmembramento e restauração. Nesse sentido, a diferenciação entre sexo e gênero começa a surgir no momento em que a ciência sexual aprimora os estudos acerca do corpo e suas possíveis malformações congênitas, categorizando o pseudo- hermafrodita. A noção de gênero, por sua vez, desvencilha-se do sexo biológico à medida que estudos da psique humana associam a ambiguidade sexual com relação ao papel social.
Sendo assim, Virginia Woolf e Um teto todo seu inserem-se em um contexto de assimilação dessa nova ordem social e literária, que direciona a humanidade para uma compreensão mais plena de sua realidade. Homens e mulheres no mesmo espaço da arte dissertando a respeito de suas vivências enquanto seres humanos sociais e não mais enquanto indivíduos presos à sua condição biológica. Influenciada pelo advento de uma nova ordem científica, Woolf teve a missão de veicular o ideal andrógino na literatura como forma de despertar nas mulheres a carreira profissional por meio da criação estética. Logo, Woolf antecede as principais concepções acerca de gênero, aplicando    a

teoria da androginia ao plano estético de produção literária, em um momento preliminar de descoberta da voz silenciada.
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INTRODUÇÃO.

O presente artigo é fruto da pesquisa intitulada: Levantadas do Chão: A Construção da Identidade de Gênero no Processo de Implementação das Políticas Públicas Agrárias para Mulheres1, realizada entre 2009 - 2012 no Assentamento Mário Lago, região de Ribeirão Preto, no Estado de São Paulo, apresentada à Universidade “Júlio de Mesquita Filho” – Faculdade de Ciências Humanas e Sociais (Franca/SP), como parte componente dos requisitos para defesa do título de Mestre em Serviço Social2.
A pesquisa teve como objetivo verificar como no processo de luta pela terra, por meio do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, tem se constituído as identidades de Gênero (Feminino) e como esta constituição tem se refletido no processo de afirmação das mulheres enquanto sujeitos sociais e políticos e, desta forma, como suas reivindicações (específicas) por políticas públicas agrárias têm sido respondidas pelo Estado.
A fim de analisar como, no processo de luta pela terra, qual era a identidade que as mulheres tinham sobre si antes e qual passaram a ter depois do ingresso ao Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), optou-se por entrevistar 22 mulheres assentadas (Mário Lago), priorizando as que tinham participado do processo de desapropriação da terra, da constituição do acampamento até os marcos legais da institucionalização da posse do assentamento, e também mulheres que atuavam na liderança do MST na regional de Ribeirão Preto/SP.
Destarte, tomando como referência os estudos de Saffioti, Carneiro, Branca Moreira,  Maria  Aparecida  Moraes  Silva,  Lessa,  Silva  e  Franklin,  dentre      outros,


1 A pesquisa foi financiada parcialmente pela CAPES.
2 Parte da experiência da Pesquisadora como extensionista e estagiária no Núcleo Agrário Terra e Raiz (NATRA), grupo de extensão universitário da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais (UNESP/FRANCA-SP), coordenado pela professora Raquel Santos Sant’Anna. O Natra, desde 1996,  atua junto aos Assentamentos e Acampamentos da Região de Ribeirão Preto e é composto por alunos dos cursos de Direito, História, Relações Internacionais e Serviço Social.

discutiu-se como, no processo de participação política, por meio da organicidade do MST, as mulheres passaram a desconstruir e desnaturalizar a identidade atribuída e construir novas e outras identidades que as fizeram se reconhecer enquanto categoria social e política.
Tomando por referência Saffioti (1987), verificou-se que a identidade social da mulher, assim como a do homem, na sociedade capitalista, se constrói através da atribuição de distintos papéis que a sociedade espera verem cumpridos pelas diferentes categorias de sexo. Por isso, quando as crianças nascem, dentro da perspectiva do capitalismo patriarcalista, tem seu campo de atuação delimitado.
Romper com esta naturalização da delimitação, que historicamente tem atribuído espaços restritos que inferiorizam a participação social e política das mulheres, não é fácil. Como demonstra a vasta literatura clássica e contemporânea sobre o tema, depende da própria transformação da ordem vigente.
Como é sabido, esta lança mão sobre modos de ser, agir e pensar compõe uma tríade que, para além de ideologicamente mudar e “mutar” corpos e mentes, mudam formas históricas de relações sociais e de produção que refletem intimamente a objetividade e subjetividade humana.
Assim, ser mulher e/ou ser homem, para além de ser uma questão de se “localizar - reconhecer” no mundo, também, e/ou principalmente, constituiu-se atualmente numa questão fundante, uma vez que se afirmar como tal, não tem na cotidianidade significado reconhecer-se como sujeito, categoria social, como identidade.
Entretanto, a negação da sociabilidade que tem mutado e/ou mudado as formas de ser, agir e pensar por meio da participação social e política, tem se constituído em espaços alternativos e ontológicos para o desenvolvimento do gênero humano. A proposta de afirmação das mulheres na luta pela reforma agrária se coloca como um destes espaços. A criação e implementação de políticas agrárias para esta categoria é um exemplo.
De acordo com Thomaz (mimeo) é possível notar que a inscrição das reivindicações das mulheres no movimento dos trabalhadores fez com que este, a partir da compreensão das particularidades que circunscrevem as mulheres enquanto categoria social, inscrevesse a particularidade de sua luta na luta pela reforma agrária, nas  palavras do autor, a“Luta por dentro da luta”.
Para Thomaz (mimeo), no processo de luta pela reforma agrária, as mulheres criaram espaços de socialização e manifestação que possuem como objetivo a busca por

sua emancipação. Assim, na transformação social almejada pelo MST, na qual a emancipação da classe trabalhadora é o objetivo central, as lutas das mulheres pelo reconhecimento de suas reivindicações específicas comparecem por dentro desse processo.
O pertencimento à especificidade do gênero feminino exige, portanto, especificidade da luta. Entretanto, reconhecer estas especificidades exige tanto das mulheres, quanto do movimento (MST), a ruptura com o modo de Ser, com a sociabilidade capitalista que dicotomiza e bipolariza as relações de gênero. Significa romper com a identidade atribuída, onde ser mulher significa estar submetida à  opressão, subordinação, dominação masculina. Significa ser inferior, ser tratada com desigualdade e indiferença.
Malgrado, a proposta deste artigo é contribuir para a discussão e análise de como a afirmação e/ou construção da identidade de gênero tem contribuído na luta por justiça e equidade refletidas na luta pela reforma agrária, bem como esta tem contribuído para inserção das mulheres na luta por dentro da luta, ou seja, o "Levantar-se do Chão!”.

Palavras chave: Gênero, Questão Agrária, Identidade, Políticas Públicas.


1 - Descortinando das relações de Gênero.
Partindo da perspectiva histórico-dialética é possível verificar que, historicamente na sociedade capitalista, a identidade social, tanto da mulher, quanto do homem é delimitada pelos papéis3 que assumem. Para Saffioti (1987), por ser a maternidade “naturalmente” destinada à mulher, esta, na sociedade capitalista, ficou confinada (destinada) ao espaço doméstico, de modo que esta “naturalização” da reprodução biológica contribuiu para naturalizar alguns processos socioculturais que acabaram legitimando a discriminação da mulher, bem como do negro, nativo, pobres e homossexuais,  o  que  ratificou  a  “superioridade”  do  homem,  bem  como  dos  ricos,
brancos e heterossexuais.

3 Ao nascerem homens e mulheres passam a ser sociabilizados de modo a cumprirem (reproduzirem) de modo automático aquilo que apreenderam desde o nascimento. Ao homem, material e simbolicamente,  é estipulado o espaço fora do lar (rua) como espaço a ser ocupado e dominando. Este, desde cedo, passa a se sociabilizar por meio de brincadeiras que só podem ser desenvolvidas ao ar livre: jogam bola, soltam pipa, brincam de marinheiros, dentre outros. Além de lhe ser atribuído a cor azul como símbolo da masculinidade, espera-se que seja forte, viril, corajoso, etc. Às meninas, cabe a sociabilidade da reprodução do cuidado doméstico (da reprodução da família). Estas, desde cedo, passam a brincar no espaço restrito do lar (casa): brincam de bonecas, de cozinheiras, ganham vassourinhas, além de lhes serem atribuídas a cor rosa como símbolo de fragilidade, meiguice e afetividade.

De acordo com Saffioti (1987), a identidade social da mulher, assim como a do homem, na sociedade capitalista, se constrói através da atribuição de distintos papéis que a sociedade espera verem cumpridos pelas diferentes categorias de sexo. Por isso, quando as crianças nascem, dentro da perspectiva do capitalismo patriarcalista, tem seu campo de atuação delimitado.
Neste sentido, é na família que se corrobora que homem e mulher devam agir conforme as regras impostas pela sociedade. É nesta instituição que cabe aos pais a responsabilidade de transmitir delimitações aos filhos. De acordo com Saffioti (1987, grifo nosso), “[...] a socialização dos filhos, por exemplo, constitui tarefa tradicionalmente atribuída às mulheres.” Esta tarefa, além de atribuída às mulheres, exige que estas ratifiquem, mesmo que simbolicamente, a dicotomização dos papéis. Assim, desde criança são atribuídos símbolos distintos ao homem e à mulher. Exemplo disso é a utilização de uma “ideologia” que determina quais as cores são destinadas a cada criança: o azul para o menino e o rosa para a menina. Meninos devem brincar de bola e carrinho, as meninas de boneca e casinha, atribuindo, assim, características de fragilidade e cuidadora às meninas e de força, proteção e responsabilidade aos meninos.
Portanto, os papéis atribuídos às mulheres não são apenas diferentes dos atribuídos aos homens, mas também desvalorizados, sendo as mulheres vistas como inferiores e em condição de subordinação em relação aos homens.
Para Saffioti (1987, p. 9):
[...] a mulher é socialmente responsável pela manutenção da ordem na residência e pela criação e educação dos filhos. Assim, por maiores que sejam as diferenças de renda encontradas no seio do contingente feminino, permanece esta identidade  básica entre todas as mulheres4.

Através desse pensamento é natural que a mulher se dedique aos afazeres domésticos. Este processo de “domesticação” (naturalização e engessamento da ocupação do espaço privado/lar) pela mulher contribuiu, e ainda hoje contribui, para que esta não desenvolva outras potências e capacidades, dentre estas cabe destacar a ocupação do espaço político (público), de modo que as demandas que lhes são particulares por muito tempo foram marginalizadas. De acordo com Avelar (2001), as mulheres são um ótimo exemplo do longo caminho a se percorrer na luta pela   extensão

4 Por meio das análises de Saffioti é possível verificar a tentativa da sociedade patriarcal capitalista de demarcar uma identidade única às mulheres. Entretanto, esta unicidade atribuída à identidade de mãe, responsável pelo processo de sociabilização e educação do filho, restringe-se à perspectiva biologista que atribuí o fenômeno maternidade à condição natural da mulher de se reproduzir.

real dos direitos de cidadania e da democratização das políticas sociais. Segundo a autora, os mecanismos reais de democratização só se efetivam quando se concretizam em políticas públicas de “igualação” de todo e qualquer indivíduo independente de seu sexo, raça, nacionalidade e situação social. Estes processos tendem a desconstruir a naturalização que engessa e ratifica a subordinação feminina.
Ao descrever papéis naturalmente femininos e naturalmente masculinos, a ideologia patriarcal capitalista cumpre umas de suas mais importantes finalidades: a de mascarar a realidade. “Dada à desvalorização do espaço doméstico, os poderosos têm interesse em restaurar a crença de que este papel sempre foi desempenhado por mulheres.” (SAFFIOTI, 1987, p.11, grifo nosso). Para essa ideologia, que divide a sociedade entre fortes e fracos, dominantes e dominados, é extremamente necessário legitimar a “superioridade” de poucos e a “inferioridade” de muitos, ressaltando que isto não se passa apenas com as mulheres, mas com outras categorias sociais discriminadas, como os negros, índios, homossexuais, donde decorrem movimentos sociais, que visam o resgate da memória, destes contingentes humanos que ajudam a fazer história. (SAFFIOTI, 1987).
Considerando a perspectiva de Barroco (2008), pode-se entender que a legitimação se dá num processo singular-subjetivo, partindo da perspectiva da sociedade de classes e das diferenças e opressões geradas por esta sobre os diversos segmentos ou categorias sociais. A discriminação por gênero se cristaliza e se naturaliza na  perspectiva moral burguesa, cuja função ideológica implica na subordinação das necessidades, desejos, aspirações particulares às exigências sociais (Heller 1977 apud BARROCO, 2008), isto é, através da moral, a ideologia burguesa interfere nos “papéis” sociais e na construção das identidades donde se caracteriza como um modo de Ser, um Ethos que expressa a identidade cultural de uma sociedade, uma classe ou um estrato social num determinado momento histórico. “Por sua perspectiva consciente, ou seja, pelo fato de o indivíduo aceitar intimamente os valores, passa a fazer parte de seu caráter, por sua função integradora, estabelecendo vínculos sociais, está presente em todas as atividades humanas”. (BARROCO, 2008, p. 43).
Entretanto, criadas outras condições que favoreceram a participação da mulher, o estranhamento de um modo de ser, determinado por uma perspectiva que objetivava a função integradora, as mulheres, assim como os homens, passaram a desenvolver, por meio de uma “nova sociabilidade”, outras formas de Ser, Agir e/ou Pensar, muito mais libertas e autônomas, como demonstraram as mulheres do Assentamento Mário Lago.

Levantadas do Chão (Metodologia, resultados da Pesquisa).

No processo de realização da pesquisa que resulta na elaboração deste artigo, defrontou-se com a aqui denominado identidade de gênero – identidade de classe ou, nas palavras de Antônio Thomaz Júnior, “a luta por dentro da luta”. Verificou-se que a contradição principal, antes do ingresso das mulheres no MST, era a contradição de classe e que, a ideologia dominante, legitimava outras contradições (como a exploração, opressão, subordinação de gênero) para acirrar a contradição de classe, exercendo uma influência marcante/predominante sobre as atitudes individuais.
Buscando compreender como destas relações, em que de um lado se posta os possuidores dos meios de produção e do outro aqueles que, para sobreviverem, são “obrigados” a venderem sua força de trabalho, surgem as categorias sociais nas quais especificamente identificam-se as mulheres, cujas existências não se esgotam no âmbito das relações de classe propriamente dito, pois são portadoras de características físicas, culturais e sociais que as distinguem e especificam e que, manipuladas pela sociedade  de classe, justificam sua maior exploração, é que se realizou a pesquisa em três momentos.
Assim, a pesquisa que resultou na elaboração deste artigo, objetivou verificar como no processo de luta pela terra as mulheres constituem suas reivindicações a partir de suas especificidades da construção e ou afirmação da identidade de gênero.
Num primeiro momento, forma utilizados dados secundários, baseados na revisão bibliográfica, na análise de documentos. Num segundo momento foram utilizados dados primários, que se constitui da pesquisa de campo que se desenvolveu por meio da observação participante e aplicação de entrevistas.
Em relação à pesquisa bibliográfica utilizou-se das referências do Serviço Social que abordam as categorias Trabalho, Políticas Sociais e Movimentos Sociais, a Antropologia, a Sociologia, a Geografia e a Psicologia, buscando aprofundamento nas categorias Gênero e Identidade5.
A perspectiva materialista histórico-dialética circunscreveu esta pesquisa, tomando por referência dorsal os escritos de Marx e Lukács, objetivando contribuir para
5 Destaca-se ser ainda incipiente a formulação teórica sobre estas categorias no Serviço Social, pois a produção teórica sobre a categoria gênero enquanto identidade tem sido analisada primordialmente pela psicologia e a antropologia. A incipiência em relação à produção no Serviço Social sobre estas categorias se dá porque é no marco da reabertura política que as mulheres passaram a ter maior visibilidade em relação as suas lutas, assim como também é neste período que o Serviço Social passa a se questionar enquanto profissão. Neste sentido, acredita-se ser um tema ainda muito novo.

a discussão da identidade de gênero “construída” em um período determinado, em específico, na sociedade capitalista atual com seu modo de produção e reprodução, ou seja, opressão e exploração da força de trabalho. Depreendeu-se disto, a afirmação de que não há uma única identidade de gênero, mas identidades e, neste sentido, afirma-se  a posição de Branca Moreira Alves (1980), isto é, a de que a apreensão do gênero enquanto categoria social significa sua apreensão como portadora de “particularidades tomadas” e escamoteadas pela sociedade capitalista e, neste sentido, a opressão, exploração e subordinação a que estão submetidas as mulheres, são concretizadas por meio da estrutura que lança mão sobre a superestrutura.
De acordo com Branca Moreira Alves (1980), cada indivíduo apreende, em seu processo de socialização, a confrontar-se ou aceitar as regras de condutas estabelecidas por uma cultura que está relacionada ao real e às condições materiais de existência. Porém, não o espelha em sua verdadeira condição de base para relações de poder.

[...] o indivíduo internaliza o real conforme é revelado ideologicamente, isto é, não como um retrato da própria realidade,  mas ao contrário, a realidade conforme é vivida por ele é que traduz através de sua experiência individual e da experiência expressa coletivamente por sua comunidade cultural (ALVES, 1980, p. 27).

Destarte, na sociedade de classes, para manter o poder da classe dominante, a concepção de mundo burguês é interiorizado nas classes subalternas por meio dos aparelhos ideológicos do Estado que, a fim de desconstruir a pseudo-realidade, buscou a observação participante.
Para a pesquisa de campo, num primeiro momento fora realizada a observação participante6, devido ao fato de esta pesquisadora estar já há algum tempo distante da realidade objeto de análise da pesquisa e por considerar que esta técnica possa, com o “[...] processo pelo qual a interação da teoria com a prática concorre para a transformação ou implementação do meio pesquisado” (QUEIROZ et. al, 2007, p. 278, grifo nosso), ser utilizada como forma de aproximação. Esta fora necessária porque, além de propiciar contato com a realidade na qual se inscreviam as mulheres (sujeitos
desta pesquisa), possibilitou contato afetivo com algumas delas. Neste sentido, esta técnica pode contribuir para que a pesquisadora partilhasse do cotidiano das assentadas podendo, dessa forma, sentir o que significava estar naquela situação.

6 Nesta fase, a pesquisadora permaneceu três dias no Assentamento no intuito de estabelecer uma relação com os assentados. Cada entrevista exigiu, no mínimo, a permanência de dois dias, possibilitando um convívio direto com as assentadas.

Neste sentido e conforme Deslandes (1998, p. 43), em relação à definição da amostragem para coleta dos dados primários, questionou-se: quais indivíduos sociais têm uma vinculação para o problema a ser investigado? Em conformidade com o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), foi possível concluir que seriam as mulheres que tivessem acompanhado o processo de transição do Acampamento para Assentamento (ou seja, que estivessem pelo menos a mais de 5 anos
no Mário Lago) e/ou que tivessem participado das instâncias organizativas do MST (coletivos, setores ou direção)7.
Destarte, participaram representantes da coordenação do Mário Lago, dos Setores de Saúde, Educação e Gênero, da Associação, Coordenação regional e Estadual, Assentadas de curto e à longo tempo (desde a fase de Acampamento), Coordenação de Núcleo, Jovens Adultas, Casadas, Divorciadas, Solteiras, Mães, Avós, Mulheres que trabalhavam dentre e/ou fora do Assentamento, dentre outros.
A pesquisa apresentada é resultado de um processo histórico e social que é material, não porque ora teoriza-se sobre ele, mas porque é exterior e parte das relações sociais concretas e objetivas para debruçar-se sobre este objeto (identidade de gênero). Partiu, portanto, de uma experiência concreta e objetiva, tal qual o próprio objeto. Analisá-lo, para além de um ato científico, também se configurou como ato político, não porque objetiva-se dar voz a quem muitas vezes se diz calado, mas para ampliar a sonoridade desta fala.

A Luta por dentro da Luta: Indicadores Sobre a Realidade Apreendida no Assentamento Mário Lago.
Alguns apontamentos fazem-se necessários para a compreensão da realidade apreendida no Assentamento Mário Lago e as mediações desta particularidade em relação à totalidade da realidade social brasileira a que se inscrevem as mulheres assentadas. Destarte, segue a análise de algumas categorias sociais importantes no processo de sociabilidade que compõem a forma de inscrever os papéis socais atribuídos a mulheres e a homens na órbita da sociedade capitalista que reflete na negação da constituição de outras identidades que favoreçam sua atuação como categoria social e política.




7 Foram atribuídos nomes de flores às mulheres para manter o sigilo de suas informações.

Sobre a idade e Escolaridade
Ao tomar como referência os dados do PNDA é possível verificar que, entre 1992 e 2002, houve melhoria generalizada no acesso à educação para o conjunto da população brasileira (homens e mulheres das áreas rural e urbana). De acordo com que Cintrão e Siliprandi (2011), a análise da evolução dos dados de educação da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), aponta queda na taxa de analfabetismo e aumento nos anos de estudo, aproximando ainda mais os índices referentes às mulheres e aos homens.
As mulheres rurais permanecem com índices educacionais ligeiramente superiores aos dos homens rurais. O analfabetismo teve uma redução em torno de cinco pontos percentuais em nível nacional, sendo que nas zonas rurais do Nordeste esta redução foi entre 7 e 8%. No entanto, permanecem analfabetos mais de um terço dos homens rurais (35%) e mais de um quarto das mulheres rurais (28%)
Em relação ao assentamento Mário Lago, das 22 entrevistadas, 5 mulheres tinham ensino fundamental (5ª à 8ª série) incompleto; 6 responderam ter o primário completo (que corresponde ao ensino de 1ª à 4ª série); 4 não responderam até que série haviam estudado; 5 mulheres responderam terem cursado até a 3ª série do ensino médio e 2 cursaram o ensino superior. De acordo com Cintrão e Siliprandi (2011), no total da população rural brasileira, entre 2003 e 2009, baixou de 24% para 20% o percentual da população rural com menos de um ano de instrução e aumentou de 33% para 42% a população com 5 ou mais anos de estudos.
Para realização desta pesquisa não foram coletados dados mais atuais sobre a educação no campo. Entretanto, no Assentamento Mário Lago é possível encontrar a proposta do ALFASOL8, que atua através de diversos programas, tais como educação  de jovens e adultos, educação digital, fortalecimento do EJA, dentre outros.
Sobre as idades


8 Há no assentamento o programa de alfabetização solidária. O ALFASOL é uma entidade da sociedade civil criada em 1996 com a missão de disseminar e fortalecer o desenvolvimento social por meio de práticas educativas sustentáveis. Tem como modelo a alfabetização inicial e constitui-se como  programa inovador por ser de baixo custo, baseado no sistema de parcerias com os diversos setores da sociedade. A organização trabalha pela redução dos altos índices de analfabetismo no país. De acordo com uma das educadoras do programa, há uma seleção de educadores baseada nos anos de escolaridade e pela atuação junto ao movimento. Estes têm que buscar os alunos e incentivá-los a dar continuidade aos estudos. Os educadores recebem uma bolsa mensal para o desenvolvimento do trabalho. Cabe destacar que há outras formas de educação no Assentamento: a proposta da Ciranda, o EJA e a parceria direta com as Universidades. Já foram desenvolvidos projetos de educação de jovens e adultos em parceria com a USFCAR (Universidade Federal de São Carlos) e a UNESP por meio do Núcleo  Agrário Terra e Raiz (NATRA).

Em relação ao perfil das entrevistas foi possível verificar uma predominância de mulheres mais velhas, o que já apontava o relatório O Progresso das Mulheres no Brasil. De acordo com o mesmo, o perfil da força de trabalho vem mudando. Se em 1970 o quadro demonstrava que o mercado de trabalho era ocupado primordialmente por jovens, solteiras e sem filhos; na atualidade essa situação vem se alterando. De acordo com Bruschini (2011), hoje também há uma inserção significativa da força de trabalho de mulheres mais velhas, mães e casadas. Em relação às idades, foram entrevistas mulheres entre 32 e 64 anos de idade.
O processo de inserção do gênero feminino na luta pela terra pode  ser apreendido também através dos processos de transformação do trabalho no campo. Ao inserir a força de trabalho feminino, este “contribuiu” para o aumento da massa desempregada, assim como o que ocorreu com o homem que deixou sua condição de colono na terra e passou à condição de assalariado. Neste processo, como pontuado por Maria Aparecida Silva (1999) e por Martins (1986), as mulheres juntaram-se à massa circulante.
Número de Filhos
Em relação ao número de filhos, é possível verificar que as mulheres têm uma média de 2 à 3 filhos. Embora se tenha encontrado mulheres com número superior à 5 filhos, esta situação não se configurava mais como regra. De acordo com os dados do IBGE (2011), o Brasil tem acompanhado uma tendência mundial de desaceleramento do crescimento demográfico nas últimas décadas. Esse processo é decorrente principalmente da queda constante da taxa de fecundidade (que representa a quantidade de ﬁlhos que cada mulher tem na vida). Em 2009, a densidade demográfica no Brasil
era de 22,5 habitantes por quilômetro quadrado9.
Em relação ao número de filhos, duas mulheres tinham apenas 01 filho cada; cinco mulheres 02 filhos; quatro mulheres 03 filhos; seis mulheres tinham 04 filhos cada; uma mulher não se pronunciou e as demais tinham mais de 05 filhos.
Titulares do Lote
Em relação à titularidade, 100% das entrevistadas afirmaram serem titulares dos lotes.   Neste   sentido,   se   em   1997   Bergamasco   (1997)   apontava   que   85% dos


9 De acordo com os dados do IBGE, neste ano de 2012 a taxa foi de 2,33 ﬁlhos por mulher. A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2009 mostra uma elevação na taxa de fecundidade no Brasil que ainda continua abaixo do índice de reposição que é de 2,1, mas aumentou em comparação com 2008, passando de 1,89 para 1,94  ﬁlhos por mulher em 2009.

beneficiários da reforma agrária eram homens e que o acesso das mulheres à reforma agrária, apesar da constituição de 1988, era a marca da exclusão e da violência a que estavam submetidas, hoje, apesar das limitações dos assentamentos, estas são também titulares dos lotes, o que se configura como a Grande Conquista das mulheres do campo.
Desde 2003, o Programa Nacional de Reforma Agrária, por meio do INCRA, ampliou os direitos das mulheres a terra. A portaria Nº 981 estabeleceu a Titulação Conjunta Obrigatória da Terra nos lotes de assentamentos da reforma agrária. Os procedimentos de Inscrição de Candidatos (as) na Implantação de Projetos de Reforma Agrária, no Cadastro das Famílias nas Áreas de Regularização Fundiária e de Titulação e no Certificado de Cadastro de Imóvel Rural passaram a incluir, em caráter obrigatório, mulheres e homens, independente da regularização formal. Famílias chefiadas por mulheres passaram a ter preferência na Sistemática de Classificação das Famílias Beneficiárias da Reforma Agrária.
O Sistema de Processamento de Informações da Reforma Agrária (Sipra) aponta que, entre 2003 e 2007, o índice de mulheres titulares de lotes da reforma agrária avançou de 24,1% para 55,8% e o total de mulheres chefes de família em relação ao total de beneficiários/as passou de 13,6% em 2003 para 23% em 2007.
A titularidade da terra também no nome da mulher significa um grande avanço em relação ao acesso a terra e ao território, pois por muito tempo constou como reivindicação fundamental da maioria dos movimentos de mulheres rurais, evidenciando a sua importância enquanto recurso básico para a produção e reprodução destas  famílias.
“A titularidade conjunta evita a venda da terra ou sua inclusão como garantia de empréstimos pelos homens, sem o conhecimento de suas esposas ou companheiras.” Assim, Cintrão e Siliprandi (2011, grifo nosso) apontam que para o movimento de mulheres a propriedade da terra pesa na capacidade das mulheres influenciarem nas decisões econômicas da família.

Tempo em que está no Assentamento Mário Lago.
Em relação ao tempo no Mário Lago, 02 mulheres não responderam; 01 está no Mario Lago há três anos e 17 mulheres afirmaram estarem nele a mais de 05 anos, tempo   que   possibilitou   acompanharem   o   processo   de   transição.   Destacaram  a

dificuldade em viver na fase de Acampamento e também, agora, no Assentamento, diante de infraestrutura tão precária.

Em que trabalhava antes de participar do MST
Em relação aos espaços sócio-ocupacionais, 03 eram domésticas, 03 donas-de- casa, 02 trabalhavam na roça, 02 eram sapateiras e, as demais, eram faxineiras, cozinheiras, balconistas, garçonetes, enfermeiras, sapateiras, trabalhavam no corte de cana e em fábrica.
A maioria dos trabalhos desenvolvidos pelas mulheres enquanto pré-egressas eram em empregos e/ou trabalhos precarizados e não contemplados pelos direitos trabalhistas, além de pouco e/ou nada reconhecidos socialmente. Esta situação, se associada às falas das entrevistadas, possibilita verificar que as mulheres encontravam- se em diferentes níveis de pobreza
As discussões em torno da pobreza são feitas, compreendidas e analisadas de diferentes formas e diferentes níveis. Atualmente, classifica-se a pobreza em absoluta e relativa. De acordo com Bruschini (2011, p. 167):
[...] apesar de não ser possível fixar limites claros entre uma e outra, a primeira é vinculada à sobrevivência física e ao não-atendimento das necessidades mínimas vitais, podendo ser medida por meio de indicadores físicos, como a relação entre idade, peso e altura das crianças, ou necessidades nutricionais e adequação energético- protéica. Já a pobreza relativa define necessidades a serem satisfeitas em razão do modo de vida de cada sociedade, e serve também para formular um parâmetro de desigualdades entre indivíduos e delimitar indivíduos relativamente pobres em sociedades nas quais o mínimo já é garantido para todos.

Malgrado, também a renda é utilizada como critério para definição da pobreza. Nas economias modernas e monetizadas, esta é utilizada e se refere a um valor monetário associado ao atendimento das necessidades médias de uma população. Embora nas últimas décadas no Brasil se verifique um declínio significativo da pobreza em termos de acesso a bens essenciais, entre os quais se destacam educação, saúde e habitação, não se pode falar que esta tenha deixado de ser rural, mas verifica-se sua predominância em regiões metropolitanas. Cabe salientar que, embora alguns autores enfatizem que a pobreza tenha diminuído tomando como parâmetro o índice GINI (2009) que registra    em uma queda de 0,5367 em 1960 para 0,5448 em 2009, não
se pode apontar a diminuição absoluta das desigualdades sociais e da pobreza.

Tomando por referência Melo e Di Sabbato (2011), verifica-se que em relação à mulher trabalhadora doméstica ou dona de casa, o trabalho é apreendido como algo natural e inerente à sua condição (ser mulher), de modo que, para a economia, este não é considerado, de acordo com Melo e Di Sabbato (2011, p. 180):
Em todas as sociedades, as tarefas diárias de cozinhar, limpar, atender às crianças, velhos e doentes recaem sobre as mulheres. Segundo levantamento feito por Melo e Di Sabbato (2009, 2007), se este trabalho fosse contabilizado, sua contribuição seria de cerca de 10,3% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro para o ano de 2008. Estimou-se que as mulheres brasileiras trabalham, em média, 20 horas por semana nessas atividades. Contudo, apesar do avanço do movimento de mulheres, a percepção da sociedade sobre o trabalho doméstico não se alterou, e sua realização permanece como uma obrigação feminina.

Se tomarmos por referência as características das mulheres que trabalham no serviço doméstico ou como donas de casa, é possível considerar que o perfil das entrevistadas (sujeitos) desta pesquisa se assemelha ao perfil dos empregados domésticos ou donas de casa e que, se efetivamente o mercado de trabalho tem absorvido as mulheres mais velhas, com filhos e casadas e, sendo este o perfil dos sujeitos desta pesquisa, estas, como mencionado, alocam-se majoritariamente como domésticas, explicando, portanto, a situação de baixa escolaridade. (MELO; DI SABBATO, 2011, p. 181).
Assim, acredita-se que a adesão das mulheres ao MST se deu por suas condições de pobreza relativa e absoluta. Os trabalhos que desenvolviam determinaram a busca de melhores condições de vida e trabalho e de alternativas junto ao MST. Acredita-se que, embora estruturalmente a situação não seja tão diferente da qual se encontravam antes de ingressarem no movimento, a situação política e de categoria tenha se transformado.

Resultados: Identidade Subvertida?

De acordo com Franklin (2000, p. 43, grifo nosso), a existência do Homem pode ser apreendida como uma contínua tentativa de se sociabilizar e, esta sociabilização,  está intrinsecamente ligada às constantes transformações pessoais e sociais: “[...] ele tem de buscar uma significação entre suas experiências de vida para este processo se dar.”.
De acordo com o autor, esta significação se dá por meio da relação que cada indivíduo desenvolve a partir do concreto que, inicialmente, se lhe apresenta de modo velado  –  mascarado,  pois  este  é  um  mundo  simbólico  com  o  qual  organiza     sua

experiência pessoal passando, por meio desta, a construir articulações e referências do mundo e de si próprio.
“Esse processo permite ao indivíduo identificar objetos em sua especificidade, reconhecer a si mesmo e aos outros como indivíduos e organizar suas ações em seu contexto de vida” (FRANKLIN, 2000, p. 44, grifo nosso). Se esta não fosse historicamente determinada, os indivíduos estabeleceriam relações sociais e interpessoais mediadas pela superestrutura, pela representação social-mundo simbólico. (grifo nosso).
Para Franklin (2000, p. 44):

Assim, em seu conjunto, os indivíduos, em função de sua concepção de realidade, desenvolvem uma sociedade e cultura específicas nas quais se inserem, sendo, concomitantemente, seu mundo simbólico  por elas construídas, formando uma estrutura orgânica na qual todo e parte influenciam-se mutuamente, submetidos a um duplo  movimento
– o de manter certa estabilidade ao longo do tempo e o de prover transformações na própria estrutura.

Para Franklin, a constituição do mundo simbólico pessoal só é possível porque os indivíduos estão socialmente organizados, quer dizer, as concepções de que a realidade do mundo simbólico só se desenvolve socialmente são um processo dialético no qual o indivíduo é coprodutor tanto da sociedade como de si próprio.
Em relação à identidade feminina, pode-se afirmar que a mulher, como “responsável” pela educação – sociabilização dos filhos, é a “primeira” em ratificar e/ou construir as relações de gênero dicotomizadas. Embora não sejam elas as responsáveis diretamente pela opressão e exploração a que estão submetidas, são as que, dentro daquilo que lhes fora atribuído (espaço doméstico, primeira sociabilização), reproduzem o modo apreendido.
Para Silva (mimeo), inicialmente parece ser fácil definir identidade, uma vez que se torna o que se é: “sou mulher”, “sou negra”, “sou lésbica”. Para o autor, a identidade assim concebida se caracteriza por uma positividade, uma característica independente, um fato autônomo. Seguindo o mesmo raciocínio, aponta Silva (mimeo), também a diferença é concebida como entidade independente, passando a ser o que não sou, ou seja, passa a ser o que o Outro é: “ela é branca”, “ela é heterossexual”, “ela é mulher”. Assim como na identidade, a diferença é concebida como algo que remete a si própria. “A diferença, tal como a identidade, simplesmente existe.”

Destarte, Tomaz Tadeu Silva (2000, grifo nosso) aponta que identidade e diferença estão em uma relação estreita de dependência. A forma como expressa-se a identidade tende a esconder esta relação. Assim, quando se diz “sou mulher”, faz-se referência a uma identidade que se esgota em si mesma. Entretanto, o autor chama atenção para o fato de que só é necessária esta afirmação porque existem outros seres humanos (homens) que não são mulheres: “[...] em um mundo imaginário totalmente homogênio, no qual todas as pessoas partilhassem a mesma identidade, as afirmações de identidade não fariam sentido.”
A diferença de identidade só fora estabelecida porque, ao invés de se  desenvolver no gênero humano sua generalidade, desenvolve-se nele a unicidade/individualidade que, para Lessa, só foi possível por meio do desenvolvimento da sociedade capitalista que complexificou as relações de produção e reprodução da  vida social. Neste sentido:

A identidade se tornou, por isso, um grande problema. A rigor, um problema insolúvel nestas circunstâncias. Já que aquilo que somos enquanto pessoas, nossas necessidades e possibilidades enquanto seres humanos, não encontram nas relações que mantemos com o gênero  um canal adequado para sua manifestação e desenvolvimento, não podemos senão manter uma relação de alienação e distanciamento  para com a vida coletiva, social. E, reflexivamente, como a vida genérica não pode ser um portador adequado das necessidades e possibilidades dos indivíduos que a compõem, torna-se de tal modo repulsiva às individualidades que não resta a estas senão buscar a proteção do isolamento. Todavia, isoladas do gênero, as individualidades não apenas não podem construir suas identidades a partir de seu pleno desenvolvimento e das humanamente ricas objetivações que tal desenvolvimento possibilita – mas, ainda mais miseravelmente, apenas podem se constituir a partir dos gravíssimos problemas de uma individualidade antinômica ao gênero. Ser humano, por isso, torna-se cada vez mais difícil. (LESSA, 2004, p. 7-8).

Diante disto, pode-se afirmar que homens e mulheres passaram a não se reconhecerem em sua igualdade, mas a partir de suas diferenças e, foram estas diferenças, que passaram a constituir as suas identidades (feminina e masculina).
A afirmação “sou mulher” é, portanto, parte de uma extensa negação de expressões negativas (positivas) 10de diferenças. Por trás desta afirmação pode ser lido “não sou homem”, “não sou cidadã” e assim por diante.


10 Ou positivas, mesmo quando o sentido é inferiorizar, quer dizer, mesmo quando se diz que uma mulher é cuidadosa, diz-se que este cuidado é imanente à mulher, adjetivo que lhe é atribuído como se fosse natural, como se coubesse à todas as mulheres serem cuidadosas. Ao contrário dos homens.

De acordo com Tomaz Tadeu Silva (2000), da mesma forma que as afirmações sobre as diferenças só fazem sentido se compreendidas em sua relação com as afirmações negativas, quando dizem: “ela não é mulher”, ”ela não é cidadã”, afirmam- se as diferenças mesmo ainda que de forma oculta, pois fica estabelecida uma relação em que ela não sou eu e, portanto, é o Outro.

Em geral, consideramos a diferença como um produto derivado da identidade. Nesta perspectiva, a identidade é a referência, é o ponto original relativamente ao qual se define a diferença. Isto reflete a tendência a tomar aquilo que somos como sendo a norma pela qual descrevemos ou avaliamos aquilo que somos. Por sua vez, na perspectiva que venho tentando desenvolver, identidade e diferença são vistas mutuamente determinadas. Numa visão mais radical, seria possível dizer que, contraditoriamente a primeira perspectiva é a diferença que vem em primeiro lugar. Para isso seria preciso considerar a diferença não simplesmente como resultado de um processo, mas como o processo pelo qual tanto a identidade quanto a diferença (compreendida aqui como resultados) são  produzidas. (Silva, T. T.,  2000, p. 5).

Neste sentido, compreende-se que o que se tem analisado e discutido sobre a identidade de gênero (feminina) tem partido daquilo que diferencia o gênero feminino do gênero masculino e até do próprio gênero feminino.
Malgrado, esta perspectiva ao invés de contribuir para fortalecer a unicidade entre as mulheres e entre os homens, contribui antes e/ou prioritariamente para a ratificação das diferenças e, ao ratificá-las, não se estabelece os parâmetros de igualdade, mas de desigualdades.
Quando Elizabete Souza-Lobo (1991) aponta que há no movimento feminista  um recorte em relação aos movimentos de mulheres, a autora afirma que o movimento feminista seria inscrito por mulheres das classes médias e burguesas e o movimento de mulheres inscrito por mulheres trabalhadoras, cujas reivindicações eram socioeconômicas e, neste sentido, estas remeteriam à situação estrutural das mulheres e aquelas (movimento feministas) à situação conjuntural e/ou superestrutural das mulheres. Assim, o que se questiona é: qual é a identidade de gênero da mulher? Ou: quais são as identidades de gênero da mulher?
A sociedade tem atribuído historicamente e de modo determinado o que é ser mulher, assim como o que é ser homem. Neste sentido, tem delimitado espaços, corpos, formas de ser, agir, de se comportar e de pensar. Mead (apud Toledo) diz que os papéis sexuais em diversas culturas não são estabelecidos pela natureza, mas sim pela   cultura,

costumes, práticas cotidianas dos povos e, sobretudo, pelas necessidades econômicas de sobrevivência.
Mead  (apud  TOLEDO,  2001,  p.  21),  que  estudou  antigas  sociedades  como
Arapesh, Mundugumore e os Tchambuli, afirma que:

Muitos, se não todos os traços da personalidade que temos chamados de femininos ou masculinos são tão pouco ligados ao sexo como a vestimenta, os adornos e a forma de se pentear que uma sociedade, em uma época determinada, define para cada sexo. Do contrário, como explicar que os meninos arapesh se tornam quase adultos pacíficos, passivos e submissos, enquanto que as jovens mundogumor se transformam, quase, em seres violentos, agressivos e inquietos?

Evidencia-se, por meio dos estudos de Mead e outros, que as diferenças físicas e biológicas são transformadas em diferenças sociais pela sociedade capitalista  burguesa.
Para Mead (apud TOLEDO, 2001), a natureza humana é eminentemente maleável, obedecendo fielmente aos impulsos que lhe comunica o corpo social.

Se dois indivíduos pertencentes cada um a uma civilização diferente não são semelhantes (e o raciocínio também se aplica bem aos membros de uma mesma sociedade), significa, acima de tudo, que eles foram condicionados de uma maneira diferente, em particular durante os primeiros anos de vida; depois, é a sociedade que decide a natureza desse condicionamento. A forma da personalidade de cada sexo não foge a essa mesma regra: é o produto de uma sociedade que cuida para que cada geração masculina e feminina se adapte ao tipo que ela impôs. (Mead apud TOLEDO, 2001, p. 22).

Malgrado, verifica-se que identidade e diferença partilham uma importante característica resultado de atos de criação social e que, portanto, não são “elementos” da natureza. Identidade e diferença têm que ser ativamente produzidas. De acordo com Silva (mimeo), elas não são criaturas do mundo natural ou transcendental, mas do mundo real e concreto e, neste sentido, fabricadas no contexto de relações econômicas e sociais.
É esta “fabricação” de identidades não só diferentes, mas dicotomizadas e bipolares, que estabelece as relações entre homens e mulheres:

Ignora a verdadeira natureza feminina, assim como não se sabe muito sobre a natureza masculina. Os dois papéis sociais oferecidos às meninas e aos meninos desde seu nascimento são, alguns, desiguais e claramente favoráveis aos meninos; mas ninguém nega que existem meninos pouco entusiasmados com a perspectiva de ter de tomar, mais tarde, sobre seus ombros, a responsabilidade de uma família e todas as cargas que isso implica [...] a exaltação dos valores chamados  “viris”,

acompanhados de agressividade, de concorrência e obrigação permanente que eles impõem de afirmar-se, de vencer provas, implica também um aspecto angustiante que não combina com a verdadeira natureza do menino. (Roudy apud TOLEDO, 2001, p. 22)

A delimitação de espaços, formas de ser, agir e estar no mundo de modo bipolar demonstra que a construção da identidade a partir da diferença é uma relação social que está sujeita a vetores de força e de poder. As identidades sociais tanto dos homens, quanto das mulheres, não são simplesmente definidas, são construídas por meio de uma imposição hierárquica. Esta imposição não se dá de modo “harmonioso”, ao contrário,  se dá através de disputas conflituosas.
Essa disputa envolve aspectos simbólicos e materiais da sociedade. De acordo com Tomaz Tadeu Silva (2000, grifo nosso), “[...] a afirmação da identidade e a enunciação da diferença traduzem o desejo de diferentes grupos sociais, assimetricamente situados, de garantir o acesso privilegiado aos bens sociais.” Para o autor, a identidade e a diferença estabelecem conexões com relação ao poder, pois este é capaz de definir a identidade e marcar a diferença.

[...] onde existe diferenciação – ou seja, identidade e diferença – aí  está presente o poder. A diferenciação é o processo central pelo qual a identidade e a diferença são produzidas. Há, entretanto, uma série de outros processos que traduzem essa diferenciação ou que com ela guardam uma estreita relação. São outras tantas marcas da presença do poder: incluir/excluir; demarcar fronteiras; classificar; normalizar. (SILVA, T. T., 2000, p. 6).

Como se evidencia nas falas das mulheres entrevistadas, antes de ingressarem no MST a diferença fora transformada em desigualdade, neste sentido, o trabalho como complexo fundante do ser social, fora responsável pela sociabilização que dicotomizou as relações de produção refletindo nas relações sociais e de reprodução sob a qual se inscreve as relações de gênero. As falas das entrevistadas evidenciam a realidade sob a qual teoriza Silva:
Genciana: Olha... A gente era assim... Reprimida. Tudo tem que ser certinho, quem manda mais é o homem e... Lá fora... O povo não dá liberdade pra mulher. Meu marido é chefe... Eu não vou poder ser chefe? Por quê? Eu tenho capacidade pra chegar e ser chefe também! Não... Lá eles diferenciam muito [...]
Quando eu trabalhava lá na fábrica era assim: serviço de mulher é a casa. De homem é fora de casa, na fábrica... Aí, com a gente participar do sindicato e movimento social, assim... Os homens não é mais que a gente. Mas também a gente não tem como mostrar. Se deixar, a gente fica mais acanhada. O homem fala, a gente abaixa a cabeça.


Esta diferenciação também tem por base demarcações de valores (bom–mal; belo–feio, dentre outros). Como é a ideologia burguesa quem estabelece esses parâmetros valorativos por meio dos aparelhos do Estado, é ela, que no processo de socialização, faz com que sua cultura seja estabelecida, de modo que o indivíduo internalize o real conforme este o é revelado ideologicamente.
Quando perguntadas se conheciam alguns de seus direitos e/ou políticas sociais que lhes eram específicas, as mulheres demonstraram que, por não se reconhecerem enquanto categoria social, não os reivindicavam.
Acácia: Ah... Às vezes até conhecia, sabe? Mas, assim, você não faz questão de lutar por aquilo. Se a gente fala assim... Ah... Você sabe que tem o direito, a pessoa chega lá na previdência... E a pessoa fala assim: “você não tem o direito”. Eu ia aceitar aquilo, sabe? Hoje  não. Se ele falar pra mim que eu não tenho o direito, eu vô recorrê.

Girassol: Eu conhecia sim um pouco de direitos, mas não tinha coragem de lutar por eles.

Gardênia: A gente sabe que nós tem direito, tudo, né? Mas se for pra explicar assim... Aqui eu aprendi muito, sabe? O MST pra mim foi muito bom. Antes era sair de manhã, chegar de noite, fazer a janta, cuidar da sua casa... Mas você nunca pensa nos seus direito, né?

Por meio das falas das entrevistadas e como aponta Lessa, o processo de constituição da identidade delas, enquanto mulheres, pautou-se pela diferenciação que resultou na alienação proveniente da construção de individualidades isoladas e, este isolamento, fez com que seus comportamentos fossem nômades. Para Lessa, esta é uma característica da sociedade globalizada que, paradoxalmente na vida cotidiana, impõe a experiência de existir se não em uma malha de interações com todos os seres humanos. Segundo Lessa (2004, p. 6, grifo nosso), “O que somos, enquanto pessoas, não tem lugar no gênero humano e, reflexivamente, as possibilidades e as demandas que a situação histórica mais geral nos impõe parece também não corresponder ao que necessitamos e podemos enquanto indivíduos.”
Neste sentido, afirma Lessa (2004, p. 6):

[...] o desenvolvimento das forças produtivas não produziu individualidades que tipicamente seriam capazes de uma existência genérica rica e multifacetada, como seria de se esperar, mas individualidades que apenas podem se relacionar enquanto nômadas, ou seja, pessoas que apenas podem se relacionar através da promoção do isolamento individual do todo do qual faz parte. Em poucas palavras, vivemos em uma sociedade planetária na qual os  indivíduos

não encontram os seus respectivos lugares enquanto autênticas individualidades humanas.

Assim, a afirmação ou construção da identidade feminina implica em operações de incluir e de excluir e, para se afirmarem enquanto mulheres precisam destacar o que não são. Deste modo, não sendo homens, as mulheres passam a declarar a que grupo pertencem e ao que não pertencem, estipulando, assim, distinções entre o que fica de fora e o que fica dentro. De acordo com Tomaz Tadeu Silva (2000), a identidade está sempre ligada a uma forte separação entre “nós” e “eles” e, essa demarcação, separação e distinção supõem, de um lado, a afirmação da categoria (gênero feminino) e, por outro, a reafirmação das relações de poder. São estas relações baseadas no poder que, ao invés de promoverem a existência genérica rica, tornam as relações isoladas e individualistas.
Para Lessa (2004), a construção da identidade se dá por meio dos processos de sociabilidade permeados pela perspectiva da determinação histórica do contexto a que o indivíduo está inscrito. Neste sentido, o autor afirma:

Somos, portanto, ao mesmo tempo únicos e genéricos: o que temos de rigorosamente singular, que não se repetirá jamais na história, apenas pode vir a ser enquanto particularização das possibilidades e necessidades históricas mais gerais que correspondem ao desenvolvimento humano-genérico atual”. (LESSA, 2004, p. 6)

Assim, se as mulheres compõem uma categoria social no contexto da sociedade capitalista burguesa atual, suas identidades correspondem no momento atual à identidade binária que as colocam diante das relações com os homens de modo polarizado. Para Derrida (apud SILVA, T. T., 2000), as oposições binárias não expressam apenas a divisão do mundo em duas classes (categorias) simétricas. Em uma oposição binária, um dos termos é sempre privilegiado, recebendo um valor positivo, enquanto o outro recebe uma carga negativa. Disto decorrem as afirmações de Saffioti de que aos homens são atribuídas características positivas e às mulheres, negativas, mesmo quando são positivas.
De acordo com Tomaz Tadeu Silva (2000), dividir o mundo social entre “nós” e “eles” significa classificar. Este processo é central na vida burguesa e pode ser entendido como ato de significação pelo qual se divide e se ordena o mundo social em grupos e em classes. Quem detém o privilégio de classificar, também detém o privilégio de atribuir valores aos grupos e os assim classificar.

Para Toledo (2001), este privilégio sempre esteve detido nas mãos dos homens. Como visto, por muito tempo, além de ocuparem o espaço público (político), também coube aos homens registrarem a história e eles a registraram como se a mulher dela não tivesse participado. Se hoje a mulher ocupa, mesmo que de modo incipiente, o espaço político, isto só foi possível porque mesmo diante da construção da identidade de  gênero que lhe fora atribuída, ela tem podido resignificar esta construção.
Como visto, a opressão de gênero é um processo ligado às transformações ocorridas nas relações humanas desde as primeiras sociedades que se conhece. Engels teve fundamental contribuição para o entendimento disto, uma vez ter apontado que a opressão da mulher está vinculada à existência da propriedade privada dos meios de produção.
Na proposta de reforma agrária do Estado e dos trabalhadores, a desigualdade entre trabalhadores e trabalhadoras se apoia principalmente nos hábitos culturais e no direito positivo, que, historicamente, tem deserdado a mulher da cidadania, sobretudo  no que concerne à construção de sua própria identidade, pois a maioria participava da luta pela terra na condição de dependente do homem, como se fosse apenas a sombra do pai, marido ou companheiro de tal modo que, conquistado o lote, a mulher era privada de participar do processo de planejamento que norteava o desenvolvimento da gleba. O feminino era contemplado na reforma agrária, sobretudo como elemento que compunha a família e, nessa perspectiva, sua individualidade caía no plano da invisibilidade do privado, sem expressão na esfera política, seguindo os passos do pacto social de Rousseau (1978 apud BRUSCHINI, 1990), que elegia o homem representante da sociedade e do projeto de vida para a mulher.
O que sustenta e reforça este pacto é o patriarcado que traz implícita a noção de relações hierarquizadas entre seres com poderes desiguais (SAFFIOTI, 1987). É ele que traz as ferramentas explicativas para as desigualdades. As diferenças sexuais presentes no ser macho ou fêmea são transformadas em subordinação histórica das mulheres.
Vale lembrar que a desigualdade nas relações de gênero faz parte de um amplo processo histórico, cultural, estrutural, que perpassa as esferas privada e pública11. A subordinação e a (in) visibilidade da mulher na relação com a terra se reproduzem nas esferas da informalidade e da formalidade.



11 Sob o enfoque de gênero que é aqui abordado, ver Rowbotham (1984); Souza-Lobo (1990); Castro e Lavinas (1990) e Machado (2000).

De acordo com Carneiro (1994) a (in) visibilidade e a subordinação apresentam- se dissimulados através de artifícios, conforme ocorre nos diversos níveis da política agrícola do Estado. Na política de crédito, por exemplo, quando este não é negado diretamente à mulher em função da descrença no seu trabalho, é propositadamente retardado para forçar a desistência "espontânea" da trabalhadora.
Entretanto, toda a situação exposta acima vem sendo transformada com o fortalecimento da identidade de gênero por meio da “descoberta” da identidade de classe. Como se evidenciou por meio das falas das mulheres assentadas que compuseram a pesquisa, foi por meio de sua inserção na luta política que estas passaram a possuir uma consciência de classe e assumiram uma "identidade", ou seja, a ideia de pertencimento a um grupo, que compartilha dos mesmos valores, símbolos, discursos, etc., fizeram com que as mulheres para além de se verem enquanto sujeitos de uma classe social, se vissem como pertencentes à uma categoria. E, é isto que evidencia a fala de uma das entrevistadas:
Eu tenho direito, por exemplo, ao auxílio maternidade, mas eu não recebi até hoje. Eu dei a entrada logo que o meu filho nasceu, eu fui lá, sabe? Eu me senti muito humilhada quando eu cheguei lá...  Porque eu fui lá pra buscar um direito que eu tenho e eles fazem umas perguntas assim pra gente, que eu achei muito humilhante [...] Mas se tivesse um monte de mulher sem terra lá... Aí é diferente. Ah... a voz de várias mulher junta é diferente. Sozinha eles vão alegar que eu tô desacatando ou coisa parecida. Por isso que eu... Eu sou a favor das atividades, assim, das mulheres. Porque chega todo mundo junta e eles respeitam”.(Acácia)

De acordo com Thomaz (mimeo) é possível notar que quando as mulheres passam a atuar no MST, estas passam pelo o que o autor chama de “Luta por dentro da luta”, isto é, por meio da participação e de embates, passam a buscar a emancipação do gênero humano, ou seja, a emancipação dos trabalhadores.
Esta participação das mulheres em torno da transformação social é o que acredita-se estar contribuindo para que estas se organizem enquanto categoria social e política, reivindicando melhores condições de vida e trabalho.
De acordo com Cintrão e Siliprandi (2011, grifo nosso), “A conquista de uma maior independência econômica para as mulheres rurais, assim como já alcançado em grande parte pelas mulheres urbanas, é uma das questões importantes que vem sendo colocada pelas organizações de mulheres e pela economia feminista.”
Em relação ao MST, pode-se observar que a própria forma de se organizar favorece a construção e/ou fortalecimento da identidade de gênero.

Neste sentido, a própria forma organizativa do MST em sua metodologia compreende que a luta das mulheres seja uma luta necessária ao enfrentamento do capital. Inscreve-se pela perspectiva política, simbólica e estrutural.
As falas das entrevistadas evidenciam como, por meio de sua organicidade no MST, puderam estranhar a identidade de gênero anteriormente lhes atribuída.

Hortênsia: Como diz... assim, né? Minha vida começou depois que eu vim pro movimento. Eu não sabia que uma andorinha sozinha não faz verão, né? E depois que eu entrei para o movimento, pra mim foi gratificante [...] Eu sou tratada completamente diferente. Hoje sou tratada diferente[...] Antes, eu não tinha esta liberdade. É tipo um medo que se tem: MULHER NÃO PODE FAZER ISTO! MULHER NÃO  PODE  FAZER  AQUILO.   MULHER  PODE  TUDO!  Desde a
ocupação da terra até a luta pela habitação. A mulher pode tudo! O DIREITO DA GENTE, A GENTE CONQUISTA É LUTANDO.

Acácia: Ah... Mudou. Eu aprendi bastante depois que eu vim pra cá, sabe? Aprendi a me defender melhor... Como ser humano. A exigir que as pessoas me respeite e exigir os meus direitos também, sabe? Que eu não conhecia antes.

O coletivo12 (ou setor de gênero) surge no MST por meio da convicção da direção de que a transformação da sociedade perpassa a transformação das relações sociais (inter-pessoais). As falas das mulheres assentadas evidenciam que, por meio da atuação no movimento, passaram a perceber suas particularidades e, neste sentido, outras formas de organização do MST, dentre os quais setores, coletivos, comissões, direções, instâncias, etc., que organizam e atendem à várias demandas dentro do movimento como educação, produção, saúde, comunicação, formação, frente de massa, etc.. O setor de gênero surge de demandas e necessidades que foram se expressando no decorrer do processo de luta e de formas diferenciadas nos mais diversos lugares.
Destarte, ao perceberem que o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra também reproduzia as mesmas opressões da sociedade capitalista que almejava transformar, a liderança do MST criou, na regional de Ribeirão Preto, o setor de gênero a partir das orientações da Direção Nacional. Como se sabe, a criação do Setor e do Coletivo de Gênero surge dentro da regional do Pontal do Paranapanema e depois compõe a pauta do encontro nacional em 1995. Isto se evidencia na fala da dirigente13:


12 Os coletivos são formas de organização dos Assentamentos do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Atendem à necessidade de participação das assentadas e dos assentados na estrutura organizativa do MST e objetivam contribuir para uma maior participação do gênero feminino nas estruturas de deliberação e poder do movimento.
13 A dirigente compôs a pesquisa como entrevistada, representando a direção estadual e também regional.

Eu acredito que a luta das mulheres no MST tem um caráter feminista e tem uma vinculação de gênero e classe, talvez em contato com  outros movimentos, que são movimentos só de mulheres. Muitas colocam até uma crítica de que a questão de gênero tá muito  truncada, porque é um movimento misto, né? Não conseguem organizar a questão de gênero porque tá impregnada dessa contradição. Eu acredito que não. Acho importante os movimentos feministas, de gênero, os movimentos só de mulheres, né? Mas acredito que a particularidade do MST, de homens e mulheres, nos dá uma matéria prima pra gente poder avançar nessa questão que eu considero estar pela metade, que é uma questão de gênero e classe.

A percepção da circunscrição da questão de gênero na questão da classe impulsionou o movimento em direção a outros movimentos sociais urbanos e rurais.

Considerações Finais

Como visto, a construção da identidade de gênero tem se dado a partir daquilo que a sociedade capitalista patriarcal espera ver cumprido como papel masculino e feminino. Este, como sabido, tem, por meio da bipolarização das relações sociais, dicotomizado as relações de gênero e estabelecido, por meio do público x privado, campos de atuação que determinam formas de ser, pensar e agir entre homens e mulheres.
Entretanto, por meio da participação social e política, as mulheres têm conseguido construir estratégias para desnaturalizar estas formas de imposição de SER (mulher e/ou homem). Na luta pela reforma agrária muito se tem caminhado em relação à construção de outra (nova) identidade de gênero feminino. O II Plano Nacional de Reforma Agrária é exemplo disto ao tomar como responsabilidade do Estado a Implementação de Políticas Sociais dirigidas à superação da desigualdade social e de gênero, reconhecendo que as relações de gênero constituem-se como um dos aspectos estruturantes das relações sociais no meio rural e, portanto, compreendido as mulheres não só como pessoas beneficiárias no interior dos núcleos familiares, mas como agentes políticos na construção da Reforma Agrária e da consolidação da agricultura familiar.
Malgrado, além de políticas específicas, o Plano tem previsto a aplicação do princípio da igualdade entre homens e mulheres em todos os procedimentos da Reforma Agrária. A titularidade e o crédito mulher são exemplos disto.
O próprio reconhecimento dos assentamentos de Reforma Agrária como espaços de reconstrução de relações econômicas, sociais e culturais em relação à terra, tem possibilitado  aos  assentamentos  se  constituírem  como  espaços  que  contribuam para

novas relações sociais e comunitárias. O Assentamento Mário Lago expressa esta nova configuração da política nacional de reforma agrária.
Entretanto, sabe-se que ainda há um longo caminho a ser percorrido, o próprio engajamento das mulheres em torno dos movimentos sociais, especificamente aos movimentos de luta pela reforma agrária evidencia um protagonismo que até a década de 1970 no Brasil era impensável.
Este engajamento como sinaliza Moreira, perpassa a resignificação do espaço privado apreendido como espaço apolítico, assim como espaço público ausente da participação feminina.
Nesta perspectiva como demonstrado por meio das falas das mulheres que constituíram os sujeitos da pesquisa: Levantadas do Chão, o movimento dos trabalhadores rurais sem terra (MST) tem participado ativamente no processo de participação e luta das mulheres e no processo de construção e fortalecimento da identidade de gênero. A própria forma organizativa do Movimento em setores, coletivos e núcleo liderados por duplas (homens e mulheres) tem contribuído para que as mulheres atuem Politicamente nas instancias de deliberação dos Assentamento. Esta atuação como demonstra a fala das entrevistadas, possibilita o estranhamento da identidade atribuída e a constituição de uma nova identidade.
Malgrado, embora o movimento (MST) não represente a totalidade social sob a qual estamos inscritos, o movimento aponta-nos a possibilidade de radicalização na afirmação e segurança dos direitos políticos como forma de fortalecimento dos sujeitos sociais rumo à uma nova ordem societária, cujo mote seja a emancipação humana.
Destarte, esperamos contribuir com a discussão e debate acima, para o fortalecimento dos movimentos sociais que atuam direta e indiretamente com as  relações de gênero, para uma amplo debate na academia sobre o que seja identidade de Gênero em especial para as ciências sociais que têm constituído a base teórica sobre as relações de gênero hegemonicamente no meio urbano, muitas vezes banalizado a condição de participação e de luta a que se encontram as mulheres rurais.
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RESUMO


O suicídio, fato social de elevada incidência, é considerado um importante problema de saúde pública em vários países do mundo. Este estudo é uma revisão narrativa de literatura referente ao tema “suicídio e gênero”. Foram pesquisadas as bases de dados PsychInfo, Pubmed, LILACS, MEDLINE, Biblioteca Cochrane e Scielo, no período de 1994-2013 e analisados artigos relacionados à temática. Os estudos referem maior prevalência de suicídio em homens, porém com taxas mais altas de ideação e tentativas em mulheres. Encontraram-se maiores frequências de suicídio em mulheres que vivem sozinhas, jovens, casadas em idade precoce, sem autonomia na escolha do marido e nas decisões referentes à vida sexual e reprodutiva. A literatura também tem apontado maior vulnerabilidade às mortes por autoagressão em pessoas que exercem masculinidades não hegemônicas (lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais), indicando que o sofrimento e a autoagressão podem ser gerados pelo preconceito e estigma que este grupo está exposto. A autoagressão está relacionada às formas como homens e mulheres se relacionam na sociedade e as desigualdades de gênero podem aumentar a vulnerabilidade de ambos ao suicídio.
Palavras-chave: Suicídio e gênero; Diferenças de sexo/gênero; Autoagressão.

lNTRODUÇÃO



Os elevados índices de suicídio, tentativas e ideação suicida caracterizam esse  tema como um importante problema de saúde pública (HAQQI, 2008). Dados divulgados pela Organização Mundial de Saúde (OMS) indicam que as mortes por suicídio aumentaram 60% nos últimos 45 anos (SÁ et al., 2010). O suicídio representou a 13ª causa mundial de mortalidade no ano 2000, a quarta causa na população de 15 a 44 anos e a OMS estima que, até o ano 2020, a incidência de suicídio em todo o mundo chegará a aproximadamente 1,53 milhões de pessoas (BRZOZOWSKI, et al., 2010).

A OMS classifica a mortalidade por suicídio em quatro níveis, considerando baixas as taxas menores que 5/100.000, médias entre 5 a 15/100.000, altas entre 15 a 30/100.000 e muito altas, quando maiores de 30/100.000 (WHO, 2002). No Brasil os coeficientes de mortalidade por suicídio encontram-se em 5,6/100.000 habitantes (BRASIL, 2008).

O suicídio é um fato social, como já havia pontuado Durkheim (1982), e configura uma situação complexa, com múltiplos determinantes que mudam de acordo com a cultura, momento histórico e grupo social, sendo considerado um tema tabu em muitas sociedades. Estima-se que o suicídio possa estar relacionado a problemas econômicos, culturais e psicológicos. Situações de perda, frustração e sofrimento emocional podem aumentar o risco. Os possíveis fatores que podem desencadear o suicídio na população jovem incluem conflitos no relacionamento familiar, amoroso ou entre os pares, enquanto que no grupo adulto, podem ser considerados fatores

de risco os problemas econômicos, sofrimento físico ou mental e as dificuldades no desempenho de papéis de gênero (BOTEGA et al., 2009; BERNARDES; TURINI; MATSUO, 2010; WERNECK, 2006; MENEGHEL, et al, 2012).

As taxas de mortalidade por suicídio segundo sexo atingem coeficientes três  a quatro vezes maiores entre homens e aumentam conforme a idade (WERNECK, 2006). Entretanto, mesmo sendo o suicídio considerado de baixa incidência no sexo feminino, fato que tem sido descrito como o “paradoxo do suicídio” (CANETTO, 2008), representado por maior frequência de tentativas em mulheres e suicídios consumados em homens, não se deve descuidar do estudo deste agravo no sexo feminino. O suicídio em mulheres representa a maioria das mortes por autoagressão em alguns países como na China e na Índia (DREVRIES et al., 2011; YIP, LIU, LAW, 2008).

No Brasil, o suicídio em mulheres atinge coeficientes de 7/100.000 entre as jovens, e 10/100.000 na meia-idade e velhice, o que pode ser considerado um patamar médio, indicando agravamento do problema do suicídio em mulheres (WHO, 2002). Evidencia-se também tendência de crescimento do suicídio entre mulheres adultas (20 e 49 anos) (SANTOS, 2009).

A diferença acentuada no comportamento autoagressivo entre os sexos tem influenciado o debate sobre a importância da condição de gênero na ocorrência deste evento (MENEGHEL et al, 2004; CANETTO, 2008). Na sociedade patriarcal existe desigualdade na distribuição de poder entre os gêneros, mantida por meio da educação diferenciada que atribui papéis específicos a homens e mulheres. Esses papéis  são  naturalizados  na  cultura  (GOMES  et  al.,  2007;  SAFFIOTI,       1999;

SAFFIOTI, 1992), e as desvantagens ocasionadas pelas desigualdades de gênero podem contribuir para o aumento do suicídio (SHAHMANESH et al., 2009).

Uma das questões desta revisão é a de que o suicídio, como fenômeno social, é influenciado pela condição de gênero. O fato de que homens e mulheres sejam socializados segundo normas de gênero faz com que ambos os grupos possam apresentar maior vulnerabilidade à autoagressão quando há falhas ou fragilidades  no desempenho destes papéis. Ao verificar as diferenças nas incidências do comportamento autoagressivo entre os sexos não se pode deixar de questionar a importância dos papéis de gênero na ocorrência do suicídio.

Diante disso, o presente estudo não se propõe a estabelecer fatores causais para o suicídio ou a patologizar o agravo, mas entender se a condição de gênero pode vulnerabilizar um ou outro grupo. Tendo em vista a importância de aprofundar os estudos sobre o suicídio na perspectiva de gênero, realizamos uma revisão sobre o tema.

Este texto foi elaborado a partir de uma revisão narrativa da literatura (ROETHER, 2007) realizada por intermédio do levantamento das produções científicas utilizando os descritores “suicide and gender”, “suicide and woman”, “suicide gender and health” e “suicide and homosexuality”, nos anos de 1994 a 2011, nas bases de dados PsycoInfo, Pubmed, LILACS, IBECS, MEDLINE, Biblioteca Cochrane e  Scielo. Foram selecionados estudos que problematizaram o suicídio em diferentes áreas, psicologia, medicina, enfermagem e ciências sociais, apresentando diferentes olhares para o agravo.

Primeiramente, foram identificados e examinados todos os resumos dos artigos publicados nos periódicos indexados, sendo selecionados aqueles que continham dados referentes às categorias do estudo. Num segundo momento,  foram localizados os textos completos destes artigos, visando a identificação de sub- categorias relacionadas a temática abordada. Posteriormente, as sub-categorias foram organizadas, grupadas e discutidas.

Foram selecionados 55 artigos e 14 capítulos de livros que correspondem a estudos sobre suicídio e gênero, importantes na construção do referencial teórico. São textos que estudaram as características epidemiológicas, demográficas ou culturais do suicídio de acordo com o sexo/ gênero e estudos que articulam gênero e suicídio.

Não se hierarquizou evidências, mas realizou-se uma exploração de categorias para ampliar a discussão sobre o tema adotando a perspectiva de gênero. Assim, a partir dessa revisão narrativa foram organizadas três categorias: gênero e suicídio; diferenças de sexo/gênero; e masculinidades não hegemônicas e suicídio.



GÊNERO E SUICÍDIO



Gênero é uma categoria analítica constituinte das relações sociais entre homens e mulheres e tem sido utilizada para explicar a construção e organização social das diferenças de poder entre os sexos (SAFFIOTI, 1999). Ainda pode ser entendida como uma forma de significar as construções culturais e sociais sobre os papéis apropriados para mulheres e homens, ou é uma maneira de caracterizar as origens sociais das identidades de homens e mulheres (SCOTT, 1995).

Gênero ainda pode ser compreendido como uma força social, capaz de produzir desigualdades e iniquidades, que atravessam outras categorias sociais como classe, raça e idade (MENEGHEL; SAGOT; BAIRROS, 2009). A desigualdade de gênero decorre da participação não igualitária das mulheres, em função de sua condição sexual, em uma sociedade que mantém essa desigualdade, acarretando um padrão hierárquico entre homens e mulheres (MENEGHEL et al., 2003).

Os papéis de gênero mantidos através da educação diferenciada permanecem ao longo da vida e são aprendidos através das gerações, aprisionando homens e mulheres em estereótipos fixos e rígidos (MENEGHEL et al., 2012; WINCK; STREY, 2008). Esses papéis orientam as relações estabelecidas pelos indivíduos com a família, com pessoas da comunidade e com outros grupos sociais (MOURA; LEFEVRE; MOURA, 2012). Os papéis de gênero produzem uma  complementaridade hierárquica, em que o masculino está destinado ao domínio público, dimensão consolidada na esfera do trabalho, e o feminino fica limitado ao privado, espaço associado ao cuidado da casa e da família (COUTO et al., 2007).

Entretanto, a falência em cumprir os papéis tradicionais de gênero é um fator de sofrimento para homens e mulheres. Os homens inseridos na cultura patriarcal são mais sensíveis aos reveses econômicos como desemprego e empobrecimento que pode levá-los a cogitar em suicídio. A dificuldade em expressar as emoções é outro fator de risco e os homens que agem de acordo com a masculinidade hegemônica, pautada na noção de frieza e autocontrole, são mais vulneráveis (CLEARY, 2012; BRAZ, 2005; MINAYO; MENEGHEL; CAVALCANTE, 2012).

Esse modelo pressupõe que buscar ajuda para os problemas é uma atitude feminina que implica fraqueza e falta de virilidade, limitando as oportunidades masculinas de procurar auxílio médico e psicológico (CLEARY, 2012; BRAZ, 2005; SINGH; BANDEWAR; SINGER, 2009). Por sua vez, as mulheres podem apresentar menor ocorrência de suicídio devido à crenças religiosas mais fortes e envolvimento social  e comunitário. Além disso, as mulheres reconhecem mais precocemente os sinais  de depressão e sofrimento mental e apresentam maior disposição em procurar ajuda em momentos de crise (STACK, 2000).

São considerados fatores de risco para o suicídio de mulheres, casamentos precoces e arranjados, gravidez indesejada, aborto, falta de autonomia sexual e reprodutiva, baixa escolaridade e status social, poucas oportunidades de trabalho e dependência econômica do cônjuge ou da família extensa, violência doméstica e abuso sexual (BEAUTRAIS, 2006; DREVIES et al, 2011). Incluem-se também problemas com a imagem corporal, como o uso estético de próteses de silicone, bulimia e anorexia (BEAUTRAIS, 2006).

Problematizar o suicídio em uma perspectiva de gênero significa pensar nas formas como homens e mulheres se relacionam sob as prescrições do patriarcado, uma forma de organização social na qual as mulheres estão hierarquicamente subordinadas aos homens. Portanto, aproximar-se das questões ligadas às relações de gênero e os conflitos que se originam nesse contexto, que, por vezes, culminam em situações de violência, contribuem para o debate sobre o suicídio (COUTO, et al., 2007). Assim, considera-se que as hierarquias de gênero influenciam a ideação, as tentativas e o suicídio de homens e mulheres.



DIFERENÇAS DE SEXO/GÊNERO



Descrevemos aqui os estudos que delinearam o perfil sociodemográfico de homens e mulheres que tentaram e/ou cometeram suicídio e a influência atribuída ao gênero na ocorrência deste agravo. A maior parte dos estudos descreveu os atos de autoagressão em relação a variáveis descritivas: estado civil, idade, profissão,  renda, escolaridade, migração e razão de masculinidade. Alguns trabalhos mencionam as diferenças entre os gêneros, embora se atenham preponderantemente a aspectos ligados ao sexo biológico.

Foi possível observar, em grande parte dos trabalhos, uma similaridade em relação ao padrão de distribuição entre os sexos. Na maioria dos países, as maiores taxas de suicídio ocorrem entre homens quando comparado com as mulheres (HAQQI, 2008; BOTEGA et al., 2009; MELLO-SANTOS, BERTOLOTE, WANG, 2005; ADEODATO, CARVALHO, SIQUEIRA, 2005; BAPTISTA, BORGES, 2005;  SHIMITT
et al., 2008), enquanto elas apresentam mais ideação e tentativas (SÁ et al., 2010; BOTEGA et al., 2009; MARÍN-LEÓN, BARROS, 2003; ABASSE et al., 2009). A
China apresenta uma situação diferente e nela acontecem 30% dos suicídios mundiais; a taxa de masculinidade para o suicídio é 0,9 que indica mais mortes femininas que masculinas. O grupo de maior prevalência é o de mulheres jovens e rurais, pobres, com baixa escolaridade e poucas oportunidades de trabalho, elas representam 30% da população e contribuem com 50% dos suicídios (YIP, LIU, LAW, 2008).

As mulheres tem se suicidado em idades mais precoces que os homens (BERNARDES, 2010); as taxas mais elevadas ocorrem entre os 20 e 30 anos, apresentando tendência de aumento com a idade (BRZOZOWSKI, 2010; WERNECK, 2006; MARÍN-LEÓN, BARROS, 2003; ABASSE et al., 2009; PONCE et al., 2008).

Observaram-se divergências em relação à situação conjugal, sendo encontrados estudos que apresentam maior prevalência entre as mulheres casadas (HAQQI, 2008; HONG et al., 2007; STEFANELLO et al., 2008; KHAN, 2005) e outros que
encontraram maior prevalência entre as solteiras (SÁ et al., 2010; SÁNDI, 1995), recém separadas, divorciadas e viúvas (BLUMENTHAL, 2010). Há maior chance de suicídio de mulheres que vivem sozinhas (BOTEGA et al., 2009) e entre mulheres jovens casadas, não sendo o casamento um fator de proteção, principalmente se há subordinação à autoridade do marido, quando as mulheres se casam muito jovens, não possuem autonomia na escolha do marido (casamentos arranjados), nas decisões sobre a vida sexual e reprodutiva e ainda quando há dependência econômica. Aumento nas taxas de divórcios e migração também influenciam a ocorrência do agravo (BLUMENTHAL, 2010).

Em mulheres, observou-se maior prevalência para o ato suicida entre donas de casa, estudantes, aposentadas e com baixa escolaridade (SÁ et al., 2010; BOTEGA et al., 2009; WERNECK, 2006; MARÍN-LEÓN, BARROS, 2003; PONCE et al., 2008;
SÁNDI, 1995). No entanto, a pobreza, o desemprego e o estresse econômico podem predispor a população masculina ao suicídio, e os desempregados  apresentam taxas maiores que os empregados (STACK, 2000; MENEGHEL  et al., 2004). Em um

estudo sobre a participação feminina na força de trabalho, considerada indicador de igualdade das mulheres, observou-se o aumento do suicídio em ambos os sexos (FERNQUIST, 1999).

Uma parcela de mulheres que se suicidaram é de migrantes procedentes de zonas rurais, mesmo quando vivem em áreas urbanas no momento do suicídio (HONG et al., 2007). Há poucos estudos sobre mulheres rurais, mas sabe-se que muitas estão submetidas a um rígido controle nas suas vidas, em que se acumulam os papéis de esposas, mães e cuidadoras, além da execução dos trabalhos domésticos e agrícolas. Faria et al. (2006) apontaram níveis crescentes de suicídio em trabalhadoras rurais do Rio Grande do Sul.

Em países orientais, a religião pode ser um fator de risco para o suicídio feminino devido ao conflito entre os valores religiosos tradicionais que propugnam às mulheres obediência aos papéis de gênero, em contraposição aos valores propostos na contemporaneidade, promovendo status social igualitário (ZHANG et al., 2010).

Já em comunidades de agricultores germânicos e protestantes o suicídio pode ser influenciado pelo sincretismo cultural entre fé e compromisso social. Se, por um  lado, a religião condena o atentado contra a própria vida, por outro, a ética protestante valoriza o justo trabalho, ganho e a honorabilidade quanto ao compromisso social e quando há problemas econômicos a única saída considerada “honrosa” pode ser a morte (SANTOS; RISTOW, 2010).

A aceitabilidade cultural desempenha importante papel na determinação do comportamento suicida. Na Índia, as mulheres viúvas que se imolam juntamente com o marido seguem a crença cultural de que a morte do marido é devida a um

erro que a mulher cometeu na vida atual ou anterior. Na Nova Guiné, as viúvas são mortas por parentes do sexo masculino, uma prática que pode ser considerada suicídio, à medida em que elas não têm outra escolha a não ser morrer (CANETTO, 2008).

O método usado para a realização do ato suicida indica contextos e situações marcadas pelo gênero. Desta forma os homens geralmente se enforcam (BAPTISTA, BORGES, 2005; SHIMITT et al., 2008) e em regiões rurais, usam a corda (SHIMITT et al., 2008) ou armas de fogo, indicando concepções de masculinidade onde se destaca a virilidade e o machismo. As  mulheres  se  suicidam principalmente usando medicamentos: psicotrópicos, sedativos e  pesticidas (BOTEGA et al., 2009; WERNECK, 2006; PONCE et al., 2008; STEFANELLO  et  al.,  2008;  SÁNDI,  1995;  LEAL,  1997;  MACENTE,     SANTOS,
ZANDONADE, 2009; DIEHL, LARANJEIRA, 2009). A literatura mostra que o uso de substâncias químicas anterior ao episódio, especialmente medicamentos  psicoativos, drogas e álcool está fortemente relacionado com suicídio em mulheres (SÁ et al., 2010; WERNECK, 2006; PONCE et al., 2008; HONG et al., 2007). O
envenenamento por pesticida acontece em regiões agrícolas em várias partes do mundo. Assim, fatores sociais e econômicos como mudanças nos papéis sociais masculinos e femininos podem contribuir para o aumento do suicídio  (BLUMENTHAL, 2010).



MASCULINIDADES NÃO HEGEMÔNICAS E SUICÍDIO

Esta seção aborda como e porque o exercício de masculinidades não hegemônicas vulnerabilizam ao suicídio. Segundo Connell (1995, 1997, 2003), as diferentes expressões de masculinidade não ostentam a mesma aceitação e privilégio na sociedade e há diferentes relações de poder entre elas. Existe uma hierarquia que ordena os modos de exercer a masculinidade, e a dupla premissa que orienta essa construção hierárquica é a dominação dos homens sobre as mulheres e a dominação dos homens sobre outros homens (SEFFNER, 1996).

No topo desta hierarquia está a masculinidade hegemônica, que é caracterizada por um conjunto de características que permite exercer domínio sobre outras masculinidades e sobre feminilidades. Abaixo, em termos de poder, estão os  homens portadores de atributos que os situam no grupo de masculinidades subordinadas ou não hegemônicas. São homens com características não  valorizadas socialmente, e que se opõem a atributos da hegemonia. A  masculinidade homossexual é um exemplo, por desfrutar de visibilidade e garantias legais na sociedade atual, mas representar ainda um alvo de discriminação por não fazer parte do constructo heterossexual (CONNELL, 2003).

A partir da difusão dos discursos médicos, a heterossexualidade tornou-se compulsória introduzindo a desvalorização de pessoas que não seguem a normatização heterossexual e gerando estigmatização, preconceito e homofobia (ERIBON; HABOURY, 2003; GOFFMAN, 1988). Os homossexuais masculinos são vitimizados, pois ocupam o mesmo posto das mulheres na posição de submissão e são vistos como “efeminados”, deixando de fazer parte do universo viril. Da   mesma

maneira, as mulheres homossexuais são vitimizadas, já que deixam de cumprir a função feminina aceita como dominante (BORRILLO, 2000).

Essa discriminação acarreta baixa autoestima e imagem negativa do corpo, depressão, vergonha, raiva, projeção de preconceitos em outro grupo-alvo, tendência de permanecer em relacionamentos abusivos, práticas sexuais inseguras, uso de substâncias (drogas, medicamentos e álcool) e suicídio (BLUMENFELD, 1992; ISAY, 1998; HARDIN, 2000).

O suicídio em homossexuais pode ser a última alternativa para lidar com o sofrimento resultante da rejeição social (MARCUS, 1995; CASSORLA, 1998a; 1998b). Pesquisas apontam maiores taxas de suicídio em homossexuais, que também apresentam maior freqüência de ideação e tentativas (BONTEMPO; D’AUGELLI, 2002). Ocorrem as maiores taxas de ideação suicida em pessoas homossexuais em países anglo-saxônicos (SKEGG, 2003; LOCK, 1999; MCANDREW, 2004); no Reino Unido, 31% dos homossexuais masculinos tentaram suicidar-se (WARNER et al., 2004). Nos Estados Unidos, os homossexuais representam um terço do total dos suicídios e são mais propensos a tentativas em comparação aos heterossexuais (PAUL GIBSON, 1989). No Brasil, observou-se prevalência de 38% de ideação e 20% de tentativa de suicídio em pessoas homossexuais, com prevalência três vezes maior que os heterossexuais (TEIXEIRA- FILHO, 2012).

Acreditamos que adotar a perspectiva de gênero para entender as diferenças na prevalência da violência auto-infligida pode representar uma possibilidade de ampliar a compreensão deste problema. As desigualdades e hierarquias de poder entre

homens e mulheres têm produzido subordinação e heteronomia entre as mulheres e entre os homens que exercem masculinidades não hegemônicas ou que se encontram em situação de desempoderamento relacionado a gênero. Essa situação os torna mais vulneráveis e menos capazes de cuidarem de si, podendo induzir a comportamentos de auto-agressão: ideação, tentativas e suicídio.
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INTRODUÇÃO


A violência contra as mulheres é um fenômeno alarmante, com estimativa de uma a cada três mulheres no mundo sofrerem de alguma forma de violência na infância, adolescência ou idade adulta (Heise e Garcia-Moreno, 2002; Garcia-Moreno et al., 2005). O estudo multipaís sobre a violência contra as mulheres da Organização Mundial da Saúde (OMS) constatou que a prevalência de violência contra as mulheres variou de 15% a 71% nos diferentes países pesquisados. No Brasil, a agressão contra mulheres ocorre a cada 15 segundos e os companheiros são responsáveis por quase 70% dos assassinatos do sexo feminino. Ainda que a violência de gênero seja um fenômeno reconhecidamente presente na vida de muitas brasileiras, a Secretaria de Políticas para Mulheres/SPM (2011) identifica  como problemática a ausência de estatísticas sistemáticas e oficiais que traduzam a magnitude das situações de violência de gênero contra as mulheres. De acordo com essa publicação, “alguns estudos, realizados por institutos de pesquisa não governamentais, como a Fundação Perseu Abramo, apontam que aproximadamente 24% das mulheres já foram vítimas de algum tipo de violência doméstica”. Apesar disso, a invisibilidade do fenômeno não foi vencida.
Durante séculos as mulheres foram consideradas propensas ao desenvolvimento de transtornos mentais devido a sua natureza considerada biologicamente determinada, sem possibilidades de intermediação da cultura ou mesmo influenciada por uma cultura que produzia as características distintas de uma personalidade feminina. Em consequência disso, uma vasta gama de psicopatologias foram atribuídas à natureza e biologia das mulheres associando seus transtornos mentais às suas funções reprodutivas (Taft, 2003). Uma das primeiras teorias científicas que substituíram as explicações religiosas para a “loucura” das mulheres como mal ou possessão pelo diabo, foi a criação da histeria, derivada da palavra grega útero. Muitos médicos pensavam que a histeria era uma doença de “mulher” que se originava no útero. Considerado um pioneiro em seu campo, Charcot documentou e classificou os sintomas da histeria, que ele chamou de “grande neurose” (Herman, citado por Taft, 2003).
Ainda, segundo este estudo, tal fato teve uma influência prejudicial e duradoura  sobre os diagnósticos de saúde mental das mulheres e na manutenção da crença em conhecer  a verdade sobre as mulheres e na prescrição do tratamento adequado, pois, outros fatores, tais como a violência sexual e aspectos sociais que poderiam ser as causas da sintomatologia da histeria não eram considerados. Assim, este autor argumenta que a psicanálise, a teoria psicológica dominante do século XX, foi fundada na negação da realidade da vida concreta das mulheres. Nesta época, os parceiros do sexo masculino foram considerados como tendo
 (
10
)


pouca ou nenhuma relevância para o desencadeamento deste tipo de sofrimento, eles apenas tinham responsabilidade legal no cuidado da mulher. Essa situação foi legitimada pelos primeiros códigos legais ocidentais, nos quais as mulheres eram responsabilizadas e punidas caso seus parceiros as prejudicassem fisicamente ou sexualmente (Taft, 2003).
Da evolução crescente da psicologia como ciência, derivaram as teorias sobre o masoquismo feminino e outras insuficiências mentais inatas das mulheres. Estas “insuficiências” foram consideradas por muitos profissionais de saúde mental como as causas do abuso do parceiro íntimo. As vítimas que foram repetidamente prejudicadas eram e ainda podem ser pensadas por alguns profissionais de saúde como tendo psicologicamente a necessidade de abuso (Taft, 2003).
Em resumo, as teorias acerca dos impactos da violência contras as mulheres para a saúde mental mudaram muito ao longo dos anos. Nos últimos séculos, as explicações passaram de uma biologia propensa aos transtornos mentais para uma personalidade feminina inadequada. Posteriormente, as teorias evoluíram para uma maior consciência da dinâmica  nos relacionamentos íntimos e familiares e, com a ascensão do movimento feminista, passaram a valorizar o papel desempenhado pelo domínio patriarcal e o comportamento dos homens agressores ou criminosos dentro de casa. Estas últimas perspectivas destacaram o papel da socialização de gênero para mulheres e homens. Estudos atuais argumentam que este fenômeno deve ser entendido em um sentido mais abrangente, incluindo o impacto mais amplo de forças dentro da comunidade e da sociedade na produção das subjetividades femininas e masculinas (Taft, 2003).
O movimento feminista provocou algumas mudanças nas opiniões dos profissionais  e da comunidade sobre a violência doméstica, porém, segundo a revisão consultada, alguns autores como Dobash & Dobash (1992), apontaram para a persistência de noções antigas coladas em novos rótulos da medicina psiquiátrica os quais, ainda hoje, sublinham a natureza e/ou psicologia feminina como propensas aos transtornos mentais.
Rodriguez (2001), em uma perspectiva social crítica, argumenta que estamos habituados a separar as distintas partes de nosso ser e que este fato constitui uma herança do pensamento ocidental fundado sobre a base dos dualismos e dicotomias: mente-corpo, dentro- fora, razão-afetividade, dentre outros. Para a autora, construir um olhar integral e complexo  do humano requer uma revisão dos paradigmas que tem regido hegemonicamente os sistemas de pensamento e os discursos que têm produzido as “verdades” sobre o mundo. O paradigma biomédico hegemônico que tem orientado as práticas profissionais em matéria de saúde mental requer uma profunda revisão e a construção de novos enfoques que permitam outra compreensão e formas de intervenção adequadas às necessidades e demandas das mulheres


(Rodriguez, 2001). Falar em saúde mental requer, assim, propostas interdisciplinares e integradoras das múltiplas dimensões em jogo. Faz-se necessário, desta maneira, pensar o campo de saúde mental das mulheres incorporando a relação que existe entre este e a produção histórica das mulheres enquanto sujeitos, tornando esta temática indissociável dos acontecimentos que perpassam a vida destas mulheres.
Este estudo busca contribuir para o campo de estudos sobre violência de gênero,  mais especificamente a violência contra as mulheres, sua interface com a saúde mental e as respostas institucionais a esta demanda. Tal motivação desdobra-se no intuito de conhecer o acolhimento ofertado às mulheres com demandas em saúde mental que se encontram em situação de violência atendidas pelo Centro de Referência do município de Natal/RN, no nordeste do Brasil. A partir do Centro de Referência, o estudo pretende desvelar os itinerários percorridos pelas mulheres nos serviços de saúde mental da cidade, afim de conhecer as práticas profissionais direcionadas às mulheres em situação de violência nestes dispositivos. Esta pesquisa é, portanto, direcionada ao conhecimento das práticas e procedimentos realizados tanto nos serviços que compõem as Políticas para Mulheres em situação de violência de Natal/RN quanto nos serviços que compõem a rede de atenção psicossocial identificados pelos itinerários.
Na articulação interdisciplinar destes dois campos de estudo (violência de gênero contra mulheres e atenção à saúde mental), pretende-se tecer um recorte crítico acerca dos procedimentos dos diferentes profissionais que participam da rota destas usuárias com demandas em saúde mental e que vivem em situações de violência. Neste sentido,  delimitamos como nosso objetivo conhecer as práticas das equipes em relação ao acolhimento destes casos nestas duas redes de atenção.
O interesse e escolha pelo campo “Centro de Referência” na cidade de Natal /RN foi suscitado a partir da experiência de uma das autoras como coordenadora do mesmo no ano de 2010. Os problemas encontrados na atenção que este serviço oferecia às mulheres em situação de violência com transtornos mentais e/ou que tiveram passagem pela rede de serviços em saúde mental deram origem ao problema de pesquisa. Neste curto período de tempo, chamou- nos a atenção a difícil experiência vivenciada pela equipe técnica multidisciplinar ao se depararem com mulheres que demandavam atenção em saúde mental e que ao mesmo tempo necessitavam de suporte psicossocial e jurídico para enfrentar a situação de violência que viviam.
Nestes casos, as equipes técnica e gestora deparavam-se com uma encruzilhada que muitas vezes resultava na total impossibilidade de acolhimento e acompanhamento destes casos,  ou  ainda,  no  internamento  dessas  mulheres  em  hospitais  psiquiátricos  da  cidade.


Consequentemente, estas mulheres que recorriam ao Centro de Referência para receber atendimento, acompanhamento psicossocial e jurídico e informações sobre a violência e suas tipologias eram dirigidas para outros serviços sem o devido acompanhamento. Desta maneira, a maioria destas mulheres não retornava ao serviço para a continuidade dos procedimentos para o enfrentamento da situação de violência.
A impossibilidade de acolhimento no serviço ratificava, desta forma, uma nova experiência de violação no exercício de direitos destas usuárias. O que se percebia nestes casos é que o relato sobre a situação de violência era menosprezado, podendo ser entendido como sintomas de transtornos mentais. Ou seja, dada a impossibilidade do devido cuidado e acompanhamento do Centro de Referência às situações supracitadas e sua difícil articulação com a rede substitutiva de saúde mental, o destino destas usuárias e seus familiares foi recorrer aos diversos serviços da rede de atenção psicossocial sem o devido monitoramento  ou mesmo recorrer aos hospitais psiquiátricos. A partir dessa realidade, questionamos:
1. Os serviços previstos pelas políticas de enfrentamento à violência contra as mulheres estão sensibilizados para escutar/identificar e acolher as mulheres com transtornos mentais?
2. Os serviços que compõem a rede de atenção psicossocial têm acolhido as situações de violência em seu cotidiano?



OBJETIVOS


Como objetivo principal, a pesquisa buscou conhecer a organização e funcionamento do CRMC/RN – Natal, no tocante às mulheres com transtornos mentais e/ou com passagem pela rede de atenção psicossocial e hospitalar.
Como objetivos específicos foram definidos:
· mapear as práticas da equipe do CRMC/RN em relação ao acolhimento e continuidade de cuidados junto às usuárias;
· identificar os itinerários percorridos pelas usuárias na rede de atenção psicossocial e hospitalar ao saírem do CRMC/RN;
· mapear as práticas profissionais nos serviços que compõem os itinerários percorridos pelas mulheres em situação de violência em relação ao acolhimento e continuidade de cuidados para com as usuárias.


MÉTODOS


A pesquisa de campo foi iniciada em um serviço de prevenção e enfrentamento à violência contra as mulheres da cidade de Natal/RN no ano de 2011. A partir do “Centro de Referência”, percorremos os itinerários identificados em uma pesquisa documental nas fichas de cadastro das usuárias do serviço entre os anos de 2009 e 2010. Foram selecionadas dezenove casos de mulheres em situação de violência com transtornos mentais e/ou com passagem pela rede de atenção psicossocial. Na análise das fichas de cadastro, foram identificados dois Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), dois Hospitais Psiquiátricos, uma Unidade Básica de Saúde e a Casa Abrigo. Cada instituição identificada recebeu, no mínimo, três visitas. Em cada uma foram entrevistados ao menos dois profissionais. Foram realizadas doze entrevistas somando os profissionais de todas as instituições visitadas. Nestes dispositivos, buscamos conhecer o acolhimento ofertado pelas equipes às mulheres em situação de violência com demandas em saúde mental.
As entrevistas foram subsidiadas por roteiros semiestruturados direcionados aos profissionais e buscaram conhecer as formas de acolhimento às mulheres, os recursos e procedimentos utilizados nos próprios serviços. Todas as entrevistas foram oficialmente consentidas, registradas em MP3, transcritas e posteriormente analisadas.
Os itinerários terapêuticos podem ser compreendidos como uma sucessão de acontecimentos e tomada de decisões que, tendo como objeto a busca por ajuda na recuperação ou preservação da saúde, conformam e delineiam os percursos que constroem uma determinada trajetória (Cabral, Martinez-Hemáez, Andrade, & Cherchiglia, 2011). Gerhardt (2006) incorpora na compreensão dos itinerários terapêuticos a complexidade que envolve os processos de escolha e adesão à determinadas formas de tratamento, ressaltando em seu estudo a importância de se levar em conta o contexto no qual a pessoa está inserida, principalmente no que tange à diversidade de possibilidades em termos de atenção à saúde para as populações.
Sabemos, entretanto, que geralmente é utilizado o termo “rota crítica” para a investigação e descrição da busca de ajuda assistencial das mulheres em situação de violência (seja ela de qualquer tipo). Este termo descreve os caminhos percorridos por mulheres para romper a situação de violência. A rota se inicia com a decisão das mulheres de assumir e sair da situação de violência e segue pela busca de ajuda nas diversas instituições governamentais e não governamentais. As dificuldades encontradas para o devido acolhimento das situações vivenciadas faz com que essa rota se torne crítica, conforme Sagot (2000). Porém, neste estudo vamos utilizar o termo “itinerário terapêutico” para descrever a busca de ajuda de


mulheres com demandas em saúde mental a partir do Centro de Referência do município de Natal/RN. A escolha do termo é justificada por estarmos no campo da atenção psicossocial.
Trabalhamos orientadas por uma pesquisa-intervenção de orientação  institucionalista. A pesquisa social, segundo o movimento institucionalista, é uma prática social e não um campo acadêmico separado daquilo que suscita a pesquisa e que produz a pesquisa. O desafio institucionalista seria desmontar as dicotomias sujeito-objeto, teoria- prática opondo-se a fronteiras rígidas das disciplinas, de seus métodos e objetos de pesquisa. A dimensão subjetiva do pesquisador e as interações com o campo são consideradas durante a produção de novos conhecimentos. Não há pretensão de neutralidade científica no ato da pesquisa interventiva.
Nesse contexto, abordar a instituição é também abrir-se para sua multideterminação, que se expressa em questões macropolíticas e micropolíticas, contextos históricos, inserções sociais, atravessamentos econômicos, culturais e outros. Destarte, a pesquisa intervenção institucionalista se configura como uma intervenção, comprometida em dar uma contribuição efetiva para a construção de uma sociedade mais digna, analisando e atuando nas instituições os pesquisadores têm em comum a perseguição da complexidade, a postura crítica, o combate ao reducionismo, a busca da desnaturalização e, uma grande preocupação com a transformação dos campos em que estão inseridos” (Romagnoli, no prelo). A noção de implicação pode ser entendida pela posição que o pesquisador assume em seu campo de pesquisa, a busca pelo conhecimento crítico das instituições que o atravessam, as relações que estabelece com os sujeitos de sua investigação bem como os efeitos que estas relações produzem em suas observações (Lorau, 1993). É preciso ressaltar que este estudo nasceu da implicação de uma das autoras enquanto coordenadora de um dos serviços abordados na pesquisa.
Na perspectiva institucionalista a análise dos processos da pesquisa se faz por meio da assunção dos analisadores. Por analisadores, entendem-se os acontecimentos que podem revelar as relações entre as lógicas instituídas e os processos instituintes. Os analisadores propiciam a explicitação do conflito e a evidenciação dos poderes em jogo que podem surgir naturalmente ou serem produzidos artificialmente pelo pesquisador.
A partir dos analisadores buscamos conhecer e problematizar os modos de se produzir cuidados às mulheres com transtornos mentais em situação de violência na rede de atendimento envolvida no estudo. Interessa-nos discutir quais as dimensões instituídas para o acolhimento ou não acolhimento destas demandas nos serviços da rede de atenção psicossocial. A partir disso podemos questionar: como estas dimensões influenciam a resolutividade das respostas dos serviços?





RESULTADOS E DISCUSSÕES


A seguir, abordaremos nosso percurso pelos itinerários das usuárias em busca de ajuda. Iniciamos com a apresentação do Centro de Referência, local de onde estas usuárias partiram. Nos itinerários buscamos conhecer os acontecimentos analisadores que nos guiarão para a discussão em relação ao acolhimento destas mulheres durante os percursos realizados.



Ponto de partida: Centro de Referência


O Centro de Referência “Mulher Cidadã/RN” foi instituído no ano de 2004 e atualmente é gerido pela Secretaria Municipal da Mulher (SEMUL) inaugurada no ano de 2011. Segundo a normativa da política nacional o Centro de Referência encontra-se no eixo  da “Assistência” compondo um dos serviços da rede de atendimento às mulheres em situação de violência: “a noção de enfrentamento não se restringe à questão do combate, mas compreende também as dimensões da prevenção, da assistência e da garantia de direitos das mulheres que compõem os eixos estruturantes da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres” (Secretaria da Mulher, 2011).
O Centro de Referência, segundo as normas técnicas, deve contar com uma equipe multiprofissional nos diferentes setores: atendimento/orientação jurídica, assistência social e atendimento psicológico, realizando, quando necessário, atendimentos multidisciplinares. Possui também a função de ser articulador da rede de serviços ofertados pelo estado e município. De acordo com seu projeto de criação em 2003, o CR tem como objetivo: “Oferecer ações de acolhimento, atendimento, acompanhamento psicológico, social e jurídico a cada caso em particular, buscando, nesta perspectiva o resgate da cidadania plena das mulheres usuárias dos serviços” (Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social, 2003).
Apesar da normativa supracitada, no Centro de Referência foram unânimes as respostas dos profissionais que sublinhavam a ausência de qualquer tipo de protocolo ou procedimentos mais específicos para as mulheres em situação de violência com transtornos mentais. Os cuidados para todas as usuárias que buscam ajuda no serviço são os mesmos: chegada, triagem psicossocial, encaminhamentos internos para atendimentos focais nas áreas social,  jurídica  e  psicológica  e  quando  necessário  encaminhamentos  externos  para outras


redes de atenção sem monitoramento posterior. A equipe trabalha com a demanda exclusiva de situações de violência e a atenção à saúde mental fica a critério dos encaminhamentos externos.
Apesar do reconhecimento do grande número de mulheres com transtornos mentais que necessitam de serviços especializados para o atendimento das situações de violência contra a mulher, os profissionais consideram que o Centro de Referência tem muitas dificuldades em receber, identificar e acolher estes casos, bem como para articular e encaminhar essa usuária. Segundo a equipe, tal fato se dá em virtude de não haver uma política voltada para as mulheres vítimas de violência doméstica com transtornos mentais,  seja como consequência da violência, ou como inerente ao estado de saúde dela. Entendem, desta forma, que é preciso recorrer a um serviço mais especializado para o acolhimento destas usuárias. Os profissionais do Centro de Referência vivem imensas dificuldades quando se deparam com estas mulheres: Para onde encaminhá-las para a continuidade dos  procedimentos em relação à violação de seus direitos?
Desconhecem as diretrizes políticas de atenção psicossocial em vigor no país e não conseguem acessar os Centros de Atenção Psicossocial por uma questão de clientela delimitada para atendimento nestes serviços. Os atendimentos são divididos em  especialidades profissionais e o psicólogo é o único profissional considerado apto e responsável para acolher estes casos. Chama-nos tristemente a atenção a frase “não é nossa demanda” vinda de um profissional do Centro, que acaba por revelar que este  também delimita sua clientela a casos exclusivamente de violência doméstica.
O que se passa após saírem do Centro de Referência? Vamos conhecer os itinerários percorridos pelas usuárias e se estes dispositivos identificam a violência contra as mulheres e quais ações são empreendidas quando estes profissionais se deparam com as demandas das mulheres em situação de violência. Escolhemos, neste estudo, três analisadores os quais nos ajudarão a discutir e problematizar o que tem acontecido às mulheres que possuem necessidades de cuidados em saúde mental na perspectiva dos profissionais que participam dos itinerários percorridos pelas usuárias.



Hospitais Psiquiátricos


Analisador 1 – Mulheres em situação de violência são internadas


Nos dois hospitais psiquiátricos visitados, as equipes alegaram que a problemática da violência contra as mulheres não era uma demanda comum no cotidiano dos serviços. Ressaltavam que essa demanda raramente aparecia de forma expressa e que a fragilidade destas mulheres, independentemente de sua causa, era sanada no momento da internação: “Elas chegam tão fragilizadas e necessitadas de atenção que ao serem internadas elas se sentiam seguras” (Profissional do hospital).
Em ambos os hospitais não existe um protocolo para abordagem do tema violência. As perguntas referentes ao universo psicossocial são feitas caso haja necessidade de internação ou estadia para observação. Em um deles, os profissionais ressaltaram que o hospital psiquiátrico “cuida” de aspectos mentais e que primeiramente há a necessidade de ficar até no máximo três dias em observação para esse tipo de questão possa ser esmiuçada com a assistente social e psicóloga, mas isso não se faz em um acolhimento. Este, por sua vez, é para analisar as funções mentais dos usuários. Apontam, ainda, que a violência tem relação com o abuso de drogas, desestruturação da família ou a uma genética favorável ao desenvolvimento de transtornos mentais.
Tais situações só ficam expressas e podem ser abordadas quando a mulher já está internada e passa pelo atendimento psicológico:

“Aí é na internação onde se tem mais chances de aparecer, que se começa a investigar. Mas se ela for internada é por causa do quanto isso a afetou psiquicamente. Não quer dizer que é um transtorno mental, mas de quanto ela é afetada, entendeu? Por  exemplo, essa pessoa que estava batendo a cabeça na parede, não posso dizer pra ela “vai procurar outra referência pra ajudar a resolver isso com seu marido”. Às vezes, essa situação de explanar a violência é através do acolhimento com a psicologia depois da internação” (Profissional do hospital).


Evidencia-se a dificuldade em abordar a temática da violência na chegada das mulheres no hospital psiquiátrico, pois a equipe teme pela “desinternação”. A internação, segundo a equipe, é a única forma de acolhimento, procedimento e proteção para tais  usuárias. Abordar o tema da violência é quase um tabu que geraria a saída destas mulheres do hospital psiquiátrico e assim, elas ficariam “desprotegidas”:

“Porque se a gente fizer aquele cerco muito grande, isso acaba afastando e não consegue intervir. Porque a família vem e tira e a gente não pode impedir ela (família) de tirar: Aí ao invés de a gente ajudar, acaba desprotegendo ela. Agindo assim com mais calma, a gente vai ouvindo, vai trazendo a família para um programa de orientação de uma forma sem abordar diretamente a violência, a gente consegue chegar com mais facilidade” (Profissional do Hospital).



Centros de Atenção Psicossocial (CAPS)


Analisador 2: CAPS atendem portadores(as) de transtornos mentais severos


CAPS, os profissionais entrevistados afirmaram que a violência contra as mulheres  era um problema presente no cotidiano no serviço. Mesmo assim, ressaltam que o fenômeno é muito difícil de se tornar manifesto. Não há protocolos nos CAPS que definam procedimentos para estes casos, tampouco que notifiquem as situações declaradas de violência contra as mulheres de maneira geral. Os CAPS trabalham com o acolhimento e depois com a triagem e a questão da violência poderia ser aprofundada somente depois do acolhimento:

“Para essa questão da violência de fato não tem nada de instrumento dentro do acolhimento, a não ser que surja. Porque no acolhimento você faz uma escuta, entende que demanda a pessoa traz, um pouquinho da historia da doença da pessoa, mas não tem uma coisa direcionada pra questão da violência. Quando surge a gente aprofunda na própria triagem”. (Profissional do CAPS).

Observamos, segundo o trecho acima, que a equipe dos CAPS trabalha sob “demanda”, acolhendo aquilo que chega ao cotidiano do trabalho. Os CAPS, segundo a equipe, atendem exclusivamente os transtornos mais severos, pois são considerados como serviços substitutos aos hospitais psiquiátricos para atendimento de pessoas portadoras de transtornos mentais severos que precisam de acompanhamento diário. Em relação a outras questões que “às vezes nem são casos pra CAPS e a gente faz os encaminhamentos necessários” (Profissional do CAPS). Entendemos aqui que os atendimentos nos CAPS são direcionados à pessoas com um perfil delimitado previamente e, caso este perfil não seja identificado no momento do acolhimento, o serviço realiza encaminhamentos para outras redes de atenção. Ainda em resposta à questão da abordagem do tema da violência, o trecho a seguir torna mais claro o porquê desta temática não ser abordada no acolhimento: a violência  é concebida como algo específico que vai de encontro a um olhar mais abrangente em relação à usuária:

“A gente realmente não aborda esse tema porque a gente vê essa pessoa de uma forma muito mais abrangente de maneira holística, então a gente atua em relação ao que a gente vai entendendo e em relação àquilo que pode ser uma causa ou um sintoma ou ainda aquilo que no momento da vida dela não está bem. Damos esse suporte, de acolher, de comprometer e também oferecemos à família esse suporte” (Profissional do CAPS).




Unidade Básica de Saúde


Analisador 3: Atendimento psicológico clínico e individual como “acolhimento” das situações de violência

Na Unidade Básica de Saúde, o acolhimento de mulheres em situação de violência, segundo os profissionais, ficava a critério dos atendimentos sociais e, naquele momento, não havia assistentes sociais para relatar se recebiam casos de violência. Segundo a equipe, não havia protocolo nem procedimento para abordar os casos de violência contra as mulheres. Declaravam também não receber muitas queixas neste sentido, afirmando que os casos de violência podiam ser melhor identificados por meio dos atendimentos  psicológicos individuais infantis e familiares.
As dificuldades neste serviço em relação aos recursos humanos e materiais foram amplamente apontadas, fato que comprometia o funcionamento do mesmo no tocante ao atendimento ao público de forma geral. Chamou-nos a atenção a visão acerca do fenômeno da violência relatada por um entrevistado. Principalmente no tocante às práticas possíveis dentro desta perspectiva adotada. Abaixo nos é apresentada uma concepção individualizada e clínica da abordagem para as situações de violência:

“Logo que eu cheguei não tinha assistente social, faltava enfermeira, depois, então, foram ampliando a equipe, mas não havia um trabalho da rede mesmo. Alguns espontaneamente faziam. Como eu tenho uma formação mais clínica, então acabei não buscando ampliar isso, entendeu? Então meu trabalho aqui continuou clínico e individual, sem esses trabalhos que entra outros profissionais, multidisciplinar” (Profissional da UBS).



Esta prática individualizada está em sintonia com as concepções acerca do fenômeno da violência e das demandas em saúde mental das usuárias da Unidade. Estas concepções compreendem a violência como algo privado, relativo ao relacionamento entre casais, de caráter individual e culpabilizante das mulheres que se encontram nesta condição:

“Então eu acredito que já existe um comprometimento aí antes de entrar na relação, durante e após todas essas agressões são mais prejudicadas. É de se questionar a escolha, não que elas tinham um comprometimento psíquico grave, mas que escolha é essa, escolher estar numa relação como essa? Usando o discurso psicanalítico, mas assim, que gozo é esse? Que a faz se manter numa relação destrutiva?” (Profissional da UBS).




Casa Abrigo para mulheres em situação de risco


Analisador 4: Mulheres com transtornos mentais necessitam de serviços especializados


Na Casa Abrigo, assim como no Centro de Referência, os profissionais entrevistados foram questionados sobre procedimentos utilizados na chegada das usuárias com demandas em saúde mental. Segundo a equipe, há num primeiro momento uma entrevista na qual a usuária é questionada se já foi internada ou se usa medicações. Neste primeiro momento é também informado às usuárias como funciona o serviço, e elas assinam termo de responsabilidade concordando com a normas da Casa:

“Neste primeiro acolhimento é questionado se ela toma algum tipo de medicamento controlado e se ela já teve algum tipo de internação. Então a gente imediatamente comunica a psicóloga para que ela possa ver isso mais de perto chamamos também um técnico de enfermagem até para que estes profissionais tomem as devidas providências no âmbito da saúde” (Profissional da Casa Abrigo).


Os recursos utilizados na própria Casa Abrigo para tais usuárias são os atendimentos individuais e de grupo nas áreas de psicologia, assistência social e jurídica. Oficinas de relaxamento, arte terapia, oficinas de arte e as oficinas temáticas nas áreas de saúde. Porém, este acolhimento supracitado, é passível de questionamentos tendo em vista que segundo outros profissionais a estadia destas usuárias é amplamente criticada perante a equipe e coordenação do serviço. Ao longo das entrevistas, os entrevistados assumem as dificuldades e até o rechaçamento para o acolhimento de usuárias com transtornos mentais ou com passagem pela rede de atenção psicossocial:

“Eu não concordo dessas mulheres com este perfil ficarem numa casa abrigo. A casa não tem o objetivo de atender uma mulher com esse perfil. E existe um outro transtorno com ela que precisa ser tratado e esse tratamento não pode ser dado aqui pela casa. É necessário um outro tratamento porque as duas coisas juntas fica complicado. Porque diante do transtorno dela ela causa um outro perigo na casa as demais mulheres que estão na casa” (profissional da Casa Abrigo).


CONCLUSÕES


Como referido anteriormente esse trabalho é parte de uma pesquisa mais ampla que objetivou conhecer o acolhimento às mulheres com demandas em saúde mental nos serviços especializados para o enfrentamento da violência contra as mulheres, bem como pela rede de atenção psicossocial no município de Natal/RN. Como recorte dessa pesquisa, buscamos aqui discutir o acolhimento ofertado às mulheres em situação de violência com transtornos mentais e/ou passagem pela rede de atenção psicossocial nos itinerários percorridos pelas usuárias a partir do Centro de Referência.
A pesquisa realizada nos mostrou que no Centro de Referência do município de Natal/RN, os profissionais entrevistados encontram imensas dificuldades para o devido acolhimento às usuárias em questão. Sendo esta uma pesquisa-intervenção institucionalista, podemos nos perguntar: o que desejamos instituir como processo de mudança nas dimensões instituídas evidenciadas pelos acontecimentos analisadores da pesquisa?
Os analisadores produzidos durante as entrevistas ressaltam as seguintes lógicas operantes nas práticas da equipe: concebe a necessidade de um atendimento especializado  para a clientela, revela ainda que a própria rede de atenção às mulheres ratifica tal lógica, refutando a acolhida das usuárias. Além disso, as dificuldades na articulação com a rede de atenção psicossocial corroboram para que esta se veja sem condições para o acolhimento e continuidade de cuidados.
A impossibilidade de acolhimento das usuárias com demandas em saúde mental no Centro de Referência ratificava uma nova experiência de violação no exercício de direitos das mesmas. O incômodo para recebê-las e oferecer-lhes os devidos cuidados foi amplamente apontado pela equipe: o que se percebia nestes casos é que o relato sobre a situação de violência era menosprezado, com estrutura ausente que permitisse o real entendimento da situação relatada, ou seja, possivelmente sintomas de transtornos mentais. Por não poderem ser verificados, nem mesmo cronologicamente, estes relatos soavam para a equipe como indignos de crédito.
Os analisadores eleitos nas entrevistas também nos revelam as repercussões das diferentes formas de “não acolhimento” das demandas de saúde mental nos serviços de atenção às mulheres, bem como as consequências da invisibilidade das demandas de violência nos serviços de saúde mental.
Mostram-nos, assim, que estas situações nem chegam a ser visíveis pelas equipes entrevistadas nos serviços da rede hospitalar e na rede de atenção psicossocial. A invisibilidade gerava internações psiquiátricas para observação desnecessárias e tornava a


noção de articulação de rede intersetorial como uma ação impossível de ser realizada. Afinal para que articular uma rede de atenção às mulheres em situação de violência se esta demanda nem sequer é percebida pelos serviços de saúde mental, incluímos aí a Rede de Atenção Psicossocial e a rede hospitalar. Há a necessidade de se instituir protocolos ou entrevistas  mais direcionadas que comtemplem a temática da violência. Assim como nos serviços de atenção a mulheres deve-se abordar a dimensão subjetiva, levando-se em consideração as interfaces entre viver situações violentas e os agravos para a saúde mental das usuárias. Afinal, se este é um tema tabu na vida de muitas mulheres, não deve sê-lo para os profissionais que lidam com uma clientela extremamente vulnerável.
A invisibilidade deste fenômeno é amplamente sublinhada nos estudos sobre a violência e a saúde das mulheres, tendo em vista as dificuldades encontradas pelos profissionais da saúde ao atenderem mulheres em situação de violência: “Apesar da alta magnitude, é rara a violência tornar-se visível. Quando mulheres que estão sofrendo violência procuram os serviços de saúde, dificilmente revelam espontaneamente a situação” (Schraiber & D’Oliveira, 2003).
Neste sentido, é preciso alertar que entendemos que estas políticas são de fato especializadas em diferentes setores de atendimento e que a articulação da rede de atenção envolvida é fator crucial para que estas demandas sejam encaminhadas e tenham resolutividade. Porém, neste estudo, enfatizamos a necessidade destas se tornarem visíveis e, desta forma, passíveis de acolhimento. Tais demandas se colocam no “meio” das especialidades de cada serviço e se configuram como singulares e assim “indefinidas”, objeto de um campo intersetorial. Observamos que as usuárias em questão necessitam de ambos cuidados (e de muitos outros) e não podem ser simplesmente encaminhadas para outras redes de atenção sem acompanhamento e, principalmente, sem a garantia que retornem para a continuidade de cuidados no serviço de referência. Desta maneira, é mister que as situações  de violência contra as mulheres comecem a ganhar visibilidade perante outros serviços, aqui especificamente falamos dos serviços que compõem a rede de atenção psicossocial (RAPS).
Para tanto, vamos relembrar aquilo que não poderia ser esquecido perante as equipes que trabalham com o campo assistencial de maneira geral: a noção de Acolhimento. Segundo Santos & Santos (2011), o acolhimento deve ser uma diretriz operacional que visa atender todas as pessoas que procuram os serviços de saúde, garantindo a acessibilidade universal, termo cunhado pelas diretrizes que regem o Sistema Único de Saúde (SUS). Assim, os serviços de saúde tem a função essencial de acolher, escutar e dar uma resposta positiva, comprometendo-se a resolver o  problema de saúde da usuária.


Nesse sentido, acolher é encontrar outra forma de lidar com o singular. Este contato pode ser a possibilidade de aprender algo novo (Santos & Santos, 2011). Este “algo novo” só pode ser apreendido caso as equipes possam de fato olhar para estas usuárias, dialogar e acolher uma demanda inicial que pode parecer estranha à clientela usual do serviço. Neste sentido, o acolhimento pode também ser compreendido dentro de perspectiva essencialmente comunicacional, que entende ser a conversa substância principal das atividades de um serviço. Daí se pode tomar a rede técnico assistencial como uma rede de conversações, como se cada nó desta rede assistencial fosse um encontro, um momento de conversa (Pinheiro & Mattos, 2003).
De acordo com os analisadores, na rede de atenção às mulheres, as usuárias com transtornos mentais (ou com demandas em saúde mental), são compreendidas como uma clientela especial necessitando de atendimento especializado. Já na rede de atenção psicossocial as mulheres em situação de violência sofrem pela total invisibilidade das circunstâncias em que vivem. O não acolhimento é acompanhado e ratificado por práticas violentas: internação para posterior entrevista acerca da história de vida das usuárias; clientela pré-definida nos Centros de Atenção Psicossocial; atendimento psicológico clínico psicanalítico que responsabiliza a usuária pela situação que vive. É necessário, desta maneira, ressuscitar a tecnologia do acolhimento na políticas e serviços em questão neste estudo.
Conforme apontam Hanada, Schraiber, & D’Oliveira (2010), existem muitos desafios aos profissionais que prestam assistência nos diversos serviços que fazem parte da rota percorrida pelas usuárias em situação de violência em busca de ajuda. Dentre estes, encontra- se a falta de capacitação profissional na temática da violência de maneira a abranger sua complexidade levando-se em conta os aspectos sociais e não somente sintomas e lesões verificáveis a olho nu. A autora propõe ainda que todos os profissionais envolvidos tenham conhecimento da complexidade e das delimitações do objeto de intervenção para se construir um “objeto integral compartilhado” (Hanada, Schraiber, & D’Oliveira, 2010, p. 37). No caso aqui estudado, a construção do “objeto integral compartilhado” passaria pelo conhecimento e compreensão das equipes envolvidas acerca do campo da violência contra as mulheres, saúde mental e as diretrizes da atenção psicossocial.
Sagot (2000), em um estudo sobre “os caminhos percorridos pelas mulheres que tentaram romper o silêncio” ou Rota Critica, buscou conhecer os percursos institucionais feito por mulheres afetadas pela violência intrafamiliar em dez países da América Latina. Este documento utilizou o termo “Rota Crítica” para descrever e conhecer o árduo caminho percorrido por mulheres para romper a situação de violência. A rota se inicia com a decisão


das mesmas em assumir e sair da situação de violência e segue em busca de ajuda nas  diversas instituições governamentais e não governamentais.
A autora ressalta que a inadequação das respostas institucionais se converte em muros e labirintos, os quais as aprisionam em um mundo de trâmites e procedimentos burocráticos, nos quais as mesmas se perdem. Nos dez países onde a pesquisa foi feita, as histórias das mulheres revelaram que há uma grande diferença entre o discurso da democracia formal e a realização da verdadeira justiça social para as pessoas afetadas pela violência. “Apesar do progresso nos últimos anos, ainda não existe garantia às mulheres ou acesso pleno aos seus direitos, fato que prejudica suas chances de vida e seu status como cidadãs” (Sagot, 2000, p.  7, tradução nossa).
Os estudos no âmbito das políticas de saúde mental, nos sinalizam a existência de muitos problemas para a concretização dos objetivos e princípios da Reforma Psiquiátrica no Brasil. Refletem sobre a necessidade de desconstrução da visão essencializada e  psiquiatrizada da loucura ainda circunscrita à noção de doença mental. Convocam a necessidade de ampliação do conceito de saúde mental o qual deve necessariamente contemplar as condições concretas de vida dos sujeitos, para que se evite a institucionalização e a patologização do sofrimento e de experiências disrruptivas (Dimenstein, Santos, Brito, Severo, & Morais, 2005). A ampliação da noção de saúde mental é de vital importância para a atenção às mulheres com demandas em saúde mental que procuram a rede de assistência às mulheres.
Observamos, a partir dos resultados da pesquisa, que somente mulheres “sãs” ou ditas “normais” podiam ter acesso ao serviço. A equipe operava segundo normativas nitidamente manicomiais, reproduzindo em seu cotidiano verdades construídas acerca da “loucura”. Em outras palavras, as práticas profissionais legitimam algumas verdades instituídas: a compreensão dos transtornos mentais como doença mental, a associação entre transtornos mentais e periculosidade, visão biomédica e psiquiátrica do sofrimento mental desarticulada de uma perspectiva sócio-histórica, aspectos que contribuem para o estabelecimento de uma rota crítica violenta pela qual as mulheres percorrem.
A atualidade e relevância dos estudos acima abordados a respeito das práticas profissionais tanto na área da saúde/saúde mental quanto na rede de assistência às mulheres em situação de violência é inquestionável. Os estudos apontam dificuldades similares na questão da assistência às mulheres nos diferentes setores de atendimentos entrando em consonância com o processo de pesquisa aqui realizado.
É de extrema importância que as situações supracitadas ganhem visibilidade no  cenário  das  políticas  para  mulheres  e  assim  possam  nos  ajudar  a  instituir  processos  de


cuidados mais integralizados às usuárias destes serviços. As diretrizes políticas atuais  enfocam a necessidade de especializar, dividir os cuidados para dar conta da complexidade e heterogeneidade do universo e das problemáticas das mulheres. Segregar a clientela e criar mais serviços especializados pode relegar os problemas  sociais/comunitários  às especialidades biomédicas. Até quando as políticas em questão continuarão isoladas,  operando com práticas que recortam as pessoas? Até quando a noção de transtornos mentais ou sofrimento mental será apartada da realidade vivida pelas pessoas usuárias destas  políticas? O que pode uma equipe que se encontra diante de tamanha rigidez normativa? É evidente que operar sob lógicas segregativas e manicomiais gera mais violência na vida destas mulheres. Trazer a “saúde mental” para o mesmo plano da vida destas usuárias seria o papel destas instituições.
Finalizamos ratificando que é necessário que estas políticas se façam conhecer e, para além do mero conhecimento, é preciso que não reproduzam mais e mais violência perante a vida de suas usuárias por uma simples questão de atendimentos por “demandas” específicas.
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O “DITO” E “NÃO-DITO” NO SILÊNCIO DAS VÍTIMAS
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INTRODUÇÃO



Quantas precisarão silenciar para sempre até que as pessoas conscientizem-se de que é necessário denunciar, proteger e cuidar daquela que tem o dom de gerar vidas? Iniciamos este artigo com essa inquietação porque os dados da violência contra a mulher, em pleno século XXI, são alarmantes e crescentes, exigindo de nós uma postura proativa em defesa do direito a uma vida digna. De 1980 a 2010, foram assassinadas, aproximadamente, 91 mil mulheres no Brasil, sendo que metade desse total concentrou-se no período de 2000 a 2010. Não só a vítima deve denunciar, mas toda a sociedade! Segundo Santinon (2013), a omissão já é uma forma de violência!
O mapeamento da violência contra a mulher, realizado pelo Instituto Sangari (2012), revelou que na primeira década do século XXI foram registrados 43.486 homicídios de mulheres no Brasil. Em 2010, o nosso país ocupou a sétima posição no ranking mundial em relação ao número de óbitos registrados de mulheres vítimas da violência. Neste mesmo estudo, Pernambuco ocupou a décima posição no ranking nacional em relação aos demais estados, com uma taxa de 5,4 mortes a cada 100 mil mulheres, resultado superior à média do país (4,4). Diante da problemática em questão, este artigo apresenta os tipos de violência contra a mulher e apresenta, detalhadamente, o mapa de homicídios no Brasil, inclusive, apresentando as taxas dos municípios que se destacaram em Pernambuco. Conhecer e ampliar a divulgação desses dados é nosso papel como cidadãos, visando à reflexão e à conscientização das pessoas para denunciarem e protegerem as mulheres. Além dos dados estatísticos, fazemos também uma reflexão sobre o silêncio que está por trás dos números.
Para tanto, este artigo está organizado em cinco seções: esta primeira, que contextualiza o problema; a segunda parte expõe os objetivos do trabalho; a terceira traz os procedimentos metodológicos que nortearam a pesquisa; a quarta seção apresenta a discussão teórica e os respectivos resultados; a quinta parte sistematiza as conclusões do estudo; e, por fim, são apresentadas as referências bibliográficas que fundamentaram o trabalho.

OBJETIVOS

1.1 GERAL

Analisar os tipos e consequências das agressões sofridas e silenciadas pelas mulheres através do mapeamento da violência no Brasil, disseminando dados que possam conscientizar as pessoas sobre a gravidade do problema.

1.2 ESPECÍFICOS

· Apresentar as várias formas de violência praticadas contra a mulher;
· Disseminar e analisar os dados de homicídios de mulheres conforme mapeamento da violência, especialmente, na primeira década do século XXI;
· Destacar a necessidade de ouvir o silêncio das vítimas para minimizar as reincidências das agressões.


METODOLOGIA

De acordo com Gil (2002, p.162) a metodologia compreende “[...] os procedimentos a serem seguidos na realização da pesquisa. Sua organização varia de acordo com as peculiaridades de cada estudo”. Partindo desta definição, este item contempla o detalhamento do método científico que respaldou o desenvolvimento deste trabalho em consonância com os objetivos apresentados.
Na pesquisa científica, a escolha do método depende de uma postura filosófica sobre a possibilidade de investigar a realidade. Há duas tradições em ciência: o positivismo e a fenomenologia. Optamos pela fenomenologia uma vez que esta, segundo Roesch (2007, p. 123), “parte da perspectiva de que o mundo e a ‘realidade’ não são objetivos e exteriores ao homem, mas socialmente construídos e recebem um significado a partir do homem.” A postura fenomenológica prioriza a análise qualitativa porém não excluí o caráter quantitativo.
O método qualitativo tem como base a expressão da realidade investigada, com o objetivo de entender o significado que as pessoas fazem no seu contexto de atuação. A preocupação fundamental é compreender o fenômeno a partir das perspectivas dos participantes (MERRIAM, 1998). Dessa forma, os resultados encontrados serão complementares e analisados juntamente com os dados da pesquisa quantitativa, não constituindo formas antagônicas de investigação.

A pesquisa foi delineada, a priori, à luz da classificação proposta por Vergara (2007). Quanto aos fins, foi desenvolvida uma pesquisa descritiva, uma vez que apresentou um mapeamento de dados referentes à violência praticada contra a mulher. Quantos aos meios, trata-se de uma pesquisa bibliográfica, cuja fundamentação contemplou a discussão teórica sobre os diversos tipos de violência; e uma pesquisa documental, a partir da coleta de informações disponibilizadas em publicações institucionais, especialmente, o mapeamento da violência contra mulher publicado pelo Instituto Sangari (2012), o qual apresenta o quantitativo de homicídios que ocorreram nas últimas décadas. Esse documento tem como base dados do Ministério da Saúde e também da Organização das Nações Unidas (ONU), visto que também foram destacados dados internacionais. Optou-se por elucidar os resultados desse mapeamento para dar maior visibilidade aos dados e chamar atenção dos leitores para a gravidade do problema da violência contra a mulher. Quanto mais pessoas tiverem acesso a tais informações, poderão conscientizar-se das consequências e agir, não silenciando e evitando a reincidência do agressor que promove, continuamente, atos que tiram a vida das mulheres.
Os dados coletados foram sistematizados e analisados utilizando-se os métodos quantitativo (através de gráficos e tabelas) e qualitativo, a partir de reflexões sobre os dados expostos. Os resultados da pesquisa são apresentados na próxima seção juntamente com a discussão teórica do tema em questão.


DISCUSSÃO  TEÓRICA  E RESULTADOS

A violência constitui uma agressão que pode manifestar-se de várias formas. Tendo como base informações disponibilizadas pelo Ministério da Saúde e pela Rede Feminista de Saúde, um Grupo de Estudos de Prevenção à Violência da Escola de Serviço Social do Rio de Janeiro (UFRJ, 2013) sistematizou os principais tipos de violência contra a mulher:


Violência de gênero - consiste em qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado. A violência de gênero é uma manifestação de relações de poder historicamente desiguais entre homens e mulheres, em que a subordinação não implica na ausência absoluta de poder;

Violência intra-familiar - é toda ação ou omissão que prejudique o bem-estar, a integridade física, psicológica ou a liberdade e o direito ao pleno desenvolvimento de outro membro da família. Pode ser cometida dentro ou fora de casa por algum membro da família, incluindo pessoas que passam a assumir função parental, ainda que sem laços de consangüinidade, e em relação de poder à outra. O conceito de violência intra-familiar não se refere apenas ao espaço físico onde a violência ocorre, mas também às relações em que se constrói e efetua;

Violência doméstica - distingue-se da violência intra-familiar por incluir outros membros do grupo, sem função parental, que convivam no espaço doméstico. Incluem-se aí empregados(as), pessoas que convivem esporadicamente, agregados. Acontece dentro de casa ou unidade doméstica e geralmente é praticada por um membro da família que viva com a vítima. As agressões domésticas incluem: abuso físico, sexual e psicológico, a negligência e o abandono;
Violência física - ocorre quando uma pessoa, que está em uma “relação de poder” em relação a outra, causa ou tenta causar dano não acidental, por meio do uso da força física ou de algum tipo de arma que pode provocar ou não lesões externas, internas ou ambas. Segundo concepções mais recentes, o castigo repetido, não severo, também se considera violência física. Esta violência pode se manifestar de várias formas: tapas, empurrões, socos, mordidas, chutes, queimaduras, cortes, estrangulamento, lesões por armas ou objetos, obrigar a tomar medicamentos desnecessários ou inadequados, álcool, drogas ou outras substâncias, inclusive alimentos, tirar de casa à força, amarrar, arrastar, arrancar a roupa, abandonar em lugares desconhecidos, danos à integridade corporal decorrentes de negligência (omissão de cuidados e proteção contra agravos evitáveis como situações de perigo, doenças, gravidez, alimentação, higiene, entre outros);
Violência sexual - compreende uma variedade de atos ou tentativas de relação sexual sob coação   ou   fisicamente   forçada,   no    casamento   ou    em   outros   relacionamentos.    A violência sexual é cometida na maioria das vezes por autores conhecidos das mulheres envolvendo o vínculo conjugal (esposo e companheiro) no espaço doméstico, o que contribui para sua invisibilidade. Esse tipo de violência acontece nas várias classes sociais e nas diferentes culturas. Diversos atos sexualmente violentos podem ocorrer em diferentes circunstâncias e cenários. Dentre eles podemos citar: estupro dentro do casamento ou namoro; estupro cometido por estranhos; investidas sexuais indesejadas ou assédio sexual, inclusive exigência  de  sexo   como  pagamento  de  favores;  abuso  sexual  de  pessoas  mental    ou

fisicamente incapazes; abuso sexual de crianças; casamento ou coabitação forçados, inclusive casamento de crianças; negação do direito de usar anticoncepcionais ou de adotar outras medidas de proteção contra doenças sexualmente transmitidas; aborto forçado; atos violentos contra a integridade sexual das mulheres, inclusive mutilação genital feminina e exames obrigatórios de virgindade; prostituição forçada e tráfico de pessoas com fins de exploração sexual; estupro sistemático durante conflito armado;
Violência psicológica - é toda ação ou omissão que causa ou visa causar dano à autoestima, à identidade ou ao desenvolvimento da pessoa. Inclui: insultos constantes; humilhação; desvalorização; chantagem; isolamento de amigos e familiares; ridicularização; manipulação afetiva; exploração; negligência (atos de omissão a cuidados e proteção contra agravos evitáveis como situações de perigo, doenças, gravidez, alimentação, higiene, entre outros); ameaças; privação arbitraria da liberdade (impedimento de trabalhar, estudar, cuidar da aparência pessoal, gerenciar o próprio dinheiro, brincar, etc.); confinamento doméstico; críticas pelo desempenho sexual; omissão de carinho; negar atenção e supervisão;


Violência econômica ou financeira - São todos os atos destrutivos ou omissões do(a) agressor(a) que afetam a saúde emocional e a sobrevivência dos membros da família. Inclui: roubo; destruição de bens pessoais (roupas, objetos, documentos, animais de estimação e outros) ou de bens da sociedade conjugal (residência, móveis e utensílios domésticos, terras e outros); recusa de pagar a pensão alimentícia ou de participar nos gastos básicos para a sobrevivência do núcleo familiar; uso dos recursos econômicos da pessoa idosa, tutelada ou incapaz, destituindo-a de gerir seus próprios recursos e deixando-a sem provimentos e cuidados;

Violência institucional - é aquela exercida nos/pelos próprios serviços públicos, por ação ou omissão. Pode incluir desde a dimensão mais ampla da falta de acesso à má qualidade dos serviços. Abrange abusos cometidos em virtude das relações de poder desiguais entre usuários e profissionais dentro das instituições, até por uma noção mais restrita de dano físico intencional. Esta violência poder ser identificada de várias formas: peregrinação por diversos serviços até receber atendimento; falta de escuta e tempo para a clientela; frieza, rispidez, falta de atenção, negligência; maus-tratos dos profissionais para com os usuários, motivados por discriminação, abrangendo questões de raça, idade, opção sexual, deficiência física, doença mental; violação dos direitos reprodutivos (discrição das mulheres em processo de abortamento, aceleração do parto para liberar leitos, preconceitos acerca dos papéis sexuais e

em relação às mulheres soropositivas [HIV], quando estão grávidas ou desejam engravidar); desqualificação do saber prático, da experiência de vida, diante do saber científico.

Além da divisão em tipos de violência, a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS, 1998) juntamente com a Organização Mundial de Saúde (OMS), classificam os atos de violência física em:

· Ato moderado: ameaças, desde que não relativas a abuso sexual e sem uso de armas; agressões contra animais ou objetos pessoais e violência física na forma de empurrões, tapas, beliscões, sem uso de quaisquer instrumentos perfurantes, cortantes ou que gerem contusões;

· Ato severo: agressões físicas com lesões temporárias; ameaças com uso de arma, agressões físicas com cicatrizes, lesões permanentes, queimaduras e uso de arma.

Frente às diferentes formas de violência, aquela realizada contra a mulher passou a ser considerada como uma violação aos direitos humanos, a partir da Conferência das Nações Unidas sobre Direitos Humanos, devido à frequência e facilidade com que é praticada ainda nos dias de hoje (ONU, 1993 apud SANTINON et.al., 2013).

É pertinente destacar que as várias formas de manifestação da violência contra a mulher não acontecem isoladamente, porém de forma gradativa, podendo culminar com a morte da vítima. De acordo com o Instituo Sangari (2012, p. 03):

A fonte básica para a análise dos homicídios no Brasil, em todos os Mapas da Violência até hoje elaborados, é o Sistema de Informações de Mortalidade – SIM – da Secretaria de Vigilância em Saúde – SVS – do Ministério da Saúde – MS. Pela legislação vigente no Brasil, Lei no 6.015, de 31/12/1973, com as alterações introduzidas pela Lei nº 6.216, de 30/06/1975), nenhum sepultamento pode ser feito sem a certidão de registro de óbito correspondente. Esse registro deve ser feito à vista de declaração de óbito atestado por médico ou, na falta de médico na localidade, por duas pessoas qualificadas que tenham presenciado ou constatado a morte.


Os dados apresentados nesta seção têm como base o Mapa da Violência contra a mulher que desencadeou em homicídios na primeira década do século XXI, destacando dados internacionais, nacionais, estaduais e até evidenciando dados de alguns municípios do Brasil. Iniciemos analisando alguns dados internacionais apresentados na Tabela 01, apresentada a seguir:

TABELA 1 - Taxas de homicídios femininos (em 100 mil mulheres), em 84 países do mundo












































Fonte: Whosis, Census, IBGE apud Sangari (2012)

De acordo com os dados apresentados na Tabela 1, percebe-se que o Brasil, em 2010, ocupava a sétima posição no ranking mundial quanto ao número de homicídios de mulheres. Aparentemente, o número 4,4 homicídios a cada 100 mil mulheres pode parecer uma taxa pequena, mas quando analisamos os dados nas últimas décadas, constatamos a gravidade da violência contra a mulher. De 1980 a 2010, foram assassinadas aproximadamente 91 mil mulheres no Brasil, sendo que metade desse total concentrou-se na primeira década do século XXI (2000 a 2010). De acordo com os dados sistematizados pelo Instituto Sangari (2012, p. 05):

[...] o crescimento efetivo acontece até o ano de 1996, período em que as taxas de homicídio feminino duplicam de forma exata. A partir daquele ano, as taxas permanecem estabilizadas em torno de 4,5 homicídios para cada 100 mil mulheres. Pode-se observar também que, no primeiro ano de vigência efetiva da lei Maria da Penha4, em 2007, as taxas experimentam um leve decréscimo, voltando imediatamente aos patamares anteriores.

O Gráfico 1 ilustra essa evolução das taxas de homicídio no Brasil:

Gráfico 1 - Taxas de homicídios femininos (em 100 mil mulheres) Brasil. 1980/2010* Fonte: Dados do SIM/SVS/MS apud Sangari (2012) *Dados Preliminares

A seguir são apresentadas as taxas de homicídios nos estados brasileiros. Em 2010, Pernambuco ocupava a décima posição no ranking nacional:

Tabela 2 - Taxas de homicídios femininos (em 100 mil mulheres) por UF. Brasil. 2010*

Fonte: Dados do SIM/SVS/MS apud Sangari (2012) *Dados Preliminares

É pertinente destacar alguns dados mapeados nos municípios brasileiros, utilizando a mesma referência do quantitativo de homicídios para cada 100 mil mulheres. Em 2010, Recife ocupava a 13ª posição no ranking nacional, com uma taxa de 6,1 vítimas da violência. Em relação aos municípios que tiveram maior taxa de homicídios, destacou-se a cidade   de

Paragominas-PA, que em 2010 possuía uma população de menos de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e registrou 24,7 óbitos de mulheres vítimas de violência. A seguir são apresentados os dados referentes à idade e ao local onde a violência ocorre:
Tabela 3 - % de atendimentos femininos segundo local de ocorrência e faixa etária no Brasil em 2011
Fonte: Dados do SIM/SVS/MS1 apud Sangari (2012)

Ao analisarmos os dados da Tabela 3, observamos que a residência é o local onde incide a maior prática de violência contra a mulher, ou seja, tem como principal agressor pessoas muito próximas, parentes ou cônjuges, conforme detalhado na Tabela 4:
Tabela 4 - % de atendimentos femininos segundo relação do agressor com a vítima e faixa etária - Brasil/2011

Fonte: Dados do SIM/SVS/MS apud Sangari (2012)


1 SIM – Sistema de Informações de Mortalidade da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) do Ministério da Saúde (MS).

Os dados da Tabela 4 revelam uma triste realidade, na qual percebemos que as crianças têm como principais agressores os seus pais enquanto que as mulheres, com idade entre 20 e 60 anos, são vítimas dos seus atuais ou ex-cônjuge. Dentre os principais meios utilizados para agredir as mulheres, destacou-se a força física, utilizada por 56% dos agressores:
Tabela 5 - Percentual de atendimentos femininos segundo meio de agressão e faixa etária. Brasil/2011
Fonte: Dados do SIM/SVS/MS apud Sangari (2012)


Outra pesquisa realizada por Albuquerque et.al. (2013) revelou que 63% de paraibanas informaram já terem sido vítimas de violência; quanto ao agressor, em 39% dos casos foi o próprio companheiro da vítima; e dentre os tipos de violência, 46% relataram que foi a psicológica. No tocante à relação entre as variáveis, verificou-se significância estatística (p<0,05) para escolaridade das mulheres, ou seja, quanto menor o acesso à informação, maiores os índices de violência.

O mapeamento sistematizado pelo Instituto Sangari (2012) destacou que em 51,6% dos atendimentos às mulheres constatou-se que elas tinham sido vítimas reincidentes. Esse dado alerta para a necessidade e urgência de as mulheres denunciarem a violência que sofrem, pois a passividade e o silêncio estão calando-lhes para sempre.


1.3 REFLEXÕES  ALÉM  DAS ESTATÍSTICAS

Os dados e informações apresentadas anteriormente estão disponíveis ao público apesar de não serem amplamente conhecidos. Ao mesmo tempo, inquieta-nos saber que tais dados ainda não refletem a realidade da violência enfrentada pelas mulheres visto que muitas não  denunciam  seus  agressores  ancoradas  em  um  medo  que  as  fazem  silenciar. Nesta

subsessão apresentamos a principal contribuição do artigo, trazendo um olhar sobre o silêncio das vítimas. Este silêncio que se manifesta e fala de várias formas, precisando ser ouvido e percebido por parentes, amigos e autoridades.

As mulheres muitas vezes deixam transparecer a violência através da linguagem não- verbal (gestos, olhares e posturas amedrontadas, fotos, desenhos, marcas no corpo e o próprio silêncio) ou também de forma indireta na própria linguagem verbal, através de poemas, músicas, insinuações, desconversas, etc. É preciso ouvir e dar sentido a esse “silêncio”.
Para cada palavra enunciada pelo sujeito há muitas que deixaram de ser ditas, havendo relação direta entre o dito e o não-dito. Só é possível a interpretação de um discurso passando por esse não-dito, esse silêncio. A construção do sentido único acontece pela existência dos sentidos múltiplos, o dito é determinado pelo não-dito, pelo silêncio que não é ausência de som ou palavras, vazio ou falta, mas condição de produção de sentidos. O silêncio que falamos aqui não é ausência de sons ou palavras. Trata-se do silêncio fundador ou fundante, princípio de toda significação... O Silêncio de que falamos é o que instala o limiar do sentido (ORLANDI, 1992, p. 70). São as formações discursivas que determinam o sentido do silêncio: Um discurso não é unidirecional enquanto espaço simbólico, mas traz sempre a possibilidade de outros sentidos, outros textos ligando a linguagem necessariamente ao silêncio e assinalando a incompletude de todo discurso (ADINOLFI, 2007, p. 06).

O pedido de socorro pode vir de forma discreta ou aberta, em diferentes textos, como mostram alguns poemas apresentados a seguir:

Poemas Sociais - Confissões de uma Vítima de Violência Doméstica


“Sou um corpo que deambula ao acaso, Que vive com medo todo o dia.
Amostra de ser mal amado Sem conhecer felicidade e alegria.

Uma mulher constantemente criticada Que chora apenas escondida, Consciente que não vale nada,
E a imagem totalmente denegrida.

Escondo os hematomas como sei. Habituei-me há muito a mentir... Vivo uma vida como nunca pensei, Com a maior parte do tempo a fingir.

Esta mão, assim queimada, e a doer, É porque sou tão distraída...
Meti-a numa panela a ferver E fiquei tão arrependida.

Tapo as nódoas negras com roupa De Inverno, mesmo no Verão. Apenas porque sou meia louca Passo a vida a cair ao chão.

A boca, assim cortada, Foi apenas porque sorri... Não sei estar calada...
Apanhei porque mereci.

Quando parti o braço direito, Foi porque me maquilhei nesse dia.
Mas afinal, foi bem feito, Porque parecia uma vadia.

O meu corpo está tão cansado Não aprendo a me comportar Para viver bem com meu amado, Que tudo faz por me amar”.

Farta dos meus erros e maldade Subo até ao vigésimo andar! Salto, enfim, para a liberdade, E já sou feliz... a voar!


Fonte: SILVA (2013, grifos nossos)


O silêncio expresso no poema acima pode ser presenciado no cotidiano da vítima que esconde, por medo, todos os hematomas da violência que sofre. Ela revela que chora escondida, mente e maquia-se para disfarçar a dor. Ao mesmo tempo, conforma-se com o seu estado, defende o seu “amado” e, em um estado de loucura, mata-se para ser livre e feliz.

O medo e o silêncio da vítima e do agressor também foram objetos de estudo de Foucault (1984, p. 173): “O silêncio do adversário, este é um princípio metodológico, um princípio tático que se deve sempre ter em mente, talvez seja também o sinal de que nós de modo algum lhe metemos medo. Em todo caso, deveríamos agir como se não lhe metêssemos medo”. Diante disso, percebe-se que tanto o agressor como a vítima preferem agir como se nada estivesse acontecendo,  silenciando  e negando  a violência que praticam e  sofrem.  O

silêncio também é uma forma de demonstrar controle e poder! No próximo poema, mostra-se o silêncio da vítima através do discurso de um filho...

Maria, Mãe, Mulher - um poema contra a violência
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Nunca mais você morre
Nunca mais será humilhada por alguém que se acha o FORTE. Ele foi teu dono e não teu esposo
Te encheu de soco Um louco
Em mulher não se bate Mulher se ama, e ama quem sabe
Esse tipo de monstro tem que aprender Na dor do sofrer aí vai saber
Que a mulher é o perfume do homem desde o nascer Incrível é que no início
Ele era um anjo e queria ter filhos
Mas com o passar do tempo se transformou Dormia fora, esquecia a hora, não tinha amor O culpado foi o álcool
O boteco, o salário
Mas não argumenta seus atos
Para quem despejou tapas, chutes, puxões de cabelo Agressões psicológicas, xingamentos e muito medo
Faltou coragem para nós denunciarmos Ligar, falar, policia vem cá
Esse homem pôs nossa autoestima na lama Queria minha mãe só na cama
...ah se eu não tivesse na barriga ele estava em cana.

Fonte: Diego (2011)


No segundo poema “Maria, Mãe, Mulher” constata-se o silêncio da mãe denunciado por seu filho cujas palavras também não podem ser ouvidas por se tratar de um feto. O texto mostra, além de todas as formas de violência física, a destruição da família e a impotência dos filhos para defender sua genitora. Já o próximo poema chama atenção para a prisão psicológica que vivem muitas mulheres:
LAURA

Não foi essa a promessa Não foi esse o acordo Ele na ronda noturna
Ela na frequente amargura Da espera

E quando ele volta Não quer discussão Basta uma pergunta E já usa a mão, Que fere, machuca,

Marcando seu rosto E seu coração

Essa é a vida de Laura, A Laura que foi alegria
E com quem muitos outros Pensaram casar
A Laura do sonho A Laura do amor Que tudo deixou Por uma ilusão

E como outras Lauras Adota o silêncio Temendo ameaças E mais sofrimento.
Esquece que é tempo De socorro pedir Esquece que é gente, Que tem seus direitos, Que merece respeito E que pode partir


Fonte: MARILENE (2013, grifos nossos)



A tortura psicológica que as mulheres sofrem as tornam prisioneiras de muros invisíveis. Todos os seus sonhos são mutilados e elas não ousam abrir as portas da própria casa para partir. Assim como no filme “O Anjo Exterminador” de Buñel (1962), em que várias pessoas sentem-se presas em uma casa, Tavares (2002) faz uma reflexão contemporânea em seu livro, cujo título tem o mesmo nome do filme, acerca das prisões psicológicas que muitas pessoas vivem, mostrando um comportamento surreal em um mundo pós-moderno. As portas, quando existem, podem ser abertas, mas as pessoas não conseguem!

O próximo e último texto que apresentamos, de autoria masculina, destaca sutilmente que a violência pode ser praticada por ambos os sexos, em vários lugares e que aquele que a pratica não pode ser considerado humano. Além disso, também fala da “prisão” que vivem passivamente as mulheres, o silêncio e o medo da denúncia.

Violência contra a Mulher - Pare!

Violência contra a mulher: um absurdo! Agressores não assumem sua ação,
E culpam as vítimas sem piedade. Acontece no interior e na cidade,

Não são homens, São seres sem coração.
Dominam mulheres passivas, que não lutam,
Como pássaros na gaiola, na prisão.
Muitas vítimas Aguentam a agressão,
têm medo de não terem para onde ir, temem pelos filhos, a solidão,
Ou não terem dinheiro pra comer. Violência não é escolha pra viver, Escolher a dor não é caminho, Baixar a cabeça, ficar sozinho,
E até a autoestima vai perder.
E preciso dar um basta na situação, ser protagonista do seu caminho, se defender,dizer um não,
E na mudança acreditar. Pedir ajuda e mudar,
E descobrir o seu poder, E se souber denunciar,
Do seu direito não abrir mão.

Fonte: Muniz (2013)



O que está além dos textos apresentados? Não seriam também um pretexto, uma outra linguagem ou interlocutor para revelar situações e condições que vivem ou presenciam? Além da nítida violência que denunciam, todos chamam atenção para o medo que aprisiona as vítimas em um silêncio que poderia, mas não é ouvido. Amigos, parentes, vizinhos, psicólogos, sociólogos precisam perceber esse silêncio.

Seguindo as orientações foucautianas a pensar de outra forma, no lugar de perceber o silêncio somente como uma manifestação da resistência, na rede conceitual psicanalítica, por que não fazê-lo também em relação às falas verbais que não abrem brechas à insuportável leveza do silêncio? Na contramão do raciocínio que interpreta sempre o silêncio como uma forma de resistência, nossa ideia é destacar uma qualidade, ou ainda, uma sonoridade do silêncio, talvez ainda pouco explorada: do silêncio enquanto um plano povoado de afetos. Lembrando que o som e o silêncio não formam necessariamente uma dicotomia, mas sim, uma continuidade (PERES, 2009, p. 02).



Em seu artigo, Peres (2009) destaca que “o analista deverá, portanto, sobreviver de corpo inteiro a seu paciente, principalmente a seus momentos de silêncio”. A autora refere-se

aos profissionais da saúde, especialmente, psicólogos e psiquiatras. A partir dessa reflexão, fazemos um alerta de que, além de ouvir e escutar, precisamos olhar e ver, não apenas o que revelam as estatísticas, mas principalmente, o que está subentendido. Os números constituem apenas a ponta de um grande iceberg, imerso em contextos com problemas sociais, culturais, políticos, jurídicos, educacionais, de saúde, entre outros.

Segundo Barsted (1998), para a erradicação da violência são necessárias, além de medidas punitivas, ações que estejam voltadas para a prevenção, e, ainda, medidas de apoio que permitam, por um lado, à vítima e à sua assistência social, jurídica, necessárias à recomposição após a violência sofrida e, por outro, que proporcionem a possibilidade de reabilitação dos agressores, evitando que sejam uma constante ameaça para as vítimas.


CONCLUSÕES

Os dados apresentados neste trabalho, bem como a visão dos diferentes autores sobre a problemática em questão, mostram a gravidade da violência e suas consequências não só para a mulher, a principal vítima, mas também para seus filhos, familiares e para a sociedade de modo geral.
Dentre as principais formas de agressão apresentadas, a violência de gênero pode ser intra-familiar, doméstica, física, sexual, psicológica, econômica e/ou institucional. De acordo com a Organização Mundial de Saúde, a violência física pode constituir um ato moderado ou severo. Além disso, várias pesquisas comprovam altos índices de reincidência (mais de 50%), culminando com a morte da vítima. Essa que não tem idade para morrer, podendo ser uma criança ingênua, a sofrer violência pelos próprios pais, ou uma mãe de família a ser assassinada pelo próprio cônjuge.

No decorrer deste trabalho chamamos atenção para o mapeamento da violência contra a mulher realizado pelo Instituto Sangari (2012). Tais dados precisam ser mais divulgados para desencadear uma ampla reflexão e conscientização das pessoas. Na primeira década do século XXI foram registrados 43.486 homicídios de mulheres no Brasil. Esse número é inadmissível em uma sociedade que se considera tão “moderna” e com acesso a um universo infinito de informação. Entretanto, muitas mulheres ainda desconhecem, inclusive, os seus direitos, deixando que o medo as silenciem! Diante desse contexto, essas vítimas quando não

passam a fazer parte das estatísticas dos homicídios e agressões, vivem marginalizadas e excluídas, imersas em um silêncio que muitas vezes não é considerado pela sociedade.

Para Foucault (1987 apud BRUNI, 1989, p. 200), a exclusão: o lugar mais fundo da sujeição. É deste fundo que se podem reconstituir os processos insidiosos de estigmatização, discriminação, marginalização, patologização e confinamento, operando ao nível da percepção social, do espaço social, das instituições sociais, do senso comum, do aparelho judiciário, da família, do Estado, do saber médico. De qualquer maneira, o resultado é o mesmo: o silêncio dos sujeitados, silêncio que é o primeiro e mais forte componente da situação de exclusão, a marca mais forte da impossibilidade de se considerar sujeito àquele a quem a fala é de antemão desfigurada ou negada. Desconsiderar esse silêncio contribuirá com a exclusão das mulheres e aumentará as estatísticas e reincidências da violência!

Não pretendemos, com este artigo, apresentar uma literatura complexa e dados difíceis de serem analisados pela população. Pelo contrário, estamos dando maior visibilidade ao que não é amplamente divulgado e/ou conhecido (mapa da violência), ao mesmo tempo em que chamamos atenção e buscamos ouvir o que está além das estatísticas, especialmente, no silêncio. Este que se manifesta de várias formas, até mesmo nas artes, na poesia ou no isolamento da mulher dentro da própria casa. Esperamos que o silêncio seja mais debatido e ouvido, principalmente, nas suas formas mais sutis de expressão. Não podemos fechar os olhos e ouvidos, agindo passivamente como muitas vítimas, diante da violência que nos rodeia. É preciso que todos denunciem e protejam a mulher em casa, no trabalho e nas ruas. Viver, falar e ser ouvida são direitos de todas e todos. Ser feliz também!
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A educação do ser humano tem sido, historicamente, formatada pelas transformações ocorridas no mundo do trabalho, que, por sua vez é influenciado pelas políticas educacionais que, na contemporaneidade, corroboram com o avanço e com o emprego das tecnologias. Segundo Antunes (2011), por meio do avanço tecnológico e da constituição das formas de acumulação flexível intensificaram-se as transformações no próprio processo produtivo. Assim, quando se quer conhecer a realidade dos ambientes de trabalho, é pertinente investigar as relações sociais entre as/os trabalhadoras/es estabelecidas diretamente com as tecnologias. Neste artigo discutimos algumas destas questões trabalhadas em nossa dissertação de mestrado em um programa de mestrado e doutorado em educação.
Uma preocupação que surgiu, ao realizar o levantamento nos catálogos de teses da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), buscando este tema, foi a inexistência de publicações sobre as relações sociais no trabalho da/do bibliotecária(o), no período de 2005 a 2011. Os anais de congressos de biblioteconomia e outras publicações bibliográficas (livros e artigos de revistas) privilegiam as ferramentas tecnológicas de disponibilização da informação e raramente abordam “tecnologias” e “condições de trabalho” do homem e da mulher, o que evidenciou a importância de objetivar indagações com recorte de gênero. Assim, levantamos por problemática se o uso das tecnologias interfere diferentemente no trabalho de mulheres e de homens.
Ao referenciarmos a/o profissional bibliotecária(o)-documentalista dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, nesta pesquisa, optamos por seguir as diretrizes da Organização das Nações Unidas (Unesco) para uma linguagem não sexista adequando a profissão à linguagem (DICK, 1996). A justificativa do emprego do gênero feminino primeiro, ao   tratar   da/do   bibliotecária(o)-documentalista,   deve-se   ao   reconhecimento   de   que a



bibliotecária sempre esteve nessa profissão em maior número. Conforme informações obtidas no Ministério da Educação (MEC), no ano de 2012, estima-se que 2/3 das/dos profissionais bibliotecárias(os)-documentalistas nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia são do sexo feminino.
Segundo Dick (1996), a participação social e econômica da mulher faz por merecer adequação dos usos linguísticos às atividades ou às profissões. Tentamos usar com parcimônia as formas duplas de identificação de gênero conforme recomenda o manual da Unesco, mas em alguns casos, que consideramos pertinentes, fugimos à regra.

Objetivos


Os objetivos de abordagem de gênero na pesquisa foram:
a) verificar como acontece o processo de introdução das novas tecnologias no trabalho das/dos bibliotecárias(os)-documentalistas e como ele interfere nas relações de trabalho;
b) investigar e analisar a possível existência da relação do trabalho da/do bibliotecária(o) com o trabalho doméstico;
c)  interpretar  as informações  colhidas  buscando identificar  se as tecnologias são apropriadas diferentemente por mulheres e por homens.

A pesquisa foi fundamentada no significado conferido por Frigotto (1989), Hirata (2002), Nogueira (2004), Harvey (2007), Saviani (2011) e Antunes (2011) à introdução das novas tecnologias no mundo do trabalho. Para as autoras e os autores, as transformações incorporadas e sistematizadas pelas políticas educacionais (antes pragmáticas e utilitaristas na concepção taylorista-fordista e na década de 2010 flexíveis), são marcadas pela desumanização causada por uma valorização acrítica que determinadas instituições atribuem às tecnologias, forçando as/os trabalhadoras/es a usarem certas ferramentas como forma de propiciar maior produção, independentemente das condições de trabalho.
Nesta pesquisa, além das relações de trabalho no cotidiano das bibliotecas do IFG, o processo de trabalho e o papel das políticas públicas na constituição da mediação educativa



da/do bibliotecária(o)-documentalista, da mulher e do homem, constituíram dados primários obtidos no processo de investigação.

Metodologia


Para realizar o estudo, optamos pelo materialismo histórico dialético, destacando os aspectos históricos, políticos, econômicos, sociais e culturais do objeto pesquisado. A escolha por esta abordagem deveu-se à possibilidade de, com ela, desvelar os aspectos da realidade não passíveis de apreensão imediata, o que coincide com a afirmação de que “um dos grandes desafios do trabalho científico é que a realidade não está à mostra” (CANEZIN; NEPOMUCENO, 2009, p. 100).
Com base no princípio da materialização das coisas, da contradição e da totalidade dos fenômenos possíveis de conhecer foram consideradas as categorias “políticas educacionais”, “trabalho”, “tecnologias” e “gênero”. O método dialético ajudou-nos a compreender o dinamismo interno da realidade investigada, privilegiando a contradição e o conflito predominantes, bem como o movimento histórico, a totalidade e a singularidade do objeto, conforme Marx (1983).
Para o estudo da inserção das tecnologias no mundo de trabalho, no início do século XXI, reportamo-nos aos pressupostos teóricos apresentados por Harvey (2007) e Antunes (2011). De acordo com esses teóricos, as tecnologias são instrumentos de produção que mudaram o mundo do trabalho. Com a sua utilização, surgem novos setores de serviço que, inclusive privilegiam o emprego de mão de obra feminina (ANTUNES, 2011). Nessa perspectiva, investigamos como são apropriadas as tecnologias pelas mulheres e pelos  homens no contexto da profissão de bibliotecária(o), no IFG.
A respeito da feminização do mundo do trabalho, nesta pesquisa, as fontes basilares utilizadas são obras de Martucci (1996), Hirata (2002), Louro (2003) e Nogueira (2004), em razão da ênfase conferida ao setor educacional, às categorias flexibilização do processo de trabalho e da tecnologia, esta última, passível de absorver mão de obra feminina.
As autoras citadas realizaram estudos significativos sobre a feminização e a precarização do trabalho, apresentando, com dados da realidade, reflexões sobre o movimento



da inserção da tecnologia no contexto mundial do trabalho e os impactos na situação da mulher e nas relações de gênero. Para compreender a história da feminização da profissão de bibliotecária(o), utilizamos estudos de Martucci (1996), que fez mediações dessa profissão com a docência.
Ressaltamos a utilização da obra de Louro (2003), por enfocar a questão de gênero em seus estudos de maneira dialética, rompendo com o pensamento dicotômico de oposição entre homem e mulher e, em certa medida, por também trazer à baila a concepção de que o masculino e o feminino são construídos socialmente, bem como é construída e reconstruída a igualdade de condições na relação estabelecida no movimento. A escolha dos referenciais bibliográficos deu-se por possibilitarem a construção e a análise do estado atual do problema na área. Por meio deles, segundo Alves-Mazzotti e Guewandsznadjder (1999), é possível comparar e confrontar os processos e abordagens teórico-metodológicos realizados em outras pesquisas.
Para a análise de conteúdo, seguimos as orientações de Bardin (2004). Segundo ela, a análise de conteúdo é um conjunto de instrumentos de cunho metodológico que se aplica em pesquisas qualitativas. O referencial, neste tipo de análise, permite verificar a presença ou a ausência de características de um dado. Por meio da linguagem, procuramos conhecer aquilo que está por trás do significado das palavras.
Para conseguir respostas acerca do problema recorremos à pesquisa de campo devido nosso objeto ser da área das Ciências Sociais. Segundo Ruiz (1991, p. 50), esse tipo de pesquisa “consiste na observação de fatos tal como ocorrem espontaneamente, na coleta de dados e no registro de variáveis presumivelmente relevantes para ulteriores análises”. Triviños (2009, p. 137) reitera que “o processo de pesquisa qualitativa não admite visões isoladas, parceladas, estanques. Ela se desenvolve em interação dinâmica se  retroalimentando, reformulando-se constantemente”.
Como os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia espalham-se por todo  o Brasil e cada um possui suas especificidades, escolhemos como campo de investigação o IF de Goiás, o IFG, pela acessibilidade ao material informativo em virtude de a pesquisadora trabalhar em um das unidades da instituição. No entanto, o determinante maior para a escolha



do lócus da pesquisa foi a instituição ser educacional, pública e tecnológica, com predominância do sexo feminino (2/3 do universo) nos espaços das bibliotecas.
Utilizamos questionários de autoaplicação construídos com auxílio da ferramenta tecnológica LimeSurvey, um software de elaboração e administração de questionários eletrônicos. O software foi utilizado por possibilitar o envio das questões por correio eletrônico, barateando o processo de coleta de dados, agilizando a aplicação do questionário e facilitando a sistematização dos dados obtidos na fase quantitativa da investigação.
Outro procedimento que ajudou a compreensão do objeto foi a análise de documentos institucionais, pois eles
constituem também uma fonte poderosa de onde podem ser retiradas evidências que fundamentem afirmações e declarações do pesquisador [...]. Não são apenas uma fonte de informação contextualizada, mas surgem num determinado contexto e fornecem informações sobre esse mesmo contexto (LUDKE; ANDRÉ, 2004, p. 39).

As autoras reafirmam a concepção marxiana de que o fenômeno deve ser percebido  em suas especificidades, relacionando-as com algo maior, pois ele faz parte de um conjunto social e histórico.
O método dialético foi fundamental para “relacionar o particular (o singular, o dado empírico) com o geral, isto é, com a totalidade social”, segundo Nosella e Buffa (2005, p. 362), o que permite compreender o fenômeno além da sua aparência.
Para descobrir, construir e/ou reconstruir as totalidades em que a realidade está efetivamente articulada, foi preciso identificar gradualmente as contradições concretas e as mediações específicas que constituem o “tecido” e dão “vida” a cada totalidade, conforme Konder (2011, p. 44). Assim,
na pesquisa qualitativa com raízes no materialismo dialético, o fenômeno tem sua própria realidade fora da consciência. [...] O fenômeno social é explicado num processo dialético indutivo-dedutivo. E compreendido em sua totalidade [...] (TRIVIÑOS, 2009, p. 129-130).

A pesquisa, com enfoque dialético, segundo Kosik (2011), parte da base, do real, que é analisado em sua aparência e em sua profundidade, para estabelecer a coisa em si, que a define e a justifica existencialmente na prática social. Dessa maneira, o  primeiro procedimento adotado, para consecução dos objetivos, que se estendeu ao longo de toda a pesquisa, foi a construção de elementos teóricos por meio de levantamento, seleção e consulta à literatura especializada, correlacionando as categorias de análise.



Segundo Oliveira e Quintaneiro (2011, p. 31), na concepção dialética, “as relações materiais que os homens estabelecem e o modo como produzem seus meios de vida formam a base de todas as suas relações”. Esse processo ajuda a compreender como as mudanças ocorrem em uma realidade provocando alteração em outra. A análise de um fenômeno social realizada numa perspectiva dialética procura “estabelecer as leis de mudança que regem os fenômenos, esteja fundada no estudo dos fatos concretos, a fim de expor o movimento do real em seu conjunto” (OLIVEIRA; QUINTANEIRO, 2011, p. 30).
A opção pelo método dialético deu-se pela possibilidade de compreender as relações sociais de trabalho em tempos de produção flexível, pois é uma maneira de proceder do pensamento para apropriação da unidade do diverso e reproduzi-lo no concreto pensado (MARX, 2003). Com base no concreto dado, nas contribuições teóricas, passando pelo processo de abstração – reconstruindo o fenômeno em pensamento que busca reconstituir suas múltiplas determinações – foi possível entender a hierarquia nas relações de trabalho.
Então, para atingir os fatos, foi preciso um olhar crítico, sobre o objeto e seu movimento para desvendar a sua constituição real. Assim, estabelecemos como uma das categorias de análise para perceber a totalidade do objeto por meios das relações singulares que o engendram: trabalho da/do bibliotecária(a)-documentalista e gênero – determinações de elementos que incorporam o fenômeno (condições de trabalho, desvalorização profissional e submissão a pressões).
Para estabelecer os nexos e as mediações necessárias para a compreensão do objeto de estudo em questão, articulamos os dados empíricos coletados e as reflexões teórico- metodológicas. Embora no método dialético não exista um passo a passo para investigação, alguns instrumentos são construídos para coleta e análise de dados, conforme o objeto requisite no percurso da investigação para ser desvelado.

Instrumentos de coleta e análise de dados


Conforme abordagem qualitativa pela qual optamos, é permitida a utilização de diferentes tipos de instrumento de coleta de dados (MINAYO, 1998). Assim, utilizamos dois instrumentos, o questionário e a entrevista. “As pesquisas qualitativas são caracteristicamente



multimetodológicas, isto é, usam uma grande variedade de procedimentos e instrumentos para coleta de dados”, afirmam Alves-Mazzotti e Gewandsznajder (1999, p.163).
Considerando, ainda, o eixo qualitativo desta pesquisa, a apreensão do sujeito no seu espaço de trabalho e na sua relação com as novas tecnologias da informação, aplicamos questionário para verificar a opinião das/dos bibliotecárias(os)-documentalistas sobre sua atividade em relação ao uso de ferramentas tecnológicas.
O questionário foi estruturado com questões de respostas fechadas, abertas e/ou pendentes. Em duas questões, adotamos categorias de resposta utilizando a escala de Likert, variando de “concordo fortemente” a “indeciso” e “discordo fortemente”. Optamos pela escala de Likert em duas questões pela possibilidade de abstrairmos das respostas das/dos participantes a intensidade das declarações (GRAY, 2012).
Na elaboração do questionário, também utilizamos o método de pesquisa survey, levantamento de dados (VIEIRA, 2009) para caracterizar o objeto de acordo com seus traços gerais (função que exerce, formação, sexo, estado civil). A pesquisa survey foi adequada para esta investigação por dar condições de responder questões do tipo “o quê?”, “por quê?”, “como?” e “quanto?”, ou seja, possibilitou investigar sobre “o que está acontecendo” ou “como e por que isso está acontecendo” (FREITAS et al, 2000, p. 105).
Antes de ser levado a campo, o projeto foi submetido ao Comitê de Ética e Pesquisa da PUC Goiás. Esta pesquisa atendeu às Normas da Resolução n0 196/1996 (BRASIL, 1996), cumprindo os quatro princípios que constituem os referenciais básicos da bioética:  autonomia, beneficiência, não maleficiência e justiça.
Para melhor compreensão do objeto de pesquisa e clareamento de algum dado, utilizamos entrevistas. A utilização da entrevista na pesquisa atende aos seguintes propósitos: “obter informações singulares ou interpretações sustentadas pela pessoa entrevistada” (STAKE, 2011, p. 108) e identificar a essência do objeto. Foram realizadas, ao todo, sete entrevistas distribuídas entre bibliotecárias(os) que trabalham no IFG há dois anos, no  mínimo.
A entrevista foi face a face, no estilo semiestruturado. Este tipo de entrevista tem “caráter  de  interação,  […]  não  há  a  imposição  de  uma  ordem  rígida  de  questões,       o



entrevistado discorre sobre o tema proposto com base nas informações que ele detém e que no fundo são a verdadeira razão da entrevista”, conforme Ludke e André (2004, p. 33-34).
Para perceber as contradições, validar e complementar as informações obtidas pelo questionário e entrevistas, utilizamos a análise documental. Os documentos escolhidos para a análise são os que normatizam o exercício da/do profissional bibliotecário(a) em educação nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, com a finalidade de identificar as interferências e interfaces existentes.
Os documentos institucionais do IFG que analisamos foram: Plano de Desenvolvimento Institucional, Relatório de Atividades e material instrucional (vídeos e folders). Com a análise do material, buscamos interpretar como acontece o processo de introdução das novas tecnologias no trabalho das/dos bibliotecárias(os)-documentalistas e como elas interferem nas relações de trabalho no IFG. Em seguida, analisamos se as tecnologias são apropriadas diferentemente por mulheres e por homens. Com a análise, buscamos compreender as informações coletadas, em sua aparência e em sua essência.
A escolha do corpus (documentos, entrevistas e respostas aos questionários) foi definida apriori, de acordo com os objetivos da investigação para obter respostas às questões. A análise do material foi desmembrada em três vertentes que permitiram visualizar a inserção das novas tecnologias no processo de trabalho da/do bibliotecária(o)-documentalista:
a) identificação do lócus de pesquisa;
b) relações sociais das/dos participantes conforme indicadores (idade, sexo, estado civil, número de filhas(os), formação profissional, jornada de trabalho);
c) relação entre trabalho doméstico e profissional, com recorte de gênero.
Na análise, as falas das/dos participantes constituíram indicadores de significado e sentido quando articuladas com o referencial teórico e foram elaborados gráficos ilustrativos que ajudaram a elucidar as categorias estudadas.
Outra etapa da análise foi a interpretação das informações por meio de inferências. As interpretações pautadas em inferências buscam o que se esconde por trás das falas, para serem analisadas em profundidade por meio dos referenciais teóricos.



[bookmark: Resultados_da_pesquisa_e_discussão_refer]Resultados da pesquisa e discussão referente ao recore de gênero


Para compreender o movimento do objeto, analisamos a Lei n0 11.892/2008 (BRASIL, 2008) que instituiu o IFG. Por meio dessa legislação, identificamos a dinâmica de criação de novos câmpus, que interfere no processo de trabalho das/dos bibliotecárias(os)- documentalistas. Assim, em atendimento à Lei 11.892/2008 e às demandas informacionais e social, manteve-se a política de ter uma biblioteca em cada câmpus, com no mínimo uma/um bibliotecária(o)-documentalista. Esses profissionais são todos concursados, contratados para atender às necessidades informacionais dos discentes e dos servidores.
As/Os participantes da pesquisa estavam distribuídas(os) pelos dez câmpus do IFG e foram selecionadas(os) por este estudo por:
a) serem profissionais da educação, conforme Lei n0 11.091/2005 (BRASIL, 2005);
b) estarem atuando em um universo no qual as novas tecnologias  estão  presentes;
c) serem profissionais em um espaço de trabalho, as bibliotecas, ocupado majoritariamente, por mulheres.
Que o espaço das bibliotecas dos institutos federais estão ocupados por maior número de mulheres é dado comprovado pelo documento1 do MEC: “informamos o quantitativo de bibliotecários-documentalistas lotados nos Institutos Federais: São 560 bibliotecários- documentalistas, sendo: 426 do sexo feminino e 124 do sexo masculino”. No IFG, a diferença no quantitativo de homens no cargo é um pouco menor: são sete homens e dez mulheres.
A maioria das/dos participantes da pesquisa situa-se na faixa etária entre 25 a 35 anos de idade (gráfico 1). A análise de faixa etária das/dos participantes por gênero evidenciou que as mulheres têm idade mais elevada e com uma maior variação de faixa etária.






[bookmark: _bookmark0]1	Informação  recebida  do  MEC  por  e-mail  em  15  de  outubro  de  2012,  em  resposta  à      solicitação  da pesquisadora cadastrada sob n0 23480017656201253.



Gráfico 1 – Faixa etária das/dos bibliotecárias(os)-documentalistas
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Fonte: Dados da pesquisa (2013).
A seguir apresentamos como as bibliotecárias e os bibliotecários se entendem na materialização da introdução das novas tecnologias no seu processo de trabalho.

O trabalho da/do bibliotecária(o)-documentalista em suas falas


Nas falas das bibliotecárias e dos bibliotecários, as atividades desempenhadas são:
Coordeno a biblioteca, auxilio no atendimento e ainda trabalho no processo de aquisição do acervo [...]. Outras coisas que faço é ver se está faltando material de consumo, monitorar o serviço de limpeza da biblioteca e verificar se o usuário está sendo bem atendido. Tudo isso eu faço (Participante 3).

Desenvolvo atividade de coordenação, parte administrativa e gestão da biblioteca. Uma parte do meu tempo de trabalho é destinado à atividade de bibliotecário (processamento técnico). Algumas vezes, também, trabalho como auxiliar de biblioteca no balcão de atendimento, recebendo livro, realizando empréstimo e no serviço de guarda-volumes (Participante 4).

As atividades desenvolvidas por mim, assim como é de todos os bibliotecários do IFG estão definidas no edital, porém em resumo são todas as atividades referentes ao processamento técnico, seleção, aquisição, estudo de usuários, referência, administração de biblioteca e gestão de pessoas (Participante 7).

Nas falas das/dos bibliotecárias(os)-documentalistas evidenciamos a dupla função desses profissionais, a de bibliotecária(o) e de auxiliar. As/Os bibliotecárias(os), na tentativa de fazer transparecer que a biblioteca está conseguindo suprir todas suas demandas e prover a satisfação dos usuários da informação, são explorados pela instituição. Na fala das/dos participantes não há menção à sua função educativa que, no entanto, está relacionada qualitativamente nos relatórios de gestão das bibliotecas do IFG (2009; 2010; 2011; 2012).



Mesmo em condições precárias de trabalho, em virtude do número reduzido de servidores nas bibliotecas, as/os bibliotecárias(os), segundo os relatórios citados, participam da formação de usuárias(os) por meio do incentivo à leitura.
No espaço do questionário destinado à apresentação de “outros motivos” para uso da internet, 67,5% das participantes alegaram utilizar a internet em todas as atividades da biblioteca. Uma delas acrescenta ainda utilizar a internet para “responder a questões administrativas referente à Coordenação de Biblioteca” (Participante 3). As tecnologias utilizadas por profissionais da biblioteca agilizam e intensificam o trabalho mas não agregam mudança de qualificação.
Um porcentual significativo (50%) de bibliotecários-documentalistas, apontou que o principal motivo do acesso à internet no trabalho seria para responder a e-mail institucional. Um deles explicou: “utilizo meu e-mail para fazer as tarefas da biblioteca” (Participante 1). Outro informou que “o e-mail é a principal ferramenta de comunicação dentro da instituição que eu trabalho. Quase todas as demandas de trabalho e de agenda de atividades são informadas via e-mail” (Participante 7).
Quando entrevistamos os homens sobre quais seriam as tecnologias utilizadas no seu trabalho, dois deles mencionaram:
As   tecnologias   utilizadas   são   o   computador,   e-mail,   software   da biblioteca
(Participante 4).

Em termos de tecnologia, faço uso do computador, da internet e da impressora, além da rede interna do sistema de bibliotecas do IFG (Participante 7).

Uma das mulheres, além das tecnologias já mencionadas pelos homens, acrescentou:
Outra tecnologia que utilizo por meio da internet é a web conferência para demonstração de software. […] O mecanismo foi bem eficaz. É um mecanismo que está sendo bem adotado pela instituição, economia de tempo, dinheiro e mão de obra também (Participante 2).

Uma contradição percebida no emprego das tecnologias refere-se ao descarte do trabalho vivo e valorização do trabalho morto, o que constitui expressão do trabalho alienado e da reprodução do capital. O trabalho que está no computador é o trabalho morto, condensado ali e em interação com o trabalho vivo. Segundo Antunes (2011, p. 120-121), como o capital não pode eliminar por total o trabalho vivo, ele incrementa “o trabalho morto corporificado no maquinário tecno-científico, [para] aumentar a produtividade do trabalho  de



modo a intensificar as formas de extração do sobretrabalho em tempo cada vez mais reduzido”.
Para medir o grau de concordância de utilização das tecnologias como instrumento de trabalho nos espaços das bibliotecas do IFG pelas bibliotecárias e pelos bibliotecários, construímos oito conceitos, com base no discurso do capital, em forma de alternativas para as/os participantes optarem entre cinco escalas que variavam de “concordo fortemente” a “indeciso”. A análise das respostas indicou o posicionamento das/dos bibliotecárias(os) perante a afirmativa.
Gráfico 2 _ Grau de concordância de impacto das tecnologias no exercício profissional da/do bibliotecária(o)
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Fonte: Dados da pesquisa (2013).


A partir da análise dos dados e dos depoimentos constatamos que as tecnologias não proporcionaram maior tempo livre às/aos bibliotecárias(os). Além de trabalharem aceleradamente e de maneira multifuncional, esses profissionais levam serviço para casa, e contraditoriamente até a suas próprias falas, as tecnologias nem sempre provocam melhoria nas condições de trabalho, pois:
a) não proporcionam maior tempo livre aos trabalhadores;
b) não potencializam a função pedagógica das/dos bibliotecárias(os)- documentalistas;
c) não	dispensam	a/o	bibliotecária(o)-documentalista	de	trabalhos rotineiros e mecânicos.



Segundo Leite (2011), o processo de modernização tecnológica caracterizado pela assimilação de novas estratégias organizacionais estão comprometidas com a flexibilização da produção e do trabalho, e não com a melhoria das condições de trabalho.
Gráfico 3 – Em que serviços são utilizadas tecnologias por bibliotecárias e por bibliotecários
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Fonte: Dados da pesquisa (2013).


Podemos inferir, com base nos dados acima que as mulheres realizam atividades bibliotecárias diferentemente dos homens, com menor intensidade de recurso tecnológico. Percebemos também que as bibliotecas do IFG ainda carecem de tecnologias para controle  dos serviços de entrada e de saída de material e de pessoas. Esses serviços, possivelmente, são realizados manualmente. Trata-se das contradições de um espaço de trabalho que se propõe a ser tecnológico, no entanto, não o concretiza na totalidade. Outro dado que chama a atenção no momento da análise dos dados é a possibilidade que as bibliotecárias perceberam de  utilizar tecnologia para treinamento de usuário. Esse procedimento libera os servidores da biblioteca para outras funções e oportuniza aos usuários conhecerem os serviços oferecidos pelo setor no momento que lhe convier. É a máquina assumindo cada vez mais o papel de mediador eliminando trabalho vivo. Por outro lado, a totalidade dos bibliotecários afirmou utilizar intensamente as tecnologias em serviços como controle de material, atendimento e gestão de biblioteca, o que não acontece com as bibliotecárias.
Ao analisarmos o gráfico 3, identificamos também a frequência de usos diferenciados, tanto pelas mulheres quanto pelos homens, de tecnologias nos serviços de treinamento de



usuários e pesquisa bibliográfica. Esse tipo de aplicação ocorre semanal, quinzenal, mensalmente ou não utiliza, conforme demandas que surgem (aquisição de material, ingressos de novos discentes, solicitação de pesquisa pelos usuários) ou por falta de recursos tecnológicos. Portanto, as/os bibliotecárias(os)-documentalistas não têm controle sobre a demanda e o processo de trabalho.
A flexibilidade de uso das novas tecnologias e a mobilidade de uma função a outra, tanto pelas bibliotecárias quanto pelos bibliotecários, são características da organização do trabalho em tempos de produção flexível, o que implica, segundo Hirata (2011), em um funcionamento fundado sobre a polivalência e a rotação de tarefas. Esse tipo de flexibilidade no processo de trabalho desenvolve no/na trabalhador/a polivalência e multifuncionalidade, com visão completa do processo produtivo em que se insere, sem polarizar qualificações.
As transformações sofridas pelas bibliotecas do IFG, nos últimos quatro anos, provocaram mudanças nos serviços oferecidos aos usuários, garantiram maior acessibilidade ao acervo da biblioteca, maior rapidez de resposta às necessidades dos usuários, maior independência ao usuário e melhor controle sobre os serviços. Essas transformações, também provocaram mudanças importantes no trabalho das/dos bibliotecárias(os)-documentalistas, que, muitas vezes, fossem homens ou mulheres, viram-se em dificuldades em virtude de sua formação.

[bookmark: A_formação_profissional_da/do_bibliotecá]A formação profissional da/do bibliotecária(o)-documentalista do IFG


Analisamos a formação da/do profissional bibliotecária(o)-documentalista do IFG entendendo que, cada vez que a educação preserva a norma que valoriza a contínua mudança tecnológica, reitera os discursos que supervalorizam a atual “era tecnológica”. E, assim o fazendo, fortalece a lógica pragmática e utilitarista e a suposta neutralidade da tecnologia.
Identificamos na fala de uma participante a exigência de
conhecimento de informática por ser uma área mais dinâmica que temos e está sempre exigindo aprendizagem e constantemente buscamos aprender. Atualmente estou me capacitando, mas não especificamente devido às tecnologias (Participante 1).



A formação principal das/dos participantes da pesquisa é graduação em biblioteconomia, algumas e alguns com qualificação de especialista e, outras, de mestrado. Dez desses profissionais fizeram cursos de especialização e duas, de mestrado. Tornar-se profissional especialista multifuncional é uma característica central da acumulação flexível, pois à medida que a trabalhadora e o trabalhador acumulam conhecimento passam a contribuir para o aumento de produtividade (CASTELLS, 2008).
Indagadas quanto às exigências e à necessidade de atualização profissional, as entrevistadas e os entrevistados apontaram vários motivos que levam a/o profissional a participar de programas de formação continuada e se qualificarem. Em síntese, os motivos centrais de atualização são: conseguir utilizar as novas tecnologias; ter controle sobre as pessoas; dar respostas às demandas.
Conforme fala das/dos participantes, a exigência de atualização é necessária para o domínio de novas tecnologias e de novas formas de gerenciamento. Pelo discurso das mulheres, elas não recebem cobrança de seus superiores para se atualizarem, mas elas têm consciência de que precisam qualificar-se:
A cobrança de fazer curso não tenho. Eu é que vou atrás mesmo. Recebo cobrança do chefe porque sou responsável pelos auxiliares. A cobrança é de horário de entrada e de saída, se está atendendo bem o usuário. Conforme previsto no Regimento do Instituto, o atendimento ao usuário é diferenciado. O tratamento diferenciado deve-se à necessidade de conhecimento dos usuários que são de níveis de ensino diferente. Uns são do nível médio, outros do superior, temos também os dos cursos de especialização e do mestrado, cada um com sua especificidade. A gente não tinha isso antes, agora temos, e o tratamento é outro. Então sou cobrada bastante nisso e na questão do funcionário. […] Só tenho cobrança das novas tecnologias relativo às novas normas das bibliotecas e ao que está acontecendo de novo (Participante 3).

A atualização hoje é fundamental para qualquer profissional, não só para bibliotecário. Estou fazendo um curso [...] uma das ferramentas é a tecnologia por ser um curso na modalidade de educação a distância (Participante 2).

As bibliotecárias têm consciência que precisam se qualificar para ter maior controle gerencial, para serem capazes de atender as várias categorias de usuários e de maneira diferenciada, para atualização profissional e informacional. Com essa interpretação vê-se que a complexidade de demanda nas bibliotecas do IFG tornam o trabalho da/do bibliotecária(o)- documentalista multifuncional.
Já na fala dos homens, registra-se que há cobrança relativa à sua qualificação:



Existem sim, cobranças de ordem administrativas, técnicas e pessoais (Participante 6).

A cobrança existe, porém de maneira implícita nas atividades. Por ser um cargo técnico, a formação é extremamente importante para se ter um desempenho satisfatório (Participante 7).

As exigências de novas habilidades para lidar com as novas tecnologias não são apresentadas explicitamente. Entretanto, para desempenhar sua função de técnico- administrativo na instituição, é preciso que a/o profissional se atualize em atendimento ao cargo que exerce. No que se refere ao incentivo para capacitação profissional para uso das novas tecnologias no trabalho, sete bibliotecárias(os)-documentalistas declararam utilizar recursos próprios para capacitarem-se, e cinco afirmaram receber ajuda de custo para tal. Na fala das/dos bibliotecárias(os)-documentalistas a não capacitação para uso das tecnologias impede o desenvolvimento de um trabalho educativo, a não ser que a trabalhadora e o trabalhador recebam orientação de colegas com maior conhecimento tecnológico, ou estude os manuais dos equipamentos:
Quando tenho dificuldade peço ajuda aos colegas de trabalho ou solicito suporte tecnológico da instituição (Participante 2).

A instituição incentiva o uso de software livre para realização das atividades. O computador já vem configurado com o sistema permitido na instituição. Como somos direcionados a utilizar determinada ferramenta tecnológica, o servidor que ainda não a conhece não sabe utilizá-la. Assim, necessita de capacitação (Participante 4).

Quase não tenho treinamento para usar as novas tecnologias. Meu trabalho é corrido e sobra pouco tempo para pesquisar sobre o assunto. Se tivesse mais cursos na nossa área, até mesmo promovidos pelo IFG, para que pudéssemos nos capacitar no horário de trabalho, ajudaria muito. Sinto muita falta desse respaldo, dentro do IFG (Participante 5).

Subentende-se, então, que os critérios estabelecidos para capacitação não atendem a todas as demandas de qualificação profissional, o que gera aos olhos dos servidores, a percepção de que a instituição não apoia a formação profissional, gerando insatisfação com o trabalho desempenhado, a qual favorece a alienação. Os depoimentos que se seguem reforçam essa afirmação:
Meu trabalho é muito importante, mas quem valoriza é quem precisa dele diretamente, alunos e professores. […] A instituição [o gestor] não valoriza o suficiente não, aliás valoriza muito pouco. O usuário, valoriza com elogios e sugestões (Participante 5).



A comunidade acadêmica sabe da importância da biblioteca em seu processo de formação, porém os dirigentes do IFG ainda são temerosos em investir pesado nas bibliotecas (Participante 7).

Está presente em todas as falas a autocobrança de dominar as novas ferramentas de trabalho, demonstrando absorção da demanda apresentada pela política hegemônica:
Não tenho cobrança especificamente de alguém mais acho que tem que ter qualificação contínua, fazendo curso. Precisamos conhecer outros programas e aplicativos que vão chegar no mercado, ter conhecimento desse produto [...] (Participante 4).

A cobrança aumenta, até da minha parte mesmo. mas o que acontece é que a instituição às vezes fornece o recurso e você mesma é que tem que se virar pra aprender a usá-lo. Sinto a cobrança, mas não sinto tanto apoio para a qualificação. Os cursos em nossa área são caros e os recursos que a instituição disponibiliza são insuficientes [...] (Participante 5).

A fala da participante 5 remete à existência de uma educação diferenciada para os trabalhadores, discutida por Saviani (2011), cabendo à trabalhadora e ao trabalhador a formação profissional. Ela e ele aprendem “lidando com a realidade, aprende agindo sobre a matéria, transformando-a” (SAVIANI, 2011, p. 153). Eles não recebem a educação escolar única que articula educação geral e formação profissional. A/O profissional acaba sentindo-se a/o responsável pela sua qualificação, bem como pelas mazelas político administrativas e financeiras da instituição:
Cobrança da coordenação tenho poucas. Tudo que é delegado a mim faço. Por isso, não tenho cobrança. Agora do usuário tenho muita. Cobrança em relação aos serviços oferecidos pela biblioteca, por representá-la. Pois nesse espaço não tem internet para o usuário e laboratório de informática. Eles também reclamam muito por não ter ar condicionado e estrutura física na quantidade de alunos. Todas esses problemas a direção-geral do câmpus pretende resolver com a construção da nova sede do câmpus(Participante 3).

Com tanta exigência, a/o bibliotecária(o)-documentalista sente-se pressionada(o) e culpada(o) pela estrutura física e tecnológicas da biblioteca quando não atendem às condições de desenvolvimento do processo ensino/aprendizagem que exigiria a pesquisa na biblioteca.

[bookmark: Escolhi_ser_bibliotecária(o)!?]Escolhi ser bibliotecária(o)!?


Buscando entender se há uma aproximação entre o trabalho profissional e o doméstico apresentamos, a seguir, as relações sociais no trabalho da/do   bibliotecária(o)-documentalista



que conseguimos apreender. Ao investigarmos se há diferenciação no exercício profissional de bibliotecária(o) para homens e mulheres, como participantes da pesquisa disseram não haver diferenciação entre o homem e a mulher para exercer a função de bibliotecário- documentalista. Uma delas afirmou: “O que vale é a competência” (Participante 2).
A participante 1 disse perceber
uma discriminação velada em relação ao trabalho do/da bibliotecário(a)- documentalista que é visto por muitos como uma profissão menor, sem necessidade, inclusive, de curso superior[...] (Participante 1).

Para a participante 5, há diferença no exercício da função de bibliotecária(o)- documentalista por mulheres e por homens. Para ela,
as peculiaridades de cada sexo podem influenciar na forma como o trabalho é exercido e na forma como é encarado pelas outras pessoas, isso talvez justifique a biblioteconomia ser uma profissão muito procurada pelas mulheres. Algumas características como o detalhismo feminino podem contribuir para que seja encarada como uma profissão muito técnica. Com o ingresso do homem na biblioteconomia talvez esse fator traga praticidade à profissão. A inserção de novas ferramentas tecnológicas também pode tornar algumas atividades, às vezes um pouco massantes e repetitivas, em mais rápidas e fáceis de serem feitas. Mas não acredito que isso seja uma regra (Participante 5).

Das falas das bibliotecárias-documentalistas 1 e 5 percebemos que a discriminação no exercício da profissão de bibliotecária(o) ocorre em virtude de a sociedade não reconhecer que, para a execução das funções na área da biblioteconomia é necessária formação em nível superior, o que leva à não valorização do profissional que se materializa na remuneração e nas relações sociais. Essa desvalorização talvez direcione as relações sociais em espaços considerados socialmente de menor status.
Outro fator evidenciado nas falas é a concepção de que as atividades nas bibliotecas são simples e rotineiras, o que pode definir o sexo da/do profissional responsável por elas. E, segundo a participante 5, as mulheres, por serem detalhistas, realizam melhor essas funções  do que os homens, que são mais práticos.
Indagamos “o que seria gênero” para a/o profissional bibliotecária(o)-documentalista e identificamos conceitos semelhantes para as mulheres e para os homens.
Em todas as falas estão presentes as concepções de que gênero pressupõe poder de reunir, agrupar, separar, diferenciar, classificar e identificar o ser humano por suas distinções, de   sexo,  considerando-se  também  as  particularidades   de  raça,   de  faixa   etária  que    se



materializam nas condições econômicas, sociais e culturais. Esse entendimento confirma as afirmações de Louro (2003) de que gênero constitui a identidade dos sujeitos, de conformidade com a construção social e histórica. A autora admite também que as diferentes instituições e práticas sociais são constituídas e constituintes dos gêneros. Assim, a concepção de gênero ajudou-nos a compreender, pelos indicadores de sexo, de idade e de estado civil das/dos participantes, sua interferência na vida profissional.
A maioria das bibliotecárias-documentalistas é idealista quanto à escolha da profissão e uma delas afirma: “Não é uma coisa que faço só para ganhar dinheiro” (Participante 1).
Uma participante entretanto assinala que ser bibliotecária não era a primeira opção profissional:
Não foi minha primeira opção não [risos]. Foi na verdade, na época, falta de opção. Precisava fazer um curso que eu conseguisse me manter e trabalhar. A biblioteconomia era o que mais se encaixava no meu perfil (Participante 5).

A escolha foi movida por circunstâncias econômicas. O curso de biblioteconomia possibilitava estudar e trabalhar ao mesmo tempo. Já os homens alegaram identificar-se com a profissão com a inserção das novas tecnologias, pois com elas a informação se desvincula do espaço físico, da materialização do livro, da limpeza e do manuseio do material. Para um entrevistado, com a inserção das novas tecnologias,
não fica tão ligada a questão da limpeza, organização. O profissional deixa de ser estereotipado, se mulher, igual aos personagens de filmes (óculos, sisuda, cabelo preso...). As tecnologias transcendem, se virtualizam, não fica só no ambiente físico. O diferencial em trabalhar em biblioteca com tecnologia é a forma de tratar a informação (Participante 4).

A escolha dos homens em ser bibliotecário indica também que eles vêm na profissão uma valorização social, o que influenciou na opção, como aponta um deles: “Sempre vivi em bibliotecas, então admirava os bibliotecários que conheci enquanto criança, pessoas cultas, de boa índole, sempre dispostas a ajudar” (Participante 7).
De acordo com Hirata (2002) as inovações tecnológicas nos postos de trabalho ocupados por mulheres prestam-se muito mais à precarização do que nos espaços ocupados pelos homens. As mulheres precisam lutar não só contra a construção ideológica do trabalho feminino, que o associa à maternagem e à vocação, mas também contra às fortes tendências de empobrecimento da autonomia e do controle de sua força de trabalho com o uso desordenado de tecnologia.



Ao indagarmos a uma das entrevistadas, sobre o ingresso do homem na profissão de bibliotecária(o) observamos em sua resposta a valorização do trabalho masculino em detrimento da atividade profissional da mulher:
A forma de resolver as coisas, assim masculina, é diferente da feminina. Acho que  se entrarem mais homens, talvez consigamos ter um avanço tecnológico maior na área devido a essa visão prática que eles têm de querer tudo “mais simples” e “rápido”. Talvez eles estejam entrando na biblioteconomia porque acham que a gente “demora demais” para resolver as coisas que eles pedem para nós. [...] A gente é mais detalhista e se exige demais. Queremos excelência a todo custo e nos sobrecarregamos, fazendo mil coisas ao mesmo tempo. O homem foca em uma coisa só e faz. A mulher não, faz um monte ao mesmo tempo e sofre com isso porque depende das outras pessoas para executar “seu serviço” e as outras pessoas nem sempre estão tão preocupadas como nós em desenvolver um trabalho tão bem feito assim (Participante 5).

Na concepção da participante 5, as mulheres são mais minuciosas que os homens na realização das atividades. A peculiaridade das mulheres em fazer as coisas minuciosamente nem sempre atende o sistema capitalista por tornar o processo moroso. No entanto, elas conseguem executar várias ações ao mesmo tempo. Os homens são focados e práticos. Percebemos pela fala de uma das participantes que entendem o fazer da mulher na realização dos serviços na biblioteca é diferente do modo de fazer dos homens. Elas são detalhistas e eles práticos.
O tempo gasto no processo é um elemento fundamental para a análise da dinâmica tecnologia versus alienação das/dos bibliotecárias(os)-documentalistas. Nesta perspectiva, não há dicotomia entre uso de tecnologias por homens e por mulheres, pois ambos fazem parte da totalidade do trabalho realizado com repercussões nas relações sociais. Marx (2003) faz uma análise sobre a necessidade crescente do capital em aproveitar-se do tempo de trabalho dos seres humanos:
Em seu impulso cego, desmedido, em sua voracidade por trabalho excedente, viola  o capital os limites extremos, físicos e morais, da jornada de trabalho. Usurpa o tempo que deve pertencer ao crescimento, ao desenvolvimento e a saúde do corpo. […] O capital não se preocupa com a duração da vida da força de trabalho. Interessa-lhe exclusivamente o máximo de força de trabalho que pode ser posta em atividade (MARX, 2003, p. 306-307).

Destacamos que o tempo de trabalho influencia as decisões pessoais dos trabalhadores.
O respondente 1 alegou não ter filhos ou filhas porque “o trabalho não lhe permite”.
Conforme ilustra o gráfico 4, cinquenta porcento das/dos participantes disseram dedicar de três a quatro horas diárias ao trabalho doméstico (cuidar da casa, do marido ou   da



esposa, dos filhos e das filhas, de si mesmo, dentre outros), e as mulheres dedicam duas vezes mais tempo ao trabalho doméstico do que os homens. Em suma, as mulheres ficam mais tempo envolvidas com atividades profissionais e com toda responsabilidade doméstica.
Gráfico 4 _ Horas diárias destinadas ao trabalho doméstico por mulheres e por homens
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Fonte: Dados da pesquisa (2013).


Observamos uma inversão de tempo gasto com trabalho doméstico por mulheres e por homens, pois quanto maior o tempo, menor é a participação dos homens na vida doméstica. À medida que aumenta o tempo dedicado ao trabalho doméstico, a tarefa é executada por mulheres.
Considerando que 75% dos homens gastam em média quatro horas diárias (na ausência de função gratificada) com o trabalho doméstico, e apenas 37,5% das mulheres gastam só isto, somando-se às seis horas de jornada tradicional na instituição, são dez horas de trabalho efetivo, arriscamos a dizer que, restariam quatorze horas diárias a serem distribuídas entre tempo livre, qualificação, horas de sono, alimentação, cuidados com a saúde e deslocamento para o trabalho. Como 50% das mulheres dedicam no mínimo cinco ou mais horas diariamente ao trabalho doméstico fica difícil pensar em tempo livre a elas nas condições propostas por Antunes (2011). Pois seria necessário reduzir tanto o tempo de trabalho morto quanto o vivo desempenhado por essas mulheres. Para Antunes (2011), reduzindo a jornada de trabalho implicaria no estabelecimento de condições para uma vida emancipada.



A jornada intensa de trabalho é a principal queixa tanto dos bibliotecários quanto das bibliotecárias. No caso das mulheres, a situação é ainda mais exacerbada em razão da dupla jornada de trabalho. Apesar das grandes conquistas das mulheres na sociedade capitalista, as tarefas domésticas continuam sendo realizadas ou administradas em sua maioria por elas. Esse ritmo intenso de trabalho provoca diversas repercussões na vida, como alega uma  entrevistada:
Tenho muito conflito [profissional e doméstico] porque tenho criança com menos de dez anos. São três crianças. Como agora, enquanto coordenadora tenho que fazer oito horas [de trabalho] complicou muito minha vida doméstica. Pois tenho que: fazer tarefa escolar com as crianças. Os outros afazeres domésticos até que não, eu faço à noite. Tudo bem, só que a questão familiar complicou porque tenho menos tempo para eles agora (Participante 3).

Quando a mulher tem filhas(os), conciliar trabalho profissional e doméstico significa abdicar de tempo para si mesma. A dialética da flexibilidade entre trabalho doméstico e profissional é uma coexistência de contrários. Ela convida as mulheres para acompanharem a vida familiar, mas também possibilita o acobertamento da precariedade das relações sociais.
As mulheres com excessivas horas-atividade (profissional e doméstica) em razão da dupla jornada de trabalho têm dificuldade em assumir função gratificada ou de se qualificarem e, por conseguinte, de aumentarem seus rendimentos. A diferença salarial dos servidores públicos depende da função gratificada, da qualificação, da progressão por tempo de serviço na instituição e pelo adicional de gestão educacional.
Diante desse cenário, constatamos que as relações de gênero observadas na sociedade segregada são reproduzidas no interior da biblioteca. A reprodução está presente nas bibliotecas do IFG com representatividade de mulheres há mais tempo na profissão, com carga de trabalho 50% maior que a dos homens, quando casadas, com filhas(os) e com maior dedicação às atividades domésticas.
De acordo com Hirata (2002), a problemática da divisão do trabalho não pode ser analisada sem levar em consideração as relações de gênero surgidas simultaneamente ao capitalismo, de forma que o próprio trabalho assalariado não poderia se desenvolver sem a existência do trabalho doméstico. As conformações, tanto da realização do trabalho doméstico como do trabalho assalariado, seguem a evolução das relações de produção. E mesmo quando a situação social dos homens e das mulheres é aparentemente igual, não há simetria entre



ambos, o que foi constatado nas falas de uma bibliotecária e de um bibliotecário. Em geral, os bibliotecários não têm dificuldades de conciliar trabalho profissional com o trabalho doméstico. Quanto às bibliotecárias, quando questionadas sobre a realização de tarefas domésticas, a maioria das mulheres com filhos(as) se queixa da dificuldade de conciliar o exercício profissional com o doméstico. Uma delas afirma:
Isso [conciliar casa e trabalho] é um milagre, não é! Todos os dias, uma fada me ajuda nisso, mas eu faço o possível. Mas é claro que quando se faz muitas coisas, algumas não saem tão bem feitas. Tento estabelecer prioridades, mas no geral o lazer e a vida social são sacrificados. Fico só com papel de bibliotecária, mãe, esposa e filha. O [meu eu] fica para quando der (Participante 5).

Já os homens, apesar de afirmarem que participam da execução das atividades domésticas, referem-se a elas como atividades não obrigatórias: “Sim, ajudo em casa, quando necessário” (Participante 4).
Diante do exposto, podemos afirmar que o trabalho desenvolvido pela mulher e pelo homem no campo profissional confirmam a profunda intervenção do tempo dedicado ao trabalho doméstico na repartição da jornada, sobretudo quando se é mulher. No entanto,  apesar do tempo mínimo para estudo, as mulheres têm conseguido qualificar-se.
Gráfico 5 – Estão as mulheres mais preparadas para exercer a atividade de bibliotecária?
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Fonte: Dados da pesquisa (2013).

Embora as bibliotecárias tenham nível de formação mais elevada, 25% com mestrado e 75% com especialização, e um quarto delas com mais de uma especialização, elas desempenham  as  mesmas  atividades  que  os  bibliotecários.  Considerando  o  nível  de



qualificação, elas estariam mais preparadas para o exercício da profissão do que os homens. No entanto, estudar mais não significou para elas isentarem-se das “obrigações domésticas”. O diferencial no trabalho das bibliotecárias está na maneira de perceber e gerenciar as demandas institucionais.
Conforme assinala a educadora Machado (2011), se a introdução das novas  tecnologias no trabalho não conduz linearmente à autonomia e à dignidade do trabalho, por outro lado, abre possibilidades para a generalização de um conhecimento mais exato sobre as leis que regem a vida natural e social em contextos determinados. Nessa mesma direção, Saviani (2011) defende que as transformações na produção instauram as condições objetivas para a superação da dicotomia entre trabalho manual e trabalho intelectual. No entender  desses autores, a possibilidade concreta de generalização das novas formas de produção oferece condições objetivas para uma sólida educação geral única, integrada, flexível e crítica, omnilateral.
A função desenvolvida pelas bibliotecárias e pelos bibliotecários foi indicadora da diferenciação de tarefas por elas e eles, ao serem inseridas as tecnologias no cotidiano de seu trabalho.
Gráfico 6 – Trabalho desenvolvido por bibliotecárias(os) com uso de tecnologias
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Fonte: Dados da pesquisa (2013).


Verificamos que as bibliotecárias estão mais concentradas nos trabalhos técnicos e administrativos, serviços que demandam uso mais intenso de tecnologias, mas não deixam de ter mediação com as/os usuárias(os) por meio do atendimento, com emprego de tecnologia. Prevalece, no entanto, a habilidade técnica. No trabalho desenvolvido pelos homens, há   uma



balanceamento entre conhecimento técnico e humanístico. O serviço de atendimento, setor mais penoso e desgastante da biblioteca, é assumido por 75% das mulheres e somente 25%  por homens. Os dados, não indicam maior habilidade das mulheres no exercício da função educativa, embora as possibilidades de efetivação da prática omnilateral da/do  bibliotecária(o) aplicando ou não tecnologias esteja mais presente nessa função.

CONCLUSÕES

Os usos que se faz das tecnologias não trazem automaticamente avanços nas relações de gênero. As mulheres estudam mais, entretanto, isto não serviu para evitar as diferenças entre homens e mulheres na extração da mais-valia relativa. A segregação de gênero nos espaços das bibliotecas do IFG não ocorre somente pelo quantitativo de mulheres em proporção maior que ao número de homens, ela tem ocorrido também por as mulheres tentarem manter um equilíbrio entre trabalho profissional e doméstico, mais do que os homens; e a biblioteca ao ser um espaço que ainda priva por melhores condições de trabalho, mantendo atividades de pura execução, colabora com a divisão sexual do trabalho separando quem cuida de quem manda.
As mulheres não fizeram curso para lidarem com as novas tecnologias. Elas foram aprendendo perguntando e praticando em decorrência da falta de disponibilidade de tempo, pois trabalham mais, e também pela falta de oportunidade para participar de cursos de capacitação nessa área.
Verificamos que as mulheres bibliotecárias se encontram em posição desfavorável aos homens bibliotecários por terem maior responsabilidade na gestão familiar, dedicando maior tempo às questões domésticas. Essa situação remete aos referenciais de gênero sobre a invisibilidade do trabalho da mulher na educação, a inserção da mulher em campos profissionais que lhe permitam conciliar trabalho e vida familiar e a feminização do mundo do trabalho em condições precárias e não emancipatórias. Nesse sentido, na era tecnológica, as mulheres ainda carecem de igualdade no tempo de trabalho e tempo livre em relação aos homens.
Além da dupla jornada das mulheres para manutenção da família, outro diferenciador de gênero identificado na atividade desempenhada por bibliotecárias e bibliotecários com a



presença de tecnologias é a forma de operacionalização/utilização das ferramentas, intervindo diretamente numa atuação mais fragmentada em desfavor para as mulheres.
Tanto as mulheres quanto os homens apresentaram uma concepção fetichizada de tecnologia. Cinquenta porcento das mulheres concordaram que a introdução de tecnologia no trabalho executado na biblioteca possibilita uso pedagógico, maior qualificação profissional e não dispensa o trabalho do ser humano. Para os homens (75%), a introdução das tecnologias no desenvolvimento de atividades dispensa trabalho rotineiro, confere maior autonomia à/ao profissional e proporciona tempo livre. Essas concepções são contraditórias com a prática das/dos bibliotecárias(os)-documentalistas, pois, em diversos momentos das entrevistas, foi evidenciada a multifuncionalidade no trabalho desses profissionais.
Nas bibliotecas do IFG, as novas tecnologias têm despertado a necessidade de “requalificação” mais nas mulheres do que nos homens, mas os conhecimentos adquiridos na capacitação não têm, de modo relevante, aberto caminhos para o desenvolvimento da consciência política, de um trabalho educativo e de formação omnilateral, que de fato possibilitasse emancipação.
Numa sociedade patriarcal o trabalho feminino é sempre considerado de menor prestígio, menos profissional. A educação sempre foi uma das áreas em que o trabalho, segundo a lógica da ideologia patriarcal, mais adequadas para as mulheres trabalharem, por ser considerada uma área de extensão do trabalho doméstico. A expansão da rede de educação profissional tecnológica absorveu tanto a mão-de-obra feminina quanto a masculina para atuarem nos espaços das bibliotecas, sendo as mulheres maioria.
Então, que espaço é esse das bibliotecas do IFG? Um espaço educativo com maior número de mulheres bibliotecárias que tentam manter um equilíbrio entre trabalho profissional e doméstico. Um espaço que ainda  carece de melhores recursos tecnológicos  com uma estrutura tradicional preconceituosa quanto ao trabalho masculino e feminino, separando quem cuida de quem manda.
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MULHERES MIL: UMA REALIDADE CONTEXTUALIZADA NO UNIVERSO CODOENSE

[bookmark: _Toc438219903]Álvaro Itaúna Schalcher Pereira 
Resumo: O presente artigo relata a trajetória do Programa Mulheres Mil no IFMA descrevendo as ações e mudanças de paradigmas no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão – Campus Codó, sendo uma ferramenta educacional adotada nos dias de hoje visando corrigir as injustiças históricas cometidas contra as mulheres em situação de vulnerabilidade social e excluídas servindo para fortalecer os mecanismos de participação das cidadãs codoenses na vida municipal, estadual e nacional, além da inserção nos setores sociais na frequência e permanência das  discentes na educação profissional. Estruturado em três eixos – Educação, Cidadania e Desenvolvimento Sustentável – o programa possibilita a inclusão social, por meio da oferta de formação focada na autonomia e na criação de alternativas para a inserção no mundo do trabalho, para que essas mulheres consigam melhorar a qualidade de suas vidas e de suas comunidades. Nessa perspectiva o IFMA – Campus Codó está corrigindo as injustiças contra as mulheres, pois a sociedade brasileira foi constituída de forma desigual, uma vez que o papel das mulheres nas decisões não foi acompanhado  de adequadas políticas afirmativas, além disso, o Estado deve dar proteção igualitária a todos os brasileiros. O Projeto surge como uma possibilidade de aliar a educação ao trabalho, visando à diminuição de problemas sociais em comunidades de baixo índice  de desenvolvimento humano. Enquanto ação nacional, essa iniciativa pode assumir papel importante no objetivo governamental de erradicação da miséria no país até 2014. Nesta realidade contextualizada, se apresenta a experiência do Programa Mulheres Mil no Município de Codó-MA, por se tratar de um município que tem elevada  concentração de pessoas em situação de extrema pobreza e por possuir um Índice de Desenvolvimento Humano - IDH correspondente a 0, 558, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE (2009). O Município depara-se com diversos impactos sociais, tais como aumento da prostituição e exploração sexual infantil e aumento da violência doméstica. Com o afã de promover o acesso à educação profissional,  a  ascensão  da  escolaridade,  elevação  da  autoestima,  consciência    dos

direitos sociais e políticos, inclusão digital dessas mulheres, entre outros, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão - Campus Codó, aderiu ao Programa na Chamada Pública MEC/SETEC - 06/2012, para atender mulheres no período de 2012/2013 em Cursos Básico de Qualificação Profissional nas áreas de Artesanato e Panificação. No respectivo município, foram beneficiadas 100 (cem) mulheres que estão à margem da exclusão social em todas as suas dimensões pertencentes às comunidades que fazem parte do Município de Codó. A relevância desta experiência está contida na problemática das minorias que estão à margem de políticas públicas compensatórias e reparadoras para a igualdade de gênero. Porém, o que se observa é que gradativamente o Projeto Mulheres Mil vem se expandindo na Rede Federal de Educação e ganhando espaço nos meios midiáticos, ambiência nas  discussões acadêmicas e políticas, sendo reflexo das lutas sociais pela igualdade e eqüidade de gênero no país e sendo passível de pesquisa científica e/ou tecnológica. É com essa proposta que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão – Campus Codó, se apresenta enquanto locus legítimo do Programa Mulheres Mil com a intenção de agregar valor ao processo de acesso, reconhecendo a aprendizagem prévia dessas mulheres, respeitando sua trajetória de vida e sua  construção social. No plano social é inegável o avanço que se verifica na aprendizagem das discentes no que diz respeito à informação, consciência critica e de livre discussão.

Palavras-chave: Consciência critica Construção social, Equidade de gênero, Inclusão social, Política afirmativa.



INTRODUÇÃO
Constituídos pela Lei Federal nº 11.892/2008, os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, nos art.2, §2, art.6º, §I, IV, IX; art.7º, §II, V, obrigam- se a criar mecanismos para a promoção do acesso das populações tradicionalmente afastadas da possibilidade de inclusão ao conhecimento, à tecnologia e à inovação, gerados nos Institutos Federais, sendo-lhes atribuídas as responsabilidades de promover a educação profissional e tecnológica para jovens e adultos, por meio da Formação Inicial e Continuada, atendendo as demandas sociais e peculiaridades regionais (BRASIL, 2008). O Programa Nacional Mulheres Mil, instituído pela Portaria Nº 1.015, de 21 de julho de 2011, vem a ser um desses mecanismos de atendimento à formação profissional e tecnológica, em consonância com a elevação da escolaridade de mulheres em situação de vulnerabilidade social. O Programa deve ser ofertado por Instituições de Educação Profissional e Tecnológica e permite parceria com instituições de ensino regular (BRASIL, 2011).
As diretrizes estabelecidas pelo programa são: o acesso à educação, a contribuição para a redução das desigualdades sociais e econômicas de mulheres, a defesa da igualdade de gênero, o combate à violência à mulher e a promoção  da inclusão social. Em 1992, as mulheres eram referência para aproximadamente 22% das famílias brasileiras e em 2002, passaram a ser referência para próximo de 29% das famílias. Esta tendência de crescimento ocorreu de forma diferente entre as regiões do país e foi mais acentuada nas regiões metropolitanas (PNAS, 2004). Observamos que as mulheres ocupam espaços sociais na família antes referência do homem, hoje muita mulheres ocupa espaços de provedoras dos lares.
Partindo-se do princípio de se trabalhar com as mulheres, tornando-as protagonista na busca pela sua cidadania, o Projeto Mulheres Mil propicia a estas mulheres a possibilidade de produzir mudanças significativas em suas vidas, no que concerne ao seu processo de emancipação, bem como propiciar mudanças em  sua família e suas comunidades. A operacionalização deste projeto intenciona contribuir para a implementação de políticas públicas voltadas para as mulheres, a partir do entendimento de que o trabalho com este recorte de gênero em especial requer mais ações que atendam as demandas que já se apresentam e as demais que vão surgindo no cotidiano. Neste sentido, vale lembrar que esse processo de formação inclusiva tende   a

contribuir positivamente para que jovens e adultas trabalhadoras, desempregadas e/ou subempregadas, superem suas condições precárias de vida, sendo capazes de imprimir a suas vidas a merecida mobilidade social, a qual, certamente, lhes trará melhores condições de vida. Implantado no Campus Codó, o Programa Mulheres Mil está  inserido no rol de obrigações institucionais consagradas em Legislação Federal e no ordenamento jurídico do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão, como uma de suas áreas temáticas de atuação.
Esse Programa tem como objetivo ainda fomentar a construção de uma identidade do sujeito individual e coletivo, capaz de lidar com o avanço da Ciência e da Tecnologia, de compreender a realidade econômica, política, cultural e do mundo do trabalho para nela atuar, construir e transformar, de maneira ética e cidadã. Ele vem atender a uma necessidade histórica de inserção profissional da mulher, que, há muito, sofre um elevado grau de discriminação, não só no que tange à qualidade das ocupações que lhes têm sido criadas, tanto no setor formal como no informal do mercado de trabalho, mas principalmente no que se refere à desigualdade salarial de que é vítima, apesar da evidente mudança nos arranjos familiares, que se reflete, sobretudo, na pessoa de referência da família, já que no Brasil, da década passada até 2002, houve um crescimento de 30% da participação da mulher como pessoa de referência da família (PNAS, 2004). O Programa Mulheres Mil desenvolvido no Campus Codó busca  fornecer as ferramentas e os caminhos às mulheres em situação de vulnerabilidade social, de algumas comunidades do município de Codó, a exemplo de Codó Novo,  Barra do Saco, Santa Filomena, São Pedro, São Sebastião, Nova Jerusalém, Santa Terezinha entre outras. Mulheres essas com perfis diversos e difusos, pois na  sua maioria são domésticas, costureiras, extrativistas, lavradoras.
Dentro dessa estimativa, muitas mulheres perdem sua identidade social: são as “MARIAS” tão somente, dentre tantas outras. Espera-se que, com as diretrizes estabelecidas pelo Programa Mulheres Mil, mediante desenvolvimento de um trabalho balizado pelos eixos da Educação, Cidadania e Desenvolvimento Sustentável, haja o crescimento pessoal/profissional e elevação da auto-estima dessas mulheres, a fim de que elas possam assumir seu papel e lugar social, com identidade própria, com voz e vez, conforme preconiza a denominação do Projeto. Nesse cenário, o Programa Mulheres Mil apresenta-se como uma possibilidade concreta de valorização de  formação profissional e elevação da empregabilidade, através de uma perspectiva de sustentabilidade  social,  que  está  ligada  intimamente  à  idéia  de  garantia  direitos   e

melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. O Programa Mulheres Mil desenvolvido no IFMA - Campus Codó possui uma equipe Multidisciplinar composta por Coordenadores do Programa, Discentes e Funcionários do Instituto Federal com o objetivo de ordenar e desenvolver as atividades do Programa com maior agilidade, competência e êxito.
	EQUIPE DO PROJETO

	NOME
	FUNÇÃO

	Adriana Beserra Silva
	Coordenadora do Programa

	Lívia Oliveira da Silva Bonfim
	Coordenadora do Programa

	EQUIPE EXECUTIVA

	NOME
	FUNÇÃO

	Francisco da Silva Paiva
	Orientação Educacional

	Soraya Tatiara Lopes
	Pedagoga

	Ana Carolina Cerveira Tavares
	Assistente Social

	Diego Carvalho de Meneses
	Responsável Sistec-Mulheres Mil

	Francisca Vieira da Silva
	Diretora de Desenvolvimento Educacional

	Maria Ivana Sousa Duailibe
	Diretora de Ensino

	PROFESSORES

	NOME
	FUNÇÃO

	Carlos Magno de Morais, Cecília Tereza Muniz, Daniel Dantas Campelo, Marinalva  das Neves, Isabela Nogueira Cordeiro, Maria Jaciara de Moura Costa, Francisca Inalda Oliveira Santos, Carlos Augusto Sá, Francisca Inalda Oliveira Santos, Maiany Gonçalves de Carvalho, Jandherson Moura Silva, Richele da Rocha Rego, Paulo Roberto de Jesus Silva, Álvaro Itaúna Schalcher Pereira, Renato Alves Pedrosa, Rebeca Reis Carvalho, Francisco Adelton Alves Ribeiro, Carlyanne Nascimento Costa, Francisco Miranda da Cruz.
	



Professores Envolvidos diretamente com o Programa Mulheres Mil no IFMA – Campus Codó

	BOLSISTAS

	NOME
	FUNÇÃO

	Raianne da Cruz Lopes de Araújo
	Discente Bolsista do Programa

	Danielle Oliveira
	Discente Bolsista do Programa

	Cristiane Maria Paiva
	Discente Bolsista do Programa

	OUTROS SERVIÇOS

	NOME
	FUNÇÃO

	Ellen Arouche
	Assistência Odontológica

	José Wybson
	Assistência Odontológica


Tabela 1. Quadro da Equipe Multidisciplinar do Programa Mulheres Mil


Assim, o programa promove o crescimento humano dessas mulheres, por meio da melhoria de suas condições de vida (sociocultural e econômica), o que aumenta a possibilidade de elas contribuírem com a liderança de suas comunidades, na medida em que se transformam em cidadãs, social e economicamente emancipadas. O Programa Mulheres Mil reconhece e valoriza os saberes construídos na comunidade, na realidade do cotidiano dessas mulheres oportunizando um diálogo com as diversidades,  integrando o conhecimento formal ao itinerário formativo dessas mulheres vítimas de uma identidade marginalizada cultural e socialmente. A opção pelo recorte de gênero se deu pelo seu caráter multiplicador que a mulher assume diante de sua família e de sua comunidade. Por outro lado, a escolha do recorte de gênero também gera alguns desafios. Dentre eles, pode-se citar: a necessidade de lidar com casos de violência doméstica, a mudança de concepção para que a mulher seja vista como uma agente social além do seu círculo familiar, a superação das limitações impostas pela sociedade que são internalizadas por algumas dessas mulheres, dentre outros. Para superar esses desafios, é fundamental que a formação alie aspectos do ensino propedêutico com a profissionalização, sendo complementada por temáticas como cidadania, direitos da mulher, autoestima e meio ambiente, etc. Enquanto ação educacional, o Programa Mulheres Mil contribui para a ampliação do alcance da educação de jovens e adultos, visando à elevação de escolaridade de suas beneficiárias.
A oferta de formação do programa é criada de acordo com a identificação da experiência não formal adquirida pela mulher ao longo da vida e de acordo com os anseios pessoais e profissionais. Em síntese, o programa abre a possibilidade de formação para mulheres que vivem à margem da estrutura social e econômica, garantindo-lhes cidadania e renda, por meio da elevação de escolaridade, da formação profissional e do desenvolvimento de instrumentos para o alcance do êxito no mundo do trabalho. A realização da experiência do Programa Mulheres Mil no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão - Campus Codó se explica na análise que foi empreendida acerca das contribuições e impactos do Programa no Campus Codó. Sob essa perspectiva considero como crucial esta experiência, uma vez que aponta de forma suscita a realização de um relato de campo acerca da experiência do Projeto Mulheres Mil e seus desdobramentos para o resgate da cidadania de mulheres excluídas do contexto educacional, social e político da sociedade.

A experiência aqui relatada é resultado da efetivação do Programa Mulheres Mil no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão – Campus Codó e também se justifica por ter a missão de proporcionar reflexões acerca das garantias dos direitos humanos dos cidadãos, de segurança, melhoria da qualidade de vida de diversas mulheres, promoção da igualdade de oportunidades, inclusão nos processos de decisão social, promoção da autonomia da solidariedade e garantia de meios de proteção social fundamentais para os cidadãos. Em síntese, o Programa pretende ampliar o atendimento, garantindo o direito o direito à educação, oportunidade de melhoria de renda por meio do acesso ao trabalho decente. Assim, contribuirá para reduzir os índices de miséria e pobreza, para elevar os níveis educacionais e impulsionar o  desenvolvimento econômico e social do País, com mais equidade e justiça social.



OBJETIVOS
2.1 OBJETIVO GERAL
Descrever as contribuições e os impactos do Programa Mulheres Mil no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão – Campus Codó, a partir da análise descritiva da experiência de acesso, permanência e êxito da população feminina das comunidades localizadas no Município de Codó-MA.

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS
· Aproximar, compreender e estabelecer diálogo do Instituto Federal com as comunidades e pessoas beneficiadas pelo Programa Mulheres Mil;
· Estimular a inclusão educacional, produtiva e social de mulheres em situação de vulnerabilidade social;
· Fomentar a eqüidade de gênero, a emancipação e o empoderamento das mulheres pelo acesso à educação e ao mundo do trabalho;
· Agregar valor ao processo de ingresso, reconhecendo a aprendizagem e saberes previamente adquiridos pelas mulheres e respeitando sua trajetória de vida e sua construção social;
· Contribuir com o desenvolvimento da competência institucional na aplicação de metodologia, instrumentos e currículos que materializem os processos de inclusão e permanência das populações historicamente excluídas do sistema educacional e do mundo do trabalho;
· Garantir a permanência com êxito do público alvo na Instituição Educacional, minimizando as possibilidades de baixo rendimento escolar e/ou desistência;
· Permitir o acesso à educação profissional e tecnológica do alunado não tradicional;
· Possibilitar o suporte, em forma de serviços e espaços, às mulheres, alunas do programa, para que elas resgatem sua segurança e sintam confiança na equipe multidisciplinar e na instituição;
· Estabelecer diálogos e parcerias com o mundo do trabalho para possibilitar o ingresso e a permanência das educandas nos seus empregos e empreendimentos.


MÉTODOS E PROCEDIMENTOS
A inserção do Campus Codó nesse programa ocorreu por via de adesão à chamada pública MEC/SETEC – 06/2012. Tão logo, tendo sido aprovado o Projeto, iniciamos os contatos com as mulheres das comunidades a serem trabalhadas. Essas atividades eram inicialmente as de sensibilização, através das quais as mulheres ficavam informadas acerca do Programa, Diálogos com a Equipe Multidisciplinar do Campus e Entrevistas com as mulheres das diversas comunidades do entorno do Instituto Federal do Maranhão. Foram exatamente as entrevistas que nos forneceram subsídios para a coleta das informações constantes desse trabalho, o qual se caracteriza quanto aos objetivos, como uma pesquisa descritiva. Segundo Gil (1999), a pesquisa descritiva visa delinear características de determinada população, fenômeno ou estabelecimento de relações entre variáveis. Neste sentido, Andrade (2002) complementa que a pesquisa descritiva se preocupa em observar, registrar, analisar, classificar e interpretar os fatos, sem que haja a manipulação do pesquisador. O fato de analisar o resultado de  entrevistas caracteriza essa pesquisa, quanto aos procedimentos, igualmente como de tipologia documental, Silva e Grigolo (2002) definem a pesquisa documental como aquela direcionada a materiais que não tiveram uma análise aprofundada e visa selecionar, tratar e interpretar a informação bruta com o fim de extrair dela sentido e valor. Gil (1999) complementa a idéia, ao dividir os documentos em dois tipos principais: fontes de primeira mão, que são aquelas que não receberam qualquer análise, como documentos oficiais e reportagens jornalísticas; e fontes de segunda mão, que consistem em materiais que, de algum modo, já foram analisados, tais como relatórios de pesquisa e tabelas estatísticas. Desta forma, os dados resultantes das Entrevistas Individuais Dialogadas são caracterizados como de primeira mão. O instrumento de pesquisa utilizado neste trabalho foi a Entrevista. Essa escolha se justifica em função do fato que a Entrevista individual Dialogada configura-se como instrumento mais adequado à aferição dos dados, haja vista ter sido uma atividade que possibilitou uma maior aproximação entre membros da equipe de avaliadores e as candidatas que concorriam às vagas do Programa. A entrevista constitui-se uma parte importante do processo de seleção. De acordo com Duarte (2004), as entrevistas são básicas quando se precisa ou se deseja mapear práticas, crenças, valores e sistemas classificatórios de universo sociais específicos. Para tanto, essa etapa foi operacionalizada por uma equipe multiprofissional composta de Profissionais do  Serviço social,  Pedagogos e    Técnicos

em Educação. O tipo de entrevista utilizada foi a Entrevista estruturada, a qual, segundo Severino (2012), consiste no instrumento em que as questões estão antecipadamente formadas e direcionadas, além de possuírem uma articulação interna. Esse tipo de entrevista se apresenta como útil no desenvolvimento de levantamentos sociais, pois, como as questões são diretivas, facilita-se a categorização das respostas. É importante ressaltar que houve a preocupação da equipe multidisciplinar com a formulação das questões da Entrevista, para que apresentassem uma linguagem direta, clara e simples, que possibilitassem respostas objetivas e que deixassem as mulheres à vontade para se expressarem. Esse instrumento possibilitou à equipe do Programa identificar a situação econômica, educacional e social atual, além das aspirações das futuras alunas do Programa Mulheres Mil, no que diz respeito à escolaridade e os aspectos motivacionais envolvidos nesse processo, além de fornecer as percepções sobre o Programa e os possíveis benefícios que o mesmo promove. O roteiro de Entrevista foi formulado   com
25 questões assim sistematizadas: questões fechadas, as quais solicitavam das entrevistadas dados sobre o estado civil, a quantidade de membros na família, a escolaridade, a renda familiar mensal, a inclusão em programas assistenciais, a situação de trabalho atual, a localização da residência (zona urbana ou rural), as condições dessa moradia (própria, alugada, cedida), a existência (ou não) de doenças na família, a posse (ou não) de microcomputador e a frequência de uso deste, e outras questões abertas que versavam sobre o meio pelo qual as candidatas tomaram conhecimento sobre o Programa Mulheres Mil, a motivação inicial e as expectativas futuras sobre este programa. No cabeçalho constavam campos a serem respondidos com o nome  completo, data de nascimento e município de origem. Foram analisadas as 100(cem) entrevistas das mulheres contempladas com o Programa Mulheres Mil do  Campus Codó. A opção por estas questões se deu pela escolha da equipe executora do Programa, fundamentada em assuntos relevantes para o conhecimento dos docentes que compunham a equipe e necessitavam de informações sobre o perfil socioeconômico e educacional, a fim de deterem melhores condições para organizar os conteúdos das disciplinas que ministrariam para este público. As respostas foram registradas pelos profissionais da equipe durante o momento de entrevista. Após a coleta dos dados, sua apuração ocorreu através da soma e processamento estatístico dos mesmos. Quanto à análise de dados, foi feita com base em uma abordagem quantitativo-qualitativa, já que esta não se prende apenas aos aspectos subjetivos, mas também aos numéricos (MINAYO,  1993).  De  posse dessas  informações iniciou-se  o processo  de seleção   e

matrículas dessas alunas para as Turmas dos Cursos Básicos de Qualificação Profissional em Artesanato e Panificação, sendo 50 alunas distribuídas para cada Curso em horários, turnos e dias diferenciados, por entender que são donas de casas e possuem como atividade econômica a agricultura precisando dessa forma ter um horário de estudo que atendesse suas necessidades domésticas e do campo. As aulas do Curso Básico de Artesanato tiveram início imediato ainda em meados do mês de outubro de 2013 com intervalos para recessos e férias, pois tínhamos que seguir o calendário pedagógico do Instituto Federal – Campus Codó. No dia 19 de Abril de 2013 Formamos a 1ª Turma do Programa Mulheres Mil no Curso Básico de Qualificação Profissional em Artesanato, sendo que 48 alunas concluíram o curso, com apenas 2 (duas) alunas desistente. No dia 29 de abril de 2013 iniciaram-se as aulas para as alunas selecionadas para o Curso Básico de Qualificação Profissional em Panificação, também com pausas para recessos e férias. E no dia 27 de Setembro de 2013 Formamos 45 alunas do Curso Básico de Qualificação profissional em Panificação, tendo um índice insignificante de desistência, apenas 5 (cinco) alunas não concluíram o curso. Nessa perspectiva, o potencial do Programa Mil consolidou-se como uma proposta efetiva de replicabilidade de suas experiências com novas turmas de Curso Básico de Formação Inicial e Continuada ainda no ano de 2013 com o Curso de Olericultura (Produção de Hortas) atendendo mais 100(cem) mulheres das diversas comunidades do Município de Codó. Diante do relato exposto observa-se que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão – Campus Codó com a inserção do Programa Mulheres Mil torna-se um espaço legítimo para a promoção do ingresso, permanência e êxito das mulheres assistidas pelo programa. Reconhecendo a aprendizagem prévia dessas mulheres, respeitando sua trajetória de vida e sua construção social.












RESULTADOS E DISCUSSÃO

Este estudo resulta da experiência do Programa Mulheres no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão – Campus Codó e surge de um olhar sobre os benefícios que esse projeto empreende nas alunas assistidas pelo Mulheres Mil. A priori atende-se 100(cem) mulheres das comunidades vizinhas do Instituto Federal, sendo estas: codó novo, barra do saco, santa Filomena, são Pedro, são Francisco, Trizidela, santa Terezinha (comunidade esta em que fica localizado o Aterro Sanitário do Município), São José dentre outras. A maioria dessas mulheres é extrativista, ou seja, tem como economia de subsistência a quebra do coco babaçu e algumas outras beneficiárias de Programas Sociais do Governo Federal, a exemplo da “Bolsa Família”  e “Bolsa Escola”. Destarte, para a consolidação do Programa Mulheres Mil, o fazer pedagógico é um instrumento transformador, sintonizado com as demandas sociais, econômicas e culturais, permeando-se das questões de diversidade cultural pautado na ética da responsabilidade social.
Assim sendo, garantir a formação de mulheres que estão à margem da vulnerabilidade social significa superar as barreiras imposta pela sociedade e enfrentar novos desafios através da Educação e da Cidadania. Possibilitando a essas mulheres  uma vida mais justa e digna. O desafio que se impõem hoje pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão - Campus Codó que legitimou o Projeto Mulheres Mil é o de assegurar a permanência dessas alunas em sala de aulas e proferir a oferta da elevação da escolaridade. O impacto esperado e alcançado foi o de que a formação contribuiu para que essas mulheres assistidas pelo Programa desenvolvam sua autonomia e exerçam, de forma plena, sua cidadania. O Programa Mulheres Mil contempla o reconhecimento de aprendizagem adquiridas ao longo da vida e um serviço de aconselhamento e atendimento às demandas das mulheres, por meio de equipe multidisciplinar capacitada para encaminhar o alunado não tradicional e desfavorecido para o desenvolvimento de programas personalizados.
As narrativas orais das mulheres participantes refletem que houve uma transformação substantiva na vida pessoal e familiar, como sujeitos da sua própria história. Há casos em que os filhos voltaram a estudar porque querem seguir o exemplo da mãe; outras já garantem a renda familiar com a própria produção etc. Os primeiros resultados esperados já apontavam para o caminho da institucionalização da experiência como política pública inovadora, na qual a educação e a formação profissional e tecnológica se consolidam como instrumento para a inclusão, a equidade e o desenvolvimento  sustentável  de  comunidades  contempladas  com  o  Programa.     Os

resultados obtidos nessa experiência demonstram a importância de implantar políticas educacionais com recorte de gênero. Segundo narrativas orais das alunas, detectou-se o acesso à formação educacional e profissional contribuiu para mudanças na vida dessas mulheres em diversos aspectos, desde a inserção de egressas no mundo do trabalho, nas relações familiares, na melhoria do desempenho dos seus filhos na escola, visto que elas passaram a auxiliá-los e incentivá-los nos estudos. Além disso, elas conquistaram respeito dos seus cônjuges e companheiros, reduzindo a violência doméstica, assim como assumiram o papel de multiplicadoras de conhecimento nas suas comunidades, incentivando e mobilizando outras mulheres a seguir a mesma trajetória.



































CONCLUSÃO

O Programa Mulheres Mil é uma proposta de aliar a educação ao trabalho, visando à diminuição de problemas sociais em comunidades com baixo índice de desenvolvimento humano. Enquanto ação nacional, essa iniciativa aportará contribuições significativas para a inserção de mulheres em situação de vulnerabilidade social no contexto social e educacional como forma de promover o resgate de sua cidadania e consequentemente de seus direitos que estavam à margem da exclusão. Não obstante observa-se que o Programa promove a ampliação da formação de jovens e adultos para atender as demandas da sociedade. O recorte de gênero dá-se pelo  crescente número de mulheres que ampliam o seu papel na sociedade e em suas comunidades, assumindo a chefia das suas famílias, e que são responsáveis não só pelo sustento financeiro das suas residências, mas também pelo desenvolvimento cultural, social e educacional dos seus filhos e demais membros da família, fato que repercute  nas futuras gerações e no desenvolvimento igualitário e justo do País. O Programa Mulheres Mil alcança uma concentração institucional por meio da melhoria do acesso  de mulheres à educação e ao mundo do trabalho, promovendo, assim, o crescimento humano, com a melhoria das condições de vida sociocultural e econômica e governança de suas comunidades, conforme se transformam em cidadã, social e economicamente emancipadas. Nessa perspectiva, o Programa é um instrumento promotor de educação, qualificação e formação profissional e tecnológica de mulheres em situação de vulnerabilidade. A experiência do Programa Mulheres Mil no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão – Campus Codó é de extrema  importância por seu caráter de acesso inclusivo e afirmativo de mulheres que ao longo da vida perderam sua identidade social e que precisam resgatar seus saberes adquiridos ao longo do processo de exclusão. O relato aqui exposto sobre a Experiência do Programa Mulheres Mil no IFMA - Campus Codó corrobora para a grande necessidade de se promover ações para o desenvolvimento humano e social de mulheres, no tange ao aumento da escolaridade, capacitação para o mercado de trabalho e ampliação da renda familiar. O Programa promove a socialização, por meio da oferta de formação focada na autonomia e na criação de alternativas para a inserção no mundo do trabalho, para que essas mulheres consigam melhorar a qualidade de suas vidas e de suas comunidades. É com essa proposta que o IFMA – Campus Codó, se apresenta como espaço de  referência com a intenção de agregar valor ao processo de ingresso, reconhecendo a aprendizagem prévia dessas mulheres, respeitando sua trajetória de vida e sua  construção social. Destarte, considero como crucial esse relato de experiência, uma  vez

que visa estimular a inclusão afirmativa, educacional, produtiva e social de mulheres em situação de vulnerabilidade social e principalmente fomentar a eqüidade de gênero, a emancipação e o fortalecimento das mulheres pelo acesso à educação. Nessa  perspectiva, conclui-se que a implantação e implementação do Programa Mulheres Mil no Instituto Federal do Maranhão – Campus Codó efetivamente amplia a escolaridade e melhora a autoestima das mulheres atendidas pelo projeto.
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Introdução
As questões levantadas no presente artigo fazem parte de pesquisa realizada em nível de mestrado em Psicologia na Universidade Federal de Pernambuco.  Na referida pesquisa buscamos discutir a vivência de jovens mulheres rappers de Recife a partir de uma perspectiva feminista.
Temos claro que assumir o feminismo na ciência psicológica é assumir que a ciência não é neutra e sim produzida por saberes localizados, corroborando com Donna Haraway (1995), pois ao nos posicionarmos estamos assumindo a responsabilidade por nossas práticas e entendendo a objetividade científica como pautada pela racionalidade posicionada. As pesquisas que partem da perspectiva feminista tem adotado uma postura reflexiva, refletindo sobre os efeitos de suas produções científicas.
No campo da Psicologia, as questões de mulheres e de gênero têm sido progressivamente discutidas em diversas pesquisas, ocasionando uma revisão das metodologias e dos conceitos psicológicos e, ainda que não de forma total e consensual, hoje tem se assumido de forma significativa um discurso de igualdade entre os sexos nos estudos psicológicos (NEVES; NOGUEIRA, 2003).
	No presente trabalho, para estudar jovens mulheres escolhemos fazer isso a partir do Movimento Hip Hop, por entendermos esse como um movimento articulador de vivências juvenis; e dentro dele, escolhemos trabalhar com o elemento rap. 
	Entendemos o Movimento Hip Hop, a música rap e toda a arte engajada que envolve esse cenário como instrumento que possibilita visibilidade para uma juventude que tem sido comumente marginalizada e excluída, e tem encaminhado os jovens para a ação. Marília Spósito (2000) tem apontado que entre as novas formas de participação social juvenil a música rap tem estado em destaque, possibilitando a construção de identidades comuns, linguagens e códigos, formando grupos e produzindo novas formas de compreensão da realidade.
O Movimento Hip Hop tem origem entre as décadas de 60 e 70 nos EUA, formado principalmente por jovens negros e latinos. Esses jovens misturaram alguns estilos musicais e formaram um movimento que incorpora expressões corporais e artísticas, que contém os elementos: rap (letra), break (dança), dj (batida), grafite (expressão plástica) e o conhecimento (elemento político). Sob a influência do movimento negro da década de 60 e da cultura de rua, o movimento Hip Hop se constitui como alternativa para os jovens das periferias, se caracterizando como uma manifestação político-cultural (COSTA; MENEZES, 2009). 
Segundo Weller (2011), o movimento se tornou uma forma de contestação das desigualdades sociais, principalmente através do rap. Os jovens puderam, através do Movimento, construir espaços de expressão de sua criatividade e de denuncia de situações de discriminação e segregação, surgindo representações simbólicas e sociopolíticas associadas aos problemas sociais nos diferentes elementos. 
Nesse sentido, para Weller (2011), o Movimento Hip Hop se expandiu e se tornou presente em diferentes países não só devido ao racismo, mas também como uma forma de constituição de uma cultura conectiva dos diferentes grupos e das diferentes experiências relacionadas à diáspora, tendo inclusive um importante papel de preservação da herança africana. 
	Os grupos sociais hip hoppers, com suas tensões e negociações, e seu conjunto de códigos culturais, ocupam, ao mesmo tempo, uma posição marginal e central na cultura contemporânea. Oferecendo aos jovens inseridos nesses grupos, possibilidade de visão crítica das questões sociais, mas também oferecendo a possibilidade de entrada no mercado do consumo. Muitos grupos juvenis recentes se caracterizam pela busca de lazer em contraste com um cotidiano insatisfatório, denunciando o presente e chamando a atenção pública para os problemas enfrentados por eles através do espetáculo cultural (HERSCHMANN, 2005).
Podemos pensar que essa inserção em movimentos sociais e a possibilidade de mudanças políticas, culturais e subjetivas que esses movimentos proporcionam podem ser ainda mais significativas nas vivências das jovens mulheres, marcadas por desigualdades de gênero. Ainda que exista certa ausência de pesquisas sobre a presença feminina em culturas juvenis (WELLER, 2005), esses grupos desempenham importantes papéis na construção da identidade e de gênero para as jovens.
O Hip Hop é um movimento construído por práticas juvenis inseridas no espaço da rua. Não se apresenta apenas como uma proposta estética, mas principalmente enquanto arte engajada (SILVA, 1999). O Hip Hop enquanto movimento inserido no espaço da rua coloca tensionamentos para a participação das jovens. Podemos pensar que participando do movimento ela sai do espaço privado da casa, e passa a frequentar mais o espaço público da rua, rompendo com a dicotomia público (masculino)/privado (feminino).
Ocorre que romper com a barreira público/privado é por si só um desafio. No geral a própria entrada em um movimento de rua e ainda eminentemente masculino é dificultada pela própria família que não vê com bons olhos a inserção da jovem nesse contexto cultural. A gramática da casa e da rua marca de modo singular a territorialidade do feminino e as meninas que vão para a rua são associadas com as mulheres de rua, ou seja, são vistas como disponíveis para abordagens sexuais. Não podemos deixar de considerar que a presença nas ruas das grandes cidades, marcadas pela violência de fato ameaça ainda mais as mulheres por conta da cultura de violação sexual aos corpos femininos. De acordo com Lavinas (1997), não há liberdade de circular na cidade para grande maioria das meninas “porque ‘desacompanhadas à noite são mal vistas’ e ‘são mais ameaçadas por assaltos’. O tema da fragilidade física e da vulnerabilidade sexual torna a alimentar essas respostas.” (LAVINAS, 1997, p.37).
Quando as jovens conseguem ingressar no universo hip hop, movimento caracterizado como cultura de rua, a dicotomia público/privado no interior do movimento exige enfrentamentos cotidianos, pois as ordens morais de sexo/gênero presentificam-se das mais variadas formas: desigualdade de condições para participação em eventos e na ocupação de cargos de liderança, hegemonia dos códigos de honra masculinos exercendo controle sobre a entrada e a saída das jovens, bem como o controle sobre seus corpos, desvalorização do trabalho delas e estabelecimento de uma moeda de troca (favores sexuais) para a transmissão das técnicas dos elementos, entre outros desafios. (MENEZES; SOUZA, 2011).  No caso das jovens que escrevem letras de rap, elas expressam questões sobre suas próprias vivências, tornando público, o que até então seria do âmbito privado na tentativa de politizar questões existenciais relativas a condição de ser mulher em uma sociedade hegemonicamente machista (MATSUNAGA, 2008). 
A autora Rebeca Freire (2010), discutindo sobre a participação das mulheres no Movimento Hip Hop, ressalta que essa participação também pode ser pensada como parte do movimento feminista, já que compartilha de alguns objetivos desse movimento. É importante destacar que, segundo a autora, uma das principais pautas do movimento de mulheres do Hip Hop está ligado ao recorte geracional vinculado à juventude, nesse sentido, o movimento amplia discussões e dá visibilidade a categoria juventude que tem sido comumente pouco discutida nos estudos feministas.  
Considerando as condições para inserção e participação das jovens no movimento hip hop, há que se pensar os termos da união dessas jovens enquanto resultado do enfrentamento das desigualdades de gênero presentes no movimento, uma vez que, de acordo Lodi e Souza (2005), o movimento hip hop tem como proposta primeira a união, e que essa união possa promover algumas transformações na sociedade. No entanto, devemos considerar que essa união nem sempre significa consenso, mas sim essa união pode ser pensada em termos de estratégias de enfrentamento as desigualdades.
De maneira geral, o Hip Hop se propõe enquanto movimento misto, no qual participam tanto homens quanto mulheres, no entanto se configura como um espaço de reprodução da hegemonia masculina existente na sociedade (FREIRE, 2010). Apesar disso, o movimento também pode se configurar como um espaço de visibilidade e participação política das mulheres. Esse espaço de visibilidade e participação pode ser pensada e discutida através do elemento rap, entendendo esse como uma importante via de acesso a vivência das jovens mulheres rappers. 
Partimos da hipótese que a participação no Movimento Hip Hop e mais especificamente, a participação no elemento Rap, abre possibilidades para que as jovens mulheres inseridas no movimento visibilizem questões de juventude e gênero vividas por ela. Apostamos que as letras de rap são uma das formas das jovens mulheres falarem de suas experiências, suas situações de vida e assim, assumirem autoria sobre suas vozes e vidas. Estudar as letras de rap de jovens mulheres torna-se relevante pela possibilidade de dar voz a essas jovens, valorizando o pensamento e a experiência pessoal delas. Corroboramos com Rose (1994), ao afirmar que através de suas letras as rappers podem desafiar os discursos da esfera pública, particularmente os relacionados às questões de gênero.
No presente trabalho, consideramos que apesar de pouco visibilizadas nas letras de rap e nos eventos da cultura Hip Hop, as mulheres têm estado presentes dentro do movimento, não só como consumidoras da cultura Hip Hop, como acompanhantes dos homens participantes, mas elas têm trabalhado efetivamente na realização de eventos e na produção dos elementos ligados ao Movimento, como rappers, grafitteiras e/ou Bgirls, e contribuindo ativamente para a produção político-cultural do Hip Hop.
Nesse sentido, o estudo realizado se torna relevante no sentido de contribuir para essas discussões sobre juventude e gênero, a partir da vivência juvenil de jovens mulheres ligadas ao Movimento Hip Hop, pensando nos marcadores sociais e nos atravessamentos com relação à participação social via produção cultural.

Objetivos
Na presente pesquisa, nosso objetivo geral foi analisar os significados das vivências de juventude e gênero de jovens mulheres no contexto do Movimento Hip Hop. Especificamente, objetivamos:
· Conhecer e problematizar a vivência de jovens mulheres que praticam o elemento Rap naquilo que informam sobre marcadores sociais de classe e gênero na circunscrição de suas vivências;
· Analisar em uma perspectiva temporal as repercussões da entrada no movimento hip hop para jovens mulheres considerando o campo das possibilidades subjetivas, políticas e culturais desse contexto;
· Examinar o conteúdo expresso na produção musical (Rap) das jovens mulheres naquilo que informa sobre as questões pertinentes à suas experiências.

Metodologia
No contexto dessa investigação, utilizamos a abordagem qualitativa. As abordagens qualitativas têm se firmado em pesquisas no campo das Ciências Sociais e Humanas, entendemos que essa abordagem nos possibilita apreender o fenômeno em sua complexidade, permitindo perceber as diferentes interações presentes nos contextos sociais, constituídas e constituintes dos sujeitos. Para Minayo e Sanches (1993), a abordagem qualitativa entende a realidade social como um mundo de significados passível de investigação, sendo a linguagem matéria-prima dessa abordagem, além disso, essa abordagem permite uma aproximação entre sujeito e objeto. 
Dentro do contexto da pesquisa qualitativa, optamos por utilizar a pesquisa qualitativa de inspiração feminista. Entendemos que deixar claro a partir de qual perspectiva nós estamos trabalhando é importante uma vez que esse posicionamento é um ato político e como tal traz implicações práticas na condução da pesquisa. 
O feminismo tem se apresentado enquanto um movimento político, mas também como um projeto teórico-epistemológico que traz importantes avanços para o desenvolvimento de pesquisas no campo científico. As epistemologias e metodologias feministas, assim como o pensamento feminista, não é um campo estável, uma vez que existem várias formas de se produzir conhecimento a partir das diferentes teorias. As epistemologias feministas se caracterizam por ser um campo multidisciplinar, defenderem a pluralidade metodológica e entenderem que homens e mulheres produzem ciência de formas diferentes (KOLLER; NARVAZ, 2006).
Segundo Neves e Nogueira (2005), as metodologias feministas têm trazido nos últimos anos novas possibilidades para o estudo das dinâmicas sociais. Um dos principais pontos que as metodologias feministas têm ressaltado é a responsabilidade do/a pesquisador/a no trabalho científico, ou seja, a necessidade da adoção de uma postura reflexiva tanto durante o processo de pesquisa quanto às implicações dos resultados da sua investigação. As metodologias de caráter feminista têm resgatado o valor da crítica e da reflexão na avaliação dos efeitos da dimensão social e relacional na produção dos discursos científicos, a reflexividade é um instrumento de crítica e pressuposto intransponível dentro das metodologias feministas. Nesse sentido, essa forma de produzir ciência vai ter uma relação importante com grupos minoritários, grupos que estão em situação de desigualdade social, em especial às mulheres. 
A pluralidade metodológica utilizando-se de vários instrumentos tanto na coleta quanto na análise de dados também tem sido um dos pressupostos das metodologias feministas. O argumento principal é que as várias metodologias utilizadas no contexto da investigação aumenta a possibilidade dos/as pesquisadores/as entenderem melhor o que estão estudando, além de proporcionar maior credibilidade aos achados e conclusões. 
As metodologias feministas têm como objetivo a mudança social e se preocupam com o resgate da experiência feminina, o uso de linguagens não sexistas e com o empoderamento dos grupos minoritários. Outra preocupação especial nesse tipo de pesquisa é a relação do pesquisador/a com os e as participantes, a influência dessa relação nos resultados da investigação e o impacto da investigação nos e nas participantes da pesquisa (KOLLER; NARVAZ, 2006). 
	As pesquisas de inspiração feminista tem contribuído para a transformação social, o engajamento político, para dar voz aos sujeitos pesquisados, tematizando as desigualdades sociais. É a partir desses pressupostos que procuramos trabalhar na presente pesquisa.
No contexto de nossa investigação, utilizamos diferentes instrumentos de coleta: a observação registrada em diário de campo, entrevistas semi-estruturadas com quatro jovens mulheres e análise de dez letras de rap, corroborando, assim, com os princípios de pluralidade metodológica das pesquisas qualitativas de inspiração feminista. Todos os materiais coletados trazem questões sobre juventude e gênero que pretendemos discutir a partir dos objetivos propostos na pesquisa.
Para alcançar os objetivos propostos para a pesquisa, realizamos inicialmente acompanhamento a eventos do movimento Hip Hop na cidade de Recife ocorridos na cidade durante o ano de 2011 e 2012 e registramos nossas observações em Diário de Campo. Após essas idas a eventos, de conversas informais com as pessoas durante esses eventos e de uma busca realizada na internet através de redes sociais e sites sobre o Hip Hop em Pernambuco fizemos uma lista com nomes de jovens mulheres rappers e começamos a entrar em contato com elas para realizamos nossa etapa seguinte, as entrevistas semi-estruturadas.  
Com relação ao nosso acompanhamento a eventos organizados pelo movimento Hip Hop, os registros das observações realizadas foram feitos através do diário de campo (BRANDÃO, 1987). Segundo Flick (2004), as reflexões dos pesquisadores anotadas em diário documentam as experiências e problemas encontrados no campo, assim como o relato da aplicação do método.  
	Já a entrevista, enquanto técnica de investigação, tem sido um dos principais meios utilizados para coletar dados em pesquisas qualitativas. Dentre os diversos tipos de entrevista, optamos por utilizar a entrevista semi-estrutura. De acordo com Gil (1987), esse tipo de entrevista valoriza tanto pesquisador quanto o participante, tendo esse espaço para a espontaneidade, oferecendo uma flexibilidade maior, além disso, o pesquisador pode esclarecer respostas, conseguir captar a expressão corporal, a tonalidade da voz e a ênfase nas respostas.
	A entrevista semi-estruturada parte de questionamentos norteadores que interessam à pesquisa, e oferece abertura para novos questionamentos à medida que a entrevista vai acontecendo e o participante vai dando suas respostas (TRIVIÑOS, 2008). O roteiro da entrevista foi organizado a partir de três eixos: o Contexto do Movimento Hip Hop; a Participação de homens e mulheres; e o Contexto da Produção Musical – RAP. As perguntas foram pensadas a partir dos objetivos da pesquisa, no entanto buscamos privilegiar a fala das participantes oferecendo flexibilidade para outras questões que pudessem surgir nos seus discursos. 
	É importante pontuar que na realização das entrevistas utilizamos o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, e resguardamos os preceitos de plena informação aos participantes e proteção do anonimato, livre consentimento e análise de riscos e benefícios. Além disso, essa pesquisa está sujeita à reflexividade (SPINK, 2000), ou seja, a análise crítica do saber produzido, confrontando os produtos e os efeitos da pesquisa. 
Com relação às letras de Rap, essas têm sido utilizadas como material de análise de muitas pesquisas brasileiras que tem estudado o Hip Hop. Os trabalhos na área da linguística/letras têm focado na análise da estruturação e poética do rap, já os trabalhos de outras áreas como Educação e Ciências Sociais, têm realizado análises descritivas e interpretativas da letra de rap, focalizando o conteúdo expresso nas letras e entendendo essas como instrumentos de visibilidade das questões vivenciadas pelos/as rappers. (BARRETO, 2004; MATSUNAGA, 2008; TELLA, 1999). 
As letras de rap analisadas por nós foram obtidas durante uma ida a campo, na ocasião acontecia o lançamento de um CD de um grupo formado por duas jovens mulheres. Esse grupo esteve em bastante evidência nas redes sociais em paginas relacionadas do Hip Hop em Recife, e participou de vários eventos na cidade, sendo uma referência durante o ano de 2011 e 2012 quando se fala em rap produzido por mulheres em Recife, por isso escolhemos trabalhar com as dez letras pertencentes ao álbum do grupo.
Terminado o período de coleta de dados, tanto as entrevistas quanto as letras de Rap foram transcritas e em seguida submetidas à Análise Crítica do Discurso (ACD). Esse tipo de análise faz parte da Análise de Discurso, e se configura como teoria e método. As pesquisas que utilizam essa abordagem atribuem papel central a linguagem, e entendem que o discurso configura o mundo social. A Análise Crítica do Discurso (ACD) procura padrões dentro de contextos amplos associados a questões sociais, enfocando as relações de poder e dominação na sociedade. 
	Não existe um modelo exato com passos claramente definidos sobre como fazer a análise dos dados a partir da Análise Crítica do Discurso, no entanto, inspirados em Nogueira (2001), temos claro que o processo de análise ocorre dependente de toda a condução da pesquisa, sendo essa essencialmente qualitativa. A autora nos aponta alguns critérios que devemos considerar durante a análise: com relação ao texto, explorar as conotações utilizadas, as associações livres; com relação aos sujeitos, especificar quem são esses sujeitos, que posicionamentos ocupam, a partir de que lugar eles podem falar, quais as redes de relações; com relação aos discursos, identificar contrastes entre as formas de falar e os pontos que se aproximam, que se repetem, tentar identificar como os discursos emergem, e como contam a história.
No nosso caso, estamos atentas ao modo como as participantes falam, as gírias próprias ao Movimento Hip Hop, os discursos acerca da origem do Movimento Hip Hop e da história delas no Movimento, analisar como esses discursos tem relação com outros discursos opressivos e tentar perceber as relações de poder, que categorias de pessoas ganham e perdem, e principalmente as questões de desigualdade presentes nos discursos.
No momento de análise, após transcrição de entrevistas e letras de rap, o nosso primeiro passo foi realizar várias leituras do material, uma vez que a Análise Crítica do Discurso requer voltar várias vezes ao material, realizando repetidas leituras de forma lenta e atenciosa, estando alerta para discursos implícitos e testando possíveis interpretações dos discursos. Durante o processo de análise, buscamos identificar as principais questões presentes nos discursos, quais temáticas eram abordadas, quais temas apareciam de forma mais repetitiva, quais os discursos que poderiam ser considerados hegemônicos e quais discursos poderíamos pensar que se apresentavam como contra-hegemônicos. 
	Vale salientar que no processo de análise do material, nossas atenções ficam mais focadas nas nossas questões de pesquisa, acabamos dando ênfase e maior visibilidade para nossas escolhas, no caso as questões de gênero, juventude e Movimento Hip Hop. Essa perspectiva enviesada é prevista na proposta teórico/metodológica da Análise Crítica do Discurso, conforme nos indica Conceição Nogueira (2001). 
Assumir que não existe neutralidade, que o enviesamento produzido pela visão do “mundo” e valores dos próprios pesquisadores não só existe, como é necessário ter em consideração, é um ponto fundamental, porque completamente antagónico ao assumido pela pesquisa tradicional. Como posicionamento face a esta postura, a auto-consciência e a reflexividade são competências necessárias, para os pesquisadores nesta abordagem (NOGUEIRA, 2001, p.36).
	No nosso caso, assumimos uma perspectiva feminista e estamos mais atentas as questões de desigualdade de gênero, as vivências das mulheres e as dificuldades que elas enfrentam em participar do cenário político cultural do Movimento Hip Hop.
	De forma geral, podemos dizer que o processo de análise do material coletado na presente pesquisa se deu a partir dos seguintes passos: 1. Transcrição; 2. Leituras flutuantes; 3. Identificação de eixos temáticos a partir dos objetivos da pesquisa; 4. Discussão.
Após o processo de análise, das entrevistas e das letras, conseguimos obter, através dos discursos das jovens, um panorama de como tem sido as vivências das jovens mulheres, como essa vivência tem se articulado com o envolvimento com o Movimento Hip Hop, como elas têm experienciado as desigualdades de gênero, as desigualdades sociais e quais as possibilidades e limites para a efetivação de mudanças sociais. A seguir apresentaremos mais detalhadamente essas questões.

Resultados da pesquisa e discussão - Jovens Mulheres Rappers
A vida de cada um dos sujeitos é atravessada por diversos marcadores sociais que os posicionam na sociedade, no estabelecimento de suas relações sociais e na construção de suas vivências. A vida das participantes dessa pesquisa não poderia ser diferente. Ser jovem, ser mulher, ser rapper, participar de um movimento político-cultural, ser pobre, ser negra/branca, ser moradora de periferia, entre outros marcadores sociais fazem parte da constituição de sua identidade, e foram construídos a partir dos discursos, dos processos de identificação, das relações que foram estabelecidas por essas pessoas ao longo de suas vidas.
	Nos discursos das mulheres entrevistadas podemos perceber alguns marcadores que atravessam suas vidas e as implicações que esses trazem, nas suas escolhas, na construção de seus projetos de vida e expectativas de futuro. Circular e produzir cultura em espaços predominantemente masculinos como o Movimento Hip Hop, parece não ser uma tarefa fácil, uma vez que algumas dificuldades se apresentam em função das relações de poder e gênero. No entanto, essas jovens mulheres rappers não optam por desistir facilmente e permanecem de diferentes formas, sendo ativas dentro do contexto da cultura Hip Hop. 
	Entre os diferentes marcadores sociais que atravessam a vida dessas jovens, focalizaremos três: geração, raça e gênero. O marcador classe social apesar de não ser nosso foco de análise, aparece na interseccionalidade com os outros marcadores. 
            Questões de Juventude
Através dos discursos das jovens percebemos uma forte ligação do Hip Hop com a juventude, essa tem sido vivenciada atrelada a uma intensa atividade cultural relacionada com o Movimento. A entrada nesse contexto tem ocorrido na maioria das vezes no que se considera o período da juventude, onde comumente se tem uma rede de amizades maior e as atividades de sociabilidade entre pares estão muitas vezes relacionadas à música.
Para muitos jovens o Hip Hop tem sido uma referência para esse momento desafiador da vida que é a juventude. Esse dado corrobora com os estudos de Juarez Dayrell (2007), segundo o qual os jovens e as jovens têm buscado através das dimensões simbólica e expressiva como a música, dança, vídeo, um posicionamento diante da sociedade, apesar dos limites impostos pelo lugar social que ocupam, buscam outras formas de mediação das suas relações com o mundo, com os outros, onde outras e mais criativas possibilidades de ser e existir possam ser acionadas, desenvolvidas e vividas.
Na maioria das vezes o envolvimento com a música tem sido a atividade que mais mobiliza os jovens. Nesse contexto passam a ser protagonistas, produzindo letras, se envolvendo em grupos musicais e participando de eventos culturais. Na periferia, o envolvimento com a produção cultural tem se tornado uma alternativa à violência e à marginalidade (DAYRELL, 2002).
A cultura Hip Hop tem sido muito consumida pelos jovens de periferia, essas jovens são moradoras de periferia e relatam que seu primeiro contato com a cultura Hip Hop foi escutando músicas de alguns grupos em suas comunidades ou através de amigos que lhes apresentavam as letras de rap. O discurso de Ana ilustra essa situação:
“E depois que a gente se mudou (...) ai lá o rap era muito forte... muitas pessoas lá escutavam rap, ai através de lá foi que eu vim conhecer o rap.”
Isso nos leva a pensar na questão do pertencimento territorial como forte componente para o reconhecimento, a identificação e construção de subjetividades. De acordo com Sawaia (1995), o sentimento de pertencer é marcado pela presença do outro que adquire sentido nas relações entre os sujeitos.
Com relação às diferenças das jovens dentro da mesma geração, uma questão que surge no discurso são as especificidades de estar a mais tempo no movimento. Duas das nossas entrevistadas relatam ter iniciado no movimento acerca de dez anos atrás, uma delas se considera pioneira entre as mulheres e isso lhe dá respaldo e respeito entre os participantes do movimento, tanto entre os homens quanto entre as mulheres.
“Então, dentro do Movimento de certa forma a gente tem uma autonomia nossa, pelo fato do histórico, por fazer parte da história do Hip Hop feminino, por ter sido uma das precursoras do Movimento do Hip Hop.” 
		Parece-nos que essa questão da autonomia adquirida com o tempo de participação tem relação com o discurso hegemônico de quanto mais idade mais você terá experiências de vida e mais conhecimento, portanto deve ser mais respeitado. Esse discurso tem uma importante função social de controle dos mais jovens, e através dessa entrevistada percebemos que o Movimento também opera nessa lógica, mesmo sendo um espaço formado principalmente por jovens. Uma das consequências desse discurso é que ele pode dificultar a participação, possibilidades de liderança e inclusão de novas ideias daqueles que são considerados mais jovens. Inclusive comumente temos visto os termos nova escola e velho escola, que divide os participantes entre mais experientes e neófitos/as.
Outra questão que aparece no discurso das jovens e tem surgido como forte marca geracional da juventude contemporânea é a preocupação com o desemprego. Segundo dados de pesquisa realizada por Abramo (2005), três em cada quatro jovens se dizem muito preocupados com o desemprego, apesar da necessidade e o tipo de emprego variarem conforme a situação social, essa preocupação aparece entre os diferentes jovens. Esses dados dialogam com os achados de Pais (2003), segundo o qual, na atualidade os problemas que mais afetam os jovens estão relacionados às dificuldades de ingresso no mercado de trabalho.
De forma geral, as condições de trabalho são desfavoráveis para os e as jovens, no entanto, essas condições parecem se agravar para as mulheres, uma vez que o índice de desemprego entre elas é mais alto que entre os homens. Essa desigualdade de gênero se repete com relação à precariedade do trabalho e à remuneração, as jovens trabalham mais de modo informal e recebem menos que os jovens (ABRAMO, 2005).
Entre as nossas jovens mulheres, principalmente duas delas estão vivenciando de forma mais intensa as dificuldades relacionadas ao desemprego, fazendo com que elas decidissem por parar o envolvimento com o rap e migrassem para outras cidades em busca de melhores condições de trabalho. Essa situação do desemprego nos revela questões: de classe social, essas jovens não tiveram acesso a um bom sistema de ensino e baixa escolaridade as leva para empregos informais e com a baixa remuneração; de raça, uma das jovens diz que tem sofrido preconceito racial no seu emprego; de gênero, a decisão pela migração e qual cidade irão morar tem forte influencia de seus companheiros. 
Essa questão da migração é um fenômeno que tem estado presente no contexto brasileiro, historicamente grandes deslocamentos populacionais têm acontecido ocasionados principalmente por crises econômicas e desemprego crescente. Muitos jovens também fazem parte desse fenômeno migratório, saindo de suas cidades de origem em busca de melhores condições de trabalho e de vida, uma das rotas principais realizadas acontece do nordeste para o sul do país.
Pensando nos limites da realidade social e articulando esses marcadores, essas jovens chegam a um cenário em que o rap não é mais possível, por questões de sobrevivência é necessário que elas parem de investir profissionalmente no rap e busquem outro modo de sobreviver, uma vez que o rap não tem lhes garantindo condições mínimas de se manter.
Questões de raça
		O racismo tem sido um dos princípios dominantes que estruturam nossas desigualdades sociais. Durante muito tempo, a ideia de superioridade de uma raça sobre a outra foi utilizada para justificar regimes de escravidão e subordinação. Ainda que em nossa sociedade a discriminação racial seja considerada crime, a população negra continua sofrendo as consequências do racismo, sendo vítima de desigualdades sociais, de um discurso hegemônico que relaciona a cor da pele, à pobreza e à marginalidade. Dados apontam que a população negra, em especial a jovem, tem sido a maior vítima de homicídios no Brasil (WAISELFISZ, 2012).
		Dentro do contexto do Movimento, assim como em quase toda a nossa sociedade, as questões de raça demarcam estereótipos e ocasionam preconceitos. Com relação à raça, duas entrevistadas são negras e duas são brancas. A questão da raça aparece com um forte marcador em ambas as situações. 
		As entrevistadas negras relatam situações de preconceito racial vivenciadas no trabalho, e revelam consciência com relação a se identificar enquanto negra, não negar isso na estética do cabelo, e demonstram em suas letras de rap a valorização dos negros e promoção de igualdade racial. Essa consciência com uma identidade racial tem sido uma forte característica do Movimento Hip Hop, que surge com jovens negros e latinos. As entrevistas revelam que foi dentro do Movimento que se identificaram como negras e passaram a valorizar sua identidade étnico-racial, sendo essa inclusive um tema recorrente em suas letras.
		Essa forte ligação do Movimento Hip Hop com a juventude negra acaba dificultando a inserção de uma mulher branca nesse contexto, como aconteceu com nossa participante Sofia.
“Ai chegou um cara e fez: É, quem é é, que não é cabelo avoa. Isso é uma gíria, que é... que eu não era nada, que eu não era MC, que eu não era nada, que eu era ruim”.
		A gíria “cabelo avoa” nos leva a pensar que o cabelo que voa é o cabelo liso, traço mais comum entre pessoas brancas, e nesse contexto as pessoas brancas não são consideradas como participantes. Há um discurso que relaciona juventude negra à juventude periférica e esses são os participantes do Movimento Hip Hop, por excelência, nesse cenário qualquer pessoa que não esteja dentro desse perfil tem dificuldades para ser reconhecida como participante.
Questões de Gênero - Ser mulher no Hip Hop
O Movimento Hip Hop tem sido caracterizado como um Movimento predominantemente masculino. Há concordância entre as entrevistadas no que diz respeito não só a predominância quantitativa dos homens, mas também a predominância de valores machistas dentro do Movimento Hip Hop. Esse discurso de dominação masculina implicitamente acaba dando uma ideia de que até mesma a entrada e participação das mulheres só aconteceu porque foi permitida pelos homens.
 “Porque os meninos querem meninas que cantam rap, os meninos já não aguentam mais meninos, só tem menino cantando rap...”
O discurso hegemônico que controla a presença das mulheres nos espaços públicos impõe perigos a circulação das mulheres na rua, duvida da sua capacidade de realização das mesmas atividades que os homens, regula a sexualidade feminina, diz que roupas as mulheres podem ou não podem usar e impõe diversas dificuldades para participação em movimentos como o Hip Hop. 
 “É aquilo tem que depender do homem, você é menos que ele, se fizer uma coisa você ainda não sai em destaque como ele, você pode até fazer melhor na visão de muitos, mas quase ninguém vai dizer...”;
	As participantes demonstram perceber as desigualdades de gênero, em certa medida questionam e até as ironizam. No entanto, esses discursos hegemônicos de superioridade masculina são vistos com certa naturalidade pelas participantes, o que acaba diminuindo as possibilidades de ações para mudança.
Há um discurso compartilhado que diz que a inserção das mulheres no Hip Hop é através dos homens, ou por um interesse afetivo-sexual ou porque são companheiras/irmãs/amigas de homens que já participam do Hip Hop.
“Quando a mulher vai se inserir dentro do movimento hip hop é muito complicado porque a primeira visão que os meninos têm é que tá ali porque tá com interesse em alguém, entendesse? E realmente o que muitas vezes acontece é isso, são poucas as meninas que... como foi o meu caso, (...) não começou a cantar por causa de ninguém, por causa de menino nenhum, entendesse?”
“Conclusão, o ingresso da mulher no hip hop, no movimento é através de homens. Infelizmente, né? O meu mesmo foi assim. Ai, tipo, poderia ser por conta delas próprias, ou através de outras mulheres, mas na maioria é através dos homens que elas se inserem.”
Parece-nos que as participantes aderem ao discurso de que a entrada da mulher no espaço público só é permitida se isso acontece através dos homens. Elas confirmam esse discurso, mesmo quando a experiência delas é contrária a ele. Em termos quantitativos, apenas uma entre nossas quatro entrevistadas se inseriu no Movimento através de um homem. Assim percebemos o quanto o discurso hegemônico fica enraizado nos discursos das participantes.
Spivak (2010), ao discutir a condição de subalternidade, nos indica que a representação do subalterno está atravessada pela hierarquia dominante, ou seja, o discurso dominante fica enraizado na consciência do mais fraco. Nesse sentido, podemos pensar o quanto os discursos e ações dessas mulheres são influenciados pelas hierarquias machistas de nossa estrutura social.
A relação entre mulheres dentro do hip hop aparece nos discursos das jovens como importante para entendermos o modo como as mulheres tem se organizado, as relações estabelecidas entre elas e em que medida essas relações as fortalece e/ou as fragiliza dentro do Movimento. 
Duas entrevistadas relataram que muitas vezes as relações entre mulheres são permeadas por sentimentos de ciúme ocasionado pela disputa por homens. Acontece que muitas mulheres que participam dos eventos são esposas de MCs, B-boys ou grafiteiros, ou estão no Movimento para paquerar algum homem, isso faz com que elas não se aproximem umas das outras pelo receio de que aconteça alguma relação entre as outras mulheres e os homens que são seus companheiros.
	Esse modo como a relação entre mulheres é relatado nos leva a pensar no discurso hegemônico que diz que mulheres não se relacionam bem umas com as outras por disputarem os homens. Esse discurso dificulta a organização das mulheres dentro de um coletivo e nesse sentido tem sido útil para a permanência masculina em posições de poder e liderança.
	As dificuldades para permanência das mulheres no movimento parecem ser muitas e aliar outras atividades profissionais com as atividades relacionadas à participação no movimento, como ensaios, shows, participação em eventos também parece não ser fácil.  Um das entrevistadas pertence a um grupo que está parado há alguns anos devido às outras atividades profissionais das participantes, atualmente elas têm conversado para voltar com o grupo. Outras duas entrevistadas formam um grupo e decidiram parar por um tempo porque estão de mudança para outras cidades por questões de falta de emprego em Recife.  Mesmo com as dificuldades todas as entrevistadas indicam que de alguma forma querem que o hip hop permaneça em suas vidas. 
A participação feminina no Movimento tem aumentado e atualmente há uma mudança com relação ao modo como as mulheres tem se comportado, há uma mudança nos modos de se vestir, elas têm reafirmado uma postura feminina através das roupas, tem reivindicado espaços de participação em eventos, e estão mais cientes das desigualdades de gênero que vivenciam. Uma das entrevistadas aponta as conquistas do Movimento Feminista como também responsáveis por essas mudanças.  
Uma das entrevistadas relata um tom desafiador na participação das mulheres no hip hop, uma vez que as mulheres estão se interessando mais por algo que sempre foi dito que era masculino, e as mulheres então no sentido de desafiar, participar, mostrando que também é capaz de realizar aquela atividade.  Esse tom desafiador também aparece nos resultados da pesquisa realizada por Tricia Rose (1994), onde a autora aponta que as letras de rap de mulheres tem um tom de desafiar os discursos sexistas da sociedade norte-americana. 
	Com relação a como é a participação de mulheres, as entrevistadas relatam que é difícil se manter devido a questões de apoio, comparando com a participação dos homens, elas relatam que para os homens é muito mais fácil. Os enredamentos femininos relacionados a casamento, cuidados com a casa, criação de filhos, também são apontados como dificultadores da participação feminina. 
Duas entrevistadas indicam que, após um tempo de participação no movimento, perceberam que algumas coisas elas só iria conseguir se reivindicassem, se reclamassem e isso acabou fazendo com que elas não fossem bem vistas por muitas pessoas de dentro do Movimento. Parece-nos que a participação feminina é bem-vinda e até incentivada pelos homens desde que elas não questionem as desigualdades de gênero, não ocupem espaços de liderança e destaque e não desafiem os discursos hegemônicos relacionados ao gênero.
	De forma geral, podemos perceber através das entrevistadas que a participação das mulheres no hip hop, e especificamente no rap tem acontecido e crescido nos últimos anos, no entanto as dificuldades para a participação e permanência delas são maiores quando comparadas as dificuldades vivenciadas pelos homens. A relação entre homens e mulheres parece ser boa até o momento que as mulheres começam a questionar as relações desiguais, lutam pelos mesmos espaços de participação, adquirem certa posição de destaque e liderança pela atividade que desenvolvem. A questão da regulação da sexualidade feminina aparece bastante, tanto com relação ao número de relacionamentos afetivos que podem ter dentro do movimento, quanto a exibição do seu corpo no palco, que roupas podem ou não põem utilizar. 
O patriarcado, o racismo e o capitalismo, como princípios dominantes da sociedade que estruturam desigualdades sociais impõem limites estruturais para a vida dessas jovens. O poder exercido pela dominação de classe, pelo sexismo e pelo racismo não tem acontecido apenas por forças abusivas, mas tem estado principalmente enraizados na vida cotidiana construindo práticas, influenciando suas vidas e limitando as possibilidades de mudança social. 
Refletimos que a inserção em um Movimento político-cultural como o Hip Hop, aliada as questões de pobreza, preconceito racial e desigualdades de gênero, possibilitou que as jovens mulheres construíssem um olhar crítico sobre a situação de desigualdade que vivem e utilizem o rap para falar dessas questões. No entanto, a incidência dos discursos hegemônicos faz com que em algumas situações elas recorram “a letra” dos discursos dominantes, ora naturalizando as desigualdades de gênero, ora adotando os princípios machistas para se auto-afirmarem ou mesmo avaliar o trabalho de ouras mulheres. 
Percebemos também que os limites da vida cotidiana relacionados à busca da sobrevivência diária, fazem com que essas jovens precisem de uma renda monetária que o rap não lhes dá, assim, como aconteceu com duas de nossas jovens, chega-se a um cenário onde o rap não é mais possível pela necessidade de se buscar outras formas para sobrevivência. 
O Rap Produzido por mulheres
Ao comporem suas letras, o marcador gênero coloca especificidade nos raps produzidos pelas mulheres? O Rap produzido por mulheres é diferente do Rap produzido por homens? Quais as especificidades da escrita de mulheres rappers? Quais as temáticas mais trabalhadas nas letras de mulheres? Em que medida o conteúdo expresso no Rap das jovens mulheres informa sobre as questões pertinentes à suas experiências de serem mulheres, rappers, jovens, negras, brancas, pobres?
Então, a escrita tem sexo? Nas palavras de Nelly Richard (2002, p.129), “Falar de ‘escrita feminina’ é o mesmo que se perguntar como o feminino, em tensão com o masculino, ativa as marcas da diferença simbólico-sexual e as recombina na materialidade escritural dos planos do texto”. A autora nos faz essa indagação ao discutir sobre a literatura de mulheres e a escrita feminina, nos trazendo como marco o primeiro Congresso Internacional de Literatura Feminina, ocorrido em 1987 no Chile. Esse Congresso foi um dos primeiros espaços na América Latina onde as temáticas mulher, escrita e poder foram discutidos e se assumiu a marca de gênero como um local de desafio e questionamento das hegemonias discursivas.
Com relação à literatura de mulheres, uma das conclusões desse espaço de discussão foi o entendimento de que a tradição literária tende a marginalizar a produção feminina. Exceto quando essa produção está recuperada sob o subterfúgio paternalista de falso reconhecimento ou quando o mercado do consumo acaba promovendo essa literatura, com o argumento da diferença, para multiplicar os seus produtos e atingir diferentes públicos (RICHARD, 2002).
Ao discutir as diferenças entre a escrita feminina e a escrita masculina, muitas escritoras preferem dizer que a linguagem não tem sexo e que só existe boa ou má escrita, no entanto, Richard (2002) argumenta que quando não se considera a diferença genérico-sexual na linguagem e na escrita comumente se reforça o poder estabelecido que considera a masculinidade como universal.
O neutro da língua, sua aparente indiferença às diferenças, camufla o operativo de ter universalizado, à força, as marcas do masculino, para convertê-lo, assim, em representante absoluto do gênero humano. A teoria feminista demonstrou a arbitrariedade deste operativo de força, executado em nome do masculino-universal, deixando muito claro que a língua não é o veículo neutral – transcendente – que afirma o idealismo metafísico, mas um suporte modulado pelo processo de hegemonização cultural da masculinidade dominante (RICHARD, 2002, p. 131).
Corroboramos com a autora que devemos considerar as especificidades de uma escrita produzida por mulheres. Entendemos que a marca de gênero na escrita se coloca como lugar de desafio e questionamentos de hegemonias discursivas. Essa marca de gênero não diz de um modo homogêneo de escrita feminina, mas refere-se a presença das mulheres em um contexto predominantemente masculino, não marginalizando suas características singulares na produção.
Essa discussão sobre a escrita feminina nos leva a pensar sobre o rap produzido por mulheres e como esse tipo de rap tem se colocado no lugar de diferença com relação ao rap produzido por homens. Além disso, o rap produzido por mulheres tem se destacado com o compromisso político de denuncia e combate, em especial, às desigualdades de gênero.
De forma geral, todas as entrevistadas indicam que o rap é algo muito bom. A música é muito presente em suas vidas, lhes tranquiliza, instiga, traz novas ideias e aprendizados. A influência de outros estilos musicais na inspiração para comporem suas letras é algo que aparece em diferentes entrevistas. 
Com relação a como é o processo de escrever suas letras, duas entrevistadas pertencem ao mesmo grupo e na maioria das vezes escrevem juntas as letras, fazem uma base, escolhem um tema e cada uma vai escrevendo uma parte da letra até finalizar. Relatam que essa estratégia tem sido boa porque elas têm um pensamento muito parecido. Outra entrevistada diz que a maioria de suas letras é escrita em ônibus, como se ela tivesse um momento de inspiração e escrevesse.
Com relação à temática dessas letras, uma das entrevistadas relata que fala sobre o que sente, pode ser sobre qualquer tema, no geral gosta muito de escrever sobre a vida, não a realidade; mas a sua visão – o mais positivo possível – sobre a vida.  Gosta mais dessa parte poética, do que a realidade. E através das letras tem a possibilidade de transformar a vida de quem escuta. Duas entrevistadas contam que a maioria das músicas que fizeram são situações vivenciadas por elas, que acontecem ao seu redor, que já sentiram na pele ou que viram. As entrevistadas contam que muitas pessoas depois que escutam as músicas vem conversar com elas, relatando que também vivenciaram situações de como as descritas nas letras.
 Assim, apostamos que as letras de rap são uma das formas das jovens mulheres falarem de suas experiências, suas situações de vida e assim, assumirem autoria sobre suas vozes e vidas. A música rap pode se apresentar como instrumento político de uma juventude excluída, dando visibilidade e poder de voz (ANDRADE, 1999). 
Nas letras analisadas, podemos perceber, de forma geral, que todas as letras do álbum analisado trazem debates sobre questões sociais que são atuais e importantes e que como tais, parecem ser significativas nas vivências das rappers e refletem tanto uma experiência pessoal quanto uma experiência compartilhada por um coletivo.
É interessante notar que na maioria das letras, em sete delas, os versos são escritos em primeira pessoa. Ainda que a letra não esteja necessariamente falando da vida da rapper, mas ao escrever a rapper parece incorporar o personagem da história contada e escrever com as palavras dele.
  	Entre todas as temáticas presentes nas letras, podemos destacar duas que parecem ser mais significativas, uma vez que aparecem repetidas vezes em diferentes letras, sendo elas as questões de gênero e raça. As questões de raça podem ser entendidas através da forte relação do movimento Hip Hop com o movimento negro. 
No que se refere às questões de gênero, a temática da mulher perpassa a maioria das letras, e as mulheres aparecem de diferentes formas. As mulheres aparecem como: mulher apaixonada, mulher que luta por diminuição das desigualdades de gênero, mulher-mãe, mulher vítima de violências de gênero. 
As temáticas trabalhadas nas letras nos fazem refletir sobre o modo como as mulheres utilizam sua produção para falar de suas experiências, nos levando a pensar se essa não seria a principal característica de uma escrita feminina. Nesse contexto, os marcadores sociais – classe, raça, gênero, geração - presentes em suas vidas terão bastante espaço em suas composições. 
Assim podemos concluir enfatizando que, como nos indica Barreto (2004), o rap é uma importante via de acesso aos sentidos que esses jovens atribuem as suas vidas. Como podemos perceber nas letras analisadas, essas trazem questões fundamentais para o entendimento da vivência dessas jovens e do envolvimento em torno do movimento Hip Hop. 

Conclusão
	As questões levantadas na construção dessa pesquisa revelam nossas inquietações, nossas dúvidas, nossas reflexões, nosso olhar enviesado para as expressões do poder, das desigualdades e opressões presentes na nossa sociedade. Pautada pelo compromisso ético-político, entendemos que as reflexões trazidas na presente pesquisa contribuem para pensarmos sobre como nossa sociedade tem se estruturado, quais possibilidades e limites tem circunscrito a vivência de jovens mulheres rappers. E indo mais além, estamos tentando pensar como nós, enquanto pesquisadoras também responsáveis pela produção do conhecimento científico podemos contribuir para mudanças sociais, especialmente mudanças relacionadas às desigualdades de gênero. 
	Podemos perceber o Movimento Hip Hop como um movimento articulador de vivências juvenis, no caso de nossas jovens mulheres, ele é uma referência, é responsável por mudanças significativas em suas vidas, tem sido um veículo potencializador de ações de mudanças sociais. Para essas jovens o Movimento Hip Hop se adjetiva como vida, como aquilo que elas necessitam para viver, no entanto não tem sido um trabalho que as remunere o suficiente para pagar despesas da vida cotidiana e então elas precisam de outro trabalho para sobreviver, e nesse cenário elas vivem no limite entre o viver e o sobreviver. 
	Ainda que positivado e valorizado por muitas questões, o Movimento continua reproduzindo alguns discursos hegemônicos de opressão e subordinação, principalmente àqueles ligados as desigualdades de gênero. As mulheres presentes no Movimento têm, em algumas situações, desafiado esses discursos, mesmo que em muitos momentos acabem aderindo ao discurso do opressor devido ao enraizamento do machismo em nossa sociedade. 
	A presença das mulheres no movimento tem desestabilizado a dicotomia público/privado, as questões de gênero se apresentam como pontos de tensão entre os participantes do Movimento, uma vez que por ser um movimento caracterizado como da rua causa estranhamento a participação das mulheres, já que para elas foi apenas destinado o espaço privado do lar. Além disso, no contexto do Movimento as mulheres não são apenas público receptor, mas são ativas produtoras culturais que contribuem de forma significativa para a construção da cultura hip hop.
	A música rap, essa tem se apresentado como um instrumento de denúncias sociais e visibilidade para as mulheres. Através da sua escrita, das suas músicas, vídeos, dos seus shows, de toda a produção cultural que envolve a música rap, essas mulheres alcançam espaços de visibilidade e de poder, podem desafiar os discursos hegemônicos, propor novas formas de pensar, e ter voz e vez em uma sociedade tão marcada pela invisibilidade das mulheres, principalmente quando a vida dessas é marcada por tantas desigualdades sociais, como o caso das jovens, negras e pobres.
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INTRODUÇÃO


No contexto contemporâneo a única certeza é de mudança contínua e cada vez mais acelerada. Diante do processo de globalização são observadas alterações nos campos político, econômico, social e organizacional. No panorama político-econômico há um enfraquecimento de economias seculares e o surgimento de novas potências econômicas, porém com maiores propensões a turbulências devido à estrutura de interdependência entre os mercados nas diversas economias mundiais. Há uma forte influência dos Estados na regulamentação de práticas protecionistas, assim como há a necessidade de se atuar em alianças estratégicas como a União Europeia, a ALCA e o MERCOSUL. No campo social há mudanças consideráveis quanto à preocupação, ao menos latente, com os desequilíbrios sociais com a tendência a se discutir uma nova relação entre classes sociais. No âmbito das organizações, além de não haver mais fronteiras e limites comerciais, enfrenta-se uma concorrência agressiva e um crescimento na consolidação de empresas por meio de fusões e aquisições. A rapidez no surgimento e na obsolescência de novas tecnologias, o dinamismo nas comunicações e as trocas de dados dentro e entre empresas potencializam os desafios de controle e garantia de confidencialidade das informações estratégicas.
O uso da força de trabalho nas organizações também está vivenciando um processo continuo de transformação. O foco no capital humano como um ativo precioso, a valorização do conhecimento, o uso de times virtuais e equipes multiculturais, além das exigências legais são algumas das mudanças pelas quais sociedade e organizações estão passando. Da mesma forma, há uma alteração no perfil demográfico dos clientes, seja pela redistribuição de classes sociais, pelo aumento da diversidade ou ainda pela postura mais exigente, consciente e responsável de seu papel na sociedade. Para enfrentar os desafios em uma sociedade do conhecimento, cuja riqueza está no capital humano e em seu intelecto, muitas organizações

estão estruturando processos de gestão por competências como uma das iniciativas para responder coerentemente às mudanças e se diferenciarem dos concorrentes.
Definir competência por si só já se apresenta como um grande desafio para pesquisadores e para organizações que buscam se estruturar e praticar a gestão por competência como uma forma de obter vantagens competitivas. Dentre o conjunto de competências de uma organização, especial atenção é dada às competências gerenciais por serem os gestores considerados elementos fundamentais na concretização das estratégias de suas organizações. Alguns autores questionam os modelos em prática indicando inconsistências e falta de entendimento comum, mas isto não diminui a intensificação da utilização de diversos modelos pelas empresas e consultorias.
Autores como Robotham e Jubb (1996) indicam a existência de mitos sobre o tema competências. Os autores criticam as indefinições sobre o que é competência, se a eficiência gerencial pode ser definida e medida. Questionam quão generalizável pode ser o modelo de competência gerencial, como relacionar os planos de treinamento com o desenvolvimento de competências e a consequente obtenção de melhores resultados.
O modelo de Kolb (1997) indica que um processo de aprendizado e a consequente colocação em prática destes aprendizados é um ciclo crescente de busca de eficácia, que neste caso pode ser interpretado como aumento da competência. A aprendizagem constitui-se num processo em que o conhecimento é criado por meio da experiência. Os gestores desenvolvem estilos de aprendizagem diferenciados em função de suas características pessoais, suas experiências profissionais, sua personalidade, seu modo de viver e, também em função do ambiente em que se inserem. Cada indivíduo desenvolve sua própria forma de aprender, seu estilo próprio de aprendizagem, que combina com sua visão de mundo, seu modelo mental e com seu modo de ser, pensar e agir. A importância está no desenvolvimento de habilidades, conhecimentos e atitudes para que os gestores possam resolver problemas, aprender mais com base em novas experiências, observando o comportamento de outros, além de aprender, transmitir e compartilhar o conhecimento com outros membros da organização.
No vasto universo de conceitos, teorias e práticas presentes na bibliografia sobre o tema competência e no âmbito das competências individuais, este trabalho tem o objetivo de verificar se variáveis demográficas como gênero, idade e experiência profissional de alunos e ex-alunos de mestrado e doutorado em administração de uma universidade brasileira influenciam na percepção a respeito do constructo competências gerenciais. Para isso foram formuladas as seguintes hipóteses de pesquisa:

· H1: Há diferenças de percepção quanto às competências gerenciais entre homens e mulheres;
· H2: Há relação entre idade e percepção quanto às competências gerenciais; e
· H3: Há uma relação positiva entre experiência profissional e percepção quanto às competências gerenciais.

Tendo como suporte teórico as linhas de pensamentos de pesquisadores americanos, europeus e brasileiros, optou-se por utilizar uma modelagem quantitativa baseada em um estudo desenvolvido por Cardoso (2009) e na aplicação de um questionário de atributos de competências com a consequente análise dos dados por meio de modelagem estatística.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-EMPÍRICA


O termo competência tem sido utilizado desde a idade média, sendo na época vinculado à linguagem jurídica indicando a faculdade atribuída a alguém para julgar questões. Desde então o termo é utilizado para referendar socialmente a pessoa que é capaz de se pronunciar sobre determinado assunto. Com a revolução industrial e com a concepção Taylorista, o termo passa a ser utilizado indicando pessoas capazes de desempenhar determinado papel ou atividade operacionalmente definida. A partir da década de 70 muitos autores foram se especializando no tema e propondo definições próprias e vários estudos passaram a ser realizados por duas correntes principais.
A primeira corrente, constituída por estudiosos norte-americanos (BOYATZIS, 1982; McCLELLAND, 1973), identifica competência como a interação entre conhecimentos, habilidades e atitudes de uma pessoa que a qualifica para a realização de um determinado trabalho. Estudiosos Anglo-saxões (CHEETHAM; CHIVERS, 1996,1998) também contribuíram tendo como referencial o modelo de competências desenvolvido pelo governo Britânico. A segunda corrente, representada principalmente por autores franceses (LE BOTERF, 1999; ZARIFIAN, 1999), entende competência como as realizações e a entrega de valor do indivíduo em determinado contexto profissional.
Um dos primeiros pesquisadores no assunto, McClelland (1973) desenvolveu uma técnica denominada entrevista de comportamento eventual que consistia de perguntas abertas situacionais. Os entrevistados eram solicitados a contar os detalhes relativos a um determinado evento, suas ações, os resultados alcançados, como a pessoa se sentiu e com isso objetivava predizer quais dos candidatos teriam mais possibilidades de desempenhar um papel específico.

Para o autor, competência está associada à sensibilidade ao contexto. Outro pesquisador, Boyatzis (1982), propôs um modelo integrado envolvendo as demandas do trabalho, ambiente organizacional onde o trabalho é realizado e as competências do indivíduo. Segundo o autor competência representa a capacidade do indivíduo aplicada no contexto do trabalho e que produz uma ação efetiva.
A colaboração europeia amplia os conceitos propostos pela escola americana incluindo novas variáveis para a definição do conceito de competência. Segundo Le Boterf (1999, p. 48), “o profissional competente não é aquele que possui conhecimentos ou habilidades, mas aquele que sabe mobilizá-los em um contexto profissional”. Para o autor, o bom profissional é aquele que sabe dominar uma técnica e executá-la bem mesmo em um contexto de competitividade e de estresse. São duas as contribuições relevantes, a primeira é que a competência só se realiza na ação, ou seja, quando de fato acontece e a segunda é que esta ação, na prática, acontece sob a influência de uma determinada situação.

De acordo com Zarifian (1999, p. 56):


O retorno do trabalho à competência do indivíduo que o exerce coloca, simultaneamente, a variabilidade e a ‘evolutibilidade’ das próprias ações profissionais, em razão não unicamente da variabilidade das situações, mas também do entendimento que o indivíduo e a rede de trabalho na qual está inserido podem ter das situações profissionais em dado momento.


O autor entende que o indivíduo é agente e determina por meio do seu entendimento e compreensão qual o sentido e a dimensão do seu trabalho. Os autores (ZARIFIAN, 1999; LE BOTERF, 1999) identificam o contexto ou a situação como um elemento importante na análise de competência. A relação entre ambiente de trabalho, o posicionamento do agente executor  da atividade, a disponibilidade de informações e as capacidades mentais, cognitivas e afetivas  é que o levam a uma interpretação diferente da mesma realidade. Por isso a perspectiva do indivíduo é um diferencial. Outro ponto de concordância entre estes autores é que o profissional competente é aquele que sabe selecionar os elementos necessários no repertório de recursos, apesar de suas heterogeneidades e multiplicidades, e de forma consciente trabalhá-los para realizar uma atividade profissional alinhada com os objetivos da organização.
Dentre os autores brasileiros, Carbone (2006, p. 42) indica que, competência é materializada pelo “desempenho expresso pela pessoa em determinado contexto, em termos de comportamentos e realizações decorrentes da mobilização e aplicação de conhecimentos, habilidades e atitudes no trabalho”. O autor propõe entender competências humanas como

combinações sinérgicas de conhecimentos, habilidades e atitudes, expressas pelo desempenho profissional dentro de determinado contexto organizacional, que agregam valor a pessoas e organizações. Para Dutra (2001) uma pessoa é competente quando, a partir das suas capacidades, entrega e agrega valor à organização em que atua, a ele próprio e à sociedade em que vive. A questão de agregar valor ou produzir algum serviço ou atividade de valor deve ser reconhecida por terceiros, membros da organização, sociedade e pelo próprio indivíduo que a produz ou executa tal como uma auto-realização. Ruas (2005, p. 52) inter-relaciona ação, capacidades humanas, recursos e contexto e propõe um conceito de competência em que “a ação consequente é aquela que mobiliza, integra e prioriza recursos segundo as condições da situação ou contexto, estabelece a capacidade de flexibilidade e adaptação como um de seus elementos essenciais”. A combinação eficiente dos recursos, influenciada pelas condições de cada situação ou evento, são ingredientes à concretização do trabalho e o valor gerado pelo resultado desta ação determina a competência.
Uma proposta de categorização aceita no meio acadêmico indica que competências em uma organização podem ser definidas como essenciais, coletivas e individuais. Prahalad e Hamel (2000) indicam que as competências essenciais são aquelas decorrentes do aprendizado coletivo da organização e estão diretamente associadas à estruturação do trabalho e à entrega de valor. São distinguidas quando levam a organização ao acesso potencial e à ampla  variedade de mercados (oportunidade), contribuem de maneira significativa nos benefícios percebidos pelos clientes (inovação) e são difíceis de ser imitadas no curto prazo (diferenciação).
Segundo Weick (1993, apud BONOTTO; BITENCOURT, 2006, p. 2), as competências coletivas na visão pluralista têm sua origem no processo de sensemaking de um grupo e na habilidade deste grupo de “dar sentido” e produzir ações. Constitui a construção de uma identidade que é explorada nos processos de interação com outras pessoas construindo o sentido de uma situação e ocorre em três níveis. O intersubjetivo ocorre quando o sentido é criado com base na interação dos indivíduos. O genérico quando o sentido é criado com base em normas e procedimentos. O extra-subjetivo ocorre quando se atingiu um nível de realidade simbólica de puro significado. Bonotto e Bitencourt (2006, p.1) postulam que:

Competências coletivas podem ser entendidas como a capacidade de um grupo de pessoas atingir um objetivo comum, tendo como base uma visão compartilhada construída a partir da qualidade dos processos de interação entre as pessoas, do contexto e do sentido que essas pessoas conferem ao grupo e às suas atividades.

Quanto às competências gerenciais, contidas no conjunto competências individuais, Le Boterf (2003) indica que o bom gestor não é aquele que aplica em toda circunstância o mesmo comportamento, mas sim é aquele que sabe modular sua estratégia de gerenciamento em função das situações que encontra. De acordo com o autor “a plasticidade está no coração da competência [...] não é uma constante” (LE BOTERF, 2003, p. 52).
Um aspecto relevante nos estudos sobre competência é quanto a sua forma de mensuração. Competência é abstrato o que torna seu estudo e mensuração atividades complexas. McLagan (1997) indica que uma das formas de se definir  competência  seria através de uma coleção de atributos observáveis na prática que pudessem ser avaliados, tornando o conceito abstrato em algo concreto. Zarifian (1999) propõe que é possível construir referências de competências tendo por base categorias de situações, mas menciona a dificuldade de se definir completamente a dimensão de evento das situações. Carbone (2006,
p. 56) indica que, “competências são mais bem descritas por meio de atributos de comportamentos observáveis na prática no ambiente de trabalho e que são passíveis de mensuração [...] desta forma o desempenho representa uma expressão, uma manifestação da competência”. Porém, Ruas (2005) alerta que, apesar da dimensão competência individual, e gerencial por estar nela incluída, ser a mais conhecida e difundida, observações empíricas têm mostrado que a noção de competência individual carrega consigo uma grande heterogeneidade de percepções e conceitos nos ambientes empresariais.
O Modelo de gestão e aprendizagem proposto por Kolb (1997), vide Figura 1, estabelece quatro etapas de um processo cíclico: (1) Experiência concreta; (2) Observações e reflexões; (3) Formação de conceitos abstratos e generalizados e (4) Testes de implicações  dos conceitos em novas situações. Segundo o autor, é possível compreender como o indivíduo utiliza da sua experiência os conceitos, as regras e os princípios como norteadores nas ações em situações novas e como ele modifica estas práticas para melhorar a eficácia (torna-se mais competente). No ambiente organizacional os gestores enfrentam novos desafios e situações e utilizam-se das experiências anteriores, dos resultados produzidos na solução de outros problemas, nos aprendizados passados para agir e tomar suas decisões. Este processo cíclico de aprendizagem e desenvolvimento depende muito mais da riqueza e variedade das experiências vividas, do poder de reflexão e concepção de conceitos do que do tempo de atuação em uma determinada área.
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Fonte: KOLB (1997), adaptado pelo autor.


Isto reforça a indicação de Winterton e Winterton (1999) de que o desenvolvimento de competências depende mais de critérios qualitativos delineados pela interação entre aprendizado cognitivo e emocional, dos estágios de carreira e das diferentes formas de aprendizado ocupacionais. As dimensões tempo e espaço são fundamentais no desenvolvimento de competências coletivas, o tempo é elemento que determina experiência, conhecimento tácito e experiência prática e o espaço, constituído de ambiente e contexto, a mais importante dimensão da competência interpessoal, onde acontece a interação.
Na busca por uma maior compreensão sobre a modelagem de mensuração do constructo competências gerenciais, foram revisados estudos empíricos identificando os modelos utilizados, sua estruturação, pontos convergentes e as descobertas de seus autores. Dentre eles, Hunt e Laing (1997) realizaram uma pesquisa com 105 executivos seniores e coletaram a percepção dos mesmos sobre seus pares identificando características da liderança exemplar. Estas características foram agrupadas em 11 competências nas dimensões cognitivas, interpessoal, apresentação e motivacionais e indicaram que os profissionais que assim as desempenham são os de mais elevado desempenho. Um estudo desenvolvido por Klemp Jr. (1999), a partir da análise de 62 modelos de competências de lideranças de grandes empresas mundiais, buscou identificar quais as práticas e os atributos pessoais eram mais desejáveis. A principal reflexão do autor foi quanto à identificação de dois tipos de competências: as práticas, indicando o que as pessoas efetivamente fazem por meio de suas

funções para produzir determinados resultados; e os atributos, sendo os conhecimentos, as técnicas, e as habilidades que as pessoas trazem para a função e lhes permitem exercer as tarefas de liderança. O autor indica que os atributos são a matéria–prima do desempenho, são as habilidades necessárias para exercer a função. As práticas são atitudes tomadas a partir dos próprios atributos. Na visão do autor, as práticas dependem dos atributos, mas os atributos  não garantem por si só a efetividade na prática.
Outro artigo aborda o tema competências sob a ótica demográfica. McGregor e Tweed (2001) utilizaram uma tipologia de 54 competências gerenciais em uma pesquisa com 363 empresários e gerentes de empresas de manufatura da Nova Zelândia tentando identificar características que individualizassem percepções de homens e mulheres. A análise dos dados indicou que os atributos de competências utilizados no estudo representavam as competências gerenciais para ambos os sexos, demonstrando a efetividade da lista de atributos e indicando algumas diferenças estaticamente significativas entre as percepções de homens e mulheres.
Para Marshall (1995), pesquisas sobre gerenciamento relacionadas a gênero têm se tornado saturadas com influência do poder das idealizações masculinizadas. O poder do masculino como norma significa que as mulheres no início de carreira procuram provar sua competência para ganhar igualdade junto aos homens. Mulheres podem ter estilos de liderança, motivações para o trabalho e aspirações de carreira semelhante aos homens, mesmo assim nem sempre são consideradas como gerentes legítimas. A tendência mais recente na teorização sugere que muitas mulheres possuem estilos de gestão mais interativa do que os colegas do gênero masculino e esta tendência é moldada pelo debate semelhança-diferença. O caminho da argumentação é provar que mulheres, por vezes, são diferentes dos homens e defender a igualdade e legitimidade destas diferenças. Porém, há um perigo, de que as mulheres sejam identificadas com papeis colaborativos, mas pouco valorizadas nos níveis das organizações isso asseguraria uma harmonização dos talentos da força de trabalho diversificada, mas que posições estratégicas fiquem restritas aos homens. Contudo, há sinais de que a próxima onda de teorização pode muito bem ser um reforço do modelo ‘andrógina’ gerencial, defendendo uma apreciação e mistura de talentos previamente identificados como “masculino” e “feminino”. A autora argumenta que muitos entendimentos no âmbito organizacionais tidos como incontestáveis foram fundados pela dominância histórica dos homens. Segundo ela, pesquisadores enfrentam desafios sobre como lidar com as diferenças aparentes entre homens e mulheres de forma ampla ou especificamente como parte de um grupo social definido. Diferenças tais como, homens são mais propensos a se preocupar com questões  de  hierarquia  e  status  e  mulheres  com  questões  de  igualdade  de  participação e

relacionamento, são exemplos indicados por Marshall (1995) como algumas das diferenças identificadas. A difusão contínua do masculino como norma faz com que alguns territórios se tornem perigosos para serem explorados, apresentando contínuos desafios para os pesquisadores de fenômenos relacionados ao gênero. Pesquisadores de gênero, então, necessitam do recurso de teorias complexas e sutis sobre mudança organizacional e social capazes de apreciar a resiliência, a dinâmica sistêmica, processos de poder e suas relações.
Um trabalho realizado por Cardoso (2009) com 56 gestores de uma organização, identificou um conjunto de 10 competências gerenciais subdivididas em 36 atributos de competências. O estudo buscou identificar a diferença de percepção em contextos de estabilidade e mudança organizacional. O autor sugere investigações futuras partindo das descobertas que indicam haver diferenças estatisticamente significativas entre as percepções de gestores em diferentes contextos (estabilidade e mudança), de que o nível de escolaridade está relacionado com a percepção sobre os atributos de competências e de que o fator tempo de experiência gerencial não teria relação estatisticamente significativa com a percepção dos gestores sobre suas competências.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS


A investigação deste estudo pode ser descrita como uma pesquisa de levantamento, não experimental e com avaliação transversal. O método de pesquisa foi o quantitativo com coleta de dados via questionário eletrônico e tratamento dos dados utilizando-se de modelos estatísticos de análise fatorial, comparativo entre médias e análise de correlação. O público de interesse foi de alunos e ex-alunos dos cursos de mestrado e doutorado em administração de uma universidade brasileira, totalizando 227 pessoas.
Baseado no estudo de Cardoso (2009) foi elaborado um questionário utilizando o software Qualtrics para facilitar a aplicação, o gerenciamento dos dados e o controle da pesquisa. Para garantir a validade interna o questionário foi aplicado, previamente, a 3 membros do público alvo da pesquisa, como uma forma de verificação do entendimento das questões, de possíveis dificuldades e dúvidas no preenchimento. O questionário foi enviado a todos os 227 alunos e ex-alunos solicitando aos respondentes que indicassem a percepção sobre cada um dos 36 atributos de competências por meio de uma escala Likert de 5 pontos (sendo 5 como extremamente importante, 4 como muito importante, 3 como importante, 2 como pouco importante e 1 como nada importante).
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)Foram recebidas 130 respostas completas (taxa de retorno de 57%) e todas foram consideradas válidas. Após a consolidação dos dados utilizou-se o software SPSS (statistical package of social sciences) para tratamento dos dados. Segundo Hair (2006, p. 388), a análise fatorial “é uma técnica estatística multivariada que pode sintetizar as informações de um grande número de variáveis em um número muito menor de variáveis ou fatores”. Esta técnica é bastante útil para descobrir relações desconhecidas ou latentes entre variáveis e por meio do agrupamento de variáveis em fatores simplifica a compreensão dos dados. De acordo com o autor, há a necessidade de se obter um número de observações de 5 a 10 vezes o número de variáveis do modelo. Este aspecto limitaria a aplicação da análise fatorial ao conjunto total de variáveis formadas por 36 atributos tendo em vista o número de 130 respondentes. A  estratégia adotada neste estudo foi a de rodar uma análise fatorial com a utilização de rotação dos fatores para buscar reduzir a quantidade de itens propostos por Cardoso (2009) independente das categorias de competências identificadas no modelo. A análise fatorial considerou o uso do coeficiente KMO (índice de Kaiser, Meyer, Olkin), Bartlett’s Test of Sphericity e anti-image para a matriz de correlação, fator de extração com Eigenvalues acima de 1 e rotação varimax (FIELD, 2009). Outra ferramenta estatística utilizada foi a análise de correlação. A correlação é uma medida do relacionamento linear entre duas variáveis e indica qual a força desta relação. O delineamento da pesquisa está sumarizado na Figura 2.
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Figura 2. Delineamento das etapas da Pesquisa
Fonte: o autor, 2013.

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS


A Tabela 1 apresenta os dados da estatística descritiva que caracteriza demograficamente os respondentes da pesquisa. Dos 130 respondentes, 49 são mulheres, 81 homens e com idade média aproximada de 33 e 39 anos, respectivamente. Do total de respondentes, 96% possuem alguma experiência profissional sendo que as 46 mulheres apresentam média de 13 anos de experiência profissional enquanto os 79 homens possuem em média quase 18 anos de experiência profissional. Quanto à experiência gerencial, 77% dos respondentes indicaram possuir, sendo 28 mulheres (ou 57%) e 72 homens (ou 91%), indicando médias aproximadas de experiência gerencial de 5 e 11 anos, respectivamente.

Tabela1.
Dados demográficos dos respondentes


	Gênero
	Respondentes
	Estatísticas
	Idade
	Respondentes
	Experiência
	Respondentes
	Experiência Gerencial

	
	
	Média
	32,53
	
	13,17
	
	4,79

	
	
	Mediana
	32,00
	
	13,00
	
	3,50

	Mulher
	49
	Desvio Padrão
	6,61
	46
	6,16
	28
	3,63

	
	
	Mínimo
	21,00
	
	3,00
	
	,50

	
	
	Máximo
	52,00
	
	26,00
	
	13,00

	
	
	Média
	38,86
	
	17,75
	
	10,68

	
	
	Mediana
	38,00
	
	17,00
	
	10,00

	Homem
	81
	Desvio Padrão
	9,03
	79
	8,72
	72
	7,51

	
	
	Mínimo
	22,00
	
	1,00
	
	2,00

	
	
	Máximo
	56,00
	
	38,00
	
	34,00

	Total
	130
	
	
	125
	
	100
	

	%
	100%
	
	
	96%
	
	77%
	




Uma primeira análise fatorial exploratória indicou a existência de 11 fatores com valores de KMO = 0,829, variância explicada de 65,72%. Ao rodar a análise fatorial com a utilização de rotação Varimax dos fatores foi possível identificar itens com baixa comunalidade e reduzir a quantidade de atributos para um total de 28 itens. O resultado da segunda análise fatorial, após a redução de 8 itens, apresentou valores de KMO = 0,862, variância explicada de 60,79% com identificação de 7 fatores e com alfa de Cronbach variando entre 0,624 e 0,713. Tendo em vista a eliminação de 8 itens e a redistribuição dos itens remanescentes entre os 7 fatores foi necessária uma readequação da nomenclatura dos nomes dados às competências relacionadas com cada um dos fatores. Para esta etapa foi utilizado  um  processo  de  análise  semântica  entre  especialistas  e  estudiosos  do  tema

competência e com membros da amostra participante da pesquisa. Os resultados estão indicados na Figura 3.
Após a validação da nova nomenclatura de cada um dos 7 fatores, foi utilizado o método Anderson-Rubin para obtenção dos escores dos fatores de forma a propiciar o comparativo entre as percepções de homens e mulheres sobre o constructo competências gerenciais e a consequente análise dos resultados. Os dados foram trabalhados de forma a propiciar a verificação das hipóteses lançadas no início da investigação e a fim de atender aos objetivos da pesquisa.



Competência	α

Atributos  de Competências

 	Cronbach	

Persuasão e Assertividade Negocial



0,645

Ser eficaz nas negociações e estabelecer compromissos  sustentáveis
Pensar em alternativas quando enfrenta problemas e formular propostas de valor Manter o otimismo, procurando tentar novamente quando as coisas não dão  certo

 	Representar bem a organização ou área junto a parceiros e outros públicos da   organização	
Buscar ampliação do corpo de conhecimentos por meio de cursos, seminários, estudos de outras   linguas, etc.

Autodesenvolvimento e Auto-aprendizagem

0,699

Praticar a reflexão sobre a performance e atuação e buscar aprender a aprender Sentir-se confortável em assumir riscos  buscando maiores  responsabilidades

 	Identificar oportunidades de desenvolvimento e criar  diferenciação profissional	  Encontrar soluções novas para problemas  comuns

Gestão Inovadora

0,676

Buscar desafios e ser motivado pela tríade desafio-realização-reconhecimento Trabalhar bem com conceitos, atuando em "áreas  cinzentas" de situações complexas

 	Agir como pioneiro (novos produtos, soluções, ideias) na busca de resultados para  a organização	  Saber trabalhar em rede e praticar o networking de forma contínua

Trabalho em Equipe e
Empreendedorismo

0,713

Conseguir apoio às idéias através do envolvimento de outras pessoas Trabalhar bem com o grupo, cooperar na divisão de tarefas e recursos

 	Obter a colaboração das outras pessoas para assegurar o sucesso dos   objetivos propostos	  Estabelecer forte ligação com o time e ser bem aceito pelo grupo

Personalidade e
Empatia

0,646

Não ser rígido, sendo perseverante diante de obstáculos Possuir um alto grau de dinamismo e motivação pessoal

 	Identificar comunicação não verbal dos membros  da equipe	

Planejamento, Organização e Tomada de Decisão



0,624

Aproveitar oportunidades no momento certo para tomar decisões Tomar decisões baseado em bom conhecimento da área/função Perceber oportunidades e adaptar o planejamento para  aproveitá-las

 	Ser capaz de tomar decisões sob pressão (pouco tempo, variáveis desconhecidas, risco)	
Praticar uma comunicação aberta, com feedback e  transparência

Liderança Estratégica

0,688

Traçar estratégia para atingir resultados a longo  prazo
Fazer dos obstáculos incentivo para o cumprimento das metas

 	Projetar futuras exigências e tendências de  mercado	

Figura 3. Resultados das análises fatoriais e seus indicadores
Fonte: o autor, 2013.


A primeira hipótese a ser analisada é a que indicava haver diferenças de percepção quanto às competências gerenciais entre homens e mulheres. Considerando a redistribuição de atributos identificados na Figura 3, foi verificada a distribuição dos escores dos fatores quanto aos aspectos de normalidade da distribuição (testes de Kolmogorov-Smirnov) e homogeneidade da variância (estatística de Levene). Os dados estão dispostos na Tabela 2.

Tabela 2.
Testes de normalidade, homogeneidade e comparativo entre médias.


Normalidade	Homogeneidade	Mann-Whitney


Gênero

Kolmogorov-Smirnov Statistic      df	Sig.

Levene Statistic


df1   df2  Sig.


Z	Sig.











 (
Persuasão e Assertividade
 
Negocial
Autodesenvolvimento e
 
Auto-aprendizagem
Gestão
 
Inovadora
Trabalho
 
em
 
Equipe
 
e
 
Empreendedorismo
Mulher 
Homem
,122
,148
49
81
,068
 
   
 
,000
,446
1
128
,505
-2,638
,008
Mulher 
Homem
,093
,105
49
81
,200
*
 
   
 
,027
,890
1
128
,347
-1,976
,048
Mulher 
Homem
,078
,081
49
81
,200
*
,200
*
9,157
1
128
,003
-,533
,594
Mulher 
Homem
,136
,118
49
81
,023
,007
,991
1
128
,321
-3,479
,001
) (
Mulher
,133
49
,029
Personalidade e
 
Empatia
Homem
,170
81
,000
)2,303	1     128  ,132     -1,726	,084

	
Planejamento, Organização e Tomada de Decisão


Liderança Estratégica
	Mulher Homem
	,179
,084
	49
81
	,000
,200*
	
6,190
	
1
	
128
	
,014
	
-2,743
	
,006

	
	Mulher Homem
	,094
,128
	49
81
	,200*
     ,002	
	
,250
	
1
	
128
	
,618
	
-2,495
	
,013


Nota. *. Este é um limite inferior do verdadeiro significado. Fonte: o autor, 2013.


Os resultados indicam não haver normalidade da distribuição dos dados para vários fatores, mesmo indicando certa homogeneidade das variâncias na maioria dos fatores. Por não haver normalidade da distribuição foi utilizado o teste não paramétrico de Mann-Whitney para análise das diferenças entre as médias. Na Tabela 2 são identificadas diferenças estatisticamente significativas em cinco competências: Persuasão e Assertividade Negocial, Autodesenvolvimento e Autoaprendizagem, Trabalho em equipe e Empreendedorismo, Planejamento, organização e Tomada de Decisão e Liderança estratégica. As diferenças identificadas na Tabela 2 corroboram a hipótese 1, qual seja, a de haver diferenças de percepções entre homens e mulheres quanto ao construto competências gerenciais.
As hipóteses 2 e 3 são discutidas, simultaneamente, mediante análise da correlação entre as variáveis idade e experiência profissional e suas respectivas relações com cada um dos fatores do constructo competências gerenciais. Foram utilizados os escores dos fatores construídos com base nos atributos de competências e aplicado o teste não paramétrico de Spearman, conforme dados apresentados na Tabela 3.

Tabela 3.
Dados da análise de correlação



Fatores	Correlação  de   Sperman	Gênero	Idade	Experiência Funcional

Experiência
Gerencial

	Persuasão e assertividade  negocial
	Coeficiente de Correlação
	-,232**
	-,134
	,062
	-,125




Autodesenvolvimento e Auto-aprendizagem Gestão Inovadora
Trabalho em equipe e Empreendedorismo

Sig.  (bi-caldal)	,008	,127	,482	,164
	Coeficiente de Correlação
	-,174*
	-,060	,093	-,039


Sig.  (bi-caldal)	,048	,498	,293	,666
	Coeficiente  de Correlação	-,047	-,036
	-,216*
	-,057


Sig.  (bi-caldal)	,596	,687	,014	,526
	Coeficiente de Correlação
	-,306**
	-,133	,101	-,117


 Sig.  (bi-caldal)	,000	,131	,255	,194	


	Personalidade e Empatia
	Coeficiente de Correlação
	-,152
	-,077
	-,014
	-,061

	
	Sig. (bi-caldal)
	,084
	,384
	,877
	,502

	Planejamento, organização e Tomada de Decisão
	Coeficiente de Correlação
	-,242**
	-,119
	,018
	-,041

	
	Sig. (bi-caldal)
	,006
	,179
	,835
	,647

	Liderança estratégica
	Coeficiente de Correlação
	-,220*
	-,068
	-,091
	-,047

	
	Sig. (bi-caldal)
	,012
	,439
	,304
	,601


Nota. *valores significativos (p < 0,05); **valores muito significativos (p < 0,01). Fonte: o autor, 2013.


De acordo com os dados da Tabela 3 pode-se observar haver correlação entre  a variável gênero e 5 das 7 competências, confirmando os dados apresentados na análise das diferenças entre as médias de homens e mulheres. Por outro lado, pode-se indicar que a variável idade não se apresenta significativamente correlacionada com o constructo “competências gerenciais” a um nível de significância de 0,05 em nenhum de seus fatores. A existência de correlação a um nível de significância de 0,05 aparece entre a variável Experiência Funcional e um único fator “Gestão Inovadora” indicando um grau de correlação negativa entre a variação da experiência funcional e a percepção a respeito da competência Gestão Inovadora. Este resultado indica que uma variação no tempo de experiência funcional implica uma variação negativa na percepção sobre a competência Gestão Inovadora.  Buscando aumentar a capacidade explicativa dos resultados, foi analisada uma possível correlação entre experiência gerencial e percepção de competência. Os resultados indicam que a variável experiência gerencial não se apresenta significativamente correlacionada com o constructo “competências gerenciais” a um nível de significância de 0,05, em nenhum dos seus 7 fatores.
Este resultado parece conflitante com o modelo proposto por Kolb (1997) em que o processo da aprendizagem e a colocação na prática destes aprendizados é um ciclo crescente de busca pela competência. A aprendizagem constitui-se num processo em que o conhecimento é criado por meio da experiência. Porém o próprio autor indica que o processo cíclico de aprendizagem e desenvolvimento depende muito mais da riqueza e variedade das

experiências vividas, do poder de reflexão e concepção de conceitos do que do tempo de atuação em uma determinada área. Outra possível explicação para estes resultados pode estar relacionada à modelagem desta investigação. Tendo em vista que esta investigação buscou medir a percepção de competência gerencial, (algo genérico e abstrato) e não a auto- percepção, de quão competente cada individuo se percebe em cada atributo (algo individual e concreto) este fato poderia ter influenciado as respostas do público pesquisado.
Desta forma, mediante a análise dos dados de correlação não paramétrica de  Spearman, a hipótese 2 que supunha uma relação entre a idade e percepção quanto às competências gerenciais não é corroborada e a hipótese 3 que indicava haver relação positiva entre experiência profissional e a percepção quanto às competências gerenciais demonstrou haver uma relação negativa com uma única competência “Gestão Inovadora” o que refuta a hipótese original.

CONSIDERAÇÕES FINAIS, LIMITAÇÕES E SUGESTÕES DE NOVOS ESTUDOS


Este estudo identificou que das sete competências identificadas após a análise fatorial foram observadas diferenças estatisticamente significativas de percepções entre homens e mulheres em cinco delas. De uma maneira geral, conforme a Figura 4, dos 28 atributos de competências, as mulheres indicaram uma percepção média superior a dos homens em todos os atributos. Outra consideração é quanto ao ordenamento das médias para cada um dos atributos e a respectiva comparação dos valores para homens e mulheres. Quando são ordenadas as maiores médias de percepção das mulheres (ranking mulher), 4 delas não são percebidas pelos homens nas primeiras 10 posições (ranking homem). Por outro lado, na ordenação das principais médias do ponto de vista dos homens, 4 não são percebidas pelas mulheres. As maiores diferenças estão em 3 atributos da competência “Trabalho em Equipe e Empreendedorismo” e em 2 atributos da competência “Personalidade e Empatia”. Todavia, há certa aproximação dos rankings quando são comparados os atributos de competências com as maiores e menores médias, ou seja, os extremos indicados por ambos os grupos.
Esta descoberta corrobora com o estudo de McGregor e Tweed (2001), cujos resultados indicam que as mulheres estariam mais preocupadas com o aprimoramento de suas competências mesmo para aquelas competências que já eram percebidas como desenvolvidas. Segundo os autores, estudos comparativos entre percepções de homens e mulheres em cargos gerenciais com respeito as suas competências, revelou uma concentração das competências relacionadas  à  gestão  de  pessoas,  incluindo  comunicação  e  áreas  estratégicas  tanto  para

homens quanto mulheres. A maior diferença identificada foi quanto às competências relacionadas à gestão de orçamentos e custos mais evidente na percepção das mulheres. Da mesma forma, os estudos revelaram que as mulheres mesmo se percebendo competentes em determinadas atribuições estariam mais propensas a buscar aprimoramentos de suas competências quando comparadas com os homens. Os autores sugerem que uma possível resposta à interpretação destas diferenças seria a necessidade das mulheres de demonstrarem suas competências de forma superior aos homens para obterem reconhecimento.
Segundo Marshall (1995), apesar de ações de igualdade de oportunidades e de exemplos de mulheres atuando em cargos gerenciais, pouco se alterou em termos de modelos e estilos de liderança aceitos, modelos de carreira e de práticas do trabalho. Permanece um formato “masculinizado” anteriormente definido para homens e que as mulheres ainda são forçadas a se adaptar a estas normas organizacionais. Porém, na visão da autora, em busca de vantagens competitivas e da maximização do retorno sobre os recursos humanos,  organizações deveriam iniciar um processo de transformação dos padrões da cultura organizacional considerando o aspecto das diferenças entre gênero.


	
	Ranking
	Média
	Diferença

	Atributos de Competências
	Mulher
	Homem
	Mulher
	Homem
	(M - H)

	Possuir um alto grau de dinamismo e motivação pessoal
	1
	2
	4,46
	4,26
	0,20

	Ser eficaz nas negociações e estabelecer compromissos sustentáveis
	2
	4
	4,46
	4,22
	0,24

	Trabalhar bem com o grupo, cooperar na divisão de tarefas e recursos
	3
	5
	4,44
	4,22
	0,22

	Perceber oportunidades e adaptar o planejamento para aproveitá-las
	4
	7
	4,44
	4,18
	0,25

	Conseguir apoio às idéias através do envolvimento de outras pessoas
	5
	12
	4,39
	4,17
	0,22

	Aproveitar oportunidades no momento certo para tomar decisões
	6
	20
	4,39
	4,17
	0,22

	Obter a colaboração das outras pessoas para assegurar o sucesso dos objetivos propostos
	7
	17
	4,37
	4,14
	0,22

	Ser capaz de tomar decisões sob pressão (pouco tempo, variáveis desconhecidas, risco)
	8
	1
	4,34
	4,13
	0,21

	Manter o otimismo, procurando tentar novamente quando as coisas não dão certo
	9
	19
	4,29
	4,12
	0,17

	Traçar estratégia para atingir resultados a longo prazo
	10
	6
	4,29
	4,08
	0,21

	Praticar a reflexão sobre a performance e atuação e buscar aprender a aprender
	11
	18
	4,27
	4,07
	0,20

	Praticar uma comunicação aberta, com feedback e transparência
	12
	14
	4,24
	4,03
	0,22

	Saber trabalhar em rede e praticar o networking de forma contínua
	13
	9
	4,20
	4,00
	0,20

	Identificar oportunidades de desenvolvimento e criar diferenciação profissional
	14
	25
	4,20
	3,99
	0,21

	Fazer dos obstáculos incentivo para o cumprimento das metas
	15
	28
	4,20
	3,99
	0,21

	Representar bem a organização ou área junto a parceiros e outros públicos da organização
	16
	21
	4,20
	3,97
	0,22

	Não ser rígido, sendo perseverante diante de obstáculos
	17
	8
	4,17
	3,96
	0,21

	Identificar comunicação não verbal dos membros da equipe
	18
	13
	4,17
	3,96
	0,21

	Tomar decisões baseado em bom conhecimento da área/função
	19
	15
	4,17
	3,95
	0,22

	Manter-se atualizado com conhecimentos gerais não limitados à função
	20
	10
	4,12
	3,91
	0,21

	Pensar em alternativas quando enfrenta problemas e formular propostas de valor
	21
	16
	4,12
	3,91
	0,21

	Estabelecer forte ligação com o time e ser bem aceito pelo grupo
	22
	3
	4,05
	3,89
	0,15

	Buscar ampliação do corpo de conhecimentos por meio de cursos, seminários, estudos de outras linguas, etc.
	23
	11
	3,93
	3,82
	0,11

	Sentir-se confortável em assumir riscos buscando maiores responsabilidades
	24
	26
	3,90
	3,80
	0,10

	Buscar desafios e ser motivado pela tríade desafio-realização-reconhecimento
	25
	27
	3,90
	3,79
	0,11

	Agir como pioneiro (novos produtos, soluções, ideias) na busca de resultados para a organização
	26
	24
	3,90
	3,79
	0,11

	Encontrar soluções novas para problemas comuns
	27
	23
	3,78
	3,74
	0,04

	Trabalhar bem com conceitos, atuando em "áreas cinzentas" de situações complexas
	28
	22
	3,76
	3,67
	0,09



Figura 4. Comparação entre ranking das médias entre mulheres e homens
Fonte: o autor, 2013.


A literatura sobre o desenvolvimento das mulheres indica a necessidade de um debate amplo em um mundo inteiramente dominado por homens, em que os significados para as

mulheres precisam ser compreendidos e valorizados. Todavia, Marshall (1995) indica haver mulheres e homens que estão prontos para o diálogo mais aberto, que querem se envolver, sem disfarce, com questões fundamentais de gênero e desigualdade. Segundo a autora, este é  o momento de correr alguns riscos buscando romper silêncios e buscar o propósito principal que reside na potencial reconceitualização e na possível mudança das organizações.
A contribuição desta investigação está na confirmação de que homens e mulheres percebem os atributos de competências de maneiras diferentes. Ao revelar que dentre as variáveis demográficas pesquisadas, é a variável gênero que mais se correlaciona com a percepção sobre o constructo competências gerencial quando comparada às demais variáveis como idade, experiência profissional e experiência gerencial abre caminho para novos debates sobre questões de gênero nas organizações. Um questionamento que se faz é com respeito às diversas ferramentas e modelos de competência que estão sendo trabalhados nas  organizações. Estariam tais modelos enviesados em sua construção por não consideraram haver diferenças de percepções entre os gêneros? A realização de estudos que identifiquem diferenças entre as mulheres e homens pode permitir a compreensão e a articulação destes diferentes significados. Mulheres em cargos gerenciais podem até ser vistas como estando em estágios iniciais de aceitação como membro da organização, porém devem ter persistência na reflexão e abertura para as discussões, em revelar suas intenções e suposições assim como na construção do processo de sense-making entre homens e mulheres.
Como limitação do estudo, pode-se indicar que o número de respondentes não propiciou uma análise fatorial robusta com todos os 36 itens de atributos de competências indicados por Cardoso (2009), pois para isso seria necessária uma amostra de pelo menos 180 respondentes (HAIR, 2006). A decisão de se avaliar os 36 atributos independentes dos fatores previamente definidos pelo autor buscou minimizar esta limitação. Contudo, apesar de reconhecer esta limitação, este estudo propõe uma nova ferramenta composta por 7 competências e 28 atributos que pode ser considerada um modelo parcimonioso para mensuração do constructo competências gerenciais. A partir da escala final obtida pela análise fatorial e o reagrupamento dos 28 itens, abrem-se oportunidades de uso deste instrumento em novos estudos e a possibilidade de cruzar as respostas com os resultados obtidos nesta investigação.
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DIFERENÇAS ENTRE GÊNEROS: PERCEPÇÕES SOBRE COMPETÊNCIAS
GERENCIAIS


André Luís Janzkovski Cardoso
Universidade Federal de Mato Grosso

RESUMO

O uso da força de trabalho nas organizações está vivenciando um processo continuo de transformação. O foco no capital humano como um ativo precioso, a valorização do conhecimento, o uso de times virtuais e equipes multiculturais, além das exigências legais são algumas das mudanças pelas quais sociedade e organizações estão passando. Para enfrentar os desafios em uma sociedade do conhecimento, cuja riqueza está no capital humano e em seu intelecto, muitas organizações estão estruturando processos de gestão por competências como uma das iniciativas para responder coerentemente às mudanças e se diferenciarem dos concorrentes. Porém, definir competência por si só já se apresenta como um grande desafio, e como especial atenção é dada às competências gerenciais - por serem os gestores  considerados elementos fundamentais na concretização das estratégias de suas organizações - a discussão sobre o tema se torna ainda mais presente e relevante.
Se por um lado, alguns autores criticam os modelos em prática indicando inconsistências e falta de entendimento comum, por outro isso não diminui a intensificação da utilização de diversos modelos pelas empresas e consultorias. Autores como Robotham e Jubb (1996) questionam quão generalizável pode ser o modelo de competência gerencial, como relacionar os planos de treinamento com o desenvolvimento de competências e a consequente obtenção de melhores resultados. O modelo de Kolb (1997) indica que um processo de aprendizado e a consequente colocação em prática destes aprendizados é um ciclo crescente de busca de eficácia, que neste caso pode ser interpretado como aumento da competência. A aprendizagem constitui-se num processo em que o conhecimento é criado por meio da experiência. Os gestores desenvolvem estilos de aprendizagem diferenciados em função de suas características pessoais, suas experiências profissionais, sua personalidade, seu modo de viver e, também em função do ambiente em que se inserem. Cada indivíduo desenvolve sua própria forma de aprender, seu estilo próprio de aprendizagem, que combina com sua visão de mundo, seu modelo mental e com seu modo de ser, pensar e agir. A importância está no desenvolvimento  de  habilidades,  conhecimentos  e  atitudes  para  que  os  gestores   possam

resolver problemas, aprender mais com base em novas experiências, observando o comportamento de outros, além de aprender, transmitir e compartilhar o conhecimento com outros membros da organização.
No vasto universo de conceitos, teorias e práticas presentes na bibliografia sobre o tema competência e no âmbito das competências individuais, este trabalho tem o objetivo de verificar se variáveis demográficas como gênero, idade e experiência profissional influenciam na percepção dos respondentes quanto ao constructo competências gerenciais. Tendo como suporte teórico as linhas de pensamentos de pesquisadores americanos, europeus e brasileiros, optou-se por utilizar uma modelagem quantitativa baseada em um estudo desenvolvido por Cardoso (2009) e na aplicação de um questionário de atributos de competências com a consequente análise dos dados por meio de modelagem estatística.
Os resultados indicam haver diferenças de percepções estatisticamente significativas entre homens e mulheres para a maioria das competências. A idade não apresentou indícios de correlação e a experiência profissional demonstrou haver uma relação negativa apenas com a competência denominada Gestão Inovadora. A contribuição desta investigação está na confirmação de que homens e mulheres percebem os atributos de competências de maneiras diferentes. Ao revelar que dentre as variáveis demográficas pesquisadas, é o gênero que mais se correlaciona com a percepção sobre o constructo competências gerencial abre-se um caminho para debates sobre questões de gênero nas organizações. Um questionamento é quanto às ferramentas e modelos de competência trabalhados nas organizações. Estariam tais modelos enviesados em sua construção por não consideraram haver diferenças de percepções entre os gêneros? A realização de estudos que identifiquem tais diferenças pode permitir a compreensão e a articulação dos diferentes significados no processo de sense-making entre homens e mulheres.

Palavras-chave: Atributos de Competência, Competências Gerenciais, Gênero, Análise Quantitativa.
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1. INTRODUÇÃO


Os caminhos seguidos pelo Brasil, na década de 1990, demarcaram importantes mudanças na área educacional, destacando-se a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN nº 9.394/96, que se coaduna com a Constituição Federal de 1988 e traz dispositivos programáticos com implicações de caráter conceitual e metodológico no que tange à formação para a Educação Básica e, concomitantemente, ao Sistema de Ensino Superior.
A LDBEN apresenta como preceito básico o estabelecimento de competências e diretrizes que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar a formação básica, ou melhor, a elaboração de diretrizes pautadas, como destaca o art.  27, inciso I, na “[...] difusão de valores fundamentais ao interesse social [...]” (BRASIL, LDBEN, 1996), e que são norteadores da formação em todos os níveis da Educação Básica.
Dentre os aspectos a serem garantidos na formação do(a) pedagogo(a) está a discussão da dimensão sexual humana, uma vez que os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), da Educação Básica, dão destaque a essa temática – Orientação Sexual – que deve articular-se às demais áreas do conhecimento como Tema Transversal. Este trabalho, segundo os PCN (1997), deverá contemplar a reflexão individual e coletiva, como possibilidade ao educando e educanda de reconhecer sua sexualidade e identificar as possibilidades de inferir na sua vida. Dessa forma, há um direcionamento para mudanças  paradigmáticas  no tratamento sociopolítico da sexualidade, visto que este era assunto reprimido, distorcido e coisificado no currículo oculto das escolas.
A partir desse olhar curricular, a formação inicial de educadores(as) deverá conferir não apenas uma habilitação legal ao exercício profissional da docência, mas contribuir com os instrumentos que os(as) habilitem para o processo contínuo de reflexão crítica sobre o que, o como, para que e por que ensinar.
Logo, a inserção das questões de gênero e sexualidade no currículo configura-se como elemento importante à formação do(a) pedagogo(a), no sentido de nos aproximarmos de algo mais efetivo, de uma educação sexual emancipatória. Nesse sentido, os(as) educadores(as) deverão ser instigados(as) quanto às consequências da ausência do tratamento das temáticas que envolvem gênero e sexualidade no processo de (re)construção das teias que configuram a educação do ser humano. Formação inicial que se traduz nos espaços escolares da Educação Básica do Estado do Maranhão a partir dos discursos e práticas sobre o que é ser menino? o que é ser menina? ter um desejo sexual hetero, homo ou bissexual? entre outros.



Portanto, repensar a formação pedagógica à luz das teorias e das práticas voltadas a essas questões poderá possibilitar o reconhecimento do trabalho deste(a) profissional na mediação dos processos constitutivos da cidadania democrática a partir do reconhecimento da diversidade e do pluralismo nos modos de ser dos homens e das mulheres.
Ressalto, ainda, que homens e mulheres estão inseridos numa complexa rede discursiva de práticas socioculturais, que caracterizam o sujeito descentrado, ao mesmo tempo que é flexível às estratégias de normalização das instituições modernas. Reconheço, assim,  que às instituições formativas compete (re)ver tais estruturas que configuram os discursos sobre gênero e sexualidade, interrogando o sentido e o valor do seu ensino, além das linhas que separam os elementos teóricos e práticos que norteiam tais conhecimentos.
Dessa forma, para a elucidação do objeto de estudo ampara-se na concepção de gênero desenvolvida pelas estudiosas do feminismo contemporâneo, sob a perspectiva de compreender e responder às situações de desigualdade entre aquilo que é designado como os sexos e como esta situação opera na realidade e interfere no conjunto das relações sociais, visto que os seres humanos só se constroem como tal em relação com outros. Para Joan Scott (1995), o gênero constitui-se a partir de relações que se estabelecem entre os sexos e que são marcadas por relações de poder. Logo, pensar em relações de gênero significa compreender os dispositivos que produzem e constroem suas diferenças e desigualdades.
Para a compreensão da sexualidade, contarei com as contribuições teóricas de Michel Foucault, que deverá ser aqui entendida como sendo diretamente relacionada “a um dispositivo histórico [...], em que a estimulação dos corpos, a intensificação dos prazeres, a incitação ao discurso [...] encadeiam-se […], segundo algumas estratégias de saber e poder” (1999, p. 100).
De tal modo, os significados dados à sexualidade são socialmente organizados e produzidos por uma variedade de discursos que nos informam o que é sexo, o que ele deve ser e o que pode ser. Por consequência, a sexualidade a partir dos estudos foucauldianos não tem nada de verdadeiro ou imutável, pois faz parte de uma invenção social para que conheçamos a nós mesmos. Ou seja, não são fixas, resultam de negociações e construções que vão se constituindo no decorrer da vida. As ideias foucaultdianas nos ajudam a compreender o tema desta pesquisa à luz da relação saber-linguagem-poder.
No que concerne à análise da concepção de currículo existente no Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia da UFMA, o estudo será orientado pelas contribuições das Teorias Pós-Críticas de Currículo, por contemplarem as investigações que partem de uma abordagem estruturalista do gênero e da sexualidade, pois permitem analisar como as  pessoas



constroem significados a partir da diferenciação. Destaco as ideias de José Luís Pacheco, ao discorrer que o currículo é “uma prática pedagógica que resulta da interacção e confluência de várias estruturas (políticas, administrativas, econômicas culturais, sociais, escolares...) na base das quais existem interesses concretos e responsabilidades compartilhadas” (1996, p. 20).
Nessa dimensão, a abordagem reflexiva do currículo passa a constituir o eixo central no processo de formação, o que implicará um exame crítico da ação  pedagógica quanto à abordagem das temáticas gênero e sexualidade, que deverá ser contemplada na formação inicial do(a) pedagogo(a) na proporção que possibilitará ao(à) educador(a) pensar e orientar as ações docentes aos desafios da contemporaneidade que pontuam a contemplação de temáticas como gênero e sexualidade.
Daí que, sendo um estudo específico, o mesmo apresenta caráter representativo na área da educação no Estado do Maranhão uma vez que, a discussão sobre gênero e  sexualidade articula-se com o processo de formação do(a) pedagogo(a), profissional que deverá trabalhar com esta dimensão humana a partir do enfoque transversal, conforme indicam os PCN,  de articulação  com os demais eixos disciplinares da Educação Básica.
Assim, diante da relevância do tema, que transpõe o âmago do Curso de Pedagogia da UFMA para coaduna-se com as necessidades educacionais do Estado, o  presente estudo teve como problema inicial compreender como os conteúdos sobre gênero e sexualidade apresentam-se na formação do(a) Pedagogo(a) de São Luís. Ou seja, sendo o Curso de Pedagogia o locus de formação do(a) profissional habilitado(a) a trabalhar nas  Séries Iniciais do Ensino Fundamental e por ser a “Orientação Sexual” um dos temas presentes no trabalho pedagógico, neste nível de ensino, terá o(a) pedagogo(a) contemplado em sua formação elementos teóricos e metodológicos que possibilitam o tratamento do gênero e da sexualidade na escola? Que discursos balizam o entendimento de gênero e sexualidade na formação do(a) pedagogo(a)?



OBJETIVOS


1.1 Geral


· Investigar como as temáticas gênero e sexualidade se apresentam no curso de Pedagogia da Universidade Federal do Maranhão, focando os subsídios teórico- metodológicos que norteiam a formação do(a) pedagogo(a) para o trabalho com as temáticas nas escolas.

1.2 Específicos


· Compreender o contexto em que se inserem as concepções de gênero e sexualidade como categorias de estudo;
· Destacar o enfoque dado a gênero e sexualidade nas Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia e nos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental;
· Identificar os subsídios teórico-metodológicos que norteiam o Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia da UFMA, no que concerne ao desenvolvimento da temática Educação Sexual.



2. METODOLOGIA


Apresentado o objeto de estudo, nosso percurso metodológico segue o arquétipo geral que articula tanto os enfoques quantitativos como os qualitativos, como o modelo misto de investigação proposto por Sampieri, Collado e Lucio (2006). Ou seja, os discursos produzidos nos documentos que orientaram a pesquisa, foram analisados qualitativamente em decorrência dos aspectos subjetivos e objetivos que permeiam tal material e que não  se limitam a números. Ao mesmo tempo, a investigação quantitativa foi utilizada quando da articulação das informações com os dados obtidos nos documentos.
Logo, o espaço discursivo delimitado nesta pesquisa - o que os documentos orientadores da formação do(a) Pedagogo(a) “falam” sobre gênero e sexualidade - foi selecionado do interior do campo discursivo das políticas educacionais, com o fim de atingir um objetivo central: investigar como essas temáticas se apresentam no  curso  de Pedagogia da Universidade Federal do Maranhão.
Vale ressaltar que cada discurso remete-se a tantos outros e que o próprio recorte feito por mim é também um fato de discurso. Por isso, considerar que “o discurso não tem apenas um sentido ou uma verdade, mas uma história” (FOUCAULT, 2008, 144), permite- nos perceber como acontece a interação entre emissor e receptor, desvelar o discurso produzido sem desconsiderar a minha subjetividade que se entrecruza a outros discursos a serem apresentados.
Dessa forma, a dissertação contempla duas partes que apresentam as informações produzidas por outros (elementos teóricos, históricos e documentais que estão registrados nos capítulos 2 e 3, e que consubstanciam as análises desenvolvidas posteriormente) e a nossa contribuição empírica, onde desvelamos o/s discurso/s produzido/s no documento norteador da pesquisa: o currículo do curso, além dos trabalhos de conclusão de curso elaborados no período de 2006 a 2010, e que abordam as temáticas gênero e/ou sexualidade (apresentado no capítulo 4). Para tanto, houve a análise arqueológica, segundo os objetivos e interesses da pesquisa, a título de buscar explicações aos problemas e rupturas que motivaram tal estudo, visto que “a análise dos cortes arqueológicos tem por propósito estabelecer, entre tantas modificações diversas, analogias e diferenças,  hierarquias,  complementaridades, coincidências e defasagens” (FOUCAULT, 2008, p.198). Logo, a ordenação metodológica da pesquisa, está consubstanciada na análise do discurso, tal como proposta por Michael Foucault.



3. RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO


O Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia da UFMA foi aprovado no ano de 2007 e reflete as exigências apresentadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais - CNE/CP Nº 1/2006 e nos Pareceres do CNE/CP Nº 05/2005 e 06/2006, que referenciam a organização do Projeto Pedagógico para os Cursos de Pedagogia nas Instituições de Ensino Superior.
Elaborado pela equipe de professores e professoras dos dois Departamentos de Educação1. O Projeto do Curso de Pedagogia possui 3.315 horas distribuídas em 08 semestres (no turno vespertino) e 09 semestres (no turno noturno); cada semestre tem entre 05 e 06 disciplinas. É voltado à formação do(a) Licenciado(a) em Pedagogia com atuação nas áreas da Docência em Educação Infantil, Séries Iniciais do Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos; Disciplinas Pedagógicas; e Gestão de Sistemas Educacionais e Escolas.
Registramos que é reconhecida a especificidade do campo de atuação do(a) pedagogo(a); a indicação dos seus limites conduz o nosso olhar para um processo de  formação orientado por percursos transdisciplinares, de articulação dos saberes concernentes ao trabalho pedagógico e o de outras ciências a fim de formar pedagogos(as) com um perfil que possibilite pensar e agir sobre as necessidades educacionais. Nesse contexto, compreendemos que as áreas de atuação profissional delimitadas no Documento

[...] Reduz[em] o pedagogo ao professor de educação infantil, séries iniciais, magistério em nível médio e cursos profissionalizantes para os técnico- administrativos das escolas e sistemas de ensino. Ao invés de flexibilidade para o experimentar de novas possibilidades, a redução pelo enrijecimento. Define-se exclusivamente o pedagogo como professor [...] (KÜENZER; RODRIGUES, 2006, p.03).


No Documento em análise há um alargamento das funções docentes para o desempenho de novas funções que reduzem a Pedagogia ao exercício da docência.

Art.2º § 1º Compreende-se a docência como ação educativa e processo pedagógico metódico e intencional, construído em relações sociais, étnico-raciais e produtivas,  as quais influenciam conceitos, princípios e objetivos da Pedagogia, desenvolvendo- se na articulação entre conhecimentos científicos e culturais, valores éticos e estéticos inerentes a processos de aprendizagem, de socialização e de construção do conhecimento, no âmbito do diálogo entre diferentes visões de mundo (BRASIL, Resolução, CNE/CP nº 1/2006, p.01).


1  O Curso de Pedagogia da UFMA está estruturado em torno de dois departamentos: Departamento de Educação I (DE I) e Departamento de Educação II (DE II), desdobramento legitimado pela Resolução nº72/1978, após proposta do Estatuto da Universidade de unificar os antigos Departamentos de Fundamentos e Teorias em Educação e Métodos e Técnicas em Educação em um único Departamento de Educação.



Na indicação do que se compreende por docência, destacamos a omissão da categoria gênero, na redação do art.2º da Resolução nº1/2006, como estruturante dos  processos pedagógicos, já que esta, também, influencia conceitos, princípios e objetivos da Pedagogia. Tal ausência poderá ser considerada reflexo do poder e do saber científico, marcadamente idealizado pelo gênero masculino, embora no nosso país, o exercício profissional da docência seja um campo exercido, em sua grande maioria, pelo gênero feminino. O enfoque dado ao exercício da docência no Documento é um dos resultados da política educacional que passa a nortear o trabalho pedagógico a partir da década de 1990 e que revela, a descaracterização profissional do(a) pedagogo(a) e da Pedagogia como ciência da educação.
É nesse contexto de formação para a docência, que a proposta indicada no Projeto Pedagógico do Curso apresenta-se distribuída em noventa e cinco páginas organizadas em torno de doze tópicos centrais: 1)Apresentação; 2) Antecedentes Históricos do Curso de Pedagogia; 3) Fundamentos norteadores do Projeto Pedagógico; 4) Objetivos; 5) Gestão Acadêmica; 6) A Organização Curricular; 7) Estrutura Curricular do Curso de Pedagogia; 8) Dados inerentes à integralização curricular; 9) Sequência aconselhada; 10) Indicadores de Avaliação; 11) Bases Legais do Curso; e, 12) Ementário das Disciplinas.
Sabe-se que os critérios de estruturação curricular não são naturais; daí que neste estudo, optamos por classificar o Documento em duas partes, diferentes da sua estrutura original (conforme indicado abaixo), com o objetivo de identificar os subsídios teórico- metodológicos que balizam a formação do(a) educador(a) no tratamento das categorias gênero e sexualidade no processo de ensino-aprendizagem.

Quadro 1: Estrutura de Análise do Documento

	CONCEPÇÃO DE FORMAÇÃO
	ELEMENTOS DE FORMAÇÃO: na busca das categorias no currículo

	Apresentação
	
A Organização Curricular

	Antecedentes Históricos do Curso de Pedagogia
	

	Fundamentos norteadores do Projeto Pedagógico
	

	Objetivos
	Ementário das Disciplinas



O que nos interessa no Documento, são os contatos de superfície que ele mantém com os elementos que o cercam, ou seja, o regime de verdade que o sustenta, o legitima, o justifica e lhe dá notoriedade: vida.



O que se registra sobre a Concepção de Formação?


A análise da primeira parte do Projeto Pedagógico do curso nos conduz a compreender que o currículo em tela privilegia os conhecimentos teóricos em detrimentos dos práticos, muito embora exista uma ênfase ao exercício da sala de aula, à docência. A concepção de formação docente é delineada, no espaço universitário, pelas orientações dos organismos internacionais de utilitarismo prático. Embora gênero e sexualidade sejam temáticas previstas nas orientações curriculares - como segue: o(a) pedagogo(a) deverá estar apto(a), dentre outros aspectos, a “demonstrar consciência da diversidade, respeitando as diferenças de natureza ambiental-ecológica, étnico-racial, de gêneros […], escolhas sexuais, entre outras” (BRASIL. Parecer CNE nº 1/2006, p. 02, grifo nosso) - elas ainda assumem um status marginal em relação ao conjunto das disciplinas, reconhecidas como clássicas, do curso de Pedagogia, o que acaba por comprometer o olhar questionador sobre os conceitos disciplinares dominantes, pois numa visão foucauldiana, os conceitos não têm seu poder abalado.
Dessa forma, constatamos a existência dos seguintes indicativos:
a) preocupação com uma formação que atenda as demandas sociais, principalmente no âmbito do mercado de trabalho;
b) superficialidade e falta de clareza sobre as concepções teóricas de formação;
c) ausência de elementos que indiquem uma concepção que inclua as categorias gênero e sexualidade no processo formativo do(a) pedagogo(a).

Sobre as categorias no currículo: o que os Elementos de Formação indicam?


No Projeto Pedagógico do Curso, identificamos 83 nomes de disciplinas. Deste total, os(as) alunos(as) deverão cursar 49 disciplinas, das quais: 43 são obrigatórias (sendo  que cinco são ofertadas somente no turno diurno: Estágio em Docência de Anos Iniciais; Estágio em Docência na Educação Infantil; Estágio em Gestão e Organização da Educação Infantil e do Ensino Fundamental; Estágio em Gestão do Trabalho Docente I e II, ou seja, o/a aluno/a do turno noturno terá que redimensionar seu horário de estudo); 03 são eletivas e 03 são complementares para o turno vespertino; 02 são eletivas e 04 são complementares para o turno noturno, o que indica a oferta de currículos formativos distintos conforme o turno, considerando  que  a  diversificação  oficial  ou  oficiosa  na  transmissão  do  capital   cultural



contribui com a recriação dissimulada da diferenciação entre os(as) alunos(as) (BOURDIEU; CHAMPAGNE, 2007).
Embora apresente números discordantes, a Organização Curricular atende às orientações apresentadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia, licenciatura de ofertar “[...] um núcleo de estudos básicos, um de aprofundamentos e diversificação de estudos e outro de estudos integradores que propiciem, ao mesmo tempo, amplitude e identidade institucional, relativas à formação do licenciado” (BRASIL, Parecer, 2006, p.10).
No item Elementos de Formação, foi possível percebermos que os fundamentos,  as metodologias, as práticas pedagógicas e os conteúdos elencados para atuação nas áreas de competência formativa do curso não apresentam um espaço visível no desenho curricular de articulação, mesmo que interdisciplinar, como registra o próprio Documento, no percurso formativo dos saberes teórico-metodológicos que qualifiquem o(a) discente na organização pedagógica dos saberes concernentes a gênero e à sexualidade, categorias que demandam a articulação de diferentes conhecimentos e situações no currículo.
Percorrendo o Ementário das Disciplinas, trazidos para consubstanciar melhor estas análises, identificamos que as disciplinas Educação e a Mulher; Educação Especial e Educação e Saúde apresentam elementos que se coadunam com o tratamento de gênero e sexualidade.
Na disciplina Educação e a Mulher, aparece o primeiro indicativo de que a categoria gênero poderá ser contemplada na formação (já que sua oferta é condicionada ao maior número de escolha), ainda que pelo viés da mulher, como observado na Ementa da disciplina de 60h.
Estudos sobre a posição da mulher no campo educacional (maranhense, brasileiro, latino – americano e mundial ) e seu complexo manifestar-se nas lutas dos movimentos das mulheres e das feministas pelo direito à educação, abordados nas diversas perspectivas teóricas – metodológicas (UFMA, 2007, p.86).


A perspectiva observada, na ementa, é fruto dos Estudos Feministas que colocam a mulher (sujeito/objeto) no cerne das discussões e produções sociais e políticas ora negado na concepção iluminista Moderna, isto é, as mulheres são reconhecidas como produtoras de conhecimento. Com os Estudos Feministas, podemos observar o surgimento de “uma nova maneira de pensar sobre a cultura, sobre a linguagem, a arte, a experiência e sobre o próprio conhecimento” (LAURETIS, 1986, p.02, tradução nossa).



A disciplina Educação Especial (que integra o subeixo Formação para a Docência) apresenta elementos que se coadunam com o tratamento da sexualidade. A disciplina Educação Especial apresenta uma carga horária de 60h e propõe a

Discussão sobre as bases da educação especial no contexto da educação geral; destaque para a relação da sociedade com a diferença/ deficiência; em que consiste a educação especial, sua operacionalização nos diversos níveis e modalidades de ensino. A escola e a política de inclusão; adaptações curriculares e formação  docente. As relações família/criança especial; A questão da sexualidade e do lazer (UFMA, 2007, p.58, grifo nosso).


Sobre isso, registramos que dos trabalhos de conclusão de curso analisados, três
(3) articulam os estudos em sexualidade com a área da educação especial. Isso nos faz reconhecer que as disciplinas que estruturam o currículo, a partir de um enfoque transdisciplinar, podem provocar pesquisas nestas áreas.
Temos ainda a disciplina Educação para a Saúde com uma carga horária de 60h  (e que integra o subeixo de Estudos Diversificados) que pretende trabalhar a sexualidade a partir dos seguintes aspectos:

Análise crítica de concepções de saúde.  Condicionantes  biológicos, socioeconômicos e culturais da saúde. A saúde como direito. Políticas Públicas na área de saúde. A saúde infantil: alimentação, higiene, vacinação. Doenças sexualmente transmissíveis e sua prevenção. A sexualidade da criança e do adolescente. A questão do uso de drogas. Medicalização nas dificuldades escolares. Ambientes físico, emocional e social na escola. Crescimento e desenvolvimento da criança e do adolescente. Escola promotora de saúde. Promoção da saúde. A saúde como eixo transversal do currículo. Orientações didáticas para o tratamento interdisciplinar do tema Saúde na escola (UFMA, 2007, p. 89-90, grifo nosso).


O enunciado apresentado, doenças sexualmente transmissíveis e  sua prevenção, na ementa para o tratamento da sexualidade coaduna-se com o discurso médico-higienista de medo e controle que alimentaram a Medicina e a Pedagogia no século XIX. A regulamentação dos corpos no campo da morte e do mal, para aqueles(as) que abusam do sexo (FOUCAULT, 2010a), é reeditado no documento via educação para a saúde. No discurso curricular, apresentado no documento, gênero e sexualidade são consideradas categorias estáveis, fixas e alicerçadas em pressupostos essencialistas de cunho biológico (BRITZMAN, 1996).
Com base na abordagem teórica desta pesquisa e com as contribuições de  Foucault (2008, 2011), Louro (1997, 2000), Scott (1995), além de outros(as), a análise desta segunda etapa leva à constatação da existência dos indicativos que seguem:



a) presença de conteúdos de saúde sexual, na perspectiva da prevenção das doenças sexualmente transmissíveis;
b) presença de disciplina voltada para a categoria gênero. Muito embora o enfoque observado, explicitamente, seja do gênero feminino, podemos aventar a possibilidade do enfoque de relações de gênero no trecho que indica “diversas perspectivas teóricas- metodológicas” (UFMA, 2007, p. 86);
c) forte ênfase curricular por disciplinas, no qual prevalece a função transmissora e formadora, uma vez que no desenho curricular não foram observados pontos de convergência entre os saberes.

O que revelam as produções acadêmicas


Das duzentas e setenta e três (273) monografias produzidas no período de 2006 a 2010, somente doze (12) produções versam sobre as categorias gênero e/ou sexualidade.
O reconhecimento da presença de pesquisas sobre gênero e/ou sexualidade no curso de Pedagogia - a nosso ver motivado por interesses particulares dos(as) elaboradores, já que o desenho curricular apresentado no Documento não fomenta o trabalho com as  categorias de forma objetiva e sistematizada - tem um caráter positivo e contribui com novos trabalhos na área. No entanto, a dispersão observada nas produções e mesmo a ausência de produções na área, como observado no ano de 2009, é um indicativo da eventualidade com que o tema é escolhido pelos(as) discentes, o que pode provocar fragmentação, superficialidade e dificuldade na produção do conhecimento e de práticas emancipatórias em gênero e sexualidade no âmbito educacional.



4. CONCLUSÃO


Agora poderia ser o momento de silenciar e deixar falar o coração, deixar transbordar a alegria de chegar aqui, nesta parte do trabalho. Academicamente chamado de conclusão. Concluir o quê? Por hora paro, na tentativa de não pensar em nada e poder cumprir com este ritual. Ao longo destas linhas, organizadas sob a forma de Dissertação, e longe de esgotar o tema, apenas nos propusemos contribuir - assim como outros(as) pesquisadores(as) já o fizeram - com as pesquisas em gênero, sexualidade e currículo, já que objetivamos, tão somente, investigar como se dá a inserção das temáticas gênero e sexualidade no processo formativo do(a) docente, a partir da sua concepção e desenvolvimento curricular. Ou seja, é uma tentativa de provocar a reflexão sobre o processo de formação do(a) pedagogo(a), no limiar do século XXI, considerado por nós campo privilegiado para se pensar sobre o por quê, o para quê e como os saberes pedagógicos, especificamente os requeridos nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental e que apresentam a Educação Sexual como um dos eixos formativos, perpassam transversalmente as demais áreas do conhecimento.
Os passos aqui empreendidos na tentativa de (des)velar o objeto da pesquisa - do saber estruturado no processo formativo, em que gênero e sexualidade configuram-se como categorias de análise, engendradas em determinados discursos de verdade que legitimam as políticas educativas e regulamentam os sujeitos a partir dos seus documentos oficiais, como o é o currículo -  nos conduziram a empreender esforços de abandonar os discursos aos quais  nos sujeitávamos outrora para que a consciência analítica fosse soberana na compreensão dos dispositivos que atravessam o processo formativo a partir do gênero e da sexualidade.
Sabemos que estas são temáticas ainda em construção e reconstrução, dado a sua natureza. Ou seja, por ser marcadamente cultural, histórica, política, econômica, social, estética, ética, subjetiva, pessoal, idiossincrática,… torna-se pretensioso e perigoso tentar aprisionar o objeto e desconsiderar seu caráter dialético, transitório, mutável. Por isso que este caminho só foi possível trilhar com a ajuda de autores, autoras e teóricos, que outrora procuraram desocultar outros discursos que remetem uns aos outros, revelam práticas e instituições que convergem seus discursos por diferentes épocas e que nos ofertaram suas colaborações a partir dos Estudos de Gênero, da Sexualidade, de Currículo, de Discurso e de Poder. A análise documental, estruturada a partir dos referenciais teóricos, possibilitou-nos o desvelar do objeto, bem como o surgimento de novas dúvidas que gritavam (e gritam) por um melhor entendimento.



Nessa trama, o diálogo estabelecido com Louro, Scott, Safiotti, Rosenberg, Pacheco, Bourdieu, Sacristán, Silva, Foucault, Küenzer, entre outros(as), que foram tão próximos de nós nesse caminhar sobre a temática, nos possibilitou a demarcação de três momentos articulados e considerados necessários, na trajetória, para explicitar o processo formativo do(a) pedagogo(a) do curso de Pedagogia da UFMA a partir da concepção teórica e metodológica que demarcam as categorias gênero e sexualidade no currículo.
Na primeira parte, os aspectos conceituais de gênero e sexualidade foram demarcados a partir dos elementos histórico, cultural, político que influenciam na (re)construção social das identidades e (des)igualdades que pontuam a mulher, o homem, o prazer. Daí, ter sido possível compreendermos as diferentes maneiras de (não) dizer sobre gênero e sexualidade. Sabemos que o dito e o não dito configuram-se em estratégias que apoiam os discursos e que encontram na linguagem mecanismos que controlam a livre circulação dos termos, via instâncias de poder e saber que sustentam aquilo que passa a ser considerado verdade. O convite feito por Foucault (2008, 2011a) para se investigar a construção dos discursos a partir da nossa história, nos conduz a ver e a pensar o agora por outro prisma, antes tão “evidente”. Convida-nos à liberdade, à transformação. Convida-nos a enxergar-nos como possibilidades de vida, como obras singulares que discursivamente constroem e reconstroem-se, também, a partir da sua sexualidade e do seu gênero, visto que essas diferentes estruturas – gênero e sexualidade – não são isoladas, mas constituem e são constituídas de forma recíproca.
Já na segunda parte, destacamos os documentos oficiais (DCN e os PCN) que direcionam a formação docente. Estudo que se deu articulado às orientações dos organismos multilaterais (via projetos/programas aos países em desenvolvimento) à educação em gênero e sexualidade. Nesse sentido, os discursos presentes revelam uma preocupação em promover a mulher do seu status de mãe à força laboral necessária ao desenvolvimento das economias de mercado, onde o controle dos corpos é um elemento, também chave, ao pensamento desenvolvimentista. No contexto das reformas educacionais, o currículo de formação do(a) pedagogo(a) amplia-se, em atenção à ideia de maior flexibilidade formativa, num movimento constante de aprender, aprender, aprender para poder qualificar-se para o mercado de  trabalho, onde o desenvolvimento de habilidades e competências torna-se lugar comum nos discursos de intensificação do trabalho docente. Há, ainda, a necessidade de uma maior intervenção do Estado via mecanismos educacionais de promover a dita Orientação Sexual presente nos PCN, em forma de tema transversal (fruto das orientações advindas das agências internacionais  que  financiam  os  países  em  desenvolvimento  no  processo  de  inserção  na



globalização econômica), em atenção às demandas sociais. Vale registrarmos que o percurso histórico de elaboração e implementação dos PCN, nos revela que este Documento ainda é  um dos significativos passos já dados frente a um longo caminho ainda a ser percorrido.
Nesta esteira, a terceira parada no percurso da pesquisa nos conduziu à tentativa de identificar os elementos teóricos e metodológicos que norteiam a formação do(a) pedagogo(a) na UFMA no que diz respeito as categorias gênero e sexualidade. A pretensão era, então, compreendermos como gênero e sexualidade imbricam-se ao currículo, já que fazem parte dos sujeitos, logo não podem ser desligadas da formação do(a) pedagogo(a) e colocadas de lado como conhecimento secundário ou de pouca relevância à formação de homens e mulheres. Os silêncios sobre as temáticas no currículo revelaram que algo precisa ser revisto no processo de formação do(a) pedagogo(a). O caráter de neutralidade assumido na formação implica ações subjetivas e casuísticas no espaço escolar, desprovidas do  pensar sobre a condição humana no que concerne a sua sexualidade e a sua condição social, política e econômica por ser mulher ou por ser homem.
Consideramos que o enfoque apresentado sobre a sexualidade a partir da sua dimensão biológica, em detrimento do contexto social em que ela é exercida, desconsidera a unidade sexo e gênero (SAFFIOTI, 2004), na análise da formação do ser humano. Ainda no âmbito da formação humana, as leituras feitas sobre o currículo do Projeto Pedagógico do Curso nos conduzem a inferir que este apresenta um discurso fragmentário, que se reflete na estrutura desarticulada das disciplinas, isto é, na relação dicotômica da teoria e da prática,  bem diferente do que é proposto nos discursos dos documentos oficiais.
Destacamos, ainda, que o olhar sobre as produções revelou que existem muitos trabalhos voltados para as discussões das práticas pedagógicas (avaliação, leitura, alfabetização, entre outras) e dos processos de formação docente (EJA, Educação Especial, Educação do Campo). No entanto, as temáticas que envolvem gênero e sexualidade pouca representatividade teve sobre estes.
Para não concluir, afinal estas são temáticas que requerem a nossa constante visitação, é preciso pensar como o curso de Pedagogia poderá oferecer sua contribuição com uma educação emancipatória, que liberta os sujeitos do poder exercido pelos discursos advindos da política, da economia, da cultura, da ideologia marcadamente neoliberal, incorporados nos discursos de hegemonia que marcam a rota da formação inicial e ganham eco nos espaços da sala de aula. Neste sentido, colocamos a necessidade do diálogo à formação da consciência crítica do sujeito autônomo, que pensa sobre sua condição  de homem, de mulher, seus desejos e vontades no âmbito do exercício da sua sexualidade, o   que



nos aproxima da arte de compreender a vida sob vários prismas, como condição sine quo non que coloca-se ao(a) pedagogo(a) de revisitar, reavaliar a vontade de verdade e a soberania do discurso posto para que possam ser sujeitos possibilitadores da emancipação de outros(a).
Feito esse caminho até aqui, convidamos Foucault para nos falar sobre os  silêncios observados no tratamento das temáticas que versam sobre gênero e sexualidade nos documentos oficiais que orientam a formação do(a) pedagogo(a)

[...] Não se deve imaginar um mundo do discurso dividido entre o discurso admitido e o discurso excluído, ou entre o discurso dominante e o dominado; mas, ao contrário, como uma multiplicidade de elementos discursivos que podem entrar em estratégias diferentes. [...] Os discursos, como os silêncios, nem são submetidos de uma vez por todas ao poder, nem opostos a ele. É preciso admitir um jogo complexo e instável em que o discurso pode ser, ao mesmo tempo, instrumento e efeito de poder, e também obstáculo, escora, ponto de resistência e ponto de partida de uma estratégia oposta. O discurso veicula e produz poder; reforça-o mas também o mina, expõe, debilita e permite barrá-lo. Da mesma forma, o silêncio e o segredo dão guarida ao poder, fixam suas interdições; mas, também, afrouxam seus laços e dão margem a tolerâncias mais ou menos obscuras (FOUCAULT, 1999, p.95-96).


Embora precisemos findar o texto, por hora, gênero e sexualidade são temáticas às quais não consigo dizer para irem embora; elas jamais me deixarão.
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RESUMO

O presente trabalho visa analisar algumas questões sobre o gênero feminino presentes na obra da escritora brasileira Clarice Lispector, principalmente em dez – dos doze – contos dispostos em Laços de Família e no texto “A bela e a fera ou a ferida grande demais”, que intitulou uma coletânea de contos que foram lançados após a morte da autora. Partindo de algumas considerações acerca do início da representação das mulheres na Literatura e na formação da escrita feminina, serão discutidas algumas peculiaridades do imaginário feminino e seus afetos, além de se (re)pensar o lugar ou não-lugar das mulheres na sociedade. A fim de melhor aferir esses fatos, será feito um diálogo com os estudos realizados sobre o feminino, tais como os de Ruth Silviano Brandão, Maria Ângela D’incao, Maria Rita Kehl, Constância Lima Duarte entre outros que se detiveram no estudo do imaginário feminino e seus afetos; Nádia Battella Gotlib, Regina Pontiere e Maria Helena Falcão Vasconcellos e outros sobre algumas especificidades presentes na escritura de Clarice. Além disso, o estudo é enriquecido com as ideias de autores que dialogam com outras vertentes de estudos como Jean Chevalier, Gilbert Durand, Martin Heidegger e Lacan, com a finalidade de demonstrar o caráter interdisciplinar da pesquisa. Os resultados apontam para a importância das mulheres contarem, de próprio punho, sua condição enquanto sujeitos, demonstram também algumas facetas dos deslocamentos do feminino e salientam o valor histórico, social, interpessoal, psicanalítico e literário da construção de uma poética sobre e do feminino. Vale salientar as dificuldades enfrentadas nesse empenho, como as vivenciadas pela própria Lispector que chegou a escrever para jornais por dinheiro e que enquanto esteve viva não conseguiu sobreviver de suas publicações literárias, mesmo sendo destaque da crítica. A escolha do universo ficcional clariciano se dá pela forma como a escritora cria as personagens femininas de sua obra, retirando-as das cenas mais corriqueiras do cotidiano, demonstrando, assim, os anseios da mulher comum, que, automaticamente, cumpre seus papéis sociais, até o momento de ser levada à reflexão de sua própria existência. Desse modo, a mulher ficcional ultrapassa a linha entre a realidade e a ficção, assumindo, através do jogo elocucional literário, o entrelugar destinado às mulheres na sociedade e contribuindo assim para que estas, as mulheres reais, ao se depararem com a exposição de seus sentimentos mais íntimos, consigam traduzir a si mesmas, seus anseios e inquietações ou ao menos serem levadas a reflexionar acerca de suas atribuições no corpo social em que estão inseridas. Isso coincide com a percepção intelectual deste trabalho de que é a partir do seu lugar social de esposa, mãe, dona-de-casa, entre outros, que a mulher se depara com o não-lugar, pois esses papéis sociais sufocam a essência do Ser feminino, num incessante duelo entre o que a sociedade espera das mulheres e o que elas almejam conquistar para si. Assim, tentando satisfazer aos dois lados, a mulher findou acumulando, principalmente em meados do século XX até à contemporaneidade, diversas funções. Na verdade, a maioria das mulheres não deixou de cumprir o destino de mulher, mas acrescentou a ele o trabalho fora de casa, a leitura, a escrita e alguns raros momentos de devaneio.
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Introdução



“O Brasil entra, a partir de hoje, no rol dos países sérios quanto ao tratamento de respeito à mulher”. A fala é do ex-presidente Luis Inácio Lula da Silva, de agosto de 2006, no dia da sanção da lei brasileira de combate à violência doméstica e familiar contra a mulher, conhecida como Lei Maria da Penha1. Inovadora, a legislação busca prevenir e punir uma prática historicamente considerada como algo privado, a ser resolvida pelos pares da relação. Não raro, nos registros históricos, de legislações ou documentos com viés “educativo” e religioso, a sustentação da violência contra as
mulheres surgia com naturalidade. Nas Ordenações do Reino, publicação datada da época colonial, havia um dispositivo que permitia “ao marido emendar a mulher das más manhas pelo uso da chibata” (AZEVEDO, 1985, p. 37).
Este artigo apresenta os resultados de nossa dissertação de mestrado defendida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade Federal de Minas Gerais2, a qual discute como a Lei Maria da Penha, que regula um problema historicamente tido como privado,foi tornada pública pelos dois maiores jornais impressos do país. Trabalhamos com dois momentos distintos e analisamos as matérias publicadas antes (2001 a 2005) e depois de sua sanção (2006 a 2012) na Folha de S. Paulo e em O Globo.
A trilha argumentativa deste texto começa com um resgate sucinto da construção histórica e política da violência doméstica e legislação. Seguimos apresentando aportes sobre a relação entre mídia, feminismo e deliberação, horizonte teórico mobilizado nesta pesquisa. Para em seguida, apresentarmos os enquadramentos presentes nos jornais analisados no período supracitado.

Objetivos


Como se conformaram as construções jornalísticas ao abordar uma lei que buscar regular o que antes nem era considerado problema público? Essa foi a questão que nos motivou a entender a visibilidade da Lei Maria da Penha nos jornais. Destarte, nosso objetivo foi o de investigar como se estabeleceu um debate público suscitado pelos dispositivos da lei, procurando observar os argumentos que sustentaram críticas e defesas à necessidade da legislação, construída sobre uma  base político-feminista.

1 Governo aumenta pena para violência doméstica/O Globo/08.08.2006/O País/p.13/grifos nossos
2 Contamos com o financiamento da Capes, sob a forma de bolsa de mestrado.



Lei Maria da Penha e a violência doméstica como pauta feminista


A violência doméstica e familiar contra a mulher tornou-se uma pauta feminista na chamada segunda onda do movimento (PINTO, 2003), fase que eclodiu nas décadas de 1960 e 70, em um contexto internacional de grande efervescência política e cultural. Após ter arrefecido no período entre guerras, as pautas feministas ressurgiram com questões sobre o direito ao corpo e ao prazer. Foi quando a opressão e subordinação das mulheres ao mundo privado passou a ser entendida como um problema político e o foco da luta sufragista, que marcou a primeira onda, deu lugar a exaltação da diferença e a busca de direitos que compreendessem as singularidades.
Fraser (2009) afirma que na segunda onda foram os expandidos os horizontes nos quais a justiça social era tematizada para âmbitos até então negligenciados e ampliou-se “o campo de ação  da justiça para incluir assuntos anteriormente privados como sexualidade, serviço doméstico, reprodução e violência contra as mulheres” (FRASER, 2009, p.18).
No Brasil, relatam Moraes e Sorj (2009), o início da luta contra a violência doméstica foi diferenciado. Se em lugares como França e Estados Unidos, o assunto passou a ser tematizado sob o viés do direito ao corpo, nas terras brasileiras foi a expressão máxima da dominação, o assassinato, que mobilizou as primeiras expressões públicas de repúdio contra a violência em tal âmbito. As primeiras manifestações brasileiras de combate a esse tipo de violência, segundo Grossi (1993), ocorreram em 1979, a partir de um fato específico: o julgamento e absolvição de Raul Fernandes do Amaral Street, o “Doca Street”, pelo assassinato de Ângela Diniz, em 1976. A defesa de Doca se baseou em uma tese comum e aceita nos tribunais do país: a da legítima defesa da honra - “um resquício da lei penal colonial portuguesa que permitia a um homem matar sua esposa adúltera e o amante desta” (SANTOS, 2008, p. 9).
Na década de 1980, especificamente em São Paulo no ano de 1985, surgiu a primeira política pública de combate à violência doméstica, as delegacias especializadas ou delegacias de mulheres, fato relacionado a aproximação dos movimentos feministas com o Estado (CONRADO, 2001; BLAY, 2003; DEBERT E OLIVEIRA, 2007; GREGORI, 1993; SAFFIOTI, 1999, 2002;
SCHUMAER E VARGAS, 1993). Já em 1988, a Constituição Federal passou a prever, no parágrafo 8º do artigo 226, que o Estado deveria criar mecanismos para coibir a violência no âmbito da família. A década de 1990 foi marcada por uma série de tratados internacionais sobre o tema, a exemplo da Conferência dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas, que declarou a violência como uma violação dos “direitos humanos das mulheres”.

Em 2001, um acontecimento importante tornou pública a necessidade de o Estado brasileiro repensar a forma como a violência doméstica estava sendo tratada. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos publicou neste ano o relatório nº 54, responsabilizando o Brasil pela violação de direitos da cearense Maria da Penha Fernandes. Ela foi vítima por duas vezes de tentativa de homicídio pelo seu então companheiro. A primeira com um tiro enquanto dormia, o que acarretou a perda dos movimentos de suas pernas. No mesmo ano, ele tentou eletrocutá-la. Da primeira tentativa de homicídio, ocorrida em 1983, até a prisão do acusado, passaram-se mais de 10 anos.
A morosidade no julgamento e punição do caso de Maria da Penha era atribuída à ineficiência da lei 9.099/95, responsável por processar os crimes ocorridos nos âmbitos doméstico e familiar. Tal lei instituiu os Juizados Especiais Criminais (Jecrims), criados para processar crimes de menor potencial ofensivo, que ficaram conhecidos pela aplicação de penas alternativas, como cestas básicas. Contudo, tiveram implicações graves no combate à violência doméstica, ao tratá-la como de menor gravidade.
A partir dos problemas identificados com a aplicação de tal lei, um conjunto de  organizações feministas3 começou a elaborar um projeto de lei sobre violência doméstica contra a mulher, apresentado em 2004 à bancada feminina da Câmara dos Deputados e à Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) (BARSTED, 2007). No mesmo ano, a SPM criou um grupo de trabalho interministerial4 (decreto 5.030, de 31 de março de 2004), com base na proposta enviada pelas ONGs.
No dia 7 de agosto de 2006, foi promulgada a lei 11.340, conhecida como Lei Maria da Penha, que “cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher”. A Lei Maria da Penha, em seu artigo 5º, definiu a violência doméstica e familiar contra a mulher como “qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial”, nos âmbitos doméstico, familiar ou “em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação”.


3 O consórcio de organizações começou a reunir-se em 2002, no Rio de Janeiro, para avaliar os efeitos da lei que criou os Jecrims e legislações de outros países, a fim de elaborar uma proposta para a resolução do problema no contexto brasileiro. O consórcio era formado pelas entidades Cepia (Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informação e Ação), Cfemea (Centro Feminista de Estudos e Assessoria), CLADEM (Comitê Latino Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher), Themis (Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero), Advocaci (Advocacia Cidadã pelos Direitos Humanos) e Agende (Ações em Gênero, Cidadania e Desenvolvimento). Pesquisadoras, militantes dos movimentos de mulheres, operadores do direito também contribuíram com as discussões (BARSTED, 2007, p. 131).
4 Gostaríamos de enfatizar que as atividades do grupo de trabalho não se deram sem tensões. Contudo, por questões de escopo, optamos por não apresentá-las neste texto.

Ainda que contemple três eixos de atuação, como sendo, proteção, prevenção e punição (PASINATO, 2010), foi este último que tornou a legislação mais conhecida. O artigo 20 da lei prevê que em “qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz” e quando o crime de lesão corporal se configurar em violência doméstica a sua pena vai de 3 meses a 3 anos de detenção.
Mesmo sendo uma construção coletiva, a Lei Maria da Penha foi alvo de críticas e resistência, as quais se concentraram especialmente na questão de sua constitucionalidade, no fator punitivo, nos casos em que pode ser aplicada e na representação incondicionada da vítima  (CELMER E AZEVEDO, 2007; DEBERT E OLIVEIRA, 2007; KARAM, 2006; ROMEIRO, 2009).
Além dessas diferentes compreensões suscitadas em diversas literaturas, há mais de vinte  proposições na esfera legislativa que buscam alterar o texto da Lei Maria da Penha ou impactam suas disposições, segundo a compilação disposta na Nota Técnica produzida pelo CFEMEA  para  o projeto Observatório de Gênero da SPM (CFEMEA, 2010).
Se a promulgação da legislação é um instrumento deveras importante para o combate de um tipo de violência historicamente atrelada à dimensão privada da vida social, publicizar o debate ensejado por ela, a nosso ver, é fundamental para que essa dicotomia seja desfeita. Como se conformou a troca de argumentos sobre a legislação nos meios de comunicação e em seu processo de construção? Para tentar responder a essa pergunta, acionamos o referencial teórico deliberacionista, a fim de discutir a importância do choque público de discursos para o enfrentamento às desigualdades de gênero e aprimoramento de soluções sobre questões coletivas. Contudo, como a lei em tela foi construída sobre alicerces feministas, faz-se necessário estabelecer um diálogo crítico entre algumas proposições da teoria política feminista e as premissas deliberacionistas.

Deliberação, feminismo e mídia


A relação entre as formulações deliberacionistas e as teóricas feministas é atravessada por uma série de embates e tensões. Nosso interesse, contudo, é o de defender que as possibilidades de leitura crítica de debates mediados oferecidos pela literatura deliberacionista não se opõem aos anseios do feminismo. Pelo contrário, o debate público ampliado é fundamental para a desnaturalização de opressões e reconstrução de outras formas de bem viver dispostas nos horizontes feministas, como é o caso da legislação contra a violência doméstica.
Antes de apresentarmos essas tensões, cabe lembrar o esforço habermasiano em investigar o espaço no qual a troca comunicativa pública deveria ocorrer - a esfera pública - conceito que sofreu várias alterações ao longo de sua obra, por conta das críticas recebidas (MAIA, 2008b; GOMES,

2008). A esfera pública era entendida, nas formulações de Mudança Estrutural, como um espaço de mediação, de crítica argumentativa e esclarecimento mútuo, no qual emergiam perspectivas que não estavam postas sem o debate, permitindo a expansão das formas de entendimento do mundo (HABERMAS, 1995; 2003a; 2003b).
Décadas após a publicação de tal obra, o autor reconhece algumas deficiências, tais como as exclusões feminina e operária da esfera pública, e assume a existência e a importância de espaços comunicativos construídos por esses grupos. A esfera pública, tornando-se um conceito normativo, também não se constituiria como um espaço físico, um lugar ou instituição, mas como uma teia comunicativa que atravessa e é atravessada por diversas arenas e atores sociais - “a esfera pública pode ser descrita como uma rede adequada para comunicação de conteúdos, tomadas de posição e opiniões” (HABERMAS, 2003a, p. 92).
Ancorado no processo comunicativo como fundamental para a política democrática, Habermas (2003a) desenvolve sua concepção deliberacionista de política, a qual tem como pressuposto fundamental que as soluções que afetam a coletividade devem ser alvo de justificação pública. Para os deliberativos5, a legitimidade de uma decisão depende da cooperação argumentativa entre os atores potencialmente concernidos por um determinado assunto. A deliberação seria, então, uma atividade ou procedimento interativo, de apresentação, exame e reconsideração de argumentos,  e deveria ocorrer por meio de troca argumentativa, ser inclusiva, pública e livre de coerções externas e internas.
A teoria deliberacionista não se esgota em Habermas, no entanto, é a ele que se dirigem muitas das críticas feministas. Nancy Fraser (1987) é uma das críticas mais contundentes. A autora ataca aquela que seria uma das marcas da teoria habermasiana: a divisão entre o sistema e o mundo da vida. Situar a família no espaço do mundo da vida, no qual os contextos de ação se dão de forma socialmente integrada, isto é, por meio de regras e valores implícitos e não de pensamento estratégico, é desconhecer, segundo Fraser (1987, p. 43), toda a dinâmica opressora que perpassa o âmbito familiar.
Sem desmerecer a importância do conceito de esfera pública para o pensamento democrático, Fraser (1999, p. 113) irá se apoiar na historiografia feminista para mostrar que a esfera pública se constituiu “por um número significante de exclusões”. Segundo a autora, mesmo quando há abertura formal para participação, as regras de discussão na esfera pública tendem a privilegiar sujeitos do sexo masculino e a deliberação poderia se tornar uma forma de dominação. Fraser (1999)

5 Cf. AVRITZER, 2000; AVRITZER e COSTA, 2004; BOHMAN, 2009 [1996], 2007; CHAMBERS, 2009; COHEN, 2009 [1997]; COOKE, 2009 [2000]; DRYZEK, 2000, 2004, 2009; FARIA, 2010; GUTMANN E THOMPSON, 2009 [2002]; HABERMAS, 2003; MAIA, 2008; MENDONÇA, 2009).

desenvolve, então, sua noção de “subaltern counterpublics” para defender que, em sociedades estratificadas e multiculturais, é plenamente democrático que grupos construam espaços onde  estejam disponíveis “discursos e interpretações sobre suas identidades, necessidades e interesses” (FRASER, 1999, p.123, tradução nossa).
Com Iris Marion Young (1987), as críticas se concentram na relação comunicativa entre os sujeitos proposta por Habermas. Seu questionamento é que a interação pressuposta pela ação comunicativa traria um sujeito imparcial para o centro da política, deslocando os indivíduos de seus contextos específicos e, assim, não deixando emergir as variadas desigualdades que os afetam. Sua teoria pressupõe, critica a autora, que os atores se coloquem no lugar do outro, homogeneizando suas experiências particulares. Young (2000) desenvolve modelos para uma comunicação política mais inclusiva e defende que a deliberação também deve compreender outras formas comunicativas tão importantes quanto o discurso argumentativo.
Com as observações de Young apresentadas neste trabalho, nossa concordância é irrestrita. Sua concepção ampliada de comunicação é extremamente importante para pensar dinâmicas deliberativas em espaços institucionalizados e em outros âmbitos, tais como os meios de comunicação. Já em relação a Fraser, temos algumas ressalvas.
Concordamos, especialmente, quando a autora tematiza a fluidez com que os assuntos antes privados podem tornar-se públicos. Contudo, sua construção dos counterpublics como espaços que não parecem dialogar com os demais públicos parece-nos problemática. A existência de múltiplos públicos é necessária. Grupos minoritários precisam sim construir espaços em que suas identidades e reivindicações sejam construídas, mas supor que são apenas nesses espaços próprios que tais trocas devem ocorrer nos parece contraproducente.
Nossa perspectiva parte do pressuposto de que só o choque público de discursos (DRYZEK, 2000; 2004) é capaz de construir novas formas de sociabilidade democráticas não opressoras, como buscam as teóricas feministas, por isso acreditamos ser contraproducente pensar em esferas públicas insuladas por assuntos. Concordamos com Maia (2008b, p. 62), para quem
(...) O termo “counterpublics” refere-se a grupos em desvantagem, subordinados ou explorados, que buscam a afirmação de suas identidades suprimidas ou distorcidas por regimes de poder e legitimação. Em alguns desses casos, a esfera pública passa a ser adjetivada como “esfera pública negra”, “esfera pública feminista”, “esfera pública gay”, dando a entender, de modo de um tanto ambíguo (e equivocado), que o processo de debate aconteceria através do isolamento e do separatismo do restante da sociedade, ou seja, sem a interação e a cooperação com outros grupos particulares, incluindo os grupos inimigos e opressores e, ainda, o conjunto mais amplo de cidadãos. Ao insistirem na oposição inerente às identidades marginais, muito desses estudos subestimam as atividades dialógicas pelas quais esses grupos buscam negociar seus entendimentos e posicionamentos (MAIA, 2008b, p. 62).

Destarte, apostamos na fluidez entre arenas discursivas específicas e a esfera pública, enquanto um conceito normativo, no singular, não como espaço dominante ou oficial, mas como um contexto comunicativo para qual deveriam afluir temas de interesse coletivo, mesmo que advenham de reivindicações específicas. Se o propósito do feminismo é lutar contra a desigualdade, faz-se necessário que o enfrentamento se dê não apenas no plano institucional, mas também em outras esferas discursivas. Justamente por isso, acreditamos que o feminismo não precisa ser contrário à teoria deliberacionista, podendo servir-se dela para busca de seus ideais (SORIAL, 2011).
Sorial (2011) defende que o procedimentalismo presente na obra habermasiana para a construção de soluções justas à coletividade pode ser útil aos objetivos feministas especialmente por ser uma alternativa para o dilema sobre igualdade/diferença que atravessa o feminismo. Diferente do liberalismo e dos modelos de bem estar social, que ora confinavam a mulher ao espaço do privado ou lhe garantiam acesso à coisa pública ratificando estereótipos, o “modelo procedimental tornaria esse dilema irrelevante” ao garantir que as mulheres participem dos processos deliberativos e assim assumam a responsabilidade pela construção de soluções acerca das questões que lhes afetam.
(...) O modelo deliberativo não faz suposições anteriores sobre o que essas necessidades podem ser. Não faz assumir, por exemplo, que as mulheres negras, ou mulheres indígenas,  ou mulheres migrantes gostariam, não tenta definir as mulheres em termos de uma identidade fixa ou restringi-las dentro de categorias pré-definidas. Por não assumir o que as mulheres querem ou precisam antes da deliberação, tal modelo também evita o paternalismo  do Estado. (SORIAL, 2011, p. 31, tradução e grifos nossos).

Esse é o argumento também defendido por Johnson (2001), para quem o procedimentalismo habermasiano confere às mulheres, e ao feminismo, a possibilidade de contribuir com os processos discursivos e elaborar demandas generalizáveis e aceitáveis pela sociedade. Para interpretar a obra habermasiana, a autora vai buscar em Dewey a importância da construção do público enquanto uma comunidade de investigadores, na qual todos são “intérpretes legítimos” para falar de seus problemas.
É a partir do engajamento argumentativo, com o discurso outro (e, por vezes, com o outro opressor) que acreditamos ser possível a construção reflexiva da justiça de gênero. Obviamente, a discussão pública não é o único remédio, mas negar sua importância também não nos parece ser frutífero para a construção de relações mais igualitárias. Se, para os deliberacionistas, as soluções emergem do intercâmbio discursivo e aquilo que é objeto de discussão pública não está dado a priori, os anseios feministas de politizar o pessoal não nos parecem tão distantes.
A fim de discutir essa necessidade de debate público ampliado, olhamos para os meios de comunicação como espaços fundamentais para a troca de razões. É necessário esclarecer  previamente que nem todo debate processado nos meios de comunicação pode ser entendido como deliberação e é bastante provável que poucas vezes essas trocas discursivas mediadas atendam aos

requisitos com os quais se avaliam os processos deliberativos em outros fóruns (MENDONÇA; PEREIRA, 2011). Contudo, isso não nos impede de ler o debate na mídia a partir de lentes deliberativas.
Para inserir os meios de comunicação como objetos de estudo que não podem ser negligenciados pelos deliberacionistas, partiremos de um conceito que vem ganhando força no interior da teoria, a ideia de sistema deliberativo (DRYZEK, 2000; GOODIN, 2005; HENDRIKS, 2006; MANSBRIDGE, 2000; MANSBRIDGE et al, 2012; PARKINSON, 2006, 2012; WARREN,
2007). Tal noção diz da necessidade de se construir uma teia argumentativa que perpasse diferentes arenas, entendendo que cada espaço possui importância específica para a construção de um sistema ampliado, sem necessariamente exigir que carreguem consigo todas as características normativas de uma ‘boa deliberação’. Mansbridge et. al (2012) afirmam que o papel da mídia seria de conectar as diferentes partes do sistema deliberativo, explicitando debates que ocorrem tanto nas arenas governamentais, quanto nas informais.
Essa noção de sistema deliberativo nos permite defender a necessidade de discussões nascidas em bases feministas emergirem para o contexto público, em especial, para a arena de visibilidade midiática, capaz de conectar uma audiência potencialmente infinita.
Xenos (2008) afirma que a deliberação na mídia pode ser um indicador da saúde democrática, pois a formação de opiniões públicas, bem como sua qualidade e criticidade, estruturada a partir da discussão política nas sociedades, é demasiadamente influenciada pelos meios de comunicação. De forma similar, Wessler (2008) salienta que a busca pelo entendimento ou consenso6 não é um objetivo que deva ser perseguido na análise dos debates na mídia, o importante é o ato de justificar publicamente uma opinião, a partir do contato com o contraditório. Girárd (2009) também enfatiza que não se pode esperar dos meios de comunicação as mesmas dinâmicas da interação face a face, mas perceber quais os ganhos e dificuldades advindas da gramática   específica
dos meios.
Assumir a mídia como parte desse sistema deliberativo nos permite olhar para a forma como ela se liga, ou não, com as demais partes desse todo, tais como as arenas feministas. O que viemos defendendo até aqui é a necessidade de que as discussões sobre as questões de gênero não estejam trancafiadas em esferas nas quais os sujeitos já compartilham percepções sobre a busca da  igualdade

6 Mendonça (2009) esclarece que é impossível supor a produção de consensos via deliberação em sociedades tão pluralistas. “Quando se ultrapassa a ideia de que deliberações buscam sempre o consenso, fica mais fácil conciliar pluralismo e deliberação. Como percebem Mansbridge et al. (2006, p. 8), a meta do consenso era comum nos primeiros escritos sobre deliberação, embora seja, hoje, pouco aceita. Mais do que uma convergência de opiniões, a deliberação busca gerar acordos operacionalizáveis ou dissensos razoáveis, calcados no respeito às posições e valores dos outros atores sociais. Isso não requer que os sujeitos coloquem diferenças entre parênteses, como propõe Habermas, ou que assumam o véu da ignorância rawlsiano” (MENDONÇA, 2009, p.45).

entre homens e mulheres. O desafio, a nosso ver, é que esses assuntos ultrapassem tais arenas e sejam alvos de discussão na esfera pública. Os meios de comunicação seriam então fundamentais para esse processo, pois é a partir da contestação pública que as opressões incrustadas nas relações  de gêneros também podem ser combatidas.
Não ignoramos que, por vezes, os grupos minoritários não têm seus discursos contemplados no palco de visibilidade midiática. O que gostaríamos de esclarecer, contudo, é que a troca argumentativa em suas variadas modalidades comunicativas não é contrária aos objetivos feministas, como observa Sorial (2011), mas é extremamente útil para o exercício de desconstrução das desigualdades de gênero. Apresentaremos a partir daqui como a discussão pública sobre a Lei Maria da Penha foi estruturada na ambiência midiática.

Metodologia


Para empreendermos esta pesquisa, definimos enquanto veículos a serem analisados os jornais impressos “Folha de S. Paulo” e “O Globo”, ambos de circulação nacional. O  corpus empírico foi definido temporalmente, a partir da data de promulgação da Lei Maria da Penha, em agosto de 2006. Contudo, interessava-nos também perceber se houve alguma troca argumentativa durante o tempo de construção da legislação, cujo marco temporal pode ser fixado a partir de 2001, com a expedição do relatório 54 da OEA. Dividimos a análise em dois períodos distintos, nomeados de o instante da ausência e o instante da presença.
Neste trabalho, apresentaremos dois resultados de nossas escolhas metodológicas. O primeiro é acerca da inclusão dos falantes nos dois momentos discursivos, inspirado nos diferentes métodos de estudos de deliberação e mídia. O segundo será o provimento de razões, ou apresentação de argumentos, conjugado à análise de enquadramento. Entendemos os quadros enquanto “estruturas que desenham limites, estabelecem categorias, definem ideias” (REESE, 2007, p.150, tradução nossa), organizando, assim, a vastidão da experiência.
Segundo Van Gorp (2007), um quadro seria composto por dispositivos de enquadramento – itens como palavras, metáforas, expressões que constroem o argumento defendido; o raciocínio manifesto ou latente – ou as razões sobre um determinando assunto; e o fenômeno cultural (ou questões públicas) que o circunscreve. A reconstituição proposta por Van Gorp (2007) dialoga muito de perto com as premissas elaboradas por Gamson (2011) e Gamson e Modigliani (1989) sobre o entendimento dos enquadramentos enquanto “pacotes interpretativos”, os quais possuiriam uma estrutura organizadora que guiaria a compreensão sobre um determinado assunto.



Resultados da pesquisa e discussão ou os enquadramentos sobre a Lei Maria da Penha nos jornaius – 2001 a 2012

4.1 Instante da ausência – 2001 a 2005
Este primeiro momento compreende a fase de construção da legislação, durante o qual interessava-nos compreender como a necessidade de uma norma contra a violência se fez presente no material midiático. Encontramos 44 matérias com alguma referência às legislações, tanto a vigente à época quanto a que estava sendo gestada. Retiradas as matérias que apenas citavam ou tangenciavam a questão da legislação, nosso corpus constituiu-se por 32 textos, sendo 17 em O Globo e 15 na Folha de S.Paulo, nos quais havia alguma discussão sobre a necessidade criar mecanismos para coibir a violência doméstica.
O primeiro passo foi aferir a inclusão de falantes neste momento discursivo. O gráfico abaixo demonstra que Executivo (41%), movimentos e organizações feministas (28%) e Legislativo (16%) foram as fontes mais mobilizadas nos textos, quando somados os dois jornais.
Gráfico 1: Fontes por categoria/ FSP e O Globo
Fonte: construção nossa/N: 32


Ainda que a dificuldade de acesso aos media seja uma crítica recorrente nos estudos de comunicação e política, por reproduzirem as “assimetrias de poder existentes na sociedade” (MAIA, 2008a, p.107), fomos surpreendidas positivamente com os achados deste primeiro momento. Na codificação das fontes, pudemos observar a presença de vozes fundamentais no processo de construção da Lei Maria da Penha, especialmente das organizações feministas e de direitos humanos, tais como Cefmea, Cladem e Cejil. As especialistas ouvidas são bastante vinculadas ao ativismo e à produção acadêmica acerca da violência contra a mulher, a exemplo de Eva Blay e Heleith Saffioti.

Contudo, fazemos a ressalva que tal achado não pode ser entendido acriticamente, nem generalizado. Tal cuidado é importante para que não assumamos uma presença forte das  organizações feministas na mídia como um padrão. A esse respeito, a extensa pesquisa de Miguel e Biroli (2011, p. 158) já sinaliza que “o noticiário político (...) deprime a presença de mulheres  mesmo quando seleciona suas personagens dentro de organizações que já se mostram mais permeáveis a elas”, tais como os movimentos sociais.
A presença mais forte é do Executivo, corroborando conclusão recorrente dos estudos de jornalismo, sobre a maior visibilidade das fontes oficiais (TRAQUINA, 2001), o que se justifica aqui pelo fato de a Secretaria de Política para as Mulheres, fonte mais ouvida nesta categoria, ter coordenado o grupo de trabalho que construiu a Lei Maria da Penha. A principal personagem do processo que culminou com a sanção da norma legal, Maria da Penha Fernandes, também foi uma fonte mobilizada neste período. Suas inserções foram dispostas na categoria “mulheres agredidas” e representam 75% do total. Nenhum autor de agressão figurou como fonte nos textos analisados. Em apenas um deles, o advogado do ex-marido de Maria da Penha é ouvido, após a condenação de seu cliente, no ano de 2002.
Nosso passo analítico seguinte foi mapear os argumentos presentes nas notícias acerca do processo de criação da Lei Maria da Penha e os discursos sobre a Lei 9.099/95. Procuramos por justificativas ou provisão de razões sobre a necessidade da nova legislação e os motivos para sanar  tal .
De posse dos argumentos presentes nos textos, movemo-nos para entender como estes se articulavam em quadros de sentido mais ampliados. Seguimos com Van Gorp (2007), que afirma que a estrutura dos quadros traz o chamado raciocínio manifesto ou latente, também denominado por Gamson (2011, p.267) de “elemento de ideia”.
Chegamos, então, a três quadros de sentido nesse primeiro momento discursivo. São eles: enquadramento da impunidade, enquadramento dos direitos das mulheres e enquadramento do tratamento. Tais quadros foram definidos a partir do possível objetivo da legislação em gestação: punir, garantir direitos e corrigir.

4.1.1 Enquadramento da impunidade

Neste quadro de sentido, agrupamos o uso de três tipos específicos de argumentos: a necessidade de punição, a vivência da impunidade e a ineficiência da legislação vigente. Os  discursos críticos à lei 9.099/95 trazem diversas causas para sua inaplicabilidade nos casos de violência doméstica. No excerto abaixo, percebe-se uma questão moral atravessada pela impunidade.

Ao serem tratados como crimes de menor importância, a conciliação busca a retomada da vida em família e não a garantia da vida das mulheres.
Como as agressões, em geral, são consideradas crimes de “menor potencial ofensivo” por conta da lei 9.099, os acusados não ficam presos e são condenados a penas alternativas,  como pagar cestas básicas. – “A legislação brasileira não protege de maneira eficiente as vítimas de violência doméstica e há muito despreparo e preconceito no trato do assunto. Nos juizados criminais, as mulheres são obrigadas a escutar dos conciliadores coisas do tipo “mas ele é o pai dos seus filhos”. (A violência doméstica que nem denúncia à polícia impede/ O Globo /27.11.2005/ O País/p.24/grifos nossos)

Diante de um cenário crítico à norma vigente e aos seus desdobramentos, encontram-se nas páginas dos jornais argumentos explícitos sobre a necessidade de uma nova legislação. A futura lei está especialmente voltada para a punição das agressões.
É POSITIVA a aprovação, pela Câmara dos Deputados, de projeto de lei que tipifica o crime de violência doméstica. A proposta, de autoria da deputada Iara Bernardi (PT-SP) segue agora para o Senado. O Brasil, infelizmente, detém um histórico nada abonador no que diz respeito ao tema. Em 2001, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (OEA) condenou o país por "omissão e negligência" em relação à violência doméstica (...) A iniciativa dos parlamentares de tipificar o crime de violência doméstica, portanto, não apenas é necessária como já vem tarde. (Editorial/ FSP/ 01.12.2003/p. A2/grifos nossos).

Este é o quadro predominante nas notícias ao longo do período da ausência. Os dados sobre impunidade alimentam os argumentos sobre a premência de uma punição efetiva prevista em lei durante todo o período analisado. Todavia, outros enquadramentos também se tornaram visíveis, ainda que de forma menos intensa.

4.1.2 Enquadramento dos direitos das mulheres
Assegurar direitos fundamentais às mulheres a partir de uma legislação que as ampare é o foco do segundo enquadramento encontrado. De antemão, reiteramos que os quadros, por vezes, aparecem sobrepostos, de forma que o quadro da impunidade pode vincular-se diretamente à percepção da violação desses direitos.
As legislações, os programas governamentais e os serviços de atendimento seriam formas  de garantir a vivência dos direitos das mulheres. Tal  enquadramento é construído por argumentos que enfatizam a desigualdade entre homens e mulheres como causas para violência e enquanto desafio para seu enfrentamento. No trecho a seguir, a aceitação da tese da legítima defesa da honra nos tribunais brasileiros em casos de violência doméstica é um exemplo da negação desses direitos.
A forma como a mulher é retratada no Código Penal é um dos principais alvos de crítica. Ele reproduz "referências discriminatórias e desrespeitosas à dignidade da mulher, contrários ao texto constitucional e aos tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil é parte", diz o texto do relatório. O relatório afirma também que a tese da legítima defesa da honra _alegada, como atenuante, por homens que agridem ou matam suas mulheres ou namoradas_ continua sendo "sustentada e aceita em nossos tribunais”. (Brasil ainda segrega mulher, diz relatório/ FSP/ 30.07.2002/ Cotidiano/ p. C4/grifos nossos).


A independência econômica, outro direito a ser garantido, é trazida como um fator importante para que as mulheres consigam romper a situação de violência.
- Quanto mais independência econômica, mais a mulher se sente livre para dizer: ‘Olhe, eu existo e não quero ser tratada como cidadã de segunda classe. Quero ser tratada com respeito, porque eu mereço isso’ – disse Lula. (Hospitais terão de denunciar violência contra mulher/O Globo/ 09.03.04/O País/ p. 9/grifos nossos).
Este quadro dá a ver que além de prender é necessário entender a violência como um problema público e garantir que as mulheres tenham condições de enfrentá-la. Se no enquadramento da impunidade a legislação é o melhor remédio para o ato criminoso e para garantir a vida das mulheres, neste quadro, as enunciações expõem como é necessário ampliar os direitos para combater a violência.

4.1.3 Enquadramento do tratamento
Neste enquadramento, agrupamos os argumentos preocupados com o sujeito agressor e a forma de lidar com a prática agressiva. Tratar o agressor seria a alternativa para reintegrá-lo à  família, para corrigi-lo. O trecho abaixo reporta essa preocupação com o tratamento, a partir de uma iniciativa do Governo Federal, que buscou trazer agressores para o centro da discussão, para que se identificassem e reconhecessem as situações de violência.
Durante o lançamento da nova campanha de combate à violência contra a mulher, o ministro da Justiça, Aloysio Nunes Ferreira, informou que o ministério pretende lançar programas de tratamento psicológico para recuperar agressores. A ideia do governo é fazer com que os homens denunciados por agredir suas companheiras se corrijam e voltem ao convívio familiar. (Campanha contra a agressão a mulheres/ O Globo/ 23.11.2001/ O País/ p.11/grifos nossos).


Os discursos do período de 2001 a 2005 presentes nos meios de comunicação analisados são muito próximos aos achados da literatura.
Os enquadramentos da impunidade, dos direitos das mulheres e do tratamento indicam as expectativas a serem sanadas com a nova lei. A punição à violência, a efetivação de direitos a partir de seu combate e o tratamento aqueles que a cometem, aparecem como os resultados esperados diante de um cenário no qual as agressões contra as mulheres ainda eram penalizada com cestas básicas e integravam do rol de crimes de menor potencial ofensivo. É interessante perceber essa confluência e a forma como o enfrentamento à violência aparece de forma positiva durante esses anos. Nas notícias do instante da ausência, não percebemos um tratamento desrespeitoso, nem na escritura jornalística em si ou tampouco nas falas das fontes, dada a preponderância do Executivo e das ONGs feministas, como já apontado. Enfatizamos ainda a ausência de argumentos contrários a legislação punitiva que estava sendo gestada.

A análise do instante da ausência foi fundamental para a compreensão do processo que irá  se desenrolar a partir de 2006. Se nesse momento não foram expostas controvérsias nos media sobre a lei, sua promulgação e implementação foram fontes de tensões e apontaram para uma rica  discussão sobre os sujeitos e relações a que a Lei Maria da Penha se aplica, bem como suas  condições e finalidades.

4.2 Instante da presença
No período temporal de 2006 a 2012, após a promulgação da Lei Maria da Penha,  coletamos 259 textos, totalidade de menções à legislação, em matérias notas, artigos, editoriais e colunas. Contudo, como nosso interesse era acerca da discussão substantiva sobre aspectos da legislação, uma nova triagem foi realizada e o corpus desse momento discursivo constituiu-se por  141 textos (65 textos na Folha e 76 em O Globo).
Do número total de fontes ouvidas, 70% são do sexo feminino. Este dado revela a continuidade da preponderância de falas de mulheres, tal qual observado no momento discursivo anterior, entretanto sinaliza para o aumento das vozes masculinas na discussão sobre a legislação. Os homens aparecem enquanto representantes do Judiciário e do aparato policial, bem como na qualidade de advogados, especialistas e, mesmo, autores de agressão, estes ausentes no primeiro período analisado.
As fontes mais recorrentes foram as do Judiciário (44%) e do aparato policial (26%), com um crescimento acentuado quando comparadas com os dados do instante da ausência. Delegadas e juízas são ouvidas reiteradamente, seja para a narração de fatos como o aumento do número de denúncias ou para opinarem sobre a eficácia e aplicação da legislação. Não seria exagero afirmar  que, após a Lei Maria da Penha, a violência doméstica virara assim caso de polícia e justiça.
As organizações feministas, por sua vez, perderam espaço nesse período, embora muitos textos passem a trazer a lei como conquista do movimento. Já as fontes que compõem a categoria de “especialistas” deixaram de ser as do campo de gênero e passaram aos operadores do Direito, em especial, criminalistas. O Executivo, mesmo com menos inserções se comparado ao período anterior, ainda é uma fonte bastante recorrente (24%).


Gráfico 2: Fontes por categoria/2006 a 2012/FSP e O Globo

Fonte: construção nossa




A redução nas falas de representantes de organizações e especialistas feministas, bem como o aumento das fontes do Judiciário, denota que o debate sobre a legislação se desloca de uma dimensão mais política, enquanto pauta do movimento, para um escopo jurídico, durante sua implementação.
Neste período temporal, a análise do provimento de razões concentrou-se nos debates internos provocados por pontos de tensão ensejados pela lei. Observamos focos de controvérsia, motes em que a troca argumentativa de posições dissonantes se deu de forma mais acentuada. Nosso esforço começou pela definição e identificação das tensões nos textos, a partir das questões  suscitadas por elas, como mostra o diagrama a seguir. Em seguida, passamos a codificação dos quadros de sentido que nortearam o entendimento desses debates.


Diagrama 1: Tensões e enquadramentos sobre a Lei Maria da Penha
Fonte: construção nossa


4.2.1 Tensão 1: Escopo
Um dos eixos controversos disposto no material midiático na fase de implementação da legislação diz respeito ao seu escopo. Notamos nas páginas dos jornais, durante este momento discursivo, uma profusão de argumentos defendendo formas diversas de aplicabilidade da lei, diferenças sintetizadas no quadro abaixo.
Quadro 1: Argumentos sobre o escopo da legislação
	Aplicação ampliada do escopo da lei.
	Aplicação restrita do escopo da lei.

	A Lei Maria da Penha é inconstitucional ao tratar apenas da mulher e ignorar o homem.
	A interpretação da Lei como inconstitucional é machista e discriminatória.

	A Lei Maria da Penha deve ser aplicada a toda pessoa em situação de vulnerabilidade (tais como homens, homossexuais, crianças e mulheres), dada a igualdade de direitos.
	A Lei Maria da Penha deve ser aplicada a casos de violência doméstica contra a mulher, pois foi criada para combater uma desigualdade de gênero.

	A Lei Maria da Penha aplica-se a todas as relações de afeto, pelo fato da violência manifestar-se não apenas em relações formalmente constituídas.
	A Lei Maria da Penha só pode ser aplicada a relações estáveis, por ter restringindo seu âmbito ao “familiar e doméstico” e por haver outras leis específicas para os demais crimes.


Fonte: construção nossa
A partir dos argumentos centrais, voltamos-nos, novamente, para entender os enquadramentos de sentido mais amplos do qual fazem parte. A análise qualitativa revelou a  presença de dois grandes quadros que atravessam a questão do escopo da legislação: o enquadramento da igualdade x diferença e o enquadramento do vínculo afetivo.

4.2.2.1 Enquadramento da igualdade versus diferença
Este primeiro quadro diz da tensão sobre quem a legislação visa a proteger. Ao prever seus mecanismos para as mulheres, a aplicação da Lei Maria da Penha, no ambiente midiático, mobilizou argumentos contestatórios à sua constitucionalidade, por se direcionar a um sujeito específico. Também  estão  conjugados  neste  enquadramento,  os  argumentos  que  ampliam  a  abrangência da

legislação, para garantir a isonomia de direitos. Posições contrárias a essas duas justificativas  também se tornaram visíveis nos textos, denotando assim uma controvérsia entre a proteção da diferença (das mulheres) e sua ampliação (visando à igualdade) a outras pessoas em situação de vulnerabilidade.
Os argumentos que entendem a legislação como discriminatória se apoiam tanto na igualdade de direitos prevista na Constituição Federal, quanto em dogmas religiosos, entendendo que ela subjugaria o homem e comprometeria a preservação  da família.	A  matéria  da  Folha de S. Paulo reproduz trechos de sentenças proferidas pelo juiz mineiro Edilson Rodrigues, nas quais chama a lei de “monstrengo tinhoso” e critica as “mulheres modernas”.
Alegando ver um “conjunto de regras diabólicas” e lembrando que “a desgraça humana começou por causa da mulher”, um juiz de Sete Lagoas (MG) considerou inconstitucional a Lei Maria da Penha e rejeitou pedidos de medidas contra homens que agrediram e ameaçaram suas companheiras. A lei é considerada um marco na defesa da mulher contra a violência doméstica (....) “A vingar esse conjunto de regras diabólicas, a família está em perigo”, como inclusive já está: desfacelada, os filhos sem  regras, porque sem pais; o homem subjugado (Para juiz, proteção à mulher é diabólica/ FSP/ 21.10.2007/ Cotidiano/ p.C13/grifos nossos)


Ao considerar que a legislação fere a igualdade de direitos, o magistrado teve suas proposições contrapostas pelo Executivo e por organizações de defesa dos direitos das mulheres.  Para tais atores, o juiz não estaria visando à equidade de direitos, mas se apoiaria em preceitos discriminatórios e misóginos, reforçando a necessidade de uma legislação para proteger as mulheres.
A atitude desses juízes é machista. Em suas decisões, eles sequer apresentam embasamento teórico, e expõem argumentos que refletem discriminação contra a mulher – disse a ministra. Segundo Nilcéa, a Secretaria dos Direitos da Mulher recebe denúncias, pelo telefone 180, de casos de descumprimento da lei. (Ministra apresenta queixa contra magistrados no CNJ/ O Globo/15.08.2008/O País/p. 16/grifos nossos)

Se nos argumentos anteriores, havia um problema no fato de a Lei não “valer” para os homens, em outros casos ela foi usada a favor deles sob o argumento da isonomia de direitos. Sua ampliação, defendida por juízes de primeira instância, baseava-se no fato de que não há legislação específica para homens vítimas de violência praticada por mulheres.
O juiz Mário Roberto Kono de Oliveira, responsável pela decisão, disse que, em número consideravelmente menor, há homens vítimas de violência praticada por mulheres. Nesses casos não há previsão legal de punições, o que justifica a aplicação por analogia, da Lei Maria da Penha. (Juiz usa Lei Maria da Penha para proteger homem/FSP/31.10.2008/Cotidiano/p. C4/grifos nossos)

Esse enquadramento revela a controvérsia entre defender a diferença das mulheres enquanto sujeitos concernidos e sua extensão a outros grupos, a fim de que a igualdade prevista na  Constituição Federal não seja ferida. O que os textos midiáticos, bem com as próprias fontes - em especial, do Judiciário -, revelaram-nos é a dificuldade na compreensão da violência doméstica

enquanto um fenômeno que comprometeu a plena vivência de direitos das mulheres, historicamente atingidas pelos crimes regulados pela Lei Maria da Penha. Ao estendê-la a outros grupos, tal qual os homens há uma desvinculação da lei com a questão da desigualdade de gênero manifestada no fenômeno da violência doméstica.

4.2.2.2 Enquadramento do vínculo
Outro ponto de disputas interpretativas dentre a tensão do escopo foi o tipo de vínculo a ser protegido pela legislação. No enquadramento anterior, discutia-se o sujeito; neste, estão as relações travadas por esses sujeitos. Se houve divergência na aplicação da legislação para mulheres, homens ou crianças, elas também se revelaram na tipificação do que vem a ser uma relação familiar, doméstica ou de afeto.
A “força” do vínculo afetivo ensejou discussões importantes. A maior parte delas se deu em função de um acontecimento envolvendo um jogador de futebol. Em junho de 2010, Bruno Fernandes, então goleiro do Flamengo, foi acusado de ter assassinado a “ex-amante” (termo utilizado pela imprensa) e mãe de seu filho, Eliza Samúdio. Matérias publicadas à época do sumiço de Eliza trouxeram à tona um pedido de proteção solicitado à Justiça pela moça, por conta de ameaças anteriores do jogador. A juíza carioca Ana Paula Freitas entendeu que não caberia a adoção da Lei Maria da Penha, por não se tratar de relações estáveis, afetivas, domésticas e muito menos familiares. “Uma família não é um homem e uma mulher que se encontraram uma noite, e ela eventualmente vai
ter um filho dele. Isto está muito longe de ser uma família” 7, declarou a magistrada.
Ativistas feministas criticaram o entendimento da juíza por ter negado medidas protetivas à Eliza Samúdio e pela interpretação “errada” da Lei Maria da Penha.
Para Cecília Soares, superintendente de Direitos da Mulher da Secretaria estadual de Assistência Social e Direitos Humanos, a juíza interpretou a lei de forma incorreta: - A interpretação da juíza estava errada. Era um caso de violência doméstica . Era sim dever do estado ter protegido Eliza. (Mulheres reagem à decisão da juíza/O Globo/12.07.2010/ Rio/p.15/grifos nossos)

A quem e a qual relação concernem à legislação dizem não só de questões técnicas, mas são especificações impactadas por juízos pessoais e acepções culturais, do que seria amor, estabilidade e família e ainda quais tipos de relacionamento poderiam abrigar ou não situações de violência. É perceptível nesta tensão uma disputa interpretativa entre argumentos técnicos (afinal, à luz  do Direito, “não havia elementos suficientes para se comprovar uma relação”, “ela ficou com o Bruno”) e argumentos morais.




7 Burocracia emperrou proteção a Eliza Samudio/ O Globo/14.07.2010/Rio/p.19

4.2.2. Tensão 2: Condições de aplicação
A segunda tensão sobre a Lei Maria Penha presente nos textos tangencia as condições nas quais ela pode ou deve ser aplicada. Um debate muito rico, ainda que pontual, construiu-se sobre  essa questão, em função da discussão técnica acerca de quem caberia a denúncia dos crimes de violência doméstica: apenas a mulher vítima (representação condicionada) ou a qualquer pessoa (representação incondicionada).
Os argumentos desta tensão refletem a delicada relação entre ter o direito exclusivo de iniciar um processo, e assim assumir suas próprias escolhas, ou poder escolher romper com a violência sem as pressões sistemáticas que levavam à renúncia do processo e minavam a própria autonomia das mulheres. O quadro abaixo sistematiza essas justificativas.
Quadro 3: Argumentos sobre as condições de aplicação da legislação
	Argumentos a favor da representação incondicionada
	Argumentos contrários à representação incondicionada

	Para aplicação da Lei Maria da Penha, não é preciso a vítima manifestar vontade de processar o agressor por que é necessário romper o ciclo da violência.
	Para aplicação da Lei Maria da Penha, é preciso a vítima manifestar vontade de processar o agressor para garantir seu direito de escolha.

	

A aplicabilidade da representação incondicionada protege as mulheres das pressões para a renúncia.
	A aplicabilidade da representação incondicionada pode causar tensão, caso haja a retomada da relação com o agressor sem a possibilidade de interrupção do processo.

	
	
Ao apoiarem a decisão do STF sobre a representação incondicionada, as feministas vão contra a defesa da autonomia da mulher.


Fonte: construção nossa

4.2.2.1 Enquadramento da escolha
Nos textos desta tensão, o enquadramento da escolha revelou-se de forma acentuada na leitura das notícias. Encontram-se, aqui, argumentos que tematizam a negação do direito de escolha às mulheres agredidas sobre os rumos do processo e aqueles cuja alegação é a de que processar o agressor independente da vontade da vítima é uma forma de protegê-la. Esses pontos foram descritos em um lead, enquanto questões “‘no olho do furacão’, ‘controverso’ e ‘algo que precisa ser iluminado’8.
A audiência prevista para que a mulher reafirme ao juiz sua vontade, ou não, de dar seguimento ao processo foi um dos elementos que gerou interpretações diferentes no país. O movimento feminista e o Executivo entendiam que a Lei Maria da Penha não daria brechas para nenhuma dessas possibilidades, já os ministros do STJ defendiam que ambas seriam medidas  eficazes na mediação do conflito. Os jornais deram vazão a essas perspectivas.
Duas polêmicas foram analisadas no último ano pelo STJ (Superior Tribunal de Justiça), o que vem influenciando e prevalecendo nas decisões das cortes estaduais: 1) A necessidade de a vítima manifestar a vontade de processar o agressor e 2) A possibilidade de suspender o processo do agressor por um prazo, ao final do qual ele pode não ser condenado. MPF,

8 (Aplicação de lei depende de leitura de cada juiz/FSP/ 14.03.2011/Cotidiano/ p. C5/grifos nossos)

Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres e Advocacia-Geral da União defendem que a lei diz exatamente o contrário do que está expresso nesses três pontos seguidos país afora. Sustentam que as agressões devem ser alvo de processos independentemente da vontade da vítima e que é desnecessário que ela confirme a representação na frente do juiz. (Acordo  quer fortalecer Lei Maria da Penha/FSP/14.03.2011/Cotidiano/p. C5/grifos nossos)


De outro lado, estão as razões que defendem a necessidade de preservar a vontade e autonomia das mulheres nas definições que as afetam diretamente. Percebe-se no trecho abaixo que o autor não sustenta a ausência da punição, mas advoga pela escuta da mulher antes da atuação do Estado. Contudo, nota-se novamente uma defesa do escopo familiar. É o “pai dos filhos” que irá ser processado e por isso, o direito “ao livre arbítrio” deve ser posto em cena.
Promover ação penal no caso de lesões leves, à revelia da mulher, seria mais uma forma de violentar a vontade dela. A discussão não é se esses agressores devem ser punidos ou não – não há dúvida que devem -, mas sim se a atuação punitiva do Estado nestes casos mais leves não deve respeitar a vontade da mulher. Afinal, mais importante que proteger a mulher contra pequenas lesões é proteger seu direito ao livre arbítrio, à livre escolha. Quando quiser mandar o pai de seus filhos para a cadeia, sua palavra deve ser levada em conta. (A vontade da mulher/ O Globo/27.05.2011/Opinião/p.7/grifos nossos)


O debate sobre a representação incondicionada revela que aplicação da Lei Maria da Penha não é constituída por uma dimensão apenas técnico-jurídica, mas envolve expectativas e vontades daquelas diretamente concernidas.O desdobramento deste debate seria mais rico se os jornais tivessem dado espaço para as justificativas do movimento feminista acerca da representação incondicionada. Contudo, percebemos que essas organizações tiveram pouco espaço de fala no instante da presença, o que inviabilizou uma troca dialógica neste ponto. A ausência das vozes de mulheres agredidas também desvela a pouca atenção dada às concernidas nas matérias preocupadas com a aplicabilidade da legislação.

4.2.3. Tensão 3: Teor da legislação
A terceira tensão traduz a discussão sobre o teor da Lei Maria da Penha, na qual estão imbricados proferimentos sobre suas finalidades legais (prever, punir, proteger) e as expectativas em torno dessas proposições. Assim como nas demais tensões, a implementação da Lei Maria da Penha resvala em acepções morais e não apenas jurídicas. No quadro abaixo, condensamos os argumentos acerca dessa discussão. Para o combate à violência, a legislação se destinaria a punir e a restaurar sujeitos e relações, conforme demonstram os enquadramentos encontrados.
Quadro 4: Tensões sobre o teor da Lei Maria da Penha
	Argumentos sobre o teor punitivo da legislação
	Argumentos para além do teor punitivo da legislação

	A legislação aplica-se para a punição dos crimes de violência doméstica, pois foram historicamente banalizados com as penas alternativas.
	A lei é aplicada para democratizar as relações de gênero e não tem apenas um caráter punitivo, pois além de prender, é preciso tratar de homens e mulheres.
.



Fonte: construção nossa

4.2.3.1 Enquadramento da punição
Neste enquadramento, foram analisados textos que trazem essa ênfase na prisão, na tipificação do crime, bem como a inaplicabilidade das penas alternativas tão criticadas no instante da ausência e a retirada da violência doméstica do rol de crimes de menor potencial ofensivo.
Uma nova lei com o objetivo de proteger as mulheres permite agora que acusados de violência doméstica sejam presos em flagrante, quando da agressão, ou tenham prisão preventiva decretada, em caso de risco físico ou psicológico às vítimas. A legislação também acaba com a aplicação de penas como multa ou doação de cestas básicas (Violência doméstica terá punição maior/ FSP/08.08.2006/ Cotidiano/ p.C8/grifos nossos)


Um primeiro resultado esperado com a dimensão punitiva da legislação é a redução da impunidade. A diferença com o momento discursivo da ausência é a marcação da existência de um mecanismo para combatê-la neste período, conforme atesta o trecho abaixo.
(...) O Brasil entra, a partir de hoje, no rol dos países sérios quanto ao tratamento de respeito à mulher – disse Lula. Ao ser perguntado se a impunidade nesse caso havia acabado, o presidente respondeu: - Acho que a impunidade acabou. Lógico que agora temos que ter um processo educacional, precisamos educar para que as mulheres se sintam mais à vontade para denunciar. Temos que proteger as mulheres que denunciam e temos que punir de forma muito severa, qualquer ser humano que violentar uma mulher. (Governo aumenta pena para violência doméstica/O Globo/08.08.2006/O País/p.13/grifos nossos)

Para alguns especialistas, no entanto, prender é apostar na ineficiência do modelo penal do Brasil. O cientista social, Rodrigo de Azevedo (PUC-RS), ouvido no trecho abaixo, sustenta que o encarceramento é “fracassado”.
(...) Os movimentos sociais passaram a defender a punição como a melhor forma de contemplar seus direitos. Mas essa é uma falsa ideia. Não resolve, apenas relegitima o sistema penal que tanto criticaram no passado. E, com isso, eles acabaram também perdendo a capacidade de criticar – lamentou. (...) O cientista não poupou nem a festejada Lei Maria da Penha, que pune a violência contra as mulheres, ao sustentar que leis como essa só alimentam um modelo que já se mostrou fracassado e não resolve a violência no Brasil: - Infelizmente, quem levanta a questão corre o risco de  ser  chamado de machista, racista ou homofóbico. (Minorias retrocederam, diz especialista/ O Globo/25.10.07/ O País/p. 12/grifos nossos)

O enquadramento da punição responde a muitas reivindicações do enquadramento da impunidade, visto no momento discursivo anterior. Agora, a proteção legal existe, as penas alternativas foram extintas e a criminalização da violência se tornou uma realidade, mas observamos que outras questões decorrentes de sua promulgação nascem. Para além do foco repressivo, o teor da legislação é discutido ainda a partir de seu aspecto restaurador, como veremos no próximo enquadramento.

4.2.3.2 Enquadramento da restauração
O segundo enquadramento presente nesta tensão está relacionado às finalidades para além  do aspecto punitivo. No quadro anterior, prender significava acabar com um cenário de impunidade e disciplinar condutas a partir da expressão pedagógica da condenação, ambas as dimensões alvos de críticas. Neste ponto, está a crença na restauração propiciada pela lei, tanto das relações de gênero quanto dos sujeitos agressores.
A legislação se destinaria a provocar a reflexão sobre as formas de sociabilidade entre mulheres e homens. Para os homens agressores, as medidas da lei seriam alternativas para que mudassem seus comportamentos. Para as mulheres, um instrumento importante para romper com a situação de violência e viver plenamente seus direitos. Para a sociedade como um todo, um mecanismo preventivo, reformador contra “uma herança da cultura patriarcal”.
Em Pernambuco, um dos estados onde é maior o índice de violência contra as mulheres, a secretária especial da Mulher Cristina Buarque, aponta conquistas das mulheres como a Lei Maria da Penha, a primeira não patriarcal, segundo ela. (...) - Estamos apenas no começo, pois temos uma política preventiva a construir. Queremos incutir na cabeça dos homens e também das mulheres que a violência contra a mulher é uma herança da cultura patriarcal que não nos interessa mais. (Em Pernambuco, Lei Maria da Penha faz efeito/ O Globo/19.08.2007/ O País/p.13/grifos nossos)

O objetivo mais comum para o tratamento aos agressores previsto na Lei Maria da Penha, dizem as notícias, é evitar a reincidência -“quando uma mulher encerra o ciclo de violência saindo de casa, ou qualquer outra coisa, esse mesmo agressor arruma outra mulher e a espanca” 9.
Integra este enquadramento um texto em que um homem acusado de agressão é ouvido sobre a legislação. João, nome fictício, narra sua experiência diante de uma sentença e de um grupo reflexão para agressores.
Sentenciado no I Juizado de Violência Doméstica por agredir a mulher, ele foi obrigado a participar do grupo de reflexão para homens (...) - A Lei Maria da Penha não é brincadeira. Quem agride mulher tem que passar por aqui (grupo de reflexão) para aprender a deixar de ser besta – ensina João, que retomou o casamento. – (...) Participar do grupo foi humilhante, mas foi bom. Hoje, as brigas ainda acontecem, mas eu me controlo. (‘Estou juntando os cacos da minha vida’/O Globo/01.08.2009/ Rio/p.28)

Consideramos que ouvir os homens autores de agressão é um passo importante para o processo de tematização pública da Lei Maria da Penha e da violência doméstica. Tanto para que  eles exprimam suas compreensões quanto para que estimulem a reflexão de outras mulheres e homens. É o embate entre argumentos e interlocutores nem sempre bem quistos aos ouvidos de uma discussão feminista, tais como os agressores, que ajudam o refinamento da própria justificativa sobre a importância da legislação e do aprimoramento de seus mecanismos.



9 (Grupo no Rio trata agressor de mulher/FSP/ 30.11.2008/Cotidiano/ p.C8)

O instante da presença nos revelou que, embora seja entendida como um ganho importante para as mulheres em situação de violência, a Lei Maria da Penha foi problematizada nos jornais. O fato de ter sido um desdobramento de uma luta histórica não a livrou de questionamentos; oriundos, muitas vezes, da própria dificuldade de juristas, em especial, de compreenderem a dimensão do problema da violência doméstica. Os enquadramentos encontrados demonstram que a sanção e aplicação foram perpassadas por uma tensão mais ampliada nos três focos de controvérsia: a relação entre os julgamentos técnicos e os morais na definição de seu escopo, condições de aplicação e teor. Contudo, ao tratá-la como um assunto de especialistas e operadores do Direito, seu cunho moral e também político foi sendo, paulatinamente, substituído pelo caráter técnico.
O apagamento da dimensão política da legislação é traduzido, especialmente, com a redução das vozes dos movimentos feministas e também das de especialistas do campo de gênero, bem como com a acentuada mobilização de juristas e de representantes do aparato policial e do poder  Executivo. Os argumentos feministas em defesa da legislação pouco tiveram espaço, o que compromete um diálogo mais profundo sobre o enfrentamento à desigualdade de gênero em que se inscreve o combate à violência doméstica contra a mulher.

Conclusões
Este trabalho buscou observar o debate mediado sobre a lei brasileira de combate à  violência doméstica e familiar contra a mulher, a Lei Maria da Penha, nas fases de construção, promulgação e implementação. Nosso objetivo foi entender quais razões sustentavam a criação de uma nova legislação e quais os discursos emergiram após sua sanção. Para isso, analisamos os  jornais Folha de S. Paulo e O Globo, durante os anos de 2001 a 2012.
No período de 2001 a 2005, constatamos que os media trouxeram argumentos que enfatizaram a impunidade dos casos de violência e a necessidade de garantir os direitos das  mulheres, assim como tratamento aos homens agressores. Percebemos forte presença de movimentos e ONGs feministas atuantes no processo de constituição do projeto de lei, bem como de atrizes do Legislativo e da Secretaria de Política para as Mulheres. Concluímos que não houve tensões nesse momento discursivo, o que não provocou um engajamento comunicativo sistemático entre atores ou discursos, mas uma confluência de argumentos para o mesmo fim: uma lei punitiva era necessária.
O período de 2006 a 2012 revelou-se um momento atravessado por muitos embates argumentativos. Ao identificarmos a provisão de razões dentro desses focos de controvérsia, observamos que a discussão sobre a Lei Maria da Penha era perpassada por relações morais e jurídicas em sua aplicação, embora os meios de comunicação tenham dado ênfase a esta última. Isso ficou claro no tipo de fonte mais acionado nas matérias — o Judiciário — e a pouca presença de

organizações feministas. Além disso, mulheres em situação de violência não foram ouvidas enquanto interlocutoras sobre as tensões acerca da implementação da legislação.
Reafirmarmos a necessidade de pensar as discussões nascidas dentro de horizontes feministas para espaços ampliados. Contudo, a pouca presença dos movimentos e organizações voltados para a promoção dos direitos das mulheres, revela a dificuldade não apenas de acesso desses movimentos, mas da compreensão de que a Lei Maria da Penha é uma pauta de cunho de político e moral e não apenas jurídico.
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Mulher e mercado: participação e conhecimentos femininos na inserção de novas espécies de pescado no mercado e na dieta alimentar dos pescadores da RESEX Mãe Grande em Curuçá (PA)
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INTRODUÇÃO

A pesca na Amazônia é uma das principais atividades econômicas da região, tradicionalmente passada entre gerações e constituindo-se em fonte de alimento e de renda, principalmente para a população ribeirinha residente ao longo dos rios amazônicos. Desde o período pré-colonial a pesca foi exercida na Amazônia de forma intensa, onde os principais alvos eram o peixe-boi (Trichechus inunguis), a tartaruga (Podocnemis expansa) e o pirarucu (Arapaima gigas), tendo como consequência, no transcorrer do tempo, uma redução nas populações desses animais (TORRES, 2004, p. 88). Atualmente a pesca dessas espécies foi regulamentada, sendo proibida a pesca do peixe-boi e da tartaruga (SANTOS; SANTOS, 2005).
O estado do Pará se destaca no setor pesqueiro na região Amazônica por possuir um extenso litoral marinho com 562 km, correspondendo a 7% da costa brasileira. Devido a estas características,  a  atividade  pesqueira  é  considerada  uma  das  mais  importantes  no estado,
principalmente pela relevância econômica de seus recursos pesqueiros (SANTOS, 2005). O Pará encontra-se dentro do estuário amazônico1, o que lhe favorece condições para a atividade pesqueira, possuindo grande importância econômica e ambiente adequado ao ciclo reprodutivo de variadas espécies (OLIVEIRA; FRÉDOU; LUCENA, 2007).
No entanto, ainda que dispondo de recursos variados, a pesca no estado vem sofrendo com a sobre-exploracão dos estoques pesqueiros devido ao aumento desordenado do esforço de captura2, principalmente ocasionado pela pesca industrial3, seguida da pesca artesanal4     ou

1O estuário do Amazonas encontra-se entre os estados do Pará e Amapá, banhado pelos rios Amazonas e Tocantins que deságuam no oceano Atlântico. É formado por um ambiente aquático complexo de alta produtividade biológica, suportando uma biomassa substancial de espécies de pescado exploradas por frotas artesanais e industriais em ambos os estados. O estuário amazônico é considerado uma das regiões mais produtivas nacionalmente, considerado um grande polo industrial de exploração de recursos pesqueiros (OLIVEIRA; FRÉDOU; LUCENA, 2007).
2 Diferentes literaturas definem esforço de pesca, ou também conhecido como esforço de captura, este   pode ser
entendido como a ampliação dos incrementos tecnológicos, tempo de atividades envolvidas e percurso realizado para a pesca, buscando aumentar ou manter a produção dessa atividade (ISAAC; BARTHEM, 1995).
3A pesca industrial é definida como um tipo de atividade voltada para o mercado nacional e internacional, que utiliza barcos de mais de 20 toneladas e tecnologia sofisticada (PINHEIRO & FRÉDOU, 2004).
4A  pesca  artesanal  na  região  da  Amazônia  brasileira  é  uma  importante  fonte  de  renda  e  fornecimento de
alimentos a população local.  A pesca é caracterizada pela diversidade de artes, algumas bastante primitivas e de

de pequena escala. As espécies de maior valor comercial dentro desse quadro são: a gurijuba (Arius parkeri Trail, 1832), serra (Scomberomorus brasiliensis, Russo e  Zavala-Camin,  1978), pescada amarela (Cynoscion acoupa, Lacepède, 1801), piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii, Valenciennes, 1840), pargo (Lutjanus purpureus Poey, 1876) e camarão rosa (Farfantepenaeus subtilis, Pérez-Farfante, 1967).
De acordo com Garcez et. al. (2008), Isaac-Nahum (2006), Bentes (2004) e McGrath (1996), esse quadro de sobre-exploração se deve pelo avanço tecnológico da pesca na Amazônia5 nas últimas décadas e à grande expansão demográfica dos centros urbanos. Essas mudanças proporcionaram o crescimento na demanda de pescado, colaborando para uma maior exploração dos estoques pesqueiros.
A  RESEX  Extrativista  Mãe  Grande  de  Curuçá6   é  uma  unidade  de    conservação
ambiental marinha com uma área de aproximadamente 36.678,24 hectares, considerada uma das mais importantes unidades de conservação situada na costa amazônica7, integrando 52 comunidades de pescadores e agricultores8. Segundo Figueiredo (2007), a principal atividade econômica do município de Curuçá está ligada à atividade pesqueira industrial e artesanal, com projeto concreto de construção de um porto na região com a finalidade de escoamento de
produtos nacionais.
Diante do quadro de exploração de recurso pesqueiro já mencionado, a participação feminina na pesca aumentou gradativamente com o passar dos anos, pois novas atividades foram introduzidas para complementar o orçamento familiar. Segundo Maneschy (2000), a condição feminina na pesca pode ser assim classificada: marisqueiras, as tecedeiras de redes de pesca, pescadoras de praias e rios, beneficiadoras de pescado, as que fazem farinha de



origem tradicionais, tendo como alvo de captura uma enorme diversidade de espécies, destinados para  o consumo e comercialização em mercados regionais e nacionais (ISAAC; RUFINO, 2000; BENTES, 2004).
5 Segundo Isaac-Nahum (2006, p. 33), “o litoral amazônico, que inclui a linha de costa dos estados do Pará e  do
Amapá, possui uma vocação natural para a exploração de recursos pesqueiros. As zonas costeiras paraense e maranhense possuem uma grande diversidade íctica e são reconhecidas pela riqueza de recursos pesqueiros demersais, alguns deles muito explorados, mas a maior parte das vezes ainda com potencial desconhecido. A pesca é uma das atividades mais tradicionais e garante renda e subsistência para uma boa parte da população, além de render importantes divisas para o país”.
6 A reserva extrativista marinha Mãe Grande de Curuçá localiza-se no estado do Pará, no município de   Curuçá.
Foi criada a partir do decreto s/n° de 13 de dezembro de 2002, possuindo uma área de 37062, 0900 hectares (Disponível em: http://www.icmbio.gov.br/portal/biodiversidade/unidades-de-conservacao/biomas-brasileiros/ marinho/unidades-de-conservacao-marinho/2279-resex-mae-grande-de-curuca. Acesso em: 19 fev. 2012).
7  Nos últimos anos o município de Curuçá vem sendo objeto de estudo, em especial nos programas de pós-
graduação da UFPA, originando trabalhos que permitem compreender diversos aspectos acerca do município, população e meio ambiente> para saber mais consultar Almeida (2009), Palheta (2005), Figueiredo (2007), Queiroz (2011), Batista (2010), Martins (2010), Chaves (2010), Hercos (2006), Silva (2011), Morais (2011).
8 Dado de campo obtido em entrevista com o presidente da colônia de pescadores em janeiro de 2012.

pescado, as ex-pescadoras, as esposas e filhas de pescadores, e as presidentes ou membros de diretorias de colônias ou outras associações de pescadores.
A mulher desempenha diversas funções de extrema importância no cotidiano das comunidades pesqueiras artesanais. A partir dos recursos do ecossistema terrestre e aquático, geram renda, complementam o sustento familiar, valorizando, assim, os recursos naturais locais. Participam, ainda, de organizações sociais, a fim de buscar seus direitos e reconhecimento social (MANESCHY, 2000). Sendo assim, são as mulheres que, convivendo diariamente com as dificuldades cotidianas, diferindo dos homens vinculados às longas viagens e atividades no mar, findam responsáveis pela casa e pela responsabilidade da alimentação das famílias dos pescadores. As mulheres são, portanto, as responsáveis pela introdução de novas espécies de peixes sem valor comercial à dieta dessas famílias, diante da escassez das espécies valorizadas comercialmente.
Este artigo discute as seguintes questões: em que medida o conhecimento tradicional da mulher contribui para a inserção e comercialização de novas espécies de pescado no mercado local? Em que medida esse conhecimento garante novas espécies na mesa das famílias de pescadores? Nesse sentido, constitui-se como objetivo principal deste trabalho descrever como o conhecimento tradicional da mulher marisqueira e pescadora de rio e mar, da localidade de Caratateua, na RESEX Marinha Mãe Grande de Curuçá, contribui na inserção e comercialização de novas espécies de pescado no mercado local. Para tanto, o trabalho apresenta dados que apontam para um quadro de escassez das espécies há muito apreciadas, assim como apresenta, o conhecimento tradicional feminino sobre as espécies- chave que compõem a dieta dos pescadores como uma das formas de inserção de novas espécies no mercado local. O trabalho descreve, ainda, as espécies que foram inseridas no sistema a partir do conhecimento feminino.

CONHECIMENTO TRADICIONAL FEMININO


As sociedades tradicionais são grupos humanos diferenciados do ponto de vista cultural, reproduzindo seu modo de vida, de forma mais ou menos isolada, tendo embasamento na cooperação social e relação com a natureza (DIEGUES; ARRUDA, 2001). Segundo Arruda (2000) essa relação está interligada tanto aos povos indígenas quanto à população nacional, por terem desenvolvido modos específicos de existência e adaptações ao meio em que vivem.

De acordo com Diegues e Arruda (2001), as populações tradicionais são classificadas em várias modalidades, tais como: comunidades caiçaras, sitiantes e roceiros, quilombolas, ribeirinhos, pescadores artesanais, grupos extrativistas, indígenas, dentre outras tantas e diversas comunidades com formas específicas de se relacionar e usar os recursos naturais.
A partir da lei de n° 9.985, de 18 de julho de 2000 do SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação)9, defini-se como população tradicional aqueles povos cuja subsistência se fundamenta no extrativismo, como atividade complementar à agricultura de subsistência e, na criação de animais de pequeno porte. Essas populações se baseiam no uso sustentável dos recursos naturais, realizado ao longo de gerações, apresentado uma função de extrema importância na proteção da natureza e da diversidade biológica.
Segundo Cunha (1999), o conhecimento tradicional produz um saber valioso que o mercado está começando a conhecer, tem um valor próprio e independe de parâmetros de veracidade. Esse saber local não deve ser desprezível e infalível, e sim valorizado na construção do uso sustentável dos recursos naturais.
Do ponto de vista da manutenção dos recursos naturais, o papel da mulher nas comunidades pesqueiras é de grande importância para o meio ambiente, visto que elas possuem uma relação de proximidade com a natureza através dos conhecimentos tradicionais adquiridos nas relações geracionais. Este possui extrema importância para a conservação das espécies, em especial as que estão ameaçadas pela sobre-exploração dos recursos pesqueiros. Como visto, a mulher exerce um papel dinâmico dentro do âmbito familiar, exercendo várias atividades, como os cuidados da família, a criação de animais, a roça, o transporte de água, a lenha, finalmente integrando esse saber tradicional (CARDOSO, 2007; ALMEIDA, 2002).
O trabalho feminino na atividade pesqueira nas últimas décadas vem crescendo e aparece de forma incisiva nas discussões em regiões com a economia voltada aos recursos pesqueiros. Segundo Maneschy (2000), a produção feminina nas comunidades pesqueiras é tão importante quanto a dos homens, embora não haja o devido reconhecimento como tal. A inserção da mulher na atividade pesqueira decorre de vários fatores, dentre estes o aumento da pobreza e da exclusão social das populações litorâneas, fazendo com que o trabalho feminino passe a ter suma importância na sobrevivência das famílias que vivem exclusivamente da
9A lei e n° 9.985, de 18 de julho de 2000 institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), no qual estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação. O SNUC divide em duas categorias as unidades de conservação: o de proteção integral formado por Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento Natural e Refúgio de Vida Silvestre, e o de uso sustentável subdividido em Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de Desenvolvimento Sustentável, Reserva Particular do Patrimônio Natural. O SNUC é uma das alternativas criadas pelo governo federal para criar áreas protegidas, a fim de resguardar a existência de meio ambiente ecologicamente equilibrado.

pesca (FIGUEIREDO; SANTANA, 2009). As mulheres, finalmente, atuam de forma a contribuir no orçamento doméstico, para tentar suprir as necessidades básicas de suas famílias (MANESCHY, 1995).
É possível dizer, então, que a mulher findou por transitar entre o espaço doméstico e  de mercado do setor pesqueiro. Essa característica findou por conferir à mulher um domínio sobre dois mundos que se traduziu na possibilidade de, ao dominar conhecimentos sobre recursos pesqueiros, ampliar a inserção dos mesmos em um mercado com maior demanda. Assim, ao mesmo tempo em que a demanda por recursos pesqueiros se amplia no mercado, os estoques das espécies mais apreciadas diminuem. Coube à mulher oferecer, através de seu conhecimento, novas espécies para o mercado de consumo.


MERCADO DO SETOR PESQUEIRO


A pesca comercial foi uma das primeiras atividades econômicas da Amazônia  colonial. Os recursos mais explorados eram a tartaruga da Amazônia, o peixe-boi e o pirarucu. O aumento da demanda por essas espécies levou a uma superexploração, baixando, assim, a disponibilidade desses recursos, se intensificando nos períodos de decadência de outros produtos regionais como a borracha e a juta (ISAAC; BATISTA; VIANA, 2004).
Do pescado desembarcado em Belém, Santarém e Manaus, considerados os principais portos de desembarque na Amazônia, grande volume é destinado às indústrias, onde as empresas atuam tanto no mercado nacional, como internacional. No mercado nacional as principais espécies comercializadas são a piramutaba, dourada (Brachyplatystoma flavicans, Castelnau   1855),   bagre   (Bagre   sp.)   e   camarão   (Macrobrachium   sp.). No   mercado
internacional a preferência estende-se à venda de lagosta (Panulirus argus Latreille, 1804) e camarão (LOPES et al., 2010).
O desenvolvimento da pesca comercial se deu desde o século XVIII no Baixo Amazonas, motivando a necessidade de medidas normativas de controle a fim de reduzir ou evitar a captura irresponsável. Essas medidas podem ter colaborado para diminuir o impacto da pesca desde então, no entanto, não foram satisfatórias para produzir o uso sustentável dos recursos e evitar a degradação de locais de várzea na região, bem como evitar a redução da disponibilidade dos recursos e o incremento dos conflitos dos usuários (ISAAC; BATISTA; VIANA, 2004).

A expansão da pesca comercial na Amazônia iniciou na década de 1950, devido ao desenvolvimento na tecnologia de pesca, transporte e armazenamento  dos  produtos pesqueiros capturados. A introdução das fibras monofilamentosas foi a principal inovação tecnológica de captura, e consequentemente o crescente uso de malhadeiras10.
Outras inovações ocorreram durante esse período, como na área de transporte e tecnologia de armazenamento, modificando-se a frota pesqueira de vela para diesel, o que possibilitou aos barcos pesqueiros viagens cada vez mais longas em um curto período de tempo. Essas mudanças tecnológicas foram acompanhadas pelo elevado aumento populacional regional e da exportação de peixes da Amazônia para os mercados nacionais e internacionais. Esse aumento ocorreu devido ao crescimento explosivo das cidades amazônicas nos anos de 1970 e 1980 (McGRATH, 1991).
A indústria pesqueira da região Amazônica é responsável por absorver grande parte do volume de pescado local. Em Belém, para cada quilo de pescado desembarcado no mercado regional, aproximadamente 3 quilos são direcionados aos frigoríficos. Em Santarém, essa relação gira em torno de 50%, ou seja, metade do pescado desembarcado no local é destinada aos frigoríficos. Em Manaus, apesar de ser um grande centro comercial de pescado, essa relação assemelha-se menos, de toda forma esses números revelam a grande participação da pesca no abastecimento industrial (ALMEIDA et al., 2004).
O consumo de pescado no Brasil encontra-se diretamente ligado ao poder aquisitivo da população, à quantidade e qualidade ofertada, conservação, alternativas para produtos substitutos e aos preços e hábitos alimentares (LOPES et al., 2010). As espécies comercializadas industrialmente se diferenciam de acordo com o mercado. As principais espécies comercializadas no mercado local são o tambaqui (Colossoma macropomum Cuvier, 1818), o curimatá (Prochilodus nigricans Agassiz, 1829) e o tucunaré (Cichla spp.). No mercado estadual a demanda tende a ser dominada por peixes de escamas como o tucunaré e o jaraqui (Semaprochilodus theraponura Fowler, 1906). No mercado nacional os peixes de couro como a piramutaba e o surubim (Pseudoplattystoma tigrinum Valenciennes, 1849), assim como os crustáceos (lagosta e camarão) passam a ser a preferência do consumidor.


10 Malhadeira – arte de pesca conhecida também como rede de espera retangular, confeccionada em náilon monofilamento; o entralhe superior (parte da rede que fica mais próximo da superfície) contendo uma série de boias e no entralhe inferior (parte da rede mais próxima do fundo) pequenas peças de chumbo são alocadas para facilitar o afundamento. Possui diversos tamanhos de malha (de 5 cm a 19 cm, entre nós opostos), dependendo  da espécie alvo, com comprimento médio que varia de 70m por panagem com altura entre 1m e 6m (Relátorio Norte        Energia,        disponível        em:         http://licenciamento.ibama.gov.br/Hidreletricas/Belo%20Monte
/Relatorios%20Semestrais/4%C2%BARC%20FINAL%2030.08.2013%20-%20PDF/CAP%202/ 13/13.3/13.3.5/
ANEXOS/Anexo%2013.3.5%20-%202.pdf. Acesso em:15/09/2013.

Nesse mesmo formato, os produtos comercializados também variam de acordo com o  mercado de origem. Nos mercados locais, o pescado sofre menor grau de processamento, sendo vendido o pescado inteiro ou eviscerado congelado, enquanto que para os mercados nacionais e internacionais o pescado passa por um processo mais elaborado, como vários produtos originados pelo processamento dessas empresas, tais como o fishbúrguer, a linguiça e o filé de peixe defumado, peixe desossado, patê de peixe, bochecha de garoupa, polpa de pescado, óleo de peixe, grude, bolinho, cubinho, costela (ALMEIDA et al., 2004).
As espécies que possuem o maior valor agregado da atividade da indústria pesqueira ainda são aquelas espécies comerciais que consolidaram nos anos de 1970 e 1980 a atividade da pesca, tais como a piramutaba, o camarão rosa, a dourada e o pargo, este especialmente comercializado no exterior. Concomitantemente à diminuição da captura dessas espécies comerciais clássicas, tem ocorrido um aumento na produção e na comercialização de espécies antes apreciadas como secundárias. Dentre essas espécies estão o bagre, o bandeirado (Bagre bagre Linnaeus, 1766), a gurijuba, arraia (Dasiatis spp.) e o cação (Carcharhinus sp) (ALMEIDA et al., 2004).
Segundo Almeida et. al. (2004), os motivos expostos em seu estudo para a introdução de novas espécies foram a diminuição dos estoques pesqueiros das espécies tradicionalmente comercializadas, a expansão e diversificação do mercado, o período de defeso de espécies comercializáveis, a agregação de valor ao produto final de espécies de baixo valor comercial e a demanda do mercado por determinadas espécies. A expansão do mercado consumidor pesqueiro ocorreu pelas seguintes razões: crescimento populacional, aumento da importância do pescado comercializado nos supermercados, aumento da consciência da alimentação saudável e os processos da preparação industrial.
O mercado consumidor, com a escassez de espécies tradicionalmente comercializadas, teve que se adaptar às novas espécies de pescado antes não muito apreciadas, a fim de suprir o aumento da demanda populacional ocorrida ao longo dos anos. A partir do momento que a mulher passa a adentrar o universo do mercado econômico pesqueiro, esta passa a refinar sua percepção acerca das espécies apreciadas no mercado consumidor e quais espécies podem ser inseridas nesse espaço de comercialização. Tal cenário será discutido na sessão a seguir, enfatizando este processo de inserção de novas espécies de pescado através do conhecimento feminino.


INTRODUÇÃO DE NOVAS ESPÉCIES DE PESCADO NO MERCADO MUNICIPAL DE CURUÇÁ E NA DIETA DOS PESCADORES DE CARATATEUA

Mediante esse quadro de introdução de novas espécies no mercado nacional, os mercados regionais passaram a sofrer consequências ao longo dos anos. Nesse sentido, o mercado municipal de Curuçá vem passando por esse processo, ademais de outras diversas razões relatados pelos vendedores do local. Os entrevistados não souberam informar ao certo  o período do ingresso dessas espécies, porém alegam a percepção da escassez de alguns pescados antes vendidos em abundância com o passar dos anos, tais como a pescada gó (Macrodon ancylddon Bloch e Schneider, 1801), tainha (Mugil spp.), dourada, piramutaba,
pescada amarela, serra e mero (Epinephelus itajara Lichtenstein, 1822)11. Atualmente esses
pescados somente são vendidos no período de safra de cada espécie, a exceção do mero que se encontra em processo de renovação de estoque.
A maioria dos entrevistados, comerciantes do mercado de peixe de Curuçá, já haviam sido pescadores e atualmente apenas revendiam o pescado, alegando o abandono da atividade referente às dificuldades encontradas na pesca artesanal. Com a escassez das espécies tradicionais, as viagens se tornaram cada vez mais longas, o que no fim não lhes rendia bons lucros devido aos gastos ocorridos durante as viagens. Abaixo, o Quadro 1, mostra as razões que levaram a inserção de novas espécies no mercado de Curuçá, a partir da percepção dos vendedores.

Quadro 1: Razões para a introdução de novas espécies de pescado no mercado municipal de Curuçá
	Razões para os vendedores introduzirem novas espécies
	Nº de entrevistados que alegaram as razões identificadas (9 entrevistados)

	Atendimento da demanda do mercado
	5

	Adaptação à oferta de pescado
	6

	Sobreexploração das espécies tradicionais
	9

	Crescimento populacional
	9


Fonte: Dados de pesquisa (2012)





11 O mero (Epinephelus itajara) é uma das maiores espécies de peixes marinhos, podendo chegar a pesar de 250 kg a mais de 400 kg e medir 2,7 metros. Pode ser encontrado em todo o litoral brasileiro, sua pesca, captura, transporte, comercialização, beneficiamento e industrialização foi proibida até setembro de 2007 pela Portaria IBAMA Nº 121 de 20 de setembro de 2002, prevista na Lei de Crimes Ambientais, com uma multa de R$ 700,00 a R$ 1.000,00 ou uma pena que variava de 1 a 3 anos de detenção a ser aplicada aos infratores que pescassem os meros. Disponível em: http://www.merosdobrasil.org/arquivos/portaria_ibama.pdf. Acesso em: 20/02/2013.

Os entrevistados relataram que a maioria das espécies inseridas no mercado antes não eram valorizadas. Quando começaram a vender algumas espécies, por muitas vezes chegavam a doar os produtos por não conseguirem vender, a exemplo da sardinha (Anchovia clupeoides Swainson, 1839). Atualmente o consumidor se adaptou às novas espécies, mas o consumidor considera esses pescados menos importantes e no linguajar local “de segunda”, com valores mais baixos, possuindo a preferência pelos pescados mais comercializados considerados “de primeira”.
Porém no mercado de Curuçá é difícil encontrar esses pescados avaliados como produto de primeira. Os pescados de maior valor comercial são destinados às indústrias pesqueiras e os mercados regionais e nacionais, ficando no mercado local as espécies de pouco valor comercial. Os vendedores relatam que vendem os pescados de acordo com o poder aquisitivo da população local. Entre os principais pescados de maior comercialização está a pescada gó, porém sua abundância é influenciada pela sazonalidade dessa espécie, ocorrendo uma maior comercialização no período de safra durante os meses de abril a setembro. Outras espécies que adentraram o consumo local são o cação e a arraia, corroborando o cenário identificado por Freire, Souza e Bentes (2012), no mercado de Bragança (PA). Neste, a comercialização de tais espécies se assemelha com o mercado de Curuçá. No Quadro 2, a seguir, encontram-se as espécies indicadas pelos vendedores do mercado municipal de Curuçá, indicando quais espécies tradicionais são vendidas no local e quais foram inseridas ao longo dos anos.

Quadro 2: Produtos tradicionais e novas espécies introduzidas no mercado municipal de Curuçá

	Pescados tradicionais
	N° de vendedores (9 entrevistados)

	Gurijuba
	2

	Serra
	2

	Pratiqueira
	5

	Tainha
	5

	Pescada gó
	5

	Pescada amarela
	6

	Uritinga
	4

	Corvina
	3

	Bandeirado
	3

	Xaréu
	1

	Bagre
	1

	Anchova
	1



	Novas espécies (duas últimas décadas)
	

	Sardinha
	9

	Pacamom
	1

	Uricica
	1

	Arraia
	6

	Cambeua
	3

	Cação
	3

	Cangatá
	2


Fonte: Dados de pesquisa (2012)

No período de maior movimentação de turistas na cidade, há uma circulação maior no mercado, onde é possível encontrar esses pescados tradicionais, mas ainda assim em pouca quantidade, levando em consideração a localização do município e seu papel de polo pesqueiro na região.
Os pescados vendidos no mercado são geralmente adquiridos através dos atravessadores, nos quais compram nas comunidades pesqueiras de Curuçá. Caratateua figura como uma das localidades que fornece pescado para esses atravessadores, principalmente no período de safra.
Quando os pescadores chegam das viagens, são as mulheres as responsáveis pela manipulação e acondicionamento do pescado para a comercialização. Separam os peixes que irão consumir e os que serão vendidos. Daí a importância da participação da mulher nesse processo de inserção de novas espécies no mercado. A partir de seus conhecimentos tradicionais sabem quais espécies são aptas ao consumo.
Devido ao quadro de escassez dos recursos pesqueiros, as mulheres, através de seus conhecimentos, passaram a inserir essas espécies, sendo que muitas delas já se encontravam em sua dieta alimentar, porém ainda não havia chegado ao mercado. Quando indagadas como se deu esse processo, relatam que aos poucos foram introduzindo as espécies como uma  forma de sobrevivência, pois havia épocas do ano que não era safra das espécies apreciadas  no mercado e que findavam vendendo o que conseguiam pescar a um baixo preço, mesmo correndo o risco de ser rejeitadas pelo consumidor. Dessa forma, é o consumo de espécies variadas no espaço doméstico que fornece a informação necessária para a tentativa de sua inserção no mercado.
As escolhas alimentares são resultantes da interação dos ciclos ecológicos e variações sazonais dos recursos naturais, estruturas habituais do cotidiano, da dinâmica econômica dos mercados locais e regionais, e preferências individuais (MURRIETA, 2001; SILVA, 2007).

A maioria das populações pesqueiras possuem particularidades a respeito de suas preferências e aversões alimentares, ou tabus alimentares, referentes à proteína de origem animal. Tais preferências alimentares podem ser explicadas por fatores como a cultura e o ambiente, em função da disponibilidade do recurso, a posição da espécie na cadeia alimentar, e até mesmo a sua importância socialmente dentro da comunidade (HANAZAKI, 2001).
O peixe consumido é determinado pelas variações sazonais ecológicas,  pela capacidade do pescador ou pela sorte. Duas categorias gerais agregam o peixe à classificação do pescado: o peixe liso ou de pele e o peixe de escama. Ambas são apreciadas por diferentes razões. Os peixes lisos são geralmente apreciados pelo sabor “forte” e composição fibrosa da carne. E os peixes de escama possuem um sabor mais “fraco”, leve e suave, de fácil digestão (MURRIETA, 2001).
A disponibilidade dos recursos pesqueiros na comunidade de Caratateua sofre variações sazonais ao longo do ano. No período de maio a setembro, relatam ser a safra do pescado. Nesse período há uma maior abundância de pescado, permitindo à população garantir uma boa renda, e apreciar as espécies disponíveis no período.
Antes da chegada desse período a comunidade se prepara para obter uma boa renda. Consertam suas redes, motores, canoas, a fim de se “garantir” para a safra. Durante a safra a população quase não consome alimentos industrializados.
Durante a safra, as pescadoras relatam capturar toda espécie de peixe. Percebem que a safra começou, quando a sardinha começa a entrar no rio em grande quantidade. Relatam que a sardinha atrai muitas espécies de peixes, por se alimentarem delas. Nesse período os pescadores costumam usar a sardinha como isca na pesca de caniço para capturar os peixes maiores, como a pescada amarela, no qual relatam usar essa isca. Conseguem nessa época do ano pegar os peixes com maior rapidez, num menor período de tempo. Os currais são de grande valia nesse período, por capturar uma grande quantidade de pescado sem esforço por parte dos pescadores.
Fora da época de safra do pescado, os pescadores revezam sua alimentação com os produtos industrializados como os enlatados, macarrão instantâneo (miojo), e com animais que geralmente criam em seus quintais como o frango. Segundo Murrieta et al. (2008), com dificuldade de obter os tipos de alimentos que não seja o pescado fora de safra, o frango é o alimento de origem animal de consumo mais frequente, originado geralmente da própria criação, como estratégia emergencial de sobrevivência.
A carne bovina quase não entra na dieta desses pescadores, alegando não confiarem que a carne vendida na comunidade seja de boa qualidade, e para compra em outro local

teriam que ser na sede municipal, o que seria um gasto maior. Porém, relatam não sentirem falta da carne bovina, que os alimentos mais apreciados, bastam ir à maré pescar, sem precisar gastar nada, a não ser na compra da gasolina. Os moradores que costumam comer carne com mais frequência são os que não vivem da pesca, tais como os comerciantes, professores, funcionários públicos, autônomos etc.
Quando os recursos pesqueiros começaram a entrar em um quadro de escassez, o  nicho alimentar teve que se expandir, incluindo na dieta itens menos apreciados. Pescados que antes não eram consumidos passaram a fazer parte da alimentação, devido às espécies mais apreciadas escassearem ao longo dos anos. Assim, diante da baixa disponibilidade de espécies de importância comercial e muito apreciadas pelos consumidores, pescados tradicionalmente desprezados passaram a fazer parte da dieta alimentar dos pescadores de Caratateua cotidianamente.
A participação feminina teve um papel fundamental nesse processo, visto que são elas, como já mencionado, que trabalham diretamente na manipulação dos pescados capturados.  Ou seja, conhecem perfeitamente os recursos naturais capturados, embora muitas vezes não seja reconhecido tal trabalho. As múltiplas atividades femininas como demonstrado na figura 1 uma dessas atividades, juntamente com seus conhecimentos tradicionais permitem ampliar a sua percepção na utilização dos recursos naturais, visto que são as mulheres que lidam com as dificuldades diárias de suas famílias, enquanto que seus maridos estão focados na pesca voltada para o mercado. Sendo assim, são as mulheres que percebem quais espécies podem  ser inseridas na alimentação de suas famílias, por apresentarem uma maior sensibilidade na sua percepção. Conforme visto por Ferreira, Jankowsky e Nordi (2009), o processamento e o preparo dos alimentos nas comunidades pesqueiras são realizados por mulheres, cabendo ao homem a responsabilidade da captura.

Figura 1: Atividade de mariscagem exercida pelas mulheres da comunidade para o complemento do sustento familiar.

Fonte: Marllen Palheta (2012).
As espécies que antes não eram apreciadas pelas famílias, as mulheres começaram a inseri-las aos poucos na sua dieta alimentar. Partindo da imposição ditada pelo mercado das espécies de maior valor comercial, tiveram que substituir espécies e reorientar hábitos. É importante notar, no entanto, que as novas espécies não eram desconhecidas, apenas não apareciam como prioridade de consumo.
As marisqueiras relatam que com o passar do tempo se adaptaram às novas espécies, principalmente no período que o pescado “falha” como os próprios pescadores denominam. Nesse período não há como escolher o que comer, e sim o que conseguirem pescar. O relato a seguir é revelador:
Logo quando me casei, meu marido colocava curral, quando dava gó, ele só escolhia as mais graúdas pra vender, as mais miúdas ele trazia pra casa. E pra não estragar, eu lanhava, salgava, ai a gente trocava por farinha. Por isso não tinha necessidade da gente fazer caso desses outros peixes, como a arraia, do cação, do tralhoto, por que tinha outros peixes gostosos e hoje em dia não (N., 57 anos).

Atualmente os fatores econômicos seguramente influenciam sobre as escolhas alimentares das populações tradicionais. Antes de vender ou doar o pescado capturado, os pescadores reservam suas espécies preferidas, priorizando aquelas que apresentam baixo valor comercial (SILVA, 2007).
Segundo Hanazaki e Begossi (2004), a escolha do pescado para o consumo e venda está relacionada a algumas variáveis a serem consideradas, tais como a quantidade de espinha, calorias, proteínas, disponibilidade através da pesca, preço e preferências. No caso de Caratateua, as variáveis que mais influenciam na escolha relatada nas entrevistas são a disponibilidade do pescado e preferências pessoais. Há um grande dilema na hora de escolher o peixe de venda e de consumo, pois os pescados que são muito apreciados possuem um  preço alto no mercado, como ressalta na fala:
No verão, o peixe fica escasso, o que vier tem que comer, até por que o  que pegamos, já vendemos pro atravessador, aí pra gente aqui fica difícil, nessa época é mais fácil comer peixe em castanhal, do que aqui que é beira de mar (S., 37 anos).

Entretanto, ao contrário do cenário visto na inserção de novas espécies no mercado, na dieta alimentar dos pescadores essa inserção não ocorreu de fato. Durante as entrevistas, quando indagadas sobre inclusão de espécies em sua alimentação, as mulheres relataram que sempre comeram todo tipo de peixe, a diferença repousa no fato de que antes podiam optar pelas espécies que mais apreciavam e atualmente não possuem essa opção, conforme se observa no relato abaixo.

Entrevistadora: E quais são os peixes que a senhora vê que estão sumindo? Pescadora: A gó, espada, no inverno que dá muito peixe, vai começar agora a safra do peixe, no verão quase não dá, agora tá dando, piaba, bagre.
Entrevistadora: E tem algum peixe que antes a senhora não comia e passou a  comer devido ao desaparecimento dessas espécies?
Pescadora: Tem, o xaréu, a peixe pedra, o bagre, a arraia manteiga. Essa arraia a gente jogava fora, quando vinha uma pescada, cangatá, agora não, tudo que vem a gente come. Olha quando eu morava com a minha mãe, a gente ia nessa beira colocava a lamparina perto da água e via os peixes, eles pulavam pra dentro da canoa, agora não, vamos tarrafear ai na beira e não pega nada mais, de tanta rede que colocam, os peixes nem chegam mais pra cá.
Entrevistadora: E por que a senhora não comia esses peixes que a senhora falou, como a arraia, por exemplo?
Pescadora: A gente comia, só que quando tinha outros a gente preferia os outros, mas assim eu gosto de tudo quanto é tipo de peixe.
Entrevistadora: e por que vocês deixavam eles de lado?
Pescadora: por que tinha outros peixes.
Entrevistadora: por que eram mais gostosos?
Pescadora: era, agora não, o que vier a gente come. (F., 47 anos).
O relato evidencia como o mercado passou a conduzir as escolhas para o consumo, ao passo que o conhecimento sobre a variedade de espécies funciona como uma alternativa que amplia o leque de possibilidades para a dieta dessas famílias de pescadores.
Os peixes de escama ainda estão na preferência da comunidade. O Quadro 3 apresenta os peixes inseridos na dieta alimentar dos pescadores de Caratateua e sua relação com o mercado, do ponto de vista da apreciação nesses dois espaços de consumo (mesa do  pescador
– mercado consumidor).


Quadro 3: Espécies de pesca do inseridas na dieta alimentar dos pescadores de Caratateua

	Produtos tradicionais
	Nome científico
	Presença no mercado
	Presença na mesa
	Apreciado pelos moradores

	Anchova
	Pomatomus saltatrix (Linneaus, 1766)
	O
	O
	MA

	Bagre
	Arius couma (Valenciennes, 1839)
	AB
	AB
	PA

	Bandeirado
	Bagre bagre (Linnaeus, 1766)
	O
	O
	MA

	Corvina
	Cynoscion virescens (Cuvier 1830)
	O
	O
	MA

	Gurijuba
	Arius parkeri (Trail, 1832)
	BP
	BP
	MA

	Mero
	Epinephelus itajara (Lichtenstein, 1822)
	A
	A
	MA

	Pescada amarela
	Cynoscion acoupa (Lacépêde, 1802)
	BP
	BP
	MA

	Pescada gó
	Macrodon ancylddon (Bloch & Schneider, 1801)
	O
	O
	MA

	Pratiqueira
	Mugil spp.
	O
	O
	MA

	Serra
	Scomberomorus Brasiliensis (Collette Russo & Zavalla-
Camin,1978)
	BP
	BP
	MA

	Tainha
	Mugil spp.
	O
	O
	MA

	Uritinga
	Arius proops (Valenciennes, 1839)
	O
	O
	MA

	Xaréu
	Caranx spp.
	O
	O
	MA

	Novas espécies
	
	
	
	



	Arraia
	Dasiatis spp.
	AB
	AB
	PA

	Bodó
	Hyppostomus cff. verres (Valenciennes, 1840)
	BP
	AB
	MA

	Cação
	Sphyrna lewini (Cuvier, Grifith &Muller)
	AB
	O
	PA

	Cambeua
	Arius grandicassis (Valenciennes, 1840)
	O
	O
	PA

	Cangatá
	Arius quadriscutis (Valenciennes, 1840)
	O
	O
	PA

	Pacamom
	Batrachoides surinamensis (Bloch & Schneider, 1801)
	BP
	O
	PA

	Peixe galo
	Selene vomer (Unnaeus, 1758)
	BP
	AB
	MA

	Peixe espada
	Trichiurus lepturus
( Lineu, 1758)
	O
	O
	MA

	Peixe-pedra
	Genyatremus luteus (Bloch, 1795)
	BP
	AB
	MA

	Piaba
	Brachyplatystoma Vaillantii (Valenciennes, 1840)
	AB
	AB
	MA

	Sardinha
	Anchovia clupeoides (Swainson, 1839)
	AB
	AB
	PA

	Thalhoto
	Anableps anableps (linnaeus, 1759)
	A
	AB
	PA

	Uricica
	Cathorops spixii (Agassiz, 1829)
	O
	O
	MA


Fonte: Dados da pesquisa (2012)
Legenda: AB – Abundante; A – Ausência; O – Oscilante; BP – Baixa presença; MA – Muito apreciada; PA – Pouco apreciada.

Fora da época de safra, a população tem que se alimentar com o que está disponível. Nesse período, informaram que grande abundância de tralhoto, piaba, bagres etc., passando a ser os pescados consumidos fora de safra. Para a piaba12 há um caso interessante a relatar. No mês de julho, uma praia próxima da comunidade realiza um festival de piaba, onde os pescadores contam que é uma espécie que dá o ano inteiro na região, principalmente no
período de safra mencionado. Entretanto, o tralhoto, apesar estar inserido na dieta dos pescadores, ainda encontra-se ausente do mercado consumidor.
Os demais pescados de pele mencionados, como uritinga, cangatá, cambeua e bandeirado, encontram-se oscilantes tanto no mercado quanto na mesa dos pescadores,  estando disponíveis apenas em determinadas épocas do ano. Porém, é possível se observar  que o bandeirado e a uritinga apesar de serem oscilantes, são muito apreciados nos dois  setores mencionados, ao contrário de espécies como o cangatá e a cambeua, que apesar de terem sido inseridas na dieta do pescador e no mercado, ainda são poucas apreciadas. De toda forma, a comparação do Quadro 1 com os Quadros 3 e 4 sugere uma relação direta entre o consumo alimentar dos pescadores e a inserção de novas espécies no mercado.





12 Observando as espécies consumidas, foi possível averiguar que o pescado denominado como piaba pelos moradores de Caratateua, corresponde a um tipo pequeno de piramutaba.

Os peixes de pele apesar de estarem inseridos na dieta dos pescadores de Caratateua, são pouco apreciados, conforme visto na tabela acima, por serem considerado reimosos13. Sobre a arraia, os pescadores alegaram ter certo receio de comerem, por ter ferrão, e relatam terem medo de encontrar ferrão na carne, principalmente quando alimentam seus filhos.  Porém apesar de não serem muito apreciadas, a presença no mercado e na alimentação dos pescadores é constante como os bagres e as arraias.
Barthem e Goulding (1997), durante seus estudos na Amazônia, verificaram que há uma abundância de estoques de arraias suficiente para serem exploradas comercialmente. Porém, na Amazônia o hábito de consumir arraias ainda é muito restrito, sendo considerado um pescado de baixo valor comercial.
Conforme visto também por Castro (2005) na região do Tapajós, os pescados mais apreciados pelos pescadores locais são os peixes de escamas, como as pescadas em geral. Em Caratateua observa-se a mesma preferência pelos pescados de escamas, todavia as mais apreciadas encontram-se oscilantes no mercado e na dieta da comunidade, como a pescada gó, a pratiqueira, a tainha e a anchova, por se encontrarem em nível de sobrepesca. A incidência dessas espécies na região é principalmente no período de safra, falhando nas demais épocas  do ano.
A comunidade de Caratateua enfatizou a necessidade de práticas de manejo para minimizar a sobre-exploração do recurso. Uma prática muito mencionada foi a implantação  do defeso de espécies comerciais exploradas, a fim de renovar os estoques pesqueiros. Relataram que se houvesse defeso na região, pescarias no período reprodutivo iriam diminuir. Outro fator abordado refere-se à questão da fiscalização ser precária, pois apesar de ser uma reserva extrativista, muitos pescadores de fora do estado pescam na região, prejudicando a pesca artesanal local. A fala de uma entrevista, e recorrente nas conversas com todos os moradores da comunidade, é reveladora: se continuarmos pescando muito sem repor, um dia vai acabar o peixe, os mariscos, tudo que vem do mar.
É necessário, no próprio olhar dos moradores, portanto, que sejam adotadas medidas emergenciais para garantir os estoques pesqueiros futuros. Caso isso não ocorra, poderá se concretizar a fala mencionada por quase todas as mulheres entrevistadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

13A reima é uma classificação adotada a proibições e restrições no consumo de determinados alimentos. A reima está dividida em alimentos perigosos (reimosos) e não perigosos (não reimosos) a saúde física do consumidor (MURRIETA, 1998). Porém, o presente trabalho não possui objetivo de aprofundar na questão da reima, mas esclarecer seu significado.


O município de Curuçá é um local privilegiado pela sua localização, por se encontrar às margens de um estuário rico em recursos naturais. O distrito de Caratateua encontrado dentro da Resex Mãe Grande de Curuçá está inserido no contexto de populações tradicionais, pois estas dependem das atividades de pesca e agricultura. Apesar da distância da sede municipal, a comunidade apresenta grande importância por abastecer o mercado local com pescados. Sendo assim, neste artigo buscou-se responder as seguintes questões: em que medida o conhecimento tradicional da mulher contribui para a inserção e comercialização no mercado de novas espécies de pescado? Em que medida esse conhecimento garante novas espécies na mesa das famílias de pescadores?
A partir do levantamento socioeconômico foi possível estabelecer uma aproximação descritiva acerca da comunidade de Caratateua, evidenciando a participação feminina na atividade pesqueira na localidade. Observou-se que a comunidade é marcada por uma divisão de trabalho pautada em uma lógica de gênero, ou seja, as mulheres são responsáveis  por cuidar da casa, pescar na beira do rio e no mangue, e trabalhar na roça, enquanto que seus maridos pescam em alto mar. As artes de pesca mais utilizadas pela comunidade são os  currais de pesca e o puçá na pesca do camarão.
Foi constatado, como resultado da pesquisa, que o mercado em geral teve que se adaptar a uma nova realidade para o consumo de pescado, pois a escassez das espécies apreciadas vem se impondo. Tal movimento se expandiu também para o setor industrial, influenciando também as comunidades pesqueiras que fornecem pescados para essas empresas.
Como apresentado, a participação feminina mostrou uma importância fundamental na inserção de novas espécies no mercado local, visto que são as mulheres que lidam diariamente com os pescados capturados, conhecendo perfeitamente suas características através dos conhecimentos tradicionais repassados pelas gerações passadas. As principais espécies inseridas no mercado de Curuçá foram a sardinha, o pacamom, a uricica, a arraia, a cambeua, o cação e o cangatá, antes ausentes nesse espaço de comercialização, mas presentes na mesa dos moradores de Caratateua, ainda que pouco apreciadas.
Assim como na inserção referente ao mercado, a participação da mulher se destaca também na comunidade, mas é importante observar que as espécies relatadas como novas na dieta sempre estiveram presentes, apenas não eram apreciadas ou priorizadas para o consumo. Assim, a comunidade sempre teve contato com essas espécies, tais como o peixe pedra, a arraia, o cação, a sardinha etc., porém não as consumiam por dispor de outras opões em forma

abundante, como a gurijuba, a tainha, a pescada amarela etc. O resultado da pesquisa mostrou que a substituição de pescados mais apreciados pelos menos apreciados na mesa dos moradores, se deu pela necessidade de contemplar a demanda do mercado e comercialização de espécies de maior valor. Assim, permaneceram na mesa do pescador as espécies consideradas de baixo valor comercial, ainda que menos apreciadas, como os bagres, ou até mesmo as espécies que ainda nem chegaram ao mercado, como é o caso do tralhoto.
No período fora de safra do pescado é possível visualizar de forma clara o cenário relatado nas entrevistas: pescadores que têm que se contentar com o que conseguem pescar, quadro totalmente oposto ao de há algumas décadas atrás. Os produtos industrializados começaram a fazer parte da dieta dos pescadores e o consumo de frango aumenta nesse período, substituindo o peixe. Porém, a carne bovina não é muito apreciada pela comunidade, já que os moradores não confiam na sua qualidade.
Sendo assim, é a pesca das mulheres que garante uma boa parte do sustento das famílias, não somente no período fora de safra do pescado, como ao longo de todo ano. Por apresentarem uma variedade de atividades em busca do sustento familiar, quando não o peixe, recorrem ao mangue em busca dos mariscos e trabalham na roça, cultivando mandioca, fabricando os produtos derivados da mandioca, que são tão apreciados na comunidade, a exemplo da farinha.
Mesmo com todos os entraves no setor pesqueiro, as pescadoras de Caratateua alegam gostar da profissão, e que atualmente não deixariam de exercê-la, independente de conseguir outra atividade, por ser uma atividade que aprenderam desde criança, e de muitas, é a única profissão que sabem exercer, além da agricultura. Esse conhecimento tradicional é de fundamental importância no setor pesqueiro, e como visto contribui para que haja novas possibilidades de uso dos recursos naturais, embora perante a sociedade, a atividade pesqueira exercida pelas mulheres não seja reconhecida como deveria ser, pois muitas vezes são nomeadas apenas como ajudante de seus maridos.
Este artigo evidencia, por fim, o pensamento conservacionista como forte alternativa para minimizar os problemas ambientais relacionados aos impactos ocorridos no setor pesqueiro com a sobre-explotação das espécies. Medidas de manejo dos recursos pesqueiros deveriam ser implantadas, como o defeso para as espécies de pescado mais exploradas, a fim de renovar os estoques pesqueiros e ao mesmo tempo consolidar uma maior fiscalização por parte dos órgãos públicos competentes. Tal como na inserção de novas espécies de pescado na mesa das famílias de pescadores e no mercado, a mulher marisqueira pode ser a protagonista dessa nova possibilidade.
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O Poema que será abordado:

Trabalhos da Terra
                   à Gabriela Mistral

Lavradeira de ternuras
trago o peito atormentado,
pelas eternas securas
de tanto campo lavrado.

 Não foi sol em demasia
água pouca, nem mal vento,
foi mesmo da terra fria
pobre de acontecimentos.

Considerando os outonos
mais valera ter dormido
-que nos sonhos dos meus sonos
tenho plantado e colhido.

Para lavar minha mágoa
deram a lande mais rica,
vem aos olhos nuvens d'água,
logo a canção frutifica

Meu tempo  mal empregado
foi canção da vida inteira,
sabida por Deus, o arado,
e o peito de lavradeira.

                 Cecília Meireles

            Os primeiros questionamentos e perguntas para a análise

Neste artigo, pretendo analisar o poema “Trabalhos da Terra” de Cecília Meireles, publicado no livro Vaga Música, tendo em vista o metapoema em consonância com a metalinguagem transbordante em uma busca de identidade de gênero, mas também regional nas literaturas da América Latina. “Trabalhos da Terra” foi escrito por Cecília Meireles a Gabriela Mistral, poeta chilena e contemporânea de Cecília. Só a dedicatória e o título já nos levam a uma reflexão metalinguística apoiada na crítica feminista. Por que motivo Cecília Meireles dedica esse poema a Gabriela? Por que à poeta chilena e não a outro poeta, homem e brasileiro? A escolha da dedicatória não foi aleatória, tem uma intenção notadamente política, mas que ficou subjacente e passou desapercebida aos olhos da crítica tradicional (crítica dominada pelas ideologias do patriarcado), porque talvez escrever poema de uma mulher para outra mulher soasse como quase uma correspondência íntima, privada. E não é por acaso que o gênero epistolar demorou para ser avaliado como gênero literário, justamente porque esse era associado com o espaço privado, o qual era tido como espaço do feminino, ou com aquilo que a mulher gostava ou podia escrever.
	 Uma questão de identidade e de metalinguagem: a busca por confluência estética não é com nenhuma grande poeta do velho mundo, e sim com uma poeta representativa da América Latina, chilena e que procurava agregar em suas poesias o folclore, a linguagem indígena, a tradição do campo, isto é, coisas da terra –lugar em que vivia e que, de alguma forma, também agrega nossa realidade, nossa identidade regional. Essa busca por uma identidade regional que trouxesse para a literatura nossas linguagens folclóricas e indígenas formaram, para os modernistas brasileiros, uma bandeira de luta que se proclamou em manifestos como o Pau Brasil e Antropofágico, um movimento ao qual a crítica sempre considerou Cecília alheia e não adepta (embora ela procurasse junto com Gabriela Mistral construir essa identidade, não em nível somente brasileiro, mas de toda a América Latina).
Neste sentido, o título, a dedicatória e os primeiros versos aqui expostos de “Trabalhos da Terra” são metalinguagem, mais do que se pode perceber em um primeiro momento, e política, porque se insere em um movimento literário metalingüístico de mulher que procura sua confluência estética em outra mulher e que, por meio disso, irá discorrer sobre o que é poesia para ambas.
Vamos ver como isso ocorre no poema e o contexto em que isso se manifesta.

Cecília Meireles dentro do cânone literário: inserção, ruptura e transgressão:

Cecília Meireles é o nome feminino da poesia brasileira que aparentemente adentrou o cânone literário sem maiores problemas ou rejeições da crítica brasileira,  notadamente masculina. A poeta carioca foi amplamente reconhecida e seu rosto se destaca entre as figuras da fase do Modernismo dos anos 30. Mas nem sempre sua entrada no cânone foi tranquila, e até hoje sua poesia guarda uma imagem  do incômodo trazido por sua fidelidade ao seu estilo pessoal. Uma mulher até a década de 20 mal tinha o direito de ir à escola, quanto mais de escrever e publicar. Por essa razão, escrever, ainda mesmo que fosse para Cecília, uma mulher que aos 17 anos já era professora primária, representava o interdito, a proibição ou a entrada no mundo público, espaço que foi naturalizado como sendo dos homens. Nesse sentido, o exercício da escrita, para a mulher do início do século XX, fatalmente levaria à reflexão sobre a linguagem, já que, ela estaria adentrando um lugar para o qual não foi destinada, forçando consciente ou inconscientemente uma crítica do que é a linguagem e do que é a literatura: “é importante lembrar que o cânone é demarcado pelo homem branco, de classe média, ocidental e que a mulher é inserida nessa cena, a partir de uma ruptura e do anúncio de uma alteridade.” (Showalter 1994, p.44).
Além de o ato de escrever trazer para a mulher escritora a reflexão sobre o que é esse ato de escrever, e ser esse próprio ato político, quer dizer consciente da significação de seu ato, escrever para ela passa a ser a descoberta de sua própria identidade, já que, tanto na história quanto na literatura, a mulher se conhecia pelos olhos do outro, do homem que detinha o domínio da voz pública. Muitas escritoras surgiram discutindo a presença de si mesmas na literatura e de que maneira eram retratadas pelos seus pares masculinos, colocando subjacente à sua produção uma pergunta característica da Modernidade Estética e crucial mais tarde para a crítica feminista: o que é mesmo a literatura? Parejo (2002) discute que todo escritor, ao exercer o ato de escrever, de alguma maneira faz essa pergunta ao texto, e se esse escritor for uma mulher pode-se concluir que esse questionamento é duplamente carregado: “Para Foucault, la pregunta que es literatura está asociad al exercicio mismo de la literatura pero no planteada desde fuera de ella sino como si tuviera su lugar de origen exatamente en la literatura, como si plantear la pregunta se fundiera con el mismo acto de escribir” (2002 p115)
A poesia de Cecília Meireles gerou um certo desconforto nos modernistas de 22, de São Paulo, por sua preferência pelas formas clássicas  rigorosamente metrificadas e pelo lirismo carregado de metáforas que mais estavam atreladas ao Simbolismo do final do século XIX, do que ao prosaísmo e ao linguajar prosódico das vanguardas. Logo ganhou o estereótipo de poeta alheia ao mundo, de etérea, ou, nas palavras de Mário da Silva Brito: falta- lhe, porém, densidade dramática, de sentido coletivo. (apud TREVISAN, 2007 p.48). A interpretação de que a poesia ceciliana ficava à margem dos aspectos sociais e políticos revelam um julgamento moral e um clichê que historicamente sempre rondou a produção da mulher: de que sua literatura só poderia ou só falaria introspectivamente, de coisas do sentir e não das coisas do mundo. Até crítica mulher como Luíza Lobo interpreta a poesia de Cecília Meireles juntamente com a poética de Gabriela Mistral como um desvio: “às ousadias experimentais e ideológicas dos modernistas, preferindo um mundo de sentimentalismo quase místico” (2013 p. 16).
	O termo desvio não é por acaso, se existe um desvio, existe uma norma, um modo de escrever tido como correto. Não deixa de ser irônico a linguagem poética das duas poetas latino-americanas serem consideradas desvios à ousadias dos modernistas, porque os modernistas usaram o tanto de desvio que conteriam suas obras em relação à tradição, para imprimir o tom político e inovador do movimento. A palavra desvio também foi muito usada pela crítica, mais precisamente por Jean Cohen em sua Estrutura da Linguagem Poética para diferenciar poesia da linguagem comum, isto é, para definir o que é poesia: “O fato inicial em que se baseará nossa análise é que o poeta não fala como todo mundo. Sua linguagem é anormal, e tal anormalidade confere-lhe um estilo.”(COHEN, 1974, p.16) .  É preciso repensar o termo desvio em relação à poesia, como diz Márcio Thamos (2009 p.100):

Eis a questão que precisa ser revista do ponto de vista metodológico: a ideia de “anomalia”, nesse caso, não é, de maneira nenhuma, um conceito cientificamente baseado, sendo antes, na verdade, uma metáfora do senso-comum aceita a priori – e de modo denotado. Não há problema em que se traduza em termos de certo estranhamento a impressão causada por um texto poético (de fato, é próprio da poesia arrebatar-nos de uma condição mental, por assim dizer, mais ordinária e mundana). Contudo, é preciso perceber aí o sentido figurado da expressão para não transformá-lo arbitrariamente em pressuposto indutivo.

Mas podemos pensar sobre a mesma figuração do termo desvio em relação aos textos produzido por mulheres. Haveria então, uma linguagem poética considerada normal (para Luíza Lobo as ousadas poéticas dos modernistas –todos homens)? O termo ousado também não deixa de postular um preceito sem embasamento cientifico, ou uma metáfora por muito denotada que não exclui a agregação de valores positivos à obra desses poetas filiados a esse movimento, enquanto a palavra desvio traz uma carga de certa maneira negativa à obra de Cecília e de Gabriela. A questão é: por que as obras de Cecília Meireles e de Gabriela Mistral não podem ser consideradas ousadas em relação aos modernistas? Por que o adjetivo desvio? Por que não podemos trocar os termos e dizer que elas foram ousadas em relação aos desvios de linguagem preconizados pelos modernistas? Isso mostra que nem a crítica especializada fica isenta das contradições impostas pelo domínio logofalocêntrico do patriarcado, tanto na sociedade quanto na linguagem, e que as palavras denotam sentidos que lhe foram atribuídos historicamente e, que ao fazer a crítica, feminista ou não, está se sujeitando a escolher vocábulos que podem trazer significados pejorativos.

Tempo e Modernidade na obra de Cecília Meireles

Existe uma discussão sobre se a poesia subjetiva, com uma linguagem mais hermética (isto é voltada para si mesma), seria ética com o seu tempo histórico ou não, desde o Romantismo, desde que a poesia assumiu a linguagem poética como foco, diferenciando da poesia épica e dos clássicos onde os temas eram mais importantes: “Por isso, as relações entre o poeta e a sociedade só podem, a meu ver, serem fisgadas pelo desvendamento de seus respectivos modos de vinculação aos dois tempos descritos: o das circunstâncias e o das interseções culturais” (BARBOSA, 2005 p 16).
Para João Alexandre Barbosa, o poeta moderno despreza a história e o tempo do poema se configura no questionamento da linguagem: “Nesse sentido, o tempo do poema não existe a não ser como espaço das relações: entre o poeta e a linguagem o poema acena para a intemporalidade”, isto é, a intemporalidade do poema e a busca de uma linguagem que bastasse a si mesma são características da Modernidade, e a questão é saber o motivo pelo qual Cecília foi cobrada, e ainda é, por uma tal “densidade dramática de espírito coletivo” de seus poemas, se hoje a crítica literária reconhece que a intemporalidade do poeta não significa que seus poemas estejam isentos das marcas que as circunstâncias em que foram produzidos inserem em seus corpos textuais. (BARBOSA, 2005 p. 16).
	O dilema entre escrever uma poesia mais voltada para a comunicação social ou para si-mesma, isto é para a sua própria linguagem, foi e é um conflito da poesia moderna independente do gênero do autor. Affonso Berardinelli, em seu artigo “As muitas vozes da poesia moderna”, critica o livro a Estrutura da Lírica Moderna de Friedrich por este considerar como representativa apenas uma vertente da poesia moderna; a tríade Baudelaire, Rimbaud e Mallarmé, uma poética da poesia pura e do hermetismo na qual se sobressairia uma:

 “fantasia ditatorial, transcendência vazia, puro movimento da linguagem, ausência de fins comunicativos, fuga da realidade empírica, fundação de um espaço tempo sem relações causais e dissociado da psicologia e da história, a lírica que, segundo Friedrich, entrou em cena no Ocidente a partir da segunda metade do século XIX é sobretudo isso. Poesia despersonalizada e alheia à história, ela deve ser lida e analisada como um organismo cultural e estilístico auto-suficiente. Após os três extensos capítulos dedicados a Baudelaire, Rimbaud e Mallarmé (capítulos em que os dados biográficos e históricos são quase de todos ausentes) seria possível dizer que essa poesia se apresenta em seu conjunto como uma criação sem sujeito, uma obra sem autores”
                                                                              (BERARDINELLI, 2007 p.21)



Berardinelli, nesse capítulo, tem o mérito de apresentar as mil ramificações do estilo poético moderno, de mostrar que a poesia moderna não se fundou unicamente na lírica hermética, e que houve muitas outras vozes de igual valor como Emily Dickinson ou Rilke, e muitos poetas como Brecht que procuravam dialogar com o contexto histórico e social em que se inseriam, fazendo da poesia também comunicação de ideias como queria Eliot. Contudo, a “poesia despersonalizada e alheia à história” se torna política quando se analisa que ela é fruto de uma conjuntura política de mudanças de paradigmas e modelos estabelecidos tanto na arte quanto na vida desde o Renascimento. A crítica que ele faz às chamadas características da Lírica Moderna, coletada e estruturada por Friedrich, sobre a poética de origem hermética “fantasia ditatorial, transcendência vazia, puro movimento da linguagem, ausência de fins comunicativos, fuga da realidade empírica, fundação de um espaço tempo sem relações causais [...] poesia alheia à história”  se parece muito com as que foram feitas à obra de Cecília Meireles (“falta-lhe porém densidade dramática, de natureza coletiva”)  e ao estigma que sua obra e sua figura ganharam de ser uma produção alheia ao seu tempo histórico e uma poesia etérea e vaga. Para contrapor a esses argumentos, tanto de Berardinelli, quanto da crítica à Cecília Meireles, deve-se ressaltar que a poesia moderna, quando apresenta essa fugacidade do tempo, o faz como uma forma de questionamento ao ordenamento desse tempo pela história, a qual impõe uma linearidade ao sujeito, escondendo a multiplicidade e a fragmentação do ser. Por isso, Cecília Meireles, ao tratar em sua poesia da efemeridade do ser, da busca da intemporalidade, da perda, das coisas fugidias da vida, está falando e tratando de temas modernos: “A busca do intemporal afunda o artista moderno no transitório, no fugitivo e no contingente porque este mais do que artistas anteriores -  assume a consciência nostálgica da eternidade” (BARBOSA, 2005  )
Cecília Meireles assume essa consciência nostálgica da eternidade ao buscar em sua poesia a transformação das circunstâncias em algo mais profundo, em um sentimento de todos, na transcendência da realidade, o que para Adorno em si já é manifesto do dilema histórico da Modernidade fundada numa aparente individualidade (mas que expressaria o universal humano):

“ Não que aquilo que o poema lírico exprime tenha de ser imediatamente aquilo que todos vivenciaram. Sua universalidade não é uma volonté de tous, não é a da mera comunicação daquilo que os outros são capazes de comunicar. Ao contrário, o mergulho no individuado eleva o poema lírico ao universal por tornar manifesto algo não distorcido, de não captado, de ainda não subsumido anunciando deste modo [...] no fundo algo particular acorrente o outro, o universal humano”
                                                                            ADORNO, p.66


A crise maior da Modernidade, entretanto, é definir o que seria esse universal humano, já que a emergência de diferentes grupos e manifestações em decorrência da descoberta desse individuado, expõe um humano dividido, fragmentado e múltiplo, capaz de assumir diversos papéis, enquanto o poeta assume uma outra persona (“o poeta é um fingidor/ finge tão completamente/que chega a fingir que é dor/ a dor que deveras sente") (PESSOA) para falar muitas vezes de si-mesmo e da própria poesia. Nesse sentido, é natural que esses diferentes grupos, como por exemplo, as vanguardas artísticas e as vanguardas políticas, procurassem especificar suas linguagens e construir redes de confluência tanto nas ideias quanto na estética. Ao formalizar construções metalinguísticas, isto é, ao debruçar sobre as suas próprias especificidades através dessa mesma linguagem, estes grupos buscam justificar e afirmar uma individualidade. E não é diferente com as mulheres, que desde a Revolução Francesa viram o lema de igualdade se tornar utopia se elas não tivessem ido cada vez mais em busca de seus direitos, e na arte e na literatura não é menor a busca de reconhecimento público de seu fazer artístico.
No século XIX, escrever, em si, para a mulher já era um ato de extrema rebelião provada pela biografia como a de George Sand, que teve que usar um pseudônimo de homem para poder escrever e publicar. De alguma forma, toda mulher que escreve e publique nessa época pode ser considerada feminista, e muitas mulheres realmente eram, escrevendo principalmente sobre as condições de vida e de escolarização das mulheres. Até eclodir no ensaio ficcional “Um teto todo seu”  de Virginia Wolf,  profundamente metalinguístico, ao tratar  os motivos e as causas pelas quais não teríamos uma tradição feminina na literatura, porque não teríamos uma irmã de Shakeaspeare? Para Virginia Wolf, as causas estão nas condições de vida que foram elencadas às mulheres, condições estas que matariam qualquer pretensão das mesmas à intelectualidade, de forte submissão, de alheamento de si-mesma em face da vontade do outro, de não aceitação de sua obra por parte de uma critica masculina, de falta de condições materiais tanto em quesito da educação, quanto do acesso aos meios que permitiriam à mulher viver de sua literatura. Esse livro pode ser colocado como o nascedouro da crítica feminista.

“Muito mais que simples moda esse tripo interesse arcaiga em um fenômeno mais amplo: a inegável emergência do diferente, das vozes divergentes, a descoberta da alteridade ou do Outro, via de regra, sufocadas ou oprimidas pelo sistema de valores dominantes”
                                    (COELHO, Nelly)


A crítica feminista, nesse sentido, é produto da Modernidade e faz sua leitura do cânone, da tradição e da literatura, bem como do papel da mulher escritora e poeta nesse contexto marcadamente metalingüístico:

“El Metalinguage parece ser uma constante de cultura contemporanea. Todas las ciências y todos los grupos que formam uma atividade com ciertos objetivos se plantean, em priman lugar la necessidad de hablar sobre si-mismos, de elaborar su justification em el contexto de uma sociedad tan utilitarista”
                                                                              (PAREJO, 2002 p.113 )

O que se nota é que essa necessidade de falar de si-mesmas, de a escritora e a poeta se redescobrirem como mulher e como artistas não nasceu com a crítica feminista; na verdade, a crítica feminista é que nasce desse movimento, e  pode-se entender como críticas mulheres que estudam a produção literária feita por outras mulheres, e,  por essa razão, querem discutir não só as noções de gênero, mas também do que é literatura e o que é a linguagem.
Nesse sentido converge o poema Trabalhos da Terra de Cecília Meireles dedicado a Gabriela Mistral. Um poema aparentemente despretensioso dedicado à poeta chilena, com a qual Cecília entretinha uma sincera amizade, mas que traz em seu cerne muitas das questões abordadas neste artigo. Mas naquele momento, Gabriela Mistral representava não apenas uma amizade das letras, mas uma confluência literária feminina com a qual partilharia um gênero e um estilo poético. Pois, a escritora brasileira procurou como poeta o universal, mas como autora procurou também sua identidade, de uma mulher que escreve, e não encontrando solução na tradição que lhe foi apresentada, foi encontrá-la em seu espaço-tempo. Nasce a amizade com Gabriela Mistral, a qual tem uma vida literária e uma vida social muito parecidas com a de Cecília.
As duas foram professoras primárias e participaram ativamente das reformas da Educação em voga, como também da criação de bibliotecas e programas ligados à infância. A profissão de professora primária era uma profissão permitida às mulheres naquele momento por aliar criança e cuidado, espaço no qual a mulher podia profissionalizar seu papel de mãe, considerado pela lógica dominante como natural, e continuar dentro da ordem pré-estabelecida pelo patriarcado. Mas as duas, de alguma maneira, foram além daquilo que o papel tradicional determinava e, por coincidência, os amores de cada uma, o noivo de Gabriela Mistral e o marido de Cecília Meireles se suicidaram.
Parecem irônicos esses dados, de que as duas tiveram suas vidas notoriamente ligadas à educação e à infância, enquanto suas tragédias pessoais estão relacionadas ao auto-aniquilamento de seus companheiros –homens, enquanto elas como mulheres estavam adentrando o espaço público, espaço construído historicamente como masculino. Contudo, coincidência ou não, a crítica feminista deve tomar cuidado ao ressuscitar o autor para não entrar nos mesmos clichês usados pela crítica tradicional, a qual, quando é texto de mulher, utiliza suas biografias para justificar uma interpretação psicanalítica de que tal autora escreve assim porque passou por isso, diminuindo os seus textos ou mantendo a ideia de que uma mulher não pode transcender a sua realidade. Pois ainda é comum creditar à perda dos pais antes dos 3 anos de idade por Cecília Meireles sua obra marcada pela fugacidade do tempo, pela consciência da efemeridade da vida em face da eternidade, porque eterna só a linguagem poética. Da mesma maneira se credita à obra Desolacion de Gabriela Mistral a perda do ser amado.

Análise do Poema: Trabalhos da Terra; Metalinguagem e Ética na Estética

Para analisar o poema Trabalhos da Terra de Cecília Meireles tendo em vista a metalinguagem, será preciso definir o que é um texto metalinguístico e de que maneira se manifesta. A metalinguagem é definida como o exercício da linguagem de refletir sobre si mesma. Esse exercício, de usar a própria linguagem para não discorrer sobre outra coisa que não seja a linguagem, sempre existiu em maior ou menor consciência na formação das línguas:

“La notion de metalenguage procede de la lógica (Hamon, 1977:261-284). La mayor parte de los autores que la han utilizado coincide en señalar que es una característica especifica de las lenguas naturales, ya que la lengua non sólo puede hablar del mundo sino também de ella misma”
                                                               (PAREJO 2002 p114)

A metalinguagem funde a linguagem investigativa com a linguagem objeto. Mas também está associada atualmente a uma tendência da Modernidade, a qual busca fazer da linguagem do poema a linguagem da poesia (BARBOSA, 2005 p.27) por causa da precariedade das respostas unívocas oferecidas aos tipos de relação entre poeta e realidade( BARBOSA, 2005 p.27). será comum na Modernidade o poeta procurar escrever sobre poesia no poema porque é nesse período que entra no auge a crise da representação da realidade e dos conceitos do que seria essa realidade. Crise de representação da realidade, crise da linguagem, e não é por acaso que a partir do Romantismo (início da modernidade) tenha se desenvolvido muito mais a literatura feita por mulheres, ou uma literatura feminina, pois ela surge como mais uma forma de questionamento da linguagem, até então paradigmática, padrão e canonizada (falocêntrica):

“ Línguas imperfeitas posto que várias, a suprema falta: sendo pensar escrever sem acessórios nem sussurro, tácita ainda, a fala imortal, a diversidade sobre a terra, dos idiomas impede que profilam as palavras que, de outro modo, através de um talhe único, encontrariam materialmente a verdade ela mesma”
                                                                           (MALLARMÉ, p.184)

Tendo em vista esses conceitos, percebe a metalinguagem na crítica feminista,  uma crítica feita por mulheres sobre textos escritos por mulheres, como também nos textos escritos por mulheres, que, ao discutir, no exercício mesmo de escrever, o papel da mulher na literatura e o lugar da fala feminina, falando de si própria, traz para a linguagem a discussão do que é essa mesma literatura.
Já o poema metalinguístico seria “aquele que faz da linguagem do poema a linguagem da poesia – interioriza a alegoria ao problematizar os fundamentos analógicos da linguagem” (BARBOSA, 2005 p.27).  A poesia moderna seria caracterizada pela crítica à metáfora. Assim, o poema metalinguístico escrito por mulheres carregaria uma crítica à metáfora como construção de um espaço-tempo dominado pela linguagem produzida pelo lugar e olhar dos homens.
Neste sentido, o poema “Trabalhos da Terra”, ao ser dedicado a Gabriela Mistral por Cecília Meireles, coloca em primeiro plano a metalinguagem de uma literatura feminina, e de uma literatura feminina latino-americana, porque ressalta o trabalho da terra (a poesia produzida aqui) lavrada pelas lavradeiras (poetas mulheres desse continente). O título já é altamente sugestivo e irá dialogar com todo o poema. Em seguida, o primeiro verso, Lavradeira de Ternuras, pode se referir à Gabriela Mistral, que seria uma lavradeira de poesias pelo fato de Ternura ser um livro de poesias da poeta chilena. Contudo, Lavradeira de ternuras também pode significar a própria persona poética de Cecília, já que o segundo verso se inicia com o verbo na primeira pessoa: trago o peito atormentado.
A intertextualidade, neste poema, é percebida primeiramente pela dedicatória e pela recorrência da palavra ternura que remete ao título da obra de Mistral, mas também pela associação da temática terra com a obra em referência. Em Ternura também há uma dedicatória, e é sintomático que a poeta chilena o dedique a sua mãe e irmã: “a la memória de mi madre y a mi hermana Ermelina”(MISTRAL, 1945 p.8). A mãe real, a mãe de carne faz referência à mãe terra presente na temática geral do livro. Ternura foi escrito para professoras de escolas rurais com a presença do ambiente campesino muito marcado. O livro foi pensado para o público infantil do campo e muito de seus poemas foram estruturados em forma de cantigas, relacionando-se  mais uma vez com o livro de Cecília Meireles, Vaga Música, no qual está o poema "Trabalhos da Terra".
A musicalidade e a metalinguagem permeiam o livro Vaga Música, porém, enquanto no livro de Cecília a base são as cantigas medievais, no livro de Gabriela Mistral as cantigas que a estruturam são as populares, de roda e de ninar. Por essa razão, Cecília Meireles construiu o poema "Trabalhos da Terra" com versos de sete sílabas, isto é, em redondilha maior, uma forma mais presente nas cantigas de roda e nas cantigas populares. Já os poemas do livro Ternura também são, em sua maior parte, metrificados em redondilha maior e é notória a ligação entre a poética de Gabriela e as cantigas populares e folclóricas, principalmente nos poemas deste livro, divididos em  Canciones de Cunas e Rondas. Nesse sentido, tanto em Ternura quanto em Vaga Música, as cantigas são a forma estrutural principal dos poemas. 
Cecília Meireles dialoga com Gabriela Mistral em "Trabalhos da Terra" não só na forma das cantigas e em sua origem, mas principalmente na reflexão que é feita  sobre a voz da mulher na música e na poesia. Enquanto Cecília fala da lavradeira de ternura (as poetas), Gabriela Mistral, em um posfácio, justifica porque as cantigas populares, em especial  as de ninar, são a base dos poemas do seu livro: “ la madre se regala a sí misma y no al niño que nada pode entender” (MISTRAL, 1945 p.183).  As canções de ninar são a referência estrutural porque seriam elas as primeiras composições feitas pelas mulheres, a ternura expressa numa linguagem feminina, linguagem de regalos e voltada para si mesma como a poesia. E o lugar da mulher na história da criação artística é discutido neste mesmo posfácio, enquanto Cecília Meireles escreve  "Trabalhos da Terra", em metalinguagem, sobre a poesia escrita por mulheres, ou sobre o fazer literário feminino:

“ La mujer es quien más canta em este mundo, pero ella aparece tan poco creadora em la Historia de la Música que casi la recorre de lábios sellados. Me intriga siempre nuestra esterilidad, pero producir ritmo y disciplinarlos em la canción siendo que lós criollos vivimos punzados de ritmos y lós coge y compone hasta El niño. Por qué las mujeres nos hemos atrevido com la poesia y no com la música? Por qué hemos optado por la palabra, expression más grave de consecuencias y cargada de ló conceptual que no es reino nuestro?”
                                                                                         (MISTRAL, 1945 p.183)

	 Observa-se neste parágrafo que Mistral fica indignada com a lacuna da voz feminina na história da criação musical, embora a mulher é quem “más canta em este mundo”. Também questiona os motivos pelos quais a mulher tem escolhido mais a poesia e a palavra, “expression más grave de consecuencias y cargada de ló conceptual que no es reino nuestro”. Percorrendo um reino que não lhe foi permitido e que foi delimitado pela voz falocêntrica, definido por aqueles que sempre puderam falar, a mulher obteve a permissão de escrever, mas de acordo com aquilo que os detentores do reino a deixavam  dizer. Em outras palavras, a fala feminina só poderia ter existência desde que obedecesse as normas do patriarcado, o que significava certo vocabulário e temáticas permitidos: “Por qué hemos optado por la palabra, expression más grave de consecuencias y cargada de lo conceptual que no es reino nuestro?” (MISTRAL, 1945 p. 183) . Se a palavra, com sua carga conceitual, se tornou um reino dominado pelos homens, nada mais natural que a poeta, ao escrever um poema, ficasse com o peito atormentado ao se deparar, subitamente, com a eterna secura de tanto campo lavrado- secura de tanto que escreveu. O momento de inércia, ou de falta de inspiração, pelo qual a poeta passa depois de lavrar ternuras – poesias, é descrito metalinguisticamente no poema ceciliano nas duas primeiras estrofes, para se tornar abundante só  na segunda parte do mesmo.
Ternura da mãe para o filho se revela numa pré-linguagem que comunica o afeto ao bebê e que explode nas cantigas de ninar que buscam, como Mistral diz, cantar a mãe mais do que o filho, não a mãe pessoa em si, mas o seu ato de embalar, acariciar, ninar, amamentar, atos humanos que não necessitam verdadeiramente da palavra conceitual, mas sim da palavra ternura, e através dela, se fazem atos de amor com significados em si mesmos, atos que se tornam poéticos. O dicionário Aurélio online aponta ternura como: s.f. Qualidade do que é terno; meiguice: ternura maternal, isto é, liga diretamente a 	palavra ternura a uma qualidade maternal, como se fosse algo inerente à mãe.
  . Para Gabriela Mistral, essa ternura de mãe para filho foi a linguagem que restou à mulher. Condenada a ficar de “lábios cerrados”, restaram-lhes as produções literárias  folclóricas, pelo fato de estas se perpetuarem pelo ambiente doméstico e familiar, enquanto muito de sua linguagem se formou por onomatopeias e balbúcios principalmente nas canções de acalanto:

“Seguramente los arrullos primarios, los folclóricos, que son los únicos óptimos, salieron de pobrecitas mujeres aunas de toda arte y ciencia melódicos. Las primeras Evas comenzaron por mecer a secas, com las rodillas o la cuna, luego se dieron cuenta de que el vaivén adormece más brayado por el rumor, este rumor non iria mas lejos que el run-run de los lábios cerrados. Pero de pronto le vino a la madre un antojo de palabras enderezadas al niño y a si misma. Porque las mujeres no podemos quedar mucho tiempo passivas, aunque se hable de nuestro sedentarismo, y menos callarmos por años. La madre se buscó y encontró pues, una manera de hablar consigo misma, meciendo al hijo, y cademás comandreando com el, y por anadidura com la noche que es cosa viva”
                                                                 (MISTRAL, 1945 p. 183)

No trecho acima, Mistral afirma que, embora a mulher tenha sido condenada no espaço da produção literária e musical ao folclore, às cantigas populares, foi por meio deste que ela pode também resistir e criar, e essa resistência atinge o ápice na figura da mãe que, ao embalar e cantar para o filho, canta e fala antes de tudo, para si mesma, se tornando lavradeira de ternura.
A palavra peito usada no poema ceciliano na primeira e na última estrofe;  “peito atormentado, peito de lavradeira” abrindo e fechando um ciclo, remete em Gabriela Mistral ao seio materno, ao colo que abraça e embala o filho. E é recorrente o uso dessa palavra nos poemas de Ternura,  como também sua expressão desenhada pela mãe que amamenta e canta para  seu filho, pois: “ y la cancion de cuna es nada más que la segunda leche de la madre criadora” (MISTRAL, 1945 p.185). Na poesia "Encantamento", por exemplo, a palavra peito aparece dentro de uma longa comparação entre o filho e a natureza, natureza esta que acaba por atravessá-la e formar  a poesia:

Este niño es un encanto
parecido al fino viento
si dormida lo amamanto
que me bebe yo no siento.

Es más travieso que el rio
y más suave que la loma:
es mejor el hijo mio
que este mundo al que se soma.

Es más rico, más, mi niño
que la tierra y que los cielos:
em mi pecho tiene armiño
y em mi canto terciopelos.

Y es su cuerpo tan pequeño
como el grano de mi trigo:
menos pesa que su sueño
no se ve y está commigo.

Cuando yo te estoy cantando,
em la Tierra acaba el mal:
todo es dulce por tus sienes:
la barranca, el espinar.

Cuando yo te estoy cantando,
se me acaba la crueldad:
suaves son, como tu párpados
la leona y el chacal.                        
(MISTRAL, 1945 p. 19 e 20)

Desta maneira, Cecília lê Ternura não apenas como um livro de poemas infantis, mas de metapoemas que falam não só sobre o que é poesia, mas como se produz a poesia para as mulheres, as quais têm em seu peito de mãe, de lavradeira, o germe da criação.  Porque “cuando yo te estoy cantando/en la Tierra acaba el mal:”, levando a poeta brasileira a escrever Trabalhos da Terra (nos dois poemas Terra com letra maiúscula com o objetivo de ampliar o seu significado: terra chão, terra lugar, terra planeta) em um livro metalinguístico como é Vaga Música. A dedicatória é para Gabriela Mistral, mas pode ser a todas as lavradeiras-poetas, mães cantadoras e escritoras que lavram a terra (trabalham a escrita) constantemente e que, por muitas vezes, enfrentam a secura (falta de inspiração) de um campo lavrado, se voltando melancolicamente para o sonho ou para a dor.
E é no peito da mãe que melancolicamente o filho tem o caminho aberto para o sonho, porque é nele que constantemente dorme, através deste canto primitivo. A primeira contradição da vida se instaura, o pequeno ser humano tem no toque do primeiro ambiente externo, no peito da mãe, sua passagem para um novo mundo interior que aos poucos se constitui, a sua subjetividade. A angústia é inevitável e necessária. A contradição expressa essa angústia que leva à interioridade. Assim, no segundo verso do poema de Cecília Meireles, a palavra peito atormentado  contrasta com o verso seguinte: pela eterna secura oriunda de tanto campo lavrado.
A contradição permeia todo o poema, mas é desenhada na primeira estrofe, na qual a serenidade da ternura lavrada (a poesia escrita) é posta em oposição ao peito atormentado da poeta que se depara com a secura, ou fim de uma possível motivação para escrever. O campo, representando a escrita/papel, foi tão absurdamente lavrado/escrito pela poeta/poetas que acabou secando, isto é, perdeu-se a inspiração e a terra/produção poética tornou-se estéril. No Simbolismo, movimento estético com o qual as duas poetas guardam extrema ligação e influência: “as terras estéreis são como alivio da fútil produtividade, são ao mesmo tempo, os espelhos do estado desolador da alma do poeta” (BALAKIAN, 2000p91).  A secura aqui que invade de repente a terra, tão incansavelmente lavrada (escrita) é feita de melancolia e solidão. Uma melancolia nascida na crença de que a eternidade está no próprio ser, ao mesmo tempo em que descobre a dificuldade de perpetuar essa eternidade presente quando o espaço/tempo da mulher na escrita ainda está se construindo.
A melancolia neste poema está relacionada com uma certa angústia de mundo, mas também com um certo lugar em que a poeta se encontra, e aqui não se está falando da poeta individual Cecília Meireles, mas das poetas/ poetisas em geral. Pois “la melancolia consiste em el fracaso de la capacidad de transcender hacia la obra creadora. Melancolia es estar dominado por la torturante sensación de no poder liberar ( de una suerte de encierro) a la propria capacidad” (ZEGERS, 2013 p3).
	A torturante sensação de não poder liberar a própria capacidade, quando se refere à produção artística da mulher, e aqui essa torturante sensação não está falando apenas da angústia da poeta brasileira, mas de toda poeta, e é decorrente da incompreensão de uma sociedade que marginalizou a subjetividade feminina, que fez a terra( a escrita) secar, depois de ser tanto lavrada, (depois de tanto trabalhar essa escrita e não encontrar um público que pudesse ler) como se fosse uma subjetividade menor: “não foi sol por demasia/água pouca, nem mau vento/foi mesmo da terra fria/pobre de acontecimentos. (MEIRELES, )”.Dessa forma, é natural que essa produção artística, feita de um lugar incomum(o olhar da mulher), secasse  deixando o peito atormentado em melancolia e solidão,  porque este lugar foi negado ou excluído da história.
E a poeta confirma na segunda estrofe, que essa eterna secura não nasceu pelo excesso de sol, ou pela água que foi pouca ou pelo mau vento, mas sim pela existência da terra fria, isto é, pelo estado desolador da alma da poeta, e das poetas mulheres em geral, as quais, tendo um mundo em sua época restrito ou determinado por certas linhas,  só poderia restringir a criação poética das mesmas, pois essa terra (escrita) que se tornou fria, era pobre de acontecimentos.
	Por isso ela continua: Considerando os outonos/mais valera ter dormido/-que nos sonhos dos meus sonos/tenho plantado e colhido. Nesta estrofe, há como alegoria a figura do outono representando os estados intermediários pelos quais o poema quer passar. Do estado de secura em que se encontra a poeta diante da criação-ternuras, para o estado de abundância preconizado pelas nuvens de água que logo a canção frutifica. O outono é uma estação intermediária entre o verão e o inverno, e embora a sua imagem se faça tendo como base o outono europeu ( onde o outono é uma estação bem marcada) aqui, na América do Sul, o outono nada mais é do que uma parte da estação da seca. Como a autora brasileira coloca outono no plural, pode-se pensar que ela esteja se referindo aos dois outonos, da Europa porque importado em nossa memória pela nossa imagética de colonizados, e nosso outono, latino-americano, comum a Gabriela Mistral, que não tem cor nem contorno, apenas “a eterna secura de tanto campo lavrado”, à espera de um momento para “lavrar a minha mágoa”.
	Além do outono, nesta estrofe também se fala de sonho e este é introduzido por um hífen, diferenciando-se dos outros versos. O sonho começou a ser explorado como poético pelos romântico;  se antes ele era quase ignorado, a partir do Romantismo, o sonho passa a ser um verdadeiro ícone do estado da alma do poeta, sinônimo de revelação, criação e possibilidades de libertação da realidade. O sonho representa a imersão na subjetividade, porque para se sonhar é preciso dormir, voltando-se para o inconsciente, lado noturno do ser humano, um terreno onde a mulher teria um acesso mais facilitado pela exclusão histórica da linguagem. Por essa razão, Gabriela Mistral liga a noite à mulher:

“La cancion de Cuna seria un coloquio diurno y noturno de la madre con su alma, con su alma, con su hijo, y con la Gea (terra) visible e audible de noche. Los que ha velado enfermos, o pernoctado en el campo, todos los que viven la vela, saben bien que la noche es persona plural y activa... La madre desvelada pasa, pues, a convivir este mundo subterraneo que la assusta con su falsa imensidad y la fertiliza con su misterio numeroso”
                                                                                         (MISTRAL, 1945 p.184)
	
	A noite, pessoa viva que percorre os campos, traz o sonho e a imensidão de dentro de nós, a qual se fertiliza poeticamente. Por isso, o sonho, em Trabalhos da Terra, mais uma vez, aparece justamente para representar a passagem de uma fase a outra, de uma fase de seca ou falta de “inspiração” poética depois de tanto lavrar, para uma fase de muitas nuvens d' água onde a canção frutifica, isto é, onde o poema surge em excesso após a dor, lavagem da mágoa. Ana Balakian, em seu estudo sobre o simbolismo, traça o perfil da representação do sonho para cada movimento da Modernidade:

	“o verdadeiro romântico encontrava sua perspectiva no sonho, o estágio intermediário entre este mundo e o futuro, mas o simbolista cultivava os sonhos como o único nível vital da experiência do poeta, e o surrealista investigava o mundo do sonho não apenas para gozar o estado onírico mas para cultivar as possibilidades de sua mente”
                                                                                       (BALAKIAN, 2000 p.48)

A palavra sonho ganhou diferentes conotações conforme a proposta vanguardista em voga, porém, ele não deixava de significar o contraponto da realidade, o lado obscuro, o inconsciente, a loucura, quer dizer, aspectos humanos que foram por muito tempo negados antes da Modernidade, principalmente do fazer literário. Para outras épocas, o sonho traria à obra artística a presença da individualidade, esta não era valorizada porque os conceitos de obra de arte visavam o coletivo e a presença de uma verdade. Enquanto a mulher sempre foi associada com os aspectos considerados negativos e o feminino definido pelo que não é razão, luz e certeza. O sonho apalpa os aspectos que foram relegados ao feminino pelo patriarcado durante a história.
No poema “Trabalhos da Terra”, escrito por uma mulher para uma mulher, a palavra sonho aparece no plural como outono,  significando um estado intermediário, o outono entre estações, entre passagens do tempo, passado, presente e futuro, e o sonho entre o dormir e o acordar, entre a realidade e a fantasia. Contudo, os sonhos são descritos pela poeta como um lugar de permanente criação, onde ela tem “ plantado e colhido” ternuras-poemas. Novamente estabelece confluência estética através do metapoema, pois Cecília conta a Gabriela nesta estrofe qual é uma de suas matérias primas- sementes para plantar e colher poemas- ternuras: o sonho. Cria-se uma persona poética, as lavradeiras de ternuras que usam o sonho e a mágoa lavada para escrever.
A poesia é feita de dor e não só de sonho, diz a estrofe seguinte, a qual representa a segunda fase do poema: Para lavar minha mágoa/deram a lande mais rica, vem aos olhos nuvens d'água, logo a canção frutifica. Um jogo semântico e sonoro se faz no poema entre a palavra lavrar e lavar, as duas atividades associadas ao mundo feminino. Lavradeiras e lavadeiras criam cantos de trabalho que, muitas vezes, não têm outra função a não ser cantar a si mesmos, como os metapoemas. A melancolia presente nas expressões desta estrofe: mágoa e nuvens de água nos olhos não é outra coisa senão matéria de poesia que faz a canção frutificar. Trabalhos da Terra poderia vir com uma epigrafe assim; Trabalhos da Terra ou como se escreve uma canção do ponto de vista de uma mulher da América Latina, ou como as poetas latino- americanas fazem canções. Uma canção feminina e regional é feita de peito atormentado e de mágoas lavadas com a lande ( semente) mais rica, a qual traz nuvens de água aos olhos. A palavra mágoa e água formam uma rima interna e um jogo com os sentidos, como se a mágoa fosse feita de água e as lágrimas formassem nuvens nos olhos.
As nuvens de mágoa logo fazem a canção frutificar outorgando uma nova fase ao poema que até então falava de uma eterna secura, de uma terra estéril e de um estado sem criação para um novo momento em que começam a se formar as nuvens (feitas de dor) para fertilizar a terra e frutificar canções. Enquanto Cecília usa o aspecto da lágrima para representar essa fertilização e abundância, Gabriela Mistral se refere ao leite materno. As lágrimas trazem a tristeza e a solidão capazes de refletir sobre o mundo e criar a partir disso. Enquanto o leite materno para Mistral se mistura com a própria canção de ninar

y la Cancion de Cuna es nada mas que la segunda leche de la madre criadora. A la leche se asemeja ella en la hebra larga el el sabor dulzon y en la tibieza de entrana. Por lo tanto, la mujer que no da el pecho y no siten el peso del nino en la falda, la que no hace dormir ni de dia ni se deja beber de noche, como va tararear una berceuse...La cantadora mejor sera siempre como podria dejar al niños carinos arrebatados...la madre  fuente la mujer que se beja beber casi dos anos, tiempo bastante para que un acto se dore de habito se fuenda y suelte jugos de poesia
(MISTRAL, 1945 p. 185)

 Metalinguagem oriunda das palavras, canções e afagos maternos fez a poeta chilena explodir Ternura de metapoema, soltar jogos de poesia, em busca de uma canção que se aproximasse dessa linguagem preconcebida, porque como ela diz, as palavras carregam uma carga conceptual que "no es" o reino nosso. E pensar que Gabriela Mistral nunca foi mãe no sentido orgânico da palavra, mostrando  sua capacidade transfiguradora e criadora: quem fala e por quem fala é uma persona poética, para a qual a poesia tem esse surgimento mítico tanto da terra que produz o alimento, da noite que aprofunda a subjetividade, quanto do peito materno que produz o leite e a canção de ninar. Pois,
La mujer no solo oye respirar el chiquito, siente tambien la tierra matriarca que hierve de prole. Entonces se porre a dormir a su nino de carne, a los de la matriarca y a si misma, pues el arrorro tumba al fin a su propria cantadora... Esta madre, con su boca multipla diosa hindu
                                                                             ( Mistral, 1945 p.184)

A terra simbolicamente representa a mãe, uma divina deusa que a todos alimenta, Deméter, Nanã confirmam essa mitologia, por isso, ela é feminina por excelência. A terra quando livre frutifica os frutos- canções, quando não, ela é estéril, seca, só permitindo a produção através do sonho. A poeta colhe nos sonhos entre outonos mas ainda é pouco, é preciso a dor. Como na história de Deméter, embora uma deusa européia, é uma história que ilustra a ligação mulher-terra-poema. Deméter tinha uma filha chamada Perséfone que é raptada por Hades e levada ao submundo, ao mundo dos mortos. De tanta dor, a deusa se afastou da terra e dos homens, deixando-a estéril, murchando as plantações, matando as sementes e trazendo para a Terra uma eterna secura, mesmo com o trabalho, com o campo sendo lavrado, pois de nada adiantaria a força e o arado dos homens sem o peito materno da deusa grega. Por isso, coube a Orfeu, o poeta, ir até esse submundo com sua lira e cantar para Hades para negociar a libertação de Perséfone. Ficou acertado que Perséfone passaria metade do ano com Hades, metade do ano com sua mãe Deméter. E toda vez que ela volta, a alegria da terra é tão grande que nasce a primavera, enquanto é no outono que ela volta para Hades, e tudo começa a murchar, a secar e a morrer. E não adiantarão os trabalhos com a terra. Somente a canção tem esse poder de libertar, e para ela existir, há que se ter as nuvens de água (lágrimas) nos olhos de Deméter.
Na ultima estrofe; Meu tempo mal empregado/foi canção da vida inteira/sabida por Deus o arado/e o peito de lavradeira, Cecília fecha o poema com a palavra peito, o peito de lavradeira que se põe a mostra. No dicionário de Símbolos, o peito que se coloca a mostra é sinal de reverência e humilhação. Humilhação aqui não significa inferioridade, mas estar próximo do chão, da terra, enquanto a origem desta palavra remonta ao radical de húmus. Nesta estrofe, a poeta termina sua receita de como fazer canção- poesia usando o símbolo do arado, que é um símbolo fálico porque representa o ato de penetrar a terra, tal como a vagina, para produzir o alimento. O arado também significa a caneta que percorre a terra como se percorresse o papel. Outro fator importante desta estrofe é o papel do ócio na feitura do poema,  “Meu tempo mal empregado/foi canção da vida inteira”. O ócio é inerente à criação artística, e instaurador da melancolia, e não é por acaso que quando se sente uma angústia enorme se diz que se está com o peito apertado, uma dor que deixa sempre o peito atormentado.
Mas em que o metapoema tem relação com a solidão e com a melancolia? O metapoema representa uma situação linguística em que se constrói um certo tipo de conhecimento epistemológico sobre poesia dentro da estrutura do próprio poema; “ el objeto representado renuncia a la mimesis convencional y se convierte a la vez em signo y objeto al no existir referencialidad fuera del texto” (Parejo, 2002 p. 121). Neste sentido, o metapoema, para existir, requer que se crie uma realidade apenas de palavras e que se proclame a capacidade criadora das mesmas. Nesse abandono da realidade palpável, é inegável que não se encontre a melancolia e a solidão. Melancolia e solidão que se relacionam de dentro do poema como uma forma de ver o mundo feito de coisas, um modo de ver o mundo do ponto de vista da mulher, o discurso do outro, e um abandono  deste mundo para a criação de um outro, feito de poesia e música.
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1 Introdução
A proposta deste trabalho foi analisar a ocorrência e a distribuição espacial da mulher ocupada no meio rural por meio da análise exploratória de dados espaciais  (AEDE).  O período analisado foi o ano de 2006, utilizando-se dos dados do Censo Agropecuário 2006 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Esta pesquisa pretendeu ser uma contribuição para os estudos sobre as mulheres ocupadas na agricultura do Sul do Brasil, a partir de outro ponto de vista, especificamente da análise espacial. Trata-se de um  instrumental estatístico que é expresso em mapas que auxilia para analisar como ocorre a distribuição das mulheres ocupadas no Sul do Brasil.
O Censo Agropecuário de 2006 registrou que no Brasil havia aproximadamente 12,3 milhões de pessoas ocupadas na agricultura familiar, e aponta que a maioria dessas pessoas eram homens (66%), sendo que as mulheres ocupadas eram uma parcela de 4,1 milhões do total cerca de 34% dos ocupados. Na divisão sexual do trabalho os homens majoritariamente são responsáveis pelo trabalho produtivo e público, ou seja, todas as atividades que se associa ao mercado, e as mulheres ao trabalho reprodutivo. Neste sentido, elas são responsáveis pelos afazeres domésticos e ao seu entorno, e muitas vezes por não geram rendimento fiduciário, também são responsáveis pela educação dos filhos e cuidar dos mais idosos, sendo que atividades extremamente importantes para a manutenção do núcleo familiar, mas gera pouca visibilidade (NOBRE, 1998; DEERE; LEON, 2002; MELO; DI SABBATO,  2005; BRUMER, 2004; HEREDIA E CINTRÃO, 2006).
A análise espacial da distribuição das mulheres ocupadas no meio rural procurará examinar as desigualdades de gênero presentes na dinâmica da agricultura familiar. O impacto de algumas mudanças observadas nas vidas das mulheres, como ocorre em diferentes regiões do país, por exemplo, verifica-se a predominância de mulheres jovens migrarem para as cidades em busca de trabalho, de formação educacional, fugirem da pobreza e das precárias atividades no meio rural. Para Brumer (2004) e Abramovay (2000), esse fenômeno pode ser


1 Pesquisa é parte da dissertação de mestrado realizada com apoio da Fundação Araucária.

explicado por diversos fatores ligados às dinâmicas intrafamiliares, tais como, as questões de sucessão geracional dos estabelecimentos agropecuários, divisão sexual do trabalho e a invisibilidade do trabalho feminino.
O meio rural é lócus onde se desdobram os processos econômicos e sociais associados à produção familiar. A agricultura familiar no setor agropecuário tem importante participação na geração do produto e é fundamental para o desenvolvimento das comunidades rurais. Os estudos sobre desenvolvimento rural, assim como, a dimensão espaço-territorial valorizam seus recursos internos à comunidade e o potencial endógeno de desenvolvimento.  A presença das mulheres como agentes do desenvolvimento das comunidades rurais é fundamental (STADUTO, 2009).
Segundo Sacco dos Anjos (2003), o desenvolvimento rural é dado por duas estratégias ou proposições fundamentais: diversificar e aglutinar. A diversificação diz respeito a todos os tipos de atividades e iniciativas que o agricultor e seus familiares exploram na propriedade ou fora dela, enquanto a aglutinação consiste na possibilidade da união dessas atividades devido à diversificação garantidora de um nível de vida socialmente aceitável.
De acordo com Wanderley (2001), o meio rural deve ser integrado ao conjunto da sociedade brasileira e ao contexto das relações internacionais e não de forma isolada ou autônoma a sua relação com sociedade no funcionamento e na reprodução. Dessa forma, o meio rural deve manter suas particularidades históricas, sociais, culturais e ecológicas. Para Abramovay (2000), o desenvolvimento rural não se reduz ao crescimento agrícola e se caracteriza por uma densa rede de relações entre serviços e organizações públicas, iniciativas empresariais urbanas e rurais, agrícolas e não agrícolas.
Neste estudo foram utilizadas variáveis extraídas do Censo Agropecuário de 2006 para a região Sul do Brasil, que foram consideradas as características que descrevem como homens e mulheres estão organizados nos estabelecimentos agropecuários. As variáveis para elucidar esta dinâmica nos estabelecimentos agropecuários são estabelecidas, por exemplo, quem é o responsável pela direção do estabelecimento agropecuário, o número de pessoal ocupado entre homens e mulheres e o seu grau de escolaridade (fundamental, médio e superior) e se a mulher na agropecuária familiar exerce alguma atividade fora do estabelecimento, atividade agrícola e não agrícola e a combinação de ambas as atividades.

Procedimentos Metodológicos

O trabalho adotou como metodologia o uso de técnica estatística denominada de Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE). A intenção de utilizar AEDE é de visualizar melhor o comportamento das variáveis associadas a propriedade familiar e determinar onde elas são mais recorrentes, e particularmente verificar a localização geográfica das mulheres ocupadas em relação à direção dos estabelecimentos agropecuário e o grau de escolaridade (fundamental, médio e superior) delas e dos homens, e a se exercem alguma atividade fora dos estabelecimentos, agrícolas, não agrícolas e a combinação de ambas.

Análise Exploratória de Dados Espaciais: uma breve descrição


Segundo Perobelli et al. (2005), a análise exploratória de dados espaciais (AEDE) é uma coleção de técnicas de análise estatística de informação geográfica para expor distribuições espaciais, encontrar padrões de associação espacial ou cluster, verificar a presença de diferentes regimes espaciais ou outras formas de instabilidade e identificar comportamentos fora do padrão (outliers).
A partir da AEDE2  serão extraídas medidas de autocorrelação espacial global e local,
com o uso dos indicadores de análise exploratória que identificam, além da posição absoluta dos eventos no espaço, também sua distribuição relativa. Dessa forma, detectam-se os padrões de aglomerações espaciais, possibilitando a avaliação da influência dos efeitos espaciais por meio de instrumental quantitativo (ANSELIN, 1998).

Autocorrelação Espacial Global


Para a realização da análise exploratória dos dados espaciais (AEDE), o primeiro passo é verificar a aleatoriedade desses dados, o que significa se os valores de uma região não dependem ou não dos valores das regiões vizinhas. Dessa maneira, a autocorrelação espacial investiga se existe a coincidência de similaridade de valores de uma variável com a sua similaridade da localização dessa variável (ALMEIDA, 2004). Isto verificado pela estatística I
de Moran3

2 Para maiores informações sobre a metodologia de a AEDE verificar em Almeida (2004), Anselin (1998).
3 Isto verificado pela estatística I de Moran pode ser expressa como:
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Para realizar o cálculo do coeficiente I de Moran, é necessário escolher uma matriz de peso, que define o grau de proximidade entre os municípios. A matriz de pesos espaciais está associada à distância entre os municípios ou aos limites geográficos (fronteiras)  existentes (ALMEIDA, 2004). Para o trabalho, adotou-se a estrutura de pesos espaciais binários, com vizinhos de primeira ordem, após os procedimentos recomendados pela literatura, escolheu-se convenção de k3-Vizinhos para as mulheres ocupadas com os dados transformados em percentual. Para os homens ocupados em forma de percentual a convenção usada será a de k4-Vizinhos.
Segundo Perobelli et al. (2005), o diagrama de dispersão de Moran é uma das formas de interpretar a estatística I de Moran4. Os quatros tipos de associação linear espacial são representados por: Alto-Alto (AA), Baixo-Baixo (BB), Alto-Baixo (AB) e Baixo-Alto (BA). Os municípios que estão localizados nos quadrantes AA e BB apresentam autocorrelação espacial positiva, ou seja, formam agrupamentos de valores similares, ou seja, clusters. Por outro lado, os quadrantes BA e AB apresentam autocorrelação espacial negativa, formando
clusters com valores diferentes.
Entretanto, a estatística I de Moran é uma medida global que informa como está a correlação no espaço, mas não é possível localizar onde estão as estruturas de correlação espacial regional, sendo necessário o cálculo de autocorrelação local.

Autocorrelação Espacial Local


Os indicadores locais, ao contrário das estatísticas globais, produzem um valor específico para cada área permitindo a identificação de agrupamentos com valores semelhantes (clusters) ou diferentes (outliers) e de regimes espaciais, não percebidos através dos resultados globais. Um indicador LISA5 -Indicador Local de Associação Espacial - é qualquer estatística que satisfaça a dois critérios: a) permite a identificação de padrões de
associação espacial significativa para cada área da região de estudo; e b) constitui uma decomposição do índice global de associação espacial, ou seja, o somatório do Lisa para todas a regiões é proporcional ao indicador de autocorrelação espacial global. (Anselin, 1995).  Para
Em que: n é o número de unidades espaciais; yi é a variável de interesse; wij é o peso espacial para o par de unidades espaciais i; e j é a medida do grau de interação entre elas. Essa é uma estatística que fornece, de maneira formal, o grau de associação linear entre os vetores de valores observados em um tempo t (yt) e a média ponderada dos valores dos seus vizinhos, ou as defasagens espaciais (wij). Os valores dessa estatística variam entre –1 e +1, onde –1 representa um coeficiente de correlação linear negativa e +1 representa um coeficiente de correlação linear positivo (ANSELIN, 1995).
4 A representação dos diagramas não é apresentada no texto, para consulta está disponível em Caumo (2012).
5 Local indicators of spatial association - LISA

Almeida (2004, p.12), a LISA “[...] provê uma indicação do grau de agrupamento dos valores similares em torno de uma observação, identificando clusters espaciais6.

Descrição das Variáveis e Fonte de Dados


Os dados utilizados para fazer a Análise de Dados Espaciais (AEDE) foram extraídos do Censo Agropecuário de 2006, mas especificamente no Sistema IBGE de Recuperação Automática – SIDRA. Para analisar os mapas produzidos sobre a participação de mulheres e homens, não foram utilizados números absolutos, os dados foram transformados em participação percentual de mulheres ocupadas em relação aos homens e vice versa. Neste caso o mais importante do ponto de vista demográfico é perceber o desequilíbrio entre os sexos no meio rural, principalmente da agricultura familiar. Além disso, isto foi importante porque nos municípios menores pode-se observar de forma relativa à participação de trabalhadoras e trabalhadores, pois naturalmente em termos absoluto terão pouca relevância em relação aos municípios mais populosos, mas os processos sociais e econômicos fruto do desse desequilíbrio demográfico estará em curso independente da dimensão da população.
Com a finalidade de melhorar os resultados dos dados das análises bivariadas, na  qual se relacionam as mulheres ou os homens às outras variáveis pertinentes da agricultura familiar que são apresentados na Tabela 1, foram transformados em taxas, em que foi  utilizado o total de cada variável analisadas, dividido pelo total de mulheres e homens ocupados. A transformação em taxas melhora a qualidade dos dados, podendo ser expresso com mais clareza dos mapas de ocupados no meio rural.
Muitas variáveis sobre estes produtores rurais estão incorporadas à base de dados do IBGE, possibilitando que os pesquisadores ou interessados possam analisar todas as informações disponíveis com o recorte da agricultura familiar. Como consequência do reconhecimento da importância econômica e social e da legitimidade das demandas e reivindicações da agricultura familiar (IBGE, 2009).
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Em que: yi e yj são vaiáveis padronizadas e a somatória sobre j é que somente os valores dos vizinhos j e ji são incluídos O conjunto ji abrange os vizinhos da observação i, definidos com uma matriz de pesos espaciais. Sob o pressuposto da aleatoriedade, o valor esperada da estatística I de Moran local é dado por: E (Ii) = -wi/ (n-1), em que wi  é a soma dos elementos da linha.

Tabela 1 – Variáveis extraídas do Censo Agropecuário de 2006

Variáveis  Por  Taxas	Sigla
Direção  do  estabelecimento por Mulher	DM
Direção  do  estabelecimento por homem	DH
Escolaridade  Fundamental da Mulher	EFM
Escolaridade  Média da Mulher	EMM
Escolaridade  Superior da Mulher	ESM
Escolaridade  Fundamental do Homem	EFH
Escolaridade  Média do Homem	EMH
Escolaridade  Superior do Homem	ESH
Pluriatividade  Agrícola da Mulher	PLUAM
Pluriatividade  Não  Agrícola da Mulher	PLUNM
Pluriatividade Agrícola e Não Agrícola  da Mulher	PLUANM

Fonte: Elaborado pela autora.


No estudo sobre as mulheres ocupadas, foram avaliadas as variáveis de direção do estabelecimento e o número de pessoas ocupadas por sexo com o objetivo de traçar a maior participação das mulheres ocupadas na agropecuária, às escolhas destas variáveis são importantes para fazer a comparação da direção dos estabelecimentos em que as mulheres possuem em relação aos homens, e visualizar como ocorreu a distribuição. Para a variável escolaridade foram considerados os ensinos de 1º grau completo correspondente ao atual ensino fundamental, ensino de 2º grau (ensino médio), no qual foi somado o ensino normal de 2º grau mais o ensino técnico agrícola. Em relação ao ensino superior o Censo Agropecuário de 2006 traz discriminadas as formações dos produtores nas direções dos trabalhos na propriedade agropecuária como engenheiro agrônomo, veterinário, zootecnista, engenheiro florestal e outra formação superior, que foi somada em uma única variável de escolaridade superior. Além disso, o Censo Agropecuário 2006 disponibilizou os grupos de idade (somadas todos os grupos) e sexo, fornecendo o total de pessoas em cada grupo de escolarização. E por fim, as variáveis das atividades exercidas fora do estabelecimento como as atividades agrícolas, não agrícolas e a combinação das atividades agrícolas e não agrícolas.
A amostra é composta por 1.188 observações, referente aos municípios dos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, na região Sul do Brasil. Utilizou-se, neste trabalho, o software Geoda versão 1.0.1, que combina mapas com gráficos estatísticos, utilizando a tecnologia de janelas dinâmicas, ligada para análise espacial para Sistemas de Informação Geográfica (SIG). Inclui funcionalidades que vão desde mapeamento simples de análise exploratória de dados até a visualização da autocorrelação espacial local e global e regressão espacial.

Mulheres Distribuídas no Espaço Sulista


Para Guilhoto et. al. (2007), o setor agropecuário familiar é sempre lembrado por sua importância na absorção de emprego e na produção de alimentos, especialmente voltada para o autoconsumo, contribuindo mais especificamente com funções de caráter social do que as econômicas, considerando neste setor a sua menor produtividade e incorporação tecnológica. Mas, para os autores a produção familiar, além de fator redutor do êxodo rural e fonte de recursos para as famílias com menor renda, também contribui expressivamente para a geração de riqueza, considerando a economia não só do setor agropecuário, mas do próprio país.
No Censo Agropecuário de 2006 foram identificados 4.367.902 estabelecimentos de agricultores familiares, o que representa 84,4% dos estabelecimentos brasileiros. Os agricultores familiares ocupavam uma área de 80,25 milhões de hectares, ou seja, 24,3% da área ocupada pelos estabelecimentos agropecuários brasileiros. Estes resultados mostram uma estrutura agrária concentrada no país, os estabelecimentos não familiares, apesar de representarem 15,6% do total dos estabelecimentos, ocupavam 75,7% da área ocupada. A região Sul do Brasil - Paraná, Santa Cataria e Rio Grande do Sul - é a segunda região mais importante em termos agrícolas, depois da região Sudeste, liderada pelo estado de São Paulo. A Região Sul abrigava 19,2% do total dos estabelecimentos familiares (849.997) e 16,3% da área total deles (IBGE, 2009).
Em termos dos indicadores sociais, a região Sul comparado às demais regiões brasileiras, não só é consequência da qualidade e eficiência de suas estruturas produtivas, mas também das singulares características em que se deu o processo de colonização iniciado a partir da segunda metade do século XIX (SACCO DOS ANJOS, 2003). Esse processo produziu assim, dois grandes desdobramentos: contribuição do mais importante setor de agricultores familiares do Brasil; em segundo lugar, porque sustentou as bases e fundamentos que, posteriormente, desencadearam o processo de industrialização regional.
A média das mulheres ocupadas e dos homens ocupados na agropecuária familiar no Sul do Brasil são cerca de 40% e 60%, respectivamente. A Figura 1 mostra o mapa da distribuição das mulheres ocupadas (MO) e dos homens (HO), ou seja, a participação relativa entre mulheres e homens para a agropecuária familiar nos municípios do Sul do Brasil (2006). Observa-se na Figura 1 que os quatro primeiros estratos (1% a 43%) revelam a proporção reduzida de mulheres na agricultura que estão distribuídos em 922 municípios, o que representa 77% do total dos municípios do Sul do país. Já a participação relativa de homens nos dois estratos mais altos (60% a 100%) equivale a 714 municípios, o que representa 60%

do total dos municípios da região Sul. Estes dados ilustram muito bem a dimensão desproporcional entre mulheres e homens na agricultura familiar, caso seja uma tendência que não se altere no longo prazo trará risco à estrutura da agricultura familiar tradicional formada pelo casal heterossexual.

Mulher   Ocupada	Homem Ocupado


Figura 1 - Mapa da distribuição das ocupações para as mulheres ocupadas e dos homens, para a agropecuária familiar nos municípios do Sul do Brasil.
Fonte: Resultados da pesquisa.

O menor número de mulheres ocupadas na agricultura familiar está refletindo possivelmente o que é relatado na literatura, o qual está relacionado à invisibilidade das suas atividades desempenhadas na propriedade, por estar ligada ao sustento da família, isto é, na reprodução da família como observado por Souza, Nascimento e Staduto (2011), Melo e Di Sabatto (2006), Brumer (2004). Além disso, também pode ser apresentado e relacionado a importância das mulheres para a agricultura familiar e as dificuldades que elas se defrontam no seu cotidiano social, econômico e mesmo na participação política, no meio rural.
Detalhando mais esta distribuição das mulheres e homens ocupados em percentual na agropecuária no Sul do Brasil, a Figura 2 apresenta esta distribuição espacial dos outliers7 nos municípios dos estados do Paraná, Santa Catarina e o Rio Grande do Sul. Os outliers altos são representados pela cor vermelha e os outliers baixos pela cor azul escura. As mulheres ocupadas possuía outliers baixos, representados pela cor azul escura, como observado pela Figura 2, estes outiliers não seguem o mesmo padrão de dependência espacial dos demais
7 Os outliers são observações discrepantes, tanto superiores como inferiores, dos dados referentes às mulheres ocupadas e dos homens ocupados por municípios no Sul do Brasil.

municípios, principalmente, nas regiões que apresentam concentração de propriedades agropecuárias familiares como representado pelo estado do Paraná nas regiões do Noroeste, Norte-Central e Norte-Pioneiro. Já para os homens ocupados que estão representados por outliers altos, com a cor vermelha, ao contrário do que verificado nas mulheres ocupadas às regiões que não seguem a mesma dependência espacial dos demais municípios. Estes outliers altos significam que os números de homens ocupados estão fora da média.
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Figura 2 – Cartograma de outliers das mulheres ocupadas e homens ocupados agropecuária familiar para os municípios do Sul do Brasil.
Fonte: Resultado da pesquisa.

Apesar dos cartogramas apresentarem informações importantes, ao destacarem as áreas com as maiores ou menores números de municípios com mulheres ou homens ocupados na agropecuária familiar da região Sul do Brasil, a mera visualização pode levar ao erro.  Neste caso, torna-se necessário realizar os testes de autocorrelação no espaço para verificar a tendência dos dados em análise, isto significa verificar que não estão aleatoriamente distribuídos no espaço.
Como forma de verificar a existência ou não de clusters para as mulheres ou homens ocupados na agropecuária familiar no Sul do Brasil, foi realizada primeiramente, uma análise espacial univariada relativa à distribuição espacial. Após seguirmos os procedimentos recomendados pela literatura especializada confirmamos que um determinado percentual de participação  de  mulheres  ocupadas  estava  correlacionado  com  o  seu  vizinho,   formando

machas, ou seja, clusters no mapa8. Neste caso os municípios que possuem alta proporção de mulheres ou homens ocupados na agropecuária familiar estavam rodeados por municípios que possuem alta proporção de mulheres ou homens ocupados, formado pelos clusters tipo Alto- Alto (AA), e são representados pela cor vermelha. Consequentemente, neste mesmo estudo o inverso acontece, municípios que possuem baixo número de mulheres ou homens ocupados  na agropecuária familiar estavam rodeados por municípios que possuem baixo número de mulheres ou homens ocupados na agropecuária familiar no Sul do Brasil, pela formação dos clusters tipo Baixo-Baixo (BB), e são representados pela cor em azul. A Figura 3 apresenta a formação dos clusters para as mulheres e homens ocupados.
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Figura 3 - Mapa de clusters das mulheres e homens ocupados no meio rural do Sul do Brasil (2006).
Fonte: Resultado da pesquisa.

Na visualização do mapa de clusters da Figura 3, a representação da formação AA das mulheres ocupadas o estado que mais representou esta tipologia foi o Rio Grande do Sul e Santa Catarina, sendo o estado catarinense que se destacou, principalmente, pela região Oeste com aproximadamente 63 municípios. O desenvolvimento do Oeste de Santa Catarina tem  sua  base  na  agricultura  familiar,  cuja  forma  de  organização  do  trabalho  e  da  produção


8 Os valores acima do I de Moran calculado representam a existência da autocorrelação espacial positiva e os valores abaixo representam a autocorrelação espacial negativa. Na Tabela 2 encontram-se os valores de I de Moran calculado para as variáveis descritas anteriormente. Quando não existe um padrão espacial nos dados, o valor encontrado é o I de Moran esperado para as mulheres e homens ocupados foi analisado o E (I) = - 0,0008. Portanto, os valores acima de E (I) = - 0,0008 indicam a autocorrelação espacial positiva e os valores inferiores indicam a autocorrelação espacial negativa.

congrega quase 100 mil famílias distribuídas no território rural e representa 95% dos estabelecimentos agropecuários (MELLO; SCHNEIDER, 2010). A formação de clusters tipo BB para a variável mulher ocupada (Figura 3), o estado do Paraná foi o que mais apresentou o número de municípios com baixo número de mulheres ocupadas com 130 dos 399 municípios que estavam localizadas nas principais regiões do Noroeste, Centro-Ocidental, Norte-Central  e Norte-Pioneiro. Este resultado já era esperado pelo Paraná dado a sua formação demográfica e de produção agropecuária, e ainda, com poucas propriedades familiares que tem suas bases de produção nas commodities, extrativa e pecuária.
Consequentemente, o estado do Paraná que apresentou maior formação de  cluster tipo AA, na variável do número de homens ocupados na agropecuária familiar, na Figura 3, representado pelas mesmas regiões com 149 municípios. Como se pode observar a formação de clusters tipo Baixo-Baixo (BB) a menor representatividade para o número de homens ocupados estavam localizados na região do Oeste catarinense e nas regiões Noroeste e Centro- Oriental rio-grandense, em que o número de propriedade familiar é relativamente maior, e por apresentarem uma parcela maior de propriedades e de produção familiar, conseguindo assim a integração de todos os familiares.
Por outro lado também podemos realizar uma análise bivariada em relação ao  número de mulheres ocupadas na agropecuária familiar comparando-a com outras variáveis explicativas, como por exemplo, a direção da propriedade agropecuária familiar e o grau da escolaridade (Fundamental. Médio e Superior) entre mulheres e homens. Também foi feito uma análise bivariada, apenas para as mulheres, entre as variáveis das atividades fora da propriedade agropecuária familiar que são: atividades agrícolas, não agrícolas e a combinação de ambas. Estas análises bivariadas apresentaram os quatros tipos de padrões espaciais de clusters: o padrão Alto-Alto, o padrão Baixo-Baixo, o padrão Baixo-Alto e o padrão Alto- Baixo.
Assim, na análise bivariada para as mulheres ocupadas em relação a variável direção da propriedade familiar entre mulheres e homens o padrão Alto-Alto (AA) significa municípios que possuem uma alta quantidade de mulheres ocupadas, tendo como vizinhos municípios que possuem um elevado número de direção da propriedade por mulheres ou homens, representados pela cor vermelha. Já o padrão Baixo-Baixo (BB) revela municípios que possuem um reduzido número de mulheres ocupadas serão circundados por municípios que possuem um baixo número de mulheres ou homens na direção da propriedade, representado pela cor azul. O padrão Baixo-Alto (BA) apresenta municípios com um baixo número  de municípios  de mulheres  ocupadas,  cercadas  por municípios  com  uma  elevada

direção da propriedade por mulheres ou homens, representada pela cor cinza. Por sua vez, o padrão Alto-Baixo (AB) mostra municípios com alto número de mulheres ocupadas são vizinhos de municípios com baixo número de direção da propriedade por mulheres ou homens, representados pela cor rosa. Esta interpretação de cada análise dos quatros padrões  de clusters (AA, BB, BA, AB), como no caso da direção da propriedade agropecuária familiar (citada acima), também foi interpretada para a escolaridade entre os sexos e a pluriatividade da mulher nas atividades agrícolas, não agrícolas e em ambas. A Figura 4 apresenta os mapas com formação de clusters das análises bivariadas e está dividido nas categorias de associação espacial para a direção da propriedade agropecuária familiar entre mulheres e homens.
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Figura 4 - Mapa de clusters bivariados da direção dos estabelecimentos agropecuários familiares de mulheres e homens no Sul do Brasil (2006).
Fonte: Resultado da pesquisa.

Observou-se que as mulheres ocupadas relacionadas à direção da propriedade agropecuária familiar por mulher (DM) na tipologia AA apresentaram um maior número de municípios nas regiões em que a agricultura familiar é mais expressiva, por exemplo, o Sudoeste e Centro-Sul paranaense, a região Oeste catarinense e no Rio Grande do Sul com a região Noroeste. Nestas regiões a produção agropecuária é mais diversificada, como o leite e  a produção frutífera, que contribui para a maior participação das mulheres na propriedade ou ainda, ter o reconhecimento da sua profissão.
Para Heredia e Cintrão (2006), a profissão agricultora é uma forma do trabalho da mulher ser reconhecido, desta maneira, se diminuiu a invisibilidade das suas ocupações.  Para

Deere (2004) e Sen (2000), o direito à propriedade para a mulher é decisiva, pois contribuiu no empoderamento, por meio do aumento do seu poder de barganha intrafamiliar se  reconhece que existem direitos das mulheres à terra, dentro da família e na comunidade, conseguindo assim atingir uma real igualdade entre homens e mulheres.
Na análise da mulher ocupada em relação à direção da propriedade por mulher (DM) os clusters tipo BB, representada pela Figura 4, o Paraná apresentou o maior número de municípios (93). Nas regiões que predomina este tipo de distribuição espacial, também predomina o baixo número de ocupados na agricultura familiar, tanto para os homens quanto para as mulheres, e a diferença para a DM fica mais acentuada, dado que são regiões especializadas na produção de commodities agrícolas mais tradicionais, como é caso da pecuária (gado de corte), a soja, a madeira e a cana-de-açúcar, que geralmente são dirigidas por homens.
Já para a análise dos clusters referentes à mulher ocupada em relação à direção do homem na propriedade (DH), formação do padrão AA (na Figura 4), observou-se uma distribuição de um número baixo para os municípios do Paraná, (visto que é preciso ter um alto número de mulheres ocupadas), e consequentemente, municípios que apresentaram mulheres ocupadas em um número maior como ocorrem no estado de Santa Catarina, com a concentração no Oeste (49 municípios), ou ainda no Rio Grande do Sul, 50 municípios que estavam localizados, principalmente, no Noroeste.
Nesta análise do tipo AA das mulheres ocupadas em relação à direção dos homens na propriedade (DH), o número de homens na direção da propriedade são significantemente maiores. Na mesma análise, as mulheres apresentam um número maior de municípios com mulheres ocupadas em que a agricultura familiar está mais presente, mas ainda assim, não são responsáveis pela direção da propriedade. Além disso, essa proporção também pôde ser verificada nos clusters das mulheres ocupadas em relação à DH, na formação BB (Figura 4), onde somente dois estados aparecem, o Paraná (40 municípios) e o Rio Grande do Sul (10 municípios). Nesse contexto, esses municípios que não aparecem na formação AA são as regiões que menos representaram a agricultura familiar como o Noroeste, Norte-Central e Norte-Pioneiro, do Paraná, e a RMPA do Rio Grande do Sul.
Além da análise da direção dos estabelecimentos entre os sexos também foram analisados as relações entre as mulheres ocupadas na agropecuária familiar e a escolaridade que ambos apresentam como no caso, do ensino fundamental, médio e superior. O objetivo de estudar este tipo de variável esta relacionado com as questões de desenvolvimento rural, e, além disso, a escolaridade tem importante potencial para que aumente a equidade de gênero, e

assim, mudar de contexto social de subordinação para uma relação da divisão de responsabilidades. Para Deere e Leon (2002), quando a mulher passa a dividir as responsabilidades que antes pertenciam aos homens, elas ganham poder em relação ao  homem no sentido material e psicológico. Este processo de empoderamento não é linear, não sendo igual para todas as mulheres, que se modifica em cada individuo por meio da sua relação com a sua vida, contexto e história, e pode ocorrer de acordo com a posição de subordinação nos níveis pessoal, familiar, comunitário e em outros níveis mais elevados de política e econômico.
Na Figura 5 abaixo, foi possível verificar os agrupamentos das mulheres ocupadas em relação aos níveis educacionais de ensino fundamental, médio e superior entre mulheres e homens. Assim, a formação de clusters das mulheres ocupadas em relação à escolaridade de ensino fundamental da mulher (EFM), os clusters AA, o Paraná apresentou sete municípios, Santa Catarina 17 municípios e o Rio Grande do Sul 28 municípios. Observou-se que a escolaridade da mulher ocupada nos municípios era baixa, como pôde ser visualizado pela formação de clusters tipo AB (municípios com número alto de mulheres ocupadas que foram vizinhos de municípios com baixo número de EFM) com representação de 45 municípios no Paraná, Santa Catarina dois municípios e nove municípios no Rio Grande do Sul.
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Figura 5 - Mapa de clusters para a escolaridade de ensino fundamental, médio e superior para mulheres e homens ocupados na agropecuária familiar, para dados bivariados no Sul do Brasil (2006).
Fonte: Resultado da pesquisa.

Em relação ao número de mulheres ocupadas com escolaridade de ensino médio da mulher (EMM) AA (Figura 5), os estados que apresentaram maior número de municípios

foram o Rio Grande do Sul nas regiões que apresentam um número maior de propriedades familiares, seguido do estado de Santa Catarina com 19 municípios, concentrados na região oeste. Em contrapartida, os municípios que apresentam o padrão Baixo-Baixo, ou seja, apresentaram um baixo número de mulheres ocupadas também apresentaram baixa EMM, o Paraná teve a maior representação com 100 municípios, concentrados nas regiões Noroeste, Norte-Pioneiro e Norte-Central, Santa Catarina, três municípios e o Rio Grande do Sul, nove municípios.
Para o ensino médio da mulher (EMM), assim como ocorreu no ensino fundamental da mulher (EFM), se observou que os municípios que apresentaram um número maior de mulheres ocupadas também apresentaram escolaridade baixa entre as mulheres. Isso  aconteceu no ensino médio na formação de clusters de padrão tipo Alto-Baixo (municípios que apresentaram um número alto de mulheres ocupadas e foram vizinhos de munícipios com baixa escolaridade de EMM), em que 38 municípios estavam localizados no Paraná e 5 municípios no Rio Grande do Sul. Além disso, a formação de clusters tipo BA (municípios com número baixo de mulheres ocupadas que foram vizinhos de municípios com alta EMM), na Figura 5, o Paraná teve 21 municípios, Santa Catarina e o Rio Grande do Sul com 54 municípios cada um. Neste caso, a escolaridade de ensino médio da mulher (EMM) apresentou um menor número de municípios, em relação às mulheres não ocupadas na agropecuária. As mulheres não ocupadas na agropecuária familiar apresentam uma escolaridade maior, esses tipos de resultados apresentam uma relação da visibilidade e da oportunidade das ocupações das mulheres enfrentada nas propriedades familiares. Para Brumer (2004), as mulheres são incentivadas a estudar justamente por não terem o reconhecimento no campo e a dedicação é maior se comparada aos homens. As mulheres têm menos oportunidades profissionais que os homens para permanecer no meio rural, uma forma de alterar isto pode estar relacionado com as conquistas em relação aos direitos de poder exercer seu trabalho e serem reconhecidas.
Na variável de escolaridade de ensino superior da mulher (ESM) na tipologia de clusters AA, Figura 5, o Paraná apresentou cinco municípios, Santa Catarina 35 municípios concentrados no Oeste e no Rio Grande do Sul 36 municípios com as mesorregiões principais do Noroeste e Centro-Oriental. As mulheres ocupadas apresentaram menor escolaridade no ESM, isso ficou evidenciado na formação de clusters BA (municípios com número baixo de mulheres ocupadas que foram vizinhos de municípios com alta ESM), Figura 5, novamente as mulheres que não estão ocupadas apresentaram um nível maior de escolaridade, como no caso do Paraná que apresentou 18 municípios, Santa Catarina e o Rio Grande do Sul com 42

municípios cada. E nas análises de clusters tipo BB, as regiões continuaram sendo: Noroeste, Norte-Central e Norte Pioneiro do Paraná ou a Região Metropolitana de Porto Alegre  (RMPA) do Rio Grande do Sul, em que o número de mulheres ocupadas é menor.
Assim, além de ser analisada a escolaridade das mulheres ocupadas também é possível analisar, se o número de mulheres ocupadas na agropecuária familiar exerce alguma influência na escolaridade do homem. Como se observou a autocorrelação espacial da  variável mulher ocupada em relação à escolaridade de ensino fundamental do homem (EFH), para o padrão de clusters AA, Figura 5, mostrou o Paraná com 16 municípios, Santa Catarina com o maior número de municípios 52, situados principalmente na região Oeste e o Rio Grande do Sul com 50 municípios, com concentração na região Noroeste. Observando que municípios que apresentaram um número maior de mulheres ocupadas estavam rodeados por municípios que apresentaram a escolaridade de ensino fundamental do homem elevado. Já na formação de clusters tipo BB, verificou-se esta formação pouco significativa em municípios que apresentaram baixo número de propriedades familiares. No Paraná estas formações estavam presentes nas regiões do Centro-Ocidental, Norte Central e o Norte Pioneiro, em Santa Catarina na região da Grande Florianópolis e no Vale do Itajaí, e no Rio Grande do Sul a Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA).
As mulheres ocupadas na agropecuária familiar, em relação à escolaridade de ensino médio do homem (EMH), Figura 5, na formação de clusters tipo AA, ou seja, municípios que apresentaram um elevado número de mulheres ocupadas também apresentaram municípios com alto número de homens com ensino médio, em que os três estados se destacaram, no Paraná (29 municípios), Santa Catarina, 69 municípios, com a região do Oeste em destaque, e no Rio Grande do Sul (92 municípios), em que a grande parcela dos municípios estavam situados no Noroeste (69). Ressaltando que foram novamente em regiões que o número de propriedades familiares é em maior número. Em contrapartida, quando o número de mulheres ocupadas era baixo, a escolaridade dos homens ocupados também é baixa, como observado na escolaridade de ensino médio do homem (EMH) na formação de clusters BB (municípios  com número baixo de mulheres ocupadas que foram vizinhos de municípios com baixa  EMH), Figura 5, com essa condição o Paraná teve 48 municípios distribuídos entre as regiões do Noroeste, Norte-Central e Norte-Pioneiro, em Santa Catarina três municípios e no Rio Grande do Sul 16 municípios.
Em se tratando da análise das mulheres ocupadas em relação à escolaridade de ensino superior do homem (ESH), na formação de clusters do tipo AA, Figura 5, o estado do Paraná apresentou 26 municípios, Santa Catarina 61    municípios, situados principalmente no

Oeste e no Rio Grande do Sul 85 municípios concentrados nas regiões do Noroeste e Centro- Oriental. Ressaltando que quando os municípios apresentaram um número maior de mulheres ocupadas, maior era a escolaridade do homem em todos os níveis. Isso pode ser evidenciado no caso da ESH em clusters que apresentaram à tipologia BB (baixo número de mulheres ocupadas que foram vizinhos de municípios com baixo número de homens que tem ESH), neste o Paraná apareceu com 64 municípios, Santa Catarina dois municípios e o Rio Grande do Sul com 15 municípios.
Em resumo, observou-se que o número de mulheres ocupadas na agropecuária familiar interfere diretamente na escolaridade dos homens ocupados na agropecuária familiar. Quando o número de mulheres ocupadas nos municípios era elevado, o número de municípios com homens de escolaridade de ensino fundamental, médio e superior também eram maiores, como no caso dos padrões de clusters Alto-Alto (AA), Baixo-Baixo (BB), Baixo-Alto (BA) e Alto-Baixo (AB). Entretanto, pode ser avaliado que o número de mulheres ocupadas interfere na escolaridade do homem ocupado, mas em contrapartida o resultado obtido pela relação das mulheres ocupadas e a sua escolaridade foi baixa, considerando através dos dados das mulheres que não estavam ocupadas na agropecuária familiar apresentaram um nível educacional maior do que as mulheres ocupadas na agropecuária familiar, comprovadas pelas formações de padrão de cluster Alto-Baixo ou Baixo-Alto em que municípios que apresentaram um número menor de mulheres ocupadas eram vizinhos de municípios em a escolaridade de ensino fundamental, médio e superior eram maiores.
Para Sen (2000), o ganho de poder dessas mulheres está relacionado com o melhoramento da educação das mulheres, nas mudanças do padrão de propriedade, em oportunidades de emprego e ganho da visibilidade de seu trabalho. Entretanto, foram analisadas também as atividades exercidas por essas mulheres fora dos estabelecimentos agropecuários familiares, representado pela Figura 6.
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Figura  61  -  Mapa  de  clusters  para  as  mulheres  ocupadas  bivariadas  pelas  variáveis das
ocupações fora do estabelecimento, como as atividades agrícolas, não agrícolas e a combinação das atividades no Sul do Brasil.
Fonte: Resultado da pesquisa.

Na análise de correlação espacial para atividades fora dos estabelecimentos agropecuários em atividades agrícolas (PLUAM), na Figura 6, as formações dos clusters do tipo AA mostraram o Paraná com seis municípios, Santa Catarina 23 municípios e o Rio Grande do Sul 26 municípios. Na formação de clusters tipo BB, observou-se o Paraná com 84 municípios, Santa Catarina quatro municípios e o Rio Grande do Sul com 15 municípios. Neste caso, da atividade fora do estabelecimento com atividade agrícola, pôde-se perceber  que quando o número de municípios foi menor para as mulheres ocupadas, maior era o  número de mulheres ocupadas com atividades fora da propriedade PLUAM, como ocorreu na formação de clusters tipo BA, tendo o Paraná com 19 municípios, Santa Catarina, 50 municípios, e o Rio Grande do Sul, 51 municípios.

Na atividade exercida das mulheres ocupadas em relação às atividades fora do estabelecimento agropecuário com atividades não agrícolas (PLUNM), Figura 6, na tipologia de clusters AA, o Paraná apresentou 12 municípios, Santa Catarina 26 municípios e o Rio Grande do Sul com 32 municípios, distribuídos entre as mesorregiões do Noroeste e Centro- Oriental. Paras as atividades não agrícolas em relação às mulheres ocupadas também se evidenciou que o número de mulheres ocupadas com atividades fora dos estabelecimentos agropecuários está relacionado com a ocupação dela na propriedade, isso ocorreu na formação de clusters do tipo AB (municípios com número alto de mulheres ocupadas que foram vizinhos de municípios com baixa PLUNM), em que foram verificados números menores de clusters entre os estados, como o estado de Santa Catarina, três municípios e o Rio Grande do Sul, 16 municípios. Ou ainda, quando o número de mulheres ocupadas é menor, a PLUNM é maior, como pôde ser vista na formação de clusters tipo BA (municípios com número baixo de mulheres ocupadas que foram vizinhos de municípios com alta PLUNM), ficando o Paraná com 24 municípios, Santa Catarina, 71 municípios e o Rio Grande do Sul, 86 municípios.
Na concepção de desenvolvimento rural a pluriatividade pode ser um condutor na valorização e fortalecimento da agricultura familiar (SCHNEIDER; 2003; VEIGA; 2001; GRAZIANO SILVA et al. 2000). Sendo assim, também foi analisada a combinação de atividade exercida fora do estabelecimento agropecuário com atividades agrícolas e não agrícolas (PLUANM), para tipologia de clusters tipo AA, representada na Figura 6, o Paraná apresentou cinco municípios, Santa Catarina e o Rio Grande do Sul com 12 municípios cada. Nesta variável PLUANM, a relação de mulheres ocupadas e as atividades exercidas fora dos estabelecimentos agropecuários continuam sendo influenciadas pelo número de municípios que apresentaram maiores números de municípios com mulheres ocupadas, como foi o caso  da formação de clusters tipo BA, (municípios com baixo número de mulheres ocupadas que foram vizinhos de municípios com alta PLUANM) nesta formação o Paraná apareceu com 25 municípios, Santa Catarina, 82 municípios e o Rio Grande do Sul, 93 municípios.

Considerações Finais


Este capítulo examinou a ocorrência da distribuição das mulheres ocupadas na agropecuária familiar no Sul do Brasil, considerando uma perspectiva de gênero. O período  de análise foi o do ano de 2006 pelo Censo Agropecuário do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), desagregado por municípios nos estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande  do  Sul.  Foi  possível  verificar  em  quais  municípios  a  distribuição  das   mulheres

ocupadas ocorre com maior frequência, com a aplicação do método de Análise exploratória de Dados Espaciais (AEDE) para medir o grau de correlação entre as variáveis bivariadas. Esta pesquisa pretendeu ser uma contribuição para os estudos sobre o trabalho das mulheres do meio rural, a partir de outro ponto de vista utilizando a visualização da distribuição das mulheres ocupadas por mapas.
Primeiramente, a distribuição das mulheres ocupadas na agricultura familiar mostrou que os municípios que apresentaram o maior número de mulheres ocupadas estavam localizados em regiões que a agricultura familiar é mais diversificada e com maior número de propriedades familiares, por exemplo, no Sudoeste, Sudeste e Centro-Sul no estado do Paraná, para Santa Catarina, a região do Oeste e no Rio Grande do Sul, as regiões do Noroeste e Centro-Oriental, foram as principais. Ao contrário das mulheres ocupadas, os homens ocupados estavam em maior número nas regiões mais tradicionais dos estados, como no Noroeste, Norte-Central e Norte-Pioneiro do Paraná que apresentaram na sua formação econômica e social a produção agrícola em commodities, pecuária (gado de corte) e parte extrativa de madeira.
Na autocorrelação bivariada das mulheres ocupadas em relação à direção da propriedade agropecuária familiar por mulher apresentou uma formação de baixo número de municípios, em contrapartida, as regiões que apresentaram alto número de municípios com homens ocupados mostrou baixo número de mulheres ocupadas na direção da propriedade familiar, como já era o esperado. Esta relação é percebida também em municípios que apresentou um alto número de mulheres ocupadas, mas que não tem a direção da propriedade, cabendo ainda ao homem à direção da propriedade.
A autocorrelação bivariada para as mulheres ocupadas em relação à escolaridade destas mulheres para os níveis de ensino fundamental, médio e superior revelou uma baixa escolaridade de homens e mulheres. Para os homens ocupados a escolaridade de ensino médio e ensino superior apresentaram um número maior de municípios, já para as mulheres, a variável de escolaridade de nível médio mostrou um número maior de clusters que estavam localizados nos municípios com maior número de mulheres ocupadas. Para a escolaridade da mulher ocupada observou-se que a escolaridade é menor do que a escolaridade das mulheres não ocupadas na propriedade como nos padrões de clusters tipo Baixo-Alto e Baixo-Baixo. Os resultados para a escolaridade apresentaram relação com o número de mulheres ocupadas, neste caso, onde se apresentou maior número de mulheres ocupadas também se apresentou  um número maior de homens ocupados com escolaridade do nível médio e superior. Neste caso, pôde-se concluir que a mulher ocupada na propriedade influencia na escolaridade dos

homens, em que municípios que apresentaram um número maior de mulheres ocupadas maior era a escolaridade do homem, como no caso do padrão de clusters Alto-Alto e Baixo-Baixo.
E como elas apresentam maior escolaridade estão mais aptas para conseguir uma atividade fora da propriedade. Este tipo relação para o Sul do Brasil fica evidenciado por meio da influencia no aumento da escolaridade de homens e mulheres, pela cultura observada, por a relação ainda ser patriarcal e cultural, e por a mulher não conseguir espaço dentro da  produção da propriedade os níveis de escolaridade apresentam maior número para elas, sendo a dedicação maior. Já para homens elas influenciam de forma positiva para que também busquem níveis maiores de escolaridade.
Este trabalho evidenciou, ainda mais os problemas que o meio rural vem apresentando, principalmente, quanto à diferença da escolaridade das mulheres ocupadas na agricultura familiar, já que as que não conseguem uma ocupação dentro da propriedade estão buscando alternativas, nas atividades exercidas fora das propriedades agropecuárias  familiares, para uma renda maior e, principalmente, a visibilidade das suas ocupações. Para a autocorrelação bivariada das mulheres ocupadas em relação às atividades exercidas fora da propriedade, um número menor de municípios apresentou esta dinâmica, distribuídos entre as atividades agrícolas, não agrícolas e na combinação de ambas as atividades. A relação das mulheres ocupadas que exerciam alguma atividade fora da propriedade estava relacionada com o baixo número de mulheres ocupadas na agropecuária familiar. Assim, para os municípios com menor número de mulheres ocupadas, maior era o número de municípios que as mulheres exerciam alguma atividade fora da propriedade, como observado na formação dos clusters tipo Baixo-Alto e Alto-Baixo.
Em termos gerais, a distribuição das mulheres ocupadas revelou por meio do método da AEDE, onde ocorre a distribuição do número de mulheres ocupadas com maior frequência. Contudo, esse tipo de estudo, abre novas perspectivas para que se possa investigar o processo das mulheres ocupadas entre os outros estados e regiões do Brasil para melhor aprofundamento no assunto.
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“Honrosas comissões” e o papel educativo do museu moderno: divulgação científica, proteção à natureza e a luta pelo progresso feminino na atuação de Bertha Lutz (décadas de 1920 e 1930). [footnoteRef:178] [178:  Este artigo é resultado da dissertação de mestrado intitulada Educação e profissionalização de mulheres: trajetória científica e feminista de Bertha Lutz no Museu Nacional do Rio de Janeiro (1919-1937), defendida em 2009, no Programa de Pós-Graduação em História das Ciências e da Saúde da Casa de Oswaldo Cruz / Fiocruz, sob orientação da profa. Dra. Nara Azevedo.] 
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Introdução

A trajetória da conhecida líder feminista Bertha Lutz (1894-1976) ocorreu de maneira indissociada de sua – não tão difundida – trajetória profissional no campo das ciências naturais e da museologia. Funcionária do Museu Nacional do Rio de Janeiro desde 1919 – onde ingressou no cargo de Secretário e passou ao de Naturalista em 1937 -, atuou desde o início de sua carreira na área da botânica, zoologia e também no desenvolvimento de novas práticas museológicas. Em meio a suas atividades profissionais, não deixou de ressaltar a importância da participação feminina na área da pesquisa e da divulgação científica, atuação para a qual encontrou bases, dentre outros fatores, no intercâmbio entre as principais tendências educativas em curso no Brasil com as vigentes na Europa e EUA. A ampla rede feminista da qual fazia parte também a impulsionou em suas conquistas, entremeadas de gênero e ciências.
Bertha Lutz nasceu em São Paulo mas passou a maior parte de sua vida no Rio de Janeiro. Filha do microbiologista brasileiro Adolpho Lutz e da enfermeira inglesa Amy Fowler, durante a I Guerra Mundial Bertha partiu com a mãe e o irmão mais novo, Gualter, para a Europa, onde concluiu seus estudos secundários e o curso superior em Ciências Naturais pela Universidade de Paris – Sorbonne, em 1918. Recém-formada, retornou ao Brasil e foi contratada como tradutora pelo Instituto Oswaldo Cruz (IOC) onde, oficiosamente, atuou como colaboradora dos trabalhos do pai, na organização do Museu Zoológico do IOC. No ano seguinte, ingressou via concurso público no Museu Nacional do Rio de Janeiro, no cargo de secretário, após o que construiu sólida carreira científica[footnoteRef:179]. [179:  Para uma visão geral acerca da trajetória científica e política de Bertha Lutz, ver LOPES; SOUSA; SOMBRIO, 2004 e LOPES; SOUSA, 2006. Sobre sua produção científica a partir da década de 1940, ver LOPES; SOUSA, 2007. Sobre sua experiência como Deputada Federal (jul.1936 a nov.1937), especialmente a respeito do trabalho feminino na área da Saúde, no âmbito de projeto de “reajustamento” do funcionalismo público, ver SOUSA; SOMBRIO; LOPES, 2005.] 

Entre os anos de 1922 e 1932 Bertha Lutz excursionou ao continente europeu e a diversos estados norte-americanos, com o apoio do Museu Nacional, do Ministério da Agricultura e da Carnegie Corporation e Endowment for International Peace, que lhe concedera um “prêmio de viagem” aos EUA em 1932. Observando diferentes escolas e museus internacionais, Lutz produziu relatórios acerca do “museu moderno” e emitiu sua opinião acerca da aplicação apropriada ao caso brasileiro, propondo a implementação de novas práticas educativas no Museu Nacional. Esta instituição, aliada ao interesse governamental, promoveu uma maciça política educacional de difusão e popularização dos conhecimentos científicos, que se iniciou na década de 1920 e foi levada a cabo até o final dos anos 1930, sob a mobilização mais enérgica de Roquette-Pinto, diretor do Museu entre 1926 e 1935.
É importante ressaltar a ênfase institucional das atividades de Bertha Lutz nessa área. Por um lado, sua inserção oficial no Museu Nacional ofereceu suporte e proeminência a tais atividades, que estavam, inclusive, em perfeita coerência com a orientação educativa dessa instituição. Consolidado como um dos mais importantes loci de pesquisa e formação em ciências naturais do Brasil no século XIX (LOPES, 1997), na primeira metade do XX o Museu passa a investir na vulgarização mais ampla e sistemática do conhecimento, dentro do contexto de desenvolvimento da comunidade científica e busca de legitimação dessa categoria profissional (DANTES, 1988, 2001; MOREIRA; MASSARANI, 2001; DUARTE, 2004; SÁ, 2006; LIMA; SÁ, 2008).
Por outro lado, de 1922 a 1924 Bertha Lutz esteve afastada do Museu, em “serviço externo” do gabinete do Ministério da Agricultura, tendo sido designada, a partir de janeiro de 1923, a ali servir na “comissão de remodelação do ensino agronômico”[footnoteRef:180]. Algumas de suas atividades em torno da educação e divulgação científica estiveram, assim, diretamente relacionadas a interesses governamentais, através de “honrosas comissões” que lhe foram confiadas pelo governo, como enfatiza em diversos documentos. Dispensada da comissão em maio de 1924, retorna ao exercício do cargo de secretária do Museu Nacional, passando a servir na Sessão de Botânica, onde realizaria estudos científicos, como coleta de espécimes florais em excursões diversas, organização de fichas e determinação de material, colaborando com a formação do Herbário do Museu. [180:  Dentre diversas atribuições, Bertha Lutz teria sido incumbida de estudar, nos EUA e Europa, o sistema de ensino voltado à Economia Doméstica e Rural, e suas aplicações à Agricultura. Estas e as informações que se seguem foram retiradas de documentos pessoais e funcionais de Bertha Lutz, depositados no Museu Nacional e no Arquivo Nacional do Rio de Janeiro.] 

Nessa época, o Museu Nacional era órgão subordinado ao Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio[footnoteRef:181], o que indica uma confluência de interesses entre Museu e Ministério pelas questões educacionais, marcados pelo aprofundamento das relações da ciência com o sistema produtivo moderno (DANTES, 1988, 2001). O ideal civilizatório que permeava a missão da difusão científica para o desenvolvimento do país se enquadrava também num momento de “otimismo pedagógico” que caracterizou a ação dos idealizadores da Escola Nova (LIMA; SÁ, 2008; NAGLE, 1978). [181:  Desde 1909 até o ano de 1930, quando passa ao recém-criado Ministério da Educação e Saúde Pública (MESP), no governo de Getúlio Vargas.] 

É nesse contexto que a trajetória de Bertha Lutz pode ser compreendida. O afã da modernização e da vulgarização dos conhecimentos possibilitou a atuação de novos agentes, abrindo as portas para o pioneirismo de Lutz e para a inserção feminina cada vez maior no campo científico. O movimento de lutas pelos direitos das mulheres no Brasil também compõe esse cenário, e a confluência desses fatores na trajetória de Bertha Lutz será analisada em função de seu potencial transformador: pelo desenvolvimento da ciência nacional, pelo direito feminino à educação e profissionalização, e pela igualdade de gênero em nossa sociedade.

Objetivos e metodologia

A pesquisa realizada para a dissertação de mestrado enfocou os anos iniciais da carreira de Bertha Lutz no Museu Nacional, entre 1919 e 1937 (SOUSA, 2009). Buscou-se relacionar as dimensões Gênero e Ciências e compreender a atuação da naturalista pela educação e profissionalização feminina de maneira coerente com a geração a que pertenceu, de mulheres e cientistas em busca da definição de seus papéis na sociedade. Nesse sentido, a vulgarização do conhecimento produzido e a proteção à natureza surgem como temas cruciais de valorização da comunidade científica, e são próprios do contexto da época. Da mesma forma, o crescente – mas ainda incipiente – acesso feminino à educação de qualidade e à profissionalização tornava-se sutilmente mais palatável no interior das ideologias de gênero da sociedade, a partir da década de 1920 (AZEVEDO; FERREIRA, 2006).
O que não ocorreu sem uma luta prévia de mulheres que vinha reivindicando seus direitos desde fins do século XIX no Brasil (MOTT, 2005; RAGO, 2000). A militância de Bertha Lutz pela causa feminista é amplamente reconhecida pela bibliografia sobre gênero e história das mulheres do país. Estudos fundamentais do campo, desde a década de 1970 – como os de Sohiet (1974; 2002; 2006) e Alves (1980), por exemplo – consagraram a atuação desta personagem, enfatizando a criação da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino (FBPF) em 1922, suas táticas e estratégias e, principalmente, a conquista do direito ao voto.
O objetivo deste artigo é contribuir para o avanço das discussões a respeito deste ícone da luta feminista, iluminando aspectos até agora pouco explorados: apenas recentemente a trajetória profissional de Bertha Lutz tem sido objeto de análise por um pequeno grupo de pesquisadoras[footnoteRef:182]. Além de abrir o leque de atuação da personagem, abordar sua faceta científica permite problematizar a “invisibilidade historiográfica” das mulheres nas ciências, que resultou da ausência de abordagens acadêmicas nesse sentido em nosso país (LOPES; COSTA, 2005). Este estudo, portanto, busca relacionar a experiência individual de Bertha Lutz com o cenário maior da comunidade científica a que pertencia e das novas possibilidades que se abriam para a inserção feminina na esfera pública. [182:  Ver, por exemplo, os artigos: LOPES; SOUSA; SOMBRIO (2004) e LOPES (2008), dentre outros das mesmas autoras, e as dissertações de mestrado de SOMBRIO (2007) e a minha (SOUSA, 2009).] 

Dentro desse objetivo, foi enfatizada sua atuação no campo da Educação – bandeira cara à sua militância pelo potencial emancipador, e também às suas atividades profissionais, pelo ideal civilizatório. O contexto educacional das décadas de 1920 e 1930 no Brasil contempla tanto as aspirações dos cientistas da época como o início da atuação de mulheres nesse campo profissional – pode ser considerado um “elo” entre a dimensão científica e feminista. A participação de Bertha Lutz, como delegada do Museu Nacional, no 4º. Congresso Brasileiro de Instrução Secundária e Superior (1922), no qual defendeu o ingresso de meninas no Colégio Pedro II, simboliza essa união de interesses[footnoteRef:183]. [183:  O Colégio Pedro II era a mais importante instituição de ensino secundário do Rio de Janeiro, e sua matrícula foi vetada ao sexo feminino até o ano de 1926. A reivindicação pelo fim da exclusividade masculina nessa escola foi também decidida no interior da FBPF, liderada por Bertha Lutz, durante o I Congresso Internacional Feminino de 1922. Cf. verbete “Bertha Lutz” no portal eletrônico do CPDOC/FGV, adaptado de Dicionário Histórico Biográfico Brasileiro pós 1930 (2ª ed. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 2001) e HAHNER (1978).] 

O ensino secundário de qualidade era a porta de entrada às instituições de nível superior, onde se adquiria a formação e socialização necessárias a diversas atividades profissionais. Foi, portanto, nas primeiras décadas do século XX, com a remodelação da instrução pública em todos os níveis, que se abriram novas possibilidades à profissionalização feminina. Estudos recentes reforçam a importância das sucessivas reformas escolares, ocorridas na década de 1920 e implementadas a partir de 1930 por uma política educacional sistemática, para a transformação do sistema de gênero no Brasil – propiciando o acesso feminino a carreiras profissionais e maiores atuações no mundo público (AZEVEDO; FERREIRA, 2006).
Embora uma bibliografia influente sustente a ocorrência da manutenção de hierarquias e de uma “modernização da desigualdade” a despeito de conquistas formais[footnoteRef:184], Azevedo e Ferreira (2006) atentam para as brechas inerentes ao processo de modernização burguesa do país, pelas quais foi possível encontrar um novo espaço de atuação e de identidade femininas. Os autores observam justamente os “aspectos mais dinâmicos desse processo, aos quais se pode imputar a transição do perfil educacional da população feminina que, em um curto período de tempo, do início da República à década de 1940, evoluiu do analfabetismo para a formação em nível superior, direcionando-se, em número cada vez maior, para as profissões científicas” (AZEVEDO; FERREIRA, 2006: 217). [184:  Cf. a obra de Susan Besse (1999) que, abordando as transformações do período, conclui com a permanência de um sistema patriarcal de dominação, não tendo ocorrido mudanças ideológicas substanciais de gênero, mesmo no que se refere à educação. Segundo a autora, embora as mulheres tenham sido contempladas pelo sistema escolar reformulado, o “conteúdo” dedicado a elas acabaria por manter a ideologia dominante, preparando-as para funções domésticas e relativas à maternidade.] 

As escolas profissionais criadas para o público feminino, por exemplo, funcionaram como um verdadeiro “laboratório social”, no qual as alunas vivenciavam papéis inéditos de trabalhadoras fora da esfera privada. A formação do magistério, pela escola normal, passou por uma feminização que, embora gerasse um “padrão sexuado” presente até hoje, significou uma mudança efetiva dos papéis sociais das mulheres no mundo público. Os autores, enfim, salientam a necessidade de se considerar “certos aspectos inovadores relacionados à educação feminina, induzidos pelas políticas educacionais – tais como co-educação, acesso irrestrito ao ensino secundário, formação profissional em nível técnico, reformulação pedagógica da escola normal e experiências de formação para o magistério em cursos de nível superior” (AZEVEDO e FERREIRA, 2006: 238).
O ingresso cada vez maior de mulheres em instituições educacionais permitiu sua atuação também em áreas diferentes daquelas reconhecidas como essencialmente femininas – como o tradicional magistério ou a enfermagem, por exemplo – e a quebra da exclusividade masculina, principalmente, no meio acadêmico e científico. Segundo Azevedo e Ferreira (2006), trata-se do início de um processo lento, mas persistente, de profissionalização que apresenta uma transformação de ideologia de gênero, propiciando a redefinição de papéis de homens e mulheres em nossa sociedade. Tal transformação ideológica seria ao mesmo tempo causa e conseqüência da atuação de diversos agentes históricos, “pioneiros” ou não, como Bertha Lutz.
As pesquisas iniciais sobre o tema deste estudo se deram durante a iniciação científica realizada na graduação em História pela Universidade Estadual de Campinas[footnoteRef:185]. Integrando um projeto maior coordenado pela orientadora, foram realizados diversos levantamentos documentais e discussões teóricas e bibliográficas acerca da trajetória feminista e profissional de Bertha Lutz. Após o ingresso no programa de pós-graduação da Casa de Oswaldo Cruz / Fiocruz, a pesquisa foi ampliada, com o foco na questão educacional e nos temas da formação da comunidade científica e institucionalização das ciências no Brasil – nunca perdendo de vista a relação com a dimensão de gênero. [185:  Sob orientação da profa. Dra. Maria Margaret Lopes, do Núcleo de Estudos de Gênero Pagu/Unicamp.] 

As fontes utilizadas, nas quais freqüentemente estão imiscuídos aspectos da atuação profissional e militante de Bertha Lutz, são de diversas naturezas: documentação institucional do Museu Nacional, trabalhos científicos, contribuição legislativa, correspondências e documentos pessoais, registros das associações feministas e reportagens de jornais. Encontram-se nas seguintes instituições: Museu Nacional, Arquivo Nacional, Conselho Estadual dos Diretos das Mulheres (Cedim/RJ) e Academia Brasileira de Letras. Trata-se de um extenso acervo, consultado e analisado sob a ótica da história das ciências e gênero, buscando compreender a contribuição política de Bertha Lutz pautada pela dimensão científica.

Resultados da pesquisa e discussão

“Honrosas comissões” e o papel educativo do museu moderno

	No contexto brasileiro de difusão e popularização do conhecimento, Bertha Lutz atuou de diversas maneiras pela divulgação científica no campo da história natural, publicando trabalhos ao público leigo, proferindo palestras e discursos e buscando a atualização de práticas educativas museológicas.
Em 1921, por exemplo, participou das Conferências do Curso Jacobina, ciclo de palestras especialmente dedicadas às ex-alunas do Curso Jacobina, embora fossem oferecidas também ao público em geral. Recomendadas como “preciosas diversões intelectuais”, as conferências tinham em comum os “assuntos da nossa Pátria”, nas quais seriam abordadas, de “modo ameno e atraente as particularidades interessantes da nossa História, os progressos da ciência e da arte da palavra no Brasil” [footnoteRef:186]. No que se referia aos “progressos da ciência”, Bertha Lutz comporia o cenário ufanista com outros intelectuais, que discursavam sobre: O céu do Brasil – “Nosso céu tem mais estrelas” (Henrique Morize / Observatório Astronômico e Escola Politécnica); A Flora do Brasil – “Nossos campos têm mais flores” (Armando Frazão / Jardim Botânico e Escola Politécnica); Fauna do Brasil – “Nossos bosques têm mais vida” (Bertha Lutz / Museu Nacional); e, finalmente, sobre Nossa gente – “Nossa vida mais amores” (Roquette-Pinto / Museu Nacional). [186:  Folheto das Conferências do Curso Jacobina para o inverno de 1921 (julho-setembro), no salão nobre da Biblioteca Nacional (Coleção Roquette-Pinto / Academia Brasileira de Letras).] 

Por volta de 1933, Bertha Lutz teria proferido palestra no Rotary Club sobre a devastação das florestas brasileiras, em conjunto com o Professor Chefe da Seção de Botânica do Museu Nacional, Alberto Sampaio. Citando os principais estudos científicos existentes a respeito, procuravam conscientizar o público da necessidade de medidas de proteção à natureza [footnoteRef:187]. Outro trabalho de divulgação é “Naturalistas Britânicos no Brasil”, que também fora tema de conferência realizada na Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa e impressa no Jornal do Comércio (s/d). O convite ao certame conclamava a assistir os interessados e suas famílias. Proferida em inglês em 1939, teria sido publicada por aquela associação em 1941 sobre o título de British Naturalists in Brazil. Referindo-se ao ímpeto aventureiro inerente à humanidade, destaca a expressão deste através da Ciência nos “espíritos emancipados” e, assim, discorre acerca dos diversos naturalistas britânicos que, “seduzidos pelo encanto das nossas terras virgens e pelos conhecimentos científicos que o seu estudo encerra”, aventuraram-se pelo território brasileiro. [187:   “O Reflorestamento do Nordeste. A Mulher Brasileira e a Proteção às Riquezas Naturais do Brasil” (Fundo FBPF / Arquivo Nacional).] 

Nas sucessivas viagens, enviada em comissão aos EUA e Europa, nos anos de 1922, 1923, 1925, 1929 e 1932, dentre diversas atividades[footnoteRef:188], buscou atualizar-se em métodos educativos que pudessem ser implementados pelo Museu Nacional. Além disso, estreitou suas atividades em torno dos bens naturais, tornando-se membro correspondente do Office International pour la Protection de la Nature em 1929 na Bélgica, onde em 1923 já teria recebido do Rei Alberto I a “Medalha por Serviços Especiais à Agricultura”. Especialmente nas viagens de 1922 e 1925 aos EUA, estudou as formas de “divulgação dos conhecimentos de História Natural e o papel didático no ensino dos diferentes ramos da mesma”, empreendidos pelos museus americanos. [188:  Nessas viagens, Bertha Lutz dedicou-se também a excursões e trabalhos de campo com coleta de material, ao estreitamento de relações e permuta de material científico com diversos museus, ao estudo sobre o ensino de economia doméstica e rural, além da participação em congressos feministas.] 

Mas foi após nova viagem aos EUA em 1932 – prêmio conferido pela Carnegie Corporation por intermédio da União Pan-Americana e da Associação Americana de Museus[footnoteRef:189] -, que Bertha Lutz redige o que alega ser um verdadeiro tratado sobre técnicas museológicas voltadas à educação, fartamente ilustrado e baseado em diversa bibliografia. Sob o título de O Papel educativo do museu moderno, entrega seu relatório de viagem ao diretor do Museu Nacional, Edgard Roquette-Pinto, “fazendo votos de que este trabalho, empreendido sem preocupação outra senão a de servir à ciência e à educação, e sem ônus para o Museu Nacional, possa apresentar alguma utilidade aos mesmos”[footnoteRef:190]. [189:  A Associação Americana de Museus é uma “agremiação vivaz e dinâmica” que congrega o conjunto de museus norte-americanos e é secundada pela Carnegie Corporation. Segundo as observações de Bertha Lutz, essa associação viria tomando a frente das mais inovadoras iniciativas em relação às técnicas e atividades museológicas. Promove convenções anuais das quais Bertha teria participado em 1932, ocorrida de 14 a 18 de maio na cidade universitária de Cambridge, sendo oradora do banquete. Ali, segundo relata, expôs também a iniciativa do Museu Nacional brasileiro acerca dos seus serviços prestados à educação (LUTZ, B. Relatório, 1932. Introdução, p.3 – Fundo Bertha Lutz / Museu Nacional).]  [190:  Carta de Bertha Lutz a Roquette-Pinto, 1933 (Fundo Bertha Lutz / Museu Nacional). Em muitas ocasiões Bertha manifestou sua decepção por nunca ter sido publicado esse relatório, que permaneceu inédito, sob a guarda do Museu Nacional, por quase 80 anos. Os originais foram analisados previamente por Lopes (2006) e, finalmente, foi publicado pela instituição em 2008.] 

Segundo Lopes (2006), ali “estão referenciados os trabalhos clássicos das mais influentes personalidades de museus de então, os primeiros estudos de público do fim da década de 1920, a importância da propaganda científica pelo rádio, cinema e pela imprensa. Como não poderia faltar, suas observações sobre ‘a mulher no Museu’ mereceram um item à parte” (LOPES, 2006: 44). Dos 58 museus visitados, Bertha aponta as formas que mais lhe chamaram atenção pela inovação e alcance educacional: os museus ramais, que consistiriam na “etapa mais recente da evolução do museu” – a descentralização e conseqüente democratização[footnoteRef:191]; os museus para crianças, “com feição menos disciplinar e mais recreativa”; e as trilhas da natureza e museus ao ar livre, “outro desenvolvimento altamente promissor” que Bertha buscou difundir em nosso país. [191:  Segundo Lutz, trata-se de um “processo de democratização em que o museu sacrifica a sua atitude majestosa de isolamento aristocrático para se colocar ao alcance da plebe” (Relatório, 1932: 13), ampliando sua esfera de ação na educação popular. Uma vez que o museu central de uma grande cidade não pode ser facilmente alcançado por todos, ele multiplica sua influência com a criação de museus menores e em maior número. Subdividir-se em ramais, seria uma fase posterior à primeira, de adquirir os órgãos necessários para a divulgação, o que, para Bertha, deveria ser realizado também pelo Museu Nacional em nosso país.] 

No contexto internacional e das teorias em voga acerca dessas instituições, a “teoria moderna do museu” disseminou o duplo papel de pesquisa e educação popular, dando-se especial ênfase nesta última função. Trata-se da new museum idea, veiculada pelo inglês Willian Flower já em fins do século XIX que, inclusive, Bertha não deixa de citar em seu relatório. Os ideais escolanovistas difundidos no Brasil na década de 1920 também contribuíram para a atualização de práticas pedagógicas e novas metodologias no campo museológico, para a divulgação e ensino da história natural. A aplicação dos preceitos da Escola Nova culminaria na transformação interna dos museus a serviço da melhoria da qualidade de ensino e maior alcance popular, ao invés do mero incremento quantitativo[footnoteRef:192]. [192:  Numa tendência cada vez mais pedagógica e pretensamente democrática, as reformulações pelas quais os museus passavam imprimiram a consolidação da importância do ensino prático, a partir da observação e manipulação dos objetos, e as hoje “tradicionais” visitas guiadas, principalmente escolares, além da reprodução de seus materiais para a disseminação nas escolas. Trata-se do processo de “escolarização” dos museus, através do qual estes passam a se dedicar mais extensivamente à colaboração com o ensino formal, incorporando as finalidades e métodos escolares (LOPES, 1991).] 

Foi justamente nesse contexto que o Museu Nacional, pioneiro no estreitamento das relações entre museu e escola no Brasil, inovou as práticas de educação popular com a criação, em 1927, do Serviço de Assistência ao Ensino, durante a direção de Roquette-Pinto (LOPES, 1991; LIMA; SÁ, 2008). Num momento em que a instituição passava por uma série de reformulações em seus aspectos mais didáticos, as contribuições de Bertha Lutz parecem ter sido fundamentais. Suas proposições expostas no relatório de 1932 compreendem inovações em técnicas expositivas de mostruários, seu preparo e organização, destinadas a um público variado e dedicando especial atenção ao público infantil e escolar[footnoteRef:193]. [193:  Dentre as inovações propostas por Bertha Lutz em relação ao público em geral, destaca-se a atenção especial dedicada aos paralíticos, surdo-mudos e cegos – com recursos inovadores, como uso do tato, por exemplo -, à infância e mocidade, a organização de “horas de estudo” para os empregados do comércio, e de atividades especiais para os associados e seus filhos (ao que mereceria uma campanha de recrutamento). Além disso, propõe ainda serviços a públicos específicos, através da participação efetiva do Museu Nacional no âmbito dos cursos superiores e de especialização, atendendo também o aprendiz e o pesquisador.] 

Bertha Lutz discorre sobre a melhor caracterização e disposição dos rótulos, a distribuição de folhetos explicativos para as salas, e a vantagem da disposição circular das exposições. Defende a propaganda dos museus por meio de cartazes, folhetos e notícias em jornais, a publicação de seus programas e a difusão de programas educativos pelo rádio, atentando para a necessidade de um dinamismo capaz de lançar mão de meios “adaptados ao ambiente social e ao progresso científico”. Propõe a criação de museus especializados a públicos específicos, e a atenção ao “elemento subjetivo”, dada a maior preocupação com o aluno no processo educacional. Fora das galerias, em auditórios e salas especiais, propõe ainda o oferecimento de conferências, aulas-palestras e explicações que precedam a visita às coleções. Nesses espaços, a “palavra falada” deveria ser incrementada com a informação visual, ressaltando a grande utilidade das projeções de diapositivos como pano de fundo, ou os cinematógrafos, que causariam “maior sensação popular”.
Por fim – o que consideramos uma das principais contribuições acerca da questão feminina e educação nesse relatório –, Bertha Lutz atribui às professoras do magistério um importante papel na intermediação entre o museu e o público. Propõe, assim, uma capacitação científica promovida pelo Museu Nacional – a exemplo dos cursos de especialização existentes em Nova Iorque e Brooklin –, a essas mulheres, que emprestariam suas capacidades didático-pedagógicas à multiplicação do conhecimento. Devidamente treinadas em noções de ciências e artes, e aptas a fornecer explicações simples aos leigos, poderiam atuar no próprio serviço educativo dos museus atendendo principalmente o público escolar[footnoteRef:194]. [194:  Estas docentes, especializadas e de personalidade “agradável e simpática”, estariam capacitadas a manter um grupo heterogêneo interessado e guiá-lo instrutivamente através das salas de exposição. Evitar o rumo de visitantes a esmo, sem nexo, foi uma dificuldade notada por Bertha Lutz na realidade dos museus a que, ao que faz parecer seu relatório, não era ainda dada a devida atenção (Relatório, 1932, Cap.V, p.2).] 

Um projeto de colaboração entre Museu e Magistério – coadjuvado pela Diretoria de Instrução Pública, que colocaria seu professorado à disposição dos museus –, oferecendo qualificação especializada às mulheres e ampliando suas oportunidades de atuação no mundo público. Diversos são os exemplos norte-americanos de docentes citados por Bertha Lutz, ressaltando seus artifícios, demonstrações e verdadeiras aulas práticas proferidas nos variados museus visitados por ela. A preferência pelo sexo feminino baseia-se não apenas em suas próprias observações (e convicções), como também se apóia na autoridade de um especialista internacional da área museológica, como exposto em seu relatório:

embora possa parecer suspeito o que vou dizer, verifiquei que em regra geral as mulheres revelam aptidões superiores para esse gênero de trabalho. Minhas observações, embora despretensiosas, coincidem perfeitamente com a opinião do Dr. Paul Marshall Rea que o trabalho pedagógico com o público e a mocidade deve ser feito por professoras fornecidas pela Diretoria de Instrução Pública (Cap.V, p.3).

O público infantil era um dos alvos mais especiais dos projetos educacionais dos quais o Museu Nacional partilhava, e também interesse do movimento feminista liderado por Bertha Lutz, que relacionava as funções femininas com o cuidado maternal, das crianças. Seu relatório de 1932 aponta as variadas contribuições de mulheres no sentido de “caráter prático”, como a aplicação de jogos didáticos para o ensino de história natural, que seriam, no entanto, dotados de “notável rigor científico” [footnoteRef:195]. É também com a autoridade que Bertha vinha consolidando através de sua experiência no Museu Nacional e de estudos sistemáticos, como este feito nos EUA, amplamente baseado em observações diretas e em bibliografia especializada, que propõe a criação dos Museus Infantis. [195:  Ao final de 1931, Bertha Lutz, sintonizada com esses métodos então inovadores, oferecia ao Museu Nacional uma “série de jogos educativos” que teriam sido encaminhados por Roquette-Pinto à 5ª.Seção, de Hist.Natural – Serviço de Assistência ao Ensino. Ofício n.556, 23/dez./1931. (Fundo Museu Nacional / Museu Nacional).] 

Trata-se de uma evolução das “salas especiais para crianças” montadas dentro dos museus norte-americanos. Partindo de uma das “iniciativas embriões” que estariam “fadadas a desenvolvimentos verdadeiramente colossais”, considera essas instituições dedicadas inteiramente ao público infantil como “formas especializadas e sumamente vivazes ao museu atual” (Relatório, 1932, Cap.V, p.5). Suas observações mostram-se, assim, em perfeita sintonia com os ideais educativos de sua época, que se tornariam influentes também na área museológica.
Denise Studart (2006) discorre acerca da influência das teorias educacionais na conformação dos museus educativos que tiveram como alvo especial o público infantil, entre fins do século XIX e início do XX. Situa desde as idéias de Pestalozzi e Froebel, até as de Dewey e Montessori, para a criação de ambientes educativos e participativos a partir de experiências com os alunos. Estimula o desenvolvimento das habilidades individuais do educando no processo de construção de conhecimento, enfatizando a importância do brincar e do manuseio dos objetos num ambiente adequado para isso, além da importância da interação social na vida da criança. As experiências sensoriais seriam o ponto de partida do processo cognitivo, especialmente estimuladas a partir dos jogos educativos, como também defendiam Vygotsky e Bruner (STUDART, 2006: 6-7).
As primeiras atividades educativas em museus no século XIX, nos EUA e Europa, baseavam-se nas “visitas escolares” e no “ensino com objetos” e influenciaram a criação dos “museus das crianças”, dos quais o do Brooklyn (EUA) foi o pioneiro, em 1899. Studart enfatiza que até 1930 houve uma proliferação dessas instituições naquele país, não ocorrendo o mesmo na Europa durante esse período, e que sua organização esteve freqüentemente relacionada com profissionais das áreas da educação artística ou científica, como no caso dos museus de Boston e Detroit, além do de Brooklyn. Afinal, “arte e ciência são assuntos que envolvem percepção e experimentação, intuição e razão, pensamento indutivo e dedutivo” (STUDART, 2006: 10-11). 
No Brasil, segundo a autora, a criação de centros de ciências interativos se intensificou apenas na década de 1980 e, ademais, o conceito de “museus das crianças” não encontrou receptividade (STUDART, 2006: 30), a despeito das observações de Bertha Lutz acerca das instituições norte-americanas, já em 1932. Sugerindo implementar entidades semelhantes em nosso país, afirma que, nos EUA, estas “tudo fazem para atrair os pequeninos”, uma vez que “o museu compreendeu perfeitamente que o período mais amável da vida humana é o da infância e mocidade (...), com as suas perguntas muitas vezes desconcertantes, mas sempre lógicas e pertinazes” (Relatório, 1932, Cap. IV, p.3-4).
Se em seu relatório, em outras passagens, Bertha Lutz aborda a atuação dos museus em colaboração com a educação formal em relação à infância, os subsídios ao ensino e à instrução pública, nesse momento ela discorre acerca de uma modalidade que contempla esse público de uma forma diferente – “mais recreativa, que ensina enquanto diverte”. O lema “Make education fun – faça da educação um prazer” rege os docentes dos museus infantis, que orientam as crianças “deixando-lhes bastante autonomia para que não tenham a impressão de disciplina escolar” (Relatório, 1932, Cap. V, p.14).
As atividades incluem palestras, projeções, cinemas, jogos, confecção de modelos, desenhos, teatros, festas e programação musical. Estimulam também a agremiação de crianças em clubes que se dedicam a estudar temas de interesses comuns, como os índios americanos, modelos de aeroplano, selos ou pássaros da região, por exemplo. Outra prática estimulada é a associação dos pequeninos à instituição, os quais, pagando uma pequena quantia por ano, passariam, assim, a “considerarem-se donos dos museus”. A montagem de modelos animados, como uma “pedreira que explode” com dinamite, a moagem de trigo e outros experimentos, seria outro artifício que encanta o público infantil e estimula a aprendizagem, além dos concursos e feiras infantis organizadas pelo Museu Americano de História Natural, por exemplo.
Dos museus inteiramente infantis, Bertha Lutz ressalta quatro que estariam “entre os dez mais memoráveis” de sua tourné: o de Cambridge, de Boston, New Heaven e Brooklin. Segundo suas observações, o pequeno museu no interior da cidade universitária de Cambridge parece uma “casa de bonecas”, um “ninho adorável onde a diretora e docentes recebem as crianças”. Ali aprendem os nomes das flores que crescem nos campos vizinhos e brincam com animais vivos, aquários, herbários e bonecos vindos de diversos locais do mundo. Como uma “cabana encantada”, Lutz ressalta a capacidade em conter os ânimos dessas crianças: “sossegam-nas com livros cheios de aventuras quando por demais vivazes e gastam suas energias na construção de aldeamentos indígenas” (Relatório, 1932, Cap. V, p.19).
Se esta instituição encontra-se quase escondida numa ruela entre os campos de tênis e os edifícios imponentes de Cambridge, já o Children’s Museum de Boston localiza-se no interior de um soberbo jardim público, não deixando Bertha Lutz de notar a proximidade com uma cratera causada pelas “geleiras que Agassiz descreveu tão bem”. Considerando um estabelecimento modelar, ressalta que é uma “organização poderosa, com trustees, [dotada] de uma diretora muito eficiente, pessoal técnico feminino treinado e muitos auxiliares”. Teria se originado do Teacher’s School of Science e da Sociedade de História Natural de Boston, e contaria ainda com a colaboração de associações femininas, culturais e autoridades.
O Peabody Museum de História Natural da Universidade de Yale (New Heaven), possuiria um departamento destinado ao vínculo com as escolas e um museu infantil próprio, dirigido pela Sra. Mildred Porter, com quem Bertha Lutz visitou a instituição. Notou desde sua entrada os cartazes aludindo à estação primaveril que estimulariam o amor pela natureza e o pátio com quatis e gambás que “fazem o encanto das crianças”. Um modelo animado demonstraria com “chuva verdadeira” o efeito das águas sobre as florestas; a projeção de filmes, bem como a story-hour, contariam sobre os hábitos dos mamíferos locais; e uma “trilha da natureza” no jardim também estimularia o apreço à história natural.
Finalmente, o Museu Infantil de Brooklyn, reconhecido por Bertha Lutz como o pioneiro nessa modalidade[footnoteRef:196], seria dirigido por Miss Annie B. Gallup, com quem Bertha já se correspondia pelo menos desde 1925. Em seu relatório, a descreve como uma “senhora interessantíssima que imprime o cunho de sua atividade ao estabelecimento, que vive cheio da algazarra alegre da criançada de Brooklyn” (Relatório, 1932, Cap. V, p.21). Denise Studart (2006) parece confirmar suas observações sobre Gallup, professora de Biologia e primeira curadora desse Museu das Crianças, afirmando que “dera à nova instituição o seu perfil: estimular e satisfazer a curiosidade natural das crianças. As exposições eram expressamente planejadas para o público infantil e os objetos estavam disponíveis para manuseio” (STUDART, 2006: 9). [196:  Fundado em 1899, pela iniciativa do curador de Belas-Artes do Instituto de Arte e Ciência do Brooklyn, prof. Willian Henry Goodyear, seu pioneirismo é também enfatizado por Studart (2006). A autora salienta ainda que este museu, além de receber alunos de escolas públicas e privadas, contemplava também crianças que não freqüentavam escolas e buscava a inclusão das recém-imigrantes do Brooklyn. Seu pioneirismo se dera também no sentido de estabelecer uma relação com a comunidade do entorno (STUDART, 2006: 10).] 

Em realidade, segundo o relatório de Lutz, é de autoria de Gallup o lema “Make education fun” e, de fato, naquela instituição, os visitantes passariam “um dia tão memorável que um pequeno chegou a dizer na hora da despedida: ‘o céu deve ser como este museu’” (Relatório, 1932, Cap. V, p.21). A preocupação com o público infantil, no entanto, não era a única relação existente entre as mulheres e instituições museais. Bertha Lutz verifica ainda a grande e variada presença feminina exercendo atividades “desde os misteres mais humildes (...) até aqueles que exigem elevado grau de cultura e preparo técnico superior” (Relatório, 1932, Cap. IV, p.14). Um exemplo é a Dra. Doris Cochran, “que atingiu o posto respeitável de assistente chefe da Seção” de Herpetologia do Museu Nacional de Washington, além de outras especialistas citadas, que obtiveram amplo reconhecimento profissional.
Uma segunda categoria de Educadores atuantes no museu, os “psicólogos residentes”, é também representada no relatório de Bertha Lutz por uma mulher, a Sra. Nita Goldberg, do Novo Museu de Ciências de Buffalo. Trata-se de um novo cargo técnico, que estaria ainda em expansão nos museus dos EUA, “fruto dos resultados surpreendentes colhidos pelo estudo do elemento subjetivo, o visitante”. Ressalta que um “projeto psicológico” estaria ampliando seus trabalhos, com novas nomeações, naquele país, e recomenda ser “muito interessante introduzir um deles no nosso Museu Nacional” (Cap.IV, p.11-12). [footnoteRef:197] [197:  Essa importante classe de psicólogos estudaria o público “fazendo observações e experiências sobre as suas reações” e, “em vista disso aconselham as modificações técnicas aptas a aperfeiçoarem o rendimento dos museus”. Segundo Bertha Lutz, os estudos de Goldberg, doutoranda que se dedica a “pesquisas científicas de grande alcance” e rigor, “estão para mostrar que será baldada toda a obra educativa empreendida pelos museus, se estes estabelecimentos não se acomodarem à psicologia do público, ao invés de procurarem habituar o público a aceitar a idéia clássica e preconcebida do museu” (Relatório, 1932, Cap.IV, p.16-19).] 

Citando diversos nomes femininos em postos de comando, dentre “docentes, instrutoras, pedagogas e diretoras de departamentos educativos” dos diversos museus por ela visitados, não faltaram elogios às suas capacidades. A Srta. Horton, docente chefe do Museu de Arte de Cleveland, teria apresentado uma explicação em sua galeria “que foi um primor”. Miss. Mabel McCormick, especialista de “tardes recreativas” para crianças do Museu de Providence/ R.I., apresentara uma narrativa ilustrada com projeções de uma lenda índia, numa seção da Convenção da Associação Americana de Museus (Cambridge), que manteve o auditório “em estado de êxtase”. Em cargo de direção, Miss. Amélia Messner, do Museu Educativo das Escolas Públicas da Municipalidade de St. Louis, impressionaria “pelo seu ponto de vista claro e visão de conjunto, tudo prevendo”.
Lutz aponta ainda a Sra. Grywacz, diretora em Trenton no Museu Estadual de New Jersey, que “organizou um pequeno museu de primeira ordem”, e a Sra. Beatriz Winser, “personalidade vivaz e dinâmica”, que ocupa a diretoria do Museu de Newark além da diretoria geral de todas as bibliotecas da cidade. Naquele museu, muito “interessante sob o ponto de vista da mulher”, dentre o grande número de funcionários, o único homem seria o porteiro. E ao preocupar-se com o “trabalho pesado”, o de transportar mostruários, Bertha admira-se ao notar que é feito por elas mesmas, com o auxílio de uma máquina, os case lifters, que teriam sido construídos pelas próprias técnicas daquele museu (Cap.IV, p.17 e Cap.II, p.15).

Mulheres cientistas e feministas pela proteção à natureza

No campo da militância, a União Universitária Feminina (UUF), associação feminista que Bertha Lutz ajudou a fundar em 1929 no Rio de Janeiro, incentivava as mulheres a ingressarem no ensino superior e, dentre outras atividades, lhes apresentava oportunidades de estreitamento com os temas de história natural[footnoteRef:198]. Promovendo “passeios e excursões”, ofereceriam às associadas a “oportunidade de conhecer as belezas naturais do Brasil, lugares pitorescos ou históricos”, cooperando a UUF com o “Centro Excursionista Brasileiro”, do qual as sócias seriam consideradas também seus membros. [198:  Em 1961, a União Universitária Feminina (UUF) passa a ser denominada Associação Brasileira de Mulheres Universitárias (ABMU).] 

Ao atuarem nesse sentido, mantinham muitas vezes relações com seus locais de pesquisa e trabalho, como é justamente o caso de Bertha Lutz. As atividades promovidas pelo “Departamento de Cultura” da União em 1932, por exemplo, consistiram em uma excursão à floresta da Tijuca no mês de abril e numa visita ao Museu Nacional em agosto. No ano seguinte, visitaram o Jardim Botânico, em atividade por ele organizada, onde assistiram palestras apresentadas pelos botânicos Brader e Bertha Lutz – “proporcionando às nossas sócias o utilíssimo contato com os vegetais”[footnoteRef:199]. [199:   Brochura que registra as primeiras atividades culturais da associação, com fotos e anotações. “Departamento de Cultura da União Universitária Feminina. Acampamentos, visitas e passeios”. O acervo da União Universitária Feminina encontra-se no CEDIM – Conselho Estadual dos Direitos da Mulher/ Rio de Janeiro.] 

Na primeira excursão realizada pela União, subiram de bonde ao Alto da Boa Vista e, a pé, seguiram pela estrada que levava à Cascatinha Taunay. Rumaram então ao Mirante Excelsior e observaram a vista “da praia da Lapa até a baixada fluminense, nas imediações de Penha, estendendo-se pela Bahia de Guanabara afora”. Depois de pararem para “merendar e após uma hora de agradável palestra”, desceram a pé até o ponto de bonde, num percurso de uma hora e meia, voltando ao centro da cidade, depois de terem “passado horas agradáveis e sadias”. No mesmo ano de 1932, fariam ainda o primeiro acampamento, na Fazenda Ethel Mendes, no Estado do Rio, permanecendo ali de 26 de junho a 2 de julho. Novamente dedicaram-se ao contato com a natureza, acompanhado de exercícios físicos, literatura e... tricô, além de divertirem-se e enaltecerem o companheirismo que permeava a associação feminina.
A proteção ao patrimônio natural é um tema a que Bertha Lutz se dedicaria mais a fundo em outras ocasiões, e sua principal estratégia seria estimular, de maneira mais generalizada possível, o que freqüentemente aparece na documentação como o “amor pela natureza”. Uma de suas atividades nesse sentido foi dirigir um grupo de Estudo da Natureza Carioca – principalmente da Flora Carioca-Fluminense, um de seus temas de pesquisa no Museu Nacional -, sob os auspícios do Instituto Brasil-Estados Unidos, em torno do ano de 1940. As inscrições seriam gratuitas, já que o grupo se destinaria a estimular o interesse pela História Natural: a Dra. Bertha Lutz ofereceria “graciosamente os seus serviços a esta experiência que visa o conhecimento e o apreço da Natureza entre nós”[footnoteRef:200]. [200:  De acordo com uma das versões do programa “O Estudo da Natureza Carioca / Nature Study Group” (Fundo FBPF / Arquivo Nacional).] 

Durante o inverno, ministraria palestras e leituras, com explicações dadas em inglês e português, dedicadas a adultos, meninos e meninas. Durante o verão, organizaria excursões mensais ou quinzenais a pontos típicos da Flora Carioca-Fluminense, estimularia a produção de aquarelas, pequenos herbários e observações da fauna. Além disso, empreenderia visitas a instituições científicas e museus, para estudo de material, comparação com espécimes determinados, exames de obras de Botânica, livros ilustrados, etc. Em carta à presidente e à secretária do Grupo de Estudos, Bertha Lutz indica o envolvimento com a causa feminina nessa iniciativa, associando a promoção da consciência ambiental aos primeiros esforços em oferecer às mulheres uma oportunidade de mostrarem-se cidadãs conscientes.
Nesse contexto, ao participar da elaboração do anteprojeto da Constituição[footnoteRef:201] em 1933, Bertha Lutz apresenta suas “Sugestões para a Proteção à Natureza e o Patrimônio Biológico do Brasil”. Dessa discussão teriam participado também outras mulheres, como Josefina Martins, que apresentou um texto à FBPF em 1933 acerca da “Riqueza do sub-solo do Brazil”, com sugestões a serem incorporadas à carta constitucional. Evocando o tesouro natural brasileiro, que estaria sendo extraviado por “ingenuidade” do nosso povo, prima pela sua guarda através de contratos rigorosos de exploração, aludindo ainda à contribuição feminina aos rumos do país: “agora que a mulher brasileira ajuda aos homens e dá-lhes as suas auxiliares idéias, veremos com prazer alguma melhoria no futuro”. [201:  Segundo seus assentamentos no Museu Nacional, Bertha Lutz foi nomeada para fazer parte da Comissão Organizadora do Ante-Projeto da Constituição, por decreto de 26 de outubro de 1932, deixando, por isto, de comparecer à repartição desde 7 de novembro do mesmo ano até 31 de agosto de 1933.] 

É também aliando a preocupação com os bens naturais à colaboração feminina, que Bertha escreve, em torno de 1933, “A mulher brasileira e a proteção às riquezas naturais do Brasil” palestra proferida no Rotary Club do Rio de Janeiro com Alberto Sampaio, em que defendem a necessidade de estender a proteção legislativa e prática nesse assunto. O tema da proteção ambiental, que passava pela questão do uso dos bens naturais brasileiros, sua conservação e o crescente extravio para o exterior, foi amplamente debatido entre a comunidade científica e intelectual, associado ao interesse governamental, já na década de 1930. Inserido também num contexto de divulgação científica e de ampla mobilização popular, nas décadas seguintes o debate se intensifica e manifesta a proliferação de medidas e órgãos oficiais de controle e proteção ambiental[footnoteRef:202]. [202:  Como o Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas do Brasil (CFEACB) e o Conselho Florestal Federal, dos quais Bertha Lutz faria parte entre 1939 e 1951 e em 1956, respectivamente.] 

Um exemplo de mobilização nesse sentido foi a organização da I Conferência Brasileira de Proteção à Natureza, promovida pela Sociedade dos Amigos das Árvores em 1934. Esta seria uma “associação que conta em seu seio ilustres representantes da ciência, das letras e das artes, cujo objetivo é o de promover o culto e a proteção das árvores e bem assim a defesa do nosso patrimônio florestal”, segundo questionário divulgado pelos organizadores do evento em 1933, para colher informações prévias que orientassem o debate da Conferência[footnoteRef:203]. O discurso inaugural, proclamado pelo presidente da Sociedade promotora do evento, Professor Leôncio Correa, explicita a demanda científica na “solução racional inteligente do problema florestal”, que seria “a preocupação suprema dos países civilizados do mundo”[footnoteRef:204]. [203:  O questionário teria sido dirigido a todos os municípios do Brasil e solicitava informações acerca das diferentes ocorrências vegetais e os principais problemas a elas relacionados, a fauna, sua caça e regulamentação, utilidades medicinais das espécies e, finalmente, sobre a existência de escolas de instrução primária com orientação às crianças pela preservação da natureza. Buscava-se, assim, reunir “a maior soma possível de indicações práticas, atinentes à defesa e reconstituição de nossa flora, fauna, sítios e monumentos naturais”, que serviriam também para a criação de um guia de turismo que registrasse as belezas naturais do país. 
(Fundo FBPF / Arquivo Nacional).]  [204:  Discurso constante no Relatório Geral da Conferência, exarado por A. J. de Sampaio e publicado no Boletim do Museu Nacional (SAMPAIO, 1935: 9-10).] 

Inserindo a iniciativa brasileira nesse contexto mundial e, portanto, na esfera da civilização, salienta a ocorrência dos Congressos Internacionais de Proteção à Natureza de Paris em 1923 e 1931, pelos quais o Brasil deveria se pautar, principalmente contando com contribuições especializadas de diferentes instituições e seu corpo técnico. O ideal nacionalista, em prol do progresso da pátria, estava sempre presente, aliado ao ideal científico e artístico na caracterização da Conferência.
Dentre as principais preocupações citadas, destacam-se: as devastações de matas em quase todos os Estados, para captação de lenha ou cultivo do café; as secas do Nordeste; o potencial dos rios e cachoeiras; as “riquezas minerais desbaratadas e desviadas para o estrangeiro sem as compensações devidas”; a criação de Parques Nacionais; a execução obediente do Código Florestal recém-criado (1934); e a instituição de um Conselho Florestal Federal. A manutenção de hortos, para se fornecer mudas ao plantio, também era questão abordada dentre as diversas soluções e precauções à questão ambiental. Para a conscientização pública, investia-se principalmente nas crianças – símbolos do futuro do país – propondo-se a criação  de uma cadeira de Silvicultura nas escolas primárias e secundárias.
A importância dada à questão florestal, “ao mesmo tempo um problema econômico, social, de higiene, de riqueza, de importância capital e de relevante transcendência” receberia, nesse debate, proposições permeadas pelo otimismo de um futuro promissor. “E, assim, galgaremos o cimo da montanha”, nas alusões de Leôncio Correa (SAMPAIO, 1935: 15-19). De acordo com as seções técnicas do evento, os trabalhos apresentados teriam uma orientação fortemente educativa e contemplavam temas relacionados aos investigados nas instituições de pesquisa em História Natural – solo e sub-solo, flora, fauna, antropologia e biogeografia –, além de sua aplicação prática no âmbito político-legislativo.
O evento mostra-se como um importante espaço de sociabilidade em que se engendram práticas científicas e políticas, tendo participado diversas instituições e associações, governamentais e civis, representantes de diversos estados do país. A Federação Brasileira pelo Progresso Feminino (FBPF), fundada por Bertha Lutz em 1922, foi representada pela professora da Instrução Municipal, Alda Pereira da Fonseca. O movimento feminista, assim, vinha também participando dos debates públicos acerca da questão ambiental, num momento em que as iniciativas protecionistas dos bens naturais estavam ainda sendo construídas.
Alda da Fonseca, que já possuía trabalhos especializados em botânica – tendo realizado conferência na Sociedade Nacional de Agricultura sobre a “A Cultura da Mangueira”[footnoteRef:205] – apresentou duas comunicações no evento. Uma delas foi a proposta de “Arborização dos Morros e Subúrbios”, incitando a conscientização popular a partir das escolas, na proteção das matas e sua reconstituição. Outra comunicação sua foi acerca dos Parques Nacionais, tema que também foi explorado por Roquette-Pinto em sua apresentação no mesmo congresso[footnoteRef:206]. Este, que era Diretor do Museu Nacional, expôs um projeto de criação de um grande parque no Brasil, elaborado com a contribuição do diretor da American Association of Museums, Laurence Vail Coleman, e cuja superintendência estaria a cargo do Museu Nacional. [205:  Trabalho citado na publicação de Bertha Lutz sobre a Mangifera indica (LUTZ, 1926)]  [206:  A comunicação apresentada teria sido publicada na Revista Nacional de Educação de ago-set./1933, de acordo com o relatório da conferência (SAMPAIO, 1935: 54)] 

Roquette-Pinto salientara ainda que o mais completo projeto brasileiro sobre o assunto teria sido publicado em 1931 por Alberto J. Sampaio, chefe da Seção de Botânica, na qual trabalhava Bertha Lutz. A esse tema, ela também se dedicara, a partir de observações sobre os grandes Parques e Museus ao Ar Livre norte-americanos, visitados durante a viagem que fizera, justamente sob a orientação de Coleman, como expõe em seu relatório de 1932 sobre o papel educativo dos museus modernos. Reservando um item específico a esse empreendimento, salienta o seu importante papel educativo no ensino de história natural e também na conscientização ambiental.
Tamanha foi a importância atribuída por Bertha aos parques naturais, que escrevera em 1933 ao Ministro da Viação, José Américo de Almeida – que vinha se empenhando em serviços de reflorestamento do nordeste –, solicitando apoio nessa “outra modalidade de defesa da natureza”, cujas “linhas mestras” teria conhecido na viagem recente aos EUA. A criação de parques e reservas biológicas, nacionais ou estaduais, e a instituição de Monumentos Naturais, contribuiriam para o recreio cultural e a aquisição de conhecimentos do povo, estudando diretamente na natureza. Lembra, para isso, a “colaboração eficiente do feminismo norte-americano que avocou a nobre tarefa de velar pelo patrimônio natural e histórico do país”, através de associações particulares, num esforço coordenado com as autoridades públicas e instituições científicas. E ressalta que tal medida de proteção, “além do interesse estético e científico, se revestiria de importância econômica e social”.
Naquele relatório, Lutz explicava que tais modalidades especializadas, os Museus ao Ar Livre, seriam um desenvolvimento direto proveniente de outra estratégia moderna museológica, que organizava as visitas de acordo com uma idéia de conjunto – as trilhas internas: “alguns museus de ciências naturais modificaram a praxe necessária nos grandes edifícios de mostrar determinados objetos aos visitantes, organizando uma pequena trilha interna através das coleções que venha destacar certos espécimes de acordo com um plano pré-determinado, por exemplo a fauna local” (Relatório, 1932, Cap.V, p.6).
	Dessa estratégia, partiu-se para as “trilhas da natureza”, feitas nos jardins dos museus, nos parques já existentes, enfim, estimulando o conhecimento ao ar livre – para o qual Bertha não deixa de evocar, na epígrafe do sub-capítulo destinado ao tema, a tão difundida frase de Agassiz, entre os que se dedicavam ao estudo da história natural: “Estudai na própria natureza, não nos livros”. Além disso, se estimularia assim o “amor pelas coisas rurais”. No campo museológico, esse ideal estaria sendo levado adiante, segundo Bertha, demonstrando seu conhecimento das principais iniciativas e trabalhos sobre o assunto:

De algum tempo pra cá, surgiu uma verdadeira escola de museólogos que acha, aliás, com muita razão que o estudo da história natural deve ser feito no seio da própria natureza. A primeira iniciativa dessa espécie foi a de Skansen, que se tornou célebre. Mas também nos Estados Unidos há muito seria já realizado nesse particular. Vários museus têm se distinguido no desenvolvimento do ensino ao relento, entre eles o Professor Hermon C. Bumpus, o Dr. Frank Lutz do Museu Americano de História Natural e mais recentemente uma plêiade jovem (Relatório, 1932, Cap.V, p.6).

	Citando os programas educativos desenvolvidos em parques e monumentos naturais “existentes nos lugares de grande beleza natural ou de importância geológica extraordinária”, como os parques nacionais do Grand Canyon, Yosemite e Yellow Stone, Bertha Lutz aborda os seus principais métodos. Um deles seria a criação de um caminho estreito “para uma só pessoa, com o comprimento de meio milha mais ou menos, cuja saída, escondida para assegurar o regresso ao ponto de partida, se acha ao lado da entrada, colocada muito em evidência” (Relatório, 1932, Cap.V, p.7).
Rótulos “graciosos” convidam o visitante a percorrer a trilha, e outros, ao longo dela, chamam atenção para as plantas e fenômenos geológicos, aos rastros de animais, dão informações sobre a flora e fauna e apontam a diversidade de espécies e aspectos locais. Dessa forma, “invocam a poesia da natureza, procurando interessar os visitantes pela conservação da vida”. Afirmando a eficiência da experiência desse tipo, que tivera com um grupo de escoteiros e o Museu de Buffalo, também para seus próprios trabalhos científicos, assegura que obteve em menos de uma hora “informações tão precisas que me permitiram subseqüentemente identificar a maior parte da flora e das aves que tive a ocasião de ver durante a minha viagem em todo o território compreendido entre Washington DC e as fronteiras do Canadá” (Relatório, 1932, Cap.V, p.7).
Os “museus ao ar livre” desenvolvem-se dessas primeiras iniciativas, de trilhas em parques naturais. Nos EUA, Bertha visitara o Museu ao Ar Livre de Bear Mountain, no Interestate Palissades Park, que contava com verbas da instituição filantrópica Laura Spelman Rockfeller Fund, com os especialistas do Museu Americano de História Natural, além do auxílio da Diretoria dos Parques Estaduais. O Museu de Bear Mountain seria a instituição centralizadora de uma rede de trilhas e diversos outros museus regionais menores, organizados nos acampamentos de verão ocorridos no Parque, que receberia toda a população de Nova Iorque.
O próprio acesso ao Parque já ofereceria uma grande experiência de contato com a natureza uma vez que, além das “estradas de rodagem”, poderia ser alcançado através de barcas subindo o Rio Hudson. Com o corpo docente do Museu Americano de História Natural – perfeitamente inserida nos grupos de sociabilidade científica -, Bertha empreendeu viagem ao parque, “em caravana de cinco automóveis”. Sempre atenta a aspectos de sinalização dos museus, já pôde notar a existência, no próprio percurso, de placas “em estilo rústico” indicando a direção do Museu ao Ar Livre, além de apontar às flores e árvores do caminho.
Chegando ao seu destino, observou com interesse as diferentes trilhas oferecidas, de acordo com as condições locais do ambiente: uma geológica, outra botânica e ainda outra histórica – contemplando os pontos de embate das lutas de independência contra os ingleses. À entrada do museu, observou novamente o estímulo à atenção do visitante, que se fazia através de um grande painel com reproduções de aves regionais indagando ao público “quantos pássaros comuns conhece e sabe identificar?”. No hall de entrada do museu um “placar naturalista” daria conta de “acontecimentos da atualidade”, informando em quadro negro sobre as “plantas em floração, os mamíferos vivos naquela estação e outras notas sociais” (Relatório, 1932, Cap.V, p.9).
Nas salas de exposição, que continham apenas material vivo, a Seção de Botânica estaria organizada “de modo a evidenciar a teoria da evolução”. A de Zoologia apresentaria inúmeros invertebrados, batráquios e pequenos mamíferos dentro de cubas e viveiros, e um microscópio permitiria ao público “examinar a riqueza biológica de uma gota d’água dos aquários”, sua fauna invisível a olho nu. Um gabinete mineralógico dentro de um armário com gavetas para serem abertas, convidaria ao exame e comparação dos espécimes colhidos na região.
Na parte externa, observa ainda a existência de um lago artificial que se constituiu em função das árvores cortadas pelos castores que ali habitam, represando as águas do pequeno riacho de montanha do parque. Ali, pôde observar privilegiadamente um roedor em seu próprio habitat. Outros estímulos foram criados, como um pequeno biotério de cobras, um poço com tartarugas, uma vala com plantas aquáticas e a manutenção de “dois corvos soltos” que se relacionam com o público.
Bertha ressalta o trabalho educativo feito pelos naturalistas do museu, que conduzem os visitantes pelas trilhas oferecendo-lhes explicações e estimulam o espírito de observação, “levando as pessoas a descobrirem por si mesmas os fatos que possam interessá-las” (Relatório, 1932, Cap.V, p.10) – ao melhor estilo pedagógico que buscava difundir. A aplicação de questionários também não passou despercebida por Lutz. Outro aspecto interessante que observou foi a preleção dada “num pequeno anfiteatro natural de pedras”, onde congregam-se os visitantes no meio da caminhada.
Sempre atenta aos rótulos, julga-os “uma parte essencial das trilhas da natureza”, e observa questões acerca de sua conservação, forma, tamanho, material, localização e conteúdo[footnoteRef:207]. Um dos fatores a se considerar seria o poder de atração ao público, pela sua variedade, como os em formato de seta, de tábua, triangulares, pendentes ou rotativos – “trazendo dizeres em três faces”. De maneira semelhante a um estudo de público, Bertha conta que, segundo o diretor da instituição, o Dr. Carr, “em dias de grande movimento ouve-se bater o postigo dos rótulos escondidos continuamente, mostrando que levas sucessivas de visitantes procuram inteirar-se dos seus dizeres” (Relatório, 1932, Cap.V, p.11). [207:  Os rótulos parecem ser uma preocupação constante de Bertha Lutz enquanto elemento importante na comunicação museológica. Como ela enfatiza, teria inclusive, levado alguns exemplares ao Museu Nacional. Sobre eles, tece suas considerações, parecendo ser mais favorável aos formatos mais tradicionais: “O Museu de Bear Mountain emprega rótulos de zinco com duas ou três mãos de tinta branca, dizeres em tinta nankin e duas camadas de verniz Velspar. Trouxe amostras dos rótulos empregados em Buffalo em cartão envernizado com moldura rústica imitando galhos de árvores. Acho que os primeiros são melhores, estando os segundos ainda em fase de experimentação” (Relatório, 1932, Cap. V, p.10).] 

Quanto ao seu conteúdo, salienta novamente o poder de atrair o interesse do visitante, estimulando suas próprias investigações, o cuidado da preservação e consciência ambiental, com dizeres retirados, em sua maioria, dos trabalhos pioneiros “Nature Trails” de Frank Lutz. Por exemplo, a frase “Enjoy, do not destroy”, colocada em letras graúdas à entrada do museu e, na sala de biologia, o seguinte texto: “Esta sala narra uma história, ilustrada com plantas e animais vivos. Podeis lê-la em 10 minutos, mas para alcançá-la em todas as suas minúcias, necessitareis 10 anos”. Na legenda de um grupo de sementes, lê-se “Perdidas: as filhas de uma planta quando alguém colheu suas flores”, enquanto outros dizeres desencorajam o abandono de lixo, que “não aformoseiam a paisagem”.
Mas foram os rótulos incentivadores de pequenas experiências que mais interessaram a Bertha Lutz – deixando transparecer seu perfil de cientista prática -, como os encontrados em um frasco contendo moscas de frutas (Drosophilas): “Virando cuidadosamente este frasco, verificareis que as moscas procurarão o lado mais iluminado”. Avaliando aspectos do caráter comunicativo do museu através da forma como as informações científicas são passadas, apresentou uma das que julgou mais inovadora: “14 espécies de fetos crescem nos cem metros que rodeiam este lugar. Se não quiserdes travar conhecimentos com todos eles, procurai ao menos apreender os nomes dos quatro mais comuns. São eles: o Feto de Natal, a avenca, a Sensitiva e o feto real”.
Lembrando que, em sua opinião, os rótulos curtos seriam mais satisfatórios, apresenta ainda exemplos de informações mais completas, oferecidas pela conjunção de vários rótulos do mesmo tamanho. Como é o exemplo da “casa de cupins”, que era explicada de maneira lúdica:

Uma cidade morta, abandonada pelos seus fundadores. Esta cidade foi começada há uns 30 anos por uma rainha, a Formica exsectoides; as operárias acumularam pausinhos e pedregulhos num ponto exposto ao sol, capaz de aquecer os filhotinhos, mas, as plantas cresceram e projetaram sua sombra sobre a construção, o musgo veio cobri-lo e a população enorme desta grande colônia minguou e morreu (Relatório, 1932, Cap. V, p.11-12).

Buscando esclarecer a “alma do movimento” de criação de tais museus, Bertha apresenta trechos veiculados pelo Bear Mountain que justamente exprimiriam os princípios que buscava divulgar: a construção de conhecimentos pela observação direta da natureza, aliada a métodos pedagógicos então inovadores que contemplassem a educação de um público amplo (Relatório, 1932, p.12). Como os seguintes:

Vocês já viram? Nas margens rochosas do Rio Hudson este pequenino prédio feito de lages arrastadas até aqui pelas geleiras se abriga à sombra das montanhas do Urso.

Os principais acontecimentos na vida dos animais e das plantas vos serão narrados, ao ar livre e no interior do museu. As rochas trazem a sua história gravada nos seus próprios semblantes.

A simplicidade é a nota dominante das trilhas naturais. A própria natureza vos fará a narrativa do seu conto de fadas, que vos encantará.

Atenta ainda às circunstâncias locais e citando outras iniciativas do tipo, Bertha comenta sobre o Museu de Cleveland e o de Buffalo os quais, ao contrário de Bear Mountain, descentralizam suas atividades. Por não disporem de uma reserva como a do Palissades Park, fazem trilhas em diversos parques de bairros diferentes. Além disso, a instituição de Buffalo empreenderia, em conjunto com a Universidade do Estado de Nova Iorque, um projeto no “célebre Alleghany State Park” de especialização de técnicos em história natural através de acampamentos, reunindo uma verdadeira “colméia de naturalistas” (Relatório, 1932, Cap. V, p.12-13).
Concluindo, como não se absteve de fazer ao longo de todo o relatório, dedica-se às sugestões da aplicação prática desses princípios no caso brasileiro. Refere-se, assim, às belezas naturais cariocas, aos resultados positivos possíveis e à necessidade de obter apoio governamental e de associações civis – nas quais se incluiriam também as feministas[footnoteRef:208]: [208:  Bertha Lutz não deixa de transparecer em seu relatório a satisfação de notar que os diversos clubes femininos norte-americanos aparecem freqüentemente tanto entre o público interessado como também entre os idealizadores e colaboradores dos museus.] 


Seria muito interessante fazer a tentativa de criar trilhas e pequeno museu ao ar livre no Rio de Janeiro, cuja beleza natural sempre será um dos principais encantos. Caso fosse possível obter o auxílio da Diretoria de Matas e Jardins e o concurso de associações juvenis como a dos escoteiros, bandeirantes, movimento social brasileiro, etc, à semelhança do que se faz nos EUA, creio que alcançaria bastante êxito esta iniciativa interessando sobremodo os turistas estrangeiros e estimulando o gosto pela natureza na população urbana da nossa capital (Cap.V, p.13).


Conclusões

Com a pesquisa e análise aqui expostas, conclui-se que a contribuição de Bertha Lutz pelo avanço feminino e igualdade de gênero foi muito além de sua trajetória política amplamente conhecida no Brasil. Sua militância pode ser encontrada também no íntimo de sua atuação profissional no Museu Nacional do Rio de Janeiro. Sua própria carreira científica já se mostra como exemplo das capacidades intelectuais das mulheres, ela mesma tendo colaborado com o desenvolvimento da ciência brasileira, por meio da divulgação, implementação de inovadoras práticas educativas museológicas, além das atividades correntes em botânica e zoologia a que se dedicava.
Com base em sua inscrição institucional científica e valendo-se do espírito associativo, Bertha Lutz apontou inúmeros outros exemplos de competência profissional feminina em sua área – como os observados nos museus dos EUA –, intercedendo pela legítima participação das mulheres também em nosso país. Orientada pelas teorias do “museu moderno”, com ênfase no didatismo, valorização das práticas pedagógicas e do público infantil, pela valoração do patrimônio e da história natural – ou seja, baseando-se em princípios caros à comunidade científica da época – Bertha Lutz propôs algo que pode ser considerado inovador para as relações de gênero no Brasil: a especialização científica das professoras do magistério e a participação irrestrita das mulheres no mundo público.
Isso se fez muitas vezes com base em pressupostos tradicionais de “feminilidade” – as aptidões domésticas, a função maternal e o cuidado das crianças. No entanto, tais ideais são agora resignificados: como Bertha enfatiza mais de uma vez, o lar não se encerra mais dentro das quatro paredes da casa – sua esfera de atuação é a sociedade como um todo e mesmo os espaços políticos por excelência, como o Parlamento. Ao educar as crianças, as mulheres estariam cuidando do futuro da nação, do desenvolvimento da civilização. Nas propostas de Bertha Lutz e suas companheiras feministas, as mulheres passam a ter um papel fundamental no desenvolvimento do país, também por meio do discurso da maternidade – que não se restringia mais à esfera individual ou familiar, estava dotada de uma ampla e importante função social. Justificava-se, assim, um inédito exercício feminino na esfera pública.
Sob esse lema, adquiriam formação científica e oportunidades de consolidação de carreiras, além da atuação política. Argumentos essencialistas, diversas vezes na história, foram utilizados para justificar uma dominação seja de classe, de raça ou de gênero. Por outro lado, a mesma arma também pôde ser empregada, no caso de Bertha, por exemplo, para legitimar no parlamento uma reserva profissional como a enfermagem, associada à natureza “maternal”, tanto das mulheres como da própria ocupação (SOUSA; SOMBRIO; LOPES, 2005)[footnoteRef:209]. Essa mesma “essência”, embora reconhecida, foi rejeitada por Bertha Lutz na prática – uma vez que nunca se casou ou teve filhos – e mesmo em outros discursos, talvez mais à vontade entre suas colegas feministas, como na convenção organizada pela FBPF em 1933, em que afirmou ser a maternidade um “encargo imposto à mulher pela natureza”[footnoteRef:210]. [209:  Para uma análise acerca do discurso maternalista como sustentação de práticas públicas femininas, ver MOTT (2001) e FREIRE (2009).]  [210:  “Resoluções da I Convenção Nacional Feminina – Rio, 1933, posteriormente incorporadas à Conferência Internacional Americana de Montevidéu de 1933”. Documento transcrito em HAHNER (1978).] 

Mas o mais importante das idéias veiculadas por Lutz é a defesa da educação e formação profissional das mulheres, algo ainda incipiente, um processo que apenas se iniciava nas primeiras décadas do século XX no Brasil. A FBPF, por exemplo, desde sua criação, tinha dentre seus fins – o primeiro de uma lista de 7 itens – “promover a educação da mulher e elevar o nível da instrução feminina”[footnoteRef:211]. Em discurso pronunciado durante as comemorações do Centenário da Independência, ainda em 1922, Bertha Lutz veicula a inserção feminina nas universidades, conclamando suas contemporâneas ao cumprimento de seus papéis, devidamente contextualizados à sua época. Se a imagem maternal e de senhora do lar permanece em seu discurso feminista, agora, segundo suas palavras, os “horizontes se alargam” às funções da mulher: [211:   Os outros “fins” listados são: “2. Proteger as mães e a infância; 3. Obter garantias legislativas e práticas para o trabalho feminino; 4. Auxiliar as boas iniciativas da mulher e orientá-la na escolha de uma profissão; 5. Estimular o espírito de sociabilidade e de cooperação entre as mulheres e interessá-las pelas questões sociais e de alcance público; 6. Assegurar à mulher os direitos políticos que a nossa Constituição lhe confere e prepará-la para o exercício inteligente desses direitos; 7. Estreitar os laços de amizade com os demais países americanos afim de garantir a manutenção perpétua da Paz e da Justiça no Hemisfério Ocidental”. O artigo segundo de seu estatuto também deixava explícito o objetivo de educação feminina, declarando destinar-se a FBPF a “coordenar e orientar os esforços da mulher no sentido de elevar-lhe o nível da cultura e tornar-lhe mais eficiente a atividade social, quer na vida doméstica, quer na vida pública, intelectual e política”. A Federação Brasileira pelo Progresso Feminino e seus fins. (Coleção União Universitária Feminina / Cedim-RJ).] 


O lar não cabe mais no espaço de quatro muros – vai além. Lares são todos os palácios e casebres, fábricas, ateliês, repartições públicas onde palpitam corações de mães, opulentas ou operárias, economicamente independentes ou obrigadas a trabalhar pela sua subsistência. Lares são todas as escolas, onde se vão criando os filhos da Nação. A proteção à Infância, à mulher, à mocidade, não podem mais ser adstritas aos particulares, tem que ser criadas as instituições competentes; a pacificação do mundo e outras questões de magna importância tem que ser levantadas nas Assembléias Legislativas pela voz da mulher. [footnoteRef:212] [212:  Discurso de Bertha Lutz intitulado “Centenário da Independência. Pronunciado no Palácio das Festas por ocasião da oferta da Placa Comemorativa”, p.5 (Fundo Bertha Lutz / Museu Nacional). Naquela ocasião, a FBFP recebe uma placa comemorativa oferecida pela Biblioteca do Conselho Nacional de Mulheres da República Argentina.] 

	
Um sutil deslocamento, portanto, dos espaços reservados à mulher, em relação à imagem tradicional instituída. No que se refere à educação – abrindo portas para novas formas de atuação -, a proposta de mudança aparece ainda mais claramente: “a própria educação feminina carece de ser modificada; deve ser mais ampla e mais generosa a nossa orientação. O amor e a amizade não são mais suficientes, a mulher deve ao homem a sua colaboração: cumpre-lhe ser não só a sua companheira de ideais, mas de realizações” (Discurso, 1922, p.9). O núcleo fundador da União Universitária Feminina, composto por diversas mulheres formadas nas áreas científica, jurídica, da saúde e engenharia[footnoteRef:213], é expressão do surgimento dessas novas possibilidades de atuação. Como afirma a presidente, Carmem Portinho, trata-se de “senhoras e senhoritas da moderna geração intelectual” (O Jornal, 15/01/1929). [213:  A primeira diretoria era composta por Carmem Portinho (Presidente, engenheira civil), Heloisa Marinho (Vice-presidente, formada em Filosofia pela Universidade de Chicago), Orminda Bastos (Vice-presidente, advogada), Nathercia da Cunha Silveira (Secretária, advogada) e Amélia Sapienza (Tesoureira, engenheira civil). Faziam parte do Conselho, além de Bertha Lutz: Joana Lopes (médica e cirurgiã ginecologista da Assistência a Alienados), Myrthes de Campos (primeira advogada a se formar no Brasil), Herminia de Assis (médica e representante feminina na Diretoria do Sindicato de Médicos) e Emilia Snethlage (naturalista, contratada do Museu Nacional, membro da Sociedade Internacional de Mulheres Geógrafas e “a maior autoridade sobre ornitologia do Brasil”). Esta viria a falecer no mesmo ano da fundação da UUF, ocasião que contou ainda com a presença de Maria Esther Ramalho (engenheira civil formada pela Escola Politécnica do Rio de Janeiro), Maria Ferreiras Chaves (advogada), Silvia Vaccani (engenheira civil) e Renée Roques (aduaria). Dentre as demais sócias fundadoras, as ocupações permanecem as mais recorrentes, além de farmacêutica, química, musicista, pintora, arquiteta, dentre outras, dos anos iniciais da associação até a década de 1940. Informações retiradas da Ata de fundação da União Universitária Feminina (13.jan.1929), recortes de jornais e outros documentos constantes do acervo (Coleção UUF / Cedim-RJ).] 

Empenhada em defender as oportunidades educacionais às mulheres, em 1936 Bertha Lutz solicita à UUF que interceda junto ao Ministério da Educação devido à ausência da temática feminina nas preocupações estatais: “o questionário do Ministério não diz nenhuma palavra sobre a educação da mulher, apesar de estarem quatro professoras na comissão que o fez(...) Como não fala em educação feminina, orientando-nos por ele pouco podemos fazer”[footnoteRef:214]. Envia ainda dois modelos de questionário confeccionados pelas feministas, a serem respondidos e enviados ao Ministro – estes, contemplando a questão almejada por ela. O modelo que se encontra anexado à carta contém 7 pontos, levantando diversas preocupações: [214:  Carta de Bertha Lutz (FBPF) a Dra. Carmem Portinho e amigas, 27/fev./1936 (UUF/ Cedim-RJ). O referido questionário pode estar relacionado ao Plano Nacional de Educação, no contexto da reforma empreendida em 1936/37 por Gustavo Capanema no MESP, durante o governo de Getúlio Vargas. Cf. SCHWARTZMAN, 2000.] 


1). A educação da mulher deve ser absolutamente idêntica à do homem, ou atenderá também à vocação natural da mulher?; 2). Qual deve ser o objetivo principal da educação em geral e da educação feminina em particular?; 3). Em que deve consistir a educação da mulher para: a). desenvolver harmoniosamente a sua personalidade?, b). para o lar, c). para o trabalho que lhe permita subsistência honrada, d). para ser uma boa cidadã; 4). Em que grau ou espécie de ensino deve ser ministrada a educação feminina diferenciada da do homem, isto é, a educação feminina vocacional?; 5). Como, por quem?; 6).Quem deve preparar os programas e orientar essa educação. Quais as diretrizes principais que a devem nortear; 7). Qual o papel que as associações femininas e as mulheres de capacidade demonstrada poderão desempenhar na educação da mulher?

As feministas, portanto, dialogavam em perfeita sintonia com os anseios governamentais e da opinião pública, relacionados às reformas educacionais – preocupações que já vinham desde os anos 1920, e que se intensificavam na década de 1930. Os objetivos da UUF, impressos em seus estatutos, visavam ao auxílio mútuo de mulheres no desenvolvimento de suas carreiras para, por fim, concorrerem com sua cooperação para o “progresso da Pátria brasileira, estudando com carinho os magnos problemas que se relacionam com o desenvolvimento e a cultura nacionais” (O Jornal, 15/01/1929).
É no mesmo sentido de progresso da Nação que a comunidade científica de então veiculava seus trabalhos. A preservação do patrimônio natural através da criação dos museus ao ar livre é um dos aspectos da contribuição de Bertha Lutz no campo do papel educativo dos museus. A divulgação do conhecimento e do “amor pela natureza” eram os objetivos de sua atuação e estavam em consonância com as preocupações de proteção à natureza, correntes entre cientistas assim como no contexto das políticas identitárias nacionais. Com o ideal do progresso permeando seus discursos, tanto a classe intelectual como órgãos governamentais mobilizaram o interesse popular ao debate, como objetivado na Primeira Conferência Brasileira de Proteção à Natureza, realizada em 1933.
Em suas atividades científicas e militantes, Bertha Lutz conclamou o contingente feminino a fazer parte dessa empreitada. A partir de relatórios, textos de divulgação, participação em congressos e mesmo documentos provenientes de sua atividade política, pode-se apontar para alguns impactos da atuação de Lutz na política científica e educacional de nosso país, e mesmo em esferas mais amplas como o gênero. Experiências e discursos que foram construídos através de um incessante diálogo travado em diferentes espaços nacionais e internacionais, marcados por uma ampla e intrincada rede de relações.
Militando, também no campo científico, por maiores condições de educação e profissionalização de mulheres, Bertha Lutz contribuiu para a criação de um novo papel social feminino. Para essa transformação, o Museu Nacional, além das associações feministas das quais participou, teve um papel decisivo. Apoiada institucionalmente num espaço privilegiado de sociabilidade e de construção de ideias e práticas científicas, Lutz pôde oferecer com autoridade sua contribuição a reformulações sociais. E o fez, não apenas como feminista mas também como cientista – assumindo a função desse grupo profissional que definia para si um papel no processo de desenvolvimento do país (Schwartzman, 2001). De qualquer forma, sua proposição pela educação de mulheres encontrou sustentação num discurso científico vigente na geração a que pertencia – evidenciando que ciências e feminismos são indissociáveis em sua trajetória.
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RESUMO


O desafio de entender os fenômenos comportamentais das organizações tem sido alvo de muitas pesquisas, especialmente, quando se procura compreender o papel do líder e sua relação profissional com a equipe de trabalho. Exercer liderança, ocupando um cargo de chefia, de acordo com Bergamini (2002), requer do indivíduo, dentre outras aptidões e atitudes, criatividade, flexibilidade e muita dedicação, seja qual for o ambiente organizacional em que estiver atuando. Além disso, ao se considerar que, de acordo com Sarsur (2010), não existe líder sem liderado, pode-se concluir que o exercício da liderança está diretamente relacionado à existência de uma equipe de trabalho. Por conseguinte, os estudos de Goulart (2010) evidenciam que as equipes de trabalho constituem a base de uma organização nas quais, a integração e a cooperação individuais de seus membros objetivam o sucesso coletivo. Nesse contexto, registra-se que, numa estrutura administrativa complexa, como é o caso da universidade pública, as equipes de trabalho são compostas e chefiadas por servidores concursados, integrantes do quadro docente ou técnico administrativo. É importante registrar que o servidor em cargo de chefia, no ambiente da administração pública, tem sido alvo de muitas demandas e precisa estar atento à diversidade de tarefas que necessita desempenhar, no nível operacional de rotinas e no nível de decisão de sua competência. Se, por um lado, é pressionado por seus superiores hierárquicos a alcançar os resultados desejados, por outro,  tem de estar atendo às necessidades, demandas e desempenho de seus subordinados.   Pautado


no tema Liderança e Gênero, este artigo tem como propósito identificar as principais características de liderança assumidas pelas chefias masculinas e femininas numa universidade pública federal, com base nas abordagens transacional e transformacional. Para o desenvolvimento deste trabalho, tomou-se como referência a literatura que acomete a compreensão dos construtos liderança e gênero, ao efetuar a correlação de ambos no contexto organizacional, a partir da evolução das teorias e estudos contemporâneos sobre liderança, acrescida pelo desafio da diversidade do gênero; estudos estes que foram complementados com dados estatísticos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística − IBGE. Com relação aos aspectos metodológicos, realizou-se pesquisa quantitativa e qualitativa, descritiva, de campo, com amostragem de 514 servidores ativos do quadro permanente ocupantes de cargos de chefia — para o questionário —, e 8 gestores do alto escalão da universidade — para a entrevista. As técnicas de coleta de dados empregadas foram três: questionário de Bass e Avolio (1991), adaptado e validado por Santos (2005), denominado Multifactor Leadership Questionnaire − MLQ, que caracteriza os modelos de liderança transformacional, transacional e laissez-faire; questionário de variáveis sociodemográficas e roteiro semiestruturado de entrevista. Para se chegar à característica dominante de liderança, os dados foram amplamente explorados através do software SPSS 19.0, com a aplicação dos testes de Mann-Whitney, Qui- Quadrado, e Friedman. Primeiro, ao ter como base os achados de Santos (2005), as respostas foram classificadas em nove fatores de análise. Segundo, caracterizadas de acordo com os três modelos de liderança desenvolvidos por Bass e Avolio (1991). Os resultados evidenciaram predominância das características de liderança laissez-faire nas chefias participantes e sinalizaram que as características de liderança para homens e mulheres em cargo de chefia são semelhantes, porém diferentes quanto ao tipo de gratificação recebida. Portanto, nas chefias com CD (Cargo de Direção), predominam as características de liderança transformacional, e, nas chefias com FG (Função Gratificada), as características de liderança laissez-faire. Isto significa dizer que na instituição pesquisada não existe diferença significativa entre as características de liderança para o fator gênero e sim quanto ao tipo de cargo exercido.

Palavras-chave: Modelos de Liderança, Gênero, Servidor Público Federal.



INTRODUÇÃO


Nos estudos concernentes aos ambientes administrativos e nas relações de trabalho, de forma geral, observa-se a presença da liderança como orientadora do trabalho em equipe. Para além da capacidade do líder de influenciar pessoas visando atingir suas metas, encontram-se outros requisitos que lhe permitem, após identificar as características, limitações e qualidades dos indivíduos, extrair e valorizar o melhor desempenho de cada um (WEBER, 1991). Por conseguinte, mais do que compreender o papel do líder, torna-se indispensável conhecer e avaliar os impactos da liderança exercida e relacioná-la com os objetivos e o planejamento da instituição.
Vários autores têm apresentado estudos e teorias frente ao constante desafio de entender os fenômenos comportamentais dentro das empresas. Como exemplo, é possível citar: Wood Jr. (1992), Bastos (1998), Tamayo (1998), Borges-Andrade (2001), Cançado (2010) e Sarsur (2010). Ao pesquisar sobre esses fenômenos, tendo como pressuposto a  tríade: líder, liderados e organização, torna-se possível entender o conceito de liderança.  Sobre esse tema, existem várias pesquisas e publicações científicas, as quais serão tratadas no marco teórico deste trabalho, tais como os estudos de Bergamini (1994), Kotter (1999), Bryman (2004) e Tolfo (2004) acerca das abordagens sobre liderança.
Atualmente a Universidade Pública Federal, foco desta pesquisa, encontra-se em processo de expansão, decorrente de Projeto do Governo Federal, destinada à inclusão social  e ampliação da oferta de cursos de graduação. Entretanto, o resultado dessa estratégia, além  de requerer a adaptação da estrutura física existente e fomentar a construção de novos prédios, impactou no aumento significativo do quadro de servidores.
No conjunto dessas ações e mudanças, somou-se, então, a eleição de novo Reitor, ocorrida em 18 de março de 2010. Tal fato implicou no estabelecimento da nova equipe do Reitorado e, consequentemente, na designação de servidores, homens e mulheres, para cargos de chefias. Assim, alguns chefes foram trabalhar junto aos setores já existentes e outros junto aos recém-criados. Todavia, algumas equipes que sempre tiveram chefias masculinas passaram a ser chefiadas por mulheres; assim como em outras, o contrário também ocorreu.
Ao ter em vista a reestruturação ou substituição de chefias, quando agregada à permuta de gênero, observam-se comportamentos distintos dos funcionários tanto em termos de satisfação com o próprio trabalho quanto em relação à produção e à qualidade das tarefas da equipe. Diante desse contexto, já que o cenário que se apresenta supõe que tal variação pode estar associada ao modelo de liderança exercida, tornou-se importante investigar os   modelos


de liderança que estão sendo adotados pelos chefes; em especial, por não se conhecer as características dominantes de liderança assumidas por homens e mulheres nos cargos de chefia no âmbito da instituição. Logo, colocou-se, a seguinte questão norteadora para o desenvolvimento deste trabalho: quais as principais características de liderança assumidas pelas chefias masculinas e femininas numa universidade pública?
Por considerar que os profissionais, principalmente aqueles que ocupam um cargo de chefia, apresentam dilemas, na maioria das vezes de natureza estratégica, para liderar grupos de pessoas, sugere-se que o desenvolvimento deste artigo ofereça uma significativa oportunidade aos chefes, para que, independentemente do gênero, realizem autoanálise quanto ao modelo de liderança exercido e às dificuldades sentidas e vivenciadas para alcançar os resultados desejados no dia-a-dia do trabalho. Logo, o objetivo geral deste estudo consiste em identificar as principais características de liderança assumidas pelas chefias masculinas e femininas numa universidade pública a partir das abordagens transacional e transformacional.
Para cumprir tal objetivo, este estudo está organizado em cinco itens assim descritos: o primeiro refere-se à introdução, aqui apresentada, na qual se aborda a relevância do tema, o objetivo geral e perspectivas que justificaram a realização da pesquisa. O referencial teórico é tratado no segundo item, com enfoque nos construtos liderança e gênero e na correlação de ambos com o ambiente organizacional. O terceiro item descreve a metodologia adotada, a caracterização da pesquisa, a população e a amostra, bem como a estratégia de coleta, tratamento e análise de dados, acrescidos de possíveis limitações do método escolhido. O quarto item traz a apresentação e a análise dos resultados da pesquisa. Para finalizar, no  quinto item, destacam-se as conclusões e as recomendações do presente trabalho.

REFERENCIAL TEÓRICO


Por visar à realização de um levantamento bibliográfico, os conteúdos foram agrupados em quatro temas. O primeiro trata da compreensão de liderança, através de uma abordagem geral dos conceitos. Em seguida, serão apresentados os estudos contemporâneos que enfatizaram as características das teorias transacional e transformacional, que serão tomadas como marco teórico deste trabalho. No terceiro, focaliza-se a compreensão de gênero de acordo com os principais enfoques teóricos desse construto e, no último, efetuou-se a interseção dos termos: liderança e gênero no contexto organizacional, ao se apresentar pesquisas recentes realizadas sobre o tema.



Compreensão de Liderança


Ao ter como referência as pessoas que ocupam cargos estratégicos, o termo Liderança foi definido por Kotter (1999), como processo de visão e ação a ser desenvolvido para se propor  e sustentar mudanças no quotidiano das organizações. Percebe-se que a liderança tornou-se,  ao longo do desenvolvimento da sociedade, um tema importante e desafiador, que abre um leque de possibilidades para pesquisas no campo organizacional, especialmente na área de administração.
Embora seja um tema amplamente investigado, verifica-se que não existe consenso entre teorias e abordagens que propuseram identificar, analisar e caracterizar a liderança no contexto das organizações. Tal fato é explicado pela influência da sociedade sobre os modelos administrativos, os quais, por sua vez, buscam se adequar às demandas no constante desafio de integração. Portanto, as reflexões sobre os momentos em que essas interferências ocorrem sugerem uma evolução de paradigmas, conceitos e enfoques para liderança (LAPIERRE, 1995; NELSON, 2010).
Não obstante a riqueza dos trabalhos, sob diferentes perspectivas, do fenômeno liderança, tomar-se-á como marco teórico a abordagem de Lapierre (1990, p.51): “Liderança é a direção, isto é, a orientação dada a uma organização que provém da vida interior do líder e de seus hábitos de dirigir pessoas”. Entende-se que, dessa forma, os resultados não podem ser atribuídos unicamente à racionalização dos processos adotados ou ao ambiente de trabalho de uma organização e que compete ao líder a responsabilidade do comando, pois a sua visão pessoal prevalecerá nas tomadas de decisões.

Estudos Contemporâneos sobre Liderança.


Nos estudos contemporâneos, também considerados como atuais por terem surgido na década de 1980, tem-se vários termos para nomear os estilos ou tipos de liderança, tais como: A Teoria da atribuição de liderança, a Teoria da liderança carismática, Teoria da liderança transacional e da liderança transformacional. Soma-se, ainda, a denominação para a ausência de liderança, denominada laissez-faire (BRYMAN, 2004; ROBBINS, 2005; TOLFO, 2004).
Esses estudos representam uma evolução das teorias dos traços, comportamentais e situacionais, cujos conceitos foram amalgamados nas novas abordagens, que buscam analisar e caracterizar o construto liderança no ambiente organizacional. Eles consideram elementos  do contexto complexo, nos quais as organizações encontram-se inseridas. Para atender aos


propósitos deste artigo, serão utilizados, como arcabouço teórico, os modelos das lideranças transacional e transformacional, escolhidos em função de sua contemporaneidade e por permitirem uma análise comparativa entre gêneros de forma mais sistematizada.
As abordagens relativas à liderança transacional, de acordo com Northouse (2004), baseiam-se na combinação de duas variáveis, presentes nas interações, do líder e liderado: o estímulo e a resposta. Segundo o autor, a relação entre líder, situação e seguidores é dinâmica e deve propiciar gratificação profissional mútua dos indivíduos. Com base nos estudos sobre liderança transacional, pode-se inferir que o seu sucesso depende, então, da habilidade do  líder em aumentar o desempenho de seus seguidores e essa limitação poderá restringir a consecução dos objetivos globais da organização. Portanto, trata-se de uma liderança exercida através do processo de troca entre o líder e o liderado, no qual é explicado o que se deseja (interesse do líder) e as recompensas (financeira, prestígio, promoções, etc.) que serão atribuídas aos liderados pela execução das tarefas (BASS; AVOLIO, 1993).
As variáveis para as abordagens da liderança transformacional apresentadas por Northouse (2004) referem-se ao carisma e à motivação inspiradora do líder perante a equipe de trabalho. De acordo com o autor, o líder torna-se o modelo a ser seguido e, exercendo grande influência sobre os seguidores, irá conduzi-los  a resultados além dos esperados.
Existem evidências sobre a predileção da liderança transformacional no âmbito das organizações, uma vez que propicia, ao líder, a oportunidade de influenciar seus seguidores valendo-se de sentimentos, inovações e criatividade enquanto forma de estímulo e recompensa. Esse entendimento é demonstrado por Tolfo (2010, p.208), que acrescenta a seguinte afirmativa referente à teoria transformacional: “[...] é a teoria de liderança que se encontra mais presente nas organizações do trabalho”.
Apesar de demonstrarem que a diferença entre as lideranças transacional e transformacional está, principalmente, interligada ao reconhecimento das necessidades e ao desenvolvimento dos subordinados, Bass e Avolio (1993) afirmam que ambas se  desenvolvem através de processos construtivos de respeito, confiança e trabalho em equipe. Os autores alertam para o fato de que o excesso de liberalismo pode evoluir para uma liderança ausente e fraca, denominada Liderança Laissez-Faire.
A expressão francesa Laissez-Faire significa: deixai fazer, deixai ir, deixai passar, que é utilizada pelos teóricos contemporâneos para descrever o líder liberal. Por conseguinte, o perfil desse líder está associado às equipes que possuem experiência, são proativas e independentes. Nesse caso, o controle do trabalho dos subordinados será realizado com pouca regularidade. Todavia, em outro contexto, pode ser entendido como negligência ou superficial


levando à perda total dos objetivos e metas da organização. Dessa forma, a principal característica do líder é a apatia e, por evitar tomar decisões, suas ações só ocorrem quando os problemas se tornam graves. Portanto, é a negação da liderança (BASS, 1990; TOLFO, 2004).
Em prosseguimento ao proposto para o desenvolvimento do referencial teórico deste trabalho, passa-se ao segundo tema, relativo ao gênero.

Compreensão de gênero


Na revisão da literatura, percebe-se o interesse de pesquisadores em caracterizar não  só o termo gênero mas, também, sua utilização no campo das investigações contemporâneas. Scott (1989, p.2), por exemplo, na qualidade de historiadora e teórica, fornece evidências sobre a complexidade deste construto ao afirmar que: “No caso de gênero, o seu uso comporta um elenco tanto de posições teóricas, quanto de simples referências descritivas às relações entre os sexos”.
Em Administração, desde a década de 1990, gênero tem sido objeto de várias investigações no contexto internacional e nacional. Eccel e Grisci (2009, p.2-3), por exemplo, após efetuarem revisão na produção teórica do tema nos espaços organizacionais, constataram que, nas pesquisas internacionais “[...] não mais se trata de ter apenas as mulheres como foco de estudo, e sim processos de construção da masculinidade e da feminilidade, ou da formação de sujeitos masculinos e femininos”. Contudo, nas produções nacionais, verificaram a predominância da abordagem descritiva limitada à análise do feminino. Diante disso, concluíram “ao mesmo tempo em que a atenção recai sobre as mulheres e suas especificidades, os homens são tratados como o homem, ou seja como um bloco indiferenciado”.
Em síntese, não obstante a fertilidade de produções científicas, sob diferentes abordagens do tema gênero, para além da distinção entre homem e mulher, tomar-se-á como marco teórico deste trabalho a definição de Scott (1989, p. 21): “Gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos”. Por conseguinte, pretende-se que o estudo dos grupos sociais seja estabelecido a partir da percepção diferenciada do corpo biológico e do sexo. A opção por esse marco teórico permitirá, no presente estudo, definir o grupo social homens como gênero masculino e o  grupo social mulheres como gênero feminino. Tal definição traduz com propriedade a importância do construto gênero para o objetivo deste artigo.


Portanto, a definição de gênero aqui adotada será unicamente para identificar as principais características de liderança assumidas pelas chefias masculinas e femininas na universidade pesquisada.1 Nesse sentido, tornou-se relevante buscar o entendimento de liderança e gênero no contexto organizacional.

Liderança e Gênero nas Organizações


Para que se possa apresentar a discussão acerca da liderança e gênero no contexto organizacional, faz-se necessário desenvolver, inicialmente, um breve relato a respeito da mulher em relação ao mercado de trabalho, uma vez que as diferenças entre homens e mulheres, como líderes, são consideradas polêmicas e fomentam crescentes pesquisas na área de administração (SCHWEITZER, 2003; MARUANI e HIRATA, 2003; TOLEDO, 2008; QUIRINO, 2010).
Embora a preocupação de historiadores com o espaço da mulher no mercado de trabalho tenha evoluído nos anos 1960, a complexidade e a problematização da divisão de trabalho entre homens e mulheres, especialmente sobre as atividades domésticas e ocupação profissional da mulher, segundo Hirata e Kergoat (2003), tornou-se foco de pesquisas  somente a partir dos anos 1970, decorrente do movimento feminista francês. Tais estudos romperam o tempo e abarcam questões voltadas para a divisão sexual do trabalho e para as relações sociais entre sexos. As autoras chamam a atenção à premissa inicial dessa divisão  que vincula, de um lado, o homem ao trabalho e à dispensa dos afazeres domésticos e, de outro, atrela a mulher aos serviços de casa e ao seu desejo de entrar, ser reconhecida e permanecer no mercado de trabalho.
No modelo tradicional das relações, de acordo com Maruani e Hirata (2003), a definição dos papéis sociais de homens e mulheres apresenta-se de maneira clara, ou seja: o pai sustenta a casa e a mãe cuida dos filhos e do lar. No cerne dessa desigualdade, as estrofes  a seguir, extraídas das músicas “Ela e sua janela” e “Com açúcar e com afeto”, de Chico Buarque de Holanda, ilustram, com esmero poético, a diferença social de sexo categorizada por essas autoras:




1 Não faz parte deste artigo a discussão ou o aprofundamento das correntes teóricas acerca das diferenças biológicas dos seres ou das relações de gênero, tampouco analisar o fenômeno da mulher na política e no poder sob o foco das correntes feministas.



Ela e seu tricô. Ela e sua janela, espiando.
Com tanta moça aí na rua, o seu amor só pode estar dançando (HOLANDA, 1966)

[...] Você diz que é um operário, vai em busca do salário Pra poder me sustentar, qual o quê! (HOLANDA, 1966).


Nesse cenário, o trabalho da mulher é exercido no contexto privado; reclusa aos cuidados da casa e da prole, dependente emocional e financeiramente do homem. Por conseguinte, o trabalho masculino dar-se-á na esfera pública, seu papel é social ativo, de  único provedor da família (MARUANI; HIRATA, 2003).
Ao seguir pela ótica dos papéis desempenhados por homens e mulheres na esfera pública e privada, a pesquisa realizada por Sorj (2010) no Brasil, relativa ao papel social da família e às desigualdades de gênero e de classe, mostram que a sociedade que se apoia no modelo de família tradicional: homem/ dominador/provedor; mulher/submissa/reprodutora, reforça as desigualdades de gênero e as desigualdades sociais. O efeito decorrente desta diferença, além da menor disponibilidade para o mercado de trabalho em funções mais qualificadas e remuneradas, espelha-se na dupla jornada de trabalho para a mulher.
O grande marco da entrada da mulher no mercado de trabalho, apontado por Toledo (2008) refere-se à Revolução Industrial que possibilitou a incorporação, em massa, da mão de obra feminina na classe operária e consequente migração do ambiente doméstico (esfera privada) para as fábricas (esfera pública).
Em paralelo às indústrias, outro nicho de trabalho permitiu a inclusão da mulher no mercado de trabalho, decorrente das ausências dos homens (maridos, pais, irmãos...) durante e pós-guerras. As I e II Guerras Mundiais2 impulsionaram as mulheres a assumir,  primeiramente por necessidade financeira, os negócios da família e, consequentemente, os cargos masculinos.
Com os próximos versos, extraídos das músicas “Sob Medida” e “Iracema voou”, de Chico Buarque de Holanda, é possível pousar o olhar sobre a transformação do universo  social feminino, advinda do trabalho remunerado:

Se você crê em Deus, erga as mãos para os céus e agradeça. Quando me cobiçou, sem querer acertou na cabeça (...) Meu amigo, se ajeite comigo, e dê graças a Deus! (HOLANDA, 1979).

Iracema voou para a América. Leva roupa de lã e anda lépida. Vê um filme de quando em vez, não domina o idioma inglês. Lava chão numa casa de chá (HOLANDA, 1998).


2A Primeira Guerra Mundial acorreu entre 1914 e1918 e a Segunda Guerra Mundial entre1939 e 1945.


No escopo dessa significativa mudança, Hirata e Kergoart (2003) afirmam que a independência financeira contribuiu para a abertura de uma nova identidade feminina no espaço ativo da sociedade caracterizada pela mulher emancipada, autoconfiante e, em muitos casos, a única responsável pelo sustento da família. Vale lembrar que as mulheres, mesmo inseridas no mercado de trabalho, continuaram responsáveis pelas tarefas domésticas.
O século XX se caracterizou pelos avanços tecnológicos, conquistas da civilização e mudanças em relação ao poder. Nesse cenário, conforme sistematizado por Silva (2006, p.2), as mulheres, de forma unida e organizada, iniciaram a luta por liberdade moral, intelectual, social e física. Mais ainda, passaram “a exigir espaço e direitos de igualdade tanto no que tange aos direitos quanto ao que se refere às obrigações”, ou seja, a mulher decidiu “escolher como viveria”.
Assim, ao considerar o mercado de trabalho, repleto de oportunidades (sociais, políticas, econômicas, acadêmicas, administrativas, etc.) advindas do impacto das novas tecnologias, torna-se factível à mulher equiparar sua participação de trabalho com a dos homens além de ampliar e diversificar sua ocupação no espaço público (HIRATA, 2010).
Mais uma vez, recorre-se aos versos de Chico Buarque de Holanda, extraídos da música “Roda Viva”, para desenhar e inserir outro contexto de transformações sofridas pela mulher nas esferas privada e pública da sociedade:

Tem dias que a gente se sente Como quem partiu ou morreu A gente estancou de repente
Ou foi o mundo então que cresceu... A gente quer ter voz ativa
No nosso destino mandar Mas eis que chega a roda viva
E carrega o destino prá lá (HOLANDA, 1967)


Dessa feita, adentra-se na realidade da mulher contemporânea do Século XXI a qual, mesmo diante de muitas conquistas e evoluções, até então estudadas neste referencial teórico, permanece lutando por seu direito de igualdade e reconhecimento no ambiente público/competitivo do universo laboral masculino; é ilha, cercada de limitações e desafios  por todos os lados (HIRATA; MARUANI, 2003; TOLEDO, 2008, HIRATA, 2010).


De acordo com Hofstede (1997, p. 101) “um homem pode comportar-se de forma feminina e uma mulher de forma masculina: isto apenas significa que eles se separam em relação a certas convenções da sociedade a que pertencem”3.
Outro ponto que merece ser destacado para a análise da inserção da mulher no mercado de trabalho refere-se aos dados da população. De acordo com o Relatório da Organização das Nações Unidas – ONU, publicado em 2010, a população mundial triplicou entre 1950 e 2010, atingiu aproximadamente 7 bilhões de indivíduos. Nesse total, os homens são 57 milhões a mais do que mulheres no planeta (ONU, 2010).
No que se refere ao Brasil, o Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, realizado em 2012, revela que a população do país em 2011 foi estimada em 195,2 milhões de pessoas, representada por 51% de brasileiras (100,5 milhões de pessoas) e 48,5% de brasileiros (94,7 milhões de pessoas). Isso significa que, no Brasil, as mulheres representam mais da metade da população.
Não obstante ser a população feminina maior do que a masculina, no Brasil, em 2011, as mulheres apresentaram índices relativos ao trabalho inferiores ao dos homens. De acordo com o IBGE (2012), o índice de homens economicamente ativos representou 70,8% e de mulheres, 50,1% dentro da população total do próprio sexo. Portanto, é possível constatar  que, apesar de apresentar um maior número na população, a mulher encontra-se em número menor no mercado de trabalho (BRASIL, 2012).
Ainda com base em dados do IBGE (2012), observa-se que os homens que trabalham no Brasil dispendem 9,5 horas semanais com afazeres domésticos, ao passo que as mulheres que trabalham dedicam 22 horas semanais para o mesmo fim. Os dados mostraram, também, que 90,7% das mulheres que estão no mercado de trabalho realizam, concomitantemente, os afazeres do lar e, para os homens, este índice cai para 49,7% (BRASIL, 2012).
Com o intuito de investigar a participação da mulher em cargos de direção no Brasil, a pesquisa do IBGE (2012) contribui para novas reflexões ao constatar que o número de dirigentes femininas é menor do que dirigentes masculinos (BRASIL, 2012).
A significativa mudança do universo profissional, econômico, político e social da mulher, verificada nas últimas décadas, deve-se à sua adequação às novas demandas do mercado de trabalho porque, segundo Hirata (2003), ao longo dos tempos a mulher tem demonstrado capacidade de se refazer e competir por novas oportunidades, em especial, nos


3 Vale justificar que a opção pelas músicas de Chico Buarque, neste trabalho, deve-se ao reconhecimento popular e empírico do “eu” feminino deste homem e, por isso, julgou-se pertinente apropriá-las durante o desenvolvimento deste capítulo.


postos mais elevados nas organizações. Com isso, através da estrofe da música “Olhos nos olhos”, de Chico Buarque de Holanda, propõe-se adentrar nesse cenário de transformação:

Quando você me quiser rever
Já vai me encontrar refeita, pode crer. Olhos nos olhos,
Quero ver o que você faz
Ao sentir que sem você eu passo bem demais (HOLANDA, 1976).


A transformação da atividade feminina, segundo Hirata (2003, p.23), está pautada em quatro elementos principais: “o assalariamento, a continuidade das trajetórias profissionais, o sucesso escolar e universitário”. De acordo Bruschini e Lombardi (2003), a mulher está empenhada em romper a barreira da desigualdade de gênero ao buscar postos mais representativos na hierarquia social.
O espelho da desigualdade nas relações de poder, conforme observado por Lombardi (2010), reflete que as mulheres não chegam a ocupar 20% dos cargos de maior nível hierárquico no setor público do país, quer seja no parlamento, nos governos estaduais e municipais, nas secretarias do primeiro escalão dos poderes executivo, legislativo e judiciário, nos sindicatos e até nas reitorias. No setor privado, a proporção ocorre entre 20% e 30% de mulheres nos cargos de chefia. Ainda de acordo com a autora, a mulher precisa demonstrar que é mais competente e capaz que o homem para conseguir cargos de direção mais elevados. O reconhecimento da autonomia das mulheres e igualdade de gêneros integra a Declaração do Milênio, que visa a melhorar a vida dos indivíduos no planeta até 2015. Tal declaração, aprovada em 2010, por 191 países membros das Nações Unidas – ONU, dispõe em seu terceiro objetivo: “Promover a igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres”. De acordo com o Instituto de Estudos para o Desenvolvimento – IED da ONU “as mulheres não têm conseguido, de um modo geral, ascender a cargos de nível mais elevado” e, acrescenta “estes cargos – quadros superiores e gestores – continuam a ser reservados aos homens”. Segundo o relatório, apenas um em cada quatro cargos superiores ou de gestão são ocupados  por  mulheres.  Nesse  contexto,  as  mulheres  estão  “sub-representadas  entre    os
trabalhadores de cargos mais elevados” (ONU, 2010, p. 20- 24).
Nesse recorte teórico, para que pudesse entender os construtos liderança e gênero no contexto organizacional, procurou-se explorar a inclusão da mulher no mercado de trabalho, inserida na sociedade tradicionalmente de domínio masculino, pautada pelas dificuldades e preconceitos relacionados às divisões sexuais de trabalho e à desigualdade do gênero, conforme sistematizado na figura 1.



Figura 1 – Percurso profissional masculino e feminino



Fonte: elaborada pela autora, com base em Maruani: Hirata (2003) e Toledo (2008)


Dentre as desigualdades de gênero, de acordo com Toledo (2003), encontram-se características inerentes ao sexo as quais a mulher não pode defenestrar, como, por exemplo, a maternidade. Por conseguinte, na condição de fruto desse histórico conturbado de inserção na esfera pública de trabalho, diferentemente do homem, a mulher consegue avançar no percurso profissional e, ainda que, representando a minoria da população feminina, consegue ocupar cargos de liderança.

METODOLOGIA


Para a classificação da pesquisa, toma-se como base a taxionomia apresentada por Collis e Hussey (2005) quanto à abordagem, aos fins e aos meios. Quanto à abordagem, a pesquisa é definida como quantitativa e qualitativa, porque envolve tanto a mensuração de resultados sobre os modelos de liderança adotados pelos chefes quanto a análise das  principais características de liderança assumidas por homens e mulheres no cargo de chefia. No tocante aos fins, a pesquisa é descritiva, pois se pretendeu identificar e descrever as características dominantes dos modelos de liderança, por gênero, almejando elaborar um relatório  do  fenômeno  estudado  e  não  explicá-lo;  embora  possa  servir  de  base  para  tal


interpretação. Em relação aos meios, adotou-se o estudo de caso como possibilidade para aprofundar conhecimentos sobre as principais características de liderança adotadas por homens e mulheres em cargo de chefia. Foram utilizados métodos múltiplos para coletar dados, envolvendo procedimentos qualitativos e quantitativos.
O universo pesquisado foi formado por todos os servidores ativos de uma universidade pública federal, que possuem cargos de chefia; superiores e intermediárias. Todos os elementos da população de interesse convidados totalizaram 1012 servidores, sendo que  51%
(514) responderam ao questionário. Além do questionário, realizou-se entrevista com oito dos nove gestores do primeiro escalão da universidade.
Para caracterizar as funções de chefia existentes na instituição pesquisada, no quadro  1, elas foram relacionadas e agrupadas nos CD e nas FG.
Quadro 11 − Descrição das funções de chefia da UFMG
	CHEFIAS
	OCUPANTES DOS CARGOS

	CD 01
	Reitor

	CD 02
	Vice-Reitor, Pró-Reitor

	CD 03
	Pró-Reitor Adjunto, Diretor Acadêmico, com subordinação a dirigente ocupante de CD 01 e CD 02

	
CD 04
	Vice-Diretor Acadêmico, Diretor Administrativo, Assessor Especial, Chefe de Gabinete do Reitor, Diretor-Geral de Divisão da Administração Central, Procurador, com subordinação a dirigente ocupante de CD 01, CD 02 e CD  03

	
FG 01
	Coordenador de Curso, Chefe-Geral de Departamento, Diretor-Geral de Departamento Especial, Assessor, Presidente de Comissão Especial, Divisão ou estrutura equivalente, com subordinação a dirigente e ocupante de CD 01, CD 02, CD 03 e CD 04

	
FG 02
	Assistente Especial, Diretor de Departamento, Divisão ou estrutura equivalente, com subordinação a dirigente ocupante de CD 03, CD 04 e FG 01

	FG 03
	Dirigente de Divisão ou estrutura equivalente, Chefe-Geral de Departamento Administrativo com subordinação imediata a CD 03, CD 04, FG 01 e FG 02

	
FG 04
	Chefe de Departamento Administrativo ou estrutura equivalente, Secretário  de Órgão Superior ou estrutura equivalente, com subordinação imediata a CD 03, CD 04, FG 01, FG 02 e FG 03

	FG 05
	Chefe de Setor, Sessão, Divisão ou estrutura equivalente com subordinação imediata a dirigente ocupante de FG 01, FG 02, FG 03 e FG 04

	FG 06
	Chefe de Secretaria, Setor ou estrutura equivalente, com subordinação imediata a dirigente ocupante de FG 03, FG 04 e FG 05

	FG 07
	Encarregado de Grupo ou Serviço, Chefe de Setor ou estrutura equivalente, com subordinação imediata a dirigente ocupante de  FG 04, FG 05 e FG 06


Fonte: elaborado pela autora.
Nota: baseado em informações da Pró-Reitoria de Recursos Humanos da universidade pública federal pesquisada, 2013.


Coletados e trabalhados os dados, optou-se por desenvolver a análise dos resultados obtidos em três etapas. Na primeira, iniciou-se pelos dados globais dos servidores ativos pesquisados com objetivo de demonstrar o quadro de chefias masculinas e femininas da instituição. Nessa parte, foram comparados, também, aos dados estatísticos do IBGE, conforme relatados no referencial teórico deste trabalho. No segundo momento, efetuou-se a caracterização da amostra, por conjunto e por gênero, a partir dos dados do perfil sociodemográfico dos respondentes relativos à idade, estado civil, tempo de serviço na universidade, tempo de serviço no cargo de chefia, tipo de gratificação recebida pelo cargo, caracterização do cargo de chefia, número de subordinados diretos e indiretos e formação acadêmica. Por último, foram tratados os dados da segunda parte do questionário em busca de características de liderança assumidas pelas chefias, comparando-as por gênero a partir das abordagens transacional e transformacional. Após a condução dessas análises e para se estabelecer uma correlação entre chefias masculinas e femininas, serão apresentados os resultados a partir dos conteúdos das entrevistas, à luz do referencial teórico deste trabalho.

RESULTADOS E DISCUSSÃO


Ao proceder-se o agrupamento dos servidores ativos, que perfazem o total de 7294 indivíduos, observou-se que as mulheres representam 55% (3945) da população e que 15% (604) possuem cargo de chefia. A proporção do universo masculino pode ser traduzida em 45% (3349) da população e que 12% (408) possuem cargos de chefia. No geral, nota-se que, do total de servidores ativos do quadro permanente da universidade pública federal pesquisada, 13% (1012) possuem cargos de chefia.
Dos 514 participantes, 61,9% (318) são do sexo feminino e 38,1 (196) do sexo masculino. Essa proporção está próxima à verificada na população que aponta 40,3 % (408)  do sexo masculino e 59,7% (604) do sexo feminino. Dos oito entrevistados, três são do sexo feminino e cinco do sexo masculino. Essa proporção é inversa à verificada na população que corresponde ao número maior de mulheres em cargo de chefia.
Diante dos resultados sociodemográficos extraídos da presente pesquisa, tornou-se possível a análise do perfil dos chefes da instituição. São pessoas, em sua maioria, do sexo feminino. Este fato pode ser explicado pela proporção da população da universidade, uma vez que o número de mulheres é maior do que o de homens.
Quanto à idade, a média para as mulheres foi de 46 anos e dos homens, 45. No tocante ao tempo de serviço, a média encontrada foi de 18, 8 anos. Com relação ao número de


subordinados diretos e indiretos, a média para os membros da equipe direta dos chefes pesquisados é de 7 indivíduos. Para os subordinados indiretos, a média encontrada corresponde a 26 pessoas embora os limites mínimos e máximos tenham sido de nenhum a 1000 indivíduos nesta questão.
Dentre os ocupantes de cargos de chefia, registrou-se percentual maior de homens casados/união estável que mulheres e maior número de mulheres solteiras do que homens.
Quanto ao tempo de exercício no cargo de chefe a média é de 9 anos com a moda de 3. Essa moda torna-se expressiva quando se considera que os cargos de chefia tendem a acompanhar o mandato do dirigente máximo da instituição. Neste caso, tais chefias foram designadas em 2010, ano da posse do atual reitor e, por isso, três anos no cargo de chefia foi encontrado com maior frequência. Entretanto, as mulheres apresentaram maior tempo de exercício no cargo de chefia, com a média de 10, 28 anos e, entre os homens, a média é de 7,92.
Outra diferença entre as chefias masculinas e femininas diz respeito ao tipo de gratificação recebida pela função. Os dados indicaram que as chefias masculinas ocupam os cargos mais elevados na universidade. Tal constatação encontra-se, também refletida, nas descrições dos principais cargos exercidos por homens e mulheres, quais sejam: mulher — chefe, secretário e coordenador; homem — chefe, coordenador, diretor.
Encontradas as diferenças, buscou-se analisar o conjunto dos dados relativos às chefias masculinas e femininas à luz do referencial teórico e conteúdo das entrevistas.
Em primeiro lugar, a questão do estado civil, que pode ser entendida como a priorização da carreira por parte das mulheres em prol do casamento, ao ter em vista o número de solteiras maior que solteiros. De acordo com Hirata (2003), o ambiente privado no qual a mulher se destaca como mãe, dona de casa e responsável pelo cuidado da família não se enquadra com a figura da mulher trabalhadora, competitiva e produtiva no mercado de trabalho.
Das entrevistas, entretanto, duas gestoras manifestaram administrar bem o seu tempo de trabalho com as atividades domésticas. Elas foram questionadas sobre a existência de dificuldades em conciliar os papéis de mãe e trabalhadora, conforme afirma a Entrevistada 1:

Eu não encaro a dupla jornada como um problema. Para algumas mulheres pode ser, mas, no meu caso, isso nunca foi barreira. Sempre encarei como uma coisa natural em minha vida. Acho que é um desafio conciliar as coisas porque não sei se é a maternidade ou as tarefas domésticas que constituem a maior dificuldade. A maior dificuldade é conseguir ter o respeito das pessoas com quem você trabalha. (Entrevistada 1, mulher, casada, mãe).




Da mesma forma, a Entrevistada 2 menciona que


Para nós, mulheres, esta tarefa é difícil porque querendo ou não levamos o ambiente de trabalho para casa e o ambiente doméstico para o trabalho. Muitas vezes, em especial quando os filhos são pequenos, é impossível se desligar completamente de um ou de outro. Esta é a maior dificuldade, mas eu conciliei e tenho conciliado bem as duas coisas. (Entrevistada 2, mulher, casada, mãe).

Observou-se que as situações são semelhantes entre as entrevistadas, uma vez que procuram, ao longo da trajetória profissional, estabelecer um equilíbrio entre as demandas familiares e profissionais. Tal fato, segundo Hirata (2003), é um desafio a ser vencido pelas mulheres enquanto fator de desigualdade no mercado de trabalho, pois, ao se lançarem neste campo, precisam ter disposição para conciliar a vida de mulher trabalhadora e dona do lar. Portanto, pode-se inferir que “estar solteira” é uma opção para as mulheres que desejam investir na carreira profissional com dedicação exclusiva nos cargos de chefia.
No tocante à permanência as mulheres em cargo de chefia ser maior que a  dos homens, pode-se supor que não tenha relação direta com gênero das chefias, mas, sim, com as características dos indivíduos que as ocupam. O questionamento, nesse sentido, foi relativo à percepção de diferenças nas carreiras de homens e mulheres no serviço público, inclusive no que tange as oportunidades.
Vale ressaltar que houve unanimidade, por parte dos oito entrevistados, para a afirmativa de igualdade, conforme exemplificado pela Entrevistada 1 ao avaliar que: “A universidade é muito peculiar. Não sei se continuará sendo assim, mas as carreiras são relacionadas ao mérito e pouco importa ser homem ou mulher” (Entrevistada 1, mulher).
E complementado pela Entrevistada 3 ao considerar:


Na universidade, as oportunidades são as mesmas, entretanto, em algumas áreas como, por exemplo, a Engenharia, talvez possa existir uma tendência maior para o público masculino. A questão decisiva para as carreiras são fatores relacionados ao mérito e à competência. (Entrevistada 3, mulher).

Como último exemplo dos depoimentos sobre a diferença das carreiras de homens e mulheres na universidade, o Entrevistado 7 ratifica os depoimentos anteriores ao dizer que:

Eu não percebo. O ambiente da nossa universidade é de muita abertura. Já chefiei colegas professoras no meu departamento e já fui chefiado. Acho que



o nosso ambiente é muito equilibrado nesse aspecto, é minha percepção. No serviço público, as disputas são em igualdade de condições. As mulheres ocupam posições de maneira igualitária, o que não acontece na iniciativa privada onde os homens dominam os cargos na administração. (Entrevistado 7, homem).

Infere-se que a diferença relativa à permanência maior de mulheres que homens em cargo de chefia, dada a igualdade de oportunidades para as carreiras no âmbito da instituição, justifica-se no mérito e nas habilidades individuais. Por conseguinte, há que se considerar que as mulheres ocupam 47,5% dos cargos de “chefia” e 18,6% dos cargos de “secretário”, perfazendo o total de 66,1% dos postos de trabalho intermediários. Ao ocuparem tais cargos, em sua grande maioria, são mantidas nas transições de gestão como forma de assegurar a continuidade da estrutura administrativa. Logo, somando-se ao mérito a garantia da ininterrupção de ações em prol da instituição pode-se compreender, então, o maior percentual encontrado.
Observou-se, também, diferença significativa quanto ao tipo de gratificação e ao cargo de chefia exercido por homens e mulheres na universidade, ou seja, as chefias masculinas ocupam posição superior na hierarquia institucional. Isso implica dizer que, não obstante a população feminina ser maior e consequentemente ocupar mais postos de chefia na instituição, as mulheres encontram-se em posição de comando inferior aos homens.
Esse resultado condiz com o retrato da população brasileira registrado pelo IBGE (2012) relativo às ocupações em trabalhos intermediários administrativos onde os índices são maiores para as mulheres (12,6%) que homens (6,0%). Encontra-se também respaldado nas observações de Lombardi (2010) quanto às mulheres não ocuparem 20% dos cargos de maior nível hierárquico no setor público do país.
Entender a valorização diferenciada do trabalho de homens e mulheres em cargo de chefia, embora alterados em algumas áreas, torna-se um desafio a ser trabalhado. Percebe-se que desigualdade de gênero não foi totalmente extinta e que o princípio da hierarquia (KERGOAT, 2010) ainda persiste mesmo no setor onde as oportunidades nas carreiras foram consideradas iguais para homens e mulheres.
Com relação aos modelos de liderança, os resultados da amostra pesquisada sinalizaram que a característica predominante refere-se à Liderança Laissez-Faire, seguida pela Liderança Transformacional e, por último, a Liderança Transacional.
De acordo com o exposto, a Liderança Laissez-faire predomina entre as chefias, em especial para os que recebem FG, tanto homens quanto mulheres. Percebe-se que as características  das  chefias  não  diferem  quanto  ao  gênero,  mas,  em  relação  ao  tipo     de


gratificação pelo exercício do cargo. Assim, a característica predominante entre as chefias masculinas e femininas que recebem CD é a Liderança Transformacional.
Conhecendo-se a estrutura hierárquica da universidade, em que pesa a qualificação individual demonstrada pelos participantes, esse resultado pode ser explicado pela falta de preparo dos mesmos para o exercício da chefia, ou seja, pode-se inferir que a maioria dos chefes conta apenas com suas experiências pessoais para lidar o dia-a-dia no cargo. Vale mencionar, ainda, que as chefias que recebem FG são intermediárias e, portanto, seu poder de decisão muitas vezes, está restrito à sua área de atuação. A prerrogativa do despreparo, para exercer um cargo de chefia, pode ser compreendida através dos depoimentos da alta gestão da universidade, relacionados às dificuldades encontradas no percurso profissional  administrativo na instituição. Nesse sentido, considera-se importante que as organizações procurem selecionar ou formar indivíduos que possam adotar este modelo, uma vez que pode significar a diferença entre o sucesso ou fracasso para o planejamento institucional proposto.

CONCLUSÕES


OS DOIS
Minha vida querido (querida) não é nenhum mar de rosas

ELE
Chora não


ELA
Segue em paz



(HOLANDA, 1985)


A motivação pessoal para realizar este trabalho foi esclarecer uma dúvida que permeava o percurso profissional da pesquisadora, enquanto servidora pública federal, no sentido de não só conhecer os modelos de liderança predominantes no âmbito da universidade, mas, saber, também, se existiam diferenças entre chefias femininas e chefias masculinas.
Para tanto, o objetivo geral do presente estudo foi identificar as principais características de liderança assumidas pelas chefias masculinas e femininas numa universidade pública federal a partir das abordagens transacional e transformacional, por  supor que os resultados desta tarefa pudessem contribuir para novas investigações que buscassem analisar o papel do gestor numa instituição pública e, ainda, melhorar a interação dos chefes e subordinados em prol da eficácia e cooperação dos trabalhos em equipe aliados aos interesses da organização.


Em termos organizacionais, o resultado que se constatou não é favorável porque o modelo de Liderança Laissez-faire se caracteriza como um ambiente de trabalho sem objetivos definidos, uma vez que o líder não apresenta projetos nem assume planos de ação, adia tomar decisões importantes e ignora sua autoridade e responsabilidades (Bass; Avolio, 1991). Entretanto, de acordo com Tolfo (2004), essa característica de liderança pode ser encontrada, igualmente, em equipes independentes e, nesse caso, elas não necessitam de controle e nem da presença do líder.
Há de se considerar, também, que as decisões da universidade são pautadas em estruturas colegiadas, as quais, segundo Picchiai (2010), favorecem o desenvolvimento do espírito crítico construtivo de equipe e cooperação, além de proporcionar decisões substanciadas, ponderações nos processos decisórios e visões mais abrangentes. Nessa estrutura organizacional, pode-se inferir que o resultado da pesquisa não foi o esperado, mas que pode ser justificado porque a grande maioria dos gestores desses órgãos colegiados da instituição — os detentores de CD — apresentou predominância das características de Liderança Transformacional enquanto a maior parte das chefias intermediárias — com FG — restritas ao operacional e administrativo da universidade, com poder de atuação limitado, registrou predominância das características de Liderança Laissez-faire.
A semelhança encontrada no padrão de respostas das chefias masculinas e chefias femininas pode ser justificada através do desafio da mobilidade que existe na fronteira do masculino e feminino, proposto por Bandeira (1997) e explicada por Lombardi (2010) ao demonstrarem que as mulheres, ao ocuparem um cargo de direção, tentam romper os fatores da desigualdade da divisão sexual do trabalho e, para tanto, incorporam outras características que as permitirão obter a igualdade de condições. Nesse contexto, homens e mulheres em cargo de chefia na instituição pesquisada apresentaram as mesmas características de liderança. A diferença significativa, entretanto, refere-se ao modelo de liderança quando comparado ao tipo de gratificação recebida. Nesse caso, tanto mulheres quanto homens em CD apresentaram como característica predominante a Liderança Transformacional e, em   FG,
Liderança Laissez-faire.
Percebeu-se, em quase a totalidade dos respondentes, alto índice para esforço extra, eficácia e satisfação como líder. Isso implica dizer que, independentemente das características assumidas dos modelos de liderança, homens e mulheres em cargo de chefia apresentaram capacidade para levar os outros a fazerem mais do que o esperado e que são capazes de representar seus subordinados perante os níveis mais altos na hierarquia institucional. Além


disso, estão satisfeitos com os postos de chefia e, “na medida do possível”, tentam criar um ambiente de trabalho adequado e agradável para suas equipes.
Ao comparar dados estatísticos do IBGE relativos a gênero com os resultados da pesquisa — ficou evidenciado que os dados sociodemográficos dos respondentes são equivalentes às estatísticas do IBGE (2012), quanto à população feminina ser maior que a masculina. Constatou-se, também, semelhança em relação à média de idade da população trabalhadora ativa do país com as chefias da UFMG, ou seja, metade das chefias possui idade entre 25 e 48 anos e a outra metade está entre 48 e 68.
Percebeu-se diferença quanto ao maior número de mulheres que homens que ocupam cargo de chefia na instituição pesquisa. De acordo com as estatísticas do IBGE (2012), elas poderiam ser em menor número. Entretanto, mesmo que as chefias femininas sejam maioria, estão localizadas nos níveis hierárquicos intermediários da universidade. Isso significa dizer que a universidade possui número menor de chefias masculinas, porém, são os homens que ocupam os níveis superiores da hierarquia institucional.
Logo, quanto ao aspecto comparativo desta pesquisa, pode-se concluir que o fator gênero não interfere nas características de liderança assumidas por homens e mulheres em cargos de chefia na universidade, mas sim, no tipo de gratificação recebida pelo exercício da chefia — o que determina as diferenças no modelo de liderança.
Mesmo com a história demonstrando as trajetórias profissionais diferentes, conforme observadas no desenvolvimento do referencial teórico, as mulheres quando ocupam cargo de chefia assumem características que as permitem obter igualdade de tratamento e condições como forma de superar, assim, os fatores da diversidade de gênero no contexto laboral.
Pode-se supor ainda, outro fator que contribui para oportunidades iguais de carreira, dentro da instituição, refere-se ao acesso no serviço público, realizado através de concurso, quando o mérito se impõe ao gênero.
Com relação às limitações deste estudo, registram-se as constantes alterações nos cargos de chefias da universidade, em especial, de coordenadores, chefes e diretores que obedecem a mandatos. Nesse sentido, a amostra e os resultados desta pesquisa podem vir a  ser outros se em outro recorte temporal.
Vale mencionar que, um instrumento de coleta de dados já validado e a existência de pesquisas relativas aos construtos liderança e gênero, e suas ramificações, permitiram a realização deste trabalho e enriqueceram as análises aqui apresentadas. Portanto, ao  considerar que, neste presente estudo, não se teve a pretensão de esgotar o tema proposto, acredita-se que possa viabilizar outras perspectivas para pesquisas na área de administração.


Por apresentar apenas um retrato das chefias da universidade pesquisada, em um dado momento, através de estudo com corte transversal, supõe-se que possa abrir oportunidade para um estudo longitudinal, com as mesmas características, para reavaliar os resultados e buscar estabelecer comparações entre as chefias ao longo de duas ou mais gestões. Nesse horizonte e, ainda na condição de sugestões para futuros estudos, propõe-se realizar comparações dos modelos de liderança entre instituições públicas e privadas. Outra ideia é realizar estudos (questionários e entrevistas) com os subordinados e comparar os resultados com as características de liderança percebidas nas respectivas chefias.
Tais perspectivas de estudo permitiriam avanços para o diálogo dinâmico entre chefias e equipes no contexto organizacional; ampliariam a visão a respeito da área de Administração e, assim, poderiam aprimorar saberes e práticas nas relações de trabalho por uma sociedade mais igualitária e justa.
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INTRODUÇÃO


Definiu-se por iniciar a escrita deste artigo citando a celebre verbalização de Simone Beauvoir: “Que nada nos defina; Que nada nos sujeite; Que a liberdade seja a nossa substância”, com a finalidade de destacar sua histórica contribuição ao criticar  o essencialismo tradicionalista, e rejeitar, já em 1949, a definição de “a mulher” com único destino de ser esposa e mãe1, posicionamento que influenciou de forma marcante as líderes do movimento feminista, que surge entre meados dos anos 1960 e início dos 1970 (ALICEA PULEO2, 2004).
Iniciar este escrito com as palavras de Simone Beauvoir tem, também, como objetivo, lançar interrogações, amparadas em suas duas primeiras frases: “Que nada nos defina; Que nada nos sujeite”, e, desta forma, apresentar duas questões que nortearam esta  pesquisa, sendo a primeira: “Quais as representações que definem os papeis de gênero entre os (as) adolescentes do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)?”.
Ao contextualizar a citação “Que nada nos defina”, através da primeira questão norteadora deste estudo, busca-se identificar as representações sociais da adolescência do  MST em relação à definição dos papéis de gênero. Neste contexto, destaca-se que as representações, valores e comportamentos, que modelam a construção de gênero, vão se consolidando no decorrer da adolescência, tendo sobre esta construção duas agências centrais na transmissão desses valores: a família e o grupo de pares (MARIA L. HEILBORN et al., 2006, p.23).

1 Dessa perspectiva, da qual só se enxergava patriarcado, caminhamos para uma ótica centrada na mulher, cujo alcance não deixava escapar as diferenças, passando a permitir a consideração e a análise das múltiplas experiências femininas, assim como passou a representar liberdade de olhar as experiências masculinas como diferentes (HELEIETH SAFFIOTI, 2004).
2 Considerando que o sobrenome possui predominante grafia no masculino, anterior a este, nas citações, sempre será apresentado o prenome, com objetivo de dar visibilidade às autoras.




Se considerarmos expressões escutadas corriqueiramente, tais como: “homem não chora” ou “menina não joga futebol”, estamos assinalando as modalidades mais cotidianas  de designar formas de ser masculino ou feminino, nas quais o controle dos comportamentos, sentimentos e expressão corporal são francamente convencionados e normatizados.
Estas convenções que normatizam modos de ser “homem ou mulher” fazem com que os (as) adolescentes externalizem e internalizem os modelos de papéis sexuais expostos objetivamente e subjetivamente por intermédio das normativas sociais. Assim, por meio de uma gramática sexual, o gênero participa da formação do sujeito como outras categorias (classe social e raça/etnia), o que afasta a ideia de sua unicidade, pois, ao contrário, ele é múltiplo e contraditório, mas não fragmentado (HELEIETH SAFFIOTI3, 1987, HELEIETH SAFFIOTI, SUELY ALMEIDA, 1995), estando longe de ser um conceito neutro, pois “carrega uma dose apreciável de ideologia” (HELEIETH SAFFIOTI, 2004, p.136).
Sobre essas normativas sociais e concepções ideológicas, que definem os papéis aceitáveis de ser “homem ou mulher”, retoma-se a segunda citação de Simone Beauvoir “Que nada nos sujeite”, que orienta a segunda questão norteadora deste estudo “Quais mecanismos exercem poder sobre as desigualdades de gênero entre a adolescência do MST?”.
Historicamente observa-se que a “sujeição” nos remete à temática do poder, a qual se encontra imbricada na questão relacional de gênero. Heleieth Saffioti (1992) no escrito “Rearticulando gênero e classe social” reflexiona a respeito de três definições de poder, oriundas dos pensamentos de Weber, Marx e Foucault. De acordo com a autora, Weber entendia que o poder corresponde à imposição da vontade de um indivíduo ou grupo sobre outros, enquanto Marx enfatizava a distinção de classes como ferramenta de domínio. Já para Foucault, o poder é defendido como a força do discurso na sociedade, como elemento de injunção. Desta forma:
[...] as relações sociais de sexo ou as relações de gênero travam-se também no terreno do poder, onde têm lugar a exploração dos subordinados e a dominação dos exploradores, dominação e exploração sendo faces de um mesmo fenômeno (HELEIETH SAFFIOTI, 1992, p. 185).




3 Assume-se neste estudo os pressupostos teóricos sobre gênero de Heleieth Iara Bongiovani Saffioti, tendo em vista o reconhecimento e a adequação de sua teoria para esta pesquisa e ainda, seguindo o conselho de Raewyn Connell, expresso durante a palestra “Descolonizando o gênero: teorias de gênero ao sul do globo no século XXI”, ministrada na Faculdade de Educação da USP, em 27/08/2013, quando faz menção a necessidade de valorizarmos as (os) teoristas (os) Nacionais, pela adequação de suas conceitualizações sobre o objeto de estudo. No entanto não desconsideramos o legado das “Teorias do Norte ou do Sul”, mas valorizamos e homenageamos nossa teorista brasileira Heleieth Saffioti (in menorian).




Ao refletir sobre as “relações de força e poder”, deve-se relembrar que a adolescência não é neutra, são “os e as” adolescentes do MST; o que faz pensar que, além do próprio Movimento, com sua marcante ideologia socialista, o contexto rural é um ambiente marcado pela “moralidade” e por uma presença ainda forte do modelo de família patriarcal, que  confere ainda mais naturalidade à dominação masculina, fazendo com que as diferenças de gênero entre os (as) adolescentes sejam bastante evidentes (PARRY SCOTT, ROSINEIDE CORDEIRO, MARILDA MENEZES, 2010, ROSÂNGELA VIEIRA, 2004).
Historiando o conceito de patriarcado, Heleieth Saffioti (2004) apresenta o momento em que as feministas, da década de 1970, propuseram o conceito de patriarcado na área dos estudos referentes às mulheres, enfatizando como este conceito domina, oprime e explora as mulheres.
Ainda segundo a autora, no patriarcado dois sujeitos atuam: um dominando e o outro sendo dominado/subordinado. O que aponta a existência de certo tipo de consentimento de uma das partes, que é ativado por inúmeras razões: por não enxergar a ordem patriarcal da sociedade, por entender que é algo dado, natural. Ou, se existe esta consciência da dominação, outras questões podem entrar em foco, como são os casos da violência e da dependência financeira (HELEIETH SAFFIOTI, 2004).
Sobre a perspectiva do patriarcado, apresenta-se outra questão que orienta este estudo: “Há uma ideologia patriarcal, que cobre uma estrutura de poder desigual na adolescência  do MST?”.
Portanto, tendo elucidado, por meio da apresentação das três questões norteadoras, quais as hipóteses deste artigo, salienta-se ao leitor que não se pretende, com esta pesquisa, saciar a mera curiosidade ou "tocar o intocável", mas, em nenhum momento, deixar de fazê- lo, se for o caso. Existe, contudo, neste escrito, a pretensão de avançar sobre as lacunas do conhecimento, frente às desigualdades de gênero entre a adolescência do MST.
Entende-se que a busca pela igualdade e o enfrentamento das desigualdades de gênero fazem parte da história social brasileira, história esta construída em diferentes espaços e lugares com a participação de diferentes mulheres, com maior e menor visibilidade e presença política (BRASIL, 2013). No entanto, mesmo diante de toda a relevância, tanto social como política do MST, que, em 2014, completará 30 anos de luta e resistência, observa-se que os estudos de gênero voltados ao Movimento, principalmente os que versam sobre sua adolescência e juventude, ainda não se consolidaram plenamente.




Mesmo com a elaboração das Diretrizes e Ações Nacionais de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres do Campo e da Floresta (BRASIL, 2011a), que trata a violência contra mulheres do campo e da floresta como um fenômeno social, no qual cada experiência de violência vivenciada pela mulher constitui-se de modo muito singular; e do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres – 2013-2015 (BRASIL, 2013), que em seu capítulo 7 tem por objetivo, promover o fortalecimento econômico e o direito à vida de qualidade das mulheres no meio rural, respeitando as especificidades das mulheres do campo, da floresta e de comunidades tradicionais, com a garantia do acesso à terra, bens, equipamentos e serviços públicos.
Associado a estudos elaborados pelas autoras Parry Scott, Rosineide Cordeiro, Marilda Menezes (2010), Elisa G. de Castro et al. (2009), Elisa G. de Castro, Maria Carneiro (2007), Miriam Abramovay, Mary Castro (2006), que têm se empenhado para romper com a histórica invisibilidade imposta aos adolescentes e jovens do MST, ainda há muito que avançar, principalmente sobre direitos sexuais e reprodutivos, sexualidades, prazeres e equidade de
gênero no contexto deste Movimento4.
Neste sentido, o presente estudo tem como objetivo, desvelar as representações sociais de adolescentes do MST em relação às desigualdades de gênero, buscando reconhecer as representações que definem os papeis de gênero, os mecanismos que exercem poder sobre as desigualdades de gênero, e como o patriarcado exerce poder sobre as assimetrias que vão sendo produzidas e subjetivamente interiorizadas na construção de gênero desta adolescência.

CAMINHOS PERCORRIDOS


Este artigo é produto da Dissertação de Mestrado, defendida em 2013, junto ao Programa de Pós-graduação em Educação e Saúde na Infância e Adolescência da  Universidade Federal de São Paulo, com título “A sexualidade de adolescentes em Escola Itinerante do MST, no Norte do Paraná”, desenvolvido com apoio financeiro da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).
Trata-se de um estudo qualitativo, tendo como suporte metodológico as Representações Sociais (RS). Sergei Moscovici (2003, p. 46) afirma que as  RS  têm  o objetivo de “[...] abstrair sentido do mundo e introduzir nele ordens e percepções, que


4 Adota-se esta grafia no decorrer do texto, tendo presente a perspectiva apontada por Roseli S. Caldart (2004), pois toda vez que usar neste trabalho a palavra Movimento (com maiúscula), estarei me referindo ao MST.




reproduzam o mundo de uma forma significativa”. Assim, representação é igual à imagem e significação. Por meio de mecanismos mentais, o sujeito constrói as RS no universo de percepções, às quais dá significado a partir do seu cotidiano e interação social (SERGEI MOSCOVICI, 2003).
Assume-se como cenário de estudo uma Escola Itinerante5  do MST, situada na área
rural de um município, localizado ao norte do Estado do Paraná, que acolhe educandos (as) de dois acampamentos do Movimento, os quais abrigam entre si, 110 famílias. O levantamento documental realizado em fevereiro de 2012, na escola itinerante, mostrou a presença de 45 educandos (as) regularmente matriculados (as), e que possuíam idade compatível com a proposta de estudo, na faixa etária de 12 a 18 anos de idade, conforme definição de adolescência, do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (BRASIL, 1990).
Tendo em vista o número de adolescentes compatíveis aos critérios de inclusão – ter  de 12 a 18 anos e estar regularmente matriculado (a) -, foi necessário convidar a todos (as) para um momento de sensibilização e explicação a respeito dos objetivos da pesquisa. Após este momento, 24 adolescentes concordaram em levar os Termos de Consentimento e Assentimento para serem avaliados junto a seus/suas responsáveis. No entanto, alguns não obtiveram autorização.
Desta forma, o estudo contou com a participação de 18 adolescentes, sendo 10 do sexo masculino e oito do sexo feminino. Como garantia do anonimato dos (as) adolescentes, foram utilizados pseudônimos relacionados a pessoas com expressiva relevância e contribuição dentro da história do Movimento.
Para coleta de dados, utilizou-se de Entrevista, Observação Participante e Grupo Focal (GF). Para a realização da entrevista, foi elaborado um roteiro semiestruturado, contendo 15 questões, sendo 10 estruturadas, que versavam sobre caracterização sociodemográfica, e cinco não estruturadas, que buscavam identificar os processos familiares. O objetivo da entrevista foi traçar o perfil dos (as) adolescentes, possibilitando a identificação de quem são esses sujeitos, e como viviam.
Ressalta-se que ao utilizarmos a entrevista, como proposta que antecedia a aplicação do GF, foi possível estabelecer uma melhor relação de proximidade com os (as)  adolescentes.


5 Por meio do Processo nº1344/03 e Parecer nº 1012/03 de 08/12/2003, o Conselho de Estado da Educação do Paraná, autorizou a implantação da Escola Itinerante nos acampamentos do MST no Estado, determinando, propondo a Escola Itinerante como proposta alternativa que busca atender e garantir o direito à escolarização de crianças, adolescentes, jovens e adultos que vivem em situações adversas e, por isso, não conseguem estudar na forma como a escola está organizada (PARANÁ, 2003).




Nesse sentido, Eva Lakatos e Mariana Marconi (1993) destacam que, na entrevista, a relação que se cria é de interação, havendo uma atmosfera de influência recíproca entre quem pergunta e quem responde.
A observação participante teve como objetivo, refletir sobre questões apreendidas, percebidas e vivenciadas pelo pesquisador, quando inserido no campo de estudo, demonstrando as descobertas que emergem no cotidiano destes adolescentes. Para José M. Pais (2003) a observação do cotidiano nas pesquisas sociais é de extrema importância, por entender que:
[...] se é verdade que o social não existe senão através dos indivíduos, estes, por sua vez, não podem ser sociologicamente estudados senão a partir das regras, das normas, das instituições, dos valores e das concepções que interiorizam ou que, pelo menos, reproduzem, como um habitus, nos seus comportamentos (p.110).

A observação participante ocorreu entre os meses de novembro de 2011 e junho de 2012. Durante este período foram realizadas 18 visitas à Escola Itinerante, totalizando 100 horas de observação. Para orientar a observação, foi delimitado um roteiro contendo quatro eixos norteadores: Impressões em relação ao ambiente; Impressões em relação à organização social; Aspectos das rotinas diárias e Contribuições para os métodos de estudo.
Considera-se que as duas técnicas de coleta de dados relatadas anteriormente foram essenciais para a aplicação do último método de pesquisa, o GF, pois facilitaram a elaboração dos significados das RS, ao contribuírem na transformação simbólica do “não familiar em familiar” (SERGEI MOSCOVICI, 2003).
O GF é uma técnica de pesquisa na qual o pesquisador reúne, num mesmo local e durante certo período, uma determinada quantidade de pessoas que fazem parte do público- alvo de suas investigações, tendo como objetivo coletar, a partir do diálogo e do debate “com e entre eles”, informações acerca de um tema específico (CRUZ NETO, MARCELO MOREIRA, LUIZ SUCENA, 2002).
Para aplicar esta técnica, formaram-se dois grupos homogêneos, sendo um grupo composto por 10 adolescentes do sexo masculino e outro, por oito adolescentes do sexo feminino. Foram realizados três encontros de, no máximo, 50 minutos com cada grupo, evitando a dispersão dos participantes. Os GF aconteceram no mês de março de 2012, em  uma sala de aula da Escola Itinerante.
Para a condução dos GF foi elaborado um “Roteiro de Debate”, formado por três questões norteadoras: Como se relaciona com os outros no contexto da sexualidade?; Quais os




cuidados com sua sexualidade e prática sexual?; Quais os agentes de informação sobre sexualidade que você procura?
Ressalta-se que para formulação do Roteiro de Debate foi realizado o pré-teste com a primeira proposta de roteiro. As percepções deste momento colaboraram para reestruturação do instrumento, não sendo seu conteúdo utilizado na análise dos resultados desta pesquisa. Tanto o conteúdo proveniente das entrevistas quanto dos GF, foram gravados para que fosse garantida a veracidade das respostas e, posteriormente, transcritos, mantendo a originalidade dos discursos.
Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo – CEP/UNIFESP, sob o número 1997/11 e atendendo às orientações da Resolução 466/2012 (BRASIL, 2012), que regulamenta as Pesquisas Envolvendo Seres Humanos. Antes do início da pesquisa na Escola Itinerante, foi solicitada autorização à Coordenação do MST no Estado do Paraná, e somente após a devida autorização, deu-se  início à pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO


1.1 Perfil dos (as) adolescentes


Entre os (as) 18 adolescentes deste estudo 10 eram do sexo masculino e oito do sexo feminino, com idades entre 12 e 18 anos. A maior concentração dos (as) participantes, 11  entre os (as) 18 adolescentes, tinha a idade igual ou inferior a 14 anos.
A população rural brasileira, com idade até 18 anos, é de 6.161.650 adolescentes, não sendo possível mensurar especificamente a população de adolescentes e jovens dos Assentamentos e Acampamentos do MST. No entanto, é nítido um maior contingente de população masculina na área rural. Neste caso, tem-se 111,1 homens para cada grupo de 100 mulheres, sendo que na área urbana a razão de sexo é de 93,4 homens para cada grupo de 100 mulheres (BRASIL, 2011).
Para Elisa de Castro et al. (2009) a tendência à concentração dos afazeres domésticos como tarefa das jovens, o “pátrio poder” normatizador das expressões de sua sexualidade, as assimetrias de gênero e sua baixa inserção às demais atividades ligadas a terra, especialmente nos espaços de decisão, colabora para a saída de jovens mulheres do campo.




Quanto a Cor, Raça, Etnia, 12 adolescentes declararam ser da cor branca, três, pardos, e uma menina, da cor preta. Em estudo realizado por Elisa Castro et al. (2009), ao mapear o perfil dos jovens (15 a 30 anos), participantes do V Congresso Nacional do MST, observou-se que 41,6 % da amostra se declararam pardos, 24,5 % de cor preta, e 21,9 % de cor branca, resultados que se distanciam significativamente dos sujeitos deste estudo.
Quanto à Religião, oito dos (as) adolescentes referiram ser católicos, sete, evangélicos, uma, espírita, e um dos adolescentes disse não ter nenhuma religião. O estudo de Elisa de Castro et al. (2009), também apresenta uma maior predominância entre os que se definem como católicos (64,8%), no entanto, no mapeamento dos autores (as) a segunda maior porcentagem sobre religião é a de jovens que declaram não ter nenhuma religião (17,6%), seguidos dos (as) evangélicos (as) (8,7%).
Importante lembrar que a ideologia do MST foi consolidada a partir de três componentes básicos: a religiosidade popular (catolicismo), o marxismo e as práticas comunitárias rurais. No entanto, conforme se observou nesta pesquisa, a cultura religiosa que ajudou a constituir o MST, dominantemente católica, atualmente, não é necessariamente a mesma que esta na tradição camponesa (ROSELI CALDART, 2004) e cultural de sua adolescência. Destaca-se que, não se verificam no estudo, interferências da religiosidade  sobre a construção da sexualidade dos (as) adolescentes do Movimento.
Quanto à orientação sexual dos (as) adolescentes, todos (as) se declararam ser heterossexuais. Sobre esta constatação, cita-se Marcel Mauss (2003), para quem os sentimentos constituem uma linguagem, ou seja, as formas de expressão dos sentimentos não são naturalmente dadas, mas têm a obrigatoriedade dos fatos sociais: [...] mais do que uma manifestação dos próprios sentimentos, é um modo de manifestá-los aos outros, pois assim é preciso fazer. Manifesta-se a si, exprimindo aos outros, por conta dos outros. É essencialmente uma ação simbólica (MARCEL MAUSS, 2003, p.153).
Conforme Maria L. Heilborn et al. (2006), as representações, os valores e comportamentos que modelam a construção de gênero vão se consolidando no decorrer da adolescência e, sobre este processo de construção, duas agências são centrais na transmissão de valores: a família e o grupo de pares. Desta forma, estando estes adolescentes ainda sob a condição tutelar de seus familiares e, de certa forma, do grupo social com o qual convivem, nada mais natural neste momento, que todos assumam como resposta sobre sua orientação sexual o padrão normativo: “todos heterossexuais”.




Sobre o estado civil, todos (as) os (as) adolescentes disseram estar solteiros (as), nenhum (a) deles (as) estava namorando no período da coleta de dados. Apenas a adolescente Rose, de 13 anos, já é mãe6. Quanto às relações afetivas, apenas duas meninas disseram que já namoraram, sendo Sônia, de 18 anos, e Salete, de 14 anos; José Roberto, de 16 anos, entre os meninos. No entanto, com exceção de Iraci e Paulo, ambos de 12 anos, todos os (as) outros (as) adolescentes referiram já ter “ficado”.
Quanto ao nível de escolaridade, 15 adolescentes cursam o Ensino Fundamental II, e três o Ensino Médio. Segundo a UNESCO (2010), quanto maior a escolaridade maior o conhecimento em sexualidade, porém, neste estudo, a afirmativa não foi confirmada. Não se verificou significativo conhecimento em sexualidade, quando este fora relacionado ao nível  de escolarização dos (as) adolescentes.
Sobre  os   arranjos   familiares7,  notou-se   que   11  adolescentes  possuem    famílias
estruturadas no núcleo familiar, “pai e mãe”; os (as) demais habitam com outras formas nucleares de famílias, presentes na figura de padrasto, madrasta ou avós.
Constatou-se, portanto, que, independente da forma como ocorrem e estruturam-se os arranjos familiares, a grande referência para a construção da adolescência no acampamento é  a família. Esta se constitui como um espaço de vida, trabalho, segurança, socialização e também de conflitos. Sendo o primeiro local de convivência dos sujeitos, é na família que iniciam as relações afetivas, constroem valores e aprendem formas de relação entre as  pessoas, com a natureza e o trabalho no campo.
Contudo, não se pode entender as formas relacionais na família somente como “pacíficas”. No interior da família, os (as) adolescentes vivem também seus principais conflitos e desentendimentos. Para Roseli S. Caldart (2004) há uma grande idealização dos (as) adolescentes por parte dos pais, ou seja, os pais buscam projetar nos (as) filhos (as) o que eles entendem como valores fundamentais na construção do ser humano, como por exemplo:  o trabalho, a força de vontade, a obediência e suas concepções interiorizadas sobre sexualidade e gênero.
6 Durante a coleta de dados, a adolescente Rose de 13 anos, ainda não sabia que estava grávida. Só comunicou  sua gravidez ao pai quando já estava grávida de cinco meses. Até o oitavo mês de gestação mantinha a intenção de doar seu filho, pois ainda não tinha o apoio de seus familiares. Rose ficou com o filho e reside com seu pai e mais seis irmãos. A adolescente diz não saber quem é o pai da criança, pois mantinha prática sexual com  diversos parceiros.
7 Compreende-se “as diferentes configurações familiares que emergem na sociedade e que têm o vínculo afetivo como sua principal característica, visto que não podemos usar qualquer predefinição ou formatação para designar
definitivamente o que é a família hoje. Podemos encontrá-la com variadas matizes: pais e filhos, filhos com penas um dos pais, casais heterossexuais sem filhos; casais em relação homoafetiva com ou sem filhos, etc.” (ALINNE SOUZA, MIRNA BELEZA e ROBERTA ANDRADE, 2012).




Representações sociais sobre as desigualdades de gênero entre adolescentes do MST.


Para a apresentação do território central das RS emergentes dos resultados da  pesquisa, elaborou-se a figura 1, na qual é possível visualizar a presença de um núcleo central das RS, fortemente estabelecido e sustentado sobre as desigualdades de gênero.
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)Figura 1 – Árvore de Associação das Representações Sociais sobre as desigualdades de gênero entre adolescentes de acampamentos do MST, no Norte do Paraná, Brasil, 2013.
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Fonte: Dados da Pesquisa – Desigualdades de Gênero entre adolescentes do MST no Norte do Paraná, Brasil, 2013.


Percebeu-se, por meio do estudo, que o núcleo central das RS dos (as) adolescentes sobre as desigualdades de gênero firma-se nas representações através de “símbolos”, demonstrando sua organização em torno do consenso, da estabilidade, da rigidez e da homogeneidade de ideias do grupo, possibilitando emergir um sistema periférico  composto por heterogeneidades e contradições, que circulam e se perpetuam. Portanto, a elaboração da figura visa estabelecer no material coletado toda esta organização entre os sistemas centrais e periféricos.
Ao redor deste núcleo estão integrados quatro Núcleos Figurativos (SERGEI MOSCOVICI, 2003, MARI J. SPINK, 2010), todos fortemente ligados ao núcleo central, reproduzindo visivelmente o complexo de ideias emergentes, e que diretamente associam-se, conforme apresentado na figura 1.
Ressalta-se que as narrativas dos (as) adolescentes carregavam todos os núcleos figurativos imbricados entre si.  Assim, o trabalho na análise de dados foi justamente observá-




los, buscando compreendê-los em seus pormenores detalhes, possibilitando emergir as singularidades e subjetividades que sustentavam cada núcleo. Para tanto, definiu-se, a apresentação de cada núcleo figurativo isoladamente, no decorrer desta discussão.
Destaca-se que, a definição de cores para construção da figura 1 não foi aleatória. O “rosa”, que historicamente tem sido estereotipado como “cor de menina”, marca o núcleo central das desigualdades de gênero, já as figuras coloridas em azul, reafirmam o simbolismo do empoderamento masculino sobre estes núcleos figurativos. No entanto, o núcleo figurativo pintado em verde, expressa a esperança de um novo direcionamento de papel de gênero por parte das adolescentes quanto “A paquera”.
As setas vermelhas, que expressam a interlocução entre os núcleos figurativos, simbolizam o quanto as desigualdades de gênero presentes nas RS ferem as adolescentes, e todas as mulheres, ao se perpetuarem nos contextos históricos, culturais e sociais de suas vivências.

O saber sobre a sexualidade


Uma importante constatação deste estudo, e que imprime desigualdades de gênero ao saber sobre a sexualidade, foi verificada logo no início da pesquisa, quando no momento do recrutamento dos (as) participantes. Destaca-se que a composição do grupo de adolescentes  do sexo masculino aconteceu de forma imediata. No entanto, para a composição do grupo feminino, vários convites tiveram que ser feitos para que fosse possível sua formação, pois as meninas encontravam resistência para obterem a autorização de seus responsáveis para participarem da pesquisa.
Salienta-se que a figura familiar citada como responsável pela proibição à participação, era o pai das adolescentes. Sobre este fato, apresenta-se o relato de Sônia:
Eu queria muito participar da pesquisa, mais meu pai é muito rígido. Eu nem tive coragem de entregar o papel para Ele, deixei lá na sala. Ele leu o papel um monte de vez antes de assinar e quase não deixou eu vir. Eu fiquei morrendo de vergonha dele, não consegui ir nem lá na sala (Sônia, 18 anos).

No caso de Sônia o pai ainda permitiu que ela participasse do estudo, mas outras seis meninas que procuraram o pesquisador, interessadas em integrar o estudo, foram proibidas pelo pai, como descrito na verbalização de uma das adolescentes:
Meu pai disse que não quer eu misturada nestes tipos de conversas não. Falou que ainda num é hora de ficar sabendo dessas coisas. Ficou bravo, pegou o papel e rasgou!  (Uma adolescente de 15 anos, anotações do diário de campo).




Observam-se, nos relatos apresentados, posicionamentos incisivos quando as adolescentes solicitaram autorização de seus pais. No relato anterior observa-se que o pai da adolescente chegou a rasgar o termo de consentimento. Faz-se necessário ressaltar que o motivo dos pais para que suas filhas não participassem do estudo, atrelava-se ao direcionamento dos assuntos: “Falar sobre sexualidade”.
Em relação a estes tipos de negativas de participação em discussões sobre sexualidade, Michel Foucault (1988) expõe que a experiência da sexualidade, que representa iniciação, socialização e função sociais, está fortemente orientada pela coletividade, de tal forma que são instituídos sistemas de controle da sexualidade dos indivíduos.
Verifica-se, por meio dos resultados, a subordinação das adolescentes frente ao pai. Portanto, fica nítido o quanto as relações sociais da sexualidade ou “as relações de gênero travam-se também no terreno do poder, onde têm lugar a exploração dos subordinados e a dominação dos exploradores, dominação e exploração sendo faces de um mesmo fenômeno” (HELEIETH SAFFIOTI, 1992, p. 185).
No estudo de Rosângela Vieira (2004), entre os assentamentos que pesquisou, foi perceptível a influência das famílias enquanto agentes de socialização para a sexualidade, principalmente no que versava ao controle sobre a sexualidade feminina. No entanto, no estudo da autora, a figura da mãe aparece como a grande responsável pelo cuidado com a vida sexual das filhas, fato que difere das constatações deste estudo, pois fica expressa a figura do pai como agente de controle sobre a sexualidade feminina.
Corroborando estas constatações, sobre uma maior resistência para a permissão às adolescentes participarem da pesquisa, cita-se o estudo de Elisa G. de Castro (2006), com o tema “Juventude rural e a reprodução social das hierarquias”, por constatar que:
[...] ser jovem rural carrega o peso de uma posição hierárquica de submissão. Mas, ser jovem rural e mulher representa uma situação de “inferioridade” na hierarquia social, ainda maior (p.246).

Conforme afirma Maria de Paulo (2010, p.363), a sexualidade em contextos rurais, tanto quanto nas áreas urbanas, ainda é tratada como um tema tabu, imposto por um “habitus da família rural patriarcalista”. Destaca-se que a raiz camponesa do MST tem a ver especialmente com a dimensão dos lutadores sociais do campo, misturando na herança  pessoal da maioria de seus integrantes os traços do que podemos chamar do “modo cotidiano de vida camponesa”, que é naturalmente impregnado pelo modelo de família patriarcal, e que carrega elementos fortes da tradição de conservação e “ao mesmo tempo de rebeldia social” (ROSELI CALDART, 2004, p.45).




Neste viés, embora avanços significativos tenham surgido frente aos papéis e diferenças de gênero, sobre a possibilidade de dialogar e conhecer a respeito de sexualidade, ainda se encontra um importante caminho a ser percorrido, principalmente quando se volta a atenção para as adolescentes integrantes do MST. Os relatos das  adolescentes  confirmam  esta constatação:
Não tem como conversar com meu pai não, Ele é daqueles antigão cara, se falar  que ficou já tem que casar! (Dorothy, 13 anos).
Nossa eu não posso falar nada com meu pai não... Ainda mais se Ele souber que rolou (referindo ao sexo), daí eu apanho! (Rose, 13 anos).
Eu jamais conversaria nada disso (sobre sexualidade) com Eles, jamais. Eu morro de vergonha e meu pai é muito rígido (Sônia, 18 anos).
Quando meu pai vem falar comigo alguma coisa disso (sobre sexualidade), a única coisa que Ele fala é que num quer eu envolvida em bagunça aqui com meninos não, fala que eu não posso namorar ainda, que sou muito nova (Solange, 13 anos).


Destaca-se que todas as falas acima, são expressões das adolescentes, pois este sentido controlador, e até mesmo repressivo, direcionado à figura do pai, sobre o “falar” em sexualidade, não foi manifestado entre os meninos. A única exceção foi o relato de Arnildo  (13 anos), que traz o “controle e a repressão” expressos em sua fala, sendo o único adolescente que manifestou a presença de valores religiosos, influenciando a construção de  sua sexualidade.
Tenho mais liberdade de falar com minha mãe... mas não falar de tudo né, ela é crente... (risos) Se ela ficar sabendo que fiz alguma coisa eu apanho! (Arnildo, 13 anos).

No estudo desenvolvido por Dulce Gualda e Lúcia Ressel (2003), com o título: “A sexualidade como uma construção cultural: reflexões sobre preconceitos e mitos inerentes a um grupo de mulheres rurais”, as autoras apresentaram constatações que corroboram os resultados desta pesquisa, pois também observam que “[...] os pais conversavam pouquíssimo com suas filhas sobre a sexualidade e as orientações eram dadas como “alertas” ou “proibições”, por meio da repressão, dando vazão ao controle social e cultural” (p. 86).
A desigualdade de gênero para “o saber sobre a sexualidade” também é simbolizada nas verbalizações dos meninos, que de certa forma, atribuem a culpa às meninas pela desinformação, deixando a cargo delas a responsabilidade pela prevenção da gravidez, conforme constatado nos relatos:
O homem é mais liberal que a menina por um lado né. As meninas têm vergonha de conversar com os pais. Conversam entre elas, irmãs e com as amigas. Quando já vê, aparecem “buchudas” (grávidas). Por mais que a menina seja presa, a mãe leva  nas rédeas, na ponta mesmo... A menina sai ali na frente, dalí a pouco aparece grávida. Se tivesse falado, explicado para usar preservativo não tinha acontecido (José Roberto, 16 anos).




Meninas não falam com os pais... Se falassem as coisas não aconteceriam, ou aconteceria bem mais para frente (Francisco, 14 anos).

E possível verificar por meio dos relatos dos adolescentes que, por “razões” culturais e sociais, nos acampamentos pesquisados, a sexualidade tem sido tratada como tabu, um tema moralmente condenável, principalmente quando se trata da sexualidade feminina. Notou-se também que, na concepção da maioria dos pais das adolescentes do MST, a sexualidade não é assunto “decente”, para ser falado com as filhas, portanto: “Moça séria não fala dessas porcarias é o que ainda se houve da boca de muitos homens e até mesmos de mulheres de muitas comunidades rurais” (CLAUDIA CAMBRUZZI, LINDA RUBIM, 2012, s/p).
Assim as desigualdades de gênero condicionam os indivíduos a assumirem padrões de comportamento distintos, que serão normativamente permitidos para homens ou mulheres. Percebe-se, portanto, que os (as) adolescentes dos acampamentos estudados são culturalmente direcionados a pensar e agir de acordo com a natureza de seu sexo.
As relações que se estabelecem na família e no grupo de pares se entrelaçam na construção da sexualidade dos (as) adolescentes, estando, à junção deste contexto, fortemente expressa na construção da sexualidade da adolescência dos acampamentos pesquisados, e  esta, como já vem sendo elucidado nesta pesquisa, fortemente marcada por relações de poder, expressas principalmente na figura do pai, as quais, por sua vez, vão determinando os papeis de gênero.

Os espaços de socialização


Constatou-se, por meio das RS dos (as) adolescentes, que as relações intergeracionais, as quais delimitam os espaços de socialização no contexto dos acampamentos, são extremamente conflitantes e impregnadas de tabus e preconceitos historicamente construídos, que marcam principalmente as diferenças em relação às desigualdades de gênero.
As RS que emergiram deste estudo delimitaram os espaços destinados para “homens”  e “mulheres”, e indicam "construções culturais", ou seja, "a criação inteiramente social de ideias sobre os papéis adequados aos homens e mulheres" (JOAN SCOTT, 1995, p.75) no contexto da socialização dos (as) adolescentes do Movimento.
Dessa forma, as RS dos (as) adolescentes dos acampamentos sobre os espaços de socialização demonstram que as construções culturais que dela emergem são baseadas nas




diferenças percebidas entre os sexos, e constituem a base sobre a qual se assenta a forma primeira de significar relações de poder.
Para Joan Scott (1995) a importância destas RS, que marcam conceituações de gênero, reside no fato de oferecer um meio de distinguir a prática sexual dos papéis sexuais atribuídos às mulheres e aos homens, isto é, "enfatiza todo um sistema de relações que pode incluir o sexo, mas não é diretamente determinado pelo sexo, nem determina diretamente a sexualidade" (p.76).
Para Pierre Bourdieu, a socialização, que se dá por meio dos ensinamentos sobre formas de vestir, pensar, agir, masculina e feminina, leva a crer que as regras arbitrárias ligadas aos corpos são naturais (portanto, não questionáveis), sedimentando, assim, a divisão sexual. Portanto, a ordem social ratifica, por vias simbólicas, a dominação masculina, sob a qual estão alicerçadas a divisão social do trabalho e a estrutura do tempo e espaço, reservando às mulheres o espaço doméstico, da casa (PIERRE BOURDIEU, 2003, p.18).
Sobre este processo de socialização, fortemente marcado por diferenças entre gêneros nos acampamentos, cita-se Vilênia Aguiar e Luiz Stroposolas (2010), que exemplificam as constatações do estudo:
Os rapazes têm acesso a formas mais variadas de lazer e saem para se divertir mais que as moças. Isso se dá, fundamentalmente, por duas razões que se encontram atreladas: a primeira delas encontra-se no fato dos rapazes, pela própria condição de ser do sexo masculino, possuir maior liberdade de ‘ir e vir’; a segunda reside no fato deles terem maior mobilidade do que as moças, pois, normalmente, têm acesso ao carro do pai ou possuem moto, ou, ainda, em última instância, “podem contar com a carona dos amigos” (p.176).

Nos acampamentos pesquisados observou-se como ponto de/para encontro dos (as) a escola (o principal), o campo de futebol e a própria vizinhança, ou seja, o entorno do acampamento. Ressalta-se que as adolescentes, por sua vez, possuem menor liberdade de circulação entre os espaços de lazer existentes. E para frequentarem estes espaços de socialização, elas necessitam da autorização dos pais, a qual, no entanto, nem sempre é obtida.
Maria das Graças Rua e Miriam Abramovay (2000) também verificaram, na maioria dos assentamentos que estudaram, uma significativa assimetria nas relações de gênero relativa ao lazer, sendo que os homens têm maiores possibilidades de acesso, especialmente às atividades “que implicam deslocamento para espaços extradomésticos” (p.66).
Verificou-se que para as adolescentes dos acampamentos investigados, os únicos espaços de lazer são aqueles condicionados ao ambiente escolar e o doméstico, conforme expresso nas verbalizações:




Aqui é muito ruim né... Num tem nada pra fazer, é da casa pra escola! (Marina, 16 anos).
A gente vai pra escola, volta ajuda nas coisas da casa, e depois fica por ai na casa das vizinhas batendo papo e tal... É só mesmo. Acho que na cidade as pessoas têm mais opção né. Aqui a gente num tem pra onde ir (Sônia, 18 anos).

Para Rita de Oliveira (2004) a falta de espaços para a interação com outros adolescentes tem implicações para a constituição de práticas e parcerias sexuais, uma vez que diminui as possibilidades de cenários para o desenvolvimento dos roteiros sexuais. Desta forma, a escola surge como o principal cenário para construção das relações amorosas e sexuais, tanto das meninas como dos meninos.
Por vezes, há “bailes” nos acampamentos, o que promove uma oportunidade de conhecerem outros (as) parceiros (as). Percebe-se que os bailes também possuem maior participação masculina e vinculada a uma faixa etária determinada, recorte não imposto para todos (as), sendo variável de acordo com as normas dentro do ambiente familiar, conforme demonstrado por Arnildo: “Eu ainda não posso ir em baile não... minha mãe diz que sou muito novo pra ficar até tarde nessas bagunça” (Arnildo, 13 anos).
Para os (as) adolescentes, mesmo que os bailes sejam uma opção a mais no processo de socialização, e uma oportunidade para se conhecer novas pessoas, a vigilância do Setor da Disciplina8 sobre eles (as) durante estes momentos é maior:
Tá loco meu, num sei porque são assim. Fazem o baile aqui, aí por onde você olha tem alguém da disciplina te olhando, ficam tudo cuidando da gente! (Marina, 16 anos).
É difícil hein... se é pra gente se divertir porque que fica todo mundo em cima? (Ademar, 16 anos).
Até num baile aqui tem que te disciplina pra tudo quanto é lado! (Solange, 13 anos).

Rosângela Vieira (2004) afirma em seu estudo que, sem dúvida, a vigilância é maior nos bailes dos assentamentos, dos quais participa toda a comunidade e talvez seja por isso que as jovens mulheres tenham maior possibilidade de frequentá-los. Ou seja, podem ir, pois estarão sob constante vigilância.
Retomando a respeito dos locais de socialização, destacou-se no acampamento o campo de futebol. Lembrando que o lazer é uma dimensão de reconhecida importância para o Movimento, havendo constante referência à preocupação em estimular a oferta de atividades de lazer aos acampados e assentados. Nesse sentido, o estudo de Elisa G. de Castro et al. (2009) constatou que a principal atividade de lazer para os jovens do MST é o futebol.



8 Responsabiliza-se por garantir os princípios Ideológicos do Movimento; Manter a ordem/disciplina pautadas nas normativas internas; Promover o envolvimento e cumprimento das tarefas no acampamento.




Os (as) adolescentes dos acampamentos pesquisados também citam o futebol como principal atividade de lazer, no entanto, identifica-se que este é representado socialmente como esporte masculino. Esta RS simboliza a própria história do esporte no Brasil, que até o ano de 1979 proibia as mulheres de jogar futebol, atividade incompatível com o que se considerava adequado às mulheres (BRASIL, 2013).
Observou-se nos acampamentos que as meninas, mesmo gostando desta prática esportiva, só podem praticá-la longe dos olhares dos meninos, conforme afirmado por Marina:
Aqui os meninos são tudo machista! A gente gosta de brincar de bola, só que se eles ver a gente jogando, eles num deixa. Ficam atrapalhando e tomam até a bola.  Falam que isso não é coisa para mulher (Marina, 16 anos).

Michel Foucault (1988) indica que, a disciplina dos corpos, os tornam “generificados”. Entende-se por corpos generificados os produzidos culturalmente a partir de lugares preestabelecidos para a mulher e para o homem, dentro de uma lógica heteronormativa (GUACIRA LOURO, 2007). Desta forma, como historicamente foi construído, jogar futebol  é algo para homens, o que acaba sendo reproduzido pelas RS dos adolescentes.
Conforme constatado por Vilênia Aguiar e Luiz Stroposolas (2010), e confirmado nos resultados deste estudo quanto às assimetrias sobre os papéis de gênero, há diferenças entre meninas e meninos no processo de socialização, fato que promove as desigualdades de gênero no acesso a formas de lazer e na liberdade de circulação, de modo que são as meninas que mais se ressentem da falta de lazer nos acampamentos pesquisados.
Ressalta-se que no acampamento, ser adolescente do sexo feminino é carregar o peso da autoridade paterna e vivenciar um controle social dentro e fora da família,  exercido também pela comunidade e pelo Setor de Disciplina. Há pressões para que a menina  mantenha um “comportamento adequado” frente às manifestações e expressões de sua sexualidade, para que não se torne “mal falada”, o que envergonharia a família.
As relações de gênero no acampamento, ao mesmo tempo em que definem o lugar do feminino e do masculino, classificam as moças a partir da moralidade, regulando assim o seu pertencimento àquela coletividade (PARRY SCOTT, RENATO ATHIAS, MARION QUADROS, 2007). Em contraposição, esta mesma moralidade não é verificada no comportamento dos meninos, ao contrário, agindo de forma diversa a ela, até os valoriza, pois assim estaria afirmando sua virilidade, o que costuma ser motivo de orgulho para os pais.
Portanto, dentro dos espaços de socialização dos acampamentos investigados, os estereótipos sobre o comportamento sexual feminino e masculino parecem se perpetuar e são “heteronormatizadores”. Isto devido à construção social em que o homem é ser ativo e   forte,




seu apetite sexual é estimulado e premiado por toda a família, principalmente pelo pai, enquanto a mulher é elemento passivo e frágil, sua sexualidade é negativada e mensurada, fortemente associada à honradez e, ao contrário do homem, é desestimulada e controlada, muitas vezes tida como motivo de vergonha e desonra (CLAUDIA CAMBRUZZI, LINDA RUBIM, 2012).
Estas considerações confirmam todo um aparato histórico, social e cultural, justaposto às concepções do patriarcado, que moldam as desigualdades de gêneros, nas quais acima do processo de socialização, conjugam-se comportamentos e papeis sexuais legitimados e aceitáveis com a sociabilidade entre pares e a coletividade.
No entanto, todos os aparatos que impõem as desigualdades de gênero frente aos espaços de socialização entre a adolescência do Movimento, extinguem a condição de direito  à equidade9 das meninas. Em defesa a esta ausência de direito, os princípios da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres citam:
Equidade – a todas as pessoas deve ser garantida a igualdade de oportunidades, observando-se os direitos universais e as questões específicas das mulheres (BRASIL, 2011, p.25);

E, ainda, conforme os princípios desta mesma Política:

Igualdade e respeito à diversidade – mulheres e homens são iguais em seus direitos. A promoção da igualdade implica no respeito à diversidade cultural, étnica, racial, inserção social, situação econômica e regional, assim como os diferentes momentos da vida das mulheres (BRASIL, 2011, p.25);

Porém, o estudo demonstra que, não são garantidas as meninas dos acampamentos pesquisados, os princípios de equidade, igualdade e respeito à diversidade de gênero.

A Paquera


Quanto “A Paquera” observou-se que esta expressão, para os (as) adolescentes, direciona aos jogos afetivos que antecipam o “ficar”. Assim, para os (as) adolescentes, a paquera leva ao “ficar”, que além de não envolver compromisso entre os parceiros, funda-se na imprevisibilidade: pode resumir-se a um encontro, com ou sem ato sexual, ou, raramente, resultar em um namoro (MARIA L. HEILBORN et al., 2006).
Destaca-se que, entre os (as) 18 adolescentes do estudo, apenas três relataram já ter namorado “sério”, o que demonstra a preferência por relacionamentos  “descompromissados”.

9 Ao utilizar o termo “equidade” está-se referindo às possibilidades igualitárias de acesso aos diferentes ambientes e espaços de socialização.




Em relação ao “ficar”, temos três adolescentes que nunca tiveram esta experiência afetivo- sexual.
Verificou-se que, para os (as) adolescentes dos acampamentos, o “ficar” se estabelece como um marco dos relacionamentos, correspondendo a diferentes práticas, não tendo um único significado. No entanto, a experiência do “ficar” é vivenciada de forma diferente por meninas e meninos. Rosângela Vieira (2004), verificou que, o “ficar”, em alguns depoimentos, aparecia associado ao primeiro beijo, em outros, ainda, o primeiro beijo era o próprio “ficar”, em outros, o beijo inaugurava um período de “ficar”.
Neste estudo foram observados sentidos diferentes para esta manifestação afetiva do “ficar”, que se apresentou impregnada por assimetrias de gênero entre os (as)  adolescentes dos acampamentos. Para os meninos, por exemplo, a palavra “ficar” é constantemente substituída por expressões como “catar” ou “pegar”, e, conforme os relatos, está relacionada à possibilidade de uma prática sexual descompromissada:
Começa com frescura pro nosso lado a gente cata mesmo (Ademar, 16 anos).
Elas são mais safadas (risos)... Começam com frescura...daí vêm pro nosso lado esfregando, daí a gente faz o serviço, cata mesmo! (José Roberto, 16 anos).
Os meninos só vêm atrás da gente com segunda intenção, só querem sexo e mais nada! (Sônia, 18 anos).

Destaca-se que, na percepção dos meninos, as meninas seriam mais paqueradeiras do que eles. Esta particularidade sobre a paquera foi constantemente reafirmada nos discursos dos adolescentes:
As mulheres são mais paqueradeiras, porque os homens são mais tímidos. Elas têm mais coragem de chegar (Ademar, 16 anos).
As meninas daqui são muito mais assanhadas que os meninos, Elas chegam mesmo! (Francisco, 16 anos).
Elas têm mais safadeza (João, 14anos).

Por meio dos relatos dos meninos, constata-se que a menina, ao manifestar seu desejo de se aproximar dos rapazes, acaba sendo vista como “mais assanhada”. Esta RS esta diretamente relacionada às construções masculinas, nas quais a mulher deve ser recatada e submissa, e jamais deve querer “ganhar campos masculinos” (HELEIETH SAFFIOTI, 2011).
No entanto, os princípios da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres consideram que às mulheres seja garantida sua autonomia e pontua, em seu terceiro princípio:
Autonomia das mulheres – o poder de decisão sobre suas vidas e corpos deve ser assegurado às mulheres, assim como as condições de influenciar os acontecimentos em sua comunidade e seu país (BRASIL, 2011, p. 25);




Conforme Miriam Abramovay, Mary Castro e Bernadete Silva (2004), ainda que, para ambos os sexos, o “ficar” venha se tornando uma possibilidade, de certa forma, fluida para a iniciação dos jogos amorosos e sexuais da adolescência, persiste, com o “ficar”, códigos restritivos, preconceitos e interdições. Todavia, neste estudo não foram verificados entre os (as) adolescentes códigos restritivos sobre os papeis de gênero, pois são as meninas quem tomam a iniciativa sobre o “ficar”, o que aponta para uma tendência de abertura à revisão de papeis sociais e sexuais.
No estudo de Miriam Goldenberg (2006), analisando a vivência da sexualidade entre jovens urbanos de um bairro de classe média do Rio de Janeiro, verificou-se uma maior democratização dos corpos, no sentido de que as mulheres também podem, hoje, com tanta liberdade quanto os homens, viver sua sexualidade e expressar seus desejos.
Entretanto, para a maioria das meninas, o fato de serem “mais assanhadas” é justificado pela timidez ou “limitações” próprias dos meninos, conforme expresso pelos relatos:
Os meninos aqui são muito tímidos! (Solange, 13 anos).
É que tem muito pia aqui que é muito lerdinho... Daí já viu né, se a gente deixar fica lá no cantinho e nada! (risos) (Dorothy, 13 anos).
Ixiii.... Os meninos aqui são paradinhos demais (Rose, 13 anos).


Verifica-se através das falas das adolescentes que, mesmo tendo toda a liberdade para se expressar e afirmar sua masculinidade, os meninos, sente-se intimidados para abordar as meninas e tomar iniciativa para as aproximações afetivas. Acredita-se que esta constatação é importante, pois direciona para mudanças de posicionamentos, historicamente construídos quanto à subordinação da mulher, frente à manifestação de seus desejos.

Práticas Sexuais


Nos resultados das RS dos adolescentes dos acampamentos, no que concerne às práticas sexuais, contatou-se que os mesmos são repletos de particularidades, que não os possibilitam ser homogeneizados com o meio urbano, mesmo considerando que a relação rural/urbano não seja de forma nenhuma dicotômica, mas dialeticamente relacional (MARIA WANDERLEY, 2009).
Apresentar a afirmativa, no parágrafo anterior, sobre a condição “dialeticamente relacional” não exclui o sentimento de diferença e pertencimento que contribui para a construção de identidades e adolescências específicas entre estes dois universos. No   entanto,




verificou-se que o exercício da sexualidade na adolescência do MST se processa por meio de possibilidades e se realiza dentro de um marco cultural delimitado por preconceitos e rituais, definindo percursos identitários (MARY CASTRO, MIRIAM ABRAMOVAY e BERNADETE SILVA, 2004).
Para os (as) adolescentes dos acampamentos, observou-se que a iniciação sexual é representada pela primeira relação sexual. Entre esses (as) adolescentes há divergências ao responderem quem inicia a vida sexual primeiro, se meninos ou meninas. Entretanto, dos (as) adolescentes que já tiveram a primeira relação sexual (11 entre 18), a idade média de início  foi de 13 anos, tanto para os meninos, quanto para as meninas.
As RS dos (as) adolescentes sobre a virgindade demonstram que, “os sentidos diferenciados por gênero na virgindade, é condicionada pela construção da masculinidade, o que se ampara por rituais de socialização, como a pressão exercida pelos pares” (MARY CASTRO, MIRIAM ABRAMOVAY e BERNADETE SILVA, 2004, p. 74). Destaca-se  que,
historicamente, a ideia de virgindade se constitui como uma proibição social da “defloração” da mulher antes do casamento. No entanto, para os (as) adolescentes do MST, verificam-se influências imbricadas nesta construção histórica, como também novas concepções sobre a virgindade.
Entre os meninos do Movimento, as RS sobre virgindade demonstram que esta se formula como uma “preocupação”, pois perder a virgindade faz parte de um “ritual de passagem” que irá comprovar sua masculinidade e virilidade em meio ao grupo. Nota-se que  o grupo exerce pressão para a concretização deste ritual:
Se o menino for virgem vai começar a ser zuado. Chego nos 14 anos não perdeu ainda, ta perdido com a gente (risos) (Natálino, 16 anos).

A verbalização de Natálino foi acompanhada de diversas manifestações que comungavam de sua fala, seguida por frases como: “Ixi ta morto com a gente” (Marcos Tiaraju, 17 anos); “Fica ruim pra ele hein” (José Roberto, 16 anos).
Os adolescentes delimitam prazo para que os meninos se mantenham virgens, ou seja, no senso comum, a idade limite para que o menino perda a virgindade, é 14 anos. Portanto, a perda da virgindade entre os meninos dos acampamentos, marca um rito de passagem, não somente entre infância e adolescência, mas sobre “confirmar-se homem”, momento de afirmação da masculinidade.
Tal caminho conduz à afirmação da virilidade, modelagens sobre feminilidade e a busca por autonomia, o que no senso comum se traduz em “tornar-se homem” e em  “fazer-se







mulher”, perpassando, portanto, sentidos identitários diversos, como o que se entende por masculino e feminino e as realizações das trocas afetivas (MARY CASTRO, MIRIAM ABRAMOVAY e BERNADETE SILVA, 2004).
Para esclarecer as RS da virgindade para os adolescentes será utilizada a verbalização de João, pois exemplifica o senso comum expresso por todo o grupo de meninos:
Num tem nada a ver a virgindade. A diferença é só a experiência mesmo. Quem já fez, sabe mais né! (João, 14 anos).

Algumas meninas possuem a mesma RS sobre a virgindade dos meninos, conforme descrito nos relatos:
Não significa nada... Só uma palavra mesmo! (Rose, 13 anos).
Há num tem nada haver cara esse negócio de ser virgem... Num significa nada não, única diferença é a experiência mesmo (Dorothy, 13 anos).
Cada um faz o que qué né... Mas pra mim num significa nada não, quem perdeu ou num perdeu!

Observou-se entre todo o grupo de meninos, e entre a metade das meninas (04), que a virgindade não traz consigo nenhum simbolismo de “valor”, pois para eles (as) é algo que não “significa nada”.
Estas adolescentes que se posicionam no direito de decidir por “perder ou não” sua virgindade, não atribuindo valor simbólico a esta, rompem com o conceito cristalizado de virgindade imposto pelo modelo patriarcal. As RS das adolescentes expressam que elas não são propriedades em poder dos homens, buscando, dessa forma, romper com o paradigma vigente neste contexto social, histórico e cultural.
Assim, da mesma forma que para os meninos, quem “perder” ganha mais “experiência/aprendizado” e está se preparando para uma prática sexual mais satisfatória. O mesmo pensamento é compartilhado por meninas, conforme manifestado nos relatos:
É só uma palavra. A mulher num precisa se manter virgem não, mulher que perde fio, sabe mais cara! Se pegar um homem mais evoluído daí se ela perdeu cedo já sabe mais (Dorothy, 13 anos).
Isso aí que a Carla falou mesmo. Tem homem aqui que não gosta de ensina... Daí vai que eu cato um homem que não tem paciência de me ensina... hé meu Deus do céu... (Rose, 13 anos).

Percebe-se entre as adolescentes a ideia de que a perda da virgindade anteciparia a aquisição de experiência e aprendizado, garantindo um bom desempenho sexual, junto ao seu parceiro (a). No entanto, não se observa entre as adolescentes que já tiveram sua primeira prática sexual, preocupação com o “prazer”, mas sim com o seu desempenho frente ao seu parceiro, e a garantia do prazer do mesmo.




Observou-se que a forma como estas adolescentes se posicionam ao assumirem seu papel sexual, cofirmam RS que alimentam um discurso sexista e uma nítida assimetria de gênero. Pois, transformam-se, dessa forma, em um simples objeto para desfrute masculino, o que imprime a estas adolescentes uma relação de “dominação-exploração”, em que são utilizadas como objetos sexuais (HELEIETH SAFFIOTI, 2004). O desejo feminino é visto como condicionado ao masculino, e a ideia de “perda da virgindade” remete a uma condição feminina apenas de objeto de dominação, apontando uma expressiva desigualdade de gênero. Assim, para os adolescentes deste estudo, o ato sexual remete a uma relação de dominação, na qual as mulheres são possuídas e submetidas ao poder do homem (PIERRE BOURDIEU, 2003). Nesta relação de “dominação/subordinação”, para as adolescentes, há a crença de que, quanto melhor seu desempenho sexual, e maior o prazer proporcionado ao  seu
parceiro, maior será o tempo de relação com o mesmo.
Entende-se, através do estudo, que a sexualidade destas adolescentes e suas concepções sobre práticas sexuais circulam numa dimensão em que fica explicito a passividade/subjugação feminina, de tal forma que exerce um poder ao moldar suas vontades, desejos, projetos e vidas para uma lógica da “domesticação” dos seus corpos, ou seja, cria-se uma crença de que se deve “servir bem sexualmente ao homem”.
Verificou-se entre estas adolescentes que a ideologia patriarcal, que marca o empoderamento do homem sobre a mulher, está tão inserida neste contexto que elas acabam assumindo a reprodução de pensamentos e ações conservadoras que instituem o machismo, que produz diversos tipos de violências, mas que são cobertas pela cortina que esconde a agressão deste ato e acabam disseminando estes mesmos valores patriarcais (HELEIETH SAFFIOTI, 2004).
Retomando o sentido de “aprendizagem/experiência” trazido pela perda da virgindade, Maria de F. Alves (2003, p.432) acrescenta outro fator: a falta de conotação romântica na primeira relação sexual. No entanto, na pesquisa da autora, tal percepção foi constatada entre homens rurais. Destaca-se, nesse sentido, que neste estudo a ausência de conotação romântica na primeira relação sexual foi percebida entre todos (as) os (as) adolescentes que já tiveram sua primeira relação sexual.
Em Contrapartida, há, para outras quatro adolescentes, RS diferentes sobre a virgindade, conforme as transcrições abaixo:
Têm que ter a pessoa certa né... Os dois têm que se gostar (Iraci, 12 anos).
Pra mim é isto representa uma honra. Pois pensa, se você chegar a casar com um cara, ele vai falar assim: Olha peguei uma menina virgem, pura!(Sônia, 18 anos).




Acho que a menina tem que se respeitar e se guardar (Marina, 16 anos).
Acho que vai muito da menina né... confiar mesmo para poder se entregar, tem que ser a pessoa certa (Roseli, 14 anos).

Percebe-se no relato destas adolescentes, contrapondo-se às falas já discutidas anteriormente sobre virgindade, a presença de significados como “honra”, “pessoa certa”, “guardar”. Todas estas palavras demonstram que para estas adolescentes sua virgindade conserva o respeito que ela terá diante da sociedade e do seu namorado ou futuro cônjuge.
Para Rita Oliveira (2004, p.183), “quando se guarda algo é porque é precioso, pois se não tem valor, não precisa ser guardado”. E, conforme analisado pela autora, a entrega pode relacionar-se a um ritual, ao sonho e a fantasia de se entregar ao noivo, vestida de branco, no altar. Assim, permite-se destacar elementos simbólicos em uma linguagem metafórica, que imprime significações culturais.
Quando interrogadas se a família também exercia papel sobre manterem-se virgens, as respostas conduziam “ao medo”, exemplificado pelo relato de Sônia: “Tenho medo de perder e minha mãe descobrir daí eu apanho” (Sônia, 18 anos).
Em relação ao relato de Sônia, mais uma vez percebe-se a influência da família sobre a construção da sexualidade deste grupo de adolescentes e os reflexos de concepções da  “família patriarcal”, onde a “honra” é símbolo necessário para o matrimônio (PARRY SCOTT, ROSINEIDE CORDEIRO E MARILDA MENEZES, 2010).
Diante dessa afirmativa, os guardiões desta honra são os pais, que devem garantir que suas filhas simbolizem objetos preciosos nas trocas matrimoniais. Romper com a imposição desta manifestação de poder é sujeitar-se a represálias, conforme ficou expresso na verbalização de Sônia. E, conforme contextualiza Heleieth Saffioti (2001), em seu artigo “Contribuições femininas para o estudo da violência de gênero”, no exercício da função patriarcal, os homens detêm o poder de determinar a conduta das categorias sociais nomeadas “normais” para as mulheres, recebendo autorização ou, pelo menos, tolerância da sociedade para punir o que se lhes apresenta como desvio: “A execução do projeto de dominação- exploração da categoria social homens exige que sua capacidade de mando seja auxiliada pela violência” (p. 115).
Portanto, é possível afirmar que as desigualdades de gênero entre a adolescência dos acampamentos pesquisados, promovem violências contra as meninas, na medida em que o controle tutelar dos “pais” utiliza-se deste artifício para garantir a subordinação de suas filhas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS






Ao iniciar a escrita deste artigo, apresentaram-se as questões que norteavam sua construção, e quais hipóteses estavam sendo testadas ao interrogar sobre “Quais seriam as representações sociais que definiam os papeis de gênero entre os (as) adolescentes do MST? Quais eram os mecanismos que exerciam poder sobre as desigualdades de gênero entre a adolescência do MST? E se Haveria uma ideologia patriarcal, que cobriria uma estrutura de poder desigual entre a adolescência do MST?”.
A fim de tecer considerações, que de forma alguma são finais, por reconhecer as limitações do estudo, que abordou apenas um grupo da adolescência do MST, mas que foram suficientes para responder aos objetivos e, também, às hipóteses da pesquisa, novamente utilizar-se-á das questões norteadoras, trazendo as respostas obtidas para cada uma delas.
Ao retomar a primeira questão, que interrogava sobre “quais seriam as representações sociais que definem os papeis de gênero entre os (as) adolescentes do MST”, observa-se que os “papeis sexuados” são construídos socialmente e estão sendo reafirmados, com pouca resignificação no processo histórico da vivência da adolescência do MST.
Cabe lembrar que estes adolescentes vivenciam a condição de acampados, onde as relações são marcadas pelo princípio da coletividade. Portanto, o acampamento se expressa como um importante momento na constituição de novas relações de gênero, que significam construções sociais do ser “homem” ou ser “mulher”. Em função desta construção, serão atribuídos a estes adolescentes, de “um ou outro” sexo, papeis sociais a serem desempenhados em determinados lugares.
Assim perpetuam-se RS em que a menina é referenciada à esfera privada do seu domicílio e do ambiente escolar, havendo determinação de espaços sociais separados dos adolescentes do sexo masculino, os quais possuem maior liberdade de circulação e acesso aos espaços de socialização. Consta-se que a meninas dos acampamentos pesquisados não estão em igual condição em relação ao princípio da equidade e da igualdade de gênero, conforme defendido pelo Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, vigente atualmente.
Verificou-se que as desigualdades de gênero condicionam o grupo de adolescentes investigados a assumirem padrões de comportamento distintos, sendo culturalmente direcionados a pensar e agir de acordo com a natureza de seu sexo. Nesta direção a afirmação da sexualidade masculinidade é exaltada, enquanto a feminina é cerceada por normativas sociais que modelam comportamentos e restringem as manifestações da sexualidade das adolescentes,   até   mesmo   sobre   a   possibilidade   de   “saberem   sobre   sexualidade”    e




manifestarem livremente sua autonomia pela busca do prazer, sem esquecer que este se encontra condicionado à satisfação masculina, e não delas próprias.
Sobre a segunda questão norteadora deste estudo, que interrogava sobre “Quais mecanismos exerciam poder sobre as desigualdades de gênero entre a adolescência do MST?”, constatou-se que a principal agência de produção de desigualdades é a  própria família, na qual se destaca, como principal “dominador”, a figura do pai, e como principal agente de subordinação “as filhas”.
Portanto, as relações que se estabelecem na família, e em todo o contexto da coletividade do acampamento, se entrelaçam na construção das desigualdades de gênero dos (as) adolescentes, estando, à junção deste contexto, fortemente marcadas por relações de poder, expressas principalmente pela dominação do pai, que vão determinando os papeis de gênero, produzindo desigualdades marcantes, por meio da subordinação das filhas.
Observou-se que as produções de desigualdades perpetuam o processo histórico que, por sua vez, reafirma o controle social dos homens sobre as mulheres. Visualiza-se neste processo todo o aparato de uma ordem moral patriarcal, em que estas concepções históricas e culturais contribuem expressivamente para formar o controle das mulheres pelos homens, principalmente no que versa sobre a sexualidade feminina.
Os resultados deste estudo apontam para a necessidade da observação de outros campos na produção de desigualdade entre homens e mulheres do MST. Atualmente, verificam-se estudos que têm se empenhado em discutir os espaços de igualdade entre as relações de trabalho, na representação política, no direito sobre a terra, entre outras questões, no entanto, fica expressa a necessidade de se olhar também sobre os “espaços de igualdade” quanto à sexualidade, tanto em relação aos direitos sexuais e reprodutivos, como ao direito à manifestação de afetos, desejos e prezares sexuais.
As apresentações destas considerações já estão respondendo a terceira questão que norteava o estudo: “Haveria uma ideologia patriarcal, que cobriria uma estrutura de poder desigual entre a adolescência do MST?”. Por certo, conforme as constatações deste estudo, a resposta é “Sim”. Há uma ideologia patriarcal que cobre uma estrutura de poder que promove desigualdades de gênero entre a adolescência do MST.
Contudo, respeitando o contexto sócio-histórico e cultural da vivência destes (as) adolescentes, cabe lembrar que, ao falar sobre os acampamentos do MST, deve-se remeter ao mundo rural, e pensar que este, em sua grande maioria, é marcado pela “moralidade” e pela presença  ainda  forte  do  modelo de  família patriarcal,  o que  acaba por conferir  ainda mais




naturalidade à dominação masculina, o que possivelmente impossibilita que seja perceptível entre os membros do grupo a relação de “dominação/subordinação” e qualquer compreensão acerca de desigualdades ou, até mesmo, violência de gênero sobre esta relação.
Entende-se, portanto, que os hábitos e costumes mais comuns e rotineiros, expressos dentro de uma determinada sociedade, registram a impressão coletiva e manifestam princípios e valores socialmente aceitos e elaborados, entre os quais a questão do gênero e a produção  das desigualdades que dela decorrem.
Todavia, conforme verificado nas RS dos (as) adolescentes, as desigualdades de  gênero entre ser do sexo masculino ou feminino, manifestam significativas assimetrias na forma com que vivenciam sua condição de adolescentes e sua sexualidade. No entanto, a relação de “dominação/subordinação” não pode continuar sendo vista como algo natural e definitivo.
Desse modo, é possível sintetizar que as RS sobre as desigualdades de gênero entre a adolescência dos acampamentos pesquisados, são compartilhadas e construídas sociais, históricas e culturalmente, e trazem arraigadas as concepções do patriarcado.
Deve-se destacar que as RS encontradas neste grupo de adolescentes não podem ser generalizáveis a outros grupos e acampamentos do MST. Entende-se que as RS são construídas em contextos macro e micro, e este estudo refere-se a um grupo muito particular, com experiências individuais e coletivas muito diferentes entre si. No entanto, os resultados desta pesquisa, suscitam a necessidade de outros estudos, principalmente os que versam sobre a necessidade de igualdade frente à equidade, aos direitos sexuais e reprodutivos, a afetos, desejos, prazeres e sexualidades.
Acredita-se que o estudo oxigena a discussão sobre as desigualdades de gênero entre a adolescência do MST, e que, aponta para necessidade de novas pesquisas sobre esta temática, pois contribuirão para que o Movimento assuma novos posicionamentos frente à desigualdade de gênero presente entre sua adolescência.
Faz-se urgente a adoção de novas posturas, que possibilitem o respeito ao outro, a busca da igualdade efetiva entre homens e mulheres, a autonomia das mulheres em todas as dimensões de suas vidas, o respeito à diversidade e o combate a todas as formas de violência, e que não exista, enfim, qualquer possibilidade de relação de “dominação/subordinação” entre homens e mulheres.
E, novamente, conforme Simone Beauvoir:
“Que a liberdade seja a nossa substância”
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Pesquisa concluída,  bolsista CNPq

O presente estudo é um recorte da dissertação de mestrado Ética do cuidado x ética da justiça: o olhar de estudantes privadas de liberdade (2013), conforme fundamentos de Carol Gilligan (1990). Nesta abordagem, de cunho qualitativo e exploratório, os dados da pesquisa de campo têm como foco discutir a discriminação de gênero sofrida pelas mulheres em privação de liberdade, tendo em vista o seu desenvolvimento humano e reinserção social a partir da prisão. Este estudo de caso tem como sujeitos de pesquisa dez mulheres que frequentam a escola do Sistema Penitenciário na unidade junto ao Complexo Médico Penal – Pinhais – Paraná - Brasil. A metodologia de coleta de dados, envolveu entrevista, grupo focal e narrativa. Como instrumentos foram utilizados um questionário semiestruturado, um roteiro temático para o grupo focal e a carta como estilo literário para a narrativa. A análise dos dados seguiu a técnica de Análise de Conteúdo na especificidade de Análise Clínica e Núcleos de Significação de Aguiar e Ozella (2006). A partir de indicadores que emergiram do corpus da pesquisa, foi possível identificar quatro Núcleos de Significação e sua estreita ligação com os quatro elementos que embasam a Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano (2011), enquanto exemplar para ilustrar a complexidade que envolve a vida das mulheres encarceradas. Os encaminhamentos metodológicos seguem os pressupostos éticos aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Setor de Ciências da Saúde da Universidade Federal do Paraná. Este artigo enfatiza o núcleo Pessoa onde é possível perceber a discriminação de gênero sofrida na trajetória de seu tempo e estadia no Sistema Penitenciário. Os resultados desta pesquisa se evidenciam pela necessidade de contemplar como direito humano as especificidades de gênero no cuidado e justiça aplicados ao cárcere feminino. A discriminação estabelecida, a sobrecarga que sociedade impõe à mulher, delegando quase que exclusivamente a ela a responsabilidade e os cuidados com as/os filhas/os aparecem nas mulheres presas pesquisadas, que por sua condição vulnerável, sujeitam a outra geração (filhos/as) aos riscos, violências e discriminações sociais: negligenciam-se os direitos humanos básicos. . A necessidade de criar espaço específico e próprio às mulheres é um direito na construção da cidadania, assegurando à dignidade e os direitos a igualdade, cuidados e justiça social. As percepções em relação à discriminação por ser mulher, trazem o estigma social da desvalia ainda maior pela prostituição, pela condição de presa. A superação da herança histórica e cultural do moralismo em relação à prisão de mulheres é necessária e fundamental para que se estabeleça o mínimo de condições de igualdade e equidade; possibilitar o direito de pensar por si só, decidir e ser pessoa. Desta forma, o investimento em políticas públicas que garantam e assegurem a igualdade de condições é apontada como um caminho imprescindível para respeitar a dignidade das mulheres privadas de liberdade.
Palavras-chave: mulheres; gênero; discriminação; sistema penitenciário; políticas públicas.



Introdução

	As mulheres encarceradas, sujeitos desta pesquisa, mostram-se excluídas desde muito cedo da vida da sociedade, como expressam no grupo focal e nas demais formas de coleta de dados para a pesquisa; excluídas do cuidado materno e paterno, da infância em função do trabalho precoce, das relações de afeto pela violência doméstica, do prazer da vida pelo prazer da droga. As falas expressam como esta camada da população é vítima das mazelas sociais, se torna vítima do capitalismo selvagem, contraditório e ambivalente que exclui uma significativa parcela da população, que não reconhece a responsabilidade dos adultos no cuidado com sua prole. Vivemos num país que possui
[...] uma economia livre de mercado que excluindo trabalho remunerado massas de população e que nutre ativamente o crime, engendrando desejos e expectativas de consumidor incansável ao lado de novos níveis de pobreza da criança, de disfunção da família e de desigualdade social (GARLAND, 1999, p. 77).


	Observando as notícias e estatísticas apresentadas pela mídia em geral, percebemos o quanto cresceu a vulnerabilidade e o distanciamento das bases sociais. Conforme afirma RIBEIRO (2012), atualmente é alarmante o número de crianças e adolescentes em situação de risco, que estão vivendo o abandono social. São situações desoladoras que fazem parte da dinâmica capitalista e global que vivemos. A autora chama a atenção para os fatores de risco “a situação de desfiliação, criminalidade, abuso de substâncias psicoativas, pobreza e violência” que, parte do contexto em que vivem, “podem comprometer o desenvolvimento da criança” (p.47).
	Interessante notar que nos relatos a respeito de cuidado e justiça relacionados a situações de vida, desde a infância até o momento de privação de liberdade em que se encontram as mulheres em privação de liberdade, fruto da cultura de submissão e culpabilização que lhes foram incutidas por serem mulheres (violência de gênero), ou por serem crianças e adolescentes (violência simbólica), as participantes, igualmente a outros grupos vulneráveis, 

[...] trazem consigo uma bagagem enorme, onde provavelmente metade de suas experiências é de sofrimento, maus tratos, violação de direitos, dentre tantas outras. O que os deixam suscetíveis a novas formas de violência, a novas situações que nada contribuem para o seu pleno desenvolvimento (RIBEIRO, 2012, p.46).

	Para Koller (2011), os fatores de proteção e os fatores de risco melhoram, pioram, interagindo entre si “[...] alteram a trajetória da pessoa, seja para produzir uma experiência estressora ou protetora em seus efeitos (p.105)”. Percebemos que a autoestima, a sociabilidade e a autonomia, bem como as relações de afetividade e amizade do contexto dos microssistemas onde a criança ou pessoa em desenvolvimento interage, funcionam como proteção ou risco para seu desenvolvimento integral, seja na sua trajetória infantil como ao longo de sua adolescência e idade adulta. São vivências como estas que ajudam a desenvolver resiliência, presente nas histórias de vida relatadas pelas mulheres estudantes do Complexo Médico Penal - CMP, participantes da pesquisa. Para Koller, resiliência é a “capacidade humana de superar as adversidades, resultante da interação permanente e do jogo de forças entre os fatores de risco e proteção [...] a partir do seu caráter histórico, multidimensional e processual (2011, p.105)”.
	Com base nos resultados da pesquisa, percebemos coerência entre a situação de vulnerabilidade, conflito e risco a que as mulheres estiveram submetidas e seu “desenvolvimento humano como resultado das interações das características constitucionais da pessoa e do ambiente na qual está” (KOLLER, 2011, p.106). No caso específico destas mulheres estudantes em privação de liberdade, o contexto social em que estiveram imersas em cronossistema representou fator de risco (conflito, violência e vulnerabilidade social), apresentando-as ao crime como oportunidade única ou fator ‘comum’ em seu mesossistema familiar e social.
	Não podemos esquecer que é a partir das díades/tríades pais/mães e filhos/as, ou entre os/as adultos/as cuidadores/as que a criança desenvolverá sua autoestima. As expectativas e sentimentos dos pais/mães em relação aos filhos/as, o papel que exercem é muito importante no tipo de personalidade futura dos filhos/as e no êxito escolar e profissional dos/as mesmos/as. Destas mulheres privadas de liberdade, percebe-se que seus/suas pais/mães, não tiveram expectativas em relação às suas vidas, havia uma inércia em relação à aceitação ou a rebeldia em relação aos ditames da sociedade. Então, a postura dos adultos nos espaços socioeconômico e cultural menos favorecidos de se deixar levar pelo contexto, pela cultura local de violência, prostituição, gravidez precoce, dentre outros que também se fazem presentes em outros contextos sociais.

A discriminação de gênero no Sistema Penitenciário

	As características encontradas nas mulheres sujeitos desta pesquisa corroboram o que aparecem nas estatísticas sobre as mulheres em privação de liberdade e, em seus depoimentos de pesquisa reforçam a existência da discriminação de gênero como um dos fatores de instabilidade familiar.

[...] integram as estatísticas de vulnerabilidade e exclusão social: a maioria tem entre 20 e 35 anos e é chefe de família, possui em média mais de dois filhos menores, apresenta baixa escolaridade e conduta delituosa que se caracteriza pela menor gravidade (SANTA RITA, 2007, p. 59).

	De acordo com o Relatório sobre mulheres encarceradas no Brasil (OEA, 2007) e Relatório de Reorganização e reformulação do Sistema Prisional feminino (BRASIL, 2008) as brasileiras em privação de liberdade são mulheres que sofrem discriminação e estigmatização social pelo delito cometido, sendo este também o fator preponderante que contribui decisivamente para o seu abandono pela família e amigos/as.
 O abandono das mulheres presas ocorre, em um primeiro momento por seus companheiros, que em pouco tempo estabelecem novas relações afetivas, e também por seus familiares mais próximos, que não se dispõem a se deslocar por motivos variados ou, ainda não se dispõe a aceitar as regras, muitas vezes consideradas humilhantes, impostas para realização de visita nas unidades prisionais (OEA, 2007, p. 61).

	Os exemplos de depoimentos a seguir corroboram o que aponta a literatura sobre o tema.
“- Bom eu não tenho pra quem ligar, minha família me abandonou, nunca mais falei com ninguém depois do que eu fiz e vim presa”(GF)[footnoteRef:217]). [217:  Este dado foi obtido da fala ocorrida no GF= Grupo Focal.] 

“- Meu pai [...] sempre me amou, só que hoje ele tem uma mágoa de mim ele não me perdoa pelo que eu fiz”(C)[footnoteRef:218].  [218:  Dado obtido por meio da narrativa espontânea = carta.] 

	O fator apontado pelas mulheres ao reclamarem da falta ou da escassez nas visitas é igualmente levantada e evidenciada no relatório ao afirmar que, enquanto as filas para as visitas para homens são extensas, compostas por mulheres e crianças, as filas destinadas às mulheres são bastante reduzidas. As pesquisas apresentadas no relatório da OEA - Organização dos Estados Americanos (2007) mostram que em algumas prisões femininas apenas um terço delas recebe visitas. Esta escassez é atribuída à distância física entre as unidades prisionais e as residências das famílias e amigos/as.  No Brasil, considerando que o número de unidades prisionais femininas é reduzido dentro do universo de instituições do sistema prisional, há concentração das mulheres detentas em poucas unidades as quais, na maioria dos casos, ficam distantes de seus locais de origem, onde residem seus familiares e amigos. Os fatores distância e custo financeiro do transporte para chegar até a unidade da visita dificultam e às vezes impedem que os familiares as realizem. Esta realidade mostra a discriminação sofrida pelas mulheres e o total abandono a que estão submetidas quando encarceradas. A situação crítica deste abandono denota a necessidade urgente de políticas públicas destinadas à convivência familiar e comunitária.
“- Em relação ao que competem as guardas a gente tá bem cuidada, mas no que se refere a médico, tratamento, visita, os filhos parentes, passam uma noite viajando, comida, não somos bem nutridas”(GF).

“- A coisa mais importante pra você aqui dentro é uma visita. A gente fica sábado inteiro esperando a visita chegar, esperando a campainha tocar e eles não avisam que não vai ter visita. Isso mostra que nesse sentido não há cuidado com a gente”(GF).
	Outro fator relacionado à discriminação de gênero diz respeito aos direitos a assistência médica especializada quando grávidas, no período gestacional, em geral descumprido. Os exames laboratoriais previstos na lei não se realizam expondo a saúde da mulher e do feto a vários riscos, inclusive de contaminação em casos de doenças sexualmente transmissíveis, AIDS, tuberculose, muitas vezes desconhecidas até o momento posterior ao parto. As condições dos cárceres, normalmente não oferecem local apropriado para receber a detenta e seu/sua filho/a, são raras as unidades prisionais que possuem acomodação com berçário apropriado. Na maioria das unidades prisionais, especialmente nas Cadeias Públicas, o berçário é uma cela improvisada, com as mesmas características de insalubridade comuns a esses locais. A maioria dos presídios não está preparada para o abrigo de crianças e as especificidades das mulheres, evidenciando a total ausência de políticas públicas para a mulher presa.
“- Misturam todo mundo aqui dentro, imagina tem essas maluquinhas que surtam, eles põe as grávidas junto. Que perigo!”(GF)
	Quando se trata do direito a amamentação, é sabido que o aleitamento materno é de fundamental importância para a nutrição da criança, bem como para a formação e vínculo afetivo entre mãe e filho/a. Porém pelo fato das cadeias serem improvisadas, normalmente construídas para receber homens, também são improvisados os espaços apropriados para a amamentação, berçário e creche, estruturas necessárias para o abrigo de mães e seus filhos que nascem sob a custódia do Estado (OEA, 2007).
“- As colegas daqui são como minhas irmãs. Eu cheguei aqui mal e elas me cuidaram, nem me conheciam e me acolheram muito mais do que irmã. Eu tive bebê faz 23 dias e foi levado para um abrigo, se eu ficar aqui 1 ano, depois eu vou buscar ele. Minha família ninguém pode ficar com ele”(C).

	De maneira geral as mulheres encarceradas possuem um tratamento fruto de uma sociedade machista, patriarcal que não garante o espaço e o reconhecimento da mulher como ser humano digno de tratamento igual. Outro aspecto importante e fundamental para ser ressaltado em relação à discriminação de gênero é o direito à visita íntima. Para os homens ela é garantida há algum tempo, enquanto que às mulheres é negado esse direito, não havendo espaço destinado a esse fim, permanece a invisibilidade e/ou inexistência da figura feminina no espaço do cárcere, enquanto mobilizadora de políticas públicas de gênero. Em relação à visita íntima esta negação permanece carregada de uma cultura preconceituosa e moralista.
O direito à visita íntima, há mais de vinte anos, é garantido de forma plena e inquestionável aos presos homens, enquanto para as mulheres o mesmo direito não é garantido na maioria dos estabelecimentos prisionais femininos. É importante salientar que a questão da visita íntima, totalmente vedada em algumas unidades prisionais, quando existe está condicionada geralmente a requisitos como: comprovação de vínculo de parentesco, uso obrigatório de contraceptivos; ou são concedidas em condições inadequadas sem a privacidade devida. Em uma comparação histórica com as condições de encarceramento masculina pode-se depreender que há grande diferença, disparidade e discriminação na efetiva concessão do direito a visita íntima às presas (OEA, 2007, p. 66).

“- Não temos visita íntima, nem visita direito, eles complicam tanto que as pessoas desistem de vir visitar”(GF).

“- Porque a trouxa das mulheres vão pras portas do presídio. Na porta do presídio dos homens,é sempre cheio de visita e aqui na porta do nosso sabe quanta visita tem? 5 no máximo. Tudo da família, nenhum marido. As esposas, 99% vem visitar o marido e os homens tão lá fora numa boa e nós aqui dentro se ferrando” (GF).

“- Eu percebi que tem discriminação principalmente das mulheres que gostam de mulher. Eu acho que cada um faz o que quer, eu não tenho nada contra, mas acho que as lésbicas são muito discriminadas”(GF).

Em relação à sexualidade, por exemplo, há, via de regra uma atitude discriminatória no campo da execução penal feminina. Em muitas unidades prisionais femininas o direito sexual é visto como uma regalia, não sendo permitido dentro de espaços intramuros; quando a visita íntima é permitida, é realizada dentro de rigoroso sistema de normas e critérios com traços bastante excludentes, enquanto se sabe que na prisão masculina tal procedimento é mais informal, mais operativo e mais aceitável, inclusive moralmente (SANTA RITA, 2007, p.49).

	O indicador sobre as percepções em relação à discriminação por ser mulher evidenciam a discriminação pela prostituição, por ser presa e por ser mulher. A prisão de mulheres carrega em si o âmago histórico e cultural de uma sociedade moralista, que abre espaço somente ao homem pela sua liberdade de pensar, decidir e ser pessoa. Segundo Espinoza (2003, p. 39), “buscava-se que a educação penitenciária restaurasse o sentido de legalidade e de trabalho nos homens presos, enquanto, no tocante às mulheres, era prioritário reinstalar o sentimento de pudor”. 
	A história das prisões femininas ocupa o papel secundário dentro do sistema penitenciário, não sendo diferentes ao lugar dado as mulheres pela sociedade de forma geral. No início ela foi instituída para punir as mulheres que ousavam ter comportamento sexual diferente do estabelecido e que falavam o que pensavam; a maioria delas era presa para purificação, como expressa Santa Rita: 
A intenção era que a prisão feminina fosse voltada à domesticação das mulheres criminosas e à vigilância da sua sexualidade. Tal condição delimita na história da prisão os tratamentos diferenciados para homens e mulheres. (SANTA RITA, 2007, p.32).

“- Aí eles não deixam a família trazer muita coisa pra gente e a gente fica passando a base de bolacha e leite ou suco. Os homens podem retemperar a comida a gente é discriminada, não pode. Tem muita coisa que os homens podem e a gente não. A sacola que os homens tem direito é bem melhor que a nossa, eles podem esquentar a água com rabicho elétrico, pra gente não permitem, não deixam entrar fruta ou outra comida”(GF).

	A realidade atual do sistema prisional brasileiro revela situações que demonstram a violação dos direitos humanos. Especificamente, no que diz respeito às mulheres, as atrocidades são ainda maiores, pois a elas é destinado o que sobra do sistema prisional masculino, portanto são duplamente discriminadas por serem presas e por serem mulheres:

Presídios que não servem mais para abrigar os homens infratores são destinados às mulheres, os recursos destinados para o sistema prisional são carreados prioritariamente para os presídios masculinos e, além disso, os presos masculinos contam sempre com o apoio externo das mulheres (mães, irmãs, esposas e ou companheiras), ao tempo que as mulheres presas são abandonadas pelos seus companheiros e maridos. Restando-lhes, apenas, a solidão e a preocupação com os filhos que, como sempre, ficam sob sua responsabilidade (BRASIL, 2008, p. 16).


	 O indicador de sentimento e emoções de desvalia, sobrecarga e discriminações pela condição de gênero demonstrado nos relatos apresentam aspectos de violência sofridos em sua infância e adolescência: estupro por pessoas próximas e queridas, espancamento, prostituição, sobrecarga e desespero em prover sozinhas os cuidados com os/as filhos/as.

“- Eu lá fora nunca havia parado pra pensar o quanto a mulher é discriminada. Agora dentro da cadeia, os homens puxam a cadeia no fofo, nós puxa no osso”(GF).

“- Podem ter roupa própria, retemperar a comida deles. No último natal eu comi comida, fora isso, vivo a base de leite, bolacha e chocolate. Ainda vão dizer que eu tenho que pagar aquela multa de 2000[footnoteRef:219] dias pela comida que eu comi. Se eu não comi eu não vou pagar”(GF). [219:  Referindo-se as discussões acompanhadas pela TV sobre a alteração do código penal, das leis de encarceramento e das despesas do Estado em relação aos presos/as no Brasil.] 


[...] locais de execução penal que abrigam mulheres presas, nota-se alguns agravantes relacionados à discriminação de gênero, a saber: a maioria das construções arquitetônicas é improvisada para abrigamento de mulheres, visto que a destinação original era abrigar homens em cumprimento de pena; em muitos Estados não há sequer um estabelecimento prisional específico para as mulheres, ficando estas em uma ala ou cela feminina inserida no interior de complexos prisionais masculinos; é ínfimo o número de espaços apropriados para a sua condição biogenética, de ser mãe, como, por exemplo, existência de berçário; o trabalho prisional se limita, na maioria dos casos, às atividades tipificadas do lar, como costura limpeza, alimentação, entre outras podendo não favorecer uma atividade profissional que possibilite auferir renda adequada quando da saída da prisão. (SANTA RITA, 2007, p.49)



	Percebemos que a violência está direta ou indiretamente ligada as questões de discriminação de gênero sofridas ao longo de sua vida, sendo ressaltada no cárcere. Essas mulheres são também duplamente discriminadas: por serem mulheres e por serem criminosas, como indicam os estudos de Santa Rita:

A representação da moralidade e da religiosidade presente no percurso histórico das prisões femininas brasileiras, portanto, reproduz e legitima a discriminação da mulher e as formas de dominação existentes no contexto da privação de liberdade até os dias atuais. Sobre sua transgressão, recai, além de um sistema punitivo de controle e de poder, uma representação social do seu papel feminino, ocasionando, assim, uma dupla discriminação: por ser criminosa e por ser mulher. (SANTA RITA, 2007, p.34).


“- Influencia muito, porque a senhora veja, o homem se mata a mulher porque traiu ele tá lavando a honra e a mulher veja, se a gente mata o marido a gente é uma safada” (GF).

“- Veja meu marido pegou 8 anos de cadeia ele puxou a cadeia quando sai é considerado fortão agora eu, vão dizer que sou safada, laranja, sem vergonha, retardada” (GF).

“- O homem: não vou ter medo daquele ali porque ele é o cara”(GF).

“- Uma grande maioria de nós tá presa por conta do homem e se a gente fosse viver com o que esses vagabundos trazem pra gente tava mortinha, enterrada”GF). 

 “- Concordo em gênero, número e grau, os homens são sempre favorecidos, dentro da cadeia é muito pior, as mulheres lá fora fazem tudo pra ajudar eles aqui dentro, trazer as coisas pra eles, visita íntima. Comparando os homens aí do outro lado tem tudo até o convívio que nós não temos. Nós não temos direito a ter nada um RQ (rabicho quente) sequer, uma ‘brasinha’ e eles tem tudo”(GF).

 “- Isso principalmente dentro da cadeia. A gente não pode nem conversar, que já tacam a portinhola na cara da gente. A opção sexual de cada um é um direito, eu sou de maior e eu decido minha opção sexual”(GF).

O exercício dos direitos sexuais pelas mulheres em situação de prisão, em muitos estabelecimentos, é encarado como falta grave. A elas são vedadas relações homoafetivas, e o castigo, inevitavelmente, atinge o tempo de remição de pena. O direito à visita íntima, ao contrário do que ocorre com os presos homens, não é garantido às presas mulheres (BRASIL, 2008, p. 91).

	A violência sexual vivida, imposição de uma cultura machista que considera a mulher como objeto de cama e mesa, produto a ser manipulado e consumido, sem direito e condições de escolher (STUDART, 1974). Esta condição de incapaz e manipulável servir e agradar ao homem (ROUSSEAU, s.d) fica evidenciado nas falas das mulheres, diante a violência sofrida, aos abusos sexuais e morais. 
“- Eu entendia, mas ele falava que se eu contasse pra minha mãe ou pra minha avó eu ia apanhar. Eu sou revoltada por causa disso. Minha mãe nunca soube disso, mas um dia eu vou contar isso pra ela” (C).

[...] inscrever as mulheres na história implica necessariamente a redefinição e o alargamento das noções tradicionais, daquilo que é tradicionalmente importante, para incluir tanto a experiência pessoal e subjetiva quanto as atividades públicas e políticas. Não é demais dizer que ainda que as tentativas iniciais tenham sido hesitantes, uma tal metodologia implica não somente uma nova história de mulheres, mas também uma nova história (SCOTT,1995, p.73).


	Ao mesmo tempo em que estas mulheres são condenadas pelo crime que cometeram, são vítimas de violências anteriores. Elas precisam em seu período de privação de liberdade ter o direto assegurado de atendimento psicológico para refazer as suas dores e violações sofridas, amenizar e contornar a quebra dos vínculos afetivos com filhos/as e família, precisam de tratamento e acompanhamento às DSTs e outras doenças pela sua vida pregressa na prostituição, drogadição e desinformações vividas.
	A necessidade de criar espaço específico e próprio às mulheres é um direito na construção da cidadania, assegurando a dignidade e os direitos a igualdade, cuidados e justiça social.

 [...] haga sus reivindicaciones desde la igualdade nos parece tan legítimo como necesario. […] reivindicar los derechos de las mujeres en las prisiones y combatir por crear condiciones de vida más humana supone defender la igualdad de acceso a lugares, a procesos, a respetos, a no discriminaciones de ningún tipo, ya sean de índole laboral, social, cultural e personal ( AÑAÑOS, 2010, p. 103).


Considerações finais e encaminhamentos

Ao iniciarmos esta pesquisa, tivemos como objetivo possibilitar outros paradigmas para o Sistema Penitenciário no atendimento às mulheres a partir da perspectiva da complexidade que envolve a ética do cuidado, ética da justiça e o desenvolvimento humano. A pesquisa possibilitou-nos descrever o perfil das mulheres privadas de liberdade, internas no CMP que frequentam a escola no Sistema Penitenciário, os motivos que as levaram à privação de liberdade, bem como as manifestações de autoestima e autoconceito.
	Através deste estudo, chegamos ao perfil das dez mulheres participantes da pesquisa. Evidenciamos que as mulheres encarceradas são jovens com idades entre 24 e 43 anos, noventa por cento possui filhos/as, setenta por cento está separada e de alguma forma não conta com o apoio do pai de seus filhos/as, a maioria possui baixa escolaridade e profissionalização. A maior parte está presa devido a alguma forma de tráfico ou uso de drogas como elo da criminalidade, aliado ao furto, ao roubo ou ao homicídio (oitenta por cento das mulheres pesquisadas).
As mulheres privadas de liberdade manifestaram compreender os papéis sociais apresentados pela sociedade como atribuições e construção social, percebendo o cuidado e a justiça como fatores morais importantes na vida do homem e da mulher. No entanto, deixam transparecer em suas falas que o contexto social onde estiveram inseridas possui uma cultura de inversão de alguns valores no cuidado com as crianças. A situação de vulnerabilidade social a que foram submetidas estas mulheres nem sempre lhes é consciente. Parece que se acostumaram com a falta, salta aos olhos a evidência que a forma com que viveram lhes parece natural. E comparada  à situação precária do Sistema Penitenciário, somente a vantagem da liberdade lhes parece suficiente para a supervalorização de sua condição anterior à prisão.
	A situação de cuidado apresentada revela seus sentimentos e percepções acerca da infância, evidenciando terem vivido situações de maus tratos, abusos e abandono propiciados pelos adultos cuidadores/as e aí estão inclusas a escola e a sociedade. Nos papéis dos adultos cuidadores a que foram submetidas, está expressa a atrofia social e crise de valores no cuidado e educação propiciados às crianças e adolescentes.
	Os riscos e situações de vulnerabilidade são encarados como naturais à postura dos adultos, é se deixar levar pelo contexto, pela cultura local, violência, prostituição, gravidez precoce, dentre outros. Há a aceitação pré-estabelecida de seguir aos determinantes da falta de expectativa de vida diferente, se reproduz a constância da realidade do contexto, de seu microssistema comunidade.
	A situação de cuidado compreendida pela instituição carcerária é expressa por situações de descuidos, pelas situações adversas a que estão submetidas, principalmente pela demora na liberação após o cumprimento da medida, pelo rompimento com os vínculos afetivos e familiares, escassez e deficiência no atendimento técnico especializado (psicológico, psiquiátrico, odontológico, ginecológico, jurídico, assistência social, escolarização e profissionalização).
	A fragilidade e precariedade que as mulheres apresentam ao chegarem ao cárcere abre a necessidade imperiosa à administração dos cuidados que deveriam ser estabelecidos no Sistema Penitenciário: os cuidados básicos específicos e fundamentais, desintoxicação, educação, orientação e profissionalização necessárias à mudança de paradigmas e transformação social. A situação de privada de liberdade deveria garantir o cumprimento do estabelecido na LEP: oferta de oportunidades reais que possibilitem a reinserção social após o cumprimento da pena ou medida. Não será possível cumprir o objetivo de reinserção social se não houver a possibilidade de mudança de postura e atitude, se a instituição não oferecer reais oportunidades para que os projetos pessoais possam começar a se estruturar com reais possibilidades de acontecerem. O espaço penitenciário deverá ser capaz de propiciar e estabelecer a oportunidade para criar novos sonhos para continuar a vida e romper com o ciclo da violência em que estão inseridas. Mas acima dela, a sociedade necessita de políticas públicas sérias que ofereçam oportunidades iguais a todos/as, quebrando o ciclo de garantias de privilégios e desigualdades.
	A discriminação estabelecida, a sobrecarga que sociedade impõe à mulher, delegando quase que exclusivamente a ela a responsabilidade e os cuidados com as/os filhas/os aparecem nas mulheres presas pesquisadas, que por sua condição vulnerável, sujeitam a outra geração (filhos/as) aos riscos, violências e discriminações sociais: negligenciam-se os direitos humanos básicos.
	A maioria dos presídios não está preparada para o abrigo de crianças e as especificidades das mulheres. As condições apresentadas nesta pesquisa com as mulheres encarceradas apontam para a estruturação de espaços prisionais apropriados às condições e necessidades femininas previstas em lei, incluindo aí a gestação, maternagem das encarceradas e o cuidado com seus/as filhos/as.	A necessidade de criar espaço específico e próprio às mulheres é um direito na construção da cidadania, assegurando à dignidade e os direitos a igualdade, cuidados e justiça social.
	As mulheres encarceradas são submetidas a um tratamento fruto de uma sociedade machista, patriarcal, que não garante o espaço e o reconhecimento da mulher como ser humano digno de tratamento igual. Há a necessidade de superar as discriminações de gênero, estabelecer locais apropriados para elas e o direito à visita íntima é o início dessa superação.
	As percepções em relação à discriminação por ser mulher, trazem o estigma social da desvalia ainda maior pela prostituição, pela condição de presa. A superação da herança histórica e cultural do moralismo em relação à prisão de mulheres é necessária e fundamental para que se estabeleça o mínimo de condições de igualdade e equidade; possibilitar o direito de pensar por si só, decidir e ser pessoa. Muito além dos muros e grades, a superação do sentimento e emoções de desvalia, sobrecarga e discriminações pela condição de gênero demonstrada nos relatos apresentam aspectos de violência sofrida em sua infância e adolescência: estupro por pessoas próximas e queridas, espancamento, prostituição, sobrecarga e desespero em prover sozinha os cuidados com os/as filhos/as. É fundamental que a sociedade como um todo enxergue a violência invisibilizada nas relações diárias.
	Reafirmamos aqui que, ao mesmo tempo em que estas mulheres são condenadas pelo crime que cometeram, são vítimas de violências anteriores. Elas precisam, em seu período de privação de liberdade, de ter o direto assegurado ao atendimento psicológico para refazer as dores e violações sofridas, amenizar e contornar a quebra dos vínculos afetivos com filhos/as e família, precisam de tratamento e acompanhamento das DSTs e outras doenças adquiridas pela vida pregressa na prostituição, drogadição e desinformação vividas.	
Dentro e fora do cárcere, há a necessidade emergente de oferecer uma educação sem os ranços e discriminações culturais, virar a página, educar pessoas com sentimentos e emoções, com inteligência e senso de justiça independente do sexo, respeitando as diferenças individuais, superar a educação massificadora, ficticiamente igualitária. Há que se considerar a biecologia do desenvolvimento humano, que destaca a importância do contexto relacional no qual a pessoa se encontra inserida, o que torna as pessoas mais humanas, mediadas pelas emoções, pelas relações afetivas, interpessoais encontradas nos microssistemas como família, escola, vizinhança, instituição penitenciária, no mesossistema, exossistema e macrossistema. Bronfenbrenner (1996) nos alerta que todos somos responsáveis por gerar um desenvolvimento saudável. Quer dizer que a qualidade das relações e interrelações afetivas são significativas e fundamentais em todos os contextos, tempos e processos relacionais onde as pessoas interagem e se envolvem, não sendo diferente no Sistema Penitenciário.
	Segundo os dados apresentados na pesquisa sobre a ética da justiça, há consciência sobre sua aplicação prática na vida de cada uma. Muitas de suas atitudes estão guiadas pelos efeitos da prisionização, nem sempre lhes é consciente, porém umas ensinam as outras como se comportar para tentar conquistar a liberdade. Assim, o processo, o contexto e o tempo de prisionização as impulsionam a dar uma resposta pontual, tentando driblar a justiça, de forma que não as comprometa no prolongamento de sua pena e represente uma evolução e possibilidade de conquistar a tão almejada liberdade.
	Entender as afirmações de Bronfenbrenner (1996) em nosso contexto estudado requer compreender que as transições ecológicas estabelecidas entre os microssistemas do Sistema Penitenciário influenciam todos os níveis do contexto de desenvolvimento humano e estas, por sua vez, especificam a compreensão da ecologia do desenvolvimento humano das mulheres em privação de liberdade. A socialização e os conteúdos científicos apreendidos no microssistema escola, por sua vez, interferem diretamente nos outros microssistemas do espaço penitenciário. Sabendo que sua condena tem envolvimento direto ou indireto com o uso ou tráfico de drogas, se faz necessário no contexto prisional feminino incluir como campo prioritário para o desenvolvimento de todos os eixos da Política Nacional sobre Drogas: tratamento, prevenção, redução de danos e redução de oferta. 
	Todas as ações estabelecidas no contexto prisional deverão estar integradas as ações e políticas públicas sociais, estancando a produção do crime e favorecendo o seu reingresso e reinserção em sua comunidade de origem. Assim, se reforça a importância das atividades escolares, laborais e de profissionalização como formação de oportunidade para reinserção social. As mulheres pesquisadas reconhecem a necessidade e importância do trabalho e da escola como espaços de promoção de autoconfiança, desenvolvimento da autoestima, companhias com objetivos e sonhos de querer melhorar e mudar de vida.
	Mesmo que esta pesquisa não se refira especificamente às questões de escolarização e aos efeitos da educação formal no espaço do cárcere, ainda que este atendimento nem sempre consiga ser o ideal oferecido, a oportunidade disponibilizada, a retomada aos estudos depois da resistência inicial é reconhecida, entendida, valorizada, é vista como um espaço onde pode ser reconhecida como pessoa com capacidade.
	A promoção da paz e qualidade de vida da sociedade requer a compreensão de que as deficiências históricas de abandono do Sistema Penitenciário devem ser discutidas pelos cidadãos/ãs. Elas devem interessar a todos/as como problema que interfere diretamente na vida de cada um, mas infelizmente a realidade de abandono exalta o estado lastimável de degradação, risco, conflito, violência, insalubridade e vulnerabilidade de suas práticas e regras.  A escola, apesar de sua incompletude, é hoje um dos poucos espaços, pra não dizer o único, que as mulheres têm para ocupar suas mentes e refazer suas vidas. Esta falta de investimentos nega a possibilidade de rever suas práticas delituosas, e assim o tempo de prisão pouco modifica seu comportamento, pouco agrega à sua conduta. O confinamento e o tratamento medicamentoso, aliados às poucas vagas para frequentar a escola, são suficientes para tornar o tempo e o espaço de privação de liberdade ainda mais hostil e em vários casos servem para empurrar ainda mais ao mundo marginalizado e excludente do crime.
	Assegurar a convivência familiar e comunitária é um dos caminhos que pode contribuir para a recuperação e superar parte da discriminação e exclusão sofrida por estas mulheres.
	A educação de toda a sociedade é necessária e fundamental para superar esta situação desfavorável pela condição de ser mulher, através de campanhas educativas nas redes sociais, livros didáticos, escolas, atividades esportivas e culturais.
	O Sistema Penitenciário, no que se refere à ética do cuidado e à ética da justiça para mulheres estudantes, deve assumir o compromisso de cumprir seu propósito, levando em consideração, não só a punição, mas também o de criar espaços e condições de socialização saudável, monitorada, onde tenha atividades que permitam a convivência entre seus pares de forma mais humana, com atendimento humanizado por parte dos profissionais que trabalham com este público. Há necessidade de aumentar o efetivo de recursos humanos nos espaços de carceragem e assegurar a essas profissionais, formação continuada para que possam garantir esses cuidados que exigem um tratamento mais individualizado e não tão massificado como ocorre atualmente. Assim, o tempo de prisão no contexto carcerário poderá contribuir para o desenvolvimento efetivo dessas mulheres que, por omissão social, ainda não haviam tido a confiança e oportunidade de investir em si próprias, de se desenvolverem adequadamente. Desta forma, acredito que ao proporcionar ambiente adequado, com atividades diversas e cuidados dignos, as mulheres presas poderão se desenvolver, apesar da situação de isolamento e privação de liberdade.
	Através desta pesquisa, pudemos perceber que a escola pode contribuir de forma significativa para romper com a lógica institucional instituída e instituinte de discriminação da mulher dentro do cárcere. Muito além das dificuldades e limitações que o Sistema Penitenciário como um todo atravessa, perceber a prisão como instituição incompleta, com necessidade de exercer conexões constantes com a sociedade como um todo, visando, a partir deste princípio, o estabelecimento de Políticas Públicas de tratamento penitenciário, as quais prevejam projetos institucionais no tempo de privação de liberdade, mas articulados aos projetos de políticas públicas sociais de prevenção ao crime (investimento nas políticas articuladas para crianças e jovens), bem como aos egressos.
	Há a necessidade inerente à condição feminina de exclusão e discriminação que deve ser enfrentada mesmo antes do encarceramento. A prisão repete a discriminação que ocorre fora de suas grades. Diante desta realidade, fica evidente a necessidade de implantação e construção de políticas públicas voltadas à condição de gênero, bem como política de execução penal para as mulheres.
	Na condição de institucionalizadas, as mulheres necessitam de cuidadores/as, outra pessoa com discernimento e cuidados que irá estabelecer condições e limites necessários de convivência no espaço limitado do cárcere. Esse sujeito cuidador/a, representado/a na figura das agentes penitenciárias, necessita de formação continuada, assim, poderá intervir de forma adequada colaborando de forma efetiva para a (re)socialização e reinserção social. Neste sentido estará cumprindo a Lei de Execução Penal – LEP, ajudando na compreensão e entendimento dos limites, na preservação da ética e moral da sociedade humana, impedindo-as de agir movidas pela raiva ou pelo medo, colaborando efetivamente no processo de reinserção das mulheres presas. 
	As discriminações de gênero ocorridas também no Sistema Penitenciário deverão nos próximos anos ser vencidas. Há necessidade de adequar a própria legislação às questões das políticas públicas para mulheres com recorte das questões de gênero, sabendo-se que estas mulheres encarceradas são em sua maioria pobre, com pouca escolaridade, provedoras do sustento de sua prole. Recaem sobre elas, mesmo antes do cárcere, a exclusão, a violência e a discriminação social. Não é possível continuar a exclusão quando em privação de sua liberdade, o encarceramento sem as garantias necessárias pela sua condição e peculiaridades femininas. O desafio é tornar visível aos olhos da sociedade este desrespeito à integridade e direitos humanos praticados no confinamento destas mulheres que infringiram a lei, mas que continuam cidadãs e por isso merecem o tratamento digno de ser humano, incluindo as crianças e adolescentes que estão sob sua guarda. Estas mulheres encarceradas são fruto de uma vida de violência, de privação de direitos, de dificuldades incalculáveis, que comprometem suas vidas e as vidas de seus/as filhos/as e de toda a comunidade por seguidas gerações. 
	É importante salientar a necessidade de políticas públicas específicas para mulheres também no Sistema Penitenciário. A revisão dos documentos oficiais que regem o encarceramento de pessoas deve levar em conta a existência das especificidades das mulheres. Atualmente elas são enquadradas no sistema como se nada tivessem de específico, seguem as regras desumanas feitas para os homens. 
	Vencer a sujeição de encarceramento sofrida pelas pessoas que cometeram delito poderá permitir que, ao sair desta privação de liberdade, possam ter um comportamento diferente. Até retornarem ao mercado de trabalho, encontram resistências e dificuldades financeiras para prover o seu sustento e de seus/suas filhos/as, que normalmente ficam sob a responsabilidade da família materna. O pai, em grande maioria se omite e este fator dificulta ainda mais o reingresso e a vida destas mulheres fora do crime. 
	Reforçando a evidência, investir em políticas públicas de melhorias dos contextos (comunidades) pra onde estas mulheres voltarão é de fundamental importância. Os investimentos no cárcere são necessários, não há como fugir disto; porém, de nada adiantará se  ao voltarem a usufruir de sua liberdade, após o cárcere, continuem a ter que conviver com a dura realidade de violência e discriminação em sua cidade, com a falta de oportunidades e dificuldades de inserção e privação de direitos básicos fundamentais: saúde, educação, moradia, trabalho com remuneração justa, saneamento básico. Aliado ao combate às fontes geradoras de violência e criminalidade globais pelos governos: combate ao tráfico de drogas e crime organizado.
	As argumentações de Gilligan se confirmam em grande parte da pesquisa ao defender que a sociedade/humanidade exerce a influência da diferença de tratamento para ambos os sexos, onde destinaria exclusivamente à mulher a responsabilidade de cuidar da prole. Ao argumentar sobre “a reprodução dentro de cada geração, de certas diferenças gerais, e quase universais, que caracterizam a personalidade e os papéis masculinos e femininos”, atribuindo essas diferenças entre os sexos não à anatomia, mas antes ao “fato de que as mulheres, universalmente, são grandemente responsáveis pelo cuidado inicial dos filhos” (GILLIGAN, 1990, p.17).
No Sistema Penitenciário não é diferente; os homens/pais, ao abandonar as mulheres e seus/suas filhos/as, deixam à mercê dos cuidados e a grande maioria casa-se logo em seguida da prisão de sua companheira. Confirma-se o que Gilligan (1990) relata; o lugar das mulheres na vida dos homens tem sido o de alimentadora, cuidadora, companheira e tecelã dos relacionamentos. Quando esta é retirada do espaço familiar, a família se desfaz e coloca os próprios/as filhos/as em situação de mais vulnerabilidade; a ausência da mãe e a omissão do pai.
	As acusações sociais e os enfoques que evidenciam a depreciação do julgamento moral das mulheres podem ser postos à prova no momento em que fica evidente que as mantenedoras de suas famílias, no âmbito emocional, cuidados e muitas vezes no aspecto financeiro, são as mulheres. Portanto, é injustificável a concepção de discriminação que a mulher enfrenta. Neste aspecto, as qualidades que a sociedade julga ser da idade adulta são a capacidade para pensamentos autônomos, poder decisório e ação responsável, todos associados à masculinidade e considerados indesejáveis como atributos do gênero feminino. Esta mesma sociedade cultiva o estereótipo de divisão entre amor e trabalho, concepção desequilibrada por favorecer a separação do eu individual em detrimento da conexão com os outros, pendendo mais no sentido de uma vida autônoma de trabalho do que no sentido da interdependência de amor e cuidado.
Em análise dos argumentos apresentados por Habermas (1989) e Kohlberg (1969), percebemos que ambos desconsideram a concreta realidade de que antes de qualquer indivíduo ser adulto foi necessariamente uma criança, e que as responsabilidades e o cuidado são essenciais para que se torne um adulto moralmente competente e autossuficiente.
Agregamos a esta pesquisa a real percepção e forma de interpretar a vida e as relações femininas e a distinção entre ética da justiça e do direito, e ética do cuidado e da responsabilidade percebida por Gilligan (1990). O desenvolvimento moral das mulheres revela sentimentos de empatia e simpatia, seu julgamento contextualizado, imerso nos relacionamentos e seus pormenores. Não seria aspecto para uma análise discriminatória do julgamento e enquadramento moral, colocando a mulher como fraca ou deficiente, mas sim uma manifestação de maturidade moral que encara o eu como imerso numa rede de relacionamentos com os outros, aqui ressaltada, pois mesmo as mulheres estando presas, se esforçam para manter o contato, preocupação e responsabilidade com suas/seus filhas/os e familiares. Assim, Gilligan (1990) conclui: “dadas as diferenças nas concepções das mulheres do eu e da moralidade, as mulheres trazem ao ciclo da vida um diferente ponto de vista e organizam a experiência humana em termos de diferentes prioridades”. (GILLIGAN, 1990, p. 32).
Frente às adversidades da ideologia do discurso moderno, na universalização do modelo de homem branco, ocidental, adulto, heterossexual e civilizado, mantiveram a sombra das luzes do Iluminismo: mulheres, negros, orientais, gays, lésbicas, doentes mentais, selvagens e crianças. Podemos incluir aí a própria natureza, que se tornou um lugar de dominação no decurso da modernidade e do desenvolvimento tecnológico-científico que acompanha seus passos (KOHAN, 1999).
Ao apresentarmos a teoria da ética do cuidado, aparece a voz diferente de Gilligan (1990) que percebe a evidência dos pressupostos citados, os perigos e injustiças da dominação, da invisibilidade feminina, da falta de respeito para com a diferença. O direito a discernir, diante da particularidade de uma cultura dominante, elevada à categoria universal, reivindica um modelo de educar diferente das formas clássicas, que mantém a estrutura social de dominação dos mais fracos. Essa nova proposta precisa ser construída de forma essencialmente dialógica e democrática, e qual todos, sem exclusão, estariam convidados a construir.
Mesmo sendo efetivados e transmitidos os valores rançosos da inferioridade feminina pela sociedade como um todo, há um grande número de mulheres e meninas que optam por resistir à degradação moral e psicológica que estes “imperativos da feminilidade” propiciam: submissão, dependência, domesticação e passividade.
	Embora na atualidade, com o advento da teoria de gênero, com a nova significância do papel masculino e feminino reconhecido socialmente, com os avanços e o reconhecimento da mulher como cidadã, com direitos e possibilidades de assumir outras funções sociais além das pré-determinadas até então, ocorrem ainda muitas desigualdades e discriminações que se apresentam invisibilizadas pela cultura.  Apesar das leis que promulgam, asseguram e reconhecem a igualdade entre os sexos, compromisso legal que assumiu a sociedade, ainda está impregnada nas práticas das relações diárias a divisão de papéis, mantendo a desigualdade de gênero, e esta realidade não é diferente no Sistema Penitenciário. 
	O respaldo científico encontrado nas teorias da ética da justiça (Kohlberg,1989), da ética do cuidado (Gilligan,1990) e Teoria Bioecológica de Desenvolvimento Humano (Bronfrenbrenner,1996) nos abriu espaço para repensar o Sistema Penitenciário, buscando contribuir para as novas possibilidades e oportunidades de construção de políticas públicas voltadas a este público excluído desde antes do seu encarceramento; repensar o modelo de sociedade que está posta e que notoriamente não tem dado certo, fato esse provado pelas estatísticas estarrecedoras do crescimento da violência. Esta pesquisa buscou contribuir na reflexão, construção e sistematização de conhecimentos no campo da ética do cuidado e ética da justiça na perspectiva da discriminação de gênero dentro do Sistema Penitenciário. 
	A educação, enquanto direito a ser vivenciado no cárcere, bem como outros direitos (lazer, saúde, atendimento psicológico, atendimento espiritual, trabalho) deverão ser capazes de possibilitar às mulheres presas a qualidade de vida mediada pelos/as agentes de transformação social, os/as professores/as, ou seja, “[...] educadores que têm como desafio permanente discutir, rever, refazer o sentido histórico de inovação e humanização [...] Despertar neste processo de aprendizagem, no movimento que a educação propicia o repensar da memória histórica de suas estudantes e como “sujeitos sociais que criam e recriam o espaço e a vida social” (ONOFRE, 2007, p.11) emergir para a tomada de consciência de sua condição de vida, abrindo-lhes novas possibilidades e escolhas a partir da autonomia e liberdade propiciadas. 
	Esta pesquisa buscou ainda contribuir no sentido de preencher a lacuna da necessidade de ampliar e possibilitar pesquisas científicas no Sistema Penitenciário e mais especificamente com mulheres privadas de liberdade apresentando respostas efetivas de construção de ações possíveis de serem contempladas e delimitadas nas políticas públicas. Não esgotamos os questionamentos acerca dos cuidados, justiça e ações no encarceramento de mulheres, pois o que conseguimos coletar de informações abre portas a tantas possibilidades de investigação e aprofundamento para buscar respostas, através de pesquisas às tantas incógnitas e demandas de investigação e compreensão ainda presentes.
	O tema (re)socialização do/a preso/a é um compromisso legal que o Estado, representado pelos governos federal e estadual, assumiu com a sociedade, mas que ainda se encontra obscurecido pela astronômica  mudança dos paradigmas sociais e pelo crescimento estrondoso da violência urbana. Nesta esfera, a educação moral, desempenhada pelas diferentes esferas e formas de atendimento no cárcere, se apresenta como tema com a emergente necessidade de compreensão e estudos os quais possam agregar conhecimentos e elementos importantes na construção de alternativas inovadoras de atendimento ao público encarcerado, pensando também em políticas públicas interligadas antes e depois de seu encarceramento como medidas de prevenção e efetiva possibilidade de reinserção social após o cárcere. As pesquisas científicas devem ser demarcadores imprescindíveis para as ações efetivas no Sistema Penitenciário. O acaso, o empirismo devem ser postos de lado diante da crescente necessidade de mudanças efetivas nas relações sociais estabelecidas. 
	Esta pesquisa, mesmo não sendo específica em relação à educação e sua importância na vida de cada uma, revelou que diante de tantas dificuldades, desigualdades e exclusões, ela se apresenta como um fator que mobiliza a esperança e a transformação de vida pessoal e de sociedade, permitindo, através do acesso ao conhecimento, a possibilidade e as condições para que as mulheres construam a sua cidadania.
	A luta para vencer as desigualdades socioeconômicas carregam em si a superação da desigualdade de gênero também no cárcere. As ações que superem a passividade e obediência do cárcere devem ser vencidas, pois não se constrói cidadãos/ãs efetivos sem a possibilidade do exercício e experiência de cidadania. Não é possível propiciar transformação e cidadania e igual oportunidade com os níveis de escolaridade que as mulheres encarceradas apresentaram. Esta oportunidade, aliada à capacitação específica para o mundo do trabalho, abre a possibilidade da autonomia, dignidade e cidadania.
	O investimento em qualificação profissional a todas as pessoas que trabalham com as mulheres em privação de liberdade é uma necessidade emergente e necessária, tendo em vista que o cárcere tem o objetivo de ser ou propiciar um processo educativo constante, integral e integrado.  Compreender a vulnerabilidade e fragilidade de sua população, mas que acima de tudo acredite na transformação e propicie oportunidades de quebra dos preconceitos sociais estabelecidos, livrando essas mulheres dos estereótipos e acreditando na possibilidade de tomarem novo rumo em suas vidas.
	Não é possível (re)socializar pessoas, neste caso presas, com as condições atuais de nossas prisões e muito menos sem políticas efetivas para egressos. Se faz necessário abrir espaços nas cadeias para planejamento e acompanhamento individual de cada sujeito, buscando oferecer projetos e a educação formal com objetivo de ressignificar suas vidas, abrir espaço para o exercício das relações e interações sociais, onde cada uma consiga expressar suas angústias e aflições, suas ideias e opiniões, descobrir suas fraquezas e fortalezas, despertar sua criticidade. É possível, por meio da educação, executar e despertar o processo de formação e ação política necessária e imprescindível ao acesso à autonomia e consequentemente à efetiva liberdade. A possibilidade de estabelecer objetivos e sonhos próprios lhe permitirá a abertura para se colocar e se perceber no contexto do cárcere. E neste processo, estabelecer relações maduras e solidárias para se conhecer e vencer seus limites e os limites sociais, mas também a oportunidade para descobrir suas potencialidades e autoestima.
	Esta pesquisa abre espaço para aprofundar estudos científicos referentes às questões específicas do Sistema Penitenciário, como as questões de gênero, as contribuições da escolarização e seus efeitos práticos na (re)socialização e reinserção social de mulheres no Estado do Paraná. A relevância dos resultados encontrados nesta pesquisa, abrem espaço para ampliar a discussão em nível global, internacional, além de aprofundar cada uma das discussões aqui elencadas.

[...] nova história abrirá possibilidades para a reflexão sobre as atuais estratégias políticas feministas e o futuro (utópico), pois ela sugere que o gênero deve ser redefinido e reestruturado em conjunção com uma visão de igualdade política e social que inclua não somente o sexo, mas também a classe e a raça (SCOTT, 1995, p. 93).

	Podemos aqui, diante de tantos dados, de tantas reflexões e apontamentos, afirmar que a ética do cuidado	 está na natureza e na constituição humana, como afirmou La Barre (1673), Gilligan (1982), Boff (1999). Sem o cuidado, o ser humano deixa de ser humano. Qualquer forma de vida e principalmente a existência humana, sem os cuidados do nascer a todas as suas fases de existência, desestrutura, definha, perde o sentido e morre. Tudo o que o ser humano empreender necessita cuidado; portanto, o cuidado está na essência humana e não só no feminino. Como afirma Heidegger (1889-1976), cuidado significa um fenômeno ontológico existencial básico, é um fenômeno possibilitador e essencial da existência humana enquanto humana ( apud BOFF, 1999, p. 89).
	O cuidado com o povo, com os marginalizados e excluídos da sociedade se faz tão necessário quanto fundamental para a evolução da humanidade. O resgate da essência humana passa pelo cuidado. “O cuidado foi difamado como feminilização das práticas humanas, como empecilho à objetividade na compreensão e como obstáculo à eficácia (BOFF, 1999, p. 98)”.

A sequência da violação dos direitos do outro, a desconsideração dele como ser humano e cidadão de direitos, discriminando-o, às vezes, por idade, gênero, etnia, religião, orientação sexual ou nível socioeconômico, expressa-se em relações de exclusão, subordinação e desigualdade, que são comumente antecedentes de atos violentos (LISBOA ; KOLLER, 2001 apud KOLLER, 2011, p. 375).

	
A ética do cuidado implica, portanto, na superação da dominação dos sexos: o machismo de um lado e o feminismo excludente de outro. Exige inventar relações que propiciem manifestar as diferenças, propiciar a humanização do ser humano através da ética do cuidado. Assim, a ética do cuidado traduzida por cuidar da vida, cuidar do conjunto das relações, chegando ao estado de pessoas amadurecidas, autônomas, sábias e plenamente livres. Negar a essência do cuidado é tornar-se cruel consigo mesmo, é o embrutecimento das relações, a desumanização do ser humano, independente do gênero e independente dos muros e grades.
	As mulheres encarceradas possuem um tratamento fruto de uma sociedade machista, patriarcal que não garante o espaço e o reconhecimento da mulher como ser humano digno de tratamento igual. Há a necessidade de superar as discriminações de gênero, estabelecer locais apropriados e o direito a visita íntima é o início.
	As percepções em relação a discriminação por ser mulher trazem o estigma social da desvalia ainda maior pela prostituição, pela condição de presa. A superação da herança histórica e cultural do moralismo em relação à prisão de mulheres é necessária e fundamental para estabelecer o mínimo de condições de igualdade e equidade. Possibilitar o direito de pensar por si só, decidir e ser pessoa. Muito além dos muros e grades, a superação do sentimento e emoções de desvalia, sobrecarga e discriminações pela condição de gênero demonstrada nos relatos apresentam aspectos de violência sofridos em sua infância e adolescência: estupro por pessoas próximas e queridas, espancamento, prostituição, sobrecarga e desespero em prover sozinha os cuidados com os/as filhos/as, é fundamental a sociedade como um todo, enxergar a violência invisibilizada nas relações diárias.
	Reafirmamos aqui, ao mesmo tempo em que estas mulheres são condenadas pelo crime que cometeram, são vítimas de violências anteriores. Elas precisam em seu período de privação de liberdade ter o direto assegurado de atendimento psicológico para refazer as suas dores e violações sofridas, amenizar e contornar a quebra dos vínculos afetivos com filhos/as e família precisa de acolhimento a todas as suas demandas enquanto mulheres, cidadãs e sujeitos de direitos e deveres, com acesso a todos os serviços públicos a que têm direito, com ênfase à educação, interrompida em função dos estigmas e discriminações a que foram submetidas nas várias etapas de seu desenvolvimento humano. 
Dentro e fora do cárcere, há a necessidade emergente de oferecer uma educação sem os ranços e discriminações culturais, virar a página, educar pessoas com sentimentos e emoções, com inteligência e senso de justiça respeitando as diferenças individuais, superar a educação massificadora, ficticiamente igualitária. Considerar a biecologia do desenvolvimento humano a qual destaca a importância do contexto relacional no qual a pessoa se encontra inserida, o que torna as pessoas mais humanas, mediadas pelas emoções, pelas relações afetivas, interpessoais encontradas nos microssistemas como família, escola, vizinhança, instituição penitenciária, no mesossistema, no exossistema e no macrossistema. Bronfenbrenner (1996) nos alerta, todos somos responsáveis para gerar um desenvolvimento saudável. Quer dizer, a qualidade das relações e interrelações afetivas são significativas e fundamentais em todos os contextos, tempos e processos relacionais onde as pessoas interagem e se envolvem, não sendo diferente no Sistema Penitenciário.
	Assegurar a convivência familiar e comunitária é um dos caminhos que pode contribuir para a recuperação e superar parte da discriminação e exclusão sofrida por estas mulheres. A educação de toda a sociedade é necessária e fundamental para superar esta situação desfavorável pela condição de ser mulher, através de campanhas educativas nas redes sociais, livros didáticos, escola, atividades esportivas e culturais.
	Há a necessidade inerente à condição feminina de exclusão e discriminação que deve ser enfrentada mesmo antes do encarceramento. A prisão repete a discriminação que ocorre fora de suas grades, diante desta realidade fica evidente a necessidade de implantação e construção de políticas públicas voltadas à condição de gênero, bem como política de execução penal para as mulheres.
	As discriminações de gênero ocorridas também no Sistema Penitenciário deverão nos próximos anos serem vencidas. Há necessidade de adequar a própria legislação as questões das políticas públicas para mulheres com recorte das questões de gênero, sabendo-se que estas mulheres encarceradas são, em sua maioria, pobres, com pouca escolaridade, provedoras do sustento de sua prole. Recaem sobre elas, mesmo antes do cárcere, a exclusão, a violência e a discriminação social. Não é possível continuar a exclusão quando em privação de sua liberdade, o encarceramento sem as garantias necessárias pela sua condição e peculiaridades femininas. O desafio de tornar visível aos olhos da sociedade este desrespeito à integridade e direitos humanos praticados no confinamento destas mulheres que infringiram a lei, mas que continuam cidadãs e por isso merecem o tratamento digno de ser humano, incluindo as crianças e adolescentes que estão sob sua guarda. Estas mulheres encarceradas são fruto de uma vida de violência, de privação de direitos, de dificuldades incalculáveis, mas que comprometem suas vidas e as vidas de seus/as filhos/as e de toda a comunidade por seguidas gerações. 
	Reforçando a evidência, investir em políticas públicas de melhorias dos contextos (comunidades) pra onde estas mulheres voltarão é de fundamental importância. Os investimentos no cárcere são necessários, não há como fugir disto, porém, de nada adiantará se  ao voltar a usufruir de sua liberdade, após o cárcere, a mulher continue a ter que conviver com a dura realidade de violência e discriminação em sua cidade, com a falta de oportunidades e dificuldades de inserção e privação de direitos básicos fundamentais: saúde, educação, moradia, trabalho com remuneração justa, saneamento básico. Aliado ao combate as fontes geradoras de violência e criminalidade globais pelos governos: combate ao tráfico de drogas e crime organizado.
	A construção da cidadania requer o reconhecimento da mulher como categoria importante e fundamental, parte da sociedade, com direitos e necessidades específicas de seu gênero. Esta construção provoca transformações profundas na sociedade e mudanças de paradigma nas questões ética, moral, social e política, desencadeando simultaneamente a mudança e investimento nas pessoas e nos contextos onde estão inseridas, seja o cárcere ou a comunidade onde vivem ou voltarão a viver.
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Introdução:


Este trabalho procurará delinear determinadas políticas de subjetivação ligadas ao corpo que atravessam vidas femininas negras de modo a problematizar seus efeitos.
Para tanto, partir-se-á do rastreamento de algumas linhas de forças, no caso aqui gênero e raça, que vão participar na constituição de corpos femininos negros. O encontro destes marcadores, que por sinal carregam histórias bem diversas, não funciona como simples soma matemática que opera pela mera adição de elementos e sim, muito mais ao modo de catalisadores químicos que nos seus disparos, arranjam e desarranjam questões, alterando a cada movimento as suas propriedades iniciais.
Hierarquias sobrepostas a hierarquias. Enquanto raça vai dizer de um atravessamento hierárquico entre grupos constituídos como heterogêneos, a questão de gênero vai cruzar os atravessamentos no interior de cada um destes grupos (Guillaumin, 1994:230). Em contextos estratificados por gênero e raça, o gênero vai funcionar também como categoria racial e a raça como categoria de gênero (Harding, 1986:18).
Corrêa (1996:45) sugere um continuum nas hierarquizações: como se houvesse Masculino e masculino, Feminina e feminina, e assim, “tanto o negro quanto a negra teriam que ‘branquear’ para aproximar-se do pólo idealizado (M e F) em cada um deles”. A distinção racial vai complexificar e mostrar que as aparentes categorias binárias de gênero não se resumem a seus opostos, uma vez que se conectam a estas determinados sentidos, que vão produzir intervalos e rachaduras nestas classificações, de modo a operar na produção de novos arranjos. Por sua vez, o rearranjo destas categorizações e suas misturas vai ainda funcionar como modo de hierarquização já que, mesmo em suas variações, vão continuar a produzir identidades valorativas para os corpos.
Nesta perspectiva, o que se quer afirmar é que no processo de imposição de  identidades aos corpos, elencam-se diferentes gradações que tentam cobrir e reconhecer o maior  número  de  diversificações  possíveis  em  seu  interior,  para  que  de  acordo  com  as

circunstâncias, as pessoas nelas possam vir a se reconhecer. Categorias que se forjam em meio a outras, na tentativa de delimitar experiências e espaços possíveis para os corpos.
No caso brasileiro, mais especificamente, a partir de uma ordem gênero-racial já naturalizada, operam-se ativa e cotidianamente uma série de enquadramentos sociais dirigidos aos corpos femininos negros; constrangimentos que funcionam na tentativa de traçar estereótipos quando da constituição destes corpos.
A repetição de determinados modelos de identidade visa acomodar a contradição incorporada nos corpos femininos negros, “através de sua inscrição em regimes locais de subalternização” (Pinho, 2007:20-4). Através da apresentação destes como “alegorias da verdade” acabam por tornar mais aceitáveis as sujeições sociais a que remetem (Pinho,2007:20-4). Por outro ângulo, destaque-se que estas diferentes formatações identitárias constituíram-se em um limiar entre “acomodação, conflito, resistência e imposição da opressão” (Pinho, 2007:20-4).
Uma das singularidades brasileiras é o caráter silencioso destes constrangimentos que, geralmente, se camuflam em cima de “uma suposta garantia de universalidade e da igualdade das leis”, lançando “para o terreno do privado o jogo da discriminação”, fazendo da “desigualdade uma etiqueta internalizada e da discriminação um espaço não formalizado”. (Schwarcz, 2004:2-9). Assim é que no país coexistem realidades distintas: de um lado o consumo e a propaganda de terra mestiça (e que beira o exotismo) em suas crenças e hábitos, e de outro, um racismo arraigado na intimidade e que (re)produz hierarquias em sua invisibilidade operante (Schwarcz, 2004:68). Neste sentido, o corpo feminino negro aglutina uma série de tensões que dizem de modos de exclusão e segregação de corpos na vida brasileira.
Estrategicamente, contudo, a aposta será trabalhar com raça e gênero, não centrando as análises em suas dimensões já instituídas, de fechamento de sentidos, limitando a pesquisa a uma mera descrição das diferenças que estão já aí postas. E sim, muito mais, utilizar estas categorias como ferramentas, tentando apostar, assim, em sua potência de visibilizar específicos jogos de poder que participam da constituição de corpos.
Quanto ao termo raça, seja embasado em pressupostos biológicos, culturais ou estéticos, este vai funcionar na tentativa de instituir e essencializar determinadas verdades acerca de determinados segmentos da população, servindo, muitas das vezes, como critério para diferenciar grupos sociais subordinados (Parente, 2000:6). Assim, serve aqui como termo imediatamente político, na medida em que permite rastrear procedimentos e práticas de   raça,

que vão operar na produção de interpretações supostamente legítimas que atuam na constituição e gestão de determinados corpos (Pinho, 2007a:19-21).
Quanto ao termo gênero, este é aqui tomado na perspectiva dos estudos feministas contemporâneos, que operam justamente na “abertura de linhas feministas de fuga”, na "construção de sujeitos nômades, que não se conformem às ordenações binárias de sexualidade e que desconstruam o sistema sexo/gênero podendo então inventar a si mesmos” (Rago 2003:488). De modo que é aqui tomado como instrumento que permite questionar a essencialização de corpos em masculinos e femininos, bem como suas correlações.
Gênero e raça neste trabalho, portanto, vão se configurar como modo de evidenciar a arbitrariedade de certos jogos de poder que operam na determinação de linhas a serem atualizadas pelos corpos, tentando com isto operar na demolição destas produções de sentidos que vêm se atualizando como hegemônicas.


A produção de corpos femininos negros


Útero, vagina, pele preta, cabelo crespo que cresce pra cima: mulher negra?


Ao longo dos tempos, os sujeitos vêm sendo indiciados, classificados, ordenados, hierarquizados e definidos pela aparência de seus corpos; a partir de padrões e referências, das normas, valores e ideais da cultura. A cor da pele ou dos cabelos; o formato dos olhos, do nariz ou da boca; a presença de vagina ou pênis; o tamanho das mãos, a redondeza das ancas e dos seios são, sempre, significados culturalmente e é assim que se tornam (ou não) marcas de raça, gênero, de etnia (...). Podem valer mais ou valer menos. (...) Características dos corpos significadas como marcas pela cultura distinguem sujeitos e se constituem em marcas de poder (Louro 2004:75-76).



Marcas que, muitas das vezes, funcionam como se a sentença de uma vida, suas alegrias e desventuras, estivesse já posta pela combinação aleatória dos genes que constituiriam seu fenótipo. Mas qual seria então a relação entre corpos e os sentidos a eles atribuídos?
Ora, o sentido vai funcionar enquanto referência, dando visibilidade a certas relações dos corpos e produzindo um referente em um recorte a posteriori e em ato. Referente que não é, portanto, um objeto natural (Lobo, 2004:202). Donde se depreende que os corpos vão ser objetivados por diferentes práticas e relações a cada contexto histórico. De modo que não existe nenhuma referência ao corpo que não seja, simultaneamente, uma formação adicional deste mesmo corpo (Butler, 1999:163-164).

A categoria sexo, por exemplo, localizador corporal de uma suposta diferença entre homens e mulheres, opera na demarcação regiões corporais bem específicas, a saber, vagina e pênis. Pode-se afirmar que esta categoria vai justamente operar como “parte de uma prática regulatória que produz os corpos que governa”, isto é, uma espécie de poder produtivo,  “poder de produzir – demarcar, fazer, circular, diferenciar – os corpos que ela controla” (Butler, 1999: 153-154). Também a questão da raça pode ser tomada nesta mesma  perspectiva, uma vez que também opera na objetivação de certas características que se elegem em meio a outras como passiveis de demarcação e diferenciação entre corpos. Com a diferença de que, ao invés do aparato genitália-órgãos-hormônios, aqui se tem, por exemplo, cor da pele, cabelo, formato nariz-boca como marcadores de poder.
O que se quer frisar aqui é que classificações raciais e de gênero vão incidir no processo de objetivação dos corpos, criando referentes e valores associados a estas referências. “Sentidos que os corpos habitam e que recortam, em determinado momento, certas relações e não outras” (Lobo, 2004:202). Matéria que se faz em ato a cada vez.
Vagina, pele preta e cabelo crespo que cresce para cima, nesta perspectiva, apesar de existirem fisicamente, só servem como referências dentro de uma classificação gênero-racial, como mulher negra, se consideradas como fabricadas por relações produtivas de poder. Tomando, junto com Foucault (2005), uma definição de poder como positividade, um modo de relação das forças na composição de planos de realidade, tem-se então que o poder:

opera sobre o campo de possibilidade onde se inscreve o comportamento de sujeitos ativos; ele incita, induz, desvia, facilita ou torna mais difícil, amplia ou limita, torna mais ou menos provável; no limite, ele coage ou impede absolutamente, mas é sempre uma maneira de agir sobre um ou vários sujeitos ativos, e o quanto eles agem ou são suscetíveis de agir. Uma ação sobre ações (Foucault 1995:243).


Mulher e homem, branca e negra: formas constituídas historicamente que vão operar dando contornos às forças e produzindo sensações e sentidos quando do encontro de corpos. (França, 1998:210). É nesta perspectiva, pois, que se engendram efeitos de normalização que vão atuar justamente na produção de olhos que recortam e classificam, julgam e separam. É o olho do branco para o negro, do magro para o gordo, do saudável para o doente. Olhos que giram em torno de cadeias de referências já dadas, já certas. Processos de normalização como resultado de uma série de operações que instituem e atribuem sentidos a polaridades cujos pólos carregam sempre uma ligação assimétrica entre si (Veiga Neto 2001:8).

Cria-se uma maioria1 que no final das contas não é ninguém: o homem branco, saudável, urbano, e... Sucessivas e infindáveis exigências, que só fazer distanciar qualquer um deste “metro-padrão” (Deleuze e Guattari, 1995:37-8).  Máquinas de produção de sentidos  que operam individualizando, estabelecendo e valorando fronteiras, em meio a um processo que movimenta signos, dores, prazeres.
Assim que, na disseminação dos chamados processos civilizatórios e seus processos de hierarquização, tal como ocorrido no Brasil, o corpo da mulher negra sintetiza atributos dos quais convém se distanciar e que operam como fator de subjugação: inferior por ser mulher, inferior por ser negra. Sentidos inscritos e extraídos dos traços, pele e pêlos.
Não é porque se tem uma vagina ou um útero que se é mais sensível, ou que se tem vocação para maternidade. Ou se tem uma sexualidade mais exacerbada porque o tom da pele é negro. Não é porque se tem a cor marrom que se samba bem, e nem é natural a divisão entre cabelos bons e ruins. Aliás, estas classificações soam tão arbitrárias quanto se fosse senso comum afirmar que as pessoas que tem olhos verdes são mais propensas à loucura que as pessoas que tem olhos pretos.
De modo que, é quase sempre necessária uma constante negociação com formas de manipulação e assédio que atravessam alguns dos elementos que constituem o corpo feminino negro. O que, de certo modo, vai apontar para outros processos que se desdobram desde o interior destes assédios: o fato de que a reiteração destas práticas seja necessária é sinal de que estes processos de objetivação, nunca se fecham por completo, os corpos nunca se conformam completamente às normas as quais os processos de objetivação os circunscrevem.
A proposta que segue é pensar os corpos femininos negros como forjados em meio a práticas contingentes e precisas que atuam na produção de modos de existência. Demonstrando, neste movimento, o caráter fictício e construído dos sentidos que os atravessam. O que há de se considerar, portanto, não é a busca por uma naturalidade essencial dos corpos, mas sim problematizar, a cada momento, os efeitos que certas construções produzem. Corpos femininos negros que por ora cedem a reiterações identitárias e que por


1[“Minoria e maioria não se opõem apenas de uma maneira quantitativa. Maioria implica uma constante, de expressão ou de conteúdo, como um metro padrão em relação ao qual ela é avaliada. Suponhamos que a constante ou metro-padrão seja homem-branco-masculino-adulto- habitante das cidades-falante de uma língua padrão-europeu-heterossexual qualquer (...). É evidente que “o homem” tem a maioria, mesmo se é menos numeroso que os mosquitos, as crianças, as mulheres, os negros, os camponeses, os homossexuais... etc.  É porque ele aparece duas vezes, uma vez na constante, uma vez na variável de onde se extrai a constante. A maioria supõe estado de poder e dominação e não o contrário. Supõe o metro padrão e não o contrário. Pois, a maioria, na medida em que é analiticamente compreendida no padrão abstrato, não é nunca alguém, é sempre Ninguém (...)” (Deleuze e Guattari, 1995:37-8)].

outras forjam modalidades de resistência, de modo a fazer escapar outras invenções de si mesmos.

Objetivos:


A intenção que se coloca é dar passagens a experiências intensivas2 que atravessam corpos de algumas mulheres negras. Ou, dito de outro modo, o que se propõe é uma narrativa por entre histórias e nacos de acontecimentos de mulheres negras. Fragmentos que talvez ajudem na composição de um mosaico de experiências, que possam disparar questões sobre em que condições em que se dá a produção de existências femininas negras na atualidade.
Uma entrada nestas vidas femininas e negras serve aqui para delinear pistas na produção de discussões concernentes às inquietações destas mulheres e para com estas mulheres no contexto brasileiro. Destaca-se, de imediato, corpo e cabelo como elementos importantes nestas práticas de subjetivação, de maneira que é sobre os seus modos de constituição, que incidirá basicamente o foco deste artigo.
O problema que se coloca, pois, é acompanhar como no dia-a-dia, no cotidiano dos gestos, dos objetos, dos pensamentos e práticas certas linhas de segmentação raciais e de gênero vão operar na produção destes corpos, tornando assim visíveis possíveis tensões e desencontros. Procurar-se-á também espreitar as maneiras pelas quais determinadas existências femininas negras na construção do presente, ultrapassam e recriam os sentidos atrelados a seus corpos de modo a engendrar modos inéditos de existência.

Metodologia


Para tal empreitada foi utilizado neste trabalho, como instrumento de composição um diário de bordo3  atravessado por encontros vividos com mulheres negras.
Encontros que se constituíram nas mais diversas circunstâncias. Alguns remetem a memórias pessoais, imediatamente consideradas em sua dimensão política e coletiva.   Outros

[bookmark: _bookmark1]2[Intensidades seriam como fluxos de vida em necessária relação com outros fluxos. É o que está sob os códigos, o que lhes escapa, e o que os códigos querem traduzir, converter, transformar em moeda (Deleuze, 2011)].

[bookmark: _bookmark2]3[Ferramenta do âmbito da análise institucional, que permite acompanhar os processos do pesquisar, evidenciando o “fora texto”. Nas palavras de Lourau (1993:37) o fora texto pode ser tomado como “escrita quase obscena, violadora da neutralidade”. O que se tenta evidenciar é o quanto esta neutralidade é impossível, uma vez que, de um modo ou de outro, sempre se está imersa naquilo do que se fala, naquilo que se pesquisa].

remetem a abordagens urbanas realizadas no tempo da pesquisa; encontros e narrativas produzidas na rua de modo aleatório tendo como mote de orientação a questão do corpo e cabelo. A maioria destes encontros foi realizada no Rio de Janeiro e em São Paulo. Os locais serão indicados em cada caso. Avise-se também que o nome destas mulheres será aqui substituído por nomes de flores, em alusão a potência dos brotejares e desabrochares destas vidas.
O investimento se deu no recolhimento de fragmentos descontínuos e intensivos, partículas de sentido necessariamente precárias, fugazes e contingentes, que justamente em sua brevidade serviram para catalisar elementos quando da problematização da constituição  de existências femininas negras. Os fragmentos recolhidos na composição deste diário foram, portanto, utilizados como forma de tensionar qualquer modelo ou linearidade que se possa vir a atribuir a estas vidas. Enquanto as políticas de narratividade do contemporâneo operam na tentativa de estabelecer verdades para estas existências e suas histórias, talvez um modo de resistência constitua-se justamente em apostar no cotidiano, no detalhe, no incidente, no menor (Lopes, 2004:35). Espera-se com isso, quem sabe, abrir a história para a experiência que espreita no cotidiano, de modo a dar passagem a processos minoritários4  de existência.
É bom ressaltar que a aposta foi travada não no viés quantitativo, na busca de uma média comum que aproxime estas mulheres, para daí procurar extrair semelhanças, fidedignidades ou coerências. Não se procurou um campo de experiências comuns, mas sim feixes de possibilidades compartilhadas, com os quais estes corpos reproduzem ou tensionam sentidos. Práticas sociais que, com certas modulações, se repetem.

Aquele famoso e dissimulado enunciado racista: eu tenho um amigo que é negro, mas é muito legal! Revela que o preconceito ou respeito, quando se manifestam são extensivos; não é necessário avaliá-los estatisticamente. O tratamento dado a uma ou milhares de pessoas é indiferente, pois sendo o sujeito a ponta final de um coletivo, a sua existência não se esgota nunca na sua individualidade, e reverbera necessariamente para a trama histórico-social que o contempla (Perelmutter, 1997:54).

A proposta é considerar um sentido de exterioridade por onde se defrontam forças e afetos que engendram determinados modos de viver. Sentidos que se deslocam no compasso de encontros e intensidades, esboçando rudimentos de resistências, de aglomerações, lutas.


[bookmark: _bookmark3]4[“(...) a minoria é o devir de todo mundo, seu devir potencial por desviar do modelo. Há um fato majoritário,  mas é o fato analítico de Ninguém que se opõe ao devir minoritário de todo mundo” (Deleuze e Guattari, 1995). “(...) devemos distinguir o majoritário como sistema homogêneo e constante, as minorias como subsistemas, e o minoritário como devir potencial e criador, criativo” (Deleuze e Guattari, 1995:37-8)].

Feixes de possíveis partilhados, vividos e apropriados de maneira singular por estas mulheres, a cada momento da vida.

. Resultados da pesquisa e discussão


Brasil: “e as mulheres negras são mais negras porque mulheres5”.


1919. Nasce Margarida. Órfã de pai aos 11. Padrasto logo que chega percebe as promessas de suas belas carnes jovens. Margarida foge. Vai ser doméstica – quase - escrava. Gosta de um, porém casa com outro. “O outro, preto e pobre, já se viu?” Hoje, Margarida, que além de morta é bisavó, fala pela boca da filha: “casa com preto? Imagina seus filhinhos: todos de cabelo ruim! Pensou nisso já, minha fia?”
Ai! Das 12 filhas de Margarida, uma só transgride a profecia. A filha, hoje chamada por alguns de vó, casa. Casa com preto. “Preto com emprego bom vá lá”, mais ainda preto.
“Mas assim esta família não embranquece mais é nunca!”
Desta vez são sete filhotes. Seis meninas e um rabicho de menino, o único que poderá livrar-se do cabelo, sem as mirabolantes químicas. As meninas, hoje mulheres, reclamam em tom divertido: “tá vendo, se não tivesse casado com preto nosso cabelo seria bom”.
Agora é a hora: “casar bem estes filhotes, de modo que...”
“Agora que pare esta família de sofrer, ora pois! Que nossos filhos e filhas, oh pai, tenham a sorte do cabelo bom”. Pra que? “Ora, pra não sofrer. Pra parar de sofrer”. Romper o dominó de lágrimas e silêncios deste mundo. “Imagina se nasce menina, sofre mais ainda, nem dá pra raspar a cabeça, sumir com o cabelo”.
Ora, mas veja, creiam: “Não é que a neta da vó, bisneta da bisavó, a filha de uma mãe, foi se enrabichar logo por...”
(Margaridas, Interior de São Paulo, Inverno 2010, Diário de bordo).


Meados da década de 70, início da década de 80. A neta de Margarida conta: “Naquela época preto não podia entrar no clube não, era barrado. Manchete de jornal e tudo”.

[bookmark: _bookmark4]5[(Barros e Passos, 2009)].

Um destes inúmeros tênis clubes que brotam pelos interiores e periferias: geralmente construção com piscinas, quadras de esporte e salões sociais, onde alguns sócios pagam uma mensalidade para frequentar.
Piscinas e festas, lugar em que ficava evidente a questão do corpo: “sua cor nas nossas águas? Seu cabelo carapinha? Seu suor se misturando com o nosso?” Barrigudas senhoras católicas, acompanhadas de seus mimados filhos viris, cuidando para o não contágio com a fatídica cor preta.
Neste mesmo clube os carnavais, ao som de Lamartine Babo e irmãos Valença6: “o  teu cabelo não nega mulata, porque és mulata na cor. Mas como a cor não pega mulata, mulata eu quero teu amor”.
(Margaridas, Interior de São Paulo, Inverno 2010, Diário de bordo).


“Sempre fiquei com meninos brancos. Daí ia conhecer a mãe. Passa mil coisas na sua cabeça sempre. Entrar na casa das pessoas... Se vão gostar... Falar que você é porca, que você fede, que você vai roubar. Até hoje não aconteceu nada, mas...” (Lírio, São Paulo, Inverno 2007, Diário de bordo).

Estes fragmentos de histórias remetem à experiências corporais de enclausuramento de sentidos. Corpos que pesam como se estivessem enclausurados por um destino que o ventre lhes entregou. Através de sucessivas tentativas de controle dos índices de mistura  entre corpos, tentam obter a proteção do clareamento, do alisamento, que as renderiam definitivamente dos olhos que as ameaçam. Livrarem-se destes efeitos, tomados com uma espécie de maldição corporal, dar-se-ia pelo redentor masculino branco. Objeto de desejo, purificador das raízes, jardineiro cromossômico das ervas daninhas capilares e epidérmicas.
Por outro lado, evidente fica também nestes trechos, a reserva de um lugar bem específico para estas mulheres, no que tange a economia dos afetos e desejos.
Entrecruzam-se questões. Como se engendraram as forças que teceram estas narrativas? Como estas se tornaram dizíveis, inteligíveis, operáveis, com estes e não com outros termos? Ou talvez a pergunta mais exata seja: Como se sustentam e de que modo operam os sentidos hegemônicos - marcas de gênero e raça - que interferem nos modos de constituição destes corpos?



[bookmark: _bookmark5]6  [Música O teu cabelo não nega. Composição de Lamartine Babo e Irmãos Valença, 1931].

“É pelo corpo que se reconhece a verdadeira negra” 7


Hierarquias de gênero, entranhadas na história ocidental desde há muito, vão se compor de maneira bem específica no contexto das singulares formatações raciais ocorridas no Brasil. O ideal nacional vai definir-se intrinsecamente em associação a narrativas e modelos de raça e gênero, de maneira que é possível situar “determinada cultura sexual e de gênero”, funcionando “como uma variante da especificidade nacional-racial brasileira” (Pinho, 2007:2-20).
Uma das características brasileiras é que a constituição de um mito fundacional nacional passa fundamentalmente pela problemática da miscigenação racial. É por intermédio deste dispositivo gênero-racial que a mulher negra acaba por ocupar “lugar central na consolidação da discursividade nuclear sobre a fundação do nacional” (Pinho, 2007:20), uma vez que peça chave no jogo da miscigenação
No Brasil colonial durante o regime escravocrata, era comum o uso sexual do corpo das escravas. Sua condição de propriedade privada e mulher fazem-na emergir para o senhor como “alheia à procriação, às normas morais e à religião, desnudada de toda série de funções reservadas às mulheres de sua própria classe, para ser apropriada em um só aspecto: objeto sexual” (Giacomini, 1988:154). O mais curioso, entretanto, é que estes corpos femininos escravos - extremo de certa objetivação carnal - eram responsabilizados por estes ataques sexuais, na medida em que se considerava que os seus atributos físicos é que provocavam o desejo do homem branco (Giacomini, 1988:154).
Mesmo quando ‘extinta’ a escravidão, um apanhado de versões e proposições em torno da idéia de miscigenação vai continuar a atuar na produção de codificações para os corpos nacionais, legitimando a perpetuação de certos usos e práticas em relação aos mesmos. Neste sentido vale a ressalva insinuada por Pinho (2007:7), quando fala de certa miscigenação canibal:

Produzir a nação e a cultura nacional em diversas versões da mística miscigenante é fazer sexo. Mas o sujeito desta sexualidade, já vimos, é o homem branco heterossexual, que se representa como o civilizador erótico. (...) No caso brasileiro, marcado pela posse dos corpos racializados, a sexualidade, a mestiçagem  e  a  racialização  parecem  caminhar  juntas,  formando  a  identidade  nacional  como uma


[bookmark: _bookmark6]7[Slogan utilizado nos anos de 2010 e 2011 em certa propaganda de marca de cerveja. Capturado em http://g1.globo.com/economia/midia-e-marketing/noticia/2013/10/justica-abre-processo-contra-devassa-por- propaganda-abusiva.html em G1, Economia, Mídia e Marketing (2013)].

"estrutura da conjuntura", marcada pelo abuso e pela reificação subordinante da alteridade, ao mesmo tempo como objeto de desejo e de controle social.



A figura da “mulata- morena8” cumpre lugar bem específico nesta conjuntura assimétrica, emergindo como “objeto social: símbolo de uma sociedade (que se quer)  mestiça” (Corrêa, 1996:15), preservando nesta operação as supostas peculiaridades de “sensualidade bestial da negra em modos ‘afinados’ pelo sangue branco” (Pinho, 2007). Ser híbrido que, por intermédio do sexo cruza as raças e funda uma cultura (Pinho, 2007).

“Nunca sofri preconceito... O único momento foi quando fiquei mais adulta. Que sou negra, tenho que sambar na passarela, tenho que gostar de pagode, caipirinha, negão... Gosto de samba. E não acho que samba é de negros, também tem brancos.  Ou então a mulata Sargentelli9...Um estereótipo de sensualidade que muitas vezes eu não queria passar isso. Não gosto de representar este estereótipo que criaram para a mulata. Quando era mais nova não ligava, mas agora incomoda”.
(Magnólia, Interior de São Paulo, Primavera 2007, Diário de bordo).


Os sentidos que se esboçam até aqui são em muitos aspectos marcadamente diferentes dos atribuídos aos femininos brancos, uma vez que estes, sob a égide da maternidade e do matrimônio, eram conduzidos a renunciar as vicissitudes da carne e do sexo na composição da família nuclear burguesa. Em contraponto, porém não em oposição, uma vez que se trata efetivamente do mesmo processo, a mulher identificada como mulata vai preencher a lacuna de uma sexualidade subjacente; tomada como “puro corpo”, esta incorporaria o desejo masculino  branco  (Corrêa,  1996:16).  Este  modelo  de  dimensões  patriarcais  é encontrado
[bookmark: _bookmark7]8[A denominação mulata emerge no Brasil colonial aludindo a pessoas que eram fruto da união entre negros africanos e colonizadores europeus. Refere-se a mula, ou de cor semelhante a mula. Outra possível associação produtora desta denominação encontra-se em certas teorias correntes na época que afirmavam que os/as mulatas/os eram estéreis como as mulas (Lobo, 2008). Na contemporaneidade os mulatos passaram a ser denominados como morenos: “Este vocábulo ‘moreno’ vem de mouro, dos mouros invasores, povo do norte da África, que exerceu forte presença na Península Ibérica na Idade Média” (Capturado em http://juarezfrmno2008sp.blogspot.com/2009/06/analise-vocabular.html em Firmino, J (2011). No Brasil, um padrão clássico em relações raciais é que ao nomear pessoas, dentro de um círculo de relações inclusivas, o  termo moreno predomine. Uma vez despersonalizada, deslizasse para o termo negro (Kofes, 1996:2).



[bookmark: _bookmark8]9[Radialista, apresentador de televisão e empresário da noite que promovia shows com mulatas. Sobrinho de Lamartine Babo, ele se auto-definia como ‘mulatólogo’]

fartamente na historiografia clássica ancorando-se em uma tríade que sobrepõe gênero, cor e status, ou seja, o homem branco com sua esposa branca e a sua amante negra/mestiça (Moutinho,2004:8).
Uma associação entre mulheres negras e liberdade sexual, promiscuidade, calor materno e recompensas carnais (Hernton, 1988:109-10). Fica aqui, nesta perspectiva, o alerta destacado por Gilliam e Gilliam (1995:530): “a mulher sexualizada é empurrada até uma posição de subjetividade de mulata”.

“Os meninos é difícil. Rola muito fetiche por catar uma menina negra e tal... Ouço muitas histórias: ‘A minha primeira vez foi com uma mulher negra’. Se você gosta tanto de mulher negra porque casa com mulher branca? Fica meio sem resposta. Coisa meio senzala... Porque negra tem que ser amante. ‘Você é mulata, tem coxas grossas, aquele papinho...’. Daí sempre falo:‘se gosta tanto porque não fica com uma?’. Uma das coisas mais complicadas é perceber se o cara gosta de você ou se ele tá com você porque você é negra, só pra transar com você... Por isso quando vou sair com o menino, o melhor é transar logo. Assim você sabe o que ele quer logo de uma vez”.
(Lírio, São Paulo, Primavera 2007, Diário de bordo).


É neste contexto que homens brancos (estes também como construção político-social) vão figurar como depositários, símbolos e propagadores de certos conteúdos civilizatórios, de maneira que “o vetor branco e masculino se sobrepõe ao negro, mestiço e feminino, produzindo, não somente a boa ordem, como a mistura positiva” (Moutinho, 2004:-18).
Observe-se também que na prática, os critérios para definição do sujeito mulata, definidores ou não desta conjecturada sexualização, vão configurar-se como extremamente complexos, sendo resultado de uma mescla congregadora de diferentes elementos (geracionais, econômicos, fenotípicos, gestuais) que vão atualizar-se diferentemente a cada contexto.

“Quando você passa na rua mexem: -‘ Nossa, que morena!’. Se você não dá atenção:- ‘Ô, neguinha do caramba’ ”
(Lírio, São Paulo, Primavera 2007, Diário de bordo).

Critérios fenotípicos como cor da pele e formato do cabelo vão se arranjar de diferentes formas, funcionando como índice desta sexualização pela qual se define a mulata. Elementos que, no entanto, vão dar margem um sem fim de combinatórias possíveis. Não é apenas a negra de pele mais clara que é qualificada como mulata. Exemplo disto, é que “o cabelo liso-ondulado e comprido codifica a mulher ‘escura’ como ‘mulata’” (Gilliam e Gilliam, 1995:533). Nuances na atribuição de sentidos ligados diretamente a alguns atributos corporais que vão operar na delimitação de um leque de distintas possibilidades para corpos femininos negros.
Paralelo a uma ultra sexualização do corpo da mulher negra há, contudo, uma intensa desvalorização dos mesmos na economia dos desejos e relacionamentos:

“A própria questão da estética. Não sou do tipo de negra que o pessoal tá acostumado a ter desejo. Aquela coisa erótica”
(Violeta, São Paulo, Primavera 2007, Diário de bordo).

Acompanhantes
Moças loiras, morenas claras,18/30 anos com/sem experiência, Casa Massagem, 10/ 19:30Hs , Tijuca Metro Sans Peña. Dinheiro rápido. 3872-5268 (MEIA-HORA, Classificados, Rio de Janeiro -11 de  maio de 2010).


No domínio das categorizações de gênero, ao incorporar de modo tão claro o desejo do masculino branco, a figura da mulata acaba por evidenciar a recusa que esta incorporação esconde, qual seja a rejeição à negra preta (Corrêa, 1996:16).
Assim que, chega-se a outra figura gênero-racial, bem presente no Brasil: a negra desfeminizada, masculinizada e descartada como objeto de desejo. Supostamente destituída  da delicadeza e da sensibilidade tradicionalmente associadas ao feminino10.
Heranças das negras de ganho, mãe-preta do período escravocrata, nutridoras e zeladoras. Corpos que supostamente seriam restritos a determinados tipos de trabalho, cumprindo assim também, específicas funções no interior destes processos hierarquização social.

“Não vejo mulheres negras serem tocadas, amadas e beijadas. As mulheres negras sempre tão ou sozinhas, ou com alguém que não expressa seu carinho em   público. A

[bookmark: _bookmark9]10[Vale, a título de ilustração, destacar o relato de uma médica ouvido em um encontro realizado em 2006 no Rio de Janeiro que tratava da Saúde de População Negra. A mesma afirmou que durante seus mais de 20 anos de prática, sempre fez os partos das mulheres negras sem anestesia, partindo do pressuposto  de que eram  mais fortes e sabiam lidar melhor com a dor].

mulher negra não é tocada. A mulher branca é mais tocada, mais amada... (...) Mulher negra não é tocada porque tem traços fortes... Já ouvi muitos dizerem que mulher negra é mais masculina... Não sei por que isso. Não sei se porque é mais alta às vezes, ou o nariz um pouco mais espalhado... Não sei... Não sei por que dizem que  a mulher negra é mais masculina”.
(Dama –da -noite, Interior da Bahia, Primavera 2008, Diário de bordo).


Do mesmo modo, esta rejeição é produzida em meio a critérios fenotípicos. Quanto mais escura a cor da pele, mais crespo o cabelo e mais largos nariz-boca, mais contundentes são estes processos de hierarquização.

“Ser mulher negra é diferente de ser mulata. Em alguns espaços eu tenho trânsito diferente do que as minhas amigas que são de pele mais escura e as que tem tom de pele mais claro tem outro tratamento. Sinto que há uma gradação de tratamento de acordo com a gradação da pele”
(Lilás,  São Paulo, Primavera 2007, Diário de bordo).


O cabelo também neste caso aparece como importante ressoador de sentidos. Durante o período escravocrata era comum à imposição da raspagem dos cabelos a muitas das  escravas (Gomes, 2006:157). Mesmo o clássico gesto de balouçar os cabelos11, trejeito fabricado no repertório social de sedução e feminilidade é inacessível aos cabelos tidos como crespos. Sorrateiras políticas de gestão e diferenciação que se imiscuem por entre fios, gestos e movimentos.
No carnaval brasileiro, é comum que pessoas utilizem para os festejos perucas com os cabelos crespos voltados para cima, tal qual o cabelo de certas mulheres negras. Tal adereço recebe o sugestivo nome de ‘nega maluca’. A mensagem é nítida e cruel: uma negra pra andar com o cabelo assim, só pode ser doida. Arrisca-se a dizer, a partir deste exemplo, que aí se vislumbra um desenho que insinua uma possível correlação entre uma suposta lucidez exigida pelas vicissitudes do trabalho nos moldes da civilização e determinada aparência tida como festeira e dada a doidices, em uma clara tentativa de disciplinar elementos do corpo feminino negro.


[bookmark: _bookmark10]11[É corriqueira entre meninas negras, das mais diversas regiões do Brasil, brincadeira em que se coloca o lençol sobre a cabeça como se fosse cabelo, para daí poder acessar tal gesto de balouçar]

De encontro a esta afirmação, destaque-se que na virada do século, o carnaval constituía-se como importante espaço de movimentação e exibição dos corpos femininos populares, leia-se mulatas e negras, apesar do preconceito que enfrentavam (Soihet,  2003:186) E não só o carnaval. É emblemático o caso, acontecido em 1853, narrado pelo viajante francês Charles Expilly. Conta ele que certa lavadeira, ao deparar-se com um grupo de música no campo da Aclamação no Rio de Janeiro, larga a lavagem da roupa e dança. Ele menciona neste sentido a “dança demoníaca” da mulher que diante do improvisado som “estremecia com cadência percorrendo toda a praça” (Soihet, 2003:186). De modo que a liberdade corporal de negras e mulatas era tida com bastante estranhamento pelos viajantes que aqui aportavam, impregnados por idéias de superioridade da raça e de parâmetros civilizatórios hierarquizantes (Soihet, 2003:186).
O que se tem, pois, são figuras gênero- raciais que, não obstante estarem muito aquém ou além da existência real destas mulheres, estão fortemente arraigadas no Brasil, sendo que continuas reiterações cuidam para perpetuá-las através das mais diversas práticas colocadas em jogo a cada vez.
De modo que o entrelaçamento das práticas de gênero e raça aqui localizadas vão operar na constituição de estratégias que vão atuar justamente fazendo funcionar a reprodução social como reprodução biológica. Racismo e sexismo interferem diretamente na continuidade biológica da espécie, através da criação de descontinuidades passíveis de administração (Pinho, 2007:14). Práticas que vão funcionar, portanto, como estratégias biopolíticas de controle e regulação de pessoas, através de certa identificação entre características biológicas e respectivas funções sociais.

Das ressonâncias de uma colonização estética



Você está convidado/a a parar defronte qualquer farmácia na cidade. As mais variadas caixas, expostas em sucessão nas vitrines, colorem os vidros destas transparências urbanas. Exibem em sua maioria imagens femininas. A felicidade, traduzida pelas bocas a sorrir, estampa os papelões das embalagens.
Mas o que embalam as embalagens? Não apenas shampoos e alisantes, mas sim e principalmente, promessas, sensações, fictícios passaportes na produção de mais sorrisos.
Parece que neste mundo, sorrir não é tarefa simples. Existem requisitos,  parâmetros,

condições. Lembre-se das palavras do filosofo francês: “Fique nu, mas seja magro, bonito, bronzeado” (Foucault,1999:147).
A esta altura, você certamente terá notado que não é qualquer corpo o que sorri. Não será preciso muito até detectar certas invariâncias, cadentes repetições. A felicidade tem cabelos lisos, dentes brancos e alinhados, narizes afilados, entre muitos outros etc e etc. Dentre os itens exigidos, a indicação que parece prevalecer é que de que você faça avaliações comparativas com seus próprios atributos corporais, a fim de que você possa, afinal de contas, sorrir também.
Se for homem, fique um pouco mais tranqüilo. Apesar dos metrossexuais da atualidade, ainda é possível, alguns redutos de masculinidade: afinal de contas, quem foi feita para ser observada são as mulheres. Elas, ‘morada da beleza na terra’, é que serão predominantemente contempladas e não você.
Mas acalma-se mulher, mesmo se tiver cabelos crespos que crescem pra cima: provavelmente, nesta mesma farmácia, mais ao canto, terá uma seção inteira te esperando. A seção, localizada em um canto da farmácia, apresenta uns remendos de felicidade. A situação talvez não seja tão ruim. Existem ali uma série de tratamentos para que você possa ser uma feliz cidadã de cabelos lisos.
Mães e filhas sorriem abraçadas na mesma embalagem de alisante: para além das heranças negativas das raízes, ali mora esperança de se dissolver sem paradas, no mar de corpos e sensações que prometem felicidades para o contemporâneo.
Pausa.
Estamos agora em um grupo de mulheres negras reunidas todas pelos acasos  urbanos. E é justamente sobre estas experiências com as imagens que circulam na cidade, na farmácia, nos outdoors, nas vitrines que conversamos agora. Todas contando suas experiências com o tal dos ácidos, vendidos na seção de canto da farmácia. Conjugam-se ali experiências de dor, lembranças de um passado muito próximo: cabelos que caíram ressentidos, depressões, festas perdidas, mal-estar de um corpo que falha, fracassa em suas tentativas de atingir o sorriso das embalagens. Contudo, como a vida não é estática, estes corpos questionam, param e percebem que novos sentidos devem ser produzidos, à custa de com isso continuar-se vivendo. “Nosso cabelo não é um igual ao outro”.
“Há diferenças”.
“E nos vendem sempre o mesmo produto”
“Fala-se que nosso cabelo é duro, mas é um dos cabelos mais delicados que existem”.

E uma delas arremata: “Gente, mas nem o cabelo da Gisele Bündchen12 é de verdade. Aquele cabelo da propaganda é aplique. Ela chega de boné e cabelo curtinho para gravar a propaganda”.
(Flores negras, Rio de Janeiro, Outono 2010, Diário de bordo).


Uma nova fase do capitalismo mundial fortemente marcado por certa globalização, assim como a emergência de novas tecnologias disparam um sem número de mudanças que se processam em ritmo vertiginoso no contemporâneo. Povoando o espaço e suas virtualidades, habitando os recônditos mais íntimos da experiência da existência, micro redes articulam-se incessantemente a céu aberto, de maneira a laminar os sujeitos no campo da desqualificação e da segregação cotidianas (Neves, 1997:89).
Em um processo de aparente delimitação do visível, acabam por multiplicarem-se as exigências e sensibilidades que cada pessoa tem em relação a si mesma, uma vez que não se trata somente de uma mera adaptação a determinadas identidades veiculadas, mas sim do investimento constante na produção de um si tendo por referência imagens criadas e incessantemente modificadas pelo mercado (Soares, 2008; Sant’Anna,2005).
Não cessam de intervir nos atuais processos de produção do corpo pedagogias que formatam não apenas seus movimentos e gestos, mas que também fabricam subjetividades de modo a “domesticar o desejo pelas superfícies lisas e luminosas, pelas aparências de excelência corporal” (Soares, 2008: 77). O corpo, tomado como superfície de uma infinidade de experiências de transformação visível, passa a ser considerado como reduto privilegiado da subjetividade de cada um (Soares, 2008; Santana, 2005). Assim, cada parte do corpo vai  sendo transformada em item a serviço de um marketing pessoal, em uma espécie de totalitarismo fotogênico banalizado (Sant’Anna, 2005:107).
Renovam-se quase que diariamente, estoques de imagens de referência, aos quais os corpos teriam de alçar para atingir a tão propalada felicidade legitimada pelos imperativos delineados pela lógica de mercado. Engendrando, nesta perspectiva, associações que vão forjar uma vinculação entre determinadas identidades e respectivas aparências: “onde eu sou aquilo que pareço ser- pois somente a imagem de minha performance é importante”. (Ehrenberg apud Soares, 2008:78). É neste processo, pois, que sorrateiramente erguem-se imperativos que ligam determinadas aparências a determinados índices de felicidade.
A  veiculação  incessante  destas  imagens,  que  acabam  valoradas  como  de    cunho

[bookmark: _bookmark11]12 [Modelo e atriz brasileira, de tez e cabelos bastante claros, famosa mundialmente e protagonista de várias propagandas de produtos cosméticos]

universal e absoluto, acaba por criar constrangimentos cotidianos, e incide de maneira especialmente violenta na produção de corpos femininos. No caso dos corpos femininos negros estas exigências aumentam de intensidade, complexificando-se ainda mais. A mescla gênero racial vai ser mote de singulares formatações e especificações no que se refere a aparência feminina negra; exemplo disto esta presente na clássica afirmação diferenciadora: Fulana é uma mulher linda, e Sicrana é uma negra linda.

Alguns apontamentos sobre a produção da aparência feminina negra


Ironia que brota perspicaz: “Você negra? Ficar bonita, você? Tem que sofrer. Olha aqui a beleza... [gesticula com as mãos para o alto]... Esquece que você é negra do cabelo fino, tem que chegar no loiro do olho azul”.
(Trançadeira Flor, Rio de Janeiro, Outono 2010, Diário de bordo).


A valorização de padrões de beleza relacionados ao ideal de branqueamento foi e é argumento de um conjunto social bastante diversificado no caso brasileiro (Lopes, 2002:11). De médicos, cientistas e jornalistas relacionados a imprensa negra no começo do século, até a mídia contemporânea, observa-se o enaltecimento da pele branca, do cabelo liso e loiro, em nítida tentativa de reprodução de traços europeus ocidentais. A história nacional é intensamente permeada por processos de branqueamento compulsório, em uma espécie de colonização estética.
Apesar de os procedimentos de modificação corporais até a década de 30 no Brasil serem considerados sigilosos e restritos a recomendação médica, nas páginas de jornal da imprensa negra deste período já era possível detectar grande número de anúncios de técnicas e produtos que convocavam negros e negras a certa responsabilização pela transformação da própria aparência (Lopes, 2002:63). O que demonstra singularidades da produção do corpo negro, uma vez que tal necessidade de transformação visando o embelezamento só chegaria a outros corpos brasileiros em décadas posteriores (Lopes, 2002:63).
Lopes (2002) localizou na imprensa negra13 das décadas de 20 e 30, a grande repercussão causada pela comercialização de certo “cabelisador”- pasta e pente de alisamento de cabelos:




[bookmark: _bookmark12]13[O Clarim d’Alvorada, São Paulo, 13.05. 1929 em LOPES (2002)]

Uma invenção maravilhosa!...O cabelisador. Alisa o cabello mais crespo sem dor. (...) Quem teria jamais imaginado que seria possível alisar o cabello por mais crespo que fosse, tornado-o comprido e sedoso? Graças à maravilhosa invenção do nosso “CABELISADOR”, consegue-se um conjunto de “Pastas Mágicas”, alisa-se todo e qualquer cabello, por mais crespo que seja. (...) Quem não prefere ter uma cabeleira lisa, sedosa e bonita em vez de cabellos curtos e crespos? Qual é a pessoa que não quer ser elegante e moderna? (Lopes, 2002:51).

Evidente fica nesta propaganda, a valorização dos cabelos lisos e longos como  garantia de beleza e modernidade; de modo que esta associação, apesar de arbitrária, vai ser mote do aumento da intolerância diante dos cabelos que não aderem a estas novidades modernas e civilizatórias (Lopes, 2002:51).
A pele branca é também fator mobilizador de atenção. Já em 1919, muitos médicos de inspiração eugenista valorizavam a brancura da pele como índice de beleza feminina. Na época, os cosméticos que serviam para alterar a beleza eram comumente conhecidos como remédios, e eram muitos e diversos os que estimulavam a possível conquista de uma pele branca: pós de arroz, sabonetes, e cremes (Lopes, 2002). Vale mencionar que eram estes mesmos médicos que relacionavam a “higiene do corpo a pureza da raça” na intenção de eliminar a mistura racial brasileira (Sant’ Anna apud Lopes, 2002:60).
Desconsiderar estes índices de transformação corporal lançava e ainda lança o corpo negro em uma espécie de limbo social, haja vista que as metamorfoses orientadas no sentido de certo branqueamento (cor, cabelo e traços) operam como parâmetro civilizatório de integração social (Lopes, 2002). Assimilar tais modificações corporais configura-se como condição de possibilidade para o enquadre em uma dita ‘boa aparência’.

Trançadeira Flor conta que esta coisa de ser mulher negra é algo que entrou a pouco tempo na sua vida. O peso que tem ser mulher negra é algo que descobriu quando resolveu usar seu cabelo de outro modo: “quando deixei ele assim curtinho e natural, sem apliques”. “É muito pesado, principalmente quando se é uma mulher negra típica”, “quase ninguém te leva a sério”. (...).
Quando foi trabalhar como garçonete em uma casa de shows, “era aquele cheiro forte de soda cáustica dos alisantes no vestiário”. A política da casa era que todas trabalhassem de cabelo preso, com lacinho. “Daí eu usava blackinho baixinho ou trança nagô”. “As meninas lá viviam me dando dicas sobre produtos químicos: achavam que eu não era bem informada; pelo contrário, é porque sou politicamente bem informada é que uso este cabelo do jeito que deus me deu”.
(Trançadeira Flor, Rio de Janeiro, Inverno 2010, Diário de bordo).


Assim que, elementos negros são corporificados há muito como pecha que imperativamente precisa de transformação, seja para adequar-se dentro de determinados parâmetros civilizatórios, seja para diferenciar de outros corpos subalternizados da cidade,  seja para livrar-se de ridicularizações físicas imputadas socialmente. De tal necessidade de compulsórias metamorfoses, emergem um sem fim de violentas práticas que se ainda se repetem: água sanitária para clarear a pele, prendedor de roupa para afinar o nariz, soda cáustica ou formol para alisar os cabelos.
Esta miscigenação visual, ecos de certa colonização que também passa por planos estéticos, circunda, arrisca-se a dizer, quase que de maneira majoritária práticas e corpos brasileiros. Basta uma breve espiadela para as cabeças urbanas, humanas, mundanas. Majoritariamente, o que se vê pelas ruas, é o cabelo esticado das brasileiras. Gel, secadores, ácidos, cremes, secadores, lentes de contato de olhos azuis, reflexos e descolorações nos cabelos, demonstrando uma ampla oferta e consumo de certa estética branca (Schwarcz, 2000:124). Pode-se afirmar, neste sentido, que determinadas facetas dos projetos de miscigenação concebidos em terras brasileiras não apenas vingaram, como ainda continuam produzindo efeitos. De maneira que apesar do recente aumento do número de imagens negras veiculadas pela mídia é constante sua apresentação a partir de cores nuançadas, narizes afilados, cabelos recorridos, encaracolados ou lisos. Hibridismos de cores que compõem suavizações orientadas ainda pelos códigos de embranquecimento (Beleli, 2006:31).
Constata-se, portanto, que certa matriz de branqueamento civilizatória brasileira vem operando ativamente via processos globais de regulação pelo consumo. As tecnologias de globalização que emergem via mercado não desmontam de todo os códigos dominantes locais e, se sustentam muitas das vezes, em processos de hierarquização já secularmente arraigados na história brasileira. Em um mundo que transforma tudo e todos em insatisfeitas cópias de imagens, o corpo feminino negro acaba por aglutinar de forma intensificada muitas das tensões que atravessam os corpos no contemporâneo.



Transmutações


“A mulher negra... Qualquer coisa que a gente faça é mal vista. Vamos falar do cabelo: se você alisa o movimento negro fala que você tá negando sua raça. É só

cabelo, posso fazer o que quero com ele. É que nem pintar unha. No meu ponto de vista você não tá negando a raça. Agora se você aparece com o cabelo black, todo estiloso, super bonito, as pessoas logo vêm: ‘Cabelo pixaim, tem preguiça de pentear. Porque não alisa?’ Se eu quiser andar com cabelo crespo ando e pronto. Vai falar  que não quero pentear e daí? Da vontade de deixar metade liso e metade crespo. Falar com umas pessoas de um lado e com as outras do outro lado. Assim ninguém reclama”.
(Lírio, São Paulo, Inverno 2007, Diário de bordo).


Os corpos sempre excedem as marcações que os constrangem, ultrapassando formas que tentam limitá-lo a este ou aquele modelo. A questão que aqui se levanta, pois, não é a da produção de guetos demarcadores de sentidos que se pretendam mais ou menos verdadeiros para os corpos, mas sim a da produção de uma política que conjugue e conecte elementos de minoria, de maneira a inventar, neste processo, uma política feminina intensiva (Deleuze e Guattari, 1995: 51). É imperativo a demolição de quaisquer sentidos que circunscrevam a experiência feminina negra, de modo a dar passagem a modos inéditos de relação com o próprio corpo.
É esta a aposta de Rosana Paulino, mulher negra, gravurista, desenhista e escultora:


(...) faz parte do meu fazer artístico apropriar-me de objetos do cotidiano, ou de elementos pouco valorizados para produzir meus trabalhos. Objetos banais, sem importância. Utilizar-me de objetos do domínio quase que exclusivo das mulheres. Utilizar-me de tecidos e linhas. Linhas que modificam o sentido, costurando novos significados, transformando um objeto banal ridículo alterando-o tornando-o um elemento de violência, de repressão. O fio que torce, puxa, modifica o formato do rosto, produzindo bocas que não gritam, dando nós na garganta. Olhos costurados, fechados para o mundo e, principalmente, para a sua condição de mundo.
Apropriar-me do que é recusado e malvisto. Cabelos. Cabelo “ruim”, “pixaim”, ”duro”. Cabelo que dá nó. Cabelos longe da maciez da seda, longe do brilho dos comerciais de shampoo. Cabelos de negra. Cabelos vistos aqui como elementos classificatórios, que distinguem o bom e o ruim, o bonito e o feio (Paulino, 2011:89).


Ao apropriar-se do presente e de seus elementos, Paulino acaba por dar mobilidade as condições históricas e identitárias que atravessam os modos de constituição de corpos femininos negros. A experiência feminina negra desloca-se de uma mera constatação dos atributos objetivados via hierarquizações que os desqualificam, emergindo como um plano de intensidade, plano de onde emergirão materiais na produção de obras de existências.
Vale destacar, neste sentido, Sem Título (1998)14, obra plástica de Paulino, em que:
[bookmark: _bookmark13]14[Obra plástica de Rosana Paulino; imagem disponível em http://vivalavulva.wordpress.com/2012/04/08/rosana- paulino].


(...) cabelos negros, preconceituosamente chamados de “ruins”, como explica a artista, são colocados sobre bastidores, pequenos círculos de madeira cobertos com pano, típicos para o bordado. Abaixo de cada mecha de cabelo, um nome feminino: Dulce, Heloísa, Helena, Lilian, Nadir, Alice, etc. A obra faz pensar na massificação da identidade da mulher negra, reduzida a nomes próprios e traz o tom do anonimato social. Retratos distorcidos que ao invés de apresentarem rostos, apresenta o que une as mulheres no estereótipo da raça. Ironicamente são emolduradas como em um memorial, mas compostas de pequenos traços corpóreos: fios e pelos (Tvardovskas, 2010:72).


Ao selecionar e agrupar fios de cabelos, nomes e peças de bordado, desvinculando-os de suas funções cotidianas, esta obra embaralha o olhar e os sentidos já embaçados das visibilidades do real, dando por sua vez um novo caráter, agora problematizador e  provocativo a certa generalização de identidades femininas negras que se processam via cabelo. Rosana utiliza-se estrategicamente da experiência de ser mulher e negra, não para reificar um lugar identitário, mas justamente em um processo de desnaturalização de modelos historicamente arraigados, de modo a deslocar sensibilidades. Caleidoscópios de elementos intensivos que ora aproximam, ora desviam sentidos quando da constituição de vidas femininas negras.
A instalação Da memória e das sombras: As amas (2009), também de Rosana Paulino, produzida em uma senzala conservada no subsolo de um casarão colonial no interior de São Paulo ilustra bem esta política intensiva que simultaneamente provoca e rearranja sentidos. Diversas mãos pretas moldadas em couro brotam unidas de sulcos produzidos nas duras paredes do lugar. Delas escorrem fitas de cetim brancas que se derramam até  objetos dispostos no chão. Cada um destes singulares objetos, por sua vez, compõem-se de pedaços  de vidro, cera, pétalas e recortes de fotografias de partes do corpo. O ato de entrega das mãos, a fita-branca- líquida- leite em sua potência nutritivo-estética, ali escancarados na senzala, fazem consistir outras dimensões destas vidas escravas. As mãos de Paulino apropriam-se destas memórias da escravatura brasileira, de uma perspectiva que não se contenta em lamentar ou meramente representar uma versão da história, mas sim que cria sensivelmente outros modos de contá-la: amas de leite emergem nesta obra em sua potência concentrada de cuidado, doação, nutrição, embalo, recepção.

Essas amas são integralmente suas mãos, que evocam o trabalho escravo, o serviço e também o afeto, o toque. São receptivas, estão surpreendentemente postas em gesto generoso, oferecendo laços e fios que indicam caminhos e impressões. A dualidade presente na imagem ‐ ao mesmo tempo sombria e acolhedora ‐ instiga a uma revisita dos lugares da memória em nosso tempo. Passamos a um interesse singular por essas estórias apagadas, a perguntar quem foram essas mulheres capazes de doarem‐se; vidas que ganham ressignificação poética pela precisão do olhar de Rosana Paulino.
Essas obras também não deixam de promover uma problematização sobre a constituição de indivíduos livres, sacundindo a poeira de memórias quase adormecidas, ressignificando a experiência da dor e da

submissão e, ao mesmo tempo, trazendo à tona relampejos e instantes belos, mesmo em sua pequenez, diante do poder (Tvardovskas, 2010:92).



Sutilmente vão consistindo experiências que transmutam sentidos e memórias; suaves e firmes mãos multiplicando e ampliando enredos. Fragmentos de práticas que simultaneamente repetem e cortam histórias. Vidas femininas negras que a cada vez, a partir de seus fazeres experimentam a criação de outros possíveis.

Trançadeira Flor trabalha fazendo tranças há 15 anos. Uma de suas maiores questões em seu trabalho é a problematização da dor que está embutida na maioria das intervenções estéticas que as mulheres realizam. Fala que a mulher está acostumada  a sofrer quando se trata de beleza. A mulher negra mais ainda. Especialmente no que se refere a cabelos.
“Mas porque eu tenho que sentir dor pra ficar bonita? Porque todo mundo que é igual a mim tem que sentir dor pra ficar bonita? Nossas crianças vão continuar repetindo isto? Quis começar a entender”.
Conta que quando tinha quinze anos fazia trança com uma mulher que “puxava o cabelo pra caramba”, “era muita dor e ela dizia que tinha que puxar o cabelo pra crescer”. Ao que Trançadeira Flor hoje retruca: “quanto mais puxa, menos  ele cresce. Mais ele quebra e pode fechar o poro”. “Mesmo a pessoa que trança: se ela puxa é porque ela mesma não está relaxada, ela tá tensa e trabalhando com a mão errada, podendo ficar com tendinite”.
Toda uma gama de acessórios dirigidos ao ‘tratamento’ do corpo da mulher negra, passa pela questão da dor. Desde os ácidos alisantes de cabelo disponíveis no mercado até mesmos penteados que se intitulam como “afros” costumam ser presos, puxados, doloridos.
E ái que Trançadeira Flor intervém:
“Fui vendo como fazer pra não doer (ao manipular os cabelos). Fui inventando todo um jeito de trançar sem que a pessoa sentisse dor. Se doía prestava atenção em porque tava doendo”.
“Foi quando comecei a prestar atenção nisto que comecei a me reconstruir de volta. Eu tava pegando tudo de fora e colocando pra dentro. Só que não cabia”.

“Estimulo quem ta perto a trabalhar o bonito. A pessoa senta na minha cadeira e relaxa. Não é só cabelo entende? É todo um modo de se fazer aquilo. Trata-se muitas das vezes de lá naquela cadeira reconstruirmos a vida...”.
(Trançadeira Flor, Rio de Janeiro, Inverno 2010, Diário de bordo)


Por intermédio de seus fazeres, esta trançadeira ocupa-se a cada vez, não apenas do cabelo, como também das sensações, afetos mobilizados, construção que se faz na relação mão, cabelos, voz, ouvidos. Trançadeira Flor dirige assim sua atenção aos processos intensivos que a cada momento constituem corpos, não apenas transmutando seu fazer em prazer, como também empreendendo uma contínua problematização dos modos pelos quais se está dando passagem às afecções que atravessam a composição de vidas atravessadas pelo feminino negro. Ao interferir sobre a questão da dor ao trançar, Trançadeira Flor acaba por desmontar uma série de estratégias que ligam a aparência feminina negra a práticas compulsivas e doloridas de transformação. Ao voltar sua atenção para os sentidos que se forjam na contingente imanência dos fazeres, acaba por dar passagem a novos dispositivos quando da produção do corpo feminino negro, de maneira a espreitar possíveis produções de liberdades. Trançadeira Flor, nesta perspectiva, em seu minúsculo deslocamento acaba por inventar modos inéditos de relação da mulher negra com seu corpo.
De maneira que a experiência de minoria feminina negra tão atrelada ao corpo, só se faz efetivamente criadora na medida em que faz emergir outra dimensão da vida. Na medida em que faz passar por entre os códigos e verdades, algo que não se deixa e nem se deixará codificar: “fazê-lo passar num novo corpo, inventar um corpo no qual isso possa passar e fluir: um corpo que seria o nosso, o da terra, o do escrito...” (Deleuze, 2011:3-4).



“Não adianta, não vai nascer cabelo liso. Você vai carregar isto a vida inteira nas suas costas? Eu não vou carregar, vou é andar junto”.
“Transformar dor em ardor. Ter uma questão já é um caminho. Se você sente um monte de coisas e não está nem aí, fica difícil. Eu vivo mesmo nesta história de tentar usar a verdade ao meu redor. Por mais que doa”.
(Trançadeira Flor, Rio de Janeiro, Inverno 2010, Diário de bordo).


Curiosa experiência de transmutação: na medida em que constrangimentos que cerceiam existências femininas negras se processam via desvalorização de atributos do corpo,

é também via acolhimento e apropriação de outras dimensões intensivas corporais que se conectam intempestivas linhas de fuga. Nas teias forjadas pelo mundo atentar para os encontros que se processam desde um corpo que é poroso, composto na heterogeneidade, no sempre atravessamento de membranas, fluidos e velocidades. Aspectos intensivos do corpo que, abertos a força dos encontros, tornam-se motor para uma relação consigo em que se é causa ativa da própria existência (Ribeiro, 2009: 45).

“É caminho da opressão todo dia. Você tem que ser sempre outro pra ser você mesmo. Que mundo é este? Você tá construindo? Ou já existe e você não viu? Quando tempo isto no ser humano? Você tem que ser igual a uma coisa?
Meu trabalho como trançadeira é uma forma de dar conta. É minha vida que eu tô pondo neste trabalho. E daí quando eu vi o peso disso, daí eu tenho que ser corrupta ou colocar as minhas verdades. (....) Quando comecei a pensar diferente, andar diferente, as coisas começaram a ficar diferentes. Coisas andaram e a gente tem que aprender a andar junto com elas.”
(Trançadeira Flor, Rio de Janeiro, Inverno 2010, Diário de bordo).


A partir do questionamento e deslocamento dos fazeres e intensidades que atravessam experimentações femininas negras, Rosana Paulino e Trançadeira Flor acabam por construírem-se a si mesmas, insinuando inéditos modos de sentir, pensar e existir. Práticas femininas negras imediatamente potentes e criadoras na medida em que se desviam de sentidos instituídos entristecedores impelindo os corpos na inauguração de novos regimes de sensibilidade e afetação. De modo que, em meio a fabricação de obras plásticas e tranças, estas vidas femininas negras acabam não apenas por produzirem suas obras, como também  por serem produzidas por elas. Vidas femininas negras que, na potência intensiva de seus fazeres, selecionam sentidos, em movimentos que simultaneamente desmontam modelos e afirmam outros possíveis para estes corpos. Experiência de acolhimento e transfiguração que se traça no tempo e no espaço em que se ocupa; força curadora extraída do próprio sofrimento (Nietzsche, 2000:7).

Tocaram-me sempre as questões referentes a minha condição de mulher e negra. Olhar no espelho e me localizar em um mundo que muitas vezes se mostra preconceituoso e hostil é um desafio diário. Aceitar as regras impostas por um padrão de beleza ou de comportamento que traz muito de preconceito, velado ou não, ou discutir esses padrões, eis a questão.
(...)

Pensar em minha condição no mundo por intermédio de meu trabalho. Pensar sobre as questões de ser mulher, sobre as questões da minha origem, gravadas na cor da minha pele, na forma dos meus cabelos. Gritar, mesmo que por outras bocas estampadas no tecido ou outros nomes na parede. Este tem sido  meu fazer, meu desafio, minha busca. (Rosana Paulino, 2011:88)


Obras que se constituem em meio ao acolhimento e apropriação de intensidades que atravessam corpos. Arranjos que investem nos detalhes, nos afetos, na potência de produzir e contaminar de mãos e fios, de modo a forjar outros modos de experimentação de vidas femininas negras. Práticas libertas de suas facetas de dor e ressentimento, inaugurando modos minoritários de existência. Vidas que se trançam em rede com as forças mundanas, movidas pelo desassossego da sempre efetivação de novos sentidos quando da produção da própria existência.

Conclusão


Normativas de controle que se sustentam no corpo configuram-se como uma das principais estratégias políticas do contemporâneo. São postos a funcionar, constantemente e pelas mais diversas redes, processos que cavam uma interioridade nos corpos, modulando vidas femininas negras através do ordenamento, regulação e valoração dos atributos corporais externos.
Através dos fragmentos de encontros com mulheres negras delineados pelo diário de bordo, foi possível mapear, bem como colocar em análise, os singulares efeitos da congregação dos marcadores gênero e raça. Procurou-se tracejar como determinadas estratégias de constrangimento da vida exercem-se por entre relações afetivas e sexuais, por entre imagens de produtos mercadológicos, por entre expectativas corporais reificadas nas mais diversas instâncias, por entre gestos e práticas cotidianas, de modo a limitar possibilidades e modos de existência femininos negros.
A proposta que emerge com esta pesquisa não é apenas indicar a urgente tarefa de demolição destes sentidos que se atrelam aos corpos femininos negros, mas também a de evidenciar que esta desconstrução remete ao questionamento de certa lógica social que atravessa todos os corpos brasileiros e que opera regulando a produção de feminilidades e masculinidades negras e brancas.
Não se trata aqui, pois, da reivindicação por inclusão na mesma lógica social que categoriza estes corpos, mas justamente da sustentação e afirmação da potência de diferenciação   que   estes   corpos   sugerem,   de   modo   que   seja  possível,   quem  sabe, a

desestabilização desta mesma lógica. Na medida em que se desvia do padrão hegemônico masculino branco, o corpo feminino negro pode vir a sugerir outros arranjos possíveis quando da construção de corpos no contemporâneo. Arranjos que invistam justamente na criação do presente e dos modos de habitá-lo.
Trata-se de um necessário deslocamento das linhas de força que operam na criação de modelos para os corpos; linhas que operam demarcando fronteiras e valorando existências de maneira hierárquica. Desdobra-se, nesta perspectiva, a forçosa tarefa de desconstrução das classificações valorativas de raça e gênero nos processos e embates cotidianos, de modo a dar passagem ao acolhimento da sempre renovada necessidade de invenção de conexões com as forças do mundo. É imperativa a produção de novos modos de relacionar-se com o próprio corpo, com a história, com a vida, de modo a problematizar e interferir nas práticas e relações que produzem os corpos enquanto tais.
Por entre estes escritos vagam mãos e vozes que questionam, tecem, cuidam e  trançam. Estilhaços de encontros com corpos femininos negros operando na tentativa de quebra de sentidos identitários entristecedores de modo a liberar forças de ação e transmutação. Delicadas e firmes artesanias, em desassossegos críticos e criadores, sugerindo modos de construção de vidas que escapam de categorizações hierarquizantes, de modo a dar passagem à potência de afirmação de cada corpo na composição de liberdades. Ardorosos desabrochares de obras de existência convocando outros mundos possíveis.
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Participação, Inclusão e Gênero1:
Um estudo sobre Conselhos Municipais de Saúde

[bookmark: _Toc438219917]Uriella Coelho Ribeiro2

Introdução

A política Brasileira hoje é marcada pelas Instituições Participativas (IPs)3, espaços “Híbridos” de ações compartilhadas entre Estado e Sociedade (Avritzer;  Pereira; 2005), dentre as quais o trabalho destaca os conselhos gestores e de políticas. A criação e permanência dessas arenas estão baseadas na aposta de que a aproximação entre esses dois atores democratizaria os processos políticos, da mesma forma que aumentaria a eficácia dos resultados (Tatagiba, 2002). O potencial democratizante trata da aposta na capacidade desses espaços de incluir uma pluralidade de novos atores e temáticas (Dagnino, 2002; Cunha, 2007a, 2007b; Coelho et al., 2010), a partir de uma composição diversificada que ofereça maiores oportunidades para um maior número de grupos, em especial, os historicamente excluídos e em situação de vulnerabilidade (Avritzer; Santos, 2002).
As novas arenas de gestão compartilhada são marcadas por uma expressiva presença de mulheres, um grupo historicamente excluído da política (Matos, 2009; Matos; Ramalho, 2010). Esse é o caso das experiências de orçamento participativo (Cidade, 2003; Gret, 2004; Orsato, 2008; Ribeiro, 2009) e dos conselhos gestores e de políticas (Luchmann; Almeida, 2010). Porém, apesar dos novos espaços serem porosos à atuação de mulheres, a participação delas ainda é marcada por desigualdades de gênero, relacionadas aos custos diferenciados para acessar recursos materiais e simbólicos necessários para a atuação política como, por exemplo, o tempo, o dinheiro, o reconhecimento e o respeito (Ribeiro, 2009).
Diante do panorama traçado, este trabalho propõe uma discussão sobre inclusão política e relações de gênero, a partir de um estudo empírico sobre Conselhos Municipais  de  Saúde  situados  em  treze  cidades  brasileiras:  Anápolis  (GO),    Belo

1Texto baseado na dissertação da autora (Ribeiro, 2011), orientada por Leonardo Avritzer (UFMG). A pesquisa contempla um conjunto dados coletados no âmbito dos projetos Democracia, desigualdade e políticas públicas no Brasil (Avritzer, 2009a), Participação e (re)distribuição nas políticas públicas de Minas Gerais (Avritzer, 2009b) e A Participação Social no Nordeste (Avritzer, 2007).
2  Mestre em Ciência Política (UFMG) e Assistente de pesquisa III  do Ipea.
3 Avritzer (2009c) define Instituições Participativas como formas diferenciadas de incorporação de cidadãos e associações da sociedade civil na deliberação sobre políticas. Dentre as formas, destacam-se as
experiências de Orçamento Participativo, conselhos gestores e de política e conferências nacionais.

Horizonte (MG), Belém (PA), Blumenau (SC), Distrito Federal (DF), Campinas (SP), Florianópolis (SC), Juiz de Fora (MG), Montes Claros (MG), Porto Alegre (RG), Rio de Janeiro (RJ), Salvador (BA) e São Paulo (SP)4.
Os conselhos foram escolhidos para a investigação porque representam uma das mais importantes inovações institucionais impulsionadas pela Constituição de  1988. Eles são considerados um embrião do formato dos conselhos gestores, de políticas e temáticos do país (Cortes, 2002), estão presentes em todos os municípios brasileiros e participam dos processos de formulação das estratégias e do controle da execução das políticas municipais (Tatagiba, 2002). Além disso, o tema “Saúde” tem sido uma importante bandeira sustentada pelos movimentos de mulheres e feministas, que criaram uma agenda significativa sobre o tema e instituíram relações múltiplas com  os  conselhos de saúde do Brasil e outros espaços de exercício do controle social da saúde (Alvarez, 1988; Costa, 2009; Negrão, 2008).
O artigo é composto por mais duas seções, além desta introdução. Na próxima, serão apresentados os resultados da pesquisa baseada na leitura e análise das regras de funcionamento dos conselhos (Leis de criação, alteração e Regimento Interno - RI) e do conteúdo de 735 atas de reuniões ordinárias e extraordinárias, produzidas durante os anos de 2003 e 2007. Os resultados dão destaque à dinâmica participativa dos  conselhos, às falas e aos discursos proferidos pelos participantes das reuniões e identificam relações de igualdade e desigualdade entre homens e mulheres, a partir de suas oportunidades para expor ideias, demandar e, assim, participar como par na arena política (Almeida; Cunha, 2009). Por fim, serão tecidas algumas considerações finais sobre o trabalho realizado e as especificidades das análises sobre participação e inclusão que discutem relações de gênero.













4 O estudo propôs uma análise multivariada e comparativa entre cidades com características diferentes,  tais como: a dinâmica associativa municipal;o projetos político dos governo; a capacidade tributária e administrativa do município; a região do país.

Os resultados encontrados: a prática participativa e deliberativa dos conselhos
Esta seção apresenta os resultados empíricos da pesquisa. Os resultados dão destaque à dinâmica participativa dos conselhos, às falas e aos discursos proferidos  pelos participantes das reuniões e identificam relações de igualdade  e  desigualdade entre homens e mulheres, a partir de suas oportunidades para expor ideias, demandar e, assim, participar como par na arena política (Almeida; Cunha,  2009).  O  trabalho discute se, nos conselhos, existem lugares reservados para a participação feminina e a masculina, observando aqueles que os compõem, que conseguem se expressar durante  as reuniões e que ocupam os espaços de poder nos conselhos.
As primeiras informações tratam de algumas características dos conselhos, tais como: tempo de existência; função; número de membros; e composição. No primeiro ano da pesquisa, a maioria dos conselhos já possuía pelo menos dez anos de existência (1993-2003), com a exceção de São Paulo (1997) e Porto Alegre (1997). Considera-se que um maior tempo de vivência pode, de alguma forma, indicar uma maior estruturação desses espaços e, por conseguinte, uma maior capacidade organizativa e de ação. Todos os conselhos pesquisados são deliberativos, o que significa conferir um maior poder de decisão a essas instituições, apesar de já ser reconhecido que a implementação das decisões depende de diversos fatores correlacionados, por exemplo, à vontade política e às capacidades administrativas e tributárias dos governos (Cunha, 2009).
Os mesmos conselhos estudados possuem uma composição que busca dar voz àqueles que são diretamente atingidos pelas decisões políticas tomadas, uma vez que reservam metade das vagas para os usuários5. Contudo, seus número de vagas ofertadas variam, o que pode afetar a pluralidade da composição dos conselhos. Salvador e, mais acentuadamente, o Distrito Federal, se destacam pelo baixo número de cadeiras. Em contraposição, Juiz de Fora e Porto Alegre possuem um número mais vasto de vagas.









5 Os conselheiros dos Conselhos Municipais de Saúde são representantes do governo e da sociedade civil, sendo esse segundo grupo dividido entre usuários, prestadores e trabalhadores.


	Quadro 1: Normas de funcionamento dos conselhos.

	
	Ano de Criação
	Função
	N. de membros
	Composição

	Belém
	1993
	Deliberativo
	20
	50% U, 25% G e P; 25% T

	Belo Horizonte
	1991
	Deliberativo
	36
	50% U, 25%  G e  P; 25% T

	Distrito Federal
	1973
	Deliberativo
	10
	50%U, 30%  G e  P, 20% T

	Florianópo lis
	1989
	Deliberativo
	26
	50% U, 25%  G e  P; 25% T

	Porto Alegre
	1997
	Deliberativo, Fiscalizador e Avaliativo
	52
	50%U, 50%  G,  P e T

	Rio de Janeiro
	1991
	Consultivo e Deliberativo
	34
	50% U, 25%  G e  P; 25% T

	São Paulo
	1997
	Deliberativo
	32
	50%U, 25% T 25% G

	Salvador
	1990
	Deliberativo, Normativo, Fiscalizador e Consultivo
	16
	50% U, 50%  G,  P e T

	Anápolis
	1993
	Deliberativo, Normativo, Fiscalizador e Consultivo
	20
	50% U, 25%  G e  P; 25% T

	Blumenau
	1991
	Deliberativo
	22
	50%U, 50%  G,  P e T

	Campinas
	SI
	Deliberativo, Normativo, Fiscalizador e Consultivo
	34
	50%U, 50%  G,  P e T

	Juiz de Fora
	1992
	Deliberativo, Consultivo e Fiscalizador
	54
	50%U, 50%  G,  P e T

	Montes Claros
	1991
	Deliberativo, Consultivo e Fiscalizador
	24
	50%U, 50%  G,  P e T


Legenda: U = Usuário; T = Trabalhador; G = Governo, P = Prestador; SI = Sem informação.
Fonte: dados da pesquisa

Para continuar a caracterização dos conselhos estudados, eles foram classificados em relação à sua dinâmica, a partir do estudo sobre suas atas, o documento oficial de registro das atividades dos conselhos que deve ser aprovado por seus conselheiros (Cunha, 2011). A qualidade do material coletado e estudado difere entre as cidades. Os conselhos de Anápolis, Blumenau, Florianópolis e o Distrito Federal apresentam atas resumidas. Belém, Belo Horizonte, Campinas e Montes Claros possuem atas completas que, entretanto, não evidenciam tantos detalhes sobre os discursos e debates como as atas de Porto Alegre, São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador e Juiz de Fora. Essas últimas cidades possuem atas que priorizam as falas e não apenas mencionam que uma intervenção foi feita sobre o assunto em pauta. Nesses conselhos, é possível identificar o conteúdo e a posição das argumentações de cada atriz e ator envolvidos nos debates. Quando se observa o número médio de falas por reuniões, percebe-se que os conselhos com um maior número de registro de falas são os que possuem atas mais detalhadas (completas), com a exceção de Campinas e, menos acentuadamente, Salvador.

O trabalho também destaca os debates6, processos de deliberação e troca de argumentos que, sem eles, as falas podem apenas ser proferidas sem interlocuções. São Paulo, Juiz de Fora e Belo Horizonte se destacam pela média de debates presentes por reuniões, mas são Porto Alegre, Belo Horizonte, Salvador, Rio de Janeiro, Belém e, mais uma vez, São Paulo, as cidades que apresentam o maior número médio de falas registradas dentro dos debates. Outras cidades, como Anápolis, Montes Claros, Florianópolis e Distrito Federal, apresentam uma baixa presença de debates e de falas registrados em atas.


	Tabela 1 - Panorama geral das atas dos conselhos

	
Cidades
	
Qualidade da ata
	Número de  reuniões
	
Número de falas
	Média de falas por reunião
	Número de  Debates
	Média de debates por reunião

	Belém
	46 completas e 7 resumidas
	53
	1326
	25
	86
	1,62

	Belo Horizonte
	Completas
	90
	3857
	43
	187
	2,08

	Distrito Federal
	Resumidas
	39
	940
	24
	72
	1,85

	
Florianópolis
	53 resumidas, 8
completas e 4 extratos
	
65
	
1327
	
20
	
120
	
1,85

	Porto Alegre
	Completas
	102
	4483
	44
	167
	1,64

	Rio de Janeiro
	64 completas e 8 resumidas
	72
	3016
	42
	144
	2,00

	São Paulo
	Completas
	48
	2470
	51
	151
	3,15

	Salvador
	Completas
	40
	1534
	38
	64
	1,60

	Anápolis
	36 resumidas e 7 extratos
	43
	353
	8
	34
	0,79

	Blumenau
	Resumidas
	60
	1599
	27
	95
	1,58

	Campinas
	Completas
	70
	1653
	24
	121
	1,73

	Juiz de Fora
	Completas
	24
	1427
	59
	67
	2,79

	Montes Claros
	Completas
	29
	1300
	45
	55
	1,9


Fonte: dados da pesquisa

[image: ]  A presença e a participação

Após traçar um perfil geral dos conselhos, a pesquisa aponta quais são os reflexos desse cenário para a participação de mulheres e homens. O trabalho destaca a presença, a partir do entendimento dela como propulsora da “política das ideias”7, como um  primeiro  passo  para  a  revisão  dos  padrões  políticos  normatizados  por relações


6 Foi estimado como debate o registro de duas intervenções ou mais que respondem a uma primeira fala inicial sobre o tema.
7 Os termos utilizados, Política da Presença e Política das Ideias, estão baseados na obra de Anne Phillips (2001). Entretanto, a autora não faz uma relação causal entre a presença e as ideias, a qual define a segunda  como resultado  condicionado pela  primeira. A autora, na  verdade,  propõe  que  as duas sejam
analisadas em conjunto, porque ideias e pessoas possuem relações diretas.

sociais que atribuem aos homens a condição "nata" de cidadão político (Pateman, 1993; Araújo, 1999; Scott, 2005). Para discutir a qualidade da presença e, assim, da participação, compreende-se aqui que o acesso à voz é a expressão própria da ação política: a capacidade de vocalizar suas ideias e demandas e se fazer ouvir (Almeida; Cunha, 2009). Nesse sentido, a participação não compreende apenas a presença física,  as vozes das atrizes e atores presentes nas reuniões são destacadas e a igualdade ou a desigualdade participativa é mensurada a partir da “oportunidade da expressão pública das diferentes opiniões e discursos, sendo que o silêncio também pode ser percebido como uma forma de exclusão política” (Cunha, 2009, p.61).
Os primeiros dados organizados destacam as atrizes e os atores que participam do processo. Os conselhos pesquisados tendem a possuir uma composição paritária  entre mulheres e homens, com a exceção de Blumenau e Montes Claros, onde  os homens representam a maioria expressiva dos conselheiros em exercício. Apesar da composição, os registros de falas não obedecem à tendência da paridade. O estudo revelou que os participantes do sexo masculino têm um maior acesso à voz. Essa tendência é mais forte em Anápolis, Blumenau, Juiz de Fora e Florianópolis. Já  em Porto Alegre, São Paulo e Salvador, o número de vocalizações femininas e masculinas é bastante próximo.
	Tabela2-Composiçãoevocalizaçõesdeacordocomosexo.

	
Cidades pesquisadas
	Composição  conselheirosemexercício
	Vocalizaçãodosparticipantes

	
	Mulheres
	Homens
	NI*
	Total
	Mulheres
	Homens
	Total

	
	%
	%
	%
	N
	%
	%
	N

	Belém
	
	SI
	SI
	SI
	20
	33
	67
	1326

	BeloHorizonte
	52
	48
	0
	36
	38
	62
	3857

	DistritoFederal
	50
	50
	0
	10
	43
	57
	940

	Florianópolis
	
	SI
	SI
	SI
	26
	23
	77
	1327

	PortoAlegre
	
	45
	52
	3
	52
	49
	51
	4483

	RiodeJaneiro
	
	43
	52
	5
	34
	31
	69
	3016

	SãoPaulo
	
	56
	41
	3
	32
	47
	53
	2470

	Salvador
	
	48
	52
	0
	16
	48
	52
	1534

	Anápolis
	
	SI
	SI
	SI
	20
	16
	84
	353

	Blumenau
	
	35
	64
	1
	22
	19
	81
	1599

	Campinas
	
	46
	54
	0
	34
	41
	59
	1653

	JuizdeFora
	
	43
	56
	1
	48
	21
	79
	1427

	MontesClaros
	33
	63
	1
	24
	28
	72
	1300

	Total
	
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	25285

	Total-PesoIgual
	43
	56
	1
	
	34
	66
	-


Fonte: dados da pesquisa
Outra informação importante trata da composição edo registro das falas de acordo como segmento que cada um representa. De modo geral, os conselhos são compostos de forma semelhante: a maioria  dos

conselheiros, independente do sexo, éderepresentantes dos usuários, o que acompanha as próprias regras dos conselhos, que atribuem a esse segmento metade das vagas. Em Porto Alegre, São Paulo e Salvador, existe um maior número proporcional de conselheiras usuárias. Por outro lado, Campinas e o Distrito Federal possuem um número menor de mulheres desse segmento, sendo a proporção de mulheres do segmento dos trabalhadoresacentuada, assimcomo emBelo Horizonte, Rio de Janeiro eMontes Claros.

	Tabela3-Conselheirosemexercíciodeacordocomsexoesegmento(%).

	
Cidadespesquisadas
	Mulheres
	Homens

	
	U
	T
	P
	G
	U
	T
	P
	G

	Belém
	SI
	SI
	SI
	SI
	SI
	SI
	SI
	SI

	BeloHorizonte
	47
	31
	8
	14
	55
	21
	15
	9

	DistritoFederal
	33
	22
	11
	33
	56
	22
	11
	11

	Florianópolis
	SI
	SI
	SI
	SI
	SI
	SI
	SI
	SI

	PortoAlegre
	68
	16
	0
	16
	59
	18
	5
	18

	RiodeJaneiro
	42
	35
	0
	23
	55
	16
	16
	13

	SãoPaulo
	68
	26
	0
	5
	57
	21
	0
	21

	Salvador
	60
	20
	10
	10
	36
	32
	9
	23

	Anápolis
	SI
	SI
	SI
	SI
	SI
	SI
	SI
	SI

	Blumenau
	41
	23
	15
	22
	55
	13
	18
	14

	Campinas
	33
	35
	15
	17
	60
	4
	30
	7

	JuizdeFora
	43
	19
	16
	22
	47
	18
	14
	20

	MontesClaros
	50
	38
	0
	13
	40
	20
	20
	20

	Total–PesoIgual
	47
	27
	7
	18
	54
	17
	14
	15


Legenda: U= Usuário; T = Trabalhador; G = Governo, P = Prestador, SI= Sem informação. Fonte: dados da pesquisa
Quando observadas as vocalizações, destaca-se uma diferente distribuição entre as falas femininas e masculinas, de acordo com o segmento que cada participante representa. As falas dos homens seguem a tendência geral da composição dos  conselhos, sendo a maioria de suas falas de representantes dos Usuários, com a exceção de Anápolis, Salvador e, menos acentuadamente, Montes Claros. Nesses conselhos, os representantes dos Trabalhadores, do Governo e Prestadores apresentam números de registros de falas mais expressivos. Diferentemente do caso dos homens, o registro de falas das usuárias é bastante baixo em várias cidades como, por exemplo, Florianópolis, Distrito Federal, Salvador, Campinas, Belo Horizonte e Blumenau. Durante as reuniões, as mulheres que mais conseguem se expressar são as profissionais ou conselheiras que representam o governo. Ora essas mulheres são conselheiras do segmento Governo, ora são “atores externos” que representam a Prefeitura. É importante observar que, em algumas cidades, ocorre uma expressiva concentração de falas femininas desses “atores externos” e não de conselheiras, como é o caso de Anápolis (40%), Campinas (34%), Montes Claros (37%) e Florianópolis (34%).



 	Tabela 4 - Vocalizações de participantes do sexo masculino (%).	
	Cidades pesquisadas
	Atores externos
	Conselheiros em exercício

	
	G
	SC
	NI
	G
	NI
	P
	T
	U
	CO

	Belém
	0
	1
	0
	13
	1
	0
	36
	46
	0

	Belo Horizonte
	9
	3
	4
	5
	25
	0
	13
	40
	0

	Distrito Federal
	7
	2
	1
	33
	0
	8
	4
	42
	3

	Florianópolis
	8
	0
	1
	21
	5
	1
	8
	54
	1

	Porto Alegre
	15
	5
	9
	9
	1
	4
	3
	53
	0

	Rio de Janeiro
	7
	2
	5
	12
	10
	1
	11
	51
	1

	Salvador
	6
	2
	1
	13
	8
	27
	27
	16
	0

	São Paulo
	3
	4
	0
	13
	1
	2
	11
	60
	5

	Anápolis
	6
	3
	2
	35
	0
	12
	27
	14
	1

	Blumenau
	19
	1
	3
	18
	1
	3
	11
	44
	0

	Campinas
	9
	9
	2
	16
	0
	8
	4
	50
	1

	Juiz de Fora
	3
	1
	4
	14
	2
	3
	19
	54
	0

	Montes Claros
	11
	2
	3
	21
	3
	7
	25
	29
	0

	Total-Peso Igual
	8
	3
	3
	17
	4
	6
	15
	44
	1


Legenda: U= Usuário; T = Trabalhador; G = Governo; P = Prestado; SC= Sociedade Civil; NI= Segmentonão identificado; CO= Comissão de Trabalho
Fonte: dados da pesquisa

	Tabela 5 - Vocalizações de participantes do sexo feminino(%).

	Cidades pesquisadas
	Atores externos
	
	Conselheiros em exercício
	

	
	G
	SC
	NI
	G
	NI
	P
	T
	U
	CO

	Belém
	2
	1
	0
	29
	0
	0
	21
	43
	2

	Belo Horizonte
	11
	2
	8
	13
	20
	1
	29
	16
	1

	Distrito Federal
	23
	0
	3
	21
	0
	0
	25
	10
	16

	Florianópolis
	34
	2
	2
	19
	15
	1
	18
	9
	0

	Porto Alegre
	13
	10
	9
	9
	1
	2
	11
	40
	4

	Rio de Janeiro
	11
	5
	4
	4
	17
	1
	33
	23
	2

	Salvador
	25
	2
	5
	31
	6
	12
	8
	12
	0

	São Paulo
	10
	3
	2
	8
	4
	0
	29
	33
	11

	Anápolis
	40
	4
	0
	0
	2
	7
	2
	46
	0

	Blumenau
	21
	6
	10
	15
	1
	6
	26
	17
	0

	Campinas
	37
	7
	9
	18
	1
	3
	8
	13
	2

	Juiz de Fora
	2
	3
	2
	9
	4
	16
	8
	56
	0

	Montes Claros
	37
	3
	7
	13
	2
	0
	11
	27
	0

	Total-Peso Igual
	20
	4
	5
	15
	6
	4
	18
	27
	3


Legenda: U= Usuário; T = Trabalhador; G = Governo; P = Prestado; SC= Sociedade Civil; NI= Segmentonão identificado; CO= Comissão de Trabalho
Fonte: dados da pesquisa

O estudo das atas explorado até aqui revela uma desigualdade de gênero expressa nas oportunidades de vocalização. Apesar de a composição tender para a paridade entre os sexos, os homens encontram mais oportunidades para vocalizar, na maior parte dos conselhos. Além disso, a vozes femininas registradas nas atas não   são,
em sua  maioria, nem de conselheiras e,  muito  menos, das conselheiras   representantes

dos usuários, segmento priorizado pela literatura. As mulheres que conseguem se expressar durante as reuniões são, em sua maioria, representantes da Prefeitura - profissionais da saúde que vão aos conselhos apresentar os projetos e relatórios do governo. Essas mulheres, de algum modo, estão revestidas pelo poder do saber técnico e do próprio poder do governo. Isso ocorre porque a capacidade de demandar e se fazer ouvir está relacionada com as relações de gênero, classe e de status. A capacidade de influenciar o debate público e os processos de tomada de decisão depende não apenas das regras formais de decisão, mas também das relações de poder entre os gêneros, transversalizados pelos status sociais e econômicos (Fraser, 2009).
As dificuldades que a cidadã comum encontra para se expressar durante as reuniões estão relacionadas com a estruturação do campo político, que possui critérios próprios para o ingresso e expectativas para a atuação (Bourdieu, 2002). Como as mulheres não fazem parte do grupo dominante, suas características reconhecidas socialmente como femininas não são interpretadas como condizentes à atuação política (Matos, 2009; Matos; Ramalho, 2010). As qualidades associadas à fala feminina, como  a emotividade, a abertura ao argumento dos outros ou o tom de voz mais agudo, desvalorizam o discurso no interior do campo político (Miguel; Biroli, s/d, p.16).
As desigualdades de gênero presentes nas atas das reuniões também podem ser percebidas a partir de um estudo sobre as estruturas dos conselhos que estão organizados da seguinte forma: Plenárias (os conselheiros comuns), Presidência, Mesa Diretora, Comissões Temáticas e Secretaria Executiva (Faria; Ribeiro, 2010). Os quatro primeiros são espaços ou funções exercidos pelos conselheiros. Já a Secretaria Executiva é um cargo remunerado ocupado por algum funcionário cedido pela Prefeitura ou remunerado por ela8.
Dentre as estruturas organizativas, as comissões temáticas ou de trabalhos ocupam uma posição central nos conselhos porque discutem, de forma mais elaborada, determinados assuntos da saúde que serão abordados nas plenárias. Elas qualificam os debates porque têm como função capacitar os atores a tomarem suas decisões e alimentar as discussões com informações sobre os assuntos em pauta nos conselhos (Tatagiba, 2002; Faria; Ribeiro, 2011). Essas estruturas fazem parte dos Conselhos de Saúde, porém as regras não   explicitam quais

8 A Secretaria Executiva é responsável pela manutenção do funcionamento do conselho, ao cuidar de toda parte administrativa: comunicar sobre as reuniões; produzir as atas; produzir/digitalizar documentação, como as resoluções; oferecer informações e subsídios para o funcionamento das reuniões, entre outras funções organizativas.

são os seus tipos ou temas. Através da leitura das atas, é possível perceber a presença das comissões. Contudo, elas não são organizadas por temas específicos, como "Saúde da Criança e do Adolescente", "Saúde Bucal" ou "Saúde da Mulher"; elas são organizadas por temas mais genéricos, como "Orçamento e Planejamento".
A Mesa Diretora tem como função ordenar o funcionamento do conselho em conjunto com a Presidência e com a Secretaria Executiva. As atribuições, em geral, são coordenar as reuniões plenárias, convocar as reuniões extraordinárias, organizar a pauta e registrar as reuniões, executar e encaminhar as decisões tomadas nas reuniões, entre outras. A Presidência pode ser considerada um dos cargos mais importantes dos conselhos, uma vez que ela compõe e conduz a Mesa Diretora. Ela administra os trabalhos e imprime seu próprio ritmo ao processo deliberativo (Cunha, 2009) e, assim, define os assuntos que serão discutidos nas reuniões (Tatagiba, 2002). A presidência, em diversos casos, também possui a prerrogativa de desempatar os conflitos e de decidir determinadas questões ad referendum nos conselhos (Faria; Ribeiro, 2010).
Por muito tempo, as regras dos Conselhos de Saúde atribuíam ao Secretário de Saúde do município a presidência nata. Essa nomeação pré-definida da presidência carrega efeitos perversos, na medida em que essa norma fere o princípio representativo, assentado no consentimento dos representados e na disputa democrática entre os elegíveis (Faria, 2009) e caminha na contramão dos valores que estimulam a inclusão dos diretamente afetados pelas decisões políticas (Faria; Ribeiro, 2010). Dentre os treze conselhos estudados, os de Florianópolis, Distrito Federal, Rio de Janeiro, São Paulo, Salvador e Montes Claros possuem regras que definem o(a) Secretário(a) Municipal de Saúde como presidente nato. Belém prevê um rodízio entre os quatro segmentos e as normas dos demais conselhos definem que qualquer conselheiro eleito em Assembleia pode assumir o cargo.
O processo participativo apresenta formas específicas de disputa que ditam os modos de seleção para ocupar a presidência. Em São Paulo, durante o ano de 2006, representantes dos segmentos dos usuários e dos trabalhadores se mostraram insatisfeitos com o fato de a(o) Secretária(o) Municipal de Saúde ser presidente nato, assim como questionaram as formas de exercício do poder desse  cargo. Em Juiz  de Fora, cidade onde qualquer membro pode ser eleito para compor a Mesa Diretora e assumir a Presidência, o desconforto estava relacionado ao fato de nenhuma mulher ocupar tais espaços. A reivindicação não é banal, uma vez que o estudo das atas  mostra

que as mulheres, especialmente as usuárias, não ocupam a presidência como os homens fazem. Uma usuária só ocupa a presidência no Rio de Janeiro por apenas 19% do tempo9.
	Quadro 2 -  Quem ocupa a Presidência de acordo com o sexo e o segmento10.

	Cidades Pesquisadas
	Regras que definem quem pode ocupar a presidência?
	Falas da presidência registradas em ata

	
	
	Sexo
	Segmento

	Belém
	Rodízio dos segmentos
	Masculino
	Trabalhador/Usuário

	
Belo Horizonte
	Qualquer conselheiro eleito
	Masculino
	Trabalhador/Usuário+

	
	
	Feminino (34%)
	Trabalhador

	Distrito Federal
	Secretário Municipal de Saúde
	Masculino
	Governo

	Florianópolis
	Secretário Municipal de Saúde
	Masculino
	Governo+/Usuário

	
Porto Alegre
	Qualquer conselheiro eleito
	Masculino
	Usuário

	
	
	Feminino (25%)
	Trabalhador

	Rio de Janeiro
	Secretário Municipal de Saúde
	Masculino
	Governo

	
	
	Feminino (19%)
	Usuário

	
Salvador
	Secretário Municipal de Saúde
	Masculino
	Trabalhador/Prestador/Governo-

	
	
	Feminino (60%)
	Governo

	
São Paulo
	Secretário Municipal de Saúde
	Masculino
	Governo

	
	
	Feminino (70%)
	Governo

	Anápolis
	Qualquer conselheiro eleito
	Masculino
	Governo

	Blumenau
	Qualquer conselheiro eleito
	Masculino
	Governo/Trabalhador/Usuário+

	
Campinas
	Qualquer conselheiro eleito
	Masculino
	Governo/Usuário+

	
	
	Feminino (41%)
	Governo

	Juiz de Fora
	Qualquer conselheiro eleito
	Masculino
	Usuário/Trabalhador+

	
Montes Claros
	Secretário Municipal de Saúde, em sua falta, seu suplente
	
Masculino
	Governo11


Fonte: dados da pesquisa






9 Em alguns casos, percebe-se uma desconexão entre o exercício da presidência e as regras que definem que apenas o governo pode exercer este cargo. Esse é o caso de Florianópolis, Rio de Janeiro e Salvador. Porém, nesses conselhos, membros da Mesa Diretora chegam a assumir o cargo em algumas plenárias, devido à ausência do Secretário/a.
10 No quadro 5, as proporções fazem referência ao tempo que cada representante do sexo  feminino  ocupou a presidência.

11 Em Montes Claros, a vice-presidente chega a assumir as reuniões por alguns poucos momentos. E, na nossa última ata analisada, ela se torna a Secretária Municipal de Saúde e, assim, assume a Presidência do conselho.

Outra informação importante trata das regras de composição dos conselhos que definem quais são as entidades representantes dos usuários que podem pleitear vaga. A análise desenvolvida sobre as leis e os regimentos identifica que a maioria dos conselhos reserva os assentos destinados aos usuários para determinados tipos ou categorias12 de entidade ou já deixa definida uma instituição específica. Apesar dessa tendência, as formas de composição   são   variadas.   Alguns   conselhos   trabalham   a   representação   baseada    na
territorialidade, a partir da reserva de vagas para os conselhos locais, como é o caso de Belo Horizonte, Porto Alegre, Rio de Janeiro, Campinas e Juiz de Fora. As regras do conselho de São Paulo definem a representação territorial a partir dos movimentos populares da saúde que estão localizados nas regiões. Além disso, as regras que definem a composição nos conselhos delimitam, com frequência, assento para as centrais sindicais, com a exceção de Porto Alegre, Rio de Janeiro e Salvador. As federações ou associações que congregam associações de bairro nos municípios também ganham espaço, assim como as pastorais, as associações que trabalham com deficientes físicos e outros conselhos municipais.
Quando se trata de grupos de mulheres que têm como bandeira a saúde, percebe-se que Anápolis, Blumenau e Montes Claros reservam uma vaga para entidades específicas de mulheres, Juiz de Fora atribui duas vagas para serem preenchidas por “representantes das instituições organizadas sob interesses das crianças, adolescentes, mulheres e idosos” e apenas Belo Horizonte deixa uma vaga aberta para quaisquer movimentos de mulheres da cidade. Em São Paulo, a vaga para entidade de mulheres foi cancelada, mas as cinco vagas destinadas para movimentos sociais em geral podem ser concorridas pelos movimentos de mulheres. Com a exceção do Conselho de Belo Horizonte, as demais entidades delimitadas pelas regras não são movimentos sociais de mulheres que têm sintonia com os discursos feministas. Em Anápolis, a entidade apresenta um perfil mais próximo do que se categoriza como “clube de mães”. Em Blumenau, a entidade de combate ao câncer funciona como uma associação beneficente. O Conselho de Defesa dos Diretos da Mulher de Montes Claros enfrenta problemas operacionais de funcionamento para atuar de forma efetiva na arena política municipal. E, por fim, as regras do Conselho de Juiz de Fora priorizam entidades que trabalham com a recorrente associação entre crianças, adolescentes, idosos e mulheres.


12 Entende-se aqui categoria como o caráter da organização e sua temática de envolvimento.  Por  exemplo, quando o Regimento Interno ou Lei de Criação ou Alteração define, no capítulo destinado à organização da composição do conselho, que uma das vagas é destinada para Associações de Portadores de Deficiências e Patologias Crônicas ou para entidades de aposentados, considera-se que a categoria está definida.

Essa ausência dos movimentos pode estar relacionada com a própria escolha tardia dos mesmos pelos espaços do exercício do controle social como arena de atuação (Costa, 2009). Por outro lado, podem existir outros conflitos relacionados ao acesso a esses espaços que sejam desconhecidos por este trabalho. As disputas pelos assentos nos conselhos podem estar marcadas por uma distribuição desigual de recurso entre os grupos, sendo os mais “organizados” - os que detêm mais recurso, poder e visibilidade - aqueles que acessam e ocupam os conselhos (Tatagiba, 2002; Fuks, 2004; Santos Júnior, 2004). Independente das explicações possíveis, a ausência pode representar perdas diretas para os movimentos de mulheres que se organizaram em torno do tema "Saúde" e que se comportaram como “públicos alternativos” (Fraser, 1990), que criaram um discurso próprio e uma agenda a partir das demandas femininas. Para além da ausência física desses grupos, suas demandas e perspectivas podem não ser representadas nestes espaços, como será apresentado a seguir.


[image: ]  A agenda dos conselhos

Até o momento, foi discutida a dinâmica da participação – quem compõe os conselhos, quem possui poder de vocalização, quem ocupa os espaços de poder – e o acesso das entidades feministas e de mulheres aos conselhos. A próxima etapa do trabalho empírico apresenta os temas abordados e os atores que discutem os assuntos, dando destaque ao tema "Saúde Feminina".
No primeiro momento, os conselhos são caracterizados quanto às suas regras de definição e alteração das pautas, pois as mesmas podem ditar os ritmos e as temáticas das reuniões. Um conjunto de conselhos define que a pauta será elaborada de forma bastante democrática e inclusiva ao determinar que os assuntos sejam pautados ao final de cada reunião pelos presentes. Entretanto, ressalta-se que a Mesa Diretora e a Secretaria Executiva exercem, em todos os conselhos, a função instrumental de organizar as demandas e elaborar a pauta e que a não previsão da participação da plenária pode abrir espaço para uma forma antidemocrática de definição da agenda. Ainda acrescenta-se que é preciso ponderar as regras que apresentam um formato horizontal para a montagem da pauta, pois o governo exerce um papel ativo na elaboração da agenda dos conselhos (Tatagiba, 2002), uma vez que os conselhos têm funcionado mais como fiscalizadores do que propositores de políticas (Fuks, 2004; Cunha,  2009).  Parte  de suas  ações  está  concentrada  na  avaliação  e aprovação  dos

Planos Plurianuais de Ação Governamental (PPAG) e dos relatórios de gestão da Prefeitura, prestação de contas do Fundo Municipal.


	Quadro 3 - Definição e alteração da pauta

	
	Definição da pauta
	Alteração de pauta

	Belém
	Pauta definida em reunião anterior pelos presentes
	Qualquer conselheiro até 7 dias antes da reunião.

	Belo Horizonte
	Mesa Diretora e conselheiros ao final da reunião
	Qualquer membro pode introduzir pauta, desde que seja aprovada pela maioria

	Distrito Federal
	Pauta definida em reunião anterior pelos presentes
	Conselheiros podem fazer pedido de destaque que deve ser aprovado pelo plenário.

	Florianópolis
	Pauta definida em reunião anterior pelos presentes
	Conselheiros por escrito encaminhado à Mesa Diretora

	Porto Alegre
	Pauta definida em reunião anterior pelos presentes
	SI13

	Rio de Janeiro
	SI
	SI

	São Paulo
	Pauta definida em reunião anterior pelos presentes
	SI

	Salvador
	O presidente
	Qualquer membro pode introduzir pauta, desde que seja aprovada pela maioria

	Anápolis
	A Comissão Executiva deve considerar a reunião anterior
	Qualquer membro pode introduzir pauta, desde que seja aprovada pela maioria

	Blumenau
	A Mesa Diretora
	A "questão de ordem" poderá ser formulada por qualquer Conselheiro, durante a reunião14.

	Campinas
	Secretaria Executiva com 7 dias de antecedência
	SI

	Juiz de Fora
	Pauta definida em reunião anterior pelos presentes
	Qualquer membro pode introduzir pauta, desde que seja aprovada pela maioria

	Montes Claros
	Conselheiros podem sugerir temas
	Qualquer conselheiro pode solicitar preferências para exame de matéria urgente.


Fonte: dados da pesquisa


Para entender como os conselhos abordam a temática da Saúde Feminina, é importante, primeiramente, conhecer a própria dinâmica da agenda em geral. Como mencionado anteriormente, parte das discussões dos conselhos está concentrada no controle das ações do governo. Os temas “fiscalização” e “planejamento”, correspondem à apresentação de resultados, andamento das atividades e ações do governo municipal (“fiscalização”) ou à apreciação de projetos propostos pela Prefeitura (“planejamento”). O tema “gestão” também é bastante debatido pelos conselhos. Essa temática trata da gestão de políticas, sejam elas referentes ao “atendimento”, aos “serviços” ou às “especialidades” como,

13Apesar do RI de Porto Alegre não definir o processo de alteração da pauta, ele possui um parágrafo único para assegurar a plenária o direito de propor assuntos de pauta.
14 O RI de Blumenau define que “a ‘questão de ordem’ poderá ser formulada por qualquer Conselheiro, durante a reunião, no prazo de três minutos contados de quanto o tema for levado à plenária,  com indicação precisa das proposições a serem elucidadas, cabendo ao Presidente a decisão sobre a interpretação dos conteúdos questionados”.

por exemplo, as questões relacionadas à qualidade do atendimento e dos serviços ofertados, aos recursos humanos, aos serviços de atenção básica, aos centros, postos e unidades básicas de saúde.
Os conselhos costumam debater suas questões internas (Tatagiba, 2002; Wendhausen, 2002; Fuks, 2004; Avritzer et al., 2009a). A rotatividade dos conselheiros (em geral, os mandatos são de dois anos), a necessidade de adaptação das regras, os questionamentos em relação ao funcionamento dessas instituições pelos seus membros, assim como a própria atividade participativa fazem com que os conselhos discutam, com frequência, assuntos sobre sua Organização Interna (OI). Esse é o tema mais tratado entre os conselhos estudados, com exceção de São Paulo, Campinas e Montes Claros. As discussões sobre OI lidam com a nomeação de conselheiros e de comissões, criação e funcionamento das Câmaras Técnicas, capacitação de conselheiros, participação dos conselheiros em eventos ou outras instituições participativas, revisão de regimento interno e lei de criação e organização da Conferência Municipal.
	Tabela 6 - Temas apresentados nas reuniões dos conselhos.

	
	Oi
	Avisos
	Fiscalização
	Planejamento
	Gestão
	Coordenação
	QG
	Outros

	Belém
	50,77
	1,54
	4,62
	13,77
	18,02
	0,51
	3,96
	6,81

	Belo Horizonte
	22,7
	11,38
	16,24
	19,74
	19,55
	3,31
	6
	1,07

	Distrito Federal
	23,51
	13,66
	19,46
	21,19
	15,81
	1,41
	2,4
	2,57

	Florianópolis
	43,15
	6,01
	17,5
	12,38
	14,23
	0,54
	5,65
	0,54

	Porto Alegre
	39,14
	12,33
	13,2
	10,41
	17,4
	1,16
	4,78
	1,58

	Rio de Janeiro
	56,4
	4,18
	12,73
	15,86
	7,99
	0,23
	2,35
	0,26

	São Paulo
	19,78
	11,98
	21,97
	16,36
	21,6
	0,39
	5,63
	2,29

	Salvador
	44,90
	1,22
	9,18
	6,43
	30,41
	3,16
	2,04
	2,65

	Anápolis
	23,95
	6,28
	21,86
	11,4
	28,13
	0
	6,51
	1,87

	Blumenau
	19,22
	9,05
	20,58
	10,78
	30,86
	0,42
	7,55
	1,54

	Campinas
	18,39
	9,56
	22,88
	30,1
	15,81
	1,19
	1,43
	0,63

	Juiz de Fora
	42,67
	4,45
	5,18
	16,74
	26,27
	1,31
	1,16
	2,22

	Montes Claros
	11,6
	5,27
	26,96
	13,98
	38,11
	0
	2,07
	2


Fonte: dados da pesquisa
Após traçar um perfil geral da agenda, o trabalho lança um olhar sobre as atas em busca de discussões e debates sobre o tema Saúde Feminina. A pesquisa permite afirmar que os conselhos não se ocupam com essa temática, como já observado por Castilhos (2003). Isso acontece porque, como discutido, os conselhos ainda operam na lógica da reação à agenda do governo, assim como existe uma dinâmica particular que ocupa os conselhos em torno do seu funcionamento próprio e da aprovação de planos e relatórios de gestão. Dentro desse cenário, nas poucas vezes que o tema SF é abordado, ele não é foco de uma discussão sobre a elaboração de políticas. Ele aparece nas reuniões como avisos e convites em torno de eventos

externos sobre a saúde das mulheres, assim os conselheiros discutem e definem quem participará desses eventos (“convites” e OI).
Além disso, é possível analisar as ramificações dos temas tratados em reuniões sobre a Saúde Feminina. Os movimentos de mulheres e feministas organizaram uma agenda robusta que propunha novas frentes de trabalho e atendimento para além do tradicional cuidado com a maternidade e com o câncer de mama e uterino (Negrão, 2008). O objetivo era incluir temas controversos como o planejamento familiar, a sexualidade, a violência e o aborto. O PAISM, criado na década de 1980, já elencava um conjunto de temas importantes como, por exemplo, pré-natal, parto e puerpério, climatério, planejamento familiar, as  doenças sexualmente transmissíveis, câncer de colo de útero e de mama, além de outras necessidades identificadas a partir do perfil populacional das mulheres. Já a Política Nacional de Atenção Integral a Saúde da Mulher (PANAISM), criada em 2004, pondera a saúde das mulheres a partir de suas condições de vida. Nessa última década, surgem temas como a saúde das mulheres do campo, da floresta e indígenas, a saúde da trabalhadora da cidade e do campo, do setor formal e informal.
Apesar de os movimentos terem investido para acabar com a recorrente associação entre a saúde das mulheres e o cuidado com o período gestacional, os conselhos ainda focam nesse assunto. A maternidade ainda é a ramificação temática mais discutida nos conselhos de Anápolis, Belo Horizonte, Distrito Federal, Juiz de Fora, Montes Claros e, mais acentuadamente, Campinas. Em Brasília, onde o tema Doenças Sexualmente Transmissíveis ocupa parte expressiva dos debates, ele está atrelado à prevenção no pré-natal, como uma garantia da não transmissão da doença para os bebês. Em outras cidades, o câncer despontou como tema importante, como é o caso de Campinas, Montes Claros, São Paulo, Blumenau e Porto Alegre.


	Tabela 7 - Saúde das mulheres e suas ramificações temáticas nas discussões dos conselhos (%).15

	
Conselho
	Falas que abordam o tema "SF"
	O tema "SF" e suas ramificações temáticas

	
	
	Convites e OI
	Maternidade
	Câncer
	DST

	Belém
	3,08
	30,95
	38,10
	0
	5,43

	Belo Horizonte
	1,73
	30,12
	60,24
	4,82
	2,41

	Distrito Federal
	0,58
	57,14
	57,14
	14,29
	57,14

	Florianópolis
	1,19
	70,00
	30,00
	5,00
	8,30

	Porto Alegre
	4,26
	12,98
	20,19
	22,12
	5,77

	Rio de Janeiro
	3,32
	32,85
	33,58
	11,68
	3,65

	Salvador
	3,13
	11,00
	35,42
	12,50
	29,17

	São Paulo
	1,40
	32,56
	32,56
	27,91
	8,00

	Anápolis
	1,40
	66,67
	66,67
	0
	15

	Blumenau
	0,89
	52,63
	26,32
	26,32
	0

	Campinas
	1,77
	27,03
	83,78
	45,95
	5,41

	Juiz de Fora
	1,60
	48,48
	60,61
	3,00
	15,15

	Montes Claros
	2,06
	12,50
	59,38
	40,00
	5,61


Fonte: dados da pesquisa


Em poucos casos, os conselhos apresentam políticas específicas para as mulheres. De acordo com a leitura das atas dos conselhos, os serviços de saúde para as mulheres estão inseridos nos relatórios de gestão ou nos planos, sem que a apresentação dos mesmos gere muitas discussões em torno das políticas. A partir de uma leitura mais qualitativa, percebe-se que os dados apresentados produzem algum debate quando as usuárias questionam os números dos relatórios sobre os aparelhos e serviços ofertados às mulheres, que não correspondem à realidade vivenciada por elas e pelas suas comunidades. Além disso, o tema Saúde Feminina também é suscitado a partir de denúncias realizadas por usuárias sobre a ausência de serviços e de equipamentos, como a falta de mamógrafo, de “teste do pezinho” e de atendimento ginecológico para não gestantes, entre outros. Diante das denúncias mais graves, algumas comissões de conselheiros e conselheiras foram organizadas durante as reuniões para visitar os estabelecimentos. Porém, nenhuma denúncia chegou a gerar alguma proposição de projeto ou algum debate mais robusto e/ou longo, com a exceção de um caso em Porto Alegre que será destacado a seguir.
Em alguns conselhos, o tema aparece de forma muito pontual, como é o caso do Distrito Federal, Florianópolis, Anápolis. Blumenau possui o mesmo perfil desses   conselhos,

15 Cada fala codificada pode conter mais de um tema. Por esse motivo, a soma das porcentagens correspondentes às ramificações temáticas não resulta em cem por cento (100%).

apesar ter apresentado e aprovado o projeto Violência Intrafamiliar em reunião. Outros conselhos abordaram os temas dentro dos seus relatórios e projetos da Prefeitura. O conselho de Montes Claros centrou as discussões sobre ofertas de serviços relacionados ao atendimento materno-infantil e à prevenção e ao tratamento do câncer de colo do útero e de mama. Em Juiz de Fora, as atas registraram discussões mais centradas na qualidade do serviço e atendimento ofertado às gestantes. Em São Paulo, os planos e os relatórios de gestão e de prestação de contas também apresentaram informações sobre os serviços ofertados às mulheres relacionados à gestação e ao câncer. Esse cenário pode ter sido modificado após a criação do grupo de trabalho sobre a Saúde da Mulher, na reunião do dia 22 de fevereiro de 2007. Esse grupo foi criado em conjunto com os grupos de trabalhos sobre a saúde do idoso e a saúde mental e todos fazem parte da Comissão de Políticas de Saúde.
O conselho da cidade do Rio de Janeiro discutiu e aprovou a instalação da Casa de Parto, um projeto que priorizava a humanização dos partos e a ampliação do atendimento às gestantes. Nesse conselho, é possível observar que a discussão sobre a saúde feminina está acompanhada pelas preocupações com o atendimento materno-infantil e com a infância e a adolescência. De acordo com as atas, o conselho realizou discussões sobre serviços ofertados e projetos existentes relacionados à violência contra mulheres, crianças e adolescentes, doenças sexualmente transmissíveis, assim como problemas relacionados ao atendimento de gestantes e crianças no Instituto da Mulher e em outros postos de atendimento.
Belo Horizonte enfrenta dificuldades específicas para dar visibilidade ao tema. O movimento de mulheres presente no conselho, que possui assento garantido pelo RI, vem tentando  colocar o tema em posição  de destaque. O conselho  possui uma plenária   especial
para tratar o tema, mas ela não conta com o apoio do conselho, como um todo, e dos representantes do governo16. A baixa porcentagem do tema registrada em atas pode ser explicada pela existência da plenária especial, reuniões que são dedicadas às discussões em torno da temática. Porém, mesmo que essas plenárias especiais sejam ativas, suas discussões e reflexões não estão presentes nos debates registrados nas atas das reuniões, momento oficial de discussão e decisão dos conselhos.

16 Na reunião do dia 19 de maio de 2005, uma conselheira afirmou que a plenária de mulheres “conta” com a baixa presença dos conselheiros e que a Secretaria Municipal de Saúde também não está presente. Além disso, a conselheira disse que a discussão da mulher no conselho é “muito pequena”.

No conselho da cidade de Belém, foi aprovado um projeto de proteção à mulher vítima de violência, em 2004. Além disso, o conselho vivenciou uma discussão contínua em torno do cadastramento no SUS de hospitais que oferecem atendimento às mulheres, sendo o credenciamento do Instituto Saúde da Mulher responsável por trinta e um por cento (31%) das discussões em torno do tema.
Na contramão da maioria dos conselhos, onde o tema aparece de forma protocolar – inserido na apresentação dos planos e dos relatórios – ocorreram algumas discussões mais substanciais nos conselhos das cidades de Porto Alegre e Salvador. No conselho de Salvador, ocorreu um debate sobre um projeto de Planejamento Familiar organizado pelo Centro de Pesquisa e Assistência em Reprodução Humana. Esse projeto foi responsável por 31% das discussões em torno do tema Saúde Feminina e proporcionou uma interessante discussão entre Controle de Natalidade e Planejamento Familiar. Como o projeto nasceu em um contexto de crescimento demográfico desenfreado da cidade, acompanhado pela falta de planejamento urbano e pelo aumento da pobreza e da violência, muitos conselheiros reforçavam a necessidade do controle da natalidade como solução possível e pertinente. Os idealizadores do projeto tentaram, então, mostrar que a política proposta não visa o controle da natalidade e métodos coercitivos porque trabalha com o planejamento familiar e prioriza as escolhas livres, individuais e informadas.
O Conselho de Porto Alegre vivenciou o mais forte e polêmico debate em torno da saúde das mulheres. A entrada do tema no conselho ocorreu a partir de estímulos externos da Rede Feminista de Saúde, uma entidade nacional itinerante, atualmente sediada na cidade. Apesar dos conselhos serem campo de atuação-alvo da entidade e suas filiadas, elas não possuem assento no Conselho Municipal de Saúde de Porto Alegre. Porém, esse grupo manejou formas para que suas ideias em torno de um serviço de implante de anticoncepcionais subcutâneos em adolescentes, ofertado por uma ONG recém-criada (Instituto Mulher Consciente - IMC), fossem debatidas nesse espaço. A rede e suas filiadas foram aos jornais denunciar o fato do produto ainda não ter sido testado em indivíduos da faixa etária destinada. Para esse grupo, a oferta do serviço era, na verdade, um teste em adolescentes de baixa renda pelo fato da ONG disponibilizar os produtos em uma região pobre da cidade (a Restinga) e para uma faixa etária não testada, sendo o implante acompanhando por um questionário.
Em uma apresentação de mobilização, a rede expôs que o IMC foi criado com o objetivo de desenvolver uma parceria com a Prefeitura, sendo ele uma ONG que conta com o

apoio do laboratório holandês Organon e da Federação das Indústrias do RS e que prevê, em seu estatuto, pesquisas clínicas com seres humanos17. Para a rede, o programa de implante de anticoncepcionais subcutâneos – que não foi submetido aos Conselhos de Saúde (municipal, estadual ou nacional) e não foi debatido pelos Conselhos de Direitos da Mulher ou das Crianças e Adolescentes – viola os princípios bioéticos e os direitos da saúde sexual e reprodutiva. Além das denúncias em torno dos métodos de implantação do serviço,   questões
em torno da eficácia do produto foram levantadas. Como apresentado pelo Sindicato dos Enfermeiros, esse tipo de implante conta com altas taxas de descontinuidade devido aos efeitos colaterais, como as constantes alterações no padrão de sangramento menstrual:

Estudos mostraram taxas de 10%, 20% e 31% [de descontinuidade] em períodos respectivamente de 6, 12 e 24 meses, sendo que em 17% desses casos o sangramento tinha padrão inaceitável. Outros estudos mostraram taxas de remoção de 23% a 37% em 12 meses de uso, devido a sangramento vaginal frequente ou prolongado.18

Para esses grupos contrários ao serviço, a iniciativa não é eficiente e, de forma grave, não está em sintonia com as diretrizes do Ministério da Saúde, visto que não prioriza a escolha livre e informada. Programas de Planejamento Familiar não devem promover, em nenhuma hipótese, a massificação de tratamento para determinada população ou grupos específicos. A escolha deve ser informada e, sobretudo, individual e personalizada, de acordo com as necessidades e características de cada pessoa (Portella et al., 2009).
Diante da repercussão, o conselho foi obrigado a responder às denúncias e a colocar em pauta o tema Saúde Feminina. É verdade que as discussões abordaram o tema saúde das mulheres e a sua transversalidade, ao tratarem de questões como geração, renda e cor. Por outro lado, a maioria dos discursos dos conselheiros, não socializados na discussão de gênero e saúde realizada pelos movimentos, tratava apenas de defender a integridade do conselho difamado nos jornais ou “exaltavam” o controle demográfico. As falas não questionavam os efeitos possíveis de um produto que não tinha sido testado; o que estava em jogo era o combate à gravidez na adolescência, fato recorrente na região. Como exemplo, serão reproduzidas duas falas de “atores externos” representantes do governo. A primeira do sexo masculino e a segunda do feminino:


17 Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/apres_telia_negrao_psa_2009.pdf. Acesso em: agosto de 2010.
18 Disponível em: http://sintrajufe.tempsite.ws/noticias/noticias_detalhes_site.asp?CodNoticia=1476&. Acesso em: agosto de 2010.

Na Restinga nascem por volta de 1.400 crianças vivas por ano.  Destas, mais ou menos 26% são de mães com idade inferior a 19 anos, maior que a média de Porto Alegre. 85% têm escolaridade abaixo do primeiro grau. [...] Temos bastante recurso para investir no sentido de combater a gravidez na adolescência, e o uso de álcool e drogas. (Ata de Reunião do dia 08/02/2007).

No entanto, nunca houve este tipo de discussão aqui. O que nós temos é uma tragédia quase epidêmica, que se chama Gravidez na Adolescência. Todos nós vivemos isso diariamente em nossos locais de trabalho. [...] O que a gente quer é ajudar a adolescente, protegê-la, num período em que ela não está emocionalmente pronta para decidir. É uma perda para a sociedade, para a comunidade carente, abrirmos mão deste recurso. (Ata de Reunião do dia 15/03/2007).

Mesmo sendo a posição minoritária, a perspectiva dos movimentos esteve representada nas reuniões a partir de falas de mulheres usuárias e representantes de entidades feministas. As duas falas seguintes questionam o projeto e argumentam em favor da integridade física e do direito de escolha das adolescentes:

Não sabemos do Projeto, não conhecemos, temos que conhecer. [...] É um anticoncepcional igual a outro? Eu garanto que não é.  É  uma forma nova. É uma química nova que vai ser colocada no corpo de uma adolescente em formação. Quais os efeitos colaterais, fora a hemorragia? Então, antes de aprovar, temos de ter garantias. Se houverem consequências, quem vai pagar? As mães, o SUS ou  a ONG? Quem garante que estas adolescentes não ficarão com sequelas em seu corpo? [...] Não podemos discutir Controle Social, castrar as nossas adolescentes, em nome de diminuir a natalidade. (Ata de Reunião do dia 08/02/2007)

A questão não é discutir os implantes em si, mas o Planejamento Familiar como um todo. Planejamento Familiar e não o Controle de Natalidade como a nossa colega do Sindicato Médico ia falando e se corrigiu. Se existem índices altos de gravidez na adolescência, temos que olhar porque estão altos. Uma adolescente não é por ser ‘de menor’ que não tem que ter sua opção respeitada. Se existe gravidez indesejada, o Planejamento Familiar está falhando. [...] A proposta nossa, como movimento social é de que os implantes esperem para  que nós possamos discutir, ouvindo os dois lados, com argumentos. (Ata de Reunião do dia 08/02/2007).

Após muitas discussões e pressões externas da mídia e da Rede Feminista de Saúde, o conselho paralisou o programa. A decisão final do conselho foi a revisão do projeto no município e sua adequação em relação às diretrizes da bioética e dos direitos sexuais e reprodutivos, o que rendeu à Rede Feminista de Saúde o prêmio Sérgio Arouca de Gestão Participativa do SUS,   do  Ministério  da Saúde.   Além da suspensão  do programa  original,

através das iniciativas da rede e das reações do conselho, ocorreu a elaboração do Plano Municipal de Planejamento Familiar e Direitos Sexuais e Reprodutivos de Porto Alegre, que adota critérios técnicos na definição de métodos e garante a escolha livre e individual.


Considerações Finais

A participação da sociedade civil brasileira em instituições de gestão compartilhada tem vivido um momento de ascensão em relação às suas experiências e aos estudos sobre o potencial democratizante e inclusivo desse fenômeno. A literatura especializada avalia esses espaços a partir das expectativas de que eles incluam uma pluralidade de novos atores e novas temáticas, através de uma composição diversificada que ofereça maiores oportunidades para um maior número de grupos - em especial, os historicamente excluídos e em situação de vulnerabilidade (Tatagiba, 2002; Cunha, 2007a e 2007b; Avritzer, 2009; 2010; Coelho et al., 2010).
Sem dúvida, a criação de novas instituições participativas no país, como é o caso dos conselhos e dos orçamentos participativos, abriu mais espaço para participação feminina (Cidade, 2003; Gret, 2004; Orsato, 2008; Luchmann; Almeida, 2010). Porém, a participação ainda acontece marcada por signos de desigualdades de gênero preexistentes. As mulheres encontram barreiras específicas para o ingresso e para a sua atuação porque homens e mulheres acessam de forma diferenciada os recursos políticos materiais e simbólicos como, por exemplo, o tempo, o dinheiro, o reconhecimento e o respeito (Ribeiro, 2009).
Embora as novas arenas de participação objetivem a anulação das desigualdades a partir de um processo inclusivo (Avritzer et al. 2010), elas nascem em um campo político brasileiro predominantemente masculino, marcado por relações de poder, conflitos e interesses e distribuição desigual de recursos entre homens e mulheres (Araújo, 1999; Miguel, 2010 a; 2010b; Matos, 2010). Para que o ingresso das mulheres nesses espaços ocorra em igualdades de condições, é preciso que haja paridade; uma “participação paritária” promovida a partir da organização e  fortalecimento  das mulheres em “grupos alternativos”, onde suas estratégias, discursos, interesses e objetivos possam ser articulados (Fraser, 1990; 2009).
O trabalho realizou uma discussão sobre inclusão política e relações de gênero  a
partir  de  um  estudo  empírico  sobre  Conselhos  Municipais  de  Saúde,  espaços  que

despontam como uma das arenas mais importantes do cenário nacional uma vez que promovem uma composição em prol da inclusão e são espaços de decisão e poder (Santos Júnior, 2004; Almeida, 2006). A pesquisa empírica investiga os potenciais inclusivos dos conselhos em relação às mulheres, aos seus grupos organizados e aos seus interesses a partir de uma estratégia multidimensional de análise, a qual observa a dinâmica deliberativa, o desenho institucional e fatores exógenos/contextuais (Cunha et al., 2011).
De acordo com as informações encontradas, as mulheres não participam do mesmo modo que os homens. Embora os conselhos apresentem uma composição que tende para a paridade, os homens ainda encontram mais oportunidades para vocalizar, assim como são eles os que mais ocupam o cargo da Presidência. Além disso, a partir de um estudo sobre as atas, é possível observar que os conselhos encontram dificuldades para abordar o tema Saúde Feminina, relacionadas à estruturação geral dos conselhos, suas dinâmicas e práticas. Apesar de essa dificuldade ser considerada como uma constante, quando comparados, os conselhos apresentam dificuldades peculiares para tratar o tema.
A literatura abordada apresenta um conjunto de variáveis explicativas relacionadas às potencialidades inclusivas e democratizantes desses conselhos. A intensidade participativa nas cidades (Avritzer, 2009; 2010), o desenho institucional (Faria; Ribeiro, 2010) e uma prática mais horizontal (Almeida, 2010) são fatores explicativos utilizados. A partir dos resultados apresentados pelos conselhos, é possível perceber que as variáveis que aferem o potencial inclusivo e democrático dos conselhos explicam parte dos resultados encontrados. De acordo com a literatura, municípios marcados por gestões que promovem a participação e por um associativismo organizado e intenso, assim como conselhos que possuem um desenho institucional mais horizontal e práticas democratizantes – conselhos com maior número de vagas ofertadas, com uma composição plural, com um maior registro de vocalizações e de debates, com formas democráticas e horizontais para tomar decisões e organizar as pautas – possuem maiores potenciais participativos, democratizantes e inclusivos (Avritzer, 2010).
Os conselhos apresentam esse perfil mais democrático em Porto Alegre, São Paulo e Juiz de Fora, padrão seguido também por Belo Horizonte, Belém e Rio de Janeiro. Esses conselhos, mais bem estruturados e organizados de forma mais inclusiva, plural e democrática, possuem maiores potenciais para que as relações de gênero sejam menos desiguais.  Do mesmo  modo,  conselhos que possuem  menores potenciais de    pluralização,

democratização e inclusão, como os das cidades de Anápolis, Florianópolis, Blumenau e o Distrito Federal, encontraram mais dificuldades para horizontalizar as relações de gênero.
Porém, os conselhos considerados mais democráticos, de acordo com a literatura, não apresentam a mesma capacidade para incluir mulheres e abordar o tema Saúde Feminina. Os conselhos de Campinas e Juiz de Fora, por exemplo, seguem, mesmo que de forma menos acentuada, o padrão das cidades de Anápolis, Florianópolis, Blumenau e o Distrito Federal que abordam o tema de um modo bastante protocolar.
Em Montes Claros, Rio de Janeiro e São Paulo, os conselhos apresentam um maior potencial inclusivo em relação às cidades já mencionadas. De acordo com as atas, os temas são apresentados e discutidos, a partir da apresentação dos relatórios e planos de ação, apesar do debate focar a maternidade e o câncer de mama e uterino. Em Belo Horizonte, o movimento de mulheres, presente nos conselhos, enfrenta dificuldades específicas para dar visibilidade ao tema. Em Belém, a discussão é mais contínua em torno de dois projetos relacionados ao atendimento. Em Salvador e, mais acentuadamente, em Porto Alegre, ocorreram discussões sobre direitos sexuais e reprodutivos das mulheres - um discurso próprio dos movimentos de mulheres.
Desse modo, os resultados indicam que outros fatores são também explicativos. Apesar de ser plausível apostar que existem relações causais entre as variáveis apontadas pela literatura especializada em instituições participativas e os resultados encontrados sobre as relações de gênero, percebe-se que a análise precisa ponderar as especificidades dessas relações de poder. Trata-se, aqui, de interações que envolvem poder e dominação entre homens e mulheres e que são compreendidas como naturais e parte da sociedade. Isto ocorre porque gênero é um elemento constitutivo das relações de poder, uma das referências recorrentes pelas quais o poder é concebido e legitimado, portanto, ele é uma primeira maneira de dar significado àquelas relações, porque estrutura a percepção simbólica de toda a vida social e controla o acesso às fontes materiais e simbólicas do poder (Scott, 1990, p.16).
Como alternativa analítica, este trabalho propõe a presença de mulheres e de seus grupos organizados como uma variável explicativa para a forma como os conselhos tratam o tema Saúde Feminina. Desse modo, é possível arriscar algumas correlações entre uma agenda esvaziada em relação ao tema com as “ausências” tanto de vozes de mulheres atingidas diretamente pelas políticas (as usuárias) quanto das organizações de mulheres e feministas que se especializaram no assunto ao longo das últimas décadas.

Por um lado, pode ser animador concluir que mulheres profissionais da saúde e representantes do governo usam o recurso da voz durante as reuniões. Por outro, não se pode deixar de problematizar essa fala, caracterizada aqui, como uma voz “institucionalizada”. As discussões em torno dos “intradérmicos”, em Porto Alegre, revelam essa "institucionalidade". As mulheres, “atores externos” do governo, ocupam uma posição delicada - a de defesa do ponto de vista da Prefeitura. Essas mulheres justificam o prosseguimento do serviço, o qual integraria a rede pública e contribuiria com o controle da gravidez na adolescência. São as usuárias e, mais especificamente, as mulheres dos movimentos que ponderam a continuidade do serviço e levantam questões sobre os possíveis efeitos colaterais e riscos à saúde integral das adolescentes. A partir de informações em torno dos efeitos do medicamento sobre o ciclo menstrual e os riscos de sangramento descontrolado, essas mulheres ponderavam a discussão e colocavam na pauta a integridade da saúde das adolescentes, sempre avaliando os riscos para os corpos e para o psicológico dessas moças. A perspectiva das usuárias era a de mulher que já passou pela adolescência e pelo ciclo menstrual e seus efeitos mensais.
O estudo das atas encontrou diferenças entre falas caracterizadas como do governo e da sociedade civil, assim como apresentou distinções entre falas femininas e masculinas. A ausência de vozes de usuárias é quase uma ausência da própria perspectiva feminina, na medida em que se entende que as funcionárias da Prefeitura defendem uma posição já delimitada pelo governo e que se espera das(os) usuárias(os) uma visão menos formatada ou comprometida com a agenda governamental, organizada a partir de suas vivências cotidianas. A análise de todos os conselhos mostra esse papel das mulheres e das usuárias na abordagem do tema. Elas trazem para o debate informações sobre a realidade diária enfrentada pelas mulheres: atendimento malfeito (ou a ausência dele), falta de mamógrafo, de exames preventivos em geral, de médico especialista e de outros equipamentos.
Por outro lado, não foram essas mulheres que colocaram em pauta a discussão mais vigorosa em relação ao Planejamento Familiar - o direito de escolha informada e o discurso pelo direito de decidir das mulheres sobre seus corpos. Em Porto Alegre, esses discursos mais conectados com a agenda dos movimentos entraram em cena através da leitura das denúncias veiculadas em jornais impressos e televisionados e, em especial, através da presença das próprias mulheres do movimento que foram, ora como cidadãs comuns, ora como especialistas convidadas, participar das reuniões. Em Salvador, o discurso dos movimentos também esteve representado por um grupo de pesquisa engajado e especializado no tema Planejamento Familiar.

Esses dois grupos, especialmente a rede feminista de Porto Alegre, se apresentam como arenas alternativas, espaços discursivos paralelos onde as mulheres inventam e (re)inventam seus contradiscursos, suas próprias interpretações em torno de seus direitos, interesses e necessidades (Fraser, 1990). O movimento feminista tem organizado um discurso e um vocabulário próprios em torno da saúde. Essas mulheres organizadas criaram conceitos como, por exemplo, a “saúde integral”, o “planejamento familiar” e o direito à escolha livre e informada. Apesar desse discurso não ser o predominante nos conselhos, a capacidade organizativa dos movimentos em Porto Alegre, por exemplo, conseguiu inserir esse contradiscurso no conselho, na mídia e na política municipal. A partir das pressões da rede feminista, o projeto original foi suspenso e um Plano Municipal de Planejamento Familiar e Direitos Sexuais e Reprodutivos foi elaborado e implementado na cidade.
A presença feminina e a capacidade de vocalização das mulheres, em especial as representantes da sociedade civil, atingem de forma direta a potencialidade dos conselhos em incluir e debater o assunto. Mas, diante de um tema extremamente complexo e que carrega a naturalização de questões relacionadas à reprodução e à sexualidade, o contradiscurso dos movimentos só se impõe nos conselhos a partir da atuação desses próprios grupos. Desse modo, os conselhos não vivenciam debates mais robustos porque são marcados pela ausência de atores especializados na temática.
Por fim, é preciso ressaltar que, se por um lado os conselhos não se estruturam para abordar a temática, por outro, como é o caso de Porto Alegre, as estratégias de atuação das organizações feministas podem estimular os conselhos a abordar e discutir o tema  quando eles são chamados a responder determinadas questões sobre suas ações. Mais uma vez, destaca-se aqui o poder explicativo da mobilização. Para compensar a escolha tardia pelos conselhos (Costa, 2009), os movimentos precisam encontrar estratégias para pressionar esses espaços a incluir as organizações feministas na sua composição e para que seja contemplada, na pauta, a temática da Saúde Feminina.
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"Agora eu sou mulher de verdade!"
 identidade social e processo de transição corporal em mulheres transexuais
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RESUMO: A transexualidade surge da incompatibilidade entre a constituição corporal e a identidade sexual, esta sempre determinada por critérios anatômicos, onde o pênis ou a vagina determina a pessoa como sendo um homem ou uma mulher, não levando em consideração fatores como os genéticos, somáticos, psicológicos e sociais. Com a evolução da ciência, sobretudo no campo da cirurgia e da endocrinologia, tornou-se possível a mudança das características primárias (órgão genital externo) e das características secundárias (seios, voz, face...). Para se entender o processo de transição corporal entre os gêneros percorrido por pessoas transexuais, se faz necessário verificar o discurso acerca dos fatores que influenciam em cada intervenção corporal. Assim, o presente estudo tem como objetivo identificar quais são estes fatores e suas influências na transição. A transexualidade será apresentada a partir de suas diferenças em relação às outras categorias sexuais, bem como enquanto uma construção sócio-histórica-discursiva. Posteriormente, serão apresentados os possíveis significados dados ao corpo, apresentando-o também enquanto uma construção sócio-histórica-discursiva para, posteriormente, verificarmos as atuais possibilidades de intervenções corporais e seus efeitos. O corpo transexual problematizada a heteronormatividade enquanto um padrão de sexualidade que regula o modo como a sociedade ocidental está organizada. As transformações do corpo e de sua estética em uma transexual envolvem elementos heterogêneos relacionados à condição socioeconômica e cultural da pessoa que pleiteia sua transformação. O corpo transexual se reveste, assim, de uma multiplicidade, que ora expressa potência e criatividade, ora reproduz valores, modelos e discursos repetitivos e normatizados pela instancias regulatórias e disciplinadoras do biopoder.
PALAVRAS-CHAVES: Corpo, Transexualidade, Transgenitalização.

ABSTRACT: The transsexuality arises from a mismatch between the body constitution and sexual identity, it’s always determined by anatomical criteria, where the penis or vagina determines the person as a man or a woman, not taking into consideration factors such as genetic, somatic, psychological and social. With the development of science, particularly in the field of surgery and endocrinology, it became possible to change the primary characteristics (external genital organs) and the secondary characteristics (breast, voice, face...). To understand the transition between genders body traversed by transgender people, it is necessary to verify the speech about the factors that influence each body intervention. Thus, this study aims to identify those factors and their influences in the transition. Transsexuality is presented from their differences in relation to other categories of sex, as well as a socio-historical-discursive. Subsequently, we present the possible meanings given to the body, while also presenting him a socio-historical-discursive to then we check the current possibilities of bodily interventions and their effects. The body transsexual problematic heteronormativity as a standard of sexuality that regulates how Western society is organized. The transformations of the body and its aesthetic in a transsexual involve heterogeneous elements related to socioeconomic and cultural conditions of the person who pleads his transformation. The body is coated transsexual thus a multitude, which now expresses power and creativity, sometimes reproduces values​​, models and repetitive speeches and regulated by the regulatory and disciplinary instances of biopower.
KEYWORDS: Body, Transsexuality, reassignment

INTRODUÇÃO

No dizer de Naphy (2006) lidar com assuntos relativos à sexualidade esbarra em dois problemas conexos. O primeiro diz respeito à questão da velha oposição “natureza x cultura”, no qual nos deparamos com o antigo impasse sobre o fato de ser a sexualidade humana constituída apenas por impulsos genéticos ou ser ela reforçada ou, até mesmo, determinada pelo contexto social e cultural em que o individuo está inserido. O segundo, intimamente ligado ao primeiro, embora com uma ‘roupagem’ mais atual, se refere à oposição “essencialismo x construtivismo”, que está no cerne da própria noção de identidade de gênero. Enquanto os essencialistas consideram que existem categorias, tais como a homossexualidade, a bissexualidade, a heterossexualidade e a transexualidade, que seriam da ordem da essência dos individuos e dos grupos, para os construtivistas tais categorias seriam apenas fruto de uma cronstrução sociocultural. Assim, a transexualidade não estaria ligada a uma ou mais características essenciais de um indivíduo ou grupo, mas, antes, seria resultado de uma categorização social com base em atributos e comportamentos próprios dessa pessoa ou grupo.
Desta forma, tomando-se como base uma perspectiva construtivista, para se compreender a definição de transexualidade, bem como sua diferenciação em relação às identidades transgêneras apresentadas por Hall (2004) – travesti, crossdresser, drag queen, drag king, intersexual, entre outras em constante surgimento –, primeiro se faz necessário entender o que é sexo, gênero, identidade sexual e papel de gênero. Cabe aqui assinalar também que essas categorias socialmente construídas são mutáveis e, portanto, dependem de um determinado contexto histórico e cultural (Bauman, 2004 e 2005; Foucault, 2011; Fry e MacRae, 1983; Giddens, 1993; Naphy, 2006).

Definindo transexualidade

Para Cardoso (2005), a transexualidade não é uma categoria natural, mas, antes, uma percepção moderna acerca de um fenômeno típico e recorrente da diversidade sexual humana, que é comum em muitas culturas, embora difícil de ser categorizada. Por exemplo, um indivíduo que nasce geneticamente homem (XY), mas afirma que é, de fato, mulher, pode descrever-se como uma mulher transexual a partir da utilização de hormônios femininos ou de seu comportamento sexual passivo, enquanto outro, somente após a realização da cirurgia de transgenitalização.
Witten e Kidd (2007) afirmam que na cultura judaico-cristã ocidental, a temática do sexo é tratada a partir de uma visão dualista. Quando alguém pergunta “De que sexo você é?” fica implicícita a pergunta “O que você tem entre as pernas?”, pois o sexo é usualmente definido pelos órgãos genitais quando do nascimento do bebê. O sexo, compreendido anatomicamente, ou seja, como macho ou fêmea, como assinala Cassel (1997), refere-se a uma norma incorporada.
Perry (1999) define gênero enquanto construção cultural da feminilidade e da masculinidade, diferenciando-o do sexo biológico (macho ou fêmea), que seria algo com o que um indivíduo nasce. Já para Webster (1984, citado por Witten e Kidd, 2007), gênero é qualquer uma das categorias – masculino, feminino e neutro –, não tendo necessariamente nada a ver com as categorias biologicamente discriminadas de macho e fêmea.
O modelo ocidental biomédico de sexo e gênero, assim como o modelo judaico-cristã de reprodução e de sexualidade, prevê apenas um modelo de sexualidade aceitável, a heterossexualidade (Witten e Kidd, 2007). O conceito de heterossexualidade é baseado em uma sexualidade do corpo, em que a suposição tácita é que um macho (geneticamente XY), com autopercepção masculina e aceitação do seu papel social, quando tem relações sexuais com uma fêmea (geneticamente XX), com autopercepção feminina e aceitação do seu papel social, irá produzir uma criança que tenha apenas um desses dois sexos. 
A interssexualidade para Spindola-Castro (2005) é um termo utilizado para designar pessoas de um determinado sexo nascidas com genitália e/ou características sexuais secundárias de outro ou de ambos os sexos. Esse termo é preferível ao termo hermafrodita, considerando-se que este último já está bastante estigmatizado e associado somente à questão dos genitais visíveis (Damiani e Guerra-Junior, 2007).
Cassell (1998) utiliza o conceito de mente direita/corpo certo, para se referir à única realidade socialmente aceita e, evidentemente, qualquer desvio será tratado pelo sistema social como um desvio. Para ele, na intersexualidade (mente direita / corpo errado ou confuso) a questão é o corpo, ou seja, é ele que precisa ser corrigido, enquanto que, no caso da transexualidade (mente confusa ou errada / corpo certo), o problema está na mente. De fato, a intersexualidade constitui uma contraindicação para o diagnóstico de transtorno de identidade de gênero (APA, 2000).
Benjamin (1966), objetivando melhor compreender as diferenças existentes entre a transexualidade e o travestismo entre homens, delimitou seis grandes grupos, utilizando como critérios diferenciadores o sentimento do indivíduo quanto ao gênero, seus hábitos de se vestir e sua vida social, seu objeto de escolha sexual e sua vida sexual, seu desejo pela cirurgia de transgenitalização, seu desejo pela hormonoterapia e a sua necessidade de psicoterapia. 
Love (1992) define drag queens ou drag kings como artistas performáticos que se travestem, por algumas horas, apresentando trejeitos do sexo oposto de forma cômica ou exagerada, geralmente com o intuito de entretenimento. O drag queen seria o homem que se veste com roupas exageradas femininas estilizadas e a drag king a mulher que se veste como homem.
Rosário e col. (2006) definem a bissexualidade como a atração fisica e emocional por pessoas do mesmo sexo e do sexo oposto, ou seja, bissexual é aquele que se sente atraído por ambos os sexos. Os autores afirmam que o desenvolvimento de uma identidade sexual LGBT é um processo complexo e muitas vezes difícil. Ao contrário de outras minorias (étnicas, raciais...), as minorias sexuais não são criadas em uma comunidade de outros semelhantes, de quem elas aprendem sobre a sua identidade e que reforçam e apoiam essa identidade. Ao contrário, as pessoas LGBT são muitas vezes criadas em comunidades que lhes são aversivas.
Corpo e gênero

Para Connell (1995), as práticas reflexivas do corpo não são internas ao indivíduo. Elas envolvem relações sociais e simbolismo e podem abarcar grandes instituições. Versões particulares de feminilidade são constituídas por corpos repletos de significantes e significados. Através destas práticas corporais, mais do que vidas são formadas: um mundo social é formado.
Lorber e Martin (2001) assinalam que os membros de uma sociedade constroem seus corpos objetivando o enquadramento na masculinidade ou na feminilidade. Isto é, eles tentam moldar e usar seus corpos para estar de acordo com a sua cultura ou com as expectativas de um determinado grupo étnico racial acerca de como deve ser o corpo de uma mulher, o corpo de um homem, o de uma menina ou de um menino, formas estas determinadas pelos membros de uma sociedade e não pelos genes, pela biologia. Este entendimento nega as singularidades dos corpos, com suas diferentes formas físicas, tamanhos, forças e fraquezas.
Para Lorber e Martin (2001) os genes determinam apenas parcialmente o desenvolvimento fisiológico. Fatores ambientais (alimentação, prevenção e tratamento de doenças, exercícios físicos, entre outros) constituem a outra parte. Além da fisiologia, os fatores culturais e sociais compõem as atitudes e valores ligados às práticas corporais de gênero. Essas práticas produzem corpos que seu grupo social considera adequadamente "masculino" ou "feminino". 
Assim, os corpos são socialmente construídos em mundos materiais e culturais, o que significa que são físicos e simbólicos, ao mesmo tempo. Dizer que os corpos são socialmente construídos não nega a sua realidade material ou universal. Corpos nascem e morrem corpos. Seios femininos, geralmente, são capazes de produzir leite para lactentes, enquanto mamas masculinas geralmente não o fazem. Mamíferas fêmeas são capazes de gestar e dar à luz; mamíferos do sexo masculino não (Lorber e Martin, 2001).
Quando o corpo de uma pessoa contradiz as convenções sociais em relação ao peso, à altura ou à forma, essa pessoa pode ser vista como alguém sem autocontrole e autorrespeito. Inversamente, as pessoas cujos corpos cumprem as convenções são admiradas, valorizadas, elogiadas, uma vez que alcançaram os ideais a serem seguidos. Em suma, ao julgar e punir as pessoas de diferentes tamanhos de corpo, formas, pesos e musculaturas, membros de um grupo social coagem o outro a construir socialmente corpos aceitáveis e similares (Lorber e Martin, 2001).
O sexo é um dos fatores mais importantes na transformação, através das dinâmicas sociais de construção, de corpos físicos em corpos sociais. Na cultura ocidental, as pessoas buscam dietas e tratamentos faciais, bem como passam por cirurgias plásticas para moldar seus corpos e rostos alcançar o feminino ideal. Essas práticas podem levar a doenças, como distúrbios alimentares e infecções por vazamento de implantes de silicone, mas, por si só, não são consideradas anormais, porque são respostas à noção culturalmente idealizada de como os corpos das mulheres e dos homens devem ser (Blum, 2003; Bordo, 2005).
Para Lorber e Martin (2001), considerando que nossos corpos são socialmente construídos em sociedades onde o gênero é valorizado, eles serão corpos necessariamente baseados no gênero. Um corpo com gênero neutro, andrógino ou "unissex" é um anátema em um mundo em que as pessoas devem identificar com rapidez e precisão seu gênero. A forma como se olha para outra pessoa está, seja ela do sexo masculino ou feminino, associado a quem você é (mulher ou homem). Sua identidade social é uma identidade de gênero, isto é, quem você é e, portanto, o seu gênero. 

O corpo transexual e o processo de transgenitalização

Vartabedian (2008) entende que as identidades de gênero permanecem corporificadas. Qualquer alteração feita durante o processo de transição é realizado no corpo e visa reforçar as construções de gênero. Hormônios e cirurgias plásticas compõem um conjunto de possibilidades para a pessoa transexual em função de seus interesses e expectativas, podendo representar sua própria noção de gênero.  Assim, não há como negar que o corpo assume um lugar de importância para as mulheres transexuais, uma vez que ele se torna um elemento privilegiado para concretizar as mudanças que decidirem realizar.
Para Peres (2008) quando mulheres transexuais decidem por suas transformações corporais e expressam o seu desejo por se tornarem uma mulher, assumem uma posição de resistência frente ao sistema heteronormativo que determina um padrão único de expressão afetiva, sexual e amorosa; Produz-se aí um enfrentamento aos modelos rígidos de identidade sexual e de gênero para denunciar a inoperância de seus conceitos e definições, inaugurando-se novos processos de subjetivação e de existencialização.
Como assinala Núñez (2003), considerando-se que o gênero está diretamente ligado ao corpo da pessoa, o gênero se legitima pelas marcas culturais inscritas no corpo da masculinidade ou feminilidade. A condição de homem ou de mulher se legitima, portanto, pelo corpo masculino ou feminino. A corporalidade, assim, tem importância fundamental na constituição da identidade transexual pois, através da construção do corpo, ela se realiza enquanto pessoa e também se identifica com a estética feminina (Peres, 2008). 
Desta forma, as mudanças corporais realizadas por mulheres transexuais permitem sua aceitação pela sociedade (Vartabedian, 2008). 
Para Ceccarelli (2008), quando essas mulheres procuram alguém que creem poder ajudá-las (psicanalista, psicólogo, médico...) buscam a confirmação de uma certeza: o julgamento daquele que, ao olhar, percebe que elas são, de fato, mulheres. Não é um desejo de pertencer ao outro sexo, mas, sim de evidenciar isto. O corpo é o meio fundamental que elas têm para alcançar, após uma intervenção sobre ele, o reconhecimento social de sua identidade de gênero. Estas são as regras do jogo e elas, com diferentes graus de autonomia e rebeldia, cumprem essas regras (Vartabedian, 2008).  
Para Ceccarelli (2008), os sujeitos que reivindicam a redesignação sexual, o fazem em nome do estatuto social de sua identidade e não em nome do exercício da sexualidade, como acontece com algumas travestis. Para serem aceitas pela sociedade, elas devem normalizar seus corpos dentro de um padrão condizente com a matriz heterossexual dominante (Butler, 2001). A transexualidade é um exemplo claro da afirmação “a verdade dos gêneros não está no corpo” (Bento, 2006), bem como de que “a anatomia não é o destino” (Stoller, 1982). Por isso Ceccarelli nos convoca a pensar a identidade sexual mais como um fato psíquico do que como um dado natural, bem como a reavaliar a importância do discurso sobre o corpo. Afinal, todo ser humano, seja ele macho ou fêmea do ponto de vista biológico, terá que se tornar, subjetivamente, homem ou mulher, o que não é uma evidência em si (Ceccarelli, 2008).
O corpo não é o lugar da “verdade”, mas sim da identidade dos gêneros. Isso significar dizer que todas as transexuais têm realizado um processo de modificação corporal para adaptar seu corpo ao gênero em que se sentem bem. As razões para a realização das mudanças corporais por mulheres transexuais são diversas: pode-se falar em pressões sociais, em um desejo 'natural' ou uma descoberta pessoal ao longo do tempo. Todavia, todas modificam, com as devidas diferenças, seus corpos para adaptá-lo, de alguma forma, à sua própria identidade e respectivo gênero. Atuando sobre o seu próprio corpo, as transexuais encontraram um meio para o reconhecimento social e pessoal enquanto mulher, mulher transexual ou transexual (Vartabedian, 2008).
As transformações do corpo e da estética em uma transexual envolvem elementos heterogêneos relacionados à condição socioeconômica e cultural da pessoa que pleiteia sua transformação (Peres, 2008).  O corpo transexual se reveste de uma multiplicidade, que ora expressa potência e criatividade, ora reproduz valores, modelos e discursos repetitivos e normatizados pela instancias regulatórias e disciplinadoras do biopoder (Foucault, 2011).
Peres (2008) lembra que, para um corpo transexual que expressa beleza e sedução, há um maior respeito e acolhimento, enquanto que para um corpo que não reproduz o padrão estético normativo restam a coragem e determinação para o enfrentamento dos processos de estigmatização, ou a frustação pela dificuldade de suportar as dores das intervenções cirurgicas devidas.
Carvalho (2011) considera o corpo transexual um corpo diagnosticado que necessita passar por uma “higienização”, construindo um feminino amparado por um discurso médico-psiquiátrico. Para Boltanski (2004), o discurso médico-psiquiátrico se legitima por sua naturalização, dependendo, para isso, do capital cultural de cada pessoa. Assim, no processo transexualizador, “a equipe médica concentra-se na realização da assepsia dos corpos-sexuados”, buscando extinguir toda ambiguidade existente (Bento, 2006). Por isso, somente após esse processo de rotulação é que se tem acesso às cirurgias de transgenitalização e o corpo transexual é então purificado via medicalização. O pênis (elemento poluidor), enfim, é extirpado (Carvalho, 2011).
Para Butler (2004), na verdade, o processo transgenitalizador torna-se, pelo discurso médico-psiquiátrico, o tratamento de um transtorno e o corpo transexual ganha, ao se submeter a esse discurso, certo poder e liberdade. Mas, as possibilidades de ressignificação desse corpo são limitadas, uma vez que “o próprio diagnóstico paralisa a reinvenção no seu estágio transitório”, pois o corpo transexual está atrelado ao diagnóstico e aos mecanismos sociais a ele relacionados. A todo o momento, o que se busca com as transformações corporais é a superação do diagnóstico, o não enquadramento na categoria “trans” (Carvalho, 2011), o que se efetiva pela utilização ou não de modelos disponibilizados socialmente para se definir como uma “mulher de verdade” (Bento, 2006).

ESTUDO DE CAMPO

Para melhor investigar este processo de transição corporal percorrido por pessoas transexuais, inclusive aqueles que dizem respeito aos fatores que influenciam à opção ou não pela cirurgia de transgenitalização, desenvolvemos um estudo de campo com cinco mulheres transexuais, com idades entre 21 e 30 anos, moradoras da cidade do Rio de Janeiro, que passaram ou não pela cirurgia de transgenitalização. Para tanto, utilizamos o método qualitativo por considerarmos ser este o mais apropriado para descrever, com um maior nível de profundidade, os processos dinâmicos vividos pelas participantes.
A presente pesquisa envolveu a participação de seres humanos e, assim, buscou-se atender as exigências estabelecidas pela Resolução nº 196/96 do Conselho Nacional de Saúde.
Utilizamos entrevistas semi-estruturadas que seguiram um roteiro previamente elaborado.  A seleção das participantes se deu por indicação da presidente do grupo “Transrevolução” (grupo de militância transexual da cidade do Rio de Janeiro) e por indicação das próprias entrevistadas. 
As entrevistas foram transcritas na íntegra, preservando-se de forma o mais fiel possível o que foi dito, inclusive gírias e erros gramaticais. Os textos foram submetidos a uma análise de discurso (Rocha-Coutinho, 1998) a partir de categorias por nós estabelecidas, oriundas da nossa revisão de literatura e das falas das próprias entrevistas. 
A categoria de análise estabelecida foi “construindo o corpo transexual”, onde buscamos observar nessa categoria quando nossas participantes decidiram assumir sua transexualidade e, consequentemente, como iniciaram o processo de transição do masculino para o feminino. Além disso, procuramos saber quais os fatores que influenciaram as intervenções e/ou tratamentos realizados, bem como a importância destes procedimentos e seu grau de satisfação com eles.

ANÁLISE DOS DADOS

Para todas as entrevistadas, a transição corporal do masculino para o feminino é realizada de forma gradativa. Elas relatam que, inicialmente, deixam cabelos e unhas crescerem, depois começam a usar roupas femininas, hormônios por “conta própria” e maquiagem (algo que chamam de “um período meio andrógino”), até chegarem as intervenções cirúrgicas de prótese mamária de silicone, de feminilização de rosto (testa, orelha, nariz, queixo...), tendo sua apoteose na realização da cirurgia de transgentitalização:

...foi com uns 18 anos, mas com 14 anos eu já fazia minha sobrancelha, já deixava minha unha maior, sempre deixei minha unha comprida, eu já me ...eu comecei com os hormônios, ai comecei a comprar umas blusas mais apertadas ...aí comecei a comprar roupas menores ...ai um dia eu botei lápis, 6 meses depois eu botei um pouquinho mais, ai depois eu comecei a usar corretivo e foi bem aos poucos, bem devagar (Patrícia).

...fiquei três meses sem comer ...em três meses emagreci 60 quilos ...eu comecei a querer comprar roupa feminina. Eu já tinha um estilo meio gótico, assim, aí quis comprar aquelas calças bem coladas, bem femininas, e era magra, ...eu comprei uma base branca, e aí eu já não pegava sol, ...quis tomar hormônio, eu já tinha pesquisado sobre isso, e quis tomar hormônio. Aí comprei calcinha também (riso) (Cecília).

Foi uma coisa bem devagarinho mesmo, ...deixei o cabelo crescer, fazer sobrancelha bem devagar, fazer as pessoas habituarem, começar a me depilar, ...usando as roupas apertadinhas, ás vezes eu colocava sutiã, colocava sutiã com enchimento ...eu tinha um medo imenso na questão de usar vestido, por causa da minha mãe (Ana).

...comecei a pesquisar né, a ver quanto que era um peito, como é que é uma cirurgia, como é que faz, como é que não faz, ...fui vendo esses blogs do pessoal, que toma isso que da peito, ...graças a Deus eu fui muito contida assim, ...ai você vai vendo umas deu peito, ...umas deu perna, ...vai sentindo o seu corpo né, ...você vai começando a se materializar digamos assim, você vai começando a ser você mesma, poder comprar as coisas que você quer, usar as coisas que você quer, nem sempre é o que serve pra você ...ai você vai...vai se moldando (Valéria)

...comecei a tomar hormônio ...uma amiga transexual que também era cabeleireira me indicou e eu comecei a tomar ...sem médica, ai fui na farmácia comprar e injetava subcutâneo e oral, anticoncepcional, e com um ano já havia transformação, o peito já começou a crescer, a voz começou a afinar, a pele começou a ficar mais macia, os pelos diminuíram (Tania).


Quando perguntadas sobre o que as levou a iniciar o processo de transição, a maioria relata uma insatisfação pessoal que, em parte, é oriunda da não aceitação social. Patrícia relata que a possibilidade de uma adequação corporal foi primordial para o inicio da transição. Valéria diz que já estava cansada de não poder fazer nada do que queria fazer. Já Cecília considera que o que mais a influenciou foi a necessidade de ser aceita enquanto “normal” e ser amada:

Acho que minha esperança, porque eu fiquei tantos anos assim em depressão, pensando que não tinha jeito, que eu não ia ter como...que eu nunca ia ser quem eu queria ser, que eu nunca ia ter o corpo que eu queria ter, que eu preferia morrer do que continuar do jeito que eu ...Ai quando eu vi que realmente tinha um solução, que eu podia fazer alguma coisa pra mudar isso, ter uma vida normal, ter uma vida que eu queria ter, ai isso me deu uma esperança muito grande, por isso que eu comecei a transição, sabendo que no futuro as coisas podiam ser melhor, que eu ia poder ser quem eu queria ser (Patrícia).

...chega uma hora que cansa de você não poder fazer tudo ...tipo eu queria comprar salto, eu queria usar maquiagem, eu queria fazer minha unha e não podia, ...ai acho que chega uma hora que você diz não, perai porque todo mundo faz tudo e só eu que não posso fazer o que eu quero? ...eu vou fazer, ai quando você decide que vai ser, ai conhece uma, conhece outra, a uma tomou isso, outra tomou aquilo, ...e ai você entra nesse universo, ...acaba que você já sai e começa a fazer as coisas que você quer, esse é o fator que te impulsiona (Valéria).

...é uma necessidade de você se sentir normal e amado, ...por mais que muitas neguem, e falem assim "ah, eu tô fazendo essa cirurgia por mim", sabe? Nunca é por você! ...Você tá fazendo pra conhecer um cara, entendeu, pra você ser mulher e ter autoestima. Porque ter autoestima é você satisfazer um homem, um homem te amar, e você se sentir mulher, sabe? Então falando, assim, de uma forma bem transparente, é a nível sexual ...de atrair um cara e sentir normal, se sentir bonita, e se sentir mulher (Cecília).

Quando perguntadas sobre o que mais influenciou o início do processo de transição, a maioria das entrevistadas disse, de diferentes maneiras, que foi o “outro”, ou seja, algo externo. Ana e Patrícia consideram que seus psicólogos foram as pessoas que mais as influenciaram, ora servindo como “termômetro”, ponderando as modificações corporais, ora ajudando a perceber o que precisava ser feito. Já Cecília relata que começou a vestir roupas femininas depois que seu parceiro pediu. Tania acredita que, por trabalhar em um salão de beleza, seu ambiente de trabalho ajudou muito:

...minha psicóloga foi meu termômetro, vou dizer que minha psicóloga me auxiliou em toda minha transição ...foi praticamente minha amigona, minha mãe, era meu termômetro, às vezes eu queria extravasar, fazer tudo de uma vez só, ela ia lá e falava: não, vamos aos poucos (Ana).

...meu psicólogo me ajudou bastante, ele me ajudou a perceber o que eu precisava fazer ...eu tenho...tipo...tinha muito medo de acabar uma aberração ...aquelas travestis ....não tem nem cara de homem, nem cara de mulher ...só parece um alienígena, ...então ele falava que não precisava eu me preocupar, que eu tendo cuidado e fazendo as coisas aos poucos e tal que eu poderia chegar lá sim, que eu tinha que tentar ...ai meu psicólogo me ajudou bastante, no inicio (Patrícia).

...bem no início, eu me relacionei com um cara ...eu já tava totalmente andrógino, assim, na aparência, roupa e tudo ...Teve uma vez que ele falou assim: "Ah, poxa, se você se vestisse de mulher na rua, eu ia ficar mais a vontade com você", ...nesse dia fui no guarda-roupa da minha mãe e me vesti de mulher ...foi quando eu comecei, aí fui comprar roupa (Cecília).

Eu acho que foi mais mesmo a facilidade e naturalidade que tudo foi acontecendo, ...no salão eu comecei a ver travesti, transexuais, gays, andróginos, qualquer tido de gente sendo aceita como pessoas normais, então ali ...eu também podia ser do jeito que eu queria ser (Tania).

Valéria foi a única que atribuiu o início das mudanças a um fator de ordem interna. Ela observa que sua busca de beleza foi o que mais a influenciou no inicio da transição:

...as mulheres elas tem uma busca muito grande pelo fator beleza, isso é uma coisa que é visível em todas as mulheres do mundo, ...ai as intervenções são pra te favorecer quanto a isso, porque o que adianta eu me senti uma mulher, minha cabeça ser de mulher, mas meu corpo continuar gritando que não é, ...as intervenções ajuda você a minimizar esse choque interno que tem (Valéria).

Todas as nossas entrevistadas começaram a fazer tratamento hormonal sem acompanhamento médico, “por conta própria”, através de pesquisas na internet. Patrícia conta que o hormônio não mudou muito seu rosto, mas ajudou bastante no processo de feminilização. Tania relata que, com um ano de tratamento hormonal, já havia desenvolvido seios. Já Cecília considera o hormonoterapia algo que propicia uma transformação mais profunda, interna. Patrícia relata, ainda, que os hormônios foram os seus “melhores antidepressivos”: 

...depois que eu comecei a transição, comecei com os hormônios, comecei a ver que eu tinha uma solução e que eu podia não viver naquela miséria, naquela depressão o tempo inteiro, então eu parei, nunca mais tomei nenhum remédio assim, só os remédios de hormônios que são o suficiente (Patrícia).

Quanto à cirurgia de prótese de silicone mamária, Valéria considera que foi o que a tornou mulher. Para ela, depois desta cirurgia não tem mais volta no processo de transição:

O peito foi um marco ...eu fui e mostrei assim pra pessoas, pro mundo, agora eu sou, agora eu sou mulher, vão ter que me engolir, querendo ou não eu sou [Valéria], ...quando você bota um peito é a definição assim, não tem mais saída, é quando você diz, agora eu sou assim, porque enquanto você não tem peito, sempre há uma chance né, ...você bota uma roupa de homem, você volta pra aquilo, ...quando você bota um peito, ...é tudo mais complicado, muito mais difícil (Valéria).

Todas as nossas entrevistadas responderam que consideram a cirurgia de transgenitalização importante. Patrícia e Valéria contam que, se não fosse os aspecto financeiro, já teriam feito esta cirurgia a muito tempo:

...se eu pudesse por mágica, eu faria agora. Mas pelo preço...vai demorar muito pra fazer ...como é que uma pessoa tem o corpo feminino e tem um negócio ali sabe, não faz o menor sentido pra mim ...tem também a questão de por exemplo num relacionamento infelizmente não existe nenhum homem que procure trans pra namorar e ...ai talvez fazendo a cirurgia você talvez consiga acha algum cara hétero que esteja te procurando como uma mulher e não como uma trans (Patrícia).

é um sonho ...primeiramente pra me harmonizar total, assim, pra eu saber, porque eu acho que vai ser aquela coisa assim “uh, cabo” agora sabe...acabou, não tenho mais dúvida, não que isso influencie pra outras, mas pra mim específico, isso vai me tirar 80% do peso das minhas costas, porque muitas das vezes...você é, você se comporta, você é tudo, mas você sabe que embaixo disso aqui tudo ainda tem um problema ...mas é caro, ...agora que eu consegui trabalho,  (Valéria)

Já Tania relata que, apesar de ter vontade de fazer e achar importante a cirurgia de transgenitalização, não pretende se submeter a ela pois tem muito medo, não tem coragem:

...quando eu comecei a pensar em fazer a transformação de gênero ...eu comecei a pesquisar, vi o vídeo da cirurgia, o que me apavorou ...ai eu começava a ver entrevistas e reportagens de transexuais que se suicidavam porque perdiam a sensibilidade, que não era mais a mesma coisa, que não sei o que...ai começou a me apavorar e a minha coragem eu fui perdendo mais e mais e mais, ai eu não tive, não tenho ...vou continuar sendo a menina que nasceu menino mas que gosta de ser vestir, de pensar, de se portar como uma menina ...não vai mudar o que eu sou (Tania).

Ana, a única que se submeteu a cirurgia de transgenitalização dentre as nossas entrevistadas, a compara à retirada de um tumor:  

...é uma coisa como se você nascesse com um tumor, ...tanto que eu não gosto de falar nem pênis ...chegou num ponto que eu cheguei a ter uma aversão ...eu vejo essa cirurgia como uma libertação, me tirou algo que eu não via conexão. É como se fosse um tumor, como se fosse uma coisa que não deveria estar ali. É algo que ninguém vê, porém, é algo que me incomoda, ninguém vê, a sociedade não vê, aquela coisa não vê, eu também visualmente não vejo, mas eu sinto.eu sei que ta ali, sei que no meu momento de intimidade, eu não vou conseguir usar (Ana)

Quando perguntadas sobre os fatores que influenciam o processo de transgenitalização, mormente em relação à escolha do tratamento/intervenção, todas as entrevistadas disseram, de diferentes maneiras, que o aspecto financeiro conta muito. Patrícia revela que, apesar de ter juntado dinheiro por mais de um ano, sua mãe teve que ajudar para que ela pudesse fazer a cirurgia de feminilização de rosto. Cecília e Valéria relatam que já estão juntando dinheiro para a realização das futuras intervenções cirúrgicas, enquanto Tania conta que conseguiu colocar a prótese mamária de silicone administrando melhor suas finanças. Já Ana conta que, quando começou o processo de transição, optou pelo tratamento hormonal por ser o mais barato: 

...fiquei mais de 1 ano sem sair de casa ...[paguei] com mesada e minha mãe ajudou em parte né, e eu tirei o dinheiro da previdência privada que minha mãe botava desde que eu era criança, eu retirei tudo pra ajudar a pagar, e minha mãe pagou um pedaço, a passagem de avião, ela pagou por milhagem ...fiz nos Estados Unidos ...o único médico que eu sabia que tinha referência era nos Estados Unidos, ai minha mãe usou as milhagens dela do cartão de crédito pra pagar a passagem, mas grande parte do dinheiro fui eu, eu fazia o calculo ...17 mil dólares (Patrícia).

Olha, falta de dinheiro, com certeza. Eu tô juntando meu dinheirinho ...eu vou consegui fazer cirurgia no nariz, botar silicone e fazer o gogó. E com talvez o dinheiro que eu juntar no futuro, e com a previdência que a minha mãe juntou pra mim, que eu vou poder tirar com 25 anos, talvez eu faça a mudança de sexo (Cecília).

Porque é caro, ...agora que eu consegui trabalho ...com o salário que a gente ganha não tem como porque essa cirurgia custa 20 mil reais ... lá na Tailândia, ... e pelo o SUS é um saco, porque você fica 3 anos fazendo um tratamento ...depois você tem que fica numa fila que tá pra dois mil vinte e pouco, ai sabe...ai é melhor você ir aos pouquinhos, 50...100...um dia dá ...se eu tivesse dinheiro eu tinha feito tudo de uma vez só, ...eu iria fazer a trans, o nariz, a lipo, ia botar o peito, e ia acordar no outro dia pronta, só que as circunstancias, esses fator dinheiro é que atrapalha (Valéria).

Por conta de financeiro mesmo, ...não conseguia juntar dinheiro pra fazer uma cirurgia, e eu era muito magra, então achava que o peitinho, a magreza, eu tava conformada com aquilo, pretendia um dia colocar peito mas não conseguia juntar o dinheiro ...Ai com 25 anos eu sai da casa da minha mãe pra morar com os amigos e dali pra cá eu comecei a ter mais responsabilidade e consegui colocar o silicone (Tania).

Eu acho que foi uma questão financeira, na época quando eu comecei a fazer o tratamento hormonal eu não tinha muito dinheiro, para poder fazer uma feminilização facial. Eu achava meu rosto muito masculino, mas comecei a fazer tratamento hormonal porque era mais barato, comecei a fazer laser na perna (Ana).

Já Cecília considera, também, a família como um fator que influencia a escolha do tratamento/intervenção:

Família, influencia muito! Influencia, porque ...você fica com mais estrutura, você fica com a autoestima mais forte, assim. ...Eu acho que a família é muito importante. Muito importante para você se sentir pertencida, e você se sentir alguém, se sentir alguém mesmo (Cecília).


Quando perguntadas sobre qual a intervenção/tratamento mais importante que fizeram, as respostas de nossas entrevistadas e os motivos atribuídos a ela/ele foram diversos. Tania considera a prótese de silicone mamária a intervenção mais importante porque era a que mais desejava, a que custou mais caro e a que foi mais invasiva. Já Cecília considera a depilação facial a laser a intervenção mais importante por acreditar que o rosto é o foco de tudo, enquanto Ana considera o tratamento hormonal como o mais importante: 

...o mais importante ...é o que foi mais caro financeiramente e mais invasivo fisicamente ...foram as próteses, e era uma coisa que eu almejava a mais tempo também. Porque os hormônios eram mais acessíveis, pegava na farmácia, injetava. O laser era mais acessivo e era uma mês por mês continuo fazendo (Tania)

eu acho assim ...é mais a depilação a laser facial, porque é o ponto de entrada, todo mundo se foca no rosto. É assim, as meninas que tem aquela marca de barba, mesmo se tiver feito muito bem feita., ou depilada, e fica aquela marca, acho que o mais essencial é a depilação facial (Cecília)

....eu acredito que seja a reposição hormonal, para poder fazer a mudança corporal ...eu acredito que a primeira mudança mesmo é o rosto, e a questão do hormônio começar a fazer efeito e quem quiser entrar na academia para poder modelar mais o corpo. Eu acredito que esses sejam os pontos básicos (Ana).


Quando perguntadas sobre que futuras intervenções desejam fazer, Patrícia responde que pretende colocar silicone e fazer a cirurgia de transgenitalização. Valéria e Cecília dizem que pretendem fazer cirurgia plástica no nariz e a cirurgia de transgenitalização. Já Tania pretende fazer depilação facial a laser e gostaria de fazer a cirurgia de transgenitalização, mas acha que não tem coragem, enquanto Ana acha que, por já ter feito a cirurgia de transgenitalização, só precisa fazer uma dieta para emagrecer: 
Todas as nossas entrevistadas realizaram mudanças corporais buscando uma aceitação pela sociedade, como apontam Ceccarelli (2008) e Vartabedian (2008) em seus estudos a esse respeito.  Elas buscam, a todo o momento, o julgamento dos outros de que são mulheres, fazendo de seus corpos um meio fundamental para alcançar esse reconhecimento social de sua identidade de gênero. Isto está em conformidade com a posição de Ceccarelli (2008) e Butler (2001), que observam que os sujeitos que reivindicam a redesignação sexual, o fazem em nome do estatuto social de sua identidade e que para serem aceitos pela sociedade, eles devem normalizar seus corpos dentro de um padrão condizente com a matriz heterossexual dominante.
O aspecto financeiro apareceu em todos os discursos quando nossas participantes foram perguntadas sobre o que influencia no processo de transgenitalização, sobretudo no que diz respeito à escolha do tratamento/intervenção, o que vai ao encontro do que foi apontado por Peres (2008) quando observa que as transformações do corpo e da estética em uma mulher transexual envolvem elementos associados à sua condição socioeconômica e cultural.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todas entrevistadas apontaram que o que mais as influenciou a iniciar o processo de transição foi a necessidade de ser aceita como uma pessoa “normal” e ser amada. Ou seja, foi o “outro” e, portanto, algo externo, que as levou a alterar sua aparência física, ora ponderando as modificações corporais, ora ajudando a perceber o que precisava ser feito. O uso de roupas femininas em público foi apresentado como um momento importante no processo de transição, da mesma forma que o uso de maquiagem. Todas as nossas entrevistadas apontaram que a internet foi uma ferramenta fundamental para o início do tratamento hormonal, uma vez que elas começaram a usar hormônios femininos sem acompanhamento médico, “por conta própria”. Todas as nossas entrevistadas responderam que a cirurgia de transgenitalização é importante e que sua realização está fortemente associada ao aspecto financeiro, ao apoio da família e a seus relacionamentos afetivo-sexuais, confirmando, assim, a ideia de que o transexual é, como todo indivíduo, um sujeito socialmente constituído.
Também para a maioria das entrevistadas, conseguir fazer todas as cirurgias que faltam para finalizar o processo de transgenitalização objetiva, principalmente, alcançar o que consideram ter uma vida “normal”, isto é, se apaixonar, casar e constituir uma família, que são suas principais expectativas e “sonhos” para o futuro.  Novamente, podemos observar aqui que seu discurso reforça uma visão tradicional.
Longe de esgotar o tema, contudo, acreditamos que algumas lacunas foram deixadas em aberto e poderão ser exploradas por nós em futuros trabalhos, bem como por outros pesquisadores interessados no assunto. Por fim, cabe acrescentar que esperamos que esta pesquisa possa ter contribuído, de alguma forma, para uma melhor compreensão do que é a transexualidade, bem como para despertar o interesse de outros estudiosos sobre o “transexual”, seja ele homem ou mulher, de forma a que novos estudos possam ser desenvolvidos sobre o tema.

REFERÊNCIAS

Allen, M. (1996, November 9). Women at The Citadel get shorter hair, and in trouble. New York Times, Section 1, p. 9.
American Psychiatric Association (2000). Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders (4th ed., text revised). Washington, DC: APA.
Antoszewski, B., Zadzinska, E. & Foczpanski, J. (2009). The metric features of theeth in female-to-male transsexuals. Archives of Sexual Behavior, 38, 351-358.
Arán, M. (2006). A Transexualidade e a gramática normativa do sistema sexo–gênero. Ágora – Estudos em Teoria psicanalítica, 9(1), 49–63.
Athayde, A. V. L. (2001). Transexualismo masculino. Arquivos Brasileiros de Endocrinologia e Metabologia, 45(4), 407–414. 
Bailey, J. M. (2003). The Man who would be queen: The science of gender-bending and transsexualism. Washington, DC: Joseph Henry Press.
Ball, J. R. (1981). Thirty years experience with transsexualism. Australian and New Zealand Journal of Psychiatry, 15, 39-43
Bauman, Z. (2004). Amor Líquido: Sobre a fragilidade dos laços humanos. Rio de Janeiro: Zahar. 
Bauman, Z. (2005). Identidade. Rio de Janeiro: Zahar. 
Benjamin, H. (1966). The transexual phenomena. Disponível online em 16/09/1012: http://tgmeds.org.uk/downs/phenomenon.pdf.
Bento, B. (2006). A reinvenção do corpo: gênero e sexualidade na experiencial transsexual. Rio de Janeiro: Garamond.
Berefelt, J., Casanova, J., Eklund, M., Whitaker, A. K. & Östholm, M. (2011). Transsexualism and its challenges. Disponível online em 16/09/1012: http://www.docstoc.com/docs/83662906/Transsexualism-and-its-challenges-Grupp-arbete-Mnniskans.
Blum, V. (2003). Flesh wounds: The culture of cosmetic surgery. Berkeley: University of California Press.
Blumer, H. (1969). Symbolic interaction: Perspective and method. Englewood Cliffs, NJ: Prentice Hall.
Boltanski, L. (2004). As classes sociais e o corpo. São Paulo: Graal.
Bordo, S. R. (2005). Unbearable weight: Feminism, Western culture, and the body. Berkeley: University of California Press.
Butler, J. (1993). Bodies that matter on the discursive limits of sex. New York: Routledge.
Butler, J. (2001). Él género en disputa. EL feminism y la subversion de la identidad. México: Paidós.
Butler, J. (2004). Undoing Gender. Nova York: Routledge.
Cardoso, F. L. (2005). Inversões do Papel de Gênero: “Drag Queens”, Travestismo e Transexualismo. Psicologia: Reflexão e Crítica, 18(3), 421-430.
Carvalho, M. F. L. (2011). A (im)possível pureza: medicalização e militância na experiência de travesti e transexuais. Sexualidad, Salud y Sociedad, 8, 36-62.
Cassel, J. (1997). The woman in the surgeon body. Cambridge, MA: Harvard University Press.
Castel, P. H. (2001). Algumas reflexões para estabelecer a cronologia do “fenômeno transexual”: 1910-1995. Revista Brasileira de História, 21 (41), 77-111.
Cauldwell, D. O. (1949). Psychopathia Transexualis. Sexology, 16, 274-280.
Ceccarelli, P. R. (2008). Transexualismo. São Paulo: Casa do Psicólogo. 
Charaudeau, P. (2009). Identidade social e identidade discursiva, o fundamento da competência comunicacional.  In : PIETROLUONGO, Márcia. (Org.) O trabalho da tradução. Rio de Janeiro: Contra Capa, 309-326.
Chiland, C. (2003). Le Transexulisme: Que sais-je? Paris: PUF.
Ciampa, A.C. (1984). Identidade. In: W. Codo & S. T. M Lane (Orgs.). Psicologia social: o homem em movimento. São Paulo: Brasiliense, 58-75.
Ciampa, A. C. (1987). A estória do Severino e a história da Severina. Um ensaio de Psicologia Social. São Paulo: Brasiliense.
Conell, R. W. (1995). Masculinities: Knowledge, power and social change. Berkeley/Los Angeles: University of Califórnia Press.
Conselho Federal de Medicina (1997). Resolução nº 1482/97. Autoriza, a título experimental, a realização de cirurgia de transgenitalização do tipo neocolpovulvoplastia, neofaloplastia e ou procedimentos complementares sobre gônadas e caracteres sexuais secundários como tratamento dos casos de transexualismo. Diário Oficial da União, 19 set.
Conselho Federal de Medicina (2002). Resolução nº 1652/2002. Dispõe sobre a cirurgia de transgenitalização e revoga a Resolução CFM 1482/97. Diário Oficial da União, 2 dez.
Corrêa, M. (1998). Sexo, sexualidade e diferença sexual no discurso médico: algumas reflexões. Em M. A. Loyola (Org.). A Sexualidade nas Ciências Humanas. (pp. 69-92). Rio de Janeiro: EdUERJ.
Cossi, R. K. (2011). Corpo em obra: contribuições para a clínica psicanalítica do transexualismo. São Paulo: nVersos.
Damiani, D. & Guerra-Júnior, G. (2007). As novas definições e classificações dos estados intersexuais: o que o Consenso de Chicago contribui para o estado da arte? Arquivos Brasileiros de Endocrinologia e Metabologia, 51(6), 1013-1017.
Das, A. & Wilhelm, M. (2004). Tritiya Prakriti: People of the Third Sex – Understanding Homosexuality, Transgender Identity and Intersex Conditions Through Hinduism. Filadelfia: Xlibris Corporation.
Dessens, A. B., Cohen-Kettenis, P. T., Mellenbergh, G. J., Poll, N. V. D., Koppe, J. G. & Boer, K. (1999). Prenatal exposure to anticonvulsants and Psychosexual development. Archives of Sexual Behavior, 28, 31-44.
Diamond, M. & Hawk, S. T. (2004). Concordance for gender identity among monozygitic and dizygotic twin pairs. Research paper for American Psychological Association. Honolulu, HI: University of Hawaii.
Docter, R. F. (1988). Transvestites and transsexuals: Toward a theory of cross-gender behavior. New York: Plenum Press.
Fernández, J. (2004). Cuerpos desobedientes.Buenos Aires: Edhasa.
Foucault, M. (1988/2011). História da Sexualidade: a vontade de saber. São Paulo: Graal. 
Fox, R. C. (1995). Bisexual identities. In A. R. D'Augelli & C.J. Patterson (Eds.), Lesbian, gay, and bisexual identities over the lifespan. New York: Oxford University Press.
Friedman, S. (1992). A construção do personagem bom falante. São Paulo: Pontificia Universidade Católica de São Paulo. Tese de Doutorado. 218p.
Fry, P. & MacRae, E. (1985). O que é homossexualidade. São Paulo: Abril Cultural.
Giddens, A. (1993). A transformação da intimidade. São Paulo: UNESP.
Goffman, E. (1988). Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. Rio de Janeiro: Guanabara.
Gómez-Gil, E., Esteva, I., Almaraz, M. C., Pasaro, E., Segovia, S. & Guillamon, A. (2010). Familiality of gender identity disorder in non-twin siblings. Archives of Sexual Behavior, 39(2), 546-552.
Green, R. (2000). Birth order and ratio of brothers to sisters in transsexuals. Psychological Medicine, 30, 789-795.
Gyatso, J. (2003). One plus one makes three: buddhist gender conceptions and the law of the non-excluded middle. History of Religions, 43, 233-256.
Hall, S. (2004). A identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro: DP&A.
Hare, L., Bernard, P., Sánchez, F. J., Baird, P. N., Vilain, E. & Kennedy, E. (2009). Androgen receptor repeat length polymorphism associated with male-to-female transexualismo. Biological Psychiatry, 65, 93-96.
Harvey, A. (1997). Gay mystics. New York: Zone Books.
Henningson, S., Westberg, L, Nilsson, S., Lundström, B., Ekselius, L. & Bodlund, O. (2005). Sex steroid-related genes and male-to-female transsexualism. Psychoneuroendrocrinology, 30, 657-664.
Herdt, G. (1996). Third sex, third gender: beyond sexual dimorphism in culture and history. New York: Zone Books.
Herzog, D.B., Norman, D., Gordon, C. & Pepose, M. (1984). Sexual conflict and eating disorders in 27 males. American Journal of Psychiatry), 141, 989-990.
Herzog, D.B., Bradburn, I.S., & Newman, K. (1990). Sexuality in males with eating disorders. In A. E. Andersen (Ed.), Males with eating disorders (pp. 40-53). New York: Brunner/Mazel.
Herzog, D. B., Newman, K. L., Yeh, C. J. & Warshaw, M. (1992), Body image satisfaction in homosexual and heterosexual women. International Journal Eating Disorders. 11, 391–396.
Hischfield, M. (1910) Die Transvestiten. Disponível online em 16/09/1012: http://openlibrary.org/books/OL17354015M/Die_Transvestiten.
Hore, B. D., Nicole, F. V. & Calnan, J. S. (1973). Male transsexualism: Two cases in a single family. Archives of Sexual Behavior, 2, 317-321.
Joyce, P. R. & Ding, L. (1985). Transsexual sisters. Australian and New Zealand Journal of Psychiatry, 19, 188-199.
Kearney-Cooke, A. & Steichen-Asch, P. (1990). Men, body image and eating disorders. In A. E. Andersen (Ed.), Males with eating disorders (pp. 40-53). New York: Brunner/Mazel.
Krafft-Ebing, R. (1900). Psychopathia Sexualis. Disponível online em 16/09/1012: http://openlibrary.org/books/OL7199919M/Psychopathia_Sexualis.
Kruijver, F. P., Zhou, J. N., Poll, C. W., Hofman, M. A., Gooren, L. J. & Swaab, D. F. (2000). Male-to-female transsexuals have female neuron numbers in a limbic nucleus. Journal of Clinical Endrocrinology and Metabolism, 85, 2034-2041.
Le Breton, D. (2006) A Sociologia do Corpo. Petrópolis: Editora Vozes.
Lorber, J. (1994). Paradoxes of gender. New Haven: Yale University Press.
Lorber, J. & Martin, P. Y. (2001) The socially constructed body: Insights from feminist theory. Pp. 183-206 in Peter Kvisto (ed.), Illuminating Social Life: Classical and Contemporary Theory Revisited. Thousand Oaks: Pine Forge Press. 2nd ed. (first in 1997)
Lorber, J. & Moore, L. J. (2007). Gendered bodies: feminist perspectives. Oxford: Oxford University Press.
Love, B. (1992). Encyclopedia of unusual sex practices. Fort Lee, NJ: Barricade.
Magalhaes, R.C.B.P.; Dias, A.M.I. (2005). Identidade e estigma no contexto da escola inclusiva: uma leitura a partir de Erving Goﬀman. In: Reunião Anual da Associação nacional de Pós-Graduação em Educação, 28., Caxambú, MG: ANPED.
Mansfield, A. & Mcginn, B. (1993). Pumping Irony: thr muscular and the feminine. In: Scoot, S. & Morgan, D. Body Matters. London: The Falmer Press.
Messner, M. A. (2002). Taking the Field. Women, Men, and Sports. Minneapolis: University of Minnesota Press.
Meyerowitz, J. (2002). How sex changed: a history of transsexuality in the United States. Cambridge: Harvard University Press.
Miguel, T. B., Vierge, S. A., Schaffer, I. G., Ansio, F. G., Montenegro, J. L., Antonio, I. E. & Banovio, M. G. (2008). Uma reflexión sobre el concepto de género alrededor de la transexualidade. Revista de la Asociación Española de Neuropsiquiatría, 28(101), 211-226.
Money, J. (1969). Sex reassignment as related to hermaprhoditism and transsexualism. Transsexualism and sex reassignment. Baltimore: The Johns Hopkins Press, 1969. p. 91–114.
Money, J. (1980). Love and Love Sickness: the Science of Sex, Gender Difference and Pair-Bonding. Baltimore: Johns Hopkins University Press. 
Naphy, W. (2006). Born to be gay: História da Homossexualidade. Lisboa: Edições 70.
Nelson, R. J. (2005). A introduction to behavioral endrocrinology (3rd ed). Sunderland, MA: Sinauer Associates.
Núñez, E. (2003). La transexualidad em el sistema de géneros contemporâneo: del problema de género a la solución del mercado In: Osbone, R. & Guasch (Órg.), Sociología de la sexualidade. Madrid: Siglo XXI.
Organização Mundial da Saúde. (1997). Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (10ª revisão). São Paulo: USP.
Paiva, G. J. (2007). Identidade psicossocial e pessoal como questão contemporânea. PSICO, 38(1), 77-84.
Pereira, M. E. C. (2009). Krafft-Ebing, a Psychopathia Sexualis e a criação da noção médica de sadismo. Revista Latinoamericana de Psicopatologia Fundamental, 12(2), 379-386.
Peres, W. S. (2008). Travestis: corpo, cuidade de si e cidadania. In: Fazendo Gênero - Corpo, Violência e Poder, 8. Florianópolis, SC.
Perry, G. (1999). Gender and Art. New Haven, CT: Yale University Press.
Rosario, M., Schrimshaw, E., Hunter, J., & Braun, L. (2006). Sexual identity development among lesbian, gay, and bisexual youths: Consistency and change over time. Journal of Sex Research, 43(1), 46–58. 
Sabalis, R. F., Frances, A., Appenzeller, S. N., & Moseley, W. B. (1974). The three sisters: Transsexual male siblings. American Journal of Psychiatry, 131, 907-909.
Sarbin, T. R. (Org.). (1986). The storied nature of human conduct. New York: Praeger
Spínola-Castro, A. M. (2005). A importância dos aspectos éticos e psicológicos na abordagem do intersexo. Arquivos Brasileiros de Endocrinologia & Metabologia, 49(1), 46-59.
Stoller, R. J. (1968). Sex and Gender: On the Development of Masculinity and Femininity. New York: Science House.
Stoller, R. J. (1982). A experiência transexual. Rio de Janeiro: Imago.
Stoller, R. J. & Baker, H. J. (1973). Two male transsexual in one family. Archives of Sexual Behavior, 2, 323-328.
Stryker, S. (1987). Identity theory: Developments and extensions. In K. Yardley, & T. Honess (Orgs.). Self and identity:Psychosocial perspectives. New York: Wiley.
Tajfel, H. (1981). Human groups and social categories. Studies in social psychology. Cambridge: Cambridge University Press.
Torres, W. F. & Jurberg, P. (2000). Ser Homem ou ser Mulher: a Identidade Neuro-Psíquica como Referencial. Scientia Sexualis, 6(3), 249-263.
Turner, J. C. (1985). Social categorization and the self-concept: A social cognitive theory of group behavior. In E. J. Lawler (Org.). Advances in group processes. (Vol. 2). Greenwhich, CT: JAI Press.
Vartabedian, J. (2008). Cuerpos (trans)formados: acerca de las identidades de Género y la producion de la feminidad  In: Fazendo Gênero - Corpo, Violência e Poder, 8. Florianópolis, SC.
Veale, J. F. (2008). The prevalence of transsexualism among New Zealand passport holders. Australian and New Zealand Journal of Psychiatry, 42, 887-889.
Veale, J. F., Clarke, D. E., & Lomax, T. C. (2010). Biological and psychosocial correlates of adult gender-variant: A review. Personality and Individual Differences, 48(4), 357-366.
Vieira, R. M. X. (2003). Transexualismo: da Clínica ao Diagnóstico. Revista da Faculdade de Medicina de Lisboa, 8(3), 123-129.
Witten, T. M. & Kidd, J. D. (2007). Transgender and Transsexual Identities: The Nest Strange Fruit – Hate Crimes, Violence and Genocide Against the Global Trans-Communities. Journal of Hate Studies, 6(1), 216-229.
Zhou, J. N., Poll, C. W., Hofman, M. A., Gooren, L. J. & Swaab, D. F. (1995). A sex difference in the human brain and its relation to transsexuality. Nature, 378, 68-70.



Título: Relações de gênero, entre avanços e desigualdades: o mundo que tínhamos, o que temos e o que podemos construir
[bookmark: _Toc438219919]Autora: Nathalie Reis Itaboraí
Instituição de ensino e pesquisa: Instituto de Estudos Sociais e Políticos (IESP) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ)
Professor-orientador: Nelson do Valle Silva


Introdução
Para as gerações mais jovens pode parecer sem sentido o feminismo e as lutas por igualdade de gênero no mundo atual, onde as discriminações, jurídicas e práticas, sobre as mulheres se atenuaram bastante. Entender o que eram as desigualdades de gênero no passado é, por isso, passo essencial para tornar mais evidentes os avanços que levam à realidade atual, bem como os desafios para o aprofundamento da igualdade social que poderá ser construída no hoje e alcançada no amanhã.
Um olhar para o passado é o primeiro passo para evidenciar as mudanças recentes. Após rever, ainda nesta introdução, o que foi o patriarcado brasileiro no passado, trata-se do período de 1976 a 2006, marcado por mudanças estruturais de grande monta que colocaram em movimento pessoas e ideias, bem como avanços expressivos nos direitos das mulheres. Descrito o contexto, trata-se de detalhar – com recurso a dados estatísticos de 1976, 1986, 1996 e 2006 – como as mulheres de diferentes classes têm firmado seus passos no sentido de crescentes investimentos educacionais e profissionais apoiados na contração do tempo de vida dedicado à família e maternidade.
Muito se escreveu sobre a opressão feminina na família, sobretudo a maternidade vem sendo há muito considerada o grande bastião da desigualdade de gênero. No passado brasileiro, o modelo de família patriarcal pressupunha a virgindade e fidelidade femininas como base da honra familiar, bem como sua reclusão aos espaços doméstico e religioso. Evidentemente, para além da realidade consagrada pelo modelo de Freyre (1994) para os engenhos, a vida familiar na colônia comportava cenários muito variados: “muitos maridos ausentes, companheiros ambulantes, mulheres chefiando seus lares e crianças circulando entre outras casas e sendo criadas por comadres, vizinhas e familiares” (PRIORE, 1995, p. 47). Condições difíceis de vida e limitadas oportunidades de trabalho para as mulheres  acentuavam a importância do casamento, por suas implicações de proteção à prole, coabitação e indissolubilidade, representando “enorme dose de estabilidade para mulheres  que bracejavam nas perigosas marés da sobrevivência” (PRIORE, 1995, p. 50). No entanto    eram

frequentes nas camadas inferiores os concubinatos e a matrifocalidade, favorecidos pelo desequilíbrio de sexos causado pela mobilidade dos homens. Embora pesquisas indiquem a existência de famílias escravas (SLENES, 1999), entre as mulheres escravas eram usuais o assédio e violência sexual dos senhores, livre dos entraves das normas morais e religiosas que resguardavam o papel procriador da mulher branca. Nesse contexto, a exaltação sexual da escrava em nossa cultura teria um papel justificador para a cultura branca e machista, tentando apresentar o homem como seduzido (GIACOMINI, 1988).
Além da opressão da família patriarcal, as mulheres também foram bastante prejudicadas pelo poder religioso, sobretudo pelo controle da sexualidade, a obrigação da maternidade e a indissolubilidade do matrimônio, que restringiram profundamente qualquer anseio de afirmação feminina dentro ou fora da esfera familiar. Não apenas por seu esforço de normatização de condutas, mas também pela misoginia presente nos discursos de moralistas, teólogos, juristas e doutrinadores, Igreja e Estado funcionam durante o período colonial como instituições a serviço da dominação masculina, que enfatizam, em diferentes momentos, o poder civilizador da maternidade, como instrumento de domesticação das mulheres.
A afirmação do modelo da santa-mãezinha contrapunha-se ao modelo infrator da mulher tida como lasciva, luxuriosa ou desviante, porque dispunha livremente de sua sexualidade, enquadradas no rótulo de prostituta. A ameaça de ser confundida com uma prostituta era um mecanismo disciplinar para enquadrar as mulheres no comportamento esperado: “a valorização das mulheres casadas passava pela existência das ‘mais fáceis’, que não apenas ajudavam a reconhecer a boa esposa e mãe, mas também o lar contra a rua, contra a estrada e o caminho...” (PRIORE, 1995, p. 101). A Igreja rotulava de prostituição as formas não ortodoxas de relações extraconjugais encontradas nas camadas menos favorecidas, assim como as mulheres pobres que saíam a noite. Mas santas e prostitutas não se opunham totalmente, já que, nas camadas superiores, o casamento – a serviço das estratégias patrimoniais e escolhido pelas famílias – era de razão e não de afeto, o que incitava a buscar fora de casa o amor erotizado. Sacramento indissolúvel, despido de afeto e prazer, porque prioritariamente a serviço da procriação: era esta a realidade do casamento nas elites, modelo que se pretendia, sem sucesso, difundir para o resto da sociedade.
No Brasil colonial, as oportunidades de vida das pessoas eram muito dependentes de sua condição familiar, diante de uma individuação muito limitada e de um contexto fortemente familista. O estatuto familiar mostra-se essencial para definir a posição da mulher, como  na  oposição  entre  ser  casada  ou  protegida  pelo  pai  (ou  outro  homem      parente)

 (
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contraposta à condição de solteira, que era sinônimo de desprotegida. O controle da sexualidade feminina definia os nascimentos e as oportunidades sociais também dos filhos  que viessem a nascer. A importância do reconhecimento da paternidade (em testamentos e cartas de legitimação) estende-se ao longo de todo um ciclo de vida: na infância, pelo suporte que seria dado pelo pai e pela honra da mãe; na vida adulta, devido aos assentos necessários para concorrer a cargos públicos, entrada para carreira religiosa, ou contrair matrimônio; e na transmissão de herança, reservada à família legítima.
Além do controle experimentado na vida privada, as mulheres experimentavam fortes restrições no acesso à educação e trabalho. A educação era restrita para as classes  baixas em geral e desigual por sexo para os poucos que lhe tinham acesso. Com a vinda da corte, Silva destaca que “uma inovação resultante do cosmopolitismo da cidade foi a abertura de colégios e aulas destinados a meninas de todos os grupos sociais, dado que elas tinham  sido excluídas das aulas régias criadas durante o ministério pombalino” (SILVA, M., 2007, p. 103). Embora existissem instituições mistas de ensino, destaca-se que conteúdos ministrados eram diferenciados por gênero, aprendendo as meninas a engomar, coser e bordar, enquanto a instrução masculina era mais cuidada e variada. “Fica bem claro que a alfabetização das alunas era facultativa e que, no fundo, a parte feminina da instituição [mista] mais parecia um atelier de costura do que um colégio” (SILVA, M., 2007, p. 105).
Em contraste com a valorização das atividades domésticas entre as donas de casa anglo-saxãs devido à ética protestante que condenava o ócio, o não trabalho das mulheres da elite brasileira era visto como marca de distinção, já que o trabalho era estigmatizado por ser desempenhado por escravos (QUINTANEIRO, 1996). Sendo o trabalho doméstico exercido por escravos, cabia à senhora administrá-los, podendo inclusive empregá-los em atividades externas (comércio de alimentos, por exemplo) que gerasse uma renda extra.
Além da restrição à sua movimentação no espaço público e seu controle no privado, as mulheres eram restringidas em sua autonomia material e na capacidade de tomar decisões. Maria B. N. Silva realça a importância de pensar mais a autonomia feminina que a categoria “trabalho”, difícil de ser delimitada numa sociedade em que a produção doméstica era economicamente tão relevante e as relações de assalariamento limitadas. Se ao longo da vida, donas se diferenciavam de plebeias e escravas pelo não trabalho das primeiras, os trabalhos assalariados das segundas (como costureiras, engomadeiras, padeiras e vendedeira) e o trabalho compulsório das últimas, Silva argumenta que a velhice podia aproximar mulheres brancas e negras na pobreza, pois “com o passar dos anos, os filhos deixavam a

casa, as filhas também saíam depois de casadas, e as velhas eram deixadas entregues a si próprias”(SILVA, M., 2002, p. 89).
A pobreza feminina também podia atingir mulheres jovens, já que o sustento feminino estava diretamente ligado ao pertencimento a uma família pelo nascimento ou casamento. O casamento era uma preocupação social da máxima relevância não só pelo status social associado ao estado de casada, mas, sobretudo, pela dependência material  das  mulheres, que, na ausência dos pais, necessitavam de um marido que as sustentasse.
As opressões e desigualdades experimentadas pelas mulheres foram historicamente objeto de intensa militância. O movimento feminista que existiu  no  século XIX e que participou da campanha pelo voto feminino, alcançado em 1932, tem nova inflexão os anos 1960, quando junto com os ventos da contracultura, podem se afirmar novos modelos de feminilidade, associados à liberação sexual, tendo como ícone a imortal Leila Diniz (GOLDENBERG, 2008).
Certamente, na história das mulheres, não faltam exemplos de mulheres ousadas – como Chiquinha Gonzaga, que, no final do século XIX, contra tudo e todos, teve vida profissional, separou-se, frequentou os espaços públicos boêmios (DINIZ, 1999) - que insurgiram contra os papéis que a sociedade de então lhes reservava e assumiram comportamentos não prescritos, sofrendo constrangimentos materiais e, sobretudo, repúdio moral. Tais pioneiras, com seu comportamento desviante, ajudaram a fundar novos espaços sociais para as mulheres, mas pagaram um preço alto uma vez que viviam  em contextos pouco favoráveis a autodeterminação feminina. Um contexto efetivamente mais favorável só se afirmará nas últimas décadas do século XX.
Junto com a modernização da sociedade brasileira – que se urbaniza, industrializa e integra-se pela comunicação de massa – intensificam-se as transformações nas relações de gênero e na condição da mulher, que incluem novas atitudes diante da expressão da afetividade, do casamento e da sexualidade; novas atitudes diante da maternidade e dos filhos; a ocupação de novos espaços de educação, trabalho e lazer na esfera pública, tudo isso representando uma progressiva afirmação das mulheres em sua capacidade de fazer escolhas e realizar projetos.
Dentre as transformações no universo familiar estão novas tecnologias reprodutivas e novos valores (inclusive os ventilados pelo feminismo) que favoreceram a individuação das mulheres. Juntas, a revolução tecnológica dos contraceptivos (cujo ícone é a pílula)  e  a  liberalização  dos  valores  permitiram,  mais  do  que  separar  sexualidade      de

reprodução, repensar os sentidos de ser mulher e os horizontes e projetos de vida femininos. Maior igualdade social entre homens e mulheres é o fruto mais esperado, porém ainda não plenamente amadurecido. Entre avanços e desigualdades, caminha-se. Para melhor entender como se produz os avanços atuais na condição de vida das mulheres e na igualdade de gênero e porque pode-se falar efetivamente de avanços é preciso recordar este passado. Só assim é possível compreender a grande importância dos avanços recentes, bem como vislumbrar os desafios que faltam vencer.

Objetivos
Ao  contextualizar o  passado, estabelece-se um ponto  de partida em relação     ao
qual se pode falar em mudanças. A seguir, a investigação centra-se no período 1976-2006, com o objetivo de analisar que condições estruturais recentes e quais transformações na presença das mulheres nos espaços público e privado ajudam a explicar os avanços – e também as desigualdades – quanto ao desafio da construção da igualdade de gênero na sociedade brasileira. Nas conclusões, o objetivo será diagnosticar as dimensões mais frágeis das mudanças e avançar algumas possibilidades futuras de políticas públicas.

Metodologia
Após contextualizar a condição das mulheres no passado brasileiro para permitir uma perspectiva das mudanças na longa duração, o foco principal é a análise de dados, mensurando desigualdades de gênero, controladas por classe, nas datas 1976, 1986, 1996 e 2006, utilizando-se as Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios (PNADs) produzidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A escolha do período 1976-2006 deu-se por se tratar de uma época de intensas transformações na participação das mulheres no espaço público e em suas vidas privadas, bem como de avanços institucionais e legais na promoção da igualdade de gênero. A análise focaliza dados sobre educação e trabalho femininos, bem como o contexto familiar das mulheres em dimensões como diversidade de arranjos, transformações na reprodução e mudanças no equilíbrio de poder nos casais.
Analisam-se os ganhos de autonomia ou emancipação (enquanto oposto da tradicional dependência feminina) femininos. A noção de autonomia é complexa e polissêmica, pode ser pensada como “a capacidade de tomar decisões livres e informadas  sobre sua própria vida, de maneira a poder ser e fazer em função de suas próprias aspirações e desejos, num determinado contexto histórico” (SOARES, V., 2011, p. 281). Para investigar  a

autonomia ou emancipação das mulheres propõe-se aqui uma abordagem estrutural a partir  das chances e coerções que as afetam como desigualdades de oportunidades ou de resultados. A releitura de Lagrave da Dominação masculina de Bourdieu é ilustrativa a respeito da dimensão estrutural da emancipação feminina: “Bourdieu realmente insiste no fato de que a emancipação não é um simples ato que depende da vontade ou de uma conscientização, mas sim o resultado de uma luta contra as coerções estruturais, mantidas pela Escola, pelo Estado, pela Igreja e pela família” (2005, p. 317).
A ideia é que, na medida em que cresce a escolarização das mulheres acompanhando o movimento de expansão da escolaridade na sociedade brasileira, bem como seu acesso a trabalho e renda, pode-se esperar maior autonomia nas suas decisões. Também é útil a noção de equilíbrio de poder de Norbert Elias (1987, p. 289) que remete à ideia de gradações – e não polaridades estáticas - nos diferenciais de poder entre grupos. Num  contexto de avanços institucionais que garantem direitos das mulheres (como liberdade de contracepção e divórcio e proteção contra a violência doméstica), as características das mulheres como escolaridade, trabalho e renda podem ser pensadas como proxies de sua capacidade de sair de uma relação insatisfatória ou mesmo reivindicar mais voz, ao invés da esperada lealdade das relações familiares, para falar em termos do esquema de Hirschman (1973).
Na análise de dados, o foco são as mulheres porque, como sintoma  dos estereótipos de gênero também na produção das estatísticas, os dados sobre família são coletados apenas para as mulheres. Não obstante, sempre que disponíveis, dados masculinos são empregados, não só para dar uma perspectiva comparativa, mas também porque se está ciente de que uma verdadeira revolução nas relações de gênero depende também de transformações no comportamento dos homens.
Analisar as mudanças na condição feminina na sociedade supõe considerar uma série de desigualdades étnicas, regionais, sociais, políticas e econômicas que se intercruzam com as desigualdades de gênero. Na impossibilidade de incluir todas, buscou-se controlar tais variações pela condição socioeconômica. Para tanto, partiu-se das categorias socioeconômicas de Valle Silva (2003), que foram agregadas após análise de cluster. O esquema ocupacional resultante é composto pelas classes descritas a seguir, doravante denominadas apenas por seu número por razões de economia de espaço: Classe 1 - Trabalhadores rurais; Classe 2 - Trabalhadores na indústria tradicional, nos serviços pessoais e domésticos; Classe 3 - Trabalhadores nos serviços gerais e  vendedores ambulantes; Classe  4  -  Trabalhadores     na

indústria moderna; Classe 5 - Empresários por conta-própria; Classe 6 - Ocupações não manuais, técnicas, artísticas, de rotina e supervisão; Classe 7 - Proprietários e dirigentes; Classe 8 - Profissionais de nível superior.
A construção de medida de classe familiar utilizou o critério de Erikson (1984) do método de dominância, que considera a posição mais alta entre os cônjuges. A opção por uma medida de classe familiar permitiu incluir todas as mulheres na análise, minimizando o problema da mensuração da classe da mulher quando esta não trabalha. A comparação por classe objetiva verificar se a conquista de maior autonomia pelas mulheres processa-se em ritmos e tendências variáveis em diferentes contextos socioeconômicos. Analisar as desigualdades por classe permite tanto mostrar desigualdades entre grupos quanto evidenciar se as mudanças em curso expressam um processo geral, que, ainda que com diferenciações, atravessa de alto a baixo a sociedade brasileira.

Resultados da pesquisa e discussão
Esta seção está dividida em três partes. Em primeiro lugar, para contextualizar as mudanças na condição das mulheres no período pesquisado, apresenta-se um resumo das mudanças estruturais que caracterizam as últimas décadas. A seguir, apresentam-se os avanços femininos na esfera pública. Por fim, analisam-se as mudanças na vida privada.

1976-2006: lugares em movimento
Traça-se aqui um breve retrato de uma sociedade que se move nas geografias mentais e espaciais, nos seus valores, na hierarquia social e nas leis. O Brasil experimenta na segunda metade do século XX intensas mudanças epidemiológicas, na mortalidade e natalidade e, logo, no perfil etário de sua população, com vigoroso processo de urbanização e transformação da estrutura produtiva. As transformações sociais se expressam nas trajetórias dos indivíduos, que experimentam novas oportunidades em uma sociedade com intensa mobilidade social e geográfica, devido ao processo de modernização e transição estrutural do contexto rural-agrícola ao urbano-industrial. A migração rural-urbana e entre regiões e a mobilidade de classe, possibilitadas pelas novas oportunidades de trabalho, geram uma  intensa circulação da população. Quando se observa a condição de migração da população (gráfico 1 – como há dados de mobilidade social apenas para 1996, optou-se por apresentar dados de migração também para esta data), nota-se que, em 1996, cerca de 60% dos chefes de domicílio  haviam experimentado  algum tipo  de  mobilidade espacial.  A maior  parte  dessa

mobilidade é de curta distância, ficando restrita aos limites do seu estado (35%), mas em  torno de 10% migram entre estados de sua região e 15% migram para outras regiões. O grupo que sofre menos mobilidade espacial são os trabalhadores rurais, em parte isso se deve ao fato dos trabalhadores rurais, ao migrarem para cidades, experimentarem simultaneamente mobilidade social, o que faz com que sejam contabilizados em outro estrato conforme sua classe no momento da pesquisa. Por outro lado, os estratos manuais urbanos apresentam o maior percentual de migrantes, sinalizando em parte o movimento de trabalhadores rurais para as cidades.

Gráfico 1 - Condição de migrante ou não da pessoa de referência do domicílio por classe familiar, Brasil, 1996
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Fonte: elaboração própria a partir da PNAD de 1996.


Ao observar o recrutamento das classes em 1996, considerando as pessoas de 20 a 64 anos na condição de pessoa de referência ou cônjuge em seus domicílios, observa-se que, com exceção dos trabalhadores rurais onde a herança social é da ordem de 92,4%, a maior parte da população sofreu algum tipo de mobilidade em relação a sua origem social (classe do pai). Entre 60 e 85% de cada estrato urbano foi recrutado entre filhos dos estratos inferiores, configurando uma intensa mobilidade intergeracional ascendente que em grande parte se deve às transformações estruturais ao longo do século XX. A mobilidade descendente é pouco frequente, abarcando 13% dos indivíduos ocupados em 1996. Com exceção dos trabalhadores rurais, o percentual de pessoas imóveis em cada classe é baixo, oscilando entre 13 e 18%.

Gráfico 2 - Situação de mobilidade intergeracional por classe individual atual, pessoas de 20 a 64 anos na condição de pessoa de referência ou cônjuge em seus domicílios, 1996
[image: ]
Fonte: elaboração própria a partir da PNAD de 1996.


Além dos deslocamentos sociais e geográficos, novos horizontes culturais também se abrem pela crescente presença de meios de comunicação na sociedade, tornando as pessoas crescentemente expostas a novos modelos de comportamento. Na década de 30, as rádios, como a Nacional do Rio de Janeiro, apresentaram novos padrões de comportamento, ao mesmo tempo que possibilitaram “uma profunda modificação: incorporou o imenso contingente de analfabetos ao público receptor” (MILANESI, 1997, p. 33). Esse impacto foi posteriormente intensificado com a televisão, que favoreceu ainda mais a difusão cultural. Como mostra Ortiz (1991), a política modernizadora para as telecomunicações implementada pelos governos militares - EMBRATEL (1965), INTELSAT (1967), e sistema de microondas interligando o território nacional (1968-1970) – acaba por favorecer a integração de uma sociedade urbana e industrial que se formava em meio a profundos contrastes socioculturais.
Há que realçar o caráter audiovisual da mudança cultural num país pouco e desigualmente escolarizado. Para Bernardo Sorj, até pela baixa qualidade do sistema educacional, “a televisão no Brasil se transformou na principal – e para uma boa parte da população, a única – fonte de informação e de formação de valores, expectativas e hábitos” (SORJ, 2003, p. 77). Conforme o gráfico 3, comparado a 1976, tem-se em 2006 expressiva redução das desigualdades por classe no acesso aos meios de comunicação, estando bem próximo de sua universalização nos estratos urbanos, mas restando cerca de 23% de domicílios sem televisão entre os trabalhadores rurais em 2006.

Gráfico 3 - Presença nos domicílios de televisão e computador por classe social, 1976 e 2006
[image: ]
Fonte: elaboração própria a partir das PNADs de 1976 e 2006.


Têm-se, assim, novas formas de construção e transmissão de modelos de comportamento num novo contexto de sociedade e cultura de massas, distinto de um passado em que os modelos de comportamento emergiam por mãos da religião, da família e da comunidade. Mais recentemente, assiste-se a difusão do uso  de computador, cuja presença  nos domicílios está, em 2006, sempre abaixo de 15% nas três classes mais  baixas,  mas alcança de 58 a 75% dos dois estratos mais altos (gráfico 3). Bernardo Sorj (2003)  mostra que, a despeito do acesso poder se dar em espaços variados – na casa, na escola, no trabalho e em telecentros de acesso público, ainda pouco desenvolvidos no país –, a exclusão digital tende a estar relacionada a outras formas de desigualdade, acompanhando as desigualdades regionais e de classe.
O período 1976-2006 também coincide com transformações legais expressivas que vão da lei do divórcio à lei da violência doméstica – coincidentemente são dois grandes marcos da não opressão feminina: poder separar-se e não viver sob violência – , configurando um mundo privado crescentemente sob o escrutínio da lei. Muitas dessas conquistas estão associadas ao novo feminismo que emerge nos anos 1970, ligado aos movimentos de  esquerda e populares, no contexto de luta contra a ditadura, privilegiando a luta pela democracia e pelas classes oprimidas, mais ligados a uma “maternidade militante”  (BONETTI, 2001, p. 142), até que, nos anos 1980, emergem mais fortemente lutas por questões  mais específicas como aquelas pela saúde da mulher e contra a violência de gênero.
Crimes famosos foram mobilizados pelo movimento feminista (ELUF, 2003) – com piquetes feministas na frente dos fóruns e faixas com o slogan “Quem ama não mata” - na criação de uma agenda política através do crescente diálogo do feminismo    com o Estado,

da qual emerge uma evidente evolução da legislação e da infraestrutura para enfrentar a violência contra mulher (PASINATO, SANTOS, 2008). Na área de saúde, a liberdade de escolha no exercício da sexualidade e da maternidade – sob o slogan “nosso corpo nos pertence” – foi importante bandeira dos anos 1980, culminando na criação do primeiro programa que considerava o planejamento familiar como parte da atenção integral à saúde da mulher – o Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM), criado em 1983 e reestruturado e renomeado com o acréscimo do termo “nacional” como PNAISM em 2004. Já os anos 1990 foram marcados pela ONGuização, profissionalização e transnacionalização do feminismo, incluindo a expressiva participação feminina nos Conselhos de Saúde, ainda que com menor voz e com pouca capacidade de inclusão efetiva de tantas questões que vem sendo amadurecidas pelo movimento de mulheres (RIBEIRO, 2010).
Desde a criação, em 1983, do Conselho Estadual da Condição Feminina de São Paulo e das primeiras Delegacias Especializadas no Atendimento à Mulher  (DEAMs),  seguido da criação do Conselho Nacional da Condição da Mulher, há uma luta contínua de institucionalização de medidas de promoção das mulheres e de proteção contra a violência de gênero. Os avanços na adoção de diretrizes internacionais na área de direitos humanos repercutiram também em proteção específica para as mulheres, como a ratificação pelo Brasil em 1995 da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, adotada pela Organização dos Estados Americanos em 1994. Também em 1995, o Brasil assina a Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, adotada pela ONU no mesmo ano. Mais recentemente (2003) com a criação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, articula-se uma política nacional de enfrentamento da violência contra a mulher tendo por marco a Lei Maria da Penha.
Mesmo sendo a representação feminina no poder político muito baixa no Brasil – apesar da obrigatoriedade do preenchimento de ao menos 30% de candidaturas do sexo minoritário (no caso, as mulheres) em eleições proporcionais proposta pela reforma eleitoral (Lei 12.034/2009) – , as mudanças rumo a uma legislação favorável aos direitos femininos se processaram através sobretudo de lobby parlamentar ou advocacy. O hiato entre a diminuta representação política das mulheres no Brasil e sua punjante presença no mercado de trabalho, nos movimentos e organizações da sociedade civil ou em conselhos gestores foi interpretado por Avelar (2012) como expressão da pluralização da representação política e da emergência de outras formas de representação. De especial importância foi a militância feminista na Constituinte, conseguindo  incluir a  maior parte de suas propostas.  O Centro  Feminista    de

Estudos e Assessoria (2006) analisou as leis federais sobre os direitos das mulheres, constatando que a maioria foi aprovada depois da Constituinte de 1988. Muitos dos direitos reconhecidos na Constituição de 1988 foram depois regulamentados em leis específicas como as referentes à união estável e outras leis que promovem a igualdade na família –  a  entre filhos (acabando com as discriminações presente na antiga noção de legitimidade), a  igualdade do homem e da mulher no casamento, e o fim do pátrio poder que passa a se  chamar poder parental – culminando na reforma do Código Civil em 2002. Além disso, houve a criminalização da violência doméstica e do assédio sexual e a regulamentação do planejamento familiar e da licença maternidade, bem como outras ações na área de saúde da mulher, em particular quanto à prevenção e tratamento de câncer de mama e uterino. Caminha-se também para o reconhecimento legal da diversidade sexual, assegurando direitos às famílias homoafetivas.
Tal afirmação dos direitos das mulheres encontram eco em avanços em diversos indicadores de progresso feminino, apresentados a seguir, dos quais são consequência e condição de possibilidade.

Os avanços femininos no espaço público: velhas e novas desigualdades de gênero
Mais educação e trabalho são alguns dos avanços femininos no espaço público  que serão mostrados nesta seção, juntamente com considerações sobre desigualdades que persistem quanto a diferenças na estrutura ocupacional por sexo e na educação e renda média feminina comparada a masculina em cada grupo ocupacional.
Nas últimas décadas cresce fortemente a matrícula feminina que já supera a masculina, sendo as mulheres, em 2005, 55,9% das matriculadas e 62,2% das concluintes dos cursos de graduação presenciais (RISTOFF et al., 2007, p. 7). Se no passado havia restrições à escolarização das mulheres, por falta de instituições, desigualdades de currículos ou preferências das famílias em alocar recursos mais nos filhos que nas filhas, há a superação do hiato educacional de gênero (BELTRÃO; ALVES, 2009). Considerando a média dos anos de estudo de homens e mulheres com 15 anos e mais (gráfico 4), nota-se que em 1996 a escolaridade feminina já é superior a masculina, quando 20 anos atrás tinha-se o quadro inverso.

Gráfico 4 - Anos de estudo homens e mulheres com 15 anos e mais, 1976, 1986, 1996 e 2006

Fonte: elaboração própria a partir das PNADs de 1976, 1986, 1996 e 2006.


Cresce também a participação feminina no mercado de trabalho, aspecto no qual é interessante observar a condição familiar das mulheres (gráfico 5). O maior crescimento é entre as mulheres que estão na posição de cônjuges em suas famílias, indicando a grande mudança em relação ao modelo tradicional de marido provedor e mulher dona de casa. Em 2006, o percentual de participação das mulheres cônjuges no mercado de trabalho já é igual  ao das mulheres que são pessoa de referência. Mulheres na condição de filha ou outro parente mantém em 2006 patamares de participação semelhantes a 1976.

Gráfico 5 - Participação no mercado por condição na família, mulheres de 15 anos e mais, 1976, 1986, 1996 e 2006
[image: ]
Fonte: elaboração própria a partir das PNADs de 1976, 1986, 1996 e 2006.


Se no passado o trabalho feminino era mais comum nas classes baixas, hoje está bastante associado às oportunidades educacionais das mulheres. A relação entre os processos de escolarização e engajamento no mercado de trabalho femininos fica evidente no gráfico   6.

Quando se considera o perfil das mulheres que trabalham, nota-se que a escolaridade é uma variável importante, crescendo a presença feminina no mercado de trabalho conforme aumenta os anos de estudo. Esse padrão se mantém em 2006, mas se reduz a diferença entre mulheres mais e menos escolarizadas.

Gráfico 6. Percentual de mulheres trabalhando por anos de estudo, 1976 e 2006

Fonte: elaboração própria a partir das PNADs de 1976 e 2006.


A presença das mulheres no mercado de trabalho ainda é marcada por segregação ocupacional. A estrutura ocupacional de homens e mulheres apresenta nítidas diferenças. De um lado, predominam fortemente entre as mulheres a inserção ocupacional nas classes 2 e 6, enquanto a classe 4 quase inexiste e as classes 1, 3 e 7 apresentam entre as mulheres um tamanho bem menor que entre os homens. Há também crescimento da participação feminina no estrato 8, aspecto positivo mas que em parte pode ser contrabalançado pelo direcionamento feminino a ocupações de nível superior menos prestigiadas. Comparando 1976 e 2006, observa-se que, além das mudanças decorrentes da modernização do país, como a redução de pessoas empregadas como trabalhadores rurais (classe 1), persistem desigualdades de gênero, ligadas a estereótipos de profissões adequadas a mulheres e homens, bem como aos processos de discriminação e segregação ocupacional.
As mulheres também possuem menores chances de estar em posições de autoridade no trabalho. Bruschini e Puppin (2004) mostraram que, em 2000, as mulheres ocupavam menos de um quarto dos cargos de diretoria e estes predominavam em empresas comunitárias e sociais e "em áreas tradicionais femininas, como a social, a da cultura e a da saúde” (2004, p. 113). A desigualdade de gênero que se manifesta desde a escolha da carreira universitária (BELTRÃO; TEIXEIRA, 2005) – e que, ao especializar as mulheres em determinadas áreas, também aumenta as chances femininas de ascensão profissional nelas    –

também está presente na administração pública, onde, apesar da presença de mulheres em cargos de direção ser maior (44%), estas tendem a ocupar diretorias que se concentram nos ministérios de missão social (BRUSCHINI; PUPPIN, 2004).

Gráfico 7. Estrutura ocupacional de homens e mulheres, 1976 e 2006

Fonte: elaboração própria a partir das PNADs de 1976, 1986, 1996 e 2006.


A análise da evolução da renda e escolaridade femininas comparadas à masculina permite aproximar-se da questão das desigualdades de gênero dentro de cada classe. Comparando homens e mulheres ocupados nas mesmas classes nas três datas, observa-se que as mulheres têm em média a mesma educação masculina, com variações que oscilam entre 15% a mais ou a menos. Apesar dessa igualdade e mesmo vantagem educacional, as mulheres recebem salários em média inferiores aos masculinos. Os salários femininos representam em média entre 45% e 70% da renda masculina. Apesar destas variações por classe, existe uma tendência de redução das desigualdades entre homens e mulheres no mercado de trabalho. As diferenças médias por educação, favoráveis às mulheres – que indicam que as  mulheres tinham que ser mais escolarizadas que os homens para obter o mesmo posto  –  caem  e aumenta a renda feminina. Ou seja, renda e educação médias aproximam-se do 100 que seria  a igualdade de gênero, mas nota-se que avançou-se mais na igualdade de educação (menos desigualdades a favor das mulheres) do que na de renda (menos desigualdades contra as mulheres). Na explicação dessas diferenças salariais conjugam-se fatores como segregação ocupacional interna às ocupações, discriminação no mercado de trabalho e menores possibilidades de investimento profissional devido às maiores responsabilidades domésticas femininas.

Gráfico 8 - Escolaridade e renda média no trabalho principal das mulheres como percentual dos homens, pessoas ocupadas, 1976, 1986, 1996 e 2006
[image: ]
Fonte: elaboração própria a partir das PNADs de 1976, 1986, 1996 e 2006.


Sergei Soares também mostra a tendência de redução das desigualdades de gênero no mercado de trabalho brasileiro. Ao investigar a discriminação racial e de gênero no Brasil, nota que as mulheres brancas recebem 79% do rendimento dos homens brancos, enquanto os percentuais são piores para homens negros (46%) e mulheres  negras (40%). Considerando  que a diferença de salário é resultado de processo divisível em três etapas – qualificação, inserção e rendimento –, Soares nota que a população negra está pior devido sobretudo a desigualdades cumulativas nos processos de formação e inserção, enquanto as mulheres sofrem mais na etapa de definição salarial. Observa ainda que se a discriminação contra mulheres brancas permanece superior à discriminação contra homens negros, o hiato está cada vez menor, “se a taxa dos últimos 11 anos continuar, em 30 anos não haverá mais discriminação salarial contra mulheres brancas” (SOARES, S., 2000, p. 22), enquanto no caso dos negros o quadro é de estabilidade nas desigualdades.
Outro fato digno de nota é que o trabalho feminino se torna mais parecido com o masculino, o que, como se verá, está relacionado a mudanças nas relações familiares. No gráfico 9, observa-se que o trabalho feminino em 1976 começava a cair depois dos 20 anos decrescendo cada vez mais, como indicação de abandono feminino do trabalho no período de formação de família. Já em 2006 a curva de trabalho feminino se aproxima, embora em níveis menores, do padrão masculino. Nota-se ainda que em período mais recente os homens tendem a trabalhar menos nas idades mais jovens, mantendo no mais a curva de trinta anos antes.

Gráfico 9 - Percentual de pessoas trabalhando por idade e sexo, 1976 e 2006

Fonte: elaboração própria a partir das PNADs de 1976 e 2006.


As informações sobre trabalho revelam, portanto, um crescente engajamento profissional feminino. Como foi conquistado? Além dos ganhos em educação que tornam a mulher mais atrativa ao mercado de trabalho, os reordenamentos na esfera privada (redução  da fecundidade em especial) foram importantes para liberar as mulheres de responsabilidades familiares ou para impulsioná-la a buscar autonomia, por razões várias como apelos de consumo, necessidade de independência financeira diante de uma separação, ou vínculos mais flexíveis que deixam claro que casamento já não é uma forma de conquistar uma posição social como no passado. Trata-se destas mudanças no privado a seguir.

As mudanças na vida privada: mais diversidade e flexibilidade nas formas de ser mulher
Muito foi escrito sobre o destino social prioritário das mulheres de ser mãe. Beauvoir (1980) e outras pioneiras do feminismo criticaram as limitações que a vida familiar impunha às mulheres. Woolf (2004) afirmou que as mulheres não realizaram tantos feitos quanto os homens pois estavam dedicadas a cuidar de filhos e da casa, chamando a atenção para a importância da autonomia material feminina no clássico livro Um teto todo seu.
Atualmente, muitas mudanças têm ocorrido na dedicação feminina à vida familiar, o que se espelha na maior diversidade das trajetórias familiares femininas. Embora a diversificação dos arranjos familiares (BERQUÓ, 1998) tenda a ser festejada como uma transformação nas pautas normativas, reflexo da maior liberdade de escolha, grande parte das mudanças se devem a transformações demográficas como o aumento da expectativa de vida. Quando  se  considera  os perfis  dos arranjos  domiciliares  por  sexo  notam-se  outras  tantas

desigualdades de gênero, já que as famílias monoparentais são predominantemente chefiadas por mães e não pais, bem como os arranjos unipessoais quando referentes a homens são mais frequentemente de pessoas mais jovens do que no caso das mulheres, sendo entre estas mais tipicamente de idosas (ALVES; CAVENAGHI, 2012).
Diante de novas e legitimadas oportunidades para ser mulher de outras maneiras,   é de se esperar que a formação de família perca espaço nas trajetórias e usos do tempo femininos. De fato isso acontece. Em especial, cai vertiginosamente a fecundidade em todas  as classes. Os dados apresentados na tabela 1 permitem observar que a taxa de fecundidade para a população total situava-se, no ano de 1976, em 4,4 filhos por mulher, tendo se reduzido em quase um filho por década, de forma a atingir 2,0 filhos em 2006.  Quando se comparam  as taxas de fecundidade específicas de cada classe, nota-se que estas tendem a ser maiores nos estratos inferiores, declinando na medida em que se observam os estratos mais altos. Todavia, como a queda tende a ser mais intensa nos estratos mais baixos, os quais partem de patamares maiores de fecundidade, o resultado é uma redução dos diferenciais por classe nas taxas específicas de fecundidade.
O uso de contracepção moderna – cujo acesso é desigual (PERPÉTUO; WONG, 2009)
– foi a causa central do declínio do número de filhos, mas é criticada sua concentração em apenas dois métodos: esterilização e pílula (ou outros métodos injetáveis hormonais equivalentes), que são de inteira responsabilidade feminina, algo incentivado pelo feminismo para garantir o controle feminino sobre seu próprio corpo, mas que tem um efeito de aprofundar a desigualdade e a falta de cooperação nas relações de gênero. A crescente incidência de esterilizações também foi vista com muitas ressalvas. Muito se falou sobre seu caráter perverso, em sua associação com a prevalência de partos cesáreos e o pesar por uma decisão irreversível ser o resultado do baixo grau de informação ou do pouco acesso a outros meios igualmente eficazes, mas reversíveis (BERQUÓ, 1993). Inicialmente praticadas de forma clandestina, as esterilizações masculina e feminina foram regulamentadas em 1997. Em agosto de 1997, o governo brasileiro aprova em definitivo a  Lei de Planejamento  Familiar (Lei 9.263, de 12 de janeiro de 1996) para garantir o acesso à anticoncepção pelo Sistema Único de Saúde (SUS). O Ministério da Saúde, por sua vez, emitiu em fevereiro de 1999 o decreto 48, que regula a prática da esterilização pelo sistema público, assegurando que as mulheres e os homens com pelo menos dois filhos ou mais de 25 anos tenham acesso à esterilização.

Tabela 1. Taxa de fecundidade total e por classe social, Brasil, 1976, 1986, 1996 e 2006

	
	1976
	1986
	1996
	2006

	Classe 1- Trabalhadores rurais
	6,62
	5,44
	3,61
	2,87

	Classe 2 - Trabalhadores na indústria tradicional, nos serviços pessoais e domésticos
	4,54
	3,56
	2,71
	2,09

	Classe 3- Trabalhadores nos serviços gerais e vendedores ambulantes
	4,49
	4,08
	2,75
	2,26

	Classe 4 - Trabalhadores na indústria moderna
	4,07
	3,24
	2,57
	2,15

	Classe 5 - Empresários por conta-própria
	3,75
	2,62
	2,30
	1,75

	Classe 6 - Ocupações não-manuais: técnicas, artísticas, de rotina e supervisão
	2,63
	2,52
	1,99
	1,77

	Classe 7 - Proprietários e dirigentes
	3,66
	2,58
	2.22
	1,74

	Classe 8 - Profissionais de nível superior
	2,49
	2,16
	2,10
	1,51

	Brasil
	4,41
	3,46
	2,52
	2,05


Fonte: calculadas segundo a técnica de Brass, a partir de dados das PNADs de 1976, 1986, 1996 e 2006.

Ademais, a opção por não ter filhos tende a ganhar cada vez mais legitimidade social, de maneira especial nas camadas superiores, que tendem a ser mais individualizadas. Badinter enfatiza que se diversificam as trajetórias disponíveis para as mulheres, levando-as a questionar seus investimentos familiares: “o individualismo e a busca da plenitude pessoal predispõem as futuras mães a se fazerem perguntas que elas não faziam no passado” (2011, p. 21). Se no passado, a não maternidade era quase uma anomalia, hoje cresce o número de mulheres sem filhos por escolha.
O tempo dedicado à reprodução tem implicações importantes na vida das mulheres, pois interfere em outros possíveis investimentos pessoais. Observa-se que a idade média de início da vida reprodutiva varia por classe, tendendo a crescer na medida em que se observam os estratos mais altos. A diferença entre a classe mais baixa e a classe mais alta na idade média do início da vida reprodutiva é de quase cinco anos (coincidentemente, é o tempo suficiente para fazer um curso superior), variando de 20,9 (classe 1) a 25,8 (classe  8). Portanto, se para mulheres de todas as classes caiu o investimento na maternidade quanto ao número de filhos, o mesmo não pode ser dito da idade em que ocorre o nascimento do primeiro  filho.  A  mudança  em  termos  de  postergamento  da  maternidade  diz  respeito às

classes mais altas, que já tinham filhos em idade médias maiores, enquanto isso é  nos extremos inferiores que cresce a maternidade antes dos 20 anos, o que é melhor compreendido quando observa-se as variações por classe e idade no percentual de mulheres que já haviam sido mães. Observando-se a entrada na maternidade nas quatro datas para as classes nos dois extremos da hierarquia ocupacional, nota-se que há um maior percentual de mulheres que não foram mães, a partir de 36 anos, nas classes 2 e 7 (em torno de 10%), valor que na classe 8, oscila em torno de 15%. O crescimento da gravidez na adolescência, por sua vez, concentra-se na classe 2, a mais baixa urbana, e um pouco também entre a classe 1, dos trabalhadores rurais. A tendência de adiamento é encontrada nos estratos altos, sendo muito visível nas classes 7 e 8.
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Portanto, as mulheres têm menos filhos e usam mais contracepção, além de que algumas têm filhos mais tarde. Ademais de toda a diversificação de arranjos familiares alternativos àquele composto por casais, um novo equilíbrio de poder vem sendo conquistado pelas mulheres unidas, na medida em que os casais também se tornam menos hierárquicos.
Uma maneira interessante de observar a questão da igualdade de gênero é, portanto, pensá-la dentro de cada domicílio. Neste caso, pode-se falar de equilíbrio de poder dentro  dos  casais,  considerando  agora  apenas  as  mulheres  unidas  e  suas   características

comparadas a de seus companheiros. Pelo gráfico 11, nota-se um movimento progressivo, entre 1976 e 2006, de incorporação das mulheres unidas ao mercado de trabalho. Realça-se que, neste e no gráfico seguinte onde consta um eixo de classes sociais, este tem caráter arbitrário, devendo a linha entre os pontos ser entendida como simples recurso visual para tornar nítido como os diferenciais por classe se comportam, aumentando quando há uma inclinação na linha (inclinação que pode indicar que um comportamento aumenta na medida em que se observam classes cada vez mais altas, ou vice-versa), ou reduzindo-se (ou seja, homogeneização de comportamentos) se a linha torna-se mais horizontal.
Observa-se um padrão de que as classes baixas urbanas são as que apresentam menor presença feminina no mercado do trabalho, o que pode estar relacionado não apenas a menores oportunidades associadas a sua escolaridade, quanto a possível manutenção de um modelo mais tradicional, em que o não trabalho feminino é parte de uma racionalidade e um ideal familiar de que poupar a mãe de um trabalho pouco remunerado e muito cansativo é também uma forma de garantir melhor condição de vida para todo o domicílio através dos cuidados domésticos da mulher (DURHAN, 1980). Por outro lado, a crescente participação econômica das mulheres dos estratos altos é garantia de famílias com dois rendimentos, o que tende a agravar as desigualdades entre classes, sobretudo se mais recursos são investidos em menos filhos.
Processo de crescimento progressivo também acontece com o percentual de mulheres que têm renda de alguma fonte, incluindo não apenas renda de trabalho,  mas também benefícios de políticas de seguridade social e transferência de renda, como a previdência rural (SILVA, E., 2000) e o Programa Bolsa Família. Há pelo menos duas visões sobre o Programa Bolsa Família, uma que considera que há um reforço dos papéis maternos e outra que realça os benefícios da titularidade feminina para o empoderamento das mulheres. As duas perspectivas não se excluem, pois, por um lado, o programa reconhece a maior responsabilidade feminina nas famílias (SUÁREZ; LIBARDONI, 2007) e a mobiliza no combate à fome e no investimento nas gerações de crianças e adolescentes, e, por outro lado, fortalece a autonomia e autoridade das mulheres ao priorizar a titularidade feminina (REGO; PINZANI, 2013). As críticas que surgiram em torno do risco de que as exigências de que as mulheres acompanhem as condicionalidades dos filhos representem um reforço da domesticidade feminina alertam para a necessidade de medidas de cuidado público, em especial através de creches e pré-escolas que liberem as mulheres de responsabilidades familiares e favoreçam sua inserção ocupacional.

Gráfico 11. Percentual de mulheres unidas que trabalham e que têm renda por classe social, 1976, 1986, 1996 e 2006
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Fonte: elaboração própria a partir das PNADs de 1976, 1986, 1996 e 2006.


Quando se considera a composição dos casais (gráfico 12), nota-se o mesmo movimento de elevação da posição relativa da mulher que, embora ainda predominantemente em arranjos em que os homens têm maior renda, tendem a experimentar parcerias menos assimétricas. Merece destaque também a reversão do hiato educacional de gênero dentro das famílias, expressão da escolarização crescente das mulheres, cuja diferença reduzida, no caso da classe 8, expressa o crescimento da escolaridade superior. Os gráficos 11 e 12 revelam, portanto, uma tendência de mudança em direção a uma posição relativa melhor das mulheres unidas em relação a seus companheiros.

Gráfico 12 - Diferenças médias de escolaridade nos casais e participação feminina na renda do casal, 1976, 1986, 1996 e 2006
[image: ]
Fonte: elaboração própria a partir das PNADs de 1976, 1986, 1996 e 2006.

Não obstante todos esses avanços, persiste o impacto da vida familiar no trabalho feminino. É preciso realçar que o crescimento do trabalho feminino coincide com o contexto de flexibilização das relações familiares e outras mudanças demográficas que tornam mais difíceis arranjos privados de cuidado infantil. Avós que trabalham ou envelhecimento populacional que exige mais cuidadores, bem como o crescimento das separações e das famílias monoparentais tendem a agravar o impacto das responsabilidades familiares no engajamento profissional feminino. Quando se considera o trabalho feminino conforme a idade do filho mais novo (gráfico 13, que considera as mulheres na condição familiar de  chefes ou cônjuges, com filhos no domicílio), nota-se que se mantém um padrão de que o trabalho feminino cresce progressivamente nos primeiros sete anos, estabilizando-se depois que a criança atinge a idade escolar, ou seja, ter filhos pequenos continua afetando a  dedicação feminina ao trabalho. São urgentes, portanto, políticas de cuidado – não só infantil, mas também de enfermos, idosos e pessoas com necessidades especiais – que melhor distribuam tais responsabilidades entre famílias, Estado, mercado e comunidade. Além disso, urge promover uma melhor divisão do trabalho doméstico e do cuidado entre homens e mulheres dentro dos domicílios.

Gráfico 13 - Trabalho feminino pela idade do filho mais novo, 1976, 1986, 1996 e 2006

Fonte: elaboração própria a partir das PNADs de 1976, 1986, 1996 e 2006.


Desigualdades na divisão do trabalho doméstico e nos arranjos de cuidado infantil sobrecarregam as mulheres, uma vez que a evolução do trabalho feminino se deu na ausência de medidas que transformem a vida privada. Segundo Dedecca (2008), há fortes indícios de sobrecarga   de   trabalho,   sobretudo   nas   últimas   décadas   com   a   flexibilização   e     o

enfraquecimento da regulação pública quanto a fronteira entre trabalho e lazer/vida familiar, antes garantida pela separação entre local de trabalho e moradia. As consequências desses processos são diferenciadas por gênero: como o trabalho para a reprodução social (ou seja, o trabalho doméstico) é preferencialmente de responsabilidades das mulheres, estas são mais penalizadas com jornadas totais de trabalho mais extensas que os homens.
Apesar do ganho de autonomia material para as mulheres, como não houve mudanças significativas na divisão do trabalho doméstico, o trabalho feminino parece muito mais ter aliviado a responsabilidade financeira masculina, além de ter permitido maiores investimentos nos filhos, alterando o lugar da família na transmissão das desigualdades como na vantagem dos casais com dois provedores analisados por Esping-Andersen (2009). Além do agravamento da desigualdade de classe, as desigualdades de gênero assumem novos matizes. Esping-Andersen realça o que os demógrafos chamam “síndrome do postergamento” em que, mantida a valorização da maternidade, essa é adiada e conjuga-se com um processo de masculinização dos ciclos de vida femininos, pelo mais longo e contínuo engajamento no trabalho, independente da disponibilidade de trabalhos em tempo parcial e das maiores ou menores dificuldades em conciliar trabalho e maternidade, que variam entre países. A autonomia feminina, potencializada por mudanças como o controle da fecundidade e as leis   de divórcio, é uma revolução que, todavia, para na porta de casa, onde as normas tradicionais de gênero parecem ser ainda muito resistentes.
Questões semelhantes também são constatadas em pesquisas sobre valores, atitudes e comportamentos de gênero no Brasil, que demonstram que as mulheres estão a frente no esforço de mudança nas relações de gênero, o que não poderia ser diferente já que são elas as principais interessadas numa mudança na balança de poder que lhes é historicamente desfavorável. Como demonstrado tanto pela pesquisa da Fundação da Perseu Abramo (RECAMÁN; OLIVEIRA, 2004), quanto no artigo de Araújo e Scalon (2006) que enfatiza a distância entre a intenção e o gesto, estamos diante de situações que envolvem aspirações de igualdade de gênero, mas práticas ainda não igualitárias. Se as aspirações das mulheres estão em sintonia com as mudanças estruturais e culturais que vem criando crescentemente as condições favoráveis à igualdade, no entanto esbarram na resistência masculina. Como sugere Sorj em relação a não mudança na divisão do trabalho doméstico: “talvez o que esteja em jogo, em uma versão da sociologia da ação racional, seja o fato de que os homens não têm nenhum interesse em mudar sua posição na esfera doméstica pois, simplesmente, não teriam nada a ganhar” (2004, p. 108).

Outro resultado perverso é que o empoderamento das mulheres unidas não apenas aumenta seu poder de decisão na vida privada, mas pode estar associado a uma maior vulnerabilidade à violência por parceiro íntimo. Schraiber et al. (2005) argumentam que os avanços femininos podem ser contra-arrestados por violência como forma de restaurar um modelo mais tradicional de relações familiares e de gênero. Muszkat et al. (2008) também apresentam a hipótese de que avanços na condição feminina, justamente pelos novos ajustes nos papéis de gênero que requerem, instauram conflitos, abrindo espaço para a manifestação da violência. Segundo pesquisa da Fundação Perseu Abramo, quando perguntadas se já sofreram alguma violência, o percentual de mulher que respondeu  afirmativamente  foi de 19% (pesquisa espontânea) e 43% (pesquisa estimulada). Os tipos de violência relatados foram:  violência  psíquica:  27%; ameaça/cerceamento:  24%; agressão:  22%; estupro/abuso
sexual: 13% e assédio sexual: 11% (RECAMÁN; OLIVEIRA, 2004).
Neste quadro de profundas e diversificadas mudanças, observa-se que os avanços femininos são contrapostos por uma carga pesada e desigual de trabalho doméstico, pelo risco de uso de violência como reação masculina aos progressos na condição feminina e pelo adiamento de outras experiências pessoais como a maternidade, o que eventualmente não é desejado, mas sim uma condição imperiosa para fazer frente às desigualdades no público e no privado. Como dividir a conta da mudança social de forma a não onerar exclusivamente às mulheres? Possíveis mudanças no contrato de gênero que regulam políticas de cuidado e alterações na divisão do trabalho doméstico são, como discutido a seguir, alguns dos  caminhos possíveis.

Conclusões
O quadro atual resulta de um somatório de múltiplos processos, não sendo possível diferenciar precisamente o quanto das transformações se deve a novas oportunidades decorrentes da modernização e da mudança na estrutura social, o quanto se deve a transformações demográficas (aumento da expectativa de vida etc.) e o quanto é atribuído a mudanças propriamente normativas, nas pautas de crenças, valores e preferências. O que é evidente é que se desenha um quadro novo de oportunidades sociais para as mulheres brasileiras, que tende a ser experimentado em todos os segmentos sociais, ainda que persistam desigualdades de classe nos pontos de partida e de chegada.
Nas últimas décadas houve significativos avanços na condição feminina no Brasil. As mulheres conquistaram o mercado de trabalho, ainda que recebam renda inferior    mesmo

sendo mais escolarizadas que os homens em posições equivalentes. Mais escolarizadas – a ponto do hiato de gênero na educação ter se revertido – as mulheres usam mais contracepção, têm menos filho e dedicam menos tempo de suas vidas a projetos familiares ou o fazem mais tarde. Oportunidades na esfera pública passam a disputar a atenção das mulheres, tornando suas vidas mais diversificadas e suas trajetórias menos previsíveis. O fato das mudanças  serem mais intensas nas classes mais altas sugere que quanto maiores as oportunidades mais  as mulheres diversificam suas trajetórias pessoais, afastando-se do modelo tradicional de esposa, mãe e dona de casa que – apesar de válido como qualquer outro – por muito tempo simbolizou a opressão feminina e a desigualdade de oportunidades sociais por gênero.
Algumas desigualdades dão sinais de declínio, como os diferenciais de renda e educação por gênero, mas outras sinalizam a persistência da opressão de gênero, como a desigual divisão do trabalho doméstico, a vulnerabilidade à violência e a necessidade de reduzir investimentos na vida privada para ter êxito na esfera pública. Na ausência de mudanças espontâneas expressivas nas relações de gênero, resta espaço para políticas públicas que incentivem a participação masculina na esfera privada (licenças paternidades mais extensas são uma possibilidade, mas de efeitos limitados sem mudanças nas expectativas culturais sobre as atribuições de gênero), bem como serviços de cuidado infantil públicos de qualidade e outras políticas que diminuam o impacto da maternidade nas oportunidades profissionais femininas.
Embora a articulação trabalho-família possa abranger soluções públicas e  privadas, o cuidado público – que devem incluir crianças, enfermos, pessoas com deficiência e idosos, lembrando que já estamos num contexto de envelhecimento populacional – vem se afirmando na agenda política, na medida em que pode ter um papel importante na redução das desigualdades de gênero e classe. Reconhecer o trabalho reprodutivo das mulheres e a articulação entre trabalho remunerado e não remunerado deve levar a repensar o papel do Estado – “Que Estado? Para que igualdade?”, como diz o título do relatório da  XI  Conferência Regional sobre a Mulher da América Latina e Caribe (CEPAL; SPM, 2010) – para que este vá além de seu usual papel de proteção da mãe trabalhadora, promotor da saúde materno-infantil e provedor da educação básica.
Para construir um mundo com iguais oportunidades para homens e mulheres, boas políticas públicas podem fazer muita diferença. Outros países têm equacionado essas questões através de medidas variadas de políticas de cuidado, como investimentos em educação infantil e educação em tempo integral, maiores e mais flexíveis licenças maternidade e paternidade

(ARAÚJO; PICANÇO; SCALON, 2007). Ações afirmativas no espaço de trabalho também são essenciais para criar uma situação favorável ao equilíbrio entre trabalho e vida privada (PUIG; ACEREDA, 2007). Trata-se de um quadro complexo a exigir um novo “contrato de gênero” (MAHON, 1995) que refunde o equilíbrio social entre público e privado e complete (ESPING- ANDERSEN, 2009) a revolução feminina, de gênero e familiar em curso.
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DOMINAÇÃO MASCULINA, MEANDROS ETÍLICOS E VIAS DE FATO: RETRATOS DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NO CAMPO[footnoteRef:220] [220:  Este artigo integra parte das discussões de minha dissertação de mestrado, intitulada “O tônico dos machos: o uso de psicoativos no contexto das masculinidades e a violência de gênero no campo”, apresentada ao Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal da Grande Dourados, em agosto de 2012, sob orientação da Profa. Dra. Marisa de Fátima Lomba de Farias.] 
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A violência contra as mulheres ocorre em todo o planeta, independente do nível social, diferenciando-se de outras modalidades de agressão por estar fundamentada no gênero e perpetrada na maioria das vezes por homens conhecidos da vítima, que além de provocar sofrimento, em muitos casos resulta em morte. No Brasil, estima-se que a cada 15 segundos uma mulher é agredida constituindo um grave problema de saúde pública, direitos humanos e justiça[footnoteRef:222].  [222:  Consultar FUNDAÇÃO PERSEU ABRAMO. A mulher brasileira nos espaços público e privado – como vivem e o que pensam as brasileiras no início do século XXI (Pesquisa de opinião pública), 2001. Disponível em: http://bit.ly/c0dmhe. Último acesso em: 05 Jul. 2013.] 

As agressões também ocorrem nas áreas de floresta e zonas rurais do país, porém a escassez de estudos e a pouca visibilidade não permite ter uma noção exata da verdadeira dimensão dessa realidade. A falta de informações, juntamente com a distância dos órgãos públicos de defesa dos direitos das mulheres, limitados até mesmo nas cidades, contribuem para prolongar o silêncio e perpetuar os casos de violência doméstica e familiar contra as mulheres no campo e na floresta.
Um dos fatores frequentemente percebidos como elementos provocadores da violência doméstica e familiar contra as mulheres pela opinião pública é o uso do álcool e outras drogas pelo parceiro, porém estudos sobre o consumo de substâncias psicoativas revelam que este nexo causal é precipitado e reducionista. 
Este artigo revela retratos de dominação masculina e discute o fenômeno da violência contra as mulheres no assentamento rural Bebedouro, situado na região do município de Nova Alvorada do Sul, no estado do Mato Grosso do Sul, considerando a influência do cenário sócio-cultural na formação das relações entre os sexos, consumo do álcool por homens e associações com atos de violência de gênero. 
A proposta integra as discussões apresentadas na dissertação de mestrado da autora, cujos procedimentos metodológicos foram pautados no trabalho de campo com observação participante e a realização de entrevistas por meio da história oral. O conteúdo do texto desvenda as relações de poder entre homens e mulheres neste assentamento de reforma agrária lançando luz sobre as associações entre o uso de bebidas alcoólicas por homens e a violência contra as mulheres. 
Vale lembrar que o uso do álcool figura entre as substâncias mais antigas que se tem conhecimento na história das civilizações[footnoteRef:223]. Registros arqueológicos apontam indícios do consumo de essências alcoólicas há cerca de 10.000 anos, desde os tempos mais remotos do Neolítico. Seu consumo problemático e a doença do alcoolismo inexistiram em inúmeras sociedades, mesmo naquelas em que a embriaguez era um costume frequente e estimado (NEVES, 2004). [223:  História do Álcool. Disponível em: http://www.alcoolismo.com.br/historia.htm. Último acesso em: 10 Jan. 2012.] 

 Diferentes povos estabeleceram diversos padrões institucionalizados do uso de bebidas alcoólicas colocando em relevo os modos de produção, os significados e circunstâncias apropriadas à ação social de alcoolização (NEVES, 2004). Do uso sagrado ao profano, regular ou esporádico, os preparados etílicos foram apreciados nas festividades, no bojo de práticas religiosas, como veículos facilitadores da comunicação com os deuses, pela medicina ou mesmo como abortivos, sem necessariamente estarem associados à criminalidade, desordens sociais e violência (BUCHER, 1991; CARNEIRO, 2010).
 No âmbito da violência doméstica e familiar contra as mulheres, estudiosas são enfáticas ao afirmar: o uso da bebida alcoólica e outras drogas, mesmo presente numa série de situações onde as agressões ocorrem, não são a raiz do problema (MINAYO, DESLANDES, 1998; SOARES, 2005). Além disso, não é possível constatar se a violência não aconteceria sem o uso dessas substâncias.
 Ou ainda, como lembra Soares (2005), muitos homens não se tornam agressivos com pessoas desconhecidas ao ingerirem a bebida alcoólica, mas, comumente, com mulheres e filhos com quem mantém relações de proximidade, afeto e poder no âmbito familiar. É preciso considerar também que inúmeros consumidores do álcool e de outras substâncias não sofrem o efeito de um comportamento violento após o uso.  

Diante dessas ponderações, surgiu o questionamento: quais motivos levariam a sociedade a depositar nas SPA’s, especialmente na bebida alcoólica, os elementos justificadores da agressão em muitas cenas onde a violência de gênero se manifesta? Desvelar as lógicas de gênero sobre o masculino e o feminino, os liames entre o consumo de bebidas alcoólicas por homens e a violência contra a mulher no assentamento rural Bebedouro é o desafio do trabalho. 
O texto traz à tona narrativas de mulheres e homens do campo que evidenciam a persistência dos valores e estereótipos tradicionais de gênero, traços de discursos herdados das campanhas antialcoólicas deflagradas no passado da sociedade brasileira e dos dispositivos sexistas enraizados na cultura. Tais discursos atualizam a dominação masculina no controle da liberdade das mulheres e justificam a violência de gênero, sobretudo, sob efeito da embriaguez.
Sobre metodologias e fontes 
As próximas linhas evidenciam os procedimentos metodológicos condutores da pesquisa que originou este artigo. O estudo parte do enfoque teórico da perspectiva de gênero pelo prisma feminista, enquanto categoria de análise crítica das relações sociais entre homens e mulheres, históricas e socialmente construídas. Compreende-se gênero como a construção social do feminino e do masculino, ou seja, gênero é cultural e também exerce influência na significação do sexo.
O trabalho foi desenvolvido alicerçado na história oral com o trabalho de campo por meio da observação participante. A técnica de entrevista possibilitou explorar uma temática pouco estudada na historiografia regional e brasileira, cujos dados coletados foram trabalhados de forma dialética com outros tipos de fontes e analisados em diálogo com aportes teóricos da história e outras disciplinas das ciências humanas.
 No entanto, uma das estratégias para conhecer melhor o cenário da pesquisa e os valores de gênero compartilhados pela população assentada ocorreu através da participação em seu meio cultural, que também auxiliou na compreensão do substrato das narrativas e da peculiaridade do significado destas para os entrevistados. 
Tal fato se justifica, pois o consumo de substâncias psicoativas é indissociável do contexto sócio-cultural em que é exercido, assim como, das interpretações e relações pelo qual determinado universo social é constituído, realizado e explicado (MACRAE, 2004; VELHO, 1994; BUCHER, 1991). As observações participantes primaram pelo estabelecimento de relações pessoais com os sujeitos da pesquisa, porém, buscando o estranhamento do universo a ser pesquisado seguindo recomendações de Macrae[footnoteRef:224].  [224:  Ver MACRAE, E. Abordagens qualitativas na compreensão do uso de psicoativos. Disponível em: http://www.neip.info/upd_blob/0000/13.pdf. Último acesso em: 20 Set. 2013.] 

O tamanho da amostra não foi delimitado previamente, optei por entrevistar quantas pessoas fosse o suficiente para o entendimento do objeto proposto. Em determinados momentos da pesquisa as entrevistas seguiram o método conhecido por bola de neve (snow ball), na qual um sujeito indicava outro que pudesse contribuir com o estudo. Os questionamentos foram orientados por roteiro semi-estruturado. Foram entrevistadas ao todo 49 pessoas, que consentiram em relatar livre e espontaneamente sobre o tema estudado mediante o esclarecimento prévio quanto aos objetivos da pesquisa.
Considerando que a categoria de gênero remete às relações sociais entre homens e mulheres, logo, implica também no estudo do viés masculino nessas interações, a pesquisa compartilhou das preocupações em não tomar o objeto de análise engessando-o ou reduzindo-o a um único pólo. No entanto, foram nas entrevistas com o sexo feminino que as histórias de violência doméstica e familiar contra as mulheres despontaram com mais intensidade, sejam associadas aos efeitos da ingestão do álcool ou sem o uso de qualquer bebida etílica. 
Algumas mulheres entrevistadas foram cerceadas no seu direito de ir e vir, outras sofreram coerções e sutis violências, mas sem ao menos entenderem, decodificarem, identificarem ou reconhecerem estas questões como sendo violência de gênero em suas vidas pessoais, pois a violência psicológica é uma dimensão imbuída na cotidianidade. Há ainda a presença da violência moral, física, patrimonial e sexual, que aparecem mescladas à violência emocional. Os depoimentos foram feitos por homens que reproduzem o senso comum com tom do empoderamento masculino e por mulheres que ratificam o discurso do marido ou que nunca tiveram oportunidade para falar sobre o assunto e, por esse motivo, desabafam os sentimentos até então intocados.

Tá na roça! Em cena o Bebedouro

Neste tópico, a proposta contextualiza o cenário do assentamento Bebedouro evidenciando os códigos de gênero sobre o masculino e o feminino enraizados na cultura e seu reflexo na socialização das crianças, além das armadilhas que invisibilizam o trabalho das mulheres no seio da família e na terra e reduzem a labuta das trabalhadoras rurais a meras coadjuvantes do trabalho masculino.  
O Assentamento rural Bebedouro localizado a 30 km no município de Nova Alvorada do Sul, foi criado em 2004, a partir do processo de reforma agrária que assentou famílias da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Mato Grosso do Sul, a Fetagri/MS, organização que congrega sindicatos de trabalhadores e trabalhadoras rurais. 
A área de 1.456 hectares foi ocupada por 120 famílias provenientes de Nova Alvorada e outros municípios, como Glória de Dourados, Fátima do Sul, Douradina, Nova Andradina, todas do Mato Grosso do Sul. Hoje, oito anos depois, a população é de aproximadamente 450 pessoas, que sofrem com dificuldades de acesso aos serviços públicos, limitação de incentivos para produção, escassez de emprego e renda. A situação de privação impele a população, especialmente a masculina, a procura de empregos fora do assentamento como meio de sustento da família e permanência na terra.
No Bebedouro, são destinados 9,8 hectares de terra para cada família (já excluídos a quantia determinada por lei para a reserva ambiental). Os lotes são divididos geograficamente em dois espaços, uma porção de três hectares é área do sítio reservada à construção das moradias e 6,8 ha é destinado à produção grupal numa grande área afastada da região das casas, que é definida pelo governo como área societária de trabalho. Esse espaço coletivo contém a soma dos 6,8 hectares de terra de cada família destinada à produção. 
No entanto, a área societária de trabalho ao invés de aproximar tem provocado uma série de desavenças e discórdias entre a população assentada[footnoteRef:225]. Isso porque, além de longe do território do sítio, onde se situam as moradias, impõe um modelo que define a priori o modo de produção das famílias e não corresponde à relação que elas têm com a terra. Além disso, muitos assentados possuem predicados, experiências, desejos e planos distintos para o trabalho na terra.  [225:  Posteriormente, o lote coletivo foi dividido em cinco porções de terra formando cinco grupos distintos de famílias organizadas para a produção. Mas as crises ainda existem, pois a produção continua grupal mesmo com a substituição do modo original que no início era apenas um grande lote para a produção conjunta de 120 famílias.] 

Às mulheres, cabe o trabalho doméstico. Entretanto, este trabalho não consiste apenas em cuidar dos filhos, organizar a casa e limpar, lavar e passar roupas e preparar as refeições. São elas as responsáveis pelo plantio e colheita daqueles alimentos essenciais para o consumo da família, além de inúmeras outras funções, porém sem alcançarem o status de trabalhadoras rurais perante a população da região, em conformidade com outras pesquisas realizadas em assentamentos (FARIAS, 2008; MENEGAT, 2008; SOUZA, 2009).
Pesquisa realizada pelo SOS Corpo – Instituto Feminista para a Democracia, sediado no Recife, em 2004, reflete que as atividades atribuídas às mulheres pelos mecanismos de socialização, quando transformadas em trabalho, são pouco reconhecidas e valorizadas socialmente. Deste modo, as trabalhadoras rurais ao realizarem as atividades em um espaço de trabalho pouco delimitado entre as funções domésticas e a lida na agricultura e criação de animais, tendem a sofrer invisibilidade. E mesmo o labor executado fora da designação própria atribuída ao sexo feminino, como o trato do gado, por ocorrerem entrelaçadas às funções domésticas, são tidos como obrigações inatas das mulheres e concebidos como auxílio (SILVA; ÁVILA, FERREIRA, 2005).
A concepção de ajuda ao invés de trabalho aparece no relato de vários sujeitos entrevistados durante o trabalho de campo, como na fala de Dona Maria. A assentada cuida da horta, das galinhas, da casa e do terreno do sítio, cotidianamente. O trabalho das mulheres é visto por ela como algo permanente, naturalizado e cíclico, com poucas mudanças, conforme se pode notar neste trecho:

“Minha rotina aqui é a seguinte. Eu levanto de manhã cedo. Primeiro de tudo, vou varrer meu quintal. Nessas alturas meu esposo está tirando leite. Aí eu vou tratar das galinhas. Aí ele vem com o leite, aí eu vou coar, por o coalho para fazer o queijo. Aí já começa a rotina do dia a dia. Depois vou fazer almoço. Se está fresquinho, ajudo meu marido a carpir. Serviço de mulher é todo dia a mesma coisa, né?” (Dona Maria, Fev. 2011).

A assentada ratifica que o trabalho da maioria das mulheres ocorre no interior do assentamento, especialmente dentro dos limítrofes do pequeno lote onde se situam as residências. “Aqui o sítio é três hectares então é uma coisa que a mulher cuida e o homem tem que sair para trabalhar fora”, disse. E quando as mulheres possuem crianças pequenas e a mãe está trabalhando na terra, os filhos estão com ela. 
E Rosa explicita: “Eu tiro o leite, eu cuido dos animais pequenos, porco, galinha e quando tem a cana eu faço a rapadura. E cuido da casa, dos filhos, tenho seis”. Sua narrativa destaca que o trabalho das mulheres ocorre primordialmente no cuidado das crianças, espaço do lar e seu entorno. Tedeschi (2009) recorda que nos assentamentos rurais, assim como na cidade, a esfera privada é povoada pelo imaginário da maternidade como vocação inata da biologia feminina.
O depoimento de Antônio é outro que evidencia a existência de uma escala de valores entre ofícios ‘de homens’ e ‘de mulheres’. Nesta, o trabalho masculino é relacionado ao espaço público e vale mais do que o feminino, da esfera doméstica, mais próximo da concepção de cuidado e sem a necessidade do desenvolvimento de habilidades e competências profissionais que o distinguem do trabalho masculino. “O papel do homem aqui é o trabalho. Antes eu trabalhava na carvoaria, ficava 15 dias fora em média. O ano passado eu trabalhei pra fora, mas esse ano só aqui dentro do assentamento. Aqui todo mundo trabalha. À mulher, o primeiro passo é cuidar da casa”.
Em outro extremo, as atividades domésticas quando realizadas por homens ao se distanciarem do trabalho produtivo considerado inato do masculino, são também equiparadas ao sentido de ajuda. Todavia, diferentemente da situação vivenciada pelas mulheres, os homens realizam os trabalhos domésticos muito esporadicamente, respaldados pela crença que atribui ao trabalho feminino menos valor em relação ao masculino, detentor de maior status e prestígio social (SILVA; ÁVILA, FERREIRA, 2005). 
O trabalho na construção civil em Nova Alvorada do Sul e nas fazendas dos arredores é uma opção de renda para muitos assentados. A derrubada de matas nas fazendas vizinhas, o conserto de cercas e a operação de maquinário, tratores e colheitadeiras, são algumas das atividades mais comuns desempenhadas pelo público masculino longe da propriedade. Se para as mulheres do Bebedouro a realidade do serviço remunerado é mais difícil, para a população masculina pesam as responsabilidades de prover o grupo familiar como obrigações do papel do homem, pois o trabalho é considerado um elemento importante na construção da identidade masculina, seja no campo, floresta ou cidade. 
Costa (2008) observa que a capacidade de suprir as necessidades de reprodução social da família através do trabalho é um valor compartilhado por muitos homens do meio rural, onde a renda adquirida pela labuta na própria terra aparenta ser o estilo de vida ideal da masculinidade do camponês. Portanto, a dificuldade em adquirir renda pela população masculina no assentamento não implica simplesmente em não contribuir com as despesas da casa e a complacência em ser sustentado pela esposa, situação que tende a gerar vergonha e constrangimento pela sensação de rebaixamento ou impotência, mas a perda do referencial identitário e do próprio lugar do homem no mundo. 
São poucas as mulheres que acompanham os maridos ou trabalham sozinhas nas fazendas da região, usinas de cana de açúcar e na área coletiva distante do lote das moradias[footnoteRef:226]. Independente das circunstâncias, o trabalho doméstico é uma função atribuída ao sexo feminino, às vezes, contando com a ajuda pontual de esposos e mais assídua dos filhos, em especial, das filhas. Também realizam parcela considerável do trabalho na horta e criação dos animais nas redondezas do sítio, enquanto a população masculina se dirige diariamente para o lote coletivo de trabalho e outros serviços nas fazendas da redondeza convivendo com outros homens e longe dos três hectares que formam o pedaço de terra onde foram construídas as moradias.  [226:  Tal situação costuma ocorrer em períodos de extrema necessidade ou quando enviúvam, os maridos apresentam alguma doença incapacitadora para o trabalho e não possuem filhos homens adultos residindo no assentamento.] 

Todavia, existem outros espaços no assentamento onde a presença masculina é preponderante e frequente: dois bares que conjugam uma espécie de mercearia com a venda de bebidas alcoólicas, situados nas duas extremidades da área do assentamento, que funcionam anexados à casa dos proprietários. Vale de Almeida (2005) em trabalho que discute a construção antropológica das masculinidades na aldeia de Pardais, região do Alentejo português, constatou que, as mães trabalhavam em casa ou em trabalhos sazonais dirigidos por um homem e em geral, permaneciam a maior parte do tempo no lar, saindo apenas para as compras e visitas aos parentes. Enquanto os pais se ausentavam a maior parte do dia aparecendo no ambiente doméstico pontualmente.  
A rotina masculina constituía em sair cedo para o trabalho, retornar na hora do almoço e depois voltar ao serviço. E apesar de regressarem ao lar no fim da tarde, após o asseio e a refeição era habitual uma nova partida em direção aos cafés. Ao observarem o movimento dos pais, os meninos ensaiam as primeiras performances de saída da casa, um espaço fortemente feminilizado, circulando com maior liberdade na vizinhança, estabelecendo relações com outras crianças do sexo masculino e brincadeiras no espaço público. Ao contrário das meninas que aprendem a co-dominar o ambiente doméstico, brincando em espaços circunscritos a casa e saindo acompanhadas das mães (VALE DE ALMEIDA, 2005). 
Situação similar foi detectada no ambiente do Bebedouro. Segundo Grossi (2004) o aprendizado da divisão sexual do trabalho é repassado de geração a geração no qual os meninos são ensinados pelos homens e as meninas pelas mulheres a desempenharem as tarefas apropriadas para cada sexo (GROSSI, 2004). A educação diferenciada dos filhos está explícita no relato da assentada Luíza:

“A menina tem que cuidar mais, porque é mulher. Agora, filho homem tem que ensinar a trabalhar. Não colocar para trabalhar, mas ensinar. Aqui em casa os meus a gente ensina, tenho dois filhos homens e três mulheres. As meninas ficam em casa, a gente ensina serviço de casa, limpar, fazer comida e os meninos serviço fora. Então cada um de um jeito” (Luíza, Fev. 2012).


	É assim, ao observarem o peso e o poder da autoridade masculina na família, nas ideologias na escola, igreja, relações na comunidade e no contexto sócio-cultural abrangente, que os meninos aprendem a considerar o trabalho do homem mais valorizado e importante se comparado ao feminino. As atribuições femininas e masculinas no processo de educação no seio familiar tendem a ser reproduzidas no espaço escolar. Sobre esse assunto Conceição relata a necessidade da educação diferenciada do menino e da menina na escola visando à conduta adequada na vida adulta. Segundo ela, os novos conteúdos didáticos, especialmente relacionados à sexualidade, têm papel decisivo no estímulo da sexualidade das crianças que corroboram para a transgressão da moral e dos bons costumes da família. 

“Esse negócio na escola, a educação das meninas tem que ser de um tipo e dos meninos outro. Na época que eu estudava, ensino religioso ensinava como as meninas deviam se comportar, como os meninos deviam se comportar. [...] Hoje eles põe um filme lá para mostrar o ser humano, criança hoje já sabe tudo de um corpo de um adulto, como é certinho. Um absurdo [...] e daí já vai prejudicando tudo. Pode bem ver que antigamente você via uma moça casando, hoje você já vê uma mãe casando, porque na adolescência ela já teve um filho” (Conceição, Fev. 2012).


A assentada explica que no assentamento as mães conseguem acompanhar melhor o que está sendo discutido em sala de aula e exigir mudanças e melhorias da diretora. “Aqui a professora, ela trabalha porque ela gosta, porque é muita cobrança, da diretora e da mãe”, pontuou. Os homens também reconhecem que a educação é importante para o desenvolvimento de seus filhos e estabelecem as mesmas diferenciações entre a educação do ‘menino homem’ e da ‘menina mulher’. “As meninas tem que educar diferente dos meninos. Eu tenho duas meninas [...] Elas não podem educar do mesmo jeito. As meninas mulher são muito mais fáceis de educar do que os meninos homens, [eles] são mais danados”, pontuou Otávio.  
Do ponto de vista das relações de gênero e geração, a vigência da moralidade com maior repressão da sexualidade feminina pelos adultos pôde ser notada com bastante nitidez. Embora o controle e a ingerência sobre a vida dos meninos também seja uma realidade com a qual se deparam muitos jovens no interior da família, é sobre a menina que recai o peso maior da disciplina e vigília. A fala de Fabiano elucida esse aspecto: “Aqui tem pai que quer controlar a vida do filho. Pai que proíbe, fixa hora pra voltar para casa. As mulheres então, quase não saem. [...] Tenho um colega que o pai da namorada dele, não deixa eles namorarem. Já saiu briga entre os dois. Está até na Justiça”.
No cerne das relações de gênero no Bebedouro a pequena menina se espelha no comportamento da mãe, aprende a agir com passividade e realizar as atividades domésticas carentes de visibilidade e remuneração. A conduta masculina mais ativa e autoritária, as rotineiras saídas do pai para o labor e o espaço dos bares fornecem o exemplo do modelo a ser seguido pelo menino. De maneira sintética, é no âmbito da família, escola e outras instituições sociais que as construções das masculinidades e feminilidades se desenvolvem, normatizando atribuições, condutas, sentimentos, papéis e valores para cada sexo. Ainda que a interseccção entre os mundos do menino e da menina aconteçam de várias maneiras no cotidiano, identifica-se um padrão no qual as atividades domésticas são destinadas a elas, que se espelham no comportamento da mãe, aprendem a agir com passividade e realizar as tarefas da casa carentes de visibilidade e remuneração. 
A configuração espacial do território marcada pela longa distância do sítio à área societária reforça a divisão sexual do trabalho no assentamento. A preocupação e impossibilidade de provisão da família geram desconforto, angústia e sofrimento em muitos assentados por colocar em risco o lugar do homem na sociedade, seu papel no seio familiar e comunitário e a própria concepção de virilidade e identidade masculinas. Diante da escassez de renda e as dificuldades de sobrevivência, a insegurança de não conseguirem sustentar a família fere a autoestima e ameaça a percepção e o significado de ser homem. A inserção em trabalhos precarizados, informais e a submissão ao ‘patrão’ é uma realidade vivenciada por inúmeros assentados, contrastando com o ideal de masculinidade idealizado por eles com a conquista da terra. 
A fragilidade das políticas de reforma agrária e desenvolvimento da produção submetem a população do Bebedouro a condições insalubres de existência impondo aos homens a busca de biscates e subempregos fora do território do sítio e ao sexo feminino a sobrecarga do trabalho desvalorizado na esfera do domicílio.
 A invisibilidade do labor feminino e o trabalho doméstico sem remuneração dificultam a lide com recursos financeiros, à garantia do direito a assistência previdenciária e a procura pela inclusão nos programas de créditos agrícolas, também contribuindo para a maior reclusão das mulheres na área restrita do sítio e menor participação nos cursos de assistência técnica para o cultivo da terra, criação do gado e nas decisões sobre o destino da comunidade. Nessa engenharia a esfera doméstica permanece associada ao feminino e o mundo público ao masculino, construindo repertórios de sentidos reproduzidos nos modelos de educação de meninos e meninas. A próxima seção trata da sociabilidade masculina e do consumo da bebida alcoólica entre homens nos bares do Bebedouro.



O clube do Bolinha: bares, virilidade e papo de homens
	 Os espaços dos dois bares do Bebedouro são genuinamente masculinos. Apesar de instalados em um ambiente familiar, na própria residência dos proprietários, a presença feminina é praticamente limitada à compra de alimentos e produtos para o consumo no lar, enquanto os homens constituem a freguesia rotineira, aspecto que indica a existência de uma fronteira simbólica a delimitar a circulação dos gêneros no território do assentamento.
Nadia, técnica de enfermagem e esposa de Seu Jorge, proprietário de um dos bares, tenta explicar a situação: “Você não vê mulher em bar aqui. Não sei, mas elas não são de ir. Elas vão, compram as coisas e vão pra casa. Agora para ir lá, ficar no bar, não”. Já os homens freqüentam o ambiente em horários diversos, principalmente nas horas mortas no fim de tarde depois de um longo dia de trabalho.
Na pesquisa realizada por Vale de Almeida (1995) em Pardais, a presença das mulheres nos cafés é limitada e só ocorre nos momentos em que os homens não frequentam o ambiente, em geral, depois do almoço, no meio da manhã ou nos domingos e não se conformam como lugares de efetiva convivência feminina. Para esse autor, nas sociedades mediterrâneas os bares ou cafés são instituições centrais da vida pública, esfera associada aos homens, e espaços de sociabilidade masculina. São ambientes onde a presença masculina é aceita e até mesmo obrigatória, nos momentos em que homens não estão no trabalho.
Apesar do movimento nos bares do Bebedouro aumentar significativamente depois da jornada de trabalho, é possível encontrar homens por ali em diversos horários do dia. Isso porque além do entretenimento, os bares são também espaços em que os homens fecham negócios e estabelecem trocas de objetos, mercadorias e produtos, redes de apoio e solidariedade. A fala de Antônio explicita bem essas características: “Aqui tem uns botequinhos, mas só os homens vão. Onde tem botecos tá cheio de macho. Eles conversam da vida do outro, falam da dificuldade da vida, dos negócios, da venda do boi, daí a gente fica discutindo”.
Em estudo realizado junto a homens de uma comunidade de baixa renda do município de Camaragibe, na região metropolitana do Recife, Nascimento (1999) retrata os bares como espaços importantes no processo de socialização masculina, permitindo atualizar os padrões de masculinidades ao mesmo tempo em que ofereciam um espaço lúdico propício para dramatizar de formas diversas as experiências negativas vivenciadas na rotina por esses sujeitos, situação análoga a verificada por este estudo. 
Importante ressaltar que a rotina do assentamento faz com que o horário dos frequentadores dos bares seja variado devido ao modo de organização do trabalho. Alguns ofícios não ocupam o período da manhã e tarde, como ocorre em geral. Existem atividades que são desempenhadas em horários específicos como a ordenha das vacas que é realizado antes dos primeiros raios de sol. Quando o gado é solto para pastar, por exemplo, os trabalhadores aguardam até o momento certo para recolher os animais. A equipe envolvida utiliza esse tempo de espera tomando tereré[footnoteRef:227] ou visitando o bar. Essa suposta liberdade remete à concepção de ‘serem donos de seu próprio tempo’ e ‘patrão de si mesmos’. [227:  O tereré é uma bebida originária de povos sul-americanos que preparavam um chá por meio de infusões de folhas de erva mate em água. Seu uso foi disseminado por diversas áreas do continente e no Brasil tornou-se um hábito tradicional na região Sul, consumido como chá quente e designado ‘chimarrão’, além de muito popular no Centro-Oeste, em especial no Mato Grosso do Sul, onde é ingerido quase sempre gelado e recebe o nome de ‘tereré’.] 

Nos bares o consumo do álcool é realizado em grupos, em geral, em rodas onde os homens conversam, compartilham alegrias e dificuldades, trocam confidências e solidariedades mediada por códigos de polidez masculina. O beber solitário extrapola as regras de convívio dessas localidades e indica que os bares são espaços de celebração e sociabilidade cujo rito social de consumo é administrado coletivamente. 
Assim como no trabalho de Vale de Almeida (1995), nos bares assentamento também não é bem visto o pai beber junto ao filho e considerado vergonhoso se embriagar a tal ponto de necessitar ser apanhado pela esposa no local. E se a conduta se repetir várias vezes o bebedor pode sofrer o estigma de bêbado associado a uma identidade denegridora. Portanto, neles a embriaguez com a perda de controle sobre o comportamento, as responsabilidades e o desempenho dos atributos masculinos não são apreciados pelo grupo. Essa questão coaduna com o pensamento de Neves:

No bar, templo consagrado à alcoolização controlada, a bebida estabelece entre os homens um jogo de trocas e vínculos sociais. Por isso, o anonimato e o isolamento são provocativos da desconfiança, da suspeita e da exclusão das redes de relações que se instituem entre fregueses e donos de bar. A desvalorização do homem que recorrentemente aí bebe sozinho, evidencia a rejeição ao desvio comportamental: o rompimento com as reciprocidades estabelecidas nos bares (NEVES, 2004)

O hábito de beber nos momentos de intervalo, descanso ou que intercalam uma atividade à outra, com a ida aos bares, é uma realidade evidente no Bebedouro. A flexibilidade na gestão do tempo de trabalho por muitos assentados que não estão empregados, portanto, sem patrão, permite maior liberdade na administração do serviço, corroborando para a presença de alguns homens nesses locais durante manhãs e tardes. Além disso, os bares também podem ser espaços de negócios, muitos dos quais, realizados em meio a conversas animadas, rodas de tereré, um pouco de bebida e jogo, mas também sem a ingestão de qualquer psicoativo etílico. 
Isso não significa que não haja casos de consumo problemático de bebidas alcoólicas. Há casos excepcionais nesses espaços nos quais o homem gasta a renda da família e até mesmo da esposa, deixando a mulher em apuros, associado à violência doméstica, agressividade e embriaguez com maior constância, inclusive, do alcoolismo enquanto dependência química. 

“Meu marido mesmo já cansou de brigar na porta de boteco. Por que ele bebia muito. A última briga que ele teve, eles beberam muito, muito e daí ele tava com birra de um cara lá. E o cara só falou que ele só falava as coisas pelas costas, não falava na cara e começou a discussão e eles acabaram se pegando pelo pescoço lá, por que meu marido é muito grande e alto. Daí o outro é mais baixinho, aí já se pegaram e tiveram que separar” (Alice, Fev. 2011).


No entanto, tais fatos não constituem a regra geral pois, de algum modo, existe o entendimento por parte de diversos assentados que a existência de bares não configura um problema. O foco da problemática para algumas mulheres entrevistadas é o consumo inadequado e desmedido de bebidas alcoólicas pelos homens. Por outro lado, foi possível observar outras opiniões. 
Dona Marta, por exemplo, relata que o consumo da bebida alcoólica ocorre em todos os lugares e em qualquer assentamento é possível encontrá-la. “E quem não tem o bar, é quem não tá podendo. Porque entra uma rendinha. Se a gente tivesse como, todo mundo tinha”. Já outros assentados apresentam uma alta carga moral contra o espaço dos bares. O discurso moralista, que condena o espaço dos bares, é mais marcante entre mulheres e também expresso por homens, pessoas religiosas e idosas. Veja o que diz Honório, entrevistado com mais de sessenta anos:  
      
“E o bar tem muita conversa fiada, aqui não é as mulher que faz conversa fiada é os homi. Sai daqui e faz rodinha na porta do boteco. Quando quero tomar qualquer coisa eu tomo aqui em casa. Porque nos bar eles só falam da vida dos outros, falam da mulher dos outros. Esse cara que tá passando aí de moto, ele anda 24 horas por dia nessa moto, esse é um que bebe, que fica o tempo todo no bar. [...] Esses botecos aqui não tinha que ter, para quem tem família isso não tinha que ter. Porque a porta da fofoca é a porta dos botecos, é a porta da conversa fiada” (Honório, Fev. 2011). 


	O mesmo veto aos bares e ao consumo de bebidas alcoólicas é um pensamento transmitido com veemência por algumas das entrevistadas vítimas de violência como Socorro. 

“... meu marido quando bebe fica doido. Fica diferente. Então eu penso, às vezes eu até falo: oh meu deus do céu, eu só queria que viesse pessoa aqui e impedisse de beber no bar, nos botecos daqui e vender bebida alcoólica. Porque a mulher é que sofre. Por que o marido vai pro bar, bebe e chega em casa vai aprontar e judiar” (Socorro, Fev. 2012). 


O discurso desesperado clama pelo fechamento dos bares, atribuindo somente à bebida a prática de agressões e ignorando o comportamento e outras formas de dominação masculina.

“Eu só queria que acabasse esse negócio de bebida alcoólica ‘nos bar’. Queria que o povo viesse aqui e bloqueasse esse negócio pra num haver mais bebida alcoólica. Ainda, esses bar daqui são tudo irregular. Não tem negócio de ‘coiso’ da Prefeitura. Não tem nada. Eles só chegam e montam ali e toca bebida ali e deixa o povo beber à vontade. Depois ainda fica rindo da cara da gente. Tem muitos aí que fala assim: ‘Ah, ela apanhou. Ele brigou com ela e xingou porque ela mereceu. Ela merece’. Tem comentário danado aí no assentamento, quando sai uma briga o assentamento todinho fica sabendo.  Noutro dia tá todo mundo sabendo. Fulano apanhou, marido bateu na Fulana, marido quis matar Fulana. Tudo por causa de quê? Tudo por causa da cachaça. Bebe e fica doido” (Socorro, Fev. 2012).


O proprietário dos bares é muitas vezes visto como um amigo. Em um dos estabelecimentos o dono também é tido como um profissional de ‘serviços gerais’ e ‘companheiro que ajuda’, seja no frete de mercadorias, transporte e fornecimento de materiais e a política do ‘pindura’, facilitando o pagamento da dívida dos clientes. “A sorte é que ‘nós tem’ ele que tem um carrinho e ele socorre. Tem remédio aqui, se precisar de carro para levar pra cidade, ele leva. Se precisar de ajuda, ele socorre. Tem a gasolina, o sal, então ele leva pra gente lá em cima, pago um pouquinho e ele leva”, disse Oswaldo. 
“Eu já precisei dele, uma vez eu estava na pior, desempregado, e ele me vendeu fiado. Levei arroz, feijão, café, açúcar. É o espaço onde a gente encontra um apoio”, valoriza outro entrevistado ratificando que o bar é também um local para ‘levantar a moral’ dos frequentadores.
No Bebedouro o trabalho é um mote usual das conversas nos bares, espaços de sociabilidade varonil onde os homens estreitam vínculos de amizade e tecem práticas de solidariedade, mas que servem também como pano de fundo para realização de acordos comerciais, troca de produtos e negócios. Apesar de uma pequena parte da população assentada apresentar alta carga moral contra estes locais, os problemas relacionados ao consumo da bebida alcoólica não serão dirimidos com a simples proibição da venda ou até mesmo medidas radicais de fechamento dos mesmos, pois a demanda foi quem levou a abertura dos estabelecimentos e a comercialização das bebidas. 
Além disso, as hierarquias de gênero estão imbuídas no tecido social. Dito de outro modo, há uma série de mecanismos de coerção e desvalorização em voga para tentar excluir as mulheres dos espaços tidos como exclusivamente ‘de homem’ onde a presença das mulheres é descartada, sujeitada e até mesmo rejeitada pelo crivo da avaliação masculina, fato que já configura em si uma violência ao dificultar o direito humano de ir e vir. 
Essa lógica, ancorada nas hierarquias de gênero, se estende a vastos espaços da vida social, como revela a própria diferença na circularidade feminina e masculina no espaço dos bares e a divisão do trabalho no interior do assentamento Bebedouro. Na seção seguinte, o texto reflete sobre a eclosão da violência nas festas do assentamento tecendo considerações sobre os possíveis motivos desencadeadores dos conflitos, incluindo os problemas de convivência na área societária, as crises de ciúme e tentativas de controlar as mulheres.

É dia de Festa! Lazer, tensão, tônicos e sociabilidades

A falta de eventos que promovam o lazer e o entretenimento foi uma tônica do discurso dos moradores do Bebedouro. Tanto mulheres quanto homens apontaram que essa escassez está dentro do leque do desamparo que a região sofre junto com a falta de assistência técnica e social ou outras oportunidades que o Poder Público poderia atuar tendo em vista a busca por uma comunidade rural com qualidade de vida e dignidade.
A realização de eventos ocorre por iniciativa das pessoas que convivem no Bebedouro com ajuda dos moradores. São as festas da igreja, da associação de moradores e da escola que agregam o maior número de pessoas. Elas vêm de todos os cantos do assentamento para desfrutar de momentos de descontração e de um ambiente com diversão com outras pessoas. No entanto, o ambiente festivo pode ser palco para que as diferenças, conflitos antigos e rusgas sejam acertadas. Apesar da presença em massa, casos de violência já registrados nas festas no Bebedouro poluem o ar festivo e inibem a participação de muitos moradores, como expressa Walter: “De vez em quando tem festa, mas pra falar bem a verdade pra você, eu já não ando em festas. Porque se a gente vai num lugar pra brincar, se divertir, a gente acaba escutando os outros brigar e as confusões”. Para diversos moradores o consumo exagerado de bebidas alcoólicas nestes momentos de comemoração desperta unicamente a agressividade e incentiva a violência. 

“Aqui a diversão é a televisão em casa. Não tem lazer. Quando tem festa sai briga, dá quase morte. As pessoas brigam por causa da cachaça, bebida, começa a beber fica agressivo. A gente nem vai, porque dá briga e a gente tem família. A gente foi uma vez aconteceu e não vai mais. [...] Às vezes a gente faz alguma aqui com outras famílias. As brigas são dos homens, mulher não briga em festa, a maioria das brigas é por causa da cerveja, da cachaça mesmo. Essa última foi porque um olhou a mulher do outro. Eu não vou falar que eu não tomo, eu bebo, mas bebo em casa, não dô problema. (Antônio, Fev. 2011).


	Em muitas opiniões o álcool aparece como combustível e grande motivador das brigas. No entanto, outras narrativas evocam os problemas existentes na área societária e a insegurança sobre suas ‘posses’, o lote coletivo, os animais da criação e a ‘esposa’ como fenômenos correlatos as agressões sob efeito ou mesmo sem o uso de bebidas alcoólicas. 

“Aqui o maior problema não é a bebida, é a ignorância mesmo. É rolo, vaca que foi pro pasto do vizinho, é esse tipo de coisa. É que lá em cima é um grupo, depois o vizinho é outro grupo. Aí um briga por causa de porteira, outro briga por causa de outra coisa. Mas não é a bebida. É mais fácil a confusão pelas ignorâncias do que pela bebida. E do jeito que eles colocaram as coisas aqui, um em cima do outro, é pra brigar mesmo. Aqui se você cria uma vaca, a metade da vaca fica no seu lote, a outra metade no outro. Cria uma galinha, ela vai pro vizinho. Então dá confusão mesmo” (Rosa, Fev. 2011).

	
Outro assentado estreita o laço entre o ciúme da parceira e o álcool com reações violentas que também acontecem entres os jovens. 

“A violência contra a mulher geralmente acontece por ciúme. Começa na festa. A menina moça começa a namorar com um e com outro. Que é o que ‘nós fala’ que a menina mulher namora com o sapo e não sabe qual é o macho e depois sai porrada. E o casal é do mesmo jeito, a mulher começou a frequentar sua casa, de manhã, meio dia, a tarde, aí já começa as polêmicas e sai as porradas” (Otávio, Fev. 2012).

“Quando é jovem acontece porque a menina olha pra outro, aí o menino sai na porrada. A menina com 17 e 18 anos namora com um e dá bola pra outro, aí eles saem no murro. Várias vezes já aconteceu isso” relata seriamente antes de ironizar: “Já vi várias brigas por causa disso. Eles bebem ‘guaraná’, esquenta a cabeça e brigam lá fora”.
Outros aspectos de transgressão ligados ao uso de bebidas também são detectados por meio dos entrevistados cunhados de críticas à falta de repressão. Honório assegura que essas situações deveriam ter fim no Bebedouro por incentivarem a vadiagem:

“A primeira coisa que eu queria que fizesse aqui é uma cadeia pra prender esses caras que fazem confusão, toda festa que sai faz voar as coisas. Aqui tem muitas famílias boas, mas tem gente que não vale nada. Aqui tinha que ter lei, tinha que ter polícia. Aqui quando meteram a espingarda nela eu estava atrás. O moleque veio me desacatar porque sou cabeça de um grupo lá no lote coletivo e o pai dele é de outro grupo e tivemos um desentendimento, o nosso grupo e o deles, por causa de um gado que não queríamos arrendar. Ele encheu a cara de cachaça e droga e veio tirar satisfação. Ele mora lá naquela casa. Lá é cinco bugre, cinco homem dentro da casa, nenhum trabalha, não sei como é que ‘véve’. (Honório, Fev. 2011).


Socorro é outra moradora do Bebedouro que relembra o episódio do esfaqueamento de um dos assentados durante uma festa. Ela afirma que a maioria das brigas envolve apenas os homens e aponta que a bebida e uma certa dose de ciúmes são estopins para briga “porque [nas festas] começa tudo bem e depois pro final começa aquela ‘brigaiada’ danada. E aí já puxam faca um pro outro”. 
Carla, uma liderança da igreja, adverte que “tem casos de homens que andam de espingarda, o outro desafora, puxam faca”. Ela cita problemas relacionados ao stress para que homens percam o controle e a noção de “medir as conseqüências” nas festividades, além dos problemas com o lote coletivo. “A própria situação da terra que leva a isso. Se cada um tivesse a sua terra inteira seria mais fácil”, sinaliza a assentada.
Um dos focos curiosos sobre as brigas em festas da região é que, excetuando o espaço da associação de moradores, elas acontecem em dois lugares cuja imagem está ligada à disciplina: a escola e a igreja. Para impor ordem nesses encontros, Carla revela que “pra fazer festa tem que fazer alvará, tem que trazer a polícia, porque sai briga”. Porém, não é sempre que o alvará termina junto com a festa. Prova disso foi a cerimônia e festa de inauguração da capela que contou com a presença de autoridades políticas e religiosas, além do radialista Lucas Correia contratado para animar a festa[footnoteRef:228]. Não demorou muito para a confusão começar após a saída do prefeito conforme conta Carla:  [228:  Radialista que tem programa voltado para a população rural. Sua programação é muito ouvida pelos moradores do Bebedouro pois, além de música sertaneja, apresenta dicas para o trabalho no campo com o plantio, manejo do solo, criação de animais e sobre períodos de vacinação e pesca. O programa também dá espaço para que ouvintes enviem recados e mensagens religiosas de apoio para parentes e amigos que residem nas fazendas e assentamentos da região.] 


“Teve uma cerimônia de espiritualidade, churrasco e tudo mais. Pegamos o alvará e ficou tudo muito lindo. De manhã teve oração, colocamos a imagem de Nossa Senhora Aparecida, quando chegou a noite veio prefeito, tudo muito lindo. Isso até 9 horas [da noite]. Depois que o prefeito foi embora houve uma briga, o pau quebrou e não veio a polícia. Nós deixamos tudo organizado, mas a polícia não veio. Não ligamos na hora da briga, mas a polícia disse que vinha e não veio. Eu não tenho mais idade para esse tipo de situação, para enfrentar isso. A associação fez outra festa há um tempo atrás e deu briga. Aqui faz festa e dá briga, confusão. A polícia diz que vem, mas nunca vem. Então é preciso pagar para vim a polícia. Porque eles enganam e não vem. Uma vez eu fiz uma pastelada e deu facada, até hoje tem queixa lá na delegacia dessa briga. É sempre o homem. Então é difícil (Carla, Fev. 2012).


Dona Marta diz que existem casos de roubo de animais criados por assentados, pois “são sete quilômetros pro lote coletivo. É longe, já roubaram a minha vaca”. Isso fez com que o clima de desconfiança pairasse frequentemente no Bebedouro e criasse, até mesmo, grupos rivais. “Quando tem uma festinha um quer comer o outro, porque não tem união. Quando a gente tava no acampamento era tudo junto, o sonho era o mesmo: a luta pela terra”, compara Dona Marta. 
As crianças e jovens não participam apenas da parte festiva destes encontros e também são envolvidas pelas brigas e pelas rivalidades do assentamento. 

“Eu tenho amigo que é assim, filho de cara vagabundo. Aqui acontece briga direto, até moleque entra no pau. Outro dia teve uma festa e arrebentaram com um cara com banquinho de madeira. Tem muita cachaça, ignorância. Eles não conversam normalmente, querem resolver com facada. As mulheres não são muito de briga. Na vez que o Lucas Correia esteve aqui ele teve que sair, por causa de briga. (Fabiano, Fev. 2011).


A falta de cortesia e tolerância após a ingestão de bebidas alcoólicas é um dos aspectos apontados por Valentim para a violência. Ele também menciona o uso de outras drogas.

“Diversão aqui sai uma, duas e daí acaba. [...] O povo acaba por causa das brigas. Aí o povo acaba. As festas são mais no final de semana. Mas há muita briga por causa da bebida. Bebem e tudo acham ruim, não conseguem tolerar os outros. Tem que saber beber. As outras drogas chegam aqui, mas tem que evitar” (Valentim, Fev. 2011).

Diante dos casos expostos pelos moradores, pode se notar que a violência no ambiente das festas acontece motivada pelo ciúme e tentativas de controle sobre as mulheres. Na visão destes homens, a infidelidade masculina é natural e, portanto, eles devem ser rivais quando qualquer outro homem está próximo de algum familiar do sexo feminino. São receios e inseguranças diante da possibilidade da mulher ser seduzida ou trair o marido. As brigas também são demonstrações do homem, o chefe de família, de defesa da honra do sobrenome, da sua mulher e da sua filha de possíveis tentativas de sedução nos espaços com outros homens. 
Os problemas, rixas e desavenças ocorridas pelas contendas na área societária de produção são outros elementos que aparecem nas narrativas como estopim para as brigas masculinas sob o consumo do álcool. Em muitos casos, os antigos desafetos e desaforos mal resolvidos parecem aflorar com a ingestão de bebidas alcoólicas, encorajando o ânimo mais exaltado, insuflando os sentimentos de valentia, audácia, coragem e invulnerabilidade tão relacionados ao gênero masculino.
Nessa configuração incomum, pois são poucas ocasiões festivas na região, as relações de poder e competição entre os próprios homens se acirram. Tais questões levam a crer que o consumo das bebidas etílicas funciona como um lubrificante social que pode estreitar as relações e as distâncias, sendo elas amistosas ou não. No entanto, existem estruturas pré-construídas que produzem significados, parametrizam posturas e padrões de comportamentos masculinos.
 De acordo com Minayo e Deslandes (1998), a violência que ocorre sob o efeito de SPA’s contém particularidades que envolvem diversos aspectos, subjetivos e contextualizados. Isto significa que há mais chances de ocorrer agressões em alguns lugares e situações, sob normas específicas e visões de mundo que são retroalimentadas por grupos e indivíduos. Um exemplo dessa situação pode ser constatado na existência de festas e bares em diversos pontos das cidades ou comunidades rurais, mas não ocorrendo violência em todos ou, ao menos, os índices indicarem uns mais violentos que outros. 
Tem se aí algumas pistas para compreensão da eclosão da violência e brigas entre homens sob efeito das bebidas alcoólicas nas festas do Bebedouro. Neves (2004) observa que a aprendizagem dos comportamentos e atitudes atribuídos aos diversos usos do álcool estão radicados na cultura. Ao contrário do ambiente dos bares em que a bebida é ingerida com o grupo de pares, as festas no Bebedouro são capazes de atrair um número grande e diversificado de pessoas, que dificilmente se reuniriam massivamente por outros motivos.  As festas atraem e aglutinam pessoas com diversas identidades, naturalidades, trajetórias e estilos de vida que marcam a população assentada residente no Bebedouro, sendo palco de relações de sociabilidade, mas também de conflitos e diferenças.
 Neste contexto, o consumo de bebidas alcoólicas por homens costuma trazer à tona alguns problemas de convivência e a busca por soluções, inclusive utilizando a força. Mas se a violência masculina parece emergir após os ânimos tonificados pelo álcool, é preciso considerar os valores e códigos de masculinidades relacionados ao aprendizado do beber e tornar-se homem. 
Conforme Medrado e Lyra (2003) há uma série de mecanismos de brutalidade em voga na socialização masculina desde cedo. Fatores como agressividade e risco são vivenciados cotidianamente no processo de educação de jovens e crianças, estimulados a agir no mundo de forma proativa, aprendendo, muitas vezes, a resolver os conflitos por meio da violência. Isso estimula o comportamento mais agressivo durante a formação do homem, referenciando ações enérgicas e perpetuando o uso da uso da força na sociedade.
Para estes pesquisadores, a repressão das emoções somada à experimentação da raiva e da violência física, formas aceitas para a expressão masculina dos sentimentos e fatores preponderantes na educação, representam portas abertas para os atos violentos. Estas noções são atualizadas de maneiras diversas em diferentes espaços, tais como, na família, na igreja, nas brincadeiras e brinquedos infantis, na mídia, nas ruas, escolas, mosteiros, prisões, quartéis, bares e muitos outros. 
Portanto, a violência não deve ser entendida como simples reação das bebidas etílicas. O próprio cenário das festas no Bebedouro parece funcionar como um espaço de atualização das performances de masculinidades propiciando a expressão dos sentimentos, conflitos mal resolvidos e afetos de ódio reprimidos através de jogos de valentia, códigos de virilidade, exibicionismo da força física e violência. A precariedade das condições estruturais, das condições de vida e as dificuldades de sobrevivência provocam sentimentos de frustração e insatisfação na população assentada, agravados pelas querelas desencadeadas em torno da gestão da produção na área societária. Nesse cenário, as festas parecem ser o palco privilegiado de catarse do mal estar imbuído na atmosfera do Bebedouro.

Dominação masculina, violência de gênero e embriaguez

Na cotidianidade do assentamento Bebedouro as representações de gênero sinalizam as diferenças entre os sexos, engendram subjetividades e a própria ‘realidade’ objetificada, conforme vimos no concernente à divisão sexual do trabalho. Neste tópico o texto discorre sobre a violência contra as mulheres no Bebedouro apresentando histórias com e sem a presença do consumo do álcool pelo parceiro e características do sistema de dominação masculina. Os casos de machismo envolvendo as tentativas de controlar a mulher, da necessidade de permissão do marido para sair de casa, dificultando, coagindo, impondo limites ou proibindo a livre circulação no espaço são características presentes em muitas famílias de Bebedouro. A narrativa de Rita expõe elementos que colaboram para entender o universo da opressão, da violência de gênero e dominação masculina na esfera do assentamento.

“Os casos de machismo tem muito, de desvalorização da mulher, dos xingamentos, humilhações, de controlar a mulher. Na verdade, o pessoal da zona rural eles não estão preparados para serem diferente. A criação que eles tiveram é bem antiga. É daquele tipo que a mulher é submissa ao marido. Aonde vai tem que pedir permissão, não é comunicar. Você comunicar o marido que está indo é uma coisa, agora você pedir é outra. Aqui há casos em que a mulher precisa pedir ao marido para pode ir a algum lugar, ir à reunião [...] Aqui tem sempre o diz que, me diz que. Ah, aquela mulher lá tá sofrendo violência. Agora violência que não é física, isso tem demais. Homem que fala “minha mulher é gorda”. “Aquela lá é sei lá o quê...”. Até em relação ao sexo, eles falam das esposas. A gente nem acha mais que é violência, de tanto ouvir falar”. (Rita, Jan. 2011). 

Nesse cenário a violência doméstica e familiar acontece com ou sem o consumo de bebidas alcoólicas pelos homens, como revela o depoimento de Marialva, que sofreu violência do marido durante os quatro anos em que foi casada. “Se fosse bebida tinha a desculpa da bebida, mas ele não bebia”. No cerne da moralidade construída para o sexo feminino no assentamento a vida doméstica ocupa lugar central. A idéia corrente é de existirem mulheres dignas, aquelas que são mães dedicadas, filhas comportadas, dóceis e prestativas, exímias donas de casa, trabalhadoras, companheiras, fiéis e obedientes aos maridos. Destoar de aspectos desse padrão para cada fase da vida das mulheres representa um ato de desvio das feminilidades dominantes no assentamento criando uma moral punitiva acionada por homens e pelas próprias mulheres para julgar e controlar às que fogem da norma. 
Chartier (1995) relembra, o consentimento é um ponto fundamental para o triunfo de um sistema de poder. Enquanto Bourdieu (1995) sublinha que a eficácia da dominação pelos dispositivos de poder só se realiza mediante a aceitação de quem o sofre explicando que esse mecanismo de submissão é gestado a partir de um esquema de predisposição inculcado através de um aprendizado anterior.
Para este autor, o reinado universal masculino se positiva na objetividade das estruturas do mundo social, bem como nas atividades produtivas e reprodutivas, nos esquemas de pensamento, subjetividades, ação e percepção de todos os membros de determinada sociedade. Moldado por lógicas misóginas, que concedem aos homens um sem número de privilégios, essa cosmologia de transcedentais históricos é imposta à população e partilhada de forma universal (BOURDIEU, 2002). 
No Bebedouro, o não cumprimento das atividades domésticas, da limpeza da casa e do auxilio ao marido nas lides do sítio são considerados atos desqualificadores do feminino e, abrem brechas para a permissibilidade e aceitação social da violência masculina. O depoimento de Carla revela valores do sistema de dominação masculina. “Mas tem mulher que não tá nem aí, não cuida da casa, a casa parece um chiqueiro de porco e quando o marido chega cansado, ela dá uma de pode tudo. Então tem esse quadro aí, de mulher que merece apanhar”, pontuou a entrevistada.
Nas considerações de Dona Erminda, entre outras entrevistadas, está implícito uma idéia que associa a violência à conduta inapropriada da mulher, sugerindo que por um lado existem mulheres que provocam a violência ou merecem um corretivo, de outro, aquelas inocentes, como sua filha, que sofrem esse tipo de violência sem motivo algum. Por esse prisma, essas últimas são as verdadeiras vítimas da violência doméstica e familiar perpetrada por homens.  
Ao contrário, a população de homens no Bebedouro não declarou nas entrevistas um pensamento semelhante ao dessas mulheres, que justifica a violência de acordo com condutas femininas específicas, mas ao que tudo indica esse código de valores é compartilhado por ambos os sexos. No entanto, a sociedade só legitima a violência masculina sobre a mulher e são os homens que detém o poder de infringir e violar o corpo, o desejo e os direitos das mulheres (SAFFIOTI, 1995). 
Ao serem questionados se havia mulheres que mereciam apanhar, a reação masculina diante do gravador foi de desconfiança, receio e suspeita. Entretanto, em conversas informais pude notar um pensamento explícito de reprovação das mulheres que não cumprem as responsabilidades domésticas, não ajudam o homem no lote e demonstram sensualidade ao exibirem partes do corpo pelo uso de trajes curtos e o atrevimento de discordar do marido em público. A preocupação com a infidelidade feminina, a traição de namoradas e esposas, também foi um elemento bastante presente entre as apreensões masculinas captadas durante o trabalho de campo. 
Evelin relata que foi acusada de traição pelo marido constituindo um fato que jamais aconteceu. O ciúme era constante e serviu de motivação para que ela apanhasse pelo menos três vezes sem esboçar resistência ou revidar. “Fiquei quieta, né?!? Como todas as outras mulheres, tenho medo. Fiquei quieta. Com medo de reagir”, diz a assentada relembrando as bebedeiras do marido em duas ocasiões de espancamento. Ela acredita na influência do álcool e na desconfiança como fatores que despertam a ira e acarretam a violência doméstica.
Já Alice foi proibida de estudar, ir à Igreja e sair de casa. Apesar dos xingamentos e humilhações, seu marido nunca chegou a agredi-la fisicamente. Mas a violência psicológica, moral, patrimonial e a sexual ocorriam com freqüência. Além de gastar o dinheiro de Alice na mesa de bares com bebidas e jogos de bilhar, houve episódio do esposo quebrar ventilador, perfume, champanhe, tudo para provocar e maltratar Alice. “Ele me xinga de coisas que eu não gosto. Coisas que eu não sou. [...] Ele fala que eu vi outro homem que tinha perfume, aí por causa desse homem eu comprei um perfume”. A instabilidade financeira e outros problemas são apontados por Alice como determinantes para que o marido consumisse bebidas alcoólicas em excesso como elixir para aliviar frustrações da vida e conseguir maior empoderamento diante da esposa.  Aí eu acredito que é por isso que ele fica muito nervoso. Daí ele acaba descontando em mim e na bebida. Ele bebe pra esquecer os problemas. E se eu pegar no pé ele não volta [para casa]. Uma forma dele descontar tudo é na bebida”. 
Ana sofreu violência física, moral, sexual, patrimonial e psicológica do marido durante oito anos e associa a violência ao uso do álcool, sublinhando que seu marido ficava muito agressivo toda vez que bebia. Nesses momentos costumava forçá-la a fazer coisas contra sua vontade, inclusive a manter relações sexuais: “era muito difícil isso pra mim. Era muito difícil”. Embora em seu relato seja perceptível que o esposo a proibia de sair de casa mesmo sem o uso do álcool e que possuía outras atitudes enérgicas sobre ela, a entrevistada acredita que a bebida inspirava a violência. A assentada disse conhecer casos de outras mulheres no Bebedouro que passaram por situações semelhantes à vivenciada por ela. “A minha vizinha ela sofreu muito também. O marido dela bebia e.... só que o marido dela nunca bateu nela [...]”, mas gastava muito dinheiro com a bebida e ficava agressivo. “Ela ia lá em casa e contava pra mim, chorava e tal. Aí voltava mais desabafada pra casa dela”.
Socorro é outra entrevistada que sofre violência. Já foi muita espancada, teve o dedo e a costela quebrados pelo marido, além de inúmeras ameaças de morte. “Quis me matar muitas vezes. [...] Já me livrei muito. Quando ele pega a faca, Deus e Nossa Senhora me dá uma força tão grande que eu consigo tomar”. O patrimônio do casal também já foi arruinado durante as sessões de violência. Destacando o valor sentimental, conta que até o álbum de casamento foi destruído durante uma briga. “Tinha poucos dias que eu tinha acabado de pagar. Ele arrebentou tudinho o quadro... Lembrança do casamento não tem mais nada”, lamenta. A assentada relata que o marido também pegava o dinheiro dela para comprar bebidas. “Quando ele não bebe, é uma boa pessoa. Mas quando bebe muda! Parece que abaixa um troço e fica doido. Doido, doido, doido, menina do céu. Tem que correr”, diz a esposa reiterando que o marido lembra da violência praticada após o efeito da bebida e, por isso, sempre a procura para pedir desculpas. 
Favorável ao veto às bebidas, pois o consumo exagerado já atingiu o genro e a filha, Ermelinda sofre pela filha agredida pelo esposo. “Tá muito difícil viver aqui, perigoso sair até morte por causa de bebida... Estou falando do meu próprio genro. Ele tá prejudicando muito a filha. Quando a gente vai falar ele fala, “a casa é minha”. Manda você tomar lá... eu vou te furar”. 
 Flaviana, filha de Ermelinda, demonstra o mesmo pensamento da mãe sobre o consumo de bebidas na região e o surgimento de casos de violência, mas se mostrou reticente e constrangida em falar abertamente sobre a violência sofrida. 

“Acho que a bebida pode levar a muita coisa, gera a violência. A pessoa bebe não sabe o que tá fazendo, o álcool tá tomando conta... Meu marido bebe quase todo dia. Daí ele fica machão querendo brigar. Quando ele tá bêbado ele enche o saco. Grita, fica bravo, reclama da comida, gasta o dinheiro das compras. Mas tudo é a bebida” (Flaviana, Fev. 2012).

O discurso da próxima entrevistada é diferente das histórias analisadas até aqui, pois aborda o problema da dependência química do álcool pelo parceiro. Ao longo da entrevista com Rita foi possível perceber que, em diversos momentos, ela pareceu omitir, atenuar ou suavizar o comportamento ríspido e agressivo do parceiro nos momentos de alcoolização, bem como transferir o problema da agressividade para a doença e o ciúmes que aumentava após o uso da bebida. 

“Nunca morei no campo, é a primeira vez. A minha maior dificuldade foi que eu enfrentei o alcoolismo. Ele começou a beber no acampamento depois continuou. Meu marido parou. Fez tratamento. Quando a pessoa bebe não quer parar. Antes ele bebia na casa dos outros. O bêbado sempre fica bravo, né? Fica atacado com a bebedeira” (Rita, Fev. 2011).


O depoimento de Rita é ambíguo, por um lado destacou que o álcool sempre deixa o homem bravo, por outro que o marido nunca ficou agressivo após exagerar no consumo de bebidas, apenas depressivo e inseguro e não percebe a tentativa do parceiro em coagir sua liberdade por meio do sentimento de ciúmes como uma sutil violência em circunstâncias envolvendo a alcoolização. O comportamento controlador do parceiro foi creditado inteiramente ao efeito da ingestão de psicoativos etílicos. 

“Ele foi um homem que teve uma situação financeira boa e perdeu no governo Collor. E o ciúmes que ele tinha de mim, mas como eu sou muito independente, nunca deixei ele me controlar. Mas percebia no olhar dele o ciúmes e quando ele estava bebendo eu costumava ficar sempre por perto para não ter problema por causa do ciúme...” (Rita, Fev. 2011).

A história de Juliana é similar a vivenciada por Rita. Ambas possuem cicatrizes da agressividade do esposo e não as percebem como sendo uma forma de violência contra mulheres, mas resultado do alcoolismo enquanto patologia. Deste modo, a agressividade quando do uso das bebidas alcoólicas foi vista como um elemento típico e decorrente do efeito do álcool, portanto, atos não identificados pelas duas como de violência doméstica e familiar. É como se o ficar transtornado pelo alcoolismo fosse uma conduta natural da patologia, aceita, permitida e legitimada socialmente
A história de vida de Ana, Alice, Socorro, Evelin e Flaviana tem muitas semelhanças. Os cinco relatos foram ricos em situações comuns de violência, mesmo sem elas viverem próximas uma da outra. Em geral as entrevistas com essas protagonistas apontavam o álcool como o maior problema para o convívio na região. O uso exagerado era ligado à problemas financeiros, inflamação da raiva e violência contra as mulheres, a vadiagem, irresponsabilidade e outras alcunhas. Já nos depoimentos de Rita e Juliana estas questões foram percebidas como inerentes da dependência química e parecem desresponsabilizar o ‘agressor’ pelos atos praticados.
Vale lembrar, os homens foram considerados mais suscetíveis ao problema do alcoolismo pela medicina higienista de erradicação dos vícios do século XIX e pelas campanhas antialcoólicas que despontaram no Brasil no século XX. Esses discursos contavam com um repertório argumentativo centrado no controle social do ideal de comportamento masculino e feminino no meio social. 
No cerne desse processo a família foi enaltecida como santuário sacralizado que necessitava ser higienizada e civilizada para construção de um projeto de sociedade onde caberia a mulher a função de mãe zelosa do lar, filhos e maridos e ao homem o papel de pai, provedor e chefe de família. Pelas funções sociais construídas os homens estariam mais presentes no espaço público convivendo com diversas pessoas, formas de relacionamento e mais próximos dos riscos, perigos e transgressões da época, sendo por isso, o público foco das lutas antialcoólicas que reservaram às mulheres, ‘rainhas do lar’, o papel de porta-vozes e agentes morais na pregação, vigília e enfrentamento deste mal por meio da reprimenda a alcoolização do marido, oferecimento de compreensão, apoio e ajuda para o tratamento, no interior dos lares e na sociedade (MATOS, 2001). 

A educação da mulher propalada pelo discurso visava “criar” uma nova mulher submetida à tutela médica, que deveria se constituir num agente familiar da higiene social, o novo baluarte da moral da sociedade. Assim, mediante a educação, pretendia-se o aperfeiçoamento físico e moral da mulher e, por meio dela, do marido e dos filhos; dela partiria o controle, a temperança dos hábitos, dos instintos e dos apetites (MATOS, 2001).


Como pano de fundo, o discurso médico apresentava um componente de vigília da conduta das massas a fim de erradicar o desperdício do tempo e energia da mão de obra masculina e assim garantiria o aumento da produtividade no trabalho. Constrói-se a idéia do poder do álcool como um influente instrumento para a vadiagem, responsável por disseminar a fraqueza de caráter, ferir o brio, alastrar a perdição sobre o público masculino, inflamar os instintos agressivos, levar a loucura, a perda do emprego, da identidade viril e ao infortúnio da família (MATOS, 2001). 

O uso do álcool apagava a inteligência no homem, acentuava a mudança de caráter, provocando uma excitação fugaz, seguida de abatimento nervoso, impulsões violentas, apatia considerável, cólera intensa, principalmente nas discussões, “termina abandonando os seus”. O alcoólatra perdia toda a energia, noção de honra e de conduta pública, do afeto pela família e amigos, das obrigações para a sociedade, podendo caminhar para a obsessão, para o impulso criminoso, além dos males que deixava para a prole degenerando a raça (MATOS, 2001). 


Em diversos casos de criminalidade, inclusive na questão da violência contra as mulheres, a loucura antialcoólica foi utilizada como meio de absolvição dos crimes sob a alegação de que não estavam cientes e conscientes dos atos praticados. Em muitos processos envolvendo crimes passionais foi julgado que, ao ter a honra arranhada ou por não ter controle das situações, o homem foge da normalidade, ultrapassa os próprios limites e realiza atos agressivos sob efeito insensato da embriaguez (MATOS, 2001). Unindo a alegação médica da loucura com os dispositivos jurídicos de defesa da honra ou integridade moral verifica-se uma silhueta sob o controle do corpo e liberdade das mulheres. 
A propensão ao surgimento do ciúme masculino seria mais explícita após a ingestão do álcool, motivando a incessante preocupação com a fidelidade feminina. Matos (2001) recorda que um dos pilares da identidade masculina é a noção de honra, definida de acordo com a conduta moral das mulheres na família. Deste modo, a virilidade além de configurar a potência da sexualidade varonil, também exigia um teste constante de exercício do controle masculino da liberdade e sexualidade das mulheres.  
Para a autora esse panorama cultural produzia uma órbita de relações altamente propícias à tensão e desavenças com grande possibilidade de emergência da violência. Segundo ela, o discurso propalado pelas campanhas antialcoólicas construiu um perfil masculino que reforça a idéia do homem carregado de agressividade, na qual a legitimidade da violência aceita socialmente tornou-se uma forma de iniciativa. “Incorporada à sua identidade, a agressão passou a ser, para o homem, elemento de constituição que, sobreposto à virilidade, produz e alimenta a violência, muitas vezes, provocada por alucinações e delírios causados pelo álcool” (MATOS, 2001, p. 74).
Esse discurso foi adaptado e amplamente difundido para justiçar a violência após o consumo de bebidas alcoólicas, demonizando o consumo até mesmo dentro dos limites aceitos pela comunidade. Nada mais que um argumento para o controle social e que legitima a violência de gênero sob efeito dos psicoativos etílicos, pois o álcool se tornou um vilão responsável por fazer homens agirem conforme ímpetos da loucura causada pela bebida, como excessos de ciúmes, pressões morais sobre a esposa e atos violentos decorrentes dos delírios, alucinações e desvarios etílicos. Na Babel provocada pelos impulsos, a mulher seria o canal para suportar todo transbordamento das reações do homem. 

Considerações finais
Este trabalho trouxe à tona as estruturas de poder entre homens e mulheres no assentamento rural Bebedouro a partir da investigação do cenário sócio-cultural que envolve as inter-relações entre o consumo de bebidas alcoólicas por homens e a violência de gênero. O conteúdo questionou concepções que naturalizam a violência doméstica e familiar contra as mulheres como resultado do uso do álcool por homens contrastando com discursos enraizados no senso comum.
A distribuição do território do assentamento com a distância entre o sítio e o lote coletivo de produção contribui para reforçar a divisão sexual do trabalho e tornar o espaço da casa essencialmente feminino. Em busca de alternativas com vistas à permanência na terra, muitos assentados procuram trabalho fora do Bebedouro, sendo comum o deslocamento masculino para serviços nas fazendas da região e a movimentação rotineira com destino à área societária.
Nesta direção a violência ultrapassa a noção de agressão física, pois se atrela as relações de dominação masculina no interior da família, a divisão sexual do trabalho com a falta de reconhecimento do trabalho realizado pelas mulheres rurais, a forma de inserção e preparo diferenciado dos gêneros para o desempenho de funções na esfera pública, a cultura e simbologias que fundam as hierarquias, desigualdades e naturalizam a diferença entre os sexos no Bebedouro. O fenômeno da violência contra as mulheres apareceu em situações envolvendo ou não o uso da bebida alcoólica pelos parceiros.  O exercício do poder masculino sob as mulheres dilui-se no cotidiano do assentamento tornando-se uma realidade naturalizada, ou seja, muitas vezes, despercebida à população feminina. 
Os eventos festivos do Bebedouro oferecem elementos para refletir sobre a violência, uma vez que diferente dos bares, são suscetíveis as brigas, facadas e discussões entre homens aparentemente insufladas pelo ânimo exaltado regado pelas bebidas alcoólicas. No entanto, como pano de fundo desses episódios de violência esconde-se antigas rixas, desaforos e desavenças mal resolvidas, grande parte das vezes, relacionadas à produção na área societária de trabalho, induzindo a pensar que sem essas predisposições anteriores, talvez, os efeitos das bebidas sobre o temperamento desses tipos humanos pudessem ser mais aprazíveis, como um convite à sociabilidade e outras condutas distantes das cenas de violência.  
Já nos bares, eles estabelecem formas de sociabilidade e solidariedade, dramatizam sofrimentos, compartilham experiências, trocam favores, fecham acordos, realizam negócios e atualizam padrões de masculinidades por meio de performances do corpo, disputas de jogos e conversas sobre o dia-a-dia, as mulheres, futebol e pescarias. A ingestão de bebidas deve ser feita entre pares e nunca sozinho sendo a embriaguez e a perda do controle sobre o beber atos reprovados pelo grupo, pois incapacitam o homem para o cumprimento de suas responsabilidades sociais e na família.
 Essas normas funcionam como um controle social informal a balizar a utilização adequada do álcool pela freguesia dos bares. Embora o consumo desregrado e associado a possíveis problemáticas (como a violência contra as mulheres) também exista, não constitui a regra e o padrão de alcoolização convencionado nesses estabelecimentos. A maior parte das pessoas entrevistadas nessa pesquisa acredita que o álcool é um poderoso ingrediente capaz de provocar a violência contra mulheres. Tais percepções foram sedimentadas no bojo da medicina eugenista de combate aos vícios do século XIX, responsável pela criação de nosografias em torno do consumo do álcool e da própria figura do ‘alcoólatra’. 
Nos casos envolvendo a dependência química do álcool, a reprodução dos discursos femininos que justificam a violência masculina como efeito do uso de bebidas sofreu um deslocamento de sentido encapsulado na categoria de doença. Assim, os comportamentos agressivos do homem são entendidos como frutos dos transtornos ocasionados pelo alcoolismo e radicados na idéia de patologia. Isso parece construir uma lente que turva a percepção da violência sofrida e transfigura a visão da agressão (um ato de desequilíbrio de poder e dominação masculina) transferindo para a doença a responsabilidade pelo ocorrido. 
A violência contra as mulheres é um tema difícil de ser discutido nos assentamentos rurais, há ainda a dificuldade das políticas públicas de enfrentamento a violência de gênero em atingirem estes espaços sociais. A extrema gravidade que constitui o problema da violência doméstica e familiar contra a mulher no Brasil, somadas a invisibilidade deste assunto quando se trata das zonas rurais, tornam os dados apresentados relevantes, uma vez que poderão contribuir com a análise de um panorama geral dos assentamentos em Mato Grosso do Sul, servindo também como fonte de pesquisa para todo o Brasil, já que estudos sobre esse tema vêm sendo requisitados por órgãos públicos federais. 
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[bookmark: _Toc438219921]PARADOXOS DA SUBALTERNIDADE: Desqualificação e resistência de mulheres prostitutas


Introduzindo o debate sobre a prostituição


Experiência periférica, a prostituição ocupa posição desprivilegiada em diversos sistemas de poder, em termos de reconhecimento e prestígio social. Seja por sua condição de mulher “puta”, seja por sua origem popular ou por suas práticas sexuais demonizadas e patologizadas, as mulheres prostitutas tensionam e interpelam as normas e regras de reconhecimento e prestígio social desses sistemas. Os sentidos atribuídos a essa experiência no cotidiano social contemplam noções como patologia, desvio, perversão, ou antagonicamente, liberdade e expressão de autonomia.
Este artigo é fruto de pesquisa de mestrado desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social da Universidade Federal de Minas Gerais entre 2011 e 2013. Nosso objetivo principal foi identificar posições de agenciamento na experiência de mulheres que exercem prostituição na Zona Boêmia de Belo Horizonte. Esse objetivo se desdobrou em dois específicos: (a) analisar a condição de subalternidade de mulheres prostitutas a partir de suas posições no sistema de classe sociais, no sistema de sexo/gênero e na hierarquia sexual moderna, (b) identificar posições de resistência e práticas de enfrentamento na experiência dessas mulheres.
Encontramos uma significativa literatura que se debruça sobre a prostituição de mulheres. São trabalhos realizados, em sua maioria, no campo sociológico, antropológico, psicológico, médico/sanitarista e do direito. Desenvolvem-se a partir de uma pluralidade de categorias de análise como trabalho, classe social, sexualidade, gênero, migração, território, identidade, saúde, violência,  e juventude. São, geralmente, estudos históricos (Engel, 1989; G. Fonseca, 1982; Roberts, 1998; Soares, 1992), descritivos/exploratórios (Barreto, 2008; Barros, 2002; Fábregaz-Martinez, 2000; Guimarães, 2007; R. Rodrigues, 2010; Viana, 2001) ou explicativos1 (Guimarães & Merchán- Hamann, 2005; Jayme, 2011; Mattos, 2009; Rios, 2000; M. Rodrigues, 2003). As pesquisas e estudos feministas também possuem significativa contribuição na literatura acessada. Esse campo também é vasto e aborda a prostituição a partir de interesses distintos, em suas articulações com sexualidade, migração, trabalho, violência, direitos humanos e desigualdades de gênero (C. Fonseca, 1996; Garaizabal, 2001, 2006; M. Rodrigues, 2009; Pateman, 1988/1993; Piscitelli, 2001, Rubin, 1984/1989).
A partir de uma primeira análise e categorização da literatura revisada acerca da prostituição,

1 Conforme a proposta metodológica de Gil (2011), empreendimentos de pesquisa podem ser categorizados como descritivos, exploratórios e explicativos. Ainda que a categoria “estudos históricos” não apareça na proposta deste autor, optamos por considerá-la uma categoria específica por representar um tipo de pesquisa sobre prostituição muito produzido.


percebemos a prevalência de duas tendências analíticas nesses estudos. Uma delas, geralmente sustentada numa tradição estruturalista, lança luz aos aspectos estruturais que circunscrevem as pessoas e os grupos. Ela secundariza o indivíduo, ao compreendê-lo como efeito de um sistema, de uma estrutura e/ou de uma organização externa e anterior a ele. A agência, nesses estudos, é muitas vezes “desagenciada”. Se alguns desses estudos, por um lado, contribuem para evidenciar os processos de desqualificação social que circunscrevem a vida das prostitutas, por outro, as mantém em posições vitimizantes, destituindo-as, portanto, de agência. Essas pesquisas dão luz aos sistemas de poder que influenciam ou determinam a entrada e manutenção dessas mulheres na prostituição sem, contudo, apresentar os sentidos e significados atribuídos por elas às suas próprias experiências. Há ainda aquelas que escutam as mulheres no processo de investigação, mas acabam por enquadrar suas narrativas em mapas teórico-conceituais pré-definidos.
A segunda tendência, na contramão da primeira, investe atenção ao indivíduo, dando a ele centralidade no processo de pesquisa. Ao fazê-lo, relegam os determinantes estruturais da sociedade a um segundo plano e incorrem no risco de produzir a ideia de um sujeito autocentrado, capaz de definir sozinho seu percurso... o super homem de Nietzsche.
Ainda que essas literaturas se fundamentem num quadro teórico e conceitual heterogêneo, percebemos uma característica comum a algumas delas: partem de uma análise “externa” dessa experiência, ou seja, não tomam as próprias prostitutas como sujeitos de pesquisa. Os resultados e apontamentos de vários desses trabalhos apresentam uma realidade de extrema violência, segregação, desqualificação e inferiorização das mulheres prostitutas, reafirmando as representações negativas sobre elas e seu trabalho, além de subsidiar posições abolicionistas da prostituição em espaços de luta e ação política.
Partimos do pressuposto foucaltiano de que onde há poder e opressão há também resistência. Para além desse pressuposto, seguimos com o interesse em compreender processos de desigualdade que envolvem a prostituição, não somente pela elucidação de seus mecanismos de reprodução, mas, sobretudo, pela aproximação da experiência da prostituta e das formas de enfrentamento que são produzidas por ela. Estamos atentos aos mecanismos de manutenção da ordem dominante, mas nos interessa conhecer as porosidades e descontinuidades apresentadas no processo de interpelação dessa ordem. Nesse sentido, as seguintes perguntas foram pano de fundo da construção de nosso problema de pesquisa. Que agência é possível na experiência de mulheres prostitutas? Que enfrentamentos podem ser identificados em seus cotidianos? É possível identificar micropolíticas de resistência nessas experiências? Essas micropolíticas produzem efeitos em projetos emancipatórios coletivos mais amplos? Foi fundamental nos aproximarmos das narrativas construídas pelas prostitutas sobre suas condições de vida e conhecer melhor seu cotidiano de batalha. Apostamos que há nessa experiência importantes potências para processos emancipatórios. Além disso, acreditamos que quaisquer políticas públicas de enfrentamento à desigualdade de gênero e/ou o desenvolvimento   de


ações políticas para este fim, devem conhecer melhor o potencial de enfrentamento que é mobilizado cotidianamente pelas mulheres em seus contextos de vida.

Reflexões metodológicas


A partir da radicalização da relação social como locus primeiro da realidade social, partimos do pressuposto de que nosso objeto de estudo não existe em si mesmo. Ele não é priorístico, tampouco fatalístico. Se buscamos identificar possibilidades de agência na experiência de mulheres prostitutas, certamente esta agência não será encontrada nelas próprias, nem ao menos fora delas. O que buscamos identificar é efeito das interações entre as mulheres prostitutas e as instituições, os grupos que as rodeiam, os territórios em que se inscrevem, as pessoas com quem se relacionam, etc. As continuidades e predisposições estruturais se atualizam (ou não) nessas interações, na materialidade de suas experiências. Nos é cara, portanto, a análise da experiência dessas mulheres, tomada aqui, conforme propõe Brah (2006), como

... processo de significação que é a condição mesma para a constituição daquilo a que chamamos "realidade". Donde a necessidade de reenfatizar uma noção de experiência não como diretriz imediata para a "verdade" mas como uma prática de atribuir sentido, tanto simbólica como narrativamente: como uma luta sobre condições materiais e significado” (p. 360).

Buscou-se, assim, construir uma interlocução com o campo e com alguns modelos teóricos explicativos, a partir de pressupostos de uma epistemologia feminista, a partir da “análise da experiência” (Scott, 1992/2001) e com um horizonte de objetividade enquanto “pesquisa situada” (Haraway, 1995).

1.1 Por uma análise interseccional da prostituição


Os esforços empreendidos para compreender as relações entre categorias sociais, dentro do pensamento feminista, produziram uma perspectiva analítica para a abordagem dessas relações: a interseccionalidade. Essa perspectiva sugere que a compreensão da condição de opressão das mulheres deve considerar outros fatores relacionados às suas identidades sociais como classe, casta, raça, cor, etnia, religião, orientação sexual, nacionalidade. (Crenshaw, 2002). A empiria que possibilitou a emergência dos tensionamentos feministas da chamada terceira onda e o surgimento das teorias da interseccionalidade é heterogênea. Podemos citar, para exemplo, a sexualização da raça e a racialização da sexualidade na América Latina e Caribe (Viveros, 2009), a racialização do gênero e da etnicidade em experiências de diáspora na Grã-Bretanha (Brah, 2006), a feminização da pobreza no Brasil e em países periféricos (Castro, 2001; Novellino, 2004).


Dentre os diversos modelos de análises existentes para a relação entre categorias sociais, elencamos para este estudo a proposta analítica elaborada por Mayorga e Prado (2010). Esses  autores propõem a análise de três elementos que funcionam como dispositivos de articulação entre diferentes marcadores sociais: a) a naturalização das desigualdades, que se refere à negação da historicidade, da contingência e das relações de poder que constituem as relações sociais; b) a relação entre público e privado, que se revela “por um movimento duplo de alargamento do privado e do encolhimento do público através da gramática de moralização do limite tênue e histórico que  os separa” (p. 56) e; c) a tensão entre igualdade e diferença, que produz lógicas de fomento da diferença, criando processos de fixação de identidades através da noção de um certo diferencialismo que exclui a possibilidade de reconhecimento da igualdade. Ambiguamente, a tensão entre igualdade e diferença permite-nos visualizar movimentos de universalização de sujeitos, hierarquizando e/ou invisibilizando diferenças e deslegitimando a voz de determinados grupos e experiências. Para esses autores, estes três dispositivos são comuns à dinâmica de fixação das categorias sociais, e sua análise se torna extremamente importante para compreender a forma como se articulam.

Sobre o campo de pesquisa


Como estamos interessados em conhecer as possibilidades de agência em experiências de subalternidade, a partir de uma análise interseccional, nos importa a aproximação com uma experiência de subalternidade marcada pelo cruzamento de diferentes sistemas de poder. Nesse sentido, optamos por investigar a experiência da prostituição em contextos de pobreza. A região da Rua Guaicurus, em Belo Horizonte, nos pareceu apropriada. Localizada no hipercentro da capital mineira, essa região abriga inúmeros hotéis de prostituição, além da Praça da Rodoviária (Praça Rio Branco), onde as mulheres marcam seus “pontos” nos bancos e cantos da praça, em meio ao tumulto do centro e da intensa circulação de transeuntes. É uma região que congrega serviços, comércios e outras ofertas para as camadas populares da cidade, o que a torna uma região de circulação preponderantemente popular.
As características da região oportunizam o desenvolvimento de trabalhos informais como coleta de material reciclável, prostituição, arte popular de rua e comércio ambulante. A marginalização histórica desse espaço potencializa práticas ilícitas como o uso e tráfico de drogas, pequenos furtos, estelionato e exploração do trabalho infantojuvenil, assim como agrega diferentes modos de vida marginais como a mendicância e a trajetória de vida nas ruas. A prostituição nos hotéis participa ativamente das interações da região boêmia da cidade. Essa característica acabou conduzindo minha trajetória de campo, com maior frequência, à região dos hotéis. Segundo Barreto (2008), os hotéis surgiram a partir de uma série de tentativas de controle dessa prática na capital, que demarcaram   as   chamadas   “zonas”   onde   estas   atividades   estariam   liberadas   para      serem


desenvolvidas.
Compondo o cenário dos corredores, veem-se homens andando, parados, olhando para o tempo, conversando, passeando entre um quarto e outro. Em alguns momentos, o corredor é fechado por uma massa de clientes que se aglomera na porta de algum quarto, dando a entender que ali há algo inusitado para se observar. Há sempre música de fundo. Entre uma balada de funk, pagode ou dance music, escutam-se sempre os passos dos clientes pelos corredores, conjugados com gargalhadas e prosas. A salada de perfumes e incensos se mistura com o tabaco e com o que algumas pessoas costumam chamar de “cheiro de sexo” ou “cheiro de pele”. Em cada quarto, uma surpresa. Deitadas, de bruço, sentadas, dançando, assistindo TV, lixando as unhas, lendo revistas, discretas, despudoradas, brancas, loiras, pardas, gordas, negras, jovens, senhoris, cordiais, sedutoras,  apáticas... prostitutas mil desfilam seus atrativos pelos corredores e pelos quartos. Segundo um levantamento realizado pela Associação de Prostitutas de Minas Gerais (Aprosmig),  há cerca  de duas mil mulheres profissionais do sexo na Região Boêmia.

Sobre o método


Recorremos ao método de pesquisa etnográfica. Foram realizadas observações participantes entre os meses de agosto e novembro de 2012, além de seis entrevistas semiestruturadas com mulheres que trabalham em hotéis da Zona Boemia2. Foram utilizadas também duas entrevistas realizadas pelo “Programa Mulheres Promotoras de Cidadania (PMPC)”3. Além das visitas aos  hotéis e à Praça da Rodoviária, utilizamos como fontes de dados uma visita de campo da PMPC à Aprosmig, a participação no debate público intitulado “Plenária Metropolitana: a prostituição e os desafios do feminismo”, realizado no dia 15 de julho de 2012 e organizado pela Marcha Mundial das
Mulheres. Participamos também do evento “Dia Mundial sem Preconceito”, organizado pela Fundação  Doimo,  em  parceria  com  a  Rede  UAI  Shoppings  e  com  várias  organizações     não
2 Os nomes utilizados ao longo do texto são fictícios, com exceção de Laura, que reivindicou a manutenção de seu nome. Para as demais, utilizaremos os nomes Madalena, Bruna, Gabriela, Capitu e Jéssica. A escolha dos nomes se deu pela intenção em homenagear cinco prostitutas, reais ou fictícias. Madalena, personagem bíblica que se arrependeu de seus pecados após ser perdoada por Jesus Cristo. A mesma foi a primeira a se encontrar com Cristo, após sua ressurreição. Bruna Surfistinha, paulista, ex-prostituta e ex-atora de filmes pornográficos, autora da Best Seller brasileiro “O doce veneno do escorpião: o diário de uma garota de programa (2005)”. Gabriela Leite,  paulista, ex-prostituta, militante dos direitos das prostitutas, fundadora da grife “Daspu”. Capitu, personagem de José de Alencar na obra Dom Casmurro (1899), e foi alvo de milhares de comentários, publicações e análises na sociedade brasileira e em vários países, especialmente a partir da dúvida se ela seria ou não uma prostituta. Jéssica, mineira, amiga do pesquisador, com este nome profissional foi prostituta por mais de dez anos em várias boates de Belo Horizonte.
3 O Programa Mulheres Promotoras de Cidadania (PMPC) foi desenvolvido entre 2010 e 2012, sob a coordenação do Núcleo de Pesquisas sobre a Mulher (NEPEM/DCP/UFMG) e do Núcleo Conexões de Saberes (FAFICH/UFMG), financiado pela Secretaria Especial de Políticas para a Mulher da Presidência da República (SPM/PR). Este programa buscou criar condições de prevenção e enfrentamento à violência contra as mulheres presas, prostitutas e lideranças comunitárias, por meio da formação técnica e política específica, para facilitar e efetivar o acesso aos serviços da rede de atendimento às mulheres dos municípios envolvidos.


governamentais, dentre elas a Aprosmig, realizado dia 29 de setembro. O evento contou  com diversas atividades organizadas pelos movimentos sociais, incluindo o desfile Miss Prostituta 2012
Os três dispositivos de articulação de marcadores sociais apontados por Mayorga e Prado (2010) foram tomados neste estudo como categorias analíticas transversais. Assim, buscamos analisar de que forma esses dispositivos atuam nas dinâmicas de diferenciação social relacionadas à prostituição, e de que maneira eles articulam diferentes marcadores na produção de opressões, subalternidades, resistências, dentre outros efeitos de poder. Chamamos a elas de categorias analíticas transversais porque elas foram utilizadas transversalmente na análise das categorias centrais do estudo, eleitas a partir dos tensionamentos apresentados pelo campo. Assim, interessou- nos conhecer a experiência dessas mulheres a partir (a) das “condições de subalternidades” que circunscrevem suas vidas e (b) das “experiências de enfrentamentos” que vivenciam no cotidiano

Prostituição e suas interdições psicossociais: algumas economias da desigualdade


Conforme nos aponta Butler (2004/2010), não existe possibilidade de agência fora da  Norma. Esse apontamento nos despertou para a necessidade de considerar em nossas  análises aqueles elementos normativos que circunscrevem a vida das prostitutas. Identificar posições de agência pressupõe identificar as forças de coerção que atuam em seu cotidiano. É a existência de tais forças que possibilita a emergência de enfrentamentos. Nesse sentido, compreendemos  a prostituição, na modernidade, como uma condição de subalternidade.
A proposta pós-colonial dos estudos subalternos, que têm em Gayatri Spivak uma de suas principais representantes, busca analisar os efeitos da colonização nas sociedades periféricas, desvelando alguns dos mecanismos pelos quais o(a) subalterno(a) não possui condições de se representar politicamente e de produzir e narrar sua própria história e sua própria percepção do mundo. A subalternidade é a condição daquele(a) que está impedido(a) de participar do curcuito instituído, ou, retomando o sentido gramisciano do termo “proletariado”, daquele(a) cuja voz não pode ser ouvida (Almeida, 2010).
Bourdieu (1990/1996) pressupõe que todas as sociedades mascaram suas relações de dominação, invisibilizando seus efeitos econômicos. Para ele, o capitalismo transforma as relações sociais em capitais específicos, e a ilusão que naturaliza as desigualdades é inevitável, especialmente em sociedades em que não existe uma distinção clara entre a economia e as demais esferas sociais. Outros(as) teóricos(as) também partem desse pressuposto, buscando identificar as características econômicas que sustentam, por exemplo, as dinâmicas de regulação da sexualidade (Rubin, 1984/1989) e os processos de reconhecimento social (Souza, 2003; Mattos, 2009). Corroboramos com o pressuposto desses(as) autores(as), ao considerar que as desigualdades sociais ordenam e mascaram os interesses e efeitos de poder que as sustentam, a partir da capitalização das relações


sociais. Nesse sentido, apresentamos alguns elementos para a compreensão de algumas economias da desigualdade, buscando identificar as relações de acúmulo, apropriação e expropriação de poder  e privilégio que mobilizam a moral, as disposições de classe social, o sexo e a sexualidade na desqualificação da prostituição.
Sustentando-nos nesse pressuposto, foi possível identificar pelo menos três dimensões psicossociais, organizadas em modelos econômicos (economias políticas), que organizam discursos e práticas na zona boêmia de Belo Horizonte, relegando as prostitutas a condições de subalternidade: uma economia moral, uma economia emocional e uma economia sexual.
O que chamamos de economia moral, nada mais é do que um sistema hierárquico prevalecente no ocidente moderno que obscurece os valores morais históricos que  sustentam as ações cotidianas e “escolhas” cotidianas. É um sistema de articulação das práticas cotidianas que tornam opacas e instransparentes a hieraquia moral valorativa que se produziu no ocidente moderno, em que serão reconhecidos como dignos, apenas os indivíduos que operarem o seguinte esquema psicossocial: “ser plástico, moldável, flexível, disciplinado, autocontrolado, responsável por si próprio, orientado para o futuro e para o cálculo prospectivo” (Souza, 2003, p.83). O que Taylor (1997/1989) chama de Self pontual4. O trabalho tem nesse sistema uma posição central e uma dimensão importante, que irá classificar a prostituta como indigna e imoral.
A economia emocional se produz a partir dos mecanismos que materializam no cotidiano social o self pontual de Taylor. E conforme nos apresenta a teoria sociológica de Jessé Souza, o conceito de habitus de Bourdieu nos ajuda a compreender de que forma determinados sistemas de valores se tornam “carne e osso” no cotidiano das putas pobres, mantendo intactas a ideologia espontânea do capitalismo e as lutas de classe e fração de classe. Chamado por  Bourdieu  de “virtudes feitas necessidade”, o habitus implica a apropriação de precondições econômicas e sociais que, traduzidas no sujeito como um conjunto de estruturas perceptivas e avaliativas, servem como uma espécie de filtro para quaisquer outras experiências posteriores (Bourdieu, 1979/2006). O habitus materializa a estrutura, garantindo-lhe eficácia cotidiana através da corporificação de seus valores e inscrevendo nos organismos esquemas de percepção, pensamento e ação. É, portanto, um conjunto de valores, ideias, comportamentos, gostos, percepções, ações; se expressa pelas formas de vestir, andar, interagir, pelos gostos, gestos, escolhas, crenças, etc. O habitus é, conforme salienta Bourdieu (1979/2006), o que permite às pessoas tornarem-se instituições de carne e osso. As putas pobres, a partir de seus esquemas psicossociais adquiridos em contextos de socialização popular, serão cotidianamente “desclassificadas”
Por  fim,  a  economia  sexual,  terá  no  sistema  sexo/gênero  sua  principal  tecnologia    de


4  Para saber mais, veja Taylor, C. (1997). As fontes do self: a construção da identidade moderna    (A. U. Sobral, &
D. A. Azevedo, trad.). São Paulo: Edições Loyola.(Obra original publica em 1989).


produção e manutenção da desqualificação da prostituta. O sistema sexo/gênero representa “é o conjunto de disposições pela qual uma sociedade transforma a sexualidade biológica em produtos da atividade humana, e no qual se satisfazem essas necessidades humanas transformadas” (p.97, tradução nossa). No caso da prostituição de mulheres, esse sistema é desestabilizado. O uso do sexo para fins comerciais insere essa prática sexual em posições bem desfavoráveis no que Rubin (1984/1989) denomina de hierarquia dos atos sexuais5, assim como a subversão dos papéis e funções sociais que se esperam de uma mulher torna as prostitutas suscetíveis a intensos processos de desqualificação.

Das condições de possibilidades de agenciamento na experiência das prostitutas


Não poderíamos identificar agenciamentos na experiência da prostituição sem contextualizar suas condições de possibilidades. É certo que pesquisas do tipo como a nossa, sendo empreendidas em outros momentos históricos e em outras condições sociopolíticas, identificariam outros cenários de agenciamento em experiências subalternizadas (mais ou menos configuradas, com maior  ou menor possibilidade de interferência na ordem social). Por isso, é importante demarcar nosso contexto, já que busca identificar posições de agenciamento na experiência das prostitutas entrevistas da zona boêmia de Belo Horizonte. Portanto, é extremamente importante localizar nosso estudo a partir de três condições de possibilidades de enfrentamento (históricas e políticas) que marcam o cenário do campo de pesquisa: a) a virada discursiva desencadeada nos séculos XIX e  XX, denominada por Laclau e Moufee (1987) de “passagem das relações de subordinação para a consciência das relações de opressão”; b) a emergência, no final do século XX, de lutas políticas protagonizadas por prostitutas, no Brasil e no mundo; e c) o projeto de revitalização do hipercentro de Belo Horizonte, que prevê a retirada dos hotéis de prostituição da região da Guaicurus.
A passagem das relações de subordinação para a consciência das relações de opressão (enquanto uma virada discursiva) é efeito, ao mesmo tempo em que é condição de possibilidade, das lutas democráticas por reconhecimento do último século. Na leitura de Prado (2002), essa passagem é possibilitada quando há uma consciência do agente social sobre a natureza impeditiva e privativa da dependência e da hierarquia. Na subordinação, esses impedimentos e privações são vistos como funcionais, produzindo uma reciprocidade intersubjetiva entre “inferior” e “superior”. A consciência de  opressão  pressupõe  a  percepção  de  antagonismos  nas  relações  de  subordinação,  ou  seja,  a


5 Há uma valoração hierárquica dos atos sexuais nas sociedades ocidentais modernas. Nessa hierarquia, pensada por Rubin (1989) num modelo piramidal, ocupam os lugares de privilégio as os/as heterossexuais, casados/as e reprodutores. As castas sexuais mais depreciadas incluem normalmente os transexuais, travestis, fetichistas, sadomasoquistas, profissionais do sexo tais como os prostitutos e prostitutas, e quem trabalha como ator/atriz na pornografia. E a mais baixa de todas, aqueles cujo erotismo transgrede as fronteiras geracionais.


percepção de que há um “nós” que impede a existência de um “eles”. Esse processo de conscientização é evidenciado, por exemplo, nas lutas políticas dos movimentos feministas, negros e sindicais, que criaram antagonismos políticos entre homens e mulheres, brancos e negros, heterossexuais e homossexuais, trabalhadores e capitalistas.
O que caracteriza essa passagem das relações de subordinação para as relações de opressão como uma virada discursiva da modernidade é sua ampla generalização na sociedade. Machismo, racismo, violência, corrupção, exploração, xenofobia e outros termos que tematizam relações antagônicas entre grupos sociais são, hoje, difundidos no tecido social. Essa virada discursiva, por si só, não é capaz de promover lutas democráticas, conforme aponta Prado (2002), mas se torna uma condição de possibilidade para o estabelecimento de outras formas de relação do(a) subalterno(a) com a subordinação, que não a reciprocidade e a submissão.
O movimento de mulheres prostitutas surgiu no final da década de 70, mais precisamente em 1979, quando ocorreu uma primeira tentativa de organização dessas mulheres para o enfrentamento de perseguições policiais na cidade de São Paulo. Contudo, foi o surgimento da AIDS que acabou se tornando uma condição potencial para o fortalecimento da organização das prostitutas. Consideradas como “grupo de risco”, elas foram alvo de inúmeras ações governamentais de contenção da síndrome. Neste momento de visibilidade pública, a tematização da prostituição foi inevitável, permitindo que vários grupos se organizassem por todo o Brasil. Em 1987, aconteceu o primeiro Encontro Nacional de Prostitutas, onde se iniciou a formação da Rede Brasileira de Prostitutas (Barreto, 2008).
Especificamente em Belo Horizonte, a Aprosmig tem vivenciado momentos conturbados, relacionados com a terceira condição histórica e política (de base local) que se faz pano de fundo desta pesquisa. Com a criação do projeto de revitalização do Centro da capital, especialmente com o “Programa Centro Vivo” (2004), uma série de medidas foi tomada pelo poder público. Perseguições policiais no entorno da Guaicurus, cassação de alvarás de funcionamento e fechamento de hotéis foram circunstâncias que levaram prostitutas, donos de hotéis, comerciantes e membros de ONGs a se organizarem para o enfrentamento da política higienista que vem sendo implementada (Barreto, 2008). Vê-se, conforme aponta essa autora, o estabelecimento de fronteiras políticas, identificadas por antagonismos entre os interesses da população da zona boêmia e o escopo da política urbana em andamento.
Os movimentos de mulheres prostitutas atualizam e fortalecem, com as especificidades dessa experiência, uma consciência coletiva da opressão que se estabelece em seus cotidianos. Muitas vezes, articulados a outros movimentos feministas e ao movimento LGBT, eles têm disseminado ideais e valores igualitários entre as prostitutas que, certamente, permite a elas resignificar suas experiências e, conforme pressupomos, fortalecer cotidianos de enfrentamento também ao nível das microrrelações.


Poder e microrresistências: descontinuidades da dominação


O pressuposto da existência de experiências de enfrentamento à opressão e à desqualificação social da prostituta traz consigo o pressuposto da resistência. Esse pressuposto se ergue, especialmente, diante da premissa foucaltiana de que onde há opressão há também resistência. O que permite a Foucault a evidência dessa possibilidade é, em princípio, a negação do valor pejorativo atribuído à noção de poder. Para ele, o poder não é somente, como convencionalmente abordado na ciência política, a coerção exercida pelo Estado para a manutenção da ordem. O poder é capilarizado e se encontra em toda parte.
Ao deslocar as análises do poder do Estado, Foucault (1979/2010) demonstra a existência de relações de poder diluídas em microrrelações, locais, contingentes, e não necessariamente submetidas à normatização estatal. Um poder refletido na dimensão mais material da existência humana – o corpo. A microfísica do poder pressupõe um deslocamento no nível das análises, assim como decompõe a realidade em duas dimensões analíticas: o centro e as periferias. Nesse sentido, buscamos identificar efeitos de poder nas experiências periféricas da prostituição, seguindo o pressuposto de Foucault de que essas experiências não são apenas objetos do poder, mas, ao contrário, podem se fazer condições para sua produção.
Há outra característica atribuída ao poder que é de extrema importância para nós. O poder não é exclusivamente de natureza repressiva. Não representa somente a intervenção do estado para controlar a população através da coerção, da repressão, da força ou da violência. A pressuposição  dos micropoderes possibilita visualizar seu caráter positivo, como produtivo e transformador. Ele produz o real, os corpos, as subjetividades, os sujeitos. (Foucault, 1979/2010).
Quando apresentamos anteriormente algumas condições de possibilidades para a emergência de agenciamos, quisemos demonstrar que os saberes e verdades sobre a sexualidade, o gênero e a prostituição não são sincrônicos. Explicamos: a virada discursiva anteriormente mencionada, com a passagem de uma relação de subordinação para uma consciência de opressão, contribuiu para a produção de inúmeros outros saberes e verdades sobre esses temas, diferentes daqueles que legitimam a dominação na modernidade. Os movimentos feministas, LGBT e queers disseminaram no tecido social outras verdades sobre a sexualidade. Isso permitiu, por exemplo, a organização das prostitutas na década de 80. Sob inúmeros discursos de estigmatização e desqualificação  – em função de uma suposta culpa da prostituta pela propagação da AIDS no Brasil e no mundo –, e amparadas por outras verdades sobre suas condições, elas produziram uma espécie de  contradiscurso, um tipo de discurso ao contrário. Esse contravocabulário, usado  pelas  prostitutas, deu a elas condições de fortalecer identidades coletivas e políticas e empreender lutas por reconhecimento e garantia de direitos.
Se  interpretarmos o poder a  partir da experiência do(a) subalterno(a), ele  será  visto   como


resistência ou afirmação da autonomia. A resistência é um elemento central das tecnologias do eu. Ela não é vista somente como efeito da dominação, mas como poder de interpelação da ordem estabelecida. A natureza do poder produz a resistência. Ela pressupõe que numa relação antagônica  o movimento de um agente produz, como efeito, o movimento do “inimigo” (Foucault, 1979/2010). A resistência nada mais é do que uma das formas de expressão do poder, na perspectiva do dominado.
Faremos aqui uma distinção entre macrorresistência e microrresistência. Não é uma distinção valorativa, mas que considera o alcance de seus efeitos sobre o poder dominante. A macrorresistência é estratégica, tal qual o poder dominante, já que busca eficácia política de seus interesses e se organiza coletivamente para tal. A organização política de mulheres prostitutas é um bom exemplo do que chamamos aqui de macrorresistência. As microrresistências não são necessariamente estratégicas. Elas representam os efeitos de contrapoder no curso  da dominação. São forças de interpelação da submissão, ainda que efêmeras e desarticuladas. Partimos do pressuposto que essas duas dimensões de resistência possuem potenciais de transformação e emancipação. As microrresistências, conforme propõe Curiel (2012)6 representam propostas de mudança em si mesmas, na medida em que refletem mais do que a simples força para barrar efeitos de opressão; elas detêm um potencial de denunciar, desvelar e desestabilizar esses efeitos, ao interpelarem a submissão. Operamos com a noção de microrresistência, tal qual Bourdieu (2005,1979/2006) opera com a ideia de “lutas simbólicas”.

O horizonte das experiências de agenciamento: autonomia e emancipação social


A autonomia é, sem dúvida, um dos conceitos mais complexos de serem desenvolvidos atualmente. Seu caráter polissêmico e a pluralidade de campos do saber que dele se apropriaram colocam pesquisadores, muitas vezes, num terreno movediço, carregado de armadilhas e obscuridades. A noção kantiana de autonomia – ainda não superada – parece-nos ser um dos obstáculos teórico-políticos enfrentados pelos estudiosos que operam este conceito.
Não é por acaso que o conceito de autonomia organiza os coletivos feministas. Pressupondo, em alguma medida, expressão de liberdades, a autonomia é alijada das mulheres no sistema sexo/gênero, que têm comprometidas uma série de liberdades, como as sexuais, as políticas, as de expressão, etc. Uma das fortes evidências dessas interdições à plena autonomia das mulheres é a recorrente vinculação dessa noção à política, a organização do mundo público. É um conceito que  foi criado juntamente com a noção de cidadania, da qual as mulheres foram impedidas de participar por não serem consideradas hábeis para seu exercício.

6 Curiel. O. (2012). Teleconferência proferia à equipe do Núcleo Conexões (FAFICH/UFMG) [mimeo]. Bogotá, abril de 2012. Universidad Nacional de Colombia.


Marcela Lagarde, feminista mexicana, tem uma proposta teórico-política para a autonomia das mulheres, que apresenta densa reflexão sobre o que ela seria e as condições para alcançá-la. A autonomia, para ela, deve ser analisada num processo histórico a partir das condições em que cada grupo social se inscreve. Ela está inscrita simbolicamente na linguagem, na cultura, na estética, na sexualidade, na política, na filosofia, etc. A autonomia enquanto pacto social (Lagarde, 1997) necessita de uma rede de inteligibilidade que a reconheça, a legitime. Ela necessita de condições sociais concretas para ser exercida. Não se reduz apenas numa enunciação, ou numa proclamação, ainda que “o simples enunciado da necessidade da autonomia já é um principio de autonomia simbolicamente falando” (p.6, tradução nossa). Nesse sentido, a afirmação da autonomia, em seu sentido mais simples, já indica uma autonomia simbólica dos sujeitos.
É importante correlacionar aqui, autonomia e resistência. Resistir é negar a legitimidade da norma, é interpelar a submissão à regra externa; é, sobretudo, desnudar a arbitrariedade da dominação. Nesse sentido, a microrresistência, investida de poder, se sustenta em outras normas, diferentes das dominantes. Ela emerge como efeito do poder de outros princípios que buscam se tornarem imperativos. Isso nos permite perceber que a afirmação da autonomia não é simplesmente um idílio. Ela já representa uma autonomia latente. Afirmar a autonomia é, em princípio, expressão de resistência. Ainda que não inscrita em mecanismos sociais de inteligibilidade, é expressão de  lutas simbólicas (2005, 1979/2006, 1989) que se instalam no interior do tecido social. Conforme propõe Lagarde (1997), a resistência, de um ponto de vista das teorias de gênero, inaugura a autonomia.
Quando uma prostituta afirma sua autonomia diante de um ataque desqualificador ou de um discurso vitimizante, ela está, dentre outras coisas, afirmando uma não reciprocidade com o  princípio que a desqualifica. Ainda que essa afirmação represente a negação de uma interdição concreta que sobre ela recai, evidencia uma descontinuidade entre o poder dominante e o poder do qual se investe enquanto sujeito. A afirmação de autonomia na experiência da prostituição é, antes de tudo, um conflito de poderes que demonstra a não reciprocidade simbólica entre a força de desqualificação e a prostituta.
Gostaríamos de enumerar algumas considerações sucintas acerca de nossa concepção de agência humana, a partir das reflexões ante então realizadas.
Agenciamentos são produzidos em interações sociais. Eles não são priorísticos, tampouco fatalísticos. Inscrevem-se nas relações sociais, nos encontros intersubjetivos, na linguagem, na cultura e na história. A experiência (Scott, 1992/2001) é o lócus de sua produção.
Agenciamento é expressão de poder, mais do que isso, é um de seus efeitos. Nesse sentido, agência é experiência investida de poder, o que, por suposto, produz outros efeitos na realidade social.
Agenciamento é expressão de ambiguidade e contradição. Em experiências  subalternizadas,
ele mobiliza significados da ordem dominante e das alternativas de emancipação a que o sujeito tem acesso. É comum, por exemplo, os sujeitos se apropriam de determinados mecanismos do poder dominante em seus agenciamentos (Freire, 1974/1985).
Agenciamento não é expressão de nenhuma essência ou interioridade. Não existe uma natureza na agência. Ela não representa nenhum atributo específico dos sujeitos, tampouco se produz por leis gerais de funcionamento do mundo.
Agenciamento não é sinônimo de escolha. Negamos qualquer perspectiva cognitivista, racionalista ou utilitarista de agência. Ela não é sinônimo de livre-arbítrio, tampouco de vontade ordenadora da vida.
Agenciamento não pressupõe originalidade, ainda que possa expressá-la. Ele não instala, necessariamente, nenhuma novidade no curso das coisas.
Agenciamento não é sinônimo, necessariamente, de transformação social, ainda que represente uma potência para tal. Se estiver inscrito nas microrrelações ele não produz, necessariamente, mudanças estruturais. A potência transformadora do agenciamento é ativada quando é este politizado, seja através de ações coletivas, seja através de sua publicização.
Agenciamento não é sinônimo de autonomia. A autonomia é o horizonte da agência. Afirmá- la, ainda que em circunstâncias de extrema desqualificação social, pode representar um agenciamento. A resistência é uma forte expressão de agenciamento, do ponto de vista da subalternidade.
Agenciamento é uma experiência política. A não reciprocidade simbólica entre poder dominante e contrapoder revelam os antagonismos que se instalam na dominação. Agenciamento é sinônimo de luta simbólica, ainda que não coletivizada.

Alquimia das diferenças: hierarquias entrecruzadas na prostituição7

Há inúmeras hierarquias que se fazem presentes nos espaços de sociabilidade da zona boêmia. A prostituição parece manter relações vívidas com o entorno dos hotéis. Uma delas, que me pareceu menos inarticulada, é a hierarquia estética, que se expressa nos corpos, nas interações e nas disposições daquele território. Identidades, corpos, territórios e sociabilidades expressam tendências estéticas que parecem sustentar uma reciprocidade simbólica dos significados que por ali circulam.
Lembro-me bem de quando era um frequentador dos hotéis, há pouco mais de dez anos. Entre uma noitada e outra, ou nos intervalos de um passeio ao centro, as visitas à zona boêmia eram uma constante entre dezoito e vinte anos. E quando lá chegávamos, eu e meus amigos, a   referência
7 Elencamos para este artigo algumas das análises que compõem o trabalho completo do qual ele é fruto. Para ver todo o arcenal analítico da pesquisa ver: Diniz, A. Sobre subalternidades e enfrentamentos. Sexualidade, poder e agenciamentos na experiência de mulheres prostitutas. Dissertação de Mestrado, Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Minas Gerais, 2013.


que tínhamos era o hotel Brilhante, que já há muitos anos parece ostentar o reconhecimento, compartilhado por muitos clientes, de ser o “melhor”. Esses anos não mudaram essa situação. Em vários momentos, deparei-me com situações que se remetiam à posição de privilégio que este hotel ocupa na “hieraquização” dos hotéis. Não é raro escutar pelos corredores comentários entre clientes do tipo: “Vamos pra Brilhante, lá que tem as gostosas”. Algumas vezes, escutei amigos conversando na saída deste hotel, confirmando suas preferências ao afirmar: “... da Brilhante pra baixo, o nível vai só caindo”. Um amigo pessoal que me acompanhou em campo em uma das  visitas, fez a mim o mesmo comentário, demonstrando perceber uma hierarquia que se estabelece entre os hotéis.
Não é difícil se notarem algumas tendências no hotel Brilhante. Muitas loiras, muitas brancas, algumas pardas, poucas pretas. Muitas esbeltas, malhadas, “saradas”. Poucas gordinhas, magricelas ou diferentes do padrão de beleza “Rede Globo”. Muitas prostitutas jovens, poucas (praticamente nenhuma) que aparente já ter passado dos 30 anos. Essas características se conjugam com uma arquitetura amena, em constante manutenção, visivelmente melhor acabada. Nos quartos, vê-se mobiliário, ventiladores, alguns armários. O preço do programa parece seguir a mesma tendência, apesar de variar. Gira em torno de R$ 40,00 por um programa “básico” – “dez minutos, uma chupadinha e três posições”.
Madalena identifica as diferenças estéticas e estruturais entre o hotel Brilhante e os demais. Ela faz ainda uma série de conexões entre essas diferenças, articulando-as, por exemplo, às formas de tratamento pessoal dos funcionários. Faz ainda uma associação entre condição econômica e predisposição à organização e higiene das prostitutas.

“Puta pobre é uma porra, véi... Quanto mais pobre a puta é, mais desorganizada ela é... Porque a mulher chique, ela vai limpar o borrado de batom com guardanapo, a mulher pobre não, ela vai lá e passa na parede. Porque quanto mais chique a mulher, mais educada é”. (Madalena, 19 anos, hotel Onda Livre, 23/10/2012).


Se vamos a hotéis como Magnífico ou Nova América, também observamos tendências estéticas, um pouco diferentes daquelas do hotel Brilhante. Muitas mulheres pretas, muitas pardas, poucas brancas. Poucas loiras, muitas com cabelo crespo. Muitas gordinhas, “cheinhas”, algumas obesas ou magricelas. Mas poucas, certamente, seriam aprovadas num concurso  “Menina Fantástico” da Rede Globo. Muitas senhoris, algumas idosas, algumas joviais. Essa estética se mistura à dos seus quartos, pequenos, empobrecidos de mobília, sem janelas ou ventiladores. A aparência destes hotéis expressou-me certa hostilidade, com pinturas envelhecidas, acabamentos descuidados, iluminação sombria. Os preços também variam entre R$ 5,00 e R$ 15,00 por um programa “básico”, mas parece haver uma espécie de “cartel dos dez reais”.


Existem também algumas tendências que podem ser identificadas no “perfil” dos clientes. Ressalvando-se toda a pluralidade e diversidade que se apresenta na circulação dos hotéis, é possível perceber ainda que os homes que visitam o Magnífico e Nova América, por exemplo são, geralmente, pretos ou pardos. Muitos idosos, muitos senhoris, poucos jovens. Muitos deles com marmitas na mão, expressando na pele os anos de trabalho árduo. Entram geralmente sozinhos e não demoram muito para achar a prostituta preferida. No hotel Brilhante é possível encontrar um número significativo de homens brancos e jovens. Nesse hotel, é mais comum a circulação em grupos. Gabriela, apesar do pouco tempo de estadia na cidade, parece ter percebido algumas das tendências dos clientes que frequentam o hotel Onda Livre:

Gabriela: “Ah, eu acho que aqui tem poucos homens cultos. São poucos.”
Pesquisador: “E como você identifica que eles são ou que eles não são cultos?”
Gabriela: “Ah, o jeito de conversar, eles são mais simples. Aqui, você pergunta a profissão: ‘Ah eu trabalho não sei aonde. Operário não sei aonde.’ Então, hoje, sorte que eu peguei um engenheiro. E  ontem também, porque um rapaz que conhece São Paulo, conhece todas as boates também de São Paulo. Então é poucos que vem...”

(Gabriela, 33 anos, hotel Onda Livre, 08/11/2012)


Capitu também parece identificar um “perfil” comum dos clientes que atende:

Capitu: “Ah... eles são mais simples né. A maioria, pai de família mesmo. Passa aqui depois do trabalho,  é tudo peão! [risos]. Teve um coitado que abriu a bolsa pra tirar o dinheiro e a marmita caiu no chão, ele só faltou chorar de vergonha... A gente vê pela roupinha simples, o jeito de falar, que não estudou direito...” (Capitu, 41 anos, hotel Magnífico, 15/11/2012)


As hierarquias estéticas, visíveis aos olhos, parecem ir desvelando outras hierarquias inarticuladas à consciência. A prevalência de mulheres pardas e negras na zona boêmia já é um importante indicador de como a hierarquia racial se estrutura nas dinâmicas de subalternização. Ao perceber que, internamente, essas mulheres tendem a ocupar espaços específicos, percebemos a articulação de raça com outras hierarquias, produzindo efeitos instransparentes de racialização da prostituição. Jéssica afirma nunca haver sofrido discriminação por ser preta, apesar de se ter autodesignada como parda. Mas nas entrelinhas de sua narrativa é possível identificar elementos de antagonismos em função das questões raciais:

Pesquisador: “Em algum momento você já foi discriminada ou percebeu que uma pessoa não quis fazer programa com você, ou te olhou de outro jeito, em função da cor da sua pele?”
Jéssica: “Nunca isso aconteceu. Pelo contrário. Tem certas branquinhas que entram aqui, ‘Nossa, ah quem me dera, você tem quantos anos querida?’ Aí eu falo: ‘Trinta e sete’. ‘Nossa, mas você... Você não  tá aumentando a sua idade?’ Eu falo: ‘Não amor, é por causa da cor. Seu olho é invejoso, mas minha cor não desbota... minha cor não desbota’. Em momento nenhum. Muito pelo contrário, sou muito elogiada pela minha cor. Nunca sofri esse tipo de preconceito. Tem alguns clientes que falam assim: ‘Nossa, você é uma gordinha tão charmosa. Voltei.’ E eu: ‘Ô meu amor, seja bem-vindo’. Pelo contrário, tenho muitos elogios.


(Jéssica, 37 anos, hotel Magnífico, 13/11/2012).

Já Bruna, autodesignada branca, demonstra a existência de distinções dentro da zona em função das questões raciais.

Pesquisador: “Você se identifica com que cor ou raça?” Bruna: “Ah tá, eu sou branca, com muito orgulho...” Pesquisador: “E isso interfere aqui no seu trabalho?”
Bruna: “Interfere sim, porque se você reparar, a maioria das meninas que trabalham aqui são de cor, né... e tem muito ‘homi’ que gosta, mas tem muito ‘homi’ que não gosta... Um falou assim pra mim: ‘Aquela crioula ali do segundo fede, não volto não’. Então, essas coisas... É um diferencial, né, tipo assim, eu sou uma das poucas branquinhas daqui, e aí tem muito homem que me procura sabe, e fala aqui que entra só por causa de mim... Quem gosta das branquinhas vai lá pro Brilhante.”
(Bruna, 32 anos, hotel Nova América, 29/11/2012)


Pelos relatos das entrevistas e as observações realizadas no entorno da zona boêmia, percebe-se claramente que há uma prevalência de pessoas e grupos de classes sociais baixas. A origem popular dessas pessoas e grupos é recorrentemente inferida no cotidiano, sem necessariamente acessar a carteira de trabalho ou a conta bancária desses indivíduos. O recorte racial salta aos olhos, especialmente em determinados hotéis em que a concentração de mulheres pardas e pretas é significativamente maior. Conforme aponta Bourdieu, a ideologia espontânea do  capitalismo se reproduz na modernidade tardia através da mobilização de capitais culturais e simbólicos, materializados através de comportamentos, gostos, condutas e outras predisposições psicossociais. Ainda assim, percebe-se a mobilização do capital econômico na atribuição de sentidos da vida social, como nos demonstrou Madalena.
O habitus que se faz pano de fundo para as sociabilidades da zona boêmia é de tipo precário, conforme a proposta de Souza (2003), caracterizando aqueles espaços como espaços de  sociabilidade da ralé. O que também fica evidente nas análises é que o habitus pressupõe, mais do que a posse de uma economia emocional específica, o aprendizado dos mecanismos de sua leitura e decodificação. Ele é reflexo do aprendizado e incorporação dos atributos que irão determinar o que  a pessoa é, mas, sobretudo, reflete o aprendizado da linguagem de decodificação e distinção do que é o outro. O habitus, portanto, logra efeitos nas interações sociais, fazendo-se mecanismo de inelegibilidade do humano.
Outro elemento identificado nas narrativas dessas mulheres é a constante articulação de marcadores sexuais de gênero de origem popular, para explicar, justificar ou atribuir sentido a determinadas experiências. Parece haver um efeito de adição ou subtração de reconhecimento a determinadas pessoas (como é o caso da puta negra, da puta pobre ou do cliente inculto), dependendo dos marcadores que são articulados e hierarquizados.


A autonomia como horizonte moral na prostituição


Há inúmeros episódios narrados pelas prostitutas entrevistadas que representam bem as dinâmicas de subalternização a que estão submetidas, no tocante às suas posições no sistema sexo/gênero. Mattos (2009), em seu estudo, descreve alguns dos elementos de uma sociabilidade generificada, em que a mulher é educada para o outro, sem alteridade, sem desejo, num

... contexto familiar marcado... pela presença de relações instrumentais de todo o tipo, a começar pela frequência e naturalização de abusos sexuais sofridos na infância por essas mulheres... Essas  mulheres, em sua infância, nunca foram percebidas como “um fim em si mesmas”, como crianças com desejos, sentimentos, aspirações, medos e angústias, que necessitavam de cuidado, proteção e afeto. (p.175-176).

É importante ressaltar que quatro das entrevistadas se inseriram na prostituição a partir de situações que envolveram violência, desigualdade e opressão de gênero. Jéssica, após o término de um relacionamento, foi ameaçada de morte pelo ex-namorado. Teve que sair de sua cidade em busca de proteção. Divorciada do marido, Patrícia se deu conta de que não conseguiria manter o padrão de vida de seus filhos nas condições em que se encontrava. Ela havia abandonado seus projetos profissionais para se casar e não tinha expectativas de uma inserção qualificada no mercado de trabalho formal. Laura, após ter sua filha, fruto de uma relação “extra-oficial”, era constantemente humilhada por sua própria família. Friamente, mãe e filha foram expulsas de casa e ela se viu impelida a encontrar um meio de vida para sustentá-las.
Diante dessas situações, elas constroem uma narrativa para a inserção ou permanência na prostituição que, a princípio, parece apenas sustentada numa “avaliação fraca”8. De imediato, a decisão parece ter sido tomada a partir de comparações entre as alternativas que lhes estavam acessíveis:

“Preferi fazer vida do que aguentar as humilhações da minha mãe” (Laura, 56 anos, hotel Nova América, 29/11/2012)


8Na perspectiva de agência humana de Charles Taylor, há uma distinção entre as avaliações que fazemos de nossas escolhas no cotidiano: as avaliações fortes e as avaliações fracas. A diferença básica entre elas é que as avaliações fortes pressupõem uma “avaliação qualitativa” do conteúdo dos desejos, já que as motivações do desejo são colocadas em juízo. Nas avaliações fracas apenas o conteúdo do desejo é julgado e se baseia na tentativa de identificação de qual das alternativas acessíveis é a mais adequada. O tema das avaliações fortes atribui maior ênfase às noções de bem ou mal que estão por detrás dos julgamentos humanos. Como elas são realizadas a partir de avaliações por contrastes – bom/ruim, desejável/não desejável, virtuoso/não virtuoso, feio/bonito, agradável/desagradável – marcam um pano de fundo moral da agência humana. Elas tentam a virtuosidade em se escolher essa ou aquela alternativa. O que está em jogo no julgamento de nossas ações é o quão desejáveis devem ser nossos desejos. Em outras palavras, nossos julgamentos atendem à necessidade constante de responder à pergunta moral: “que vida vale a pena ser vivida?” (Taylor, 1989/1997)


“... vou sair daqui pra fazer o que? Empregada doméstica? Não, não dá não... Isso eu já era lá em casa sem um tostão... Prefiro continuar aqui”; (Capitu, 41 anos, hotel Magnífico, 15/11/2012)

“Não quis depender dele [do ex-marido]... Isso do conforto. E você não deixar seus filhos estudar na escola pública. Nada contra... Tem mais qualidade de vida. Tive que encontrar uma forma de ganhar dinheiro, porque era isso ou ter que ficar pedindo dinheiro pra ex-marido” (Gabriela, 33 anos, hotel Onda Livre, 08/11/2012)

“Se pra  não  ter que depender de  homem  eu  tiver que morrer prostituta,  que seja.  O mundo  mudou...”
(Jéssica, 32 anos, hotel Jardim América, 19/11/2012).

Se assim considerarmos, o princípio moral que sustentaria a inserção das prostitutas e sua permanência “na vida” seria somente o princípio de reconhecimento diferencial moderno, ou seja, a noção de dignidade moderna. Certamente ele está presente. Ele subalterniza essas mulheres em suas condições de mulheres. É também por força dele que a prostituição surge no escasso hall de alternativas que essas mulheres vislumbram, o que certamente levou Mattos (2009) a perceber que a prostituição é uma atividade comum entre as mulheres da ralé. Atrelada às aparentes “avaliações fracas” que fazem pano de fundo para a tomada de decisão das entrevistadas, vemos uma avaliação contrastiva que transversaliza a narrativa de várias delas. “Prostituição ou submissão a um  homem?”, “Prostituição ou humilhação?”, “Prostituta ou empregada doméstica?”, “Prostituir-se ou depender do ex-marido?”, essas são algumas das tensões que se puseram diante das participantes. Certamente, as dinâmicas que envolvem a entrada e permanência das mulheres na prostituição são bem mais complexas do que uma simples escolha entre “isso ou aquilo”. Essa é apenas uma estratégia analítica que acreditamos ser frutífera para demonstrar a existência de panos de fundo morais em suas trajetórias – de caráter produtivo, e não somente coercitivo. Buscamos identificar em suas narrativas os elementos contrastivos centrais (antagônicos) que pareceram estar presentes nas decisões por se inserirem ou se manterem na prostituição.
Essas avaliações podem ser interpretadas, em termos de princípios morais, como uma tensão entre “autonomia” e “heteronomia”. Essa tensão confere às dinâmicas de reconhecimento diferencial da prostituição um caráter contraditório, pelo qual sua desqualificação tem por horizonte a heteronomia, enquanto que a resistência da prostituta busca afirmar sua autonomia. Conforme percebemos nas narrativas de Jéssica, Gabriela, Laura e Capitu, a forma como as alternativas lhes foram apresentadas demonstram suas condições de subalternidade. Mesmo diante de alternativas limitadas, a avaliação das possibilidades que lhes são apresentadas pressupõe um horizonte moral. No contexto da tomada de decisão, a prostituição se apresenta a essas mulheres como possibilidade de aproximação de uma experiência autônoma – ainda que não o seja, necessariamente. Na percepção delas, parece haver mais possibilidades de autonomia na prostituição do que num cotidiano de humilhações familiares ou do que na dependência econômica de uma figura masculina ou, ainda, do que no trabalho doméstico.


Isso não implica na neutralização das sanções previstas para a insubmissão. Contudo, ainda que conheçam bem os caminhos de desqualificação que irão trilhar, essas mulheres parecem ter se inserido nesta atividade como uma possibilidade de afirmação de autonomia. No caso de Gabriela, por exemplo, as condições de subalternização em um sistema sexo/gênero puseram-na em uma condição precária de escolha entre se prostituir ou depender economicamente do ex-marido. Contudo, sua inserção nesse trabalho também envolveu uma afirmação de sua autonomia, na medida em que ela parece identificar maiores possibilidades de alcançá-la na prostituição do que numa condição de dependência econômica. Portanto, temos indícios de que os caminhos trilhados por algumas prostitutas em função das interdições imputadas pelo sistema sexo/gênero, ambiguamente, sofrem influência de outro sistema de saber/poder: o princípio da busca pela autonomia. A “transformação de necessidade em virtude” pode ser entendida, a partir dessas análises, como efeito de resistência às normas do sistema sexo/gênero que estão, portanto, investidas de poder.
A busca por autonomia (econômica e sexual) parecem ser um princípio morais que desestabiliza a hierarquia valorativa moderna e o sistema sexo/gênero na experiência dessas prostitutas. Eles também são inarticulados e opacos, já que as “decisões” não parecem ter sido sustentadas numa reflexão organizada, do tipo “serei prostituta porque poderei ser autônoma e viver uma vida menos regrada no trabalho”. Mas, ao contrário do que se poderia interpretar numa perspectiva fatalística, o poder dominante que circunscreve essas mulheres dá a elas condições de produzirem resistências à submissão. Mais que isso, a resistência, investida de poder, permite a transformação do que deveria ser uma submissão em afirmação de autonomia.

A afirmação da autonomia como estratégia de resistência


Para iniciar a discussão, apresentamos um fragmento do diário de campo que relata minha aproximação com Madalena.

Já eram nove da noite. Estava bastante irritado, já que acabara de ser maltratado por uma garota   da qual me aproximei no segundo andar. Não me permitiu falar. Expulsou-me da porta do quarto com  certo requinte de agressividade. Antes de desistir naquele dia, observei uma garota num quarto isolado, no fundo do corredor, e que parecia não receber um cliente há bastante tempo. Ela estava sentada na cabeceira da cama, com as pernas bem abertas em direção à porta. Ao corpo, só tinha sutiã. Loira, bonita, com o perfil estético do Hotel Brilhante. Lendo uma revista e com um fone de ouvido acoplado a um aparelho MP3, parecia não se importar muito com o baixo movimento do hotel naquele dia. Quando me aproximei, fui logo informando meu nome e quem eu era. Perguntei-lhe se teria um ou dois minutos para apresentar- lhe a proposta da pesquisa. Antes mesmo de terminar, ela deu um longo sorriso e convidou-me para entrar: “Senta aí gato, não repara não, tá.” Enquanto sentava na cama, que denunciava um dia intenso de trabalho, ela se levantou, acendeu a luz, retirou o fone de ouvido e estendeu na cama, à minha frente, uma camiseta lilás. Sorrindo para mim, Madalena me informou que foi ela própria quem a fez, apontando para os detalhes artesanais nas costuras laterais da camisa. Mas o que me chamou mesmo a atenção foi a frase estampada na camisa: “Mulheres são iguais, em qualquer profissão”. Como pano de fundo da frase, a silhueta de uma mulher, bastante sensualizada, parecendo estar observando o leitor. Porque ela teria me mostrado aquela camisa, tão logo entrei em seu quarto? Elogiei o artesanato e perguntei onde ela havia


conseguido a camisa. “As meninas lá de baixo que me deram. Eu ia desfilar, sabe...” (Diário de campo, Av. Guaicurus, 22/10/12, 18h).

Os vinte minutos de conversa do primeiro encontro com Madalena foram marcados por intensas investidas sexuais. Ela convidou-me para passarmos a noite juntos, deixando claro que não estava seduzindo um cliente; disse, inclusive, que eu não iria pagá-la pela noite de amor. Constrangido e com poucas reações, tentei direcionar sempre a conversa para meu objetivo principal naquele encontro. Confesso que, até aquele dia, toda a aproximação do campo investiu-me de certo pessimismo em relação aos meus objetivos de pesquisa. Como poderia identificar agenciamentos numa experiência tão marcada pela instrumentalização, por relações estruturalmente econômicas, pela precariedade material e simbólica que se colocavam diante de mim nas observações dos hotéis?
Agendamos a entrevista para o dia seguinte. Sua entrevista foi marcada por uma extrema autoconfiança. Contou sua história sem fraquejar. Parecia esbanjar felicidade com a vida que levava. Em episódios dramáticos, Madalena punha-se em postura firme e decidida. Mesmo  com  certa tristeza estampada no rosto, não parecia se ver como vítima de uma vida algoz. O sexo estava presente em parte significativa de sua narrativa. Quando solicitada a falar um pouco sobre o que significava para ela a felicidade, Madalena não hesitou em responder: “Sexo... Adoro!”. A seguir, trago um fragmento do diário de campo, com algumas reações que tive durante a entrevista.

... Foi difícil suportar as investidas dela. Mesmo dizendo que eu era gay, ela insistia em dizer que me queria. Eram tão intensas que, em alguns momentos, senti um pouco de nojo. Não estou acostumado com mulheres assim tão decididas... Quando ela contava histórias passadas, parecia errar as datas. Ao contar sobre algum fato especificamente, dizia às vezes ter 13 anos de idade, às vezes 14, quando o mesmo ocorreu. Alguma coisa não estava batendo. Será que ela mentia em alguma coisa? Mas me contou coisas tão fortes! Se quisesse mentir, as teria escondido, com certeza! O comportamento dela era bem estranho, confesso. Parecia não haver nenhum pudor. As vezes, as gargalhadas me irritavam. Poxa vida, ninguém conta rindo que perdeu a virgindade aos nove anos! Foi impossível não pensar que ela foi abusada, enquanto contava com detalhes como tudo aconteceu. Seu comportamento ousado, sem freios, às vezes impulsivo, fizeram-me hipotetizar várias vezes a possibilidade de uma psicose... Será que eu poderia considerar essa entrevista na pesquisa? (Diário de campo, Av. Guaicurus, 23/10/12, 18h)

Várias das interpretações que fui fazendo de suas narrativas ao longo da entrevista estavam alicerçadas menos em meus referenciais teóricos do que em minhas predisposições psicossociais de homem, que compartilha de alguns valores de classe média e que ocupa um lugar simbolicamente racionalizado (o da ciência). Certamente, eu não me despi delas ao adentrar no setting de entrevista. Ao contrário, elas pareceram obscurecer muitos dos elementos teóricos que, ao longo da construção de nosso referencial, sustentaram a hipótese de uma experiência que não se estruturava somente pela precariedade. Seria eu um pesquisador inábil para operar com a técnica de entrevistas?
Enquanto pesquisador, importa meu sexo, minha identidade sexual e de gênero, minha raça, minha posição de classe. Quando Fonseca (1996) faz uma distinção entre pesquisas com prostitutas realizadas por homens e por mulheres, busca retratar as diferenças que se expressam no cotidiano de uma pesquisa, tal qual se expressaram em minhas interações com Madalena. Ela postula que há maior probabilidade de mulheres pesquisadoras abordarem as mulheres prostitutas como sujeitos autônomos do que homens pesquisadores. Nos estudos que ela analisou, a autonomia das mulheres, quando aparece, está sempre em segundo plano. Minha experiência demonstrou que a hipótese de Fonseca (1996) não pode ser descartada. As posições, pensamentos e interpretações imediatas da experiência que me foi narrada têm mais relação com o caráter situado da produção de  conhecimento (Haraway, 1995) e com a natureza sociológica da ciência, do que com uma inabilidade metodológica.
Por “ironia do destino”, a primeira das seis entrevistadas apresentou-se como uma mulher totalmente autorreferida, independente e feliz. Apesar dos inúmeros episódios dramáticos que vivenciou, narrou sua vida do lugar de alguém que a escolheu. Contudo, – e mesmo agora, quando  as sensações e interpretações que faço dela e de sua história são bem diferentes daquelas registradas no diário de campo –, é possível identificar uma série de interdições com as quais ela se deparou. Interdições que, claramente, caracterizam sua experiência como uma experiência subalternizada:  uma visível ausência da proteção familiar, o abandono e rejeição dos pais diante de sua decisão em assumir um namoro com um traficante carioca e fugir com ele para o Rio de Janeiro aos 12 anos de idade (o que pode ser interpretado como omissão de socorro, caso as circunstâncias da fuga tenham envolvido coação ou assédio), o estupro sofrido no trabalho, as constantes agressões que vivenciou em suas relações afetivas, a forte dependência química que experimentou durante alguns anos de sua juventude. É difícil não interpretar a narrativa de uma vida marcada por atropelos, precocidades e precariedades afetivas e simbólicas como “necessidade transformada em virtude”. Foi  imediatamente o que fiz, ao final da entrevista.
Mas há um elemento fundamental da história de Madalena que nos saltou aos olhos: sua trajetória lhe permitiu experimentar o sexo e a sexualidade de formas bem diferentes das mais convencionais para uma mulher. Quando decidiu fazer o primeiro programa, sugestionada pelo namorado carioca, sentiu-se insegura, receosa. O diálogo se estabeleceu com o cliente da seguinte maneira, conforme relatou Madalena:

Após esse relato, a entrevista seguiu da seguinte forma:


Eu: “O que é que você sentia, no momento em que vocês estavam transando?”
Madalena: “Alegria. [risos]. Nunca tinha ganhado aquele tanto de dinheiro só para fazer aquilo que eu gostava (gargalhadas). Falei: ‘Porque eu não fazia isso antes? Estava rica agora’.”.

(Entrevista com Madalena, 19 anos, hotel Onda Livre, 23/10/2012)


Madalena sempre descreve os episódios de sexo que vivenciou, seja em programas, seja em relações afetivas, como prazerosos e agradáveis. Ela afirma ter feito “descontos” no pagamento de clientes quando esses lhe interessavam. Quando perguntada se atualmente sentia prazer com seus clientes, respondeu da seguinte forma: “É lógico. Sempre vem aquele menino novinho, gostoso. Aí, fico louca. ‘Vem aqui, vem, vou te dar desconto, vem, vem cá, vem cá, vem cá (risos), vem cá, gostoso’ [a última frase é proferida como uma encenação].” É interessante notar que em toda a entrevista de Madalena, a palavra “extremamente” é uma constante. Ela caracteriza muitas coisas, fatos e situações de sua vida como extremas. Ela parece mesmo viver nas extremidades, nas periferias.
O que fica evidente na história de Madalena é a possibilidade que a prostituição lhe deu de construir uma carreira sexual. A junção de sexo e dinheiro, como meios para conquistar outros recursos materiais e simbólicos, parece a ela um perfeito casamento para alcançar suas expectativas da vida. Se essa é a vida que para ela “vale a pena ser vida”, não será sem restrições. Conforme Madalena afirma em sua entrevista, meninas como ela “são uma em cada dez...”. Gabriela diz exatamente a mesma coisa, quando lhe pergunto se conhece meninas totalmente realizadas na prostituição: “Então, eu conheço meninas que, assim, de dez garotas uma é muito viciada no sexo. Mas gosta mesmo.” Uma em dez significa dez por cento das prostitutas. Certamente não vamos endossar estatísticas neste estudo de fontes tão informais, mas as afirmações de Madalena e Gabriela evidenciam a existência de prostitutas que fazem da prostituição uma carreira sexual. Rubin (1984/1989) já nos mostrou as penalidades que a sociedade imputa às mulheres que ousam ultrapassar as barreiras da sexualidade reprodutora, marital e não comercial. Mas dessa forma Madalena vai levando a vida... de cidade em cidade... de “boleia de caminhão” em “boleia de caminhão”.
Mas que efeitos concretos essa constante afirmação da autonomia produz? Por si só, ela representa mera artimanha do poder ou a evidência das lutas simbólicas por recursos escassos. Mas inscrita em contingências específicas, ela pode alcançar cadeias de inteligibilidade que a potencializam, produzindo novos e sucessivos efeitos. Remontar a história de Madalena é  importante para nossas análises porque nos ajuda a demonstrar que sua narrativa autorreferida e autodeterminada produziu efeitos significativos nesta pesquisa. Não pretendemos aqui endossar os saberes que foram construídos nessas narrativas, mas, sobretudo, identificar seus efeitos em nossa interação.
Na contingência de nosso encontro, sua autoestima e a afirmação constante de autonomia diante dos episódios que vivenciou desestabilizaram profundamente os rumos que este estudo tomava. A ambiguidade que caracterizava minha posição nessa contingência estava refletida, por um lado, nos valores, princípios, hierarquias e predisposições morais que se faziam representados pela minha  presença  (que, conforme  demonstrado  pelo fragmento  do diário de  campo,  apresentavam


fortes tendências a subestimar as possibilidades de agência das prostitutas) e, por outro, pela posição ético-política que venho tentando construir. De um lado, meu corpo material e simbólico, com todos os seus efeitos de poder, e do outro, uma disposição à reflexividade, na busca por construir uma posição feminista no encontro com a experiência da prostituição – posição essa que tem na pressuposição da autonomia das mulheres um de seus principais pilares.
A narrativa de Madalena produziu efeitos intersubjetivos em nosso encontro. A desestabilização dos efeitos de poder desencadeados pelos discursos que se reproduziram através de mim no setting da entrevista foi imediata. Tal desestabilização se deu em função da disparidade  entre as verdades que sustentavam algumas de minhas interpretações e os saberes que foram articulados pela narrativa de Madalena. A angústia, enquanto expressão de afeto, foi o primeiro indicador. Mas o mais significativo destes efeitos foi a interpelação constante que essa narrativa proporcionou ao processo de reorganização do marco teórico da pesquisa, às entrevistas realizadas posteriormente e ao processo de análise dos dados.
Nossa interpretação só faz sentido a partir do pressuposto fundamental deste estudo, que atribui à relação social o lócus primeiro da agência humana. A relação de pesquisa é uma relação social. A produção científica é de natureza sociológica. Se inscreve nas tramas do poder.  É  carregada de historicidade e, sobretudo, se sustenta numa experiência específica (Brah, 2006). Enquanto interação social, a relação pesquisador/pesquisada que foi estabelecida entre mim e Madalena parece ter criado condições para que uma suposta “transformação de necessidade em virtude” articulada em suas narrativas produzisse outros efeitos que não os de subalternização. Dessa perspectiva, “transformar necessidade em virtude”, em interação contingencial, pode desestabilizar determinadas disposições estruturais da dominação: pode ter efeitos de agência.
Contudo, ter produzido efeitos nesta pesquisa também não garante  nenhum  movimento maior de desestabilização da ordem dominante. Mas, se pensarmos nas pesquisas de Barreto (2008) e Fonseca (1996), nos movimentos de mulheres prostitutas, nas teorias feministas críticas e em outras experiências sociais que desafiam as prescrições do que deve ser uma mulher na sociedade, a história de Madalena passa a ter outro sentido. Parece haver um fio condutor que conecta essas experiências sociais: sua natureza política. Associadas, uma experiência compartilhada, uma solidariedade estabelecida ou uma posição construída no exercício da reflexividade, têm o potencial de transformar microrresistências em ações coletivas de reivindicação por equidade e justiça social.

Prostituição e negatividade identitária: (im)possibilidades para a ação política


A afirmação de que as prostitutas não são confiáveis, de que são “barraqueiras”, violentas e traiçoeiras é também uma constante nas narrativas de todas as entrevistadas. Barreto (2008) identifica  a  mesma  situação  em  seu  estudo.  Entre  elas,  nem  sempre  há  um  clima    amistoso.


Discussões e brigas não são incomuns. Em meados de novembro de 2012, uma prostituta foi encontrada morta em seu quarto. Duas das entrevistadas demonstraram suspeitas das próprias colegas. Conforme afirmou Jéssica: “Eu não duvido nada, meu filho, que foi uma colega do hotel. Aqui tem muita inveja. É uma querendo roubar o cliente da outra...” Laura também contou ter vivenciado momentos difíceis quando começou a namorar um cliente estrangeiro: “Era ele chegar, já falavam ‘chegou seu gringo, Laurinha’, com ar de deboche. Puta é um bicho despeitado, viu”.

Madalena: “Em boate, se você consegue ficar com cinco homens, as outras mulheres já começam a achar estranho, entendeu?” “Elas começam a ficar: ‘Vou matar ela. Ela tá tomando meus machos, eu vou tomar ela’."
Entrevistador: “Você falou isso ontem para mim, que você nunca fez nenhuma amizade com nenhuma garota de programa ou prostituta”.
Madalena: “Porque todas são vingativas. Todas”.
Entrevistador: “Por que você acha?”
Madalena: “Até eu... que sou mais inofensiva que uma borboleta que voa no ar, não consigo fazer mal a ninguém, sou mais inofensiva que uma borboleta. Elas são extremamente agressivas. Toda puta é agressiva. Todas, até eu. Se eu vir um namorado meu indo fazer com outra, menino, os dois morrem juntos, tipo isso, entendeu? Não morrer, mas tipo assim, entendeu?”


Esse é um ponto nodal na experiência das prostitutas e também deste estudo. Conforme vemos nas narrativas de Madalena, há uma forte negatividade presente nos processos identitários  que circunscrevem a prostitutas. Vejamos mais outro exemplo:

Jéssica: “E tem mulher que tem despeito... ‘Eu tô com doze programas e fulana mete toda hora’. Que nem um dia... uma delas aí falou assim: ‘Mas o quê que aquela nega tem que eu não tenho’. Elas falam assim de mim. É porque eu não sou de muita conversa... É muito interessante, porque tem mulher que nunca conversou com a gente e tem um certo despeito da gente. Não sou de muitas amizades. Com as mulheres, eu sou assim aqui dentro. Se falar comigo eu respondo. Eu falo até com elas mesmo. Agora, se não falar, é um favor que elas me fazem. Porque eu não vim caçar mulher na zona, eu vim caçar os homens. Concorda comigo?
Pesquisador: “Nesse tempo que você tá aqui você fez alguma amiga?”
Jéssica: “Ah tem, umas... ‘colegagens’ [risos]”.
Pesquisador: “De sair pra tomar uma cerveja?”
Jéssica: “Não, não saio, não saio. Sabe por que? Eu já me aborreci muito com essas mulheres”
(Jéssica, 37 anos, hotel Magnífico, 13/11/2012)


Não existe na narrativa de Jéssica nenhum elemento que nos permita identificar indícios de positividade identitária na representação que ela tem sobre a própria condição. Ela sempre se refere às prostitutas como “elas” “essas”. Isso parece restringir possibilidades de aproximação, de compartilhamento de experiências, de identificação e construção de laços solidários.
Os processos de subalternização produzem esse efeito. As pequenas possibilidades de identificação  positiva  com  essa  experiência  imprimem  na  própria  subjetividade  da     prostituta


mecanismos de autodesqualificação. Além disso, a clandestinidade em que vivenciam seu trabalho  as obriga a criar suas próprias estratégias de resolução dos conflitos, deixando o ambiente  apreensivo e, em certa medida, inseguro. Conforme afirma Bruna, “A gente aqui tem que se virar... se não deu pra resolver não, chama o segurança, e ele quebra o pau”.
A princípio, não nos pareceu haver nada no conteúdo desses conflitos que não seja passível de ocorrer em outros trabalhos, outros espaços sociais. Mas parece haver uma associação desses fatos a uma natureza distintiva da prostituta. Vê-se, claramente, uma noção de diferencialismo que essas dicotomias reforçam, dificultando a possibilidade de construir, entre as mulheres subalternizadas, pautas de igualdade (Mayorga e Prado, 2010) e laços de solidariedade (Lagarde, 1997), o que caracteriza uma importante interdição no poder político das prostitutas. Sem uma positividade identitária que lhes permita constituir identidades coletivas, a mobilização para as ações coletivas fica comprometida. Isso dificulta a canalização dos potenciais de microrresistências para a construção de políticas de enfrentamento e lutas por reconhecimento.

Considerações Finais


A aproximação com as experiências da prostituição em Belo Horizonte nesta pesquisa nos mostrou o quão complexa é essa realidade. Carregados de ambiguidades e contradições, os contextos de vida das prostitutas entrevistadas demonstram que suas experiências são marcadas por intensas dinâmicas de subalternização.
Foi possível identificar ao longo do estudo uma série de dispositivos e mecanismos que se articulam na vida dessas mulheres, produzindo interdições morais, econômicas, simbólicas, emocionais e subjetivas em seus cotidianos. Um deles, o sistema sexo/gênero, parece restringir as possibilidades dessas mulheres se constituírem, material e subjetivamente, sem a convivência próxima com experiências de desqualificação e violência.
Certamente, isso já era por nós esperado. Tamanha é a negatividade que a modernidade logrou conferir a essa experiência social, que seria difícil um pesquisador se inserir neste campo sem pressupor a existência de cotidianos múltiplos de subalternização.
Cruzados, os inúmeros sistemas de poder que circunscrevem a vida dessas mulheres parecem se articular, tornando-a uma experiência, por vezes, racializada, classicizada, sexualizada e esteticamente hierarquizada. As hierarquias identificadas são múltiplas, e compõem uma alquimia de sentidos e significados de vida.
Ao identificarmos dispositivos de poder no cotidiano da zona boêmia, como os rituais da masculinidade, as normas do sistema sexo/gênero, a dicotomia puta/santa, as hierarquias sexuais, as precariedades subjetivas e as fragilidades políticas, contamos mais uma vez a versão de uma história que várias outras pesquisas já nos contaram sobre as prostitutas. História essa que, conforme  alguns dados nos demonstraram, está impregnada em nossas instituições, em nossas predisposições de ação e percepção, em nossas organizações políticas e em nossas produções científicas: a história da puta que “não é...”, que “não pode...”, que “não deve...” e que “não tem...” Boaventura de Souza Santos  já nos ensinou de que forma a localização de “ausências” em determinas experiências sociais funciona como um dispositivo de instituição e legitimação da desigualdade.
Mas alguns dados da pesquisa nos indicam que parece haver outras histórias sendo criadas, compartilhadas e vividas por mulheres prostitutas. Madalena tem uma história para contar que é desconhecida da maioria das pessoas. Ela nos mostrou que somente parte dessa história é contada pelos “contadores de histórias” legitimados. Gabriela contou que, por dezesseis horas diárias, ela  não é como a personagem que os livros insistem em descrever. A “Gabriela puta” volta todos os dias para casa com um bom dinheiro conquistado no trabalho. Paga a mensalidade da escola dos filhos, ajuda-os no “dever de cada” e sonha com eles a decoração da casa que está pra chegar.
Laura também nos contou histórias não contadas. A senhora de 56 anos, mãe de filha universitária, distinta, respeitosa e religiosa, sai de casa todos os dias para conquistar seu salário mensal na zona boêmia da cidade. Não se contentando, ela ainda tem tempo para passar algumas horas diárias na associação que representa sua “classe”, pensando formas de contar outras histórias, de si e de suas companheiras, diferentes daquelas que todos já conhecem.
As interdições psicossociais que circunscrevem o cotidiano das prostitutas da zona boêmia de BH parecem ter efeito de encobrir histórias. Mais do que isso, de contar uma história única sobre quem elas são e sobre como elas vivem. Spivak já nos demonstrou que essa é uma característica fundamental da subalternidade: é alijada do(a) subalterno(a) a possibilidade de contar suas próprias histórias.
E as histórias que elas nos contaram nesse estudo não são somente histórias de sujeição, de vitimização ou de violência. Madalena parece ter encontrado na prostituição a possibilidade de viver a vida que acredita valer a pena. Suas narrativas na pesquisa nos mostraram que essa vida interpela diretamente os parâmetros de reconhecimento diferencial que se produziram na modernidade. Sem muitos amigos ou uma casa para onde possa voltar, ela sente na pele os efeitos de uma sociedade  que não reconhece a puta, libertina, despudorada e conhecedora de seu corpo e de seus desejos. Ainda assim, parece ser desta história que ela quer ser protagonista.
As entrevistadas parecem se misturar com a história das mulheres santas. Exaltada pelos “quatros cantos”, a santa parece ser a única possibilidade para se conquistar um papel de destaque. Em alguns momentos, elas se rendem a ela, mas em outros, parecem querer construir outro personagem para suas vidas.
Entre histórias e personagens, um dos elementos centrais desse estudo permitiu-nos identificar algumas formas pelas quais as mulheres prostitutas têm afirmado suas autonomias. O trabalho rentável da prostituição permite a Gabriela seguir sua vida sem depender do ex-marido. Capitu parece ter encontrado na prostituição, ainda que a duras penas, uma alternativa à vida pacata que lhe destinaram no interior de Minas. Fadada a servir seus familiares em troca de migalhas, ela viu no conselho que recebeu de uma amiga uma forma de servir-se a si mesma. Ainda que, para isso, ela tivesse que sair do circuito instituído de reconhecimento social.
As narrativas das prostitutas entrevistadas nos dão pistas de que suas trajetórias se constroem entre sujeição e resistência à sujeição, heteronomia e afirmação de autonomia. A ambiguidade das dinâmicas sociais lhes permite interpelar os efeitos destrutivos da dominação e, como efeito disso, elas disseminam no tecido social outros saberes sobre suas condições de vida.
O pano de fundo moral que parece articular os enfrentamentos sustentados por elas demonstra que o contrapoder investido nesses enfrentamentos é, em alguma medida, compartilhado socialmente. O que nos leva a deduzir que a resistência é expressão de uma inscrição, tanto no  poder, mas, sobretudo, na história e na cultura. Quando afirmam a autonomia, elas reavivam ideias, valores e princípios que buscam lograr-se como verdades na sociedade. Quando questionam o valor absoluto do trabalho útil e produtivo, elas parecem reativar princípios morais que foram desconsiderados para que a modernidade se fizesse verdade legitimada.
O maior empecilho que as prostitutas parecem enfrentar para desconstruir as verdades sobre sua condição de submissa são os efeitos de interdição produzidos pelas dinâmicas identitárias que envolvem a prostituição. Esses efeitos, que dificultam o estabelecimento de laços de solidariedade entre elas, fragilizam suas capacidades de acessar a política para legitimar seus saberes e suas histórias. A luta da prostituta, assim como a de outras experiências subalternas, é para conquistar espaço nos jogos modernos de estabelecimento de verdades.
Mas o que também percebemos é uma contingência histórica que fortalece as possibilidades de as putas de Belo Horizonte se organizarem. A experiência de Laura parece ser um dos frutos que essa contingência logrou produzir. A politização da sexualidade e da condição das mulheres prostitutas parece estar criando condições para o alargamento das lutas democráticas. O que não podemos perder de vista é a experiência que sustenta essas lutas.
Os discursos economicistas que são recorrentes nos estudos acadêmicos sobre a prostituição podem obscurecer outras hierarquias sociais que, conforme indicado em nossas análises, parecem se articular constantemente no cotidiano de mulheres, clientes e outros atores que se envolvem nessa rede de sociabilidade. Mais do que isso, esses discursos invizibilizam a dinâmica cotidiana de lutas simbólicas e enfrentamentos à opressão. A história tem nos mostrado que, quando coletivizados, esses enfrentamentos podem produzir efeitos maiores do que simplesmente o de “transformar necessidade em virtude”.
Esse fato é, certamente, um dos maiores limites deste estudo. A natureza política dos processos de transformação social exige de nós pesquisadores, análises que considerem as dinâmicas de  coletivização  das  experiências  individuais.  A  identificação  de  agenciamentos  e  posições de resistência à opressão são, em nosso ponto de vista, cruciais para compreendermos melhor como opera o poder nas microrrelações. Mas ela não dá conta da complexidade que envolve a politização do social e a socialização da política.
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Com licença poética


Quando nasci um anjo esbelto, desses que tocam trombeta, anunciou:
vai carregar bandeira. Cargo muito pesado pra mulher, esta espécie ainda envergonhada.
Aceito os subterfúgios que me cabem,
sem precisar mentir. Não sou tão feia que não possa casar, acho o Rio de Janeiro uma beleza e
ora sim, ora não, creio em parto sem dor. Mas o que sinto escrevo. Cumpro a sina. Inauguro linhagens, fundo reinos
– dor não é amargura. Minha tristeza não tem pedigree, já a minha vontade de alegria, sua raiz vai ao meu mil avô.
Vai ser coxo na vida é maldição pra homem.
Mulher é desdobrável. Eu sou.


Adélia Prado

O ESTADO ENTRE A FAMÍLIA E O TRABALHO
1. Introdução
O Estado, o mercado e a família representam os três pilares básicos de provisão de bem- estar. A literatura é extensa ao tentar explicar a emergência, o desenvolvimento e as variações de instituições públicas que buscam promover o bem-estar social, através da cobertura dos riscos sociais. Tais instituições, desenvolvidas principalmente no período pós-guerra, foram chamadas de Estados de bem-estar social ou welfare States.
As variações dos tipos de welfare States dependem dos arranjos estabelecidos entre o Estado, o mercado e a família, no que se refere à provisão de bem-estar. Nesse contexto, evidencia-se uma questão de gênero, que permeia as relações entre estas três instituições. Tal questão foi, em grande medida, discutida por teóricas feministas, que traçaram críticas substantivas em relação às teorias do mainstream sobre os Estados de bem-estar social.
No presente trabalho, tomamos como referência tais críticas, com o objetivo de compreender em que medida família, trabalho e Estado se relacionam, sob uma perspectiva de gênero. Em um contexto de transformações tanto no âmbito familiar, quanto no mundo do trabalho, observa-se uma das grandes tensões da atualidade, que atinge predominantemente as mulheres: a conciliação entre o trabalho remunerado e as responsabilidades familiares. Nesse sentido, novos desafios se impõem não apenas às novas famílias, que passaram a ter dois provedores, mas também aos sistemas de bem-estar social, cujas bases passaram a ser questionadas. Assim, neste trabalho, pretende-se investigar como determinadas características familiares e a abrangência da provisão pública de bem-estar podem estar relacionadas à participação feminina no mercado de trabalho. Em relação à provisão de políticas públicas, o trabalho foca especialmente na educação infantil.
Para atingir o objetivo proposto, o presente trabalho se divide em seis seções, além desta introdução. Na segunda seção, é feita uma revisão da literatura sobre a relação entre os Estados de bem-estar social, a família e o trabalho, destacando uma perspectiva de gênero e a crítica feminista às teorias do mainstream. Com base na literatura analisada, a seção três define os objetivos deste trabalho. Na seção quatro, discute-se a relação entre Estado, família e trabalho no Brasil, de modo a subsidiar a análise estatística posterior. A quinta seção apresenta a metodologia e os dados utilizados no trabalho e a seção seis discute os resultados encontrados. A partir de uma análise exploratória, apresentam-se modelos econométricos, que buscam estimar os efeitos de determinadas variáveis relacionais às estruturas familiares, bem como de uma variável de política pública, sobre a situação da mulher no mercado de trabalho. Optou-se

por realizar um estudo de caso do estado de Minas Gerais, tendo em vista a grande diversidade encontrada no Brasil em termos de indicadores sociais e oferta de políticas sociais. Uma vez que o Censo Demográfico nos permite realizar uma análise regionalizada do estado, foi possível investigar as disparidades existentes entre as regiões de Minas Gerais, através da geração de evidências empíricas que possam subsidiar as políticas públicas. A última seção traça considerações finais.

Como as dimensões de gênero, família e trabalho se relacionam com o Estado de Bem-Estar Social

As dimensões de gênero e família são essenciais para a construção de um Estado de bem-estar social, pois além de definirem suas estruturas, interferem em seus impactos e são, também, afetadas por tais instituições (DRAIBE, 2007). Desta forma, diversos autores têm defendido a noção de gênero enquanto um fator importante para as análises sobre as desigualdades sociais e os Estados de bem-estar social (HERNES, 1987; LEWIS, 1992; ORLOFF, 1993; PATEMAN, 1988; SAINSBURY, 1996, KORPI, 2000).
Um olhar de gênero sobre o welfare State significa analisar em que medida as diferentes instituições do Estado podem moldar os interesses de gênero, as atividades políticas de homens e mulheres e influenciar o caráter das políticas sociais (ORLOFF, 1996). Nesse sentido, observa-se um processo dual. Ou seja, as políticas públicas tanto podem ser influenciadas pelas relações de gênero, como podem afetar as relações de gênero.
Diversos autores procuraram introduzir a questão de gênero nos estudos sobre Estados de bem-estar social, principalmente a partir da crítica feminista sobre a tipologia de Esping- Andersen (1990)1. Ao deixar de lado as dimensões de gênero e família, as tipologias de Estado de bem-estar social – em especial a elaborada por Esping-Andersen (1990) – teriam negligenciado fatores de grande importância para a explicação da evolução, das transformações e das variações dos welfare States (DRAIBE, 2007). Sainsbury (1994 apud FARIA, 2007: 75-
76) aponta que os estudos comparativos recentes sob a ótica de gênero apresentam pelo menos cinco preocupações em comum:
(a) (...) de que tanto o trabalho remunerado quanto o doméstico, não remunerado, sejam incluídos   nas   análises   sobre   o   Estado   de   bem-estar   social;   (b)   o   conceito     de


1 Em sua publicação de 1990, Esping-Andersen define três regimes distintos de welfare State: “Liberal”, “Conservador ou Corporativista” e “Social Democrata”. Tais modelos foram elaborados com base nos arranjos diversos entre Estado, mercado e família, no que diz respeito à provisão de bem-estar.

desmercantilização2 de Esping-Andersen deve ser reformulado para que ele possa ser adequadamente aplicado tanto ao homens quanto às mulheres; (c) (...) ainda são pouco desenvolvidas as pesquisas comparativas sistemáticas acerca do impacto de diferentes welfare States sobre a condição da mulher; (d) (...) as tipologias propostas por Esping- Andersen e por outros analistas considerados do mainstream tanto podem se assemelhar ao ‘regimes de gênero’ quanto apresentar importantes divergências; e, por último, (e) os estudos feministas mostram que a divisão do trabalho entre os sexos e as ideologias de gênero influenciam a provisão de proteção social e que, inversamente, as políticas sociais afetam de maneira distinta as condições de vida de homens e mulheres nos diferentes tipos de Estado de bem-estar social.

A partir da crítica feminista, observam-se novas tentativas de classificações dos regimes de bem-estar social sob uma perspectiva de gênero. Dentre elas, ressaltamos o “Welfare State Patriarcal” de Pateman (1988), o “Woman-Friendly Welfare State”, de Hernes (1987), os regimes baseados no modelo do homem provedor, de Lewis (1992) e a tipologia multidimensional e institucional de Korpi (2000).
Os primeiros estudos feministas sobre os welfares States enfatizavam em que medida tais instituições contribuem para reforçar a “ordem patriarcal”. Nesse contexto, Pateman (1998) introduz a ideia do “Welfare State Patriarcal”. Para a autora, as estruturas dos Estados de bem- estar social contribuem para segregar as mulheres em posições inferiores a dos homens. Além disso, reforçam uma hierarquia baseada na norma masculina, que reproduz diferenças em termos de capacidades de homens e mulheres. Isto resulta em uma divisão entre homens e mulheres no que se refere ao tipo e à qualidade de benefícios sociais que eles têm acesso.
Ao contrário da corrente que defende a ideia do Estado patriarcal, há uma perspectiva que enfatiza, também, os efeitos positivos dos regimes de bem-estar social sobre a desigualdade de gênero. Nesse contexto, Helga Hernes (1987) desenvolve o conceito de Estados “woman- friendly” ou amigáveis às mulheres, analisando em que medida tais arranjos de políticas podem favorecer a igualdade entre os gêneros. Segundo Hernes (1987) os países Escandinavos podem ser descritos como estados potencialmente “woman-friendly”. Observam-se, nestes países, programas de licença-família extensos, sistemas de cuidado para as crianças e idosos e grande concentração de mulheres na política. De acordo com esta perspectiva, em um estado “woman- friendly”, as mulheres continuam tendo filhos, mas também encontram outras formas de realização pessoal, como por exemplo, no mercado de trabalho.




2 O conceito de “desmercantilização” se refere ao grau de dependência dos indivíduos em relação ao mercado, no que diz respeito à provisão de bem-estar. Ou seja, em países onde a “desmercantilização” é alta, os indivíduos dependem pouco do mercado, uma vez que o Estado provê políticas sociais amplas e abrangentes.

Lewis (1992), por sua vez, desenvolve uma nova tipologia dos regimes de bem-estar social, procurando explicar as diferenças entre os países no que se refere ao modelo familiar predominante em cada um. Para a autora, a ideia de um modelo familiar do homem provedor (male-breadwinner model) tem servido historicamente para nortear o estabelecimento das tipologias de regimes de bem-estar social. No entanto, este modelo teria se modificado de maneira diferente e com intensidades diferentes em determinados países. Em sua forma ideal, o modelo do homem provedor pressupõe que o homem é responsável pela atividade produtiva remunerada e à mulher cabem os cuidados com o lar e a família (LEWIS, 1992).
Por fim, ressalta-se a tipologia desenvolvida por Walter Korpi (2000), que busca incorporar a dimensão de gênero, através de uma visão multidimensional e institucional. Sua tipologia é baseada em indicadores que refletem as estruturas de gênero das instituições dos Estados de bem-estar social. Tais instituições são vistas como “variáveis intermediárias”, que fazem a mediação entre os efeitos causais (política partidária, igrejas, movimentos de mulheres, etc.) e os resultados ou impactos causados pelas políticas sociais (desigualdades de gênero).
O autor constrói uma tipologia baseada em dimensões de gênero relevantes para se pensar a desigualdade de agência em termos de participação na força de trabalho. Korpi (2000) analisa um grupo de políticas sociais que reflete as formas como o suporte público às famílias é organizado nas sociedades. Seu foco é nos direitos sociais, ou seja, na reivindicação de políticas públicas que garantam os direitos dos cidadãos. Nesse contexto, o autor identifica duas dimensões centrais de direitos sociais. A primeira dimensão reflete o suporte público que é dado ao modelo familiar de dois provedores, através do incentivo à participação feminina no mercado de trabalho e à redistribuição dos serviços domésticos e de cuidados na sociedade e dentro da família. A segunda dimensão reflete o suporte público que é dado à família nuclear (com apenas um provedor), e presume uma divisão sexual do trabalho tradicional, tanto na sociedade, quanto na família. Há, ainda, países em que as duas dimensões citadas não são muito desenvolvidas e cabe ao mercado moldar as relações de gênero. Nesse contexto, os indivíduos são obrigados a encontrar soluções privadas seja no mercado ou nas relações familiares. Pode-se dizer, portanto, que tais países apresentam políticas de gênero orientadas para o mercado (KORPI, 2000).
Desta forma, Korpi (2000) define três modelos de tipos ideais de welfare States sob uma perspectiva de gênero, sendo estes: o de apoio à família nuclear (general family support), o de apoio à família com dois provedores (dual-earner support), e as políticas orientadas para o mercado (market-oriented policies). Para operacionalizar tais dimensões, o autor analisa as legislações dos diferentes países, incluindo os programas de seguro social para pais e crianças,

políticas de tributação familiar e serviços sociais para as crianças e os idosos. Assim, discute- se em que medida tais políticas favorecem a família nuclear com apenas um provedor econômico, ou se, em contraponto, possibilitam a participação feminina no mercado de trabalho e a redistribuição do trabalho doméstico, favorecendo o modelo familiar com dois provedores. A tipologia centrada na perspectiva de gênero de Korpi (2000) foi, posteriormente, desenvolvida por Korpi, Ferrarini e Englund (2010), que introduziram mais uma dimensão à análise, sendo esta a dimensão de dois cuidadores (dual-carer). Tal dimensão decorre de mudanças implementadas nas políticas para as famílias dos países escandinavos (Dinamarca, Finlândia, Noruega e Suécia). As políticas familiares nestes países favorecem não apenas a participação feminina no mercado de trabalho, mas também, uma divisão mais igualitária dos serviços domésticos não remunerados, em especial no que se refere ao cuidado com os  filhos.
Assim, nestes países predomina um modelo familiar de dois provedores e dois cuidadores.
O estudo mostra que diferentes tipos de políticas para a família apresentam consequências observáveis não apenas no que se refere à proporção de mulheres no mercado de trabalho, mas também, à heterogeneidade entre as mulheres empregadas, em relação à educação e outras características socioeconômicas (KORPI et. al, 2010). Os resultados estatísticos evidenciam uma relação positiva entre a dimensão “earner-carer” e a participação feminina no mercado de trabalho. Por outro lado, a dimensão de família tradicional apresentou uma relação oposta com a participação feminina no mercado de trabalho. Desta forma, pode-se dizer que os países que adotaram políticas para as famílias mais generosas favorecem uma divisão sexual do trabalho mais igualitária.
Ainda que a crítica feminista esteja interessada predominantemente nas relações de gênero que são produzidas ou reproduzidas pela política social, como visto anteriormente, ela nos leva a reconsiderar a dimensão da família (ESPING-ANDERSEN, 1999: 48). No contexto analisado, a família constitui um ator importante, cujas decisões e comportamentos influenciam e são influenciados pelos welfare States e pelo mercado de trabalho. Nesse contexto, destaca- se o papel central das políticas para as famílias (family policies), cujos efeitos foram, em grande parte, negligenciados pelos estudos sobre Estados de bem-estar social. Por políticas para as famílias, entende-se as intervenções estatais que afetam diretamente as estruturas familiares, bem como as decisões nesse âmbito. Dentre elas, podemos citar as transferências monetárias, como licença-família, benefícios para as crianças; os serviços, tais como creches e instituições de cuidados para idosos; e outros tipos de legislação específicos.

Pode-se dizer que um regime de bem-estar social “familista” é aquele em que o Estado reconhece que o núcleo familiar é o principal responsável pelo bem-estar de seus membros. Um regime não “familista”, portanto, seria aquele em que o Estado assume a maior parte da responsabilidade pelo bem-estar, adotando políticas amplas para a família (ESPING- ANDERSEN, 1999). Tais políticas, em certa medida, minimizam a responsabilidade da família no que se refere à oferta de bem-estar. Variações no que se refere ao apoio institucional ao modelo familiar com dois provedores revelam como as políticas sociais podem contribuir para a participação feminina no mercado de trabalho, para a conciliação entre a família e o trabalho (tanto para homens quanto para mulheres) e para a redistribuição do trabalho doméstico entre homens e mulheres (KORPI, 2000).
Em suma, um olhar de gênero sobre os welfare States implica na análise das dimensões de família e trabalho. No entanto, as instituições que se desenvolveram no período do pós- guerra eram baseadas em premissas relacionadas a um padrão de estrutura familiar e a um dado comportamento do mercado de trabalho, que hoje já não podem ser mais observados. Riscos sociais que nos anos 1950 e 1960 não eram considerados, hoje estão se tornando dominantes. O welfare State do pós-guerra era baseado em uma sociedade na qual o protótipo de cliente era o trabalhador masculino (ESPING-ANDERSEN, 1999: 33). Mas com a crescente inserção da mulher no mercado de trabalho, este cenário mudou. Nesse sentido, os Estados de bem-estar social começam a sofrer novas pressões e se veem obrigados a se adaptar a uma nova realidade social. Entre as mudanças enfrentadas pelos welfare States pós-industriais, destacam-se as transformações demográficas, as mudanças observadas nas estruturas familiares, bem como no mercado de trabalho.

2.1. A conciliação entre a família e o trabalho
A análise da relação entre maternidade e participação feminina no mercado de trabalho revela que em alguns países a conciliação entre o trabalho e a família se tornou possível, enquanto em outros, isto não ocorreu. Em grande medida, este fato relaciona-se com os diferentes arranjos de políticas sociais, em especial as políticas para as famílias, adotadas nos diversos países. Para Gornick e Meyers (2007), ao menos três áreas da política social podem influenciar a distribuição de cuidados entre os pais, a divisão sexual do trabalho e o bem-estar infantil: os serviços de proteção à criança, as políticas de licença-família e a regulamentação da carga horária de trabalho.

No que se refere aos serviços de proteção à criança como creches e pré-escolas, pode- se dizer que eles minimizam as interrupções causadas pelo nascimento e constituem uma maneira importante de se reduzir os custos de oportunidade (ESPING-ANDERSEN, 2009). Este tipo de política pode ser fundamental para a decisão das famílias de ter filhos ou não, bem como para a inserção e permanência da mulher no mercado de trabalho. Assim, esta estratégia favorece o emprego maternal, a educação e a qualidade de vida da criança (GORNICK & MEYERS, 2007). Além disso, o acesso de tais serviços por meio do Estado e não do mercado, alivia os custos com os cuidados infantis, o que é importante principalmente para as famílias de baixa renda.
Outra política de proteção à criança fundamental para se pensar as relações de gênero é a licença-família. No que se refere à licença-maternidade, pode-se dizer que seu efeito sobre a participação feminina no mercado é ambíguo. De um lado, espera-se que o aumento do período de licença maternidade exerça um efeito negativo sobre a demanda por trabalho, uma vez que eleva os custos para os empregadores. Por outro lado, tal política pode contribuir para o aumento da oferta de trabalho feminino e exercer efeito positivo sobre os salários, uma vez que evita que as mulheres saiam do mercado de trabalho ao terem filhos (CARVALHO et al., 2006). Nesse sentido, as licenças curtas remuneradas contribuem, ainda, para a igualdade de gênero no mercado de trabalho, uma vez que favorecem a continuidade do emprego materno e reduzem as penalidades salariais trazidas com a maternidade (GORNICK & MEYERS, 2007).
Observa-se, ainda, que alguns países passaram a adotar não apenas licença para as mães, mas também para os pais. Nesse caso, esse tipo de política pode favorecer, também, a igualdade entre os gêneros, tanto no mercado de trabalho, quanto no âmbito doméstico. Além disso, tal política tem um efeito positivo sobre o bem-estar infantil, uma vez que possibilita que os pais tenham de tempo livre para cuidar dos filhos, em especial quando estes se encontram em idade pré-escolar.
Por fim, destaca-se a regulamentação da carga horária no mercado de trabalho, que possibilita o aumento do tempo reservado aos cuidados tanto das mães, quanto dos pais (GORNICK; MEYERS, 2007). Este tipo de intervenção favorece não apenas a participação feminina no mercado de trabalho, mas também, uma redistribuição mais igualitária do trabalho doméstico entre os gêneros (MUTARI; FIGART, 2001 apud GORNICK; MEYERS, 2007).

Objetivos
A literatura analisada evidencia que o Estado assume papel fundamental frente às transformações que vêm ocorrendo nas famílias, uma vez que pode contribuir para liberar a mulher para o mercado de trabalho, através da implementação de políticas públicas de cuidado e apoio para as famílias. Nesse sentido, observa-se a necessidade de se investigar a influência que os arranjos familiares, bem como a oferta de serviços públicos de cuidado para as famílias podem ter sobre a participação da mulher no mercado de trabalho brasileiro.
O presente trabalho tem como objetivo compreender melhor o efeito de determinadas variáveis sobre a inserção das mulheres na força de trabalho, levando em conta o papel assumido por elas na família e na reprodução. Sugere-se que as famílias, o mercado e o Estado estão relacionados e mudanças em uma esfera podem afetar as demais. Entre as variáveis que se destacam nesse contexto de transformações estão: a estrutura familiar, o estado conjugal, a presença de filhos e a presença de políticas para as famílias.
Observa-se, portanto, que as características das famílias exercem grande influência sobre a decisão da mulher de trabalhar, principalmente a presença de filhos pequenos. Nesse contexto, as políticas públicas, em especial aquelas destinadas ao cuidado de crianças pequenas podem contribuir positivamente para a participação feminina no mercado de trabalho. Para Sorj (2004), a política de educação infantil traz implicações importantes para a participação feminina no mercado de trabalho, a renda e a ampliação da jornada de trabalho.
Portanto, há evidências que sustentam a hipótese de que a família, o trabalho e o Estado, enquanto instituições de provisão de bem-estar, podem ser influenciados entre si. Os três pilares de bem-estar – Estado, mercado e família – não são equivalentes e a produção de bem-estar em uma instituição influencia as demais (ESPING-ANDERSEN, 1999). Ou seja, com uma maior inserção da mulher no mercado de trabalho, verifica-se uma maior demanda por serviços sociais públicos ou privados. Mas se o Estado oferece serviços sociais amplos, tanto as famílias, quanto o mercado são afetados, pois as mulheres são estimuladas a trabalhar. Desta forma, observa-se uma relação de causalidade reversa entre as variáveis analisadas, explicitada ao longo deste trabalho. Se por um lado, a divisão do trabalho e as ideologias de gênero podem influenciar a provisão de bem-estar, por outro lado, a institucionalização de políticas sociais pode afetar de maneira distinta as condições de vida de homens e mulheres. Esta relação de causalidade reversa é apontada nos trabalhos que buscam analisar variáveis como frequência pré-escolar dos filhos e participação das mães no mercado de trabalho. Há, portanto, indícios de que pode

haver um problema de endogeneidade entre estas duas variáveis, o que acabaria causando a sobre-estimação dos efeitos encontrados.
Sugere-que, portanto, que a participação feminina no mercado de trabalho é sensível ao tipo de família ao qual pertence e, por outro lado, que a provisão de serviços de cuidados para crianças pequenas pelo Estado contribui para o aumento da participação feminina no mercado de trabalho. Nesse contexto, propõe-se uma análise exploratória do efeito de determinadas variáveis relacionadas à família e aos serviços sociais sobre a decisão da mulher em relação à sua inserção no mercado de trabalho, através da estimação de modelos econométricos. Neste trabalho, no que se refere aos serviços sociais, optou-se por analisar especificamente a política de educação infantil. Tendo em vista o objetivo proposto, a próxima seção discute como se dá a relação entre o Estado, a família e o trabalho no Brasil de modo a subsidiar a posterior análise estatística.

O Estado, a família e o trabalho no Brasil
A análise da bibliografia internacional nos fornece instrumentos analíticos para discutir o caso brasileiro. Assim como nos países desenvolvidos, o Brasil tem passado por transformações no âmbito familiar e no mercado de trabalho. Observam-se, nas últimas décadas, mudanças no que se refere às formas de organização das famílias e aos níveis de reprodução. Se por um lado a esperança de vida tem aumentado continuamente, por outro, as taxas de fecundidade estão caindo a um ritmo acelerado. Além disso, verificam-se arranjos familiares diversificados, com o aumento do número de uniões consensuais, bem como do número de divórcios. No que se refere ao mercado de trabalho, a inserção feminina se intensificou no final da década de 1970 (BRUSCHINI, 1994).
Como visto anteriormente, uma das políticas sociais que afeta diretamente a dimensão de gênero é a política de creches e pré-escolas, uma vez que ela libera a mulher para o mercado de trabalho. A educação de crianças de 4 a 6 anos no Brasil é tema das ações do Ministério da Educação (MEC) desde 1975, quando foi criada a Coordenação de Educação Pré-Escolar. Neste período, instituições na área da Assistência Social também eram responsáveis pelo atendimento pré-escolar, mas estas ações tinham caráter comunitário e filantrópico (MEC, 2006).
Nas décadas de 1970 e 1980, com a crescente urbanização do país e incorporação feminina na força de trabalho, o atendimento educacional foi pressionado a se expandir, principalmente no que se refere às crianças de 4 a 6 anos. Na década de 1980, verificou-se uma expansão significativa das ações de educação para as crianças de 0 a 3 anos. Com a pressão de

uma demanda cada vez maior, de um lado, e a omissão de uma legislação educacional vigente, por outro, as instituições de Educação Infantil cresceram “fora” dos sistemas de ensino, de formas alternativas e sem critérios básicos de qualidade (MEC, 2006). Desta forma, observa-se que até meados da década de 1980, a política de educação infantil no Brasil tinha fraca legitimidade social e política. A ausência de tais serviços de cuidado neste período, em certa medida, contribuía para reforçar o modelo tradicional do homem provedor e da mulher cuidadora, caracterizando o Estado brasileiro como “familista” e aproximando-o do Estado patriarcal de Pateman (1988).
Foi somente com a Constituição Federal de 1988, que a educação de crianças de 0 a 6 anos de idade foi reconhecida enquanto um direito do cidadão e um dever do Estado. Desta forma, a proteção às crianças ultrapassa o âmbito privado das famílias, passando a configurar uma responsabilidade também da sociedade e do Estado (MEC, 2006). Nesse contexto, a discussão da educação infantil começa a se fazer presente no âmbito público, e passa a ser considerada como primeira etapa da Educação Básica, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de 1996. De acordo com esta Lei, a educação infantil deve ser oferecida em creches para crianças de 0 a 3 anos de idade, e em pré-escolas para crianças de 4 a 6 anos. A educação infantil não é obrigatória no Brasil, mas constitui um direito público, e deve ser oferecida pelo município, com o apoio dos estados e da União. A partir de 2006, o Ensino Fundamental passou a ter nove anos, de modo que a Educação Infantil hoje no Brasil destina-se a crianças de 0 a 5 anos de idade.
Além das instituições públicas, tem crescido no Brasil o número de creches e pré-escolas privadas. Mas apesar de a oferta destes serviços ter aumentado nos últimos anos, o acesso à educação infantil ainda é problemático. A Tabela 1 apresenta as taxas de cobertura de creches e pré-escolas, verificadas no Brasil, de acordo com os Censo Demográficos de 2000 e 2010, realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). No que se refere à taxa de cobertura de creches, observa-se que esta ainda é uma política pouco abrangente no Brasil, em especial na região Norte. A região Sul foi a que apresentou a maior cobertura de creches. No que se refere à taxa de cobertura de pré-escolas, chama a atenção o bom desempenho da região Nordeste. Este desempenho superior pode ser atribuído aos programas de assistência social na região, que têm como foco a redução da pobreza e acabaram permitindo a construção de várias entidades de educação infantil de baixo custo para as famílias mais pobres (MEC, 2009). No entanto, o avanço na oferta de tais serviços no Nordeste não parece ter sido

acompanhado de uma melhoria na qualidade. Os professores desta região são menos qualificados do que no Brasil em geral (MEC, 2009).
Em termos de cobertura, observa-se um grande crescimento de tais serviços no Brasil entre 2000 e 2010 (Tabela 1). No que se refere ao total de crianças entre 0 e 5 anos, houve um aumento do percentual de crianças que frequentavam creche ou pré-escola de 23,8% em 2000 para 43,1% em 2010, o que representa uma variação de 81,4%. A região Sudeste foi a que apresentou a maior cobertura em 2010 (47,5%), seguida pela região Nordeste. Em relação à faixa etária, observa-se uma maior cobertura para crianças de 4 a 5 anos. No entanto, a cobertura para crianças de 0 a 3 anos foi a que apresentou maior variação entre 2000 e 2010, sendo esta de 194,7%. Este aumento da cobertura da educação infantil no Brasil pode estar refletindo não apenas uma expansão do sistema educacional, mas também, uma resposta às tensões trazidas com as transformações nas famílias e no mercado de trabalho brasileiro.

Tabela 1: Taxas de cobertura de creches e pré-escolas, segundo Grandes Regiões Brasileiras
– 2000/2010

	
	2000
	2010

	
	0 a 5 anos
	0 a 3 anos
	4 a 5 anos
	0 a 5 anos
	0 a 3 anos
	4 a 5 anos

	Brasil
	23,8%
	9,4%
	51,4%
	43,1%
	23,5%
	80,1%

	Norte
	17,5%
	5,4%
	41,3%
	32,3%
	12,9%
	69,1%

	Nordeste
	27,3%
	10,0%
	60,2%
	44,1%
	21,8%
	86,3%

	Sudeste
	24,8%
	10,3%
	52,9%
	47,5%
	28,2%
	83,8%

	Sul
	20,4%
	10,1%
	39,6%
	41,7%
	26,8%
	69,4%

	Centro-Oeste
	18,5%
	6,3%
	41,8%
	36,6%
	18,2%
	71,3%


Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000/2010.


A política de educação infantil pode afetar as relações de gênero, uma vez que favorece a participação feminina no mercado de trabalho. Segundo Sorj (2004), é notável a eficácia das políticas de acesso a creches e pré-escolas no sentido de facilitar a conciliação entre as demandas do trabalho e da família. Sugere-se, portanto, que tais práticas possam contribuir para aumentar a força de trabalho feminino, a renda e a jornada de trabalho (SORJ, 2004). Este impacto positivo pode ser observado em todas as classes sociais, mas as famílias mais pobres são as que mais se beneficiariam de uma política como esta, uma vez que elas apresentam altas taxas de participação feminina no mercado de trabalho e não têm condições de buscar soluções no âmbito privado.

No entanto, os dados apontam uma baixa cobertura e baixa oferta de serviços de educação infantil no Brasil, em especial para crianças de 0 a 3 anos de idade. Desta forma, a conciliação entre o trabalho e a família torna-se problemática. Uma visão panorâmica destas práticas no Brasil revela que a questão da conciliação entre o trabalho e a família apresenta fraca legitimidade social e política (SORJ et al., 2007). Nesse sentido, a baixa oferta de serviços de creches e pré-escolas no Brasil pode constituir um desafio para a inserção e a permanência da mulher no mercado de trabalho, principalmente para as mulheres de menor renda. Tal cenário contribui para a reprodução da desigualdade de gênero e socioeconômica (OIT, 2009). Nesse contexto, as próximas seções apresentam uma análise empírica sobre a relação entre determinadas variáveis relacionadas às famílias e à provisão de serviços públicos e a participação feminina no mercado de trabalho.

Metodologia e dados
As informações utilizadas neste trabalho têm como origem os microdados da amostra do Censo Demográfico de 2010, realizado pelo IBGE. Esta escolha foi feita considerando a representatividade estatística por municípios que esta base de dados permite, bem como a relevância estatística e das informações trazidas pela mesma. Optou-se por fazer um estudo de caso do estado de Minas Gerais, de modo que, com o banco de dados escolhido, foi possível realizar uma análise regional do estado.
Foram selecionados, para esta análise, indivíduos do sexo feminino, chefes de família ou cônjuges3, com idade entre 16 e 55 anos4 e que têm ao menos um filho em idade pré-escolar (0 a 5 anos). A amostra utilizada é constituída de 124.975 observações. Esta seleção se justifica, pois o foco deste trabalho são as famílias com filhos pequenos, já que este é o público mais atingido pelo desafio de conciliação entre família e trabalho. Optou-se por apresentar as estatísticas desagregadas por regiões de planejamento de Minas Gerais, de modo a captar possíveis disparidades existentes no estado. É importante ressaltar que em toda a análise foi utilizada informação de peso da pessoa do Censo 2010, de modo a expandir a amostra para toda a população.

3 Através da base de dados utilizada, não foi possível identificar exatamente as mães dos respectivos filhos. Desta forma, considera-se mãe, neste trabalho, a mulher do domicílio que declarou ser chefe ou cônjuge e que tem ao menos um filho de 0 a 5 anos de idade vivo. Foi considerado apenas um indivíduo de cada domicílio.
4 A escolha da idade mínima de 16 anos se deu pelo fato de que ela marca o início do período reprodutivo da mulher. Em relação à idade máxima de 55 anos, considera-se que se uma mulher tem hoje um filho de cinco anos de idade, significa que ela o teve quando tinha 50 anos, idade que coincide com o término do período reprodutivo das mulheres.

O Quadro 1 apresenta um resumo da descrição das variáveis utilizadas nos modelos. A variável independente é binária e indica se a mulher participa do mercado de trabalho5. Atribui- se valor igual a um se a mulher estava trabalhando na semana de referência da pesquisa; e zero caso contrário. Observa-se que na amostra analisada, 49,5% das mães estavam trabalhando. Em relação às regiões de planejamento, destacam-se Norte de Minas e Jequitinhonha/Mucuri, com percentuais mais baixos.
––– Quadro 1 –––
As variáveis independentes podem ser divididas em três grupos, sendo eles: características gerais dos indivíduos; características familiares e educação infantil. A distribuição percentual das variáveis independentes pode ser vista na Tabela 2. Entre os indivíduos selecionados, observa-se que a maioria se concentrava na Região Metropolitana de Belo Horizonte (28,4%) e a minoria no Noroeste de Minas (2,1%). Jequitinhonha/Mucuri era a região que apresentava o maior percentual de mães vivendo em áreas rurais (38%). A RMBH apresentou o maior percentual de mães em áreas urbanas (96,5%).
––– Tabela 2 –––
No que se refere à cor/raça das mulheres, no Jequitinhonha/Mucuri, 78,1% das mães eram não brancas; já no Sul de Minas esse percentual foi de apenas 34,7%. Nesta amostra, analisamos mães entre 16 e 55 anos. A média de idade foi de 30,27 anos em todo o estado. Observa-se que Jequitinhonha-Mucuri, Noroeste e Norte de Minas foram as regiões que apresentaram população mais jovem, quando comparadas às demais regiões de planejamento de Minas Gerais. Em relação à escolaridade no Jequitinhonha-Mucuri, Noroeste e Norte de Minas, a população analisada tinha escolaridade mais baixa.
A análise das variáveis relacionadas às características familiares revela que na amostra analisada, 25,1% das mães eram responsáveis pelo domicílio. Em relação às regiões de planejamento, observou-se um maior percentual de mães responsáveis pelo domicílio na RMBH e no Jequitinhonha/Mucuri, enquanto no Sul de Minas, Alto Paranaíba e Norte de Minas esse percentual era mais baixo. Observa-se, ainda, que 90,4% das mães da amostra viviam em companhia de um cônjuge. Nas regiões Central, RMBH, Jequitinhonha-Mucuri e Noroeste, o percentual de mulheres vivendo na companhia de cônjuge era um pouco menor do que nas

5 Para a construção da variável independente foram utilizadas as variáveis V0641(na semana de 25 a 31/07/10, durante pelo menos 1 hora, trabalhou ganhando em dinheiro, produtos, mercadorias ou benefícios) e V0642 (na semana de 25 a 31/07/10, tinha trabalho remunerado do qual estava temporariamente afastado (a)). Desta forma, desconsidera-se o trabalho não remunerado, seja este doméstico ou para o próprio consumo. Esta escolha foi feita tendo em vista que este trabalho se propõe a analisar o trabalho feminino remunerado.

demais regiões. O total de filhos na amostra varia de 1 a 13 e o número médio de filhos por mulher era de 2,01 filhos. Jequitinhonha-Mucuri foi a região que apresentou a maior média de filhos por mulher (2,53). Como mencionado anteriormente, considera-se, nesta amostra, mães cujos filhos mais novos têm entre 0 e 5 anos. Observa-se que a maior parte dos filhos mais novos tinha entre 0 e 3 anos de idade. Já em relação à presença de filhos mais velhos, 40,5% das mães tinha outro filho com idade entre 6 e 12 anos, 14,5% tinha filho entre 13 e 17 anos e 4,7% tinha outro filho com 18 anos ou mais de idade em todo o estado.
Finalmente, no que se refere à educação infantil, em todo o estado, 45,2% dos filhos (de
0 a 5 anos de idade) das mulheres desta amostra frequentavam creche ou pré-escola. Jequitinhonha-Mucuri e Noroeste de Minas apresentaram percentuais baixos de frequência pré- escolar dos filhos, sendo estes de 35,9% e 38,8%.
Em relação aos percentuais da participação das mães no mercado de trabalho por categorias das variáveis de interesse nas regiões de planejamento, observa-se que, em 2010, as áreas urbanas apresentavam 53,4% das mulheres inseridas no mercado de trabalho, enquanto nas áreas rurais, esse percentual era de 28,4%. No entanto, é importante considerar que este percentual não considera o trabalho doméstico não remunerado, tampouco o trabalho para o próprio consumo realizado pelas mulheres residentes em áreas rurais. Em relação às regiões de planejamento, a área urbana do Centro-Oeste de Minas, foi a que apresentou o maior percentual de mulheres trabalhando (59,4%). Já nas áreas rurais, o maior percentual foi encontrado na região da Mata (33,5%). No que se refere à cor/raça, observa-se que as mulheres brancas encontram-se mais inseridas no mercado de trabalho (54,4%), em comparação com as mulheres não brancas (46%). Na RMBH, verificou-se o maior percentual de mulheres brancas trabalhando (61,3%), enquanto no Centro-Oeste de Minas, havia o maior percentual de mulheres não brancas nesta situação (54,1%).
Em relação à escolaridade 83,8% das mulheres com ensino superior completo/pós- graduação trabalhava, enquanto 32,4% das mulheres sem instrução encontrava-se nesta situação. Destaca-se a região Central sem RMBH, onde apenas 18,6% das mulheres sem instrução trabalhava. Para as mulheres com superior completo e pós- graduação o percentual de participação no mercado de trabalho foi sempre superior a 80%, independente da região de planejamento.
Entre as mulheres responsáveis pelo domicílio, 59% trabalhavam, enquanto 46,3% das mulheres cônjuges estavam nesta situação. Destacam-se o Jequitinhonha/Mucuri e o Norte de Minas,   onde  o  percentual   de  mulheres   cônjuges  trabalhando  era  de   32,5%  e   38,1%,

respectivamente. É importante observar, ainda, que enquanto para as mulheres que não viviam com cônjuge, o percentual de participação no mercado de trabalho era de 65,5%, para aquelas que viviam com cônjuge o mesmo era de 47,8%. O maior percentual de mulheres que trabalhavam entre aquelas que viviam com cônjuge, foi verificado no Centro-Oeste de Minas (54,9%) e o menor percentual no Jequitinhonha/Mucuri (34,5%).
O percentual de mulheres no mercado de trabalho cresce, com o aumento da idade do filho mais novo. No Centro-Oeste de Minas, verificaram-se os maiores percentuais de mulheres trabalhando entre aquelas cujos filhos mais novos tinham entre 0 e 3 anos de idade. O Jequitinhonha/Mucuri representa o outro extremo. Por fim, observa-se que 59,8% das mães cujos filhos frequentam creche ou pré-escola trabalhavam, enquanto esse percentual era de 41,1% para as mães cujos filhos não frequentavam creche ou pré-escola. Entre as regiões de planejamento, Triângulo foi a que apresentou o maior percentual da variável dependente para as mães de filhos que frequentavam creche ou pré-escola (65,9%). No Jequitinhonha/Mucuri, este percentual foi de 46,8%.
A presente análise consiste em um estudo exploratório que tem como objetivo testar o efeito de determinadas variáveis relacionadas à família e à educação infantil, sobre a decisão da mulher em relação à sua inserção no mercado de trabalho. Como visto anteriormente, pode haver um problema de endogeneidade entre a variável de frequência pré-escolar dos filhos e a participação das mães no mercado de trabalho. No entanto, é importante ressaltar que esta análise não consiste em uma avaliação de uma política pública específica, mas sim, apresenta um objetivo exploratório. O Brasil apresenta uma particularidade, uma vez que a oferta de serviços de creches e pré-escolas não é uniforme em todos os municípios. Desta forma, o aumento da oferta de mão de obra feminina não iria refletir, necessariamente, no aumento do número de vagas ofertadas nestas instituições. Ou seja, há um descompasso entre o ritmo de entrada de mulheres no mercado de trabalho e a criação de novas vagas em creches e pré- escolas, o que faz com que a demanda não seja atendida imediatamente.
Ainda que possa haver um problema de endogeneidade entre as variáveis analisadas, a literatura apresentada ao longo deste trabalho sustenta a hipótese de que o trabalho feminino pode estar relacionado à oferta de políticas para as famílias. Desta forma, ainda que o instrumento utilizado nesta análise estatística não seja ideal por permitir a sobre-estimação dos efeitos, a análise se justifica por indicar se o fato de a mulher conseguir vaga para o seu filho em creches ou pré-escolas pode aumentar a sua probabilidade de inserção no mercado de trabalho, independente da magnitude deste efeito.

Para atingir o objetivo proposto, foram estimados modelos de regressão logística. No modelo logístico, a relação entre a variável resposta e as variáveis explicativas é dada pela função de distribuição logística. O uso desta função se justifica pela natureza da variável resposta, que é categórica. A análise estatística inferencial foi realizada com base na equação 1.1:
Pr(Y=1|B) = P
log[P/(1–P)] = β0 + (β1R2 + ... + β10R11) + β11(situação censitária) + β12(raça) + β13(idade) + (β14E2 + ...+ β20E8)+ β21(responsável) + β22(mora com cônjuge) + β23(nº de filhos)  + β24(idade do filho mais novo) + β25(filhos de 13 a 17) + β26(filhos de 18 ou  mais)
+ β27(frequência pré-escolar) + εi. (1.1)
Na equação 1.1, R1 a R11 representam variáveis dicotômicas das regiões de planejamento de Minas Gerais, sendo que R1 (RMBH) foi tomada como referência; E1 a E8 representam as variáveis categorizadas de escolaridade, sendo E1 (sem instrução), a categoria de referência.
Os coeficientes (β) estimados em modelos logísticos apontam a direção do efeito entre a variável independente e dependente. No entanto, as magnitudes de cada β não são em si mesmas muito úteis na interpretação dos modelos (WOOLDRIDGE, 2006). Uma alternativa é calcular o exponencial dos coeficientes estimados, ou seja, as razões de chance. Contudo, na análise dos resultados dos modelos, alguns pesquisadores preferem trabalhar com as probabilidades preditas, ao invés das razões de chance. Assim, a partir da equação logística, é possível obter a probabilidade de ocorrência de cada evento, através da equação 1.2:
𝑒�+�𝑥𝑖

P=  1+𝑒�+�𝑥𝑖

(1.2)

Neste trabalho, optou-se por trabalhar, também, com simulações de probabilidades, dadas certas características pré-definidas de acordo com o objetivo proposto.

Resultados e discussão
Após a análise das estatísticas descritivas, foram estimados modelos de regressão logística, de modo a testar o efeito das variáveis de interesse sobre a participação feminina no mercado de trabalho. Os modelos foram construídos de forma progressiva, com a inclusão de diferentes variáveis de um modelo para o outro. Os resultados das regressões estão organizados nas Tabelas 3a e 3b, que apresentam os coeficientes (β) dos modelos, significâncias estatísticas e erros-padrão dos coeficientes dos quatro modelos estimados. O primeiro modelo inclui apenas

as variáveis de características gerais ou de controle. O segundo modelo adiciona algumas variáveis relacionadas às famílias, sendo estas a responsabilidade pelo domicílio e se a mulher vive com o cônjuge. O terceiro modelo considera variáveis relacionadas aos filhos, de modo a captar os efeitos das estruturas familiares. Por fim, o último modelo inclui a variável de educação infantil, que indica a frequência pré-escolar dos filhos. É importante ressaltar, que o efeito desta variável pode ter sido sobre-estimado devido ao problema de endogeneidade discutido anteriormente.
––– Tabela 3a –––
––– Tabela 3b –––
Ao adicionar as variáveis de responsabilidade pelo domicílio e estado conjugal, não se observam variações significativas nos efeitos das variáveis de regiões de planejamento. Os efeitos de situação censitária e idade diminuem um pouco. Por outro lado, os efeitos das variáveis de escolaridade aumentam. Quando acrescentamos variáveis relacionadas aos filhos, o efeito da escolaridade volta a cair. Por fim, observa-se que com a inclusão da variável de frequência pré-escolar, o efeito da escolaridade diminui ainda mais, bem como o da variável idade do filho mais novo. Após a realização dos principais testes estatísticos6, concluiu-se que o Modelo 4 foi o que apresentou o melhor ajuste à análise. Portanto, a seguir é feita uma análise dos coeficientes do Modelo 4, bem como das probabilidades preditas de ocorrência das variáveis analisadas.
Em relação às regiões de planejamento de Minas Gerais, observa-se que apenas no Alto Paranaíba, no Centro-Oeste de Minas e no Sul de Minas, o efeito sobre a variável dependente é positivo, em comparação com a Região Metropolitana de Minas Gerais. As regiões Mata e Triângulo não apresentaram significância estatística no modelo. A variável “urbana” também apresentou efeito positivo. Ou seja, morar em áreas urbanas aumenta a probabilidade de participação das mães no mercado de trabalho em 0,51, comparando com moradoras de área rural, mantendo-se as demais variáveis constantes. A variável indicativa de cor/raça não apresentou significância estatística em nenhum dos modelos estimados. Em relação à idade e à escolaridade, os efeitos encontrados também foram positivos. Ressalta-se o forte efeito da categoria de escolaridade de superior completo/pós-graduação (2,14).
No que se refere às variáveis relacionadas às famílias, verificam-se efeitos positivos das variáveis “responsabilidade pelo domicílio”, “idade do filho mais novo” e “filhos com    idade

6 Foram realizados os seguintes testes: Likelihood-ratio test; Wald-test; Lagrange Multiplier Test; Akaike information criterion (AIC); Bayesian information criterion (BIC) e Hosmer-Lemeshow.

entre 13 e 17 anos”. Destaca-se que ser responsável pelo domicílio aumenta a probabilidade de participação no mercado de trabalho em 0,31, comparando com mulheres que declararam serem cônjuges e mantendo as demais variáveis constantes. As variáveis “vive com cônjuge” e “filhos com 18 anos ou mais de idade” apresentaram efeitos negativos. Esta última variável não apresentou significância estatística. Pode-se dizer, portanto, que viver com cônjuge diminui em 0,53 a probabilidade de participação no mercado de trabalho, em comparação às mulheres que não vivem com cônjuges. Destaca-se, ainda, o efeito positivo que a variável de frequência pré- escolar exerce sobre a participação da mãe no mercado de trabalho. O fato de ter um filho que frequenta pré-escola aumenta em 0,46 a probabilidade de participação da mãe no mercado de trabalho em comparação com as mães, cujos filhos não frequentam estas instituições, mantendo as demais variáveis constantes.
A fim de ilustrar os resultados encontrados, foram calculadas as probabilidades preditas de participação no mercado de trabalho, dada a variação marginal das principais variáveis de interesse7. Procurou-se analisar a diferença entre as probabilidades de acordo com o estado conjugal. Enquanto para as mulheres que viviam com cônjuge, a probabilidade de participação no mercado de trabalho era de 30%, para as mulheres que não viviam com cônjuge, essa probabilidade era de 42%. Para todas as variáveis, observou-se que a probabilidade de participação das mulheres que não viviam com cônjuge foi superior a das mulheres que viviam com cônjuge. Ou seja, o fato de viver com cônjuge tende a diminuir a probabilidade de participação no mercado de trabalho das mulheres desta análise.
No Gráfico 1 é possível observar o aumento da probabilidade predita de participação no mercado de trabalho, na medida em que se eleva a idade da mulher. A diferença entre mulheres que vivem com cônjuge e mulheres que não vivem com cônjuge mantém-se constante com o aumento da idade.









7 Considerou-se um perfil específico de mulheres como base para as variações marginais nas variáveis de interesse. Assim, todos os gráficos a seguir dizem respeito à probabilidade de participação no mercado de trabalho de mulheres residentes na RMBH, em áreas urbanas, de cor não branca, média de idade de 30,27 anos, com ensino fundamental incompleto, que não eram responsáveis pelo domicílio, viviam com cônjuge, tinham em média 2,08 filhos, sendo que o mais novo deles tinha um ano de idade e não frequentava creche ou pré-escola. A partir deste perfil, cada um dos gráfícos apresenta a variação marginal de uma variável de interesse diferente, mantendo-se as demais constantes.
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Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010.


Em relação à escolaridade, também se verificou uma relação positiva com a participação no mercado de trabalho, sendo esta mais intensa a partir do ensino médio completo (Gráfico 2). Ou seja, mulheres mais escolarizadas têm maiores probabilidades de estarem inseridas no mercado de trabalho, o que confirma o forte efeito da educação sobre a participação feminina. Observa-se que para as mulheres com ensino superior completo e pós-graduação, a diferença entre aquelas que vivem com cônjuge e as que não vivem é relativamente menor. Este resultado aponta para o fato de que para as mulheres mais escolarizadas, o efeito do estado conjugal sobre a probabilidade de participação no mercado de trabalho é menor.
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Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010.


No que se refere às variáveis relacionadas com a famílias, os resultados corroboram com a literatura analisada neste trabalho. As mulheres que se declararam responsáveis pelo domicílio têm 7% a mais de probabilidade de estar no mercado de trabalho, em relação às mulheres que se declararam cônjuges dos responsáveis (Gráfico 3).
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Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010.

Observa-se, ainda, uma relação negativa entre o número de filhos e a participação feminina no mercado de trabalho (Gráfico 4). É importante destacar que a diferença entre as mulheres que viviam cônjuge e as que não viviam tende a diminuir com o aumento do número de filhos.
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Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010.


Em relação à idade do filho mais novo, observa-se uma relação positiva e praticamente linear com a variável de participação no mercado de trabalho (Gráfico 5). Ou seja, quanto maior a idade do filho mais novo, maior é a probabilidade de a mãe estar trabalhando, proporcionalmente. Não se verificou diferença significativa nesta probabilidade de acordo com o estado conjugal das mães. Os resultados relativos às variáveis “número de filhos” e “idade do filho mais novo” sugerem que as mulheres investem um tempo alto no cuidado com os filhos, o que pode diminuir a probabilidade de estarem trabalhando de forma remunerada. É possível inferir que isto possa estar refletindo a desigualdade de gênero no que diz respeito aos afazeres domésticos, em especial ao cuidado com os filhos. No entanto, seria necessário uma outra análise, de modo a avaliar se uma divisão mais igualitária dos afazeres domésticos teria efeitos positivos sobre a participação feminina no mercado de trabalho.
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Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010.


Por fim, em relação à variável de educação infantil, observa-se que a probabilidade de uma mãe, cujo filho frequenta pré-escola trabalhar é superior à de uma mãe, cujo filho não frequenta pré-escola (Gráfico 6). Ou seja, há indícios de que a frequência pré-escolar dos filhos favorece a participação das mães no mercado de trabalho, principalmente para aquelas que não vivem em companhia de cônjuge.
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Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010.


É importante ressaltar, conforme discutido anteriormente, que o efeito da variável “frequência pré-escolar” pode ter sido sobre-estimado, considerando que pode haver um problema de endogeneidade entre as variáveis analisadas. No entanto, a partir dos resultados encontrados, sugere-se que existe um efeito positivo da educação infantil sobre a participação das mães no mercado de trabalho, independente da sua magnitude. Desta forma, há indicativos de que as creches e pré-escolas, muito mais do que instituições educativas, favorecerem a conciliação entre a família e o trabalho, contribuindo para liberar a mulher para o mercado de trabalho.

Considerações Finais
A crítica feminista trouxe uma grande contribuição para as ciências sociais, ao apontar para o fato de que os principais estudos sobre os Estados de bem-estar social, em grande medida, negligenciaram a dimensão de gênero e a importância do papel das famílias e do trabalho doméstico não remunerado para o bem-estar da população. Tomando como referência tais críticas, este trabalho se propôs a compreender em que medida família, trabalho e Estado se relacionam, sob uma perspectiva de gênero.
A discussão que se colocou neste trabalho está relacionada aos novos desafios que se impõem não apenas às novas famílias, que passaram a ter dois provedores, mas também, aos sistemas de bem-estar social, cujas bases passaram a ser questionadas. O Brasil tem acompanhado a tendência de transformações nas famílias e no mundo do trabalho, o que coloca desafios para as instituições públicas de bem-estar. No entanto, o Brasil apresenta uma particularidade. Algumas políticas para as famílias foram criadas com a Constituição de 1988, mas se desenvolveram de forma lenta e, ainda hoje, apresentam grandes limitações. Evidencia- se, portanto, o problema da conciliação entre a família e o trabalho no Brasil, principalmente para as famílias de menor renda, que apresentam mais filhos e não têm condições de buscar soluções no âmbito privado. Sugere-se que tal fenômeno pode trazer consequências graves para o bem-estar das famílias, em especial para as crianças.
Assim, a ausência ou incipiência de políticas que favoreçam a conciliação entre família e trabalho no Brasil reforça a importância das famílias no que se refere à provisão de bem-estar. Tal hipótese foi confirmada a partir da análise empírica realizada para o estado de Minas Gerais. Os modelos logísticos estimados sugerem que a participação feminina no mercado de trabalho

é sensível ao tipo de família ao qual pertencem, confirmando a importância da família enquanto provedora de bem-estar no Brasil.
Verificou-se que mulheres que vivem com cônjuge têm menores probabilidades de estarem inseridas no mercado de trabalho. É importante observar que as probabilidades de participação das mulheres que não vivem com cônjuge foram relativamente altas. Tal resultado confirma o fato de que o aumento das famílias monoparentais femininas coloca um desafio no que diz respeito à conciliação entre família e trabalho e o bem-estar infantil, se considerarmos que a família é uma importante fonte de bem-estar no Brasil.
É importante destacar que, no caso das mulheres mais escolarizadas, o efeito do estado conjugal sobre sua participação no mercado é menor, em comparação com as mulheres com menor instrução. Podemos sugerir que a probabilidade de participação feminina no mercado de trabalho de mulheres com maior instrução não é tão sensível à presença de cônjuge. Tais famílias têm a possibilidade de obter bem-estar no âmbito privado, o que favorece a participação feminina, independente da presença de cônjuge.
Além disso, vimos que a presença de filhos, principalmente filhos pequenos, tende a diminuir a probabilidade de a mulher estar inserida na força de trabalho. Este resultado era esperado, uma vez que os filhos pequenos demandam maiores cuidados e muitas mães acabam optando por parar de trabalhar para cuidar dos filhos. No entanto, este fato pode estar refletindo a desigualdade de gênero no que se refere aos afazeres domésticos, em especial ao cuidado com os filhos. Nesse contexto, sugere-se que em trabalhos futuros, sejam realizadas análises no sentido de estimar o efeito de uma distribuição de afazeres domésticos mais igualitária entre homens e mulheres sobre a participação feminina no mercado de trabalho. Ou seja, pretende-se analisar em que medida a divisão sexual do trabalho doméstico pode afetar a decisão das mães de trabalhar.
Por fim, verificou-se que mulheres cujos filhos frequentam pré-escola têm maiores probabilidades de participação no mercado de trabalho do que mulheres cujos filhos não frequentam. Ainda que este efeito possa ter sido sobre-estimado, devido ao problema de endogeneidade entre as variáveis analisadas, este trabalho apresenta indícios de que os serviços de cuidados para crianças pequenas, além de constituírem instituições educacionais, podem contribuir para o aumento da participação feminina no mercado de trabalho.
Em suma, a partir da análise empírica, há indicativos de que a família é uma importante fonte de bem-estar no país. Na ausência de políticas públicas para as famílias, as mulheres mais escolarizadas tendem a ser favorecidas, pois têm a possibilidade de buscar alternativas no

âmbito privado. Em trabalhos futuros, pretende-se analisar os efeitos das variáveis de interesse para famílias de diferentes classes de renda, bem como a evolução de tais efeitos ao longo dos anos.
Conclui-se que a conciliação entre a família e o trabalho no Brasil ainda constitui um grande desafio para homens e mulheres, que é agravado pela própria configuração do mercado de trabalho brasileiro, fortemente marcado pela informalidade. No entanto, em um contexto de desigualdades de gênero tanto no mercado de trabalho, quanto no âmbito do trabalho doméstico, as mulheres acabam sendo as mais afetadas. Esta situação tende a se agravar na ausência de políticas que favoreçam a conciliação entre a família e o trabalho. Nesse sentido, faz-se necessário um diálogo maior não apenas entre as famílias e o Estado, mas também, entre o Estado e o mercado, de modo a garantir práticas que favoreçam esta conciliação.
Não pretendemos, neste trabalho, negar o efeito que a parturição pode exercer sobre a situação das mães no mercado de trabalho. Ou seja, não se espera que as mulheres tenham, necessariamente, que se inserir no mercado de trabalho, independente do número de filhos. No entanto, procurou-se discutir como determinadas variáveis podem afetar a decisão das mulheres e mães no que se refere ao trabalho remunerado. Nesse contexto, destacam-se as políticas para as famílias, que contribuem para reduzir a dependência com a família no que se refere à provisão de bem-estar e permitem que a mulher seja capaz de decidir em relação à sua inserção no mercado de trabalho, independente da família à qual pertence. Assim, pode-se dizer que o Estado entre a família e o trabalho assume um papel fundamental em um contexto de grandes desigualdades sociais, como é o caso do Brasil.
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Quadro 1: Descrição das variáveis utilizadas nos modelos de regressão logística


	
	Variáveis
	Descrição das variáveis

	Variável dependente

	Trabalha
	
	=1 se a mãe trabalha

	Variáveis de controle

	Branca
	=1 se as mães são brancas

	Idade
	Variável contínua que indica a idade da mãe

	Sem instrução
	=1 para mães sem instrução

	Fundamental Incompleto
	=1 para mães com fundamental incompleto

	Fundamental Completo
	=1 para mães com fundamental completo

	Médio Incompleto
	=1 para mães com médio incompleto

	Médio Completo
	=1 para mães com médio completo

	Superior Incompleto
	=1 para mães com superior incompleto

	Superior Completo e Pós-Graduação
	=1 para mães com superior completo e pós-graduação

	Não determinado
	=1 para mães com escolaridade não determinada

	Urbana
	=1 se as mães residem na área urbana

	Regiões de Planejamento
	Uma variável dicotômica para cada uma das dez regiões de

	
	planejamento de Minas Gerais

	Variáveis relacionadas à estrutura familiar

	Responsabilidade pelo domicílio Cônjuge
Número de filhos
Idade do filho mais novo
Filhos com idade entre 6 e 12 anos Filhos com idade entre 13 e 17 anos Filhos com 18 ou mais anos de idade
	=1 se a mulher for a responsável pelo domicílio
=1 se a mulher vive em companhia de cônjuge
Variável contínua que indica a quantidade de filhos por mãe Variável contínua que indica a idade do filho mais novo
=1 se as mães têm um filho com idade entre 6 e 12 anos
=1 se as mães têm um filho com idade entre 13 e 17 anos
=1 se as mães têm um filho com 18 anos ou mais de idade

	Variável de política pública

	Frequência Pré-Escolar
	=1 caso o filho (de 0 a 5 anos) frequente a pré-escola


Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Censo Demográfico 2010, IBGE.
















Tabela 2: Distribuição percentual das variáveis de interesse, Minas Gerais, 2010
	Variável
	Categoria
	Alto Paranaíba
	Central sem RMBH
	RMBH
	Centro- Oeste
	Jequi./Mucuri
	Mata
	Noroeste
	Norte de Minas
	Rio Doce
	Sul de Minas
	Triângulo
	Minas Gerais

	Regiões de Planejamento
	
	3,4
	6,0
	28,4
	5,7
	5,2
	9,9
	2,1
	8,7
	8,9
	14,2
	7,6
	100,0

	
Situação Censitária
	Urbana Rural
	85,3
14,8
	82,8
17,2
	96,5
3,6
	88,1
11,9
	62,0
38,0
	76,5
23,5
	78,5
21,6
	71,7
28,3
	80,7
19,3
	80,2
19,8
	92,9
7,1
	84,5
15,5

	
Cor/Raça
	Brancos Não Brancos
	56,0
44,0
	39,9
60,1
	36,3
63,7
	56,4
43,6
	21,9
78,1
	47,2
52,9
	29,3
70,7
	23,0
77,0
	32,6
67,4
	65,3
34,7
	53,9
46,1
	42,5
57,6

	
	Sem instrução
	1,4
	1,8
	1,3
	1,7
	4,8
	1,9
	1,7
	3,1
	2,1
	1,7
	1,6
	1,9

	
	Fundamental Incompleto
	34,7
	39,3
	28,7
	35,8
	49,2
	42,5
	33,0
	37,7
	39,6
	37,6
	27,9
	35,4

	
	Fundamental Completo
	12,9
	10,1
	11,7
	14,2
	11,0
	12,0
	13,0
	10,7
	12,4
	12,9
	12,3
	12,0

	
	Médio Incompleto
	10,1
	8,3
	8,9
	8,8
	7,8
	7,8
	11,3
	9,2
	9,4
	8,7
	11,2
	9,0

	Escolaridade
	Médio Completo
	25,8
	27,1
	31,6
	26,1
	17,5
	22,3
	27,9
	26,7
	24,4
	25,4
	27,9
	26,9

	
	Superior Incompleto
	3,7
	3,5
	4,4
	2,8
	2,3
	3,3
	4,6
	3,7
	3,4
	3,2
	5,7
	3,8

	
	Superior Completo e Pós- Graduação
	11,1
	9,7
	12,8
	10,3
	7,0
	10,0
	8,2
	8,7
	8,6
	10,5
	13,1
	10,7

	
	Não determinado
	0,3
	0,2
	0,5
	0,2
	0,4
	0,2
	0,3
	0,3
	0,2
	0,1
	0,3
	0,3

	
Responsabilidade pela família
	Cônjuge
Responsável
	78,38
21,62
	74,91
25,09
	70,88
29,12
	76,71
23,29
	72,62
27,38
	76,98
23,02
	75,45
24,55
	78,44
21,56
	77,11
22,89
	77,17
22,83
	74,34
25,66
	74,86
25,14

	Vive em companhia do
	Sim
	91,9
	89,8
	89,0
	91,7
	89,7
	91,0
	89,8
	91,4
	90,6
	91,8
	90,5
	90,4

	cônjuge
	Não
	8,1
	10,2
	11,0
	8,3
	10,3
	9,1
	10,2
	8,6
	9,4
	8,2
	9,5
	9,6

	Nº médio de filhos
	
	2,0
	2,2
	2,0
	2,0
	2,5
	2,1
	2,2
	2,3
	2,1
	2,1
	1,9
	2,1

	
	0
	18,6
	17,8
	18,5
	17,8
	17,5
	17,3
	18,7
	17,8
	18,4
	17,9
	18,0
	18,1

	
	1
	18,6
	16,6
	18,1
	17,3
	18,8
	18,1
	16,8
	18,4
	17,6
	17,6
	18,3
	17,9

	
Idade do filho mais novo
	2
3
	17,3
17,0
	17,0
16,8
	17,2
16,1
	17,3
16,6
	17,5
16,0
	16,8
16,5
	16,8
18,1
	17,5
16,4
	17,3
16,2
	17,3
16,7
	17,0
16,4
	17,2
16,4

	
	4
	15,0
	16,5
	15,7
	15,7
	15,6
	15,7
	14,9
	15,3
	15,8
	15,8
	15,2
	15,6

	
	5
	13,6
	15,3
	14,6
	15,4
	14,5
	15,5
	14,7
	14,6
	14,8
	14,7
	15,1
	14,8

	
Frequência pré-escolar
	Sim Não
	42,5
57,5
	44,8
55,2
	49,7
50,3
	45,8
54,2
	35,9
64,1
	44,1
55,9
	38,8
61,2
	43,7
56,3
	39,0
61,1
	45,3
54,7
	47,8
52,2
	45,2
54,8

	
Trabalha
	Sim Não
	52,0
48,0
	43,5
56,5
	55,2
44,8
	56,3
43,7
	36,5
63,5
	48,6
51,4
	44,3
55,8
	40,7
59,3
	41,8
58,2
	51,5
48,5
	53,9
46,1
	49,5
50,5

	Amostra (n)
	
	4.540
	8.667
	22.607
	7.667
	8.379
	14.785
	3.099
	12.675
	13.737
	21.393
	7.426
	124.975

	População (N)
	
	3,2E+17
	5,7E+17
	2,7E+18
	5,4E+17
	5,0E+17
	9,5E+17
	2,0E+17
	8,4E+17
	8,5E+17
	1,4E+18
	7,3E+17
	9,6E+18


Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010.
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Tabela 3a: Coeficientes e erros-padrão estimados por modelo de regressão logística para variável dependente “trabalha” para mulheres com idade entre 16 e 55 e com ao menos um filho de idade entre 0 e 5 anos, Minas Gerais, 2010.
	Variáveis Independentes
	Modelo 1
	Modelo 2
	Modelo 3
	Modelo 4

	Alto Paranaíba
	0,053
(0,039)
	0,078** (0,039)
	0,075* (0,040)
	0,090** (0,040)

	Central
	-0,315***
(0,031)
	-0,312***
(0,031)
	-0,320***
(0,032)
	-0,311***
(0,032)

	RMBH
	Ref.
	Ref.
	Ref.
	Ref.

	Centro-Oeste de Minas
	0,224***
(0,032)
	0,250***
(0,032)
	0,240***
(0,033)
	0,248***
(0,033)

	Jequitinhonha-Mucuri
	-0,324***
(0,032)
	-0,339***
(0,032)
	-0,330***
(0,033)
	-0,297***
(0,033)

	Mata
	-0,001
(0,028)
	0,013
(0,029)
	0,001
(0,029)
	0,007
(0,029)

	Noroeste de Minas
	-0,212***
(0,045)
	-0,212***
(0,046)
	-0,215***
(0,046)
	-0,178***
(0,046)

	Norte de Minas
	-0,312***
(0,027)
	-0,298***
(0,028)
	-0,294***
(0,028)
	-0,290***
(0,028)

	Rio Doce
	-0,323***
(0,027)
	-0,311***
(0,027)
	-0,324***
(0,028)
	-0,295***
(0,028)

	Sul de Minas
	0,071***
(0,024)
	0,089***
(0,024)
	0,085***
(0,025)
	0,089***
(0,025)

	Triângulo
	0,014
(0,034)
	0,022
(0,035)
	0,008
(0,035)
	0,013
(0,035)

	Rural
	Ref.
	Ref.
	Ref.
	Ref.

	Urbana
	0,673***
(0,018)
	0,591***
(0,019)
	0,596***
(0,019)
	0,512***
(0,019)

	Não brancas
	Ref.
	Ref.
	Ref.
	Ref.

	Brancas
	-0,009
(0,016)
	0,015
(0,016)
	0,001
(0,016)
	0,000
(0,016)

	Idade
	0,032
(0,001)
	0,030
(0,001)
	0,022
(0,001)
	0,022
(0,001)

	Sem instrução
	Ref.
	Ref.
	Ref.
	Ref.

	Fundamental Incompleto
	0,208*** (0,052)
	0,243*** (0,053)
	0,189*** (0,054)
	0,164*** (0,054)

	Fundamental Completo
	0,452***
(0,055)
	0,514***
(0,056)
	0,443***
(0,057)
	0,405***
(0,057)

	Médio Incompleto
	0,546***
(0,057)
	0,606***
(0,058)
	0,521***
(0,059)
	0,475***
(0,059)

	Médio Completo
	0,840***
(0,054)
	0,930***
(0,054)
	0,859***
(0,056)
	0,805***
(0,056)

	Superior Incompleto
	1,345***
(0,067)
	1,420***
(0,068)
	1,347***
(0,069)
	1,257***
(0,069)

	Superior Completo e
	2,131***
	2,241***
	2,238***
	2,136***

	Pós-Graduação
	(0,061)
	(0,062)
	(0,064)
	(0,064)

	Não determinado
	0,612***
(0,145)
	0,688***
(0,147)
	0,563***
(0,151)
	0,496***
(0,153)


Obs.: Exponencial do erro-padrão robusto entre parênteses; *** significante ao nível de 99%; ** significante ao nível de 95%; * significante ao nível de 90%. Foi utilizada informação de peso da pessoa do Censo 2010 para estimar as estatísticas desta tabela.
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010.

Tabela 3b: Coeficientes e erros-padrão estimados por modelo de regressão logística para variável dependente “trabalha” para mulheres com idade entre 16 e 55 e com ao menos um filho de idade entre 0 e 5 anos, Minas Gerais, 2010 (continuação).
	Variáveis Independentes
	Modelo   1	Modelo 2
	Modelo 3
	Modelo 4

	Cônjuge
	
	Ref.
	Ref.
	Ref.

	Responsável pelo domicílio
	
	0,298*** (0,021)
	0,315*** (0,021)
	0,309*** (0,021)

	Vive com cônjuge
	
	-0,558*** (0,032)
	-0,544*** (0,032)
	-0,528*** (0,032)

	Número de filhos
	
	
	-0,093*** (0,007)
	-0,124*** (0,008)

	Idade do filho mais novo
	
	
	0,151*** (0,005)
	0,084*** (0,005)

	Filhos com idade entre 6 e 12 anos
	
	
	Ref.
	Ref.

	Filhos com idade entre 13 e
	
	
	0,260***
	0,310***

	17 anos
	
	
	(0,025)
	(0,025)

	Filhos com 18 ou mais anos
	
	
	-0,057
	-0,014

	de idade
	
	
	(0,039)
	(0,039)

	Frequência Pré-Escolar
	0,457*** (0,018)

	Constante
	-2,154*** (0,068)
	-1,660*** (0,076)
	-1,573*** (0,079)
	-1,484*** (0,079)

	Graus de liberdade
	20
	22
	26
	27

	Wald
	8.225,78
	9.020,38
	9.838,28
	10.074,68

	Pseudo R2
	0,0876
	0,0980
	0,1101
	0,1159

	Observações
	124.975
	124.975
	124.975
	124.975


Obs.: Exponencial do erro-padrão robusto entre parênteses; *** significante ao nível de 99%; ** significante ao nível de 95%; * significante ao nível de 90%. Foi utilizada informação de peso da pessoa do Censo 2010 para estimar as estatísticas desta tabela.
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010.

Por uma “exigência de justiça”: entre as geografias violadas e o Terrorismo de Estado nos delitos de gênero da ditadura brasileira

[bookmark: _Toc438219923]Roberta Cunha de Oliveira1
 Orientador: José Carlos Moreira da Silva Filho2
“ Um refúgio? Uma barriga?
Um abrigo onde se esconder quando estiver se afogando na chuva, ou sendo
quebrado pelo frio, ou sendo revirado pelo vento? Temos um esplêndido passado pela frente?
Para os navegantes com desejo de vento, a memória é um ponto de partida.”

(Eduardo Galeano, Janela Sobre a Memória -II)


Introdução

O foco de análise do presente estudo se dá dentro do encobrimento da subjetividade feminina, através da morte simbólica do “outro erótico” pela invasão da sexualidade num ambiente de instituições totais (como eram os centros clandestinos de detenção) e de configuração da biopolítica pura, com o controle dos corpos. Quando se trata da biopolítica em sua literalidade, o conceito adotado é o de Giorgio Agamben, sobre a realização do estado de exceção pela condição de controle absoluto sobre a vida,
com a concomitante criação dos campos de concentração, lugares de excelência desta violência absoluta3.
No Brasil ditatorial de mais de 21 anos, a figura dos campos se concretizou nos centros clandestinos de detenção, ou seja, lugares que não faziam parte do sistema penal ou penitenciário, mas que funcionaram como depósitos humanos, salas e porões de
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torturas, ou para, além disso, centros de extermínio como o foram as casas da morte4 e outros lugares de desaparecimentos.
Um dos objetivos da pesquisa visa aportar à discussão sobre a prática sistemática do terrorismo de Estado, durante a ditadura civil militar no Brasil, de 1964-1985; considerando a abertura do espaço público no país para os testemunhos, com a instalação da Comissão Nacional da Verdade5. Em meio a diferentes discussões, sobre os efeitos de catástrofes sociais, compreende-se a necessidade de tratar da narrativa do trauma, para lograr retirá-lo de seu aspecto privado e reocupar a arena pública de construção constante do “nunca mais”.
Ademais, optou-se pela ideia de que há o surgimento de um novo paradigma no país, especialmente com a abertura progressiva de espaços públicos para as diversas narrativas sobre a violência autoritária. Todavia, o objetivo do presente trabalho é problematizar sobre a violência silenciada enquanto prática de um sistema com pretensões totalitárias, ou seja, pugnar o debate acerca da violência de gênero praticada nos “porões da ditadura” brasileira, como uma técnica especializada de tortura com vistas a controlar – pela quebra da subjetividade – os seus “inimigos”.
Considerando a invisibilidade da questão, pois - ainda que se conheça a  violência contra a mulher como grave violação aos direitos humanos - poucas vezes os delitos de gênero praticados em situações de conflitos armados ou de catástrofes sociais, foram considerados dentro de uma política sistemática de amedrontamento, perseguição e extermínio; adotou-se a metodologia cartográfica em busca de um lugar de reconhecimento destas violações estatais, a partir da experiência libertária do testemunho.   Para   tanto,   a   opção   teórica   foi   a   de   entrelaçar,   em   um   caráter



4 Desde o relatório Brasil: nunca mais, os movimentos sociais que lutam por verdade, memória e justiça no país vem realizando tentativas de dar visibilidade aos “lugares de memória”, os locais que  funcionaram como centros clandestinos de detenção. No livro relatório, constam a “Casa dos Horrores” (Fortaleza), a Casa de São Conrado, a Casa de Petrópolis (ou “Casa da Morte”, no RJ), lugares em Belo horizonte (o “local ignorado” e o colégio militar de BH); A “fazenda” e a casa de São Paulo. Vide ARQUIDIOCESE de São Paulo. Brasil: nunca mais. Prefácio de Dom Paulo Evaristo Arns. 39
ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2011, pp.237-244. Mais recentemente os movimentos vêm realizando identificações públicas de outros lugares, a exemplo do Dopinha, em Porto Alegre. Isto porque, o Brasil, ao contrário de seus vizinhos latino americanos, ainda não possui um mapeamento de quais lugares serviram como centros clandestinos de detenção, tampouco há no país uma política pública destinada a transformar os locais de horror em sítios de memória e educação em direitos humanos.
5 Criada pela Lei 12.528 de 18 de novembro de 2011, instalada no dia 16 de maio de 2012. “Art. 1º: É criada, no âmbito da Casa Civil da Presidência da República, a Comissão Nacional da Verdade, com a finalidade de examinar e esclarecer as graves violações de direitos humanos praticadas no período fixado no art. 8o do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a fim de efetivar o direito à memória e à verdade histórica e promover a reconciliação nacional.”

transdisciplinar o caminho de reconstrução das subjetividades aprisionadas e fragmentadas pelo Terrorismo de Estado.
Inicialmente perpassamos os processos de singularização e recuperação da subjetividade perdida, como fases coletivas dos “inconscientes que protestam”, por  meio dos escritos de Félix Guattari e Sueli Rolnick 6. Posteriormente o intento foi de
traçar uma aproximação do direito e a política da alteridade 7, em prol da efetividade
dos direitos humanos, inclusive em sua dimensão sensível e cultural; sem esquecer de pontuar a importância do testemunho para reescrever a história a contrapelo8 e realizar o imperativo ético do “dever de memória” para a cicatrização das feridas abertas pela violência estatal9.
Contudo, a narrativa do trauma é um processo múltiplo e por isto precisa do acolhimento de diferentes biografias, diversas linguagens, de uma política pública baseada no cuidado. Sendo assim, a última parte do trabalho trata da justiça de transição como possibilidade, mas não como garantia de não repetição, isto porque, o tratamento destes temas sensíveis depende em grande parte da condução dos trabalhos nos lugares de escuta, isto é, nossa Comissão Nacional da Verdade tem a potência de transformar os depoimentos das vítimas em testemunhos dos sujeitos coletivos de ação.

1. A subjetividade modelada na tortura: uma marca nas geografias afetivas

“Murmura alguma coisa num tom tão baixo que não consigo captar uma palavra. Pega a minha mão e a guia lentamente até seu suéter marrom, na realidade até um dos seus peitos sob a lã penteada. Não sei por quê, mas entendo que aquele gesto não tem o significado mais óbvio. Os olhos que me olham estão secos. Não pode ser, por mim e por você. Isso é o que diz. Todas as paisagens mudaram, em toda a parte há andaimes, em toda parte há escombros. Isso é o que diz. Minha geografia, Roberto. Minha geografia
também mudou, isso é o que diz”. (Mario Benedetti, Histórias de Paris)

A personagem retratada acima é Delia, antiga companheira de Roberto que  chega a Paris, durante os “anos de chumbo” no Uruguai, após algum tempo detida na

6 GUATTARI, Félix e ROLNIK, Suely. Micropolítica: cartografias do Desejo. 12ª edição. Petrópolis: Vozes, 2013.
7 WARAT, Luis Alberto. A rua grita Dionísio! Direitos Humanos da Alteridade, Surrealismo e Cartografia. Tradução e organização: Vivian Alvez de Assis, Julio Cesar Marcellino Jr. E Alexandre
Morais da Rosa. Rio de Janeiro: LUMEN JURIS, 2010.
8 BENJAMIN, Walter. Sobre Arte, Técnica, Linguagem e Política. Traduções de Maria Luz Moita, Maria Amélia Cruz e Manuel Alberto. Prefácio de T.W. Adorno. Lisboa: Relógio D’Água Editores, 1992.
9 RICOEUR. Paul. A memória, a história, o esquecimento. Tradução: Alain François. Campinas, SP: Unicamp, 2007.

prisão deste país como “subversiva”. O conto, de Mário Benedetti, intitulado “Geografias” narra as histórias, os encontros e desencontros de pessoas forçadas ao exílio pelos poderes autoritários latino-americanos. Apesar de se referir a personagens uruguaios, ganha contornos de universalidade, pois o sofrimento humano daqueles que tiveram sua dignidade negada pelas perseguições políticas não se restringe às fronteiras nacionais.
Embora o conto trate da situação do exílio e das formas de reinvenção da vida - mesmo banida do convívio com os seus - sua genialidade e seu tom biográfico e testemunhal se configuram nas entrelinhas daquilo “não dito”, o quê “não pode ser”. Neste aspecto, o escrito inclui-se na literatura do testemunho como forma de representação do “irrepresentável”, diante do horror que a catástrofe social da desumanização em massa provoca, pela prática dos crimes contra a humanidade.
O quê não pode ser para Delia? O que sua geografia mutilada já não se permite mais? Que segredos sufocados guarda o silêncio e a secura do seu olhar? Tais indagações se tornam constantes ao final do conto, pois é a “hipérbole”10, a grandiosidade nefasta de uma catástrofe social que não se esgota na representação da palavra.  Pensar  os  crimes  contra  a  humanidade  requer  que  a  reflexão  se  dê    nos
contornos do “impensável” da violência absoluta produzida pela tortura, pelo medo e sofrimento que permitiu a classificação de seres humanos destituídos do caráter de pessoa11.
E a maneira concreta ou performática de dar “voz aos que já não têm voz”, aos mortos, às vítimas e aos afetados diretos pelas violações massivas de direitos humanos se traduz no testemunho. Testemunho enquanto linguagem, sentimento, reminiscência, rememoração e afetos. Linguagem para além das palavras, pois a narrativa do trauma é um processo difícil, no qual a vítima passa a conviver novamente com as lembranças da violência sofrida. Também se dá pelos gestos, olhares, pelos silêncios e reticências que são formas de comunicar a experiência vivida quando não se consegue verbalizar o sofrimento. Além disso, o testemunho não se esgota no momento da expressão da linguagem, pois o narrador necessita do acolhimento de sua história pela plateia que




10 SELIGAMANN-SILVA, Márcio (org.). História, memória e literatura: o Testemunho na Era das Catástrofes. Campinas, SP: Editora da UNICAMP, 2003.
11 MATE, Reyes. Memórias de Auschiwitz. Tradução de Antônio Sidekum. São Leopoldo: Nova Harmonia, 2005.

“testemunha o testemunho”12, isto é, se quem escuta não está pronto para o ato de acolhimento da narrativa traumática, tem-se o depoimento, diante de espectadores, e não o testemunho, ou a aproximação diante de ouvintes.
Mas se a linguagem do testemunho é complexa e composta por inúmeras sensibilidades, ele é o momento em que a vítima pode se libertar da experiência traumática, ao conseguir se apropriar novamente do território invadido (com a quebra de qualquer relação de alteridade), de seus processos de singularização, ou seja, juntar os fragmentos da sua biografia mutilada, no presente caso, a sexualidade, a partir das sensações de ser, habitar, compartilhar. Portanto, o testemunho interrompe a violência permanente de negação das graves violações aos direitos humanos, do silenciamento, constituindo-se em um momento do presente que revive o passado ocultado para dar sentido à outra cultura, nascida não do belo, mas da barbárie, dos campos de concentração, do sofrimento que retira do “outro” sua condição de próximo ao transformá-lo em “inimigo”. Aliás, o testemunho é um exemplo prático de interrupção do campo e libertação do sujeito, não como vítima, mas como sujeito coletivo de ação.
Contudo, não se pode menosprezar a permeabilidade dos efeitos perversos dos sistemas de controle e domínio sobre as subjetividades, especialmente em relação às ditaduras de segurança nacional na América do Sul. A respeito da tortura, mais do que uma violência absoluta no estado de exceção, nota-se que é uma prática subterrânea, a qual mesmo nos anos ditatoriais sempre esteve proibida. Dessa forma, a ditadura civil militar brasileira, concomitantemente com o estabelecimento de um “sistema penal paralelo” – circunstanciado nos órgãos de informações e na polícia política – também instrumentalizou o “estado penal subterrâneo”, através dos desaparecimentos forçados, execuções  sumárias,  ampliação  e  instrumentalização  das  técnicas  de  tortura  e     de
expansão do medo13.
Ao referir a tais políticas criminosas, não se podem esquecer os sistemas disciplinares de condução da política e das instituições, presentes no século XX. Neste aspecto, o terrorismo de Estado implantado durante os “anos de chumbo” na nossa região, foi a tentativa capilar de controle sobre o corpo e consequentemente, sobre a ação, tendo como um de seus objetivos a eliminação do “inimigo”/ perseguido, pela “quebra da vítima” através da tortura e do sofrimento a que esta ficava submetida.  Mais

12 GARAPON, Antoine. Crimes que não se podem punir nem perdoar: para uma Justiça Internacional. Tradução, Pedro Henriques. Lisboa: Instituto Piaget, 2004.
13 Vide ZAFFARONI, Eugénio Raul. La palabra de los muertos, conferencias de criminología cautelar. Buenos Aires: EDIAR, 2011.

do que “retirar informações para o sistema”, a função da tortura era aterrorizar a vítima, colocando-a sob a categoria do “não humano” e assim, impedir qualquer reação futura.
Além disso, é sabido que as práticas da tortura não resultaram em uma “inovação” das “ditaduras de segurança nacional”. Nos estudos de Pilar Calveiro14, relativos aos sistemas repressivos implantados na Argentina durante o século XX, pode- se constatar que não foi apenas no Brasil, que a tortura já havia se instalado como prática penitenciária recorrente. Segundo a autora, já nos anos de 1940, o Peronismo, que se enquadrava mais no populismo, usava desta técnica na perseguição aos seus opositores, com táticas para obstruir a visão, uso dos choques elétricos, amordaçar e
vendar as vítimas, colocar rádios ou vitrolas em alto volume para que os demais detidos não pudessem escutar os gritos.
Entre nós, conforme os livros – relatório “Brasil: nunca mais” e “Luta: Substantivo Feminino” havia aulas de tortura onde os presos políticos serviam de “cobaia” para demonstrar a sofisticação desta técnica secular do poder controlador, que a partir da ditadura civil militar, passou a ser considerada de “caráter científico15”. Um relato que demonstra tal situação de degradação do humano, exercitada nos cursos das Forças Armadas, é o de Dulce Chaves Pandolfi16, que na época de sua “captura” com 24 anos, estudante, também foi seviciada em um centro clandestino de detenção, no Rio de Janeiro17:
Numa dessas vezes que foram me buscar, quando chego na sala de tortura, ao tirarem meu capuz percebo que era uma aula. Havia um professor e vários torturadores. Pelo sotaque, percebi que alguns não eram brasileiros, mas provavelmente uruguaios, argentinos. Então me disseram que eu era uma cobaia. Eles começaram a explicar como dar choque no pau de arara. Eu passei muito mal, comecei a vomitar, gritar. Aí me levaram para a cela e, dali a pouco, entrou um médico com outros torturadores. (...) Ele me examinou, tomou minha pressão e o torturador perguntou: ‘Como ela está?’. E o médico respondeu: ‘Tá mais ou menos, mas ela aguenta’. E aí eles desceram comigo,

14 CALVEIRO, Pilar. Formas y sentidos de lo represivo entre dictadura y democracia. In Centro de Estudios Legales y Sociales (CELS). Hacer justicia: nuevos debates sobre el juzgamiento de crímenes de lesa humanidad en la Argentina. - 1ª ed. - Buenos Aires: Siglo Veintiuno Editores, 2011.pp.111-142.
15 Não se pode esquecer que o discurso pretensamente “científico” da modernidade, acabou produzindo
um racionalismo perverso, capaz de justificar o extermínio dos “impuros”, “insanos”, “estranhos” para a “paz social”. Tal discurso apoiou-se no paradigma da biologia racista de Herbert Spencer, gerador dos estudos da criminologia positivista de Césare Lombroso, Rafael Garófalo e Enrico Ferri, os quais acabaram por disseminar a ideia de “periculosidade”, vastamente usada para a “justificativa” dos campos de concentração do século XX. Vide Zaffaroni.
16 Ex-militante da Ação Libertadora Nacional (ALN), era estudante de Ciências Sociais quando foi presa em 14 de agosto de 1970, no Rio de Janeiro (RJ).
17 O Quartel da Rua Barão de Mesquita, no Rio de Janeiro. Aclara-se, que consideramos os centros clandestinos de detenção todos os lugares nos quais eram praticadas as violências não permitidas, inclusive pelo regime autoritário. Em uma perspectiva que corrobora o entendimento de Giorgio Agamben, consideramos estes lugares (os ccd) a expressão máxima dos campos de concentração nas ditaduras de segurança nacional, alguns funcionaram também como campos de extermínio.

sob gritos e protestos das companheiras de cela. A aula continuou e acabou comigo amarrada num poste no pátio com os olhos vendados, e os caras fazendo roleta russa comigo, no maior prazer. (...) Na minha época, eu fui a única a servir de cobaia, acho que eles tinham uma ‘predileção’ especial por mim. No DOI-Codi, a barra foi pesadíssima18.

Embora há um considerável avanço nas discussões acerca da resistência de gênero nos “anos de chumbo”, a narrativa dos crimes sexuais praticados pelos agentes públicos da ditadura brasileira continua adstrita à tortura, caracterizando-se como    uma
perversidade praticada contra as mulheres e não como um plano sistemático de reduzir a vida resistente a uma “vida nua”, sem valor político19.
Apesar da coragem na luta pelo reconhecimento político das vítimas, o relatório da Arquediocese de São Paulo, acabou por reproduzir a visão da década de 80 - quando da reabertura política e ascensão dos novos movimentos sociais - segundo a qual, ainda se dividia a questão de gênero de forma binária entre os sexos. Exemplo disto é a maneira como o livro referido acima retrata a violência e os abusos sexuais efetuados pelo sistema repressivo: “além das naturais diferenças sexuais da mulher, uma  eventual
gravidez a torna especialmente vulnerável. Por serem do sexo  masculino,  os torturadores fizeram da sexualidade feminina objeto especial de suas taras20”.
Por outro lado, o livro “Brasil: nunca mais” abriu um espaço importante para a reconstrução das narrativas contra hegemônicas sobre o período autoritário, pois se utilizou da versão “oficial” produzida nos documentos dos julgamentos militares da ditadura, para - a partir dos depoimentos - traçar a linha de atuação do terrorismo de Estado brasileiro, estruturado fundamentalmente sobre o eixo da tortura. Cabe lembrar que no Brasil, ao contrário de países como a Argentina e o Chile que tiveram comissões de apuração dos fatos durante a transição política, os primeiros documentos a abrigar as narrativas das vítimas da ditadura foram produzidos extraoficialmente. Apenas  em 2007, com o livro relatório “Direito à Verdade e à Memória”, elaborado pela Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos Políticos (CEMDP) o Estado brasileiro começou a legitimar publicamente a palavra das vítimas.
Neste sentido, cabe ressaltar um apontamento feito no relatório extraoficial da Arquidiocese de São Paulo, em relação à “cifra negra” nos crimes sexuais. Isto porque  se a tortura já tinha o condão de infligir o medo e impedir ações posteriores nas vítimas,

18 MERLINO, Tatiana; OJEDA, Igor (orgs.): Direito à memória e à verdade: Luta, substantivo feminino. São Paulo: Editora Caros Amigos, 2010.p.58.
19 Conforme o desenvolvimento da “captura” da vida nua como a biopolítica por excelência, segundo Agamben, ob. cit.
20 ARQUEDIOCESE. Brasil: nunca mais, p.44.

os delitos de gênero - que na época eram sustentados pelo senso comum como violações à honra e à dignidade da mulher e/ou de seu companheiro - foram considerados como “menores” diante das outras atrocidades que necessitavam ser denunciadas. Outro fator a considerar é que o trauma destas violações fez com que grande parte das vítimas não encontrasse respaldo social ou cultural para denunciá-los. Conforme o relatório supracitado, na parte em que se refere à gravidez, aos partos forçados e aos abortos provocados em decorrência da violência estatal, fica nítido a “invisibilidade” desses delitos provocada pelo medo e pela vergonha:
Muitas mulheres que, nas prisões brasileiras tiveram sua sexualidade conspurcada e os frutos do ventre arrancados, certamente preferiram calar-se para que a vergonha suportada não caísse em domínio público. Hoje, no anonimato de um passado marcante, elas guardam em sigilo os vexames e as violações sofridas. No entanto, outras optaram por denunciar na Justiça Militar o que padeceram, ou tiveram seus casos relatados por maridos e companheiros21.

Tal cifra oculta ainda vigora em relação a estes crimes como delitos de Estado, visto inclusive, as poucas audiências públicas promovidas pelas Comissões Estaduais e pela Comissão Nacional da Verdade sobre o assunto. Além disso, permanece o “tabu” de se tratar da criminalização da homossexualidade pelo regime autoritário e dos abusos sexuais cometidos contra homens, gays e transexuais. Neste aspecto, torna-se visível a opção da Comissão Nacional da Verdade de manter o silêncio em relação às práticas de violência de gênero para além da separação binária entre os sexos. Basta verificar o documento que relata os objetivos do grupo de trabalho constituído para acolher os testemunhos sobre “ditadura e gênero”: “grupo de trabalho que pesquisa a violência contra a mulher, suas consequências e impactos. Inclui a violência sexual que, como
sabemos, não se limita à violação sexual, e também a violência contra as criança22.”
Embora cada país tenha passado por um processo específico de terrorismo de Estado, dentro de suas características históricas, econômicas, politicas, sociais e culturais, não se pode negar que a ideologia da segurança nacional revestiu-se da pretensão totalitária de exercer o controle social e assim garantir sua hegemonia no poder. E isto, acabou por sufocar as mudanças culturais e novas expressões do comportamento nos países sul americanos. Atualmente, na Argentina, especialmente  nos sítios de memória (antigos centros clandestinos de detenção) já há trabalhos que


21 Brasil Nunca mais, ob. cit. p.46.
22 Documento sobre a reunião ampla que institui o GT “gênero e ditadura”, p.01, disponível em http://www.cnv.gov.br/index.php/2012-05-22-18-30-05/ditadura-e-genero , acessado em 05 de setembro de 2013.

identificaram a ameaça do terrorismo de estado para manter o padrão cultural da época, através da homofobia e da perseguição política a certas pessoas devido a sua orientação sexual.
No Brasil, os estudos sobre a sexualidade e sua influência na militância e na resistência ainda são incipientes. Assim como, o tempo de abertura política e cultural para a escuta pública destas histórias e a sua consequente problematização dentro da exclusão que tiveram, até mesmo dentro das organizações de esquerda que fizeram a  luta armada23.
Embora identificadas com os movimentos feministas e com a luta pela igualdade de gênero, muitas pesquisas não tratam dos crimes sexuais como o extermínio da “humanidade feminina”, com o controle vertical e total sobre as vítimas, independentemente do sexo. Não se quer menosprezar a importância de tais estudos, muito pelo contrário, pois tanto o livro da Secretaria Especial de Direitos Humanos
(SEDH), denominado “Luta: Substantivo Feminino” (2010), quanto os relatórios do Projeto Brasil Nunca Mais (agora também digitalizados24) e outras pesquisas que resgatam as histórias das mulheres que enfrentaram o regime, participaram da luta armada ou de outros movimentos de resistência; além daquelas que surgiram como sujeitos de ação através da perda de seus filhos, maridos e outros entes queridos; sobretudo as pesquisas sobre os movimentos femininos pela anistia25; são imprescindíveis para a construção da narrativa sobre o papel das mulheres, dos movimentos feministas para as conquistas democráticas até hoje alcançadas.
Todavia, tanto os múltiplos movimentos que lutam pela igualdade de gênero (feministas, LGBT...) quanto os movimentos de defensores (as) dos direitos humanos, de ex-perseguidos políticos e familiares de mortos e desaparecidos, já estão maduros para avançar na luta pela legitimidade de narrativas específicas, que auxiliem a compreender a complexidade do terrorismo de Estado brasileiro. Isto implica a responsabilidade de trazer para a arena pública de discussões, que é também um espaço de disputa acerca das memórias coletivas, os delitos de gênero como táticas diferenciadas de domínio do “inimigo”, de impedir as narrativas futuras, algumas  vezes
23  Para um aprofundamento da temática em relação aos movimentos de resistência, vide GREEN,   James
N. “Quem é o Macho Que Quer Me Matar?”: Homossexualidade Masculina, Masculinidade Revolucionária e Luta Armada Brasileira dos anos 1960 E 1970. In Revista Anistia Política e Justiça de Transição / Ministério da Justiça. – N. 8 (jul. / dez. 2012). – Brasília: Ministério da Justiça, 2012, pp.58- 93.
24 http://bnmdigital.mpf.mp.br/
25 Vide RODEGHERO, Carla Simone; DIENSTMANN, Gabriel; TRINDADE, Tatiana. Anistia ampla, geral e irrestrita: história de uma luta inconclusa. Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 2011.

sem deixar vestígios corpóreos, porém, realizando uma inscrição sublimar: a marca do horror na constituição psíquica.
Em meio ao terror difuso das ditaduras civis militares do Cone Sul, e dos seus efeitos nas democracias recentes, não se pode esquecer que a linguagem das vítimas é carregada destes sentimentos26, em outras palavras, o testemunho transforma-se num manifesto contra a violência do toque, ou qualquer iminência desta. Talvez daí o postulado  de que  o  choque da linguagem,  apesar das palavras  proibidas/manipuladas,
possa transmitir o vivido. Especificamente, nos delitos de violência sexual ocorridos no campo de exceção que eram as prisões clandestinas se nota a associação mais nítida  com a “perversidade” do torturador. Porém, faz-se urgente que o estado brasileiro assuma a responsabilidade da prática sistemática dos delitos sexuais, dentro das ações planejadas para manter o corpo do “inimigo” submisso e a verticalidade da vítima
capturada ao carrasco a quem estava “entregue”27.
Contudo, para avançar nos espaços de “territorialização” destas violências silenciadas, necessita-se sair da análise linear do tempo, e tratar da fratura provocada pelo testemunho no tempo do choque28, aquele da coragem expressa pela linguagem da geografia mutilada, quando se transforma em corpo que acusa e rememora. No âmbito dos delitos de gênero a ideia do tempo do choque tem como ponto de partida a compreensão de que tais práticas ocorreram dentro do “tempo lógico”, segundo o qual os acontecimentos são interconectados nos períodos de terrorismo de Estado. Ou seja, para entendermos a violência de gênero como uma prática sistemática do estado de
exceção dentro das ditaduras de segurança nacional, faz-se mister ter em mente o lugar destes acontecimentos (nos centros clandestinos de detenção) e a sua intencionalidade de “quebrar” a vítima, suprimindo o último refúgio de resistência subjetiva: a sexualidade.



26 Diferentemente da linguagem dos perpetradores das violações, que é uma linguagem técnica, com véus de cientifica, descrita nos manuais, a exemplo do Manual do “bom torturador”, publicado pelo Centro de Estudos Legais e Sociais (CELS) na Argentina, para denunciar a tortura como prática sistemática do terrorismo de Estado, não apenas o “desvio” de alguns maus profissionais. Vide GINZBURG, Jaime. Escritas da Tortura. In. In SAFATLE, Vladimir; TELES, Edson (orgs.). O que resta da ditadura - a exceção brasileira. São Paulo: Boitempo, 2010, p.133-149.
27 BALARDINI, Lorena; OBERLIN Ana; SOBREDO, Laura. Violencia de género y abusos sexuales en centros clandestinos dedetención. Un aporte a la comprensión de la experiencia argentina. Material produzido pelo CELS. In Hacer justicia: nuevos debates sobre el juzgamiento de crímenes de lesa humanidad en la Argentina, p. 167-226.
28 BENJAMIN, Walter. O Narrador. Considerações sobre a obra de Nikolai Leskov. In Sobre Arte, Técnica, Linguagem e Política, p.36.

De acordo com o informe realizado pelo Centro de Estudos Legais e Sociais (CELS), a respeito da violência de gênero nos centros clandestinos de detenção da ditadura argentina, em diversos lugares esta era uma prática de “iniciação” dos presos políticos em conjunto com os demais tormentos que acompanhavam as sessões de tortura. Muitos dos testemunhos analisados no documento coincidem na afirmação   que
“uma das maiores torturas era escutar os gritos dos (as) detidos (as) abusados (as) sexualmente pelos seus captores29”.
Na análise dos testemunhos colhidos pela Comissão Nacional sobre o Desaparecimento de Pessoas (CONADEP) e nas causas que foram a julgamento durante a década de 1980 (o juízo das Juntas Militares), os pesquisadores do CELS chegam à constatação de que antes de “cair” num centro clandestino de detenção, o próprio sistema de informações fazia uma busca exaustiva sobre as vidas de suas vítimas. Sendo assim, o funcionamento clandestino dos lugares nos quais ocorriam os abusos sexuais instituiu um poder quase absoluto do torturador para com o detido, fazendo parte da estratégia a captura da sexualidade e, por conseguinte, a fissura na singularização como sujeito.
Em tal aspecto, registram-se os estudos de Pilar Calveiro sobre o “poder desaparecedor”, o qual se instrumentalizou com a institucionalização do campo de concentração, através das figuras dos centros clandestinos. Para a autora, os abusos sexuais, com o ritual de iniciação dando-se pela nudez nas salas de tortura dos interrogatórios, mais do que adquirir informações úteis serviam para amoldar os sujeitos à logica da instituição total:

En muchos campos, en particular en los que dependían de la Fuerza Aérea y la policía, los interrogadores se valieron de todo tipo de abuso sexual. Desde violaciones múltiples a mujeres y a hombres, hasta más de 20 veces consecutivas, así como vejámenes de todo tipo combinados con los métodos ya mencionados de tortura, como la introdución en el ano y la vagina de objetos metálicos y la posterior aplicación de descargas elétricas a través de los mismos. (...) El abuso con fines informativos, el abuso para modelar y producir  sujetos,  el abuso  arbitrario,  todos atributos principales del    poder
pretendidamente total: saber todo, modelar todo, incluso la vida y la muerte, ser inapelable30.

Além disso, a tortura, como método e como prática, tem por função promover o sentimento de que o indivíduo está só no mundo. Pelo martírio, pela dor insuportável, muitas vezes, a vítima se encontra no liame de loucura e lucidez. Conforme Janine
29 BALARDINI, ob. cit. p.178.
30 CALVEIRO, Pilar. Poder y Desaparición, los campos de concentración em Argentina. 1ª ed. Buenos Aires: Ediciones COLIHUE S.R.L,1995, p.65.

Puget (2006, p.54), a memoria ligada ao corpo inconsciente -  memória corporal -  afeta a memória coletiva: “asimismo existe una memoria asociada a la experiencia con el cuerpo social que configura un modelo identificatorio y los ideales según los cuales el sujeto se inscribe como ser social”.
Outro aspecto importante a considerar é que a violência de Estado não tem face, diferentemente do que ocorre nos delitos de gênero entre particulares, o agressor não é intimamente próximo da vítima, e a situação de domínio produz o estranhamento e a fratura na relação de alteridade. Segundo Pilar Calveiro, um exemplo desta dupla negação da vítima pelo torturador dava-se pelo fato dos detidos políticos estarem vendados ou encapuzados durante as “sessões de interrogatório”: “os torturadores não veem a cara de sua vítima; castigam corpos sem rosto; castigam subversivos, não
homens. Há aqui uma dupla negação da humanidade da vítima: frente a si mesma e frente àqueles que lhe atormentam31”.
Nestes casos o torturador/violador, em conjunto com o grupo participante (médicos, subalternos, superiores e facilitadores) encarna a figura do poder soberano totalitário, a violência absoluta pela ausência completa de qualquer relação com a vida ali exposta, uma vida “sacra”, “matável”, que não pode ser sacrificada, porque representa a impureza social, mas que contra a qual também não se realiza a responsabilização pelo seu assassinato. De acordo com Giorgio Agamben:
A sacralidade da vida, que se desejaria hoje fazer contra o poder soberano como um direito humano em todos os sentidos fundamental, exprime, ao contrário, em sua origem, justamente a sujeição da vida a um poder de morte, a sua irreparável exposição na relação de abandono32.

Nos casos do trauma daqueles que sofreram violações de gênero, o abandono persiste enquanto os espaços das narrativas não acolherem suas histórias dentro do extermínio subjetivo e sistemático do “outro”. Dessa forma, irá permanecer vigendo a confusão entre a violência que põe e depõe o direito, visto que a suspensão não caracteriza uma norma protetiva, pelo contrário, a suspensão da proteção jurídica traduz-se no estado de exceção.
Destarte, a invasão da sexualidade pelo estupro, pelos partos e pelas esterilizações forçadas, em decorrência das torturas, arrasa a subjetividade autônoma, transformando-a numa subjetividade melancólica. Há a morte simbólica do “sujeito feminino”,   e   dita   perda   precisa   ser   elaborada,   seja   pelo   trabalho   tortuoso da

31 CALVEIRO. Poder...p.62.
32 AGAMBEN. Homo Sacer, p. 85

reminiscência, seja no conforto do acolhimento da narrativa. Caso não ocorra o processo de elaboração do luto, para o nascimento de uma nova singularidade, a melancolia pode se transformar em tristeza, causando danos posteriores ao sujeito oprimido, mas também para as gerações seguintes.
Ademais, sabe-se que a violência é uma invasão: no corpo, no inconsciente, nos projetos de vida do sujeito afetado. Sendo assim, a violência do toque fragmenta a intimidade, na medida em que invade o habitat natural do corpo, força a confissão, impede a narrativa. Tal manipulação ou deterioração da “identidade” das vítimas de tortura, conforme Luis Alberto Warat, gera a palavra impedida. Isto atesta o caráter efetivo do terrorismo de Estado, pois foram afetados de maneira brusca os espaços biográficos e consequentemente, a “configuração” da cartografia humana: “as sociedades disciplinares pretendem nos constituir como cartografias vazias. A tendência é nos fazer viver em cidades vazias, ou pelo menos que tendam para isso. (...)
São superfícies, geografias, onde resulta impossível estabelecer memórias33”.
Assim como para Délia, no conto de Benedetti, há algo que já não pode ser, pois o “ser” que passa por situações extremas de violação da sua dignidade não permanece o mesmo, pode tornar-se o “novo” e conseguir fazer das suas reminiscências um motivo a mais de militância nos processos de luta pela dignidade, assim como, pela privatização de suas memórias, pode ser renegado ao silêncio e à insuportabilidade de conviver sozinho com o “impensável”, com a “hipérbole” da tragédia em sua biografia. Quando acontece o segundo exemplo, pode-se dizer que há uma “segunda morte da vítima”,
visto  que  esta  não  consegue  realizar  o  “trabalho  de  memória34”  (lembrança, duelo,
trabalho de luto e eleição daquilo que quer esquecer).
Portanto, não tratar dos crimes sexuais como técnicas do terrorismo de Estado, apenas reforça o discurso negacionista, segundo o qual os crimes contra a humanidade praticados pela ditadura brasileira foram consequência de indivíduos “maus”, “sádicos”, “perversos”, enquanto, em verdade, tais crimes se subscrevem dentro de uma lógica burocrática bem pensada, de gestão da coisa pública através da decisão biopolítica do
poder  para  “fazer  morrer  ou  deixar  viver35”  em  uma  sociedade.  Este  discurso    se


33 WARAT. A rua grita. p.93.
34 RICOEUR, Paul. A memória, a história...p.48. Ricouer problematiza o trabalho de memória como um “esforço de recordação”, assim se pergunta se o esquecimento seria um apagamento dos rastros definitivo ou transitório. Mais tarde vem a postular o esquecimento como necessário dentro de nossa dimensão finita, desde que se lhe dê a possibilidade de recordar, para depois esquecer, sem dívidas com o passado, vindo a se concretizar o esforço penoso de recordação em uma “memória feliz”.
35 FOUCAULT, Michel. Em defesa da sociedade. São Paulo: Martins Fontes, 2002.

apresenta como a “desmentida” e retrata uma política do esquecimento imposto, consequentemente patológico, pois a violência não simbolizada, não elaborada coletivamente pelas narrativas do trauma e pelo “trabalho de memória” tende a se  repetir sob diferentes aspectos.
Tal narrativa, do impensado pelos silêncios produzidos  é o  que a psicanálise trata como a necessidade de transpor o inimaginável, para pensar-se a partir dos lugares renegados. Segundo Puget36: “aquilo que se apaga por não ter lugar, acaba não tendo lugar onde escrever-se para ser pensado e articular o curso das histórias individuais com o curso das histórias coletivas”.
Apesar de corroborarmos o entendimento de Luiz Alberto Warat, com a noção de que somos geografias vivas, enlaçadas em processos culturais compartilhados, seres errantes, os quais veem, sentem sua cartografia biográfica ameaçada nas situações estruturais dos genocídios, através dos “extermínios das ideias”; compreendemos que no modo constante de apropriação e (des) construção dos “devires em nós”, falar em “identidades” significa cercear a potência da diferença. Pois “identidade” em um sentido antropológico é o espelho, o reflexo do “mesmo” agrupado e não uma possibilidade do “outro”.
De maneira que, entendemos mais apropriado, tratar da emergência das narrativas sobre os delitos de gênero na ditadura brasileira, pela concepção psicanalista de Félix Guattari, segundo a qual, ao falarmos da apropriação da subjetividade, estamos a tratar de um processo (sempre em construção, mediação e encontros) de  singularização em prol de ações micropolíticas que produzem fissuras na “subjetividade capitalística” (que aprisiona as latências libertárias). Não obstante, compreende-se que a narrativa das violências de gênero como crimes contra a humanidade, ganha um papel de fundamental importância ao promover o “devir mulher” e com isso ajudar na transformação de certos padrões culturais ainda autoritários e patriarcais. Conforme Guattari:
A ideia de “devir” está ligada à possibilidade ou não de um processo de se singularizar. Singularidades femininas, poéticas, homossexuais ou negras podem entrar em ruptura com as estratificações dominantes. (...) Para  resumir, à ideia de reconhecimento de identidade eu oponho uma ideia de processos transversais, de devires subjetivos que se instauram através dos indivíduos e dos grupos sociais37.



36 PUGET, KAES, René e PUGET, Janine (organizadores). Violencia de Estado y Psicoanalisis, 1ª edicion. Buenos Aires: LUMEN, 2006, pág.17.
37 GUATTARI, ob. cit. p. 86.

Portanto, se o testemunho também traz “aquilo que resta da violência”, sua potência libertária pode se dar na ruptura, na linguagem que representa a catástrofe para além do que é dito, algo que simboliza a resistência das minorias, mesmo diante de tentativas seculares de aprisionamento da subjetividade. Logo, ao tomar como base a vida   em   si,   por   meio   do   significado   político   do   desejo,   transita-se   na  zona
transfronteiriça dos direitos humanos como processos de luta pela dignidade - conforme já o afirmara Joaquin Herrera Flores38 - em uma travessia que permite vê-los, senti-los pela prática da alteridade e da mestiçagem, no encontro dos “absolutamente outros”. Tais encontros como possibilidades, acabam por traduzirem determinados processos de disputa da memória coletiva na territorialização das geografias fragmentadas pelo terrorismo de Estado.

2. Breve evolução dos delitos de gênero como crimes de Estado: da invisibilidade à tipificação no Tribunal Penal Internacional

A definição jurídica no âmbito internacional dos crimes contra a humanidade é uma construção ainda inacabada e que atualmente enfrenta o dilema mais recorrente no âmbito das relações e do direito internacional: a tensão entre o direito e a força. Internamente, com relação a estas normativas, os efeitos da violência perpetuada pela ditadura brasileira, sobretudo pela tortura, ainda se fazem presentes tanto no âmbito privado quanto no espaço público: se por um lado o sequestro da narrativa acaba gerando a figura do fantasma para os afetados diretos pelo terrorismo de Estado, devido à falta de elaboração da situação traumática; por outro lado, tal silêncio e “invisibilidade” dos delitos de gênero, permite a eficácia simbólica da violência estatal, pela reprodução de tais práticas, com sua “naturalização” nas instituições formalmente democráticas, que mantêm o “modus operandi” de institucionalidade total dos campos de concentração de outrora.
Basta observar que a violência nas penitenciárias brasileiras ainda tende ao aprisionamento da condição de singular do sujeito. Seja pela tortura psicológica em um ambiente desumano  e  degradante, seja pela tortura física (muitas  vezes  presente),   ou

38 FLORES, Joaquin Herrera. A reinvenção dos direitos humanos. Tradução de Carlos Roberto Diogo Garcia; Antônio Henrique Graciano Suxberger; Jefferson Aparecido Dias. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2009.

ainda por formas de atuação institucional que estigmatizam a sexualidade, como, por exemplo, o tratamento atual muito semelhante ao dos partos forçados e outras formas de sevicias realizadas baixo a tutela do Estado autoritário.
Ademais, com referência à análise dos crimes de massa pela criminologia crítica, imprescindível analisar a violência institucional dentro do âmbito de  organização de uma política criminosa estatal. Destarte, ressalva- se a importância de estudos criminológicos dos delitos praticados pelos Estados contra os seus cidadãos, o que envolve uma complexidade ao tratar de graves violações de direitos humanos, colocando em cheque não apenas estruturas autoritárias de Estado, mas procedimentos de promoção e consecução de políticas criminais.
Sem embargo, compreende-se que o próprio conceito de crime contra a humanidade é relativamente “novo” na história da modernidade, inicialmente delineado nos “Tribunais de exceção” (desde Nuremberg até os Tribunais ad hoc para a Ex- Iugoslávia e para Ruanda); porém, positivado de maneira mais abrangente no Estatuto de Roma (TPI), de 1998. Para tanto, as normas ali descritas não podem ser analisadas friamente, pois foram frutos de conquistas e demandas dos grupos que sofreram com os crimes de Estado, ao longo do século XX. Conforme o estatuto do Tribunal Penal Internacional, em vigor desde 2002, há uma definição mais complexa acerca do tipo penal dos crimes contra a humanidade. Em seu artigo 6º define o crime de genocídio, usando a mesma tipificação da Convenção de Prevenção e Punição ao Genocídio, de 1948. Entretanto, no seu artigo 7º, o Estatuto enumera condutas, não taxativas, que
ensejariam o crime contra a humanidade, inclusive possuindo uma “norma aberta” na alínea “k39”.
Os delitos sexuais aparecem tipificados no art. 7º, referido acima. Sendo assim, o Estatuto de Roma constitui-se na primeira menção explícita de que a violência de gênero, quando utilizada dentro de um contexto de perseguição sistemática a um grupo, realizada por uma política estatal é um crime de lesa humanidade, podendo, em certos casos, conformar-se também em genocídio. Conforme o artigo 7º do TPI estão inseridos dentro dos delitos sexuais: estupros, a escravidão sexual, a prostituição forçada, a gravidez forçada, a esterilização forçada e qualquer outra forma de violência sexual de gravidade comparável.  Não obstante,  ressalta-se o  argumento  exposto  anteriormente,



39 “Outros atos desumanos de carácter semelhante que causem intencionalmente grande sofrimento, ferimentos graves ou afetem a saúde mental ou física”.

segundo o qual, estes delitos – com exceção da gravidez forçada – são comuns aos dois sexos, isto é, podem ser praticados tanto contra mulheres quanto contra homens40.
Mas, a positivação dos crimes sexuais como delitos contra a humanidade não foi um caminho fácil. Pelo contrário, apesar das guerras serem inerentes à própria configuração geopolítica dos Estados, em diferentes civilizações, tanto na antiguidade clássica, quanto na era moderna, os abusos sexuais cometidos nestes contextos sempre foram tidos como “normais” dentro da situação de instabilidade social. Seja pela consideração do corpo do “outro” conquistado como mero objeto, seja pela lógica patriarcal que expressava na guerra sua masculinidade. Conforme os ensinamentos de uma das resistentes à ditadura brasileira, hoje militante em prol dos direitos humanos, especialmente na luta feminista, Maria Amélia de Almeida Teles, sobre os estudos de gênero:
A violência de gênero é um conceito bastante amplo que abrange vítimas de ambos os sexos, inclusive crianças e adolescentes. O exercício do poder masculino é incentivado pelo sistema de exploração e dominação que ordena o controle e o domínio. A ideologia de dominação patriarcal não é suficiente para impor o sistema e a ordem. Muitas vezes, e necessário, usar a força, seja emocional , seja física41.

Se o patriarcado sempre recorreu à violência para transformar-se no modelo hegemônico de organização social, esta característica ganhou seus contornos mais expressivos no século XX, com a implosão dos conflitos intraestatais. No âmbito dos delitos de gênero, as situações catastróficas nos “balcãs” (1993) e em Ruanda (1994), aliadas ao sistema de telecomunicações interligado, com imagens que chegavam quase em tempo real a todos os cantos do mundo, deu visibilidade aos crimes sexuais, tanto na
“limpeza étnica” promovida na Bósnia, quanto no extermínio dos Tutsis, em Ruanda42.
A partir destes conflitos, para além da conquista de positivação no Estatuto do Tribunal Penal Internacional, aprofundou-se a discussão da violência de gênero integrar a prática de genocídio. Conforme as jurisprudências destes tribunais ad hoc (TPIY e TPIR43), a compreensão dos delitos de gênero como técnicas burocráticas de tortura

40 Vide AMBOS, Kai. Violência sexual nos conflitos armados e o direito penal internacional. In Revista Anistia Política e Justiça de Transição / Ministério da Justiça. – N. 8 (jul. / dez. 2012). – Brasília: Ministério da Justiça , 2012, pp.400- 437.
41 TELES, Maria Amélia de Almeida. O que são os direitos humanos das mulheres. São Paulo: Brasiliense, 2006, p.66.
42 Ambos os conflitos, pela intensidade e brutalidade em que ocorreram acabaram provocando a migração forçada de milhões de pessoas. Sendo este um problema de difícil resolução para o direito internacional humanitário.
43 Para uma discussão mais detalhada sobre o legado destes tribunais para o direito internacional, tanto na reformulação dos critérios a serem respeitados pelo Conselho de segurança da ONU nas intervenções

passou a ser delineada. Deste modo, o Tribunal Penal Internacional para Ruanda, no caso Akayesu, manifestou-se em relação às acusações realizadas contra o representante do governo local de Taba, de haver instigado e também se omitido na prática de estupro como forma de extermínio da população tutsi:
“[…] Do mesmo modo que a tortura, o estupro é utilizado com a finalidade de intimidar, degradar, humilhar, discriminar, castigar e para o controle ou destruição de uma pessoa. Do mesmo modo que a tortura, o estupro é uma lesão à dignidade pessoal, e o estupro de fato constitui tortura quando é infligido por, ou por instigação de ou com o consentimento ou aquiescência de, um funcionário público ou de outra pessoa que atue com uma capacidade oficial44”.

Além disso, de acordo com Kai Ambos, os inúmeros julgamentos realizados na década de 1990, também contribuíram para estabelecer que “as consequências  psíquicas das lesões dos crimes cometidos mediante violência sexual têm, portanto, a mesma relevância que as consequências físicas45”, isto é, ainda que as sequelas de tais delitos não possam ser comprovadas fisicamente, importam como meios de prova, os testemunhos  e  a  consequente  avaliação  dos  traumas  psicológicos  acarretados   pela
inscrição destas violências na sexualidade e subjetividade das vítimas. Afinal, se estamos a problematizar a deterioração do sujeito singular, devido à invasão da sua sexualidade, uma das consequências é deslocar o foco procedimental da materialidade nos juízos, para o acompanhamento do trauma, feito por meio do trabalho de memória que o testemunho possibilita.
Para o caso brasileiro, isso se torna deveras importante, pois se ainda não há procedimentos judiciais de responsabilização, é preciso que os meios alternativos de resoluções de conflito realizem não apenas uma função de documentação, mas de reparação terapêutica e com caráter pedagógico, de sensibilização e educação em direitos humanos para as gerações seguintes. Contudo, uma definição apenas jurídica dos crimes de massa se torna insuficiente para a compreensão de como estas violações afetam a construção dos “inconscientes coletivos”.
Seguindo a linha de raciocínio de José Carlos M. da Silva Filho, entendemos que o conceito de crimes de Estado se apresenta imbricado na construção complexa do direito internacional dos direitos humanos, necessitando, dessa forma, uma interdisciplinaridade com as outras áreas do saber que já trataram do assunto. Conforme

humanitárias, quanto na sua contribuição significativa na constituição do Tribunal Penal Internacional, vide BIERRENBACH, Ana Maria. O conceito de responsabilidade de proteger e o direito  internacional humanitário. Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão, 2011.
44 AMBOS, Kai, ob. cit.p.419.
45 Ib.idem, p. 421.

o autor46 é possível identificar três elementos – chave, característicos do crime contra a humanidade: “a) o caráter inumano e hediondo do ato criminoso, b) a enunciação não taxativa da enumeração destes atos; e c) o fato de que sejam praticados em uma  política de perseguição geral e sistemática a uma parcela da população civil”.
Não obstante, o crime contra a humanidade, pela sua gravidade, pela ameaça que representa à comunidade política como tal, é uma categoria excepcional de delito, imprescritível, visto que a injustiça, para ser reparada, necessita ter condições institucionais e sociais, as quais se iniciam apenas com as transições de regime. Aclara- se, que tais crimes são cometidos por um grupo estatal, ou paraestatal, não por civis, por
meio de planejamentos secretos e meios clandestinos que se utilizam da infraestrutura e da burocracia do Estado. Segundo Antoine Garapón47, os crimes contra humanidade ocorrem em um contexto sistemático, com a finalidade de aplicação de um projeto coletivo, ou seja, são abusos cometidos em nome de uma política estatal criminosa. Pela definição do art.7º do Tribunal Penal Internacional se tem como elementos gerais do  tipo penal destes crimes: “um ataque generalizado contra a população civil, efetuado
com o conhecimento de referido ataque, como parte de plano do Estado ou de uma organização”. Logo, os grupos que realizam ataques contra o Estado ilegal, não podem ser enquadrados como agentes ativos deste tipo de delito, pois exercem um direito mais antigo que o próprio Estado, que é o direito de resistência.
Em grande parte, o caráter catastrófico destas violações acontece, conforme Garapón, pela sua concretização como “crime da indiferença”, isto é, uma progressiva retirada de direitos de uma população que normaliza a negação da dignidade humana e que no seu ápice, nega o pertencimento das vítimas e os laços políticos e culturais  destas com seu antigo “bando”, ao negar sua condição de pessoas, transformando-as em “inimigas (os)”, “terroristas”, “subversivas (os)”. Afirma o autor francês que tal crime fundamenta-se numa ausência total de reciprocidade, em uma não relação que produz a morte do outro, pela negação de qualquer laço humano. De forma que a “vítima absoluta” perde seus referenciais, ganhando a noção de não pertencer. Para o autor:
A vítima está só no mundo, mesmo quando, na verdade partilha essa experiência com milhares de outras. (...) A vítima absoluta tem o sentimento de já não pertencer a nenhum mundo político: a nenhum Estado, a nenhuma terra, nem mesmo nenhuma família. (...) Será em toda parte um estranho, mesmo depois de voltar ao convívio dos seus48.

46 SILVA FILHO, José Carlos M. da. Crimes de Estado e Justiça de Transição in Revista Sistema  Penal e Violência, Porto Alegre, vol.2, número 2, pág.22-35, julho/ dezembro 2010, pág.25.
47 GARAPON. Crimes que não pode punir nem perdoar.
48 GARAPÓN, ob. cit. pág.109-110.

Com isso, o crime contra a humanidade produz além da morte física, uma morte simbólica, que é uma violência maior, porque capaz de perpetuar-se no tempo. Tal  crime atinge a pluralidade e indivisibilidade da comunidade política, ao produzir o rompimento dos vínculos, pela “morte do eu coletivo”.
Além disso, a negação das vítimas, do dano e da responsabilidade pode ser notada desde “Auschiwitz”, especialmente pela análise de dois aspectos fundantes: o primeiro deles, no sentido de não deixar vestígios dos crimes praticados, isto é, fazer desaparecer as vítimas (seja no sentido físico, seja no sentido metafórico), sem testemunhos, nem outro tipo de materialidade, que possibilitassem a reconstrução da barbárie49. Já o segundo, correlaciona-se com a organização estatal criminosa, pela instalação se um sistema burocrático, que facilitou o terrorismo de Estado, além de diluir a responsabilidade individual, sem a identificação dos culpáveis.
Auschiwitz, o maior dos campos de extermínio da Alemanha nazista, é tido como referência dentro de filosofia anamnética da justiça, a partir do imperativo categórico de Theodor Adorno: “para que não se repita Auschiwitz”, o qual impulsionou  um  novo  sentido  na  concepção  dos  direitos  humanos  por  uma    ética
negativa. Entretanto, mais que a “não repetição”, essa ética negativa pressupõe que se aborde a racionalidade do não – idêntico50 em contraponto à pretensão de verdade e universalidade do todo, ou seja, que esteja na “negatividade a consciência da diferença”.
Ainda que Auschiwitz seja distinto do conceito de “crime contra a humanidade”, pois vai além dele, é um dos momentos que funda a construção de um novo pensar para o direito e para a política, de mudança de certas regras, com a responsabilidade diante das injustiças passadas, dentro de uma justiça que tenha como centro a memória, isto é, uma justiça anamnética. Dita responsabilidade não perpassa apenas a esfera criminal, de “punição” dos envolvidos nessa espécie de crime, mas coloca em pauta a discussão sobre a ética que fundamenta o tipo de democracia e a percepção dos direitos humanos numa determinada sociedade. Tal reaproximação com o
político, também é uma das alternativas propostas por Herrera Flores51:



49  Referido eixo foi o que Vidal Naquet chamou de “a negação do crime dentro do crime mesmo”   Apud
Reyes Mate, Memórias...pág.174.
50 SOUZA, Ricardo Timm de. Razões plurais: itinerário da racionalidade ética do século XX. Porto Alegre: Edipucrs, 2004, pág.119.
51 FLORES, Joaquín, ob. cit., pág. 81/82

Ao considerar o político como algo alheio às lutas pela dignidade humana, deixou-se paralisado tudo o que depende da política na sua dimensão de relações de força, de alteridade, de adversário e de antagonismo. (...) O político não é algo separado do contexto em que nos encontramos e do lugar que pretendemos alcançar. (...) A dignidade do político resulta na criação de condições para o desenvolvimento das potencialidades humanas.

Sendo assim, tal é a carga de responsabilidade que o passado do horror nos impõe, que a noção de não repetição está profundamente ligada à de responsabilização. Ou seja, uma filosofia anamnética da justiça (que trabalhe a justiça a partir das  injustiças produzidas pelo homem contra o próprio homem52), permite que se realize um “trabalho de memória”, pela narração dos traumas sofridos, seja para sobreviver, seja para transformar o ouvinte em testemunha, o que possibilita uma pluralidade de olhares sobre um mesmo acontecimento, em detrimento de uma única visão da “história  oficial”.

3. Do corpo violado ao corpo que acusa: entre a necessidade e as (im)possibilidades da elaboração do trauma em relação aos abusos sexuais
Ante tudo que fora até aqui exposto, nota-se que no Brasil há relatos subliminares de que a violência e os abusos sexuais não ficaram restritos às mulheres. Contudo, tanto a perseguição aos grupos homossexuais, quanto a truculência e perseguição policial aos transexuais (que reivindicam trabalhos que resgatem a resistência LGBT no período) ainda não encontraram ressonância nos espaços públicos para as suas narrativas. Conforme supracitado, em termos de documentos oficiais, o Estado brasileiro tem uma publicação precursora da Secretaria Especial de Direitos Humanos, o livro relatório “Luta: substantivo feminino”. Neste livro a história oral da violência de gênero passou a integrar a história documentada através da escrita, com a divulgação de vários testemunhos das mulheres que sofreram essas violações quando estavam sob a tutela do Estado criminoso. Um dos relatos desta publicação é o de Dulce Maia, ex-militante da Vanguarda Popular Revolucionária (VPR), detida na madrugada de 26 de janeiro de 1969, em São Paulo:
Eu vejo a cara do estuprador. Era uma cara redonda. Era um homem gordo, que me dava choques na vagina e dizia: ‘Você vai parir eletricidade’. Depois disso, me estuprou ali mesmo. Levei muitos murros, pontapés, passei por um

52“Morre a ideia de homem, baseada na dignidade; morre a cultura, que se havia situado ao lado do carrasco, morre tudo isso a partir do momento em que o inconsciente termina por dar razão a seus carrascos, ao duvidar até de sua inocência. Porém, nesse preciso momento, o refugo humano no qual o campo se transformou, converte-se no ponto de referência da humanidade futura”. MATE, Reyes. Memórias...pág.213.

corredor polonês. Fiquei um tempão amarrada num banco,  com a  cabeça solta e levando choques nos dedos dos pés e das mãos. (...) O estupro foi nos primeiros dias, o que foi terrível para mim. Eu tinha de lutar muito para continuar resistindo. Felizmente, eu consegui. Só que eu não perco a imagem do homem. É uma cena ainda muito presente. Depois do estupro, houve uma pequena trégua, porque eu estava desfalecida53.

A presença da imagem do violador como inscrição da violência na subjetividade de Dulce, demonstra a necessidade de tratar o trauma no espaço público. Não se quer com isso favorecer a criação de “monstros”, pelo contrário. Desvelar o ocultado, tornar visível o “invisível”, pode nomear o que ainda e “inominável” é a carga acusatória e ao mesmo tempo libertária do testemunho, pois impõe aos agentes de estado que violaram direitos humanos a responsabilidade de conviver com a “consciência de seus crimes”.
Sobretudo, é preciso compreender que narrativa não é uma tarefa particular, que esgota com o depoimento ou a denúncia das violações sofridas. O testemunho, mais que um pedido de reparação das injustiças cometidas contra os sobreviventes, é uma exigência ética em prol daqueles que não resistiram para contar sobre a sua experiência desperdiçada. Este é o sentido de dizer que o testemunho é “dar voz aos que já não têm voz”, esta é a tensão que a linguagem do testemunho instala, pois ela dá nome, corpo e forma ao “inominável”, retira a negação do outro da invisibilidade e a coloca como a “outra cara” do progresso da civilização ocidental. De maneira tal que narrativa do trauma se transforma numa exigência ética de justiça, que possibilita o “despertar traumático” lacaniano, constituindo-se em uma práxis política libertária que também
assume a responsabilidade pelos que se foram54.
Portanto, a “exigência de justiça” empreendida pelo testemunho das catástrofes sociais é feita em prol da alteridade e necessita de uma justiça anamnética, ou seja, uma justiça que analise o passado como condição do presente e um “porvir”. Uma justiça
que tenha como centro a memória da violência, como objetivo a simbolização das “feridas ainda não cicatrizadas na memória coletiva55” e como ponto condutor, a pluralidade de memórias e histórias compartilhadas pelas vítimas.
Ademais, o quê possibilita a passagem das vítimas para depoentes é coragem de sair da melancolia do trauma, para a denúncia social. Porém, prestar um depoimento não
53 MERLINO. Luta: substantivo feminino, p.70.
54 O papel fundamental dos testemunhos no contexto da justiça de transição na América do Sul, enquanto apropriação das subjetividades coletivas e do desejo político foi tratado pela autora do presente  trabalho,
na sua dissertação de mestrado, vide OLIVEIRA. Roberta Cunha de. DO CORPO COLONIZADO À LINGUAGEM DO “AVESSO” NA AMÉRICA LATINA: papéis dos Testemunhos Cartográficos para uma Justiça de Transição. Dissertação (Mestrado em Ciências Criminais) – Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica do RS. Porto Alegre, 2012.
55 Termo usado por Paul Ricoeur.

é sinônimo de tornar-se testemunha, porque o testemunho é a transformação da submissão da vítima para a sua condição de sujeito político de ação. Pois quem narra, endereça sua narrativa a outrem, na expectativa do reconhecimento como membro do coletivo de que foi afastada e de tornar sua biografia cartográfica um território novamente ocupado por uma subjetividade autônoma.
Mas se quem denuncia não encontra respaldo ou credibilidade social que tornem sua experiência uma parte das histórias compartilhadas, a ruptura estabelecida pela violência estatal dos crimes de massa permanece vigendo, sem devolver a sensação do pertencimento a algum lugar. Sendo assim, o depoimento (testemunho sem o acolhimento das histórias de vida), sem a cumplicidade popular, passa desapercebido na multidão difusa de espectadores.
Quando tratamos de temas sensíveis como a violação dos crimes de massa, não se torna possível entender suas necessidades dentro de um sistema fechado de ganhos e perdas, “custos e benefícios”. Conforme a ideia de desconstrução de Jacques Derrida não é possível confundir a justiça com os meios procedimentais do direito, pois a justiça está para além do direito, tanto como possibilidade quanto como rememoração.
Mas, por isso mesmo, ela talvez tenha um futuro, justamente, um por-vir que precisamos distinguir rigorosamente do futuro. Este perde a abertura, a vindo outro (que vem) sem o qual não há justiça; e o futuro pode sempre reproduzir o presente, anunciar-se ou apresentar-se como um presente futuro na forma modificada do presente. A justiça permanece porvir, ela tem porvir, ela é por- vir, ela abre a própria dimensão de acontecimentos irredutivelmente porvir. (...) A justiça como experiência da alteridade absoluta, é inapresentável, mas  é a chance do acontecimento e a condição da história. Uma história sem dúvida irreconhecível, claro, para aqueles que pensam saber do que falam
quando usam essa palavra, quer se trate de historia social, ideológica,  política, jurídica, etc56.

A corroborar o entendimento de Derrida, acreditamos só ser possível uma justiça de transição se esta ousar ser reconstrutiva, ou seja, desconstruir o “a priori” da violência que instituiu o direito e que o mantém, para começar o processo de terapia social, justamente a partir daquilo que foi impossível representar na totalidade, pelo seu horror, para então se permitir uma avaliação constante de aprofundamento democrático. Logo, para a efetiva reparação, preceito norteador da Comissão Nacional da Verdade, mais do que um recorrido histórico a partir dos testemunhos, é preciso o trabalho conjunto com redes de apoio que desenvolvam a clínica a partir da resistência política. Haja visto que a prática psicanalítica que intenta compreender os efeitos da catástrofe

56 DERRIDA, Jacques. Força de lei: o fundamento da autoridade. Trad. de Leyla Pierrone-Moisés. 2ª ed. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2010, pp.54-55.

tanto para o sujeito, quanto para o contexto social, não nega seu caráter político, pois tal caráter revestiu a “responsabilidade urgente” para o despertar coletivo, pugnada desde Lacan.
Por outro lado, muitos sobreviventes, após passarem por experiências da tortura contínua, afastaram-se da luta política; mesmo os que mantiveram sua militância não tratam especificamente desses traumas. No trabalho de Janaína de Almeida Teles, pela análise das entrevistas com vítimas da ditadura, pode ser constatada a dificuldade de elaboração das memórias doídas: “encenar o trauma no relato pode enfatizar a morte e revelar  um  dilema  ético:  o  de  responder  a  essa  morte  e  contar  a  história   dessa
perda57”.
Tal falta de elaboração ainda pode gerar efeitos mais nefastos, como por exemplo, os de casos de perseguidos políticos, brutalmente torturados, que não conseguiram superar o trauma e alguns anos depois, acabaram cometendo suicídio. Talvez, uma das contribuições inestimáveis da psicanálise para as políticas públicas de reparação, também se encontre neste aspecto, ou seja, de estudar até que ponto as  mortes provocadas por suicídio podem ser enquadradas dentro da produção massiva de corpos pelo Estado ditatorial, em decorrência dos danos permanentes da tortura sofrida.
Embora a subjetividade se encontre em permanente construção, há que se demarcar também o inconsciente como um espaço de lutas, tal como a democracia. De acordo o estudo de Tania Kolker, “a clínica que tenha como único objetivo a mitigação do sofrimento e a produção de sentido para os sucessos traumáticos não tem como avançar    na    produção    de    rotas    de    fuga    frente    o    modo    de  subjetivação
individualizado...58”
Dessa forma, a “transmissão das sensibilidades” dos testemunhos da violência de gênero precisa ser feita sob o viés da política do “cuidado”. Saber cuidar, nestes casos, significa o acolhimento das histórias por muitos anos ocultadas, mas também a garantia de que as vítimas não serão expostas novamente à condição de objeto. Ou seja, aquilo que se intenta pautar como um dos pontos críticos das políticas por memória, verdade e justiça é o liame da narrativa da tragédia com a espetacularização do horror.
57 TELES, Janaína de Almeida. Os trabalhos de memória: os testemunhos dos familiares de mortos e desaparecidos políticos no Brasil. In SELIGMANN-SILVA, Márcio; GINZBURG Jaime Francisco; HARDMAN Foot (org.). Escritas da violência, vol.2: representações da violência na história e na cultura contemporâneas da América Latina. Rio de Janeiro: 7 Letras, 2012,  p. 111.
58 KOLKER, Tania. Problematizaciones Clínico-Políticas Acerca de la Permanencia y Transmisión Transgeneracional de los Daños Causados por el Terrorismo de Estado. In: BRINKMANN, Beatriz (org.). Daño Transgeneracional: consecuencias de la represión política en el Cono Sur. Santiago/ Chile: Gráfica LOM. 2009, pp.264-265.

Neste aspecto, tem-se a preocupação em relação à maneira como estão sendo conduzidas as audiências públicas das Comissões da Verdade para tratar da violência de gênero. Em primeiro lugar, as informações são escassas, não se sabe até que ponto o grupo de trabalho específico sobre a temática conseguiu avançar59. Em segundo lugar, ainda é precária a atuação em rede das Comissões da Verdade com os serviços, recém implantados de acompanhamento terapêuticos das vítimas de terrorismo de Estado.
Não obstante, uma análise do ISER, sobre os primeiros seis meses de trabalho da CNV, constatou que a falta de definições claras sobre o método de recolhimento dos testemunhos acaba por fragilizar a percepção mais complexa do terrorismo de Estado brasileiro, além de deixar prejudicada a possibilidade da “dimensão reparadora do testemunho  para  os  sobreviventes,  ex-presos,  perseguidos  e  familiares  de  mortos e
desaparecidos e os caminhos futuros relativos à justiça que grande setor da sociedade civil demanda do Estado60”. Uma das sugestões do documento, inclusive vai ao encontro da pluralidade e do trabalho em redes que viemos pautando, como a necessidade coletiva de simbolizar a violência estatal61.
Dessa forma, pode-se vislumbrar a importância dos mecanismos de Justiça de Transição para tratar destas sensibilidades, realizar políticas públicas de memória, em conjunto com medidas de reparação e de responsabilização. Lembra-se da importância de um entrelaçamento entre os quatro pilares da justiça transicional: o direito à memória e à verdade, à justiça, à reparação e à reforma as instituições.
Ademais, corrobora-se o entendimento de que cada procedimento da justiça de transição, também irá depender das condições políticas, jurídicas e sociais em que se insere, não havendo uma modelo pronto, tampouco uma receita a ser seguida. Pois, o direito internacional busca mais uma justiça das vítimas do que dos vencedores, capaz de ser cosmopolita pela articulação entre o universal e o particular, com o devido protagonismo dos contextos e dos significantes locais62.

59 Tais preocupações estão consignadas também no relatório da organização que faz o monitoramento da CNV, o ISER - INSTITUTO DE ESTUDOS DA RELIGIÃO. I Relatório semestral de acompanhamento da Comissão Nacional da Verdade (Maio a Novembro de 2012). Documento-Base para Discussão. Disponível no endereço eletrônico http://revistavjm.com.br/, acessado em 22 de agosto de 2013.
60 ISER, p.36.
61 “Adicionalmente, é crucial a compreensão do processo de coleta de informações como um processo também simbólico em si mesmo, que alcança dimensões de reparação e justiça – dimensões estas que não
deveriam ser delegadas a outras instâncias em uma proposta de cooperação”. ISER, p.36.
62 Vide BRITO, Alexandra Barahona de. Justiça Transicional e a Política da Memória: uma visão global in Revista Anistia Política e Justiça de Transição/ Ministério da Justiça. N.1 (jan./jun.2009). Brasília: Ministério da Justiça, 2009, pág.56 a 83. TEITEL, Ruth. Transitional justice genealogy. Harvard Human Rigths Journal, vol.16, Spring 2003, Cambridge, MA.

Por outro lado, a produção do esquecimento em relação a estes crimes acaba por arquivar e fazer esquecer a injustiças cometidas. A respeito do paradigma brasileiro, tanto o esquecimento imposto quanto a transição controlada foram o tom das políticas pública de memória até os anos 2000. Contudo, desde os trabalhos de Comissões de Reparação que precederam a Comissão da Verdade, a exemplo da Comissão Especial sobre Mortos e Desparecidos Políticos (CEMDP) e a Comissão de Anistia, houve uma ampliação da divulgação e problematização sobre nossas heranças ditatoriais e nosso truncado caminho na passagem para uma democracia formal.
Entretanto, é preciso avançar mais, em “lugares” de representação no imaginário social ainda não afetados de fato pelas reformas e mudanças de um estado democrático. Afinal, pensar uma justiça reconstrutiva, requer que pensemos quais as instituições públicas que permitiram e deram sustentação a um estado ilegal, com facetas do estado de exceção. Em outras palavras, trazer para a cena pública estas violências silenciadas e “invisíveis”, como ainda o são os delitos de gênero praticados por agentes de Estado, ajudar-nos-á a compreender a nossa relação com a tortura como prática cotidiana para o controle social.
Com a apropriação dos espaços públicos como locais onde se faz e se pensa sobre o político - em detrimento do problema crônico de “defesa” da sociedade - quizá seja possível empreender um novo padrão de aplicação e interpretação das normas jurídicas, pautado pela responsabilidade para com as vítimas das injustiças, das graves violações que negam originariamente a dignidade do “humano”. Igualmente, a noção de responsabilidade é um dos cinco deveres básicos elencados por Herrera Flores para uma teoria realista, criativa e afirmativa dos direitos humanos e da democracia. Segundo o referido autor os deveres básicos começam no reconhecimento, tendo numa etapa seguinte, o respeito como forma de conceber o reconhecimento, mas ainda insuficiente para a efetivação das garantias jurídicas dos processos de lutas.  Logo depois, aparece  a
reciprocidade (baseada nas relações de trocas e alteridade) e em consequência desta, advém a responsabilidade63:
Se tivermos de ser recíprocos perante o dano cometido aos outros (por exemplo, por meio das políticas e práticas coloniais), devemos deduzir e assumir com toda a valentia possível, primeiro a nossa reponsabilidade na subordinação dos outros e, segundo, a nossa responsabilidade de exigir responsabilidades aos que cometeram o saqueio e a destruição das condições de vida dos demais. (grifo nosso).



63FLORES, Joaquin Herrera, ob. cit., pág.67/68.

Além disso, os procedimentos de recuperação da memória coletiva, de direito à verdade (pela possibilidade de novas narrativas que sejam o contraponto à história dada), e de justiça, quando conduzidos pela noção de responsabilidade    compartilhada
coletivamente possuem também o fim de atuarem conjuntamente como processos terapêuticos de memória64. Quando tratados nas sociedades que passaram por períodos autoritários, esses procedimentos permitem à própria identidade nacional, o reencontro constante com a sua outra cara.
Nesse aspecto, enquadra-se o quinto dever da teoria de Herrera Flores, qual seja, a redistribuição. Um novo olhar sobre o pensar o direito e o fazer humano, por meio de reformas institucionais e ações políticas que possibilitem a construção do conceito de dignidade baseado na materialidade da vida e no atendimento das necessidades básicas e das condições para atingi-las.

Considerações finais


Os processos de resgate do passado são essenciais para entendermos as mazelas sociais e o comportamento cultura de certa população. Apesar das críticas veementes feitas em relação aos trabalhos da Comissão da Verdade, sabe-se que seu tempo não é o primeiro, nem será o último instante político na luta dos movimentos sociais brasileiros por memória, verdade e justiça. Os “devires multidão” nestes casos, estão para além do encerramento cronológico que segrega entre o princípio, meio e fim.
Todavia a reparação às violações massivas aos direitos humanos exige - no sentido de “tornar-se responsável por” - certa tomada de posição política para empreender esforços à reparação mais ampla possível. Política aqui entendida como possibilidade para a expansão do desejo enquanto subjetividades que criam, amam, desconstroem, permeiam-se e se reinventam.
Enfim, percebe-se que os trabalhos das Comissões da Verdade (tanto a Nacional, quanto às estaduais) estão imbricados entre a burocracia dos documentos e a faceta de transformar a história oral em “história oficial”. Mais uma vez, importa salientar que este é um caminho dúbio, o qual tende a deixar a vítima na mesma condição de vítima, portanto, sem um aprofundamento democrático, nem dialógico do “tempo que foi” para o “tempo que resta”.


64 Conceito usado por Janine Puget, ob. cit.

Não se pode descuidar que as políticas públicas são mecanismos de gestão da memória e do esquecimento. No acompanhamento das vítimas, principalmente na passagem desta condição para a de sujeitos de ação é imprescindível acolher histórias, criar caminhos de coletivização, criar juntos, sair, circular deslocar-se (papel fundamental dos sítios), saber cuidar. Trabalhar com a transdiciplinaridade e com as invenções coletivas, para a transformação das instituições públicas, de ambientes “totais” para “instituições permeáveis”.
Contudo, esta opção não é a curto prazo, porque precisa do comprometimento dos gestores para a criação de laços de confiança e solidariedade rompidos pelo terrorismo de Estado. De maneira que as implicações éticas colocadas ao corpo coletivo pelo testemunho da violência do toque, dos delitos de invasão da sexualidade venham a colaborar para a simbolização da violência sofrida, mas também para deslegitimar o sistema de controle social, ainda autoritário, cúmplice e perverso ao normalizar a quebra dos vínculos de alteridade e pertencimento.
Ademais, entendemos que é justamente este novo sujeito coletivo feminino que pode fazer emergir a coragem da denúncia e do testemunho dos delitos sexuais como crimes de Estado, dentro da lógica sistemática de difusão do medo, do domínio e do terror. Enfim, o sujeito coletivo feminino que agrega ao invés de dividir,  carrega consigo a exigência ética de justiça a partir do “outro” violado nos centros clandestinos de detenção, nos “porões” ou nas salas de tortura; pede a legitimidade da palavra e a abertura pública para os espaços de escuta para além da redução sexista. O sujeito feminino que ama ao invés de violar, que dialoga ao invés de impor, pode se constituir no “devir multidão” de reinvenção da política, das relações da sociedade brasileira com o poder, através de revoluções como o testemunho, um ato micropolítico de significação e autonomia.
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A vulva entre imagens e segredos: diálogos sobre a genitália feminina e o seu lugar nas aulas de Ciências
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Situando a pesquisa

Este trabalho apresenta resultados obtidos em pesquisa acadêmica de mestrado desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências da Universidade de Brasília (UnB), no ano de 2012. Trata-se de um trabalho de pesquisa-ação desenvolvida junto a alunas(os) de 7ª série da Educação de Jovens e Adultos (EJA) de uma escola pública de São Sebastião, Distrito Federal, a pesquisadora atua como professora.

Esta pesquisa-ação está inserida no contexto da educação sexual emancipatória, que está vinculada à pedagogia da “educação emancipatória”, uma abordagem muito relacionada às propostas libertadoras formuladas por Paulo Freire com base em sua “pedagogia do oprimido”, que é uma teoria indissociada de uma prática política por mudança. Trata-se, portanto, de uma abordagem pedagógica comprometida com práticas que buscam assegurar a emancipação de seus sujeitos. Uma educação sexual emancipatória busca desalojar certezas, desafiar debates e reflexões (Furlani, 2011). Segundo Figueiró (2006), a educação sexual emancipatória deve ser definida, sobretudo, como uma forma de engajamento pessoal nos esforços coletivos pela transformação de padrões de relacionamento sexual e social.  Para  isso, os sujeitos necessitam desenvolver sua autonomia quanto a valores e atitudes ligados ao comportamento sexual e sua capacidade de exercer denúncias das situações repressoras da sexualidade. De acordo com Furlani (2010) o principal papel da Educação Sexual é, primeiramente,

desestabilizar ‘verdades únicas’, aquelas que se encaixam nos restritos modelos hegemônicos da sexualidade dita normal e, depois, apresentar as várias possibilidades sexuais presentes no social, na cultura e na política da vida humana, problematizando o modo como são significadas e como produzem seus efeitos sobre a existência das pessoas.  (2010, p. 69)

Nesse sentido, acreditamos que um dos papéis da Educação Sexual emancipatória é colaborar para desterritorializar o universo sexual colonizado por verdades intransigentes e marginalizantes, e essa perspectiva é adotada ao longo dos percursos trilhados neste trabalho. A proposta é de esmiuçar discursos sobre o corpo feminino na perspectiva da sexualidade, em

busca de conhecer imagens e representações que participam das aulas de ciências no contexto da Educação Sexual junto aos sujeitos da EJA, problematizando a esfera do saber do Ensino de Ciências e seus mecanismos constituidores de verdades.
Nesse trabalho, evoco o termo imagem com intenção de nos aproximarmos do conceito de representação social. Representações sociais podem ser entendidas como formas de conhecimento que se manifestam como elementos cognitivos (imagens, conceitos, categorias, teorias), mas que não se reduzem apenas aos conhecimentos cognitivos; sendo socialmente elaboradas e compartilhadas, contribuem para a construção de uma realidade comum, possibilitando a comunicação entre os indivíduos; são fenômenos sociais que têm de ser entendidos a partir do seu contexto de produção, isto é, a partir das funções simbólicas e ideológicas a que servem e das formas de comunicação onde circulam (JODELET, 1984).


Educação sexual, Ensino de Ciências e a EJA: o corpo em perspectiva.

A Educação Sexual é tema transversal nos Parâmetros Curriculares Nacionais1 (PCNs) (Brasil, 2000), o que sugere o caráter social importante de seus conteúdos e a necessidade de que seja trabalhada pelas várias disciplinas em diferentes momentos e contextos pedagógicos. Temos, entretanto, no contexto do ensino formal, as aulas de Ciências como espaços privilegiados para abordar temas correlatos à educação sexual. Afirmo isso porque os temas  da Educação Sexual, ainda que possam (e devam!) ser abordados transversalmente, apresentam grande relação de continuidade com muitos dos temas discutidos nas aulas de Ciências e de Biologia2. Afinal, diferentes aspectos relacionados ao corpo humano fazem  parte dos currículos dessas disciplinas e são contíguos aos temas da Educação Sexual.
Ao falar sobre o corpo humano em relação aos temas da Educação Sexual, o ensino de Ciências3 tem tido, como principais focos o aparato anatômico-fisiológico e um conjunto de conhecimentos que tendem a cientificizar o corpo e as sexualidades. Um breve olhar sobre os livros didáticos de Ciências e de Biologia nos permite perceber essa abordagem. Esses materiais, importantes instrumentos para suporte do trabalho pedagógico, são permeados por olhares, epistemologias e imagens que acabam sendo reproduzidas em sala de aula. A noção
de corpo apresentada por esses materiais é marcada por olhares específicos sobre o que  sejam


1 Nos PCNs encontraremos a expressão “Orientação Sexual” como sinônima para “Educação Sexual”.
2 Neste trabalho utilizarei a expressão “aula de ciências” e “ensino de ciências” de forma a englobar, nessas expressões, as disciplinas de Ciências Naturais (ensino fundamental) e Biologia (ensino médio).

“Ciência”, sexo, sexualidades, desejo, gênero e sobre o que seja o próprio corpo. As imagens de corpo apresentadas em livros didáticos de ciências foram discutidas nos trabalhos de Meyer (2010), Cunha, Freitas e Silva. (2010) e Nascimento (2000). Esses trabalhos corroboram as constatações e críticas aqui apresentadas.
Essa ênfase que podemos perceber nos livros didáticos de ciências e que, costumeiramente, se justapõe à abordagem pedagógica realizada em sala de aula no contexto do Ensino de Ciências pode ser denominada “abordagem biológico-higienista”, apresentada por Furlani (2011) como

aquela que costuma conferir ênfase na biologia essencialista (baseada no determinismo biológico) e é marcada pela centralidade do ensino como promoção da saúde, da reprodução humana, das DSTs, da gravidez indesejada, do planejamento familiar etc. Considera as diferenças entre homens e mulheres decorrente de atributos corporais. (FURLANI, 2011, p. 11).

Essa tradição pedagógica aborda uma representação de corpo humano marcada por uma tendência cartesiana, que tradicionalmente têm guiados os trabalhos realizados em sala  de aula. Cartesiana por recorrer, em grande medida, à metáfora de corpo-máquina de Descartes e outros teóricos e cientistas dos séculos XVII e XVIII, que deixaram uma forte herança na forma de se pensar os organismos como máquinas que devem ser fragmentadas para a compreensão de seus mecanismos de funcionamento. Faço referência a uma tendência ascética de representação do corpo para aludir a uma ideia de corpo que serve meramente como âncora da razão; de corpo que se separa do intelecto, que é inferior às luzes racionais que desvendam o mundo, nos servindo, basicamente, como suporte físico. Nos dias de hoje, essa ideia poderia ser traduzida como a de um corpo que carrega aparelhos necessários à perpetuação da espécie e ao desenvolvimento da razão, no qual o aparelho sexual é convertido em aparelho reprodutivo transmissor de genes, e a sexualidade é traduzida como função biológica afim, vinculada, necessariamente, à reprodução humana como finalidade última. Essa perspectiva esboça corpos destituídos de desejo, de sensualidade, de erotismo, de subjetividade – aspectos tratados pelas tendências ascéticas como irrelevantes, muitas vezes repugnantes, e que são tacitamente negados e mesmo reprimidos. Segundo Schott (1996), a negação do corpo exprime um aspecto fundamental do ascetismo, e se faz presente tanto na filosofia ocidental clássica quanto nas concepções que fundamentam as práticas científicas de nossa sociedade. É óbvio que isso se reflete nas concepções que fundamentam os pontos de vista adotados pela educação científica.

Essa discussão não é nova, no que diz respeito às ciências ditas humanas, sociais. Porém, a educação em ciências parece pouco ter usufruído desse tipo de discussão. A forma de representação do corpo humano adotada no ensino de ciências tradicional4 passa longe do corpo discutido pelas ciências humanas e não atende aos objetivos de uma Educação Sexual emancipatória. O corpo mutilado e esfacelado em máquinas funcionais, o corpo puramente biológico, científico, cartesiano e ascético não é o corpo que concebo, aqui, como humano. Neste trabalho, adoto a compreensão de corpo como construto histórico, social e cultural, em consonância  com  trabalhos  como  os  de  Foucault  (1977),  Furlani  (2004,  2009  e   2011),
Goellner (2010) e Louro (2010). Corpo que é, ao mesmo tempo, produtor e produto de história, de cultura e, também, de biologia. Construto sobre o qual atuam padrões e valores sociais, construto que apresenta marcas de tempo e de espaço que não apenas constituem as histórias de vida de seus sujeitos, como também as transcendem. Adotamos um ponto de vista que se expressa na afirmação: “o corpo é provisório, mutável e mutante, suscetível a inúmeras intervenções consoante o desenvolvimento científico e tecnológico de cada cultura bem como suas leias, seus códigos morais, as representações que cria sobre os corpos, os discursos que sobre ele produz e reproduz” (GOELLNER, 2010, p. 28).
Os processos de edificação, construção e modificações pelos quais passam o corpo biológico em direção a tornar-se corpo humano são fruto de aquisições culturais e sociais, inseridas necessariamente em processos históricos. Essas noções de fabricação e constituição do corpo humano, geralmente, são escassas na abordagem utilizada na sala de aula das aulas de ciências.
À educação emancipatória importa trabalhar esse corpo multifacetado, problematizando junto aos estudantes a maneira como são construídas suas percepções a respeito de seus corpos, suas sexualidades e seus modos de viver, já que em nossa sociedade,  o corpo está sempre em evidência. Não está em evidência apenas o aparato biológico, mas o corpo sobre os quais versam padrões de beleza, valores e comportamentos prescritos culturalmente. O corpo humano está na arte, na literatura, na música, na mídia, influenciando e constituindo sujeitos em nossa sociedade, (Britzman 2007, Goellner 2010, Louro 2010).  Não por acaso vemos aumentar o número de casos de distúrbios alimentares como a anorexia ou a bulimia, o número de intervenções cirúrgicas com objetivos eminentemente estéticos, o consumo de substâncias modificadoras do corpo físico (anabolizantes, emagrecedores), a propagação   de   artes   corporais   como   tatuagens,   bodypiercings.   Assistimos   à  enorme

4 Entendendo “ensino de ciências tradicional” como aquele que se pauta na abordagem biológico-higienista, tão comum nos dias de hoje e tão bem representado pelos principais livros didáticos da área.

proliferação e aumento de vendas de produtos restauradores da pele, do ânimo, do tesão, produtos ditos rejuvenescedores. Ao longo da História, constatamos, as concepções sobre saúde e qualidade de vida se modificam, junto a mudanças nas formas de perceber e construir imagens sobre corpo e sexualidade. Para além disso, percebemos como o corpo é utilizado para falar de si, para se alocar socialmente, para demarcar espaços e territórios. Essa realidade tangível aponta para o fato de que o corpo humano puramente biológico não existe. As formas de olhar e pensar o corpo se impregnam no modo de viver e interpretar o mundo das(os) alunas(os) e se confrontam muitas vezes com o que nas aulas de ciências se tenta ensinar.
Meyer (2010) e Nascimento (2000) chamam de corpo didático esse corpo humano produzido e perpetuado pelos livros didáticos de ciências, corpo sem afetação, sem história, sem idade, sem etnia, sem cultura - o corpo ascético, para retomar as ideias de Schott (1996).  É fundamental, considerando o contexto desta pesquisa, questionar: em que medida esse corpo didático mascara o corpo humano dos estudantes, fazendo com que o corpo de cada sujeito acabe por sair de cena justamente quando o corpo humano é a pauta a ser discutida, trabalhada em sala de aula?
Que imagens as alunas da EJA têm sobre seus corpos? Como essas imagens devem ser pensadas na busca por um ensino de ciências emancipatório? Que mensagens estão ocultas  nas imagens que cada mulher tem de sua vulva, de sua genitália? Como o ascetismo, o higienismo e o ponto de vista médico interferem na produção de conhecimentos sobre seus corpos por parte dessas alunas? Essas são algumas das questões que pretendemos discutir com nesta pesquisa. São objetivos deste trabalho, analisar e discutir imagens sobre o corpo das mulheres a partir das falas de alunas da EJA registradas em encontros pedagógicos em aulas de Ciências em que o corpo sexual feminino esteve em foco em busca de propostas para práticas pedagógicas emancipatórias no contexto do Ensino de Ciências.
Estratégia metodológica

Como já mencionado, realizei um projeto de pesquisa-ação com estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA) em uma escola localizada em São Sebastião, Distrito Federal, onde atuo como professora. Vale explicar que São Sebastião dista cerca de 20 quilômetros do centro de Brasília, sendo considerada uma região de periferia, não apenas no sentido geográfico, mas também no sentido sociológico. A pesquisa foi junto às(os)  estudantes ao longo de aulas de Ciências, em uma turma de 7ª série. Embora a turma fosse mista,   formada   por   homens   e   mulheres,   à   discussão   aqui   levantada    interessou-me

particularmente os discursos proferidos pelas mulheres e os diálogos por elas  iniciados, motivo pelo qual utilizarei artigo feminino ao longo do texto para referir ao público dessa pesquisa. Todas transcrições dos diálogos apresentados aparecem foram em itálico na discussão dos resultados.
A investigação empírica teve como base uma sequência de intervenções didáticas planejadas e executadas durante seis aulas duplas de Ciências, caracterizando três encontros de 90 minutos cada um, totalizando 180 minutos. Em cada um desses encontros foi proposta uma atividade diferente, a ser realizada em grupos: atividade #1, atividade #2 e atividade #3. Devido à infrequência escolar característica da EJA, o número de participantes em cada encontro variou, sendo possível estimar uma média de 30 estudantes por encontro.
A pesquisa-ação tem natureza reflexiva, problematizadora e intervencionista, estando vinculada a uma forte interação entre pesquisador e participantes. Para Barbier (2007), a pesquisa-ação é eminentemente pedagógica e política. Ela conecta estudo e ação, compondo um estudo para ação. Estudar para modificar, para ressignificar, para resolver conflitos. O cerne do problema situa-se na questão da mudança; a pesquisa-ação busca, sempre, uma mudança (Barbier, 2007, p. 45). No contexto deste trabalho, desde o início trabalhei com a proposta de que o desenrolar da pesquisa é importante para alterar as ações em sala de aula, visto que aumenta a percepção a respeito das imagens, ideias, dúvidas e conflitos que os estudantes apresentam, contribuindo para a tomada de decisões em relação aos momentos pedagógicos propostos e vividos. A prática pedagógica é objeto de pesquisa, e a pesquisa altera a proposta pedagógica. Consequentemente, alteram-se as práticas, em um movimento cíclico, um movimento constante de ir e vir, que permite mudanças de caminho e  perspectivas, sempre em busca de melhorias da prática, da resolução de situações e problemas apontados pelos(as) alunos(as), da conscientização. Ação e reflexão, remetendo à noção de práxis. “A pesquisa-ação torna-se ciência da práxis exercida pelos técnicos no âmago de seu local de investimento”, afirma Barbier (2007, p.59).
O planejamento e execução das atividades, assim como a construção e análise dos dados, tiveram como fundamento a pesquisa qualitativa. A pesquisa qualitativa está mais comprometida com os processos do que com os possíveis resultados de uma determinada investigação, e os processos não são analisados em termos de quantidade ou frequência (Bogdan & Biklen, 1994). O fato de atuar ao mesmo tempo como professora e como pesquisadora; os dados, que em sua maioria partem de diálogos e resultam de interações discursivas que ocorreram no ambiente de pesquisa e o processo dinâmico de construção e re-

construção das propostas de trabalho de acordo com a análise do decorrer do processo justificam essa escolha metodológica.
Os principais dados que resultaram da pesquisa são discursivos e foram registrados em alguns momentos com uso de gravador e, em outros, em cadernos de campo. Os registros foram analisados segundo pressupostos metodológicos da Análise de Conteúdo (AC), e por meio desse viés metodológico foram construídos os principais dados que resultam da pesquisa e sobre os quais tecemos reflexões. A AC, como definida por Laurence Bardin (1977), é um conjunto de técnicas de análise das comunicações. É uma perspectiva teórico-metodológica que se preocupa com métodos de validação das análises interpretativas oriundas de dados discursivos, na tentativa de atingir uma interpretação profunda dos textos.
A escolha por fazer uso de pressupostos da Análise de Conteúdo se deu porque o  ponto de partida dessa perspectiva teórico-metodológica é a mensagem presente nas comunicações, que, por definição, expressa necessariamente um significado e um sentido, e está articulada às condições contextuais de seus produtores (FRANCO, 2008). Assim, considerando o caráter particular e subjetivo das interações em sala de aula, é coerente utilizar essa estratégia de análise.
Toda mensagem traz muitas informações sobre seu autor: suas filiações teóricas, concepções de mundo, interesses de classe, traços psicológicos, representações sociais etc, como nos coloca Franco (2008). Da mesma maneira, todas essas informações são dependentes da interpretação do receptor-decodificador, suposto autor das inferências, que trabalhará à luz, também, de suas filiações teóricas, concepções de mundo, interesses de classe etc. Logo, mais que decodificar mensagens, a AC presta-se a contribuir para a construção de dados  discursivos à luz de teorias e visões de mundo dos próprios pesquisadores, orientados por suas concepções de realidade. Essa perspectiva metodológica dialoga com a pesquisa de natureza qualitativa, visto que utiliza indução e intuição como estratégias para atingir níveis de compreensão mais aprofundados dos fenômenos que se propõe a investigar, como salienta Roque de Moraes (1999). Esse autor explica que a matéria-prima para a análise de conteúdo pode constituir-se de qualquer material oriundo de comunicação verbal ou não-verbal, sendo objetivos dessa abordagem metodológica captar os sentidos simbólicos dos conteúdos, que nem sempre são manifestos e cujos significados não são únicos.
Para organização e sistematização dos dados produzidos durante o processo investigativo, optamos por elaborar categorias analíticas, de forma a nortear o trabalho de análise dos dados e de reflexão sobre eles. Tais categorias foram construídas ao longo da leitura e análise do material investigativo, de maneira que elas não simplesmente   emergiram,

mas foram estruturadas com base nos elementos conceituais previamente discutidos e a maneira como eles surgiram nas discussões em sala de aula, tendo em mente os principais objetivos da pesquisa. O tipo de Unidade de Registro que escolhemos foi prioritariamente o Tema e a unidade temática trabalhada e apresentada nesse trabalho é a categoria corpo.
Antes do início da pesquisa empírica, os objetivos do projeto foram  explicitados às(aos) estudantes e oferecida a garantia de anonimato em relação aos dados oriundos da pesquisa e que poderiam ser posteriormente publicados. Cada um das(os) estudantes assinou termo de concordância com a participação na pesquisa e com a divulgação das discussões, tendo como garantia o anonimato. Por esse motivo, na discussão dos resultados desse trabalho os nomes dos estudantes foram substituídos por outros nomes, fictícios.
No primeiro encontro, em que foi realizada a atividade #1, solicitamos que as(os) estudantes modelassem em argila um corpo do sexo masculino e outro do sexo feminino segundo suas anatomias externas, buscando representar o maior número de detalhes anatômicos possíveis. No segundo encontro, atividade #2, as(os) estudantes receberam uma imagem que representava a genitália feminina externa e foram orientados para que,  em grupos, nomeassem as estruturas indicadas de acordo com seus conhecimentos prévios. No
terceiro encontro, atividade #3, as(os) estudantes deveriam identificar estruturas internas do sistema sexual feminino, representadas em imagem esquemática de livro didático5, nomeando as estruturas indicadas, novamente de acordo com seus conhecimentos prévios.
Os principais objetivos a serem alcançados ao propor essas atividades eram: iniciar o diálogo entre e com as estudantes a respeito do “corpo do homem” e do “corpo da mulher”; permitir que as noções prévias a respeito dos corpos emergissem entre as estudantes; reconhecer imagens e concepções das alunas sobre o corpo da mulher; abrir espaço para que o desconforto, a timidez e a vergonha se manifestassem e, aos poucos, se dissolvessem; possibilitar o surgimento de conflitos que conduzissem a reflexões sobre a temática, elucidando e esclarecendo, quando possível, dúvidas e questionamentos em busca de perspectivas libertadoras relacionadas à temática. A seguir apresento a discussão dos dados oriundos das atividades de intervenção.

Imagens sobre a vulva – corpo feminino em diálogo

Um corpo bem delineado, torneado, seios firmes. Cintura fina, quadris largos. Cabelos compridos. Vulva inexpressiva, quase inexistente. Esse  é o  modelo     de  corpo  apresentado


5 Livro “O corpo humano”, do projeto Ciência em Foco (2006).

pelos estudantes para representar um corpo de mulher em argila. “Uai, professora, eu num  vou fazer uma perereca sendo que eu nunca vi uma!”, afirmou Beatriz. Janaína complementou: “Eu que não sei fazer esse trem!”. Perguntei à aluna: “Que trem?”. E ela respondeu, sem conseguir encontrar uma palavra que julgasse adequada: “Ai professora, esse trem, sei lá, esse negócio”. As alunas demonstraram muito desconforto e, nos grupos mistos, preferiram modelar o bonequinho que representava o homem.
Alguns dos modelos em argila feitos durante a atividade traziam pequenos risquinhos feitos com a ponta da lapiseira para representar a vulva. Já o modelo de corpo feminino apresentado pelo grupo de Eva, por exemplo, não apresentava a genitália feminina. Segundo  as alunas, o corpo da mulher deveria ser identificado pela presença de seios e pela  cintura fina. Quando questionadas sobre a ausência da genitália feminina no modelo, Eva, curiosa, perguntou: “Uai, mas essa é a mulher professora. Precisa fazer isso?” E até dar nome à vulva parecia missão das mais difíceis. Não tanto para os homens, muito mais para as mulheres. Já os órgãos sexuais masculinos, contrariamente, foram representados tridimensionalmente, em tamanho exagerado, tanto pelos homens como pelas mulheres. E sobre eles se falava com grande entusiasmo e muita risada.
As vulvas lacônicas modeladas em argila eram inexpressivas, mudas. Essas representações inspiraram a proposição da atividade #2, que intencionou compreender melhor a relação daquelas alunas com seus órgãos sexuais utilizando como meio esquemas ilustrativos. Utilizando, então, um desenho esquemático bastante simples que ilustrava uma vulva, solicitamos que as alunas e os alunos identificassem e dessem nomes às estruturas e regiões indicadas no desenho. Em relação a essa pesquisa, o objetivo da atividade era identificar os conhecimentos prévios que as estudantes traziam e, também, perceber possíveis imagens que poderiam surgir naquele contexto, a fim de identificar como se daria o debate entre as estudantes daquela turma e que atmosfera a execução da atividade provocaria em sala de aula.
“Professora, ninguém nunca me falou sobre isso. Nenhum professor, nenhum  médico... E eu também nunca tive coragem de perguntar. Eu nunca tinha visto que tinha tanta coisinha pequenininha aqui pra dentro!”, exclamou Silene, que beirava seus quarenta anos. Eliene, aos 16 anos de idade, demonstrou que esse corpo velado não é exclusivo do universo das estudantes de mais idade, pois também se mostrou impressionada: “Tô de cara, professora, que a mulher tem dois buracos!” – exclamou fazendo referência ao orifício da uretra e à abertura do canal vaginal.

“Ai, num acredito que eu tenho esse tanto de coisa feia dentro de mim não!”, exclamou Josélia, ao se deparar com a imagem esquemática apresentada. E acreditamos que Josélia, assim como Silene, já poderia se familiarizar com a imagem, pois também está na faixa de seus 40 anos de idade e possui três filhos. Mas, pela reação esboçada, desconhecia a estrutura da vulva e pareceu ter achado feia. Aliás, feia não foi adjetivo usado apenas por Josélia. Ao final da atividade, quando exibimos às estudantes um modelo tridimensional de vulva feito em silicone, Zilda, ao recebê-lo em mãos, gritou: “Ô bicha feia! Ninguém merece um trem feio desse!”. E o modelo em silicone passou de mão em mão, provocando muitas qualificações negativas emitidas pelas alunas que dele se aproximavam.
Diante das reações exibidas ao longo de toda a atividade, sentimos necessidade de questionar: será o aparelho sexual6 da mulher um todo desconhecido para essas alunas? Ou seria a vulva o suposto desconhecido, onde subjazem tantos mistérios? Em busca de possíveis respostas a essas questões e com a intenção de compreender melhor a relação entre as mulheres e seus corpos, propusemos, enfim, a atividade #3, bastante semelhante à anterior. Utilizamos, dessa vez, um desenho esquemático do aparelho genital feminino em perspectiva interna, ou seja, exibindo os órgãos internos. Nosso objetivo específico, nesse terceiro momento, era comparar essa nova situação com a anterior, vivida perante a ilustração esquemática de uma vulva.
Dessa vez, ao longo da intervenção, o que pudemos observar foi que muitas das alunas sabiam reconhecer os órgãos internos, sabiam dar-lhes nomes e, inclusive, atribuir-lhes funções. Isto nos levou a crer que o sistema sexual da mulher, para essas alunas, é mais conhecido “por dentro” do que “por fora”, o que poderia parecer um contrassenso se imaginarmos que o que é externo é “mais fácil de ver” - no sentido de um ver que significa apreender com a visão. Entretanto, o que percebemos é que esse “externo” parece, em muitos casos, invisível. E o ato de ver parece depender de muito mais que ter bons olhos.
Ilustre desconhecida para algumas alunas, feia para outras. Representada de forma tão inexpressiva. Inexpressiva e feia? Parece incoerente: como algo inexpressivo pode ser declarado como feio? E cabe, aqui, perguntar o que esse cenário e esses discursos, bem como as imagens trazidas à tona, podem dizer sobre a relação que há entre essas mulheres e suas vulvas. Que abismo é esse que parece se construir entre o que é interno e o que é externo no corpo dessas mulheres?


6 A expressão “aparelho sexual” aparece como substituta para a expressão “aparelho reprodutivo”. Da mesma maneira, optamos por “sistema sexual” ao invés de “sistema reprodutivo”.

Um pouco mais de estudos de História pode nos ajudar a propor algumas explicações possíveis para a relação que, ainda hoje, muitas mulheres em nossa sociedade estabelecem com seus corpos, tendo em perspectiva o já anteriormente mencionado caráter sócio-histórico e cultural da construção do corpo e da relação dos indivíduos com seus corpos. Interessa,  aqui, particularmente, a relação das mulheres com sua genitália e que elementos podemos buscar na história para nos ajudar a compreender essa relação.
Michelle Perrot (2003) nos chama a atenção para um silêncio histórico envolvendo as mulheres, pesando primeiramente sobre seus corpos, assimilado à função anônima e  impessoal da reprodução. Esse silêncio histórico se refletiu na criação de um ideal de “mocinha” no século XIX, que “devia ser pura como um lírio, muda em seu desejo”. A autora contrasta, entretanto, esse silenciamento com a onipresença do corpo feminino nos discursos dos poetas, dos médicos e dos políticos. (PERROT, 2003, p.22). Às mulheres, historicamente, recomenda-se o pudor como exercício da feminilidade e, portanto, falar sobre si e sobre seu corpo tem sido forjado como algo inadequado e impróprio.
Sabemos, sim, que um modelo do feminino ideal está – ou, pelo menos, por muito tempo esteve – ligado ao recato e à discrição. Discrição e recato como exercícios do ser mulher adequada, consequentemente, contribuíram para que as mulheres construíssem, em muitos casos, uma relação com seu corpo que também é silenciadora. Nas intervenções realizadas em sala de aula, isso se traduziu nas vulvas incompletas modeladas em argila, nos diferentes adjetivos negativos evocados para se referir à genitália externa, na surpresa sincera expressa pelas mulheres ao confrontarem os desenhos e o modelo em silicone, nos discursos e debates travados ao longo das intervenções propostas: vulvas esquecidas, silenciadas, anuladas. Corpos femininos esfacelados. No contexto desse trabalho, sentimos necessidade de nos questionar, continuamente, a respeito da origem das ideias que conduziram ao silenciamento e esfacelamento do corpo feminino e como tais ideias têm refletido na construção do Ensino de Ciências? Que conexões podemos fazer entre história, filosofia e ensino de ciências em busca de repensarmos as tradicionais práticas pedagógicas que aprisionam o corpo, o desejo e o prazer feminino?
Retomemos, então, o ascetismo marcante da filosofia ocidental clássica, que  nos ajudar a pensar a história do corpo feminino no imaginário social, em nossas representações. Segundo Schott (1996), no ascetismo os sentimentos, desejos e prazeres relacionados à sensualidade e à sexualidade, que são temas centrais na tradição religiosa e filosófica ocidental, são interpretados de forma que contrastam com a busca pela pureza espiritual ou racional, sendo considerados aspectos poluentes de uma racionalidade baseada em uma   ideia

de pureza. Assim, os elementos vinculados ao desejo e às emoções são colocados em  oposição à cognição. Em seu texto, Schott (1996) discute a associação entre corpo e  impureza, que remonta às origens filosóficas das tradições da filosofia ascética e que se refletem na filosofia de Platão. Como sabemos, a filosofia platônica foi muito influenciou não apenas outros filósofos, mas, também, a construção do pensamento cristão e outras tradições intelectuais que fazem parte de nossa cultura ocidental; cultura essa que, tradicionalmente, prima pela objetividade racional. No ideal platônico de verdade está implícita uma concepção do corpo como contaminação, que a alma deve controlar e, em última análise, transcender, a fim de atingir a pureza de pensamento necessária para o verdadeiro conhecimento (Schott, 1996).
O corpo temido pelo ideal ascético é vinculado à imagem do corpo da mulher, pois desde os primórdios da origem do pensamento ascético as mulheres são associadas ao mundo do terreno, vinculadas ao impuro, às emoções e ao desejo, elementos que contaminam a objetividade e a possibilidade de conhecer a verdade. Nos textos de Platão7, por exemplo, é possível encontrar inúmeras passagens que permitem constatar que o conhecimento ideal de Platão deveria ser entendido no contexto do denegrimento do corpo e das mulheres.

A oposição entre pureza da verdade e a poluição do corpo acha-se ligada no pensamento de Platão a uma interpretação das mulheres como exemplificando os atributos nocivos da existência física, que interferem no controle racional. Platão reiteradamente caracteriza as mulheres como perigosamente influenciadas pelas sensações, sentimentos e apetites. Portanto, o conhecimento ideal de Platão deve ser entendido no contexto do seu denegrimento do corpo e das mulheres, com a consequência de que a existência fenomênica em geral é encarada como uma corrupção do mundo das ideias. (Schott, 1996, p. 19)

Ao longo da trajetória histórica das imagens construídas a respeito do corpo feminino, podemos observar, entretanto, em outros momentos, quando ele não era representado como sujo e impuro, era representado como um corpo nulo:
As representações do corpo feminino, tal como desenvolve a filosofia grega assimilam-no a uma terra fria, seca, a uma zona passiva, que se submete, reproduz, mas não cria; que não produz nem acontecimento nem história e  do qual, consequentemente, não há nada a dizer. O princípio da vida, da  ação, é o corpo masculino, o falo, o esperma que gera, o pneuma, o sopro criador. (PERROT, 2003, p. 20).





7 Timeu, O Banquete e Fedo são alguns dos textos de Platão em que o ascetismo se faz bastante presente, conforme cita Schott (1996).

Um corpo frio e passivo, que nada produz. Por muito tempo foram essas as imagens sobre o corpo da mulher nas mais influentes tradições filosóficas e, consequentemente, religiosas8 na cultura ocidental. Conhecemos o profundo vínculo entre a religião cristã e a Filosofia na constituição do pensamento Ocidental. Sabemos, também, que as investigações filosóficas por muito tempo dividiram terreno com as investigações sobre a natureza, que inspiraram nossa tradição científica. Ideias oriundas da filosofia inspiraram muitos estudiosos de anatomia, fisiologia e medicina modernas. O ascetismo está presente tanto o na filosofia ocidental  clássica quanto nas  concepções  que fundamentam  as  práticas  científicas de nossa
sociedade.
Clara Pinto-Correia, em seu livro O ovário de Eva (1999), nos fala a respeito de uma ideia sobre o corpo das mulheres que perdurou e que influenciou o pensamento científico por muito tempo: a de que as mulheres não seriam algo separado, diferente dos homens, mas

uma forma menor, invertida, imperfeita da masculinidade. Segundo Aristóteles, as mulheres eram homens cujo desenvolvimento terminou cedo demais: “machos mutilados”, incapazes de alcançar o pleno florescimento porque a frieza do útero da mãe foi mais forte que o calor do sêmen do pai. Nesse quadro amplamente aceito, as mulheres eram naturalmente mais frias  e mais passivas que os homens, e seus órgãos sexuais não haviam amadurecido até o ponto de serem capazes de produzir sementes ativas. A igreja católica parece que se satisfez em adotar essa descrição e Galeno, lançador das noções sobre anatomia prevalecentes no Ocidente por mais de mil anos, deu ao conceito ainda uma estrutura mais sólida. Ao escrever, por volta de 200 d. C: “Do mesmo modo que o ser humano é mais perfeito que os animais, na humanidade o homem é mais perfeito que a mulher, e o motivo da perfeição é o excesso de calor, porque o calor é o instrumento básico da natureza... A mulher é menos perfeita que o homem quanto às suas partes generativas. Pois as partes formaram-se para dentro dela quando ainda era um feto mas, por causa das deficiências do calor, não puderam emergir e projetar-se para fora. (PINTO-CORREIA, 1999, p.320)

Tendo em vista que nossos conhecimentos e tradições filosóficas e científicas são construídos historicamente, e levando em consideração a já mencionada influência que a religião cristã exerceu no desenvolvimento de nossas tradições intelectuais, podemos  imaginar o quão clássicas e enraizadas podem ser algumas de nossas noções sobre o corpo e o sexo da mulher. Torna-se fácil conceber que a assimilação da mulher à impureza tem relação com o mutismo e a discrição que impera em relação aos seus corpos.
Não objetivamos neste trabalho investigar as origens das representações sobre o corpo e o prazer feminino. Contudo, lançamos mão de algumas informações históricas para incrementar nossa reflexão, com a intenção de reforçar a ideia inicial de que as noções que

8 Falar sobre a aproximação entre a filosofia grega e a religião

temos sobre o corpo, e, consequentemente, o próprio corpo, são construções sócio-culturais que se dão ao longo da história. Isso certamente se refere para além de nossas práticas científicas, alcançando também nossas práticas pedagógicas na educação científica e, consequentemente, formando e constituindo o imaginário social. Essa escolha teórico- metodológica por apresentar aspectos históricos faz parte de uma tentativa por compreender a produção histórica de saberes e práticas corporais a fim de repensar as tradições do Ensino de Ciências a fim de repensá-lo em favor de práticas pedagógicas emancipatórias.
Dando continuidade à nossa trajetória, nesse momento recorremos a Foucault (1977) a fim de pensar a produção de novos saberes e práticas corporais que se dão com a Modernidade, quando o corpo passa a se tornar, cada vez mais, questão de Estado e surgem, então, novas ordens para, sobre ele, discursar. Entra em cena uma ideologia higienista que precisa desvendar cada vez mais os corpos. O movimento passa a ser de construção de discursos e normas sobre o sexo e as sexualidades como parte de uma rede de controle e vigilância sobre e em relação ao corpo das pessoas. Essa rede de discursos constrói novos significantes e significados, passa a fazer parte de um novo processo de construção de corpo e sexualidade. Há uma mudança na relação do ser humano com o sexo, que deixa de ser apenas reprimido e passa a ser colocado cada vez mais em cena.
É nítido que esses processos que levam à produção das sexualidades abarcam fenômenos repressivos também, mas esses são somente parte da constituição de um tipo de poder que atua sobre os corpos e a vida sexual das pessoas. As ciências médicas e biológicas, a psicanálise, a pedagogia e a demografia, por exemplo, falam e fazem falar sobre sexo e sexualidade. Essas ciências construíram, aos poucos, ideias sobre o normal e o desviante, redesenhando e criando patologias e normalidades. Ocuparam-se, e ainda se ocupam, em inscrever em uma lógica uma suposta “verdade sobre o sexo”, que é, na verdade, uma lógica de construção de verdades sobre o sexo e seus prazeres para normatizar e normalizar as pessoas, construindo sexualidades e sujeitos. Em última instância, com as ideias oriundas da psicanálise, a verdade sobre o sexo passa a ser uma verdade sobre o sujeito: “Através de círculos cada vez mais fechados, o projeto de uma ciência do sujeito começou a gravitar em torno da questão do sexo”, afirma Foucault (1977). Nesse contexto, psiquiatras transformam em loucos e/ou doentes aqueles que antes eram considerados delinquentes ou libertinos, alterando mesmo as relações jurídicas que os envolvem. As mulheres são histericizadas pela psicanálise. A sexualidade das crianças é discutida pela psicanálise e regulada pela pedagogia, pois elas são tidas como o futuro (essa ideia de “próxima geração”), e o futuro precisa ser

controlado, precisa ser programado. A sexualidade tende a ser criada a partir de instituições e disciplinas criadoras de saber e de poder.
Sabemos que, atualmente, o corpo da mulher está cada vez mais em evidência, mais apresentado. Assim como o sexo. Chegamos a esse ponto para perguntar: se a modernidade fala sobre os corpos e elabora saberes para controlá-los, então o corpo da mulher, o sexo e o prazer, historicamente vinculados, deixaram de ser tabus? As práticas em sala de aula com EJA evidenciam que não. O corpo da mulher, o corpo-sexo, ainda é, para elas, para as alunas em questão, um tabu. Não é que não se possa falar sobre corpo ou sexo em sala de aula com esse público. Ocorre que o discurso autorizado para a sala de aula sobre o corpo feminino não é qualquer discurso. Aparentemente está autorizado o discurso sobre o corpo medicalizado e cientificizado. Uma maneira ascética de falar sobre o corpo, entendida como apropriada para a sala de aula, ignora seus prazeres e desejos, e tende a ser a esperada e a que prevalece nas aulas de ciências, corroborando o raciocínio de Foucault.
Há, sim, uma explosão discursiva a respeito do sexo e das sexualidades, mas que não  se refere a discursos infratores e despudorados – não no contexto da sala de aula, muito  menos nas aulas de ciências. Os discursos que se multiplicam são discursos sobre sexo no próprio campo do exercício do poder. Há um controle de como se fala, onde se fala e o que se fala, alicerçado à necessidade de fazer falar.

Deve-se falar do sexo, e falar publicamente de uma maneira que não seja ordenada em função da demarcação entre o lícito e o ilícito, mesmo se o locutor preservar para si a distinção (é para mostrá-lo que servem essas declarações solenes e liminares); cumpre falar do sexo como de uma coisa que não se deve simplesmente condenar ou tolerar, mas gerir, inserir em sistemas de utilidade, regular para o bem de todos, fazer funcionar segundo um padrão ótimo. O sexo não se julga apenas, administra-se. Sobreleva-se ao poder público; exige procedimentos de gestão; deve ser assumido por discursos analíticos. (FOUCAULT, 1977, pág. 27)


Talvez nenhum outro tipo de sociedade jamais tenha acumulado, e num período histórico relativamente tão curto, uma tal quantidade de discurso sobre o sexo. Pode ser, muito bem, que falemos mais dele do que de  qualquer outra coisa: obstinamo-nos nessa tarefa; convencemo-nos por um estranho escrúpulo de que dele não falamos nunca o suficiente, que somos demasiados tímidos e medrosos, que escondemos a deslumbrante evidência, por inércia e submissão, que o essencial sempre nos escapa e ainda é preciso partir à sua procura. No que diz respeito ao sexo, a mais inexaurível e impaciente das sociedades talvez seja a nossa. (FOUCAULT, 1977, págs. 34 e 35)

Não obstante, ao responder à atividade da intervenção #2, muitas alunas reconheciam ovários, útero e tubas na imagem fornecida aos grupos, mas no confronto com a genitália externa demonstraram pouco conforto e pouco conhecimento.
O desconhecimento sobre a própria genitália contrastou com o que pudemos observar ao longo da atividade em que solicitamos que as estudantes identificassem os órgãos internos do aparelho sexual feminino. Percebemos, com o desenvolvimento das atividades em sala,  que os órgãos femininos mais identificados eram aqueles mais diretamente relacionados aos aspectos biológico-reprodutivos do corpo da mulher. Podemos compreender que seja assim se pensarmos que a maioria daquelas alunas já é mãe e, por isso, frequentaram postos de saúde para realizar exames do tipo pré-natal e puderam, nessas ocasiões, aprender com seus médicos um pouco a respeito de sua anatomia e sua fisiologia. Ocorre que, novamente, assoma aqui a regra da reprodução biológica: para estar autorizada a acessar e conhecer seu corpo, a mulher deve se reproduzir? E, ainda, prevalece no consultório médico a mentalidade de que só é relevante ensinar às mulheres aquilo que está diretamente relacionado às suas condições reprodutivas?
Francisdalva disse que não conhece a sua vulva: “Eu nunca tive esse hábito, ué, de ficar olhando lá.” E ela afirmou isso em tom defensivo, pois a colega mais velha, Olívia, afirmou que “toda mulher devia se conhecer, se olhar pra saber como que é”. A pergunta, aqui, é: como incentivar a mulher, em sua intimidade, a tentar desvendar seu corpo, se olhar, se valorizar e se cuidar mais? Qual o papel do Ensino de Ciências nesse contexto? Essas são questões para as quais podemos começar a esboçar respostas, mas para isso precisamos idealizar práticas de educação científica no contexto da emancipação humana.
Na atividade #2, em que trabalhamos com os modelos didáticos da vulva, Josélia havia levado para a sala de aula um livro didático de 7ª série para a escola. Ela me perguntou se poderia usar o livro pra identificar as estruturas presentes na vulva, pois realmente não saberia nomeá-las por conta própria. Permiti, então, que realizasse o trabalho consultando o livro. Contudo, ao abrir o livro no capítulo intitulado ‘Sistema Reprodutor’, Josélia surpreendeu-se. O livro didático em questão não apresentava uma imagem de vulva. “Professora, no livro não tem essa perereca aqui não!”, exclamou a aluna, indignada. “E o que isso significa”? Perguntei a Josélia e às alunas de seu grupo. Perguntei depois às alunas, quando, ao final da atividade, reunidos em roda, discutimos a atividade. Continuo perguntando aos professores e professoras de ciências que utilizam livros didáticos em sala de aula e que já puderam notar essa  ausência:  por  que  a  genitália   externa  feminina  parece,  em  alguns  materiais,      tão

desimportante, tão insignificante? Aliás, por que é que em alguns materiais didáticos ela não aparece?
Perguntei às alunas: “Qual seria uma boa explicação para o fato de, em muitos dos livros didáticos de ciências, não encontrarmos representações dessa parte do corpo da mulher?” A grande maioria das alunas participou ativamente dessa discussão, provocada pela ausência da imagem em questão no livro que a aluna trouxera. Muitos afirmaram nunca ter tido contato com esse tipo de imagem e informação, e elencaram diversos motivos possíveis para explicar esse fato. Jacira, por exemplo, disse que “todo mundo já viu isso, porque tá sempre muito exposto”... então...“acharam que não precisava mais mostrar”. Jacira não percebeu a contradição em que caíra: as alunas não souberam nomear as partes da vulva e muitas vezes sequer sabiam que a vulva era tão complexa; muitas vezes demonstraram surpresa ao confrontar dois orifícios diferentes na vulva; os livros não traziam imagens de vulvas; muitas colegas afirmavam não se reconhecer na imagem. Logo, a conclusão a que chegara estava em oposição ao vivido em sala de aula. E a aluna Josélia logo completou: “Mas eu tenho mais de 40 anos e nunca tinha visto nada disso, Jacira!” Zilda também quis falar: “Eles num mostram pra não escandalizar a gente, que o órgão da mulher é muito mais escandaloso”.
Ao longo da discussão, Silene afirmou que a vulva feminina não estava representada no livro porque “crianças pequenas não precisam aprender sobre o ponto do prazer!” (fazendo referência ao clitóris). “Eu não queria que o meu filho de 11 anos visse isso na escola.” Podemos, outra vez, perceber nessa fala um pouco sobre quais são os discursos permitidos ou não para a escola: o discurso da reprodução é legitimado, falar sobre DSTs também; é permitido falar de hormônios e sua relação com a puberdade. Entretanto, quando o assunto leva à possibilidade de discutir o sexo nos âmbitos do prazer, das sexualidades e dos desejos, a tradição científica nos ensina que esse não é assunto legitimado para as aulas de ciências. Retomando a discussão sobre origens do pensamento ocidental, vem à tona as ideias ascéticas e as imagens das mulheres como elementos vinculados ao mundo carnal, ao mundo do sensível e ao terreno e, então, nos lembramos que tudo isso se opõe ao que exaltamos: o privilégio da razão, instância superior.
No caso das aulas ciências, de certo modo, ao anular a vulva e o clitóris, anula-se uma possível conversa sobre o prazer feminino. Provavelmente porque ele não seja pensado como importante, do ponto de vista da razão, da ciência ou da imagem de ciência que muitas  pessoas têm. Para alguns, talvez nem devesse ser conteúdo das aulas de Ciências. Talvez o prazer feminino constranja e sabemos que nossas tradições científicas são misóginas. Mas,

positivamente percebemos que as alunas se interessam pelo assunto, querem saber, querem ouvir e querem falar.
Na intervenção #3, a adolescente Eliene apontou para a representação esquemática do clitóris e pergunta “É aqui que dá tesão na mulher, né professora?”. Eu respondi que essa estrutura tem algo a ver, também, com tesão, mas que o tesão não depende exclusivamente dela. Ela pergunta: “E qual o nome?”. Eu disse que discutiríamos os “termos científicos” após a atividade, que por enquanto ela colocasse o nome que conhecesse. E ela disse: “Tá bom, vou colocar aqui ‘bolinha do tesão’”.
E o clitóris foi muito comentado, em diferentes grupos. As alunas me chamaram às suas mesas várias vezes pra perguntar qual daquelas estruturas era o clitóris. Provavelmente estavam interessadas em uma aula além-anatomia, pois perguntavam muito sobre o ponto do prazer feminino.
Furlani (2009) chama de “mito da estimulação clitoridiana a ideia de que “é através da estimulação clitoridiana que a mulher será excitada ao ato sexual”. Ela chama a atenção para  o fato de que para muitas pessoas a estimulação do clitóris leva a mulher à excitação e à predisposição ao ato sexual, e que essa ideia parece desconsiderar o fato de que, devido justamente à grande sensibilidade que há na região, o contato direto com o clitóris sem a mulher estar relativamente excitada pode ser incômodo e desconfortável. Ela também relaciona a ideia de que pensar em “ponto de prazer” pode reforçar a ideia errônea de que o orgasmo e o prazer sexual só podem ser atingidos pela mulher mediante estimulação clitoridiana.
Não que o clitóris não seja uma região importante para o prazer da mulher. E isso é importante de se pensar, pois há ainda quem pense que apenas a vagina é a única região responsável pelo orgasmo da mulher. O clitóris provavelmente tem uma contribuição maior para que se atinja o orgasmo, que é tido como ápice do prazer por muitas pessoas. Entretanto, não dependem do clitóris o prazer e o orgasmo. Nem da vagina. Dependem de um conjunto de fatores que estão atrelados a aspectos de ordem psicológica, emocional, afetivo também. E, nesse sentido, Furlani (2009) propõe:
Penso que é preciso incentivar a discussão no sentido de reforçar a importância da melhoria na qualidade dos relacionamentos afetivos e íntimos que passa, necessariamente, pelo autoconhecimento corporal e pelo conhecimento dos mecanismos simbólicos individuais que determinam nossas fantasias sexuais e preferências...e na conjugalidade, conversar muito sobre eles (FURLANI, 2009, p. 60)

A ideia de que o prazer reside em pontos do corpo humano é frequente em sala de  aula. Não raramente, professores/as apresentam determinadas áreas do corpo como “zonas erógenas” e/ou, ainda, atribuem funções de “permitir o prazer” a determinadas estruturas do corpo.” Típica abordagem do ensino de ciências tradicional, que apresenta o corpo como máquina funcional, fragmentado e ascético. Os livros didáticos e os professores costumam abordar esses assuntos de maneira a cientificizar e biologizar o prazer e o desejo. A discussão sobre o clitóris como morada do prazer é importante, pois há uma ideia de “ponto do prazer” que é recorrente nos diálogos em sala de aula e que, se bem explorada, pode abrir espaço para outros temas relevantes e caros à Educação Sexual.
A Biologia, enquanto ciência, pode apresentar inúmeras explicações para os supostos pontos de prazer e a existência de possíveis zonas erógenas – redes de neurônios, neurotransmissores, sistema límbico etc. Mas onde moram os outros conteúdos correlatos às possibilidades dos prazeres e dos desejos humano, para além da abordagem da pureza, da limpeza, da higiene e da saúde física?
As estudantes da EJA já trazem experiência suficiente para compreender que existem muitos outros aspectos relacionados à excitação sexual e ao prazer. Cabe aos professores viabilizar esse espaço de fala e estimular as práticas dialógicas, afim de que as próprias estudantes percebam que essas cartografias do prazer e do tesão não são verdades sobre corpo e, dessa maneira, encontrem caminhos para questionar um pouco os dizeres “científicos” a respeito de si. E, na realidade, as alunas da EJA já têm história de vida suficiente para discutir os aspectos relacionados às suas sexualidades para além do corpo de conhecimentos cartesianos e ascéticos que a Biologia pretende impor. E isso aparece em sala de aula quando se abre o espaço necessário.
Após a atividade #2, Zenilda trouxe para a sala de aula um livro didático de ciências que é adotado na escola de sua sobrinha, de 13 anos. Ela trouxe o livro para mostrar que nele estava representada a vulva, com todas as suas partes. A aluna ficou satisfeita em perceber isso, pois na atividade #2 tínhamos justamente debatido um livro didático que não trazia esse conteúdo. Após o encontro anterior, a aluna levou para casa a discussão que aconteceu em  sala de aula. E não foi apenas ela. Josélia levou uma cartilha sobre sexualidade, destinada a adolescentes. Ela demonstrava satisfação ao apresentar o material. Utilizando o material que ela trouxe, fizemos uma revisão de parte da estrutura das genitálias feminina e masculina. A discussão trouxe à tona, novamente, a ideia de regiões associadas aos prazeres durante as relações sexuais. E, rapidamente, o clitóris tomou conta da aula.

A aluna Andréia mencionou o horror que sente quando assiste reportagens sobre a mutilação do clitóris realizada em determinadas culturas. Esse momento do encontro também foi bastante polêmico, e aproveitei para falar sobre como cultura e religião influenciam as imagens que as pessoas têm sobre a ideia de prazer. Os estudantes e as estudantes manifestaram revolta durante a discussão, assumindo como pecado e terror a mutilação clitoridiana.
Em momentos como esses, nascem oportunidades para que professores/as de ciências possam falar sobre diferentes aspectos relacionados ao corpo feminino. Abre-se espaço também para que diálogos sobre outros tipos de mutilações femininas sejam discutidas, outros tipos de proibição de prazeres, para além de órgãos, estruturas e pontos corporais: violações e interdições psicológicas, morais, sociais. Em nossa pesquisa-ação, isso partiu das alunas quando discutimos um pouco a temática relacionada à geografia do prazer e à psicologia do desejo. Dona Marlene foi uma das alunas que se engajou no diálogo: “Sabia, professora, que tem muito homem e muito marido que não se importa nem um pouco com o prazer da mulher, né? Não quer nem saber se ela gosta, num gosta. Ou se ela tá doente, tá triste, cansada. Eles só querem meter lá como se a mulher fosse um buraco pra eles se divertirem, sabe?”. E fala, desabafa, em plena sala de aula, tristemente “O meu marido mesmo eu fico querendo é largar ele, porque tem vezes que ele não entende. Sabe, também tem vezes que a mulher não tá legal”.
Estes relatos mostram que a preparação para que a sala de aula seja um ambiente propício para esse tipo de desabafo, com consequente debate e reflexão, depende muito mais do que conhecer a anatomia e a fisiologia do corpo feminino, pois a educação sexual emancipatória é uma proposta desafiadora, que exige um compromisso com uma forma mais complexa de se tratar o corpo humano. As reflexões apresentadas neste trabalho são parte de nossa argumentação em defesa de um Ensino de Ciências mais comprometido com outros conteúdos, menos biologizantes e normatizantes. Propostas pedagógicas emancipatórias exigem acolhimento e muita responsabilidade, mas são necessárias para permitir a criação de espaços de reflexão em prol da emancipação pessoal e coletiva.
Algumas conclusões

Na sala de aula da EJA, as imagens que as mulheres trazem sobre o corpo feminino servem como matéria para repensar os papéis que a Educação Sexual emancipatória pode ter nesse contexto. O Ensino de Ciências sempre estará envolvido nas práticas pedagógicas relacionadas  aos  temas  da  Educação  Sexual  devido  aos  seus  currículos  específicos,  não

devendo, portanto, se eximir das discussões que problematizam o corpo para além de sua biologia. Ao investigar as imagens que as estudantes têm, professoras e professores de Ciências/Biologia podem se aproximar cada vez mais de práticas emancipatórias e libertárias e tentar fugir aos tradicionais modelos hegemônicos que reinam nas práticas da educação científica.
Identificamos que as alunas da EJA, embora tenham vida sexual ativa e em maioria sejam mães, desconhecem os aspectos anatômicos relacionados à sua vulva, além de apresentarem imagens negativas a respeito de sua genitália. Essas imagens e resistências mostram como estão enraizadas estão algumas representações opressoras sobre o feminino. Nesse sentido, é fundamental viabilizar trabalhos que problematizem as interdições sociais que contribuem para a construção dessas imagens e problematizar a ausência de interdições que tentem desconstruí-las.
É importante compreender que a Educação Sexual se constrói sobre diversos temas e conteúdos, que não apenas a fisiologia, a reprodução e as doenças sexualmente transmissíveis e que, embora seja considerada tema transversal, não cabe aos professores e às professoras de Ciências/Biologia delegar a outras disciplinas o compromisso com as práticas emancipatórias. O Ensino de Ciências deve ser capaz de aprofundar sua abordagem, pois, do contrário, continuará a reproduzir e a perpetuar valores misóginos que estão enraizados nas concepções que fundamentam as práticas científicas em nossa sociedade – e que, de forma complementar, fundamentam a abordagem pedagógica tradicional das disciplinas científicas.
Se pretendemos uma prática educativa libertadora é imprescindível discutir as imagens que aparecem nos diversos contextos, fornecendo elementos para reflexão que possibilitem que sejam ressignificadas, pois uma auto-imagem negativa, como, por exemplo, a imagem de que a vulva é naturalmente feia e(ou) escandalosa, é uma auto-imagem que aprisiona.
As alunas da EJA são, em sua maioria, mães. Muitas, inclusive, são avós. Isso as coloca em condição de educadoras em suas famílias. Assim, a importância de que se emancipem e se libertem de concepções silenciadoras pressupõe que a relevância da  Educação Sexual para esse grupo de alunas está muito além da emancipação pessoal, pois elas cumprem papéis sociais importantes dentro de seus núcleos familiares e podem colaborar para que novas representações, mais libertadoras, possam ser construídas coletivamente.
As imagens apresentadas em livros didáticos podem servir como ponto de partida para muitos diálogos e devem ser problematizadas, pois sabemos que esses materiais são construídos sob olhares específicos e tendem a abordar o corpo sob perspectiva cartesiana,

higienista e ascética. Um olhar mais atento e crítico sobre esses materiais pode ter resultados muito positivos nos trabalhos relacionados ao tema corpo.
O uso de outros materiais, que extrapolam os livros didáticos, como as letras das músicas, artigos de jornais e revistas, e mesmo o uso das técnicas de escultura, de desenhos, a ou leitura de poemas, podem estimular discussões que vão muito além do que o uso do livro didático costuma possibilitar e, portanto, devem fazer parte das aulas de ES no contexto da abordagem emancipatória. Os diálogos e a escuta sensível devem fazer parte da rotina de práticas emancipatórias, como podemos perceber durante as atividades em que pudemos ouvir atentamente o confronto das estudantes com ilustrações e modelos. Essa escuta permite perceber muitas concepções trazidas pelos estudantes, bem como lacunas entre conhecimentos prévios e conhecimentos científicos.
Em consonância com os referenciais teóricos e propostas pedagógicas que embasam este trabalho, entendemos que os professores de Ciências que desejam trabalhar com uma abordagem emancipatória da ES devem ampliar seus escopos teóricos a respeito de noções  tão caras à ES e exaustivamente mencionadas nesse trabalho. Afinal, a abordagem científica tradicional pode se prestar às aulas de anatomia e fisiologia, mas certamente não são suficientes para aulas de Educação Sexual. Nesse sentido, acreditamos que seja interessante pensar a ampliação dos estudos sobre Educação Sexual no campo dos cursos de licenciatura e de formação continuada. É indiscutível a importância das parcerias entre profissionais e pensadores de diferentes áreas do saber em busca da criação de espaços institucionais e relacionais voltados a pensar uma Educação Sexual que tenha compromisso com o exercício do respeito à diversidade e com a promoção da saúde em uma perspectiva integral, contemplando o ser humano em suas dimensões histórica, social, cultural e biológica, que são indissociáveis. Tal compreensão se faz necessária a uma abordagem que pretende a possibilidade de libertação.
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[bookmark: _Toc438219925]CONFIANÇA NO PARCEIRO E A (NÃO) NEGOCIAÇÃO DO USO DO PRESERVATIVO: Uma análise interacional de relatos de usuárias do Disque Saúde

1 INTRODUÇÃO E OBJETIVOS

De acordo com o último boletim epidemiológico divulgado pelo Ministério da Saúde – órgão do Poder Executivo Federal responsável pela elaboração e organização de planos e políticas públicas que promovam prevenção e assistência à saúde da população –, desde o início da epidemia da AIDS, em 1980, até junho de 2011, o Brasil tem 608.230 casos registrados de brasileiros e brasileiras em que a doença já se manifestou. Apenas em 2010, foram notificados 34.218 casos da doença e a taxa de incidência no Brasil foi de 17,9 casos por 100 mil habitantes.
Ainda há mais casos da doença entre homens do que entre mulheres. Contudo, chama a atenção o fato de que essa diferença vem diminuindo ao longo dos anos. De acordo com dados do Ministério da Saúde, em 1989, a razão de sexos era de cerca de 6 casos no sexo masculino para cada 1 caso no sexo feminino. Em 2010, chegou a 1,7 caso em homens para cada 1 em mulheres. Quando observamos a incidência por faixa etária, chama a atenção a análise da proporção de mulheres jovens (entre 13 e 19 anos) infectadas por HIV. Essa é a única faixa etária em que o número de casos de AIDS é maior entre as mulheres. 
Entre as pessoas maiores de 13 anos, a forma de transmissão prevalecente é a sexual. De acordo com o boletim epidemológico de 2011, nas mulheres, 83,1% dos casos registrados em 2010 decorreram de relações heterossexuais com pessoas infectadas pelo HIV. Já entre os homens infectados, 42,4% dos casos se deram por relações heterossexuais, 22% por relações homossexuais e 7,7% por bissexuais. O restante ocorreu por transmissão sanguínea e vertical.
A fim de compreender as razões que tornam a mulher mais suscetível a contaminação por AIDS em relações heterossexuais, esse artigo se propõe a analisar interações entre mulheres brasileiras usuárias do Disque Saúde (136) e atendentes. Circunscrevemos os dados a 56 ligações realizadas por mulheres, cujas dúvidas referem-se à contaminação, prevenção e risco de contágio pelo vírus HIV. Tendo em vista a importância que assumem as interações no contexto pesquisado, os resultados deste trabalho poderão oferecer subsídios que contribuirão tanto para os estudos de linguagem, quanto para os estudos sobre gênero e cuidado em saúde da mulher. Também visamos a promover uma reflexão acerca de questões de gênero e poder e de possíveis programas de educação à mulheres com vistas a promoção de seu empoderamento com relação à prevenção da AIDS.

Com intuito de viabilizar acesso a orientações sobre doenças, informações sobre campanhas de saúde e esclarecimento de dúvidas, o Ministério da Saúde criou o Disque Saúde (136). O serviço é a única central de teleatendimento à saúde pública de abrangência nacional, o que contrasta com a larga quantidade de call centers de atendimento à saúde em países de economia e políticas mais sólidas. A ligação é gratuita e pode ser realizada de qualquer telefone, fixo ou móvel, de segunda a sexta-feira, das 7h às 19h. 
O Disque Saúde consiste em uma alternativa acessível e de baixo ou nenhum custo para a população, sobretudo em locais afastados dos centros urbanos, onde não há atendimento médico, ou para aquelas/aqueles que não têm planos de saúde privados e precisam enfrentar longas filas de espera em postos de saúde e hospitais. O serviço proporciona não apenas facilidade de acesso às informações, mas também oferece como benefício a discrição e a garantia do anonimato da pessoa que faz a ligação. Tratando-se de AIDS, caso das interações estudadas nesse trabalho, sabe-se que é uma doença que ainda é considerada motivo de constrangimento para muitas pessoas e que, muitas vezes, portadoras e portadores do vírus HIV não buscam informação e tratamento para a AIDS devido ao estigma atrelado à doença.
Também estão disponíveis, através desse número, os serviços de ouvidoria do Sistema Único de Saúde (SUS), de consulta a preços de medicamentos e de orientações sobre como parar de fumar, entre outras informações. Dentre as vantagens do atendimento prestado pelo Disque Saúde, podemos também citar a possibilidade de uma redução dos custos referentes aos gastos públicos com saúde.
[bookmark: _Toc323277898]2 ANÁLISE DA CONVERSA
“O que fazemos quando falamos?” [footnoteRef:229] [229:  “What do we do when we talk?” (HUTCHBY; WOOFFITT, 1998, p. 1).] 

(HUTCHBY; WOOFFITT, 1998, p. 1, tradução nossa)

Para Hutchby e Wooffitt (1998), responder à pergunta acima é o principal objetivo da Análise da Conversa (SACKS, 1992; SIDNELL, 2010). A fala é uma atividade organizadora central na vida social. Tendo como pressuposto que a fala mundana é altamente organizada e que, portanto, pode ser estudada sistematicamente, a Análise da Conversa (doravante AC) visa a descrever e analisar a sua organização.
A AC originou-se a partir da Etnometodologia (COULON, 1995; HERITAGE, 1990), uma subárea da Sociologia que busca estudar os métodos utilizados pelos atores e atrizes sociais a fim de interpretar e compreender a vida cotidiana. Para Francis e Hester (2004), a principal preocupação da Etnometodologia é com a “observabilidade” da vida social comum. Seu principal método de investigação é, portanto, a observação, focando nos métodos através dos quais as atividades são produzidas e reconhecidas pelos/as membros/as da sociedade.
Esses princípios oferecem a possibilidade de se analisar o conhecimento dito de senso comum[footnoteRef:230] a partir de uma perspectiva êmica, ou seja, a perspectiva dos/as participantes dos eventos de fala-em-interação.  Ao olhar para as maneiras através das quais as interações são conduzidas, pode-se buscar uma compreensão dos métodos pelos quais as pessoas explicitam seu entendimento do que está acontecendo “aqui e agora”.   [230:  Para Garfinkel (1967), o conhecimento de senso comum refere-se ao grau de inferência e ação tratado como compartilhado, que as pessoas usam em suas tarefas cotidianas e o qual elas assumem que outras usam da mesma forma. O conhecimento de senso comum explica como as/os interagentes atingem o entendimento mútuo, apesar da não explicitação de todas as informações e do não acesso total às experiências subjetivas do/a outro/a.] 

Para Garcez (2008) o foco da AC recai sobre a articulação dos métodos da ação social humana, ou seja, de que modo as pessoas realizam ações como atribuir responsabilidade e explicar-se, por exemplo. Em outras palavras, o objetivo central da AC é descrever as ações humanas através de observação, registro e transcrição de dados de ocorrência natural de fala-em-interação.
A AC desenvolveu-se com as aulas dadas por Harvey Sacks no Departamento de Sociologia da Universidade da Califórnia, em Los Angeles (UCLA), ainda nos anos 60. Após uma morte prematura em um acidente de carro em 1975, cópias mimeografadas de suas aulas – que eram gravadas em áudio – passaram a circular livremente entre aquelas pessoas que conheciam seu trabalho, mas foi somente a partir de 1992, quando Gail Jefferson editou e publicou o trabalho de Sacks no formato de um livro, que suas ideias puderam ser disseminadas e se tornaram amplamente acessíveis.
De acordo com Heritage (1990), Sacks (1992) desenvolveu um método de análise que permitia a “captura” de dados primários do mundo social que são eventos singulares da conduta humana. O trabalho de gravação das conversas em áudio iniciou-se na busca de um alvo metodológico, através do qual Sacks teria em mãos dados que poderiam ser estudados diversas vezes e que também poderiam ser acessados por diferentes pesquisadoras/es, a fim de confirmar ou contestar suas análises. A metodologia se diferencia pelo fato de que as pesquisas têm por base gravações em áudio ou em vídeo de fala de ocorrência natural, ou seja, de situações que aconteceriam com ou sem a realização de uma pesquisa. De acordo com Hutchby e Wooffitt (1998), isso faz com que as atividades gravadas sejam tão próximas quanto possível dos desdobramentos da vida cotidiana das pessoas.
[bookmark: _Toc323277900]3 ANÁLISE DE CATEGORIAS DE PERTENÇA, GÊNERO E LINGUAGEM
A Análise de Categorias de Pertença[footnoteRef:231] (doravante ACP) visa descrever as categorias utilizadas de forma situada e localmente gerenciada pelos membros na interação (SACKS, 1992). Para explicar a ACP, Sacks (1992) propõe um exemplo em que as identidades dos envolvidos são apagadas, como em “X chorou. Y pegou-o no colo”, indagando o porquê de usualmente entendermos que X é um bebê e que, portanto, Y é uma pessoa adulta. O objetivo da ACP é, então, explicitar o dispositivo que permite aos/às interagentes a ação de categorizar. A ACP se propõe a verificar a operacionalização de um sistema que é, nesse caso, como se dá a compreensão da história de X e Y, ou seja, os mecanismos acionados para fazer essa leitura. Sacks (1992) acredita que ouvimos a história com base na inferência de que as categorias bebê e pessoa adulta pertencem a uma coleção que inclui também outras categorias como avô, avó, filha e filho, que chamamos de família.  [231:  “Membership Categorization Analysis” (tradução de SELL, OSTERMANN, 2009).] 

Antes de prosseguir, destacamos que no exemplo utilizado por Sacks há uma tendência normativa de ver o adulto que pega o bebê como “mãe”. Sell e Ostermann (2009) defendem que essa relação entre categoria e atividade deixa implícitas assunções de que é a mulher (e não o homem) quem naturalmente cuida de crianças. No entanto, a problematização de dicotomias de gênero e o não assumir crenças socialmente compartilhadas de atividades “inatas” a homens e mulheres como normatizadas são necessários e, por esse motivo, a categoria “mãe” originalmente utilizada por Sacks foi substituída pela categoria “pessoa adulta”. 
A divisão da sociedade entre mulheres e homens tem sido largamente discutida na literatura. Contudo, neste trabalho, nos alinhamos com perspectivas que advogam que aspectos de ordem inata não são responsáveis pelas diferenças entre os gêneros (CAMERON, 1998; ECKERT; McCONNELL-GINET, 1992; LIVIA; HALL, 1997). Esses estudos contestam o essencialismo atribuído às relações de gênero e investigam as complexidades envolvidas em fazer gênero por meio da linguagem. Sendo gênero visto como uma construção dentro dessas perspectivas às quais nos afiliamos, as noções essencialistas de “feminino” e de “masculino” trazidas à tona no exemplo de Sacks (1992) são problematizadas nessa pesquisa. Enfatizamos, também, que a perspectiva aqui adotada é a de que há diferentes modos de “ser” mulher e homem.
De volta a Sacks (1992), em seu estudo sobre os processos de categorização, algumas regras são identificadas, sobre as quais é importante tratar, ainda que brevemente. A primeira regra é a da economia e, de acordo com ela, a inteligibilidade da descrição é alcançada através do uso de uma única categoria. Retomando o exemplo que fora discutido anteriormente, no caso das categorias pessoa adulta e bebê não é necessário saber detalhes sobre quem é a pessoa adulta e sobre quem é o bebê para que a compreensão ocorra, pois é possível estabelecer uma referência entre as categorias. 
A segunda regra é a da consistência, que prevê que uma vez que uma categoria de uma dada coleção é usada para categorizar um/a membro/a, outras categorias da mesma coleção podem ser usadas para com outros membros da população. Sacks (1992) ainda lembra que uma categoria pode pertencer a mais de uma coleção. A categoria bebê, por exemplo, pode pertencer à coleção família, à coleção estágio da vida, ou pode, ainda, ser utilizada para expressar afeto. Para resolver possíveis ambiguidades, há um corolário de regras de consistência, que afirma que ao ouvirmos duas categorias, nós as compreendemos em relação à sua coleção e também em relação uma à outra.  Logo, ao ouvirmos o exemplo da pessoa adulta que pega o bebê no colo, entendemos que se trata da mãe ou do pai daquele e não de outro bebê. Essa maneira de ouvir é chamada de a máxima para a organização duplicativa do ouvinte. As categorias mãe/pai e bebê, além de fazerem parte de uma mesma família, constituem também um par com direitos e obrigações mútuas, chamados de pares relacionais padronizados (SACKS, 1992). 
Várias atividades são comumente associadas a determinadas categorias de pertença. Sacks (1992) a elas se refere como “atividades ligadas a categorias”. Silverman (1998) destaca que se sabemos a identidade de alguém, podemos supor os tipos de atividades nas quais essa pessoa poderia estar engajada. Desse modo, uma atividade pode estar relacionada a categorias específicas e uma categoria específica pode gerar inferências acerca dos tipos de atividades nas quais a pessoa pertencente a ela poderá se engajar. Ao pensar na categoria “professora”, por exemplo, podemos inferir que uma integrante dessa categoria realize ações como dar aulas e corrigir provas. Do mesmo modo, quando pensamos nas atividades dar aulas e corrigir provas, associamos uma professora ao agente dessas atividades.
Contudo, é importante destacar que categorizar não significa “colar etiquetas nas pessoas ou em si mesmo”, conforme discutido por Sell e Ostermann (2009, p. 12), mas constitui uma atividade que é negociada pelas/os participantes. Essa ação é também volátil, pois as pessoas se orientam para os diferentes contextos de fala ao fazerem categorizações, e pode também ser um processo implícito (PSATHAS, 1999), pois pode não consistir no ato explícito de nomear ou descrever a si mesmo ou ao outro com o nome de uma categoria. É também importante ressaltar que a ACP não recorre a categorias prontas ou produzidas pelo/a pesquisador/a para explicar aquilo que está acontecendo, mas olha para como as ações são coconstruídas em seu contexto sequencial. Silverman (1998) afirma que o foco de interesse da ACP está nas atividades sociais como uma produção sequencial e colaborativa. Sacks (1992) ressalta ainda que as categorias adquirem significado em contextos específicos, o que podemos comprovar por meio do exemplo discutido anteriormente sobre o uso da categoria bebê em situações distintas.
Silverman (1998) faz uma reflexão importante acerca dos processos de categorização, discutindo que quando lemos jornais diferentes reportando o mesmo acontecimento é possível observar o grande número de categorias que podem ser usadas para descrever o mesmo evento. Silvermann (1998) aponta que há estudos feministas que mostram que as mulheres tendem a ser identificadas pelo seu estado civil, quantidade de filhos, cor dos cabelos e até mesmo pelo tamanho dos seios. Essas identificações podem ter implicações importantes, pois a escolha de determinadas categorias e não outras revela como a pessoa é vista por quem a descreve. A relevância das categorias invocadas (ou não) torna-se, portanto, uma questão importante a ser investigada.
Neste estudo, observaremos a atribuição de diferentes Categorias de Pertença realizada pelas usuárias do Disque Saúde a elas mesmas (auto-categorização), bem como o modo com que categorizam os homens com os quais se relacionam. Analisaremos, também, as diferentes atividades e predicados associados às categorias elicitadas pelas usuárias.

[bookmark: _Toc323277905]4 METODOLOGIA DE PESQUISA
Nesta seção, será apresentada a instituição pesquisada – o Disque Saúde – e haverá uma breve descrição de como ocorreu o processo de coleta e tratamento de dados. Também serão discutidas algumas questões acerca da pesquisa científica de cunho qualitativo e da sua apropriação para a análise dos dados que serviram de insumo para as reflexões feitas neste trabalho.
Alinhando-nos com a proposta de Silverman (2000), acreditamos que a pesquisa de cunho qualitativo tem como sua maior qualidade a capacidade de analisar o que ocorre em ambientes naturalísticos e que, portanto, constitui a abordagem mais apropriada para que se possa atingir os objetivos propostos neste trabalho. As pesquisas qualitativas olham para situações específicas, buscando não somente descrevê-las, mas, acima de tudo, compreender a orientação das/os participantes para os eventos discursivos em questão. 
Assim, entendemos que as/os membras/os têm participação ativa na definição e na organização da situação em que se encontram. Visto que entendemos a fala-em-interação como instrumento fundamental da construção da ordem social, a escolha do método qualitativo para a presente pesquisa se justifica, pois procuramos dar conta de descrever tal construção.
A fim de descrever a perspectiva das/os participantes nas interações estudadas, o que é chamado em pesquisa qualitativa de visão êmica, privilegiamos a descrição de como as/os membras/os demonstram os sentidos produzidos na conversa. De acordo com Sell (2011, p. 46), isso significa dizer que “a pesquisadora não busca confirmar hipóteses preestabelecidas e nem parte de pressupostos teóricos para buscar no mundo exemplos que os ilustrem.” Em outras palavras, a pesquisa não é guiada por teorias apriorísticas, mas pela microanálise indutiva dos dados (HUTCHBY; WOOFFITT, 1998) e descrição dos fenômenos observados, sem classificar as ações e comportamentos com embasamento em características pré-concebidas pela pesquisadora.
As gravações utilizadas neste estudo foram realizadas pelo próprio Disque Saúde, em julho de 2007, e disponibilizadas ao nosso grupo de pesquisa, conforme acordo realizado entre a instituição e a orientadora desse trabalho[footnoteRef:232]. Contamos também com dados oriundos de incursões realizadas pela Profa. Dra. Ana Cristina Ostermann na sede da instituição pesquisada, em Brasília. Durante esses eventos, foram realizadas observações e anotações em diário de campo, a fim de servir de apoio à análise, bem como auxiliar na compreensão das práticas do contexto institucional em que as interações ocorrem. O corpus total desta investigação constitui-se de 126 interações gravadas em áudio e integralmente transcritas. Para o presente estudo, circunscrevemos os dados a 56 ligações que se referem a dúvidas de usuárias mulheres sobre o vírus HIV. [232:  A gravação das ligações é um procedimento de rotina no Disque Saúde.] 

A gravação dos dados permite que os áudios, bem como as transcrições, possam ser disponibilizados para a comunidade científica, a fim de que as análises possam ser revistas e criticadas, como supracitado. Desse modo, diminui-se o risco de se reduzir os achados a grandes generalizações, conforme alerta Sell (2011).
Não foram utilizados instrumentos de coleta, tais como questionários ou entrevistas e todas as gravações foram integralmente transcritas de acordo com as convenções propostas por Jefferson (1984). Contudo, é importante destacar que entendemos a transcrição como uma representação dos eventos estudados e, por esse motivo, as análises sempre foram realizadas considerando o áudio como dado mais próximo do evento original. 
Uma preocupação ética durante a realização das transcrições foi a da cuidadosa substituição de qualquer referência a nomes de pessoas, lugares e instituições que não o próprio Disque Saúde por nomes fictícios, a fim de preservar a identidade das/os participantes. Além disso, é importante destacar o motivo da escolha das categorias “atendente” e “usuária” para as/os participantes dessa pesquisa. Essa tomada de decisão foi bastante complexa, pois as mulheres que se utilizam do serviço do Disque Saúde nem sempre se identificam, e não é hábito das/os atendentes perguntar seus nomes. Portanto, não faria sentido criarmos nomes fictícios para elas, já que seus nomes reais também não se evidenciam nas ligações. Assim, o termo “usuária” foi escolhido por ser aquele que mais se aproxima da ação realizada pelas mulheres que buscam o Disque Saúde, a saber, o de utilizar o canal de comunicação e os serviços por ele providos. Paralelamente, os/as trabalhadores/as do Disque Saúde que fazem os atendimentos ao telefone, ao realizarem a ação de “atender”, como o próprio termo diz, e assumem uma identidade de “atendentes” (ou mesmo de teleatendentes) às ligações de quem aciona o Disque Saúde. Embora acreditemos que identidade é um conceito heterogêneo, e que diferentes identidades podem ser negociadas durante os atendimentos (mãe, esposa, filha, etc), as identidades de atendente e de usuária foram as que se mostraram mais salientes nas interações aqui analisadas.
 
4 ANÁLISE DE DADOS

Conforme discutido anteriormente, a AC tem como objetivo descrever e explicar as competências utilizadas pelos falantes ao participarem de uma interação. Mais especificamente, trata de descrever os procedimentos utilizados por quem conversa para produzir as suas próprias ações, bem como compreender e lidar com as ações de outras/os interagentes. Embasadas nesses pressupostos, buscamos aqui descrever como as usuárias do Disque Saúde relatam as situações que as expuseram ou expõe a risco de contágio e/ou contágio pelo vírus HIV (para aquelas que se declararam soropositivas), ou momentos em que expuseram seu parceiro a risco de contágio. Para isso, os dados e as análises serão organizados em dois grupos: a) ligações realizadas por mulheres que utilizaram as categorias “namorado” e “parceiro” para se referir ao seu parceiro sexual (mulheres em relacionamentos estáveis) e b) ligações realizadas por mulheres que utilizaram as categorias “marido” ou “esposo” para se referir ao seu parceiro sexual (mulheres casadas).

4.1 MULHERES EM RELACIONAMENTOS ESTÁVEIS 
	Para fins de organização dos dados no presente artigo, as interações em que as mulheres usuárias do Disque Saúde categorizaram seus parceiros sexuais como “namorado” ou “parceiro” (e descreveram a relação com o parceiro como duradoura) foram classificadas como ligações realizadas por mulheres em relacionamentos estáveis. Por relacionamento estável entendemos, aqui, um relacionamento afetivo e sexual, porém não matrimonial, entre uma mulher (usuária) e um homem. Essa definição serve apenas aos fins desse trabalho, ou seja, meramente organizacionais dos dados que compõem nosso corpus.
	Nessas ligações, observamos que as usuárias colocam a preferência de seu parceiro como fator de decisão acerca do não uso do preservativo masculino, como pode ser observado nos excertos seguintes.

Excerto 1: DISK020909FernandaAIDS
((linhas omitidas))
178 USUÁRIA: 	Assim (1.0) é (1.2) tem-tem (0.5) é-a pe-pode-a pessoa 
179 			pode-pode fazê exames pra-pra sabê se-se tem hiv?
180  ATENDENTE: 	Se a pessoa pode fazer exame pra sabê se tem hiv?
181 USUÁRIA: 	ahãm
182			(0.6)
183 ATENDENTE: 	Sim, você gostaria de sabê como é feito esse exa:me? 
184			(.)
185 USUÁRIA: 	Sim é porque eu queria eu queria (0.6) é-eu queria que o meu 
186 			namorado fizesse (0.3) °o exame°
187 ATENDENTE: 	certo e você já conversou com ele sobre isso?
188 USUÁRIA: 	Não, não assim porque (0.3) ele gosta sempre de (0.9) não usá 
189			preservativo.
190			(0.6)
191			Entendeu?
192 			(1.6)
193 ATENDENTE:   Sim. E o que você gostaria de saber exatamente sobre isso?
194			(1.3)
195 USUÁRIA: 	Assim eu queria sabê se contrai o vri-o-o vírus se não usá.
196			(0.5)
197 ATENDENTE:   Como?
198 USUÁRIA: 	Se contrai o vírus, se-o-se transmite o ví:rus se não usá.
199 ATENDENTE: 	Isso como eu havia dito, é uma forma de transmissão também 
200			(1.0)
201			Ficou claro?
202 USUÁRIA: 	Ficou, ficou. 
203			(1.2) 
204 ATENDENTE:  Posso ajudá em mais alguma coisa, você possui mais alguma dúvida?
205			(0.4)
206 USUÁRIA: 	°Possui mais não. Era só isso então.°
207			(0.3)
208 ATENDENTE:   Certo.


Neste primeiro excerto, observamos que a usuária expressa sua dúvida nos turnos de fala nas linhas 178 e 179. Essa verbalização se dá com diversas pausas (marcadas em décimos de segundo entre parenteses) e hesitações, o que sinaliza o assunto abordado pela usuária como, pelo menos para ela, potencialmente delicado e problemático. Os estudos de Bergmann (1998) e de Bredmar e Linell (1996) demonstram que existem tópicos cuja abordagem pode causar perturbações na fala das/dos interagentes. De acordo com os estudos supracitados, um assunto pode ser definido como interacionalmente delicado quando as/os interagentes não falam sobre ele diretamente ou explicitamente, havendo a ocorrência de fenômenos como alongamentos e pausas, entre outros. Esses fenômenos podem ser observados nessa interação, bem como em diversas outras pertencentes ao corpus desse estudo, quando os assuntos abordados são contaminação por HIV, AIDS ou o comportamento sexual das usuárias ou dos homens com os quais se relacionam. 
Na linha 180, a atendente faz uma pergunta de confirmação acerca do seu entendimento da solicitação da usuária e, em seguida (na linha 183), faz uma oferta de informação sobre o modo como o exame é realizado. A usuária, ao assentir, espontaneamente justifica o motivo pelo qual deseja receber essa informação (“porque eu queria que meu namorado fizesse o exame”), em um turno de fala também marcado por hesitações, pausas e diminuição do volume de voz (sinalizado pelo símbolo “°” no final do turno de fala, na linha 186).  As perturbações percebidas na fala da usuária evidenciam que expressar seu desejo de que o namorado realize o exame para detecção do vírus HIV constitui, para ela, um assunto delicado.
	Na linha 187, ao ser questionada pela atendente se já conversou com o namorado sobre a realização do exame, a usuária relata que seu namorado não gosta de usar preservativo. Na linha 193, a atendente pergunta o que exatamente ela gostaria de saber a respeito dessa situação, ao que a usuária responde que quer ser informada acerca do risco de contaminação por HIV ao qual está se expondo ao não fazer uso de preservativos. Observa-se que a atendente repete uma informação que já havia sido passada anteriormente (em turnos anteriores, omitidos aqui por questão de espaço), o que é sinalizado na linha 199 quando afirma “como eu havia dito”. 
Entendemos que é evidente que mais pessoas usariam preservativos, evitando assim não apenas a proliferação da AIDS, mas também a de outras DST e gestações não planejadas, caso eles fossem mais acessíveis ou seu uso mais disseminado.  Contudo, aqui percebemos que acesso e promoção não são suficientes. A atendente, ainda que já tenha informado acerca da relação sexual sem preservativo como forma de contágio por HIV, precisa repetir a informação – que não foi compreensível para a usuária da primeira vez. Vemos uma necessidade iminente de não apenas informar acerca dos meios de contaminação (o que, nesse atendimento em particular, se mostrou ineficaz), mas de promover a educação das mulheres acerca do quão imprescindível é haver comunicação entre parceiros de uma relação sexual, que possa haver discussão aberta entre ambos sobre os riscos envolvidos ao optar por não usar preservativo, bem como da igualdade de direitos no que tange a tomadas de decisão acerca da sexualidade do casal. Considerando-se o aumento no número de casos de HIV nos últimos anos, há que se instruir, também, para a crescente premência do uso da camisinha a fim de promover relações sexuais mais seguras.
	Frequentemente, as regras sociais e culturais, particularmente aquelas referentes a como homens e mulheres devem agir e se portar, desestimulam o uso do preservativo e, em consequência, propiciam a proliferação de doenças. Mesmo quando sabem que o sexo desprotegido pode ser perigoso, os homens muitas vezes não se protegem e nem às suas parceiras, devido a crença de que o uso de preservativo diminui o prazer sexual, ou à associação da camisinha ao sexo ilícito, com prostitutas, à infidelidade e a comportamentos imorais. Soma-se a isso a desigualdade existente entre homens e mulheres, o que faz com que a mulher muitas vezes esteja em uma posição de menos poder acerca de tomadas de decisão sobre sua sexualidade. 
No próximo excerto, cujos turnos de fala iniciais foram omitidos por questão de espaço, a usuária afirma ser portadora do vírus HIV, o que fora comprovado pela realização de exames, mas que não está em tratamento com coquetel. Larissa, a atendente, orienta então a usuária a buscar atendimento médico em uma unidade de saúde, e também dá informações acerca de como o tratamento é realizado. Larissa também informa que o Sistema Único de Saúde garante a distribuição gratuita da medicação para portadores/as do HIV e que, se a usuária não obtiver o tratamento na unidade de saúde, poderá procurar a Secretaria de Saúde de seu município. 
Já se encaminhando para o encerramento da ligação, a atendente Larissa faz uma oferta de informação à usuária, que pode ser vista no excerto abaixo, a partir da linha 288.

Excerto 2: DISK270709LarissaAIDS_2
288 ATENDENTE:	certo senhora. É, a senhora gostaria de obter orientações então
289			sobre como se prevenir, da AIDS, até mesmo pra que a senhora
290			não possa tá passando a doença para outras pessoas
291 USUÁRIA:	 sim, aham.
292 			(0.8)
293 ATENDENTE:	Certo senhora. Por gentileza, por favor aguarde	
294 			enquanto realizo uma pesquisa.
295 USUÁRIA:	mhm	
296 			(28.1)
297 ATENDENTE:	Tá me ouvindo bem?	
298 USUÁRIA:	To, to, aham.
299 ATENDENTE:	Muito obrigada por aguardar. Então para se evitar (0.4) o h-i-v-,
300 			 [é importante]
301 USUÁRIA:	 [eu tive-viu] moça	 
302 			(0.7)
303			Cortá um pouquinho seu caso, eu tive um parceiro que a gente saiu
304			sem preservativo.
305			(0.9)
306 			Porque-e ele sabia do meu problema.
307 			(1.1)
308			[então eu queria sabe] se ele corre o risco de ter pegado ou não
309 ATENDENTE:	[e-e-essa pessoa ela já]
310 USUÁRIA:	(0.9)	
311 ATENDENTE:	a pessoa pra pegar o h-i-v (0.6) certo é s-é uma das formas de
312			não pegar o h-i-v-, (0.5) é usando preservativo em toda a
313 			 [relação sexual]
314 USUÁRIA:	 [É, eu sempre uso] só que (0.5) essa pessoa foi ele que não 
315 			quis usá.
316 			(0.8)
317 ATENDENTE:	Mas essa pessoa ali sabia?
318			(0.7)
319 USUÁRIA:	Sabia.
320			(1.1)
321 ATENDENTE:	Certo senhora. É ne[cessário que sabe-]
322 USUÁRIA:	                                [Nós temo a tempo m-] com ele.
323			(1.8)
324 ATENDENTE:	É necessário  sabe que (0.6) corre-se o risco sim.


Na linha 301, a usuária interrompe o turno de Larissa, falando em sobreposição à fala da atendente (o que é marcado na transcrição através dos símbolos “[” e “]”, no início e no fim da sobreposição, respectivamente), relatando que teve um parceiro com o qual “saiu” sem preservativo e que ele sabia de seu “problema”. Pelas substituições realizadas pela usuária (sair – ter relações sexuais e problema – AIDS) percebemos que esses tópicos são delicados para a usuária e que a própria nomeação direta do ato sexual e da AIDS é problemática para ela.
A usuária prossegue, questionando se há risco de contaminação de seu parceiro (linha 308), ao que a atendente responde que uma das formas de se prevenir do HIV é o uso do preservativo em toda a relação sexual (linhas 311 a 313). A usuária então presta contas da ação de ter tido uma relação sexual desprotegida, afirmando que “sempre usa” preservativo, porém, afirma que mesmo sabendo que ela é portadora do HIV, seu parceiro não quis usá-lo (linhas 314 e 315).  Na linha 317, a atendente questiona se esse homem sabia da soropositividade da usuária, ao que ela responde que sim.  A fim de se justificar, um outro argumento é utilizado: o tempo de relacionamento com o parceiro, que não é explicitado mas que, pelo seu turno na linha 322 (“nós temo a tempo m– com ele”), infere-se que se trata de um período longo e que, portanto, não se tratava de uma relação sexual casual. 
Desse modo, a usuária se exime de responsabilidade pelo não uso do preservativo, responsabilizando seu parceiro por essa escolha. Nos turnos de fala seguintes (omitidos aqui por questão de espaço), a usuária prossegue com a prestação de contas sobre o não uso de camisinha, relatando sempre trazer preservativos do posto de saúde. Assim, a ação de ter tido uma relação sexual desprotegida parece ser caracterizada como exceção ao seu comportamento corriqueiro. 
Duas questões se tornam evidentes nessa interação: primeiro, o fato de que a usuária é conhecedora do uso do preservativo como método de prevenção de contaminação por HIV. Segundo, que a preferência de seu parceiro foi o fator decisivo para que a usuária optasse por não usar camisinha nessa relação em particular, mesmo sabendo dos riscos envolvidos nessa escolha. Percebe-se que, para esse homem, o risco da AIDS não mereceu o “inconveniente” do uso do preservativo e da diminuição do prazer sexual comumente associada a seu uso. A usuária, por sua vez, não relata ter questionado a escolha do parceiro, mesmo informada acerca de sua condição de portadora de HIV e do modo de prevenir a contaminação, colocando a vontade do parceiro (e talvez até mesmo sua vontade de agradá-lo) acima dos cuidados necessários com sua saúde e com a saúde dele.

4.2 MULHERES CASADAS
Nessa seção, descrevemos como as usuárias do Disque Saúde que categorizaram seus parceiros sexuais como “marido” ou “esposo” relatam as situações que as expuseram a risco de contágio e/ou contágio da AIDS. 
No atendimento estudado a seguir, a usuária pergunta sobre quanto tempo, após a contaminação pelo vírus HIV, há manifestação de sintomas da doença. Após a explicação do atendente, ele pergunta se há alguma outra dúvida, ao que a usuária se identifica como portadora do vírus HIV. A isso, segue-se uma prestação de contas acerca da contaminação, como pode ser observado a seguir.

Excerto 03: Disk040909AnselmoHIV

54 ATENDENTE:	Mais alguma dúvida
55 USUÁRIA: 	Não o-outra coisa tá eu-eu eu tenho o vírus da AIDS eu 
56 			peguei do meu marido (0.8) tá ele só-só que ele faleceu faz 
57 			onze meses (1.1) e eu nunca imaginava né (1.6) que ele tinha 
58 			isso né (1.3) eu fiquei sabendo faz - em fevereiro que eu fiquei 
59 			sabendo porque eu fui internada, eu tava perdendo peso 
60 			né daí eu fiquei sabendo lá no hospital (2.4) né e-só que- 
61 			só que eu tô bem agora né (1.3) tô tomando medicamento pego o 
62 			medicamento certinho tudo (1.3) então não ma-não 
63 			manifesta já então demora uns dez anos?
64 ATENDENTE: 	Senhora (0.5) existem pessoas (0.9) que s-entram em 
65 			contato com o vírus mas o vírus demora até dez anos para 
66 			apresentar os sintomas relacionado à AIDS
67 USUÁRIA: 	mhm 
68 ATENDENTE: 	é necessário ter um acompanhamento médico para 
69 			verificá
70 USUÁRIA: 	ah tá 

Na linha 55, a usuária espontaneamente se identifica como portadora do vírus HIV e presta contas sobre como se deu sua contaminação ao afirmar que “pegou” o vírus do “marido” (linha 56). De modo similar ao que se percebe no excerto analisado anteriormente (excerto 8), a atribuição do motivo para a contaminação se dá através do provimento de uma categoria de pertença (“marido”) e da atividade sexual associada ao par relacional marido-esposa. A usuária afirma que “nunca imaginava que ele tinha isso” (linhas 57 e 58), atribuindo sua contaminação ao não conhecimento da condição soropositiva do marido. A usuária, assim, não apenas se afasta de categorias de mulher que podem ser associadas a não possuir parceiro fixo, bem como constrói uma identidade de vítima da doença, que não teve condições se proteger por desconhecer o risco a que se expunha.
Van Mieroop (2011), ao tratar da construção de identidades em justificativas sobre pobreza, afirma que pode haver razões internas ou externas para uma dada ação. Causas internas são aquelas que podem ser associadas ao comportamento e/ou ações da pessoa que provê a justificativa. No caso das justificativas para a pobreza, podem ser exemplos de causas internas a falta de vontade e/ou esforço, bem como um gerenciamento impróprio da renda familiar. Já as razões externas são aquelas que podem ser associadas a motivos que não as ações de quem provê as justificativas, podendo estas ser divididas em: a) estruturais – como, por exemplo, os salários baixos pagos em algumas empresas; b) fatalísticas – como uma doença, limitação física ou falta de sorte; e c) atribuições de causas culturais – como a suposição de que pessoas pobres não aceitam e/ou não seguem regras de conduto social. 
Ao afirmar que “nunca imaginava” que o marido era portador do vírus HIV (linha 57), a usuária justifica sua contaminação através de uma razão fatalística, visto que ela se constrói como não conhecedora da existência da doença, o que é ainda reiterado quando relata ter buscado atendimento médico por estar perdendo peso. Ela provê ainda mais argumentos que reiteram sua ignorância a respeito da condição do marido mesmo após sua morte, relatando, nas linhas 59 e 60, que a descoberta de sua condição de portadora do HIV se deu de forma inesperada. Ela afirma ter ido ao hospital por estar “perdendo peso”, um sintoma que parece não ter sido associado ao HIV prontamente. É interessante notar que a AIDS é referida através do pronome demonstrativo “isso”, o que revela uma problemática em nomear a doença que a acomete, embora já tenha sido citada anteriormente, na linha 55. Contudo, percebe-se que há diversas pausas nesse turno de fala, antes da usuária afirmar ser portadora do vírus HIV, o que demonstra que esse tópico, para ela, é um assunto delicado de ser abordado. 
A usuária faz uma descrição de seu estado de saúde atual, afirmando estar “bem” e ter cuidados necessários à sua condição, como tomar medicamento (linha 61), o que caracteriza ações que podem ser associadas a uma mulher que se preocupa com sua saúde e segue as prescrições médicas de maneira correta, ou seja, faz o que está ao seu alcance para manter uma boa condição de saúde, dada a sua soropositividade. Essa descrição dos cuidados que tem consigo mesma contribui com sua categorização de vítima do HIV, pois como não conhecedora da sua própria exposição à doença,  não pode ser responsabilizada por sua falta de cuidados para evitar a contaminação. 
	No próximo excerto, a usuária (que se identifica como Leandra) afirma ter passado por uma situação de risco, que relata como pode ser verificado na interação a seguir. 

Excerto 4: DISK270709BeatrizAIDS

1 ATENDENTE: 	Disque Saúde, Beatriz, bom dia eu posso ajudar?
2 			(0.6)
3 USUÁRIA:		Beatriz bom dia minha filha, cê tá me ouvindo bem?
4 ATENDENTE:	Sim, senhora, estou te ouvindo.
5 USUÁRIA:		Olha, o meu nome é Leandra, e eu passei assim por uma
6			situação de risco, e eu gostaria que você me desse 
7			informações por favor.
8			(0.5)
9 ATENDENTE:	Certo. Mas seria (0.4) situação de risco, que tipo de 
10 			informação que a senhora qué obtê?
11			(0.5)
12 USUÁRIA:		Não olha só, o meu esposo, ele tá, ele tá assim com 
13			esse vírus do h-i-v-.
14 			(.)
15 ATENDENTE:	Sim.
16 USUÁRIA:		Entendeu? (0.6) Só que eu já fiz o teste, (0.6) nós 
17 			descobrimos isso no ano passado em outubro. (0.5) Aí eu 
18 			já fiz já dois teste e graças a Deus eu não fui 
19 			contaminada.
20 ATENDENTE:	Certo.

Observa-se que, logo no início do atendimento, a atendente, nas linhas 9 e 10, solicita esclarecimentos acerca de qual informação a usuária gostaria de obter ( e não acerca da situação de risco pela qual passou). Contudo, o que vemos é o provimento de uma breve narrativa, por parte da usuária, para a situação de risco de contaminação. Embora a situação na qual a contaminação pudesse ter ocorrido não tenha sido perguntada pela atendente, a usuária espontaneamente justifica que esse risco foi decorrente de uma relação com seu parceiro, que ela categoriza como seu “esposo”.  Leandra não nomeia a ação “ter relações sexuais”, tampouco não ter usado preservativo, mas ao invocar o par relacional, o entendimento das atividades relacionadas a ela parece dar conta de justificar como a situação de risco ocorreu.
Ao utilizar-se da categoria “esposo”, na linha 12, a usuária se remete ao par relacional padronizado esposo-esposa, no qual manter relações sexuais sem uso do preservativo é uma atividade associada a essas categorias. Embora haja grande divulgação através dos meios de comunicação e programas do governo acerca da importância do preservativo para evitar contaminação por AIDS e outras DST, parece haver restrições culturais e sociais ao uso do preservativo em relacionamentos matrimoniais. 
Em um casamento, ou até mesmo em uma relação afetiva estável, espera-se que haja fidelidade mútua entre os parceiros e, portanto, a própria solicitação de que o parceiro utilize preservativo durante as relações coloca a confiança mútua em dúvida e, portanto, pode ser “danosa” para o relacionamento. O fato é que muitas mulheres acreditam (erroneamente) ter um relacionamento monogâmico e, por esse motivo, não têm condições de avaliar corretamente o risco a que estão se expondo. O risco de contaminação por AIDS parece, para elas, algo vago e distante, visto que não têm total conhecimento sobre o comportamento sexual de seus parceiros. A solicitação do uso de preservativos, portanto, não merece sua atenção, visto que pode ser inconveniente para a relação de confiança existente entre o casal. 
Sabe-se que um dos comportamentos associados ao conhecimento de senso comum ao vírus HIV é a relação sexual casual e sem parceiro fixo. Scott e Lyman (1990, p. 46) afirmam que uma justificativa consiste em “uma ferramenta linguística empregada sempre que uma ação é objeto de avaliação” e que é provida por um ator social a fim de explicar algum comportamento inesperado ou desagradável. De Fina (2009) afirma que essa avaliação pode não ser explícita e que, portanto, a/o interagente que provê uma justificativa pode estar se orientando para as possíveis interpretações que seu/sua interlocutor/a poderá fazer de suas ações. 
Ao justificar o modo como se expôs ao risco de ser contaminada pelo vírus HIV, mesmo que essa prestação de contas não tenha sido solicitada  pela atendente, as usuárias Leandra (excerto 4), bem como a usuária no excerto anterior (excerto 3) reconciliam um comportamento que pode ser entendido como impróprio ou problemático (e.g. não ter parceiro sexual fixo) com aquilo que é esperado em nossa cultura, no senso comum. 
Nessa subseção, chamo a atenção para o modo como as usuárias que se declararam casadas relataram a contaminação ou exposição a fatores de risco de transmissão do HIV. As mulheres utilizam as categorias de pertença “esposo” e “marido” e a atividade sexual associada aos pares relacionais “esposo-esposa” e “marido-mulher” para prestar contas sobre como se expuseram ao HIV. Ao evocarem essas categorias, as mulheres constroem identidades de vítima da situação de risco de contaminação ou da própria contaminação do HIV, não tomando para si essa responsabilidade, mas atribuindo-a aos seus parceiros. Os processos de categorização vistos nesses atendimentos colaboram para a construção de identidades de mulheres que têm relação sexual no casamento e foram vítimas do HIV como um fator externo ao seu controle, devido ao não conhecimento da soropositividade de seus parceiros sexuais. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante este artigo, discutimos as narrativas de usuárias do Disque Saúde, o provimento de justificativas para o modo de contaminação ou exposição a fatores de risco de contaminação por HIV, bem como a (não) negociação do uso de preservativo masculino em relações heterossexuais. Para tanto, primeiramente, debruçamo-nos brevemente sobre o referencial teórico que ampara essa análise, tratando primeiramente da origem e dos pressupostos da Análise da Conversa. Tratamos, também, da Análise de Categorias de Pertença, bem como de alguns estudos de gênero e linguagem, cujas contribuições podem enriquecer as reflexões acerca das desigualdades entre os gêneros e do que pode ser feito para mudar essa realidade.
Hutchby e Wooffitt (1998) argumentam que as pessoas passam larga parte de seu tempo dentro de instituições diversas e que a fala corresponde a uma atividade central e organizadora da vida social. Estudá-la nesses contextos pode, portanto, contribuir largamente para a compreensão da construção dessas instituições através do modo como as pessoas que as constituem (usuárias e colaboradoras/es) organizam sua conversa de modo a cumprir suas tarefas. Acreditamos que estudos como esse se façam necessários, pois nos ajudam a compreender os novos arranjos em atendimentos à saúde, sobretudo no que tange atendimentos a mulheres, foco da presente pesquisa. 
Observamos que, ao relatar uma pequena parte de suas histórias, as usuárias também fazem um trabalho de inclusão em determinadas Categorias de Pertença. As categorias por elas elicitadas, bem como as prestações de contas de suas ações, contribuem para a construção de identidades das usuárias do Disque Saúde como vítimas da AIDS por diversos fatores, que discutiremos a seguir.
Ao prestar contas sobre a contaminação ou exposição a fatores de risco de contaminação com HIV, as mulheres casadas relataram não serem conhecedoras do risco pelo qual passaram e que, portanto, foram vítimas da situação na qual se encontram. As mulheres afirmaram terem sido expostas à contaminação pela AIDS através da atividade sexual associada a pares relacionais padronizados, como “esposo-esposa”, “namorado-namorada”, etc., atribuindo a responsabilidade pelo contágio ou pelo risco de contágio a seus parceiros sexuais. Através da atividade de auto-categorização ou categorização do marido/namorado/, as usuárias constroem identidades de mulheres que têm relação sexual apenas em relacionamentos estáveis ou matrimoniais, o que as torna vítimas do HIV por não terem conhecimento das relações extraconjugais de seus parceiros, tampouco da sua condição de portadores de HIV. 
Na única interação em que a usuária se identifica como portadora do HIV e afirma não ter usado preservativo (das 56 interações que tratam sobre HIV), a usuária se esvazia de responsabilidade sobre a ação afirmando que o parceiro, mesmo sabendo de sua condição, decidiu livremente sobre não usá-lo. Essa usuária constrói uma identidade de usuária habitual de preservativo, caracterizando essa relação em particular como uma exceção ao seu comportamento corriqueiro. Essa mulher demonstra que, para ela, a preferência do parceiro foi o fator decisivo para que optasse por não utilizar o preservativo. Mesmo tendo informação acerca dos riscos envolvidos nessa prática, essa mulher coloca a preferência do homem acima da proteção de sua própria saúde e da saúde de outras pessoas.
Na análise dos dados, percebemos que, para as usuárias, sua/seu interlocutor/a pode não estar claro, visto que se trata de uma ligação telefônica anônima. As prestações de contas emitidas pelas usuárias parecem, portanto, se orientar para o que é tido no senso comum como moralmente aceito na sociedade. Tratando-se de interações referentes à contaminação pelo vírus HIV, entendemos que essas justificativas demonstram a orientação das usuárias em afastar-se de comportamentos comumente associados a pessoas com AIDS, como ter relações sexuais desprotegidas e/ou fora de um relacionamento estável ou matrimonial, ou ter relações com parceiros múltiplos, por exemplo. 
Garcia e Koyama (2008, p. 74) afirmam que “o estigma da AIDS se superpõe a estigmas pré-existentes associados a diferentes grupos sociais como homossexuais, trabalhadoras do sexo e usuários de drogas, evocando múltiplos significados.” Trata-se, portanto, de estigmas pré-existentes atrelados a esses grupos e que ainda são relacionados com a AIDS na atualidade. Contudo, no corpus desse estudo, os dados revelam uma realidade bastante distinta: as mulheres que justificaram a forma de contaminação ou exposição ao risco de HIV tinham (com uma única exceção) um parceiro sexual fixo. Essa constatação está em consonância com o estudo de Vermelho et al. (1999, p. 373), que afirma que “a visão equivocada e preconceituosa que associa o HIV à mulheres ‘promíscuas’, às prostitutas e usuárias de drogas” deve ser desmistificada. Ainda assim, as usuárias do Disque Saúde mostraram orientação para uma aparente necessidade de justificar suas ações a todo o momento, muitas vezes expondo suas intimidades a fim de afastar-se de categorias que possam ser atreladas a ações socialmente despreferidas, ao mesmo tempo em que esvaziam possíveis pressuposições de que, de alguma forma, foram responsáveis por seu estado de saúde. Desse modo, as usuárias parecem trabalhar para construir uma espécie de “ficha limpa”, afastando-se do estigma social atrelado a portadoras/es do vírus HIV. 
Assim como para as usuárias sua/seu interagente não está claro quando realiza uma ligação para o Disque Saúde, para a/o atendente, bem como para a pesquisadora, também não está claro quem são as usuárias. Temos acesso a algumas informações, em função de um questionário ao qual as usuárias respondem no final dos atendimentos, com perguntas referentes à sua idade, região do país onde habita, se é usuária do SUS, seu estado civil, etc. Ainda assim, isso nos diz muito pouco acerca de quem são essas mulheres. Supomos que sejam, em sua maioria, mulheres com pouca escolaridade e com escasso acesso a atendimentos de saúde. Sabemos que essas mulheres trazem à tona nas interações uma gama de categorias identitárias, mas que, no entanto, muitas outras podem não ter sido elicitadas e, ainda assim, serem constitutivas de quem elas são. Land e Kitzinger (2011), ao tratarem de “camadas de categorias”, afirmam que uma mulher não deixa de ser mulher apenas por não demonstrar orientação para seu gênero em sua fala. Do mesmo modo, as usuárias, nesta pesquisa, não deixam de ser mães, avós, irmãs, politicamente engajadas, vítimas de violência, etc., apenas por não invocarem essas categorias durante os atendimentos. No entanto, neste estudo, procuramos descrever as identidades que se tornaram salientes no aqui-e-agora dos atendimentos no Disque Saúde, sem, contudo, ignorar o pertencimento dessas mulheres a uma série de outras categorias que estão em camadas que, aqui, não pudemos acessar. 
Na negociação dessas (múltiplas) identidades, as usuárias participantes deste estudo se constroem como mulheres que se preocupam com sua saúde e bem estar. Contudo, foram infectadas por uma doença que até hoje não tem cura e que pode levar à morte. Embora isso possa parecer contraditório, isso se constitui em uma triste realidade. Nossos dados tornam evidente que a vulnerabilidade da mulher ao HIV não é apenas biológica (visto que a infecção da mulher pelo homem é mais provável que o oposto), mas também social. A quase totalidade das mulheres que justificaram a contaminação pelo vírus HIV neste estudo relatou estar vivendo relações afetivas estáveis quando foram contaminada ou expostas a risco de contaminação. Meyer et al. (2004) afirmam que viver um relacionamento estável implica em monogamia e confiança no parceiro sexual. Portanto, as mulheres que se colocam nessa posição usualmente dispensam o uso do preservativo, pois a própria solicitação de que o parceiro o utilize pode colocar em risco sua respeitabilidade e a confiança na fidelidade mútua. Contudo, Vermelho et al (1999) relatam que em seu estudo com mulheres portadoras de HIV e hospitalizadas em função da doença, 75% desconhecia as atividades sexuais extra conjugais dos companheiros. Embora desconfiassem, essas mulheres relataram nunca ousar questioná-los, pois sentiam medo de serem abandonadas. Há que se levar em conta que, além da dependência emocional, há também a dependência econômica para aquelas em situação de pobreza, para as quais o fim do relacionamento pode ter consequências para sua sobrevivência e de suas/seus filhas/os (VERMELHO et al, 1999). A dependência econômica e social, portanto, diminui o poder da mulher em negociar o uso do preservativo. Embora a AIDS tenha afetado todas as classes sociais, as mulheres mais pobres são as que têm menos condições de mudar as situações que as colocam sob o risco de contágio.
Com base nos dados aqui analisados, sugerimos que o Ministério da Saúde invista mais em meios de disseminar informações acerca dos meios de prevenção de contágio por HIV. Apesar dos esforços do Ministério em promover a educação com relação à AIDS, este estudo demonstra que não têm se mostrado eficazes, pois as informações divulgadas não estão alcançando a todas ou não são compreensíveis a todas. As usuárias, neste estudo, relataram que a confiança nos seus parceiros, bem como sua preferência, são os fatores decisivos no momento da negociação (ou não) do uso do preservativo. 
Alinhamo-nos com a perspectiva de que desigualdades entre homens e mulheres são socialmente construídas, e não biologicamente determinadas; portanto, a compreensão de como as ações no mundo são realizadas possibilita iniciar processos de mudança quando esses se fazem necessários. Através da compreensão das relações de poder que produzem e legitimam tais desigualdades é possível deslocar a mulher de sua posição de “vítima” do HIV para uma posição de maior poder de decisão sobre sua própria saúde e sexualidade. Para esse fim, faz-se urgente a necessidade de orientar e educar as mulheres no sentido de buscarem uma relação igualitária com seus parceiros sexuais, promovendo seu maior empoderamento com relação a tomadas de decisão acerca de seu corpo e de sua sexualidade.
Por fim, destacamos que as políticas públicas de prevenção da AIDS, no que tange especificamente à saúde da mulher, estão mais centradas na atenção à gestante. É quando inicia o pré-natal (para aquelas que têm acesso a esses atendimentos) que a maioria das mulheres toma conhecimento de que é portadora de HIV (VERMELHO et al, 1999; PADOIN; SOUZA, 2006; GARCIA; KOYAMA, 2008). Sugerimos então que a solicitação de exame para detecção de HIV em consultas de rotina para todas as mulheres (e não apenas para as gestantes) possa minimizar essa situação, visto que o diagnóstico precoce e o início do tratamento com coquetel em estágios iniciais da doença pode garantir qualidade de vida e longevidade a essas mulheres e, até mesmo, salvar suas vidas. 
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Gerando vida em um contexto de morte: a experiência de gravidez, parto e exercício materno em situações de militância durante a Ditadura Militar no Brasil  (1964-1985).
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INTRODUÇÃO


Este estudo se associa à atividade de pesquisa que conjuga ações  de  pesquisadores  e alunos de graduação e pós-graduação, do Curso de Psicologia da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), em torno de um conjunto de investigações desenvolvidas no grupo de pesquisa/CNPQ: Memórias, Representações e Práticas Sociais1, vinculado ao Departamento de Psicologia  da  UFMG.  Sendo  assim,  a  presente  proposta  visa  apresentar  alguns       resultados
encontrados no projeto de pesquisa intitulado: Maternidade, Geração e Gênero: a experiência de gravidez, parto e exercício materno em situações de militância durante  a  ditadura  militar  brasileira (CNPq - Edital nº. 32/2012). Tal pesquisa suscitou os temas propostos neste estudo a partir de elementos que constam nos depoimentos e que fizeram parte do foco de análise. Sobre  tais aspectos, sobressaem-se a percepção e a experiência de mulheres militantes referentes à maternidade no que envolve gravidez, parto e exercício materno, em situações de privação nos contextos de clandestinidade, exílio, prisão, tortura e  militância.

Revivendo histórias, construindo memórias: mulheres e  militância

O período da Ditadura Militar no Brasil ocorreu em meio a mudanças e transformações    dos costumes, em que as fronteiras entre público e privado se modificavam, principalmente, em função do processo de modernização e industrialização do país (Matos,  1995;  Biasoli-Alves, 2000). De acordo com Almeida e Weis  (1997),  o período de 1964 a 1985 foi caracterizado por  um gradativo endurecimento do Regime, instituído por meio dos Atos    Institucionais que marcam

1 Agradecemos as demais integrantes do grupo de pesquisa que colaboraram na produção deste trabalho: Flaviane da Costa Oliveira (mestre), mestrandas: Bárbara Gonçalves Mendes e Sara Angélica Teixeira  Cruz  e  Silva,  e  às  bolsistas de iniciação científica e extensão: Bruna Miranda, Débora Reis, Janaína Campos, Juliana Valadares, Paula Neves, Sofia Machado e Thayna dos  Santos.


importantes divisões que caracterizam as mudanças político-sociais durante  o  período  autoritário2. Do “AI ao AI-5”, o Brasil passou por ciclos de abertura e fechamento do espaço público, tanto em relação aos movimentos políticos, e das liberdades, quanto à vida individual e coletiva. Formaram-se e fortaleceram-se, neste período, partidos políticos de esquerda, o movimento   estudantil,   através   da  União  Nacional  dos  Estudantes   (UNE),  além  de    outras
associações que iam às ruas questionar a ordem estabelecida autoritariamente. Reuniam-se em assembleias e panfletavam, demonstrando a discordância com o Regime  Militar  (Almeida  & Weis, 1997). Para estes autores, este foi um momento de ambiguidade das fronteiras  entre  proibido e o permitido e entre o espaço público e privado. Antes da promulgação do Ato Institucional de número 5 (AI-5) em 13 de dezembro de 1968, havia ainda um clima de esperança muito fortalecido pelos ideais socialistas revolucionários, que envolvia parte dos manifestantes, nesta altura, considerados como comunistas e perturbadores da ordem  pública.
Grande parte destas pessoas pertencia à classe média brasileira, formada  por  universitários, intelectuais e artistas, que se engajaram no movimento contra o  Governo  autoritário, principalmente com o endurecimento repressor que se deu após a instituição do AI-5 - os chamados “Anos de Chumbo”. Neste período, intensificou-se a censura e a restrição  à  liberdade de expressão político-social, institucionalizando as práticas de cassação, prisão e tortura contra aqueles considerados opositores ao regime, nomeados pelo Estado de “subversivos” e/ou “terroristas”.
Dentro destes grupos de esquerda destaca-se a importância social da participação de mulheres na militância em oposição à Ditadura Militar.  Segundo  Ferreira  (1996),  esta participação configurava-se em uma contravenção em relação a dois pontos específicos: “... as militantes estavam desempenhando um papel  duplamente  transgressor:  enquanto  agentes políticos (insurgindo-se contra o Regime) e enquanto gênero (rompendo com o padrão vigente)”  (p. 152). Por outro lado, a militância feminina foi também questionada e criticada inclusive por outras mulheres, que não aderiram a este tipo de luta e mantinham a tradição, reconhecendo o “seu” lugar de mãe, esposa e dona-de-casa, apoiando e legitimando o Regime Militar, criando inclusive movimentos como as “Marchas da  Família com Deus pela  Liberdade” (Ridenti, 1990,  p. 03).

2 Almeida e Weis (1997) propõem uma divisão didática para as mudanças que caracterizam o período ditatorial brasileiro: do AI ao AI-5 (1964-1968); do AI-5 ao início da abertura (1969-1974); à longa transição rumo ao governo civil (1975-1984).


Vários estudos enfatizam as importantes transformações que se deram em relação ao lugar social feminino e a inserção da mulher no contexto de militância político e social, durante e após    a Ditadura Militar (Ridenti, 1990; Ferreira, 1996; Colling, 1997; Goldenberg, 1997; Sarti, 2004). Sistematizar e trazer à tona a história dessas mulheres, nos permite compreender a construção da identidade feminina por meio das vivências, marcadas por mudanças e continuidades. No entanto, se mudanças podem ser vistas no cenário público/político em relação à ação feminina, no que  tange aos aspectos referentes ao privado, pouco se tem investigado, e uma destas dimensões é o exercício da maternidade em meio à militância (Veloso, Gianordoli-Nascimento  &  Ferreira,  2010; Gianordoli-Nascimento, 2012).
Conforme aponta o estudo realizado por Veloso, Gianordoli-Nascimento e Ferreira (2010) sobre a representação social da maternidade entre mulheres militantes, ser mãe e ser militante apresentava certa ambivalência, pois se contestavam de um lado, os padrões vigentes, e do outro,  se repetia o que era tradicional, configurando-se  como um conflito para as mulheres militantes,  que tiveram que decidir entre o exercício pleno da maternidade ou pela continuidade a militância. De outra forma, a condição da maternidade “... também representou para essas mulheres a possibilidade de reconstrução de suas vidas, motivo pelo qual precisavam enfrentar a realidade após o aniquilamento sofrido na tortura...” (p. 07). À estas mulheres se colocava, contudo, a decisão entre uma condição ou outra, e o contrabalanço entre os projetos individuais e  coletivos.
Remontar esse cenário político em que as mulheres se inseriram é de suma importância para o entendimento acerca desse contexto social, que modificou as relações de gênero e o lugar social da mulher. Sendo assim, a atuação destas mulheres favoreceu novos modelos e configurações sociais que contribuíram para a inserção da mulher em uma nova ordem social, diluindo as fronteiras entre a vida pública e privada, o que nos permite investigar as dinâmicas da maternidade nesse contexto, compreendendo que a maternidade se constitui como um dos pilares fundamentais da identidade feminina (Carson, 1995).
Sendo assim, o objetivo geral deste estudo é compreender a experiência da maternidade conjugada à militância política, enfatizando a compreensão do lugar social da mulher militante a partir das experiências, das lembranças e narrativas de suas vivências. Estas dimensões podem ser percebidas nas trajetórias diversificadas destas mulheres, que, após entrarem na militância, romperam com seus vínculos familiares e assumiram riscos sociais ao: engravidarem solteiras; serem  presas  grávidas;   sofrerem  abortos  sob  tortura;  terem  seus  partos  durante  a       prisão,


clandestinidade e exílio, sem assistência médica pré e pós-parto; além de serem apartadas de seus bebês sem amamentá-los e sob ameaça de não mais poderem tê-los nos  braços.
Tais situações limites exigiram destas mulheres capacidades de resistência e superação frente ao adverso, principalmente no período pós-prisão, quando tiveram que reconstruir suas  vidas e laços sociais, conjugando maternidade, carreira e sobrevivência em um amálgama pouco experienciado pelas mulheres de classe média daquele período histórico. Investigar a participação da mulher dentro desta conjuntura social, dimensionando o lugar da maternidade e suas nuances nas trajetórias de militância, prisão-tortura e pós-prisão, pode oferecer importantes informações  que colaborem para um entendimento mais geral da construção social da identidade feminina e  para a construção de uma memória histórica do período.
Trabalhos dessa natureza, ao revelar um cenário pouco explorado nos documentos históricos, apontam:

... como as memórias pessoais dizem não apenas de um passado vivido pelas entrevistadas, mais também  de um fato histórico cujos elementos podem ou não estarem presentes na memória coletiva.  Além  disso, podem se caracterizar como memórias históricas orais, uma vez que retratam não apenas as vivências de familiares  ou militantes, mais de um período histórico no Brasil  (Gianordoli-Nascimento, Veloso, Silva,   Cruz & Oliveira, 2012, p.  03).



Maternidade e Militância: ou isto ou aquilo


A imagem da mulher está sócio-historicamente atrelada à maternidade, já que sua feminilidade se vincula ao aparato biológico ao envolver seu ciclo reprodutivo. Nesse sentido, há uma naturalização da maternidade como fator constitutivo da identidade feminina, reforçada pelo que se convencionou chamar de instinto materno (Badinter, 1985), amplamente valorizado na sociedade moderna.
Segundo Badinter (1985) a crença no amor materno instintivo é fruto de um processo histórico-social construído e reforçado na medida em que as mulheres são reconhecidas e valorizadas pelos atributos que a fazem ‘aptas’ ao exercício materno, e quando ausentes estas características, são consideradas relapsas ou mães más.

Esse sentimento pode existir ou não existir; ser e desaparecer. Mostra-se forte ou frágil. Preferir um filho   ou entregar-se a todos. Tudo depende da mãe, de sua história e da História. Não, não há uma lei universal  nessa matéria, que escapa ao determinismo natural. O amor materno não é inerente às  mulheres.  É  “adicional” (p. 366).




A divisão sexual dos espaços sociais provocou a total entrega da mulher aos filhos e à  esfera doméstica. O homem, por sua vez, continuou exercendo atividades ligadas aos seus  atributos identitários, atuando no âmbito público do mundo do trabalho, a fim de garantir sua função de provedor financeiro. Isto, porém, o afastou do universo do lar, tolhendo-o do exercício  da paternidade, por meio da ausência do contato e cuidado dos filhos (Badinter, 1985; Trindade, 1998). As concepções naturalizadas de que os homens não teriam habilidades suficientes para cuidar, sustentavam essas tradições. Assim, maternidade e paternidade também se constituem  como construções sociais (Trindade, 1998).
Rompendo com essa configuração, ser mulher e ser militante exigia das mulheres algumas decisões que impunham renúncias dolorosas e com altos custos sociais quanto à suas relações    com seus grupos de pertenças, já que suas identidades sociais se construíram por meio do amálgama formado pelo pleno exercício da mulher-mãe. Implicações estas que não se colocavam para os homens, visto que suas identidades, relacionadas ao exercício da paternidade, não se estabeleceram socialmente (Gianordoli-Nascimento, Trindade & Santos,  2012).
Ter que decidir entre a militância e o exercício da maternidade indica que a  mulher militante estava em um lugar impróprio, pois o lugar da mãe seria no seio da  família,  no  recôndito privado, e não nas ruas e na política. Assim, ser militante se torna sinônimo de ser transgressora, ao manchar a identidade da mulher mãe-esposa (Ridenti,  1990).
Desse modo, ser militante marca a trajetória de “mulheres que não puderam ter filhos ou   os tiveram na clandestinidade, na mais absoluta precariedade e solidão, mulheres que foram obrigadas a se separar de seus filhos” (Goldenberg, 1997, p. 361) e que, até no presente, sofrem    as vicissitudes desta condição. A vivência da maternidade, no período ditatorial ou na atualidade, estabelece, contraditoriamente, uma difícil decisão para a mulher por sua condição: ou será isto,  ou aquilo.

METODOLOGIA


Trata-se de uma pesquisa qualitativa de caráter exploratório que apresenta os relatos de militantes sobre sua experiência de conjugação entre maternidade e militância. A amostra deste estudo foi composta  por  quatro (04)  entrevistas  realizadas com  mulheres  que participaram    de


organizações políticas clandestinas e militaram em oposição ao regime ditatorial, durante o  período da ditadura militar no Brasil (1964-1985), e que nesta época engravidaram, conceberam  ou tiveram a gravidez interrompida, tendo elas, na atualidade, a média de 65  anos.
A coleta de dados se deu por meio de entrevistas semiestruturadas realizadas de forma individual, seguindo-se um roteiro  composto de duas partes: I) caracterização das entrevistadas    na época de militância e no período atual (idade, escolarização, estado civil, tempo de militância, número de filhos, etc); II) temáticas relacionadas às experiências de maternidade antes, durante e depois da militância.
As entrevistas foram realizadas nos estados de moradia atual das entrevistadas: duas (02) coletadas no Estado de São Paulo, uma (01) em Minas Gerais e uma (01) em Brasília. O tempo médio de duração foi de três a doze horas, conforme a disponibilidade das entrevistadas. Todas as entrevistas foram gravadas em fitas cassetes e em formato  digital  MP3,  após  a assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido, aprovado pelo Comitê de Ética  em  Pesquisa  da UFMG (COEP), sob o número  0633.0.203.000-09.
Posteriormente as entrevistas foram submetidas à análise de conteúdo seguindo as orientações de Bardin (2009) e Minayo (2010), e enquadra-se no que se chama de  análise  temática. A análise foi composta pelas seguintes etapas: 1) transcrição dos dados brutos que permite a “pré-análise” (leitura exploratória, leitura flutuante); 2) criação de categorias; 3) separação do conteúdo a partir das categorias criadas; 4) composição de “inferências e interpretação dos dados” (Bardin, 2009, p. 121).
A partir da identificação das unidades de análise, foi possível realizar a categorização das respostas que serviram de prisma para organizar, analisar e interpretar o conjunto  de  dados obtidos. Posteriormente, estas categorias foram organizadas em eixos temáticos que estavam interligados em seus sentidos e conteúdos, considerando-se, para isso, o cenário sócio-histórico e  as experiências com as quais se articulavam.
Deste modo, ao revelar temas que se destacam no conteúdo dos relatos das entrevistadas e em associação com as teorias que servirão de lente para a análise, espera-se contribuir para o conhecimento e a interpretação de alguns aspectos deste período histórico, ainda  pouco priorizados em estudos anteriores.

RESULTADOS E DISCUSSÃO


O quadro 1 refere-se ao dados de caracterização das participantes no período de sua militância3. As mulheres da amostra tiveram inserções políticas diversificadas, sendo que a idade  de entrada na militância variou entre 15 e 20 anos. Todas passaram por experiências de clandestinidade, prisão e tortura quando tinham entre 23 e 27 anos. Em relação à origem, três das entrevistadas nasceram em cidades interioranas, e uma em uma capital. Quanto à classe social,
durante a ditadura, houve variação, sendo duas de classe média e duas de classe  baixa.
Antes e após as prisões, as participantes viveram períodos de clandestinidade, grávidas ou com filhos ainda bebês. Seus partos foram realizados de forma clandestina em  hospitais,  no período de prisão, ou anterior a esta, ou exílio. No quadro 2 estão identificados  os  dados  referentes a gravidez e aos partos. Todas descobriram pelo menos a primeira gestação já na clandestinidade, com destaque de duas delas que estavam vivendo em guerrilhas,  uma  em  situação de guerrilha urbana e a outra em guerrilha rural. Em relação ao parto, duas tiveram filhos durante o período de prisão e as outras duas em situação de clandestinidade, soltura e exílio. Apenas uma das mulheres relatou ter interrompido uma gravidez  involuntariamente.

	Nome Fictício
	Dados de nascimento
	Idade de entrada na militância organizada
	Organização de militância
	Duração de   militância
	Prisão

	
	
	
	
	
	Ano
	Local
	Tempo

	
	Ano
	Local
	
	
	
	
	
	

	Mariana
	

1944
	

Interior
- MG
	20 anos
	
AP/PCdoB/ PMDB
	1964-1980
	1969
	DOPS/BH –
Penitenciária Feminina em Juiz de Fora/MG.
	1 ano e
3 meses

	
Sílvia
	
1945
	
Interior
- ES
	
16 anos
	
PCB/PCBR
	
1961-1973
	
1972
	Presídio Comum no Uruguai.
	1ª: 24hs 2º- 7 dias

	

Sofia
	

1946
	
Interior
- SP
	

15 anos
	

PCB/PCdoB
	

1961-1979
	

1972
	OBAN/SP, DOI-
CODI de  Brasília, Hospital de Guarnição do Exército de Brasília.
	5 meses

	
Suely
	
1949
	
Capital
– RS
	
16 anos
	MNR/VPR/ REDE/ALN
	
1965-1973
	
1972
	DOPS/SP, OBAN/SP,
Hospital do Exército em SP.
	3 meses


Quadro 1 – Caracterização de aspectos políticos das   entrevistadas.

3  As organizações políticas de militância, bem como os locais de prisão, que foram citados por meio de siglas a fim     de se adequar ao quadro e seguem em ordem citada: Ação Popular (AP); Partido Comunista do Brasil (PCdoB);   Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB); Partido Comunista Brasileiro (PCB); Partido Comunista Brasileiro Revolucionário (PCBR); Movimento Nacionalista Revolucionário (MNR); Vanguarda  Popular Revolucionária (VPR); Rede Democrática (REDE); Ação Libertadora Nacional (ANL). Locais de  prisão: Departamento de Ordem Política e Social (DOPS) de Belo Horizonte (BH); Operação Bandeirantes (OBAN) em São Paulo (SP); Destacamento de Operações de Informações - Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-CODI).





	Nome Fictício
	Idade na 1ª    gravidez
	Ano da 1ª
gravidez
	Nº total de Filhos
	Situação de militância na(s) gravidez(es)
	Tipo de Parto(s)
	Situação de militância no(s) parto(s)
	Aborto

	
Mariana
	
24 anos
	
1968
	
02
	1º- Clandestinidade
	Normal
	1º- Clandestinidade
	
Não

	
	
	
	
	2º- Pós-Soltura/ Clandestinidade
	Normal
	2º- Pós-Soltura/ Clandestinidade
	

	

Sílvia
	

23 anos
	

1968
	

03
+ 01
aborto
	1º- Clandestinidade
	1º- Normal c/ Fórceps
	1º- Clandestinidade
	

Sim/ 1980

	
	
	
	
	2º- Exílio/ Clandestinidade
	2º e 3º - Cesariana
	2º- Exílio/ Clandestinidade
	

	
	
	
	
	3º- Pós-Soltura
	
	3º- Pós-Soltura
	

	
	
	
	
	4º- Pós-Exílio
	4º- Aborto
	4º- Pós-Exílio
	

	
Sofia
	
26 anos
	
1972
	
01
	Clandestinidade (Guerrilha Rural)
	
Normal
	
Presa
	
Não

	
Suely
	
23 anos
	
1970
	
01
	Clandestinidade (Guerrilha Urbana)
	
Cesariana
	
Presa
	
Não


Quadro 2 – Caracterização das entrevistadas conforme a situação de   gravidez/parto.



1 Maternidade e Militância: compreendendo as tensões entre o individual e o  coletivo


Parece-nos que a experiência das mulheres entrevistadas, envolvendo a participação no exercício político, associado ao aumento da escolarização e à profissionalização, introduz, na construção de suas identidades de gênero, a dimensão da participação pública. Dimensões sociais que atualmente se consolidam, principalmente, por meio do trabalho feminino, contribuindo para   a ampliação da configuração da identidade da mulher, antes atrelada apenas ao casamento e à maternidade. Embora ainda se mantenha uma hierarquia entre esses elementos, esta ampliação coaduna com a visão de Carson (1995), na qual a identidade feminina é constituída por três    pilares fundamentais:

1) A maternidade e o ser mãe. 2) O matrimônio ou a união e o ser esposa ou companheira. 3) O trabalho   ou a profissão e o ser trabalhadora ou profissional. A identidade de gênero das mulheres em um tempo e em um espaço historicamente determinados é produto da articulação específica desses três eixos    (p. 209).


Segundo o autor, estes eixos conceituais não se tornam elementos estruturadores da identidade somente por meio da consolidação empírica. Atuam, então, como símbolos que se organizam, desenvolvem e adquirem relevância diferente ao longo da vida de cada mulher. Em função da maneira que a articulação entre eles se recompõe e se reacomoda, produz contínuas transformações a partir de pertenças grupais e sociais das  mulheres




...e perdura do nascimento até a morte. .... Eles estão sempre presentes, porque são formas sociais que orientam a conduta, perfilam e valorizam as formas de atuação e, dessa maneira, participam da definição do que é ‘próprio’ do gênero feminino. Nesse sentido, eles participam como símbolos que descrevem  e  designam, organizam e acomodam, nomeiam e qualificam detalhadamente o  que significa ser  mulher.  ....  Não há uma etapa na qual as mulheres finalizam o processo de consolidação da sua identidade de gênero. O que pode ser pensado através de etapas não é a resolução, mas as modificações que a identidade sofre em função das experiências que cada mulher vive, incorpora, valoriza, simboliza (Carson, 1995, pp. 210-211).


Compreendemos, portanto, que a definição dos lugares sociais ocupados por homens e mulheres foi construída ao longo dos séculos, não sendo diferente em termos da construção social da maternidade ou do ideal de amor materno (Badinter, 1985; Trindade, 1998), ideia fortalecida pelos diversos discursos científicos e médicos-biológicos.
As transformações e o clima de mudanças a partir dos anos de 1960, associados à progressiva entrada das mulheres de classe média nas universidades e no mercado de trabalho, alteraram essa dinâmica. Diferente do que era disponibilizado na geração de suas mães, estas mulheres puderam transitar entre o espaço público e privado, a partir da sua inserção em diversas dimensões da vida pública. No caso específico das mulheres militantes, vemos a importância de  sua formação sociopolítica, e, neste ponto, a inserção no mundo da militância pode-se comparar a inserção atual no mundo do trabalho, tendo em vista que isso representava a ocupação de um espaço público, fora do restrito espaço doméstico do lar. A partir de seus relatos, vislumbra-se a difícil tarefa que tiveram em conjugar maternidade, relação afetiva com seus companheiros e a  vida na militância.
No período anterior a promulgação do AI-5, as mulheres entrevistadas adentravam para a militância política organizada e já não estavam mais sobre a tutela dos pais. Neste cenário, todas conheceram seus companheiros afetivos, com quem posteriormente tiveram filhos, não necessariamente por meio do casamento. Neste sentido, estavam transviando-se do modelo de feminilidade estabelecido na época; por isso, algumas delas, como nossas entrevistadas, Mariana    e Sofia, destacaram que foram comparadas, ou assumiram, posturas masculinizadas, o que facilitava serem aceitas nesse contexto. Embora os jovens contestassem os valores tradicionais e     a ordem instalada, no que tange as diferenças de gênero, Sofia relatou os embates com alguns homens também militantes em relação à suas tarefas, ponderando os riscos que  corria  em  algumas ações noturnas por ser mulher. Destacou ter se trajado como  homem  para  sentir-se segura, principalmente durante as madrugadas, horário em que a presença de mulheres nas ruas significava estar disponível à prostituição e expostas à  violência:



E o [companheiro de militância disse]:‘mas você não é uma mulher emancipada?’ [ela responde]‘eu sou! Mas  o mundo não é. E eu tô no mundo... tá certo?! Não adianta!. Vocês  num são homens  emancipados?  Fala com a mãe de vocês que sua amiga vai ficar na sua casa com você até duas horas da manhã!...’     (Sofia).


Colling (1997) afirma que para assumirem um lugar dentro das organizações de esquerda, as mulheres precisaram negociar dimensões de sua condição feminina. “Por serem espaços fundamentalmente masculinos, as mulheres se impunham à negação de sua sexualidade, para conquistarem um lugar de igualdade ao lado dos homens... Os homens militantes,  em contrapartida, viam as companheiras militantes como mulheres sexuadas”  (p.  117).  Nesse  sentido, esse olhar para as militantes como mulheres ‘diferentes’, se relacionava a comparação entre o modelo feminino de referência da época, ‘mulher para casar’, e o comportamento adotado pelas militantes.


(...) Os meninos meus colegas morriam de medo de mim, (risos) falavam  que  eles  nunca  casariam comigo, que eu era uma mulher muito esquisita! Muito diferente! (...)... mas era o fato de que enfrentava polícia, era o fato de que eu ia nas reuniões clandestinas até de madrugada,  era  o  fato de  que eu fazia... tinha atitudes, ações, posturas, que na  época  eram considerados atributos unicamente masculinos! Não  eram atributos femininos! A mulher era pra ser mais tímida, a mulher era pra ser  mais  meiga,  mais submissa, né, mais medrosa, certo. Características de capacidade de direção, coragem,(...) isso era masculino!... (Mariana).


A problematização e a interpretação das entrevistadas acerca das estratégias de ocupação   do espaço público/político das mulheres que militaram, no que se refere às posturas não identificadas ao feminino, é uma leitura atual possibilitada somente pelo distanciamento que o tempo produz. Isso se dá no âmbito da memória na medida em que as transformações observadas   e vividas no campo social, em relação à presença feminina protagonizada por essas mulheres, redefinem suas identidades em relação ao “ser mulher militante” (Gianordoli-Nascimento, Trindade & Santos, 2007, p. 07). Portanto, vale enfatizar que, no momento dos acontecimentos,   a
tônica era contestar o regime. Somente no processo de construção da memória social por meio    das memórias pessoais  e comuns4,  as questões  de  gênero  ganham relevância, articulando  novos



4 A partir da elaboração de Sá (2007) em torno de um campo de análise psicossocial da memória, o termo memória social define-se como um conceito abrangente que inclui diferentes tipos de  memória:  as  pessoais,  comuns,  históricas, entre outras. As memórias pessoais são aquelas relacionadas às experiências de vida das pessoas em determinado contexto e apesar de serem particulares, não são individuais, por serem por meio da linguagem,  construídas socialmente. Já as memórias comuns, são aquelas relacionadas às experiências vivenciadas no mesmo


significados	para	suas	experiências	pessoais/privadas	(casamento-maternidade)	e coletivas/públicas (militância política).
A vida e trajetória das(os) militantes foram totalmente modificadas por essa condição sócio-política e pelas ambiguidades entre o que era permitido e o que era proibido no âmbito privado e no âmbito social (Almeida & Weis, 1997; Gianordoli-Nascimento et al., 2012). Assim,  as organizações reforçavam as regras de segurança individual  e coletiva,  estabelecendo normas   de conduta e comportamento na vida clandestina de militância. Almeida e Weis (1997) apontam que nesta condição, era preciso aprender a viver aparentando certa regularidade no que tange os códigos e modelos sociais vigentes “... talvez o aspecto mais difícil da condição de clandestino,   era construir um cenário de normalidade” (p. 378).
Suely e seu companheiro afetivo, também militante, ao passarem a viver juntos, na mesma casa sem estarem oficialmente casados, simulavam a condição social de “casal recém-casado” como fachada para os vizinhos da casa onde residiam, já que o local era um ‘aparelho’ do partido onde aconteciam reuniões políticas e funcionava uma gráfica clandestina, servindo de esconderijo para outros militantes que estavam sendo perseguidos. Ela, grávida, frequentava esporadicamente   a casa dos vizinhos para demonstrar que viviam uma vida “normal” como qualquer  casal,  mas  sem aprofundar nas relações. Assim, o exercício da política que esteve anteriormente a ‘todo  vapor’ nas ruas, nos movimentos sociais, nos sindicatos com as greves, nos debates públicos permeados pela imprensa, foram interiorizados e exercidos na vida privada. As casas, ou  aparelhos, que serviam de moradia, além de serem o lugar de se fazer e  desenvolver  ações políticas, eram também o único espaço de convivência e relação social/pessoal possível entre os militantes.
As quatro entrevistadas (Mariana, Sílvia, Sofia e Suely), se  descobriram  grávidas  em pleno acirramento das forças repressivas do Estado e tiveram a primeira gravidez nesta situação    de clandestinidade. Para Mariana, Sílvia e Sofia descobrir-se grávida foi um “susto” e não uma “surpresa”, já que nenhuma delas concebia a possibilidade de ter um filho naquele contexto,  mesmo que em meio à intensidade das relações amorosas que relatam terem vivido com seus parceiros afetivos. Partindo das construções sociais de gênero, no que tange a maternidade e



período e contexto que guardam entre si, semelhanças. A memória histórica por sua vez, é construída a partir de memórias documentais e orais, sendo uma memória da história (Sá,   2009).


paternidade (Trindade, 1998), as mulheres dimensionavam de maneira diferente dos homens, o impacto da gravidez e do nascimento de uma criança.
Silvia relatou que seu companheiro afetivo já havia se referido à possibilidade/desejo de terem um filho, mas ela revidou considerando o contexto de militância perigoso e levando em conta, também, à falta de contato com os familiares e ao  isolamento:

ao mesmo tempo que a gente tava fazendo planificação para sair, para nos incorporarmos a algum foco rural, ele falava em ter filhos. Eu dizia: ‘[...], não tem sentido!  Como é que nós vamos fazer uma vida de    luta armada, de clandestinidade e ter filhos?’ ele dizia: ‘a gente dá um jeito!’. E foi uma loucura, uma loucura!... (Silvia)


Mariana e Sofia, ao avaliarem estes aspectos, expressaram a desigualdade existente entre   as responsabilidades envolvidas na paternidade e na maternidade, enfatizando a situação de  conflito entre dar continuidade á militância ou viver integralmente a  maternidade:

(...)  por causa de filho, quem abandonaria era a  mulher... como sempre, é claro!  Mesmo hoje... não tá    na ditadura. Mas se você tem filho, por mais cabeça aberta que seja o teu marido, a... vamos dizer, a responsabilidade da criança é dez mil vezes mais sua do que dele! Entendeu? Vai afetar dez mil vezes mais      a sua vida do que a dele... Então, ah... você tem que ter muito mais força e descobrir [mais] formas [de conjugar inserções], muito mais do que os homens numa situação de ter filhos   (Mariana).


Embora estes casais rompessem com elementos que caracterizam os modelos tradicionais    e os lugares de gênero no casamento, viviam os conflitos permeados por essa conjugação de valores. Sofia refletiu como a maternidade relacionada à conjugalidade, na condição de clandestinidade e guerrilha, teve dimensões diferentes para ela e para seu companheiro afetivo, estabelecendo conflitos no momento da descoberta da gravidez. É interessante notar que em um contexto tradicional de relações amorosas, apoiado nos referenciais do “amor romântico”,  a postura do parceiro afetivo em desejar a gravidez pode ser interpretada pelas mulheres como atitudes que espelham romantismo e prova de amor. No entanto, para as nossas entrevistadas, que não partilhavam e nem viviam cotidianamente relações amorosas prescritas, o posicionamento    dos companheiros afetivos não era interpretado por meio destas  representações:

Porque pra um homem é tranqüilo ter um filho né? Quando ele descobriu que eu estava grávida até arranjou um nome para ele. Ele tem o nome que o pai escolheu (...).  Agora, para ele [referindo-se ao  parceiro] era mais tranquilo, tipo: ‘não, você tem o filho, não  é problema.’ Agora  para  mim, eu ficava  assim: ‘um filho vai me prender….’ Tanto que eu vim para cá, tive o filho e ele ficou lá, né?! [no Araguaia]  Tá certo?!. Pro o homem é mais fácil do que para a mulher... o filho não separa da gente com o cordão umbilical, ele dura mais tempo, né?! Então,  eu… por isso que eu tinha  essa...  contradição! Ter  o filho ou não ter o filho?! Entendeu?! Porque isso me incomodava    (Sofia).


O conflito aparece na situação de militância justamente pelo fato de que o modelo de maternidade hegemônico preconizava a dedicação exclusiva da mulher aos filhos, sendo esta a principal e mais importante atuação feminina internalizada pelas mulheres. Neste  período  histórico, se impunha à elas o exercício materno em detrimento de qualquer outra participação social, que só podia ser exercida enquanto a maternidade não se colocava (Bassanezi, 2004). Um dos pontos que chama atenção no relato das militantes é que, embora a maternidade implicasse na exclusão do exercício político expressado pela conflituosa decisão de se viver “ou isto ou aquilo”, algumas vezes apresentada por parte do companheiro afetivo e/ou das organizações políticas. O conflito para elas não se dava em termos ideológicos, no que se refere ao “mito  do  amor  materno” (Badinter, 1985), mas em termos instrumentais no que tange a articulação de conjugar exercício materno, nas condições impostas socialmente, e o exercício político, nas condições impostas pelo regime militar.
Diante deste conflito, Mariana exemplificou seu posicionamento na  gravidez:

E eu me lembro que eu conversei com um companheiro de militância que era da direção de AP ainda,  antes de... do  PCdoB, e ele falando comigo que, eu tinha  que escolher: ou a luta, ou o filho. E aí eu falei   com ele o seguinte: “Eu vou ter! E eu quero lhe dizer uma coisa... No dia, que eu  falhar  como  revolucionária, no dia que eu deixar de cumprir minhas tarefas, ou que eu colocar a luta em risco, você tem    o direito de falar alguma coisa. Mas enquanto eu não colocar ninguém em risco, não falhar, não deixar de cumprir, não abandonar a luta, você não tem o direito de falar nada! Porque é o meu filho,  tá  no  meu  corpo, e no meu corpo quem manda sou eu!” E não é fácil essa escolha!... Isso foi  um  dirigente,  companheiro de luta, que era meu dirigente. E eu o enfrentei mesmo, e aí o [meu companheiro afetivo] se colocou, perfeito: “Se você decidir interromper, eu tô com você! Se você decidir ter, eu tô com você, e nós vamos ter!” Aí eu comuniquei pra ele: “Vou ter!”... “Então, vamos ter!”   (Mariana).


Sofia também passou por este conflito. Clandestina na guerrilha do Araguaia, já havia passado por tensões junto aos dirigentes da organização em função da sua união conjugal com um militante guerrilheiro. A descoberta da gravidez e a preparação para falar com a direção trouxe muitos conflitos para ela, que internamente fazia a avaliação sobre sua trajetória e  inserção política:

... quando foi o fim de agosto de 1972 eu tava grávida, né?! (...) [com a perda do contato com  militantes   de outros estados] então a direção achou que eu devia ir pra São Paulo, porque uma gravidez lá ia ser uma coisa muito difícil, no meio da guerrilha. Eu vinha pra cá, fazia o aborto ou tinha o filho e aí via as  condições, e fazia o contato. (...) eu tinha um objetivo na vida, tá certo. E não incluía maternidade naquele momento. (Sofia).

De acordo com Rocha-Coutinho (2009), diante destas contradições, as  mulheres  é quem são socialmente ensinadas a fazer uma opção: entre o trabalho e a construção de uma carreira


profissional ou a pausa na vida para o momento da maternidade, como se não pudessem conjugar   a maternidade a outras atividades. Dessa forma, a autora define um modelo tradicional de maternidade, que estaria ligado ao tamanho da prole (nos anos de 1930/40/50) ainda numerosa, sendo a principal função da mulher: ser “boa mãe” e “boa esposa”. Este é exatamente o padrão de maternidade no qual as mulheres entrevistadas foram socializadas para cumprir, mas com o qual romperam em alguma medida, abrindo a possibilidade para outros modelos, que não sem ônus, possibilitaram à mulher a conjugação e a ampliação de suas inserções (Vaitsman, 1996). De  acordo com Rocha-Coutinho (2009), esta seria a nova mulher moderna, que além de conjugar casamento e trabalho, exerce um novo modelo de maternidade repleto de tensões no que se refere às seguintes decisões: opção de ter ou não filhos; adiar a gravidez em detrimento da carreira; quando e quantos filhos ter.
Considerando todos os aspectos que abrangem as situações de imposições sociais veladas    e simbólicas que envolvem a contínua construção da identidade de gênero feminina, preferimos, analiticamente, considerar que as mulheres vivem uma ‘tomada de decisão conflituosa’ na qual se somam sentimentos de incompletude e culpa por terem decidido entre uma coisa ou outra, ou por considerarem as perdas que a sobrecarregaram na conjugação da maternidade e o ser esposa com    a carreira/trabalho.
Para os homens, isso não se faz como questão, até porque socialmente não são educados para exercer a paternidade. “Quase como uma decorrência natural dos modelos tradicionais de gênero, o homem adquiriu o privilégio da paternidade voluntária, enquanto a mulher se submete à maternidade obrigatória” (Trindade, 1999, p. 35). Tradicionalmente, eles podem estar apartados  do exercício das práticas de cuidado com os filhos, porque sua função principal é a provisão (por meio do trabalho) e não a procriação e o cuidar, considerados atributos identitários femininos.     Por outro lado, mesmo quando os exerce, o conflito pessoal/identitário não se instaura quando deixam os filhos para a realização de outras atividades. “Não existem sanções sociais para o homem quando se nega a ter filhos e nem mesmo quando não reconhecem um filho” (Trindade, 1999, p. 35).
Das quatro militantes entrevistadas, Suely é a única que relatou ter desejado e planejado   ter um filho aguardado a gravidez, confirmando-a desde o início: “[A gravidez] foi querida, (...),    a escolha de ter um filho naquelas circunstâncias num foi acidental, foi procurado, eu quis e ele quis também. É (pausa longa) e... fiquei grávida, foi uma felicidade muito grande pra gente, pra


ele.” Condição bem diferente das outras mulheres, que se descobriam grávidas depois de alguns meses de gestação (entre dois e quatro meses) por meio do atraso menstrual consecutivo, sem a possibilidade de fazerem um exame que comprovasse a gravidez, significando também que não sabiam com segurança o tempo que tinham de gestação. Mariana revelou que só soube que estava grávida de gêmeos, e com sete meses de gestação, no momento em que foi atendida clandestinamente em condição de urgência em um hospital, em trabalho de parto  prematuro.
Os relatos apontam que todas as experiências de gravidez na militância, demonstram o quanto estas mulheres viveram condições diferentes de outras que não estavam  no  embate  político e puderam, então, se dedicar em cumprir o papel de mãe conforme foram socializadas. Essas militantes tiveram que conjugar a maternidade com a vida na política em um contexto de perseguição e ameaça, na qual a vida pública passou a ser exercida de forma privada  e  clandestina, quando, então, passaram a viver de forma “paralela” a realidade (Pietrocolla, 1996; Gianordoli-Nascimento et al., 2012). Neste contexto, as militantes foram induzidas, por suas inserções e trajetórias na militância, a viver o que era possível em uma situação limite: “Na verdade... as possibilidades de escolha que eu tive na vida, foram poucas.”  (Silvia).


3.2 Nascendo nos porões da ditadura: gerando vida em um contexto de  morte


As histórias de maternidade das militantes que tiveram seus filhos nos figurados “porões   da ditadura” (Almeida & Weis, 1997; Gianordoli-Nascimento et al., 2012) carregam, no que se remete ao parto, aspectos que na atualidade podem ser  inimagináveis.
As diferentes vivências das militantes em relação à gravidez e ao parto em situação de clandestinidade, prisão, pós-soltura e exílio trouxeram um novo significado a experiência de maternidade das mulheres nesse contexto. Esta questão, além de abordada no momento da entrevista, ganhou relevância a partir da análise dos resultados  quando  identificamos  que  os partos aconteceram em ambientes e situações incomuns, cercados de sentimentos como de medo    e iminência de morte, além do temor sobre o que poderia acontecer posteriormente com seus  filhos. “A tensão, medo/culpa das mulheres irá aparecer constantemente no relato de seu contato com a repressão” (Colling, 1997, p. 78).
Na época em que nossas entrevistadas estavam grávidas e foram parturientes, não tiveram   a oportunidade de viverem “um misto de ansiedade e alegria” ao terem seus bebês nos braços e


confirmarem a expectativa de que estavam saudáveis (Sarmento & Setúbal, 2003, p. 264),  diferente da maior parte das mulheres no momento do parto. A preocupação dessas militantes era em relação à sobrevivência do bebê diante de um regime  autoritário que as  perseguia. Tanto  Suely quanto Sofia, que passaram parte de suas gestações no cárcere, relataram que, durante a prisão, o sentimento que mais as tomavam era o de medo ao darem a  luz:

... cê imagina uma mãe gerenciar a prisão dela, a militância dela... E saber que de um momento pra     outro podia acontecer da polícia levar os filhos na frente dela, para ser torturado, entendeu? (...) o maior drama duma mãe é: ou você tá parindo um filho e ter medo que desapareçam com teu filho; ou então, esse negócio de você ver maltratar teu filho. Eu não digo nem torturar, maltratar! ... Que já maltratar tem um significado muito mais restrito, entendeu? (...) e as crianças foram maltratadas e foram praticamente torturadas, quer dizer, tinha criança que apanhava, tinha criança que era humilhada. Porque torturar seria    o máximo da perversidade humana!  (Suely).


Estes sentimentos fizeram do momento do parto um momento de ambiguidade e conflitos para as mulheres, principalmente para Sofia e Suely, que foram presas  com  aproximadamente  seis meses de gravidez e deram a luz em hospitais militares em um clima de tensão e pavor que   não apenas as colocava em insegurança, mas também seus filhos, que estavam prestes a  nascer:

[na hora do parto] aí veio essa questão de novo, a contradição... eu queria ter  meu filho, sabia que eu  tinha que ter, mas falei assim: “A hora que me separar dele, vai ser pra sempre, os caras vão levar ele.” Então, isso me deu muita dor, porque eu tinha contração e eu fazia força pra sair e fazia força pra voltar,      eu fazia tudo, entende?! E tinha consciência que eu tava fazendo tudo isso. Pra mim tava claro, o que me passava... “Olha cê tá separando do seu filho (...) aí eu fazia força pra   voltar.” (Sofia).


A ambiguidade se mantém na dimensão de que a mesma gravidez que te fragiliza é aquela que pode te proteger. A proteção favorecida pela situação de gravidez se  relacionava  à  intensidade e às formas de torturas perpetradas contra as militantes. Desta forma, elas  consideraram que o fato de estarem grávidas as protegeu da morte, apesar de não as livrarem das sevícias e da violência da tortura:

(...) a gravidez, (...) de um lado, ela pode incomodar o torturador, porque  limita  ele,  (...)porque a  barriga ia  crescendo muito, (...) eles só não faziam as mesmas torturas que faziam nas  outras mulheres,   tipo, choque elétrico na vagina e não sei o que... Mas choque elétrico nos pés e nas mãos eles davam. Era muito espancamento, principalmente com palmatória nas mãos e nas sola dos pés. E… no rosto, né?! Soco, tapa, murro na cabeça, sabe?!... E ameaça de morte, né?, eles ameaçavam de  matar  o bebê, ameaçavam  de… de me matar, ameaçavam… E isso era o tempo todo, tá certo?! [tinha também] tortura do tipo... do isolamento... né?!. Te levar pra uma sala de interrogatório, não te interrogar e te deixava lá  horas, sem  comer e sem beber... tá certo?!  (Sofia)

(...) faziam dez horas de interrogatório numa mulher grávida, não importa em que condições, (...) submetida naquela concentração (...). Isso por si mesmo já é um crime! E não podia sentar      naquela hora e


nem podia cair. Exercício de segurar a barriga, Isso que eles me diziam. (Pausa) E as veias me lastravam   nas pernas... (Pausa) com as pancadas que eu recebia entre perna e costa  e tudo  mais! Não  dá  gente!  Cinco, seis homens tratam uma mulher na prisão dessa maneira, grávida!   (Suely).


Sofia ressaltou, ainda, que além das torturas psicológicas cometidas contra  ela,  os  conflitos passados dentro da prisão em relação à luta pela sobrevivência dela e de seu filho causavam uma situação de tensão, em que os próprios pensamentos a castigava,  o  que  nos permite compreender que uma das funções da tortura cumpria seu papel, a sua  internalização:

O tempo todo era esse negócio… [eu pensava]: ‘ganhei um dia, já que hoje  eles  tiveram  um  contratempo, ganhei um dia! É… Quantos dias eu consigo ganhar? Não sei quantos, mas eu vou morrer...’. Então você fica naquela: ‘mas será que meu filho vai… quê que ele vai achar dessa vida, ele não vai ter  mãe… como vai  ser…’. Tudo roda na sua cabeça, tudo te tortura. É uma tortura o tempo todo. Quando     você não está sendo torturado, essas ideias estão te torturando. E… e era um negócio assim, né... você     passa a não ter[futuro]… o seu futuro é o dia seguinte: ‘será que eu vou viver amanhã?’. (...) (Sofia)

Neste sentido, Chauí (1987), ao nos fazer refletir sobre “a experiência da tortura” (p. 32), aborda que a consequência desta experiência-limite é a destruição do outro enquanto sujeito. Assim, o torturador passa a estabelecer com o torturado uma relação intersubjetiva em que ele, enquanto agente, penetra sua ação no torturado. Daí os relatos trazerem sempre dimensões de resistência, na qual o esforço principal era manter-se lúcido, pensante, articulando estratégias psicológicas.

Em outras palavras, a resistência é encarada como esforço gigantesco para não perder a lucidez, isto é, para  não permitir que o torturador penetre na alma, no espírito do torturado. (...) isto é, não  permitir que o  torturador se aposse (...) de sua subjetividade, de sua humanidade (Chauí, 1987, p.   34).

Compreende-se, assim, que a condição feminina de ser mulher e militante e a condição materna, isto é, de estar grávida ou de ter tido um filho, foi uma das formas utilizadas pela repressão para torturar as mulheres e para fazê-las se sentirem culpadas por serem comunistas e estarem grávidas, sinalizando o aspecto de que não seriam “boas mães” por fugirem do modelo     de mãe e mulher da época. Moralmente eram desvalorizadas por estarem grávidas e não serem oficialmente casadas, consideradas, desta forma, mulheres de conduta imoral. “Para a repressão, a mulher militante será definida sempre como ‘puta comunista’” (Colling, 1997, p.  84).
Coimbra (2004), ao tratar a relação entre gênero e tortura, partindo  do  relato  de  sua própria experiência, revela e analisa o quanto a tortura perpetrada contra a mulher  era  severamente e especialmente machista: “(...) Inicialmente são os xingamentos, as palavras ofensivas e de baixo calão ditas agressiva e violentamente como forma de anular a pessoa, o ser


humano, a mulher, a companheira e mãe” (p. 54), revelando uma dimensão de violência voltada contra o lugar social da mulher. Sem dúvida alguma, os relatos apresentados despontam a  misoginia perpetrada pelos homens, e não só pelos agentes torturadores. Esta dimensão pode ser percebida no que foi contado por Mariana ao dizer que o torturador, observando as cicatrizes recentes da cirurgia pós-parto, tomou tal aspecto  como  ponto  para humilhá-la e desmoralizá-la  em sua condição de mãe e mulher, dizendo, sarcasticamente, que estava diante de uma autêntica “puta - que – pariu”. Tendo em vista a resistência de Mariana, frente às torturas físicas, sexuais e psicológicas, eles utilizaram da condição materna, especificamente a ameaça de tortura da filha, como estratégia para fazê-la sucumbir.

Era uma coisa, terrível! Eles me diziam: ‘não vamos matar ela não! E nem você... Nós vamos quebrar todos  os ossinhos dela, vamos derreter, ou torrar os miolos dela, e ela vai virar um monstrinho! E aí sabe o que    nós vamos fazer? Nós vamos botar ela no seu braço pra você passar o resto da vida sabendo, que você é a culpada dela ter ficado desse jeito pelo fato de você ser uma mãe comunista, desnaturada, que a culpa é  sua!’. Então era, é um negócio  terrível!”.  (Mariana)


O uso da condição feminina para torturar tem, segundo Colling (1997), a  função  de mostrar como essas mulheres eram desviantes do  modelo,  duplamente  transgressoras (Goldenberg, 1997), porque estavam ocupando um lugar que não era próprio para elas – o mundo da política – e enfrentando e resistindo ao regime opressor (Ferreira, 1996; Colling, 1997; Goldenberg, 1997). Sofia, que ficou presa no DOI-CODI de Brasília, sendo a  única  mulher naquele período no presídio, refletiu sobre como se sentia em relação aos militares, e como eles    se comportavam em relação a ela:

Eu era do exército inimigo, vamos dizer, então eu era um soldado como eles, tá certo?!.   E quando eles   me viam como igual, ou como mulher grávida, eu acho que eles se sentiam assim, bem diminuídos, porque  eles tinham tanto ódio, mais tanto ódio! A fala era de ódio, sabe?! Aliás, o que eles tinham, assim, de ódio     de mulher era um negócio impressionante!  (Sofia).


Goldenberg (1997) pontua que “.... o fato de ser mulher acirrava nos torturadores uma  raiva maior [o que despertava] reação de asco em seus torturadores [além] das acusações de   desvio a que eram submetidas” (p. 362).
Se o fato de serem mulheres e estarem naquele contexto já as destoava do modelo  esperado, colocando-as como “mulher desviante” (Collling, 1997, p. 80), a condição de maternidade ainda lhes impunham uma desaprovação maior. O exemplo de uma fala de Suely nos permite  pensar  como  essa  disparidade  entre  o  modelo  de  ser  mulher/militante  e  mãe  estava


colocado. Suely estava passando por muitos conflitos na prisão e isto se intensificou quando foi informada sobre a morte de seu irmão militante, precisando, assim, ser atendida por um  médico:

O médico, me tirou a pressão, não sei o quê... e disse pra mim (pausa breve): ‘porque que a senhora foi    se enfiar nessa?... Grávida de uma criança foi se enfiar nessa?!’ Como se fosse  dizendo  pra  mim:  ‘A senhora é uma irresponsável, a senhora foi fazer militância, pra depois se enfiar    numa dessas. (Suely)

Por elas serem consideradas duplamente transgressoras, os agentes da repressão, e até mesmo os médicos militares, consideravam que o nascimento ou a sobrevivência do  filho  daquelas mulheres - especificamente os filhos de Sofia e Suely, que estavam grávidas, prestes a  dar a luz, e de Mariana, que havia tido uma criança - não valia a pena, porque nasceriam novos comunistas. A partir da análise dos relatos, parece que a gravidez era uma ameaça para eles, pelo dever que tinham de exterminar os comunistas e o  comunismo.
Sofia permaneceu 27 horas em trabalho de parto, tendo sido levada duas vezes ao hospital do exército, onde os médicos se negaram a atender uma comunista e a fazer seu parto. Passou por experiências ambíguas ao pensar que ela e o filho poderiam morrer, mas também pelo fortalecimento em seu desejo de ter aquela criança:

esse era um médico torturador... eu falei assim: “mas meu filho não vai  sobreviver”, ele falou  assim:  “ah, não tem importância é um comunista a menos!” (...) Aí [veio] essa questão de  novo,  a  contradição...(....) Aí eu fazia força pra ele nascer e tinha aquele negócio [eu pensava]: “não vai ser um comunista a menos, vai nascer! O que vai ser não importa, mas vai nascer...”    (Sofia)


Durante o demorado trabalho de parto na prisão, a bolsa de líquido aminiótico de Sofia, rompeu-se ainda dentro da cela “Lá tinha milhares de baratas, então elas ficaram  assanhadíssimas com o líquido [aminiótico], elas subiam na minha perna, querendo entrar na minha xoxota [vagina]”. Depois de muito hesitarem em fazer o parto, realizado no Hospital de Guarnição do Exército de Brasília, ela teve um parto de tipo normal, num ambiente totalmente carregado de tensões, em um quarto cercado de militares: “ficava lá o  carinha  com metralhadora”. Como tinha formação incompleta na área da enfermagem, Sofia percebeu que durante e após o parto sofreu dores que, com o procedimento anestésico, poderiam ser poupadas; mas, novamente outras contradições apareciam para ela, por acreditar que ao ser sedada poderiam levar seu filho:


ele fez a sutura da episiotomia, todinha sem nenhuma anestesia local. Eu sentia a agulha entrando na minha vagina (ashsss), assim... sabe?! Ponto por ponto, aí eu comecei a chocar de dor. A entrar em estado    de choque. Comecei a tremer, tremer, tremer, a pressão a   cair.


Suely, também presa e levada para um hospital militar, esteve em um ambiente totalmente ameaçador; no seu quarto havia militares durante todo o tempo. Ela teve um parto do  tipo cesariana, “Eu não consegui ter dilatação. Eu tive contração de parto, por quase vinte quatro horas, mas não conseguia ter...” Para ela, não ter tido um parto normal foi sua salvação, pois o   que mais nos aparece nesses relatos é o medo que essas mulheres tinham de seus filhos não sobreviverem, ou de serem apartadas deles e não os terem em seus  braços:

(...) minha própria natureza, me impediu que eu estivesse um parto normal. Então cesárea era como se fosse uma garantia a mais (...) Porque se eu tivesse tido no parto normal, eu imediatamente poderia ter sido separada dela. Rapidamente, eu poderia ter sido separada dela. O meu medo, o medo que eu vivi dentro daquele hospital, foi  o medo de me separar dela. Naquele momento, eu me dei conta que eu tinha... quer   dizer assim, que eu corria risco com ela. Que ela corria risco, entendeu?! Então eu tinha um medo que essa menina nascesse. Eu fiz uns... uns dez dias, mais ou menos, de greve de fome lá dentro, não comia absolutamente nada, eu não tocava em nada. Eu tinha medo que eles me  dessem  alguma  coisa  para  abortar. Eu tinha algum medo que... entendeu?! Para antecipar o parto, entendeu? Pra me tirar à criança... (Suely).


Mariana também passou por momentos ambíguos na prisão em relação ao que os torturadores poderiam fazer com sua filha. O que mais lhe afetou psicologicamente, fazendo-a pensar que iria enlouquecer, eram as  constantes  ameaças de sequestro e tortura de sua filha de   três meses:

Eles ficavam me descrevendo, dizendo que eles tavam revistando a casa de todas as minhas colegas do serviço social, e que eles iam pegar minha menina. Ficavam me descrevendo as torturas que iam fazer com ela. Era um negócio terrível! Nossa senhora! Aquilo pra mim era muito mais pesado do  que  todas  as  torturas físicas, do que pau de arara, do que choque elétrico, do que estupro, do que tudo isso (...) Era eles ficarem descrevendo o que iam fazer, com minha filha na minha frente.   (Mariana).


Tais características não eram exclusivas do regime de exceção brasileiro, visto que,  segundo Lozano (2007), nas ditaduras dos anos de 1970, na Argentina, o desaparecimento de crianças, filhas de militantes presos, se tornou uma das principais frentes de luta feminina contra   o regime opressor do país: as “abuelas de Plaza de Mayo”, um movimento formado por avós que contestavam o desaparecimento de crianças, praticado por meio do aparelho repressivo argentino. Lozano (2007) relata que os desaparecimentos aconteciam principalmente após  o parto, sendo  uma prática frequente engendrada pelos agentes da ditadura: “Las mujeres parieran en centros clandestinos   de   represión   recebiendo   una  aténcion   médica   mínima   y  sus   hijos le  fueron


arrebatados imediatamente después do parto” (p. 77). Embora esta seja uma ação com poucos registros conhecidos ou revelados no Brasil, as entrevistadas, Mariana e Sofia, relataram que existiram ameaças e propostas por parte de alguns militares. Sofia se sentiu ameaçada por um oficial militar que ao conduzi-la para o parto, enfatizou que se nascesse “um menino, branco e saudável" ele o levaria para sua esposa.
Todas as quatro mulheres (duas em situação de clandestinidade – Mariana e Sílvia / e     duas em situação de prisão – Sofia e Suely) relataram não ter tido nenhum tipo de acompanhamento pré-parto. No momento do parto tiveram que vivenciar solitariamente a dor  física e psicológica, com a pressão do ambiente e o temor de que algo acontecesse aos seus filhos. Suely, por exemplo, reconhecendo que a situação de prisão a impediu de ter uma gravidez como   de outras mulheres, ironizou a situação: “Meu pré-natal foi na Operação  Bandeirantes.5”
Segundo Scavone (2004), os fatores biológicos da gravidez estão  atrelados  aos significados sociais. Neste sentido identificamos, por meio dos relatos, que o preparo pré e pós- parto têm importância psicológica e subjetiva para a mãe e é culturalmente valorizado em nossa sociedade, significando atitudes de cuidados, dedicação e responsabilidade por parte da mãe. Práticas as quais essas mulheres não puderam se dedicar, por terem sido apartadas de seus filhos após o nascimento, como no caso de Sofia e  Silvia.
Como já dissemos, a busca por uma consulta médica, ou o acesso a um hospital era  avaliado como uma ação de risco, pois precisariam fazer fichas, apresentar documentos, e  se  expor em diferentes espaços públicos. Para as mulheres vivendo na clandestinidade, a procura por um profissional de saúde ou por um hospital, poderia ser uma forma de entrega  de si  mesmas  para a prisão, colocando em risco a vida de seus companheiros de militância, o que não  as  isentava da preocupação contínua sobre o bem estar de seus  bebês.
Tais aspectos foram enfatizados também por Gianordoli-Nascimento, Trindade e Santos (2012), quando uma das mulheres por elas entrevistadas relatou a importância e  a  responsabilidade que sentia, durante e após a prisão, sobre os possíveis impactos negativos no desenvolvimento do seu bebê, devido à sua gestação na prisão. A preocupação em realizar o pré- natal foi um suporte instrumental de grande relevância emocional para essa mulher, significando

5 Segundo Joffily (2013), a Operação Bandeirante (OBAN) era composta pelas três instâncias das Forças Armadas: Exército, Marinha e Aeronáutica. Sua principal ação era “identificar, localizar e capturar” (p. 42) militantes políticos,  os considerados “subversivos”, principalmente os que militavam no estado de São Paulo, a fim  de  obterem  informações sobre as organizações e ações dos grupos de esquerda durante  longos  interrogatórios  e  sessões  de tortura.


para ela a segurança de que estava sendo uma boa mãe e a sensação de compensação pelo sofrimento que, como ela acredita, ambos viveram. Nesse sentido, a maternidade pós-soltura representou seu plano de vida e a motivação para retomar seus projetos pessoais de formação e carreira, pois devia continuar vivendo por esse filho e precisava fazer isso sozinha. Dimensões  estas também presentes na experiência das mulheres do nosso  estudo.
Macedo, Progianti, Vargens, Santos e Silva (2005), a partir de uma  abordagem  humanizada de parto, ressalta que estudos apontam para a importância de um  ambiente  equilibrado para os momentos que antecedem ao parto, já que  o  ambiente hospitalar  em si, a saída do ambiente cotidiano, a falta de familiares, além do peso da construção sociocultural sobre   a dor, influenciam não apenas na percepção das mulheres em relação ao  incomodo  sentido durante o parto, mas na própria dificuldade que esses aspectos causam a parturiente e ao  bebê.

O relaxamento, a confiança, o repouso, a liberdade de se movimentar, o contato com pessoa  amiga, o     fato de estar ativa, descansada e alimentada, em ambiente acolhedor, confortável e  o  mais  silencioso  possível diminuem a percepção da dor (Macedo et al., 2005, p.   307).


Estas recomendações, embora estejam ligadas ao desenvolvimento de estudos recentes sobre o parto humanizado e a influência do ambiente na percepção da dor de mulheres durante o trabalho de parto, nos ajudam a compreender o quanto a situação de prisão, além de todas as suas nuances ligadas à tortura, isolamento e má alimentação, também influenciaram de forma negativa  o momento do parto das militantes.
Outro fator ressaltado pela literatura de cunho médico é a importância do aleitamento materno, não apenas nas primeiras horas de vida, onde é essencial para a prevenção de doenças e para fortalecer o contato da mãe com o bebê, mas nos momentos posteriores da vida da criança (Boccoline, Carvalho, Oliveira & Vasconcellos, 2011). Sofia contou que, ao pedir para  ver  o  filho, foi repreendida pelo médico que disse estar ocupado com o procedimento cirúrgico: “Ele nasceu às duas da manhã, foram me mostrar de tarde. Falaram assim:  ‘não  pode amamentar não, porque é vinte e quatro horas em jejum, ele está tomando soro... soro é muito bom!... não deixaram eu amamentar...”

Sofia e o filho permaneceram no hospital por 52 dias, onde o filho era alimentado a base de soro, além de ter sido sedado com tranquilizantes porque chorava  muito:


Meu filho nesses cinquenta e dois  dias passou por isso tudo! Muita tortura, em muito pouco tempo em  uma criança muito pequena! (...) Meu filho com um mês estava pesando dois quilos e setecentas, meu filho nasceu com três quilos cento e cinquenta!....   (Sofia).


Suely e Silvia também relataram a impossibilidade de amamentarem seus bebês. Silvia, ao ir para o exílio, deixou a filha de dois meses de idade no Brasil, sem tê-la registrado, entrando em profunda depressão, inicialmente por não suportar viver afastada de seu bebê, e, posteriormente, pelo não reconhecimento e exercício da maternidade, chegando a ser internada em clínica psiquiátrica e a tentar suicídio em mais de uma ocasião.
Nestas condições, as redes de solidariedade se fizeram importantes antes,  durante,  e  depois da prisão, já que essas mulheres, distante de seus familiares, precisaram do suporte de seus amigos militantes e de outras pessoas que se arriscavam ao se disponibilizarem em  ajudar.  Almeida e Weis (1997) ressaltam que, nas situações de clandestinidade e prisão, “.... as mínimas manifestações de solidariedade tinham enorme significado para quem recebia” (p. 392), e nestas situações de solidão, a relação com um outro que reconhece pontos de identificações enquanto ser humano (Souza, 2004) tem suma importância no sentido de tornar uma experiência de medo, abandono e terror, em algo minimamente suportável.
No momento anterior ao parto, ainda no período de gestação, Silvia e Mariana, por exemplo, precisaram contar com o apoio de seus companheiros de militância, pois nunca haviam feito uma consulta médica e estavam prestes a ganhar seus filhos. Até hoje elas se referem de  forma agradecida e sensibilizada, à arriscada solidariedade de médicos e /ou profissionais da  saúde, parceiros ou conhecidos pessoais de militantes das organizações políticas clandestinas, que as auxiliaram na realização do parto em condições precárias e de risco, dando suporte para que  suas crianças pudessem nascer amparadas por um aparato médico e de saúde, o que garantiu a proteção e sobrevivência, delas e de seus filhos.
Mariana e Suely relatam também terem recebido ajuda de outras mulheres militantes que doaram enxovais para suas crianças: “[Os companheiros do partido foram] ... procurar companheiras que tivessem tido, neném, colegas, ex-colegas minhas, pra pedir roupinha de criança” (Mariana). Suely, mesmo na prisão, experimentou a solidariedade de suas amigas militantes que lhe enviaram, de um presídio no Rio de Janeiro, um  enxoval:

[o bebê] não tinha enxoval. Depois chegou um enxoval do Rio de Janeiro, dado por uma mãe de uma companheira que estava presa, mandou para o presídio Tiradentes, do presídio Tiradentes foi dado para


mim. Que era o enxoval para ‘essa criança’ que ia nascer, que todo mundo sabia que não tinha roupa, que tava pelada. (Suely).

Já Sofia, que não se permitia dormir com medo de que seu  filho  fosse  sequestrado, recebeu a solidariedade de um soldado  que fazia a vigília em seu quarto,  se oferecendo para  vigiar seu bebê enquanto ela dormia. Esta atitude significou um caráter humanizante naquela conjuntura ameaçadora, o que de certa forma “... amenizava um pouco a tremenda sensação de terror, solidão e desamparo” (Almeida & Weis, 1997, p. 392): “ali tinham tipos humanos diferentes.” (Sofia).
Com base no trabalho realizado por Bonomo, Trindade e Coutinho (2008), podemos observar que as ações de solidariedade entre mulheres, principalmente em relação a gravidez, as aproximam no que se refere a sua identidade gênero. É como se elas pudessem compartilhar e compreender sua condição feminina, por serem mulheres, o que, de certa forma, se liga também a ideia do mito do amor materno (Badinter, 1985), no aspecto  instintivo.
Os laços de solidariedade externos à militância também foram muito importantes durante    a infância das crianças, quando as militantes e seus companheiros afetivos precisavam se ausentar para atividades políticas ou de trabalho remunerado:

Tinha sempre vizinhas que a gente tratava pra ficar com as  meninas quando a gente saia. Um povo    muito legal, muito bom, muito solidário. A gente falava que era pra trabalhar. Então, muitas vezes era, mas muitas vezes era para o trabalho clandestino político... Mas tinha gente muito boa que  ficava  com  as meninas. Elas foram criadas sempre com gente boa cuidando delas, né? Eu tive muita sorte! (Mariana).


As mães das militantes também tiveram papel fundamental no momento de pós-soltura, quando retomavam suas vidas conciliando maternidade e trabalho: “Aí eu fui pra casa dos meus pais (...) fui morar lá com as crianças, então eu dividia a tarefa com a minha mãe, eu assumia  uma parte e ela dividia comigo o cuidado das crianças...” (Sofia). Além do próprio filho, Sofia ainda cuidava de seus dois sobrinhos, pois sua irmã e cunhado estavam presos. Suely,  por  exemplo, teve o apoio e suporte da mãe durante os longos anos de  exílio.
Mariana, como gesto de gratidão por tudo que os parentes haviam feito para a primeira  filha e por ela própria, ao escolher o nome de sua segunda filha, os homenageou: “Eu decidi que, se fosse menino, ia [ter o nome do meu cunhado] e se fosse menina ia [ter o nome da minha    irmã]. E independente do significado reais dos nomes, significaria "muito obrigada por terem salvado a [Maria]".


Este é um fator interessante, que apareceu nos quatro casos de nossas entrevistadas. Sofia conta que o próprio companheiro afetivo, ao saber da gravidez, escolheu o nome de um guerrilheiro que era companheiro de ambos, na guerrilha do Araguaia, e que havia  morrido  em uma ação. O nome da filha de Suely também foi uma homenagem ao pai da criança, militante morto sob tortura antes de conhecê-la. Sílvia, em sua terceira gravidez, já no exílio, homenageou seu médico obstetra: “Eu coloquei o nome nele de (...) porque era o nome do meu ginecologista- obstetra. Ele me dava uma segurança! Eu tava muito grilada... e tinha a história [da morte do segundo filho]... então tinha todos aqueles traumas.”  (Sílvia)
Contar com o auxílio de outras pessoas que nem sempre eram militantes, mas se simpatizavam com a causa, inclusive médicos e até mesmo soldados (Almeida & Weis, 1997),   teve grande relevância na vida dessas mulheres, que se recordam e se sentem imensamente gratas pela ajuda dessas pessoas:

Eu sou vitoriosa e realizada pessoalmente, entendeu? Pela amizade, pela solidariedade, que eu descobri   no povo do Brasil afora, entende?! Uma coisa incrível! Desconhecidos!... Que nos receberam em situações    de solidariedade, e o que nos demos de solidariedade também, é uma coisa, eu falava: ‘Gente, o povo é    muito bom! O povo é muito sofrido, mas é muito bom! Este povo merece que a gente lute! (Mariana).


Podemos perceber, assim, que essas histórias não são apenas de dores e dissabores. Silvia refletiu que se não tivesse sido mãe pela terceira vez, não teria conseguido suportar todo o sofrimento relacionado à maternidade e militância: “(...) eu tinha um sentimento de responsabilidade, chamemos assim, com respeito [ao meu terceiro filho]. Inclusive eu acho que   se não tivesse tido [ele], eu não sei o que teria sido, porque ele me manteve conectada minimamente à vida.” (Silvia). O que a experiência dessas mulheres nos permite compreender é que mesmo em um contexto de morte, puderam gerar  vida:

(...)  quando tava tendo meu filho eu falei assim, ‘que coisa, né? Aqui, nesse lugar de morte surge a    vida!” E ninguém fica preso eternamente, meu filho tava no útero... sabe?! Eu acho que a hora que a gente  sai do útero, a gente fala ‘liberdade!’ E você quer andar, você quer ver, você quer a liberdade... Eu acho     que a liberdade é o sentimento do ser vivo!  A vida exige liberdade.    (Sofia).


A experiência da maternidade nos contextos discutidos até aqui fortaleceu estas militantes no que se refere ao desejo de viver para lutar hoje, não apenas pelo país, mas em prol  de seus filhos que sobreviveram, bem como de tantos outros filhos e mães que não puderam, junto com elas, contar suas histórias.




CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao entrar e participar ativamente no mundo da política, as mulheres militantes romperam com a limitação da atuação feminina apenas no espaço privado. Numa atmosfera de abertura  desses espaços, modificaram também as concepções de conjugalidade e maternidade assumindo novos modelos de ser mulher e mãe. Contudo, entendemos que, apesar de mudanças, houve também continuidades em certos aspectos no que tange ao seguimento de valores tradicionais, já que, antigas e novas concepções coexistem e mantém relações entre si. Entender que essas transformações influenciaram as concepções e a possibilidade da ocupação das mulheres em diferentes espaços sociais foi sobremodo relevante, nos fazendo sentir herdeiras dessa história, percebendo que só é possível compreendermos o presente em relação ao  passado.
Desta maneira, entendemos que este estudo não encerra e nem esgota o tema aqui  abordado, tendo em vista que estas são experiências tão desconhecidas e profundas em seu significado. Mais do que discutir o sentido das realidades vividas, desnudam-se  sentimentos, tensões e falas que revelam aspectos da vida pouco compartilhados, mas que permeiam a história do nosso país. Compreender essas experiências neste contexto de transformações  torna-se  também uma contribuição para o campo de estudos entorno dos aspectos psicossociais da  memória, ao possibilitar, por meio dessas versões, a construção de uma memória histórica do período (Sá, 2007, 2009).
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ETNOGRAFANDO PRÁTICAS DE SAÚDE DA MULHER EM BELO HORIZONTE: um olhar sobre os atravessamentos biopolíticos e de gênero
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O problema não é mudar a “consciência” das pessoas, ou o que elas têm na cabeça, mas o regime político, econômico, institucional de produção da verdade. (FOUCAULT, 1979, p.14)

INTRODUÇÃO

Saúde da Mulher, nomeado no singular, conforme adotado pelo Ministério da Saúde, enquanto campo de política pública emerge e se constrói no Brasil delineado pela perspectiva da maternidade. Sendo alvo das políticas governamentais desde a década de 1920, com a reforma sanitária de Carlos Chagas[footnoteRef:233], a área surgiu atrelada à maternidade e à saúde da criança, escopo reproduzido na expressão “saúde materno-infantil”. As preocupações nessa época se voltavam para duas questões sociais: o controle da reprodução humana; e a garantia de construção de uma nação sadia, forte, e certamente, progressista (NAGAHAMA e SANTIAGO, 2005). Essas tendências reaparecem em iniciativas posteriores, podendo ser percebidas na organização do Departamento Nacional da Criança (DNCR), criado em 1940 e no Ministério da Saúde, criado em 1953, no processo de centralização das políticas (OSIS, 1994).  [233:  Como ficou conhecida a proposta organizada em 1923 de ampliação da assistência à saúde por parte da União. ] 

A década de 1960 foi marcada por um deslocamento da preocupação central localizada na produção de “braços fortes” para o país, para o combate às endemias rurais (NAGANHAMA; SANTIAGO, 2005; OSIS, 1994), mudança que acabou por extinguir o DNCR. Apesar desse deslocamento, a antiga preocupação não foi extinta, sendo retomada na década de 1970 pelo primeiro programa de atenção voltado ao público mães-crianças, o Programa de Saúde Materno-Infantil (PSMI), criado em 1975. Posteriormente, na década de 1980, período de efervescência dos movimentos sociais no Brasil, houve reivindicações ao campo da saúde que ampliasse a compreensão de Saúde da Mulher adotada. A mobilização partiu, sobretudo, dos movimentos feministas, em consonância com os movimentos da Reforma Sanitária. Essas organizações, de modo geral, apontaram como pautas importantes, e que não poderiam mais ser negligenciadas, as desigualdades nas condições de vida das mulheres, como sobrecarga do trabalho; a prevenção de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST/AIDS) e o problema das violências (PHILIPPI, 2010). 
Produto dessas mobilizações e ruptura importante na perspectiva de compreensão de Saúde da Mulher, o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) foi lançado em 1984. Esse Programa acrescentava às pautas tradicionalmente pensadas, aspectos até então não problematizados, como as DST e a sexualidade. Ainda assim, mantinham-se de forma expressiva intervenções direcionadas à maternidade, como pré-natal, parto e puerpério. Apesar dos avanços, o PAISM sofreu algumas críticas por parte dos movimentos feministas, sobretudo por apresentar estratégias de planejamento familiar, vistas como respostas a pressões internacionais de controle da natalidade no país (OSIS, 1994). 
Com a criação da Norma Operacional de Assistência à Saúde (NOAS, 2001), em 2001, pelo Ministério da Saúde, institui-se, no nível municipal, que as ações mínimas em saúde direcionadas às mulheres incluíssem pré-natal, puerpério, planejamento familiar e prevenção do câncer do colo uterino. O direcionamento se configurou como mais um indicativo do que foi se efetivando pós-PAISM. Em 2004 foram lançados o Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal e a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM). A Política inclui como questões referentes à Saúde da Mulher o aborto, espontâneo ou provocado, violência doméstica e sexual, doenças sexualmente transmissíveis, além das pautas já recorrentes, como prevenção de câncer de colo de útero e mama, e processos inerentes a gestação e parto (BRASIL, 2004). É importante destacar que mesmo essas iniciativas instituídas aparecem de forma diferenciada nesse documento. Sobre planejamento familiar, por exemplo, a política critica a intervenção realizada com enfoque apenas nas mulheres, defendendo a inclusão de homens, embora ainda localize a ação no plano da área temática Saúde da Mulher. Como outro aspecto inovador, considera a diversidade que compreende a população de mulheres no Brasil, apontando para necessidades particulares das mulheres negras, indígenas, do campo, portadoras de sofrimento mental, lésbicas e em situação de prisão.
Em 2005 foi lançada, no SUS, a Política Nacional de Direitos Sexuais e de Direitos Reprodutivos, trazendo como principais eixos: a ampliação de métodos anticoncepcionais reversíveis, que são os utilizados temporariamente e permitem a gravidez quando interrompidos; o aumento do acesso à esterilização cirúrgica voluntária, popularizada como ligadura de trompas; e a introdução da reprodução humana assistida, pensando novas tecnologias reprodutivas, em casos de infertilidade. (BRASIL, 2010)
	Outros marcos políticos que atravessaram a área Saúde da Mulher foram a criação da Norma Técnica de Atenção Humanizada ao Abortamento, em 2005; a Política de Atenção Integral à Reprodução Humana Assistida, em 2006; a implementação do Plano Integrado de Enfrentamento da Feminização da Epidemia de AIDS, em 2007; e em 2008, o lançamento da Política Nacional pelo Parto Natural e Contra as Cesáreas Desnecessárias. Esta última foi construída em resposta a taxa de partos cesáreas no Brasil, superior à recomendada pela Organização Mundial de Saúde (OMS)[footnoteRef:234], chegando a 39%, de acordo com dados do Sistema de Informações de Nascidos Vivos (SISNAC), de 2002  como informa Philippi (2010). Considerando a relevância na compreensão do processo de delineamento das políticas de Saúde da Mulher no Brasil, este trabalho se refere a uma pesquisa que discute o cenário atual de assistência à Saúde da Mulher no município de Belo Horizonte. [234:  A OMS preconiza que o total mundial de partos cesárea não ultrapasse 15%. ] 

	

 OBJETIVOS

Trata-se de uma pesquisa de mestrado que teve como objetivo geral problematizar a assistência à Saúde da Mulher[footnoteRef:235] oferecida em Belo Horizonte. Compõem os objetivos específicos do trabalho compreender e discutir a concepção adotada de Saúde da Mulher na Atenção Básica à Saúde (ABS), bem como as estratégias definidas e o funcionamento das práticas.    [235:  Sem desconsiderar as reduções que o termo “mulher”, no singular, representa, optou-se por utilizar a nomenclatura “Saúde da Mulher”, adotada pelo Ministério da Saúde e pela secretaria municipal de saúde de Belo Horizonte em sua divisão por áreas técnicas.] 

 METODOLOGIA

Esse estudo se inspirou na etnografia como metodologia de produção de dados. O campo adotado foi uma UBS, com extensões específicas para profissionais do Distrito Sanitário e de referência do município no que diz respeito à Saúde da Mulher. A permanência no campo teve duração de seis meses, no ano de 2011, com períodos maiores de imersão nos três primeiros. Outros contatos com a UBS antecederam essa pesquisa, como práticas de estágio e pesquisa, enquanto aluna de graduação do curso de psicologia da PUC Minas, entre os anos de 2009 e 2010. Para Da Matta (1978, p.4) ao pesquisador que se propõe a um trabalho etnográfico, é colocado um interessante desafio, que consiste em “aprender a realizar uma dupla tarefa que pode ser grosseiramente contida nas seguintes fórmulas: (a) transformar o exótico no familiar e/ou (b) transformar o familiar em exótico” (grifos do autor). Nesse estudo foi preciso fazer os dois exercícios. O primeiro exigiu estranhamento de intervenções e posturas profissionais já conhecidas, principalmente no que se refere às pessoas com quem tinha proximidade. O segundo demandou abertura e flexibilidade para perceber estratégias, procedimentos e linguagens pouco familiares, e, portanto, surpreendentes. 
O município de Belo Horizonte está organizado em nove regionais administrativas, coincidentes com os nove distritos sanitários. O centro de saúde Pagu, nome fictício, foi fundado em 2002 e já iniciou suas atividades com os preceitos organizativos do Programa Saúde da Família (PSF). No período de contato direto com o campo, o centro de saúde possuía quatro equipes de saúde da família com quadro completo de profissionais. Incluindo os profissionais de apoio – ginecologista, pediatra, psicólogo - e administrativos, eram um total de 67 funcionários. Nesse estudo foram envolvidos diretamente oito profissionais, que atuavam na assistência ou gestão, conforme Quadro 1:



	Nome Fictício
	Tempo de atuação no SUS (em anos)
	Categoria profissional
	Atuação[footnoteRef:236] [236:  A divisão foi realizada em apenas duas categorias para evitar possíveis identificações dos sujeitos. ] 


	Patrícia
	14
	Médica pediatra
	Gestão

	Camila
	9
	Enfermeira
	Assistência

	Beatriz
	14
	Enfermeira obstetra
	Assistência

	Renata
	29
	Cirurgiã dentista
	Gestão

	Antônio
	19
	Médico obstetra
	Gestão

	Luana
	6
	Ensino médio
	Assistência

	Natália
	11
	Ensino médio
	Gestão

	Júlio
	10
	Cirurgião Dentista
	Assistência

	Carlos
	5
	Médico 
	Assistência


Quadro 1: Profissionais envolvidos no estudo
Fonte: Elaborado pela autora

Para produção dos dados foram realizadas entrevistas com os profissionais descritos no quadro 1; observações de reuniões de equipe e de grupos de planejamento familiar; e leituras de prontuários. Nas entrevistas foram contemplados profissionais que atuam na UBS, no distrito sanitário e município, como descrito anteriormente, para contemplar uma realidade local e capturar elementos gerais.  
Para análise dos dados foram utilizados dois operadores conceituais, a noção de biopolítica, de Michel Foucault e de gênero, por uma perspectiva de Judith Butler. Os dois autores produziram discussões pelo viés pós-estruturalista, produzindo críticas às compreensões essencializantes de sujeito, deslocando de uma leitura destes enquanto fundamentos, para pensarem de que forma são produzidos. Essas problematizações iluminarão as discussões no campo da Saúde da Mulher aqui realizadas e serão apresentadas brevemente, começando por Foucault. Apontar os principais teóricos com os quais foram estabelecidos diálogos cumpre função de anunciar minimamente as perspectivas dessa pesquisa, bem como sinalizar para suas limitações. 
	Biopolítica é uma noção, empregada por Foucault, para designar práticas políticas que emergem no final do século XVIII e início do século XIX e que tem a população como foco. Há segundo Foucault (1976) uma tomada da vida como campo de intervenção estatal. A biopolítica não se ocupa do corpo individual, volta-se para o corpo social, enquanto homem-espécie. É, nos dois casos referência ao corpo, mas “(...) num caso, trata-se de uma tecnologia em que o corpo é individualizado como organismo dotado de capacidades e, no outro, de uma tecnologia em que os corpos são recolocados nos processos biológicos de conjunto” (FOUCAULT, 1976, p.297). Nesse caso, como esclarece Foucault (1976, p. 289), a biopolítica se volta para os processos que são próprios à vida, se volta assim, para processos como “nascimento, morte, a produção, doença”, como campos de produção de saber e controle. Essa maneira de governo liberal e neoliberal necessita de liberdade da população para se efetivar, tendo que produzir e organizar essa liberdade. Entretanto a produção de liberdade se dá de modo problemático, pois se fazem também necessárias estratégias que a limitam e até destroem. Nas palavras de Foucault: “é necessário, de um lado, produzir a liberdade, mas esse gesto mesmo implica que, de outro lado, se estabeleçam limitações, controles, coerções, obrigações apoiadas em ameaças, etc.” (FOUCAULT, 2008, p. 87) 
A principal ferramenta da biopolítica, como sinaliza Foucault (2008) é a vigilância. Nesse sentido, para o contexto do SUS, os dados produzidos pelas medições são tomados em formato de indicadores e orientam todas as ações ofertadas a população. As definições de quais serão os eventos de saúde, adoecimento e morte a serem monitorados sofrem influencias de outras instâncias governamentais, bem como internacionais. São adotados os mesmos indicadores de saúde para todo o Brasil, apesar das especificidades regionais. A lógica colocada intenciona a redução das mortes, o aumento da vida, bem como estimulo ou não da natalidade. Bem incorporado o modelo de gestão da vida, a noção de biopolítica aponta para uma preocupação com o prolongamento da vida e com a definição de qual a melhor forma de vivê-la. A noção de biopolítica ao auxiliar na compreensão dos modelos de gestão da vida contribui também para análises de campos específicos, como a política pública de saúde que o Brasil adota. Entendendo gênero como outro atravessador importante na definição das estratégias de Saúde da Mulher, esse foi outro operador teórico incorporado no estudo. 
Na saúde a noção de gênero é principalmente absorvida pelo viés da naturalização de uma identidade feminina, mais que para questionar as relações de poder e o sistema de heterossexualidade compulsória. Gênero, tomado como construção social, e ainda destino do sexo é a definição mais comum, o que contribui para a produção dessa identidade definidora das mulheres. No documento ‘saúde sexual e saúde reprodutiva’ podemos encontrar a seguinte definição: “sexo refere-se a um conjunto de características genotípicas e biológicas; e gênero é uma construção social e histórica” (BRASIL, 2010, p. 17). Na PNAISM encontramos definição semelhante: “o gênero é uma construção social sobreposta a um corpo sexuado. (...) Gênero se refere ao conjunto de relações, atributos, papéis, crenças e atitudes que definem o que significa ser homem ou ser mulher” (BRASIL, 2004ª, p. 12). Coloca no horizonte, a partir de Joan Scott, a questão do poder, mais ainda naturaliza a produção desses “papéis”. 
	Sem desconsiderar a relevância dessas contribuições, e afinada às discussões de Foucault, para o estudo, partiu-se das problematizações de Judith Butler (2008, 2010) quanto à noção de gênero. A autora realiza críticas diretas ao modo como as teorias feministas foram produzindo e utilizando o conceito, pelo viés da naturalização de duas categorias de sexo, e propõe a compreensão de gênero como performativo. Butler (2010) realiza uma importante crítica a modelos de políticas identitárias universalizantes, tomando como padronizada a experiência das mulheres, o que dificulta o reconhecimento das diversidades, assim como elimina preocupação com a produção dos sujeitos. No exercício de aproximar as mulheres por meio de certa “identidade das mulheres”, admiti-se a existência de “identidades de gênero”, numa manutenção do binarismo mulher/homem. Essas distinções contribuem para reforçar uma lógica impositiva que naturaliza o sexo e percebe o gênero como um destino inevitável. 
Butler (2010) questiona a noção de identidade de gênero, produzida a partir de um sistema regulador identificado como heterossexualidade compulsória, tomando uma noção de Monique Wittig. O sistema de heterossexualidade compulsória aponta para a marcação do gênero em dois sentidos: o primeiro se referindo à identificação com um sexo; o segundo com o desejo sexual se dirigindo ao outro sexo. Butler (2010, p. 48) argumenta que “(...) não há identidade de gênero por trás das expressões do gênero; essa identidade é performaticamente constituída, pelas próprias ‘expressões’ tidas como seus resultados”. Ela critica a eleição do gênero como definidor da “identidade da mulher”, descontextualizada de classe, raça e outros marcadores, tornando a associação entre gênero e identidade ainda mais equívoca. 
	Para Butler (2008) gênero como performativo não pressupõe a existência de um sujeito, que deteria aquele gênero, mas antes produz esses sujeitos a partir do que fala. Gênero, por essa perspectiva, aponta para a existência de normas reguladoras do sexo que constroem a materialidade dos corpos e dos próprios sexos. Ainda, que amparados pelo sistema de heterossexualidade compulsória, materializam a diferença sexual, pautada em duas possibilidades. Butler (2010) discute fronteiras analíticas de experiências de gênero discursivamente condicionadas. Apontando como tais fronteiras emergem de discursos produzidos hegemonicamente por uma linguagem binária e que revelam essas experiências como as únicas possíveis. Problematizando as normas de gênero, a autora pontua a repetição de atos por inúmeras vezes, que acabam sendo reconhecidos como naturais, da ordem da essência. Discutir gênero pela perspectiva de Butler auxilia a deslocar da cultura o problema das construções de gênero, e a reconhecer o campo da saúde produtor e reprodutor de normas de gênero. Como propõe Butler (2010), é preciso recusar o uso da noção de gênero reforçando características inatas definidoras das mulheres. Pelo contrário, questionar efeitos de práticas institucionais e discursivas, pautadas no falocentrismo e na heterossexualidade compulsória. 
A pesquisa tramitou nos comitês de ética da Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte (SMSABH) e da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas), recebendo parecer favorável de ambos[footnoteRef:237]. Como reflexo da estreita relação produzida com os profissionais envolvidos nesse estudo, e diante de um compromisso ético com o campo, foi realizado em novembro de 2012 uma primeira devolutiva ao serviço. A devolutiva aconteceu durante uma reunião da equipe acompanhada e propiciou um aberto diálogo com os profissionais sobre os dados produzidos.  [237:  Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE): nº 0322.0.213.410-11. ] 






 RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

O campo Saúde da Mulher na Atenção Básica, ainda que nomeado de modo genérico e amplo, se orienta a partir do reconhecimento ou produção de duas identidades, da mulher, e da mãe. Nesse sentido, se divide em dois campos de intervenções, o nomeado “saúde da gestante”, com ações de pré-natal, e “saúde da mulher”, com ações de prevenção e combate ao câncer de colo de útero e mama, no trato com as citopatologias. Desde a entrada em campo, a distinção se fez destacada, uma vez que existem protocolos, rotinas e intervenções diferenciadas. O modelo organizado a partir dessa divisão em duas “correntes” aponta para dois aspectos. Um que se refere a legitimação da mulher enquanto mãe, se evidenciando a partir de um maior número de ofertas para as mulheres em situação de gravidez, assegurando amplas ofertas de consultas, exames, impactando com destaque nos indicadores de saúde do  município e UBS. E outro aspecto se volta para a “mulher” no sentido amplo, quando convocada a lidar com a saúde de toda a família. Os resultados da pesquisa foram organizados em dois eixos analíticos: um discutindo a centralidade da atenção básica na mulher, e o outro, a redução da mulher à maternidade. 

CENTRALIDADE DA ATENÇÃO BÁSICA NA MULHER

Existe um consenso, que circula no contexto da saúde, e não só neste, de que há uma maior presença de mulheres nas Unidades Básicas de Saúde (UBS). Essa leitura aparece mencionada inclusive na PNAISM, de modo mais genérico: “as mulheres são a maioria da população brasileira (50, 77%) e as principais usuárias do Sistema Único de Saúde” (BRASIL, 2004, p. 9). O argumento apareceu também reproduzido na fala da maioria dos profissionais entrevistados, conforme duas delas: 

O centro de saúde é um lugar muito frequentado por mulher, a maior parte é mulher. (BEATRIZ, entrevista)

Basicamente, o usuário do centro de saúde hoje, em maior número, é a mulher. E a gente acha que a mulher é a porta de entrada pra família toda. (...) Eu acho que a mulher ainda tem esse papel de cuidadora da família, sabe? Ela gerencia o cuidado da família. (PATRÍCIA, entrevista). 

Essa espécie de constatação, porém, é esvaziada de reflexões sobre os elementos que produzem a ocupação desses espaços pelas mulheres. Ao contrário, aparece como naturalizando a mulher enquanto cuidadora, como se a preocupação com a própria saúde e a saúde dos familiares fosse uma característica inerente a certa “essência da mulher”. Essa perspectiva é recorrente em publicações que discutem o assunto, contribuindo para potencializar o consenso.  Para Aquino, Menezes e Amoedo (1992), a 

sobreutilização feminina de serviços de saúde, sejam estes ambulatoriais ou hospitalares, também é constante na literatura. E enquanto a demanda masculina por serviços ambulatoriais é descrita, em sua maior parte, como gerada pelo trabalho ou pelo seguro social, a demanda feminina apresenta-se como essencialmente voluntária, revelando uma maior propensão das mulheres a buscarem cuidados de saúde de modo espontâneo. (AQUINO, MENEZES e AMOEDO, 1992, p. 196)

Apesar da presença maciça de mulheres nas UBS ser considerada como produzida espontaneamente, outros elementos foram se apresentando no campo e contribuindo para leituras em outros sentidos. Discutir e investigar o campo da Saúde da Mulher evidenciou um uso político das mulheres enquanto sujeitos centrais para efetivação das estratégias de atenção básica à saúde, a exemplo do que acontece em outras políticas sociais. Ao mesmo tempo em que a centralidade na figura das mulheres operacionaliza determinadas ações, produz sérios impactos no serviço e usuários (as), sobretudo na reprodução de estereótipos de gênero e, portanto, no modo como mulheres e homens lidam com o próprio processo de saúde-doença. 
Deslocar o olhar para os processos de produção dos sujeitos, ao invés de entendê-los como fundamentos, contribui para problematizar os modos de funcionamento dos serviços de saúde que criam e sustentam a ida maciça de mulheres nas UBS e esvaziamento de homens. Além das ações preconizadas de Saúde da Mulher, foram identificadas no campo intervenções nas quais as mulheres, e somente elas, são convocadas a participarem, ou a elas é assegurado esse direito, excluindo outros atores:

a característica que a gente faz aqui é de Saúde da Mulher, exceto rede, que é essa coisa de participação popular e conselho de saúde, a gente têm muita mulher. (...) A terapia comunitária tem mais mulheres, (...) a unibiótica é só para mulheres. Já teve homem que quis entrar e a gente não deixou porque as mulheres não quiseram, porque levanta a perna, deita no chão. (CAMILA, entrevista)


A convocação à ocupação das mulheres aparece pelas muitas ofertas a elas, como evidenciado na fala acima, e pela responsabilização desta pela saúde dos outros membros da família. Nos dois casos associando as mulheres às práticas de cuidado, considerando como uma característica inata. Belo Horizonte, ao aderir o PSF como estratégia organizativa da Atenção Básica, incorpora a “família” como centro de suas ações. Família entre aspas, por ter na saúde compreensão a partir de um modelo nuclear, heterossexual, monogâmico e patriarcal. Perceber a mulher como o membro de maior impacto nas intervenções com todo o grupo familiar guarda heranças da histórica associação do homem ao público e da mulher ao privado, tendo a família como palco de atuação. (CARLOTO; MARIANO, 2008) Antônio naturaliza o argumento de que as mulheres possuem vínculo diferenciado do homem com a família: 

(...) não é à-toa, por exemplo, a gente pode ver os programas de renda, como o bolsa família, ele vem em nome da mulher, porque ela é muito mais vinculada à família que o homem. Que a maioria dos homens, né? Muitos desses homens pegavam o dinheiro e iam tomar pinga. (ANTÔNIO, entrevista)   

Tratar como características naturais os estereótipos de gênero, ao mesmo tempo em que os produz, aparece como justificativa para que as ações sejam centradas nas mulheres. No decorrer da imersão em campo, Beatriz, relata uma discussão de equipe: “nós tínhamos o caso de um usuário com problema sério de hipertensão, e que quando fomos pensar uma solução, alguém sugeriu, precisa conversar com a mulher dele, porque ela que cozinha pra ele” (BEATRIZ, entrevista). Para Beatriz a atitude pareceu razoável na ocasião, mas refletindo posteriormente, percebeu como exigência indevida à esposa do usuário. O relato evidencia um apelo às mulheres no auxilio ao cuidado com a saúde dos homens. Como reforçador dessa produção, reconhecem como legítimo somente determinadas expressões de mulher, como também de homem, evidenciando reforçamento a essas duas faces, da mulher cuidadora e do homem que não se preocupa com a saúde. 
Durante a devolutiva Beatriz retomou o caso citado acima, dizendo da sobrecarga para a mulher. Os outros profissionais interagiram com a questão colocada. Luana disse que muitas vezes isso acontece, de o marido ter algum problema de saúde e o profissional chamar a mulher dele para uma conversa. Para Júlio apesar de reforçar essa responsabilização da mulher, às vezes é a única possibilidade, ou a mais efetiva de intervenção. Para esse profissional:  

às vezes o caminho mais curto que a gente tem, o que é possível, é reproduzindo a lógica imposta pela sociedade. A lógica que já existe. Nós escutamos que as mulheres já se emanciparam e quando nós adentramos qualquer comunidade nos deparamos com mulheres, que apesar de tudo, só faltam colocar água na bacia para lavar os pés dos maridos. (JÚLIO, devolutiva) 


	O profissional coloca uma dificuldade em romper com sistemas também externos ao funcionamento do serviço, o que se configura, de fato, como um desafio a ser enfrentado, mas entendendo que também é interno. Essa discussão também é evocada por Patrícia, profissional da gestão, ainda que localizando na cultura a responsabilidade dessas produções. Reforçando a convocação das mulheres para os cuidados em saúde, Patrícia afirma ser a mulher a mais beneficiada com o planejamento familiar, na maioria das vezes. Além de não perceber como problema em focar nas mulheres uma ação que se propõe de responsabilidade do casal, a profissional defende que a mulher possui particular interesse no planejamento familiar, se referindo exclusivamente ao controle da gravidez indesejada e excluindo discussões em torno das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST).  Durante a entrevista questiono se mesmo em caso de adoção da camisinha masculina como método contraceptivo seria a mulher a responsável. Ao que ela responde: 

É, mas ela vai falar com ele, mas tem outras opções, não precisa ser a camisinha. Mas assim, pra ela oferecer outras opções, ela tem que pelo menos saber das outras opções que existem (...) Agora o homem, se você falar com o homem, vamos lá no centro de saúde falar sobre planejamento familiar? Eu acho que pouquíssimos vão porque já existe aquele pré conceito ali. Então é o que eu to te falando, pode ser uma questão cultural, sócio cultural, que vai mudar no futuro, pode. Mas hoje, na nossa realidade de hoje, eu acho difícil colocar o homem como o principal nesse papel de administrar o planejamento familiar. (PATRÍCIA, entrevista)
	Em nenhum momento da entrevista Patrícia mencionou reflexões sobre o funcionamento da atenção básica mantendo ou produzindo essa “cultura”. Já Beatriz, apesar de concordar com Patrícia sobre a constatação de uma dificuldade em tornar resolutivo o planejamento familiar sem enfoque nas mulheres, coloca no horizonte o incentivo à participação do casal. 

É porque, eu acho assim, não sei se isso foi meio determinado socialmente, que a mulher que, bom, talvez a maioria dos métodos são utilizados por ela. O homem é o preservativo masculino e a vasectomia, então ficou isso como responsabilidade só da mulher. Mas eu sempre estimulo que o casal participe. (BEATRIZ, entrevista)

	Como problematiza Butler (2010) gênero não pode ser tomado como uma característica naturalizada. Não há nas mulheres nenhuma essência que as identifique como cuidadora, não se trata de uma qualidade inata, tão pouco uma apreensão cultural apenas, que se imprime em um corpo inerte. As falas aqui expostas permitem refletir o quanto o sistema de saúde produz uma série de normas produtoras de mulheres cuidadoras. Há uma legitimação nesse campo das mulheres que assumem esse papel e deslegitimação das que não assumem, como se não fossem reconhecidas enquanto mulheres. Na fala seguinte, Renata marca a presença das mulheres em todos os processos de uma investigação de óbito materno, relegando a secundária a participação de homens, como mais um indicativo dessa perspectiva:

A mulher é a figura central. É óbvio que vai ter o envolvimento de um homem. Por exemplo, óbito materno você vai ter uma parte, na grande maioria das vezes, onde a gente vai conseguir trabalhar é com o viúvo. Agora, isso é uma exceção. Porque, principalmente quando a gente ta fazendo o processo, que você vê mais envolvido? É a gestante, a parturiente, a amiga dela, a mãe ou a avó, é sempre uma mulher. (...) Às vezes tem um registro de algum sentimento do homem, mas quase sempre é a mulher. (RENATA, [sobre o comitê de óbitos] entrevista) 


	Torna-se necessário questionar o papel da saúde enquanto dispositivo normativo, ao mesmo tempo a adesão dos profissionais a essas estratégias biopolíticas de gênero, que tomam a mulher como instrumento das políticas públicas. Fazer esse uso das mulheres, além dos impactos mencionados, é uma das questões centrais na produção de demanda pelos serviços de saúde e lotação das UBS. Como abordado, a organização do serviço centrando-se na figura da mulher produz também efeitos de reforçar que homens não percebam esse espaço como possível de ocupação. Em outras palavras, para além do argumento que homens não se preocupam com a própria saúde, a oferta de demandas centradas nas mulheres produz esse esvaziamento da presença dos homens. Embora a temática central aqui seja Saúde da Mulher, trata-se de um debate que se articula diretamente a outros elementos, em especial Saúde do Homem. Os efeitos da produção de estereótipos de gênero na saúde se voltam para homens e mulheres e incidem sobre as relações que estes mantêm com os serviços e com a produção da própria saúde. 

REDUÇÃO DA MULHER À MATERNIDADE 

Rohden (2002) apresenta uma cuidadosa pesquisa histórica sobre a medicina do século XIX e XX evidenciando interesse particular no estudo das mulheres, pela via da sexualidade e reprodução. A autora problematiza essa “ciência da mulher” justificando a diferença sexual entre homens e mulheres pela via de aspectos biológicos, sobretudo para legitimar hierarquias sociais. Neste eixo será discutida a expressão de Saúde da Mulher que emergiu do campo, enquanto centrada, sobretudo no ciclo gravídico-puerperal, apresentando com destaque heranças do discurso médico de associação das mulheres a sexualidade e reprodução. Dizer que Saúde da Mulher até a década de 1980 se reduzia a gestação é consenso nas produções acadêmicas e nos textos oficiais. Entretanto, também parece consenso que se trata de um cenário ultrapassado. A exemplo do modelo adotado desde as primeiras iniciativas nesse campo, e a despeito de todo avanço das discussões de gênero e da saúde pública, de modo geral, esta é, ainda, uma questão não superada. Para Antônio, diferente de perspectivas anteriores, o momento atual reflete preocupação com o cuidado integral: 

Felizmente nós passamos daquela história de associar a mulher à reprodução, a gravidez, pautada na assistência a maternagem. E hoje o foco é um todo. A vida sexual, a gravidez em momento oportuno. Então as ações em saúde reprodutiva são fundamentais para romper essa dicotomia entre mulher e reprodutora. Toda mulher é reprodutora, na verdade a mulher é tudo a vida inteira. E essa proposta de linha do cuidado ela propõe justamente o contrário, que não haja essas divisões. Então ela sai da gestação e já é integrada de novo. Então nessa dinâmica ela sempre vai ter que ter esse tipo de acompanhamento linear, de quando ela era menininha que nasceu, até ela ficar idosa. Então é o caminhar dela ao longo da vida, e inclui momentos aos quais ela pode estar grávida ou não. Então é considerar uma linha, onde, de vez em quando, ela vai ser gestante, e por um período curto, né? Só por nove meses. (ANTÔNIO, entrevista)

Se por um lado encontramos tentativas de rompimento com esta lógica, vemos ainda a Saúde da Mulher sendo pensada por médicos e enfermeiros obstetras, ginecologistas e pediatras. Há no funcionamento da assistência à Saúde da Mulher uma naturalização da mulher enquanto mãe, e legitimação dessa mulher nesse lugar. Nesse sentido, são muitas as ofertas para as gestantes, em confronto com as poucas ações oferecidas para mulheres que não o sejam. A preocupação com a maternidade ocorre em uma dupla possibilidade: diante de sua existência, com estratégias de captação precoce, consultas de pré-natal, exames assegurados; e a regulação da sua ausência ou negação, com as estratégias de planejamento familiar, e trato com a questão do aborto. 
 O campo da Saúde da Mulher, apesar de dividido em duas perspectivas, “saúde da mulher” e “saúde da gestante”, como mencionado, assegura a segunda categoria um peso maior, dado que se evidencia nas rotinas do centro de saúde Pagu, no relato das intervenções, nos indicadores de saúde acompanhados pelo município e na existência de comitês de óbito materno, e não comitê de óbito de mulheres. O destaque é dado apesar de os processos de gravidez, parto e puerpério não representarem a principal causa de mortalidade de mulheres. Também chama a atenção que o indicador de mortalidade materna inclua as taxas de morte por aborto provocado, que por si suscita uma série de outras questões. Dados detalhados do 1º semestre de 2002, do relatório final do Estudo da mortalidade de mulheres de 10 a 49 anos, com ênfase na mortalidade materna (Brasil, 2006), apontam acidente vascular cerebral, AIDS e homicídios como as três principais causas de morte. 
Os protocolos de atenção à Saúde da Mulher de Belo Horizonte se dividem em seis cadernos temáticos, como apresentados. Do ponto de vista dos protocolos, não há indícios de uma clara eleição da gestação como foco de intervenção, o que, entretanto, não se reflete nas ações das Unidades Básicas de Saúde (UBS). Em uma de suas falas Renata aborda a maternidade em si como garantindo certo lugar privilegiado as mulheres, ou como evidência de um poder “superior” ao dos homens:

Uma coisa que está sendo construída. Porque é uma saída pra saúde, sabe? Empoderar mesma a mulher. Acho que a maternidade não foi dada a ela à-toa. E ela é muito diferente do homem, né? Embora a gente às vezes, o machismo ainda hoje na sociedade, assim, nós somos diferentes. Nós somos poderosas. (RENATA, entrevista)

Trata-se de uma fala que reconhece como importante a experiência da maternidade, mas que reforça o argumento de potencializar essa como a principal vivência das mulheres. Natália problematiza se o sistema de saúde não estaria reproduzindo e produzindo uma lógica de super valorização da maternidade. 
Aí tem uma família que o homem não quer usar camisinha, a mulher acha que ter filho é o maior barato, porque isso empodera a mulher. Quando ela ta grávida ela é paparicada. É o momento que ela se sente o centro do mundo. E a gente vai discutir planejamento familiar? A gente perde com essa discussão. (NATÁLIA, entrevista)

O Mãe de Minas[footnoteRef:238] eu acho um projeto super bacana. Tem atendimento de telemarketing pra toda gestante, ela tem todo amparo. Legal. Veio junto com a rede cegonha. A mulher grávida hoje está em alta no sistema de saúde. Você já imaginou se a mulherada empolga e vai todo mundo engravidar igual doida? Porque fica parecendo que é bom demais. (NATÁLIA, entrevista) [238:  Trata-se de um conjunto de ações de saúde para a proteção e o cuidado da gestante e da criança no primeiro ano de vida, como parte da Rede Viva Vida. Fonte: HTTP://www.maesdeminas.com.br/sobre-o-projeto-maes-de-minas. ] 


De modo interessante ela coloca em questão a eleição da maternidade como foco de estratégia política na saúde, com a garantia de determinados privilégios. De fato é preciso compreender tanto as lógicas que possibilitam a emergência desse tipo de iniciativa, como os efeitos delas. 
Os indicadores de saúde da mulher da Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte foram construídos se dividindo em quatro categorias: mulher, gestante, mortalidade e internações.  Na categoria “mulher” são acompanhados quatro itens, que tem a ver com a coleta de exames citopatológicos do colo do útero e mama. Referente a categoria “gestante” existem vinte indicadores. Destes, seis dizem respeito a captação,  cadastro e acompanhamento das gestantes, seis ao pré-natal, dois a vacinação, três a adolescentes grávidas, um a realização da consulta de puerpério, um ao preenchimento completo do Sistema de Acompanhamento do Programa de Humanização no Pré-natal e nascimento (SISPRENATAL), e um a proporção de partos cesáreos.  Sobre a categoria “mortalidade” são acompanhados cinco indicadores, sendo dois deles referentes a mortes decorrentes de câncer de mama, dois a mortes decorrentes a câncer de colo de útero e um a mortes maternas. A última categoria, nomeada “internações”, possui apenas um indicador acompanhado, a taxa de internações por aborto. 
Com relação às rotinas produzidas pelo centro de saúde investigado, o documento “Rotina de Assistência à Mulher no Centro de Saúde Pagu” apresenta em duas páginas diretrizes referentes a captação de mulheres elegíveis para realização de exames citopatológicos; responsabilidades dos profissionais; agendamentos de 1ª consulta, retorno, urgência para o ginecologista de apoio; recepção dos usuários agendados; resultados dos exames de citologia oncológica cervical; DIU; e ações educativas, no caso o grupo de planejamento familiar. Sobre a captação a rotina orienta que “as mulheres que iniciaram vida sexual dever ser captadas pelo ACS (...) em todas as oportunidades encontradas para realizar a orientação e o encaminhamento à avaliação”. (Documento 1 do CS Pagu: cópia para a pesquisa)
	No documento “Rotina de Assistência à Gestante no Centro de Saúde Pagu, são apresentados, em cinco páginas diretrizes para: captação precoce; procedimentos realizados na primeira consulta; roteiro das consultas subsequentes; calendário das consultas; e ações educativas, aqui se referindo a curso de gestantes, que estava suspenso no primeiro semestre de 2012, o que impediu sua inclusão nas práticas observadas nesse estudo. Quanto a captação precoce a rotina sugere que “mulheres com suspeita de gravidez (15 dias de atraso menstrual ou sangramento irregular) devem ser encaminhadas ao acolhimento pelos ACS ou outros profissionais da unidade. Serão acolhidas e deverá ser solicitado o Beta HCG.” (Documento 2 CS Pagu, cópia para a pesquisa) Renata defende que a gestação: 

Não é uma doença, mas ela abre janela imunológica para um monte de coisas. A mulher fica mais sensível. É um momento muito mais assim, delicado, em termos assim, da relação em família. Então sobre tudo isso tem que ter um outro olhar. (RENATA, entrevista)


Outro elemento evocado para justificar mais cuidado com as gestantes se pauta na “tese das duas vidas”, mãe e bebê. Na fala de Patrícia:

(...) a mulher tem coisa que não necessariamente tem aquela rotina tão certinha de fazer, que não gestante já é mais importante. (...) É que a gestante é uma situação especial, onde a gente tem que ter mais atenção, porque tem o risco da mulher e da criança envolvido. Então na gestante a gente tem um cuidado maior. Por isso eu acho que às vezes particulariza mais. Mas não acho que seja separado. Eu acho que acaba que contempla as duas coisas. (PATRÍCIA, entrevista) 


	Tal justificativa é a que mais claramente resgatou heranças dos modelos políticos de saúde materno-infantil. A tentativa desse tópico é oferecer elementos para discussão em torno de um lugar diferenciado assegurado às gestantes nas unidades de saúde. A supervalorização da mulher nessa condição cumpre reforçamento de um modelo heteronormativo centrado na maternidade. Esse modelo reconhece a maternindade como uma experiência universal na vida das mulheres, bem como a supervaloriza. Novamente se evidenciam os problemas dos discursos de verdade que sustentam essas defesas e os riscos quanto aos efeitos desse tipo de estratégia. 
	Os comitês de óbito materno, pelo pólo oposto, apareceram como outro aspecto revelador da redução das mulheres a maternidade, diante da preocupação com eventos de morte de mulheres em idade tida como fértil, entre 10 e 49 anos de idade, e pelo modo como aborda os índices de morte por aborto. Apesar dos processos de gestação, pré-natal e parto não representarem causas principais de mortalidade de mulheres em Belo Horizonte e nas outras capitais do Brasil, mortalidade materna é um indicador estrategicamente monitorado. Durante o percurso de campo o comitê de óbito materno foi muitas vezes mencionado. Quando citado em uma entrevista de profissional da assistência foi para evocar a morte de uma gestante, entretanto, quando mencionado mais de uma vez por profissionais da gestão, resgatou eventos de mortes por aborto provocado. 
O relatório “Estudo da mortalidade de mulheres de 10 a 49 anos, com ênfase na mortalidade materna” ao apresentar dados da pesquisa referentes a capitais brasileiras e o Distrito Federal, informa que gravidez, parto e puerpério aparecem como a 8ª causa de mortalidade das mulheres, aparecendo com o número de 239 casos, enquanto neoplasias, doenças do aparelho circulatório e causas externas de morbidade e mortalidade aparecem com mais de 1.100 cada. (BRASIL, 2006) Por outro lado, o Manual dos Comitês de Mortalidade Materna (BRASIL, 2007) reconhece e apresenta a mortalidade materna como um dos problemas mais graves de violação dos direitos humanos das mulheres, principalmente por serem mortes evitáveis em mais de 90% dos casos. É considerada morte materna, conforme definição adotada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e presente na Classificação estatística internacional de doenças e problemas relacionados à saúde (CID-10, 2000) a morte de uma mulher no período da gestação ou 42 dias após seu término. O que se percebe é que a iniciativa de acompanhar essas taxas e criar estratégias sistematizadas para tal, como os comitês de óbito materno, partem de inspirações e influências internacionais. Como descrito no documento do manual, aconteceu em 1987 a Conferência Internacional sobre Maternidade Segura, realizada em Nairóbi, no Quênia, onde reduzir a mortalidade materna foi estabelecido como compromisso para países em desenvolvimento, onde as taxas são maiores. Conforme o autor: 

Na América Latina, esse pacto pela saúde se refletiu no estímulo à implantação de novos comitês de morte materna a partir de 1990, com a 23.ª Conferência Sanitária Pan-Americana. Nessa reunião, foi estabelecido um conjunto de resoluções que, entre outras, recomendava a definição de uma política de assistência integral à saúde da mulher e a implantação de um sistema de vigilância da mortalidade materna. (BRASIL, 2007, p.19)


No Brasil foi em 1987 que se desenvolveram comitês de óbito materno, inicialmente no estado de São Paulo, com apoio do Ministério da Saúde, seguido pela criação nos estados do Paraná, Goiás e Rio de Janeiro. No documento é esclarecido que os comitês de óbito materno “são organismos de natureza interinstitucional, multiprofissional e confidencial que visam analisar todos os óbitos maternos e apontar medidas de intervenção para a sua redução na região de abrangência.” (BRASIL, 2007, p.21) Em 2003 foi assinada a portaria nº653, estabelecendo o óbito materno como evento de notificação compulsória. (BRASIL, 2007) Em Belo Horizonte o Comitê Municipal de Prevenção à Mortalidade Materna foi constituído em 1997 e atualmente conta com comitês de óbito materno em todos os distritos. Em 2004, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva lançou o Pacto pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal.
Compõe as estratégias de biopolíticas da saúde, no processo de regulação da vida, medir as taxas de mortalidade materna e infantil e assegurar sua redução. Aqui, ainda, a preocupação é com o binômio mãe-bebê.

(...) a saúde da mulher foi eleita no município porque, um desses fatores foi que o ano de 2010 pra 2011, nós tivemos uma catástrofe. O numero de mulheres que morreram, óbito materno. Mas já vinha diminuindo, e ela dobrou. Então a taxa foi horrorosa, foi uma vergonha até, pra Belo Horizonte. Ainda que apresente um SUS com muitos avanços, foi um retrocesso. É, óbito infantil, a mesma coisa. Agora, óbito materno é uma coisa inaceitável, não pode em hipótese nenhuma. (RENATA, entrevista) 


	Nessa fala Renata associa a mortalidade infantil e materna, ainda que o “tema” da conversa tenha sido com enfoque na mulher. Sobre a mortalidade materna reforça um importante argumento para enfrentamento desses índices, o de que as mortes são evitáveis, sendo necessário assegurar que sejam evitadas.
Acompanhar morte materna já evidencia um recorte em torno das mulheres mães, sem preocupação tão estratégica com as mortes de mulheres por outras causas, como abordado. Além dessa redução, há a invisibilidade das mortes por aborto provocado, que são igualmente reconhecidas como mortalidade materna. Durante esse estudo, nas entrevistas com profissionais da gestão, em que mortalidade materna apareceu como preocupação do município, o tema do aborto foi central. Internações por aborto é um indicador de Saúde da Mulher. Ainda assim as mortes em decorrência de aborto são incluídas nas taxas de mortalidade materna. Para Antônio a escolha de mulheres em fazer aborto está diretamente associada à gravidez não desejada, consequência de falta de planejamento familiar adequado. Ele qualifica o aborto como: 

Um dos grandes problemas da mortalidade. Aborto esse, que em 2006, foi a principal causa de morte materna em Belo Horizonte. No ano que não tinha o cytotec, que é um abortivo muito usado. Como aborto é um procedimento ilegal, elas se valem de qualquer tipo de recurso para interromper a gravidez, aí essa droga ela é mais segura, em termos de provocar o aborto e ela circula no mercado negro. Era um remédio indicado em casos de úlcera e veio a domínio público que era uma droga que poderia provocar abortamento. Aí, em 2006 ela foi recolhida e as mulheres passaram a procurar outras medidas, menos seguras do que o cytotec. (ANTÔNIO, entrevista)

	Diniz e Madeiro (2012) discutem o quanto a prática do aborto inseguro é realizada com frequência no Brasil, apesar da ilegalidade. Em 2010 foi realizado no Brasil a Pesquisa Nacional de Aborto (PNA), através de levantamentos por amostragem, que combinou método de urna e questionário. Os dados da pesquisa mostraram que 15% das mulheres entre 18 e 39 anos já realizaram aborto alguma vez na vida, sendo que 48% delas utilizaram de medicamento para abortar, e ainda 55% dessas precisaram recorrer à internação hospitalar por complicações. (DINIZ; MADEIRO, 2012)
A prática do aborto é considerada como um problema de saúde pública, como discutem Menezes e Aquino (2009) não somente por sua magnitude, mas pelos efeitos sobre a saúde e, sobretudo pelo fato da maior parte de casos de mortalidade ser evitável. Sandi e Braz (2010) abordam o reconhecimento mundial do aborto inseguro como questão de saúde pública devido ao significativo número de complicações, como sequelas e mortes. Trata-se de um problema que incide de modo diferente nas mulheres, conforme classe social, raça e poder econômico, devendo então ser trabalhado a partir dessa perspectiva, incluindo os diversos elementos que o compõem. (BURSZTYN et al., 2009) Segundo Nunes (2012) são realizados no mundo cerca de 19-20 milhões de procedimentos inseguros todos os anos, sendo que a realização clandestina em países em desenvolvimento representam 97% desse valor. A constatação aponta para a falta de potencialidade da lei na inibição da realização da prática, pelo contrário amplia os riscos ao não oferecer serviços de qualidade para a sua realização. Devido a maioria dos casos ocorrerem na clandestinidade e em condições de risco, o aborto provocado é a quarta causa de mortalidade materna no Brasil. (NUNES, 2012) 
	Renata relata um caso de mortalidade por aborto ocorrido em 2010: 

Nós tivemos óbito materno, por aborto, no início de 2010. E eu lembro assim, como que foi difícil trabalhar esse óbito. Porque até então, só sentia, era aquela situação de julgamento da mulher. Era uma menina muito nova, tinha 22 anos. E a situação não era pra ser julgada. A gente tinha que ver o contexto.  É a questão de gênero. Ela teve um envolvimento, e escondeu da família. Entrou em desespero. O pai militar. Inclusive ela foi atendida de urgência num hospital privado. Foi quando descobriu. Aí, depois quando a gente abordou o pai, você sente assim, que é uma questão realmente de desrespeito a figura da mulher, uma questão cultural, uma questão familiar. E quando acabou o nosso processo e tudo ele expressou que tudo podia ser diferente. Ele sentiu muito assim, até culpado, sabe? Por não respeitar ela enquanto mulher, que era normal ela ter uma sexualidade. (RENATA, entrevista)

É preciso tipificar melhor esse tipo de morte, descolando da questão da maternidade. Há a necessidade de repensar a questão da criminalização do aborto e a saúde possui potentes ferramentas para tal, na medida em que concentra diversas informações sobre a ocorrência desse fenômeno, os riscos, os impactos. Como Batista et. al. (2000) discutem as taxas de mortalidade e morbidade são importantes dados para avaliação e planejamento em saúde pública. São essas taxas que orientam a definição de intervenções prioritárias. Os indicadores de saúde cumprem função de estratégias biopolíticas de acompanhamento da população. Entretanto, são indicadores pré-definidos, que apontam para a preocupação com temáticas específicas. Pensar por que essas e não outras é fundamental para desconstruir essa relação de causalidade com as prioridades elencadas. Se a preocupação é com as mortes maternas, sustentar através dos dados, que existem outras ações importantes que não se voltam para gestantes, torna-se um desafio. 
A vigilância da morte na saúde pública, enquanto evento de registro compulsório opera em sentido oposto como estratégias para assegurar o aumento da vida. Estratégias que, como alerta Foucault (1999) vão apontar também para o “como” viver e o “deixar morrer”. A construção de um banco de dados à partir do registro obrigatório das causas de morte possibilitam um constante diagnóstico da realidade de saúde da população. (BATISTA et. al., 2000, p. 18) O Sistema de Informações de Mortalidade (SIM) possibilita a “produção de estatísticas de mortalidade; construção dos principais indicadores de saúde; análises estatísticas, epidemiológicas e sócio-demográficas”, conforme descrito no site do Departamento de Informática do SUS (DATASUS).
	Apesar de apontar para outras questões, muitos textos fazem a leitura de que esses aspectos sobre o aborto reforçam necessidades de melhorias dos comitês de óbito materno. (DOMINGOS; MERIGHI, 2010) Retirar o aborto do plano das mortes maternas, o tipificando adequadamente, é reconhecer que ele aponta em outras direções. Aparentemente há uma certa dificuldade em perceber a mulher fora da condição de mãe, justamente em sua negação a maternidade. Diniz et al. (2011), a partir de estudo realizado na cidade de Salvador, Bahia, com 147 mulheres que fizeram aborto, articularam o aborto provocado a ocorrência de violência sofrida pelo parceiro durante a gestação. Conforme dados da pesquisa, a maior parte das mulheres entrevistadas afirma ter decidido pela realização do aborto após sofrerem violência. O estudo também aponta para a maioria das mulheres serem jovens, negras e com baixa escolaridade. Como Menezes e Aquino (2009) sinalizam, é preciso compreender a diversidade em torno da relação com a maternidade, por parte das mulheres. Tendo dado um importante passo ao produzir a Norma técnica de atenção humanizada ao abortamento (BRASIL, 2005), o campo da saúde pública avança nesse sentido na consolidação de ações que acolham as mulheres em situação de abortamento e não as criminalizem. Trata-se de uma discussão ampla e complexa, mas que apesar de frequentemente ser convocada pelos pólos jurídicos ou religiosos/morais, precisa abarcar outros campos políticos importantes.

 CONCLUSÕES 

A pesquisa, ao trazer como proposta discutir o campo “Saúde da Mulher” no contexto da atenção básica de Belo Horizonte, se comprometeu com um cenário amplo, de difícil compactação em um único estudo. Embora muitas temáticas tenham emergido do estudo, algumas se evidenciaram com mais potência, revelando certas divisões temáticas no que se refere à compreensão desse campo. Conhecer esse cenário requer inicialmente uma compreensão ampla do que, no plano das políticas justificam tais práticas, e no plano discursivo, sustenta as atuações profissionais. As iniciativas em Saúde da Mulher emergiram de uma preocupação em torno da mulher-mãe e do bebê. A compreensão que foi se adotando e que se manteve guardou, portanto, heranças dessa perspectiva, por mais que diversas iniciativas institucionais intencionaram romper. Talvez as tentativas de ruptura tenham também sido pautadas em compreensões de que se tratava de problemas culturais, externos, afetando o campo da saúde. Quando um exercício inverso também se evidencia importante: em que medida o campo da saúde contribui para a manutenção de estereótipos de gênero e lógicas normativas da cultura? 
	As discussões em torno dos múltiplos mecanismos biopolíticos de massificação das práticas em saúde revelam por um lado importantes índices de diminuição da mortalidade de mulheres. Essa constatação sinaliza para o fato de que o poder não pode ser tomado antecipadamente como negativo, é preciso gerir os riscos. Nesse trabalho, é preciso esclarecer, aos riscos foi dado maior enfoque. Um risco importante a se pesar se refere aos efeitos normativos do poder refletirem também na produção de violência. Na medida em que incidem sobre profissionais, usuárias e usuários, no modo de funcionamento das práticas, enfim, sustentam uma lógica política de organização da sociedade que não diz apenas de cuidados com a saúde, qualidade de vida, prolongamento da vida. Esse é talvez o maior risco expresso na modalidade da biopolítica, as técnicas utilizadas para sua operacionalização se expressam pela conotação positiva que imprimem e pela inserção do medo. Há a promessa de bem-estar para os que cumprem e as ameaças de agravos de saúde e morte para quem intenciona outros modos de vida. Esse jogo coloca uma aparente sensação de autonomia nos sujeitos, quando,pelo contrário, já atua na própria produção desses. 
	A discussão sobre as violências contra as mulheres, embora não tenha aparecido com destaque foi mencionada nas falas dos profissionais da atenção básica, com importante acento na voz de Camila. Apesar das possibilidades de intervenções serem vistas como reduzidas, há comprometimento com o problema. Ainda que durante a permanência em campo não tenham sido identificadas práticas de prevenção das violências, a menção a realização de notificações de caso foi recorrente, evidenciando se tratar de uma rotina bem estabelecida na unidade. Ademais dessa preocupação local, o que se evidenciou no âmbito do município é que a atenção básica não é considerada estratégica no enfrentamento das violências. Claramente foram localizados nos hospitais de referência de violência sexual espaços para lidar com essa questão. Fica evidente o quanto o problema ainda não é tomado pelo ponto de vista da prevenção, bem como gestão e ponta apresentam posturas dissonantes quanto a esse aspecto. Ademais dessas discussões, o tema da violência atravessa toda a estrutura deste trabalho. A noção de gênero em Butler é uma discussão sobre violência, é preciso evidenciar o quanto uma simples construção de cadernetas distintas para meninos e meninas, diferenciadas pelas cores azul e rosa, por exemplo, representa, no âmbito da sustentação de uma estrutura hierarquizada, elemento de extremo impacto na produção de estereótipos de gênero. Discutir as estratégias de enfrentamento e prevenção da violência é de fato importante, bem como apontar falhas no alinhamento entre as estratégias pensadas pelas diferentes instâncias gerenciais no município. É preciso dar conta do enfrentamento da realidade do momento presente, que evidencia altas taxas de violências contra as mulheres. Entretanto, é preciso também problematizar elementos que aparentemente não se relacionam às violências, mas são em conjunto o que a produzem e a sustentam. No exercício de pensar, no âmbito das biopolíticas de saúde, quais dados são sistematicamente acompanhados e quais intervenções essas “escolhas” produzem, se evidenciam alguns atravessadores na produção de saúde/doença que ficam invisibilizados, sobretudo no contexto da atenção básica. O problema das violências contra as mulheres é um desses. 
	 Nesse raciocínio é preciso desnaturalizar estereótipos de gênero, que associam as mulheres ao cuidado e que com isso a sobrecarregam e lotam os serviços. Ao mesmo tempo em que produzem homens igualmente sobrecarregados, mas pelo peso de terem manter estereótipos de força, negando qualquer associação com fraqueza, doença, cuidado. Nos dois casos, penalizam os sujeitos, os adoecem. Ao mesmo tempo em que as estratégias biopolíticas se justificam pela produção da vida, elas não se sustentam na medida em que produzem e mantém essas violências, que culminam muitas vezes em mortes, por diversas causas. São discussões densas, que propõem a desconstrução de aparentes questões que se apresentam como evidentes. Nesse exercício, as noções de biopolítica e gênero se mostraram importantes para leitura dos dados produzidos nessa pesquisa.
	As intervenções em Saúde da Mulher ao adotarem como princípio que exista um modo universal e fixo de ser mulher e ao produzirem intervenções com base nesse modelo, sinalizam para a importância na crítica ao modelo de política identitária adotada pelo SUS. É preciso avaliar se de fato trata-se de um modelo que consegue dar conta da assistência ao público que se propõe, ao mesmo tempo em que medida limitam e excluem a assistência a outros públicos.  A universalização da assistência assegura maior cobertura de fato, entretanto, ao desconsiderar as diversidades, a atenção básica exclui muitos sujeitos do direito à saúde, ou do direito pleno. É preciso ressaltar que tanto gestão, quando profissionais da assistência direta, apresentam compromisso com as/os usuários e com a política do SUS. Existem diversas e ricas iniciativas que evidenciam isso. A intenção aqui não é desvalorizar o trabalho bem feito, mas apontar para elementos nem sempre considerados. Também não é tornar passivos os profissionais diante desse contexto amplo que determina suas práticas. Como abordado, apesar da organização massificante, há sempre possibilidade de resistências e novas invenções. 
	As hipóteses iniciais do trabalho se direcionavam para o problema da redução da mulher à maternidade, o que o trabalho auxiliou para constatar que se trata ainda de uma questão atual. É uma temática que diz da intencionalidade na compreensão do que seria uma assistência integral à Saúde da Mulher, bem como se haveria nessa assistência integral algum nível de operacionalidade política que o enfoque nas gestantes revela. A questão do aborto ter emergido do campo favoreceu amplamente a compreensão em torno da dificuldade em perceber a mulher fora da maternidade, uma vez que mesmo quando morre reivindicando a não maternidade, é lançada ao grupo materno. Os abortos provocados ainda aparecem aumentando os índices de mortalidade materna, o que reflete nas leituras em necessidade de melhoria dos processos de pré-natal, parto e puerpério. Quando estão apontando para problemas na manutenção dos estereótipos de gênero, estão dizendo da limitação a autonomia das mulheres, novamente de violências. Tipificar as mortes por aborto, desvinculando da maternidade, pode ser uma interessante ferramenta de modificação nas lógicas até então implantadas. 
	Esta pesquisa teve como compromisso partir do conhecimento cotidiano de práticas de saúde para delas extrair elementos para discussões políticas amplas. O desenho etnográfico se mostrou interessante ao possibilitar proximidade com a realidade dos serviços, bem como para problematizar a responsabilização dos profissionais da assistência pelo caráter e qualidade desta. Não raras vezes são evocados como o principal problema do SUS, sem reflexões sobre o contexto amplo que também incide sobre eles. Muitas questões foram levantadas e por limitações do texto não foram respondidas. Não é possível encerrar o debate. Diante a diversidade das temáticas, no texto há limitações quanto às discussões sobre Saúde do Homem, a questão do aborto, das violências, que exigem estudos específicos para aprofundamento. Também se fazem necessários estudos que articulem a atenção básica aos outros níveis de atenção, na compreensão dos mútuos impactos, bem como aos outros mecanismos da rede intersetorial. São indicativos para produção de novos estudos e de ampliação do debate. 
	De modo geral, a pesquisa contribuiu para a produção de reflexões por parte dos profissionais de saúde da unidade investigada, acerca de suas atuações, como se pôde experimentar em um primeiro momento de devolutiva. O retorno dos próprios profissionais é de que as reflexões aqui presentes os fazem se deslocar no exercício de suas atividades e os fazem questionar intervenções normativas, generalizantes, produtoras de estereótipos de gênero. Em âmbito macro espera-se poder contribuir para questionamentos no nível da gestão em relação às estratégias adotadas de assistência à Saúde da Mulher em Belo Horizonte. O trabalho também se soma às problematizações das questões de gênero no campo da saúde, possibilitando a ampliação das discussões sobre as mulheres e os fatores que dizem respeito à sua saúde. 
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w44 A0 Iazer uma cocada, coloquel 2V gra-
mas de acucar. Experimentei e ndo gostei.
Coloquei entdo mais 100 gramas. Expe-
rimentei novamente e ainda nao estava
bom. Resolvi acrescentar 350 gramas
de acucar. A cocada ficou gostosa, mas
muito doce. Cheguei a conclusédo de que
o ultimo acréscimo de agticar deveria ter
sido de apenas 250 gramas.
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a) Quantos gramas de agticar coloquei no
total? 650 gramas

b) Quantos gramas coloquei a mais que o
ideal? 100 gramas

JOSE LUIS JUHAS
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1. O conceito de funcao

A empresa de TV a cabo Cab cobra de seus assinantes uma mensali-
dade de R$§ 95,00 e mais R$ 5,00 por programa extra comprado. Desse

modo, o valor a ser pago (preco) no final de cada més depende do
ndmero de programas comprados pelo assinante.

FERNANDO FAORETTO/CID

Vamos organizar um quadro que mostre a relagéo entre o nimero
de programas extras comprados e o total a ser pago.
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Uma empresa tem a op¢ao de embalar seu
produto em dois tipos de caixa, A e B: na
caixa do tipo A, a empresa tem a opgio
de embalar entre 20 e 30 unidades de seu
produto e, na caixa do tipo B, tem a opgao
de embalar entre 15 e 20 unidades.

JOSE LUIS JUHAS

Sabendo que, para esse més, ha a dispo-
sicdo da empresa somente 100 unidades
de cada tipo de caixa, responda em seu
caderno:

a) Qual é a quantidade méaxima de produ-
53°g§6ms que a empresa poderd embalar nesse i

" més? E gual ¢ a quantidade minima?

b) Represente por meio de uma inequagao
a quantidade de produtos que a empre-
sa podera embalar nesse meés.3.500 = x < =

c) A empresa podera embalar 5.001 pro-
dutos nesse més? E 4.896 produtos?
Justifique sua resposta.

d) Se, para o préximo més, foram enco-
mendadas 150 caixas de cada tipo, qual
€ a quantidade maxima de produtos
que a empresa podera embalar? E a

quantidade minima? 7.500;5.250
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Exemplo 1

Para montar uma pequena empresa, Marcia, Claudio e Ricardo formaram uma sociedade.
Mércia entrou com R$ 24.000,00, Claudio, com R$ 27.000,00, e Ricardo,com R$ 30.000,00.
Depois de 6 meses, a empresa obteve um lucro de R$ 32.400,00, que foi dividido entre os
sdcios em partes diretamente proporcionais & quantia que cada um investiu.

Vamos calcular a parte que coube a cada sécio.

Representando a parte do lucro de Mércia por x,a de Claudio por y e a de Ricardo por z,
podemos escrever:

x+y+2z=32.400
X y z (nesse caso, r é o valor correspondente a essas

24.000 27.000  30.000 - razoes)

Assim, obtemos as seguintes proporgoes:

x r y

z -
30.000

24.000 1 27.000

=
1

Aplicando a propriedade fundamental das proporgées, chegamos a:

X =24.000r y=27.000r z=30.000r
Substituindo x por 24.000r,y por 27.000r e z por 30.000r em x + y + z = 32,400, calcu-
lamos o valor der:

X+y+2z=32.400
24.000r + 27.000r + 30.000r = 32.400
81.000r = 32.400
81.000r _ 32.400
81.000  81.000
4
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FIZ§ Represente a resolucéo do problema a se-

guir por uma expressao numérica e, depois,
resolva-a em seu caderno. qezzpis'(:ggsj"’:'s)

Um alfaiate recebeu um pedido de 120 uni-
formes. Para fazer cada uniforme, ele usou
0,20 metro de um tecido e 2,5 metros de
outro. No total, quantos metros de tecido

o alfaiate usou? 324 metros

JUHAS
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Jost YIS Y
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1 Uma costureira gastou 2 metros e 75 cen-
timetros de cetim em cada ttnica dos
participantes de um coral.

Ficou linda!

Ainda bem que
comprei 50 metros
de tecido.

2
E
E
=
g
3
@
g

O coral tem

Quantos participantes ha nesse coral? |,

Quanto sobrou de tecido? 50 cm
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Dona Aurea dispoe de 500 gramas
de uma mistura de feijao e farinha
de mandioca que est#o presentes em
quantidades iguais. Ela, no entan-
to, quer preparar um tutu de fejjao

com % de feijao e % de farinha

de mandioca.

a) Qual desses dois ingredientes
esta faltando para dona Aurea
fazer o tutu do jeito que ela
quer? farinha de mandioca

b) Quantos gramas desse ingre-
diente dona Aurea ainda deve
acrescentar aos 500 gramas
iniciais da mistura? 125 gramas

056 LUIS JUHAS.
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Para fazer um bolo de morango, por exemplo, uma doceria utiliza
0,5 kg de farinha de trigo.

IAUID MENDELSOHNMASTERLIFE/OTHER IMAGES
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73] Emumamesma semana, Claudia fez provas
de Matematica, Histéria e Inglés. Ela acertou
6 das 10 questdes de Matematica, 12 das
20 questdes de Histéria e 4 das 7 questoes

de Inglés. Em qual das provas ela se saiu
melhor? Claudia teve o mesmo desempenho nas provas de
12 4

20 7

Matematica e Historia porque il 7
0

JOSE LUIS JUHAS
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4. Veja no a garota efetua a multipli-
cagdo:

¢a 3Cajr

Vou pensar nos sinais
s6 no final.
Agora,

(-Q,3) (- 0,7) =G

sinais.

(-a,%:(-07)=16l

Negativo “vezes”
negativo da positivo

OES: MARCIO GUERRA

ILUSTRAC
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4 Leia a historia:
MINDUIM

CHARLES SCHULZ
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Nos textos cientificos, é frequente o uso dessa escrita.

e ey PN
Por que escrever | Quando a gente
com poténcias? Fica | se acostuma, fica
complicado! \ mais simples. |

| Por exemplo, 3 x 1077
€ mais simples de ler,
‘ escrever e operar que

0,0000003.

\\//J\
) S
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f. Leia a historia:
MINDUIM CHARLES SCHULZ
HOTE BUERD DISCUTIR.
&

VO(E SDBRE_EXPRES
SOES OU "EQUACDES™.

NAO MEFALE EM ALGEBRA ' | ESTOD FICANDO DOIDAE.

EU NEM ENTENDO MATEMATICA, MDY i
ENLOUQUECER /! P ?
> @ |

A menina disse que nao entende Matematica. Com vocé acontece o
mesmo?

Vocé comecou a aprender dlgebra. Conhecera as equa¢des no capituis
13, mas ja viu alguns calculos com expressdes algébricas. Vocé acha
que a élgebra é tao assustadora quanto parece para a menina?
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29. Leia a historia:

CHARLES SCHULZ

"SE OS VINTE CENTAVOS FOSSEM
CINQUENTA E SE OS CINQUENTA

FOSSEM VINTE, ELA TERTA NOVENTA " =
CENTAVOS MATS DO QUE TEM [/
AGORA... QUANT AS MOEDAS DE VINTE] 3

CENTAVOS E QUANTAS DE
CINQUENTA ELA TEM?*

Worw SrO0By Com

2-23-00

2
z
z
z

e
Problema A garota desesperou-se. Ajude-a tentando resolver o problema.
29: Faz parte
daformacio 30. Invente um problema para ser resolvido por um sistema de duas equagdes e duas
e incégnitas. Pode ser parecido (mas nao igual!) com um problema deste capitulo. De-
problemas pois, vocé troca o seu problema com o de um colega e cada um resolve o do outro.

indeterminados

: 533 Para correcao, destroquem. Resposta pessoal.
Ou Impossiveis,
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UelEufizo |
- mesmo bolo |
e gastei 170! |

22.
Eu gastei 0,17
de fuba para
fazerobolo. [

Os dois cozinheiros estdo pensando em unidades de medida diferentes. Quais sao
essas unidades? Ele deve ter usado 0,17 kg de fubd e ela, 170 g. As quantidades foram as mesmas.

%

LUSTRAGOES:
AR NCOLOS!
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Francisco Paulo de Mello, nascido em Sao José da Boa
Vista, estado do Parand, no dia 8 de Abril de 1901 e casado no dia 16 de
Maio de 1928, falecido em 2 de Dezembro de 1991, nesta cidade.

Francisco era lavrador, pioneiro de Londrina, chegou aqui
o ano de 1933. A regido ainda era uma floresta, a cidade era cercada por
matas virgens, sé existia a Rua Bahia, hoje Avenida Parand. Chegavam
cravanas de compradores de terras, a famosa terra roxa. Na Av. Parand,
hoje onde € o Cine Teatro Ouro Verde, existia um barracao feito de tabuas,
que era a Companhia de Terras Norte do Parand. Como casas de comércio
existia a Casa Azul que vendia de tudo e as Casas Pernambucanas. A
Prefeitura era uma casa de madeira, uma casa de moradia. Ruas nao
existiam, eram picadas. Onde hoje é o Centro Comunitdrio era um rio, onde
as familias iam lavar roupas. A rodovidria ficava onde hoje é a Concha
Actistica, era um coreto de madeira onde chegavam as jardineiras. Como
primeiros veiculos usados aqui na terra viam-se carrogas, charretes e Jeeps.

Francisco muito contribuiu na construcao da Ferrovidria
construida de madeira, onde hoje é o Museu de Londrina.

As casas eram construidas de palmito e cobertas de
tabuinhas, casas de madeira eram de luxo.

Leontina Augusta, nascida em 22 de Setembro de 1910,
na cidade de Cambuqueira, Estado de Minas Gerais. Faleceu em 31 de
Janeiro .de 1981. Companheira e esposa dedicada, trabalhou com muita
garra para o progresso da cidade, ajudando a serrar madeiras e tirar
tabuinhas, e ainda encontrava tempo para cuidar de seu lar e seus quatro
filhos ainda pequenos.
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 drixando @ menina 16, explicanco, soTinha.





image68.jpeg




image69.jpeg




image70.png




image71.png




image72.jpeg




image73.jpeg




image74.jpeg




image75.jpeg




image76.jpeg




image77.png




image78.jpeg




image79.png




image80.png




image81.png
g}

{

-
..





image82.png




image11.jpeg




image83.jpeg
EL Savaoor 2008 | 103 | 1° FinLANDIA 2009 | 10 | 43
Ao £ Tosaco 2006 | 79 | 2 Rowena 2010 | 10 | a0
GuaTemALA 2008 | 79 | 3 Joroaa 2008 10 | 45
Russin 2009 | 71 | a ShiLaka 2006 | 09 | 460
CoLowin 2007 | 62 | 5 TrLanDA DO NoRTE 2009 | 09 | 47°
Beuze 2008 | 46 | 6 ESLOVAQUIA| 2009 09 | 4a8°

ARMENIA 2009 08 | 49
CrsaqusTho 2009 | 43 | & Escocn 2010 | 08 | 500
Guiana 2006 | 43 | 9 IsRAEL 2008 07 | 51°
Motoava 2010 | 41 | 10° RepuucA Taech 2009 | 07 | 520
Bieiomussia 2009 | 41 | 1° Hon Kong 209 | 06 | 53
Uceavia 2009 | 40 | 120 HoLmoa 2010 | 06 | 54°
'SA0 VICENTE E GRANADINAS 2008 | 37 | 13° Avsan 2010 | 06 | 55
Panawe 2008 | 37 | 140 Polonin 2009 | 06 | 56°
VENEZUELA 2007 | 36 | 15° Suica. 2007 06 | 57°
IRaQUE 2008 | 32 | 16° Esiovenia 2009 06 | 58
EsToniA 2009 | 32 | 17° NoruEca 2009 05 | 59
Liruania 2009 | 30 | 18° ALEMANHA 2010 05 | 60°
Asnica po Su 2008 | 28 | 19° Suean 2010 | 05 | 61°
Downica 2009 | 27 | 20° Mara 2010 | 05 | 620
Leronia 2009 | 24 | 21° Austaaua 2006 | 05 630
Equanor 2009 | 24 | 22¢ Carar 2009 05 | 64°
Fupas 2008 | 21 230 Py 2007 04 | 65
EUA 2007 | 21 | 24° Maussia 2006 | 04 | 66°
Cusn 2008 | 20 | 25° Dinawarch 2006 | 04 | 67°
Mexco 2008 | 20 | 26° Franca 2008 04 | 68°
QuRcusTAD 2009 | 20 | 27° Luxemeuaso 2009 | 04 | 6%
Costa Rica 2009 | 18 | 28° Inaus 2008 | 04 | 70°
BaraaDos 2006 | 14 | 29° IRLANDA 2009 04 | 710
RepupLica bA Conan 2009 | 13 | 30° PoruGAL 2009 | 03 | 720
ParaGUAI 2008 | 13 | 310 Japho 2009 | 03 | 730
Cupre 2009 | 12 | 32° EspaniA 2009 03 | 74°
Sean 2009 | 12 | 33° GeoRin 2009 | 03 | 75
Croacin 2009 | 12 | 34° Reno Unino 2009 | 01 | 76°
Huncaia 2009 | 12 | 35 Kuwar 2009 | o1 | 77°
AnexTiva 2008 | 12 | 36° Azmeauno 2007 | 01 | 78°
Buichaa 2008 | 1,1 | 37° INGLATERRA E GALES 2000 | 01 | 7%
Mauricio 2010 | 11 | 38° Marocos 2008 00 | 80°
Nova ZeLANDIA 2007 | 11 390 Eato 2010 00 | 80°
NICARAGUA 2006 | 1,1 | 40° BAHREN. 2009 00 | 80°
e 2007 | 1,0 | 410 ARABIA SAUDITA 2009 00 | 80°
TALANDIA 2006 | 1,0 | 42° ISLANDIA 2009 00 | 80°





image84.jpeg
Taxa (em 100 mil mulheres)

50

45

4,0

35

3,0

25

2,0

1996;4,6

2010744

2007;3,9

1980;2,3

1980

1985

1990

1995

2000

2005 2010%




image85.jpeg
UF N Taxa | Pos. UF N Taxa | Pos.

ESPIRTO SANTO 171 94 1 Auars 16 48 | 150
Auncoss 134 | 83 2 Ace 17 47 | 160
ParanA 338 | 63 3 SeRaiPE 45 42 | 170
Prnaea 17 | 60 2 Rio GRANDE DO SUL 26 | 41 180
MaTo Grosso o Su. 74 60 50 Mines Gerass 393 | 39 | i
Para 225 60 6 Rio Grane 0o NorTe 62 38 | 200
DisTaTo FEDERAL 78 58 7 Cennt 165 | 37 | 210
Bain 399 | s6 8 AuAZONAS 65 37 | 220
Mato Grosso 81 55 Ed ‘SANTA CATARINA 12 | 36 | 23°
PERNAMBUCO. 249 | 54 | 100 Maranito 14 | 34 | 0
Tocanmins 35 51 110 Rio DE JaNERD 72 | 32 | 25
Goiks 57 | @ 120 Sho Paulo 663 | 31 26°
Rorama 1 50 | 130 Puaut 41 26 | 27°
RONDONIA 37 48 | 140





image86.png




image87.jpeg
FAIXA ETARIA (ANOS)

LocaL be OcoRRENCIA ToraL
<1 1-4 5-9 |10-14 | 15-19 | 20-29 | 30-39 | 40-49 | 50-59 | 60 E +

ReSIDENCIA 692 | 791 | 797 | 656 | 543 642 708 | 743 | 761 845 | 688
HaBrTAAo coLETVA 06 04 05 07 08 06 05 05 06 09 06
Escola 09 28 4,1 56 28 05 05 06 07 0.2 18
LOCAL ESPORTIVO. 0.2 02 01 07 07 04 0.2 03 02 01 04
BAR OU SMILAR 06 01 03 14 33 32 33 29 26 08 24
Vi PUBLICA 74 42 63 156 | 278 230 185 | 157 | 133 81 174
Comercio/Servicos 18 07 06 09 15 22 18 1,9 26 09 16
INDUSTRIAS/CONST. 00 01 01 05 04 03 03 0.2 0.2 00 03
Outos 193 | 124 8.2 91 84 57 4.2 36 38 45 68
Tora 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000  100,0
NUMERO DE CASOS. 1407 2685 2792 4845 5427 10034 7817 4158 1921 1830 42916





image88.jpeg
ELAGCAO <1 1-4

Pal 274 28,6 233

Mae 579 44,3 262

Paprasto 23 6,8 148

MabrasTa 02 07 10

Conyuce 0,0 0,0 0,0 20 146 387 491 475 39,1 177 271
Ex-conuGE 0,0 0,0 0,0 06 49 14,2 146 121 83 27 83
NAMORADO 0,0 0,0 0,0 10,0 77 52 38 34 26 07 45
EX-NAMORADO 0,0 0,0 0,0 1.2 48 45 26 20 09 05 26
FHo 0,0 0,0 0,0 02 03 03 2,0 6,7 171 512 38
IrmA0 18 22 35 34 44 38 35 31 45 39 36
AMIGO/CONH. 53 12,1 239 327 21,2 131 11 11,9 14,0 104 16,2
DDESCONHEC. 50 53 73 14,2 237 16,2 116 12,2 124 11 138
Torau 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 100,0
N. DE casos 1460 2398 2439 4677 5196 9405 7325 3816  1.720 1.497 39.933





image89.jpeg
Mei0 DE AGREssAO | <1 59 14 | 15-19 | 20-29
Forw/esancamento | 57,7 | 470 | 484 | 525 | 560 | 577 | 563 | 568 | 580 | 574 | 560
ENFORCAMENTO 34 | 06 | 08 | 21 | 38 47 43 40 | 35 | 27 | 38
OwseTo conTuNDENTE 27 | 56 | 47 | 33 | 43 45 54 590 | 54 | 64 | 48
PerruRavTE/coRTAME | 63 | 30 | 28 | 51 | 94 95 o1 | 79 | 78 | 60 | 82
ELeMENTO QUENTE 52 | 125 | 19 | 09 | 05 05 05 06 | 05 | 07 | 09
ENVENENAVENTO s6 | 101 | 08 | 05 | 06 03 05 o4 | 03 [ 02 | o7
ARva DE FoG0 19 | 12 | 20 | 35 | 55 31 25 25 | 17 | 12 el
Aweaca 173 | 201 | 385 | 321 | 199 | 196 | 214 | 218 | 227 | 248 | 24
Tora 1000 1000 1000 1000 1000 1000 = 1000 1000 1000 1000 1000
Nowero® 678 1117 | 1914 4470 7130 14469 11141 5783 2518 1647 50867





image90.png
4o% 1%

30% 287

16%





image91.png
45%

40%

35%

30%

25%

20%

15%

10%

5%





image92.png
Tensio 1: Escopo.
da legislagdo

— Tensio 2:
T Condigies de
Lei Maria da Penha aplicagio

Tensdo 3:Teor da
legislagdo

A quais sujeitos se

aplica?

A quais relagdes se
aplica?

Como alegislagéo
seaplica?

Paraquea

legislagéo se aplica?

Enquadramento da
igualdadex
diferenca

Enquadramento do
vinculo

Enquadramento da
escolha

Enquadramento da
punigo

Enquadramento da
restauragdo




image93.jpeg




image94.jpeg




image95.jpeg
2 -

Togenda

501011 )

o1 022 )

022 0521741
S2-0asere)
43055 268)





image96.jpeg
Lon e

[601 020057





image97.jpeg




image98.jpeg




image99.jpeg
s





image100.jpeg




image101.jpeg




image102.jpeg




image103.jpeg




image104.jpeg




image105.jpeg




image106.jpeg




image107.jpeg




image108.jpeg




image109.jpeg




image110.jpeg




image111.jpeg




image112.jpeg
LIDERANCA

E ESPECIALIZACAO
. PROFISSIONALIZACAO
N

S
N

CONCORRENCIA

[IJVINGl AMBIENTE MERCADO DE TRABALHO LULIEUUE  DESIGUALDADE
PUBLICO PUBLICO [y

MATERNIDADE
FAMILIA
ATIVIDADES DOMESTICAS

HOMEM  ([NWTSRRNS  MULHER

PROVEDOR LT/ 0 SUBMISSAO
PRODUGAO REPRODUCAO





image113.png




image114.png




image115.png




image116.png




image117.png




image118.png




image119.png




image120.png




image121.png




image122.png
100,00%
90,00%
80,00%
70,00%
60,00% ® Migrante entre regides
50,00% M Migrante dentro da regido
22:82: W Migrante dentro do estado
20,00% B Ndo migrante
10,00%

0,00%





image123.png
100,00%
90,00%
80,00%
70,00%
60,00%
50,00%
40,00%
30,00%
20,00%
10,00%

0,00%

mascendente

M descendente

imével

Classe Classe Classe Classe Classe Classe Classe Classe Total
1 2 3 4 5 6 7 8





image124.png
Televisdo Computador

9
e 100,00% -
)% 1

i 80,00% -

60,00% 60,00% -

40,00% m1976 | 40,00% -

20,00% 2006 20,00:/:: i W 2006
0,00% 00k .
" geozgenes PER AR

22828388850 papppreel
ERE B S 2R3 RBBRBA

Cl
Cl
Cl
Cl
cl
cl
Cl
cl
Cl
Cl
Cl
Cl
C
Cl
Cl
Cl





image125.png
7,5

6,5

55

4,5

3,5

1976

1986

1996

2006

—¢—Homens

—#—Mulheres





image126.png
60,00%

50,00%
40,00%
——Pessoa de referencia
30,00% | ~—fli—Conjuge
—#—Filho
20,00% == Qutro parente
10,00%
0,00% . T T 1

1976 1986 1996 2006





image127.png
90,00%
80,00%
70,00%
60,00%
50,00%
40,00%
30,00%
20,00%
10,00%

0,00%

01234567 8 91011121314151617

—1976
—2006





image128.png
100,00%

80,00%

60,00%

40,00%

20,00%

0,00%

Homens
1976

Homens
2006

Mulheres
1976

Mulheres
2006

H Classe 8
[ Classe 7
W Classe 6
H Classe 5
M Classe 4
W Classe 3
M Classe 2

M Classe 1





image129.png
140

120

100

80

60

40

20

1976

1986

1996

2006

——Educagao
—#—Renda





image130.png
100,00%
90,00%
80,00%
70,00%
60,00%
50,00%
40,00%
30,00%
20,00%
10,00%

0,00%

101316192225283134374043464952555861646770737679

Homem 2006

Homem 1976
~==Mulher 2006 ==—=Mulher 1976





image131.png
80,00%
70,00%
60,00%
50,00%
40,00%
30,00%
20,00%
10,00%

0,00%

Trabalho

Classe Classe Classe Classe Classe Classe Classe Classe

5

—4—1976
—@—1986
~—4—1996
—=2006





image132.png
80,00%
70,00%
60,00%
50,00%
40,00%
30,00%
20,00%
10,00%

0,00%

Renda

W

Classe Classe Classe Classe Classe Classe Classe Classe

5

—4—1976
—@—1986
~—4—1996
—=2006





image133.png
Diferenca média da escolaridade feminina comparada a masculina

Classel Classe2 Classe3 Classe4 Classe5 Classe6 Classe7 Classe8

—4—1976
—@—1986
~—4—1996
—=2006

50%
45%
40%
35%
30%
25%
20%
15%
10%

5%

0%

Renda feminina como percentual da renda do casal

Classel Classe2 Classe3 Classe4 Classe5 Classe6 Classe7 Classe8

—4—1976
—@—1986
~—4—1996
—=2006





image134.png
80,00%

70,00%

60,00%

50,00% ——2006
40,00% —199
30,00% I
20,00% e
10,00%

0,00% +—+———————"——T—T——T——————

0123456 7 8 910111213141516





image135.png




image136.png




image137.png




image138.png




image139.png




image140.png




image141.png




image142.png




image143.png




image144.png




image145.png




image146.png




image147.png




image148.png




image149.png




image12.jpeg
eseiRmosaNTo "
Localizagéo:
— ERJ - Regido Serrana - municipios que compde o
Pdlo de Moda Intima de Nova Friburgo e Regi&o.
sHomino
< B
o i1
(1285 50 75 100
o e 1
Legenda
[ 4¢1_de_moda_intima
[ Regizo Serrana do ERJ
[ Estada do Rio de Janeiro
B Nova Friburgo
e ——

Forte: lsboragioprépria
0510 22 3 4




image116.jpeg
eseiRmosaNTo "
Localizagéo:
— ERJ - Regido Serrana - municipios que compde o
Pdlo de Moda Intima de Nova Friburgo e Regi&o.
sHomino
< B
o i1
(1285 50 75 100
o e 1
Legenda
[ 4¢1_de_moda_intima
[ Regizo Serrana do ERJ
[ Estada do Rio de Janeiro
B Nova Friburgo
e ——

Forte: lsboragioprépria
0510 22 3 4




image13.png




image14.png




image15.png




image16.png




image17.png




image18.png




image19.png




image20.png




image21.png




image22.png




image23.png




image24.png




image1.png




image2.jpeg
w ] we

NIGS

Nucleo de Identidades
de Género e Subjetividades




image3.jpeg
GOVERNDO FEDERAL

Secretaria de "\
Politicas para »
as Mulheres

PAIS RICO E PAIS SEM POBREZA





